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CAPITULO   I 

Coroação  de  D.  João  IV  e  successoa  diversos 
do  iirincipio  do  seu  reinado 

Num  livro,  cuja  nacionalidade  tem  sido  tão 
contestada,  quanto  a  puresa  da  linguagem  e  a 
elevação  dos  conceitos  são  evidentes,  encon- 
tram-se  estas  palavras  de  tanto  peso  como  for- 
mosura : « —  E  para  que  o  estado  sempre  perma- 
neça em  seguridade,  deveis  trabalhar  peio  amor 
dos  vassallos,  mantcndo-os  em  justiça  egual,  e 
acompanhada  de  hom  zelo,  que  se  não  converta 
em  crueza  p  faça  o  senhorio  duro  c  incomporUi- 
vel;  moderado  nos  triljutos  de  sorte  que  antes 
pareça  os  vassallos  sustentar-se  do  favor  do  seu 
rei,  que  não  el-rei  do  suor  de  seus  vassallos. 
D'esta  maneira  sereis  servido  com  amor,  e  ao 
contrario  vivereis  em  ódio  dos  vossos,  cousa  que 
faz  damno  à  fama,  e  passa  a  vida  em  receio. 
E  se  alguns,  que  tiverem  as  condições  dadas  a 
seus  respeitos,  vos  desviarem  d'isso,  trabalhão 
que  antes  por  bom  sejais  tachado  dos  maus, 
que  por  mau  vivaes  em  ódio  com  os  bons.»  ' 

IJuadram  de  molde  estas  phrases,  ao  saudar-se 
o  advento  da  dynastia  bragaiUina. 

O  povo,  ferido  na  sua  honra,  ao  seu  lusi- 
mento  e  nos  seus  interesses,  levantou-se  um  dia 
como  um  corcel  brioso,  e  cuspio  de  si  o  engala- 
nado cavalleiro.  Tudo  se  havia  feito  em  menos- 

'  Cron.  (Ic  1'alin.  <tc  ImiUtl.  tom.  3."  (Vcja-sr, 
acerca  d'esta  obra,  o  Discurso  etc.  ele.  de  íJicolas 


cubo  de  l'orlugal  durante  esses  sessenta  unnus 
de  galo  insolTrivel:  o  commercio  decahira,  as 
extorsões  multip!icavam-se,  os  alvitrislas  caste- 
lhanos desabrochavam  a  fantasia  em  invenções 
de  subsidios,  as  nossas  glorias  de  alem  mar  en- 
panavam-se  e  extinguiam-se,  anobresaeraposta 
de  banda,  o  clero  privado  de  seus  bcneQcios,  a 
gente  commum  envolvida  peia  mesma  onda  de 
injustiças  e  aggravos. 

D'aqui  vieram  as  commoções  parciacs,  os  abai- 
los  intermitentes,  as  cITusões  dos  ânimos  incen- 
didos; até  que  as  pequenas  faulas,  bruxuleantes 
em  vários  pontos,  e  já  sinistras  em  Évora,  re- 
bentaram cm  Lisboa  como  incêndio  meduniio  ao 
alvorecer  o  dia  sabbado,  primeiro  de  l)i'zembio 
de  1640. 

Estava  consummado  o  grande  facto  da  restau- 
ração; o  paiz  volvia  á  sua  liberdade. 

D.  .loão  IV,  digamol-o  desde  principio,  foi  ape- 
nas a  iiandeira  cm  torno  da  qual  se  agitou  a  cons- 
piração; prudente  d'animo,  e  sem  nenhuma 
d'estas  ambições  enérgicas  e  impacientes  (|ue 
arremcçam  os  homens  aos  emprehendimenlos 
temerários,  mal  saberia  andar  na  vanguarda  dos 
successos,  c  com  mão  lirme  encaminhal-os. 

Ijuando  a  causa  popular  lrium[)hoii,  aceitou- 
Ihe  as  consequências. 

líntrava  rei  na  cidade  de  Lisiioa,  em  meio  das 
acclamações  de  uma  multidão  febril  e  radiante; 
bafejavam-no  todos  os  perfumes  do  enthusiasmo 

l)i;i/,  i5rnjuiiic;i,  nas  Mcmoriu  il.i  nossa  aradciiiiíi, 
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e  do  amor,  e  sentia-sc  quasi  semi-deus,  sem  que 
para  isso  lhe  tivesse  sido  necessário  brandir  a 
clava. 

As  indecisões  que  elle  aiitfpozcru  ;i  n'vulut;;iu 
compensou-as,  todavia,  ao  diante  com  um  dis- 
cernimento e  bom  tacto  dignos  de  a])plauso. 
O  seu  primeiro  cuidado,  ao  tomar  as  rédeas  do 
governo,  foi  celebrar  o  acto  da  coroação  e  jura- 
mento, ao  qual  se  deu  todo  o  lustre  e  apparato. 
A  vaidade  não  era  decerto  o  seu  móbil;  mas 
convinha  circumdar-se  e  revestir-se  de  todos  os 
attributos  magestaticos. 

Havia  n'esta  solemnidade  uma  atlirinayão  pe- 
remptória. 

No  dia  15  de  dezembro  de  J(.)40,  no  Terreiro 
do  Paço  e  junto  á  varanda  de  baixo  armou-se  um 
Iheatro  grande  e  alto,  no  andar  da  mesma  va- 
randa, conforme  diz  o  auto  do  Levantamento,  da 
qual  se  entrava  para  elle,  havendo  abi  um  es- 
trado que  occupava  toda  a  largura  do  dito  thea- 
tro,  de  quatro  degraus,  e  em  cima  d'elle  outro 
estrado  mais  pequeno  de  dois  degraus,  e  um  e 
outro  alcatifados  de  riquíssimas  alcatifas  de  seda, 
c  todo  o  mais  theatro  da  mesma  maneira  alcati- 
fado de  outras  alcatifas  de  mui  boa  estofa,  e  os 
encostos  d'elle  cobertos  de  pannos  de  tella  e  ve- 
ludo carmesim. 

No  estrado  pequeno  se  pôz  uma  cadeira  de 
iirocado  de  três  altos,  coberta  com  um  panno  do 
mesmo  brocado,  debaixo  do  um  mui  rico  doccl 
bordado  de  ouro  e  prata,  estando  a  parede  em 
que  licava  encostado,  coberta  pela  banda  direita 
com  um  [lanno  riquíssimo  de  raz  de  seda  e  ouro, 
(]ue  tinha  a  figura  da  Justiça,  e  da  esquerda  com 
outro  da  mesma  maneira,  que  tinha  a  figura  da 
Prudência,  um  e  outro  encaxilbados  com  espal- 
deiras  da  mesma  estofa,  e  o  que  ficava  por  baixo 
coberto  com  pannos  de  velludo  carmesim  borda 
dos  com  manojos  de  ouro,  e  o  que  ficava  para 
a  banda  da  varanda  de  baixo,  e  galeria  de  cima, 
dentro  no  dito  theatro,  estava  tudo  coberto  com 
|iannos  de  selim  verde  bordados  a  ouro. 

liaixou  el-rei  do  seu  aposento  com  opa  de  iiro- 
cado roçagante,  e  vestido  de  rico  pardo  bordado 
de  ouro  com  abotoadura  de  pedraria,  e  um  collar 
ao  pescoço,  de  grande  valor,  e  d'elle  pendente  o 
habito  da  Onhnn  de  Nosso  Senhor  Jesus  (Ibristo 
cm  um  liriulo  de  diamantes,  espada  douraíhi,  e 
mangas  de  tella  branca  lavrada  de  ramos  de  ouro 


e  prata;  e  da  mesma  era  o  forro  da  opa  roçagante 
que  levava,  a  fralda  da  qual  lhe  trazia  João  Ro- 
drigues de  Sá,  camareiro-mór,  e  vinha  diante 
de  sua  inagestade  o  estoque  e  bandeira  real;  o 
estoque  desembainhado,  e  levantado  com  ambas 
as  mãos,  trazia,  fazendo  o  otlicio  de  coiideslavel, 
U.  Francisco  de  Mello,  marquez  de  Ferreira,  do 
conselho  de  estado  de  sua  magestade;  e  diante 
do  marquez  vinha  fazendo  o  officio  de  alferes- 
mór,  Fernão  Telles  de  Menezes,  com  adita  ban- 
deira que  trazia  enrolada;  e  logo  D.  Manrique  da 
Silva,  marquez  de  Gouvêa,  do  conselho  de  estado 
de  sua  magestade,  e  seu  mordomo-mór,  com  sua 
cana  na  mão;  e  todos  os  grandes,  títulos  e  fidalgos 
d'estes  reinos,  que  se  achavam  presentes,  todos 
descobertos;  e  diante  os  reis  darraas  Portugal, 
arautos  e  passavantes,  e  diante  d'elles  os  portei- 
ros da  casa  com  suas  maças  de  prata. 

E  começando  sua  magestade  a  entrar  no  logar 
do  dito  acto,  tangeram  os  menestréis,  charamel- 
las,  trombetas  e  ataballes,  os  quaes  não  vieram 
diante  de  sua  magestade,  como  é  costum.e  em  si- 
milhantes  levantamentos  e  juramentos  dos  reis 
d'estes  reinos,  quando  entram  na  coroa  d'elles, 
porque,  por  ser  pequena  a  distancia  do  aposento 
de  sua  magestade  ao  logar  do  dito  aclo  se  poze- 
ram  logo  os  menestréis  aonde  haviam  de  estar. 

Como  sua  magestade  chegou  ao  estrado,  logo 
subiu  a  elle  Bernardim  de  Távora,  seu  repos- 
teiro-mnr,  e  descobriu  a  cadeira,  e  sua  mages- 
tade se  assentou  n'ella,  e  tomou  o  .sceptro  de 
ouro  na  mão  direita,  que  lhe  deu  o  camareiro- 
mór,  e  o  tomou  da  mão  de  Belchior  d'Andrade, 
thesoureiro  do  thesouro,  que  o  tinha  em  uma 
rica  salva. 

O  condestavel  ficou  com  o  estoque  nas  mãos, 
cm  pé,  e  descoberto,  como  vinha,  no  estrado 
pequeno,  á  mão  direita  de  sua  magestade,  e 
o  alferes-mór  com  a  bandeira  real,  no  estrado 
grande,  também  da  parle  direita,  o  camareiro- 
mór  detraz  da  cadeira  de  sua  magestade,  e  o 
guarda-mór,  Pedro  de  Mendonça  Furtado,  diante 
do  camareiro-mór  também  à  parte  direita;  e  no 
mesmo  estrado  grande  da  parte  direita  estive- 
ram os  prelados  seguintes:  D.  Rodrigo  da  Cunha, 
arcebispo  de  Lisboa,  do  conselho  d'estado  de  sua 
magestade;  D.  Francisco  de  Castro,  bispo  que  foi 
da  (iuarda,  inquisidor  geral  d'estes  reinos,  do 
conselho  d'estado  de  sua  magestade;  D.  Sebas- 
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lião  de  Mattos  ilc  Noronlia,  arcebispo  liu  lira^a, 
primaz,  do  roíisellio  d'L'.slado  de  sua  luageslade; 
D.  l''rancisco  de  Sotto  Maior,  bispo  de  Targa,  deão 
da  capeila  real,  todos  descobertos. 

H  da  outra  parte  esquerda,  ao  mesmo  estrado 
grande,  encostado  á  parede  d'elle,  os  mais  gran- 
des e  litulos  do  reino,  ofliciaes-mòres  da  casa  de 
sua  raagestade  e  fidalgos,  sem  precedências. 

Os  reis  d'armas,  arautos,  passavantes,  e  por- 
teiros de  maças  estiveram  no  segundo  degrau  do 
estrado  grande,  e  d'elle  para  baixo  os  senbores 
de  terras,  alcaides-móres,  fidalgos  que  se  acha- 
vam presentes,  nos  logares  em  que  cada  um 
se  acbou  e  melhor  pôde  estar. 

Como  sua  magestade  se  assentou,  disse  o  rei 
d'armas  Portugal  em  voz  alta:  «Manda  El-Rei 
Nosso  Senhor,  que  n'este  acto  vão  jurar  e  beijar 
a  mão,  os  grandes,  títulos,  seculares,  e  eccle- 
siasticos  e  mais  pessoas  de  nobreza,  assim  como 
se  acfiarem  sem  precedências  nem  prejuiso  d'al- 
guns;»  e  dito  isto,  o  dr.  Francisco  de  Andrade 
Leitão,  a  cujo  cargo  estava  fazer  pratica  a  sua 
magestade,  subio  ao  canto  do  estrado  grande  da 
parte  esquerda,  e  o  rei  d'armas  Portugal  se  virou 
para  o  theatro,  e  gente  que  n'elle  estava,  e  disse 
ires  vezes:  Ouvide,  ouvide,  ouvide,  estae  alten- 
tos;  e  o  dr.  Francisco  d'Andrade,  fazendo  a  de- 
vida reverencia  a  sua  magestade,  começou  uma 
falia  e  proposição  mostrando  os  direitos  d'el-rei 
á  coroa  d'estes  reinos. 

Em  seguida,  subiu  ao  estrado  pequeno  Ber- 
nardim de  Távora,  reposleiro-múr  de  sua  ma- 
gestade, e  pôz-lhe  diante  uma  cadeira  coberta 
com  um  panno  de  brocado,  e  com  uma  almofada 
do  mesmo  em  cima,  e  outra  aos  pés  de  sua  ma- 
gestade, e  logo  D.  Álvaro  da  Gosta,  seu  capellão- 
raór,  pòz  em  cima  da  dita  cadeira  e  almofada 
um  livro  missal  aberto  com  uma  vera  cruz  n'elle; 
e  feito  isto  se  pôz  sua  magestade  em  joelhos  para 
fazer  o  juramento  costumado  a  estes  seus  rei- 
nos. E  todos  estiveram  de  joelhos  defronte  de 
sua  magestade,  junto  á  cadeira  onde  estava  a 
cruz  e  missal. 

Feito  o  dito  juramento,  no  theor  em  que  o  ia 
lendo  o  secretario  d'estado,  Francisco  de  Lucena, 
el-rei  tornou  a  assentar-se  na  sua  cadeira,  rece- 
bendo preito  e  menagem  dos  estados  destes  rei- 
nos pelas  pessoas  que  d'elles  se  achavam  pre- 
sentes. 


Acabado  islo,  íui  cl -rei  dar  graças  a  Nosso 
Senhor  á  igreja  da  Sé,  debaixo  de  um  palio  de 
oito  varas,  ao  ijual  pegava  a  camará,  e  montado 
em  um  muito  formoso  cavallo  castanho,  concer- 
tado com  gualdrapas,  e  mais  adereços  de  veludo 
negro,  guarnecido  tudo  de  passamanes  e  galão 
de  ouro,  dando-lhe  o  estribo  da  parte  esquerda 
o  eslribeiro-mõr,  Luiz  de  Miranda  Henriques,  e 
tendo  mão  no  da  parle  direita  o  estribeiro  pe- 
queno Miguel  Pereira  Borralho. 

Chegando  o  acom|)anhamento  ã  entrada  da 
Praça  do  Pelourinho  Velho,  onde  no  meio  da  rua 
estava  um  poyo  de  três  degraus,  a  elle  se  subiu 
o  dr.  Francisco  Kebello  Homem,  vereador  da 
camará,  que  fez  a  sua  raagestade  uma  falia  e 
pratica,  fiada  a  qual,  o  conde  de  Cantanhede, 
tomando  da  mão  do  vedor  das  obras  da  cidade 
as  chaves  d'ella,  que  elle  linha  era  uma  salva 
de  prata,  as  entregou  a  el-rei,  (|ue  as  tornou  a 
dar  ao  conde. 

Quando  se  recolheram  ao  Paço  veiu  tudo  na 
mesma  ordem  em  que  sahira,  estando  as  ruas 
armadas  e  ornadas,  e  as  companhias  dos  Ter- 
ços fazendo  parede  de  uma  e  outra  banda,  cora 
grande  concerto  e  magnificência. 

D.  João  IV  entrara  na  plena  posse  da  realeza; 
cumpria-lhe  desempenhar-se  bem  dos  deveres 
do  novo  oUicio.  As  dilliculdades  eram  a  monte, 
e  os  sobresaltos  constantes.  Não  havia  tempo 
a  perder  na  obra  da  conciliação  e  defensão  do 
reino. 

Por  decreto  de  11  de  dezembro  de  1040,  fora 
creado  um  conselho  de  guerra,  para  tratar  das 
cousas  tocantes  a  este  assumpto,  '  sem  depen- 
dência de  regimento,  que  sò  lhe  foi  dailo  em  22 
de  dezembro  de  1643. 

Por  decreto  de  24  mandou-sc  que  o  conselho 
de  fazenda  Bzesse  chamar  os  mercadores  es- 
trangeiros, e  os  animasse  a  continua-em  o  seu 
commercio,  convidamlo-os  a  trazerem  armas  e 
munições,  e  concedendo-lhes  todas  as  regalias 
e  beneficios.  - 

Passando  a  convocar  cortes  na  cidade  de  Lis- 
boa, para  se  começarem  em  20  de  janeiro  de 
1641,  declarava  el-rei  que  isso  fazia  por  enten- 
der, que,  para  acertar  em  cousas  de  tão  grande 

1  Comp.  System,  das  Leis  Extravagantes,  pag.  7i 
'  Tnd.  r,ln-onolo.2ico.  Tom.  3.»  pag.  2. 
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importância,  como  as  obrigações  de  defender, 
conservar  e  governar  os  reinos,  era  conveniente 
e  necessirio  comniunical-as  com  os  três  estados, 
da  nobreza,  prelados  e  povos  d'elles. 

Para  que  a  sublevação  da  Catalunha  vingasse 
em  auxilio  de  Porlugal  expediu-se  carta  regia  a 
D.  ignacio  Mascarenhas  para  que  a  interessasse 
contra  a  coroa  de  Castella.  ' 

(J  governo  achava-se  constituído  pelos  homens 
mais  conspícuos  e  eminentes;  viam-sc  n'elle  o 
arcebispo  de  Lisboa,  o  visconde  D.  Lourenço  de 
Lima  e  os  marquezes  de  (louvêa  e  Ferreira.  Os 
cargos  superiores  da  casa  real  foram  conferidos 
a  pessoas  de  subido  e  aquilatado  merecimento. 

Assim  andava  D.  João  iv  sollicito  e  diligente, 
tratando  de  accudir  a  tudo  e  promovendo,  quanto 
em  si  cabia,  tanto  o  meneio  interno  como  a  me- 
lhor ordem  no  serviço  das  fronteiras. 

Os  primeiros  lineamentos  estavam  traçados; 
os  primeiros  dias  d'aquelle  incomparável  mez  de 
dezembro  não  tinham  sido  perdidos  em  vanglo- 
rias inúteis.  Sentia-se  de  continuo  o  rumor  de 
um  trabalho  afincado;  percebia-se  que  renascera 
a  conhanta. 

No  dia  26  entrava  na  cidade  D.  Luiza  de  (!us- 
mão,  tendo  toda  a  corte  e  el-rei  sabido  uma  larga 
jornada  a  encontral-a.  Não  obstante  a  sua  ori- 
gem hcspanhola,  o  povo  acclamou-a  com  as  mais 
signiGcativas  demonstrações  de  affecto.  É  que 
elle  bem  sabia  que  ao  seu  caracter  varonil,  e  á 
sua  Índole  resoluta  se  devera  em  grande  escala 
aquella  solução  e  remate  de  tão  inesperado  e  as- 
sombroso feito. 

Coube  á  marqueza  de  Ferreira,  D.  Joanna  Pi- 
menlel,  a  honra  de  ser  nomeada  camareira-mór. 
U  restante  do  pessoal  que  compunha  a  sua  casa 
era  formado  pelas  damas  da  mais  notável  belleza 
e  pelos  mancebos  da  mais  primorosa  estirpe. 

A  este  tempo  iam  chegando  noticias  dos  outros 
pontos  do  reino.  A  emancipação  começada  na 
metrópole  não  podia  deixar  de  ser  sympathica 
aos  povos  longínquos.  Primeiro  a  Madeira  e  logo 
depois  Porto  Santo  acolheram  a  noticia  com  ju- 
biloso enthusíasmo.  A  ilha  de  S.  Miguel  não  se 
fez  esperar,  adherindo.  Nas  colónias  era,  porem, 
este  desafogo  mais  custoso.  Os  bollandezes  ha- 
vlam-nos  conquistado  Galle,  Negumbo,  e  senho- 

'  Trat.  de  Filippe  iv.  Tom.  3."  pag.  421. 


reado-se  do  Castello  da  Mina,  e  Arguira  em  Guiné; 
tinham-nos  expulsado  de  Ternate  e  Tidore  e  de 
grande  parle  do  Brazil;  Malaca  deixara  de  ser 
um  rubim  da  nossa  coroa  e  Ormuz  havíam-nol-a 
tomado  os  persas.  S.  Thomé  e  Loanda  abatiam 
a  cerviz  ao  jugo  do  almirante  Jol,  e  no  archipe- 
lago  açoriano  a  ilha  Terceira  negava-se  a  pactuar, 
graças  á  intrepidez  e  hombridade  do  seu  gover- 
nador, o  arrojado  official  hespanhol  D.  Álvaro 
de  Viveiros,  o  qual  se  recusou  a  acceder  a  todas 
as  exigências  da  população,  até  o  dia  IG  de 
março  de  1643,  em  que  percebeu  que  resistir 
não  seria  mais  do  que  uma  inqualificável  lou- 
cura. Sahindo  da  fortalesa  com  os  últimos  solda- 
dos de  uma  guarnição  estropeada  e  exhausta, 
recebia  as  honras  a  que  a  bravura  militar  tem 
direito;  e,  embora  fosse  contra  nós  que  luctara, 
tinha-se  engrandecido  aos  olhos  das  consciên- 
cias honestas  e  altivas.  O  patriotismo  de  que  os 
habitadores  de  Angra  haviam  dado  provas  sobe- 
jas, teve  seu  galardão  no  alvará  do  1."  d'abril 
de  1643  em  que  el-rei  fez  saber,  que,  entre  os 
capitules  particulares  offerecidos  pelo  procura- 
dor da  cidade  de  Angra,  Ilha  Terceira,  nas  cortes 
celebradas  em  1642,  havia  um  no  qual  se  pedia, 
em  nome  dos  juizes,  vereadores,  procurador  do 
concelho,  juiz  do  povo,  e  procuradores  dos  mes- 
teres da  dita  cidade,  que  se  lhe  desse  o  nome 
de — Sempre  leal  cidade— tenáo  logar  em  cortes, 
e  sendo  de  primeiro  Banco.  E  visto  o  que  lhe 
representara  o  dito  procurador,  havia  por  bem 
de  conceder  à  dita  cidade  de  Angra,  que  se  po- 
desse  nomear  e  ter  o  titulo  de — Sempre  leal  ci- 
dade— pelo  haver  assim  merecido  pela  sua  muita 
lealdade  com  seus  príncipes  naturaes.  ' 

(I  grande  facto  da  revolução  operára-se,  como 
vemos,  em  todo  o  reino.  Serenados  os  primei- 
ros estremecimentos,  aquelles  em  que  a  violên- 
cia era  por  assim  dizer  convulsiva,  os  olhos  de 
D.  João  IV  alargaram-se  em  busca  do  homem 
com  quem  podesse  repartir  as  tarefas  do  cargo. 
N 'aquella  conjuncção  era  isso  extremamente  dif- 
ficil.  Pesavam  as  desconfianças  sobre  os  que  me- 
nos tinham  andado  na  frente  da  cruzada,  com 
quanto  houvesse  n'elles  o  cunho  do  legitimo 
merecimento;  ao  passo  que  nos  de  boa  tem- 
pera patriótica  escaceavam  as  prendas  com  que 

'  L.  XIV  da  Chanceilaria,  fl.  120. 
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se  deve  esmaltar  o  verdadeiro  homem  de  go- 
verno. 

0  logar  de  secretario  d'estado  esperava  quem 
devia  il'elle  tomar  posse.  Por  carta  patente  de 
31  de  janeiro  de  1G41,  racahiu  a  nomeação  cm 
Francisco  de  Lucena,  attendendo  á  qualidade  de 
sua  pessoa,  merecimentos  e  serviços  continua- 
dos por  espaço  de  mais  de  trinta  annos,  como 
textualmente  se  Ir  no  diploma.  ' 

fledamos  agora  a  palavra  ao  nos.^o  eminente 
historiador,  Hehello  da  Silva:  «El-iei  não  tinha 
motivo  de  o  preferir  ou  de  o  proteger.  O  pae, 
AlTonso  de  Lucena,  jurisconsulto  e  antigo  creado 
da  casa  de  Bragança,  pagara  com  ingratidão  os 
beneficios  d'ella,  e  D.  João,  por  Índole  pouco  es- 
quecido das  offensas,  lembrava-se  talvez  ainda 
de  que,  accusado  de  haver  trabido  as  confiden- 
cias de  sua  avó,  D.  Catharina,  Affonso  de  Lucena 
não  duvidara  confirmar  as  suspeitas,  obtendo  an- 
nos depois  O  despacho  de  secretario  do  conselho 
de  Portugal  para  seu  irmão  Fernando  de  Mattos, 
com  a  clausula  de  lhe  succeder  Francisco  de  Lu- 
cena. Accrcscia  que  os  dois  secretários,  Mattos 
e  Lucena,  desagradecidos  e  ambiciosos,  sempre 
se  mostraram  desaffectos  à  familia  ducal,  e  que, 
mesmo  maltratado  por  Olivares,  nem  assim  pro- 
curara o  ultimo  approximar-se  d'ella.  Mas  a  ne- 
cessidade, eíTicaz  em  apagar  incompatibilidades 
simllhantes,  facilitou  a  reconciliação,  e  o  rei, 
sem  o  estimar,  admittio  o  ministro.  Lucena  re- 
luctou  mais.  Tinha  o  filho  primogénito  em  Ma- 
drid, amava-o  extremosamente,  e  não  ignorava 
que  se  iam  voltar  contra  elle  os  rigores,  ape- 
nas assumisse  logar  de  tanta  confiança.  Buscado 
comtudo  em  casa  por  muitos  dos  que  lhe  foram 
hostis,  vio-se  constrangido  a  ceder,  e,  mais  con- 
trariado do  que  satisfeito,  acceitou  o  encargo 
deferido  pelas  circumstancias. 

"L'm  dos  primeiros  negócios  em  que  Francisco 
de  Lucena  poz  as  mãos,  e  com  pouca  felicidade, 
foram  os  navios  expedidos  ao  infante  D.  Duarte 
para  Alleraanha.  Achava-se  elle  a  esse  tempo 
com  o  seu  regimento  na  Franconia,  e  era  por 
isso  difllcil  chegar-lhe  a  noticia  com  a  segurança 
e  a  celeridade  requeridas  pelo  perigo.  Houve  de- 
mora e  menos  reflexão  na  remessa  das  cartas, 
perdendo-se  todas  por  Flandres  e  por  Hamburgo, 

1  L.  de  Consultas  da  Mesa  da  Consc.  1639  e  1640. 
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por  Ilollanda,e  por  Veneza,  e  provavelmente  vindo 
alguma  parar  ao  poder  dos  hcspanboes.  Menos 
correios  e  mais  discretas  missivas  talvez  houves- 
sem aproveitado  melhor.  Olivares  antepoz-so,  e 
seus  despachos  preveniram  o  imperador,  e  pre- 
pararam a  catastrophe.  i J  segundo  assumpto,  mais 
geral,  não  grangeou  também  ao  secretario  d'es- 
tado  louvores  nem  adherentes.  Elevado  ao  Ihrono 
por  uma  revolução,  quiz  el-rci  assentar  as  má- 
ximas do  seu  governo.  Era  immenso  o  numero 
dos  queixosos,  e  maior  ainda  o  dos  que  aspira- 
vam a  substituir  as  pessoas  despachadas  por  Phi- 
lippe  IV.  Pedia  a  gratidão  que  o  novo  rei  pre- 
miasse em  seus  parciaes  o  zelo,  e  punisse  nos 
contrários  a  indifferença  ou  a  cumplicidade;  mas, 
vacillante  ainda  tudo,  e,  aclamado  D.  João  sem 
resistência,  a  boa  politica  oppunha-se  a  que  uma 
perseguição  violenta  reforçasse  as  fileiras  do  par- 
tido de  Castella,  aggregando-lhe  os  interesses  of- 
fendidos  ou  ameaçados. 

«Demais,  obedecido  pacificamente  e  por  tantos 
annos  o  soberano  hespanhol,  jurado  até  pelo 
próprio  duque  de  Bragança,  tratar  como  traido- 
res ou  maus  portuguezes  os  que  não  tinham  ou- 
tro crime  senão  o  de  haverem  imitado  na  culpa, 
se  culpa  era,  o  chefe  do  estado,  fora  mais  do 
que  erro,  fora  violência  e  injustiça.  Só  um  cami- 
nho se  abria,  portanto,  à  restauração.  Legitimar 
os  factos  consumados,  respeitar  os  direitos  ad- 
quiridos, tranquilisar  os  receios,  e  caminhar 
sem  volver  os  olhos  atraz.  Francisco  de  Lucena 
apontou  a  cl-rci  essa  estrada,  e  o  juizo  claro  de 
D.  João  IV  não  hesitou  em  a  trilhar.  Em  10  de 
janeiro  de  1G41  um  decreto,  concebido  em  har- 
monia com  as  idéas  dambos,  confirmou  as  mer- 
cês feitas  antes  da  acclamação,  cerrando  as  portas 
às  pretensões  desarrasoadas,  e  cortando  pela  raiz 
dilBculdades  que  o  tempo  tornaria  impossíveis. 

«Ouvindo  ainda  a  prudência  de  Francisco  de 
Lucena,  determinou  também  o  novo  monarcha 
não  conceder  mercê  alguma,  fundada  nos  servi- 
ços recentes  da  restauração.  Sabia  que  a  inveja 
não  perdoaria  aos  recompensados,  nem  ao  sobe- 
rano, e  não  suppunha  conveniente  crear  no  seio 
da  aristocracia  e  das  classes  medias  um  grémio 
predominante,  composto  exclusivamente  dos  que 
já  começavam  a  intitular-se  liberladorcs.  A  razão 
prohibia  que  no  seio  do  paiz,  conforme  e  sub- 
misso, se  introduzisse  uma  separação,  que  de- 
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pressa  o  dividiria  em  vencidos  e  vencedores.  Para 
juitiDcar  a  prevenção,  o  principe  e  o  ministro 
respondiam  muitas  vezes  aos  que  os  arguiam: — 
«Defendamos  todos  a  capa,  e  depois  partamol-a. » 
Conliecendo  bem  a  Índole  dos  súbditos,  queriam 
signilicar  com  estas  palavras  que  mais  de  leve 
soffreriam  elles  que  as  graças  tardassem  do  que 
as  reputariam  licm  repartidas,  mesmo  liberali- 
sadas  aos  mais  dignos.  João  Pinto  itibeiro,  alma 
da  conspiração,  um  dos  homens  a  quem  seu  amo 
devia  mais,  serviu  de  exemplo  á  regra,  (|ue  tal- 
vez salvasse  o  reino  e  a  coroa.  Em  ncnlium  dos 
diplomas  de  mercê  que  se  lhe  passaram  se  alude, 
nem  mesmo  indirectamente,  ao  feito  (|uc  honra 
o  seu  nome.  .\  D.  Antão  d'Almada  succedeu  o 
mesmo.  A  pensão  de  800-3000  réis  que  el-rei 
lhe  deu  recahiu  positivamente  sobre  os  serviços 
prestados  na  embaixada  de  Londres,  sem  o  do- 
cimienlo  mencionar  a  acclamação.  O  monteiro- 
mór,  .lorge  de  Mello,  c  muitos  outros,  foram 
contemplados  com  os  empregos  vagos  e  com  fa- 
vores que  altestam  a  munificência  da  coroa,  mas 
cm  nenhuma  das  cartas  ou  alvarás  excedeu  a 
chancellaria  as  clausulas  gcracs  usadas  nos  rei- 
nados anteriores. »  ■ 

(lonhecidos,  como  ficam,  os  primeiros  dias  da 
implantação  bragantina,  é  claro  que  havia  de  so- 
bra cm  que  pôr  a  mão  e  lidar.  Por  uma  banda  as 
fronteiras  e  pela  outra  a  fazenda  publica.  A  am- 
bos os  pontos  urgia  accudir  e  sem  delonga.  O 
patriotismo  faz  milagres,  é  certo,  e  já  Themisto- 
cles  entendia  que  os  peitos  athenienses  eram  os 
■  melhores  baluartes  da  cidade;  mas  esta  phrase, 
que  l'io  bem  sôa  em  lábios  heróicos,  tem  quasi 
sempre  na  pratica  o  seu  desmentido  formal. 
Não  basta  ferir  o  solo  com  o  pé  e  desentranhar 
d'elle  exércitos;  é  indispensável  instruil-os,  mu- 
nicial-os,  abastecer  as  castras,  armar  as  for- 
talezas, dispor  de  quanto  a  sciencia  da  guerra 
demanda,  c  dejiois,  com  todos  estes  elementos 
de  força,  dourados  pelo  talento,  encaminhar  as 
hostes  á  victoria. 

Nas  cortes  celebradas  em  Lisboa  com  os  três 
estados  do  reino,  em  28  de  janeiro  de  1G41, 
o  estado  dos  povos  apresentou  a  el-rei  cento  e 
oito  capitules,  abrangendo  os  principaes  pontos  da 
reorganisação  social.  i\'elles  se  indicava  o  modo 

'  Ilislovia  de  Portugal — tomo  4.°  !iv.  H."  cap.  2.° 


de  regular  a  ordem  da  successão  e  hei'ança  do 
reino,  como  primeira  necessidade  a  acudir,  e 
depois  seguiam-se-lhe  as  demais  providencias, 
taes  como:  a  formação  de  ura  concilio  provincial 
de  todos  os  prelados,  a  prohibição  de  alçadas 
para  lóra  da  cidade,  não  sendo  cm  algum  caso 
de  lesa  magestade  divina  ou  humana,  a  extinc- 
ção  do  officio  de  mamposteiro  das  comarcas  por 
consumirem  elles  em  si  a  fazenda  dos  pobres,  a 
continuação  das  liberdades  que  D.  Diniz  conce- 
dera aos  lavradores,  a  abolição  do  tributo  das 
sizas,  a  compilação  de  uma  nova  ordenação, 
onde  fossem  declaradas  as  ordenações  duvido- 
sas, assim  pelas  extravagantes  como  pelas  deci- 
sões e  arestos  do  senado,  a  limitação  e  restricção 
de  privilégios,  por  conterem  matéria  odiosa,  con- 
forme o  direito,  a  applicação  das  terças  das  ren- 
das das  camarás  para  reparo  e  conservação  dos 
muros,  e,  finalmente,  a  execução  do  regimento 
antigo  dos  coutos,  para  mais  aproveitamento  da 
fazenda  real  e  menos  vexação  dos  vassallos. 

(J  estado  da  nobresa  apresentou  trinta  e  seis 
capítulos,  e  entre  elles,  para  que  a  renda  do  di- 
reito do  consulado  se  applicasse  ás  armadas,  para 
que  os  edificios  da  cidade  se  reduzissem  a  melhor 
forma,  para  que  se  revogasse  a  Ordenação  do  livro 
2.°  titulo  35."  §§  1 ."  e  4.°  estipulando  que  na  suc- 
cessão dos  bens  da  coroa  houvesse  representação, 
assim  como  nos  morgados  e  bens  patrimoniaes, 
e  por  ultimo,  que  se  tratasse  com  toda  a  assis- 
tência c  cuidado  das  beatificações  e  canonisa- 
ções  de  D.  Affonso  Henriques  e  do  condestavel 
D.  Nuno  Alvares  Pereira. 

O  estado  ecclesiaslico  apresentou  vinte  e  sete 
capitules,  nos  quacs  lembrava  a  necessidade  de 
residirem  os  bispos  em  suas  egrejas,  a  incorpo- 
ração da  casa  de  Bragança  na  coroa,  a  existên- 
cia de  cardeacs  portuguezes  no  reino  para  que 
se  não  perdesse  esta  proeminência  e  honra,  e 
também  que  dos  bens  reaes  se  não  fizessem  doa- 
ções immoderadas,  revogando-se  as  que  estives- 
sem feitas  em  pessoas  estrangeiras,  e  ordenan- 
do-se  por  lei  inviolável  que  se  não  podesssem 
fazer  ao  diante. 

No  meio  de  tantas  indicações  ponderosas,  e  a 
que  D.  João  iv  respondeu  cm  termos  que  dão  a 
medida  do  seu  bom  senso  e  do  espirito  atilado 
dos  seus  conselheiros,  ha  uma  que  nos  desfranze 
involuntariamente  os  lábios  n'um  sorriso. 
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No  capitulo  58."  diz  o  estado  dos  povos,  com 
o  delicioso  aprumo  da  mais  cómica  seriedade: 
tiProhibam-se  as  guedelhas  e  cabelleiras  grandes 
nos  homens,  e  reduzam-se  á  aulhoridade  e  gra- 
vidade porlugueza  antiga. » 

O  monarcha  respondeu  n'um  tom  egualmente 
composto;  mas  que  nos  deixa  suspeitar  a  troca 
de  um  gesto  malicioso  entre  elle  e  Francisco  de 
Lucena  ou  porventura  o  abalisado  doutor  Thomé 
Pinheiro  da  Veiga,  procurador  da  coroa  e  des- 
embargador do  Paço:  « —  Fico  advertido  para 
accudir  ao  excesso  que  ha  n'esta  matéria. » 

Em  conformidade  das  respostas  mandadas  dar 
aos  capítulos  dos  três  estados,  foram  feitas  e 
mandadas  publicar  vinte  leis  sobre  assumptos 
vários  e  importantes.  O  rei  quizera  ouvir  a  nação, 
e  a  nação  respondera-lhe  francamente.  O  que 
succedia  depois  era  a  auspiciosa  rebentação  dos 
primeiros  fructos. 

Para  provir  com  brevidade,  dinheiro  prompto 
e  effectivo  ás  despesas  urgentes  da  guerra,  as- 
sentou-se,  visto  que  os  meios  escolhidos  pelas 
cortes  para  a  satisfação  de  um  milhão  e  oitocen- 
tos mil  cruzados  cada  um  anno  não  eram  bas- 
tantes para  prefazer  a  dita  quantia,  que  os  fi- 
dalgos que  não  fossem  notoriamente  pobres 
dariam  cada  mez  320  réis  por  cada  uma  cabeça 
sua  e  de  suas  mulheres,  Olhos  e  filhas,  de  edade 
de  sete  annos  para  cima. 

Os  que  fossem  pobres  dariam  a  ICO  réis. 

Os  desembargadores  dos  tribunaes  e  relações, 
e  os  que  servissem  com  beca  dariam  do  mesmo 
modo  a  320  réis  e  sendo  pobres  a  100  réis. 

Os  homens  do  meio  e  cidadãos  dariam  a  80 
réis,  e  os  que  fossem  ricos  e  com  possibilidade 
3-20  réis. 

Os  homens  de  trato  ou  meneio  grosso  dariam 
a  320  réis,  c  os  de  menor  cabedal  a  160  réis. 

Os  mercadores  de  lojas  de  sedas  e  pannos,  de 
maior  cabedal,  a  320  réis,  e  os  pobres  100  réis; 
cntendendo-se  o  mesmo  nos  das  lojas  que  ven- 
diam drogas  na  rua  Nova  dos  Mercadores,  de 
lojas  pequenas  em  que  se  vendiam  retrozcs  e  bo- 
tões, os  de  maior  cabedal  a  160  réis  e  os  mais 
pobres  a  80  réis,  e  os  ricos  de  lojas  grandes  a 
320  réis. 

Os  fanqueiros  ricos  a  320  réis  e  os  de  menor 
cabedal  a  ITO  réis. 

Os  vinhateiros  a  320  réis,  e  os  que  vendes- 


sem vinho  á  vendagem  e  dessem  de  comer  em 
suas  casas  a  40  réis,  e  os  que  somente  vendes- 
sem vinho  20  réis. 

Os  officiaes  que  alem  de  suas  tendas  tivessem 
trato  e  meneio  dariam  a  80  réis,  e  da  mesma 
maneira  os  que  fossem  afazendados,  e  os  que 
não  tivessem  mais  que  suas  tendas  a  20  réis,  e 
os  oíBciaes  de  ollicios,  como  p?dreiros  e  carpin- 
teiros, sendo  ricos  e  afazendados  dariam  a  80 
réis,  e  os  pobres  a  20  réis,  e  os  obreiros  de  to- 
dos a  20  réis. 

Os  tendeiros  do  Pateo  da  t]apella  da  banda  de 
dentro  a  80  réis,  e  assim  os  da  Misericórdia, 
Pelourinho  velho.  Açougue,  e  os  mais  da  cidade 
-íO  réis,  e  as  tendas  de  fructa  a  20  réis. 

Os  creados  de  toda  a  sorte  a  20  réis,  que  seus 
amos  pagariam,  ã  conta  de  suas  soldadas  ou  sa- 
lários,— e  o  mesmo  toda  a  gente  de  serviço. 

0  que  tudo  se  pagaria  cada  mez,  pelas  cabe- 
ças declaradas  dos  pães  de  famílias  e  de  suas 
mulheres,  filhos  e  Olhas,  de  sete  annos  de  edade 
para  cima,  e  creados  que  cada  um  tivesse  em 
sua  casa,  vivendo  com  elles  de  portas  a  dentro. 

Os  miseráveis  que  vivessem  de  esmola  não 
pagariam  nada,  e  assim  os  soldados  em  serviço 
na  guerra. 

\  cobrança  d'esta  contribuição  era  feita  em 
cada  freguezia,  por  um  fidalgo,  um  homem  no- 
bre, outro  de  negócios,  outro  do  povo,  official, 
nomeados  pela  camará,  e  um  clérigo,  nomeado 
pelo  prelado,  não  sendo  os  ecclesiasticos  isentos 
de  pagamento. 

Como  nas  cortes  de  28  de  janeiro  se  dissera 
que  o  imposto  seria  por  três  annos,  se  tanto  du- 
rasse a  guerra,  foi  declarado,  que,  terminada  a 
occasião  e  necessidade  d'elle,  posto  que  não  fosse 
cumprido  o  dito  praso,  terminaria  a  contribui- 
ção, sem  ser  necessário  nenhuma  outra  ordem 
ou  provisão  real.  ^ 

Este  alvará  regulando  a  forma  de  lançamento 
e  cobrança  das  decimas  e  mais  subsídios  foi  mo- 
dificado pelo  de  5  de  setembro  do  mesmo  anno, 
e  depois  pelo  de  6  de  outubro  seguinte. 

Para  occorrer  mais  aos  gastos  da  guerra  e  de- 
fensão do  reino  foi  estabelecido  o  imposto  do  real 
d'agua,  tornado  tão  celebre  em  nossos  dias  pelo 
muito  que  tem  servido  para  declamações  piedo- 

1  Alvará  de  16  de  junho  de  I6il. 
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sas  dos  bandos  opposicionistas.  Porefrc'itod'elle, 
pagava-se  então  um  real  cm  cada  arrátel  de  carne 
e  de  cada  canada  de  vinho;  pagando  Lisboa  cinco 
réis  em  cada  arrátel  de  carne  e  sete  réis  em  cada 
canada  de  vinho.  ' 

Como  expediente  financeiro  citaremos  também 
a  extincção  do  estanco  do  tabaco,  mandando-se 
que  o  despachado  nas  alfandegas  pagasse  dobra- 
dos direitos  do  que  até  então  pagava,  avalian- 
do-se  a  tostão  o  arrátel.  -  Esta  determinação  foi, 
comtudo,  revogada  mais  tarde,  sendo  o  estanco 
do  tabaco  contratado  de  novo.   ^ 

A  questão  do  valor  da  moeda  nacional,  com 
relação  ao  das  moedas  de  que  faziam  uso  as  na- 
ções estrangeiras,  lambem  chamou  a  altenção 
particular  do  governo.  Foi  resolvido  que  se  fi- 
zesse de  cada  marco  de  prata  de  lei  de  onze  di- 
nheiros, trinta  e  quatro  tostões  com  os  febres 
ordinários,  pagando-se  ás  partes,  donos  da  prata, 
por  cada  marco  que  entregassem,  bendo  prata 
de  lei,  vinte  e  nove  tostões,  em  logar  dos  vinte 
c  sete  que  até  então  se  pagavam,  e  pelo  marco 
de  prata  lavrada  em  tostões,  três  mil  réis. 

A  nova  moeda  de  prata  de  lei  de  onze  dinhei- 
ros foi  dado  o  valor  de  vinte  por  cento  mais  do 
seu  peso,  lavrando-se  tostões,  meios  tostões,  qua- 
tro vinténs,  dois  vinténs,  vinte  réis  singelos, 
meios  vinténs  e  cinquinhos,  com  cunho  e  nome 
na  forma  costumada,  accrcsccntando-se  a  todas 
as  moedas  o  anno  em  que  se  lavrassem,  ao  pé 
da  cruz  com  que  se  cunhavam. 

De  principio  foi  marcado  o  praso  de  seis  me- 
zes  para  se  gastar  a  moeda  que  corria,  com  cx- 
cejição  dos  reales  castelhanos  de  oito  e  qualro, 
como  não  fossem  os  que  tinham  por  cunho  pliis 
iiílra,  o  jugo  c  settas,  os  quacs  não  mais  vale- 
riam nem  correriam;  mas  logo  dias  depois  da 
lironiulgação  da  lei,  cntendeu-se  que  era  neces- 
sário encurtar  mais  o  praso  para  o  consumo,  em- 
i|uaiito  á  cidade  de  Lisboa,  ordenando-se  que, 
passado  um  mcz,  não  podessc  valer  nem  correr 
moeda  alguma  que  não  fosse  cunhada  com  o  cu- 
nho e  nome  d'el-rei,  e  declaração  do  anno,  fi- 
cando o  praso  dos  seis  mezes  para  os  outros 
logares  do  reino. 

'  Regimentos  du  12  de  setembro  de  1611  e  de  23 
de  janeiro  de  ltí'il3. 

-  Alvará  de  23  de  agosto  de  16'|.2. 
3  Alvará  de  20  de  junho  de  16ii. 


Todo  o  género  de  moeda,  tanto  d'este  reino 
como  do  de  Castella,  foi  permittido  fundir,  ha- 
vendo a  notar  que  os  reales  cerceados,  trazidos 
a  lavrar  á  casa  da  moeda,  se  respondesse  ás  par- 
tes cora  o  seu  dinheiro,  sem  ganho  algum  para 
a  Fazenda.  ' 

No  tocante  ao  ouro,  havendo  subido  o  preço 
d'elle  em  tanta  quantia,  que,  valendo  o  ouro  por 
lei  quatrocentos  e  sessenta  e  oito  réis  a  oitava, 
crescera  a  mais  de  seiscentos  reis,  a  arbítrio  dos 
ourives,  ordenou-se  que  todo  o  ouro  em  moeda 
fosse  lavrado  de  novo  em  moedas  portuguezas  de 
quatro  cruzados,  e  meias  moedas  e  quartas,  com 
o  mesmo  peso  e  tamanho  das  velhas;  accrescen- 
tando  lhes,  também,  como  ás  de  prata,  o  nome 
do  soberano  e  a  declaração  do  anno  em  que  fos- 
sem feitas,  lavrada  ao  pé  da  cruz. 

As  moedas  de  qualro  cruzados  ficaram  tendo  a 
valia  extrínseca  de  Ires  mil  réis;  mil  e  quinhen- 
tos a  meia,  e  setecentos  e  cincoenta  a  quarta. 

I)  marco  de  ouro  de  vinte  e  dois  quilates  ficou 
valendo  quarenta  e  dois  mil  duzentos  e  quarenta 
réis,  a  seiscentos  e  sessenta  por  oitava,  ficando 
o  crescimento  em  beneficio  de  seus  doncs.  - 

Ao  passo  que  os  negócios  da  metrópole  se  iam 
encaminhando,  pelos  meios  que  em  tal  conjun- 
clura  se  podiam  adoptar,  creava-se  também  o 
conselho  ultramarino,  para  tratar  particularmente 
dos  da  Índia,  Brazil,  Angola  e  mais  conquistas 
do  reino,  sendo  composto  de  .forge  de  Albuquer- 
que, .lorge  de  Castilho,  e  João  Delgado  Figueii-a, 
Inquisidor  Apostólico.  O  seu  regimento  lem  a 
dala  de  14  de  julho  de  1G42.  ^ 

A  guerra  com  Castella  ia-se  tornando  immi- 
nente.  D.  .loão  iv,  fixando  olhos  no  Aleratejo, 
viu  ser  aquelle  um  dos  pontos  onde  a  lucta  se 
tornaria  mais  rude.  O  conde  de\'imioso,  D.  Af- 
fonso  de  Portugal,  foi  nomeado  fronteiro-mór; 
porem  á  boa  vontade  que  o  animava  não  corres- 
pondia a  lucidez  do  cabo  de  guerra.  Malhias  d'.'\l- 
buquerqup,  substitui-o  em  breve,  cahindo  d'esta 
vez  o  bastão  do  cominando  em  mãos  que  o  sa- 
beriam manejar. 

Para  despertar  mais  o  estimulo  entre  os  solda- 
dos, a  Carla  Patente  do  1 ."  de  março  de  1 G  'r2  no- 

I  C.  de  L.  do  1."  de  julho  de  16'il.— Alvar:i  de 
19  de  julho  de  1611. 
■■;  C.  de  L.  de  29  de  marro  de  lG'i2. 
3  Prov.  da  Hist.  General  da  C.  lieal,  luin.  i." 


Historia  de  Portugal 


13 


meava  o  principL'  D.  Theodosio  coronel  do  quatro 
terços,  seudo  seus  tLiiL'nU'S  o  marqucz  de  .Montal- 
vão e  os  condes  dii  Torre,  de  Uubãoe  da  Calheta.  ' 

O  priíifipe,  aquinhoando  riscos  c  fadigas  com 
os  vassallos,  apertava  mais  os  laços  entre  a  na- 
ção c  a  coroa.  Sabia-se  que  n'aquella  defeza  an- 
dava empenhada  a  causa  comraum. 

As  forças  de  mar  escasseavain-uos  por  então. 
Durante  o  dominio  de  Caslella  os  nossos  navios 
haviam  engrossado  as  esquadras  dos  dominado- 
res. A  custo  se  pôde  orjíanisar  uma  pequena 
frota,  de  que  foi  nomeado  almirante  António  Tel- 
les de  Menezes. 

No  intuito  de  mais  acertadamente  se  regerem 
os  serviços,  e  cm  occasião  tão  critica,  o  decreto 
de  13  do  fevereiro  de  16  52  -  determinou  que  o 
vedor  da  fazenda,  marquez  de  Montalvão,  servisse 
na  repartição  da  índia  e  conquistas  do  Ultramar, 
armadas  todas,  consulado,  moeda  e  o  mais  que 
tocasse  aos  armazéns;  D.  Miguel  d'Almeida  na 
repartição  do  reino,  mestrados,  ilhas  da  Madeira 
e  dos  Açores,  e  lleni'ique  tiorrèa  da  Silva,  na  re- 
partição da  Africa,  Coutos  e  Terços. 

Montadas  assim  as  cousas  no  interior,  volveu-se 
D.  João  IV  para  as  relações  externas.  lira-lhc  in- 
dispensável interessar  a  Europa  em  tal  pleito,  e 
conseguir  firmes  allianças. 

«Para  França,  diz  Uebello  da  Silva,  designou 
O  monteiro-mór,  Francisco  de  Mello,  mais  bon- 
doso e  crédulo  do  que  pedia  o  oQicio,  e  para  lhe 
supprir  as  dcQciencias  colloeou  a  seu  lado  o  dou- 
tor da  legacia  Anlonio  Coelho  de  Carvalho,  cle- 
vando-o  á  catbegoria  de  desembargador  do  Paço. 
Para  Inglaterra  enviou  D.  Aiilão  d'Ahnada,  cuja 
família  descendia  de  D.  Ligcl  de  Flandres,  e  quiz 
que  o  acomnanhasse  l"rancisco  d'Andrade,  tam- 
liem  do  desembargo  do  Paço.  Para  a  missão  de 
Dinamarca,  Suécia  e  cidades  hanseaticas  elegeu 
Francisco  de  Sousa  Coutinho,  agente  zeloso  dos 
negócios  e.\ternos  da  Casa  de  Bragança,  varão 
dotado  de  qualidades  relevantes,  ao  qual  a  larga 
frequência  das  cortes  estrangeiras  tornou  depois 
um  ministro  notável.  Este  levon  comsigo  Antó- 
nio Uodrigucs  de  Carvalho,  jurisconsulto  ainda 
moço  e  sem  provas  anteriores  de  aptidão  no  ma- 
nejo dos  interesses  das  nações»  ' 

•  Prov.  da  ílist.  General  da  C.  lioal,  tom.  4." 

-  Ind.  Chron.  tom.  3." 

^  llist.  de  Port.  tom.  i.",  liv.  ii.",  r.  i.° 


Das  boas  disposições  da  l''rança,  acerca  dos 
factos  que  se  passavam  em  Portugal,  dão  teste- 
munho e  medida  as  cartas  do  monarcha  francez 
e  as  do  seu  ministro  Uiclielieu.  Transcrevemol-as 
textualmente,  pela  valia  que  em  si  lèeni  e  pela 
muita  luz  que  derramara.  A  carta  de  el-rei  de 
Fivinça  diz  assim:  —  «Altíssimo,  Excellentissimo, 
Poderosíssimo  príncipe,  nosso  caríssimo  bom  ir- 
mão e  Piimo.  Nós  fomos  mui  contentes  de  saber 
pelas  cartas  que  l'"raacisco  de  Mello,  do  Conse- 
lho do  Vossa  Magestade,  e  do  seu  Parlamento,  e 
seu  Monteiro-mór,  e  .\ntonio  Coelho  de  Carvalho, 
também  do  Conselho  de  Vossa  Magestade,  e  do 
seu  Parlamento  Supremo,  ambos  seus  Embaixa- 
dores, nos  deram,  c  por  sua  boca  nos  represen- 
taram, o  consentimento  universal  c  applauso 
geral,  cora  o  qual  Vossa  Magestade  foi  recebido 
por  legitimo  successor  dos  antigos  Heis  de  Por- 
tugal, e  acclamado  por  Soberano  d'esse  reino; 
elles  poderão  mostrar  a  Vossa  Magestade  o  gosto 
que  d'isto  tivemos,  e  lhes  mostramos  ter,  e  tam- 
bém a  alegria  que  recebemos  dos  ollerecimcutos 
que  Vossa  Magestade  nos  fazia  pela  sua  Carta, 
como  também  das  proposições  da  boa  amisade 
entre  nossas  pessoas,  c  de  toda  a  boa  correspon- 
dência e  commercio  entre  nossos  vassallos,  dei- 
xando ã  sua  conta  o  inforinar  a  Vossa  Magestade 
de  tudo  o  que  elles  negociaram  comnosco. 

Não  fazemos  a  presente  carta  mais  larga,  que 
para  mostrar  a  \'ossa  Magestade  o  (]uauto  lhe 
desejamos  uma  continua  prosperidaile,  c  assegu- 
rar-lhe  o  desejo  que  temos  de  dar  a  entender  a 
Vossa  Magestade,  por  todas  as  vias,  a  srguridade 
de  minha  affeição  em  tudo  o  que  fòr  conservar  o 
bem  de  seus  reinos;  e  Vossa  Magestade  pode  crer 
verdadeiramente  que  meu  amor  ê  tal  para  com 
Vossa  .Magestade,  como  eu  o  relato  n'esta  carta. 
Concluindo-,  rogamos  a  Deus  que  tenha  a  Vossa 
Magestade,  Allissimo,  Excellentissimo  e  Pode- 
rosíssimo Príncipe,  nosso  caríssimo  e  amanlis- 
simo  bom  Irmão  e  Primo,  cm  sua  santa  o  divina 
gr.iça  e  guarda.  Hscripta  cm  Abbavilla  a  1  'i  de 
junho  do  1641. — Vosso  Irmão  o  Primo. — Li  iz.  ' 

(Juanto  ao  ministro,  ainda  as  suas  palavras 
são  de  um  alcance  mais  decisivo. 

Diz  elle  :  « —  Senhor.  Eu  não  mostrei  a  Vossa 
Magestade  o  amor  com  que  me  dispuz  a  servil-o 

1  Pr.  da  llist.  G''ii.  da  Casa  Ueal.  lom.  4."  p.  730. 
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diante  de  Sua  Magestade  El-rei  Christianissimo, 
porque  Vossa  Magestade  conhecerá  pelos  ePFeilos 
de  minhas  obras,  e  pehi  relação  que  lhe  farão 
os  senhores  seus  embaixadores,  os  quaes  flzeram 
dignamente  o  que  Vossa  Magestade  lhes  man- 
dou; e  somente  quero  assegurar  a  Vossa  Mages- 
tade da  continuação  de  meus  serviços,  dos  quaes 
não  poderei  dar  melhor  prova  que  pedindo  a 
Vossa  Magestade  trate  mui  deveras  das  fortifica- 
ções das  fronteiras  d'esse  reino,  e  de  seu  provi- 
mento, procurando  de  seus  vassallos  sugeitos 
que  sejam  tão  capazes  na  disciplina  militar,  como 
são  animosos  e  valentes,  formando  duas  boas 
armadas,  uma  por  mar  outra  por  terra,  e  orde- 
nando que  uma  e  outra  sejam  providas  de  gente, 
c  das  mais  cousas  necessárias,  sem  que  os  povos 
sejam  por  esta  causa  avexados,  e  que  ambos 
busquem  o  inimigo  fora  dos  estados  de  Vossa 
Magestade,  não  dando  logar  a  que  cUe  venha  a 
elles.  Vossa  Magestade  sabe  mui  bem  o  como  cu 
estou  certo,  em  que  saberá  usar  da  prudência  e 
do  animo  que  Deus  lhe  deu  para  governar  sua 
coroa,  e  que  não  dormirá  na  quietação,  que  gosa 
de  presente,  pelas  occupações,  que  tem  seus  ini- 
migos. Isto  é  o  que  pode  dizer  uma  pessoa  que 
deseja  a  Vossa  Magestade  todas  as  felicidades,  e 
que  é  verdadeiramente  de  Vossa  Magestade  hu- 
milissimo  e  obedientíssimo  servidor.  .í^bbavilla 
1.")  de  junho  de  1G41. —  Haniion  Itochelicu.»  ■ 

A  rainha  Chrislina  da  Suécia  escreveu  tam- 
bém, lanlo  a  D.  João  iv  como  á  rainha  D.  Luiza, 
proteslando  que  faria  quanto  possível  por  conso- 
lidar c  augmentar  toda  a  boa  correspondência, 
de  sorte  que  os  fructos  da  amizade,  novamente 
levantada  entre  os  dois  Ihroaos,  secommunicas- 
sem  não  só  a  elles,  reinantes,  mas  a  toda  a  casa 
real  portugueza  por  mais  que  ella  se  estendesse.  - 

Eslas  cartas  são  firmadas  pelos  tutores  e  admi- 
nistradores da  Sacra  Real  Magestade,  e  do  reino 
da  Suécia,  e  tem  a  data  de  30  de  julho  de  IG-íl. 

(.1  pessoal  diplomático  restante  era  composto 
por  Tristão  de  Mendonça  Furtado,  embaixador 
na  Ilollanda,  e  pelo  bispo  de  Lamego,  D-  Miguel 
de  Portugal,  a  quem  el-rei  incumbio  dos  negó- 
cios de  Roma. 

A  12  de  junho  de  Kiil,  na  villa  de  llaya,  se 

1  Prov.  (la  Ili.st.  Gen.  da  C.  R.  tom.  4."  pag.  731. 

2  Idem  idem  pag.  7U2  e  73j. 


assentou,  fez  e  concluio  um  tratado  de  Tregoas, 
e  cessação  de  todo  o  acto  de  hostilidade,  e  assim 
de  navegação  e  commercio,  e  juntamente  de  soc- 
corro,  por  tempo  de  dez  annos,  estando  o  embai- 
xador Mendonça-Furtado,  por  parte  de  Portugal, 
e  da  outra  os  Magníficos  e  lUustres  Rutgher  Iluy- 
ghens,  Juan  Brouchouen,  J.  Cats,  Govan  Vosber- 
ghen,JuanVan  Reed,  JuanVeltdriel,  Van-haer- 
solte  e  Vigbolt  Aldringa.  O  artigo  10."  d'este 
tratado  estabelecia  que  a  nação  hollandeza  e  bem 
assim  a  portugueza  se  soccorressem  reciproca- 
mente e  se  dessem  toda  a  ajuda  e  favor,  cora  to- 
das as  suas  forças,  quando  quer  que  a  occasião 
e  o  estado  das  cousas  assim  o  pedissem. 

Veremos  ao  diante  que  esta  estipulação  não 
chegou  a  abranger  as  doces  conclusões  que  po- 
deríamos tirar  d'ella,  comquanlo  o  tratado  nos 
fosse  serviçal,  aprcciando-o  com  relação  á  nossa 
contenda  na  península. 

A  Inglaterra  celebrou  comnosco  um  tratado  de 
paz  e  amisade  a  29  de  janeiro  de  1642,  sendo 
nossos  commissarios  D.  Antão  d'Almada,  «que 
tem  sua  origem  na  antiga  nobreza  de  Ingla- 
terra» como  D.  .loão  iv  escrevia  ao  rei  flarlos  i, 
e  o  doutor  Francisco  d'Andrade  Leitão,  desem- 
bai'gador  do  Paço. 

N'este  ajuste  ou  convénio  podemos  ver  mais 
a  inlluição  commercial  do  que  a  politica.  As  prin- 
cipaes  clausulas  assentadas  dizem  respeito  á 
navegação  e  ao  tratamento  consular  e  fiscal,  com- 
quanto  se  estabelecessem  principies  relativa- 
mente a  immunidades  especiaes  e  pelo  que  dizia 
respeito  ao  exercício  do  culto. 

A  missão  .em  Roma,  tão  importante  no  fundo, 
apresenta-se  revestida  de  um  certo  caracter  bri- 
gão-cavalleiroso.  O  papa  Urbano  viii,  apesar  de 
inclinar-se  ao  facto  consummado  em  Portugal, 
não  podia  romper  violentamente  com  a  corte  de 
llespanha,  provocando  as  iras  de  tão  arrogante 
potencia.  Mantendo  as  praticas  que  caracterisam 
as  chanccUarias  do  Vaticano,  procurou  mostrar-se 
condescendente  com  Clivares,  sem  repellir,  to- 
davia, o  bispo  de  Lamego.  Recepção  official  da 
embaixada  é  que  elle  não  ousava  effectuar.  Se- 
ria islo  assellar  uma  restauração  em  desmentido 
a  Castella,  para  a  qual  D.  .loão  não  passava  de  um 
usurpador.  Estas  delongas  e  subterfúgios  não  fa- 
ziam mais  do  que  indispor  e  irritar  os  ânimos. 
.\o  dia  20  d'agosto  de  1642,  indo  D.  Miguel  de 
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Portugal  visitar  o  embaixador  de  França,  foi  á 
sabida  atacado  pelo  ministro  hespanbol,  o  mar- 
quez  de  los  Velez,  travando-se  entre  o  cortejo,  de 
uma  e  de  outra  banda,  a  mais  renhida  e  encar- 
niçada lucla,  sendo  o  resultado  d'ella  ter  de  se 
acoitar  o  raarquez  no  palácio  do  cardeal  Alber- 
noz,  partindo  mais  tarde  o  bispo  de  Lamego,  e 
com  elle  o  marquez  de  Fontenay,  e  perdida  para 
ambos  toda  a  esperança  de  que  Urbano  viii  che- 
gasse a  adoptar  uma  posição  franca  e  definitiva. 

Temos  mostrado  a  rápidos  traços  as  nossas 
condições  de  vida  politica,  em  seguida  á  remis- 
são do  captiveiro.  As  nações  acolbiam-nos,  em 
sua  maior  parte,  sanccionando  a  nossa  existên- 
cia de  povo  livre;  e  o  povo,  bebendo  a  pulmões 
cheios  essa  grata  e  ao  mesmo  tempo  estimulante 
aura  de  liberdade,  testemunhava  á  Europa  e  ao 
mundo  que  era  digno  de  se  assentar  no  seu  con- 
gresso. 

A  restauração  não  fòru  o  resultado  de  uma  im- 
paciência ephemera;  constituía  um  facto  perem- 
ptório e  assente. 

Mais  felizes  do  que  tantas  outras  nações,  que 
ha  séculos  protestam  em  nome  do  seu  direito 
esmagado,  nós  levanlámo-nos  no  dia  da  ira,  para 
não  mais  doirar  o  joelho  ante  os  orgulhosos  do- 
minadores. 

A  força,  que  era  o  único  argumento  que  po- 
deria ser-nos  contraposto,  essa  mesma  foi  im- 
potente em  mais  de  um  recontro;  e  a  bandeira 
de  Aljubarrota,  desfraldada  ao  sol  de  Montijo  e 
das  linhas  d'Elvas,  provou  aos  tibios  e  aos  in- 
crédulos que  ainda  sabia  pannejar  ovante,  enfu- 
nada pelo  sopro  da  victoria. 

CAPITULO  II 

Proseguimento  na  obra  da  restauração.— 
Conjuram  contra  el-rei  o  arcebispo  de 
Braga  e  mais  fidalgos. 

A  distancia  de  dois  séculos,  por  maior  escrú- 
pulo e  rigor  que  haja  na  exposição  dos  succes- 
sos  históricos,  o  nosso  espirito  sobredoura-os 
sempre,  dando-lhes  por  vezes,  a  feição  extraor- 
dinária da  lenda.  No  fundo,  na  base,  na  essência, 
a  verdade  reside  impertubavel;  mas  as  imagi- 
nações populares  tem  por  natural  pendor  engri- 
naldal-a  de  poéticos  festões  ou  de  lauréis  votivos. 


E  por  isso  (jue  os  grandes  factos  se  involvem 
n'uma  immensa  aureola,  creando  essas  lumino- 
sas constellações  que  fazem  a  gloria  do  passado. 
À  proporção  que  os  tempos  decorrem,  taes  vultos 
projectam-se  e  recortam-se  no  horisonte  com  um 
esbatimento  suave  de  traço,  toruando-se  menos 
realidades  do  que  fantasmas.  As  tendências  egoís- 
tas, as  inclinações  positivas,  o  resfriamento  de 
enthusiasmo,  a  tibiesa  da  nossa  fé  mal  podem 
explicar  a  existência  de  um  tamanho  agrupa- 
mento de  dedicações  generosas  ou  de  temerárias 
audácias. 

Circumscriptos  a  um  modo  de  ver  acanhado  e 
incrédulo,  substituindo  pela  exacta  observação 
tudo  o  que  era  d'antes  o  arrebatamento  myslico 
ou  cavalleiroso,  pasmamos  dos  que  souberam 
emprehender  e  realisar,  e  fazemos  intervir  nas 
assombrosas  occorrencias  a  secreta  influição  de 
poderes  extraordinários. 

Logo  na  fundação  da  monarchia  porlugueza 
quizeram  ver  muitos  não  tanto  a  bravura  dos 
batalhadores  como  a  predilecção  de  forças  divi- 
nas. Eis  como  se  forma  e  se  propaga  a  lenda, 
radicando- se  apesar  de  todas  as  demonstrações 
em  contrario.  Os  indigetes  gregos  eram  a  per- 
sonalisaçâo  de  feitos  remotos.  O  valor,  o  génio 
e  a  graça,  quer  dizer,  as  três  primeiras  ex- 
cellencias  aos  olhos  da  antiga  Hellade,  tinham 
dado  a  Hercules  o  beijo  immortal  de  Hebe,  a 
Prometheo  a  constância  que  excede  a  tyrannia 
de  Júpiter,  e  á  Dlha  radiante  da  espuma  o  cinto 
dos  mágicos  encantamentos. 

Xas  sociedades  modernas  ainda  encontramos 
a  espaços  a  formação  d'estes  mythos.  Acaso  o 
martyr  de  Santa-llelena  não  será  sempre  para  a 
França  muito  mais  que  um  heroe  ? 

Accudiram-nos  estas  reflexões  a  propósito  dos 
acontecimentos  que  estamos  narrando.  Uoje, 
affastados  por  tantos  annos  d'esse  theatro  de 
commoções  e  de  luctas,  sabemos  apenas  que 
terçámos  o  ferro  em  mais  de  ura  recontro,  e  que 
ceifámos  com  elle  as  palmas  do  triumpho.  Cum- 
pre-nos,  porem,  attentar  na  realidade,  despida 
de  velórios  dramáticos,  e  pôr  a  mão  firmemente 
nos  desconcertos  e  nas  lastimas. 

Quando  ao  saudar  a  alvorada  do  1 ."  de  dezem- 
bro, fazemos  estrondear  os  hymnos  e  as  salvas 
commemorativas,  não  cuidemos  que  tudo  se 
operou  como  uma  evolução  mysteriosa,  e  que 
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os  jugos  do  dominio  caliiram  em  pedaços,  como 
as  murallins  bdilicas,  ao  som  festivo  das  trom-  ] 
))elas.  Os  homens  da  restauração  tiveram  que  j 
lidar  dia  a  dia,  e  palmo  a  palmo;  iusistiram  c 
persistiram,  afora  um  ou  outro  desalento,  com 
a  tenacidade  do  desespero;  \iram-se,  não  raro,  a 
dois  dedos  do  [irecipicio;  mas  souberam  pugnar 
e  vencer  por  amor  da  pátria,  que  lhes  mci-ecia 
(udo,  e  por  amor  de  um  rei,  que  lhes  não  me- 
recia nada. 

Klles  eram,  como  nós,  do  mesmo  limo  frágil  e 
terreno;  porém,  sabiam  não  desalentar  cm  meio 
das  privações  e  dos  contratempos, — quando  lam- 
bem não  sobrevinham  as  injustiças, —  e,  princi- 
palmente, acreditavam  com  ardor,  o  que  nós 
não  sabemos  hoje;  e  em  troca  das  nossas  sabias 
desconfianças  ostentavam  elles  as  suas  épicas 
puerilidades. 

Eu  tenho  sob  a  vista  uma  vasta  copia  de  dados, 
tão  interessantes  como  exactos,  relativamente  á 
época  de  que  estamos  fazendo  transumpto. 

No  Papel  em  que  se  representa  a  cl-rei  D.  Jono 
IV,  os  poucos  meios  que  ha,  assim  de  dinheiro 
como  das  7nais  cousas  necessárias  para  a  con- 
servação do  reino,  encontram-se  palavras  de 
tão  grande  sensatez  como  alcance.  línlre  outras 
jêcm-se  as  seguintes,  que  monumentos  Icgili- 
mos  corroboram: 

" — Nunca  o  reino  poderá  soccorrcr  a  Vossa 
Magestade  com  maiores  sommas  de  dinheiro  do 
que  o  fez  estes  annos;  porque. alem  dos  direitos 
das  decimas  e  mais  tributos,  accresceram  dona- 
tivos, confiscações,  o  cunho  da  moeda,  e  outros 
augmentos  da  fazenda,  que  se  não  podem  espe- 
rar cada  anno;  e  despendendo-se  tudo  isto  em 
proveito  do  reino  e  estreitando  Vossa  Magestade, 
com  exemplo  de  verdadeiramente  pae  da  pátria, 
os  gastos  da  sua  real  pessoa  e  casa,  vemos  com- 
ludo  que  as  fronteiras  e  cidades  principaes  estão 
sem  fortificações,  as  portas  abertas,  a  costa  e 
logares  marítimos  desprovidos,  o  rio  de  Lisboa 
quasi  sem  armada,  Alem-Tejo  com  pouca  caval- 
laria,  e  as  outras  praças  sem  nenhuma.» 

«—As  conquistas,  que  são  a  outra  parte  do 
nosso  poder,  estão  reduzidas  a  tal  estado  que 
nada  melhoram  esta  esperança.  De  Irez  annos  a 
esta  parte  tem  \'ossa  Magestade  mandado  a  Índia 
uma  nau  e  nove  galeões,  e  em  retorno  de  todo 
este  cabedal  temos  visto  trez  caraveilas  da  índia; 


servindo-nos  aquella  conquista,  pela  gente,  na- 
vios e  dinheiro  que  nos  tira,  de  muito  maior 
estorvo  e  gasto  que  proveito;  e  com  pouca  proba- 
bilidade se  pode  esperar  melhoria  a  este  damno, 
porque  a  pouca  fé  c  falsa  amisade  com  que  os 
hollandezes  nos  tratam,  l)em  mostra  que  de- 
baixo do  nome  de  paz  nos  querem  fazer  na  índia 
a  mesma  guerra  que  em  Angola,  Maranhão,  e 
S.  Thomé,  entretendo-nos  Qom  fingidas  promes- 
sas de  restituições  e  embaixadas  para  mais  nos 
divertirem  e  se  senhorearem  de  tudo.» 

«O  Brasil,  que  6  só  o  que  sustenta  o  commer- 
cio  e  as  alfandegas,  e  chama  aos  nossos  portos 
esses  poucos  navios  de  estrangeiros  que  n'elles 
vemos,  com  a  desunião  do  Rio  da  Prata  não  tem 
dinheiro,  e  com  a  falta  d'Ango]a  cedo  não  terá 
assucar,  porque  já  este  anno  se  não  recolhe  mais 
que  meia  çafra,  e  no  seguinte  será  forçosamente 
cada  vez  menos,  porque  a  falta  de  negros  de  An- 
gola não  se  pude  supprir  com  escravos  de  outra 
parte,  por  serem  incapazes  de  aturarem  o  traba- 
lho dos  canaviaes  e  engenhos». 

"De  lodo  este  discurso  se  colhe  com  evidencia 
que  a  conservação  do  reino  de  Portugal,  em- 
quanto  se  lhe  não  busca  outro  remédio,  quando 
menos  é  muito  duvidosa  e  arriscada;  e  assim  o 
sentem  todos  os  políticos  do  mundo,  que  pesam 
fielmente  as  forças  das  monarchias  e  medem  os 
successos  pelo  poder;  e  de  o  sentirem  assim 
nasce  a  pouca  correspondência  que  os  príncipes 
da  Europa  hão  tido  com  este  reino:  o  papa  não 
recebendo  o  nosso  embaixador,  Dinamarca  não 
admittindo  confederação,  Suécia  não  continuando 
o  commercio,  IloUantla  não  guardando  amisade, 
e  ainda  França,  que  é  a  mais  obrigada,  não  nos 
mandando  embaixador  assistente;  sendo  cousa 
muito  digna  de  reparo  e  de  sentimento  que  se 
não  veja  em  Lisboa  uma  embaixada  de  algum 
príncipe  da  Europa,  quando  tem  sabido  d'esta 
corte  doze  embaixadores,  e  actualmente  estão 
hoje  sete  em  diversas  partes,  o  que  tudo  é  evi- 
dente demonstração  do  menos  conceito  que  os 
príncipes  fazem  do  nosso  poder  e  da  pouca  pro- 
babilidade com  que  discursam  sobre  a  nossa  con- 
servação». 

Tal  era,  sem  que  em  demasia  sejam  carrega- 
das as  tintas,  a  nossa  situação  ao  dar-se  começo 
á  lucta.  Felizmente  as  campanhas  de  1041  e 
164-2  pouco  mais  foram  do  que  um  aprendizado 
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beneDco  e  disciplinador  para  as  nossas  tropas. 
Em  escaramuças  mais  ou  menos  feridas  iara-se 
elies  adestrando  para  os  combates  sangrentos. 
Relanceando  um  olhar  pelas  fronteiras,  sem 
nos  determos  era  colorir  painéis  pelo  modo  de 
Vernet  ou  Delacroi.x,  assistimos  aos  primeiros 
golpes  entre  portuguezes  e  hespanhoes  na  linha 
de  Elvas  e  Olivença.  Estes,  poríni,  mostram-nos 
apenas  um  caracter  de  briga  raiana;— são  antes 
provocação  do  que  contenda. 

O  principal  erro  de  Castella  foi  não  nos  atacar 
séria  e  decisivamente.  Delongando-se  em  peque- 
nas investidas,  como  que  a  tentar  provar-nos  o 
braço,  metteu  a  bom  caminho  o  que  até  ali  era 
confusão  e  indisciplina,  exercitando  os  soldados 
bisonhos,  e  costumando-os,  pelos  fáceis  trium- 
phos,  ás  victorias  solemnes. 

Não  era  esta,  decerto,  a  opinião  do  conde  de 
Monterey,  general  do  exercito  castelhano,  no 
Alemtejo;  mas  o  conde  de  Olivares,  que  em  todo 
este  período  se  mostrou  de  uma  insigne  levesa 
de  conceito,  não  lhe  facultava  recursos  para  uma 
campanha  em  grande  e  em  regra.  Foi  por  isso 
que  o  conde,  apoz  o  revez  de  Olivença,  se  retirou 
para  Madrid,  deixando  o  commando  a  D.  João  de 
(iaray,  seu  mestre  de  campo,  soldado  de  grande 
experiência  e  repularão,  conforme  se  expressa 
o  auctor  do  Portugal  Restaurado. 

Martim  Allonso  de  Mello,  então  governador  das 
armas,  cobrando  alento  com  a  partida  de  Monte- 
rey, e  tirando  d'ella  conclusões  mais  lisongei- 
ras  que  exactas,  entendeu  que  o  bom  accordo 
não  reinava  no  exercito  inimigo  e  que  alguns 
fermentos  de  má  avença  iam  lavrando  n'elle, 
decompondo-o;  tomado  d'esta3  idéas,  marchou 
contra  Valverde,  atacou-a  num  ímpeto;  mas  a 
resistência  foi  dura,  o  morticínio  grave,  e  o 
commandante  da  nossa  cavallaria,  Francisco  lie- 
bello  d'Almada,  foi  contado  entre  o  numero  de 
tantas  víctimas  inúteis. 

Isto  pelo  que  respeita  a  uma  parte  das  nossas 
fronteiras. 

Ao  norte,  o  marquez  de  Valparaizo,  general 
das  armas  da  Gallíza,  comquanto  apercebido  de 
soldados  em  largo  numero,  não  lograva  sempre 
fortuna  contra  as  aggressões  de  D.  Gastão  Cou- 
tinho. Uma  entrada  em  terreno  inimigo  chegou 
a  provar  a  nossa  destimidez  e  audácia.  O  exer- 
cito da  Beira,  sob  o  commando  de  D.  Álvaro  de 
V  VOL.— 3. 


Abranches,  conservava-se  mirando  o  do  duque 
d'All)a,  mantendo-se  tanto  um  como  outro  em 
respeitosa  expectativa. 

Os  annos  de  1G41  e  1642  passaram-se  unica- 
mente em  entradas  e  escaramuças.  Devemos  di- 
zer que  a  pilhagem  tinha  n'ollas  o  seu  logar 
importante.  Agora  D.  Nuno  de  Mascarenhas  in- 
cendiava o  logar  de  S.  Thiago,  logo  Martim  Af- 
fonso  de  Mello  talava  a  Codiceira,  n'outra  parte 
D.  Sancho  Manuel  levava  a  cabo  a  posse  ephe- 
mera  do  Castello  d'EIches,  e  pela  sua  banda  os 
castelhanos,  commandados  por  um  transfuga,  D. 
João  Soares  d'AIarcâo  punham  em  aperto  a  linha 
da  Beira,  chegando  a  inquietar-nos  gravemente. 
O  que  era,  porém,  isto  com  relação  ao  facto  cuja 
solução  estava  impendente?— Nem  a  Hespanha  se 
decidira  a  reconquistar-nos  de  vez,  nem  nós  ha- 
víamos adquirido  posses  para  a  conter  em  res- 
peito. Tínhamos  aprendido  um  tanto  a  arte  da 
guerra,  sabíamos,  por  nol-o  haver  ensinado  a 
experiência,  que  o  arrojo  temerário  nem  sempre 
colhe  as  palmas  lloridas  e  que  o  valor  denodado 
e  a  galhardia  briosa  não  tem  direito  a  excluir  a 
prudência  temporisadora. 

Quando  o  czar  Pedro-o-Grande,  teve  notícia 
que  os  seus  oitenta  mil  moscovitas  haviam  sido 
desbaratados  em  Narva  por  um  punhado  de  oito 
mil  suecos,  exclamou  com  aquella  serenidade 
d'animo  que  caracterisa  as  organísações  superio- 
res: «Ku  bem  sei  que  os  suecos  hão  de  vencer- 
nospor  muito  tempo;  mas,  emfim,  também  nos 
hão  de  ensinar  a  vencel-os-.  ' 

Nós,  felizmente,  não  tínhamos  que  fallar  de 
egual  modo;  mas  a  lição  que  o  prior  de  Navarra 
nos  dera  em  Verim  e  a  não  menos  infructuosa 
tentativa  contra  Valverde  deveriam  corregír-nos 
de  outras  impacientes  verduras. 

Urgia,  sobre  tudo,  robustecer  o  exercito  no  seu 
organismo,  e  dispol-o  em  condições  de  operar 
com  seriedade  e  acerto.  Os  alistamentos  de  tro- 
pas foram  desde  logo  decretados. 

Pelo  alvará  de  18  d'abril  de  1643  foi  ordenada 
uma  numerosa  leva  de  cavallaria  nas  comarcas 
de  Santarém,  Leiria,  Thomar,  Coimbra  e  Es- 
gueira, para  soccorrer  a  fronteira  d 'Elvas.  Esta 
incumbência  foi  dada  a  Thomé  de  Sousa,  mestre- 
salla,  que  d'ella  se  desempenhou  com  bom  êxito. 

1  Volffiirí-.—Histoire  de  Charles  XIl  livre  3.» 
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domo  providencia  que  as  circumstancias  ex- 
traordinárias reclamavam,  determinou-se  que  to- 
das as  pessoas  que  tivessem  crimes,  cuja  con- 
demnação  não  chegasse  a  três  annos  de  degredo, 
e  não  sendo  culpas  de  ladrão  ou  outros  casos 
inlames,  fossem  condemnadas  paraasfronleiras, 
onde  serviriam  á  sua  custa  o  tempo  que  lhes  ti- 
vesse marcado  a  sentenga.  ' 

No  tocante  a  pane  administrativa  eslabele- 
ceu-se  que  no  exercito  houvesse  um  Vedor-geral, 
o  qual  procederia  em  conformidade  do  Regimento 
das  Fronteiras,  com  a  coadjuvação  de  quatro 
oííiciaes  de  penna  e  quatro  comniissarios  de  mos- 
tras. - 

Assim  se  iam  aparelhando  os  elementos  com 
que  teríamos  de  coutar  em  prélios  futuros. 

Ao  mesmo  tempo,  laborando  na  conveniente 
organisaçâo  das  companhias  de  ordenanças  para 
as  fronteiras,  Fero  de  Sousa  e  Jeronymo  de  Cas- 
tilho foram  mandados  ir  á  comarca  de  Santarém, 
e  para  regular  a  forma  por  que  haviam  de  pôr  em 
efleito  a  leva,  foram-lhes  dados  dezoito  capítulos 
de  instrucções,  nos  quaes  se  estipulava  pelo  theor 
ao  diante: 

«1." — Ireis  direito  á  cabeça  da  comarca,  e  fa- 
zendo dar  a  carta  que  levaes  para  a  Gamara,  de 
que  se  vos  dará  a  copia,  vos  juntareis  logo  com 
o  Capitão-mór  e  Corregedor  d'ella,  e  examinando 
as  companhias  que  ha  cm  toda  a  dita  comarca, 
repartireis,  pro  rata,  em  cada  companhia  a  gente 
que  havíeis  de  tirar  d'clla,  da  qual  será  a  maior 
parle  a  mais  nobi^e  e  mais  rica  e  desobrigada  que 
houver  na  dita  comarca,  usando  das  informações 
que  os  Capitães-móres,  Corregedores  e  pessoas 
de  maior  confiança  vos  derem;  e  para  obrigar  a 
dita  gente  vos  valereis  do  corregedor  e  justiças 
da  dita  comarca;  e  para  í|ue  o  façam  com  prom- 
ptidão,  podereis  emprasar  jjara  o  meu  conselho 
de  guerra  os  Corregedores,  juizes  de  fora  c  quacs- 
quer  outras  pessoas  que  encontrarem  o  eHeito 
d'estas  ordens. 

2." — Procurareis  com  grande  cuidado  de  per- 
suadir aos  povos  quanto  lhes  importa,  para  a 
defesa  commum,  e  para  o  accrescentamento  par- 
ticular, irem  servir  n'esta  occasião;  e  para  isto 
mandareis  chamar  os  mesteres  e  homens  nobres 

'  Alvará  de  16  de  agosto  do  16i4. 
''ÍJoWcf.  de  Regim.  i-caeSj  tom.  5." 


dos  povos,  ou  juntos,  ou  particular,  para  que 
deeni  a  entender  ou  persuadam  aos  mais  visi- 
nbos  dos  ditos  Jogares  as  conveniências  que  se 
lhes  seguem,  promettendo-lhes  por  isto  favor  e 
ajuda  em  seus  despachos,  e  accrescentamento; 
e  sendo  pessoas  de  maior  qualidade,  avisareis 
para  que  se  lhes  escreva  e  agradeça  o  zelo  que 
mostrarem  em  meu  serviço. 

3." — Não  consentireis  que  os  moradores  dêem 
em  logar  de  seus  filhos  ouiros  soldados,  porque 
lhes  custa  nmilo  ilinheiro  buscarem-os,  e  fica 
sendo  de  ruim  exemplo  aos  que  vão. 

4.° — Sendo  necessário  despachardes  alguns 
correios  aos  logares  da  comarca,  será  á  custa  da 
camará  do  logar  em  que  se  acharem;  e  sendo  ne- 
cessário despachar  a  esta  cidade,  será  por  conta 
da  minha  fazenda. 

5." — Escrevo  aos  Corregedores,  provedores  e 
juizes  de  fora  das  comarcas  vos  assistam,  e  cum- 
pram vossas  ordens  e  mandados. 

6.°— Na  comarca  a  que  levaes  a  vossa  ordem. 
levantareis  trezentos  homens,  e  os  aggregareis 
aos  capitães  que  levaes;  c  assim  como  tiverdes 
formado  uma  companhia  que  será  de  cento  e  vinte 
cinco  homens,  a  remettereis  a  Estremoz  á  ordem 
do  Mestre  de  Campo,  que  irá  soccorrida  pelo 
tempo  que  bastar  até  chegar  á  dita  villa. 

7.°— De  toda  a  companhia  que  assim  despa- 
chardes se  fará  uma  memoria,  com  os  nomes, 
terras  e  pães  de  cada  um,  e  siguaes  pessoaes, 
para  os  mandar  premiar,  conforme  aos  serviços 
que  espero  me  façam. 

8.° — Dareis  ordem  para  que  se  dê  alojamento 
de  cama,  lenha  e  candèa,  de  graça,  e  de  comer, 
pelo  seu  dinheiro,  cm  todos  os  logares  por  onde 
marcharem;  e  com  cada  companhia  que  assim 
despachardes  mandareis  um  traslado  authenlico 
d'esta  instrucção,  com  ordem  vossa,  em  que  se 
limitem  as  joi-nadas  que  hão  de  fazer,  elegendo 
aposentador  da  companhia,  que  venha  diante 
com  carta  vossa  ás  justiças,  para  que  preve- 
nham  mantimentos  e  se  façam  os  boletos,  para 
que  em  entrando  a  companhia  no  logar,  por  elle 
se  ir  logo  alojando;  encarregando  muito  parti- 
cularmente aos  capitães  que  as  trouxerem,  não 
consintam  pelos  caminhos  façam  os  soldados  ex- 
torsões. 

9."— Do  que  fordes  obrando  dareis  conta  ao 
Mestre  de  campo  geral,  Mathias  de  Albuquerque, 
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para  que  se  acuda  ao  que  faltar  para  execução 
d'esla  obra. 

10.° — Procedereis  contra  os  capitães  da  Orde- 
nança e  olliciaes  de  justiça  que  procederem  re- 
niissamente  nos  casos  que  lhes  encarregardes, 
tocantes  a  esta  leva. 

11." — Aos  soldados  soccorrereis  a  õO  réis  cada 
dia,  o  tempo  que  tardarem  em  chegar  à  parte 
que  forem  remettidos,  e  oito  dias  antes  que  par- 
tirem, para  que  os  offieiaes  os  conheçam. 

12.° — Dar-lhes-heis  para  o  caminho  dinheiro, 
á  rasão  de  quatro  léguas,  e  de  meio  tostão  por  dia. 

1;}." — Dareis  a  cada  companhia  quando  mar- 
char, dez  cavalgaduras  pagas  por  minha  Fazenda, 
até  á  parte  a  que  forem,  pela  muita  oppressão 
que  SC  dá  ás  Camarás  de  se  não  fazer  assim  até 
agora;  e  se  os  soldados  houverem  mister  mais, 
pagal-as-hão  por  seu  dinheiro. 

l-'i."— Levarão  os  capitães  ordem  para  que, 
fallando-lhes  do  caminho  algum  soldadoj  vos  avi- 
sem, para  que  se  proceda  contra  elles,  ou  contra 
seus  pães. 

15.° — .\os  capitães  lhes  entregareis  os  soccor- 
ros  dos  soldados  para  o  caminho,  levando  em 
carta  aviso  á  pessoa  a  quem  forem  dirigidos,  do 
dinheiro  que  se  lhe  entregou  e  dos  soldados  que 
levam,  para  que  dcem  conta  dos  soldados  ou  do 
dinheiro. 

16.° — Sobre  alistar  a  gente  de  cavallo  que  hou- 
ver em  cada  comarca,  seguireis  a  ordem  que  vos 
mandei  dar  por  outra  carta  minha. 

17.°  E  para  este  eITeito  se  vos  entregará  a 
quantia  que  entendereis,  por  um  decreto  meu, 
{[ue  se  vos  dará  em  companhia  d'esta  iustrucção. 

18."— E  advertireis,  que,  para  o  maior  e  mais 
bom  expediente  d'este  negocio,  conviria  que  vos 
valhaes  de  todos  os  meios  que  tiverdes  por  conve- 
nientes para  este  effeito;  para  o  que  conviria  que 
entre  ambos  repartaes  os  logares  d"esta  comarca, 
para  a  um  mesmo  tempo  se  fazer  esta  leva. 

Luiz  Teixeira  de  (Carvalho  a  fez  em  Alcântara 
a  11  de  maio  de  1(543. 

E  posto  que  n'esta  ordem  se  vos  diga  que  en- 
tregareis o  dinheiro  a  um  crcado  vosso,  o  não 
fareis  assim,  antes  o  entregareis  ao  escrivão  da 
camará  do  logar  onde  estiverdes,  que  fará  livro 
de  conta,  e  estará  obrigado  a  ella,  e  o  dará,  logo 
i[ue  a  diligencia  acabar. 

Pêro  .Maria  da  Silva  a  fiz  escrever.  =Reii= 


Além  d'isto  foi  creado  em  cada  comarca  um 
Irosso  de  gente,  capaz  de  se  occupar  no  serviço 
militar,  com  o  titulo  de  soldados  auxiliares,  sob 
o  mando  do  respectivo  sargento-mór,  o  qual  ha- 
vendo occasião  em  que  fosse  precisamente  ne- 
cessário, seria  conduzido  aos  logares  da  raia, 
pagando-se-lhe  pontualmente  seus  soccorros,  e 
ficando  por  esta  forma  livres  os  povos  das  mo- 
léstias das  levas  ordinárias.  ' 

Aos  soldados  auxiliares  foram  concedidos  di- 
versos privilégios,  como  isenção  de  peitas,  fintas, 
talhas,  pedidos,  serviços  e  empréstimos,  c  bem 
assim  de  todos  os  do  Estanque  do  Tabaco.  - 

Da  ida  da  gente  da  ordenança  ás  fronteiras 
resultavam,  porém,  damnos,  que  o  estado  dos 
povos  indicou;  por  isso  que,  levando  os  lavrado- 
res, e  mais  gente  do  serviço  da  republica  fora  de 
suas  casas,  não  tinham  elles  cabedal  para  pagar 
as  contribuições  de  que  toda  a  guerra  se  sustenta. 
A  este  mal  procurou-se  obviar  em  parte,  man- 
dando-se  aos  governadores  das  armas  e  minis- 
tros da  guerra  e  justiça  que  nunca  obrigassem 
a  ir  às  fronteiras  a  gente  da  ordenança,  salvo 
em  caso  de  notório  perigo,  invasão  e  accommel- 
timento  grande  do  inimigo,  que  conhecidamente 
se  não  podesse  rebater  com  soldados  pagos  e  au- 
xiliares. ' 

E  esta  mercê  a  taes  vassallos  foi  feita,  segundo 
resa  o  alvará,  alem  dos  respeitos  referidos,  por 
elles  servirem  com  a  quantidade  de  dinheiro  que 
lhes  pareceu  podia  dar  o  reino  para  sua  defensa. 
Em  verdade,  para  se  guarnecerem  as  muralhas 
de  soldados,  era  preciso  cercear  a  lista  dos  con- 
tribuintes. 

Não  bastando  para  as  despezas  da  guerra  as 
sommas  votadas  nas  cortes  pelos  três  estados, 
mandou  el-rei  que  pelo  desembargo  do  Paço  se 
nomeassem  seis  letrados,  pessoas  de  satisfação, 
para  irem  pelo  reino  tratar  da  venda  dos  próprios 
de  sua  fazenda,  remettendo  o  producto  á  junta 
que  tinha  a  seu  cargo  prover  dinheiro  ás  fron- 
teiras. > 

'  Carta  Regia  de  7  de  janeiro  de  Itíiii. 
-  Alvará  de  2i  de  novembro  de  16'to. 
5  Alvará  de  13  de  março  de  lGi6. 
Carta  regia  de  21  de  abril— idem. 
Iiid.  Cliron.  tom.  1.° 
1  Dec.  de  18  de  junho  de  1641. 
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Apertando  conslantemcnte  as  urgências,  e 
sendo  indispensável  lançar  mão  de  todos  os  ex- 
pedientes económicos,  por  duros  que  elles  fossem 
de  momento,  ordenou-se  que  os  sargentos-móres, 
tenentes,  ajudantes,  capitães  de  infanteria  das 
Galés,  alferes  embandeirados  e  capellães,  hou- 
vessem ato  nova  ordem  só  metade  do  soldo  que 
lhes  estava  ordenado.  ' 

(Is  próprios  ecclesiasticos  foram  oljrigados  a 
contribuir  para  a  defensão  commum  do  reino 
com  a  decima  de  suas  rendas,  taxadas  conforme 
o  valor  de  seus  benefícios  e  bens  patrimoniaes, 
fazendo-se  os  pagamentos  aos  quartéis,  c  na 
foi'ma  do  respectivo  regimento.  - 

Us  rendimentos  das  terças,  principalmente  da 
província  da  Ceira,  foram  mandados  gastar  na 
fortificação  dos  próprios  legares,  remettendo-se 
sumcule  os  sobejos  para  Lisboa,  ou  para  onde 
fosse  ordenado  aos  provedores  •* 

lam-se  assim  acafelando  os  paredões  derroca- 
dos do  paiz.  .\gora  attentava-se  na  cidade  da 
Guarda,  a  cinco  léguas  da  raia,  ajudando  o  povo 
o  trabalho  com  serviço  pessoal;  ' — depois  res- 
taurava-se  Óbidos,  vilia  das  mais  fortes  do  reino, 
fazendo-se  os  reparos  do  Castello  pelas  rendas  do 
alcaide-múr;  ■■  Faro  lambera  se  cingia  de  muros, 
como  de  um  arnez  em  vésperas  de  combate;  ''' 
Monsão,  a  principal  praça  e  fronteira  de  Galliza, 
levantava  os  seus  fortins  e  baluartes; "  e  todas  as 
da  provinda  do  Minho  se  soccorriam  ao  proce- 
dido da  renda  do  real  d"agua  para  cuidarem  de 
suas  fortificações,  quasi  que  cabidas  em  ruina.  ' 

Para  que  havemos  de  amiudar  e  antecipar  no- 
ticias sobre  estes  lavores  de  reconstrucção  na- 
cional? 

Os  justos  receios  da  invasão  tinham  excluído  no 
tocante  á  milícia,  qualquer  immunidade  ou  pri- 
vilegio. Havia  os  terços  ecclesiasticos,  dos  quaes 
em  Lisboa  foi  nomeado  coronel  o  deão  .\ffonso 
furtado  de  Mendonça.  ■' 

'  Provisão  de  20  de  junho  de  1611. 

-  Prov.  e  Regimento  de  13  de  novLMubro  du  IGil. 

3  Dec.  de  15  de  fevereiro  de  1642. 

i  Alvará  de  12  de  junlio  de  1643. 

■'  Alvará  de  7  de  dezembro  de  1643. 

•i  Alvará  de  11  de  julho  de  1644. 

"  Alvará  de  12  doutubro  de  1644. 

8  Alvará  de  26  de  fevereiro  de  1646. 

'•'  Ind.  Chronol.  tom.  1."  Dec.  1."  d'agosto  de  16io. 


Ao  reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  Manuel 
de  Saldanha,  expediu-se  também  aviso  para  que, 
juntando  a  melhor  gente  da  cidade,  sem  admit- 
tir  excusa  de  pessoa  alguma,  para  o  que  lhe  era 
concedida  toda  a  jurisdicção  e  faculdade,  se  pas- 
sasse com  ella  ao  Âlemtejo,  onde  se  esperava  o 
inimigo,  tão  alentado  em  forças  que  se  dizia  tra- 
zer trez  mil  cavallos  e  quinhentos  dragões,  afora 
artilheria,  infanteria,  munições  e  viveres.  Os  es- 
tudantes seriam  privados  de  seus  cursos  para  se 
alistarem  n'esla  pequena  legião,  dando-se  a  cada 
soldado  mil  réis,  a  titulo  de  paga,  sendo  socor- 
ridos emquanto  andassem  no  Âlemtejo,  como  os 
mais  soldados  estipendiados  d'aquella  provinda.  '■ 

De  quantos  sacrifícios  se  compunha,  todavia, 
a  nossa  resisteneia  ao  poder  de  Gastella,  vemol-o 
claramente  de  duas  cartas  do  príncipe  D.  Theo- 
dosio,  uma  ao  juiz,  vereadores  e  procurador  da 
villa  de  Santarém,  e  outra  a  D.  Manuel  de  iNoro- 
nha,  encarregando  este  de  egualar  os  lançamentos 
das  decimas.  Estas  duas  cartas  são  acompanhadas 
de  uma  relação  dos  effeitos  com  que  contribuía 
o  reino  para  a  desptza  da  guerra,  demonstran- 
do-se  valer  ao  todo  a  receita  consignada  aos  dois 
assentistas  de  dinheiro  para  os  soccorros  das  me- 
sadas, pão  de  munição  e  cevada,  um  milhão  e 
quatrocentos  e  dezoito  mil  cruzados.  Compu- 
nha-se  esta  importância  das  decimas  ecclesiasli- 
cas  e  seculares,  computadas  em  um  milhão  e 
duzentos  mil  cruzados;  donativo  das  ilhas  e  novo 
direito  de  chancellaria,  em  logar  das  meias  an- 
natas,  quarenta  mil  cruzados;  novo  direito  das 
cai.\as  de  assucar,  dezeseis  mil  cruzados;  bens 
confiscados  e  sequestrados,  vinte  mil  cruzados; 
commendas  vagas,  dez  mil  cruzados;  empréstimo 
dos  bispados  e  arcebispados,  trinta  mil  cruzados; 
real  d'agua  de  Lisboa  e  seu  termo,  oitenta  mil 
cruzados;  trigo  da  Gasa  de  Bragança  e  celleiro  do 
arcebispado  d'Evora,  quinze  mil  cruzados.  Por 
outra  parte,  a  despeza  valia  um  milhão  seiscen- 
tos quarenta  e  três  mil  e  cem  cruzados,  sendo 
feita  com  os  diversos  soccorros  a  praças  e  á  gente 
que  viera  de  Hamburgo,  accrescendo  mais  trinta 
mil  cruzados,  para  pão  e  forragens,  somraando 
tudo  um  milhão  seis  centos  e  setenta  e  três  mil 
cruzados. 

Compensados  estes  com  um  milhão  qualro- 

•  Carla  regia  de  22  d'outubro  de  1645. 
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centos  e  dezoito  mil  cruzados,  que  ao  todo  im- 
portavam os  etlVitos  da  [■eceita,  ficavam  liiiuidos 
duzentos  cincoenta  e  cinco  mil  cruzados. 

Além  d'isto  havia  outra  falta  que  asprovincias 
padeciam,  e  era  a  falta  do  cumprimento  das  me- 
sadas cm  que  cada  uma  fora  dotada  nas  cortes. 
Carecia-se  também  de  consignações  para  os 
gastos  de  armamentos  de  sobrecellenle,  remonta 
de  cavallaria,  levas  de  infanteria,  vestidos  de 
munição,  ajudas  de  custa,  etc,  etc. 

Por  esta  forma,  pode  dizer-se  que  as  faltas 
eram  de  três  modos: 

l."_Que  para  os  soccorros  diminutos  que  se 
mandavam  dar,  vinham  a  faltar  em  cada  anno 
duzentos  cincoenta  e  cinco  mil  c  cem  cruzados. 
2." — tjue  para  as  dotações  que  se  davam  ás 
províncias,  por  se  entender  serem  necessárias, 
faltavam  duzentos  e  oitenta  e  oito  mil  cruzados. 
:i." — Para  gastos  extraordinários,  faltavam  cem 
mil  cruzados. 

Sommam  estas  três  addiçõcs  seis  centos  qua- 
renta e  três  mil  e  cem  cruzados. 

l)'aqui  resultava  estarem  os  soldados  por  soc- 
correr  muitos  mezes,  as  praças  scmbastimentos 
de  sobrecellente,  a  gente  despida,  por  não  haver 
com  que  se  lhe  dar  vestidos  de  munição,  e  os 
terços  incompletos. 

Esta  sombria,  porém,  exactíssima  exposição, 
que  diz  respeito  a  quadras  posteriores  da  guerra 
com  Castella,  não  exige  cores  mais  alegres,  re- 
lativamente ás  campanhas  dos  primeiros  annos. 
Basta  ler  o  preambulo  do  alvará  de  7  de  junho 
de  1042,  no  qual  se  notam  as  deOciencias  da  re- 
ceita para  os  gastos  do  exercito;  estabelecendo-se 
por  essa  occasião  novas  regras,  e  espalhando-sc 
mais  largamente  a  rèdc  do  imposto.  Nas  aperta- 
das malhas  que  então  se  desdobravam  com  mão 
cautelosa,  ficavam  bem  seguras  todas  as  rendas 
e  fazendas,  e  com  ellas  juros,  tenças,  moradias, 
precalços  de  olficios,  assentamentos,  trado  e 
manienças. 

Aos  embaraços  naturaes  em  tal  conjuncção,  ac- 
cresciam  outros,  filhos  da  ruindade  interesseira. 
Os  atravessadores  compravam  todo  o  género  de 
pão,  occulta  e  publicamente,  fechando-o  e  encel- 
leirando-o  para  o  venderem  por  maiores  preços, 
impossibilitando  com  isso  o  provimento  das  fron- 
teiras e  do  exercito  do  Alemtejo.  Addirionc-se 
mais,  que,  industria  similhaiUe  era  exercitada 


pelos  julgadores,  ministros,  commissarios  das 
compras  e  pessoas  a  quem  estava  commettida 
a  conducção  d'ellas.  Contra  isto  se  providen- 
ciou energicamente,  mandando  que  os  correge- 
dores das  provindas  tirassem  devassa  todos  os 
annos,  na  forma  da  Ordenação  do  livro  5.°,  titulo 
70.",  das  pessoas  que  comprassem  pão  e  farinhas 
para  revender,  fulminando-se  os  atravessadores, 
além  das  penas  da  dita  ordenação,  com  o  pcrdi- 
mento  do  género  que  assim  tivessem  comprado, 
em  dobro,  para  a  conducção  do  exercito,  e  mais 
três  a  cinco  annos  de  degredo;  e  os  julgadores  e 
mais  indivíduos  citados  com  dez  annos  de  de- 
gredo para  a  Africa  e  mais  o  perdimento  de 
metade  da  fazenda  que  possuíssem,  a  qual  re- 
verteria para  o  Estado.  ' 

Assim  ê,  n'um  rápido  bosquejo,  o  estado  do 
paiz,  no  seu  primeiro  quartel  de  emancipação 
patriótica. 

Suspendamos,  porém,  o  curso  a  esta  exposi- 
ção do  nosso  estado  militar  e  económico,  e  veja- 
mos como  no  mesmo  seio  onde  balem  as  fibras 
do  enthusiasmo  se  podem  aninhar  as  villans  pai- 
xões e  as  tendências  infames. 

Logo  em  seguida  á  enthronisação  de  D.  João  iv 
se  havia  feito  conhecimento  com  uma  larga  trama 
de  conspiração  secreta.  A  corte  de  Madrid,  na 
qual  residia  um  farto  numero  de  portuguezes 
notáveis,  carteava-se  com  a  de  Lisboa,  não  dire- 
mos para  satisfazer  unicamente  as  naturaes  an- 
ciãs do  coração.  De  mistura  com  as  relações  de 
familia  andavam  também  os  conluios  pérfidos. 
A  duqueza  de  Mantua  era,  sem  duvida  alguma, 
o  ponto  central  de  todas  as  combinações.  De  tal 
modo  se  tornou  isto  evidente,  e  tanto  se  sobrc- 
saltava  o  animo  popular,  que  D.  João  iv,  para 
acalmar  temores,  e  mesmo  para  conjurar  a  bor- 
rasca immiaente,  mandou  que  a  duqueza  sahisse 
de  Portugal,  sem  mais  nenhuma  manifestação  de 
desagrado. 

la,  porém,  amadurecendo  a  traição  D.  Sebas- 
tião de  Mattos  de  Noronha,  arcebispo  de  liraga, 
e  pessoa  que  fora  muito  dedicada  á  vice-rainha. 
liancores  antigos,  despeitos  modernos,  tendên- 
cias de  ruindade  nativa,  e  uma  insolTrida  ambi- 
ção de  poder,  que  não  raro  se  acoita  sob  vestes 
saccrdotaes,  levaram-n'o  a  conspirar  contra  o 

'  L''i  do  i  d'uutubro  de  Itiii. 
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reino,  aliciando  adeptos,  tanto  elevados  como 
obscuros. 

U  primeiro  que  elle  cLiamou  ao  seu  bando  foi 
o  marquezdeVilla-Real,  homem  de  entendimento 
curto,  e  que  por  isso  mesmo  se  deixou  deslum- 
brar com  os  amplos  quadros  que  lhe  pintava  o 
arcebispo.  Tanto  a  obcecação  o  dominava,  que 
para  logo  seduzio  o  duque  de  Caminha,  seu  fi- 
lho, mettendo-o  na  mesma  trilha  desleal  e  peri- 
gosa. O  conde  de  Armamar,  sobrinho  do  arcebispo, 
deixou-se  levar  pela  obediência,  e  o  inquisidor- 
mór  unio-se  também  aos  cúmplices,  porque  a 
vontade  o  inclinava  de  preferencia  para  a  corte  de 
llespanha. 

Judeos  e  christãos  novos  entravam  de  parce- 
ria no  feito,  quLT  dizer,  a  velha  intolerância 
religiosa  esquecia  por  momentos  os  seus  escrú- 
pulos, e  estendia  a  mão  com  desafogo  áquelles 
mesmos  para  quem  usava  decretar  o  sambenito. 

U  plano  consistia  cm  deitarem  fogo  a  vários 
bairros,  estabelecer  a  confusão,  entrarem  no  paço 
com  o  auxilio  dos  conjurados  que  lá  estivessem, 
apunhalarem  el-rei,  e  prenderem  a  rainha  com 
seus  filhos.  Depois,  os  dois  veneráveis  ecclesias- 
licos,  almas  da  rebellião,  sahiriam  com  todo  o 
seu  apparato  de  evangclisadores,  o  a  palavra 
fluente  e  branda  serviria  para  conter  o  povo,  ao 
tempo  que  os  cuslelhanos  viriam  consolidar  a 
obra. 

Felizmente,  abortou  ella  cm  principio. 

Pedro  de  liaeça,  a  quem  o  arcebispo  conliára 
o  segredo,  convidou  Luiz  i^ereirade  barros,  con- 
tador da  fazenda,  instigando- o  a  que  se  unisse  a 
cUes  e  dando-lhe  letra  por  letra  todos  os  nomes 
dos  conjuradores.  Pereira  de  liarros,  que  d'esta 
leviandade  tirou  substancia  para  aiiuilatar  os  ris- 
cos da  empresa,  ou  talvez  porque  de  seu  natu- 
ral não  era  homem  de  dobreza,  foi  revelar  tudo 
a  el-rei,  com  as  particularidades  de  que  estava 
sciente.  Manuel  da  Silva  Mascarenhas,  a  quem 
Manuel  de  A'asconcellos,  que  fora  secretario  do 
conde  de  Vimioso,  havia  egualmente  tentado  a 
fidelidade,  confirmou  a  denuncia  que  já  havia 
sido  dada  a  D.  João  iv,  e  em  seguida  o  próprio 
conde  de  Vimioso  roborou  quanto  se  afíirmava, 
por  isso  que  o  arcebispo,  vendo-o  desfavorecido 
então  a  el-rei,  quizera  attrahil-o,  sondando-o  pelo 
lado  do  ressentimento. 

Colhidos  assim  todos  os  Dos,  era  indispensável 


proceder  com  vigor.  O  marquez  de  Villa-Real  quiz 
declarar-se  com  el-rei,  por  isso  que  a  prisão  de 
Pedro  de  Baeça  e  de  outros  dois  conluiados  come- 
çava a  dar  rebates  assustadores;  mas  n'esse 
mesmo  dia  foi  detido,  e  com  elle  o  duque  de 
Caminha,  o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo  de  Mar- 
tyria,  o  inquisidor  geral,  e  um  não  pequeno  nu- 
mero de  sectários,  entre  os  quaes  figuravam  no- 
mes illustres,  como  o  de  D.  Agostinho  Manuel, 
D.  Nuno  de  Mendonça,  o  conde  da  Castanheira, 
fr.  Luiz  de  Mello,  e  outros,  cujos  brazões  mal  po- 
dem encobi  ir  a  nódoa  que  os  afeia,  vistos  á  luz 
sinistra  da  historia. 

O  golpe  de  morte  dado  na  rebellião  foi  tão  rá- 
pido como  simples.  A  gente  de  ordenança  entrou 
de  manhã  em  Lisboa,  no  dia  28  de  julho  de  1 641 , 
mas  sem  nenhumas  mostras  de  que  vinha  em 
soccorro;  e  ao  meio  dia,  as  pessoas  encarregadas 
por  el-rci,  executavam  as  ordens  que  haviam  re- 
cebido, prendendo  todos  os  criminosos. 

O  povo  mal  teve  novas  da  conspiração,  tumul- 
tuou com  grande  alboroto,  clamando  pelos  trai- 
dores, e  querendo  fazer  justiça  prompta;  mas 
el-rei  soube  oppôr-se  a  esta  allucinação  momen- 
tânea, e  o  processo  foi  instaurado  com  todas  as 
solemnidades  que  a  lei  prescrevia.  ' 

0  inquisidor  geral  confessou  tudo,  com  aquella 
covardia  que  sempre  nasce  quando  os  brios  alti- 
vos se  extinguem.  U  arcebispo  de  Braga  appellou 
ao  principio  para  o  foro  ecclesiaslico,  dizendo 
não  conhecer  para  superior  senão  a  Deus  e  ao 
Summo  Pontiíicc,  e  protestando  que  não  consen- 
tia em  juizo  secular  por  não  contradizer  os  Bre- 
ves e  os  Cânones.  Tudo  isto  eram  allegações  que 
o  terror  lhe  suggeria. 

Pedro  de  Baeça,  mettido  a  tormento,  confes- 
sou o  crime,  pedindo  para  resgatar  a  vida  a  di- 
nheiro. 

No  dia  20  de  agosto  constituirara-se  em  tribu- 
nal os  juizes  nomeados,  sendo  relator  o  doutor 
Francisco  Lopes  de  Barros,  assistindo  o  correge- 
dor do  crime  da  corte,  André  Velho  da  F^onseca, 
e  mais  seis  fidalgos,  como  pares  de  alguns  dos 
accusadores.  A  sentença  proferida  condemnava 
à  morte  o  marquez  de  Villa-Keal,  o  duque  de  Ca- 
minha e  o  conde  de  Armamar.  Em  seguida  fo- 
ram condemnados  os  que  não  tinham  foro  de 

1  Portug.  Hcstaur.  loin.  1."  !iv.  5." 
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alta  nobrosa,  D.  Agostinho  Manuel,  á  decapita- 
ção, e  os  quatro  plebeus  Diogo  de  Brito  Nabo, 
Pedro  de  Baeça,  Belchior  Correia  de  França  e 
Manuel  Valente,  a  serem  arrastados,  enforcados 
e  esquartejados.  O  mesmo  succedeu  ao  ollicial 
maior  da  secretaria  de  estado,  António  Corrêa, 
e  Christovam  Cogominho,  guarda-múr  da  torre 
do  Tombo. 

O  arcebispo  de  Lisboa  julgando  que  os  seus 
serviços  ao  rei  e  á  pátria  lhe  davam  direito  a 
sollicitar  mercr,  pedio  o  perdão  á  rainlia  para  o 
juvenil  e  infeliz  duque;  mas  esta  princesa  res- 
pondeu-lhe  apenas  com  as  seguintes  e  desabri- 
das palavras:  «Arcebispo,  a  maior  mercê  que  vos 
posso  fazer  acerca  do  que  me  pedis,  é  guardar- 
vos  segredo  de  me  haverdes  fallado  n'isso.» 

No  dia  29  de  agosto,  no  largo  do  líocio,  foram 
os  réus  executados.  No  patíbulo  erguia-se  um 
algoz  mascarado.  Primeiro  cahio  a  cabeça  do 
marquez  de  Villa-Real,  depois  a  do  duque  de  Ca- 
minha,— pobre  moço  que  deixava  os  beijos  da 
esposa  gentil  para  receber  o  frio  osculo  da  morte. 
— U  conde  de  Armamar  estendeu  o  pescoço  des- 
denhoso, como  um  segundo  companheiro  dcDi- 
dier,  e  D.  Agostinho  Manuel  sentio  na  garganta 
o  fio  do  cutello  cortando-lhe  talvez  a  ultima 
phrase  estouvada.  ' 

Dos  plebeus  não  fez  a  historia  necrológio. 

0  inquisidor-mór,  passados  alguns  annos,  foi 
posto  em  liberdade;  mas  o  arcebispo  de  Braga  e 
o  bispo  de  Martyria  renderam  o  espirito,  na  so- 
lidão e  no  remorso,  aquelle  no  convento  de  S. 
Vicente,  e  este  na  lôbrega  clausura  da  torre  de 
S.  Julião  da  Barra. 

Os  que  a  justiça  considerou  innocentes  foram 
desde  logo  soltos  em  paz,  encontrando-se  n'esta 
onda  de  suspeições  o  nome  glorioso  de  Mathias 
d'Albuquerque. 

É  que  D.  João  iv,  digamol-o,  se  deu  provas 
inequívocas  de  um  grande  bom  senso  adminis- 
trativo, e  se  possuia  um  fino  tacto  para  a  gover- 
nação do  reino,  era,  todavia,  um  homem  de 
coração  vulgar,  e  sem  espíritos  generosos.  Ca- 
racter que  Deus  não  levantara  ás  subidas  regiões 

1  Este  sombrio  quadro  da  epocha  de  D.  João  iv 
deu  thema  ao  nosso  eminente  escriptor,  Pinheiro 
Chagas,  para  o  seu  romance  histórico  A  mascara  ver- 
melha. 


onde  tudo  se  vê  largo  e  sereno,  deliberava  num 
horisonte  curto,  e  sem  que  luz  d'alto  o  illumi- 
nasse.  Na  sua  alma  a  desconfiança  era  visinha 
da  ingratidão. 

Quanto  ao  vigor  que  ostentou  ceifando  as  ca- 
beças rebeldes,  é  de  crer  que  para  muitos  fosse 
este  um  acto  de  consolidação  definitiva,  tanto  aos 
olhos  dos  fautores  da  Ilespanha,  como  aos  de 
toda  a  Europa;  mas  hoje,  a  lenidade  dos  nossos 
costumes  insurge-se  contra  este  castigo  brutal, 
e  onde  a  rasão  de  estado  procura  erguer  um  mo- 
numento de  gloria,  a  consciência  depara  com 
um  pelourinho  vergonhoso. 

A  conspiração  tinha,  de  feito,  mallogrado;  o 
Ihrono  estava  incólume.  Acaso  o  verdugo,  en- 
costado ao  cepo  medonho,  representava  a  estatua 
da  força  contra  os  leões  de  Castella? 

Não.  As  nações,  como  os  homens,  quando  mais 
attestam  a  sua  força,  é  quando  perdoam,  cle- 
mentes. 

CAPITULO   III 

Primeiros  triumpiíos  valiosos. — Prisão  e 
morte  do  infante  D.  Duarte. — Condemna- 
ção  de  Francisco  de  Lucena. 

A  guerra,  como  temos  visto,  proseguia  d'um 
e  d'outro  lado  sem  vantagens  decisivas.  Tendo, 
porem,  soado  noticia  que  el-rei  de  Castella  tra- 
tava de  se  manter  na  defensiva,  quanto  aos 
negócios  da  Catalunha,  baixando  pessoalmente 
a  iucta  offensiva  contra  este  reino,  resolveu  D. 
João  IV  passar  ao  Alemtejo,  para  dar  calor  a 
minhas  armas,  como  diz  o  decreto,  de  4  de  ju- 
lho de  1643,  mandando  uo  desembargo  do  Paço 
que  03  negócios  em  que  houvesse  de  consultar 
fossem  levados  á  rainha,  fazendo-sc  elle  acom- 
panhar dos  desembargadores  D.  Rodrigo  de  Me- 
nezes e  João  Pinto  Ribeiro. 

O  calor  de  que  falia  o  diploma  régio  em  nada 
fez  subir  o  thermometro.  Deu-se  á  partida  todo 
o  luzimento  com  que  os  sentidos  se  deslumbram, 
cercaram-n'a  de  um  verdadeiro  apparato  thea- 
tral,  quiz-se  entre-mostrar  que  o  príncipe  ia, 
como  um  Alexandre  redivivo,  cortar  o  nó  gordio 
da  pendência;  mas  elle  estabeleceu-se  em  Evora, 
d'ahi  passou  a  Villa  Viçosa,  e  de  là  se  tornou  a 
Lisboa,  sem  que  a  sua  espada  virgem  reluzisse, 
chispando,  ao  sol  intenso  das  batalhas. 
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As  dos  que  lhe  defendiam  c  sustentavam  o 
Ibrono,  essas  não  se  conservavam  adormecidas 
na  bainha.  O  conde  d'01jidos,  tendo  por  com- 
mandante  da  cavallaria  Francisco  de  Mello,  e  da 
artilheria  D.  .loão  da  Costa, — um  dos  militares 
mais  hábeis  d'aquella  época,— invadiu  a  Exlrc- 
madura  bespanbola,  sitiando  Valverde,  que  se 
rendeu  á  descripção;  e  levando  por  diante  a  au- 
dácia chegou  a  investir  íiadajoz,  comquanlo  ti- 
vesse que  levantar  o  cerco.  Este  feito  imprudente 
e  não  coroado  de  êxito,  moveu  D.  João  iv  a  sub- 
slituil-o  por  Mathias  d'Albuquerque,— general  a 
todos  os  propósitos  digno  do  supremo  comniando. 
Uma  brilhante  serie  de  victorias,  comquanto  de 
nenhum  interesse  immediato,  retemperou  os  âni- 
mos libios,  predispondo-os  para  maiores  e  mais 
altos  emprebendimentos. 

l''oi  n'essaconjuncção  que  el-rei  volveu  á  corte. 

Ka  memoria  que  havia  deixado  á  rainha  D. 
Luiza,  indicava  D.  João  iv  o  modo  por  que  ella 
devia  proceder  em  sua  ausência,  advertindo-lhe 
i|ue,  para  bom  acerto  dos  negócios  de  maior  con- 
sideração, seria  justo  lhe  desse  conta  antes  de 
se  resolverem,  pela  experiência  que  tenho  e  falta 
em  Vossa  Magesladc.  No  governo  das  cousas  da 
milícia,  tocantes  á  cidade  e  seu  districto,  no- 
meava para  o  mar,  o  general  António  Telles,  e 
para  terra,  D.  António  d'Almada,  ficando  o  go- 
verno da  praça  de  Gascaes  a  U.  António  Luiz  de 
Menezes.  Tendo-se  offerecido  os  moradores  de 
Lisboa  para  fazerem  de  dia  e  de  noite  guarda  ao 
paço,  ficaram,  a  seu  pedido,  subordinados  ao 
vedor  de  fazenda,  D.  Miguel  d'Almeida.  Estando 
adiantado  o  periodo  de  gravidez  da  rainha,  D. 
João  IV  restabelecia  também  a  forma  porque  de- 
veria ser  celebrado  o  baptismo,  concluindo,  que, 
sendo  macho  o  filho  que  Deus  fizesse  mercê  de 
lhes  dar,  se  chamaria  Affonso,  e  sendo  fêmea, 
Maria.  ^ 

Gomo  vemos  não  só  d'isto,  mas  de  muitos  ou- 
tros traços  que  constituem  a  physionomia  real, 
D.  João  IV  era  um  pacato  e  simples  burguez, 
mais  para  os  cuidados  de  uma  administração 
particular  do  que  para  as  tarefas  grandiosas  da 
republica.  Aia  claro,  mas  via  curto.  Tinha  um 
certo  discernimento  prestante,  que  a  miúdo  lhe 
esclarecia  as  veredas;  porém  no  seu  animo  já- 

1  Pr.  da  H.  (ieneral  da  C.  Real.  tom.  4.» 


'  mais  se  ergueram  as  nobres  enchentes  da  as- 
piração viril,  do  cnthusiasmo  sympatbico,  da 
confiança  cavalleirosa,  da  magnanimidade  fi- 
dalga. 

Um  acaso  feliz  lançou-lhe  aos  hombros  a  pur- 
pura; mas  essa,  por  mais  ampla  que  seja,  não 
cobre  todas  as  injustiças  de  que  o  seu  reinado 
se  alastra.  Quando  se  vêem  os  successos  á  dis- 
tancia de  dois  séculos,  veem-se  atravez  de  uma 
atmosphera  limpida.  As  paixões  não  podem  re- 
sistir tanto.  E  por  isso,  que,  sem  negar  a  impor- 
tância do  muito  que  se  fez  no  reinado  do  primeiro 
príncipe  bragantino,  teremos  também  que  pôr  em 
relevo,  não  só  os  erros,  mas  porventura  as  ini- 
quidades flagrantes. 

No  periodo,  que  vamos  atravessando  pertence 
o  logar  de  honra  ao  conde  de  Castello  Melhor. 
Acbando-se  em  Hespanba  pelo  tempo  da  accla- 
mação,  resolveu  tornar-se  a  Portugal,  mas  dei- 
xando rasto  memorável.  N'este  intuito  quizera 
apossar-se  da  frota  que  estava  em  Carthagena; 
porém,  sendo  denunciado,  foi  preso  e  condem- 
nado  à  morte.  Us  tratos  que  soílreu  só  serviram 
para  dar  medida  da  sua  inquebrantável  firmeza. 
Conseguindo  evadir-se  veiu  pôr  a  sua  espada  ao 
serviço  de  D.  João  iv,  que  o  recebeu  com  singu- 
lar estima  e  acatamento. 

Temol-o  agora  no  Minho,  tirando  completa 
desforra.  Os  combates  de  Salvatierra,  sempre 
bem  logrados  para  os  portuguezes,  devem  tudo 
á  perícia  e  á  destemidez  do  conde.  A  tomada 
d'esta  villa  marca  um  verdadeiro  triumpbo.  Em- 
balde os  bespanhoes  a  investiram,  sob  a  direc- 
ção do  seu  general  em  chefe,  o  cardeal  Spínola; 
a  resistência  soube  comtudo  manter-se,  e  o  ini- 
migo tendo  que  bater  em  retirada,  contentou-se 
em  ferrar  os  colmilhos  quasi  embotados  n'algu- 
mas  praças  que  ia  topando  em  seu  caminho.  Es- 
tas responderam-lhe  como  quem  não  dorme  de 
armas  ensarilhadas,  e  se  ainda  a  definitiva  repul- 
são estava  longe,  ia-se  ao  menos  percebendo  que 
o  seu  caracter  não  era  de  todo  o  ponto  hypothe- 
tico. 

Succediam  estes  acontecimentos  mavórcios  pelo 
cair  do  anno  de  1G43. 

Ponhamos  de  banda  pequenas  escaramuças 
na  Beira  e  em  Traz-os-Montes,  sem  resultados 
nenhuns  que  consolidassem  a  restauração,  e  de- 
frontemos com  este  nome — Montijo  — o  quepri- 


T^p.  nu  \»\i\  lio  \liiMíla.  :lfi. 

Mathias  d'AlbuqTierque  na  batalha  do  Montijo 


Historia  de  Portugal 


25 


meiro  nos  desperta  frémitos  de  uma  commoção 
patriótica. 

Montijo  é  a  cabal  demonstrarão  de  quanto  pode 
o  génio  persistente.  Golioquem  em  frente  do  ba- 
rão de  Moilingea  outro  homem  que  não  seja  Ma- 
thias  d'.\lbuquerque,  supponbam  um  instante  de 
de.^alento  em  vez  de  uma  indignarão  subitanea, 
façam  desmaiar  a  esperança  n'este  coração  re- 
pleto de  anciãs  beroicas,  e  digam-me  se  o  dia 
20  de  maio  de  1644  não  ficaria  tarjado  de  lucto 
na  historia  da  nossa  pátria. 

Sim,  porque  não  queiramos  occultar  a  ver- 
dade,— a  batalha  de  Montijo  não  engrinalda  de 
louros  todos  os  nossos  soldados.  A  fuga  da  ca- 
vailaria,  logo  ao  primeiro  ataque,  foi  um  acto  de 
timidez  deplorável.  Estávamos  a  dois  dedos  do 
desbarato.  As  vozes  dos  commandantes  não  eram 
ouvidas,  as  exprobrações  não  incendiavam  as 
faces.  Os  nossos  terços  eram  rotos  e  esmagados, 
a  artilheria  não  queimava  ura  bago  de  pólvora, 
a  indisciplina  diffundia-se  com  uma  celeridade 
medonha,  e  os  murmúrios  do  Guadiana  deve- 
riam parecer  áquella  hora  os  nossos  ihrenos  fu- 
néreos. 

Tal  começou  a  batalha  de  Montijo.  Era  mais 
uma  vergonha  de  que  um  destroco:  seria,  de 
força,  nas  suas  consequências  moraes,  ura  ele- 
mento de  dissolução,  e  portanto  de  formal  deca- 
himento.  Envolvidos  em  Montijo,  destruídos  por 
um  modo  tão  insólito,  como  responderia  o  go- 
verno ás  inquietações  do  paiz,  e  como  sustenta- 
ria a  sua  posição  em  frente  das  chancellarias  da 
Europa?  Uma  sú  malha  perdida,  e  a  rede  estava 
completamente  desfeita.  Mathias  d'Aibuquerque, 
em  meio  da  confusão  e  da  ruina,  aproveita  a 
mesma  embriaguez  da  fácil  victoria,  congrega 
as  reliquias  de  um  exercito  que  se  dissiminara 
sem  brandir  o  ferro,  junta  um  punhado  dos  que 
ainda  tem  sangue  que  se  aÊFronte,  revira,  por  as- 
sim dizer,  os  dardos  que  lhe  haviam  sido  arre- 
meçados,  e  daccordo  com  o  general  d'artilheria 
D.  João  da  Costa,  precipita-se  sobre  os  bespa- 
nboes,  que  já  andavam  dispersos  como  se  vissem 
enterrado  o  inimigo,  bate-os,  vareja-os,  acos- 
sa-os,  não  lhes  dá  trégua  nem  guarida,  obriga-os 
a  repassar  o  Guadiana,  e  de  uma  aurora  que  tão 
esplendida  lhes  assomara  faz  elle  uma  escuridão 
lamentosa. 

D.  João  rv,  ao  receber  novas  da  victoria,  ga- 
V  voi..  — 4 


lardoúu  o  gcnerai  com  o  titulo  de  conde  de  Ale- 
grete; nós  devemos  respeitar  n'elle  um  dos  mais 
importantes  fautores  na  grande  obra  da  emanci- 
pação nacional. 

A  victoria  foi  sempre  e  Sempre  ha  de  ser  a 
mãe  dos  exércitos.  O  enthusiasmo  que  avigora 
o  soldado  communica-se  ao  popular.  P^oi  o  que 
succedeu  depois  de  Montijo.  A  pequena  aldeia  de 
Santo  Aleixo  teve  que  saciar  a  desforra  brutal  do 
inimigo.  O  barão  de  Mollingen  cahiu  sobre  cila 
com  perto  de  sete  mil  homens,  entre  peões  e  ca- 
vallos,  e  depois  de  luctar  contra  a  resistência  do 
desespero,  recuou  quando  a  explosão  derrocava 
as  muralhas  e  os  ediBcios.  Xão  podendo  desfral- 
dar a  bandeira  victoriosa,  encravando-a  em  meio 
de  vencidos,  erguia-a  com  prazer  feroz  sobre  os 
escombros  ensanguentados,  debaixo  dos  quaes 
jazia  uma  população  de  beroes. 

Por  esse  tempo  já  não  era  o  conde-duque  de 
Olivares  o  arbitro  dos  destinos  da  Hespanba.  O 
sopro  inconstante  da  fortuna  que  durante  vinte 
e  dois  annos  o  acariciara  com  os  seus  beijos  mais 
amoraveis,  atediou-se  do  valido,  e  passou  para 
outro  as  suas  caricias.  Filipne  iv,  cedendo  á 
compulsão  dos  nobres,  irritados  pela  soberbia 
petulante  do  conde,  retirou-lhe  o  seu  favor,  dis- 
pensando-lbe  os  serviços. 

Substituiu-o  no  poder  D.  Luiz  de  Haro,  homem 
sobre  cujos  hombros  vulgares  não  podia  assentar 
firme  o  peso  de  cuidados  tamanhos.  Suppondo  o 
novo  ministro,  com  uma  confiança  leviana  à  qual 
devemos  ser  gratos,  que  Portugal  se  poderia  in- 
vadir de  golpe,  depois  de  o  haver  deixado  orga- 
nisar  e  instruir  em  pequenos  mas  utilíssimos 
recontros,  ordenou  o  ataque  pela  fronteira  de  El- 
vas, com  um  exercito  montante  a  dezesete  mil 
homens.  É  este  o  conhecido  ataque  ás  linhas  de 
Elvas  em  dezembro  de  1644.  Seis  dias  apenas  du- 
rou o  sitio,  porque  o  marquez  de  Torrecusa, 
comquanto  nos  houvesse  inquietado,  vendo  que 
seria  inútil  prolongal-o,  retirou  para  Hespanba, 
acompanhado  em  largo  espaço  pelas  vaias  dos 
nossos.  Mathias  de  Albuquerque,  ou  antes,  para 
não  nos  oppormos  aos  escriptos  da  chancellaria, 
o  conde  de  Alegrete,  via  mais  uma  vez,  á  boa 
sombra  do  seu  valor  astuto  e  inquebrantável, 
triumpbarem  as  nossas  armas. 

Abramos  agora  um  parenthesis  n'estas  alegrias 
nacionaes,  para  relatarmos  successos  de  uma  or- 
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(lem  lastimosa.  Começaremos  pela  tristeza,  e  de- 
pois íallaremos  da  iniquidade. 

Sabido  está  que  logo  nos  primeiros  dias  da 
restauração  o  secretario  d'estado,  Francisco  de 
Lucena,  escrevera  ao  infante  D.  Duarte,  irmão  de 
D.  João  IV,  para  que  voltasse  a  Portugal,  deixando 
o  serviço  dos  exércitos  de  Fernando  iir.  Estas 
cartas,  porém,  transviaram-se,  e  tendo  algumas 
d'ellas  cbegado  ao  poder  de  lllivares,  resolveu 
este  impedir,  custasse  o  que  custasse,  a  coopera- 
ção de  uma  espada  tão  valiosa.  Não  lhe  foi  a 
empreza  difTicil.  Bastou-lhe  a  infâmia  de  um  re- 
negado em  parceria  com  a  deslealdade  de  um 
rei. 

D.  Francisco  de  Mello,  fidalgo  poríuguez,  e  em- 
baixador d'el-rei  catbolico  em  Vienna  d'Âuslria, 
requereu  a  prisão  do  infante;  e  apesar  das  pro- 
testações do  archi-duque  Leopoldo,  irmão  do  im- 
perador, este  deixou-se  encaminhar  pelas  suas 
vilissimas  tendências,  atiçadas  pelo  seu  confes- 
sor, que  era  bespanhol,  fr.  Diogo  de  (Jueiroga,  e 
o  infante  recebeu  ordem  peremptória  de  se  apre- 
sentar em  Ratisbonna,  onde  então  estava  a  corte. 
Tão  desannuviado  de  perfídias  lhe  andava  o  ani- 
mo, que  nenhuma  suspeitou  n'este  mandado. 
Ouando,  porém,  ao  dar-ibe  cumprimento,  se  vio 
escoltado  de  mosqueteiros  e  rodeado  de  todas  as 
cautelas  e  previdências,  a  sua  posição  definiu-se- 
]be  cabal  e  inteira.  De  general  do  imperador 
descia  a  seu  prisioneiro.  Mãos  portuguezas  lhe 
abriram  os  portaes  do  cárcere,  e  mãos  portugue- 
zas lhe  haviam  de  abrir  os  portaes  do  tumulo.  D. 
{•'rancisro  de  Mello  era  simplesmente  o  quadri- 
lheiro, prendia;  o  marquez  de  Castello  Rodrigo, 
também  fdho  da  mesma  pátria,  esse  era  o  mal- 
feitor completo,  assassinava.  A  dieta  indignou-se 
contra  a  violência,  mas  tudo  debalde.  O  infante 
•foi  mandado  successi vãmente  de  clausura  em 
clausura,  até  que,  por  quarenta  mil  cruzados, 
Fernando  ni,  um  Judas  coroado,  o  entregou  ao 
governo  de  Hespanha. 

(.)uando  o  commissario  do  imperador  o  pôz  em 
mãos  de  seus  inimigos,  conta-se  que  D.  Duarte 
dissera :  —  «Dizei  a  vosso  amo  que  elle  é  um  ty- 
ranno;  e  que  me  peza  mais  de  o  ter  servido,  do 
que  ver-me  vendido  e  entregue  a  meus  inimigos. 
(Jue  pode  ser  que  Deus  me  vingue  em  seus 
fdhos,  os  quaes  por  serem  da  casa  d'Austria 
não  são  mais  privilegiados  do  (jue  eu,  que  sou 


descendente  do  real  sangue  dos  reis  de  Portu- 
gal.» 

Se  porventura  ha  rasão  para  inculpar  de  in- 
cautos os  que  deram  motivo  á  prisão  do  infante, 
não  digamos,  comtudo,  que  o  governo  portuguez 
adoi-meceu  tranquillamente  sobre  tamanho  infor- 
túnio. Em  Compiògne  firmou-se  um  tratado  en- 
tre Luiz  XIV  e  el-rei,  do  qual  foram  agentes  o 
conde  de  Brienne  e  Chrislovam  Soares  d'Abreu, 
estipulando-se  n'elle,  que,  mediante  sessenta  mil 
pistolas  de  Hespanha,  pagas  ao  rei  de  França, 
este  se  obrigava  a  não  assentar  pazes  com  o  so- 
berano catbolico  sem  que  o  príncipe  D.  Duarte 
fosse  posto  em  liberdade.  l\o  tratado  de  paz  ou 
de  tregoa  entre  as  duas  potencias  declarar-se-ia 
que  o  príncipe  seria  desde  logo  entregue  em  de- 
posito .10  papa  e  á  republica  de  Veneza,  na  sua 
qualidade  de  mediadores,  ou  por  ultimo  ao  grão- 
duque  de  Morença,  devendo  estes,  concluído  o 
ajustado,  considerar  livre  o  infante,  e  em  pleno 
uso  de  seus  direitos,  sob  a  guarda  e  tutela  de 
el-rei.  i 

U  destino,  porém,  não  o  quiz  d'este  modo.  Mi- 
lão, recebendo-o  em  seus  muros,  nunca  mais  o 
restituiria  à  liberdade.  O  que  a  diplomacia  não 
ponde  conseguir  tentou  D.  João  iv  que  o  reali- 
sasse  a  astúcia.  Um  religioso,  por  nome  Francisco 
Toquet,  foi  mandado  a  Veneza,  com  instrucções 
para  pôr  em  pratica  todos  os  meios,  desde  a  com- 
pra até  a  cilada.  Os  resultados  continuaram  in- 
fructuosos.  Ao  cabo  de  oito  annos  de  cárcere 
duro,  e  tendo  soíTrido  em  vida  todas  as  dores  lan- 
cinantes da  morte,  este  príncipe,  tão  grande  pe- 
los seus  méritos,  quanto  pelas  suas  desventuras, 
rendia  o  espirito  a  Deus,  na  idade  das  exuberan- 
cias  viris,  aos  44  annos,  viclima  das  traições  e 
infâmias  de  um  punhado  de  miseráveis.  A  Hes- 
panha se  lhe  receiava  os  talentos  militares,  c  se 
o  queria,  portanto,  aíTastar  dos  seus  contendores, 
podel-o-ia  fazer  por  meio  de  qualquer  ajuste  no- 
bre e  solemne,  sem  se  atascar,  nauseabunda,  nos 
lodaçaes  tremendos  da  historia.  O  que  resultou 
d'este  feito?  Vermos  um  diadema  enlodado  na 
cabeça  d'esse  chatim,  que  se  chama  Fernando 
III,  e  outro  na  cabeça  d'esse  algoz,  que  tem  por 
nome  Philippe  iv. 

Quando  em  Portugal  se  soube  da  sua  morte 
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el-rei  tomou  lucto  ;  o  qual  segundo  diz  o  aviso 
de  2  de  novembro  de  1649  ao  presidente  da  mesa 
da  consciência  e  ordens,  era  de  capa,  capcllo, 
roupeta  de  baeta  de  cem  fios,  por  frisar,  até  o 
chão,  chapeo  com  trança  do  mesmo,  e  mais  de 
meia  aba  por  forrar,  e  no  pescoço  voltasinha  re- 
donda gomada,  da  altura  de  dois  dedos.  ' 

Agora  que  findou  o  capitulo  triste  vejamos  em 
que  consiste  o  iniquo. 

Francisco  de  Lucena,  antes  de  secretario  de 
estado,  fora  olTioial  de  Miguel  de  Vasconcellos.  A 
sua  intelligencia  provada  e  o  largo  conhecimento 
da  administração  publica,  haviam  feito  com  que 
D.  João  IV  o  chamasse  a  conselho,  numa  con- 
juncção  em  que  tanto  se  carecia  de  homens  ope- 
rosos e  experimentados. 

Em  torno,  porém,  do  ministro,  volitavam  os 
ódios  constantes  e  as  invejas  rancorosas.  Além 
d'isso,  Francisco  de  Lucena  não  era  homem  para 
conciliar  vontades  indispostas.  Rude  no  porle, 
e  severo,  por  vezes,  até  a  crueMade,  engrossava 
a  onda  que  teria  de  o  envolver  e  submergir.  Nas 
cortes  de  setembro  de  1042,  alguns  procurado- 
res requereram  contra  Lucena,  pedindo  a  el-rci 
que  syndicasse  do  seu  proceder,  no  qual  havia 
tachas  de  felonia. 

Accusaram-no  de  negociar  com  Hespanha,  en- 
lendendo-se  secretamente  com  o  conde-duque  ; 
e  do  facto  d'elle  se  cartear  com  um  Blhoseu  que 
estava  delido  era  iMadrid  a  calumnia  tirava  subs- 
tancia bastante  para  perder  o  secretario  d'esiado. 
I\'uuca  se  instaurou,  correu  e  decidiu  processo  em 
■que  a  justiça  solfresse  mais  atropellos.  Vè-se  em 
lodo  elle  o  propósito  firme  e  inquebrantável  de 
perder  um  homem,  contra  o  qual  nenhumas  pro- 
vas havia. 

Os  juizes,  Tl  sirailhança  do  que  pouco  depois 
faziam  os  comuiuos  em  Inglaterra,  pronunciavam 
não  uma  sentença,  mas  um  verdadeiro  bill  á'al- 
laindtr,  contra  este  outro  Slrafford,  lambem 
desamparado  pelo  seu  rei  na  hora  tremenda  e 
suprema.  Assim  como  o  infeliz  ministro  de  Car- 
los I,  o  de  D.  João  iv  poderia  exclamar  ao  ver 
o  culello  impendente:  Nolilc  confulcve  princi- 
inbus  cl  jiliis  homiman,  (juia  noa  csl  salus  in 
illis. 

È  certo  que  Francisco  de  Lucena  tinha  inimi- 
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gos.  Sobre  elle  espadanava  sangue  nobre,  e  por- 
tanto a  nobreza  jurara  perdel-o.  Alguns  generaes, 
levados  por  esta  habitual  indisposição  entre  a 
toga  e  a  espada,  não  o  olhavam  com  mostras  de 
estima.  Havia  até  queixumes  patentes.  Além  d'is- 
so,  a  aspereza  do  seu  trato,  a  inilexibilidade  de 
génio  que  ostentava,  e  d'ahi  a  ausência  formal  de 
pendor  para  se  rodear  de  aulicos  palacianos,  tor- 
navam-n'o  malquisto  no  intimo  de  lodos.  Estes 
caracteres  rigidos  desagradam  às  flexões  corte- 
zans.  Nos  paços  é  sempre  arriscado  não  sacrifi- 
car ás  linhas  curvas  e  graciosas. 

Francisco  de  Lucena  foi  encarcerado  na  torre 
de  S.  Gião,  e  depois  transferido  para  o  Limoeiro. 
Ao  mesmo  tempo  eram  presos  um  filho  seu  e  um 
irmão,  e  com  elles  D.  José  de  Menezes. 

A  trama  urdia-se  rápida,  mas  sórdida.  Um  ca- 
talão, por  nome  D.  Pedro  Bonete,  incumbiu-se  de 
pôr  o  negocio  a  bom  caminho,  architectando  esta 
raachina  de  falsos  depoimentos  e  de  revelações 
ensaiadas.  Dizia  elle  que  na  sua  vinda  para  Por- 
tugal fora  encarregado  pelo  general  Inojosa  de 
trazer  carias  para  D.  José  de  Menezes,  e  que  o 
soldado  Manuel  d'Âzevedo  as  trouxera  egual- 
niente  para  Francisco  de  Lucena,  da  parte  de 
Clivares.  U  plano  forjado  era  entregar  aos  hes- 
panhoes  o  forte  de  Santa  Luzia,  para  o  que  se 
haviam  já  entabolado  negociações  com  o  general 
D.  João  de  Garay,  resultando  d'aqui  a  posse  de- 
finitiva d'Elvas.  .Manuel  d'Azevedo,  interrogado 
sobre  o  assumpto,  declarou  haver  trazido  a  Lu- 
cena uma  carta  do  conde-duque,  mas  isto  com 
dor  dos  lormenlos,  porque  antes  de  morrer  disse 
que  não  trouxera  carta  alguma.  Por  esse  tempo 
chegou  de  Castella  o  jesuila  Francisco  Mansob,  e 
asseverou  ler  alli  ouvido  que  o  Lucena  se  car- 
teava com  Olivares.  Juntem  a  islo  uma  caria  que 
D.  João  IV  fornecia  ao  tribunal,  carta  d'aviso,  na 
qual  lhe  faziam  accusações  contra  a  lealdade  do 
secretario  d'eslado,  e  eis  tudo  quanto  bastou  pa- 
ra que  se  levantasse  um  palibulo.  U  successor  do 
ministro  cabido,  Pedro  Vieira  da  Silva,  promoveu 
ellicazmenle  o  andamento  d'este  negocio.  Onde 
faltavam  as  provas  crescia  a  boa  vontade,  lira 
tudo  contradictorio,  vago,  tumultuario;  nada 
se  demonstrava,  nada  se  punha  em  cerleza,  e 
comiudo  os  juizes  decidiam  como  se  a  luz  da 
verdade  lhes  entrasse  em  jorros  pelas  consciên- 
cias. 
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Relaxado  ao  braço  secular,  Francisco  de  Lu- 
cena foi  decapitado  a  28  d'abi'il  de  1G43,  como 
rOo  d'alta  traição ;  mas  a  posteridade  não  confir- 
mou ainda  uma  sentença  onde  cada  pagina  tres- 
cala  o  cheiro  acre  da  raalevolencia,  do  ódio,  e 
da  vingança  represada. 

Oueriam  perdel-o,  e  este  é  o  resumo.  IJuando 
a  cabeça  Ibe  rolou  do  cepo,  quando  o  viram  morto 
e  bem  morto,  desaferrolbaram  as  prisões  dos  cha- 
mados cúmplices,  e  pozeram-u'os  em  liberdade, 
.lá  não  havia  traições  a  punir,  nem  castigos  a  ap- 
plicar.  D.  José  de  Menezes  era,  além  de  solto, 
agraciado  com  o  titulo  de  conde.  X  munificência 
regia  chegava  a  galardoar  os  que  acoimavam  de 
traidores. 

E  D.  João  IV  prestou-se  a  esta  farça  cruenta,  e 
aquelles  três  dedos  que  o  padre  António  Vieira 
dizia  já  faltarem  em  Deus  para  escrever  sentença 
de  morte  contra  sacrílegos,  teve-os  o  rei  de  Por- 
tugal para  assellar  a  condemnação  de  um  inno- 
cente.  Aquellas  prendas  de  entendimento  e  de 
caracter  postas  em  tanto  realce  pela  carta  patente 
de  31  de  janeiro  de  1641,  foram  cancelladas  com 
um  traço  de  penna,  ou,  para  melhor  dizer,  foram 
esquecidas  e  negadas  por  quem  depozera  o  sce- 
ptro,  obedecendo  a  suggestões  perversas,  para 
tomar  em  pezo  a  arma  do  verdugo. 

Os  que  se  haviam  incumbido  da  villania  do 
enredo  pagaram  com  a  existência  a  infâmia.  D. 
l'edro  IJonete,  Manuel  d'Azevedo,  e  António  Coe- 
lho, que  fura  criado  de  Lucena,  receberam  cm 
pciímio  o  serem  arrastados  e  depois  enforca- 
dos. 

Este  ultimo,  ao  ouvir  ler  a  sentença,  perdeu  a 
rasão  de  lodo,  e  os  dois  primeiros  confessaram 
que  os  seus  depoimentos  haviam  sido  aleivo- 
sos. 

II  que  ha,  portanto,  de  evidente  contra  a  me- 
moria de  lYancisco  de  Lucena?  li  bom  que  a  his- 
toria o  atllrme  :  nada.  A  sua  morte  foi  o  resultado 
de  um  conluio,  não  estranho  aos  jesuítas,  não 
mal  visto  pelo  novo  secretario  d'Estado,  amadu- 
recido á  boa  sombra  de  uma  grande  parte  da  no- 
breza, auxiliado  pela  aversão  ou  ressentimento 
de  alguns  generaes,  em  cujo  numero  figura  um 
nome  illustre,  o  de  D.  João  da  Costa,  e  sancciona- 
do,  finalmente,  por  quem  sabia  mais  brandir  o 
ferro  sobre  a  cabeça  dos  seus,  do  que  contra  o 
peito  de  inimigos. 


CAPITULO  IV 

Restauração  de  Pernambuco  e  do  Maranhão. 
—  Desastres  na  Azia.  —  Reconquista  de  S. 
Thomé  e  Angola. 

Ao  tempo  em  que  no  continente  se  ellectuavam 
estes  successos,  os  negócios  d'além-mariam-nos 
correndo  aversos  e  lastimosos,  tis  liollandezes, 
que  já  depois  da  acclaraação  nos  haviam  tomado 
Angola,  S.  Thomé  e  o  Maranhão,  dispunham-se 
a  enviar  uma  poderosa  esquadra  contra  Pernam- 
buco, onde  João  Fernandes  Vieira  os  acossava, 
tomando  a  voz  d'el-rei  de  Portugal.  Para  os  dis- 
suadir d'este  intento,  Francisco  de  Sousa  Couti- 
nho lançou  mão  do  mais  heróico  e  ardiloso  meio, 
evitando  cora  elle  talvez  a  ruina  e  a  perda  das 
nossas  conquistas.  Vendo  que  os  hollandezes, 
para  castigarem  a  nossa  intervenção  nos  tumultos 
pernambucanos,  apercebiam  as  suas  forças  de 
mar  e  as  aproavam  às  nossas  colónias,  encheu 
um  assignado  em  branco,  que  tinha  de  D.  João  iv, 
declarando  n'elle  aos  estados  que  Portugal  faria 
plena  cessão  de  Pernambuco.  Depois,  escrevendo 
logo  a  el-rei,  dizia-lhe  que  salvasse  a  sua  honra, 
desapprovando  o  que  elle  fizera,  e  que  sacrificas- 
se a  sua  cabeça,  e  não  aquella  praça. 

A  tempestade  imminente  fora,  pelo  menos, 
espaçada. 

Na  conspiração  de  Pernambuco  temos  que  sau- 
dar o  nome  de  um  dos  portuguezes  mais  illustres, 
de  um  dos  homens  de  caracter  mais  extrenuo  e 
esforçado :  o  de  João  Fernandes  Vieira.  À  sua 
iniciativa,  à  sua  perseverança,  ao  seu  valor  as- 
tuto se  deve  o  triumpho  completo  da  causa.  Em- 
quanto  o  príncipe  .Maurício  de  Nassau  presidia  á 
governação  da  província,  a  alteza  de  seu  animo, 
as  excellencias  do  seu  espirito,  e  acaso  uma 
nobre  dislincção  que  se  impõe  sem  violência, 
haviam  feito  com  que  os  portuguezes  se  conser- 
vassem num  estado  de  passividade  tolerante. 
Ijuando  elle,  porém,  se  recolheu  á  Europa,  dei- 
xando o  governo  entregue  a  um  conselho,  a  direc- 
ção da  colónia  tornou-se  outra,  e  o  animo  publico 
despertou  da  sua  modorra.  A  João  Fernandes 
Vieira  devemos  referir,  exclusivamente,  o  curso 
de  todas  as  occorrencias.  Entendendo-se  para  seus 
fins  com  o  governador  da  Bahia,  e  tendo  a  adhe- 
são  d'elle,  o  que  era  imprimir  no  movimento  um 
cunho  de  alta  siguificíiçao,  tratou  de  apparelhar 
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os  elementos  c  de  dispor  o  plano  da  revolta.  An- 
dava elle  n'isto  com  a  discrif-ão  quo  o  caso  reque- 
ria; mas  como  de  todo  o  fogo,  mesmo  nascente, 
não  deixa  de  transpirar  fumo,  por  mais  ténue  que 
seja,  começaram  a  observal-o  com  olhos  mais  at- 
tentos,  procuraram  attrabil-o  a  laços  bem  dispos- 
tos, até  que,  por  fim,  chegando  a  deliberações 
extremas,  passaram  contra  eile  ordens  de  ca- 
ptura. Fernandes  Vieira  evadiu-se  a  tempo;  mas 
já  comsigo  levava  nio  pequeno  numero  de  se- 
quazes. 

.\  partir  d"essc  momento  não  havia  contempo- 
risações  possíveis.  Era  necessário  obrar  resolu- 
tamente. No  vulto  deste  homem,  que  a  cidade 
do  Funchal  conta  por  filho,  ha  as  grandiosas  li- 
nhas dos  heroes.  Não  se  sente  n'elle  apenas  o 
amolinador  audaz ;  a  sua  estatura  é  das  que  pro- 
jectam sombra  na  historia.  Nenhuma  hesitação, 
nenhuma  tibieza,  nenhum  emprebendimeiito  de 
dimensões  triviaes.  Dos  sertões  onde  se  acha  de- 
creta bando  como  um  soberano  ;  não  é  ura  revol- 
toso, não  está  fora  da  lei,  pelo  contrario,  acha-se 
dentro  d'ella,  porque  o  move  o  sentimento  da  li- 
berdade pátria.  As  promessas  d'auxilio  cora  que 
o  haviam  alentado  não  se  realisaram  ;  pouco  mais 
de  mil  homens  constituíam  o  seu  exercito,  e  es- 
tes tão  mal  apercebidos  como  disciplinados.  Pela 
sua  parte  os  hollandezes,  capitaneados  por  Hen- 
rique llus,  dispunham  dos  recursos  que  uma  boa 
orgaiiisação  faculta,  e  de  um  pessoal  combatente 
mais  valido  e  copioso. 

Vieira,  que  até  alli  estanccava  no  engenho  das 
Covas,  desejando  tomar  posição  que  melhor  o 
defendesse  das  investidas  do  inimigo,  marchou, 
por  conselho  do  sargento-mór,  António  Dias  Car- 
doso, para  o  monte  chamado  das  Tabocas,  perto 
do  rio  Tapicurá,  monte  que  ficaria  illustre,  por- 
que n'elle  seria  ferida  a  primeira  batalha  e  ganha 
a  primeira  victoria. 

Os  hollandezes  vinham  seguidos  por  graude 
quantidade  de  Índios,  o  que  dava  ao  seu  exercito 
uma  feição  mais  temerosa.  Henrique  llus  atacou 
o  monte  com  a  prudência  de  quem  não  ignorava 
que  um  declive  inçado  de  tabocas  deveria  ter 
aconselhado  a  emboscada.  E,  de  facto,  no  ma- 
cisso  d'aquelles  caniçados  bravios  havia  três,  em 
planos  successivos,  sob  o  comraahdo  de  João  Paes 
Cabral,  de  Paulo  Velloso  e  de  António  IJorgcs 
Uchoa.  No  primeiro  ataque,  os  hollandezes  con- 


seguiram forçar  o  passo,  eo3  defensores  recuaram 
um  tanto  em  desordem  ;  mas  \'ieira  que  em  tudo 
cuidava  e  que  a  tudo  attendia,  descendo  do  alto 
com  a  reserva,  bateu  rijo  sobre  o  inimigo,  repel- 
lindo-o  sem  tregoas  e  obrigando-o  a  fazer-se  ao 
largo.  O  general  hollandez  viu  que  era  inútil  in- 
sistir, e  repassou  o  Tapicurá.  Succedia  isto  na 
manhã  de  3  dagosto  de  1645.  ' 

Como  já  dissemos,  o  governador  da  Bahia,  An- 
tónio Telles  da  Silva,  andava  desde  todo  o  prin- 
cipio nas  machinações  de  Fernandes  Vieira ;  mas 
ás  perguntas  que  os  embaixadores  lhe  haviam 
feito,  respondera  sempre  desapprovaado  os  actos 
da  insurreição.  (Juerendo  que  as  provas  dessem 
testemunho  das  palavras,  mandou  André  Vidal 
de  Negreiros  e  .^lartim  Soares  Moreno  para  o 
porto  de  Tamandaré,  com  dois  terços  sob  seu 
commando,  afim,  dizia  elle,  de  punir  o  chefe  da 
sedição.  Isto,  porém,  não  era  mais  do  que  um 
reforço  mascarado,  e  tanto,  que,  os  soldados  fra- 
tcrnisaram  desde  logo,  pondo-sc  todos  sob  o  com- 
mando immcdiato  de  Vieira.  D'ahi  marcharam 
então,  rodeando  Capibcríbe,  e  atacando  Henri- 
que Hus  obrigaram-u'o  a  capitular.  A  este  tempo 
os  hollandezes,  já  conhecedores  do  estratagema, 
faziam  queimar  os  navios  ainda  fundeados  no  Ta- 
mandaré. 

Podia- se  rasgar  de  todo  o  vco  do  niystcrio  ;  o 
jogo  era  franco  e  patente.  Moreno  sitiara  a  forta- 
leza da  Xazareth,  1'arahyba  desfraldara  a  bandeira 
portugueza,  Nicolau  Aranha  abria  as  communi- 
cações  directas  com  a  Bahia,  e  já  d'ahi  vinliara 
soccorros  para  os  insurgentes.  Faltava  só  o  Re- 
cife para  coroar  tão  rápidos  triumphos.  O  cerco 
fez-se  apertado  e  as  victualhas  na  praça  iam  co- 
meçando a  minguar.  Na  historia  d'estas  freíjuen- 
tes  investidas  e  escaramuças  distlngue-se  Henri- 
que Dias,  governador  de  todos  os  homens  de  côr, 
dos  quaes  era  um  d'elles,  varão  insigne  pela  sua 
hombridade  (juasi  espartana.  A  par  d'este  nome 
inscreva-se  com  igual  reverencia  o  do  Índio  Poty, 
mais  conhecido  na  historia  pelo  de  António  Fi- 
lippe  Camarão. 

No  entanto  dilatava-se  o  sitio.  Õ  Kecifc,  apesar 
do  aperto  em  iiue  se  via,  luctava  não  só  contra  a 
sanha  dos  de  fura,  mas  também  contra  as  discor- 

'  Fr.  liapliae!  de  Jesus  — Caslriolo  Lusitano,  parte 
1.'  liv.  6." 
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dias  internas.  Foi  n'esta  conjunctura  que  entrou 
no  seu  porto  o  novo  governador  geral  de  Pernam- 
buco, Sigisniundo  Van  Schopp,  entrada  que  devia 
ser  o  desespero  da  causa  para  João  Fernandes 
Vieira,  e  tanto  mais  que  D.  João  iv  mandou  re- 
colher os  seus  mestres  de  campo.  Os  primeiros 
passos  de  Van  Schopp  mostraram  que  elle  vinha 
decidido  a  dar  golpe  de  morte  na  insurreição.  Le- 
vantando um  forte  na  líarreta  e  outro  próximo  da 
ilha  de  Itamaracá,  melhorava  sensivelmente  a 
condição  dos  sitiados.  Depois,  regulados  assim 
estes  primeiros  serviços,  deitava  proa  para  a  Ba- 
bia,  chegando  a  atacal-a  com  Ímpeto.  A  noticia 
veio  a  Portugal,  e  o  conde  de  \'illa  Pouca  foi  en- 
carregado de  ir  accudir  ao  Brazil,  em  substituição 
de  António  Telles  da  Silva.  Ao  mesmo  tempo 
iTancisco  Barreto  de  Menezes  partia  também  com 
uma  frota,  e  comquanto  cahisse  em  mãos  de  ini- 
migos, mais  tarde  evadia-se  do  Recife,  e  punba- 
se  à  testa  dos  acontecimentos.  A  llollanda  res- 
pondia-nos  enviando  forças  consideráveis. 

O  desenho,  por  menor,  das  batalhas  que  se  fe- 
rem, pode  captivar  muito  a  altenção  pela  finura 
de  suas  linhas  e  pela  graça  de  seus  contornos, 
mas  não  deita  mais  luz  nos  acontpciaicntos  nem 
nos  leva  a  aprccial-os  com  mais  largueza.  Para 
a  historia,  o  facto  é  tudo.  ()  ponto  está  em  saber 
d'onde  nasceu,  e  quaes  as  consequências  do  que 
foi  origem. 

Xa  presença  de  Van  Schopp,  que  commandava 
um  e.Kcrcito  de  quasi  nove  mil  homens,  Fian- 
cisco  Barreio  entendeu  que  devia  buscar  posições 
onde  a  resistência  podesse  ser  mais  segura.  Hen- 
rique Dias  recolhera  do  Rio  Grande  do  Norte,  e 
(lamarão  deixara Parahyba;  o  nosso  exercito  con- 
tava, portanto,  uns  três  mil  e  tantos  homens,  de 
(|ue  eram  chefes,  além  dos  dois  já  citados,  André 
Vidal  de  Negreiros  e  João  1'ernandes  Vieira. 

Os  montes  Gararapes  foram  os  que  Francisco 
Rarreto  escolheu  de  preferencia.  Ahi  se  travou 
encarniçada  lucta,  em  que  de  uma  e  de  outra 
parte,  se  obraram  feitos  brilhantes,  cabendo,  po- 
i'rm,  a  victoria  ao  esforço  dos  nossos,  e  á  habi- 
líssima direcção  de  quem  os  conduzia.  Henrique 
Hus  foi  contado  entre  os  mortos.  Os  hollandezes, 
A'encidos,  tiveram  de  se  accolher  ao  Recife.  Suc- 
ccdia  isto  a  19  d'abril  de  1658. 

Os  Gararapes  tinham  de  bordar  mais  uma  vez 
o  seu  nome  no  panno  das  nossas  bandeiras.  A 


19  de  fevereiro  de  1649,  as  forças  do  coronel 
Brink  mediam-se  com  as  nossas,  em  combate  te- 
naz e  prolongado  ;  mas  o  êxito  não  lhes  foi  pro- 
picio. O  chefe  só  encontrou  a  morte,  e  o  seu 
exercito  o  desbarato.  A  HoUanda  estava,  decidi- 
damente, em  período  infeliz,  i 

Pelo  acto  de  navegação,  a  Inglaterra  seques- 
trava-lhe  o  monopólio  dos  mares.  Nos  portos  in- 
glezes  só  ficava  permittida  a  entrada  de  navios 
em  commercio  directo,  e  os  produclos  d'Africa, 
d'Asia,  e  da  America,  só  poderiam  ser  importa- 
dos em  navios  d'aquella  nação.  O  direito  sobre 
os  arenques,  pescados  pelos  hollandezes  nas  cos- 
tas britannicas,  exacerbou  a  contenda,  só  resol- 
vida pela  sorte  das  armas.  Os  inglezes  tinham 
chegado  a  devanear  a  annexação  das  Provindas 
Unidas;  mas,  comquanto  isto  não  passasse  de  de- 
vaneio, o  que  elles  conseguiram  foi  abater  o  pa- 
vilhão da  Hollanda  em  dois  combates  navaes 
successivos.  No  primeiro,  Rlake  vencia  Witt  e 
Ruyter  ao  nordeste  de  Douvres,  e  depois,  ao  cabo 
de  três  dias  de  acção  em  todo  o  canal  da  Mancha, 
destroçava  também  Tromp,  um  dos  mais  illustrcs 
marinheiros  do  século. 

Estas  circumstancias  conspiravam  em  nosso  fa- 
vor. Tornavam-se,  por  assim  dizer,  nossas  alha- 
das. Os  factos  que  vamos  narrar  adiante,  carecera 
de  uma  noticia  que  ainda  não  demos,  mas  que 
tem  com  elles  a  mais  inteira  relação.  A  restaura- 
ção de  Pernambuco  deveu  o  seu  complemento  á 
existência  da  companhia  geral  do  commercio, 
porque,  Francisco  Barreto,  logo  que  soube  dos 
desastres  da  llollanda,  se  aproveitou  d'ella  como 
poderoso  elemento  naval,  para  levar  a  cabo  a  sua 
decisiva  empreza. 

Historiemos : 

Os  homens  do  commercio  da  cidade,  em  seu 
nome,  e  no  de  todos  os  do  negocio  do  reino  e 
fora  d 'elle,  haviam  organisado  uma  companhia 
geral  para  todo  o  estado  do  Brazil,  desde  o  Rio 
Grande  até  o  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e  S. 
Vicente,  comprehendendo-se  n'esle  districto  as- 
sim as  praças  e  portos  soh  o  dominio  da  coroa, 
como  as  occupadas  pelos  hollandezes. 

N'esta  companhia  entravam  todas  as  pessoas  de 
qualquer  qualidade  que  fossem,  tanto  naturaes 
como  estrangeiras,  com  a  quantia  de  vinte  cru- 

'  Cnstríolo  LuMÍam,  parle  1.'  liv.  d," 
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zados  para  cima,  por  tempo  de  vinte  annos.  Obri- 
gava-se  ella  a  fazer  nos  dois  primeiros  annos 
trinta  e  seis  naus  de  guerra,  de  vinte  alé  trinta 
peyas  de  artiiheria,  e  d'ahi  para  cima,  guarne- 
cidas de  gente  de  mar  e  guerra,  para  irem  ao  es- 
tado do  lirazil  em  duas  esquadras,  repartidas  de 
dezoito  naus  em  cada  um  anno,  as  quaes  dariam 
comboio  a  todos  os  navios  mercantes  que  deman- 
dassem aquellas  paragens.  Nos  mares  do  lirazil 
se  dividiriam  para  entrarem  nas  praças  e  portos 
d'aquelle  estado;  e  depois  de  carregadas  se  tor- 
nariam a  juolar  e  partiriam  para  o  reino,  con- 
forme suas  ordens  e  regimentos. 

Em  reraunerafão  d'este  serviço,  apresentava 
a  compaiiLia  cincoenta  e  dois  capitules  e  condi- 
ções, nos  quaes  se  estipulava  que  poderia  ella 
fabricar  os  navios  que  quizesse  fazer  em  qual- 
quer parle  que  fosse,  tendo  licença  para  o  corte 
das  madeiras  precisas.  Ser-lhe-ia  concedido  man- 
dar tocar  caixa  na  cidade  reino  e  ilhas,  e  fazer 
genle  de  mar  e  guerra  para  guarnição  das  arma- 
das, cabcndo-lhe  a  eleição  dos  generaes,  cabos, 
capitães  e  mais  oiriciaes  de  bordo.  As  presas  to- 
madas aos  inimigos  pertencer-lhe-iam  todas;  não 
podendo  sair  navio,  caravella  ou  barco  do  reino 
para  o  Estado  do  Brazil  senão  em  companhia  de 
suas  armadas. 

Para  se  poder  sustentar  e  ter  lucro  pedia  o  es- 
tanco para  o  Brasil  dos  vinhos,  farinhas,  azeites 
e  bacalhau,  pagando  á  Fazenda  as  imposições 
dos  vinhos  que  até  alli  se  pagavam. 

ijue  todos  os  mestres  das  embarcações  vindas 
do  dito  Estado,  em  companhia  das  armadas,  pa- 
gariam em  qualquer  parte  que  descarregassem, 
seiscentos  réis  por  cada  caixa  de  assucar  ou  ta- 
baco, tresentos  réis  por  cada  barril,  um  tostão 
por  cada  roUo  de  tabaco  fora  das  caixas,  seiscen- 
tos réis  por  cada  sacca  d'algodão  e  vinte  réis  por 
cada  couro. 

Pediam  também  concessão  por  estanco  para 
todo  o  pau  brazil  que  podessem  tirar  da  capita- 
nia de  Pernambuco,  Bahia,  Ilhéus  e  Rio  de  Ja- 
neiro. 

As  pessoas  inscriptas  com  dez  mil  cruzados,  e 
d'ahi  para  cima,  gosariam  do  privilegio  da  ho- 
menagem, e  os  officiaes  ficariam  isentos  dos 
alardos,  companhias  de  pé  e  de  cavallo,  levas  e 
mostras  geraes.  Findavam,  depois  de  outras  clau- 
sulas de  menor  importância,  requerendo  por  ar- 


mas a  Esphera  de  D.  Manuel,  para  usar  d'ella  em 
seus  sellos,  mesas,  casas  e  armazéns. 

D.  .loão  IV  conBrmara  todas  estas  condições, 
de  motu  próprio,  certa  sciencia  e  poder  real  e 
absoluto,  como  se  dizia  no  estylo  da  época, 
derogando  todas  e  quaesquerleis,  direitos,  orde- 
nações, capítulos  das  cortes,  provisões,  extrava- 
gantes e  outros  alvarás  e  opiniões  de  doctores 
que  podesse  haver  em  contrario.  '  Us  capítulos 
da  instituição  da  companhia  geral  para  o  estado 
do  Brasil,  eram  firmados  pelo  conde  de  i  Idemira, 
vedor  de  Fazenda,  .\ntonio  Cavide,  Pedro  Fer- 
nandes Monteiro,  Thomé  Pinheiro  de  Veiga  e  Es- 
tevão de  Foyos. 

Da  frota  d'esta  companhia  se  sérvio  hVancisco 
Barreto;  e,  sem  ella,  difíicilmente,  se  não  impos- 
sível, lhe  fora  obrigar  os  hollandezesa  evacuar  o 
Hecife.  Quando,  por  conseguinte,  pejaram  os  na- 
vios da  armada,  o  general  da  terra  conferenciou 
com  os  de  mar,  o  por  tal  fórraa  desenvolveu  ra- 
zões e  destruio  contrários  argumentos,  que  Pe- 
dro Jacques  de  Magalhães  e  Francisco  de  Brito 
Freire,  annuiram  cm  prestar  auxilio,  começando 
o  ataque  pelo  forte  das  Salinas,  i)  Recife  liiilia, 
porém,  uma  vasta  linha  de  defesa.  Tomado  este 
ponto,  seguiu-se-lhe  o  d'Altanar,  depois  o  redu- 
cto  das  Cinco-Pontas,  sem  fallar  nos  que  os  hol- 
landezes  abandonaram,  desesperando  da  victoria. 
No  entanto  o  almirante  Francisco  de  Brito  Freire 
impedia  a  entrada  de  qualquer  navio  em  soc- 
corro  do  Recife.  Este  estado  de  cousas  forçou 
Van-Schopp  a  capitular.  No  dia  27  de  janeiro  de 
1654  a  guarnição  hollandesa  partia  para  a  Eu- 
ropa, tendo  sahido  com  todas  as  honras  de  guerra, 
e  a  nossa  bandeira  lluctuava  entre  as  acclama- 
ções  dos  vencedores.  A  capitulação  foi  assignada 
de  um  lado  por  Francisco  Barreto,  André  Vidal 
de  Negreiros,  ABbnso  d'Albuquerque,  Francisco 
Alvares  Moreira  e  Manuel  Gonçalves  Corrêa;  e 
do  outro  por  Segismundo  Van-Schopp,  Gisberto 
Witt,  Vau  Derval  e  Vonter  Vanloo.  Com  a  entrega 
do  Recife  exigio-se  também  a  de  Parahyba,  Rio 
Grande  e  Itamaracá.  O  mestre  de  campo  Fran- 
cisco de  Figueirôa  foi  o  encarregado  de  tomar 
posse  d'estas  fortalesas,  sem  que  para  isso  en- 
contrasse difficuldades.  A  obra  iniciada  por  João 
Fernandes  Vieira  estava,  finalmente,  concluída. 

'  Alvará  de  10  de  marro  de  16't9. 
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D.  João  IV  recebeu  a  noticia  da  bocca  de  André 
Vidal  Negreiros,  e  tanto  mais  ella  o  havia  de  sur- 
prebender  jubilosamente,  quanto  menos  havia 
concorrido  para  libertação  tão  gloriosa. 

Apoz  nove  annos  de  urna  persistência  que  nós 
hoje  mal  compreheudcmos,  porque  a  fria  incre- 
dulidade da  época  não  sabe  medir  a  graiidesa 
d'estes  cnlbusiasmos  patrióticos,  o  Brasil  saccu- 
dia  o  jugo  imposto,  e  com  ufania  o  poderá  mos- 
trar partido,  que  assim  o  fizera  cile  só,  com  as 
suas  mãos  hercúleas,  e  sem  que  para  isso  hou- 
vesse mister  da  cooperação  do  seu  rei. 

Antes  de  rematarmos  este  capitulo,  em  que  a 
traços  largos  descrevemos  a  restauração  de  Per- 
nambuco, seja-nos  licito  demorar  ainda  a  vista 
sobre  esta  grande  figura  de  .loão  Fernandes 
Vieira. 

Um  escriptor  muito  apreciável,  o  sr.  Francisco 
Adolpho  de  Varnhagem,  pretendeu  demonstrar 
que,  o  papel  do  nosso  compatriota  se  havia  res- 
tringido ao  que  em  linguagem  vulgar  se  costuma 
designar  por  testa  ilc  ferro,  cabendo  o  primeiro 
logar  ao  brasileiro  Vidal  de  .Negreiros.  '  ••  galar- 
dão portuguez ,  que  consta  de  documentos  authen- 
ticos,  e  que  nunca  foi  demasiado  era  mãos  dos 
nossos  reis,  prova  que  o  illustre  madeirense  deu 
de  si  medida  avantajada  n'esta  epopêa  do  Brazil. 

As  honras  e  mercês,  tão  dislinctas  foram  quanto 
rendosas.  Deram-lbe  o  governo  d'Angola,  de  que 
tomou  posse  em  18  d'abril  de  1058;  tendo-lhe 
sido,  antesd'isso,  doadas  dez  léguas  de  terra,  con- 
feridas duas  commendas  de  lotação  de  trezentos 
mil  reis,  o  habito  de  S.  liento  d'Aviz  com  dois 
ollicios  de  justiça,  fazenda  ou  guerra,  para  pes- 
soas de  sua  obrigação. 

lím  30  de  setembro  de  1G52,  recebera  a  sua 
moradia,  como  fidalgo  cavalleiro,  e  dois  annos 
depois,  concediam-lhe  outras  dez  léguas  de  terra 
em  circuito,  no  Brazil. 

Fites  prémios,  acompanhados  de  palavras  do 
maia  alto  louvor,  abonam  os  serviços  prestados. 

João  Fernandes  Vieira,  chamado  o  Castrioto 
Lusitano,  porque  nas  suas  destemidas  acções  se 
houve  entre  os  hoUandezes  da  America  assim 
como  Castrioto  Albanense  entre  os  turcos,  ^  des- 

'    '  Historia  das  hictns  com  os  hollanâezes  no  Bra- 
zil (íp.sv/f  IfiSt  até  lf).')4. 
2  Mappa  de  Portugal,  quarta  parti',  2!I7. 


cendia  de  Tristão  Vaz,  companheiro  de  João  Gon- 
çalves Zarco,  descobridores  da  ilha  da  Madeira ; 
e  era  filho  de  Francisco  d'Õrnellas  Moniz,  sendo 
este  egualmente  o  seu  verdadeiro  nome. 

Quando  aos  onze  annos  passou  ao  Brazil,  ado- 
ptou o  que  desde  já  lhe  foi  consagrado  pela  his- 
toria: talvez  porque  na  humildade  dos  primeiros 
lances  da  vida  não  quizesse  deslustrar  tão  escla- 
recido tronco.  ' 

A  succinta  narrativa  que  fizemos  do  descapti- 
veiro  de  Pernambuco  levou-nos  a  antecedel-a  a 
outro  capitulo,  que,  pela  data,  deveria  ter  tido 
antes  cabimento.  Falíamos  na  restauração  do  Ma- 
ranhão, que,  não  obstante  estar  longe  de  assumir 
as  proporções  da  de  Pernambuco,  é,  comiudo, 
um  facto  que  dá  perpetuidade  histórica  aos  no- 
mes de  António  Moniz  Barreto  e  de  António  Tei- 
xeira de  Mello. 

0  que  caracterisa,  principalmente,  a  lucla  no 
Maranhão,  é  u.m  certo  geito  de  ferocidade  deses- 
perada. Começara  ella  pelo  ataque  aos  engenhos 
hollandezes  em  30  de  setembro  de  1 G42,  e  depois 
da  morte  do  seu  fautor,  proseguira  sempre  lan- 
çando mão  dos  mais  sanguinolentos  recursos.  Não 
vemos  batalhas  :  deparam-se-nos  morticínios.  Os 
insurgentes  téem  a  cilada  prompta  ;  os  contrários 
respondem-lhes  no  mesmo  tom  de  selvajaria. 

Por  fim,  comprehendendo  os  hollandezes  que 
não  podiam  lograr  estabilidade  n'um  solo  todo 
elle  vulcânico,  e  onde  as  confiagrações  seriam 
constantes  e  inesperadas,  abandonaram  a  guar- 
nição de  S.  Luiz,  tendo  primeiro  assollado  e  de- 
vastado quanto  poderam,  de  modo  que  os  edifícios 
em  ruina  fossem  a  exprobraçâo  eloquente  da  sua 
insigne  brutalidade.  Os  que  sahiram  do  Maranhão 
foram  reforçar  Pernambuco,  d'onde,  como  já  vi- 
mos, sahiriam  depois  para  o  velho  mundo,  sabe- 
dores de  quanto  podia  n'aquelle.  como  em  todos 
os  povos,  o  santo  amor  da  independência. 

Emquanto  a  victoria  ia  estando  a  nosso  soldo 
na  America,  na  Ásia,  onde  fora  tão  nossa  queri- 
da, mostrava-se  agora  em  divorcio  completo. 

Aquellas  terras  do  Oriente  que  tantas  vezes  ha- 
viam estremecido  sob  o  galopar  dos  nossos  cor- 
céis ovantes,  não  eram  mais  do  que  um  tablado 

1  li.  J.  de  Lima  Felner — Nome  verdadeiro  dopar- 
tiujnez  João  Fernandn  Vieira,  ete.  ete.  nas  Memo- 
rias da  Academia — Nova  serie  tom.  4."  parte  2.' 
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lucluoío,  onde  se  movia  uma  tragedia  immensa. 
Ia  longe  o  tempo  era  que,  na  phrase  arrojada  de 
um  historiador,  o  grande  Albuquerque  fazia  tri- 
))iiliirios  mais  reinos  do  que  trazia  soldados.  A 
trégua  com  os  hollandezes  estava  quasi  findando, 
e  elles  aguardavam  esse  momento  para  porem  em 
acção  as  suas  forças,  ajudando-se  de  nossas  dis- 
córdias. Era  Gôa  lavrava  o  descontentamento  e  a 
sedição.  D.  Rraz  de  Castro  empolgara  tumultua- 
riamente  o  poder,  chegando  a  prender  o  gover- 
nador, que  era  n'essa  occasião  o  conde  de  Óbidos. 
Era  Macau,  o  proceder  altaneiro  de  D.  Sebastião 
Lobo  da  Silveira,  havia  originado  tumultos,  que, 
para  não  chegarem  a  fins  extremos,  reclamaram 
a  deposição  do  governador,  sendo  substituído  por 
Luiz  de  (íarvalho.  Os  olhos  da  Hollanda  continua- 
vam a  demorar-se  cubiçosos  sobre  os  muros  de 
Ceylão,  e  a  sua  alliança  com  o  rajah  de  Kandy 
mais  lhe  estimulava  os  naturaes  e  entranhados 
propósitos.  Finalmente,  não  podendo  conter-se 
em  mais  delongas,  atacaram  e  tomaram  Kalture, 
fortaleza  que  estanceava  a  não  muitas  marchas 
da  cidade  de  Colombo,  que  era  a  capital.  Gaspar 
Figueira  de  Serpa,  em  varias  sortidas  fructuosas, 
conseguira  mauter-se  em  condições  que  respon- 
diam pelo  avitualhar-se  a  praça,  no  caso  de 
sitio.  A  de[)ravação  moral  em  que  estavam  os 
nossos  soldados  concorria  para  o  desespero  da 
causa.  Soccorros  enviados  de  Gôa  inutilisavam-se 
pela  indisciplina:  cada  qual  se  tornava  em  cabe- 
cilha de  motim.  No  próprio  theatro  da  guerra  o 
desacerto  e  a  prepotência  ignara  contribuíam  com 
sobeja  quota  para  a  nossa  vergonha  e  ruina.  Ago- 
ra demilliam  Gaspar  Figueira  de  Serpa  para  no- 
mear António  de  Mello  de  Castro:  logo  era  Gaspar 
d'Araujo  Pereira  quem  se  abalançava  a  querer  re- 
presentar o  esforçado  papel  de  António  Mendes 
Aranha.  Então,  como  agora,  e  como  sempre,  o 
nepotismo  fazia  o  seu  officio  deletério. 

Por  entradas  de  1655,  António  de  Sousa  Cou- 
tinho passava  a  governar  Ceylão,  chegando  a 
Colombo  depois  de  se  haver  escapado  aos  hollan- 
dezes, que,  no  porto  de  Gallc  o  tinham  acossado 
rudemente.  A  sua  presença  incutio  animo  geral, 
e  os  brios  subiram  de  nível.  Era  isto  indispen- 
sável em  todos  para  entrarem,  como  entraram, 
denodadamente,  no  sombrio  período  do  marty- 
rologio. 

Os  hollandezes,  que  depois  de  se  haverem  apos- 
V  vor,. — ã. 


sado  de  Kalture,  como  já  dissemos,  a  tinham 
desamparado  para  concentrarem  as  suas  forças 
em  pontos  que  julgavam  de  mais  conveniência 
estratégica,  voltavam  de  novo  a  silial-a,  edVsta 
vez  dispostos  a  que  o  successo  correspondesse  aos 
desejos.  Não  se  fez  elle  espera-  muito  tempo.  O 
heroísmo,  por  maior  que  seja,  não  pode  supprir 
o  indispensável.  Munições  não  havia,  braços  fal- 
tavam, intrepidez  entibiara-se  nas  canceiras:  era 
finalmente  necessário  desencravara  bandeira  do 
cimo  das  muralhas,  e  passar  com  ella,  embora 
desfraldada,  pelo  meio  dos  sitiadores.  António 
Mendes  Aranha  viu-se  forçado  a  capitular.  O3  hol- 
landezes, nas  suas  estipulações,  foram  generosos, 
quanto  o  podem  ser  inimigos.  O  mal  aggravava-se 
de  momento  a  momento,  e  António  de  Sousa 
Coutinho  via-o  crescer  em  onda  medonha,  como 
o  homem  de  mar  experimentado  sabe  di?lin- 
guir  o  temporal  que  se  avisinha. 

Os  hollandezes  eram  capitaneados  por  Gerardo 
d'nuld. 

A  12  de  novembro  foi  o  primeiro  assalto  á 
praça,  mas  assalto  em  que  o  ataque  e  a  defesa 
faziam  lembrar  a  terribilissima  galhardia  d'ou- 
Iras  eras.  Ilepellidos  em  vários  pontos,  os  hol- 
landezes tiveram  que  suspender  os  movimentos, 
deixando  prisioneiros  os  que,  havendo  conse- 
guido entrar  na  cidade  por  um  caminho  menos 
sob  vista,  se  encontraram  ao  cabo  no  meio  do 
próprio  laço  forjado  por  suas  mãos. 

No  entanto,  renovavam-se  os  ataques,  fre- 
quentes e  sanhudos.  António  de  Sousa  Cou- 
tinho via-se  reduzido  ás  próprias  forças,  sem 
que  lhe  chegasse  a  minina  noticia  de  Goa.  Cinco 
mczcs  de  sitio  havim  gerado  a  fome,  de  modo 
que  o  governador  teve  de  mandar  sahir  os  que 
eram  apenas  boccas  inúteis.  Colombo  torna-se 
n'este  momento  Sagunto. 

Pela  exaltação,  pelo  furor,  pela  cegueira  do 
acommettimento,  pela  tenacidade  da  resistência, 
estamos  cm  plena  guerra  púnica.  Mordem  o  pó 
agonisantes,  e  com  elle  devoram  a  ultima  im- 
precação contra  os  vencedores. 

João  Vlaas,  que,  pela  morte  de  Gerardo  d'Huld 
havia  tomado  o  commando  supremo,  querendo 
terminar  um  cerco,  cuja  delonga  não  só  o  ir- 
ritava, mas  até  mesmo  era  deslustre  para  as 
armas  dos  seus,  deliberou  atiçar  os  combates, 
de  modo  que  a  cidide,  desmanteliada  c  des- 
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guarnecida,  se  não  podesse  obstinar  por  mais 
tempo. 

lis  nossos  tinham  obrado  feitos  incriveis.  l';n- 
tre  elles  é  citado  pelos  historiadores,  como  no- 
tavchiienle  distincto,  o  padre  Damião  Vieira, 
iiomcra  que  parece  haver  convertido  a  roupeta 
ecciesiaslica  em  brial  de  batalhador. 

lira  realmente  medonho  e  sublime.  Us  Lollan- 
dezcs  jorravam  impetuosos,  mas  a  sua  fúria  des- 
pedaçava-se,  como  a  vaga,  de  encontro  á  rocha 
immota  do  patriotismo.  Não  chegava  a  cera  ho- 
mens a  guarnição,  e  do  lado  contrario  julgavam 
bater  se  com  milhares  de  heroes.  ^'ão  havia  pro- 
babilidade de  Iriunipho,  não  se  descobria  o  mí- 
nimo lampejo  de  esperança,  a  ninguém  era  licito 
criar  um  pensamento  lisongeiro,  agradável,  ani- 
mador, com  respeito  á  solução  da  lucla;  c  com- 
ludo  brigavam  sem  curar  de  mais  nada,  sem 
pensar  em  mais  do  que  matar  e  morrer.  Tinham 
tocado  O  limite  da  bravura;  precipitavam-se  como 
leões  famulentos.  Na  nossa  chronica  do  Oriente, 
esta  pagina  de  Colombo  não  leme  confronto  com 
as  mais  primorosas. 

Era,  comtudo,  impreterível  ceder.  Um  troço  de 
desvairados  grandiosos  fazia  pedestal  de  um  mon- 
tão de  ruinas  fumantes.  Â  12  de  maio  de  ItíõG, 
António  de  Sousa  Coutinho  teve  que  capitular, 
depois  de  haver  reunido  em  conferencia  os  prin- 
cipaes  da  cidade,  conferencia  na  qual  a  idOa  de 
procrastinar  a  rendição  ainda  contou  treze  ade- 
ptos. 

Estava  terminada  a  pugna- hercúlea. 

Vencidos  d'estes  podem  levantar  a  cabeça 
quando  os  interroga  a  voz  austera  da  posteridade. 

Para  fecharmos  este  capitulo,  consagrado  uni- 
camente aos  successos  d'além-mar,  rosta-nos  pas- 
sar á  Africa,  e  assistir  á  miraculosa  reconquista 
de  Angola,  devida  a  Salvador  Correia  de  Sá  e  Be- 
nevides. 

N'este  feito,  como  em  poucos,  se  demonstra 
que  os  audazes  são  os  filhos  queridos  da  fortuna. 

Partira  Salvador  Correia  do  Rio  de  Janeiro, 
unicamente  com  quinze  navios  e  novecentos  ho- 
mens de  desembarque.  Conhecendo  que  para  pôr 
em  acção  a  empreza  se  lhe  tornava  necessário 
buscar  pretextos  que  mascarassem  o  verdadeiro 
intento,  dirigio-se  primeiro  a  l.)uicombo,  sem  ap- 
parencias  hostis.  Como,  porém,  os  hollandczes 
mais  ou  menos  nos  inquietavam,  a  despeito  das 


clausulas  de  paz.  Correia  de  Sá  tirou  d'aqui  ma- 
téria bastante  para  proejar  a  Loanda,  intimando 
os  hoUandezes  a  que  se  rendessem,  em  castigo 
da  sua  aleivosia.  i)  tom  peremptório  e  arrogante 
fazia  suspeitar  que  em  grandes  forças  se  estriba- 
vam os  nossos.  No  fim  de  dois  dias  de  praso,  sem 
que  os  hoUandezes  se  rendessem,  saltaram  em 
terra  as  novecentas  praças  combatentes,  que  eram 
todo  o  nosso  poder  naval,  batendo  os  hoUande- 
zes com  tanto  vigor  e  presteza,  que  elles  tiveram 
de  se  acolher  aos  fortes  de  S.  Miguel  e  de  Nossa 
Senhora  da  Guia.  Ahi,  assaltados  a  15  d'agosto 
de  1G48,  poderam  repellir  os  accommettedores 
causando-lhes  perdas  sérias;  mas,  ou  porque  a 
desconfiança  lavrasse  entre  elles,  ou  porque  já  se 
houvessem  manifestado  alguns  symptomas  de  se- 
dição entre  gente  de  mescladas  nacionalidades,  o 
facto  é  que  Salvador  Correia  de  Sá  recebeu  pro- 
posta de  capitulação,  quando,  porventura,  dentro 
em  poucos  dias,  seria  elle  que  teria  de  pagar  o 
seu  emprehendimento  temerário. 

Embarcada  a  guarnição  hoUandeza,  e  batidos 
os  negros  da  rainha  Ginga,  que  se  pozera  em 
campo  para  os  auxiliar,  Salvador  Correia  tratou 
de  organisar  o  commercio,  desenvolvendo  as  ra- 
ras faculdades  administrativas  de  que  já  dera  tes- 
temunho no  Rio  de  Janeiro.  S.  Thomé  e  Benguella 
tornavam  a  ser  nossas  sem  resistência. 

Se  as  auras  tépidas  da  victoria  nos  não  bafeja- 
vam sempre,  comtudo,  ainda  não  se  haviam  es- 
quecido, totalmente,  de  rastrear  os  nossos  passos. 

CAPITULO  V 

Tentativa  contra  a  vida  d'el-rei. — O  principe 
D.  Tlieodosio  na  fronteira. — Sua  doença  e 
morte. — Cortes  de  1653. — Tratado  de  paz 
e  alliança  com  a  Inglaterra. — Ultimes  mo- 
mentos de  D.  João  IV. 

Convém  saber  que  ao  tempo  em  que  assim  se 
procurava  reconquistar  ou  manter  a  independên- 
cia, D.  João  IV,  cedendo  aos  impulsos  do  seu 
natural  egoismo,  tramava  contra  ella,  mirando 
unicamente  os  interesses  pessoaes  e  dynasticos. 
(J  padre  António  Vieira,  cuja  importância  politica 
foi  grande  n'esle  periodo,  teve  por  missão  nego- 
ciar o  casamento  do  principe  D.  Theodosio  com 
a  infante  de  Hespanha,  no  intuito  de  se  unirem 
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sob  a  mesma  coroa  os  dois  reinos  da  penin-  ' 
sula  ibérica.  Para  esse  fim,  o  celebre  jesuíta 
conferenciou  em  Roma  com  alguns  hespanhoes, 
também  filhos  da  ordem,  e  de  muito  valimento 
na  corte  de  Madrid;  mas  o  plano  abortou,  com- 
quanto  tenha  de  viver  indecorosamente  na  his- 
toria. 

Este  rei,  que  não  tivera  animo  para  se  collo- 
car  á  frente  da  revolução  emancipadora,  e  que 
só  lhe  aceitara  as  consequências,  ainda  com  a 
timidez  de  quem  as  não  julgava  perduráveis;  este 
rei  desviava  os  olhos  da  nossa  heróica  defeza,  da 
nossa  constância  no  sacrificio,  de  tanta  e  tama- 
nha dedicação  do  povo;  e  sob  capa,  servindo-se 
de  um  talento  fascinador,  mas  tão  lamentavel- 
mente palaciano,  contraminava  a  obra  da  res- 
tauração, e  a  despeito  de  clausulas  especiosas, 
vendia  a  pátria  a  Castella. 

Esta,  retrahindo-se  no  contracto,  proseguia  era 
seus  intentos  destruidores,  espalhando  enredos, 
negociando  conspirações  e  alimentando  de  con- 
tinuo um  vivíssimo  foco  de  desconfianças.  Pri- 
meiro recahirara  ellas  no  marquez  de  Montalvão, 
que  el-rei  mandou  prender  de  novo,  com  essa 
facilidade  que  lhe  era  habitual;  porém  a  verda- 
deira conjuração  estava  incumbida  a  um  Domin- 
gos Leite,  natural  de  Lisboa,  que  se  encarregou 
de  matar  D.  João  iv,  com  um  tiro  de  espingarda, 
quando  elle  fosse  acompanhamlo  a  procissão  do 
Corpo  de  Deus.  Para  esse  fim  alugou  casas  con- 
tíguas na  rua  dos  Torneiros,  abriu-lhes  commu- 
nicações  interiores  e  rasgou  nas  paredes  da  rua 
frestas  ou  setteiras  nas  quaes  embebesse  os  ca- 
nos das  espingardas.  No  momento  de  ir  a  execu- 
tar o  plano,  a  deliberação  faltou-lbe,  e  sem  se 
atrever  a  disparar  um  único  tiro,  voltou  de  novo 
para  Madrid,  onde  o  esforçaram  para  segunda 
tentativa.  Um  Manuel  Roque,  seu  companheiro, 
descobrindo-lhe,  porém,  o  verdadeiro  fim  da  jor- 
nada, denunciou-o  d'ante-mão,  sendo  Domingos 
Leite  preso  e  justiçado.  No  sitio  em  que  elle  tra- 
mava contra  a  vida  d'el-rei,  edificou-se  a  egreja 
dos  Carmelitas  descalços. 

A  esse  tempo  declarou  D.  João  iv  ao  príncipe 
seu  filho,  e  aos  mais  primogénitos  dos  reis  seus 
successores,  duques  de  Bragança,  concedendo- 
Ihes  todas  as  terras,  jurisdicções,  rendas  e  datas 
(jue  pertenciam  aos  duques  da  dita  casa,  para 
com  isso  sustentarem  as  despesas  de  seu  estado; 


charaando-se  de  então  em  diante  príncipes  do 
Brazil  e  duques  de  Bragança.  ■ 

Xa  fronteira  iam-se  succedendo  as  correrias  e 
combates,  sem  nenhuma  consequência  decisiva. 
O  príncipe  D.  Theodosio,  instigado  por  alguns  fi- 
dalgos, ainda  verdes  em  annos,  enão  dissuadido 
do  propósito  pelas  palavras  aconselhadoras  do 
padre  António  Vieira,  -  partio  de  Lisboa  no  prin- 
cipio de  novembro  de  1651,  apparecendo  ines- 
peradamente em  Elvas.  Era  isto,  de  feito,  um 
attentado  contra  o  poder  real,  porque  a  jornada  do 
príncipe  tinha  o  caracter  de  uma  deserção  volun- 
tariosa. E  certo,  que,  pela  carta  patente  de  2.} 
de  janeiro  do  mesmo  anno,  ^  fora  elle  nomeado 
governador  geral  de  todas  as  armas  do  reino 
contra  as  de  Castella:  porém  isto  não  o  auctori- 
sava  a  tomar  o  mando  supremo  contra  a  vontade 
do  soberano. 

D.  João  IV  não  poude  occultar  o  desprazer  que 
similhante  procedimento  lhe  causava;  não  só  por 
ver  n'elle  um  acto  formal  de  desobediência,  mas 
também  porque,  mais  astuto  do  que  um  moço  de 
desenove  annos,  não  podia  entregar  a  decisão 
do  pleito  aos  naturaes  arrebatamentos  da  im- 
prudência ou  da  vangloria. 

Nas  advertências  paternacs  ao  príncipe,  alar- 
ga-se  elle  em  ponderações  de  índole  variada.  Co- 
meçando pelos  naturaes  queixumes,  quanto  á  sua 
ida  ás  escondidas,  observa  que  o  povo  gabou  a 
resolução,  mas  não  quer  dar  mais  dinheiro.  «Os 
maiores,  —  accrescenta,  — •  cm  publico  vos  defen- 
dem friamente,  porque  não  têem  rasões  com  que 
o  poderem  fazer,  c  eu  também  sou  um  delles; 
quando  cuidaram  que  leis  com  ordem  minha  vos 
quizeram  seguir  todos,  e  depois  que  lhes  pareceu 
ser  o  contrario,  todos  foram  mais  a  tento.»  Con- 
tinuando a  mostrar  as  inconveniências  da  pressa, 
e  os  males  que  ella  adiantou,  quando  muitos  pe- 
rigos evitara  a  tardança,  o  rei  concluo  :  «Isto  que 
vos  digo  são  rasões  que  se  vêem  com  o  olho,  e 
se  apalpam  com  a  mão,  e  estas  são  mais  certas 
que  as  que  imagina  o  entendimento,  que  esta 
differença  vae  do  pratico  ao  especulativo  ;  o  que  a 
vós  c  a  mim  convém  é  que  visiteis  alguns  logares 

1  Provas  lia  II.  C.  da  Casa  Real,  tom.  4."  pag.  792. 

-  Carlus,  tom.  i."  pag.  li. 

Pcirt.  Restam:  tom.  1."  L.  H." 

'  Provas  da  H.  G.  tom.  i.°  pap.  797. 
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dessa  fronteira,  os  quaes  poderão  ser  Campo 
Maior,  Castello  de  Vide,  Arronches  ou  Portale- 
gre, e  vir  recoliiendo  por  Évora  e  Villa-Viçosa  : 
e  com  isto  vir-me-lieis  informar  do  que  tendes 
achado,  para  comvosco  tratar  de  lhe  dar  remédio  ; 
o  pode  ser,  que,  vindo  vós  da  fronteira,  pelo  of- 
íicio  de  soldado,  saibais  pedir  melhor  dinheiro 
que  eu,  e  dé  o  i'eino  o  que  falia  para  a  sua  de- 
fensa; e  se  assim  o  fizer,  grande  utilidade  fica 
tirada  da  vossa  jornada,  ou  conhecereis  que  a 
falta  é  de  quem  uão  dá,  mas  não  de  quem  pede.  ' 

A  rainha  D.  Luiza  também  escreveu  ao  prínci- 
pe ;  porém  essa,  como  mãe,  é  toda  ella  aílectos  e 
desculpas.  O  fecho  da  carta,  escripta  em  caste- 
lhano, eslilla  uma  deliciosa  puerilidade  familiar  : 
« Pcrdoname  los  garabatos,  que  ni  cl scntimleiUo 
dá  luíjar  ni  itn  dedo  que  ícngo  mtiij  lastimado. >i  - 

Assim,  pelo  que  vemos,  as  reacs  garatujas  pro- 
cediam de  estar  ferido  o  coração,  e  com  elle  o 
dedo  pollegar  ou  o  médio. 

Em  resumo,  a  presença  de  D.  Theodosio  de 
modo  algum  melhorou  as  condicções  do  nosso 
exercito.  A  frieza  do  pae  entibiava-lhe  o  animo, 
se  porventura  quizermos  admittir  que  elle  era 
de  estofa  para  as  lides  cruentas.  No  sermão  das 
exéquias  que  o  padre  António  Vieira  pregou  no 
collegio  da  companhia  de  Jesus  de  S.  Luiz  do 
Maranhão,  lêera-se  estas  palavras  que  são  o  seu 
retrato  moral  e  completo:  «O  aposento  em  que 
sua  alteza  assistia,  quando  estava  comsigo,  peio 
verão  era  como  de  um  reformado  religioso,  pelo 
inverno  tiuba  de  mais  os  tapizes.  Havia  alli  uma 
cama,  uns  livros,  uma  mesa  em  que  escrevia,  e 
uma  imagem  de  Nossa  Senhora.  Só  parece  que  so- 
bejava um  cravo  ou  realejo,  que  sua  alteza  tocava 
com  muita  destreza  e  graga;  mas  a  harmonia 
([ue  mais  enlevava  era  a  da  sua  vida.  Dos  trajes 
approvava  o  que  mais  se  accommodava  com  a 
mesma  archiícctura  do  corpo  humano,  para  cujo 
ornato  foi  feito.  O  vestido  foi  feito  para  cobrir  o 
cor[io  e  não  para  llie  mudar  a  proporção,  e  não 
para  lhe  emendar  a  natureza,  e  não  para  lhe  iiii- 
peilir  as  acções :  e  assim  lho  pai'ecia  mais  ac- 
commodaiio  o  que  julgava  mais  livre, — o  que 
deixava  mais  livre  as  acções  humanas.  Vestidos 
para  cobrirem  os  homens,  e  não  para  os  pren- 

1  Trov.  da  Hist.  Geneal.  tom.  l."  pag.  79i. 
-  Idem,  idem,  pag,  7'J7. 


derem.  De  cheiros,  e  de  todos  os  outros  regalos 
menos  varonis,  era  inimigo.  De  ornar  a  alma  era 
do  que  tratava,  e  raro  era  o  dia  em  que  lhe  não 
vestisse  alguma  nova  luz:  Amictus  liiminc,  skut 
veslimcnlo:  {Pi.  ti.  iii  —  2)  vestido  de  luzes.  Di- 
tosa alma!  Como  vos  estou  vendo  vestido  de  sol, 
coroado  de  estrellas,  e  com  a  lua  debai.xo  dos  pés ! 
Estas  são  as  gallas  de  que  vos  vestistes  :  na  terra 
cobrir  o  corpo ;  as  gallas  para  a  alma. » 

Este  príncipe,  que,  na  edade  Uorida  e  enllm- 
siastica  passava  a  vida  austera  de  um  penitente, 
poderia  ser  talhado  para  engrossar  as  legiões  se- 
raphicas,  mas  com  certeza  não  era  de  molde  para 
capitanear  as  da  fronteira. 

De  mais,  além  de  beato  era  pedante. 

(Juando  os  pi'incipes  palatinos  Roberto  e  Macá- 
rio se  accolheram  ao  porto  de  Lisboa,  acossados 
pela  esquadra  parlamentar  de  Blake,  D.  João  iv, 
levado  por  um  nobre  sentimento  de  hospitalidade, 
fez  frente  ás  exigências  protcrvas  do  almirante 
inglez,  chegando  a  esquipar  uma  frota  que  sahio 
a  barra,  permitlindo  d'este  modoaos  príncipes  o 
relirarem-se  a  salvamento.  D.  Theodosio  quiz 
então  mostrar  seus  talentos,  e  fez  uma  falia  em 
latim,  toda  cila  cheia  de  astrologia  e  de  visões  tão 
singulares,  que  mais  parecem  de  um  lunático  do 
que  de  um  moço  de  entendimento  composto. 

Ainda  outro  exemplo,  e  este  mais  frisante.  É  o 
seu  mestre  e  seu  admirador  quem  nol-o  conta, 
com  o  seu  estillo  primoroso.  Diz  o  nosso  insigne 
jesuíta:  «Morreu  sua  alteza  de  se  querer  curar 
por  si  mesmo.  Uuiz  curar-se  de  um  eslillicidio 
não  só  com  abstinência,  mas  com  inedia,  sus- 
leutaudo-se  contra  a  fome  e  contra  a  sede  por 
mais  de  quarenta  e  oito  horas :  fazia  sua  alteza 
galanteria  de  não  admittir  os  médicos  e  de  se 
curar  por  si  mesmo,  lendo  por  llypocrates  e 
Caleno. » 

L  isto  com  dezenove  annos  I 

Poderemos  crer  que  as  suas  mãos  seriam  há- 
beis para  tomar  as  rédeas  do  governo  ?  Inclina- 
mo-nos  ao  contrario,  (juando  elle,  a  15  de  maio 
de  1GJ3,  rendia  a  Dtus  o  seu  espirito  melancó- 
lico, o  povo  imaginava  que  as  Delicias  de  Por- 
tugal lhe  haviam  fugido  n'este  novo  Tito  de 
roupeta;  mas  se  os  annos  se  lhe  houvessem  dila- 
tado, ver-se-ia  que  em  substituição  dos  desvarios 
de  D.  Affonso  vi  e  das  impudcncias  de  D.  Pedro  ii, 
leríamos  unicamente  as  indecisões  de  um  animo 
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débil  e  as  singularidades  e  extravagâncias  de  uma 
razão  enferma. 

Pela  sua  morte,  o  commando  em  Elvas  ficou 
pertencendo  ao  conde  de  Soure.  Por  essa  occasião 
uma  emboscada  felicíssima  de  .\ndré  d'.\lburjuer- 
que,  general  da  nossa  cavallaria,  na  qual  presta- 
ram valioso  auxilio  alguns  mosqueteiros,  ganhou 
para  as  nossas  armas  um  lustre  notável,  tanto 
mais  quanto  a  nossa  cavallaria  estivera  alé  então 
bem  longe  de  merecer  os  louros  da  fama. 

Este  combate  de  .\rr0nche3,  á  arma  branca,  e 
entre  forças  desproporcionadas,  mostrava  que  no 
decurso  da  lucta  e  com  as  lições  da  experiência 
se  desenvolviam,  entre  os  nossos,  qualidades  que 
Ibe  eram  abcrlameute  contestadas.  .\  este  feito 
seguiu-se  o  da  investida  e  tomada  de  Oliva;  mas 
a  posse  d'eita  villa,  constituindo  para  as  nossas 
armas  uma  verdadeira  gloria,  em  relação  ao  es- 
tado geral  da  guerra  tem  apenas  uma  signiQcação 
parcial  e  restricía. 

N'este  anno  de  1653  abriram-se  novamente  as 
cortes,  sendo  n'ella3  jurado  o  príncipe  D.  Affonso. 
Como  o  ajustamento  das  contribuições  das  deci- 
mas, para  as  despezas  da  guerra,  havia  passado 
para  o  senado, '  trataram  então  de  dar  providen- 
cias, organisando  e  modificando  as  cousas,  e 
pondo  n'este  objecto  mão  firme  e  liberal.  Foi  con- 
cedida a  decima  parte  de  todos  os  bens,  e  a  quarta 
parte  das  rendas  se  se  pozessc  cerco  a  alguma 
praça  importante ;  e  se  entrasse  no  reino  exercito 
inimigo  deixavam  ao  arbítrio  real  dispor  de  todos 
os  bens  e  fazendas  dos  seus  vassallos.  Os  estados 
tiveram  sessões  separadamente,  o  ecclesiastico 
em  S.  Domingos,  os  fidalgos  em  S.  Koque  e  o 
povo  em  S.  Francisco.  Era  esta  a  quarta  vez  que 
as  cortes  se  reuniam.  As  duas  ultimas  haviam 
sido  em  setembro  de  16i2  e  em  dezembro  de 
1643.  O  seu  fim  [irincipal  consistira  em  prover  á 
sustentação  da  guerra  e  á  defensão  do  reino.  No 
prologo  do  regimento  das  decimas  de  9  de  maio 
de  1654,  encontram-se  todos  os  meios  de  que  os 
procuradores  se  serviram  n'eslas  ultimas,  para 
accudir  ás  urgências  sempre  maiores  e  sempre 
impreteriveis. 

;\ssim  iam  os  negócios  internos,  lentos  e  inde- 
cisos, sem  que  os  externos  se  lhes  avantajassem. 
Era  lloma,  .\lexandre  vi  que  succedeu  ao  papa 

1  Resoi.  de  22  de  juidio  de  1649. 


Innocencio  x,  dando  mostras  de  inclinar  melhor 
para  nós  a  vontade,  variou  de  tenção,  nortean- 
do-se  pelo  vento  que  soprava  das  bandas  de  Cas- 
lella,  sem  que  o  podesse  demover  a  rara  habili- 
dade de  D.  Francisco  de  Sousa  (Coutinho.  \  França 
contentava-sc  em  nos  censurar  sem  nos  accutlir, 
e  pelo  contrario,  apoz  uma  longa  serie  de  tergi- 
versações, quando  o  cardeal  Mazariuo  e  D.  Luiz 
de  llaro  firmassem  o  tratado  de  paz  na  ilha 
da  Conferencia,  sobre  o  liidassoa,  Portugal  seria 
completamente  desamparado  e  esquecido,  com- 
pk-tundo-se  a  obra  do  egoismo  apparelhada  oesde 
o  congresso  de  Muuster. 

Xa  Haya  eslava  então  .António  Piaposo;  mas  os 
negócios  cora  os  Eslados-Ceraes  corriam  de  boa 
avença,  desde  que  e.stes  haviam  entrado  na  posse 
da  ilha  de  Cejiâo.  Consolava-os  isto,  em  grande 
parte,  dos  seus  desastres  no  Brazil. 

Ileslava-nos  a  Inglaterra,  em  meio  da  solidão 
geral ;  poréai  a  Inglaterra  tinha  ã  sua  frente 
Cromwell,  e  D.  João  iv  pelo  decreto  de  15  de  ju- 
nho de  1650  havia  mandado  lazer  sequestro  aos 
inglezes  que  se  achassem  no  reino,  e  que  seguis- 
sem a  voz  do  parlamento  e  não  a  de  el-rei.  ' 

Ora  Cromwell  não  esquecera  as  nossas  sym- 
pathias  pelo  tbrouo  que  elle  derrubara,  e  certa- 
mente no  fundo  da  sua  memoria  nos  havia  assi- 
gnalado  o  logar  da  represália.  Esse  homem,  cujas 
ameaças  nunca  eram  fictícias,  como  escreve  lord 
Macaulay,  tinha  momento  azado  para  nos  castigar 
asperamente.  Coube  a  João  Rodrigues  de  Sá  e 
Menezes,  conde  de  Penaguião,  o  ter  que  dobrar 
a  cerviz. 

O  tratado  de  paz  e  alliança  enlre  o  rei  de  Por- 
tugal e  o  protector  de  Inglaterra  foi  assigaado  cm 
Westminster  a  10  de  julho  de  1654,  e  consta  de 
vinte  e  oito  artigos,  cujas  principaes  estipulações 
são:  mutua  liberdade  de  comiíiercio ;  immuni- 
dade  de  prisões  ou  embargos,  de  modo  que  ne- 
nhum súbdito  da  republica  podesse  cahir  sob 
poder  dos  alcaides  ou  do  qualquer  outro  ollicial, 
senão  com  poder  do  seu  juiz  couservador;  goso 
pleno  dos  direitos  de  consciência,  designadamente 
em  matéria  de  religião;  isenção  de  ancoragem  e 
de  outras  despczas  de  portos;  pagamento  e  en- 
trega dentro  de  dois  annos  de  todas  as  justas  di- 
vidas que  el-rd  de  Portu(jal  deve  aos  iwjle^cs, 

'  Liv.  10.»  da  Suppiicação,  foi.  Do  v." 
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a  titulo  de  mercadorias  tomadas,  etc.  etc,  antes 
ou  depois  de  seus  bens  serem  postos  em  seques- 
tro. Em  addicionamento,  vem  um  artigo  secreto, 
no  qual  se  declara  que  as  fazendas,  mercadorias 
inglezas  e  manufacturas  na  sua  avaliação  a  pagar 
direitos,  nunca  excedam  de  23  por  cento,  e  sejam 
favorecidamente  avaliadas,  conforme  o  regimento 
da  alfandega,  e  das  antigas  leis  do  reino ;  e  dado 
caso  que  haja  movimento  de  se  levantar  a  ava- 
liação, em  rasão  de  subir  o  verdadeiro  valor  da 
fazenda  ou  mercadoria,  senão  fará,  salvo  por  con- 
sentimento e  em  presença  de  dois  mercadores 
inglezes,  residentes  e  moradores  em  Portugal, 
eleitos  pelo  cônsul  dos  inglezes.  * 

IVeste  modo,  Oliveiro  Cromwell  dictava  a  lei  a 
Portugal,  com  a  sob/anceria  de  um  dictador  dis- 
cricionário. Poderemos,  todavia,  consolar-nos  da 
humilhação,  com  o  exemplo  de  outras  nações 
mais  poderosas. 

Este  homem,  que  atravessou  a  historia  com  a 
rapidez  de  um  meteoro,  se  não  deixou  um  rasto 
de  luz  sympathico,  traçou,  pelo  menos,  devemos 
dizel-o,  um  sulco  vivíssimo.  Talento  enérgico, 
vontade  resoluta,  principalmente,  soube  dominar 
as  facções  que  se  debatiam  na  impotência,  e  obri- 
gou a  Europa  a  tomar  posição  em  frente  da  In- 
glaterra, de  olhos  baixos  e  respeitosos. 

O  peso  da  sua  mão,  e  o  manifesto  propósito  de 
liquidar  contas  antigas,  não  se  fez  sentir  apenas 
nos  termos  e  clausulas  do  tratado. 

O  conde  de  Penaguião,  que  era  um  dos  homens 
mais  illustres  do  paiz,  e  dos  mais  eminentes  em 
cargos,  visto  ser  dos  conselhos  d'estado  e  guerra, 
camareiro-mòr,  alcaide-mór,  e  capitão  morda  ci- 
dade do  Porto,  tinha  um  irmão,  por  nome  Panta- 
leão  de  Sá  e  Menezes,  cujo  caracter  em  demasia 
brigão  o  levava  de  continuo  a  pendências  e  re- 
bolarias. 

t)  conde  fez-sc  acompanhar  por  elle  na 
sua  embaixada.  Um  dia,  o  inquieto  espada- 
chim desconcertou-se  com  um  nobre  inglez, 
cujo  nome  varia  nos  diversos  escriptos ;  mas 
o  certo  é  que  a  contenda  tomou  o  aspecto  de 
uma  verdadeira  escaramuça.  De  um  e  outro 
lado  os  amigos  cougregaram-se,  e  a  pugna  foi 
sangrenta.  A  policia  prendeu  os  combatentes, 

'  Borges  de  Castro,  CuUec.  doí  Iralados,  roncm- 
ijõesj  conlmclQs,  etc  tom.  1." 


e  os  dois  principaes  adversários  foram  condem- 
nados  ã  morte. 

Crom^Teíl,  resistindo  a  todas  as  observações, 
declarava  manter  as  disposições  da  lei  britannica  ; 
mas  se  os  factos  anteriores  não  lhe  houvessem 
azedado  o  animo,  é  muito  de  suspeitar  que  elle 
se  deixasse  inclinar  á  benignidade. 

.\  datar  do  outono  de  1651  que  a  saúde  de 
D.  João  IV  se  ia  desordenando.  Procurava  elle  en- 
cobrir o  mui,  tanto  a  seus  olhos  como  aos  do 
povo,  entregando-se  com  frequência  ao  exercido 
da  caça ;  porém,  a  doença  progredia,  e  os  médi- 
cos desesperavam  de  debelal-a. 

No  impedimento  de  el-rei  presidia  D.  Luiza aos 
conselhos  de  estado.  Approximava-se  a  hora  em 
que  o  primeiro  soberano  da  dynastia  bragantina 
havia  de  depor  o  sceptro,  que,  se  raras  vezes  em- 
punhou com  distincção,  algumas  o  soube  manejar 
com  prudência.  A  6  de  novembro  de  1G56  des- 
cançava  elle  na  morte,  com  53  annos  de  edade 
e  16  de  reinado,  victima  de  uma  enfermidade  de 
bexiga. 

Os  successos  que  haviam  de  determinar  a  com- 
pleta integridade  de  Portugal  ainda  estavam  a  al- 
guns annos  de  distancia;  mas  este  rei,  que  é  de 
estatura  mean  no  amplo  quadro  da  historia,  tem, 
comtudo,  o  merecimento  de  haver  apparelhado 
os  caminhos  por  onde  depois  nos  arremeçáraos 
ovantes. 

Teve  D.  João  iv,  além  do  príncipe  D.  Theodosio, 
mais  seis  filhos  legítimos,  sendo  os  varões,  D. 
.Manuel,  que  morreu  creança,  D.  Affonso,  her- 
deiro do  throno,  e  D.  Pedro,  (jue  lhe  succedeu; 
e  meninas,  D.  Anua,  que  expirou  no  mesmo  dia 
em  que  nasceu,  D.  Joanna  (|ue  viveu  dezessele 
annos,  e  D.  Catharina,  que  casou  com  Carlos  ii, 
rei  de  Inglaterra. 

fora  do  matrimonio  teve  a  Senhora  Dona  Ma- 
ria, que  nasceu  no  anno  de  1643,  creando-se  em 
casa  do  secretario  António  Cavide,  d'onde  sahio 
para  o  mosteiro  de  Carnide,  onde  vestio  o  habito 
da  religião  de  Santa  Thereza,  comquanto  não  pro- 
fessasse. 

O  rei  seu  irmão,  bem  como  o  fizera  a  rainha 
regente,  em  todos  os  decretos,  alvarás  e  cartas 
em  que  falia  n'ella,  chama-lheZ)íM?a  Maria,  muilo 
amada  e  presada  irmã.  Esta  senhora  nunca  fi- 
gurou em  actos  otliciaes  da  corte,  vivendo  sem- 
pre uma  vida  de  recolhimento  e  de  abstenção, 
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ati'  que  aos  cincoenta  annos  se  finou,  a  G  de  íe- 
vereiro  do  1693,  sendo  sepultada  no  mesmo  mos- 
teiro. 

Xo  seu  testamento  declarava  D.  .loão  iv  ser  ver- 
dadeiro e  fiel  christão,  encommendando-se  a  vá- 
rios santos  e  santas  da  corte  do  céo.  Nomeava  por 
successor  de  seus  reinos  ao  príncipe  D.  Affonso, 
e  regente  e  governadora  d'elles  a  rainha  sua  mãe, 
durante  o  tempo  da  menoridade.  Dizia  ter,  como 
já  sabemos,  uma  filha  de  uma  mulher  solteira, 
limpa  de  sangue,  por  nome  D.  Maria,  a  qual  a 
esse  tempo  estava  recolhida  no  convento  de  Gar- 
nide,  que  era  de  Capuchas  do  Carmo,  e  como 
devia  deixar-lhe  o  necessário  para  a  sua  vida, 
fazia-lhe  mercê  da  coramenda  maior  da  ordem  de 
Santiago,  e  das  villas  de  Torres  Vedras  e  Colla- 
res,  com  seus  termos,  e  bem  assim  dos  Jogares 
da  Azinhaga  e  Cartaxo,  elevados  a  villas,  com 
jurisdicção  separada,  tudo  com  suas  rendas  e 
padroados,  de  juro  c  herdade,  na  forma  da  lei 
mental.  Declarava  mais  dever  ao  morgado  da 
Cruz,  pertencente  á  casa  de  Bragança,  mil  cru- 
zados de  renda,  para  acabar  de  dar  cumprimento 
á  sua  instituição,  cumprindo  serem  pagos  pelo 
melhor  parado  de  seus  bens  livres.  Queria  que 
seu  corpo  fosse  sepultado  no  coro  ou  capella  mòr 
do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  para  onde  se- 
riam trazidos  os  ossos  do  príncipe  D.  Theodosio 
e  da  infante  D.  Joanna,  seus  filhos. 

l^ste  documento  tem  a  data  de  "2  de  novembro 
de  1656,  e  foi  feito  pelo  secretario  d'estado,  Pe- 
dro Vieira  da  Silva  e  assignado  pela  mão  real, 
conforme  se  lè  na  certidão  de  abertura.  N'um 
papel  pertencente  ao  mesmo  testamento,  e  de  que 
n'elle  se  faz  menção,  assignado  por  D.  João  iv, 
pelo  bispo  eleito  do  .lapão,  pelo  bispo  eleito  da 
Guarda,  por  João  Nunes,  confessor  da  rainha,  por 
António  Cavide  e  pelo  doutor  Pedro  Fernandes 
Monteiro,  manda  mais  el-rei  que  do  melhor  pa- 
rado da  sua  fazenda  se  apartem  vinte  mil  cruza- 
dos, que  se  despenderão  em  casamentos  de  or- 
phâs,  em  esmolas  a  conventos  pobres,  e  em  vestir 
pessoas  necessitadas.  Proseguindo  em  diversas 
disposições  de  um  caracter,  por  assim  dizer,  par- 
ticular e  de  família,  diz  haver  junto  com  muita 
curiosidade,  e  em  muitos  annos,  a  sua  livraria  de 
musica;  e  sendo  justo  e  do  seu  desejo  conser- 
val-a,  vinculava-a  era  morgado,  apropriando-a  á 
sua  capella,  para  que  ficasse  sempre  na  casa  do 


paço,  devendo  pedír-se  bulia  a  Sua  Santidade, 
para  d'ella  não  poder  sahir  livro  algum,  nem 
fazer-se  traslado,  sob  pena  de  excommunhão  re- 
servada. Além  d'isto  havia  ainda  os  seguintes 
accrescentamentos: 

Havendo  António  Cavide  corrido  comdifferen- 
tes  dinheiros  seus,  despendendo-os  por  ordens 
tanto  vocaes  como  por  escripto,  dava-o  por  quite, 
livre  e  isento  de  se  lhe  pedir  conta  alguma;  e 
por  que  fizera  d'elle  sempre  muita  confiança, 
fundado  na  prova  que  muitas  vezes  tirara  do  cui- 
dado, amor  e  limpeza  de  mãos  com  que  o  ser- 
vira, encommendava-o  á  rainha,  ao  príncipe,  e 
aos  infantes  seus  filhos.  Para  conservação  da  li- 
vraria de  musica,  deixava  e  applicava  quarenta 
mil  réis  de  renda  perpetua  em  cada  ura  anno, 
nomeando  António  Barbosa  para  bíbliothecario, 
e  seu  irmão  Domingos  do  Valle  para  ajudante. 
Mandava  entregar  ao  conde  camareiro-mór  mil 
cruzados  para  repartir  pelos  moços  da  camará 
da  guarda  roupa  que  o  haviam  servido  na  doença, 
e  terminava  ponderando,  que,  pelo  zelo  que 
tinha  da  justiça,  lhe  parecia  declarar  que  a  ju- 
risdicção que  os  governadores  das  armas  das 
províncias  do  reino  tinham  nos  feitos  crimes, 
fosse  regulada  e  se  tornasse  egual  á  que  a  lei  do 
reino  conferia  aos  capitães  dos  logares  da  Africa; 
concluindo  que  se  achariam  entre  Oi  seus  papeis 
03  motivos  que  houvera  para  resolver  assim. 

Aos  7  do  dito  mez  de  novembro  do  anno  de 
1656,  foi  depositado  no  mosteiro  de  S.  Vicente 
de  Fora,  fazendo  o  marquez  de  Gouvèa,  mordo- 
mo-raór,  entrega  de  ura  caixão  forrado  de  tella 
carmezim,  metlido  dentro  de  outro,  forrado  de 
brocado  de  três  altos,  em  que  disse  e  jurou  aos 
Santos  Evangelhos,  estar  o  corpo  do  muito  Alto 
e  muito  Poderoso  Senhor  Rei  D.  João  iv,  que  na 
véspera  junto  ao  meio  dia  fallecera  da  vida  pre- 
sente. D'esta  entrega  se  fizeram  dois  termos,  um 
para  ficar  no  convento,  em  companhia  das  cha- 
ves, e  outro  para  se  enviar  á  Torre  do  Tombo, 
os  quaes  foram  assignados  pelo  marquez  mordo- 
mo-múr,  por  D.  António  Alvares  da  Cunha  e  D. 
Francisco  de  Mello,  trinchantes,  por  D.  Lucas  de 
Portugal,  mestre-salla,  por  Luiz  do  Mello,  por- 
teiro mór  e  capitão  da  guarda  portugueza,  por 
D.  João  d'Almeida,  vedor  da  casa  real,  pelo  conde 
do  Prado,  estribeiro  múr  e  do  conselho  da  guerra, 
por  D.  Diogo  Lobo  da  Silveira,  sumilher  da  cor- 
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tina,  por  Manuel  do  Sousa  da  Silva,  aposentador 
míir,  por  Pedro  Vieira  da  Silva,  secretario  d'es- 
tado,  por  Garcia  de  Mello,  monteiro  mór,  pelo 
visconde  de  Castello  Branco,  capitão  da  guarda, 
e  por  D.  Henrique  do  Desterro,  prior  de  S.  Vi- 
cente. • 

No  dia  em  que  D.  João  iv  rendia  o  espirito  ao 
creador  a  rainha  D.  Luiza  participava  o  successo 
a  todas  as  camarás,  enviando-lhes  copia  do  ca- 
pitulo do  testamento,  em  que  era  declarada  tutora 
de  seus  filhos  e  regente  do  reino.  - 

A  posteridade,  se  não  pôde  saudar  em  D.  João 
IVO  restaurador  da  independência  pátria,  porque 
essa  foi  devida  ao  temerário  arrojo  de  uns  e  á 
constante  dedicação  de  todos,  vè  n'elle,  pelo  me- 
nos, o  symbolo  e  memoria  de  um  feito  que  re- 
percutio  no  mundo,  e  que  ainda  lioje,  e  sempre, 
deve  resoar  como  um  grilo  d'ylerla  no  fundo  no- 
bre e  austero  das  nossas  consciências. 

Na  exposição  dos  acontecimentos  politicos  suc- 
cedidos  n'esles  deseseis  annos,  parece-nos  haver 
deixado  cm  rápido  contorno  a  pliysionomia  do 
solicrano. 

Tirdia  qualidades  de  homem  pratico,  mas  fal- 
tavam-lhe  as  prendas  naluraes  que  são  o  relevo 
dos  grandes  caracteres. 

Comquanto  pretendesse  obedecer  aos  dictaniÇs 
da  justiça,  nem  sempre,  movido  pela  gratidão, 
sacrificou  a  ella.-O  nosso  lesicographo  i\Ioraes  e 
Silva,  cm  uma  nota  ;i  sua  traducção  da  Histo- 
ria de  Portvgal,  composta  em  inglez  por  uma 
sociedade  de  lilteralos,  refere  o  seguinte:  «Pelos 
annos  de  1785  ou  86  vi  uma  mulher  de  capa  de 
bayetão  na  salla  do  secretario  de  um  trihunal  em 
Lisboa,  à  qual  ellc  tratava  de  Senlioria,  e  per- 
guntando-lhe  eu  quem  era  aquella  senhora  tão 
mal  trajada,  respondeu-me  que  era  neta  ou  bis- 
neta de  João  Pinto  Ribeiro,  que  andava  reque- 
rendo uma  mercearia». 

Os  descendentes  do  homem  que  mais  concor- 
rera para  que  elle  se  sentasse  no  throno,  anda- 
vam tão  desvalidos  de  meios  como  elle  próprio 
o  fora  das  regias  mercês. 

Poder-se-hia  fazer  extensa  resenha  d'estes  es- 
quecimentos e  desfavores  imperdoáveis;  mas  a 
historia  tem  que  traçar  linhas  mais  amplas,  sem 

1  Prov.  da  Hist.  Geonol.  tom.  4." 

í  Carta  regia  do  6  de  novembro  de  {CúCi. 


lhe  cumprir  amiudar  feições,  nem  descer  a  pe- 
queninos toques. 

No  capitulo  seguinte,  que  servirá  de  remate 
á  apreciação  d'csle  reinado,  procuraremos  dar 
noticia  do  seu  estado  intellectual,  quer  dizer,  da 
actividade  do  seu  espirito  e  do  seu  grau  de  edu- 
cação, tanto  sob  o  ponto  de  'ista  scientifico  ou 
litterario,  como  nas  suas  diversas  manifestações 
industriaes,  moraes  ou  económicas. 

Antes,  porem,  de  jornadearmos  por  essas  pro- 
víncias remançosas,  concluiremos  o  retrato  mo- 
ral de  D.  João  iv,  pela  narrativa  de  dois  factos 
que  demonstram  em  toda  a  sua  luz,  que,  se  os 
mais  estrénuos  propugnadorcs  da  independência, 
se  os  mais  leaes  defensores  da  sua  coroa  eram 
enublados  pela  sombra  do  esquecimento  ingrato, 
os  seus,  a  famiiia,  o  grupo  liurguez,  a  parle  do- 
mestica, não  escapava  á  vigilância  d'este  semi- 
deus pacato. 

Pela  carta  patente  de  1 1  d'agosto  de  10.^)4  foi 
o  infante  D.  Pedro  declarado  duque  de  Beja;  e 
como  os  rendimentos  d"esla  cidade  não  bastassem 
para  sustentar  os  encargos  da  sua  casa,  foi-lhe 
feita  mercê  de  todas  as  villas,  logares,  castellos, 
padroados,  datas,  terras,  foros,  direitos,  tributos, 
e  tudo  o  mais  que  se  confiscara  pela  condenma- 
ção  do  marquez  de  Villa  Ueal  e  do  duque  de  Ca- 
minha; concedendo-se  correição  aos  ouvidores 
do  infante,  e  a  mesma  jurisdicção  dos  da  Casa 
de  Bragança.  O  seu  primogénito,  e  o  de  seus  des- 
cendentes, chamar-se-iam,  logo  que  nascessem, 
duques  de  Villa  Beal,  tendo  as  rendas  e  dotes  da 
mesma  villa. 

A  esta  doação,  em  que  os  despojos  ensanguen- 
tados das  viclimas  iam  supprir  a  mingua  ávida 
dos  príncipes,  juntou-se  em  seguida  a  da  quinta 
de  Queluz,  que  pertencera  ao  marquez  de  Cas- 
tello-Rodrigo,  com  as  casas  denominadas  Côrte- 
Real,  isto  não  sendo  os  bens  de  morgado,  e 
sendo,  em  quanto  durasse  a  ausência  dos  suc- 
cessores.  ' 

Ora  como  a  villa  de  Serpa  é  visinha  da  cidade 
de  Beja,  entendeu  D.  João  iv  que  a  devia  annexar 
á  cabeça  do  estado  do  infante.  Levava-o  a  esta 
doação,  pelo  que  ingenuamente  se  pondera  na 
carta,  quasi  que  uma  simples  lei  de  topographia. 
As  lezírias  da  Gollegã,  Borba,  Arronches  e  Sil-      ' 

i  Prov.  da  II.  Geneol.  tom.  3." 
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veira,  foram  mandadas  eatrej^ar  a  seu  dispor, 
como  bens  próprios  e  livres.  X'este  caso  manda, 
porém,  a  verdade  observar  que  as  terras  perlen- 
ciara  á  casa  de  Villa  Real,  da  qual  elle  era  doua- 
rio,  c  que  as  haviam  vendido  por  trinta  e  cinco 
mil  cruzados  a  D.  Maria  de  ísoronha,  viuva  de  D. 
Pedro  de  Alcáçova,  sendo  esta  quantia  paga  do 
dinheiro  e  rendas  do  infante.  Pode-se,  portanto, 
considerar  o  facto  como  uma  simples  remissão. 
A  12  de  outubro  de  1656  vemos  fazer-se-lhe 
mercê  das  saboarias  do  sabão  branco  e  preto  das 
cidades  do  Porto,  viUas  e  logares  das  comarcas 
de  Traz-os-montes  e  entre  Douro  e  Minho,  tendo 
o  monopólio  do  fabrico  e  da  venda.  Era  certa- 
mente um  privilegio  rasteiro,  o  que  não  o  impe- 
dia de  ser  lucrativo. 

N'esta  distribuição  de  graças  paternalmente 
regias  foi  também  contemplada  a  infante  D.  Ca- 
Iharina,  á  qual  coube  a  Ilha  da  Madeira,  com  to- 
dos os  seus  logares,  a  cidade  de  Lamego  e  seu 
termo,  não  esquecendo  a  Villa  de  Moura  com  os 
celleiros  que  lhe  tocavam,  do  mesmo  modo  que 
ao  infante  D.  Pedro  se  haviam  concedido  os  que 
eram  respeitantes  á  villa  de  Serpa.  O  valor  d'es- 
tas  doações,  conforme  se  10  no  alvará  do  1.°  de 
novembro  de  1G56,  era  de  quinhentos  mil  cruza- 
dos, não  incluindo  o  Paul  de  Magos ;  devendo  a 
infante  desistir  d'ellas,  mediante  indemnisação, 
no  caso  de  tomar  estado  fora  do  reino. 

A  Cinco  dias  allastado  do  tumulo,  D.  João  iv 
dispunha  dos  negócios  de  sua  família,  e  concer- 
tava-lhe  os  teres,  com  uma  sollicitude,  que,  se 
não  imprime  magestade  na  fronte  coroada  de  um 
rei,  pelo  menos  attesta,  que,  â  falta  de  outras 
qualidades  melhores,  possuia  elle  as  de  um  or- 
ganisador  prudente  e  de  um  hábil  administrador 
da  fazenda  caseira. 

CAPITULO  VI 

Estado  moral  e  economioo  no  reinado  de 
D.  João  IV.  —  Providencias  commerciaes 
e  agricolas. — Feição  artística  da  época. 

Dissemos  n'uma  das  ultimas  paginas  do  capi- 
tulo anterior  que  procuraríamos  dar  noticia  do 
estado  moral  e  intellectual  do  período  que  temos 
atravessado.  O  progresso  das  letras  e  a  cultura 
do  espirito,  o  estado  d'esse  progresso  e  d'eãsa 
V  VOL.— C. 


cultura,  era  cada  nação  e  em  cada  época,  é  o  que 
particularmente  desejamos  conhecer  na  historia, 
como  disse  o  illustre  Ginguené;  porque  d'ahi  par- 
tem quantas  inQuiçOes  determinam  as  vicissitu- 
des no  cr.minhar  das  sociedades. 

I)  nosso  trabalho,  pela  rcstricçãodo  seu  plano, 
não  conseguirá  abranger  todos  os  pontos  indis- 
pensáveis para  um  perfeito  estudo,  d'esta  índole; 
buscaremos,  comtudo,  aproximar  a  luz,  quanto 
possível,  tanto  da  physionomia  dos  indivíduos, 
como  dos  factos  que  graduam  o  seu  nível  íntimo. 

Começando  pelos  costumes,  que  são  o  baró- 
metro da  educação  dos  povos,  trataremos  de 
investigar,  depois,  quaes  as  producções  do  enten- 
dimento, debaixo  das  variadas  formas  em  que 
este  se  revela. 

Entre  as  flores  gratulatorias  de  que  mais  se 
tem  afestoado  a  memoria  de  D.  João  iv,  vé-se 
realçar,  notavelmente,  a  piedade  christan. 

Os  historiadores,  se  não  o  debuxam  como  um 
asceta,  círcumdam-n'o,  pelo  menos,  de  uma  certa 
atmosphera  religiosa,  k.  luz  do  nosso  século  não 
conslitue  similhante  attributo  a  maior  das  prendas 
magestatícas;  porém,  seja  qualfòr  a  importância 
d'elle,  é  bom  sabermos  que  d'estas  inclinações 
do  soberano  e  da  corte,  e  por  inferência,  do  paiz 
em  geral,  não  manavam  como  de  fecunda  ori- 
gem, as  límpidas  aguas  da  austera  e  sã  morali- 
dade. Os  homens  da  tradição  insistem  no  pregão 
das  virtudes  antigas,  em  menoscabo  dos  des- 
manchos modernos;  mas,  desanuviando  bem  os 
factos,  percebe-se  que  o  limo  peccador  foi  sem- 
pre inseparável  de  todas  as  épocas. 

D.  João  IV,  sem  que  se  roçasse  pelos  umbraes 
do  fanatismo,  era  de  animo  crente  e  devoto.  Ha 
d'isso  sobejas  provas. 

A  Inquisição,  principalmente,  captivara-lhe 
de  todo  a  vontade.  Nas  repetidas  machinações 
entre  ella  e  a  Companhia  de  Jesus,  o  rei  deu 
esteio  firme  ao  Santo-OlBcio.  Xo  despacho  á  con- 
sulta feita  pelo  conselho  geral,  em  que  os  padres 
inquisidores  se  queixavam  de  ser  tal  o  rancor  que 
os  da  Companhia  de  Jesus  haviam  concebido  con- 
tra o  Santo  Officío  e  seus  ministros,  que  em  nada 
reparavam,  antes,  afim  de  conseguirem  o  que 
desejavam,  tinham  introduzido  em  Roma  no 
animo  de  todos,  malissima  opinião  do  modo  de 
proceder  das  inquisições,  D.  João  iv  mandou  res- 
ponder com  a  cópia  da  carta  regia  enviada  ao 
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Provincial  da  Companhia.  A  severidade  d'este 
diploma  entesta  com  o  desabrimento.  No  ultimo 
periodo  Ic-se  textualmente :  «E  sabei  que  me  des- 
contento mesmo  de  ver  que  no  tempo  do  meu 
império  se  accrescentem  contradictores  ao  Santo 
õnicio,  ao  qual,  como  á  mais  importante  columna 
da  fé  n'estes  meus  reinos,  hei  de  sempre  amparar 
e  defender,  sem  que  me  atalhe  nenhuma  affeição, 
nem  respeito  humano.  E  particularmente  vos  digo 
que  em  nenhum  caso,  e  por  nenhum  aconteci- 
mento, hei  de  consentir  que  pessoa  alguma  al- 
cance a  isenyão  d'aquelle  tribunal,  nas  matérias 
que  lhe  tocam,  como  me  dizem  se  pretende,  posto 
que  não  o  acabo  de  crer.»  * 

O  modo  áspero  e  sobrecenho  com  que  elle  ve- 
lava pelos  autos  de  fé,  indica  o  seu  amor  pelas 
expurgações  dominicanas.  ?io  entanto,  ponde- 
re-se  em  seu  abono,  havia  n'isto  mais  preito  de 
consciência  a  um  tribunal  que  se  dizia  supremo, 
do  que  pendor  feroz  para  as  hecatombas  ao  di- 
vino. 

O  espirito  do  tempo  era  assim,  e  o  rei  ohede- 
cia-lhe  às  influições,  como  o  peão  mais  obscuro. 

Uuerendo  manter  o  feudo  de  D.  Affonso  Henri- 
ques á  Virgem  de  Claraval,  ordenou  que  se  pa- 
gassem cincoenta  maravedis  de  ouro  bom  e  digno 
de  receber  no  dia  da  Annunciação,  sendo  entre- 
gues ao  Dom  Abbade  d'aquelle  convento  pelo  do 
mosteiro  d'Alcobaça,  o  qual  os  receberia  do  cs- 
moler-mór.  N'essa  carta  ponderava  elle,  que  a 
obra  da  expulsão  dos  castelhanos  não  podia  pro- 
ceder das  forças  e  industria  hum:ina,  senão  da 
intercessão  da  Sempre  Virgem  Maria  do  Claraval, 
e  da  christã  offerta  e  vassalagem  que  o  senhor 
rei  D.  Affonso  Ilenriíjues  lhe  fizera.  ^ 

D'aqui  a  propina  dos  cincoenta  maravedis ! 

Pela  carta  regia  de  11  de  setembro  de  1G4G, 
mandou-sc  que  as  camarás  do  reino,  com  o  ca- 
bido e  clero,  elegessem  a  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição por  padroeira,  na  forma  do  breve  do  papa 
Urbano  viii  sobre  a  eleição  de  patronos ;  e  pela 
de  17  de  janeiro  anterior  já  se  tinha  ordenado 
que  a  universidade  de  Coimbra,  a  exemplo  da  de 
Salamanca,  fizesse  voto  de  defender  a  Immacu- 

'  Carta  regia  de  9  de  dezembro  de  1614.  Colloc. 
de  Trigoso  tom.  8.° 

2  Carla  rrgia  de  30  do  maio  de  16iG.  Livro  16." 
da  Ciiancfiliaria. 


lada  Conceição  da  Virgem.  No  juramento  pres- 
tado, o  corpo  da  Universidade  prometteria  e 
juraria  firmemente  defender,  ler,  pregar,  ensi- 
nar publica  e  particularmente  este  dogma,  sem 
que  em  nenhum  tempo  podesse  ser  admittido  aos 
graus  e  cadeiras  universitárias,  o  que  não  fizesse 
o  mesmo  juramento,  obrigando-se  a  este  acto  e 
sentença. 

Vemos  que  em  meio  dos  cuidados  terrestres, 
D.  João  IV  não  descurava  os  bens  da  alma.  Gom- 
tudo,  apesar  de  tantas  abluções  e  de  tal  apego  ás 
santas  immaterialidades,  o  demónio  da  carne  não 
deixou  de  o  empolgar  ás  vezes.  No  seu  testamento 
encontramos  d'isso  noticia,  na  declaração  quanto 
a  uma  sua  filha,  recolhida  no  convento  de  Car- 
nide;  e  se  não  mentem  as  relações  escriptas,  a 
causa  da  perseguição  movida  contra  D.  Francisco 
Manuel  de  Mello  reside  unicamente  n"uma  mal 
contida  indignação  d'amor. 

A  esta  historia,  na  qual  pertenceu  o  papel  de 
victima  ao  insigne  auctor  das  Epanaphoras,  pa- 
rece não  ter  sido  extranha  a  condessa  de  Villa 
Nova  e  Figueiró.  Esta  senhora  fora  objecto  das 
aTeições  de  D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  e  o 
desterro  a  que  o  votaram  pode-se  explicar  por 
uma  artimanha  de  zelos  reaes.  ' 

Não  queremos  mal  ao  marido  de  D.  Luiza  de 
Gusmão  porque  não  perseverou  em  guardar  fide- 
lidade ao  thalamo,  (os  reis  de  Portugal  foram 
sempre  mais  ou  menos  gulosos  d'estas  viandas 
prohibidas),  o  que  queremos  é  contrapor  estes 
exemplos  de  natural  fragilidade  ás  demonstrações 
da  sua  Índole  piedosa.  O  rei,  de  quem  o  padre 
António  Vieira  disse  no  sermão  das  exéquias,  que 
«quando  queria  ouvir  musica,  não  mandava  can- 
tar ura  tono,  que  é  o  gosto  ordinário  dos  prín- 
cipes, e  dos  que  o  não  são;  mandava  cantar  um 
psalmo,  ou  uma  magnificat,  ou  outra  cousa  sa- 
grada, com  admiração  de  todos ; »  também  ás 
vezes  se  esquecia  de  desferir  na  harpa  santa  de 
David,  para  pôr  mão  em  instrumentos  de  mais 
regalada  solfa. 

Pretendendo  adensar  n'este  capitulo  as  princi- 
paes  linhas  que  dêem  a  nossa  physionomia  na 
época,  tocaremos  no  assumpto  económico  e  bem 
assim  no  artístico;  veremos  o  que  se  fez  na  or- 

1  Memorias  lio  bispo  do  Pani,  pulilicadns  pelo  sr. 
Camillo  Gastcllo  Branco. 
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dem  mutcriul  e  o  que  produziu  o  entendimento; 
observaremos  o  rei  no  seu  lavor  restaurador,  e  o 
povo  nos  seus  hábitos  naturaes;  emfim,  depois 
de  assistirmos  aos  combates  sangrentos  e  ás 
transacções  diplomáticas,  não  pode  esquivar-se 
a  historia  ao  conhecimento  de  factos  que  consti- 
tuem a  intima  vida,  a  alma  inteira  das  nagões. 

(Juaes  eram  então  os  costumes  ? 

No  tocante  aos  do  povo,  e  portanto,  no  que 
significa  a  sua  existência  moral,  encontramos 
nos  documentos  da  Opoca  varias  disposições  c 
ordenanças  que  abonam  tanto  a  morigeração  de 
nossos  avós,  quanto  desassombradamente  o  de- 
verianios  suspeitar.  Insistimos  ainda :  os  que 
puem  dedo  tenaz  nas  maculas  de  hoje,  como  se 
os  biocos  não  encapuzassem  lambem  muitas  cor- 
rupções profundas,  não  querem  confessar  que 
existe  só  uma  differença,  —  é  que  d'antes  os 
acervos  sociaes  não  formavam  ainda  como  que 
um  dos  seus  contornos  gentis;  e  o  vicio,  mos- 
trando-se  sinceramente  brutal,  dispensava,  sem 
tacha  de  mau  gosto,  as  uncções  do  cold-cream 
balsâmico. 

Apesar  de  todas  as  expurgações  do  santo-offi- 
cio,  o  inimigo  da  alma  frequentava,  então,  os 
recintos  sagrados  com  tanto  desempache  como 
os  próprios  fdhos  de  S.  Domingos.  O  decreto  do 
1."  d'abril  de  1648  mandava  ao  desembargo  do 
Paço  para  que  desse  as  providencias  necessárias 
contra  os  que  fallassem  com  mulheres  dentro 
das  egrejas  ou  á  porta  d'ellas;  '  e  a  carta  de  lei 
de  30  d'abril  de  IGÕS  ainda  é  n'este  ponto  mais 
explicita.  Diz  ella,  que,  "  —  sendo  presente  o 
excesso  com  que  muitos  seculares  se  bão  na 
continuação  e  assistência  das  grades  de  alguns 
mosteiros,  devassidão  e  demasia  com  que  n'este 
particular  sé  procede,  com  notório  escândalo,  e 
menos  observação  das  leis,  etc,  ele,  toda  a  pes- 
soa de  qualquer  qualidade  e  condição  que  seja, 
que,  por  summaria  informação  ou  devassa  cons- 
tar que  continua  ou  assiste  nas  grades  de  reli- 
giosas, incorra  em  dois  mezes  de  prisão,  da  qual 
não  será  solto,  sem  d'ella  pagar  oitenta  mil  réis, 
applicados  para  as  despezas  da  guerra.»  - 

A  concupiscência  freiratica  ajudava,  por  esta 
forma,  a  sustentação  da  independência. 

'  Ind.  Clirouologico  —  tom.  1." 

-  Livro  10."  da  Supplicação  foi.  o'J  v. 


Não  obstante,  os  abusos  de  tal  ordem  conti- 
nuavam com  insistência  tanta  que  o  alvará  de 
18  d'agosto  de  16.35  fez  reviver  as  penas  decla- 
radas n'uma  lei  de  1603  contra  os  que,  entrando 
em  mosteiros  de  freiras,  quebrassem  a  clausura 
d'elles,  e  commettessem  com  as  filhas  do  senhor 
alguma  cousa  illicita,  conforme  o  disposto  pela 
ordenação  no  livro  5."  titulo  15. 

Era  esta  a  piedade  do  século ! 

Vè-se  também  que  do  uso  dos  rostos  tapados  se 
tirava  substancia  para  aventuras  menos  dignas. 
O  alvará  de  O  d'outubro  de  16i9  declarava  que 
toda  a  mulher  que  não  andasse  com  a  cara  des- 
coberta traria  o  manto  cabido  até  os  peitos,  eas 
que  fossem  achadas  fora  d'esta  limitação  osoUi- 
ciaes  de  justiça  lhes  tomariam  o  manto  na  rua. 

Parece  que  os  taes  rebuços  mysteriosos  davam 
em  resullido  frequentes  zelos  e  contendas,  por- 
que o  sexo  mimoso  chegou  a  tamanho  decahi- 
mento  no  respeito  publico,  que  foi  necessária 
a  lei  de  15  de  janeiro  de  1652,  contra  o  facto 
de  se  commetterem  de  ordinário  assassínios, 
e  de  se  darem  bofetadas  e  açoutarem  mulheres, 
como  se  lê  textualmente. 

Lamentemos  o  mal  que  corroe  um  ou  outro 
membro  das  sociedades  modernas;  mas  não  nos 
pretendamos  abluir  com  as  aguas  dos  nossos  pro- 
genitons. 

Em  todas  estas  circumstancias  se  retrata  o  ca- 
racter do  século. 

Ao  lado  do  atraso  moral,  as  inevitáveis  credu- 
lidades,  que  umas  vezes  se  mostravam  pueris, 
outras  ferozes.  A  razão  estava  sujeita  a  frequen- 
tes eclipses. 

Ha  um  curiosíssimo  documento  que  dá  a  me- 
dida de  quanto  podem  os  espíritos  obscurecidos 
ou  desvairados.  As  próprias  regiões  olHciaes,  ha- 
bitadas por  homens  eminentes,  cediam  ao  im- 
pulso das  idéas  vulgares,  e  firmavam  com  a  mais 
picaresca  solemnidade  umas  deliberações  gover- 
namcntaes  de  que  hoje  até  se  ririam  as  creanças. 
N'este  género  cabe  primazia  ao  alvará  de  13  de 
outubro  de  1654,  no  qual  tl-rei,  tendo  respeito 
á  informação  que  se  lhe  dera  das  curas  que  An- 
tónio Rodrigues,  soldado,  tinha  feito  lom  pa/a- 
vras,  em  alguns  cabos,  capitães  e  soldados  do 
exercito  de  Alem-Tejo,  e  do  préstimo  e  utilidade 
que  seria  n'elle  para  as  continuar,  manda  que  se 
lhe  faça  mercê  de  quarenta  mil  réis  por  anno 
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por  accrescentamenlo  no  seu  soldo,  com  obriga- 
ção de  assistir  no  exercito,  para  se  poderem  va- 
ler d'elle  os  referidos,  e  os  curar. 

Esta  crença  em  mystificações  e  sobrenaturali- 
dades,  se,  por  um  lado  nos  faz  sorrir,  também 
a  momentos  nos  desperta  recordações  que  en- 
tristecem. A  myopia  que  os  levava  ao  desacerto  i 
também  os  conduzia  á  feridade.  Se  mandavam 
galardoar  o  soldado  astuto,  que,  com  palavras 
myrificas  varejava  o  mal  dos  corpos  enfermos, 
perseguiam,  pela  mesma  razão  de  ignorância,  os 
(]ue  com  outras  palavras,  de  egual  emysteriosa 
potencia,  poderiam  alterar  as  immutaveis  leis  su- 
premas. 

O  sortilégio  gosava  ainda  os  foros  de  grande 
scnlior.  Era  uma  entidade  que  existia,  e  que  dis- 
punha a  seu  tulanie  dos  successos  futuros.  (Jra 
como  este  poder  discricionário  não  conyinba 
nem  aos  negócios  do  estado  nem  á  santa  causa 
religiosa,  o  açoute  do  estado  encarrcgava-se  de 
cortar  as  asas  do  anjo  mau,  quando  não  lLi'as  quei- 
mava de  todo  a  labareda  dos  inquisidores.  Con- 
fiscavam-se  as  almas  para  Deus,  e  os  bens  para 
o  soberano.  No  dia  em  que  elle,  benévolo,  ou- 
sasse remeller  a  pena,  incorreria  em  excommu- 
nhão,  e,  depois  de  morto,  haveria  de  ser  absolvido, 
como  foi,  por  um  extremo  de  caridade  paternal 
e  evangélica! 

Enire  o  basto  numero  dos  perseguidos,  unia 
raça  que  andava  em  pouco  cheiro  de  santidade, 
era  a  dos  ciganos.  O  alvará  de  24  de  outubro  de 
l(Vi7  mandava-os  affastar  da  corte  e  das  frontei- 
ras, signalando-lhes  para  residência  as  terras  de 
Leiria,  Ourem,  Tbomar,  Torres  Vedras,  Alem- 
quer,  Monte-mòr-o-Velho  e  Coimbra,  não  po- 
dendo sahird'ellas  sem  licença  dos  juizes  locaes. 
líra-lhef.  prohibido  fallarcm  girigonça,  e  também 
ensinal-a  aos  filhos;  permillindo-se-lhes,  com- 
ludo,  pedir  esmola  nos  mesmos  logares  em  que 
vivessem,  sem  poderem  usar  de  traças  e  embus- 
tes, conhecidos  por  buenas-dichas. 

Quem  o  contrario  fizesse,  pela  primeira  vez 
seria  logo  condcmnado  em  açoutes,  e  a  toda  a 
vida  para  as  galés;  e  sendo  mulher,  da  prisão  iria 
degredada  para  Angola  ou  Cabo  Verde,  por  toda 
a  vida,  sem  levar  co)7}SÍgo  filho  ou  filha. 

O  decreto  de  .30  de  julho  de  1648  encarregava 
ao  desembargo  do  Paço  que  com  toda  a  pontua- 
lidade executasse  a  Lei  dos  Ciganos,  accrescen- 


tando  a  ella  que  as  pessoas  que  lhes  dessem  ou 
alugassem  casas  incorreriam  nas  penas  que  se- 
riam mandadas  declarar. 

Por  ultimo,  o  alvará  de  .5  de  fevereiro  de  1649, 
mandava  que  a  cinco  léguas  ao  redor  da  corte  se 
não  consentisse  cigano  nem  cigana,  com  com- 
minação,  que,  o  que  n'ella  se  encontrasse  fosse 
sem  mais  prova  nem  diligencia  condemnado  nos 
termos  das  disposições  anteriores.  O  alvará,  no 
seu  preambulo  detersivo  e  moral,  declarava  que 
el-rei  assim  procedia  para  desterrar  de  todo  o 
modo  de  vida  e  memoria,  essa  gente  vadia,  sem 
assento,  nem  foro,  nem  parochia,  nem  vivenda 
própria,  nem  cilicio,  mais  que  os  latrocínios. 

D'esta  ordenação  despiedosa  eram  apenas  ex- 
cluídos os  que  estivessem  alistados  servindo  nas 
fronteiras,  e  os  que  estivessem  naturalisados  com 
cartas  de  naluraes  e  visinhos  de  logares  e  villas 
do  reino,  i 

Temos  visto  que  o  pensamento  da  defensão 
do  reino  se  involve,  naturalmente,  aos  mesmos 
factos  julgados  merecedores  de  pena,  e  que,  ou 
lhes  modifica  a  gravidade,  impondo  como  obri- 
gação aos  criminosos  o  óbolo  do  seu  serviço,  ou 
manda  reverter  o  producto  dos  castigos  impos- 
tos em  reforço  das  despezas  da  guerra. 

Conhecemos  os  duros  sacrificios  a  que  cilas 
levaram  o  paiz. 

Entre  as  obras  para  este  fim  postas  a  cabo, 
mencionaremos  a  fortificação  de  Lisboa. 

Desde  o  tempo  de  D.  Fernando,  que  nada  se  cm- 
prehendera  cm  tal  assumpto.  Elle  encontrara  as 
velhas  e  primitivas  muralhas,  que,  descendo  pe- 
las porias  da  Alfofa  até  á  do  Ferro  e  d'esla  pela 
da  Misericórdia  ao  longo  do  mar,  formavam  um 
acanhado  recinto  com  as  que,  subindo  do  chafa- 
riz d'El-rei  ao  arco  de  S.  Pedro  e  d'elle  ás  portas 
do  Sol,  iam  parar  no  mesmo  Castello.  -  D.  Fer- 
nando, traçando  para  a  nova  fortificação  uma 
circumferencia  de  três  léguas,  levantou  em  ou- 
tras muralhas,  fortemente  construídas,  setenta  c 
sete  torres  e  trinta  e  oito  portas,  vinte  e  duas 
para  a  banda  do  mar  e  dezeseis  para  a  banda  da 
terra.  ■' 

Taes  eram  as  condições  de  Lisboa,  quando  em 

'  fJi\  V  (las  Leis  da  Torre  rfo  Tombo. 
-  Muiiurch.  Jjtsil. — Liv.  10.  Cap.  26." 
'  Moiiurrh.  Lusit.—Uv.  2â.  Caj).  27." 
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l(i50,  D.  João  IV  mandou  executar  nova  planta, 
em  que  Irabalharam  mr.  Legarte,  francez,  João 
(íilot,  holhindez,  e  João  CosmanJer,  jesuíta,  na- 
tural de  Bruxellas,  sob  a  indicação  e  vigilância 
do  marqucz  de  Marialva,  D.  António  Luiz  de  Me- 
nezes. '  O  primeiro  baluarte  levantado  fui  o  do 
Sacramento,  cabeça  da  fortiflcação,  seguindo-sc- 
Ibc  o  baluarte  collateral  de  Nossa  Senhora  do 
Livramento,  correspondente  ao  sitio  d'Alcantara. 

Proseguiu-se  na  construcção  da  mais  obra, 
até  chegar  quasi  a  Nossa  Senhora  dos  PiMzcres; 
fazendo-se  d'ahi  até  o  Arco  do  Carvalhão  uma 
simples  trincheira  com  redentes.  Mais  tarde  in- 
tcntou-se  remediar  alguns  defeitos  da  fortifica- 
ção, e  para  isso  se  chamou  o  engenheiro  Manuel 
Mexia,  mas  este,  achando  difficuldadcs  no  remé- 
dio, approvou  quanto  estava  executado. 

João  Gilot  lambem  apresentou  ao  príncipe 
1).  Theodosio,  no  anno  de  !652,  umanova  planta 
que  nunca  foi  realísada. 

Podemos  calcular  quanto  estes  trabalhos  ha- 
viam de  ser  dispendiosos,  e  tanto  mais  difficeis, 
quanto  nos  achávamos  n'uma  lucta  cujos  resul- 
tados animadores  procediam,  cm  grande  parte, 
da  enfatuada  imperícia  dos  nossos  inimigos. 

Lisboa,  no  entanto,  ficou  devendo  a  D.  João  iv 
uma  obra,  que  os  seus  antepassados  não  haviam 
feito  em  mais  de  duzentos  annos  de  prospera 
fortuna. 

Ao  lado  d'estas  despezas  para  construcçOes  de 
guerra,  armamento  do  exercito,  constantes  levas 
de  tropa,  foi'necimentos  custosos,  eram  mingua- 
dos 03  recursos  da  nação  e  da  coroa.  Tanto  uma 
como  outra,  bera  o  vimos,  deram  de  si  conia 
bizarra:  porem  era  indispensável  que  o  tacto 
administrativo,  que  o  presentimento  económico 
indicassem  alguns  meios  auxiliares,  que,  se  não 
fossem  panchresto  salutar,  servissem  ao  menos 
de  grato  palliativo. 

Foi  o  que  se  fez  n'aquclla  época,  a  mais  de 
um  respeito  extraordinária. 

Pelo  alvará  de  31  de  dezembro  de  1G.52  foram 
dadas  providencias  quanto  ao  estabelecimento 
de  um  liaiico,  em  Lisboa,  para  desenipenho  das 
rendas  da  coroa,  propondo-se  a  organisal-o  o 
irlandez  Diogo  Prestou.  - 

1  Mappa  de  PorL  Parte  u.''  Cap.  2.°  |  3."  n."  i. 
-  Iiid.  Cliron.  tom.  L»  pag.  174. 


Eui  26  de  junho  de  1G55,  reduziu-se  a  forma 
do  regimento  a  termos  claros  e  assentes.  N'ellc 
se  declarava  que  todas  as  pessoas  nacionaes  ou 
estrangeiras  poderiam  entrar  no  dito  Banco,  cada 
uma  com  cem  cruzados  por  cabeça,  ou  tantos 
cem  cruzados  quanto  o  cabedal  que  lhes  appi'OU- 
vesse  metter,  altendendo-se  áedade  d'ellas,  para 
o  que  se  formavam  oito  classes  ou  calhegorias. 
Na  primeira  incluiam-se  as  creanças  de  um  até 
oito  annos,  na  segunda  o  limite  era  marcado  aos 
dezeseis,  na  terceira  aos  vinte  e  quatro,  na 
quarta  aos  trinta  e  dois,  na  quinta  aos  quarenta, 
na  sexta  aos  quarenta  e  oito,  na  sétima  aos  cin- 
coenta  e  seis,  e  na  oitava  ao  fim  da  vida. 

As  entradas  seriam  feitas  dentro  de  seis  mc- 
zes,  pagando  o  bunco  o  juro  de  cinco  por  cento 
annual. 

Os  redditos  das  pessoas  que  morressem  depois 
de  cerrado  o  banco  não  ficariam  a  seus  herdeiros, 
senão  ao  mesmo  banco,  para  se  partirem  entre 
os  vivos  da  mesma  classe,  prò  rata  do  principal 
de  cada  um. 

Quando  os  redditos  fossem  dos  que  houvessem 
morrido  antes  de  cumpridos  os  seis  mezes,  ca- 
beria uma  terça  parle  aos  ministros  do  mesmo 
Banco,  outra  a  Diogo  Preston,  e  a  ultima  á  junta, 
para  a  applicar  e  despender  no  que  julgasse  pre- 
ciso. Para  satisfação  e  pagamento  dos  encargos, 
consignava-se  o  rendimento  de  um  ou  mais  al- 
moxarifados ou  casas  de  direitos  reaes;  e  quando 
fallecidas  as  pessoas  de  Iodas  as  classes,  e  paga 
a  decima  promcttida  a  Diogo  Pi'eston,  a  principal 
ficaria  para  a  l'azcnda,  em  bens  communs  e  des- 
empenho da  coroa,  para  que,  libertadas  as  rendas 
d'ella,  se  podessem  escusar  as  contribuições  dos 
vassallos. 

Esta  operação  devia  accudir,  necessariamente, 
ás  urgências  de  momento;  e  prova,  como  mais 
de  uma  vez  temos  dito,  que  D.  João  iv,  á  mingua 
de  outras  qualidades,  tinha,  pelo  menos,  o  en- 
tendimento sagaz  de  um  bom  gerente  de  negó- 
cios. 

Notando-se,  por  esse  tempo,  que  o  uso  das 
mullas  e  machos  era  imraoderado,  com  o  que  se 
impedia  o  de  cavallos,  de  que  no  reino  havia 
pequena  quantidade,  foi  probíbida  a  creação  de 
cavalgaduras  muares,  com  comminação,  que, 
qualquer  pessoa,  de  qualquer  qualidade  ou  con- 
dição ([uc   fosse,   não  cumprindo   o  disposto, 
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soffresse  desterro  por  um  anno  nas  fronteiras, 
perdendo  a  criação,  e  pagando  mais  vinte  cru- 
zados, metade  para  captivos,  e  a  outra  para  o 
accusador.  ' 

Dando-se,  porem,  toda  a  amplitude  á  matéria, 
e  tratando-se  de  estabelecer  normas  regulares  e 
definitivas  no  assumpto,  promulgou-se  o  Regi- 
meitto  da  criação  dos  cavallos,  trabalho  com- 
pendioso que  abi-ange  cincoenta  e  oito  capítulos, 
c  que  traz  a  data  de  4  d'abril  de  1GÍ5. 

0  novo  regimento  era  uma  reforma  do  Regi- 
mento antigo  dos  vedores  das  éguas,  subordi- 
nado ás  informações  colhidas  e  ás  necessidades 
Decorrentes. 

Em  cada  comarca  foi  creado  um  superinten- 
dente, nomeando  este  um  escrivão  approvado 
pela  Junta.  Nos  logares  em  que  houvesse  pastos 
abundantes  cada  lavrador  que  tivesse  para  cima 
de  cem  mil  reis  de  fazenda  seria  obrigado  a  ter 
uma  egoa  fantil  castiça.  No  principio  do  mez  de 
fevereiro  de  cada  anno  os  superintendentes  te- 
riam ordenados  os  cavallos  que  se  haviam  de 
lançar  ás  egoas,  assignando  a  cada  um  trinta 
egoas.  Pagar-se-ia  de  pensão  de  cavallagem  ao 
cavallo,  por  cada  cobrição,  dez  alqueires  de  pão, 
a  saber,  seis  de  cevada  e  quatro  de  trigo.  O  ani- 
mal deveria  ser  sempre  castiço,  crescido,  de  boas 
manhas,  bom  corpo,  boa  côr,  bom  cabello,  bem 
assignalado,  são,  sem  vicio  nem  manqueira  al- 
guma. Os  cavallos  mellados,  andrinos,  abutarda- 
dos,  fouveiros,  murzellos  e  zainos  eram,  em  re- 
gra, excluídos  de  padreação.  Preferiam-se  os  de 
uma  ordem  mais  subida,  os  fidalgos  de  coudela- 
ria,  taes  como  os  alazões  tostados,  os  castanhos 
claros  com  cstrella  na  lesta,  os  escuros  mosquea- 
dos e  os  amames  de  côr  branca  e  preta.  O  capitulo 
37."  encerra  o  verdadeiro  modelo  do  cavallo  per- 
feito. N'elle  se  amiúdam  todas  as  suas  qualidades 
e  excellencias.  Quanto  ãs  egoas  fanlis  deveriam 
ser  lambem  de  bom  corpo,  ventre  e  bojo  grande, 
havendo  de  ser  cavalladas  entre  os  três  e  os  doze 
annos,  porque  sendo  de  mais,  fazem  os  filhos 
fracos  e  trisloidws,  e  sendo  de  menos  ficam  elles 
desassocegados,  de  pouca  força  e  sujeitos  a  mui- 
tas enfermidades. 

Para  estimular  os  criadores,  foi  declarado  no 
mesmo  regimento  que  os  que  tivessem  três  egoas 

1  C.  de  L.  dl-  i  de  dezembro  de  1CÍ2. 


de  ventre,  e  d'ahi  para  cima,  não  poderiam  ser 
penhorados  nas  ditas  egoas  e  potros  que  creas- 
sem,  por  quaesquer  dividas  que  fossem,  assim 
como,  pela  Ordenação,  não  podiam  ser  penhora- 
dos os  cavalleiros  nas  armas  e  cavallos. 

Taes  eram,  em  breve  summa,  as  disposições, 
adoptadas  n'aquelle  tempo  quanto  á  administra- 
ção pecuária. 

Pena  é  que  unicamente  se  desse  á  estampa  a  pri- 
meira parte  da  Memoria  sobre  a  População  e 
Agricultura  de  Portugal  desde  a  Fundação  da 
Moiuirchia  até  1865.  Este  trabalho  redigido  por 
ordem  da  commissão  de  estatística  rural  pelo 
nosso  grande  escriptor  Ilebello  da  Silva,  compre- 
hende  apenas  o  lapso  que  vae  de  1097  a  1640. 
O  volume  publicado  dá  testemunho  do  que  deve- 
riam ser  os  subsequentes. 

Nos  domínios  da  pecuária  muito  contribuí- 
ram para  elle  os  notáveis  Estudos  hippicos  do 
nosso  illustre  amigo  Silvestre  Bernardo  Lima.  A 
segunda  parte  deveria  abranger  desde  a  época 
iniciada  em  1640  pela  dynastia  de  Bragança  até 
a  épocha  inaugurada  cm  1834.  A  falta  d'este  re- 
positório, e  sem  que  imaginemos,  como  Horácio, 
levantar  um  monumento  wre  perennius,  iremos 
respigando,  aqui  e  alem,  quanto  se  nos  ior  de- 
parando relativamente  á  agricultura  em  Portugal. 

Por  desgraça  nossa  não  pozemos  mão  em  abas- 
tança de  subsídios.  Vemos,  porem,  que  em  tra- 
balhos d'esta  ordem  e  até  de  proporções  mais  am- 
plas, ainda  elles  se  mostram  mais  escaços. 

0  alvará  de  20  de  fevereiro  de  1644  dispunha 
que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  estado  e  con- 
dição que  fosse,  não  fizesse  corte  nos  pinhaes  e 
matlas  de  urgueira  no  termo  da  villa  de  Ourem, 
sob  pena  de  pagar  por  cada  carrada  de  madeira 
ou  pau  de  sobro,  ou  carga  de  casca  que  cortasse 
ou  mandasse  cortar,  dois  mil  réis,  e  por  carrada 
de  cortiça  quinhentos  réis,  e  pela  de  lenha  du- 
zentos réis,  com  perda  da  ferramenta.  ' 

Também  para  promover  a  exportação  do  sal 
se  determinou  que  os  estrangeiros  que  viessem 
a  Setúbal  carregar  este  género,  poderiam  trazer 
todas  as  mercadorias  que  quizessem,  parad'ellas 
darem  entrada  na  alfandega,  pagando  os  direitos 
das  fazendas  ([ue  por  sua  livre  vontade  quizessem 
deixar  na  villa;  podendo  afiançar  as  que  quizes- 

1  Liv.  13."  íí(í  chancdlaria. 
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sem  inlroduzir  livremente,  satisfazendo  03  direi- 
tos devidos  as  pagas  de  seis  e  três  mezes,  com 
exccprão  dos  direitos  miúdos,  que  esses  seriam 
logo  pagos  a  dinheiro.  ' 

O  Regimento  das  coutadas,  matas,  montarias 
e  defezas,  publicado  em  18  doutubro  de  1C50, 
teve  por  fim  tolher  o  passo  aos  grandes  abusos 
que  por  então  se  iam  praticando.  Xomeou-se, 
para  isso,  um  desembargador,  com  jurisdicção 
e  alçada,  como  juiz  das  causas  que  tocassem  ás 
ditas  coutadas,  incumbindo-lho  despachar  em 
termos  de  final  sentença,  conhecer  dos  feitos  dos 
culpados  em  cortar  sobreiros,  serrar  e  tirar  d'el- 
les  casca,  desde  a  villa  de  .\brantes  até  a  foz  do 
Tejo,  tirar  cada  anno  devassas  geraes,  assim  dos 
monteiros,  como  couteiros,  e  guardas,  fazendo 
as  necessárias  confrontações  para  se  saber  se  al- 
guma pessoa  teria  tomado  terras  ou  matos  das 
montarias  ou  defezas,  ou  se  se  haveria  apro- 
priado de  aguas  dentro  de  suas  demarcações.  - 

A  doutrina  do  regimento,  coraquanto  dissabo- 
rosa  a  paladares  d'agora,  é  todavia  ura  documento 
onde  a  energia  se  tempera  agradavelmente  de 
previdência. 

Deixámos,  ao  que  nos  parece,  entrever  um 
pouco  o  estado  económico  e  administrativo  de 
Portugal,  no  primeiro  quartel  da  sua  restaura- 
ção. Apesar  de  todas  as  censuras  que  a  historia 
imparcial  tenha  de  formular,  devemos,  comtudo 
dizer,  que,  em  meio  de  tantas  labutações  e  de 
tamanhos  sobresaltos,  conseguimos  não  permit- 
tir  que  o  bulicio  das  armas  e  a  controvérsia  das 
chancellarias  nos  embotassem  o  ouvido  para  ou- 
tros sons,— quer  elles  fossem  o  grito  das  neces- 
sidades sociaes,  quer  a  doce  melodia  que  baixa 
das  regiões  supremas. 

A  arte,  como  ultima  manifestação  do  homem, 
se  se  via  debilitada  e  indecisa,  não  perdera  ainda 
de  todo  os  germens  fecundos  da  vida.  Bastaria 
ura  raio  de  sol  para  que  elles  desabrochassem 
esplendidos.  A  influencia  dos  seiscentislas  reca- 
hindo  em  Argote,  e  d'este  sahindo  em  forma  de 
lei,  com  uma  pretenciosa  exterioridade  de  elevada 
cultura,  determinou  inevitavelmente  a  decadên- 
cia do  nosso  gosto  artistico.  O  sentimento  do  bello 
é  também  victima  de  contágios. 

•  CoUec.  de  Regim.  Reaes.  tom.  2.° 
2  Collee.  de  Regim.  Reaes.  tom.  C." 


Garrett,  examinando  as  causas  pelas  quaes  o 
theatro,  em  geral,  vinga  e  prospera,  escreveu 
estas  palavras:  — «Depois  de  creado  o  gosto  pu- 
blico, o  gosto  publico  sustenta  o  theatro;  é  o  que 
succedeu  cm  França  e  em  Hespanha;  é  o  que  te- 
ria succedido  em  Portugal,  se  o  mysticismo  bel- 
licoso  de  El-rei  Dom  Sebastião,  que  não  tratava 
senão  de  brigar  e  resar, — e  logo  a  dominação 
estrangeira  que  nos  absorveu,  não  tivessem  cor- 
tado à  nascença  a  planta  que  ainda  precisava 
muito  abrigo  e  muito  amparo».  * 

O  enunciado  do  grande  poeta,  com  relação  à 
scena  pátria,  tem  applicação  a  todo  este  periodo 
da  nossa  lilteratura.  Primeiro  a  inquisição,  com 
o  seu  cortejo  de  mysticos  horrores,  e  sobre  ella 
os  sessenta  annos  de  captiveiro,  acabaram  de 
afogar  as  sementes  que  porventura  desabrocha- 
riam nalguns  espíritos.  Ainda  se  a  dominadora 
florescesse  em  lettras,  poderia  vir-nos  de  lá  qual- 
quer sopro  bemfazejo:  porém  a  Hespanha,  a  esse 
tempo,  enredava-se  apenas  em  disputações  esco- 
lásticas e  em  engenhosas  subtilezas.  Os  Filippes 
n'csse  ponto  marcam  um  sombrio  estádio. 

0  auctor  da  vida  de  D.  João  de  Castro,  de 
quem  teremos  de  fallar  como  ura  dos  mais  assi- 
gnalados  escriptores  d'esta  época,  antecedeu  a 
sua  obra  de  algumas  palavras,  que  definem  o  de- 
cahimento  litterario.  Diz  elle:— Se  me  notarem 
o  livro  de  ruim,  não  o  negarão  que  é  breve,  e 
escripto  em  lingua  portugueza  que  tantos  enge- 
nhos modernos  ou  temem  ou  desprezam,  como 
filhos  ingratos  ao  primeiro  leite,  servindo-se  de 
vozes  estrangeiras,  por  onde  passaram  como  hos- 
pedes, sem  respeito  áquellas  veneráveis  cans  e 
ancianidade  madura  de  nossa  linguagem  antiga » . 

N'estas  sentidas  vozes  se  queixava  o  diserto 
Jacinto  Freire  de  Andrade,  attentando  na  invasão 
com  que  polluiam  e  abastardavam  o  nosso  idioma. 
Isto  no  tocante  á  escriptura. 

Quanto  a  providencias  governativas  sobre  o 
desenvolvimento  da  instrucção,  de  nenhuma 
temos  noticia,  a  exceptuarmos  uma  aula  de  for- 
tificação e  architetura  militar,  que  depois  se 
chamou  Academia  militar,  cuja  crcação  foi 
aconselhada  pelo  engenheiro  Luiz  Serrão  Pimen- 
tel. O  que  n'esse  tempo  começou  a  grassar  foi  a 
praga  damninha  das  academias,  quasi  todas  ellas 

1  Introducção  ao  drama:  Um  auto  de  Gil  Vicente, 
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extravagantes  na  sua  Índole  e  nocivas  em  seus 
intuitos.  A  primeira  de  que  nos  é  feita  mensão 
denominava-se  dos  Generosos,  e  teve  principio 
no  anno  de  1647,  em  casa  de  D.  António  Alvares 
da  Cunha,  trincLante-mór  e  guarda-mór  da  Torre 
do  Tombo.  As  conferencias  que  ahi  se  realisa- 
vam  Unham,  em  parte,  um  caracter  prcslantc. 
Afora  o  estudo  e  explanação  de  auctores  antigos, 
os  associados  tratavam  de  questões philosophicas, 
e  mathematicas,  sem  comtudo  darem  de  mão  a 
llorilegios  poéticos.  '  Entre  ou  nomes  dos  mais 
conspícuos  encontramos  no  decorrer  dos  tempos 
os  de  D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  do  conde  da 
Ericeira  e  do  padre  Raphael  Blutcau. 

A  academia  dos  Generosos  durou  até  1667, 
aparecendo  de  novo  restaurada  por  D.  Luiz  da 
Cunha  em  1683,  sendo  secretario  o  conde  de 
Villar  Maior. 

Percorreremos  agora  em  breve  resenha  a  curta 
galeria  dos  escriptores  illustres.  Começaremos 
pelos  que  brilharam  na  poesia. 

O  nome  que  de  direito  se  antepõe  a  todos  é  o 
de  Francisco  Sá  de  Menezes,  auclor  da  Malaca 
Conquistada.  Este  poeta,  mais  digno  de  ser  lido 
e  apreciado  pelos  que  se  inclinam  a  estudos  crí- 
ticos, lucta  vantajosamente  com  os  principaes 
épicos  portuguezes,  sem  temer  confrontos  com 
alguns  dos  mais  gabados  estrangeiros.  Alguém 
lhe  prefere  Vasco  Mousinho  de  (juevedo,  que  flo- 
resceu no  reinado  anterior  e  que  deixou  uma 
notável  epopCa,  «Affonso  Africano»;  mas  na  Ma- 
laca ha  menos  alTectação,  menos  entono,  menos 
esforço  para  atlingir  o  sublime.  Sente-se  que  a 
inspiração  vem  de  mananciaes  vivíssimos,  e  que 
as  dclicadesas  do  sentimento  brotaram  límpidas 
e  expontâneas.  Considerada  a  epopéa  na  sua  si- 
gnificação grandiosa  e  pathetica,  e  não  como  a 
delfinio  um  rethorico  massudo: — «o  poema  épico 
tem  por  fim  dar  instrucções  moraes  a  todos  em 
geral  e  a  cada  um  em  particular,»  -  considerada 
sob  um  ponto  de  vista  luminoso  e  elevado,  repeti- 
mos, a  composição  de  Francisco  Sá  de  Meneze  tem 
logar  só  inferior  aos  Luziadas.  O  heroe  d'ella  é 
o  grande  Affonso  d'Albuquerque ;  e  o  assumpto, 

'  J.  S.  Ribeiro — Hist.  dos  Estabel.  srient.,  Ultcr. 
e  artist.  de  Porivgal,  tom.  1.",  pag.  ISS. 

2  Lr  Bossu  —  Truilé  du  poème  cpiquc  —  liv.  1.» 
pag.  19. 


a  tomada  da  nossa  mais  importante  cidade  do 
iiriente  vingando  a  morte  e  os  companheiros  de 
Diogo  Lopes  de  Sequeira.  O  poeta,  cuja  alma  sen- 
sível o  impellira  até  as  solidões  do  claustro,  e 
que  saudoso  da  esposa  trocara  as  amenidades  da 
sua  vivenda  por  uma  cella  no  mosteiro  de  Bem- 
íica,  —  também  sabia  traçar  com  mão  de  mestre 
os  amplos  quadros  da  violência  e  do  terror.  Pou- 
cos o  excedem  nas  descripçõcs  bellicas.  Tem  o 
traço  incisivo  e  o  collorido  brilhante.  Por  vezes 
sentimos  como  que  um  ecco  generoso  da  conhe- 
cida voz  camoniana. 

'No  rigor  duro  da  batalha,  o  vento 
Levanta  o  funio,  descobrindo  o  estruijo 
Do  inimigo,  e  o  sol  sangiiinotenlo 
Vé  de  mortos  coberto  o  grande  lago.' 

O  mesmo  que  sabe  embocar  a  liiba  canora  co- 
nhece também  as  notas  melodiosas  e  ternas. 

No  episodio  de  Glaura  ha  versos,  ou  para  me- 
lhor dizer,  ha  lances  que  movem  deliciosamente 
a  alma.  O  mesmo  deveremos  dizer  com  respeito 
á  historia  de  Thitonia,  rainha  do  Calhai.  O  final 
d'este  trecho,  cm  que,  a  linda,  quanto  triste 
amante,  como  lhe  chama  o  poeta,  cae  sob  a  es- 
pada de  Jocolana,  seu  louco  adorador ;  este  com- 
bate num  corredor  escuro,  entre  dois  amantes, 
se  não  frisa  com  a  sublimidade  commovedorado 
canto  12."  da  Jerusalém  libertada,  parece  um 
tanto  modelar-se  n'ella,  e  não  sem  alguma  ven- 
tura. 

Lendo-o,  pensamos  sem  querer  no  combale  de 
Glorinda  e  Tancredo ;  e  já  não  é  pequena  gloria 
para  qualquer  poeta  o  dar  a  lembrar  um  dos 
maiores  que  tem  havido  no  mundo. 

A  Índole  d'este  trabalho  não  nos  permitte  mais 
longas  dissertações;  mas  em  cada  escriptor  ou 
artista  que  citarmos,  procuraremos  sempre  marcar 
os  traços  característicos  da  sua  physionomia. 

Agora  que  falíamos  da  Malaca  conquistada 
com  o  applauso  que  ella  nos  parece  merecer,  ac- 
crescentaremos,  cm  remate,  que  se  a  traça  do 
poema  e  a  harmonia  da  sua  composição  o  fazem 
realçar  como  notável,  não  lhe  escaceiam,  com- 
tudo, umas  certas  debihdades  de  estylo,  que  de 
espaço  a  espaço  tendem  a  enfraquecer  o  vigor 
da  toada  épica. 

O  auctor  da  Jornada  de  Diogo  Camacho  ás 
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Corles  do  Parnaso, — (talvez  a  mais  chistosa  de  to- 
das as  nossas  composições  versificadas,) — apon- 
tou este  senão,  cora  tanta  graça  como  boa  critica, 
n"uin  terceto  humoristico: 

No  fim  de  companhia  tão  hisiroxa. 
Um  Franrlsco  de  Sá  aiiparrcia. 
Poeta  até  o  umliigo,  os  baixos  prosa. 

Na  verdade,  se  as  qualidades  superiores,  se 
os  dotes  que  constituem  definitivamente  o  poeta 
lhe  não  eram  minguados,  faltavam-lhe,  comtudo, 
outros  elementos,  por  assim  dizer  plásticos,  mas 
que,  para  aidéa,  são  como  para  os  bellos  corpos 
as  roupagens  bem  talhadas. 

Depois  de  Francisco  de  Sá  de  Menezes  tem 
logar  immediato  na  época  o  dr.  António  de  Souza 
de  Macedo  com  o  seu  poema  llyssipo  sobre  a 
edificação  de  Lisboa. 

Conhecido  é  já  este  homem  distincto  pelo  seus 
serviços  politico?.  Secretario  de  D.  Anião  d'Al- 
mada,  na  embaixada  de  Londres,  abi  deu  provas 
de  uma  rara  sagacidade  e  de  um  talento  supe- 
rior. Encarregado,  por  ultimo,  dos  negócios  di- 
plomáticos, primeiro  na  corte  brilannica  e  depois 
junto  aos  Estados  geraes  da  IloUanda,  aferiu  sem- 
pre o  seu  zelo  pela  elevação  do  seu  espirito. 
Os  cuidados  da  governação  publica  davam-lhe, 
comtudo,  sobras  para  outras  occupações  mais 
deleitosas.  Entremeando  os  negócios  do  estado 
com  o  doce  convi\  io  das  musas,  o  dr.  António  de 
Souza  de  Macedo,  ora  escrevia  a  Lusita^iia  libe- 
rata  ab  injusto  castellanorum  domínio,  obra  de 
erudição  e  dialéctica,  ora  cantava  as  graciosas 
frescuras  do  Tejo  e  das  suas  margens,  por  um 
modo  todo  elle  a  rescender  os  perfumes  da  éclo- 
ga. A  Ullyssipo  tem  por  assumpto  o  mesmo  de 
que  Gabriel  Pereira  de  (Jastro  lançara  mão  para 
a  sua  Ullyssea.  Este  homem  que  ousara  pensar 
na  formação  de  um  jury  que  declarasse  a  sua 
epopêa  superior  aos  Lusíadas,  este  homem  se 
não  foi  sobrepujado  pelo  seu  competidor,  cede- 
Ihe  em  muitas  prendas.  Eu  confesso-me  talvez 
um  tanto  nimiamente  adverso  de  Gabriel  Pereira 
de  Castro.  Tem  qualidades  brilhantes,  mas  fal- 
tam-lhe  as  que  são  simples  e  originaes.  O  seu 
manto  esplendido  é  feito  com  os  retalhos  de 
Homero  e  Virgílio.  A  tecelagem  própria  é  de  di- 
mensões curtissimas.  Depois,  confesso,  quando 
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leio  este  poeta,  e  quando  o  commento,  mal  posso 
furtar  me  á  recordação  de  que  foi  elle  o  iníquo 
juiz  d'aquelle  pobre  homem  do  desacato  de  Santa 
Engracia;  e  sinto  desprender-se-me  a  alma  dos 
quadros  que  me  debuxa,  e  o  cantor  transfor- 
raa-se  aos  meus  olhos  no  jurisconsulto  ranco- 
roso, que,  ao  ler  a  sentença  condemnatoria  da 
sua  victima,  de  tal  modo  o  remorso  lhe  prendia 
a  lingua  que  o  conde  de  Basto,  vice-rei,  chegou 
a  perguntar-lhe  em  tom  amargo: 

•Ainda  não  sabe  ler?'  • 

Deixemos,  porem,  o  poeta-algoz,  e  voltemos 
ao  nosso  poeta-desembargador  do  Paço. 

A  Ullyssipo  é  a  obra  que  mais  contribuio  para 
perpetuar  o  nome  de  António  de  Souza  de  Ma- 
cedo. Os  estudiosos  conhecem  também  d'elle  as 
Flores  de  Espana,  a  Eva  e  Are,  e  mais  algumas 
obras  que  seria  prolixidade  enumerar,  mas  na 
linha  dos  poetas  nacionaes  é  que  elle  figura  prin- 
cipalmente. Acaso  a  sua  obra  é  um  primor?  Está 
bem  longe  d'isso.  Ha  n'ella  desvios  de  gosto, 
longuras  ensossas,  fabulas  mal  architectadas:  po- 
rem, de  momento,  e  n'uma  ou  noutra  pagina 
mais  afagada  pelas  boas  deosas,  o  colorido  é 
vivo,  a  melodia  fácil,  o  verso  pittoresco,  e  rele- 
vam-se-lbe  os  trechos  sobre  os  quaes  não  baixou 
tão  prodigamente  a  doce  aurora  da  inspiração 
poética.  Sente-se  n'elle  a  influencia  marinesca, 
influencia  a  que  poucos  se  esquivaram  no  sé- 
culo xvn.  Parece  mesmo  que  o  Adónis  do  cele- 
bre poeta  italiano,  não  foi  esquecido  em  mais 
de  um  lance  da  Ulyssipo.  - 

Depois  d'estes  dois  épicos,  e  formando  com 
elles  uma  espécie  de  trilogia  no  reinado  de  D. 
João  IV,  temos  Braz  Garcia  de  Mascarenhas,  au- 
ctor  do  Viriato  trágico,  «a  nossa  primeira  epo- 
pêa de  segunda  ordem,»  como  se  expressa  um 
critico  entendido.  ^ 

Em  vinte  cantos  expõem-se  os  feitos  d'aquelle 
heroe  da  Luzitania,  sempre  em  tom  consoante 
com  a  bravura  do  assumpto.  Braz  Garcia,  que 

1  Ribeiro  Guimarães — Siimmario  de  varia  Histo- 
ria— tom.  1  °  pag.  81. 

2  J.  B.  de  Castro — Mappa  de  Portugal.  Tom.  4." 
pag-  72. 

'  Costa  e  Silva. — Notas  do  poema  O  Passeio -~ 
pag.  9. 
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fora  militar  deslemido,  tendo  governado  a  praça 
de  Alfayalcs,  e,  portanto,  sabendo  da  arle  da  guer- 
ra, não  por  tradição  mas  por  experiência,  avanta- 
ja-sc  na  descripção  das  batalhas,  dando-lhes  a 
côr  e  o  movimento  de  quem  assistira  a  cilas  mui- 
tas vezes.  Napoleão,  que  zombava  dos  conjbates 
da  Eneida,  e  que,  cm  pontos  de  estratégia,  cha- 
mava a  Virgílio  un  règenl  de  coUège,  não  teria 
de  certo  motivo  para  se  rir  do  cantor  de  Virialo, 
que  bem  os  estudara  na  escola  dos  campos  em 
toda  a  sua  vida  aventurosa. 

Completando  o  quadro  da  poesia  épica,  n'estc 
periodo,  temos  ainda  João  Franco  Barreto,  o  pri- 
meiro traductor  da  Eneida.  Esta  obra,  comquanlo 
a  sua  leitura  nos  não  interesse,  ainda  merece  o 
conceito  que  grangeou  desde  o  apparecimento. 
As  estancas  são  geralmente  bem  fundidas,  e  se 
n'um  ou  n'outro  ponto  se  conhece  o  esforço  da 
translação,  não  faltam  momentos  em  que  o  tom 
grandioso  da  epopèa  se  faça  sentir  agradavel- 
mente. Alem  de  tudo,  saibamos,  onde  ha  tradu- 
ctor que  conseguisse  roubar  ao  manluano  o  segredo 
magico  da  sua  versificação  e  do  seu  estylo'/  — 
Franco  Barreto  não  emparelha  com  Beverini 
ou  Annibal  Caro;  mas  para  dar  medida  do  quanio 
vale  a  sua  obra,  basta  dizer  que  os  trabalhos  de 
Lima  Leilão  e  de  Barreto  Feio,  sobre  o  mesmo 
assumpto,  ainda  que  superiores  no  esmero,  não  a 
poderam  cancellar  com  os  traços  sombrios  do  es- 
quecimento. Das  Gcorgicas  conhecemos  nós,  e 
de  cas.i,  traducções  que  luctam  sem  vergonha 
com  o  original;  a  Eneida,  porém,  cremos  que  não 
se  espelhará  fielmente  em  nenhuma  lingua  mo- 
derna. 

Jacinto  Freire  d'Andra(le,  muito  apreciável 
como  prosador,  não  obstante  a  alfeclação  do 
estylo,  também  poetou  no  género  burlesco,  pa- 
rodiando o  Polyphemo  e  Galathea  de  Gongora. 
O  tomo  da  Phenix  renascida,  cm  que  as  suas  com- 
posições figuram,  não  6  decerto  o  pcor. 

N'esta  época  avulta,  porém,  brilhantemente 
D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  tão  talentoso  quanio 
mal  afortunado.  iN'o  prologo  da  7-Vira  dos  Anexins 
escreveu  d'elle  o  auctor  do  Diccionario  biblw- 
(/rapliico: — «Poeta,  historiador,  moralista  episto- 
lar e  até  ascético,  sempre  ameno  e  sentencioso  no 
estylo  e  fluente  na  dicção,  cultivou  tão  diversos 
géneros  com  reconhecida  vantagem,  revelando 
mais  ou  menos  era  todos  os  elevados  quilates  do 


seu  engenho,  e  deixando-nos,  em  alguns,  mode- 
los acabados  para  imitação  e  estudo.»  — Em  D. 
l''rancisco  Manuel  de  Mello  o  prosador  excede  o 
poeta,  convindo  desde  já  notar,  que,  sendo  um 
dos  clássicos  portuguezes  de  melhor  nota,  con- 
serva egual  qualificação  na  litteratura  hespanhola. 
A  sua  Historia  de  la  guerra  de  Cataluna  é  citada 
no  reino  visinho  como  uma  preciosidade  em  tal 
género. 

A  causa  do  seu  encarceramento  e  desterro  já 
nós  fizemos  referencia.  É  licito  presumir  que  em 
ciúmes  reaes  estava  ella.  D.  João  iv,  perseguindo 
um  homem  de  tanta  valia,  e  movendo-lbe  a  guerra 
mais  pertinaz,  obedecia  antes  a  um  sentimento 
mesquinho  do  que  a  um  Ímpeto  irresistível  do 
coração.  Elle  não  era  talhado  para  os  trágicos  ar- 
rebatamentos. Conlentava-se  em  ser  um  egoista 
cruel  e  insidioso.  D.  Francisco  Manuel  de  Mello, 
tão  illustre  pelos  escriplos,  não  o  era  menos  pelo 
nascimento.  Seu  bisavô  paterno,  Gomes  de  Mello, 
fora  neto  de  D.  Francisco  de  Faro,  sobrinho  do 
duque  de  Bragança,  D.  Fernando  i. 

A  esta  quadra  pertence  Manuel  de  Faria  e 
Souza,  que  escreveu  em  castelhano  a  Europa, 
Ásia,  e  Africa  portuguczas,  recreando-se  lam- 
bem com  as  musas  na  Fonte  de  Aganippe.  Um 
critico  muito  festejado  não  duvida  chamar-lhe 
riiomme  Ic  plus  rnarquant  de  cetle  cpoque;  '  mas 
sem  acceitarmos  o  conceito  como  dogma,  temos 
muito  que  applaudir  no  comraentador  c  admi- 
rador do  Camões.  O  ambiente  pretencioso  que 
asphixiava  o  gosto  litterario  contaminou-o  a  elle, 
como  a  quasi  todos.  A  sombra  do  Gongora  pro- 
jeclava-se  dominadora.  Os  campanudos  vates  das 
mil  e  uma  academias,  como  se  expressa  Garrett, 
medravam  e  eentuplicavam-se,  invadindo  a  arte 
8  deturpando  o  gosto.  Escarvavam  impacientes  a 
terra  os  cavallos  do  Postilhão  d'Apollo. 

A  renovação  do  sentimento  puro  ainda  es- 
tava distante;  seria  isso  trabalho  a  que  havia  de 
propor-se  a  Arcádia.  Alé  então,  as  muzas  ata- 
viadas de  impertinentes  adornos,  e  não  sabendo 
pisar  os  campos  da  bella  poesia,  infestados  de  ana- 
grammas,  de  labyrintos,  dacrosticos  e  de  segu- 
res, como  o  diz  em  chistosos  versos  o  auctor  do 
Hijssope,  teriam  de  permanecer  envergonhadas 
c  escondidas, 

'  Sismoiidi  Lilteralure  dii  Midi.  tom.  4."  pag.  516. 
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•  Lungo  tempo  nas  ipidus  du  Parnasu.' 

Dominando  este  período,  c  aindii  os  subsequen- 
tes, eleva-se  a  figura  colossal  de  ura  homem,  que 
interveio  na  politica  em  mais  de  uma  conjunctura 
grave,  encaminhando  os  successos,  traçando  as 
normas  a  seguir,  planeando  factos  importantes, 
pondo  mão  em  emprehendimentos  de  tomo,  pesan- 
do no  animo  da  governação  com  todo  o  seu  talento 
poderoso  e  arguto,  um  homem,  cmQm,  quenahis- 
toria  da  litteratura  portugueza  ha  de  occupar  sem- 
pre um  dos  logares  mais  eminentes  e  brilhantes. 

Trato  d'esse  jesuita  admirável,  que  se  chamou 
o  padre  António  Vieira. 

Nascido  em  Lisboa  em  G  de  fevereiro  de  16u8  e 
morto  na  liahia  em  18dejulhodel697,  este  vigo- 
roso athleta  da  palavra,  cursou  89  annos  de  exis- 
tência, toda  cila  povoada  de  trabalhos  e  de  glorias. 
A  actividade  do  corpo  auxiliava-lhe  a  do  espirito. 
Missionário  infatigável,  os  eccos  do  sertão  conhc- 
ciam-lhe  as  vozes  eloquentes;  estadista  subtil,  os 
sallões  do  paço  tinham  mais  de  uma  vez  escutado 
os  seus  raciocinios  ponderosos.  Incomparável  na 
tribuna,  fazia  d'ella  quasi  sempre  ura  baluarte; 
e  mesclando  o  Ihema  sagrado  com  as  verdades 
mundanas,  verberava  os  desmandamentos  da 
época  e  imprimia  no  hombro  dos  seus  fautores 
o  sello  da  condemnação  indelével.  Sermões  ha 
que  frisam  pela  vehemencia  do  pamphleto.  O  pa- 
dre António  Vieira,  ura  dos  primeiros  mestres  da 
nossa  lingua,  brilha  principalmente  pelo  arrojo 
das  idéas,  pela  novidade  dos  conceitos,  pelo  calor 
impetuoso  da  pbrase.  Amando  a  antithese,  acari- 
cia-a  por  vezes  com  exagerado  alTecto;  porém, 
quando  o  artificio  o  descapliva,  e  a  veia  abun- 
dante do  talento  corre  de  seu  natural,  a  paisagem 
anima-se,  as  montanhas  coròam-se  de  luz,  os 
horisontes  recuam,  o  ambiente  é  consolador  e 
límpido,  a  seiva  borbulha,  o  estio  é  pleno:  co- 
nhecemos que  tal  natureza  é  sadia  e  robusta,  i'", 
apesar  de  tudo,  esta  thcoria  dos  contrastes,  que 
uós  apresentámos  como  um  afeiamento  da  época, 
ainila  hoje  tem  defensores  apaixonados.  Um  dos 
cérebros  mais  potentes  da  actualidade  escreveu 
a  respeito  d'outro,  mais  assombroso  ainda:  — 
«Avanl  dõlcr  de  l'arl  cette  antilhise,  coinmcii- 
cez  par  iôlcr  de  la  nalure.«  '  Citando  a  opinião 

•  V.  Hugo.  —  U'í7/úi»í  Shakespeare.  Pag.  271. 


do  mestre,  não  foi  nem  para  a  allirmar  como 
principio  nem  para  a  combater  como  deletéria;  foi 
sim  para  aproximar  do  nome  do  padre  Antó- 
nio-Vieira  o  de  um  talento  com  quem  por  vezes 
lhe  encontramos  traços  de  similhança.  Ainda 
mais,  não  é  raro  na  obra  monumental  de  V.  Hugo 
observar  um  ou  outro  lanço  que  se  admira  na 
fabrica  menos  apregoada  do  jesuita.  Seria  trans- 
plante ou  mero  encontro  de  dois  espíritos  ?  Não 
o  podemos  decidir.  Tanto  n'um  como  n'outro 
caso  não  fica  menos  honrado  o  padre  António 
Vieira.  Alem  dos  Sermões  e  das  Cartas,  com- 
poz  elle  muiios  outros  livros  valiosos,  entre  os 
quaes  figura  a  Arte  de  Furtar,  cuja  paternidade 
lhe  é  sullicientemenie  contestada,  sem  que  por 
isso  deixe  de  ser  um  livro  de  subidos  quilates. 
D.  Gregório  Mayans,  bibliolhecario  d'el-rey  ca- 
tholico  Filippe  V,  citado  por  Baptista  de  Castro, 
na  quarta  parte  do  Mappa  de  Portugal,  depois 
de  encarecer  os  méritos  de  tamanho  orador,  e 
de  o  apresentar  como  modelo  para  os  que  se 
quizerem  illusirar  no  pulpilo,  conrlue  endere çan- 
do-lhe  o  seguinte  epithelo:  «Príncipe  de  la  Pre- 
dicacioii  Espahola.» 

Na  pagina  da  restauração  Bgura  o  nome  de 
um  homem  que  tem  de  não  ser  esquecido  na  re- 
senha dos  escriptores.  João  Pinto  Ribeiro,  o  pri- 
meiro entre  os  conjurados,  assignalou-se  também 
nas  lettras,  escrevendo  diversas  obras  cujo  me- 
recimento é  seguro.  Na  sua  maior  parte  ver.=am 
ellas  sobre  a  isenção  de  Portugal.  João  Pinto  Ri- 
beiro era  doctor  em  leis  pela  universidade  de 
Coimbra,  tendo  exercido  o  cargo  de  desendjar- 
gador  do  Paço,  Conlador-mor  da  Fazenda  e  Guar- 
da-mór  da  Torre  do  Tombo. 

Avaniajando-sc  com  uma  obra  de  subida  va- 
lia, temos  o  licenciado  Jorge  Cardoso,  auctnr  da 
Aí/iulonia  Lusitana.  Um  coramentador  de  bons 
quilates  escreveu  o  seguinte;— «É  inquestionavel- 
mente um  trabalho  vaslissimo,  escripto  com  eru- 
dicção  extraordinária,  e  accusa  no  seu  auctor 
muita  sciencia  e  louvável  zelo  pelas  cou.sas  da 
pairia.»  '  —  O  sr.  Viale,  consagrou-lbe  no  seu 
Itosquejo  métrico  esta  commemoração  honrosa  : 

Cardoso  erige  á  portugueza  gloria 
Monumento  de  altíssima  ralia. 

1  I.  F.  da  Silva.— DiVcíoH«río  Bibliographico  por- 
tuguez. — Tom.  4.°  pag.  163. 
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Se  não  conseguimos  encaixilhar  n'estas  rápidas 
paginas  todos  os  bustos  dos  homens  que  mais  se 
avaiit;ijaram  na  época,  traçjamos-lhes,  todavia,  o 
contorno,  que  outros  mais  hábeis  se  encarrega- 
rão de  concluir  e  aperfeiçoar.  O  plano  que  ado- 
ptámos, de  lançar  no  Dm  de  cada  reinado  um 
olhar  retrospectivo,  sobre  os  acontecimentos  que 
não  são,  exclusivamente,  do  dominio  politico, 
mas  i|ue  pertencem  a  outra  ordem  de  considera- 
ções e  de  idéas,  não  nos  parece  falsear  as  leis  da 


historia.  O  estudo  das  nações  não  está  apenas  na 
biographia  dos  seus  reis,  coUaborada  pelos  suc- 
cessos  que  clles  determinaram;  está  no  intimo 
conhecimento  da  sua  vida  orgânica,  das  suas 
tendências,  das  suas  predilecções,  dos  seus  há- 
bitos e  dos  seus  entbusiasmos. 

Se  os  princípios  que  as  dirigiram  nos  esclarecem 
quanto  ao  que  ellas  foram  de  seu  natural;  os  monu- 
mentos restantes  allirmara-nos  qual  era  o  seu  sen- 
tir e  o  seu  pensar  em  esplieras  mais  luminocas. 
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CAPITULO  I 

Reinado  de  D.  Affonso  VI.— Primeiras  cam- 
panhas.—Victoria  das  linhas  d'Elvas.— 
Tributo  do  papel  sellado  e  alteração  no  va- 
lor da  moeda.— Tratado  dos  Pyreneos. 

Eúlre  o  rumor  de  mais  corlezuns  palavras  pou- 
cos reis  se  terão  senlado  no  throno  de  seus  maio- 
res. D.  AITúnso  VI  ao  empunhar  o  sceplro  cabido 
das  mãos  inertes  de  seu  pao,  e  ao  receber  preito 
o  menagem  dos  três  braços  do  estado,  ouviu 
um  bymno  gratulatorio  e  fragrante,  todo  elie 
contentamentos  no  presente  c  bera  seguras 
esperanças  no  Futuro.  No  dia  l.j  de  novem- 
bro de  1C56,  ao  fazer-se  o  levantamento  e 
juramento  de  sua  magestade,  na  coroa  de  seus 
reinos,  o  doclor  António  de  Sousa  de  Macedo, 
do  conseibo  de  fazenda,  dizia,  desdobrando  as 
pompas  de  um  estyio  uilra-asialico:- «Lograre- 
mos um  Alfonso  Henriqui^s  na  religião,  um  San- 
ibo  I  na  piedade,  um  Allunso  u  na  prudência, 
um  Sancho  ii  na  benignidade,  ura  Allonso  iii  na 
industria,  um  Dionisio  na  liberalidade,  um  Af- 
lonso  IV  na  fortalesa,  um  Pedro  na  juitiça,  um 
Fernando  no  esplendor,  um  João  i  na  constân- 
cia, um  Duarte  no  zelo,  um  Aflonso  v  no  valor, 
um  João  u  na  prudência,  um  .Manuel  na  resolu- 
ção, um  Joíio  iii  no  amor,  um  Sebastião  na  ma- 
gnanimidade, um  Henrique  na  devoção  e  um 
João  IV,  na  boa  fortuna.  Pois  ainda  que  as  altas 
virtudes  d'aquelles  príncipes  parecem  inimitá- 
veis, nada  é  impossível  a  um  espirito  generoso. 


que,  se  o  fora,  desmaiara  o  imperador  Tbeodo- 
zio  lembrando-se  de  Severo,  Severo  de  Marco 
Aurélio,  Marco  Aurélio  de  António  Pio,  Anto- 
nino de  Trajano,  Trajano  de  Tito,  Tito  de  Au- 
gusto, Augusto  de  César,  (lesar  de  Scipião, 
Scipião  de  Quinto  Fábio,  Quinto  Fábio  de  Mar- 
cello,  Marcello  de  Furío  Camillo;  e  assim,  vossa 
alteza,  ainda  que  seu  grande  pae  fez  muito,  não 
se  ha  de  contentar  de  fazer  muito  mais. » 

Quem  diria,  ao  ouvir  esta  rethorica  intem- 
perante,  que  em  poucos  tempos  os  successos 
se  encarregariam  de  a  desmentir?  Annuncia- 
vam  fruclos  opimos  n'uma  nrvore  corrompida 
na  seiva. 

U.  AlToiíso  VI  coutava  então  treze  annos;  c, 
conforme  o  disposto  em  testamento  por  seu  pae, 
a  regência  do  reino  cabia  inteira  á  rainha  viuva, 
D.  Luiza  de  Gusmão. 

Como  acontece  sempre,  os  períodos  de  meno- 
ridade real  não  jjodem  esquivar-se  ás  luctas  dos 
circumstantes,  ambiciosos  do  poder.  Sobretudo, 
quando  a  lutella  é  feminina,  parece  que  mais 
azados  correm  os  tempos,  e  tanto  mais  se  busca 
atlrahir  e  dominar  o  imbelle,  e,  por  vezes,  fan- 
tasioso espirito  da  mulher.  A  regente  viu-se, 
portanto,  em  meio  d'estas  desavenças  partidá- 
rias. Sabemos  que  no  seu  animo  não  escaceavam 
prendas  viris;  mas  é  certo  que,  apesar  d'ellas, 
e  da  sua  muita  prudência  na  governação,  não 
conseguio  desarmar  os  adversários,  mantendo-os 
em  duradoura  harmonia. 

D.  António  Luiz  de  Menezes,  conde  de  Canta- 
nhede, e  D.  Francisco  de  Faro,  conde  de  Odemira, 
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apesar  de  chefes  de  bandos  oppostos,  ou  antes, 
por  isso  mesmo,  quinhoaram  entre  si  o  puder; 
cabendo  a  este  ultimo  o  elevado  e  importante 
cargo  de  aio  d'el-ri'i.  ' 

Antes  de  entrarmos  em  narrativas  de  maior 
tomo,  diluamos  algumas  palavras  com  respeito  à 
educação  do  príncipe. 

Entre  as  ordens  que  se  mandaram  praticar  em 
seu  serviço  quando  se  lhe  poz  casa,  enconlram- 
se  algumas  cuja  relação  é  curiosa.  Allendeudo  á 
edade  de  sua  magestade,  assistir-lhc-iam  cinco 
olíiciaes  de  sua  casa,  que  seriam  mordomo-mór, 
camareiro-niór,  estribeiro-mór,  reposteiro-mór  e 
porteiro-mór,  tomando  cada  um  d'elles  por  turno 
sua  semana,  dando  a  el-rei  pela  manhã  a  camisa 
e  desvestindo-a  á  noule.  Mandaria  fazer  a  cama 
junto  á  porta  da  casa  em  que  sua  magestade 
houvesse  de  dormir,  para  accudir  todas  as  vezes 
que  elle  chamasse.  Depois  de  vestido  o  sobe- 
rano, o  que  seria  ás  sete  horas,  seguir-se-ia 
o  almoço,  logo  a  missa  e  ao  cabo  o  despacho. 
À  lição  succederia  o  jantar,  e  desde  que  este 
acabasse  ató  as  duas  horas  ou  pouco  mais  en- 
treter-se-ia  el-rei  com  as  pessoas  que  lhe  fossem 
apontadas  pelos  fidalgos  de  serviço. 

Terminada  a  segunda  lição,  e  solire  a  merenda, 
passaria  aos  exercícios  de  equitação  ou  de  esgri- 
ma. Cearia  côdo,  para  lhe  ficar  tempo  para  se 
entreter,  na  forma  indicada  sobre  o  jantar. 

Nas  horas  de  comer,  e  em  todas  as  mais  que 
SC  offerecessem  accommodadas,  referir-lhe-iam 
historias  das  chronicas  dos  reis,  cbamando-o  á 
imitação  de  D.  Affonso  Henriques,  de  D.  .loão  i, 
de  D.  Manuel,  e  aconsclbando-o  a  fugir  dos  que 
se  perderam,  como  foram  D.  Sancho  o  Capello,  a 
que  o  reino  privou  por  seus  desmanchos,  D.  Fer- 
nando, que  arriscou  tanto  o  reino  por  seus  des- 
cuidos e  passatempos,  e  D.  Sebastião  que  se  per- 
deu por  pouco  considerado. 

ínformal-o-iam  das  fronteiras  do  reino,  de  cada 
(irovincia,  das  praças  de  importância,  de  quem 
sni'via  n'ellas,  dando-lhe  noiicia  por  maior  das 
conquistas  e  da  forma  do  governo.  Pela  manhã 
e  ã  noute  sua  magestade  iria  beijar  a  mão  á  rai- 
nha, fazendo-lhe  continuas  lembranças  das  obri- 
gações, grande  amor,  respeito  e  obediência  que 
lhe  devia;  cumprindo  também  que  visitasse  a 
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infante  D.  Catharina,  e  assistindo-se  muito  do 
infante  D.  Pedro,  seus  irmãos,  tratando-os  com 
muito  amor.  • 

Estes  maternaes  conselhos,  onde  se  bebe  um 
não  sei  que  freiratico,  trazem  a  data  de  6  d'abril 
de  1660. 

Temos, .poriíinio,  o  governo  nas  mãos  dos  che- 
fes dos  dois  grupos  contrários,  como  se  diria 
em  linguagem  da  actualidade.  Esía  partilha  do 
mando  não  significava,  comtudo,  a  tranquilli- 
dade  do  equilíbrio.  Os  dois  secretários  de  Estado 
Pedro  Vieira  da  Silva  e  Gaspar  Severim  de  Fa- 
ria eram  os  que,  de  um  e  outro  lado,  mais  ati- 
çavam a  contenda.  Não  obstante,  as  cousas  iam 
seguindo  o  seu  curso  natural;  e  as  campanhas 
na  fronteira  deviam  de  recomeçar  sem  perda  de 
tempo,  o  que  os  hespanhoes  muito  claramente 
deixavam  perceber,  pelas  mostras  de  alegria  com 
que  haviam  acolhido  a  noticia  do  passamento  de 
D.  João  IV. 

Commandava  então  o  conde  de  Soure  o  exer- 
cito do  Alemtejo,  e  desde  logo  buscou  appare- 
Ihar-se  para  responder  a  qualquer  aggressão  do 
inimigo:  mas  como  na  corte  as  suas  palavras  e 
requisiçfies  não  eram  attendidas,  por  elFeilo  da 
opposição  que  lhe  levantara  o  conde  camareiro- 
mór,  o  general,  molestado  cm  seus  brios,  e 
levado  também  pela  rigidez  do  seu  animo  aus- 
tero, recu=ou-se  a  continuar  ã  frente  do  exercito, 
sendo  suhslituido  pelo  conde  de  S.  Lourenço,  a 
quem  sobrariam  desejos,  mas  a  quem  faltava 
competência. 

0  inimigo  era  capitaneado  pelo  duque  de  S. 
Germano,  e  não  tardou  em  dar  signal  enérgico 
de  si,  apresentando-se  á  vista  d'Ulivença. 

U  conde  de  S.  Lourenço  sahiu  de  Elvas  em  soc- 
corro  da  praça  sitiada,  e  esta  dcfendia-se  com 
uma  tenacidade  inquebrantável ;  mas  se  a  impe- 
rícia do  general  era  grande,  não  era  menor  a 
do  governador.  Manuel  de  Saldanha,  ao  cabo  de 
uma  resistência,  heróica  sim,  porem  despro- 
vida de  toda  a  direcção  conveniente,  assignava 
uma  capitulação  que  era  um  labco  no  seu  nome, 
e  uma  tacha  indelével  nos  annaes  da  pátria. 
Passava-se  isto  cm  maio  de  1657.  No  mez  se- 
guinte, o  duque  de  S.  Germano,  que  regressara 
a  Badajoz,  cabia  de  fresco  sobre  Mourão  e  esta 
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praça  rerulia-so  lambem,  depois  de  luclar  seis 
dias  com  denodo,  graças  ainda  á  csluliicia  do 
coado,  quu  tanto  n'csta  occasião,  como  na  ante- 
rior, SC  mostrou  á  altura  das  mijis  rasas  c  inúteis 
vulgaridades  militares. 

Depois  d'estas  duas  perdas,  ou  antes,  d'estas 
duas  vergonhas,  toda  a  iniluencia  dos  partidos 
se  tornara  impotente.  O  general  imperito  não 
podia  permanecer  á  frente  dos  destinos  e  da  di- 
gnidade da  nação.  O  commando  foi  devoluto  a 
Joanne  Mendes  de  Vasconcellos,  homem  de  ca- 
racter irrequieto  e  indócil,  porem  conceituado, 
justamente,  como  entendido  na  arte  da  guerra. 
(.)  seu  primeiro  feito,  n'esta  campanha,  foi  reto- 
mar a  praça  de  Mourão,  o  que  rcalisou  no  dia 
28  d'outubro,  levantando  com  isso  a  confiança 
do  exercito.  Como,  porem,  o  seu  espirito  visava 
sempre  aos  actos  extraordinários, — o  que  é  pró- 
prio de  Índoles  rebeldes, — e  como  desejava  con- 
solidar o  poder,  levando  a  effeito  algum  succcsso 
notável,  deliberou-se  a  ir  pôr  cerco  a  Badajoz, 
confiado  no  seu  emprehendimento.  Os  homens 
sensatos  impugnavam  a  tentativa;  mas  como 
nunca  falta  quem  estimule  as  anciãs  impruden- 
tes, Joanne  Mendes  vio-se  favorecido  em  seu 
propósito  com  a  absoluta  annuencia  da  corte.  Sa- 
hiu  portanto  d'Elvas,  a  12  de  Junho  de  1658,  e 
a  15  do  mez  seguinte  postava-sj  em  frente  de 
liadajoz,  depois  de  ter  investido  e  tomado  o  forte 
de  S.  Miguel,  com  tal  galhardia  por  parte  dos  nos- 
sos, que  só  esta  proeza,  comquanto  estéril  em  suas 
consequências,  bastaria  para  os  engrandecer  aos 
olhos  da  Europa. 

Us  hespanhoes,  commandados  pelo  próprio  D. 
Luiz  de  Haro,  não  tardaram  em  vir  soccorrer  a 
praça,  sitiada  durante  quatro  mezes;  e  Joanne 
Mendes  teve  de  repassar  o  Guadiana,  deixando 
no  campo  mais  de  um  terço  do  seu  exercito.  Preso 
por  esta  desgraça,  foi  todavia  declarado  inno- 
cente,  conseguindo  que  não  o  abandonasse  o 
favor  régio. 

O  orgulhoso  primeiro  ministro  dispunha-se  a 
levar  a  fim  grandes  empresas.  Ia  encetar-se  um 
capitulo  novo  e  perigoso.  Um  exercito  grosso  e 
bem  municiado  accommettia-nos  em  circumstan- 
cias  precárias.  Elvas  era  praça  para  resistir,  e 
D.  Sancho  Manuel,  homem  para  saber  encami- 
nhar a  resistência;  porém,  um  cerco  apertado 
e  longo  traria  de  força  os  seus  inevitáveis  e 


medonhos  resultados.  O  primeiro  passo  a  dar 
consistia  em  remover  os  feridos  para  (lampo- 
maior,  o  que  se  fez  depois  de  um  recontro  com 
os  castelhanos;  o  segundo  era  abastecer  a  praça 
de  viveres,  o  que  também  se  executou  feliz- 
mente. 

Ouçamos  agora  o  conde  da  Ericeira,  cujo  tes- 
temunho é  valioso: 

«Porém  a  guerra  nem  ainda  a  fome  eram  os 
maiores  perigos  que  experimentavam  os  sitiados; 
a  peste  ora  o  maior  damno,  porque  não  foi  o  con- 
tagio de  menos  lastimosa  execução,  ainda  que  as 
doenças  não  foram  d'nquella  qualidade  porque, 
multiplicando-se  com  os  dias  as  enfermidades, 
houve  nos  últimos  muitos  em  que  chegava  a  tre- 
zentos o  numero  dos  mortos,  originando  este 
excesso  monstruosos  effeitos;  porque  os  vivos 
perderam  de  sorte  o  horror  aos  defuntos,  e  não 
sepultados,  que  nas  guardas  lhes  serviam  os  cor- 
pos mortos,  de  assento  para  jogarem.  Do  noute 
os  soldados  auxiliares  e  da  ordenança,  que  não 
tinham  quartel,  nem  conhecimonio  algum  da 
praça,  iam  dormir  aos  alpendres  das  egrejas,  e 
a  roupa  dos  cadáveres  que  estavam  n'elles,  lhes 
serviam  de  cobertura;  e  chegaram  lastimosamente 
a  faltar  aos  mortos  aquelles  sette  palmos  de  terra 
para  se  enterrarem,  que  sempre  se  teve  por  im- 
possível succeder  aos  mais  desgraçados;  porque 
fora  das  muralhas  não  convinha  dar-lhes  sepul- 
tura, por  não  manifestar  aos  castelhanos  a  falta 
de  gente  que  havia  na  praça,  nem  tiral-os  do 
engano  em  que  estavam,  de  que  eram  mais  os 
soldados  que  os  mantimentos. 

«Nas  egrejas  já  não  cabiam  mais  cadáveres; 
nos  terraplanos  das  muralhas  se  sepultavam  al- 
guns, mas  nos  fossos  não  o  podiam  ser,  porque 
eram  de  pedra. 

«E  por  este  respeito  foram  muitos  corpos  se- 
pultados nos  ventres  dos  animaes,  porque,  dos 
que  se  conservavam  algum  tempo  vivos,  faltan- 
do-lhes  totalmente  o  sustento,  se  alimentavam 
dos  corpos  mortos  com  lamentável  espectáculo. » 

Este  quadro  horroroso,  e  que  é  para  confran- 
ger os  ânimos  mais  empedrcnidos,  é  assellado 
por  todos  os  contemporâneos. 

A  escacez  era  de  tal  ordem,  que,  para  o  trata- 
mento dos  enfermos,  não  só  minguavam  os  ins- 
truídos na  arte  de  curar,  mas  até  faltavam  os 
alimentos.  As  gallinhas  que  se  vendiam  por  sctle 
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rail  rOis  cnda  uma,  tornaram-sc  por  ultimo,  um 
myllio  fabuloso. 

Clifgava  o  inverno,  e  com  elle  cresciam  os  in- 
commodos  e  as  enfermidades. 

D.  Sanclio  Manuel,  linha  a  seu  dispoi  a  bra- 
vura de  uma  guarnição  intrépida,  tinha  mesmo 
superiores  condicções  de  defeza  para  o  ataque; 
o  que  não  podia  era  quebrar  a  muralha  que  o 
involvera,  e  abastecer-se  de  roupas,  de  munições 
e  de  medicamentos.  A  accumulação  de  gente,  e 
as  condições  miseráveis  d"ella,  faziam  cada  vez 
mais  desenvolver  a  epidemia,  e  esta  proseguia 
fazendo  a  sua  constante  e  larga  ceifa  de  vidas. 
Urgia  que  o  soccorro  fosse  prompto;  e  este  fa- 
zia-se  demorar,  com  taciturno  desalento  dos  as 
sediados. 

Começara  o  anno  de  1659,  e  o  dia  14  de  ja- 
neiro havia  de  romper  para  nós  brilhante  como 
os  melhores  na  nossa  rida  de  nação.  D.  António 
Luiz  de  Menezes,  conde  de  Cantanhede,  sahira 
de  Estremoz,  á  frente  de  um  pequeno  exercito, 
cuja  totalidade  mal  ascendia  a  onze  mil  homens, 
na  sua  maior  parte  bisonhos,  tendo  por  mes- 
tres de  campo  generaes,  André  d'Albuquerque 
e  D.  Rodrigo  de  Castro,  conde  de  Mesquitella; 
commandando  a  artilheria  Affonso  Furtado  de 
Mendonça. 

O  exercito  hespanhol,  poderoso  em  numero, 
e  superior  em  disciplina,  engrossava  cada  vez 
mais  as  suas  linhas,  tornando-as,  por  assim  di- 
zer, inexpugnáveis.  O  plano  adoptado  era  car- 
regar vigorosamente  sobre  cilas,  attrahil-as, 
empenhal-as  em  lucta  séria,  e  d'este  modo  fa- 
vorecer uma  sortida  da  praça,  que  seria  deses- 
perada e  decisiva.  D.  Sancho  Manuel  estava 
sciente  de  tudo,  e  apercebido  d'accordo.  Raiou, 
finalmente,  o  dia  14,  um  d'esscs  dias  cm  que  a 
nossa  liberdade  esteve  impendente.  Caliginosoa 
principio,  c  como  que  querendo  com  os  seus 
nevoeiros  entristeccr-nos  também  a  alma,  foi 
assim  que,  pelo  contrario,  elle  se  tornou  cúmplice 
da  nossa  victoria.  As  brumas  da  manhã,  invol- 
vendo-nes,  flzcrara  com  que  os  hespanhoes  não 
reconhecessem  a  nossa  ordem  de  batalha;  ás 
oito  horas  da  manhã  o  sol  dardejava  com  des- 
afogo, e  então  nós,  como  o  raio,  sabíamos  do 
nevoeiro  pérfido. 

A  vanguarda,  composta  de  mil  e  duzentos  in- 
fantes, e  sob  as  ordens  de  Diogo  Gomes  de  Fi- 


gueiredo, precipitando-se  sobre  as  linhas,  e 
ajudando-se  do  auxilio  da  praça  e  da  confusão 
do  inimigo,  surprehendido  pelo  ataque,  conse- 
guiu rompel-as  e  nianter-se  n'ellas.  Por  este 
boqueirão  aberto  jorraram  os  terços  do  conde 
de  Mcsquite'la,  defendidos  c  acompanhados  pela 
cavallaria,  que  em  tal  conjunclura  se  houve  de 
um  modo  eíliraz  e  brilhante. 

D.  Luiz  de  Haro,  desesperando  de  organisar 
as  tropas,  já  sem  direcção  nem  concerto,  fugiu 
para  Badajoz,  entregando  os  destinos  do  combate 
ao  duque  de  S.  Germano.  Ferido  este,  e  retirado 
do  combate,  ainda  o  desbarato  se  tornou  mais 
completo.  Os  fortes  haviam  sido  tomados,  as  li- 
nhas desmembravam-se,  não  se  sentia  pensa- 
mento a  encaminhar,  nem  mão  firme  a  dirigir, 
a  nosfa  cavallaria  perseguia  e  acossava  os  fugi- 
tivos, o  dia  declinava  com  toda  a  melancolia  de 
um  dia  tristonho  de  janeiro;  e  os  últimos  raios 
do  sol  poente,  davam  o  seu  ultimo  beijo  em  pi- 
nhados  de  cadáveres  com  os  quaes  se  alastravam 
as  aguas  do  Guadiana.  A  este  tempo  o  conde  de 
Cantanhede  entrava  cm  Elvas,  sendo  recebido 
entrG  affectuoso  estrépito  pelo  heróico  D.  San- 
cho Manuel. 

Dissemos  que  os  fortins  haviam  sido  tomados, 
dois  resistiram  corajosamente  até  o  seguinte  dia, 
mas  vendo  tudo  perdido  e  desfeito  renderam-se 
como  era  inevitável.  Poucos  desbaratos  se  po- 
derão comparar  a  este.  Nunca  victoria  alguma 
foi  mais  comnlota.  N'um  golpe  de  mão,  saccu- 
diamos  o  inimigo,  mas  anniquilando-lhe  as  for- 
ças vivas.  Milhares  dos  seus  homens  instructos 
e  validos,  ou  descansavam  na  morte,  ou  eram 
nossos  prisioneiros.  Tínhamos  tido  a  rapidez 
das  vinganças  divinas.  Submergíamos  os  con 
trarios  com  a  violência  suprema  de  que  nos 
falia  o  canto  mosaico.  Do  alto  das  muralhas  de 
Elvas,  os  dois  chefes  victoriosos,  estendendo  os 
olhos  ao  longo  das  campinas,  até  as  margens 
ensanguentadas  do  Gaia,  poderiam  dizer,  levan- 
tando as  almas  e  as  espadas  ao  cOo:  «Abyssi  ope- 
ruerunt  cos;  descenderunt  inprofimdum  qiiasi 
lápis !« 

As  nossas  perdas,  entre  mortos  e  feridos,  não 
foram  alem  de  setteccntos  homens ;  as  dos  hes- 
panhoes, também  entreunse  outros,  e  incluindo 
os  prisioneiros,  orçam  pelo  extraordinário  numero 
de  onze  mil. 
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Os  petrechos  de  guerra  tomados  loram  do 
mesmo  modo  em  grande  copia. 

Entre  os  nossos  mortos  illustres,  devemos  es- 
pecialisar  André  d'Albuquerque,  que  falleceu  pe- 
lejando. 1 

Esta  victoria,  como  é  fácil  de  suppôr,  causou 
uma  salutar  excitação  em  todo  o  reino;  mas 
como  a  politica  damninha  procura  tirar  substan- 
cia de  tudo  para  a  mover  em  seu  próprio  inte- 
resse, os  inimigos  do  conde  de  (Cantanhede,  que 
assim  o  viam  accrescentado  cm  prestigio  e  valia, 
e  que  portanto  calculavam  que  da  sua  nascente 
preponderância  teria  de  sahir  a  do  partido,  cujo 
chefe  elle  era,  trataram  desde  logo  de  o  enredar 
e  malquistar  com  o  paço, — o  que  sem  trabalho 
se  consegue,  quando  os  enredos  e  as  malqueren- 
ças se  dirigem  ao  verdadeiro  mérito.  O  conde 
de  Cantanhede  foi  deposto  do  mando,  sendo  este 
dado  ao  conde  de  S.  Lourenço, —  áquelle  mesmo 
que  ineptamente  nos  deixara  perder  Mourão  e 
Olivença. 

E  assim  andam  as  nações  ao  sabor  e  fantasia 
de  meia  dúzia  de  palacianos,  tão  ruins  de  enten- 
dimento como  de  entranha,  que  não  tem  ao  me- 
nos a  coragem  de  fazer  face  ás  consequências 
funestas  dos  seus  actos,  quando  chegue,  por  des- 
graça, o  dia  medonho  das  provações. 

A  noticia  da  estrondosa  victoria  chegou  a  Lis- 
boa no  dia  16,  estando  a  corte  na  egreja  de  Santa 
Engracia,  assistindo  à  festa  do  desaggravo.  Co- 
nhecida ella,  interrompeu-sc  a  solemnidade  para 
se  entoar  um  Te-Deum,  ao  cabo  do  qual  o  orador 
do  dia,  D.  Prospero  dosMartyres,  cónego  regrante 
de  Santo  Agostinho,  fez,  com  o  applauso  do  nosso 
triumpbo,  reviver  amortecidas  esperanças. 

No  sitio  dos  Mortaes,  por  onde  D.  Luiz  Men- 
des de  Haro  contava  que  fosse  ferida  a  batalha, 
levantou- se  uma  columna,  em  cujo  pedestal  se 
inscreveram  estas  succintas  mas  significativas 
palavras: 

No  anno  de  1659.  — Reinando  em  Portugal 
D.  AlJbnso  VI.  •' 

A  outra  commemoração  é  a  capella  dedicada 
a  S.  Jorge. 

Ainda  hoje,  obedecendo  a  um  sentimento  de 

1  Port.  Rest.  tom.  3.» 

Lopo  Fernandes  de  Barbuda  compôz  um  poema 
sobre  esta  batalha,  intitulado:  Palma  Liisitana, 
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piedade  trivial,  a  gente  d'Elvas  sae  em  procissão 
no  dia  11  de  janeiro,  assistindo  a  camará  muni- 
cipal ao  festejo. 

Haverá  muitos  que  em  meio  do  concerto  dos 
hymnos  se  lembrem  d'esses  heroes,  mortos  ha 
duzentos  e  dezoito  annos? 

Como  se  tem  visto,  antes  de  chegarmos  ao 
rompimento  das  linhas  d'ElVas,  as  primeiras 
campanhas  da  regência  não  foram  bafejadas  por 
nenhuma  aura  propicia.  Nota-se  mesmo  nos  do- 
cumentos da  época  uma  certa  impaciência  re- 
ceiosa. 

Pela  carta  regia  de  12  de  dezembro  de  li  57, 
mandava-se  que  as  camarás  do  reino  contribuís- 
sem com  um  subsidio  para  sé  desalojar  o  inimigo 
das  fronteiras;  ^  o  regedor  da  Casa  da  Supplica- 
ção  recebia  instrucções  para  sentencear  alguns 
presos,  ou  commular  alguns  degredados  em  an- 
nos  para  as  fronteiras,  como  nas  occasiões  das 
levas  da  índia;  -  insistia-se  de  novo  com  as  ca- 
marás para  accudirem  com  toda  a  eflicacia  á  ur- 
gência da  guerra,  pelas  suas  rendas,  bens  de  raiz 
e  créscimo  das  sisas,  ao  tempo  do  cerco  das  pra- 
ças d'Elvas,  Monção  e  Salvaterra;  ^  e  para  não 
haver  duvida  sobre  quanto  eram  afflictivas  as 
nossas  circumstancias,  levantava-se  um  terço  na 
cidade  do  Porto,  á  mingua  de  braços  prestantes.  * 

Como  um  dos  meios  mais  ajustados  para  oc- 
correr  ás  despezas,  mandou-se  que  o  papel  fosse 
sellado,  havendo  quatro  sellos,  o  primeiro  de  du- 
zentos e  quarenta  léis,  o  segundo  de  oitenta 
réis,  o  terceiro  de  quarenta  réis,  e  o  quarto  de 
dez  réis. 

No  papel  do  primeiro,  escrever-se-ião  todos 
os  alvarás,  provisões,  patentes,  mandados,  car- 
tas e  brasões  de  nobresa,  etc,  etc. 

No  do  segundo,  os  titulos  e  nomeações  feitas 
pelos  secretários  e  escrivães  da  Fazenda,  cartas 
de  exame,  seguros  e  fretamentos,  ele,  etc. 

No  do  terceiro,  os  titulos  e  nomeações  deofE- 
cios  dados  pelos  administradores,  rendeiros,  Ihe- 
soureiros  ou  recebedores  da  Fazenda,  as  cartas 
de  seguro,  embargos,  protestos,  etc,  etc. 

No  do  quarto,  os  titulos  dos  officios  dados  pe- 

1  Ind-  Chron.  tomo  !.<•  pag.  191. 

2  Decr.  de  3  de  junho  de  16.58. 

s  Cart.  Reg.  de  7  de  janeiro  de  16.59. 
*  Alvará  de  20  de  marco  de  1639. 
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los  donalarios,  as  licenças,  passsportes,  guias, 
sal vo-r.onti untos,  ctc,  etc. 

n  selio  serviria  só  por  uni  anno,  (levciitlo  o 
papL'l  sobejo  ser  entregue  alé  15  de  janeiro  se- 
guinte; e  quem,  passado  esse  dia,  o  retivesse 
eai  seu  poder,  incorreria  nas  penas  dos  que  tem 
e  mettem  moeda  falsa  no  reino.  ' 

Os  liymnos  festivos  que  o  Icvanlamcnlo  do 
cerco  d'Elvas  nos  Dzera  entoar,  não  eram,  infe- 
lizmente, os  mesmos  em  todos  os  pontos  do  reino. 
.Na  província  de  Enlre-Douro  e  Minho,  corriam 
os  negócios  com  desfavor  para  os  nossos.  O  conde 
de  Castelio  Melhor,  que  então  a  governava,  de- 
pois de  ter  sido  rechaçado-  pelo  general  hespa- 
nhol,  marquez  de  Vianna,  vira-se  obrigado  a 
acolher-se  á  serra  de  Coura,  dando  amplo  in- 
gresso ao  inimigo,  que,  depois  de  haver  tomado 
sem  grande  custo  o  Castelio  de  Lapella,  se  di- 
rigio  para  Monção  a  rápidas  marcbas.  A  defesa 
d'e.^ta  praça  estava  conliada  ao  tenente  mestre  de 
campo  general  Lourenço  de  .■\moi'im  Pereira,  o 
qual  linha  ás  suas  ordens,  conforme  o  teste- 
munho do  conde  de  Ei'iceira,  seiscentos  infan- 
tes pagos  c  auxiliares,  assistidos  de  ofíiciaes  de 
conhecido  valor.  Sobravam  os  mantimentos,  po- 
rém as  munições  de  guerra  eram  poucas  e  a  es- 
perança do  soccorro  quasi  (]ue  nulla.  O  inimigo, 
mal  começou  o  cerco,  (7  d'outubro  de  1G")8), 
tratou  de  o  levar  por  diante  com  o  maior  Ímpeto 
o  presteza.  \  tenalha  de  Santo  António,  que 
cobria  uma  eminência  exterior,  foi  desde  logo 
atacada,  poróm  os  sitiados  repe]lírara  vigorosa- 
mente os  accommettedores.  O  conde  de  Castelio 
Melhor  conseguira  que  de  Salvaterra  passassem 
alguns  infantes  e  petrechos  em  auxilio  da  praça, 
e  ainda,  por  segunda  vez,  mais  um  reforço  de 
tropa  chegou  a  tempo  de  paitilhar  dos  infortú- 
nios do  cerco.  Foi  elle  dos  mais  heróicos  e  de- 
sesperados. Lendo  a  noticia  de  tantas  façanhas, 
de  tantos  actos  de  sublimidade,  senle-se  a  gente 
ti'ansporlado  a  não  sei  que  [leiáodo  homérico. 

As  mulheres,  á  similliança  das  de  Diu, — «ven- 
cendo a  natureza  c  o  sexo,  como  se  trouxeram 
corações  varonis  ern  liabilos  alheios. « — para  me 
expressar  com  o  insigne  encommiasta  da  velha 
Isabel  Fernandes,   lambiun  como  ellas  corriam 

'  Ri^íjimenlo  do  pnpel  seUiuío.  2i  de  dezi^inliro  de 
Kifil).  C.ollec.  lio  fíi'(jiiii.  ri'(i<'s  —  tom.  6."  pag.  39.'J. 


da  agulha  á  lança  e  do  estrado  á  muralha,  pra- 
ticando feitos  da  mais  denodada  galhardia. 

O  conde  de  Castelio  Melhor  havia  a  este  tempo 
morrido,  e  o  commando  tinha  sido  entregue  a 
Nuno  da  Cunha  d'Athayde.  Este,  porem,  viu-se 
eguahnente  na  impossibilidade  de  soccorrer  Mon- 
são  com  elementos  decisivos.  .A  população  rural 
esquivava-se  ao  alistamento,  e  os  mesmos  cor- 
pos de  exercito  organisados,  depois  da  lucta  con- 
cluída, dissolvíam-se  como  que  por  um  principio 
de  natural  liquescencia.  Foi  o  que  succedeu  de- 
pois da  victoria  d'Elvas.  O  conde  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  que  então  fora  investido  no  commando 
das  armas  do  Minho,  achava-se  sem  recursos 
para  ministrar,  ainda  que  houvesse  conjuncção 
propicia.  No  1."  de  fevereiro  de  1659,  os  hespa- 
nhoes  atacaram  a  praça  com  um  denodo  furioso. 
O  combate  deixou  de  ser  entre  homens;  parecia 
mais  entre  feras.  Os  moribundos  levantavam-se 
do  leito,  e  morriam  matando.  ,lulgar-se-ia  ouvir, 
atravez  d'aquella  atmosphera,  onde  o  cheiro  da 
pólvora  se  bebia  com  o  do  sangue,  o  resôar 
da  tremenda  phrase  eschyliana:  «São  os  mortos 
assassinando  os  vivos.» 

Por  ultimo,  perdidas  todas  as  esperanças,  Lou- 
renço d'Amorim  Pereira  delibcrou-se  a  capitular; 
mas  nas  condições  em  que  heroes  d'aquelle  jaez 
entregam  o  posto  ao  inimigo.  Quatro  mezes  com- 
pletos durou  esta  briosa  resistência.  A  7  de  fe- 
virciro  a  guarnição  sahiu  da  praça,  com  todas 
as  honras  que  se  podem  conceder  em  taes  cir- 
cumslancias;  e  o  marquez  de  Vianna,  prestando 
a  homenagem  de  um  soldado  valente,  saudava 
os  vencidos  com  o  enlhusiasmo  dos  grandes 
ânimos. 

A  perda  de  Monsão  foi  logo  acompanhada  da 
de  Salvaterra.  O  marquez  de  \'ianna  proseguia 
de  victoria  em  victoria,  e  as  condições  da  nossa 
fronteira  rada  vez  se  tornavam  menos  tranquil- 
lisadoras.  Ao  mesmo  tempo,  iam  crescendo  as 
difhculdades,  tanto  pelo  lado  da  fazenda  como 
prio  lado  do  exercito. 

Mais  de  dezenovc  annos  estavam  decorridos, 
e  o  pleito  ainda  se  mostrava  longe  do  seu  termo. 
Alguns  successos  brilhantes,  comquanto  nos  re- 
temperassem o  animo,  havim  sido  meros  lam- 
pejos, sem  nenhuns  resultados  dalcance.  No 
entanto,  diga-se  a  verdade  toda,  em  meio  das 
laboriosas  tarefas  bellicas,  e  luctando  com  a  falia 
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do  indispensáveis  recursos,  vè-se  que  a  mão  do 
governo  descia  continuamente  aos  pontos  em 
que  a  sua  sollicitude  era  reclamada.  Sem  perder 
de  vista  o  inimigo,  ia  lambem  curando  do  me- 
neio, por  assim  dizer,  interno  ou  caseiro.  Oiliava 
para  o  commercio,  e  tentava  protegel-o.  Chegava 
mesmo  a  dar-se  uns  certos  ares  de  precoce  liber- 
dade. Vcja-se  a  cessação  do  estanque  da  íariíilia, 
azeite,  vinho  e  bacalhau  íi  Companhia  Geral  do 
Commercio  do  Brasil.  ' 

Os  apertos  da  guerra  não  diminuiam  de  cres- 
cimento; as  necessidades  a  que  occorrer  mos- 
travam se  tantas  e  de  tamanha  urgência  que  o 
governo  viu-se  por  ultimo  obrigado  a  suspender 
o  despacho  nos  Iribunaes,  com  excepção  do  con- 
selho de  estado  e  guerra,  armazéns  c  casas  onde 
se  cobravam  o  administravam  os  direitos  rcaes, 
de  modo  que  se  podessem  applicar  contra  o  ini- 
migo todos  os  elementos  de  resistência.  '  A  Casa 
da  Supplicação  representou,  que,  não  conviria 
cerrar  os  tribunaes  de  justiça,  por  serem  elles 
os  defensores  e  conservadoreb  das  republicas,  e 
que  seria  acto  de  grandeza  real  mandar  que  todas 
as  partes,  auctores  e  réos,  que  se  achassem  ser- 
vindo no  exercito  e  fronteiras,  e  quizcssem  que 
nas  suas  causas  se  parasse,  apresentando  certi- 
dão do  governador  das  armas  ou  do  secretario 
d'Eslado,  n'ellas  se  não  procedesse,  para  não 
serem  despachadas  ás  suas  revelias.  El-rei  con- 
fonnou-se,  e  mandou  suspender  as  causas  dos 
que,  em  tal  conjuncluia,  antepunham  a  salvação 
da  pátria  ás  considerações  do  interesse  pessoal.  - 
A  cidade  de  Coimbra  foi  a  que,  no  ?occorro 
ao  Alcmtcjo,  deu  mais  vivas  demonstrações  de 
apego,  li  mui  digna  de  leitura  a  carta  regia  ao 
juiz,  vereadores  o  procurador  da  camará.  De- 
pois de  memorar  o  zelo  do  juiz  do  povo  e  Casa 
dos  Vinte  e  Quatro,  e  ao  mesmo  tempo  recordar 
serem  elles  descendentes  d'aquelles  valorosos 
portuguezes  que  no  reinado  de  D.  João  i  forma- 
ram um  trosso  do  exercito,  que  sob  o  mando 
do  grande  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
leve  glorioso  successo,  el-rei  conclue; 

"  —  Eu  me  acho  tão  obrigado  ao  amor  e  fide- 
lidade d'esse  povo,  que  desejarei  em  todas  as 

'  Alvará  de  9  de  maio  de  1638. 
-  Decreto  de  30  de  iiiuio  do  1663. 
'  Kesolurão  de  3  de  junho  de  1663. 


occasiues  honral-o  e  auctorisal-o.  E  tendo  enten- 
dido que  elle  tem  pretensão  de  que  o  juiz  dV-llo 
traga  vara,  como  o  d'esta  cidade  de  EibUoa,  lho 
mando  por  esta  minha  Carta,  que  para  documento 
d'isso,  e  do  zelo  que  o  povo  mostrou  na  occa- 
sião  presente,  guardareis  no  archivo  d'essa  ca- 
mará.» ' 

E  assim,  cora  a  siin[des  concessão  de  uma 
vara  branca  se  sentia  o  lei  quite,  e  os  vassallos 
honrados ! 

Na  caria  regia  de  15  de  setembro  de  l(5GÍ,da;i- 
do-se  inítrucções  sobi'e  recrutamento  do  exer- 
cito, dizia  se  a  Gil  Vaz  Lobo,  encarregado  da 
leva:  « — Aos  otriciaes  das  camarás,  que  se  in- 
cluírem nas  mesmas  comarcas  da  Extremadura, 
aonde  se  ha  de  levantar  esta  gente,  e  aos  capi- 
tães-móres,  significareis  os  justos  motivos  que 
obrigam  a  mandar  fazer  estas  levas  para  o  soc- 
corro  do  exercito  do  Alemtejo,  o  qual  se  acha 
tão  destruído,  que,  com  summa  brevidade  ne- 
cessita de  se  ir  engrossando,  em  opposição  do 
que  o  inimigo  forma  para  tornar  a  invadir  a  pro- 
víncia do  Alemt"jo;  porque,  sendo-lhes  presente 
esta  urgente  causa,  espero  de  uns  e  outros,  que, 
na  parte  que  lhes  toca,  facilitem  os  meios  de 
conseguir  a  forma  d'este  Terço  que  vos  mando 
fazer  dos  auxiliares  fugidos  d'aquclle  exercito;  e 
a  cada  ura  d'estes  soldados  mandareis  dar  a  meio 
tostão  por  dia,  do  era  que  partirem,  ale  chega- 
rem á  fronteira,  conlando-se-lhes  quatro  léguas 
por  dia.  —  »  Seguem-se  depois  as  convenientes 
determinações  regulamentares.  Assim  cemo  se 
fossem  formando  as  tropas,  ir-se-iam  remelti  ndo 
a  Estremoz,  á  ordem  do  governador  das  armas. 
Esta  defensa,  quasi  ijue  sobre  po.-se  e  febril 
absorvia  os  recursos  a[iurados.  Convindo  usar  de 
todos  os  meios  justos  de  ([ue  se  podesse  tirar 
dinheiro  prompto,  conforme  diz  o  alvará  de  20 
de  novembro  de  16Gl',  numa  conQssãode  inge- 
nuidade extrema,  resolveu-se  que  em  todas  as 
moedas  que  corriam  por  trez  mil  e  quinhentos  se 
pozesse,  na  casa  da  moeda,  uma  nova  marca,  fi- 
cando a  valer  quatro  mil  réis  cada  uma;  e  nas 
meias   moedas   e  quartos,   pòr-sc-ia  a  mesma 
marca  respectivamente  ao  valor  das  moedas  in- 
teiras, para  que  dos  cinco  tostões  que  subia  o 
valor  de  cada  moeda,  se  desse  um  ao  dono  d'el- 

'  Carta  llegia  de  3  de  juuliu  de  1663. 
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■  mais  dos  trrz  mil  e  quinhentos  reis  que 
...  ■:';■,  T   fliMnilo  03  quatro  centos  reis 

par    ,  13  â  despesa  da  guerra. 

Dentro  lio  |jí;.:^  /to  úu.'s  mezes  deveriam  todos 
apresentar  as  moedas,  meias  moedas  c  quartos 
que  tivessem,  para  se  liies  pôr  a  nova  marra;  e 
passado  elle,  ficariam  reputadas  por  moeda  falsa, 
c  como  tal  sujeitas  a  confiscação,  e  seus  donos 
ás  penas  da  lei  respectiva. 

Era  continijação  d'esta  providencia,  e  deter- 
minado pelas  mesmas  rasões  de  urgência,  man- 
dou-se  levantar  toda  a  moeda  de  prata  vinte  e 
cinco  por  cento  no  valor  extrínseco;  de  modo 
que  as  patacas  que  corriam  a  quatrocentos  e 
oitenta  réis,  valessem  seis  tostões;  os  cruzados, 
cinco  tostões,  e  respectivamente  toda  a  mais 
moeda.  E  porque  aos  tostões  tocasse  valerem 
cento  e  vinte  e  cinco  réis,  os  meios  tostões,  ses- 
senta e  dois  reis  e  meio,  os  vinténs,  vinte  cinco 
reis,  e  os  meios  vinténs,  doze  réis  e  meio,  nu- 
mero extraordinário  e  com  pouca  conta  para  a 
moeda  corrente,  mandou-se  que  toda  esta  se  fun- 
disse, como  também  as  moedas  do  trez  e  seis 
vinténs,  lavrando-se  em  tostões,  meios  tostões, 
dois  vinténs,  vinténs  e  meios  vinténs  da  nova 
moeda.  Dos  vinte  e  cinco  por  cento  a  mais  no  va- 
lor extrínseco,  cinco  por  cento  pertenceriam  aos 
donos  do  dinheii'o,  ficando  os  vinte  para  as  ne- 
cessidades das  despesas  da  guerra,  (l  termo  da 
entrega  foi  fixado  em  quatro  mezes.  ' 

fiis,  relanceando  a  vista  péla  liistoria,  qual  o 
nosso  estado  económico  e  politico.  A  França,  que 
desde  os  primeiros  dias  da  governação  de  Maza- 
rino, — a  partir  do  congresso  de  .Munstcr, — nos 
havia  feito  saber  que  os  seus  interesses  não  se- 
riam de  modo  alguin  cerceados  por  causa  da  nossa 
justiça,  tirara  francamente  o  rebuço;  e  quando  o 
gabinete  de  Madrid,  apòz  os  desastres  da  Jamaica 
e  de  Duulierque,  lhe  estendeu  as  mãos  suppli- 
ces, — ella  firmou  desde  logo  o  tratado  dos  Pyrc- 
neos.  Ficávamos,  sem  duvida  alguma,  entregues 
aos  próprios  recursos.  D'clles,  com  quanto  escas- 
sos, é  que  havíamos  de  tirar  a  própria  salvação. 

Mal  (pie  chegaram  prenúncios  d'este  abandono 
in(]ualiricavel,  mandou  a  rainha  ([ue  partisse, 
como  embaixador,  D.  .loão  da  Costa,  conde  de 
Soure,  a  V("r  como  os  negócios  se  accommoda- 

1  Alvará  de  22  de  marco  de  1G6.3. 


vam  ou  resolviam.  As  negociações  foram,  porém, 
infructiferas.  Não  obstante  a  valiosa  intercessão 
dos  duques  de  Lorena  e  de  Guise,  e  a  despeito 
da  sympathia  benévola  do  grande  Turenne,  o  car- 
deal Mazarino  obstinava-se  em  seu  propósito. 
Portugal,  em  visla  de  um  artigo  secreto  do  tra- 
tado, o  mais  a  que  poderia  aspirar  seria  a  m(re- 
cer  o  indulto  da  llespanha,  e  a  Gear  sob  sua  tu- 
tella,  sendo  os  duques  de  Bragança,  vice-reis 
hereditários.  Ao  cabo  de  dezcnove  annos  de  um 
esforço  persistente  e  heróico,  era  assim  que  a 
França  nos  retribuía  ao  que  esse  esforço  lhe  ha- 
via sido  também  prestante. 

O  conde  escreveu  e  publicou  um  manifesto,  no 
qual  se  examinava  a  qutstão  portugueza,  pondo 
em  evidencia  a  ingratidão  da  França.  O  cardeal 
tentou  fazer  recolher  o  pamphlelo;  mas  jà  elle  se 
diffundira  em  larga  copia.  Então  queixou-se  á 
rainha  de  Portugal;  mas  esta  com  uma  sobera- 
nia altamente  varonil,  respondeu-lhe  que  tivera 
particular  gosto  do  saber,  por  modo  tão  authen- 
tico,  que  o  seu  embaixador  Qzera  o  seu  dever. 

A  29  de  outubro  de  1660,  o  conde  de  Soure 
embarcava  para  Portugal  acompanhado  do  mare- 
chal conde  de  Schomberg,  e  de  alguns  ofTiciaes, 
que,  ficando  desoccupados  pelo  tratado  da  paz, 
queriam  continuar  era  sua  carreira  aventurosa. 

iN"estas  condições  desanimadoras  é  que  nós 
Íamos  encelur  um  novo  período  de  lucta.  De^ia 
de  ser  aquelle  um  momento  solemne.  Eín  cada 
ponto  da  fronteira  cada  soldado  poderia  descobrir 
a  sua  gloriosa  Thcrmopylas! 

CAPITULO   II 

Mocidade  de  D.  AfFonso  VI.— Predominio  dos 
Contis. — Termo  da  regeucia  e  elevação  do 
conde  de  Castello-Mellior.— Casamento  da 
infante  D.  Catharina. — Victoria  do  Amei- 
xial e  recobramento  d'Evora. 

O  rei  que  se  sentava  no  Ihrono,  e  ao  qual,  se- 
gundo vimos,  o  Dr.  Anionio  de  Sousa  de  Macedo 
tantas  grandezas  debuxava,  apparecera  no  mundo 
sob  os  menos  promettedores  auspícios.  Um  ata- 
que de  paralysia  que  lhe  sobreviera  logo  em 
menino,  havia-lhe  obstado  ao  natural  desenvol- 
vimento. O  physico  era  débil  e  a  intelligencia 
medíocre.  A  estas  impotencias  orgânicas  alguns 
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querem  addbionar  ura  tanto  de  Índole  bravia; 
mas  esses  são  os  que,  entrados  em  planos  tene- 
brosos, que  ao  diante  dariam  seu  fructo,  só  cui- 
davam em  desconceiluar  e  perder  este  príncipe 
no  animo  do  povo.  ' 

D.  Affonso  era  um  d'estes  achacados  da  alma 
e  do  corpo,  que  por  desgraça  vêem  a  luz  do  dia 
em  faixas  reaes.  Ctrcado  de  aulicos,  que,  mais 
ou  menos,  condescendiam  com  as  extravagân- 
cias do  seu  génio,  foi  medrando  em  desvairadas 
tendências,  as  quacs  só  o  conselho  severo  e  a 
firme  auetoridade  poderiam  reprimir  ou  annular. 
Seu  aio,  o  conde  de  Odemira,  tentou  por  ve- 
zes cortar-lhe  os  voos  desordenados;  porem,  a 
fatalidade  do  tlirono  havia  de  o  impellir,  galgando 
conveniências  e  represas. 

Voltaire,  no  discurso  que  prefacia  a  historia  de 
um  verdadeiro  heroe,  escreveu  esta  incontestá- 
vel sentença:—»//  y  a  un  vulgaire  parmi  les 
princes  commc  parmi  les  aulns  hommcs.—» 
De  feito,  o  accaso  de  ter  um  sólio  por  berço,  não 
destroe  as  naluraes  condições  de  vulgaridade.  D. 
Âffonsc  VI  não  tinha  as  superiores  aspirações,  os 
levantamentos  magestosos  que  distinguem  os 
homens  de  sangue  fidalgo.  Era  trivial  nos  dese- 
jos e  rasteiro  em  seus  costumes.  O  meio  cm  que 
se  comprasia  não  era  aquelle  onde  os  perfumes 
manavam  de  cnçoulas  douradas.  Era  o  filho  de 
um  petintal  humilde  transviado  nos  paços  bra- 
gantinos. 

Entre  os  seus  companheiros  de  folguedos, 
cabe  o  principal  logar  a  dois  filhos  de  um  merca- 
dor genovez,  António  e  João  Conti,  originários 
de  Vintimiglia.  Tinham  elles  suas  tendas  de  ne- 
gocio no  pateo  da  capella,  e  d'ahi  começaram  a 
attrahir  e  a  fascinar  o  rei,  que,  posto  á  janella, 
folgava  de  ver  o  rapasio  em  luctas  mais  ou  me- 
nos cruentas.  De  principio  contentara-se  em  ser 
mero  espectador,  porem  com  o  tempo  foi  ga- 
nhando mais  predilecções  por  aquelles  diverti- 
mentos grosseiros  e  brejeiraes,  de  modo  que 
tomava  parte  n'elles,  confundindo-se  com  a  vil- 
lanagem  tunante.  O  jogo  da  pedra  figurava  como 
galanteria  principesca. 

Pelo  que  se  vê  no  Cancioneiro  de  Garcia  de 

>  Catostrophe  ile  Portugal,  etc,  por  Leaiidi'o  Do- 
na Cáceres  e  Faria.  Porlugul  liestauracfo,  tomo  2.». 
livro  o." 


Rezende,  quando  Fernão  da  Silveira,  coudel  mór, 
dava  regras  a  seu  sobrinho,  Garcia  de  Mello  de 
Serpa,  para  se  sabor  vestir  e  tractar  o  paço,  di- 
zia-lhe  n'uma  das  trovas. 

•  liem,  manha  de  loitear 
E  jogar  bem  o  malhão; 
E  ao  jogo  do  pião 
Louvor  se  lhe  deve  dar. « 

Conclue-se,  portanto,  que  aos  nossos  reis 
nunca  desagradaram  entretimentos,  que  boje  ta- 
chamos de  despresiveis.  D.  Affonso  vi  dera-lhes, 
comtudo,  foros  de  cidade;  e  quando  os  fundibu- 
larios  do  pateo  do  Leão  o  do  terreiro  do  Paço,  se 
inflammavam  em  suas  pugnas,  quem  passasse 
ao  alcan-^e  do  tiro  soffreria.  não  raro,  a  conse- 
quência deste  foliar,  que  tinha  tanto  de  insólito 
e  extravagante,  como  de  abominável  e  treslou- 
cado. 

Similhante  passatempo,  auxiliado  e  patroci- 
nado pelo  real  imberbe,  chegou  a  adquirir  pro- 
porções de  tanta  grandeza,  que  o  governo,  cora 
quanto  não  podesse  moderar  os  ímpetos  d'este 
Buonaparte  de  vadios,  estabeleceu  penas  severas 
que  deveriam  recahir  sobre  o  seu  exercito  indis- 
ciplinado. A  resolução  de  29  d 'Outubro  de  1659 
impunha  a  pena  de  açoutes  e  degredo  aos  maio- 
res de  quinze  annos  que  jogassem  pedradas.  A 
severidade  do  castigo  dá  medida  de  quanto  o 
abuso  era  intolerável.  Quanto  aos  assaltos  e  cor- 
rerias nocturnas,  chegaram  a  tocar  no  excesso. 

Bandos  de  malfeitores,  armados  do  bacamar- 
tes, coramettiam  as  maiores  atrocidades,  não 
recuando  em  frente  do  assassínio.  O  escândalo 
era  geral,  e  a  impunidade  mantinha-o.  Seria 
AlTonso  VI  caudilho  d'alguns  d'estes  troços  crimi- 
nosos? A  historia  afirma  descobril-o,  apesar  das 
trevas  em  que  estes  feitos  se  praticam.  Que  en- 
travam n'elles  pessoas  de  qualidade  e  condição 
não  vulgar,  infere-se  da  própria  lei  que  os  con- 
dcmna.  ' 

I-,  as.-^ím  andava  o  socego  c  a  vida  dos  mora- 
dores, á  mercê  de  uma  quadrilha  de  malvados, 
favorecida  por  um  príncipe  estulto. 

Os  Contis  iam,  no  entrementes,  subindo  em 
posição  e  valimento. 

I  Alvará  de  10  d'abril  de  1660. 
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Eram  elles,  e  priacipalmente  António,  que 
moviam  este  litere  real  ao  sabor  dos  seus  malé- 
ficos desejos.  A  historia  dos  escândalos,  ribalda- 
rias  e  torpesas  que  constituem  o  inicio  d'este 
reinado,  não  deixa  de  fazer  lembrar  certos  capí- 
tulos que  envergonham  as  paginas  de  Roma.  O 
mesmo  sopro  de  demência  parece  agitar  umas  e 
outras.  Faz  dó— que  a  indignação  não  se  ergue 
ante  o  lodo— faz  dó  ver  este  mogo  de  dczesete 
a  dezoito  annos,  cercado  de  minbões  infames  e 
de  alcovetos  desaforados.  Se  o  tivessem  repri- 
mido com  mão  segura,  se  accaso  não  antevis- 
sem  n'esta  depressão  moral  um  syraptoma  de 
inevitável  ruina,  e  se  sobre  essas  ruinas  não  pen- 
sassem em  arcbitetar  um  novo  poder,  talvez  que 
D.  Affonso  VI  não  chegasse  a  figurar  tão  triste- 
mente na  linha  da  sua  dynastia. 

Solapavam-no  peia  base,  deixando-o  na  ver- 
tiginosa carreira  a  que  o  haviam  impellido  dois 
genoveses  bargantes;  c  mais  tarde,  quando  elle 
fosse  apenas  o  simulacro  de  um  rei,  tirar-lhe- 
iam  do  lado  o  conde  de  Castello  Melhor,  essa  ro- 
busta escora  a  que  elle  se  poderia  encostar,  dis- 
farçando com  a  purpura  a  ausência  do  corpo,  e 
com  os  lumes  do  ministro  a  crassidade  do  enten- 
dimento. 

Successos  são  estes  que  gradualmente  deve- 
mos narrar. 

D.  Luiza  de  Gusmão,  não  podendo  obviar  aos 
myles  que  resultavam  de  similhantes  desconcer- 
tos de  vida,  cuidou  cm  abrir  mão  da  retjencia, 
entregando  a  seu  filho  o  poder;  mas  os  homens 
de  conselho  ponderaram-lhe  que  d'essa  resolução 
derivaria  a  natural  preponderância  dos  Contis, 
e  d'ahi  o  absoluto  desmoronamento  nas  regiões 
superiores.  O  que  convinha  e  urgia  era  hanil-os 
de  Portugal. 

Lojo  que  este  ponto  foi  assente,  tratou-se  de 
o  levar  a  cabo. 

Para  isso,  a  rainha  mandou  chamar  el-rci  ao 
Conselho  d'Estado,  havendo-se  já  resolvido  que 
n'essa  occasião  fossem  presos  os  Contis  e  postos 
em  logar  segui'0.  ' 

I)  duque  de  Cadaval  foi  o  encarregado  de  di- 
rigir a  facção,  e  n'ella  se  houve  como  pessoa  ta- 
lhada para  estas  empresas.  Como  António  Conti 
se  houvesse  refugiado  nos  aposentos  de  el-rei, 

-  l'iMt.  Ilfst.  Tomo  2."  liv.  17. 


mandaram-sé  vir  machados  para  arrombar  as 
portas,  contra  o  que  se  indignou  o  conde  de  Cas- 
tello-Melhor,  protestando  como  violação  e  desa- 
cato desleal,  praticado  ao  tempo  cm  que  cl-rei 
se  achava  incommunicavel.  No  fira  de  tudo,  o 
plano  não  era  outro  senão  este.  O  valido,  perce- 
bendo que  tinha  soado  a  hora  da  sua  queda,  e 
que  toda  a  dilação  era  inútil,  entregou-se,  com 
promessa  de  lhe  pouparem  a  vida;  sendo  em  se- 
guida levado  elle  e  os  seus  para  bordo  de  um 
navio  que  estava  a  fazer-se  de  vela  para  o  Bra- 
zil.  Tanto  que  a  rainha  soube  da  fiel  e  bem  lo- 
grada execução  do  projecto,  mandou  chamar  as 
principaes  corporações  do  estado,  e  ahi  foi  lida 
uma  pratica  a  el-rei,  na  qual,  entre  varias  quei- 
xas contra  o  seu  proceder,  se  dizia  que,  não  era 
menos  digno  de  sentimento  o  haverem-se  intro- 
duzido no  paço,  e  muito  junto  da  sua  real  pessoa, 
sujeitos  de  ii;ferior  qualidade,  e  de  taes  costu- 
mes, conselhos  e  artes,  que,  para  se  estabelece- 
rem no  poder  e  favor,  semeavam  desunião  entre 
os  grandes,  e  divertiam  a  real  benignidade  d'el- 
rei,  a  fim  de  seus  interesses  particulares;  pertur- 
bando com  a  sombra  da  magestade  os  meios  do 
bom  governo  e  de  justiça,  commettendo  de  noite 
e  de  dia  os  delidos  que  com  tanto  escândalo  eram 
notórios.  Por  ultimo,  o  secretario  de  estado,  que 
fazia  a  pratica  cm  nome  da  rainha,  concluiu  di- 
zendo, que  convinha  muito  atalhar  tal  damno.  de 
mais  de  outras  rasões,  por  aplacar  a  ira  de  Deus, 
que  Ião  gravemente  nos  castigava,  tirando  de 
junto  da  real  pessoa  similhantes  inimigos,  que 
nos  punham  na  corte  em  maior  perigo  do  que  os 
castelhanos  nos  punham  nas  fronteiras;  porque 
estes,  quando  muito,— segundo  a  expressão  tex- 
tual,—)?os  liram  a  vida,  e  os  outros  a  vida,  a 
repulaçâo,  e  o  favor  e  misericórdia  de  Deus. 

Este  papel,  escripto  substanciosamente,  com- 
quanto  n'elle  se  façam  censuras  a  actos  de  ad- 
ministração publica,  com  os  quaes  o  rei  nada 
tinha,  porque  ainda  não  governava,  é  devido  á 
penna  do  padre  António  Vieira,  tendo-se  conser- 
vado entre  os  seus  manuscriptos  sob  o  titulo  de 
Papel  para  se  ler  a  el-rei. 

D.  Allonso  VI  ouvio  a  leitura  com  a  desattenção 
de  quem  se  não  prendia  a  themas  d'aquella  na- 
turesa,  pelos  modos  por  que  Carlos  xii  da  Suécia 
lambem  ouvia,  nos  primeiros  dias  do  reinado,  as 
graves  ponderaçOes  dos  seus  conselheiros. 
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Todavia,  quebrando  o  encerro,  este  havia  de 
librar-se  nas  suas  grandes  azas  de  águia,  e  mor- 
reria beijado  pela  gloria,  em  frente  das  mura- 
lhas de  Frcdcriíksball;  mas  o  pobre  rei  a  quem 
a  historia  dou  o  cognome  de  Victorioso,  succum- 
biria  prisioneiro  n'um  quarto  lúgubre  de  Cintra, 
tendo  a  conturbar-ihe  o  espirito  frouxo,  tanto  a 
visão  do  reino  que  lhe  haviam  extorquido,  como 
a  da  mulher  que  incestuosamente  se  conspur- 
cara. 

A  este  procedimento  da  rainha  e  do  congresso, 
ao  qual  o  conde  d'Ericeira  chama  acto  de  socie- 
dade, prendem-se  as  naturaes  consequências 
d'elle;  mas  em  logar  da  solução  esperada,  a 
onda  segue  curso  diverso,  sem  que  os  cortesãos 
da  regência  a  possam  dominar. 

o  conde  de  Castello  Melhor,  homem  activo  e 
de  aspirações  remontadas,  tomou  logo  bando  no 
coufliclo,  pondo-se  do  lado  do  monarcha.  Apro- 
veitando-lhe  o  momento  de  cólera,  como  quem 
aproveita  o  ferro  em  brasa  para  o  modelar,  con- 
duzio-opâPíi  Alcântara,  seguido  de  enorme  cortejo 
e  d'ahi  se  fez  aviso  a  todas  as  praças  e  generaes 
que,  tendo  el-rei  chegado  á  maioridade,  entrava 
na  posse  e  governo  dos  seus  reinos. 

A  rainha,  assombrada  por  tão  inopinado  acon- 
tecimento, ajuntou  logo  seus  ministros,  resol- 
vendo-se  mandar  Manuel  Pacheco  de  Mello,  de 
forma,  que  no  caminho,  tolhesse  o  passo  aos  que 
se  dirigissem  a  Alcântara.  Escreveu  lambem  a  el- 
rei,  em  termos  sobejamente  affectuosos  e  bran- 
dos, rogando-lhe  que  voltasse  ao  paço,  e  que 
desde  logo  lhe  seria  entregue  o  governo;  porém 
o  conde  de  Castello  Melhor,  sempre  avisado  em 
seus  propósitos,  tratou,  sem  perda  de  tempo,  de 
consolidar  Grmemente  o  poder,  organisando  um 
verdadeiro  ministério,  do  qual  elle  era  o  primeiro, 
tendo  a  um  e  outro  lado,  por  auxiliares  presti- 
mosos, D.  Jeronymo  d'Athaide,  conde  d'Alhou- 
guia,  e  Sebastião  Cezar  de  Menezes,  bispo  eleito 
do  Porto. 

A  rainha  tinha  necessariamente  de  abdicar  o 
poder;  infelizmente  a  ausência  do  mando,  sem 
que  lhe  desse  o  esquecimento  delle,  levou-a  a 
machinações  que  a  deslustram.  Pondo  olhos  no 
infante  D.  Pedro,- vio  n'elle  um  meio  de  contra- 
posição a  el-rei,  e  para  ahi  fez  convergir  os  seus 
cuidados  e  manhas.  X'esta  partida  arriscada  jo- 
gava ella  filho  contra  Blho. 


A  22  de  junho  de  1662,  tomou  el-rei  conta  do 
governo,  declarando  fazel-o  tendo  respeito  ao  es- 
tado em  que  se  achavam  os  seus  reinos  com  os 
exércitos  do  inimigo,  c  á  obrigação  de  procurar 
alivio  á  rainha,  sua  mãe,  do  continuo  trabalho 
com  que  até  então  lhe  havia  assistido.  Um  niez 
depois,  restabelecia  o  oRicio  de  Escrivão  da  Pu- 
ridade, nomeando  para  elle  Luiz  de  Vasconcellos 
e  Sousa,  conde  de  Castello  Melhor,  dando-lhe 
seu  regimento  a  12  de  março  de  1663.  '  Este 
cargo  era  o  mais  elevado  entre  todos.  O  escrivão 
da  puridade  tomava  os  juramentos  de  obediên- 
cia e  Odelidade  nas  Cortes  e  Juntas  geraes  dos 
Três  Estados  do  Reino:  em  todos  os  actos  públicos' 
assistia  no  logar  immediato  ao  do  rei;  por  sua 
ordem  e  oíBcio  se  expedia  toda  a  correspondên- 
cia com  os  príncipes  e  Estados,  em  matéria  de 
paz,  tregoas  ou  guerra,  contractos,  casamentos, 
allianças,  instrucções,  avisos  pubHcos  ou  secre- 
tos dados  a  quaesquer  embaixadores,  commissa- 
rios  ou  residentes,  por  sua  mão  corriam  todos  os 
provimentos  de  Viso-Rei  c  governadores,  assim 
das  provindas  e  praças  do  reino,  como  do  ultra- 
mar, generaes  das  armadas,  almirantes,  nomea- 
ções de  bispados,  preladas,  logares  do  Santo  Of- 
6cio,  tendo  em  seu  poder  os  Sellos  Reaes  e  livros 
das  homenagens.  As  consultas  de  todos  ostribu- 
naes  e  conselhos  eram  vistas  por  elle,  assistindo 
sempre  á  assignatura  regia. 

Ás  ordens  que  se  remettessem  em  nome  do 
soberano,  debaixo  do  seu  signal  dar-se-ia  in- 
teiro cumprimento  nas  secretarias  e  tribunaes  a 
que  fossem  rcmettidas,  })or  ser  o  Escrivão  da 
Puridailc  uma  voz  nossa,  como  se  diz  em  seu 
Regimento.  Por  ultimo,  de  tal  naluresa  eram  as 
suas  prerogativas,  que  tinha  entrada  para  chegar 
até  a  pessoa  real,  em  qualquer  casa  e  logar  em 
que  o  príncipe  estivesse,  posto  que  fosse  em  sua 
própria  camará. 

Supponham  qual  o  predomínio  que  deveria 
exercer  em  tudo  e  em  todos,  um  homem  que  ti- 
nha em  sua  mão  o  poder  absoluto  e  supremo,  c 
que  dispunha,  alem  d"isso,  duma  grande  energia 
de  caracter,  d'uma  vasta  e  solida  illustração  e  de 
um  espirito  ao  mesmo  tempo  lúcido  e  penetrante. 

Tal  era  o  novo  Escrivão  da  Puridade,  conde 
de  Castello  Melhor. 

I  Prmas  de  H.  G.  tomo  S."  pag.  6 e  7. 
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D.  Luisa  de  Gusmão  estava,  decidi Jamcnle,  tora 
do  poder.  Como,  porém,  todas  as  pessoas  que 
vivem  nas  regiões  do  mando,  contrahem  bubitos 
que  passam  a  consliluir  uma  se,i;u[ula  naturesa, 
a  regente  deposta  buscou  iosinuar-se  no  animo 
do  fillio, — cuja  d''bilidade  ella  conhecia, — para 
depois  o  menear  a  seu  alvedrio.  O  conde  de  Cas- 
lello  iMeibor,  zeloso  como  todos  os  validos,  no- 
tando algumas  mostras  de  aOfecluosa  reconcilia- 
ção entre  os  dois,  tratou  logo  de  pôr  dique  á  onda 
nascente,  fazendo  com  que  el-rei  ordenasse  a  sua 
mãe  que  sahisse  do  paço,  —  o  que  ella  fez  a  17  de 
março  de  1663, —  acolhcndo-se  a  um  mosteiro 
que  elegera  no  sitio  do  Grilo. 

De  forma  alguma  queremos  altenuar  o  que  ha 
de  violento  n'eslc  proceder  de  D.  Affonso  vi;  mas 
é  incontestável  que  D.  Luísa  c  o  infante  D.  Pedro 
conluiavam-se  para  perder  o  rei;  e  este,  annuindo 
ás  indicações  do  seu  primeiro  conselheiro,  pu- 
nha-se  era  guarda  contra  esses  ataques  dcsleaes. 

Alem  d'isso,  para  quem  tanto  se  havia  afadi- 
gado  nas  luclas  da  governação, — a  paz  do  eremi- 
tério devia  ser  bálsamo  para  os  achaques  do  corpo 
e  ao  mesmo  tempo  para  os  desalentos  do  espii'ito. 

As  anciãs  de  lai'gar  o  governo  do  reino,  de 
passar  a  vida  mais  remansada  e  tranquilla,  dei- 
r.ou-as  D.  Luiza  yllirmadas  n'um  papel,  em  que, 
se  os  intentos  se  mostram,  também  as  hesitações 
se  manifestam.  As  suas  inclinações  eram  todas 
de  se  recolher  a  um  convento,  não  para  entrar 
como  monja,  mas  para  lograr  o  mais  completo 
retiro  e  soledade.  Primeiro  lhe  lembrou  Carnide; 
mas  estava  lã  U.  i\Iaria,  filha  natural  de  D.  João 
'v.  e  esta  circumstancia  a  embaraçava  um  tanto, 
sem  que  a  demovesse  de  todo.  Pensou  depois  nas 
Carmelitas  de  Sauto  Alberto,  mas  achava  a  casa 
pequena, — my  hace  dificullad  la  limilacion  de 
casa,—e  ao  sitio  faltava  bcllesa,  e  a  risonha 
vista  do  mar,  a  la  qual  soy  mui  inclinada. 

S.  Domingos,  ao  Bom  Succcsso,  offerecia-se- 
Ihe  egualmente  como  refugio;  mas  havia  o  in- 
conveniente de  estar  á  bocca  da  barra,  e  D. 
Luiza  temia  as  retiradas  forçadas,  por  causa  de 
algum  incidente  de  guerra. 

Por  ultimo  assentou  que  fosse  Lisboa  a  esco- 
lhida, por  ser  a  parte  donde  se  hallan.  todas  las 
comodidades;  o  que  prova  que  o  espirito  da  so- 
berana, borboleteando  de  clausura  em  clausura, 
não  dispensava  umas  certas  amenidades  que  tem- 


perassem rasoavelmente  as  duresas  do  asce- 
tismo. ' 

Emfim,  encarregara-se  o  filho  de  lhe  satisfa- 
zer os  votos.  Podia  agora  adormecer  em  paz  á 
sombra  augusta  d'aquellas  paredes,  onde  não 
chegavam  os  rumores  de  machinações  palacia- 
nas, e  pelo  decorrer  do  dia,  poderiam  suas  vis- 
tas alongar-se  pela  superficie  limpida  do  rio, 
essas  vistas  que  já  deveriam  estar  saciadas  de 
attentar  em  curvas  geiíufiectorias. 

Mencionaremos  agora  um  succcsso,  que  al- 
guns annos  antes  se  havia  dado,  e  de  que  só 
agora  falíamos  por  elle  se  não  prender  á  natural 
deducção  dos  acontecimentos  relatados.  Referi- 
mosnos  ao  casamento  da  infante  D.  Catharina 
com  el-rei  Carlos  ii  de  Inglaterra.  O  enlace  d'esla 
princeza  com  Luiz  xiv  mallograra-se,  em  con- 
sequência da  paz  dos  Pyreneos;  e  o  thalamo  que 
as  negociações  do  conde  de  Gomminges  pode- 
riam ter  feito  antever,  tornara-se  propriedade 
de  D.  Maria  Theresa,  filha  de  Filippe  iv. 

O  grande  rei,  como  a  posteridade  convencio- 
nou denomiiial-o,  já  que  faltava  aos  ajustes  do 
malrioionio,  procurava  comtudo  fazer-se  substi- 
tuir rasoavelmente. 

A  idéa  do  casamento  com  Carlos  ii  foi  muito 
acariciada  e  favorecida  por  elle.  A  estada  em 
Londres  de  António  de  Sousa  de  Macedo,  con- 
tribuiu também  poderosamente  para  que  este 
matrimonio  se  levasse  a  cabo,  por  isso  que  a 
auctoridade  do  secretario  d'Estado  era  grande, 
tendo  o  monarcha  por  elle  a  mais  elevada  e  sin- 
gular estima.  O  conde  da  Ponte,  Francisco  de 
Mello,  promovia  com  egual  efficacia  o  andamento 
do  negocio;  e  tanto  isto  se  affigurava  aos  olhos 
do  governo  portuguez,  que  o  titulo  de  raarqucz 
de  Sande  foi  o  premio,  não  demorado,  dos  seus 
bons  serviços. 

A  entrevista  do  agente  de  Fouquet,  nir.  La- 
bastido,  como  lord  Glarendon,  lornaram-se  o 
ultimo  argumento  empenhado.  Depois  d'isto,  o 
rei  de  Inglaterra  declarou  solemnemente  que 
acccitava  a  mão  da  infante  de  Portugal.  Decidi- 
damente, era  isto  uma  transacção  que  nos  con- 
vinha. Desamparados  de  todos,  podiamo-nos 
lançar  nos  braços  d'aque]la  nação,  e  fortalecer- 
mo-nos  com  o  seu  apoio.  Promovepdo  este  con- 

'  Prov.  da  H.  Geneal.  tomo  4,  pag.  788. 
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sorL*io,  Luiz  XIV  não  tinha  de  certo  em  vista 
favorecer  a  causa  portugueza;  mas  das  suas 
comljinaçOes  e  raciocínios  o  resultado  pratico 
era  todo  elie  benéfico  para  os  nossos  interesses. 

Assim  nos  compensava  do  seu  abandono. 

Aos  23  de  junho  de  1C61  flrmou-se  o  tratado 
de  paz  e  casamento  da  infante  D.  Catharina  com 
el-rei  Carlos  ii  da  Gran-Bretanha,  sendo  feito  e 
concluido  pelo  conde  da  Ponte,  Francisco  de 
Mello,  embaixador  extraordinário,  por  parte  de 
el-rei  de  Portugal;  e  pelo  conde  de  Clarondon, 
duque  de  Abdermale,  conde  de  Southampton, 
duque  de  Ormond,  conde  de  Manchester,  e  Duarte 
ísicolas  e  Guilherme  Monie,  cavalleiros  doura- 
dos, e  ambos  primeiros  secretários  d'el-rei,  cora- 
missarios  por  parte  d'el-rei  da  Gran-Bretanha. 

0  rei  de  Portugal  obrigava-se  a  dar,  transferir, 
conceder  e  confirmar  ao  rei  da  Gran-Bretanha, 
seus  herdeiros  e  successores,  a  cidade  e  fortalesa 
de  Tanger,  com  todos  os  seus  direitos,  proveitos, 
territórios  e  pcrten^-us;  daria  em  dote,  com  a  in- 
fante, dois  milhões  de  crusados  portuguezes; 
conceder-ihe-ia  lambem  para  sempre  o  porto  e 
ilha  de  Bombaim,  na  índia  orientai,  e  isto,  se- 
gundo reza  o  art.°  11.°  do  tratado,  «para  que 
el-rei  da  Gran-Bretanha  esteja  melhor  appare- 
Ihado  para  assistir,  defender  e  amparar  os  vas- 
sallús  do  rei  de  Portugal,  n'aquellas  partes,  da 
força  e  invasão  dos  hollandezes. » 

Em  troca  de  todas  estas,  e  ainda  mais  conces- 
sões e  privilégios  nossos,  Carlos  ii  promettia  e 
declarava  que,  havia  de  trazer  no  coração  as 
cousas  e  conveniências  de  Portugal  e  de  lodos 
seus  dominios.  * 

Coração  que  com  tanto  podia,  era  de  certo  bem 
magnânimo ! 

Já  opportunamente  dissemos  que  D.  João  iv 
fizera  doação  a  sua  filha  da  cidade  de  Lamego  e 
villa  de  Moura,  seus  Celleiros  e  do  Paul  de  Ma- 
gos com  suas  rendas  e  padroados,  excepto  Sizas, 
alfandegas  e  bispados,  declarando-se  no  alvará 
de  1  de  novembro  de  1656,  que,  se  ella  tomasse 
estado  Ibra  do  reino,  se  compozesse  o  valor  da 
dita  doação,  tendo  consideração  aos  rendimentos, 
datas,  vantagens  e  prerogativas.  N'estes  termos 
deu-se  licença  ao  infante  D.  Pedro  para  comprar 
à  irmã  as-ditas  terras,  direitos  e  jurisdicções, 

1  Provas  da  Hist.  Genealógica  tom.  4."  pag.  827. 
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intervindo  em  seu  pado  e  contractos  aquellas 
diligencias  e  solemnidad;'S,  que  para  a  subs- 
tancia, forma  e  validade  d'ellas  fos.-em  necessá- 
rias, i 

Em  19  de  julho  de  1661  escrevia  el-rei  ao 
juiz,  vereadores  e  procurador  da  camará  de  Tor- 
res Vedras,  declarando,  que,  sendo  o  casamento 
ajustado  de  grande  conveniência  para  o  reino, 
porque  obrigava  com  forçosos  vínculos  a  um  prín- 
cipe tão  poderoso,  devendo  ter-se  em  não  me- 
nor attenção  a  paz  que  a  França  celebrara  com 
Casleila;  e  como  o  principal  effeíto  d'esle  ajus- 
tamento era  o  dote  promeltido  á  infante,' e  a 
fazenda  real  se  achava  eshausla,  carecendo,  por- 
tanto, do  auxilio  dos  vassallos,  sua  magtstade 
resolveu  dobrar  as  sisas  por  tempo  de  dois  an- 
nos,  sem  excepção  de  privilegiae  js:  advertindo 
que  para  o  mez  de  novembro  seguinte  celebraria 
cortes  em  Lisboa,  para  o  que  deveriam  nomear 
logo  procuradores,  que  se  juntassem  a  esse 
tempo  com  os  dos  Estados  da  Nobresa  e  Eccle- 
síastico. 

Ao  conselho  da  Fazenda  foi  cncommendado 
que  passasse  logo  os  despachos  necessários,  eu- 
Iregaudo-se  o  dinheiro  cobrado  á  ordem  da  junta 
dos  Três  Estados.  - 

A  10  de  março  de  1662  a  esquadra  inglcza 
aportou  a  Lisboa. 

Da  solemnídade  do  embarque  traz  curiosa  no- 
ticia o  aviso  de  17  d'abril. 

Diz  elle  o  seguinte:  «Domingo  que  vem,  que 
se  contam  23  do  corrente,  se  ha  do  embarcar, 
com  o  favor  de  Deus,  a  Sereníssima  Piaínha  da 
Gran-Bretanha;  e  porque  n'aquelle  dia  ha  de  ir  á 
Sé  cantar  um  Te-Deum,  e  ouvir  missa,  em  com- 
panhia d'El-rei  Nosso  Senhor,  e  do  Sereníssimo 
infante  Dom  Pedro,  seus  irmãos,  indo  pela  rua 
Nova,  e  voltando  pelo  Terreiro  do  Paço,  até  a 
porta  da  Campainha,  por  onde  ha  de  entrar  e 
embarcar-se;  e  n'este  dia  hão  de  vir  acompanhar 
os  tribunaes  sem  precedência, — m'o  manda  sua 
Magestade  dizer  a  V.  S.  para  que  o  faça  presente 
aos  ministros  d"elle,  —  advertindo  que  é  dia  de 
toda  a  gala,  e  que  os  coches  hão  de  ir  descober- 
tos, e  ha  o  tribunal  de  acompanhar  Suas  Mages- 
tades  até  o  logar  em  que  se  hão  de  embarcar,  e 

1  .\lvará  de  30  de  agosto  de  1661. 

2  Decreto  de  10  de  fevereiro  de  16G1. 
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dalli  até  o  navio,  cm  barco  ou  falua  que  o  Tri-  \ 
bunal  mandará  forrar  e  ornar  por  sua  ronla.         ' 

E  [lorquo  poderá  succeder  que  Suas  xMi:gesta- 
des  e  Altesa  Qquem  janlando  cora  a  Sereníssima 
rainha  de  Inglaterra,  recolhidos  no  navio,  se  po- 
derá o  Tribunal  recolher  também;  c  o  Tribunal 
pode  vir  esperar  a  Suas  Magestades  oa  sala  grande. 
Deos  Guarde  a  V.  S.  muitos  aunos.  Do  Paço  17 
d'ybrii  de  1G62.  E  pida  copia  do  capitulo  do  Re- 
gimento, inclusa,  verá  V.  S.  o  que  Sua  Mages- 
tade  dispoz  no  tocante  aos  corregi  dores,  para  que 
V.  S.  o  mande  assim  executar  peio  que  lhe  loca. 
— Pedro  Vieira  da  Silva. 

E  os  corregedores  da  corte  do  crime  e  eivei  e 
os  corregedores  da  cidade  do  ciimc  e  eivei,  irão 
adiante,  no  logar  que  toca  ao  corregedor  da  corte. » 
A  rainha  partio.  A  historia  dos  seus  infortú- 
nios na  corte  de  Inglaterra,  não  é  para  ser  in- 
cluída n'e.sta  narrativa;  basta  saber-se  que  ella 
os  supportou  com  a  mais  resignada  conformidade 
e  a  maior  elevação  d'animo  que  resulta  di;  uma 
inijucbraiitavel  virtude. 

Fii'ámos  sabendo,  que,  pelo  desterro  de  D. 
l.uiza,  o  conde  de  Castello  ]\Ielhor  achava-se  em 
ab.soluto  e  desafogado  poder,  sem  se  arrecear 
ijue  !li'o  empolgassem.  Ijuerendo,  porém,  robus- 
tecer-se  n'esle  convencimento,  e  destruir  quaes- 
quergei'mens  de  inveja,  que  mais  tarde  podessem 
desabi-ochar,  lançou  suas  vistas  para  os  mesmos 
que  lhe  tinham  sido  flancos  prestantes,  e  delibe- 
rou põl-os  a  bom  recato.  O  conde  d'Athouguia 
foi  o  primeiro  victimado.  Sebastião  César  de  Me- 
nezes, querendo  precavér-se  contra  o  mal  immi- 
nente,  lançou  mão  do  valido  tiOnli,  c  para  esse 
ÍÍ!!:  aconselhou  el-rei  a  que  o  manda.=sc  regres- 
sar do  Brazil. 

O  conde  dtí  Castello  Melhor,  informado  da  trama, 
por  tal  maneira  se  soube  incutir  no  espirito  volú- 
vel de  D.  Affonso, — que  o  bispo  foi  exilado,  an- 
tes da  chegada  dos  Contis.  Vemos  que  o  escrivão 
da  puridade  èra  homem  de  expedientes  decisivos. 
Desembaraçado  do.;  collegas,  tratava  agora  de  af- 
fastar  os  aventureiros  mimosos.  Não  lhe  seria  isso 
diflicil.  .Mal  os  Conlis  chegaram,  ponderou  elle  ao 
soberano,  que  depois  de  haver  allirmado  a  sua 
aucloridade,  partindo-lhesolyçododcgi'edú,  cou- 
v'nli;i  não  os  receber  na  corte,  para  que  os  gran- , 
des  se  não  irritassem  de  novo.  O  rei  assignou  a 
ordem;  mas  Gonti  ainda  conseguio  vi''loocculta- 


raente,  sem  que  d'csta  conferencia  resultassem 
consequências  maiores  do  que  a  do  conde  valido 
fazer  julgar  os  que  estavam  envolvidos  na  conju- 
ração, tendo  alguns,  e  entre  elles  Conti,  a  pena 
de  desterro. 

No  entanto,  D.  Affonso  vi  continuava  no  seu 
caminho  de  loucas  demasias.  (Js  hcspanhoes, 
cominandados  a  esse  tempo  por  um  verdadeiro 
cabo  de  guerra,  faziara-nos  experimentar  conti- 
nuados revezes.  No  Alemtejo,  D.  João  d'Austria 
acossava-nos  rudemente.  A  campanha,  aberta 
por  elle  em  maio  de  1662,  caminhava  a  passos 
rápidos,  e  sem  que  os  nossos  lhe  podessem  pôr 
travanca.  Gapitaneava-nos  o  marquez  de  Ma- 
rialva, o  heroe  das  linhas  d'Elvas,  tendo  por  seu 
auxiliar  o  conde  de  Schomberg.  O  ponto  que, 
principalmente,  se  leve  em  vista  manter,  pela 
sua  importância  militar,  foi  Extremoz;  e  até  ali 
os  dirigiu  D.  Juão  d'Austria,  embora  retroce- 
desse depois,  prevendo  os  riscos  a  que  poderia 
Qcar  sujeito.  Sem  [lerda  de  tempo  marchou  para 
líorba,  tomou  esta  villa,  cercou  Jeromenha, 
fèl-a  render-se,  após  tenacíssima  defesa,  conti- 
nuou apossando-se  de  Monforte,  do  Crato,  de 
Assumar,  e  de  Ouguella,  e  para  descançar  de 
tantas  e  tão  victoriosas  marchas,  rccolheu-se  a 
Badajoz,  sem  que  a  sua  mão  nos  podesse  ferir 
mais  no  intimo,  porque  os  reforços  lho  não  che- 
gavam, graças  á  inveja  cortezã,  e  ao  mexerico 
palaciano,  que  assim  attenuavam,  de  Ilcspanha, 
os  nossos  erros  e  fraquesas. 

Nas  outras  fronteiras,  por  vezes  nos  sorria  o 
êxito;  mas  eram  sorrisos  cphcmeros,  e  de  ne- 
nhuma significação  positiva.  O  conde  do  Prado 
honrava-nos  no  Minho,  fazendo  cara  a  D.  Bal- 
thasar  de  Roxas,  c  tomando-lhc  o  passo  vm  to- 
dos os  emprehendimentos;  na  Beira,  D.  Sancho 
Manuel,  conde  de  Villaflúr,  respondia  brilhante- 
mente ao  duque  de  Ossuna,  com  mais  de  um 
feito  d'armas  bizarro.  A  isso,  e  aos  seus  herói- 
cos antecedentes,  deveu  elle  ser-lhe  confiada  a 
guarda  do  Alemtejo,  ponto  que  seria  sempre  o 
verdadeiro  objectivo  dos  hcspanhoes,  e  onde  nós 
tão  malogrados  andávamos.  Para  mestre  de 
campo  general  foi-lhe  dado  o  conde  de  Schom- 
berg. Entravamos  denovon'um  período  de  lucta 
seria.  A  14  de  maio  de  1663,  D.  João  d'Austría 
punha  cerco  á  cidade  de  Évora,  dispondo  de 
um  exercito  de  dezoito  mil  homens,  perfeita- 
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mente  equipado  e  municiado.  Dez  dias  depois 
a  capital  do  Alemtejo  rendia-se  vergonhosamente, 
sem  ter  opposto  quasi  que  sombra  de  resistên- 
cia. 

Lisboa  estremeceu  de  pânico,  e  sublevou  se 
amotinada.  .\  todos  os  momentos  o  pbantasma 
da  invasão  se  lhe  a6gurava.  batendo  á  porta. 
\  perda  d'esta  cidade,  e  com  ella,  de  sete  mil 
homens  prisioneiros,  era  indispensável  acudir, 
senão  com  um  perfeito  c  completo  recobro,  ao 
menos  com  vantagens  que  fortalecessem  os  âni- 
mos tibios.  O  perigo  era  immiuenle;  estávamos 
a  dois  dedos  de  uma  incurável  ruina. 

O  conde  de  Villa-llor,  sem  se  deixar  entibiar, 
e  valiosamente  robustecido  pelo  conde  de  Schom- 
berg,  deliberou  empenhar-se  era  contenda  de- 
sesperada. iSão  havia  palliativos  para  mal  de 
tanta  grandesa;  era  indispensável  sacudir  o  jugo 
de  vez,  ou  vender  os  próprios  dias  o  melhor 
que  se  podessc,  porque,  na  phrase  de  um  dos 
nossos  bons  escriptores,  «quem  morrendo  faz  o 
que  pode,  satisfaz  com  a  vida  o  que  deve  á 
honra.» 

.\s  escaramuças  ao  longo  do  rio  Degebe  foram 
unicamente  o  preludio  de  um  grande  hymno. 
Nos  horisontes  enublados  não  tardai  ia  em  er- 
guer-se  até  os  peitos  o  sol  esplendido  do  Amei- 
xial. 

ti  auctor  do  Portwjal  fiestaurado,  D.  Luiz 
de  Menezes,  que  era  o  general  da  cavallaria, 
conta  detidamente,  como  quem  viu  de  perlo,  os 
movimentos  e  peripécias  d'esta  batalha  gloriosis- 
sima.  Os  hespanhoes  coroavam  as  eminências 
dos  cerros,  tornando-se  as  suas  posições,  por 
assim  dizer,  inexpugnáveis.  D.  João  d'Austria 
não  pensava  decididamente  em  aceitar  batalha; 
o  seu  fim  era  simular  resistência,  cobrindo  a 
retirada.  Tendo-lhe  sido  descoberto  o  plano, 
03  nossos  tomaram  a  offensiva,  carregando  te- 
merariamente,  o  que  foi  devido  á  resolução 
heróica  do  conde  de  Schomberg.  Passava-se  isto 
a  8  de  junho  de  1663,  data  memorável  nos  fas- 
tos da  nossa  historia. 

A  cavallaria  inimiga  era  incomparavelmente 
superior  à  nossa,  e  as  condições  do  terreno,  al- 
cantilado e  alpestre,  levanlavara-nos  outros  tan- 
tos obstáculos.  Os  terços  do  conde  de  Villa-flòr, 
c  o  terço  auxiliar  inglez,  trepavam  pelas  monta- 
nhas, desenvolvendo  uma  agilidade  de  camurças. 


Os  hespanhoes  surprehendidos,  retiraram -st-  cm 
debandada.  Na  planície,  a  cavallaria  incommo- 
dava-nos  ainda;  mas  depois  de  tomadas  as  emi- 
nências, a  infanteria  poude  prestar  auxilio,  e 
concluir  o  desbarato.  As  perdas  de  um  e  outro 
lado  foram  valiosas,  porque  a  batalha  se  tornava 
sangrenta;  mas  nós  tivemos  como  despojos,  alem 
de  mil  e  quatrocentos  cavallos,  dois  mil  carros, 
toda  a  arlilheria  e  o  próprio  estandarte  de  D. 
João  d'Austria,  quatro  mil  dos  nossos  soldados, 
pertencentes  á  guarnição  de  Évora,  e  que  acom- 
panhavam o  exercito  de  Hespanba. 

O  conde  de  Castello  Melhor,  a  cuja  lucidez  e 
energia  se  deve  o  preparo  d'estas  viclorias,  não 
adormeceu  sobre  os  louros  que  as  espadas  dos 
generaes  ceifavam,  mas  com  que  a  historia  im- 
parcial lhe  ba  de  também  adornar  a  fronte.  Tra- 
tava-se  de  reconquist.ir  Évora,  e  para  isso  o  exer- 
cito do  marquez  de  Marialva  encorporouse  ao 
do  conde  de  Villa-flor.  Depois  do  conde  de  Schom- 
berg haver  feito  um  reconhecimento  á  cidade, 
mandou-se  dar  principio  ao  cerco,  levantando-se 
aproxes,  e  conslruindo-se  quanto  n'aquclle tempo 
a  sciencia  aconselhava  para  que  o  assedio  fosse 
estabelecido  em  regra.  Os  cercados  portaram-se 
com  inexcedivul  bravuia.  Depois  de  lhes  haver- 
mos ti  mado  vários  redudos,  e  d'elles  nos  have- 
rem iufommodado  com  infructuosas  sorlidss,  o 
conde  de  Sertirana  capitulou  a  24  de  junho,  sa- 
hindo  a  guarnição  com  todas  as  honras  militares. 

Évora  tornava  a  ser  nossa.  O  eípiriio  nacional, 
com  estas  vantagens  ultimas,  recuperava  um  tanto 
o  seu  alento  perdido.  Tínhamos  ainda  diante  dos 
olhos  um  inimigo  temeroso  ccontuma:^;  mas  vinte 
e  três  annos  de  pugna  constante  haviam-nos  en- 
sinado a  resistir  e  a  confiar.  Infelizmente  os  ne- 
gócios internos  não  corriam,  como  veremos,  por 
tão  suaves  estradas.  D.  Affonso  vi  proseguia  no 
seu  caminho  de  loucuras,  c  as  murmurações  do 
povo  já  se  tornavam  distinctas.  Por  outra  parte, 
o  infante  D.  Pedro  procurava  incutir-se  na  opi- 
nião geral,  com  ostensivas  demonstrações  de  cor- 
dura. No  meio  d"esles  dois  homens,  um  cbeecado 
outro  astuto,  eleva-se  o  escrivão  da  puridade, 
dominando  o  grupo  com  o  seu  vulto  eminente. 
As  ondas,  embora  lodosas,  ir-lhe-bão  solapando 
a  base;  e  elle,  ao  cabo  de  um  trabalho  que  o  tor- 
nará iliustre  entre  os  illustres,  irá,  por  não  ter 
achado  rei,  acolber-se  entre  serranias  melan- 
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cólicas,  ao  seu  iinmerecido,  cooiquaiito  voluntá- 
rio, deslfiTú. 


CAPITULO   I  II 

Continuação  da  lucta  nas  fronteiras.— Tra- 
tado de  paz  com  as  Provinoias-Unidas.— 
Batalha  de  Montes-Claros.  — Morte  de  D. 
Luiza  de  Gusmão.— Casamento  de  D.  Af- 
fonso  VI.— Liga  offeasiva  e  defensiva  da 
França. 

Temos  visto  que  a  sorte  das  arm;:s  sé  nos  ia 
mostrando  propicia. 

(Jui^rendo  aproveitar  estes  sopros  de  boa  fur- 
tuna,  o  eonde  do  Castello  Melhor,  com  a  sua  in- 
fatigável e  assisada  actividade,  fez  reunir  um 
exercito,  montante  a  vinte  e  oito  mil  homens, 
e  pondo-o  sob  o  commando  do  marquez  de  Ma- 
rialva, ordenou  que  se  tomasse  a  offensiva,  no 
intuito  de  equiponderar  com  a  conquista  de  qual- 
quer praça  inimiga  o  esbulho  que  ainda  se  dava 
de  algumas  nossas. 

Valença  d'Alcantara  foi  o  ponto  escolhido. 
Para  elle  se  dirigiram  as  nossas  forças,  e  depois 
de  atacarmos  a  praça,  que  offereceu  uma  resis- 
tência briosa,  e  de  havermos  sido  repellidos  n'um 
assalto  nocturno,  conseguimos  a  rendição,  que 
mereceu  ter  as  honras  de  guerra.  O  governador 
de  Valença  era  D.  João  d'Âyala  Mexia,  soldado 
de  animo  valoroso.  A  noticia  d'esta  victoria  des- 
pertou na  corte  a  mais  enthusiastica  alegria. 

Xa  cai  ta  ao  juiz,  vereadores  e  procurador  da 
commarca  de  Torres  Vedras,  escripta  depois 
d"este  feito  d'armas,  dizia  o  rei  entre  outras 
cousas:  «E  quan.lo  as  armas  de  Caslella  se 
jactavam  mais  possantes,  com  praças  ganhadas 
nas  províncias  do  Alem-Tejo  e  entre  o  Douro  e 
Minho,  trocada  de  repente  a  sorte,  se  aeham  hoje 
abatidas,  com  a  maior  nota  que  jamais  recebe- 
ram, qual  foi  a  da  vicloria  que  alcançámos  o  anno 
passado,  com  a  desolação  de  suas  terras,  por 
Traz  os  Montes,  com  a  porta  aberta  para  Galliza, 
polo  forte  da  Conceição,  que  fizemos  n'aquolle 
reino,  com  a  melhor  parte  da.Extremadura  e  da 
Castella  a  Velha,  invadida  e  já  começada  a  sujei- 
tar: da  praça  de  Valença,  que  agora  rendemos  e 
estamos  fortificando  mais;  e  com  tantos  recon- 
tros particulares,  que  tem  quasi  desenganado  a 


contumácia  dos  inimigos,  e  grangeado  o  maior 
credito  á  nação  portugueza.»  ' 

De  facto,  apoz  vinte  e  quatro  annos  de  lucta 
tenaz,  começavam  a  sasonar  e  a  colher-se  os  ver- 
dadeiros fructos  opimos. 

Estes  successos  importantes  não  conseguiam, 
todavia,  afogar  uns  germens  de  má  vontade  que 
lavravam  entre  os  generaes,  sendo  o  principal 
alvo  de  todas  as  machinaçôes  o  conde  de  Schom- 
berg. 

Diga-se,  porem,  sem  nenhuns  assomos  de  falso 
patriotismo,  á  incontestável  pericia  d'este  gene- 
ral devemos  nós,  cm  grande  parte,  o  êxito  das 
ultimas  campanhas. 

Não  menos  foram  de  préstimo  os  regimentos 
auxiliares.  A  batalha  do  Ameixial,  ou  do  Canal, 
como  outros  lhe  chamam,  é  d'isío  uma  prova 
eloquente.  Veremos  que  em  Montes-Claros  o  il- 
lustre  ofBcial  francez  não  teve,  de  certo,  o  mais 
pequeno  dos  quinhões  distribuídos  pela  gloria. 
O  marquez  de  Marialva,  apesar  da  grandesa  da 
sua  alma,  não  a  tinha  sufflciente  para  ver  mais 
os  triumphos  da  pátria  do  que  as  aptidões  de  um 
general  feliz.  Estas  nuvens  de  uns  zelos  mal 
cabidos,  eram  condensadas  e  ennegrecidas  pelo 
mestre  de  campo,  Gil  Vaz  Lobo,  distinctissimo 
official  de  cavallaria;  mas  que,  a  despeito  dos 
méritos  pessoaes,  parece  nunca  haver  presentido 
os  generosos  versos  do  poeta: 

'Et  jamais  le  lavrier  quipare  d'aiitrcs  téleSj, 
Ne  jela  d'ombre  sur  món  front!  • 

Nas  outras  províncias,  afora  o  Alemtejo, 
continuavam,  sem  resultados  definitivos,  as  em- 
buscadas  e  escaramuças.  O  único  facto  impor- 
tante que  ellas  nos  mostram  n'este  anno  de  1664, 
é  o  revez  do  duque  de  Ossuna,  junto  aos 
muros  de  Castello  llodrigo.  Com  um  exercito  de 
quatro  mil  homens,  c  algumas  peças  de  artilhe- 
ria,  viera  elle  cercar  a  villa,  cujo  governador 
militar  era  António  Ferreira  Ferrão,  homem  des- 
temido, mas  com  pequenas  forças  sob  seu  com- 
mando. Avisado  Pedro  Jacques  de  Magalhães, 
que  a  esse  tempo  retomara  o  seu  logar,  sem 
grande  ventura  desempenhado  por  António  Fur- 
tado de  Mendonça,  correu  logo  em  auxilio  da 
villa,  mas  com  tão  inconsiderado  açodamento, 

'  Carla  Regia  de  12  de  julho  de  16(J4. 
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que  não  tratou  de  se  abastecer  com  iis  indispen- 
sáveis munigões  de  bocca.  Mal  chegado,  viu  que 
o  exercito  acommeltedor  eslava  sendo  repellido 
de  un)  ataque  qae  dera  ás  trincheiras,  e  pare- 
cendo-lhe  ser  este  o  momento  azado  para  tomar 
a  mão  na  contenda,  mandou  carregar  a  caval- 
laria,  com  grande  ruido  de  instrumentos  e  vo- 
zes,— um  tanto  pela  maneira  como  Tácito  nos 
diz  que  carregavam  os  francos. 

lista  apparição  inesperada,  e  a  confusão  que 
lavrava  nos  cercadores,  fez  com  que  o  pânico  se 
diffundisse  em  tamanha  escala,  que  o  duque  de 
Ossuna,  vendo-se  impossibilitado  de  fazer  rosto 
por  algum  tempo,  mandou  tocar  á  retirada,  dei- 
tando fogo  aos  enlrincheiramentos,  no  intuito  de 
com  ellcs  se  cobrir  e  proteger,  ^'ão]hesuccedeu, 
todavia,  como  pozera  em  mente;  porque  o  in- 
cêndio, lambendo  tudo  com  intensidade  veloz, 
ainda  mais  crescida  tornou  a  desordem  entre  os 
soldados  inimigos.  A  nossa  cavalluria  picava-os 
sem  quartel  nem  descanso,  e  a  Ribeira  do  Aguiar 
sabe  aa  certo  quantas  vidas  custou  esta  fuga.  O 
despojo  foi  imraenso;  custando  aos  hespanboes, 
além  do  seu  material  de  guerra,  a  perda  de  vá- 
rios officiaes  superiores,  que  ficaram  nossos 
prisioneiros. 

Antes  de  continuarmos  na  exposição  das  nos- 
sas vantagens  na  fronteira,  vantagens  que  se  vão 
coroar  cem  a  ultima  e  decisiva  vicíoria,  alon- 
guemos 03  olhos  pelo  mar,  e  vejamos  como  as 
cousas  snccediaiu  n'esse  nosso  império  colonial, 
já  tão  decahido,  e  em  vésperas  de  maior  ruina. 

Disse-se  no  capitulo  anterior,  que,  pelo  tractado 
de  casamento  entre  a  infante  D.  Catharina,  e  o 
rei  Carlos  ii  da  Inglaterra,  Portugal  cedera  a  esta 
nação  a  cidade  e  fortulesa  de  Tanger,  com  lodos 
os  seus  direitos  e  territórios;  do  nosso  dominio 
barbaresco  apenas  Mazagão  se  conservava  como 
uma  relíquia  samlosa. 

^'a  índia  corriam  as  cousas  pelo  mesmo  resva- 
ladeiro  desastrado.  Os  que  tinham  o  mando  a 
seu  .cargo,  exercitavam-no  ení  discórdias  pes- 
soies  e  em  contendas  intestinas.  Ao  tempo,  os 
lioilandezes  iam-nos  desapossando  do  que  tão 
mal  sabíamos  governar. 

O  almirante  Ryklof  Van  Goens  expulsara-nos 
completamente  de  Ceylão.  depois  de  uma  luci.a 
em  que  ainda  atlestámos  não  se  haver  eclypsado 
de  todo  o  nosso  valor  antigo. 


Entre  os  primeiros  é  de  dever  citar  o  nome 
de  Álvaro  Rodrigues  Borralho,  que  depois  de  se 
haver  ennobrecido  em  combale  naval,  sustentado 
durante  três  dias  contra  a  esquadra  hollandeza, 
veio  ainda  em  terra  continuar  o  capitulo  de  seus 
feitos,  só  terminado  quando  Jafnapatão,  á  min- 
gua de  recursos,  se  entregou  ao  inimigo. 

Cochim  e  Cananor  succederam-se  na  perda 
sem  grande  decurso  de  tempo.  A  primeira  era 
defendida  por  Ignacio  Sarmento  de  Carvalho,  que 
durante  muitos  annos  resistira  briosamente,  e  a 
segunda  por  António  Cardoso,  que,  attentando 
mais  na  pelle  que  na  honra,  se  entregou  á  sim- 
ples intimação  dos  accommettedores. 

No  tratado  com  a  Inglaterra  é  certo  que  nós 
lhe  dávamos  também  o  porto  e  ilha  de  Bombaim, 
para  mais  facilmente  sermos  soccorridos  n'aquel- 
las  paragens;  mas  a  verdade  é  que  o  inimigo  nos 
ia  empolgando  todos  os  domínios,  sem  que  as 
armas  inglezas  brilhassem  em  nossa  defesa. 

No  anuo  de  1662,  depois  de  conhecida  a  fe- 
lonia com  que  D.  Fernando  Telles  de  Faro  andara 
nas  suas  uegociíiçoes  com  a  Hollanda,  vendido 
miseravelmente  a  Filippe  iv,  e  sendo  estas  aQnal 
concluídas  pelo  conde  de  Miranda,  Portugal  as- 
sellava  a  paz  com  as  Províncias- Unidas,  paz 
tristíssima,  que  não  era  mais  do  que  a  liquidação 
forçada  das  nossas  riquesas  no  oriente. 

D'aquelle  vasto  edíDcío,  erguido  pelas  mãos 
hercultas  cFAITonso  d'Albuquerque,  apenas  nos 
ficavam  restando  uns  vestígios,— para  amda  mais 
se  nos  avivarem  saudades.  Tínhamos  sido  gran- 
des na  Ásia; — a  outros  cabia  agora  o  predomí- 
nio. Eia  a  fatal  rotação  das  grandezas ! 

O  tratado  de  paz  e  de  confederação  entre  D.  Af- 
fonso  VI  e  os  Estados-geraes  das  Provincias-Uni- 
das  dos  Paízes  Baixos  foi  assignado  na  Haya  a 
6  d'agosto  de  1661,  ratificado  por  parte  de  Por- 
tugal em  24  de  maio  e  pela  dos  Esíados-geraes 
em  4  de  novembro  de  1662.  Consta  de  vinte  e 
seis  artigos,  cujas  estipulrções  príncipaes  são  as 
seguintes: 

Portugal  ficava  obrigado  a  pagar  aos  Estados 
das  Províncias  Unidas  quatro  milhões  de  cruza- 
dos, tendo  cada  cruzado  o  valor  de  dois  florins 
carolinos,  dandose  esta  quantia  em  dinheiro,  ou 
em  assucares,  tabaco  e  sal.  Os  povos  das  Provín- 
cias Unidas  poderiam  exercitar  seu  commercio 
assim  do  reino  de  Portugal  para  o  Brasil  como  do 
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Brasil  pnra  Portugal,  e  egualmentp  navegar  para  \ 
todas  as  colónias,  illias  e  portos  d'AIVira,  sob  o  ' 
domínio  porUiguez.  Dois  raezes  depois  da  assi-  ; 
gnatura  do  tratado  na  liuropa,  e  da  publicação 
d'c'lle  nos  outros  pontos  do  mundo,  tudo  o  que 
fosse  tomado  de  uma  ou  de  outra  parte  seria 
restituído  sem  dilação;  conservando-se,  porem, 
quaesquer  domínios,  logares,  navios  ou  bons  que 
houvessem  sido  occupados  ató  esse  tempo.  Cons- 
tituir-se-iaumjuiz  conservador  paraojulgamento 
de  causas  e  demandas  pertencentes  à  nação  hol- 
landesa,  do  qual  juiz  se  não  poderia  appellar  senão 
para  a  Relação.  Não  seria  licito  a  el-rei  de  Portu- 
gal nem  a  seus  ministros  prender  aos  mercado- 
res, mestres  de  navios  e  marinheiros  hollandezes, 
ou  tomar  seus  navios,  mercadorias  e  fazendas, 
ou  dar-lhes  moléstia  alguma,  sem  consentimento 
particular  dos  Estados  das  Províncias  unidas.  Não 
se  poriam  regras  nem  limites  a  nenhuma  espé- 
cie de  comiiiercio  que  fosse  feito  por  súbditos  das 
Províncias-Unidas;  tendo  estes  a  liberdade  de 
poderem  levar,  alem  de  lodo  o  género  de  mer- 
cancias, armas  e  petrechos  de  guerra,  trigo  e 
mantimentos,  assim  das  terras  dos  Kstados,  como 
de  outros  quae.íquer  portos  e  terras,  em  quaes- 
quer partes  e  províncias  do  mundo,  e  a  quaes- 
quer nações,  tanto  inimigas  do  rei  e  reino  de  Portu- 
gal como  amigas  e  confederadas.  ' 

Vè-se,  por  estes  simples  capítulos,  que  a  llol- 
landa  negociava  a  paz  cora  a  arrogância  do  des- 
potismo. 

A  historia  do  nosso  poder  colonial  ficava  re- 
duzida a  brevíssimos  ca;ítulos.  De  tanto  e  tanto 
que  havíamos  descoberto  e  conquistado,  outros 
logravam  a  posse  em  descanso.  Verdade  é  que 
no  nosso  arrojo  febril  tínhamos  demasiadamente 
alargado  o  circuito.  Não  dispnnliamos  de  forças 
próprias  para  carrego  tamanho.  Era  o  que  já  di- 
zia Camões,  com  o  seu  altíssimo  bom  senso, 
pondo  na  bocca  de  um  velho  os  tão  conhecidos 
versos  com  que  termina  o  canto  quarto.  Alem 
d'isso,  o  nosso  tacto  administrativo  era  nuUo  ou 
quasi  nullo.  A  acção  governativa  cxercitava-se 
mais  em  excessos  culposos  do  que  no  estabeleci- 
mento de  providencias  acertadas. 

Us  naturaes  não  tinham  em  nós  aquella  ini- 

1  Borges  de  Castro. — Collecrrw  dos  trntiidos,  rnn- 
venrões,  coiilmrtof,  etc.  ele.  tom.  1."  pag.  260. 


ciativa  para  o  trabalho  e  para  o  methodo  com 
que  até  certo  ponto  se  justiOcam  as  invasões, 
como  meio  civilísador  e  prolífico.  Sugávamos  as 
terras  com  avidez,  e  se  alguma  cousa  nossa  as 
fecundava,  seria  o  sangue  da  lucta,  que  não  o 
suor  do  trabalho. 

Quando  o  padre  António  Vieira  dizia  n'um  dos 
seus  sermões  mais  notáveis:  «Tantos  serviços 
vos  tem  feito  esta  gente  pervertida  e  apóstata, 
que  nos  mandastes  primeiro  cápor  seus  aposcn- 
ladores,  para  lhe  lavrarmos  as  terras,  para  lhe 
edificarmos  as  cidades,  e  depois  de  cultivadas 
e  enriquecidas  lh'as  entregardes?» — quando  di- 
zia isto,  saibamos,  sacrificava  mais  á  eloquên- 
cia do  que  á  verdade  histórica. 

Para  traço  característico  e  de  applicação  ge- 
nérica, basta  ver  o  regimento  que  se  deu  a 
Tristão  da  Cunha,  quando  foi  nomeado  gover- 
nador e  capitão  general  do  reino  de  Angola,  em 
substituição  de  André  Vidal  de  Negreiros.  Com- 
põe-se  elle  de  trinta  e  seis  capítulos,  onde  se 
acham  estatuídos  miudamente  os  deveres  e  nor- 
mas a  seguir,  para  a  melhor  administração  do 
governo.  ' 

líiitre  essas  varias  disposições,  tendentes  a 
desenvolver  a  prosperidade,  e  a  acudir  a  todas 
as  necessidades  publicas,  recommenda-se  muito 
que  nenhum  homem  branco  seja  mandado  ao 
sertão,  com.  cargo,  ordem  ou  commissão  alguma, 
pelas  sem-justiças  que  fazem  nas  terras  por  onde 
passam.  As  arguições  que  ultimamente  nos  fi- 
zeram alguns  viajantes  inglezes,  com  respeito 
ao  modo  porque  nós  procedemos  na  Africa,  se 
tinham  algum  exagero  na  vivesa  do  colorido, 
não  deixavam  de  ser  exactas  no  contorno.  - 

O  patriotismo  sentiu-se  ferido  no  seu  órgão 
mimoso;  mas  os  discursos  e  as  conferencias  não 
conseguiram  pôr-nos  em  absoluto  cheiro  de  san- 
tidade. 

No  capitulo  do  regimento  a  que  alludímos, 
enumera-se  círcumstanciadamcnte  em  que  con- 
sistiam as  taes  sem-justiças  dos  moradores. 
Para  as  fazerem  mais  a  seu  salvo  alcança- 
vam" dos  governadores  uma  insígnia  de  capi- 
tão, por  interesse,  e  tomando  sobre  si  grande 
quantidade  de  fazendas,  violentavam  os  sovas  a 

<  Regimento  do  10  de  abril  de  1666. 
-  CaiiKTon. — Afivss  Afrira. 
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comprar-ibes,  e  a  dar-lbeí  carregadorpá  para 
elles  e  sustento  para  as  pessoas  da  comitiva.  Com 
isto  deitavam  a  perder  o  negocio,  e  empatando 
os  pombeiros  dos  naluraes,  corrompiam  os  pre- 
ços das  fazendas,  e  ainda  se  introduziam  juizes 
de  mocanos,  que  vem  a  ser,  julgadores  de  divi- 
das que  os  sovas  tem  uns  com  os  outros,  jul- 
gando-os  peia  parte  que  mais  iateresse  llies  dava, 
resultando  d'ahi  o  captiveiro  de  muitas  liber- 
dades. 

lista  pintura,  que  nos  é  feita  por  quem  tinha 
sob  a  vista  os  mais  rigorosos  e  autbenticos  da- 
dos olliciaes,  prova  que  as  terras  viciosas  d'A- 
frica  e  d' Ásia,  como  se  expressa  o  nosso  épico, 
sempre  sentiram,  e  sentem  ainda,  a  doce  e  be- 
ni'fica  influição  dos  seus  paternos  dominadores. 

Deixando,  porem,  este  quadro  do  nosso  abati- 
mento marítimo,  volvamos  de  novo  à  metrópole, 
onde  se  ia  ferir  a  ultima  e  decisava  batalha. 
Tratamos  de  Montes- Claros.  O  governo  de  Hespa- 
nlia,  irritado  pelos  successivos  contratempos, 
deliberara  empregar  um  esforço  poderoso,  dando 
remate  á  contenda.  Para  isso,  achava-se  então 
em  condições  mais  propicias.  Era-lhe  fácil  dis- 
por de  elementos  que  até  ahi  se  tornavam  in- 
dispensáveis, quer  na  ItaUa,  quer  na  Suissa, 
organisando,  d'estc  modo,  um  e.xercito  cuja  valia 
numérica  ainda  era  accrescentada  pela  aptidão 
do  general,  o  inarquez  de  Caracena,  a  quem  a 
grande  e.x.periencia  e  sciencia  militar  tinham  dado 
o  cognome  de  Marte  de  Hespaiiha.  ' 

A  1  de  junho  de  1G65  punha-se  em  marcha 
o  exercito  invasor,  constante  de  quinze  mil  ho- 
mens de  pé  e  sete  mil  e  seiscentos  de  cavallo, 
afora  quatorze  canhões  e  dois  morteiros;  e  a 
nove  chegava  á  vista  de  Villa  Viçosa,  tomando 
logo  a  villa  de  Borba. 

O  exercito  porluguez  estava  a  esse  tempo  em 
Estremoz,  sob  o  comraando  do  marquez  de  Ma- 
rialva, e  compunha-se  de  quinze  mil  homens 
infantes,  cinco  mil  e  quinhentos  cavallos,  e  vinte 
peças  de  artilharia.  Vemos  que  a  desproporção 
de  forças  não  era  grande.  Devia-se  isto  ao  mar- 
quez de  Castello  Melhor,  que,  com  uma  activi- 
dade e  previdência  louváveis,  fizera  concentrar 
no  Alemtejo  importantes  reforços,  uns  sahidus 

'  J.  B.  de  Castro. — Mappa  de  Portugal.  Quarta 
parte,  pag.  339. 


de  Lisboa,  sob  o  commando  de  seu  irmão,  Simão 
de  Vasconcellos  e  Souza,  subindo  ao  todo  a  dois 
mil  e  tresentos  homens;  outros  de  Traz-os^Mon- 
les,  sob  o  commando  do  conde  de  S.  João,  com 
três  mil  e  quinhentos  homens;  e  finalmente,  da 
Beira  haviam  marchado  dois  mil,  levando  á  sua 
frente  Pedro  Jacques  de  Magalhães. 

Os  hespanhoes  apei'tavara  Villa-Viçcsa,  cujo 
governador  era  Cbrislovam  de  Brito  Pereira,  e 
já  a  15  de  junho  haviam  dado  um  assallo  á  praça 
com  reeoidiecida  vantagem.  Prolongar  a  resis- 
tência ia-se  tornando  impossível.  JS'isto  sahio 
de  Extremoz  o  nosso  exercito,  c  a  17,  parando 
em  Montes-Claros,  aceitava  a  batalha,  que,  um 
tanto  imprudentemente,  lhe  vinha  oilerecer  o 
marquez  de  Caracena. 

Ao  conde  de  Schomberg  se  deve  a  rapidez  e 
acerto  das  nossas  manobras. 

O  general  hespaohol,  deixando  as  linhas  de 
Villa-Viçosa,  e  vindo  ao  nosso  encontro,  tinha 
em  fito  esmagar-nos  uma  das  alas  com  o  peso 
da  sua  cavallaria,  preparando  desde  logo  a  viclo- 
ria.  Foi,  antevendo  isto,  que  o  conde  de  Schom- 
berg dispôz  o  exercito  em  excellente  ordem  de 
combate. 

Xa  primeira  arrcmettida,  ficaram  rotos  os  ter- 
ços de  Tristão  da  Cunha  e  em  seguida  os  de  Fran- 
cisco da  Silva  Moura,  a  despeito  do  incessante 
varejo  da  nossa  artilberia.  Desconcertada  a  pri- 
meira linha,  accometteram  a  segunda,  a  cuja 
frente  estava  o  marquez  de  Marialva;  mas  te- 
mendo serem  envolvidos  pela  parte  do  nosso 
exercito  que  já  se  tornava  a  unir  em  boa  ordem, 
retrocederam  para  volver  de  novo,  carregando 
com  impetuosa  fúria. 

A  esse  tempo  a  batalha  tornara-se  sanguino- 
lenta. A  infanteria  hespanhola  batia-se  com  um 
denodo  heróico,  e  já  alguns  dos  nossos  terços, 
bem  como  os  regimentos  auxiliares  estrangeiros 
de  mr.  de  Fougeraie  e  de  mr.  de  Chavery  haviam 
sido  completamente  destroçados.  Parecia  o  oxito 
da  batalha  pender  para  o  lado  da  Hespanba, 
quando  o  general  de  cavallaria,  Diniz  de  Mello  e 
Castro,  mandando  carregar  sobre  a  cavallaria  ini- 
miga, que  retirava  contramarchando,  permittio 
ao  marquez  de  Marialva  empenhar  todo  o  exer- 
cito, cortando  a  infanteria  inimiga,  a  qual  envolta 
pelos  nossos  teve  de  entregar  as  armas.  O  des- 
troço era  geral.  Os  que  fugiam  de  Moates-Claros, 
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iam  dar  de  encontro  com  os  soldados  de  Christo. 
vam  de  Brilo  Pereira,  que  rechaçara  os  sitiado- 
res  n'uma  sortida  feliz. 

O  mai'quez  de  Caracena,  que  assistira  á  bata- 
lha do  alto  da  serra  do  Vigário,  retirou-se  apres- 
sadamente para  Jeromenba,  deixando  no  campo 
Ioda  a  sua  bagagem,  quatro  mil  mortos,  e  seis 
mil  prisioneiros,  sendo  entre  elles,  oito  geoeraes. 

Do  nosso  lado,  o  numero  de  mortos  e  feridos 
è  orçado  em  perto  de  três  mil. 

Montes-Claros  ora  o  ultimo  e  decisivo  arpu- 
mento  em  prol  da  nossa  independência.  Depois 
d'esta  victoria  assignalada,  poucos  feitos  temos  a 
mencionar,  e.xcepluando  a  passagem  do  Rio  Mi- 
nho, pelo  conde  do  Prado,  e  em  seguida  a  tomada 
de  Guardiã. 

Ao  conde  de  Castello  i\Ielhor,  repetimos,  é  que 
se  deve  em  grande  parte  o  liom  successo  das 
nossas  armas.  O  ferro  brandido  cotn  tanta  ga- 
lhardia pelos  nossos  exércitos,  era  elle  que  o  ti- 
nha açacalado. 

Ao  passo  que  a  guerra  com  o  estrangeiro  se- 
guia curso  tão  prospero,  os  negócios  internos  iam 
tomando  aquella  feíç>ão  hedionda  que  mais  tarde 
se  havia  de  patentear  sem  disfarces.  O  infante 
D.  Pedro  pozera-se  em  manifesta  discórdia  com 
o  rei;  e  apezar  do  muílo  tacto  do  primeiro  minis- 
tro, não  occoiria  meio  de  conjurar  um  temporal, 
cujas  densas  nuvens  se  acastellavam.  Simão  de 
Vasconcellos  e  Sousa,  tendo  decahido  da  graça 
do  infante,  tornara-se  um  elo  de  menos  em  qual- 
quer cadêa  de  reconciliação  possível.  D.  Alfonsovi 
era  um  demente,  concordámos;  mas  D.  Pedro  era 
um  caviloso  soez.  A  mascara  de  Tartufo  ageita- 
Y.i-se-lhe  bellaraente  á  physionomia.  Tirando  da 
morte  inesperada  de  ura  seu  creado,  Agostinho 
de  Ceuta,  como  que  uma  celestial  advertência 
para  traçar  novos  caminhos  de  vida,  deu-se  a 
praticas  piedosas  e  a  convívios  devotos,  ganhando 
assim  o  favor  e  o  acatamento  dos  crédulos.  Era 
esie  um  meio  efficaz  de  pôr  em  saliente  relevo  as 
loucuras  licenciosas  do  irmão. 

A  morte  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  que, 
comquanto  mais  affeiçoada  a  D.  Pedro,  não  con- 
sentiria (era  rompimentos  hostis,  veio  conlril)UÍr 
para  o  desencadeamento  da  contenda. 

A  27  de  fevereiro  de  1666  deixou  ella  de  exis- 
tir. O  luto  decretado  foi  o  que  se  lê  no  seguinte 
aviso: — «Foi  Deus  servido  levar  para  si  a  rai- 


nha nossa  senhora,  esta  noute  passada,  cora 
tantas  mostras  de  piedade  chrislã,  que  podemos 
tei-  grande  confiança  de  que  está  no  ceo. 

«Tenha  V.  S.  entendido,  que  se  ha  de  suspen- 
der o  despacho  da  relação  por  quatro  dias. 

"(J  luto  dos  ministros  ha  de  ser  baeta  de  avesso, 
03  de  capa  e  espada  com  seus  capuzes,  os  desem- 
bargadores com  suas  granachas  de  fralda  que 
arraste,  todos  com  carapuças  que  caiam  sobre 
o  hombro,  e  voltas  sem  goma;  os  clérigos  tam- 
bém com  a  fralda  que  arraste. 

«Este  luto  ha  de  durar  assim  um  mez;  c  pas- 
sado elle,  e  não  antes,  se  poderão  abrir  os  ca- 
puzes, cortar  as  fraldas,  e  usar  de  chapeos. 

«D'este  modo  ha  de  continuar  até  um  anno,  e 
passado  elle,  se  trará  outro  anno  aliviado. 

«As  mesas  do  tribunal  se  hão  de  cobrir  de 
baetas  até  o  chão,  e  o  pavimento  sobre  o  ladri- 
lho, que  saia  uma  vara  de  largo  fora  dos  bofc- 
tes;  os  bancos  e  cadeiras  se  hão  de  cobrir  de 
baetas  até  o  chão  e  os  degraus  do  tribunal;  que 
toda  esta  demonstração  de  sentimento  se  deve 
á  memoria  de  sua  magestade. 

«Esteja  V.  S.  advertido  que  ba  de  acompanhar 
o  corpo  de  sua  magestade  a  cavallo,  no  enterro, 
que  será  terça-feira  2  de  março,  á  noute,  á 
egreja  nova  do  Santíssimo  Sacramento,  hospício 
dos  Carmelitas  Descalços,  onde  se  ha  de  depo- 
sitar. 

«Os  lutos  mande  V.  S.  tomar  na  forma  que  se 
fez  na  occasião  do  falleciraento  d'cl-rei  nosso 
senhor,  que  Deus  tem. 

«Deus  guarde  a  V.  S.  rauitos  annos,  a  28  de 
fevereiro  de  1666. 

«E  tudo  isto  manda  sua  magestade  dizer  a  V. 
S.  para  que  o  faça  executar. — O  conde  de  Cas- 
Icllo-Melhor . » 

Descançava,  finalmente,  a  rainha,  ao  cabo 
de  uma  vida  em  que  dera  mostras  de  animo  va- 
ronil e  de  entendimento  subido.  Se  no  ultimo 
periodo  da  sua  regência  a  vemos  entrar  em  ma- 
chinaçõcs  menos  próprias  de  mãe  e  soberana; 
comtudo,  é  dever  da  historia  allirmar  que  D. 
Luiza  de  Gusmão  sérvio  o  paiz  que  a  fizera  rai- 
nha, tanto  em  vida  do  consorte  como  depois, 
cora  uma  diligencia  e  uma  soUicilude  que  abo- 
nara o  seu  caracter.  Fundou  dois  conventos  em 
Xabregas,  para  os  religiosos  e  religiosas  d'esta 
ordem,  e  lambem  o  dos  religiosos  dominicos 
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irlandezes  uo  Corpo  Santo  e  o  dos  Carmelitas  des- 
calços aos  Torneiros.  Jaz  sepultada  no  mosteiro 
do  (Irillo.  ' 

Alguns  raczes  antes  d'esle  passamento  succe- 
deru  o  de  lulippe  iv.  A  notii;ia  dos  últimos 
revezes  experimentados  pelos  seus  soldados, 
havia-llie  abatido  profundamente  o  espirito. 
Sem  ter  em  si  eondigões  de  forca  c  do  inicia- 
tiva, sendo  sempre  rodeado  de  políticos  vulga- 
res, via  desmorouar-sn  esse  grande  império,  que 
fora  o  maior  do  mundo.  Ia  longe  o  tempo  em  que 
o  demónio  do  rneio-dia,  alongando  as  vistas  e  o 
pensamento,  bosquejaria  das  suas  tristonhas  ja- 
nellas  do  Escurial  a  amplíssima  vastidão  dos 
seus  estados.  Poder-se-hia  então  dizer  que  as 
nações  tremiam  quando  a  Hespanha  se  agitava. 
Rememorando  estas  grandesas  perdidas,  Filippe 
IV  sentiu-sc  pequeno  e  nullo. 

D'aqui  originou-se-lbe  uma  tristesa  incurável, 
que  o  foi  minando  com  lenta  persistência ;  até 
que  a  7  de  setembro  de  1665,  legou  o  throno  a 
seu  filho  Carlos  ii,  (içando  regente  na  menori- 
dade d  elle  a  rainha  viuva,  D.  Marianna  d'Aus- 
tria. 

Tratava  então,  o  conde  de  Castello  Melhor  de 
apparelliur  o  casamento  de  D.  Affonso  vi,  e  pai-a 
isto  encarregou  o  marquez  de  Satide,  que  pas- 
sava justamente  por  ser  um  dos  mais  hábeis  di- 
plomatas do  seu  tempo.  As  negociações  deviam 
ter  a  França  por  meio  exclusivo,  isto  é,  devia 
sahir  d'ella  a  princesa  com  quem  o  rei  de  Por- 
tugal compartilharia  o  throno. 

A  principio  não  correram  as  cousas  tão  facil- 
mente como  seria  licito  prever;  mademoiselle 
de  Montpcnsier,  com  quem  primeiro  se  tratou  do 
consorcio,  esquivou-se  a  elle,  pretextando  mo- 
tivos fúteis,  o  que  deu  causa  a  Luiz  xiv  lhe  re- 
tirar a  boa  sombra  da  sua  estima. 

N'estes  planos  matrimoniaes,  quem  muito  nos 
coadjuvava,  e  com  efficaz  interesse,  era  o  cele- 
bre marechal  de  Turenne.  É  fora  de  duvida  que 
havia  n'isto  vistas  segundas,  com  relação  ao 
ajustado  enlace  da  princesa  Anna  Isabel  de  Lo- 
rena, filha  do  duque  d'Elboeuf,  ^  e  depois  ao  da 

1  J.  B.  de  Castro. — Mappa  de  Portugal.  Segunda 
parte,  pag.  267. 

2  Borges  de  Castro.  Cotlccção  de  tratados,  etc, 
etc.  tomo  1.°,  pag.  297. 

V  VOL. — 10. 


filha  do  duque  de  IJouillon,  sua  sobrinha,  com  o 
príncipe  i).  Pedro;  mas  tanto  n'esta  occasião, 
como  em  outras  ainda  mais  dilTiceis,  appareceu 
sympathico  aos  nossos  olhos  o  nome  glorioso  de 
Henrique  de  la  Tour  d'Auvergne,  d'eáse  homem 
notável  na  França  e  no  mundo,  de  quem  disse 
um  panygirista  eloquente: — que,  «era grande  na 
adversidade  pelo  animo,  na  prosperidade  pela 
modéstia,  nas  conjuneturas  graves  pela  prudên- 
cia, nos  perigos  pela  destimidez,  e  na  religião 
pela  piedade.  — »  * 

Finalmente,  por  indicações  do  duque  de  IJuise, 
Qxaram-se  os  pensamentos  em  mademoiselle  de 
Nemours  e  Aumale,  D.  Maria  Francisca  Izabel 
de  Saboya,  filha  de  Carlos  Amadeo  de  Saboya, 
duque  de  Nemours,  e  portanto  senhora  de  linha- 
gem real. 

Este  casamento,  que  devia  ter  por  desfecho 
ura  conciliábulo  de  casuistas,  sahio,  do  mesmo 
modo,  de  um  tribunal  de  tonsurados. 

Como  a  duqueza  de  Nemours  já  houvesse  offe- 
recido  a  filha  em  casamento  ao  herdeiro  do 
soberano  de  Lorena,  seu  sobrinho  Carlos  de  Lo- 
rena, levantaram-se-lhe  escrúpulos  de  consciên- 
cia, e  para  iranquillisar-se  quiz  saber  o  voto  de 
pessoas  conspícuas.  A  morte  surprehendeu-a  em 
meio  d'estas  esmerilhações  profundas ;  e  remo- 
vidas, assim,  umas  difficuldades  de  occasião, 
poude-se  dar  remate  a  esta  ligação,  que  tantos 
infortúnios  lançou  n'um  rei,  e  tanta  vergonha  na 
historia. 

A  24  de  fevereiro  de  1666  celebrou-se  em  Pa- 
ris o  tratado  de  casamento  d'el-rei  D.  Affonso  vi 
com  a  princeza  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Sa- 
bóia, estando  por  parle  d'el-rei  o  seu  embaixa- 
dor extraordinário  Francisco  de  Mello  de  Torres, 
marquez  de  Sande  e  conde  da  Ponte,  e  por  parte 
da  princeza  o  marechal  de  França  duque  d'Es- 
Ireés,  e  César  de  Estreés,  bispo  e  duque  de  Laon. 
O  tratado  compõe-se  de  dezenove  artigos,  nos 
quaes  se  discute,  meramente,  a  importância  do 
dote,  o  valor  dos  diamantes,  a  posse  de  terras  e 
benefícios,  o  caso  de  morte  ou  de  supervivencia, 
com  relação  a  direitos  e  prerogativas,  emfim, 
tudo  o  que  pode  constituir  um  óptimo  convénio 
entre  dois  miUionarios  associados,  mas  que  des- 

1  Flechier. — Reeuetl  des  Oraisons  fúnebres,  pag. 
138. 
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sube  ao  paladar,  com  invencivel  repugnância, 
quando  se  vO  que  assim  cbalinam,  dando  as 
mãos,  dois  principes  do  sangue  mais  nobre  da 
Europa,  cile  da  estirpe  braganliiia  e  cila  do  flo- 
rente ramo  dos  Vcndômes.  ' 

A  4  de  julho  partiu  de  França  a  rainha  de  Por- 
tugal, n'unia  brilhante  esquadra  sob  ocommando 
do  marquez  de  Ruvigny.  Luiz  xiv  mostrou-se 
n'essa  occasião  d'uma  galanteria  cavalheiresca 
e  previdente.  Conílando-lhe  que  os  bespanhoes 
pensavam  em  sabir  ao  encontro  da  rainha  com  o 
intuito  de  aprisional-a,  mandou  que  o  duque  de 
Beaufort  vigiasse  as  costas  portuguezas,  repel- 
lindo,  sendo  necessário,  qualquer  ataque  ini- 
migo. 

Em  verdade,  a  desconfiança  não  era  vasia  de 
fundamento.  (Js  bespanhoes  tinham  deliberado 
sahir  de  Gadiz  ao  mar,  afim  de  virem  ao  encon- 
tro da  esquadra  conduclora,  mas  contentaram-se 
com  alguns  feitos  de  pequena  monta;  e  é  mesmo 
para  suspeitar  que  elles  não  ousassem  antepor 
barreira  a  uma  frota,  no  tope  de  cujos  mastareos 
Huciuava  a  bandeira  da  França. 

A  !l  de  agosto,  Lisboa  assistia  á  entrada  da  sua 
nova  rairdia;  e  D.  AlTonso  vi,  deslumbrado  pelos 
esplendoics  d'a(]uella  formosura,  —  i]ue  tão  fatal 
lhe  seria  ao  diante,  esquecia  por  momentos  as 
suas  sórdidas  loucuras,  e  deixava  desabrochar  á 
luz  do  encanto  a  llòr  dos  seus  vinte  e  três  annos. 
f.ora  que  mostras  de  alegria  não  entrava  este 
pobre  rei  na  cidade,  trazendo  pela  mão  a  que  em 
breve  o  repudiaria,  incestuosa! — Os  presos  por 
causas  crimes,  nas  cadèas  publicas  de  Lisboa  e 
seu  districto  de  cinco  léguas,  não  tendo  parte 
mais  que  a  justiça,  foram  perdoados  livremente 
de  todos  e  quaesquer  crimes  porque  assim  esti- 
vessem presos,  exceptuando-se  apenas:  blasfemar 
de  Deus  e  de  seus  santos,  moeda  falsa,  falsidade, 
testemunho  falso,  matar  ou  ferir,  sendo  de  pro- 
pósito, com  arcabuz  ou  espingarda,  dar  peçonha 
ainda  que  morte  se  não  seguisse,  morte  commet- 
tida  atraiçoadamente,  quebrantar  prisões  por  for- 
ça, pôr  fogo  acintemente,  forçar  mulher,  fazer  ou 
dar  feitiços,  soltarem  os  cai'cereiros  os  presos  por 

'  Prov.  da  Hist.  Geneal.  tom  fi."  pn?.  10.  Portug. 
Rest.  toni.  4."  pag.  419 

Borges  do  Castro.  Collpcrão  dos  Inilados,  etc.  loin. 
1.»  pag.  318. 


vontade  ou  peita,  entrar  em  mosteiros  de  freii'as 
com  propósito  deshonesto,  fazer  damno  ou  qual- 
quer mal  por  dinheiro,  ser  salteador  de  caminhos, 
ferimentos  de  propósito  em  egreja  ou  procissão, 
onde  fosse  ou  estivesse  o  Santíssimo  Sacramento, 
ferimento  de  qualquer  juiz  ou  pancadas,  posto 
que  Pedaneo  ou  Vinteneiro,  sobre  seu  officio,  fe- 
rir alguíua  pessoa,  tomal-a  ás  mãos,  furto  pas- 
sante de  marco  de  prata,  ferida  dada  pelo  rosto, 
com  tenção  de  dal-a  ou  mandal-a  dar,  etc.  etc; 
declarando-se  que,  no  perdão  concedido  não  se 
comprehendiam  os  prisioneiros  de  guerra,  nem 
tampouco  os  presos  por  ordem  do  doctor  Pedro 
Fernandes  Monteiro,  desembargador  do  Paço,  e 
Junta  da  Inconfidência.  ' 

Solemnisava  o  rei  o  seu  dia  de  bodas,  par- 
tindo o  encerro  a  dezenas  de  malogrados  na 
vida;  e  mal  pensaria,  entre  as  ebriedades  da 
festa,  quando  o  corpo  enfermo  lhe  estremecia 
n'um  passageiro  esto  de  felicidade,  que  seriam 
os  dedos  feminis  e  delicados  da  esposa,  que  lhe 
haviam  de  apontar  o  caminho  do  desterro,  e  de- 
pois o  da  perpetua  clausura. 

(juando  elle,  sombrio  e  alqu(d)rado,  passeava 
mais  tarde  com  a  inquietação  da  fera  na  jaula, 
pela  sala  lageada  dos  paços  de  (aiilra,  quantas 
vezes  lhe  sulcariam  o  espirito  estes  raios  lumi- 
nosos de  um  instante,  raios  que  então  só  lhe 
encheriam  de  clarões  medonhos  esse  abysmo  da 
realidade  cruel,  aberto  pela  prostituição  e  pela 
infâmia  ! 

Vimos  ha  poueo  que  o  successo  de  Montes- 
Claros  nos  pozera  em  condições  de  pensar  na 
paz  com  a  ílespanba;  mas  em  termos  vantajo- 
sos. Depois  d'este  grande  feito  de  armas,  ainda 
mais  alguns  se  lhe  seguiram,  como  adminiculos 
valiosos.  Schomberg  entrara  pela  Andaluzia,  e 
tomara  áan-Lucar ;  Pedro  Jacques  de  Magalhães, 
depois  de  haver  desbaratado  D.  João  Salaman- 
ques,  tomava  lambem  a  villa  de  Umbrales.  Isto 
compensava-nos  d'alguns  pequenos  revezes  em 
outros  pontos  da  fronteira.  Estávamos,  então, 
cm  fins  del66G. 

A  Inglaterra,  desejosa  de  intervir  como  me- 
dianeira, apressava-se  em  entabolar  negociações 
com  o  gabinete  hespanhol,  afim  de  o  inclinar 
á  concórdia;  e  ao  mesmo  tempo,  não  querendo 

1  Dcc.  de  28  do  agosto  de  1666. 
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Luiz  XIV  ceder  o  passo  em  tal  ronjunclura,  man- 
dava ao  seu  embaixador  cm  Madrid,  o  arcebispo 
de  limbrun,  que  se  entrcpozpsse  no  assumpto, 
nomeando  ao  mesmo  tempo  para  embaixador 
em  Portugal,  mr.  de  Saint-Romain. 

As  transacções  não  chegaram  a  ser  fructuosas. 
O  conde  de  Casteiio  Melhor  manteve-se  sempre 
n'um  tal  pé  de  patriótico  orgulho,  impondo  con- 
dições com  tamanha  sobranceria  de  vencedor, 
que  a  rainha  regente  não  ponde  ceder,  e  todos 
os  planos  abortaram.  Ninguém  tire  d'isto  con- 
clusões desfavoráveis  para  um  dos  nossos  ho- 
mens d'estado  mais  eminentes.  Não  acccdendo 
a  uma  paz  vulgar,  e  do  compensações  recipro- 
cas, o  primeiro  ministro  de  Portugal  afagava  no 
espirito  um  sonho  de  engrandecimento  [)ara  o 
seu  paiz.  Elle,  que  o  soubera  levar  ás  grandes 
victorias,  linha  a  idéa  de  o  engrandecer  ainda 
territorialmente,  annexando-lbe  uma  porção  ao 
norte,  e  rectificando  d'este  modo  as  fronteiras. 
Quando  Saint-Romain,  nas  primeiras  conferen- 
cias para  o  tratado  de  liga  oEfensiva  e  defíensiva 
com  a  França,  se  propunha  a  oceupar  a  Galliza, 
o  modo  fero  com  que  o  conde  de  Casteiio  Melhor 
repclliu  este  alvitre,  faz  presentir  n'el]e  os  ze- 
los melindrosos  de  quem  se  deixara  enamorar 
d'ai|uella  risonha  província. 

Finalmente,  a  31  de  março  do  1G07,  deu-se 
remate  ao  tratado  entro  D.  .iffonso  vi  e  Luiz  xiv 
obrigando-se  este  a  fazer  a  guerra  a  Castella  por 
espaço  de  dez  annos,  e  a  entrevir  para  que  os 
Estados  geraes  de  Hollanda  nos  restituíssem  Co- 
chim  e  Cananor,  e  que  o  papa  nos  confirmasse 
os  bispos  eleitos.  Os  signatários  da  liga  foram 
Melchior  de  Haro,  barão  de  Saint-Romain,  de 
uma  parle,  e  da  outra,  o  marquez  de  Niza,  de 
Sande,  de  Marialva,  de  Gouvêa,  conde  de  Ciastello 
Melhor  e  António  de  Sousa  de  Macedo.  ' 

A  França,  depois  de  uma  serie  de  tergiversa- 
ções, em  que,  ora  acenava  com  promessas  á  Hes- 
panlia,  ora  nos  negaceava  com  propostas,  tivera 
de  se  definir  claramente,  declarando  o  seu  papel 
na  contenda. 

Deve-se  isto  á  posição  enérgica  do  conde  de 
Casteiio  Melhor,  e  á  sua  rara  habilidade  politica. 
Vendo-o  â  frente  d"uma  nação  pequena,  e  não 

'  Borges  de  Castro. — CoUemlo  de  tnilados  ele.  ele. 
tom.  1."  pag.  339. 


ainda  firmemente  reconstituída,  discutir  de  ca- 
beça elevada  com  as  verdadeiras  potencias,  afi- 
gura-sc-nos  que  a  nação  cresce  com  elle,  e  que 
sobe  aos  primeiros  planos.  No  dia  em  que  a  vir- 
mos decahir,  ao  tomar  o  ministro  o  caminho  do 
exílio,  —  ficaremos  sabendo  que  se  ella  se  mos- 
trava tão  alta  é  porque  a  erguiam  braços  robustos. 

CAPITULO   IV 

Exclusão  do  conde  de  Castello-Melhor.^ 
Convocação  das  cortes. — Recolhe-se  a  rai- 
nha ao  convento  da  Esperança. — D.  Af- 
fonso  VI  faz  desistência  dos  seus  reinos. 
— Processo  de  nuUidade  de  matrimonio 
entre  el-rei  e  a  rainha. — Seu  casamento 
com  o  infante. — Paz  com  a  Hespanha. 

Entramos  agora  n'um  dos  capítulos  mais  ver- 
gonhosos da  historia  pátria.  O  incesto  vem  assen- 
tar-se  no  paço  dos  nossos  reis. 

A  conformidade  de  vontades  entre  a  rainha  e 
o  infante  principiara  a  revelar-se  desde  os  pri- 
meiros dias  de  convivência,  tornando-se  depois 
manifesta  e  proterva.  S.  fácil  troca  dos  olhares 
succedera,  não  tanto  a  impaciência  dos  corações, 
como  a  ardência  dos  desejos;  e  d'ahi  os  mútuos 
cálculos  para  se  desfazerem  de  estorvos,  conse- 
guindo, em  remate,  a  absoluta  posse  do  seu  ideal 
fantasiado. 

Não  ha  registos  authenticos  do  que  se  passa- 
ria entre  esta  esposa  sensual  e  este  irmão  desna- 
turado; porém  a  sequencia  dos  factos  obriga- nos 
a  aceitar  a  obscena  e  fria  indignidade  dos  meios. 

Vémol-03  em  intima  conferencia,  discutindo  e 
planeando  torpesas,  com  a  serenidade  imperlu- 
bavel  das  consciências  adormecidas.  Comprchen- 
dem-se  e  não  hesitam. 

O  grande  empeço,  como  sabemos,  era  o  conde 
de  Casteiio  Melhor. 

Para  elle  convergiram,  pois,  todos  os  meios 
d'ataque.  .\  primeira  explosão  da  cólera  dos  dois 
recahira  já  sobre  António  de  Sousa  de  Macedo, 
a  propósito  de  uma  levíssima  questão,  em  que  a 
rainha  se  declarara  aggravada;  mas  isto  levantou 
apenas  um  fumo  de  escândalo,  e  o  Secretario  de 
Estado  ausentou-se  da  corte. 

Das  scenas  .subsequentes  daremos  noticia  fiel, 
transcrevendo  alguns  capítulos  de  um  livro  pouco 
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conhecido,  mas  que  tem  o  raro  merecimento  de 
ser  coevo  dos  acontecimentos  que  relata.  ^Diz-se 
que  o  auctor  é  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  procu- 
rador da  rainha.  O  sr.  Camillo  Castello  Branco 
observa  o  seguinte,  prefaciando  a  obra: — Não  se 
àccéitem  por  isso  sefn  escrúpulo  as  arguições  fei- 
tas ao  príncipe  brnsantino;  mas  repare-se  que  a 
verdade,  como  a  inlui^'ão  pode  adquiril-a,  se  está 
vislumbrando  da  chan  e  desornada  narrativa 
iVeste  resumo».  No  capitulo  vii,  que  tom  por  ti- 
lulo:  Exclusão  cio  valido  d'el-yci,  escreve  o  ex- 
positor dos  factos: 

«Achando-se  as  cousas  nos  termos  referidos, 
querendo  o  iiifante  recolher-se  á  quinta  de  Que- 
luz, frei  Álvaro  de  t^astello  Branco,  religioso  de 
Sanlo  Agostinho,  douto,  letrado,  e  cx-provincial. 
disse  ao  conde  de  Sarzedas  que  sabia  que  se  in- 
tentava dar  peçonha  ao  infante  na  agua  de  uma 
fonte  d'onde  costumava  beber;  e  encarregando  o 
infante  ao  doutor  Pedro  Fernandes,  juiz  da  in- 
conSdencia,  que  examinasse  e  visse  se  podia 
colher  alguma  noticia,  fez  Pedro  Fernandes  a  di- 
ligencia, e  não  a  acabou  sem  alguns  indicies.  Re- 
solveu-se  o  infante  a  pedir  a  el-rei  separasse  de 
seu  lado  o  conde  de  Castello  Melhor,  de  quem  se 
queixava  como  insidiador  á  sua  vida,  pois  no  le- 
gar em  que  se  achava  de  valiiio  de  sua  mages- 
tade,  ninguém  se  atrevia  a  depor  contra  elle. 

«Chamou  el-rei  os  ministros  de  todos  os  tri- 
bunaes,  e  tendo  um  papel  feito  pelo  conde  de 
Castello  Melhor,  disseram  uns  que  o  infante  não 
tinha  asserção  que  fizesse  prova,  que  dissesse 
os  fundamentos  que  tinha  para  provar  o  caso,  e 
que  sua  uiagestade  procederia  n'elle  com  o  ri- 
gor que  merecia;  disseram  outros  que  sua  ma- 
gestade  devia  ordenar  que  o  conde  de  Castello 
Melhor  saisse  da  côrle,  porque  se  o  infante  não 
provasse  o  delicio,  tornaria  o  conde  com  muiia 
honra  para  o  .'ogar. 

«Concorriam  todos  para  Curte  Real,  ficando 
deserto  o  paço,  e  temendo  o  conde  de  Castello 
Melhor  o  fim  da  sua  vida,  se  valeu  da  intercessão 
da  rainha,  pedindo-lhe  que  mandasse  represen- 
tar a  sua  alteza  que  em  uma  noute  sahiria  da 
corte,  segurando-lhe  o  infante  que  no  caso  de 
peçonha  não  fallaria  mais;  e  foi  o  marquez  de 

'  Viila  d'd-vei  D.  Affnnsd  VI,  cscripta  no  anno  de 
1684.— Livr.  inleni,  edição  de  1873. 


Marialva  o  mensageiro  do  recado  da  rainha,  e 
resposta  do  infante,  que  dizia:  Logo  que  vossa 
raageslade  houve  por  bem  entrar  n'este  negocio, 
me  pôz  na  obrigação  de  haver  desobedecer  a 
vossa  magestade,  como  vossa  magestade  fosse 
servida;  e  satisfazendo  áquella  parte  em  que 
vossa  magestade  me  manda  segure  a  pessoa  e 
honra  do  conde,  prometto  a  vossa  magestade  de- 
baixo da  minha  fé  de  não  intentar  contra  elle 
cousa  que  o  offenda;  e  em  ordem  a  esse  fim,  e 
a  que  elle  conde  conheça  quão  poderosa  foi  a 
mediação  de  vossa  magestade,  quero  que  na  mi- 
nha queixa  se  ponha  perpetuo  silencio,  como  se 
a  não  houvesse  intentado.  Deus  guarde  a  vossa 
magestade  largos  e  felizes  annos.» 

Estava  conseguido  o  Gm  ambicionado.  O  con- 
de, ficando  seguro  pela  carta  do  infante,  sahiu  da 
côrle,  recolhendo-se  a  um  convénio  de  Arrabi- 
dos,  junto  a  Torres  Vedras. 

D.~Âffonso  VI,  attcntando  na  solidão  que  o 
rodeava,  e  procurando  um  esteio  a  que  se  am- 
parasse, pôz  olhos  em  Henrique  Henriques  de 
Miranda,  homem  de  nenhum  préstimo,  e  que  só 
o  poderia  auxiliar  nas  suas  libertinagens  de 
idiota.  As  machinações  do  infante  proseguiam 
cada  vez  com  maior  affinco,  e  Miranda,  ou  sen- 
tindo-se  fraco  para  o  desempenho  do  cargo,  ou 
temendo  ser  victima  d'alguma  conjuração  immi- 
nente,  fugio  da  corte,  deixando  el-rei  em  novo 
desamparo.  Dizse  que,  de  facto,  haviam  proje- 
ctado, assassinal-o,  tendo  d'iflto  aviso  por  Pedro 
Jacques  de  Magalhães,  que  o  conduziu  na  sua 
carruagem,  i 

]S''esla  conjunctura,  António  de  Souza  de  Ma- 
cedo foi  reconduzido  ao  poder,  não  obstante  a 
implacável  teimosia  da  rainha.  Ui'gia  derrubar 
este  ullimo  baluarte.  Ouçam.os  de  novo  o  autor 
da  Vida  de  el-rei  D.  Aífonso  VI: 

«Teve  o  infante  noticia  de  que  António  de 
Souza  aconselhava  el-rei  que  sahisse  da  côrle 
uma  noute,  e  levasse  comsigo  a  cavallaria,  os 
peliscantes  e-a  patrulha  baixa,  -  e  que  no  outro 
dia  de  madrugada  entrasse  na  cidade,  pondo 
tudo  a  ferro  c  sangue,  até  chegar  á  mesma  pes- 

1  Ciitastrnphe  de  Port.  pag.  191. 

~  Pctiscanies,  era  uma  companhia  da  guarda  do 
rei,  composta  de  homens  facinorosos ;  a  patrulha 
baixa  conipurdia-se  de  moui'os.  negros  c  nmlatos. 


Tjp.  ni3  Nuu  lio  Almada.  .'l(i. 

O  conde  de  Castello  Melhor  despede-se  d'Affonso  VI 


Historia  de  Portugal 


77 


soa  do  infrinli'.  Consultada  csla  matéria  na  corte 
real,  pareceu  que  a  todo  o  risco  se  fosse  tirar  do 
paço  a  António  do  Souza  de  Macedo.  Quarta  feira 
peia  manhã  (5  de  outubro  de  1667)  foi  o  infante 
ao  paço  com  a  maior  parte  da  nobreza,  aoon)pa- 
nhado  do  penado  da  camará,  de  quantidade  de 
povo,  de  ai^runs  homens  valorosos  que  iam  a 
cargo  de  Luiz  de  Mello,  almirante  da  armada, 
conhecido  por  de  grande  valor,  com  ordem  que 
o  que  não  podesse  vencer  a  manha  e  bom  termo, 
se  executasse  com  a  ultima  resolução. 

«Estava  el-rei  na  cama:  ficaram  os  Ddalgos  e 
o  senado  na  casa  do  docel  e  Luiz  Velho  na  de 
fora.  Entrou  o  infante  na  camará,  e  ficou  na  porta 
o  duque  de  Cadaval  e  o  raarquez  de  Fronteira. 
Acudindo  áquelle  grande  reboliço  o  conde  de 
Vai  de  Reis,  que  assistia  a  el-rei,  querendo  en- 
trar na  camará  lhe  foi  impedido  pelos  dois  que 
estavam  á  porta.  O  conde  de  Vai  de  Reis  voltou, 
e  foi  para  sua  casa:  ficou  no  poço  o  conde  de 
S.  Thiago;  mas  usando  da  prudência  de  que  era 
dotado,  se  arrimou  a  uma  janella,  vendo  que 
nem  a  politica  uem  o  valor  podia  já  prestar  a 
el-rei. 

«Pedia  o  infante  a  el-rei  que  expulsasse  do 
paço  a  António  de  Sousa  de  Macedo ;  valia-se 
para  iíto  de  rasões  brandas  e  cfficazes;  e  a  todas 
ellas  respondia  el-rei  chorando  e  proferindo  ou- 
tras muito  indecentes  e  indignas.  Tanio  que  o 
infante  chegou  ao  paço,  medroso  António  de 
Sousa,  o  mettcu  o  conde  de  S.  Thiago  em  um 
armário  com  seu  ferrolho,  mas  sem  fechadura. 
Vendo  o  infante  que  el-rei  não  queria  tomar  a 
resolução  que  convinha,  chegou  á  porta  onde 
estava  o  duque,  e  lhe  disse  que  buscasse  Antó- 
nio de  Sousa,  e  o  trouxesse  á  presença  de  el- 
rei,  segurando-o  elle  que  sendo  noute,  deixasse 
o  paço  para  mais  não  tornar  a  elle. 

«Tinha  o  duque  amisade  com  o  conde  de  S. 
Thiago,  e  consultando-lhe  a  matéria,  lhe  disse 
o  conde  que  se  lhe  segurasse  a  vida  de  António 
de  Sousa  lhe  diria  onde  estava;  e  fjzendo-o  as- 
sim o  duque,  foi  abrir  o  armário  onde  estava 
António  de  Sousa  encoramendando-se  a  Deus 
com  a  cruz  de  umas  camandulas,  entendendo 
que  ali  era  a  ultima  hora  da  sua  vida,  e  pondo-se 
de  joelhos,  lhe  disse  o  duque  que  elle  o  segu- 
rava e  levava  á  presença  de  el-rei,  com  a  con- 
dição que  em  sendo  noute  largaria  o  paço  para 


não  tornar  a  elle,  porque  se  tornasse  o  não  se- 
gurava. Era  preciso  passar  pela  casa  onde  estava 
Luiz  Velho;  e  tanto  que  apparcceu  António  de 
Sousa  de  Macedo,  levando  toda  a  gente  que  alli 
estava  da  espada,  e  querendo-o  matar,  o  duque 
com  animo  socegado,  pondo  António  de  Sousa 
atraz  de  si  disse:  «Sr.  Luiz  Velho,  António  de 
Sousa  vem  comigo;  embainhe  vossa  mercO  a 
espada,  e  mande  que  se  abra  caminho  para  eu 
levar  seguro  a  António  de  Sousa ; »  e  exccutou-se 
isto  promptamente. 

«Chegou  António  de  Sousa  á  presença  de  el- 
rei,  que  abraçando-o  lhe  chamou  seu  ministro, 
e  outros  disparates  similhantes;  emfira,  cum- 
priu António  de  Sousa  a  palavra  de  sahir  do  paço 
e  não  aparecer  mais.  Contente  de  ver  a  António 
de  Sousa  na  sua  presença,  o  tomou  pela  mão,  e 
o  levou  ao  quarto  da  rainha.  Estavam  as  duas 
casas  por  onde  passou  cheias  de  gente ;  fez-se 
caminho ;  chegou  com  António  de  Sousa  pela 
mão  ao  quarto  da  rainha,  e  lhe  disse  que  era 
rei  e  monarcha,  e  que  havia  de  fazer  o  que  qui- 
sesse, e  que  outro  dia  lhe  não  fizesse  queixa  de 
algum  ministro  seu;  a  rainha  sorriu-seum  pouco, 
e  não  respondeu  a  el-rei,  certa  no  assentado 
com  António  de  Sousa;  e  voltando  el-rei,  pare- 
cendo ao  conde  de  S.  Thiago  que  estava  acabada 
aquella  quarta-feira  aqueila  contenda,  levantou 
a  voz  e  disse :  Perdão :  el-rei  perdoa  ao  conde 
de  Sabugal  generosamente.  Disse  o  conde  lam- 
bem em  voz  alta:  «Perdão  não.»  Tornou  el  rei 
com  fúria:  «Perdão  sim.»  E  elle  emfim  para  el- 
rei  :  "Perdão  não,  que  suppõe  culpa,  sendo  tudo 
rasões.» 

«Começou  muita  gente  que  estava  na  casa  a 
revolver-se ;  e  temendo  o  conde  de  S.  Thiago 
resposta  mais  resoluta,  fez  que  el-rei  se  reco- 
lhesse com  António  de  Sousa  pela  mão;  e  se- 
guro o  infante  de  que  havia  de  ser  obedecido  e 
a  rainha  satisfeita,  se  recolheu  à  corte  real,  e 
tanto  que  foi  noute  se  ausentou  António  de  Sousa 
para  sempre.» 

Em  vista  de  similhante  quadro,  dispcnsam-se 
quaesquer  commentarios.  Elle,  na  sua  nudez, 
põe  tudo  em  manifesta  evidencia.  A  obra  do  es- 
bulho violento  estava  a  dois  dedos  da  sua  cou- 
,  suramação. 

Para  que  ella,  porém,  apresentasse  uma  certa 
;  côr  de  legalidade,  toruava-se  indispensável  a 
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convocação  dos  três  estados.  D.  Affonso  vi  rea- 
giu ainda,  chegando  a  tomar  a  refolução  de  se 
evadir  para  o  Aleratejo;  mas  o  infante  frustou- 
Iho  o  projecto,  começando  desde  esse  momento 
a  entrcvfr-se  não  só  a  deposição,  mas  tambcm 
o  captiveiro. 

Por  ultimo  cedeu  constrangido. 

Na  carta  regia  de  26  de  novembro  de  1GG7, 
cm  que  se  convocavam  cortes  para  o  1.°  de  ja- 
neiro de  1668,  detlarava-se  que  os  procuradores 
nomeados  deveriam  trazer  poJer  para  jurarem  o 
infante  D.  Pedro,  e  oulrosim  para  confirmarem  a 
renunciação  do  governo  dos  reinos. 

Da  eleição  para  procuradores  da  côrle,  diga- 
mol-o  como  noticia,  eram  excluídos  os  cbristãos 
novos  e  os  clliciacs  de  justiça  e  fazenda.  Os  jui- 
zes de  fora  das  terras  eram,  porem,  elegíveis.  ' 

Vemos  a  rapidez  cora  que  os  negócios  se  diri- 
gem a  seu  calio. 

No  dia  21  de  novembro  de  IG67,  a  rainha, 
depois  de  conferenciar  com  o  padre  Francisco 
Ávila,  e  com  o  seu  secretario,  saliiu  do  paço  e 
rccolheu-se  ao  convento  da  Kspcrança.  O  duque 
de  Cadaval  foi  encarregado  de  fazer  a  minuta  do 
recado  que  elle  havia  de  copiar  pela  sua  letra 
para  mandar  a  el-rei. 

0  conde  de  Santa-Cruz  foi  o  portador  do  papel, 
o  qual  D.  Affonso  v:  achou  que  dizia  assim  : 

«Dei.Kci  a  pátria,  a  casa,  os  parentes,  e  vendi 
a  minha  fazenda  por  vir  acompanhar  a  vossa  ma- 
gcslade;  e  com  o  desejo  de  o  fazer  muito  á  sua 
satisfação,  e  tendo  sentido  muito  a  desgraça  de 
o  não  poder  conseguir  por  mais  que  o  procurei; 
obrigada  da  minha  consciência,  me  resolvi  a  tor- 
nar para  França  nos  navios  de  guerra  que  aqui 
chegaram. 

«Peço  a  vossa  magcstade  me  faça  mercê  dar-me 
licença  para  isso,  e  de  mandar-me  entregar  o 
meu  dote;  pois  que  vossa  magestade  sabe  muito 
bem  que  não  estou  casada  cora  elle  e  espero  da 
grandeza  de  vossa  magestade  me  mande  fazer 
assim  a  entrega  do  meu  dote,  como  em  tudo  mais 
o  favor  que  merece  uma  princesa  estrangeira,  e 
desamparada  n'estcs  reinos,  e  que  veio  buscar  a 
vossa  magestade  de  tão  longe.»  - 

1  Ind.  Chron.  lom.  4."  pag.  239. 

2  Vida  D'el-rei  D.  Affonso  \i,  pag.  78. 
CíilusU:  de  Portmjul.  jiag.  i221. 


Apenas  el-rci  terminou  a  leitura  assaltou-o  um 
furioso  Ímpeto  de  cólera,  e,  mandando  logo  pôr 
o  coche,  dirigiu-se  para  o  convento,  ao  tempo 
em  que  ahi  chegava  também  o  infante,  o  mar- 
quez  de  Fronteira,  o  duque  de  Cadaval  e  D.  Mi- 
guel Luiz  de  Menezes,  acompanhados  de  ura 
grande  numero  de  partidários.  O  conde  da  Vidi- 
gueira batia  rijo  a  uma  das  portas,  pedindo  ma- 
chados para  arrombal-a;  mas  o  marquez  de 
Fronteira,  seu  cunhado,  oppôz-se  á  violência,  e 
D.  Affonso  VI,  temendo  o  concurso  de  gente  que 
augmentava  recolheu-se  ao  paço  c  o  infante  á 
corte  real. 

N'este  estado  tumultuai-io  a  que  as  cousas  ha- 
viam chegado  era  irapossivcl  qualquer  transacção 
ou  demora.  A  obra  da  expoliação,  levada  a  si- 
miihantes  termos,  tinha  de  se  tornar  definitiva. 

Cedamos,  outra  vez,  a  palavra  a  quem  foi  tes- 
temunha dos  sufcessos :  —  «Chegou  a  ultima 
quarta-feira,  quando  assentou  o  infante  que  o 
conselho  d'estado  pela  manhã  cedo  fizesse  a  ul- 
tima diligencia  com  el-rei,  e  que  o  duque  o  fosse 
avisar  á  corte  real  do  que  el-rei  resolvesse.  An- 
lecipou-se  o  marquez  de  Cascaes,  e  entrando  na 
camará  de  el-rei,  lhe  disse  um  moço  daguarda- 
roupa  que  estava  doimindo.  O  marquez  lhe  tor- 
nou :  «Isto  não  são  lioras  de  dormir, »  e  entrando 
dentro  fallou  a  el-rei  assim:  «Trazme,  senhor, 
aqui  o  meu  zelo,  o  meu  sangue  e  a  minha  oliri- 
gação.  Vossa  magestade  está  chegado  ao  ultimo 
termo  da  sua  perdição,  e  íôra  melhor  que  vossa 
magestade  se  remediasse  a  tempo,  antes  de  che- 
gar a  tempo  de  não  ler  remédio.  Chame  vossa 
magestade  o  infante,  e  entregue-lhe  o  governo 
do  reino :  descance  e  encommende-se  a  Deus ! » 

Reunido  o  conselho,  e  depois  de  baldadas  ins- 
tancias com  el-rei,  chegou  o  infante,  a  quem 
foram  relatadas  todas  as  occorrencias.  Este,  fiel 
ao  plano  combinado,  mandou  fechar  as  portas, 
enclausurando  o  irmão,  que  começou  a  gritar  da 
janella  que  dava  sobre  o  picadeiro  para  que  lhe 
acudissem.  Estava  ahi  uma  chusma  dos  seus  ce- 
lebrados petiscantes;  mas  o  marquez  de  Fron- 
teira, mestre  de  campo  general,  os  expulsou 
com  duas  mangas  de  mosqueteiros  dos  terços 
que  estavam  armados  no  terreiro  do  paço. 

N'aquella  noule  acabou-se,  de  fado,  o  rei- 
nado de  D.  Affonso  vi. 

U  poder  estava  lodo  cm  mãos  do  infante ;  e 
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aquelle  piincipo  desgraçado  e  idiola,  a  quem  o 
araso  sentara  n'um  tlirono,  deixaria  cm  breve 
Iodas  essas  pompas  epbcmoras,  e  daria  o  pri- 
meiro passo  na  sua  via  dolorosa. 

A  -22  de  novembro  de  1667,  fazia  cJle  desis- 
tência dos  seus  reinos  na  pessoa  do  infante 
D.  Pedro,  seu  irmão,  e  em  seus  íilbos  legilimos 
descendentes.  '  O  trespasse  da  jurisdicção  es- 
tava, por  fim,  consuramado.  Seguiu-se-)he  o 
manifesto  de  25  do  mesmo  mez,  sobre  os  pro- 
cedimentos havidos  com  el-rei,  e  declaração  da 
regência.  .\  26,  como  já  dissemos,  fazia-se  con- 
vocação de  Cortes,  para  compor  e  ajustar  al- 
gumas cousas  convenientes  á  defensa  (Testes 
reinos,  e  bens  communs  de  meus  povos  e  vas- 
sallos,  conforme  se  expressa  a  carta  regia. 

I)  esbulho  do  poder  ficava  confirmado  e  rati- 
ficado. .\  sentença  de  18  de  fevereiro  de  1669 
encarregar-se-ia  de  confirmar  e  ratificar  o  in- 
cesto. 2 

A  princesa  de  Nemours,  Maria  Francisca  Isa- 
bel de  Saboya,  cabia  sob  a  mão  de  D.  Pedro  ii, 
como  se  diz  no  velho  direito  romano,  ín  manitm 
viri,  do  mesmo  modo  que  se  fosse  uma  per- 
tença do  reino  que  elle  empolgara  ao  marido. 

Pobre  D.  Affonso  vr,  irmão  e  esposa  que  Deus 
te  dera,  valiam  lanio  um  como  o  oulro! 

Vimos  que  a  rainha  se  recolhera  ao  convento 
da  lísperança,  e  d'ahi  escrevera  a  el-rei.  Em  se- 
guida, (ratando  de  promover  a  nullidade  do  seu 
casamento,  deu  procuração  ao  conde  de  Santa 
Cruz,  que  era  seu  mordomo-mór.  tlomo,  porem, 
se  notassem  algumas  dilações  n'este  negocio, 
chamou-se  o  marquez  de  Marialva,  cuja  opinião 
foi  que  se  desse  a  procuração  ao  duque  de  Ca- 
daval. Assim  se  fez,  com  substabelecimento  de 
poderes  no  dr.  Duarte  Piibeiro  de  Macedo,  sendo 
nomeado  agente  da  causa  o  dr.  Francisco  dWbreu 
Maya. 

Começa  então  o  processo,  onde  ha  para  admi- 
rar o  requinte  do  mais  despeitorado  dcsvergo- 
nhamento.  Todas  as  abominações  se  desnudaram , 
todos  os  mysterios  da  lascívia  foram  estadea- 
dos  ao  sol.  ^ — «O  processo,  como  escreve  o 

'  Provas  da  H.  Geneal.  tomo  S.°,  pag.  16. 

2  Idem,  idem,  pag.  39. 

3  Causa  sobre  nullidade  de  matrimonio  entre  jmr- 
tes,  ctc.  Lisboa,  1839. 


sr.  Caraillo  Caslelio  Branco,  cm  cstylo  vehemcntc 
mas  juíto, — diz  mais  para  a  historia  das  torpe- 
zas da  esposa,  que  ilas  enfermidades  do  marido. 
É  ella  a  amante  adultera  do  trigueiro  cunhado, 
que  enira  nos  tribunaes,  empunhando  attcstados 
médicos  e  depoimentos  de  meretrizes,  pelos 
quaes  se  demonstra  que  Affonso  era  menos  vi- 
ril que  o  necessário  a  uma  dama  que  sahira  da 
corte  de  Luiz  xiv.» 

Pela  provisão  de  9  de  Dezembro  de  1667,  o 
cabido  nomeou  para  juizes  da  causa  de  nullidade 
do  matrimonio  ao  bispo  de  Targa,  nomeado  de 
Lamego,  e  provisor  do  arcebispado,  D.  Francisco 
de  Sotto  Mayor,  a  Panlaleão  Rodrigues  Pacheco, 
cónego  doutoral  da  Sé,  inquisidor  da  corte  e 
bispo  nomeado  d'Elvas,  ao  dr.  Valentim  Feio  da 
Matta  vigário  geral  do  arcebispado,  a  Manuel  de 
Saldanha,  cónego  da  Sé  e  sumilher  da  cortina,  a 
Xuno  da  Cunha  d"Eça,  mestre  em  theologia,  ao 
dr.  Francisco  Barreto,  inquisidor  apostólico  da 
inquisição  da  cidade,  e  a  Pedro  d'Athaide  de 
Castro,  deputado  do  Santo  Olficio.  Por  ter  falle- 
cido  o  bispo  d'Elvas,  foi  eleito  em  seu  logar  o 
cónego  Antão  de  Faria  e  Silva. 

A  11  de  janeiro  de  1668  apresentava  a  rainha 
o  seu  lihello.  Á  gravidade  da  historia  repugna  a 
sordidez  d'este  documento.  Não  sabemos  de  pur- 
pura tão  ruidosamente  enxurdada  no  lodo  das 
alfurjas,  como  a  d'esta  mulher,  que,  entre  o 
marido  e  o  amante,  faz  lembrar  Messalina  entre 
Cláudio  e  o  Senador  Silio. 

Nos  autos  de  deposito  feito  no  convento  da 
Esperança  havia  já  um  decreto  assignado  por 
D.  Affonso  VI,  no  qual  este  príncipe  dizia: 

«Por  escusar  a  rainha  D.  Maria  Francisca  Iza* 
bel  de  Saboya,  com  quem  até  agora  estive  em 
forma  de  casado,  a  moléstia  de  pôr  em  juizo  a 
causa  que  tomou  para  se  recolher  ao  convento 
da  Esperança,  e  d'ahi  tratar  da  nullidadade  do 
matrimonio;  e  por  descargo  da  minha  consciên- 
cia declaro  que  não  consummei  com  ella  o  matri- 
monio, por  ser  donzella.  Assim  o  juro  aos  Santos 
Evangelhos,  e  quero  que  esta  declaração  tenha 
toda  a  força  e  vigor  bastante  para  se  julgar  por 
nullo  o  matrimonio  que  celebrámos.  Lisboa  2  de 
dezembro  de  1667. — rei — E  por  baixo  d'este 
signa!  o  reconhecimento  seguinte : 

«Reconheço  que  o  signal  acima  é  d'el-rei,  nosso 
senhor,  e  a  letra  do  decreto  é  do  secretario  Au- 
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tonio  Cavide;  em  Lisboa  8  de  janoiro  de  1GG8. 
Pedro  Vieira  da  Silva.» 

Parece  que  esta  declaração  bastaria  para  se 
conseguir  o  Cm  desejado,  se  elle  fosse,  porven- 
tura, o  que  falsamente  se  aparentou. 

Vieram  então,  em  boa  e  concertada  ordem, 
até  os  paços  arcbiepiscopaes,  mulberes  e  bomens 
de  todas  as  castas  e  cdades,  fazer  a  miúda  expo- 
sição da  volúpia  e  impotência  regias. 

Sobre  estes  depoimentos  obscenos  cabiram 
ainda  os  sábios  pareceres,  todos  elles  recheados 
de  latim  e  de  impudor,  os  autos  de  diligencia, 
e  porultimo  a  sentença  de  24  de  março  de  IGGS, 
que  declarou  nullo  o  matrimonio. 

Trez  dias  depois,  tal  era  a  febre  do  enlace, 
estavam  unidos  os  dois  cunbados  matrimonial- 
mente, mesmo  sem  se  prenderem  dema.-iado  com 
a  breve  de  dispensão,  que  o  cardeal  de  Vendòme, 
legado  o  lalerc  de  Sua  Santidade  e  da  Santa  Sé 
apostólica  ao  rei  de  França,  commettera  ao  vigá- 
rio geral  ou  oHicial  do  arcebispado  de  Lisboa. 

Para  mascararem  um  tanto  este  verdadeiro 
adultério,  allegavam  que  o  matrimonio  havia  sido 
pedido  cora  instancia  pelos  trez  estados  do  reino 
no  congresso  das  cortes  que  se  estavam  cele- 
brando, por  assim  ser  necessário  e  conveniente 
ao  bem  commum  e  geral,  e  pelo  amor  que  estes 
reinos  tinham  ás  grandes  virtudes  da  princesa, 
como  pela  grande  necessidade  que  tinha  de  suc- 
cessão ! 

No  dia  31  d-í  março,  saboreando  ainda  os  fa- 
vos da  sua  conquista,  dizia  o  príncipe,  n'um 
documento  impregnado  de  satisfação  proterva  : 

«Em  sahbado  24  d'este  março,  se  julgou  por 
nullo  o  matrimonio  entre  el-rei  meu  senhor  c  a 
princesa,  minha  sobre  todas  muito  amada  e  pre- 
gada mulher;  e  na  terça  feira  seguinte  chegou 
um  breve  de  dispensão  para  a  poder  receber, 
dispensando  no  impedimento  publica:  honcsla- 
tis,  que  se  podia  considerar  entre  mim  e  a  prin- 
cesa. 

"li  porque  o  reino  junto  em  cortes,  o  conselho 
d'estado  e  os  maiores  ministros  me  haviam  pe- 
dido abreviasse,  quanto  fosse  possível,  meu  re- 
cebimento, o  celebrei,  e  me  vou  passar  alguns 
dias,  que  serão  os  menos  que  poder,  na  quinta 
de  Alcântara.  De  tudo  me  pareceu  dar  conta  á 
casa  da  Supplicação,  para  que  o  tenha  enten- 
dido. » 


Só  faltava  o  desplante  do  dizer  n'esta  sensua- 
lidade mal  contida.  Eíuquanto  o  pobre  do  irmão, 
mergulhado  na  sua  demência  impotente,  se  via 
sem  mulher  e  sem  reino,  elle,  dando  o  braço  á 
esposa,  encaminhava-se  para  as  sombras  dis- 
cretas dos  arvoredos,  e  ia  exlasiar-se  em  idyl- 
lios,  cujas  flores  enebriantes  não  lhe  eram  talvez 
desconhecidas. 

Abria-se  um  parenlhesis  na  governação,  para 
n'elle  se  construir  um  ninho  de  delicias.  Arre- 
davam-se  olhos  do  Estado,  para  bem  os  fixar 
em  encantos  apetecidos.  Os  dias  com  que  elle 
ha  de  encher  a  sua  lua  de  mel  serão  os  menos 
que  poder.  E  isso  uma  questão  que  será  regu- 
lada pelos  temperamentos. 

E  emQm,  á  parte  a  questão  da  moralidade,  o 
povo  tinha  que  aplaudir  e  festejar  o  regente. 

A  10  de  abril  resolvia-se  que  todos  os  tribu- 
tos fossem  levantados  desde  o  principio  do  anuo 
de  1GG9,  '  e  em  seguida  mandava-se  que  as 
moedas  de  ouro  de  quatro  mil  réis  subissem  a 
valer  quatro  mil  e  quatrocentos  réis,  e  as  meias 
moedas  e  quartos  ao  respeito,  ficando  um  tos- 
tão de  cada  moeda  para  os  donos  d'ellas  e  os 
três  para  a  Fazenda.  - 

Era  isto  vislumbrar  um  reinado  d'Astrêa, 
quando  o  lodo  mareava  o  diadema. 

Desviando  agora  os  olhos  d'estes  factos  nau- 
seantes, passemos  de  novo  a  attentar  nas  occor- 
rencias  politicas. 

Como  já  vimos,  Portugal  tinha  firmado  um 
convénio  de  liga  offensiva  e  dellensiva  com  a 
França. 

Luiz  XIV,  aproveitando-se  da  morte  de  Filippe 
IV,  reivindicara  os  Paizes-Baixos,  em  nome  de 
sua  mulher  Maria  Theresa.  (Jueria  que  o  Rheno 
fosse  o  limite  da  França.  Encetando  desde  logo 
a  conquista,  em  menos  de  ires  mezes  tomou 
Charleroi,  Binche,  Berg-Saint-Vinox,  Furnes, 
Ath,  Tournay,  Douai,  o  forte  de  Scarpe,  Cour- 
trai,  Oudenarde  e  Lille.  Continuando  as  hostili- 
dades no  inverno,  obrigou  á  rendição  Dôle,  Sa- 
lins  e  Bensançon.  Em  dezoito  dias  conquistara  o 
Franco-Condado.  A  Hespanha  via-se  a  dois  pas- 
sos da  ruina.  Então  as  potencias  marítimas, 
sohresaltando-se,  congregaram-se  para  a  salvar. 

'  Ind.  Chron.  tomo  1.°,  pag.  215. 
2  Alvará  de  12  de  abril  de  16G8. 
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A  Uollanda,  a  Inglaterra  e  a  Suécia,  assignaram 
em  Haya  ura  tratado,  conhecido  pelo  nome  de 
tríplice  alliança,  em  que  olTereciam  a  sua  me- 
diação. Luiz  XIV  assignou  a  paz  de  Aix-la-Gha- 
pelle,  e  entregou  o  Franco-Gondado,  conservando 
doze  praças  fortes  que  havia  tomado  aos  Paizes- 
liaixos.  ' 

Taes  eram  as  circumstancias  de  que  nós  nos 
podíamos  prevalecer,  sobretudo  em  vista  dos  úl- 
timos feitos,  se  ainda  à  testa  da  governação 
houvesse  um  homem  da  energia  do  conde  de 
Castello-Melhor.  Deixámos  a  França  operar  sin- 
gularmente, o  que  além  de  ser  uma  falta  de 
cumprimento  das  estipulações  era  também  uma 
abstenção  culposa.  Poderíamos  levar  a  Hespanha 
a  consequências  extremas,  e  pagar  com  usura 
quanto  ella  nos  havia  feito  soffrer  em  sessenta 
annos  de  captiveiro  e  em  vinte  e  oito  de  lucta. 

A  nação  estava,  porém,  exhausta,  e  as  ten- 
dências eram  para  a  paciGcação  e  parao  socego. 
A  corrente  das  idéas  e  dos  esforços  levavam-nos 
a  entrar  no  caminho  da  ordem,  comquanto  nos 
podessemos  abalançar  a  emprehendimentos  de 
notável  alcance. 

Não  se  ignora  que  o  grande  ministro  de  D.  Af- 
fonso  VI  pensava  em  desmembrar  das  Kespanhas 
o  reino  da  Galliza  para  o  annexar  a  Portugal. 

Não  discutimos  agora  a  justiça  das  annexões; 
citamos  o  ponto  por  que  elle  anda  incluído  na 
historia. 

A  13  de  fevereiro  de  1668,  no  convento  de 
Santo  Eloy,  se  ajustou,  concluio  e  assignou  o 
tractado  de  paz  entre  D.  AlTonso  vi  e  D.  Garlos  ii, 
rei  das  Hespanhas,  sendo  de  uma  parte  Dom 
Gaspar  de  Haro  Gusmão  e  Aragão,  marquez  dei 
Carpio,  como  plenipotenciário  de  sua  magestade 
Catholica,  e  da  outra,  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
duque  de  Cadaval,  D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  mar- 
quez de  Niza,  D.  João  da  Silva,  marquez  de  Gou- 
véa,  D.  António  Luiz  de  Menezes,  marquez  de 
Marialva,  Henrique  de  Souza  Tavares  da  Silva, 
conde  de  Miranda  e  Pedro  Vieira  da  Silva,  como 
plenipotenciários  de  sua  magestade  de  Portugal, 
e  Eduardo  conde  de  Sandwich,  plenipotenciário 
de  sua  magestade  de  Gran-Bretanha,  mediador 
e  fiador  da  dita  paz. 

0  tratado  compunha-se  de  treze  artigos,  nos 

1  Victor  Durmj.  Histoire  des  tempx  modernes. 
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quaes  se  estabelecia  que,  desde  a  sua  publicação 
cessariam  todos  os  actos  de  hostilidade,  que  os 
dois  paizes  restituiriam  mutuamente  as  praças 
que  houvessem  tomado,  que  os  prisioneiros  de 
guerra  seriam  postos  em  liberdade,  obrigando-se 
por  ultimo  os  reis  calholico  e  de  Portugal,  a 
não  fazer  nada  contra  e  em  prejuízo  da  paz,  nem 
consentir  se  fizesse,  directa  ou  indirectamente. 
Todas  as  privações  de  heranças  e  disposições 
feitas  com  ódio  de  guerra,  seriam  lambera  decla- 
radas por  nenhuraas;  e  os  dois  monarchas  per- 
doariam a  culpa  a  uns  e  a  outros  vassallos  em 
virtude  do  mesmo  tratado. 

A  sua  confirmação  e  ratificação  foi  feita  pela 
carta  patente  de  13  de  março  seguinte.  ' 

No  dia  28  eram  soltos  quantos  castelhanos 
prisioneiros  estavam  enclausurados  nas  cadéas 
do  reino.  Restabelecia-se,  emfim,  o  socego  e  a 
amisade. 

Uns  ares  saudáveis  principiavam  a  correr  e  a 
avigorar  a  nação.  Gada  qual  volvia  aos  seus  tra- 
balhos pacíficos,  às  suas  occupaçOes  prestantes. 

Entrava-se  decididamente,  no  período  das  lu- 
ctas  incruentas;  e  ao  cabo  de  tantos  annos  de 
sacrificio  e  de  heroísmo,  as  forças  vivas  do  povo, 
em  vez  de  se  darem  a  arrasar,  destinavara-se  a 
produzir. 

As  cortes  reunidas  iam  ao  tempo  dando  or- 
dem aos  negócios,  que,  por  effeito  das  contendas 
interiores,  se  haviam  gravemente  perturbado.  A 
paz  com  a  Hespanha  trouxera-nos,  entre  outros 
resultados,  o  podermos  dirimir  o  pleito  era  que 
andávamos  com  a  Santa  Sé,  a  propósito  da  con- 
firmação dos  bispos. 

Custou-nos  isso  grandes  sommas,  porque  as 
bulias  da  cúria  romana  costumam  ser  vendidas 
a  peso  de  ouro;  mas,  emfim,  punha-se  termo  ao 
desconcerto  diplomático,  e  o  conde  do  Prado, 
embaixador  de  Portugal,  recebia  do  papa  Cle- 
mente x  as  demonstrações  da  mais  affavei  e  ca- 
rinhosa estima. 

A  renuncia  que  D.  Affonso  vi  fizera  de  seus 
reinos  suscitava  duvida  entre  os  letrados,  por- 
que, diziam  elles,  privado  do  governo  real  por 
incapaz,  não  podia  renunciar  com  validade,  por- 
que era  certo  que  não  podia  fazer  testamento.  - 

1  Prov.  da  Hist.  Geneal.  tgm.  S."  foi.  69. 

2  Vida  d'E!rei  D.  Affonso  VI.  pn?.  91 
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Os  braços  da  nobresa  e  dos  povos  baviam  offe- 
recido,  comtudo,  a  coroa  ao  infante,  entendendo, 
porem,  o  ecciesiastico  bastar-lbe  unicamente  o 
governo. 

í<'estas  cortes  foi  feita  repartição  do  ([ue  a  cada 
comarca  e  ilbas  cabia  pagar,  assim  dos  quatro- 
centos mil  cruzados,  que  os  estados  da  nobresa 
e  povos  prometteram  cada  anno,  por  tempo  de 
três,  para  despezas  dos  presídios  que  pareceu 
necessário  haverem  do  ficar  nas  praças  das  pro- 
vincias  do  reino,  como  dos  cera  mil  cruzados 
que  de  mais  offereceram  cada  anno,  para  paga- 
mento do  que  se  ficara  devendo  aos  asscntistas. 

O  regimento  para  o  lançamento  e  cobrança 
d'estas  contribuições  ficou  ao  cuidado  e  cargo 
da  junta  dos  Três  Estados  do  Reino,  que  a  esse 
tempo  fora  reorganisada,  demarcando-sc-lbe  as 
attribuições,  e  da  qual  eram  deputados  o  conde 
da  líriceira  c  o  de  Pontevel,  c  pelo  estado  eccie- 
siastico Martim  Afíonso  de  Mello,  funccionando 
conjunctamente  com  o  Procurador  da  Fazenda, 
servindo  de  secretario,  Francisco  Soares  No- 
gueira. ' 

Quando  os  três  annos  findaram,  mandou-se, 
comtudo,  que  continuasse  o  subsidio.  ^ 

A  pragmática  dos  vestidos  e  trajos,  então  de- 
cretada, contem  disposições  cuja  noticia  é  de 
interesse,  e  por  isso  as  indicaremos  em  rápida 
surama.  Os  três  estados  do  reino  haviam  repre- 
sentado em  cortes  e  pedido  com  grande  instancia 
que  se  atalhasse  ã  grande  demasia  e  excessos 
que  se  davam  nos  vestuários;  e  o  rei,  deferindo 
ao  pedido,  ordenou  em  onze  capítulos,  que  se 
restringissem  as  superlluidades  e  garridices  com 
que  os  vassalJos  iam  attenuando  os  seus  desfal- 
cados patrimónios. 

Hoje,  que  qualquer  burguez  de  torna  viagem 
tem  o  plenissimo  direito  de  envolver  a  sua  ro- 
tunda corporatura  nos  arminhos  e  lemistes  da 
ostentosa  fatuidade,  fazem  sorrir  estes  cuidados 
paternaes  do  throno,  gisando  os  haveres  parti- 
culares, e  colorindo  methodicamente  os  figu- 
rinos. 

Ninguém  poderia  usar  de  brocados,  telas,  tel- 
lilhas,  lamas,  nem  de  outras  quaesquer  sedas 
tecidas,  guarnecidas  ou  bordadas  com  ouro,  prata 

'   Alvará  de  3  d.!  si;lçii>bl-n  do  KifiS. 
2  Iiul.  Chrori.  loni.  l'",  pag.  2'21. 


ou  seda,  nem  de  rendas,  passamanes,  laçarias, 
pestanas,  galões,  debruns,  rebetes,  espiguilbas, 
ou  quaesquer  outras  guarnições  em  que  entrasse 
ouro,  prata,  seda  ou  linhas.  Em  todo  o  vestido 
só  se  permittia  o  emprego  de  cincoenta  varas  de 
fita.  Nenhuma  pessoa  poderia  trazer  capa  ou  ca- 
pote de  seda,  assim  no  inverno  como  no  verão, 
nem  ainda  de  lã,  sendo  forrado  de  seda,  nem 
regalos  nas  mãos,  que  só  se  permittiam  às  mu- 
Iberes. 

Só  poderiam  usar  de  coches  ou  liteiras  os 
titules  do  reino,  conselheiros  do  Estado,  pre- 
sidentes, senhores  de  terras,  alcaides-móres, 
desembargadores  e  fidalgos.  Nenhum  ollicial  me- 
cânico, nem  sua  mulher,  filhos  ou  filhas,  anda- 
riam vestidos  de  seda  alguma,  assim  negra  como 
de  côr;  e  sendo  achados,  seriam  presos. 

As  pessoas  nobres  ou  de  maior  qualidade  que 
infringissem  as  disposições  da  pragmática,  pa- 
gariam pela  primeira  vez  cincoenta  ci'Uzados, 
e  pela  segunda  ^mais  vozes  a  mesma  pena  em 
dobro;  e  não  sendo  nobres,  pagariam  pela  pri- 
meira vez  vinte  cruzados,  e  pela  segunda  se- 
riam presos,  pagando  a  condenmação  em  dobro, 
com  aplicação  para  os  gastos  dos  presídios  do 
reino.  ' 

São  estas,  em  suceinto  bosquejo,  as  prescri- 
pções  reguladoras  quanto  ao  vestuário  d'aque]Ia 
época.  As  idéas  d 'hoje  não  se  compadecem  in- 
teiramente com  estas  theorias,  que,  postas  em 
absoluto,  nos  levariam  á  esterilidade,  era  vez 
de  nos  incitarem  ao  progresso.  A  inclinação  para 
o  luxo  é  irresistível  e  ingenita.  Um  escriptor  no- 
tável, e  de  immensa  aucloridade  no  assumpto, 
mr.  liaudrillart,  disse  ha  annos,  n'uma  das  ses- 
sões da  Academia  das  sciencias  moracs  c  politi- 
cas de  França: — «L'âge  de  la  pierre  a  cu  son 
luxe.»  E  dizia  uma  verdade  profunda.  Wontes- 
quieu,  não  obstante  ã  rigidez  da  sua  analyse 
histórica,  chega  a  fazer  o  elogio  da  vaidade  hu- 
mana, como  origem  e  motor  do  luxo,  e  d'ahi  da 
industria,  das  artes,  das  modas,  da  civilisação  e 
do  gosto.  - 

Estes  princípios,  que  ainda  ao  presente  en- 
contram sua  impugnação  n'uma  escola  de  mo- 
ral rigorista,  eram  ha  um  século  acatados,  como 

I  (l.ula  de  lei  de  8  de  junho  de  16G8. 
-  Kspril  des  lois,  liv.  19.»,  cap.  9.° 
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dogma,  pulo  purilunisino  exterior  dos  nossos  an- 
tepassados. 

Daremos  agora  terrao  a  este  capitulo,  no  qual 
procurámos  condensar  os  princi[)aes  factos  que 
constituem  o  periodo  que  vae  da  deposição  de 
D.  Allbnso  VI  até  o  encerramento  das  cortes. 
São,  por  assim  dizer,  negócios  de  familia,  peri- 
pécias caseiras  ;  mas  que  dão  a  justa  medida  do 
caracter  moral  de  quantos  personagens  figuram 
n'elles. 

Relanceando  agora  a  vista  pelas  nossas  coló- 
nias, acompanhando  D.  AíTonso  vi  aos  seus  dois 
exilios,  até  lhe  cerrarmos  os  olhos  nos  paços 
melancólicos  de  tliutra,  daremos  fim  á  regência, 
para  entrarmos  no  reinado  de  D.  Pedro  n,  rei- 
nado, que,  pelo  que  veremos,  não  só  foi  funesto 
pelos  males  que  encerrou,  como  lambem  por 
muitos  de  que,  necessariamente,  foi  origem. 

CAPITULO  V 

Estado  das  nossas  colónias. — O  Brasil  e  as 
Minas. — D.  Affonso  VI  é  desterrado  para  a 
ilha  Terceira. — Causas  da  sua  volta  para 
Cintra.  —  Cortes  de  1674.  —  Malogra-se  o 
casamento  da  infante. — Morte  d'el-rei. 

Já  temos  visto  que  as  nossas  grandes  conquis- 
tas d'alem-mar  se  iam  a  pouco  e  pouco  desme- 
drando,  por  elleito  não  sò  de  causas  naturaes, 
mas  de  outras  que  nasciam  da  incompetência  dos 
que  governavam,  augmentada  com  a  petulância 
dos  i|ue  deviam  obedecer. 

O  regimento  d'aquelles  povos  longínquos  an- 
dava em  mãos  desalTeitas,  ao  passo  qne  o  ele- 
mento aborígene  se  esforçava  para  ganhar  corpo, 
á  similhança  de  uma  planta  que  busca  romper  e 
avigorar-se  eui  terreno  que  lhe  é  próprio,  mas 
que  se  deixou  invadir  de  espinhos  parasitas. 

(Jovernava  então  a  bulia  João  Nunes  da  (iunha, 
conde  de  S.  Vicente,  i|ue  substituirá  António  de 
Mello  e  Castro,  no  anno  de  1667. 

Coincidia  exactamente  n'este  tempo  o  ajiare- 
cimento  de  Sévàdji,  quer  dizer,  os  prenúncios 
da  inlluencia  mahratta  debuxavam-se  em  linhas 
já  firmes. 

Nós,  que  havíamos  sido  o  terror  e  o  assombro 
do  Oriente,  estremecíamos  ao  ouvir  o  nome 
d'esse  homem,  que,  depois  de  haver  desbaratado 


o  exercito  de  Aureng-Zèb,  saqueado  Surate  e 
tomado  a  ilha  de  liardez,  nos  ia  ainda  lançar 
tributos  era  Damão  e  era  Chaul,  sem  que  nos 
recordássemos  jã  de  ([ual  a  moeda  com  que  os 
sohiaraos  pagar  no  tempo  do  grande  Albuiiuer- 
que. 

A  cosia  do  Malabar,  n'uma  extensão  de  mais 
de  duzentas  léguas,  estava  submettida  ao  poder 
d'este  aventureiro  superior,  que,  de  mero  Zé- 
myndar  chegara  a  constituír-se  em  soberano  in- 
dependente e  absoluto.  Era  i6b)0  morria  elle, 
legando  a  seu  filho  Sambédjy,  o  respeitado  im- 
pério de  que  fora  audaz  e  enérgico  conquistador. 

A  esteira  que  as  nossas  caravellas  haviam 
deixado  ao  longo  dos  mares,  attrahira  para  elles 
os  olhos  de  muitas  potencias. 

O  commercio  continental  pareceu-lhes  aca- 
nhado e  tiraido.  Era  preciso  soltar  o  panno  ao 
vento  dos  novos  mundos. 

A  França,  graças  á  administração  de  Colbert, 
conseguio  rasgar  uma  ampla  estrada,  e  estabe- 
lecer o  seu  poder  colonial. 

«Os  estrangeiros,  diz  um  dos  seus  historiado- 
res, tinham  conseguido  apoderar-se  de  todo  o 
nosso  commercio  marítimo;  cada  anno,  quatro 
mil  navios  hollandezes  nos  traziam  os  produclos 
de  sua  industria  cora  as  mercadorias  dos  dois 
mundos,  levando-nos  as  nossas  sedas,  os  nossos 
vinhos,  os  nossos  alcooles,  transportando-os  por 
toda  a  Europa  e  pelos  mais  rcraotos  paízes. 

«Colbert  quiz  arrancar  a  França  iFessa  deca- 
dência. Já  era  1058  o  superintendente  Fouquet 
estabelecera  um  direito  de  ancoragem  de  50  sol- 
dos por  tonelagem  sobre  os  nai'íos  estrangeiros, 
pela  entrada  e  sabida  dos  nossos  portos;  Colbert 
manteve  esse  direito,  concedendo  prémios  aos 
navios  nacionaes,  para  a  exportação  e  importação, 
e  também  aos  constructores  de  navios  de  longo 
curso,  eslipulando-lhes  't  a  6  libras,  '8  a  12  fran- 
cos por  tonelada/.  Crcou  cinco  grandes  compa- 
nhias pelo  modelo  das  hollandezas  e  ínglezas;  as 
das  Índias  oritntaese  das  índias  occidentaes  era 
1664;  as  do  norte  e  do  Levante  em  1666;  a  do 
Senegal  em  1673;  concedcndo-lhes  o  monopólio 
exclusivo  do  commercio  n'essas  paragens,  dan- 
do-lhes  subsídios  avultados,  íseis  milhões,  sò 
para  a  companhia  das  Índias  orientaesi,  e  obri- 
gando os  príncipes  parentes,  os  nobres  e  os  abas- 
tados a  intervirem  n'este  objecto.  Finalmente, 
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um  edito  de  1660  declarou,  que,  o  commercio 
marítimo  não  deslustrava  a  nobreza. 

«Possuíamos  unicamente  o  Canadá  com  a  Acu- 
dia ou  Nova-Escocia;  Gayenna  na  Guyana;  a  ilha 
Bourbon,  e  algumas  feitorias  em  Madagáscar  e 
nas  índias.  Colbert  adquiriu,  por  menos  de  um 
milhão,  a  Martinica,  Guadalupe,  Santa-Lucia, 
Granada  e  as  Granadilhas,  Maria  Galande,  São 
Martinho,  São  Christovam,  São  Bartholomeu, 
Santa  Cruz,  e  a  Torlue  nas  pequenas  Antilhas 
Í1G64):  pôz  sob  a  protecção  nacional  os  peche- 
lii),:;ues  francezes  de  S.  Domingos  que  se  haviam 
apossado  da  parte  Occidental  da  ilha  (1664l,  en- 
viou novos  colonos  a  Gayenna  e  ao  Canadá,  to- 
mou a  Terra-Nova  para  dominar  a  entrada  de 
S.  LourenÇj^o,  e  começou  a  occupação  da  magni- 
fica descida  do  Mississipi  ou  da  Louisiana,  enião 
explorada  pelo  celebre  viajante  Roberto  de  la 
Salle  Í1680).  Na  Africa  tomou  a  Gorra  aos  hol- 
landezes,  (1665),  fazendo-se  senhor  das  costas 
orientaes  de  Madagáscar.  Na- Ásia,  a  companhia 
das  Índias  estaheleceu-se  em  Surate,  em  Ghan- 
dcrnagor,  e  ao  diante  em  Pondichéry.  límfiin, 
para  que  o  commercio  das  nossas  colónias  fosse 
exclusivamente  directo,  fechou  seus  portos  aos 
navios  de  todas  as  outras  nações.»  i 

Ao  lado  d'este  novo  poderio  que  se  criava,  ou- 
tro ia  dando  mostras  de  vida;  e,  de  estádio  em 
estádio,  augmentava  e  constituía  a  sua  grandeza. 

No  testamento  politico  attribuido  a  Pedro  o 
Grande,  da  Rússia,  lè-se  n'uma  das  clausulas: 
«O  commercio  das  índias  é  o  commercio  do 
mundo,  e  quem  d'elle  dispozer  exclusivamente 
será  o  arbitro  da  Europa.» 

A  Inglaterra  parece  havcr-se  compenetrado 
d'este  principio. 

A  datar  de  1600,  em  que  se  fundou  a  compa- 
nhia das  Índias,  esta  potencia  marítima  começou 
a  desenvolver  as  suas  tendências.  A  principio  os 
hollandezes  conseguiram  tomar-lhe  o  passo,  e 
a  estabilidade  das  primeiras  feitorias  foi  nulla; 
comtudo,  perseverando  sempre,  e  tendo  como 
núcleo  a  terra  de  Bombaim,  que  Portugal  lhe 
havia  cedido,  conseguio  cortar  pelos  estorvos 
alongando  os  seus  domínios.  Não  faremos  a  his- 
toria, por  meudo,  da  Companhia  im/leza  das 
Índias  orientaes;  sabemos  que  se  implantou  com 

I  Diiriiy.  //i.s(.  des  temps  modernes,  pag.  :)fi7 


firmeza,  e  que  se  manteve  a  travez  de  innu- 
meras  peripécias ;  quando  Dupleix  abandonava 
esta  terra,  na  qual  fora  um  heroe,  para  vir  mor- 
rer em  França,  esquecido  e  pobre,  a  Inglaterra 
entrava  em  plena  posse  d'aquellas  regiões  opu- 
lentas, e  a  sua  bandeira  fluctuava  arrogante,  do- 
minando ■l.")0  milhões  de  súbditos. 

Isto,  quanto  á  evolução  operada  nas  Índias. 

No  tocante  á  Africa,  preponderávamos  na  costa 
Occidental,  conservando  em  respeito  os  indíge- 
nas ;  o  que  tanto  em  absoluto  nos  não  acontecia 
para  as  bandas  do  Oriente.  Por  esse  tempo, 
(ir84í,  Tanger  havia  sido  abandonada  aos  mou- 
ros pelos  inglezes. 

Volvamos  agora  os  olhos  para  o  Brasil,  ponto 
que  determinará  a  co ■rente  de  uma  emigração 
fabulosa.  O  ouro,  desentranhando-se  então  dos 
seios  da  terra,  luzia  como  farol  para  a  constante 
e  enorme  familia  dos  aventureiros. 

—  "límquanto,  pois,  na  Africa  porlugueza  a  in- 
dustria se  reduzia,  por  assim  dizer,  ao  infame 
trafico  da  escravatura,  ficando  em  completo  aban- 
dono os  opulentos  e  variadíssimos  dons  cora  que 
a  providencia  favoreceu  aquella  região,  partiam 
do  Tejo  numerosas  frotas  para  o  Brasil,  pejadas 
de  collonos  e  aventureiros,  voltando  no  anno  se- 
guinte, carregadas  de  ouro  e  de  outros  valiosos 
productos  d'aquelle  paiz. »  ' 

O  primeiro  documento  de  que  temos  noticia, 
dando  ao  descobrimento  e  exploração  das  minas 
auríferas  um  certo  caracter  official,  é  a  carta  re- 
gia de  27  de  setembro  de  1664,  em  que  se  manda 
á  camará  de  Santos  que  auxilie  Agostinho  Bar- 
balha  Bezerra  para  o  descobrimento  d'ellas.  - 

D'ahi  em  diante,  a  onda  vae  engrossando,  as 
noticias  maravilhosas  de  uns  despertam  a  avidez 
de  outros;  e  como  nos  tempos  medivaes  se  faziam 
as  cruzadas  em  nome  de  Ghristo,  n'aquelle  se 
criavam  as  hordas  cm  nome  do  bezerro  de  ouro. 

«Até  a  própria  nobresa,  como  diz  o  grave  an- 
titruario  ha  pouco  citado,  meio  esquecida  das 
tradições  gloi'iosas  dos  seus  antepassados,  solli- 
citava  o  governo  de  qualquer  província  do  Bra- 
sil com  maior  empenho  do  que  o  de  algum  dos 
nossos  reinos  da  Africa  ou  da  Ásia. » 

<  Vilhena  Barbosa. — Estudos  históricos  e  arrlieo- 
loqicos,  tom.  1.°,  pag.  273. 
2  Ind.  Chron.  tom.  4."  pag.  236. 
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Ao  tempo  que  estas  cousas  se  davam,  D.  Af- 
fonso  VI  permanecia  na  sua  clausura.  Era  esta 
uma  circuraslancia  que,  natuí-almente,  deveria 
incommodar  o  regente,  por  isso  deliberou  affas- 
lal-o,  não  como  elemento  perigoso,  mas  como 
entidade  molesta.  A  ilha  Terceira  foi  o  ponto 
escolhido  para  residência ;  e  como  justificação 
especiosa  d'esta  sequencia  de  cruezas,  o  regente 
expediu  uma  carta  circular  às  cortes  estrangei- 
ras, na  qual  dizia,  que,  desejando  fazer  que  seu 
irmão  gosasse  de  mais  liberdade  e  doçuras  do 
que  03  Três  Estados  lhe  haviam  concedido,  e 
sabendo  que  elle  desejava  estar  em  um  logar 
onde  podesse  fazer  algum  exercício,  e  gosar  dos 
demais  prazeres  do  campo,  isento  de  cuidados 
e  de  ceremonias,  havia  resolvido  que  iria  resi- 
dir na  ilha  Terceira,  tanto  por  ser  aquelle  clima 
o  que  os  médicos  lhe  aconselhavam  para  a  en- 
fermidade de  que  soffria,  como  por  ser  aquella 
ilha  mais  agradável  para  o  exercício  da  caça,  e 
abundante  de  todas  as  cousas  da  vida. 

Era  levar  muito  longe  a  audácia,  o  explicar, 
sob  color  de  alTeclo,  um  acto  que  se  resumia 
em  privar  o  irmão  da  liberdade. 

Para  esse  Dm,  aprestaram-se  quatro  naus, 
nomeando-se  Francisco  de  Brito  Freire  para  ficar 
com  el-rei  no  castello  da  ilha.  sendo  também, 
como  almirante,  encarregado  do  commaodo  da 
frota,  e  recebendo  a  merci^  de  conselheiro  de 
guerra;  mas,  na  véspera  da  partida,  e  sem  que 
ali''  hoje  se  saibam  as  rasões  verdadeiras,  Fran- 
cisco de  lícito  foi  pedir  aos  padres  da  Cotovia  a 
roupeta  da  companhia,  o  que  elles  lhe  negaram, 
e  o  que  fez  com  que  o  príncipe  o  mandasse  pren- 
der, e  ao  mesmo  tempo  dcstituil-o  das  suas  hon- 
ras, cargos  e  prerogativas. 

lira  substituição  dVlle,  foi  escolhido  Manuel 
Nunes  Leitão,  mestre  de  campo  de  um  terço  da 
província  do  Minho,  e  que  recebeu  a  patente  de 
sargento-mór  de  batalha,  com  a  consignação  ne- 
cessária para  os  gastos  d'aquelle  emprego. 

Apparelhadas  assim  as  cousas,  o  marquez  das 
Minas  foi  buscar  cl-rei  ;i  sua  camará,  IGGOi,  indo 
de  coche  até  S.  José  de  Ribamar,  onde  os  espe- 
rava um  bergantim  que  devia  leval-os  ale  bordo. 
Como,  porém,  o  tempo  se  cnlurvasse,  e  o  as- 
pecto dos  ares  annunciasse  tormenta,  rccolheu-se 
el-rei  no  convento  de  S.  José,  embarcando  pelas 
trez  horas  da  madrugada  seguinte,  e  aportando 


á  ilha,  sem  que  os  moradores  soubessem  da  che- 
gada de  tal  ho.spcde. 

D.  Pedro  via-se,  finalmente,  libertado  d'aquella 
aproximação  inquietadora;  e  dando-se  então  com 
mais  firmesa  e  desassombro  aos  negócios  públi- 
cos, foi  provando,  que,  se  lhe  faltavam  as  qua- 
lidades superiores  do  homem  de  governação, 
tinha,  comtudo,  á  similhança  de  seu  pae,  uns 
laivos  de  senso  administrativo. 

Â  França,  que  se  preparava  para  mover  guerra 
á  llollanda,  tentou  incitar-nos  a  um  rompimento 
com  a  llespanha  deixandonos  entrever  os  largos 
Uenesses  da  alliança.  O  governo  portuguez  resis- 
tio  sempre  ás  seducções  de  mr.  d'Aubeville,  que 
Luiz  XIV  enviara  como  seu  representante,  o  que 
não  obstou  a  que  o  gabinete  de  Madrid  se  preoc- 
cupasse  demasiado,  e  que  fizesse  substituir  o  ba- 
rão de  Bcitteville  por  outro  embaixador,  o  conde 
de  Humanes,  homem  tão  subtil  e  de  tantas  ma- 
nhas como  o  seu  antecessor,  mas,  como  ao 
diante  veremos,  de  maior  e  mais  desconiposta 
uudacia.  O  meio  de  que  elle  lançou  mão  para  es- 
torvar qualquer  apercebimento  uosso,  foi  promo- 
ver uma  conjuração,  cujo  fim  seria  repor  no 
'hrono  D.  Affonso  vi,  depois  do  assassínio  do  re- 
gente, da  rainha  e  da  infante. 

Assentara  elle  com  Francisco  de  Mendonça  ir 
um  navio  de  Castella  á  ilha  Terceira,  matarem 
Manuel  Nunes  Leilão,  e  raptarem  D.  Affonso, 
com  o  pretexto  de  que  elle  iria  a  contrahir  nú- 
pcias com  a  rainha  viuva;  mas  descoberta  a 
traição,  prenderam-se  os  principaes  que  n'ella 
entravam,  os  quaes  foram  executados  no  Rocio, 
á  excepção  de  António  Cavide,  que  não  foi  rela- 
xado pela  mesa  da  Consciência.  ' 

O  procedimento  havido  com  o  conde  de  Huma- 
nes liniitou-se,  por  bem  cabida  prudência,  a  uma 
queixa  a  Castella  pela  sua  aleivosia,  vindo  o  ah- 
bade  Macerati  substituil-o,  com  as  mais  pacifi- 
cas instrucções.  Isto,  porem,  não  ímpedio  que  os 
ânimos  se  irritassem,  tanto  cm  Li.sboa  como  em 
Madrid,  sendo  ahi  insultado  o  nosso  embaixador, 
o  marquez  de  Gouvén,  por  um  troço  da  plebe, 
conduzida  por  um  alcaide.  U  marquez  foi  desde 
logo  chamado  a  Portugal,  pondo-se  o  governo 
d'aviso  para  qualquer  succedimento  ulterior. 
Como  remate  d'esle  objecto,  tratou  o  príncipe 

'  Vida  (Vel-rei  D.  Affonso  VI.  pag.  113. 
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de  tirar  da  ilha  D.  Affonso,  para  o  que  mandou 
ahi  Pedro  Jacques  de  Magalhães,  vindo  el-rei  na 
armada  que  deu  fundo  em  Paço  d'Arcos.  Apenas 
chegado,  a  14  de  setembro  de  1G74,  o  duque 
de  Cadaval  foi  a  bordo  beijar-Ihe  a  mão,  e  como 
elle  estivesse  num  dos  seus  accessos  de  sobre- 
excitação epiléptica,  para  o  acalmar  e  trazer  á 
boa  parte,  foi  mister  dizer-lhe  que  o  navio  estava 
a  pique,  e  que  era  urgente  sahir.  El-rei  pegando 
pela  mão  ao  duque  sahiu  para  o  convez  ao  coUo 
de  dois  marinheiros,  sendo  transportado  para 
terra  n'uma  chalupa,  e  d'ahi  levado  para  Cintra 
n'uma  liteira.  Para  que  não  houvesse  duvida  de 
que  aquejle  palácio  era  um  cárcere,  guarda- 
vam-no  trezentos  infantes,  a  cargo  dç  sargento- 
mór,  Paulo  Caetano,  filho  de  Manuel  Nunes 
Leitão,  o  Hudson-Lowe  d'este  demente,  prisio- 
neiro. 1 

Pelos  tempos  a  que  estes  successos  se  referem, 
deu-se  um  acontecimento,  cujos  resultados,  em 
guisa  de  punição,  deviam  ser  tão  funestos  ao  bem 
commum,  quanto  preconisados  pelos  que  consti- 
tuiam  o  grande  bando  do  fanatismo. 

Debalde  o  padre  António  Vieira  apontava  para 
os  manifcslos  inconvenicnlcs  da  resolução;  o  go- 
verno, d'accôrdo  com  os  amotinados,  homologa- 
va-lhes  os  alvitres. 

O  sacrilégio  commettido  em  Odivellas  deu 
causa  ás  grandes  occorrencias  de  que  traiamos. 
A  profanação  deu-se  em  a  noute  de  10  para  11 
de  maio  de  1671,  e  pouco  depois  eram  manda- 
dos exterminar  os  christãos  novos  confessos, 
para  sahirem  nos  autos  da  fé.  ^  Sobre  estes  mi- 
seráveis cabiam  a  miude,  em  nome  da  religião, 
as  sanhas  e  avidez  dos  contrários.  Em  seguida 
declarou-se  ao  Senado  da  Gamara  que  não  desse 
oliicio  nem  serventia  a  pessoa  de  nação  infecta;  ^ 
os  que  tinham  sido  penitenciados  pelo  crime  de 
judaísmo,  seus  filhos  e  netos,  foram  notificados 
para  não  advogarem  na  casa  da  supplicação  nem 
nos  outros  auditórios  da  corte,  com  pena  de  dois 
annos  de  degredo  para  a  Africa  e  cincoenta  mil 
réis  para  as  despezas  da  relação. ' 

'  Vida  d'el-rei  D.  Aironso  vi  pag.  11'  a  seguintes. 
António  Vieira  Cartas^  tom.  2.°  pag.  17. 
2  Dec.  de  22  de  junho  do  1G71. 
■'  Alv.  do  lu  do  jullio.  Idem. 
í  Assento  de  28  de  .liilho.  Idem. 


Quem  não  fosse  de  sangue  limpo,  isto  é,  quem 
tivesse  parte  de  christão  novo,  mouro  ou  mulato 
não  poderia  ter  e  servir  officio  publico.  '  Por  ul- 
timo, suscitando-se  o  cumprimento  de  uma  reso- 
lução do  1."  de  setembro  de  1622,  foi  resoluto 
que  o  Fisico-mór  não  consentisse  no  exercício 
da  sua  profissão  a  medico  algum  que  houvesse 
sabido  reconciliado  nas  Inquisições  do  Santo  Offi- 
cio, com  pena  de  ser  exterminado  o  que  fosse 
comprehendido,  pagando  duzentos  cruzados  á 
pessoa  denunciante.  - 

Tamanho  affan  em  joeirar  maleficios  não  im- 
pedia que  os  limpos  de  sangue,  e  não  incorridos 
na  infâmia  de  direito,  praticassem,  com  notório 
escândalo,  excesso  e  demasia  o  trato  e  aniisa- 
des  illicitas  com  as  religiosas,  violando  clausuras 
ou  tendo  nas  grades  dos  conventos  praticas  de 
tão  duvidosa  edificação,  que  costumavam  ser 
principio  cie  maiores  delictos.  ^ 

Na  legislação  da  época  ha  sobejos  documentos 
pelos  quaes  se  vê  que  a  casa  de  Deus  não  era 
só  casa  de  oração,  riias  também  latibulo  de  muito 
acto  torpe  e  indecente. 

0  veo  freiratico  não  se  fizera  cendal  de  carna- 
lidades  impudicas ! 

As  complicações  em  que  o  reino  andava  tra- 
balhado e  confuso,  levaram  D.  Pedro  a  convocar 
cortes  em  janeiro  de  1674.  A  convocação,  cm 
logar  de  ser  um  appello  sincero  ao  povo,  sérvio 
para  que  o  regente  lhe  desse  uma  negação  for- 
mal á  sua  soberania.  Os  que  aulicaraente  lhe 
queriam  pôr  na  cabeça  o  diadema  arrancado  a 
seu  irmão,  teriam  de  ser  reppellidos  violenta- 
mente, quando,  no  exercício  do  seu  mandato, 
quizessem  exercer  poder  no  tocante  ás  contribui- 
ções e  dinheiros  pubUcos.  Os  trez  estados  limi- 
taram-se,  apenas,  a  jurar  a  princesa  D.  Izabel 
como  herdeira  presumptiva  do  throno,  e  a  repre- 
sentar contra  os  cbristãos  novos,  representa- 
ção que  elle  desatendeu  com  singular  constância, 
o  que  lhe  valeu  o  applauso  do  Summo  Ponti- 
fico, Clemente  x.  Por  alguns  annos  o  exercido 
das  inquisições  ficou  inbibido. 

Afora  isto  ha  unicamente  para  citar  a  lei  que 
regula  as  regências  e  tutorias  na  menoridade  ou 

1  Doe.  de  16  de  Agosto,  de  1071. 

2  Alvará  de  17  do  Agosto.  Idem. 

5  Alvará  de  3  de  novembro.  Idem. 
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incapacidade  dos  reis  succcssores.  Clorao,  com 
reia(,'ão  a  este  objecto  não  havia  forma  legal 
estabelecida  obviou-se  a  tal  desconcerto,  que 
tamanhas  perturbações  trazia  comsigo  ao  estado 
politico,  fixando-se  regras  terminantes  e  seguras. 

Por  uma  lei  fundamental  foram  prescriptos  os 
seguintes  principies : 

1.".  —  (Juc  faltando  o  rei  regente  por  morte 
natural,  deixando  successor  de  menos  de  qua- 
torze  annos,  os  vassallos  obedeçam  ao  lulor  que 
houver  sido  nomeado  por  testamento  ou  escri- 
ptura. 

2.". —  Que  não  havendo  tutor  nomeado,  ficará 
a  rainha  viuva  sendo  tutora  dos  menores,  e  go- 
vernadora d'estes  reinos  e  senhorios. 

3.°. —  Que  não  havendo  disposição  do  rei  de- 
funto, nem  ficando  rainha  viuva,  entrem  na  re- 
gência e  tutela  os  cinco  conselheiros  de  estado 
mais  antigos,  incluindo  n'este  numero  o  prelado; 
e  não  o  havendo  no  conselho,  entre  no  numero 
dos  cinco  o  Inquisidor  geral,  sendo  sagrado,  e, 
não  o  sendo,  o  arcebispo  de  Lisboa,  Braga  ou 
Évora,  preferindo  o  mais  antigo  na  dignidade. 

4.° — Havendo  infante  único,  irmão  do  rei  ou 
príncipe  defunto,  ellc,  ou  dos  que  houver  o  mais 
velho,  governará  e  terá  tutela  com  os  conselhei- 
ros apontados. 

5." — Uuo  chegando  os  príncipes  succcssores 
á  edade  de  quatorze  annos  completos,  ou  casando 
a  filha  successora  antes  d'elles,  tomem  logo  o 
governo,  cessando  a  regência  do  tutor  ou  tuto- 
res. 1 

Da  enumeração  d'estas  disposições  excluímos 
as  que  tratam,  em  especial,  do  caso,  com  appli- 
cação  restricta  ao  infante  D.  Pedro,  por  issoqne 
a  doutrina  d'elias  é  exactamente  a  mesma  que 
deixamos  indicada,  dando-se  a  circumstancia  de 
morte  do  rei,  com  quaesquer  dos  accidentes  pre- 
vistos. 

(Juando  os  procuradores  dos  povos  quizerara 
ir  mais  longe,  encontraram  o  decreto  de  16  de 
junho,  que,  destituindo-os,  lhes  tirava  o  direito 
de  discutirem  e  votarem  os  tributos. 

Uma  circumstancia  que,durante  a  regência  de 
D.  Pedro  nos  poderia  trazer  consequências  funes- 
tas, foi  a  occorrida  com  a  colónia  do  Sacramento. 

D.  Manuel  Lobo,  governador  do  Rio  de  Ja- 

'  Alvará  de  23  de  novembro  de  1674. 


neiro,  havia  fundado  era  janeiro  de  1680,  uma 
pequena  colónia  por  detraz  da  ilha  de  S.  Gabriel, 
e  defronte  de  Buenos-Ayres.  O  governador  d'esta 
ultima,  homem  impetuoso,  e  levado  por  um  certo 
rancor  de  nacionalidade,  ordenou,  de  motu  pró- 
prio, que  se  expulsassem  os  portuguezes  alli 
residentes,  tomando  conta  das  fortificações.  Suc- 
cedia  isto  no  mez  de  agosto  seguinte.  Mal  o 
regente  foi  informado  de  similhante  violência, 
protestou  contra  a  Ilespanha  num  tom  de  ener- 
gia tamanha,  e  obrigou-a  por  tal  forma  a  reparar 
as  demasias  do  seu  súbdito,  que  esta,  vendo  a 
firmesa  do  nosso  governo,  e  ao  mesmo  tempo 
sangrando  das  feridas,  mais  reabertas  pela  paz 
de  Nimegue,  (1678),  accedeu  em  dar  quantas 
satisfações  lhe  foram  exigidas. 

U  tratado  provisional  de  7  de  maio  de  1681, 
sobre  a  restituição  da  colónia  do  Sacramento,  e 
satisfação  pelo  ataque  feito  pelo  governador  de 
Buenos-Ayres,  compõe-se  de  dezoito  artigos,  ha- 
vendo sido  plenipotenciários,  D.  Domingo  Júdice, 
duque  de  Jovenaso,  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
duque  de  Cadaval,  D.  João  Mascarenhas,  mar- 
quez  de  Fronteira,  e  D.  fr.  Manuel  Pereira,  se- 
cretario de  Estado. 

N'clle  se  conveio  e  ajustou  que  sua  magestade 
catholica  mandaria  fazer  demonstração  com  o 
governador  de  Buenos-Ayres,  condigna  ao  ex- 
cesso no  modo  de  sua  operação.  Todas  as  armas, 
artilheria,  munições,  ferramentas  e  mais  petre- 
chos de  guerra,  tomados  na  fortalesa  e  colónia 
do  Sacramento,  seriam  restituídos  inteiramente 
ao  governador  do  Rio  de  Janeiro,  D.  Manuel  Lobo, 
ou  á  pessoa  enviada  em  seu  logar.  As  prohibições 
do  commercio  por  mar  e  por  terra,  assim  dos 
castelhanos  no  Brasil,  como  dos  portuguezes  em 
Buenos-Ayres,  Peru,  e  mais  partes  das  índias 
occidentaes  ficariam  em  sua  inteira  força  e  vi- 
gor. Nomear-se-hiam  commissarios  em  egual 
numero  por  uma  e  outra  parte,  dentro  de  dois 
mezes,  afim  de  declararem  por  sentença  os  di- 
reitos de  propriedade  das  demarcações ;  e  em 
caso  de  discórdia,  guardar-se-ia  e  observar-se-ia 
a  decisão  do  Summo  Pontífice.  ' 

Taes  são  as  principaes  clausulas  do  tratado 
provisional. 

'  Pror.  dn  llixt.  Geiíml.  tom.  2.",  pag.  l.ol. 
CoUecruo  de  tratados,  etc.  tom.  1.°,  pag.  478. 
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Pelo  artigo  l'i."  do  tralado  da  mulua  alliança 
de  18  de  junho  de  1701,  sua  magestadc  calbo- 
lica  cedeu  e  renunciou  a  qualquer  direito  que  po- 
desse  ter  nas  terras  sobre  que  fez  o  convénio 
anterior;  e  pelo  tratado  de  Utrecht,  assignado  a 
6  de  fevereiro  do  1715,  o  rei  de  Hespanha,  Fi- 
lippe  V,  não  só  se  obrigava  a  restituir  o  territó- 
rio e  colónia  do  Sacramento,  silo  na  margem 
septemtrional  do  íiio  da  Prata;  mas  também  ce- 
dia em  seu  nome  e  no  de  todos  os  seus  descen- 
tes  e  successores  a  qualquer  acção  e  direito  que 
se  pretendesse  ter  ao  dito  território  e  colónia. 
Pela  sua  parte,  o  rei  de  Portugal  Dcava  obrigado 
a  não  consentir  que  nação  alguma  estrangeira 
se  estabelecesse  ou  commerciasse  na  dita  coló- 
nia ;  para  não  dar  mão  e  ajuda  com  que  se  in- 
troduzisse commercio  nos  domínios  pertencentes 
á  coroa  de  Hespanha.  ' 

Em  1679  D.  Pedro  convocava  de  novo  as  cor- 
tes, o  que  não  era  mais  de  que  um  simulacro 
de  acquiescencia  ás  suas  ponderações.  Um  dos 
pontos  que  muito  deteve  a  sollicitude  dos  trez 
estados,  depois  de  cuidarem  no  que  principal- 
mente dizia  respeito  ao  bom  regimento  dos  ne- 
gócios públicos,  ioi  a  pragmática  sumptuária, 
onde  os  procuradores  sobresaltados  pelas  osten- 
tações dos  constiluintes,  procuravam  mettel-os 
tm  caminho  prudente,  como  jú  o  haviam  ten- 
tadonos  celebres  capitulas  do  tempo  de  D.  João  iv. 
O  absurdo  d'estas  disposições  levantou  resistên- 
cias, proroulgando-se  as  pragmáticas  em  agosto 
de  168G  e  janeiro  de  1687. 

0  outro  ponto  a  resolver  era  o  projectado  ca- 
samento da  infante.  Para  se  poder  dar  consorte 
a  esta  herdeira  da  coroa  portugueza,  tornava-se 
indispensável  derogar  um  artigo  das  mytholo- 
gicas  cortes  de  Lamego,  e  assim  se  fez,  assen- 
taado-se  entre  vários  príncipes,  cujos  nomes 
figuravam  em  lista,  como  acepipes,  no  joven 
duque  de  Sabóia,  Victor  Amadeu. 

No  assento,  que  tem  a  data  de  11  de  dezem- 
bro, concluíram  as  cortes,  ao  cabo  de  vários 
fundamentos  jurídicos;  «fará  maior  eautella  se 
necessário  é,  e  como  se  o  fora  em  virtude  do  pre- 
sente assento,  que  haverá  força  de  lei  perpetua 
e  irrevogável,  dispensamos,  revogamos,  dero- 
gamos  e  annullamos,  para  o  effeíto,  e  em  favor 

1  CoUerção  de  tratados,  tom.  2."  png.  120  e  26i. 


d'este  matrimonio,  e  n'este  caso  somente,  a  dita 
lei  de  Lamego,  em  quanto  dispõe  que  a  filha  her- 
deira e  successora  case  com  pessoa  natural  do 
mesmo  reino,  e  prohibe  contrahir  matrimonio 
com  príncipe  fora  de  Portugal,  ímpondo-lhe  a 
pena  de  perder  a  successão;  e  geralmente  em 
tudo  o  mais  que  se  contem  em  todo  o  contexto 
da  lei,  e  em  especial  os  §  §  7  e  8,  como  também, 
pelo  que  nos  pode  tocar,  qualquer  outra  lei,  cos- 
tume, disposições,  e  tudo  mais  que  podesse,  no 
caso  da  morte  do  sereníssimo  rei  D.  Affonso  vi 
e  do  sereníssimo  príncipe  D.  Pedro,  sem  filhos 
varões,  nascidos  de  legítimo  matrimonio,  op- 
por-se,  de  alguma  maneira,  cuidada  ou  não  cui- 
dada, á  successão  da  dita  sereníssima  infante,  e 
seus  descendentes,  ao  reino  de  Portugal,  estados 
e  direitos  da  coroa,  ou  impedir  directa  ou  indi- 
rectamente, o  inteiro  cumprido  eCTeito  de  tudo  o 
pertencente  a  este  malrímonio:  ficando  a  dita 
lei  de  Lamego  em  toda  a  sua  observância  e  fir- 
mcsa  para  o  diante,  sem  que  se  possa  fazer  ar- 
gumento d'esta  díspensação  ou  derogação,  para 
os  casos  futuros,  emquanto  não  íntervier  o  nosso 
consentimento. » 

Por  parte  do  duque  de  Saboya,  foi  encarre- 
gado de  fazer  as  fianças  ou  promessas  de  casa- 
mento, o  marquez  de  Ornano,  D.  Carlos  de  Este, 
e  por  parte  da  infante,  o  duque  de  Cadaval.  * 
Entre  os  capítulos  do  tratado,  foi  um  d'elles  que 
seria  dada  á -nubente  uma  das  casas  dos  estados 
de  Bragança  ou  do  Infantado,  elegendo  ella  a  de 
Bragança. 

Assim  estavam  delineadas  as  cousas,  quando 
os  successos  destruíram  os  planos. 

Tratou-se  desde  logo  de  aperceber  a  frota  que 
deveria  ir  a  Niza,  e  n'isso  se  andou  com  a  mais 
rota  prodigalidade.  As  naus  apparelhadas  eram 
todas  ellas  com  revestimentos  de  ouro;  sendo  a 
almirante  de  uma  tal  profusão  de  riqueza,  e  rn- 
trando  na  sua  traça  tanto  marDm  nos  embutidos 
e  tanto  metal  precioso  em  seus  adornos,  que 
d'ahí  lhe  veio,  em  substituição  do  verdadeiro 
nome,  o  que  lhe  foi  dado,  e  muito  caracteristi- 
camente, de  Monte  de  ouro. 

Este  matrimonio  era,  comtudo,  impopular, 
tanto  no  reino  como  em  Saboya;  e  o  inesperado 
desfecho  que  relataremos,  foi,  porventura,  uma 

'  Provas  da  Hist.  (ieneal.  tom.  o."  pag.  341. 
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bôa  solução,  c  que  poupou  á  historia  alguns  ca- 
pítulos lamentosos. 

f.omo  já  dissemos,  ia  por  embaixador  o  duque 
de  (ladaval,  sendo  acompanhado  domais  fidalgo 
e  luzido  cortejo.  A  23  de  maio  de  1C82  a  esqua- 
dra levantou  ferro,  em  demanda  de  Niza,  onde 
i-lipgou,  ao  temfo  em  que  as  cousas  se  haviam 
mudado  por  forma,  que,  este  enlace  teria  de 
ser  posto  de  banda,  mas  de  um  modo  insólito  e 
imprevisto. 

U  povo  d'aquelle  ducado  amotinara-se,  pre- 
vendo que  d'esta  alliança  resultaria,  de  futuro, 
a  absorpção  do  Piemonte  pela  França;  e  alguns 
fidalgos  incutiram  estas  suspeitas  no  animo  de 
Victor  Amadeu.  A  duqueza  mãe,  vendo  que  não 
podia  cortar  pelos  embaraços,  resolveu-se  a  accei- 
lar  um  expediente  que  dá  a  este  lance  um  ver- 
dadeiro sabor  cómico.  O  duque  fingio-se  doente, 
c  durante  cinco  longos  mezes  foi  impossível  ao 
duque  de  Cadaval  obter  a  mínima  conferencia. 
Desenganado  por  estas  delongas,  o  embaixador 
deu  ordem  para  que  a  esquadra  se  fizesse  de  vela 
para  Lisboa,  ficando  o  casamento  da  princesa 
desvanecido  de  todo,  como  se  tivesse  sido  ape- 
nas um  sonho.  O  aggravo  era  pungente ;  mas 
D.  Pedro  recalcou-o  no  fundo  d'alma,  talvez  com 
a  conformidade  com  que  se  acceitam  as  expia- 
ções merecidas. 

A  este  tempo  succumbia  o  misero  encarcerado 
de  Cintra.  No  dia  12  de  setembro  de  1683,  es- 
tando a  ouvir  missa,  começou  D.  AfTonso  a 
ancear,  perdendo  em  seguida  o  accôrdo,  e  mo- 
mentos depois  a  vida.  O  príncipe  recebeu  a  no- 
ticia estando  em  Falhava,  em  casa  do  conde  de 
Sarzedas,  e  dizem  que  se  magoou  em  extremo. 
Desde  logo  deu  ordem  para  que  se  regulasse  o 
funeral,  encarregando  d'elle  o  duque  de  Cada- 
val e  o  marquez  d'Arronches,  e  prescrevendo-se 
que  em  tudo  fosse  elle  egual  ao  de  D.  João  iv. 
Roque  Monteiro  Paim,  que  servia  de  secretario 
d'estado,  teve  a  seu  cargo  dar  execução  ao  regi- 
mento. 

D.  Veríssimo  Lencastre,  inquisidor  geral  e 
arcebispo  de  Braga,  foi  avisado  para  celebrar 
pontifical  de  corpo  presente,  e  mais  quatro  su- 
milheres  de  cortina,  que  deveriam  dizer  os  res- 
ponsos. 

No  caixão  pegaram  o  duque  de  Cadaval,  o 
marquez  de  Arronches,  os  condes  da  Ericeira, 
V  VOL.— 12. 


o  de  Vai  de  lieis,  o  marquez  de  .Marialva  e  o  de 
Cascaes,  o  monteiro-mór  c  o  conde  de  PonleveL 

Âs  duas  horas  da  tarde  o  préstito  sabia  de 
Cintra  para  o  mosteiro  de  Belém,  fazendo  ahi  o 
mordomo-mór  entrega  do  corpo  ao  prior  geral, 
nos  termos  que  são  de  costume.  Deposeram-no 
era  uma  urna  que  está  detraz  do  altar-mór,  ao 
pé  de  seu  irmão  D.  Theodosio,  e  de  sua  irmã  a 
infante  D.  Joanna.  A  infanteria  deu  trcz  descar- 
gas, e  a  frota  do  Brasil,  e  as  torres,  até  o  ama- 
nhecer do  dia  seguinte,  deram  signal  que  morrera 
um  rei,  disparando  um  tiro  de  hora  em  hora.  ' 

O  martyrio  d'este  pobre  demente  acabara  nas 
entradas  d'aquelle  outono.  Enfermo  do  corpo  e 
do  espirito,  fizera  por  algum  tempo  do  sceptro 
um  brinquedo,  ora  feroz  ora  ridículo,  mas  com  a 
inconsciência  dos  manequins.  N"um  diasentio-se 
derrubado  por  mão  violenta,  e  atirado  para  as 
escuridões  da  clausura.  De  lá  do  fundo  d'ella,  vio 
ellc  o  irmão,  sorrindo,  e  a  oscular-lhe  a  esposa. 

0  pobre  idiota  comprehendeu,  então,  que  o 
diadema  que  lhe  tiravam  da  fronte  ia  encimar 
um  thaiamo  incestuoso. 

Diz-se,  que,  ao  expirar,  lhe  ficara  o  rosto  res- 
plandecente. Essa  luz  que  Deus  lhe  mandava, 
batendo  já  no  mármore  da  sua  campa,  deveria 
projectar  uma  sombra  lúgubre  na  consciência 
dos  que  haviam  feito  d'elle  uma  viclima. 

CAPITULO  VI 

Costumes  e  tendências  populares. —  Com- 
mercio  com  o  Brasil. —  Alguns  factos  da 
administração  pul)liea. —  Artes  e  letras. 

Segundo  o  plano  que  adoptámos,  volveremos 
n'este  capitulo  um  rápido  olhar  por  todo  o  pe- 
ríodo do  reinado  de  D.  Affonso  vi,  apontando  os 
principaes  factos  da  sua  vida  mais  interior,  e  me- 
nos revelada  nos  certames  das  fronteiras.  Reinado 
de  D.  Affonso  vi,  lhe  chamámos,  obedecendo  às 
divisões  da  historia;  se  porventura  houve  alguma 
vez  rei,  n'aquelle  enfezado  mancebo,  que  pri- 
meiro foi  um  gamenho  com  os  Contis,  um  pu- 
pillo  com  o  conde  de  Gastello  Melhor,  e  um  titere 
do  irmão  e  da  esposa.  Todavia,  a  estes  vinte  e 

1  Vida  d'cl-rci  D.  Affonso  VI.  pag.  1.34. 
Povtitijal  Restaurado  part.  2.-^  pag.  919. 
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sete  annos  que  mcdèam  entre  1G5G  e  1683,  é 
de  rigor  dar-se-lhe  tal  nome. 

()  epitheto  de  vicíorioso  com  que  boje  é  de- 
signado nos  compêndios  escolares,  mal  pode 
encobrir  as  misérias  da  sua  vida  lastimável. 
As  grandes  batalbas,  feridas  galhardamente  no 
tempo  em  que  elle  ainda  se  sentava  no  tbrono, 
Jant;ou-as  a  posteridade  em  seu  credito,  pelo 
modo  velho  de  abonar  aos  monarchas  as  som- 
iiias  de  bizarria  despendidas  pelos  súbditos. 

Não  lhe  imputemos,  comtudo,  nenhumas  fal- 
tas nem  desares.  O  que  elie  teve,  apenas,  foi  a 
iiiielicidade  do  mando  hereditário.  Acbou-se  vi- 
ctima  do  poder  que  lhe  cabia  nas  mãos,  pelo 
principio  absurdo  da  herança.  Davara-lhe  um 
sceptro,  de  joelhos;  e  o  mísero  faria  d'elle  ins- 
trumento de  malabar,  jogando  com  os  seus  pe- 
tiscantes.  Que  culpabilidade  havia  n'esse  moço 
achacado  de  corpo  e  de  entendimento  V  O  mal  re- 
side em  proclamar  de  olhos  fechados,  como  pri- 
meiro magistrado  d'uma  nação,  quem  teve  o 
acaso  de  nascer  em  lierço  régio. 

Deixcmol-o  dormir  em  paz  no  tumulo  em  que 
descançou  das  agonias  do  captiveiro;  e  já  que 
procurámos  mostrar,  um  tanto,  a  feição  morai 
do  rei,  buscaremos  delinear  o  que  caraclerisa  a 
sua  época. 

Uma  cousa  que  vivamente  impressiona  quem 
folbêa  e  consulta  os  documentos  antigos,  é  a  se- 
rie de  avisos  e  de  comminações  contra  os  que 
mal  procediam  nos  templos.  Vê-se  que  a  quadra 
não  andava  em  muito  cheiro  de  santidade,  e  que 
os  frascarios  ao  divino  eram  de  Índole  impeni- 
tente. Já  no  reinado  anterior  pozemos  em  luz 
este  capitulo  retrospectivo;  vemos  agora  que  as 
providencias  continuam,  o  que  demonstra  a  prc- 
secução  dos  delictos. 

As  penas  pecuniárias,  as  prisões  e  o  desterro, 
não  eram  suHicientes  para  pôr  dique  aos  exces- 
sos, em  grande  desserviço  de  Deus  e  escândalo 
dos  fieis;  *  os  nobres  que  delinquiara  eram 
degredados  para  Africa,  e  pagavam  trezentos 
cruzados  para  a  fabrica  da  egreja  em  que  se  com- 
mettesse  o  desacato,  e  os  de  menos  condicção 
eram  condemnados  em  açoutes,  dois  annos  de 
galés  e  cincoenla  ci^izados.  ^ 

'  Decreto  de  15  de  j.nnciro  de  1037. 
2  Edital  de  31,  de  janeiro  de  1657. 


De  que  servia,  porém,  todo  este  arsenal  de 
castigos':'  A  levada  continuava.  As  mesmas  filhas 
do  Senhor  não  se  esquivavam  a  familiaridades 
suspeitas.  '  Emfim,  a  iraraoralidade  corria  tão 
solta  e  despejada,  que  chegavam  a  ser  ameaça- 
dos os  ministros  ecclesiasticos,  que,  por  qualquer 
forma,  lhe  queriam  pôr  embaraço.  -  Ha  momen- 
tos em  que,  lendo  as  ponderações  olliciaes,  nos 
julgamos  á  beira  de  um  aguacal  corrompido.  Os 
próprios  julgadores  dos  delictos,  em  vez  de  olha- 
rem a  que  tinham  á  sua  conta  reprimil-os,  mais  os 
facilitavam  com  a  ruindade  de  seus  exemplos.  ■' 

Estes  factos  abi  ficam  authenticados  para  de- 
sengano dos  que  teimam  em  representar  o  pas- 
sado como  um  arminho  irapolluto. 

Não  queremos  dizer  com  isto,  que,  por  todas 
as  camadas  sociaes  lavrasse  a  gafeira  da  incon- 
tinência; mas  nos  costumes,  é  certo,  que  nmito 
havia  para  desejar,  e  conclue-se  de  tudo  que  não 
é  a  estes  séculos  que  devemos  pedir  vaccina  para 
nos  precavermos  de  accomettimentos  mórbidos. 

Acabamos  de  rememorar  os  desacatos  e  convi- 
cios  que  mal  podiam  ser  obstados  pela  gravidade 
dos  templos;  sabemos  até,  que,  na  celebração 
d'alguns  sacramentos,  o  povo  fazia  tripudio  nos 
adros,  tornando-se  necessária  a  intervenção  do 
alcaide,  meirinho  ou  juiz  do  logar,  jjara  que  não 
consinta  fazercm-se  arruidos  nem  uniões  de  que 
se  sigam  escândalos; ''  o  que  não  impedia  que  a 
febre  devota  fosse  grande,  c  que  a  par  do  levan- 
tamento de  muralhas  para  defensão  da  pátria, 
houvesse  a  erecção  de  bispados  e  de  egrejas  para 
bem  estar  das  consciências  piedosas.  Tanto  na 
metrópole  como  nas  conquistas  se  attendia  a 
estas  urgências  espirituaes.  Verdade  é  que  as 
materiaes  as  seguiam.  Os  regimentos  dos  mari- 
nheiros e  artilheiros  do  Irosso, '  não  acompanham 
de  mui  longe  as  bulias  para  o  estabelecimento 
dos  bispados  de  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  e 
Maranhão.  '' 

'  Decreto  de  10  de  setembro  de  1662.  hid.  Cliron. 
tom.  1." 

2  Decreto  de  8  de  junho  de  16G7. 

3  Alvará  de  3  de  novembro  de  1671. 
''  Alvará  de  5  de  junho  de  1677. 

5  Alvará  de  4  de  maio  de  1676  e  Regimento  de 
4  de  junho  de  1677. 

"  Bulias  dn  14  de  20  de  novrmbio  do  1676  e  de 
28  d'a}íoslo  de  1677,  nas.  Prov.  da  II.  Geneul. 
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Approvavam-se  os  compromissos  de  varias  ir- 
mandades; mas  também  se  não  esquecia  a  com- 
pilarão da  legislagão  extravagante,  '  para  o  que 
se  mandava  organisar  uma  commissão  composta 
do  doclor  João  Carneiro  de  Moraes,  cbanceiler- 
mór  do  Reino,  Gonçalo  de  Meirelles  Freire,  des- 
embargador dos  AggravosdaCasa  daSupplicação, 
c  Manuel  Lopes  d'01iveira,  desembargador  dos 
Aggravos  da  mesma  cidade,  os  quaes,  tomando 
de  cada  semana  as  horasnecessarias,  se  juntariam 
inviolavelmente  em  casa  do  chanceller-mor  com- 
pilando todas  as  leis,  ordenações  e  assentos  da 
Relação,  podendo  ouvir  os  procuradores  da  Co- 
roa e  Fazenda,  bem  como  os  ministros  da  corte 
e  cidade  ou  os  das  commarcas  do  reino,  por  pro- 
visões suas,  expedidas  em  nome  do  rei. 

Vemos,  pois,  que  no  turbiiiião  de  muitos  cui- 
dados pequenos,  sobrenadam  outros  de  mais  re- 
conhecida magnitude.  Vemos  que  ha  elaboração, 
que  ha  vida, — o  que  altesta  sempre  a  existência 
de  um  futuro,  embora  haja  sombras  que  o  enu- 
blem. 

No  meio  de  tudo,  e  apesar  de  tudo,  resalta  a 
boa  vontade  governativa.  Nem  só  se  nos  depara 
a  degeneração  ou  o  desconcerto.  Ha  os  resvala- 
douros  que  em  todos  os  tempos  se  encontrara, 
ha  uma  certa  fermentação  que  faz  sobrenadar 
as  escoras  mal  assentes ;  mas  conhece-se  que  a 
nãu  do  estado  tem  mareante  que  a  dirige,  a  des- 
peito de  parceis  e  haixios. 

Depois,  nas  circumstancias  em  que  a  nação  se 
via,  tanto  mais  são  para  admirar  os  rasgos  de 
tacto  e  de  previdência. 

Estivera-se  a  contas  com  uma  guerra  porfiosa, 
haviam- se  quasi  esgotado  os  recursos  pecuniá- 
rios, os  braços  que  se  entregavam  às  armas 
escaceavam  em  outros  misteres  precisos,  a  des- 
confiança e  a  má  vontade  grassavam  em  esferas 
superiores:  como  altender  pausadamente  á  or- 
ganisação  de  lodos  os  ramos  da  administração 
publica,  ao  passo  que  era  indispensável  vigiar 
tudo  com  rapidez,  e,  ora  fazer  abortar  um  perigo 
nascente,  ora  desenvolver  e  dar  corpo  a  umas 
mostras  de  bom  agouro';" 

Vejamos  um  assumpto  que  ó  de  naturesa  aCFe- 
ctiva. 

Trata-se  da  solicitude  governamental  com  re- 

í  Dec.  de  13  de  julho  de  1679. 


ferencia  á  questão  dos  engeitados.  Sem  querer" 
mos  agora  debater  o  thema  das  rodas,  contra  cu- 
jos argumentos  de  sentimentalismo  ha  tantos  de 
verdade  positiva,  registaremos  as  providencias 
que  por  essa  occasião  se  adoptaram. 

A  mesa  dos  innocentes,  a  cujo  cargo  estava  a 
creação  dos  engeitados,  e  a  da  misericórdia,  que 
egualmente  os  havia  sob  sua  tutella,  representa- 
ram contra  a  falta  de  cabedaes  para  costeamento 
das  despesas.  Para  remedeareste  damno,  assen- 
tou-se  em  cada  tribunal  uma  propina,  egual  á 
que  cabia  a  cada  um  dos  ministros  no  decurso 
do  anno.  '  Xo  contracto  dos  diziraos  do  ultramar 
foi  também  imposta  uma  propina  annual,  com  o 
mesmo  destino,  de  quarenta  e  nove  mil  setecen- 
tos e  quarenta  réis,  na  sua  totalidade  egual  à  de 
cada  um  dos  ministros  do  conselho  ultramarino.  ^ 
E  como  a  necessidade  não  soffresse  dilação,  orde- 
nou-se  ao  conde  regedor  da  casa  da  supplicação, 
que  estas  importâncias  fossem  arrecadadas  desde 
logo.  ' 

Ao  mesmo  tempo  outros  objectos  reclamavam 
o  cuidado  dos  ministros,  e  estes  não  se  faziam 
esperar  com  suas  deliberações. 

É  preciso  a  gente  desprender-se  um  pouco  do 
meio  em  que  vive,  e  iransporlar-se  em  espirito 
á  época  de  que  trata  para  avaliar  de  quantos  em- 
baraços ella  se  compõe,  e  (juanto  havia  que  luctar 
de  momento  em  momento.  A  nossa  existência  de 
hoje,  mais  do  que  pacata,  indiUerente,  não  pôde 
dar  medida  da  actividade  que  se  tornava  miilér 
imprimir,  para  não  cahirmos  na  estagnação  que 
apodrece.  A  politica  actual,  restringida  apenas 
ás  contumelias  de  facção,  e  engrinaldaudo-se  fa- 
cilmente com  uns  louros  que  se  encommendam 
de  véspera,  nada  tem  commum  com  essa  outra, 
que,  aparte  as  suas  tachas  humanas,  se  vio  a  ter 
que  aguentar  uma  nação  vacillante,  modelando 
as  novas  formas  em  que  ella  havia  de  se  encer- 
rar, e  cuidando,  ao  mesmo  tempo,  que  ellas  lhe 
servissem  de  vestimenta  de  galla  c  de  arnez  de 
defesa. 

tlomo  opportunamentc  dissemos,  a  companhia 
£;eral  do  commercio  do  Brasil  tinha  o  estanque  de 

'  Dec.  do  16  de  novembro  de  1673. 
-  Cart.  Regia  de  18  novembro  1673.  Ind.  Cliron. 
tom.  3." 
^  Dec.  de  9  de  dezembro  de  1673. 
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farinha,  vinho,  azeite  e  bacalhau;  mas,  com  o 
correr  dos  tempos,  começaram  os  moradores 
<raquellas  paragens  a  queixarem-se  da  falta  d'cs- 
tes  géneros,  e  a  conhecer-se  a  necessidade  de  li- 
bertar o  seu  despacho.  Foi  o  que  se  fez  n'este 
reinado,  cortando  uma  pêa  nociva.  Como,  porem, 
convinha  inderanisar-se  a  companhia  do  que  ga- 
nhava com  o  privilegio,  para  a  ajuda  da  despesa 
de  suas  armadas,  resolveu-se  que  ao  comboyo 
que  então  se  lhe  pagava  no  reino,  se  accrescen- 
lassem  dois  vinténs  em  cada  arroba  de  assucar 
branco,  trinta  réis  no  do  mascavado  e  um  vintém 
no  de  panella. 

Por  esta  forma,  qualquer  navio  poderia  fazer 
provimentos,  partindo  do  reino  sem  esperar 
por  frota,  em  qualquer  tempo  que  não  fosse  nos 
trez  mezes  antecedentes  á  partida  da  frota  da 
companhia.  '■ 

D'esta  permissão  eram  exceptuados,  comtudo, 
os  navios  que  tivessem  menos  de  vinte  pegas 
de  ai'tilheria,  munição  c  tripulação  correspon- 
dentes. - 

D'cstas  liberdades  concedidas  parece  que  im- 
previdentemente se  fez  uso;  por  isso  que  os  na- 
vios, entregues  a  si,  e  dispensando  o  comboyo, 
eram  por  vezes  tomados,  e  com  elles  suas  cargas, 
do  que  resultava  immenso  prejuízo  aos  direitos 
reaes.  Declarou-se,  em  vista  d'isso,  ao  governa- 
dor c  capitão  geral  do  estado  do  Brazil,  e  a  todos 
os  capitães-móres  das  diversas  capitanias,  que, 
SC  deixassem  vir  navios  carregados  d'assucar  fora 
do  corpo  da  armada,  sendo  tomados  dos  piratas, 
pagariam  á  fazenda  os  direitos  dos  géneros  apre- 
heudidos,  e  á  companhia  o  comboyo;  e  ainda  que 
03  navios  chegassem  a  salvamento  pagariam  de 
penna  dois  mil  cruzados  novos,  demais  de  serem 
presos  os  mestres  e  pilotos  d'elles.  ■' 

Gora  eslas  providencias,  talhadas  ao  modo  de 
sentir  da  época,  se  ia  regulando  a  navegação 
para  o  Brasil,  procurando  evitar-se  os  riscos, 
n'aquella  sazão  constantes. 

Em  resultado  d"esta  alteração,  pelo  que  diz 
respeito  ao  mais  valioso  producto  brazilico,  de- 

'  Alvará  de  9  de  maio  do  1638. 

-  Carta  regia  de  9  de  janeiro  de  1672  e  Alvará  de 
29  de  fevereiro  seguinte.  Ind.  Chronol.  tom.  S."  pag. 
M  c  239. 

5  Provisão  de  24  de  julho  de  1660. 


terminou-se  lambem,  que,  ninguém  poderia  ar- 
rematar os  engenhos  d'assucar  pelas  dividas  de 
seus  donos,  devendo  pagar-se  os  credores  pelos 
rendimentos.  ' 

Era  isto  velar  pela  conservação  da  industria. 
Evitava-se-lhe  a  ruina,  sem  offender  o  direito. 

Aproveitando  as  circumstancias  especiaes  do 
solo,  de  modo  que  as  suas  vastíssimas  florestas 
conlribuissem  para  o  mais  económico  engran- 
decimento da  noása  marinha,  a  carta  regia  de  2 
de  janeiro  de  1666,  á  camará  do  Rio  de  Janeiro, 
mandava  que  se  restabelecesse  n'aquelle  porto 
uma  fabrica  de  fragatas  de  guerra.  - 

Seguindo  a  linha  traçada,  no  intuito  de  desen- 
volver o  commercio  colonial,  a  nossa  grande 
possessão  americana  foi  auctorisada  a  ter  trado 
directo  com  Moçambique,  e  bem  assim  a  mer- 
cadejar com  os  mais  portos  d'Africa.  •' 

Mencionando  outros  factos: 

No  que  respeita  á  pecuária  vemos  que  as  pro- 
videncias do  reinado  anterior  continuaram  com 
egual  reparo  e  desvello.  A  carta  de  lei  de  5  de  ou- 
tubro de  1660  determinava,  que,  toda  a  psesoadc 
qualquer  qualidade  e  condicção  que  fosse,  tendo 
coche  ou  liteira,  macho  ou  mulla  de  sella,  seria 
obrigado  a  ter  cavallo,  e,  não  o  tendo,  tomar- 
se-lhe-iam  os  machos  e  rauUas  para  as  condu- 
ções do  exercito.  Pelo  decreto  de  22  de  fevereiro 
de  166!,  estabeleceram-se,  egualmente,  regras 
para  promover  a  criação  de  cavallos  no  reino;  e 
tão  grande  era  o  empenho,  que,  os  próprios  de- 
sembargadores do  Paço,  não  obstante  a  preemi- 
nência do  cargo,  foram  peremptoriamente  inti- 
mados para  cumprirem  a  lei  geral,  dentro  em 
quinze  dias,  e  depois  para  a  fazerem  executar 
pelos  remissos,  dentro  de  trez.  '' 

D'esta  obrigação  eram  unicamente  exceptua- 
dos os  religiosos,  clérigos,  médicos  e  cirurgiões. 
Da  cópia  da  lei,  publicada  na  chiuicellaria,  en- 
viaram-se  cópias  a  todas  as  comarcas  do  reino. 

Como  á  sombra  de  tradiccionaes  privilégios 
se  pretendiam  alguns  esquivar  á  disposição  das 
leis,  o  governo  proveu  o  mal  de  remédio,  com 

'  Alvará  de  23  de  dezembro  de  1663. /íu/.  Chron. 
tom.  1." 
-  Idciii,  idem,  tom.  4.°,  pag.  236. 
:'  Alvai-á  de  3  de  fevereiro  de  1672. 
^  Ind.  Chronoloyiw,  tom.  4.°,  pag.  234. 
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umu  oncrgiii  friíante.  Conservuiulo  á  bulia  da 
Santa  (íruzada  todas  as  isi;Dfõi.'S  e  prcrogativas 
que  lhe  andavam  annexas,  derogou-lhe  as  que 
diziam  respeito  ú.  criação  equina.  Os  conserva- 
dores dos  privilégios  insistiam  em  impedir, 
desde  muito,  a  execução  do  regimento;  mas  o 
regente  mandava  guardar  inviolavelmente  a  de- 
rogação  de  todos  os  privilégios.  .\o  commissario 
geral  da  bulia  dizia  elle,  n"um  tora  já  rispido, 
que,  tendo  entendido  a  resolução,  a  fize.-;se  cum- 
prir pelo  que  lhe  tocava,  de  maneira  que  de  uma 
vez  se  tivesse  certa  noticia  d'elki,  cessando  os 
embaraços  de  que  usavam  os  conservadores, 
com  censuras,  em  prejuiso  do  serviço  real  e  do 
augmento  da  criação.  '  Basta  accrescentar,  como 
prova  de  quanto  este  assumpto  era  attendido, 
(|ue,  os  julgadores  das  comarcas  e  Jogares  do 
reino  não  eram  admittidos  a  despacho  sem  apre- 
sentarem certidões  da  junta  de  cavallaria  quanto 
ao  cumprimento  de  suas  ordens.  • 

A  administração  dos  fundos  públicos  foi  tam- 
bém submettida  a  mais  regular  e  estricta  vigi- 
lância. Ordenou-se  que  as  contas  dos  thesoureiros 
da  Relação  e  Casa  do  Porto,  Casa  da  Supplicacão, 
Desembargo  do  Paço,  mesa  da  Consciência  e  Or- 
dens, e  Bulia  da  Cruzada,  fossem  prestadas  nos 
Contos  do  reino  e  Casa,  na  forma  do  regimento 
d'elles,  sem  embargo  de  qualquer  privilegio  que 
houvesse  em  contrario,  o  qual  ficava  derogado. 

Em  conformidade  d'esta  deliberação,  orde- 
nou-se ao  conde  de  Villar-Maior,  vèJor  da  fa- 
zenda da  repartição  dos  Contos,  que,  n'este 
sentido,  fizesse  a  todos  os  thesoureiros  as  neces- 
sárias instrucções.  '■ 

Como  esclarecimento  a  maior  diremos,  que, 
os  Contos  do  reino,  cujo  regimento  era  de  3  de 
setemliro  de  1G"27,  e  que  foi  posto  cm  execução, 
como  já  notamos,  a  pedido  do  eslado  dos  povos 
nas  cortes  de  ','8  de  janeiro  de  lt)'il,  foram  ex- 
tinctos  com  todos  os  ollícios,  emolumentos  e 
forma  de  arrecadação  pela  carta  de  lei  de  íi  de 
dezembro  de  17(ji,  que  creou  o  Erário  Uegio.  * 

Um  documento  imporlanlissiino  em  Píatena 

1  Collec.  lios  re;iiinenlos  reai's,  tom.  tí.",  pag.  161. 

2  Dec.  de  14  do  noveiiiLro  de  1673. 
'  Doe.  de  4  de  noveinbro  do  1678. 

*  Manuel  Fernandes  Thomx/..— Jirporlorio  geral, 
tom.  1.°,  pag.  242. 


do  administração  publica  é  o  Regimento  do  cn- 
cabeçameiUo  das  sisas.  Conhecendo-se  que  havia 
vexações  e  extorsões,  sendo  ellas  arrendadas  a 
rendeiros,  mandou-sc,  que,  porencabeçamento, 
fossem  dadas  aos  povos.  O  regimento  6  datado 
de  16  de  janeiro  de  lG7i,  e  corapõe-se  de  oi- 
tenta capítulos,  nos  quaes  se  incluem  as  mais 
previdentes  disposições  sobre  o  assumpto.  Con- 
vindo que  as  repartições  dos  encabeçamentos 
fossem  feitas  em  tempo  que  as  rendas  se  ar- 
recadassem no  primeiro  quartel  dentro  n'ellc, 
mandou-se  aos  olliciaes  encarregados  que  as  co- 
meçassem no  pi'imeiro  do  mez  de  dezembro  de 
cada  u.m  anno,  e  que  as  acabassem,  ao  mais,  até 
o  fim  do  mez  de  fevereiro. 

O  organismo  d'esta  disposição  6  sobre  modo  en- 
genhoso; mas  citando-o,  apenas,  comoclrcums- 
tanciad'e3lc  período,  mal  podemos,  pela  naturesa 
do  nosso  trabalho,  entrarem  explanações  detidas. 
Mencionaremos  também  a  feitoria  que  se  man- 
dou assentar  na  cidade  de  Coimbra,  para  n'ella 
entrar  e  se  recolher  todo  o  linho  cânhamo  que 
se  semeasse  nos  campos  d'aque!la  cidade  e  sua 
comarca,  afira  de  se  lavrar  obra  de  fio  e  murrão. ' 
Ko  tocante  á  parte  puramente  agrícola  muitas 
ordens  e  provisões  se  expediram,  todas  ellas  en- 
caminhadas a  favoreeel-a  e  a  melhoral-a.  Como 
os  negócios  com  Caslella  se  haviam  de  novo 
entabolado,  cumpria  abater  a  muralha  de  ferro 
que  nos  separava,  e  tornar  a  fazer  circular  de 
umas  para  outras  veias  o  rico  sangue  commer- 
cial.  Foi  o  que  se  fez  mandando  abrir  as  alfan- 
degas de  portos  seccos,  molhados  e  vedados, 
para  despacho  das  fazendas  que  entravam  e  sa- 
biam para  o  reino  visinho,  como  se  dava  antes 
das  guerras.  - 

Era  isto,  finalmente,  o  bom  signal  da  concór- 
dia. Desccrravam-se  os  portaes,  até  abi  guarda- 
dos de  bacamartes  no  hombro;  e,  já  não  soldados, 
mas  cidadãos,  enlendiam-se  e  discutiam  quanto 
aos  seus  productos  e  manufacturas. 

A  vida  litteraria  é  que  continuava  na  mesma 
linha  .tortuosa. 

A  influencia  gongorica  e  marinesca  pesava  so- 
bre os  escriptores.  Dissemos  já  que  estes  desvios 
de  gosto  ao  mais  tarde  seriam  corrigidos  pela 

'  Regimento  do  IS  de  março  de  ICíiS. 
-  Refiiiiionlo  do  10  de  setembro  de  1668. 


94 


Historia  de  Portugal 


Arcádia,  reconduzindo-sc  os  espíritos  ás  fontes 
puras  e  naturaes;  do  mesmo  modo  que  na  Itália, 
para  salvar  do  naufrágio  a  poesia,  foi  necessário 
o  esforço  sensato  de  Filicaja,  de  Carlos  Maggi,  e 
de  outros,  proseguindo  na  obra  de  Chiabrcra  e 
de  Fulvio  Testi.  O  que  continua  a  infestar  os 
arraiaes  das  musas  é  a  praga  nefanda  das  aca- 
demias. 

Depois  da  dos  generosos  temos  a  dos  singu- 
lares. As  occupações  a  que  ella  se  entregava 
de  preferencia  eram  sempre  facetas,  para  não 
dizermos  extravagantes.  Nascida  em  1GG3,  e 
cxtincta  dois  annos  depois,  soube  n'este  curto 
periodo  deixar  de  si  memoria  risível. 

Para  dar  amostra  do  que  eram  os  singulares 
basta  dizer  que  o  assumpto  da  sua  primeira  con- 
ferencia, foi:  «Uma  dama,  a  quem  pedindo  Fábio 
uma  prenda,  soltou  o  cabcllo,  e  lhe  deu  com  a 
mão  uma  figa.»  ' 

Não  se  pode  imaginar  tonteira  mais  frívola.  E 
n'isto  se  entretinham  os  melhores  engenhos  do 
tempo.  Eram  ludo  subtilezas,  jogo  de  vocábulos, 
antilheses,  o  pensamento  em  constante  gymnas- 
tica,  as  idéas  em  perpetua  deslocação.  O  natural 
tornara-se  fútil ;  o  correntio  era  insípido.  Ao  que 
elles  certamente  mantiveram  acatamento  foi  á 
puresa  da  linguagem.  Os  discursos  em  prosa  e 
as  composições  métricas  eram  uma  capa  de  va- 
riegados retalhos;  mas  cada  um  d'elles  era  de 
bom  tecido  nacional.  Andávamos  em  plena  Feira 
dos  annexins. 

O  que  o  auctor  d'ella  escreveu  n'uma  das  suas 
metaphoras,  poder-se-ía  então  dizer  aos  acadé- 
micos; «Ora  calem-se,  línguas  de  trapos,  senão 
pôr-lhes-hão  pimenta  nas  línguas.» 

E  bem  precisavam  d'ella,  pelas  bufonerias  em 
que  lhe  davam  tratos.  D'isto  se  queixava  com 
amargura  o  nosso  Fiiinto  Elysío,  quando  dizia  a 
um  dos  seus  amigos: 

■  Tal  era  a  gerigonça  mais  da  moda, 
(Quando  eu  nasci)  nos  púlpitos  grilada. 
E  cantada  nas  nobè'es  academias.' 

I'm,  que  foi  n'esses  dias  o  maior,  comquanto 
nem  sempre  conseguisse  furtar-se  ao  que  elle 
próprio  censurava,  dizia  com  a  sua  facunda  ve- 
hemencia:  — «Este  desventurado  estylo  que  hoje 

'  llisl.  dos  Estabel.  etc,  etc.  tom.  1.°  pag.  lo8. 


se  usa,  os  que  o  querem  honrar  chamam-lhe 
culto,  os  que  o  condemnam  chauiam-lhc  escuro, 
mas  ainda  lhe  fazem  muita  honra.  O  estylo  culto 
não  é  escuro,  é  negro,  e  negro  boçal  c  muito 
cerrado. « 

E  depois,  continuando,  e  dirigindo-se  muito 
particularmente  aos  da  sua  proíissão,  exclamava, 
com  aquelle  vivo  colorido  de  phrase  que  lhe  era 
tão  habitual:  «Se  o  lavrador  semeara  primeiro 
trigo,  e  sobre  o  trigo  semeara  milho  grosso  e 
miúdo,  e  sobre  o  milho  semeara  cevada,  que  ha- 
via de  nascer?  Uma  mata  brava,  uma  confusão 
verde.  Eis  aqui  o  que  acontece  aos  sermões  d'esle 
género.  Como  semeiam  tanta  variedade,  não  po- 
dem colher  cousa  certa.  Quem  semeia  misturas 
mal  pôde  colher  trigo.» ' 

0  que  o  insigne  jesuíta  escrevia,  é  de  applí- 
cação  geral  e  verdadeira.  Emfim,  nós  padecía- 
mos do  mal  que  afflígia  quasi  todas  as  nações. 
E  que,  segundo  a  observação  profundamente  íi- 
losophica  de  um  escríptor,  a  bistoria  do  espirito 
humano  é  cheia  de  extraordinários  synchronis- 
mos,  os  quaes  sem  haver  communicação  alguma, 
determinam  que  as  mais  affastadas  fracções  da 
espécie  humana  cheguem  á  mesma  ordem  de 
idéas  e  de  imaginações  em  conjuucturas  idên- 
ticas. ^ 

Na  Itália,  como  não  se  ignora,  havia  Marini  c 
Tassoni;  a  Hespanha,  a  despeito  dos  seus  grandes 
escriptores,  avoluma  por  uma  turgidez  enfatuada. 
O  próprio  Lope  da  Vega  sacrifica  apaisonada- 
menle  aos  conceitos,  e  acaricia-os  com  vangloria. 
A  França,  que  então  caminhava  na  vanguarda 
da  Europa,  pôde  blasonar  dos  homens  privilegia- 
dos que  constituem  o  século  do  grande  rei;  mas 
é  certo  que  os  seus  poetas,  e  dos  meJbores,  tive- 
ram que  ir  pedir  ao  século  xvi  a  sua  linguagem 
olympíca.  ^ 

Pela  sua  origem,  são  estas  as  litteraturas  ver- 
dadeiramente aflins  da  nossa.  Não  trataremos 
da  AUemanha,  apenas  representada  no  congresso 
das  lettras  pelo  seu  Martinho  (ipítz.  Verdade  é 
que  a  Inglaterra  se  condecora  no  século  xvii  com 
o  nome  incomparável  de  Shakespeare,  para  não 
citar  ninguém  mais  depois  d'este  gigante;  mas 

1  António  Vieira.  Sermão  da  Scríigcsima. 
^  Renaii.  Vie  de  Jesus.  pag.  453. 

3  Théophile  Gautier.  Les  Grolesqu.cs.  pag.  106. 


Historia  de  Portugal 


96 


acaso  não  será  elle  argumento  em  prol  do  que 
se  deixa  escripto?  Totus  iii  anliíhesi,  diz  d'elie 
Jonalhan  Forbes,  com  uma  certa  sobranceria 
pedante;  o  que  não  impede  de  ser  tão  justa  a 
phrase,  que,  o  maior  admirador  d'este  génio  po- 
leiílissimo,  replica,  ajoelhando  ante  o  seu  idolo: 
— "Gomo  os  espíritos  completos  possuem  tudo, 
Shakespeare  contem  Gongora,  do  mesmo  modo 
(]ue  Miguel  Angelo  contem  Bernin.»  ' 

Demonstrada,  como  nos  parece  Gear,  esta  falia 
de  inclinagão  ou  pendor  do  gosto  para  o  dizer 
natural  e  Quente,  vejamos  quaes  os  principaes 
cscriplores  que  se  tornam  dignos  de  menção  no 
reinado  de  D.  AiTonso  vi. 

Uma  das  figuras  litterarias  que  mais  anda 
adstricta  aos  acontecimentos  d'esta  época,  éade 
D.  Luiz  de  Menezes,  terceiro  conde  da  Ericeira, 
e  auctor  da  Historia  de  Portugal  Restaurado. 
lista  obra  comprehende  a  narração  de  todos  os 
acontecimentos  que  occorreram  no  período  que 
vae  da  Restauração  até  o  anno  de  1668,  em  que 
terminou  a  lucta  com  Castella.  N'este  escripto, 
sem  duvida  alguma  interessante,  ha  por  vezes 
diffusão,  e  nem  sempre  justiça.  O  espirito  de 
facção  transpira  a  miude;  e  o  historiador  impar- 
cial desapparece  a  momentos,  para  deixar  vêr 
em  relevo  o  vedor  da  Fazenda  de  D.  Pedro  ir. 

D.  Luiz  de  Menezes  foi  general  de  artilheria; 
c  em  muitos  lances  de  que  dá  conta  apresenta-os 
copiados  do  natural,  como  pessoa  que  os  viu  e 
aquilatou  de  perto.  Não  só  as  letras  o  capti- 
vavam,  mas  eguaJmente  as  artes  e  industrias. 
l)'aqui  lhe  veiu  o  cognome  de  Colbert  portuguez. 

Em  26  de  maio  de  1690,  contando  58  annos 
de  edade,  suicidou-se,  precipitando-se  d'uma 
das  janelhis  do  seu  palácio.  - 

Manuel  de  Galhegos,  que  veio  a  fallecer  a  9 
de  junho  de  1665,  é  poeta  que  tem  jus  a  não 
ficar  em  esquecimento.  O  seu  Ttmplo  da  memo- 
ria, poema  epithalamico,  revela  qualidades  su- 
periores de  imaginação  e  de  eslylo,  comquanto 
n'um  ou  n'outro  ponto  se  deixe  eivar  do  mau 
sestro  dominante.  A  Giganlomachia  é  também 
outro  poema  escripto  em  oitava  rima  castelhana, 
muito  apreciado  pelos  críticos.  Manuel  de  Galhe- 
gos teve  a  ridícula  pretensão  de  querer  contra- 

1  V.  IIuío.  William  Shakespeare,  pag.  269. 
*  Dice.  Bibliogr,  tom.  3.°,  pag.  307. 


pezar  Luiz  de  Camões,  à  similhança  de  Gabriel 
Pereira  de  Castro;  o  que  talvez  o  levasse,  por 
sympathia  de  caracter,  a  escrever  o  Discurso 
poético,  em  louvor  da  Ulyssea. 

Perdoemos  á  sua  memoria  estas  deformidades 
vaidosas;  e  attentando  menos  no  caracter  do  ho- 
mem do  que  na  feição  do  escriplor,  podemos 
dizer  com  affoutesa,  que,  Manuel  de  Galhegos  c 
um  dos  bons  nomes  cora  que  se  esmaltam  os 
annaes  da  nossa  litteratura.  Era  presbytero  se- 
cular, estado  a  que  parece  terem-n'o  levado  as 
tristezas  da  viuvez.  ' 

António  Barbosa  Bacellar  floresceu  tanto  na 
prosa  como  na  linguagem  versificada.  Escreveu  a 
Relação  diária  do  sitio  e  tomada  da  forte  praça 
do  Recife,  e  outra  Relação  da  victoria  que  alcan- 
çaram as  armas  do  muito  alto  e  poderoso  rei 
D.  Affonso  VI  em  14  de  janeiro  de  1659,  etc.  etc. 
À  victoria  do  Canal,  sendo  governador  do  Alem- 
tejo  D.  Sancho  Manuel,  se  deve  a  sua  Oitava  de 
Camões  glosada.  Na  Phenix  renascida  vem  in- 
cluídas muitas  das  suas  poesias.  Este  poeta,  que 
na  opinião  de  Francisco  José  Freire,  é  um  dos 
primeiros  do  nosso  Parnaso,  tanto  pelas  qualida- 
des poéticas  como  por  sua  puríssima  locução, 
mereceu  que  Sismondi  escrevesse  d'elle,  com 
mal  fundado  exagero,  que,  a  poesia  portugueza 
lhe  ê  devedora  do  tom  saudoso  da  elegia.  * 

Fr.  António  das  Chagas,  que  para  muitos  per- 
tence ao  numero  dos  seres  beatificados,  é  um 
dos  ornamentos  d'esta  época.  Diz  d'elle  um  es- 
criptor  conspícuo,  que,  nas  suas  obras  espiri- 
tuaes  e  devotas  ainda  reverberam  faíscas  do  amor 
divino,  em  que  sempre  andava  inflammada  a 
sua  ardente  contemplação.  ' 

A  esta  época  pertencem  também  dois  homens 
de  aptidões  diversas,  cujos  nomes  cumpre  avivar. 
Trata-se  do  padre  Manuel  Godinho,  auctor  da 
celebre  Relação  do  novo  caminho  que  fez  por 
terra  e  mar,  vindo  da  índia  para  Portugal  no 
anno  de  1663,  enviado  á  Magestade  d'el-rei 
nosso  senhor  D.  Affonso  VI  pelo  seu  vice-rei  An- 
tónio de  Mello  de  Castro,  e  Estado  da  índia,  e 
bem  assim  de  Manuel  Alvares  Pegas,  que  foi 
advogado  da  casa  da  Supplicação  e  procurador 

'  Dicc.  Bibliogr.  tom.  o."  pag.  440. 
2  Litlernt.  du  Midi,  tom.  4.»,  pag.  52.3. 
5  Mappa  de  Portugal.  Quarta  parte^  27. 
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das  mitras  de  IJsboa,  Évora,  Lamego,  etc.  e  au- 
ctor  dos  Commenlarios  ás  ordenarões  do  reino 
e  das  Resoluções  forenses. 

O  livro  do  padre  Godinho  é  muito  apreciável 
pela  cópia  de  noticias  que  apresenta,  e  pelo  bom 
sabor  da  linguagem  em  que  está  escripto;  quanto 
a  Pegas  foi  por  largo  tempo  o  oráculo  dos  que 
manuesavam  assumptos  do  foro.  Entre  as  suas 
obras,  que  são  muitas,  conta-se  o  TraUido  Iiis- 
íorico  e  jurídico  sobre  o  sacrilego  furlo,  cxecra- 
vel  sacrikijio  que  se  fez  em  a  parochial  egrejn 
de  Odivellas,  termo  da  cidade  de  Lisboa,  nu 
noute  de  dez  para  onze  de  maio  de  167J. 
D'estesuccessollzemosnósmensãoopporluna. 
N'este  reinado  foi  creada  na  universidade  do 
Coimbra  uma  cadeira  de  controvérsia  theologica, 
sendo  provida  em  fr.  Isidoro  da  Luz,  religioso 
trinitario,  doctor  em  theologia,  mas  de  tão  raro 
engenho,  que  a  sua  palavra  era  sempre  ouvida 
como  lição,  e  o  seu  testemunho  recebido  como 
incontestável  auctoridade. 

A  provisão  que  creou  esta  cadeira  tem  a  data 
de  28  de  janeiro  de  1G64,  havendo,  porém,  outra 
de  5  de  novembro  de  1670,  que  a  cxtinguio. 

No  tocante  ao  movimento  litterario,  são  estes 
os  pontos  notáveis.  Um  certo  amor  pelas  linguas 
antigas,  que  nos  annos  anteriores  se  manifestara, 
começou  a  decahir  com  o  gosto  de  outros  cuida- 
dos mais  fáceis.  Apenas  alguém  de  longe  em 
longe  se  dava  a  acatar  as  boas  luzes  da  antigui- 
dade. Entre  esses  encontra-se  Aleixo  Callolis  de 
Janbilet,  official  de  linguas  da  secretaria  de  es- 
tado, auctor  da  obra:  líorocsiibsecivw,  e  o  pailre 
André  de  Cbristo,  emulo  d'este,  c  interprete  fe- 
liz de  Aristóteles. 

Ainda  como  noticia  que  prende  com  a  Índole 
d'csta  relação  que  estamos  fazendo,  daremos  a 
seguinte,  comquanto  ella  não  vise  ás  regiões  do 
bello  supremo. 

O  privilegio  da  impressão  da  folhinha  para  uso 
dos  clérigos  do  reino,  em  favor  da  congregação 
do  Oriente,  data  d'este  reinado. 

Havendo  os  padres  da  communidade  exposto, 
que  não  Unham  para  seu  sustento  e  encargos, 
mais  que  as  esmolas  de  missas,  e  algumas  que 
voluntariamente  lhes  oCfereciam,  vendo-se  to- 
lhidos para  satisfazer  ao  intento  de  sua  funda- 
ção, assim  na  casa  como  nas  missões,  foi-lhes 
feita  a  raercé  da  futura  successão  do  privilegio 


que  tinha  o  doctor  João  Serrão,  prior  de  S.  Tho- 
mé;  de  modo  que,  por  morte  d'este,  nenhum 
impressor,  livreiro  ou  outra  pessoa  podesse,  nos 
reinos  e  senhorios  de  Portugal,  imprimir  e  ven- 
der, nem  trazer  de  fora  d'elle  o  dito  Kalendario 
sem  licença  dos  padres  da  Congregação. 

Quem  o  contrario  fizesse  perderia  todos  os  vo- 
lumes apprehendidos,  mcorrendo  além  d'issona 
pena  de  vinte  cruzados,  metade  para  a  camará, 
e  a  outra  metade  para  o  delator.  ' 

Os  padres  da  congregação  do  oratório  de  nossa 
Senhora  d'Assumpçào  recebiam,  com  tal  privi- 
legio, um  donativo  assaz  pingue. 

Kão  devemos  deixar  em  esquecimento  uma 
providencia  digna  de  applauso.  O  archivo  da 
Torre  do  Tombo  achava-se  em  absoluta  confusão 
e  desordem;  grande  cópia  de  documentos  andava 
extraviada  desde  muito,  por  falta  de  methodo 
nos  livros,  índices  e  folhas  avulsas;  quer  dizer, 
aquelle  repositório  das  memorias  antigas  e  dos 
documentos  da  mais  completa  valia,  achava-se 
de  tal  modo  baralhado  e  revolto,  que  as  pes- 
quisas se  tornavam  aCfadígosas,  quando  não  eram 
impossíveis.  Para  remediar  estedamno,  encom- 
mendou-se  a  D.. António  Alvares  da  Cunha,  que 
passasse  a  fazer  inventario  dos  livros,  papeis  sol- 
tos e  novos  índices,  procurando  haver  e  resti- 
tuir o  que  se  notasse  em  falta,  o  que  faria  com 
assistência  do  procurador  da  coroa,  e  auxilio  do 
guarda-mór,  escrivão  e  mais  officíaes  subordi- 
nados. - 

D'este  modo,  tentavam  salvar  do  naufrágio  do 
tempo  os  subsídios  da  nossa  historia,  ao  que  pa- 
rece descurados  com  uma  indiíTerença  cuja  jus- 
tificação se  nos  mostra  difBcil. 

Parece-nos  de  rasão  não  omiitir  n'este  logar 
a  consignação  feita  para  as  obras  do  convento  da 
Batalha.  O  documento,  que  passamos  a  transcre- 
ver na  integra,  dá  a  justa  medida  de  quanto  pode 
o  sentimento  do  grande.  Essa  fabrica  sumptuosa, 
que  a  todos  os  momentos  lembraria  aos  caste- 
lhanos o  seu  destroço  em  Aljubarrota,  tinha  sido 
por  elles  acatada,  quasi  com  ura  desvello  pie- 
doso. Ilonra-os  isso  deveras.  Outros  fossem  elles, 
que,  sem  empunharem  o  carmartello  do  vanda- 
lismo, deixassem,  pelo  menos,  ao  tempo,  o  cui- 

1  Alvará  do  17  de  junho  de  1675. 

2  Alvará  du  30  de  maio  de  167o. 
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dado  do  o  alluir  e  derrocar;  o  amor,  porém,  que 
as  obras  [irimas  suscitam,  levou-as  ao  ponto  de 
se  esmerarem  em  seus  reparos  e  concertos.  Não 
viam  nos  arrendados  de  pedra  as  canrOes  épicas 
dos  nossos  feitos  antigos;  era  só  o  prodigio  que 
os  avassalava. 

Vejamos  agora,  pela  transcripcão  do  alvará, 
quaes  os  rendimentos  consignados: 

—  «Eu  o  Príncipe,  como  llegcnte  e  Governador 
dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  ele.  Faço  sa- 
ber, que,  tendo  respeito  ao  que' se  me  represen- 
tou por  parte  do  Prior  e  Religiosos  do  convento 
da  Batalha,  da  ordem  dos  Pregadores,  que  o 
dilo  convento  foi  fundado  pelo  senhor  rei  D. 
João  I,  com  sumptuosa  egreja,  para  sepultura 
dos  senhores  reis  d'estes  reinos,  e  que,  para  sua 
conservação  e  reparo  das  ruinas,  os  senhores 
d'esta  coroa  lhe  applicaram  sempre  rendas,  al- 
cançando dos  Summos  Pontífices,  Nicolau  v  e 
Pio  II  bulas  para  se  lhe  unirem  até  trez  egre- 
jas  do  padroado  real;  e  que,  governando  estes 
reinos  el-rei  de  Gastella,  lhes  consignou  a  egreja 
de  S.  Thiago  de  Leonil,  sita  no  bispado  de  La- 
mego, a  qual  o  summo  PontiQce  Paulo  v  a  uniu 
ao  dito  convento  por  trinta  annos,  que  com  effeito 
lograram;  e  que,  acabando-se,  Filippe  iv  rei  de 
Gastella,  pediu,  por  carta  sua,  ao  summo  Pontí- 
fice Urbano  vni  lhe  prorogasse  a  dita  graça  por 
mais  vinte  annos;  o  que  em  Roma  não  teve  effeito 
com  a  acclamação  d'el-rei  D.  João  iv,  meu  se- 
nhor e  pae,  que  santa  gloria  haja;  e  que,  vendo 
elle  pessoalmente  a  necessidade  que  havia  de  se 
reparar  o  dito  convento,  e  sua  egreja,  foi  servido 
applícar-lhe  quatrocentos  mil  réis,  por  tempo  de 
cinco  annos,  os  quaes  acabados,  recorreram  á 
rainha  regente,  minha  mãe  e  senhora,  pedindo 
mandasse  escrever  ao  cardeal  protector,  alcan- 
çasse de  Sua  Santidade  a  graça  da  união  dos 
ditos  vinte  annos,  cuja  petição  se  remetteu  á 
junta  dos  Padroados,  que  foi  de  parecer  que,  de 
justiça  e  conveniência,  se  lhe  devia  mandar  dar 
a  dita  carta;  e  se  respondeu  se  escreveria  ao 
cardeal,  e  da  sua  resposta  se  faria  aviso  à  junta; 
o  que,  sendo-me  presente,  lhes  consignei  na  al- 
fandega da  Figueira  duzentos  mil  réis,  por  tempo 
de  quatro  annos,  e  acabados  se  lhe  prorogaram 
por  outros  quatro,  em  6  de  fevereiro  de  1671. 
«E  tendo  eu  respeito  ao  referido,  e  constar 
pelos  registros  da  capellania-mór,  e  papeis  que 
V  VOL,— 13. 


offereceram,  ser  verdade  que  a  dita  egreja  de 
S.  Thiago  de  Leonil  está  vaga,  por  fallecimento 
de  João  de  Brito  de  Vasconcellos,  ultimo  e  im- 
mcdiato  possuidor,  que  foi  apresentado  pelo  pa- 
droado real,  hei  por  bem  fazer-lhe  a  mercíí  de 
meu  consentimento  para  impetrarem  da  Santa  Sé 
Apostólica  a  união  dos  fructos  da  dita  egreja  de 
S.  Thiago  de  Leonil,  por  tempo  de  vinte  annos, 
com  as  declarações  seguintes:  que  para  côngrua 
do  reitor  ficará  cada  anno  oitenta  mil  réis  e  o  pé 
do  altar;  e  a  apresentação  será  sempre  do  pa- 
droado real  d'aquella  dita  egreja  e  in  soliduni ; 
e  que  no  dito  convento  haverá  um  cofre  para 
este  dinheiro,  de  trez  chaves,  das  quaes  terá 
uma  o  prior  que  fôr  do  dito  convento,  e  a  outra 
o  vedor  das  ditas  obras  e  a  terceira  o  vereador 
mais  velho  da  camará  da  villa  da  Batalha;  e  pe- 
rante todos  trez  se  farão  as  ferias  aos  sabbados 
pelo  escrivão  das  obras,  e  se  tomará  conta  cada 
anno,  pelo  provedor  da  camará;  e  para  maior 
acerto  nas  obras  que  houverem  de  se  fazer,  pri- 
meiro que  se  principiem,  se  fará  um  assento  pelo 
escrivão  das  obras,  assignado  pelo  prior  e  mes- 
tre d'ellas,  e  vedor;  e  o  escrivão  será  o  aponta- 
dor, e  os  priores  que  forem  succedendo  no  dito 
convento  enviarão  cada  anno  ao  capellão-mór 
certidão  authentica  e  jurada  do  que  receberem 
dos  fructos  da  dita  egreja,  e  quaes  foram  as  obras 
em  que  se  gastaram,  para  constar  se  não  diver- 
tiram em  outra  cousa,  e  para  alcançarem  de  Sua 
Santidade  graça  da  união  dos  fructos  da  dita 
egreja,  por  tempo  de  vinte  annos,  lhe  concedo 
seis  mezes. 

«E  mando  a  todas  as  justiças,  olliciaes,  e  pes- 
soas a  quem  o  conhecimento  pertencer lh'o  cum- 
pram e  guardem,  como  n'elle  se  contem. 

«António  Marques  o  fez,  em  Lisboa,  a  26  de 
janeiro  de  1674.  Francisco  Pereira  de  Castello- 
Branco  o  fez  escrever =Principe.» 

Actualmente,  a  somma  votada  para  a  restau- 
ração e  conservação  do  monumento  da  Batalha, 
figura  no  orçamento  do  Ministério  das  Obras 
Publicas,  artigo  11."  capitulo  7."  secção  7.",  re- 
presentada por  3:OOOp500O  réis,  satisfeitos  em 
prestações  mensaes  de  "200^5000  réis. 

Buscaremos  no  capitulo  seguinte  catalogar  mais 
alguns  factos,  que  servem  para  esclarecer  a  nossa 
vida  de  então,  e  será  esse  o  termino  d'este  rei- 
nado. 
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Instituições  municipaes  e  sua  decadência. 
— Regimento  dado  por  el-rei  á  Gamara  de 
Lisboa. 

j\'o  estudo  dos  povos,  n'uma  delonuinada  i''po- 
ca,  é  conveniente  não  esquecer  um  dos  seus  la- 
dos mais  importantes  e  caracteristicos, —  o  que 
é  representado  pela  sua  vida  municipal.  A  idéa 
do  município  co-existe  com  a  idéa  de  sociedade. 
X  organisaç-po  d'esta,  depende  naturalmente  d'a- 
quelle  elemento. 

O  grande  historiador  por  quem  a  pátria  cho- 
rará sempre,  Alexandre  Herculano,  consagrou  o 
quarto  volume  da  sua  Historia  de  Porlwjal,  ao 
mais  profundo  e  sahio  estudo  quanio  a  estas  ins- 
tituições. A  conclusão  pereniptoi'ia  que  ellu  tira 
dos  factos,  é,  que  ellas  são  inseparáveis  de  toda 
e  qualquer  organisação  verdadeiramente  liljeral. 
A  época  dos  foraes  é  a  época  do  municipalismo. 
As  leis  especiaes  concedidas  aos  povos,  segre- 
gam-nos  da  perigosa  absorpção  central.  São  elles 
que  elegem  entre  si  os  seus  juizes  e  magistrados; 
e  as  reclamações  dos  seus  representantes  em 
cortes  são  ouvidas  pelos  monarchas. 

Com  o  correr  do  tempo,  a  instituição  vae  per- 
dendo a  sua  autonomia,  viciando-se  e  destruin- 
do-se. 

Ú  mestre,  ha  poucas  hnhas  citado,  escreveu  a 
este  respeito  o  seguinte: 

«Trez  circumstanciasnos  parece  terem-se  dado 
no  systema  dos  nossos  antigos  concelhos,  que, 
occorrendo  a  certos  inconvenientes  próprios  da 
época  era  que  aquelle  systema  começou  a  dila- 
tar-se,  creavam  outros  maiores  para  o  futuro.  A 
reacção  da  sociedade  geral  contra  estes  últimos 
deu  motivo  ou  pretexto  á  coroa  para  ir  mais 
longe  do  que  cumpria,  e  para  lançar  no  seio^dos 
grémios  os  germens  da  sua  dissolução  como  ele- 
mento social  independente,  isto  é,  para  matar 
a  força  própria  da  democracia. 

«As  trez  condicções  que  principalmente  repu- 
tamos deletérias  no  organismo  municipal  foram: 
1."  a  existência  de  uma  magistratura  jurisdiccio- 
nal  particular  e  exclusiva  em  cada  concelho; 
2."  a  separação  material  das  classes  nobres  da 
convivência  cora  os  vizinhos  ou  cidadãos  do  con- 
celho, separação  que  se  estendia  até  a  proprie- 


dade territorial ;  3.°  a  desigualdade  estabelecida 
como  regra  a  favor  dos  habitantes  do  município 
contra  os  indivíduos  estranhos  a  elle,  desigual- 
dade manifestada  na  diversidade  das  garantias, 
na  ordem  do  processo,  no  systema  tributário. 
Estes  factos  orgânicos,  se  obviavam  a  males  ins- 
tantes contra  os  quaes  a  sciencia  politica  moderna 
acharia  mais  fáceis  remédios,  produziam,  por- 
ventura, maiores  desconcertos,  creavam  maiores 
embaraços  do  que  esses  que  se  pretendiam  re- 
mover. » 

Taes  foram,  em  rigorosa  analyse,  os  princí- 
pios dissolventes  incutidos  no  seio  dos  municí- 


pios. 

Chegados  ao  período  de  que  estamos  tratando, 
as  immunidades  communaes  estavam  totalmente 
corrompidas.  Tornava-se  manifesta  a  confusão 
entre  as  funcções  judiciaes  e  as  administrativas. 
O  poder  central  ingerio-sc  no  municipal,  fazen- 
do-o  tutelar  pelos  seus  magistrados.  ' 
Vejamos  um  documento  valioso. 
O  regimento  dado  à  camará  de  Lisboa  em  o 
de  setembro  de  1G71,  deve  ficar  registado  na 
historia.  Transcrevendo-o,  ficamos  em  dia  com 
um  dos  principaes  capítulos  da  nossa  organisação 
municipal. 

O  regimento  diz  o  seguinte  : 
«Eu  o  príncipe,  como  successor,  regente  e  go- 
vernador d'esles  reinos  e  senhorios,  faço  saber, 
que,  considerando  a  obrigação  que  Deus  impoz 
aos  príncipes  de  attenderem  á  utilidade  e  bem 
commum  de  seus  vassallos,  buscando  todos  os 
meios  convenientes  para  a  boa  governança  e  con- 
servação d'elles,  e  a  particular  razão  que  em  mim 
concorre  para  o  fazer  assim;  e  quanto  especial- 
mente convém  que  esta  mui  nobre  e  sempre 
leal  cidade  de  Lisboa  seja  bem  regida  e  gover- 
nada, para  que  d'ella  se  communique  louvável 
exemplo  ás  mais  cidades,  villas  e  logares  destes 
reinos  e  senhorios,  de  que  é  cabeça; 

E  considerando  oulrosim  a  ordem  e  forma  do 
governo  da  camará  da  ilita  cidade,  e  que  a  mu- 
dança dos  tempos,  e  alteração  das  cousas,  a  que 
a  guerra  e  outros  accidentes  deram  causa,  tinham 
feito,  é  necessário  e  conveniente  mudar  também, 
e  alterar  em  parte,  aquella  forma  (|ue  até  agora 

'  Cindido  de  Figneircdo.  O  iiiunicipio  e  a  deseen- 
)  tmlisação. 
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si3  USOU,  acconunodando  o  governo  aos  tempos, 
e  aos  dainnos  que  du  novo  se  padecem,  novos 
remédios; 

Mandei  ponderar  o  negocio  com  a  considera- 
ção c  madureza  que  pedia  a  importância  d'elle, 
e  que  deve  preceder  sempre  antes  de  innovar  o 
■  lue  de  antigo  tempo  se  acha  estabelecido;  e  exa- 
minado tudo  o  que  n'esta  matéria  se  oíTereceu 
muito  attentamente,  me  pareceu  que,  antes  de 
ordenar  aquelia  nova  forma  do  governo  do  dito 
senado  que  fôr  conveniente  dur-lhe,  era  primeiro 
necessário,  nomeando  novos  ministros,  mandar 
examinar  muito  particularmente  o  estado  da  fa- 
zenda da  cidade,  a  forma  em  que  se  administra, 
suas  despezas  e  obrigações,  as  dos  pelouros  que 
se  repartem  pelos  vereadores,  e  o  que  necessita 
de  novas  ordens,  regimentos  e  provisões;  e  como 
se  poderá  prover  o  que  pela  exaltação  dos  tem- 
pos não  estiver  sulBcientemente  provido;  ven- 
do-se  para  este  effeito  as  ordens  e  resoluções 
minhas,  e  dos  senhores  reis  meus  predecessores, 
que  sobre  o  governo  do  dito  senado  e  cidade  fo- 
ram passadas. 

Para  o  que  fui  servido  resolver,  que,  aposen- 
tados os  seis  ministros  que  servem  de  vereadores, 
e  abstendo-se  os  dois  procuradores  da  cidade, 
tudo  na  forma  de  um  decreto  que  para  este  effeito 
mandei  passar,  servirão  de  vereadores  até  o  tim 
do  anno  de  1G72  somente  Garcia  de  Mello,  mon- 
teiro-mor  do  reino,  o  marquez  de  Távora,  gentil 
homem  de  minha  camará,  do  meu  conselho  de 
guerra,  e  governador  das  armas  da  província  de 
Traz-os-montes,  D.  Rodrigo  de  Menezes,  genlil- 
homem  da  minha  camará,  do  meu  conselho  de 
estado  e  meu  estribeiro-mór,  o  doctor  Matheus 
Mousinho  do  meu  Desembargo,  e  desembargador 
dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação  e  procura- 
dor da  coroa,  e  o  doctor  Manuel-  Rodrigues  Lei- 
tão, do  meu  Desembargo,  e  desembargador  dos 
aggravos,  para  que,  sendo  administrado  o  go- 
verno d'esta  cidade  por  três  pessoas,  não  somente 
sejam  as  cousas  d'elle,  pelo  tempo  em  que  o 
administrarem,  tratadas  como  cumpre  ao  bem 
publico,  e  encaminhadas  para  o  adiante;  mas 
também  para  que  tomando  noticia  das  matérias 
pertencentes  áquelle  senado,  fazendo  as  diliíren- 
cias  acima  referidas,  e  as  mais  necessárias,  me 
possam  melhor  informar  dos  meios  que  serão 
mais  convenientes  e  ellicazes  para  o  Dm  desejado 


do  bom  regimento  d'este  povo;  e  me  consultem 
a  ordem  e  forma  do  governo  do  dito  senado,  que 
para  o  adiante  será  conveniente  estabelecer,  pois 
tem  mostrado  a  C7.periencia,  e  estado  das  cou- 
sas, que  não  é  o  que  até  agora  se  observou. 

E  porque  para  os  ditos  poderem  encaminhar 
e  dirigir  a  boa  governança  d  'esta  cidade,  convém 
que  algumas  das  cousas,  que  até  aqui  se  prati- 
cavam, sejam  emendadas:  Portanto,  além  das 
leis  e  ordenações  por  i]ue  se  regem  os  ditos  meus 
reinos  e  senhorios,  e  bem  assim  a  dita  cidade, 
ordeno  e  mando  que  na  mesa  da  dita  vereação, 
e  no  governo  d'ella,  se  cumpram  e  guardem  as 
ordenações  e  disposições  ao  diante  escriptas,  e 
declaradas  pela  forma  e  maneira  que  n^ellas  se 
contem: 

1.° — Estes  vereadores  fidalgos  que  tenho  no- 
meado presidirão  ás  semanas,  começando  os  pri- 
meiros por  sorte,  e  pela  ordem  d'e!la  continuarão 
os  mais,  guardando  em  tudo  o  que  presidir  o  re- 
gimento que  até  agora  guardavam  os  presidentes. 

2.° — A  mesa,  e  assentos  dos  vereadores,  pro- 
curadores da  cidade,  e  dos  mesteres  d'ella  serão 
como  até  agora  se  praticou,  assentando-se  no 
banco  do  meio  em  que  se  assentava  o  presidente, 
o  vereador  fidalgo  que  presidir  na  semana,  á  sua 
mão  direita  o  que  houver  de  presidir  na  seguinte, 
o  outro  fidalgo  á  sua  mão  esquerda,  abaixo  d'este 
o  vereador  letrado  mais  moderno,  e  da  outra 
parte  o  mais  antigo. 

3." — Na  Sé,  e  nos  mais  logares  aonde  o  corpo 
do  senado  se  assenta  em  publico,  se  assentarão 
todos  os  vereadores  em  cadeiras  úi-  espaldas  de 
velludo,  c  o  vereador  que  presidir  na  semana, 
se  assentará  n'aquelie  logar  em  que  até  agora  se 
assentava  o  presidente;  depois  d'este  o  que  ha  de 
presidir  na  semana  seguinte,  a  quem  seguirá  o 
outro  vereador  fidalgo,  e  logo  os  dois  vereadores 
letrados  por  suas  antiguidades:  os  procuradores 
da  cidade  e  dos  mesteres  dVlla,  e  as  mais  pes- 
soas se  assentarão  nos  assentos,  c  forma  que  alé 
agora  se  praticou. 

4." — Nas  procissões  em  que  vae  o  dito  senado, 
irá  na  mesma  forma  até  aqui  observada,  indo  no 
logar  em  que  o  presidente  costumava  ir  o  fidalgo 
que  presidir  n'aquella  semana,  e  o  que  presidir 
no  Corpo  de  Deus,  levará  na  procissão  d'ella  u 
vara  do  pallio  que  levava  o  presidente. 

õ." — Os  despachos  assignarão  os  vereadores 
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pela  presidência  dos  assentos,  e  as  mais  pessoas 
do  dito  senado  iiue  n'elle  assignara  o  farão  como 
até  agora,  c  no  votar  se  guardar.!  a  ordem  que 
até  aqui  se  observou. 

C." — Os  mandados,  pregões  e  ordens  que  até 
agora  se  passavam  em  nome  do  presidente,  ve- 
readores, procuradores  da  cidade,  c  dos  mesteres 
d'ella,  se  passarão  da  mesma  forma,  não  fazendo 
mensão  do  presidente. 

7." — As  folhas  assignara  o  vereador  fidalgo 
que  presidir  na  semana  em  que  se  vencerem  os 
ordenados,  e  assim  também  assignara  aquelles 
mandados  que  conforme  ao  regimento  assigna- 
vam  os  presidentes. 

8." — Far-se-ha  mesa  com  es  vereadores,  e 
mais  ministros  d'ella,  ás  segundas,  quartas  e 
sextas-feiras  de  cada  semana,  e  sendo  alguns 
d'estPs  dias  feriados  se  fará  no  dia  seguinte, 
quando  não  fôr  santo  ou  feriado,  para  que  não 
Laja  falta  na  expedição  dos  negócios  públicos,  e 
despacho  das  partes,  e  durará  o  despacho  quatro 
horas  por  relógio  do  arèa,  na  forma  que  eslá  de- 
clarado no  S  5."  do  regimento  da  presidência, 
como  até  agora  se  observou. 

9.°— E  porque  no  capitulo  8."  do  regimento 
está  bastantemente  provido  sobre  o  resguardo  e 
segredo  com  que  se  hão  de  tratar  os  negócios,  e 
n'elle  se  ordena  que  não  estejam  presentes  mais 
que  as  pessoas  que  hão  de  votar,  e  os  ministros 
([ue  parecerem  necessários,  mando  que  isto  in- 
violavelmente  se  observe  também  no  despacho 
dos  feitos,  e  como  para  elle  não  são  necessários 
mais  que  os  ministros  que  votam,  e  os  determi- 
nam, não  estará  presente  na  casa  do  despacho 
pessoa  alguma,  nem  os  procuradores  da  cidade 
ou  dos  mesteres,  nem  o  escrivão  da  camará;  e 
sendo  d'elles,  ou  de  alguma  informação,  se  to- 
mará antes  de  se  determinarem  os  ditos  feitos. 

10." — E  porque  se  tem  entendido,  e  mostrou 
a  experiência  que  de  se  pagarem  cartas  de  seguro 
nos  crimes  de  almofadaria,  e  no  mais  que  se 
respeita  ao  governo  ordinário  da  cidade  resulta 
licarem  sem  castigo,  e  da  falta  nasc>'.ada  emenda, 
e  a  geral  queixa  de  se  não  observarem  as  postu- 
ras, regimentos,  leis  e  ordenações  dadas  para  o 
bom  governo  da  dita  cidade,  se  não  passarão 
d'aiiui  em  diante  as  ditas  cartas  de  seguro  nos 
ditos  crimes;  como  também  bei  por  bem  que  se 
não  passem  nos  de  uso  de  olhciaes  que  ser- 


vem a  dita  cidade  e  senado,  por  não  ser  digno 
de  favo'  algum  da  lei  o  que,  com  auctoridade  do 
oflicio,  delinque  no  ministério  d'elle,  e  sendo 
obrigado  a  fazer  observar  aos  outros  as  leis  e 
regimentos,  falta  em  sua  observância,  e  porque 
d'este  modo  serão  mais  facilmente  castigados  os 
mais,  e  se  absterão  outros  de  o  serem. 

11.° — E  porque  nas  sentenças  e  despachos  em 
negócios  crimes  e  eiveis  da  almotaçaria,  e  nos 
mais  do  governo  da  cidade,  não  convém  que  haja 
appcllação  nem  aggravo  do  senado  da  camará;  e 
isto  é  conforme  ao  que  está  disposto  no  regimento 
que  foi  dado  ao  dito  senado  nos  §§30.",  31.°,  37.°, 
59.°,  70.°,  por  ser  conveniente  ao  bem  commum,  e 
bom  regimento  d'este  povo,  que  se  não  suspenda 
n'cstas  matérias  execução;  e  tem  mostrado  a  ex- 
periência que  da  dilação  do  recurso  resulta  irre- 
parável damno,  e  que  muitas  vezes  depois  d'elle 
padecido  se  manda  applicar  o  remédio;  declaro 
que  das  sentenças  e  despachos  que  sobre  os  ditos 
negócios  e  matérias  se  derem  não  haverá  appcl- 
lação nem  aggravo;  o  que  também  assim  ordeno 
pela  confiança  que  faço  de  taes  pessoas,  quaes 
são  as  que  tenho  nomeado  para  servirem  por 
ora  de  vereador,  o  que  assim  se  observará  no 
dito  senado;  como  outrosim  o  que  acima  está  dis- 
posto sobre  as  cartas  de  seguro,  em  quanto  eu 
não  ordenar  o  contrario;  porem  porque  uma  e 
outra  cousa  é  digna  de  muita  consideração,  ioda 
que  toda  se  teve  antes  de  se  resolver,  e  ordenar 
o  que  nVstes  dois  capítulos  está  declarado;  hei 
por  bem  que  o  senado,  vendo  as  provisões  e  docu- 
mentos que  houver  n'este3  particulares,  e  infor- 
mando-se  da  pratica  e  estylo  antigo,  me  consulte 
o  que  será  mais  conveniente  estabelecer  para  o 
diante;  para  que  mandando  ver  e  examinar  esta 
matéria  tome  d'ella  aquella  ultima  resolução  que 
fôr  mais  útil  ao  bem  publico,  e  bom  regimento 
d'csta  cidade. 

12.° — Haverá  appellação  e  aggravo,  nos  casos 
cm  que  couber,  nas  causas  sobre  posses,  pro- 
priedades, pensões,  e  nomeação  dos  oflicios  que 
são  do  provimento  do  senado,  em  outra  d'esta 
qualidade,  em  que  a  dilação  do  recurso,  e  sus- 
pender-se  a  execução  não  traz  damno  irrepará- 
vel, nem  impede  o  governo  ordinário  da  cidade. 

13.° — Os  ditos  vereadores,  quaesquer  que  ao 
diante  forem,  hão  de  haver  duzentos  mil  réis  de 
ordenado  cada  anno,  é  o  que  sempre  tiveram  os 
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ditos  logarcs,  e  as  propiaas  que  eu  declarar  de- 
pois da  consulta,  de  que  se  fará  menção  no  ^ 
seguinte,  c  einquanlo  as  não  declaro  levarão 
somente  as  das  procissões,  c  nenhuma  outra 
ordinária,  nem  por  natal  ou  paschoa,  porcos, 
carneiro,  ou  dinheiro,  nem  ainda  em  occasião  de 
touros,  nem  arrendamentos  das  rendas  da  cidade, 
e  o  papel  que  se  costumava  dar,  pelo  que  os  ve- 
readores gastam  em  serviço  do  senado,  que  não 
é  propina  mas  despeza,  se  dará  em  espécie,  não 
em  dinheiro,  e  haverão  mais  os  vereadores  os 
proes,  emolumentos  e  precalços  que  aos  ditos 
olficios  legitimamente  pertencerem. 

14." — E  por  quanto  se  poderão  haver  introdu- 
zido no  dito  senado  algumas  propinas  illegitima- 
nicntc,  que  se  não  possam  levar,  conforme  ao 
que  está  disposto  em  minhas  ordenações ;  e  é 
esta  uma  das  cousas  que  mando  examinar  muito 
particularmente  nas  contas  que  se  hão  de  tomar 
da  fazenda  que  o  dito  senado  administrava;  e 
convém  dar  n'esta  matéria  tal  forma  ao  diante, 
que  se  evite  toda  a  occasião  de  descaminhar  por 
esta  via  a  fazenda  da  cidade,  e  de  se  converter 
cm  utilidade  particular  d'aquellas  mesmas  pes- 
soas, que  serão  obrigadas  a  distrihuil-a  em  uti- 
lidade publica,  e  que  para  o  fazerem  assim,  hão 
de  receber  d'ella  congruentes  sallarios;  portanto 
ordeno  que  os  ditos  vereadores  que  tenho  no- 
meado, examinem  as  propinas  ordinárias,  an- 
nuacs,  que  se  tinham  mal  introduzido,  ainda  as 
(|ue  de  algum  tempo  a  esta  parte  deixassem  de 
se  levar,  c  as  extraordinárias  que  era  costume 
darem-se  em  occasiões  occorrentes;  e  além  das 
que  acharem  legitimamente  introduzidas,  me 
consultarão  as  que  era  justo  estabelecer  para  o 
diante,  e  o  termo  e  limites  que  será  conveniente 
para  as  extraordinárias,  para  que  não  fique  a 
([uantia  d'ellas  no  arbítrio  livre  dos  mesmos  inte- 
ressados, por  quem  se  distribuem. 

]5.' — Supposto  que  em  muitas  ordenações 
está  bastantcmcnte  provido  sobre  o  caso  em  que 
os  vereadores  e  mais  ofticiaes  da  camará  leva- 
rem dos  bens  d'ella  dinheiro,  emolumentos,  ou 
alguns  outros  precalços,  e  não  somente  está  pro- 
hibido  que  o  possam  fazer  por  qualquer  causa  que 
a  seus  oITicios  pertença;  ainda  ([ue  havendo 
posse,  costume  em  contrario,  mas  no  caso  em 
que  o  façam,  lhes  estão  impostas  as  penas  decla- 
radas nas  mesmas  ordenações,  contra  os  que 


levam  mais  do  conteúdo  cm  seus  regimentos, 
comtudo  porque  ha  omissão  na  observância  das 
leis,  foi  necessário  repetir  e  excitar  a  disposição 
d'ellas: 

Ordeno  que  as  ditas  leis  e  ordenação,  inteira- 
mente se  observem  e  guardem  a  respeito  dos 
vereadores  d'esta  cidade;  e  que  incorrerão  nas 
ditas  penas  sem  omissão  os  que  incorrem  na  dita 
culpa  de  levarem  propina,  emolumento  ou  pre- 
calço  algum,  que  pelo  ^  13.°,  ou  pela  resolução 
que  eu  tomar  na  consulta,  que  sobre  esta  matéria 
mando  que  o  Senado  me  faça  icomo  se  declara 
no  §  antecedente)  não  estiver  expresso  e  decla- 
radamente permittido,  ainda  no  caso  que  o  es- 
teja por  algumas  provisões  ou  ordens  antigas, 
que  todas  hei  por  revogadas. 

E  não  se  poderão  excusar  os  ditos  vereadores 
com  pretexto  e  fundamento  a  posse,  costume  e 
usança  alguma  geral  ou  especial,  que  allegar  pos- 
sam por  mais  antiga  que  seja,  nem  por  senten- 
ças que  sobre  isso,  por  estarem  todos  estes  tilulos 
reprovados  por  minhas  ordenações  no  livro  5.° 
titulo  72  no  principio,  aonde  se  declaram  as  pe- 
nas que  haverão  os  olliciaes  que  levarem  mais 
do  conteúdo  em  seus  regimentos. 

E  quero  que  nas  mesmas  penas  incorram  não 
somente  os  que  levarem  propina  ou  emolumento 
algum  da  dita  fazenda  da  cidade,  não  permittida 
clara  e  expressamente  por  minhas  provisões,  mas 
também  os  que  assignarem  folha,  mandado,  ou 
ordem  alguma  para  as  ditas  propinas  ou  emolu- 
mentos, se  darem  ou  levarem  em  conta,  e  se 
não  levaram  em  conta  ao  thesoureiro  quando  a 
deu  por  nenhuns  mandados,  provisões  ou  ordens, 
ainda  que  n'ellas  sè  faça  menção  d'outras  mi- 
nhas, nos  mesmos  originaes  se  não  ajuntarem, 
e  o  contador  ou  provedor  que  o  contrario  fizer 
(além  das  mesmas  penas  a  que  por  quaesquer  leis 
ou  regimentos  ficar  sujeito)  incorrerá  nas  mes- 
mas impostas  pelas  minhas  ditas  ordenações  aos 
ditos  officiaes  da  camará. 

16.° — E  porque  sou  informado  que  da  Fazenda 
do  Senado  se  pagam  algumas  propinas  a  minis- 
tros e  olliciaes  de  fora  d'elle,  com  pretexto  de 
consultas,  ou  papeis  do  dito  senado,  que  pelos 
ditos  ministros  e  olliciaes  se  despacham  e  expe- 
dem ,  devendo  despacbal-os  e  expedil-os  por  obri- 
gação de  seus  officios; 

Mando  que  d'aqui  em  diante  se  não  pague 
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propina  alguma  d'estas,  ainda  que  de  antigo 
tempo  se  costumasse  pagar,  e  ainda  que  và  lan- 
çada em  folha,  e  se  introduzisse  ou  aprovasse 
por  algum  decreto  ou  outra  ordem  minha  ou 
dos  senhores  reis  predecessores;  porquanto,  não 
sendo  em  utilidade  e  proveito  da  cidade,  se  deve 
entender  que  não  foram  passadas  as  ditas  ordens 
com  verdadeira  informação  do  negocio,  mas  por 
importunação  dos  requerentes,  como  está  dis- 
posto na  ordenação  do  livro  1 .°  titulo  66."  íj  20.°, 
nas  cartas  por  nós  passadas  para  as  camarás 
pagarem  de  suas  rendas,  tenças  a  algumas  pes- 
soas. 

E  no  caso  que  alguma  das  ditas  propinas  es- 
teja estabelecida  justamente,  hei  por  bem  su- 
primil-a  e  extinguil-a,  por  não  estar  a  fazenda 
da  cidade  capaz  de  fazer  estas  despesas,  nem 
chegar  para  as  necessárias  dos  encargos  públi- 
cos, a  que  por  sua  natureza  é  obrigada. 

E  ainda  que  nas  cartas  dos  officios  dos  ditos 
ministros  ou  oííiciaes  se  declarem  as  ditas  pro- 
pinas, nem  por  isso  poderão  pedir-se  ao  senado; 
porque  me  praz,  quero  e  mando,  que  se  não  pa- 
guem da  fazenda  da  cidade,  nem  esta  se  advirta 
para  alguma  outra  despeza  que  não  seja  a  das 
ditas  obras,  e  cargos  públicos. 

E  d'aqui  em  diante  se  não  poderá  introduzir 
propina  alguma  das  referidas,  nem  receber  peti- 
ção sobre  ella,  nem  fazer-se-me  consulta,' ainda 
que  preceda  decreto  ou  ordem  minha,  supposto 
que  seja  com  clausula  de  que  se  consulte,  sem 
embargo  das  ordens  em  contrario,  não  vindo 
com  a  petição  a  copia  aulhentica  d'este  capitulo, 
e  não  se  declarando  na  ordem  que  se  consulte, 
sem  embargo  no  disposto  n'elle,  fazendo  expressa 
menção  da  sua  disposição. 

17." — Mandarão  os  ditos  vereadores  rever  os 
livros  dos  aforamentos  dos  bens  públicos  e  da 
cidade,  e  das  suas  rendas,  quitas,  e  quaesquer 
outros  contractos,  ou  graças,  que  d'e]les  e  sobre 
elles  se  hajam  feito  contra' a  forma  de  direito  e 
especialmente  de  minhas  ordenações  e  dos  que 
acharem  me  darão  conta,  para  me  ser  presente 
como  n'esta  matéria  se  ha  procedido,  e  mandar 
para  adiante  prover  o  que  convier,  e  para  lhe 
nomear  juizes,  que  em  tempo  certo  sentencêem 
as  causas  que  sobre  os  ditos  bens  mover  o  syn- 
dico  da  cidade,  sem  que  por  me  darem  a  dita 
tonta  deixem  de  proceder  n'esta  matéria,  como 


lhes  parecer  que  convém,  emquanto  eu  fizer  a 
dita  nomeação. 

18.°— Porque  se  entende  que  andam  alheados 
e  usurpados  muitos  dos  bens  da  cidade,  que  por 
direito  ou  por  mercí*  dos  senhores  reis  meus 
predecessores  lhe  pertencem,  e  por  esta  causa 
se  acha  sua  fazenda,  e  o  rendimento  d'ella  em 
grande  declinação;  em  grave  prejuízo  do  bem 
commum  d'este  povo,  por  não  haver  com  que  se 
possa  accudir  aos  encargos  públicos  a  que  a  dita 
fazenda  eslá  applicada,  e  da  dita  falta  e  dimi- 
nuição poderá  necessariamente  resultar  ser  obri- 
gado o  povo  a  concorrer  para  os  ditos  encargos, 
porque  o  é  por  direito  a  accudir  a  ella;  e  não  será 
justo  que  depois  de  uma  guerra  tão  larga,  e  de 
assistir  para  ella  com  tantas  contribuições,  seja 
obrigado  a  concorrer  com  outra  alguma,  havendo 
fazenda  da  mesma  cidade  com  que  se  possa  re- 
mediar esta  fulta. 

Portaiito  hei  por  bem  e  ordeno  que  o  dito  se- 
nado possa  pedir  os  titules  de  toda  a  fazenda  o 
bens  que  por  direito  ou  por  mei'cès  dos  ditos  se- 
nhores reis,  ou  por  qualquer  outro  titulo  lhe  per- 
tença, e  de  que  em  qualquer  tempo  esteve  de 
posse,  e  que  os  possuidores  sejam  obrigados  a 
mostral-o,  como  se  foram  os  ditos  bens  de  minha 
coroa;  e  para  esse  efleito  quero  que  sejam  havi- 
dos por  taes,  para  que  d'este  modo  possam  res- 
tituir-se  á  cidade  mais  facilmente  os  ditos  bens, 
e  acudir  com  elles  aos  ditos  encargos;  e  vistos 
os  ditos  titules,  me  dará  o  senado  conta  dos 
bens  que  se  acharem  illegitimamente  alheados 
ou  usurpados;  e  d'aquelles  de  que  os  possuido- 
res não  mostrarem  tilulos,  me  dirá  as  razões  em 
que  se  fundar  a  prelenção  que  n'elles  tiver  a  ci- 
dade, para  lhe  nomear  juizes  que  conheçam 
d'eslas  causas  na  forma  referida  no  íj  antece- 
dente, ou  dispor  o  que  parecer  que  mais  convém 
a  meu  serviço. 

19.° — Por  ser  conveniente  e  necessário  exa- 
minar os  juros  que  se  pagam  da  fazenda  da  ci- 
dade, e  dos  mais  bens  que  o  senado  da  camará 
administra,  e  saber  sua  origem,  antiguidade  e 
natureza,  ordeno  que  de  todos  os  ditos  juros  se 
peçam  os  titules,  e  se  reduzam  os  em  que  não 
houver  duvida  a  padrões,  e  se  faça  livro  d'assen- 
tamento  d'elle,  tudo  como  se  foram  impostos  em 
minha  Fazenda. 

E  havendo  em  alguns  duvida,  o  dito  senado 
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me  dará  conta;  e  supposto  que  os  ditos  padrões 
hão  de  passar  pela  chancellaria  da  cidade,  não 
pagarão  elles  das  partes  direitos  alguns  n'ella, 
nem  farão  mais  despeza  que  a  dos  salários  dos 
olliciaes  devidos  por  rainhas  ordenações;  e  esta 
despeza  farão  pela  justa  causa  que  me  obriga  a 
ordenar  o  disposto  n'este  capitulo,  e  nos  ditos 
padrões,  e  depois  sobre  o  assentamento,  verbas, 
e  successão  dos  juros  d'elles ;  e  em  tudo  o  mais 
se  guardará  a  forma  que  se  guarda  e  observa  nos 
juros  assentados  em  minha  fazenda. 

20.° — No  regimento  de  que  os  presidentes  até 
agora  usavam  está  disposto  que,  nem  os  procu- 
radores da  cidade  nem  dos  mesteres,  nem  outros 
olliciaes,  levem  á  meza  petição  alguma  das  par- 
tes, e  porque  é  muito  conveniente  que  assim  se 
observe,  para  que  se  despache  sem  contemplação 
nem  respeito  a  pessoa  alguma,  e  o  dito  regi- 
mento não  está  bastantemente  provido  n'esta 
matéria,  porque  não  dispõe  o  como  se  haja  de 
proceder  nas  petições  que  contra  a  prohibição  le- 
var alguns  dos  ditos  procuradores,  mestres  ou 
olliciaes,  ordeno  que,  succedendo  que  alguns 
d'elles,  ou  dos  vereadores  leve  petição,  não  possa 
votar  n'ella,  nem  estar  presente  ao  seu  despacho, 
e  por  isso,  somente  Bcará  havido  por  suspeito; 
e  qualquer  dos  outros  vereadores  ou  olliciaes  o 
poderá  advertir,  para  que  o  vereador  que  servir 
de  presidente  não  consinta  que  vote  nem  esteja 
presente,  em  quanto  se  tratar  do  negociodadita 
petição. 

?1.° — Nos  feitos  para  cujo  despacho  conforme 
as  minhas  ordenações,  forem  necessários  seis 
ministros,  declarando-o  assim  o  juiz  relator,  sem 
propor  o  feito,  será  chamado  o  conservador  da 
cidade  para  outro  dia,  o  qual  tendo  beca  se  as- 
sentará no  banco  dos  vereadores  abaixo  do  ve- 
reador letrado  mais  moderno;  e  não  tendo  beca 
se  assentará  no  logar  em  que  se  assenta  o  escri- 
vão da  camará,  e  os  cinco  vereadores  com  elle 
determinarão  o  feito  como  lhes  parecer  justo,  e 
quando  depois  de  proposto  o  feito  com  os  cinco 
vereadores  alguns  d'elles  lhes  parecer  que  deve 
determinar-se  com  seis  ministros,  será  logo  cha- 
mado o  dito  conservador,  e  não  sahirão  do  se- 
nado sem  o  dito  feito  se  determinar,  e  sobre  os 
ministros,  que  hão  de  ser  chamados  nos  casos 
em  que  forem  necessários  mais  votos  ou  em  que 
faltarem  alguns  dos  vereadores,  me  fará  logo  o 


senado  consulta,  na  qual  mandarei  tomar  a  reso- 
lução que  fôr  mais  conveniente  a  seu  serviço. 

22.° — No  §  28.°  do  regimento  por  que  se  go- 
verna a  meza  da  vereação  está  encommendado  ao 
vereador  que  tiver  o  pelouro  da  limpeza,  que 
mande  fazer  a  execução  em  todas  as  pessoas  po- 
derosas, como  se  faz  na  gente  do  povo,  e  que  os 
obrigue  a  ter  as  suas  ruas,  e  testadas  de  suas 
casas  limpas,  como  pelos  regimentos  que  são  fei- 
tos, e  provisões  passadas  acerca  da  limpeza  está 
ordenado;  e  porque  de  se  observar  em  tudo  esta 
egualdade  depende  pela  maior  parte  o  fim  dese- 
jado do  bom  regimento  d'este  povo,  a  que  so- 
mente se  encaminha  a  nova  forma,  que  me  pare- 
ceu por  ora  dar  governo  do  senado  da  camará. 

Portanto,  encommendo  muito  aos  ditos  verea- 
dores, espero  d'elles  e  do  zelo  com  que  sempre 
me  serviram,  que  laçam  observar  o  dito  capitulo, 
não  somente  no  que  toca  á  limpeza  como  n'elle 
se  dispõem,  mas  em  tudo  o  mais,  procurando 
se  observem  as  posturas,  e  executem  as  penas 
egualmente  nos  grandes  e  nos  pequenos,  nos  po- 
derosos e  humildes,  com  aquella  egualdade  que 
pede  a  boa  administração  da  justiça  e  que  no 
estado  presente  é  mais  precisamente  necessária, 
para  reparar  no  que  fôr  possível  os  damnos  que 
se  padecem,  considerando  e  tendo  sempre  diante 
dos  olhos,  que,  com  a  excepção  de  pessoas.  Deus 
se  offende,  os  homens  se  escandalisam,  a  justiça 
divina  se  provoca  pelos  clamores  dos  pequenos, 
melhor  ouvidos  dos  céos,  quando  o  não  são  na 
terra,  e  ainda  o  mesmo  fim  do  bom  governo  se 
impede,  e  o  da  utilidade  publica  de  mais  hão  de 
participar  os  mesmos  ricos  e  poderosos  que  a 
perturbam. 

23.°— Um  dos  ditos  vereadores  fidalgos  que 
tenho  nomeado  terá  o  pelouro  da  limpeza;  e  ou- 
tro o  das  carnes,  outro  o  da  saúde,  e  um  dos 
letrados  o  da  almotaçaria,  outro  o  do  terreiro,  e 
será  relator  dos  feitos  dos  pelouros  dos  fidalgos, 
e  o  pelouro  das  obras  servirão  os  Ires  fidalgos 
cada  um  seus  quatro  mezes  do  anno,  começando 
pelo  que  entrar  a  presidir  a  primeira  semana. 

24.°— Guardará  cada  um  dos  ditos  vereadores 
o  regimento  dado  ao  pelouro  que  servir,  e  a  pro- 
curadores o  seu  como  até  agora  se  guardava;  e 
assim  também  guardarão  todas  as  provisões,  e 
posturas  que  aos  ditos  pelouros  e  procuradores 
pertencerem,  e  que  não  estiverem  alteradas. 


104 


Historia  de  Portugal 


2.")." — PodiTú  o  senado  nomear  os  homens  do 
povo  de  maior  préstimo  e  satisfação,  para  terem 
cuidado  das  ruas  e  bairros,  e  darem  conta  aos 
ministros  de  justiça  dos  ditos  bairros  de  tudo  o 
que  nas  taes  ruas  ou  bairros  succeder,  e  dos  va- 
gamundos,  ociosos  e  pessoas  desconhecidas  que 
n'elles  houver,  ou  a  eiles  vierem;  e  poderá  com- 
metter  a  estas  e  outras  pessoas  do  mesmo  povo 
a  vigia  sobre  a  limpeza,  sobre  os  mantimentos 
atravessadores,  e  outra  cousas  similhantes  que 
respeitarem  ao  melhor  governo  da  cidade. 

Poderá  outrosim  encommendar  a  quem  lhe 
parecer  o  cuidado  de  acudir  aos  incêndios,  e  ea- 
carregar-lhe  a  guarda  dos  instrumentos  neces- 
sários para  elles,  tudo  na  forma  que  o  senado 
julgar  por  mais  conveniente;  e  nenhum  dos  ho- 
mens do  povo  se  poderá  escusar  d'estas  commis- 
Eões  com  pretextos  de  privilegio  algum  por  mais 
exuberantes  clausulas  que  tenha,  ainda  que  para 
se  derogar  seja  i:ecessario  fazer  d'elle  especial 
menção;  nem  outrosim  se  poderá  excusar  com 
pretexto  de  haver  servido  qualquer  ouiro  oílicio 
da  cidade  ou  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  porque 
os  que  servem  ou  tem  servido  os  ditos  oílicios, 
ou  na  dita  Casa,  são  os  de  mais  auctoridade  e 
préstimo  para  este  effeito. 

Assim  também  se  não  poderão  escusar  por  te- 
rem outra  qualquer  occupação,  ainda  que  seja 
por  meu  mandado,  e  ainda  que  por  ella  sejam 
isentos  dos  encargos  públicos;  porque  hei  por 
bem  que  estas  ditas  commissões  se  não  compre- 
bendam  n'elles,  nem  também  por  encargos  one- 
rosos, antes  mando  que  se  tenham  por  serviço, 
e  que  nos  provimentos  dos  oflicios  do  real  d'agua, 
portas  da  cidade  e  Açougue,  Terreiro,  e  quaes- 
quer  outros  da  nomeação  do  senado,  se  tenha 
particular  attenção  aos  homens  que  nas  ditas 
commissões  bem  serviram,  e  que  estes  sejam 
preferidos  a  todos  os  mais;  e  entre  elles  prefiram 
os  que  houvessem  também  servido  na  casa  dos 
Vinte  e  Quatro  e  em  outros  oílicios  da  cidade;  e 
ordeno  que  os  oflicios  que  n'estas  pessoas  do  povo 
se  costumam  prover,  se  não  provejam  em  outras 
algumas. 

26.° — Não  se  poderá  d'aqui  em  diante  prover 
olficio  algum  de  nomeação  do  senado  em  creado 
dos  vereadores,  nem  dos  procuradores  da  cidade, 
como  está  ordenado  no  regimento  da  fazenda, 
a  respeito  dos  creados  dos  ministros  nos  ofli- 


cios do  provimento  do  conselho  d'elle,  como 
por  uma  provisão  de  el-rei  D.  Manuel  de  9  julho 
de  1522  está  disposto  nos  oflicios  de  escrivães 
dos  órfãos,  alraotaçaria,  e  corretores,  e  mando 
que  isto  mesmo  se  observe  em  lodos  os  mais 
oílicios,  e  não  somente  não  poderão  as  ditas  pes- 
soas ser  providas  de  propriedade,  mas  nem  de 
serventia ;  e  isto  mesmo  se  observará  nos  crea- 
dos dos  pães  dos  ditos  vereadores  e  procurado- 
res, e  nos  seus  parentes  até  o  segundo  grau,  o 
que  terá  logar  ainda  que  preceda  renuncia  do 
proprietário,  e  ainda  que  para  ella  haja  licença 
minha,  por  quanto  a  hei  por  nulla,  e  quero  que 
por  ella  se  não  faça  effeito,  não  se  havendo  de- 
clarado na  su[iplica  que  era  creado  ou  parente 
do  vereador  ou  procurador. 

27.° — Não  proverá  o  senado  ofBcio  algum  em 
menores  de  25  annos,  que  não  estiverem  dispen- 
sados por  mim,  nem  em  mulher  para  seu  casa- 
mento, nem  dará  alvarás  de  lembrança,  nem  de 
promessas  de  futura  successão,  nem  admittirá 
renuncias,  ainda  que  se  digam  feitas  livremente 
sem  contemplação  de  pessoa  alguma,  por  não 
ter  o  dito  senado  jurisdicção  para  o  fazer,  como 
outro  algum  donatário,  e  lhe  estar  somente  per- 
mittido  no  regimento,  por  que  o  dito  senado  se 
governa,  prover  os  olEcios  depois  de  realmente 
vagos,  e  em  pessoas  capazes  de  logo  entrarem  a 
servil-os,  e  lhe  está  n'elle  expressamente  prohi- 
bido  fazer  accordãos  de  dar  oflicios  por  morte 
dos  proprietários,  por  mais  urgentes  causas  que 
para  isso  haja,  e  os  provimentos  que  contra  o 
disposto  n'este  capitulo  se  fizerem,  não  somente 
senão  nuUos;  mas  não  poderão  ser  depois  confir- 
mados por  mim;  e  as  confirmações  se  haverão 
outrosim  por  nullas,  se  n'ellas  não  estiver  dero- 
gado  este  capitulo  com  expressa  mensão  da 
substancia  d'elle. 

E  os  vereadores  que  tenho  nomeado  tomarão 
muito  particular  informação  da  forma  em  que 
forem  providos  os  proprietários  actuaes  de  todos 
os  oílicios  do  provimento  do  dito  senado,  e  me 
darão  conta  para  que  sobre  os  que  estiverem 
providos  em  alguma  das  maneiras  referidas, 
mandar  tomar  a  resolução  que  mais  convier  em 
meu  serviço. 

28.° — Nenhum  provimento  do  senado,  de  oífi- 
cios,  iogares  do  Terreiro,  mercearias,  dotes  de 
captivos,  nem  outro  algum  se  fará  por  turno 


Historia  de  Poitugal 


105 


entre  03  vereadores,  nem  por  um  ou  miiis  (l'cl- 
Ics  em  particular,  nem  o  senado  lhes  poderá 
commeller  faeuldadc  para  o  fazerem,  mas  lo- 
dos os  ditos  provimentos  se  farão  no  mesmo 
senado  propondo-se  as  petições  de  todos  os 
pretendentes;  e  votando  n'ellas  todos  os  votos 
que  presentes  forem  na  forma  costumada,  e  de 
como  se  observou  o  disposto  n'esle  capitulo  se 
fará  mensão  na  provisão  ou  caria  que  se  passar 
ao  provido;  e  não  se  observando  esta  dita  forma 
será  nullo  o  provimento  e  de  nenhum  vigor. 

29.° — Porque  é  justo  que  as  pessoas  que  ser- 
virem a  cidade  sejam  favorecidas,  e  que  sejam 
especialmente  os  homens  do  povo  d'el]a,  que 
com  tanto  zelo,  em  todas  as  occasiõcs  que  se  offe- 
reccram  tem  servido  o  reino;  bei  por  bem  orde- 
nar que  nos  provimentos  das  mercearias  se  tenha 
muita  consideração  ás  mulheres  e  61hos  dos  ho- 
mens do  dito  povo  que  tiverem  servido  com  sa- 
tisfação quaesquer  officios  da  cidade  ou  na  Casa 
dos  Vinte  e  Quatro. 

30.° — Por  ter  entendido  que  não  bastam  qua- 
tro almotaceis  para  o  expediente  dos  feitos  que 
lhes  tocam,  c  das  mais  obrigações  de  seus  oíTi- 
cios,  havendo  consideração  á  grandeza  d'esta 
cidade,  distancia  dos  bairros  e  numero  do  povo, 
e  a  quanto  cresceu  depois  do  tempo  de  el-rei 
D.  .Manuel,  em  que  se  instituiram  os  ditos  quatro 
almotaceis:  hei  por  bem  que  d'aqui  em  diante 
haja  oito,  sem  embargo  das  resoluções  em  con- 
trario de  20  de  dezembro  de  1659  e  de  27  de 
maio  de  1670  e  junho  do  dito  anno,  tomadas 
por  mim  em  consultas  do  Desembargo  do  paço, 
e  sem  embargo  de  qualquer  outra  resolução,  ou 
ordens  minhas  que  até  aqui  haja. 

E  os  ditos  oito  almotaceis  serão  eleitos  na 
forma  em  que  ató  agora  elegiam  os  quatro,  e 
servirão  quatro  mezes  com  a  repartição,  e  forma 
que  o  senado  lhes  der. 

E  encommendo  muito  aos  vereadores,  e  lh"o 
mando  debai.xo  do  juramento  do  seu  ofBcio,  que 
elejam  pessoas  muito  nobres,  e  da  qualidade  que 
se  requer  para  logar  de  que  tanto  depende  o  bom 
governo  d'esta  cidade,  e  quaes  eram  os  que  an- 
tigamente se  costumavam  eleger,  tendo  muita 
consideração  aos  Qlhos  e  descendentes  dos  que 
tiverem  servido  estes  cargos,  ou  outros  da  ci- 
dade. 

E   quando  se  fizerem  provimentos  d"alguns 
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officios  da  apresentação  do  senado,  terão  respeito 
aos  que  n'e5te  logar  tiverem  bem  servido. 

E  não  poderão  ser  eleitos  em  caso  algum  para 
estes  ditos  officios  de  almotaceis,  creados  de  fi- 
dalgos, como  por  muitas  vezes  está  mandado. 

E  porque  de  escusarem  de  servir  estes  Jogares 
pessoas  que  tem  foro  em  minha  casa,  resulta  não 
serem  providos  como  convém;  hei  por  bem  que 
d"aqui  cm  diante  possam  ser  eleitos,  e  obrigados 
a  servir  quaesquer  officios,  ainda  que  lenham 
foro  de  fidalgos,  e  que  d'estas  eleições  não  haja 
appellação  nem  aggravo,  e  somente  haverá  re- 
curso immediato  á  minha  pessoa. 

E  aos  que  forem  trez  vezes  eleitos,  e  servirem 
com  satisfação,  sendo  da  qualidade  referida,  se 
lhes  passará  certidão  pelo  escrivão  da  camará, 
assignada  por  todos  os  vereadores,  em  que  de- 
clare e  dè  fé  que  foi  lida  no  senaio,  e  que  não 
houve  duvida  em  lhes  ser  passada,  e  em  seus  re- 
querimentos lhes  terei  consideração  a  este  ser- 
viço para  lhes  fazer  por  elle  merco. 

E  para  servirem  de  escrivão  e  zeladores  com 
os  quatro  almotaceis  accrescentados,  nomeará  o 
senado  pessoas  capazes,  como  nomeava  para  os 
quatro  que  até  agora  serviam. 

Para  o  que  hei  por  bem  instituir  e  crear  estes 
novos  officios,  e  por  este  somente  ficarão  insti- 
tuídos, em  quanto  se  não  passam  novas  ordens, 
se  necessárias  forem. 

3 1 ." — De  todas  as  fazendas  de  que  antigamente 
costumava  a  cidade  tomar  um  terço,  ou  dois  ter- 
ços, para  se  repartir  por  elles,  se  tomará  d'aqui 
em  diante,  e  n'esta  matéria  espero  que  ponham 
os  ditos  vereadores  particular  cuidado;  para  o 
que  mando  se  pratiquem  quaesquer  provisões, 
usos,  costumes  e  posturas  que  n'esta  matéria 
tenha  havido,  ainda  que  de  tempos  a  esta  parte 
dei.xassem  por  omissão  de  praticar-se;  c  as  fa- 
zendas dos  ditos  terços  não  repartirão  os  verea- 
dores em  particular,  mas  um  d'elles  as  fará 
repartir  publicamente  ao  povo  pelo  preço  porque 
a  cidade  os  toma,  com  mais  a  despeza  que  no 
recolhimento  e  repartição  d'ella  se  fizer,  que  tudo 
será  taxado  pelo  dito  senado,  para  que  d*este 
modo  todos  se  aproveitem  das  ditas  fazendas,  e 
logrem  o  interesse  de  comprar  aquella  parte  que 
na  dita  quantidade  d'ellas  lhe  poder  chegar,  por 
aquelle  preço  mais  accommodado,  porque  foram 
tomadas  pela  dita  cidade. 
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I']  porquo  oriliiiai-iaiiuniU'  não  clicfjam  as  fa- 
Zfiiilas  dos  dilos  ttM\'OÃ  a  loilo  o  povo,  (lucni  llzcr 
a  repartição,  procurará  i]uaiilo  Mr  possível  fa- 
zel-a  com  tal  cgualdaile  c  pi'Opor(;ão  que  chegue 
aos  mais  que  poilcr  ser,  porque  não  levom  uns 
muito  c  outros  nada;  e  nao  chegando  para  lodos, 
lerão  preferencia  os  pobres,  as  viuvas,  os  olli- 
ciaes,  os  convénios,  sendo  sempre  os  últimos  os 
ricos  c  poderosos,  que  podem  mais  facilmenle 
comprar  aos  mercadores  por  maior  preço. 

IV2." — Para  que  melhor  se  observe  e  execute 
o  contendo  no  Jí  precedente,  [)Oderá  o  senado 
pedir  ao  provedor  da  alfandega,  c  a  quaes(]uer 
almoxarifes  c  juizes  dos  direitos  reaes,  memorias 
dos  mantimentos  e  mais  fazendas  que  se  despa- 
charam cm  cada  semana  ou  mez  na  dita  alfan- 
dega ou  em  outras  casas;  c  o  dilo  provedor, 
almoxarifes  e  juizes  lli'as  mandarão  dar,  com  de- 
claração das  jiessoas  cm  cujos  nomes  se  despa- 
charam, do  numero,  qualidades  das  ditas  fazendas 
e  de  suas  marcas,  de  que  nos  ditos  despachos  se 
fará  menção,  e  o  dilo  provedor,  almoxarifes  e 
juizes  ordenarão  se  não  despachem  na  alfandega 
senão  pelas  [lessoas  que  assignarcm  nos  livros 
d'ella  e  nas  mais  casas  por  pessoas  conhecidas 
dos  moradores  n'esta  cidade,  que  a  lodo  o  tempo 
que  delias  lhes  fi5r  pedido  conta,  a  decm,  c  de- 
clarem a  ijuem  as  venderam,  para  se  procui'arem 
os  dilos  lerços. 

li  islo  muito  especialmente  se  observará  em 
Ioda  a  casla  de  courama,  assim  do  reino  como 
de  suas  coni]uislas,  como  de  outra  qualquer  parte, 
pela  falia  ecart-slia  que  d"ella  se  sente  ha  muitos 
annos. 

E  se  os  donos  da  dita  courama,  ou  mais  fazen- 
das, as  recolherem  em  seus  armazéns,  e  as  não 
venderem  denlro  de  um  anno,  serão  obrigados  a 
dar  a  terça  parte  para  se  repartir  pelo  [lovo;  o 
que  o  senado  mandará  fazer  nos  logares  públicos 
para  isso  destinados,  e  lhes  laxará  os  preços, 
tendo  consideração  ao  estado  da  terra,  falta  e 
qualidade  das  ditas  fazendas;  consultando  pes- 
soas intelligentes  do  negocio,  o  arbitrando  preço 
de  modo,  que,  acudindo-se  ao  provimento  com- 
mum  e  necessidade  do  povo,  não  fiquem  seus 
donos  queixosos,  nem  com  justa  causa  para  se 
absterem  de  mandar  vir  outras  laes  fazendas. 

3;^."— Porque  de  não  darem  entrada  na  casi- 
nha todos  os  barcos  que  entram  n'esta  cidade 


resultam  muitos  inconvenientes  contra  o  bem 
cominuin,  alem  dos  descaminhos  dos  direitos  de- 
vidos á  minha  fazenda,  que  por  esta  causa  se 
facilitam:  hei  por  bem  que  d'aqui  em  dianle 
dêem  entrada  na  dita  casinha  lodos  os  barcos, 
ou  sejam  de  Hiba-Tejo  ou  da  banda  d'alem,  ou 
entrem  pela  foz,  sem  embargo  de  qualquer  pri- 
vilegio que  lenham,  ainda  que  sejam  obrigados 
ao  serviço  da  minha  casa,  ou  da  princesa  minha 
muito  amada  e  presada  mulher;  e  ainda  que  com 
eITeito  tragam  carga  para  o  serviço  d'elia,  e  es- 
tes, ou  quacsíjuer  outros  privilegiados,  cncor- 
rerão  nas  mesmas  penas  que  estão,  ou  forem 
impostas  aos  que  deixam  de  dar  a  dita  entrada; 
e  declarando  n'ella  os  arraes  dos  ditos  barcos 
(jue  trazem  carga  para  o  serviço  da  dita  minha 
casa,  ou  da  dita  princesa,  mostrarão  escriplos  de 
algum  dos  meus  vereadores,  ou  da  dita  princesa, 
em  que  declare  a  quantidade  e  qualidade  da  dita 
carga,  para  poderem  livremente  dcscarregal-a;  e 
sendo  a  carga  de  outras  pessoas  particulares,  se 
observará  o  (]ue  por  minhas  leis,  provisões  c 
posturas  estiver  disposto. 

34."— E  porque  alem  das  cousas  n'eslc  regi- 
mento especialmente  dispostas  e  providas,  ha 
outras  muito  pertencentes  ao  bem  commum  d'esta 
cidade,  e  de  todo  o  reino,  que  necessitam  de 
particular  c  advei-tida  provisão,  para  a  qual  não 
somente  é  necessário  mais  largo  tempo,  e  cui- 
dadoso exame  e  madura  ponderação,  mas  o  é 
lambem  entrarem  primeiro  a  servir  os  ditos 
vereadores,  para  que  tomando  sobre  si  com  o 
zelo  que  espero  o  cuidado  d'esle  exame,  me 
proponham  depois  d'elle  os  meios  mais  cíllcazes 
e  uUis  para  se  prover  n'ellas  como  convém. 

Por  tanto  manJo  e  cncommcndo  muito  aos 
dilos  vereadores  que  empreguem  particular  cui- 
dado e  estudo  sobre  as  cousas  ao  diante  referi- 
das; fazendo  para  este  cffeito  juntas  fora  dos  dias 
do  senado,  consultando  pessoas  prudentes,  dou- 
tas e  de  inlelligcncia,  chamando  as  que  lhe  pa- 
recer, dando-me  primeiro  conta,  para  que  se 
procure  quanto  fôr  possível  remediar  os  damnos 
que  em  algims  particulares  passou  esta  cidade  e 
o  reino,  com  grande  sentimento  meu  e  dos  vas- 
sallos  bons  e  zelosos,  cujas  instancias  me  põe 
em  maior  escruiiulo  de  que  Deus  nosso  Senhor 
ainda  i|ue  me  não  ha  de  pedir  conta  dos  danmos 
que  se  não  podem  reparar    m'a  pedirá  muito 
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estreita  de  qualquer  omissão  em  procurar  depois 
de  advertido  o  remédio  aos  que  o  tiverem,  ven- 
cendo todas  as  dilTiculdadcs  que  não  passarem  a 
ser  impossibilidades. 

;15." — Fma  das  cousas  que  vejo  com  maior 
magoa,  e  desejo  remediar  com  maior  prorapli- 
dão,  é  o  excesso  dos  gastos,  luxo  e  prodigalidade 
com  que  estão  fatigados,  e  se  vão  consummindo 
meus  vassallos,  esquecidos  d'aqutHas  Ião  louvá- 
veis virtudes  dos  antigos  portuguezes,  e  tão  es- 
timadas dos  senhores  reis  meus  predecessores, 
a  parcimonia  e  a  temperança. 

E  considerando  eu  que  com  estas  virtudes  do- 
minavam os  portuguezes  tanta  parte  do  mundo, 
e  advertindo  os  graves  damnos  que  dos  gastos 
excessivos  resultam,  c  que  aonde  estes  excedem 
ã  possibilidade,  não  somente  não  ha  honestidade 
segura,  virtude  sem  perigo,  nem  rectidão  incor- 
rupta, mas  até  o  valor  se  debilita,  perde  a  gene- 
rosidade, e  empobrecidos  os  vassallos  se  arrisca 
a  conservação;  desejo  applicar  todos  os  meios  a 
damno  tão  grave,  não  somente  com  o  exemplo 
de  minha  pessoa  e  casa,  que  espero  seja  a  lei 
mais  effieaz,  mas  também  instijuindo  aquellas 
leis  sumptuárias,  que  forem  mais  proporcionadas 
ao  estado  dos  tempos,  e  dos  costumes  que  sempre 
cora  elles  alteram. 

E  assim  espero  que  seja  negocio  que  [iriraeiro 
occupe  o  cuidado  dos  ditos  vereadores,  a  quem 
muito  o  encarrego,  e  alem  do  grande  serviço 
que  farão  a  Deus  nosso  Senhor  n'csta  parte,  o 
será  para  mim  de  particular  contentamento,  e  a 
que  terei  maior  atlenção  que  a  qualquer  outro 
que  possam  fazer-me,  entendendo  que  não  so- 
mente quero  remediar  o  excesso  nos  trages,  no 
ouro,  prata  e  sedas,  mas  nos  creados,  nas  alfaias, 
nos  coches,  e  em  tudo  mais  com  que  as  casas 
e  patrimónios  se  consomem,  os  vassallos  se 
destroem,  e  impossibilitam  para  me  servirem, 
procurando  reduzil-os  ú(|uclla  moderação  e  par- 
cimonia, que  fôr  conforme  ás  suas  qualidades  e 
cabedaes. 

;)().' — Sendo  o  estado  dos  lavradores  o  mais 
importante  da  republica,  pois  a  sustenta  e  con- 
serva, e  d'elle  depende  não  somente  a  abundân- 
cia dos  fruclos,  mas  a  maior  parte  das  rendas 
reaes,  deve  ser  maior  o  cuidado  de  sua  conser- 
vação e  augmento. 

E  porque  hoje  se  acham  tão  declinados  e  empo- 


brecidos com  a  falta  de  gente  para  a  agricultura, 
e  com  os  excessivos  jornaes  que  por  esta  razão 
levam  os  que  n'ella  trabalham,  que  muitos  dei- 
xam de  cultivar  as  terras,  achando  que  lhe  fazem 
maior  dcspeza  do  que  vai  o  seu  rendimento,  con- 
vém buscar  todos  os  meios  de  remediar  este 
damno;  e  porque  o  padecem  não  somente  os  la- 
vradores do  termo  d'esta  cidade,  aonde  tem  cres- 
cido os  jornaes  com  maior  excesso,  mas  lambem 
os  das  lesirias,  que  alimentam  este  povo  muita 
parte  do  anno,  incumbe  ao  senado  da  camará  o 
cuidado  dos  remédios : 

Portanto  para  se  applicarem  todos  lhe  encora- 
mendo,  que,  communicado  o  negocio  com  as  ca- 
marás de  Ribatejo,  e  com  as  mais  do  reino,  que 
fôr  conveniente,  e  com,  pessoas  intelligentes, 
me  consultem  o  que  n"esta  matéria  parece  mais 
ulil  e  praticável. 

37.°— Esperando  junlamemte  que  depois  da 
paz  abatesse  o  valor  dos  mantimentos  e  usuaes, 
e  diminuíssem  os  jornaes  e  salários  dos  traba- 
lhadores e  officiaes  mecânicos,  e  das  mais  pes- 
soas que  por  elles  trabalham,  tem  subido  tudo 
com  tanto  excesso  que  é  necessário  em  univer- 
sal beneficio  atalhar  a  causa  de  tão  estranha  e 
não  esperada  alteração :  Pelo  que  encommendo 
muito  aos  ditos  vereadores  que  façam  laxar  os 
nianlimcntos,  e  que  as  taxas  sejam  communs  a 
lodo  o  povo,  por  evitar  o  escândalo  que  haverá 
de  se  aproveitarem  d'ellas  somente  os  que  tem 
jurisdicção  ou  poder;  (]ue  façam  castigar  indis- 
pensavelmente  os  que  excedem  as  ditas  taxas  e 
com  todo  o  rigor  aos  atravessadores;  e  na  mesma 
forma  os  que  excederem  as  taxas  dos  jornaes, 
por  não  ser  justo  que  dependa  da  vontade  dos 
mesmos  que  os  levara,  nem  que  ao  tempo  que  se 
acham  aliviados  das  decimas  e  de  outras  contri- 
buições, que  obrigava  a  guerra,  e  quando  cora- 
pram  o  pão  de  que  se  sustentara  por  tão  limitado 
valor,  levem  maiores  jornaes  e  salários  do  que 
levavam  d'antes. 

E  pelo  que  respeita  á  moderação  do  preço  dos 
usuaes,  porque  tem  differentes  causas,  e  depende 
de  outras  condicções,  o  senado  ponderando  este 
negocio,  e  consultando  pessoas  que  possam  com 
prudência  aconselhar  n'elle,  me  proporá  os  meios 
de  remédio  que  n'este  particular  se  lhe  offere- 
cerem. 

;í8",— É  csusa  muito  digna  de  cuidado  _e  de 
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remédio  a  sacca  lia  moeda  que  d'esta  cidade  se 
tira  para  fura  do  reino,  esgotando-o  por  este 
modo  da  prata  c  ouro,  que  são  o  sangue  com  que 
as  monarchias  se  conservam;  e  sendo  de  muita 
importância  todos  os  demais  daranos  que  desejo 
remediar,  e  para  cujo  reparo  encommcndo  aos 
ditos  vereadores,  o  cuidado  dos  meios,  e  este 
tanto  de  maior  consideração,  e  tão  universal,  que 
a  todos  os  mais  se  não  poderá  applicar  remédio 
sem  que  este  primeiro  o  tenha;  e  supposto  que 
Irato  d'elle  lia  muitos  dias,  e  tratam  com  parti- 
cular cuidado  muitos  ministros  zelosos  de  meu 
servigo,  e  do  bem  commum,  desejando  comtudo 
valer-me  do  conselho  de  todos  os  que  podem  con- 
correr no  estudo  do  remédio  dVste  damno,  que 
a  todos  toca,  encommendo  aos  ditos  vereadores 
que  muito  attentamente  se  appliqucm  a  exami- 
nar e  consultar  os  meios  com  que  se  poderá  im- 
pedir levar-se  a  moeda  fora  do  reino,  pois  não 
tem  sido  bastante  para  este  meu  intento  o  que 
n'esta  matéria  está  disposto  por  minhas  orde- 
nações. 

39." — Considerando  quanto  convém  ao  serviço 
de  Deus,  e  bem  commum  d'esta  cidade,  que  os 
bens  e  pessoas  dos  órfãos  d'esta  e  seu  termo  sejam 
administrados  por  ministros  de  muita  satisfação, 
que  com  zelo,  vigilância  e  cuidado,  defendam  e 
governem  aos  que  por  sua  edade  se  não  sabem 
defeniler  nem  governar,  e  que  as  suas  causas  por 
qualidade  graves,  por  desamparadas  mal  instruí- 
das sejam  determinadas  por  juizes  de  letras,  ex- 
periência e  rapacidade;  intento  que  os  juizes  dos 
órfãos  sejam  desembargadores  extravagantes  da 
casa  de  supplicação,  para  que  assim  se  execute, 
o  senado  me  consulte  o  que  parecer  necessário 
advertir  antes  de  se  reduzir  a  pratica,  para  que 
sendo  visto  o  negocio,  c  encaminhado  pela  via 
a  que  toca,  eu  mande  tomar  n'elle  aquella  forma 
que  mais  convier  ao  bem  publico  a  que  somente 
se  encaminha  todo  o  meu  cuidado  n'esle  novo 
governo  do  senado  da  camará. 

40."— Pede  a  providencia  com  que  são  obri- 
gados os  príncipes,  a  tratar  da  conservação  e 
utilidade  de  seus  vassalos,  que  para  este  Bm  os 
iustituiram,  que  não  somente  procurem  remediar 
os  damnos  padecidos,  mas  evitar  os  immincntcs; 
e  porque  ameaça  a  esta  cidade  um  muito  grave 
nascidj  das  arêas  que  nas  inundações  do  inverno 
traz  o  Tejo;  com  que  as  lesirias,  de  que  a  cidade 


se  sustenta  muita  parte  do  anno,  se  virão  a  per- 
der, e  por  esta  mesma  causa,  e  pelo  entulho  que 
da  mesma  cidade  se  lança  no  rio,  a  barra  do 
porto  d'elle  vae  estreitando,  de  modo  que  já  pela 
parte  da  Cabeça  secca  não  ha  passagem,  incon- 
venientes que  o  mal  por  crescido  tenha  mais  dilíi- 
cultoso  o  remédio,  cuidar  em  applicar-lho  logo, 
e  d'elle  não  somente  poderá  resultar  evitar-se  o 
damno  imminente,  mas  diminuir-se  o  que  já 
padecem  muitas  terras  que  as  ditas  innundações 
tem  feitas  inúteis,  pelo  que  encommendo  aos  ditos 
vereadores,  que,  depois  de  consultarem  as  cama- 
rás do  Ililia-Tejo,  e  as  pessoas  que  lhes  parecer 
podem  informar  utilmente  n'esta  matéria,  me  pro- 
ponham o  que  se  entender  que  convém  obrar. 

41." — Esta  provisão  e  regimento  se  trasladará 
no  livro  da  camará,  que  anda  na  mesa,  em  que 
está  o  regimento  de  que  até  agora  se  usa,  e  ha 
de  usar  em  tudo  o  que  n'esle  não  estiver  decla- 
rado, para  no  dito  livro  se  vir  e  lèr  quando  ne- 
cessário fôr;  e  o  próprio  se  guardará  no  cartório 
da  cidade  com  toda  a  boa  guarda,  e  os  vereado- 
res c  procuradores  terão  o  traslado,  que  o  escri- 
vão da  camará  lhes  dará  concertado  e  assignado 
por  elle,  para  que  saibam  todos  o  que  c  de  sua 
obrigação,  e  o  cumpi^am  inteiramente. 

E  o  disposto  n'esla  dita  provisão  e  regimento, 
hei  por  bem  que  se  cumpra  e  guarde  como  n'elle 
se  contém,  sem  embargo  de  quaesquer  leis,  or- 
denações e  provifões  minhas,  que  em  contrario 
h;ija,  que  hei  por  derogados  para  este  elTeito  de 
meu  motu  próprio,  poder  real  e  absoluto,  ele.»  ' 

Vemos  que  as  camarás  já  não  eram  uma  ex- 
pressão da  vontade  dos  povos.  Estes  vereadores 
fidalgos,  nomeados  pelo  rei,  cora  a  decretada 
abstenção  dos  procuradores  da  cidade,  demons- 
tram a  negação  formal  das  prerogativas  dos  mu- 
nícipes. 

Teria  de  decorrer  muito  tempo  para  que  se 
esboçasse  na  tela  uma  sensata  e  justa  reforma 
administrativa. 

Os  homens  de  24  de  agosto  de  18-20,  tentaram 
de  boa  fé  rasgar  os  horisontes:  mas  aconlra-rc- 
volução  tomou-lhes  o  passo,  e  o  movimento  ini- 
ciado paralysou-os. 

« O  povo  festejou  a  novidade  que  lhe  oÊfereciam , 
como  festeja  todas,  e  Irez  annos  depois  levou  de 

'  Collir.  (k  reçiimcntos  reacs.  tom.  4." 
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rasto  o  seu  idolo  ás  gcmonias  entre  clamores  de 
enlhusiasmo  pelos  direitos  inauferíveis  da  rea- 
leza.» ' 

D'então  para  cá  alguns  marcos  attcstam  que 
havemos  caminhado  no  sentido  da  descentralisa- 
ção;  mas  ainda  vem  longe  o  ideal  democrático: 
o  apparecimento  d'efse  dia  inefável  em  que  o 
povo  seja  governado  pelo  povo. 

0  movimento  progressivo,  no  sentido  commu- 
nal,  tem  de  realisar,  em  grande  parte,  a  a.«[)ira- 
ção  humana.  As  nações  são  um  organismo  que 
carece  de  sangue  e  de  músculos  em  todos  os  seus 
membros.  É  preciso  que  a  vida  circule,  que  a 
actividade  irradie,  e  que  em  vez  das  grandes 
conlluencias  centraes  haja  uma  difTusão  salutar 
e  vivifieadora.  Esta  divisão  elementar  na  ordem 
politica,  resulta,  por  assim  dizer,  d'um  acto  ex- 
pontâneo, de  uma  tendência  natural,  d'uma  ne- 
cessidade impreterível.  «A  communa,  escreveu 
um  publicista  notável,  ú  um  elemento  indispen- 
sável em  todas  as  sociedades  civis.  Tem  ella  uma 
individualidade  de  que  a  própria  natureza  é  ori- 
gem.» - 

Longe  de  nós  afDrmar  com  isto,  que,  os  mu- 
nicípios devam  gosar  de  uma  independência  tão 
absoluta  que  ccmpromitta  a  unidade  do  Estado. 
A  completa  desaggrrgação  seria  nociva,  quando 
se  tratasse  de  defender  e  salvaguardar  os  inte- 
resses e  a  independência  de  todos. 

As  communas  ou  municipalidades  dos  Esla- 

1  Rebcllo  da  Silva.  Varões  illyslfK  das  trez  rpo- 
cas  rongtitiicionaes.  pag.  248. 

-  Maçarei. — Ccurs  de  droit  adiiiinistrutif,  tom.  i." 
pag.  187. 


dos-Unidos',  (loivnshipsj,  gosam  das  mais  largas 
immunidades  e  franquezas.  Não  só  tem  ellas  a 
seu  cargo  a  gerência  dos  negócios  particulares, 
como  também  o  recebimento  dos  impostos  per- 
tencentes ao  Estado.  D'aqui,  sob  o  ponto  de  vista 
económico,  deriva  um  pasmoso  movimento  em 
todas  as  suas  industrias. '  }\ão  diremos,  comtudo, 
ser  isto  a  perfeição,  a  todos  os  respeitos.  Con- 
demnando  a  centralisação  administrativa,  julga- 
mos indispensável  a  governamental.  lia  certos 
assumptos  que  não  podem  dispensar  a  existência 
de  um  núcleo.  Os  governos,  delegando  nas  insti- 
tuições locaes  as  tarefas  que  logicamente  lhes 
pertencem,  ficam  em  circumstancias  mais  favo- 
ráveis para  altcntar  nos  objectos  superiores,  e 
que  de  direito  lhes  cabem.  São  o  foco  onde  con- 
verge a  intensidade  de  todos  os  raios,  sem  que, 
todavia,  os  absorva. 

«Cenlralisemos  os  grandes  negócios,  descen- 
tralisemos  os  pequenos,»  ^  tal  é,  em  resumo,  a 
única  divisa  dos  que  caminham  pelas  largas 
estradas  da  democracia.  A  cmlrulisação  é  um 
momento  transitório  na  vida  das  nações.  Con- 
centrera-se  as  attríbuições  que  são,  em  rigor, 
politicas,  taes  como  as  relações  diplomáticas 
e  as  leis  geraes  e  fundamentaes  da  communi- 
dade;  mas  não  queiramos  que  o  Estado  se  dis- 
traia d'cstas  occupações,  que  lhe  interessam, 
para  se  envolver  nas  que  são  de  um  caracter 
circunscripto  c  particular,  cuja  direcção,  nas 
sociedades  civis,  incumbe  naturalmente  aos  mu- 
nicípios. 

1  Tocqueville. —  De  In  dèmocratie  en  Ámerique. 
~  Cornieniii. — Droit  udiniii  sti^alif.  Prejace. 
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CAPITULO  I 

Reinado  de  D.  Pedro  II.— Morte  da  rainha 
e  segunilas  núpcias  d'el-rei. —Morte  da 
infante. —A  successão  de  Hespanha. — 
Tratado  de  Methuen  e  suas  consequên- 
cias. 

Pela  morte  de  D.  Affonso  vi,  entrava  D.  Pedro 
na  posse  immediatad'estes  reinos.  A  mira  da  sua 
ambição  estava  Qnalmente  legitimada. 

O  poder  que  elle  extorquira  tornara-se,  de 
feito,  seu;  e  a  coroa  cingia-lhe  a  fronte  sem  que 
a  fizesse  oscillar  nenhum  estremecimento  de  re- 
ceio. 

A  morte  encarregara-se  de  lhe  desassombrar 
o  caminho. 

^  Deveria  ser  feliz,  se  porventura  as  coincidên- 
cias que  succederam,  não  lhe  remordessem  o 
animo.  Na  familia,  entidade  morai  que  elle  des- 
membrara, sentiu-se,  por  assim  dizer,  como  que 
a  repercussão  do  seu  delicto. 

Primeiro  a  mulher;  depois  a  filha.  O  enlace 
pcccaminoso  era  desfeito  pela  mão  do  destino. 

D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya,  apesar 
dos  seus  annos  viçosos,  começou  a  enfermar, 
sem  que  se  lhe  podesse  combater  o  mal  a  que 
succumhia.  O  espirito  inquieto  não  lhe  serviria 
de  esteio,  antes  de  ruina. 

A  27  de  dezembro  de  1683,  na  quinta  de 
Palhavã,  e  palácio  do  conde  de  Sarzedas,  des- 
prendia-se  ella  dos  laços  da  vida,  talvez  com  o 
sobresallo  na  consciência.  No  seu  testamento, 


que  é  longo  e  cheio  de  clausulas  piedosas,  algu- 
mas ha  que  merecem  ser  conhecidas. 

Depois  de  declarar  que  queria  que  o  seu  corpo 
fosse  composto  no  habito  de  S.  Francisco,  de  que 
era  terceira  professa,  mandava  que  lhe  disses- 
sem, com  toda  a  lireridade,  vinte  mil  missas, 
continuando-se  a  dizerem  duas,  quotidianas,  na 
parte  onde  o  seu  corpo  estivesse  sepultado.  Or- 
denava que  se  resgatassem  de  terra  de  mouros, 
trez  meninos  e  cinco  mulheres,  dislribuindopor 
varias  instituições  de  caridade  valiosos  donati- 
vos. Deixava  forras  todas  as  suas  escravas,  e 
nomeando  herdeira  de  todos  os  seus  bens  a  prin- 
cesa D.  Izabel,  legava-lhe  o  seu  dote,  constante 
de  um  milhão  de  cruzados,  segundo  as  capitula- 
ções dotaes.  Depois  de  mais  algumas  lembran- 
ças aEfecluosas,  dava  por  acabado  o  testamento, 
que  fora  escripto  pelo  doctor  Sebastião  de  Mat- 
tos e  Sousa,  e  datado  de  29  de  novembro  de 
1G83.  ' 

Tinha  fundado  o  mosteiro  das  religiosas  capu- 
chinas  francezas  do  Santo  Crucifixo,  em  Lisboa, 
e  é  ahi,  no  coro,  que  o  seu  corpo  descança. 

Para  D.  Pedro  ii,  começava  a  solidão  a  alar- 
gar-se.  Os  affectos  caseiros,  a  tépida  consolação 
do  meneio  intimo,  o  desafogo  em  que  as  almas 
se  communicam  e  estreitam,  tudo  isso  lhe  come- 
çava a  escacear,  e  a  nuvem  pairava  escura,  no 
mesmo  ponio  em  que  elle  fantasiara  o  astro  lu- 
minoso. A  filha  seria,  porventura,  o  seu  único 
amparo  em  horas  de  desalento;  mas  essa  mesma, 

'  Prov.  da  Hist.  Geneal.  tom.  5.° 
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como  as  arvores  Quxuosas,  inclinava  para  aterra 
a  sua  fronte  juvenil  e  melancólica.  Não  tardaria 
muito  que  dissesse  ao  pae  o  extremo  adeos;  e  que 
se  fosse  acolher  ao  vasto  refugio  da  morte. 

No  entanto,  ponderosas  rasões  d'estado  leva- 
vam o  rei  a  contrahir  segundas  núpcias.  X  infante 
era  débil  penhor  á  successão  do  Ihrono,  e  por 
isso  convinha  attender  a  este  ponto  com  sollici- 
lude.  X  escolhida  foi  D.  Maria  Sofia  Izabel  de 
Neoburg,  filha  do  eleitor  Palatino  do  Rheno,  Fi- 
lippe  Guilherme  de  Neoburg,  comquanto  Luiz  xiv 
sempre  de  olhares  attentos,  promovesse  o  con- 
sorcio com  a  filha  do  duque  de  Bourbon.  N'esse 
intuito,  os  fios  diplomáticos  estenderam-se  e  cru- 
saram-se  em  engenhosa  rede,  porem  o  exilo  foi 
nullo.  O  conde  de  Villa-Maior,  ao  diante  feito 
marquez  de  Alegrete,  teve  incumbência  de  ir 
como  embaixador  a  Heidelberg,  negociar  o  casa- 
mento d'el-rei  com  a  princesa  palatina. 

D.  Pedro  contava  a  esse  tempo  trinta  e  nove 
annos,  e  a  sua  noiva  vinte  um.  Estavam  na  edade 
da  força  e  das  exuberancias;  sobre  tudo  elle,  que, 
de  compleição  hercúlea,  se  entregava  franca- 
mente às  deleitações  mundanaes.  A  11  d'agosto 
de  1687,  entrava  ella  no  porto  de  Lisboa,  em 
uma  esquadra  ingleza  de  que  era  almirante  o 
duque  de  GraCfton,  esquadra  que  o  monarcha 
britannico  pozera  galhardamente  a  seu  dispor. 
D.  Pedro  ii  mal  teve  noticia  da  sua  chegada  par- 
tio  com  a  comitiva  a  recebel-a,  embarcando  no 
paço  da  corte  real,  em  um  bergantim  de  vinte  e 
dois  remeiros,  faustosamente  adornado,  e  muito 
para  recrear  a  vista,  e  dar  ao  mesmo  tempo  mos- 
tras da  nossa  grandesa  e  sumptuosidade. 

O  oceano  politico  enrugava-se  a  esse  tempo 
medonhamente.  Percorramos  por  ellc  um  tanto  a 
vista,  e  melhor  [oderemos  fixar  e  comprehender 
a  nossa  situação,  com  respeito  ao  movimento  da 
Europa. 

X  revolução  de  Inglaterra,  em  1688,  der- 
rubando Jacques  ii  c  enthronisando  Guilherme 
d'Orange,  é  o  ponto  que  determina  o  grande 
movimento  politico. 

Jacques  fecundara-lhe  os  germens,  contra- 
riando violentamente  as  tendências  c  os  senti- 
mentos religiosos  do  seu  paiz.  Tendo  a  um  lado 
Kirke  e  a  outro  Jeffries,  elle,  o  soberano  de  um 
povo  protestante,  acossava  estes  como  rebeldes, 
levando  a  perseguição  até  a  ferocidade.  Fazia 


apparato  do  seu  largo  cortejo  de  frades,  enviava 
uma  embaixada  a  Roma,  e  encarcerava  o  ar- 
cebispo de  Cantorbery  com  seis  dos  seus  suf- 
fraganeos. 

Eram  estes  os  maleriaes  que  elle  ia  douda- 
mentc  accumulando. 

A  reacção  não  podia  fazer-se  esperar.  O  povo 
coogregou-se  todo,  porque  a  invasão  dos  direitos 
pessoaes  é  tanto  para  combater  como  a  invasão 
do  território,  e  a  bandeira,  Pro  religione  et  li- 
berlale,  desfraldou  se  ovante,  encaminhando  a 
revolução. 

O  slathouder  de  Hollanda  dirige-se  para  Lon- 
dres, sendo  ahi  acolhido  com  as  mais  ruidosas 
demonstrações  de  jubilo.  Jacques,  sem  um  único 
amigo  fiel,  desamparado  de  todos,  foge  disfar- 
çado, c  vae  pedir  abrigo  á  França.  A  declaração 
dos  direitos  é  promulgada,  1689;,  o  governo 
parlamentar  esíabeiece-se,  a  garantia  dos  direi- 
tos políticos  aíTirma-se,  e  a  Iheoria  do  direito 
divioo  recebe  uma  incisão  profunda  com  a  pe- 
remptória argumentação  de  Locke. 

Desde  que  a  Inglaterra  entra  n'este  caminho, 
a  França,  obedecendo  ao  discricionário  predo- 
mínio real,  tem  de  se  mover  contra  ella.  Nos  pri- 
meiros lances  sorri-lhe  a  ventura  na  bahia  de 
Bantry  e  em  Beachy-Head,  graças  a  Tourville; 
mas  Jacques,  pouco  afortunado  no  combate  de 
Boyne,  tem  de  se  acolher  novamente  à  França. 

Estava-se  em  véspera  de  medonhas  luctas. 
Luiz  XIV,  não  sabendo  enfrear  o  seu  orgulho 
olympico,  arremeça  os  exércitos  em  busca  da 
victoria. 

Não  contente  de  se  haver  feito  senhor  de 
Phillipsburgo,  Manheim  e  Worms,  saccode  o 
facho  do  incêndio  no  Palatinado.  Os  alliados  re- 
sistem sempre.  Luxemburgo  bate-os  em  Flcurus, 
1690;  depois  em  Steinkerqu?  e  em  Neerwinden, 
1693);  porem  Guilherme  não  tarda  em  se  vin- 
gar, batendo  Villeroi.  No  Piemonte,  Catinat  era 
vencedor  em  StaOfarde  e  em  Marsaille,  ao  tempo 
que  uns  lobos  do  mar  infestavam  o  comraercio, 
não  dando  trcgoas  aos  inimigos.  O  estado  vale- 
tudinário de  Carlos  ii  de  Hespanha  attrahia  os 
pensamentos  para  o  facto  da  successão.  Luiz  xiv, 
sequestrando  aos  alliados  o  duque  de  Saboya,  e 
dando-lhc  para  esposo  de  sua  Elba  o  duque  de 
Borgonha,  collocava-se  cm  mais  vantajosas  cir- 
cumstancias  para  fallar  na  paz.  As  negociaçõea 
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encotaram-sc,  dando-lbe  remate  o  congresso  de 
Ryswyk,  (1697). 

Guilherme  in  foi  reconhecido  pela  França  como 
IcLritimo  rei,  o  duque  de  Lorena  volveu  á  posfe 
dos  seus  estados,  e  a  llespanha  viu  restituídas 
as  suas  conquistas.  E  que  a  França  estava  pro- 
fundamente exhausta. 

Os  sérios  combates  travavam-se  agora  cm  rod,i 
do  leito  do  enfermo  Carlos  ii.  A  França,  a  Áus- 
tria e  a  Baviera  disputavam  esto  throno,  como 
as  três  deusas  do  monte  Ida  disputavam  o  pomo 
áureo.  Cada  qual  pretendeu  fazer  vingar  os  seus 
suppostos  direitos;  mas  o  pleito  não  conseguiu 
ser  dirimido.  Então  Luiz  xiv,  para  quem  os  gol- 
pes de  mestre  não  eram  exiranhos,  deliberou, 
nem  mais  nem  menos,  do  que  talhar  c  repartir 
a  llespanha.  Para  isto,  quiz  pôr-se  d'accôrdo 
cora  (juilherme  m,  c,  com  o  assentimento  d'elle, 
se  assignou  em  llaya  o  tratado. 

Este  córie  e  divisão  dos  povos  ao  talante  dos 
reis,  ainda  hoje  infelizmente  vigora.  A  força, 
encaminhada  pela  ambição,  continua  a  ser  a 
rainha  despótica.  As  nacionalidades  acham-se  á 
mercê  dos  ajustes  c  combinações  diplomáticas. 
É  repugnante,  mas  é  verdadeiro.  Nem  a  histo- 
ria, nem  a  lingua,  nem  os  rios,  nem  as  monta- 
nhas, nem  as  tradicçõcs,  nem  o  cruzamento  de 
affectos,  nem  a  promiscuidade  sympathica  ser- 
vem de  argumento  contra  as  disposições  volun- 
tariosas; o  mappa  desdobra-se,  c  a  ponta  da  unha 
vinca  as  annexações,  sem  ninguém  querer  saber 
SC  tal  vinco  é  ou  não  um  sulco  impiedoso  na  face 
austera  do  direito. 

Por  este  tratado  ficava  estatuído  que  o  delfim 
teria  á  sua  parte  os  reinos  de  Nápoles  e  de  Sicí- 
lia, as  cidades  hespanholas  situadas  na  costa  de 
Toscana,  a  cidade  e  marquczado  de  Final,  a  pro- 
víncia de  Guipuzcoa,  e  nomeadamente  as  cida- 
des de  Fuentcrrabia,  S.  Sebastião  e  o  porto  da 
Passagem;  com  a  única  restricção,  que,  havendo 
algumas  cidades  da  mesma  província  situadas 
alem  dos  Pyrinéos,  ou  de  outras  montanhas  de 
Navarra,  Alava  ou  Byscaia,  da  parte  de  llespa- 
nha, seriam  cedidas  a  este  reino;  e  se  outras 
houvesse  dependentes  das  províncias  de  llespa- 
nha, que  fossem  situadas  áqucm  dos  Pyrinéos  ou 
outras  montanhas  de  Navarra,  Alava  e  Byscaia, 
do  lado  de  Província  de  Guipuzcoa,  seriam  cedi- 
das á  França. 


Pertencer-lhe-iam,  alem  d'isso,  os  estados  do 
duque  de  Lorena,  a  saber,  os  ducados  de  Lorena 
e  de  Bar,  Iransferindo-se  ao  duque  o  ducado  de 
Milão. 

Os  outros  reinos,  ilhas,  estados  e  cidades  que 
el-rei  catholico  possuísse,  tanto  fora  como  den- 
tro da  Europa,  seriara  dados  ao  archiduque  Car- 
los, filho  segundo  do  imperador,  exceptuando 
aquelles  de  que  já  se  fizera  partilha. 

O  artigo  doze  do  tratado  declarou  que  seriam 
admittidos  n'elle  todos  os  reis,  príncipes  e  es- 
tados que  no  mesmo  quizesscm  entrar,  sendo  li- 
cito a  ambos  os  reis  pedirem  e  convidarem  a 
todos  aquelles  que  achassem  a  propósito,  para 
entrarem  no  mesmo  tratado,  tornando-se  fiado- 
res de  sua  execução  e  da  validade  de  todas  as 
suas  clausulas. 

Por  effeilo  d'este  artigo,  D.  Pedro  ii  firmou  a 
15  d'outubro  de  1700,  o  seu  acto  de  accessão, 
pelo  qual  dava  sua  palavra  e  a  compromcttia 
para  a  pk-na  e  pura  execução  de  todas  as  obri- 
gações, fianças  e  recíprocos  soccorros  que  mu- 
tuamente se  promettiam.  O  tratado  foi  assignado 
pelos  plenipotenciários  da  França  conde  de  Tal- 
lard  e  conde  de  Briord,  pelos  da  Inglaterra,  conde 
de  Portland,  conde  de  Jersey,  e  pelos  dos  Esta- 
dos-Geracs,  João  van  Essen,  Frederico  Barão  de 
Reed,  António  Heinsíus,  Guilherme  de  Nassau, 
Everhard  de  Weede,  Guilherme  van  llaren,  Ar- 
naldo Lemker,  e  João  van  Heeck,  todos  deputa- 
dos por  parte  dos  estados  de  Gueldres,  Hollanda, 
Weslfriza,  Zelândia,  Ultrecht,  Friza,  de  Owerys- 
sel  e  Groningen  e  Ownalauden.  ' 

0  pobre  rei  moribundo  ao  ter  noticia  d'estc 
affrontoso  accôrdo,  ainda  sentiu  um  resto  de  ira  a 
galvanisar-lhe  o  corpo.  Des[/ertaram-lbe  por  um 
momento  os  nobres  instinctos,  comprehendeu 
que  era  rei,  c  que  mal  lhe  ia  permanecer  inerte, 
quando  já  lhe  faziam  quinhões  da  purpura. 

Procui'ou  quem  seria  o  legatário  de  seus  Es- 
tados, e  a  vontade  inclinou-se  de  preferencia 
para  o  príncipe  de  Baviera. 

Era  uma  solução  da  contenda. 

Este  príncipe  não  sobreviveu,  porem,  ao  rei,  c 
as  dífficuldades  toroarara-se  a  levantar,  e  com 
ellas  as  hesitações  de  Carlos  ii.  Agora  era  a  Áus- 
tria que  pleiteava  com  a  França. 

1  Collecr.  ãc  tratados,  ctc.  etc.  tom.  2.°. 
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Luiz  XIV,  nfio  querendo  optar  desde  logo  pela 
guerra,  mas  sim  metter  tempo  de  permeio,  vol- 
veu a  traçar  um  novo  projecto  de  partilha,  accom- 
modaiido-o  ao  sabor  dos  interessados.  Com  a 
adliesão  da  Inglaterra  c  da  lloJIanda,  não  se  pre- 
sentiam  graves  dilliculdades  para  esta  mutilação 
chegar  a  bom  termo. 

Era  um  trabalho  d'alta  cirurgia,  pelo  systema 
dos  cannibaes. 

A  este  tempo  o  duque  de  ílarcourt  dispunha, 
em  favor  da  França,  de  todos  os  meios  suasó- 
rios e  conducentes.  Fallando,  escrevendo,  tra- 
çando quadros  persuasivos,  incutindo-se  no  es- 
pirito dos  hespanhoes  e  captando  benevolamente 
a  opinião  publica,  apparelbava  á  larga  os  terre- 
nos por  onde  teria  de  caminhar  o  duque  d'Ân- 
jou.  Alem  d'isso,  a  teimosia  de  Leopoldo  re- 
cusando o  tratado,  e  a  indecisão  do  archiduque 
Carlos,  augQientavam  as  probabilidades  de  triura- 
pho  para  o  delfim.  O  príncipe  d'llcsse-Darm- 
stadat  mal  podia  contrabalançar  esta  iniluencia. 
No  entanto  as  cousas  proseguiam  no  mesmo  es- 
tado vacillantc.  Foi  então  que  o  arcebispo  de 
Toledo,  o  cardeal  Portacarrero,  tomando  a  si  a 
consciência  do  principc  moribundo,  e  pactuando 
cora  alguns  nobres,  se  decidiu  a  resolver  a  du- 
vida, escolhendo  definitivamente  um  Bourbon. 

O  rei,  como  é  notório,  enfermo  de  trinta  e  nove 
annos  a  resvalar  para  o  tumulo,  não  sabia  em 
que  fixar  nem  a  vontade  nem  o  pensamento.  Tí- 
mido, irresoluto,  batido  pelas  suggestões  e  con- 
selhos, como  um  toro  pelas  vagas,  fluctuando  il 
mercê  de  todos  os  sopros,  e  sem  atinar  com  o 
justo  rumo,  pensou  então  em  ir  pedir  ao  pae 
commum  dos  fieis  o  nome  do  seu  real  legatário. 

Este,  que  era  Innocencio  xn,  não  deu  dilações 
á  consulta;  pesando  os  direitos  que  via  da  parte 
da  França,  tanto  por  Anna  d'Austria  como  por 
Maria  Theresa,  deu  rasão  a  Luiz  xiv,  e  quando 
no  1."  de  novembro  de  1700  o  pobre  rei  de  Iles- 
panha  baixava  á  crypta  lúgubre,  o  duque  d'An- 
jou  subia  ao  Ihrono,  com  o  nome  de  Filippe  v. 

A  Europa  teve  um  estremecimento  d'assom- 
bro.  Gomo  diz  um  grave  historiador:  «A  casa  de 
Bourbon  estendia  o  seu  domínio  desde  as  Bôccas 
do  Escaut  até  o  estreito  de  Gibraltar,  e  desde 
Otranto  até  Brest.  O  projecto  da  monarchia  uni- 
versal, attribuido  a  Luiz  xiv,  já  não  parecia  uma 
calumnia,  e  um  immenso  partido  de  Inglaterra, 
V   VOL.— 15. 


o  dos  ivhigs,  reclamava  a  guerra,  para  salvar  a 
liberdade  da  Europa  e  da  humanidade.» 

Portugal  reconheceu  logo  o  rei  de  Hcspanha, 
e  pelo  tratado  de  alliança  de  18  de  junho  do  1701 , 
estabelcceram-se  entre  as  duas  coroas  as  neces- 
sárias garantias,  a  despeito  d'alguns  ambiciosos, 
que  ainda  volviam,  em  Madrid,  aos  dourados 
sonhos  de  conquista. 

O  rei  de  Portugal  obrigava-se  a  validar,  pela 
sua  parte,  o  testamento  de  Carlos  ii,  e  no  caso 
de  haver  algum  príncipe  ou  potencia  que  mo- 
vesse guerra  a  Gastella  ou  a  França,  para  impe- 
dir ou  diminuir  a  successão,  negaria  os  seus 
portos  aos  vassallos  c  navios  de  taes  príncipes 
ou  potencias.  Gomo  entre  Portugal  e  Inglaterra 
havia  algumas  duvidas  sobre  o  resto  das  dividas 
das  represálias,  feitas  no  tempo  em  que  os  prín- 
cipes palatinos  Roberto  e  Macário  se  tinham 
acolhido  a  este  reino;  e  sendo  immoderadas  as 
contas  feitas  pelos  inglezes,  o  rei  de  Hespanha, 
no  caso  de  rompimento,  cmpcnhava-se  a  não  fa- 
zer paz  nem  tregoa  ou  cessação  do  armas  com  a 
coroa  ingleza,  sem  que  esta  desse  por  quite  e 
livre  a  Portugal  no  tocante  a  similhantes  dividas. 

Este  tratado  de  mutua  alliança,  em  que  de  um 
e  outro  lado  se  firmavam  as  mais  peremptórias 
estipulações,  teria  vigor  por  espaço  de  vinte  an- 
nos, sendo  todas  ellas  accordadas  e.  concluídas 
pelos  plenipotenciários  marquez  de  Alegrete, 
conde  de  Alvor,  Mendo  de  Foyos  Pereira  e  mr. 
Rouillé.  1 

A  este  tratado  sorve  de  complemento  o  que  se 
celebrou  entre  D.  Pedro  ii  e  Luiz  íiv,  tendo  por 
fim  o  mesmo  objecto.  As  clausulas  são,  portanto, 
de  natureza  idêntica.  No  artigo  15.°,  que  se  re- 
fere a  uma  circumstancia  especial,  estatuia-se  o 
seguinte,  com  respeito  á  questão  que  se  susci- 
tara acerca  das  terras  do  cabo  do  norte: 

—  «Para  cessar  toda  a  causa  de  controvérsia 
entre  os  vassallos  da  coroa  de  França  e  de  Por- 
tugal, entre  os  quaes  suas  magestades  querem 
que  haja  toda  a  boa  correspondência  e  amisade 
que  ha  entre  as  duas  coroas,  a  qual  não  permitte 
que  se  deixe  subsistir  occasião  alguma  de  dilTe- 
rença  e  de  menos  boa  intelligencia,  que  possa  fa- 
zer conceber  a  seus  inimigos  alguma  esperança 
mal  fundada,  querem  suas  magestades  que  o  tra- 

i  CoUec.  de  Iratados,  ele.  tom.  2.» 
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tado  provisional,  conciuido  em  4  de  março  de 
1700,  sobre  a  posse  das  terras  do  cabo  do  norle 
conSnante  com  o  rio  das  Amazonas,  seja  e  fique 
d'aqui  em  diante  como  tratado  deSnitivo  e  per- 
petuo para  sempre.» 

Os  signatários  d'esta  liga  eram  os  mesmos  da 
anterior;  sendo  ellii,  em  todas  as  suas  condições, 
garantida  por  sua  magestude  catbolica.  • 

Deixemos  por  emquanto  o  tbealro  da  Europa, 
onde  tão  sérios  acontecimentos  se  vão  succeder, 
c  voltemos  até  o  paço  de  el-rei,  onde  de  novo 
o  anjo  da  morte  estendera  a  sua  aza  sombria,  k 
infante  D.  Izabel,  triste  de  seu  natural,  concen- 
trada nos  seus  estudos  dileclos,  e  ferida,  mais 
de  uma  vez,  no  seu  melindroso  orgulho  de 
mulher  e  de  princesa,  por  effeito  do  rompimento 
de  tantos  esponsaes  projectados,  começara  a  de- 
clinar rapidamente,  sem  que  a  sciencia  nem  os 
carinhos  lhe  podessem  debellar  o  soffriuiento 
que  crescia.  Na  madrasta  havia  ella  encontrado 
alTagos,  não  diremos  maternaes,  porque  a  egual- 
dadd  dos  annos  a  isso  se  oppuiiha;  mas  tivera 
certamente,  uma  boa  amiga,  complacente,  e  de- 
dicada. 

Na  edadc  llorida  dos  vinte  e  um  annos,  bella, 
gentil,  com  o  espirito  constellado  não  só  de  pren- 
das naturaes,  mas  também  de  muitas  outras  que 
a  sua  applicação  adquirira,  esta  menina,  a  quem 
os  anjos  da  ventura  não  tinham  sorrido  no  berço, 
ausentava-se  do  mundo  que  atravessara,  radiante 
pela  gerarchia,  tétrica  pelo  destino. 

Sentindo  avisinhar-se  a  morte,  pediu  ella  para 
fazer  testamento,  o  que  el-rei  lhe  concedeu;  po- 
dendo dispor  como  lhe  parecesse  até  a  quantia 
de  cincoenta  mil  cruzados,  c  isto  sem  embargo 
da  lei  do  reino  e  direito  coramura,  que  prohibe 
aos  filhos  famílias  fazerem  testamento.  -N'cste  di- 
ploma, cujas  clausulas  dei.Kam  transparecer  uma 
alma  doce  e  melancólica,  ha  um  periodo  que 
sobretudo  impressiona,  e  que  nos  faz  pensarnas 
vagas  desconsolações  que  andariam  desde  muito 
a  abaler-lhe  o  corpo  e  a  vida.  Diz  ella: — A  rai- 
nha, que  Deus  guarde,  tive  sempre,  e  ainda 
tenho  em  logar  de  mãe,  e  reciprocamente  expe- 
rimentei cm  sua  magestade  egual  amor:  com 
estes  motivos  certamente  espero  da  sua  muita 

'  Collcc.  de  tratados,  etc.  tom.  2.° 
2  Alvará  11  de  d'outubro  de  1690. 


piedade  que  me  encommende  a  Deus,  tendo  par- 
ticular lembrança  de  minha  alma;  assim  como 
eu  a  terei,  se  pela  misericórdia  divina  me  vir  na 
presença  de  Deus,  para  lhe  pedir  os  augmentos 
de  sua  magestade  e  do  prineipe  meu  irmão  e  de 
todo  este  reino. » — 

Eátas  phrases,  onde  ha  tristeza,  revelam  ao 
mesmo  tempo  candura.  Fazem  lembrar  um  tanto 
as  de  Beatriz,  nas  funelires  regiões  dantescas: 

— 'Quando  saro  dinanzi  ai  signor  mio, 
Di  te  mi  loderó  sorente  u  lui!  > 

Como  a  somma  dos  legados  montasse  apenas 
a  14:195^000  réis,  ficando  ainda  5:80,5^000 
réis  para  se  prefazerom  os  cincoenta  mil  cruza- 
dos, foi  este  remanescente  mandado  distribuir 
em  obras  pias,  taes  como,  esmolas  a  crcados  po- 
bres, resgate  de  caplivos  e  casamentos  de  órfãs. 

A  21  de  outubro  de  1690,  ás  nove  horas  da 
noute,  nos  paços  da  Ribeira,  Dona  Isabel  Luiza 
Josefa,  fallecia  da  vida  presente,  na  edade  de  21 
annos. 

No  dia  23  seguinte,  no  coro  do  convento  do 
Santo  Crucifixo,  de  religiosas  francezas,  extra- 
muros da  cidade,  estando  presentes  todos  os  al- 
tos dignitários,  o  conde  de  Vai  de  Reis,  mor- 
domo-mõr  da  Duada,  fez  entrega  á  abbadeça  do 
convento,  soror  Gecilia  de  São  Francisco,  de  um 
caixão  forrado  de  tela  branca,  com  quatro  fecha- 
duras douradas,  em  que  disse  e  jurou  estava 
o  coi'po  da  screnissima  inlaiitc.  D'csta  entrega 
fez  dois  termos  o  secretario  d'Estado  Mendo  de 
Foyos  Pereira,  um  que,  na  forma  do  estylo,  foi 
enviado  á  Torre  do  Tombo,  e  outro  para  Scar 
na  secretaria  d'Estado. 

Estes  documentos  são  firmados  por  soror  Ce- 
cília de  S.  Francisco,  abbadeça,  Mendo  de  Foyos 
Pereira,  duque,  marquez  de  Fontes,  marquez 
das  Minas,  o  duque  D.  Luiz,  o  conde  de  Vai  de 
Reis  e  D.  Francisco  Mascarenhas.  ' 

Por  esta  occasião  suspendeu-se  durante  três 
dias  o  despacho  dos  tribunaes,  tomando lucto  os 
ministros  d'elles  cm  suas  pessoas  e  famílias.  Este 
luto  seria  de  baeta  das  avessas,  e  capas  compri- 
das, na  familia  da  escada  abaixo.  Nas  casas  e 
mesas  dos  tribunaes  não  haveria  demonstrações 

I  Prov.  da  Hist.  Geneol.  tom.  o.",  pag.  352. 
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de  funeral,  mas  em  todas  as  pessoas  do  reino 
seriam  eilas  obrigatórias  no  espaço  de  um  anno, 
seis  mezes  de  lucto  rigoroso,  e  seis  mezes  alii- 
viado.  * 

D.  Pedro  ii,  ao  ver  cahir  essas  duas  crcaturas, 
que  lhe  haviam  sido  esposa  e  filha,  talvez  se  re- 
cordasse com  pavor  do  misero  estulto  dos  paços 
de  Cintra. 

Como  no  estado  do  Maranhão  se  tiv°ssem  mo- 
vido algumas  duvidas  e  differenças,  entre  portu- 
guezes  e  francezes,  quanto  ao  uso  e. posse  das 
terras  do  Cabo  do  Norte,  sitas  entre  Cayenna  e  o 
rio  das  Amazonas;  e  repetindo-se  novos  motivos 
de  perturbação  a  propósito  dos  fortes  de  Âraguari 
e  de  Coman  ou  Massapá,  por  nós  reedificados,  cc- 
lebrou-se  um  tratado  provisional  entre  D.  Pedro 
II  e  Luiz  XIV  para  evacuação  e  demolição  d'estes 
fortes  e  bera  assim  dos  que  houvesse  pela  mar- 
gem do  rio  das  Amazonas  para  o  Cabo  do  Norte 
e  costa  do  mar  até  á  foz  do  rio  Oyapoc  ou  de 
Vicente  Pinson. 

Este  tratado,  que  se  renovou,  como  já  vimos, 
pelo  artigo  15."  do  de  18  de  junho  de  1701, 
sendo  depois  annuUado  pelo  artigo  10.°  do  de 
paz  e  alliança,  em  Utrech,  de  11  de  abril  de 
1713.  foi  firmado  pelo  sr.  de  Rouillé,  por  parte 
da  França,  e  da  nossa  parte  pelo  duque  de  Ca- 
daval, Gomes  Freire  de  Andrade,  Roque  Mon- 
teiro Paym  e  Mendo  Foyos  Pereira.  - 

A  infante  D.  Catharina,  viuva  de  Carlos  ii  de 
Inglaterra,  havia,  por  morte  do  esposo,  regres- 
sado a  Portugal.  A  sua  vida  em  Londres  tinha 
sido  um  longo  capitulo  de  martyrios.  Quando  a 
20  de  janeiro  de  1G93  veio  residir  de  todo  em 
Lisboa  então  socegaram,  um  tanto,  as  suas  com- 
moções  dolorosas.  Esta  senhora,  de  uma  elevada 
isenção  e  honestidade,  não  sentia  por  seu  irmão 
D.  Pedro  nenhuns  extremos  de  cordeal  e  fraterna 
estima.  Aquelle  ambiente  sensual  em  que  elle  se 
deleitava,  desprazia  ao  caracter  grave  de  D.  Ca- 
tharina. Depois,  comquanto  não  desconhecesse  o 
que  abundava  de  raediocre  em  D.  AHonso  vi,  não 
soubera  nunca  attenuar  o  procedimento  havido 
contra  o  seu  reino  e  a  sua  honra.  Tudo  isto  a 
trazia  afíastadada  corte,  retrahida  comsigo  e  de 
nenhum  modo  acommodaticia. 

1  Aviso  de  22  de  outubro  de  1690. 

2  Collec.  de  tratados,  ele.  ele.  tom.  2." 


O  rei  tinha,  comtudo,  por  ella  o  respeito  que 
a  superioridade  impõe,  e  que  a  consciência  tanto 
mais  aceita,  quanto  menos  se  sente  com  direito 
de  reagir. 

Este  reinado  de  D.  Pedro  ii  é  todo  elle  fértil 
em  tratados.  Alguns  foram  determinados  pelas 
circumstuncias  politicas,  porem  outros  dão  me- 
dida cabal  da  ausência  de  tino. 

Entre  esses  figura  o  de  Methuen. 

Este  tratado  de  commercio  entre  D.  Pedro  ii  e 
a  rainha  Anna,  foi  celebrado  pelo  embaixador  da 
Cran-Bretanha,  ,Ioão  Methuen,  e  por  D.  Manuel 
Telles,  marquez  d'Alegrete,  aos  27  de  dezembro 
de  1703. 

Nos  três  artigos  de  que  se  compõe  estatuiu-se 

o  seguinte: 

1.°— Sua  sagrada  magestade  el-rei  de  Portu- 
gal promette  tanto  em  seu  próprio  nome,  como 
no  de  seus  successores,  de  admittir  para  sem- 
pre d'aqui  cm  diante  no  reino  de  Portugal,  os 
pannos  de  lan,  e  mais  fabricas  de  lanificio  de  In- 
glaterra, como  era  costume  até  o  tempo  que  fo- 
ram probibidos  pelas  leis,  não  obstante  qualquer 
condição  em  contrario. 

2.0— É  estipulado  que  sua  sagrada  e  real  ma- 
gestade britannica,  em  seu  próprio  nome  e  no  de 
seus  successores,  será  obrigada  para  sempre, 
d'aqui  em  diante,  de  admittir  na  Gran-Bretanha 
os  vinhos  do  producto  de  Portugal,  de  sorte  que 
em  tempo  algum  ibaja  paz  ou  guerra  entre  os 
reinos  de  Inglaterra  e  de  França)  não  se  poderá 
exigir  de  direitos  de  alfandega  n'estes  vinhos, 
ou  debaixo  de  qualquer  outro  titulo,  directa  ou 
indirectamente,  ou  sejam  transportados  para  In- 
glaterra em  pipas,  toneis,  ou  qualquer  outra  va- 
silha que  seja,  mais  que  o  que  se  costuma  pedir 
para  egual  quantidade,  ou  de  medida  de  vinho 
de  França,  diminuindo  ou  abatendo  uma  terça 
parte  do  direito  do  costume.  Porem,  se  em  qual- 
quer tempo  esta  dedurção,  ou  abatimento  de 
direitos,  que  será  feito  como  acima  é  declarado, 
fôr  por  algum  modo  infringido  e  prejudicado, 
sua  sagrada  magestade  portugueza  poderá,  justa 
e  legitimamente,  prohibir  os  pannos  de  lan, 
e  todas  as  mais  fabricas  de  lanificio  de  Ingla- 
terra. 

3_o Qs  ex."'°'  srs.  plenipotenciários  promet- 

tem,  e  tomam  sobre  si,  que  seus  amos  acima 
mencionados  ratificarão  este  tratado,  e  que  den- 
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tro  do  tempo  de  dois  mezes  se  passanio  as  rati- 
ficações. 1 

É  este,  textualmente,  o  celebre  tratado  de 
Methuen,  renovado  pelo  artigo  26  do  tratado  de 
19  de  fevereiro  de  1810,  entre  o  príncipe  regente 
D.  João  e  o  rei  Jorge  in,  2  e  dado  por  findo  n'uma 
nota  de  21  de  julbo  de  1835,  do  duque  de  Pal- 
mella  a  lord  lloward  Walden,  por  isso  que  a  In- 
glaterra annulava  a  preferencia  concedida  aos 
nossos  vinhos.  ^ 

Este  tratado  foi  a  completa  ruina  da  nossa  in- 
dustria de  laLificios. 

Quando  dizemos  isto.  mal  pensamos  em  cor- 
rer á  fiastilbeira  para  defender  a  causa  proteccio- 
nista; mas  antes  de  qualquer  emprehendimenlo 
se  entregar  ás  próprias  forcas,  é  indispensável 
amparal-o,  favorecel-o,  até  que  com  os  annos  lhe 
venha  a  robustez  para  entrar  em  lucta  com  os 
mais  conti-arios  elementos. 

As  industrias  nascentes  precisam  de  tutores 
como  as  arvores. 

O  conde  da  Ericeira,  que  era  veador  da  fa- 
zenda, e  que  tanto  se  distinguira  em  armas  e 
em  letras,  lambem  sabia  pôr  mão  em  negócios 
de  administração,  e  com  tamanho  siso  no  me- 
neio, que  dahi  lhe  veio  o  sabido  cognome  de 
Colbert  porluguez. 

Uma  das  suas  principaes  glorias  é  o  muito  que 
teve  a  peito  a  causa  das  nossas  fabricas.  Vè-se 
em  tudo  que  determinou  sobre  o  assumpto,  um 
espirito  orgauisador  e  melhodico.  O  tratado  de 
Methuen,  como  já  dissemos,  dando  franco  in- 
gresso aos  productos  da  manufactura  ingleza, 
veio  destruir-lbe  a  sua  obra. 

Antes  de  fallarmos  do  Regimento  da  fabrica 
dos  pannos,  de  7  de  janeiro  de  1690,  digamos 
algumas  palavras  com  relação  á  historia  d'esta 
nossa  industria. 

Numa  nota  de  Innocencio  Francisco  da  Silva 
á  Iraducção  da  obra  de  Amedée  de  Bast,  intitu- 
lada: Maravilhas  do  génio  do  homem,  e  da  qual 
faz  mensâo  Fradesso  da  Silveira,  ^  leem-se  as 
palavras  seguintes:— «Que  a  industria  manufa- 
ctora  de  lanifieios  data  de  tempos  quasi  coevos 

1  CoUecçilo  de  tratados,  tom.  2."  pa?.  193. 

~  CoUecrão  de  tratados,  tom.  4."  pag.  384. 

'  CoUecrão  de  tratados,  tom.  6."  pag.  171. 

*  As  fabricas  de  Portugal,  vol.  1.»" 


á  fundação  do  reino,  é  facto  de  sobejo  auctori- 
sado  para  que  admilta  duvidas.  Parece  que  a 
introducção  e  cultivo  de  taes  estabelecimentos  se 
devera  em  principio  aos  árabes,  e  depois  aos 
israelitas  aqui  domiciliados.  Sem  fallar  das  pro- 
videncias que  tradiccionalmente  se  attribuem  a 
el-rei  D.  Sancho  i,  sobre  as  manufacturas  de 
pannos  da  Cuvilhan,  conservam-se  no  reinado 
seguinte  memorias  positivas  a  este  respeito.  No 
livro  de  Mandados,  que  no  começo  d'este  século 
existia,  e  não  sabemos  se  ainda  existe,  no  archivo 
episcopal  da  Sé  de  Coimbra,  lia-se  uma  provisão 
de  D.  Affonso  11,  concebida  n'este3  termos:  — 
"Manda  o  sr.  Bispo  N.  P.  que  non  sejan  constros 
os  nossos  caseiros  pagar  dízimos  de  linho  e  lan 
favercado  aprazendo-lhe  o  dar  em  cru.»  Signa 
evidente  de  que  por  aquelle  tempo  se  trabalhava 
a  lan  6  0  linho,  ao  menos  na  provinda  da  Beira.» 
Depois  d'isso  sabc-se  que  el-rei  D.  Sebastião 
promulgou  um  regimento  para  o  fabrico  dos  pan- 
nos, porque  no  preambulo  do  novo  regimento 
se  encontram  estas  ponderações  textuaes:  — «E 
sendo  informado  que  o  Regimento  que  o  senhor 
rei  D.  Sebastião  mandou  dar  á  Fahrica  dos  Pan- 
nos d'este  reino,  no  anno  de  1573,  se  não  guar- 
dava, e  que  d'esla  omissão  procedia  serem  os 
pannos  mal  obrados,  e  falsificados,  assim  na 
conta  dos  fios  e  largura,  como  na  impropriedade 
das  tintas,  e  em  tudo  mais  de  que  depende  a  sua 
verdadeira  composição;  e  precedendo  outrosim 
todas  as  informações  necessárias  que  sobre  esta 
matéria  mandei  tomar  por  pessoas  inlelligentes 
e  de  confiança,  e  ouvidos  os  Povos  e  Camarás 
das  terras  principaes  d'este  reino,  aonde  ha  Fa- 
bricas de  Pannos,  e  examinando  o  dito  regimento 
antigo  sobre  as  proposições  e  respostas  que  so- 
bre este  particular  deram  as  ditas  Camarás  e 
Povos,  e  sendo  tudo  visto  e  ponderado  com  a 
attenção  que  o  caso  pede,  pelos  ministros  do 
Conselho  de  minha  Fazenda,  assentei  com  seu 
parecer,  que  o  dito  regimento  antigo  se  cum- 
prisse e  guardasse,  assim  como  n'elle  é  disposto 
até  o  capitulo  90.°;  e  tendo  outrosim  considera- 
ção a  que  no  dito  regimento  não  está  provido  o 
que  baste,  segundo  requer  a  mudança  e  varie- 
dade dos  tempos,  e  conforme  a  experiência  que 
depois  se  teve  do  que  melhor  convinha,  ele.  ctc, 
fui  servido  mandar  accrescentar  mais  onze  capí- 
tulos ao  dilo  regimento.»  — 
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o  regimento  de  que  Iralamos  ficou  composto 
de  cento  e  sete  capítulos;  e  é  obra  muito  digna 
de  se  lèr  e  meditar,  tanto  pelas  salutares  dispo- 
sições que  encerra,  como  pela  ordenada  dispo- 
sição de  sua  doctrina. 

Começando  pela  escolha  das  lans,  antes  de 
serem  lavadas  e  tintas,  e  da  qualidade  dos  pan- 
nos  que  se  hão  de  fazer  de  cada  uma  d'ellas, 
prosegue  estabelecendo  a  forma  e  systema  de 
todos  03  trabalhos  subsequentes,  até  chegarmos 
à  tecelagem.  Os  pannos,  segundo  as  condições 
do  vello,  e  a  quantidade  dos  fios  da  urdidura, 
eram  qualificados  de  dozenos,  os  mais  baixos, 
seguindo-se-lhe  os  quatorzenos  e  sezenos,  os  dc- 
zochcnos  c  vinlenos,  sendo  a  (]uarta  sorte  de  pan- 
nos maiores  os  vinte-dozenos  e  vinte-quatrenos. 
Havia  também  regras  para  a  fabricação  das 
baetas,  picotes,  guardaletes  e  pannos  de  cordão, 
lambem  tudo  com  sua  determinada  conta  de  fios. 
Do  capitulo  35.°  ao  50."  regulam-se  as  obriga- 
ções dos  pisoeiros  e  d'ahi  ao  73.°  as  dos  tin- 
tureiros. Os  tozadores  tinham,  do  mesmo  modo, 
instrucções  especlaes. 

No  principio  de  cada  um  anno  o  vedor  dos  pan- 
nos teria  o  cuidado  de  fazer,  que,  os  que  se  hou- 
vessem de  tecer  no  termo  da  cidade  ou  villa 
onde  elle  vivesse  e  morasse,  se  viessem  cardar 
á  dita  villa  e  cidade,  tendo  a  marca  d'ella;  e  os 
tecelões  que  tecessem  os  ditos  pannos  seriam 
obrigados  a  mostral-os,  para  se  vèr  se  eram  bem 
tecidos  e  acabados,  sob  pena  de  dois  mil  réis, 
em  que  incorreria  quem  assim  não  cumprisse, 
metade  para  o  vedor  e  outra  metade  para  quem 
o  delatasse. 

Para  melhor  expediente  da  fabrica  de  pannos 
havia  juizeb  conservadores,  que  entendiam  so- 
bre a  observância  do  regimento,  e  que  conhe- 
ciam do  procedimento  dos  vedores.  Nas  terras 
onde  houvesse  fabricas,  serviria  de  juiz  conser- 
vador o  juiz  de  fora,  o  qual  conheceria  por 
appellação  e  aggravo  das  condemnações  que  des- 
pachasse o  vedor  dos  pannos,  e  excedendo  a  sua 
alçada  pertenceria  esse  direito  aos  juizes  dos  fei- 
tos de  fazenda. 

Notando-se  que  uma  das  grandes  falsidades 
consistia  em  serem  os  pannos  obrados  com  des- 
igualdade, parecendo  na  amostra  finos,  sendo  por 
dentro  de  outra  sorte  muito  inferior,  e  trazendo 
buracos,  roturas,  farpas,  nódoas  e  manchas,  com 


fraude  e  prejuízo  para  os  mercadores,  determi- 
nou-se  que  os  vedores  não  sellassem,  nem  des- 
pachassem panno  algum,  sem  que  primeiro  fosse 
despregado  todo  na  sua  presença,  e  visto  e  exa- 
minado, da  amostra  até  a  cola;  e  achando-lhe 
perda  ou  damno,  ou  constando-lhe  d'e!la  pelo 
manifesto  do  imprensador,  o  mandaria  avaliar, 
e  logo  se  faria  um  escripto,  assignado  pelo  ve- 
dor ou  feito  por  elle,  em  que  se  declarasse  o  se- 
guinte : 

uEste  panno  d  de  fulano,  de  tal  parte  e  lai 
cor,  dezocheno,  vinleno  ou  vinle-duzcno,  ou  de 
tal  sorte,  leva  tantos  cavados,  tem  de  perda  e 
avaria  tanto,  segundo  foi  avaliado:  tantos  de 
tal  mez  e  anno,  ele.  Ou,  não  leva  perda,  nem 
avaria,  ele.» 

Para  obstar  á  falsificação  das  tintas,  pela  in- 
troducção  de  matérias  falsas,  taes  como,  cinza, 
fungão,  trovisco,  e  outras  similhantes,  eslabele- 
ceu-se,  que,  os  tintureiros  incursos  pagariam 
cada  um  pela  primeira  vez  oito  mil  réis,  para  o 
vedor  e  denunciante,  estando  trinta  dias  na  ca- 
déa,  e  pela  segunda  vez  seriam  condemnados 
em  dobro,  e  privados  para  sempre  de  poder  usar 
do  seu  officio. 

Sente-se  n'este3  capítulos,  é  verdade,  o  cunho 
severo  da  época;  mas  ao  mesmo  tempo  vè-se 
que  os  homens  da  governação  atleudiam,  mais  do 
que  hoje,  aos  justos  interesses  dos  seus  gover- 
nados. 

Este  systema  de  tutoria  ou  protecção  senho- 
rial, tinha  também  suas  modificações  opporlu- 
nas,  determinadas  pelas  circumelancias  da  in- 
dustria. 

.^s  pragmáticas  repetidas  demonstram  cabal- 
mente este  ponto. 

Pelo  alvará  de  15  de  novembro  do  1G90  fora 
ordenado  que  se  não  podessem  comprar  nem 
vender  chapéus  de  Castor,  Bigunia  e  Chamorro 
ique  são  as  três  qualidades  de  chapéus  de  fora) 
como  se  pondera  no  texto,  senão  sendo  obrados 
no  reino,  e  marcados  na  cintura  pela  parle  de 
fora  pelo  fiel,  que  para  este  effeito  se  havia  no- 
meado, cora  duas  marcas  das  armas  reaes  as- 
sentadas em  lacre,  com  sinete  especial.  Como, 
porem,  d'esta  prohibição,  e  de  outras  similhan- 
tes, não  resultassem  as  vantagens  esperadas,  por 
isso  que  as  fabricas  nacionaes  não  produziam  u 
quantidade  de  artefactos  reclamada  pelos  cons 
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midores,  e  ponderando-se  sensatamente,  que,  as 
leis  estabelecidas  e  ordenadas  para  o  bom  go- 
verno sempre  ficam  sujeitas  á  experiência,  pe- 
dindo a  boa  rasão  que  se  não  conservem,  com 
prejuízo  da  mesma  republica,  as  leis  que  foram 
feitas  para  sua  própria  utilidade,  derogou-se  a 
pragmática,  quanto  á  prohibição  dos  chapéus  de 
castor,  codbeques  finos  e  pannos  negros  de  fora 
do  reino,  como  também  a  declaração  que  man- 
dara prohibir  a  entrada  de  louça  e  vidro  de  fora, 
permittindo-se  o  seu  despacho  nas  alfandegas,  i 
Apesar  de  ser  aquelle  um  periodo  ainda  bal- 
buciente  na  sciencia  económica,  o  governo  já 
conhecia,  que,  do  atraso  das  fabricas  nacionaes 
não  era  licito  tirar  argumento  probibitivo,  em 
prol  da  incúria  ou  insciencia  d'ellas;  porque,  toda 
a  protecção  concedida  a  qualquer  mercadoria, 
alem  de  ser  na  theoria  um  absurdo,  é  na  pratica 
um  imposto  lançado  sobre  o  paiz. 

CAPITULO   li 

Liga  defensiva  entre  Portugal,  a  Gran-Bre- 
tanha  e  os  Estados-geraes.— Declaração 
de  guerra  e  justificação  do  governo  por- 
tuguez. —Revezes  nas  primeiras  campa- 
nhas.—Triumphos  do  marquez  das  Minas 
e  sua  entrada  em  Madrid. 

Dissemos,  que,  tremendos  acontecimentos  se 
iam  realisar  na  Europa;  e,  na  verdade,  uma 
fagulha  lançada  imprudentemente  deu  causa  á 
enorme  conllagração. 

Luiz  XIV,  que,  pelo  tratado  de  Ryswyk  reco- 
nhecera Guilherme  ui  rei  de  Inglaterra,  não 
duvidou,  pela  morte  de  Jacques  ii,  reconhecer 
como  legitimo  soberano  seu  filho  Jacques  iii. 

Alem  d'isto  ser  uma  violação  de  todos  os  con- 
vénios, era,  ao  mesmo  tempo,  uma  provocação 
formal. 

A  replica  não  se  fez  tardia. 

A  colligação  das  potencias  foi  a  resposta  á  felo- 
nia bourbonica. 

A  morte  de  Guilherme  ni  pareceria,  talvez, 
um  embaraço  no  proseguimento  da  lucta;  mas 
a  rainha  Anna,  que  lhe  succedeu,  entrou  pelos 
caminhos  que  elle  encetara.  Os  Estados-geraes 
tinham  á  sua  frente  Heinsius,  a  Inglaterra  punha 

'  Decreto  de  9  de  janeiro  de  1692. 


a  sua  espada  nas  mãos  de  Malborough,  e  o  prín- 
cipe Eugénio  havia  de  guiar  os  pendões  da  casa 
d'Austria. 

Portugal,  que,  como  vimos,  assellara  o  reco- 
nhecimento de  Filippe  v,  nâo  duvidou,  porem, 
cortar  por  todos  os  ajustes,  e  bandear-se  com  os 
contrários.  A  16  de  maio  de  1703  assignava-se 
em  Lisboa  um  tratado  de  liga  defensiva  entre 
D.  Pedro  11,  Anna,  rainha  da  Gran-Brelanha  e 
03  Estados-geraes  dos  Paizes  Baixos,  sendo  ple- 
nipotenciários o  duque  de  Cadaval,  o  marquez 
d'Alegrete,  o  conde  d'Alvor,  Roque  Monteiro 
Paym,  José  de  Faria,  guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  e  chronista-mór  do  reino,  Paulo  Methuen 
e  D.  Francisco  Schonenberg. 

No  caso  qne  os  reis  de  Gastella  e  França  mo- 
vessem guerra  a  Portugal  no  continente  ou  nos 
seus  domínios,  a  Inglaterra  e  a  HoUanda  entra- 
riam n'ella  contra  os  ditos  reis,  dando  12:000 
homens  armados  e  pagos  á  sua  custa.  Sustenta- 
riam nas  costas  e  portos  de  Portugal  o  numero 
competente  de  navios  de  guerra  para  defender 
das  forças  dos  inimigos.  No  caso  dos  navios  au- 
xiliares das  ditas  potencias  se  unirem  com  os  de 
Portugal,  o  cabo  da  bandeira  da  armada  ou  es- 
quadra de  Portugal,  seria  o  que  faria  os  signaes 
e  chamaria  a  conselho  de  guerra.  Os  alliados 
dariam  toda  a  liberdade,  ajuda  e  favor  aos  assen- 
tistas  de  Portugal,  para  poderem  tirar  de  seus 
portos  e  terras  toda  a  pólvora,  munições  e  armas, 
c  todo  o  género  de  cereaes. 

Se  porventura  a  França  movesse  guerra  con- 
tra o  reino  de  Inglaterra  ou  contra  os  Estados- 
geraes,  Portugal  entraria  n'ella  com  todas  as 
suas  forças,  sendo  obrigado  a  ter  dez  navios 
para  ajudar  a  sua  defensa  e  a  dos  alliados.  A 
estes  artigos  de  accôrdo  seguem-se  dois  em  se- 
parado que  são,  por  assim  dizer,  a  caricia  do 
apaziguamento. 

Artigo  1.°— Para  se  evitar  qualquer  motivo  de 
controvérsia  e  de  menos  boa  intelligencia  entre 
a  coroa  de  Portugal  e  os  Estados  geraes  das 
Provindas  Unidas,  que  poderia  originar-se  da 
duvida  sobre  as  contas  do  pagamento,  que  Sua 
Magestade  de  Portugal  se  obrigou  a  fazer  aos 
ditos  Estados  geraes,  pelo  sal  de  Setúbal  e  seus 
direitos  pelo  tratado  celebrado  entre  ambas  as 
ditas  potencias  no  anuo  de  1669,  pretcndendo-se 
por  parte  de  Sua  Magestade  de  Portugal,  ter  sa- 
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tisfcito  toda  aquella  divida,  e  pela  dos  ditos  Es- 
tados geraes  que  se  lhes  restava  ainda  a  dever 
uma  considerável  parte  d'ella,  se  ajustaram  e 
acordaram,  que,  cedendo  cada  uma  d'ellas  al- 
guma parte  do  direito,  que  n'esta  matéria  pre- 
tende ter  uma  contra  outra,  se  terminasse  esta 
controvérsia  por  uma  amigável  composição,  e 
com  efffito  convieram  em  que,  dando  Sua  Ma- 
gestade  de  Portugal  aos  senhores  Estados  geraes 
a  quantia  de  oitocentos  cincocnta  mil  cruzados, 
do  preço  e  valor  que  hoje  tem  n'este  reino,  em 
um  só  pagamento  que  se  fará  logo  depois  que  se 
permutarem  as  ratificações  dos  tratados,  os  se- 
nhores Estados  darão  e  desde  agora  para  então 
dão  por  quite  e  livre  a  Sua  Magestade  de  Portu- 
gal, não  só  do  que  Sua  Magestade  era  obrigado 
a  pagar-lhes  pelo  sal  de  Setúbal  e  seus  direitos, 
em  virtude  do  dito  tratado  de  1669,  mas  lam- 
bem da  artilheria  que  em  virtude  do  outro  tra- 
tado do  anno  de  1661  estava  obrigado  a  resti- 
tuir-lhes,  e  havia  ficado  «m  Pernambuco  e  em 
quaesquer  outras  praças  do  Brazil,  de  sorte  que 
mediante  a  dita  quantia  de  oitocentos  cincoenta 
mil  cruzados  pagos  na  forma  sobredita,  não  po- 
derão 03  ditos  senhores  Estados  pedir  ou  pre- 
tender, em  tempo  algum,  de  Sua  Magestade  de 
Portugal  algum  pagamento  ou  restituição,  em 
virtude  dos  sobreditos  tratados. 

Artigo  2^° — Os  senhores  Estados  geraes  não 
impedirão  que  os  bispos  de  Gochim,  Meliapor  e 
Malaca,  e  os  seus  ministros  ecclesiasticos,  cléri- 
gos e  regulares  portuguezes  visitem  e  tratem  do 
espiritual  dos  catholicos  romanos  que  vivem  nas 
terras  dos  seus  domínios,  com  declaração  que  os 
ditos  bispos  e  seus  ministros  ecclesiasticos,  clé- 
rigos e  regulares  se  não  poderão  intrometter,  por 
qualquer  via,  no  temporal  das  ditas  terras  e 
domínios  dos  ditos  senhores  Estados  geraes.» 

Este  segundo  artigo  não  chegou,  porem,  a  ser 
ratificado. 

Com  a  mesma  data  de  16  de  maio,  temos 
outro  tratado  de  alliança  offensiva  e  defensiva, 
em  que  entra  Leopoldo,  imperador  dos  romanos, 
afim  de  se  conservar  a  liberdade  de  Hespanha, 
evitar  o  commum  perigo  de  toda  a  Europa,  e 
manter  o  direito  da  auguslissima  casa  de  Áustria 
á  monarchia  hespanhoia.  O  novo  plenipotenciá- 
rio era  o  conde  Waldstein,  embaixador  em  Por- 
tugal. 


Estipulou-se,  então,  o  seguinte: 

As  potencias  confederadas  fariam  toda  a  dili- 
gencia para  metter  de  posse  de  toda  a  Hespanha 
o  archi-duque  Carlos,  fazendo-lhe  Portugal  guerra 
offensiva,  sustentando  da  sua  parte  um  corpo  de 
12:000  homens  de  infanteria  e  3:000  de  cavallo. 

Os  alliados  levantariam  mais  um  corpo  de 
13:000  soldados  portuguezes  a  fim  de  que  as 
forças  chegassem  a  28:000  homens,  dos  quaes 
5:000  seriam  de  cavallaria  e  23:000  de  infante- 
ria. O  armamento  seria  fornecido  pelas  potencias 
confederailas,  obrigando-se  ellas  a  dar  ao  rei  de 
Portugal  um  milhão  de  patacões  em  cada  um 
anno  emquanto  durasse  a  guerra  e  a  terem  de 
prompto  mais  quinhentos  mil  para  o  fardamento 
do  exercito.  Forneceriam  12:000  soldados  es- 
trangeiros veteranos,  a  saber,  10:000  de  infan- 
teria 1 :000  de  cavallaria  ligeira  e  1 :000  dragues; 
provendo  os  soldados  de  pão  de  munição  e  os 
cavallos  de  forragens.  Portugal  forneceria  2:000 
cavallos,  que  seriam  pagos,  para  montar  a  sua 
cavallaria,  a  preço  de  40:000  ráis  por  cada  ca- 
vallo de  soldados  e  60:000  réis  para  cada  um 
dos  dos  officiaes.  Alem  dos  12:000  veteranos, 
entrariam  em  campanha  20  peças  grandes  de 
bronze,  das  quaes  10  ficariam  pertencentes  ao 
rei  de  Portugal.  Para  o  gasto  da  expedição  do 
primeiro  anno  mandariam  4:000  quintaes  de 
pólvora,  e  egual  porção  em  egual  período,  em 
quanto  durasse  a  guerra.  Com  as  tropas  estran- 
geiras viriam  2  commandantes  ou  officiaes-ge- 
ncraes,  4  sargentos  mores  de  batalha,  4  officiaes 
de  cavallaria  para  exercerem  o  logar  de  commis- 
sarios,  2  tenentes-generaes  de  artilheria,  12  en- 
genheiros, 40  artilheiros,  40  artífices  de  fogo, 
20  trabalhadores,  todos  os  quaes  seriam  pagos 
pelas  potencias  confederadas.  Todas  as  tropas 
ficariam  sujeitas  não  só  ás  ordens  do  rei  de  Por- 
tugal, mas  também  ás  dos  seus  governadores, 
generaes  e  officiaes  superiores  em  graduação. 
Nos  vinte  e  nove  artigos  de  que  se  compõe  o 
tratado,  são  estes  os  pontos  ajustados  de  maior 
alcance. 

Em  remate  ha  dois  artigos  secretos  e  separa- 
dos, que  Carlos  ni  ratificou  em  13  de  setembro 
de  1703,  pelos  quaes  este  príncipe  se  obrigava  a 
ceder-nos  as  cidades  de  Badajoz,  Albuquerque, 
Valença  e  Alcântara  na  Extremadura;  e  as  da 
Guarda,  Tuy,  Bayona  e  Vigo,  no  reino  de  Galliza, 
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e  todas  estas  praças,  cidades  e  castellos  com  os 
territórios  adjacentes  que  a  cada  uma  perten- 
cessem. Alem  d'isso  ceder-nos-ia  o  direito  que 
podessc  ter  ás  terras  situadas  na  margem  septen- 
trional  do  rio  da  Prata,  que  serviria  de  limites 
aos  domínios  de  ambas  as  coroas  na  America. 

A  idéa  d'estes  accrescentamentos  no  reino,  e 
a  do  projectado  casamento  da  infante  D.  Thereza 
com  o  archiduque  eram  sufRcieutes  para  que  D. 
Pedro  não  regeitasse  a  grande  alliança. 

Não  escapava  a  Luiz  siv  a  importante  signi- 
ficação do  nosso  passo,  e  bem  sabia  que  a  nossa 
entrada  pela  fronteira  seria  ura  golpe  perigosís- 
simo no  throno  de  seu  neto.  Tentando  conjurar 
o  damno  próximo,  mandou  por  embaixador  a 
Lisboa  o  marquez  de  Chàteauneuf,  com  instruc- 
çues  para  nos  dissuadir  do  propósito.  As  pala- 
vras eram  de  lastima  e  de  conselho;  mas  bem 
deixavam  transparecer  quanto  aneladas  vinham. 
Da  própria  morte  da  infante,  que  succumbira 
com  oito  annos  a  16  de  fevereiro  de  1704,  pro- 
curou elle  tirar  matéria  para  a  sua  argumen- 
tação. Era  de  menos  um  quadro  áureo  ante  os 
olhos  de  D.  Pedro.  A, resistência  que  encontrou 
foi,  todavia,  invencível.  A  7  de  março  seguinte 
chegou  o  archi-duque,  o  que  fez  com  que  o  em- 
baixador se  retirasse,  no  que  fora  antecedido 
pelo  de  Ilespanha,  recolhendo  d'este  reino  o 
nosso  enviado  Diogo  de  Mendonça  Corte-Real.  A 
guerra  foi  então  declarada,  e  D.  Pedro  não  tardou 
em  apresentar  os  motivos  do  seu  procedimento: 

Justificava-se  elle  perante  a  Europa,  adduzindo 
a  serie  de  rasões  que  o  haviam  movido  a  tal 
passo.  Recordava,  que,  sendo  notória  a  infecun- 
didade  de  Carlos  ii,  e  sua  débil  saúde,  aconside- 
ração  das  pretensões  do  delfim  á  successão  d'este 
príncipe  dera  motivo  á  Inglaterra  e  á  Kollanda 
para  celebrarem  um  tratado  com  a  França,  no 
qual  se  repartia  a  monarchia  hespanhola,  entre 
o  mesmo  delfim  e  o  príncipe  Carlos,  archi-duque 
d'Austria.  Achando-se  a  França  confinante  com  a 
Ilespanha,  e  cheia  de  todos  os  recursos  bellicos, 
era  mais  que  crivei  introduzir-se  na  posse  da 
nação  vizinha,  tornando-se,  com  esse  augmen- 
tc,  como  que  o  arbitro  da  Europa.  Para  frustrar 
esse  risco  se  firmaram  as  condições  da  partilha, 
com  accessão  de  Portugal.  Morto  porem  Car- 
los II,  e  publicado  o  testamento  em  seu  nome, 
foi  declarado  por  successor  o  duque  de  Anjou; 


mudou  el-rei  de  França  de  dictamen,  e  sem  res- 
peito ao  ajuste,  aceitou  a  coroa  para  seu  neto. 
Apesar  da  manifesta  e  evidente  infracção  do  tra- 
tado, Portugal,  para  affastar  as  inquietações  de 
guerra,  fizera  um  tratado  com  Luiz  xiv  e  seu 
neto,  no  qual  se  obrigava,  apenas,  a  não  dar 
entrada  em  seus  portos  aos  navios  das  nações 
que  fizessem  guerra  ás  duas  coroas;  mas  não  que- 
rendo as  potencias  consentir  n'esta  prohibíçâo,  o 
rei  christianissímo  se  obrigara  a  prover-nos  de 
gente  e  de  navios.  Cedera  também  o  duque  de 
Anjou  do  direito  que  se  dizia  ter  ás  terras  situa- 
das na  margem  scptentríonal  do  rio  da  Prata,  e 
obrígando-se  a  indemnisaralleal  Companhia  das 
índias. 

Não  tendo,  porem,  a  França  cumprido  o  tra- 
tado, na  parte  relativa  aos  soccorros,  e,  quanto 
ao  duque  de  Anjou,  não  havendo  íudemnisado  a 
Companhia  das  índias,  e,  muito  ao  revez  do  que 
promettera,  pondo  um  apertado  sitio  à  colónia 
do  Sacramento,  o  rei  de  Portugal  julgava-se  des- 
vinculado do  pado,  falseado  pelo  outro  contrac- 
tante.  A  politica  franccza  desde  logo  se  começou 
a  fazer  sentir  nos  conselhos  de  Hespanha.  O  seu 
domínio  tornava-se  immediato  e  despótico. 

Por  todas  estas  causas,  propunha  á  nação  hes- 
panhola que  recuperasse  a  sua  liberdade,  a  sua 
reputação,  e  a  sua  gloria,  excluindo  do  throno  a 
um  princípe  de  uma  nação  e  de  uma  família  a 
mais  mfesta  aos  seus  interesses.  Mas  quando  os 
bespanhoes,  ou  sopeados  de  um  terror  pânico, 
ou  enebriados  pelas  chimericas  persuasões  dos 
francezes,  cerrassem  os  olhos  e  os  ouvidos  a  tan- 
tas evidencias,  el-rei,  pondo-se  do  lado  de  Carlos 
III,  e  protegendo  a  justiça  da  sua  causa,  de  com- 
mum  com  os  alliados,  procuraria  por  meio  da 
força  dar  aos  bespanhoes  o  remédio  de  que  elles 
necessitavam.  A  justificação  concluía  nos  seguin- 
tes e  decisivos  termos :  —  «Todo  o  sangue  chris- 
tão  que  se  derramar  por  esta  causa,  e  os  damnos 
que  se  receberem,  imputar-se-hão  aos  que  pre- 
tenderem sustentar  um  príncipe,  injusto  possui- 
dor da  monarchia,  que  por  todos  os  motivos,  é 
devida  ao  rei  Catholico,  Carlos  iii.»  ' 

Apresentados,  assim,  á  face  do  mundo,  os  mo- 
tivos que  haviam  actuado  no  espirito  de  D.  Pe- 
dro n,  e  attentando  nas  conveniências  do  justo 

'  CoUecrão  de  tratados,  tom.  2.° 
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c  indispensável  equilihrio  europeo;  a  guerra  ia 
travur-?e  de  uma  e  de  outra  parte,  e  as  nossas 
armas,  ainda  mal  ensarilhadas,  teriam  de  accor- 
dar  novamente  os  eccos  com  as  suas  vozes  me- 
donhas. 

A  justificação  de  Portugal  tem  a  data  de  9  de 
março,  e  ao  mesmo  tempo  se  publicavam  em 
Lisboa  dois  manifestos  de  el-rei  Carlos  iii  sobre 
os  seus  direitos  á  coroa  de  Hespanha.  Em  30 
d'abril  publicou-se  egualmente  em  Placencia  a 
declaração  de  guerra  de  Phillippe  v  a  D.  Pedro  ii, 
por  ter  este  abraçado  o  partido  do  archi-duquc 
d'Austria .  A  guerra  estava  definitivamente  ateada- 

«A  Áustria,  como  nos  diz  um  escriptor  francez 
já  citado,  —  começou  as  hostilidades  na  Itália 
para  conquistar  o  Milanez.  O  príncipe  Eugénio 
bate  Catinat  em  Carpi  (1601),  entra  um  momento 
em  Gréiuona  por  surpreza,  e  alli  involve  ViUe- 
roi,  mas  é  vencido  em  Luzzara  pelo  duque  de 
Vendôme  (1702).  Villars  ganha  n'esse  mesmo 
anuo  o  seu  bastão  de  marechal  em  Friedlingen, 
e  pela  victoria  de  Hochstedt  abre  o  caminho  de 
Vienna,  onde  o  nosso  alliado,  o  eleitor  de  Ba- 
viera, não  tem  a  resolução  de  se  pôr  em  campa- 
nha (1703).  Mas  já  Malborough  desembarcara 
nos  Paizes-Baixos,  o  archi- duque  Carlos  em  Por- 
tugal, o  duque  de  Saboya  atraiçoava  a  França,  e 
os  calvinistas  amotinavam-se  nas  Cevenas.  O 
destroço  de  Tallard  e  de  Marsin  em  Hochstedt, 
varre  os  francezes  da  Allemanha  (1704) ;  o  de 
Villeroi  em  Ramillies  (maio  de  1706)  entrega  aos 
alliados  os  Paizes-Baixos  ;  o  de  Marsin  em  Turin 
(setembro  de  1706),  entrega  aos  austríacos  o  Mi- 
lanez, o  Piemonte,  e,  em  consequência,  no  anuo 
seguinte  o  reino  de  Nápoles.  Toulon  chega  a  es- 
tar ameaçado  (1707). 

A  França,  que  a  Europa  imaginava  exbausta, 
envia  aos  Paizes-Baixos,  em  1707,  um  magni- 
fico exercito  de  100:000  sob  o  commando  de 
Vendôme;  derrotado  em  Oudenarde,  e  depois  da 
entrega  de  Lille,  a  despeito  da  heróica  resistên- 
cia de  Boufflers,  a  França  está  aberta,  e  um 
corpo  de  boUandezes  chega  a  entrar  até  Versail- 
les.  Ao  mesmo  tempo  a  Hespanha  parece  per- 
dida. Os  inglezes  surprehendem  Gibraltar.  O 
archiduque  Carlos  entra  em  Madrid,  e  apesar  da 
victoria  de  Berwick  em  Alraanza  (1707)  chega  a 
julgar-se  senhor  da  península. » 

São  estes  os  prodromos  da  contenda.  Vejamos 

V  VOL.  — 16. 


agora,  mais  por  meudo,  como  os  successos  se 
foram  desenvolvendo  em  Portugal. 

No  dia  7  de  março  de  I70i  o  archiduque  Car- 
los chegava  a  Lisboa,  numa  esquadra  comman- 
dada  pelo  almirante  Rook,  sendo  recebido  por 
ol-rei  segundo  as  prescripçõcs  do  ceremonial, 
antecipadamente  publicado,  e  no  qual  se  des- 
creviam todas  as  demonstrações  de  respeito  que 
lhe  eram  devidas  como  rei. 

O  que  D.  Pedro  ii,  pelo  que  já  vimos,  allegara 
na  sua  justificação,  concluindo  por  chamar  a  Hes- 
panha ao  caminho  da  liberdade  e  da  honra,  como 
se  ella  se  tivesse  deixado  adormecer  em  decom- 
posto marasmo,  não  teve  as  conclusões  espera- 
das. 

A  Hespanha,  não  vendo  na  deposição  de  Fi- 
lippe  V  e  na  enthronisação  de  Carlos  iii  nenhum 
feito  que  a  salvasse  da  sua  responsabilidade  como 
povo,  decretando-lhe  a  immortalidade  nas  pagi- 
nas áureas  da  historia,  tomou  a  bandeira  que 
um  rei  já  sanccionado  arvorara,  e  outra  vez  se 
media  comnosco,  depois  de  trinta  e  seis  annos 
do  tregoas. 

Ha  um  facto,  que  a  severidade  da  historia  não 
pode  qualificar  de  providencial,  porque  as  leis 
absolutas  não  se  transgridem  por  dilecções  parti- 
culares, jnas  para  o  qual  tem  de  chamar  a  atten- 
ção,  porque,  ao  menos,  foi  elle  providencial  nos 
successos  ulteriores.  Tanto  na  guerra  da  restaura- 
como  na  da  successão,  estivemos  á  beira  de  um 
abysmo,  para  o  qual  os  nossos  inimigos  nos  fa- 
riam descer,  se  imprevistas,  mas  favoráveis  cir- 
cumstancias,  não  lhes  tolhessem  o  passo.  As  que 
se  deram,  no  primeiro  recontro,  já  são  nossas 
conhecidas;  travemos  agora  relações  com  as  que 
se  deram,  a  partir  de  1704. 

Tinham  á  sua  frente  os  hespanhoes  o  duque 
de  Berwick,  filho  bastardo  de  Jacques  ii,  e  ge- 
neral que  deu  mostras  não  só  de  actividade  nos 
movimentos  que  operou,  mas  de  talento  nos  pla- 
nos que  concebeu.  Nós  tínhamos  dois  príncipes, 
para  os  quaes  a  sciencía  da  guerra  era  um  my- 
tho,  circumdados  unicamente  pelos  esplendores 
de  um  generalato  faustoso.  O  corpo  hollandez  era 
commandado  pelo  barão  de  Fagel,  o  ínglez  pelo 
duque  de  Schomberg,  filho  do  general  do  mesmo 
nome  que  combatera  á  nossa  frente,  e  os  portu- 
guezes  tinham  o  seu  rei,  ao  que  se  dizia,  cujo 
mestre  de  campo  general  era  o  duque  de  Cada- 
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vyl.  Fullava,  portanto,  a  uuidado  na  idéa  e  na 
ordem;  não  havia  quem,  def]aitivamente,pozesse 
a  seu  carrego  os  negócios;  d'aqui  resultava,  que, 
tendo  cada  chefe  um  trogo  a  dirigir,  sentia-se, 
por  assim  dizer,  em  mando  absoluto.  Para  o  ge- 
neral Fagel,  é  que  convergiam  mais  os  raios 
do  poder,  o  que  era  motivo  de  emulação  para 
Schomberg.  Posto  isto,  não  havendo  accõrdo 
pelas  vontades  nem  pela  disciplina;  sendo  uma 
causa  em  que  mesmo  os  grandes  fachos  do  pa- 
triotismo não  viam  razão  para  se  incendiarem; 
não  havendo  um  génio  militar,  que,  pelo  pro- 
dígio de  suas  concepções,  contrapezasse  estes 
senões,  Portugal  ia  lançar-se  numa  pugna  des- 
vairada, e  ao  cabo  de  tantos  sacriQcios  heróicos, 
e  por  isso  mesmo  sympathicos,  arriscava-se  a 
ver  mallogrados,  n'um  golpe,  todos  os  fructos 
que  afadigadamente  colhera.  ^ 

As  circumstancias  providenciaes  a  que  ha  ins- 
tantes nos  referimos  são  as  que  vem  do  lado 
da  Ilespanha,  cm  proveito  nosso,  quanto  mais 
as  probalidades  do  e.Kito  pareciam  sorrir-lhe. 

O  duque  de  Berwick  não  tinha  ao  seu  dispor 
os  indespensaveis  recursos  de  que  carecem  os 
exércitos.  Apesar  de  lhe  haverem  annunciado 
que  nada  faltava,  e  que  tudo  estava  em  boa  or- 
dem, teve  elle  que  ser  dicisivo  e  rápido  nas  pri- 
meiras operações,  para  se  ir  prover  de  victua- 
Ihas  nos  celloiros  alheios.  Foi  o  que  desde  logo 
fez  a  7  de  maio,  entrando  pela  Beira,  tomando 
um  grande  numero  de  praças,  ucossando-nos  ri- 
jamente, recolhendo  innumeros  ba.stecimentos 
em  Castello-Branco,  depois  de  haver  desbarijtado 
o  general  Fagel,  atravessando  o  Tejo,  e  tomando 
Portalegre;  ao  passo  que  no  Alemtejo  e  no  Al- 
garve nos  iam  succedendo  eguaes  desastres. 

Era  esta  a  nossa  estreia,  sem  um  governo,  que, 
como  o  do  conde  de  Castello-Melhor,  soubesse  or- 
ganisar  a  victoria.  Ao  marquez  das  Minas  deve-se 
o  não  ler  Portugal  succumbido  de  todo.  Alem 
d'isso, — e  tal  é  a  ventura  fallaz  de  Hespanha, — 
foi  bom  não  se  ter  ella  entregue  confiadamente 
aos  talentos  e  direcções  do  duque  de  Berwick. 

Se  o  tivessem  habilitado  com  os  meios  de  que 
carecia  e  pedia,  não  se  veria  forçado  a  reco- 
lher á  fronteira,  depois  dos  feitos  d'armas  com 
que  encetara  a  campanha.  Entrado,  assim,  no 
coração  de  Portugal,  dessiminando  o  terror,  cor- 
tando 03  exércitos,  não  vendo  general  que  lhe 


podesso  fazer  rosto,  deduzindo  logicamente  de 
um  triumpho  outro  Iriumpho,  sabendo  que  a 
cada  malha  cortada  suceederia  a  perdição  to- 
tal da  rede,  o  duque  de  Berwick  proseguiria 
como  começara, — mantendo  as  conquistas,  e 
preparando  outras  novas.  Vendo-se,  porem,  en- 
tregue a  si  mesmo,  e  temendo  que  um  movi- 
mento imprudente  o  compromettesse  deveras, 
tornou  a  tomar  o  caminho  de  casa,  ficando  d'cste 
modo  frustradas  as  suas  mais  bellas  esperanças. 

A  Hespanha  tramava  contra  si,  antepondo  ao 
duque  de  Berwick  as  considerações  dos  aulicos 
perfumados;  nós  tramávamos  contra  o  nosso 
futuro,  esquecendo  o  que  devíamos  ao  marquez 
das  Minas,  e  volvendo  a  fazer  requebros  a  es- 
trangeiros. 

Faz  isto  lembrar,  (e  nunca  mais  bem  cabidas 
são  as  sentenças  que  nas  folhas  rígidas  da  his- 
toriai, aquellas  duas  quintilhas  do  nosso  Simão 
Machado: 

t  Se  um  exlranho  á  terra  vem 

Dizeis  todos  em  geral: 

— 'Nimca  aqui  chegou  ninguém.'  — 

E  do  vosso  natural 

Nada  vos  parece  hem. 

Emftm  ffin  por  natureza, 
E  conslellação  do  clima. 
Esta  nação  portugueza 
O  nada  estrangeiro  estima, 
O  muito  dos  seus  despreza.' 

O  barão  de  Fagel,  não  obstante  haver  sido 
batido  nas  gargantas  da  Serra  da  Estrella,  foi 
quem  se  conservou  na  acceitação  do  rei,  depois 
de  ter  vindo  o  marquez  de  Ruvigny,  (lord  Gal- 
loway),  em  substituição  do  duque  de  Schomberg, 
o  qual  se  fazia  pesado  a  cl-rei,  allegando  conti- 
nuamente que  era  de  dever  pagarem-se  os  sol- 
dos que  haviam  ficado  em  divida  a  seu  pae. 

E  no  entretanto  o  marquez  das  Minas,  a  quem 
se  devia  o  não  termos  sido  esmagados  desde 
principio,  via-se  entregue  a  uma  inacção  injus- 
tificada. 

Por  felicidade,  a  Hespanha  era  tão  inepta  ou 
desagradecida  como  nós. 

O  duque  de  Berwick,  entregava  do  mesmo  modo 
o  commando  ao  marquez  de  Bay,  e  ao  marechal 
de  Tessé,  ficando  por  esta  forma  equilibradas  as 
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competências  de  um  e  de  oulro  lado.  O  conde 
das  Galveias,  que  era  governador  das  armas  do 
Alemtcjo,  logrou  de  principio  assignaladas  van- 
tagens contra  os  hespanhoes.  A  tomada  de  Va- 
lença d'Alcantara  foi  o  seu  primeiro  feito  d'armas. 
Seguiu-se  a  este  a  de  Albuquerque,  era  que  o 
velho  general,  apesar  dos  seus  annos  jà  cansa- 
dos e  gaslos,  mostrou  que  ainda  Ibc  ardiam  no 
sangue  os  mesmos  brios  de  que  dera  provas  em 
passados  recontros.  Tanto  n'uma  como  n'outra 
facção  as  perdas  do  inimigo  foram  consideráveis. 
Capitulando,  desamparavam  não  só  um  basto 
material  de  guerra,  mas  ao  mesmo  tempo  en- 
tregavam ás  nossas  mãos  um  copioso  numero 
dos  seus  soldados.  D.  .losé  de  Lesada,  que  era 
o  commandante  d'Albuquerque,  sahiu  da  praça 
com  todas  as  honras  militares.  Em  Valença,  po- 
rém, a  praça  foi  metlida  a  sacco,  em  desabono 
da  nossa  hombridade;  porque  são  sempre  con- 
demnaveis  estes  actos  de  pilhagem  selvática, 
sobretudo  quando  ao  de  cimad:ellcs  fluctua,  sup- 
plice,  uma  bandeira  branca.  Emfira,  a  guerra 
lem  os  seus  desordenamentos  febris;  e  não  de- 
vemos langar  sobre  nós  a  responsabilidade  pe- 
culiar de  feitos  que  são  compartilhados  por  todos 
os  povos. 

São  estes  os  acontecimentos  que  povoaram  o 
mez  de  maio  de  1705.  No  conselho  de  guerra 
que  depois  se  celebrou,  quanto  ao  plano  de  pro- 
seguiracnto,  deliberou-se  que  o  exercito  passasse 
a  quartéis  de  refresco. 

D'este  modo,  quando  o  ataque  devia  ser  rá- 
pido, incisivo,  cortante,  por  isso  que  o  fim  era 
desmembrar  uma  dynastia  e  enxerir  era  seu  le- 
gar outra;  quando  se  deveria  entrar  a  galope 
desfechado  por  terras  de  Hespanha,  e  partir 
todas  as  molas  da  sua  existência  ofBcial,  como 
se  podem  despedaçar  as  molas  de  um  relógio; 
quando  na  deliberação  ousada,  na  execução 
prompta,  na  confiança  temerária,  residia,  uni- 
camente, o  verdadeiro  e  acertado  plano;  decre- 
támos a  guerra  prudente,  sensata,  cautelosa, 
com  seus  compassos  de  espera,— uma  guerra  a 
que  muitos  poderiam  chamar  fabiana,  se  por- 
ventura os  Fabios  não  fossem  previdentes  e 
pouco  dados  a  aventuras,  somente  em  presença 
de  circumstancias  que  obrigara  a  taes  rodeios. 
Quando  o  astuto  general  romano  se  não  abalan- 
çava a  graves  commcttimentos,— o  que  lhe  me- 


receu os  louvores  da  historia,— era  quando  tinha 
diante  de  si  Ânnibal,  três  vezes  vencedor,  ro- 
deado de  tropas  sedentas,  aguerridas,  inebriadas 
pelo  fumo  de  gloria,  e  para  as  quaes  os  certa- 
mes eram  ura  jogo  em  que  se  empenhavam  des- 
esperados. Fábio  estava  em  sua  casa,  municiado 
e  sem  urgência  de  brandir  ferro,  e  ao  mesmo 
tempo  dispondo  de  tropas  a  quem  os  revezes 
haviam  tornado  indecisas.  D'aqui  lhe  brotou 
esse  pausado  discernimento,  com  que  se  foi  pre- 
parando para  pôr  os  romanos  a  peito  descoberto. 
Bem  se  molestava  com  isso  o  carthaginez,  que 
via  n'estas  hesitações  o  indicio  de  princípios 
firmes  e  assentes;  e  antes  quizera  ter  Minucio, 
com  a  sua  destimidez  tresloucada,  do  que  um 
capitão  que  não  entregava  ao  accaso  o  successo 
das  suas  arremettidas:  qui  bdlum  raíione,  non 
fortuna,  gererel.  ^ 

Mas  as  nossas  condições  eram  diversas.  Cada 
dia  que  passava  era  uma  probabilidade  era  favor 
de  Filippe  V.  Pela  sua  parte,  o  archiduque  era 
também  de  uma  singular  inércia.  Como  lhe  ha- 
viam decretado  a  coroa,  esperava  que  lha  trou- 
xessem. 

Ninguém  o  via  afervorar  a  obra  na  qual  só 
elle  era  o  verdadeiro  interessado.  Quasi  que  in- 
dilTerente  ás  Decorrências,  aceitava-lhos  as  coii- 
clusões,  conforme  ó  de  tendência  natural  em  mui- 
tos príncipes. 

O  marquez  das  Minas  D.  João  de  Souza,  vae, 
finalmer.te,  praticar  uma  façanha  estupenda, 
precipitando  os  acontecimentos  em  beneficio  do 
pretendente,  e  ao  mesmo  tempo  escrever  nos 
nossos  fastos  um  dos  capítulos  mais  gloriosos. 
Portugal  baterá  ás  portas  de  Hespanha,  não  como 
Catilina  ás  de  Roma,  para  ficar  sepultado  nos 
escombros  de  uma  outra  Pistoia;  mas  para  seguir 
de  terra  em  terra,  de  combate  em  combate,  de 
victoria  em  victoria;  até  assentar  arraiaos  na  ca- 
pital do  reino,  e  desfraldar  a  bandeira  das  qui- 
nas sobre  os  arcos  triumphaes  de  Madrid. 

É  este  um  momento  na  historia  em  que  sen- 
timos a  culminação  do  orgulho.  Faz  bem,  mesmo 
a  ânimos  serenos,  defrontar  com  esta  radiação 
vivíssima.  Pena  é  que  ella  tivesse  por  origem 
uma  combinação  de  reis,  em  que  nós  desempe- 
nhávamos o  papel  de  mercenários.  Íamos  alli, 

1  Tito-iivio,  liv.  22,  n."  23. 
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não  como  nos  vinte  e  oito  annos  da  restauração, 
propugnar  pelo  nosso  direito,  pela  nossa  inde- 
pendência e  pela  nossa  liberdade;  não iamos  quei- 
mar até  a  ultima  escorva  para  affirmar  c  defender 
os  mais  santos  principios  que  constituem  a  vida 
honrada  dos  povos;  não  tirávamos  da  consciên- 
cia indignada  os  sérios  argumentos  que  impel- 
lem  os  mais  tibios  e  que  tornam  possiveis  os 
lieroes;  iamos  cm  nome  da  cega  obediência  per- 
u  rbar,  combater  e  contrariar  nos  seus  votos  um 
povo,  que  tinba  a  prerogativa  ingenita  de  entre- 
gar os  seus  destinos  ao  duque  d'Anjou,  de  pre- 
ferencia ao  archiduque  Carlos. 

Estas  noções  da  realesa  popular,  que  já  haviam 
sido  desenvolvidas  pelo  filosopho  da  revolução  de 
1688,  não  eram  então,  nem  são  ainda  hoje,  ab- 
solutamente comprehendidas. 

Antes  de  Locke,  John  Fortescue,  chanceller 
de  Henrique  vi,  havia  proclamado,  para  instruc- 
ção  do  príncipe  de  Galles,  que,  os  governos  são 
instituídos  pelos  povos,  e  só  em  proveito  d'elles 
é  que  existem. 

O  auctor  do  Ensaio  sobre  a  verdadeira  ori- 
gem, limites  e  fins  do  governo,  fora,  porem  mr.is 
longe;  e  dissera,  concludente,  que,  a  communi- 
dade  podia  estabelecer  o  governo  que  quizesse. 
D 'aqui  a  Rousseau  vão  dois  passos,  como  de 
Rousseau  á  Constituinte.  Note-se,  porem,  —  e  são 
estas  as  medonhas  contradicçOes  humanas, — 
que  um  dos  signatários  d'estes  tratados  em  que 
a  Hespanha  é  retalhada  a  bel-prazer  dos  que 
talham  a  carta  do  mundo, — chama-se  Guilherme 
m,— quer  dizer,  o  homem  que  se  prevalecera 
dos  direitos  populares  contra  o  direito  divino  dos 
Stuarts,  e  que  gratificava  com  duzentas  libras 
estrelinas,  por  anno,  o  escríptor  que  tão  bem 
fazia  a  apologia  da  revolução! 

Coincidindo  com  os  movimentos  do  marquez 
das  Minas,  de  que  passaremos  a  dar  conta,  temos 
a  cxpugnação  do  conde  de  Pcterborough,  que 
muito  contribuiu  para  que  as  cousas  chegassem 
a  bom  cabo. 

O  objectivo  d'este  inglez,  que  tem  vulto  su- 
perior na  historia  do  seu  tempo,  foi  desde  logo 
a  Catalunha. 

Bem  sabia  elle  que  havia  n 'esses  povos  muito 
que  explorar  e  colher.  Como  em  todas  as  guer- 
ras que  se  tem  debatido  na  Hespanha,  um  dos 
mais  eílicazes  rastilhos  ó  a  velha  questão  dos 


foros.  Os  que  querem  apaniguar  adeptos,  em- 
brenham-se  por  entre  os  crédulos,  alimentam- 
Ihes  os  sonhos  tradiccionaes,  fazem-lhes  antever 
umas  descentralisações,  por  assim  dizer,  insu- 
lares; e  com  estas  doces  palavras  attraem-nos  ás 
suas  hostes,  para  depois  de  realisado  o  projecto 
manterem  o  mesmo  que  defendiam  os  contrários. 
Peterborough  chegara  a  Lisboa  em  meiados 
de  1705,  vindo  a  bordo  da  frota  alliada  cujo 
commandante  era  Schowel. 

Encontrando  o  archiduque  n'uma  apathia  des- 
consolada e  marasmatica,  tratou  de  o  galvanisar 
e  seduzir,  com  um  certo  espirito  de  cavalhei- 
rismo excêntrico  e  aventuroso,  que  o  levava, 
sorrindo,  a  entrar  em  tão  arriscada  empresa. 

Carlos  accedeu,  como  se  fosse  elle  o  auxiliar 
de  Peterborough;  e  ambos  partiram  para  a  Ca- 
talunha, essa  província  cuja  physionomia  6  tão 
original  e  tão  poética. 

Não  sabemos  se  os  catalães  d'esse  tempo  eram 
tão  joviaos  e  cor-tezes,  como  nos  dias  do  chan- 
celler de  Castella,  Diego  de  Campo,  (1218),  que, 
fallando  d'elles,  entre  outros  povos,  ao  arcebispo 
Rodrigo,  os  designava  pela  ledice  de  caracter, 
calhalanos  in  lcelitia\  '  o  que  sabemos,  porem, 
é  que  a  velha  pátria  dos  que  fallavara  a  lingua 
d'oc,  deixou-se  impressionar  pelas  suggestões  e 
promessas  de  Carlos,  ou  antes,  de  Peterborough, 
e  com  a  mira  nas  suas  empolgadas  autonomias, 
decidiu-se  a  tomar  como  sua  a  causa  proposta, 
e  em  pouco  espaço,  e  apoz  a  resistência  olTere- 
cida  por  Barcellona,  Carlos  iii  entrava  n'esta 
capital,  e  porventura  nos  paços  onde  haviam 
resoado  as  armaduras  de  D.  Ramon  Berenguer 
e  dos  seus  próceres,  e  talvez  os  scrventesios  de 
Bertran  de  Born;  mas  entrava,  com  a  sua  espada 
virgem  ao  lado,  conduzido  pela  mão  resoluta  e 
firme  de  um  siraplefi  fidalgo  inglez. 

Ahi  era  elle  acclamado  rei  de  Hespanha,  e 
mais  algumas  províncias  adheriam  ao  grilo  da 
Catalunha. 

Apesar  do  marquez  das  Minas  trazer  em  res- 
peito na  fronteira  o  exercito  do  marechal  de 
Tessé,  o  sobresallo  do  governo  de  Filippe  v  foi 
tão  violento,  que  mandou  chamar  este  de  impro- 
viso; não  ponderando  no  quanto  esta  defecção  se 

1  D.  Manuel  MUà  y  Fontanah. — De  los  trovadores 
en  Espaila,  pag.  Cl. 
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lhe  poderia  tornar  nociva.  Se  por  um  lado  era 
tentar  o  esmagamento  da  rebellião  ainda  no  ovo, 
pelo  outro  era  dar  fácil  ingresso  a  um  corpo, 
dirigido  por  quem  não  daria  escapula  a  uma  con- 
juncção  tão  propicia.  D'esla  simultaneidade  de 
operações  é  que  sabiu  o  bom  êxito  da  pugna. 

A  França  correu  cm  auxilio  do  monarcha 
ameaçado,  e  Barcelona  resistiu  a  um  bloqueio 
em  forma;  porem,  Peterborough,  que  era  de  tão 
elevado  entendimento  como  de  decidida  energia, 
fez  com  que  a  resistência,  prolongando-se,  dósse 
azo  a  que  a  esquadra  anglo-bolUmdeza  fizesse 
proejar  ao  largo  a  do  conde  de  Tolosa,  e  que 
Filippe  V,  picado  na  sua  retirada,  tivesse  de  to- 
mar o  caminbo  de  França. 

Era  então  que  o  raarquez  das  Minas  lhe  entrava 
na  sua  perdida  capital. 

Na  posse  do  mando  supremo  do  exercito,  que, 
pelos  annos,  Ibc  entregara  o  brioso  Diniz  de 
Mello  e  Castro,  conde  das  Galvêas,  o  marquez 
das  Minas  sahio  logo  da  espbera  acanhada  cm  que 
até  alli  se  circumscreviam  os  planos,  traçando 
outros  de  alcance  superior,  e  que,  de  vez,  po- 
zessem  os  negócios  em  epilogo.  A  sua  primeira 
tentativa  foi  malograda,  porque,  tendo  cercado 
Badajoz,  viu-se  obrigado  a  levantar  o  cerco,  por 
effeito  do  soccorro  trazido  a  praça  pelo  marechal 
de  Tessé;  mas  sem  que  tal  malogro  o  enfraque- 
cesse em  seus  tcnlamons,  levantou  d'alli  para 
caminhar  desde  logo,  como  quem  dera  ao  cerco 
apenas  um  caracter  de  paragem.  Era  esta  a  cam- 
panha de  1706,  começada  pelo  ataque  de  Brozas. 
Depois  d'esta  villa  se  render,  ao  termo  de  um 
combate  em  que  de  parte  a  parte  se  empenharam 
grandes  esforços,  a  guarnição  teve  de  ceder,  indo 
refugiar-se  n'um  bosque  ao  pé  de  Cáceres.  O  du- 
que de  Berwick,  não  tardou  em  vir  no  auxilio 
dos  perseguidos;  mas  os  nossos,  que  haviam 
ganho  calor  no  encalço,  continuaram  batendo 
rijo,  e  por  forma,  que,  o  resultado  foi  despcrsa- 
rcm-se  os  hespanhoes,  fugindo  os  que  poderam, 
e  ficando  em  nossas  mãos  um  troço  de  prisio- 
neiros. 

Com  o  marquez  das  Minas  tinha  juntamente 
commando  lord  Gallo-way;  mas  apesar  de  todos 
os  gabos  que  lhe  tecem  alguns  expositores  apai- 
xonados, é  bom  mantermos  a  verdade  no  seu 
pé  inconcusso,  sem  que  haja  n'isto  mal  assisado 
espirito  de  nacionalidade.  Lord  Galloway,  ou. 


como  quizerem,  o  marquez  deBuvigny,possuia, 
sem  duvida  alguma,  qualidades  altamente  sym- 
patbicas  n'um  militar,  porém  escaceavam-lhe 
não  só  os  dotes  do  engenho  como  o  rasgado  des- 
assombro de  um  grande  caracter.  É  uma  cousa 
que  mais  de  uma  vez  nos  obriga  a  applaudir  o 
marechal  de  Schomberg.  Esse  revelou  sempre, 
não  obstante  a  emulação  dos  nossos, — a  come- 
çar pelo  marquez  de  Marialva,— uma  superiori- 
dade desafogada  c  cavalheiresca.  Não  o  vemos 
approveitar-se  de  nenhuma  circumstancia  pe- 
quena para  com  ella  fazer  replica  a  dissençíes 
ou  aggravos.  É  sempre  o  mesmo  homem,  que  o 
dever  conduz  ã  victoria.  E  asqueconseguimosno 
período  da  restauração  não  podem  occultar  o  seu 
nome. 

Lord  Galloway  affrontava-se  cora  o  mar- 
quez, e  ao  passo  que  lançava  em  seu  credito  os 
abonos  da  fortuna  fazia  o  marquez  das  Minas 
responsável  pelos  desastres  que  succediam.  O  le- 
vantamento do  cerco  de  Badajoz,  com  que  este 
ultimo  deu  principio  aos  seus  movimentos,  pa- 
rece derivar  um  tanto  da  negligencia  ou  m4 
cooperação  daqucUe.  Seja,  porem,  o  que  fôr,  a 
verdade  é  que  o  marquez  soube  emendar  a  mão 
sem  grande  detença,  obrigando  o  duque  de  Ber- 
wick a  refugiar-se  era  Cáceres;  podendo  conti- 
nuar a  sua  marcha  para  Alcântara,  cidade  que 
oppoz  a  mais  galharda  resistência,  o  que  não 
impediu  que  a  li  d'abril  fosse  um  facto  con- 
summado  a  sua  rendição.  Este  feito  d'armas  é 
dos  nossos  maiores.  O  governador  da  praça,  D. 
Miguel  Gasco  era  um  soldado  intrépido,  e  a 
guarnição  composta  de  homens  briosos.  Bate- 
ram-se  com  tenacidade,  e  só  em  circumstancias 
extremas  depozeram  as  armas.  N'esta  facção 
tomou  parte  importante  o  marquez  de  Fronteira, 
que,  passando  o  Tejo,  foi  varejar  a  praça  pelo 
lado  direito.  A  guarnição  foi  toda  feita  prisio- 
neira, elevando-se  o  numero  dos  soldados  a  mais 
de  quatro  mil,  que  foram  conduzidos  para  Por- 
tugal. O  espolio  de  guerra  foi  também  impor- 
tante, não  só  quanto  á  quantidade  de  boccas  de 
fogo  c  munições,  mas  também  quanto  a  viveres  e 
fardamentos.  O  momento  em  que  nos  resoou  esta 
noticia  devia  de  ser  para  nós  um  momento  de 
orgulho.  Não  era  pela  causa  em  si, — que  essa 
não  tinha  nada  que  nos  fizesse  estremecer  os 
músculos;  porem,  volvendo  por  desgraça  a  cru- 
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zar  o  ferro  com  os  que  haviam  tentado  agri- 
ILoar-nos  ao  seu  poderio,  mostrávamos  quanto  o 
nosso  braço  podia,  e  em  que  passadas  de  gigante 
iriamos  demandando  o  caminho  da  corte.  O  que 
elies  não  tinham  podido  fazer,  sabel-o-iamos  fa- 
zer nós,  e  as  pedras  de  ifadrid  acompanhariam 
os  hymnos  triumphaes,  vibrando  sob  a  coronha 
das  nossas  armas. 

Quando  o  duque  de  Berwick,  a  quem  a  rapi- 
dez das  nossas  operagões  não  dera  tempo  para 
accudir  a  Alcântara,  soube  do  occorrido,  pensou 
logo  em  tomar-nos  o  passo,  defendendo  a  cidade, 
que  então  se  poderia  já  considerar  em  risco  pro- 
pinquo.  A  estrada  de  Placencia  foi  para  onde  o 
marquez  das  Minas  lançou  os  olhos.  Estratégico 
de  primeira  plana,  viu  logo  as  condicções  do 
terreno  que  tinha  de  percorrer.  Gomo  um  avi- 
sado jogador  de  xadrez,  sabendo  que  defrontava 
com  outro  não  menos  hábil,  preparou  os  lances 
cora  prudência,  comquanto  esta  lhe  não  cnti- 
biasse  a  ousadia.  No  dia  28,  o  exercito  alliado 
sem  ter  que  remover  obstáculos  perigosos  en- 
trava em  Placencia,  quer  dizer,  estava  a  dois 
mezes,  apenas,  de  distancia  de  Madrid,  lendo, 
que,  ora  de  vadear,  ora  de  atacar  de  frente  o 
inimigo  que  lho  cortava  o  passo. 

A  historia  das  evoluções  dos  dois  exércitos  põe 
em  relevo  tanto  os  méritos  de  um  como  d'outro 
general.  Conhecendo-se  ambos  e  avaliando-se, 
mal  ameaçavam  o  golpe  procuravam  logo  a  de- 
feza.  No  duque  de  Ber-wlck  ha  o  tacto,  o  calculo, 
a  providencia  astuta,  a  sciencia  que  tudo  peza 
e  que  a  tudo  attcnde,  a  vista  penetrante  que 
descobre  o  ponto  onde  a  armadura  do  inimigo 
tem  frincha  e  onde  a  própria  falseia;  mas  no 
marquez  das  Minas  ha  mais  brilhantismo  nos 
golpes,  mais  desenvoltura  nos  menéos,  mais  con- 
fiança no  cahir  a  fundo,  mais  altivez  no  pôr-se 
em  guarda. 

O  filho  de  Jacques  ii  revela  as  suas  qualida- 
des de  general  distincto;  mas  esta  distinrção  é 
temperada  com  uma  certa  freima  britannica; 
D.  João  de  Sousa,  sem  ter  as  impaciências  do 
estouvamento,  espreita  mesmo  quando  ladêa, 
prepara-se  mesmo  quando  retira,  e  no  instante 
azado,  cmprôa-se,  rcteza  osncrvos,  solta-oscomo 
uma  mola  de  aço,  e  cae  sobre  o  adversário  com 
a  rapidez  sanhuda  da  panthera.  Se  lhe  armam 
a  cilada  do  fojo,  prcsente-a  e  esquiva-se.  Quando 


o  julgam  a  cahir  no  barranco,  está  seguindo  ve- 
redas sem  estorvo.  Esta  guerra  com  a  Hespanha 
dá  medida  da  sua  capacidade. 

Uma  vez  entrado  em  Placencia  era  indespen- 
savel  seguir  na  linha  do  seu  objectivo.  Carlos  iii 
via-se  acciamado  rei  n'uma  grande  porção  de 
território  hespanhol,  graças  ao  esforço  dos  que 
de  tão  boa  mente  se  haviam  posto  ao  seu  ser- 
viço. Verdade  é,  que,  os  receios  da  absorpção 
continental  pelo  ramo  bourbonico  haviam  deci- 
dido as  potencias  europèas  a  empenharem-se  na 
lucta;  mas  a  este  appêllo  devia  o  archiduque  res- 
ponder com  mais  aífan,  sobretudo,  desde  que  o 
seu  nome  era  o  lábaro  invocado. 

O  plano  do  duque  era  chamar  a  batalha  o  nosso 
exercito  em  sitio  cujas  condições  de  terreno 
fossem  intractaveis  e  ásperas.  Á  falta  de  melhor 
auxilio,  queria  a  alliança  do  deserto.  Convinha- 
Ihe  o  sólo  estéril  e  desprovido,  a  marcha  e  a 
contra-marcha  extenuantes,  o  avançar  e  recuar 
permanente,  a  fluctuação  imprevista,  o  marulhar 
perpetuo,  a  instabilidade  atfadigosa,  que  desfaz 
os  exércitos  em  inválidos,  como  desfaz  as  vagas 
em  espuma.  A  estas  aventuras  atlrahiria  elle  ou- 
tro que  não  fosse  o  marquez  das  Minas.  Por  isso 
quando  este,  ao  chegar  perto  de  Naval-Moral, 
soube  que  o  duque  retirara,  deixando  em  sua 
frente  o  despovoado,  viu  logo  qual  era  o  systema 
com  que  buscavam  dizimal-o,  e  por  isso  retroce- 
deu, sem  continuar  a  ir-lhe  na  pista. 

Sabia  bem  que  metter-se  demasiado  por  aquel- 
les  campos  tallados  era  uma  proeza,  senão  desa- 
tinada, pelo  menos  inulil.  Foi  isto  o  que  lhe  fez 
retirar -se  para  áquem  de  Placencia,  o  que,  o.s- 
tensivamente,  não  era  mais  do  que  recuar  ante 
as  dilFiculdades. 

Esta  manobra  enganaria  também  outro  qual- 
quer que  não  fosse  o  duque  de  Berwick;  mas 
este  prcsentiu  que  algum  novo  projecto  se  esbo- 
çara no  espirito  do  seu  contendor.  E,  defeito,  o 
bom  general  tem  de  ser  como  o  bom  cabo  de  mar. 
Concepção  célere,  relancear  d'olho  agudo,  voz 
de  commando  firme,  resposta  immediata  ao  ines- 
perado, a  alma  a  graduar  tudo  desde  o  mar  até 
03  astros,  e,  por  assim  dizer,  quasi  que  o  dom 
da  ubiquidade, —  tal  é  do  que  elles  ambos  care- 
cem. Por  isso  Napoleão  chorava  pelo  homem  do 
oceano. 

Era  cllc  que  o  deveria  ser,  talvez  maior  do 
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que  ora  terra,  se  acaso  é  possível  haver  maior 
ainda. 

O  nosso  marquez  das  Minas,  depois  de  assim 
haver  simulado  uma  retirada,  cahia  em  peso 
sobre  Ciudad-Hodrigo,  não  dando  tempo,  como 
de  costume,  para  nenhum  soccorro  de  fora.  Era 
uma  desgraça  de  que  o  duque  de  Berwiuk  se 
havia  de  hunentar  muitas  vezes, — a  de  chegar 
sempre  um  pouco  tarde;  como  a  llospaiiha  se 
deveria  lamentar  doutra  maior, — a  de  não  o  ter 
conhecido  mais  cedo.  Se  elle,  ao  romper  a  cam- 
panha, dispozesse  dos  recursos  que  lhe  deveriam 
ter  posto  ao  serviço,  a  más  Loras  chegaria  o 
mai-quez  das  Minas  para  reparar  os  damnos  cau- 
sados. Agora,  más  corriam  ellas  para  o  duque, 
depois  que  a  invasão  assumira  aspecto  tão  grave. 
O  seu  papel,  bem  n'o  comprehenderia,  nada  po- 
dia ter  já  de  decisivo  ou  peremptório.  Jogava  as 
ultimas  cartas  cm  regra,  apesar  de  não  poder 
ganhar  a  partida. 

líetirou-se,  pois,  para  Salamanca,  e  logo  para 
Alba  S.  'formes,  indo  assim  como  que  desdo- 
brando sob  os  pL's  do  marquez  das  Minas  a  am- 
pla alcatifa  das  suas  conquistas.  D'ahi  até  Madrid 
não  era  decerto  o  piso  de  rosas;  mas  o  general 
hespanhol,  não  tanto  por  isso,  como  pelo  desa- 
nimo das  tropas,  não  podia  atrcver-se  a  nenhum 
golpe  arrojado.  Se  havia  responsabilidade  a  to- 
mar não  era  a  elle,  era  aos  que  tendo  má  von- 
tade aos  seus  talentos,  lhe  haviam  atado  os 
pulsos,  quando  elle  os  queria  manejar.  Sala- 
manca proclamava  Carlos  ni;  as  terras  convisi- 
nhas,  com  o  natural  egoismo  de  quem  discute 
mais  o  soccgo  próprio  do  que  os  direitos  da  pá- 
tria, faziam  coro  gratulatorio;  ea  24  de  junho,  o 
exercito  alliado  acampado  no  sitio  do  Retamal, 
já  poderia  ver  subir  em  espiraes  o  fumo  que  se 
erguia  das  habitações  de  Madrid. 

Sem  querer  entrar  desde  logo  na  cidade,  o 
marquez  aguardou  as  novas  que  d'ella  viriam. 
Não  se  Bzerara  esperar  por  muito  tempo;  nem 
se  poderiam  fazer,  se  quizessem.  Madrid,  Toledo, 
Segóvia,  e  muitas  outras,  offereciam  as  suas 
chaves  ao  vencedor.  Como  captivas  humildes, 
ajoelhavam  ante  quem  lhes  dictaria  a  lei,  e  otTe- 
reciam-lhc  os  encantos  do  seu  regaço. 

No  dia  28  os  exércitos  alliados  entravam  na 
capital  de  Hespanha,  de  lauréis  em  punho  e  ban- 
deiras desfraldadas.  Seria  isto  um  lampejo  ephe- 


mero;  leríamos  de  procurar  de  novo  o  caminho 
da  fronteira,  deslembrados  pelo  rei,  cuja  causa 
havíamos  sustentado  e  vencido;  mas  porque  esse 
lampejo  foi  ephemero,  não  foi  por  isso  menos 
radiante.  O  que  ha  mais  instantâneo  que  o  raio  'í 
E  comtudo,  o  seu  listão  de  fogo,  cortando  o  ar 
como  uma  setta,  deixa  por  muito  tempo  na  terra 
os  vestígios  do  seu  deslumbramento. 

CAPITULO  I  I  I 

Morte  da  rainlia  e  da  infante  D.  Catharina. — 
Retirada  do  marquez  das  Minas. --Morte 
de  D.  Pedro  II.  —  Estado  económico  do 
paiz. 

Deixemos  as  nossas  tropas  victoriosas  na  ca- 
pital do  reino  visinho,  e  entremos  de  novo  no 
paço  da  Corte  real,  onde  graves  acontecimentos 
tem  succedido.  D.  Pedro  ii,  contra  cujos  afeia- 
mentos  de  caracter  mal  nos  podemos  conter, 
parece  ter  tido  em  vida  a  expiação  dos  seus  de- 
lidos. Poucos  homens  podem  ser  feridos  mais 
no  intimo  do  que  elle  foi,  nas  suas  relações 
cordiaes  e  affectivas.  Uma  serie  de  catastrophes 
o  lanceou  rudemente. 

Sua  segunda  mulher,  a  quem  votava  um  culto 
sincero,  desprendia-se-lae  dos  braços  a  4  de 
agosto'  de  1699,  contando  apenas  trinta  e  trez 
ânuos  de  edade.  Cobriam-no  os  crepes  da  viu- 
vez; tornava  a  solidão  a  invadil-o;  e  em  meio 
de  todos  os  rumores  cortesãos  não  poderia  elle 
encontrar  uma  nota  que  o  distrahisse  de  seus 
pezares. 

A  purpura  não  enxuga  lagrimas. 

Com  ciacoenta  e  um  annos  D.  Pedro  ii  já  come- 
çavaa  sentir  o  desalento  que  as  repetidas  amargu- 
ras suscitam.  Embora  lhe  faltassem  as  qualidades 
mimosas,  tinha  tido,  comtudo,  uma  existência 
de  commoções  violentas.  Nas  próprias  demasias 
do  seu  proceder  encontraria  motivo  para  aballos 
profundos.  Batido  pela  sorte,  quanto  ao  seu  vi- 
ver como  homem,  sentia-se  inquieto  pelo  que 
tocava  á  sua  responsabilidade  como  rei.  Não 
podendo  esquivar-se  á  pendência  europea,  tinha 
involvido  n'ella  o  paiz  sem  saber  quaes  as  con- 
sequi'ocias  d'esle  jogo  arriscado. 

Além  d'isso,  os  ministros  que  o  ladeavam  não 
eram  de  pulso  para  o  auxiliar,  nem  de  agudeza 
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para  preverem  successos  longínquos.  D.  Pedro 
acbava-se,  portauto,  com  todo  o  immenso  peso 
do  seu  officio.  Guiava-o  um  certo  tacto  adminis- 
tractivo,  que  parecia  haver  herdado  de  seu  pae; 
mas,  como  elle,  não  era  para  as  deliberações 
superiores,  nem  linha  o  instincto  das  grandes 
empresas.  Não  primando,  alem  d'isso,  pelos 
esmeros  de  nenhuma  cultura  intellectual,  mal 
poderia  ir  pedir  aos  livros  os  segredos  que  lhe 
não  sabiam  dizer  os  homens. 

Sua  irmã  D.  Catharina,  que  era  seu  impedi- 
mento por  duas  vezes  regeu  o  reino,  era  senhora 
de  espirito  esclarecido  e  de  animo  para  cargo 
tão  alto.  Nota-se,  até,  com  respeito  á  corte  de 
Roma,  tamanha  insenção  da  sua  parle,  que  dif- 
ficilmente  a  podemos  congraçar  com  os  senti- 
mentos que,  n'este  particular,  lhe  attribuiam  os 
seus  súbditos  inglezes.  Como  o  núncio  Conti 
exigisse  do  provincial  dosjesuilasuns  quidenios 
que  se  diziam  cm  divida  á  Guria,  D.  Catharina 
prohibio-o  de  ir  ao  pajo,  e  chegaria  a  fazel-o 
sahir  do  reino,  se  D.  Pedro  não  invalidasse  o 
propósito,  ao  assumir  de  novo  o  regimento  de 
seus  povos.  Diz-se  que  este  facto  a  impressionou 
altamente,  e  que  d'ahi  proveio  a  enfermidade 
que  a  foi  consummindo.  A  31  de  dezembro  de 
1705,  aggravou-se-lhe  o  padecimento  por  forma 
que  todos  os  meios  empregados  se  tornaram  inú- 
teis. No  palácio  da  Bemposta  rendeu  a  alma  a 
Deus,  contando  sessenta  e  sete  annos. 

No  entanto,  como  dito  fica,  o  exercito  alliado 
estadeava  ao  sol  de  Madrid.  Sol  de  boa  ventura 
não  era  elle,  que  em  breve  tinha  de  eclipsar-se, 
fazendo  abortar  quantos  planos  se  haviam  deli- 
neado. A  llespanha  cedia  em  muitos  dos  seus  pon- 
tos, sob  a  pressão  das  armas  triumphadoras;  mas 
não  applaudia  a  nova  ordem  de  cousas  que  bus- 
cavam implantar.  O  marquez  das  Minas  procla- 
mara rei  o  archiduque  Carlos;  mas  a  sua  voz 
não  encontrava  ecco  em  nenhum  peito  caste- 
lhano. 

Madrid  curvava-se  á  dominação,  esperando  o 
momento  azado  para  se  erguer  e  protestar.  Nas 
terras  que  iamos  atravessando  deixávamos  como 
que  um  sulco  de  represálias.  Mal  transpúnhamos 
os  limites  de  um  povo,  logo  elle  se  levantava  com 
a  sanha  de  inimigo.  Assim  internados,  e  com  a 
indecisão  do  archiduque  Carlos,  que  se  não  dis- 
poz  a  cair  de  salto  sobre  Madrid,  estávamos  em 


péssimas  condições,  não  sò  para  o  êxito  cabali 
como  para  a  segura  resistência. 

O  duque  de  Berwick,  sem  se  deixar  prender 
de  receios,  ia  proscguindo  com  actividade  e  bom 
acerto.  Reforçado  no  seu  exercito,  e  juntando- 
se-lhe  a  isto  o  concurso  das  populações  subleva- 
das, podia-nos  colher  ás  mãos,  sem  que  nos 
podessemos  furtar  á  capitulação  e  á  vergonha. 

Não  diremos  que  Filippe  v  sustentou  na  ca- 
beça a  coroa  que  lhe  haviam  dado,  unicamente 
pela  energia  que  desenvolveu,  em  contrario  da 
perplexidade  do  seu  rival;  o  que  o  sustentou  na 
posse  de  seus  reinos  foi  a  vontade  enthusiastica 
da  nação. 

Se  da  parte  do  archiduque  tivesse  havido  mais 
prestesa,  se  partisse  de  Barcelona  logo  que  o  mar- 
quez das  Minas  o  mandou  chamar,  se  se  apre- 
sentasse em  Madrid  á  frente  de  ura  corpo  de 
exercito  lusido,  accelerando  asuaenthronisação, 
e  moslrando-se  assim  à  llespanha,  quasi  que 
consagrado;  é  possível  que  esta  hesitasse  por 
momentos,  e  que  a  sua  reacção  não  fosse  tão 
prompta;  mas  o  throno  cambalearia  sempre  em 
seus  fracos  esteios,  e  na  primeira  conjuncção 
seria  derrubado,  e  o  novo  rei  sepultado  em  suas 
ruinas. 

É  que  a  Hespanha  toda  reclamara  o  exercício 
dos  próprios  direitos,  e  depois  de  haver  reconhe- 
cido a  soberania  do  duque  de  Anjou,  não  tole- 
rava qne  lhe  impuzessem  outra,  sob  quaesqucr 
rasões  ostensivas. 

Vcndo-se  empégado  de  mais  n'aquelle  oceano 
revolto,  e  receando  justamente  o  ser  batido  pelas 
tropas  inimigas,  o  marquez  das  Minas  operou  a 
sua  retirada  para  Valência,  dando  ainda  n'ella 
medida  perfeita  da  sua  muita  pcritia  como  gene- 
ral. Eis  a  conclusão  a  que  haviam  chegado  tantos 
cálculos  e  tantas  perdas  devidas.  Maiores  desas- 
tres seriam  ainda  os  nossos  se  a  retirada  podesse 
finalmente  tropeçar  nos  embaraços  com  que  pro- 
curavam tolhel-a. 

Tomando  o  caminho  de  Valência,  o  marquez 
das  Minas  tinha  em  vista  aproveitar-se  das  van- 
tagens obtidas  poi  Peterborough.  A  estrella  que 
lhe  havia,  porem,  brilhado  com  scintillações  tão 
vividas,  estava  a  ponto  de  se  enublar;  comquanto 
a  sua  reputação  de  cabo  de  guerra  se  mantenha 
na  mesma  altura,  respeitável  e  inaccessivel.  Nas 
condições  em  que  elle  se  viu  ninguém  saberia 
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poupar-se  aos  desastres  subsequentes.  A  narração 
d'elles  pertence,  comtudo,  ao  reinado  seguinte. 
Os  primeiros  dias  do  mez  de  dezembro  de  1706 
são  aquelles  em  que  D.  Pedro  ii  se  vae  avisi- 
nhando  do  tumulo.  Sombrios  lhe  deviam  elles 
ser,  attentando  no  desconcerto  em  que  se  en- 
contravam os  negócios  públicos.  Deixava  a  nação 
a  braços  com  tremendas  calamidades,  cabendo 
o  timão  do  governo  a  um  adolescente  que  não  o 
poderia  manejar.  Olhando  em  torno  de  si  via 
apenas  o  soturno  desanimo  estampado  em  todos 
os  rostos.  Depois  de  havermos  conquistado  a  paz, 
e  entrado  n'um  período  com  todas  as  mostras  de 
florescência,  volvíamos  à  quadra  das  invasões, 
e  teríamos  que  sentir  o  clamor  do  inimigo  ao 
longo  do  nosso  território. 

Estas  considerações  deveriam  afQigír  os  der- 
radeiros instantes  de  D.  Pedro.  Sendo  acommet- 
tido  de  um  pleuríz  na  quinta  d'Alcantara,  veiu 
a  fallecer  a  9  de  dezembro,  com  cincoenta  e  oito 
annos,  sete  mezes,  e  treze  dias. 

Os  filhos  que  teve  foram:  do  primeiro  matri- 
monio a  infante  D.  Isabel,  c  do  segundo,  o  prín- 
cipe D.  João,  que  viveu  dezoito  dias,  e  outro  do 
mesmo  nome,  que  foi  mais  tarde  D.  João  v.  Se- 
guiram-se-lhe  o  infante  D.  Francisco,  que  foi 
Grão  Prior  do  Crato,  D.  António,  D.  Theresa, 
que,  como  já  dissemos,  foi  noiva  promettida  do 
archiduque  Carlos,  D.  Manuel,  que  aos  dezesete 
annos  partiu  occultamente  para  a  Hungria,  onde 
militou  sob  as  ordens  do  príncipe  Eugénio  nas 
batalhas  de  Peterwaradin,  Temeswar  e  Belgrado; 
sendo  o  ultimo  a  infante  D.  Francisca. 

Alem  d'estes  filhos  ligitimos  deixou  três  natu- 
raes,  que  foram:  a  senhora  D.  Luiza,  que  viveu 
recolhida  no  convento  de  Carnide  com  sua  tia  a 
senhora  D.  Maria,  vindo  a  casar,  primeiro  com 
o  duque  D.  Luiz  .\mbrosio  de  Mello,  filho  do  du- 
que de  Cadaval,  e  por  morte  d'este  a  13  de  no- 
vembro de  1700,  com  seu  cunhado  o  duque  D. 
Jayme.  Houve  mais  D.  Miguel,  que  D.  João  v  re- 
conheceu por  irmão,  mandando  que  se  lhe  desse 
o  tratamento  d'alteza  e  casando-o  com  D.  Luiza 
Casimira  de  Sousa,  herdeira  da  casa  de  Arron- 
ches, a  quem  foi  feita  mercê  das  honras  de  du- 
queza;  e  por  ultimo  D.  José,  que  foi  sagrado 
arcebispo  de  Braga.  ' 

'  Mappa  de  Portugal.  Segunda  parte. 
V  VOL. — 17. 


É  esta  a  prole,  que,  em  abono  de  sua  vis  pro- 
creadora,  nos  deixou  D.  Pedro  ii. 

Com  relação  á  sr.'  D.  Luiza,  ha,  porem,  a 
seguinte  e  expressa  declaração  do  1.°  de  março 
de  1679,  na  qual  se  lò: — «Declaro  que  houve 
uma  filha  de  mulher  donzella,  e  limpa  de  san- 
gue, â  qual  ordenei  chamassem  D.  Luiza,  e  a 
mandei  crear  em  casa  de  Francisco  Corrêa  de 
Lacerda:  quero  que  em  todo  o  tempo  conste, 
que  a  referida  é  minha  filha,  e  a  esse  fim  fiz 
esta  declaração,  que  entreguei  a  Francisco  Cor- 
rêa, para  que  a  guardasse,  emquanto  lhe  não 
mandava  o  contrario.» 

A  este  documento  seguem-se  duas  certidões, 
— a  primeira  do  duque  de  Cadaval  e  do  men- 
cionado Corrêa  de  Lacerda,  e  a  segunda  do  prior 
de  S.  Nicolau,  Domingos  do  Valle.  Por  estes  do- 
cumentos ficamos  sabendo  que  a  mãe  de  D. 
Luiza  era  irmã  de  um  familiar  do  Santo  Officio, 
e  que  esta  foi  baptisada  em  uma  casa  junto  da 
Côrte-real,  onde  nasceu,  por  estar  in  pcriculo 
morlis.  Foi  seu  padrinho  o  duque  de  Cadaval, 
estando  também  presente  o  cirurgião  da  camará, 
António  de  Prado.  Do  livro  dos  Baptisados  da 
egreja  de  S.  Nicolau,  extrahiu-se  o  seguinte  as- 
sento: 

—  «Em  os  2  dias  de  março  de  1679,  puz 
os  Santos  óleos  a  Luiza,  por  ser  baptisada  em 
casa,  a  que  assistiu  o  duque  de  Cadaval,  filha 
de  pães  incógnitos.  O  prior,  Domingos  do  Valle. 
E  ai  não  disse  o  dito  assento,  que  por  verdade 
o  trasladei,  de  verbo  ad  verbiim.  E  depois  de 
feito  o  dito  assento,  me  disse  Sua  Alteza,  o 
sereníssimo  príncipe  D.  Pedro,  nosso  senhor, 
que  era  sua  filha,  e  que  ordenara  ao  duque 
que  a  levasse  a  pôr  os  Santos  Óleos,  debaixo 
do  nome  de  engeitada.  E  para  que  a  todo  o 
tempo  conste,  que  a  dita  sr.'  D.  Luiza,  que 
no  dito  livro  e  assento  está,  é  filha  de  sua 
alteza,  me  ordenou  o  dito  senhor  passasse  a 
presente  certidão,  com  a  declaração  acima  refe- 
rida: e  por  passar  na  verdade  o  juro  in  verbo 
sacerdotis,  por  saber  o  referido,  e  ser  criado  de 
sua  alteza,  e  elle  m'o  dizer.  Lisboa  28  de  março 
de  1679. — O  prior  de  S.  Nicolau,  Domingos 
do  Valle. . 

D.  Pedro  ii  mandou  que  estas  declarações  fos- 
sem lançadas  no  livro  do  Registo  da  Torre  do 
Tombo,  e  juntamente  a  escriptura  de  dote  que 


130 


Historia  de  Porsug-al 


se  fez  no  casamento  da  mesma  senhora  com  o 
duque  D.  Luiz  Ambrósio  de  Mello.  ' 

Que  elle  tinha  esta  filha  em  muito  amor,  e 
que  a  tratou  sempre  dando-lhe  todo  o  respeito 
e  lustre  devidos  a  uma  princeza,  vê-se  pelo  de- 
correr de  seus  actos. 

Apenas  entrada  nos  treze  annos,  fcz-lhe  mercê 
das  commendas  de  Santa  Maria  de  Moreiras,  do 
arcebispado  de  Braga,  e  de  Monsaraz,  do  arce- 
bispado de  Évora,  da  apresentação  da  Casa  de 
Bragança,  então  vagas;  e  em  quanto  se  não 
encartasse,  poderia  comer  por  administração  os 
fructos  d'ellas.  ^  tlinco  annos  depois,  represen- 
tando-lhe  D.  Luiza  que  os  seus  almoxarifes  e 
rendeiros  se  descuidavam  com  os  pagamentos, 
de  sorte  que,  sendo  necessário  usar  dos  meios 
ordinários,  se  embaraçava  muito  a  cobrança  de 
sua  fazenda,  el-rei  determinou  que  todos  e  quaes- 
quer  devedores  de  sua  muito  amada  e  presada 
filha,  como  textualmente  se  expressa,  fossem 
executados,  via  executiva,  pelo  Ouvidor  da  Fa- 
zenda do  duque,  seu  padrinho,  procedendo-se 
desde  logo  na  cobrança  de  todas  as  suas  rendas 
e  dividas.  ^ 

.  Uma  feição  que  já  notámos  em  D.  João  iv,  e 
que  se  observa  egualmente  em  D.  Pedro  ii  é  o 
muito  desvello  com  que  tanto  um  como  outro  se 
davam  á  boa  arrumação  de  seus  cabedaes,  e  ao 
melhor  modo  de  os  accrescentar  em  proveito  da 
família.  Na  fazenda  nacional  talhavam  elles  as 
suas  fortes  roupagens.  Como  a  casa  da  rainha 
houvesse  suas  rendas  diminuídas,  foram-lhe  con- 
signados dezesete  mil  cruzados  cada  anno,  pagos 
nos  direitos  que  se  recebiam  do  pau  Brasil. ''  Este 
valioso  lenho  já  havia  sido  esteio  de  D.  Pedro, 
quando  infante;  por  isso  que  a  Companhia  do 
Commercio  Geral  lhe  contribuía  com  mil  quín- 
taes,  na  forma  em  que  já  tinha  outros  mil.  ■' 

A  este  benefício  concedido  á  esposa,  juntou 
em  seguida  o  de  vinte  mil  cruzados  tirados  dos 
rendimentos  dos  portos  seccos,  com  preferencia 
a  todos  os  outros  pagamentos  e  encargos  dos 
mesmos  rendimentos.  ^ 

1  Dec.  de  31  de  agosto  de  1693. 

2  P.  da  H.  Geneal.  tom.  S.» 

3  Alvará  do  12  de  maio  de  1698. 

<  Alvará  de  8  de  outubro  de  1687. 

■'  Pror.  da  H.  Genenl.  tom.  .'i." 

''  Ciu'ln  de  Piulrão  úi'.  12  dií  iioveiidiro  de  1687. 


Os  infantes  não  eram,  a  seu  turno,  esquecidos. 
D.  Francisco  recebia  a  commenda  maior  da  Ega 
e  as  de  Dormes  e  Castello-Branco,  da  ordem  de 
Christo;  '  c  depois,  para  que  sua  casa  tivesse  a 
competente  grandeza  e  estado,  asseutaram-se-lhe 
trinta  mil  cruzados, — vinte  na  alfandega  de  Lis- 
boa, e  dez  na  do  Porto.  ^  O  sentimento  paterno, 
mal  socegado  quanto  ao  bem  estar  da  descendên- 
cia, fazia-lhe  mais  doação  das  víllas  do  Vimioso 
e  Aguiar  da  Beira,  que,  por  sentença  havida 
contra  o  conde  de  Vimioso,  haviam  sido  julgadas 
por  vagas  para  a  coroa;  e  assim  mais  da  casa  de 
Bobadella,  e  dos  bens  que  haviam  pertencido  á 
casa  de  Linhares,  com  suas  víllas,  rendas,  ju- 
risdicções,  alcaidarías-móres,  padroados  e  datas 
de  officios,  assim  como  os  tinham  tido  os  dona- 
tários por  quem  vagaram.  Addícionem-se  os  re- 
guengos de  Villa  Nova  de  Portimão,  Rendide  e  o 
da  Tojosa,  as  lesirías  chamadas  o  Torrão  do 
Diabo,  e  terras  do  Estreito  grande,  vagas  por 
morte  do  conde  de  Figueiró;  com  os  foros  que 
pagavam  as  terras  do  Reguengo  da  Torrugem  e 
casal  de  Almeirim.  ' 

Ao  infante  D.  Manuel  foram  assentes  trinta 
mil  cruzados,  vinte  na  alfandega  de  Lisboa  e  dez 
na  do  Porto  ■* 

Por  estas  reaes  disposições  vê-se  quanto  a  boa 
aza  tutelar  se  estendia  sobre  o  ninho  dos  infan- 
tes. Os  rendimentos  públicos,  n'um  tempo  em 
que  tão  necessários  eram  para  accudir  ás  urgên- 
cias geraes,  serviam  para  dar  mais  realce  e 
apparato  ás  casas  e  comitivas  dos  príncipes. 

E  nos  próprios  diplomas  em  que  o  suor  do 
povo  era  transformado  em  bagas  de  ouro,  decla- 
rava-sc  ter  consideração  á  impossibilidade  em 
que  se  achava  o  reino  para  occorrer  a  dadivas 
fastosas;  como  se  tal  argumento  não  devesse  an- 
tes aconselhar  a  melhor  administração  das  recei- 
tas, em  proveito  d'esse  mesmo  reino  amesqui- 
nhado  e  decahido. 

Em  vez  de  o  alimentarem  e  robustecerem, 
ainda  que  com  o  sacrificio  de  fúteis  vanglorias, 
ordenhavam-n'o  discricionariamente,  sem  que- 
rerem averiguar  se  o  sangue  purpureava  ou  não 
o  tarro. 

•  Alvará  de  2  de  março  de  169.3. 

2  Carla  Padrão  de  22  de  agosto  de  1695. 

3  Carta  Patente  de  21  de  abril  de  1698. 

'>  Carta  Padrão  de  10  de  dezembro  de  1697. 
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Uue  as  circumstancias  do  paiz  não  eram  pros- 
peras, sabemol-o  sem  ter  que  proceder  a  gran- 
des averiguações.  O  quinto  do  ouro  que  se  lavrava 
nas  minas  do  Brazil,  ainda  que  montante  em  al- 
guns annos  a  800  marcos  ou  8.000  onças,  não 
suppria  as  imraensas  necessidades  occorrentes.  A 
nação  debatia-se  em  constantes  necessidades,  e 
agitada  pelas  commoções  que  só  momentanea- 
mente haviam  serenado,  desageitavasse  de  seus 
lavores,  conservando  a  terra  infecunda. 

Apontámos  em  tempo  que  o  descobrimento 
das  minas  de  ouro  provocara  uma  corrente  de 
emigração  pasmosa;  estes  aventureiros  a  quem 
a  sede  da  riqueza  affastava  da  pátria,  eram  tan- 
tos menos  elementos  de  trabalho  productivo. 

Gomo  em  casa  onde  os  redditos  certos  esca- 
ceam,  se  vae  buscar  aos  expedientes  o  modoop- 
portuno  de  solver  diUiculdades  supervenientes; 
assim  nós  vemos  que  Portugal,  n'essa  quadra, 
se  soccorre  a  providencias  de  occasião,  semíixar 
normas  terminantes  nem  estabelecer  systemas 
positivos.  A  administração  publica  tenteava  as 
trevas. 

No  decurso  d'esles  reinados  notamos  andar  o 
valor  da  moeda  cm  fluctuação  permanente.  Pri- 
meiro ordenou-se  que  as  moedas  de  prata  e  ouro 
corressem  a  peso;  mas  depois,  pela  lei  de  4  de 
agosto  de  1688,  resolveu-se  que  a  moeda  se  le- 
vantasse vinte  por  cento  mais  ao  valor  por  que 
corria,  ficando  assim, — as  moedas  de  ouro  das 
fabricas  novas  de  4S5000  réis  a  4)S800  réis;  as 
meias  moedas  de  S-^OOO  réis  a  253400  réis;  os 
quartos  de  liJOOO  réis  a  1,5200  réis. 

Das  moedas  de  ouro  das  fabricas  antigas,  que 
haviam  sido  mandadas  correr  a  peso,  ficaram 
valendo  a  oitava  a  1^500  réis,  a  onça  a  12|>000 
réis,  o  marco  a  96r500O  réis,  e  o  grão  a  20 
réis, — e  correspondendo  nas  moedas  de  ouro  da 
fabrica  nova  a  oitava  a  1^600  réis  a  respeito  do 
maior  valor  extrínseco  com  que  sabiam  da  casa 
da  moeda,  não  se  daria  mais  valor  que  o  intrín- 
seco de  l^íõOO  réis  por  oitava,  nas  moedas  das 
fabricos  antigas,  mandadas  correr  a  pezo,  por- 
que, tendo  de  se  reduzir,  viriam  a  perder  as 
partes  na  redução  toda  a  maioria  que  se  lhes 
desse,  porque  essa  mesma  se  diminuiria  na  se- 
nhoreagem  e  braceagem  do  seu  valor. 

As  moedas  de  500  réis  a  GOO  réis;  as  de  250 
réis  a  300  réis;  as  de  400  réis  a  480  réis;  as  de 


200  réis  a  240  réis;  os  tostões  a  120  réis;  os  80 
réis  a  100  réis;  os  meios  tostões  a  60  réis;  os 
40  réis  a  õO  reis,  e  os  vinténs  pelo  mesmo  que 
corriam. 

Parn  se  evitarem  os  embaraços  que  soffreria  o 
commercio,  não  correndo  patacas  de  menos  peso 
que  de  7  oitavas,  mandou-se  que  corressem  to- 
das as  patacas,  reales  dobrados  c  singelos,  de 
qualquer  fabrica  que  fossem,  a  respeito  de  100 
réis  a  oitava,  ficando  nas  suas  quantidades  como 
moeda  corrente. 

Convindo  eguaiar  o  ouro  com  a  prata,  propor- 
cionando-se  o  valor  intrínseco  dos  onze  dinhei- 
ros aos  22  quilates  do  ouro,  pagar-se-ia  na  casa 
da  moeda  de  Lisboa  e  do  Porto,  o  marco  de  ouro 
por  96/3000  réis,  a  onça  a  12!5000  réis,  e  a  oi- 
tava por  1;3500  réis  e  a  este  respeito  os  grãos; 
o  marco  de  prata  a  6^000  réis,  a  onça  a  750 
réis,  e  os  grãos  respectivamente. 

Ponderando-se,  todavia,  não  ser  justo,  que  o 
ouro  e  a  prata  ficassem  ao  arbítrio  dos  ourives 
que  os  lavravam,  ordenou-se,  outrosim,  que  o 
ouro  lavrado  fosse  de  vinte  quilates  e  meio,  pa- 
gando-se  a  oitava  a  IMOO  réis,  a  onça  a  1 1!3200 
réis,  o  marco  a  89,3600  réis,  e  os  grãos  a  este 
respeito.  A  prata  de  lei  teria  dez  dinheiros  e 
seis  grãos,  pagando-se  o  marco  a  5S600  réis,  e 
as  onças,  oitavas  e  grãos,  respectivamente. 

Em  seguida  a  esta  alteração,  o  alvará  de  21 
do  mesmo  mez  attendeu  ás  dividas  contrahidas 
e  contractos  celebrados  anteriormente,  man- 
dando que  elles  se  entendessem  e  praticassem, 
como  se  houvessem  sido  contrahidos  e  celebra- 
dos depois. 

No  referente  ás  letras  de  cambio,  que  já  esta- 
vam passadas  fora  do  reino,  resolveu-se,  que, 
todas  as  que  ao  tempo  da  publicação  da  lei  se 
achassem  aceitas,  e  não  cumprído  o  tempo  de 
seu  pagamento,  ou,  estando  cumprido  o  tempo, 
não  pagas,  ou  já  estivessem  aceitas,  e  principia- 
das a  pagar,  se  fizessem  os  pagamentos  inteira- 
mente conforme  ao  valor  que  o  dinheiro  tinba 
ao  tempo  da  acceitação  das  mesmas  letras.  Este 
alvará  de  declaração  acendia  ao  prejuízo  que  te- 
riam os  sacadores,  vindo  a  cobrar  menos  ao 
tempo  de  seus  pagamentos. 

Pela  carta  regia  de  4  de  maio  de  1688,  foi 
creada  uma  companhia  para  se  contrahir  um 
empréstimo,  com  a  condição  de  juro  vitalício  e 
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capital  pedido.  A  companhia  seria  formada  de 
dez  mil  pessoas  voluntárias,  na  qual  entraria 
cada  uma  com  cera  cruzados,  que  multiplicados 
fariam  um  milhão,  o  qual,  a  respeito  de  cinco 
por  cento,  importaria  cincoenta  mil  cruzados  de 
redditos  cada  anno.  Estes  distribuir-se-iam  por 
todas  as  pessoas  da  companhia,  começando  o 
pagamento  a  ciuco  por  cento,  crescendo  gradual- 
mente os  redditos  na  proporção  da  mortalidade. 
N'este  sentido,  o  disposto  era  que  as  tenças  aca- 
bariam com  as  vidas  das  pessoas  que  entrassem 
na  companhia,  sem  que  podessem  pertencer  a 
seus  herdeiros.  O  crescimento  obtido  rateava-se 
todos  os  annos  a  favor  dos  vivos,  até  que  a  ultima 
vida  viria  a  lograr  todos  os  cincoenta  mil  cruza- 
dos de  redditos,  que  importa  o  milhão.  Acabada 
esta,  ficava  extincta  a  obrigação,  ficando  o  milhão 
para  a  Fazenda  real. 

D'este  modo,  sem  mais  desembolso  que  cem 
cruzados,  de  que  logo  se  venciam  juros  de  cinco 
porcento,  poderiam  aindaos  que  vivessem  muito, 
lograr  redditos  tão  crescidos  que  lhes  fossem  de 
grande  conveniência;  e  os  que  vivessem  mais, 
tanto  mais  elevados,  que,  em  se  reduzindo  o 
numero  a  mil  pessoas,  teria  cada  uma  cincoenta 
cruzados  de  renda,  e  as  ultimas  tudo  o  que  cou- 
besse em  cincoenta  mil  cru2ados,  até  ficarem 
todos  á  pessoa  supervivente. 

Cada  qual  poderia  entrar  n'esta  companhia 
com  muitas  vidas  em  sua  cabeça,  para  fruii'  os 
redditos  com  as  maiorias  que  tocassem  a  todas 
as  suas  vidas. 

Algumas  outras  disposições  havia  ainda,  mas 
bastam  estas  para  se  entrar  no  intimo  de  tal  me- 
canismo. 

A  Junta  do  Commercio  incumbia  o  pagamento 
dos  juros,  mandando-se  o  dinheiro  ás  cabeças 
das  commarcas,  para  n'ellas  se  fazer  o  paga- 
mento todos  os  annos,  evitando-se  d'este  modo 
que  os  interessados  tivessem  de  os  vir  receber  a 
Lishoa.  Os  thesoureiros  e  escrivães  d'esta  re- 
ceita, eram,  obrigatoriamente,  os  vereadores  e 
ofRciaes  das  camarás  respectivas. 

Vemos  que  a  onda  da  prosperidade  não  nos 
emballava  caridosa. 

Reparando  bem  no  estado  das  cousas,  con- 
clue-se  que  os  diversos  elementos  da  governação 
andavam  baralhados  e  confusos.  Ha  traços,  que 
denunciara  vigor,  ordenações  que  revelam  agu- 


deza; mas  falta  a  unidade  no  conjunto,  a  derrota 
não  é  traçada  com  mão  firme,  e  a  nau  do  estado 
ainda  singra  em  bordos  indecisos.  Vem  longe  o 
tempo  em  que  a  forma  politica,  religiosa  e  admi- 
nistrativa ha  de  ser  traçada  com  uma  linha  accen- 
tuada  e  profunda.  Por  emquanto  uchamo-nos 
como  que  n'uma  cellula  embryonaria.  Ha  nas 
idéas  e  nos  successos  a  promiscuidade  tumul- 
tuosa do  cahos. 

A  libertinagem,  por  um  lado,  não  exclue  pelo 
outro  o  fanatismo.  A  nobreza,  mal  contida  em 
seus  limites,  atreve-se  de  quando  em  quando  a 
ferir  a  lei  nos  seus  próprios  agentes.  O  soberano, 
sem  acatamento  a  essa  lei,  indulta-os;  ao  passo 
que  o  rigor  não  afrouxa  contra  os  delictos  popu- 
lares. 

Dois  condes,  o  do  Prado  e  o  de  Atalaia  são 
perdoados,  por  haver  cada  um  d'elles  assassinado 
um  corregedor.  '  Era  esta  a  soltura  de  costumes 
entre  muitos  dos  principaes  do  reino;  soltura  que 
dava  a  lembrar  os  desaforos  do  rei  antecessor. 

As  missões  para  trazer  ao  redil  o  gentio  são 
porfiosas  e  sollicitas;  o  que  não  impede  que  na 
côi1e  se  dêem  largas  a  praticas  escandalosas. 

No  reinado  subsequente  veremos  que  este  pru- 
rido se  aggrava,  que  as  immoderadas  ostenta- 
ções nos  arremeçarão  para  o  cairel  do  abysmo, 
que  as  lantejoulas  da  opulência  ficticia  mal  po- 
dem desfarçar  as  pústulas  que  corroem  o  corpo 
social;  e  assim,  de  degrau  em  degrau,  iremos 
resvalando,  até  chegar  o  momento  em  que  um 
homem  de  resolução  e  de  génio  venha  amputar 
o  membro  corrupto. 

Para  sabermos  que  frívolas  deliberações  anda- 
vam de  mistura  com  cuidados  mais  sérios,  basta 
lembrar  a  renovação  do  voto  a  Santiago  de  (jom- 
postella.  Havia  prolongas  em  negócios  de  tomo, 
para  se  accudir  a  estas  ninharias  piedosas. 

O  voto  a  Santiago  de  Gompostella,  reduzia-se 
a  uma  contribuição  dos  bispados  do  Porto  e 
Coimbra,  arcebispado  de  Braga,  e  logarcs  de 
Riba  de  Côa  eValle  de  Coelho.  A  historia  d'este 
voto,  a  que  melhor  poderíamos  chamar  lenda, 
tem  uma  feição  de  tal  modo  ingénua  que  me- 
rece ser  relembrada.  Seja-nos  permittido  embu- 
tir no  argenião  da  nossa  prosa  o  fino  ouro  da  de 

•  Dec.  de  11  de  setembro  de  1698  e  do  6  de  feve- 
reiro de  1G'jO. 
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fr.  Luiz  de  Sousa.  Conta  elle  o  caso,  na  Vida  de  D. 
Fr.  Ilartholomeu  dos  Mariijres,  pela  forma  ao 
diante: — « Aquelle  grande  brio  com  que  o  infante 
D.  Pelayo  começou  a  fazer  guerra  aos  mouros,  e 
restaurar  os  reinos  de  Hespanha  perdidos  por  el- 
rei  D.  Rodrigo  seu  tio,  veiu  a  talhar  em  alguns  de 
seus  successores  com  tanto  estremo,  que  a  troco 
de  lograrem  com  menos  cuidados  o  pouco  que 
tinham  cobrado,  consentiram  em  uma  vergo- 
nhosa paz,  dando  aos  bárbaros  páreas  de  seu 
próprio  sangue,  que  eram  cem  donzellas  em  cada 
um  anno. 

«Foi  primeiro  pagador  d'este  infelice  tributo 
el-rei  Mauregato.  Mas  succedendo  no  reino  de 
Leão,  a  que  também  se  referia  tudo  o  que  se 
tinha  tirado  aos  mouros  das  terras  altas  de  Gal- 
liza  e  Portugal,  D.  Ramiro  i,  ou  Ranimiro  como 
algumas  escripluras  lhe  chamavam  junto  dos 
annos  do  Senhor  de  834,  entrou  com  o  novo 
rei,  novo  espirito  nos  vassalios:  era  príncipe  va- 
leroso. 

«Determinam  dar  as  vidas  antes  que  as  filhas. 
Assim  o  dão  por  resposta  aos  mensageiros  do 
rei  mouro  que  as  pedia,  que  era  Abderramen 
segundo  dos  que  com  este  nome  reinavam  em 
Córdova:  o  qual  não  tardou  em  ajuntar  um  po- 
derosíssimo exercito,  e  entrar  pelas  terras  de 
Ramiro  assollaudo  quanto  encontrava,  mas  não 
achou  longe  o  bom  rei,  que  apercebido  desde  o 
dia  que  tomara  o  sceptro,  o  veiu  encontrar  no 
logar  onde  agora  é  a  viUa  de  Clavijo,  não  longe 
da  cidade  de  Calahorra.  Afrontados  os  campos 
deu-se  a  batalha,  pelejou-se  valerosa  e  porflada- 
mente,  mas  deu  a  victoria  aos  mouros  o  numero 
de  combatentes  que  com  muitas  partes  traziam 
maior,  e  fez  damno  aos  nossos  o  descoslume 
em  que  estavam  das  armas.  Vendo-se  el-rei  per- 
dido, foise  retirando  o  melhor  que  pôde  a  um 
monte  vizinho,  que  n'aquelle  tempo  chamavam 
Clavijo.  iVlli  foi  recolhendo  os  seus,  e  foriifi- 
cando-se  quanto  o  tempo  e  o  sitio  o  consentia. 
Cercavam-no  os  bárbaros  que  alagavam  os  cam- 
pos e  cobriam  os  montes  com  a  multidão  de 
gentes,  e  com  gritas  e  algazarras  significavam 
o  gosto  da  victoria  presente,  e  antecipavam  o 
que  esperavam  ter  em  amanhecendo  com  reto- 
marem às  mãos  os  que  haviam  escapado  da  ba- 
talha. 

>'Bem  se  deixa  entender  qual  estaria  o  animo 


de  D.  Ramiro  entre  vassalios  destroçados,  e  mui- 
tos feridos,  todos  desanimados,  e  ouvindo  o  que 
passava  entre  os  inimigos.  Era  alta  noite,  come- 
çava a  descançar  um  pouco  do  grande  trabalho 
do  dia.  Eis  que  lhe  aparece  n'aquelle  manso 
roubo  dos  sentidos,  um  cavalleiro  armado  de  to- 
das as  armas  sobre  um  formoso  cavallo,  armas 
brancas,  e  cavallo  branco,  na  direita  uma  espada 
nua,  na  esquerda  um  guião  branco  atravessado 
de  cruz  vermelha,  e  com  voz  clara  e  distincta 
lhe  manda  que  amanhecendo  acommetta  os  mou- 
ros, que  lhe  assegura  a  victoria:  e  porque  não 
duvide  d'elle,  saiba  que  elle  que  o  diz  é  o  apos- 
tolo Santiago  patrão,  e  protector  de  Hespanha, 
e  n'aquella  postura  em  que  o  via  será  em  seu 
favor  na  batalha.  Era  visão  do  céo,  encheu  de 
luz  a  alma,  e  obrigou  o  entendimento.  Espertou 
cheio  de  celestial  confiança,  chama  os  seus, 
conta-lhes  a  visão,  parece  que  com  a  relação 
communicava  juntamente  valor,  esforço,  deter- 
minação e  esperança  de  victoria.  Corre  a  voz 
pelo  monte,  alvoroça  e  alenta  a  todos:  já  não 
havia  peito  desmaiado,  já  lhes  parecia  que  tar- 
dava o  sói,  e  o  dia.  Não  era  bem  manhã,  orde- 
nam seus  esquadrões,  começam  a  descer  do 
monte  a  passo  cheio  em  demanda  do  inimigo. 
Espantam-se  os  mouros  da  novidade,  e  do  animo 
em  gente  vencida.  Deviam  cuidar  que  era  effeito 
de  desesperação,  e  promptamente  esperavam 
arrematar  a  victoria:  senão  quando  á  vista  de 
ambos  os  campos  se  apresenta  de  nossa  parte 
um  cavalleiro  que  só  enchia  o  campo,  com  tão 
conhecidos  signaes  de  ser  o  mesmo  que  se  tinha 
prometiido  a  el-rei,  que  não  duvidando  ninguém 
da  pessoa  levantaram  os  do  monte  todos  junta- 
mente uma  voz  que  foi  ferir  nas  nuvens,  dizendo 
Santiago,  ou  fosse  significando  que  conheciam 
seu  valedor,  ou  pedindo-lhe  cumprimento  da 
palavra.  Arremetiem  juntamente  a  toda  a  fúria 
dos  cavallos,  desapparece  o  campo,  ferem  nos 
mouros. 

"Foi  o  primeiro  a  romper  a  batalha,  e  a  en- 
sanguentar a  espada  o  Santo  Alferes-mór  des- 
pregando um  formoso  estandarte  com  a  divisa 
do  signal  de  nossa  salvação  cm  còr  de  sangue: 
d'onde  crescia  tanto  animo  nos  accommettedores, 
e  tanto  pavor  nos  accommettidos,  que  em  pouco 
espaço  se  conheceu  e  gritou  de  nossa  parte  a 
victoria.  Foram  os  mouros  desbaratados,  toma- 
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dos  os  arraiaes,  e  com  o  Ímpeto  e  seguimento  da 
victoria  entrada  e  tomada  a  cidade  de  Galahorra 
que  estava  por  elles. 

«Foi  tal  o  destroço,  que  se  affirma  correram 
sangue  todos  os  rios  vizinhos,  e  foram  os  mortos 
setenta  mil  mouros:  emfim  vicloria  do  céo.  D'este 
dia  em  diante  Bcou  em  Hespanha  o  costume  de 
romper  as  batalhas  com  o  nome  de  Santiago  na 
bocca,  e  chamando  por  elle.  E  d'esta  victoria 
nasceu  dar-se  el-rei  D.  Ramiro  por  tão  obrigado 
ao  Santo,  que  acordou  com  todos  os  grandes,  e 
com  o  povo  que  alli  se  achou,  offerecer-lhe  um 
serviço  perpetuo  que  foi  de  cada  geira  de  terra 
uma  medida  do  melhor  fructo  d'ella.  Da  qual  of- 
ferta  mandou  fazer  escriptura  publica,  logo  de- 
pois da  victoria,  dentro  da  mesma  cidade  de 
Galahorra. » 

É  esta  a  origem  do  voto,  como  tão  pueril  e  do- 
cemente nol-a  apresenta  o  chronista. 

No  reino  de  Portugal  fora  elle  imposto,  como  se 
disse,  no  arcebispado  de  Braga  e  bispados  do  Porto 
e  Coimbra,  c  também  nos  logares  de  Riba  de  Côa 
e  de  Valle  de  Coelho.  Na  posse d'csta  cobrança  es- 
teve sempre  a  Santa  fé  do  apostolo,  até  que  se  sus- 
pendeu em  1640,  por  effeito  da  guerra  entre  as 
duas  coroas  da  península.  Tendo,  porem,  o  arce- 
bispo, deão  e  mais  dignidades,  representado  por 
petição,  tanto  para  continuarem  na  cobrança, 
como  para  receberem  o  que  estava  em  divida, 
D.  Pedro  II  ordenou  que  elles  tossem  conservados 
no  direito  e  posse  em  que  estavam  de  cobrar,  até 
o  tempo  da  acdamação  de  D.  João  iv,  podendo 
tratar  de  seu  direito  em  juízo  competente,  quanto 
ás  pensões  decursas  do  tempo  da  guerra.  ' 

Se  o  Santo  apostolo  ainda  entrava  em  arremet- 
tidas,  como  no  tempo  de  D.  Ramiro,  Portugal, 
desoppresso  de  seus  inimigos,  talvez  andasse 
avisado  em  lhe  pagar  seu  voto  e  promessa  ! 

Não  fecharemos  este  capítulo,  sem  tratarmos 
do  que  se  passou  em  cortes,  quando,  opportuna- 
mente,  se  quizeram  fixar  regras  para  o  caso  da 
successão  á  coroa.  Jà  vimos,  quando  foi  o  reco- 
nhecimento de  direito,  na  pessoa  da  infante  D. 
Isabel,  que  o  principio  fundamental  a  debellar 
eram  uns  capítulos  das  Cortes  de  Lamego.  O  que 
ha  de  Seção  n'este  imaginado  congresso  dos  pro- 
curadores da  boa  gente,  encontra-se  magistral- 

'  Alvará  do  lo  de  maio  de  (687. 


mente  desenvolvido  e  demonstrado  nas  paginas 
monumcntaes  devidas  a  Alexandre  Herculano. 
Na  Monarchia  Lusitana  vem  o  documento  sup- 
posilicío,  pela  maneira  como  o  forjaram  e  accei- 
taram  no  século  de  que  estamos  fallando. 

No  primeiro  volume  d'esta  Historia  de  Portu- 
gal tem  os  leitores  um  extracto  substancioso  e 
claro,  por  isso  nos  abstemos  de  repetir  o  que  em 
seu  logar  fica  dito. 

Emquanto  a  critica  histórica  não  fez  luz  sobre 
este  ponto,  as  actas  de  Lamego,  andavam  consi- 
deradas pelos  mais  graves  jurisperitos  como  a 
authentíca  expressão  de  uma  assembléa  repre- 
sentativa. 

Nas  cortes  que  se  celebraram  em  1697,  en- 
commendou-se  ao  Estado  dos  povos  a  declaração 
ou  derogação  da  lei  a  que  estamos  fazendo  re- 
ferencia, sobre  a  successão  do  reino.  '  A  resolu- 
ção das  cortes  foi  que  se  devia  derogar  o  capitulo 
que  poderia  causar  perturbações  de  futuro,  e 
que  succedesse  o  filho  primogénito  e  seus  des- 
cendentes, sem  dependência  alguma  da  nova 
eleição  dos  povos.  D.  Pedro  queria,  em  tal  ma- 
téria, não  deixar  estorvos  à  descendência.  O 
capitulo  citado  dizia,  que,  fallecendo  o  rei  sem 
filhos,  em  caso  que  tivesse  irmão,  possuiria  o 
reino  em  sua  vida;  mas  que,  morrendo,  não  se- 
ria rei  seu  filho,  sem  primeiro  o  fazerem  os 
bispos,  03  procuradores  e  nobres  da  corte  de 
el-rei. 

Eram  estas,  exactamente,  as  circumstancias 
occorridas. 

Como,  porem,  os  Três  Estados  consultavam 
cm  boa  e  desejada  forma,  estabeleceu-se  como 
principio  fundamental  e  assente,  que,  para  todos 
os  tempos  futuros,  os  filhos  e  descendentes  do 
rei,  que  legitimamente  succedesse  a  seu  irmão, 
fallecendo  este  sem  elles,  succederiam  por  sua 
ordem,  sem  ser  necessária  approvação  ou  con- 
sentimento dos  Três  Estados.  - 

0  príncipe  D.  João  havia  já  a  esse  tempo  pres- 
tado juramento;  mas  esta  lei,  que  tem  a  data  de 
12  d'abríl  de  1698,  sanccionava  o  seu  inauferi- 
vel  direito  á  successão  da  monarchia. 

Poderia  mais  tarde  empunhar  o  sceptro  de  seu 

1  Dec.  de  3  de  novembro  de  1697. 

2  Prov.  da  H.  Geneal.  tora.  5.»— Borges  Carneiro 
— Mofiia  Chrunol.  pag.  315. 
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malogrado  tio,  sem  temer  que  os  homens  es- 
pectraes  de  Lamego  lhe  viessem  contestar  a  sua 
prerogativa  dominadora;  poderia  applicar  as  abas- 
tanças da  nação  em  sumptuosidudes  freiraticas 
e  em  desatinos  de  pródigo;  que  seu  pae,  confor- 
mando-se  com  os  Trez  Estados  do  reino,  havia 
dado  essa  lei  a  todos  os  vassallos,  que  então 
eram  e  ao  diante  fossem,  querendo  que  cila  fosse 
firme,  e,  segundo  a  phrase  que  dá  a  insana  me- 
dida de  como  os  reis  se  julgam  alguma  cousa, 
emquanto  o  mundo  durar. 

O  que  succede,  às  vezes,  é  que  os  povos  re- 
consideram, e  partem  o  cajado  d'ouro  com  que 
o  soberano  os  pastoreava. 

No  reinado  de  D.  Pedro  ii  são  estas  as  circum- 
stancias  que  preponderam.  Ao  descer  do  tbrono 
para  se  abrigar  no  tumulo,  via  elle,  atravez  da 
nuvem  da  morte,  outra,  não  menos  carregada, 
d'onde  haveriam  de  sahir  os  nossos  destinos.  A 
Hespanha,  já  não  resfolegando  sob  o  joelho  que 
lhe  puzeramos  no  arcabouço,  dar-nos-ia  o  escar- 
mento devido.  Onde  estava  o  palinuro  para  este 
rapaz  de  17  annos,  que,  no  seu  orgulho  precoce, 
dizia  com  a  sobranceria  dos  que  se  sentem  pre- 
destinados. «Meu  avô  deveu  ejemeu;  meu  pae 
deveu;  e  eu  nem  devo  nem  temo  ?» 

íamos  como  o  florentino  immortal,  entrar 
n'uma  selva  escura  e  embrenhada, 

tChe  la  diritta  via  era  smarrita;' 

aguardando  o  aparecimento  d'aquelle  a  quem  po- 
deríamos lambem  gritar:  « Miserere  di  me; «  como 
gritava  o  poeta,  ao  descobrir  por  entre  os  nevoei- 
ros da  solidão  o  grande  vulto  mantuano. 

CAPITULO  IV 

o  clero,  o  povo  e  os  escravos.  —  Circum- 
stancias  agrícolas  e  monetárias  do  paiz. 
—  Estado  da  litteratura  e  apreciação  d'al- 
guns  escriptores  mais  notáveis. — Conclu- 
são. 

Insistimos  no  que  respeita  aos  costumes,  e  á 
manifesta  perversão  do  clero. 

O  monacato,  na  sua  forma  genuina  e  primi- 
tiva, é  quasi  sempre  o  testemunho  de  um  divor- 
cio entre  o  iadividuo  e  a  sociedade.  Os  desertos 


não  se  povoavam  de  cenobitas,  unicamente  affu- 
gentados  dos  centros  populosos,  pelas  armas  da 
perseguição.  O  enthusiasmo  religioso,  ou,  mais 
ainda,  os  desconfortos  incompatíveis  com  a  vida 
civil,  impelliam  muitos  homens  para  a  braveza 
do  ermo,  e  para  as  contemplações  celestes.  Ahi, 
nVssas  thebaidas  piedosas,  bavia  somente  a  pe- 
nitencia e  o  êxtase.  Despersos  no  escampado, 
essa  família  de  devotos  lornou-se,  mais  tarde,  o 
ponto  de  partida  das  ordens  regulares.  Com  o 
correr  dos  tempos,  a  pureza  originaria  foi-se 
damnificando;  e  do  mesmo  modo  que  as  aguas, 
tanto  mais  se  enlodam  quanto  mais  se  aíTastam 
do  seu  manancial,  assim  estas  associações  se 
foram  degenerando,  a  ponto  que,  já  no  século  v, 
careciam  da  mais  detersiva  reforma. 

Os  frades,  opulentados  por  doações,  imperando 
nas  consciências,  affeiçoando  a  credulidade  a  seu 
sabor,  iugerindo-se  no  meneio  dos  estados,  ex- 
plorando o  milagre,  cora  offensa  da  candura 
evangélica,  falseando  a  limpidez  da  verdade 
christã,  e  substituindo-a  por  fabulosas  lendas, 
levando  a  immoralidade  ao  centro  casto  das  fa- 
mílias e  tornando-se,  d'este  modo,  os  heroes 
incontinentes  de  romances  e  anedoctas,  a  prin- 
cipiar no  Decameron,  e  a  terminar  no  mais 
obscuro  dos  livretes  infames,  escandalisavam  o 
mundo  e  travavam  o  passo  ás  republicas. 

Não  é  isto  dizer  que  se  lhes  não  devam  serviços. 
Ainda  hoje,  nos  pergaminhos  de  maior  valia,  nas 
paginas  mais  acariciadas  pelo  saber  e  pela  me- 
ditação, podemos  descobrir  a  mancha  que  im- 
primiu a  baga  de|suor,  cabida  de  algumas  frontes 
austeras  e  repletas  de  idéas. 

No  seu  conjuncto,  porem,  as  ordens  religiosas 
tornaram-se  incompatíveis  com  a  marchados  po- 
vos. O  relatório  a  30  de  maio  de  1834  diz  n'um 
dos  seus  conceituosos  períodos: — «A  historia  das 
ordens  regulares  é  quasi  a  mesma  em  todas  as 
nações  em  que  foram  admittidas;  pode  dizer-se 
que  cm  todas  os  mesmos  princípios  e  os  mesmos 
meios  serviram  ao  seu  estabelecimento;  que  em 
toda  a  parte  se  encontraram  n'ellas  a  mesma  re- 
laxação e  os  mesmos  abusos,  e  que  as  consequên- 
cias para  a  moral,  para  a  Religião  e  para  o  Estado 
tem  ainda  sido  as  mesmas.  Folheando-se  os  an- 
naes  da  historia  portugueza,  e  os  documentos 
antigos  e  modernos,  achar-se-hão  abundantes 
provas  d'esta  verdade  pelo  que  toca  a  Portugal, 
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e  não  faltarão  particularmente  exemplos  irados 
d'ousada  temeridade  contra  os  direitos  dos  prín- 
cipes, e  contra  os  mais  sagrados  interesses  dos 
povos,  de  ingerência  nosnegocios  civis,  e  de  uma 
desordenada  ambição  de  riquezas.» 

Nas  épocas  que  temos  atravessado,  acham-fo 
estas  palavras  em  cabal  evidencia.  Encetámos  a 
era  bragantina  com  a  conspiração  de  um  prelado, 
e,  em  seguida,  temos  assistido  ao  desfilar  das 
mais  esbagaxadas  torpezas  clericaes. 

A  leveza  de  costumes  d'estes  varões  apos- 
tólicos resalla  de  todas  as  paginas  dos  velbos 
monumentos.  Os  alvarás  e  as  provisões  são  im- 
potentes como  represa. 

Vemos,  por  exemplo,  o  núncio,  arcebispo  de 
Damasco,  representar  a  D.  Pedro  n  contra  o  es- 
cândalo que  nascia  de  andarem  muitos  religio- 
sos pelas  ruas  de  Lisboa  sem  companbeiros; 
e  queixar-se  de  não  bastar  a  sua  pastoral  nem 
as  diligencias  do  meirinho  da  Legacia  para  re- 
primir os  abusos.  O  rlecreto  de  3  d'agosto  de 
1G',M  concedeu  a  ajuda  do  braço  secular,  para 
serem  levados  a  seus  conventos  e  entregues  a 
seus  prelados,  os  frades  que,  fora  d'elles,  sem 
companheiros  fossem  acbados,  para  que  os  sen- 
tenceassem  por  incursos  nas  penas  que  estabele- 
cia a  pastoral. 

Pouco  tempo  depois,  o  arcebispo  de  Rhodes, 
que  havia  succedido  na  nunciatura,  representava 
no  mesmo  sentido  a  el-rei,  o  que  prova,  não  só, 
qual  era  a  contumácia  no  desvergonhamento, 
mas  também  quanto  infructuosas  as  providencias 
do  conde  regedor.  ' 

Como  se  isto  não  bastasse,  vemos  que  o  lado 
feminino  compartilhava  dos  mesmos  excessos. 

O  decreto  de  8  de  fevereiro  de  1G90,  diz  tudo 
na  sua  concisão  singella: 

— «Encommendei  ao  arcebispo  de  Lisboa,  meu 
Capellão-mòr,  e  do  meu  Conselho  d'Estado,  or- 
denasse ao  seu  Vigário  procurasse  saber  as  frei- 
ras que  se  detém  n'esta  corte  quando  se  recolhem 
das  Caldas;  e  quando  por  si  as  não  possa  fazer 
recolher  a  seus  mosteiros,  que  pedisse  ajuda  e 
favor  ao  regedor  da  casa  da  Supplicação,  a  quem 
ordenava  lhe  desse. » 

Que  mais  precisamos  para  esclarecimento  da 
moralidade  freiratica  ?  As  pombas  do  divino  amor 

•  Dec.  do  1."  de  setembro  de  1692. 


depois  de  desentorpecidas  em  seus  membros  pela 
Iherapeutica  sulfurosa,  vinham  refocilar  das  vi- 
gílias do  coro  e  dos  jejuns  claustraes,  saborean- 
do-se  na  deleitação  dos  entretenimentos  profanos. 
Esqueciam-se  um  tanto  das  suas  litanias,  resmun- 
gadas com  a  temulencia  do  enfado,  e  é  de  sup- 
por  que  se  recreassem  em  psalmos,  que  David 
não  teria  escripto,  mas  que  seriam  agradáveis  a 
estas  Bethsabés ! 

Nem  só  nos  dados  ao  culto  se  notam  simi- 
Ihantes  desordenamentos  de  proceder.  A  lei  de 
25  d'agosto  de  1680,  que  prohibe  o  uso  de  mas- 
caras por  occasião  de  festividades,  põe  em  relevo 
a  physionomia  dos  ribaldos  populares.  Masca- 
rando-se,  a  pretexto  de  darem  maior  celeliridade 
aos  folguedos,  pervertiam  o  disfarce  por  forma 
que  se  valiam  d'elle  para  executarem  a  vingança 
de  ódios  represados.  Communicou-se  então,  que, 
sendo  achado  algum  mascarado  em  qualquer 
parte  d'estes  reinos  e  senhorios,  fosse  logo  preso, 
e  sentenciado  summariamente  dentro  em  quinze 
dias,  e  degredado  por  tempo  de  quatro  annos 
para  Africa,  pagando  cem  cruzados  para  a  obra 
pia  dos  engeitados  d'aquella  cidade,  villa  ou 
logar  em  que  fosse  achado.  Estes  réos  seriam 
trazidos  ás  cadeias  da  corte,  sem  esperarem 
levas,  quando  tivessem  bens  que  bastassem  para 
tal  despeza;  e  das  mesmas  cadeias  seriam  leva- 
dos para  a  embarcação,  a  cumprir  o  degredo 
em  que  fossem  condemnados.  Estas  penas  se 
accrescentaram  ás  contheudas  na  Ordenação  do 
livro  5."  titulo  79." 

A  severidade  e  o  tom  enérgico  e  frisante  d'este 
documento,  prova  quanto  eram  repetidos  os  de- 
lictos.  Já  em  annos  anteriores  vimos  que  a  pro- 
hibição  dos  rebuços  tinha,  também,  por  intuito 
pôr  a  descoberto  os  que  se  serviam  d'este  meio 
para  perpetrarem  a  salvamento  os  seus  nefan- 
dos e  cobardes  crimes.  Reina  ainda  nos  costu- 
mes a  mais  desenfreada  barbaria.  A  prohibição 
de  armas  curtas  e  bordões,  feita  aos  cocheiros 
e  lacaios,  '  está-nos  a  ensinar  quanto  elles  se 
davam  a  brigas  funestas,  porventura  incitados 
pelos  amos,  que,  n'este  particular,  não  faziam 
mais  do  que  reproduzir  as  scenas  de  que  n'ou- 
tro  logar  demos  noticia. 
A  vadiagem  e  o  latrocínio  occupam  do  mesmo 

<  liul.  Chrnrwl.  Tom.  l."  pag.  251. 
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modo  um  largo  espaço  n'estes  capítulos  da  his- 
toria antiga.  É  que  a  instrucção,  por  escaca, 
ainda  não  amenisava  suCTicientemente  os  costu- 
mes. 

Na  espbera  da  governação^alguns  prenúncios  se 
vêem,  comtudo,  denotando  uma  certa  lenidade. 

Hoje  que  a  palavra  escravatura  está  can- 
cellada  nos  códigos  de  todas  as  nações,  não 
podemos  resistir,  por  eífeito  de  contraste,  a 
mencionar  o  assento  que  se  ajustou  com  o  admi- 
nistrador geral  da  companhia  portugueza  de 
Guiné,  para  a  introducção  de  negros  nas  Índias 
hespanholas. 

Borges  de  Castro,  na  sua  CoUecção  de  trata- 
dos reproduz  um  trecho  de  Cantillo,  (Tratados 
de  pa:  y  de  Comercio,  Madrid,  1843],  do 
qual  daremos  translação  fiel,  por  nos  parecer  de 
valioso  interesse. 

«Os  assentos,  tratados  ou  contractos  do  go- 
verno hespanhol  com  vários  particulares  e  com- 
panhias estrangeiras  para  prover  de  escravos 
negros  as  possessões  do  ultramar,  foram  muito 
frequentes  desde  o  século  xvi.  Como  n'este  tra- 
fico se  faziam  avultados  lucros,  e  ao  monopólio 
da  venda  dos  negros  accrescia  a  fraude  de  in- 
troduzir outros  effeitos  de  commercio  nos  navios 
dos  assentistas,  os  governos  da  Europa  procura- 
vam por  todos  os  meios  possíveis  obter  o  privi- 
legio para  os  seus  súbditos.  Carlos  v  o  outorgou 
em  1517  aos  flamengos  seus  compatriotas,  os 
quaes  adquiriram  taes  beneficies  com  o  assento, 
e  a  tal  ponto  se  multiplicaram  na  America,  que, 
chegando  a  exceder  em  numero  aos  hespanhoes, 
vieram  ás  mãos  na  ilha  de  S.  Domingos,  mata- 
ram o  governador  da  mesma  em  1522,  e  che- 
garam a  atacar  o  forte.  O  governo  procurou  desde 
então  limitar  consideravelmente  os  assentos. 
Quasi  que  desapareceram  em  1580;  porem  os 
apuros  do  Ihesouro  e  a  necessidade  de  reembol- 
sar os  genovezes  das  avultadas  sommas  que  ha- 
viam facilitado  para  a  expedição  da  Armada 
invencivel,  moveram  Filippe  ii  a  conferirlhes  o 
privilegio  do  assento.  Desde  1595  até  o  anno  de 
1600  teve-o  Gomes  Reinei.  N'este  anno  fez-se  o 
contracto  por  tempo  de  nove  annos  com  o  por- 
tuguez  João  Rodrigues  Coutinho,  governador  de 
Angola,  o  qual  se  obrigou  a  prover  annualmente 
as  possessões  do  ultramar  com  4:250  escravos, 
pagando  também  annualmente  a  el-rei  162:000 
V  VOL.  — 13. 


ducados.  Fallecendo  esse  assentista  em  100.3, 
passou  o  contracto  a  seu  irmão  Gonçalo  Vaz  Cou- 
tinho, ao  qual  se  abaixaram  22:000  ducados  da 
([uota  annual  assignalada  a  João  Rodrigues. 

«Em  26  de  setembro  de  1615  contratou-se  o 
assento  com  outro  portuguez,  chamado  António 
Fernandes,  de  Elvas,  por  tempo  de  oito  annos, 
obrigando-se  este  a  introduzir  3:500  escravos 
em  cada  um,  e  a  satisfazer  ao  Erário  115:000 
ducados. 

«Era  1623  teve-o  por  outros  oilo  annos  Ma- 
nuel Rodrigues  Lamego,  também  portuguez,  o 
qual  prometteu  dar  a  el-rei  a  somma  de  120:000 
ducados,  e  introduzir  3:500  escravos.  Final- 
mente os  portuguezes  Cbristovão  Mendes  de 
Sousa  e  Melchior  Gomes  Angelo  contrataram  em 
1031  o  assento  por  oito  annos,  dando  ao  go- 
verno 95:000  ducados  e  3:500  escravos  ás  pro- 
víncias do  ultramar. 

"A  guerra  que  sobreveio  depois  entre  Hespa- 
nha  e  França,  ou  outro  motivo  que  ignoramos, 
interrompeu  a  pratica  do  assento  até  1062,  em 
que  de  novo  se  deu  por  sete  annos  a  Domingos 
Grillo  e  Ambrósio  Lomelin,  durante  cujo  tempo 
introduziriam  24:500  negros,  dando  a  el-reí 
2.500:000  pesos.  Passou  em  1674  a  António 
Garcia  e  Dom  Sebastião  de  Síliceo  por  cinco  an- 
nos; deviam  em  cada  um  d'estes  introduzir  4:000 
escravos  e  pagar  450:000  pesos. 

«Não  havendo  os  mesmos  cumprido  as  condi- 
ções do  contracto,  rescendiu-se  e  concluiu-se  ou- 
tro em  1676,  por  cinco  annos,  com  o  Commercio 
c  Consulado  de  Sevilha,  offerecendo-se  a  dar 
1.125:000  pesos  e  200:000  como  donativo  gra- 
cioso. 

«Em  27  de  janeiro  de  1682  deu-se  por  cinco 
annos  a  Dom  Juan  Barrozo  dei  Pozo  e  D.  Nico- 
las  Porcio,  moradores  em  Cadiz,  na  quantia  de 
1.125:000  pesos.  Como  esta  casa  quebrasse, 
transferiu-se  o  contracto  ao  hoUandez  Balthazar 
Coimans,  prorogando-o  por  tempo  de  dois  annos 
mais. 

«Dom  Bernardo  Francisco  Marin  de  Gusman, 
residente  em  Venezuela,  conseguiu  em  1692  o 
assento  por  cinco  annos,  pagando  durante  03 
mesmos  a  somma  de  2.125:000  escudos  de 
prata. 

«Finalmente,  a  Companhia  portugueza  de 
Guiné  o  contractou  por  seis  annos  e  oito  mezes, 
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em  12  de  julho  de  1G!.)6.  Dos  portuguezes  passou 
o  assento  aos  francezes  pelo  tratado  de  27  d'a- 
goslo  de  1701,  e  depois  aos  inglezes  pelo  de 
16  de  março  de  1713." 

ijuando  se  acaba  de  ler  esta  rápida  exposição, 
em  que  os  homens  de  côr  são  tratados  como 
bcstas-feras;  quando  se  repara  que  as  nações 
mais  adiantadas  entravam  n'esta3  negociações 
de  carniçaria,  com  o  grave  aprumo  com  que  en- 
trariam na  mais  honrada  ti-ansacção  de  géneros; 
quando  se  pensa  que  tantos  annos  foram  preci- 
sos e  tanta  eloquência  ao  serviço  da  justiça, 
para  que  esses  pobres  homens,  cuja  pelle  é  ne- 
gra, entrassem  na  coniraunhão  dos  seres  huma- 
nos, gosando  os  mesmos  direitos,  naturaes  e  sa- 
cratissimos;  comprehende-se  bem  que  o  mundo 
caminha,  ainda  que  com  lazer,  e  que  a  razão  não 
deixa  de  proseguir  nas  suas  conquistas. 

N'estes  assentos  repugnantes  vemos  figura- 
rem em  primeiro  logar  alguns  nomes  portugue- 
zes. As  mesmas  auctoridades  se  prestavam  a 
tão  indigno  olBcio. 

dom  quanto  prazer  se  lè  agora  aquelle  nosso 
dtcreto  de  "2.3  de  fevereiro  de  1869,  em  que  um 
rei  liberal,  sanccionando  a  proposta  de  um  go- 
verno benemérito,  Brmou  as  seguintes  palavras: 
—  «Fica  abolido  o  estado  de  escravidão  em 
todos  os  territórios  da  monarchia  portugueza.»  — 
No  decurso  d'este  reinado  ha,  todavia,  uma 
concessão  altamente  sympalhica,  e  que  princi- 
pia a  revelar  as  boas  tendências  do  espirito, 
para  o  que  mais  tarde  será  um  principio  incon- 
cusso. 

A  escravidão  começa  a  descobrir  como  que 
umas  válvulas  respiratórias.  Os  homens  que  a 
antiguidade  considerava  vilissimos,  non  tam  vi- 
lis  quam  nullus,  principiam  a  merecer  umas 
certas  attcnções  reaes. 

E  que  tempo  consummido  antes  de  chegar  ao 
justo  nivelamenir»  das  raças  !  O  próprio  christia- 
nismo  não  teve  desde  logo  uma  influicção  de- 
cisiva. O  papa  Alexandre  iii  foi  o  primeiro  a 
rcrlamar  a  emancipação  geral  dos  escravos.  O 
trafico  proseguiu,  comtudo;  e  é  aos  filosophosdo 
século  xviii  que  se  devera  as  mais  brilhantes  cru- 
zadas cm  favor  dos  pobres  negros.  A  França  ca- 
minha na  vanguarda.  Os  quakers  fazem-se  egual- 
mentc  defensores  da  nova  opinião,  engrossando 
o  partido  abolicionista.  Wilberforce,  Carlos  Fox, 


e  outros,  esforçam-se  com  todo  o  ardor  das  suas 
almas  philantropicas,  e  os  negreiros,  tão  infames 
como  os  piratas,  ficam  sujeitos  ao  direito  de  vi- 
sita. 

A  concessão  a  que  nos  referimos  é  a  que  consta 
do  alvará  de  22  de  fevereiro  de  1 688.  Os  homens 
pretos  e  escrivão  da  confraria  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  de  S.  Salvador,  haviam  representado 
que  os  antigos  reis  lhes  permittiam,  que,  com 
suas  vestes,  e  imagem  da  mesma  Senhora,  tiras- 
sem esmolas  aos  domingos  pelas  ruas,  por  serem 
pobres  e  sujeitos,  e  não  terem  com  que  mais 
propriamente  podessem  celebrar  os  cultos  divi- 
nos, e  seus  senhores  lh'o  prohibiam  e  os  sujei- 
tavam; dava-se  mais  que  os  vendiam  para  fora 
do  reino,  sem  embargo  d'elles  quererem  resga- 
tar alguns  com  dinheiro  da  Confraria,  e  eram  tão 
exorbitantes  os  preços  exigidos,  que  para  tanto 
não  chegavam  seus  cabedaes,  malogrando-se  a 
obra  intentada.  Foi  então  que  o  rei,  movido  de 
taes  supplicas,  ordenou,  que,  querendo  algum 
senhor  vender  escravos  para  fora  do  reino  o  não 
podesse  fazer,  sendo-lhes  pagos  por  uma  avalia- 
ção equitativa. 

A  mesma  irmandade,  sita  na  egreja  matriz  da 
Vilia  de  Moura,  com  eguaes  rasões  interpoz  egual 
pedido,  e  foi-lhe  também  feita  concessão  para  que 
podesse  resgatar  aos  irmãos  escravos,  aos  quaes 
seus  senhores  quisessem  vender  para  fora  do 
reino,  como  também  aos  que  os  senhores  dessem 
mau  trato  e  acerbo  captiveiro;  mostrando  pri- 
meiro a  irmandade,  citado  o  senhor  do  escravo, 
cm  como  lhe  dava  áspero  e  ruim  captiveiro;  e 
em  um  e  outro  caso  se  resgatariam  os  ditos  es- 
cravos por  sua  justa  valia.  ' 

Assim  se  começava  a  adoçar  o  infortúnio  d'es- 
tes  miseros. 

Mais  tarde,  ordenou-se  que  os  que  fossem  ás 
cadèas  por  ordem  d'algum  dos  julgadores,  e  por 
casos  leves,  ou  só  por  requerimento  de  seus  se- 
nhores, não  fossem  molestados  com  ferros,  nem 
mettidos  em  prisões  mais  apertadas  que  aquellas 
que  bastassem  para  a  segurança;  sem  que  se  lhes 
podesse  dar  outro  algum  castigo  mais,  do  que 
aquelle  que  pelas  leis  fosse  permittido.  * 
Ao  Regedor  da  Justiça  se  recommendava  a 

'  Alvará  de  13  d'Agosto  de  1689. 
2  nec.  de  30  de  Setembro  de  1693. 
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observância  tl'este  precuito,  c  conlra  oscarcciros 
que  o  contrario  fizessem,  se  procederia  rigorosa- 
mente. 

Não  fica  ainda  n'esle  ponto  a  reacção  operada 
no  sentido  do  bem.  Os  homens  de  côr  sentem-se 
patrocinados  e  escudados  pela  lei.  Já  não  estão 
fora  d'ella;  já  não  são  os  representantes  d'aqueila 
cohorte  de  miseráveis  que  se  debatia  em  tortu- 
ras nos  bons  tempos  do  velho  mundo;  ha  como 
que  um  olhar  piedoso  a  affagal-os,  não  só  na 
ordem  moral,  como  também  na  ordem  politica. 

Com  um  singular  respeito  pela  liberdade  de 
consciência,  estatuia-se  que  ninguém  baptisasse 
pretos  contra  vontade  d'elles,  e  aligeiraado-lhes 
os  ferros  do  captiveiro  ordenava-se  que  não  lhes 
fosse  imposto  trabalho  nos  dias  festivos.  * 

Havia  mais  do  que  isso.  No  convívio  da  repu- 
blica já  elles  tinham  seu  logar  e  prerogativas. 
Não  eram  uns  parias  adstrictos  á  gleba,  e  ex- 
cluídos de  todas  as  funcções  publicas.  O  Estado 
já  os  reconhecia  como  entidades  politicas,  admit- 
tindoos  no  exercido  de  cargos  civis.  O  decreto 
de  50  de  dezembro  de  1693,  chegava  com  a  sua 
longanimidade  a  declarar  que  os  negros  podiam 
ser  homens  da  Vara  dos  Meirinhos.  Accrescen- 
ta-se  ainda  mais, — a  toga  já  pendia  dos  hombros 
d'estcs  homens,  que,  ainda  havia  pouco,  só 
podiam,  nas  circumscripções  do  peditório,  fazer 
alarde  do  seu  modesto  balandrau.  O  decreto  de 
28  de  junho  de  1696,  concedia  despensa  para 
um  bacharel  preto  ser  advogado  da  Supplica- 
ção.  - 

Decididamente,  apesar  de  tudo  quanto  have- 
mos apontado,  e  que  de  sobejo  nos  esclarece 
quanto  ao  estado  da  época,  ha  providencias  su- 
periores que  attestam  um  melhor  rumo  nos  pen- 
samentos. 

Quando  ha  pouco  dissemos  a  quaes  penas  es- 
tavam sujeitos  os  indivíduos  que  eram  achados 
com  mascaras,  consignamos,  entre  ellas,  a  de 
cem  cruzados  em  beneficio  da  roda  existente  no 
local  em  que  o  delicto  fosse  praticado.  Estas 
instituições  pias  iam  merecendo  do  governo  uma 
attenção  carinhosa.  Gomo,  porem,  os  reddilos 
do  Estado  andassem  divertidos  em  tantas  e  tão 
indispensáveis  applicaçõcs,  eram,  por  uma  sa- 

'  Borges  Carneiro. — Mappa  Chronol.  pag.  317. 
2  Mappci  Chronol.  pag.  312. 


lutar  contraposição,  os  mesmos  maleficios  que 
ajudavam  os  actos  pios. 

k  similhança  do  que  se  praticara  em  Li.=boa, 
foi  tambein  creada  no  Porto  uma  roda  de  engei- 
tados.  Os  oíBciaes  da  camará  haviam  represen- 
tado, que,  por  falta  d'ella,  se  achavam  muitos 
meninos  mortos,  assim  pela  praia  como  por 
outros  logares,  sendo  de  justiça  obviar  a  tal 
desconcerto.  O  primeiro  passo  n'este  sentido 
consistiu  em  acudir  à  projectada  obra  com  um 
conto  seiscentos  trinta  e  dois  mil  e  dez  réis, 
que  estavam  em  deposito  na  mão  de  Francisco 
da  Cunha  Ribeiro,  procedidos  das  cousas  que 
por  ordem  regia  se  haviam  tomado,  no  anno  de 
1680,  aos  thesoureiros  do  dinheiro  pertencente 
ás  fortificações. 

A  roda  foi  posta  no  hospital  da  rua  das  Flores, 
administrado  pelos  irmãos  da  misericórdia,  edi- 
ficando-se  duas  casas  para  assistência  das  amas, 
com  uns  bocados  de  quintaes  de  pessoas  parti- 
culares, que  para  esse  fim  se  comprariam.  Para 
a  creação  dos  engeitados  estabeleceu-se  a  verba 
de  quinhentos  mil  réis  cada  anno,  a  qual  se  fazia 
effectiva  nos  trezentos  mil  réis  que  a  tinha  con- 
signado para  este  destino,  prefazendo  o  restante 
pelo  cofre  dos  sobejos  das  sizas.  ' 

A  vigilância  caridosa  que  vemos  n'este  assum- 
pto, estendeu  ainda  mais  longe  a  sua  previdên- 
cia benéfica.  Entre  muitos  privilégios  concedidos 
aos  maridos  das  amas,  havia  em  especial  o  da 
isenção  de  sahirem  nas  Companhias  da  Orde- 
nança, e  de  irem  aos  exercidos  militares  que  se 
costumavam  fazer,  e  dos  encargos  de  guerra, 
sem  que  tivessem  outra  obrigação  mais  que  a 
de  terem  armas,  para  acudirem  aos  alardos  ge- 
raes  que  se  faziam  duas  vezes  no  anno  em  cada 
uma  das  commarcas  do  reino.  E  como,  apesar 
d'este  privilegio,  não  havia  amas  bastantes  para 
a  creação  dos  engeitados,  foi-lhes  concedida  aos 
filhos  a  mesma  isenção  de  que  gosavam  os  pães.  - 
Assim  se  buscava  combater  o  desamparo  com 
que  muitas  vezes  as  creanças  luctavam,  che- 
gando a  morrer  pela  escacez  de  nutrizes.  Estas 
regalias  importantes,  conferidas  excepcional- 
mente á  familia,  convidavam  as  amas  á  creação 

i  Alvará  de  4  de  março  de  1686. 
2  Alvarás  de  22  de  Dezembro  de  1695  e  de  20 
de  Março  de  1696. 
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dos  engeitados,  com  um  certo  sabor  araanlis- 
simo. 

Passaremos  agora  a  dar  informação  de  suc- 
cessos  de  outra  ordem. 

O  nosso  paiz,  como  que  naturalmente  desti- 
nado a  sobrelevar  pelas  suas  condições  agrico- 
las,  achou,  mais  de  uma  vez,  quem  o  considerasse 
digno  de  algumas  attenções  neste  sentido. 

São  ellas  ainda  rudimentares;  mas  acaso  as 
temos  boje  perfeitas  í*  Um  dos  sábios  mais  emi- 
nentes do  nosso  paiz,  dizia  ainda  ha  pouco  n'um 
discurso  inaugural:* — A  agricultura  espera  ha 
muito  por  um  systema  de  administrar,  em  que 
cila  seja  chamada  a  entrar  com  toda[;a  força  viva 
de  que  dispõe.  Será  então  que  reconhecida  e  es- 
tatuída a  sua  autonomia,  como  uma  das  primei- 
ras razões  do  estado,  abrirá  cora  profusão  o  seio 
dos  seus  thesouros  que  até  aqui  se  lhe  não  tem 
sabido  pedir,  pela  medida  da  sua  inexgotavel 
generosidade,  e  que  facultarão  ao  paiz  poder  re- 
mir-se  de  encargos  que  o  credito  suavisa,  mas  a 
troco  de  empenhos  cada  vez  mais  onerosos  e 
mais  dilficeis  de  sustentar,  i 

Vejamos  alguns  dos  princípios  então  estabe- 
lecidos. 

É  d'este  período  o  Regimento  dos  verdes  e 
montados.  O  que  havia,  do  tempo  de  D.  Manuel, 
já  não  se  acommodava  às  necessidades  do  tempo, 
e  urgindo,  por  isso,  acudir  a  ellas,  promulgou-se 
um  novo,  em  19  de  janeiro  de  1699,  mandando, 
que,  todas  as  pessoas,  de  qualquer  estado  ou 
condição  que  fossem,  assim  os  moradores  das 
villas  e  logares  da  comarca  do  campo  d'Ourique, 
e  seus  termos,  como  quaesquer  outros  de  fora 
d'ella,  que  trou.xcssem  ao  dito  campo  gados,  e 
com  elles  comessem  dos  pastos  realengos  e  be- 
bessem de  suas  aguas,  pagariam  para  a  Fazenda 
o  direito  das  montas,  pelo  modo  declarado  nos 
capítulos  do  mesmo  regimento. 

Quem  tivesse  gado  ovelhum  pagaria  de  cada 
cera  ovelhas  uma,  das  quaes  escolheria  primeiro 
o  creador  seu  dono  duas,  e  das  noventa  e  oito 
restantes  se  escolheria  a  que  houvesse  de  ser  da 
monta,  a  melhor,  quer  fosse  parida  quer  alfei- 
ria,  e  o  mesmo  se  praticaria  nos  carneiros. 
As  montas  do  gado  vaccura,  dos  porcos,  do 

'  Fcrrciía  Lapa — Jornal  ofílcial  d' agricultura.  1.° 
anno  n."  8. 


gado  cabrum  e  das  egoas,  estavam  sujeitas  a 
disposições  idênticas. 

As  montas  do  gado  ovelhum  e  cabrum  dos 
creadores  de  fora  da  commarca  seriam  feitas  no 
limite  da  Perdigoa;  e  logo  no  principio  do  mcz 
de  março  iria  o  ouvidor  assistir  a  ellas,  até  o 
fim  do  mcz,  levando  seu  escrivão  e  meirinho.  A 
este  ouvidor  do  montado  pertencia-lhe  eleger  os 
ofliciaes,  como  eram  o  cscolhedor,  contador, 
apontador,  pegadores  c  almagrador.  As  montas 
do  gado  vaccum  e  das  egoas  eram  feitas  do  dia 
primeiro  a  quinze  de  maio,  e  a  dos  porcos  nos 
primeiros  quinze  dias  do  mez  de  dezembro. 

Os  creados  de  dentro  da  commarca  eram  regi- 
dos por  normas  cguaes,  sendo,  porem,  outros 
os  tempos  das  montas.  Tanto  uns  como  outros 
moradores  estavam  obrigados  a  fazer  manifes- 
tos, e  com  elles  os  arraianos.  flomo  entre  os 
rendeiros  das  sizas  e  ofliciaes  do  verde  havia 
muitas  duvidas  sobre  as  vendas  dos  gados  das 
montas,  dec!arou-se  que  das  vendas  d'elles  se 
não  pagas.ie  siza,  quer  o  rendimento  do  mon- 
tado se  cobrasse  pela  Fazenda,  quer  andasse 
arrendado. 

Os  juizes  do  verde,  cada  ura  com  o  seu  escri- 
vão, em  seu  districto,  iriam  todos  os  annos  pe- 
las herdades  do  seu  termo  dar  uma  coutada  a 
cada  lavrador  para  os  seus  bois  de  arado,  vaccas 
de  leite  e  cavalgaduras  do  serviço;  principiando 
n'esta  diligencia  cm  15  de  novembro,  e  levando 
por  cada  coutada  que  dessem  um  alqueire  de  ce- 
vada e  uma  gallinha,  para  juiz  e  escrivão.  Ainda 
que  era  prohibido  ao  lavrador  vender  a  sua  cou- 
tada, sob  pena  do  20000  réis,  poderia,  comtudo, 
vender  o  seu  montado,  pagando  para  a  Fazenda 
a  quinta  parte  do  preço  porque  o  vendesse. 

Toda  a  pessoa  que  cortasse  ar\ores  pelo  pé, 
nos  montados  reacs,  ou  cilas  fossem  grandes  ou 
pequenas,  incorreria  na  pena  de  4000  réis  por 
cada  uma;  nas  que  cernasse  teria  de  pena  pela 
primeira  vez  8000  réis,  e  pela  segunda  seria, 
alem  d'isso,  condemnado  em  mais  um  anno  de 
degredo  para  fora  da  vílla  e  termo.  Poder-se-ia, 
porem,  cortar  sem  pena  alguma  a  madeira  que 
fosse  necessária  para  uso  domestico,  assim  como 
traves,  arados,  cales  de  moinhos,  rodas  de  ata- 
fona e  moinhos,  apeiros  grandes,  vara  de  ala- 
gar e  para  bateis. 

Aos  olllciaes  das  camarás  pertencia  determi- 
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nar  o  tempo  em  que  se  poria  fogo  ás  arroteias, 
rossas  e  restolhos. 

Os  principaes  capitulos  do  regimento  dão, 
em  substancia,  as  disposiyOes  que  deixamos  con- 
signadas. Em  seguida  trata-se  da  jurisdicção  do 
ouvidor  dos  montados  e  da  dos  juizes  do  verde, 
e  bem  assim  dos  ofScios  de  procurador,  escri- 
vães, meirinho  geral,  homens  do  montado,  e 
dos  privilégios  inherentes  aos  officiaes  do  verde. 
A  todos  elles  era  defeso  ter  gados  de  manada, 
sem  licença  regia. 

Todos  e  quaesquer  ministros  e  officiaes  de 
justiça  d'estes  reinos  e  senhorios,  cumpririam  e 
guardariam  inteiramente  todas  as  cartas  preca- 
tórias que  lhes  fossem  mandadas  pelo  ouvidor 
ou  juizes  do  verde,  dando-lhes  toda  a  ajuda  e 
favor;  devendo  os  meirinhos,  alcaides,  porteiros 
e  escrivães  obedecerem  a  seus  mandados. 

Para  conhecer  das  culpas  do  ouvidor  dos  mon- 
tados e  seus  ofBciaes,  havia  syndicantes',  os  quaes 
tirariam  devassas  de  seus  actos,  remettendo-as 
ao  Conselho  da  Fazenda  com  carta  particular,  a 
fim  de  se  saber  se  eram  ou  não  mantidas  as 
obrigações  impostas  pelo  regimento.  ' 

Ponderando-se  que  o  Regimento  das  Lesirias  e 
Valias,  feito  em  24  de  novembro  de  1576,  care- 
cia de  algumas  declarações,  foram  ellas  feitas  em 
vista  das  informações  do  Conselho  da  Fazenda, 
pelo  alvará  de  3  doutubro  de  1696. 

.\s  terras  das  Lezírias  e  Paus  eram  dadas,  pelo 
velho  regimento,  por  meio  de  rendas  certas,  e 
de  nenhuma  maneira  a  terços,  ou  quartos,  ou 
outra  similhante  quota  de  fruclos,  como  em  tem- 
pos anteriores.  Mostrando  a  experiência  que  era 
isto  desconvcnienle,  D.  João  iv  mandara  que  se 
tornasse  ao  estylo  mais  antigo,  e  que  se  dessem 
a  terços  e  a  quartos,  como  adiante  se  observou. 
Podendo,  coratudo,  ser,  pela  bondade  das  terras, 
que  ellas  se  dessem  ao  meio,  o  lavrador  que  as- 
sim as  tomasse  pagaria  do  monte  maior,  c  não 
da  sua  parte,  como  pagavam  os  do  terço  e  quarto. 
Os  almoxarifes  não  mandariam  medir  o  pão  nas 
eiras  com  o  varão  coberto,  e  com  coguUo;  fazen- 
do-se  a  medição  com  o  varão  todo  descoberto, 
8  rapada  a  fanga  com  as  costas  do  rodo.  Os  al- 
moxarifes e  alcaides  que  fizessem  o  contrario 
incorreriam  no  perdimento  de  seus  officios,  e  os 

1  CoUec.  de  Regim.  rcafs,  tom.  6.» 


medidores  seriam  açoutados  e  degredados  dois 
annos  para  .\frica,  por  ser  (jramle  desegualdade 
e  itijustira,  como  diz  o  alvará,  que  se  receba  o 
pão  por  uma  medida  e  se  despenda  por  outra 
di/ferenle. 

Os  lavradores  fariam  as  eiras  todas  enfiadas 
umas  com  as  outras,  e  à  borda  d'agua,  e  de  tal 
modo  que  qualquer  d'ellas  se  visse  e  se  podessem 
vigiar  todas.  Sendo  caso  que  tivessem  terras  de 
diversos  rendimentos,  os  almoxarifes  de  nenhum 
modo  consentiriam  que  debulhassem  o  pão  de 
umas  e  outras  ao  mesmo  tempo;  nem  ainda  o 
puzessem  junto  da  eira,  senão  que,  acabada  de 
debulhar,  e  feita  a  partilha  de  cada  uma  das  ren- 
das, então  entrariam  com  a  outra,  por  que  do 
concurso  e  mistura  de  ambas  se  seguiam  grandes 
prejuízos  para  a  Fazenda  Real. 

Como  as  bateiras  que  no  tempo  das  eiras  iam 
carregar  de  tabúa  ou  junco,  ou  a  vender  peixe 
aos  que  n'ellas  trabalhavam,  costumavam  desca- 
minhar algum  pão,  foi  o  seu  curso  probíbido,  e 
as  que  se  encontrassem  seriam  perdidas  para  a 
fabrica  das  Lezírias. 

Quando  alguns  lavradores  deixassem  terras 
baldias  para  pastos,  e  se  houvessem  de  fazer  os 
estimes  para  liquidação  do  que  devessem  pagar, 
far-se-íam  estes  pelo  que  n'aquelle  anno  rendes- 
sem as  mais  visinhas,  não  tendo  em  sua  bondade 
notável  differença. 

Como  os  abegões  mancebos  e  mais  creados  dos 
lavradores,  exigiam  que  se  lhes  largassem  bastas 
searas,  vindo  os  fructos  d'estas  raras  vezes  á 
partilha;  obviou-se  terminantemente  a  este  abuso 
coagindo-os  a  que  viessem  como  os  outros. 

Dando-se  de  arrendamento  alguns  corredouros 
ou  terras  accrescidas,  a  terço  ou  quarto,  os  lavra- 
dores que  as  tomavam  de  arrendamento  trespas- 
savam-nas  a  dinheiro  para  melloaes;  e  como  n'ísto 
havia  grandes  enganos  em  prejuízo  da  Fazenda, 
mandou-se  que  estes  arrendamentos  de  terras 
para  melloaes  não  se  fizesem  senão  pelo  Provedor 
das  Lezírias,  e  a  pessoas  que  as  não  tomassem 
senão  para  semearem  mellões. 

Taes  são  os  principaes  accrescentamentos.  • 

Vimos,  ao  tratar  do  reinado  de  D.  João  iv, 
quanto  os  assumptos  hippicos  lhe  inclinaram  a 
vontade,   estabelecendo  elle  regras  para  a  me- 

1  CoUec.  de  Regimentos  reaes.  Tom.  2." 
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Ihor  procreação  e  desenvolvimento  das  raças 
equinas. 

O  Regimento  da  creação  dos  cavallos,  de  4  de 
abril  de  1G45,  que,  coaio  já  dissemos,  era  uma 
reforma  do  Regimento  antigo  dos  vedores  das 
éguas,  attendia  aos  principaes  capítulos  d'esta 
matéria,  vcndo-se,  em  tempos  subsequentes,  que 
elia  chamou  sempre  os  olhares  governativos. 
D.  Pedro  ii,  depois  das  pazes  celebradas  com  Cas- 
telia,  mandou  continuar  o  negocio  da  creação 
dos  cavallos;  e  por  decreto  de  6  de  maio  de  1676 
uniu-se  a  Junta  que  estava  ordenada  para  este 
effeito  á  Junta  dos  Três  Estados  do  Reino,  por 
ser  este  objecto  concernente  á  conservação  e 
defensa  d'elle.  Tendo,  porém,  a  experiência  mos- 
trado que  o  regimento  em  vigor  necessitava  de 
algumas  emendas  e  accrescentamentos,  orde- 
nou-se  á  dita  Juntados  Três  Estados,  por  decreto 
de  27  d'agosto  de  1679,  que,  feitas  as  rectiQca- 
ções  precisas,  mandasse  imprimir  de  novo  o 
mesmo  Hegimento,  para  que  os  superintenden- 
tes o  executassem.  Por  ultimo,  a  resolução  de  4 
de  setembro  de  1692  mandou  ainda  alterar  o 
que  estava  disposto,  sendo  datado  de  23  de  de- 
zembro seguinte  o  ultimo  e  definitivo  regimento. 

Compõe-se  elle  de  cincoenta  e  um  capítulos, 
os  quaes  abrangem  todas  as  prescripções  que  se 
reputavam  urgentes,  e  que,  pouco  mais  ou  me- 
nos, versam  pelas  mesmas  normas  anteriores. 
Os  beneficios  concedidos,  no  intuito  de  promo- 
ver a  criação  dos  cavallos,  mostram  quanto  o 
governo  se  empenhava  no  bom  êxito  dos  seus 
esforços.  .\s  próprias  coutadas,  comquanio  fos- 
sem pastos  communs  aos  bois  de  serviço,  e 
n'ellas  costumassem  também  pastar  as  éguas 
dos  moradores  dos  logarcs,  ficaram  sendo  pastos 
privativos  para  augmentar  a  criação,  não  po- 
dendo pastar  n'ellas  nenhuns  outros  gados.  Como 
os  lobos  faziam  grande  damoo  nos  productos 
dos  creadores,  ordenou-se,  que,  cada  um  dos 
superintendentes  cm  seu  districto,  se  n'elles  hou- 
vesse lobos,  mandariam  correr  o  monte,  obri- 
gando a  isso  os  moradores,  o  que  fariam  três 
dias  no  anno,  a  saber,  nos  raezes  d'abril  e  maio, 
de  vinte  em  vinte  dias. 

A  pessoa  que  fora  das  ditas  montarias  ma- 
tasse lobo,  leval-o-hia  á  camará,  e  o  juiz  e  offi- 
ciacs  d'ella,  lh'o  mandariam  logo  pagar  na  forma 
da  Ordenação. 


Como  succedanea  d'estcs  preceitos,  ha  ainda 
uma  lei,  que,  fazendo  guardar  as  posturas  sobre 
as  ovelhas  que  deviam  pastar  nos  campos  do 
Mondego,  e  tendo  em  consideração  o  prejuiso 
que  se  fazia  ás  criações  das  coudelarias,  prohibiu 
absolutamente  que  as  ovelhas  entrasssem  n'es- 
ses  pascigos,  e  todo  o  pastor  que  ali  fosse  visto 
com  ellas,  seria  preso  por  dois  mezes,  e  degre- 
dado por  tempo  de  dois  annos  para  Castro-Ma- 
rim,  pagando  vinte  cruzados  da  cadía,  metade 
para  o  accusador  e  a  outra  para  os  engeitados, 
pela  primeira  vez,  e  pela  segunda  em  dobro,  e 
o  degredo  pelos  mesmos  dois  annos  para  Africa; 
e  sendo  por  consentimciíto  do  dono  do  gado 
teria  este  a  mesma  pena.  Os  julgadores  d'aquelle 
districto  tirariam  devassas  todos  os  seis  mezes, 
para  se  averiguarem  os  delinquentes.  ' 

Uma  necessidade  que  as  alterações  do  tempo 
indicaram,  foi  a  de  reformar  o  antigo  regimento 
da  Casa  da  Moeda,  dando-lhe  outro  para  sua 
melhor  disposição  e  governo.  D'esse  trabalho 
foi  incumbido  o  conde  da  Ericeira,  veador  da 
Fazenda,  com  mais  outros  ministros  e  pessoas 
praticas.  Consta  elle  de  setenta  e  nove  capítulos, 
e  tem  a  data  de  9  de  setembro  de  1686. 

Começando  por  declarar  que  se  mantinha  o 
louvável  eslylo,  quanto  á  offerta  annual,  á  custa 
dos  moedeíros  que  na  mesma  casa  se  armavam, 
ao  Santíssimo  Sacramento,  na  procissão  do  corpo 
de  Deus;  o  regimento  passa  a  distribuir  as  va- 
rias occupações  e  encargos.  O  provedor  teria  a 
seu  cargo  a  eleição  dos  cento  e  quatro  moedeí- 
ros que  havia,  conforme  a  Ordenação,  passando- 
Ihes  cartas  para  o  conservador  os  armar  e  dar 
juramento. 

Na  sua  ausência  ou  impedimento  substituíl- 
o-ia  o  escrivão  da  receita  e  em  sua  falta  o  da 
conferencia.  Eram  estes  os  empregados  que  ti- 
nham assento  na  casa  do  despacho,  juntamente 
com  o  thesoureiro  e  juízes  da  balança  do  ouro 
e  prata. 

Os  ensaiadores  eram  os  ofBciaes  de  maior 
confiança  da  Casa,  por  se  fiar  d'elles  o  exame 
da  verdadeira  qualidade  dos  metaes. 

A  cada  um  d'elles  se  dava  casa  separada,  em 
que  tinham  seu  farol,  balança  e  todos  os  mais 
ingredientes  necessários  paraos  ensaios.  Os  cento 

'  C.  de  L.  de  27  de  janeiro  de  1694. 
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e  quatro  moedeiros  de  que  deraos  noliria  repar- 
tiam-se  em  doze  tiradores,  dezoito  Qeiros,  quinze 
cunhadores  e  quinze  contadores;  distribuindo-se 
os  quarenta  e  quatro  restantes  pelos  serviços  em 
que  fossem  mais  convenientes. 

O  conservador  era  sempre  um  desembargador, 
vereador  do  senado  da  camará,  na  forma  do 
privilegio  concedido  ao  cabido  da  ^asa  da  Moeda 
no  anuo  de  lõ37;  tendo  a  jurisdicção  para  co- 
nhecer das  causas  eiveis  e  crimes  do  provedor, 
thesoureiro  e  oíficiaes  da  casa  e  moedeiros  d'ella. 
Cada  moedeiro  que  se  armava  tinha  de  pagar 
4000  réis,  2000  réis  para  o  conservador,  e  os 
outros  2000  réis  para  as  despezas  das  festas  do 
Corpo  de  Deus,  demandas  do  Cabido,  e  mais 
causas  necessárias  ao  bem  e  proveito  d'elles. 
Taes  são  as  linhas  geraes  do  Regimento  da  Casa 
da  Moeda.  ' 

Como  do  tempo  em  que  a  moeda  estava  de- 
tida, por  causa  da  reducção  a  nova  fabrica  de 
estampa,  resultasse  damno  ao  commercio,  resol- 
veu-se  que  todos  os  escriptos  d'esta  casa  corres- 
sem em  todo  o  género  de  negocio,  como  dinheiro 
de  contado;  e  que  as  pessoas  que  tivessem  es- 
criptos de  quantias  maiores,  e  os  quizessem  re- 
duzir a  menores,  os  apresentassem  para  serem 
convertidos,  não  se  dando,  porem,  escripto  me- 
nor de  60^5000  réis. 

Este  papel-moeda  era  pagável  pela  sua  anti- 
guidade; e  em  cada  um  havia  marcado  o  dia  da 
entrega  do  dinheiro  que  representava,  porque 
assim  com  menos  confusão  podiam  accudir  as 
partes  quando  se  pozessem  editaes  para  os  seus 
pagamentos.  Quando  alguma  pessoa  pagava  a 
outra  com  estes  escriptos,  punha-lhe  o  pertence, 
e  para  maior  segurança  eram  reformados  na 
Casa  da  Moeda.  - 

Podemos  agora,  que,  em  succinta  narrativa 
indicámos  alguns  factos  da  nossa  existência, 
como  povo,  tentando  mostrar  os  recursos  de  que 
ella  se  amparava  e  nutria,  passarmos  a  devassar 
as  condições  do  esmero  ou  cultura  em  que  se 
achavam  os  espíritos  de  melhor  toque,  e  ao 
mesmo  tempo  esmerilhar  por  entre  os  actos  go- 
vernativos algum  que  tenda  a  ampliar  as  con- 
quistas no  dominio  da  sciencia, 

•  Collec.  de  Regim.  reaes,  tom.  3.° 

2  Decreto  de  32  e  23  de  marco  de  1687. 


'I  que  mais  notável  se  nos  depara  é  o  Regi- 
mento dos  mestres  archilectos  dos  paços  reaes, 
de  16  de  janeiro  de  1689,  em  que  se  ordena 
que  estes  tenham  muito  cuidado  de  ensinar  a 
architetura  civil  aos  aprendizes  que  lhes  forem 
commeltidos  para  aprender,  fazendo  que  elles 
saibam  e  vão  todos  os  dias  á  lição,  e  também 
que  assistam  cm  todas  as  avaliações  e  medições 
que  se  fizerem  e  ao  tomar  da  altura  dos  alicer- 
ces, para  poderem  ter  a  pratica,  e  melhor  se 
exercitarem  na  dita  sciencia.  ' 

O  decreto  de  20  de  julho  de  1701,  ordenou  a 
formação  de  Academias  de  fortificação,  no  reino, 
empenhando-se  muito  D.  Pedro  para  que  ellas  se 
desenvolvessem,  estimulando  as  vontades  com 
os  mais  efficazes  incentivos.  - 

A  obra  litteraria  segue  na  mesma  estrada 
decadente.  Não  é  dizer  que  os  espíritos  hou- 
vessem adormecido  de  todo  numa  inutilidade 
impotente;  mas  é  que  os  engenhos  dominado- 
res, tendo  encontrado  já  rasgadas  ante  si  as  ver- 
dadeiras sendas,  deram-se  a  inventar  estranhas 
ascenções  ao  ideal,  resultando  d'ahi  as  suas 
quedas  de  ícaro.  Os  collaboradores  dos  Eccos 
que  o  clarim  da  Fama  dá,  não  eram  desprovi- 
dos de  talento;  o  que  havia  n'elles  era  a  inspi- 
ração campanuda  e  abslrusa,  a  forma  enredada 
e  inextricável,  o  que  quer  que  fosse  do  extrava- 
gante querendo  campar  de  original.  O  nosso 
Garrett,  cuja  Bnura  de  gosto  ninguém  poderá 
contestar,  referindo-se  ás  composiçõs  de  Vio- 
lante do  Céo,  dizia:  «muitas  das  suas  lindas  e 
hoje  tam  mal  apreciadas  poesias.  i 

É  certo,  porem,  que  o  aspecto  litterario  da 
época  é  totalmente  desanimador. 

As  academias  continuam  a  fazer  as  delicias 
dos  sacerdotes  da  arte.  Temos  agora  a  das  Con- 
ferencias discretas  ou  eruditas,  instituída  em 
em  1696,  no  mesmo  palácio  que  em  1553  edi- 
ficara Fernão  Alvares  de  Andrade,  no  local  onde 
está  hoje  o  theatro  da  Rua  dos  Condes.  '  O  fim 
d'estas  conferencias  era  resolver  questões  physi- 
cas  e  moraes,  e,  conforme  o  testemunho  de 
D.  Rafael  Bluteau,  "para  maior  elegância  da  sua 
prosa  e  poesia  nacional,  se  decidiram  difficulda- 

'  Collec.  dos  regim.  reaes.  Tom.  3." 

2  Ind.  Chronol.  Tom.  3.»  pag.  87. 

3  Hist.  dos  Eslabel.  scientif.  etr.  Tom.  i.' 
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dcs  propostas  sobre  a  signiBcação  dos  vocábulos 
da  lingua  portugueza.  » 

N'estas  reuniões  ou  assembléas  de  homens 
conspícuos,  não  obstante  os  desatinos  de  seus 
propósitos,  observase  um  decedido  culto  pela 
linguagem.  Já  porluguezes  na  bandeira  quería- 
mos também  séi-o  na  elocução. 

A  Academia  dos  nnoiíymos  é  egualmente  fruclo 
dos  primeiros  annos  do  século  xviii.  Ainda  que 
nos  Progressos  académicos  vieram  as  obras  mais 
importantes  dos  seus  adeptos,  quasi  todos  conti- 
nuaram a  ser  anonymos  para  o  mundo;  salvo 
quando  vae  cxhumal-os  da  poeira  do  esqueci- 
mento algum  benediclino  curioso. 

Era  todo  o  caso,  o  fogo  celeste  não  tinba  a 
limpidez  das  chammas  vivíssimas.  Enublava-o 
uma  fumarada  importuna. — «O  acróstico,  a  prosa 
insudada,  e  o  elogio  guindado  pela  bajulação  dos 
poetas  palacianos,  ou  as  decimas  frciraticas  re- 
quintadas em  conceitos  no  outeiro  dos  vates  de 
bofes  de  rendas  e  espadins  á  cinta,  são  as  ma- 
nifestações que  exprimem  a  ultima  phase  de  uma 
sociedade  degenerada,  piegas  e  frivola,  de  que 
D.  Affonso  VI  (5  o  precursor  mal  aventurado,  D. 
João  V  a  personificação  magnificente,  e  o  mar- 
quez  de  Pombal  o  génio  dominador  que  sabe  ti- 
rar dos  germens  d'esta  mesma  fraqueza  e  abati- 
mento os  sólidos  princípios  do  seu  regimen  de 
ferro.»  ' 

É  isto  o  que  vemos  nas  províncias  do  saber 
humano,  e  na  revelação  das  altas  intelligen- 
cias.  Não  sejamos,  porem,  severos  na  apreciação 
que  estamos  fazendo  da  época,  até  o  ponto  de  es- 
quecermos alguns  nomes  que  são  inda  hoje,  e 
serão  sempre,  um  ornamento  das  letlras  pátrias. 

Entre  os  de  maior  esplendor,  ninguém  deixará 
de  apontar  o  do  padre  Manuel  Bernardes,  pres- 
bytero  da  congregação  do  Oratório  de  Lisboa,  nas- 
cido n'esta  mesma  cidade  a20d'agosto  de  1G44, 
e  morto  na  casa  do  Espirito-Santo  a  17  d'egual 
mez  de  1710.  Melhor  do  que  qualquer  o  aquila- 
tava o  padre  António  Vieira,  quando,  ao  despe- 
dir-se  da  vida,  dizia  que  se  não  amesquinhassem 
perdendo-o,  por  causa  da  lingua  portugueza,  por 
isso  que  nos  ficava  o  seu  padre  Manuel  Bernar- 
des. 

•  Andrade  Ferreira.  Litleraliira.music/i,ètc.lom. 
2.»  pag.  109. 


A  obra  mais  notável  d'este  escriptor  é  a  Nova 
Floresta,  em  cinco  tomos,  trabalho  que  levou 
José  Agostinho  de  Macedo  a  escrever,  que,  o  ti- 
nha pelo  mais  eloquente  de  todos  os  portuguezes 
e  o  mais  profundo  e  ameno  dos  pbilosophos  mo- 
raes.  Deixou-nos  alem  d'isso,  Lu:  e  Calor,  em 
duas  partes,  Traclados  vários,  em  dois  tomos, 
Sermões  c  praticas,  e  diversas  outras  composi- 
ções, todas  ellas  tão  puras  na  dicção  como  pre- 
feitas no  sentir.  ' 

N'este  período  lloresceu  um  homem  cujo  nome 
se  tornou  synonimo  de  saber  encyclopedico.  Trato 
de  fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho  de  Macedo. 

A  theologia,  a  oratória,  a  poesia,  o  direito, — 
tudo  lhe  era  familiar  e  subordinado.  A  símilhança 
do  cardeal  MezzolTanti,  dispunha  de  mais  de 
vinte  idiomas.  Sabia  profundamente  a  historia 
de  todas  as  nações,  e  trazia  de  memoria  as  obras 
de  quasi  todos  os  escriptores.  Em  Veneza  sus- 
tentou conclusões  por  espaço  de  oito  dias;  sendo 
permittido  a  qualquer  interrogal-o  sobre  os  pon- 
tos que  a  seu  talante  escolhesse.  Diz  o  padre  Ar- 
cangelo  de  Parma,  n'uma  carta  escripta  ao  cardeal 
de  Noris,  que,  o  padre  Macedo  manteve  as  the- 
ses  com  felicíssimo  assombro,  não  só  respon- 
dendo a  todas  as  perguntas  e  argumentos,  como 
se  tivesse  de  antemão  premeditadas  as  respos- 
tas, sem  nunca  titubear,  deter-se  ou  embara- 
çar-se;  antes  succedeu  muitas  vezes  accudir  aos 
arguentes,  avívando-lhes  memorias  do  que  elles 
intentavam  dizer.  A  um  corrigío  um  texto,  mal 
citado,  da  Escriptura;  a  outro  subministrou  os 
versos  de  uma  passagem  de  Virgílio;  e  por  ul- 
timo, tendo-se  feito  allegação  d'alguns  andores 
duvidosos  substituio-os  pelos  que  eram  idóneos 
e  bons  abonadores.  lím  Roma  manteve  por  três 
dias  conclusões  De  omni  scibili,  dando  constan- 
tes provas  do  seu  muito  saber,  da  agudeza  da 
sua  rasão  e  da  felicidade  da  sua  memoria. 

Falleceu  em  Pádua.  No  convento  de  Ara-Ceeli 
em  Roma.  fr.  Miguel  Angelo  Farulfo,  mandou 
coUocar  o  busto,  cm  mármore,  de  Macedo,  tendo 
no  pedestal  uma  pomposa  inscripção  latina. 

O  catalogo  das  obras  d'este  polygrapho  é  tão 
extenso  como  variado. 


1  Liv.  clnss.  portiig.  Tom.  7."  pag.  71  e  seguintes. 
Dirr.  bihliogr.  Tom.  5."  pag.  374. 
Mappa  de  Porlngal.  Quarta  parte  pag.  29. 
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ditando  tão  pximio  oscri[)loi',  vcm-nos  á  me- 
moria os  versos  farelos  que  FiliiUo  Eiyseo  consa- 
grou á  sua  memoria,  e  as  notas  chocarreiras  que 
os  commenlani.  t)s  versos  pertencem  á  conhe- 
cida ode  ao  seu  Amigo  calvo,  e  respiram  uma 
impagável  causticidade. 

Diz  elle,  chorando  sobre  a  decadência  do 
mundo: 

—  >0  rapvclio  Macedo,  insigne  lavro 
Do  (lelphiro  furor  i^er^i-poteiile. 
Que  da  poesia  navegava  o  gólpho. 

Com  infunadas  trelas. 
Abarrotando  o  mundo  de  poemas. 
As  odes  e  elegias  desunhava. 
Nadava  em  epigramnuis  e  epilaphios: 

Hoje  daria  ém  sécco. 

Passando  depois  a  ameudar  estes  particula- 
res, annotava-os  com  sal  picante: — «Fr.  Fran- 
cisco de  Santo  Agostinho  de  Macedo,  natural  de 
Coimbra,  que  além  das  conclusões  do  oníni  sci- 
hilit  (cousa  profundissimamente  estupendissima] 
e  mil  differentes  producçúes  em  prosa  que  hon- 
ram a  Seraphica,  compoz  48  poemas  épicos,  123 
elegias,  1 15  epitaphios,  2:600  poemas  heróicos, 
110  odes,  3:000  epigrammas,  4  comedias  lati- 
nas, e  mais  de  1.500:000  versos  a  differentes 
assumptos.» 

O  gracejo  é  transparente,  e  abona  a  facilidade 
com  que  Francisco  Manuel  sabia  assetear  quem 
quer  que  fosse;  o  que  não  impede  que  este  nosso 
capucho,  como  elle  o  appellidava  galhofeira- 
mente, fosse  homem  de  assombrosa  erudicção, 
e  muito  para  ser  admirado  n'umas  quadras  de 
saber  pezado  e  macisso,  quando  a  gloria  do  es- 
criptor  era  um  poucochinho  aferida  pelas  lomba- 
das dos  seus  in- folio. 

Foi  n'este  reinado  que  sahiu  a  lume  o  Anno 
Histórico,  trabalho  copioso  em  que  a  historia  de 
Portugal  se  distribue  pelo  systema  deephemeri- 
des.  É  seu  auctor  o  padre  Francisco  de  Santa  Ma- 
ria, reitor  da  Casa  de  Santo  Eloy,  e  geral  da 
mesma  Congregação. 

Devem-se-lhe,  entre  outras  obras,  OCeuaberto 
na  terra,  a  Águia  do  Empyrco,  e  os  Sermões 
vaj-ios. 

O  Anno  Histórico;  diário  portuguez,  noticia 
abbreviada  de  pessoas  grandes  e  cousas  notáveis 
V  VOL.  — 19. 


de  Portugal,  compuc-se  de  Ires  volumes,  abun- 
dantes em  nolicias,  couKiuanto  nem  sempre  rigo- 
rosas em  suas  apreciações.  O  que  ha  muito  para 
applaudir  n'este  laborioso  escriptor,  é  o  escrúpulo 
cora  que  manteve  a  pureza  e  vernaculidade  do 
nosso  idioma. 

0  padre  Francisco  de  Santa  Maria  era  doctor 
em  ihcologia,  e  cónego  secular  da  Congregação 
de  S.  João  Evangelista.  Falleceu  a  13  de  novem- 
vro  de  1713,  com  sessenta  annos  de  edade.  Os 
quilates  da  sua  valia  tem  sido  largamente  apre- 
ciados por  diversas  auctoridades,  entre  as  quaes 
figura  o  esclarecido  bispo  de  Vizeu  no  tomo  2." 
das  suas  obras.  ' 

Não  deveremos  omittir  n'esta  resenha  o 
nome  do  venerando  Bartholomeu  do  Quentel, 
que  instituiu  n'este  reino  a  Congregação  do  Ora- 
tório. 

Quando  tratamos  noutro  logar  da  fundação  da 
Academia  dos  generosos,  referimo-nos  a  D.  An- 
tónio Alvares  da  Cunha,  guarda-mórdaTorredo 
Tombo.  Este  varão,  ao  que  escreve  ura  exposi- 
tor muito  sisudo,  era  assaz  discreto  e  cultivador 
das  bellas  letras,  com  génio  naturalmente  es- 
tudioso, e  entre  varias  obras  métricas  que  com- 
poz, e  bem  assim  históricas  de  grande  applauso, 
não  adquiriu  menores  elogios  o  seu  Obelisco 
portuguez  clironologico,  genealógico,  que  se 
imprimiu,  e  outras  mais  composições  sobre  o 
argumento  de  genealogia,  em  que  foi  versadis- 
simo.  - 

São  estas  as  figuras  que,  com  mais  evidencia, 
se  impõem  á  nossa  observação.  Depois  de  ha- 
vermos tratado  singularmente  dos  individues, 
procuraremos  rastrear  um  pouco  no  encalço  d'al- 
gumas  providencias  scientificas,  ou  pesquisando 
os  lineamentos  d'alguma  instituição. 

A  organisação  de  um  Bullario  em  regra  foi  as- 
sumpto que  vemos  ter  sido  de  graves  diligen- 
cias. Ao  padre  Francisco  Darreto,  da  companhia 
de  Jesus,  tez-se  entrega  de  dois  livros  de  folio 
em  que  se  trasladavam  as  Bulias,  e  que  existiam 
na  Torre  do  Tombo,  e  juntamente  com  elles  lhe 
foram  confiadas  as  Bulias  que  houvesse,  não  só 
tocantes  aos  Padroados  e  privilégios  das  Con- 
quistas e  Ordens  militares,  mas  quaesquer  ou- 

1  Dic.  bibliogr.  Tom.  2."  pag.  41)2. 

2  Mappa  de  Portugal. — Quarta  pnrti'. 
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trás  que  houvesse  na  mesma  Torre,  e  também  o 
livro  feito  por  Gaspar  Alvares  Lousada,  dos  pa- 
droados das  egrejas  perlencentes  á  diocese  de 
Braga.  ' 

Proseguindo  n'este  empenho,  foi  mais  tarde 
incumbido  o  padre  Balthasar  Duarle,  da  mesma 
companhia,  de  fazer  um  Bullario  de  todas  as 
bulias  e  breves,  que  pelos  Summos  Pontífices 
houvessem  sido  passados  aos  reis  d'este  reino  e 
mestrados  das  ordens  militares;  para  o  que  o 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  lhe  forneceria 
quantos  documentos  se  tornassem  precisos.  - 

Nuno  da  Silva  Telles,  reitor  da  universidade 
de  Coimbra,  desde  1694  a  1702,  também  se 
mostrou  muito  dedicado  ao  desenvolvimento  dos 
estudos,  promovendo  quanto  em  si  coube  para 
os  tornar  convidativos.  Foi  no  seu  tempo  que  se 
fizeram  de  novo  os  geraes  de  Iheologia  e  de  ins- 
tituta,  reformando-se  todos  os  outros,  accrescen- 
tando-se,  ou  antes,  fazendo-se  de  novo,  a  casa 
dos  exames  privados .  ^ 

O  que  era  isto,  porem,  comparado  com  o  ful- 
gor d'outras  eras,  e  com  a  grandeza  de  outros  ho- 
mens?— "Que  fora  feito  da  instituição  de  Sagres  ? 
pergunta  um  notável  escriptor,  para  o  qual  a 
instrucção  popular  tem  sido  os  seus  inlevos;  — 
da  grande  escola  de  Pedro  Nunes,  Maiorca,  Be- 
haim,  Zacuto,  bispos  de  Ceuta  e  de  Vizeu,  Bu- 
chanan,  Teive,  Bezende,  da  escola  de  toda  essa 
cohorte  de  sábios,  que  elevaram  estes  reinos 
durante  qualro  reinados  ao  esplendor  da  gloria, 
e  cuja  escola  tradicional  das  scicncias  e  das  le- 
tras foi  esmagada  por  um  propósito  intencional? 
Que  foi  feito  da  Universidade?  do  ensino  dos 
mosteiros?  do  ensino  particular?  .\poz  tamanho 
esplendor,  que  trevas  tão  profundas?» 

Depois,  indo  buscar  á  historia  do  ensino  je- 
suítico a  verdadeira  causa  dd*Tiosso  pernicioso 
decahimento  e  da  nossa  ignorância  decretada,  o 
illustre  escriptor  conclue: — «Nem  invoquem  a 
batalha  de  Alcácer  Quibir,  os  sessenta  annos  da 
dominação  bcspanhola  e  a  guerra  da  indepen- 
dência para  se  justificar  a  perda  da  educação 
litteraria.  Uma  cousa  seria  a  possibilidade  de 
se  resentir  o  reino  do  abatimento  em  que  esteve, 

1  Dec.  de  24  de  Setembro  de  1691. 
^  l)pp,.  de  H  de  Novriídiro  de  IGÍtfi. 
3  Hisl.  lios  Eulnhcl.  tom.  1.° 


outra  cousa  o  estancar  Iodas  as  instituições  do 
ensino  por  quantas  formas  houve.» 

«Confessores  dos  reis,  mestres  dos  príncipes, 
dominadores  do  ensino  publico,  senhores  do 
púlpito,  da  cadeira  e  do  privilegio  absoluto, 
os  jesuítas  constituíram  um  estado  dentro  do 
estado,  sujeitando  as  classes,  impondo-lhes  a 
sua  influencia  peculiar;  e  creando  um  poder 
como  não  houve  egual  n'estes  reinos.  Comple- 
tou-o  a  inquisição  e  ambos  elles  avassallaram  o 
paiz.»  ' 

Este  poder,  que  cobria  quasi  que  o  mundo 
com  um  panno  da  sua  roupeta,  captivando  as 
liberdades  pelo  captiveiro  do  entendimento,  e 
que  fazia  residir  todo  o  segredo  da  sua  força  na 
obdiencia  absoluta  e  passiva;  ^  esle  elemento, 
enérgico  nas  suas  resoluções,  astuto  nos  seus 
meios,  preseverante  nos  seus  intuitos,  afincado 
na  sua  obra,  teve  ao  diante  que  ceder  o  passo 
em  frente  de  outros  educadores  também  religio- 
sos. Era  o  ensino  das  congregações.  Mais  tarde 
trancar-lhes-iam  os  púlpitos  e  os  confessioná- 
rios; depois  baníl-os-iam  de  todo,  e  por  ultimo  o 
breve  Dominus  ac  Redemptor,  riscal-o?-ia  do 
numero  das  instituições  religiosas.  Esse  ponto 
será,  comtudo,  estudado  quando  chegarmos  ao 
momento  histórico  a  que  elle  pertence. 

Em  alguns  diplomas  soltos  vemos,  que,  em 
separado,  se  satisfaziam  as  exigências  dos  po- 
vos, os  quaes  reclamavam  para  seu  adianta- 
mento maior  diffusão  de  luz.  Era  um  bruxulear 
ténue,  e  ainda  assim  mesmo  subordinado  á 
Companhia. 

Como  os  vereadores  da  cidade  do  Porto  que 
serviram  no  anno  de  1GG9,  tivessem  contratado 
com  o  reitor  do  collegio  da  companhia,  para 
que  mandasse  ler  a  cadeira  de  philosophia,  pa- 
gando-se-lhe  do  dinheiro  das  alças  õOiâOOO  réis 
em  cada  um  anno,  para  sustentação  do  religioso 
que  a  havia  de  ler;  e  como  no  decurso  de  trinta 
annos  ainda  não  tivesse  sido  approvado  aquelle 
assento,  pediram  elles  que  se  passasse  alvará  de 
confirmação,  para  validade  do  contracto. 
El-rei,  concordando  com  a  informação  do  cor- 

1  I).  António  da  Costa. — Historia  da  Inst.  Popul. 
em  Pmingal. — Pag.  95. 

í  liallliazar  Telles,— C/iron.  da  Conip.  de  Jesus. 
Parte  "2."  liv.  4." 
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regedor  d'aquella  cidade,  concedeu  a  mercê  pe- 
dida, para  se  mandar  lOr  a  dita  cadeira.  ' 

Â  vilia  de  Freixo  d'Eípada  á  Cinta  foi  também 
dado  mestre  de  latim,  pagaudo-se-lhe  dez  mil 
réis  cada  anuo,  dos  sobejos  do  rendimento  do 
concelho,  não  excluindo  este  partido  o  estipen- 
dio que  lhe  dessem  os  estudantes.  -  Xão  diremos 
que  o  subsidio  engordasse  em  excesso  o  repre- 
sentante do  Lacio,  principalmente  quando  tivesse 
que  interpretar  alguma  passagem  toda  ella  hu- 
medecida de  pbalerno. 

Completámos  com  este  capitulo  o  que  mais 
assignaladamente  constitue  o  reinado  de  D.  Pe- 
dro II.  Conhecemol-o  nas  suas  censuráveis  re- 
lações domesticas,  apreciamol-o  nas  suas  mal 
ajuisadas  combinações  diplomáticas,  acompanha- 
mol-o  ao  tumulo,  ouvindo  por  entre  os  dobres 
dos  sinos  o  retimtim  das  armas  nas  fronteiras; 
ficámos  sabendo,  por  ultimo,  que  o  precurso  da 
sua  governação  tem  o  deslustre  dado  pelo  ho- 
mem, e  as  calamidades  trazidas  pelo  rei. 

Achamo-nos  agora  no  átrio  de  um  reinado 
faustoso  e  brilhante.  Vamos  assistir  á  creação 

1  Alvará  de  26  de  junho  de  1699. 

2  Alvará  de  13  de  junho  de  1698. 


das  moles  grandiosas,  ás  festividades  asiáticas, 
ás  Iresvariadas  demasias  do  luxo.  Veremos  o 
ouro  correr  por  esse  reino,  como  o  antigo  poeta 
dizia  ter  visto  correr  pardaus,  e  contaremos  as 
deslumbrantes  ostentações  do  soberano  pelos  dias 
do  seu  reinado.  Se  quizcrmos  desviar  os  olhares 
d'estes  objectos  para  os  demorarmos  n'outros 
assumptos,  veremos  as  letras  a  pompearem,  os 
sábios  a  reunircm-se,  as  graves  academias  aes- 
labelecerem-se,  e  na  atmosphera,  como  que  um 
não  sei  que  de  beatitude  a  libiar-se  em  nuvens 
de  incenso.  E,  comtudo,  esse  homem  fanático  e 
lascivo,  que  atirava  para  Roma  com  os  enormes 
cabedaes  do  Estado,  do  mesmo  modo  que  atirava 
comsigo  aos  braços  sensuaes  das  suas  religiosas; 
esse  homem  que  mesclava  as  procissões  com  os 
outeiros,  e  que,  ora  se  enebriava'com  as  graças 
do  papa,  ora  se  desvanecia  em  ser  «Paslor  Al- 
bano» entre  os  árcades;  esse  homem,  pelo  con- 
juncto  dos  actos  que  formam  a  historia  do  seu 
reinado,  marca  um  dos  períodos  mais  nefastos 
e  cancerosos,  a  despeito  de  todos  os  seus  reca- 
mes e  atavios. 

É  o  que  passaremos  a  demonstrar  no  livro 
subsequente. 


Li-viE^o  xsr 


1>.  «Totio  '\^ 


-o-<x^:s>o-o- 


'  CAPITULO  I 

Reinado  de  D.  João  V. — Batalha  d'Almanza. 
— Casamento  d'el-rei. — Continuam  as  cam- 
panhas.— Tratado  de  suspensão  d'armas, 
— Paz  d'Utreoht. — Du  Guay  Trouiu. 

Entrámos  agora  n'um  reinado  que  abrange  o 
largo  período  de  quarenia  e  quatro  annos,  e  que, 
considerado  á  luz  da  historia,  diffcre  tanto  do 
juizo  vulgar  que  d'elle  se  fórma,  como  os  mane- 
quins differem  da  realidade  quando  se  lhes  tiram 
as  vestimentas  pomposas.  Operiodo  comprehen- 
dido  [lela  soberania  de  D.  João  v  é  um  amalgama 
de  corrupt^ão  e  de  beaterio,  de  upparalo  e  de  es- 
facelamento, de  debilidade  e  de  sobranceria. 
.Nunca  a  lalta  de  realesa  natural  se  disfarçou  cm 
purpuras  de  grau  mais  Kua.  lílle,  que,  entrado  na 
posse  dos  seus  estados,  com  dezesete  annos  de 
cdade,  se  vio  assoberbado  pelo  grave  litigio  que 
SC  debatia,  atravessou  as  peripécias  calamitosas, 
um  tanto  desdenhoso  de  suas  consequências;  e, 
á  similhança  de  f^uiz  xiv,— seu  mal  asado  para- 
digma, conseguiu  esculpir-se  nas  laminas  da 
tradicção  com  umas  certas  linhas  de  luminosa 
perpetuidade. 

Ao  encetarmos  este  livro,  como  ao  traçar  os 
antecedentes,  não  tivemos  em  mira  nenhuma 
accusação  severa  ou  gratuita.  Paixões  não  nos 
allucinam  n'este  momento,  porque  a  distancia  de 
mais  de  dois  séculos  é  abysmo  de  sobra  para  ci- 
las abi  se  soterrarem.  .\lem  d'isso,  não  obstante 
o  sopro  das  idéas  modernas  haver  crestado  uma 


ou  outra  ílôr  das  nossas  doces  credulidades  an- 
tigas, ainda  adorámos  esse  passado,  como  o  té- 
pido berço  de  muitos  sonhos  innocentes.  Ainda 
ahi  vamos,  nas  horas  da  dissillussão  e  do  des- 
conforto, buscar  o  uuico  refugio  que  só  podem 
encontrar  os  que,  já  não  crendo  no  futuro,  co- 
meçam a  duvidar  do  presente.  Mas  esse  passado 
não  é  o  que  tem  por  symbolo  a  perversão  e  o 
fanatismo;  ou  antes,  não  é  o  que  comprehcnde 
essa  phase  torpemente  mundanal  e  egoista.  A 
philosolia  positiva  tem  destruído  muita  preoccu- 
pação  fútil,  mas  de  mistura  tem  levado  muita 
relíquia  piedosa.  D'esta  parte  do  género  humano 
que  lamenta  a  destruição  de  muitos  monumen- 
tos consoladores,  pode  dizer-se  o  que  um  dos 
mais  eloquentes  historiadores  escreveu  do  phi- 
losopho  Epiménides; 

—  «Ellc  bom  sabia  que  a  estatua  popular,  (]ue 
o  penate  obscuro,  bálsamo  dos  mfelizes,  é  mais 
útil  á  humanidade  que  o  livro  do  philosopho,  o 
qual   nunca   saberá  enxugar  uma  lagrima.»    i 

Ahi  temos  a  celestial  penumbra  para  oude  os 
nossos  olhos  se  volvem. 

Uuem  escreve  estas  linhas,  não  pretende  fazer 
confissão  publica  de  nenhumas  outras,  como  de- 
masiadas em  critica  retrospectiva.  Pelo  contrario, 
quer  assellar  a  imparcialidade  com  que  essas  li- 
nhas foram  firmadas.  Havia  ou  não  n'estas  eras 
remotas  muita  e  muita  mancha  lodosa  'í  Temol-as 
visto  em  flagrante  evidencia. 

'  Giiatoaubriaiul.  —  Essai  sur  leu  rerulntions. — 
luiii.  i."  pag.  (J7. 


T;p.  nu  Nit>j  do  Aliiuiia. 
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—  «lím  Lisboa,  com  uma  folha  de  papel  a  que 
chamam  carta  de  seguro  o  mais  cruel  homecidio 
se  abafa:  dizia  o  celebre  theatino  Rafael  iiluleau, 
ii'um  sermão  pregado  a  25  de  janeiro  de  172;^, 
na  egreja  dos  clérigos  regulares.  E  depois,  pro- 
seguiado  a  ameudar  feições,  exclama; — «Era 
Lisboa,  negros  e  viUõos,  quando  não  teem  pa- 
drinhos, talvez  se  castigam;  para  homens  de 
bem,  quando  obram  mal,  raro  6  o  castigo.  Em 
Lisboa  o  perdoar  aggravos  é  fraqueza,  o  vin- 
gar-se  d'elles  é  fidalguia.  Em  Lisboa  a  conver- 
sação sem  maledicência  é  fria,  e  o  que  hoje 
chamam  tabaquear,  pouca  agudeza. » 

O  que  o  illustre  académico  dizia  da  cçrte,  era 
de  applicação  a  todo  o  reino. 

Posto  isto,  que  condiz  com  os  documentos  de 
que  já  temos  dado  conta,  e  de  que  iremos  dando 
cm  tempo  opporluno,  vê-se  que  qualquer  enleio 
poético  despertado  pelas  visões  que  ascendem 
das  campas,  não  consegue  dourar  a  negridão 
depravada  que,  seguindo  a  narração  dos  factos, 
é  dever  nosso  mostrar. 

D.  João  V,  como  jã  vimos,  herdara  o  sceplro 
de  seu  pae  quando  as  nossas  tropas  se  viam  obri- 
gadas a  recolher  à  fronteira.  Como  .^sfeld,  que 
era  um  dos  segundos  commandantes  de  Bcr- 
wick,  procurasse  attrahir  o  marquez  das  Minas 
às  planícies  de  Valência,  e  como  o  governo  por- 
luguez  annunciasse  a  juncção  d'um  novo  corpo 
de  e.vercito,  em  auxilio  dos  alliados,  tanto  o 
uiarquez  como  lord  Galloway  se  determinaram  a 
sahir  do  refugio  das  montanhas,  para  aceitar  ba- 
talha em  campanha  raza.  No  dia  25  d'abril  de 
1707  o  nosso  exercito  jorrava  nas  planícies  de 
Almanza.  O  primeiro  momento  da  batalha  é  de 
uma  apparencia  encantadora.  As  nossas  tropas 
carregam  com  um  vigor  impetuoso,  o  centro  é 
levado  de  vencida,  o  duque  de  Orleans  que  viera 
de  soccorro  em  marchas  forçadas  tem  aviso  de 
que  a  batalha  está  perdida. 

Nas  alas  direita  e  esquerda  é  que,  porem, 
tanto  portuguezes,  como  inglezes  e  hoUandezes, 
não  podem  resistir  ao  embate  dos  contrários.  A 
cavallaria  inimiga  tem  n'isso  um  papel  impor- 
tante. Os  que  se  haviam  embrenhado,  sedentos 
de  vicloria,  e  que  a  julgavam  certa,  desampara- 
dos agora  dos  dois  extremos  do  exercito,  veem-se 
sem  recursos  nem  esperanças. 
Ao  cair  da  noite,  as  nossas  duas  alas  haviani-su 


retirado  em  debandada,  c  o  centro  achava-se 
encurralado  nas  gargantas  dos  desfiladeiros,  para 
se  render  no  dia  seguinte.  Os  prisioneiros  na 
batalha  d'Almanza  subiam  a  oito  mil  homens. 

Filippe  V  que  até  abi  se  vira  a  defrontar  com 
probabilidades  funestas,  achava-se  agora  entrado 
n'um  periodo  mais  animador  e  risonho.  A  victo- 
ria,  e  quanto  mais  incerta  ella  é,  traz  sempre 
comsigo  como  que  a  allucinação  da  ebriedade. 
Itespanhocs  e  francezes,  sem  se  refocilarem  so- 
bre os  louros  colhidos,  trataram  de  dilatar  as 
vantagens  alcançadas.  Como  sabemos.  Valência, 
Catalunha  e  Aragão  seguiam  bando  por  Carlos  iii. 
Foi  por  isso  que  Berwick  e  o  duque  de  Orleaos 
trataram  de  esmagar  estes  fermentos  irrequietos. 
O  modo  foi  mais  que  brutal.  As  batalhas  não 
explicam  as  chacinas.  Não  contentes  com  passa- 
rem á  espada  os  que  haviam  resistido,  privavam 
estes  reinos  dos  seus  inaccessiveis  privilégios. 
A  Catalunha  continuava  resistindo. 

O  marquez  das  Minas  e  lord  Galloway  chega- 
vam por  esse  tempo  a  Lisboa  a  bordo  da  es- 
quadra do  almirante  Hicks.  Tanto  um  como  outro 
eram  substituídos  na  província  catalã,— o  pri- 
meiro pelo  conde  da  Alalaya,  e  o  segundo  por 
lord  Stanbope. 

O  estado  geral  da  guerra  era,  comludo,  vario. 

Pelo  nosso  lado  era  tristíssimo. 

Havíamos  perdido  a  praça  d'Alcanlara,  as  vil- 
las  de  Serpa  e  Moura,  e  em  Hespanha  Ciudad- 
Rodrigo.  O  esforço  dos  nossos  generaes  c  o  brio 
dos  nossos  soldados,  não  podiam  evitar  a  recuada 
pricipite.  É  este  o  estado  das  cousas  nos  annos 
de  1707  e  1708.  A  formação  do  exercito  da  Beira 
que  devia  ter  ido  em  soccorro  dos  nossos,  antes 
da  batalha  d'.\lraanza,  originara  a  defecção  de 
tropas  na  linha  do  AJemtejo.  D'ahi  procederam 
os  desastres  enumerados,  ijuando  o  marquez  de 
Fronteira  conseguiu  que  o  duque  de  ussuna  e  o 
marquez  de  Bay  não  cercassem  Olivença,  prati- 
cou um  feito  d'armas  notável.  Âccrescenle-se  a 
isto  a  demolição  da  praça  d'Alcantara,  e  a  tomada 
do  forte  d'Alqueria  de  La  Puebla,  e  preparcraos- 
nos  para  entrar  nos  successos  de  170'J,  onde  as 
nossas  armas  tem  de  soffrer  a  dolorosa  conti- 
nuação dos  revezes. 

Antes  d'isso,  porem,  e  dando  a  chronologica 
prosecução  aos  factos,  tratemos  do  enlace  d'el- 
rei  com  a  archiduqueza  D.  Maria  Anna  d'Auãlria, 


150 


Historia  de  Portugal 


filha  do  imperador  Leopoldo,  e  irmã  do  impera- 
dor José  I. 

O  tratado  de  casamento  de  D.  João  v  com  esta 
princesa,  foi  assignado  em  Vienna  a  24  de  junho 
de  1708  e  ratificado  em  li  de  março  de  1709. 
Por  elle  se  obrigou  Sua  Magestade  imperial  a  dar 
cm  dote  á  princeza,  cem  mil  escudos  ou  coroas 
de  ouro,  a  pagar  dentro  do  praso  de  dois  annos. 

Seriam  constituídos  em  arrhas  e  doação  da 
futura  rainha  de  Portugal,  cem  mil  cruzados, 
que  prefaziam  a  mesma  somma  do  dote.  Depois  do 
matrimonio,  D.  João  vdar-lhe-ia  os  mesmos  esta- 
dos, rendas,  cidades,  jurisdicções,  privilégios, 
prerogativas  e  regalias  de  que  gosavam  as  rai- 
nhas suas  antecessoras.  Ko  caso  do  rei  fallecer, 
sem  filhos,  se  a  rainha  quizesse  residir  em  Por- 
tugal, ser-lhe-ia  reservado  intacto  todo  o  dote, 
jóias  e  alfaias  que  houvesse  trazido;  querendo, 
porem,  voltar  para  a  AUemanha,  ser-lhe-ia  res- 
tituído todo  o  dote  com  a  terça  parte  das  arrhas. 
Se  o  rei  fallecesse,  com  filhos,  e  a  rainha  viuva 
I  ecusasse  residir  nos  reinos  dePortugal,  ser-lhe-ia 
entregue  a  terça  parto  do  dote  e  a  terça  parte 
das  arrhas;  porem,  residindo,  gosaria  até  morrer 
de  todos  os  seus  estados,  rendas  e  prerogativas. 

No  caso  da  rainha  fallecer,  sem  filhos,  sobre- 
vivendo-lhe  o  consorte,  e  não  tendo  disposto  de 
seus  bens,  passariam  elles  ab  inteslato  para  seus 
jicrdeiros,  e  fallecendo  com  filhos,  succedcriam 
dles  era  toda  a  sua  herança.  O  conde  de  Villar- 
Maior,  Fernão  Telles  da  Silva,  foi  encarregado 
de  ajustar  e  concluir  este  casamento  c  pactos  do- 
taes.  ' 

A  princesa  partiu  para  Portugal  aos  11  de 
julho.  Ventos  contrários  fizeram,  porem,  que  a 
sua  viagem  se  delongasse,  não  chegando  a  Por- 
tsmoulh  senão  aos  5  d'outubro.  A  oito  embarcou 
cila  na  esquadra  do  almirante  Bing,  chegando  a 
Lisboa  a  26,  «fazendo  depois  sua  entrada  publi- 
ca, segundo  a  narrativa  d'um  escriptor  coevo,  por 
entre  dezenove  arcos  triumphaes  custosamente 
ornados,  e  um  innumeravel  concurso  de  gente, 
que  com  as  repetidas  demonstrações  de  alegria 
faziam  aquella  funcção  mais  plausível  e  vistosa. » 

A  guerra  com  a  Hespanha  continuava;  e  se 
tanto  ella  como  a  França  se  viam  em  circum- 

'  Pm\  (la  H.  Geneal.  de  C.  R.  tom.  3.»,  pag.  141. 

Collcc.  ik  liíU.  cU.  tom.  2.0,  pag.  222. 


stancias  desesperadas,  quanto  ao  aspecto  geral 
da  demanda,  a  sorte  das  armas  na  península 
era-lhes,  comtudo,  propicia. 

Foi  aqueUa,  principalmente  para  a  França, 
uma  conjuncção  dolorosíssima.  O  medonho  in- 
verno de  1709,  decretando  a  fome  com  todos  os 
seus  horrores,  chegou  a  ponto  de  obrigar  os 
creados  do  próprio  grande-rei,  a  estenderem  a 
mão  aos  moradores  de  Versailles.  Luiz,  no  cu- 
mulo do  abatimento,  chegou  a  implorar  a  paz. 
As  negociaçães  travaram-se;  mas  da  parte  dos 
contrários  as  clausulas  propostas  eram  de  todo 
inaceitáveis.  Estatuíam,  nem  mais  nem  menos, 
que  a  expulsão  de  Filippe  v  ficaria  a  cargo  de 
Luiz  XIV.  Era  isto  pôr  um  jugo  de  ferro  na  cerviz 
do  altivo  monarcha.  Foi  então  que  elle  exclamou 
nobremente: 

« — Pois  que  é  necessária  a  guerra,  antes 
quero  fazel-a  contra  os  meus  inimigos  do  que 
contra  os  meus  filhos;  »^''6  escreveu  á  nação  uma 
carta,  onde  a  singeleza  está  a  altura  da  dignidade. 
A  nação  comprehendeu  o  que  havia  de  immenso 
n'este  grito  afílictivo,  e  correu  em  peso  para  de- 
fender o  throno  ameaçado.  Cem  mil  homens  se 
reuniram  sob  ocommandode  Villars;  era  quanto 
podia  fazer  a  França,  extenuada  e  exhausta. 
Como  nos  tempos  da  Convencção  se  obedecia  ao 
jejum  patriótico,  estes  soldados  sem  fardamento 
e  descalços,  também  jejuavam  patrioticamente, 
á  mingua  de  victualhas.  O  que  sahiu  d'esta  es- 
tultícia heróica?  —  O  desbarato  de  Malplaquet  a 
11  de  setembro  de  1709.  O  príncipe  Eugénio  e 
Malborough,  ficavam  senhores  do  campo, — alas- 
trado de  vinte  oito  mil  cadáveres. 

O  que  importavam,  porem,  estes  successos, 
para  os  que  se  davam  no  nosso  território  ? 

No  principio  d'este  mesmo  anno  o  marquez 
de  Fronteira  e  lord  Galloway  acamparam  n'uma 
das  margens  do  Caia  estando  na  outra  o  marquez 
de  Bay.  No  dia  7  de  maio  resolveram  atravessar 
o  rio,  o  que  fizeram,  sem  que  os  hespanhoes  lhe 
criassem  estorvos.  Chegados,  porem,  que  foram, 
a  cavallaria  inimiga,  muito  superior  á  nossa, 
carregou  com  uma  intrepidez  tamanha  que  o 
resultado  não  permaneceu  em  duvida.  A  nossa 
infantcria  resistiu  bem,  e  foi  a  ella  que  o  mar- 
quez de  Fronteira  deveu  o  poder  retirar  cm  or- 
dem. Temos  observado  em  mais  de  uma  pagina 
d'cstas  nossas  luctas,  que  a  indisciplina  ou  a 
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iodicisão  da  cavallaria  nos  compromcttcu  cm 
mais  de  um  lance.  ISisto  os  bespaohoes  nos  le- 
varam sempre  vantagens.  A  batalha  do  Caia  fora, 
indubitavelmente,  uma  derrota.  Lord  Galloway 
teve  de  procurar,  em  debandada,  o  caminbo  de 
Campo-maior,  e  Irez  regimentos  inglezcs  rende- 
ram-se  como  prisioneiros.  Alem  d'isto,  e  de  mais 
de  800  bomens  mortos,  perdemos  22  peças  de 
campanha  e  80  carros. 

A  principal  deficiência  do  nosso  exercito  estava 
nos  oíliciaes,  cuja  imperícia  era  reconhecida. 
Lord  Galloway,  que  a  esse  tempo  era  embaixa- 
dor de  Inglaterra,  e  que  imperava  no  animo  de 
D.  João  V  com  uma  influição  decisiva,  aconsc- 
Ihou-o  a  que  provesse  em  taes  postos  os  milita- 
res estrangeiros,  o  que  el-rei  fez,  causando  isto 
uns  rebates  de  emulação  nociva. 

" — yo  inverno  do  anno  antecedente  houve 
uma  disputa  sobre  o  ceremonial  da  corte,  que  se 
renovou  este  anno,  e  de  que  é  necessário  dar 
uma  noção  exacta,  tanto  em  razão  das  serias 
consequências  que  teve,  como  porque  o  successo 
é  tão  pouco  sabido  que  não  será  fácil  achar  ves- 
tígios d'elle  em  outra  alguma  historia.  El-rei  D. 
Pedro  II  emquanto  foi  regente,  isto  é,  havia  trinta 
annos,  e  mais,  julgou  necessário  abolir  algumas 
das  chamadas  Franquezas  ou  liberdades  dos  mi- 
nislros  eslrangtiros;  e  levou  este  negocio  por 
termos  tão  brandos  e  prudentes  que  ninguém  se 
queixou;  nem  por  todo  o  tempo  que  de  então 
decorreu  houve  a  menor  disputa  a  este  respeito. 
Mas  acbando-se  em  Lisboa  ainda  incógnito,  e 
sem  ter  feito  a  devida  entrada  publica,  o  bispo 
6  príncipe  de  Lambert,  como  embaixador  do  im- 
pério, deu-se  por  affrontado  de  os  officiaes  de 
justiça  passarem  por  diante  de  seu  palácio  com 
as  varas  alçadas,  insígnias  de  seu  cargo;  e  man- 
dando o  seu  guarda-portão  affastal-os,  este,  por- 
que eUes  não  quizessem  voltar,  os  maltratou 
muito  de  pancadas.  Sabendo  el-rei  isto,  mandou 
escrever  ao  bispo  pelo  Secretario  de  Estado,  que 
despedisse  o  guarda-portão,  ou  aliás  não  apare- 
cesse na  corte:  mas  este  negocio  ficou  por  então 
como  esquecido;  até  que,  passados  alguns  me- 
zes,  o  conde  Stampa,  embaixador  d'el-rei  Carlos 
m,  o  resuscitou  por  conselho  e  a  instancias  do 
bispo,  mandando  repetidas  vezes  pelos  seus  cria- 
dos obrigar  os  officiaes  de  justiça,  e  ainda  os 
ministros,  que  passavam  por  diante  do  seu  pa- 


lácio a  voltarem  atraz,  e  irem  por  outro  cami- 
nho.» 

"O  Secretario  d'Estado  escreveu  ao  conde,  que 
Sua  Magestade  não  queria  soffrer  aqucUes  pro- 
cedimentos, e  que,  se  o  conde  proseguisse  em 
os  ter,  houvesse  de  deixar  de  vir  á  corte.  O  conde 
Stampa  pediu  audiência:  e  foram  a  ella  o  bispo, 
que  deu  primeiramente  causa  á  disputa,  o  prín- 
cipe Cienfuegos,  enviado  d'el-rei  Carlos,  lord 
Galloway,  embaixador  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica,  para  fazerem,  como  diziam,  causa  com- 
niurn;  os  quaes  todos,  com  Mr.  de  Scbonenberg, 
ministro  de  llollanda,  declararam  que  estavam 
resolvidos  a  não  consentir  que  os  officiaes  de 
justiça  passassem  por  diante  de  suas  casas,  sem 
abaixarem  as  varas.  O  Secretario  d'Estado  lhes 
representou,  que  em  quanto  subsistiram  taes 
privilégios  e  immunidades  nunca  houve  socego 
nem  justiça  em  Lisboa,  e  que  por  isso  el-rei  de- 
funto as  abolira;  que  os  ministros  de  Portugal 
não  as  exigiam  das  cortes  onde  residiam;  que 
não  era  aquella  causa  commum,  segundo  preten- 
diam, porque  o  Núncio,  que  era  o  ministro  mais 
graduado  em  Portugal,  e  o  da  Prússia,  com  ser 
o  mais  antigo  d"elles,  declararam  publicamente 
que  não  tinham  parte  n'aquelle  negocio;  que  el- 
les  obravam  de  motu  próprio,  e  sem  ordem  das 
suas  respectivas  cortes;  que  este  procedimento 
havia  de  ter  más  consequências  para  a  causa 
commum;  e  por  isso  os  exhortava  a  não  se  li- 
songearem  com  a  enganosa  esperança  dos  expe- 
dientes; porque  el-rei  seu  amo  estava  resoluto 
em  ser  o  único  senhor  da  sua  capital,  e  fazer-se 
obedecer. » 

«Estes  ministros  tiveram-se  intimamente  uni- 
dos, e  conformes,  de  sorte  que  el-rei  os  mandou 
sahir  de  Lisboa  no  termo  de  24  horas;  e  ao  mesmo 
tempo  fez  entrar  na  cidade  quatro  regimentos  de 
cavallaria.  D'este  modo  obrigou  os  ministros  a 
cederem,  até  que  recebessem  ordens  das  suas 
cortes  sobre  aquelle  ponto,  que  seus  soberanos 
tiveram  a  prudência  de  lhes  não  enviarem.» 

«Esta  infeliz  desavença  desordenou  inteira- 
mente as  cousas  em  Portugal,  por  que  el-rei  a 
olhou  muito  mal;  e  uma  disputa  começada  im- 
prudentemente, e  acabada  pela  fortaleza  com  que 
Sua  Magestade  se  portou,  lhe  inspirou  descon- 
fianças dos  officiaes  e  soldados  estrangeiros.» 

Esta  noticia  que  trasladamos  da  Historia  de 
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Portugal  composta  cm  inglez por  uma  sociedade 
de  lilteratos,  e  posta  em  vulgar  por  Moraes  e 
Silva,  se  testemunha  a  energia  do  nosso  governo, 
foi,  todavia,  lamentável  em  seus  resultados. 

Iam  começar,  por  então,  as  campanhas  de 
1710,  estando  o  conde  de  Villa-Verde  em  subí- 
tituição  do  marquez  de  Fronteira.  Limitaram-.^e 
os  seus  actos,  no  outono  d'aquelle  anuo,  a  en- 
trar por  terras  de  Hespanha,  tomando  Xerez, 
que  se  rendeu  á  primeira,  e  voltando  d'ahipara 
Portugal,  depois  de  haver  desmantelado  algumas 
fortificações.  Pedro  de  Mascarenhas  também  con- 
seguira entrar  no  reino  de  Leão,  tomando  Alca- 
nizas  e  Puebla  de  Senabria.  Em  escaimbo,  o 
governador  de  Miranda,  Carlos  Pimentel,  entre- 
gava a  praça  que  lhe  fora  confiada  ao  general 
hespanhol  Montenegro,  deitando  na  cuia  da  ba- 
lança em  que  lhe  faltava  a  honra  o  peso  de  seis 
mil  dobrões.  Cremos  que  o  braço  que  sustinha 
a  infâmia  pesava  muito  mais  ainda. 

Vejamos  agora  que  acontecimentos  extraordi- 
nários se  estão  passando  na  Hespanha,  na  ausên- 
cia do  duque  de  Berwick,  a  quem  succedera  o 
conde  de  Villadarias.  Os  generaes  do  exercito 
alliado  eram  Stahremberg  e  lord  Stanhope. 

Filippe  V,  com  uma  vivacidade  que  lhe  é  crea- 
dora  de  grande  applauso,  apercebeu-se  para  não 
espaçar  novos  golpes, — visto  saber  que  o  pri- 
meiro, ferido  de  prompto,  é  sempre  de  êxito 
certo,  ainda  que  não  seja  duradouro.  A  sua  in- 
vestida sobre  os  alliados  teve  as  consequências 
de  que  elle  não  soube  tirar  proveito. 

Julgando-se,  pelo  efi^eito  d'uma  surpreza,  filho 
dilecto  da  victoria,  emballou-se-lhe  no  regaço 
com  a  confiança  indiscreta  dos  príncipes.  Stah- 
remberg, que  se  não  cria  tão  mimoso  da  fortuna, 
e  que  por  isso  a  requestava  com  mais  insistên- 
cia, congregou  os  elementos  que  não  estavam 
em  connexão  perfeita,  e  vibrando-os  sobre  o 
exercito  de  Filippe  v  obrigou  este  a  fugir  apres- 
sado, tendo  de  voltar  para  Saragoça.  Não  o  dei- 
xou, porem,  ahi  em  socego.  Stahremberg  era 
general  de  bom  molde.  A  20  d'agosto  atacava 
elle  Saragoça,  e  depois  de  um  combate  em  que 
a  cavallaria  hespanhola  se  houve,  como  sempre, 
bizarramente,  e  em  que  a  nossa  infanteria,  tam- 
bém como  sempre,  deu  provas  de  uma  destemi- 
dez  notável,  as  bandeiras  desfraldavam -se  ovan- 
tes, e  de  novo  apontavam  o  caminho  de  Madrid. 


O  auctor  d'esta  marcha  vangloriosa  é  unica- 
mente lord  Stanhope. 

Stahremberg  oppunba-se  a  ella. 

Conhecia  a  esterilidade  de  um  passo,  todo  elle 
de  luzimento  exterior.  Madrid,  tão  longe  de 
tudo,  e  ainda  mais  longe  pela  sobreposição  de 
camadas  inimigas  que  a  separavam  da  fronteira, 
não  era  mais  do  que  uma  terrível  paragem,  con- 
siderada á  luz  da  sciencia  militar.  Fora  preferí- 
vel, sem  duvida,  operar  a  juncção  com  o  nosso 
exercito,  tornando  fáceis  e  seguras  as  commu- 
nicações.  O  resultado  andou  parelhas  com  o  an- 
terior. Os  hespanhoes  mantiverara-se  fieis  ao 
seu  rei,  e  o  archiduque  nada  mais  teve  que  o 
apparato  das  soberanias  theatraes.  Como  era, 
porem,  de  urgência  resolver  este  pleito,  que  de 
um  e  outro  lado  se  ia  delongando,  com  perdas 
inúteis  de  vidas  e  de  dinheiro,  veiu  o  duque  de 
Vendome  tomar  o  commando  do  exercito  franco- 
hespanhol. 

Como  escreve  Pinheiro  Chagas  na  sua  Histo- 
ria de  Portugal: — «Estavam  de  novo  frente  a 
frente  dois  babeis  generaes;  Stahremberg  e  o 
duque  de  Vendome  eram  dignos  de  se  medirem 
um  com  o  outro,  como  o  duque  de  Berwick  e  o 
marquez  das  Minas. » 

Tanto  num  como  n'outro  caso,  vemos  que  a 
fatalidade  nos  vem  do  lado  inglez.  A  batalha  de 
Villa-Viciosa,  que  decidiu  da  lucta  em  favor  de 
Filippe  V,  procede  directamente  da  entrega  de 
Brihuega,  por  lord  Stanhope.  Quando  Vendome 
atacou  esta  cidade,  julgando-a  segregada  de  qual- 
quer auxilio  externo,  Stahremberg  não  tinha 
feito  mais  do  que  preparar-lhe  uma  cilada.  Igno- 
rava-a  porventura  o  general  inglez  ?  Seguramente 
que  estava  em  tudo  de  concerto.  Não  queremos 
affirmar  que  o  animo  lhe  aflVouxasse  de  todo; 
mas  se  Brihuega  se  não  tem  rendido  a  1  de  de- 
zembro de  1710,  com  todas  as  suas  tropas  e 
munições,  Stahremberg  ao  chegar  poderia  olle- 
recer  batalha  com  todos  os  auspícios  da  victoria. 
Do  mesmo  modo  que  em  Almanza,  houve  um  ins- 
tante em  Villa-Viciosa  em  que  os  destinos  parece- 
ram querer  affagar  a  nossa  causa,  e,  digamol-o 
com  orgulho,  esse  instante  foi  devido  em  grande 
parte  ao  concurso  dos  soldados  portuguezes.  Ora 
foi  exactamente  n'estas  circumstancias,  quando 
o  centro  inimigo  estava  roto,  como  succedera 
em  Almanza,  que  as  tropas  vindas  de  Brihuega, 
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forçnram  Stahrcmberg  a  retirar-se,  sob  pena  de 
flcar  envolvido. 

As  perdas  foram  consideráveis,  tanto  em  vidas 
como  em  material  de  guerra.  Saragoça,  no  seu 
esplendor,  e  Villa  Viciosa,  na  sua  tristeza,  re- 
gistam ,  enire  outros,  os  nomes  do  dois  portuguc- 
zes  memoráveis,  D.  Pedro  d'Almeida,  depois 
conde  d'Assumar,  e  o  conde  d'Alalaya.  É  o  ge- 
neral austriaco  o  insuspeito  pregoeiro  de  suas 
façanhas. 

«Durante  a  campanha  do  estio, — escrevem  os 
historiadores  inglezes  já  citados, — o  conde  de 
Villa- Verde  pôz-se  na  defensiva:  tomou  Miranda 
e  outras  praças;  e  obrigou  os  inimigos  a  contri- 
buirem-lhe  grandes  sommas;  e  passando  depois 
o  Guadiana  rendeu  Zafra:  mas,  emquanto  andava 
n'isto,  entrou  o  marquez  de  Bay  em  Portugal,  e 
esbombardeou  Elvas,  obrigando  d'este  modo  os 
portuguezes  a  voltarem  de  Hespanha;  e  conse- 
guido isto,  retiraram-se  os  hespanhoes.  Entre- 
tanto o  conde  de  Tarouca  requeria  affincadamente 
em  IloUanda  o  pagamento  vencido  dos  subsídios 
de  muitos  annos,  e  fazia  outras  queixas,  a  que 
se  lhe  respondia  com  indifferença;  e  mais  o  du- 
que de  Saboya  fez  dar  a  entender  ao  conde,  que 
os  Estados  geraes  tinham  suspeitas  da  sinceri- 
dade d'el-rei  seu  amo,  acerca  da  causa  commum 
dos  alliados.  O  conde  confessou  que  na  verdade 
um  agente  do  marquez  de  Bay  tinha  movido  pra- 
tica sobre  concertos  de  paz;  mas  que  se  lhe  res- 
pondera que  Portugal  não  a  havia  de  fazer,  senão 
juntamente  com  os  seus  alliados;  que  o  marquez, 
com  pretexto  de  se  lhe  não  ter  respondido,  es- 
crevera segunda  carta,  e  então  se  lhe  enviara 
cópia  da  primeira  resposta,  e  se  mandara  retirar 
o  seu  agente.  Pelo  tempo  adiante  se  veio  a  des- 
cobrir quão  mal  fundadas  eram  as  suspeitas  dos 
alliados;  porque  os  francezes,  poios  assustar  es- 
palharam que  tinham  ajustado  um  tratado  se- 
creto com  os  portuguezes;  e  para  entreter  a  estes, 
mandaram-lhes  fazer  proposições  em  Lisboa  ao 
mesmo  tempo,  que  lhes  faziam  guerra  na  Ame- 
rica. » 

Esta  desconfiança  dos  alliados,  com  respeito  à 
nossa  boa  fé,  transpirara  quando  nos  negámos  a 
engrossar  o  exercito,  que,  com  o  archiduque, 
havia  de  entrar  em  Madrid.  D.  João  v  allegara, 
porem,  em  sua  defeza,  que  os  portuguezes  já 
uma  vez  haviam  entrado  na  capital  do  reino  vi- 
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sinho,  e  cora  extremos  sacrilicios,  sem  que  estes 
houvessem  fructificado,  e  que  não  podia  deixar 
Portugal  à  cortezia  de  Filippe,  privando-o  de  de- 
fensores. 

Estas  excusas  eram  admissíveis  pelos  seus 
justos  fundamentos.  Os  ministros  das  potencias 
marítimas  mostravam-se,  todavia,  sobroccnhos; 
encontrando  da  parte  da  nossa  corte  a  mais  digna 
e  resoluta  firmeza. 

As  cousas  iam,  porem,  tomando  inclinação 
para  um  novo  curso. 

O  imperador  da  Allemanha  D.  José  r,  fallecera, 
e  seu  irmão  o  archiduque  Carlos  succedia-lhe  no 
throno.  Desde  este  momento,  o  appoio  offerecido 
e  apresentado  pela  Inglaterra  e  pelos  Estados- 
geraes,  cabia  por  inútil.  A  soberania  universal, 
negada  ao  duque  d'Anjou,  não  podia  ser  transfe- 
rida para  Vienna.  Ao  mesmo  tempo,  lady  Malbo- 
rough  cabia  no  desagrado  da  rainha  Anna,  e  a 
sua  queda  precipitava  também  o  glorioso  duque, 
seu  esposo.  Os  torys  aproveitaram-se  do  ensejo 
para  o  accusarem  de  malversação  dos  dinheiros 
com  destino  ao  pagamento  das  tropas.  O  duque, 
sem  negar  formalmente,  respondeu  com  uma  al- 
tivez de  Scipião.  A  sua  estada  á  frente  do  exer- 
cito, acabou  com  o  ministério  whig.  O  caminho 
da  paz  ia  metter-se  d'arrotOa. 

O  príncipe  Eugénio,  tomado  ainda  de  Ímpeto, 
assenhoreara-se  de  Quesnoy,  e  cercara  Landre- 
cies  com  100:000  homens,  estabelecendo  com 
suas  linhas  o  caminho,  que  elle  chamava,  de 
Pariz. 

A  victoria  de  Denain,  por  Villars,  julho  de 
1712;  e  successivamente  as  deDouay,  Bouchain 
e  Huesnoy,  assignalaram  o  termo  a  esta  guerra, 
firmando  o  tbrono  de  Filippe  v. 

Estes  acontecimentos  empeoravam  desastrada- 
mente a  situação  de  Portugal.  Viamo-nos,  como 
em  outras  conjuncturas,  depois  de  attrahidos, 
desamparados. 

Lord  Portmore,  que  era  embaixador  de  In- 
glaterra, e  commandante  em  chefe  de  suas 
tropas,  recebeu  ordem  para  desistir,  e  fazer 
com  que  os  soldados  se  recolhessem,  á  ex- 
cepção de  uma  pequena  parte  sob  o  commando 
do  general  Pearce.  Este  mesmo  se  retirou  tempo 
depois. 

Proseguir  na  lucta  seria,  da  nossa  parte,  a 
injustificável  loucura  do  desespero.  Ainda  tive- 
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mos  Campo-Maior  para  fecharmos  com  honra  o 
cyclo  lias  nossas  proezas. 

Tenilo-lhe  o  raarquez  de  Jiay  posto  sitio  a  28 
de  sclenihro,  cuidouse  immediataraente  da  de- 
feza.  O  governador  d'e3ta  praça  era  o  brigadeiro 
Estevão  da  ("iaina  de  Moura  e  Azevedo,  tendo  ás 
suas  ordens,  ao  todo,  pouco  mais  de  mil  e  du- 
zentos soldados.  As  armas  do  Âlemtejo  estavam 
sob  o  eommando  de  Pedro  de  Mascarenhas.  Ha 
n'este  acontecimento  uma  circumstancia  que  deve 
ser  posta  em  frisante  relevo,  é  o  afaa  com  que 
os  que  estavam  fora  da  praga  buscaram  introdu- 
zir-sc  n'ella.  Ijueriam  compartilhar  dos  riscos  e 
dos  soffrimentos;  não  lhes  cabia  na  alma  o  esta- 
rem longe  d'elles.  U  conde  da  Ribeira-Grande  de 
tal  modo  se  empenhou  em  ser  dos  cercados, 
que,  lendo  pedido  a  Pedro  de  Mascarenhas  o  go- 
verno da  praça,  entrou  n'ella  com  o  brigadeiro 
Massé,  depois  de  haver  conseguido  romper  o  si- 
tio á  frente  de  trezentos  granadeiros  e  setenta 
soldados  de  cavallaria. 

As  nossas  sortidas  eram  repetidas,  e  á  cons- 
tanr'ia  d'ellas  se  deve  o  não  ler  Carapo-Maior  fi- 
cado incommunicavel.  Sempre  houve  um  lado 
por  onde  estendêssemos  a  mão  aos  nossos. 

A  27  d'oulubro,  o  conde  da  Ericeira  D.  Luiz, 
e  o  general  Paulo  (^laetano  d'Albuquerque,  ajuda- 
dos por  uns  setecentos  homens,  carregaram  so- 
Itre  os  bloqueadores,  forcejando  por  lhes  romper 
a  linha.  Coincidia  este  ataque  com  o  assalto.  A 
cavallaria  hespanhola  batia-os  rijo;  mas  a  sua 
perseverança  era  heróica.  Por  ultimo  consegui- 
ram entrar  na  praça,  e  em  acto  successivo  presta- 
vam, contra  a  aggressão,  o  concurso  das  suas 
armas. 

D.  Pedro  de  Zuniga,  que  era  o  general  que 
commandava  o  assalto,  depois  de  duas  investi- 
das em  que  foram  rechaçados  os  seus,  com  per- 
das gravíssimas,  teve  de  se  abster  de  novos 
emprehi'ndimentos,  e  o  marquez  de  Bay  mandou 
leviuitar  o  cerco. 

U  enthusiasmo  em  todo  o  reino  foi  iraínenso. 
D.  .loão  V  mostrou  comprehendcr  o  que  valia 
aquella  resistência  tenaz  e  patriótica,  pela  forma 
por  que  pôz  em  pratica  a  sua  munificência. 

( Is  soldados  foram  gratificados,  os  ofíiciaes  pro- 
movidos, o  applauso  bateu  rápido  á  porta  dos 
que  o  mereciam,  c  aquelle  favor  que  altos  casos 
persuade,  como  escreveu  o  nosso  épico,  alar- 


gou-se  em  estimulo  geral  e  em  recompensa  de 
tão  altos  serviços.  A  villa,  durante  um  anno,  fi- 
cou isenta  do  pagamento  de  sizas  e  decimas,  e 
as  dadivas  piedosas  que  acompanharam  estas 
mercês,  eram  já  o  indicio  que  D.  João  v  não  se 
poupava  em  enramar  os  santos,  mesmo  quando 
laureava  os  peccadores. 

Apesar  d'isto,  que  era  apenas  a  claridade  do 
relâmpago,  a  paz  tornava-se  cada  vez  mais  ne- 
cessária. Portugal,  cuja  fazenda  e  cujaorganisa- 
ção  militar  se  encontravam  n 'um  estado  decadente 
não  podia,  por  uma  contumácia  inexplicável,  con- 
tinuar n'um  debate  cruento  a  que  fora  chamado, 
visto  que  se  rompera  a  parceria.  D 'aqui  nasceram 
os  primeiros  passos  para  uma  tregoa,  que  seria 
o  preludio  da  paz  difinitiva.  D.  João  v  era  bas- 
tante altivo  de  caracter  para  se  inclinar  em  frente 
de  estipulações  deshonrosas,  e,  digamos  a  ver- 
dade, no  pé  de  abandono  e  de  inanidade  em  que 
estávamos,  os  termos  do  ajuste  poder-nos-iam 
ser  duros. 

Em  Ulrecht,  a  7  de  novembro  de  1712,  foi 
assignado  o  tratado  de  suspensão  d'arnias,  en- 
tre D.  João  v,  du  uma  parte,  e  Luiz  xiv  e  D. 
Filippe  V  da  outra.  A  suspensão  geral  de  todas 
as  acções  militares  por  terra  e  por  mar  começa- 
ria em  lõ  d'esse  mez  até  15  de  março  de  1713. 
Todos  os  navios  e  embarcações  das  três  coroas 
poderiam  navegar  livremente,  sem  terem  mais 
passaportes  que  os  de  seus  soberanos.  As  tropas 
portuguezas  que  houvesse  na  Catalunha  torna- 
riam para  Portugal  o  mais  cedo  possível,  obri- 
gando-se  o  rei  de  França  a  ter  toda  a  altenção 
para  a  segurança  d'ellas;  de  modo,  que,  se  por 
algum  incidente  imprevisto  acontecesse  que  o 
termo  dos  quatro  mezes  de  suspensão  expirasse 
no  tempo  de  sua  passagem  por  mar  ou  terra,  a 
suspensão  continuaria  a  respeito  d'aquellas  tro- 
pas, até  que  ellas  chegassem  a  Portugal. 

Os  plenipotenciários  que  firmaram  este  tratado 
foram  L'Abbé  de  Polignac,  Mesnager,  Iluxelles, 
Conde  de  Tarouca,  e  D.  Luiz  da  Cunha.  O  armis- 
tício teve  prorogação  por  mais  quatro  mezes, 
havendo  todos  os  seus  artigos  a  mesma  força  e 
vigor.  ' 

A  11  d'abril  de  1713  celebrou-se  em  Utrecht 
o  tratado  de  paz  e  amisade  entre  D.  João  v  e 

1  Collir.  de  tratniM,  tom.  2."  pag.  238. 
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Luiz  XIV  convindo  os  plenipotenciários  nas  con- 
dições seguintes: 

Começando  pelo  completo  esquecimento  de  to- 
das as  hostilidades,  restiluir-se-iam  de  uma  c 
de  outra  parte  os  prisioneiros  de  guerra,  e  se 
acaso  nas  colónias  ou  outros  domínios  das  duas 
coroas  se  houvesse  tomado  ou  occupado  alguma 
praça,  seria  esta  devolvida  ao  primeiro  possui- 
dor. O  commercio  teria  todas  as  liberdades  com- 
patíveis com  as  condições  regradas  pelos  tratados 
que  se  Qzessem  nesta  matéria.  O  rei  de  Portugal 
poderia  fazer  reediflcar  os  fortes  de  Araguari  e 
Cai7iaú  ou  Jlassapá,  demolidos  em  execução  do 
tratado  provisional  de  4  de  março  de  1700;  re- 
conhecendo a  França  que  as  duas  margens  do 
rio.  das  Amazonas,  meridional  e  septenlrional, 
de  propriedade  e  domioio  nos  pertenciam.  Para 
evitar  novas  dissensões  n"aquellas  paragens,  es- 
tipulou-se  mais,  que  os  moradores  de  Cayenna, 
e  quaesquer  outros,  não  poderiam  commcrciar 
nos  logarcs  acima  mencionados,  sendo-lhes  abso- 
lutamente prohibido  de  passar  o  rio  de  Vicente 
Pinson,  para  fazer  commercio  e  resgatar  escravos 
nas  terras  do  Cabo  do  norle,  promettendo  D. 
João  V  que  nenhum  dos  seus  vassallos  iria  tam- 
bém commerciar  a  Cayenna. 

O  armistício  entre  Portugal  e  Ilespanha  conti- 
nuava no  entanto,  sendo  ratificado  pelo  acto  ou 
termo  de  10  d'agosto  de  1713.  A  19,  a  rainha 
Anna  ahonava-o  em  llampton-Court,  certificando, 
que,  por  todos  os  meios  competentes,  e  ainda 
pelas  armas,  em  caso  de  necessidade,  o  faria 
manter  e  cumprir. 

Finalmente,  a  6  de  fevereiro  de  1715,  assi- 
gnava-se  o  tratado  de  paz  entre  Portugal  e  Cas- 
tella,  sendo  plenipotenciários,  de  um  lado,  .íoão 
Gomes  da  Silva,  conde  de  Tarouca  e  D.  Luiz  da 
Cunha,  e  do  outro,  o  duque  de  Ossuna.  Este 
tratado  compõe-se  de  vinte  e  cinco  artigos,  e 
um  em  separado,  cuja  substancia  é  esta: 

Firmada  a  paz  solida  e  perpetua,  e  entregues 
os  prisioneiros  e  reféns,  restituir-se  ia  a  Portu- 
gal o  castello  de  Nondar  com  o  seu  districto,  a 
insua  de  Verdocjo  e  o  território  e  colónia  do  Sa- 
cramento, e  á  coroa  de  Ilespanha  as  praças  de 
Albuquerque  e  de  Puebla  com  os  seus  districtos. 

Todas  as  prezas  feitas  de  uma  e  de  outra 
parte  pendente  o  curso  da  guerra,  ou  por  causa 
d'ella,  seriam  julgadas  por  boas,  não  ficando  aos 


vassallos  das  duas  nações  direito  ou  acção  jiara 
pedirem  cm  algum  tempo  que  se  lhes  resti- 
tuíssem. Em  virtude  de  convenções  anteriores, 
quanto  ao  assento  para  a  iniroducção  dos  negros, 
declarava  o  rei  de  Ilespanha  dever  aos  interes- 
sados a  somma  de  duzentas  mil  patacas,  com  os 
redditos  de  oito  por  cento  desde  o  dia  do  em- 
préstimo alé  o  ,«eu  inteiro  pagamento,  o  que  fa- 
zia a  quantia  de  duzentas  e  noventa  e  seis  mil 
patacas,  e  também  a  somma  de  trezentos  mil 
cruzados,  que  prefaziam  tento  e  sessenta  mil 
patacas. 

Estas  três  sommas  ficariam  reduzidas  a  seis 
centas  mil  patacas,  pagáveis  em  trcz  prestações 
eguaes  e  consecutivas,  sendo  a  primeira  quando 
chegasse  a  Ilespanha  a  troca  das  ratificações.  O 
commercio  reciproco  das  duas  nações  resiabele- 
cer-se-ia  com  as  mesmas  seguranças,  isenções, 
franquezas  e  direitos  de  entrada  e  sabida  com 
que  se  fazia  antes  da  guerra,  até  accordo  espe- 
cial. ' 

A  segurança  das  tropas  portuguezas,  na  sua 
volta  da  Catalunha  para  a  pátria,  fora  affirmada 
pela  França:  e  não  ha  duvida,  que,  ou  por  in- 
lluiçâo  d'ella,  ou  por  extraordinária  benignidade 
das  populações,  o  troço  que  de  lá  nos  veio  muito 
maiores  razões  teria  para  queixume  se  acaso  a 
arrogância  leonina  de  D.  Pedro  d'Alineida,  ti- 
vesse provocado  as  naturaes  represálias  dos  iui- 
migos. 

O  futuro  conde  d'Assumar,  na  plenitude  das 
paixões  e  dos  ímpetos,  com  todas  as  rebeldias 
d'um  sangue  ardentíssimo,  mal  poderia  ser  o 
pacato  conductor  d'estas  hostes  desalinhadas. 
Conhecia  pouco  o  mundo  e  os  homens,  e  muito 
menos  era  de  geito  para  lhes  estudar  os  caracte- 
res, no  intuito  de  se  remodelar  por  elles.  Não 
era  varão  de  quem  se  podesse  dizer,  nem  lho 
permitliam  tanto  os  annos  como  o  génio: — «Qui 
mores  hominum  muUorum  vidit,  et  urbes.»  ^ 

0  seu  regresso,  por  tanto,  faz  lemltrar  o  que 
quer  que  seja  de  uma  retirada  da  fera  para  o 
antro,  quando  em  seus  recuos  vae  mostrando  de 
continuo  os  colmilbos  anavalhados. 

llecordemo-nos  bem  que  era  marchar  de  Bar- 
celona ate  á  fronteira,  pelo  meio  de  povos  com 

1  Collcc.  de  tratados,  ele.  tom.  2." 
•  Horat.  in  Arte  jwet. 
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quem  baviumos  andailo  em  iucta  corpo  a  corpo. 
A  prudência  das  auctoridades  obviou  a  innume- 
ros  touilictos.  A  7  de  janeiro  de  1713  começou 
essa  marcha  que  devia  terminar  a  16  de  março, 
cm  Olivença.  Não  era  isto  fugir,  como  quem  é 
picado  pelos  vencedores;  era  atravessar  pelo  meio 
d'elles,  embora  sob-color  d'amizade,  o  que  re- 
clamava mais  tacto  ainda. 

Não  se  carecia  para  isto  a  astúcia  militar  de 
nenbum  Scbullembourg;  era  preciso  mais,  era 
preciso  um  animo  intrépido  e  ao  mesmo  tempo 
sereno.  Eis,  em  resumo,  o  que  faltava  ao  nosso 
caudilho.  Os  commissarios  hespanhoes,  é  ver- 
dade, que  não  nos  preparavam  quartéis  onde  o 
agazalho  fosse  epicureo;  subornavam-nos  quanto 
podiam  os  soldados  c  n'esta  longa  peregrinação 
a  que  andámos  sujeitos  negaceavam-nos  de  má 
avença;  porém  a  isto  respondia  D.  Pedro  d'AI- 
meida  fusilando  os  desertores,  como  se  não  esti- 
vesse em  terra  alheia,  acampando  em  semeados, 
como  se  fosso  seu  o  plantio,  prendendo  e  dei- 
tando bando,  como  se  fosse  general  em  conquista, 
e  por  ultimo  aggravando  pungentemente  o  niar- 
quez  de  Bay,  sem  que  este  lhe  redarguisse,  no 
que  provou  estranha  generosidade. 

Emfim,  com  vinte  e  tantos  annos  a  escaldarem 
o  intimo,  são  mais  promettedoras  estas  teme- 
ridades bravias,  do  que  seriam  as  cautelosas 
prudencias.  Nas  palavras  como  nas  acções  ha 
hyperboles  que  denotam  seiva.  As  inconsidera- 
ções são  como  os  raptos  exagerados.  Mais  tarde  se 
lhes  abaterão  os  voos.  Os  retrahimentos  similham 
a  impotência  da  facúndia.  Não  ha  remédio  para 
elles.  O  que  dizemos,  ura  lunto  aquecidos  pelo 
arrojo  do  nosso  compatriota,  já  o  havia  dito  um 
mestre,  não  na  arte  da  guerra,  mas  na  arte  da 
elocução,  cujo  confronto  tentámos.  ' 

Quando  estes  restos  de  batalhadores  pizaram 
o  solo  portuguez,  a  acolhença  que  tiveram  dos 
seus  foi  a  que  era  devida  a  tão  audazes  e  sotTredo- 
res  compatriotas.  Mereciam  bem  as  acclamações 
cora  que  03  saudavam  na  passagem. 

Tinham  os  successos  chegado  a  seu  cabo  na 
península;  mas  outros  do  gravidade  subida  se 
haviam  dado  além  dos  mares. 

lira  pelo  correr  do  anno  de  1710,  e  governava 

'  Farile  remidium  esl  uherlatú^  sterUia  nnllo  }a- 
hure  dncuntur.  Quintil.  I.  2,  o.  4. 


o  llio  de  Janeiro  l'"rancisco  de  Moraes.  A  marinha 
franceza,  a  esse  tempo,  era  uraa  verdadeira  ma- 
rinha de  corso.  Us  armadores  esquipavam  os  na- 
vios a  seu  soldo,  e  entre  tiles  e  o  governo, 
quer  dizer,  entre  a  marinha  de  guerra  e  a  mari- 
nha mercante,  existia  uma  promiscuidade  legal. 
As  frotas  que  partiam  do  Brazil,  e  cujas  valiosas 
cargas  de  ouro,  diamantes  eassucar,  fascinavam 
as  miras  de  todos,  muito  mais  attrahiam  as  d'estes 
aventureiros  das  ondas.  O  primeiro  que  se  lembrou 
de  infestar  as  costas  fluminenses  foi  Du  Clerc,  o 
qual  apparelhou  em  lírest  uma  flotilha  de  cinco 
navios  e  uma  balandra,  com  gente  de  guarnição 
e  desembarque.  Tendo  arvorado,  por  desfarco,  a 
bandeira  ingleza,  tentaram  demandar  a  barra; 
mas  o  governador  soube-os  manter  em  respeito. 

D'ahi,  continuando  a  tornear  a  costa,  em  busca 
do  ponto  menos  inhospito,  lograram  seu  propó- 
sito em  Guaratiba.  Apenas  em  terra,  os  france- 
zes  metteram-sc  a  caminho,  e  a  18  d'agosto 
achavam-se  na  roça  dos  padres  da  Companhia. 
Atacados,  porem,  em  todos  os  sentidos,  vendo  se 
apertados  por  um  circulo  de  ferro  e  fogo,  e  com- 
prehendendo  a  insânia  do  golpe,  procuraram 
resgatar  pelo  esforço  o  que  haviam  compromet- 
tido  pela  loucura.  Foi  tudo  baldado.  Du  tolere 
propoz  capitular;  mas  os  furiosos  contendores 
responderam  lhe  com  o  assassínio.  N'esta  em- 
preza,  o  morticínio  dos  francezcs  foi  excessivo. 
Dos  nossos  bastantes  suecumbiram  também,  e 
entre  elles  o  coronel  Gregório  de  Castro  de  Mo- 
raes e  o  commandante  de  cavallaria  António 
Dutra  da  Silva;  mas  os  soldados  de  Du  Clerc  sof- 
freram  um  desabrido  escarmento.  O  captiveiro 
6  a  morte  foram  os  prémios  distribuídos  por  quan- 
tos sahirara  de  bordo. 

As  barbaridades  que  então  se  commolteram 
fecundaram  os  germens  da  vingança.  Du  Guay- 
Trouin  encarregou-se  d'clla.  Partindo  da  lio- 
chella  com  dezesete  navios,  cujas  boccas  de 
fogo  montavam  a  742,  acompanhadas  de  2:500 
homens  de  desembarque,  este  lobo  marinho  que 
era  um  pouco  da  raça  de  João  liart,  tinha  a  costa 
do  ISrazil  ao  alcance  de  seus  tiros  a  1 1  de  se- 
tembro de  1711.  Forçar  a  barra,  tomar  a  ilha 
das  Cobras,  varejar  d'ahi  a  cidade,  entrar  n'ella, 
bater  os  portuguezes  que  o  atacavam,  e  já  se- 
nhor de  todos  os  fios  dirigir-se  a  Francisco  de 
Moraes  exigindo  a  punição  dos  assassinos  de  Du 
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Glerc  c  a  entrega  da  cidade,  foi  tudo  expediente 
rápido.  Não  estabelecido  o  accôrdo,  Du  Guay- 
Trouin  ordenou  o  bombardeamento  da  t-idade. 
Fui  elle  medonho,  pelo  que  se  diz,  tanto  ã  vista 
como  nos  resultados.  O  pânico,  salteando  os 
nossos,  impelliu-os  á  deserção,  e  a  cidade  ficou 
aberta  e  entregue  a  rubiça  dos  invasores. 

É  então  que  se  desenrola  a  tela  medonha  do 
sacco.  A  avidez  sem  freio  é  muito  peor  do  que 
os  rios  sem  dique.  A  lurLa-multa  dos  corsários, 
entrada  sem  governo,  dispersa  sem  travame,  se- 
nhora de  quanto  \ia,  deslumbrada  pelo  espectá- 
culo de  tantas  riquezas  que  mal  podia  possuir, 
leve  o  phrenesi  da  epilepsia,  a  vertigem  dos 
convulsionarios.  Não  roubavam, — poiluiara,  des- 
pedai;avam,  tinham  a  febril  impaciência  da  des- 
truição e  do  anniquilamento.  Eram  a  bandada 
dos  corvos  no  cemitério;  eram  os  chacaes,  lace- 
rando já  sem  fome.  Não  precisamos  de  ir  bus- 
car a  Uoraa  o  quadro  d'estas  infâmias  gloriosas; 
em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  paizes  ha 
mais  ou  menos  vestígios  de  eguacs  ferocidades  hu- 
manas. A  esta  pilhagem  sem  methodo  seguiu-se 
a  que  foi  decretada  em  boa  ordem.  Veio  depois 
o  esbulho  em  lermos  regulares,  como  poderia 
vir  qualquer  proposta  honrada.  A  mão  rapinantc 
dos  soldados  tinha  colhido  apenas  o  que  era  in- 
dispensável para  aquecer  o  forno  pela  bocca; 
pertencia  á  raâo  giganlea  de  Du  Guay-Trouin,  o 
abarrotal-o  satisfatoriamente.  Arrebanharam-se, 
então,  as  preciosidades,  cnthezouraram-se,  clas- 
siQcaram-se,  e  o  direito  da  guerra,  embora  de 
piratas,  passava  sobre  estes  factos,  à  maneira 
de  uma  justificação  plausível. 

—  «Esponja  de  dinheiro  chamou  um  prudente 
á  guerra,  e  isso  é  o  menos  que  ella  sorve;  vidas, 
fazendas  e  honras  são  o  seu  pasto,  em  que  como 
fogo  se  céva.'i 

Estas  palavras  do  auclor  da  Arle  de  farlar, 
começam  a  ser  applicaveis  em  Alexandre  Magno 
e  acabam  no  ultimo  salteador  de  trabuco. 

Além  de  todos  os  roubos  feitos,  no  interesse 
próprio  e  dos  armadores,  Du  Guay-Trouin,  rece- 
beu do  governador  Francisco  de  Moraes  610:000 
cruzados,  100  caixas  d'assucar  e  200  bois;  o 
que  constituo,  senão  um  bom  ganho  commer- 
cial,  pelo  menos  um  bom  lucro  de  violências. 

Houve  um  momento  em  que,  se  não  fosse  a 
tibieza  do  governador  do  liio,  nós  poderíamos 


reivindicar  a  nossa  posição,  c  discutir  estipula- 
;  ções  mais  brandas, — foi  quando  o  governador  da 
província  de  Minas,  António  d'Albuquerque  Coe- 
lho, chegou  para  nos  soccorrer;  mas  o  pacto  es- 
tava ajustado,  e  mesmo  com  expoliadores  parece 
que  é  deslealdade  faltar  aos  contractos.  Junte-se 
a  isto,  a  perda  dos  navios  que  havíamos  enca- 
lhado, e  de  muitos  outros  em  lamentável  ruina, 
e  ficaremos  sabendo  quanto  nos  custou  a  visita 
do  afamado  corsário  francez.  A  esquadra,  na  sua 
volta,  soffreu  grossas  avarias;  porem  conseguiu 
chegar  a  Brest.  Luiz  xiv,  que,  segundo  os  prin- 
cípios cm  voga,  fazia  parte  d'esta  sociedade  de 
latrocínios,  galardoou  o  intrépido  marinheiro, 
dando-lhe  uma  pensão,  e  pondo-lhe  ao  peito  a 
cruz  de  S.  Luiz. 

É  que  já  ia  muito  longe  o  tempo  em  que  es- 
tes lenhos  cm  aspa,— quando  se  tratava  de 
roubos,  e  de  extorsões,  por  malícia  ou  por 
força,  com  arle  ou  de  punho  armado, — era  vez 
de  penderem  do  peito,  costumavam  descançar 
nas  costas. 

O  conde  de  Tarouca  levou  as  suas  queixas  ás 
altas  potencias  por  estas  não  nos  haverem  defen- 
dido, como  era  estipulado;  mas  com  evasivas 
lhe  responderam,  e  assim  ficámos.  Quanto  a 
Francisco  de  Moraes  foi  chamado  a  Portugal, — 
onde  o  acharam  menos  digno  de  punição  que  de 
lastima. 

CAPITULO    I  I 

Evolução  nos  estudos. — Batalha  de  Mata- 
pan. — Creaçãodapatriarciial — Desavença 
com  a  corte  de  Roma. — Casamento  das  in- 
fantes.— Prenuncies  de  guerra  com  a  Hes- 
panha. 

Asserenado  el-rci  D.  João  v,  depois  de  con- 
cluída a  paz,  deu-se  a  occupações  para  que  o 
seu  animo  se  inclinava  de  preferencia,  e  são  es- 
tas as  que  imprimem  no  seu  reinado  um  colorido 
sympathico.  As  letras  devem-lhe  um  preito,  que, 
se  não  manava  de  natural  pendor,  era,  pelo  me- 
nos, o  resultado  de  uma  vaidade  prestante. 
(Juorendo  ter-se  cm  pé  egual  ao  de  Luiz  xiv,  ap- 
plicou-se  ao  estabelecimento  de  uma  academia 
em  que  se  escrevesse  tudo  o  que  pertencesse  á 
historia  d'estcs  reinos  e  de  suas  conquistas. 
É  d'ahi,  do  decreto  de  8  de  dezembro  de  1720, 
(jue  tem  origem  a  Academia  real  da  hisloria 


158 


Historia   de  Portugal 


portwjuczd.  '  A  sua  emprcza  ou  divisa  era: 
Resliluel  omnia,  quer  dizer,  cumpria-lhe  reedi- 
ficar o  que  o  tempo  liavia  posto  era  ruina,  lan- 
çando à  terra  os  primeiros  caboucos  do  que  te- 
ria de  ser  monumento. 

A  dotayão  da  nova  academia  foi  logo  de  réis 
1:000-5000  annual,  c  o  alvará  de  18  de  março 
de  ITil,  ampliando  o  de  16  do  mesmo  mez, 
facultava  aos  académicos  o  poderem  tirar  cópias 
do  real  archivo.  -  Como,  porem,  nas  escavaçOes 
a  que  elles  se  entregavam  parece  que  havia 
falta  de  auxiliares  competentes,  o  decreto  de  20 
de  outubro  criou  mais  8  otficiaes  de  reformação 
no  archivo,  para  que  podessem  prestaros  serviços 
que  demandavam  estudos  de  tanta  magnitude. ' 

As  providencias  n'este  sentido  são  ininter- 
ruptas. O  alvará  de  20  d'agosto  consagra-se  a 
não  SC  desfazerem  medalhas  e  monumentos  an- 
tigos, e  os  decretos  de  29  d'abnl  do  seguinte 
anno,  isentam  da  censura  externa  as  obras  dos 
académicos  da  Historia  portugueza. 

É  na  verdade  para  nobilitar  a  memoria  de  um 
rei  os  generosos  esforços  empregados  em  Ião 
benemérita  causa. 

Um  illustrado  professor  allemão,  o  dr.  Emílio 
Ilubner,  escreve  acerca  de  tão  notável  instituição 
estas  palavras  de  uma  auctoridade  insuspeita: 

«No  século  xviii  a  Academia  real  da  historia 
portugueza,  fundada  em  1720  por  D.  .loão  v, 
apresentou,  pela  primeira  vez,  investigações  pro- 
priamente históricas  em  substituição  á  lilteratura 
por  assim  dizer,  monástica,  em  que  se  haviam 
baseado  atí  então  todas  as  indagações  históricas 
e  archeologiras.  <>  '' 

E,  realmente,  afora  os  trabalhos  do  padre  Je- 
i'onimo  Contador  d'Argote,  e  o  Diccionario  geo- 
gráfico do  padre  Luiz  Cardozo,  que  importantes 
lavores  não  sahiram  d'essa  corporação  de  ho- 
mens illustres,  onde  havia  Diogo  Barboza  Ma- 
chado, D.  António  Caetano  de  Souza  e  o  padre 
L).  Uaphael  Bluleau?  Os  oito  officiacs  de  refor- 
mação, a  que  ha  momentos  alludimos,  tinham  á 


'  Irul  Chronl.  tom  1."  :!()7. 

2  Ind.  Chronl.  tom.  3.»  pag.  126.   . 

'  Borges  Carneiro.  Mnppa  Chronulogicn. 

■i  Noticias  arrheotogiras  de  Portugal,  tradusidas  e 
publicadas  por  ordem  de  Academia  R.  das  Sc.  de 
Lisboa. 


sua  incumbência  a  cópia  dos  documentos  recla" 
mados  pela  academia.  O  guarda  mór  do  Real  ar- 
chivo era  então  Manuel  da  Maya,  indo  ahi  por 
vezes  cl-rei,  como  que  para  afervorar  o  zelo  dos 
seus  vassallos. 

No  logar  que  destinamos,  em  cada  reinado,  ao 
estudo  do  seu  movimento  litterario  e  scientifico, 
daremos  conta  desenvolvida  do  que  respeita  ao 
periodo  de  D.  João  v;  a  narração  chronologica 
dos  factos,  e  a  sua  deducção  natural,  impelle- 
nos,  comtudo,  ao  desenho  rápido  d'estas  bem 
logradas  providencias. 

.lá  temos  uma  Academia  da  Historia  portu- 
gueza, e  esta  patrocinada  com  affeição  regia;  a 
reconstrucção  dos  successos  passados  vae  ope- 
rar-se,  e  para  isso  quantos  subsídios  se  carecem 
se  ministram.  Alem  da  Torre  do  Tombo,  todos 
os  cartórios  das  camarás  eram  obrigados  a  dar 
todas  as  noticias  e  informações  que  se  lhes  re- 
quisitassem. ' 

Não  contente  com  os  elementos  que  havia  no 
reino,  D.  João  v  deu-se  a  adquirir  as  obras  mais 
valiosas  que  andavam  dessiniinadas  pela  Europa, 
encarregando  d'essa  tarefa  es  seus  enviados,  com- 
tanlo  fervor  como  se  se  tratasse  de  negócios  di- 
plomáticos. 

Sabemos  que  o  primeiro  rei  portuguez  que  se 
deu  ao  trabalho  de  colligir  livraria,  foi  D.  Duarte, 
do  que  ha  memoria  ou  catalogo.  N'ella  reuniu  o 
tão  perfeito  quanto  desditoso  monarcha,  uma 
farta  cópia  de  obras  ponderosas  e  de  alta  valia, 
sobretudo  attendendo  ás  condicções  especiaes  da 
época. 

O  auctor  do  Leal  ronsÊ/Ziciro,  manuseava,  por 
habito,  os  mais  insignes  escriptores  da  antigui- 
dade; e  tanto  proveito  encontrava  na  leitura  dos 
bons  livros,  que  a  recommenda  como  a  occupa- 
ção  melhor  para  nos  furtarmos  a  ociosidades  no- 
civas, ou  a  idéas  impertinentes. 

D.  Affonso  V  continuou  na  vereda  encetada 
por  seu  pae,  comprando,  sem  restricções  de 
preço,  os  livros  impressos  e  manuscriptos  que 
mais  se  recommendavam  por  seusauctores  e  as- 
sumptos. Gomes  Eannes  de  Azurara,  que  este  rei 
presava  e  honrava  como  se  fosse  irmão,  tmha  a 
seu  cargo  a  bibliotheca,  estabelecida  no  paço 

'  C.  R.  de  II  de  Janeiro  de  1721.  Mappa  Chron. 
pag.  DCG. 
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(t')>ora.  O  impulso  dado  ás  leítras  por  estes  dois 
reis  continua  com  louvável  empenho,  de  modo 
que,  sem  querermos  rememorar  a  benévola  inti- 
midade de  D.  João  ii  com  Angelo  Policiano,  o 
muito  que  as  artes  deveram  a  D.  Manuel,  c  o 
superior  engenho  do  infante  D.  Luiz,  basta  citar 
a  infante  D.  Maria,  insigne  discípula  da  famosa 
toledana  Luiza  Sigèa.  Esta  princeza  fez  do  seu 
palácio  um  verdadeiro  templo  do  saber  e  do  es- 
tudo. Domicilio  das  musas  e  escola  de  virtudes 
e  honestidades,  lhe  chama  um  dos  nossos  mais 
polidos  escriplores.  '  N'este  convívio  feminil  se 
exercitavam  não  só  as  boas  letras  como  as  bel- 
las  artes.  De  concerto  com  a  leitura  de  obras  gre- 
gas e  latinas,  tocavam-se  muitos  instrumentos 
músicos,  tendo  seu  logar  a  pintura  e  com  ella 
outros  ollicios. 

Comquanto  D.  João  ui  não  passasse  de  ser  um 
inepto,  a  vinda  dos  homens  superiores  que  at- 
trahiu  ao  reino,  marcou  um  progresso  nos  nos- 
sos estudos, —  progresso  negado  depois  pelas 
sendas  tenebrosas  que  lhes  rasgaram. 

^'ão  é  nosso  propósito,  nem  aqui  teria  cabi- 
mento, o  destecermos  linhas  na  exposição  d'este 
sujeito;  indicando  o  ponto  de  partida,  apenas 
quizemos  marcar  a  distancia  que  vae  dahi  até 
a  época  de  que  estamos  tratando,  para  melhor 
se  avaliarem,  n'este  caso,  as  meritórias  determi- 
nações de  D.  João  v. 

A  Symmicla  LusUanica,  constante  de  mais  de 
duzentos  volumes,  proveio  de  Roma,  por  diligen- 
cias de  Manuel  Pereira  de  Sampaio,  represen- 
tante junto  á  Santa  Sé.  As  collecções  dos  trabalhos 
mais  importantes  eram  compradas  e  remettidas 
para  Portugal.  Quando  Martim  de  Pina  de  Proença 
veio  fazer  o  Catalogo  da  livraria  regia,  possuía 
ella  muitos  milhares  de  exemplares.  As  biblio- 
thecas  das  >'ecessidade3  e  a  de  Mafra,  tinham 
d'estas  remessas  também  larga  partilha.  Alem  de 
elevar  de  quarenta  a  cem  mil  réis  a  verba  consi- 
gnada à  Universidade  para  acquisição  annual  de 
livros,  auctorisou  o  reitor  Nuno  da  Silva  Telles 
a  despender  até  quatorze  mil  cruzados,  para  en- 
riquecer a  livraria  com  as  producções  que  mais 
dignas  lhe  parecessem.  D"este  modo,  como  que 
se  ia  elle  apercebendo  das  alfaias,  com  que  ao 
diante  se  fariam  lavras  profundas. 

«  Duarte  Nunes  de  Leão.  Descripção  de  Portugal. 


Sebastião  José  de  Carvalho  foi  um  dos  incum- 
bidos de  obter  coUecçôes  de  obras,  enviando  de 
Londres  para  Lisboa,  em  1743,  as  biblias  hebrai- 
cas mais  raras,  e  que  em  boa  ordem  e  segui- 
mento lhe  foi  possível  alcançar. 

De  animo  regalado  continuaríamos  na  exposi- 
ção d'esta  matéria,  se  a  dos  factos  políticos  nos 
não  chamasse,  e  se  em  seu  capitulo  particular 
não  nos  reservássemos  para  tratar  de  similhante 
objecto. 

(Juizemos  indicar  apenas,  que,  D.  João  v quando 
as  tarefas  do  seu  officio  de  rei  lhe  davam  largas 
para  outros  pensamentos,  d'involta  com  as  suas 
deleitações  conventuaes,  também  se  apprazia  em 
dosmoitar  bravezas,  e  em  estender  a  mão  aos  ho- 
mens cujos  trabalhos  mereciam  o  favor  publico. 
Estrangeiros  e  nacionaes  lhe  deveram  o  custea- 
mcnto  das  despezas  feitas  com  a  publicação  de 
suas  obras.  Entre  estes  últimos  mencionaremos 
D.  António  Caetano  de  Sousa,  com  a  sua  Histo- 
ria Genealógica  da  Casa  real,  e  D.  RaphaelBIu- 
teau,  com  o  Vocabulário  portuguez  e  latino.  ' 
Vejamos  agora  como  se  ia  mareando  a  nau 
governativa. 

Tivemos  occasião,  no  capitulo  anterior,  de 
observar  com  quanta  firmeza  procediam  os  nos- 
sos homens  dEstado,  no  tocante  a  pontos  de 
dignidade  nacional.  O  contlicto  levantado  pelo 
embaixador  do  império,  e  escudado  pelos  mi- 
nistros Gallo"tt'ay  e  conde  Stampa,  encontrara  na 
resistência  do  secretario  d'Estado  Diogo  de  Men- 
donça Corte-real,  uma  superioridade  que  o  fizera 
abortar.  D.  João  v,  cntregando-se  ao  conselho 
enérgico  d'esle  homem,  satisfazia  os  naturaes 
assomos  da  sua  altivez.  Havia  n'elle  a  pretensão 
cavalleirosa,  e  sabiam-lhe  bem  estes  esmaga- 
mentos de  audácia.  É  talvez  um  dos  predicados 
com  que  contrapeza  muitos  senões  lastimosos, 
—  o  de  não  consentir  o  mais  ténue  desacato, 
a  mais  leve  inconsideração  pelo  respeito  devido 
á  magestade  do  throno.  D'este  orgulho  próprio 
sabia  como  que  o  engrandecimento  da  nação. 
Quando  sentia  que  lhe  pizavam  os  arminhos  da 
purpura  roçagante,  não  inqueria  se  era  questão 
com  o  imperador  ou  com  o  papa:  volta va-se  su- 
percilioso  e  a  sua  palavra  tinha  vehemencia.  Rei 
de  um  pequeno  estado,  queria  que  o:  acatassem 

•  Hist.  do  estabel.  etc.  tom,  1.°  pag.  177. 
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como  o  primeiro  entre  todos.  Fazem  lembrar 
estas  rabularias  galhardas  aquclToulra  de  Duarte 
Brandão,  que,  sendo  convidado  pur  alguns  ca- 
valheiros para  um  banquete,  e  achando,  quando 
veio,  occupados  os  logares  mais  graves,  sen- 
tando-se  em  outro  inferior,  e  tirando  de  um  pu- 
nhal o  cravou  na  meza,  dizendo:  «Aqui,  onde 
eu  eslou,  c  a  cabeceira  da  meza,  e  quem  o  con- 
tradisser tire  o  punhal.»  i  D.  João  v  era  do 
mesmo  modo  agasladiço  bastante,  para  que  to- 
lerasse um  menosprcço  offensivo.  Ajudavam-lhe 
estes  fidalgos  pendores  as  sensatas  instrucgões  de 
Diogo  de  Mendonça.  E  certo  que,  para  o  diante, 
afrouxaria  ante  a  cúria,  prcoccupado  como  o 
seu  modelo  Luiz  xiv  por  phantasias  beatas;  mas, 
em  todo  o  caso,  atravcz  da  roupeta  que  o  cobre, 
não  é  raro  entrever  os  listões  de  ouro  que  reca- 
mam o  seu  corpete  de  cavalleiro. 

Como  testemunho  d'esta  inclinação  caroavel, 
tanto  ao  revez  de  outros  procedimentos  durante 
a  sua  menor  edade,  tratemos  agora  da  celebrada 
batalha  naval  de  Matapan,  era  que  a  nossa  es- 
quadra foi  em  soccorro  dos  venezianos  contra  os 
turcos,  no  anno  de  1716,  por  invocação  do  papa 
Clemente  xi.  Ao  vèr  a  Morea  em  poder  do  sultão, 
o  doge  Cornaro  estendeu  as  mãos  supplicantes 
para  Roma  e  para  o  Império;  e  nós,  que  tão 
pouco  tínhamos  que  dirimir  n'esta  contenda,  fo- 
mos envolvidos  n'ella  pela  complacência  de  D. 
João  V  para  com  o  Summo  Pontífice.  D'este  suc- 
cesso  daremos  conta  circunstanciada. 

A  nossa  esquadra  compunba-se  de  seis  naus, 
um  brulote,  uma  tarlana  e  um  transporte,  com 
390  peças  e  2581  praças  de  guarnição,  sendo 
almirante  o  conde  de  Rio  Grande.  A  5  de  setem- 
bro sahio  ella  do  porto  de  Lisboa,  e  dirigiu-se  a 
Messina;  porem  como  os  turcos  houvessem  le- 
vantado o  bloqueio  de  Corfi!i,  regressou  para 
Portugal. 

No  anno  seguinte  voltou  a  fazer-se  ao  mar, 
com  pequena  alteração  tanto  em  navios  como  no 
pessoal. 

A  narração  por  meudo  d'este  feito  d'armas 
devemol-a  ao  auctor  do  Summario  de  Varia 
Historia,  que  trasladou  no  primeiro  volume  um 
manuscriplo  existente  na  Bibliotheca  Nacional, 
intitulado: 

l  Mappa  de  Portugal  Quarta  parle,  pag.  277. 


«Diário  e  relação  da  armada,  que  foi  a  Itá- 
lia, em  soccorro  dos  venezianos,  este  presente 
anno  de  1717,  a  qual  inandava  o  conde  do  Rio 
Grande,  Lopo  Furtado  de  Mendonça.  Pelo  capi- 
tão Lourenço  Justiniano  Ribeiro  Soares,  que 
ríella  se  achou. « 

Comecemos  pela  sabida  da  armada,  resumindo 
a  descripção  nos  pontos  em  que  ella  se  nos  affi- 
gura  prolixa : 

A  primeira  nau  era  Nossa  Soihora  da  Con- 
ceição, e  n'ella  ia  o  almirante  da  armada  real, 
por  cujo  cargo  levava  a  bandeira  redonda  no 
mastro  do  traquete.  Tinha  70  peças  e  650  pra- 
ças, em  que  entravam  cinco  companhias  de  in- 
fanteria  do  regimento  da  armada  e  a  dos  grana- 
deiros da  guarnição  da  corte.  Seguia-se  a  nau 
Nossa  Senhora  do  Pilar,  em  que  ia  o  conde  de 
S.  Vicente,  Manuel  Carlos  de  Távora,  com  84 
peças  e  760  praças,  em  que  entravam  sete  com- 
panhias de  infanteria.  Esta  nau  é  que  era  a  al- 
mirante da  esquadra,  e  como  o  conde  de  S. 
Virente  era  sargento-mór  da  batalha  do  mar, 
levava  a  bandeira  redonda  no  mastro  da  mesena. 
A  terceira  nau  era  Nossa  Senhora  d' Assumpção , 
cora  64  peças  c  400  praças,  commandada  por 
Pedro  de  Souza  Castello  Branco.  Seguia-se  a  fra- 
gata Nossa  Senhora  das  Necessidades,  em  que 
ia  o  capitão  de  mar  e  guerra  Gille  de  Bocage, 
com  64  peças  e  500  praças  entre  toda  a  gente. 
Havia  mais  a  fragata  Rainha  dos  Anjos  com  52 
peças  e  350  praças;  a  fragata  S.  Lourenço  com 
54  peças  e  360  praças;  e  a  nau  Santa  Rosa  cora 
60  peças  e  450  praças  em  que  ia  por  coraman- 
dante  João  Baptista  Bolhane,  corso  de  nação. 
Junte-se  a  isto  dois  burlotes,  uma  balandra  e 
uma  charrua,  a  qual  servia  de  hospital  dos  doen- 
tes da  armada,  e  levava  mantimentos  e  sobre- 
celentes  para  as  naus. 

No  dia  28  d'abril  partiu  a  armada  e  a  2  de 
maio  achou-se  íi  vista  de  Cadiz.  Continuando 
em  sua  derrota,  que  foi  demorada,  a  24  d'este 
mez  dava  ella  fundo  em  frente  da  cidade  de  Pa- 
lermo. Quatro  dias  depois  partiu  para  Messina, 
onde  chegou  no  dia  30.  A  10  de  Junho  estava 
em  frente  de  Corfú,  onde  se  achavam  já  a 
este  tempo  as  galés  de  Veneza,  as  de  Florença 
e  as  do  Papa,  governadas  pelo  cavalheiro  F'er- 
reti,  e  as  de  Malta  por  mr.  de  Trenoux. 

Havia  também  quatro  galeaças  de  Veneza,  de 
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qua  ora  gonpral  André  Pisani,  juntando-se-lhe 
mais  a  frola  do  balio  Bellefontaiiip,  o  qual  gover- 
nava as  armas  de  todos  os  auxiliares.  Partindo 
d'cste  porto,  no  dia  25  a  armada  dava  fundo  na 
ilha  de  Zante,  fazendo-se  novamente  ii  vela  no 
dia  29. 

Deixemos  pequenas  divagações  que  não  mon- 
tam para  o  caso,  e  cedamos  a  palavra  ao  capitão 
Ilibeiro  Soares,  que  nos  vae  informar  das  peri- 
pécias da  batalha: 

" — Em  segunda  feira,  19,  dia  de  Santa  Justa 
8  Rufina,  ao  amanhecer,  se  viu  toda  a  armada 
dos  turcos,  que  constava  de  54  naus  grandes  e 
pequenas,  meia  légua,  seria,  defronte  de  nós, 
tomando  toda  a  largura  da  bocca  da  enseada, 
mas  sem  vento,  e  nós  também  sem  clle,  para 
podermos  formar  a  linha  dentro  da  enseada  de 
Passavia  entre  o  cabo  de  Santo  Angelo  e  o  cabo 
Grosso;  ainda  que  as  galés  foram  tomando  algu- 
mas naus  a  reboque  e  mcttcndo-as  na  linha,  a 
qual  se  foi  concertando  o  melhor  que  pôde  ser, 
com  muito  trabalho.  Veio  aos  turcos  uma  ara- 
gemsinha  de  vento  a  seu  favor,  e  em  linha  se 
vieram  pouco  a  pouco  chegando  para  nós,  que 
estávamos  dentro  da  enseada,  ed'ella  não  podía- 
mos sair,  porque  por  todas  as  partes  era  terra, 
e  a  bocca  tinham  cllcs  tomada,  e  nem  havia 
vento,  e  por  isso  por  força  havíamos  de  aturar 
alli  o  combate.  E  ficamos  entre  elles  e  a  terra, 
que  estava  muito  perto;  e  fomos  fazendo  a  nossa 
linha  e  não  muito  bem  composta.» 

«E  começaram  os  turcos  a  batalha,  e  vieram 
batendo  com  a  sua  artilheria  aos  nossos,  e  che- 
gando-se  com  o  barlavento  que  traziam  d'esse 
pouco  vento  que  havia.  Desfazendo  a  ordem  da 
linha  que  traziam,  os  seus  navios  do  centro  se 
fizeram  n'um  corpo,  e  vieram  carregando  aos 
nossos.  Como  as  nossas  galés  e  transportes  es- 
tavam entre  nós  e  a  terra,  c  tão  perto  d'ella  que 
era  a  tiro  de  espingarda,  sairam  os  navios  de 
Argel  e  de  Tunes  da  sua  linha,  e  soltos  entraram 
a  ver  se  lhes  podiam  fazer  algum  damno.  A  isto 
voltou  a  capitania  de  Veneza,  que  era  a  primeira 
da  direita  da  nossa  linha,  sobre  a  terra,  e  toda 
a  linha  se  foi  voltando  com  ella,  de  tal  sorte  que 
veio  a  ficar  somente  a  esquadra  portugueza  em 
frente  de  toda  a  armada  dos  turcos,  e  dos  maio- 
res navios  d'elles,  que  eram  as  sultanas  de  ("ions- 
tantinopla.  E  vieram  a  ficar  as  nossas  sete  naus, 
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duas  de  Malta  e  a  vencsiana  Fortuna  Guerreira, 
a  qual  nunca  se  apartou  da  nossa  esquadra,  até 
o  fim  da  batalha.» 

«Sobre  estas  naus  carregou  toda  a  força  da 
armada  turca,  desde  as  8  horas  da  manhã  até 
o  sol  posto,  com  tanto  fogo  que  não  se  pode  en- 
carecer. » 

«A  nossa  linha  se  desfez  também,  e  só  fica- 
ram n'ella  mais  que  a  Fortuna  Guerreira  as 
Necessidades,  Bocage,  a  Santa  Catharina  do 
general  Bellefontaine,  e  a  sua  segunda  S.  Ray- 
mundo,  e  atraz  d'estas  a  nossa  Pilar  e  atraz  de 
nós  a  Conceição  do  conde  do  Rio,  e  atraz  d'ella 
Santa  Rosa,  do  capitão  Bolhane,  e  atraz  d'esta 
a  Assumpção  de  Pedro  de  Sousa  Castello  Branco. 
Sendo  jã  mais  de  meia  tarde,  e  estando  com 
muita  avaria  as  duas  naus  de  Malta,  arribou  o 
general  Bellefontaine  mais  para  dentro  da  en- 
seada, levando  comsigo  as  Necessidades,  S.  Lou- 
renço e  S.  Raijmundo.'! 

O  capitão  prosegue  em  sua  narrativa, — que 
não  prima  de  certo  pelos  esmeros  de  um  cstylo 
polido;  mas  que  interessa  como  todos  os  quadros 
em  que  se  sente  o  verdadeiro  reflexo  do  natural. 
Pelo  fim  do  dia  a  armada  turca  alargou-se  para 
o  mar,  proejando  à  ilha  de  Cerigo,  ficando  nós 
em  calma  e  á  kapa.  Foi  isto  devido,  principal- 
mente, ao  conde  do  Rio,  que,  vendo  o  grande 
damno  que  faziam  á  nau  Pilar,  batida  por  dez 
sultanas,  metteu  á  orça  com  uma  bizarria  notável, 
e  prolongando-se  entre  ella  e  os  turcos,  deu-lbes 
tão  rude  varejo  que  os  obrigou  a  retirarcm-se. 

Cedemos  a  mão  ro  narrador: 

«Em  terça-feira,  24,  (agosto;  dia  de  S.  Bar- 
tholomeu,  entrámos  da  banda  do  dentro  do  porto 
da  cidade  de  Messina,  e  demos  fundo  defronte 
d'ella,  muito  perto  da  fortaleza  ou  cidadella,  a 
par  da  capitania,  que  já  havia  dado  fundo  no 
mesmo  logar.  Disseram-nos  os  ministros  da  terra 
que  ao  menos  havíamos  de  fazer  dez  dias  de 
quarentena,  porque  era  ordenação  d'aquelle  rei- 
no. Porem,  todo  o  mar  andava  cheio  de  barque- 
tas  ao  redor  das  naus,  a  verem  os  rombos  que 
traziam  da  artilheria  dos  turcos,  que  não  eram 
poucos,  dando-nos  grandes  louvores.» 

"^0  dia  25  de  setembro  chegou  de  Roma  D. 
Affonso  de  Noronha,  com  uma  carta  do  Summo 
Pontifico  para  o  conde  do  Rio,  felicitando-o  pelo 
resultado  da  batalha  nos  termos  seguintes: 


162 


Historia   de  Portugal 


«Clementfi  P.  xi. 

«Amado  filho  e  illuslre  hcroe,  saúde  e  apos- 
tólica benção.  Como  quer  quo  a  mim  fosse  pa- 
tenle  por  carias  de  muitos,  e  porque  também 
vocalmente  fui  muito  bem  inteirado  de  que  vós, 
principalmente  pela  vossa  nobresa,  como  tam- 
bém a  vosso  exemplo  todos  os  mais  capitães  e 
soldados  das  guerreiras  naus,  mandadas  polo 
nosso  filbo,  nmito  em  Christo,  João,  rei  de  Por- 
tugal c  dos  Algarves,  e  commettidos  á  vossa  fé 
e  illuslre  prudência,  ha  pouco  no  mar  de  Moréa, 
pelejassem  com  tanta  fortaleza  e  esforço,  que  fo- 
ram obrigados  os  bárbaros  a  retirar-se,  os  quaes 
intentavam  fazer  guerra  nas  terras  e  ilhas  chris- 
tãs,  mas  principalmente  por  causa  da  vossa  cons- 
tância; e  porem,  como  o  mesmo  preclaro  successo 
a  vos  principalmente  pertença,  e  por  nossa  de- 
precação  o  memorável  rei  de  Portugal,  pela  sua 
insigne  piedade,  esforçou  a  armada  christã  com 
este  novo,  ena  verdade  mui  avantajado  soccorro, 
por  isso  julgamos  ser  justo  que  o  amado  Clho 
Affonso  de  Noronha,  o  qual  enviastes,  o  deixás- 
semos tornar  a  vós  com  este  illuslre  testemunho 
das  nossas  Irttras,  nas  quaes  vos  damos  um  de- 
vido e  bem  merecido  louvor,  e  aquella  gloria 
tão  sólida,  e  que  sempre  ha  de  permanecer  cm 
vós,  que  alcançastes  no  confliclo;  esta  mesma 
vos  enviamos  em  signal  de  gratulação,  e  ao 
mesmo  filho  Affonso  mandámos  entregar  umas 
contas  de  heliolropio  jaspe  oriental,  enrique- 
cidas cora  os  Ihesouros  sagrados  das  indul- 
gências, juntamente  cora  um  papel  impresso, 
em  o  qual  as  mesmas  sagradas  indulgências 
estão  escriplas,  para  que  em  nosso  nome  vos 
entregasse.  Porem  como  esteja  chegado  o  tempo 
de  recolherdes  a  esquadra  memorável  dos  vos- 
sos navios  para  as  pátrias  regiões,  com  todo 
o  coração  ficamos  pedindo  Aquelle  a  quem  os 
mares  c  os  ventos  obedecem,  como  a  vós  obe- 
deceram no  conflicto,  vos  abra  feliz  e  santo  ca- 
minho, assim  a  vós  como  aos  mais  capitães  e 
soldados.  Com  muito  amor  lançamos  a  nossa 
benção  apostólica.  Dada  em  Roma,  em  Santa 
Maria  Maior,  debaixo  do  annei  do  [lescador  aos 
Ki  de  setembro  de  ]717. —  João  Clirislovão, 
arcebispo. 

«A  Lopo  Furtado  de  Mendonça,  Conde  do  Rio 
Grande,  e  general  da  armada  de  Portugal.» 

No  dia  2  d'outubro  os  navios  fizeram-se  na 


volta  de  Lisboa,  onde  chegaram  a  6  de  novem- 
bro, fundeando  em  frente  a  Belém. 

Os  condes  do  Rio  e  de  S.  Vicente,  bem  como 
os  officiaes,  foram  recebidos  por  el-rei  com  vivas 
demonstrações  de  aprasiracnto.  O  senado  da  re- 
publica veneziana  apressou-se  em  agradecer  os 
serviços  que  Portugal  lhe  havia  prestado,  man- 
dando por  embaixador  a  esta  corte  João  Moce- 
nigo,  que  depois  foi  doge. 

Em  verdade,  este  feito  d'armas  ganhou  para  o 
nosso  nome  um  grande  e  merecido  lustre.  Nenhu- 
mas rasões  de  interesses  nos  haviam  levado  a  si- 
milhante  passo;  desempenhamos  unicamente  o 
papel  de  cavalleiro  andante,  desfazendo  aggravos 
e  castigando  o  turco  insolente,  mas  era  isto  ainda 
uma  pagina  brilhante  nos  fastos  da  nossa  vida  ma- 
rítima. 

A  partir  d'este  lance,  a  historia  das  relações 
entre  a  corte  de  Portugal  e  a  cúria  romana  toma 
um  caracter  de  intimidade  benévola,  que  o  paiz 
pagará  em  caudaes  enormes.  Entraremos  no  pe- 
ríodo das  ostentações  vangloriosas,  consumire- 
mos em  templos  o  melhor  das  receitas  publicas, 
estancaremos  as  fontes  vivas  da  nação  n'uma 
serie  de  prodigalidades  risíveis,  e  d'este  modo 
legar-se-ha  ao  futuro  o  lastimoso  encargo  d'uma 
solvência  diíficil.  As  graças  que  da  santa  Igreja 
nos  vieram,  flucluarara  sempre  em  oceanos  de 
ouro.  Fomos  o  mais  amplo  mercado  de  conces- 
sões e  de  indulgências;  chegaríamos  a  causar 
ciúmes  ao  mundo  christão,  se  antes  d'isso  lhe 
não  devêssemos  merecer  a  piedade  que  mere- 
cem os  insipientes. 

As  pompas  e  magnificências  ao  divino  foram 
em  D .  João  v  quasi  que  de  proporções  deliran- 
tes. Não  se  comprehende  hoje,  entrados  n'um 
outro  regimen  politico,  o  modo  insólito  porque  os 
reis  assim  malbaratavam  as  riquezas  dos  estados. 

Querendo  emular  com  as  mais  apparatosas 
cortes  christãs,  não  excluindo  a  de  Roma,  pro- 
moveu el-rei  a  creação  da  palriarchal,  dispen- 
dendo  n'isto  sonimas  abundantes. 

Historiemos  um  pouco. 

Foi  por  largo  espaço  corrente,  que  a  igreja  de 
Santa  Maria  devera  a  sua  edificação  ao  impera- 
dor, Gonst.antino,  pela  similhança  interior  com 
o  templo  de  Santa  Sofia.  > 

1  Miguel  LeMo—Miscellaneas,  pag.  S6 
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Esta  opinião  cedeu  logar  a  outra  de  idêntico 
peso,  isto  (5,  que  tinha  ella  sido  a  mesquita  maior 
dos  mouros,  e  que  D.  AlTonso  Henriques,  ao  to- 
mar Lisboa,  a  mandara  purificar  pelo  bispo  D. 
Gilberto. '  De  documentos  abonatorios  conclue-se, 
porem,  que  o  primeiro  rei  portuguez  a  fabricara 
desde  os  alicerces,  ^  dedicando-a  ao  culto  da 
Virgem,  e  que  o  bispo  D.  Gilberto  nomeou  logo 
cónegos,  os  quaes  viviam  em  communidade. 
Constituida,  pois,  a  calhedral  de  Lisboa  noanno 
de  1150,  foram  sempre  os  nossos  monarchas 
muito  dados  a  accrescentar  e  enaltecer  o  culto, 
alé  que,  no  reinado  de  D.  Jcão  v,  achando-se  a 
calhedral  em  Sé  vacante,  pela  morle  do  arcebispo 
D.  João  de  Sousa,  por  virtude  da  bulia  aiirea  de 
Clemente  xi,  de  7  de  novembro  de  1716,  foi 
dividido  o  arcebispado  em  duas  dioceses,  ficando 
a  divisão  oriental  sujeita  ao  prelado  da  Sé  antiga, 
8  a  Occidental  ao  patriarcha  de  Lisboa,  ao  qual 
foi  conferida  a  dignidade  de  capellão  mor  e  o 
privilegio  de  trajar  a  purpura. 

Feito  isto  nomeou-se  para  patriarcha  D.  Tho- 
maz  d'Âlmeida,  que  era  então  bispo  do  Porto; 
mas  para  que  não  houvesse  quebra  na  sua  juris- 
dicção  metropolitica.juntaram-sedenovoasduas 
cidades,  abolindo-se  o  titulo  de  Sé,  e  ficando  o 
de  Santa  Maria,  unindo-se  a  dignidade  archie- 
piscopal  ao  novo  patriarchado,  a  quem  se  cons- 
tituíram por  suffraganeos  os  bispados  de  Leiria, 
Lamego,  Guarda,  Portalegre,  e  os  ultramarinos 
do  Funchal,  Angra,  Maranhão  e  Grão  Pará.  Para 
isto  foi  expedida  a  Bulia  de  Benedicto  xiv,  Sal- 
vatoris  noslri,  datada  .íe  13  de  dezembro  de 
1740.  A  confirmarão  de  D.  Thomaz  d'Almeida 
na  dignidade  de  patriarcha  foi  feita  por  Cle- 
mente xr  pela  Constituição  Romani  Põnlipcis, 
de  7  de  dezembro  de  1716,  tomando  posse  por 
procuração,  em  9  de  janeiro  de  1717,  D.  José 
Dionísio  Carneiro,  fazendo  o  novo  patriarcha  sua 
entrada  publica  e  solemne  a  13  do  raez  de  feve- 
reiro seguinte.  O  luzimento  d'estas  festas  prova 
quanto  havemos  dito,  de  ser  D.  João  v  um  ma- 
nirrôto  carola. 

Sahiu  o  prelado  da  quinta  do  duque  d'Âveiro, 

•  Marinho— .l/iíijitííi.  de  Lisb.  liv.  i."  cap.  26. 
2  Jorge  Ca.riioso—ÁgiologioLusit.  tom.  3." 
Brandão — Monarc.  Liisil.  liv.  10." 
Castro— J/flj)])o  de  Port.  Quinta  parte, 


próximo  de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  num  co- 
che riquíssimo,  com  toda  a  nobreza  que  o  seguia 
a  cavallo,  e  tomando  na  egreja  de  Santa  Martha 
a  capa  consislorial,  cavalgou  também,  vindo  as- 
sim alé  ás  portas  de  Santo  Antão.  Abi,  junto  de 
ura  altar  que  se  havia  levantado,  vestiu-se  de 
pontifical,  montando  n'uma  mula  branca,  levada 
de  rédea  por  seu  irmão  o  conde  de  Avintes,  sendo 
recebido  debaixo  do  pallio  pelos  vereadores  dos 
senados,  caminhando  assim  até  á  egreja  patriar- 
chal,  que  era  na  capella  do  paço  da  Itibeira. 

0  estado  que  D.  João  v  lhe  deu  excede  os 
limites  da  superfluidade. 

Alem  dos  24  creados  de  salla,  que  já  linha 
quando  era  bispo  do  Porto,  foram-lhe  dados  mais 
24  das  cavallariças,  dois  chamados  da  Cruz,  por- 
que ladeavam  o  cruciferario,  um  cslribeiro  e 
um  veador. 

Tinha  mais  ao  seu  serviço  12  capellães,  12 
gentis  homens  seculares,  e  mais  24  de  ambas 
estas  classes,  supranumerários,  alem  d'um  se- 
cretario do  expediente,  um  esmoler,  e  muitas 
mais  pessoas  do  seu  serviço. 

Quando  sabia  era  n'um  coche  de  velludo  car- 
mes!, todo  por  dentro  ouro,  tendo  no  cimo,  como 
fecho,  um  Espirito  Santo,  fabricado  do  mesmo 
metal.  A  este  seguia-se  a  liteira  do  estado,  e  de- 
pois quatro  coches  com  os  familiares,  e  mais 
outro  com  quatro  desembargadores  da  relação 
patriarchal. 

Se  tinha  que  celebrar,  os  esplendores  osten- 
tavam a  mesma  grandeza.  Era  um  diluvio  de 
principaes  e  de  monsenhores,  de  cónegos  e  de 
beneficiados,  e  o  patriarcha,  de  pluvial  caudato 
e  manto  real,  coberto  de  jóias,  entrava  na  egreja, 
ao  som  dos  menestrins,  e  entre  os  hymnos  d'um 
coro  enorme.  * 

Não  respondia  isto  decerto  à  melancólica  do- 
çura d'aqucllas  palavras  do  que  dizia  ao  escriba: 
«As  raposas  tem  covas,  e  as  aves  do  céo  tem 
ninhos;  mas  o  Filho  do  homem  não  tem  onde 
reclinar  a  cabeça; »  não  respondia,  decerto,  van- 
gloria tamanha  a  tão  humilde  desprendimento; 
mas  ninguém  pode  exigir  que  em  todos  os  pre- 
lados haja  o  mesmo  fundo  de  brando  e  amantís- 
simo lyrismo,  que,  nas  suas  extremas  e  puras 
consequências,  levou  a  maior  e  a  mais  luminosa 

1  Summario  de  varia  liistor.  tom.  4.°,  pag.  194. 
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de  todas  as  iudividualidades  á  deshonra  do  Gol- 
golha,  como  se  expressou  o  poeta,  ou,  segundo 
a  plirase  do  apostolo,  á  estultícia  da  cruz! 

Do  arcebispo  antecessor  se  conta,  que,  tão 
extremado  era  em  actos  de  abnegação  e  de  ca- 
ridade, que  lunocencio  xii  lhe  escreveu  uma 
carta  era  forma  de  breve,  recommendando-lhe  a 
perseverança  das  virtudes  na  imitação  de  si  pró- 
prio: «Rcliqumn  csl,  ut  iui  similis  esse  pergas.» 

A  D.  .loão  V  não  quailravam,  porem,  os  sacer- 
dotes d'este  jaez;  queria  mergulhar  a  vista  nos 
fulgores  das  milras  radiantes,  e  julgar-se-ia,  tal- 
vez, mais  próximo  de  Deus,  quanto  mais  atufado 
em  ostentativas  vistosas. 

Adicionaremos  ainda  alguns  esclarecimentos 
acerca  da  patriarchal . 

Erecta  a  nova  Basílica,  por  effeito  das  bulias. 
«Ea  qux  providcntix  de  Benedito  xiv  passada 
em  14  de  julho  de  1741,  e  da  Salvatoris  noslri 
do  mesmo  pontífice,  os  cónegos  e  mais  ministros 
ficaram  subordinados  ao  patriarcha,  e  o  direito 
do  padroado  competindo  ao  rei. 

A  Basílica  patriarchal  de  Santa  Maria  teve  prin- 
cipio em  18  de  novembro  de  1742,  sendo  o  seu 
estado  o  seguinte: 

Um  presidente,  cora  hábitos  prelaticios,  vinte 
sete  cónegos,  com  o  rendimento,  cada  um,  de 
oitocentos  mil  reis,  vinte  beneficiados  a  quatro- 
centos mil  réis,  dezoito  clérigos  beneficiados  a 
duzentos  mil  réis,  dez  padres  bacharéis  com  cem 
mil  réis,  seis  padres  capellães  a  cento  e  quarenta 
e  oito  mil  quatrocentos  e  quarenta  réis,  outros 
dois  a  cento  cincoenta  e  oito  mil  setecentos  e 
cincoenta  reis,  e  mais  quatro  de  diversa  insti- 
tuição, com  cento  e  vinte  e  três  mil  réis. 

Havia  seis  moços  de  coro,  a  que  vulgarmente 
se  chamara  meninos  do  coro,  dos  quaes  o  mais 
antigo  tinha  trinta  mil  réis,  e  os  restantes  vinte 
seis  mil  réis  cada  um,  alem  de  oito  extraordiná- 
rios, cada  um  a  dezoito  mil  réis. 

.lunte-se  dois  mestres  de  ceremonias,  seis 
contraltos,  três  tenores.  Ires  contrabaixos,  dois 
organistas,  um  mestre  de  musica,  um  mestre  da 
classe  da  solfa  e  três  cursores  ou  custódios  do 
coro.  No  governo  interior  e  económico  da  egreja, 
sua  fabrica  e  sachristia,  occupavam-se  três  ca- 
merarios,  um  secretario,  um  porteiro,  dois  letra- 
dos, um  procurador  para  cobrança  dos  foros, 
dois  para  as  causas  e  mais  dependências,  um 


escrivão  dos  emprazamentos,  um  vedor  da  sa- 
christia, um  thesoureiro  da  fazenda,  um  fabri- 
queiro,  um  thesoureiro,  um  altareiro,  dois  moços 
da  limpeza  da  egreja,  um  sineiro,  um  armador 
e  um  mestre  de  latim. 

Tal  era  o  seu  copioso  e  não  barato  pessoal. 
Considerada  como  parochia  fura  sempre  esta 
egreja  administrada  por  um  cura;  mas  o  novo 
patriarcha,  D.  Thomaz  d'Almeidacollocou-ocum 
o  titulo  de  reitor.  ' 

Algumas  linhas  mais  sobre  o  thema,  e  conclui- 
remos a  noticia: 

Depois  de  haver  mandado  fundir  o  enorme 
campanário  de  Mafra,  D.  João  v  hospedou  na 
torre  da  Patriarchal  um  sino  que  pezava  600 
arrobas.  Vejam  até  onde  pode  chegar  o  frenesi 
tartufo.  Quando  um  tal  José  Jorge  lhe  foi  levar  a 
noticia  de  que  o  monstro  de  bronze  estava  já 
domiciliado  no  seu  altaneiro  reducto,  D.  João  v 
gratificou  o  com  o  titulo  de  sineiro-mór,  e  a  tença 
de  lOOySOOOréis. 

Até  os  poetas,  meltendo  a  chave  ás  cscravc- 
Ihas  dos  psalterios,  desferiram  as  suas  toadas 
em  honra  do  badalo  venerando.  Alexandre  An- 
tónio de  Lima,  auclor  do  poema  burlesco  a  Ben- 
teida,  endereçou-lhe  uma  decima,  o  que  não 
era  de  mais  para  aquelle  formidoloso  martello 
cuja  pancada,  ferida  por  seis  homens,  chegou  a 
ouvir-se  em  Palmella.  ^ 

D.  João  v  parece,  n'esta  matéria,  atacado  de 
uma  monomania  ridícula;  o  que  não  obsta  que 
ella  custasse  ao  paiz  o  sufficiente  para  o  arrastar 
a  circumslaocías  calamitosas. 

A  crcação  do  patriarcha,  obtida  pelo  rei  cora 
o  mais  grave  e  serio  empenho,  era  a  natural 
consequência  do  soccorro  que  prestara  aos  ve- 
nezianos, por  instancias  do  papa.  Esta  confra- 
ternídade  entre  as  duas  cortes,  não  impedia  que 
de  uma  ou  outra  vez  se  levantassem  obstáculos 
de  tomo,  obrigando  os  nossos  diplomatas  a  ne- 
gociações melindrosas.  O  capello  cardinalício  ne- 
gado a  Bicchi,  ia  sendo  causa  de  rompimento. 
D.  João  V,  despeitado  pela  relutância  do  pontí- 
fice em  acceder  á  sua  rogativa,  chegou  a  não 
querer  receber  núncio. 

Este  successo  vem  relatado  na  Historia  de 

'  Mappa  de  Portugal.  Quinta  parle. 
-  Smnmario  de  caria  hist.  tom.  4." 


Historia  de  Portugal 


165 


Portwjal,  traduzida  do  ioglez  por  Moraes  e  Silva, 
do  modo  seguinte: 

"As  desaveui,-as  entre  as  cortes  de  Roma  e 
Portugal  renovarani-su  com  mais  fervor  do  que 
d'antes.  Sua  Magestudc  desejava  tanto  a  promo- 
(;ão  de  Oicchi  á  dignidade  de  cardeal,  que  escre- 
veu em  17'28  uma  carta  mui  obrigatória  ao  papa 
|iara  lhe  dar  parte  da  morte  d'um  dos  seus  Dlbos, 
que  tinha  cinco  annos  de  cdadc.  Sua  Santidade 
remetteu  a  carta  a  cinco  cardeaes  que  cuidavam 
dos  negócios  de  Portugal;  e  se  lhe  dtu  uma  res- 
posta mui  cortez.  Ao  mesmo  tempo  el-rei  de 
Uespanha  mandou  offerecer,  pelo  cardeal  ISenti- 
voglio,  a  sua  intercessão  a  fim  de  se  acommoda- 
rem  as  duas  cortes;  e  o  cardeal  da  Motta  se 
applicou  também  a  isto  em  Lisboa;  mas  tudo  o 
que  se  conseguiu  foi  que  Sua  Santidade  faria 
cardeal  quem  cl-rei  quizesse,  menos  Bicchi;  o 
que  el-rei  não  quiz  aceitar,  e  pòz  em  execução 
as  suas  ameaças.  Grê-se  que  Beuedicto  xiu,  suc- 
cessor  de  Clemente,  cederia  a  ponto  de  fazer 
cardeal  o  Bicchi;  mas  oppoz-se-lhe  muito  o  sacro 
collegio,  por  se  não  dar  o  perigoso  exemplo  de 
cederem  os  papas  aos  reis;  de  sorte  que  Sua  San- 
tidade houve  d'aquietar-se,  e  ordenar  a  Bicchi 
que  sahisse  de  Lisboa,  o  que  elle  fez  constran- 
gidamente,  e  foi  a  Roma  pelo  caminho  de  Ma- 
drid. 

«D'isto  irritou-se  el-rei  tanto  que  suspendeu 
toda  a  communicação  com  aquella  corte,  e  pro- 
hibiu  aos  ccclesiasticos  que  se  valessem  dos  Da- 
tarios  do  Papa  para  conseguirem  bulias,  de  sorte 
que  o  patriarcha  de  Lisboa  fez  realmente  as  fun- 
ções de  papa  no  que  por  direito  divino  não  c 
privativo  de  Sua  Santidade,  concedendo  dispen- 
sas, e  decidindo  em  ultima  instancia  as  causas 
que  d'antes  iam  ã  cúria  romana.  É  de  crer  que, 
se  el-rei  se  movesse  por  motivos  temporaes,  rom- 
peria de  lodo  cora  a  corte  de  Roma,  visto  o 
grande  soccorro  que  teria  em  Inglaterra;  mas  sua 
magestade  era  sinceramente  fiel  catholico,  e  mui 
devoto  da  Santa  Sé  de  Roma.  Este  soberano  con- 
seguiu do  papa  antecedente  ao  de  que  tratamos 
que  se  dessem  advogados  aos  réus  da  Santa  In- 
quisição. Por  morte  de  Bencdiclo  foi  eleito  papa 
o  cardeal  Corsini,  e  accommodou-se  a  desavença 
entre  as  duas  cortes  muito  á  satisfação  d'ambos, 
sem  que  todavia  sua  magestade  conseguisse  o 
que  mais  desejava. « 


Eis  o  que  deu  causa  á  desinlelligencia,  a  pro- 
pósito de  Bicchi. 

Outra  occorrencia,  muito  mais  ponderosa  e 
complexa  é  a  que  se  refere  á  apresentação  dos 
bispos,  contra  a  nomeação  directa  feita  pelo  papa. 
iNa  Exposirão  que  fez  dos  seus  serviços  o  ce- 
lebre Alexandre  de  Gusmão  a  el-rei  D.  João  V, 
encontramos  a  historia  meudamente  relatada. 
Conta-nos  o  illustre  diplomata  que  se  tratava  da 
nomeação  de  bispos  para  as  egrejas  vagas  do 
reino.  N'esta  conjuncção  entendeu  elle  que  seria 
óptimo  ensejo  para  se  declararem  do  padroado 
régio  todos  os  bispados,  abolindo-se  o  indeco- 
roso estyio  de  se  proverem  ad  supplicalionem. 
Com  este  fim  escreveu  uma  dissertação,  onde 
assentou  fundamentos  que  pareceram  mais  sóli- 
dos que  os  de  Manuel  Rodrigues  Leitão  no  seu 
Tratado  analytico.  Approvou-a  el-rei,  e  ordenou 
que  se  apresentasse  á  corte  de  Roma,  insistin- 
do-se  na  pretensão,  e  declarando  que  não  affrou- 
xaria  n'eiia,  como  o  tinham  feito  os  seus  reaes 
predecessores. 

Assim  o  executou  o  bispo  do  Porto;  porem  Ma- 
nuel Pereira  de  Sampaio  oUereceu  ao  cardeal 
Datario  outro  papel  em  que  pedia  por  graça  a 
declaração  do  padroado,  pelas  mesmas  razões 
que  na  dissertação  se  reclamava  por  justiça. 

Sendo,  porem,  levado  a  retratar-se,  e  manti- 
dos os  termos  em  que  se  baseava  a  argumenta- 
ção de  Alexandre  de  Gusmão,  a  corte  de  Roma 
conveio,  finalmente,  que  os  bispos  se  expedis- 
sem todos  ad  prxsenlalionem,  e  nas  bulias  se 
declarasse  serem  do  real  padroado. 

A  cabal  solução  da  pendência  afere  o  alto  me- 
recimento d'este  homem  de  estado  insigne.  Em 
muitas  outras  provou  elle  a  mão  com  egual  elli- 
cacia;  mas  esta,  pela  sua  magnitude,  tem  segu- 
ramente a  primasia.  Este  direito,  cabido  em 
desuso  havia  perto  de  cem  annos,  era  reivindi- 
cado, por  ultimo;  e  assim  ficava  privada  d'elle 
uma  corte  que  tão  dilScilraente  se  deixa  cercear 
em  suas  pierogativas,  ainda  mesmo  que  as  exer- 
cite por  abuso. 

Os  ministros  de  D.  João  v  eram  n'cste  ponto 
cheios  de  competência  pelo  saber,  e  de  hombi- 
dade  pelo  caracter;  e  o  rei,  por  um  sentimento 
de  nobre  orgulho,  que  já  temos  apontado,  co- 
l)ria-os  com  a  sua  firme  auctoridade.  É  esta  uma 
linha  em  que  elle  aflirma  a  sua  elevada  estirpe. 
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Pródigo  de  seu  natural,  e  por  tanto  leviana- 
mente descuidoso,  quanto  se  trata  do  que  lho  é 
devido,  como  que  desperta,  e  defende  o  terreno 
palmo  a  palmo,  com  uma  avidez  renitente.  É 
que  em  assumptos  da  honra  própria  vac  mal  o 
ser  generoso. 

Antes  de  passarmos  a  novo  capitulo  fallemos 
da  troca  das  infantes  de  Portugal  e  Castclla,  e 
da  rcalisação  de  seus  casamentos. 

Os  artigos  preliminares  ajustados  por  parte  de 
D.  João  V  e  de  Filippe  v  na  conformidade  dos 
quaes  se  devia  celebrar  o  tratado  matrimonial 
do  príncipe  D.  José  e  da  infante  D.  Maria  Anna 
Victoria  foi  assignado  em  S.  Ildefonso  a  7  d'ou- 
tubro  de  1725.  Em  virtude  d'elles,  el-rci  catbo- 
lico  daria  em  dote  á  sereníssima  infante,  a  somma 
de  quinhentos  mil  escudos  de  ouro  de  sói,  ou  o 
seu  justo  valor,  na  cidade  de  Lisboa,  sendo  tal 
importância  restituída  no  caso  de  dissolução  de 
raatrímonio.  O  rei  de  Portugal  dana  á  infante, 
quando  chegasse  ao  reino,  oitenta  mil  pesos, 
para  as  suas  alfaias,  constituindo-lhe,  annual- 
mente,  para  arrhas  vinte  mil  escudos  de  ouro 
de  sol,  sem  embargo  de  manter  o  seu  estado  e 
o  de  sua  casa,  com  o  luzimento  devido  á  sua 
elevada  gerarchia.  Os  artigos  preliminares,  cuja 
substancia  é  esta,  foram  assignados  por  José  da 
Cunha  Brochado,  António  Guedes  Pereira  e  o 
marqucz  de  Gimaldo. 

O  definitivo  tratado  matrimonial,  foi  assignado 
era  Madrid  a  3  de  setembro  de  1727,  ratificado 
por  parte  de  Portugal  em  15,  e  pela  Ilespanba 
em  14  do  mesmo  mez  e  anno.  Foram  ministros 
plenipotenciários  os  marquezes  da  Paz  e  d'.\- 
brantes. 

O  tratado  matrimonial  da  infante  D.  Maria  Par- 
bara  com  o  príncipe  das  Astúrias  D.  Fernando, 
foi  assignado  em  Lisboa  no  1°  d'oulubro  de 
1727,  sendo  as  ratificações  trocadas  em  18  se- 
guinte. Os  termos  d'elle  são,  vice-versa,  os  que 
se  consignaram  para  o  casamento  da  infante  de 
Ilespanba.  Os  plenipotenciários  foram  os  mar- 
quezes de  Balbases  e  de  Capecelatro,  e  D.  Diogo 
de  Mendonça  Corle-Real. 

A  cscríplura  dos  esponsaes  foi  assignada  a  10 
de  janeiro  de  1728,  corroborando-se  e  firman- 
do-sc  quanto  no  anterior  se  havia  estipulado. 
Tanto  era  ura  como  em  outro  casamento  das  in- 
fantes te  obrigavam  os  régios  progenitores,  a 


conduzil-os  á  sua  custa  e  despeza  á  fronteira  e 
raia  dos  dois  paizes,  com  a  dignidade  e  cortejo 
que  requeriam  tão  altas  princesas,  sendo  trata- 
das, de  uraa  e  de  outra  parte,  cora  a  mais  con- 
soante magnificência.  ' 

Vejamos  agora  quaes  as  louçainhas  asiáticas 
pavoneadas  por  D.  João  v,  n'csta  occasião  em 
que  para  elle,  de  tão  bom  grado,  se  davam  en- 
sejes apetecidos. 

0  estado  com  que  se  apresentou  na  entrevista 
do  Caia,  para  a  troca  das  infantes,  deixou  de  si 
memoria  perpetua.  Nas  Vendas  Novas  mandou 
por  essa  occasião  levantar  o  palácio  que  ainda 
existe,  adornando-o  de  quanto  o  luxo  pode  fan- 
tasiar de  mais  custoso  e  garrido. 

Acompanbaram-no  o  patriarcha,  12  cónegos 
e  mais  ecclesiasticos  necessários  para  o  culto, 
com  a  vasta  cauda  dos  fidalgos  que,  ou  tinham 
cargo  no  paço,  ou  se  honravam  em  engrossar  o 
monte  luzido.  Iam  10  coches,  8  beriindas,  29 
estufas,  2  caleças  e  141  seges,  com  353  urcos 
ou  frisOes  para  os  coches,  468  cavallos  e  mulas 
das  seges  e  dos  criados  de  cavallariça,  673  ca- 
vallos  de  sclla,  e  316  muares  das  galeras,  car- 
ros de  malto,  liteiras  e  outros  transportes. 

Os  criados  a  quem  competia  o  serviço  dosve- 
hiculos  montavam  a  900.  Addicione-se  a  isto, 
que  era  tão  somente  o  estado  da  Casa-real, 
o  mais  que  pertencia  aos  fidalgos  da  comitiva,  e 
que  decerto  se  haviam  esmerado  para  que  os 
seus  brazões  pompeassem  no  festejo. 

Os  infantes  iam  cada  um  em  seu  coche,  c  do 
mesmo  modo  a  rainha  e  o  rei.  Na  vinda  para 
Lisboa  se  empregaram  alem  do  bergantim  real 
e  outras  embarcações,  perto  de  300  barcos,  que 
seguiram  d'Aldeia-Gallega  até  Belém,  onde  foi  o 
desembarque,  vindo  o  préstito  em  direitura  á 
Esperança,  calçada  do  Coinbro,  rua  do  Chiado, 
rua  nova  do  Almada,  rua  do  Ferro,  Pelourinho  e 
Terreiro  do  paço,  onde  era  o  paço  e  capella 
real.  - 

Como  entrámos  n'este  capitulo  das  ontentoções 
de  D.  João  v,  accrcscentaremos  algumas  palavras 
ao  assumpto,  que  é  de  rigor  archeologico. 

Na  entrevista  a  que  nos  referimos,  o  coche 
que  serviu  para  receber  a  infante  de  Ilespanba 

1  Collcr.  de  tratados,  etc,  tom.  2." 

-  Smnmariu  de  varia  historia^  tom.  4.° 
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D.  Maria  Anna  Mctoria  era  de  lai  modo  admirá- 
vel, que  causou  o  assombro  aos  próprios  que 
conheciam  as  apregoadas  equipagens  de  Luiz 
XIV.  Para  acommodação  d'estas  preciosidades 
mandara  o  soberano  construir  um  ediQcio  no 
sitio  do  Calvário,  onde  se  guardaram  por  muito 
tempo.  ' 

Este  enlace  entre  as  duas  casas  reinantes  da 
península  parecia  dar  mostras  de  mais  affecliva 
alliança  entre  as  duas  nações;  mas  uma  certa 
bemquerença  de  momento  foi-se  desvanecendo 
pouco  a  pouco,  6  os  embaixadores  das  duas  cor- 
tes começaram-se  a  ressentir  de  ura  manifesto 
resfriamento.  l5  que  a  politica  europêa  entrava 
n'um  período  novo.  Com  a  queda  do  cardeal  Al- 
beroni  a  Hespanha  adherira  á  quadrupla  alliança, 
concluida  entre  a  França,  a  GranBerlanba,  a 
Hollanda  e  a  Áustria. 

Os  tratados  do  Prado,  de  Sevilha  e  de  Vienna 
(1728,  1729,  1731)  deram  remate  a  todas  as 
díssenções  e  contendas. 

0  resfrimnento  de  que  os  dois  embaixadores 
se  queixavam  foi  descendo  a  tal  ponto  que  se  tor- 
nou em  congelação  perfeita.  Em  matéria  de  estima 
o  thermometro  marcava  zero.  Pedro  Alvares  Ca- 
bral era' insultado  em  Madrid,  o  seu  palácio  in- 
vadido, os  seus  creados  prezos,  a  sua  cathegoria 
conspurcada,  tudo  por  suggesiões  da  rainha,  a 
celebre  Izabel  Farnesío;  e  ao  mesmo  tempo,  o 
marquez  de  Capecelatro  soffria  em  Lisboa  as  jus- 
tas represálias  de  símilhantes  affrontas.  Desde 
logo  teve  ordem  para  não  comparecer  no  paço, 
e  os  seus  fâmulos  tiveram  mandado  de  clau- 
sura. 

Os  horizontes  carregavam-se  de  nuvens  me- 
donhas, e  a  explosão  não  se  deveria  fazer  es- 
perar. Infelizmente,  porem,  o  nosso  estado  era 
deplorável,  e  a  lucta  não  nos  podia  trazer  senão 
revezes.  A  Hespanha,  sendo  a  primeira  a  offen- 
dcr-nos,  pelo  mentiroso  pretexto  de  que  o  nosso 
embaixador  dera  refugio  a  um  prezo, — quando 
elle,  pelo  contrario,  o  mandara  sahir  do  seu 
palácio, — exigia  de  nós  satisfação  prompta  e 
completa.  Sobre  isto,  accrescente-se  o  havel-o 
mandado  retirar  dentro  do  prazo  de  1 2  dias. 

Que  solução  caberia  cm  nossas  forças  dar  a 

1  Abbade  Castro. — Noticia  acerca  dos  antigos  co- 
ches da  casa  real. 


tão  arriscado  condicto?  Em  que  circumstancias 
se  achavam  as  cousas  politicas  para  nós  operar- 
mos cora  a  sensatez  que  não  exclue  o  brioi* 
É  o  que  passaremos  a  estudar  ao  diante. 

CAPITULO   III 

Estado  politico  da  Europa. — A  paz  de  Aix- 
la-Chapelle. — Decaliimento  na  diplomacia 
portug^ueza. — Factos  pricipaes  no  decurso 
do  reinado  de  D.  João  V. 

Com  os  princípios  d'esta  conflagração  que  pa- 
recia querer  atear-se  entre  Portugal  e  a  Hespa- 
nha, coincide  o  debate  quanto  á  successâo  do 
tbrono  da  Polónia.  Sirailhante  aconteciraentore- 
flecte-se  nas  paginas  da  nossa  historia,  porque 
n'elle  interveio  um  príncipe  nosso,  o  infante  D. 
Manuel,  írraão  d'el-reí,  ao  qual  jános  referíraos, 
dando  conta  de  seus  feitos  d'armas  ao  lado  do 
príncipe  Eugénio. 

Retrocedamos  um  pouco,  para  melhor  entrar- 
mos no  assumpto. 

Augusto,  eleitor  de  Saxe,  fora  declarado  ínha- 
bil  para  reinar  na  Polónia.  Carlos  xii,  o  grande 
heroe  sueco,  era  o  senhor  e  dominador  d'aquella 
parte  da  antiga  Sarmacia.  Os  príncipes  Jacques 
e  Constantino  Sobiesky  estavam  a  esse  tempo  ca- 
ptívos  em  Leipsíck,  e  Alexandre,  seu  irmão,  que 
viera  pedir  vingança,  recusara  a  coroa  que  o  rei 
Carlos  lhe  oQ'erecia. 

Estaníslau  Leczinsky  fora  delegado  pela  assem- 
bléa  de  Varsóvia  para  informar  o  rei  dos  aconte- 
cimentos que  se  succedíam.  Este,  impressionado 
vivamente,  pelas  qualidades  superiores,  que  no- 
tara no  palatino  dePosnania,  deliberou  conferir- 
Ihe  o  sceptro  sem  dono.  Quando  o  cardeal  primaz 
teve  noticia  de  tal  resolução,  apressou -se  em  ten- 
tar contrarial-a,  oppondo  a  Estanislau  um  Lu- 
borayrsky. 

Os  seus  esforços,  porém,  abortaram  de  todo. 
O  conde  de  Hoorn  significou  á  assembléa  de  Var- 
sóvia que  era  preciso  eleger  rei,  no  praso  de 
cinco  dias,  e  que  o  eleito  deveria  ser  Estanislau 
Leczinsky.  Os  votos  recahiram  n'elle,  quasi  una- 
nimes. Seis  semanas  depois.  Augusto  entrava  de 
novo  na  capital  do  que  fora  seu  reino.  Carlos 
não  se  demorou  em  sustentar  a  causa  do  seu 
protegido,  reconduzindo-o  ao  sólio,  assistindo 
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clle  próprio,  incognilo,  à  sagração  do  rei  e  da  : 
rainha  da  Polónia. 

N'este  periodo  da  historia  polaca  dão-sc  peri- 
pécias verdadeiramente  theatraes. 

Augusto,  auxiliado  pelo  poder  moscovita,  e 
não  obstante  haver  entabolado  negociações  para 
a  paz,  aceita  batalha  contra  o  general  Meyerfeld, 
e  conseguindo  vencel-o,  entra  radiante  em  Var- 
sóvia. Ainda  mal  se  não  tinham  extinclo  as  ulii- 
mas  notas  do  seu  Te-deum  jubiloso,  e  jà  clle  se 
punha  a  caminho  de  Saxe.  No  entanto,  o  czar 
proseguiu  na  sua  obra,  os  bandos  dividiam-sc, 
as  assolações  multiplicavam-se,  eEstanislau,  par- 
tindo d'Altranstad  com  o  general  Renschild,  en- 
trava nos  seus  estados,  sobre  os  quaes  tornava 
a  dilatar  o  mando.  Dentro  em  pouco  é  rcconhc- 
cido  pela  Allcmanha,  França,  Inglaterra,  Ilespa- 
nha  6  Turquia.  Este  domínio  devia  continuar  a 
ser  ephemero.  A  perda  da  batalha  de  Pultava  foi  o 
ponto  donde  nasceu  a  revolução.  Augusto,  a 
preço  da  Livonia,  tem  a  seu  serviço  a  espada  do 
czar  victorioso  e  recupera  o  throno.  Estanislau  é 
preso  cm  território  turco  e  conduzido  a  Bcnder, 
onde  estivera  Carlos  xii.  Para  estabelecer  a  paz, 
e  suspender  o  curso  á  torrente  moscovita,  quer 
elle  fazer  abdicação  solemne,  e  accommodar  por 
esta  forma  os  negócios  da  Suécia.  A  contumácia 
de  Carlos  oppõe-se  a  tal  acto,  e  para  lhe  conser- 
var o  titulo  de  rei,  não  faz  mais  do  que  prival-o 
de  quantos  bens  elle  tinha  em  posse  ligitima. 
Até  ;i  morte  do  monarcha  sueco,  Estanislau  per- 
maneceu no  ducado  de  Deux-Ponts,  d'onde  sa- 
hiu  para  Veissembourg,  na  Alsacia.  ' 

Era  a  morte  do  rei  Augusto  que  vinha  pro- 
mover a  contenda  da  successão.  Na  Polónia,  o 
monarcha  sabia  do  voto  da  dieta,  e  o  estado, 
comquanto  tivesse  a  dignidade  real,  conservava 
o  nome  de  republica.  iSa  dieta,  a  opposição  d"um 
só  de  seus  membros  tolhia  o  andamento  dos  ne- 
gócios, (liberitm  veto)  e  d'aqui  nasciam  as  re- 
sistências que  determinavam  as  luctas  armadas. 

Dois  pretendentes  se  apresentavam  em  campo, 
Estanislau  e  o  eleitor  de  Saxe,  filho  d'Augusto. 

Ouçamos  o  que  textualmente  nos  diz  Voltaire: 

«Cada  nobre  tem  o  direito  de  votar  na  eleição 
do  rei,  e  de  o  poder  ser  elle  próprio.  O  mais 
bcllo  dos  direitos  allia-se  ao  maior  dos  abusos; 

'  Voltaire.  Histoire  de  Charles  xii. 


o  throno  está  quasi  sem]ire  cm  alinoeda;  e  como 
é  raro  haver  algum  polaco  bastante  rico  para 
compral-o,  é  elle  muitas  vezes  vendido  aos  es- 
trangeiros.» 

D'esta  circunstancia  6  que  parte  o  haver-se  pen- 
sado no  infante  D.  Manuel  para  o  reino  de 
Sobiesky.  Os  quintos  de  ouro  que  nos  prodigali- 
savam  as  minas,  e  que  se  contavam  por  muitas 
arrobas,  davam  de  Portugal  uma  boa  fama  de 
nação  monetária.  No  leilão  da  purpura  era  natu- 
ral que  licitássemos  com  vantagem.  Tanto  a 
França  como  a  Allemanha  nos  fizeram  propostas 
n'este  sentido;  mas  D.  João  v  não  quiz  acceder 
ao  convite,  ao  que  parece  pouco  movido  d'affe- 
cto  pelo  irmão. 

Este  infante  D.  Manuel,  pela  Índole  do  seu 
caracter  aventuroso  e  pugnaz,  faz  lembrar  um 
tanto  o  infante  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra. 
Tanto  um  como  outro,  alongando-sc  da  pátria, 
florearam  a  espada  ao  sol  das  batalhas,  contra 
o  poder  dos  inimigos  da  sua  fé;  e  ambos  soube- 
ram conquistar  o  renome  que  os  seus  feitos  jus- 
tamente mereciam. 

Coincidia  este  pleito,  como  já  dissemos,  cora 
o  desaccòrdo  entre  a  Ilespanba  e  Portugal. 

A  Europa  andava  em  briga  constante,  e  os  in- 
teresses e  as  ambições  não  deixavam  de  expe- 
rimentar rudes  embates.  Dados  os  acontecimentos 
de  que  fizemos  menção  no  fim  do  capitulo  ante- 
rior, tudo  levava  a  crer  que  a  solução  teria  de 
sahir  das  veredas  diplomáticas.  D.  .loão  v,  assim 
o  presintiu,  e  tomou  a  peito  o  negocio  com  a  se- 
riedade que  elle  demandava.  Estava  então  de 
cama  Diogo  de  Mendonça,  e  a  ausência  d'este  ho- 
mem superior  em  conselho  era  muito  para  ser 
sentida,  não  obstante  haver  de  novo  a  proemi- 
nente individualidade  do  conde  de  Castello  Me- 
lhor, levantado,  com  applauso  geral,  do  desfavor 
em  que  jazera.  O  conselho  reuniu-se,  a  discussão 
foi  longa,  as  proposições  variadas,  e  tanto  mais 
se  debuxavam  alvitres  quanto  menos  se  podiam 
realisar-  As  seducções  religiosas  tinham  levado 
D.  João  V  ao  esquecimento  de  occupações  ter- 
renas. Tomando  demasiadamente  ao  pé  da  letra 
o  postulado  evangélico,  entendia  que  com  a  fé 
se  podiam  remover  os  obstáculos,  como  parece 
que  se  podem  transferir  as  montanhas.  D'aqui 
resultava  que  não  tínhamos  exercito  em  condi- 
ções de  ser  mobilisado  de  prompto.  Bateu-se 
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á  porta  fia  Inglaterra,  e  acceleraram-se  os  ex- 
pedientes liellicos.  Compraram-se  armas,  fun- 
diram-se  peças,  estimularacn-se  os  brios;  e  o 
próprio  monarcha,  furtando-se  um  tanto  á  sua 
ignavia  remançosa,  pensou  em  trorar  o  espadim 
de  ouro  pela  farrusca  de  seus  maiores.  Era  este 
um  óptimo  ensejo,  para  as  nações  a  que  nos 
dirigíamos,  de  tentarem  involver-nos  na  pendên- 
cia geral;  mas  felizmente  podemos  abster-nos 
d'isso.  O  incidente  Livry, — por  tal  forma  de  ri- 
dícula memoria,  que  apenas  pode  entrar  na  nar- 
ração dos  factos  históricos,  pelo  modo  por  que 
entram  as  anedoctas, — obrigava  a  França  a  con- 
servar-se  n'um  ostensivo  retrahimento. 

Sobre  quem  fosse  o  primeiro  a  fazer  a  costu- 
mada visita,  ou  o  embaixador  francez  ao  se- 
cretario d'Estado,  ou  o  secretario  d'Estado  ao 
embaixador  francez,  levantou-se  uma  questão 
que  subiu  até  as  eminências  das  duas  coroas, 
concluindo-se  pela  sabida  do  abbade  Sanguin 
de  Livry  e  interrorapendo-se  as  relações  ofíiciaes 
no  principio  do  anno  de  1725,  interrupção  esta 
que  se  estendeu  pelo  espaço  de  treze  annos. 

Quando  os  negócios  com  a  Hespanha  estavam 
no  declive  em  que  os  vemos,  a  França  repre- 
sentava-se,  unicamente,  em  Lisboa,  pelo  cônsul 
geral  mr.  de  Montagnac.  De  bom  grado  quereria 
ella  exercer  a  sua  interferência;  porem  a  Ingla- 
terra, sempre  ciosa,  antepoz-se  a  estes  desejos, 
mandando-nos  uma  forte  esquadra  sob  o  com- 
mando  do  almirante  Norris. 

Foram-se  assentando  vagarosamente  as  bases 
do  accôrdo;  ao  mesmo  tempo  iam-se  augmen- 
tando  as  forças  militares,  e  reorganisando  o  que 
até  então  se  havia  lastimosamente  descurado. 
Por  ultimo,  as  negociações  foram  transferidas 
para  Paris,  sendo  nosso  representante  D.  Luiz 
da  Cunha.  O  convívio  amigável  entretecia-se  de 
novo.  As  hostilidades  que  haviam  começado  a 
germinar  por  causa  do  procedimento  da  Hespa- 
nha  na  America,  invadindo  a  nossa  colónia  do 
Sacramento,  tiveram  felizmente  seu  termo,  sendo 
de  16  de  março  de  1737  os  artigos  para  ajusta- 
mento e  concórdia.  • 

Lancemos  agora  um  rápido  olhar  pela  Europa, 
afim  de  melhor  podermos  apreciar  a  nossa  neu- 

•  Liil.  Chronol.  lom.  3."  pag.  136. 
Mappa  Chronol.  pag.  400. 
V  VOL.— 22. 


tralidado.  Trata-se  da  guerra  da  successão  da 
Áustria,  quer  dizer,  do  periodo  comprehendido 
entre  1741  a  1748. 

Morto  Carlos  vi,  depois  de  todos  os  Estados 
haverem  reconhecido  solemnemente  a  sua  Pra- 
gmática, pela  qual  elle  assegurava  o  throno  a 
sua  filha  Maria  Thereza,  cinco  pretendentes  dis- 
putaram o  quinhão  legado  pelo  monarcha  falle- 
cido.  Eram  elles  o  eleitor  de  Baviera,  o  rei  de 
Hespanha,  o  eleitor  de  Saxe,  o  rei  da  Sardenha 
e  o  da  Prússia.  Este  ultimo,  sem  se  enredar  em 
dilações,  invadiu  a  Silesia  com  um  exercito  de 
40:000  homens,  conquistou-a,  e  em  troca  d'eila 
offereceu  a  paz.  Maria  Thereza  poz  em  campo  as 
suas  tropas;  mas  os  prussianos  triunfaram  em 
Molwitz  (1741).  Seguiu-se  a  isto  o  tratado  de 
Nymphenbourg,  que  punha  o  império  a  dois  pas- 
sos da  ruina.  Maria  Thereza,  com  a  intrepidez 
do  seu  animo  varonil,  apresenta-se  então  â  dieta, 
levando  o  filho  nos  braços.  Os  magnates  húnga- 
ros, movidos  de  um  cavalleirismo  do  paladinos, 
arrancam  das  espadas,  e  n'um  brado  unisono  cla- 
mam :  Morianntr  pro  rege  noslro  Maria  Theresa ! 

A  este  grito  seguem-se  os  factos. 

O  eleitor  da  Baviera  coroa-se  rei  em  Francforl, 
com  o  nome  de  Carlos  vii;  porem  os  austríacos 
invadem  Munich.  Frederico  bate-osnaBohemia; 
mas  a  Silesia,  que  lhe  deixam  de  barato,  é  a 
lamina  de  que  Maria  Theresa  se  serve  para  cor- 
tar o  nó  que  o  liga  á  França  (1742 1.  O  estado 
das  cousas  transforma-se  rápido.  O  eleitor  de 
Saxe  ensarilha  armas,  o  rei  da  Sardenha  pactua 
com  a  Áustria,  e  a  Inglaterra,  que  proclamara  a 
guerra  contra  a  Hespanha,  proclama-a  contra  a 
França,  que  se  vê  só  e  esmagada.  (Juem  me- 
neava o  timão  da  nau  era  o  cardeal  de  Fleury, 
évéquc  par  l' indignalion  divine,  como  elle  cos- 
tumava dizer,  gracejando.  Este  homem  que  su- 
bira ao  poder  pela  influencia  do  marechal  de 
Villeroi,  a  quem  mais  tarde  pagaria  com  o  exí- 
lio, era  por  certo  de  entendimento  fino,  porem 
sem  nenhuma  das  energias  que  requerem  os  al- 
tos cargos  políticos,  e  muito  menos  nas  circuns- 
tancias em  que  elle  se  encontrava.  Voltaire,  nas 
suas  Manarias,  define-o  com  um  traço  de  penna 
incisivo:  «Cctait,  à  l' ingratitude  prés,  un  as- 
sez  bon  homme.  '  Duas  vezes  logrado  pelo  ge- 

•  Condorcet.  FiV  de  Voltaire,  tom.  second.  pág  47. 
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neral  austríaco,  conde  de  Koenigsegg,  mostrou 
alem  da  sua  fraquesa  a  sua  inhabilidade. 

Quizera  a  paz,  e  quanto  mais  julgara  promo- 
vel-a,  mais  a  tornara  impossível.  Para  imprimir 
calor  nas  tropas  francezas,  Luiz  xv  desprendeu 
a  cabeça  do  regaço  da  duqueza  de  Chateauroux, 
6  veio  ver  como  o  marechal  de  Saxe  encaminhava 
as  tropas  ú  victoria. 

U  rei  da  Prússia  invadiu  outra  vez  aBohemia. 
Carlos  vii  morria  no  seu  eleitorado.  A  França, 
já  estranha  á  pugna,  precisava,  comtudo,  de  com- 
prar a  paz.  l'oi  isso  o  que  buscou  cm  Fontenoy, 
sobre  o  exercito  anglo-hoUandez.  No  principio  do 
anno  seguinte  os  seus  soldados  entravam  em  liru- 
xellas.  O  rei  da  Prússia,  vencedor  em  Friedberg, 
e  depois  da  batalha  de  Kesseldorf,  renovava  o  seu 
tratado  cora  Maria  Thereza,  pela  definitiva  cessão 
da  Silesia.  A  França,  de  desastre  em  desastre, 
achava-se,  decididamente,  n'uma  crise  funesta.  A 
batalha  de  Raucoux,  ganha  pelo  marechal  de 
Saxe,  é  o  grande  luminar  do  anno  de  1746. 

A  Inglaterra  consegue,  porem,  attrabir  a  cza- 
rina  Izabel  >  1747),  e  os  russos  tomam  o  caminho 
do  Rheno.  A  França,  dirige-se  então  para  os 
Paizes-Baixos,  ainda  levando  á  sua  frente  o  he- 
róico marechal,  e  este  ganha  a  batalha  de  Law- 
feld,  e  o  conde  de  Lowendal  tomaBerg-op-Zoom. 

O  facho  da  guerra  dardejava  sobre  as  planícies 
e  sobre  as  ondas.  Os  inglezes,  possuindo  uma 
abundante  maricha,  sobrelevavam  em  todos  os 
recontros.  É  num  d'elles  que  os  dois  navios  Ic 
Tonnant  e  ílnlrrpulc,  forçam  a  esquadra  victo- 
riosa  do  almirante  Hawke,  e  entram  em  Brest, 
desmantelados,  e  quasi  que  como  túmulos  flu- 
ctuantes.  ' 

Tal  í,  em  resumido  epitome,  o  estado  da  Eu- 
ropa na  época  de  que  estamos  tratando. 

Por  este  tempo  succedeu  a  morte  de  Filippe  v, 
(1746)  e  a  enthronisação  de  seu  filho  Fernando 
VI,  casado  com  a  princcza  Maria  Barbara,  o  que 
fazia  com  que  as  nossas  relações  com  Gastella 
se  tornassem  mais  desanuviadas  e  firmes. 

Foi  isto  o  que  despertou  a  idéa  de  nós  prepa- 
rarmos os  caminhos  para  se  congraçarem  os  bel- 
ligerantes.  A  isenção  em  que  nos  tínhamos  con- 
servado, adjudicava-nos  o  direito  de  propormos 
quaesquer  conjecções  plausíveis.  O  pensamento 

•  l)iiruy.^//ís/oiC('  (7c.<;  Innps  moJmies. 


de  mediação  não  foi  de  iniciativa  nossa;  partiu 
do  marquez  d'Argenson,  que  era  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  em  França. 

Tratava-se  do  que  em  breve  seria  uma  reali- 
dade: da  paz  d'Aix-la-Chapelle. 

Os  nossos  homens  d'Estado  que  principal- 
mente figuram  n'este  emprehendimento  são  D. 
Luiz  da  Cunha  e  Alexandre  de  Gusmão. 

Na  linha  dos  diplomatas  illustres  o  primeiro 
avantaja-se  brilhantemente.  O  seu  espirito,  cheio 
de  largas  idéas,  visava  sempre  aos  grandes  suc- 
cessos.  Era  homem  para  outro  ambiente  menos 
asphyxiador,  ou  antes,  tinha  hombros  para  car- 
regos mais  vastos.  Alexandre  de  Gusmão  é  tam- 
bém uma  das  physionomias  que  iUustram  a  nossa 
historia.  Apesar  de  serbrazileiro  d'origem,  cabe- 
nos  a  honra  do  seu  nome.  Portugal  e  Brazil 
eram  então  pátria  commum.  O  que  principal- 
mente caracterisa  esta  individualidade  superior 
é  uma  rara  penetração  no  modo  de  vêr  as  cousas 
e  os  homens.  Observando  os  ridículos  que  o  cir- 
cundavam, tendia  de  seu  natural  para  a  censura. 
Tinha-a  prompta  e  faceta;  o  remoque  sahia-lhe 
de  veia  copiosa,  e  parece  que  em  meio  de  con- 
trariedades Ibe  servia  elle  de  desenfadamento. 
Não  impedia  isto  que  Alexandre  de  Gusmão  ti- 
vesse ao  mesmo  tempo,  quando  o  caso  o  reque- 
ria, toda  a  vehemencia  e  toda  a  deliberação  de 
ura  caracter  severo.  Diogo  de  Mendonça  apre- 
ciava-o  em  subido  grau;  porem  os  outros  mi- 
nistros de  estatura  mean,  turvavam-se  com  a 
sombra  em  que  os  involvia  o  celebre  escrivão 
da  puridade. 

Alexandre  de  Gusmão  e  D.  Luiz  da  Cunha, 
são,  pois,  os  dois  estadistas  que  iniciaram  a  me- 
diação, ao  diante  malograda.  Nas  cartas  que  a 
este  propósito  se  trocaram  encontra-se  como  que 
o  retrato  de  cada  ura  d'estes  nossos  ministros. 
Um,  pensando  em  reunir  o  congresso  em  Lisboa, 
e  investir  seu  amo  nas  altas  funcções  de  arbitro, 
dá  a  medida  das  suas  aspirações  remontadas,  e 
da  alteza  e  magnitude  de  suas  vistas.  Esquece-se 
da  corte  freiratica  e  do  egoismo  dos  conselhei- 
ros; suppõe-se  n'um  meio  de  mais  fidalgas  ten- 
dências; imagina,  emfim,  que  um  rei  que  tanto 
se  aprazia  em  condecorar-se  com  as  distincções 
banaes  que  de  Roma  lhe  vinham,  teria  seu  des- 
vanecimento em  entrar  na  contenda  dos  povos  e 
em  apaziguar  a  cólera  dos  reis.  Alexandre  de 
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Gusmão,  que  era  mais  positivo  na  critica,  sabia 
perfeitamente,  que  não  captivariam  tanto  o  mo- 
narcba  as  diplomáticas  ponderações  dos  em- 
baixadores, como  os  colloquios  e  os  fartes  das 
religiosas  de  Odivellas. 

A  correspondência  trocada,  por  muita  publi- 
cidade que  tenha,  não  deve  ser  omittida. 

«Carla  de  D.  Luiz  da  Cunha. — Eu  convido  a 
el-rei  nosso  amo  para  figurar  muito  na  Europa, 
sem  ter  parte  nas  desgraças  d'eila.  Os  príncipes 
beliigerantes  se  acbam  cansados  da  guerra,  e 
todos  desejam  a  paz.  Esta  pretendo  eu  se  faça 
em  Lisboa,  e  que  nosso  amo  seja  arbitro  d'ella; 
mas  não  posso  entrar  n'este  empenho  sem  que 
o  sr.  tome  parte  n'elle,  porque  conheço  as  ditli- 
culdades  que  heide  encontrar  em  el-rei  e  nos 
seuí  ministros  de  estado.  Ajude-meosr.  a  vencer 
este  negocio,  pois  que  só  o  sr.  é  capaz  de  fazel-o 
persuadir.  Espero  dever-lhe  este  favor,  seguran- 
do-lhe  que  responderei  pela  condescendência  dos 
conlrabentes,  e  também  pelas  inquietações  e 
prejuízos  que  el-rei  possa  recear  e  sentir. 

Sirva-se  v.  sr."  dar-me  a  resposta,  e  occasiões 
de  servir  a  v.  sr.'  como  desejo,  e  Portugal  ha  de 
mister. 

Pariz  6  de  dezembro  de  lli^.—Dom  Luiz  da 
Cunha. » 

Transpiram  estas  linhas  um  patriotismo  no- 
bremente ambicioso.  Revelam-se  as  anciãs  d'este 
varão  preclaro,  em  querer  que  o  seu  paiz  de- 
sempenhe um  papel  valioso.  Alexandre  de  (lus- 
mâo  que  via  tudo,  porem,  com  menores  engran- 
decimentos de  enthusiasmo,  respondeu-lhe  nos 
seguintes  termos: 

«Exxellentissimo  senhor.  —  Ainda  que  eu  já 
sabia,  quando  recebi  a  carta  de  v.  ex.-',  que  não 
havia  de  vencer  o  negocio  em  que  v.  ex."  se 
empenhou,  comtudo  por  obedecer  e  servir  a  v. 
ex.'  sempre  fallei  a  S.  M.  e  aos  ministros  aciuaes 
do  governo. 

Primeiramente  o  cardeal  da  Motta  me  respon- 
deu que  a  opinião  de  v.  ex."  era  inadmissível, 
em  razão  de  poder  resultar  d'ella  ficar  el-rei  obri- 
gado ao  cumprimento  do  tratado,  o  que  não  era 
conveniente.  Emquanto  falíamos  na  matéria,  se 
entreteve  o  secretario  d'estado,  seu  irmão,  na 
mesma  casa,  em  alporcar  uns  craveiros,  que 
até  isto  fazem  alli  fora  de  logar  e  tempo. 

Procurei  fallar  a  s.  rev.'"  mais  de  três  vezes, 


primeiro  que  me  ouvisse;  e  o  achei  coutando  a 
apparição  de  Sancho  a  seu  amo,  que  traz  o  padre 
Causino  na  sua  corte  santa,  cuja  historia  ouvi- 
ram com  grande  attenção  o  duque  de  Lafões, 
Fernão  Freire  e  outros.  Respondeu-me  que  Deos 
nos  tinha  conservado  em  paz,  e  que  v.  ex.-'  que- 
ria metter-nos  em  arengas,  o  que  era  tentar  a 
Deos. 

Finalmente  fallei  a  el-rei  (seja  pelo  amor  de 
Deos)  que  estava  perguntando  ao  prior  da  fregue- 
zia  porquanto  rendiam  as  esmolas  pelas  almas, 
e  as  missas  que  se  diziam  por  ellas.  Disse-me 
que  a  proposição  de  v.  ex."  era  muito  própria 
das  máximas  francezas,  com  as  quaes  v.  ex.' 
se  tinha  co-naturalisado,  e  que  não  proseguisse 
mais. 

Se  v.  ex."  cahisse  na  materialidade  (de  que 
está  muito  livrej  de  querer  instituir  algumas 
irmandades,  e  me  mandasse  fallar  n'ellas,  ha- 
víamos de  conseguir  o  empenho,  e  ainda  mere- 
cer alguns  prémios. 

A  pessoa  de  v.  ex."  guarde  Deus,  como  de- 
seja para  defeza  e  credito  de  Portugal. 

Lisboa  2  de  fevereiro  de  11  il.— Alexandre 
de  Gusmão.  • 

Não  se  pode  escrever  nada  com  mais  graça  e 
mais  critério.  O  rei,  os  ministros,  a  época,  tudo 
aqui  está  photographado  n'esta  carta,  onde  a  jo- 
vialidade mal  pode  encobrir  o  azedume.  O  rei- 
nado de  D.  João  v  é,  assignaladamente,  isto.  O 
desfilar  das  procissões  encobre  a  passagem  dos 
mais  graves  acontecimentos.  Discutem-se  os  an- 
dores dos  santos,  mas  não  se  atteuta  nas  altas 
questões  da  governação  publica.  Antepôr-se-ha 
a  tudo  um  breve  da  Guria;  porem  será  lida  como 
fútil  uma  altíssima  razão  d'estado.  Estas  folhas 
de  papel  são  eloquentes.  Condensam  na  sua  ra- 
pidez a  perfeita  synthese  d'uma  época. 

Já  não  havia  Diogo  de  Mendonça,  para  dar  à 
nossa  chancellaria  um  cunho  de  rasgada  prepon- 
derância. No  logar  que  elie  honrara  com  as  suas 
privilegiadas  faculdades,  sentava-se  o  cardeal 
João  da  Motta  e  Silva.  De  degrau  em  degrau,  de 
decadência  em  dacadencia,  o  nosso  bom  nome 
ir-se-ha  deslustrando  aos  olhos  de  todas  as  cor- 
tes, até  que,  finalmente,  os  supremos  e  delica- 
dissimos  problemas  da  sciencia  politica  virão  a 
parar  ás  mãos  de  fr.  Gaspar  da  Encarnação,  um 
excellenl^  varatojano  que  saberia  reformar  a  pre- 
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ceito  a  congregação  dos  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho;  mas  que  nada  entendia  d'esse 
complicado  labyrintho  de  notas  e  de  memorun- 
duns  em  que  os  mais  astutos  se  transviam. 

A  idéa  de  mediação  aventada  pelo  raarquez 
d'Argenson  tinha  seu  malogro  na  indilTereuça  do 
rei  e  dos  ministros;  e  Portugal,  que  poderia  figu- 
rar ao  lado  das  grandes  potencias,  e  como  regu- 
lador dos  seus  negócios,  ficaria  estranho  a  elles 
e  sem  fazer  ouvir  a  sua  voz. 

A  paz  d'Aix-la-Ghapelle  (abril  de  1748j  esti- 
pulou que  de  parte  a  parte  se  restituíssem  as 
conquistas.  A  higlaterra  poude  rehaver  por  qua- 
tro annos  o  direito  dassenlo,  ou  de  importação 
de  negros,  e  o  navio  de  ijermissão  nas  colónias 
hespanholas.  ' 

A  Áustria  cedeu  Parma  e  Placencia  ao  infante 
D.  Filippe,  a  Silesia  ao  rei  da  Prússia,  e  varias 
praças  do  Milauez  ao  rei  da  Sardenha.  A  França 
restituiu  Madrasta,  e  volveu  a  empossar-se  da 
ilha  Kcal  (Gabo-Bretão);  perdendo  quanto  con- 
quistara nos  Paizes-liaixos,  e  aceitando  a  condi- 
ção de  não  fortificar  DunJitrque  senão  do  lado  do 
mar.  É  que  Pompadour  dissera  aos  parlamenta- 
rios  enviados  a  Aix-Ia-Chapelle,  que,  o  rei  que- 
ria que  elles  trouxessem  a  paz;  por  isso  a  França 
a  aceitava,  nos  termos  em  que  os  outros  pleni- 
potenciários a  estabeleciam.  - 

Este  ensejo  que  nós  perdemos,  por  D.  João  v 
se  interessar  de  preferencia  com  as  esmolas  pe- 
las almas,  c  também  porque  os  ministros  se 
entretinham  mais  em  alporcar  os  craveiros  do  que 
em  desbravar  asperezas  internãcionaes,  deu  em 
consequência  o  não  esclartceimos  e  assentarmos 

'  A  Inglaterra  obtivera  da  Hespanha  o  direito  de 
enviar  á  America  um  navio  de  300  tonneiadas  car- 
regado de  mercadorias  inglezas.  Por  ellVito  d'esta 
concessão,  os  iiiglezes  organisaram  com  as  colónias 
hespanholas  um  largo  contrabando.  Ao  passo  que  o 
naino  de  permissão  descarregava,  um  cardume  de 
barcos  o  fornecia  de  novas  mercadorias.  O  navio 
tolerado  não  era,  portanto,  mais  do  que  um  deposito 
inexgotavel,  d'onde  se  abasteciam  os  colonos  liespa- 
nhoes,  com  detrimento  da  industria  metropolitana. 
Foi  isto  que  levou  a  corte  de  Madrid  a  protestar, 
obtendo  o  direito  de  visita  sobre  todos  os  navios 
que  frequentavam  o  litoral  das  suas  colónias.  Pelo 
tratado  de  paz,  como  vemos,  o  abuso  resurgia. 

-  Duruy,  —//>/.  dcs  lemps  modernes. 


de  vez  certos  principies  que  o  tratado  de  Ltrecht 
firmara,  mas  que  suscitavam  difficuldades  e  re- 
lutancias  constantes. 

Assignada  a  paz  d'Aix-la-Ghapelle,  decorrem 
para  os  povos  oito  annos  de  suave  tranquillidade, 
em  que  a  França,  peio  desenvolvimento  do  com- 
mercio,  augmenta  e  avigora  os  seus  recursos 
coloniaes.  A  este  periodo  succede,  porem,  o  da 
guerra  dos  sete  annos,  (17Õ6-1763),  guerra  em 
que  os  estados  europèos  se  devastam  e  empobre- 
cem, até  que,  porfim,  cansados  e  exhaustos,  são 
constrangidos  a  firmar  o  tratado  de  Pariz. 

Nós,  que,  infelizmente,  nos  deixávamos  se- 
gregar de  todos  os  congressos  diplomáticos,  e 
que  havíamos  perdido  o  ensejo  de  intervir  em 
Aix-la-Chapelle,  como  havíamos  deixado  de  fi- 
gurar em  Cambray,  resarciamo-nos,  comtudo, 
d'estes  dezares,  admirando,  boquiabertos,  as  ex- 
travagâncias reaes. 

Era  o  tempo  em  quo  D.  João  v  se  embebia, 
rasgadamente,  nas  suas  predilecções  de  lascívia 
e  de  fanatismo.  Para  o  detergir  de  maculas  ter- 
renas, lá  estavam  as  abluções  de  Roma,  e  cá 
tínhamos  os  filões  auríferos. 

O  convento  de  Odivellas  era,  como  todos  sa- 
bem, um  dos  tépidos  ninhos  onde  elle  se  ia  re- 
focilar dos  cuidados  da  coroa.  Alli,  entre  as 
meigas  filhas  de  S.  Bernardo,  o  monarcha  dei- 
xava-se  enleiar  em  mysticismos,  que  não  ex- 
cluíam umas  doces  e  sensíveis  mundanídades. 

Essas  noviças,  na  primavera  dos  annos  e  dos 
sonhos,  arrobadas  n'uus  ellluvios  syderaes,  ten- 
tavam, de  principio,  librar-se  nas  suas  azas  sem 
mancha;  e  é  de  crer  que  suspirassem  como  a 
hystcríca  Santa  Thereza  de  Jesus: 

•  \'ivo  ya  fuera  de  mi, 
Desjmes  que  muero  d'amm': 
Porque  rivo  en  el  Senor 
Que  me  quiso  para  si.' 

A  historia  cncarrega-se,  todavia,  de  demons- 
trar, que,  d'estes  requintes  de  sensualidade  im- 
materíal  não  era  diflicil  passar  para  outros  menos 
intangíveis.  Ao  êxtase  succedia  a  prostração,  a 
ebriedade  divina  despertava  os  naturaes  instin- 
ctos  humanos,  e,  julgando  continuar  na  visão  do 
céo,  as  pombas  incautas  embrenhavam-se  pelos 
rosaes  da  terra. 


Historia  de  Portugal 


173 


É  caso  que  não  offerece  duvida. 

Ora,  pelo  que  loca  a  este  monarcha,  não  ha 
palavras  mais  conceituosas  que  as  de  Voltaire: 
—  "Les  feles  de  Jean  V,  etaient  des  proccssions, 
ses  èdificcs  des  monastcrcs,  et  ses  mailresses  des 
rcligieuses: »  Uma  vez  entrado  em  Odivellas,  a 
sua  purpura  tiavia  de  converter-se  era  manto  de 
inefáveis  blandícias.  Entre  muitas  de  que  ha  re- 
lação circunstanciada,  temos  as  da  madre  Paula, 
a  que  lieckford  se  refere  nas  suas  Viagens  a  Por- 
tugal. 

Para  que  esta  Ilero  e  este  Leandro  podessem 
estar  em  desafogado  accôrdo,  havia  el-rei  man- 
dado construir  um  palácio  que  communicava 
com  o  convento.  Já  se  tem  visto  depois,  que, 
muitos  conventos  de  mais  apertadas  regras  não 
eram  estranhos  a  communicações  similhantes. 

O  quarto  da  freira  Paula  era,  ao  que  se  diz, 
uma  espécie  de  í7/iíí  dos  amores  encravada  n'um 
oceano  de  deleites,  k  descripç;ão  dos  espelhos, 
dos  veludos,  dos  moveis  lu.\.uo30s,  dos  crys- 
taes,  das  tapeçarias  e  dos  passamanes,  e.xcede 
quanto  se  pode  fabular  nas  recamaras  de  qual- 
quer Ninon  casquilha.  Temperando  estas  vaida- 
des peccaminosas,  havia  ura  oratório  com  sua 
tribuna  para  a  egreja,  tendo  a  imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  e  as  de  S.  Bernardo  e  S. 
Dento.  Juntamente  com  Paula  vivia  sua  irmã 
Maria  da  Luz.  Entre  a  cama  de  uma  e  de  outra 
havia  duas  pias  de  prata  para  agua  benta.  No- 
te-se,  descarnadamenie,  uma  particularidade  si- 
gnificativa: 

Diz  o  descriptor  d'estes  aposentos,  que,  o  leito 
de  Paula,  que  era  da  moda,  tinha  uma  lamina 
de  prata  doirada,  abrindo-se  por  Ires  partes;  e 
que  a  cama  da  irmã  era  do  mesmo  modo,  me- 
nos a  lamina  de  prata.  É  que  a  companheira  da 
travessa  Paula,  não  precisaria  ainda  de  vèr  em 
espelho  o  delicioso  contorno  de  seus  tripúdios. 

,\ddicione-se  á  profusão  dos  adornos  a  abun- 
dância da  crcadagem.  Havia  para  o  serviço  d'es- 
tas  duas  bemavenluraiias  quanto  pode  reclamar 
o  mais  fidalgo  meneio.  O  retábulo  sobre  que  fa- 
zemos esta  moldagem  conclue:  «Vieram-lhe  três 
mulatas  e  duas  ereadas,  e  quatro  que  tinha,  são 
nove. » 

Basta  isto  para  ficarmos  sabendo  que  D.  João  v 
era  uma  espécie  de  Salomão,  todo  elle  entregue 
a  saborosos  amavios. 


E  não  se  cuide  que  somente  em  garças  reaes  se 
deliciava  elle  queimando  pólvora.  Caçador  ban- 
doleiro e  montesino,  se  não  frechava  a  boa  caça 
de  altaneria,  contentava-se  com  a  de  piso  ras- 
teiro. Herdara  de  seu  pae  estas  manhas,  o  qual 
também  se  não  desprazia  em  recostar  a  fronte 
magestatica  em  regaços  de  condição  vil.  Sabe-se 
que  uma  cigana  mereceu  por  muito  tempo  de 
U.  João  V  as  effusões  da  sua  ternura;  e  com- 
tudo,  entre  elle,  rei  propagador  e  defensor  do 
catholicismo,  e  essa  raça  miserável  sobre  a  qual 
a  justiça  brandia  de  continuo  o  ferro  em  brasa 
da  condemnação  e  do  opprobio,  havia,  entre  ou- 
tras, a  lei  de  26  de  janeiro  de  1708,  '  e  o  de- 
creto de  28  de  fevereiro  de  1718,  que  mandava 
remetter  os  ciganos  para  as  conquistas.  - 

A  devoção  de  D.  João  v  não  se  sentia  conta- 
minada por  estas  aproximações  de  gafaria. 

Ao  vigário  de  Christo  não  faltavam  as  absol- 
vições lustraes,  para  o  depurarem  de  algum  re- 
síduo não  extincto  pelas  sacratíssimas  labaredas 
da  Inquisição ! 

Ao  mesmo  tempo,  se  o  Vaticano  se  abastecia 
com  estas  munificencias,  que  tanto  funestavam 
o  reino,  os  nossos  estabelecimentos  religiosos 
não  eram  postos  em  sombrio  esquecimento.  A 
patriarchal  moveu  sempre  as  fibras  amantíssi- 
mas do  seu  instituidor.  Folheando  os  documen- 
tos da  época,  depara-se-nos  um  constante  matiz 
de  providencias,  em  que  as  deliberações  pura- 
mente administrativas,  são  acompanhadas  de 
outras  qne  revelam  cuidados  de  uma  ordem 
mais  etherea.  Trata-se,  é  verdade,  da  questão 
dos  padroados  da  coroa  e  da  sua  exclusão  nas 
despensas  da  Lei  Mental;  ^  mas  em  acto  suces- 
sivo não  esquece  a  doação  de  umas  casas  à  Pa- 
triarchal, '  nem  tão  pouco  o  privilegio  de  que 
hão  de  gosar  os  seus  clérigos,  ollicíaes,  serventes 
e  caseiros;  '=•  promulga-se  o  regimento  das  fron- 
teiras '■'  e  a  pauta  da  alfandega  de  Lisboa;  "  po- 
rém com  a  mesma  penna  se  doam  ã  fabrica  do 

1  Iiid.  Chronol.,  tom.  1."  pag.  288. 
-  Idem,  tom.  1."  pag.  302.  Borges  Carneiro.  Mappa 
CliroiiologicOj  pag.  338. 
■^  Ind.  Chroiwl.  tom  1."  pag.  234. 
♦  Dec.  de  14  de  janeiro  de  1743. 
■'  Dec.  de  13  de  novembro  de  1743. 
'■  Regimento  de  29  dagcsto  de  1715'. 
Ind.  Chroiuil,  tom.  I."  pag.  337. 
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templo  não  só  vários  dizimes,  mas  também  cou- 
tos e  lezírias.  ' 

É  certo  que  zeloso  de  suasprerogativas,  man- 
dava terminantemente  que  se  não  executassem 
ordens  de  Roma  ou  do  núncio  sem  beneplácito 
régio;  -  mas  antes  d'isso,  absorvendo-sena  cogi- 
tação de  quaes  continências  se  fariam  aos  bis- 
pos, achava  que  elles  eram  merecedores  das 
mesmas  cortezias  militares  que  se  faziam  á  real 
pessoa.  ■' 

Tal  era  a  elaboração  d 'este  cérebro.  Passava 
do  grave  ao  fútil  cora  uma  versatilidade  incom- 
parável. O  que  parece  dever-se  deprehender 
d'estes  contrastes,  é  que,  no  primeiro  caso  era 
inipellido  pela  corrente  de  idéas  dos  seus  ho- 
mens d'Estado,  muitos  d'elles,  como  sabemos, 
illustres;  e  no  segundo  obedecia  apenas  ás  frí- 
volas inclinações  do  seu  caracter. 

Ha  n'elle  todos  os  cambiantes  do  pródigo  in- 
sensato. Vive  a  seu  talante  nas  regiões  desman- 
teladas do  desperdício. 

Fez  cousas  grandes,  deveras;  porem  aprazía-se 
com  a  grandeza  inútil.  Tinha  com  facilidade  o 
deslumbramento  da  bagatella  apparatosa. 

As  suas  innumeras  prodigalidades  para  com 
a  cúria,  mercceram-lbe  o  mutuo  próprio  do  papa 
Benedicto  xiv,  que  principia:  «Máxima  ac  Iam 
prwclara,»  pelo  qual  lhe  foi  concedido  e  a  todos 
os  seus  successores  o  titulo  e  denominação  de 
Fidelíssimo,  determinando-se  que  assim  o  reco- 
nhecessem todos  os  reis  catholicos.  O  motu-pro- 
prio  foi  dado  em  Roma  a  23  de  dezembro  de 
1748.  Na  parte  em  que  o  titulo  é  conferido  diz 
assim:  « — Por  auctoridade  apostólica  epelotheor 
das  presentes  letras,  honramos  e  distinguimos 
a  vossa  magestade,  e  aos  mais  reis  de  Portugal 
e  dos  Âlgarves,  seus  successores,  como  Propa- 
gadores da  Fl^  Catholica,  com  o  titulo  e  nome  de 
Fidelissimo:  e  também  queremos,  ordenamos  e 
mandamos,  que  sejam  nomeados,  chamados,  in- 
titulados, ditos,  reputados,  estimados  e  tratados 
por  todos  com  o  nome  de  Rey  Fidelissimo." 

A  Inglaterra,  comquanto  não  reconhecesse  a 
potencia  que  conferia  similhantes  títulos,  não 
duvidou,  por  consideração  e  complacência  dal-o 

'  f.arl.  th  2  de  março  o  do  21  de  jallio  ár  17'i(;. 
-  Alvará  do  17  de  setembro  de  17'i8. 
5  C,  li.  de  27  de  fevereiro  de  1743. 


a  el-rei;  e  o  mesmo  fizeram  os  Estados  Geraes, 
pela  sua  resolução  de  27  de  junho  de  1749.  ' 

Eis  para  D.  João  v  uma  inestimável  occasião  de 
espairecimento.  O  reino  precipitava-se  no  abys- 
mo,  as  pompas  enganosas  daè^pital  não  conse- 
guiam disfarçar  o  que  a  miséria  ia  conquistando 
nas  provindas,  os  homens  de  rasão  mais  clara 
e  de  entendimento  mais  culto  apontavam  para  o 
mal  que  se  aproximava  com  a  rapidez  das  tor- 
rentes vulcânicas;  porem  elle  sorria-se  para  todo 
esse  monte  de  desgraças,  cujo  peso  não  sentia, 
e  continuava  comprando  relíquias,  fazendo  laus- 
perennes,  criando  bispados,  e  imprimindo  livros 
de  novenas.  Os  santos  e  os  padres  eram  os  seus 
herdeiros  em  vida.  Não  ha  memoria  de  um  fre- 
nesi similhante. 

Por  um  Alexandre  de  Gusmão,  que  não  hesi- 
tava em  desnudar  o  enfermo  e  em  pôr  dedo  firme 
nos  pústulas,  havia  centenares  de  escriptores 
mesureiros,  que  se  não  cansavam  em  desdobrar 
a  sua  eloquência  apologética.  Um  d'elles,  e  pena 
é,  pois  bastante  lhe  devem  os  estudiosos,— es- 
creveu como  louvor  o  que  hoje  vem  reforçar  a 
nossa  censura: 

«Do  zelo,  culto  e  respeito  da  religião  sobejam 
provas  6  testemunhos;  pois  bastando  o  incansá- 
vel excesso,  com  que  se  emprega  o  seu  generoso 
e  pio  animo,  á  maneira  de  outro  Salomão  nas 
sumptuosas  fabricas  de  templos  divinos,  fazendo 
contribuir  para  elles  os  mais  preciosos  mármores 
nobremente  pulidos,  parecendo-lhe  ainda  pouca 
toda  a  profusão  do  dispêndio,  excede  a  todo  este 
cuidado  o  incessante  desejo  e  a  incansável  anciã 
de  engrandecer,  e  augmentar  cada  vez  mais  o 
obsequio  e  respeito  da  mesma  religião,  e  a  for- 
malidade magestosa  de  seus  ritos  e  cultos.»  - 

Isto  que  escreve  o  erudito  investigador  das 
cousas  do  nosso  reino,  em  guisa  de  panegyrico, 
é,  no  fundo,  a  solemne  condemnação  do  homem 
a  quem  parecia  pouca  toda  a  profusão  do  dis- 
pêndio, e  que  na  sua  incansável  anda  de  enri- 
quecer a  cgreja,  de  tal  modo  solapou  a  fazenda 
publica  e  exhaurio  os  cofres  do  Estado,  que  foi 
preciso  o  poder  de  um  génio  para  remodelar  e 
reconstruir  o  que  elle  havia  desmembrado  e  per- 
dido, por  ventura  inconscientemente. 

1  CoUec.  de  traUidos,  etc.  tom.  2.° 

-  Castro.  Mappa  de  Porl.  2."  parte,  pag.  242. 
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Entre  todas  as  suas  oliras,  no  género,  tem 
singular  cathegoria  o  edificio  de  Mafra.  Deve  elle 
a  existência  a  um  voto  d'el-rei,  quando  se  che- 
gou a  recear  a  maninhez  da  rainha  D.  Marianna 
d'Austria.  Teudo  já  decorrido  trez  annos,  depois 
do  consorcio,  e  não  se  apresentando  signaes  de 
haver  ella  entrado  em  periodo  de  maternidade, 
D.  João  V,  querendo  promover  a  causa  da  suc- 
cessão,  prometteu  erigir  um  convento  na  villa 
de  Mafra,  se  accaso  Deus  lhe  desse  filhos.  Âcon- 
selhava-o  a  este  modo  de  prolificar  as  nature- 
zas rebeldes,  o  afamado  religioso  fr.  António  de 
S.  José,  mais  conhecido  por  fr.  António  da  índia. 
Como  tempo  depois  viesse  á  luz  a  infante  D.  Ma- 
ria Barbara,  el-rei  entendeu  dever  cumprir  seu 
voto;  mas  não  era  elle  para  delinear  o  conventi- 
nho  humilde,  symbolo  de  uma  crença  piedosa; 
o  seu  animo  exaltou-se,  a  sua  fantasia  deu-se  a 
planear  a  mole  babilónica;  e  sem  calcular  os 
muitos  milhões  de  cruzados  que  o  monumento 
custaria,  approvou  o  desenho,  e  mandou  leval-o 
á  pratica.  Dezenove  annos  se  consumiram  na 
edificação  d'este  monstro  de  pedra,  e  durante 
elles  se  fundiram  desvairadamente  montanhas 
de  ouro.  O  auctor  do  traçado  foi  João  Francisco 
Ludovice,  allomão  d'origem. 

Na  concepção  geral  do  edificio  não  houve  o 
enthusiasmo  de  nenhum  sentimento  remontado. 
Queria-se  uma  obra  colossal,  e  para  isso  não  se 
tornavam  necessários  os  raptos  do  génio.  A  tur- 
gidez,  a  jactância,  a  fanfarrice,  patenteiam-se 
nos  monumentos  como  nos  homens.  Mafra  é  a 
enormidade  indigesta. 

E  grande,  mas  não  é  grandiosa.  ' 

Daremos  algumas  noticias  com  respeito  aos 
trabalhos  que  se  emprehenderam,  e  ao  material 
e  pessoal  empregados. 

Em  171 6  começaram-se  os  alicerces,  mas  desde 
logo  se  entreviram  as  proporções  a  que  o  con- 
vento ascenderia.  Em  12  milhões  de  cruzados 
se  computavam  as  despezas  annuaes.  O  numero 
dos  empregados  era  de  47:836.  Âlistavara-se 
jornaleiros,  com  muito  mais  preceito  do  que  se 
recrutavam  soldados.  Quando  o  nosso  conflicto 
com  a  Hespanha  esteve  a  pique,  sabemos  que 

1  Alors,  famenè  presque  ml  mètiey,  Vart  sans  ins- 
piration  senfla,  pour  ainsi  parler,  au  Heii  de  s'a- 
grandir.  Lamennais — De  l'Arl  et  dii  Beau. 


o  exercito  não  respondia  a  nenhuma  das  ne- 
cessidades de  guerra,— tão  esquecido  e  des- 
concertado estava;  porem  Mafra  continha  em  si 
um  exercito  de  homens  validos,  applicado  em 
erigir  um  monumento  à  vaidade. 

Não  tínhamos  armamentos  para  nos  defender- 
mos na  hora  do  perigo;  não  possuíamos  tendas 
de  campanha,  machinas  adequadas,  utensílios 
bellicos,  emfim,  quanto  acastrametaçãoea  scicn- 
cia  da  guerra  aconselham  ou  exigem;  tínhamos, 
porem,  milhares  de  bois  empregados  no  car- 
reto das  pedras,  cavalgaduras  innumeras,  carros 
aos  centos,  abarracamentos  esparsos,  enferma- 
rias montadas,  ambulâncias  promptas,  e  tudo  o 
que  era  mister  para  tanta  gente  e  tão  avantajado 
lavor. 

Chegam  a  parecer  chimericas  as  relações  dos 
contemporâneos.  Os  homens  d'officio  do  reino 
quasi  que  estavam  todos  absorvidos  n'aquella 
immensa  obra.  Alem  dos  trabalhos  feitos  no 
reino  havia  os  que  el-rei  mandava  executar  em 
paizes  estrangeiros,  e  por  um  custo  fabuloso.  Os 
carrilhões  feitos  na  Bélgica,  valeram  õO;000  moe- 
das de  ouro.  A  Europa  industrial  trabalhava 
toda  por  nossa  conta.  A  França  e  a  Itália  borda- 
vam-nos  os  paramentos  e  cinzelavam-nososme- 
taes  preciosos.  Finalmente,  em  outubro  de  1730 
sagrou-se  a  Basílica,  dando-se  ao  pontifical  umas 
dimensões  de  tal  magnificência,  que  se  diz  ha- 
ver elle  durado  desde  as  duas  até  ás  8  horas  da 
tarde,  ou  noute.  As  obras  continuaram  ainda  por 
mais  cinco  annos  andando  n'ellas  dez  a  doze  mil 
trabalhadores.  Na  construcção  do  zimbório,  que 
foi  feita  por  arrematação,  dispenderam-se  qua- 
trocentos mil  cruzados.  Por  ultimo,  em  1735,  o 
convento  de  Mafra  achava-se  concluído,  e  os  fra- 
des já  bem  accommodados  n'aquella  formidável 
cidadela.  Tinha-se  debilitado  o  paiz  n'um  gastar 
insensato;  mas  D.  João  v  revia-se  n'aquelle  as- 
sombro, e  julgava  haver  n"elle  eternisado  o  seu 
nome,  como  se  tivesse  cinselado  uma  epopéa  de 
mármore. 

Com  as  erecções  prodigiosas  vemos  mescla- 
rem-se  as  de  menor  amplitude  e  as  de  mais  ar- 
tificioso debuxo.  O  convento  de  Nossa  Senhora 
das  Necessidades  deve-lhe  também  a  existência. 
Sendo  de  principio  uma  ermida  da  Senhora, 
feita  com  as  esmolas  dos  fieis,  D.  João  v  a  com- 
prou a  Balthasar  Pereira  do  Lago,  que  era  senhor 
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d'ella,  e  de  uma  quinta  i  ontigua,  no  anno  de 
1743,  reediflcando-a  com  extrema  sumptuosi- 
dade, e  destinando-a  para  habitação  dos  padres 
congregados  do  Oratório  de  S.  Filippe  Nery,  os 
quaes  tomaram  posse  d'elia  nas  vésperas  da  As- 
censão, em  G  de  maio  de  1750.  Esta  edificação 
tem  por  motivo  um  dos  excessos  piedosos  do 
monarcha. 

A  10  de  maio  de  1742  fora  elle  acommettido 
do  primeiro  ataque  de  paralysia,  e  de  tal  modo 
grave  o  acharam,  que  o  governo  do  reino  pas- 
sou poucos  dias  depois  a  cargo  da  rainha.  '  D. 
João  V  se  confiava  na  sciencia  dos  seus  médi- 
cos, descansava  ainda  mais  na  eilicacia  dos  seus 
santos. 

Por  isso  mandou  vir  para  o  seu  quarto  a  ima- 
gem da  Senhora,  fazendo  voto  de  lhe  engrande- 
cer o  templo. 

Entremos  agora  na  capella  de  S.  .loão  Baptis- 
mo, essa  preciosidade  de  mosaico.  Um  auctor 
que  muita  informação  nos  dá  n'esta  parte,  o  pa- 
dre João  Baptista  de  Castro,  escreve  resumida- 
mente o  seguinte  :   «Em  13  de  janeiro  de  1751 
foi  a  primeira  vez  que  se  patenteou  n'estaegreja 
de  S.  Uoque  a  preciosa  e  singular  capella  de  S. 
João  Baptista,  onde  se  admiram  uns  excellentes 
quadros  de  obra  mosaica,  a  qual  o  sempre  me- 
morável e  fidelíssimo  rei  D.  João  v  mandou  ahi 
collocar,  tendo-se  fabricado  em  Roma  pelos  me- 
lhores artífices,  da  mais  fina  e  preciosa  pedraria 
e  ornada  com  os  mais  preciosos  ornamentos,  em 
cuja  fabrica  maravilhosa  dizem  que  se  despen- 
dera a  importância  de  dois  milhões.  ^ 

A  exposição  da  capella  foi,  portanto,  posterior 
ú  morte  do  rei.  Conta-se  que  indo  elle  visitar  a 
egreja  de  S.  Roque,  casa  professa  dos  religiosos 
da  companhia  de  Jesus,  se  doera  da  pobresa  da 
capella  então  existente,  e  por  amor  especial  do 
santo  do  seu  nome,  promettera  substituil-a  por 
outra  digna  de  Ião  preclaro  morador.  D'ella  fez 
encommenda  para  Roma,  desempenhando-se  da 
incumbência  Agostinho  Massuci,  sagrando-a  o 
papa  Benedito  xiv  ao  qual  el-rei  mandou  uma 
avultada  esmola. 

Na  Historia  do  reinado  ãel-rei  D.  José,  o  sr. 

í  Ind.  Chronol.  tom.  3.°,  pag.  190.  Mappa  Chro- 
no/,  pag.  411. 
2  Mnppa  ífc  Pnrtuqah—Qnmtn  parte. 


S.  J.  da  Luz  Soriano,  com  aquella  menudencia 
que  carecterisa  as  suas  laboriosas  investigações, 
oricnta-nos  sobre  os  seguintes  pontos; 

O  arco  da  capella  é  exteriormente  de  colorinda 
e  pelo  lado  interno  de  alabastro.  O  pavimento  í 
de  mosaico,  fingindo  tapete,  e  o  roda  pé  de  már- 
more preto,  mosqueado  de  branco.  Os  degraus 
do  altar  são  de  porphydo,  e  o  subpedaneo  de 
granito,  assentando  tudo  sobre  bronze.  Tem  oito 
columnas  de  japis-lazuli,  com  bases  de  alabas- 
tro e  sobre  as  bases  jaldo  antigo,  sendo  também 
d'esta  matéria  a  cimalha  da  capella  em  todo  o  seu 
circuito.  As  molduras  dos  painéis  são  de  porphy- 
do, o  altar  de  jaspe,  e  o  frontal  de  lapis-lazuli 
guarnecido  de  amethista.  Os  painéis  são,  com- 
tudo,  as  três  mara  vilhas  da  capella.  O  do  altar  re- 
presenta S.  João  baptisando  Jesus,  e  os  que  estão 
sobre  as  portas  lateracs  representam  a  vinda  do 
Espirito  Santo  ao  Cenáculo  e  o  mysterio  da  An- 
nunciação.  Os  dois  grandes  tocheiros  de  prata 
custaram  cada  um  750.5000  cruzados.  A  ban- 
queta ordinária  é  de  bronze  dourado  guarnecido 
de  kipis-lazuli.  A  frontal  dos  dias  festivos,  que  é 
d'esta  matéria,  custou  G0:000  cruzados. 

O  nosso  paciente  e  incansável  expositor  con- 
clue:  „_Se  a  riquesa  e  primor  de  tudo  o  que 
se  tem  descripto  faz  espantar  o  visitante,  não  o 
espantaria  menos  a  riquesa  e  primor  do  que 
ainda  falta  a  descrever,  e  sobretudo  a  dos  ricos 
objectos,  pertencentes  a  esta  capella,  que  o  ter- 
ramoto de  1755  queimou  no  Thesouro  velho, 
onde  se  guardavam.» 

Quem  entra  hoje  n'aquelle  mimo  artístico, 

•  Onde  a  matéria  da  ohra  é  superada,' 

como  com  menos  rasão  dizia  o  nosso  épico,  sente 
um  irrcsistivel  movimento  de  pasmo. 

Ha  alli  um  conjuncto  de  graça  e  delicadesa  em 
que  os  olhos  se  prendem  e  inlevam.  Não  nos 
resulta  gloria  da  obra,  porque  a  comprámos,  e 
não  foram  mãos  nacionaes  que  fizeram  aquelle 
encanto;  mas  perdôa-se  a  D.  João  v  o  havel-o 
adquirido,  embora  nos  custasse  muito. 

Cortemos  agora  o  fio  d'esta  enumeração  de 
prodigalidades;  desviemos  a  attenção  do  lado 
freiratico  e  apparatoso  d'este  reinado,  e  tratemos 
das  obras  em  que  a  utilidade  publica  é  manifesta. 
Seja  isso  como  que  uma  circumstancia  attenuante 
no  meio  de  tão  imperdoáveis  demasias. 
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A  que  a  todas  se  antepõe  é,  sem  duvida  al- 
guma, a  das  Aguas-livres.  Pelo  decreto  do  23  de 
outubro  de  1738  foi  creada  a  junta  para  a  admi- 
nistração das  suas  obras;  o  alvará  de  12  de  maio 
de  1731  havia,  porem,  dado  romeço  ao  traba- 
lho, definindo  quaes  aguas  se  appiicassem  ao 
aqueducto. 

Vinte  annos  se  gastaram  na  conducção  d'cl- 
las,  devido  tudo  ao  esforyo  do  procurador  da 
cidade,  Cláudio  Gorgel  do  Amaral. 

Representando  elle  a  D.  João  v  sobre  a  falta 
dagua  que  havia  em  Lisboa,  e  que  princi- 
palmente se  havia  sentido  no  verão  de  1727 
6  no  de  1728,  foi  a  representação  a  infor- 
mar aos  senados,  (porque  Lisboa  ainda  estava 
dividida),  formando-se  a  13  de  maio  de  1731 
a  primeira  sociedade  de  20  pedreiros  com  o 
capital  de  oito  contos,  e  em  11  -de  julho 
assignaram  escriptura  para  a  realisaçâo  da 
obra. 

Ouçamos  o  coUector  do  Summario  de  varia 
historia : 

«Os  aqueductos  e  minas  tem  a  extensão  de 
pouco  mais  de  sette  léguas.  As  minas  de  todas 
as  nascentes  teem  47:783  palmos.  O  aqueducto 
propriamente  dito  tem  a  extensão  de  84:G50 
palmos.  A  casa  d'agua  às  Amoreiras  custou  não 
menos  de  400  contos. 

«Até  1799  as  obras  feitas  foram  sempre  por 
sociedade  de  empreiteiros.  As  medições  feitas 
desde  o  seu  principio  até  1799  importaram  na 
somma  de  5.227:214^811  réis.  Desde  1800  até 
1835  importaram  as  obras  em  334:766^789. 
Total  até  1835  —  5.561:911^1600. 

«A  receita  foi  de  0.460:216^689  até  1799. 
As  entradas  desde  1800  até  1822  foram  na  im- 
portância de  3.281:335^400  réis. 

«Em  differentes  épocas  mais  chegadas  a  nós  se 
fizeram  saques  sobre  as  obras  das  aguas  livres. 
Os  mais  curiosos  são:  31:533-3834  réis  de  em- 
préstimo à  fabrica  das  sedas,  para  manufacturar 
os  fardamentos  dos  archeiros  e  creados  da  casa 
real,  em  1817;  e  12:193,^602  réis  de  emprés- 
timo ao  erário  do  Rio  de  Janeiro,  e  depois  á  ca- 
mará e  sub-intendencia  geral  de  policia  d'essa 
cidade,  em  1818. 

«Empréstimos  às  fabricas  das  sedas,  à  fabrica 
da  loiça,  ás  minas  de  carvão  e  ferro,  e  final- 
mente empréstimos  ao  thesouro  na  importância 
V  VOL.— 23. 


de  mil  contos.  Estes  saques  todos  excederam  a 
somma  de  1:600  contos. 

«iXa  relação  das  medições,  com  referencia  ao 
anno  de  1768,  aparece  a  verba  da  despeza  feita 
com  uma  casa  mandada  construir  em  Carnaxide, 
para  a  mulher  que  deu  o  primeiro  leite  á  infante 
então  nascida,  e  outra  casa  no  mesmo  logar  para 
um  creado  da  casa  real.  As  expropriações  im- 
portaram em  91:139?3711  réis.  Estamos  que  foi 
maior  a  somma;  é  esta,  porém,  a  que  se  men- 
ciona. Nas  expropriações  figura  o  chafariz  do 
Loreto  com  réis  24:03875000.  Expropriaram-se 
boas  propriedades  de  casas,  nas  ruas  do  Outeiro, 
da  Cordoaria  nova,  das  portas  de  Santa  Catharina 
e  do  Picadeiro. 

«O  Neptuno  que  se  collocou  era  cima  do  cha- 
fariz custou  réis  20153000.  E  a  estatua  que  está 
sobre  o  chafariz  das  Janellas  verdes,  cremos  que 
é  Amphitrite,  custou  OOOrSOOO  réis,  de  feitio. 

«Na  relação  das  despezas  de  1800  a  1835  in- 
clue-se  a  verba  de  4:992i§730  réis  com  os  tra- 
balhos no  antigo  largo  da  Patriarchal,  afim  de 
se  aproveitar  uma  agua  que  apareceu  no  alicerce 
do  erário  novo,  e  com  a  qual  se  projectava  fazer 
um  chafariz  na  rua  de  S.  Marçal.  Fez-se  um 
poço,  que  lá  está,  e  o  encanamento  até  á  dita  rua 
de  S.  Marçal,  o  qual  vae  sahir  à  terceira  tra- 
vessa que  desemboca  na  rua  da  Procissão,  vindo 
da  rua  da  Escola  Polytechnica. 

«O  fornecimento  das  aguas  a  Lisboa  foi  sem- 
pre difficultoso,  mesmo  no  tempo  das  maiores 
emprezas  dos  portuguezes. 

«Já  em  tempo  d'el-rei  D.  Manuel  se  cuidou 
n'esse  assumpto;  depois  seu  filho,  o  afamado 
infante  D.  Luiz,  também  fez  algumas  tentativas 
para  esse  fim.  El-rei  D.  Sebastião  tentou  seria- 
mente de  prover  de  agua  a  cidade,  para  isso  se 
juntou  dinheiro,  mas  em  1619  o  senado  consu- 
miu-o  em  festas  a  Filippe  iii ! 

«Em  1683,  o  presidente,  vereadores,  procura- 
dores dos  mesteres  foram  ao  sitio  da  Agua-Livre, 
examinaram  a  nascente  e  acharam  30  anneis 
d'agua.  Entenderam  que  não  sendo  sufficiente 
não  valia  a  pena  intentar  obra  alguma ! 

«Em  1700  julgou  o  senado  que  eram  neces- 
sários 40  anneis  para  o  provimento  da  cidade, 
como  se  vê  de  um  requerimento  de  Theofilo 
Dupinant,  francez,  que  se  propunha  a  fazer  o 
provimento. 
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«Por  muitos  annos  e  até  séculos  estiveram  os 
governos  a  namorar  a  nascente  da  Agua-Livre, 
sem  ousarem  conquistal-a  para  a  cidade,  até  que 
em  1731  se  levou  a  effeito  a  empreza.» 

Enxerimos  n'este  logar  a  noticia  textual  quanto 
ao  aqueduto,  por  ella  ser  de  interesse,  c  não  an- 
dar no  conhecimento  de  todos.  Voltando  agora 
íi  época  em  que  elle  teve  origem,  são  também 
de  necessidade,  e  servem  de  complemento,  al- 
guns dados  históricos.  Assim  como  se  criara  em 
tempo  o  imposto  do  real  d'agua  para  accudir  ás 
despezas  da  defensão  do  reino,  o  decreto  de  "2tí 
jnlho  de  17-2'J  estabeleceu  novos  impostos  de 
consumo,  para  se  obterem  os  meios  necessários 
para  a  conducção  das  aguas.  Em  26  de  setembro 
seguinte  regulou-se  o  seu  lançamento  e  admi- 
nistração. Estes  impostos  consistiam  em  6  réis 
em  cada  canada  de  vinho  que  se  consumisse  em 
Lisboa  e  seu  termo,  5  réis  em  cada  arrátel  de 
carne,  10  réis  em  cada  canada  de  azeite,  70  reis 
em  cada  alqueire  de  sal  e  50  réis  em  cada  panno 
de  palha.  Estes  dois  últimos  foram  pouco  depois 
abolidos,  subsistindo,  apenas,  os  trez  primeiros. 

Terminada  esta  obra  monumental,  achava-se 
Lisboa  provida  dagua  em  abundância.  Os  de- 
zoito chafarizes  que  ella  alimentava  eram  de 
sobra  para  as  necessidades  dos  moradores. 

Ainda  em  outras  obras  de  utilidade  provou  cl- 
rei  a  mão,  com  certeza.  As  da  barra  do  Porto 
mereceram  especial  subsidio.  '  Devem-se-lhe 
também  os  grandes  trabalhos  hydraulicos  da 
Valia  de  Azambuja  e  do  Tejo-Npvo,  afora  outros 
com  que  lambem  dotou  o  paiz,  e  entre  elles  os 
melhoramentos  nos  banhos  das  Caldas  da  Rai- 
nha, assim  chamados  porque  a  rainha  D.  Leonor, 
mulher  de  D.  .loão  n,  mandara  abi  fazer  um  hos- 
pital para  os  enfermos. 

Quando  D.  .loão  v  precisou  d'e]les,  em  agosto 
de  1742,  por  causa  da  paralysia  que  lhe  debili- 
tara a  parte  esquerda,  engrandeceu  a  obra  pre- 
mitiva,  dando-lhe  proporções  maiores,  para  o 
que  lhe  destinou  a  mensalidade  de  quatro  mil 
cruzados. 

Se  podessemos,  comtudo,  sommar  o  ouro  que 
nos  mandava  o  lirazil;  se  podessemos  computar 
os  milhões  e  milhões  que  as  minas  nos  prodiga- 

'  Alv.  de  2á  de  jiilhn  de  4*â9.  W.  Chronnl.  tom. 
1.»  png.  ;)is. 


Usavam;  se  os  cálculos,  por  mais  rigorosos  que 
os  intentássemos  fazer,  nos  dessem  uma  leve 
aproximação  das  riquezas  que  possuíamos,  ve- 
ríamos que  estas  obras  de  proveito  geral  e  de 
engrandecimento  nacional,  representam  apenas 
uma  fracção  diminuta  na  immensa  totalidade 
dos  seus  despendios  fabulosos. 

A  viação  publica  estava  desprezada  quasi  que 
totalmente.  Por  mais  que  se  queira  attenuar  o 
esquecimento  do  rei  pelas  obras  de  manifesta 
utilidade,  preferindo  as  que  apenas  lisongeavam 
a  sua  inclinação  vaidosa, — de  modo  nenhum 
nos  é  possível.  O  reinado  de  D.  João  v  não  é 
mais  do  que  uma  lastima  brilhante.  O  período 
que  o  encerra  é  todo  elle  calamitoso.  Tendo-se 
encontrado  em  circumstancias  que  lhe  davam 
largas  para  as  maiores  e  mais  benéficas  recons- 
trucções;'  ladeando-o  ministros  de  um  conselho 
auctorisado  e  firme;  podendo  elevar  o  reino  â 
altura  dos  primeiros,  consolidando-lhe  as  forças 
e  desenvolvendo-lhe  os  robustos  germens  de 
vida,  encravou-se,  por  assim  dizer,  no  portal 
das  sachristias,  e  ahi  ficou  enebriado  pelos  fu- 
mos do  incenso,  e  amodorrado  pelo  cantochão 
dos  frades.  Não  é  um  pastor  de  homens,  é  um 
protector  de  confrarias. 

Devem-lhe  muito  as  letras  pátrias,  certamente; 
já  n'outro  logar  o  fizemos  presentir,  e  mais  ao 
diante  o  mostraremos  com  remanso;  devem-lhe 
nomeadamente  os  estudos,  cujos  caminhos  por- 
vir elle  apparelhou,  talvez  sem  attenlar  no  al- 
cance; mas  não  era  possível,  que,  sob  o  ponto 
de  vista  intellectual,  as  cousas  permanecessem 
no  estado  que  desde  muito  mantinham.  A  evolu- 
ção realisada  não  partiu  do  rei;  foi  filha  natural 
da  elaboração  dos  espíritos.  Quando  Luiz  António 
Verncy  publicava  o  seu  Verdadeiro  meíhodo  de 
estudar,  atirando  um  cartel  de  repto  ao  jesui- 
tismo; quando  as  Reflexões  apologéticas  vinham 
em  soccorro  da  Companhia,  as  consciências  per- 
ceberam que  se  tratava  de  um  assumpto  gravís- 
simo, e  puzeram-se  alerta. 

D.  João  v  deslisando  insensivelmente  na  cor- 
rente da  opinião  publica,  abria  mão  dos  jesuítas 
para  os  substituir  pelos  congregados.  Era  um 
passo,  que  facultaria  as  extremas  consequências 
a  que  seria  levado  no  reinado  seguinte;  mas 
que  se  não  ligava  a  nenhuma  ordem  de  princí- 
pios governativos.  Quando  chegarmos  ao  capi- 
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tulo  consagrado  ao  estado  moral  u  litlerario  do 
paiz  buscaremos  ser  tão  claros  quanto  fieis  na 
narrativa. 

As  montanhas  de  elogios  gratuitos  que  alguns 
fáceis  panegyristas  teem  levantado  á  memoria 
de  D.  João  v,  como  se  cilas  se  podessera  tomar 
em  conta  de  padrões  eternos,  teem,  por  uma 
ou  outra  vertente  arrelvada,  bastos  caminhos 
pedregosos. 

Â  summula  d'estes  quarenta  e  quatro  annos 
pode  considerar-se  feita  nas  eloquentes  palavras 
de  um  dos  nossos  escriptores  mais  egrégios: 

«Os  ócios,  que  deixava  a  paz,  não  eram  apro- 
veitados em  reparar  os  estragos  da  guerra,  nem 
o  ferro,  que  descansava  das  pelejas,  se  empre- 
gava em  roçar  as  extensas  charnecas  e  em  afun- 
dar o  sulco  nos  immensos  e  mal  arroteados 
latifúndios,  onde  uma  cultura  quasi  primitiva 
deixava  o  reino  escasso  de  cereaes.  Para  apres- 
sar a  decadência  de  Portugal  e  tornar  pouco  nu- 
merosa a  sua  povoação,  estava  conjurada  a 
corrente  da  emigração,  que  ia  nas  colónias  e 
principalmente  no  Brazil  buscar,  em  trabalho 
fácil,  o  que  fadigas  multiplicadas  lhe  não  pode- 
riam alcançar  na  terra  do  seu  berço. 

«Em  vão  o  governo  da  metrópole,  assustado 
com  o  prospecto  de  uma  quasi  total  despovoação, 
principalmente  depois  que  foram  descobertos  os 
jazigos  de  ouro  e  diamantes  nas  vastas  posses- 
sões americanas,  restringira  por  leis  successivas 
a  liberdade  da  emigração.  Poderá  mais  a  cobiça 
dos  particulares  do  que  a  previdência  do  governo. 

«O  favor  excessivo,  com  que  as  instituições 
ecclesiasticas,  povoando  os  mosteiros  e  casas  re- 
ligiosas, proclamavam  quasi  sempre  não  a  con- 
sagração espiritual  da  castidade,  mas  o  mundano 
elogio  do  celibato;  a  constituição  da  propriedade, 
immovel  e  em  grande  parte  esterilisada  nas  mãos 
de  opulentas  corporações  ou  de  pessoas  privile- 
giadas; as  gabellas  oppressivas  e  os  encargos 
incomportáveis,  que  desalentavam  a  lavoura, 
repercutindo  forçosamente  os  seus  eETeitos  na 
penúria  das  classes  populares;  o  desfavor,  quasi 
deshonra  e  vitupério,  com  que  a  indole  aristo- 
crática, então  predominante  nas  ideas  e  nos  fa- 
ctos, rebaixava  os  lavores  agrícolas  e  os  misteres 
industriaes,  e  condemnava  os  que  primavam  na 
diligencia  e  no  trabalho  a  supportar  sem  auxi- 
lio proporcional  das  classes  elevadas  os  encar- 


gos mais  penosos,  tanto  militares  como  fiscaes, 
accresciam  com  invencível  efficacia  ás  causas 
que  enervavam  o  incremento  da  riqueza  nacio- 
nal.» 1 

Adensando,  assim,  cm  phrase  elegante,  o  es- 
tado de  Portugal  n'este  primeiro  quartel  do  sé- 
culo xvin,  revertamos  ao  ponto  de  que  derivaram 
estas  reflexões. 

(Juando  em  logar  competente  demos  conta  do 
descobrimento  das  minas  auríferas,  no  Brazil, 
dissemos  quanto  este  facto  incitara  á  emigração. 
Com  o  decurso  do  tempo,  a  onda  foi  rapidamente 
engrossando.  Depois  do  descobrimento  das  que 
se  ficaram  chamando  Minas  geraes,  André  Pon- 
tos encontrou  outros  terrenos  auríferos.  O  cres- 
cimento de  tantas  e  tão  valiosos  betas  e  veeiros 
attrahia,  portanto,  os  exploradores,  como  um 
iman.  Entre  vários  documentos  repressivos  d'esta 
corrente  temos  a  lei  de  20  de  março  de  1720 
que  prohibiu  a  ida  para  o  Brazil,  excepto  aos 
empregados  públicos.  ^ 

A  accumulação  de  gente,  de  variadas  qualida- 
des e  procedências,  e  a  ávida  impaciência  que 
naturalmente  os  agitava,  trouxeram  comsigo  dis- 
córdias, que  passaram  depois  agraves  conflictos. 
S.  Paulo  e  Minas  constituíram  uma  capitania 
independente  do  Rio  de  Janeiro,  para  a  qual  foi 
nomeado  António  d'Albuquerque. 

Alem  das  minas  de  ouro,  cm  que  tão  vertigi- 
nosamente lidavam  os  naturaes  e  os  forasteiros, 
não  devemos  esquecer  as  de  diamantes.  Ber- 
nardo da  Fonseca  Lobo  foi  quem  primeiro  as 
delatou  ao  governo,  descobrindo-as  nos  ribei- 
rões do  Tejuco  em  1729.  Dois  annos  depois 
ordenou-se  que  os  terrenos  diamantinos  fossem 
arrematados  por  contrato.  Os  diamantes  de  mais 
de  20  quilates  eram  adjudicados  exclusivamente 
á  coroa.  O  Brazil,  prenhe  d'estas  naturaes  ri- 
quezas, tinha  no  seu  commercio  um  crescimento 
enorme.  O  valor  do  assucar  que  elle  então  pro- 
duzia é  orçado  em  mais  de  6.000:000  de  cru- 
zados. 

O  contracto  do  tabaco  rendia  para  a  coroa  de 
Portugal  2.200:000  cruzados.  Junte-se  a  isto  a 


í  Latino  Coelho. — Historia  politica  e  militar  de 
Purttigal^  etc.  tom.  l." 
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courama,  o  pau  brazil,  o  contracto  das  baleias, 
o  producto  annual  médio  das  minas,  e  teremos  o 
valor  das  producções  d'aquel!a  colónia  repre- 
sentado pela  importância  de  3:800rS000  réis. 
A  receita  liquida  do  estado  devia  montar  a  réis 
l:000i5000,  incluindo  o  producto  dos  dizimos,  o 
dos  quietos  e  direitos  de  moedagem,  o  dos  con- 
tractos das  bebidas  e  do  sal,  as  sizas  dos  escra- 
vos vindos  da  Africa,  e  os  10  7o  dos  direitos  das 
alfandegas. 

O  estado  do  Brazil  fora  já  então  elevado  a 
vice-reinato,  cargo  este  que  coube  em  1713  a 
D.  Pedro  António  de  Noronba  de  Albuquerque  e 
Sousa,  segundo  conde  de  Villa  Verde  e  primeiro 
marquez  d'ADgeja. 

A  par  das  industrias  apontadas,  outras,  e  tam- 
bém importantes,  se  iam  egualmente  ensaiando. 
Â  da  pimenta  e  da  caneila,  promovida  por  fr. 
João  d'Assumpção,  seguiu-se  a  do  salitre,  com- 
quanto  esta  ultima  não  desse  os  resultados  que 
se  esperavam.  A  colonisação  das  diversas  pro- 
víncias ia-se  gradualmente  espalhando.  Por  in- 
fluencia de  Alexandre  de  Gusmão  resolveu-se 
mandar  povoar  a  ilha  de  Santa  Catharina  com 
gente  da  ilha  da  Madeira.  O  brigadeiro  José  da 
Silva  Peres  havia  já  colonisado  o  Rio  Grande 
de  S.  Pedro.  Augmentava  a  população  e  aug- 
mentavam  as  capitanias.  Cinco  haviam  surgido 
de  novo,  a  saber.  Minas,  Rio  Grande  do  Sul, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Cuiabá,  ou  Matto 
Grosso.  A  par  d'ellas  cinco  prelazias,  tendo  trez 
cathegorias  de  bispados,— Pará,  S.  Paulo  e  Ma- 
rianna.  ■ 

Tal  era  a  prosperidade  d'esta  colónia,  malba- 
ratada por  um  rei  em  fantnsias  pueris. 

0  auctor  dos  Estudos  históricos  e  archeologi- 
cos,  tratando  da  quautidade  do  ouro  extrahido 
das  minas  do  Brazil,  segue  n'este  ponto  os  cál- 
culos do  barão  de  Eschwege,  apresentados  na 
obra  que  se  intitula:  «Plitto  Brasilicnsis.» 

«A  porção  d'ouro  extrahido  da  província  de 
Minas  Geraes,  desde  1700  até  1820,  orça  por 
3õ:G87  arrobas.  O  que  se  tirou  da  provinda  de 
Gopz,  desde  1730  até  1730,  montou  a  9:212 

1  F.  A.  de  y^mh^gcm— Historia  geral  do  Brazil^ 
cilada  por  Soriano  na  Historia  da  guerra  civil  cm 
Portugal,  si>guiida  época,  lom.  1.»  pag.  548  e  se- 
guintes. 


arrobas.  O  das  minas  de  Matto  Grosso,  de  1721 
até  1820,  sobe  a  3:107  arrobas;  e  o  da  província 
de  S.  Paulo,  desde  ICOO  até  1820,  ascende  a 
4:G50  arrobas. 

«Accrescentando  a  este  espantoso  peso  de  ouro 
o  extraviado  por  contrabando,  o  confiscado,  etc. 
calcula-se  o  total  do  ouro,  tirado  das  minas  do 
Brazil,  desde  1600  até  1820  em  63:417  arro- 
bas, no  valor  de  974.329:040  cruzados,  ou  réis 
390.931:616.5000. 

«Tendo  sido  feito  este  calculo  pelo  valor  do 
quinto  que  se  pagava  á  coroa,  vô-se  que  este 
montou  a  perto  de  162  milhões  de  cruzados. 
Quasi  um  terço  d'esta  somma,  prosegue  o  au- 
ctor, gastou-se  na  grande  obra  do  convento  de 
Mafra;  uma  porção  ainda  maior  se  escoou  para 
lloma,  a  fim  de  se  comprar  a  honra  de  haver 
uma  patriarchal;  outra  diminuta  porção  serviu 
para  reparar  as  ruínas  causadas  pelo  terramoto 
de  1755;  e  só  o  resto  se  despendeu  nos  tem- 
pos mais  recentes  em  supprir  as  despezas  do 
estado.» 

O  sr.  Vilhena  Barbosa,  accrescentando  mais  al- 
gumas noticias  era  corroboração  das  do  barão 
de  Eschwege  continua: 

«Desde  o  começo  da  colonisação  do  Brazil  os 
navios  mercantes  portuguezes,  que  demandavam 
os  seus  portos,  e  depois  no  regresso,  faziam  a 
viagem  em  grandes  frotas,  comboiadas  por  em- 
barcações de  guerra,  por  causa  dos  corsários 
(las  potencias  barbarescas,  que  infestavam  as 
costas  de  Portugal.  O  Tejo  era  o  ponto  de  reu- 
nião onde  os  navios  dos  ditTercntes  portos  do 
reino  vinham  esperar  o  momento  da  partida. 
Todos  os  annos  sabia  a  barra  de  Lisboa,  pelo 
menos,  uma  numerosa  frota,  que  voltava  no 
anno  seguinte  carregada  de  riquezas. 

«Tenho  á  vista  uma  relação  da  importante 
carga  que  trouxeram  para  Lisboa  algumas  d'es- 
sas  frotas.  D'ella  vou  extrahir  alguns  dados  es- 
tatísticos sobre  a  importação  do  ouro  do  Brazil, 
que,  não  obstante  a  sua  insufficiencia  para  ser- 
virem de  base  segura  a  um  calculo  geral,  não 
deixam  de  ser  curiosos  e  interessantes. 

"No  dia  8  d'outubro  de  1712  entrou  no  porto 
de  Lisboa  a  frota  do  Brazil,  composta  de  setenta 
navios  mercantes,  comboiados  por  alguns  de 
guerra  e  da  junta  do  commercio.  Cincoenta  mi- 
lhões de  cruzados,  pela  maior  parte  em  ouro  em 
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barras  e  em  pó,  era  o  valor  de  sua  cur;,'a.  A  frota 
chegada  ao  Tejo  em  dezembro  de  1742  trouxe 
para  el-rei  e  para  os  particulares  dezcseis  mi- 
lhões, treze  cm  ouro  e  trez  em  prata  amoedada. 
Na  frota  que  entrou  em  Lisboa  em  6  de  julho  de 
1750,  vieram  para  o  commercio  864:239^5000 
réis  em  moeda,  e  1:277  oitavas  em  ouro  em  pó, 
e  para  a  coroa  218:806?5'J20  réis  em  dinheiro  e 
22:440  oitavas  de  ouro  bruto. 

«Em  1751  chegaram  ao  nosso  porto  duas 
frotas  do  Brazil,  trazendo  para  os  particulares 
3:699:004-3710  réis  em  dinheiro,  6:139  mar- 
cos de  ouro  em  pó  e  em  barras,  e  44  marcos, 
4  onças  e  2  oitavas  de  ouro  lavrado  em  diile- 
rentes  peças,  e  para  o  tbesouro  real  perto  de 
11:0005)000  em  dinheiro  e  11:087  marcos  de 
ouro  bruto. 

«A  frota  de  1752  trouxe  para  a  praça  de  Lis- 
boa, reis  254:000(5000  em  ouro  amoedado  e 
em  pó. 

"Em  13  de  setembro  de  1753  entrou  a  frota 
do  Brasil,  na  qual  vinham  para  os  particulares, 
800:822^000  réis  em  dinheiro  e  10:282  oitavas 
de  ouro  em  pó  e  1:140  oitavas  de  ouro  lavrado 
em  varias  peças,  e  para  a  coroa  perto  de  réis 
60:000r5000  cm  dinheiro  e  15:646  oitavas  de 
ouro  em  pó  e  em  barras. 

« Transportaram  trez  frotas ,  chegadas  em  maio , 
setembro  e  outubro  de  1754,  para  a  praça 
de  Lisboa  e  para  a  do  Porto  em  dinheiro  réis 
4:306: 186;3õ50,  4:268  oitavas  de  ouro  em  pó 
e  125  oitavas  de  diamentes;  e  para  el-rei,  réis 
746:I74i3450  em  ouro  amoedado,  em  pó  e  em 
barra,  e  mais  22:528  oitavas  de  ouro  bruto.» 

«Em  1755  vieram  para  o  commercio  de  Lis- 
boa e  Porto  2:410:297,3800  reis  em  dinheiro, 
77  arrobas,  1 1  marcos  e  6  onças  de  ouro  em  pó 
e  cm  barras,  e  para  a  corte  81  arrobas,  3  mar- 
cos, 4  onças  e  4  oitavas  de  ouro  na  mesma  es- 
pécie. 

«As  duas  frotas  chegadas  em  1756  trouxeram 
para  os  particulares  140:237f5850  réis  em  di- 
nheiro, e  para  o  governo  lOU  marcos  de  ouro 
em  barra  e  129  oitavas  de  ouro  em  pó. 

«Em  1758  vieram  para  as  praças  de  Lisboa  e 
Porto  728:025r>500  em  ouro  amoedado,  cm  pó 
e  em  barra,  e  200  marcos,  2  onças,  4  oitavas  e 
5:088  pesos  de  prata,  e  para  el-rei  58:247^380 
réis  em  ouro  amoedado  e  cm  pó. 


«El  rei  D.  João  v  começou  a  reinar  em  fim  do 
anno  de  1700  c  morreu  em  1750.  A  maior  força 
da  importação  do  ouro  do  Brasil  em  Portugal 
foi  por  meiados  do  seu  reinado.  Na  relação  que 
acima  se  lê  não  figura,  portanto,  anno  algum 
d'essa  quadra  de  verdadeiro  diluvio  aarifero. 
E  ainda  a  todas  estas  riquezas  ha  para  accrea- 
centar  a  prodigiosa  quantidade  de  diamantes 
que  o  Brasil  enviou  para  o  nosso  paiz,  e  que 
este  exportou  para  todos  os  estados  da  Europa.» 

Quando  os  diamantes,  superiores  a  vinte  qui- 
lates, eram  manifestados  por  escravos,  ficavam 
estes  forros,  pagando-se  quatrocentos  mil  réis 
ao  senhor.  ' 

Demorando  a  vista  n'este  quadro,  em  que  o 
ouro  redemoinha  agitado  por  um  sopro  de  insen- 
satez, mal  nos  podemos  esquivar  ao  desejo  de 
lamentar  que  em  mãos  de  tal  pródigo  tivessem 
cabido  as  rédeas  do  governo. 

Entre  os  innumeros  casos  que  attestam  a  fri- 
volidade do  seu  animo  não  se  deve  deixar  em 
escuro  a  projectada  romaria  a  Nossa  Senhora  do 
Loreto.  Alguns  rebates  da  doença  que  para  o 
diante  havia  de  leval-o  ao  tumulo,  tinham-lhe 
disposto  o  espirito,  como  de  costume,  para  vo- 
tos piedosos.  Sem  querer  dar-se  ao  trabalho  de 
ponderar  quaes  desconcertos  e  embaraços  resul- 
tariam da  sua  ausência,  o  rei  queria  ir  em  devota 
peregrinação  pelas  cortes  da  Europa,  para  o  que 
já  destinara  oito  milhões  de  cruzados.  Não  o 
movia  unicamente  a  fé, — que  este  é  um  dos 
característicos  d'aquella  época  apparentementc 
beata; — havia  n'elle  também  a  anciã  de  mun- 
danos espairccimentos.  Quantos  obstáculos  lhe 
apontavam,  quantos  elle  destruía  com  o  seu  que- 
rer voluntarioso.  Foi  por  essa  occasião  que  succe- 
deu  a  partida  do  infante  D.  Manuel  para  Hol- 
landa,  a  bordo  do  navio  inglez  Tawj.  Parece 
averiguado  que  este  acontecimento  não  deixa  de 
ter  intima  ligação  com  o  plano  da  ida  a  Loreto. 
As  relações  d'a£recto  entre  elle  e  seu  régio  irmão 
não  eram  das  mais  cordeacs;  e  a  rainha,  zelosa 
quanto  o  devia  ser,  e  temendo  que  os  ares  es- 
trangeiros maior  crescimento  dessem  á  bossa 
frasearia  do  marido, — provocou  D.  Manuel  a  sa- 
bir  do  reino  com  tentadoras  palavras.  O  infante 

1  Lei  de  2Í  Jc  dczenibro  de  1731  c  Reperlorio 
rjcral  etc.  tomo  1.°  pag.  331, 
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prestou-se  de  bom  grado  ao  conluio,  e  d'aqui 
resultou  que  D.  João  v  se  viu  obrigado  a  estra- 
nhar-lhe  o  procedimento,  sendo  corollario  o  não 
levar  a  effeito  o  projecto. 

Devia-o  isto  magoar  profundamente;  e  quando 
dezenove  annos  depois  o  infante  volveu  a  Portu- 
gal, embora  el-rei  o  acolhesse  com  as  mais  si- 
gnificativas demonstrações  de  estima,  é  de  crer 
que  lhe  salteassem  a  memoria  alguns  sonhos  que 
houvera  tido,  e  que  esse  irmão  lhe  frustrara. 

O  amalgama  de  qualidades  oppostas  que  ve- 
mos no  rei,  encontramol-o  egualmente  no  povo. 

É  curiosa  a  mescla  de  devoções  e  de  barbari- 
dades, de  penitencias  e  de  garridices.  As  procis- 
sões cruzam-se  com  os  autos  de  fé;  os  christãos 
novos  servem  de  espectáculo  aos  faceiras.  A  moda 
attinge  os  mais  tresloucados  requintes.  É  o  tempo 
das  franças  e  das  secias;  dos  signaes  no  rosto 
e  da  pragmática  turina. 

«Se  fôr  vêr  a  procissão, — dizia  esta  ultima, — 
vá  toucada  à  allemôa,  que  é  agora  a  côr  que 
anda  na  dança  das  modas.  Leve  broches,  mani- 
lhas, signaes  em  quantidade,  pondo-os  n'aquel- 
las  partes  em  que  fizerem  o  rosto  engraçado. 
Preze-se  muito  de  ter  as  mãos  bem  feitas.  Esteja 
sempre  concertando  o  broche  que  levar  no  peito. 
Morda  sempre  os  beiços,  com  presumpção  de  ter 
a  boca  pequena.  Esteja  com  ar  de  riso  na  cara, 
que  faça  as  feições  agradáveis.  Na  janella  estará 
pagando  na  cortina,  em  meio  perfil,  a  modo  de 
que  não  quer  que  a  vejam,  mas  sempre  mos- 
trando-se,  e  não  falte  leque  com  que  se  abanar, 
porque  toma-se  melhor  sentido.» 

Isto,  quanto  ás  bellas  da  época.  Os  lafucs  ti- 
nham também  as  suas  regras  para  conquista. 

«Será  obrigado  pela  quaresma  a  saber  onde 
se  ha  de  exercitar: — ás  quartas  de  tarde,  no 
Carmo;  ás  quintas  de  manhã,  na  Trindade;  no 
sabbado  de  tarde,  na  Graça;  às  terças  de  dia, 
em  S.  Domingos,  ou  onde  houver  mais  bulha; 
venturoso  do  que  poder  enfiar  duas  egrcjas  e 
desobrigar-se  em  duas  freguezias. 

"Em  dia  de  procissão  tomará  pilulas  d'azou- 
gue,  sem  parar  em  uma  parte,  espalhando-se 
como  espadana  pelas  ruas,  bebendo  janellas,  en- 
gulindo  cortinas,  e  ajuntando  a  isto  um  cbapéo 
Ião  limitado  que  se  lhe  conforme  com  a  cabeça; 
uns  sapatos  tão  compridos  que  não  pague  só  os 
altos  de  vasio;  quito  a'spadimi  de  nascer;  casa- 


quinha  de  arregaçar,  luvas  de  manopla  e  gravata 
de  creança.  E  se  tiver  sege  supponha  que  esgo- 
tou a  sua  felicidade.  ' 

Quando  se  lêem  estes  preceitos  ridículos,  e  tão 
acolhidos  a  serio  pela  sociedade  guapa  d'aquel- 
les  tempos,  comprehende-se  a  que  delírios  pode 
chegar  o  cérebro  humano,  e  justificam-se  as  mo- 
das burlescas  e  os  figurinos  esquipaticos,  repre- 
sentados na  sua  ultima  expressão  pela  damice 
parva  do  terror  branco. 

Comquanto  se  dessem  taes  excessos,  as  pra- 
gmáticas ainda  continuavam  a  ter  curso  forçado. 
A  de  6  de  maio  de  1708  prohibia,  entre  outros 
usos,  o  das  fitas  tecidas  ou  bordadas  corn  ouro 
ou  prata,  e  também  da  mesma  sorte  todos  os 
bordados  de  seda  ou  de  qualquer  outra  matéria; 
e  somente  nos  guardapés  ou  saias  das  mulheres 
se  poderia  pôr  uma  barra  de  seda  de  mais  ou 
menos  altura,  ou  dois  falvalazes  em  logar  da 
mesma  barra.  Não  se  poderiam  dar  librés  aos 
lacaios  com  forros,  gibões,  meias  ou  mangas  de 
seda;  o  que  se  entenderia  também  nos  boccaes 
das  mangas  das  casacas. 

Todo  o  alfayale  que  fizesse  algum  vestido,  no 
qual,  ou  em  parte  d'elle,  se  excedesse  a  forma 
e  corte  do  que  então  se  usava,  seria  preso,  pa- 
garia quarenta  mil  réis  e  iria  degredado  trez 
annos  para  Mazagão.  Toda  a  pessoa  que  fosse 
achada  com  vestido  em  todo  ou  em  parte  contra- 
rio á  pragmática,  assim  pelo  feitio  como  pelo 
género,  sendo  peão  estaria  preso  trez  mezes,  e 
da  cadeia  pagaria  vinte  mil  réis,  e  perderia  o 
vestido;  e  sendo  fidalgo  ou  pessoa  nobre,  teria 
os  mesmos  trez  mezes  de  prisão,  perderia  o  ves- 
tido e  quarenta  mil  reis;  e  sendo  titular  ou  fi- 
dalgo de  grande  solar,  teria  prisão  em  uma  torre. 

Pelos  fins  do  seu  reinado,  D.  João  v  voltou  a 
regular  este  assumpto;  mas  a  severidade  das  leis 
sumptuárias  não  conseguia  reprimir  os  desman- 
damentos.  A  24  de  maio  de  1749  tornou-se  a 
prescrever  a  moderação  dos  adornos,  prohibin- 
do-se  o  luxo  e  excessos  dos  trajos,  carruagens, 
moveis  e  lutos,  o  uso  das  espadas  a  pessoas  de 
baixa  condição,  e  outros  diversos  abusos.  Esta 
pragmática  é  composta  de  trinta  e  um  capítulos, 
entre  os  quaes  se  determina  que,  desde  o  dia  da 
sua  publicação  não  se  desse  entrada  nas  alfan- 

1  Summario  de  varia  hiU.  tom.  1." 
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degas  do  reino  e  ilhas  adjecentes  a  cousa  algu- 
ma das  que  n'ella  estavam  prohibidas.  A  19  de 
setembro  seguinte  permittio-se,  comtudo,  o  uso 
das  rendas  que  se  fabricassem  nos  domínios  por- 
tuguczes,  exceptuando  o  que  pertencesse  ao  or- 
nato das  pessoas,  como  voltas,  punhos,  adereços 
de  mulheres  e  outras  cousas  similhaotes.  ' 

0  rei  que  tão  loucamente  dissipava  os  dinhei- 
ros da  nação,  desvelava-se  cm  fiscalisar  a  bolsa 
dos  súbditos. 

Insistimos  n'este  ponto:  a  época  de  D.  João  v 
caraclerisa-se  por  uma  incomprehensivel  pros- 
miscuidade  de  elementos  e  de  successos.  Os  fa- 
ctos mais  contrários  misturam-se  e  revezam-se. 
Temol-o  fidalgo  e  altivo,  como  convém  a  um 
rei,  fazendo  peito  às  exigências  das  cortes  es- 
trangeiras e  sobrelevando  pela  isenção  orgulhosa 
de  caracter;  e  a  poucos  passos  encontramol-o  in- 
volto  em  farto  manto,  procurando  as  sombras 
discretas,  e  ao  lado  do  Camões  do  Rocio  archi- 
tectando  aventuras  pelas  ruas  da  sua  cidade.  Kn- 
contramol-o  gostosamente  reclinado  em  alfombras 
conventuaes,  como  uma  espécie  de  Adónis  aca- 
riciado por  mãos  venustas;  e  de  repente  ouvi- 
mol-o  dar  ordem  para  que  as  freiras  revoltosas 
de  Udivellas  sejam  conduzidas  ao  seu  refugio, 
sob  custodia,  obrigando-as  a  receber  a  freira 
que  lhes  havia  cheirado  a  christã  nova,  e  que 
por  isso  tinham  escrúpulo  de  receber  no  seu 
impoUulo  synhedrio ! 

Bandos  de  fidalgos  irrequietos  e  insolentes  in- 
festavam as  ruas,  como  em  tempos  anteriores,  e 
tutelados  pelo  infante  D.  Francisco,  espancavam 
os  transuentes  e  desacatavam  as  auctoridades 
constituídas;  e  todavia,  quando  algum  d'esses 
magnates  não  mandava  parar  a  sua  carruagem 
para  ceder  logar  á  do  patriarcha,  enclausura- 
Yam-n'o  em  uma  fortaleza,  como  succedeu  ao 
conde  do  Prado.  Se  não  é  destituído  de  funda- 
mento o  rosário  de  anedoctas  que  se  contam 
d'este  soberano,  vem  ellas  em  reforço d'este cons- 
tante desaccôrdo  das  suas  tendências.  O  que  tudo 
isto  prova  é  que  não  havia  no  seu  animo  nenhu- 
mas convicções  profundas  e  assentes.  Obedecia 
a  um  constante  fluxo  e  refluxo, 

Se  o  respeito,  de  que  dava  tantas  provas,  pela 
religião  e  seu  culto  fosse  sincero,  não  iria,  des- 

1  Colkc,  de  leis  extravag,  tom.2.° 


farçado  em  pobre,  coUocar-se  ao  pé  da  imagem 
do  Senhor  dos  Passos,  para  mirar  a  seu  bel-pra- 
zor  as  fidalgas,  repastando-se  em  pensamentos 
lascivos,  quando  mandava  pôr  embargos  aos  na- 
vios fundeados  no  porto,  só  porque  um  homem 
da  egreja  desapparecera  com  a  sua  amasia.  Em 
todas  as  suas  acções  se  revela  este  inexplicável 
antagonismo. 

Perdulário  a  um  lado,  era  retrahido  a  outro. 
Os  municípios  desajudados  do  governo  central, 
tinham  de  accudir  ás  necessidades  locaes,  apro- 
veitando-se  dos  seus  magros  recursos.  Sabemos 
que  se  possuímos  Aguas-Livres  compramol-as  a 
preço  de  um  imposto.  E  emquanto  assim  se  re- 
gateavam migalhas,  desangrando  e  enfraque- 
cendo o  povo,  ia-se  atirando,  a  abadas,  os  dia- 
mantes e  o  ouro  com  que  o  rei,  em  sua  filáucia, 
julgava  alabanciosamente  engrandecer-se. 

Da  Historia  de  Portugal  do  sr.  Pinheiro  Cha- 
gas trasladaremos  algumas  notícias  comprova- 
tivas, que  elle  extrahiu  do  tomo  5."  do  Quadro 
elementar.  Diz,  entre  outras  cousas  o  visconde 
de  Santarém: 

«Em  1721,  na  occasião  em  que  os  cardeaes 
Pereira  e  da  Cunha  partiram  para  o  conclave  para 
augmentarem  o  numero  dos  que  seguiam  o  par- 
tido do  imperador,  mandou-lbes  el-rei  dar  dois 
caixotes  de  baixela  d'ouro  e  prata,  que  constava 
de  cincoenta  dúzias  de  pratos  e  do  mais  em  pro- 
porção para  servir-lhes  em  Roma,  e  deu  alem 
d'isso  taes  gratificações  á  gente  que  ia  em  com- 
panhia dos  cardeaes,  que  a  um  ajudante  que 
fora  da  cozinha  do  embaixador  abbade  de  Mor- 
nay  coube-lhe  vinte  moedas.  Custou  esta  mis- 
são a  Portugal  dois  milhões  de  cruzados,  o  que 
não  parecerá  muito  quando  se  souber  que  cada 
um  dos  mencionados  cardeaes  recebeu  50:000 
cruzados  de  ajuda  do  custo. 

«Havendo  em  novembro  de  1723  o  duque  de 
Banos,  que  tinha  vindo  a  Lisboa  para  sollicitar 
a  entrega  da  casa  do  duque  d'Âveíro,  de  quem 
era  lígitimo  successor,  despedíndo-se  d'el-rei, 
mandou-lhe  este  soberano  offerecer  .50:000  cru- 
zados para  os  gastos  da  jornada;  não  os  quiz  o 
duque  acceitar,  mas  nem  por  isso  deixou  de  fi- 
car assombrado  d'aquelle  rasgo  de  liberalidade. 

"Em  1725,  no  mez  d'agosto,  sabendo  el-rei 
que  o  conde  de  Tarouca,  seu  embaixador,  havia 
em  seu  serviço  contrahido  algumas  dívidas,  man- 
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dou-lhc  80:000  cruzados  de  graliQcação  para 
salisfazcl-as. 

«N'este  mesmo  anno  ao  correio,  que,  na  oc- 
casião  do  ajuste  dos  casamentos,  levou  a  Madrid 
os  retratos  do  príncipe  do  Brazil  e  da  infante, 
mandou  dar  de  gratificações  9:000  cruzados.  Ao 
cavalheiro  de  La  Porte,  que  veiu  a  Lisboa  n'ette 
mesmo  anno  para  haver  a  successão  dos  bens 
de  D.  António,  prior  do  Grato,  de  quem  descen- 
dia, mandou  el-rei  dar  para  os  gastos  da  jornada 
132  moedas,  e  rccebeu-o  sempre  em  pé  como  a 
um  grande  do  reino. 

«Em  1726,  quando  o  marquez  d'Abrantes  par- 
tiu para  Madrid  com  o  caracter  d'embaixador 
para  tratar  dos  ajustes  dos  casamentos,  mandou- 
Ihe  el-rei  dar  60:000  cruzados  d'ajuda  de  custo 
e  5:000  por  raez,  e  muitos  coches,  cavallos  e 
arreios  custosissimos,  e  60  librés  para  os  seus 
creados. 

«Levou  também  o  marquez  uma  tão  grande 
cópia  de  diamantes  para  presentear  as  pessoas 
influentes  da  corte  de  Madrid,  que  dizia  a  mar- 
queza  de  Capecelatro,  que,  mais  diamante  menos 
diamante,  o  negocio  havia  de  concluir-se. 

«Em  1727  deu  el-rei  a  António  Guedes  Pereira 
uma  commenda  de  800^000  réis  com  os  atraza- 
dos  de  14  annos,  e  alem  d'isto  um  senhorio  e 
uma  alcaidaria-mór,  por  isso  que,  alem  dos  seus 
serviços,  a  rainha  de  Hcspanha  lh'o  havia  re- 
commendado. 

«Em  1728  mandou  cl-rci  de  presente  ao  car- 
deal da  Motta,  para  representar  dignamente  a 
pompa  do  estado  cardinalício,  a  que  havia  sido 
elevado,  uma  magnifica  baixella  de  prata  e  22 
cavallos  para  as  suas  carruagens,  alem  dos  8 
que  já  em  outra  occasião  lhe  havia  dado. 

iiiS'este  mesmo  anno  mandou  el-rei  a  Diogo  de 
Mendonça  que  fosse  pessoalmente  entregar  ao 
marquez  de  los  Balbazes,  de  presente,  o  seu  re- 
trato com  uma  cercadura  de  diamantes  do  valor 
de  50:000  cruzados;  e  deu  á  infante,  para  pre- 
sentear a  marqueza,  um  par  de  brincos  do  valor 
de  60:000  cruzados,  com  recado  que,  quando 
fosse  em  Madrid,  lhe  daria  mais  subida  prova 
da  estimação  em  que  a  tinha.» 

Fiquemos  por  aqui,  na  exposição  d'esta  tor- 
rente de  dadivas.  Parece  ter  havido  em  D.  João  v 
o  propósito  de  desbaratar  o  reino,— propósito 
assente  e  calculado, — tal  era  a  lógica  impertur- 


bável com  que  elle  ia  minando  e  solapando  o 
ediScio. 

Faziam-se  empréstimos  para  distrate  das  divi- . 
das  da  Junta  dos  Trez  Estados,  '  e  ao  mesmo 
tempo  mandavam-se  100:000  cruzados  á  viuva 
rainha  de  Ilespanha,  visto  o  governo  hespanhol 
não  lhe  mandar  pagar  as  tenças;  estranhavam-se 
os  excessos  de  despeza  da  vedoria  do  Porto,  * 
e  el-rei  presenteava  o  cardeal  Oddi  com  uma 
caixa  de  brilhantes  no  valor  de  20:000  cruza- 
dos; tornavam-se  indispensáveis  as  consignações 
para  o  pagamento  das  dividas  da  marinha,  '  e  o 
infante  D.  Manuel,  já  reconciliado  com  o  irmão, 
recebia,  para  assentar  casa,  uma  tença  annual 
de  250:000  cruzados,  alem  do  que  lho  havia  dei- 
xado seu  pae.  Quando  a  corte  de  Madrid,  conhe- 
cedora dos  apuros  que  estas  prodigalidades  mal 
podiam  encobrir,  lhe  dizia  pela  bocca  da  prin- 
ceza  das  Astúrias,  sua  filha,  que  os  cofres  do 
estado  deviam  estar  em  sécco,  por  isso  que  elle 
se  via  obrigado  a  lançar  mão  de  novos  imposto, 
o  monarcha,  para  desmentir  taes  juízos,  fazia 
partir  um  expresso  com  um  presente  para  a 
princesa  do  valor  de  60:000  cruzados  em  barras 
de  ouro. 

É  isto,  sem  duvida  alguma,  o  requinte  da  mais 
desvairada  jactância.  Vendiara-se  padrões  de  juro, 
quer  dizer,  contrahiam-se  empréstimos,  appli- 
cando-se  para  seu  pagamento  quasi  todos  os  ren- 
dimentos públicos;  deviam-se  mezes  a  muitos 
officiaes  do  exercito,  e  n'este  ponto  de  tal  modo 
se  encurtava  a  mão  na  despeza,  que  a  Provi- 
são de  3  desetembro  de  1732  mandava  dar  baixa 
no  soldo  aos  soldados  com  licença;  e  comtudo, 
quando  o  embaixador  de  Portugal,  André  de 
Mello  e  Gastro,  fazia  entrada  solemne  em  Roma, 
as  nações  da  Europa  envergonhavam-se  da  sua 
representação  mesquinha. 

Graças  a  este  rei  dissipador  e  fátuo,  nós  estáva- 
mos, exactamente,  como  aquelle.  personagem  de 
um  romance  de  Mallefille,  Don  Rafael  Cienfuegos 
y  Gasarrubias:  ostentávamos  sobre  o  capeirão 
Qucluante  uma  vistosa  cadeia  de  ouro,  mas,  por 
baixo  d'elle,  pouco  mais  possuiríamos  que  um 
esqueleto  descarnado  e  famélico. 

1  InJ.  Cliroiiol.  tom.  l."  pag.  34T. 
^  C.  R.  de  14  de  agosto  de  1735. 
3  Dec.  de  30  d'abnl  de  1749. 
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CAPITULO  IV 

As  colónias  e  a  metrópole. — Estado  finan- 
ceiro e  industrial  do  paiz. — Últimos  dias 
do  reinado  de  D.  João  v. 

Suspendamos  agora  o  curso  à  exposição  dos 
acontecimentos  succedidos  na  metrópole,  e  ve- 
jamos um  tanto  o  estado  da  nossa  vida  politica, 
relativamente  ás  colónias. 

Indicámos  no  capitulo  anterior  as  condições 
de  prosperidade  em  que  se  ia  desenvolvendo  o 
lirazil;  mostrámos  quaes  os  recursos  que  d'elle 
auferíamos,  e  a  quantas  obras  de  utilidade  pode- 
ríamos applical-os;  fixemos  agora  a  nossa  atten- 
ção  n'esses  domínios  d'alem  do  mar,  com  tanto 
renome  ganhos  e  com  tão  pouca  arte  manti- 
dos. 

«À  vista  dos  nossos  progressos, — escreve  o 
sr.  Simão  Soriano, — a  Hespanha  concebia  serias 
apprehensões  a  respeito  do  estado  do  Brazil  e 
das  pesquizas  dos  nossos  sertanejos,  aproveitan- 
do-se  dos  territórios  que  de  direito  julgava  seus. 
E  como  por  outro  lado  se  mostrava  egualmente 
anciosa  por  cobrar  pacificamente  a  colónia  do 
Sacramento,  e  Portugal  cuidava  pela  sua  parte 
em  assegurar  diplomaticamente  a  paz  das  con- 
quistas feitas,  entabolaram  os  dois  governos  ne- 
gociações para  a  fixação  dos  limites  das  suas 
colónias  da  America  meridional,  a  par  de  um 
ajuste  commercial  de  que  se  tratava  desde  1741 , 
mas  que  se  activou  mais  depois  do  tratado  de- 
finitivo de  Aix-la-Cbapelle  de  1748.  Finalmente 
aos  13  de  janeiro  de  1750  se  assignou  em  Ma- 
drid o  desejado  tratado  de  limites  na  America, 
sendo  negociador  por  parte  de  Portugal  o  vis- 
conde de  Villa-Nova  de  Cerveira,  D.  Tbomaz  da 
Silva  Telles,  e  por  parte  de  Castella  o  ministro 
D.  José  Carbajal  y  Lencastre,  irmão  do  duque 
d'Abrantes.  Pelo  referido  tratado  a  Hespanha  ce- 
dia a  Portugal,  em  troca  da  colónia  do  Sacra- 
mento, os  Sele  Povos  das  Hissões,  actualmente 
brazileiros.  A  linha  da  fronteira  estabeleceu-se 
pelo  seguinte  modo:  pelos  artigos  3.°,  4.°,  õ.°, 
6.°,  7.°,  8.°,  9.°,  começava  a  linha  divisória  da 
banda  do  sul  no  mar  juúto  aos  Castilhos  Gran- 
des. D'ahi  corria  pelas  cumiadas,  que  separam 
as  vertentes  para  a  Lagoa  Merim  das  que  dão 
para  a  parte  do  Rio  da  Prata,  até  ir  encontrar  a 
V  voL. — 24. 


cabeceira  principal  do  Ibicuy,  cujas  aguas  se  te- 
riam como  divisa  até  o  Truguay,  subindo  depois 
a  demarcação  por  este  rio  e  pelo  Pepisy  até  as 
nascentes  d'este;  d'alli  passava  logo  pelos  mon- 
tes a  buscar  a  mais  próxima  vertente  que  cor- 
resse para  o  Ignaçu,  afim  de  seguir  por  este  a 
respectiva  divisa.  Da  foz  do  Ignaçu  seguiria  pelo 
Paraná  acima  até  ao  Igurey,  e  chegando  ás  ca- 
beceiras d'este,  devia  ir  buscar  as  do  rio  mais 
vizinho,  para  o  acompanhar  até  a  sua  foz.  Se- 
guia-se  como  raia  o  Paraguay  até  à  foz  do  seu 
atlluente  Jauru,  e  d'esta  por  uma  linha  recta,  a 
da  conQuencia  dos  rios  Guapore  e  Sararé;  dei- 
xando-sc  porem  ahi  toda  a  latitude  aos  com- 
missarios  para  mudarem  a  linha,  se  achassem 
direcções  mais  próprias.  D'aquella  paragem  a 
fronteira  seguia  com  a  descida  dos  dois  rios  já 
unidos  até  meia  distancia  d'ahi  até  a  foz  da  Ma- 
deira no  Amazonas,  ponto  este  d'onde  se  tiraria 
uma  linha  leste-oeste  até  ao  Javary,  por  cujas 
aguas  devia  continuar  a  mesma  fronteira  até  ao 
Japurá,  e  outros  rios  vizinhos,  que  deixassem 
salvar  a  nosso  favor  todas  as  communicações 
aquáticas  do  Amazonas  para  o  Rio  Negro.  Ao 
cabo  d'isto,  a  conhecida  serra  do  Pacaraima  con- 
cluía a  divisão.  Emfim,  por  este  tratado  sò  fica- 
vam terminantemente  definidos  os  dois  extremos 
da  fronteira,  graças  ao  emprego  que  na  mesma 
divisão  se  fez  das  aguas  vertentes  e  dos  troços 
dos  rios  Uruguay,  Paraná  e  Paraguay,  e  ainda 
estes  com  os  seus  pontos  duvidosos.  A  Hespanha 
não  accedeu  porem  a  despojar-se  por  este  tra- 
tado da  soberania  de  uma  tão  grande  extensão 
de  território,  como  o  das  Missões,  somente 
pelo  desejo  de  ter  a  colónia  do  Sacramento, 
ou  pelos  receios  de  que  o  nosso  território  fosse 
augmentado,  mas  pela  justiça  e  conveniência 
que  julgou  tirar,  depois  de  larga  discussão.  Ape- 
sar de  tudo  o  tratado  de  1750  teve  infeUz- 
mente  de  annular-se  poucos  annos  depois,  fi- 
cando os  limites  do  Brazil  mal  definidos  por  muito 
tempo.» 

N'esta  troca  de  direitos  e  domínios,  tanto  em 
Hespanha  como  em  Portugal  se  levantaram  cla- 
mores e  censuras;  e  como  sobre  os  missionários 
jesuítas  recahiam,  principalmente,  as  nefastas 
consequências  da  troca,  deram-se  estes  a  atear 
a  má  vontade  entre  os  dois  gabinetes.  Quem  de- 
fendia o  tratado  com  caloroso  convencimento  era 
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o  celebre  Alexandre  de  Gusmão,  seu  fautor  e 
padrinho.  ' 

Em  tempo  opportuno  veremos,  que,  a  cumpli- 
cidade dos  jesuítas  nas  rebelliões  que  ao  diante 
succederam,  dando  a  medida  da  sua  astúcia  e 
poder,  levou  um  ministro  hercúleo  a  esmagal-os 
de  todo. 

O  descobrimento  das  minas,  como  já  disse- 
mos, attrabindo  ao  Brasil  uma  população  ávida 
de  riquezas,  tornara-se  a  causa  de  sanguinolen- 
tas contendas. 

«A  vertigem  mineira, — como  diz  o  escriptor 
ha  pouco  citado, — assenhoreara-se  de  todos,  e 
não  havia  perigos  ou  obstáculos  que  se  não  ven- 
cessem. A  transmigração  para  minas  foi  em  ta- 
manho numero  que  as  rivalidades  começaram 
entre  os  paulistas,  primeiros  descobridores,  e 
os  lauhalenos,  juntos  aos  forasteiros  ou  embua- 
das,  como  se  começaram  a  chamar  os  eu- 
ropeus, adoptando  esta  expressão  dos  índios, 
que  assim  os  denominavam,  por  terem  as  pernas 
cobertas,  como  as  aves  a  que  chamam  embua- 
das.  Das  rivalidades  gcraram-se  ódios,  e  estes 
buscaram  satisfazer-se,  vindo  os  partidos  ás  mãos 
em  uma  guerra  civil  no  anno  de  1708.  O  rompi- 
mento estallou  primeiro  no  rio  das  Mortes,  onde 
os  forasteiros  ficaram  vencidos.  A  cobiça  e  a  ava- 
reza que  dominavam  os  dois  partidos,  foram  os 
motivos  dos  ódios,  e  portanto  da  guerra.  O  chefe 
dos  embuadas,  Manuel  Nunes  Vianna,  havendo 
depois  a  seu  turno  destroçado  os  paulistas,  ar- 
rogou-se  despoticamente  a  auctoridade,  creou 
logares,  deu  postos,  e  procedeu  a  outros  actos  de 
quem  não  só  aspirava  ao  governo,  mas  até  mesmo 
ao  supremo  dominio,  suppondo-se,  particular- 
mente no  reino,  que  eram  já  gritos  de  indepen- 
dencio,  de  modo  que  o  governador  D.  Fernando 
Martins,  successor  de  Arthur  de  Sá,  foi  obrigado 
a  retirar-se  das  Minas,  não  se  atrevendo  a  pas- 
sar de  Congonhas. » 

Foi  por  esta  occasião  que  se  creou  a  capitania 
de  S.  Paulo  e  Minas,  independente  da  do  Uio  de 
Janeiro,  para  a  qual  sabemos  ter  sido  nomeado 
António  de  Albuquerque,  a  quem  Nunes  Vianna 
prestou  obediência. 

'  Tratado  de  limites  entre  Portugal  e  Hespanha. 
Vi'j;i-sc  Ind.  Chronol.  tom.  l."  pag.  3i.3,  e  tom.  3.° 
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Se  á  corrente  de  emigração  para  a  Brazil  se 
haviam  posto  diques  repressivos,  foi  também 
necessário  providenciar  quanto  á  sabida  de  mu- 
lheres d'aquelle  estado  para  o  reino.  O  alvará 
de  10  de  março  de  1732  faz  fé  n'este  assumpto. 
Procurando-se  a  principal  causa  da  falta  de  cres- 
cimento de  gente,  achou-se  no  grande  excesso 
que  se  dava  em  virem  para  Portugal  muitas 
mulheres,  com  o  pretexto  de  serem  religiosas, 
violentadas  por  seus  pães  ou  mães,  conslrangen- 
do-lhes  as  vontades;  resultando  d'ahi  faltarem 
ellas  para  os  matrimónios.  Ordenou-sc,  então, 
que,  de  todo  o  estado  do  Brazil  não  viessem 
mulheres  sem  licença  d'el-rei;  e  quando  tives- 
sem causa  para  vir,  fal-a-íam  presente,  para 
se  lhes  deferir  como  fosse  de  justiça.  Para  evitar 
a  desigualdade  que  poderia  haver  em  deferir  a 
estes  requerimentos,  o  vice-rei  e  governadores 
do  districto  eram  obrigados  a  informar  aquelles 
em  que  o  pedido  consistia  na  adopção  da  vida 
religiosa,  declarando  a  qualidade  das  pessoas,  e 
as  razões  para  conceder  ou  negar  a  graça,  ca- 
bendo o  mesmo  dever  ao  arcebispo  e  bispos  do 
districto. 

Sendo  o  requerimento  para  outro  fim,  excepto 
o  de  tomar  estado,  far-se-ia  consulta,  com  infor- 
mação do  governador  somente. 

O  capitão  ou  mestre  do  navio  que  trouxesse 
mulheres  sem  licença,  incorreria  na  pena  de  pagar 
cada  mulher  por  dois  mil  cruzados,  pagos  na  cadêa 
onde  ficaria  preso  por  tempo  de  dois  mezes, — 
sendo  esta  pena  para  as  despezas  do  Conselho 
Ultramarino.  Havendo  denunciante,  teria  metade 
da  pena  pecuniária.  ' 

Este  systema  de  colonisar  parece-nos  hoje  um 
tanto  brutal,  e  contrario  á  liberdade  d'acção  dos 
indivíduos;  mas  se  por  um  lado  se  lhes  tolhia  o 
passo,  pelo  outro  exercia-se  uma  efficaz  vigilân- 
cia, não  consentindo  em  induzimentos  de  outrem 
ou  em  violências  paternas. 

Comquanto  se  tratasse  do  regimento  d'aquella 
ubertosa  parte  dos  nossos  domínios,  buscando 
os  meios  de  a  tornar  cada  vez  mais  productiva, 
as  mesmas  causas  iam  continuando  a  produzir 
os  mesmos  offeitos.  As  sublevações  parciaes  tor- 
navam-se  frequentes,  e  já  iam  dando  prenúncios 

1  CoUet'.  Chronol.  de  Leis  Extrarag.  tom.  2."  pag> 
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de  resultados  funestos.  De  principio,  o  motor  re- 
sidira apenas  na  vaidade  aristocrática.  Os  mora- 
dores de  Olinda  não  podendo  sofTrer  que  os  do 
Recife  tivessem  seu  pelourinho,  isto  é,  vida  mu- 
nicipal independente,  entraram  na  viila  de  mão 
armada  e  destruiram  quanto  se  havia  estabele- 
cido na  nova  forma  administrativa,  reelege- 
ram governador,  e  a  seu  talante  modificaram 
as  normas  e  o  pessoal  do  governo.  Us  pernam- 
bucanos reagiram,  succedendo  a  esta  reacção  o 
cerco  do  Recife.  A  anarchia  continuava  a  esten- 
der e  a  afundar  raizes.  O  lançamento  dos  dez 
por  cento  em  todos  os  géneros  que  entrassem 
nas  alfandegas  promoveram  uma  revolta  na  Ba- 
hia. O  pagamento  dos  quintos  de  ouro  acendeu 
os  ânimos  em  Minas.  D'aqui  resultou  uma  grave 
rebellião;  mas  como  o  governador  era  o  enér- 
gico D.  Pedro  d'Almeida,  conde  d'Assumar,  os 
cabecilhas  do  motim  foram  apanhados  de  sur- 
presa, e  punidos  com  uma  despiedade  que  cer- 
tamente a  culpa  não  merecia. 

No  vasto  território  brazilico  as  minas  de  ouro 
haviam-se  convertido  em  sementeira  de  pugnas. 
Matto-Grosso  foi  também  thealro  de  discórdias 
entre  paulistas  e  indios. 

A  febre  exploradora  desviava  as  attenções  de 
outro  qualquer  género  de  trabalho;  e  culturas 
importantes,  que  deveriam  vingar  e  florescer  no 
solo  generoso  d'aquella  paragem,  ficavam  em 
absoluto  esquecimento. 

Os  bandeirantes  internavam-se  pelos  sertões, 
no  encalço  dos  veios  auríferos,  e  as  terras  fica- 
vam abandonadas  e  estéreis. 

Depois,  os  gastos  enormissimos  da  côrle  de- 
mandavam a  remessa  d'estes  caudacs  abundan- 
tes. 

Sugavam-se  os  jazigos  com  uma  regularidade 
imperturbável. 

Visto,  como  fica,  o  estado  gravemente  desor- 
denado d'aquclla  possessão,  nós  mal  poderíamos 
tomar  o  passo  ás  constantes  perturbações,  que 
nos  causavam  os  nossos  vísinhos  de  Castella. 
A  solução  dada  pelo  tratado  de  13  de  janeiro  de 
1750,  era  o  difinitivo  remate  dos  artigos  para 
ajustamento,  assentes  cm  16  de  março  de 
1737.  ' 

Havíamos  de  soffrer  as  impreteriveis  conse- 

1  Ind.  Clironol.  toui.  3.°  pag.  lo6. 


quencías  do  nosso  systema  governativo.  Verdade 
é,  que,  apesar  de  todos  os  desmandamentos  que 
se  notam  no  reinado  de  D.  João  v;  apesar  d'elle 
se  recrear  em  festas  apparatosas,  sem  curar  dos 
males  que  iam  grassando,  e  das  innumeras  mi- 
sérias com  que  luctava  o  povo;  a  sciencia  da 
governação  estava  ainda  longe  de  uns  certos 
caminhos  por  onde  agora  a  conduzem  com  mais 
desassombro.  Os  próprios  homens  avançados  d'a- 
quella  época  ainda  tinham,  em  tal  matéria, 
convicções  profundas  que  actualmente  são  er- 
róneas. Esta  falsa  noção  da  theoria  politica, 
junta  ao  espirito  dissipador  do  rei,  faziam  com 
que  a  nação  desmedrasse  a  olhos  vista,  dando  a 
presentir  o  dia,  não  afastado,  da  sua  ruina. 

«Uma  nova  sciencia,  creada  no  xviii  século, 
ou  pelo  menos  despida  então  das  faxas  infantis, 
em  que  mal  tinha  medrado,  irrompeu  desde  o 
obscuro  recesso  dos  pensadores  e  dos  philosophos 
até  esclarecer  com  os  seus  ainda  frouxos  e  inde- 
cisos resplendores  as  recamaras  dos  príncipes  e 
os  gabinetes  dos  estadistas.  Adam  Smith,  o  in- 
ventivo professor  de  Edimburgo,  Uuesnay,  Tur- 
got,  Necker  e  a  lusida  escola  dos  economistas 
francezes,  accordavam  echos  mais  frequentes  e 
sympathicos  nas  regiões  positivas  do  governo 
absoluto,  do  que  os  publicistas  constitucionaes 
de  uma  e  outra  margem  do  canal  da  Mancha  e 
os  sonhadores  enthusiastas,  que  formulavam  no- 
vas e  arrojadas  theorias  sociaes.  E  era  simples 
e  natural  a  rasão  d'esta  differença.  Montesquieu, 
celebrando  a  apotbeose  do  governo  parlamentar, 
em  que  via  felizmente  congraçadas  e  unidas  por 
vínculos  estreitos  as  três  formas,  ao  parecer  an- 
tagonistas e  inconciliáveis,  a  monarchia,  a  aris- 
tocracia, a  democracia,  —  já  encarecidas  por 
Cicero  como  a  suprema  perfeição  dos  gover- 
nos racionaes,— negava  no  seu  livro  admirá- 
vel a  legitimidade  da  realesa  absoluta.  O  go- 
verno representativo  que  no  século  seguinte  se 
afigurara  aos  thronos,  mal  seguros  na  procella 
da  revolução,  um  efficaz  expediente  para  fir- 
mar a  soberania  sem  contestar  as  franquezas 
populares,  era  em  melados  do  século  xviii, 
uma  doutrina  mal  soante  ás  cortes  educadas 
na  crença, —  talvez  então  ainda  sincera, — do 
direito  divino,  tradicional,  inauferivel.  lious- 
scau  era,  aos  olhos  dos  potentados,  blasphemo 
ou  temerário,  como  quem  cvangelisava  aber- 
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lamento  a  democracia  sem  rcstriccão  e  sem 
pari  ilha. 

«Os  pensadores  mais  livres  e  audazes,  que 
não  só  formulavam  a  critica  severa  das  decrepi- 
las  instituições  e  verberavam  os  abusos  do  fana- 
tismo, mas  se  abalançavam  a  professar  doutrinas 
radicaes  cm  matéria  de  religião  e  de  politica, 
eram  havidos  como  subversivos  novadores  e 
dogmatistas,  e  apcrtava-se  contra  elles  a  quaren- 
tena litleraria,  como  se  fossem  a  peste  do  sacer- 
dócio e  do  império.  A  real  mesa  censória, 
espécie  de  inquisição  civil,  tremenda  e  predi- 
lecta magistratura  do  marquez  de  Pombal,  vi- 
brava os  seus  raios  vingadores  a  uma  e  outra 
parte,  e  envolvia  em  egual  condemnação  as  su- 
persticiosas doutrinas  dos  jacobcus,  e  os  parado- 
xos muitas  vezes  immoraes  e  repugnantes  de 
Voltaire;  as  máximas  sediciosas  dos  jesuitas  e 
as  obras  revolucionarias  dos  que  então  se  appli- 
davam  espirilos-forlcs;  Francisco  Sanches  e  o 
livro  De  rEspril;  Tamburino  e  o  Diccionario 
philosophico;  o  fanatismo  da  fé  e  o  fanatismo  da 
incredulidade. » ' 

É  esta  a  feição  da  época,  mantida  e  sustentada 
ainda  em  períodos  subsequentes  Só  mais  tarde 
é  que  se  começou  a  olhar  para  a  terra,  como  a 
grande  mãe  creadora  e  inexgotavel.  As  industrias 
fabris,  todas  então  em  desdouro,  ainda  não  ha- 
viam recebido  os  seus  pergaminhos  nobliarchi- 
cos.  A  agricultura  não  se  afestoava  também  com 
as  suas  grinaldas  honrosas;  e,  erafim,  o  trabalho 
do  homem,  applicado  a  misteres  de  menos  vis- 
tosas exterioridadcs,  não  procurara  abastecer  de 
galas  e  fructos  a  minguada  cornucopia  nacional. 
Por  isso,  ao  tempo  que  vemos  choverem  sobre  o 
Brazil  as  provisões  e  regimentos,  todos  elles  cui- 
dadosos das  minas  e  dos  diamantes;  quando  se 
estabelecem  côngruas  para  bispos,  e  outros  mi- 
nistros, erigindo-se  novas  sés  e  avolumando-se 
a  lista  pingue  dos  beneScios  ecclesiasticos;  o 
torrão  permanece  esquecido  e  em  desleixada 
infructuosidade.  No  meio  do  tropel  das  disposi- 
ções governativas,  onde  estão  as  que  denunciam 
uma  tendência  firme  e  ordenada,  quanto  ao  en- 
grandecimento da  nossa  vida  agrícola?  O  alvará 
de  Í4  de  maio  de  1740  mandava,  sob  penas 
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severas,  que  se  não  cortassem  as  arvores  de 
baunilha  no  Brazil.  Era  isto,  realmente,  uma 
providencia  salvadora !  Tudo  o  que  poderia  cons- 
tituir um  systema  perfeito  e  harmónico  no  des- 
envolvimento das  forças  ruraes,  era  tido  em 
pouco,  ou  preterido  por  outras  anciãs.  No  velho 
continente  pairavam  as  mesmas  sombras  caligi- 
nosas.  Os  cereaes  que  importávamos  de  França 
attestavam  a  nossa  incúria.  Dilatavam-se  a  per- 
der de  vista  bastos  terrenos  inhospitos;  e  se, 
como  em  tempos  de  gloria,  não  sabíamos  has- 
tear a  cruz,  ainda  menos  sabíamos  charruar  com 
o  arado.  Tínhamos  perdido  o  crystal  da  fé,  e  a 
ferrugem  comia  as  laminas  da  lavoura. 

A  despeito  das  ladainhas  devotas,  e  bem  as- 
sim do  laborar  nos  sertões,  não  havia  a  pura 
crença  em  dois  symbolos  que  hão  de  ser  eter- 
nos: Cruce  cl  aratro.  Os  mais  entendidos  em 
assumptos  económicos,  se  reparavam  na  nossa 
pobreza  agraria,  e  no  muito  em  que  nos  impor- 
tavam as  entradas  de  pão  para  o  consumo,  alvi- 
dravam  que  se  arrancassem  as  cepas,  como  se 
acaso  ellas  roubassem  o  terreno  em  que  podiam 
ondear  as  messes.  N'este  pensamento,  alem  de 
tudo,  havia  um  principio  destruidor.  A  vinha  é, 
e  deverá  ser  sempre,  o  grande  sustentáculo  e  a 
grande  fonte  de  Portugal.  Por  isso  Linneu  dizia, 
que,  se  os  portuguezes  conhecessem  bem  os 
seus  recursos  nativos  seriam  a  nação  mais  feliz 
do  mundo,  tendo  todas  as  outras  por  suas  tribu- 
tarias. ' 

1  Estas  falsas  idéas,  quanto  á  destruição  dos  vi- 
nhedos, ainda  achou  culto  na  administração  prodi- 
giosa do  marquez  de  Pombal.  É  a  isto  que,  cbislo- 
samente,  se  refere  Garrett,  quando,  nas  Viagens  na 
minha  terra  diz  havel-o  encontrado  nas  ilhas  beatas. 

Trasladaremos  o  trecho  para  outra  conclusão 
ainda: 

•  Para  que  mandou  v.  ex.=  arrancar  as  vinhas  do 
Ribatejo? 

Apertou  a  luneta  no  sobr'olho  e  sorriu-se. 

— -Elias  ahi  estão  centuplicadas,  que  até  já  inva- 
diram o  pinlial  de  Azambuja.  Foz  v.  ex.'  um  despo- 
tismo inútil,  e  agora. . . 

— «Agora  quem  bebe  por  lá  lodo  esse  vinho? 

Não  sabia  o  que  lhe  havia  de  respo:ider.  Elle  sa- 
cudiu a  cabelleira  de  anneis,  virou-me  as  costas,  deu 
o  braço  a  Colbert,  passou  por  pé  de  Ricardo  Smitli 
e  de  .1.  líaptista  Say,  que  estavam  a  ilispufar,  enco- 
lheu   os   honibros  em   ar  d?   compaixão,   e  foi-s« 
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Antes  de  nos  recolhermos  a  metrópole,  para 
concluirmos  o  que  é  dever  assentar  quanto  ás 
nossas  circumstancias  n'cste  período,  vejamos 
ainda  um  tanto  o  que  succedera  nas  nossas  pos- 
sessões africanas  e  asiáticas. 

Em  Angola  não  se  faziam  sentir  as  horas  de 
remanso.  Alem  da  porfia  constante  com  os  indí- 
genas, os  inglezes  e  hollandezes  não  deixavam 
de  nos  inquietar  com  as  suas  piratarias  e  exigên- 
cias. Era  então  governador  da  província  D.  João 
Manuel  de  Noronha.  Levando  os  inglezes  a  sua 
temerária  audácia  até  o  ponto  de  se  fortificarem 
.,  e  artilharem  em  Cabinda,  necessário  se  tornou 
empregar  a  força,  para  que  elles,  com  o  tempo 
e  a  impunidade  não  fossem  creando  raízes.  Em 
assumptos  coloniaes,  a  amisade  e  a  boa  fé  da 
nossa  alliada  britannica  tem-se  patenteado  em 
actos  inequívocos.  Estando  elles,  pois,  ennas- 
trando  os  princípaes  fios  de  um  domínio,  partiu 
d'aqui  a  frustrar-lhes  o  tentamen  a  nau  Nossa  Se- 
nhora de  Atalaya,  sob  o  commando  de  José  Se- 
medo Maia. 

Digamol-o,  entre  parenthesis,  os  annos  que 
anteriormente  haviam  decorrido  alguns  engran- 
decimentos nos  haviam  conquistado  em  Angola. 
De  1620  a  1670  enírara-se  na  posse  de  todo  o 
reino  do  Dongo  e  em  1682  fundara-se  no  inte- 
rior o  presidio  de  Caconda.  Posteriormente,  no- 
vas colónias  se  estabeleceram. 

U  nosso  domínio  é,  porem,  tão  instável  agora, 
como  o  eran'aquella  época.  Prevalecíamo-nos  de 

por  uma  alameda  muito  viçosa  que  ia  por  aquelles 
deliciosos  jardins  dentro,  e  sumiu-se  da  nossa  vis- 
ta.. 

Este  remoque  brincão  do  nosso  inimitável  cscri- 
ptor,  prova  quanto  os  tempos  exercem  influencia  até 
nos  espíritos  de  Miais  linõ  toque.  O  homem  que  com 
a  ponta  da  sua  unha  subtilissima  sublinhava  a  com- 
paixão do  marquez  pelos  reformadores  económicos, 
não  duvidou  terminar  assim  a  sua  obra: 

•  Nos  caminhos  de  ferro  dos  barões  é  que  eu  juro 
não  andar. 

Escusada  é  a  jura  porem, 

Se  as  estradas  fossem  de  papel,  fal-as-iam.  não 
digo  que  não. 

Mas  de  metal ! 

Que  tenha  o  governo  juizo,  que  as  faça  de  pedra, 
que  pode,  e  viajaremos  com  muito  prazer  e  com 
muita  utilidade  e  proveito  da  nossa  boa  terra.- 

E  o  que  (brão  a  isto  os  da  nova  escola? 


uma  espécie  de  terror  tradicional;  mas  a  sujei- 
ção dos  povos  não  passa  de  fictícia. 

O  erro  de  alargarmos  a  nossa  linha  conquis- 
tadora por  esses  territórios  d'alem-mar,  já  era 
com  extremo  siso  apontado  pelo  nosso  épico,  ao 
pôr  na  boca  de  um  velho  estas  prudentes  e  ju- 
diciosas palavras: 

Drixas  rriar  às  portas  o  inimirjo 
Por  ires  buscar  outro  de  tão  lonçie. 
Por  quem  se  despovoe  o  reino  antigo 
Se  enfraqueça,  e  se  vá  deitando  a  longe. 

E  realmente,  o  defeito  estava  na  desproporção 
de  uma  cabeça  gigantea  n'um  corpo  delicado  e 
franzimo.  Gomo  a  elaboração  dos  cérebros  por- 
tentosos atrophia  o  organismo,  assim  aquella 
massa  enorme  nos  exhaurio  pela  sua  grandeza. 
Ouízemos  ser  um  Atlas,  aguentando  o  céo  na 
espádua;  mas  não  nos  lembrámos  que  os  pró- 
prios semi-deuses  carecem  de  auxilio,  e  que  o 
filho  de  Glymene  recebera  o  do  Melarapygeo.  In- 
felizmente os  nossos  auxiliares  nunca  tiveram  a 
complacência  de  Alcíde. 

A  nossa  Loanda  actual  comprehende  os  terri- 
tórios do  Congo,  Angola  e  Benguella.  Pela  con- 
venção de  1817  reconheceu  a  Inglaterra  que  a 
costa  da  província  d'Angola  vae  do  8.°  ao  18.° 
grau  de  latitude  sul,  e  admitte  a  reserva  dos  di- 
reitos de  Portugal  aos  territórios  de  Molembo  e 
Cabinda,  entre  5.°  12'  e  8.°  de  latitude  ' 

Em  1723,  estes  direitos  não  estavam  consi- 
gnados em  termos  tão  expressos.  Encarregou-se 
o  capitão  de  mar  e  guerra  Semedo  Maia  de  os 
reduzir  a  formulas  correntes,  obrigando  o  forte 
á  rendição. 

Depois  d'isto,  a  nau  vcllejou  para  S.  .lorge  da 
Mina,  e  para  castigar  a  ribaldaría  dos  hollande- 
zes metteu-lhes  no  fundo  uma  fragata,  regres- 
sando em  boa  paz  ao  porto  de  Lisboa,  sem  que 
nem  uma  nem  outra  nação  tentasse  exercer  re- 
presálias. 

(I  nosso  poder  marítimo  ia,  comtudo,  em  pre- 
cipitada decadência. 

Na  costa  barbaresca,  os  nossos  soldados  faziam 
frente  briosa  ás  correrias  dos  mouros,  e  ainda 
uma  ou  outra  façanha  parecia  refleclir  as  bizar- 
ras galhardias  de  outros  tempos.  Os  nomes  de 
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Malheus  do  Couto  Valente,  Manuel  d'Azeveclo 
Coutinho  e  Bernardo  Pereira  de  Berredo  inscre- 
vem-se  nos  muros  derrocados  de  Mazagão  com 
todo  o  esplendor  das  divisas  heróicas.  No  oriente 
corriam-nos  os  negócios  parelhas.  Verdade  é  que 
também  as  nossas  espadas  se  não  mostravam 
ainda  botas  pela  indolência;  e  quando  os  natu- 
raes  se  nos  queriam  tornar  molestos  parece  que 
as  antigas  sombras  dos  soldados  de  Albuquer- 
que se  levantavam  ainda  para  nos  incutirem  a 
destimidez  e  o  esforço.  José  Pereira  de  Brito, 
queimando  os  navios  do  rajah  de  Kanará,  incen- 
diando Barcelor,  Kalianapor,  Molequim  e  Manga- 
lor;  fulminando  os  inimigos  com  a  rapidez  das 
cóleras  tremendas;  impondo-lhes  as  mais  du- 
ras condições  de  paz;  fazendo-lhes  sentir  todo  o 
peso  de  ura  jugo  férreo,  ainda  tem  como  que  o 
severo  perfil  dos  velhos  batalhadores.  O  rei  de 
Karaná  foi  obrigado,  depois  de  soffrer  o  castigo 
da  sua  rebeldia,— que  consistira  em  nos  negar  as 
páreas  devidas,— a  pagar  trinta  mil  xerafins  pe- 
las despezas  que  fizera  a  nossa  armada,  e  junta- 
mente com  os  dois  mil  e  quinhentos  fardos  da 
antiga  obrigação,  pagos  na  feitoria  de  Mangalor, 
mais  quatrocentos  com  arroz  branco  e  limpo  em 
cada  um  anuo  seguinte. 

Estas  e  outras  condições  davam-nos  uma  agra- 
dável apparencia  de  força.  Era  isto  o  resultado 
do  animo  enérgico  do  vice-rei,  Vasco  Fernandes 
César.  A  este  succedeu  o  conde  de  Ericeira,  D. 
Luiz,  que  em  1717  ganhou  uma  assignalada  vi- 
ctoria  sobre  o  gentio  e  outra  não  menos  impor- 
tante em  1719,  graças  ao  almirante  António  de 
Figueiredo  Utra.  A  reconquista  de  Mombaça  per- 
tence ao  reinado  de  João  Saldanha  da  Gama, 
sendo  commandante  da  frota,  Luiz  de  Mello  de 
Sampaio,  o  qual  entrou  na  posse  d'ella  a  16  de 
março  de  1728.  Estes  triumphos  eram,  todavia, 
ephemeros. 

O  poder  dos  mahrattas  ameaçava-nos  de  con- 
tinuo, e  não  só  a  nós,  mas  a  quantas  nações 
buscavam  fixar-se  no  território  indico.  Alguma 
cousa  havíamos  logrado,  e  tanto,  que,  depois 
das  victorias  sobre  o  Bonsuló,  el-rei  mandou 
como  embaixador  á  corte  de  Pekin,  Alexandre 
Metello  de  Sousa  e  Menezes,  em  1728,  trocan- 
do-se  de  parte  a  parle  os  mais  valiosos  presentes; 
masalem  da  resistência  aborígene  encontrava-se 
lambem  a  rivalidade  das  nações  pretendentes. 


Em  20  d'agosto  de  1721  havíamos  nós  celebrado 
um  tratado  d'alliança  com  a  Inglaterra  sobre  os 
estados  da  Ásia;  '  porem  esta  escora  era  débil 
contra  a  levada  dos  successos. 

No  intuito  de  se  cobrar  da  nossa  parte  algum 
alento,  investiu-se  outra  vez  no  cargo  de  vice- 
rei  da  Índia  o  conde  da  Ericeira,  então  marquez 
do  Louriçal,  conseguindo  elle  algumas  vantagens 
que,  por  sua  morte,  o  conde  d'Assumar,  já  mar- 
quez de  Castello-Novo  augmentou  com  outras, 
dignas  dos  seus  remontados  brios. 

A  fortalesa  de  Pondá,  que  no  reinado  anterior 
havia  sido  tomada,  achava-se  de  novo  em  poder 
dos  inimigos,  e  o  vice-rei,  querendo  attenuar 
esta  perda,  conquistou  a  aldeia  d'Alorna,  em 
Pangim,  no  anno  de  1746,  d'onde  lhe  veiu  o 
titulo  de  marquez  d'este  nome,  para  elle  e  seus 
descendentes. 

Este  vulto  de  D.  Pedro  d'Almeida  radia  nos 
fastos  da  nossa  historia  asiática.  Ha  n'elle  a  es- 
tatura que  se  impõe  pela  sua  grandeza  e  hom- 
bridade. N'uma  ípoca  de  decabimento  e  de  fri- 
volidade, quando  os  Ímpetos  guerreiros  tinham 
cedido  o  passo  às  damarias  cortezãs;  quando  se 
sabia  mais  pegar  com  elegância  no  hyssope  em 
que  se  ungiam  os  dedos  piedosos,  do  que  bran- 
dir os  ferros  dos  montantes  depostos;  quando  o 
cheiro  balsâmico  da  myrrha  era  mais  agradável 
ao  olfato  do  que  a  espessa  fumarada  da  pólvora; 
este  homem  resalta  da  tela,  onde  as  vulgarida- 
des se  espalmam,  e  fica  em  saliente  relevo,  com 
uma  feição  que  tem  o  cunho  de  épocas  mais  va- 
ronis e  melhores. 

Na  colónia  de  Moçambique  seguiam  as  cousas 
em  plausível  andamento.  Ainda  ao  marquez  de 
Louriçal  se  ficou  devendo  o  bera  que  os  negócios 
públicos  foram  geridos  n'aquella  provinda,  c  a 
attençán  que  se  deu  à  pesquiza  das  suas  minas 
auríferas. 

Nós,  porem,  havíamos  sabido  conquistar  sem 
sabermos  robustecer.  Tínhamos  tido  o  feito  épi- 
co, mas  não  denunciáramos  a  linha  commercial. 
Investíamos  galhardamente  os  revelins  mas  dei- 
xávamos desmoronar  as  feitorias.  Por  isso, 
quando  outros  povos  seguiram  o  rasto  que  nós 
havíamos  traçado  nas  ondas,  foram  encontrar  os 
nossos  domínios  desmantelados  e  bravios.  O  tra- 
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balho  d'elles  foi  mais  útil,  comquanto  menos  bri- 
lhante. O  aventureiro  precedera  o  mercador. 
Cessara  a  edade  da  epopèa  para  ter  principio  a 
dos  ajustes  commerciaes.  Era  para  esta  segunda 
parte  que  nos  não  havia  fadado  o  destino.  Por 
isso  fomos  vendo  desfazer-se  pérola  a  pérola  o 
collar  com  que  nos  haviam  exornado,  nos  dias 
prósperos  em  que  éramos  a  rainha  dos  mares,  e 
quando  o  sol,  beijando-nos  no  oriente,  nos  dava 
o  extremo  adeus  ao  atufar-se  no  occaso. 

Quando  pelo  alvará  de  28  de  julho  de  1736 
se  crearam  trez  secretarias  d'E3tado,  estatuia-se 
pomposamente,  que,  á  da  Marinha  e  Conquistas 
pertenceriam  todos  os  despachos  concernentes  á 
expedição  das  armadas  e  frotas,  e  administra- 
ção da  fazenda  dos  seus  armazéns,  provimentos 
de  todos  os  postos  militares  da  mesma  marinha 
e  os  officios  d'ella;  o  expediente  dos  passaportes 
dos  navios  que  sahissem,  as  ordens  sobre  os  que 
entrassem,  e  as  consultas,  avisos  e  requerimen- 
tos que  respeitassem  ás  matérias  referidas.  Egual- 
mente  lhe  pertenciam  as  nomeações  de  vice-reis, 
governadores  e  capitães  generaes  dos  Estados  da 
Índia,  Brazil,  .Maranhão,  reino  d'Angola,  ilhas 
da  Madeira,  Açores,  Cabo-verde  e  presídios  d'Â- 
frica;  os  provimentos  de  lodos  os  portos  milita- 
res e  officios  de  justiça  e  fazenda  das  mesmas 
conquistas,  e  das  dignidades,  canonicatos,  pa- 
rochias  e  mais  benefícios  das  suas  egrejas;  os 
negócios  das  missões  e  todos  os  mais  pertencen- 
tes á  administração  de  justiça,  fazenda  real, 
commercio  e  governo  dos  referidos  domínios.  ' 

Ao  ler-se  a  basta  resenha  d'estas  attribuiçOes 
e  cuidados  espera-se  um  amplo  movimento  em 
tantos  e  tão  importantes  ramos  de  serviço;  pa- 
rece-nos  estar  a  ouvir  o  sonoro  martelar  nas  ca- 
vernas e  o  desbastar  dos  lenhos  para  as  vergas 
alterosas;  suppomos  que  as  providencias  são  ma- 
gistraes  e  luminosas  em  pontos  de  administracção 
pubhca;  mas  d'um  lado,  quando  procuramos  os 
nossos  bojantes  galeões,  encontramól-os  alque- 
brados, inúteis  para  o  combate,  sem  condições 
para  a  retomada  de  nenhuma  praça;  quando  pro- 
curamos a  soUicitude  governativa,  em  matérias 
de  economia,  não  ouvimos^senão  fallar  em  ouro, 
em  diamantes,  e  em  disposições  contra  os  que 
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mandassem  abrir  caminho  ou  picada  para  algu- 
mas minas,  em  que  houvesse  forma  de  arreca- 
dação da  real  fazenda,  sob  pena  de  incorrerem 
nos  castigos  impostos  aos  que  desencaminhavam 
os  reaes  quintos  que  do  ouro  das  minas  eram 
devidos.  ^ 

Saiamos  agora  d'estas  regiões,  e  recolhamo- 
nos  ao  continente.  Aproximam-se  os  dias  lúgu- 
bres em  que  este  soberano  se  irá  sentindo  deslizar 
para  as  sombras.  Antes,  porém,  de  darmos  re- 
mate aos  quarenta  e  quatro  annos  do  seu  reinado, 
no  qual  fizemos  sobresahir  tanto  o  lado  damnoso 
como  o  que  ha  digno  de  apreço;  antes  de  histo- 
riarmos o  facto  que  principalmente  o  destingue, 
pelo  que  n'elle  ha  de  sympathico,  isto  é,  o  im- 
pulso dado  às  letras  e  ás  sciencias,  vejamos  o 
que  se  lhe  deve  quanto  às  industrias,  e  demore- 
mos ainda  a  attenção  n'uma  circumstancia  que 
traça,  como  já  temos  observado,  a  linha  perfilar 
d'este  monarcha. 

D.  João  V,  fútil,  vaidoso,  incoherentenos  seus 
actos,  versátil  nas  suas  idéas,  pueril  nas  suas  de- 
liberações, pavoneando-se  em  meio  das  misérias 
publicas  com  a  fofice  de  um  insignificante  alça- 
premado,  U.  João  v,  quando  lhe  bolem  nas  suas 
prerogativas  magestosas,  tem  como  que  um  ar- 
remedo do  franzir  dos  sobrolhos  olympicos.  Será 
vaidade  irritável;  mas  tem  mostras  de  isenção 
nobilíssima. 

Dissemos  em  logar  próprio  quaes  as  disputa- 
ções  que  houve  entre  o  nosso  governo,  e  os  mi- 
nistros das  nações  estrangeiras,  residentes  na 
corte,  por  effeito  da  causa  commum  que  elles 
tentaram  realisar,  sob-color  das  franquesas  e  li- 
berdades que  lhe  eram  devidas.  A  solução,  pelo 
nosso  lado,  foi  radical  e  enérgica.  Como  eram, 
porem,  de  lodo  o  ponto  necessários  princípios 
reguladores  nesta  matéria,  o  alvará  de  11  de 
dezembro  de  1748  mandou  observar  a  immu- 
nidade  devida  aos  embaixadores  pelo  direito  das 
gentes,  declarando  os  termos  precisos  a  que  de- 
via extender-se,  sem  se  faltar  á  observância  dos 
preceitos  estabelecidos  para  o  governo  do  reino. 
A  immunidade  auctorisada  respeitaria  só  a 
pessoa  dos  ministros  públicos,  por  ser  inviolá- 
vel, e  a  sua  habitação  das  portas  para  dentro; 
habitando  em  casa  onde  assistissem  outros  mora- 

2  Alvará  de  27  de  outubro  de  1733. 
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dores,  das  portas  do  seu  quarto  para  dentro. 
Das  ditas  portas  para  fora,  só  Ibes  competeria 
no  que  tocasse  ás  cousas  do  seu  uso,  e  às  pes- 
soas dos  seus  domésticos  salariados,  ou  coni- 
mensaes,  não  se  comprehendendo  familiar(  s 
suppostos,  a  quem  os  ministros  houvessem  dado 
carta  de  familiaridade,  sem  serem  verdadeira- 
mente addictos  ao  seu  serviço.  Se  no  acto  de  S3 
prender  alguma  pessoa  por  mandado  da  justiça, 
ou  em  flagrante  delicio,  esta  allegasse  ser  fami- 
liar d'algum  ministro  publico,  sem  trazer  mani- 
festo de  o  ser  realmente,  os  officiaes  levariam  o 
réo  à  presença  do  regedor,  para  se  colherem 
informações  sobre  a  verdade  ou  realidade  do 
privilegio  aUegado,  conservando-se  o  réo  em 
custodia.  Se  alguma  pessoa  da  familia  de  qual- 
quer ministro  publico  tivesse  a  ousadia  de  em- 
baraçar diligencias  que  officiaes  de  justiça  exe- 
cutassem, ou  de  impedir  aos  mesmos  officiaes 
que  pela  rua  trouxessem  expostas  as  insígnias 
de  seus  oíTicios,  por  esse  attentado  se  reputaria 
privada  de  toda  a  immunidade  e  privilegio, 
sendo  presa,  e  procedendo-se  contra  ella  con- 
forme a  sua  temeridade  merecesse. 

Todo  o  reo,  fosse  por  causa  civil  ou  criminal, 
que  se  acoutasse  nas  casas  dos  ministros  estran- 
geiros, para  se  poder  isentar  do  poder  das  justi- 
ças, incorreria  por  isso  em  pena  de  dois  annos 
de  degredo  para  Angola,  sendo  multado  em  cem 
cruzados,  metade  para  captivos,  e  a  outra  me- 
tade para  as  despezas  da  Relação;  e  não  tendo 
com  que  pagar  esta  multa  ser-lhe-ia  dobrado  o 
degredo.  O  pleito  ou  processo  por  cuja  rasão  se 
houvesse  refugiado,  por  esse  mesmo  facto  se 
entenderia  provado  contra  elle,  sem  que  podesse 
ser  admittidoajustificar-seem  instancia  alguma, 
salvo  no  caso  em  que  fosse  sentenceado  em  pena 
de  morte  natural.  Como  alguns  officiaes,  quando 
tinham  de  fazer  executar  na  visinhança  das 
casas  dos  ministros  estrangeiros  alguma  noti- 
ficação, prisão  ou  outra  diligencia,  para  que 
houvesse  mandado  ou  despacho  dos  juizes,  re- 
corriam com  petições  aos  ditos  ministros,  solli- 
citando  o  seu  beneplácito,  foi-lhes  declarado, 
que,  toda  a  pessoa  que  houvesse  tal  recurso  se- 
ria logo  presa  e  posta  na  cadeia,  sem  dependên- 
cia de  ulterior  procedimento.  ' 

•  CoUec.  Chronol.  de  Leis  Extravag.  tom.  2.°  pag. 
625. 


Esta  ultima  parte  cortava  por  todas  as  allega- 
ções  diplomáticas,  e  affirmando  a  suprema  aucto- 
ridade  da  justiça,  consagrava  o  absoluto  poder 
real,  d'onde,  como  o  alvará  se  expressa,  mana 
o  exercício  d'ella.  Ora,  a  consagração  d'este  po- 
der absoluto  levou-a  D.  João  v  a  conclusões  des- 
póticas. As  assembléas  dos  povos  deixaram,  por 
assim  dizer,  de  existir,  e  a  imposição  e  co- 
brança de  decimas  e  mais  contribuições  já  não 
eram  uma  inalienável  prerogativa  popular.  O  rei 
dispunha  dos  haveres  do  estado  com  a  mais 
discricionária  liberdade  e  independência.  O  seu 
querer  fazia  lei.  Aquelles  capítulos  dos  Estados 
do  reino  que  vemos  nas  primeiras  cortes  da 
dynastia  bragantina,  desapparecem  n'este  pe- 
ríodo, e  ficam  apenas  os  decretos  e  alvarás,  em 
queel-rei  ordena  de  motu  próprio,  sciencia  certa, 
e  poder  indestructivel  e  supremo,  a  que  não  che- 
gam as  velhas  franquezas  e  privilégios  dos  súb- 
ditos. A  este  propósito,  diz  o  sr.  Latino  Coelho, 
com  os  recamos  do  seu  eslylo  opulento: 

«A  representação  nacional,  imperfeita  e  rudi- 
mentar, como  havia  sido  nas  antigas  cortes  da 
nação,  era  jà  uma  instituição  absoluta.  Jamais 
em  reinado  algum  fora  mais  largamente  ver- 
dadeiro o  principio  fundamental  da  realesa  ab- 
soluta, formulado  no  celebre  aphorismo  dos 
jurisconsultos  imperiaes:  Qiiod  principi  placuit, 
Icíjis  hahet  vigorem;  ou  que  nos  governos  de 
pura  monarchia  a  lei  é  a  vontade  do  imperante-  ' 

«Aló  D.  João  v,  a  realeza,  antes  adiando  que 
abolindo  a  congregação  das  assembléas  nacio- 
naes,  não  ousara  professar  abertamente  em 
theoria  a  doutrina  de  que  na  coroa  se  consubs- 
tanciavam pelo  direito  divino  todos  os  poderes 
da  soberania.  O  piedoso  fundador  da  basílica  de 
Mafra,  continuou,  como  alguns  dos  seus  ante- 
cessores da  casa  de  Bragança,  a  decretar  impo- 
sições, fraudando  praticamente  a  prerogativa 
popular,  allegando  frívolos  pretextos  para  hones- 
tar a  ausência  systematica  das  cortes  da  nação.  ^ 
Os  procuradores  do  braço  popular  não  podiam 
reclamar  perante  a  coroa  contra  as  invasões  do 
poder  ecclesiastico,  segundo  o  haviam  feito  em 
tempos  já  remotos,  ajudando  o  imperante  nas 
suas  luctas  prolongadas  com  a  egreja  durante  a 

'  ]>iv.  i,  fl.  de  Constit.  Princip. 
2  Coelho  da  Rocha. — Ensaio  sobre  a  historia  do 
governo  e  legislaçm  de  Portugnl.  pag.  173. 
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meia  edade.  Vivia  na  memoria  como  se  fora  jà 
de  tempos  mythicos  aquella  varonil  assenibiúa 
nacional,  que  ousara  levantar  por  defensor  e  rei 
de  Portugal  a  um  bastardo.  Perdiara-se  quasi  na 
tradição  os  echos  d'aquellas  vozes  arrogantes 
que  haviam  levado  ao  cadafalso  o  secretario 
d'Estado,  Francisco  de  Lucena,  e  d'eUe  haviam 
feito  o  Strafford  portuguez."  ' 

Posto  isto,  que  bem  demonstra  não  ter  o  povo 
sombra  de  vida  politica  independente, — sendo  o 
soberano  quem  a  seu  alvedrio  alterava  ou  refor- 
mava, applicando  aos  seus  desígnios  os  redditos 
do  estado, — vejamos  agora  o  que  este  rei  faus- 
toso nos  legou,  para  demonstração  do  seu  amor 
pelas  industrias. 

Começaremos  pela  fabrica  de  papel  da  Lou- 
zan.  A  este  respeito  escreveu  um  dos  nossos  ho- 
mens de  letras,  de  cujo  escrúpulo  não  é  licito 
duvidar: 

«Segundo  os  esclarecimentos  que  nos  dá  o  sr. 
dr.  Pereira  Forjaz  na  sua  interessante  Viagem,  ^ 
confirmados  pelo  actual  proprietário  da  fabrica, 
o  sr.  João  Gonçalves  de  Lemos,  cujo  pae  foi  por 
muitos  annos  seu  zeloso  e  activo  administrador, 
infcre-se  que,  reinando  el-rei  D.  João  v,  ou  em 
tempos  antes,  '  um  genovez  a  mandara  cons- 
truir, recebendo  para  isso  um  importante  auxi- 
lio do  governo  sob  a  bypolheca  da  fabrica;  que 
ainda  mais  em  seu  beneficio  se  prohibira  a  ex- 
portação do  trapo  por  alvará  de  1749;  que,  fal- 
lecendo  o  dito  estrangeiro,  e  descuidando-se  os 

1  O  benemérito  escriptor  a  quem  devemos  este 
formoso  e  solido  período,  observa-nos.  em  nota,  que, 
a  mais  audaz  a£Eii-maeão  do  poder  legislativo  do  mo- 
narcha,  e  da  sua  illimitada  auctoridade,  sem  nenhuma 
dependência  das  cortes  antigas  da  nação,  e  a  mais 
completa  demonstração  do  le.odo  porque  os  mais 
eminentes  jurisconsultos,  sob  o  influxo  de  Pombal, 
entendiam  e  julgavam  a  antiga,  ainda  que  imperfeita 
representação  nacional,  depara-se  na  parte  1."  div. 
12.»  da  Deducção  chronohgka  e  analytica  nos  §§ 
669.°  e  673.» 

*  Vide  pag.  203  e  seguintes  da  Viagem  á  serra 
da  Loxizã,  appensa  ás  Memorias  do  Biissaco. 

5  Acerca  da  imprensa  dos  jesuítas  em  Coimbra, 
e  da  fabrica  de  papel  da  Louzan,  appareceu  no  Co- 
nimbricense de  30  d'outubro  de  1869  um  curioso  ar- 
tigo, em  que  se  diz  que  a  fundação  datará  certamente 
do  primeiro  quartel  do  século  xvni,  pois  qui^  já  em 
1716  se  comprava  em  Coimbra  papel  da  Louzan. 
VOL.  V— 25. 


seus  successores  de  pagarem  ao  estado  o  que 
lhe  era  devido,  no  governo  do  raarquez  de  Pom- 
bal SC  determinou  que  a  fabrica  passasse  para  a 
fazenda  nacional,  cncarregando-se  por  então  a 
adtninistração  d'ella  a  abastados  negociantes; 
que  pouco  depois,  ou  no  mesmo  período,  andou 
a  fabrica  arrematada  com  o  contracto  do  tabaco, 
sendo  obrigados  os  arrematantes  a  conservarem- 
n'a  sempre  em  laboração.  ■  ' 

O  sr.   Pinheiro  Chagas,   rcferindo-se  a  este 
ponto  na  sua  Ilisloria  de  Portugal,  e  trasla- 
dando o  artigo  do  Canimbricense ,  que  se  inti- 
tula: A  imprensa  dos  jesuítas  de  Coimbra  e  a 
fabrica  de  papel  da  Louzan,  pondera  que  esse 
aitigo,  devido  segundo  todas  as  probabilidades 
á  penna  do  esclarecido  escriptor  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho,  que,  com  as  suas  doutas  in- 
vestigações tem  lançado  muitas  vezes  luz  com- 
pletamente nova  na  historia  de  Portugal,  e  em 
particular  na  historia  da  lypographia  portugueza, 
vem  destruir  as  supposições  de  que  a  fabrica  da 
Louzan  fosse  erecta  durante  o  reinado  de  D. 
João  V,  ou  pelo  menos  attenuar-lhes  o  valor. 
Não  nos  parece  que  do  artigo  se  possam  tirar 
estas  conclusões  peremptórias.  O  que  elle  nos 
diz  é,  que,  já  no  anuo  de  1716  os  jesuítas  do 
collegio  das  Artes  em  Coimbra  compravam  á 
fabrica  da  Louzan  algum  papel  para  as  suas  im- 
pressões; o  que  decerto  não  prova  que  a  mesma 
fabrica  não  tivesse  origem  no  reinado  de  que 
estamos  tratando.  Que  D.  João  v  lhe  consagrava 
particular  attenção,  é  i.sso  uma  verdade  que  os 
documentos  se  encarregam  de  demonstrar.  Bas- 
tará lançar  mão  de  um,  que  nos  tira  completa- 
mente quaesquer  duvidas  a  este  respeito.  D'elle 
ficamos  sabendo,  em  termos  expressos,  que  foi 
durante  este  reinado  que  José  Maria  Otone  fun- 
dou a  fabrica  de  papel  da  villa  da  Louzan,  co- 
marca e  provedoria  de  Coimbra.  Em  1749,  Bar- 
tholomeu  Marinelli,  como  tutor  testamenteiro 
dos  órfãos  que  haviam  ficado,  representou  con- 
tra a  sabida  para  fora  do  reino  dos  trapos  bran- 
cos ou  negros, — o  que,  impedindo  o  trabalho 
na  mesma  fabrica  a  reduzia  á  inutilidade.  En- 
tão, o  alvará  de  19  d'abril  accudiu  a  este  ponto, 
determinando,  que,  nenhuma  pessoa,  de  qual- 

1  Brito  Aranha — Memorias  Historico-eslatisticas, 
etc.  pag.  108. 
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quer  qualidade  ou  condição  que  fosse  que  ten- 
Ias3e  exportar  os  indicados  trapos,  não  só  os 
pcrdeiia,  mas  também  o  dobro  do  valor  d'elles, 
—metade  para  o  accusador,  e  oulra  metade, 
sendo  na  cidade,  para  o  hospital  de  Todos  os 
Santos,  6  sendo  em  outra  qualquer  terra  para  o 
liospilal  d'ella.  Na  compra  dos  trapos  apprehen- 
didos,  não  sendo  feita  para  oulra  al.cuma  fabrica 
de  papel,  preferiria  tanto  pelo  tanto  o  dito  Har- 
lliolonieu  iMarinelli,  ou  quem  tivesse  a  fabrica 
da  Louzan.  ' 

Esta  concessão  especial  significa  um  privile- 
gio outorgado  aos  succcssores  de  Otone. 

Vemos,  pois,  que  a  fabrica  de  papel  da  Lou- 
zan tevi^  a  sua  fundação  no  reinado  d'el-rei  I). 
João  V,  e  que  este  monarcha  a  favoreceu  entro 
as  que, havia  no  reino. 

Paliaremos  agora  da  Marinha  Ciranilc,  e  seja 
ainda  o  sr.  Brito  Aranha  quem  nos  acompanhe 
por  estes  silios  aprasiveis  : 

"A  fundação  d'esta  fabrica  data  do  século  pas- 
sado, e  consta  dos  documentos  olliciacs  que,  an- 
tes do  inglez  (luiilierme  Stephens  lançar  os  fuii- 
damenlos  do  que  seu  herdeiro  doou  aa  estado, 
já  n'aquella  povoação  se  produzia  vidraça  e  co- 
paria ordinária,  trabalho  em  que  se  emprega- 
vam muitos  dos  seus  habitantes;  e,  embora  não 
possa  provar-sc,  talvez  d'esta  circumstancia  e 
da  proximidade  do  pinhal  real  nascesse  a  idéa 
de  fazer  alli  desenvolver  a  industria,  aprovei- 
tando tamhem  o  bom  animo  com  que  o  marquez 
de  Pombal  alimentava  a  força  crcadora  da  na- 
ção, valendo-se  de  muitos  elementos  que  achara 
accuraulados,  porem  mal  aproveitados,  dos  úl- 
timos tempos  do  reinado  do  sr.  rei  D.  João  v.» 

Sob  a  inlluição  das  idéas  proteccionistas  que 
n'esse  tempo,  mais  do  que  hoje,  imperavam, 
os  vidros  estrangeiros  não  tinham  fácil  intro- 
ducção  no  reino.  A  provisão  de  10  de  maio  de 
1734,  do  Conselho  da  Fazenda,  definia  quaes  os 
que  eram  prohibidos.  ^  Mais  tarde,  a  23  d 'agosto 
de  1749,  extinguiram-se  os  privilégios  das  fa- 
bricas de  vidros,  permittiado-se  o  despacho  dos 
estrangeiros.  ^  Por  ultimo  encontramos  ainda  a 


1  Cnllrc.  Chronol.  de  Leis  Extrarag.  tom.  2.°pag 
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^  híd.  ChrunoL  tom.  3."  pag.  271. 


resolução  de  3  d'abril  de  17r)0,  proro.iíaiido  a 
laboração  da  fabrica  de  vidros  da  Marinha 
Grande.  ' 

listas  matérias  não  andavam,  portanto,  em  ab- 
soluto desprezo.  No  reinado  subsequente,  dui- 
Iherme  Stephens  leve  concessões  de  alta  valia, 
e  que  o  habilitaram  a  engrandecer  o  seu  enipre- 
hcndimenlo.  Da  Fazenda  Heal  lhe  foram  entre- 
gues, por  empréstimo,  80:000  cruzados,  a  pagar 
sem  limite  de  praso,  concedendo-se-lhe  liberdade 
de  direitos  para  o  carvão  de  pedra,  vindo  de  In- 
glaterra, e  permissão  para  se  servir,  gratuita- 
mente, de  Ioda  a  lenha  tirada  do  pinhal  d'el-rei. 

A  fabrica  de  sedas  do  Rato,  fundada  por  Ho- 
bert  Godwin  pertence  lambem  ;i  historia  d'esta 
época.  Os  productos  de  industria  nacional,  n'esle 
género,  não  attingiam,  porem,  aquelle  grau  de 
perfeição  reclamado  pelo  luxo.  Alem  d 'isso,  jú 
apontamos  as  extravagâncias  e  demasias  a  que 
chegavam  esles  requintes  de  vestuário.  As  fran- 
ças e  as  sedas,  como  se  appellidavam  as  ele- 
gantes, excediam  na  riqueza  do  vestuário  quanto 
boje  se  pode  fabular  de  mais  subido.  Debalde  as 
pragmáticas  inteotavam  cobibir  estes  delírios; 
a  moda,  senhora  discricionária,  galgava  todos 
os  embaraços,  e  os  recamos  de  ouro,  as  pela- 
tinas  d'arminho  e  as  cintas  de  esplendidas 
bordaduras  ostenlavam-se  com  uni  despotismo 
invencível. 

U  próprio  rei  que  decretava  modei'ação  nos 
vestidos,  era  o  primeiro  a  dar  o  exemplo  dos 
mais  soltos  despendios.  A  industria  fabril  via-se, 
porlanto,  esmagada  pela  invasão  dos  artefactos 
estrangeiros,  procurados  e  adoptados  de  jirefe- 
rencia. 

A  inclinação  para  o  luxo  aftigura-se-nos  ser 
antiga  era  Portugal,  e  a  nossa  [iredilecção  pelas 
nianufucturus  importadas,  lambem  accusa  bas- 
tante unia  certa  bossa  primitiva. 

Do  tempo  de  Garcia  de  Uezende  sabemos,  por 
elle  nol-o  dizer,  que  a  parcimonia  não  era  o  ca- 
racterístico das  damas  : 

'Gastos  mui  demasiados 
Vemos  nas  damas  caMdns, 
Em  jóias,  pratas,  lavrados. 
Perfumes  e  desfiados, 
Tapessarias  dobradas. 

•  Ind.  Chronol.  tora.  4.°  pag.  272. 
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0  poeta  continua  na  enumeração  d'cslas  frivo- 
lidades ruinosas,  o  que  nos  dá  a  saber,  que, 
aqueiia  vcllia  c  tradiccional  auíteridade  do  Luso 
nunt^a  foi  de  todo  incompativel  com  as  amenida- 
des de  variada  espécie. 

Já  que  puzenios  mão  n'este  sujeito,  está-nos 
convidando  a  vontade  o  dar-lhe  mais  alguma 
amplitude.  É  isto  o  que  constitue  um  dos  traços 
na  physionomia  dos  povos. 

De  seu  natural  os  portuguezes  são  vaidosos. 
Ksle  attributo  parece  commura  aos  habitadores 
da  península  hispânica.  D'aqui  veio  dizer  dos 
portuguezes  um  escriplor  muito  apreciável,  que, 
seriam  famosos,  si  no  fuessen  fumosos.  '  Esta 
funiosidade  ou  jactância  não  os  leva,  porem,  a 
alTerrarem-se  ás  máximas  e  costumes  de  oras 
longínquas.  Somos  a  nação  em  que  as  plantas 
exóticas  mais  regaladamente  se  aclimam. 

.No  que  respeita  ao  vestuário,  conservámos  o 
lalbe  e  gcilo  porluguez,  até  que  outras  galas  de 
exterioridades  mimosas,  vieram  fazer  negaças 
ao  gosto  publico.  Conta-se  que  el-rei  D.  João  iii, 
sendo  ainda  moço,  e  vendo  em  differentes  occa- 
siões  variar  de  trajo,  nunca  deixou  o  portuguez, 
dizendo,  que  nenhuma  cousa  havia  de  ser  bas- 
tante a  fazel-o  parecer  estranho  em  sua  paliia. 

Nada  isto  vale  contra  a  tendência  da  época. 

Na  Vida  de  B.  João  de  Caslro,  lá  nos  diz  o 
seu  polido  historiador: 

"  Determinou  levar  comsigo  a  seus  filhos  D. 
1'ornnndo  e  D.  .Uvaro,  que  era  o  mais  velho;  o 
ilual  mandou  cortar  algumas  gallas,  das  que  pe- 
diam a  profissão  e  as  armas;  c  passando  D.  João 
acaso  pela  Jubileria,  vendo  estar  penduradas 
umas  calças  de  obra,  parando  o  cavallo  pergun- 
tou de  que-n  eram;  e  tornando-lbe  o  otlicial  que 
as  mandara  fazer  D.  Álvaro,  filho  do  governador 
da  Índia,  pediu  D.  .loão  de  (lastro  uma  lezoura, 
com  que  as  cortou  todas,  dizendo  para  o  mes- 
tre:» Dizei  a  esse  rapaz  que  compre  armas.» 

l^lsta  exemplar  e  austera  disciplina  deixou  de 
encontrar  imitadores;  e  o  ferro  com  que  o  grande 
homem  de  Dio  golpeava  as  roupas  do  filho,  foi-?e 
embotando  com  o  tempo. 

É  esta  a  causa  porque  o  nosso  lyrico  suavís- 
simo, Francisco  Rodrigues  Lobo,  dizia  com  lanta 
harmonia  como  verdade : 

1  Feijó.  Thcati:  Critic.  tom.  6.° 


•  I'or  ISSO  (jiuiUjner  iirofano 
Nos  toma  para  enlremes, 
Porque  fazemos  cada  unno 
Tc  no  trajo  portuguez 
Mais  mudanras  que  um  Cigano. 

Não  tomamos  isto  em  grosso. 
Vestimos  por  tantos  modos 
Cada  lioru,  que  dizer  posso 
Que  não  temos  trajo  nosso, 
Porque  o  tomamos  de  todos.- 

Não  se  ignora  quanto  Simão  .Machado  nos  ver- 
bera por  egual  forma  na  sua  comedia  d'.AIfeo. 

Insistimos  n'este  ponto,  como  já  o  havemos 
feito  em  outros,  para  mostrar  que  os  vicies 
acluaes  não  eram  de  todo  estranhos  aos  nossos 
maiores. 

A  fatuidade  e  o  desmandamenio  são  hospedes 
em  todos  os  séculos.  Cada  qual  imagina  que  as 
corrupções  moraes  ou  as  guapices  desatinadas 
são  o  acervo  crescente  da  sua  época,  sem  se 
lembrar  que  em  tempos  remotos  ainda  ellas  es- 
ladeavam  com  maior  desplante. 

Aproximamo-nos  do  termo  d'esle  reinado, 
(]ue  foi  para  Portugal  um  cancro  velado  de  ouro. 
Os  desacertos  do  rei,  estimulados  pelacortezania 
dos  aulicos;  o  despotismo  risonho  cora  (|ue  se 
malbaratavam  as  riquezas  do  estado;  a  corru- 
pção que  lavrava,  com  umas  suaves  mostras 
de  piedade,  tudo  isso  nos  levou  insensivelmente 
ao  cairel  do  despenhadeiro.  Os  quarenta  e  qua- 
tro annos  de  que  disposera  aquclle  imperante 
iam,  felizmente,  terminar,  c  a  historia  volvia  já 
folha  nova  no  seu  eterno  livro  de  bronze. 

Por  entradas  de  julho  de  1750  o  rei  começou 
a  afracar  no  corpo  e  no  espirito,  k  prostração 
geral  correspondia  um  desanimo  taciturno. 
Todo  este  mez  foi  consummido  em  preces,  era 
procissões,  e  era  rogativas;  porem  a  doença  ga- 
nhava terreno,  affugenlando  a  esperança  de  to- 
dos os  corações. 

Ao  expirar  do  dia  30  era  D.  João  v  ungido 
pelo  patriarcha  e  ás  setic  horas  e  cinco  minutos 
da  tarde  do  dia  31  rendia  a  alma  ao  creador.  .\a- 
tes  d'isso  havia  recebido  a  absolvição  plenissima 
do  commissario  da  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
cisco, e  a  do  da  ordem  terceira  do  Carmo,  e 
também  a  benção  apostólica  com  indulgência 
plenária  do  núncio  Lucas  Melchior  Tempi. 
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Ao  aclo  (lo  passamento  estiveram  presentes 
sua  mulher,  D.  Murianna  d'Austria,  e  o  príncipe 
herdeiro,  bem  como  os  infantes  D.  Pedro  e  D.  An- 
tónio, o  cardeal  Nuno  da  Cunha  e  Atbaide  e 
muitos  fidalgos  e  pessoas  distinctas.  Terminado 
este  doloroso  lance,  a  rainha  viuva  acolheu-se 
aos  seus  aposentos,  e  tanto  os  infantes  como  os 
diversos  personagens  que  estavam  na  camará 
mortuária  beijaram  desde  logo  a  mão  ao  novo 
rei,  como  preito  e  reconhecimento. 

Embalsamado  o  cadáver,  eis  como  o  sr.  So- 
riano  nos  descreve  as  restantes  cereraonias  fúne- 
bres: 

«A  mortalha  do  cadáver  foi  o  habito  de  S. 
Francisco,  como  por  antiga  devoção  se  praticava 
cm  semelhantes  casos,  botando-se-lhe  por  cima 
d"elie  o  manto  da  ordem  militar  de  Cbristo,  de 
que  o  fallecido  fora  Grão-mcstre.  Na  cabeça 
poz-se-lhc  um  barrete  de  velludo  carmesim  sem 
guarnição  alguma,  e  nos  pés  se  lhe  calçaram 
uns  borzeguins  com  esporas  douradas,  e  dourada 
foi  lambem  a  espada  que  se  lhe  cingiu,  tudo  na 
conformidade  dos  dcfinitorios  da  ordem.  Ador- 
nado por  este  modo,  collocou-se  sobre  a  cama 
cm  que  fallecera,  e  que  já  estava  coberta  com 
um  panno  de  veludo  carniezin  riquissimamenle 
bordado  a  ouro;  sobre  o  cadáver  outro  egual 
panno  se  lhe  deitou  por  cima,  mas  só  até  á  cin- 
tura, licando-lhe  de  fora  a  mão  direita,  que  os 
grandes  do  reino,  Ddalgos  e  ecclesiasticos  lhe 
foram  depois  beijar. 

«Tudo  isto  se  fez  desde  a  níeia  noutc  de  31  de 
julho  até  pela  manhã  do  dia  1  d'agosto.  Pelas 
quatro  horas  da  tarde  de  domingo,  2  do  dito 
mez,  começou  o  castello  com  as  salvas  funerá- 
rias de  quarto  em  quarto  d'hoi'a,  repelidas  lam- 
bem pelo  forte  da  vedoria  e  pelos  navios  de 
guerra.  Pelas  nove  horas  da  noutc  do  mesmo 
dia  2  d'agosto  foi  o  cadáver  d'el-rei  mellido 
n'um  caixão  de  taboas  de  cypreste  com  os  com- 
petentes resguardos,  isto  é,  com  colxão  e  tra- 
vesseiro de  nolireza  branca,  c  ainda  de[iois  d'is.so 
mettido  dentro  de  outro  de  chumbo,  e  por  fim 
n'um  outro  externo  de  pau,  sem  que  todavia  se 
fechassem  definitivamente  senão  depois  do  olE- 
cio  e  missa,  que  com  toda  a  grandeza  e  pompa 
se  celebraram  na  manhã  do  dia  3  d'agosto,  es- 
tando o  cadáver  presente  na  quadratura  palriar- 
chal,  que  se  havia  armado  numa  salla  do  palácio 


junto  á  egreja  da  mesma  patriarchal,  que  então 
era  onde  hoje  está  o  Pelourinho.  Na  tarde  do 
mesmo  dia  3  d'agoslo  vieram  ao  paço  todas  as 
communidades  religiosas,  monachaes  e  mendi- 
cantes, para  também  cantarem  os  seus  respon- 
sorios  como  em  taes  occasiõcs  se  costumava.  Pela 
sua  parte  a  Bazilica  patriarchal  subiu  pela  ultima 
vez  ã  quadratura,  sendo  então  oito  horas  e  meia 
da  noute,  para  cantar  o  ultimo  responso  depois 
do  qual  se  começou  o  enterro,  tendo  vindo  el- 
rei  D.  José  e  os  seus  irmãos,  os  infantes  D.  Pe- 
dro e  D.  António  com  seu  tio  o  infante  D.  Manuel, 
acompanhados  pelos  seus  gentis-bomens  de  ca- 
mará e  pelos  grandes  do  reino,  lançarem  agua 
benta  e  rezarem  os  responsos  pela  alma  do  de- 
funto seu  pae  e  irmão,  acto  que  durou  até  de- 
pois das  nove  horas.  O  caixão  foi  levado  até 
junto  do  coche  por  D.  João  da  Bemposta,  filho 
do  infante  D.  Francisco  Xavier,  e  pelos  marque- 
zes  das  Minas,  Alegrete,  Angeja,  Louriçal,  Va- 
lença, Penalva,  e  conde  de  S.  l\ligucl,  sendo 
também  acompanhado  por  el-rei  D.  José  e  seus 
irmãos,  os  quaes  fazendo-llic  alli  as  devidas  re- 
verencias com  os  chapéus  na  mão,  se  rclirarani 
sem  luz,  logo  que  o  mesmo  coche  começou  a 
rodar.» 

D.  João  V  contava  de  edade  sessenta  e  um 
annos. 

Os  filhos  ligitimos  que  deixou  foram  D.  Maria 
Barbara,  soberana  de  Ilcspaiiha,  o  príncipe  D. 
Pedro,  que  apenas  viveu  dois  annos  e  dez  dias, 
D.  José,  que  lhe  succedcu  na  coroa,  D.  Carlos, 
que  deixou  de  existir  contando  apenas  dezenove 
ainios  e  dez  inezes,  D.  Pedro,  que  foi  Grão  Prior 
do  Crato  e  D.  Alexandre  que  morreu  de  bexigas 
a  2  d'agosto  de  1728,  com  pouco  mais  de  cinco 
annos. 

É  esta  a  prole  vinda  á  luz  na  pureza  do  tha- 
lamo. 

D.  João  V,  como  se  sabe,  não  era  comtudo 
iiomem  para  as  limitações  coiijugaes.  A  historia 
não  desce  nunca  a  indagar  as  venialidades  da 
carne,  c  por  isso  é  de  crer  que  o  fi^ncto  de  mui- 
tos amores  ficasse  occultado  pelas  sombras  dos 
palácios,  se  não  entraram  as  dos  conventos. 
Sem  querermos,  todavia,  fazer  capitulo  accu- 
satorio  de  uma  ou  outra  falsidade  matrimonial, 
a  um  rei  que  tantos  outros  pontos  tem  re- 
clamando estygma,  mencionaremos  os  celebra- 
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dos  meninos  de  Palhavan,  que  tão  iiiipnrianto 
logar  tiveram,  c  que  tanto  andaram  na  memoria 
e  na  trudic(,'ão  popular. 

D'estes  fez  D.  João  especial  selecção,  não  só 
recouhecendo-os,  como  entregando-os  à  conside- 
ração de  seu  filho  1).  Josó. 

Os  documentos  que  em  seguida  transcrevemos 
são  d'isto  prova  segura. 

O  decreto  de  21  d'abril  de  1751  reza  por  esta 
forma: 

«Por  me  ser  presente  a  declararão,  que  El-rei 
Meu  Senhor  e  Pae,  que  Ucus  haja  em  gloria,  fez 
por  escripto  de  serem  seus  filhos  D.  António, 
D.  Gaspar  e  D.  José,  que  se  educaram  na  Con- 
gregação de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  a  qual  o 
dito  Senhor  nos  mandou  apresentar:  Hei  por 
bem,  que  [)or  taes  sejam  d'aqui  em  diante  reco- 
nhecidos por  todos,  e  gozem  das  honras,  privi- 
légios e  isempções  que,  n'este  reino  competem 
aos  filhos  illigitimos  dos  reis,  e  pela  Secretaria 
d'listado  se  passarão  os  despachos  necessários.» 

A  declaração  a  que  o  decreto  se  refere  diz 
assim: 

«Por  entender  que  sou  obrigado  declaro,  que 
tenho  três  filhos  illigitimos  de  mulheres  limpas 
de  todo  o  sangue  infecto,  um  que  se  chama 
D.  António,  outro  D.  Gaspar,  que  se  chamou  no 
baptismo  Manuel,  e  outro  D.  José,  que  no  ba- 
ptismo se  chamou  Manuel,  e  sua  educação  en- 
carreguei a  fr.  Gaspar  da  Encarnação,  reformador 
dos  Cónegos  Regulares,  o  que  executou  com 
tanto  cuidado  e  zelo,  que  tenho  muito  de  que 
me  agradar,  e  que  lhe  agradecer,  pelo  que  me 
consta  a  respeito  dos  ditos  meus  filhos;  e  en- 
commendo  ao  príncipe  que  lhes  dê  aquelle 
estado  que  lhes  fôr  mais  conveniente  ás  suas 
pessoas  como  seus  irmãos:  Eu  sempre  quiz  que 
fossem  encaminhados  para  o  de  ecclesiasticos: 
Kspcro  que  o  príncipe  os  ajude  e  favoreça  de 
sorte  que,  na  abundância  com|ietente,  não  ne- 
cessitem de  outra  protecção  mais  do  que  a  sua; 
Mandei  fazer  esta  declaração  pelo  beneficiado 
António  Baptista,  que  a  entregará  ao  dito  fr. 
Gaspar  da  Encarnação,  que  a  apresentará  no 
tempo  que  lhe  tenho  detei-minado.  Villa  das 
Caldas  da  Rainha,  aos  (>  d'agn5lo  de  1742. — 
M. » 

Este  fr.  Gaspar  da  Encarnação  ê  o  mesmo  de 
que  já  falíamos,  c  que  foi  ministro  de  D.  João  v 


e  um  dos  seus  mais  íntimos  validos.  Aos  25  de 
novembro  de  1754  falleceu  no  palácio  de  Palha- 
van, com  69  annos  de  edade,  sendo  sepultado 
na  capella  da  Encarnação,  erecta  no  claustro  do 
ex-mostcíro  de  S.  Vicente  de  Lisboa.  Fr.  Gasjiar 
foi  irmão  do  terceiro  marquez  de  Couvêa,  D. 
Martinho  Mascarenhas,  e  tio  do  malogrado  du- 
que d'Aveíro.  ' 

Antes  de  fecharmos  este  capitulo  contaremos 
um  fado,  occorrido  no  reinado  seguinte,  mas 
que,  não  tendo  rigoroso  cabimento  pelo  seu  ca- 
racter anecdotíco,  pode  aqui  figurar  como  noti- 
cia curiosa. 

(Juando  em  1761  João  Ignacio  Feri'eira  Souto 
publicou  o  seu  livro  De  prolestalc  regia,  a  in- 
quisição não  gostou  d'elle,  e  um  dos  meninos 
de  Palhavan,  D.  José  de  Bragança,  que  era  in- 
quisidor geral,  mandou  dois  dos  seus  familiares, 
o  conde  de  S.  Lourenço  e  o  visconde  de  villa 
Nova  da  Cerveira,  fazerem,  na  própria  casa  do 
intendente,  apprebensão  de  todos  os  exempla- 
res da  obra,  e  depois  intimaram-lhe  a  captura. 
Assim  o  fizeram;  mas  sendo  o  mai^quez  de  Pom- 
bal sciente  do  occorrido,  informou  logo  el-rei, 
que  mandou  prender  os  dois  familiares,  e  outro- 
sim,  que  o  marquez  fosse  estranhar  cm  seu  real 
nome,  ao  inquisidor  geral,  o  desacato  que  por 
sua  ordem  fora  commettido. 

Assim  o  cumpriu  o  marquez,  com  as  mais  ce- 
remoniosas  extcrioridadcs;  mas  como  a  censura 
era  áspera  e  o  inquisidor  melindroso,  de  tal 
modo  as  palavras  lhe  entraram  pelo  intimo  como 
puas,  que,  aceso  n'um  impeto,  arrancou  ao 
marquez  a  venerável  cabelleira,  dando-lhe  com 
ella  na  cara.  Depois,  inflammando-se  de  um 
modo  excessivo,  tirou  de  um  punhal,  c  haveria 
decerto  perpi'ctado  um  ci'imp,  se  não  interviesse 
seu  irmão  D.  António. 

()  marquez  retirou-se,  volvendo  ao  paço  a 
dar  conta  do  resultado  de  sua  missão.  Convo- 
cando-se  a  similhante  propósito  o  Conselho  de 
Estado  votou  este  pela  morte  do  réo;  mas  o  [la- 
triarcha  Saldanha  opinou  pelo  desterro,  o  que 
el-rei  approvou.  O  inqnisidoí'  e  seu  irmão  D.  An- 
tónio tiveram  ordem  de  se  recolher  no  convento 
do  Bussaco.  O  conde  de  S.  Lourenço  foi  cncer- 

•  S.  J.  (la  L.  Soriano — HíkI.  do  reino  d'd-rci  D. 
José,,  ele.  tom.  1.° 
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rado  no  forte  da  Junqueira  e  o  visconde  de  villa 
Nova  da  Cerveira  foi  desterrado  para  Miranda. ' 

lira  assim  que  esse  hornora  superior,  a  quem 
deveriamos  a  salvação  do  paiz,  se  sabia  fazer 
respeitar,  mantendo  o  principio  da  auctoridade 
real.  Este  Luiz  xiu,  que  se  chamava  D.  José  i 
carecia  d'este  Pombal-Richelieu. 

No  primeiro  d'agosto  de  1750  el-rei  partici- 
pando o  failecimento  de  seu  pae  aos  juizes,  ve- 
readores e  procuradores  dos  povos,  mandava 
tumar  luto  de  dois  annos,  o  primeiro  rigoroso 
de  capa  comprida  e  o  segundo  alliviado;  sendo 
as  pessoas  pobres  c  miscravies  obrigadas,  pelo 
menos,  a  trazer  algum  signal  de  luto.  No  dia  se- 
guinte sabia  o  aviso  para  a  quebra  dos  escudos, 
deveudo  o  senado  da  camará  fazer  esta  demons- 
tração de  sentimento,  como  de  costume.  O  edi- 
tal que  este  mandou  aliixar  ordenava,  que,  todos 
os  cidadãos  da  cidade  se  achassem  no  tribunal 
da  Camará,  no  dia  de  sabbado,  oito  do  mez, 
pelas  seis  horas  da  manbã,  vestidos  de  luto  ri- 
goroso, para  irem  com  o  mesmo  Tribunal  na 
demonstração  que  este  faria  de  sentimento,  pelo 
failecimento  d'el  rei  D.  João  v;  e  todo  o  que 
faltasse  a  esse  acto  incorreria  na  pena  de  dois 
mil  réis,  c  nas  mais  que  ao  senado  parecesse.  ' 

Eslava  tudo  consumado,  quanto  ao  lastimoso 
predomínio  d'aquelle  homem  nefasto. 

No  dia  anterior  havia  sabido  a  publico  este 
singelo  decreto: 

"Havendo  consideração  á  boa  capacidade,  com 
(|ue  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello  dirigiu 
em  domínios  estrangeiros  os  ministérios,  de  que 
el-rei  Meu  Senhor  e  Pae  o  encarregou:  Hei  por 
bem  nomeal-o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Nogocios  Estrangeiros  e  Gente  de  Guerra;  e 
Mando  que  pela  dita  llepartição  subam  á  Minha 
Heal  Pi-esença  todas  as  Consultas,  e  mais  depen- 
dências, que  a  ella  pertencem,  e  por  ella  se 
devem  e.xpedir  na  conformidade  do  Alvará  de 
Divisão  das  Secretarias  de  Estado  de  "28  de  julho 
de  1786.  Paço  2  d'agosto  de  1750.— Com  a  ru- 
brica de  Sua  Magestade. " 

O  estadista  que  havia  de  remodelar  as  velhas 
instituições  achava-se,  finalmente,  no  poder.  A 
sociedade  porlugueza  ia  entrar  n'um  periodo 

'  Smnaiario  de  varia  hist.  tom.  3.» 
•  Edital  de  3  d'agosto  de  1730. 


novo;  e  o  movimento  que  aquella  mão  poderosa 
havia  de  imprimir  no  corpo  anemico  da  nação, 
de  tal  modo  seria  enérgico  e  decisivo,  que  che- 
garia a  fazer  aballo  na  Europa. 

CAPITULO  V 

Os  estudos  e  os  jesuítas.  —  Revolução  salu- 
tar nas  idéas.  — As  academias  e  as  cele- 
bridades da  época. 

N'este  capitulo  dedicado,  exclusivamente,  ao 
movimento  litterario  e  scientifico  de  Portugal, 
durante  o  reinado  de  D.  João  v,  procuraremos 
mostrar  que  não  ha  completa  justiça  nos  que 
pretendem  regatear-lbe  louvores.  U  nosso  emi- 
nente escriptor  Pinheiro  Chagas,  tralando-o,  ao 
que  nos  parece,  com  excessiva  severidade,  diz, 
que,  «quiz  elle  imitar  Luiz  xiv  e  ser  o  generoso 
Mecenas  de  todos  os  homens  illustrados  do  seu 
tempo;  mas  isso  era  antes  um  calculo  da  vai- 
dade do  que  uma  tendência  natural  do  seu  espi- 
rito.» 

Não  queremos  agora  entrar  violentamente  no 
âmago  da  consciência  real;  damos  até  de  barato 
que  ura  sentimento  vaidoso  fosse  o  móbil  de 
muitas  acções;  o  que,  a  despeito  da  causa,  não 
poderemos  negar  é  a  eflicacia  de  taes  actos. 

Iremos  respigando  os  successos,  e  ficaremos 
sabendo  o  que  elles  foram  de  inicio  e  dcsmoila- 
menlo  para  lavras  futuras. 

Uuando  no  principio  d'este  reinado  alludimos 
á  fundação  da  Acadcmki  real  da  historia  por- 
lugueza, fizemos  mensão  do  alvará  de  29  de 
agosto  de  1721,  que  probibia  que  se  desfizessem 
medalhas  e  monumentos  antigos.  Como  não  era 
ahi  logar  para  explanações  mais  amplas,  rescr- 
vamol-as  para  este  capitulo.  O  dbcumento,  que 
se  acha  no  Livro  das  Leis  da  Chancsllaria-môr, 
tem  ura  sabor  agradável  e  que  nos  convida  á  sua 
reprodução  textual: 

«Eu  El-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  de 
lei  virem,  que,  por  me  representarem  o  Director 
e  Censores  da  Acaderaia  lleal  da  Historia  Portu- 
gueza,  Ecclesiastica  e  Secular,  que  procurando 
examinar  por  si,  e  pelos  Académicos,  os  Mo- 
numentos antigos,  que  havia,  e  se  podiam  des- 
cobrir no  Reino,  dos  tempos  em  que  n'elle 
dorainaram  Phenices,   Gregos,   Persas,   Roma- 
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nos,  Godos  e  Arábios,  se  achava  que  muitos, 
que  poderam  existir  nos  edifícios,  estatuas,  már- 
mores, cippos,  laminas,  chapas,  medalhas,  moe- 
das e  outros  artefactos,  por  incúria  e  ignorância 
do  vulgo  se  tinham  consumido,  perdendo-se  por 
este  modo  um  meio  mui  próprio  e  adequado, 
para  verilicar  muitas  noticias  da  venerável  an- 
tiguidade, assim  sagrada  como  politica;  e  que 
seria  mui  conveniente  á  luz  da  verdade  e  co- 
nhecimento dos  séculos  passados,  que,  no  que 
restava  de  semelhantes  memorias,  e  nas  que  o 
lempo  descobrisse,  se  evitasse  este  damno,  em 
que  pode  ser  muito  interessada  a  gloria  da  Na- 
ção portugueza,  não  só  nas  matérias  concernen- 
tes á  Historia  Secular,  mas  ainda  á  Sagrada,  que 
são  o  instituto  a  que  se  dirige  a  dita  Academia: 
E  desejando  Eu  contribuir  com  o  meu  real  po- 
der, para  impedir  um  prejuízo  tão  sensível  e  tão 
damnoso  á  reputação  e  gloria  da  antiga  Luzita- 
nia,  cujo  domínio  e  soberania  foi  Deus  servido 
dar-me:  Hei  por  bem  que,  d'aqui  em  diante  ne- 
nhuma pessoa  de  qualquer  estado,  qualidade  e 
condição  que  seja,  desfaça  ou  destrua  em  todo, 
nem  em  parte,  qualquer  edifício  que  mostre  ser 
d'aquelles  tempos,  ainda  que  em  parte  esteja 
arruinado;  e  da  mesma  sorte  as  estatuas,  már- 
mores e  cippos  em  que  estiverem  esculpidas  al- 
gumas liguras,  ou  tiverem  letreiros  Phenices, 
(iregos.  Romanos,  Gothicos  e  Arábicos;  ou  la- 
minas ou  chapas  de  qualquer  metal  que  con- 
tiverem os  ditos  letreiros  ou  caracteres;  como 
outrosim  medalhas  ou  moedas  que  mostrarem 
ser  d'aquelles  tempos,  nem  dos  inferiores  até  o 
reinado  do  Senhor  liei  D.  Sebastião;  nem  encu- 
bram ou  occultem  algumas  das  sobreditas  cou- 
sas: e  encarrego  ás  Gamaras  das  Cidades  e  Villas 
d'este  Reino  tenham  muito  particular  cuidado 
era  conservar  e  guardar  todas  as  antiguidades 
sobreditas,  e  de  semelhante  qualidade,  que  hou- 
ver ao  presente,  ou  ao  diante  se  descobrirem 
nos  limites  do  seu  districto;  e  logo  que  se  achar, 
ou  descobrir  alguma  de  novo,  darão  conta  ao 
Secretario  da  dita  Academia  Real,  para  tile  a 
communicar  ao  Director,  Censores  e  mais  Aca- 
démicos; e  o  dito  Director  e  Censores  com  a 
noticia  que  se  lhes  participar  poderão  dar  pro- 
videncia, que  lhes  parecer  necessária,  para  que 
melhor  se  conserve  o  dito  monumento  assim 
descoberto;  se  o  que  assim  se  achar  e  descobrir 


novamente  forem  laminas  de  metal,  chapas  ou 
medalhas,  que  tiverem  figuras  ou  caracteres, 
ou  outrosim  moedas  de  ouro,  prata,  cobre  ou  de 
qualquer  outro  metal,  as  poderão  mandar  com- 
prar o  dito  Director  e  Censores  do  procedido  da 
consignação,  que  fui  servido  dar  para  as  despe- 
zas  da  dita  Academia;  e  as  pessoas  de  qualidade 
que  contravierem  esta  minha  disposição,  desfa- 
zendo os  ediíicios  d'aquelles  séculos,  estatuas, 
mármores  e  cippos;  ou  fundindo  laminas,  cha- 
pas, medalhas  e  moedas  sobreditas;  ou  também 
deteriorando-as  em  forma  que  se  não  possam 
conhecer  as  figuras  e  caracteres;  ou  finalmente 
encobrindo-as  ou  occullando-as,  alem  de  incor- 
rerem no  meu  desagrado,  experimentarão  tam- 
bém a  demonstração,  que  o  caso  pedir,  e  merecer 
a  sua  desattenção,  negligencia  ou  malícia;  e  as 
pessoas  de  inferior  condição  incorrerão  nas  pe- 
nas impostas  pela  Ordenação  do  Livro  v,  titulo 
12.°  §  5.°  aos  que  fundem  moeda;  e  porque  os 
que  acharem  algumas  laminas,  chapas,  meda- 
lhas e  moedas  antigas,  as  quererão  vender  e 
reduzir  a  moeda  corrente,  as  Gamaras  serão 
obrigadas  a  compral-as  e  pagal-as  promptamente 
pelo  seu  justo  valor,  e  as  remetterão  logo  ao 
Secretario  da  Academia,  que  fazendo-as  presen- 
tes ao  Director  e  Censores,  se  mandará  satisfa- 
zer ás  Gamaras  o  seu  custo;  e  para  que  em  tudo 
se  cumpra  esle  Alvará,  como  n'elle  mando,  or- 
deno ao  Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  Go- 
vernador da  Relação  e  Casa  do  Porto,  e  aos 
Desembargadores  das  ditas  Casas,  Corregedores 
d'esta  cidade,  e  aos  mais  Corregedores,  Ouvido- 
res, Provedores,  Juizes,  Justiças,  Officiacs  e  pes- 
soas de  meus  Reinos  e  Senhorios,  que  o  cumpram 
e  guardem ,  e  façam  inteiramente  cumprir  e  guar- 
dar, como  n'elie  se  contem.  E  para  que  venha  á 
noticia  de  todos,  mando  ao  doutor  Joseph  Gal- 
vão de  Lacerda,  do  meu  Conselho  e  Chanceller- 
mór  dos  ditos  meus  Reinos,  faça  publicar  este 
meu  Alvará  na  Ghancellaria,  etc,  etc,  etc  »  ' 
Para  se  avaliar  o  quanto  el-rei  tinha  a  peito 
esta  matéria,  e  quanto  era  enérgica  a  sua  von- 
tade contra  os  delinquentes,  basta  dizer  que  a 
pena  imposta  pela  Ordenação  referida  aos  que 
desfizessem  moeda,  era  de  dez  annos  de  degredo 
para  Africa,  e  o  perdimento  de  metade  de  toda 

'  CoUec.  Clironol.  de  Leis  Exlvavag.  tom.  2."  415, 
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a  fazenda  que  possuísse,  metade  para  a  Camará 
e  outra  metade  para  o  accusador.  Assim  se  pu- 
nham peias  aos  vândalos. 

A  Academia  real  da  Historia  Porlugueza 
leve  por  núcleo  a  Academia  Porlugueza,  for- 
mada na  livraria  do  conde  da  Ericeira,  sendo 
todos  os  seus  sócios  nomeados  académicos,  por- 
que, segundo  os  termos  exjiressos,  «na  eleição 
passada  se  justificava  o  merecimento  para  a 
presente. » 

Ao  passo  que  na  capital  do  reino  se  dava  in- 
cremento aos  estudos,  comquanto  o  ambiente 
d'elles  não  fosse  ainda  desabafado  a  pleno,  em 
outras  terras  menores  se  ia  mostrando  uma  apra- 
zível inclinarão  para  os  recreios  do  espirito.  Era 
Santarém  havia  a  Acadeniia  dos  Laureados.  A 
prosa  e  o  verso  tinham  ahi  seu  culto.  As  mais 
eruditas  pessoas  do  logar  concorriam  a  ella,  e 
as  sessões  eram  preenchidas  pela  leitura  de  dis- 
cursos, em  que  se  não  era  extremo  o  gosto,  era, 
comtudo,  boa  a  vontade.  Setul)al  tinha  a  Acade- 
mia problemática.  A  villa  de  Guimarães  não  era 
lambem  extranha  a  este  movimento. 

Se  sabirmos  do  continente  e  atravessarmos  o 
mar  encontraremos  a  Academia  hrazilica  dos 
Esquecidos,  a  dos  Felizes,  a  dos  Selectos,  a  dos 
Renascidos,  e  a  Scientifica,  do  Rio  de  Janeiro. 

É  fora  de  duvida,  que,  estas  academias  parti- 
culares nada  tem  commum  com  as  instituigões 
de  iniciativa  governamental;  mas  a  somma  de 
todos  estes  congressos,  apezar  da  frivolidade  de 
alguns,  é  já  uma  parcella  que  tem  de  se  addi- 
cionar  à  conta  seguinte. 

Quaes  as  importantes  modificações  que  os  es- 
tudos experimentaram  temol-as  nós  consignadas 
e  patentes. 

Um  indcfesso  propugnador  da  instrucção  na- 
cional diz-nos  eloquentemente: 

«Tudo  acaba.  É  destino  fatal  das  cousas  hu- 
manas o  não  serem  immorlaes.  Quem  havia  de 
suspeitar  que  o  primeiro  golpe  no  monopólio  do 
ensino  jesuita  lhe  havia  de  ser  descarregado 
pelas  mãos  do  edificador  de  Mafra?  Pois  foi.  E 
não  é  que  o  elemento  secular  reagisse.  A  reacção 
nasceu  do  próprio  elemento  religioso.  Deram-lhe 
impulso  as  congregações.  Um  livro,  hoje  lido 
com  enfado,  produziu  um  effcito  immenso.   ' 

l  Allude  ao  Verdadeiro  mcthodo  da  estudar. 


Tendia  nada  menos  (|ue  a  pugnar  com  o  me- 
thodo  de  ensino  dos  jesuítas.  A  luva  estava  lan- 
çada. Os  jesuítas  responderam,  (lonhece-se  pela 
virulência  da  resposta  que  a  ferida  fora  pro- 
funda. Rcplicou-se-lbes;  e  a  causa  dos  estudos 
dentro  em  pouco  tomou  aspecto  grave.»  ' 

A  congregação  do  Oratório,  no  hospício  das 
Necessidades,  tomava  as  rédeas  da  educação  po- 
pular. 

Os  exames  feitos  perante  ella  dispensavam  as 
certidões  do  collegio  das  artes  pertencentes  aos  je- 
suítas para  a  matricula  dos  estudantes  na  Univer- 
sidade. Era  isto  solapar  aquellc  poder  immenso. 
Quem  atlenlar  n'esle  gérmen,  vê  que  é  d'ellc 
que  ha  de  sair  o  alvará  de  15  de  março  de  1755, 
estendendo  o  privilegio  ás  aulas  da  Congregação 
nas  províncias,  e  depois  os  de  28  de  julho  de 
1759,  i'egulando  os  estudos  menores  do  reino  c 
dando  instrucções  aos  professores, — alvarás  que 
annulavam  os  jesuítas,  annulando-lbes  o  seu  já 
cerceado  monopólio.  - 

Vejamos  o  homem  que  preparou  o  terreno. 
Luiz  António  Verney  é.  pelo  que  vemos,  a 
figura  mais  saliente  da  época.  Porventura  o 
maior  sábio  portuguez  do  sendo  xvni,  lhe  cha- 
ma Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura.  Nascido  em 
Lisboa  a  23  de  julho  de  1713,  desde  muito  cedo 
principiou  a  cultivar  e  a  enriquecer  o  espirito 
com  os  mais  substanciosos  conhecimentos.  O 
fructo  (lo  seu  trabalho  veiu  depois  a  sazonar 
abundante.  Verney  tem.  principalmente,  jus  ao 
acatamento  dos  homens  de  leiras  pelo  seu  Ver- 
dadeiro metliodo  de  estudar,  obra  em  dois 
tomos,  que  foi  o  primeiro  golpe  de  camar- 
tello  nos  abusos  jesuíticos.  O  seu  appareci- 
mento  suscitou  uma  apaixonada  controvérsia 
em  que,  de  um  e  outro  lado,  se  empenharam 
os  cscriplores  de  melhor  nota.  As  reflexões 
apologéticas  sahiram  promptamente  a  campo. 
Seguiram-se-lhe  muitas  outras  apreciações  e 
commentarios,  entre  as  quaes  figuram  as  Ad- 
vertências criticas  e  apologéticas  de  Fr.  Manuel 
do  Cenáculo. 

Luiz  Verney  deixou  lambem  diversas  obras 
latinas.  Morreu  em  Roma,  com  perto  de  oitenta 

■  n.  António  da  Costa — Ilist.  cia  Instr.  pojml.  cm 
Portiii/id. 
*  Ind.  Chronol.  tom.  2.°  pag.  22  e  4G. 
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annos  di;  odade.  Era  arcebispo  da  egreja  de 
Évora,  c  doutor  em  Ihcologia  e  direito  civil.  ' 

(Juando  nos  estudos,  em  geral,  se  operava  uma 
revolução  tão  eflicaz,  outra  se  devia  dar  de  um 
alcance  enorme.  Um  dos  maiores  philologos  dos 
tempos  modernos,  comparando  os  homens  com 
os  animaes,  e  achando  entre  ellcs  tantos  pontos 
de  contacto,  exclama  com  um  nobre  orgulho : 
"Onde  está,  pois,  a  differença  entre  os  animaes 
c  o  homem?  Que  poderá  fazer  o  homem,  para  o 
que  se  não  descolirem  nem  rudimentos  nem  in- 
dícios em  lodo  o  mais  reino  animal?  Ilespondo 
sem  hesitação:  a  grande,  a  indestructivel  bar- 
reira entre  os  animaes  e  o  homem  é  a  lingua- 
gem. O  homem  falia;  e  nunca  animal  algum  pro- 
ferio  uma  palavra:  eis  o  abysmo  que  nos  separa, 
e  que  ninguém  no  mundo  poderá  encher.»  - 

Ora,  era  bem  dos  pobres  homens  que  pensam, 
que  sentem;  mas  aos  quaes  não  ê  dado  revelar, 
pela  palavra,  o  que  se  passa  no  seu  mundo  in- 
terior, é  que  trabalhou,  com  êxito,  um  porlu- 
guez  cujo  nome  c  tão  pouco  sabido. 

Jacob  Rodrigues  Pereira,  é  o  benemérito  a 
que  nos  referimos.  Não  ha  perfeito  accordo, 
quanto  á  sua  naturalidade;  mas,  se  portuguez 
não  é,  pelo  menos  era  Portugal  viveu,  até  o  dia 
cm  que  a  intolerância  religiosa  o  obrigou  a  sa- 
hir  do  paiz  que  o  deseja  por  Blho.  .larob  Rodri- 
gues é  o  inventor  do  mcthodo  para  ensino  dos 
surdos-mudos.  Em  1745  residia  elle  em  Pariz, 
leccionando,  e  parece  que  eram  extremamente 
profícuos  os  resultados  obtidos,  visto  que  mere- 
ceu os  suffragios  da  Academia  das  Sciencias 
d'aquella  cidade,  uma  pensão  conferida  por 
Luiz  XV,  e  o  diploma  de  Sócio  da  Sociedade 
Real  de  Londres.  O  justo  renome  do  abbade  de 
TEpée,  é,  portanto,  subordinado  ao  do  nosso 
presumível  compatriota. 

No  Diccionario  hibliographico,  ao  qual  deve- 
mos estes  apontamentos,  lè-se  que  n'uma  obra 
de  Edouard  Seguin,  quanto  á  vida  e  trabalhos 
de  Jacob  Rodrigues,  se  declara,  em  vista  de  do- 
cumentos authenticos  e  de  informação  fornecidas 
pelos  seus  descendentes,  que  este  benemérito 

•  Retratos  e  elogios  de  varões  e  donas  ctc.  Dicc. 
bibliogr.  etc.  tom.  3.° 

2  Max — Miiller — La  Science  dit  langage — Irail.  de 
Perrot.  pag.  38â. 
yoL.  v— 2G. 


da  humanidade  nascera  emBerlanga,  (quelnno- 
cencio  da  Silva  presume  deverá  ser  Berlengas) 
ali  de  abril  de  1715,  sendo  filho  d'Abrahão 
Rodrigues  Pereira  e  de  Abigaíl  Ríboa  Rodrigues. 
Morreu  em  Paris  a  15  de  setembro  de  1780. 

Alem  da  Memoria  lida  em  sessão  da  Academia 
das  Sciencias  a  1 1  de  junho  de  1749,  apresen- 
tou em  1762  as  suas  Observations  sur  les  sourds- 
muets,  e  Bougainville,  na  Yoyage  autour  du 
monde,  traz  d'elle  outra  memoria  sobre  a  articu- 
lação do  insular  do  Otahiti. 

Volvendo  ainda  á  Academia  da  Historia,  como 
a  instituição  mais  prestimosa  da  época,  devemos 
mencionar  alguns  dos  trabalhos  que  ella  deu  a 
lume.  N'elles,  como  é  de  suppôr,  não  ha  aquellc 
acume  de  fina  e  san  critica,  exercitado  hoje 
por  mãos  habilissimas;  mas  em  compensação 
encerram  muita  noticia,  muita  cópia  de  profun- 
dos conhecimentos;  e  o  homem  investigador 
poderá,  sem  grande  fadiga,  separar  os  baixos 
metaes,  extrahindo  o  ouro  de  puro  toque.  Entre 
outras  composições,  sahiram  d'aquelle  congresso 
de  eruditos,  as  seguintes: 

Historia  de  Malta — por  fr.  Lucas  de  Santa 
Catharina. 

Memorias  para  a  historia  d'el-rci  D.  João  i — 
por  José  Soares  da  Silva. 

Memorias  para  a  Historia  da  Universidade 
de  Coimbra — por  Francisco  Leilão  Ferreira. 

Catalogo  chronologico  das  rainhas  de  Portu- 
gal— por  D.  José  Barbosa. 

Quem  quizer  ter  ampla  noticia  d'este  objecto 
leia  a  Memoria  do  progresso  dos  estudos  académi- 
cos pelo  conde  de  Ericeira;  e  querendo  ter  conheci- 
mento geral  e  circumstanciado,  compulsará  com 
estrema  deleitação  e  proveito  a  Historia  da  Aca- 
demia real  da  Historia  porlugucza,  pelo  mar- 
quez  d'Alegrete. 

Emfim,  uma  corporação  que  contava  no  seu 
seio  varões  de  tantas  luzes  como  D.  Rafael  Blu- 
tean,  Barbosa  Machado,  Azevedo  Fortes,  o  padre 
António  dos  Reis,  e  outros,  pode  não  corresponder 
ás  altas  vistas  de  análogas  instituições  modernas; 
mas  dá  de  si  testemunho  honroso,  e  ainda  é,  e 
será  sempre,  uma  riquíssima  mina,  para  a  larga 
e  farta  pesquiza  dos  que  se  entregam  a  erudi- 
tas explorações. 

Referir-nos-hemos  a  alguns  dos  que  mais  se 
impõem  ao  nosso  acatamento.  Quando  os  florile- 
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gios  de  imaginação  substiluem  os  grandes  es- 
tudos laistoricos,  esles  escriplores  ganLam  era 
valia,  como  repositórios. 

Para  tornar  illustre  um  nome  bastaria  elie  fir- 
mar uma  obra  de  tanto  tomo  como  a  Historia 
Genealógica  da  Casa  Real  Portugal.  Esta  gloria 
cabe  a  D.  António  Caetano  de  Souza,  um  dos 
primeiros  cincocnta  académicos  da  Academia 
real  da  Historia  portugueza.  Afora  os  trez  volu- 
mes d"este  trabalho  paciente  e  notável,  acrescem 
mais  seis  das  Provas,  a  continuação  do  Agiolo- 
gio  Luzitano,  de  Jorge  Cardozo,  e  varias  outras 
memorias  e  catálogos,  com  referencia  a  assum- 
ptos genealógicos.  D.  António  (iaetano  de  Souza 
nem  sempre  é  de  uma  exactidão  inconcussa,  e 
pontos  lia  em  que  o  leitor  desprevenido  cabiria 
em  erro  se  porventura  o  seguisse  ás  cegas;  mas 
diante  do  collossal  trabalbo  d'estc  tbeatino  in- 
vestigador e  incansável,  sentimos  involunlario 
respeito  e  como  que  uma  estranha  admirarão 
por  estes  homens,  que,  se  não  dei.xaram  apoz  si 
o  rasto  lumiaoso  que  é  só  peculiar  ao  talento, 
deixaram  accumulado  muito  e  muito  material 
prestadio  a  que  nós  outros,  mais  cansadiços,  po- 
demos lançar  mão,  sem  que  sejam  mister  esca- 
vações longas  e  afadigadas. 

D.  .leronymo  Contador  de  Argote  é  também 
um  dos  académicos  de  mais  preconisado  nome. 
Clérigo  regular  tbeatino,  deixou  de  si  provas 
sobejas  de  muita  applicação,  não  obstante  não 
ser  lirmc  abonador  cm  todos  os  assumptos  que 
manuseou.  As  obras  que  mais  o  recoramendam 
são  as  Memorias  para  a  historia  ecclesiastica 
de  Braga,  primaz  das  Hespanhas.  (lompOc-se 
eila  de  quatro  tomos,  o  ultimo  dos  quacs  reza 
dos  arcebispos  <iuc  occuparam  a  cadeira  primaz 
de  llraga  c  coiiciliòs  que  celebraram.  Não  obs- 
tante o  sábio  Hubner  ter  era  grande  conta  estas 
Memorias,  sob  o  ponto  de  vista  epigraphico,  re- 
pulando-as  corao  prosecução  dos  trabalhos  de 
Kezende,  a  critica  archeologica  taxa-os  de  absur- 
dos, no  que  diz  respeito  ás  inscripçõcs  lapidares 
antigas.  Argote  escreveu  lambera  de  Antiquita- 
tibus  Convenlus  Br  achar  augustani,  que  sahiu 
no  tomo  8."  da  collecção  das  Memorias  e  docu- 
mentos da  Academia  real.  Morreu  na  casa  de 
S.  Caetano  de  Lisboa,  com  73  annos  de  edade  a 
9  d'abril  de  1749.  ' 

1  Dicc.  bibliograph.  tom,  .3  pag.  2C0, 


Floresceu  n'este  tempo  um  dos  homens  a 
quem  muito  devem  as  letras  portuguezas.  Fie- 
tiro-me  a  Diogo  Barbosa  Machado,  presbylero  se- 
cular, nascido  em  1G82  e  morto  em  agosto  de 
1772.  De  todos  os  trabalhos  d'este  escriptor  il- 
lustre, avulta,  principalmente,  a  Bibliotheca  Lu- 
sitana, Histórica,  Critica  e  Chronologica ,  cujo 
tomo  1."  foi  publicado  em  1741,  e  o  quarto,  que 
coutem  as  addiçues  e  emendas,  em  1759.  Outra 
composição  sua,  digna  de  apreço,  é  a  que  tem 
por  titulo,  Memorias  para  a  historia  de  Portu- 
gal, e  que  comprehende  o  reinado  de  D.  Sebas- 
tião, a  cuja  personalidade  elle  se  mostrava  um 
tanto  exageradamente  adstriclo. 

De  quanto  Barbosa  Jlachado  era  tido  no  con- 
ceito dos  lexicographos  mais  abalisados,  dã  tes- 
temunho o  facto  de  haver  subministrado  a  Moreri 
grande  cópia  de  elogios  de  auctores  portuguezes 
para  o  Dictionnaire  historique.  ' 

Não  deixemos,  portanto,  sob  este  ponto  de 
vista  de  prestar  sincera  homenagem  a  D.  Jeão  v. 

Por  ostentação  ou  por  Índole,  favorecia  e 
distinguia  os  homens  eminentes  em  leiras.  - 
Portuguezes  e  estrangeiros  tinham  n'elle  um 
desvellado  patrono.  Estes  últimos  chegaram  a 
encostar-se,  demasiado,  á  boa  sombra  da  sua 
generosidade.  Uuando  o  naturalista  francezaMer- 
veilleux  aportou  a  Lisboa,  el-rei  convidou-o  a 
trabalhar  em  diversos  assuraptos  de  sua  compe- 
tência scientiDca,  empregando-o  depois  na  casa 
da  moeda  com  80^i01)0  mil  réis  mensaes.  D .  Luiz 
da  Cunha,  que  então  era  nosso  embaixador  em 
Paris,  cbi'gou  a  pedir  licença  ao  governo  fran- 
cez,  para  MerveiUeux  se  demoi'ar  em  Portugal. 
Le  Qnien,  da  Academia  franceza,  que  escrevera 
uma  historia  de  Portugal  no  terapo  de  D.  Pe- 
dro II,  recebeu  uraa  pensão  e  o  habito  de  Christo. 
Tendo  o  cônsul  francez  Duverger  uma  collecção 
magniQca  de  pinturas,  el-rei,  por  morte  d'elle,  foi 
em  pessoa  á  casa  de  campo  do  fallccido,  com  al- 
guns pintores  e  pessoas  entendidas,  e  escolheu 
41  quadros  dos  melhores  mestres,  e  um  retrato 
de  Luiz  XIV,  que  pertencera  ao  abbade  de  Mor- 
nay,  dando  por  elle  2:400^000  réis. 

Não  podemos,  em  vista  de  tantos  actos,  con- 
testar-lhe  o  sentimento  artístico.  Mandou  a  Roma, 

'  Bibl.  Ltisit.  tom.  1.»  pag.  293. 

2  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  Gabinete  histórico. 
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para  estudarem  as  Bellas  Artes,  alguns  alumnos 
jioi-luguezcs,  e  para  isso  havia  alli  estabelecido 
uma  academia,  de  que  Wolkmar  Miichado  nos 
dá  conta.  '  U  embaixador,  D.  Alexandre  de 
Souza,  encarrciíou  João  llerardo  Derrozl  de  to- 
mar a  seu  cargo  a  direcção  do  estabelecimento; 
c  se  não  fossem  os  acontecimentos  que  ao 
diante  sobrevieram,  os  resultados  d'estes  lenta- 
mens  deviam  de  ser  os  mais  Ijrilbantes. 

Heferindo-nos  à  bella  arte  da  pintura,  accode- 
nos  desde  logo  o  nome  egrégio  de  Francisco 
Vieira  Luzilano.  IJuando  o  marquiz  d'Abrantes 
foi  enviado  a  Roma  como  embaixador,  levou 
comsigo  o  novel  artista,  o  qual  teve  por  mestre 
a  Trivisani.  Uma  das  primeiras  demonstrações 
do  seu  elevado  talento  foi  o  quadro  que  pintou 
a  instancias  do  conde  das  Ualvi^as,  representando 
a  fabula  de  Perseu. 

De  volta  em  Lisboa,  foi  receliido  por  el-rei 
com  immenso  favor,  encarregando-o  este  de  va- 
rias obras  com  a  consignação  de  750i3000  réis, 
com  o  seu  trabalbo  pago  separadamente.  Foi-lbe 
conferida  entre  outras  graças  a  de  cavalleiro  da 
ordem  de  Santiago. 

Na  Memoria  dos  mais  famosos  pinlOTcs  por- 
liKjuczes  c  dos  melhores  quadros  seus,  escripta 
por  .losr  da  (lunba  Taborda,  encontramos  algu- 
mas particularidades  relativamente  a  Francisco 
Vieira.  Diz-nos  elle,  que,  no  livro  29  da  Cban- 
eellaria  da  ordem  de  Santiago  a  foi.  321  do  Real 
Archivo  se  acha  inserto  o  alvará  que  se  expedio 
a  23  de  setemi)ro  de  1744  a  Francisco  Vieira 
Lusitano  para  ser  armado  cavalleiro  na  egreja 
do  mosteiro  de  Santos.  No  mesmo  dia  foi  pas- 
sada a  carta  para  se  lhe  lançar  o  habito,  e  no 
mesmo  dia  se  passou  outro  alvará  para  poder 
professar,  expedindo-se  um  decreto  contra  quem 
tentasse  por  algum  protesto  atraiçoar-lhe  a  vida. 

Informa-nos  Taborda,  que,  a  esta  regia  deter- 
minação deu  logar  o  matrimonio  que  havia  con- 
trahido  com  D.  Ignez  Helena  de  Lima  e  Mello, 
parente  dos  illustrissimos  Limas  e  Almeidas,  con- 
tra a  vontade  dos  seus  maiores,  casamento  este 
traçado  em  bem  tenros  annos,  que  lhe  sérvio, 
como  elle  mesmo  confessa  na  sua  vida  que  es 
creveu  em  cantos  lyricos,  de  estimulo  forte  para 

1  Collerrúo  (li<  memorias  reluticas  us  vidas  ihs 
pintores.  Lisboa  1823. 


estudar  com  maior  entbusiasmo  aOm  de  mere- 
cer por  seus  talentos,  a  que  lhe  era  negada  pela 
nobreza;  e  que  juntamente  foi  causa  de  partir 
segunda  vez  a  Itoma,  para  obviar  os  muitos  obs- 
táculos que  bastante  tempo  retardaram  este  de- 
cantado casamento.  No  parecer  dos  entendidos, 
o  quadro  que  mais  abona  os  seus  méritos  é  o 
que  pintou  para  a  portaria  dos  religiosos  do  con- 
vento da  liraça,  representando  Santo  Agostinho. 
São  d'elle  quasi  todos  os  painéis  da  egreja  de 
S.  Francisco  de  Paula.  O  terramoto  de  17.t5  des- 
truio  muitas  das  preciosidades  sabidas  de  sua 
palheta  abundante,  e  entre  ellas  a  tomada  de 
Lisboa  aos  mouros,  e  Guilherme  de  Longa  Es- 
pada que  occupava  o  centro  do  telo  da  egreja 
dos  Martyres,  c  tinha  trinta  palmos  de  comprido 
por  vinte  de  largo,  havendo  custado  dois  mil  e 
quinhentos  cruzados. 

Este  famoso  pintor  fallcceu  a  13  d'agosto  de 
1783,  cheio  de  annos  c  de  applausos,  como 
diz  o  auctor  a  cujos  apontamentos  nos  soccor- 
remos,  e  jaz  na  egreja  de  S.  Francisco  de  Xa- 
bregas. 

Como  poeta,  a  sua  obra  Pintor  insigne  e  leal 
esposo,  não  olislante  um  ou  outro  lO(|ue  suave, 
é  de  mercimento  muito  contestável. 

Antes  de  proseguirmos  na  ex|)Osição  dos  es- 
tabelecimentos scientificos,  devidos  ao  reinado 
de  D.  João  V,  deitemos  olhares  para  a  poesia,  e 
vejamos  se  ella  Iructeava  pomos  de  mais  deli- 
cado sabor  que  nas  épocas  antecedentes.  Infe- 
lizmente não  precisamos  de  grande  trabalho 
para  nos  convencermos  do  contrario.  A  deca- 
dência ia  em  accellerado  curso.  A  tumefacção 
empolada  dava-se  ares  de  grandeza.  O  inulilia 
truncai,  ainda  não  pegara  no  seu  podão  desbas- 
tador.  O  cunho  que  tirma  a  sociedade  n'aquelle 
periodo,  é  exactamente  o  que  caracterisa  a  obra 
litteraria. 

O  gosto  embica  e  tropeça  nmitas  vezes  nas 
roçagantes  caudas  de  uma  inspiração  vanglo- 
riosa. A  poesia  anda  mais  impregnada  de  aguas 
cheirosas  do  que  do  embalsamado  sopro  da  na- 
tureza. Não  ha  effusão  no  sentimento  nem  viri- 
lidade no  entbusiasmo. 

Os  doces  freiraticos  assucaravam  de  mais  os 
lábios  das  muzas,  e  quando  se  queria  abordar 
um  tom  mais  enérgico  a  epopéa  confundia-se 
com  a  rodomontada. 
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Um  dos  mais  abundantes  escriptores  d'esta 
ípoca  (■'  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  4." 
conde  de  liriceira,  e  director  da  Academia  Kcal 
da  Historia  Porlugueza.  O  seu  poema  heróico 
Hmriíjiteida,  c  o  titulo  que  mais  o  lera  perpe- 
tuado, lia  também  d'elle,  como  medida  do  seu 
engenho  métrico,  a  Arte  poelica  de  Boileau,  tra- 
duzida em  oitava  rythma. 

As  obras  era  prosa  constituem  uma  extensís- 
sima resenha. 

As  oratjues  académicas  e  as  introducções  pa- 
negíricas formam  uma  das  partes  mais  copiosas. 

Ha  d'elle  Quarenta  e  oito  paralielos  de  varões 
insignes,  e  doze  de  mulheres,  que  são  ura  addi- 
cionamento  aos  Paralielos  de  Francisco  Soares 
Toscano. 

D.  Francisco  Xavier  de  Menezes  era  ura  eru- 
dito; mas  estava  muito  longe  de  possuir  os 
lumes  do  Pindo.  Gozou  de  uma  reputação  ira- 
mcnsa  como  litterato;  porem  os  seus  desprimo- 
res de  gosto  escandalisam  hoje  os  paladares 
mimosos.  A  linguagem  dos  seus  escriplos  é  ver- 
nácula e  polida,  e  n'islo  se  recommenda  como 
modelo  que  muito  convém  seguir. 

Um  critico,  já  por  vezes  citado,  diz  que  é  elle 
o  primeiro  poeta,  e  o  homem  de  maior  vulto 
cm  Portugal,  ro  século  xvui.  Esta  asserção  é 
em  extremo  absoluta  para  poder  ser  confir- 
mada. Diz-se  que  queria  dar  á  pátria  uraa  epopèa 
nacional  mais  regular  e  mais  esmerada  que  a 
de  fiaraões,  como  se  as  linhas  que  contornam  o 
génio  fossem  traçadas  a  esquadro. 

O  heroe  do  poema  é  o  duque  de  Borgonba, 
pae  d'Affonso  Henriques,  dilatando-se  a  acção 
por  doze  cantos  em  oitava  rima. 

A  proposição  é  a  seguinte: 

'Eu  rimto  as  drmaf,  e  o  varão  famoso. 
Que  ãru  a  Portugal  principio  régio. 
Conseguindo  por  forte  e  generoso 
Em  guerra  e  paz  o  nome  mais  egrégio. 

O  auctor  continua  martelando  cuidadosamente 
o  verso,  e  ora  temperando-o  nas  fontes  de  Vir- 
gílio, ora  nas  de  Ariosto,  sera,  todavia,  conse- 
guir dar-lhe  a  malleabilidade  e  o  esplendor  do 
bom  aço.  K  um  poeta  que  quiz  refundir  Camões, 
como  José  Agostinho;  sera  se  lembrar  que  as 
llorestas  vigorosas,  as  selvas  fortes,  pela  ma- 


neira da  que  o  Dante  viu,  não  se  tosquiam  e 
alindam  como  qualquer  rua  de  buxo. 

Pertence  também  a  este  reinado  Francisco 
Botelho  de  Moraes  e  Vasconcellos,  auctor  do 
poema  intitulado  Al/fonso,  que  lhe  mereceu  de 
D.  João  V  o  habito  de  Chrislo,  cora  uma  decente 
pensão  na  Comraenda  de  S.  Pedro  de  Folgosi- 
nho. 

Moraes  e  Vasconcellos  tem  fogo  poético,  raas 
transvia-se  com  frequência.  Alguém  diz  que  este 
poema  não  tem  artificio  algum  de  epopêa,  e  que 
as  fabulas  são  affectadas,  e  com  bastantes  inve- 
rosirailidades;  que  os  versos  são  duros,  e  que 
era  todo  o  poema  reina  uma  escuridão  insoBVi- 
vel.  ^  D.  Ignacio  de  Luzan,  que  era  um  dos  prece- 
ptores do  Parnazo,  também  castiga  o  auctor  com 
a  sua  ferula  magistral.  Era  este  nosso  compa- 
triota natural  da  Torre  de  Moncorvo,  e  morreu 
era  Salamanca  no  anno  de  1747.  Os  defeitos  que 
o  maculara  são  os  defeitos  da  sua  época. 

N 'esses  mesmos  transparecem  as  raras  quali- 
dades do  seu  engenho,  onde  havia  abundância 
de  seiva.  Supponhara  um  corcel  sera  mão  do 
governo,  e  ahi  teem  o  que  é  o  furor  poético,  re- 
belde a  todos  os  conselhos. 

Coraquanto  brasileiro  dorigem,  não  devemos 
passar  em  silencio  o  nome  de  António  José  da 
Silva,  o  Judeu.  O  seu  fim  é  bastante  notório  para 
que  tenhamos  de  amiudar  narrativas.  Vicliraa 
do  tribunal  do  Santo  officio,  expirou  na  fogueira 
em  11)  de  outubro  de  1739.  O  processo  original 
d'este  infeliz  existe  hoje  no  Archivo  nacional  da 
Torre  do  Tombo.  ^ 

As  obras  que  nos  deixou  constam,  entre  ou- 
tras, dos  Precipicios  de  Piíaelonte,  Guerras  do 
Alecrim  e  Mangerona,  Esopaida  e  Labtjrinlo  de 
Creia. 

Simonde  de  Sismondi,  cujas  informações  bio- 
graphicas  são  de  todo  o  ponto  inaceitáveis,  apre- 
cia-o,  comtudo,  judiciosamente  quando  encara 
a  sua  feição  litteraria.  Ha  n'elle  uma  certa  graça 
desenfastiada  e  popular,  ura  dizer  chistoso  e 
bem  cabido.  São  comedias  cuja  estruclura  é  de- 
feituosa, cujo  desenvolvimento  claudica;  mais 
elles  ne  manquent  jms  de  sei  et  d'originalilé, 

'  Verdadeiro  methodo  de  estudar,  tom.  l.°  png. 
269. 

'  J.  F.  da  Silva,  Dicrionario  DiMiograpliiro  Por- 
luguez-,  tom.  1."  pag.  176. 
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como  se  expressa  o  illuslrc  critico.  Desgraçada- 
mente, o  fanatismo  iiiloitranlo  arrenicçou  á  fo- 
gueira esse  bomeui,  que,  na  linlia  dos  esciiptores 
cómicos  nacionaes  tem  um  logar  muito  distincto. 

É  pena  que  o  seu  Thealro  não  seja  mais  couhc- 
cido  e  aproveitado,  porque  ha  uelle  muita  côr 
local,  muito  sentir  à  portugueza,  muita  proprie- 
dade no  estylo,  quer  apaixonado  quer  chistoso. 
Escusávamos  de  ir  assim  mendigar  coustante- 
meute  a  portas  estranhas,  quando  de  casa  al- 
guém nos  podia  ministrar  sadio  alimento. 

É  por  isso  que  com  tanta  justiça  já  escreveu 
o  restaurador  da  scena  portugueza,  mas  restau- 
rador sem  prole: 

(•.\  dramática  é  uma  litlcratura  nova  para  nós, 
—ou  perdida,  que  tanto  vai.  .Mas  realmente  é 
nova;  pois  que  os  primeiros  cultivadores  apenas 
semearam,  por  uns  claros  da  deveza  em  terra 
crua,  quatro  ou  cinco  sementes  que  vegetaram 
á  sombra,  mal  fornidas  de  corpo  e  seiva.  Poucos 
as  viram  vivas;  quando  morreram,  ninguém  n'o 
soube :  ficou  a  memoria  vaga  de  uma  pouca  de 
semente  que  se  perdera  e  nada  mais.  Mas  esta 
mesma  saudade  atormentou  a  nação  e  os  seus 
poetas;  e  para  a  enganar,  illudiam-se  indo  bus- 
car estacas  de  arvores  estranhas,  criadas  n'ou- 
tras  terras,  alTeitas  a  outro  tracto,  e  mctteram- 
nas  na  nossa  terra.  A  terra  é  boa,  dá  tudo;  a 
estaca  parecia  pegar;  mas  não:  esta  é  planta 
que  só  nascediça  produz  bem;  vinham  quatro 
flores  desbotadas,  duas  fructas  outoniças,  e  sec- 
cavam.  E  n'esta  parábola  está  a  historia  do  nosso 
pobre  theatro."  • 

.Mudando  agora  de  tom,  sem  levantarmos, 
comtudo,  mão  da  poesia,  faltemos  de  um  ho- 
mem, que,  pela  obscenidade  dos  seus  inventos, 
é  um  digno  continuador  dos  cautos  phalicos,  de 
que  nos  falia  .\riitotelos  na  sua  poética.  .\s  leis, 
segundo  o  testemunho  d'este  philosoplio,  ainda 
em  seu  tempo  os  conservavam  em  muitas  cida- 
des, augmcnlando  elles  e  accrescentando  o  que 
se  ia  descobrindo  n'esta  matéria;  mas  o  mais 
ténue  vestígio  de  pudor  c  delicadeza  do  senti- 
mento, reage  contra  as  torpezas  rimadas  em  que 
certos  homens,  aliás  de  engenho,  mergulliam  e 
se  reholcam,  radiosos  de  contentamento. 

'  Garrett — Calão — prologo  do  auctor  na  terceira 
edi<'âo. 


Caetano  José  da  Silva  Souto-Maior,  mais  co- 
nhecido por  Camões  do  Rocio,  é  o  companheiro 
do  rei  nas  suas  aventuras  licenciosas.  1'iimeiro 
juiz  do  crime  do  antigo  bairro  da  Alouraria,  e 
depois  Corregedor  do  Rocio,  amenisava  as  aspe- 
rezas do  seu  ollicio  com  os  espairecimcutoj  fa- 
cetos e  os  bons  ditos  galhofeiros. 

Favorecido  das  musas,  respondeu  ás  suas 
blandícias  com  a  corrupção  mais  nauseante. 
.\  desvergonha  metrificada  que  perpetuou  o  seu 
nome,  não  passa  de  um  pelourinho  de  infâmia. 
Não  obstante  o  assumpto,  os  dotes  pcreticos  do 
auctor  revelam-se  em  grau  subido.  O  Camões  do 
Rocio  foi  um  dos  académicos  da  .\cademia  Real 
da  Historia,  em  cuja  collecção  de  memorias  o 
documentos  se  encontram  algumas  das  suas 
obras. 

Pelo  que  respeita  á  Marlinhada,  insistimos, 
ha  só  a  lamentar  que  um  homem  de  talento  fá- 
cil, e  que  dispunha  da  forma  poética  mui  rasoa- 
velmente,  se  lembrasse  de  transpor  os  penetraes 
do  templo  para  o  profanar  miseravelmente. 

Deve-se-lbe  a  traducção  de  algumas  operas  de 
Metastasio.  • 

Um  nome  também  notável  d'esta  época  é  o 
do  padre  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão,  ir- 
mão do  eminente  estadista  Lourenço  de  Gusmão. 

E  a  elle  que  se  deve  a  primeira  machina  aeros- 
tatica.  .\  prioridade  que  os  francezes  se  arrogam 
é  mais  do  que  muito  destruída,  á  mingua  abso- 
luta de  fundamento.  Quando  os  irmãos  Montgol- 
fier,  apresentavam  em  .\naonay,  a  5  de  junho 
de  1783,  o  seu  prodigioso  invento;  e  quando  os 
estados-geraes  e  um  enorme  concurso  de  povo 
se  maravilhavam  de  vèr  librar-se  na  atmosphera 
aquelle  globo,  já  setenta  e  quatro  annos  antes, 
a  8  d'agosto,  no  pateo  da  Casa  da  Índia,  o  cele- 
bre voador  fazia  erguer  a  sua  estranha  passa- 
rola,  como  o  povo  a  ficou  denominando. 

Diz  TheoBlo  Gautier,  no  seu  apreciável  livro 
Lcs  Grolesques,  fallando  do  poeta  Cyrano  de  Ber- 
gerac,  ter  sido  a  Viagem  â  lua  e  a  Hisloria  có- 
mica dos  estados  inípcriacs  da  China,  não  só  o 
esboço  d'onde  Footenellc  tirou  os  seus  mundos, 
Voltaire  o  seu  Micromegas  e  Swift  o  seu  Gulliver; 
mas  também  o  ponto  de  partida  provável  donde 

1  Costa  f  Silva^  Ensaio  hiographico  etc.  tom.  10.° 
Dicc.  biblioijr.  tom.  2." 
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iMontgolfier  tirou  a  criação  dos  ballucs.  Entre 
cutros  meios  para  ir  á  lua  ou  ao  sol,  Cyrano 
apresenta  o  seguinte; 

«Encher  um  globo  ôcco  e  delicado  duma  por- 
ção d'ar  levíssimo  ou  d'um  fumo  menos  pesado 
que  a  atmosfera.»  Cyrano  lloresceu  por  princi- 
]]Los  do  século  xvii;  mas  não  é  natural  que  o 
padre  Gusmão  tivesse  conhecimento  d'esta  ex- 
traordinária concepção  do  obscuro  poeta  de  Péri- 
gord.  O  mesmo  se  não  pode  suppòr  com  relação 
aos  Monlgolfier.  Â  experiência  foi  feita  em  pre- 
sença do  rei  e  da  corte;  e  um  facto  de  tal  or- 
dem não  podia  deixar  de  occasionar  rumor  no 
mundo  scientilico.  Alem  de  tudo,  a  imprensa 
cncarregou-se  de  dar  conta  do  successo,  sendo 
publicado  algum  tempo  depois  ura  folheto  inti- 
tulado; Descripçíw  do  novo  invento  aerostatico, 
c  outro  em  1774,  por  Simão  Thadeu  Ferreira. 

liarlbolomeu  de  Gusmão  não  poude,  comiudo, 
applicar-se  ao  aperfeiçoamento  da  sua  obra. 

O  povo,  desconhecedor  de  theorias  physicas, 
quiz  ver  apenas  no  successo  a  intervenção  de 
|ioderes  diaboliíos,  e  o  padre  chegou  a  correr 
perigo  de  vida,  como  agente  a  soldo  do  inferno. 
Na  historia  dos  aerostatos  o  seu  nome  deve,  po- 
rem, ligurar  como  o  do  primeiro  que  presentio 
a  possibilidade  de  um  tão  natural,  mas  Ião  ar- 
rojado commettimento. 

ilenuUaremos  agora  este  capitulo  dando  no- 
ticia de  mais  alguns  estabelecimentos  que  ser- 
vem para  abroquelar,  em  parte,  a  memoria  de 
U.  João  V. 

Vejamos  o  que  elle  fez  com  relação  ás  scicncias 
medica  e  cirúrgica.  O  decreto  de  4  de  fevereiro 
de  1732  exclarece  perfeitamente  o  assumpto: 

«Por  ter  mostrado  a  experiência,  que  a  (Vi- 
deira  de  Anatomia  estabelecida  n'esla  corte, 
que  rege  o  anatómico  António  Monravà,  serve 
de  pouca  utilidade,  pelas  razões  qne  me  foram 
presentes:  Fui  servido  aposentar  o  referido  An- 
tónio Monravá;  e  liei  por  bem,  que  emquanto 
assistir  n'esta  côrtc  logre  o  mesmo  ordenado,  e 
emolumentos,  que  vencia  com  a  dita  cadeira, 
posto  que  não  tenha  o  exercício  d'ella;  com  de- 
claração, que  a  todo  o  tempo  que  se  lhe  orde- 
nar qualquer  outro  da  dita  Arte  de  Anatomia, 
será  obrigado  a  e.\ecutal-a;  c  não  o  fazendo,  se 
lhe  suspenderão  os  pagamentos  até  nova  ordem 
minha.  E  pela  boa  informação  que  tenho  da 


sciencia  e  capacidade  do  Anatómico  Bernardo 
Saniucci,  o  nomeio  para  lente  da  dita  cadeira, 
a  qual  regerá  oa  forma  das  condições  expressa- 
das no  papel  incluso,  assignado  pelo  Secretario 
do  Estado,  em  quanto  eu  o  liouver  por  bem  e 
não  mandar  o  contrario;  e  vencerá  em  cada  uni 
anno  de  ordenado  48(l<-5000  réis,  que  lhe  serão 
pagos  aos  quartéis  pelo  rendimento  da  alfandega 
d'esta  cidade,  mostrando  que  está  regendo  a 
dita  cadeira;  e  outrosim  se  lhe  darão  em  cada 
um  anno  pelo  mesmo  rendimento  da  alfandega 
120^5000,  para  aluguer  das  casas  em  que  viver, 
as  quaes  se  tomarão  por  aposentadoria  junto  do 
Hospital  Real,  para  que  mais  commodamente 
possa  satisfazer  ás  obrigações  da  dila  cadeira,  e 
para  que  os  praticantes  da  cirurgia  se  appliquem, 
como  6  preciso,  ao  estudo  e  pratica  da  Anato- 
mia, sem  a  qual  não  podem  ser  bons  cirurgiões  : 

Mando  que  nenhum  praticante  possa  ser  ap- 
provado  pelo  cirurgião  mor  do  Reino,  sem  que 
lhe  apresente  cerlidão  do  dito  Bernardo  San- 
tucci,  em  que  atleste  com  juramento  que,  pelo 
que  pertence  á  Anatomia,  está  capaz  de  exercitar 
a  cirurgia;  e  a  nenhum  se  passará  a  dita  certi- 
dão, sem  que  primeiro  seja  examinado  publica- 
mente na  mesma  aula  de  Anatomia;  e  merecendo 
approvação  pagará  ao  dito  lente  pelo  trabalho 
do  exame  e  certidão  li5200  réis.  O  conselho  da 
Fazenda  o  tenha  assim  entendido.  '  etc. 

É  também  do  seu  tempo  o  estabelecimento 
da  Academia  Cirúrgica  Protolypo-Litsilanica 
Portuense,  cujos  estatutos  foram  approvados 
pela  provisão  regia  de  5  de  setembro  de  1748. 

No  tocante  á  medicina  alguma  cousa  se  ini- 
ciou, mas  isso  teve  seu  malogro  desde  princi- 
pio. Como  Boerhaave,  que  enião  leccionava  em 
Leyden,  não  podesse  vir  a  Portugal,  segundo  o 
convite  de  D.  João  v,  voltarani-se  as  atteu- 
ções  para  o  medico  Jacob  de  Castro  Sarmento, 
que  residia  em  Londres.  Consultado  sobre  o 
prograinma  a  que  deviam  subordinar-se  os  es- 
tudos médicos,  o  seu  voto,  por  assim  dizer 
preambular,  foi  que  se  devia  traduzir  Bacon, 
fNoviim  Ortjanum)  para  esclarecer  os  espíritos, 
abrindo-lbes  os  verdadeiros  caminhos  em  sien- 

1  Im\.  Chronol.  Inm.  l."  pag.  319.  Jorn.  Coimb. 
11."  37  pari.  1.»  pag.  6  citado  por  Borges  Carneiro  no 
Mupiw  Chronol. 
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fias  naturai^s  Incuiiibido  elle  de  procedtr  ú 
versão,  assim  o  fez,  com  grande  trabalho  c  dcs- 
pendio;  mas  não  lhe  deram  solução  á  incum- 
bência, e  tudo  permaneceu  como  jazia.  N'esta 
contramina  eslá-se  prcsentindo  o  grande  dedo 
jesuitico. 

No  discurso  inaugural,  recitado  na  iíscola- 
mcdico-cirurgica  de  Lisboa  em  5  d'outubro  de 
I8G7,  um  dos  seus  mais  esclarecidos  professo- 
res, (Teixeira  ilarques,  hoje  fallecido),  disse 
percorrendo  a  historia  da  sciencia: 

«Eis,  senhores,  como  a  medicina  arrastou  os 
treze  séculos  da  sua  existência  desde  o  2.°  sé- 
culo do  christianismo,  desde  Galeno  até  o  sé- 
culo XV.  lím  observação,  a  tradicçào  bastantes 
vezes  deturpada  da  escola  de  Cós;  cm  anatomia, 
a  descripção  abstracta  dos  órgãos  como  Galeno 
a  fizera;  em  pliysiologia,  ignorância  completa; 
em  doctrina,  o  humorismo  e  o  methodismo;  em 
phylosophia  medica,  a  auctoridade  do  gale- 
nismo. 

«Aqui  principia  essa  grande  revolução  dos 
espíritos,  essa  grande  reacção  da  intelligencia 
contra  a  auctoridade,  a  que  se  chama  renasci- 
mento, e  cujos  primeiros  apóstolos  foram  Alberto 
Magno  e  os  dois  Bacon.» 

<Já  jesuítas,  que  queriam  ter  em  sua  mão  o 
predomínio  das  iiilelligencias,  encaminhaiido-as 
a  seu  sabor,  e  aB'eiçoando-as  ás  mais  absolutas 
regras  de  obediência  e  de  passividade,  mal  po- 
deriam assistir  de  braços  cruzados  á  invasão  de 
uma  ordem  de  idéas  que  atacava  de  frente  o 
seu  ediQcio.  É  a  elles  que  se  deve  altribuir  o 
malogro  da  reforma,  indicada  por  Jacob  de  Cas- 
tro, malogro  que  é  um  desaire  para  D.  João  v, 
que  assim  atraiçoou  a  palavra  dada  a  um  ho- 
mem, palavra  de  rei  que  nunca  deve  quebrar; 
accrescentaiido-se  a  isto,  que,  alem  do  mais, 
elle,  tão  rasgado  em  pontos  de  dinheiro,  esque- 
ceu-se  de  retribuir  o  trabalho,  embora  o  não 
quizesse  adoptar. 

Era  muitas  outras  províncias  dos  conhecimen- 
tos humanos  buscou  D.  João  v  deixar  o  rasto 
de  suas  pisadas.  Não  acompanharemos  n'esse 
exame  o  auctor  da  Historia  Genealógica,  o  qual 
demasiadamente  se  enleva  em  seus  bymnos  gra- 
tulalorios;  ba,  porem,  documentos  de  sobra,  que 
depõem  era  favor  das  suas  louváveis  tendências, 
As  mathemeticas  deveram-lhe  extremado  culto. 


Não  só  mandou  vir  quantos  instrumentos  se  tor- 
navam necessários  para  a  pratica  d'esta  scien- 
cia; mas  lambem  altrabio  ao  reino  alguns  dos 
homens  que  mais  se  distinguiam  n'ella.  liastar- 
nos-ha  citar  os  padres  Francisco  Musarra,  Do- 
mingos Capaccc  e  João  liaplista  Carbono. 

O  decreto  de  24  de  dezembro  de  1732  contí- 
nua a  dar  boa  conta  do  monarcha.  Por  elle  fo- 
ram creadas  academias  militares  cm  Almeida  e 
Elvas,  estabelecendo-se  os  exames  de  engenhei- 
ros e  companhias  d'elles;  detcrminando-seegual- 
menle  que  os  medidores  civis  fossem  examinados 
em  geometria.  ' 

0  sr.  José  Silvestre  liibeiro  dã-nos  um  resumo 
substancial  d'este  decreto,  que  diz  haver  encon- 
trado na  Compilação  systcmatica  das  leis  extra- 
vagantes de  Portugal,  do  doutor  Vicente  José 
Ferreira  Cardozo  da  Costa. 

(juercndo  el-rei  D.  João  v  qne  os  portuguezcs 
se  applicassem  á  sciencia  de  fortificação,  indis- 
pensável para  a  defesa  do  reino,  estabeleceu  as 
duas  academias  de  que  falíamos,  alem  da  que 
havia  Da  corte  e  na  praça  de  Vianna  do  Minho. 
Os  olTiciaes  e  soldados  que  seguissem  o  curso 
nas  academias  seriam  attendidos,  para  os  seus 
accrcscentamentos,  no  Conselho  de  Guerra,  con- 
forme os  progressos  que  fizessem.  Os  exames 
para  os  postos  até  tenente  coronel  seriam  feitos 
pelo  engenheiro-mór  do  reino,  em  presença  dos 
ministros  do  Conselho  de  Guerra  e  Junta  dos 
Três  Estados. 

Manuel  de  Azevedo  Fortes  é  dos  homens  que 
maior  logar  occupa  n'estas  tentativas  de  melhora- 
mento. A  sua  Representação  a  el-rei  mostra  cla- 
ramente qual  o  pensamento  que  o  dirigia.  Em 
vista  da  decadência  a  que  os  estudos  d'esla  or- 
dem haviam  chegado,  propunha  elle,  que,  nas 
praças  priíicipaes  das  províncias,  em  que  hou- 
vesse regimentos  de  infantcria  e  artilheria,  se 
estabelecessem  academias  militares,  nas  quaes 
fossem  obrigados  a  ler  os  engenheiros,  que,  de- 
pois de  feila  a  reforma  que  indicava,  fossem  jul- 
gados capazes.  Devia  ensinar-se  nas  academias 
geometria,  fortificação,  ataque  e  defesa  das  pra- 
ças, castrametação,  estática,  artilheria,  etc.  As- 
sistiriam às  lições  não  só  os  soldados,  ou  pessoas 

1  Addií.  no  Supplem.  Ind.  Chronol  tom.  1.°,  320, 
Mnppa  Chroml.  pag.  392, 
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com  partidos,  dcstiDados  a  engenheiros;  mas 
também  os  demais  soldados  e  officiaes  dos  regi- 
mentos das  guarnições,  nos  dias  em  que  não 
estivessem  de  guarda;  não  havendo  necessidade 
do  recorrer  á  coacção,  porque  a  preferencia  nos 
accrescenlamentos  faria  tudo.  Para  animar  a 
applicação  ao  estudo,  dar-sc-ia  gratificação,  oa 
partidos,  ou  maioria  de  soldo,  aos  individues 
que  maior  aptidão  mostrassem  para  a  engenhr- 
ria;  sendo  elles  preferidos  depois  nos  postos,  em 
cgualdade  de  circumstancias.  Os  indivíduos  mais 
esperançosos  seriam  mandados,  em  tempo  de 
paz,  servir  nos  reinos  estrangeiros  em  que  hou- 
vesse guerra.  Propunha,  por  ultimo,  que  se  ela- 
borasse um  regimento  das  obrigações  dos  enge- 
nheiros. ' 

Para  o  ensino  de  sciencia  militar  eram  adopta- 
das as  seguintes  obras: 

0  Melhodo  Lusítanico  de  Luiz  Seri-ão  Pimentel 
engenheiro  mór  e  comographo  mór. 

A  Forlificação  moderna,  e  o  Engenheiro  Por- 
tugiiez. 

Foi  também  em  1729  que  começ' u  a  fabrica 
de  pólvora  de  Barcarena  dirigida  por  António 
Creiner. 

Não  podemos,  em  vista  do  que  fica  expen- 
dido, Iraclar  D.  João  v,  de  indifferente  com  relação 
aos  estudos.  Seria  vaidade,  mas  era  uma  vaidade 
proveitosa.  A  Academia  real  de  marinha,  criada 
em  tempos  posteriores,  se  deu  novo  impulso  ao 
ensinamento,  e  se  fez  com  que  ap[iareccssein  al- 
gumas obras  de  reconhecida  utilidade,  não  des- 
Iroe,  comtudo,  o  merecimento  e  valia  que  teve 
á  Academia  de  Fortificação. 

Um  cscriptor  competente  no  assumpto,  diz- 
nos,  que,  «cm  tempos,  em  que  era  de  certo  me- 
nor e  menos  geral  a  illustração  scientifica  no 
exercito  porluguez,  não  cscaceavam  tanto  como 
hoje  os  bons  livros  militares,  accomraodados  á 
sciencia  de  então.  Desde  que  na  segunda  me- 
tade do  século  passado  começamos  a  constituir 
com  maior  regularidade  a  força  publica,  alguns 
cscriptores  militares  deram  á  luz  vários  livros 
destinados  á  instrucção  da  arte  de  guerra. » ^ 

Passando  depois  a  apontar  algumas  d'essas 

1  ///,</.  dos  Estabd.  Scient.  etc,  tom.  i." 

*  Juízo  critico  dos  Elementos  da  Arle  militar,  de 
D,  Luiz  da  Camará  Leme,  por  J.  M.  Latino  Coelho. 


obras,  o  illustre  engenheiro  e  académico  cita  o 
tratado  de  Azevedo  Fortes,  a  que  chama  obra 
clássica.  D'este  escriptor  militar  ha  também  a 
Lógica  nacional,  geométrica  e  anaíylica  im- 
pressa no  anno  de  1744. 

Como  ultimo  traço  na  physionomia  de  D.  João  v 
apontaremos  ainda  o  desvello  que  teve  para  com 
a  Academia  dos  Árcades,  em  Roma,  da  qual  foi 
protector,  e  um  de  seus  membros,  com  o  titulo 
de  Pastor  Albano,  titulo  este,  que,  segundo  um 
panygirista,  «propriamente  lhe  competia  pela 
prudente  e  sabia  regência  de  seus  povos,  que 
também  são  o  rebanho  que  o  rei  apascenta  no 
temporal.» 

Para  commodo  dos  alumnos  d'esta  academia, 
fez  comprar  um  sitio  em  que  se  construiu  a  Ar- 
cádia, sobre  cuja  porta  se  esculpiu  esta  inseri - 
pção: 

«Joan  V.  Lusitânia'  Regi,  Pio,  Felici,  Invicto, 
quod  Parrhasil  nemoris  stabilitati  munificentis- 
simè  prospexerit,  ccetus  Arcadum  universus  po- 
suit.  Andrca  de  Mello  de  Castro,  Comité  de 
Galvcas,  Régio  Oratore,  anno  salutis  mdccwi.» 

Concluiremos  esta  parle  fallando  da  Academia 
do  Núncio,  estabelecida  por  monsenhor  Firrào, 
quando  veiu  a  Portugal  trazer  as  fachas  que  Sua 
Santidade  mandava  para  o  recemnascido  prín- 
cipe, que  depois  foi  D.  José.  A  24  d'agosto  de 
171.')  foi  a  sua  inauguração  solemne,  proferindo 
o  conde  da  Ericeira,  D.  Francisco  Xavier  de 
Menezes,  o  discurso  de  abertura,  discorrendo 
em  seguida  vários  outros  homens  conspícuos. 

O  conde  de  Villar-maíor,  depois  marquez  de 
Alegrete,  celebrou  esta  academia  com  um  ele- 
gante poema  latino.  As  conferencias  duraram  até 
setembro  de  171G.  Seis  foram  as  que  se  cele- 
braram, Iratando-sc,  principalmente,  de  matérias 
religiosas  ou  canónicas. 

N'ellas  figuraram  os  homens  mais  abalisados 
do  tempo,  taes  como,  D.  João  André  Tria,  audi- 
tor da  nunciatura,  fr.  Gabriel  Coutinho,  da  ordem 
de  Cister  e  lente  de  thcologia  da  Universidade 
de  Coimbra,  e  fr.  Miguel  de  Santa  Maria,  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho. 

Quanto  ao  conde  da  Ericeira,  que  era  a  alma 
d'estas  conferencias,  diz-nos  D.  José  Barbosa, 
no  seu  Elogio,  que,  sendo-lhe  distribuída  a  his- 
toria dos  Concílios  Uníversaes,  tão  altamente 
discorreu  n'este  assumpto,  que  os  maiores  pro- 
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fcssores  das  sagradas  sciencias  se  admiraram  de 
ouvir  Ião  profunda  erudicção  em  uma  pessoa  tão 
dislinta  d'aquelias  prolissões.  ' 

licinatámos  agora  quanto  se  nos  offerece  em 
dizer  árcrca  do  movimento  sciontifico  e  littera- 
rio  de  Portugal,  no  reinado  de  D.  João  v. 

Não  nos  podem  tachar  de  tibieza  na  accusa- 
ção,  sempre  que  a  tivemos  por  merecida.  O  que 

'  Para  amplo  conhecimento  d'este  objecto  veja-se: 
Anno  Histórico,  tom.  2."  Galiinete  Histórico,  tom.  6." 
Klofiio  do  í7/."'"  e  (>x.°'°  sr.  Francisco  Xavier  de  Me- 
nezes, 4."  conde  da  Ericeira,  e,  finalmente,  a  já  ci- 
lada, e  sempre  muito  substanciosa  Historia  dos  es- 
tabelecimentos scientificoSj  litterarios  e  nrtislicos  de 
Portugal,  tom.  1.°  Lisboa  1871. 


não  podíamos,  nem  tal  deve  fazer  a  historia, 
era  levantar  systematicamante  um  pelourinho  em 
cada  capitulo,  e  amarrar-lhe  de  continuo  este 
homem  ruinoso. 

Portugal,  que  elle  poderia  erguer  ao  fastígio 
das  grandezas,  se  ouiro  fosse  o  seu  espirito, 
acha-se  em  pleno  direito  de  lhe  tomar  contas 
das  suas  prodigalidades  ephemeras,  das  suas 
frívolas  ostentações,  de  tantas  sementes  de  po- 
derio e  de  florescência,  affogadas  pela  mão  da 
mais  destruidora  demência;  mas  ao  mesmo  tempo 
tem  de  lhe  reconhecer  um  ou  outro  lado  em 
que  a  sombra  é  menos  densa. 

N'este  dos  estudos,  já  se  começam  a  entrever 
as  claridades  da  próxima  ante-manhã. 


VOL.  V— 27. 
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CAPITULO  I 

Acclamação  de  D.  José  I. — Primeiras  liuhas 
no  perfil  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello. — A  Companhia  do  Grão  Pará  e  Ma- 
raiilião. — Idéa  primordial  e  lixa  contra  a 
Companhia  de  Jesus. —  Providencias  di- 
versas. 

Vamos,  decidiJariií-nte,  correr  o  véo  a  um 
periodo  novo.  <l  ultimo  tiro  funebrn,  commpiiio- 
rando  o  passamento  do  D.  João  v.  foi  como  que  o 
ponto  final  de  um  pcrrurso,  ostentoso  na  forma, 
mas  vasio,  ou  ante,=,  deletério  na  essência. 

O  decreto  de  28  d'agosto  de  J7Õ0  resa  por 
esta  forma: 

"Havendo  succedido  na  (Jorôa  d'esles  Reinos 
e  Senhorios  de  ]'i)rini.'.il,  por  fallecimento  do 
muito  Alio  e  muito  Poderoso  Hei  D.  .loão  Quinto, 
de  lioa  memoria.  Meu  Pae  e  Senhor,  que  Deus 
foi  servido  levar  da  vida  presente  para  si  aos 
trinta  e  uni  de  julho  próximo  passado;  e  sen<io 
justo,  que,  conforme  o  uso,  e  antigo  costume 
d'estes  Reinos,  n'elle  faça  juramento,  preito  e 
homenagem  na  Corna  d'elles,  pelos  Grandes,  Tí- 
tulos, Seculares  c  Eccicsiasticos,  e  mais  pessoas 
da  Nobresa:  l'"ui  Servido  nomear  o  dia  sete  de 
setemliro  próximo  futuro  para  esta  snlemnidadc, 
a  qual  se  lia  d(!  celebrar  junto  dos  Paços  da 
liilieira  na  varanda,  que  Mandei  fabricar  para 
este  elTeito;  em  cujo  Acto  devem  assistir  todos 
os  Tribunaes,  para  fazer-Me  o  mesmo  jura- 
mento. A  Junta  dos  Trcs  listados  o  tenha  assim 
entendido,  e  executará  pela  parte  que  lhe  toca.» 


Na  mesma  data  ordenava-se  ao  duque  Rege- 
dor da  Casa  da  Supplicação  que  fizesse  tomar  a 
rol  os  presos  das  cadeias  da  corte,  para  soltar 
os  que  lhe  parecesse  estarem  presos  por  culpas 
capazes  de  se  lhes  fazer  mercê,  pelo  dia  do  Le- 
vantamento do  soberano  á  Coroa  d'estes  Reinos. 
O  aviso  do  primeiro  de  setembro  convocava  os 
ministros  do  conselho  geral  do  Sanio  Oflicio 
para  assistirem  ao  acto  da  coroação:  declaran- 
do-se-lhes  que  deveriam  tomar  logar  nos  pri- 
meiros dois  degraus  do  estrado  grande,  ao  su- 
bir; porque  no  terceiro  estariam  somente  os 
vereadores  do  Senado  em  Corpo  de  Camará,  e 
nos  mesmos  dois  degraus  haviam  de  estar  os  mi- 
nistros dos  mais  Tribunaes.  Pelo  alvará  de  .seis 
do  mesmo  mez,  era  nomeado  notário  publico 
Pedro  Norberto  de  Aucourt  e  Padilba,  (idalgo  da 
casa  real,  especialmente  para  o  Auto  de  Levanta- 
mento e  Juramento. 

Para  este  fim  se  fabricou  uma  varanda,  que 
principiando  no  pavimento  da  sala  dos  Tudesi-os, 
por  onde  linha  a  enirada,  ia  rematar  no  torreão 
do  forte,  com  trezentos  e  setenta  palmos  de  com- 
prida c  quarenta  de  largo:  era  toda  a  fabrica 
de  madeira  fingindo  pedra,  com  tal  artificio  e 
mageslade,  que  supprindo  a  dilTerença  da  maté- 
ria com  os  ornatos  da  arcliilectura  fazia  uma 
bellissima  perspectiva.  Gontavam-se  quasi  vinte 
e  dois  palmos  do  plano  do  Terreiro  do  Paço  até 
ao  pavimento,  e  d'este  até  ao  tecto,  e  cobertura 
da  dita  varanda,  quarenta  e  dois  entre  a  base, 
columna,  capitel  e  cimalba.  listava  sustentada 
em  dczeseis  columnas,  que  ligadas  com  uma 


Tjp.  rua   !*iova  ilu  Aliiiaila.    iti. 
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balauslruda  i|U(!  faziu  face  ao  mesmo  Terreiro,  e 
com  leslOes  du  seda,  franjas,  e  borlas  de  ouro, 
(|ue  meileavam  nós  seus  iiilervallos,  faziam  lai 
liiirmoiiia  aos  oilios,  que  se  não  podiam  ver  sem 
admiração  e  lespeilo;  tudo  dirigido  pela  Eal)ia 
cuiiducla  de  D.  lk'nrii|uo  José  da  Costa  c  Souza, 
conde  de  Soure,  provedor  das  obras  reaes. 

A  mão  esquerda  eslava  a  tribuna  da  rainiia, 
estando  tom  ella  a  princeza  do  lirazii,  e  as  in- 
f.iiilcs  1).  Maria  Anna,  D.  Maria  Francisca  Doro- 
tliea,  e  D.  Maria  Francisca  Benedicla;  airaz  de 
Sua  Magestade  assistiu  a  camareira-mór,  D.  Anna 
de  Ijorena,  e  com  ella  os  cardeaes  da  Cunha,  e 
Manuel,  o  conde  de  Atalaya,  marqucz  de  Tan- 
cos, raordomo-mòr  da  rainha,  e  o  visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  estribeiro-mór  da  mesma 
senhora.  No  Terreiro  do  Puçjo  estavam  formados 
os  regimentos  de  infanleria  e  cavullaria  da  còrie, 
cm  duas  linhas  de  batalha.  Fazia  primeira  linha 
o  rcgitnento  de  ([ue  fui  coronel  o  conde  de  Cou- 
culim,  cuniniaiidado  pelo  capitão  mandante  Ma- 
nuel Simões,  pelo  injpedimenlo  do  sargenlo-mór 
Manuel  de  iíeya,  cobrindo  os  lados  d'este  regi- 
, mento,  dois  esquadrões  de  cavallaria,  commau- 
dados  pelo  ca[)itão  mandante  Luiz  de  Saldanha 
da  Gama. 

l''azia  a  segunda  linha  o  regimento  do  mon- 
leiro-mór  do  reino,  commandado  pelo  capitão 
mandante  Uiogo  Gomes  de  Moura,  lendo  os  la- 
dos cobertos  por  dois  esquadrões  do  regimento 
i^n  Caes,  de  que  era  coronel  .losé  Bernardo  de 
Távora. 

Na  rectaguarda  das  duas  linhas  se  formava 
um  corpo  de  reserva  com  os  terceiros  esquadrões 
tlds  dois  regimentos  de  cavallaria.  Eslava  de 
ordens  o  ajudante  D.  líodrigo  António  de  Noro- 
nha. 

líram  duas  e  meia  da  segunda  feira  á  tarde 
(\v  7  de  setembro  de  1750,  quando  el-rei  baixou 
da  sua  camará.  Vinha  elle  com  opa  roçagante  de 
chamma  branca  do  prata,  com  uma  cercadura 
de  mais  de  palmo,  bordada  de  ouro,  e  semeada 
em  proporcionadas  distancias  com  as  divisas  dos 
Caslellos  e  (Juinas  do  Escudo  Real,  forrada  de 
ontra  chama  cai-mezim  e  ouro,  com  murça  irmã, 
lambem  bordada  de  ouro,  sustida  com  uma  pre- 
silha de  sete  preciosos  diamantes  brilhantes;  o 
vestido  de  uma  agradável  côr,  cinzento  e  liso, 
em  rasão  da  pragmática;  o  habito  de  Chrislo 


todo  de  diamantes  brilhantes  de  extraordinária 

e  pasmosa  grandeza;  a  [>resilha  do  chapeo,  o  es- 
padim e  fivelas  eram  lambem  de  brilhantes  de 
grande  valor.  Pegava  na  cauda  do  manto  real  o 
marquez  de  Marialva  U.  Pedro  de  Menezes,  logo 
atraz  o  eminentíssimo  palriarcha,  comocapellão- 
mòr,  arcebispos,  bispos  e  principaes  (lue  se  acha- 
vam na  còrle.  I""azia  o  ollicio  de  alferes-raór  o 
conde  de  S.  Lourenço  D.  João  José  Amsberlo  de 
Noronha,  por  se  achar  doente  o  conde  de  Sabu- 
gosa, fazendo  a  funcção  d(!  condestavcl  do  reino 
o  infante  D.  Pedro. 

O  concurso  de  Grandes  e  Titules  era  copioso  e 
deslumbraule.  Tendo  a  um  e  ouiro  lado  os  se- 
cretários de  Estado  Diogo  de  Mendonça  Corle- 
Real,  fazendo  o  ollicio  de  csci-ivão  da  Puridade, 
c  Sebastião  José  de  Carvalho,  via-se  o  duque  de 
Lafões,  como  regedor  que  era  das  Justiças,  tendo 
na  mão  a  sua  insígnia.  Us  académicos  da  Aca- 
demia lleal  assistiram  lambem  a  este  acto. 

Estando  Sua  Magestade  sentado  IVz-se  signal 
ao  doutor  .Manuel  Gomes  de  Carvalho,  desem- 
bargador do  Paço  e  Procurador  da  Coroa,  a  cujo 
cargo  estava  fazer  a  falia;  e  subindo  esto  ao 
estrado  grande  da  parte  esquerda,  disse  o  rei 
d'armas  Portugal:  ouvide,  ouvide,  ouvidc,  cslae 
alíento;  e  logo  o  doutor  fazendo  a  devida  reve- 
rencia a  Sua  Magestade  recitou  a  oração, — na 
i|ual,  como  em  todas  do  género,  o  eslylo  e  a 
idéa  se  guindam  com  nauseante  esforço. 

Entre  outras  cousas  dizia  o  Procurador  da  Co- 
roa: 

«De  Deus  é  este  Reino,  ou  este  Império,  por- 
que para  si  o  quíz  estabelecer  Deus  na  jiessoa 
do  senhor  D.  AtTonso  i  e  nos  seus  gloiiosissimos 
descendentes.  O  senhor  D.  AlTonso  dispoz  a  ma- 
téria, ordenou  a  machina  do  edilicío,  e  lirmou- 
lhe  os  fundamentos:  os  seus  gloriosíssimos  des- 
cendentes o  ampliaram  e  dilataram  com  pasmo 
e  assombro  do  mundo.  O  senhor  I).  João  v  lhe 
erigiu  coluranas  mais  memoráveis  que  as  de 
Hercules:  Vossa  magestade  lhe  ha  de  levantar 
outras,  e  fazer-lbes  gravar  o  iwn  plus  ultra  da 
sua  immorlalidade.» 

O  velho  direito  divino  esliila  ile  cada  uma 
d"estas  palavras,  e  a  louvaminha  cortezã  fecha 
os  olhos  á  verdade  histórica;  mas  devemos  des- 
contar estas  senões  dos  aulicos,  n'uma  época 
em  que  a  sobeiania  popular  se  não  allirmava 
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ainda,  quando  hoje  tantas  navetas  prodigalisam 
incensos  aos  reis,  servidas  por  mãos  que  jura- 
ram as  bandeiras  modernas. 

Acabada  a  falia  subio  o  reposlciro-mór  ao 
estrado  pequeno,  e  poz  dianlc  de  Sua  Magestade 
uma  cadeira  de  telia  carniezim,  e  uma  almofada 
aos  pés;  Sua  Magestade  ajoelhou,  então,  e  pondo 
a  mão  direita  no  missal  que  eslava  aberto,  disse 
as  palavras  do  juramento,  como  de  costume. 

Tornando  a  assentar-se,  beijou-lbe  primeiro  a 
mão  o  infante  D.  Pedro,  abraçando-o  ei-rei  com 
effusão  amantíssima;  e  assim  como  este  primeiro 
juramento  foi  feito,  logo  o  conde  de  S.  Lourenço, 
como  Alfercs-mór,  desenrolou  a  Bandeira  Real. 
Depois  do  infante  D.  Pedro  ter  jurado,  seguiu-se 
o  infante  D.  António  e  o  infante  D.  Manuel,  que 
receberam  d'cl-rei  as  mesmas  demonstrações  de 
affecto. 

Seria  prolixidade  dilatarmos  a  narrativa  d'este 
ceremonial;  os  espectáculos  pomposos  são  sem- 
pre do  agrado  do  povo,  que  se  commove  e  exalta 
quanto  mais  da  bolsa  lhe  saem  as  pompas. 

"Os  povos  teem  um  uso  idiota, — escreveu  um 
pensador  e  poeta, — 6  a  de  attribuirem  ao  rei  o 
que  elles  fazen).  A  quem  pertence  a  gloria  quando 
combatera  i*  ao  rei.  (Juem  é  magnifico  quando 
elles  pagam?  o  rei.  E  o  povo  compraz-se  com  a 
riquesa  do  monarcha. »  ' 

N'este  caso  diz-nos  o  auto,  que,  el-rci,  em- 
quanto  ia  passando  a  varanda,  parou  por  espaço 
de  tempo  considerável,  vo!tando-se  para  o  povo, 
para  que  tivesse  o  gosto  de  vèl-o  mais  á  von- 
tade, ao  que  clle  correspondia  com  incessantes 
vivas  e  inexplicáveis  demonstrações  da  sua  fide- 
lidade e  alegria. 

D'abi  dirigiram-sc  todos  á  Basílica  Patriarchal, 
onde  SC  intoou  o  Tc-Deum  laiidamiis;  findo  o 
qual  Sua  Magestade  se  recolheu  para  o  seu  quar- 
to, pela  mesma  porta  por  onde  havia  ido,  acom- 
panhado pelos  olliciaes  da  casa,  titules,  reis  de 
armas,  arautos,  passavantes,  porteiros  da  maça 
e  da  cana. 

D.  José  I  contava  então  trinta  c  seis  annos  de 
edade. 

Vimos  que  apenas  subido  ao  poder  chamou 
aos  seus  conselhos  Sebastião  ,Iosé  de  Carvalho  e 
Mello, — fazendo-o  acompanhar  na  direcção  dos 

1  V.  Hugo. — Ulwmmc  ijui  vit,  tom.  1." 


negócios  de  Diogo  de  Mendonça  Corte-Real,  íilbo 
do  celebre  ministro  de  seu  pac,  a  quem  deu  [lor 
incumbência  a  marinha,  e  Pedro  da  Moita  ficou 
com  a  secretaria  do  reino. 

Antes  de  irmos  mais  longe  façamos  um  [le- 
queno  reparo. 

Diz  o  sr.  Soriano,  que,  na  acclamação  de 
el-rei  D.  José  não  compareceu  Sebastião  José 
de  Carvalho  e  Mello,  e  d'aqui  pretende  inferir, 
que,  nos  primeiros  tempos,  o  favor  do  monarcha 
não  o  cobria  largamente,  apesar  da  estima  que 
lhe  votava  a  rainba-mãe,  por  effeito  de  sua  es- 
posa, Leonor  Ernestina  Daun,  que  era,  como  D. 
Marianna,  austríaca. 

Diz-nos,  porem,  o  auto  oílicial,  que  Sebastião 
de  Carvalho  estava  presente;  e  nem  é  de  presu- 
mir que  entre  elle  e  o  rei  podesse  haver  nuvens 
de  descontentamento,  quando  pouco  mais  de  um 
mez  havia  decorrido  depois  da  sua  ascensão  ao 
poder.  Diversas  causas  se  tem  indicado,  como 
mães  do  valimento  de  que  gozou  ao  diante;  mas 
estamos  em  ver  só  uma:  a  do  predomínio  que 
exerce  o  talento.  Assim  como  rapidamente  absor- 
veu o  mando  dos  collegas,  monopolisando  todas 
as  forças  da  auctoridade,  assim  coagiu  o  rei  a 
aceital-o  como  uma  d'essas  vivas  energias  que 
são  a  alma  das  nações.  Escusamos  de  procurar 
nas  cellas  ou  nos  confessionários  o  segredo  de 
tão  absoluto  predomínio;  as  intellígencias  supe- 
riores exercem  uma  inevitável  compulsão  nos 
ânimos  vulgares,  lia  n'ellas  o  que  quer  que  seja 
da  fascinação  m;igiielica. 

Se  voltarmos,  actualmente,  os  olhos  para  a 
confederação  germânica,  ahi  daremos  com  um 
exemplo  frisante. 

«Chamado  ao  governo, — diz  o  sr.  Latino  Coe- 
lho, o  marquez  de  Pombal  trazia  no  coração 
aquella  instinctiva  repugnância  e  hostilidade  na- 
tural nos  que  de  obscuros  ou  medianos  princípios 
se  alevantam  com  a  suprema  dominação  e  que 
lhe  faz  incompatíveis  Iodas  as  eminências  so- 
ciaes,  sagradas  pela  tradicção.  Trazia  no  espirito 
as  idéas  que  respirara  nas  suas  largas  viagens  e 
ligações  em  terras,  onde  era  vivaz  o  fermento 
das  reformas.  Succedendo  a  uma  administração 
debilitada  por  todos  os  vícios  de  uma  côrle  in- 
dolente e  sumptuosa,  e  levando  a  ambição  alem 
das  vaidosas  satisfações  do  poderio  pessoal  e  da 
valia  com  o  seu  príncipe,  anceava  por  insculpir 
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o  seu  nome  na  historia  dos  governos  varonis  e 
innovadores  uo  lado  dos  vultos  para  sempre  me- 
moráveis de  llictielieu  e  de  Colbert. » 

É  aqui,  sem  duvida  alguma,  que  devemos  ir 
procurar  a  causa  do  seu  alevantamento.  Os  he- 
roes,  de  qualquer  natureza  que  seja,  não  se  er- 
guem amparados  pelas  muletas  da  complacência; 
libram-se  na  atmosfera  histórica,  graças  á  en- 
vergadura das  suas  azas. 

Digamos  agora  d'on(ie  procedia  este  vulto  emi- 
nente: 

Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello  era  filho 
de  Manuel  Carvalho  de  Athaide  c  de  D.  Thereza 
Luiza  de  Mendonça  e  Mello.  Tanto  o  pae  como 
u  mãe  se  podiam  reputar  de  condição  fidalga. 
Elle  era  commendador  de  Christo  e  senhor  da 
quinta  da  Granja,  e  cila  era  filha  dos  morgados 
do  Souto  d'El-rei.  Os  primeiros  annos  do  futuro 
estadista  foram  passados  a'aquella  bandarrice  es- 
touvada que  tanto  aprasia  aos  brigões  da  época. 
Sabe-se  que  no  reiuado  de  D.  João  v,  quando  o 
infante  D.  Francisco  dirigia  as  suas  hordas  no- 
cturnas, Sebastião  de  Carvalho  também  se  fazia 
encontradiço,  elle  e  os  seus  companheiros,  tra- 
jando capote  branco,  sombreiro  e  sapatos  da 
mesma  côr,  e  por  lá  andavam  em  brigas  e  ron- 
carias, accommettendo  e  ferindo,  terçando  as 
espadas  em  duellos  constantes,  infestando  a  ci- 
dade e  envergonhando  o  decoro.  O  marquez  de 
Pombal,  (tratemol-o  como  o  consagrou  a  pos- 
teridade!, dispunha  cm  seu  favor  dos  mais  ex- 
tremados recursos.  Era  alto,  robusto,  de  animo 
intrépido,  deliberação  prompta,  physionomia  in- 
sinuante, superioridade  de  concepção  e  energia 
operosa.  Estes  dotes,  que,  mais  tarde,  lhe  da- 
riam outra  ordem  de  preeminência,  levavam-uo 
a  distinguir-sc  entre  os  moços  do  seu  lempo, 
como  um  dos  mais  desenvoltos  e  galhardos. 

Se  03  companheiros  de  aventuras  como  tal  o 
admiravam,  havia  também  olhos  femininos  que 
se  recreavam  em  o  contemplar.  D'aqui  nas- 
ceram os  seus  amores  com  D.  Thereza  de  Men- 
donça e  .•\lraada,  sobrinha  do  conde  dos  Arcos. 
O  resultado  d'tsta  troca  de  olhares  foi  que  as 
vontades  dos  dois  se  conformaram  de  tal  modo, 
que  a  menina  fugio  do  lar  e  veio  entregar-se  ao 
seu  dilecto,  que  não  tardou  em  ser  seu  esposo. 

Decorrido  aquelle  tempo  em  que  os  corações 
se  deixam  natural  enebriar,  e  em  que  toda  a 


aspiração  se  circumscreve  ao  ambiente  da  nossa 
deleitação  e  do  nosso  bem  estar,  o  marquez  de 
Pombal  desatou  brandamente  os  festões  de  rosas 
que  o  enlaçavam,  e  entrou  na  vida  cujos  cami- 
nhos havia  de  percorrer  em  quatro  passadas, 
como  os  velhos  olympicos. 

A  embaixada  em  Londres,  tendente  a  que  os 
negociantes  portuguezes  gosassem  em  Inglaterra 
do  mesmo  tratamento  que  os  inglezes  gosavam 
em  Portugal,  deu  prova  completa  das  suas  apti- 
dões como  homem  politico.  A  memoria  que 
para  tal  fim  redigiu  levou  o  duque  de  Newcastle 
a  dar-nos  razão  absoluta.  O  governo  percebeu 
desde  logo  que  tinha  alli  um  homem  para  as 
mais  graves  circumstancias.  Foi  isto  que  lhe 
deu  a  nomeação  para  Vienna,  quando  esta  corte 
escolheu  Portugal  para  medianeiro  na  pendência 
que  tinha  com  a  Cúria  a  respeito  dos  direitos 
de  nomina.  D"ahi  volveu  á  pátria,  por  conselho 
dos  médicos,  já  entrado  em  segundas  núpcias 
com  a  nilia  do  general  conde  Henrique  Ricardo 
Daun.  Este  matrimonio  celebrara-se  em  setem- 
bro de  1745,  seis  annos  depois  da  morte  de  sua 
primeira  mulher.  Xo  lapso  que  decorre  até  ser 
nomeado  ministro,  viveu  elle  na  obscuridade 
modesta. 

Foi  a  rainha-mãe  que  despertou  a  attenção 
de  D.  José,  quando  este  foi  elevado  ao  throno. 

Temol-o,  emfim,  dirigmdo  os  negócios  públi- 
cos. O  rapaz  brigão,  que  com  altivo  denodo  pu- 
zera  peito  aos  bandos  contrários,  nos  dias  das 
suas  loucuras,  será  agor.i  o  paladino  das  idéas 
vigorosas,  e  porá  também  peito  aos  golpes  dos 
adversários,  com  a  sobranceria  dos  seus  altos 
e.-|iirito3.  As  prendas  de  entendimento  que  Deus 
lhe  dera,  estavam  amadurecidas  pelo  trato  dos 
negócios  e  pela  convivência  com  os  estadistas. 
Tinha  estudado  no  desempenho  dos  seus  cargos 
as  mais  sérias  questões  de  economia  e  de  ad'"!- 
nislração  politica.  Comparara  os  systemas,  me- 
dilara-os,  e  sabia  qual  o  molde  que  melhor  se 
adaptaria  ao  seu  paiz.  K  soberania  tinha  para 
elle  como  que  um  caracter  divino;  portanto,  o 
seu  intuito,  a  sua  mira,  o  seu  alvo  era  rcvestil  a 
de  lodos  os  attributos  magcstalicos,  tornando-a, 
por  assim  dizer,  inaccessivel  a  olhos  profanos. 
Ccmo  o  estado  da  nobreza  e  o  estado  ecclesias- 
ticu  apertavam  nas  suas  malhas  a  entidade 
soiierana,  foi  para  elles  que  Pombal  se  voltou 
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primeiro.  Liberlur  o  sceptro  d'estes  laços  foi  o 
seu  cuidado  c  o  seu  propósito. 

Firme  na  vista  e  audaz  no  golpe,  não  tardou 
que  decepasse  a  rede. 

Antes,  porem,  de  o  acompanharmos  iresses 
eiiipreliendimeiítos  gigantes,  vejamos  os  primei- 
ros leniamentos  do  seu  plano  governativo. 

Comquanio  a  sciencia  económica  se  fosse  gra- 
dualmente desembaraçando  de  suas  faixas,  os 
mais  abalisados  pensadores  hesitavam  em.  acei- 
tar praticamente  o  que  se  ia  mostrando  bello 
cm  Ibeoria.  Colbert,  que  Pomlial  tinha  de  conti- 
nuo no  pensamento,  se  fazia  prosperar  a  França, 
reformando  o  coromrrcio,  a  legislação,  as  le- 
tras, e  organisando  as  finanças,  empégadas  no 
abysmo  de  que  as  tirara  Sully,  não  se  abahui- 
çava  a  lentamens  que  se  lhe  affiguravam  indis- 
cretos. ' 

0  juslo  equilíbrio  entre  a  producção  e  o  con- 
sumo era  então  como  que  o  ideal  económico. 
A  protecção,  o  privilegio  e  o  monopólio  eram 
como  que  as  bases  da  supposta  felicidade  com- 
mercial. 

Admittido  isto,  como  era,  as  consequências 
brotam  logicamente  dos  princípios.  A  companhia 
do  (Jrão  Pará  e  Maranhão  é  o  primeiro  facto  im- 
portante no  género. 

Antes  de  dizermos  qual  o  seu  organismo  e 
tendências,  recuemos  um  tanto,  para  vermos 
melhor  que,  a  par  do  erro  económico,  porven- 
tura caminiia  o  pensamento  politico.  Depois  de 
liisloriar  a  cumplicidade  dos  padres  jesuítas  na 
rebellião  dos  índios,  tanto  nas  fronteiras  do  sul 
do  lirazíl,  como  pelo  lado  do  norte,  o  sr.  Simão 
da  Luz  escreve  o  seguinte: 

«Foi  então  que  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello,  mais  conhecido  pelo  titulo  de  marquez  de 
Pombal,  ficou  sabendo  o  immenso  poder  da  com- 
panhia de  Jesus,  que  de  fado  se  constituía  um 
estado  no  estado,  de  que  resultou  entender  ne- 
cessário coarctar-lhe  quanto  antes  a  sua  grande 
influencia,  por  não  poder  talvez  desde  logo  con- 
seguir d'el-rei  U.  José  a  completa  suppressão  de 

1  •  Colbert,  nú  dans  la  boutique  d'un  marchanã  de 
Reims,  à  Venseigne  du  Long-Velu,  voulut  que  la 
France  pút  se  suffire  á  elle  méme;  il  frappa  de  droifx 
coiisidenddrs,  i'i  leiír  etitrée  dans  le  roj/aviiie,  Ics  pru- 
duits  similnires  tie  1'Hranger  (tarif  de  1667. )• 

Duruy. — Hisl.  des  temps.  modcrncs. 


uma  ordem  de  tão  elevado  poder,  á  sombra  do 
qual  tão  descaradamente  perturbava  a  Iranquil- 
lidade  publica,  e  tão  abertamente  resistia  aos 
expressos  mandados  do  imperante.  Respeitando 
pois  os  escrúpulos  do  soberano,  não  so  propoz 
uma  lei,  restabelecendo  as  antigas  determina- 
ções que  havia  em  favor  da  liberdade  dos  Índios 
do  Maranhão,  am|iliando-as  a  lodo  o  Pará  e  lira- 
zil,  por  alvará  de  8  de  maio  de  1758,  e  creando 
no  Pará  uma  junta,  da  qual  deviam  fazer  parte, 
entre  outros  religiosos,  ([ualro  da  companhia; 
mas  até  promulgou  um  alvará,  declarando  em 
vigor  a  provisão  de  12  de  setembro  de  1663, 
que  privava  os  religiosos,  de  qualquer  ordem 
que  fossem,  da  jurisdicção  temporal  sobre  os 
Índios,  os  quaes  poderiam  ser  governados  pelos 
seus  principaes  em  cada  uma  das  respectivas 
aidéas.  U  resultado  d'isto  foi  o  desmascara- 
rem-se  os  padres  na  sua  aberta  opposição  às 
medidas  do  omnipotente  ministro  de  el-rei  D. 
José,  sobretudo  depois  que  instituiu  a  compa- 
nhia do  Grão-Pará  e  Maranhão,  cuja  importância 
ia  acabar  ou  lhes  pareceu  que  acabava  com  a 
d'elles  n'estas  duas  capitanias,  chegando  a  in- 
duzir os  povos  a  que  n'ella  se  não  associassem 
com  fundos,  e  um  d'elles  houve,  o  padre  lialles- 
ter,  que  do  alto  do  púlpito  pregou  que  os  que 
n'ella  entrassem  não  entrariam  jamais  na  com- 
panhia de  Christo  Nosso  Kedemptor.  •  ' 

Claro  está,  pois,  que  a  fundação  d'esta  com- 
panhia commercial  não  significava  o  renasci- 
mento da  companhia  geral  para  o  estado  do 
Brazil,  confirmada  pelo  alvará  de  1649.  Essa, 
como  em  tempo  dissemos,  mirava  apenas  ás 
transacções  mercantis,  e  a  comboiar,  em  troca, 
os  navios  que  demandassem  aquellas  paragens. 
Se  acaso  Francisco  Barreto  se  aproveitou  de  seus 
navios  para  com  elles  bater  os  hollandezes  no 
Uecife,  não  foi  isso  mais  do  que  uma  circums- 
tancia  fortuita,  e  sem  nenhumas  previsões  d'ori- 
gem.  Na  criação  d'esta  ultima  ha,  porem,  uni 
pensamento  duplo;  e  por  baixo  dos  privilégios 
concedidos  vè-se  como  que  a  lamina  ([ue  ha  de 
jarretar  o  colosso  jesuítico. 

Feito  esle  reparo  indispensável,  que  até  certo 
ponto  explica  o  acto  de  Pombal,  saibamos  qual 

I  S.  .1.  da  L.  Soriano. — Hist.  du  Guerra  Civil,  ele. 
Segunda  época,  tom.  1."  pag.  56i. 
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era  a  indole  d'esta  associação,  e  qual  a  ampli- 
tude de  suas  prerogalivas. 

À  distancia  que  nos  separa  dos  acontecimen- 
tos, o  quando  se  trata  de  um  liomem,  embora  já 
consagrado,  não  se  pode  deixar  de  reflectir  ma- 
duramente na  causa  e  alcance  dos  seus  actos. 

Hoborámos  a  opinião  que  a  principal  mira  de 
Pomlial,  instituindo  a  companhia  do  GrãoPará, 
foi  dar  começo  ao  seu  trabalho  de  sapa  contra  os 
jesuítas.  O  alvará  de  7  de  juuho  de  1755,  em 
que  se  recoramenda  a  observância  da  provisão 
de  12  de  setembro  de  1663,  facultando  uma  plena 
liberdade  aos  Índios  do  Brazil,  e  prohibindo  a 
administração  dos  mesmos  pelos  religiosos,  deixa 
sem  nenhum  rebuço  o  pensamento  fixo  d'este 
homem.  N'esse  documento  pondera  elle  com  sin- 
gular desassombro,  que,  sendo  prohibido  por  di- 
reito canónico  a  todos  os  ecclcsiasticos,  como 
ministros  de  Deus  e  de  sua  egreja,  misturarem-se 
no  governo  secular,  que,  como  tal,  6  completa- 
mente alheio  das  obrigações  do  sacerdócio;  era 
el-rei  servido  derogar  e  cassar  o  capitulo  pri- 
meiro do  regimento  dado  para  o  referido  estado 
em  21  de  dezembro  de  1686,  renovando  sobre 
esta  matéria  a  provisão  a  que  nos  referimos. 
N'ella  se  declarava  em  termos  expressos,  que, 
os  religiosos  da  Companhia,  como  os  de  outra 
qualquer  religião,  não  tinham  jurisdicção  alguma 
temporal  sobre  o  governo  dos  Índios;  e  que  a 
espiritual  a  tinham  também  os  mais  religiosos 
que  assistiam  e  residiam  n'aquellc  estado;  por 
ser  justo  que  todos  fossem  obreiros  da  vinha  do 
Senhor.  O  prelado  ordinário  com  os  das  religiões 
escolheriam  os  religiosos  d'ellas,  que  mais  suffi- 
cienles  lhes  parecessem  para  a  cura  das  almas 
do  gentio;  não  podendo  nenhuma  religião  ter 
aldeãs  próprias  de  indios  forros  de  administra- 
ção, os  quaes  no  temporal  poderiam  ser  governa- 
dos pelos  seus  principaes  que  houvesse  em  cada 
aldêa. 

O  alvará  de  7  de  junho,  renovando  e  resti- 
tuindo esta  disposição  á  sua  inteira  e  inviolável 
observância,  ordenava  que  nas  villas  fossem  pre- 
feridos para  juizes  ordinários,  vereadores  e  ofli- 
ciaes  de  justiça  os  indios  naturaes  d'ellas  e  dos 
seus  respectivos  districtos,  emquanto  os  houvesse 
idóneos  para  taes  cargos.  As  aldeãs  independen- 
tes das  ditas  villas  seriam  governadas  pelos  seus 
respectivos  principaes,  tendo  estes  por  subalter- 


nos os  sargentos-móres,  capitães,  alferes  e  mei- 
rinhos das  suas  nações. 

O  alvará  de  7  de  junho,  em  que  se  prohibia 
captivar  indios,  restituindo  a  liberdade  aos  ca- 
ptivos,  e  dando  aos  mesmos  pleno  dominio  em 
seus  bens  e  terras,  não  é  de  fundamentos  menos 
sólidos  nem  de  alcance  menos  manifesto.  Inves- 
tigando a  causa  porque  desde  o  descobrimento 
do  Grão-Pará  e  .Maranhão  se  não  tinham  multi- 
plicado e  civilisado  os  indios  d'aquelle  estado, 
desterrando-se  d'ellc  a  barbaridade  e  o  gentilis- 
mo,  e  propagando-se  a  doutrina  christã;  obser- 
vando-se,  pelo  contrario,  que,  todos  quantos  in- 
dios se  haviam  descido  dos  sertões  para  aaldáa, 
em  logar  de  propagarem  e  prosperarem  n'ellas, 
se  foram  sempre  extinguindo,  vivendo  os  poucos 
restantes  em  tão  grande  miséria,  que,  em  vez  de 
convidarem  e  animar  os  outros  indios  bárbaros, 
lhes  serviam  de  escândalo  para  se  internarem  nas 
suas  habitações  silvestras:  el-rei  concluía  e  as- 
sentava que  a  verdadeira  causa  de  tão  perniciosos 
effeitos  consistia  em  se  não  haverem  sustentado 
os  ditos  indios  no  gozo  da  liberdade. 

Chamando-os,  assim,  á  vida  civil,  e  furtan- 
do-os  ás  cavillações  da  companhia;  fazendo  uma 
suave  demarcação  entre  o  espiritual  e  o  tem- 
poral, o  grande  ministro  robustecendo  o  ele- 
mento indígena,  c  allumiando-lhe  o  entendi- 
mento, creava  um  poderoso  embaraço  em  frente 
das  legiões  de  Loyola.  Já  para  insuflar  mais  vida 
n'aquelle  corpo  o  alvará  de  4  de  abril  de  1755 
havia  declarado,  que,  os  vassallos  d'este  reino 
e  da  America  que  cazassera  com  Índias  d'ella 
não  ficariam  com  infâmia  alguma,  antes  se  fa- 
riam dignos  da  real  attenção,  e  seriam  preferi- 
dos nas  terras  em  que  se  estabelecessem  para  os 
logaros  e  occupaçOes  que  coubessem  na  gradua- 
ção de  suas  pessoas;  e  seus  filhos  e  descenden- 
tes seriam  hábeis  e  capazes  dequalqueremprego, 
honra  ou  dignidade,  sem  necessitarem  de  des- 
pensa alguma.  O  mesmo  se  praticaria  a  respeito 
das  porluguezas  que  cazassem  com  indios;  e  a 
seus  filhos  e  descendentes  se  concedia  a  mesma 
preferencia  para  os  ofTicios  que  houvesse  nas 
terras  em  que  vivessem.  ' 

A  metrópole,  desapeirando  de  jugos  cubiçosos 
as  energias  validas  d'aquella  conquista,  dando- 

'  CoUec.  de  Leis  Extracag.  tom.  3." 
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lhe  com  a  liberdade  o  conbecimeMio  do  direito  e 
do  dever,  tolhia  o  passo  aos  que  pretendiam 
mantel-a  no  obscurantismo. 

A  instituição  da  companhia  compunha  se  do 
cincoenla  e  cinco  capítulos  e  condições,  cuja 
substancia  se  pode  reduzir  ao  seguinte: 

Constituída  em  corpo  politico,  regel-a-ia  um 
provedor  e  oito  deputados,  que  seriam  commer- 
ciantes  naturaes  ou  naluralisados,  moradores  na 
corte,  e  que  tivessem  dez  mil  cruzados  de  inte- 
resse na  mesma  companhia,  e  d'ahi  para  cima. 
As  eleições  para  estes  cargos  seriam  feitas  pela 
pluraridade  de  votos  dos  que  tivessem  cinco  mil 
cruzados  de  acções,  e  d'abi  por  diante.  Sendo 
indispensável  que  a  companhia  tivesse  casas  e 
armazéns   suHicientes   para   o   seu   despacho, 
guarda  de  seus  cofres,  aposento  dos  seus  cai- 
xeiros e  armazéns  das  suas  fazendas,  foi-lhe 
mandado  entregar  o  edificio  que  servia  de  depo- 
sito publico,  junto  il  egreja  de  Santo  António. 
Poderia  ella  fabricar  estaleiros  para  a  construc- 
ção  de  seus  navios,  cortar  madeiras,  mandar 
tocar  caixa  e  levantar  gente  de  mar  e  guerra, 
escolher  os  commandantes,  capitães  c  mais  otli- 
ciaes  para  governo  e  guarnição  das  naus.  Para 
a  companhia  se  poder  sustentar  e  ter  algum  lu- 
cro compensativo,  não  só  das  despezas  com  os 
navios,  mas  também  dos  mais  encargos  a  que 
se  sujeitava,  foi-lhe  concedido  o  commcrcio  ex- 
clusivo d'aquellas  duas  capitanias,  para  que  ne- 
nhuma pessoa  jiodessc  mandar  ou  levar  áquellas 
paragens  e  seus  portos,  nem  d'elles  extrahir 
mercadorias,  géneros  ou  fructos  alguns.  Só  ella 
poderia  alli   introduzir  os  escravos  negros,   e 
vcndel-os   pelos  preços  em   que  se  ajustasse, 
pagando  os  costumados  direitos  á  fazenda  real. 
Todas  as  pessoas  que  entrassem  na  companhia 
com  dez  mil  cruzados,  e  d'ahi  para  cima,  usa- 
riam do  privilegio  de  homenagem  em  sua  pró- 
pria casa,  nos  casos  em  que  ella  se  costumava 
conceder. 

Todos  os  vogaes  confirmados  por  el-rei  para 
servirem  na  primeira  fundação,  ficariam  habili- 
tados para  poderem  receber  os  hábitos  das  or- 
dens militares  sem  dispensa  de  mechanica,  e 
para  seus  filhos  lerem  sem  ella  no  Desembargo 
do  Paço.  O  fundo  e  capital  da  companhia  seria 
de  um  milhão  e  duzentos  mil  cruzados,  reparti- 
dos em  mil  e  duzentas  acções  de  400;&000  réis 


cada  uma  d'ellas,  podendo  a  mesma  pessoa  ter 
dilTerentes  acções. 

As  pessoas  que  com  ellas  entrassem,  ou  fossem 
nacionaes  ou  estrangeiras,  poderiam  dar  ao  preço 
d'ella3  aquella  natureza  e  destinarão  que  melhor 
lhes  parecesse,  ainda  que  fosse  de  morgado,  ca- 
pella,  fideicomisso  temporal  ou  perpetuo,  doação 
inler  vivos  ou  causa  mortis,  e  outros  similhan- 
tes.  O  dinheiro  que  na  companhia  se  metesse 
não  poderia  ser  tirado  durante  o  tempo  d'ella, 
que  seria  de  vinte  annos,  contados  do  dia  em 
que  partisse  a  primeira  frota. 

São  estas  as  principaes  clausulas.  No  alvará 
de  confirmação,  que  tem  a  mesma  data,  pondera 
el-rei  que  assim  o  faz  por  haver  n'isso  notória 
utilidade  para  a  conservação,  augmento  e  defesa 
d'aquelles  estados  e  suas  frotas,  promovendo-se 
o  commercio  e  a  agricultura  por  um  tão  solido 
estabelecimento.  ' 

Como  noticia  complementar,  diremos,  que,  o 
alvará  de  10  de  fevereiro  de  1757,  extendeu  os 
seus  privilégios;  que  os  seus  estatutos  e  directó- 
rio particular  são  de  16  de  fevereiro  de  1760; 
que  por  decreto  de  5  de  janeiro  de  1778  foi  ex- 
tincto  o  seu  commercio  exclusivo;  providen- 
ciando-se  sobre  a  divisão  dos  interesses  d'ella 
pelo  aviso  de  26  d'agosto  de  1779,  adoptando-se 
varias  providencias  para  a  administração  dos 
seus  fundos  por  outro  aviso  de  16  de  março  de 
1780.  2 

O  sr.  Pinheiro  Chagas,  alludindo  á  formação 
d'esta  companhia,  assigoala-lhe  a  data  de  11 
d'agosto  de  1753.  Ha  n'isto  confusão  manifesta. 
O  decreto  citado  é  o  que  estabelece  as  condições 
porque  se  concedeu  a  Feliciano  Velho  Oldemberg 
o  mandar  onze  navios  aos  portos  da  Ásia.  Afora 
este,  e  com  a  mesma  data,  apenas  conhecemos 
o  alvará  pelo  qual  el-rei  tomou  sob  sua  pro- 
tecção o  contracto  dos  diamantes  do  Brasil, 
tornando  exclusivo  o  commercio  das  referidas 
pedras.  As  concessões  feitas  a  Oldemberg  redu- 
ziam-se  a  diversas  clausulas,  cuja  summa  é 
esta: 

1.'— Os  navios  navegariam  com  bandeira  e 
equipagem  portugueza,  obrigando-se  o  conces- 

'  Coltec.  de  Leis  Extravag.  tom.  3."  pag.  435. 
2  Manuel  Fernandes  Thom&z.—Repertcyrio  geral, 
tom.  1."  pag.  2i3. 
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sionario  a  dar  escola  de  mareação  e  commercio 
aos  portuguezes  imperitos. 

2." — Cada  navio  dos  pequenos  seria  obrigado 
a  levar  cem  soldados  da  coroa,  e  cada  um  dos 
grandes,  trezentos;  pagandose  por  cada  soldado 
sessenta  mil  réis,  e  por  cada  official  cento  e 
vinte. 

3."— Seriam  também  obrigados  os  sobreditos 
navios  a  levar  todos  os  petrechos  bellicos  que 
el-rei  fosse  servido  remetter  para  aquelles  es- 
tados. 

4."  Alem  dos  direitos  regulares  a  que  estavam 
sujeitas  as  mercadorias  commerciadas,  pagaria 
o  dito  Oldemberg  á  fazenda  nacional  oito  contos 
de  réis  pela  permissão  de  cada  um  dos  navios, 
sendo-lhe  este  donativo  descontado  nas  rações 
dos  soldados. 

õ." — Cada  um  dos  mesmos  navios  poderia  na 
ida  arribar  â  ilha  de  Santa  Catharina,  e  na  volta 
á  cidade  da  Bahia  de  Todos  os  Santos,  para  se 
refrescarem,  sem  comtudo  poderem  fazer  com- 
mercio ou  negociação  alguma. 

6." — Se  alguma  das  embarcações  precisasse 
de  crenar  na  cidade  deGôa,  podel-o-ia  fazemos 
estaleiros  reaes,  pagando  o  mesmo  que  custavam 
as  obras  á  fazenda. 

7.' — Xas  naus  que  voltassem  de  Gôa  viriam 
sempre  mil  e  quinhentos  quintaes  de  salitre,  dos 
quaes  se  não  pagariam  direitos  na  casa  da  ín- 
dia, sendo  pagos  pela  Fazenda  real. 

O  decreto  de  14  d'agosto  do  mesmo  anno 
prorogou  a  licença  concedida  ao  dito  Oldem- 
berg para  mandar  as  suas  naus  acommerciar  no 
porto  de  Macau,  partindo  uma  na  raoiisão  de  fe- 
vereiro de  1756,  outra  na  de  1758,  outra  na  de 
1760  e  a  ultima  na  de  1762. 

Finalmente  o  decreto  de  18  de  agosto  fez  ex- 
tensiva aos  seus  herdeiros  a  faculdade  que  elle 
tinha  do  commercio  da  Ásia. 

Ainda  depois,  a  24  de  dezembro  de  1753,  o 
mesmo  Feliciano  Velho  Oldemberg  requereu  no- 
vas concessões,  respeitantes  ao  commercio  para 
Gôa,  Macau  e  mais  portos  d'Asia,  as  quaes  lhe 
foram  outorgadas  em  doze  declarações,  assigna- 
das  pelo  secretario  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha, Diogo  de  Mendonça  Corte-Real. 

1.' — Poderia  Oldemberg  mandar  para  Macau 
o  navio  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  em  compa- 
nhia da  nau  Nossa  Senhora  do  Bom  Despacho; 
voL.  v— 28. 


para  comraerciar  entre  a  China  e  Gôa,  pagando 
os  oito  contos  de  réis  já  estipulados. 

2." — Seus  sócios  e  administradores  poderiam 
comprar  e  fretar  em  quaesquer  portos  da  Ásia 
todas  as  embarcações  grandes  e  pequenas  que 
lhes  fossem  necessárias  para  o  ingresso  e  aug- 
mento  d'esta  negociação. 

3.^ — O  vice-rei  da  índia  mandaria  comboiar 
por  uma  fragata  da  coroa  as  embarcações  d'cste 
negocio  nas  monções  em  que  devessem  sahir 
de  Gôa  para  outros  portos  da  Ásia  e  que  d'ahi 
voltassem  para  Gôa. 

4.' — Adiantando-se  das  naus  da  coroa  o  navio 
que  havia  de  seguir  a  viagem  de  Moçambique  para 
Bengala,  poder-se-iam  lançar  logo  em  terra  em 
Moçambique  todos  os  cabos  e  soldados  que  le- 
vasse entregues  ao  governador,  para  n'esse  porto 
esperarem  as  naus  da  coroa,  que  os  transporta- 
riam para  a  índia. 

5.= — Declarando-se  a  condição  5.^  do  contracto 
principal,  Oldemberg  não  seria  obrigado  a  pagar 
direitos  alguns,  assim  do  precioso,  como  de  ou- 
tras fazendas  na  alfandega  de  Gôa  e  nas  mais 
alfandegas  dos  portos  da  Ásia,  senão  do  precioso 
e  fazendas  que  negociasse,  vendesse  e  comprasse 
dentro  de  cada  um  dos  mesmos  portos. 

6.' — N'esta  negociação  e  commercio  poder- 
se-iam  interessar  todos  os  vassallos,  sem  depen- 
dência de  qualidade,  emprego  ou  cathegoria. 

7.' — O  dito  Oldemberg  poderia  fazer  toda  a 
espécie  de  contracto  com  os  estrangeiros  e  vas- 
sallos doutras  coroas. 

8.' — Ninguém  poderia  embarcar  cousa  algu- 
ma nos  navios  d'esta  negociação  sem  licença  por 
escripto  do  dito  Oldemberg. 

9." — Poderia  este  carregar  todo  o  precioso 
que  lhe  parecesse,  assim  de  prata  e  ouro  como 
dinheiro  amoedado,  fazendo  manifesto. 

10.° — Para  favorecer  mais  este  commercio 
concedeu-se  que  todas  as  suas  dividas  activas, 
que  constassem  por  documentos  públicos,  se 
podessem  arrecadar  executivamente  no  reino, 
como  se  arrecadavam  as  da  real  fazenda;  po- 
dendo o  dito  Oldemberg,  para  o  serviço  e  admi- 
nistração do  mesmo  commercio,  deputar  na  corte 
até  vinte  pessoas,  na  cidade  de  Gôa  até  doze, 
nos  portos  menores  até  seis,  para  os  empregos 
que  fossem  convenientes. 

11.'— Poder-se-iam  mandar  vir  lodos  os  na- 
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vios  de  que  este  commercio  carecesse,  pagan- 
do-se  por  cada  um  d'elles  quatro  contos  de  réis 
de  donativo,  na  forma  de  condição  C."  do  con- 
tracto principal. 

12." — O  vice-rei,  governadores,  ministros,  ca- 
bos e  oíTiciaes  de  justiça,  fazenda  e  guerra,  não 
poderiam  tirar  ou  divertir  dinheiro  algum  d'esta 
negociação,  contra  vontade  do  dito  Oldemberg, 
seus  sócios,  caixas  e  administradores,  por  ne- 
nhum acontecimento  considerado  ou  não  presu- 
mido, ainda  que  fosse  por  urgentíssima  neces- 
sidade do  estado. 

Estas  concessões,  se  aproveitavam  aos  que  as 
tinham  em  monopólio,  não  deixavam  de  animar 
o  commercio  da  Ásia. 

Jacome  Ralton,  que,  nas  suas  Recordações 
liistoria  e  aquilata  com  bom  e  pratico  senso  os 
variados  acontecimentos  da  época,  não  tem  du- 
vida em  allirmar  que  estes  privilégios  animaram 
não  pouco  a  vida  commcrcial  nos  terrenos  d'a- 
lem-mar.  Referindo-se  muito  especialmente  á 
companhia  do  Grão-Pará  concorda,  que,  «apesar 
dos  seus  administradores  se  não  descuidarem 
dos  seus  interesses  particulares,  talvez  mais  que 
dos  da  companhia,  não  deixou  de  ser  de  gran- 
díssima utilidade  para  aquellas  colónias. » 

As  theorias  modernas,  que  de  bom  grado 
aceitamos,  não  se  compadecem  com  estes  exclusi- 
vismos de  trafico;  mas  na  liistoria  ha  momentos 
em  que  elics  não  deixam  de  produzir  beneficios. 
Como  escreveu  um  estadista  moderno  no  relató- 
rio que  precede  uma  das  suas  mais  importantes 
reformas,  a  despeito  de  todas  as  fascinações  das 
theorias,  o  homem  da  governação  tem  de  ter 
sempre  aberto  ante  os  olhos  o  grande  livro  da 
experiência.  Os  factos  encarregam-se  por  vezes 
de  pôr  em  suspenso  as  conclusões  dos  philoso- 
phos  das  chancellarias. 

O  sr.  Latino  Coelho,  a  cujas  opiniões  auctori- 
sadas  nos  temos  mais  de  uma  vez  soccorrido, 
sem  por  modo  algum  luriBcar  os  privilégios 
conferidos  aos  mercadores  e  fabricantes,  a  con- 
versão do  governo  em  emprezario  universal,  e 
todo  o  complicado  mecbanismo  do  systema  pro- 
tector o  restrictivo;  vendo  no  commercio  do 
lirazii,  em  grande  parte  centralisado  nas  duas 
companhias  mercantis  do  Grão-Pará  e  Maranhão, 
e  de  Pernambuco  e  Parahyba,  lalvará  de  13  d'a- 
gosto  de  175t)j  o  mesmo  cunho  proteccionista 


que  seliava  o  systema  commcrcial  d'este  ousado 
innovador,  não  se  pode  esquivar  a  este  remate 
eloquente: 

— «Se  bem  que  as  reformas  económicas  de 
Pombal  nem  sempre  tiveram,  como  as  politicas 
e  sociaes,  feliz  êxito  e  longa  duração,  ainda 
assim  lhes  está  o  povo  portuguez  em  grande 
divida,  pelo  effeito  indirecto  que  exerceram  na 
energia  productora  e  na  iniciativa  industrial. 
Honrando  o  trabalho,  desdenhado  até  então  por 
quasi  degradante,  acolhendo  e  distinguindo  os 
que  lidavam  no  trafico  fabril  e  commcrcial,  con- 
vidava a  nação  a  seguir  os  bons  exemplos  que 
lhe  estava  assignalando.  Persuadia  a  um  povo 
ainda  mal  liberto  da  barbárie,  que  era  mais  ho- 
nesto e  digno  levantar-se  pelo  seu  lavor  quoti- 
diano á  independência  de  cidadãos  do  que  povoar 
as  portarias  dos  conventos  ou  esperar  da  muni- 
ficência dos  magnates  os  restos  de  seus  repastos 
e  festins.» 

Contra  a  companhia  do  Grão-Pará  e  Maranhão 
protestou  a  Mesa  do  Bem  Cornmum,  notando 
os  damnos  que  poderiam  resultar  de  similhante 
monopólio;  mas  o  ministro  iracundo,  que  mal 
saberia  escutar  tranquillo  uma  palavra  de  cen- 
sura ás  suas  ordens,  mandou  extinguir  a  mesa 
e  castigar  os  seus  membros,  creando  a  junta  de 
commercio,  que,  por  alvará  do  1."  de  fevereiro 
de  1720  encarregara  os  seus  objectos  ao  conse- 
Ino  da  fazenda. 

O  regimento  da  Mesa  do  bem  commum  de 
Lisboa  é  datado  de  19  d'outubro  de  1752,  e  o 
decreto  da  sua  extincção  e  o  da  creação  da  junta 
são  de  30  de  setembro  de  1755.  * 

São  estes  os  primeiros  traços  perfilares  que 
desenham  o  estadista.  Sahindo  da  esphera  tradi- 
cional e  acanhada,  o  seu  espirito  começa  a  bra- 
cejar intrépido.  Ainda  não  deu,  nem  vislumbres, 
da  grandeza  das  suas  concepções,  da  tenacidade 
do  seu  animo,  da  alteza  dos  seus  propósitos,  da 
elevação  das  suas  faculdades;  mas  o  meio  em  que 
elle  vive  já  presente  que  ha  alli  o  raríssimo 
estofo  em  que  se  debuxam  os  supremos  caracte- 
res. Não  tardará  que  um  acontecimento  doloroso 
e  estupendo  o  obrigue  a  dar  prova  da  sua  força 
hercúlea;  uma  cidade  inteira  derrocada,  uma 

'  J)ul.  Chronol.  tom.  3.»  pag.  202  e  tom.  2.°  pag. 
24.  AddU. 
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população  na  miséria,  a  desordem  lavrando  pelo 
meio  do  infortúnio,  o  crime  explorando  a  assola- 
ção, quanto  é  para  desanimar  os  mais  conBados, 
danl  o  quilate  da  sua  hombridade  e  do  seu  ta- 
lento superior;  no  entanto,  irá  elle  lançando  á 
terra  os  primeiros  grãos  de  que  ha  de  brotar 
uma  nova  e  opulenta  ceara. 

De  homens  taes  ha  vontade  de  dizer  o  que 
Villemain  dizia  dos  Santos  Padres  no  iv  século: 
« — lis  ont  Vair  de  fondateurs  au  milieu  des 
mines. » 

Prosigàmos,  comtudo,  na  ordem  dos  succcssos. 

Um  ramo  de  administração  em  que  se  sente  a 
mão  organisadora  do  governo,  é  o  que  diz  respeito 
á  fixação  de  ordenados,  acabando  com  as  anti- 
gas usanças  de  ordinárias,  propinas  e  ajudas  de 
custo.  O  alvará  e  regimento  de  29  de  dezembro 
de  1753  extinguio  no  Conselho  da  fazenda,  e 
em  todas  as  casas,  juizos  e  mezas  da  sua  repar- 
tição, todos  estes  prccalços,  assim  de  dinheiro 
como  de  géneros  ou  espécies,  que  se  pagavam 
pelos  tbesoureiros,  almoxarifes,  ofticiaes  e  con- 
tratadores de  rendas;  constituindo-se  ordenados 
para  se  vencerem  do  1."  de  janeiro  de  17.14,  em 
diante.  O  de  23  de  março  do  mesmo  anno,  fez 
extensivo  o  principio  ao  presidente,  vereadores 
e  mais  ofliciaes  da  camará  d'esta  cidade  e  de 
todas  as  casas  suas  subalternas.  O  presidente 
ficou  tendo  dois  contos  de  réis,  e  cada  vereador 
um  conto  de  réis,  alem  das  assignaturas  e  emo- 
lumentos das  partes. 

A  4  de  fevereiro  de  1755  crearam-se  também 
ordenados  para  o  presidente  e  desembargadores 
do  paço.  O  presidente  recebia  trez  contos  e  du- 
zentos mil  réis,  e  cada  desembargador  um  conto 
e  duzentos  mil  réis.  Das  licenças  que  a  mesa 
concedia  para  se  imprimirem  livros,  levavam-se 
quatro  exemplares  à  custa  das  partes,  dois  para 
a  livraria  do  paço  de  Lisboa,  e  os  outros  dois 
para  o  presidente. 

Na  mesma  data  regularisavam-se  os  ordena- 
dos do  regedor  c  ministros  da  casa  da  suppli- 
cação. 

Era  isto,  certamente,  cortar  por  muitos  abu- 
sos. A  regra  substituía  o  arbítrio.  N'esta  ordem 
de  providencias  algumas  ha  curiosas.  Quando  o 
presidente  do  senado  da  camará,  ;vereadores  e 
olliciaes  d'e]la  enfermavam  de  doença  de  maior 
remédio,  re:ebiam,  por  uma  só  vez,  a  ajuda  de 


custo  que  o  regimento  lhes  marcava.  O  mesmo 
se  dava  com  os  membros  do  desembargo  do 
paço  e  da  casa  da  supplicação,  quando  tivessem 
doença,  ou  quando  fossem  sangrados.  ' 

Este  cuidado  em  estabelecer  normas  quanto 
ao  vencimento  dos  servidores  públicos,  não  es- 
queceu tão  pouco  a  respeito  dos  dois  cursores 
da  mesa  da  consciência  e  ordens.  A  declaração 
dos  seus  salários  é  de  3  de  fevereiro  de  1755. 
N'ella  se  fixam  as  retribuições  das  suas  dili- 
gencias, quer  na  cidade  quer  fora  d'ella.  O  que 
a  sollicitude  regia  não  chegou  a  prever,  no  re- 
ferente a  estes  empregados,  foi  o  caso  provável 
d'alguma  phlebotomia. 

Vejamos,  agora,  antes  de  entrarmos  na  nar- 
rativa dos  acontecimentos  que  ganharam  para 
D.  José  o  cognome  de  fíeformador,  algumas  ou- 
tras circumstancias  que  já  vão  desenhando  a  pby- 
sionomia  do  seu  século. 

A  datar  da  sua  enthronisarão,  quer  dizer,  a 
partir  da  elevação  de  Sebastião  .José  de  (Carva- 
lho ao  poder,  começam  a  sentir-se  como  que 
fermentações  creadoras.  As  potencias  genésicas 
entram  em  laboração  immediata. 

Na  sequencia  das  disposições  que  se  precipi- 
tam, com  a  celeridade  vivaz  do  que  descobre  em 
si  a  missão  regeneradora,  cumpre  não  omiltir  o 
alvará  de  3  de  dezembro  de  1750,  que  aboliu  o 
imposto  de  capitação,  que  nas  minas  se  pagava 
pelo  direito  senhorial,  o  qual  fazia  desertar  tanto 
os  negociantes,  como  os  mineiros  e  trabalhado- 
res. 

N'esta  matéria  tem  seu  quinhão  de  gloria  An- 
dré de  Mello,  conde  das  Galvéas,  por  isso  que  o 
methodo  em  substituição,  mais  conforme  com  as 
circumstancias  do  tempo,  foi  o  que  os  procurado- 
res dos  povos  das  Minas  lhe  haviam  proposto  em 
24  de  março  de  1734,  e  que  por  elle  fora  acceite 
é  praticado  desde  então  até  o  tempo  em  que  a 
capitação  teve  o  seu  principio.  Abolida  esta, 
principiaram  a  laborar  as  casas  de  fundição  rces- 
tabelecidas. 

Todo  o  ouro  que  n'ellas  ficasse  pelo  direito  dos 
quintos,  accumular-seía  em  cada  um  anno,  re- 
duzindo-se  á  totalidade  de  uma  só  somma  o  que 
se  achasse  nos  cofres  de  todas  as  respectivas 
comarcas,  para  assim  se  concluir,  havendo  ex 

'  Collccr.  de  leis  estravari.  tom.  3. 
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cesso  ou  diminuição  na  quota  das  cem  arrobas 
de  ouro  que  os  povos  das  Minas  Geraes  se  obri- 
garam a  segurar  annualmonte  á  fazenda.  Se  no 
fim  do  anno,  ao  fazer  da  conta  se  achassem  ac- 
crcscimos,  excedentes  ás  cem  arrobas,  ficariam 
elles  no  cofre  da  intendência,  para  que,  havendo 
diminuição  no  anno  seguinte,  servissem  de  com- 
plemento á  devida  quota. 

Em  cada  uma  das  cabeças  de  comarca  das  Mi- 
nas do  Brazil  fabricou-se  e  estabeleceu-se  logo 
á  custa  da  fazenda  uma  casa,  na  qual  se  havia 
de  fundir  o  ouro  extrabido  das  mesmas  Minas. 
Cada  cabeça  de  comarca  ou  cada  casa  de  fun- 
dição linha  um  intendente  e  um  fiscal,  e  na 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro  havia  também  dois  inten- 
dentes geraes,  com  os  seus  meirinhos  e  escrivães. 

Uma  das  circumstancias  que  os  povos  adduziam 
para  que  a  capitação  fosse  abolida,  é  que,  pa- 
gando com  grande  trabalho  e  diíliculdade  as 
contribuições  directas  achavam  a  cobrança  dos 
quintos  da  casa  da  fundição  a  mais  natural 
e  suave.  A  sciencia  económica  pode  sorrir  d'esta 
singeleza;  mas  sendo  a  proporcionalidade  o  ideal 
do  imposto,  por  forma  alguma  a  podemos  en- 
contrai' quando  este  recae  sobre  as  pessoas  e  não 
sobre  as  cousas. 

O  aviso  de  6  de  março  de  1751  deu  instruc- 
ções  para  a  cobrança  do  quinto  do  ouro  em 
quanto  se  não  fizessem  os  necessários  regi- 
mentos. A  provisão  de  10  do  mesmo  mez  remet- 
teu  ao  governador  e  capitão  general  da  capitania 
do  Uio  de  Janeiro  o  methodo  que  se  devia  seguir 
na  mesma  cobrança.  Era,  como  já  dissemos,  o 
que  se  estabelecera  por  assento  tomado  em  Villa 
Bica  a  24  de  março  de  1734. 

No  sentido  de  promover  o  augmento  da  ma- 
nufactura da  seda,  o  alvará  de  ití  de  fevereiro 
de  1752  ordenou,  que,  todas  as  pessoas  que  la- 
vrassem dez  arráteis  de  seda  em  rama,  ou  d'ahi 
para  cima,  a  podessem  vender  livremente,  sem 
que  d'ella  e  da  terra  em  que  voluntariamente 
houvessem  plantado  tantas  amoreiras,  quantas 
produziriam  pelo  menos  a  dita  quantidade  de 
seda,  sendo  uma  só  terra,  pagassem  siza,  decima, 
portagens,  quatro  e  meio  por  cento,  nem  ouiro 
algum  tributo  velho  ou  novo,  assim  nas  alfande- 
gas como  fora  d'ellas.  As  pessoas  que  lavrassem 
uma  arroba  de  seda  em  rama,  ou  d'ahi  para 
cima,  c  seus  filhos  e  familiares  que  se  occupas- 


sem  n'esta  cultura,  gozariam,  alem  da  referida 
isenção,  dos  privilégios  que  pela  ordenação  do 
Liv.  2.  TU.  58  são  concedidos  aos  cazeiros  en- 
cabeçados dos  fidalgos;  sendo  também  escusos 
de  servirem  contra  suas  vontades  nas  compa- 
nhias das  ordenanças  dos  auxiliares.  Os  que  la- 
vrassem trez  arrobas  de  seda,  ou  d'ahi  para 
cima,  SC  fossem  mechanicos,  ficariam  habilita- 
dos nas  suas  pessoas  e  nas  de  seus  filhos  e  des- 
cendentes para  servirem  todos  os  empregos  das 
cidades  e  villas  do  reino  que  requeriam  nobreza; 
e  sendo  nobres,  seriam  accrescentados. 

Para  que  estes  privilégios  podessem  competir 
aos  interessados,  faria  cada  um  d'elles  tomar 
razão  e  registo  na  camará  respectiva  de  todas  as 
amoreiras  que  tivesse,  e  da  seda  que  cada  um 
anno  lavrasse  da  sua  cultura,  para  se  conhecer 
a  quantidade. 

O  mesmo  alvará  ordenava,  que,  da  sua  publi- 
cação em  diante,  não  podesse  sair  do  reino  seda 
alguma  em  rama,  fio,  casulo,  ou  de  outra  qual- 
quer sorte,  antes  de  ser  tecida  ou  lavrada.  Não 
só  nas  alfandegas  se  lhe  não  daria  despacho  de 
sabida;  mas  toda  a  que  fosse  achada  para  sahir 
reputar-se-ia  contrabando,  e  as  bestas  ou  car- 
ruagens em  que  fosse  seriam  tomadas  (lor  per- 
didas a  favor  do  denunciante. 

Os  privilégios  da  ordenação,  a  que  o  alvará 
se  refere,  são  os  que  constituíam  clausulas  nas 
cartas  dadas  aos  do  conselho  ou  fidalgos,  e  eram, 
que,  todos  os  lavradores  encabeçados  em  suas 
herdades,  e  os  caseiros  de  suas  casas  c  quintas, 
e  seus  mordomos  e  creados,  seriam  escusos  de 
pagarem  as  fintas,  peitas,  talhas,  pedidos,  ser- 
viços, empréstimos,  ou  quaesquer  outros  encar- 
gos que  fossem  lançados;  e  bem  assim,  alem  do 
mais,  não  se  poderia  pousar  em  suas  casas  de 
morada,  adegas,  nem  estrebarias,  nem  lhes  to- 
mariam seu  pão,  vinha,  roupa,  palha,  cevada, 
lenha,  gallinhas,  gados,  bestas  de  sella  nem  d'al- 
barda,  salvo  se  as  trouxessem  ao  "ganho. 

N'eslas  disposições,  se  o  embargo  á  sabida  da 
seda  por  manufacturar,  atropellava  a  inauferivtl 
liberdade  commercial;  vè-sc,  comtudo,  que  o  fim 
do  legislador  era  radicar  profundamente  esta  in- 
dustria fabril. 

Não  lhe  levemos  a  mal  a  violência  repressiva. 
Para  oquiponderar,  de  certo  modo,  o  cercea- 
mento que  fazia  no  direito  dos  produclores,  cou- 
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cedia-lhes  privilégios  de  tal  ordem  que  cUes, 
porventura,  não  senlirium  a  rude  invasão  nos 
seus  domioios.  A  prohibição  nas  exportações  é 
um  facto  que  mais  de  uma  vez  se  tem  repetido, 
apesar  de  absurdo;  temperar  este  erro  despótico, 
agraceando  os  lesados,  é  já  reconhecer  tacita- 
mente a  necessidade  de  uma  reparação  consen- 
tânea. 

A  fazenda  publica,  por  eífeito  da  incúria  de 
passadas  governações,  não  estava  em  boa  e  justa 
ordem.  A  casa  dos  contos  não  cumpria  o  seu  re- 
gimento, e  a  cobrança  das  decimas  mostrava-se 
em  lamentável  atrazo.  A  isso  acudiu  o  decreto 
de  8  de  novembro  de  1751  e  o  alvará  de  13  do 
mesmo  mez,  regularisando  o  assumpto. 

É  também  do  principio  d'esta  administração 
o  decreto  que  mandou  restituir  os  padrões  de 
juros  reaes  applicados  para  o  fundo  da  patriar- 
clial,  por  este  já  ser  excessivo.  '  O  documento 
põe-nos  em  evidencia  a  rota  prodigalidade  do 
monarcha  antecessor.  Achou-se,  depois  do  seu 
fallecimento,  que  a  receita  annual  da  egreja  era 
de  402;G"28!5609  réis,  e  a  despesa  também  an- 
nual de  327:005^370  réis,  havendo,  portanto, 
um  saldo  a  maior  de  75:623j)230  réis,  sem  se 
computarem  trez  importantes  accresciínos  que 
ainda  esperavam  com  o  tempo  as  sobreditas  ren- 
das. Estes  valores  eram  em  grande  parte  com- 
postos de  padrões  de  juros  reaes  de  cujo  preço 
não  haviam  sido  embolsados  os  seus  proprietá- 
rios, a  respeito  de  alguns  no  todo,  e  a  respeito  de 
outros  somente  haviam  sido  entregues  de  par- 
cellas.  D.  José,  interpretando  e  declarando  a 
vontade  de  seu  pae,  por  ura  modo  a  que  a  boa 
economia  servia  de  hermenêutica,  declarou  e 
estabeleceu  que  a  mesma  vontade  se  não  esten- 
dia a  obrar  os  effeilos  de  serem  constrangidos  a 
distratar  os  seus  padrões  aquellcs  proprietários 
que  ató  então  ou  não  haviam  recebido  o  preço 
d'elles,  ou  o  haviam  recebido  somente  em  parte; 
resolvendo  que  todos  os  padrões  que  se  achas- 
sem n'esses  termos  seriam  restituídos  a  quem 
locassem,  com  os  seus  respectivos  fructos,  desde 
a  entrega  no  thesouro  da  junta  dos  trez  esta- 
dos até  aquella  data. 

A  industria  do  refino  do  assucar  lambem  oc- 
cupou  desde  logo  a  attenção  do  governo.  O  alvará 

1  Dec.  de  9  d'aL'osto  de  1751. 


de  14  de  julho  de  1751  fixou  as  obrigações  e 
privilégios,  por  occasião  da  fabrica  concedida  e 
estabelecida  por  Christiano  Henrique  Sraitz,  no 
bairro  de  S.  Paulo,  a  qual  foi  a  primeira  no 
reino.  O  decreto  de  13  de  janeiro  de  1755  am- 
pliou, em  parte,  as  condições  anteriores. 
Entre  outras,  eram  ellas  as  seguintes : 
1.'— Na  dita  fabrica  não  se  refinaria  assucar 
que  não  fosse  comprado  na  alfandega,  tendo 
vindo  das  capitanias  do  Brazil. 

2." — O  concessionário  era  obrigado  a  pôr  no 
senado  da  camará  e  em  casa  do  juiz  conservador 
uma  forma  de  assucar  refinado  de  cada  uma  das 
quatro  qualidades  que  se  haviam  fixado,  para 
servirem  de  padrões  quanto  a  bondade  e  a  preço. 
3.'— Na  fabrica  haveria  um  oíficial  portugucz, 
do  olHcio  de  confeiteiro,  para  se  tornar  apto  e 
expedito  na  refinação  do  assucar. 

4/ — Não  se  poderia  introduzir  no  reino  assu- 
car refinado  fora  d'elle,  sobpenadeperdimcnto, 
aggravado  em  caso  de  reincidência, 
ijuanto  a  privilégios  gosavam  entre  outros: 
1.'— Os  officiaes  empregados  na  fabrica  eram 
isentos  do  serviço  militar  e  civil. 

2.»— Por  dividas  eiveis  não  se  podia  proceder 
a  prisão  contra  elles;  e  ainda  nas  causas  crimes 
era  mister  a  ordem  do  juiz  conservador,  o  qual 
tinha  jurisdição  privativa. 

Em  virtude  d'este  decreto,  lavrou-se  termo 
no  conselho  da  fazenda,  a  24  do  mesmo  mez, 
obrigando-se  ao  cumprimento  d'ellc  o  mencionado 
Christiano  Henrique  Smitz. 

Não  deve  esquecer  também  o  decreto  que  man- 
dou fabricar  a  pólvora  por  contada  real  fazenda. 
A  junta  dos  trez  estados,  consultando  sobre  a 
pretensão  de  D.  Catharina  Sofia  Cremer  Vanzel- 
ier  que  se  propunha  a  arrematar  o  contracto  de 
pólvora,  assentou  como  mais  seguro  que  a  fa- 
brica da  mesma  se  administrasse  por  conta  do 
estado. 

Foi  isto  o  que  se  resolveu,  derogando-se  o  de- 
creto de  28  de  janeiro  de  1753,  c  procedendo-sc 
á  organisação  do  respectivo  regimento.  ' 

Outra  providencia  de  que  nos  apressamos  a  dar 
conta,  pelo  seu  evidente  alcance,  é  a  que  diz 
respeito  à  crearão  das  raças  dos  cavallos  esta- 
belecidos nas  terras  do  estado  da  casa  de  Bra- 

I  bct.  de  30  do  juidio  da  17o3. 
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ganga,  nas  villas  de  Portel,  Alter  do  Chão,  e  no 
Roncão.  O  regimenio  de  10  de  outubro  de  1753 
é  o  que  trata  deste  objecto.  Compõe-se  de 
quarenta  e  dois  artigos,  nos  quaes  se  estatuem 
as  regras  a  seguir  quanto  ao  apuramento  da  fa- 
milia  equina. 

Ao  ronde  couteiro-mór  incumbia  a  execu- 
ção e  superintendências  da  lei.  Entre  varias 
prcscripções,  ha  uma  em  que  se  diz:« — As  pes- 
soas a  quem  estiverem  encarregados  os  potros 
de  uma  e  outra  superitendencia,  terão  por  obri- 
gação o  darem  seis  tiros  no  meio  dos  potros, 
trez  pela  manhã  e  trez  á  tarde,  para  que  assim 
fiquem  perdendo  o  medo  dos  tiros.»  Era  isto, 
desenvolvendo  as  raças,  afeiçoal-as  desde  logo 
para  a  guerra.  Os  regimentos  anteriores,  em  ma- 
téria de  pecuária,  declaram  sempre  nas  suas 
considerações  preambulares,  que  o  fim  principal 
é  tirar  das  caudelarias  um  poderoso  elemento 
para  a  defensão  do  reino. 

Deixando-o  abastardar  ou  enfraquecer,  mal 
nos  poderíamos  supprir  cora  fornecimentos  do 
estrangeiro.  Foi  o  que  claramente  se  teve  a  peito. 

Ha  ainda  uma  outra  alteração  de  que  cumpre 
dar  conta,  para  depois  entrarmos  nos  grandes  e 
Importantes  acontecimentos  d'este  reinado.  Re- 
ferimo-nos  ao  alvará  que  extinguiu  sette  corre- 
gedores dos  bairros  de  'Lisboa,  subrogando-se 
no  seu  logar  egual  numero  de  juizes  do  crime, 
os  quaes  haviam  de  ser  consultados  pelo  senado 
da  camará.  Pela  mudança  que  se  fizera  dos 
juizes  do  crime  e  do  eivei  da  cidade  em  corre- 
gedores, pelo  alvará  de  25  de  março  de  1742  e 
decreto  de  19  de  dezembro  de  1743,  haviam  fi- 
cado sem  exercício  as  doações  da  mesma  cidade, 
segundo  as  quaes  pertencia  ao  senado  a  nomea- 
ção dos  referidos  juízes  do  crime  e  do  cível. 
Querendo  manter  a  este  os  seus  antigos  privilé- 
gios e  prerogativas,  ordenou-se,  que,  dos  doze 
corregedores  do  crime  que  então  havia  na  ci- 
dade se  ficassem  conservando  somente  os  cinco 
que  sempre  houvera,  a  saber:  o  da  Rua  Nova, 
do  Rocio,  d'Alfama,  do  Raírro  Alto  e  dos  Remo- 
lares;  e  que  os  sete  restantes,  a  saber:  do  Cas- 
lello,  do  Limoeiro,  da  Ribeira,  da  Mouraria,  de 
Andaluz,  do  Monte  de  Santa  Catharina  e  de  Mo- 
cambo se  extinguissem,  subrogando-se  nos  seus 
logares  outros  tantos  juizes  do  crime. 

Varias  outras  providencias  se  adoptaram  no 


decurso  d'estes  primeiros  annos,  sendo  entre 
ellas  de  grande  monta  a  que  trata  dos  pinhaes  e 
fabrica  de  madeira  de  Leiria.  '  Detcrminou-se 
que  o  guarda-mór  fizesse,  em  outubro,  uma  vis- 
toria geral  ao  pinhal,  com  seu  escrivão,  meirinho 
e  todos  os  couteiros,  lavrando  auto,  e  assignando 
os  sitios  em  que  se  deveriam  fazer  os  cortes 
de  madeira  para  a  Ribeira  das  Naus,  lenencias, 
c  outras  obras  do  estado.  Mandaria  fazer  todos 
os  annos  pela  Páscoa  os  aseiros  ao  pinhal;  e  vés- 
pera de  S.  Bernardo  deveria  ir  ao  logar  da  Ma- 
rinha para  o  lançamento  de  fogo  ás  charnecas 
que  partem  com  os  aseiros. 

Nenhuma  pessoa,  de  qualquer  qualidade  que 
fosse,  poderia  ter  forno  de  pez,  duas  léguas  em 
redondo  dos  pinhaes,  excepto  aquellas  a  quem 
fosse  arrematado  o  mesmo  pez,  as  quaes  obser- 
variam as  condicções  apontadas  no  regimento 
do  superintendente  da  fabrica  da  Marinha.  Quem 
tivesse  covão  de  abelhas  trezentos  passos  do 
aseiro  a  dentro  seria  condemnado  em  dez  mil 
réis,  e  o  mesmo  aconteceria  a  quem  rompesse 
matto  para  semear  nas  coutadas,  ou  a  quem  ca- 
çasse nos  pinhaes.  O  escrivão  do  pinhal  assisti- 
ria aos  cortes  que  se  fizessem,  ou  para  as  reaes 
fabricas,  ou  para  datas,  ou  para  consumo,  as- 
sim para  examinar  o  numero  de  paus  e  os  sitios 
destinados,  como  para  fazer  a  entrega  da  ma- 
deira ao  feitor  da  Pedreneira.  O  superintendente 
da  fabrica  de  madeira  da  Marinha,  mandaria 
serrar  no  engenho  toda  a  casta  de  madeiras  que 
correspondessem  ás  bitolas  das  serras,  man- 
dando trabalhar  não  só  do  dia,  mas  também  de 
noute,  quando  houvesse  vento  certo.  Egualmente 
poria  a  pregão  o  pez,  arrematando  os  cepos  dos 
paus  cortados.  O  recebedor  guardaria  todo  o  di- 
nheiro cobrado  n'um  cofre  de  trez  chaves,  das 
quaes  teria  uma,  ficando  as  restantes  em  poder 
do  superintendente  e  do  escrivão  da  fabrica. 

Annexo  ao  regimento  vem  a  tabeliã  dos  pre- 
ços por  que  se  venderia  a  madeira  de  lodo  o 
pau,  quer  em  solho,  couceiras,  forro,  barrotes  e 
ripas,  como  as  madeiras  de  cerne,  em  condições 
eguaes,  e  os  preços  dos  jornaes  dos  serradores. 

Contrapondo-se  ao  systema  adoptado,  era  ma- 
téria de  commercio,  vemos  franquear-se  o  de 
Moçambique,  e  dos  mais  portos  e  logares  da  sua 

'  Rugiiiicnlo  do  25  de  junho  de  1731. 
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dependência  a  todos  os  moradores  de  Gôa  e  das 
mais  partes  e  terras  da  Ásia  porlugueza.  D"esla 
generalidade  excepluava-se  apenas  o  veilorio,  o 
qual  só  se  poderia  vender  n'aquella  praça  em 
estanques  reaes.  ' 

Esta  excepção,  quanto  ao  commercio  de  Mo- 
çambique, ao  mesmo  tempo  que  se  criava  ao 
seu  lado  o  proteccionismo  da  companhia  do  Grão 
Pará  e  Maranlião,  esclarece  ainda  mais  o  ponto 
em  que  já  tocámos,  isto  é,  que  a  significação 
d'este  estabelecimento  é  a  de  um  baluarte  le- 
vantado contra  as  legiões  de  Loyola.  O  próprio 
alvará  declara,  que,  os  meios  e  administrações 
com  que  até  então  se  procurara  adiantar  o  com- 
mercio de  Moçambique  e  mais  terras  de  Africa 
oriental,  não  haviam  sido  bastantes  a  conseguir 
um  fim  tão  importante  ao  serviço  do  rei  e  ao 
bem  dos  vassallos.  Querendo-se  evitar  este  pre- 
juiso,  e  remover  os  embaraços  que  no  methodo 
existente  impedira  o  progresso  e  adiantamento 
de  tal  negocio,  o  governo  extinguia  a  concessão 
feita  ao  conselho  de  fazenda  do  estado  da  índia. 
Era  isto  aíRrmar  que  a  noção  da  liberdade  coni- 
mercial  não  era  de  todo  posta  em  duvida. 

Achamo-nos  em  vésperas  de  um  aconteci- 
mento que  vae  submetter  a  dura  prova  a  capa- 
cidade governativa  dos  timoneiros  do  estado, 
ou,  antes,  do  nosso  grande  ministro. 

O  reinado  de  D.  José  tivera  logo  em  principio 
como  que  um  presagio  funesto.  Não  dêmos  d'elle 
conta,  obedecendo  á  chronologia,  por  que  um 
successo  meramente  accidental  e  restricto,  não 
constituo  de  per  si  nenhum  facto  histórico,  ligado 
e  deduzido  de  outros  anteriores;  mas  entrando 
agora  no  momento  fatal  em  que  a  cidade  cabiu 
por  terra,  vem-nos  a  pello  o  incêndio  do  hospital 
de  Todos  os  Santos. 

No  dia  10  d'agosto  de  1750,  ficou  este  edi- 
fício reduzido  a  cinzas.  Occupava  elle  o  sitio 
onde  está  hoje  a  praça  da  Figueira;  mas  as 
chammas  que  de  si  vomitava  eram  de  tal  modo 
intensas  que  o  convento  de  S.  Domingos  chegou 
a  estar  em  perigo  imminente. 

O  fogo  manifestara-se  n'umas  aparas  que  ha- 
via fia  casa  das  tinas,  e  d"alii,  tomando  incre- 
mento, foi  ganhando  cor[io  e  dcsenvolvendo-se 
pelas  enfermarias,  com  uma  celeridade  medo- 

'  Alvará  de  10  de  junho  de  1733. 


nha.  As  de  S.  Cosme  e  Damião  foram  as  primei- 
ras devoradas.  Em  seguida  coube  egual  sorte  â 
casa  dos  doidos  e  ã  dos  mortos,  e  ás  enfermarias 
de  S.  Lourenço,  S.  João  de  Deus  e  S.  Francisco 
de  Salles.  De  tamanho  desastre  apenas  escapa- 
ram as  enfermarias  de  S.  Jorge  e  S.  José,  o 
refeitório  dos  enfermeiros  e  o  corredor  de  S.  Do- 
mingos. Os  madeiros  acesos  cabindo  sobre  uma 
grande  porção  de  estacaria  amontoada  no  pateo, 
vieram  augmentar  o  mal,  tornando  a  destruição 
mais  terrível.  As  amas  e  os  engeitados  salva- 
ram-se  pela  casa  de  um  António  Nogueira,  e  os 
berços  e  outros  moveis  tiveram  sabida  pelas  ja- 
nellas  do  embaixador  hespanhol,  as  quaes  di- 
ziam para  a  horta. 

É  fácil  de  imaginar  o  que  n'este  lance  have- 
ria de  medonho  e  de  afllictivo.  Basta  dizer  que 
o  numero  de  doentes  era  de  seltecentos  e  vinte 
e  trez,  não  esquecendo  dezesete  doidos.  As  pro- 
videncias foram,  porem,  tão  sollicitas,  a  dedica- 
ção do  povo  tão  extremada,  os  soccorros  tão 
promptos,  que  apenas  um  dos  alienados  foi  vi- 
clima  da  cataslrophe. 

Os  enfermos  foram  provisoriamente  recolhidos 
no  convento  de  S.  Domingos,  ordenando  logo 
el-rei  que  se  estabelecesse  novo  hospital  no  mos- 
teiro dos  monges  Bernardos  da  invocação  de 
Nossa  Senhora  do  Desterro,  indo  os  engeitados 
para  o  palácio  que  havia  sido  dos  condes  da  Ri- 
beira Grande. 

D'este  successo,  occorrido  poucos  dias  depois 
de  el-rei  tomar  posse  da  soberania,  quizeram 
alguns  tirar  prenúncios  de  mau  agouro;  mas 
com  o  correr  do  tempo  os  ânimos  foram  se- 
renando, vindo,  totalmente,  o  recobro  da  con- 
fiança. 

Historiemos  agora  o  doloroso  acontecimento 
d'esle  periodo. 

CAPITULO   II 

Terramoto  de  Lisboa. — Reedificação 
da  cidade 

Parece  que  o  destino  queria  dar  a  medida 
exacta  da  força  d'este  grande  homem.  O  que 
elle  havia  feito  nos  primeiros  quatro  annos  de 
governação,  denunciavam  a  possança  da  sua 
musculatura;  mas  ainda  lhe  não  deixava  entre- 
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vúr  o  limite.  Reedificar  uma  cidade  era  o  que 
convinba  para  patentear  o  gigante. 

O  anno  de  1755  dera  começo  com  mostras  de 
inquieto.  Diversos  abalos  se  haviam  sentido  em 
vários  pontos  do  mundo,  como  pregoeiros  de 
convulsões  maiores.  Na  America,  na  Irlanda, 
na  llespanba,  nas  nossas  províncias  do  Alemtejo 
e  do  Algarve  os  tremores  subterrâneos  sobresal- 
tavam  os  habitantes. 

Lisboa  conservava-se,  porem,  tranquilla. 

O  sabbado,  1."  de  novembro  d'aquellc  anno, 
rompeu  com  todas  as  gallas  d'um  formoso  dia 
de  outono.  O  ceu  límpido,  a  atmosphera  se- 
rena, o  mar  sem  uma  ruga, — a  bonança  na 
creação  e  nos  espíritos,  llorria  um  ligeiro  sopro 
do  nordeste  e  o  thermometro  de  Reaumur  mar- 
cava quatorze  graus.  Pelas  nove  horas  e  Irez 
quartos  da  manhã  começou  a  sentir-se  um  es- 
tremecimento na  terra,  o  qual  foi  proseguindo 
até  chegar  a  parecer  um  balanço  cadenccado. 
Ao  segundo  minuto  de  duração  não  se  fizeram 
esperar  os  efteiíos  do  aballo.  Os  ediCcios  fen- 
diam-se  e  alluiam  com  estrondo;  as  exhalações 
sulfurosas  de  mistura  com  a  poeira  que  se  le- 
vantara obscureciam  a  claridade  do  dia;  as  aguas 
do  rio  invadiam  furiosamente  as  margens,  en- 
trando pela  terra  dentro  mais  de  cinco  estádios; 
ao  rumor  intestinal,  que  fazia  lembrar  o  ruido 
de  muitas  carruagens,  junte-se  a  confusão  dos 
sons  produzidos  pelos  sinos,  os  quaes  se  agita- 
vam nas  torres.  Nos  seis  para  sete  minutos,  in- 
tervallados  por  três  remissOes,  que  foi  quanto 
durou  o  primeiro  tremor,  Lisboa  tomou  a  feição 
lúgubre  de  um  pandemonio. 
-  Ao  terramoto  succedeu-se  o  maremoto.  Sem 
que  o  vento  se  houvesse  enfurecido,  as  ondas  re- 
demoinhavam como  que  n'um  sorvedouro.  As 
pessoas  que  tinham  procurado  refugio  em  gran- 
des botes  e  em  outros  vasos,  submergiram-se, 
para  nunca  mais  serem  vistas.  O  novo  cães 
junto  á  Casa  da  Índia  foi  destruído  e  afundado, 
com  quantos  tinham  ido  para  ahi  em  busca  de 
refugio. 

O  dia,  como  se  sabe,  era  de  festa,  por  ser  o  de 
Todos  os  Santos.  Os  moradores  da  cidade  esta- 
vam im  grande  parte  nos  templos.  Quando  a 
catastrophe  tomou  proporções  decisivas,  o  terror 
difundia-se,  quasi  que  a  entestar  com  a  loucura. 
A  população  corria  c  tumultuava,  sem  saber  com 


que  fim,  á  maneira  dos  alienados.  Uns  precipi- 
tavani-se  de  casa,  o  mal  tinham  posto  pé  na  rua, 
cabiam  victimas  do  desabamento  dos  telhados 
ou  dos  muros.  Outros  soccorriam-se  á  casa  de 
Deus;  mas  as  abobadas  cabiam  sobre  elles,  scr- 
vindo-lbes  de  lousa.  A  família  desatava  os  seus 
amoraveis  laços.  Os  filhos  não  sabiam  dos  pães; 
as  esposas  não  curavam  dos  maridos.  Algumas 
vezes,  em  pungitivo  contraste,  viam-se  os  gru- 
pos dos  que  morriam  abraçados,  —  Laocoontes 
dispersos  em  meio  d'aquellas  medonhas  ruinas. 
Viam-se  alguns,  mettidos  cm  parte  nos  entulhos, 
a  clamarem  por  soccorro. 

A  este  tremor,  que  durou  seis  a  sete  minu- 
tos, seguiram-se  ainda  quatro,  mais  breves  em 
tempo,  mas  eguaes  em  intensidade.  O  primeiro 
foi  no  mesmo  dia  de  Todos  os  Santos  pelas  onze 
horas  da  manhã,  o  segundo  no  dia  oito,  pela 
volta  do  arraiar,  o  terceiro  a  onze  de  dezembro 
também  ás  onze  horas,  e  o  quarto  a  vinte  um, 
pelas  nove  horas.  A  descripção  de  todos  os  epi- 
sódios, causados  por  tamanho  infortúnio,  não  ha 
penna  que  saiba  fazel-a.  A  nossa  imaginação 
deve,  porem,  reconstruir  o  panorama  de  tal  des- 
graça. A  fuga  da  cidade  era  em  bandos;  o  ter- 
ror magnetisava  os  próprios  enfermos.  Não  havia 
pobres  nem  ricos,  havia  só  miseráveis.  Viam-se 
as  freiras  espavoridas  e  desgarradas;  os  padres, 
trajando  as  suas  vestes  sacerdotaes,  andavam  a 
distribuir  consolações  e  bênçãos. 

À  derrocada  junte-se  o  incêndio. 

N'uma  correspondência  do  ministro  inglez  em 
Lisboa,  mr.  Castres,  encontram-se  os  seguintes 
promenores : 

i'()  primeiro  aballo  começou  pelas  dez  horas 
menos  um  quarto  da  manhã,  e,  tanto  quanto 
pude  julgar,  durou  seis  ou  sete  minutos;  depois, 
succedeu-se  um  intervallo  de  cerca  de  cinco  mi- 
nutos antes  do  segundo,  que  durou  trez  minutos 
pouco  mais  ou  menos:  de  sorte  que  num  quarto 
d'bora  fora  esta  grande  cidade  convertida  em 
ruinas. 

«Em  seguida  rebentaram  muitos  incêndios,  que 
no  espaço  de  cinco  ou  seis  dias  consummiram 
todos  os  géneros  e  outras  cousas. 

«Parece  que  a  força  do  terramoto  teve  sua 
sôdo  mesmo  no  centro  de  Lisboa,  porque  os  pre- 
juízos não  são  tão  consideráveis  para  qualquer 
dos  lados.  Julga-se  que  partiu  do  cães  que  se  es- 
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tende  lia  alfandega  até  o  paro,  que  desabou  e  se 
sumiu  completanieute,  submergindo-se  alguns 
barcos  também  ao  mesmo  tempo.  As  aguas  su- 
biram então  de  vinte  a  trinta  pés,  e  desceram 
outro  tanto  por  quatro  vezes  com  vários  intcrval- 
jos,  segundo  me  contaram.»  ' 

Para  coroar  nefastamente  estas  scenas  de  con- 
punçâo  e  de  lagrimas  havia  as  hordas  dos  mal- 
vados, que,  sem  freio  nem  pudor,  davam  amplo 
curso  ás  suas  cubicas  infames. 

Violações,  estupros,  assassínios,  roubos  á  mão 
armada,  mutilações  de  dedos  e  orelhas  para  ar- 
rancar enfeites  preciosos,  tudo  isto  se  fazia  com 
a  mais  desempachada  torpeza.  As  labaredas  al- 
lumiavam  sinistramente  a  cidade,  reduzindo-a  a 
cinzas  dentro  do  circuito  de  uma  légua.  Assim 
como  haviam  desabado  os  edifícios,  assim  ha- 
viam desabado  os  ânimos.  Os  largos  e  as  ruas 
alastravam-se  de  cadáveres,  presagiando  o  des- 
envolvimento da  funesta  epidemia.  Os  que  se 
haviam  alongado  da  cidade  mal  se  atreveriam  a 
regressar,  tanto  era  o  medo  que  os  tolhia.  Sup- 
ponha-se,  em  similhante  contingência,  outro  ho- 
mem que  não  fosse  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello,  e  vejamos  o  que  resultaria  de  tão  calami- 
tosa circumstancia.  Foi  então  que  elle  mostrou  o 
que  eram  braços  athleticos.  Se  não  pronunciou, 
como  se  lhe  attribuio,  aquelle  famoso  enterrar 
os  mortos  e  cuidar  dos  vivos,  fez  mais  e  melhor 
do  que  isso,  porque  pegou  da  cidade  cabida  e 
infestada,  e  ergueu-a  remoçada  em  pompas,  e 
mais  bella  que  antes  do  desastre. 

Paremos  rápida  enumeração  dos  principaes 
edifícios  destruídos  pelo  terramoto:  No  Bairro 
Alto:  convento  de  S.  Pedro  d'Alcantara,  de 
S.  Francisco  da  Cidade,  dos  frades  carmelitas 
calçados  e  dos  da  Trindade;  egrejas  do  Sacra- 
mento, dosMartyres,  das  Chagas  e  de  Sanla  Ca- 
tharina. 

Os  palácios  dos  duques  de  Bragança  e  Lafões; 
dos  marquezes  de  Niza,  de  Vallada,  de  Távora  e 
de  Fronteira;  dos  condes  de  Valladares,  de 
Athouguia,  do  Vimieiro,  de  Santiago  e  de  S.  Lou- 
renço; os  de  José  Félix  da  Cunha,  de  D.  José  de 
Menezes,  de  Fernando  de  Miranda,  de  D.  Antó- 
nio Alvares  da  Cunha,  de  Vicente  de  Sousa,  do 

•  Memorias  do  Marquez  de  Pombal,  por  John 
Sniíth,  trad.  por  J.  M.  da  Fonseca  e  Castro, 
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senhor  das  Alcáçovas  e  outros.  No  Bairro  d' Al- 
fama: a  liasílica  de  Santa  Maria  Maior,  as  egre- 
jas de  Santo  André,  S.  Thorné,  Santiago,  Santo 
Estevão,  S.  Miguel,  S.  Pedro,  S.  Bartholomeu, 
S.  João  da  Praça,  S.  Jorge,  Santo  António  da  Sé 
e  Santa  Cruz.  Alem  d'isto,  parte  do  convento  de 
S.  Vicente  de  Fora,  a  egreja  de  Nossa  Senhora 
da  Craca,  com  uma  parte  do  convento,  o  cas- 
tello  de  S.  Jorge,  onde  estava  o  palácio  em  que 
morava  o  marquez  de  Cascaes  como  alcaide,  e 
também  a  Torre  do  Tombo.  Os  palácios  dos  con- 
des do  Valle  dos  Reis  e  dos  Arcos,  o  de  D.  Lou- 
renço de  Alencastre  e  outros.  No  Centro  da  Ci- 
dade: a  casa  da  Congregação  do  Oratório,  parte 
do  convento  dos  Torneiros,  o  edifício  de  S.  Do- 
mingos, o  collegio  de  Santo  Antão,  a  Basílica 
Patriarchal,  as  egrejas  de  S.  Julião,  S.  Nicolau, 
Soccorro,  Pena,  o  hospital  de  Todos  os  Santos, 
a  casa  da  Camará,  a  Inquisição,  os  palácios  dos 
marquezes  de  Cascaes,  do  Louriçal  e  Alegrete; 
os  dos  condes  de  Castello-Mclhor,  da  Ponte  e  de 
S.  Vicente.  No  Bairro  da  Marinha:  o  convento 
do  Corpo  Santo,  as  egrejas  da  Misericórdia  e  de 
S.  Paulo,  a  alfandega,  o  palácio  da  Ribeira  com 
a  casa  da  opera,  os  palácios  do  conde  de  Re- 
zende e  de  Unhão  como  o  do  marquez  de  Gouvêa. 
Nos  Subúrbios  da  Cidade:  o  convento  de  Nossa 
Sóohora  da  Penha,  o  de  Telheiras,  o  da  Luz,  o 
de  Maravílla,  o  de  Chellas,  o  do  Calvário,  e  o 
de  Odivelas. 

O  sr.  Soriano,  de  cuja  Historia  do  reinado 
d'el-rei  D.  José,  trasladamos  esta  noticia,  appre- 
senta-nos  uma  copiosa  lista  de  todas  as  Decor- 
rências. Diz-nos  elle,  que,  segundo  os  melhores 
cálculos,  o  numero  de  pessoas  mortas  por  tão 
extraordinário  phenomenoé  avaliado  em  dez  mil 
para  doze  mil.  Entre  os  indivíduos  de  qualidade 
figuram  principalmente  o  conde  de  Perelada, 
embaixador  hespanhol,  que  ficou  esmagado  á 
porta  de  sua  casa,  quando  tentava  sahir  para  a 
rua,  D.  Francisco  de  Noronha,  filho  dos  marque- 
zes de  Angpja,  a  condessa  de  Lumiares  e  sua 
filha  mais  velha,  a  marqueza  do  Louriçal,  o  chan- 
celler-raór  do  reino  Francisco  Luiz  da  Cunha  e 
Athayde,  etc. 

A  perda  de  riquezas,  tanto  litterarias  como  ar- 
tísticas, aggrava  a  impressão  que  ainda  hoje 
causa  tão  dolorosa  calamidade. 

Livrarias,  quadros,  tapeçarias,  ornatos  luxuo- 
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SOS,  [ledras  de  subidissimo  valor,  raridades  úni- 
cas, tudo  isso  foi  pasto  das  chauimas.  As  causas 
do  incêndio  não  foram,  comludo,  só  as  que  de 
principio  SC  deveriam  indicar.  Ás  luzes  das  egre- 
jas  e  ao  fogo  que  a  essas  horas  da  manhã  se 
começava  a  acender  era  todas  as  casas,  addi- 
cione-se  a  malvadez  e  o  desaforo  dos  desalma- 
dos. Gonta-se  que  um  negro  forçado,  condem- 
nado  ás  galés,  no  momento  de  subir  á  forca,  por 
ser  colhido  om  llagranle,  confessou,  que,  fora 
elle  quem  por  suas  próprias  mãos  pozera  fogo  ao 
palácio  real,  cuidando  que  com  isso  ia  fazer 
morrer  queimada  toda  a  família  real. 

Esta,  por  fortuna  sua,  acbava-se  em  Belém,  á 
excepção  do  infante  D.  Manuel,  tio  d'el-rei,  que 
residia  no  palácio  das  Necessidades,  o  qual  ficou 
incólume. 

No  meio  do  desalento  geral,  cruzavam-se  e 
embatiam-se  os  alvitres.  Pensou-se  em  mudar  a 
corte  para  Coimbra;  mas  Sebastião  de  Carvalho 
oppoz-se  ao  desígnio,  e  D.  José,  que  só  n'elle 
via  inquebrantável  firmeza  e  intrepidez  confiada, 
rendeu-se  absolutamente  ao  predomínio  da  sua 
vontade.  Podemos  affirmar,  sem  receio  de  clau- 
dicar na  imagem,  que  sobre  os  amontoados  des- 
troços de  Lisboa  é  que  se  levanta,  como  sobre 
um  pedestal,  a  figura  d 'este  homem,  quasi  co- 
losso, li  onlão  que  elle  se  debuxa  com  a  sobre- 
ccnlia  mageslade  de  um  olympico.  U  supercilio 
franzido  altesta  a  severidade  do  Deus. 

E  já  poderoso  e  terrível.  Os  primeiros,  que, 
a  partir  d'essa  conjunctura,  ousam  despertar-lhe 
as  cóleras  augustas,  provam  logo  a  fulminação 
dos  seus  raios.  Como  D.  .losé  queria  ver  um 
acto  de  protecção  divina  no  successo  occasional 
de  não  baver  sido  destruída  a  casa  do  seu  miiiis- 
tro,  e  liavendo  lhe  respondido  o  conde  de  Óbidos, 
que,  similhanle  protecção  haviam  achado  tam- 
bém em  Deus  os  moradores  da  rua  suja,  Sebas- 
tião de  Carvalho  fez-lhe  amargara  petulância  do 
dito,  (lando-lhe  de  moradia  o  forte  da  Junqueira. 

Porque  o  marquez  d'Alorna,  D.  Pedro  d'Al- 
mcida  Portugal,  dissera  sentenciosamenie  a  seu 
régio  amo,  no  instante  supremo  da  desanimação, 
que  era  preciso  sepultar  os  mortos,  cuidar  dos 
vivos  e  fechar  os  portos,  o  minaz  estadista,  que 
SI!  sentia  aplo  para  cnclier  só  elle  lodo  o  amhilo 
<lo  poder,  poz  o  illustre  e  aliladn  geni  rui  a  ca- 
minho dir''il,o  da  clausura. 


Ficavam  todos  sabendo  qual  era  a  tempera 
d'aquelle  caracter. 

Acompanhemol-o  agora  na  sua  tarefa  recons- 
tructora.  Sigamos-lhe  as  providencias  céleres, 
terminantes,  luminosas.  Assistamos  á  laboração 
d'aquelle  entendimento,  sem  hesitações  nem  de- 
longas. Pasmemos  de  uma  actividade  tamanha 
e  tão  esclarecida.  Em  frente  dos  estadistas  ra- 
cbilicos  d'agora,  d'essa  familia  de  pigmêos  que 
elle  levaria,  como  Hercules,  nos  hyatos  da  sua 
pellc  leonina,  saudemos  a  memoria  d'esse  ho- 
mem extraordinário,  que,  se  tem  maculas  nos 
seus  fastos,  ostenta,  para  se  redimir,  essas  pagi- 
nas que  a  historia  insculpe  no  mármore,  e  que 
de  século  para  século  avultam  e  radiam,  tornan- 
do-se  constellações. 

Ao  regedor  da  Justiça  expediram-se  logo  avi- 
sos para  que  promovesse  a  remoção  do  lodos  os 
cadáveres,  e  elegesse  procuradores  para  todos  os 
bairros  da  cidade,  procurando-se  trigos  e  reco- 
Ihendo-o  no  deposito  geral.  O  cardeal  patriarcha 
foi  convidado  a  instigar  o  clero  para  que  este, 
por  meio  de  procissões,  careasse  os  povos  fugi- 
dos de  Lisboa,  obtendo-se  d'este  modo  braços 
que  escaceavam,  e  de  que  tanto  se  havia  mister. 

Os  resultados  corresponderam  satisfactoria- 
mente  ao  propósito.  A  cidade  foi  entrando  gra- 
dualmente n'um  período  mais  sereno,  e  a  con- 
fiança foi  renascendo  pouco  a  pouco.  Todas  as 
religiões  se  houveram  com  o  mais  dedicado  em- 
penho, d'istinguindo-se  os  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinbo,  os  frades  paulistas,  os  padres 
da  Companhia,  os  da  congregação  do  Oratório, 
e  outros.  A  par  dos  que,  por  dever  do  oflicio  ou 
necessário  altributo  do  cargo,  se  desvellavam 
em  actos  de  piedade,  grande  numero  de  pessoas 
se  entregava  de  moto  próprio  á  caridosa  tarefa 
de  dar  sepultura  aos  mortos,  e  de  acudir  aos  que 
careciam  de  mais  prompto  auxilio.  Estabelece- 
ram-se  hospitaes  e  enfermarias  para  os  doentes 
e  mutilados.  Noraearam-se  vereadores  que  assis- 
tiam ás  portas  da  cidade  à  entrada  dos  mantimen- 
tos, para  serem  distribuídos  pelos  indigentes.  En- 
viaram-se  delegados  a  diversos  pontos  do  reino 
para  tratarem  da  remessa  de  mais  copiosos  co- 
mestíveis. Liberlou-se  do  pagamento  de  direitos 
todo  o  peixe  que  se  desembarcasse  desde  Belém 
até  o  cães  de  Santarém.  A  policia,  estacionada 
no  Rocio,  velava  para  que  não  se  dessem  desa- 
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guisados  entre  os  comfiradorcs  e  vendedores;  e 
para  mais  seguro  elemento  de  repressão  nos  abu- 
sos marcliou  para  Lisboa  o  regimento  de  dra- 
gões de  Évora,  vindo  também  os  regimentos  de 
infanteria  de  Cascaes.  As  providencias  do  minis- 
tro accordavam  eccos  sympatbicos  em  muitos 
corações.  Afora  el-rei,  cujos  cofres  se  abriram 
largamente,  muitas  pessoas  e  cumraunidades 
porfiaram  em  generosidade  e  bisarria.  Os  conhe- 
cidos meninos  de  Palhavan  deram  guarida  no 
seu  palácio  a  mais  de  mil  pessoas,  provendo  du- 
rante mezes  á  sua  sustentação.  Os  conventos  fran- 
quearam também  as  suas  cercas  e  refeitórios.  (Is 
primeiros  males  iam-se,  portanto,  atalbaiido  e 
diminuindo. 

A  vadiagem  e  a  ladroice,  deitando  mão  das 
lastimosas  circumstancias  que  occorriam,  iam 
fazendo  a  sua  colheita  por  entre  os  detroços, 
fartando-se  de  rapinas,  e  acoitando-se  para  de 
novo  entrarem  em  assaltos.  Ahi  6  que  pezou  o 
braço  de  ferro  do  dictador.  Seis  altas  forcas  se 
levantaram,  e  os  malvados,  apoz  processo  sum- 
mario,  pagavam  com  a  vida  os  seus  feitos,  fi- 
cando em  exposição,  para  escarmento  e  adver- 
tência. • 

Em  poucos  dias  se  fizeram  trinta  e  quatro  exe- 
cuções, sendo  o  [)residente  d'ellas  o  duque  de 
Lafões,  como  regedor  da  justiça. 

Os  roubos  arrecadados  subiam  ao  valor  de 
quinhentos  mil  cruzados.  Para  dar  satisfação  ás 
consciências  pias,  ordenaram-se  preces  publicas, 
elegendo-se  S.  Francisco  de  Borja  para  patrono 
de  Portugal  contra  os  terramotos,  -  fazendo  el- 
rei  e  a  camará  voto  solemne,  para  que  em  todos 
os  annos,  no  segundo  domingo  de  novembro  se 
fariam  preces  publicas,  precedendo  na  véspera 
jejum  ecclesiastico  para  todos  os  portuguezes.  A 
ampla  noticia  sobre  todas  as  occorrencias  que 
houve  em  simiibante  crise  consta  das  Memo- 
rias das  principaes  providencias  que  se  deram 
no  terramoto  que  padeceu  a  corte  de  Lisboa  no 
anno  de  HS."!,  por  Amador  Palricio. 

Vimos  Lisboa  cabida,  desmoronada,  destruída 
pelo  incêndio,  assaltada  pela  fome,  inquieta  pela 
desordem,  dcbatendo-sc  nas  vascas  de  uma  agonia 

'  Alvará  de  G  de  novcnib.io  de  173o. 
-  O  breve  de  Ueuedicto  xiv  é  de  i't  de  maio  de 
1756, 


terrível;  pois  bem,  este  Lazaro  erguer-se-ha  da 
morte  ao  surge  quasi  miraculoso  de  ura  homem 
que  ninguém  ousará  medir  pelos  estalões  mo- 
dernos. 

Foi  ellc  que  reedificou  a  cidade,  n  decreto  de 
29  de  novembro  fixa  o  piano  das  praças  e  casas 
pai-a  a  reedificação  e  liquidação  dos  terrenos 
incendiados.  Outro  da  mesma  data  isentava  de 
direitos  as  madeiras  vindas  do  lírazil  em  em- 
barcações porluguezas.  A  carta  regia  de  1  de 
dezembro  estatuiu  quanto  ao  preço  dos  mate- 
riaes,  e  o  decreto  de  3  mandou  que  se  não  le- 
vantassem os  aluguerec  das  casas. 

Era  isto  enfrear  a  cubica  dos  que  se  queriam 
abastecer  em  tão  dolorosa  conjunctura. 

Um  acontecimento  d"esta  magnitude  não  po- 
dia deixar  de  causar  rumor  na  Europa. 

O  governo  inglez  apressou-se  em  servir-nos. 
Como  Jorge  n  igiiorasse  a  sorte  do  seu  repre- 
sentante, ordenou  a  partida  de  Carlos  Townsend, 
com  provisões  de  dinheiro  e  viveres,  ordem  que 
se  não  levou  a  effeito,  por  chegar  a  Londres  a 
noticia  que  mr.  Castres  estava  salvo.  Em  lodo  o 
caso  os  soccorros  vieram. 

Das  Memorias  de  John  Smith,  por  nós  ciladas 
n'oulro  logar,  exirahimos  o  seguinte  majipa  que 
nos  orienta  quanto  á  sua  valia  e  quantidade: 

\alar  calculado 
em  libra» 

«Carne  salgada,  (j:000  barris 10:000 

Manteiga,  4:000  barricas 3:000 

Farinha,  cerca  de  3:500  moios 15:000 

Trigo,  idem 15:000 

Bolacha,  1 :000  saccos J  :200 

Arroz,  12:000  barricas 1 :000 

Picaretas,  enchadas,  etc 1 :0UU 

Dinheiro  em  ouro— portugucz 30:000 

Dito  em  pesos  de  ouro 20:000 

Em  calçado 1:000 

Total..  97:200.. 

Pela  sua  parte  o  governo  hespanhol  ordenou 
que  tivessem  sabida  livre  todos  os  géneros  ex- 
portados para  Portugal,  pela  alfandega  de  Bada- 
joz, e  Luiz  XV  não  quiz  que  o  seu  embaixador,  o 
conde  de  Bacbi,  sabisse  de  Lisboa,  offerecendo- 
se  para  quanto  nós  carecêssemos  d*elle  c  do 
seu  paiz.  Verdade  é  que  Sebastião  de  Carvalho 
recusou  os  offerecimentos  que  parece  haverem 
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tido  a  seus  olhos  apenas  um  caracter  espe- 
cioso. 

Temos  Lisboa  em  ruinas,  vejamol-a  reedifi- 
cada. 

É  elle  próprio  que  o  diz  :« —  Da  mesma  forma 
que  as  inuada^^õcs  são  necessárias  aos  rios  ex- 
travasados, para  os  fazer  correr  no  lei  lo  natural 
d'ondc  tinham  sabido,  pode  haver  casos  onde 
para  restabelecer  um  estado  é  necessário  que 
um  estado  seja  em  parte  anniquilado.» 

E  n'oulro  logar  conclue: «— Sem  algum  ex- 
traordinário acontecimento  uma  monarchia  aba- 
tida o  fica  sendo  sempre.» 

Estas  palavras  deixam  ver  o  reformador. 

Foi  em  tal  occasião  que  os  bomens  do  com- 
mercio  offereceram  o  donativo  dos  quatro  por 
cento.  A  sua  e.xposição  reza  por  esta  fornia : 

«Senhor. — Os  bomens  de  negocio  da  praça 
d'esla  cidade,  abaixo  escriptos,  penetrados  da 
publica  calamidade  a  que  ficou  reduzida  a  capi- 
tal d'estes  reinos  pelo  terramoto  e  incêndios  do 
primeiro  de  novembro  do  anno  presente,  e  sum- 
nianiente  reconhecidos  á  Real  liberalidade  e  pa- 
ternal providencia  com  que  Vossa  Magestade  tem 
promovido  o  commercio  do  Reino  e  conquistas, 
desejando  como  fieis  e  leaes  vassallos  de  Vossa 
Magestade  concorrer  quanto  lhes  seja  possivcl 
para  as  immensas  despezas  que  se  hão  de  fazer 
com  a  reedificarão  de  Lisboa,  humilissimamente 
prostrados  na  presença  de  Vossa  Magestade  pro- 
curam rranifestar  o  seu  reconhecimento  com  a 
oEferta  de  um  voluntário  donativo  de  quatro  por 
cento,  que  pretendem  se  imponham  nos  direitos 
de  todas  as  mercadorias  e  manufacturas  que  en- 
traram n'estes  reinos- 

«Este  donativo.  Senhor,  ainda  que  era  parte 
haja  de  cahir  sobre  os  povos  do  reino,  pelo  con- 
sumo que  farão  de  algumas  das  mesmas  merca- 
dorias, é  bem  evidente  ser  uma  minima  parte  a 
respeito  do  que  ficará  sobre  o  commercio  dos 
supplicantes;  pelo  que  entendem  os  supplican- 
tes  que  este  inconveniente  não  deve  obstar, 
quando  todos  os  leaes  vassallos  de  Vossa  Mages- 
tade devem  concorrer,  como  lhes  seja  possível, 
em  uma  tão  urgente  necessidade,  para  que  o 
Real  Erário  de  Vossa  Magestade  seja  constituído 
no  estado  de  supportar  os  grandes  desembolços, 
que  faz  indes|iensaveis  a  actual  calamidade. 

«Os  que  mais  immcdiatamente  interessam  o 


bem  commum  dos  povos  c  do  commercio  são  os 
que  se  devem  fazer  com  a  reedificação  das  al- 
fandegas; e  não  duvidando  os  supplicantes  que 
cilas  façam  um  dos  primeiros  objectos  da  pater- 
nal providencia  de  Vossa  Magestade,  supplicara 
humildemente  a  Vossa  Magestade  se  sirva  man- 
dar applicar  este  donativo  a  uma  tão  útil  e  ne- 
cessária obra,  para  que  seja  feita  de  sorte  que 
as  mesmas  alfandegas  contenham  todos  os  com- 
petentes armazéns  que  faltavam  nas  que  pade- 
ceram ruina,  e  que  o  commercio  lenha  uma 
praça  digna  da  capital  d'ustes  reinos,  e  com  a 
commodidade  necessária  para  que  n'ella  residam 
os  homens  de  negocio,  sem  sugeição  ás  inju- 
rias do  tempo. 

«E  para  que  com  este  subsidio  se  possa  adian- 
tar e  concluir  com  a  maior  brevidade  a  obra  re- 
ferida, supplicam  lambem  humilissimamente  a 
Vossa  Magestade  se  sirva  ordenar  que  o  referido 
donativo  se  cobre  e  arrecade  com  uma  total  se- 
paração dos  direitos  que  já  se  acham  estabele- 
cidos, debaixo  da  administração  de  um  fiel, 
eleito  pela  junta  do  commercio,  o  qual  no  fim 
de  cada  semana  leve  ao  deposito  publico  da 
corte  e  cidade  a  importância  que  houver  rece- 
bido, para  d'ella  se  applicar  por  consignação 
para  a  reedificaçao  das  ditas  alfandegas,  por  tan- 
tos annos  quantos  forem  necessários  para  este 
elTeito;  e  que  Analisados  que  sejam  com  o  in- 
teiro pagamento  da  sua  despeza,  se  sirva  Vossa 
.Magestade,  usando  da  sua  real  e  innala  piedade, 
mandar  alliviar  n'esta  parle  os  povos  c  com- 
mercio do  referido  encargo. 

«Esperamos  os  supplicantes  que  Vossa  Mages- 
tade, usando  da  sua  real  benignidade,  se  sirva 
mandar  impor  o  dilo  donativo  somente  sobre  as 
mercadorias  e  manufacturas  que  actualmente  pa- 
gam direitos  nas  alfandegas,  para  que  não  suc- 
ceda  que  os  mantimentos  e  mercadorias  que  os 
não  pagam  até  o  presente,  fiquem  com  este  gra- 
vame em  prejuízo  dos  povos;  e  que  a  real  gran- 
deza de  Vossa  Magestade  se  sirva  de  acceitar 
este  subsidio  na  sobredita  conformidade,  como 
um  fiel  testemunho  do  intimo  affecto  e  pro- 
fundíssimo reconhecimento  de  que  se  acbam 
penetrados  os  corações  dos  supplicantes  pelos 
successivos  bcneficios  que  tem  recebido  da  in- 
comparável grandeza  de  Vossa  Magestade;  a 
qual  confiam  que  Deus  abençoará  de  sorte  que 
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faça  consummada  com  a  felicidade  d'eslc3  rei- 
noá  a  de  lodos  os  seus  fieis  vassaiios.» 

No  decreto  de  2  de  janeiro  de  1756  dizia  el-rei: 

"liei  por  bem  aceitar  este  voluntário  do- 
nativo da  lealdade  e  do  zelo  dos  supplicaiites, 
para  ser  estabelecido,  arrecadado  e  regulado  na 
racsina  forma  em  que  se  acba  por  elles  offere- 
cido.  O  Gonsellio  da  Fazenda  o  tenlia  assim  en- 
letidido  e  faça  expedir  n'esta  conformidade  as 
ordens  necessárias. » 

Na  casa  da  Índia  e  nas  duas  alfandegas  do 
assucar  e  do  tabaco,  foram  nomeados  fieis  para 
a  cobrança  do  donativo.  '  Em  seguida  publica- 
ram-se  as  instrucções  para  servirem  de  regi- 
mento aos  recebedores  c  escrivães.  - 

l)'esta  matéria  tiraram  mais  tarde  substancia  os 
maldizentes  para  tacharem  o  ministro  de  dilapida- 
dor  dos  dinheiros  públicos.  '  A  isso  teve  elle  que 
responder  na  sua  Contrariedade  ao  Libello,  obra 
em  seis  partes,  que,  se  não  refuta  cabalmente 
as  asserções  de  seus  inimigos,  cm  grande  es- 
cala as  attenua.  A  esponja  absolutória  que  al- 
guém pretende  passar  sobre  este  vulto,  não  é, 
porem,  de  todo  o  ponto  merecida;  e  é  lastimoso, 
como  se  expressa  um  escriptor  eminente,  que  o 
vulto  mais  insigne  de  quantos  ennobrecem  os 
fastos  nacionaes,  depois  do  Gama  e  de  Camões, 
desaire  com  o  egoisnio  e  as  fraquezas  mais  ras- 
teiras o  esplendor  da  sua  memoria.» 

Nos  Appensos  que  servem  de  commentario  à 
contrariedade  volveu  elle  a  arredar  de  si  o  peso 
das  accusações  cora  que  o  deslustravam;  toda- 
via a  sua  defeza  não  ficou  sendo  completa.  Não 
dizemos  com  isto  que  Pombal  foi  um  prevarica- 
dor pustuloso,  um  esbulhador  dos  cofres  públi- 
cos; mas  não  levou,  decerto,  o  escrúpulo  até  o 
ponto  de  se  esquecer  de  quanto  valia  a  sua  au- 
ctoridade  e  predomínio.  Pelo  contrario,  engran- 
deceu a  sua  casa,  à  sombra  da  sua  influencia. 
Não  só  devia  ao  estado  como  aos  particulares;  e 
quanto  ao  pagamento  a  estes,  se  por  acaso  al- 
gum esquecia  ao  ministro,  esquecia  também  ao 
vendedor.  '  As  suas  propriedades  urbanas  ainda 
não  estavam  acabadas,  e  jà  os  inquilinos  tu- 

'  Dec.  de  20  de  janeiro  de  17o6. 
-  Dec.  de  14  de  abril  e  de  2  de  junho — Í7.i6. 
'  Libello  por  acrão  de  lesdo  enormissimn ,  de  Fran- 
cisco José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Mendanha. 
*  WaUon.— Recordações,  pag.  189. 


multuavam  á  porfia,  fosse  qual  fosse  0  prrço. 
Todos  se  recommendavam  por  eslas  e  por  ou- 
tras formas  á  bemquerença  do  grande  estadista; 
e  elle,  encostando-se  ao  exemplo  de  Ricbelieu, 
e  de  Sully,  principalmente,  citava  as  riquezas 
de  um  e  de  outi-o,  allirmava  que  os  grandes  ho- 
mens nunca  haviam  desdenhado  os  preciosíssi- 
mos donativos  que  derivavam  da  superioridade 
de  seus  cargos,  e  assim  se  ia  locupletando,  e 
fazendo  uma  casa  tal,  que,  como  diz  o  Libello, 
«nunca  houve  neste  reino,  nem  mereceram  con- 
seguir os  descobridores  e  coní/uisladores  dos 
domínios  na  Ásia,  na  Africa,  nem  os  maiores 
ministros  ou  generaes  que  fizeram  serviços  mais 
relevantes  ao  estado. » 

Custa-nos  escrever  d'elle  eslas  verdades;  mas 
a  historia,  que  tem  de  lhe  reverenciar  o  génio  lu- 
minoso, não  pode  desculpar-llie  tacs  debilida- 
des na  virtude.  Quando  na  hora  da  decadência 
lhe  vieram  tomar  contas  estrictas,  6  certo  que 
poderia  responder  á  similhança  de  Scipião : 
—  «N'um  dia  como  este  reedifiquei  eu  Lisboa, 
e  expulsei  depois  os  jesuítas;  subamos  ao  Capi- 
tólio a  dar  graças  aos  deuses;  ■  mas  os  factos, 
implacáveis  eomo  o  velho  Gatão,  continuariam  a 
ladrar  contra  elle,  para  me  servir  da  expressão 
enérgica  de  Tito-Livio. 

A  '20  de  novembro  sabia  a  publico  o  decreto 
regulando  o  plano  das  praças  e  casas  da  cidade. 
Os  ministros  encarregados  da  inspecção  de  cada 
uni  dos  bairros,  de  commum  accórdo  com  os 
oíficiaes  de  infantcria  com  exercício  de  enge- 
nheiros, fariam  uma  exacta  descripção  do  terreno 
de  que  se  achassem  encarregados.  N'ella  se  de- 
clararia distincta  e  separadamente  a  largura  e 
comprimento  de  cada  uma  das  praças,  ruas,  be- 
cos e  edificios  públicos  que  n'elle  se  continham, 
e  cada  uma  das  propriedades  particulares  que 
existiam  n'essas  ruas,  praças  e  becos,  com  a 
especificação  da  frente  e  do  fundo  que  a  ellas 
pertencia,  comprehendendo-se  n'esta  medição 
os  quintaes,  onde  os  houvesse,  com  as  eleva- 
ções ou  alturas  de  cada  uma  das  propriedades, 
e  com  especificação  das  paredes,  que  fossem  ou 
próprias  de  cada  edificio,  ou  communs  aos  visi- 
nhos  confrontantes.  Para  cada  um  dos  bairros 
se  formaria  um  livro  numerado  e  rubricado  pelo 
respectivo  ministro.  N'elles  se  lançariam  por 
lermos  separados,   pritoeiro  as   praças,   ruas, 
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becos,  edifícios  públicos;  e  depois,  lambem  com 
a  mesma  separação,  os  edifícios  particulares. 

Movendo-se  duvidas  entre  as  parles,  seriam 
ellas  verbalmente  sentenciadas  na  Casa  da  sup- 
plicação,  em  uma  só  instancia,  pelos  relatores  e 
adjuntos  nomeados  pelo  duque  regedor.  Para  es- 
creverem nos  sobreditos  livros  teriam  incum- 
bência os  escrivães  da  correição  do  eivei  da  corte 
e  do  eivei  da  cidade,  vencendo  cada  um  d'elles, 
á  custa  das  partes  interessadas,  o  salário  esta- 
belecido pelas  leis,  fora  a  sua  escripla,  sendo 
rateado  pelos  donos  dos  terrenos,  conforme  a 
porção  de  cada  um.  Nos  casos  duvidosos  seriam 
também  chamados  os  mestres  da  cidade,  para 
cora  elles  se  tomarem  as  informações  necessá- 
rias, vencendo  elles  cinco  tostões  por  dia,  n'a- 
quelles  em  que  fossem  occupados. 

Em  seguida,  o  regedor  da  Casa  da  supplica- 
ção  mandou  atfixar  o  seguinte  aviso: 

«Manda  El-rei  Meu  Senhor,  que  nenhuma  pes- 
soa de  qualquer  estado  ou  condição  que  seja, 
edifique  propriedade  alguma  de  casas  nos  bair- 
ros d'esta  cidade  que  padeceram  a  ruina  do  in- 
cêndio depois  do  dia  primeiro  de  novembro 
passado;  e  do  mesmo  modo  reedifique  as  que 
foram  queimadas,  até  que  se  concluam  os  tom- 
bos e  medição  das  mesmas  propriedades,  deter- 
minados por  decreto  de  29  do  mesmo  mez,  com 
o  fim  de  evitar  pleitos  em  beneficio  publico.  A 
mesma  prohibição  estende  Sua  Jlagestade  ainda 
aos  outros  bairros,  cujas  casas  não  padeceram 
total  destruição,  pelo  que  pertence  a  novas  obras 
de  pedra  e  cal,  aié  segunda  ordem  do  mesmo 
Senhor;  bem  entendido,  que  por  esta  segunda 
prohibição  se-  não  com[irebendem  os  concertos 
precisos  para  a  reparação  e  conservação  das  pro- 
priedades que  os  terramotos  deixaram  em  estado 
de  poderem  servir  a  seus  donos.  No  caso  de  con- 
travenção ordena  Sua  Magestade,  que  as  proprie- 
dades sejam  mandadas  demolir  á  custa  das  par- 
tes, a  quem  se  imporão,  alem  d'este  castigo,  as 
mais  penas  que  o  mesmo  Senhor  reserva  ao  seu 
real  arbítrio.»  ' 

Sobre  o  mesmo  assumpto  veio  ainda  a  publico 
ouiro  documento: 

«El-rei  Meu  Senhor  tem  mandado  delinear 
plano  para  cada  um  dos  bairros  de  Lisboa,  os 

1  Edital  de  30  de  dezembro  de  1735. 


quaes  se  publicarão  com  brevidade,  assignan- 
do-se  n'elles  a  largura  e  a  direcção  das  ruas,  a 
estructura  exterior  e  elevação  dos  edificios,  os 
quaes  devem  ser  uniformes,  tudo  quanto  com- 
modamente  poder  observar-se.  N'esta  considera- 
ção recebi  a  ordem  de  fazer  publicar  um  edital 
com  a  data  de  30  de  dezembro  do  anno  passado 
e  o  mesmo  Senhor  me  manda  annunciar  e  de- 
clarar novamente  o  seguinte:  Que  todas  as  casas 
que  depois  do  referido  i  ditai  de  30  de  dezembro 
e  d'aquelle  tempo  em  diante,  se  acharem  fabri- 
cadas de  paredes  de  pedra  e  cal,  fronlaes  ou  ta- 
biques,  que  no  acto  da  demarcação  que  se  fizer 
se  acharem  contrarias  aos  referidos  planos,  serão 
no  mesmo  acto  demolidas  á  custa  de  seus  donos, 
sem  outra  alguma  figura  de  juizo.»  ' 

\  propósito  de  um  requerimento  das  freiras 
de  .Mocambo,  ordenou-se  ao  senado  que  se  não 
intromettesse  a  fazer  vistorias  nas  casas  que  se 
intentassem  fabricar,  ou  fora  dos  limites  da  ci- 
dade, ou  na  parte  d'ella,  que  ficara  dessoUada 
com  o  incêndio  que  se  seguiu  ao  terramoto,  por 
estar  prohibida  toda  a  nova  edificação,  emquanto 
não  sabisse  a  planta  geral  da  cidade.  ^ 

O  alvará  regulando  a  reedificação  é  de  12  de 
maio  de  1758. 

No  capitulo  xni  declara  el-rei,  que: 

«Contemplando  especialmente  ao  mesmo  tem- 
po sobre  as  grandes  despezas  a  que  hão  de  ser 
obrigados  os  proprietários  dos  terrenos  e  casas, 
que  fizerem  as  sobreditas  edificações,  em  bene- 
ficio da  utilidade  publica  e  do  decoro  da  capital 
dos  meus  reinos,  o  muito  que  importa  favorecer 
Eu  quanto  possível  for  o  commercio,  as  ma- 
nufacturas, e  as  pessoas  qus  n'clle  e  n'ellas  se 
empregam:  Sou  servido  eximir  absoluta  e  per- 
petuamente de  aposentadoria  activa  e  passiva  as 
praças  e  ruas  que  tenho  destinado  para  Bolsa  do 
Commercio,  e  para  habitação  dos  Homens  de 
negocio,  mercadores  e  traficantes  que  n'elle  se 
empregam,  as  quaes  são  as  seguintes:  Nos  bair- 
ros de  Alfama,  do  Limoeiro,  Rua  Nova  e  do  Ro- 
cio, tudo  o  que  jaz  das  portas  do  chafariz  de 
dentro  até  S.  Pedro  d'Alfama;  d'esta  egreja  até 
a  de  S.  João  da  Praça;  e  d'ella  pelas  Cruzes  da 
Sé  e  pelo  ai'co  da  Consolação  até  á  egreja  da 

•  Edital  de  10  de  fevereiro  de  1736. 
-  Dec.  de  16  de  setembro  de  1756. 
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Magdalena;  com  tudo  o  mais  que  está  situado  da 
rua  das  Pedras  Negras  até  o  beco  que  sabe  de- 
fronte da  egrcja  dos  Torneiros;  do  largo  que  fica 
por  detraz  da  egreja  de  S.  Nicolau;  da  rua  dos 
Arcos  até  á  extremidade  meridional  do  líocio;  e 
d'esta  pelas  ruas  dos  Odreiros  até  a  Calcetaria. 
Nos  referidos  bairros  do  Rocio,  rua  nova  dos 
Uemolares,  tudo  o  que  jaz  da  boca  da  rua  nova 
do  Almada,  do  largo  da  Santa  egreja  patriarcbal, 
da  porta  da  Campainha,  da  Tanoaria,  do  Corpo 
Santo,  da  Cruz  de  Catequefaraz,  do  largo  de  S. 
Paulo,  da  Boa  vista,  do  Poço  dos  Negros  e  da 
Esperança  para  a  mesma  banda  do  mar,  incluin- 
do-se  sempre  ambos  os  dois  lados  das  referidas 
ruas  em  todos  os  acima  declarados.  O  mesmo  se 
observará  nos  arruamentos  que  Eu  for  servido 
determinar  para  habitação  dos  artífices  no  plano 
da  cidade  acima  referido.  Porem  nos  outros  bair- 
ros e  ruas  que  não  forem  do  Commercio,  e  dos 
arruamentos  dos  artífices,  mas  da  habitação  dos 
outros  moradores  somente  se  observará  o  sobre- 
dito privilegio  de  isenção  de  aposentadoria  por 
tempo  de  trinta  annos  a  favor  dos  proprietários 
d'aquelles  edificios  que  forem  ou  de  novo  edifi- 
cados ou  reedificados  desde  os  fundamentos.» 

Com  o  decreto  de  12  de  junho  remetteu-se  ao 
duque  regedor  o  plano  para  se  regular  o  alinha- 
mento das  ruas,  e  reedificação  das  casas  que  se 
haviam  de  erigir  nos  terrenos  jacentes  desde  o 
largo  de  S.  Roque  até  o  Chiado,  da  Rua  Nova  do 
Almada  á  Padaria,  e  entre  a  extremidade  septen- 
trional  do  Rocio  até  o  Terreiro  do  Paço,  exclu- 
sivamente, dando-se-lhe  mais  ampla  jurisdição 
em  tudo  o  que  fosse  concernente  a  estas  maté- 
rias. ' 

O  plano  foi  reraettido  com  o  aviso  de  16  do 
mesmo  mez,  assignado  por  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Mello. 

O  desembargador  Pedro  Gonçalves  Cordeiro 
Pereira,  chanceller  da  Casa  da  supplicação,  teve 
ordem  para  mandar  executar  todas  as  instruc- 
ções  expedidas  no  tocante  á  reedificação,  pela 
forma  compilada  no  livro:  Memorias  das  Princi- 
pães  providencias  que  se  deram  no  terramoto 
que  padeceu  a  corte  de  Lisboa  no  anno  de  1755, 
desde  a  pagina  treEentas  e  dezoito  «m  diante.  * 

'  Dpc.  de  12  de  jimhn  de  1758. 
*  F)ecv  de  13  de  fevereiro  de  17a9, 


São  manifestos  os  signaes  de  actividade  que 
se  empregou  cm  objecto  de  tanto  tomo.  Nenhuma 
hesitação,  nenhuma  delonga.  O  olhar  é  firme  e 
a  mão  segura.  Como,  quando  o  temporal  é  des- 
feito, hade  ser  rápida  a  manobra,  para  queo^na- 
vio  se  não  afunde,  desmantelado  pelos  escarceos; 
assim  n'aquelle  momento  era  urgente  escorar  o 
que  ameaçava  ruina  e  reconstruir  o  que  jazia  nos 
escombros,  porem  tudo  isto  com  a  rapidez  con- 
fiada dos  manobradores  instructos. 

E  o  que  vemos  em  tão  embrenhado  mo- 
mento. 

A  cidade  ganhou  desde  logo  em  amplidão, 
visto  que  os  seus  limites  passaram  a  ser  as  por- 
tas de  Alcântara,  Arco  do  Carvalhão,  Campolide 
S.  Sebastião  da  Pedreira,  largo  de  Santa  Bar- 
bara em  Arroios,  Cruz  dos  Quatro  Caminhos,  fe- 
cliando-se  a  demarcação  em  Santa  Apollonia. 

O  primeiro  architecto  encarregado  da  obra  foi 
Eugénio  dos  Santos,  ao  qual  se  seguiu  o  allemão 
Carlos  Mardel,  e  a  este  Reinaldo  Manuel,  a  quem 
se  deve  a  existência  do  passeio  publico.  Apesar 
de  toda  a  presteza  com  que  se  andava  em  tal 
lavor,  não  se  cuide  que  uma  cidade  pode  resur- 
gir  de  salto.  Ainda  a  8  doutubro  de  17G0 
encontramos  o  decreto  que  mandava  demolir  as 
barracas  de  Lisboa.  '  Sobre  a  adjudicção  de  ter- 
renos aos  interessados,  temos  o  edital  de  28,  c 
por  ultimo  o  decreto  de  15  de  novembro,  desi- 
gnando as  classes  de  mercadores  que  devia  ha- 
ver nas  lojas  de  umas  e  outras  ruas. 

Diz  o  sr.  Simão  Soriano: 

— «Rua  nova  d'El-reí,  (Capellistas.)  N'ella  se 
devem  arruar  os  mercadores  da  classe  de  ca- 
pella,  applicando-se  as  lojas  que  d'elles  sobeja- 
rem para  as  vendas  de  outros  mercadores  de 
loiça  da  índia,  de  chá,  e  mais  fazendas  do  seu 
trafico.  Rua  Augusta.  Mercadores  de  lã  e  seda, 
e  se  não  alugarem  as  lojas  devem  tomar  as  da 
travessa  de  Santa  Justa.  Rua  Áurea.  Ourives  do 
ouro,  e  as  que  sobejarem  poderão  servir  para  os 
relojoeiros  e  volanteiros.  Rua  Bella  da  Rainha, 
(Rua  da  Prata).  Os  ourives  da  prata,  e  as  lojas 
que  sobejarem  poderão  servir  para  os  livreiros, 
que  dantes  viviam  na  sua  visinbança.  Rua  nova 
da  Princeza,  (Fanqueiros).  Os  mercadores  de 

'  há.  ChroMl,  lom.  2."  pag.  SO  e  tom.  3."  pâg> 
á43. 
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fancaria,  deslinando-se  para  os  quinquillieirosas 
lojas  que  sobejarem.  Rua  dos  Douradorcs.  Esla 
rua  será  destinada  para  os  douradores,  balc- 
folhas,  laloeiros  de  lima,  e  se  ficarem  livres  algu- 
mas lojas,  poderão  servir  para  tendas,  tabernas 
6  outros  misteres.  Rua  dos  Correeiros,  (Travessa 
da  Palha;.  Terão  suas  lojas  n'esta  rua  os  cor- 
reeiros, selleiros  e  torneiros.  Rua  dos  Sapalii- 
ros.  (Arco  do  Bandeira. i  Deverão  arruar-sc  pi  r 
um  lado  d'esta  rua  os  sapateiros,  ficando  livi^e 
pelo  outro  para  os  diversos  misteres  do  povo. 
Rua  de  S-  Julião,  (.\lgibebes.)  Será  a  primeira 
travessa  cortando  do  nascente,  e  n'ella  se  arrua- 
rão os  algibebes.  Rua  da  Canceição,  (Retrozti- 
ros.)  Será  a  segunda  travessa,  e  n'clla  tomarão 
logar  os  mercadores  de  retroz.  Rua  de  S.  Nico- 
lau, (Travessa  de  S.  Nicolau.)  Será  a  terceira 
travessa,  '  e  é  destinada  para  as  lojas  de  quin- 
quilharias que  alli  couberem.  Rua  da  Viciaria, 
(Travessa  da.)  Será  a  quarta  travessa,  e  n'elia 
se  acommodarão  as  lojas  das  quinquilharias  que 
sobejarem  da  anterior  rua.  Rua  da  Assumpção, 
(Travessa  da.)  Será  a  quinta  travessa  e  n'ella 
tomarão  loja  os  da  classe  de  serigueiros,  as- 
sim de  chapéus  como  d'agulba.  Rua  de  Santa 
Justa,  (Travessa  de).   Será  a  sexta  e  ultima 
travessa  das  já  referidas,  sendo  destinada  para 
os  que  não  tiverem  bastante  acommodação  na 
rua  Augusta.  Assim  foi  designada  a  nova  planta 
da  cidade  baixa,  a  que  se  deu  começo  pela 
renovação  do  edificio  publico,  o  magestoso  ar- 
senal da  marinha,  e  a  bolsa  do  negocio  ícasa 
e  praça  do  commcrcio,,  acommodações  de  tri- 
bunaes,  etc,  etc.  El-rei  abandonou  o  seu  an- 
tigo palácio  do  Terreiro  do  Paço,  ou  palácio  da 
Ribeira,  escolhendo  para  se  levantar  o  da  sua 
nova  residência  todo  o  terreno  que  vae  do  largo 
de  S.  João  dos  Bém-Casados  até  á  Boa  Morte,  e 
d'alli  até  ao  Rato,  demarcações  que  se  encontrara 
no  decreto  de  12  de  julho  de  1759.  Entretanto 
fez-se  um  alojamento  interino  para  a  familia 
real,  formado  de  barracas  de  madeira,  no  alto 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  e  alli  continuou  a 

i  Também  se  chama  do  Pote  das  almas,  por  ha- 
ver d'antes  na  esquina  para  a  Boa-Hora  umn  pia  de 
pedra  com  agua  e  púcaro  para  os  viandantes  bebe- 
rem, tendo  por  cima  um  mialheiro  das  almas  ])ara 
lhes  deitarem  esmolas,  ou  resareni-lhes  os  que  da- 
buella  agua  se  servissem. 


mesma  familia  a  residir,  alé  que  no  seguinte 
reinado  se  queimaram,  mudando  por  esta  causa 
a  sua  residência  para  a  qu.nta  e  palácio  de 
Queluz.  Nas  visinbanças  das  barracas  da  Ajuda 
foram-se  também  edificando  abarracadamente 
acommodações  para  as  pessoas  addictas  ao  ser- 
viço de  el-rei.  Entre  estas  destiuou-se  um  pala- 
cete abarracado,  conhecido  pelo  nome  de  paço 
das  damas,  situado  quasi  no  alto  da  calçada  da 
mesma  denominação  da  Ajuda,  onde  hoje  tem  o 
n."  139,  para  a  residência  do  ministro  Sebastião 
José  de  Carvalho,  e  acommodação  da  sua  se- 
cretaria, e  alli  residio  elle  effectivamente  em 
todo  o  reinado  d'el-rei  D.  José,  com  toda  a  sua 
familia,  tendo  por  companheiros  os  seus  dois 
irmãos,  Francisco  Xavier  de  Mendonça,  e  Paulo 
de  Carvalho,  emquanto  ambos  viveram,  in- 
cluindo também  seu  filho,  já  mesmo  depois  de 
casado.» 

Ao  passo  que  se  iam  fazendo  estas  reconstru- 
ções, de  ordem  material,  as  que  pertenciam  ao 
mundo  moral  não  deixaram  de  ser  curadas,  e 
com  desvello.  Com  o  desabamento  das  muralhas, 
viera  também  o  desabamento  dos  costumes. 

Nada  ha  para  tirar  o  cendal  ao  recato  como  a 
approximação  do  naufrágio.  Em  plena  calami- 
dade, o  pudor  desnortéa.  È,  por  assim  dizer,  o 
eu  que  se  desboca. 

Por  isso  vieram  os  exercidos  espirituaes, 
como  que  em  adjutorio  proficuo.  Da  ermida  de 
S.  Joaquim,  ao  Calvário,  sábio  a  procissão  vo- 
tiva ao  Patrocinio  de  Nossa  Senhora,  até  se 
ir  recolher  á  egreja  das  Necessidades,  sendo 
acompanhada  por  toda  a  familia  real,  e  corpora- 
ções diversas,  tudo  como  a  maior  edificação  e 
recolhimento. 

Restabeleceram-sc  os  oflicios  divinos,  que  se 
haviam  interrompido,  servindo  de  parochia  os 
templos  qne  tinham  ficado  incólumes;  e  do  mes- 
mo modo  se  coagiram  as  religiosas,  que  anda- 
vam tresmalhadas,  a  recolhereni-se  á  clausura 
de  seus  apriscos. 

O  homem  que  assim  arrancava  uma  sociedade 
do  cabos,  devia  de  ler  o  pulso  bem  rijo.  No  m.eio 
da  conturbação  geral,  assume  elle  as  proporções 
de  um  ser  extraordinário.  Ha  o  que  quer  que 
seja  de  uma  prophecia  nas  palavras  que  lhe  sa- 
bem dos  lábios. 

"Portugal,  dizia  elle,  está  hoje  no  caso  de  ura 
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povo  nascente;  o  mal  gerai  estabeleceu  uma 
egualdade  de  fortunas  particulares;  o  tremor  de 
terra  subcavou  os  vícios  nos  seus  fundamentos : 
uma  calamidade  publica  de  ordinário  reúne  os 
corações  e  os  espíritos.»  E  depois,  como  que  re- 
lanceando o  olhar  desdenhoso,  por  todo  esse 
montão  de  pedras,  de  que  ia  fazendo  brotar 
os  ediBcios,  dizia  com  um  sorriso,  a  encrespar- 
Ihe  os  lábios:  «U  phenomeno  não  cahiu  mais 
que  nos  materiaes,  que  bem  longe  de  serem 
causa  da  grandeza  do  estado,  eram  pelo  contra- 
rio a  fonte  da  sua  ruína.» 

Creaturas  d'aquellas  não  são  para  herdarem  os 
legados  de  uma  geração  corrompida;  desprezam- 
nos,  e  tratam  de  cimentar  os  alicerces  de  uma 
nova  riqueza.  Vinculando  ao  seu  arbítrio  o  po- 
der do  rei,  tornara-se  superior  a  todos  e  a  tudo. 
A  morte  do  secretario  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  Pedro  da  Motta  e  Silva,  que  até  alli  era, 
defeito,  o  primeiro  ministro,  rasgou-lhe  espaços 
mais  amplos.  Nomeado  para  o  seu  logar,  deixava 
a  secretaria  dos  estrangeiros  e  guerra  a  D.  Luiz 
da  Cunha  Manuel,  que  tinha  sido  nosso  enviado 
extraordinário  na  corte  de  Londres.  ^ 

Subido  ao  fastígio  do  mando,  e  tendo  a  con- 
sciência de  que  ia  entrar  numa  pugna  temível, 
tratou  de  se  revestir  de  bem  temperada  arma- 
dura. O  decreto  de  17  d'agosto  de  175G  era  a 
duríssima  coura  que  elle  oppunha  aos  mais  cer- 
teiros golpes. 
Estava  criado  o  Juiso  da  Inconfidência.  ^ 
Sendo  presente  a  el-rei  a  existência  de  pes- 
soas tão  barbaras  que  ousavam  proferir  poder  ha- 
ver quem  attentasse  contra  a  vida  dos  ministros 
que  com  sua  magestade  despachavam,  e  executa- 
vam as  suas  regias  determinações,  e  considerando 
o  horroroso  escândalo  que  símílhantes  praticas 
originariam  na  religião,  civilidade  e  obediência 
dos  vassallos,  preceder-se-ia  em  segredo  à  mais 
exacta  averiguação  e  devassa,  que  ficaria  sempre 
aberta,  sem  limitação  de  tempo,  nem  determi- 
nado numero  de  testemunhas;  servindo  o  de- 
creto que  assim  a  ordenava  de  corpo  de  delícto, 
e  promettendo-se  vinte  mil  cruzados  de  premio 
aos  que  descobrissem  os  auctores  das  sobreditas 

1  Dec.  de  6  de  maio  de  17S6. 
*  Ind.  Chronol.  tom.  2."  pag.  28.  Addit.  2.»  Mappa 
chronol.  pag.  468. 
VOL.  V — 30. 


praticas.  Para  isto  se  levar  a  eíTeito,  não  era 
necessário  haver  noticia  exacta,  bastava  a  vehe- 
mente  presumpção,  como  diz  o  decreto,  para 
que  o  accusado  fosse  logo  entregue  ao  tribunal. 
Para  juiz  comraissarío  d'esta  devassa  foi  nomeado 
o  desembargador  Pedro  Gonçalves  Cordeiro,  de- 
putado da  mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e  ho- 
mem de  inteira  confiança. 

Estava,  finalmente,  armado  de  ponto  em  bran- 
co. Era  por  esse  tempo  que  Pombal  soltava  aos 
quatro  ventos  a  sua  grande  phrase:  "Que  não  po- 
derá então  fazer  um  reformador  h\ 

A  energia  previdente  e  superior  de  que  dera 
testemunho  cabal  por  occasião  do  terramoto  po- 
zera-lhe  nas  mãos  o  poder,  mas  tão  absoluta- 
mente como  até  alli  ninguém  o  tinha  exercitado. 
Sebastião  José  de  Carvalho  era  de  animo  duro; 
poder-se-ia  dizer  mesmo,  cruel.  As  resistências 
soblevavam-lhe  tempestades.  Tinha  as  cóleras 
impetuosas  e  excessivas;  e  mais  de  uma  vez  o 
seu  braço  cahiu  com  demasiada  inhumanídade. 
Pouco  affeito  a  enternecimentos,  decepava  com 
a  tranquilla  consciência  de  ura  operador.  Os  seus 
actos,  que  muitas  vezes  se  nos  aíliguram  torvos, 
é  possivel  que  tivessem  aos  seus  olhos  o  simples 
caracter  da  extirpação  de  um  cancro. 

Esse  ideal  de  justiça  que  nós  fantasiamos  no 
nosso  gabinete,  serena  e  imperturbável,  não 
passa  de  ser  uma  chimera,  desde  que  a  debuxa- 
ram nos  tempos  mytbologicos.  As  creaturas  que 
se  sentem  predestinadas  para  uma  alta  e  redem- 
ptora  missão,  esmagam  soberanamente  quanto 
lhes  contraria  a  sua  obra,  ou  lhes  falsêa  o  seu 
pensamento.  D'aqui  é  que  sabem  os  rudes  escar- 
mentos, quando  não  são  as  horríveis  cruezas. 

O  mais  amoravel  dos  reformadores,  o  primeiro 
de  todos, —  que  se  offerecia  como  exemplo  de 
mansuetude  de  coração,  no  dia  em  que  topou 
uma  caterva  de  vendilhões,  a  polluirem-lhe  a 
casa, — não  duvidou  pegar  de  um  azorrague  e 
escorraçal-os  com  a  mercancia. 

É  por  isso,  que,  a  despeito  de  toda  a  admira- 
ção que  nos  merece  um  homem  de  tamanha  es- 
tatura, teremos  de  apontar  no  decurso  da  sua 
administração  mais  de  um  acto  característico  da 
rispidez  do  seu  intimo.  No  dia  em  que  tombou 
dos  pavezes  a  que  se  havia  exalçado,  cabiram 
sobre  elle,  de  chofre,  as  antigas  e  mal  enfreadas 
represálias.  A  velha  sociedade  que  ousara  mu* 
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tilar, — a  nobreza  e  atheocracia, — chaniaram-n'o 
ao  seu  tribunal,  então  reconslruido  e  pintado  de 
novo,  e  assentaram-n'o  na  taboa  vilissima  dos 
réos. 

Era  o  balanço  implacável  dos  ódios. 

Apezar  de  tudo,  a  historia  que  peza  mais  os 
grandes  factos  do  que  os  lastimáveis  accidentes, 
se  por  exemplo  se  com  move  ante  os  despojos  de 
Marillac,  de  Cinq-Mars,  ou  mesmo  de  Grandier, 
não  pode  negar  o  clamor  do  applauso  para  o  mi- 
iiisti'o  que  marcou  um  pcriodo  solemne  na  his- 
loria  politica  das  nações. 

CAPITULO  II  I 

Companhia  dos  vinhos  do  Alto-Douro. — Mo- 
tim do  Porto. — A  alçada  e  a  punição  dos 
revoltosos. — Crescente  poderio  de  Sebas- 
tião José  de  Carvalho  e  Mello. — A  Real 
Fabrica  das  Sedas. — Conspiração  contra 
a  vida  d'el-rei. — Prisão  e  execução  dos 
conjurados. 

Anlcs  de  reforçarmos  a  censura  dos  pósteros 
contra  as  opiniões  económicas  do  ministro  de  D. 
José,  reparemos  um  tanlo  nas  circumstancias  da 
época. 

Convidemol-o  ;i  exposição  d'ellas. 

N'um  dos  seus  discursos  políticos,  diz-nos 
nlle:  « — O  reino  não  podia  mais.  A  monarchia 
eslava  agonisante.  Os  inglezes  tinham  pendo  esta 
nação  e  a  tinham  debaixo  da  sua  pendência; 
elles  a  haviam  insensivelmente  conquistado,  sem 
ter  provado  algum  dos  inconvenientes  das  con- 
quistas: o  povo  estava  atado  ao  carro  da  sua 
politica:  não  havia  mais  remédio  nem  mais  meios 
para  quebrar  as  suas  pensões.  O  estado,  ligado 
por  todas  as  partes,  longe  de  poder  tirar-se  das 
cadeias,  aggravava  sempre  de  mais  a  mais  aquel- 
las  que  o  avassallavam  ao  systema  da  Gran-Bre- 
tanha.  Os  inglezes  tinham  posto  em  obra  para 
todo  o  tempo  a  máxima  que  os  leva  a  destruir, 
ou  ao  menos  a  enfraquecer  todos  os  outros  sys- 
temas  para  augmentar  a  força  do  seu.  O  go- 
verno portuguez  não  tinha  jà  alma;  todas  as 
suas  partes  estavam  sem  vigor.  Cada  peça  espe- 
rava para  se  mover,  que  a  Inglaterra  lhe  desse  o 
movimento:  em  uma  palavra,  tudo  estava  de- 
sesperado. » 

São  estas  as  circumslancias. 


O  abbade  Garnier,  em  carta  para  Simonin, 
chamava-nos:  ccs  pauvres  esclaves  íVAlbion. 

Lord  Tyrawley  julgava  encontrar-nos  a  dois 
dedos  da  decadência  moral  e  physica. 
■  lím  presença  d'isto,  qual  foi  a  mira  de  Pom- 
bal? Activar  o  génio  manufaclor  do  paiz,  e  fo- 
mentar o  trafico  mercantil.  Os  effeitos  obtidos 
pelas  companhias  commerciaes  da  Gran-Brcta- 
nha  e  da  Uollanda  convidavam-n'o  a  igual  esta- 
belecimento. Não  queremos  defender  como  boas 
as  suas  idéas  económicas;  pretendemos  apenas 
mostrar  que  ellas  derivam  muito  naturalmente 
do  conjuncto  d'estas  rasões  que  apontamos.  A 
companhia  do  tlrão-Pará  e  Maranhão  não  havia 
dado  maus  resultados.  Os  accionistas  ganhavam, 
e  as  (erras  do  Brazil  lambem  accusavaro  benefi- 
cio. ■  Foi  isto  que  levou  o  governo  á  creação  de 
outra  companhia  para  Pernambuco  c  Parahyba, 
á  qual  se  deram  lambem  vinte  annos  de  du- 
ração. 

Ouundo  findou  o  seu  privilegio,  não  podendo 
vender  os  muitos  navios  que  havia  adquirido, 
por  se  lhe  oppor  á  venda  o  ministro  da  mari- 
nha, l\Iartinho  de  Mello,  a  sua  liquidação  tor- 
nou-se  inevitável;  mas  os  interessados  pouca  ou 
nenhuma  noticia  tiveram  de  seus  fundos,  dos 
quaes  se  servira  para  fazer  algumas  viagens 
soltas  um  tal  Maurício  José  (]i-ammcr,  por  in- 
lluencia  de  Martinho  de  Mello. 

li  também  d'este  tempo  uma  outra  companhia, 
— a  da  pesca  da  baléa  nas  costas  do  Brazil  e  a 
do  atum  e  sardinha  nas  costas  do  Algarve. 

Tratemos,  porem,  do  que,  no  género,  tomou 
proporções  mais  importantes. 

Tendo  os  principaes  lavradores  de  cima  do 
Douro,  e  Homens  ]!ons  da  cidade  do  Porto,  re- 
presentado, que,  dependendo  da  agricultura  dos 
vinhos  a  substancia  de  grande  parte  das  commu- 
nidades  religiosas,  das  casas  distinclas,  e  dos 
povos  mais  consideráveis  das  trez  províncias  da 
Beira,  Minho  e  Traz-os-Montes,  achava-se  ella 
reduzida  a  tal  decadência  e  estrago,  que,  alem 
de  não  darem  de  si  os  vinhos  o  que  era  neces- 
sário para  se  fabricarem  as  terras  em  que  eram 
produzidos,  accrescia  a  esta  jactura  do  cabedal 
a  da  saúde  publica.  Tendo  crescido  o  numero 
dos  taverneiros  da  cidade  do  Porto  a  um  excesso 

'  Ratlon.— RwrdofôM,  pag.  237,  2.38. 
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extraordinário,  e  não  podendo  reduzir-seaordem 
aquella  multidão,  adulteravam  elles  e  corrom- 
[liara  a  pureza  dos  vinhos  naturaes  com  muitas 
confeigões  nocivas  á  compk'i(;ão  humana,  e  ar- 
ruinando todo  o  commercio. 

Por  isso  haviam  concordado  em  formar  uma 
companhia,  que,  sustentando  competentemente 
a  cultura  das  vinhas,  conservasse  ao  mesmo 
lompo  as  producções  d'ellas  na  sua  puresa  na- 
tural. 

As  bases  da  instituição  eram  formadas  de  cin- 
coenta  c  trez  capítulos,  cujos  são  estes  os  prin- 
cipaes; 

A  companhia  constituiria  um  corpo  politico 
composto  de  um  provedor,  doze  deputados  e  um 
secretario,  havendo  mais  seis  conselheiros,  ho- 
mens intelligentes  d'este  commercio.  Denomi- 
uar-se-ia:  Companhia  geral  de  agricultura  cias 
vinhas  do  Alio  Douro.  Os  papeis  d"oíricio  que 
emanassem  d'ella  seriam  sellados,  consistindo  o 
sêllo  na  imagem  de  Santa  Martha,  protectora  das 
terras  do  Douro,  e  por  baixo  uma  latada,  ou  par- 
reira, com  esta  inscripção:  Providencia  rcgcliir. 
O  provedor  e  deputados  teriam  dez  mil  cruzados 
d'acç,'ões  na  companhia,  e  d'ahi  para  cima. 

O  seu  capital  seria  de  uni  milhão  e  duzentos 
mil  cruzados,  repartidos  em  acç-ões  de  quatrocen- 
tos mil  réis  cada  uma,  metade  do  qual  se  poderia 
prcfazer  em  vinhos  competentes  e  capazes  de 
receber,  com  (]uc  os  accionistas  se  quizesscmJn- 
leressar. 

Por  eslc  fundo  faria  empréstimos  a  companhia 
aos  lavradores  necessitados,  a  juro  de  trez  por 
cento  ao  anuo.  A  companhia  receberia  aos  accio- 
nistas, pelo  preço  de  vinte  cinco  mil  réis,  cada 
pipa  de  medida  ordinária,  sendo  da  melhor  qua- 
lidade, e  os  vinhos  mais  baixos  a  vinte  mil  réis 
cada  pipa. 

Pelo  frete  de  cada  casco  de  vinho,  agua-ar- 
dente  ou  vinagre,  da  medida  ordinária,  que  se 
carregasse  na  cidade  do  Porto  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, pagar-se-ia  aos  referidos  navios  dez  mil 
réis;  quando  fossem  para  a  Bahia,  oito  mil  réis, 
pagando-se  sete  mil  e  duzentos  de  cada  pipa  que 
fosse  para  Pernambuco.  A  companhia  tinha  o 
commercio  exclusivo  dos  seus  prodnclos  nas  qua- 
tro capitanias  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Bahia 
e  Pernambuco,  e  seus  respectivos  portos,  de 
modo  que  nenhuma  pessoa  de  qualquer  quali- 


dade (|ue  fosse  poderia  mandar  a  elles  os  referi- 
dos géneros. 

Devendo  separarse  inteira  e  absolutamente, 
para  o  embarque  da  America  e  reinos  estrangei- 
ros os  vinhos  das  costas  do  alto  Douro,  e  do  seu 
território,  de  todos  os  outros  vinhos  dos  iogares 
que  somente  os  produzem  capazes  de  se  beber 
na  terra,  foi  mandado  fazer  um  mappa  e  tombo 
geral  das  duas  costas,  septentrional  e  meredio- 
nal  do  rio  Douro,  no  qual  se  demarcasse  todo 
aquelle  território  que  produzisse  os  verdadeiros 
vinhos  de  carregação  capazes  de  sairem  pela  barra 
do  mesmo  rio. 

Das  terras  que  ficassem  fora  da  sobredita  de- 
marcação não  se  poderia  transportar  vinho  al- 
gum para  dentro  do  território  d'ella,  sem  trazer 
cartas  de  guia,  passadas  por  todo  o  corpo  das 
camarás  dos  Iogares  d'onde  saissem,  com  decla- 
ração do  uso  a  que  fossem  destinados,  pessoas 
a  quem  fossem  remettidos  e  o  caminho  recto  por 
onde  se  deviam  transportar. 

Para  na  cidade  do  Porto  se  vender  o  vinho  ao 
ramo  não  haveria  mais  taverneiros  que  os  no- 
venta e  cinco  determinados  pelo  alvará  de  23  de 
fevereiro  de  1605,  auto  de  vereação  de  18  de 
junho  de  1755  e  provisão  da  mesa  do  Desembargo 
do  Paço  de  i3  d'agosto  do  mesmo  anuo. 

Se  a  produccão  dos  vinhos  fosse  em  alguns 
auMOs  de  tanta  redundância  que  a  companhia  lhe 
não  podesse  dar  prom|)la  sabida,  nem  para  o 
consumo  da  America,  nem  para  o  da  cidade  do 
Porto,  ficaria  livre  aos  lavradores  poderem  ven- 
der o  género  para  quaesqncr  terras  do  reino. 

Todas  as  pessoas  que  entrassem  n'esta  com- 
panhia com  seis  mil  cruzados  d'acções,  e  d'abi 
para  cima,  usariam  em  quanto  ella  durasse  do 
privilegio  de  homenagem  na  própria  casa,  dadas 
as  circumstancias  em  que  elle  se  costumava  con- 
ceder. 

Os  interesses  que  produzisse  a  companhia  re- 
partir-se-iara  pela  primeira  vez  no  mez  de  julho 
do  terceiro  anno,  a  correr  depois  da  partida  da 
primeira  esquadra.  ' 

Muitas  outras  determinações  se  incluiam  n'es(e 
documento:  porem  são  estas  as  que  mais  singu- 
larmente o  caracterisam.  O  alvará  de  10  de  se- 

'  Iiislit.  da  comp.  geral  ele.  de  34  d';ií;oslo  de 
17otí. 
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tembro  de  1756  confirmou  todas  as  condições 
expressas,  declarando-se  el-rei  protector  da  com- 
panhia, para  maior  firmeza  e  irrevocabilidade 
de  sua  confirmação. 

Pelo  aviso  de  5  d'outubro  foi  declarado,  que, 
emquanto  a  companhia  não  podesse  fornecer  de 
vinhos  do  ramo  as  tabernas  da  cidade  do  Porto, 
districto  do  seu  privilegio,  somente  aos  com- 
missarios  da  mesma  companhia  se  poderia  ven- 
der este  género,  não  podendo  sair  nem  pela 
barra  d'aque]la  cidade  nem  pela  de  Vianna.  Ou- 
tro aviso  de  25  do  mesmo  mez,  providenciou  de 
novo  ao  bom  estabelecimento,  dando  regras  e 
destrinçando  alguns  pontos  que  se  poderiam  affi- 
gurar  duvidosos. 

Estes  privilégios  tornaram-se  desde  logo  mal 
vistos,  começando  a  ser  um  fermento  de  ódios. 

Nacionaes  e  estrangeiros  clamavam  contra  um 
systema  em  que  a  liberdade  coramercial  dos 
productores  era  agrilhoada  ao  carro  despótico 
da  companhia.  Gomo  vimos,  não  tinham  elles  a 
faculdade  de  negociar  os  seus  productos.  O  au- 
ctor  das  Recordações,  mais  de  uma  vez  citadas, 
era  de  parecer,  que,  a  não  se  abolir  a  compa- 
nhia, se  abolisse  ao  menos  o  exclusivo  do  fabrico 
de  aguardente,  podendo  os  lavradores  ler  alam- 
biques, assim  dentro  como  fora  da  demarcação. 
O  tempo  foi  amontoando  os  materiaes;  e  tendo 
os  laverneiros  que  se  sentiam  lesados,  promovido 
um  motim  com  o  auxilio  da  plebe,  foi  este  des- 
encadeado na  manhã  de  23  de  fevereiro  de  1757, 
aos  gritos  de:  viva  o  povo,  morra  a  compa- 
nhia. 

Entraram  em  casa  do  juiz  do  povo,  e  n'uma 
cadeirinha  o  levaram  a  casa  do  chanceller,  to- 
cando já  a  esse  tempo  a  rebate  os  sinos  das 
egrejas  da  Misericórdia  e  da  Sé,  e  havendo  en- 
grossado bastamente  o  concurso  do  povo.  Ins- 
tando o  juiz  d'este  com  o  regedor  das  justiças 
para  que  abolisse  a  companhia,  expediram-se 
ordens  para  que  cada  qual  podesse  comprar  e 
vender  vinhos  livremente.  O  povo  bradava  en- 
tão, com  ensurdecedor  alarido:  inva,  viva,  te- 
mos liberdade. 

Simultaneamente,  outro  magote  de  díscolos 
acommettia  a  casa  de  Luiz  líelleza,  que  era  o 
provedor  da  companhia;  mas  respondendo-lhe 
de  dentro  com  dois  tiros  de  bacamarte,  os  fu- 
riosos invadiram  os  quartos,  despedaçaram  a 


mobilia,  rasgaram  os  papeis  pertencentes  à  com- 
panhia, e  maiores  desacatos  teriam  feito,  se  os 
habitadores  do  prédio  não  se  houvessem  eva- 
dido, conseguindo  refugiar-se  no  corpo  da  guar- 
da. O  tenente  coronel  Vicente  da  Silva,  appare- 
ceu  com  a  gente  do  seu  coramando;  mas  como 
subordinado  ao  chanceller,  acatou-lhe  as  or- 
dens, não  coarctando  os  amotinadores. 

Dera-se  isto  n'uma  quarta-feira  de  cinzas; 
mas  tão  rápido  foi  o  tumulto,  que  ás  trez  horas 
da  tarde,  sahiu  socegadamente  a  procissão  feita 
pelos  Terceiros  de  S.  Francisco. 

0  motim  do  dia  23  de  fevereiro,  na  cidade  do 
Porto,  contra  a  Companhia  çjeral  de  agricultura 
das  vinhas  do  alto  Douro,  provocou  da  parte  do 
governo  o  mais  severo  e  apaixonado  castigo.  O 
desembargador  João  Pacheco  Pereira  de  Vas- 
concellos  foi  mandado  passar  àquella  cidade 
para  abrir  devassa,  prender  logo  os  réos,  ainda 
antes  da  culpa  formada,  observando  nos  proces- 
sos simplesmente  verbaes  e  summarissimos  os 
termos  do  direito  natural,  sem  attenção  ás  for- 
malidades civis.  Para  escrivão  da  alçada  foi 
nomeado  o  doutor  José  Mascarenhas  Pacheco  Pe- 
reira Coelho  de  Mello,  a  quem  se  fez  mercê  de 
um  logar  de  desembargador  da  Casa  da  Suppli- 
cação.  ' 

Ao  governador  dasjustiças  do  Porto,  Bernardo 
Duarte  de  Figueiredo,  foram  logo  communicados 
quaes  os  poderes  que  levava  o  juiz  da  alçada,  de- 
clarando-se a  este  que  em  tal  assumpto  lhe  era 
conferida  toda  a  jurisdição  necessária,  sem  res- 
tricção  alguma;  e  isto  sem  embargo  de  quaes- 
quer  leis,  disposições  do  direito,  privilégios  ou 
ordens  em  contrario,  que  todas  se  considerariam 
derrogadas.  - 

À  camará  da  cidade  foi  ordenado  que,  em- 
quanto n'ella  residisse  o  juiz  deveria  dar  quartel 
a  todas  as  tropas  que  fossem  convocadas  em  seu 
auxilio,  para  sustentação  da  sua  auctoridade;  ^ 
declarando-se-lhe,  em  additamento,  que  o  maior 
pezo  dos  boletos  deveria  carregar  sobre  os  bair- 
ros d'ondc  tinham  sabido  as  primeiras  vozes  do 
tumulto;  de  tal  sorte,  que,  se  a  cada  um  dos 
moradores  dos  outros  bairros  se  distribuíssem 

1  Carta  regia  de  28  de  fevereiro  de  1757. 
-  Cartas  regias  da  mesma  data. 

'  Carla  regia  de  3  de  março  de  1757. 
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dois  soldados,  distribuir-se-iam  quatro  aos  d'a- 
quelles  districtos.  As  tropas  seriam  providas  pelos 
patrões  das  casas  de  todo  o  necessário  para  o 
seu  diário  alimento;  e  o  pagamento  dos  solda- 
dos e  munições  de  guerra,  deveria  ser  feito  por 
contribuição  da  cidade,  na  qual  seriam  também 
sempre  mais  gravados  os  bairros  donde  tinham 
sabido  os  amotinadores.  ' 

O  ministro  rancoroso  fazia  sentir,  de  começo, 
o  rude  peso  da  sua  mão  de  ferro. 

A  12  d'outubro  a  alçada  proferiu  sentença, 
sondo  os  réos  justiçados  no  dia  14,  como  cabeças 
da  sedição.  Os  filhos  e  netos  dos  condemnados 
á  morte,  ficaram  ao  cuidado  da  misericórdia  da 
cidade  para  os  fazer  alimentar  e  crear:  pondo  a 
otficios  os  que  se  achassem  adiantados  era  edade 
e  não  fossem  ainda  capazes  de  ganhar  pelo  pró- 
prio trabalho  o  sustento.  - 

Era  isto  temperar  com  um  rasgo  de  clemência 
real,  aquella  atrocidade  a  que  o  documento 
chama:  a  minha  indefeclivel justiça. 

Como  alguns  ministros  se  houvessem  atrevido 
a  proferir  que  a  sedição  não  era  crime  de  lesa 
magestade  da  primeira  cabeça,  ordenou-se  ao 
juiz  Pereira  de  Vasconcellos,  que,  em  tribu- 
nal solemne,  estranhasse  severamente  no  nome 
de  el-rei  os  que  haviam  tido  aquella  opinião,  de- 
clarando-a  errónea,  absurda,  temerária  e  nulla, 
para  não  ser  allegada,  e  menos  seguida  em  juizo 
e  fora  d'elle.  Não  obstante  quacsquer  opiniões 
de  doutores  que  estivessem  ou  parecessem  estar 
pelo  contrario,  o  supremo  poder  amordaçava  a 
discussão,  mandando  que  assim  se  julgassem 
taes  crimes,  indubitavelmente,  e  sem  haver  dis- 
putas. ^ 

A  historia  d'esta  devassa  e  julgamento  é  na  ver- 
dade hedionda.  As  singularidades  do  processo 
são  detestáveis  e  escandalosas.  As  cadeias  enche- 
ram-se  de  presos,  contando-se  entre  elles  o  juiz 
do  povo  e  todos  os  da  casa  dos  vinte  e  quatro. 
A  figura  sinistra  d'este  quadro  6  a  de  José  .Mas- 
carenhas a  quem  o  pae,  juiz  da  alçada,  entre- 
gara toda  a  auctoridade  de  que  ia  revestido. 
Este  homem,  incontinente  c  cynico,  fez  então  o 
mais  nefasto  alarde  do  seu  poderio.  A  titulo  de 

•  Cíirt.i  regia  de  10  d'alinl  de  1737. 
-  Carla  regia  de  21  doutubro  de  1757. 
'  Carta  regia  de  21  doutubro  de  Í7ò7. 


inquirição,  recolhia-sc  em  secreto  com  as  mu- 
lheres que  iam  depor  ou  supplicar  no  tocante  às 
cousas  de  seus  maridos  e  pães,  e  ahi,  sob  pro- 
messas de  commiseração,  as  maculava  em  sua 
honra.  Devassava  as  clausuras,  sempre  movido 
de  apetites  brutaes;  e  de  tal  modo  se  tornou  in- 
comportável, e  tão  monstruoso  era  o  seu  proce- 
dimento, que  não  aparecia  nas  ruas  da  cidade 
sem  levar  a  traz  de  si  uma  escolta  de  cavallaria. 

O  resultado  do  julgamento  foi  condemna- 
rem-se  a  pena  capital  vinte  e  um  homens,  sendo 
o  juiz  do  povo  o  primeiro,  e  cinco  mulheres;  po- 
rem oito  dos  homens  fugiram,  e  das  rés  salvou-se 
uma,  por  estar  pejada.  Vinte  e  seis  homens  fo- 
ram punidos  com  pena  de  açoutes,  galés,  e  con- 
fiscação de  metade  dos  bens;  oito  homens  e  nove 
mulheres,  com  a  de  açoutes,  confiscação  e  de- 
gredo para  Angola  e  Benguella;  Irez  homens  e 
uma  mulher  com  degredo  para  Angola  e  confis- 
cação; nofe  homens  com  degredo  para  Mazagão 
e  confiscação  da  terça  parte  dos  bens;  trez  ho- 
mens com  degredo  para  Castro-Marim  e  penas 
pecuniárias;  nove  mulheres  para  este  mesmo  de- 
gredo com  a  confiscação  da  quarta  parte  dos 
bens;  vinte  e  dois  homens  com  degredo  para  a 
Africa,  confiscada  a  quarta  parte  dos  bens;  vinte 
seis  homens  e  cinco  mulheres  para  fora  da  co- 
marca e  confiscada  a  quinta  parte  dos  bens;  cin- 
coenta  e  quatro  homens  e  nove  mulheres  com 
seis  mezes  de  prisão  e  diversas  penas  pecuniá- 
rias; impúberes,  comJemnados  a  irem  ver  exe- 
cuções, dezesete  do  sexo  masculino;  absolvidos, 
trinta  e  dois  homens  e  quatro  mulheres;  manda- 
dos soltar  em  diversas  audiências  de  visitas, 
cento  oitenta  e  trez  homens  e  doze  mulheres; 
facinorosos  que  se  remetteram  á  relação  dezeseis 
homens,  e  mais  quatro  com  degredo  para  os  es- 
tados da  Índia. 

Total  dos  prezos  e  condemnados :  quatrocen- 
tos settenta  e  oito  pessoas,  das  quaes  quatrocen- 
tos vinte  e  quatro  homens  e  cincoenta  e  quatro 
mulheres. 

Não  ha  noticia  de  successo  mais  trágico  e  in- 
fame. De  uma  assiiada,  como  lhe  chamaram  os 
desembargadores  da  Relação  e  os  juizes  delia, 
formou-se  uni  crime  de  lesa  magestade.  Um  dos 
biographos  do  marquez  pretende  que  o  motim 
foi  mais  grave,  do  que  geralmente  se  tem  apre- 
sentado, c  querendo  mostrar  que  não  houve  se- 
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veridade  nas  penas,  transcreve  uma  nota  de  19 
de  outubro  de  1757,  em  que  o  ministro  inglez 
em  liisljoa,  mr.  Hay,  relata  o  facto  sem  commen- 
tarios.  D'isto  conclue  que  o  castigo  foi  justamente 
applicado.  ' 

As  affirmalivas  da  historia  ficam,  todavia,  de 
pé;  e  de  prompto  se  reconhece  o  interesse  de 
absolver  a  memoria  do  marquez,  em  um  escri- 
ptor  que  era  secretario  privado  do  seu  mais  il- 
lustre  descendente. 

Acaiiada  que  foi  a  devassa,  tanto  o  juiz  como 
o  escrivão  se  recolheram  a  Lisboa;  porém  a  chro- 
nica  infamissima  d'este  ultimo  se  não  podia  le- 
var o  ministro  a  uma  punição  condigna, — por  isso 
que  em  parte  o  havia  instigado  á  duresa, — obri- 
gava-o,  todavia,  a  não  lhe  dar  galardão,  sob 
pena  de  affrontar  a  consciência  publica. 

Ouerendo-o  affastar  de  si  sem  ruido,  nonieou-o 
para  uma  commissão  no  Drazil,  a  pretexto  de 
ir  inquirir  de  certos  actos  dos  jesuítas.  O  de- 
creto da  sua  nomeação  é  de  18  de  maio  de  1758. 
Chegado,  porem,  ao  seu  destino,  fácil  lhe  foi 
conhecer  que  a  incumbência  era  o  desterro,  e  o 
inquérito  a  clausura.  A  25  de  janeiro  de  17G0, 
o  vice-rei,  conde  de  Bobadella,  mandava-o  pren- 
der, em  virtude  de  ordens  que  recebera  de 
Lisboa, —  participando  o  occorrido  ao  ministro 
Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado,  irmão 
de  Sebastião  de  Carvalho,  em  oilicio  de  4  de  fe- 
vereiro de  17ÍJ1. 

José  de  Mascarenhas  permaneceu  encarcerado 
alé  a  morte  de  D.  José,  época  na  qual,  porelTeito 
das  providencias  gemes,  foi  posto  em  liberdade, 
volvendo  para  Lisboa,  no  anno  de  1778,  abordo 
da  nau  Nossa  Senhora  da  Ajuda.  Como  a  memo- 
ria de  seus  feitos  estivesse  ainda  bem  fresca,  o 
truculento  desembargador  achou  na  còite  a  fiia 
recepção  que  lhe  era  devida.  F.ncontrando-se 
n'uMi  meio  retrahido,  e  sob  o  continuo  soslaio 
dos  olhares,  foi  viver  n'unias  terras  que  possuiu, 
se  não  ao  desamparo  de  meios,  o  que  é  muito 
jieor,  ao  desamparo  de  affectos.  Ignora-se  a  data 
da  sua  morte.  Nascera  em  Faro  aos  25  de  junho 
de  1720,  e  era  fidalgo  da  casa  real,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  graduado  em  direito  canó- 
nico e  civil  pelas  universidades  de  A'alhadolid  e 

'  Johii  Siiiilli  —  Mrmoriafi  do  Marquez  de  Vom- 
hd,  pai;.  tíS  e  60. 


Salamanca,  e  depois  doutor  em  leis  pela  univer- 
sidade de  Coimbra. 

Este  homem,  que,  pela  variedade  de  seus 
conhecimentos  e  predicados  de  intelligencia  po- 
deria ser  notável  na  época,  tornou-se  principal- 
mente singular  pela  feição  atroz  do  seu  caracter. 

Escreveu  diversas  obras,  as  quaes  abonam  o 
que  fica  dito.  ' 

Ao  tempo  em  que  estas  cousas  se  passavam, 
Diogo  de  Mendonça  Corte-Real,  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  da  marinha,  deixava  o  poder 
para  se  acolher  ao  desterro.  iSo  dia  31  d 'agosto 
de  1756,  enlrava-lhe  em  casa  D.  Luiz  da  Cunha 
Manuel,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  e 
guerra,  e  com  elle  o  desembargador  João  Igna- 
cio  Dantas,  corregedor  do  crime  da  corte  e  casa, 
para  lhe  intimarem  o  seguinte  decreto: 

«Sendo-me  presente  a  grande  desordem  e  in- 
quietação, em  que  tem  movido  com  bárbaros  e 
infiéis  pretextos  de  desagrado  do  Meu  lleal  ser- 
viço Diogo  de  Mendonça  Corte-Real,  Secretario 
de  Estado  da  Marinha  e  Ultramar,  excitando  com 
bárbaros  e  infiéis  pretextos  a  paz,  religião, 
civilidade  e  obrigação  de  guardar  segredo;  At- 
tendendo  a  relevantes  considerações  de  demons- 
tração; Sou  servido  ordenar  que  D.  Luiz  da 
Cunha  Manuel,  Meu  Secretario  de  listado  dos 
Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  vá  logo  em 
execução  intimar  este  decreto  com  as  ordens 
que  lhe  lenho  determinado,  para  que  dentro  em 
três  dias  saia  da  corte  e  cidade  de  Lisboa  o  dito 
Diogo  de  Mendonça  Corte-Real,  para  distancia 
d'ella  quarenta  legoas  d'onde  não  entrará  mais, 
e  a^iresentará  certidão  como  tem  cunjprido  no 
dito  degredo,  no  termo  de  quinze  dias  da  data 
d'este,  sob  pena  de  que  fazendo  o  contrario, 
alem  do  grande  desagrado  em  que  tem  incor- 
rido, se  dará  outra  maior  demonstração  de  prós 
vidência,  com  que  se  satisfará  o  bem  publico 
dos  Meus  fieis  vassallos.  Belém  30  d'agoslo  de 
1756.— Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade.»  ^ 

Quando  terminou  a  leitura  do  documento,  o 
cx-ministro  poz  a  mão  direita  sobre  o  seu  bre- 

1  DiVr.  liihUnrjr.,  tom.  o." 

-  O  texto  d^fstc  decreto  diffi-ro  do  que  vem  no 
segundo  volume  da  Historia  do  sr.  Soriano.  A  nossa 
translacção  é  feita  do  Supplcmciiío  <i  ColleceSo  da 
Legislarão  Portuiincza^  de  António  Delgado  da  Silva. 
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viário,  e  disse  em  alta  voz  na  presença  de  to- 
dos: «Juro  na  presença  de  Deus  c  dos  homens 
que  a  minha  consciência  não  me  accusa  de  ter 
praticado  cousa  alguma  que  mereça  o  real  dcs- 
ar/rado,  quanto  mais  tão  severo  c  rigoroso 
castigo.»  Depois,  voltando-se  para  o  ministro 
encarregado  de  o  acompanhar,  accrescentou  com 
firme  deliberação:  «Vamos,  senhor,  executar  já 
o  preceito  do  nosso  rei. 

li  sahio  como  estava,  indo  com  elle  o  desem- 
bargador, que,  escoltado  o  levou  até  os  subúr- 
bios do  Porto,  depois  para  Salrêo,  na  Beii'a,  e 
linalmente  para  Mazagão.  Quando  Portugal  aban- 
donou esta  praça  mandaram-n'o  para  Peniche, 
segundo  uns,  e  para  as  Berlengas,  segundo  ou- 
tros. Para  o  iogar  que  deixara  vago  foi  nomeado 
interinamente  D.  Luiz  da  Cunha  Manuel,  em  7  de 
setembro,  e  a  2  do  mez  seguinte  Thomé  Joaquim 
da  (losta  Gorte-lieal,  na  qualidade  de  effcctivo. 

A  causa  do  infortúnio  a  que  vergou  Diogo  de 
Mendonça  ainda  hoje  não  é  conhecida.  Talvez  a 
imlocilidade  do  seu  génio  o  fizesse  incompatível 
com  Sebastião  de  Carvalho,  que  só  queria  nos 
coUegas  servidores  obedientes;  ou,  conforme  a 
variante,  determinaria  a  sua  queda  e  expulsão, 
o  haver  tido  a  occultas  em  sua  casa,  o  infante 
de  Hespanha,  D.  Luiz,  irmão  da  rainha  D.  Ma- 
rianna  Vicloria,  no  intuito  de  o  casar  com  a 
princeza,  que  ao  diante  foi  a  rainha  D.  Maria  i. 

A  verdade,  porem,  ainda  não  foi  com  boa  luz 
conhecida.  É  muito  de  presumir  que  o  simples 
motivo  fosse  preferir  o  ministi'0  collegas  ine- 
ptos áquelles  que  poderiam  contraminar  o  seu 
poderio. 

Cada  dia  que  passava  ia  pondo  em  clara  evi- 
dencia o  poder  absoluto  do  ministro.  Senhor  da 
vontade  do  rei,  movendo-a  a  seu  talante,  sendo 
elle,  de  facto,  o  único  e  verdadeiro  soberano, 
todo  o  seu  zelo  se  empenhou  em  rodear  a  mo- 
narchia  dos  mais  solemnes  e  incontestáveis  at- 
tributos. 

Fazendo  do  throno  uma  espécie  de  nimbo 
olympico,  d'ahi  soltava  os  raios  sobre  quem  ou- 
sasse discutir  o  mando  supremo. 

O  direito  divino  dos  reis  tinha  nelle  o  propu- 
gnador  mais  estrénuo,  quer  dizer,  da  sua  theoria 
absolutista,  arrancava  as  necessárias  consequên- 
cias para  humilhar  e  abater  os  foros  e  as  prero- 
gativas  nobiliárias. 


Continuava  o  trabalho  <le  D.  João  ii,  c  ao 
mesmo  tempo  ia  desmoitando  os  campos  em  que 
mais  tarde  havia  de  ondear  a  basta  ceara  da 
liberdade.  A  Deducção  chronologica  e  analytica, 
estribando-se  nos  sacros  testamentos,  no  velho 
direito  e  em  vários  decretos  de  concílios,  estatuía 
peremptoriamente  a  nullidadc  do  povo,  concen- 
trando toda  a  omnipotência  no  soberano.  Porque 
o  doutor  Velasco  atacara  estas  doutrinas  absur- 
das, sustentando  que  os  reis  recebem  o  poder 
immediatamentc  dos  povos,  e  que  estes  o  podem 
transferir  ou  reassumir,  a  sua  Justa  acclamação 
foi  condemnada  por  um  tribunal  de  doutores, 
como  indigna  de  um  varão  de  tantas  letras. 

E  comtudo,  pondo  o  algoz  a  seu  salário,  tendo 
por  efficacissima  a  lógica  do  patíbulo,  argumen- 
tando com  os  covis  infectos  de  S.  Julião  e  da 
Junqueira,  Sebastião  de  Carvalho,  como  os  tor- 
vos dictadores  de  todos  os  tempos,  dava  o  goljie 
de  misericórdia  nas  macrobias  instituições,  nos 
tradicionaes  preconceitos,  e  razourando  as  al- 
tivezas  sociaes  preparava  o  nivelamento  de.mo- 
cratico.  Sobra-nos  tempo  e  matéria  para  irmos 
reconhecendo  estas  verdades;  mas  é  bom  a  cada 
momento  affirmal-as 

Antes,  porem,  de  relatarmos  os  acontecimentos 
que  se  encarregam  de  mostrar,  por  um  lado  a 
sua  fereza,  e  pelo  outro  o  muito  que  elle  prepa- 
rou em  conquistas  do  futuro,  entremeemos  outros 
successos  de  mais  aprazíveis  mostras,  e  que 
acompanham  as  grandes  deliberações  e  as  luclas 
sangrentas. 

A  junta  do  commercio,  creada  por  decreto  de 
30  de  setembro  de  1755,  em  substituição  da 
mesa  do  Bem  Coramum,  penetrada  de  vivo  sen- 
timento pela  decadência  com  que  a  fabrica  das 
sedas,  estabelecida  ao  Rato,  ia  de  alguns  annos 
declinando,  acudiu,  como  entendia,  a  este  mal, 
apresentando  a  el-rei  um  novo  plano  de  estatutos 
que  foi  confirmado  em  todos  os  seus  artigos.  ' 
Para  directores  d'ella,  foram  desde  logo  nomea- 
dos, pela  junta  do  commercio,  José  Moreira  Leal 
e  João  Rodrigues  Monteiro,  e  pela  junta  da  ad- 
ministração da  Companhia  geral  do  Grão  Pará  e 
Maranhão,  José  Francisco  da  Cruz  e  Manuel  Fer- 
reira da  Costa. 

'  Estat.  de  6  d'agoslo  de  17o7  e  alvará  da  mesma 
data. 
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Como  os  directores  da  Koal  Fabrica  das  Sedas, 
(assim  se  ficou  denominando)  deviam  dar  acre- 
dito aos  fabricantes  d'ella  os  materiaes  crus  e 
aos  mercadores  de  retalho  as  sedas  já  fabricadas, 
crearam-se  dois  livros  para  o  lançamento  das 
fianças  de  uns  e  obrigações  dos  outros.  As  co- 
pias authenticas  que  d'elles  se  exti-abissem  va- 
leriam em  juizo  e  fora  d'elle  como  se  fossem 
originaes,  para  tudo  o  que  fossem  obrigaçõi  s 
feitas  ú  sobredita  fabrica. 

As  sedas  que  sahissem  dos  teares  d'esta  fa- 
brica gosariara  de  todos  os  privilégios,  sendo 
conitudo  selladas  nas  alfandegas;  dando  estas 
despacho  livre  de  direito  às  que  entrassem  em 
rama,  e  bem  assim  aos  materiaes  críis  e  drogas 
necessárias  para  o  fabrico,  como  sabão,  tintas, 
cordas,  gommas  e  mais  similhantes. 

Todos  os  teares  de  seda  que  se  estabeleces- 
sem na  cidade  de  Lisboa  e  seu  termo  formariam 
uma  corporação  com  a  dita  fabrica  real. 

U  alvará  de  30  d'abril  de  1760  veio  ainda 
proteger  esta  industria,  suscitando  o  cumpri- 
mento de  algumas  disposições  cabidas  era  des- 
uso; e  o  de  3  de  março  de  1761  determinou  que 
todos  os  fabricantes  de  sedas,  em  cujas  officinas 
se  achassem  dois  teares  ao  menos,  seriam  pri- 
vilegiados com  aposentadoria  passiva  para  eCfeito 
de  não  serem  expulsos  das  casas  alugadas  em 
que  houvessem  estabelecido  os  referidos  teares. 
O  despejo  só  poderia  dar-se  quando  os  donos 
das  casas  alugadas  jurassem  que  as  pediam  para 
seu  uso  na  forma  da  lei,  ou  quando  mostrassem 
que  lhes  não  tinham  feito  os  pagamentos  de- 
vidos.  1 

O  interesse  pelo  desenvolvimento  d 'estas  ma- 
nufacturas revela-se  em  actos  constantes.  Como  o 
numero  dos  fabricantes  crescesse,  de  modo  que 
alguns  d'elles,  devendo  passar  à  graduação  e 
exercício  de  mestres  o  não  podiam  conseguir 
por  falta  de  teares,  ordenou-se  que  no  bairro 
das  Aguas  Livres,  e  em  terreno  para  esse  fim 
designado,  se  edificassem  somente  casas  propor- 
cionadas ao  uso  dos  teares  de  seda,  e  á  com- 
moda  habitação  dos  fabricantes  e  das  suas  famí- 
lias, na  forma  da  planta  do  referido  bairro.  Para 
a  construcção  dos  edificios  teriam  preferencia  os 
proprietários  ou  foreiros  do  solo.  Em  nenhuma 

'  Collec.  de  leis  estravag.  tomo  4.°  pag.  331 . 


d'estas  moradas  de  casas  se  poderia  exceder  a 
aluguer  de  quarenta  e  oito  mil  réis  de  renda  em 
cada  um  anno,  e  para  os  seus  arrendamentos 
teriam  sempre  preferencia  os  artífices  de  sedas 
de  matizes,  incorporados  na  real  fabrica.  * 

Para  tornar  mais  amplo  o  consumo  d'estes 
productos,  e  alterando-se  em  tal  ponto  a  pra- 
gmática de  24  de  maio  de  1749,  ordenou-se  ao 
Conselho  do  Ultramar,  que  passasse  as  ordens 
necessárias  aos  officiaes  de  todas  as  alfandegas 
do  Brazil,  para  que,  apreseiitando-lbes  as  par- 
tes attestações  do  secretario  da  Junta  do  Com- 
mercio,  selladas  com  o  sello  da  mesma  junta, 
pelas  quaes  constasse  que  as  sedas  que  se  pre- 
tendiam despachar  eram  com  effeito  tecidas  na 
Real  Fabrica,  e  nos  teares  n'ella  encorporados, 
se  admitissem  a  despacho,  ainda  que  se  achas- 
sem similhantes  ás  que  eram  prohibidas  pelas 
leis.  ^ 

Todas  estas  protecções  não  conseguiram  radi- 
car a  industria.  Vivendo  á  sombra  do  favor,  pa- 
rece que  essa  mesma  sombra  a  estiolava.  Os 
nossos  productos,  sem  quererem  luctar  com  os 
estrangeiros,  tiveram  que  lhes  ceder  o  campo. 
O  estado,  deixando  de  ser  fabricante,  entregava 
esses  cuidados  aos  particulares;  mas  estes,  como 
ú  de  seu  caracter  nacional,  não  profiaram  em 
adquirir  aquelle  esmero  que  tanto  recommenda 
iguaes  tecidos  que  se  importam.  A  nossa  fabri- 
cação de  seda  é  hoje  completamente  um  mytho. 

(Juando  a  onda  da  revolução  liberal  alluio  os 
vell]OS  pardieiros,  foi  extincta  a  direcção  da  fa- 
brica das  sedas  e  obras  das  Aguas-Livres.  ^ 

Vê-se,  pois,  que  o  espirito  d'este  homem,  á 
similhança  de  um  kaleidoscopio,  rellectia  todas 
as  imagens  e  todas  as  perspectivas. 

Não  tinha  uma  face  especial  e  única;  era  um 
espelho  em  que  todas  as  reverberações  se  tor- 
navam possíveis.  Agora  ordenava  a  erecção  de 
seis  faróes  nas  costas  do  reino,  dava  forma  ao 
despacho  dos  navios  mercantes  para  o  Ultramar 
e  regulava  o  serviço  da  Ribeira  das  Naus;  *  logo 
conferia  a  liberdade  aos  Índios  do  Brazil,  °  con- 

1  Dec.  de  14  de  março  de  17S9. 
*  Dec.  de  4  de  março  de  1758. 
3  Dec.  de  3  d'agosto  de  1833. 
■*  Alv.  de  1  de  fevereiro  de  1768.  hul.  Chronol, 
tom.  2.° 
'•>  Alv.  de  8  do  maio  de  1758. 
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firmava  os  cslalutos  da  nula  do  comraercio,  '  e 
mais  ao  diante  o  regulamento  dos  estudos  me- 
nores. 2 

Hesallando,  porem,  no  meio  de  todos  os  acon- 
tecimentos relativos  ao  período  de  que  estamos 
tratando,  temos  a  roíispiração  dos  Tavoras  con- 
tra a  vida  d'el-rei.  K  alii  que  o  futuro  Pombal 
deixa  de  contemplar  Colbert,  o  seu  modelo  ad- 
ministrativo, e  pede  conselho  a  Riclielieu,  o  seu 
oráculo  politico.  Imbuído,  ou  antes,  afferrado 
ás  doutrinas  realengas  que  lhe  conhecemos,  eram 
fáceis  de  prever  os  actos  de  iramanidade  a  que 
tal  delicto  o  levaria. 

Narremos  esta  luctuosa  tragedia: 

D.  José  Mascarenhas,  casado  com  D.  Leonor 
Thomasia  de  Távora,  filha  do  conde  de  Alvor,  e 
irmã  do  marquez  de  Távora,  entrara  na  posse 
dos  morgados  e  commendas  de  sua  casa  pela 
renuncia  que  fizera  seu  irmão  D.  João,  o  qual 
tendo  fugido  com  uma  senhora  aparentada  com 
os  Almadas  se  via  inhibido  de  voltar  ao  reino. 
D.  José  alcançara,  pois,  do  governo  o  titulo  e  a 
administração  da  casa  do  primogénito  expa- 
triado, ficando,  por  uma  fantasia  do  destino,  oi- 
tavo duque  d'Aveiro,  quinto  marquez  de  Gouvéa 
e  oitavo  conde  de  Santa-Cruz.  Guindado  impro- 
visamente  a  estas  eminências,  e  senhor  de  bens 
enormes,  o  orgulho  ingenito  desenvolveu-se-lhe, 
tomando  ura  corpo  insupportavel.  Julgando-se 
superior  à  lei,  considerava-se  fora  d'ella. 

Pretendendo  que  as  commendas  administra- 
das pelos  anteriores  duques  ficassem  unidas  á 
sua  casa,  como  inherentes  a  ella,  e  não  lhe 
sendo  isto  concedido,  enfureceu-se  contra  el-rei, 
nutrindo  logo  pensamentos  de  vingança.  A  isto 
vieram-se  juntar-se  os  estorvos  levantados  quanto 
ao  casamento  de  seu  filho,  D.  Martinho  Mascare- 
nhas, com  D.  Margarida  de  Lorena,  filha  mais 
velha  dos  duques  de  Cadaval. 

Mais  soberbo  que  Aman,  mas  incapaz  de  dizer 
na  hora  do  desengano: 

'Ccn  est  fait:  vwn  orgueil  est  force  de  plier;'  ' 

O  duque  d'Aveiro  deu-se  logo  a  forjar  o  plauo 

'  Alv.  do  19  de  maio  de  1759,  confirmando  os 
estatutos  de  19  d'abril.  Ind.  Chronol.,  tom.  2." 
»  Alv.  de  28  de  junho  de  1759. 
5  Racine,  EstliiT.  Acto  ni,  Scena  v. 
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de  tirar  a  vida  ao  rei,  para  satisfação  da  sua  có- 
lera revolta. 

Nada  mediu,  nada  calculou,  não  attentou  no 
resvaladeiro  a  que  insanamente  se  arrojava;  do- 
minado pelos  seus  instinctos  rebeliões,  poz  mão 
no  crime  com  um  desatino  inconcebível.  Mandou 
chamar  António  Alvares  Ferreira,  irmão  do  seu 
guarda-roupa,  Manuel  Alvares  Ferreira,  e  com 
elle  praticou  em  uma  barraca  do  jardim,  quanto 
ao  modo  de  tirar  a  vida  a  uma  pessoa  que  tra- 
mava contra  a  d'elle.  Em  seguida  mandou  tam- 
bém recado  a  José  Polycarpo  de  Azevedo,  que 
era  homem  de  bom  molde  para  estas  emprczas, 
o  qual  se  entenderia  no  feito  com  António  Alva- 
res, seu  cunhado. 

Como  a  cumplicidade  d'estes  trez  homens  não 
fosse  a  bastante  para  tão  alta  façanha,  tratou  de 
chamar  a  si  quantos  podessem  ter  rasões  de  des- 
contentamento contra  o  soberano.  Entre  elles 
havia,  principalmente,  os  jesuítas. 

Feridos  pelos  primeiros  golpes  do  ministro, 
era  natural  buscarem  meio  de  se  descartarem 
de  tão  ferrenho  inimigo.  Promovendo  a  reconci- 
liação da  marqueza  de  Távora,  D.  Leonor,  com 
seu  primo  D.  José  Mascarenhas,  davam  a  este 
uma  poderosa  arma  conspiradora.  O  animo  d'esta 
fidalga  era  cheio  de  irritabilidades  nervosas.  A 
sua  tempera  audaz  e  varonil  predispunha-a  para 
os  grandes  emprehendimentos.  Tinha  o  que  quer 
que  fosse  da  ambição  da  celebridade,  visto  não 
poder  ter  a  da  gloria.  Participava  d'aquellas 
doudas  anciãs  que  agitam  certos  organismos  en- 
fermos. Para  perpetuar  o  seu  nome,  deitaria 
fogo,  como  Erostrato,  a  qualquer  templo  mara- 
vilhoso. 

A  partir  do  momento  da  reconciliação,  a  casa 
da  marqueza  tornou-se  o  foco  de  todas  as  machi- 
nações  contra  el-rci  e  o  seu  ministro.  O  padre 
Gabriel  Malagrida  era,  por  assim  dizer,  o  demó- 
nio familiar  de  D.  Leonor.  Encaminhava-lhe  a 
vontade,  e  apontava-lhe  os  alvitres.  O  marquez, 
Francisco  de  Assis  de  Távora,  incapaz  de  relu- 
ctar  contra  os  projectos  de  sua  esposa,  deixou-se 
prender  nas  malhas  da  conjuração,  e  com  elle, 
seu  filho  primogénito,  Luiz  Bernardo  de  Távora, 
moço  de  vinte  cinco  annos,  casado  com  sua  tia 
materna  D.  Thereza  de  Távora  e  Lorena,  filha 
do  segundo  conde  de  Alvor. 

Com  relação  a  este  ultimo,  a  sua  entrada  no 
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grémio  dos  regicidas  explica-se  por  um  ranco- 
roso movimento  do  coração.  Era  notório  que 
D.  José  mantinha  relnções  iliicitas  com  sua  mu- 
lher; lavar-se  da  affronta  no  sangue  do  que  o 
ultrajava  deveria  aíTigurar-se-ihe  nobre. 

É  também  presumível  que  esta  circumstan- 
cia  fosse  uma  das  que  mais  determinaram  a  fa- 
mília Távora  a  perfilhar  a  tentativa  do  duque 
d'Aveiro. 

José  Maria  de  Távora,  ajudante  de  ordens  de 
seu  pae,  o  marquez  de  Távora,  pagou  com  a 
vida  no  patibulo  os  extremos  do  seu  acatamento 
filial.  A  exemplo  do  duque  de  llamiuha,  sacrifi- 
cou-se  para  não  trahir  os  seus.  Era  uma  alma 
boa,  que  facilmente  se  deixava  tomar  de  impe- 
los;  mas  que  n'este  momento  foi  empolgada  e 
dirigida  ao  sabor  dos  que  tramavam  no  conluio. 
O  conde  de  Atouguia,  D.  Jeronymo  de  Athaide, 
homem  boçal  e  rude,  poz-se  nas  mãos  dos  as- 
sassinos como  um  instrumento  inconsciente. 
Alem  dos  trez  familiares,  por  onde  se  tinha  ini- 
ciado a  conjuração,  havia  mais  Braz  José  Ro- 
meiro, cabo  de  esquadra  de  cavallaria,  e  muito 
da  confiança  dos  Tavoras,  e  João  Miguel,  creado 
de  D.  José  Mascarenhas. 

Pregando  esta  cruzada  contra  a  realeza,  temos, 
alem  de  Malagrida,  os  padres  jesuítas,  Thimoteo 
de  Oliveira,  João  de  Mattos,  João  Alexandre,  e 
outros,  que  eram  constantes  frequentadores  dos 
conciliábulos  dos  Tavoras,  e  redimiram  com  a 
vida  no  forte  da  Junqueira,  a  maldade  das  suas 
prédicas  sanguinárias. 

A  noute  de  3  de  setembro  de  17.58  foi  a  esco- 
lhida para  a  execução  do  crime.  Devia  ter  sido 
um  momento  de  perplexidade  angustiosa  para 
todos  os  alliciados. 

O  attentado  contra  a  vida  de  el-rei,  passou-sc 
pelas  onze  horas,  ao  sahir  elle  da  porta  da 
Quinta  chamada  a  do  Meio,  para  passar  pelo 
pequeno  campo  que  a  separava  do  palácio.  Ha- 
vendo-se  postado  trez  dos  conjurados,  montados 
a  cavallo,  perto  da  referida  porta,  encobertos 
com  as  casas  que  a  ella  se  seguiam,  descarrega- 
ram sobre  o  espaldar  da  carruagem  em  que  ia 
1).  José,  trez  bacamartes  ou  roqueiras  tão  forte- 
mente carregadas  de  grossa  munição,  que,  ainda 
errando  um  dVlles  fogo,  foram  bastantes  os 
dois,  que  o  tomaram,  para  não  só  fazerem  duas 
brechas  no  espaldar,  esféricas,  de  disforme  gran- 


deza; mas  também  em  toda  a  caixa  da  carrua- 
gem um  grande  e  ameaçador  estrago.  ' 

Com  el-rei  ia  Pedro  Teixeira,  seu  particular 
e  confidente  em  seus  amores.  A  detonação  das 
armas,  o  cocheiro.  Custodio  da  Costa,  fustigou 
os  machos,  de  modo  que  António  Alvares  Fer- 
reira e  José  Polycarpo  de  Azevedo  tiveram  de 
seguir  a  carruagem  a  galope,  descarregando  ao 
acaso  e  sem  pontaria.  A  sege  retrocedeu,  por 
mandado  de  el-rei,  em  direcção  á  Junqueira, 
para  a  casa  onde  morava  o  marquez  d'Angeja, 
D.  Pedro  José  de  Noronha.  Alii  lhe  foi  feito  o 
primeiro  tratamento,  extrahindo-se-lhe  parte  da 
grossa  munição  que  lhe  crivava  o  braço  direito, 
desde  o  hombro  até  o  cotovello,  chegando  al- 
guma a  lacerar-lhe  o  peito.  Depois  d'este  cura- 
tivo, el-rei  foi  transportado  para  o  seu  palácio 
d'Ajuda. 

A  conspiração  tinha-se,  portanto,  mallogrado. 
Sendo  o  seu  fim  tirar  a  vida  ao  monarcha,  ape- 
nas conseguira  feril-o  gravemente,  causando 
uma  perturbação  no  reino,  sem  nenhumas  ou- 
tras consequências  em  proveito  dos  conjurados. 
Esperavam  que  um  acontecimento,  ao  mesmo 
tempo  inesperado  e  gravíssimo,  podesse  trazer 
a  desordem,  e  com  o  tempo  a  anarchia, — para 
arrancarem  d'ella  uma  nova  ordem  de  factos; 
mas  a  tentativa  abortada  só  os  punha  no  cairel 
do  despenhadeiro. 

Na  manhã  do  dia  seguinte  a  noticia  divul- 
gou-se,  e  para  logo  as  desconfianças  pairaram 
sobre  o  nome  dos  Tavoras.  O  allegado  por  al- 
guns, que  os  tiros  não  eram  para  D.  José,  mas 
para  o  seu  creado  Teixeira,  é  completamente 
destituído  de  plausível  fundamento. 

•  ts  mesmos  que  fazem  bando  contra  Sebastião 
de  Carvalho,  tachando-o  de  cruel,  deshumano, 
bárbaro  e  abominável,  não  podem  deixar  de  es- 
crever que  os  accusados  do  maleficio  faziam 
innegavcl  o  sobresalto  em  que  viviam,  pela  mu- 
dança e  vaciliação  de  seus  semblantes,  e  pelas 
conferencias  que  faziam  entre  si,  as  quaes  os 
denunciavam  como  executores  do  regicídio.  - 

A  dissimulação  do  gi^ande  ministro  dá  a  me- 
dida da  sua  previdência  e  sagacidade.  Occul- 
tando  os  pensamentos  de  vindicta  que  certa- 

'  Dec.  de  9  de  dezembro  de  1758. 
2  Climnim  ms,  de  T).  Mnrin  i,  §  Iflo. 
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mente  lhe  andavam  na  alma,  fez  constar  que  a 
doença  d'el-rei  não  era  mais  que  o  resultado  de 
uma  queda  na  escadaria  do  palácio,  e  n'este 
mesmo  sentido  tranquiliisou  o  corpo  diplomático 
e  os  grandes  do  reino,  que  iam  a  inquirir  novas 
de  D.  Jost'. 

Esta  apparencia  branda  que  elle  soube  affectar, 
6  tanto  mais  admirável,  quanto  se  sabe  que  os 
cpigrammas  c  motejos  dos  aristocratas,  e  prin- 
cipalmente dos  regicidas,  não  deixavam  de  o 
assetear  de  continuo.  ' 

U  depoimento  acerca  d 'estes  ódios  mal  en- 
freados é  feito  por  testemunhas,  que,  sobeja- 
mente se  inclinariam  para  a  parcialidade,  dei- 
tando sobre  a  memoria  de  Pombal  todas  as 
maculas  de  uma  crueza  sem  motivo.  .\li'm  d'isso 
é  de  intuição  que  os  homens  de  sangue  patrício 
difficilmente  supportam  o  jugo  que  lhes  6  posto 
por  quem  quer  que  saiu  de  origens  menos  fidal- 
gas. 

Pois  Sebastião  de  Carvalho  de  tal  modo  afive- 
lara ao  rosto  a  mascara  do  disfarce,  que,  quando 
o  marquez  de  Távora,  Francisco  d'Assis,  foi  ao 
paço  protestar  a  sua  fidelidade  ao  rei,  pondo  a 
seu  serviço  a  espada  que  cingia,  o  ministro  agra- 
deceu-lhe  as  palavras,  que  vinham  de  um  animo 
leal,  e  do  representante  de  uma  familia  illustre. 
Ao  próprio  duque  de  Aveiro,  que  pedia  licença 
para  se  ausentar  da  corte,  e  ir  residir  na  sua 
quinta  de  Azeitão,  nenhum  obstáculo  se  antepoz, 
partindo  sem  a  menor  desconfiança  de  que  já  o 
seu  delicto  se  estampava,  com  o  seu  nome,  nas 
paginas  de  um  processo.  No  entanto  iam-se  pes- 
quisando todos  os  signaes  e  indícios. 

Pelo  decreto,  a  que  a  exposição  do  atlentado 
serve  de  preambulo,  estabeleceu-se,  que,  todas 
as  pessoas  que  descobrissem  qualquer,  ou  quaes- 
quer  dos  rêos,  sendo  plebeus,  seriam  logo  crea- 
dos  nobres,  sendo  nobres  passar-se-!hes-hiam 
alvarás  dos  foros  de  moço  fidalgo  e  de  fidalgo 
cavalleiro  com  as  competentes  nioradias;  sendo 
fidalgos  dos  sobreditos  foros,  teriam  a  mercê  dos 
titules  de  viscondes  ou  de  condes,  conforme  a 
graduação  em  que  se  achassem;  c  sendo  titulares 
seriam  accrescentados  em  os  outros  títulos  que 
immediatamente  se  seguissem. 

'  Hist.  persec.  societ.jesu  in  Litsit.  em  Murr's  Jour- 
nal, part.  8.^  pag.  123. 


Além  d'estas  mercês  ser-lhes-iam  feitas  outras 
de  utilidade,  assim  pecuniárias  como  de  oliicios 
de  justiça  ou  fazenda,  e  de  bens  da  coroa  e  or- 
dens. Se  as  declarações  fossem  feitas  por  alguns 
dos  cúmplices  da  conjuração,  seriam  desde  logo 
perdoados,  contanto  que  não  fossem  os  princi- 
paes  cabeças  d'ella.  Aos  ministros  que  appreen- 
dessem  os  réos  do  delicto  seriam  feitas  as  mercês 
de  honra  e  accrescentamentos  proporcionados  á 
importância  do  serviço.  O  juiz  da  Inconfidência, 
o  doctor  Pedro  Gonçalves  Cordeiro  Pereira  foi 
encarregado  da  executar  o  decreto,  em  todas  as 
suas  amplas  e  rigorosas  disposições. 

Finalmente  na  manhã  de  13  de  dezembro  de 
1758  uma  força  de  cavallaria  e  de  infanteria 
cercava  as  casas  do  marquez  de  Távora,  do  conde 
d'Atouguia,  de  Manuel  de  Távora,  que  por  sua 
mulher  era  conde  de  Villa  Nova,  do  marquez 
de  Alorna,  dos  condes  de  Óbidos  e  da  Ribeira 
Grande,  de  D.  Manuel  de  Sousa  Calhariz,  do 
desembargador  António  da  Costa  Freire,  e  de 
mais  outros  fidalgos,  não  esquecendo  as  casas 
conventuaes  dos  jesuítas.  Para  cada  umad'estas 
diligencias  foi  nomeado  um  ministro,  com  os 
seus  officiaes  respectivos.  Começaram  então  as 
prisões  de  quantos  haviam  sido  indigitados.  O 
marquez  de  Távora,  que  recolhia  de  um  baile  de 
ingiezes,  sabendo  da  prisão  dos  seus  parentes, 
e  agastado  porque  a  força  de  cavallaria  se  mo- 
vera sem  ordem  sua,  por  ser  o  inspector  da  arma, 
dirigiu-se  ao  paço  para  fallar  a  el-rei;  mas  Se- 
bastião de  Carvalho  deu-lhe  a  voz  de  preso,  en- 
tregando-lhe  o  general  a  espada,  e  sendo  em 
seguida  conduzido  para  o  pateo  da  quinta  de 
Belém,  que  então  se  chamava  dos  bichos.  A  esse 
tempo  jà  ali  se  achavam  presos  os  seus  dois  fi- 
lhos e  genro. 

O  duque  d'Aveiro,  que  estava  na  sua  quinta 
d'Azeitão,  recebera  aviso  do  seu  secretario  An- 
tónio .losé  de  Mattos  Ferreira  de  que  partira  para 
Aldeia  Callega  um  corpo  de  cavallaria;  e  per- 
guntando qual  era  o  caminho  que  ella  levava,  e 
respondendo-se-lhe  que  o  da  estrada  d'Evora, 
continuou  a  jogar,  como  eslava,  mas  dando  vi- 
síveis mostras  de  sobresalto.  A  tropa  havia,  po- 
rém, retorcedido,  não  tardando  em  chegar  á 
quinta;  ao  passo  que  lhe  entravam  pela  casa  o 
desembargador  .losé  António  de  Oliveira  Ma- 
chado, e  o  seu  escrivão  Luiz  António  de  Leíros. 
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o  duque  ainda  tentou  oppor  resistência,  mas 
debalde.  1'reso  com  sua  muilier  e  filhos,  e  jun- 
tamente com  os  creados  de  que  resavam  as  ins- 
trucções,  foram  todos  conduzidos  a  seus  cárceres. 

Dos  fios  d'esta  sombria  trama  apenas  um  se 
escapou  ao  dedos  da  justiça,  foi  José  Polycarpo 
de  Azevedo.  Como  o  seu  nome  não  fora  incluido 
na  lista,  e  só  mais  tarde  se  ordenou  a  sua  ca- 
ptura, teve  elle  tempo  de  se  evadir  e  occultar, 
não  obstante  as  tenacíssimas  perseguições  a  que 
o  votaram.  Offereceram-se  prémios  enormes  a 
quem  quer  que  o  apontasse.  Todavia,  parece 
que  alguma  boa  aza  de  piedade  o  cobriu,  porque 
nunca  foi  possível  descobrir-lhe  o  paradeiro.  Di- 
zia-se  que  ao  cabo  de  uma  perigrinação  irre- 
quieta e  desesperada,  conseguira  acoitar-se  em 
Genebra. 

No  dia  14,  o  conselh,^iro  da  fazenda  .loão  Mar- 
ques Bacalhau  teve  ordem  de  conduzir  a  velha 
marqueza  de  Távora,  D.  Leonor,  ao  Mosteiro  do 
Grillo,  indo  também  a  marqueza  moça  para  o  de 
Santos,  a  duqueza  d'Aveiro  para  o  do  Rato,  a 
condessa  d'Atouguia,  para  o  de  Maravilla,  a  mar- 
queza d'Âlorna  para  o  de  Chellas,  e  suas  filhas 
para  os  mesmos  ou  differentes  conventos.  O  cerco 
posto  à  casa  dos  jesuítas  continuava  do  mesmo 
modo  apertado. 

Por  decreto  de  7  de  setembro  o  governo  do 
reino  fora  encarregado  à  rainha  !  ' 

Os  postos  militares  occupados  pelos  réos  fo- 
ram declarados  vagos,  devendo  os  tribunaes 
consultar  sobre  o  modo  de  se  punir  o  delicio.  A 
guarnição  de  Lisboa  esteve  constantemente  em 
armas,  e  prorapta  para  a  primeira  voz.  No  dia 
16  de  dezembro  expediam-se  ordens  aos  prela- 
dos para  ser  cantado  um  solemne  Tc-Deum  pelo 
livramento  d'el-rei. 

O  tribunal  ou  junta  a  quem  pertencia  o  anda- 
mento do  processo  era  presidida  por  Sebastião 
José  de  Carvalho  e  Mello,  D.  Luiz  da  Cunha  e 
Thomé  Joaquim  da  Cosia  Côrte-Reai.  Os  seus  tra- 
balhos e  investigações  obedeceram  sempre  ao 
mais  completo  e  impenetrável  mysterio.  A  13  de 
janeiro  de  1759  foi  publicada  a  sentença  defini- 
tiva, proferindo-se  antes  d'ella  uma  sentença  de 
exauloração  e  desnaturalisação,  na  qual,  defe- 
rindo á  representação  do  juiz  do  povo  e  casa  dos 

•  Ind.  Cliromi  lom.  2."  pag.  41  e  4.°  pag.  297. 


vinte  e  quatro,  eram  os  réos  declarados  peri- 
grinos,  vagabundos,  a  nenhuma  sociedade  civil 
pertencentes,  por  taes  privados  com  a  natura- 
lidade e  denominação  de  porluguezes,  de  todos 
os  privilégios  e  honras  de  que  indignamente  go- 
zavam como  naturaes  d'este  reino. 

A  relação  dos  desnaturalisados  compunha-se 
do  nome  de  todos  os  que  foram  justiçados  na 
praça  de  Belém,  incluindo-se  também  José  Po- 
lycarpo de  Azevedo. 

A  sentença  condemnatoria,  ao  cabo  de  vinte 
e  oilo  ponderações,  em  que  Iranssuda  o  fel  dos 
juizes,  condemnou  o  réo  José  Mascarenhas  a  ser 
levado  com  baraço  e  pregão  á  praça  do  cães  de 
Belém,  e  n'ella,  em  um  cadafalso  alto,  depois  de 
ser  rompido  vivo,  quebrando-se-lhe  as  cannas 
das  pernas  e  dos  braços,  seria  exposto  em  uma 
roda,  e  em  seguida  queimado  vivo,  e  as  cinzas 
lançadas  ao  mar.  Isto,  pelo  que  respeita  á  tor- 
tura. Nas  mesmas  pennas  condemnavam  ao  réo 
Francisco  d'Assis  de  Távora,  mandando  que,  de 
futuro,  ninguém  podesse  usar  d'este  appellido, 
sob  pena  de  desnaturalisação  e  confisco. 

António  Alvares  Ferreira  e  José  Polycarpo 
d'Azcvedo  seriam  amarrados  em  dois  postes 
e  queimados  vivos.  Luiz  Bernardo  de  Távora, 
D.  Jeronymo  de  Athaide,  José  Maria  de  Távora, 
Braz  José  Romeiro,  João  Miguel  e  Manuel  Alva- 
res, seriam  estrangulados  e  rodados,  c  os  seus 
corpos  feitos  em  pó  pelo  fogo.  D.  Leonor  de  Tá- 
vora, seria  levada  ao  mesmo  cadafalso,  e  nVlle 
morreria  morte  natural  para  sempre,  sendo-lhe 
separada  a  cabeça  do  corpo. 

As  rubricas  dos  trez  secretários  d'estado  que 
prisidiram,  seguem-se  as  de  Pedro  Gonçalves 
Cordeiro  Pereira,  João  Pacheco  Pereira,  João 
Marques  Bacalhau,  Manuel  Ferreira  Lima,  Igna- 
cio  Ferreira  Souto,  José  António  de  Oliveira  Ma- 
chado, e  a  do  procurador  da  coroa,  José  da  Costa 
Ribeiro. 

A  sentença  da  junta  da  Inconfidência  de  lide 
janeiro  de  1759  foi  confirmada  pelo  alvará  de 
17  do  mesmo  mez,  em  todas  as  suas  decisões, 
não  em  forma  commum,  mas  em  forma  ellicaz  e 
especifica  de  motu-proprio,  certa  sciencia,  poder 
real,  pleno  e  supremo.  A  Manuel  da  Maia,  mes- 
tre de  campo  general,  e  guarda-mór  da  Torre 
de  Tombo  foi  ordenado  que  n'ella  fizesse  cassar, 
averbar  e  trancar  Iodas  as  doações  e  títulos  que 
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se  achassem  lançados  sendo  pertencentes  a  bens 
da  coroa,  que  tivessem  sido  possuidos  ou  admi- 
nistrados pelos  réos,  para  que  d'elles  se  não  po- 
dessem  extrair  cópias.  Os  treslados  das  referidas 
doações  e  títulos,  que  jã  se  achassem  extraídos 
em  mãos  de  pessoas  particulares,  não  teriam  fé 
ou  credito  algum  em  juizo  ou  fora  d'elle,  sem 
que  SC  podessem  allegar  e  menos  atter.der;  mas 
antes,  pelo  contrario,  logo  que  fossem  apparc- 
cendo,  os  magistrados  a  quem  se  apresentassem 
ou  d'elles  tivessem  noticia,  os  remetteriam  ou 
denunciariam  ao  procurador  da  coroa  para  se- 
rem enviados  á  Torre  do  Tombo,  e  ri'ella  lacera- 
dos e  rotos,  como  títulos  nullos  e  reprovados. 
(>  mesmo  se  estabeleceu  a  respeito  dos  prasosde 
qualquer  natureza  que  fossem.  Somente  pelo  que 
pertencia  aos  outros  morgados  constituídos  em 
bens  patrímoníaes  dos  instituidores,  que  os  fun- 
daram, foi  permettido  que  se  observasse  o  de- 
terminado pela  Ordenação  do  livro  quinto,  titulo 
sexto,  paragrafo  quinze.  ' 

Todos  os  capitães  e  rendimentos  dos  bens  que 
pela  sentença  proferida  ficaram  confiscados,  fo- 
ram recolhidos  em  cofre  separado,  debaixo  da 
inspecção  e  privativa  jurisdicção  do  doctor  Pe- 
dro ("lonçalves  Cordeiro,  desembargador  do  Paço 
e  Juiz  da  Inconfidência.  Este  poderia  conhecer 
de  Iodas  as  acções,  quer  activas  quer  passivas, 
pertencentes  aos  mesmos  bens,  com  todas  as 
suas  dependências,  sentenciando-as  summaria- 
mente  em  relação  com  os  adjunclos,  que  lhe 
parecesse  nomear;  nomeando  símilliantemente 
para  escrivão  dos  depósitos  a  pessoa  que  lhe  pa- 

'  A  parte  da  Ordenação  citada  é  a  que  trata  do 
Crime  da  Lesa  Magestade.  N'ella  se  diz.-  §  IS:  ■£ 
o  que  em  qualquer  dos  ditos  casos  coiiiinetter  trai- 
ção, se  tiver  bens  de  morgado,  ou  feudo,  ou  foro, 
que  devão  vir  por  gprai-ão  descendenti",  ou  andarem 
eia  pessoas,  se  elle  por  Jii.stiça  morrer,  não  haverá  o 
Fisco  os  ditos  bens,  mas  havel-os-lia  aquslle  a  que 
pertencerem  por  bem  da  instituirão  e  condição  o 
seu  morgado,  feudo  ou  aíToramento.  E  fugindo  o 
culpado  da  terra,  de  maneira  que  se  não  possa  n'elle 
cumprir  a  pena  da  Justi(;a,  haverá  o  Fisco  os  taes 
bens,  eniquanto  viver  o  culpado,  pois  ipie  elle  os 
não  pôde  haver  pela  maldade  que  counnetteu.  E 
morto  elle  os  haverá  a  pessoa  a  que  de  Direito  per- 
tencerem, segundo  a  forma  da  Ordenança  e  Institui- 
ção do  seu  contracto;  sem  o  mais  lia\cr  o  Fisco  por 
razão  da  dita  maldade» 


recesse  mais  idónea.  Para  depositário  de  laes 
bens  c  rendimentos  foi  escolhido  António  dos 
Santos  Pinto.  ' 

Ao  senado  da  camará  também  se  remelteu  có- 
pia da  sentença  para  a  registar  nos  seus  livros, 
devendo  proceder  do  mesmo  modo  a  casa  dos 
vinte  e  quatro,  e  mandando  o  senado  cópias  do 
referido  ás  camarás  de  todas  as  cabeças  de  co- 
marca do  reino,  para  o  participarem  às  outras 
camarás  da  sua  respetiva  jurisdicção.  ^ 

No  dia  seguinte  ao  da  sentença  effectuou-se 
também  a  prisão  de  muitos  padres  jesuítas,  e 
entre  elles  Gabriel  Malagrida,  João  Alexandre, 
João  de  Mattos,  José  Moreira,  Jacinto  da  Costa, 
Thimoteo  de  Oliveira,  Pedro  Homem,  etc. 

Assistamos  agora  á  execução  da  tremenda 
sentença. 

No  cacs  de  Belém  levantara-se  na  noite  da 
véspera  um  cadafalso,  de  sette  palmos  d'altura, 
vinte  sette  de  largo  e  trinta  e  seis  de  comprido. 
Um  dos  regimentos  de  infanteria  da  corte  e  ou- 
tro de  Campo-Maior  estendiam-se  em  alas  desde 
este  lugulire  tablado  alé  o  portal  do  patco  dos 
bichos.  Reforçavam-nos  dois  regimentos  de  ca- 
vallaria,  um  do  Cães  e  outro  de  dragões  d'Aveíro. 
As  ruas  que  vão  dar  ao  largo  de  Belém  eram 
policiadas  com  todo  o  rigor,  tomando-se  o  passo 
aos  que  se  julgavam  suspeitos.  Todas  as  previ- 
dências de  repressão  se  haviam  adoptado,  para 
que  nada  podesse  frustrar  o  andamento  da  tra- 
gedia horrorosa. 

Ás  seis  horas  e  quarenta  o  dois  minutos  da 
manhã  sabiam  do  pateo  dos  bichos  os  ministros 
criminaes  dos  bairros,  montados  em  seus  cavai- 
los,  e  juntamente  o  corregedor  da  côrtc  e  casa, 
precedidos  por  um  corpo  de  dragões. 

D.  Leonor  de  Távora,  que  já  para  alli  fora 
transportada  do  mosteiro  do  Grillo,  vinha  a|ioz 
o  cortejo,  em  uma  cadeirinha  preta,  ladeada  por 
dois  padres  de  Rilhafolles.  Apeou  se  ao  chegar 
ao  patíbulo,  e  no  primeiro  degrau  dVlle  se  con- 
fessou, demorando-se  na  pratica  piedosa  até  às 
sette  horas  e  trinta  e  quatro  minutos.  Depois, 
subiu  a  escada  com  prestesa,  como  quem  ia  de 
alma  tranquilla.  Trajava  como  no  momento  em 
que  fora  presa, —  o  que  succedera  a  todos  os 

'  Dec.  de  18  de  jani'iro  di'  1759. 
-  .\viso  de  17  idem.  idrm. 
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conjurados.  Trazia  saia  e  corpete  de  selim  azul 
escuro,  lenço  no  pescoço,  toucado  de  fitas,  e  por 
cima  de  tudo  uma  ampla  capa  alvadia.  Recebe- 
ram-n'a  o  meirinho  das  cadéas  e  mais  trez  algo- 
zes, que  com  infauiissimo  desvello  a  foram  con- 
duzindo manso  e  manso,  para  que  mais  longa  e 
pungente  fosse  a  tortura.  Mostraram-lhe  os  ins- 
trumentos peça  a  peça,  e  dissertaram  sobre  o 
modo  de  sua  applicação,  com  a  serenidade  de 
quem  disserta  sobre  as  preciosidades  de  um 
museu. 

Ahi  não  poude  ella  conservar  a  fria  intrepidez 
do  seu  animo,  e  as  lagrimas  rebentaram-lhe 
caudaes  e  numa  effusão  pathetica. 

K  que  o  Dante,  se  imaginou  feras  penas,  não 
soube  inventar  a  de  uma  mulher  a  quem,  a  dois 
minutos  da  morte,  descrevem  como  hão  de  ser 
trucidados  os  filhos  e  o  marido. 

Era  era  circumstancias  menos  ailliclivas  e  lan- 
cinantes, que  o  grande  poeta  exclamava: 

'Pensa,  lellore,  ,s'ri  mi  sconfortai 
Nel  siion  díile  parole  maladeUe.' 

Tirando  o  principal  algoz  a  capa  e  o  gorro, 
tirou  lambem  a  capa  dos  hombros  de  D.  Leonor, 
e  dobrada  a  poz  sobre  o  banco  em  que  a  mandou 
sentar.  Assim  o  fez  ella  com  toda  a  compostura 
e  nobreza,  cuidando  muito  em  que  a  saia  ficasse 
bem  cabida.  Tinha  as  mãos  ligadas  sobre  o  peito. 
Ouando  lhe  desnudaram  o  pescoço,  já  depois  de 
vendada,  accudiu-lhe  aos  lábios  uma  phrase  que 
desenha  a  sua  fidalga  altivez:  «Não  me  descom- 
ponhas. »  Maria  Anlonictta,  denunciara,  em  oc- 
casião  idêntica,  o  bello  traço  da  mais  requintada 
meiguice.  Pisando,  por  acaso,  o  verdugo,  ainda 
no  tom  mais  quebranlador  lhe  disse  uma  des- 
culpa: «Pardou,  moiisiew;  je  ne  lai  pas  fait 
exprrs.» 

l'elas  oito  horas  e  meia  um  golpe  de  culello, 
dado  pela  nuca,  lhe  decepou  a  cabeça  que  ficou 
|iendentc  sobre  o  seio.  Depois  que  a  separaram 
do  corpo  c  a  mostraram  ao  povo,  atiraram-n'a 
para  o  chão,  cobrindo  os  despojos  com  um  panno 
de  tafetá  preto. 

A  cadeirinha  volveu  à  conducção  das  victi- 
mas.  A  segunda  foi  .losé  iMaria  de  Távora,  que 
vinha  entre  dois  padres  arrabidos,  e  quasi  sem 
accordo  de  vida.  Trajava  de  negro,  com  meias 


côr  de  pérola.  Trazia  as  mãos  atadas.  Subiu  a 
custo  os  degraus  do  patíbulo,  e  chegado  a  elle, 
foi  estendido  n'uma  aspa,  dando-lhe  ura  dos  al- 
gozes o  golpe  de  garrote,  e  quebrando-lhes  os 
ajudantes  as  cannas  dos  braços  e  das  pernas, 
tlomo,  porem,  a  corda  estalasse,  a  morte  do  infe- 
liz foi  antes  determinada  pela  fractura  dos  ossos. 

A  terceira  victima  foi  Luiz  Bernardo  de  Tá- 
vora, que  vestia  de  roxo  com  meias  pretas.  (Jue- 
rendo  arengar  ao  povo  o  juiz  da  execução  o 
ameaçou  com  a  mordaça. 

Arrancarum-lbe  a  cabelleira,  e  ligando-o  na 
aspa,  deram-lhe  cabo  de  seus  dias,  mas  com 
mais  presteza  que  a  seu  irmão. 

A  fúnebre  cadeirinha  andava  em  constante  ida 
e  regresso. 

Chegava  D.  Jeronymo  de  Athaide,  conde  de 
Atouguia,  que  vinha  todo  vestido  de  preto.  Mor- 
reu do  mesmo  modo  que  os  anteriores,  dando 
mostras  dí'.  uma  exaltação  insoffrida.  Manuel 
Alvares  Ferreira,  que  se  lhe  seguiu,  vinha  em 
camisa  e  calções,  descalço  e  coberto  com  um 
sobretudo.  A  pena  foi  a  mesma,  havendo  va- 
riante na  forma.  Em  vez  de  lhe  quebrarem  os 
ossos  com  uma  maceta  foi  com  uma  roda  de 
ferro,  liraz  .losé  Romeiro  e  João  Miguel  tiveram, 
successivamente,  o  mesmo  tim. 

Houve  então  uma  alteração  medonha  no  sce- 
nario.  Os  carpinteiros  levantaram  dois  postes 
mais  altos,  serraram  a  parte  do  cadafalso  que 
dizia  para  o  mar,  e  puseram  em  parte  de  frente 
da  terra  duas  aspas  lormaes.  Ouviram-se  as  cai- 
xas rufar  destemperadamente,  e  d'ahi  a  pouco 
chegava  Francisco  de  Assis  de  Távora,  vestido 
de  lemiste  preto.  O  algoz  foi-lhe  mostrando  os 
cadáveres  dos  seus,  e  em  seguida  os  instrumen- 
tos do  marlyrio. 

Francisco  d'Âssis,  cahindo  em  joelhos  ante 
a  aspa,  que  beijou,  confessou-se  com  singular 
recolhimento,  estendendo-se  depois  no  lenho 
mortuário,  sem  que  os  espíritos  se  lhe  aba- 
tessem. 

n  principal  dos  verdugos  deu-lhe  uma  pan- 
cada no  peito,  com  uma  maça  de  ferro  que  pe- 
zava  dezoito  airateis,  ao  tempo  em  que  os  outros 
lhe  hiam  partindo  as  pernas  e  os  braços,  con- 
cluindo tudo  por  um  golpe  na  fronte. 

lUiegou  de  novo  a  cadeirinha  entre  dois 
padres  marianos,  e  d'ella  sahiu  D.  José  Masca- 
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renhas,  vestindo  um  roupão  encarnado  e  cabel- 
leira  redonda.  O  seu  supplicio  compoz-se  de  todas 
as  atrocidades  do  anterior;  mas  quando  o  algoz 
lhe  deu  a  pancada,  foi  sobre  o  ventre  em  logar 
do  peito,  o  que  lhe  prolongou  a  agonia. 

Por  ultimo  veio  António  Alvares  Ferreira,  em 
camisa  e  caigão,  coberto  com  um  capote  e  alge- 
mado, e  pouco  depois  a  estatua  de  José  Poly- 
carpo  de  Azevedo. 

O  réo  vivo  e  o  réo  em  estatua  foram  colloca- 
dos  nos  dois  postes.  António  Alvares  foi  ligado 
pela  cintura,  mosqueado  de  breu,  e  poseram-lhe 
ao  pescoço  um  sacco  clieio  de  pez  e  enxofre. 
Quando  lançaram  fogo  aos  combustíveis  soprava 
do  norte  um  vento  fresco,  e  como  o  desgraçado 
estava  voltado  para  elle,  as  chammas  consu- 
miam-n'o  lentamente.  Já  as  cadèas  estavam  ru- 
bras, e  ainda  elle  tinha  toda  a  consciência  e 
sentimento  da  vida  que  lhe  iam  roubando. 

Os  padres  que  o  acompanhavam  tiveram  os 
maiores  e.xtremos  da  caridade  christã. 

Eis  um  documento  oUicial  que  é  a  historia  re- 
sumida das  execuções: 

Relação  das  pessoas  que  foram  punidas  pela 
infame  conjur-ação  contra  a  Fidelíssima  Pessoa 
e  preciosíssima  Vida  do  nosso  Beneficcnlissimo 
Monarcha  o  Senhor  D.  José  I.  Na  praça  do  Cães 
de  Belém  em  13  de  Janeiro  de  1759. 

1.  A  marqucza  que  era  de  Távora,  D.  Leonor 
de  Távora:  Morreu  degolada  por  detraz,  sentada 
em  um  banco  tosco  no  meio  do  cadafalso  com 
uma  venda  pelos  olhos. — .\s  8  e  um  quarto  da 
manhã. 

2.  Seu  filho  José  Maria,  .\judante  das  Ordens, 
que  foi  de  seu  pae  o  raarquez,  que  foi  de  Tá- 
vora: preso  a  uma  aspa  e  a  ella  encostado  por 
ir  muito  fraco,  morreu  de  garrote,  e  depois  mas- 
solado. — Ás  8  horas  e  meia. 

3.  O  conde,  que  foi  de  Âthouguia,  D.  Jero- 
nymo  de  Athayde,  genro  que  era  do  marquez  de 
Távora,  que  também  foi  punido:  aspado  ao  alto, 
morreu  de  garrote,  e  depois  massolado  e  rodado. 
— Às  9  horas  e  meia. 

4.  O  marquez,  que  foi  de  Távora,  Luiz  Ber- 
nardo de  Távora:  o  mesmo. — .Ás  10  horas. 

5.  O  cabo  de  esquadra  de  cavallaria,  Braz 
José  Romeiro,  da  casa  do  dito  Luiz  Bernardo, 


marquez  que  foi  de  Távora:  o  mesmo. — ,\s  10 
horas  e  ura  quarto. 

G.  Manuel  Alvares,  guarda-roupa  de  José  Mas- 
carenhas, duque  que  foi  dAveiro:  o  mesmo. — 
Xs  10  horas  e  meia. 

7.  João  Miguel,  crcado  de  acompanhar  do 
dito  José  de  Mascarenhas:  o  niesrno. — .\s  1 1  ho- 
ras. 

8.  O  marquez,  que  foi  de  Távora,  Francisco  de 
Assis,  Inspector  e  director,  que  era,  da  cavalla- 
ria do  Reino:  morreu  rodado  e  massolado  vivo. 
— Ao  meio  dia  e  meia  hora. 

9.  José  Mascareniias,  duque  que  foi  de  Aveiro, 
chefe  e  principal  cabeça  d'esta  infame  conjura- 
ção; rodado  vivo,  deitado  sobre  a  lenha  em  que 
havia  de  ser  queimado,  e  á  vista  do  alcatrão. — 
.\s  2  horas. 

10.  António  Alvares,  irmão  do  guarda-roupa 
acima :  queimado  vivo,  descobrindo-se-lhes  os 
corpos  já  mortos  acima  referidos,  que  se  acha- 
vam cobertos. — Às  3  horas. 

11.  José  Polycarpo,  cunhado  do  supradito: 
queimado  em  estatua  por  fugir.  E  prometteu  Sua 
Magestade  Fidelíssima  dois  mil  cruzados  aquém 
o  prender. — Às  3  horas  e  um  quarto. 

Todos  foram  reduzidos  a  cinzas,  cestas  deita- 
das ao  mar  còm  as  mesmas  do  cadafalso. 

No  dia  seguinte  deu  el-rei  beijamão  á  corte, 
e  no  outro  saiu  a  dar  graças  a  Deus  pela  conser- 
vação da  sua  vida,  na  egreja  de  N.  S.  das  Ne- 
cessidades, Livramento  e  Bom  Successo. 

Pela  caria  regia  de  19  de  janeiro,  foram  pos- 
tos em  sequestro  geral  todos  os  bens  moveis  e 
de  raiz,  rendas  ordinárias  e  pensões  que  os  je- 
suítas possuíam.  De  tudo  se  formaria  um  inven- 
tario cora  a  distincção  dos  bens  que  fossem  per- 
tencentes á  dotação  e  fundação  de  cada  uma  das 
casas  religiosas,  e  dos  que  depois  se  lhes  agre- 
garam. Declarar-se-iam  os  rendimentos  certos  ou 
incertos,  pondo-os  em  cofre  de  trez  chaves.  Ar- 
rendar-se-iam  todos  os  bens  em  praça  publica, 
por  tempo  de  um  anno.  Dos  sobreditos  cofres  ti- 
rar-seíam,  por  mandado  dos  governadores  da 
justiça,  as  quantias  de  dinheiro  que  necessárias 
fossem  para  os  guisamentos  das  missas,  celebra- 
ção dos  ofBcios  divinos  e  cumprimento  de  suf- 
fragíos.  Para  o  sustento  dos  religiosos  marcou-se, 
para  cada  um  d'elles,  um  tostão  por  dia.  Os  lei- 
gos e  coadjutores  espirituaes  dispersos  seriara 
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transportados  cm  segura  custodia  para  as  casas 
principaes,  onde  ficariam  reclusos  com  os  ou- 
tros religiosos,  pondo-se-lhes  guardas  militares 
ã  vista.  Na  mesma  data  se  participou  aos  preli- 
dos  diocesanos,  quaes  as  temporalidades  man- 
dadas executar  contra  os  padres  da  Companhi.i. 

As  casas  e  palácios  que  baviara  pertencido  aos 
Tavoras  e  Aveiro  foram  mandados  arraznr,  e  no 
sitio  de  Belém  ergueu-se  uma  columna  cylindri^^a 
tendo  a  seguinte  inscripção:  lAqui  foram  as  ca- 
sas arrazadas  e  salgadas  de  José  Mascarenhas, 
exautorado  das  honras  de  duque  de  Aveiro,  e 
outros,  e  condemnado  por  sentença  proferida  em 
12  de  janeiro  de  17.59,  justiçado  como  um  dos 
chefes  do  bárbaro  e  execrando  desacato,  que  na 
noite  de  3  de  setembro  de  1758  se  havia  com- 
muUado  contra  a  real  e  sagrada  pessoa  de  el-rei 
Nosso  Senhor,  Dom  José  Primeiro.  N'este  terreno 
infame  se  não  poderá  edificar  em  tempo  algum». 

Hoje,  o  terreno  acha-se  completamente  po- 
voado de  casas;  mas  a  columna  ainda  se  pode 
vér,  esquecida  e  a  um  canto,  n'uma  espécie  de 
passeivâo  ou  pateo  que  é  dependência  de  um  dos 
edificios. 

Em  galardão  de  seus  serviços,  Sebastião  de 
Carvalho  foi  elevado  a  conde  de  Oeiras,  sendo 
este  logar  erigido  cm  villa;  fazendo-se-lhe  ao  mes- 
mo tempo  mercê  da  villa  de  Pombal,  com  a 
nomeação  das  justiças  e  oílicios,  exclusive  a 
correição  e  alçada,  sem  fallar  na  commenda  de 
S.  Miguel  das  Trez  Minas,  da  ordem  de  Christo, 
no  arcebispado  de  Braga. 

D'este  modo,  D.  José  i  homologava  com  ap- 
plauso  a  sentença  que  determinara  as  execuções 
de  Belém. 

Foi  por  isso  talvez  que  a  rainha  sua  filha,  não 
obstante  o  reviramento  de  opiniões  que  se  deu 
no  periodo  da  sua  soberania,  não  se  atreveu  a 
confirmar  a  sentença  revisoria,  de  23  de  maio 
de  1781. 

O  direito  penal  que  hoje  vigora  induz-nos  fa- 
cilmente a  tachar  de  severíssimos  e  despropor- 
cionaes  os  castigos  applicados  aos  regicidas;  não 
devemos,  todavia,  deixar  de  os  considerar  com 
respeito  á  época,  e  ao  grau  de  criminalidade  em 
que  eram  qualificados  os  delictos  d'esta  natu- 
reza. 

OsuppliciodeDamiens,  quasi  contemporâneo, 
é  de  uma  notoriedade  horrorosa.  O  auctor  das 


Memorias  do  marquez  de  Pombal,  com  quanto 
apologético  em  demasia,  pondera-nos,  que,  a 
severidade  d'estas  penas  não  mereceu  a  minima 
censura  do  ministro  inglez,  mr.  Hay,  que  as 
olhou  simplesmente  como  a  consequência  do 
curso  usual  da  justiça  em  taes  occasiões  de  re- 
gicídio. Depois  conta-nos  a  execução  de  Labarre, 
condemnado  a  ler  a  lingua  arrancada,  il76G), 
e  a  muito  mais  recente  de  Rudolph  Kubnapfel, 
o  alfayate  que  assassinou  o  bispo  Von  Hatten,  e 
seu  mordomo,  condemnado  á  morte  por  meio 
do  supplifio  da  roda,  que  começaria  pelas  ex- 
tremidades inferiores  do  corpo  acabando  nas 
superiores,  fvon  xmlen  axif).  ' 

Apesar,  porem,  da  distancia  que  nos  separa 
d'estes  acontecimentos  não  podemos  deixar  de 
os  encarar  com  uma  estupefacção  lancinante. 
Seja,  comtudo,  ponderado  attenlamento;  se  a 
vontade  de  Sebastião  de  Carvalho  tinha  sobeja 
influição  no  animo  de  D.  José,  não  figuremos 
este  como  um  ente  passivo,  e  dócil  confirmador 
de  todas  as  vontades  do  seu  ministro.  D.  José 
tinba  paixões,  e  estas  lambem  se  impunham.  Â 
penna  com  que  elle  firmou  a  condemnação  dos 
réos,  não  consta  que  lhe  estremecesse  entre  os 
dedos.  Ijuando  vio,  diante  de  si,  na  multidão 
dos  nomes  dos  accusados,  o  da  marqueza  de 
Távora,  D.  Theresa,  a  sua  vontade  absoluta  pre- 
laveceu,  e  a  mulher  que  lhe  tinba  merecido  os 
requebros  do  amor  foi  poupada  ás  menos  doces 
caricias  do  algoz. 

A  egreja  votiva  da  Memoria  foi  inaugurada 
no  dia  3  de  setembro  de  1759,  assistindo  el-rei 
à  festividade,  com  toda  a  corte  e  innumero  con- 
curso de  povo.  Depois  da  ceremonia  do  lança- 
mento da  primeira  pedra,  [lassou  D.  Jo-é  para 
uma  tribuna  que  se  havia  feito  em  uma  egreja 
de  madeira,  provisoriamente  construida,  e  ahi 
assistiu  com  a  rainha,  com  a  princeza  do  Brazil 
e  as  infantes,  ao  Vcni  Crcator  Spirilus,  intoado 
pelo  patriarcha,  seguido  de  uma  missa  e  depois 
do  Te  Deum,  a  que  deram  remate  as  orações 
pro  graliarum  actione. 

Estava  concluido  tudo.  Mallogrado  o  atten- 
tado,  exterminados  os  réos,  abatida  a  fidalguia 
e  o  clero,  cimentado  de  vez  o  poder  do  ministro, 
inflorado  el-rei  e  incensado  Deus,  —  a  admnis- 

'  John  Smith.—Loc.  cit.  pag.  92, 
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tração  do  paiz  entrava  de  novo  na  sua  marcha 
regular  e  esclarecida. 

É  isto  o  que  vemos  no  foco.  Em  pontos  a  que 
a  vista  não  chega  tão  facilmente,  em  successos 
menos  illuminados  pila  luz  da  historia,  deba- 
lem-se,  comtudo,  muitas  misérias  e  infortúnios. 
O  forte  da  Junqueira  ó  o  arremedo  de  um  ôrco,  do 
qual  o  desembargador  Oliveira  Machado  é  a  mi- 
niatura de  um  Cerbero.  Sem  que  deixasse  de  ter 
iatermittencias  benévolas,  era  este  carcereiro  por 
Índole  mau,  e  ílucluante  em  seus  caprichos.  ' 

Tal  é  o  testemunho  do  marqucz  dWlorna,  a  to- 
dos os  propósitos  insuspeito;  não  obstante  enu- 
merar com  amarga  aniniadversão  de  quantos 
este  cárcere  foi  sepultura.  Os  presídios  tinham 
também  sabido  a  historia  de  muitas  lagrimas  de 
sangue.  É  que,  segundo  diz  um  escriplor,  um 
tanto  apaixonado,  mas  não  falsario;  «desde  13 
de  dezembro  de  1758,  em  que  se  prenderam  os 
primeiros  fidalgos,  até  novembro  de  1776,  em 
que  adoeceu  el-rei  da  moléstia  de  que  morreu, 
foi  tão  excessivo  o  numero  dos  fidalgos,  caval- 
leiros  illustres,  ministros,  plebeus,  sacerdotes, 
regulares,  prelados,  monsenhores  e  bispos  de- 
postos, presos,  sumidos,  encarcerados  e  mortos 
por  virtude  das  denuncias  relatadas,  que  cau- 
sando sempre  horror  o  procedimento,  já  não  mo- 
tivava a  alguém  admiração  a  noticia i>.  - 

No  capitulo  seguinte  fallaremos  da  persegui- 
ção feita  aos  jesuítas,  ruptura,  por  sua  causa, 
com  a  Santa  Sé,  e  sua  extincção  em  todo  o 
orbe  catholico;  factos  estes,  que,  bastariam,  de 
per  si,  para  conferir  a  immortalidade,  a  quem 
não  a  merecesse  por  outros  do  mesmo  modo 
grandiosos. 

CAPITULO  IV 

Expulsão  dos  jesuítas  e  confiscação  dos 
seus  bens. — Desavença  e  rompimento  com 
a  corte  de  Roma. — O  forte  da  Junqueira  e 

0  padre  Malagrida. — Sua  execução. — Suc- 
cessos subsequentes. 

Antes  de  desenvolvermos  e  commentarmos 
cada  um  dos  títulos  d'este  capítulo,  fixemos  bem 
a  ídéa  sobre  um  ponto,  que  convém  não  perder 

1  Breve  relarão  do  Forle  da  Junqueira. 
*  Chronica  mx.  de  D.  Maria  I.  |  Í."i8. 

VOL.  V— 3í. 


de  visla.  Notando  a  dureza  dos  golpes  applica- 
dos  pelo  conde  de  Oeiras  na  poderosa  compa- 
nhia de  .lesus,  alguém  quererá  ver  no  eminente 
estadista  o  resultado  das  novas  opiniões  filosó- 
ficas. Poder-seha  suppOr  que  elle,  obedecendo 
á  corrente  dos  systemas  avançados,  fazia  inter- 
vir nos  seus  actos  qualquer  pensamento  adverso 
ã  oithodoxia.  Xada  é,  porem,  menos  justo.  Não 
diremos  que  fosse  o  mais  zeloso  apostolo  das 
sans  e  piedosas  crenças;  não  buscamos  incutir 
a  persuaçâo  de  que  a  sua  alma  andasse  de 
continuo  abrasada  em  charomas  celestes;  mas  a 
sua  iracundia  contra  o  clero  r  exclusivamente 
determinada  pela  rasão  politica. 

A  religião,  para  elle,  era  um  freio  necessário, 
para  sujeição  e  obediência  nos  vassallos,  e  para 
auctoridade  e  firmeza  nos  soberanos.  Quando  a 
fé  se  empenhava  cm  escudar  a  realeza,  o  minis- 
tro tinha  para  com  esta  todas  as  complacências 
de  um  bom  amigo;  quando,  pelo  contrario,  o  livro 
devoto  atacava  o  sólio,  o  brandão  da  intolerân- 
cia acendia  a  fogueira,  e  se  não  conseguia  des- 
truir as  doutrinas,  pelo  menos  anniquillava  as 
paginas  sacrílegas  e  blasphemas.  Basta  ver  o 
edital  da  mesa  censória  de  i"2  de  dezembro  de 
1769.  i 

D"este  modo,  fiel  ao  seu  principio  da  monar- 
chia  absoluta,  feria  a  um  lado  e  a  outro,  quer 
fosse  espirito  forte,  quer  fosse  fanático,  contanto 
que  se  mostrasse  em  rivalidade  ou  antipathia 
com  a  forma  governativa.  Por  isso,  na  prosecu- 
ção  dos  seus  trabalhos,  e  querendo  abertamente 
dominar  a  religião,  e  servir-se  d'ella  como  de 
um  dócil  alliado,  refundindo  a  instituição  do 
Santo-Oílicio  tornou-a  como  que  uma  magis- 
tratura secular,  fazendo-se  o  ministro  privati- 
vamente deputado  para  todos  os  negócios  da 
inquisição.  Não  creiam,  por  tanto,  os  nimia- 
mente escrupulosos,  ver  n'elle  um  sectário  dos 
novos  códigos  encyclopedistas. 

0  edital  de  8  doutubro  de  17õ6  é  mais  uma 
prova  de  que  Sebastião  de  Carvalho  não  immo- 
lava  aos  incrédulos.  Tendo  apparecido  em  Lis- 
boa um  livro  do  cavalleiro  de  Oliveira:  «Discmirs 
pathetiqucs  au  sujet  des  calamitcs  presentes  ar- 
riveès  en  Portugal,  >  foi  desde  logo  prohíbída  a 
sua  leitura,  por  que  n'elle  se  impugnava  a  ado- 

1  Inil.  f.hrmol  loiíi.  á  pag.  80, 
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rtição  (los  sanl03,  como  idolatria,  e  mais  outros 
pontos  immaculudos,  como  por  oxpmpio  o  Pur- 
gatório e  o  Trihunal  do  Santo  Ollicio.  Parece, 
que,  no  entender  dos  doctores,  o  cavalleiro  de 
l)livpii'a  estava  cm  contradicção  com  as  disposi- 
ções dos  Santos  Padres  e  dos  concilios.  '  Do 
mesmo  modo  foi  prohibido  o  Cathecismo  Histó- 
rico, do  prior  de  Argentivel,  ("iiaudio  Flcui'y.  tra- 
duzido por  .lofé  (Caetano  de  Mesquita  e  Quadros, 
por  viixMU  n'clle  orações  prohibidas  no  índice 
liomano,  que  se  deviam  riscar,  como  também 
outras  ([ue  andavam  impressas  no  Locuplelísíi- 
mus  Thesaurus  continens  varias,  etsekctissimas 
Bcnedidiones,  Coiijiirationes,  etc. — de  que  fora 
auctor  Oeiasio  de  (Ília,  cónego  regrante  de  santo 
Agostiniio. 

Vè-se,  pois,  que  elle  não  tinha  nenlium  ex- 
clusivismo em  matéria  dií  religião.  Sustentando 
o  direito  divino  da  realeza,  subordinava  todos 
ns  princípios  a  este  principio.  Qucia  que  o  aca- 
tassem como  um  dogma. 

Posto  isto,  tratemos  da  sua  lucla  com  a  Com- 
panhia. 

.lá  vimos,  ([ue,  na  America,  tanto  a  propósito 
dá  colónia  do  Sacramento,  como  mais  tai'de,  poi' 
elleito  da  organisaçâo  da  Compannia  do  (írão- 
Pará  e  Maranhão,  os  jesuítas  se  haviam  posto 
em  manifesto  antagonismo  contra  o  governo, 
lendo  este  que  proceder  com  energia.  Em  175G, 
depois  da  guerra  do  Rio  da  Prata,  em  que  o  ge- 
neral Gomes  Freire  de  Andrade  fora  castigar  os 
Índios,  e  em  que  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
Furtado,  irmão  do  conde  de  Oeiras,  fora  com 
pgual  incumbência  ao  Maranhão  e  Pará,  os  Je- 
suítas haviam-se  tornado  molestos  a  tal  ponto, 
que  era  índespensavel  arcar  de  vez  e  reduzil-os 
á  obediência.  Era  isto,  porem,  diriicillimo.  EUes 
dominavam  n'uma  larga  esfera,  e  tinham  nas 
suas  mãos  as  consciências. 

D.  José,  como  o  temos  dito  por  vezes,  consi- 
derava Sebastião  de  Carvalho  na  altura  dos  seres 
extraordinários.  Quando  o  viu  peito  a  peito  con- 
tra as  legiões  de  Loyola,  cobriu-o  com  as  amplas 
dobras  do  seu  manto.  A  21  de  setembro  de 
17r)7,  ,losé  Moreira,  .lacinto  da  Costa  e  Thimoteo 

'  Ct:nrU.  Trid.  de  Reformai.  Sess.  Vi  de  Purga- 
tor.  de  Inrocat.  Venerai.  A  Relitjnis  Snnrtnrum,  et 
Sarrif  ímariinibiis.  i 


de  (iliveiri,  confessores  dos  reis  edos  príncipes, 
eram  expulsos  do  paço,  com  a  intimação  de 
não  mais  vo'iarem  a  elle,  e  recolhidos,  um  no 
collegio  de  Santo  Antão,  outro  no  noviciado  da 
Cotovia  e  o  terceiro  na  casa  professa  de  S.  Roque. 
Era  este  um  mandobre  profundo.  Dos  confeFsio- 
narios  que  elles  deixavam  saudosos,  tomavam 
conta  o  provincial  dos  arrahidos,  fr.  António  de 
Santa  Anna,  fr.  António  da  Annuncíação,  dos 
agostinhos  descalços,  e  fr.  .losé  Pereira  de  Santa 
Anna,  carmelita  calçado. 

Como  justificação  d'este  procedimento,  man- 
dou-se  publicar  uma  relação  abreviada  dos  actos 
por  elles  praticados  quanto  á  sublevação  dos  Ín- 
dios, e  ao  mesmo  tempo,  a  8  de  outubro  de 
1757,  SC  expediram  instrucções  a  Francisco  de 
Almada  de  Mendonça,  ministro  de  Portugal  na 
Cúria  de  Roma,  sobre  as  desordi'ns  que  os  re- 
ligiosos jesuítas  tinham  feito  no  reino  e  no 
Rrazil,  para  as  representar  ao  Santo  Padre  Be- 
nedicto  xiv,  com  a  relação  dos  insultos  que  os 
mesmos  h.iviam  feito  no  norte  e  no  sul  da  Ame- 
rica porlugueza. 

A  10  de  fevereiro  de  1758  renovaram-se  as 
primoirr.s  inslrucçõfs,  addicionando-sc-lhes  ou- 
tros capítulos  de  censura.  i''oi  então  que  Bcne- 
d!Ctò''xiv^;  expediu  o  breve  do  1."  de  abril,  pelo 
qual  constituía  o  cardeal  de  Saldanha  visitador 
e  reformador  geral  da  con^panhia  de  Jesus,  nos 
reinos  de  Portugal  c  dos  Algarves  e  todos  os 
seus  uominioj,  para  que,  com  a  assistência  de 
uma  ou  mais  pessoas,  constituídas  em  digni- 
dade ccclesiastica,  visitasse  todas  as  egrejas, 
casas  protessas,  o  de  noviciado,  collegios,  hos- 
pícios, missões,  e  quaesquer  outros  logarcs,  de- 
baixo d(!  qualquer  nome  que  fossem  conhecidos, 
contanto  que  fossem  dependentes  da  sobredita 
Companhia,  inquirindo  soUicitamente  de  todos 
os  padres.  Iam  in  capilé,  quam  in  membris, 
assim  junta  como  separadamente,  sobre  o  estado 
das  mesmas  pessoas  e  da  sua  vida,  costumes, 
ritos,  disciplinas,  e  sobre  a  observância  das  dou- 
trinas evangélicas,  e  dos  Santos  Padres,  con- 
cilios geraes,  decretos  dos  sagrados  cânones, 
instituto  regular  da  Companhia,  e  dcterujina- 
ções  das  constituições  apostólicas,  principal- 
mente de  Urbano  viii,  que  principia:  Ex  debito 
pasloralis  officii. 
O  cardeal  Cunha  nomeou  logo  para  secretario 
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da  visita,  o  monseiibor  da  palriarcbal  Estevão 
Luiz  Magalbães,  homem  de  são  juizo  e  de  en- 
tendimento acppilliado  por  muitas  leiras.  A  re- 
for[iia  começara  pela  casa  professa  de  S.  Roque, 
e  a  15  de  maio  publicava-se  uma  pastoral  ou 
mandamento  cm  que  o  cardeal  visitador  sus- 
pendia o  escandaloso  commercio  que  o  governo 
dos  regulares  da  Companhia  estava  publica- 
DDifnte  fazendo  nos  reinos  de  Purtugal  e  Algar- 
vcs  e  seus  domínios.  Logo  a  isto  seguiu-se  o 
edital  de  7  de  junho,  em  que  o  patriarcha  de 
Lisboa,  D.  .losé  .Manuel,  suspendia  os  religiosos 
jesuítas  dos  exercícios  de  confessar  e  pregar  no 
patriarcbado,  como  praticaram  todcs  os  outros 
prelados  do  reino. 

listava  decididamente  empenhada  a  lucta,— 
lucta  de  gigantes,  em  que  de  ura  lado,  um  ho- 
.iiem  só,  coniquanto  omnipotente,  desafiava  as 
cóleras  da  mais  vasta  e  forte  corporação  que  por- 
ventura tem  havido.  Estes  sim,  que  são  os  fei- 
tos pelos  quaes  os  grandes  homens sedenunciara. 
Porque, — seja  dito  com  insistência, — guerrear 
O  jesuitismo  cm  Portugal,  era  guerreal-o  em 
todo  o  mundo. 

"Não  ha  jesuítas  portuguezes  e  jesuítas  hes- 
panboes, — escrevia  José  de  Seabra, — porque  uns 
e  outros  são  na  realidade  os  mesmos  jesuítas, 
que  não  conhecem  outro  soberano  que  não  seja 
o  seu  geral,  outra  nação  que  não  seja  a  sua  pi'o- 
pria  sociedade;  porque  pela  profissão  que  a  ella 
os  une,  ficam  logo  desnaíuralísados  da  pátria, 
dos  pães  e  dos  parentes. . .  não  reconhecem  ou- 
tra obediência  que  não  seja  a  que  lhes  impõem 
as  ordens  que  recebem  do  sou. . .  geral  e  dos 
prelados  a  elle  subordinados...  nenhum  dos 
ditos  regulares.  . .  podem  separarse  do  com- 
mum  da  sua  sociedade  para  fazerem  acção  al- 
guma pessoal  ou  local,  que  não  seja  dirigida 
pelo  espirito  e  pelas  ordens  do. . .  commum  con- 
centrado no  seu. . .  geral.»  ' 

Era,  pois,  contra  este  exercito  numeroso,  dis- 
ciplinado, instructo  e  obediente;  era  contra  esta 
mole  de  granito,  assente  em  base  firmíssima  e 
immota,  que  o  ministro  de  uma  nação  pequena 
se  abalançava  a  terçar  o  ferro.  Que  profundo 
convencimento  da  sua  força  e  da  sua  astúcia 
não  havia  de  ter  este  pugnador  belacíssimo! 

'  Dediuçuo  chrmwhijira,  parte  i,  dn.  [).',  t  'òoS." 


Na  verdade,  a  ruína  da  ordem  era  sympatica 
á  Europa;  mas  quem  se  atreveria  a  provocai-a  ? 
Ha  sempre  um  risco  serio  era  escolher  os  leões 
para  alvo.  Se  o  tiro  falha,  a  morte  éimminente. 
Pois  o  condi'  de  Oeiras,  visando  ao  coração  do 
monstro,  fez  com  que  a  baila  não  livetse  desvio. 

O  attenlado  contida  D.  José  veiu  dar  novas  ar- 
mas ao  ministro,  f.ercando-lhes  os  conventos  e 
collegíos,  [lunlia-os  pouco  depois  a  caminho  do 
forte  da  Junqueira,  ou  da  quinta  do  duque  d'A- 
veiro,  em  Azeitão,  transformada  provisoriamente 
em  cárcere.  O  sequestro  de  seus  bens  fora,  como 
já  dissemos,  ordenado.  A  este  seguiu-se  o  alvará 
de  25  de  fevereiro  de  17G1,  applícando  todos  os 
bens  que  a  Companhia  possuía  em  proveito  da 
fazenda. 

Ao  tempo  em  que  iam  decorrendo  estes  suc- 
cessos,  não  se  esquecera  o  notável  estadista  de 
sollicitar  da  cúria  algumas  concessões  tendentes 
a  facilitar  a  realisação  de  seus  propósitos.  Infe- 
lizmente, porem,  no  throno  de  Uenedito  xiv 
sentava-se  então  Clemente  xiii.  U  governo  por- 
tuguez  pedira-lhe  para  a  mesa  da  consciência 
e  ordens  os  poderes  necessários  para  julgar  os 
clericos  e  os  religiosos  regulares,  indiciados  em 
culpas  de  alta  traição,  como  tribunal  ecclesías- 
tico;  '  e  o  papa,  tergiversando  no  assumpto, 
concedia  pelo  breve  Exponi  nobis,  de  1 1  d'agosto 
de  17ã'J,  que  apenas  se  relaxassem  ás  justiças 
seculares  os  ecclesiastícos  implicados  no  pro- 
cesso dos  regicidas.  Simultaneamente,  escrevia 
a  el-reí,  pedíndo-lho  commiseração  para  um 
corpo,  onde,  se  havia  criminosos,  grande  deve- 
ria ser  ainda  o  numero  dos  innocentes.  - 

No  entanto,  o  contumaz  ministro  reluctava 
contra  estas  meias  concessões,  mantendo  em 
absoluto  as  suas  exigências. 

Um  novo  breve  se  expediu  concedendo-se  à 
mesa  da  consciência  a  debatida  jurisdicção,  po- 
rem com  a  clausula  de  que  presidisse  ao  tribu- 
nal uma  pessoa  constituída  em  dignidade  eccle- 
siastica,  eleita  pelo  summo  pontífice  e  aceita 
pelo  benaplacito  regío.  Finalmente,  depois  de 

'  Siipplica  que  se  offerece  á  Sanlidudr  ilo  papa 
Clemente  xiu,  por  parte  do  procurador  da  corda  de 
S.  M.  F.  em  i:>  d' abril  de  1759. 

-  Molti  esser  debboiío  ancora  f)li  innoc.enti  iii  un 
rorpo  si  niniiernso,  cite  /irofcssa  uié  isliliilo  di  lania 
perfezionç.'  Deducção  pag.  11. 
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muito  pleitear  com  os  ardilosos  meneios  que 
são  próprios  do  Vaticano,  a  27  de  dezembro  de 
1759  recebia  o  plenipotenciário  de  Portugal  a 
minuta  do  breve  Alia  pro  parle,  estabelecendo-se 
as  normas  exigidas. 

As  contrariedades  que  Sebastião  de  (_^,arvalbo 
encontrava  por  parte  da  Cúria,  sobretudo  movi- 
das pelo  cardeal  Torregiani,  cada  vez  mais  lhe 
exacerbavam  o  animo,  de  seu  natura!  sanhudo. 

Irritado  pela  protecção  que  via  despensada  aos 
jesuítas,  quando  o  seu  ideal  era  expungil-os  da 
lerra,  não  parava  diante  de  neburaa  consideração, 
qualquer  que  fosse  a  sua  ordem  ou  alcance. 
Este  ódio  que  elle  votava  aos  filbos  de  Loyola, 
tinlia-o  por  assim  dizer  immanente.  O  mar- 
quez  de  Clermont  dizia  n'um  despacbo  ao  duque 
de  (Iboiseul.  «Era  impossível  fallar  com  o  mar- 
que/ de  Pombal  em  negocio  algum  sem  que  elle 
entabolasse  uma  longa  conversação  sobre  o  as- 
sumpto dos  jesuítas. »  •  Pagavam-lbe  estes  cer- 
tamente em  moeda  de  bom  toque;  mas  a  mão 
do  rude  ministi'o  conteveos  sempre  em  posição 
de  obediência. 

Em  Lisboa  e  em  Roma  andava  porfiosa  a  lucta 
diplomática.  Oé  curiaes  empenbavam-se  por  sal- 
var a  Companbia  de  .lesus,  e  Pombal  faiiia  sentir 
ao  núncio  Acciaiolli  o  quanto  havia  de  molesto 
nas  represálias. 

A  carta  regia  de  3  de  setembro  de  1759,  era, 
comludo,  uma  tremenda  verdade.  Exterminava, 
proscrevia  e  mandava  expulsar  de  Portugal  e 
seus  domínios  todos  os  religiosos  de  Loyola. 
D'esla  comrainação  só  furam  exceptuados  os  que 
a  esse  tempo  se  achavam  já  sob  ferros.  A  casa 
da  Cotovia  passara  a  ser  escola  de  musica,  a  de 
S.  Hoque  ia  pertencer  á  misericórdia  e  o  collegio 
das  portas  de  Santo  Antão  dcstinou-se  a  hospi- 
tal publico.  .Na  noite  de  16  para  17  de  setembro 
sahiram  da  i]uinta  de  Azeitão,  onde  estavam 
presos,  cento  e  trinta  e  trez  padres  sendo  escol- 
tados até  bordo  do  bfigue  S.  .Nicolau,  que  os 
devia  conduzir  a  Civila-Veccbia;  onde  chegaram 
a  24  d'outubro,  depois  de  uma  viagem  traba- 
lhosa. 

Pouco  tempo  depois  furam  conduzidos  para 
(ienova,  no  navio  S.  Hoaventura,  mais  cento  e 
vinte  jesuítas.  Esta  deportação  era  feroz.  Ver- 

'  Quadro  elementar,  vm..  8. 


dade  seja  que  os  que  quizessem  despir  a  roupeta 
da  ordem,  podiam  permanecer  em  Portugal;  mas 
a  Índole  especial  d'aquella  instituição  levava-os 
a  não  trahir  nenhum  dos  seus  votos.  E  depois, 
estariam  elles  tranquillos,  quando  o  seu  inimigo 
implacável  os  seguia  sempre,  como  o  César  dan- 
tesco con  (jli  occhi  rjrifiKjni?  Cento  e  vinte  e  qua- 
tro povoaram  os  subteraneos  de  S.  Julião,  desde 
o  dia  21  de  fevereiro  de  1759,  sobrevivendo  ao 
encerro  apenas  quarenta.  •  A  permanência  no 
reino  era  portanto  arriscada. 

O  estado  de  fermentação  em  que  andavam  as 
duas  cortes  não  |)0dia  deixar  de  ter  solução  vio- 
lenta. II  casamento  de  D.  Pedro,  irmão  d'el-rei 
D.  .losé,  com  a  princeza  do  Brazil,  D.  Maria,  her- 
deira da  coroa,  succedido  a  G  de  junho  de  1760, 
foi  a  fagulha  cabida  no  barril  de  pólvora.  D.  Luiz 
da  Cunha,  secretario  d'estado  dos  negócios  es- 
trangeiros, enviou  um  bilhete  circular  a  todos 
os  embaixadores,  participando-lhes  o  occorrido; 
mas  de  egual  modo  se  não  procedeu  com  o  nún- 
cio, o  qual  ferido  era  seus  brios  e  afrontado  em 
sua  dignidade,  pediu  explicíções  ao  ministro, 
que  lhe  respondeu  com  evasivas.  Dizia  este  que 
o  bilhete  não  era  uma  participação  do  real  i:un- 
sorcio,  mas  unicamente  uma  indicação  na  or  lera 
que  se  devia  observar  nas  audiências. 

A  desculpa  era  fútil.  Uedarguiu-lhe  o  cardeal 
com  boas  e  plausíveis  rasões;  mas  as  consei|uen- 
cias  foram  imllas.  Entendendo,  eiu  vista  do  si- 
lencio ollicial  guardado  em  similhanlc  matéria, 
que  deveria  dar-se  como  ignorante  d'ella,  nas 
noutes  em  que  a  cidade  toda  se  illuminava,  por 
cffeito  de  um  bando  do  senado  da  camará,  o  pa- 
lácio da  nunciatura  achava-se  fechado  e  escuro. 

De  nada  mais  se  carecia  para  um  formal  rom- 
pimento. A  15  de  junho,  o  ollicial  da  secretaria 
de  estado,  João  Galvão,  e  o  brigadeiro  D.  Luiz 
de  Mendonça,  entravam  de  mão  armada  no  palá- 
cio do  núncio,  e  intimavam-no  a  sahir  da  cArte, 
sem  dilação,  e  via  recta  do  reino  no  preciso 
termo  de  quatro  dias.  ^ 

O  núncio  quiz  reagir,  protestando;  mas  com- 
pelliram-no  a  executar  as  ordens  regias,  srndo 
transportado  para  a  outra  banda  do  Tejo,  c  dahi, 

•  ///.s(.  poUt.  e  militar,  pag.  176. 

-  Alv.  de  14  de  junho  de  1760.  Ind.  cliroiwl.  loni. 


pafí. 


'i7.  Miippa  Chrmwl.  pag.  403. 
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cora  o  aparente  respeito  de  uma  escolta  de  dra- 
gões, conduzido  ã  fronteira  de  Hespaaha. 

Com  esta  ordem  se  imprimiu  juntamente  a 
informagíio  que  se  mandou  a  Francisco  de  Al- 
mada de  Mendonça,  ministro  plenipotenciário 
na  Guria,  para  participar  ao  papa  a  noticia  do 
procedimento  que  el-rei  havia  ordenado  que  se 
tivesse  com  o  cardeal  Acciaiolli,  a  qual  é  nos 
lermos  seguintes: 

— «Os  factos  referidos  na  Dedução  e  nas  Pro- 
memorias  que  El-Rei  Fidelíssimo  dirigiu  em  21> 
de  maio  próximo  a  Francisco  de  Almada  de  Men- 
donça, seu  ministro  plenipotenciário  na  Guria 
de  Roma,  '  para  os  fazer  presentes  a  sua  Santi- 
dade; ao  fim  de  chamar  sem  perda  de  tempo  da 
corte  de  Lisboa  ao  cardeal  Acciaiolli,  testificam 
irrefragavelmente  a  extremosa  contemplação 
com  que  o  dito  monarchi  havia  extendido  n'a- 
quelles  officios  o  obsequio  ao  Santíssimo  Padre, 
e  a  attenção  á  purpura  cardinalícia,  até  o  ponto 
de  suspender  a  natural  e  indespensavel  defeza, 
a  que  se  achava  urgentissimamente  obrigado 
pelos  Direitos  Divino,  Natural  e  das  Gentes  para 
obviar  aos  clandestinos,  temerários  e  sediciosos 
procedimentos  do  mesmo  cardeal  Acciaiolli;  fa- 
zendo-o  Sua  Magestade  sahir  sem  maior  dilação 
da  corte  de  Lisboa  pelas  mesmas  vias  de  facto, 
de  que  Sua  Eminência  se  estava  servindo  com 
nunca  visto  abuso. 

Aquelle  obsequio  e  aquella  attenção  que  Ll-Rei 
Fidelíssimo  devia  esperar  que  admirassem,  e  co- 
hibissem  de  algumi  sorte  o  mesmo  cardeal,  em 
quanto  o  Santíssimo  Padre  (de  tccordo  com  o 
dito  Monarcha)  dava  sobre  a  clandestina  e  sedi- 
ciosa conducta  de  Sua  Eminência  aquellas  pro- 
videncias que  de  sua  natureza  requeriam  alíusos 
Ião  disformes;  produziram,  porem,  o  contrario 
effeito  de  animarem  cada  dia  mais  livremente 
o  dito  cardeal  a  accumulur  absurdos  a  absurdos, 
passando  dos  particulares  aos  públicos,  até  eni- 

'  Xa  primeiía  manda  el-ioi  informar  o  papa  do 
rompimento,  (jue,  em  nome  de  S.  S.  lhe  havia  de- 
clarado o  cardeal  Secretario  d'H;stado;  na  segunda 
pede  a  coiiiiimtarâo  dos  bens  dos  extinctos  jesuítas 
para  serem  applicados  em  obras  pias:  na  terceira 
trata  da  expedição  das  bulias  ao  arcebispo  da  Bahia 
Hoin  Frei  Manuel  de  Santa  Igiiez,  em  substituirão 
de  Dom  José  Botelho  de  Mattos.  .Vo  Siippl.  ú  Coller. 
rios  Breves  Poiítifirios.  Impresso  nu  Serr.  de  Estado. 


fim  tomar  a  liberdade  de  romper  não  só  com  a 
auctoridade  regia  do  mesmo  monarcha  dentro 
na  sua  corte,  mas  com  todos  e  cada  um  de  seus 
fieis  vassallos. 

Cora  o  fauslíssimo  motivo  do  matrimonio  ce- 
lebrado entre  a  Sereníssima  Senhora  Princeza 
do  Brazil,  e  o  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Pe- 
dro, no  dia  seis  do  corrente  mez  de  junho,  or- 
denou Sua  Magestade  a  todos  os  seus  Tribunaes 
e  Vassallos  da  sua  corte  pozessem  luminárias 
nos  trez  dias  próximos  successivos,  como  com 
eff.  iio  puzeram;  fazendo  todo  o  povo  de  Lisboa 
as  demonstrações  de  alegria  mais  universaes  e 
mais  significantes  da  sua  fidelidade,  e  zelo  co- 
nhecido. 

Não  se  avisando  para  fazerem  a  mesma  de- 
monstração plausível  aos  Embaixadores  e  Mi- 
nistros Estrangeiros,  porque  seria  cousa  muito 
irregular,  ainda  assim  não  houve  entre  elles  al- 
gum que  não  tivesse  a  attenção  de  illuminar  a 
sua  casa,  com  todo  o  primor,  concorrendo  n'a- 
quella  demonstração  de  jubilo  com  a  alegria  ge- 
ral da  corte  e  do  reino. 

Somente  se  singularisou  o  dito  cardeal,  fe- 
chando em  todas  as  referidas  trez  noites  de 
alegria  as  janellas,  e  portas  das  casas  de  sua 
habitação,  sem  que  se  vissera  sahír  ainda  as 
luzes  do  interior  d'ellas,  que  costumavam  re- 
verberar pelas  vidraças;  veJando-se  as  ditas 
janellas  e  portas  com  tal  affectação  e  cora  silen- 
cio tão  profundo  que  a  casa  do  Núncio  de  Sua 
Santidade  parecia  uma  casa  descria  e  abando- 
nada pelos  seus  habitantes,  nas  referidas  noites. 
A  arrogância  d'aquella  resolução  do  cardeal 
Núncio  se  adiantou  ainda  mais  pela  publica  de- 
claração que  elle  fez  de  que  havia  tomado  a 
mesma  resolução  com  o  motivo  de  lhe  não  ter 
Sua  Magestade  Fidelíssima  feito  participar  im- 
mediala  e  formalmente  a  conta  do  augusto  ma- 
trimonio, que  deu  assumpto  áquella  publica  e 
geral  festividade. 

E  isto  como  se  o  referido  cardeal  Núncio  não 
soubesse,  nem  que  se  conhecia  qual  tem  sido  a 
sua  reprovada  conducta  na  côrle  de  Lisboa;  nem 
que  depois  d'el!a  se  ter  manifestado  lhe  não  pas- 
sou mais  ollicio  algum  o  Secretario  d'Eitado  de 
Sua  Magestade  Fídtlissiraa:  Como  se  ignorasse 
que  o  mesmo  monarcha  dirige  ha  muitos  tempos 
pelo  seu  ministro  plenipotenciário  na  Guria  de 
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Roma  immediatamente  a  Sua  Santidade  de  tudo 
o  que  tem  que  representar  ao  Sautissimo  Padre; 
da  mesma  sorte  que  agora  o  participou  com  a 
conta  que  no  mesmo  dia  do  mesmo  matrimonio 
Uíandou  participar  a  Sua  dila  Sanliiiude;  e  como 
emt3m  se  a  falia  do  referido  cumprimento  com  o 
pessoal  d'elle  referido  cardeal  Núncio  o  podesse 
auftorisar  para  entrar  com  Sua  Magestade  Fide- 
lissima  dentro  na  capital  dos  seus  reinos  em  uma 
desacordada  competência  de  Pessoa  a  Pessoa;  e 
para  em  elTeilo  da  mesma  competência  fazer  pelo 
seu  particular  e  próprio  arbítrio  sem  ordem  que 
o  ligitimasse)  uma  Ião  publica  desattenção  á 
auctoridade  regia  do  mesmo  monarcba,  a  toda 
a  sua  corte  cm  gei-al,  e  em  particular  a  cada 
um  dos  seus  fieis  e  zelosos  vassallos. 

O  escaiulalo  que  lodos  receberam  haveria 
rompido  logo  n'aquellas  trcz  noites,  depois  d'el- 
las  contra  a  casa  e  pessoa  do  mesmo  cardeal 
Kuncio  nos  excessos  do  resentimento  a  que  foi 
e  se  acba  provocado  o  povo  de  Lisboa,  se  a  re- 
ligiosíssima providencia  de  Sua  Magestade  não 
tivesse  precavido  com  grande  vigilância  todos 
os  meios  de  evitar  tumultos  populares. 

Não  podendo,  porem,  El-rei  Fidelíssimo  n'es- 
las  urgentes  circumstancias,  nem  precaver  bas- 
tantcmente  as  circumstancias  futuras,  que  contra 
a  pessoa  e  auctoridade  do  mesmo  Núncio  podia 
ler  a  sua  presen(;a  nas  ruas  de  Lisboa,  sendo  ex- 
posta á  vista  de  um  povo  por  sua  naturesa  fiel 
e  zeloso  do  respeito  dos  seus  soberanos;  nem 
Ião  pouco  retardar  á  sua  aucloridade  regia  a 
prompla  repararão,  que  sò  podia  em  tal  caso 
fazer  cessar  o  referido  escândalo:  Foi  o  mesmo 
monarcba  necessitado  a  mandar,  como  mandou, 
sahir  logo  da  sua  corte  e  reino  o  dito  cardeal 
Núncio,  como  único  meio  próprio  para  aquelles 
úteis  e  necessários  fins. 

O  mesmo  monarcba  tem  por  certo  que  o  illu- 
minado  descernimento  de  Sua  Santidade  fará 
Ioda  a  devida  e  justa  retlexão  na  grande  dilTe- 
rença,  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  considerou 
enlre  os  atlcntados  que  o  dito  cardeal  Acciaiolli 
foi  accumulando  ba  lanios  tempos  na  corto  de 
Lisboa,  com  alguma  tal  ou  qual  apparencia  de 
obrar  debaixo  do  pretexto  do  seu  ministério;  e 
entre  estes  últimos  excessos,  que  agora  publi- 
cou como  particular,  pelo  seu  próprio  e  pessoal 
arbilrio,  sem  a  menor  possibilidade  jiara  ospre-  1 


textar  com  as  ordens,  que  anteriormente  se  vó 
que  não  podia  ter  da  sua  corte  a  respeito  de  um 
facto  tão  repentino  e  tão  inopinado. 

Differença  a  qual  no  caso  em  que  se  acha  o  re- 
fei'ido  Núncio  é  tão  essencial  que  n'elle  não  cos- 
tumam formalisar-se  os  soberanos  dos  actos  de 
natural  defeza  necessariamente  praticados  con- 
tra os  seus  embaixadores  e  ministros  públicos, 
quando  estes,  saindo  Ibra  dos  limites  das  suas 
ordens,  e  das  funções  do  seu  caracter,  comme- 
tem  insultos  voluntários  como  particular;  o  que 
é  juslamenle  o  mesmo  que  pi-aticuu  o  dilo  car- 
deal Acciaiolli,  não  contra  qualquer  pessoa  par- 
ticular somente,  que  era  o  que  bastava,  mas  sim 
contra  Sua  Magestade  Fidelíssima,  dentro  da  sua 
corte,  á  vista  de  todos  os  seus  vassallos,  e  de 
todas  as  nações  da  Europa. 

Finalmente,  a  mesma  Magestade  Fidelíssima, 
sobre  esta  certesa,  não  hesitou  nem  por  um  só 
momento  em  que  Sua  Santidade  logo  que  for  in- 
formado do  referido  caso,  conhecerá  clarissima- 
mente  que  os  attentados  pessoaes  com  que  o 
mesmo  cardeal  Acciaiolli  se  di-liberou  a  forçar 
pelo  seu  principal  arbítrio  o  procedimento  do 
dito  monarcba,  o  fez  tão  iudíspensavelmente  ne- 
cessário com  o  pessoal  do  mesmo  prelado,  como 
é  dislincto  e  separado  da  perenne  e  índefeclivel 
veneração  a  sua  dita  Santidade,  e  á  Santa  Sede 
Apostólica  com  que  sua  Magestade  Fidelíssima 
presíste  e  presistirá]  sempre  em  proteger  e  sus- 
tentar nos  seus  reinos  e  domínios  o  decoro  do 
Ministério  Pontificio  e  a  imnmnidade  dos  minis- 
tros da  Igreja,  em  tudo  o  que  o  Direito  Divino, 
Natural  e  das  Genles  poderem  jiermittíl-o.» 

Kra  assim,  com  esta  linguagem  fii-rae  e  deci- 
siva, que  elle  dava  conta  do  seu  enérgico  pro- 
cedimento. Alizando  com  o  torneado  da  [forma 
o  que  havia  de  áspero  na  essência,  o  ministro 
estabelecia  os  princípios  de  uma  jurisprudência 
que  reprimia  os  despotismos  tradicionaes  de 
lioma. 

Os  curiaes  ficavam  sabendo  que  tinha  passado 
o  lempo  das  subserviencias  á  thiara.  As  mãos 
que  tinham  o  poder  de  atar  e  desatar  no  ceu, 
eram  imbelles  para  sustentar  o  nó  da  sujeição 
que  até  ahí  conservavam  na  terra. 

F  este,  na  vida  de  tamanho  estadista,  um  dos 
factos  que  denotam  mais  claramente  a  força  e  a 
deliberação  do  seu  caracter.  <>  nmrticíuío  de 
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lielem  revela  uma  superior  feresa;  porem  o  rom- 
pimento com  a  Guria  testifica  uma  singular  au- 
dácia. 

Erguer  o  algoz  no  patíbulo  causa  horror  á 
vista  dos  homens,  porem  ferir  a  Igreja,  na  pes- 
soa de  um  dos  seus  ministros,  pode  originar-lhes 
perturbaçOfs  nas  consciências. 

Foi  contra  este  perigo  que  elle  caminhou  sem 
medo. 

I'm  despacho  de  lord  ICinnoul,  de  14  d'al)ril, 
diz  que  tanto  o  embai.Kadorfrancez,  mr.  de  Mer- 
le,  como  o  núncio,  não  dissimulavam  o  seu  des- 
contentamento, e  fallavam  do  conde  de  Oeiras 
cm  termos  manifestamente  desabridos.  '  Que 
ellcs  tinham  entre  si  a  mais  cordeal  intimidade, 
prova-f  e,  pelo  facto  do  emhaixador  francez  querer 
despedir-se  do  núncio,  quando  este  embarcava 
para  atravessar  o  rio,  ao  passo  que  os  restantes 
diplomatas  se  conservaram  na  mais  prudente 
reserva;  c  tanto  este  acto  era  significativo,  que 
o  conde  de  Oeiras  chegou  a  expedir  uma  nota  ao 
duque  de  Choiseul,  para  esíe  substituir  o  repre- 
sentante francez, — o  qne  todavia  se  não  levou  a 
cITeito. 

De  todas  as  resistências  que  a  crtrte  de  Lis- 
boa encontrava  na  cúria,  o  principal  fautor  era, 
como  já  dissemos,  o  cardeal  Torregiani,  purpu- 
rado irrequieto  que  exercia  nos  conselhos  de 
Clemente  xiir,  o  mais  incontestável  nredominio. 

Numa  carta  particular  es?ripta  de  Vienna,  ao 
tempo  do  regresso  do  cardeal  Acciaiolli  ú  Itália, 
acham-se  d"este  modo  expressos  os  seus  senti- 
mentos:—  «O  marechal  Botta,  em  uma  carta  da- 
tada de  Florença,  diz  que  o  núncio  lhe  asseverou 
qae  o  cardeal  .\cciajuoli,  na  sua  passagem  por 
l"lorença,  tinha  declarado  o  juizo  que  formava 
dcl-rei  nosso  soberano,  dizendo  que  era  um  mo- 
narcha  muito  perfeito,  cheio  do  sentimentos  re- 
ligiosos, e  de  devoção  para  com  o  egreja;  e  que  o 
conde  de  Oeiras  era  um  grande  ministro  dotado 
de  verdadeira  piedade  e  religião,  i^ue  os  jesuítas 
foram  sem  a  menor  duvida  os  auctores  da  ten- 
tada morte  de  sua  magestade  el-rei  D.  .losé;  e  se 
elle,  I  Acciajuoli)  tinha  lido  a  desgraça  de  cahir 
no  desagrado  da  corte  de  Portugal  nos  últimos 
acontecimentos  da  sua  residência,  foi  por  ter  exe- 
cutado as  ordens  do  cardeal  Torregiani."  Euma 

'  John  Sinith— 3f»>moriV(s  etc.  pag.  l.')ã, 


carta  de  Milão  diz  que  Acciajuoli  expressou  os 
mesmos  sentimentos  em  Roma,  circumstancia 
que  excitou  considerável  sensação  n'aquella  ci- 
dade. • 

Esta  narrativa,  depois  dos  merecidos  descon- 
tos, assenta  num  fundo  de  verdade. 

A  9  d'agosto,  o  cardeal  Corsini  recebia  uma 
carta,  acerca  das  desavenças  entre  as  duas  cor- 
tes, onde  o  vigor  se  disfarça  em  suavíssima 
melopêa.  Terminando,  dizia  o  ministro:  «Final- 
mente, Senhor  Eminentissirao,  Sua  Magestade 
provou  a  sua  filial  veneração  ao  Papa  com  uma 
tolerencia  levada  até  ás  ultimas  extremidades 
da  decência.  .Achou  sempre  fechados  os  cami- 
nhos da  negociação.  Dec!arou-se-lhe  em  Roma 
um  formal  rompimento.  E  depois  que  este  se 
fez  publico,  só  a  Deus  pertence  consolidal-o, 
quando  e  como  fôr  servido;  sendo  cei-:o  que 
Sua  Magestade  não  ha  de  ter  npgocio  algum 
n'essa  Guria  emquanto  o  governo  d'ella  se  achar 
nas  mãos  de  ministros  taes  como  os  que  promo- 
veram o  dito  rompimento  por  tão  extranhos 
meios:  csquecendo-se  inteiramente  do  decoro  de 
Sua  Magestade,  e  abusando  da  sui  religiosís- 
sima condescendência,  para  atacarem  nno  só 
toda  a  auctoridade  d'esta  coroa,  mas  ali  o  so- 
cego  publico  d'estes  reinos.» 

Para  cobrir  estes  desprimores  com  o  pae  dos 
fieis,  o  astuto  ministro  porque  D.  Luiz  da  Cu- 
nha é  apenas  um  nome  invocava  os  manes 
piedosíssimos  de  D.  João  v,  e  mandando  sair 
os  portuguezes  de  Roma,  e  expulsando  do  reino 
os  vassallos  do  Papa,  trasladava  o  decreto  de  5 
de  julho  de  1728,  como  quem  apenas  obedecia 
áquella  sanccionada  doutrina. 

Quebrados  por  esta  forma  os  laços  que  tão  es- 
treitamente haviam  ligado  estes  dois  estados, 
vejamos  como  o  conde  de  Oeiras  accudiu  aos 
escrúpulos  que  forçosamente  haviam  de  accor- 
dar  em  certas  consciências  liraidas.  A  separação 
entre  Portugal  e  a  Guria  era  ura  golpe  que  pe- 
netrava fundo. 

« — Foi  então, — diz  um  escriplor  eminente, 
— que  para  accudir  ás  precisões  espirituaes  da 
christandade  porlugueza,  os  theologos  e  os  con- 
sultes de  ambas  as  jurisprudências,  se  empe- 
nharam por  ordem  do  marquez,  cm  desentranhar 

'  Mnnnrins,  cit,  pixg,  l.'i;)  e  13k 
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(i't;nlre  as  ambiciosas  e  modernas  innova(;ões  da 
Cúria,  a  primitiva  disciplina  da  Igreja  univer- 
.sal,  e  as  immunidades  das  Igrejas  particulares. 
Foi  então  que  um  eminente  jurisconsulto,  que 
também  foi  estadista,  envidando  as  foreas  do  seu 
iliuminado  entendimento  e  da  sua  erudicrão  nas 
sciencias  divinas  e  profanas,  '  e  um  llicoiogo 
profundo,  tão  piedoso  como  adverso  ás  preten- 
sões ultramontanns,  -  bastearam  o  pendão  de 
uma  cruzada  em  prol  das  liberdades  da  Igreja 
nacional. 

«A  brava  resistência  opposta  pelo  marqucz  de 
Pombal  a  todas  as  pretensões  da  cúria  contra- 
rias ás  franquezas  e  immunidades  do  impe- 
rante, é  porventura  o  máximo  serviço  que  á 
moderna  civilisação  prestou  o  audaz  reforma- 
dor. Com  elle  termina  por  assim  dizer  em  Por- 
tugal a  edade  media,  quanto  á  exagerada  in- 
llucncia  do  pontificado  nos  negócios  temporaes. 
Ás  doutrinas  erróneas  da  monarchia  universal 
dos  papas  e  a  poderosa  tradição  dos  (Iregorios 
vir,  dos  Innoccncios  iii  e  dos  Bonifacios  vni  ce- 
dem o  logar  á  verdadeira  e  illuminada  piedade, 
que,  sem  desrespeitar  a  fé  ou  profanar  o  dogma 
nem  desacatar  o  [irimado  de  honra  e  jurisdicção 
do  pontífice  romano,  introduz  no  direito  publico 

1  José  de  Seabra  da  Silva,  que  como  procurador 
da  coroa  teve  uma  tão  notável  parte  na  defensão 
dos  foros  e  regalias  da  soberania  temporal  e  deixou 
claríssimo  testomnnbo  da  sua  crndição  jurídica  e  do 
seu  zelo  cisinoutano  na  Dedvctãn  (■lifoimlnfiira  e 
aiiahjticn,  na  Petinio  de  recurso  do  procurador  da 
coroa  sobre  a  clandestina  introducção  do  breve  Apos- 
tolicum  pascendi  inuniis,  e  nn.'Petição  do  recurso 
sobre  o  vltmo  e  critico  estado  d'esla  monarchia, 
depois  que  a  sociedade  chamada  de  Jesus  foi  desna- 
luralisnda  e  proscripla  dos  dominios  de  Franca  e 
Hespanha. 

2  O  padre  António  Pereira  de  Figueiredo,  da  con- 
gregação do  Oratório,  na  sua  Tentativa  theologica, 
em  ípie  se  pretende  mostrar  que  impedido  o  recurso 
ã  santa  sé,  se  devolve  aos  bispos  a  (acuidade  de  dis- 
pensar nos  impedimentos  publicas  do  matrimonio,  e 
de  prover  especialmente  em  todos  os  casos  reserva- 
dos aos  papas,  todas  as  vezes  que  assim  o  e.rigir  a 
publica  e  urgente  necessidade  dos  snbditos:  e  na  ou- 
tra obra  que  tem  por  titulo  Demonstrarão  theologica, 
canónica  e  histórica  do  direito  dos  metropolitanos 
de  Portugal,  para  confirmar  e  mandar  sagrar  os 
bispos  sujfritganeits  mmendns  por  Sua  Maqestade, 


e  ecclcsiastico  portuguez  as  mais  saudáveis  e 
fecundas  transformações. "  ' 

No  entanto,  a  liquidação  da  conta  feita  com 
os  jesuítas  ainda  não  estava  ultimada.  O  forte 
da  Junqueira  encerrava  no  seu  âmbito  farta  por- 
ção de  míseros.  Foi  para  alii  que  ainda  se  vol- 
veu o  cruel  olbar  do  intransigente  ministro. 
Entre  elles  avultava  um  mílanez,  o  padre  Cabriel 
Malagrida.  Homem  de  temperamento  ardente,  e 
de  imaginação  viva,  a  clausura  em  que  estava 
e  as  niaceruçues  que  a  si  próprio  impunha,  fo- 
ram causa  de  se  Ibe  alterarem  as  faculdades, 
passando  a  um  estado  de  visionário.  Julgava  que 
alguém  no  espaço  se  dirigia  a  elle,  e  tinba  col- 
loquíos  com  as  sombras.  Dominado  por  esta  en- 
fermidade mental,  deu-sc  a  escrever  a  Vida  da 
Gloriosa  Santa  Anna,  livro  que  não  é  mais 
do  que  a  accumulação  de  enormes  dislates,  fi- 
lhos de  um  espirito  ourado,  como  tem  havido 
tantos. 

F.ste  fado,  que  denunciava  apenas  uma  com- 
pleta turbação  de  sizo,  fui  aproveitado  pelo 
conde  de  Oeiras,  para  dar  livre  curso  aos  seus 
desejos  de  extermínio.  Malagrida  foi  transferido 
do  forte  da  Junqueira  para  os  cárceres  da  Inqui- 
sição, soUVendo  os  tratos  mais  lastimosos.  No 
dia  28  de  abril  de  17GI ,  Paulo  de  Carvalho,  in- 
quisidor-mõr,  e  irmão  do  ministro,  fez  espalhar 
um  poema,  escripto  cm  fi-ancez  e  portuguez,  no 
qual,  depois  de  se  condemnarem  as  artimanhas 
e  propósitos  jesuíticos,  se  fazia  o  prognostico  de 
que  os  padres  da  Companhia  acabariam  dentro 
em  pouco,  sobre  barris  de  alcatrão. 

Este  vaticinio  queria  dizer  simplesmente  que 
as  labaredas  de  um  auto  de  fé  não  tardariam  em 
atear-se.  De  facto,  no  dia  20  de  setembro  o  in- 
feliz milanez,  declarado  por  convicto,  ficto,  falso, 
conStente,  revogante,  impenitente,  pertinaz  e 
proBtente  de  vários  erros  sabia  para  ser  pasto 
da  fogueira  inquisitorial. 

0  supplicio  do  padre  Gabriel  Malagrida  des- 
honra  a  memoria  do  gi^ande  ministro.  Conta-nos 
o  seu  panegyrista  que  elle  observara  a  mr.  May, 
que  se  não  tivessem  executado  o  réo  pelo  crime 
de  heresia,  teriam  de  processal-o  pelo  ue  lesa 
mageslade;  ~  mas  o  certo  ó,  que,  a  heresia  foi  um 

1  Hist.  polit.  e  milit.  ete.  pag.  46  e  47. 
'■t  .Inlin  Smitli,  ioc,  cit.  pa};.  170. 
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pretexto,  e  a.  coniii vencia  no  regecidio  nunca 
chegou  a  ser  demonstrada. 

0  conde  de  Oeiras  aureolava  extremamente 
de  sangue  o  medalhão  esplendido  da  sua  gloiia.  ' 

A  verdade  é  que  elle,  dominando  em  tudo  e 
cm  todos,  exercia  o  seu  poder  com  um  despo- 
tismo ferocíssimo.  A  Inquisição  dobrava-se  ao 
seu  mando  e  obedecia  á  sua  voz  imperiosa.  A 
Companhia  depois  de  perseguida  ia  ser  aviltada. 
Ao  martyrio  do  cárcere  e  do  desterro,  juntava-se 
a  vergonlia  da  carocha  e  do  sambenito.  Por  isso 
Voltaire  dizia,  que,  ao  excesso  do  ridículo  e  do 
absurdo  se  addiccionava  o  excesso  do  horror. 

A  sentença  que  lhe  leram  de  suas  culpas,  di- 
zia, entre  muitos  acervos  de  bypocrisia  e  de  in- 
fâmia, que  elle,  cheio  de  ambição  e  soberba, 
fingira  milagres,  revelações,  visões,  locuções  e 
outros  muitos  favores  celestiaes  que  Deus  con- 
cede aos  seus  verdadeiros  servos,  conseguindo 
que  o  tivessem  por  santo  e  por  verdadeiro  pro- 
pheta.  Que  as  suas  doutrinas  eram  misturadas 
de  proposições  heréticas,  blasphemas,  erróneas, 
temerárias,  Ímpias,  sediciosas  e  ollensivas  dos 
pios  ouvidos;  allirniando  screm-lhe  ditadas  por 
Deus  Senhor  Nosso,  por  Maria  Santíssima  Nossa 
Senhora,  e  pelos  santos  e  anjos  do  céo,  que  dizia 
lhe  fallavam  e  com  elle  communicavam.  ijue 
escrevera  duas  obras,  uma  em  portuguez,  He- 
róica e  admirável  vida  da  gloriosa  Sanla  Aniia, 
e  outra  em  latim,  Tractaltis  de  vila,  el  impé- 
rio Anti-Chrisli,  as  quaes  contem,  entre  outras, 
as  proposições  seguintes:  Que  Santa  Anua  fora 
santificada  no  ventre  de  sua  mãe,  assim  como 
Maria  Santissima  foi  santificada  no  ventre  de 
Santa  Anna. 

Continuando  n'uma  serie  de  ponderações,  que 
são  tantas  outras  ignominias,  os  inquisidores, 
ordinários  e  deputados  do  Santo  Officio,  manda- 
vam que  o  réo  fosse  deposto  e  degradado  das 
suas  ordens,  e  relaxado  depois  com  mordaça  e 
carocha,  com  rotulo  de  heresiarca,  á  justiça  se- 
cular. Por  escarneo  concluíam  pedindo  com 
muita  instancia  que  ella  fosse  benigna  e  pie- 
dosa, não  procedendo  á  pena  de  morte  nem  á 

1  •  Si  Pombal  a  Mé  juste,  sa  crnauli;  ú  mal  sem 
m  (jloire.t  Uistuire  de  la  chute  des  jesuilfs  au  18." 
siècle  par  lo  comte  Alexis  de  Saint-Priest,  pair  de 
France. 
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effusão  de  sangue.  D  accordão  da  relação  con- 
dcmnou  o  réo  a  que  com  baraço  e  pregão  fosse 
levado  pelas  ruas  publicas  da  cidade  até  a  praça 
do  Uocio,  e  que  ifella  morresse  morte  natural 
de  garrote,  e  que  depois  de  morto  fosse  seu 
corpo  queimado  e  reduzido  a  pó  e  cinza,  para 
que  d'elle  e  de  sua  sepultura  não  houvesse  me- 
moria alguma. 

Assim  se  executou  fielmente. 

U  padre  subiu  ao  cadafalso,  acompanhado  de 
dois  religiosos  benedictinos,  fr.  Francisco  de 
S.  Bento,  e  fr.  João  Baptista  de  S.  Caetano,  mos- 
trando-se  extremamente  composto  no  gesto  e 
com  os  espíritos  em  bonança.  Para  a  céremonia 
da  degradação  das  ordens  bavia-se  elle  para- 
mentado com  tal  desafogo  como  se  fosse  para 
uma  celebração  no  altar.  Depois,  despiu  a  rou- 
peta de  jesuíta,  e  sotírendo  as  prescripções  da 
sentença,  confirmadas  pelo  tribunal  da  relação, 
pagou  com  a  tortura  o  saldo  da  afirontosa  conta 
havida  desde  muito  entre  o  ministro  e  a  Compa- 
nhia. 

Por  qualquer  forma  que  seja  considerada  a 
bravesa  do  procedimento  seguido  contra  este  mí- 
sero, o  que  havemos  de  ver  sempre  no  fundo 
d'ella  é  a  soberania  do  poder  temporal  a  atlir- 
mar-se  discricionariamente.  Ferir  o  clero  era 
mais  que  ferir  a  nobreza.  A  espada  temporal  des- 
afiava o  gladio  espiritual  como  a  mais  estranha 
das  audácias.  D.  José,  já  totalmente  maniatado 
pelo  seu  primeiro  ministro,  se  em  secreto  se 
amesquinhava  pelas  discórdias  com  a  cúria,  e 
pelos  actos  de  rigor  a  que  não  escapavam  as  pró- 
prias religiões,  não  ousava  tomar-lhe  o  passo, 
nem  moderar-lhe  os  Ímpetos  arrogantes. 

Era,  por  assim  dizer,  um  timido  pupillo  nas 
mãos  de  um  tutor  sobrecenlio.  O  conde  de  Oeiras 
havia  conseguido  representar-se  a  seus  olhos 
como  o  único  a  cujo  braço  leal  podia  rogar  apoio. 

Tudo  mais,  a  incluir  a  própria  família,  era  sus- 
peitoso aos  olhos  do  monarcha.  Dispondo  d'esta 
cega  confiança,  e,  com  ella,  de  um  génio  creador, 
de  um  espirito  arrojado,  e  de  um  animo  inte- 
merato, é  fácil  antever  quanto  as  suas  acções 
teriam  de  affoutesa  e  de  novidade. 

Quando  as  cousas  se  iam  inclinando,  todavia, 
para  caminhos  mais  suaves,  um  successo  impre- 
visto veio  torvar  de  todo  o  irascivel  ministro. 

O  breve  Aposíolicum  pascendi  vuiima,  confir- 
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niava  o  instituto  jesuitico,  respondendo  cora  uma 
deslimidez  petulante  a  todos  os  actos  do  mando 
temporal.  A  lei  de  G  de  maio  de  1765,  deferindo 
;i  Petição  de  recitrso  do  procurador  da  coroa,  de- 
clarava-o  obrepticio,  subrepticio  e  nuUo,  no  que 
dizia  respeito  a  Portugal,  renovando  e  ailirroando 
a  necessidade  do  beneplácito  régio.  '  Insistia 
Homa  em  atacar,  e  Portugal  respondia-lbe,  cres- 
cendo sempre  na  violência  da  replica.  A  bulia 
Animarum  saluli,  era  que  Clemente  xin  con- 
cedia á  Companhia  de  .lesus  novos  titulos  da  sua 
paternal  estima,  respondia  a  lei  do  28  d'agosto 
de  17(17,  probibindo  as  cartas  de  fraternidade  e 
associações  com  os  jesuítas,  mandando  expulsar 
do  reino  alguns  que  ainda  n'elle  viviam,  por 
insigne  tolerância.  ~ 

Admira,  realmente,  a  tenacidade  d'esta  por- 
fia. De  um  lado,  api'Oveitando-se  dos  velhos  pre- 
conceitos tradicionaes,  frechavam  em  nome  de 
Ueus,  c  mostravam  o  céo,  como  galardão  dos 
que  se  alistassem  nas  hostes  piedosas;  do  outro, 
arroteando  a  áspera  selva  d'esses  mesmos  pre- 
conceitos, apontavam  para  as  ante-manhãs  da 
liberdade,  e,  incluído  n'elia,  para  o  direito 
humano,  como  a  suprema  conqui.^ta  na  terra. 
O  conde  de  (Jeiras  queria  firmar  os  justos  limi- 
tes entre  a  espiritualidade  e  a  temporalidade, 
n  que  elle  não  perniiltia  é  que  esta  fosse  inva- 
dida por  aquella.  O  preito  devido  a  Deus  não 
destruía  a  homenagem  devida  a  Cezar. 

A  lei  de  í  d'abril  do  17CS  proscrevia  os  Ín- 
dices oxpurgatorios  o  a  bulia  da.  Ceia,  emanada 
de  l'í(i  V,— bulia  que  attentava  de  um  modo  pe- 
remptório contra  o  poder  e  auctoridade  dos  go- 
vernos. ' 

« — A  abusiva  introducção  da  famigerada  bulia 
III  Crenn  Doniini,  ou  da  Ceia  do  Senhor, — es- 
creve o  illustre  académico  Latino  Coelho, — era 
ura  escândalo  permanente  contra  os  direitos  es- 
senciaes  da  magestade  temporal.  Usurpando  o 
direito  de  legislar  sobro  assumptos,  que  perten- 
ciam exclusivamente  ao  poder  civil,  a  cúria  re- 
novava annualmente,  e  no  dia  mais  solemne 
para  a  cLristandade,  '  na  publicação  d'aquelle 

'  Inã.  Chrow)}.  tom.  2.°  pas.  69. 
2  bui.  Chroiwl.  tom.  2.°  iia?.  78. 
''  Ind.  Chronol.  tom.  2.»  pa?.  79. 
1  -Cfixiimiara  ler-se  mm  grande  cernncmia  em 


documento  pontifício,  a  ambiciosa  aflirmação  da 
sua  soberana  e  universal  jurisdicção  sobre  as 
temporalidades  nas  monarchins  e  republicas. 
Era  como  o  testemunho  do  feudo  e  vassallagem 
em  que  tacitamente  se  constiluiara  para  com  a 
santa  sede  os  príncipes  soberanos.  O  tributo  da 
hacanéa,  com  que  o  reino  das  Duas-?icilias, 
ainda  no  século  passado,  confessava  a  sua  in- 
vestidura pontifícia,  não  era  mais  offeiisivo  da 
suprema  potestade  do  que  a  bulia  In  Cama  Do- 
77rini  ]>ara  a  independência  dos  monarcbas.» 

Mais  a  diante  continua: 

«Tornar  puramente  laical  a  censura  das  ídéas 
era  o  primeiro  passo  para  a  futura  liberdade  de 
palavras.  Affastar  do  sancluario,  onde  impro- 
priamente o  haviam  collocado,  o  modio  que  es- 
condia a  chamma  do  pensamento,  era  facilitar 
que  em  breve  o  desconjuntasse  a  revolução,  o  a 
explendida  lucerna  espargisse  as  suas  brilhantes 
irradiações.  Secularísando  a  censura  previa,  o 
grande  legislador  encaminhava  os  espíritos  á 
liberdade.  Desde  que  se  negava  ao  poder  espiri- 
tual o  direito  de  alealdar  a  palavra  escripta, 
mais  um  estádio  n'este  caminho  daria  occasião 
a  que  a  sociedade  contestasse  aos  imperantes  a 
prerogativa  que  elles  próprios  haviam  disputado 
ao  sacerdócio.  (J  terceiro  momento  d'esta  lenta 
evolução  seria  proclamar  a  idóa  tão  incoercível 
como  a  luz,  tão  inviolável  como  a  liberdade.  O 
marquez  de  Pombal  completou  a  sua  obra  gran- 
diosa de  emancipar  de  toda  a  sujeição  ecclesia.s- 
tica  as  iniprescriptiveis  regalias  da  magestade 
temporal,  probibindo  sob  as  penas  mais  severas 
a  introducção  e  retenção  da  bulia  da  Ceia  dos 
índices  cxpurgalorios,  e  das  bulias  que  lhes 
serviram  de  fundamento.  '  hirmou  finalmente 
sobre  alicerces  puramente  seculares  a  censura 
ollicíal.»  ~ 

cada  (juinld  (eira  santa.'  .lonh.  Smith.  Loc.  cil. 
pag.  202.  I  moii  .íid' irt;:- 

'  Eyhiíl.  Inlrod.  in  Jti.t  eedes.  ratholiror,  tom.  1." 
pag.  (16,  tom.  2."  pag.  90  (g).  Dednrrão  chronologica 
c  anahjtica,  pari.  2."  demonslr.  i,  n,  ni,  iv,  v. 

2  Lei  de  5  d'abril  de  1768  (citada  erradamente 
emquanto  ao  anno  em  Mello,  Hisl.  Jur.  civ.  lusit. 
pag.  M6)  ipie  deferindo  á  7.'  demonstração  da  parte 
2."  da  DeducrCio  chronologka  c  uwdjilka.  instituiu  a 
Real  Mesa  Censória,  de  que  seriam  jiiembivis  natos 
um  inquisidor  do  Santo  Oflicio  de  Ivishoa,  o  vigário 
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Depois  de  obrigar  os  curiaes  a  coiiterem-se 
era  respeito,  os  olhares  do  ministro  volveram-se 
para  o  clero  pátrio,  onde  o  abuso  das  penas 
convencionadas  ou  impostas  se  ia  tornando  em 
escândalo. 

A  lU  de  março  de  I7ti4,  Irez  disposições  con- 
cludentes começam  por  enfrear  as  demasias  ec- 
ulesiasticas.  Uma  d'ellas  annula  as  censuras 
contra  o  corregedor  de  Pinhel,  outra  desnatura- 
lisa  dois  sacerdotes  pela  excommunhão  d'esle 
magistrado,  e  a  ultima  reserva  ao  real  conheci- 
mento as  censuras  contra  tribunaes  e  justiças.  ' 
Uma  provisão  do  conselho  ultramarino  de  18 
de  janeiro  de  ITtíõ  fulmina  o  vigário  gerai  de 
Paracalii,  declarando  de  nenhum  oITeilo  a  sua 
inhibitoria  e  declaratória  n'uma  causa  eivei  do 
arraial  de  S.  Luiz  e  Santa  .^nna,  comarca  de 
Sabará,  no  Brazil. 

Deste  modo,  e  acatando  a  pura  doutrina  de 
muitos  concílios,  o  sagacíssimo  ministro  fazia 
embainhar  o  gladio  espiritual,  collocando  a  so- 
ciedade civil  fora  do  alcance  dos  seus  golpes. 

Ao  tempo  que  eslas  cousas  se  cimenlavam, 
para  sobreviverem  como  princípios  eternos  de 
direito,  o  conde  de  Oeiras,  obedecendo  segura- 
mente ao  seu  temperamento  despótico,  e  para 
melhor  refrear  a  população,  criava  a  Intendên- 
cia geral  da  policia,— tribunal,  que,  cumprindo 
os  seus  mandados,  daria  o  caracter  de  justiça 
aos  actos  mais  voluntariosos  e  tyrannicos.  Tanto 
o  ministro  sabia  que  a  sua  feridade  era  uma 
basta  sementeira  de  ódios,  que  se  fazia  guardar 
de  continuo  pelas  espadas  fieis  de  uma  compa- 
nhia de  dragões.  ^ 

geral  do  patriarchado,  e  na  sua  lalta  o  desembarga- 
dor mais  antigo  da  Guria  palriarchal.  Vej.  Refii- 
mento  da  Mesa  Censória  do  18  de  maio  de  1768. 
Pouco  depois  de  conslituida  a  mesa.  deu  o  primeiro 
exemplo  da  sua  severidade,  condemnando  e  man- 
dando i|ueimar  peia  mão  do  algoz  a  Cuila  apologé- 
tica do  padre  António  Vieira,  e  a  Vida  do  Snpate-iro 
Santo  Simõo  Gomes.  Vej.  o  edital  da  mesa  censória 
de  10  de  junho  de  1768.— Pascli.  José  de  Mello.  Uist. 
Jur.  ciiil.  Iiisit.  lltí.— Coelho  da  Rocha,  Ensaio  so- 
bre a  histoi'ia  do  goreriw  e  da  legislarão  de  Portu- 
gal, 181. — Deducrão  chronologica  e  analytiea,  part. 
2."  demontr.  6.»  ^  26.»  e  seg. 

'  liid.  Chrofíot.  tom.  2."  pag.  60. 

3  Decreto  de  22  d'abril  de  1762. 


Pelo  alvará  de  25  de  junho  de  1760  foi  creado 
o  logar  de  Inletidente  geral  da  policia  da  corte  e 
do  reino,  com  ampla  e  illimitada  jurisdicção  na 
matéria  da  mesma  policia  sobre  todos  os  minis- 
tros criminaes  e  civis.  Debaixo  da  sua  inspecção 
ficariam  todos  os  crimes  de  armas  prohibidas, 
insultos,  conventiculos,  sedições,  ferimentos,  la- 
trocínios, mortes,  e  bem  assim  todos  os  delictos 
cujo  conhecimento  pertencia  aos  corregedores  c 
juizes  do  crime.  Nenhuma  pessoa  de  qualquer 
qualidade  ou  condição  que  fosse  poderia  alugar 
casas  a  homens  vadios,  mal  procedidos,  jogado- 
res de  oflicio,  aos  que  não  tivessem  modo  de 
viver  conhecido,  ou  aos  que  fossem  de  costumes 
escandalosos,  sub  pena  de  perder  o  aluguer  da 
casa  por  um  anuo,  pela  primeira  vez,  e  de  pa- 
gar pela  segunda  vez  da  cadeia  o  tresdobro  a 
favor  de  quem  o  denunciasse.  ' 

Os  inquilinos  deveriam  dar  parte  ao  ministro 
do  bairro  do  logar  para  onde  fizessem  mudança, 
e  todas  as  pessoas  que  viessem  á  cidade  seriam 
obrigadas  a  apresentar-se,  no  termo  de  24  horas, 
ao  ministro  criminal  do  bairro  para  onde  fossem 
assistir.  Seguiam-se  a  estas  disposições  as  que 
diziam  respeito  a  hospedagem  e  passaportes. 
.Nenhuma  pessoa  nacional  ou  estrangeira  pode- 
ria pedir  esmola  sem  licença  expressa  do  Inten- 
dente geral  da  polícia,  e  nas  outras  cidades  e 
villas  das  províncias  sem  faculdade  também  ex- 
pressa e  escrípta  dos  respectivos  commissarios, 
que  para  este  effeito  deputasse  o  mesmo  Inten- 
dente. 

Outro  alvará  da  mesma  data  regulou  os  emo- 
lumentos dos  ministros  e  officiaes  nos  processos 
da  policia.  Nos  delictos  a  que  pela  lei  era  im- 
posta a  pena  de  morte  natural  ou  civil,  ou  de 
cortamento  de  parle  do  corpo,  o  juiz  do  crime 
haveria  Irez  mil  n^is,  o  escrivão  que  perante  elle 
escrevesse  seis  mil  réis,  e  o  escrivão  da  correi- 
ção da  corte  trez  mil  reis.  Nos  outros  delictos 
que  tinham  pena  extraordinária  expressa,  o  juiz 
do  crime  tinha  dez  tostões,  o  escrivão  quatro 
mil  réis,  e  o  da  correição  da  corte  dois  mil  reis. 
Nas  acções  que  se  processassem  de  crimes  de 

•  O  decreto  de  24  de  fevereiro  de  17?i6,  já  havia 
providenciado  quanto  aos  que  viviam  com  prejuízo 
e  escândalo  da  republica,  niandando-os  prender, 
para  seivin  111  no  esladn  da  índia. 
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pena  arbitraria,  o  juiz  teria  oitocentos  réis,  o 
escrivão  trez  mil  réis,  e  o  da  correição  da  corte 
mil  e  seiscentos.  Estes  emolumentos  seriam 
pagos  pelos  bens  lios  réos  que  fossem  proces- 
sados, quer  fossem  condemnados  ou  absolutos. 

A  circular  de  7  de  julho,  a  todos  os  correge- 
dores e  ouvidores  das  comarcas  do  reino,  man- 
dava registar  o  alvará  da  creação  de  policia  em 
as  camarás,  recommendando  a  seu  cumprimento. 
No  logar  de  Intendente  gorai  da  policia  da  corte 
e  do  reino  foi  provido  o  desembargador  Ignacio 
Ferreira  Souto. 

Em  vista  d'esta  nova  instituição,  ordenou-se 
que  os  feitos  por  sua  naturesa  ordinários,  e 
que  como  taes  se  despachavam  na  meza  dos 
Corregedores  do  crime  da  corte,  se  ficassem 
despaciíanrio  n'ella,  sem  embargo  de  serem 
sunimarios,  e  que  n'elles  vencêssemos  relatores 
e  adjuntos  extravagantes  as  mesmas  assignatu- 
ras  que  até  então  venciam.  Tinha  isto  por  fim 
não  gravar  a  Casa  da  Supplicação  com  os  feitos 
por  sua  naturesa  ordinários,  que  como  taes  se 
despachavam  na  meza  dos  Corregedores,  e  tam- 
bém para  que  na  referida  meza,  por  passarem 
os  sobreditos  feitos  de  ordinários  a  summarios, 
não  perdessem  os  juizes  as  assignaturas  que  le- 
vavam até  o  tempo  da  promulgação  do  novo 
metliodo.  ' 

A  31  de  março  de  1761  publicava-se  o  edital 
seguinte: 

«Manda  El-rei  Nosso  Senhor,  que  nenhuma 
embarcação,  carruagem  ou  cavalgadura  de  alu- 
guer ou  de  empréstimo  possa  sabir  da  cidade  de 
Lisboa,  e  trez  legoas  ao  redor  d'ella,  sem  passa- 
porte do  ministro  Intendente  geral  da  policia, 
sob  pena  de  açoutes,  e  dez  annos  de  galés  irre- 
raissiveis,  observaiido-se  assim  cm  quanto  Sua 
Magcstade  não  mandar  o  contrario.»  (Assignado) 
Conde  de  Oeiras. 

D'este  modo  buscava  cl-rei,  como  se  dizia  no 
preambulo  da  instituição,  fazer  gostar  a  seus 
lieis  vassallos  fi'uct03  úteis  e  saudáveis,  de  sorte 
que  cada  um  d'elles  podesse  viver  á  sombra  das 
leis,  seguro  na  sua  casa  e  pessoa.  O  estabeleci- 
mento da  Intendência  era  a  necessária  separa- 
ção entre  a  justiça  contenciosa  e  a  policia  da 
corte  e  do  reino.' 


D.- 


litd-ii-oslu  de  17(30. 


Se  os  que  foram  investidos  n'este  alto  cargo 
se  deixavam  levar  muitas  vezes  por  sugestões 
odiosas,  Lisboa  viu-se  pela  primeira  vez  a  co- 
berto da  praga  imfamissima  de  ladrões  e  sal- 
teadores. Até  alii  a  policia  era  um  raytho.  As 
vinganças  exerciam-se  á  luz  do  dia,  e  as  espa- 
das cruzavara-se  sem  temor  de  alcaides  ou  de 
quadrilheiros. 

Até  o  reinado  de  D.  João  v  sabemos  o  que 
faziam  os  brigões  professos,  e  já  dissemos  que 
o  homem  que  tanto  quiz  reprimir  os  doestos 
grosseiros  e  as  rixas  sangrentas  foi  um  dos  que 
mais  buliçosos  andaram  n'ellas.  Quando  da  sua 
mão  cahiram  as  rédeas  do  poder,  a  severidade 
que  mantivera  a  ordem  afrouxou,  e  os  facínoras 
e  rapinantes  tornaram  ao  seu  mister  com  desas- 
sombro. 

A  Ignacio  Ferreira  Souto,  que  primeiro  exer- 
cera o  logar  de  intendente,  succedeu  o  desem- 
bargador Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  e  por 
morte  d'este  foi  nomeado  Diogo  Ignacio  de  Pina 
Manique.  Apesar  d'este  vulto  pertencer  á  galeria 
dos  homens  que  se  tornaram  notáveis  no  reinado 
subsequente,  não  podemos  cital-o  com  a  parci- 
monia  de  uma  evocação  à  mediocridade.  Edu- 
cado na  rude  escola  do  sanhudo  ministro,  parti- 
cipava da  sua  rigidez  indomável.  Os  que  muito 
se  esforçaram  em  denigrir  os  méritos  d'este  ho- 
mem dizem,  que,  a  aproximação  d'elle  suscitava 
medo.  A  sua  serenidade  era  glacial,  as  suas  pu- 
pilas sinistras,  o  rosto  macilento,  sombrio,  rude, 
feroz  e  descaroavel.  '  Todavia,  senão  a  elle, 
pelo  menos  à  assizada  confiança  com  que  se  en- 
tregou aos  conselhos  do  celebre  mathemalico 
José  Anastácio  da  Cunha,  devemos  nós  a  funda- 
ção da  Casa  Pia,  e,  no  mesmo  anuo,  a  illumina- 
ção  da  cidade.  Esto  singe  en  petil  du  fameiíx 
marquis,  como  lhe  chama  o  dicaz  ahbade  Gar- 
nier,  tem  jus  a  não  pequeno  acatamento  dos 
pósteros. 

Tinha  asperezas  de  caracter,  como  o  mestre 
cujos  passos  pretendia  seguir;  mas  ao  seu  zelo, 
ao  seu  patriotismo,  e  ao  muito  que  lidou  pela 
ordem,  pela  educação  e  pelo  progresso  devemos 
nós  todos  o  mais  reverente  preito. 

Ao  lado  de  Oliveira  Machado,  o  feroz  carce- 
reiro da  Junqueira,  Pina  Manique,  o  implacável 

1  TahlniH  )lc  LiíhvHHej  pag.  117. 
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incendiário  da  Trafaria,  lem  proporçOes  de  gi- 
gante. N"aquellu  ha  apenas  a  maldade  estéril; 
porem  este  occulta,  sob  a  forma  brutal,  as  pro- 
ductoras  sementes  da  reforma. 

CAPITULO  V   • 

Satisfação  exigida  á  Gran-Bretanha. — O 
Pacto  de  familia. — Declaração  de  guerra 
á  França  e  à  Hespanha. — Os  hespanhoes 
entram  em  Traz-os-Montes. — Manobras  do 
conde  de  Lippe. — Successos  vários  até  a 
paz  de  Fontainebleau. 

Para  que  a  narrativa  dos  successos  não  parla 
o  fio  chronologico,  cumprenos  agora  entrar 
n'um  capitulo  mal  assombrado  pelas  nuvens  da 
guerra.  Um  pequeno  accidente  dera  mostras  da 
incontestável  firmeza  do  conde  de  Oeiras, — fir- 
meza que,  se  na  pátria  degenerava  a  miude  em 
crueldade,  nas  relações  diplomáticas  poderia  ter 
um  caracter  de  nobilíssima  altivez. 

O  almirante  Boscawen,  dando  caça  á  esqua- 
dra franceza  rommandada  pelo  almirante  de  la 
Clue,  veiu  alcançal-a  perto  de  Lagos,  e  ahi,  sem 
respeito  pelos  nossos  direitos,  como  potencia 
neutral,  aprisionou-a  e  destmiu-a. 

O  ministro  portuguez,  apenas  soube  do  Decor- 
rido, enviou  uma  nota  a  lord  Chatam.  pedindo 
satisfação  prompla  e  completa. 

O  gabinete  de  S.  James  respondeu  mandando 
lord  Kinnoul,  como  embaixador  especial,  che- 
gando este  a  Lisboa,  a  '2'J  de  março  de  1760, 
onde  apresentou  a  el-rei  as  mais  terminantes  e 
cathegoricas  escusas. 

No  entanto,  outros  factos  de  consequências 
mais  graves  se  iam  rapidamente  aproximando. 

A  guerra  dos  sete  annos,  que  se  travou  na 
Europa,  e  a  que  já  fizemos  referencia  tratando 
da  paz  de  Aix-la-Chapelle,  veio  contender  com 
O  nosso  estado  pacifico.  O  duque  de  Choiseul, 
que  então  governava  a  França,  mantendo  a 
^lliança  austríaca,  pensou,  comtudo,  robustc- 
cel-a.  Volvendo  ao  sonho  de  Luiz  xiv  pretendeu 
enfeixar  todos  os  ramos  bourbonicos,  e  d'ahi 
sabiu  o  memorável  pado  de  familia,  assignado 
a  15  d'agosto  de  1761. 

Ouçamos  agora  um  expositor  minudencioso: 

«Chegando  a  Londres  a  noiicia  do  tratado  feito 


entre  a  Hespanha  e  a  França,  Pitt,  que  mais 
tarde  teve  o  titulo  de  lord  Chatam,)  propoz  logo 
em  conselho  que  a  Oran-liretanha  se  antecipasse 
na  sua  declaração  de  guerra  à  Hespanha,  e  que 
n'esta  conformidade  se  atacassem  imraediata- 
mente  as  colónias  hespanholas,  particularmente 
a  Havana,  enviando-se  também  uma  expedição 
a  Manilha  e  ás  ilhas  Filippinas.  Posto  que  esta 
resolução  fosse  atrevida,  nem  por  isso  deixava 
de  ser  racional  e  bem  fundada,  pela  grande  pro- 
babilidade de  que  a  Hespanha  e  a  França  não 
deixariam  de  tomar  brevemente  pela  sua  parte  a 
olTensiva.  Todavia,  George  m  e  o  seu  ministro 
valido,  lord  Bute,  achavam-se  propensos  á  paz, 
de  que  resultou  terem  como  precipitadas  as  me- 
didas propostas  por  Pitt,  o  qual  porj  esta  causa 
pediu  a  sua  demissão,  exemplo  que  lord  Temple, 
seu  cunhado,  seguio  egualmente.  As  conjecturas 
de  Pitt  eram  realmente  bem  fundadas,  porque  a 
Hespanha,  tomando  uma  altitude  ameaçadora, 
não  tardou  em  se  preparar  para  a  guerra.  Lord 
Bristol,  embaixador  inglez  em  Madrid,  teve  or- 
dem de  pedir  explicação  sobre  as  intenções  reaes 
de  D.  l^arlos  nr,  mas  a  isto  respondeu  o  governo 
hespanhol  com  altivez,  mandando  depois  da  sua 
resposta  sequestrar  todos  os  navios  inglezes  que 
se  achassem  dentro  dos  seus  portos.  Em  conse- 
quência d'isto  a  Inglaterra  declarou  guerra  á 
Hespanha  em  2  de  janeiro  de  1762,  fazendo 
partir  uma  esquadra  contra  a  ilha  de  Cuba,  onde 
chegou  a  4  de  junho,  commandada  pelo  almi- 
rante Pocock.  EtTectuado  o  desembarque,  come- 
çou o  cerco  da  fortaleza,  que  defendia  o  porto 
de  Havana,  e  que  se  reputava  intomavei.  Apezar 
d'isto  rendeu-se  no  fim  de  vinte  e  nove  dias  de 
cerco,  capitulando  a  cidade  quinze  dias  depois. 
Nove  Dúus  de  linha  de  setenta  e  quatro  peças 
cada  uma  e  Irez  fragatas  hespanholas  cairam  nas 
mãos  do  vencedor.  O  despojo  foi  opiíno,  sendo 
avaliado  em  irez  milhões  de  libras  esterlinas, 
pois  este  dinheiro  achava-se  alli  esperando  occa- 
sião  favorável  para  str  transportado  a  Hespanha. 
A  tomada  de  Havana  foi  ainda  importantissiraa 
debaixo  de  um  outro  ponto  de  vista,  tal  como  o 
de  dar  aos  inglezes  a  vantagem  de  se  fazerem 
senhores  por  meio  d'ella  da  derrota  dos  galeões 
hespanhoes  para  a  Europa.  Alem  da  expedição 
contra  Cuba,  outra  sahira  da  Inglaterra  contra 
as  Filippinas,  commandada  pelo  almirante  Cor- 
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nicb,  que  depois  de  haver  tomado  em  Madrasta 
as  tropas  do  desembarque,  se  apresentou  diante 
de  Maniliia,  de  que  se  assenhoreou,  e  das  mais 
ilhas  que  d'esta  dependiam. 

Os  vencedores  obrigaram-se  a  respeitar  as 
propriedades  e  privilégios  dos  súbditos  bespa- 
nhoes  mediante  uma  contribuição  que  estes  lhes 
pagaram  de  dois  milhões  de  patacas.  Alem  d'isto 
capturaram  também  um  galeão,  sabido  do  porto 
de  Acapulco,  carregado  de  dinheiro  e  mercado- 
rias, montando  tudo  a  trez  milbões  de  patacas. 

Nas  Antilhas  francezas  tinba  também  caido 
em  poder  dos  inglezes,  desde  o  mez  de  fevereiro 
do  dilo  anno  de  176"2,  a  Martinica,  conquista  a 
que  immediatamente  se  seguiu  a  entrega  de 
Granada,  Santa  Luzia,  S.  Vicente  e  Tabago. »  ' 

Apertadas  por  estes  revezes  suhitaneos,  as 
duas  côrles  deliberaram  metter  Portugal  na  con- 
tenda, e  para  isso  os  seus  respectivos  ministros 
na  corte  de  Lisboa,  D.  .losé  Torrero,  e  mr.  Ja- 
cob 0'Dunne,  apresentaram  uma  pro-memoria, 
datada  de  10  de  março,  na  qual  allegavam,  que, 
pretendeiido  os  inglezes  absorver  o  commercio 
ultramarino,  e  estender  o  seu  arbítrio  a  todos  os 
domínios,  era  justo  que  nós  contribuissimos  para 
se  Ibes  tomar  o  passo,  visto  andarem  n'isso  in- 
teresses nossos,  tanto  ou  mais  importantes  que 
os  da  França  e  Hespanha.  Concedendo  ao  ini- 
migo francos  e  abertos  os  nossos  portos,  mais 
concorríamos  em  vantagem  sua.  A'estes  termos 
pediam  a  coadjuvação  de  Portugal,  exigindo  res- 
posta clara  e  decisiva  no  termo  de  quatro  dias. 
A  20  do  mesmo  mez  respondeu  D.  Luiz  da  Cu- 
nha, ponderando,  que,  sendo  antigas  as  allían- 
ças  defensivas  com  a  Cran-Bretanha,  nenhuma 
rasão  havia  para  quebrar  essa  boa  amisade,  fa- 
zendo com  que  os  portuguezes  entrassem  n'uma 
guerra  injusta,  e  para  a  qual  não  estavam  aper- 
cebidos. Que  firmado  nos  sãos  princípios  da 
religião  e  da  humanidade,  el-rei  determinara 
conservar-se  neutral,  municiando  e  guarnecendo 
as  suas  praças  marítimas,  para  poder  occorrer  a 
qualquer  urgência,  em  commum  e  egual  bene- 
ficio de  Iodas  as  nações. 

Replicaram  os  embaixadores  no  l.''d'abril,  di- 
zendo que  os  impedimentos  indicados,  de  forma 

Snriano.— A/ís(.  d«  rein.  d'el-rei  fí.  Josc,  d  mi  I." 
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alguma  eram  invenciveis,  e  que  bem  evidentes 
eram  os  sentimentos  de  Portugal  pela  Gran-Bre- 
tanha,  quando  era  certo  que  na  sua  corte  já  es- 
tava um  general  inglez,  lord  Tyrawley,  com 
vários  olíiciaes,  no  propósito  de  combinarem  e 
assentarem  em  seus  projectos  militares.  A  pole- 
mica dilatou-se  ainda,  respondendo  D.  Luiz  da 
Cunha  a  5,  redarguindo  os  embaixadores  n'uma 
terceira  pro-memoria  a  23,  concluindo  por  pe- 
direm os  seus  passaportes,  os  quaes  lhes  foram 
dados  na  noite  de  25.  Ao  mesmo  tempo  despa-' 
charam-se  expressos  ao  embaixador  de  Portugal 
em  Madrid,  D.  José  da  Silva  Peçanha  e  ao  mi- 
nistro portuguez  em  Paris,  Pedro  da  C.osta  d'AI- 
meida  Salema,  para  sahirem  das  ditas  cortes. 
No  dia  30,  o  commandante  em  chefe  do  exer- 
cito bespanbol  D.  Nicolau  de  Carvajal  y  Alencas- 
ter  Vivero  Noronha  Sande  de  Sande  Padílha  e 
Motezuma,  marquez  de  Sarria,  á  testa  de  qua- 
renta e  dois  mil  homens,  entrava  pela  província 
de  Traz-os-iMontes,  attixando  cartel  de  que  o 
seu  exercito  não  vinha  fazer  guerra  a  Portugal, 
antes  pelo  contrario  se  dirigia  com  os  mais  úteis 
e  gloriosos  tins  para  a  coroa  e  súbditos  portu- 
guezes. Pedia  a  todos  que  assistissem  com  os 
viveres  de  que  o  exercito  carecesse,  na  certeza 
de  que  lhes  seriam  pagos. 

Pela  mesa  do  Desembargo  do  Paço  expediu  o 
governo  um  decreto,  datado  de  18  de  maio.  no 
qual,  em  vista  das  circumstancias,  se  expulsa- 
vam do  reino  todos  os  vassallos  das  monarchias 
de  França  e  Castella,  no  preciso  termo  de  quinze 
dias  contínuos;  que  todos  os  bens  a  elles  perten- 
centes fossem  postos  em  arrecadação  e  represá- 
lia; ficando  ao  mesmo  tempo  prohibido,  debaixo 
das  penas  de  contrabando,  a  entrada,  venda  e 
uso  de  todos  os  fruclos,  géneros  e  manufacturas 
da  terra  e  fabrico  das  mesmas  duas  monarchias 
e  seus  domínios.  Pela  intendência  geral  da  po- 
licia se  deram  ordens  para  a  expedição  dos  ne- 
cessários passaportes.  ' 

listávamos,  apesar  de  todos  os  nossos  esfor- 
ços pacíficos,  involvidos  na  guerra  dos  Sete-an- 
nos.  Martinho  de  Mello  e  Castro,  que  então  era 
nosso  ministro  em  Londres,  recebeu  desde  logo 
ordens  para  reclamar  do  gabinete  britânico  os 
indespensaveis  auxílios.  O  desmantelamento  do 
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tiosso  exercito  desenha-se  n'estas  palavras  de 
liarelti:  «A  maior  parte  d'elles,  (soldados i  anda- 
vam rolos  e  remendados;  e  em  Lisboa  muitos 
me  pediram  esmola,  não  só  nas  ruas,  mas  até 
nos  postos  em  que  estavam  de  senlinella.»  ' 

Verdade  é  que  o  mez  d'abril  de  17ti2  fora  todo 
elle  cheio  de  providencias  quanto  ao  apercebi- 
mento e  orsanisação  do  exercito.  Primeiro  Ira- 
tou-se  (la  compra  de  cavallos  para  a  remonta, 
ordenando-se  que  esta  foíse  feita  por  conta  da 
fazenda  real,  e  por  avaliação  de  mestres  alvei- 
tares,  nomeados  a  contento  das  partes,  e  pelos 
generacs  que  governavam  as  armas,  no  caso  de 
discórdia  entre  os  louvados,  não  podendo  ne- 
nbum  dos  referidos  cavallos  avaliar-se  em  mais 
de  oitenta  mil  réis.  - 

Alterou-se  a  denominação  dos  ofBciaes  gene- 
raes,  passando  os  sargentos  mores  de  batalha  a 
chamarem-se  marechacs  de  campo,  os  mestres 
de  campo  generaes,  tenentes  generaes;  os  que 
entre  elles  fossem  providos  no  governo  da  infan- 
teria,  generaes  de  infanteria;  praticando-se  o 
mesmo  a  respeito  dos  que  fossem  providos  nos 
governos  da  cavallaria  e  artilheria.  ^  Em  seguida 
foram  extinctos  os  Pés  de  Caslello,  Presídios  c 
Troro  de  artilheiros,  creando-se  um  regimento 
de  dois  batalhões,  com  setecentas  e  vinte  pra- 
ças cada  um,  tendo  seu  alojamento  principal 
nos  quartéis  da  praça  de  S.  Julião  da  Barra.  ' 

A  divisa  dos  generaes  passou  a  ser  uma  dra- 
gona  de  cordão  de  ouro.  •■  Os  diversos  regimen- 
tos do  reino  foram  tendo  auirmento  em  suas 
companhias.  As  de  infanteria  e  artilheria  do 
Alem-Tejo  pozeram-se  no  numero  de  cincoenta 
e  cinco  homens  cada  uma,  e  as  de  cavallaria  e 
dragões  no  de  quarenta  e  dois  homens;  os  regi- 
mentos de  cavallaria  c  dragões  da  corte  e  pro- 
víncia, como  também  das  mais  provindas  do 
reino  foram  augmentados  de  quatro  companhias 
em  cada  um  dos  mesmos  regimentos,  e  de  oito 
os  de  infanteria.  ^ 

Os  criminosos  ausentes  do  reino,  que  se  alis- 
tassem, no  termo  de  Irez  mezes,  nas  tropas  re- 

'  John.  Smith.  Loc.  cit.  pag.  130. 

2  Dec.  de  3  d'abril  de  1762. 

3  Dec.  de  3  d'abril  de  1761 

*  Alvará  de  9  d"abril  de  1762. 

i  Dec.  drt  14  d'abril  de  1762. 

••  Decretos  de  16  de  abri!  do  1762. 


guiares  ou  navios  de  guerra,  seriam  livres  como 
seguros,  não  ficando  sujeitos  a  prisão;  excep- 
tuando-se  os  crimes  atrocíssimos,  taes  como, 
blasphemias,  inconfidências,  moeda  falsa,  pro- 
pí nação  de  veneno  e  vários  outros  de  egual 
jaez.  ' 

Estavam  assim  apparelhados  os  meios  de  re- 
sistência e  defensão,  quando  Portugal  declarou 
guerra  a  Castella  e  á  França. 

Pelo  aviso  de  "24  de  maio  haviam  sido  man- 
dados expulsar  os  castelhanos  e  francezes  do 
território  portuguez,  concedendo-se  carta  de  na- 
turalisação  aos  que  a  quizessem  tirar,  dando-se- 
Ihes  para  isso  o  termo  de  quarenta  dias. 

Para  dar  satisfação  ás  consciências  piedosas, 
a  pastoral  de  iG  mandava  fazer  preces  publicas 
por  trez  dias  pelo  feliz  successo  das  nossas  ar- 
mas, e  que  em  quanto  durasse  a  guerra  se  dis- 
sessem nas  missas,  tanto  solemnes  como  priva- 
das, que  não  fossem  de  festa  clássica,  as  orações 
pro  tempere  belli. 

Ao  mesmo  tempo,  curava-se  de  poro  exercito 
sob  o  mando  de  babeis  generaes.  O  príncipe  Car- 
los Luiz  Frederico,  duque  de  Mecklembourg  Es- 
trelitz,  príncipe  de  Vandalia  Schwerin  Katzburg, 
conde  Schwerin,  senhor  de  Rostck  Stargard,  e 
marechal  de  campo  dos  exércitos  britânicos,  foi 
nomeado  tenente  general  do  exercito,  e  coronel 
general  do  regimento  de  cavallaria,  que  ficou  de- 
nominado regimento  de  Mecklembourg.  O  conde 
reinante  (iuilherme  de  Schaumburg  Líppe,  conde 
de  Schaumburg,  conde  e  nobre  senhor  de  Lippe 
e  de  Slemberg,  cavalleiro  da  real  ordem  prus- 
siana da  Águia  Negra,  foi  nomeado  marechal 
general  do  exercito,  e  encarregado  do  governo 
das  tropas  de  cavallaria  e  infantaria,  dragões, 
artilheria,  e  director  geral  de  todas  ellas.  ^ 

(Js  bens  e  rendas  que  se  achavam  nos  pró- 
prios da  Fazenda  Real  foram  mandados  vender 
em  hasta  publica,  para  os  seus  productoè  se  re- 
metterem  ao  cofre  do  Erário,  com  destino  ás 
despezas  do  exercito.  ■' 

'  Alvará  de  3  de  maio  de  1762. 

2  Vide  Patentes  de  10  de  junho  de  1762. 

3  Dec.  de  20  de  setembro  de  1762.  O  Erário  ré- 
gio fi5ra  creado  pela  lei  de  22  de  dezembro  de  1761, 
i|ue,  como  já  n'outro  legar  dissemos,  extinguiu  os 
Contos  do  Reino  e  Casa.  Pelo  decreto  de  1  de  julho 
de  1762  estabeleceu  se  no  dito  Erário  a-  chamada 
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Por  decreto  de  23  de  junho  foram  mandados 
levantar  dois  batalhões  de  tropas  suissas,  cujos 
commandos  se  deram  a  Gabriel  Thormam  e  a 
Marcos  Saussure. 

O  resultado  dos  esforços  de  Martinho  de  Mello 
correspoudei'am  ao  alto  conceito  que  d'elle  se 
devia  formar.  A  medida  da  sua  capacidade  es- 
tava dada  havia  muito,  assim  como  a  do  des- 
prendinienlo  do  seu  caracter.  U  próprio  conde  de 
Oeiras  confessa  que  elle  se  houve  habilíssima  e 
zelosissimamente. 

No  dia  G  de  maio  as  tropas  auxiliares  da  Gran- 
Bretanha,  na  força  de  sete  a  oito  mil  homens, 
chegavam  a  Lisboa,  sob  o  commando  do  tenente 
general  lord  Townshend,  conde  de  Loudoun. 

A  direcção  suprema  do  exercito  írtra  a  princi- 
pio destinada  a  lord  Tyrawley;  mas  como  o  go- 
verno portuguez  investira  n'elle  o  conde  de 
Lippe,  o  lord,  que  era  de  seu  natural  tempes- 
tuoso e  excêntrico,  partiu  para  Inglaterra,  alle- 
gando  que  não  podia  servir  sob  as  ordens  de 
quem  tinha  menos  annos  do  que  elle. 

Para  occorrer  ás  despezas,  que,  tanto  o  exer- 
cito como  o  seu  equipamento  demandavam,  es- 
tabeleceu-se  a  decima  em  vez  dos  quatro  e  meio 
por  cento,  dando-se  em  seguida  inslrucçues  para 
a  sua  cúLrança.  ' 

U  regimento  da  decima  dos  bens  de  raiz  e 
rendas,  de  9  de  maio  de  1654,  foi  mandado  pôr 
em  execução  em  quanto  durassem  as  circums- 
tancias  extraordinárias  motivadas  pela  guerra. 

Os  hespanhoes  haviam  entrado  por  Traz-os- 
Montes  e  o  coronel  0'fieiley  marchara  sobre  Mi- 
randa á  frente  de  mil  e  oitocentos  homens;  esta 
praça  oppoz-sc  com  energia  ao  accomniettimen- 
to,  mas  dando-se  a  fatalidade  de  se  incendiar,  o 
inimigo,  á  falta  de  resistência,  entrou  pelas  bre- 
chas, marchando  d'ahi  para  Bragança,  e  to- 
mando a  Torre  de  Moncorvo,  isto  é,  alongando 
o  seu  dominio  por  quasi  toda  a  provincia.  Que- 
rendo forçar  a  passagem  do  Douro,  encontraram 

.Iiinia  das  munirues  de  boca,  para  fornecer  e  admi- 
nistrar as  subsistências  das  tropas.  Compunha-se  dos 
quatro  contadores  gcracs,  António  Caetano  Ferreira, 
Manuel  Pereira  de  Faria,  Luiz  José  de  Brito,  c  Bal- 
thazar  Pinto  de  Miranda,  sob  a  direcção  superior  do 
iaspcctor  geral. 

'  Alv.  de  26  de  setembro  e  Inslr.  de  18  doutu- 
bro  de  1762. 


tenacíssimo  embate  nos  paisanos  capitaneados 
por  mr.  0'Hara,  tendo  que  desistir  da  tentativa 
e  tomar  o  caminho  da  Beira,  onde  prosegui- 
ram  na  obra  de  destruição  e  de  vandalismo  que 
é  o  attributo  selvático  da  guerra. 

Não  obstante  similhantes  vantagens,  os  hespa- 
nhoes evacuaram  as  praças  transmontanas,  dei- 
xando apenas  guarnição  em  Chaves,  voltando  o 
coronel  0'Reiley  a  juntar-se  ao  marquez  de  Sar- 
na, que  estanceava  perto  de  Cidade  Rodrigo. 

Entretanto  chegava  a- Lisboa  o  conde  de  Lippe 
tomando  o  commando  em  chefe  das  tropas  ai- 
liadas.  No  que  tocara  ás  tropas  portuguezas,  deu 
o  conde  de  Oriola,  barão  dWlviío,  o  testemunho 
do  mais  generoso  patriotismo,  por  isso  que  sendo 
o  general  d'ellas,  se  poz  desde  logo  ao  serviço 
do  conde  de  Lippe,  sem  a  mais  leve  demons- 
tração de  ciúme  ou  de  agastamento.  Organisou-se 
o  quartel  general,  sendo  o  brigadeiro  Crawford 
nomeado  quartel  mestre  general,  entrando  tam- 
bém diversos  ofliciaes  portuguezes  e  inglezes. 

A  desproporção  numérica  entre  os  dois  exér- 
citos contendores,  era  sem  duvida  alguma  para 
causar  sobresaltos.  Ilestava-nos  apenas  a  missão 
da  defesa;  mas  essa  mesma  havia  de  ser  feita 
com  previdência  astuta. 

A  í3  de  jullio  um  troço  do  exercito  bespanhol 
passava  o  Côa,  tomando  posse  de  Castello  lio- 
drigo,  e  caminhando  contra  Almeida.  Era  esta 
praça  governada  por  Alexandre  Falhares  Coelho 
de  Brito,  que  linha  a  seu  mando  dois  batalhões 
do  regimento  de  Almeida,  cem  cavailos,  um 
terço  de  milícias,  e  alguma  outra  força  de  arti- 
lheiros, montando  tudo  a  trez  mil  homens. 

O  marechal  Lippe  havia  estabelecido  o  seu 
quartel  general  em  Abrantes,  e  d'ahi  mandara 
fazer  um  movimento  de  concentração  nas  tro- 
pas que  se  achavam  dessiminadas  pelas  provín- 
cias. Parecia  que  o  pensamento  do  marquez  de 
Sarria  era  invadir  o  Alemtejo,  logo  que  a  praça 
d'Almeida  se  rendesse,  para  o  que  se  haviam 
convenientemente  estabelecido  muitos  depósitos 
de  munições.  Da  parle  dos  hespanhoes  transpir 
rava  a  confiança  no  êxito.  Foi  então  que  o  conde 
de  Lippe  traçou  no  seu  espirito  um  emprehendi- 
mento  de  mestre.  Cortar  a  communicação  de 
Badajoz,  Merida  e  Cáceres  com  o  exercito,  apo- 
derar-se  d'alguns  armazéns,  destruir  os  portos 
dispersos,  destacar  forças  dos  que  cercavam  Al- 
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nieida.  Se  esta  praga  se  rendesse,  porém,  antes 
de  levada  a  cabo  a  empresa,  o  inimigo  poderia 
cahir  de  cliofre  sobre  o  Porto  ou  sobre  Coimbra. 
N'este  presupposto,  o  conde  de  Lippe  deu  ao 
conde  de  Loudoun  o  commando  de  sette  regi- 
mentos de  infanteria  portugueza,  do  67  ingiez, 
do  de  cavallaria  de  Moura,  e  do  dos  voluntários 
reaes,  de  que  era  coronel  nir.  Hamilton.  Este 
pequeno  exercito  tinha  dez  peças  de  campa- 
nha e  alguns  dragões  do  regimento  de  rar.  Bur- 
goyne. 

Tomando  o  general  posições  nos  subúrbios 
de  Vizeu,  ahi  se  reforçou  com  quatro  regimen- 
tos, sendo  um  de  dragões  de  Chaves,  e  outro 
das  tropas  do  Minlio,  commandadas  pelo  briga- 
deiro lord  Lcnox.  O  casteilo  de  Celorico  foi  occu- 
pado  por  mr.  Hamilton,  e  para  Casteilo  Branco 
partiu  o  conde  de  Santiago,  com  o  propósito  de 
impedir  as  correrias  na  Beira  Baixa  e  cobrir  a 
Extremadura. 

Ao  mesmo  tempo  escrevia  o  marecbai  a  mais 
terminante  carta  ao  governador  de  Almeida,  para 
que  clle  empregasse  todos  os  meios  afim  de  se 
prolongar  a  resistência,  não  pensando  em  capi- 
tulação ou  entrega  senão  quando  pela  brecha 
podessem  passar  trinta  homens  de  frente. 

Continuando  no  desdobramento  do  seu  plano, 
o  conde  ordenou  a  mr.  Burgoyne  que  marchasse 
para  o  Alemtejo,  simulando  ir  juntar-se  ás  tro- 
pas commandadas  pelo  conde  de  Santiago,  o  que 
podia  ser  presumível.  Mascarando  assim  os  seus 
intentos,  marchou  para  Casteilo  de  Vide  e  d'ahi 
para  Valença,  onde  se  tomaram  as  provisões  e  for- 
ragens do  inimigo.  No  dia  24  d'agosto  dezesette 
regimentos  portuguezes  e  quatro  de  cavallaria 
passaram  o  Tejo,  com  destino  a  Montalvão  e 
Casteilo  de  Vide,  resolvidos  a  penetrar  em  Hes- 
panha  ao  lempo  em  que  Burgoyne  occupasse 
Valença.   A   má  distribuição  dos  viveres  deu 
causa  a  que  vinte  e  um  regimentos  chegassem  a 
Gavião  famintos  e  estropeados,  do  que  resultou 
que  o  exercito  chegou  a  Niza,  apenas  no  dia 
28,  estando  ainda  a  duas  marchas  de  Hespanha. 
Mr.  de  Burgoyne  havia-se  desempenhado  da 
sua  incumbência  com  galhardia.  Não  só  tomara 
Valença  d'Alcantara,  mas  aprisionara  o  general 
D.  Miguel  Trumberty  y  Balanza,  trez  bandeiras, 
um  coronel  e  muitos  ofRciaes,  destruindo  o  re- 
gimento de  Sevilha. 
VOL.  V— 34. 


Era  isto  annuiiciado  ao  exercito  pelo  conde 
de  Lippe  n'uma  ordem  datada  de  24  d'agosto. 

Estava,  pois,  o  quartel  general  em  Niza,  sem 
que  se  houvesse  abandonado  a  idéa  de  penetrar 
em  Hespanba,  quando  chegou  a  noticia  da  ren- 
dição de  Almeida. 

O  conde  de  Bobadclla  havia  já  sido  encarre- 
gado de  substituir  Coelho  de  Brito,  cuja  frou- 
xiJão  era  conhecida;  mas  o  cerco  estava  tão 
apertado  que  nada  se  poude  conseguir,  de  modo 
que,  no  dia  25,  o  governador  capitulava  cobar- 
demente, a  despeito  dos  protestos  dos  coronéis 
Fernando  da  Costa  de  Atayde  e  Francisco  Mi- 
cleau.  Ajustou  se  que  os  defensores  da  praça 
sahissem  d'ella  com  todas  as  honras  de  guerra, 
de  bandeiras  desfraldadas  e  tocando  tambores.  A 
evacuação  da  praça  effectuouse  no  dia  26,  reti- 
rando-se  a  guarnição  para  Vizcu. 

A  força  que  havia  ficado  junto  da  praça  de 
Abrantes,  recebeu  então  ordem  para  occupar  a 
ponte  da  Murcella,  assegurando  a  juncção  do 
principal  corpo  do  exercito  com  o  do  general 
Loudoun.  As  tropas  do  acampamento  de  Niza 
marcharam  outra  vez  para  Abrantes,  tendo  o 
conde  de  Santiago  instrucções  para  se  conservar 
na  Beira  Baixa,  em  quanto  podesse. 

Depois  da  tomada  de  Almeida  o  exercito  hes- 
panhol  avançava  pela  estrada  de  Celorico;  mas, 
deixando  este  caminho,  tomara  o  do  Sabugal  e 
Penamacor.  O  marquez  de  Sarria  fora  então  sub- 
stituído pelo  conde  de  Aranda. 

Pondo  de  banda  pequenas  evoluções,  em  que 
o  nosso  exercito  via  augmentar  successivamente 
as  occorrencias  deploráveis;  desviando  o  olhar 
da  fortaleza  de  Salvaterra,  que  o  governador  en- 
tregou antes  das  tropas  inimigas  estarem  á  vista 
da  praça,  e  de  Segura,  cujo  commandante  fez  o 
mesmo,  vejamos  quaes  os  meios  de  defensão 
oppostos  pelo  conde  de  Lippe. 

Julgando  elle  que  o  exercito  franco-hespanhol, 
não  continuando  a  marcha  até  Alcântara  para 
passar  o  Tejo,  tentaria  o  feito  em  Villa  Velha, 
fez  para  ahi  marchar  mr.  de  Burgoyne,  que  se 
forti6cou  o  mais  cuidadosamente  possivel. 

Tomadas,  por  esta  parte,  as  necessárias  pro- 
videncias, o  marechal  general  ordenou  que  as 
tropas  do  commando  do  conde  de  Santiago  repas- 
sassem em  Alvito,  atravessando  a  estrada  que  vae 
para  Sobreira  Formosa.  Dispunha  elle  de  mil  ho- 
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mens,  duzentos  cavallos  e  oito  boccas  de  fogo. 
Em  Magão  estanceava  o  grosso  do  exercito  luso- 
brilanico.  O  conde  de  Aranda,  acampado  então 
em  Castello  Branco,  destacou  uns  seiscentos  ho- 
mens que  vieram  até  Villa  Velha,  defrontando 
com  as  tropas  de  mr.  de  Durgoyoe,  havendo  de 
parto  a  parle  um  canhonaço  infructifcro.  Outro 
corjio  inimigo  de  quatro  mil  homens  veiu  fa?.er 
frente  ao  do  conde  de  Santiago;  e  um  terceiro, 
de  perto  de  Inz  mil  homens,  postou-sc  em  frente 
de  S.  Simão.  Ilm  ataque  ás  montanhas  não  lar- 
dou  em  ser  intentado,  e  o  Caítello  de  Villa  \'elha, 
apoz  alguma  resistência,  cahiu  em  poder  dos  con- 
trários. No  entanto  o  ronde  de  Lippe  continuava 
a  desenvolver  a  sua  prudente  e  rara  pericia;  e 
um  golpe  de  mão  arrojado  de  mr.  Bourgoyne, 
que  fazendo  passar  o  Tejo,  incendiara  um  de- 
posito de  forragens  em  Villa-Velha,  fazendo  al- 
gumas apprehensôes  importantes,  obrigou  o 
inimigo  a  cuidar  mais  em  suas  posições  e  movi- 
mentos. 

Entranhado  na  Beira,  acliava-se  este  privado 
de  munições  de  toda  a  espécie,  tendo  que  as  re- 
ceber de  llcspanha.  O  conde  de  Lippe,  no  in- 
tento de  aggravar  quanto  possivil  estas  circums- 
tancias,  ordenou  a  juucção  das  forças  de  lord 
i.uudoun  com  as  de  lord  f^enox,  e  effectuada  que 
ella  fosse,  deveriam  obstar  a  que  o  inimigo  com- 
municasse  com  Almeida  e  Cidade  Bodrigo.  O 
nosso  quartel  general  tinha  sido  transferido  para 
as  visinhanças  do  Sardoal,  e  o  exercito  acampou 
cm  seguida  desde  S.  Domingos  até  os  rios  Frio 
e  Godeirn.  As  obras  de  defensão  multiplicavam-se 
com  rapidez  incrível;  tanto  o  Zêzere  como  o  Tejo 
offereciam  ao  inimigo  uma  barreira  temerosa, 
isto,  e  as  tempestades  que  os  acossavam  rude- 
mente, levaram-nos  o  retrogradar,  volvendo  o 
conde  d'Aranda  a  occupar  Castello-Branco,  e  to- 
mando mr.  ()'l!eiley  posição  em  S.  Miguel,  aOm 
de  pôr  peito  contra  qualquer  aggressão  do  gene- 
ral Loudoun. 

Não  é  para  as  condições  d'este  trabalho  o  acom- 
panharmos os  dois  exf  rcitos  nas  suas  incessantes 
marchas  e  conlra-marchas;  basta  sabermos  que, 
tentando  o  conde  de  Lippe  involvcr  o  inimigo, 
immobilisado  em  Castello-Branco,  este  viu  se 
obrigado  a  retirar,  não  em  tão  boa  ordem  que 
podesse  remover  os  doentes  que  havia  no  hos- 
pital, 


Tanto  de  um  como  do  outro  lado  notava-se  o 
abatimento  e  a  canceira.  A  escahrosidade  dos  ter- 
renos, e  a  falta  dos  necessários  recursos,  obrigava 
os  soldados  a  um  trabalho  affadigoso  e  constante. 
Preciso  era  entrar  em  quartéis  de  inverno.  Por 
esse  motivo,  lord  Loudoun  occupou  as  passagens 
do  Erge,  as  tropas  do  Alem-Tejo  acamparam  junto 
ao  Crato,  mr.  de  Burgoyne  conservou-se  de  obser- 
vação entre  Portalegre  e  Niza,  estabeleceudo-se 
o  inimigo  em  Valença  de  Alcântara. 

O  marechal  general  não  se  descuidava  em  pro- 
videnciar com  os  meios  ao  seu  alcance,  dando  a 
justa  medida  de  um  táctico  habilissimo.  Para  o 
castello  de  Marvão  foi  mandado,  em  reforço,  o 
capitão  Brown;  mr.  de  Clarke  teve  o  governo  de 
Elvas;  o  coronel  Vaughau  foi  para  Arronches; 
Wrey  para  Alegrete,  e  mr.  de  Sharpe  teve  incum- 
bência de  ir  auxiliar  o  velho  marquez  do  Prado, 
governador  de  Gampo-Maior. 

Depois  de  haver  inutilmente  tentado  surpre- 
hender  Campo-raaior  e  Marvão,  o  inimigo  bus- 
cou apoderar-sc  de  Ouguela,  em  19  do  novembro. 
iM-a  commandante  do  forte  o  capitão  de  cavalla- 
ria  ISraz  de  Carvalho,  compondo-se  a  guarnição 
de  paizanos  armados,  e  de  uns  cincoenta  fuzilei- 
ros de  Campo-maior.  O  accomettimento  foi  enér- 
gico; mas  o  brio  do  governador  e  da  sua  gente 
frustrou  quantos  ataques  se  deram. 

Pouco  depois,  o  exercito  hespanhol  desilludido 
em  suas  fantasias,  evacuava  Portugal,  com  ex- 
cepção das  praças  de  Almeida  e  Chaves.  Â  22  de 
novembro  o  conde  de  Aranda  despachava  o  ma- 
rechal de  campo  D.  António  Borazeti  ao  nosso 
quartel  general  estabelecido  em  Monforte,  sa- 
bindo  d'esta  para  o  do  conde  de  Aranda,  em  Al- 
buquerque, o  general  Crawford.  D'isto  resultou  a 
aceitação  de  um  armistício,  annunciado  pelo 
conde  de  Lippe  ao  exercito  no  dia  1  de  dezem- 
bro. 

A  esse  tempo,  o  rei  da  Sardenha,  estimulado 
pelo  ministro  inglez,  lord  Bute,  propunha  ao  ga- 
binete francez  as  aproximações  para  um  tratado 
de  paz,  —  achando-o  inclinado  a  esse  propó- 
sito. 

Aos  artigos  preliminares  firmados  entre  Luiz 
XV,  Jorge  ni  e  D.  Carlos  ni,  e  assignados  em 
Fontainebleau  a  3  de  novembro  de  1762  acce- 
deu  D.  José  em  22  do  mesmo  mez  e  anno. 
Sobre  estes  fundamentos  se  assentou  o  tratado 
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definitivo  de  10  de  fevereiro  de  1763,  ratificado 
a  25  seguinte. 

Ura  mez  antes,  em  galardão  de  seus  serviços, 
o  conde  de  Lippe  recebia  o  tratamento  de  alteza, 
que  lhe  seria  dado  em  lodo  o  reino  e  doniinios 
de  Portugal,  sem  excepção  de  logar  ou  de  pes- 
soa, assim  de  palavra,  como  por  escripto  inalte- 
ravelmente. ' 

Os  plenipotenciários  do  tratado  foram,  pela 
He.=panha  o  raarquez  de  Grimaldi,  pela  França 
o  duque  de  Choiseul,  pela  Inglaterra  o  duque  de 
Bedford,  sendo  nós  rcpresenlados  por  Martinho 
de  Mello  e  Castro.  Ficou  assente  que  a  França 
renunciava  a  todas  as  pretençòrs  sobre  a  Nova- 
Escocia  ou  Acadia,  garantindo-ihe  a  Inglaterra 
o  Canadá  com  todo  o  seu  inteiro  dominio,  bem 
como  a  ilha  de  Cabo-Bretão  e  todas  as  outras  no 
golfo  e  rio  de  S.  Lourenço.  Os  vassallos  france- 
zes  teriam  a  liberdade  da  pesca  e  da  sícca  em 
uma  parte  das  costas  da  ilha  da  Terra  Nova,  fi- 
cando-lbes  pertencendo  as  ilhas  de  S.  Pedro  e 
de  Miquelon  para  abrigo  dos  pescadores.  Ouanto 
aos  territórios  d'estas  duas  nações  no  continente 
da  America,  foram-lhes  determinados  os  confins 
por  uma  linha  tirada  pelo  meio  do  rio  Missis- 
sipi, desde  o  seu  nascimento  até  o  rio  de  Ibcr- 
ville,  e  d'eilo  por  uma  linha  tirada  pelo  meio 
d'este  rio  e  dos  lagos  Maurcpas  e  Pontchar- 
train  até  o  mar.  Seriam  restituídas  á  França 
as  ilhas  do  (iuadalupe,  Maria-Galanle,  Desejada, 
Martinica  e  Belle-líle,  e  a  Inglaterra  teria  a 
cessão  das  ilhas  das  Granadas  e  das  Grana- 
dinas. 

Nas  Índias  Orientaes  devolviam-se  á  França 
as  feitorias  que  possuia  nas  costas  de  Coroman- 
del  e  de  Orixá,  como  na  do  Malabar  e  na  de 
Bengala,  fazendo  esta  restituição  de  Natal  e  Ta- 
panoully,  na  ilha  de  Sumatra.  F.gualraente  res- 
tituiria todos  os  paizes  pertencentes  ao  eleitorado 
de  Hanover,  ao  Landgrave  de  Hassia,  ao  duque 
de  Bruns\vi(k,  e  ao  conde  de  la  Lippe-Bucke- 
burgo. 

A  Hespanba  receberia  todos  os  territórios  con- 
quistados na  ilha  de  Cuba,  cora  a  praça  de  Ha- 
vana, cedendo  em  troca  a  Florida,  com  o  forte 
de  S.  Agostinho  e  a  bahia  de  Pensacola. 

Taes  são  as  principaes  estipulações  do  tratado. 

1  Alv.  de  25  de  janeiro  de  170.'3. 


Pelo  acto  reversal  de  10  de  março  foi  authen- 
ticada  a  troca  das  ratificações.  ' 

A  20  d'abril,  o  conde  de  Lippe  rccolheu-se  a 
Lisboa,  havendo  dado  ordem  a  7  de  março  para 
que,  se  annunciasse  a  paz. 

Ao  lacto  d'este  general  consummado,  e  á  de- 
dicada corporação  do  exercito  inglez  devemos 
nós  o  resultado  da  campanha.  Ainda  que  U. 
José  prometlera  luctar  aló  lhe  cahir  a  ultima 
telha  do  palácio  da  sua  residência,  essa  lucta 
seria  improficua  no  estado  de  desmantelamento 
cm  que  se  encontrava  o  nosso  exercito,  ii  [lonto 
de  decadtncia  moral  a  que  tinbamos  chegado 
nos  últimos  tempos  do  reinado  de  D.  João  v, 
havia  contaminado  o  exercito.  Fora  preciío  mão 
instrucla  e  \igorosa  para  o  mettcr  de  novo  na 
linha  ricta  da  disciplina. 

Esse  trabalho  dcve-se  ao  marechal  general, 
coadjuvado  firmemente  pelo  conde  de  Oeiras. 

Restabelecida  a  paz,  tratou-se  de  reduzir  o 
exercito.  Fui  isso  o  que  se  ordenou  pelo  decreto 
de  10  de  maio  de  1763,  tanto  com  relação  á 
infanteria  e  arlilheria,  como  pelo  que  respeitava 
á  marinha. 

Ao  regimento  de  que  era  coronel  o  conde  de 
Aveiras,  foi  mandado  reunir  o  segundo  corpo  de 
que  era  coronel  o  conde  de  Villa  Flor. 

Ao  regimento  de  que  era  coronel  o  conde  do 
Prado,  foi  mandado  reunir  o  segundo  corpo  de 
que  era  coronel  o  conde  da  Ponte.  Ao  regimento 
de  que  era  coronel  o  conde  de  Mesquitella,  man- 
dou-se  reunir  o  segundo  corpo  de  que  era  coro- 
nel D.  José  de  Porlugal,  ficando  incorporado  no 
exercito  este  regimento,  que  até  então  era  da 
armada,  com  a  denominação  de  regimento  de  la 
Lippe. 

Ao  regimento  da  pr?ça  de  Cascaes,  de  que  era 
coronel  o  marquez  de  Lavradio,  reuniu-se  o  se- 
gundo corpo  de  que  era  coronel  Diniz  de  Mello 
e  Castro.  .Vo  regimento  de  Setúbal,  de  que  era 
coronel  Francisco  d'Assis  da  Cunha,  mandou-se 
reunir  o  segundo  corpo,  de  que  era  coronel, 
António  de  Figueiredo  de  Vasconcellos,  ficando 
coronel  d'arabos  os  corpos  António  José  Falcão 
de  Gouvèa. 

Ao  regimento  de  Peniche,  commandado  pelo 
brigadeiro  Lourenço  de  Mello  da  Silva  e  Sá, 

'   Cullec.  (Iij  trut.  tom.  3," 
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reuniu-se  o  segundo  corpo  de  que  era  coronel 
D.  Manuel  Caetano  d'Almeida. 

U  primeiro  batalhão  do  regimento  de  artilbe- 
rla  de  S.  Julião  da  Barra,  de  que  era  coronel 
Frederico  Jacob  Weinholtz,  ficou  composto  de 
doze  compaubias,  com  o  numero  de  sessenta 
praças  cada  uma,  incluídos  os  ofliciaes.  São  es- 
tas, em  amiudadí  resenba,  as  alterações  que 
se  fizeram  nas  forças  campaes  da  corte  e  pro- 
víncia da  Extremadura.  Ao  regimento  da  arma- 
da, de  que  era  commandante  o  marechal  de 
campo,  Francisco  Furtado  de  Mendonça,  reuniu- 
se  o  ouiro  legimenlo  de  que  era  coronel,  João 
Corrêa  de  Sá,  nomcando-se  para  coronel  d'elle  ao 
conde  da  Ponte.  O  segundo  batalhão  do  regi- 
mento de  artilheria  de  S.  Julião  da  Darra,  pas- 
sou a  constituir  um  novo  regimento  de  Malinha, 
do  qual  foi  nomeado  commandaiile  Diniz  de 
Mello  e  Castro. 

Nas  províncias  do  Alem-Tejo,  da  Beira,  do 
Minho  e  no  Algarve  também  se  fizeran  modifi- 
cações em  egual  sentido. 

Todas  estas  disposições  constam  da-  rtlaçâo 
assignada  por  D.  Luiz  da  Cunha,  na  qualidade 
de  ministro  de  guerra. 

Em  setembro  de  1704  o  príncipe  Guilherme 
voltou  á  Allemanha,  tornando  ainda  a  Portugal 
em  outubro  de  1767,  e  regressando  á  pátria  em 
fevereiro  do  anuo  seguinte. 

Este  nome,  tão  intimamente  se  ligou  ao  do 
nosso  exercito,  (]ue,  apesar  de  estrangeiro,  se 
fez  d'elle  inseparável. 

A  reforma  das  tropas  jiortuguezas,  no  sé- 
culo xvi!i,  é  devida  á  sua  competência  e  á  sua 
tenacidade.  Educado  na  escola  do  grande  Fre- 
derico, aprendera  a  organisar  e  a  instruir.  Não 
tinha  as  impaciências,  que,  se  algumas  vezes 
determinam  os  feitos  brilhantes,  muitas  mais 
originam  os  desastres  medonhos;  era  um  gene- 
ral prudente  e  sagaz,  que  não  descurava  nem  a 
mínima  condição  do  terreno  para  fazer  d'elle 
um  alliado. 

.Mais  temerário  que  fosse  d'animo,  e  a  supe- 
rioridade numérica  dos  contrários  poderia  haver 
triunfado  de  nós. 

Devemos,  portanto,  acatamento  á  sua  memc- 
ria. 

'1  nosso  primeiro  acampamento  militar,  em 
Villa-Viçosa,  foi  devido  à  sua  iniciativa. 


CAPITULO  VI 

Reconciliação  com  a  oôrte  de  Roma.  —  Ex- 
tincçâo  dos  jesuítas. — A  Meza  Censória. 
— Puritanos  e  infectos  —  Cliristãos  novoa 
e  Christãos  velhos. — A  Jacobéa. — Prisão 
do  bispo  de  Coimbra. — Actos  diversos  da 
administração  do  marquez  de  Pombal. 

No  sólio  vago  pela  morte  de  Clemente  xiii, 
sentava-se  então  Ganganelli,  com  o  nome  de 
Clemente  xiv.  Os  caminhos  que  deviam  aproxi- 
mar-nos  de  Boma  foram-se  desde  logo  acepi- 
Ihando.  O  nosso  embaixador,  mandado  para 
saudar  o  novo  papa,  foi  por  este  recebido  com 
insignes  deferências,  do  que  resultou  verem-se 
em  breve  na  fachada  do  seu  palácio  as  armas  de 
Portugal  unidas  áí  pontificias.  O  núncio  Gonty, 
enviado  como  representante  da  Santa  Sé,  foi 
egualmente  recebido  com  as  mais  solemnes 
demonstrações  de  reverencia.  .A.  gaieota  real, 
tripulada  por  setenta  remeiros,  foi  recebel-o  a 
Aldeia-Gallega,  e  do  paço  atú  á  sua  residência 
acompanhou  o  sempre  um  curo  de  estrepitosas 
acclamações. 

Beconciliadas  por  este  modo  as  duas  cortes, 
fácil  era  de  prever  que  o  conde  de  Oeiras  não 
podia  deixar  de  ter  firmado  o  accordo  em  esteios 
seguros.  Devemos  notar  que  esta  reconciliação 
em  nada  cerceava  a  independência  já  conquistada 
para  a  egreja  lusitana.  O  decreto  de  21?  d'agosto 
de  1770  dizia  o  seguinte: 

«Houve  por  bem  que  se  abrisse  a  communica- 
ção  com  a  curte  de  Boma,  para  todos  os  negó- 
cios da  sua  competência,  salvas  as  leis,  os  lou- 
váveis costumes  e  os  privilégios  d'esles  meus 
reinos.  E  tendo  mandado  ver  ao  mesmo  tempo 
os  breves  facultativos  que  por  parte  do  núncio 
apostólico  me  foram  apresentados,  lhe  mandei 
escrever  na  forma  da  carta  do  ollicio,  que  bai- 
xará com  este,  para  que  nos  termos  d'ella  se 
abra  o  despacho  da  nunciatura,  e  se  hajam  de 
expedir  os  negócios  a  ella  pertencentes.  Com  a 
mesma  occasião  dirigi  aos  prelados  metropolita- 
nos, diocesanos  e  regulares  as  outras  cartas,  cu- 
jas copias,  indo  com  este  assignadas  pelo  conde 
de  Oeiras,  ministro  e  secretario  de  estado,  mando 
que  tenham  a  mesma  fé  que  os  originaes.  A 
meza  do  desembargo  do  paço  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar,  mandando  expedir  edi- 
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taes,  a6iu  de  publicar  por  elles  estas  minhas 
resolugões,  suspendendo-se  com  estes  justos 
motivos  os  effeitos  dos  meus  reaes  decretos  de 
4  d'agosto  de  1760.  Palácio  de  Nossa  Senhora 
d'Ajuda  a  23  de  agosto  de  1770.  Com  a  rubrica 
de  sua  magestade.»  ' 

Foi  como  premio  de  tão  assignalados  serviços 
que  o  grande  ministro  recebeu  o  titulo  de  mar- 
quez  de  Pombal. 

No  entanto,  os  embaixadores  da  casa  de  Bour- 
bon e  o  de  Portugal  continuavam  na  sua  propa- 
ganda contra  a  Companhia. 

Tanto  o  cardeal  Bernis  como  Francisco  d'AI- 
mada  apresentaram  ao  papa  uma  memoria,  na 
qual  a  suppressão  era  rogada  cm  termos  caihc- 
goricos.  A  substituição  do  cardeal  Azpurii  pelo 
celebre  Monino,  veio  accelerar  a  queda  dos  je- 
suítas, liste  arguto  e  tenacíssimo  diplomata,  for- 
çou Ganganelli  a  saliir  do  seu  trilho  indeciso. 
Achandose  em  perfeita  conformidade  de  pensa- 
mentos com  Francisco  d'Alraada,  fazia-se  pezar 
demasiado  na  consciência  do  pontilice. 

Embora  os  filhos  de  Loyola  tivessem  aíTectuo- 
sas  adhesões  nos  próprios  curiaes,  a  hora  do  seu 
extermínio  não  tardaria  em  rcsoar  por  todo  o 
orbe. 

A  bulia  de  21  de  julho  de  1773  deu-lhe,  final- 
mente, o  golpe  de  misericórdia.  Partindo  do 
principio  absoluto  de  que  as  ordens  regulares 
carecem  muitas  vezes  de  reforma,  quando  não 
aconselham  a  sua  abolição  total.  Clemente  xiv 
estríbava-se  na  historia  da  Sede  Apostólica  para 
d'ahi  tirar  as  conclusões  necessárias.  Citando  a 
doctrina  de  vários  concílios,  lembrava  cm  se- 
guida a  bulia  sub  plumbo,  de  2  de  maio  de 
1312,  pela  qual  Clemente  v  extinguira  os  Tem- 
plários; o  decreto  de  S.  Pio  v  abolindo  a  ordem 
dos  Humilhados;  o  breve  de  Urbano  vni,  suppri- 
míndo  a  congregação  dos  frades  Convcntmus 
Reformados,  e  outro  do  mesmo  p;ipa  que  sup- 
primio  a  ordem  de  S.  António  e  de  S.  Darnabi: 
do  Bosque;  o  breve  de  Innocencio  x  extinguindo 
a  ordem  de  S.  Basílio  dos  Arménios;  e,  por  ul- 
timo, o  do  papa  Clemente  ix,  determinando  a 
suppressão  da  ordem  dos  cónegos  de  S.  Jorge 
de  Alga,  dos  frades  Jeronymos  de  Fiesole  e  dos 

'  IhíI.  Chron.  tom.  2."  pag.  89 — tom.  3."  pag  275 
e  Map.  Ckronol,  pag  537. 


Jesualos,  applicando  os  seus  bens  e  rendas  para 
as  despezus  i|ue  a  republica  de  Veneza  havia  de 
fazer  em  sustentar  a  guerra  de  Cândia  contra  o 
Turco. 

Posto  isto,  o  golpe  era  vibrado  com  mão  se- 
gura. Attendendo  aos  clamores  geraes  contra  a 
Companhia,  Clemente  xiv  declarava  abolidos  c 
abrogados  todos  os  seus  oflkios,  ministérios  e 
administrações;  casas,  escolas,  collegios,  hos- 
pitaes,  granjas  e  quaesquer  outros  logares  exis- 
tentes em  qualquer  província,  reino  ou  domínio. 

Cassados,  por  este  modo,  todos  os  privilégios 
e  estatutos  da  Companhia,  os  sócios  d'ella,  re- 
duzidos ao  estado  de  clérigos  seculares,  pode- 
riam, conitudo,  obter  quaesquer  beneficios,  tanto 
curados  como  nâo  curados,  ou  quaesquer  otlicios 
ou  dignidades  d'esle  género. 

A  lei  de  9  de  setembro  concedia  o  real  bene- 
plácito e  régio  auxilio  a  esta  bulia  de  extermí- 
nio, que  principia:  Domiiius,  ac  Redemplor 
Nosler  Jesus  Chrislus;  ordenando-se  a  todas  as 
justiças  do  reino,  que,  se  houvesse  contraven- 
tores  do  que  ficava  disposto,  fossem  logo  presos, 
autuados  e  remctlidos  ás  cadeias  de  Lisboa,  à 
ordem  do  doctor  juiz  da  luconlidencia. 

Assim,  essa  companhia  que  fora  uma  verda- 
deira potestade  na  terra,  cabia  fulminada  do 
ápice  da  sua  grandeza;  e  fora  o  marquez  de 
Pombal  quem  desatara  o  raio  das  emiaencias  do 
Vaticano. 

Quando,  porem,  as  cortes  mais  christãs  da 
Europa,  se  obstinavam  em  expungir  da  terra 
estas  plantas  reputadas  danininhas,  Frederico  ii 
da  Prússia  e  a  czarina  Catbarina  ii,  por  uma 
notável  contradicção  do  espirito,  obstinavam-se 
pela  sua  parte  em  favorecel-os  e  protegel-os.  O 
discípulo  de  Voltaire  teimava  em  só  ver  n'elles 
o  acurae  do  entendimento  e  a  vastidão  do  saber, 
e,  como  rei  philosopho,  pregava  a  tolerância  e 
a  lenidade. 

A  imperatriz,  carecendo  d'i'lles  como  freio 
para  o  domínio  dos  seus  estados  catholicos,  de- 
clarava ao  provincial  Casimiro  Scholewski,  que, 
os  padres  poderiam  obedecer  no  dogma  ao  pon- 
tífice, mas  que  no  mais  teriam  de  obedecer  ao 
soberano. 

A  ordem  subsistia,  portanto,  na  Rússia. 

Estes  dois  factos  não  destruíam  o  alcance  da 
revolução  que  se  havia  operado.  A  sociedade 
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fora  segregada  da  inlluencia  d'aquella  corpora- 
ção; a  consciência  publica  deixara  de  ser  mode- 
lada ao  lalanle  d'aquellas  vontades  astutas.  Os 
filhos  de  Jesus  scnliam-se  fatalmente  encravados 
n'um  sorvedouro,  aberto  a  golpes  tremendos  e 
profundos. 

Depois  d'isto,  o  marqucz  de  Pombal  imperava 
ainda  mais  absolutamente  no  reino.  O  clero  e  a 
nobreza  dobravam-se  docilmente  unte  este  ho- 
mem, para  o  qual  todas  as  emprezas  eram  factí- 
veis, por  mais  árduas  que  se  apresentassem. 
Tinha  mostrado  claramente  ao  mundo  o  poder 
do  seu  braço  gigante.  Quando  reflectimos  sobre 
successos  d'esta  magnitude,  não  sabemos  que 
possa  haver  applauso  para  os  enfesados  e  rachi- 
ticos  emprehendimentos  d'agora. 

Enfeixaremos  n'este  capitulo  algumas  das  suas 
mais  importantes  disposições  administrativas,  e 
teremos  ensejo  para  contraprovar  a  audácia  d'a- 
quelle  animo,  a  robustez  d'aqUÈlle  talento,  a  ex- 
tensão d'aquella  vista,  o  vôo  superior  d'aquelle 
génio.  A  codiflcação  das  suas  leis  faz  o  assombro 
de  quantos  as  compulsam. 

Todos  os  assumptos  lhe  são  familiares;  sobre 
todos  os  ramos  discreléa.  Seria  sempre  iropecca- 
vel?— não;  mas  sempre  foi  grande.  Nos  próprios 
erros  o  denuncia,  (i  leão  por  onde  passa  deixa  o 
vestígio  da  garra. 

Vejamol-o  ainda  na  destruição  dos  velhos  pre- 
conceitos. 

Pela  lei  de  5  d'abril  de  1768  foi  creada  a 
Junia  denominada — [tcal  Meza  Censória— com- 
posta  de  um  presidente  e  sete  deputados  ordiná- 
rios, sendo  sempre  ura  d'elles  o  Inquisidor  da 
Mesa  do  Santo  Ollicio,  outro  o  A'igario  geral  do 
Patriarchado,  e  os  mais,  pessoas  de  notória  eru- 
dição, piedade  e  bons  costumes. 

A  .Mesa  teria  jurisdicção  jirivativa  e  exclusiva 
cm  ludo  o  que  pertencesse  ao  exame,  approva- 
ção  e  reprovação  dos  livros  e  papeis  já  introdu- 
zidos no  reino;  dos  livros  e  papeis  que  n"elle 
entrassem  de  novo,  e  dos  de  nova  composição 
ou  que  se  pretendessem  reimprimir. 

Nenhum  mercador  de  livros,  impressor,  li- 
vreiro, ou  vendedor  dos  referidos  livros  o  pa- 
peis, venderia,  imprimiria  ou  encadernaria  os 
ditos  livros  ou  papeis  sem  approvação  e  licença 
(la  Mesa,  deliaixo  da  pena  de  seis  mczes  de  ca- 
deia, conliscacào  de  todos  os  exemolarcs,  dobro 


do  seu  valor  pela  primeira  vez,  do  tresdobro 
pela  segunda,  applicando-se  metade  para  as 
despezas  da  Mesa  e  a  outra  para  os  delatores;  e 
pela  terceira  vez  seria  o  castigo  dez  annos  de 
degredo  para  Angola,  alem  das  penas  pecuniá- 
rias. O  zelo  da  Mesa  em  destruir  quanto  tivesse 
resabios  de  impureza,  não  se  fez  esperar  nem 
se  deixou  esmorecer.  Em  seguida  á  Carta  Apo- 
logética, e  Vida  do  Sapateiro  Santo,  que  foram 
queimadas  na  praça  do  Commercio,  no  dia  14 
de  junho  do  mesmo  anno,  seguiram-se-lhe  na 
condemnação  outros  livros,  reputados  infectos, 
entre  os  quaes  encontramos  os  seguintes: 

Magdalena,  Peccadora,  Anianic  c  Penitente, 
composta  em  italiano  por  D.  Anton  Júlio  Bro- 
gnole  Sale,  e  traduzida  por  fr.  António  Lopes  Ca- 
bral, com  03  addicionamentos  de  uma  outra  vida 
da  mesma  santa,  composta  por  fr.  António  da 
Assumpção,  religioso  de  S.  Domingos. 

Sanclx  Iiujuisitionis  Hispânica:  artes  detectx, 
acpalam  traduct.r,  de  Reginaldo  Gonçalves  Mon- 
tano. 

Historia  Universalis  Sacra  et  Prophana,  ecl, 
de  Marcos  Zuerio  Boxhornio. 

Histoire  de  1'Eglise  depiiis  Jcsus-Chrisf,  eíc, 
de  Jacob  Basnage. 

Dictionnaire  historique  el  critique,  de  Pedro 
Bajle. 

Copia  de  uma  revelação,  que  foi  achada  no 
Sepulcro,  ele,  attribuida  a  Santa  Brisida. 

Sur  la  destruction  des  .lesuites  de  France, 
anonyme. 

Thescs,  máximas,  obserrancias,  exercidos 
espirituaes,  que  constituíram  o  syslema  e  os 
estatutos  da  pertendida  Jacobéa,  r.cbados  no 
gabinete  do  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  daAn- 
nunciação,  entre  os  papeis  que  n'elle  lhe  foram 
sequestrados  pelos  ministros  da  alçada  que  se 
mandou  aquclla  cidade. 

Máximas  csplrltuacs,  tomo  2.",  atlribuido  a 
fr.  António  dos  Prazeres,  no  qual  se  trata  das 
violências  diabólicas  nos  actos  externos  da  sen- 
sualidade. 

Officlum  porvum  S.  Francisci  Borgisr. 

Alegria  dos  Pastores,  traduzido  do  allemão  em 
italiano,  e  attribuido  á  extincta  Companhia  de 
Jesus. 

Le  vrai  Sens  du  Syslenje  de  la  Nature,  de 
r.laudio  Helvécio. 
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Alem  dos  nulos  de  fé  a  que  solemnemenle  eram 
votadas  as  obras  espúrias,  o  edital  da  Meza  Cen- 
sória de  22  d'abril  de  1771  prohibio  também  a 
venda  de  estampas  incorporadas  em  livro,  ou  em 
folhas  volantes,  sem  que  tivessem  a  sua  appro- 
vação  e  licença.  Foi  isto  motivado  pelo  exame 
do  livro  intitulado:  Desengano  dos  peccadorcs. 

A  meza  censória,  espécie  de  inquisição  civil, 
como  lhe  chama  um  escriplor  insigne,  se  ao 
diante  se  tornou  incomportável  pelos  dislates  de 
muitas  das  suas  decisões,  foi  lambem  em  grande 
escala  uma  benéfica  destruidora  de  muita  se- 
mente nociva. 

O  jesuitismo  espalhara  pelo  povo  muitas  má- 
ximas que  era  indcspensavel  condemnar,  como 
ridículas  ou  perniciosas. 

As  largas  reformas  de  estudos  que  o  marquez 
linha  em  mente  effcctuar,  careciam  de  uma  pre- 
via rectificação  nos  espíritos.  Havia  o  fanatismo 
e  a  credulidade  pueril,  havia  o  preconceito  inve- 
terado,— tudo  escalracbo  importuno  que  era  pre- 
ciso extirpar  antes  de  dar  começo  ás  grandes 
plantações  e  grangearias. 

Portanto,  a  Meza  Censória  foi  um  camarlello 
nas  mãos  poderosas  do  marquez;  e  quando  a 
consideraram  inútil,  talvez  já  o  fosse  então,  mas 
tinha  dado  golpes  profundos  na  rocha  do  obs- 
curantismo, e  d"esses  golpes  é  que  havia  resal- 
tado  a  luz. 

Senão,  vejamos  as  providencias  liberaes  que 
elle  decretou,  e  as  sensatas  disposições  que  ema- 
naram do  seu  vastissimo  entendimento. 

O  compromisso  que  em  20  de  dezembro  de 
1CG3  se  havia  formado  para  o  governo  da  con- 
fraria da  nobreza,  a  fim  de  se  expiar  o  desacato 
de  Santa  Engracia,  de  que  já  falíamos,  continha 
em  si  a  baze  de  uma  associação  ordenada  a  se- 
mear sizanias  nos  próprios  membros,  por  isso 
que  se  dava  a  manter  a  repugnante  distincção 
entre  puritanos  e  infectos.  O  alvará  de  5  d'ou- 
tubro  de  1768,  acudiu  a  tal  damno,  dispondo, 
sobre  parecer  do  Conselho  do  Estado,  que,  todos 
os  que  fossem  cabeças  das  famílias  chamadas 
puritanas,  logo  que  tivessem  filhos  nubis,  fos- 
sem advertidos  que  se  reprovavam  os  casamen- 
tos dentro  do  grémio  dos  mesmos  puritanos.  Os 
que  reagissem,  não  casando  os  filhos  dentro  de 
quatro  mezes  com  qualquer  das  outras  famílias, 
ficariam  pelo  mesmo  lapso  de  tempo  privados  de 


todos  os  foros,  dignidades,  honras  e  bens  da 
coroa. 

A  lei  de  25  de  maio  de  1773,  é  também,  sob 
o  mesmo  ponto  de  vista,  de  um  alcance  incon- 
testável. 

Mandando  vigorar  as  determinações  de  D.  Ma- 
nuel, de  1507,  e  as  de  D.  João  ni,  de  1524,  aca- 
bava com  a  sediciosa  e  Ímpia  denominação  de 
Chr islãos  novos  e  Chrislãos  velhos. 

Pouco  tempo  depois,  proseguindo  no  mesmo 
sulco  já  aberto,  declarava-se  que  os  arrependi- 
dos e  verdadeiros  confitentes  que  a  egreja  recebia 
no  seu  seio,  depois  de  cumprirem  as  penitencias 
que  lhes  fossem  impostas,  não  ficavam,  nem 
em  si  nem  em  seus  descendentes,  maculados 
com  as  notas  de  infâmia  e  inhabilidade  de  facto 
ou  de  direito.  ' 

D'este  modo  se  iam  alargando  os  borisontes 
da  tolerância,  e  inclinando  o  espirito  publico 
para  raciocínios  mais  sisudos.  A  carta  regia  de 
14  de  dezembro  de  1768  havia  acabado  com 
os  Jacobeos,  Beatos  ou  Reformados,  espécie 
de  seita  dissidente,  e  que  se  inculcava  como 
modelo  da  maior  perfeição  religiosa,  commi- 
nando  penas  severas  aos  delinquentes.  O  biípo 
conde  de  Coimbra,  que  se  atrevera  a  publicar 
uma  pastoral,  que  a  Meza  Censória  capitulou 
de  falsa,  infame  e  sediciosa,  foi  pogar  no  forte 
de  Pedrouços  o  atrevimento  das  suas  doctri- 
nas. 

Assim  fazia  a  guerra  este  luctador  indó- 
mito. 

Quanto  á  prisão  do  bispo  de  Coimbra  addicione- 
mos  alguns  pormenores.  O  prelado  conimbricense, 
D.  Miguel  da  Annunciação,  que  se  arvorara  em 
chefe  da  reacção  ecciesiaslica,  nascera  em  Lisboa 
em  fevereiro  de  1703,  ecrã  filho  de  Tristão  da  Cu- 
nha de  Atayde,  primeiro  conde  de  Povoli  le,  e  de 
D.  Arcbangela  Maria  de  Távora,  filha  do  segundo 
conde  de  S.  Vicente.  Fora  porcionista  do  real 
coUegio  de  S.  Paulo,  da  universidade  de  Coim- 
bra, recebendo  era  maio  de  1724  o  grau  de  ba- 
charel em  cânones.  A  26  d'abril  de  1728  tomou 
o  habito  de  cónego  regrante  de  Santa  Cruz,  sendo 
eleito  geral  da  sua  congregação  aos  6  d'abril 
de  1737,  e  sagrado  bispo  aos  9  d'abril  de  1741. 
Pastor  de  um  zelo  sincero  e  de  uma  piedade  ex- 

'  Lei  de  lo  de  dezembro  de  1774. 
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trema,  as  suas  ovelhas  viam  n'elle  o  molde  do 
sacerdolc  impollulo. 

Assim  as  ia  apascentando  Iranquillo,  quando 
a  fulminação  da  bulia  In  csena  domiiii  e  dos 
Índices  cxpurr/alorios  lhe  veio  conturbar  os  es- 
pirites. A  permissão  da  Meza  Censória  para  a 
leitura  de  certas  obras  filosóficas,  veio  dar-lhe 
o  ultimo  empuxão  na  consciência.  Não  podendo 
conter-se  em  silencio,  deixou  derramar  a  bilis  ul- 
tramantana  n'umn  pastoral  datada  de  8  de  novem- 
bro de  17G8,  na  qual  dizia  aos  seus  diocesanos, 
que,  as  obras  das  trevas  que  prohibia  continham 
muitas  proposições  contrarias  á  puresa  da  fé  e  â 
santidade  da  lei;  que  eram  corruptas  e  corrupto- 
ras da  religião,  da  disciplina,  da  piedade,  e  ca- 
pazes de  introduzir  a  abominação  no  logar  santo, 
que  é  a  egreja. 

Apenas  o  marquez  de  Pombal  teve  noticia  de 
tão  insólito  documento,  ordenou  logo  a  prisão  do 
bispo  e  a  do  seu  confessor,  fr.  José  Caetano, 
bem  como  a  de  muitos  outros  individues  cons- 
pícuos, que  se  julgaram  filiados  na  mesma  seita. 
A  9  de  dezembro  seguinte  expcdiram-se  duas 
cartas  regias,  uma  cassando  a  reforma  dos  có- 
negos regulares,  e  outra  ao  cabido  de  Coimbra, 
dcclarando-lhe  que  o  seu  bispo  incorrera  no 
crime  de  lesa-magestade,  e  ficara  logo  reputado 
por  morto,  devendo-se  nomear  vigário  capitular 
que  governasse  o  bispado,  insinuando  para  esse 
cargo  o  doctor  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pe- 
reira Coutinho. 

As  cartas  regias  de  14  mandavam  riscar  dos 
livros  da  universidade  certos  religiosos  jacobêos, 
beatos  e  reformados,  procedcndo-se  contra  elles. 
A  esle  tempo  jà  a  .Meza  Censória  havia  dirigido 
ao  governo  uma  consulta,  que  foi  mandaiia  ao 
desembargo  do  paço,  ouvindo-se  depois  o  conse- 
lho de  Estado,  concluindo  tudo  pela  sentença  da- 
tada de  23,  que  mandava  lacerar  e  queimar  pelo 
algoz  a  pastoral  de  8  de  novembro,  o  que  se  fez 
no  dia  seguinte.  Os  padres  de  líilhafolles,  como 
suppostos  propagandistas  da  seita,  foram  prohi- 
bidos  de  confessar  e  pregar. 

Oito  annos  e  dois  mezcs  jazeu  o  infeliz  bispo 
no  cárcere  de  Pedrouços,  o  qual ,  segundo  dizem, 
tinha  apenas  nove  palmos  de  comprido  e  outros 
tantos  de  largo,  recebendo  luz  por  uma  fresta 
aberta  no  tecto.  Debalde  a  cúria  romana  inter- 
veiu,  reclamando  o  preso;  o  marquez  de  Pombal 


npgou-se  a  tudo,  por  isso  que  o  seu  pensamento 
fixo  era  buscar  rasão  para  lhe  ser  applicada  a 
pena  de  morte. 

N"este  embate  de  contestações  foram  correndo 
os  annos,  e  com  elles  iam  os  successos  mu- 
dando de  face.  D.  .losé  agonisava,  e  o  marquez 
sentia-se  deslisar  para  o  desagrado.  A  rainha 
regente,  partira  os  grilhões  do  velho  recluso,  e 
esle,  macerado  pelo  soffrimcnio,  desfeito,  tre- 
mulo, aureolado  um  tanto  pelomartyrio,  reappa- 
recia  na  corte  enire  o  applauso  dos  que  viam 
inaugurar-se  uma  nova  ordem  de  idéas  e  um  novo 
systema  de  governo.  O  núncio,  escrevendo  ao 
cardeal  Pallaviccini  a  4  de  março  de  1777,  cha- 
mava-lhe  o  sanio  bispo  cie  Coimbra,  e  n'um 
despacho  oíDcial  designava-o  como  sendo  o  rer- 
dadeiro  homem  de  Deus. 

É  facto  que  o  marquez  de  Pombal  exerceu  con- 
tra este  prelado  o  mais  feroz  despotismo,  e  que 
a  sua  alma  de  bronze  se  devia  er.ibrandccer  at- 
tentando  n'aque!le  septuagenário,  a  despeito  do 
seu  fanatismo  zelanle;  mas  o  marquez  era  um 
d'estes  caracteres  radicacs,  que  não  percebem  ex- 
cepções ou  attenuantes;  e  de  lai  modo  as  con- 
clusões do  seu  pensamento  eram  inalteravelmente 
lógicas  e  concatenadas,  que,  uma  voz  que  enten- 
dera exterminar  os  jesuítas,  devia  não  poupal-os, 
ainda  mesmo  beatificados,  e  por  isso  S.  Fran- 
cisco de  Borja  e  Santo  Ignacio  de  Loyola  foram 
riscados  do  calendário  portuguez. 

Um  dos  objectos  em  que  a  mão  do  marquez 
de  Pombal  se  fez  sentir  com  mais  energia  foi  na 
reformação  do  nosso  direito  civil.  As  velhas  e 
ominosas  instituições  receberam  d'elle  golpes 
incuráveis.  O  que  cabia  a  seus  pés  demolido, 
era  para  nunca  mais  se  tornar  a  erguer. 

A  lei  de  18  d'agosto  de  17G9,  tratando  da  au- 
ctoridade  do  direito  romano  e  canónico,  assen- 
tos, estylos  e  costumes,  desinfestava  os  tribunaes 
do  enxame  de  commentadores  subtis,  recon- 
quistando para  o  direito  pátrio  e  natural  toda  a 
sua  força  e  limpidez.  ' 

Libertar  a  terra,  era  um  pensamento  que  elle 
acariciava  com  estima,  e  que  só  depois  foi  tão  amo- 
ravelmente  afagado  por  Mousinho  da  Silveira. 

Quando  este,  em  13  d'agosto  de  1832,  abolia 
os  direitos  reaes,  escrevendo  no  preambulo  da 

1  hd.  Chronol.  tom,  2."  pag.  8i, 
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lei:  — "A  gente  previlegiada  vivia  do  suor  alheio, 
e  estimava  que  os  reis  dispozcssorn  dos  bens 
do  povo,  porque  de  facto  dispunham  d'esses 
liens  em  favor  d'elles;»— quando  escrevia  isto, 
dava-se  um  tanto  aquelles  ares  de  aCfoutesa  pres- 
ladia  e  arrogante  que  caractcrisa  todos  os  actos 
do  velho  raaiquez. 

A  lei  de  3  d'agosto  de  1770,  regulando  os 
morgados,  é  o  primeiro  golp?  em  favor  da  liber- 
dade da  terra.  Nas  considerações  que  a  prece- 
dem, o  grande  estadista  pondera,  que,  os  mor- 
gados são  em  geral  uma  rigorosa  araortisação 
de  bens,  contraria  ao  uso  honesto  do  dominio, 
que  o  proprietário  tem  por  direito  natural;  con- 
traria á  justiça  e  á  egualdade  com  que  esses 
bens  deveriam  ser  repartidos  entre  os  filhos; 
contraria  por  isso  à  mulliplicação  das  famílias; 
contraria  ao  giro  do  commercio,  que  dos  mes- 
mos bens  em  liberdade  se  podia  fazer;  contraria 
á  utilidade  publica,  privando  o  Erário  das  sizas 
que  provem  da  liberdade  dos  bens,  e  das  succes- 
sivas  vendas,  que  d'ella  são  natural  consequên- 
cia; e  contraria  ao  bem  commum  dos  povos, 
sobre  os  quaes  recae  o  peso  das  imposições  pu- 
blicas. 

Por  isso  a  mesma  lei  ordenava,  quanto  ao  pre- 
térito, que,  todos  os  vínculos  estabelecidos,  que 
não  rendessem  duzentos  mil  réis  nas  provindas 
da  Extremadura  e  Alem-Tejo,  ou  cem  mil  réis 
nas  outras  províncias,  ficassem  exlinctos  e  abo- 
lidos, tanto  com  relação  á  união  e  amortisação 
dos  bens,  como  com  respeito  aos  encargos  im- 
postos pelo  instituidor.  Todos  os  vínculos  de 
que  não  se  apresentassem  instituições  claras  e 
expressas,  ainda  que  fossem  de  maior  rendi- 
mento, seriam  havidos  por  livres  e  desembara- 
çados. 

(Juanto  ao  futuro,  ninguém  poderia  instituir 
morgado  de  seus  bens,  sem  licença  regia  ex- 
pedida em  consulta  do  Desembargo  do  Paço, 
tomando-se  apenas  conhecimento  do  pedido 
quando  se  reconhecesse  que  os  bens  vinculados 
importavam  em  seis  mil  cruzados  de  renda  li- 
quida, em  cada  um  anno,  sendo  a  instituição  na 
corte,  trez  mil  sendo  na  Extremadura  e  Alem- 
Tejo,  e  de  um  conto  de  réis  sendo  nas  outras 
provindas. 

Exceptuava-se,  apenas,  em  beneficio  da  agri- 
cultura, a  instituição  feita  por  aquelles  que  ti- 
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vessem  aberto  algum  paul  ou  reduzido  a  cultura 
quaesquer  outros  mattos  ou  terras  incultas;  po- 
dendo a  meza  tomar  conhecimento  das  insti- 
tuições constando-lhe  que  o  instituidor  abrira 
terras  cujo  rendimento  montava  a  seiscentos 
mil  réis. 

Pela  lei  de  4  de  julho  de  17(i8  haviam  sido 
declarados  nuUos,  abusivos  e  de  nenhum  elíeito 
as  consolidações  de  um  ou  outro  dominio  nos 
prasos  pertencentes  às  egrejas,  ordens  e  mos- 
teiros, ou  quaesquer  outros  corpos  de  mão 
morta,  quer  as  mesmas  consolidações  se  fizessem 
por  devoluções,  commissos,  opções  ou  por  qual- 
quer outro  modo. 

0  alvará  de  12  de  maio  de  1769,  declarando 
a  lei  dos  prasos  ecclesiasticos,  estatuiu  em  re- 
sumo, que,  em  todos  os  casos  em  que  os  prasos 
se  podessem  consolidar  com  o  dominio  directo, 
como  nos  casos  de  commisso  e  nos  de  devolu- 
ção, podessem  os  ditos  corpos  de  mão  morta 
consolidar  somente  para  o  effeito  de  tornarem  a 
emprasar,  dentro  do  anno  e  dia,  a  pessoas  se- 
culares, com  pena  de  devolução  para  a  coroa. 

A  provisão  de  3  de  julho  seguinte,  expedida 
ao  corregedor  da  comarca  de  Évora,  mandava 
pôr  em  sequestro  todos  os  bens  de  raiz  possuí- 
dos pelos  referidos  corpos,  assim  ecclesiasticos 
como  seculares,  ainda  que  fossem  de  capella, 
ou  encargos  simples  de  missa,  ficando  só  pre- 
servados de  sequestro  os  bens  adquiridos  pelos 
corpos  ecclesiasticos  até  o  mez  de  dezembro  de 
1640.  » 

No  tocante  às  reformas  económicas,  muitos 
querem  vêr  no  marquez  de  Pombal  um  indefesso 
oppugnador  de  todas  as  liberdades,  .lá  disse- 
mos, que,  além  das  idéas  que  então  dominavam 
os  espirites  mais  esclarenidos,  o  nosso  estadista 
não  deixava  nunca  de  fazer  intervir  a  rasão  po- 
litica em  actos  que  muitos  só  querem  vêr  pela 
sua  significação  commercial.  A  companhia  do 
Grão  Pará  dá-nos  d'isso  um  exemplo.  Em  todo 
o  caso,  não  levamos  a  nossa  insistência  até  o 
ponto  de  affirmar  que  um  discípulo  de  CoJbert 
tinha  já  o  cullo  das  novas  doctrinas. 

«As  mesmas  Iheorias  c  as  mesmas  decepções, 
— como  disse  o  sr.  Latino  Coelho,— já  então 

1  lihntienx,  c  com  difffi' entes  dntnít  .«(■  erpedirnm 
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condemnadas  no  famoso  aphorisnio  de  ijuesnay: 
'laissez  faire,  latsscz  passer,  iriQuiram  por  ve- 
zes na  severa  legislação  agraria  de  Portugal.» 

Uma  das  providencias  mais  despóticas  d'esta 
administração  é  a  que  diz  respeito  á  destruição 
das  vinhas.  Nunca  o  direito  de  propriedade  foi 
esmagado  com  maior  violência.  Em  nome  de 
um  supposto  interesse  geral,  negavam-se  as 
mais  naturaes  immunidades. 

O  pensamento  destruidor  dos  vinhedos,  que 
já  no  reinado  de  D.  João  v  havia  tiJo  prosely- 
tos,  '  achou  no  marquez  de  Pombal  um  deno- 
dado caudilho.  Pelo  alvará  de  26  d'outubro  de 
1705  foi  ordenado,  que,  todas  as  vinhas  planta- 
das nas  margens  e  campinas  do  Tejo,  e  em  terra 
de  paul  ou  liziria,  desde  o  rio  de  Sacavém  até 
villa  Nova  da  Rainha,  fossem  logo  arrancadas  e 
reduzidas  a  terra  de  pão  no  tempo  de  trez  me- 
zes,  debaixo  da  pena  de  perdiíncnto  das  terras 
a  favor  de  quem  as  denunciasse,  para  as  ficar 
fabricando  ou  arrendando  em  bcneQcio  seu  por 
tempo  de  nove  annos.  O  mesmo  se  mandou  pra- 
ticar com  as  vinhas  que  occupuvam  as  campinas 
de  Vallada,  de  Santarém  c  da  Gollegã,  bem 
como  com  as  do  rio  Mondego  e  \'ouga. 

Foi  prohibida  a  venda,  por  miúdo,  da  mis- 
tura, em  qualquer  taberna  ou  casa  particular 
da  cidade,  e  seu  termo,  debaixo  das  penas  de 
cinco  annos  de  calceta,  contra  os  que  a  medis- 
sem, e  de  duzentos  mil  réis  contra  os  donos 
d'ella. 

A  esta  ordenação  brutal  accresce  a  circums- 
tancia  de  que  os  fructos  estavam  em  perfeito 
caminho  de  maturação,  sem  que  por  isso  se  at- 
tendesse  ao  clamor  de  seus  donos,  que  pediam 
espera  de  mais  alguns  mezes,  até  chegar  o 
tempo  da  colheita.  A  enxada  era,  comludo,  im- 
placável. Uma  vez  dada  a  ordem,  havia  de  fatal- 
mente cumprir-se.  O  marquez  não  era  homem 
[lara  transigir;  absoluto  e  severo,  linha  o  que 
quer  que  fosse  da  irrevocabilidade  do  destino 
olympico. 

Como  de  tal  facto  resultasse  que  os  vinhos  da 
quinta  de  Oeiras  tivessem  uma  grande  subida 
de  preço,  os  maldizentes  propalaram  desde  logo 
que  era  este  o  resultado  que  só  se  tivera  em 
mira.  Não  affirmamos,  nem  negamos.  Este  ho- 

>  Pag.  188  d'este  livro, 


mem  prodigioso  nem  sempre  se  manteve  a  co- 
berto de  suspeitas.  • 

Todavia,  descontados  alguns  senões  que  a 
historia  pode  apontar,  foi  elle  quem  incutiu  vida 
no  commcrcio,  na  agricultura  e  na  industria. 

()  restabelecimento  da  fabrica  de  vidros  da 
Marinha  Grande  é  obra  d'este  reinado.  Tendo 
Guilherme  Stephens  requerido  a  protecção  do 
Estado  para  a  conservação  e  augmento  de  sua 
industria,  obteve  concessão,  por  tempo  de  quinze 
annos,  para  fazer  obrar  toda  a  qualidade  de 
vidros,  debaixo  das  condições  seguintes : 

1.° — Guilherme  Stephens,  e  seus  sócios,  po- 
deriam apropriar  a  si,  por  compra  ou  arrenda- 
mento, o  ediQcio  e  todas  as  mais  pertenças  do 
material  da  fabrica  e  seu  logradouro. 

2.' — Das  terras  dependentes  pagaria  o  justo 
e  devido  foro  a  seus  donos,  e  este,  uma  vez  ar- 
bitrado, ficaria  com  a  naturesa  de  fateosim. 

3." — A  fabrica  conservaria  sempre  seis  apren- 
dizes portuguezes,  durante  cinco  annos,  dentro 
de  cujo  tempo  os  vestiria  e  sustentaria. 

4." — Os  mestres  e  ofliciaes  empregados  te- 
riam obrigação  de  cumprir  o  tempo  de  seus 
ajustes,  sob  pena  de  serem  castigados  ao  arbí- 
trio régio. 

5." — A  fabrica  servir-se-ia  livremente  do  pi- 
nhal de  Leiria,  com  as  clausulas  de  não  fazer 
corte  algum  nos  pinheiros,  servindo-se  das  ra- 
mas e  troncos  inúteis,  fazendo-os  conduzir  à 
sua  custa. 

C'.' — Os  vidros  manufacturados  seriam  livres 
de  quaesquer  direitos  por  tempo  de  quinze 
annos  em  todas  as  alfandegas  e  casas  de  di- 
reitos. 

7.' — Os  caminhos  para  a  fabrica  seriam  sem- 
pre conservados  em  bom  estado,  ficando  isso  a 
cargo  do  provedor  da  comarca. 

8.' — Goncedia-se  privilegio  executivo  para  a 
cobrança  de  todas  as  dividas  que  por  qualquer 
titulo  fossem  provenientes  d'esta  fabrica. 

1  «O  padie  fr.  José  de  Mansilha,  do  convento  de 
S.  Domingos  de  Lisboa,  procurador  geral  da  com- 
panhia dos  vinhos  do  Alto-Douro,  comprava  por  bom 
preço  todos  os  vinlios  da  quinta  de  Oeiras,  como 
muito  necessário,  dizia  elle,  para  lotar  os  da  dita 
companhia,  cuja  necessidade  acabou  com  o  minis- 
tério do  dono  da  quinta.» 

Ratton. — Hecordaçim  pag.  187. 
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9." — Ijuando  ifella  liouvesse  motins  ou  des- 
ordens poderia  o  dono  ou  administrador  a[]re- 
hunder,  segurar  ou  remetter  os  culpados  ao 
corregedor  para  serem  castigados;  e  tanto  o  juiz 
da  \'intcna  como  o  seu  escrivão  estariam  sem- 
pre promptos  para  estas  diligencias.  ' 

Alem  d'islo,  e  da  fabrica  de  sedas  ao  Ra- 
to, e  de  muitas  fabricas  que  elle  introduziu  no 
reino  com  desveJlada  sollicitude,  não  deve- 
mos esquecer  o  que  se  fez  pelos  laniiicios. 
Para  fazer  crear  o  gosto  pelos  productos  na- 
cionaes,  toda  a  corte,  depois  do  terramoto  de 
1755,  so  apresentou  vestida  de  briche.  Crea- 
ra-se  no  intuito  protector  a  Superintendência 
dos  lanifícios. 

Pelo  alvará  de  l.j  de  janeiro  de  1773  foi  con- 
firmada a  companhia  das  pescarias  do  Algarve, 
do  que  resultou  um  grandíssimo  desenvolvi- 
mento aaquella  parte  do  reino.  Uma  villa  de 
palácios,  como  se  expressa  o  auctor  das  Memo- 
rias, surgia  na  bocca  do  Guadiana. 

Ao  mesmo  tempo  que  assim  andava,  como 
um  labutador  infatigável,  criando  villas,  ampa- 
rando a  industria  e  enriquecendo  o  paiz,  o  seu 
espirito  superior  tinha  a  espaços  uns  certos  vis- 
lumbres de  amenidade.  É  que  também  ha  llores 
nas  serranias. 

Vimol-o  acabar  com  cbristãos  novos,  e  com 
infectos,  quer  dizer,  vimol-o  fazer  luz  nas  cons- 
ciências ;  vel-o-hemos  agora  decretando  a  liber- 
dade dos  negros  e  mulatos  existentes  no  reino, 
quer  dizer,  fazendo  justiça  na  sociedade  civil.  - 

CAPITULO  VII 
Reforma  dos  estudos  em  Portugal 

Temos  acompanhado  o  egrégio  estadista  nos 
principaes  actos  da  sua  administração;  tcmos-lhe 
conhecido  a  agudeza  da  vista,  a  energia  do  braço 
e  a  resolução  do  animo;  observemol-o  agora 
n'um  dos  capítulos  que  mais  amoravelmente  o 
sobredouram. 

Us  estudos  em  Portugal,  .subtrahidos  aos  je- 
suítas, iam  receber  um  impulso  grande  e  es- 
clarecido. Deixariam  de  permanecer  em  con- 

í  Alv.  e  Cond.  de  7  de  jullio  d.;  1769. 
-  Alvará  de  16  de  janeiro  de  1773. 


dições  subventaneas  e  inúteis,  e  tornar-se-hiam 
um  principio  de  fecundação  para  os  espíritos. 

"Oue  prova  a  reforma  da  instrucção  popular? 
— pergunta  um  dos  seus  mais  fervorosos  adora- 
dores. IJue  papel  desempenhou  não  só  na  scena 
portugueza,  mas  até  no  magesloso  thealro  da 
Europa?  Ma  l^iuropa,  sim,  digamol-o  cora  enlhu- 
siasmo,  porque  na  Allemanha  a  reforma  do  en- 
sino pela  imperatriz  .Maria  Theresa  ainda  não 
tinha  despontado,  á  Prússia  havia  de  chegar 
mais  tarde  a  reforma  da  inslrucgão  primaria,  a 
instrucçâo  nacional  e  gratuita  da  França  revo- 
lucionaria, ainda  também  não  havia  proclamado 
o  seu  89,  e  já  Portugal,  à  voz  do  intrépido  re- 
formador, ensinava  ao  mundo  o  que  era  o  pro- 
blema da  sua  instrucçâo  primaria.»  ^ 

Estas  palavras  cheias  de  eloquência  são  lam- 
bem replcctas  de  verdade.  O  que,  principal- 
mente, se  encontra  na  dictadura  do  marquez  de 
Pombal,  é  uma  unidade  de  pensamento  nunca 
desmentida.  As  suas  ordens  não  estão  sujeitas  a 
variantes  de  occasião;  procedem  todas  de  uma 
idéa  íixa  e  assente,  que  se  desenvolve  e  se  gene- 
ralisa.  As  suas  disposições,  cm  matéria  de  en- 
sino, conservam  a  mesma  homogeneidade  no  seu 
complexo. 

«k  reforma, — diz  o  escriptor  acima  citado, 
— inaugurava  um  systema  completo  de  educação 
moral,  religiosa,  social,  e  mandava-o  rcalisar 
pelo  reino  todo.» 

Uma  das  primeiras  providencias  que  se  fize- 
ram sentir  foi  a  da  restauração  do  ensino  das 
linguas  clássicas.  O  alvará  e  instrucções  de  28 
de  junho  de  1759,  regulamentando  os  estudos 
menores,  rehabililavam  estas  disciplinas,  dan- 
do-lhes  novo  metbodo  e  luzimento.  O  decreto  de 
6  de  julho  seguinte,  nomeou  director  geral  dos 
estudos  D.  Thomaz  d'Almeida,  principal  da  santa 
egreja  de  Lisboa,  o  qual  parece  haver  concorrido 
muito  para  a  formação  das  respectivas  instruc- 
ções. 

A  rede  dos  conhecimentos  ia-se  gradualmente 
estendendo.  Preparava-se  terreno  para  a  funda- 
ção de  mais  amplos  estabelecimentos.  O  sobe- 
rano que  dizia,  que  «da  cultura  das  sciencias 
depende  a  felicidade  das  monarchias,  conser- 

'  l).  António  da  Costa. — Hist.  da  luslr.  popid.  cm 
Port.  pag.  109. 


276 


Historia  de  Portugal 


vaudo-se  por  meio  d'ellas  a  religião  e  a  justiça 
ua  sua  puresa  e  egualdade,"  era  de  molde  para 
as  lazer  progredir  á  boa  sombra  do  seu  desvello. 

Se  todo  o  escrúpulo  e  cuidado  se  empregava 
na  escolha  dos  mestres,  não  menos  havia  na  es- 
colha dos  livros.  iJs  carlapacios  extensos  e  inú- 
teis eram  desterrados  para  os  limbos,  doado 
tiuuca  deveriam  ter  sabido.  liento  Pereira  des- 
aparecia, agarrado  ú  sua  Prosódia. 

Estávamos  em  plena  revolução;  revolução  sa- 
lutar e  prestante,  cujo  complemento  seria,  com 
respeito  a  inslrucçâo  primaria,  aquella  celebre 
lei  de  6  de  novembro  de  1772,  em  cujo  pream- 
bulo se  atíirmava,  que,  todos  os  cidadãos  pe- 
rante este  ensino  representavam  as  mãos  e  os 
braços  do  corpo  humano. 

Era  isto  legislar  para  o  futuro. 

O  mappa  que  aconjpanha  esta  lei,  declara 
ijjuaes  os  tiiestres  e  professores  das  escolas  cria- 
das, e  quaes  as  terras  em  que  ellas  se  estabele- 
ceriam. (J  total  dos  mestres  de  ler  e  professores 
era  837,  distribuídos  d'este  modo: 

Mestres  de  ler,  no  reino,  440;  no  ultramar, 
'24;  nas  ilhas,  15;  professores  de  latim,  no  reino, 
20.5;  no  ultramar,  21;  nas  ilhas,  10;  professores 
do  grego,  no  reino,  31;  no  ultramar,  4;  nas 
ilhas,  3;  professores  de  relhorica,  no  reino,  30; 
no  ultramar,  7;  nas  ilhas,  3;  professores  de  6- 
losoda,  110  reino,  28;  no  ultramar,  4;  nas  ilhas  3. 

Os  estudantes  que  frequentassem  estas  escolas, 
com  o  fim  de  irem  estudar  as  scieiícias  na  Uni- 
versidade, teriam  um  anno  de  lilosclia,  no  qual 
se  lhes  ensinaria  a  lógica  e  a  ethica. 

As  pessoas  que.  quizessem  dar  liçúes  particu- 
lares deveriam  ter  a  approvação  da  Real  Meza 
Censória,  sob  pena  de  pagarem  da  cadóa  cem 
cruzados,  e,  reincidindo,  o  dobro,  e  cinco  annos 
de  degredo  para  Angola. 

O  alvará  de  1 1  de  novembro  de  1773  augmen- 
tou  o  numero  dos  professores,  nomeando  mais 
86  para  o  continente  e  "J  para  a  .\merica.  l]ra 
isto  ainda  uni  numero  e.xiguo;  mas  era  já  um 
ponto  de  partida,  do  qual  entre-sorriam  espu- 
raniRS.  n  que  se  notava,  e  isso  em  clara  evi- 
dencia, era,  por  assim  dizer,  uma  espécie  de 
aquecimento  nas  vontades.  Os  rústicos  abriam 
os  olhos  para  uma  estranha  luz  (jue  se  lhes  de- 
parava; e  os  homens  doutos  alargavam  cada  vez 
mais  os  horisontes  do  seu  saber  elevado.  Destes 


últimos  nos  dá  testemunho  o  grande  Cenáculo, 
quando  nos  diz  n'uma  das  suas  obras:  « — A  via- 
gem a  Roma  em  o  anno  de  cincoenta,  era  que 
acompanhei  o  sábio  mestre  fr.  Joaquim,  me  fará 
sempre  apregoar  em  quaesquer  ramos  de  littera- 
tura,  que  foi  uma  disposição  cfticacissima  para 
o  bem  das  lettras  na  província.  As  famosas  bi- 
bliothecas  que  se  representaram  á  nossa  curiosi- 
dade nas  cidades  eruditas  da  nossa  passagem, 
levantaram  milhares  de  idéas  que  se  começa- 
ram a  reproduzir,  como  o  tempo  iapermittindo.» 

liram  estes  os  puros  symptomas  do  renasci- 
mento. 

Pela  lei  de  10  de  novembro  de  1772  abo- 
liram-se  c  extinguiram-se  todas  as  collectas  que 
se  lançavam  nos  Cabeções  das  Sizas,  ou  era 
quaesquer  outros  livros  ou  quadernos  de  arreca- 
dação, para  por  ella  serera  pugos  os  mestres  de 
ler  e  escrever,  ou  de  solfa  ou  de  grammatica, 
ou  de  qualquer  outra  inslrucçâo  de  meninos, 
estabelccendo-se  um  único  imposto,  a  saber: 

No  reino  e  ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  um 
real  em  cada  canada  de  vinho,  quatro  réis  em 
cada  canada  de  agua-ardente,  cento  e  sessenta 
réis  em  cada  pipa  de  vinagre;  na  America  e 
Africa,  um  real  em  cada  arrátel  de  carne  que  se 
cortasse  nos  açougues,  e  n'ellas  e  na  Ásia,  dez 
réis  era  cada  canada  de  agua-ardente,  das  que 
se  fizessem  nas  terras,  sobre  qualquer  denomi- 
nação. Estes  impostos  eram  pagos  por  entradas 
em  grosso,  de  sorte  que,  cada  pipa  de  vinho  pa- 
garia trezentos  e  quinze  réis,  e  de  aguardente 
mil  duzentos  quarenta  e  oito  réis,  e  emquanto  á 
caine,  pela  arrobação,  que  se  achasse  estabele- 
cida para  os  outros  impostos.  ' 

Tratemos  agora  dos  estabelecimentos  cspe- 
ciaes  que  tiveram  origem  n'este  reinado. 

Os  estatutos  do  Collegio  Real  dos  Nobres  são 
de  7  de  março  de  1701. 

Haveria  um  reitor,  que  teria  a  seu  cargo  o 
governo  do  collegio,  dando-se-lhc  n'elle  residên- 
cia. O  vice-reitor,  alem  de  servir  nos  seus  im- 
pedimentos, vigiaria  cuidadosamente  sobre  os 
passos  dos  collegiaes.  Um  perfeito  dos  estudos 
examinaria  e  reveria  com  os  respectivos  profes- 

'  ()  Subsidio  tittenirio  foi  extiiicto  no  continente, 
I'  u  sua  importância  media  anniial  acrescentada  á 
contribuirão  predial.  L.  de  13  d'abnl  de  IS-IT. 
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sores  as  composições  que  os  collegiaes  houves- 
sem feito  durante  as  ferias,  como  também  todas 
as  que  elles  houvessem  de  recitar  nos  exercidos 
feitos  pelo  decurso  do  anno.  Para  a  boa  ordem 
do  collegio,  o  reitor  nomearia  alguns  vice-per- 
feitos  d'entre  os  collegiaes  de  mais  annos,  me- 
lhor procedimento  e  mais  estudiosos. 

Todos  os  collegiaes  que  houvessem  de  ser 
admittidos,  qualificar-se-iam  primeiro  com  foro 
de  Moço  Fidalgo  pelo  menos,  devendo  saber 
ler  e  escrever,  e  não  lendo  menos  de  sete  nem 
mais  de  Ireze  annos.  Cada  um  d'elles  pagaria 
ao  collegio,  de  pensão,  cento  e  vinte  mil  réis 
em  cada  um  anno,  vencendo-se  estes  adiantados 
e  em  dois  quartéis. 

Nos  títulos  7."  a  lí.»  dos  Estatutos  so  definem 
as  obrigações  dos  diversos  professores. 

Havia  os  da  lingua  grega  e  latina,  de  retho- 
rica,  poética,  logira  e  historia,  devendo  este 
ultimo  dar  uma  idéa  geral  de  chronologia,  geo- 
graphia,  e  historia  antiga  e  moderna,  coni  es- 
pecificação da  pátria.  Sabidos  d'esta  classe  os 
collegiaes  passavam  a  estudar  as  línguas  fran- 
eeza,  italiana  e  iogleza,  sendo  n'ellas,  quando 
Dão  fosse  em  portuguez,  que  deveriam  ter  as  suas 
conversações  particulares. 

Estabeleceram-se  trez  professores  de  mathe- 
matica, —  um  para  ensinar  a  arilhmctica,  a 
geometria,  a  trignometria,  os  Iheoremas  de  Ar- 
chimedes,  alguns  Elementos  de  Geographia,  os 
primeiros  seis  livros  de  Euclides,  o  undécimo 
e  duodécimo  dos  sólidos  para  a  (ieomeiria  Ele- 
mentar. O  segundo  professor  explicaria  me- 
Ihodicamente  a  álgebra,  a  sua  applicação  á 
geometria,  a  analyse  dos  infinitos  e  o  calculo  in- 
tegral. O  terceiro  professor  ensinaria  a  óptica,  a 
dioptrotica,  a  calroptica,  os  princípios  de  astro- 
nomia, a  geographia  completa  e  a  náutica. 

N'e3tes  estudos  entresachavam-se  os  do  ar- 
cbitcclura,  desenho,  mecânica,  estática,  idrosta- 
tica  e  hidráulica,  sem  omiltir  o  conhccimenlo 
especial  da  physica. 

•Não  faltavam  os  professores  de  cavallaria,  es- 
grima e   dança,   havendo  exercidos  públicos 
d'estas  aulas  nos  últimos  dias  do  anno  litterario. 
Vinte  familiares  cuidavam  do  asseio  do  colle- 
gio e  do  serviço  dos  cem  porcionislas. 

<is  professores,  collegiaes,  familiares,  e  pes- 
soas do  collegio,  que  n'elle  se  exercitassem  ou 


assistissem,  gosavam  de  todos  os  privilégios, 
indultos  e  franquezas  concedidas  aos  lentes  e 
estudantes  da  Universidade  de  Coimbra.  Todos 
os  estudantes  que  fossem  para  a  Universidade, 
levando  carta  assignada  pelo  director  geral  dos 
estudos,  seriam  admittidos  ás  matriculas  e  aos 
estudos  das  sciencias  maiores,  sem  dependeucia 
de  exame. 

Não  amiudando  informações  acerca  do  que 
constuía  a  [larte  administrativa  do  Collefjio  real 
dos  nobres,  são  estas  as  linhas  principaes  iiue 
constituem  a  sua  feição  scientiSca. 
A  Impressão  Regia  é  obra  d'esle  reinado.  ' 
Volvamos  agora  a  attenção  para  o  facto  culmi- 
nante n'este  objecto,  qual  é  a  reforma  da  Uni- 
versidade de  Coimbra. 

Pela  carta  regia  de  28  de  agosto  de  1773  foi 
o  marquez  de  Pombal  nomeado  logar-tenentede 
el-rei,  devendo  passar  logo  á  Universidade  de 
Coimbra,  para  n'ella  restituir  e  restabelecer  as 
sciencias  das  ruínas  em  que  estavam  sepultadas, 
fazendo  publicar  os  novos  estatutos,  e  removendo 
todos  os  impedimentos  e  incidentes  que  occor- 
ressem  contra  a  prompta  e  fiel  execução  d'elles. 
Para  esse  fim  usaria  não  só  de  todos  os  pode- 
res que  haviam  sido  concedidos  ao  seu  quinto 
avô,  líalthazar  de  Faria,  primeiro  reformador 
visitador  da  dita  Universidade,  pelo  alvará  da 
sua  commissão  expedido  em  11  de  outubro  de 
1555;  mas  também  de  lodos  os  mais  podi  res 
que  os  senhores  reis  costumam  reservar  para  si. 
Achando-se  vago  e  encorporado  nos  bens  da 
coroa  o  edificio  que  servira  de  collegio  aos  jesuí- 
tas, teve  o  marquez  ordem  para  fazer  delle  as 
divisões  e  applicações  que  mais  úteis  lhe  pare- 
cessem, ou  em  beneficio  da  Universidade,  ou 
da  cidade  ou  das  províncias  do  rdno.  Õs  terre- 
nos e  minas  do  castello  foram  applicados  ao  ob- 
servatório, e  para  se  fabricarem  todas  as  casas 
c  olficinas  necessárias  para  a  habitação  dos  pro- 
fessores de  astronomia,  dos  seus  adjuntos,  e 
para  a  guardn  dos  instrumentos  ópticos.  - 

Pda  portaria  de  5  d'outubro  probibiu  elle 
desde  logo  certos  abusos  ou  corruptelas  que  es- 
tavam em  costume,  sob  pena  de  privação  das 

•  Al\.  de  24  de  dezembro  de  1768.  liul.  clinm. 
tom.  2."  pag.  81. 
-  Carta  regia  de  11  iCoutubro  de  1772. 
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cadeiras,  cursos,  oílicios  ou  empregos,  contra 
os  que  fizessem  ou  aceitassem  quitas. 

A  carta  regia  de  6  de  novembro  prorogou  os 
poderes  que  lhe  haviam  sido  conferidos  peias 
anteriores,  correndo  por  elle  todo  o  expediente 
relativo  á  fundação  da  Universidade,  do  mesmo 
modo  que  praticava  com  relajuo  á  raordomia- 
niiir. 

O  complexo  de  attribuições  que  este  homem 
vigoroso  havia  posto  sobre  os  hombros,  era  de 
tal  modo  crescente  e  oppressivo,  que  houve  ne- 
cessidade de  nomear  ao  doctor  José  de  Seabra  e 
Silva  ministro  e  Secretario  d'Estado  adjunto  ao 
mesmo  marqucz.  ' 

Mais  ao  diante  fallarcmos  d'este  varão  illustre 
pela  scieiícia,  e  lastimável  pelos  sucessos  da  sua 
vida. 

Pela  carta  de  doação  de  -4  de  julho  de  1774 
foi  augmentado  o  património  da  Universidade, 
com  os  rendimentos  addicionaes,  a  saber: 

Das  hci'dades,  foros  e  prazos  da  coroa,  vagos 
pelas  proscripção  e  desnaturalisaçáo  dosjcsuitas 
do  collegio  de  Évora. 

Dos  outros  foros  que  os  mesmos  regulares  do 
collegio  de  Coimbra  administra  varai. 

De  todos  os  bens  seculares  dos  mosteiros  de 
S.  Fins  e  de  S.  João  de  Longos  Valles,  e  seus 
foros. 

Dos  Quartos  da  Euxara  do  Bispo,  e  com  clles 
dos  seguintes  bens,  com  suas  pertenças  e  padroa- 
dos,—dizimos  da  mesa  abbacial  do  Paço  de  Sou- 
sas,  o  ordinário  que  o  collegio  de  Coimbra  pa- 
gava á  mitra,  dizimo  dos  mosteiros  de  S.  Fins  e 
de  S.  João  de  Longos  Valles,  com  os  seus  respe- 
ctivos passaes,  e  a  percepção  dos  fructos  de  trez 
prebendas  entre  as  da  collegiada  da  Villa  de  Ou- 
rem. 

Os  jesuítas,  expulsos  da  cidade  e  do  orbe,  lar- 
gavam aos  novos  educadores  os  pingues  redditos 
que  até  alli  Iruiam.  U  marquez  de  Pombal  fa- 
zendo renascer  os  estudos,  e  tornando-os  úteis 
e  depurados,  creava  ao  mesmo  teinpo  os  neces- 
sários meios  para  sustentar  o  decoro  da  Univer- 
sidade, e  estipendiar  convenientemente  os  pro- 
fessores. 

Investiguemos,  porem,  quacs  os  traços  cara- 
cterísticos da  reforma. 

'  Ucc.  Jc  G  de  dijzeuiluo  de  1771. 


Apenas  tomou  posse  da  sua  commissâo  de  lo- 
gar-tcnente,  o  marquez  partiu  para  Coimbra, 
acompanhado  de  brilhante  séquito,  ao  qual  não 
faltava  o  apparato  de  uma  escolta.  Em  Condeixa  o 
aguardava  o  reitor,  e  d'ahi  o  foi  acompanhando 
até  o  palácio  do  bispo,  destinado  para  hospeda- 
gem. Os  sinos  de  Santa  Clara  repicaram  à  sua 
chegada,  e  as  ordenanças  e  milicianos,  que  no 
rocio  estavam  postados,  salvaram  com  trez  des- 
cargas. 

O  marquez,  soberbamente  repotreado  na  sua 
berlinda,  puxada  a  quatro,  fazia  a  entrada  de 
um  rei. 

Quando  se  apeou,  já  estavam  no  pateo  para  o 
receber  todos  os  doctores  e  principaes  magna- 
tes da  terra. 

No  dia  26  de  setembro  é  que  se  eEfectuou  a 
posse  solemne.  Na  salla  dos  capellos,  estando 
o  marquez  sentado  n'uma  cadeira  de  velludo 
posta  sob  um  docel,  o  secretario  leu  a  carta  re- 
gia de  13  d'agoslo,  que  lhe  concedia  poderes  e 
privilégios  para  a  reforma.  O  reitor  fez  uma  falia, 
agradecendo  ao  soberano,  depois  da  qual,  todos 
se  dirigiram  para  a  capella  da  Universidade  sendo 
recebido  o  ministro  debaixo  do  pallio,  ao  som 
do  psalmo  Laudate  Dominum. 

No  dia  29  é  que  se  fez  a  apresenlaçâo  dos 
novos  estatutos,  precedidos  do  decreto  que  os 
approvava,  com  a  denominação  de  Carla  de  ro- 
boraçào  dos  estatutos  da  Universidade  de  Coim- 
bra. 

«Alem  das  antigas  faculdades,  diz-nos  Coelho 
da  Rocha, — crearam-se  de  novo  as  de  malhe- 
malica  e  philosopbia.  E  lançaram-se  os  funda- 
mentos sumptuosos  do  museu  de  historia  na- 
tural, gabinete  de  physica,  jardim  botânico, 
observatório,  e  outros  estabelecimentos  indis- 
liensaveis  para  se  ensinarem  as  sciencias  natu- 
raes  com  toda  a  perfeição.  Desde  então  o  gosto 
das  sciencias  e  da  litteralura  dilTundiu-se  geral- 
mente; e  sábios  distinctos  as  illustraram  com 
seus  escriptos.» 

Dos  novos  lentes  alguns  foram  doctorados  pelo 
próprio  marquez,  sendo  elles  o  dr.  Simão  Gould, 
o  dr.  Cicli,  António  José  Pereira  e  José  Fran- 
cisco Leal,  todos  da  faculdade  de  medicina,  e  os 
substitutos  da  mesma  faculdade  António  ,losé 
Francisco  de  Aguiar,  José  Corrêa  Picanço  e  Ma- 
nuel Autonio  Sobral;  bem  como  os  da  faculdade 
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de  mathematioa,  Miguel  Franzini,  o  padre  Josi'- 
Monteiro  da  llocha  e  o  dr.  Miguel  António  Ciera. 
Os  lentes  de  philosophia  Domingos  Vandelli,  João 
António  Dalla-Bella  e  António  Soares  liarbosa 
foram  também  doctorados  pelo  marquez. 

Uma  carta  do  marquez  de  Pombal  ao  reforma- 
dor reitor  da  Universidade,  sobre  a  construcção 
do  Jardim  Botânico,  delineado  pelos  lentes  ita- 
lianos das  sciencias  naturaes,  prova  quanto  elle 
destrinçava  a  ioutilidade  faustosa,  de  que  era 
apparato  justificável.  Diz  elle: 

"Ex."'"  Sr. — Reservei  até  agora  a  resposta  so- 
bre o  plano  que  esses  professores  destinaram 
para  o  Jardim  Botânico,  porque  julguei  preciso 
precaver  a  V.  E\.'  particularmente  sobre  esta 
matéria.  Os  sobreditos  professores  são  italianos, 
e  a  gente  d'esla  nação  acostumada  a  vèr  deitar 
às  centenas  de  mil  cruzados  de  Portugal  em 
Roma,  e  cbeia  d'este  entbusiasmo,  julga  que 
tudo  o  que  não  ó  excessivamente  custoso  não  é 
digno  do  nome  portuguez,  ou  do  nome  d'elles. 
D'aqui  veio  que  ideando  elles  n'esta  corte,  junto 
ao  palácio  de  Nossa  Senhora  d'Ajuda,  em  pe- 
queno espaço  de  terra,  um  jardim  de  plantas, 
para  a  curiosidade,  quando  menos  esperava  achei 
mais  de  100:000  cruzados  de  despeza  tão  exor- 
bitante como  inútil.  Com  esta  mesma  idúa  tra- 
balharam pelas  medidas  da  sua  vasta  pliantasia, 
o  dilatado  plano  que  se  acha  descripto  na  referida 
planta;  o  qual  vi  que  sendo  á  imitação  do  pe- 
queno recinto  do  outro  Jardim  Botânico  de  que 
acima  fallo,  absorveria  os  meios  pecuniários  da 
universidade,  antes  de  concluir-se.  Eu  porem 
entendi  até  agora,  e  sempre  entenderei,  que  as 
cousas  não  são  boas  por  serem  muito  custosas  e 
magnificas,  mas  sim,  e  tão  somente,  porque  são 
próprias  c  adequadas  para  o  uso  que  d'ellas  se 
deve  fazer;  isto  que  a  rasão  me  ditou,  sempre 
vi  praticado  especialmente  nos  Jardins  Botâni- 
cos dlnglalerra,  d'Allemanba  e  de  llollanda;  o 
mesmo  me  consta  que  succede  em  Pádua,  por- 
que nenhum  d'estes  foi  feito  com  dinheiro  por- 
tuguez. Todos  estes  jardins  estão  reduzidos  a 
um  pequeno  recinto,  cercados  de  muros  com  as 
commodidades  indispensáveis  para  um  certo  nu- 
mero de  ervas  medicinaes,  e  próprias  para  o 
uso  da  faculdade  medica,  sem  que  se  excedesse 
d'ellas  a  comprehender  as  outras  ervas,  ar- 
bustos, e  ainda  arvores  de  diversas  partes  do 


mundo,  com  que  se  tem  derramado  a  curiosi- 
dade jú  viciosa,  já  trascendenle  dos  sectários 
de  Linneo,  e  que  hoje  tem  arruinado  as  suas  ca- 
sas para  mostrarem  um  malmequer  da  Pérsia, 
uma  açucena  da  Turquia,  e  uma  geração  e  pro- 
pagação de  áloes  com  diílerentcs  appellidos  que 
as  fazem  pomposas.  Debaixo  pois  d'estas  regu- 
lares medidas  deve  V.  lix.'  fazer  delinear  eslc 
plano,  reduzido  somente  ao  numero  de  ervas 
medicinaes  que  são  indispensáveis  aos  exercí- 
cios botânicos,  e  necessário  para  dar  aos  estu- 
dantes as  noções  precisas,  para  que  não  ignorem 
esta  parte  da  medicina,  como  se  está  praticando 
em  outras  universidades  acima  referidas,  com 
bem  poucas  despezas.  E  para  tirar  toda  a  du- 
vida, pode  V.  Ex.°  determinar  por  uma  parte, 
que,  S.  M.  não  quer  jardim  maior  nem  mais 
sumptuoso' que  o  de  Chelsea  da  cidade  de  Lon- 
dres, que  é  a  mais  opulenta  da  Europa;  e  por 
outra  parte,  que  debaixo  d'eslas  idêas  se  mar- 
que o  logar  e  faça  a  planta  d'elle  com  toda  a 
especificação  de  suas  partes,  e  se  calcule,  por 
justo  orçamento,  o  que  ha  de  custar  o  tal  jar- 
dim de  estudo  de  rapazes,  e  não  de  ostentação 
de  príncipes  ou  de  particulares,  e  d'aquclles  ex- 
travagantes e  opulentos  que  estão  arruinando 
grandes  casas  para  mostrarem  bredos,  beldroe- 
gas, poejos  da  índia,  da  China  c  da  Arábia. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex."  etc. — Marquez  de  Pom- 
bal.«  1 

N'esta  carta,  escrípla  n'um  estylo  desenfas- 
tiado,  mostra  o  marquez  o  seu  eminente  génio 
pratico.  Não  queria  jardim  vistoso,  como  se  ainda 
estivéssemos  cm  tempos  de  D.  João  v;  queria  um 
horto  para  estudos  sérios,  e  sem  que  os  homens 
de  Roma  se  julgassem  ainda  sob  a  cornucopia  das 
anteriores  prodigalídades. 

A  22  de  outubro  foi  o  marquez  despedir-sedo 
corpo  académico,  proferindo  um  discurso  con- 
soante ao  caso,  o  qual  terminava,  confiando  jus- 
tamente das  bem  cultivadas  lettras  e  das  exem- 
plares virtudes  do  reitor  reformador,  que  era 
Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho, 
que  elle  não  só  conservaria  com  a  sua  perspicai 
attenção  a  exacta  observância  dos  sábios  esta- 
tutos de  'cuja  execução  ficava  encarregado;  mas 
também  que  ao  mesmo  tempo  a  havia  de  illurai- 

'  ^f'!morm  cit.  pa? ,  2.39  a  2iO. 


280 


Historia  de  Portugal 


nar  cora  as  suas  dircçõcs,  P(iilican(io  com  a  sua 
consumniada  prudência  e  animando  com  as  suas 
fructuosas  applicações  a  tudo  o  que  fosse  do  maior 
andamento  e  da  maior  honra  de  todas  as  facul- 
dades académicas. 

Dois  dias  depois  saliiu  de  Coimbra  com  sua 
esposa,  acompanhado  rio  mais  luzido  cortejo,  e 
recebendo  as  mesmas  dislincçOes  com  que  o  ha- 
viam acolhido  na  entrada. 

Podia  blazonar  da  sua  obra.  Entre  tantas  que 
lhe  tornaram  immortal  o  nome,  é  esta,  pelo  al- 
cance luminoso,  uma  das  mais  vastas  e  impor- 
tantes. 

Por  isso  o  sr.  D.  .\nlonio  da  Costa,  mais  de 
uma  vez  citado,  exclama  nn  sua  Historia  da  iiis- 
tnicrào  popular  cm  Portugal: 

«A  revolução  que  depois  havia  de  pedir  ao 
ensino  o  auxilio  mais  efficaz  ainda  não  re- 
bentara na  l'>uro]ia,  mas  já  se  ouviam  ao  longe 
os  sons  abafados  que  prognosticavam  o  abalo. 
(Juando  u  Europa  reconhecesse  a  necessidade  da 
inslrucção  generalisada,  a  historia  portugueza 
poderia  apontar  para  a  reforma  do  raarquez  de 
Pombal.  A  educação  popular  linha  de  nascer 
d'aquella  fonte.» 

Com  respeito  á  formação  dos  novos  estatutos, 
que  foram  os  rectificadores  dos  erros  até  então 
inveterados,  cumpre-nos  dar  algumas  informa- 
ções, sobre  tudo  tratando-se  de  ura  trabalho  de 
significação  tão  remontada.  O  Compendio  his- 
tórico do  estado  da  Universidade  de  Coiriúra, 
apresentado  a  el-rei  pela  Junta  de  providencia 
littcraria  deu  motivo  a  que  os  estatutos  se  ela- 
borassem. N'este  trabalho  de  reformação  teve  o 
marquez  alguns  collahorndores  que  lhe  foram  de 
prestimoso  au.xilio.  Na  faculdade  de  theologia  teve 
o  principal  papel  D.  Francisco  de  Lemos,  coadju- 
vando lambera  seu  irmão,  João  Pereira  Ramos 
na  de  leis  e  cânones:  José  Monteiro  da  Rocha  in- 
cumbiu-se  das  scicncias  naturaes;  trabalhando 
quanto  á  medicina  o  dr.  António  Nunes  Ribeiro 
Sanches,  medico  portuguez,  então  residente  em 
Paris,  mas  que  era,  officialmente,  considerado  o 
priraeiro  medico  na  Rússia. 

Foi  assim,  com  estes  elementos,  que  elle con- 
seguiu dar  à  Universidade  um  código  perdurável, 
abolindo  os  que  o  fanatismo  jesuítico  havia  or- 
ganisado.  Foi  assim,  rasgando  horisontes  até  ahi 
sombriamente  adensados,  que  elle  fez  com  que  a 


verdade  fosse  suhmeltida  a  uma  indagação  franca, 
em  vez  de  se  sanccionar  a  escravidão  em  que 
viviam  os  espíritos,  adstrictos  á  opinião  magistral 
dos  commentadores. 

Teve  de  certo  grandes  erros  este  homera  su- 
perior, mas,  sem  duvida,  Portugal  deve-lhe  uma 
das  suas  paginas  mais  bellas. 

CAPITULO  Vlí! 
A  Estatua  equestre 

Entrado  o  reino  n'um  período  de  tranquilli- 
dade  mais  remançosa,  aos  pensamentos  austeros 
e  arrojados  succederam  outros  d.;  uma  ordem 
diversa.  Lisboa  respirava,  sentindo  crearem- 
se-lhe  alentos  novos,  e  o  marquez,  principal  re- 
medeador  de  antigos  males,  era  reverenciado 
pelas  classes,  que,  da  sua  mão  tinham  visto  cair 
o  beneficio. 

Não  havia  sala  de  familia  burgucza  onde  o  seu 
retrato  não  tivesse  o  logar  de  honra.  A  própria 
casa  dos  Vinte  e  quatro  o  collocara  de  parceria 
com  os  dos  reis. 

Foi  então  que  o  supremo  estadista,— levado 
certamente  por  um  natural  impulso  de  orgulho, 
—  deliberou  perpetuar  em  bronze  a  memoria 
d'aquelle  reinado,  isto  é,  symbolisar  no  vulto 
do  soberano  todos  os  actos  da  sua  administração 
portentosa. 

Eu  applaudo  e  não  applaudo  as  estatuas.  Tem 
o  seu  lado  fútil,  e  o  seu  lado  meritissimo.  Ha  n'el- 
las  o  anverso  e  reverso,  tão  bem  descripto  pelo 
maior  espirito  d'este  século. 

«Não  ha  construcção  de  cal,  de  pedra,  de 
ferro  ou  de  cimento  que  chegue  a  valer  o  sopro 
do  génio,  que  6  a  respiração  de  Deus  atravez  do 
homem.  Uma  cabeça  onde  reside  uma  idéa,  ahi 
tendes  o  ápice;  as  accumulações  de  material  fa- 
zem inúteis  esforços.  Qual  é  o  edificio  egual  a 
um  pensamento?  Babel  é  inferior  a  Isaias; 
Chéops  é  mais  pequena  que  Homero;  o  Colysêo 
é  menor  que  Juvenal;  a  Giralda  de  Sevilha  é 
anan  a  par  de  Cervantes;  S.  Pedro  de  Roma 
não  chega  ao  tornozello  do  Dante.» 

Demorando- se,  porem,  na  consideração  da 
parle  serviçal  que  podem  ter  os  arcos,  os  cip- 
pos,  ou  os  obeliscos,  o  mesmo  escriptor  pro- 
segue; 
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«Um  monuraenio  O,  exemplar.  A  elevada  fronte 
de  um  grande  homem  é  também  claridade.  .\s 
multidões,  como  as  ondas,  precisam  que  polire 
ellas  haja  (aroe.s.  li  hom  que  o  caminhante  saiba 
que  existem  grandes  homens.  Não  ha  tempo  para 
ler,  mas  ha  tempo  para  ver.  Caminha-se  por  um 
certo  sitio,  tropeça-se  n'um  pedestal,  tem  que 
se  levantar  a  cabeça  e  olhar  para  a  inscri[ição; 
escapa-se  ao  livro,  mas  não  á  estatua.  Uma  vez, 
na  ponte  ile  Rouen,  diante  da  bella  estatua  de- 
vida a  David  d'Angers,  um  camponio  montado 
no  seu  asninho  perguntou-me:  Conhece  Pedro 
CorneiUe?— Conheço,  respondi-lhe  eu. — O  ho- 
mem relorquio-me:  Tamhem  eu  o  conheço.  Per- 
guiitei-lhe  entáo:  «E  o  Ciei,  conhece-o?— Não, 
foi  a  sua  resposta. 

«Para  elle,  Corneille  era  a  estatua. 

«Este  principio  de  relações  com  os  grandes 
homens  é  salutar  para  o  povo.  O  monumento 
faz  vontade  de  conhecer  o  homem.  Deseja-se 
aprender  a  ler  para  se  ficar  sabendo  o  que  á 
aquellc  bronze.  Uma  estatua  é  uma  cotovelada 
na  ignorância. »  ' 

Posto  isto  aceitamos  o  monumento  da  Praça  do 
Commercio  como  estimulo  para  a  ascensão  á 
gloria.  Pena  é  que  os  nossos  homens  de  estado 
não  tropecem  alguma  vez  nos  degraus  d'aquelle 
pedestal,  para  lerem  de  levantar  a  cabeça,  le- 
rem a  inscripção,  e  ficarem  sabendo  que  houve 
um  marquez  de  Pombal  n'esta  terra,  e  que  os 
verdadeiros  homens  de  governarão  também  aqui 
são  possíveis. 

Ameudaremos  agora  algumas  noticias  com  re- 
lação á  historia  do  monumento: 

«Quando  se  terraplenou  o  Terreiro  do  Paço, 
depois  do  terramoto  de  175.T,  logo  se  fez  o  ali- 
cerce para  o  monumento  a  el-rei  D.  .losé,  que 
devia  levantar-se  n'essa  praça,  conforme  o  risco 
do  architecto  da  cidade,  Eugénio  dos  Santos, 
que  logo,  delineando  a  praça,  riscara  o  monu- 
mento. 

«O  projecto  de  Eugénio  dos  Santos  foi  o  que  se 
adoptou  depois,  mas  com  alterações  considerá- 
veis que  lhe  fez  Joaquim  Machado  de  Castro, 
tanto  nos  grupos  lateraes  como  na  estatua  eques- 
tre, e  no  baixo  relevo,  que  é  exclusivamente  da 
invenção  d'este  insigne  esculptor. 

<  V.  Hn?o. —  Willinm  Shnkfitppnr)'. 
VOL.   V — 3G, 


"Em  19  d'outubro  de  1770  recebeu  Joaquim 
Machado  de  Castro,  que  então  estava  em  Ma- 
fra, convite  de  Domingos  da  Silva  Raposo,  para 
se  encarregar  da  obra  do  monumento.  (lastro 
não  se  moveu  cora  este  convite,  e  deixou-se 
estar  trabalhando  n'um  pequeno  baixo-relevo,  e 
só  passado  um  niez  veio  a  Lisboa,  e  então  Rei- 
naldo Maimtl  dos  Santos,  architecto  da  cidade  e 
successor  de  Eugénio  dos  Santos,  Ibi;  entregou 
dois  desenhos  da  estatua  e  grupos,  obra  de  Eu- 
génio dos  Santos.  Castro  diz  que,  (i  influencia 
de  Reinaldo  deve  principalmente  ter  sido  cha- 
mado para  a  obra  do  monumento. 

«Machado  de  Castro  concoireu  com  um  mal- 
fez, que  estudara  em  Itália,  e  que  tinha  certa 
nomeada  em  Lisboa,  por  umas  pequenas  obras 
de  marfim  que  punha  á  venda;  a  este  malfez  se 
deram  também  es  desenhos  de  Eugénio  dos 
Santos. 

«lím  fins  de  dezembro  de  1770  começou  Ma- 
chado de  Castro  o  seu  primeiro  e  pequeno  mo- 
delo em  cera,  do  tamanho  de  dois  palmos,  e  em 
21  de  março  de  1771  o  apresentou  no  paço, 
a  el-rei,  em  concorrência  cora  o  modelo  feito 
pelo  maltez,  e  foi  preferido  o  de  Machado  de 
Castro. 

«Este  modelo  foi  dourado,  e  o  marquez  de 
Pombal  mandou-o  para  a  sua  casa  de  Oeiras, 
onde  ainda  está,  cremos  nós. 

«Logo  no  dia  52,  Machado  de  Castro  recebeu 
ordens  teiminantes,  para,  sem  descanso,  se  en- 
tregar á  obra  do  monumento,  que  se  queria 
feito  em  24  horas,  se  fosse  possível,  como  o 
mesmo  Castro  diz. 

«Em  seguida  tratou  de  fazer  o  segundo  mo- 
delo, do  tamanho  de  4  palmos,  em  barro,  o 
qual  concluiu  em  junho  do  mesmo  anno  de 
1771;  foi  á  regia  approvação. 

«A  16  d'oulubro  do  referido  anno  de  1771 
começou  o  modelo  era  grande  da  estatua,  de  31 
palmos,  em  estuque,  e  concluiu-o  a  10  de  março 
de  1772,  em  pouco  menos  de  cinco  mezes  e 
meio !  Os  31  palmos  são  a  altura  da  estatua. 

«Entregou  o  modelo  ao  brigadeiro  Bartholo- 
meu  da  Costa  para  se  tirar  a  forma,  e  d'elle  se 
extrahirem  as  ceras,  que  se  haviam  de  transfor- 
mar em  bronze,  como  diz  Castro. 

«Tiradas  as  ceras,  Machado  de  Castro  passou 
a  fazer-llies  os  retoques  e  reparos  indispensa» 
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veis,  110  que  teve  ajudante,  e  se  trabuUiou,  como 
em  tudo,  sempre  com  a  maior  pressa. 

«lím  n  d'outubro  de  1773  se  principiaram 
os  retoques,  que  acabaram  a  18  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  nas  peças  de  cera  separadas,  e  se 
concluiram  quando  já  estavam  no  macbo  da 
forma. 

«Hm  15  doutubro  de  1774,  a  fiii.il,  se  rea- 
lisou  a  fundição  da  esiatua,  no  arsenal  do 
exercito,  de  um  só  jacto,  sob  a  direcção  de 
Bartholomeu  da  Costa.  Foram  ao  forno  (356  e 
meio  quintaes  de  bronze,  e  tirados  os  gitos,  os 
canaes  por  onde  correu  o  bronze,  e  por  onde 
ao  mesmo  tempo  sabia  o  ar,  se  viu  que  a  estalua 
linba  500  quintaes  de  bronze,  alem  de  100  quin- 
taes de  ferro  da  armação  interior. 

"Machado  de  Castro  passou  então  a  fazer  a 
cinzeladura  e  retoques  no  bronze,  no  que  se 
empregaram  83  operários,  durante  63  dias,  e 
ura  sú  daquelles  era  esculptor.  Machado  de  Cas- 
tro tinha  de  attender  á  parte  escuiptural  na 
pedra,  e  à  cinzeladura  da  estatua,  e  sempre 
com  as  maiores  instancias  de  pressa. 

"A  15  de  maio  de  1775,  foram  o  rei  e  a 
rainha  ver  a  estatua  ao  arsenal,  e  n'essa  occa- 
sião  disse  a  rainha  que  o  rosto  do  rei  estava 
horrendo.  Castro  ouviu  esta  singular  apreciação, 
e  tratou  de  explicar  ao  niarquez  monteiro-mór, 
para  dizer  á  rainha,  que  o  rosto  da  figura  do  rei 
lhe  parecera  tão  mal  por  causa  do  ponto  visual 
de  que  eslivei'a  observando  a  dita  estatua. 

«Nos  dias  16,  17,  18,  l'J  e  seguintes  esteve 
a  estatua  em  exposição  publica. 

I. No  dia  20  foi  suspensa  do  forno. 

<iNo  dia  21  foi  collocaila  sobre  o  carro  em 
que  devia  ser  transportada. 

».No  dia  22  principiou  a  mover-se  do  arsenal 
para  o  Terreiro  do  Paço,  gastando  no  transporte 
três  dias  e  meio.  Foi  puchada  por  mais  de  mil 
homens.  A  casa  dos  vinte  e  quatro,  com  o  juiz 
do  povo,  a  corporação  das  obras  publicas  com  o 
conselheiro  Tiscal  das  mesmas  obras,  pegavam 
nos  cordões  do  carro. 

«No  dia  27  foi  a  elevação  da  estatua  no  pe- 
destal. 

«N'esse  dia  achava-se  Machado  de  Castro 
n'um  andaime,  para  observar  e  dirigir  a  colloca- 
ção  da  estatua  no  pedestal.  Tinha-se  feito  um 
cordão  de  tropa,   para   ninguém  passar  alem 


d'olle,  aGm  de  não  perturbar  os  trabalhos.  Um 
tenente  mandou  retirar  Machado  de  Castro 
|iara  fora  do  cordão,  embora  o  auctor  da  obra 
dissesse  quem  era,  e  quanto  urgia  a  sua  pre- 
sença alli;  o  tenente,  com  modos  grosseiros  e 
palavras  insolentes,  e  até  ameaças  de  prisão, 
insistiu  em  que  se  retirasse,  e  d'aqui  resultou 
ficar  a  estatua  um  pouco  inclinada  para  o  lado 
esquerdo ! 

"Dirigiu  o  transporte  da  estatua  Jleinaldo  Ma- 
nuel dos  Santos,  e  a  elevação  foi  dirigida  pelo 
sota-palrão  do  arsenal  da  marinha,  João  dos 
Santos,  por  um  apparelho  muito  simples. 

«O  primeiro  modelo  foi  começado  nos  fins  de 
dezembro  de  1770  e  a  27  de  maio  de  1775  tudo 
estava  concluído,  excepto  o  baixo  relevo,  que 
ainda  ficou  incompleto.  Em  quatro  annos  e  meio 
se  fez  tudo  quanto  hoje  admiramos  no  centro  da 
magestosa  Praça  do  Commercio! 

«A  19  de  junho  de  1772  começaram  os  traba- 
lhos de  escuiptura,  e  acabaram  nos  princípios 
de  abril  de  1775. 

"Diz  Machado  de  Castro  que  os  grupos  apenas 
são  copias  dos  seus  modelos,  e  em  parte  pouco 
exactos,  porque  a  pressa  que  lhe  deram  ape- 
nas lhe  consentiu  alguns  retoques  e  traços  a 
lápis. 

"O  baixo-relevo  começou  em  5  de  novembro 
de  1774,  o  assentou  estando  apenas  em  meio 
desbaste.  Só  em  14  de  junho  de  1794,  conseguiu 
-Machado  de  Castro  continuar  esta  obra  prima  do 
seu  engenho,  a  qual  concluiu  em  fins  de  março 
de  1795. 

«O  primeiro  esboceto  em  barro  tinha  um 
palmo,  e  Machado  de  Castro  foi  obrigado  a  tra- 
balhar de  noute. 

«O  segundo  esboceto  tinha  4  palmos  e  ''/lo  (le 
alto. 

"O  baixo-relevo,  no  monumento,  tem  de  vivo 
a  vivo  da  moldui'a,  de  comprido  13  palmos  '/a. 
de  largo,  pelo  rosto  11  ■'/,„  '/,,  pelo  convexo 
12  ,j/,o. 

«O  relevo,  nas  partes  de  mais  vasado,  tem  V2 
pahno. 

«U  pedestal  levanta-se  sobre  seis  degraus,  e 
tem  47  palmos  '/,,  e  o  plintho  1  palmo  \i^.  To- 
tal da  altura  48  palmos  Vs  de  comprido  27  pal- 
mos e  de  largo  18. 

«A  estatua  tem  31  palmos,  sendo  27  '/lo  até 
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a  cimeira  do  capacete,  o  resto  é  o  ornato  Ja 
plumagem. 

«As  figuras  dos  grupos  tem  14  palmos  ilc 
alto. 

«\  Praça  do  Commercio  mede  870  palmos  de 
nascente  a  poente,  e  830  de  norte  a  sul. 

«A  área  total  da  praça  é  de  79:f:664  palmos 
quadrados,  occupados  pelo  monumento  e  pelos 
torriões,  o  espaço  livre  é  de  780:668  palmos  qua- 
drados, e  n'elle  cabem  86:470  homens,  dando 
a  cada  homem  9  palmos  quadrados!»   ' 

A  estas  inforniaçijes  curiosíssimas,  quanto  ã 
monumental  estatua  equestre,  devemos  accrcs- 
centar,  que,  o  medalbâo  do  marquez  de  Pombal, 
arrancado  estupidamente  por  mandado  do  go- 
verno que  lhe  succedeu,  foi  reposto  no  mesmo 
logar  por  decreto  do  duque  de  Bragança,  o  qual, 
segundo  as  suas  próprias  palavras,  queria  ao 
mesmo  tempo  tributar  ao  grande  homem  a  jus- 
tiça que  lhe  era  devida,  e  apagar  os  vestígios  de 
uma  ingratidão,  de  que  a  geração  presente  re- 
geítava  a  responsabilidade  e  desapprovava  o 
erro.  - 

Agora  que  demos  os  necessários  promenores 
acerca  da  feitura  e  collocação  da  estatua,  ve- 
jamos quaes  os  festejos  e  apparatos  da  sua  inau- 
guração. 

Na  manhã  de  2  de  junho  sahiu  um  bando  do 
.senado  da  camará,  obrigando  os  moradores  de 
Lisboa  a  illuminarem  as  suas  casas  nas  noutes 
de  6,  7  e  8.  Este  bando  era  precedido  por  uma 
força  de  cavallaria,  cora  todas  as  musicas  dos 
regimentos  da  mesma  arma.  Seguíam-se-lhes  o 
meirinho  da  cidade,  seu  escrivão,  o  porteiro  do 
senado,  o  procurador  mais  anligo  da  cidade,  os 
almotacés  da  limpeza  e  os  juizes  dos  crimes  dus 
bairros,  indo  no  couce  do  cortejo  muitos  cavai- 
los  ricamente  ajaezados. 

Defronte  do  monumento,  e  quasi  na  extrerci- 
dade  do  cães,  erigiu-se  uma  torre  de  forma  re- 
donda, que  media  364  palmos  de  circumferencía, 
em  cujos  vãos  havia  quatro  figuras,  simulando 
de  jaspe,  e  que  representavam  a  Magnificência, 
a  Monarchía  Lusitana,  a  Fecundidade  Perpetua 
e  o  Contentamento  Publico. 

Sobre  o  pórtico  levantava-se  outro  corpo  de 

'   Summnrin  de  raria  hislorin.  liv.  u. 
2  Dec.  de  10  d'oulubro  de  1833. 


columnas,  mais  pequenas,  sustentando  uma  cú- 
pula cm  cujo  cimo  se  via  a  figura  d"Apollo, 
tendo  ella  a  circundal-a  os  vultos  symbolicos  da 
Pintura,  da  Malhematica,  do  Negocio  e  da  Provi- 
dencia. 

Xa  manhã  do  dia  6 — dia  em  que  el-reí  D. 
José  contava  01  annos  de  edade — sairam  os  re- 
gimentos de  infanteria,  todos  fardados  de  novo, 
indo  tomar  no  centro  da  praça  as  posições  que 
lhes  estavam  destinadas. 

A  cavallaria  postou-se  no  Rocio,  d'onde  des- 
tacava patrulhas  para  fazer  a  policia.  O  com- 
mando  da  tropa  estava  a  cargo  do  conde  de 
Lippe.  A  entrada  para  os  edíficios  da  praça  era 
por  meio  de  bilhetes,  dados  pelo  conde  de  Oei- 
ras, como  presidente  dó  senado. 

Ás  duas  horas  e  meia  da  tarde  sahiu  el-rei 
do  paço  d'Ajuda,  com  toda  a  família  real  in- 
cógnita, em  seges  de  nenhuma  apparencia,  vindo 
elle  com  a  rainha,  e  a  princeza  D.  Maria  com 
seu  tio  e  marido  o  infante  D.  Pedro.  Ao  mesmo 
tempo  o  marquez  de  Pombal  sabia  de  sua  casa; 
mas  com  todas  as  pompas  da  magnificência. 

(lomeçava  o  préstito  por  uma  força  de  caval- 
laria, 8  em  seguida  vinha  numa  sege  o  meiri- 
nho do  senado,  com  o  seu  escrivão,  n'uma  ber- 
linda puchada  por  urcos.  Os  officiaes  da  casa 
dos  Vinte  e  IJuatro  vinham  em  carruagens  a 
dois  e  dois,  e  depois  d'elles  os  ministros  do  se- 
nado e  todos  os  deputados  da  junta  do  liommer- 
cio.  Addicione-se  a  isto  um  vasto  numero  de 
ministros  dos  tribunaes,  de  representantes  da 
nobreza,  e  podemos  fazer  idéa  de  quanto  esta 
comitiva  seria  deslumbrante.  Basta  ponderar, 
que,  quando  o  marquez  de  Pombal  e  seu  filho  o 
conde  de  Oeiras  entravam  no  coche  que  devia 
conduzilos,  já  o  meirinho  se  apeava  junto  do 
senado. 

Pelas  cinco  horas  e  meia  da  tarde  deu-se 
principio  á  ceremonia,  descendo  á  praça  todos 
03  que  tinham  parle  n'ella.  Chegados  ao  pedes- 
tal, o  marquez  e  seu  filho  o  conde  de  Oeiras, 
aos  quaes  o  inspector  das  obras  publicas,  Joa- 
quim Ignacio  da  Cruz  Sobral,  havia  entregue  os 
cordões,  descobriram  a  estatua,  que  foi  saudada 
com  trez  reverencias  de  joelho  em  terra. 

Entrou  depois  na  praça  um  soberbo  carro  re- 
presentando o  Templo  da  Memoria,  todo  elle 
cora  figuras  allegoricas,  acompanhadas  de  seus 
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dísticos  latinos,  e  de  lai  modo  profuso  ein 
ouro  e  era  recamos  que  era  um  inievo  c  assom- 
bro de  quantos  o  contemplavam.  Depois  de  dar 
trez  voltas  á  roda  da  praça  sahiu  d'ella,  encelan- 
do-se  desde  logo  os  trabalhos  para  a  iilurainação. 
Quando  o  marquez  de  Pombal  occupou  a  sua 
janella,  na  galeria  da  corte,  distribuiram-se  pe- 
las pessoas  que  compunham  aquclle  numeroso 
concurso  muitos  exemplares  de  uma  gravura  de 
Joaquim  Carneiro  da  Silva,  cópia  do  monumento. 
A  illuminação,  pelas  noticias  que  d'ella  ha, 
foi  de  um  effeito  brilhantissimo.  Imagine-se  a 
irradiação  dos  fogareos,  o  tumultuar  do  povo,  o 
rumor  dVste  cruzar  de  vagas  humanas,  a  eHer- 
vescencia  do  jubilo,  e  entrever-se-ha  um  pouco 
o  que  deveria  ser  essa  noute.  Havia  mesas  pu- 
blicas, onde  folgadamente  se  banqueteavam  os 
convidados. 

Duzentas  e  cincoenla  arrobas  de  doces  devo- 
raram n'um  credo  ao  senado  de  Lisboa.  Os  que 
já  não  podiam  comer,  alforjavam. 

No  dia  seguinte  continuaram  os  festejos.  As 
quatro  horas  da  tarde  chegou  a  familia  real,  co- 
meçando a  e])trada  dos  carros,  que  eram  sete, 
representando  a  Europa,  Ásia,  Africa,  America, 
Apollo,  o  Oceano  e  Portugal  Triumphante,  vindo 
com  elles  o  que  apparecera  na  véspera,  e  que  a 
todos  excedia  em  sumptuosidade. 

Na  alfandega  do  assucar  o  senado  offerecera 
baile  e  ceia,  estando  todas  as  salas  adornadas 
com  a  maior  galla  e  artilicio.  No  fundo  da  prin- 
cipal havia-se  construído  uma  tribuna  onde  es- 
tava a  familia  real.  quasi  occulta. 

A  fuucção  teve  começo  pela  serenata  de  David 
Peres,  UEroe  coronalo,  pela  qual  recebeu  a  gra- 
litii.-ação  de  iOU^OUO  réis,  distribuiiido-se  pelos 
músicos  a  de  2:0Utl^0UU  réis.  Depois  da  sere- 
nata veiu  o  baile,  que  o  marquez  de  Pombal 
rompeu  com  a  embai.xatriz  de  Hespanha,  sendo 
par  da  aianjueza  o  embaixailor  hespanhol. 

Dada  a  meia  noute  a  familia  real  eucanii- 
nhou-se  para  a  sala  da  ceia,  e  os  convidados 
para  oulra  que  lhes  eslava  destinada.  Terminada 
que  foi  a  refeição,  onde  as  baixellas  e  os  man- 
jares como  que  andavam  cm  requintada  porfia, 
voltaram  todos  para  a  sala  do  baile,  dançando-se 
até  o  ronjper  do  dia. 

Só  n'este  passatempo  de  uma  noute,  douda- 
mente  oriental,  se  gastaram  40:703!?Í555  réis. 


No  terceiro  dia  foi  o  tempo  consagrado  aos 
entretimenlos  mavórcios.  Pelas  quatro  horas  e 
meia,  eslando  presente  a  famila  real,  entraram 
no  Terreiro  do  Paço  seis  regimentos  de  infan- 
teria  e  dois  de  cavallaria,  sob  o  commaodo  do 
marechal  general  conde  de  Lippe.  Depois  de  fa- 
zerem algumas  manobras  desfilaram  em  conti- 
nência pela  frente  da  e.^tatua,  recoihendo-se  aos 
quartéis.  O  carro  da  immortalidade  tornou  a  os- 
tentar o  seu  luzimento,  rematando-se  a  ffsta 
com  um  brilhante  fogo  de  artificio. 

D.  José  em  todos  estes  regosijos  se  mostiou 
taciturno.  É  que  a  doença  já  lhe  andava  a  minar 
o  corpo,  e  os  espíritos  resentiam-se  d'esse  en- 
fraquecimento mórbido.  Só  o  marquez  recebia 
em  cheio  os  applausos.  Elle  bem  sabia  que  o 
Io  iriumphe,  clamado  pelas  multidões,  era  mais 
um  louvor  seu  que  do  próprio  soberano. 

E  o  povo,  com  a  sandia  credulidade  que  é  seu 
allributo  em  todas  as  épocas,  enebriava-se  com  0 
aroma  d'estes  festins  tresloucados,  sem  se  lem- 
brar que  era  elle  que  os  havia  de  jiagar,  e  em 
tresdobro.  Os  quatro  por  cenio  que  a  junta  do 
commercio  olferecera  para  a  reedilicaçâo  da  ci- 
dade, pagaram  os  gastos  com  a  estatua. 

O  senado  augnientou  as  rendas  dos  logares  de 
fructas  e  hortaliças,  consentindo  pejamentos  a 
peso  de  ouro.  O  juiz  do  povo,  Manuel  José  Oon- 
çolves,  mestre  correeiro,  e  muito  das  boas  gra- 
ças do  marquez,  alcançou  d'ellp.  que,  para  serem 
livres  do  recrutamento,  todos  os  aprendizes  eram 
obrigados  a  mostrar  certidão  de  matri('ula,  pela 
qual  pagavam  "240  réis,  para  o  mesmo  juiz  e  seu 
escrivão. 

O  despotismo  escandaloso  (|ue  então  se  poz  em 
|iralica,  mal  pode  ser  comprí  htndido.  Sobre  a 
população  cahíu  uma  derrama  oppressiva.  Ouem 
se  esquivava  ao  pagamento  tinha  diante  dos  olhos 
o  caminho  do  Limoeiro. 

E  o  povo,  ((ue  assim  era  esbulhado  de  seus 
bavei'es,  para  opnlenlai'  as  festas  ruidosas,  tri- 
pudiava n'cllas,  esquecido  e  (lesrui<luso.  Os  bar- 
dos da  época  não  deixaram  tranquillas  as  suas 
harpas.  Mais  ou  menos  tocados  pelo  fogo  da  ins- 
[liração,  derrancaram-se  lodos  em  laudatorias 
endeixas.  O  galardão  real  compensou-lbes  o  tra- 
balho métrico. 

O  marquez  de  Pombal  devia  de  sentir  replecto 
o  seu  orgulho.  Aquelle  monumento  eregido  ao  rei 
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peipeluava  a  sua  memoria.  O  seu  busto  é  que  era 
a  verdadeira  estatua.  Por  isso  u'um  dos  pilares 
da  ^'radaria,  al^'uem  houve  >iue  se  atreveu  a 
alli.Kar  estas  duas  palavras:  slatua  síatuw. 

As  pesquisas  para  descobrir  o  auda7,  satyrico 
foram  diligentes  e  porfiosas,  mas  sempre  infru- 
etileras.  E  n'isso  andou  a  boa  fortuna  do  auctor, 
que,  a  ser  conliecido,  pagaria  decerto  cada  letra 
do  pasquim  com  o  mais  horrível  c  monstruoso 
castigo. 

As  iras  do  mai^quez,  quando  se  desprendiam, 
tinham  o  que  quer  que  fosso  do  temporal  desen- 
cadeado. Tanto  partiam  os  arbustos  humildes 
como  arrancavam  os  plátanos  alterosos. 

Teremos  d'isso  mais  uma  prova  na  nai'rai;;io 
que  constitua  o  capitulo  seguinte. 

CAPITULO    IX 

Desterro  de  José  de  Seabra  da  Silva. — Bar- 
bara execução  do  genovez  João  Baptista 
Pele. — Prenúncios  de  uma  nova  guerra 
com  a  Hespanha. — Morte  do  patriarclia 
Saldanha. — Doença  de  el-rei. 

Sabemos  da  alTecliva  intimidade  que  reinava 
eulrc  o  inarquez  e  o  doctor  José  de  Seabra  da 
Silva.  Na  questão  do  extermínio  dos  jesuítas 
vimos  ter-se-lhe  incumbido  um  dos  papeis  mais 
importantes.  O  decreto  de  6  de  dezembro  de 
1771  nonieara-o  minittro  e  secretario  d'lLstado 
adjunto;  e,  por  muito  tempo,  a  sua  vontade  en- 
contrava sempre  a  saiicgão  do  omnipotente  mi- 
nistro. De  todas  as  distincções  e  preeminências 
era  merecedor  este  homem  insigne,  porijuc,  a 
uma  erudição  profunda  reunia  um  talento  de 
tino  toque. 

Tanto  o  niarquez  parecia  embebido  nas  pren- 
das do  seu  ajudante,  e  de  tal  modo  retrahia  as 
anavalhadas  garras  para  o  acariciar  branda- 
mente, que  até  lhe  fizera  o  casamento  com  uma 
abastada  e  muito  digna  senhora,  por  nome  U. 
Anna  Felicia  Pereira  (ioulinho. 

liste  homem,  realmente  superior,  que  aos 
vinte  e  sele  annos  já  era  procurador  giTal  da 
coroa,  aos  trinta  e  seis  chanceller  da  casa  da 
Supplicaçiio,  aos  trinta  e  oito  desembargador 
do  pa(;o,  e  logo  em  seguida  ministro;  este  ho- 
mem que  conseguira  sobresahir,  n'unia  época 
em  que  a  sombra  do  grande  vulto  obscurecia  os 


mais  radiantes,  tomava  aos  quarenta  e  um  annoã 
o  caminho  de  Valle  de  Besteiros,  para  se  dirigir 
até  degredo  mais  rude,  provando  as  inclemên- 
cias de  uma  prisão  na  ilha  das  Cobras,  c  depois 
as  amarguras  de  um  presidio  em  Pedras-Negras. 

Qual  seria,  pois,  a  causa  de  tão  estranho  re- 
viramento? li  o  que  não  esiã  ainda  assente  e 
em  boa  luz,  coraquanto  se  imponha  de  preferen- 
cia aquella  rasão  em  que  se  observa  uma  rasoa- 
vel  cópia  de  probabilidades.  Disse-se,  apenas 
José  de  Seabra  cahio  do  poder,  que  tal  queda, 
tamanha  e  tão  inesperada,  resultara  de  elle  ha- 
ver informado  a  rainha  D.  Marianna  Vietoria  de 
Bourbon,  do  plano  forjado  pelo  marquez,  que 
consistia  em  fazer  com  que  a  princeza  do  lirazil 
D.  Maria,  renunciasee  os  direitos  que  tinha  á  co- 
roa em  seu  filbo  primogénito  o  príncipe  D.  José. 
D'este  plano  tó  o  marquez  dera  conhecimento 
a  el-rei,  e  a  elle,  Jo^é  de  Seabra.  O  fado  é  que 
i[ido  o  ministro  ajudante  despedir-se  do  monar- 
cha,  no  dia  17  de  janeiro  de  1774,  antes  d'este 
partir  [jara  Salvaterra,  recebeu  ordem  de,  sem 
delonga,  procurar  o  primeiro  ministro.  Assim  o 
fez  elle,  leci-bendo-o  o  marqupz,  de  principio, 
com  a  cortezia  que  a  sua  alia  posição  reclamava; 
mas  depois  de  lhe  ter  entregue  o  decreto  de  de- 
missão, apenas  se  dignou  coiiceder-lhe  o  trala- 
menlo  de  vossa  mercê. 

O  decreto,  dalaiio  d'aquelle  meímo  dia,  reza 
da  seguinte  forma: 

"liuiupre  a  bem  do  meu  serviço,  que  (U 
haja,  como  hei  por  excuso  ao  desembargador 
José  de  Seabra  e  Sil\a  de  todos  os  empregos  de 
que  o  occupei:  e  hei  ouirosim  por  bem,  que,  no 
termo  de  quarenta  e  oito  horas  saia  d'esta  corte 
e  cidade  de  Li.-boa,  e  no  termo  de  quinze  dias 
contados  da  data  d'este  se  apresentaiá  na  sua 
quinta  de  Valle  de  Besteiros,  d"onde  não  sairá 
sem  ordem  nimba.  O  marquez  de  Pombal,  do 
Conselho  d'Estado  e  dos  negócios  do  reino,  o  te- 
nha assim  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajula,  17  de  janeii'0  de  1771. 
Com  a  7'ubrica  de  Sua  ilaijeslade.» 

Conta-sequeo  manjuez  accrescentara:  ■(^omo 
o  sr.  doctor  José  de  Seabra  e  Silva  foi  traidor  a 
el-rei  manda  o  mesmo  senhor  que  vossa  mercê 
em  vinte  e  ijuatro  horas  saia  de  Lisljoa  e  se  re- 
tire para  a  sua  ípiiina  do  Canal,  onde  esperará 
novas  ordens.  •> 
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Estas  consistiram  em  o  transferir  de  Valle  de 
Besteiros  para  o  castelio  de  S.  João  da  Foz,  na 
cidade  do  Porto,  d'ahi  para  o  JUo  de  Janeiro, 
sendo  porlim  conduzido  a  Angola,  d'onde  reco- 
lheu a  Portuga!  por  eiíeito  da  [)ortaria  de  15  de 
dezembro  de  1776. 

Raciocinemos  um  pouco. 

Não  nos  parece  inverosímil  que  o  marquez  de 
Pombal  propugnasse  peia  doctrina  da  lei  salica, 
e  que,  n'esse  presuppôsto,  quizesse  affastar  do 
throDO  a  princeza  D.  Maria.  O  príncipe  da  Beira, 
creado  sob  o  seu  inlluxo,  poderia,  mais  tarde, 
dar  testemunho  de  docilidade  egual  a  seu  avô; 
e  o  marquez  ainda  se  sentia  bem  e  robusto,  sob- 
pezando  os  seus  seltenta  annos  viçosos.  O  infante 
D.  Pedro  não  lhe  deixava  transparecer  nenhuma 
notável  sympathia,  c  era  muito  de  presumir  que 
a  futura  rainha  acompanhasse  as  inclinações  do 
esposo.  Isto,  e  porventura  as  idúas  que  elle  ti- 
vesse sobre  a  importância  do  assumpto,  podel-o- 
hiaru  levar  a  concluir,  se  não  com  Mézerai,  que, 
1'inibéciUilé  du  sexe  ne  permet  pas  de  rcgner,  pelo 
menos,  que,  muitas  rasões  de  ordem  eminente- 
mente politica  argutnentam  em  abono  da  exclusão 
mulheril. 

O  desterro  de  José  de  Seabra  não  proceileu, 
como  alguns  querem,  de  enredos  ou  machinações 
do  cardeal  da  Cunha;  o  peremptoi'io  da  ordem, 
a  severidade  da  forma,  o  tom  decisivo  c  enér- 
gico dú  eslylo,  revelam  a  paternidade  do  decreto, 
irmão  gémeo  do  que  fulminara  Diogo  de  Jleu- 
doDça  Corte  Real. 

O  auctor  provável  da  Deducção  chroiwlogica, 
revelanilo,  como  é  de  todas  as  opiniões  a  mais 
acceitavel,  os  altos  projectos  do  marquez,  se  ten- 
tava recommcndar-se  á  vontade  da  princeza,  in- 
corria nas  cóleras  de  quem  não  sabia  perdoar. 

A  ambição  do  mando,  talvez  um  tanto  natu- 
ral em  quem  tinha  pouco  mais  do  quarenta  an- 
nos, e  um  engenho  potente,  fez  com  que  a  pos- 
teridade, embora  lhe  reconheça  as  excellencias 
do  espirito,  não  deixe  de  descobrir  no  seu  cara- 
cter a  tacha  que  cnnodôa  os  que  são  ingratos  ou 
pouco  fieis. 

A  esta  opinião,  que  é  adoptada  pelo  sr.  So- 
riano,  e  nos  parece  a  melhor,  accudiu  em  res- 
posta o  sr.  António  Coutinho  Pereira  de  Seabra 
c  Sousa,  neto  de  José  de  Seabra  da  Silva.  O 
ponto  (|U('  mais  nos  interessa  no  cscriplo,  com 


relação  ao  caso  sugeito,  é  o  que  trata  da  fideli- 
dade ou  infidelidade  para  com  el-rei  e  para  com 
o  seu  primeiro  ministro. 

O  sr.  Anionio  Coutinho,  defendendo  o  seu  an- 
tepassado, cita  a  resposta  dada  pelo  marquez  de 
Pombal  ao  decimo  quinto  quesito  do  interroga- 
tório que  lhe  foi  feito  em  1779,  resposta  na 
qual  se  involve  o  cardeal  Cunha  como  o  causa- 
dor das  desgraças  de  José  de  Seabra. 

Não  nos  parece  a  allegação  concludente, — 
primeiro,  porque  o  depoimento  do  marquez,  na 
conjuncção  em  que  elle  estava,  não  pode  ser  to- 
mado senão  como  uma  tentativa  de  escapula  a 
todos  os  laços  que  lhe  armavam;  segundo,  por- 
que reconhecendo  a  verdade  do  feito  que  lhe 
era  attribuido,  reconhecia  a  verdade  do  plano 
que  lhe  era  imputado.  Alem  d'isso,  que  enredos 
ou  inlrigas  poderia  machinar  o  cardeal  Cunha, 
para  derrubar  um  homem  que  tinha  o  firmís- 
simo amparo  do  marquez?  Cnmo  consentiria 
este,  sem  rasões  fortíssimas,  que  lhe  deportas- 
sem para  Angola,  o  seu  auxiliar  nos  trabalhos, 
e  o  seu  amigo  nas  confidencias?  Pois  o  mi- 
nistro-rei,  o  homem  que  tinha  mão  para  tri- 
turar monstros,  deixar-se-ia  contrariar  na  sua 
vontade  pelas  trapaças  de  um  embusteiro? — É 
preciso  reparar-mos  bem  no  que  era  e  no  que 
podia  o  marquez  de  Pombal,  para  nos  conven- 
cermos, sem  dilação,  que,  José  de  Seabra,  de- 
gredado, em  ultima  instancia,  para  um  presidio 
de  Pungo-Andongo,  não  soffreria  nunca  tal  cas- 
tigo se  o  seu  amigo  e  protector  não  houvesse 
homologado  a  sentença. 

Uual  foi,  porem,  a  natureza  do  crime? — Já 
apontamos  a  versão  que  nos  parece  mais  aceitá- 
vel,— e  que  mais  é  abonada  pelo  testemunho  dos 
contemporâneos.  Entre  elles,  diz  um,  que  tem 
auctoridade,  e  que  devia  ter  seguro  conhecimento 
do  facto  pelas  suas  relações  com  o  marquez: — 
.'Divulgou-se  n'aquelle  tempo  que  o  motivo  da 
desgraça  de  José  de  Seabra  fora  ter  commuiii- 
cado  ã  rainha  um  projecto  de  que  fó  el-rei,  o 
marquez  de  Pombal  e  elle  Seabra  sabiam,  e  vindo 
el-rei  a  saber  pela  própria  boca  da  rainha 
que  ella  estava  inteirada  do  projecto,  disse  ao 
marquez  de  Pombal  que  havia  traidor  no  seu 
serviço:  assustou-se  um  pouco  o  marquez  eni- 
quanlo  el-rei  lhe  não  explicou  em  que  consistia 
a  traição  c  quem  era  o  traidor;  e  então  deu  el-rei 
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ao  marquez  as  suas  ulteriores  ordens  para  serem 
executadas. »  ' 

A  portaria  de  15  de  novembro  de  1770  em 
nome  da  rainha  regente,  ^  endereçada  a  D.  An- 
tónio de  Lencastre,  governador  geral  d'Angola, 
não  [irova  mais  que  o  mal  refreado  despeito  ou 
inveja  da  parte  do  ministro  que  a  firmou,  Mar- 
tinho de  Mello  e  Castro.  Apenas  entrevio  que 
os  alicerces  do  rnarquez  iam  alluindo,  não  lhe 
solTreu  o  animo  protrahir  mais  tempo  o  almejo. 
(I  homem  que  o  rei  ainda  vivo  expulsara  da 
corte,  era  reconduzido  a  elhi  com  a  decência  que 
merece  um  miiuslro  do  seu  caracter  e  estimação. 
Tanto  o  ministro  como  a  regente  offendiam  o 
soberano  e  o  seu  primeiro  ministro. 

Oi'a  de  Martinho  de  Mello  sabemos  nós,  que, 
a  principio  tivera  tentações  de  se  medir  com  o 
marquez,  affoutando-se  a  censurar-llie  publica- 
mente os  actos  governativos.  Como  o  diclador 
lhe  enfreasse  os  Ímpetos,  fazendo-o  arriar  ban- 
deira, segundo  dizia  o  embaixador  francez  ao  seu 
governo,  Martinho  de  Mello  retrahiu-se  atS  a  su- 
bserviência, embora  o  grande  marquez,  fazendo-o 
conter  em  respeito,  lhe  acatasse  em  extremo  as 
luzes  do  seu  vasto  entendimento. 

IJuando  chegou  a  hora  da  vingança,  abriu-lhe 
curso  amplo  e  franco.  A  queda  do  presidente  do 
real  erário  não  tardaria  em  dar-se,  e  o  astuto  e 
ambicioso  ministro  da  marinha,— que  de  ante- 
mão preparara  terreno,  cortejando  com  signiQ- 
cativas  deferências  tanto  o  marquez  de  Angeja 
como  o  visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira, — 
podia  começar  o  seu  trabalho  de  represálias. 

Alem  d'isso,  a  regente  annuindo  aos  seus  pro- 
pósitos, denunciava  claramente  que  em  subido 
apreço  tinha  José  de  Seabra, — e  isto,  necessa- 
riamente, por  altos  e  relevantes  serviços  que 
elle  lhe  houvesse  prestado.  Quaes  elles  fossem 
não  os  podemos  indicar  alem  dos  que  resaltam 
vivamente  da  tela.  Quanto  aos  enredos  do  car- 
deal Cunha,  não  os  temos  por  argumentos  sé- 
rios. D.  João  Cosme,  não  era  mais,  como  dizia 
o  ministro  Walpole,  do  que  um  simples  alga- 
rismo tanto  no  estado  como  na  egreja.  Rojou-se 
não  só  aos  pés  do  marquez,  em  quanto  este  foi 

'  Ratton — Recordações,  pag.  312. 
2  O  decreto  de  29  de  novembro  de  1776  encar- 
regara a  rainha  do  governo  do  reino. 


astro,  mas  também  aos  dos  que  eram  dilectos  do 
potentado.  Cultivava  as  boas  graças  de  Paulo  de 
Carvalho,  no  intuito  de  manter  as  do  irmão.  Por 
isso  o  marquez  quando  o  via  submisso  no  seu 
papel  de  bacirrabo,  costumava  dizer  com  gra- 
ciosa pro|iriedade:  "Eis  aqui  S.  Roque  e  o  seu 
cão. » 

K,  pois,  presumível  que  tão  soez  caracter  se 
abalançasse  a  ir  do.  encontro  á  vontade  de  ferro  de 
Pombal?  Xão  o  accreditamos.  O  sr.  António  Cou- 
tinho, cita  uma  nota  confidencial  de  José  de  Sea- 
bra para  o  conde  do  Rio  Maior  na  qual  se  lê:  »0 
senhor  marquez  de  Pombal  não  foi  auctor  da 
minha  desgraça,  foi  o  executor,  por  infelicidade 
sua  e  minha.» — Mas  em  que  é  que  estas  pa- 
lavras destroem  a  opinião  de  haver  elle  delatado 
um  importante  segredo? — O  marquez  executou 
a  ordem  regia; — mas  para  que  ella  cahisse  tanto 
em  cheio  sobre  a  cabeça  da  victima  de  quem  se 
tornara  berafeitor  paternal,  era  preciso  que  de 
immenso  corpo  tivesse  sido  o  delicto. 

Os  que  regeitam  a  interferência  de  Pombal 
n'este  successo,  argumentam  com  a  expedição 
da  ordem  de  tornada  para  Lisboa,  ao  tempo  em 
que  o  primeiro  ministro  ainda  estava  no  poder. 
O  sr.  Pinheiro  Chagas  chega  a  observar: — «É 
sabido  que  o  marquez  de  Pombal  só  perdeu  toda 
a  sua  influencia  com. o  ultimo  suspiro  d'el-rei 
D.  José,  mas,  durante  a  doença  do  soberano  e  a 
regência  da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  o  mar- 
quez continuou  a  ser  tão  omnipotente  como 
d 'antes.»  ' 

Posto  isto,  conclue  facilmente  que  o  marquez 
aproveitou  a  prostração  de  D.  José  para  dar  uma 
ordem  que  el-rei  n'outro  momento  desappro- 
varia. 

O  que  é,  porem  sabido, — ao  contrario  do  que 
allirma  o  illusire  académico, — é  que  mal  o  rei 
enfermou,  o  ministro  foi  sendo  aíTistado  do  seu 
leito,  mandando-lhe  a  rainha  muitas  vezes  di- 
zer, por  intermédio  do  infante  D.  Pedro,  que  lhe 
era  prohibida  qualquer  pratica  com  o  soberano.  ^ 

Estas  manifestações  de  desagrado  por  parte 
da  rainha,  annunciavam  a  todos  a  possibilidade 
da  queda  de  tão  famoso  valido.  .\  causa  então 

i  Hist.  de  Port.  tom.  7.°  pag.  29.3. 
2  Despacho  de  Gleriiiont  de  16  d'agosto  de  1774, 
Quadro  elementar^  viu,  71, 
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ind irada  não  era  outra  senão  a  que  estamos 
ap(jNlando.  O  corpo  diplomático  allirmava  a  exis- 
tência do  plano.  O  conde  de  Ilennisdai,  que  sub- 
stituíra o  marquez  de  Clermont,  officiava  ao 
ao  seu  governo  em  7  de  março  de  1775,  decla- 
rando, que,  não  podendo  o  marquez  contar  senão 
sobre  o  príncipe  da  iieira,  junto  do  qual  rlie 
collocara  seu  filho,  seu  genro  e  o  tio  de  sua  nora, 
empregaria  lodos  os  meios  para  fazer  subir  ao 
Ibrouo  o  mesmo  príncipe.  '  A  llespanba  estava 
de  sobre-aviso.  Se  o  acto  de  renuncia  chegou  a 
reduzir-se  a  escripto,  e  se  D.  José  instou  com  a 
princeza  do  IJrazíl  para  que  desistisse  da  .succes- 
são,  é  o  que  se  nos  alligura  unicamente  conje- 
ctural; mas  que  a  tentativa  se  planeou,  é  para 
nós  fora  de  duvida.  A  rainha  mãe,  que  defen- 
dia o  sceptro  de  sua  filha,  deveria  aproveitar  o 
ensejo,  como  fez,  para  destruir  a  obra  de  Pom- 
bal; e  mais  tarde  a  rainha  D.  Maria  i,  saberia  exi- 
lar da  corte  o  que  a  pretendera  exilar  do  throno. 

Voltemos  a  José  de  Seabra. 

Uma  vez  tornado  a  Portugal,  obteve  ellecomo 
reparação  das  injustiças  que  lhe  haviam  sido  fei- 
tas, o  seguinte  decreto;  — «Não  constando  na  mi- 
nha real  presença  culpa  alguma  de  José  de  Seabra 
&ã  Silva,  e  entendendo  que  os  procedimentos  que 
com  elle  se  praticaram  se  originaram  de  falsas  e 
alíectadas  informações;  e  não  sendo  da  minha 
real  inlensão  prival-o  das  honras  que  gosava  pe- 
los empregos  que  exercitou:  hei  por  bem  que  se 
risque  em  todos  os  livros  qualquer  ordem  que 
n'elles  se  ache  registada  e  fosse  contra  elle  ex- 
pedida, averbando-se  este  decreto  ã  margem  do 
dito  registo,  li  para  que  a  todos  possa  constar, 
llie  concedo  licença  para  o  fazer  imprimir.  O  vis- 
conde de  Villa  -Nova  da  Cerveii'a,  meu  ministro  e 
secretario  d 'Estado  dos  negócios  do  reino  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  em  21  de  outubro  de  1778. 
Covi  a  rubrica  de  Sua  Magestade. 

Kis  tudo  quanto  podemos  dizer  acerca  de  um 
acontecimento  que  tanto  rumor  fez,  e  sobre  o 
qual  ainda  ninguém  pode  dar  volo  difinitivo. 

Continuando  na  historia  d 'este  reinado,  cabe- 
nos  .1  obrigação  de  relatarmos  o  facto  mais  repu- 
gnante e  da  mais  infame  e  selvática  ferocidade. 

Tem-se  visto  que  na  exposição  dos  successos 

•    Qiiiiilrn  rlfmciiliir,  viii.  8(i. 


nenhuma  paixão  nos  domina.  Pasmando  diante 
do  grande  vullo  de  Pombal,  e  encontrando  na  his- 
toria dos  estadistas  apenas  dois  ou  trez  que  frisem 
por  aquella  estatura,  não  podemos  conter  a  in- 
dignação quando  a  sua  alma  de  ferro  se  palcn- 
têa.  O  supplício  do  genovez  João  Baptista  Pele, 
só  comparável  ao  de  Damiens,  desbonra  o  mar- 
quez ante  os  pósteros.  O  extermínio  dos  Tavo- 
ras  pode  attenuar-se,  em  relação  á  época,  por- 
que de  feito  se  havia  perpelrado  um  crime, 
attentando  contra  a  soberania  de  direito  absoluto 
e  divino;  mas  o  d'este  pobre  forasteiro,  tem 
o  cunho  de  uma  perversidade  de  cannibaes. 

Descrevel-o-hemos  com  o  horror  que  simi- 
llianle  barbaridade  desperta.  Será  a  sentença 
proferida  contra  elle  a  9  de  outubro  de  1775  o 
documento,  que,  na  sua  torpeza,  nos  dará  os 
capítulos  para  a  narr^Uiva. 

João  Baptista  Pele,  natural  de  Araze,  em  (le- 
nova,  estabelecera-se  em  Lisboa  para  ensinar  a 
pintar  por  nova  forma.  Morava  ao  Corpo  Santo, 
no  segundo  andar  de  umas  casas  que  diziam 
para  a  liibeira  Nova.  Um  dos  inquilinos  do  pré- 
dio era  o  medico  Luiz  José  de  Figueiredo,  mo- 
rador no  primeiro  andar,  que  viera  da  America, 
e  que  desejando  atrahir  a  benevolência  do  mar- 
quez, simulando  um  alto  serviço,  lembrou-se  de 
denunciar  o  desgraçado  Pele,  como  suspeito  de 
uma  conspiração  nefanda. 

Dizia  elle,  que,  espreitando  uma  noute  pelo 
buraco  da  fechadura,  ja  desconfiado  de  certas 
visitas  nocturnas,  vira  um  homem  corpolento, 
vestido  em  trajos  de  castelhano  e  armado  com 
duas  pistolas,  clavina  e  espada,  e  outro  que  an- 
dava passeando,  também  armado,  e  fallando 
baixo  em  língua  hespanhola.  (Jue  o  accusado 
quando  eslava  em  casa  se  fechava,  fallando  en- 
tre porias  a  quem  o  procurava,  e  d'ahi  mostrando 
algum  painel  que  se  lhe  pedia,  não  dando  nunca 
entrada  para  o  interior  da  casa.  Que  uma  vez  ao 
descer  a  escada,  tirando  o  lenço  de  um  bolso, 
lhe  cabira  um  escriptínho  que  o  denunciante 
apanhou,  lendo  n'elle  um  projecto  de  conspira- 
ção contra  a  vida  do  marquez,  resumido  nos  se- 
guintes termos; 

«Senhor  João  Baptista,  vae  o  chumbo  para 
as  bombas:  faça-as  logo;  e  vae  a  pólvora  para  as 
atacar  e  o  barrilínho;  ponha  tudo  prompto  e  em 
execução  a  ídi-a  do  murrão,  que  conserve  fogo 
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pelo  menos  quiuze  horas,  porque  quando  o  mar- 
qucz  nosso  amigo  não  saia  no  dia  da  cilada  pela 
manhã,  não  se  perca  oecasião  tão  opporiuna  e  a 
rnelhor  que  podemos  ter  de  executar  0  nosso 
desígnio  sem  perigo,  empregando-se  o  golpe  só 
no  tyranno.  Ponha  prompla  a  chave,  seguniio  o 
modelo,  pois  aheita  a  porta  fica  racilitadu  a  ma- 
nohra,  e  a  nosso  salvo  se  põe  a  armadilha  para 
redempção  de  todos.  E  adeus  alé  amanhã  pela 
noute,  na  rua  do  Corpo  Santo  ás  horas  costu- 
madas, etc.  De  seus  amigos.» 

Munido  d'este  papel,  Luiz  José  de  Figueiredo 
deliberou  denunciar  o  visinho;  e  para  que  o 
golpe  de  mão  fosse  certeiro,  persuadiu-o  que 
fosse  com  elle  a  Belém,  por  que  tinha  alli  um 
amigo  que  queria  aprender  a  pintar.  Assim  o 
fizeram,  mettendo-se  os  dois  n'uina  sege;  po- 
rem, chegados  que  foram  ao  sitio  da  Junqueira, 
e  apeando-se  o  denunciante  com  o  pretexto  de 
que  ia  fallar  a  um  mestre  de  obras,  o  genovez 
que  o  vio  entrar  para  casa  do  juiz  da  inconfi- 
dência, tratou  logo  de  se  pôr  em  fuga,  procu- 
rando refugio  no  palácio  do  embaixador  de 
Hespanha,  d'únde  foi  repellido,  depois  no  do 
núncio,  onde  teve  a  mesma  sorte,  em  seguida 
no  paquete  inglez,  que  também  lhe  não  quiz  dar 
passagem,  até  que,  finalmente,  intentando  re- 
fugiar-se  na  casa  do  cônsul  da  Gran-Brelanha, 
foi  preso  pela  justiça. 

Procedendo-se  logo  a  exame  nas  casas  em  que 
habitava,  acharam  no  fundo  de  uma  canastra 
encourada  trez  bombas,  atacadas  cada  uma  com 
arrátel  e  meio  de  pólvora,  e  quatro  cartuchos  de 
arrátel  cada  um,  ainda  cheios,  e  sette  do  mesmo 
tamanho,  despejados.  Encontraram  mais  um 
barril,  feito  de  madeira  nova,  com  palmo  e  meio 
de  comprido  e  meio  palmo  de  alto,  rodeado  com 
seis  cintas  de  ferro,  e  os  fundos  fortificados  com 
cravos  de  ferrador,  também  atacado  com  quatro 
anateis  de  pólvora,  havendo  no  lado  do  barril 
um  ouvido  ou  suspiro  por  onde  lhe  havia  de  en- 
trar o  fogo.  Acharam  lambem  uma  folha  de  Flan- 
dres de  palmo  e  meio  de  comprido,  e  mais  de 
palmo  de  largura,  toda  furada,  com  sette  voltas 
de  murrão,  que  tinham  onze  palmos  de  compri- 
mento, amarrado  com  fio  d'arame  pelos  ditos 
furos.  Encontraram  uma  caixinha  ou  boceta  de 
latão  amarello,  e  dentro  d'eila  trez  moldes  de 
chave,  um  de  papel  e  dois  de  cera  branca,  todos 
VOL.  V— ;!T. 


do  meímo  feitio  e  com  as  mesmas  guardas.  Alem 
do  referido  achou-se  um  papel  escripto  em  cas- 
telhano, que  dizia:  «Amigo  meu,  o  creado  ha 
de  entregar  a  vossa  mercê  o  dinheiro  que  tem 
mandado  pedir;  e  todo  quanto  quizer  achará 
sempre  prompto.  Adeus  até  á  noute  na  rua  do 
Iheatro.  De  seus  amigos. »  No  mesmo  escripto 
havia  o  seguinte  accrescentamento:  —  "Ponha 
prompta  a  chave  para  se  provar  e  se  lomar  a 
medida  da  largura  da  caixa  da  carruagem,  e  ver 
a  sua  capacidade,  para  se  fazer  a  divisão  para  a 
pólvora  solta,  como  temos  ponderado,  etc.  À 
noute  ajustaremos." 

Pelo  que  se  diz  na  sentença,  reconhcccu-se 
que  os  moldes  haviam  sido  tirados  da  fechadura 
da  cocheira  do  marquez,  e  que  o  barril,  bombas 
e  rastilho  cabiam  ajustadamente  na  caixa  do 
pacabote  mais  rico  em  que  Pombal  costumava 
sahir  nos  dias  solemnes,  sendo  de  presumir  que 
se  servisse  d'elle  no  dia  da  inauguração  da  es- 
tatua. Encontraram-se  mais  alguns  papeis,  que 
gravemente  compromettiam  o  conspirador,  e  en- 
tre elles  um  que  foi  achado  no  bolso  de  um  cal- 
ção que  elle  havia  dado  a  guardar  ao  seu  amigo 
João  Baptista  F^lambó,  dançarino  da  opera. 

Sobre  estes  fundamentos,  aliás  de  culpabili- 
dade, mas  de  nenhuma  tensão  definida,  evidente 
e  positiva,  o  tribunal  proferiu  a  seguinte  sen- 
tença: 

«Mandam  seja  levado  ao  logar  do  supplicio  e 
que  vivo  se  lhe  cortem  ambas  as  mãos;  e  que 
depois  seja  seu  corpo  tirado  e  desmembrado  por 
quatro  cavallos  até  ser  despedaçado;  e  os  peda- 
ços serão  consumidos  com  fogo,  reduzidos  a 
cinzas,  que  se  lançarão  ao  vento;  e  que  seus  bens 
moveis  ou  immoveis,  se  alguns  lhe  forem  acha- 
dos n'estes  reinos  e  seus  domínios,  lhe  serão 
confiscados  e  perdidos  para  o  fisco  e  camará 
real.  E  mandam  que  antes  da  dita  execução  seja 
applieado  o  dito  réo  á  tortura  ordinária  e  ex- 
traordinária, para  que  revele  os  mais  cúmplices. 
Secretaria  de  estado  dos  negócios  estrangeiros  e 
da  guerra,  a  9  d'outubro  de  1775. » 

Os  juizes  que  assignaram  este  documento 
monstruoso  foram,  José  António  de  Oliveira  Ma- 
chado, relator,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda, 
José  Kicalde  Pereira  de  Castro,  José  de  Castro 
Ribeiro,  Bartholomeu  José  Nunes  Cardoso  Gi- 
raldcs,  João  Pereira  de  Silva  Caldas  e  .losO  AI- 
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berlo  Leitão.  Presidiram  e  deram  voto  os  dois 
secretários  de  estado,  Martinho  de  Mello  e  Castro 
e  Ayres  de  Sá  e  Mello,  com  assistência  do  pro- 
curador geral  da  coroa,  João  Pereira  líamos  de 
Azevedo  Coutinho. 

Estes  nomes,  lodos  elles  de  creaturas  depen- 
dentes do  marque/,,  e  que  se  curvavam  ao  seu 
nuto  poderoso,  ahi  ficam  esculpidos  para  sem- 
pre no  pelourinho  da  ignominia  e  da  iniqui- 
dade. 

Na  noite  de  10  para  1 1  dois  regimentos  de  in- 
fanleria  e  outros  dois  de  cavallaria  marcharam 
de  Lisboa  para  a  Junqueira.  O  corregedor  do 
crime  da  corte  e  casa  e  os  ministros  criminaes 
dos  differentes  bairros  tiveram  ordem  idêntica. 
Os  dois  algozes  haviam  também  tomado  aquelle 
caminho,  acompanhados  dos  meirinhos  da  ca- 
deia e  homens  da  sua  vara.  Era,  portanto,  evi- 
dente, que  uma  tremenda  execujão  se  ia  reali- 
sar,  não  havendo,  porem,  quem  soubesse  em 
que  ella  consistiria,  ou  qual  o  crime  de  que 
se  tratava,  h  expectação  era  geral,  tanto  no 
povo  como  na  tropa.  A  hora  e  meia  da  tarde 
leve  remate  a  anciedade  brutal  dos  circumstan- 
tes.  Da  quinta  dos  bichos  em  Bclem  sahiu  um 
carro,  que  conduzia  um  homem  amarrado  a  um 
cepo.  Trez  religiosos  o  confortavam  n'estes 
proemios  de  agonia;  em  seguida  vinham  os  al- 
gozes, e  depois  quatro  cavallos  de  sella,  escol- 
tado ludo  por  cavallaria  einfanteria.  Chegados  á 
praça,  os  algozes  pozeram  o  cepo  em  terra,  e 
ajudando  a  descer  a  vielima  do  carro,  foram-lhe 
amarrando  as  extremidades  ás  quatro  caudas 
dos  cavallos,  depois  de  lhe  haverem  decepado  as 
mãos.  Na  praça  da  Cordoaria  faziasc  o  mesmo 
que,  pouco  menos  de  vinle  annos  antes,  se  ha- 
via feito  na  praça  de  (irrve. 

Picados  05  cavallos,  no  intuito  de  esquarteja- 
rem o  padecente,  não  corresponderam  elles  ao 
que  esperava  a  atrocidade  dos  homens.  Faltos  de 
estimulo,  ora  avançavam  ora  recuavam  desorde- 
nados, de  modo  que,  sem  o  poderem  dilacerar, 
o  iam  minuto  a  minuto  deslocando.  O  sangue 
cabia  a  frouxo,  o  misero  pedia  a  morte  em  altos 
lirados,  e  a  crueza  dos  espectadores  fazia  grato 
alimento  de  tão  hediondo  espectáculo.  Os  padres 
haviam  desfallecldo,  e  foi  preciso  o  animo  do 
padre  fr.  Manuel  Ilibas,  para  que  o  desventu- 
rado l'elc  ouvisse  na  hora  do  passamento  tre- 


mendo, uma  palavra  de  conforto  e  de  esperança. 
Como  este  supplicio  promettesse  delonga,  sem 
se  poder  dar  fiel  cumprimento  á  sentença,  o  juiz 
da  execução  ordenou  aos  algozes  que  afogassem 
a  victima  com  um  lenço,  o  que  elles  fizeram  de 
prompto.  A  Damiens  haviam  decepado  com  uma 
faca  os  braços  e  as  pernas.  Systema  de  simplifi- 
cação diverso ! 

O  cadáver  foi  atirado  depois  sobre  a  lenha,  e 
queimado  com  o  cCpo  e  o  carro.  Quando  o  juiz 
da  execução  foi  dar  conta  do  occorrido  ao  mar- 
quez,  diz-se  que  este  o  censurara  rudemente, 
por  haver  a  seu  bel-prazer  modificado  a  pena 
que  o  tribunal  havia  imposto. 

A  nefanda  execução  do  genovcz  João  Baptista 
Pele  ainda  hoje  conturba  o  espirito,  na  sua  sim- 
ples leitura.  O  marqucz,  esquecendo-se  que  era 
auctor  no  processo,  e  que  portanto  se  devia  abs- 
ter de  insinuar  as  formulas  aos  juizes,  regrou  e 
pautou  a  sentença  a  gcito  seu,  com  menospreço 
do  decoro  c  da  integridade.  S  sua  alma  de  tigre, 
irrilando-se,  tivera  uma  explosão  abominável. 
Os  que  haviam  passado  a  vias  de  facto  com  el-rei 
não  solTreram  morte  tão  alTiontosa.  Este  infeliz, 
a  quem  nada  provaram,  só  pelas  infamissimas 
delações  de  um  malvado,  padeceu  quanto  pode 
haver  de  mais  cruel  e  doloroso.  É  que  o  mar- 
qucz coUocara  a  sua  personalidade  acima  de 
tudo;  e  no  dia  em  que  suppoz  que  alguém  ou- 
sava attentar  contra  elle,  deu  vasão  plena  á  sua 
feridade  sanguisedenta. 

Por  isso,  ao  tomar  o  caminho  da  solidão,  o 
jubilo  irrompeu  de  todas  as  almas;  e  a  nação, 
esquecendo  n'aquella  hora  o  que  elle  tinha  feito 
de  grande,  só  lememorou  o  que  elle  fizera  de 
detestável.  Um  soneto  d'aqut'lle  tempo,  fallando 
da  alegria  do  povo,  e  despeito  do  lucto  ollicial 
pelo  passamento  do  monarcha,  conclue  dizendo: 

Pois  não  contente  do  que  tinha  jiinln. 

Até  tirou  as  lagrimas  ao  povo 

Com  que  chorar  decia  ao  rei  defunto. 

Elle,  certamente,  devia  de  ter  a  consciência 
de  que  lançou  á  terra  as  sementes  da  revolução, 
e  que  d'ahi  brotariam  ao  diante  as  robustas  mes- 
ses da  liberdade;  mas  quando  a  sós,  com  a  es- 
posa, na  effuião  dos  Íntimos  desalentos,  lhe 
acudissem  memorias  do  muito  que  havia  feito 
derramar  em  sangue  e  em  lagrimas,  poderia  di- 
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zer  como  o  thaiie  de  Glamis  e  de  ("awJor: — «O, 
fuU  of  scorpions  is  my  mimi,  dear  wifc'.->  ' 

Tornando  á  exposição  dos  factos  políticos, 
defrontamos  cora  a  ameaça  de  um  novo  rom- 
pimento de  hostilidades  entre  Portugal  e  a  Hos- 
panha.  A  causa  estava  na  velha  questão  de  li- 
mites entre  as  possessões  da  America  meridio- 
nal; mas  o  fogo  ahi  ateado  não  poderia  deixar 
de  se  reflectir  na  Europa. 

De  começo,  os  aggravos  e  insultos  tinham 
apenas  o  caracter  particular  das  rixas  inevitá- 
veis entre  povos  confinantes;  porém,  com  o  cor- 
rer (lo  tempo,  foi-se  vendo  que  a  intervenção 
oíBcial  era  manifesta  e  directa.  Por  orJem  do 
governador,  D.  Francisco  Bruno  de  Zavala,  fora 
publicado  um  manifesto  no  Rio  Pardo,  declarando 
os  portuguezes  como  ladrões  e  salteadores.  A 
isto  seguiu-se  a  invasão  da  província,  resistindo 
a  ella  com  energia  prudente  o  governador  da 
província  do  liio  Grande,  José  Marcellino  de  Fi- 
gueiredo. 

0  embaixador  portuguez  na  corte  de  Madrid 
teve  logo  ordem  de  pedir  explicações  ao  minis- 
tro marquez  de  Grimaldi,  as  quaes  este  deu 
promptamente,  rematando  nos  seguintes  termos: 
c<El-rei  vosso  amo  que  diga  o  que  quer,  e  sua 
magestade  catholica  lhe  concederá  inteiramente, 
ainda  largando  do  que  lhe  pertence.»  A  isto  ac- 
crescentou  ainda  que  iam  ser  expedidas  ordens 
ao  governador  de  Bucnos-Avres,  para  que  sus- 
pendesse qualquer  procedimente  hostil,  rogando 
a  Portugal  que  andasse  de  conformidade.  Do 
marquez  de  Pombal  recebeu  o  nosso  ministro 
em  Hespanha  as  seguintes  palavras:  'V.  Ex.' 
pode  dar  oíBcialmente  este  seguro  á  corte  de 
Madrid,  requerendo  egual  segurança  a  mr.  de 
Grimaldi.» 

Assim  estavam  as  cousas,  n'um  caminho  que 
parecia  levar  à  concórdia,  quando  o  nosso  em- 
baixador communicou  ao  governo  portuguez  que 
um  amigo  commum,  lord  Grantham,  tinha  to- 
mado á  sua  conta  ajustar  todas  as  dissensões, 
e  que  em  vista  d'isto  elle  linha  representado, 
que  para  melhor  evitar  dilTiculdades  o  único  al- 
vitre era  retirar  esta  primeira  carta  e  escrever 
outra,  sem  fazer  mensão  das  datas  de  restituição, 
ou  do  estado  em  que  as  cousas  podessem  estar, 

1  Shakespeare— J/rtciíeí/i.  acl.  3.°  sec.  2.» 


ou  sem  entrar  no  argumento  a  que  tempo  sua 
magestade  caibolica  tinha  ordenado  a  suspen- 
são, não  se  tendo  isto  sabido  em  Lisboa  senão 
pela  participação  da  conferencia  de  12  d 'agosto. 

Assim  se  deliberou,  e  o  ministro  portuguez  es- 
creveu uma  segunda  carta  a  nir.  de  Grimaldi, 
dizendo-lbe,  textualmente:  "lin  correio  chega 
n'cste  instante  com  ordem  de  assegurar  a  V.  Ex.' 
positiva  e  claramente,  que  el-reí  meu  amo  tem 
despachado  um  navio  para  o  Brazil  com  as  mais 
expressivas  e  terminantes  ordens  de  fazer  cessar 
todas  as  hostilidades.  Rogo  a  V.  l^x.'  me  dè  a 
carta  de  segurança  pela  qual  a  minlia  cúrle  possa 
confiar  sobre  sua  magestade  catholica  ler  feito  o 
mesmo. " 

Mr.  de  Grimaldi  respondeu:  " — Sua  mages- 
tade me  manda  significar  a  V.  Ex.^  que  desde 
12  de  agosto  passado  se  tem  expedido  ordens 
ao  governador  de  Buenos-Ayres  para  evitar  todas 
as  hostilidades  com  as  tropas  portuguezas,  com- 
tanto  que  ellas  nunca  emprehendam  contra  as 
hespanholas,  e  que  não  façam  alguma  irrupção 
avante  sobre  os  territórios  de  Hespanha.» 

Na  presença  de  declarações  tão  calhegoricas, 
pareceria  que  todas  as  sombras  se  haviam  dissi- 
pado; mas,  pelo  contrario,  quando  no  dia  1  d'a- 
bril  de  1776  chegava  ordem  ao  Rio  de  Janeiro 
para  a  suspensão  da  lucta,  recebia  o  nosso  go- 
verno communicação  de  haverem  sido  destruídos 
nove  navios  portuguezes  no  Rio  Grande  do  Sul, 
e  de  haverem  os  hespauhoes  levantado  e  guar- 
necido seis  novos  fortes. 

A  perfidia  era  manifesta.  O  marquez  de  Pom- 
bal, não  obstante  conhecer  toda  a  gravidade  da 
situação,  não  se  deixou  levar  pelo  desanimo. 
Accrescente-se  a  isto,  que,  o  embaixador  de 
França  em  Lisboa,  o  marquez  de  Blossel,  decla- 
rara a  sua  nação  em  indissolúvel  allíança  com  a 
Hespanha,  e  que  a  corte  de  Londres  ao  cabo  de 
macbiavelicas  tergiversações,  concluíra  por  se 
negar  a  qualquer  auxilio. 

Foi  então  que  o  grande  ministro,  apesar  de 
provecto,  mostrou  de  que  rija  tempera  era  o  seu 
caracter.  Por  uma  memoria  dirigida  ao  gabinete 
de  S.  James  aos  50  de  setembro  de  1776,  decla- 
rava-se  superior  ao  jogo  de  vocábulos  e  intrasi- 
genlc  com  as  combinações  propostas,  affirmando 
que  Portugal  não  cederia  nenhum  dos  seus  ter- 
ritórios no  Brazil,  a  preço  de  tanto  sangue  restau- 
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rados.  Ao  mesmo  tempo,  ia-se  elle  apercebendo 
para  a  guerra,  decretando  o  recrutamento  com 
uma  violência  que  fó  o  desespero  da  conjun- 
clura  explica. 

A  llespanha  robustecia  do  mesmo  modo  as 
suas  forças,  chegando  a  mandar  saliir  de  Cadiz 
uma  formidável  esquadra,  commandada  pelo 
marquez  de  Casa  Tilli,  com  destino  á  conquista 
(lo  lirazil. 

Assim  iam  proseguindo  as  negociações  c  os 
apr(^stos,  quando  os  successos  de  que  adiante 
fatiaremos,  lhes  vieram  mudar  o  curso,  levando 
Portugal  á  vergonha  do  tratado  de  paz  c  limites 
com  a  llespanha  em  1  d'outubro  de  1777.  ' 

A  esse  tempo  já  o  grande  inarquez  uão  linha 
scb  sua  lutella  a  honra  e  o  brio  da  pátria. 

Havia  muito  que  a  saúde  de  D.  José  se  ia  em- 
pobrecendo. Os  achaques  constantes  de  que  era 
victima,  enublavam-lbe  cada  vez  mais  o  espi- 
rito, fazeodo-lh'o  sombrio  e  taciturno.  O  marquez 
não  se  podia  furtar  aos  cuidados  que  esta  doença 
lhe  trazia,  porque  cm  seu  entendimento  esclare- 
cido não  podiam  deixar  de  se  representar  as  gra- 
vei mudanças  que  sobreviriam  com  o  finamenlo 
d'el-rei. 

Como  já  dissemos,  a  regência  do  reino  havia 
sido  transferida  [lara  a  rainha  D.  Marianna  Vi- 
ctoria. 

Desesperavam  já  os  médicos  dos  recursos  da 
sua  arte,  e  annunciavam  como  breve  o  deplorável 
successo,  quando  um  facto  inesperado  veio  en- 
gravecer  os  padecimentos  do  enfermo,  pondo-o 
a  beira  do  tumulo.  Referimo-nos  á  morte  do  pa- 
triarcha  de  Lisboa,  D.  Francisco  de  Saldanha. 

A  este  respeito  forjaram-se,  então,  as  mais 
gratuitas  calumoias,  chegando  a  ponto  que  um 
jibellista  desempachado  escreveu  n'uma  decima 
a  seguinte  confissão  do  marquez: 

'No  quiiUo  lenho  petriido 
Quantas  vezes  lhe  direi. 
Serão  dez  mil  que  matei 
JS'fíte  ijoverno  passado. 
Enoenenei  nm  prelado. 
Prendi  a  outro  imiocente. 
Alem  de  infinita  gente 
Que  fiz  ir  exterminada. 
Sem  ahjnma  srr  enipada 
Sendo  eu  só  o  delinrjuente.' 

'  Ind.  Chronot.  loiíi.  "2."  paj;.  12o. 


D'esle  modo  se  formulava  a  mais  peremptória 
accusação  contra  o  marquez.  Verdade  c  que  a 
familia  Saldanha  havia  incorrido  nas  suas  iras; 
mas  d'aqui  até  à  propinação  de  qualquer  toxico 
vae  uma  distancia  sensível.  Alem  d'isso,  as 
francas  explosões  caracterisam  este  homem  emi- 
nente. Achaniol-o  pouco  de  molde  para  as  vin- 
ganças confeitadas.  Elle  não  matava,  como  as 
viboras,  colleando  por  entre  a  relva  e  encolrin- 
do-se  com  elia;  apresentava-se  em  campanha 
raza,  á  luz  do  sol,  e  acceitava  corajosamente 
a  responsabilidade  dos  seus  actos. 

Com  esta  mesma  familia  Saldanha  temos  nós 
a  prova  do  seu  aberto  proceder.  O  conde  da  Ega 
1'oi  mandado  regressar  do  vice-reinado  da  liidia, 
e  mal  chegou  a  Lisboa  foi  encarcerado  na  torre 
de  Outão.  Dizia-se  que  assim  o  castigavam  por 
elle  ter  delapidado  os  bens  dos  jesuítas.  O  prin- 
cipal António  de  Saldanha,  embaixador  em  Pa- 
ris, também  foi  mandado  recolher,  ao  paiz, — 
chegando  nas  condições  mais  lastimosas  e  pre- 
cárias. IJuem  com  tal  desassombro  procedia,  não 
iria  pedir  á  arte  culinária  o  segredo  de  incutir 
nos  manjares  qualquer  veneno  dos  Borgias.  O 
facto,  porem,  é  que  no  dia  1.°  de  novembro  de 
1776  o  cardeal  patriarcha  expirava,  dobrando 
logo  03  sinos  de  todas  as  egrejas  da  capital.  O 
marquez  ainda  procurou  encobrir  este  aconteci- 
mento a  el-rei,  por  saber  o  muito  que  elle  o  af- 
fligiria;  mas  quando  já  não  podia  ser  mysterio  a 
fatal  nova,  diz-se  que  o  enfermo  entrara  em 
grande  tristeza,  dizendo  ser  elle  o  que  se  havia 
de  seguir.  * 

As  exéquias  do  cardeal  foram  celebradas  com 
faustoso  apparato  na  egreja  de  Belém,  sob  as  or- 
dens do  conde  da  Ponte. 

No  entanto,  D.  José  caminhava  a  passos  lar- 
gos para  a  solidão  do  tumulo.  Esgotados  os  meios 
naturaes  appellava-se  para  o  auxilio  divino.  A 
imagem  do  Senhor  dos  Paços  da  Graça  fora  tras- 
ladada para  a  capella  real,  e  a  este  acto  succe- 
derain-se  outros  de  egual  devoção  e  piedade. 

No  ultimo  dia  de  dezembro  chegou-se  a  can- 
tar um  TeDeum  solemne  na  egreja  patriarchal, 
dando-se  graças  pelas  melhoras  de  el-rei.  Não 
sabemos  de  certeza  se  o  marquez  se  illudia  ou 
se  pretendia  illudir;  mas  para  nada  se  inclina 

1  Cliron.  de  D.  Maria  i.  §  6  IS. 
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tanto  a  nossa  crença  como  para  aquillo  onde  te- 
mos posta  a  voiitaile.  Demais,  diziam  lhe  que  a 
doença  consistia  n'uns  flartos  iiypochoiulriacos 
acompanhaiios  de  imaginação  cm  que  entrara 
por  ouvir  dobrar  os  sinos  na  morte  do  patriar- 
cha,  e  isto  Ibe  augmentava  a  confiança  em  que 
o  mal  não  fosse  de  nioric.  O  ataque  apoplelico 
havia,  porem,  prestado  o  enfermo. 

Privado  da  falia,  cora  quanto  ainda  Qrme  nos 
cspiritos,  D.  José  deu  por  escripto  as  suas  ulti- 
mas ordens,  ou  antes,  manifestou  os  seus  úl- 
timos desejos.  O  principal  era  o  casamento  de 
seu  neto,  o  príncipe  da  Beira,  com  a  infante  D. 
Maria  Francisca  Benedicta.  No  dia  22  de  fe- 
vereiro de  1777  ullectuousc  a  modesta  cercmo- 
nia  nupcial,  a  que  assistiu  o  marqucz.  Era 
seguida  os  reaes  esposos  foram  beijar  a  mão 
a  el-rei. 

Depois  de  haver  casado  a  filha  com  o  irmão, 
enlaçava  o  neto  com  a  tia.  Diz-se  que  Pombal 
resolvera  casar  o  infante  D.  José  com  a  princesa 
Isabel  de  França,  irmã  de  Luiz  xvi,  mas  a  ser 
exacto,  abortou-se-lhe  o  plano.  O  que  se  sabe 
é  que  a  rainha  D.  Marianna  Victoria,  sobresal- 
tada  com  os  rumores  que  vegavam  insistentes, 
obtivera  de  Roma  a  necessária  dispensa  por  in- 
termédio de  seu  irmão,  D.  Carlos  iii,  rei  de  Hes- 
panha. 

O  casamento,  celebrado  improvisamente,  foi 
para  lodos  uma  extraordinária  surpreza. 

O  próprio  marquez,  a  quem  já  haviam  excluído 
da  camará  do  monarcha,  vendo  a  sua  obra  cm 
queda  imminente,  mal  poJeria  disfarçar  o  terror 
e  a  saudade.  Elle,  que  fora  o  arbitro  do  reino, 
teria  em  breve  de  tomar  esse  caminho  solitário 
em  que  nos  falia  o  poela  ioglez, — caminho  que 
leva  das  pompas  do  éden  ás  asperezas  do  exílio. 

CAPITULO    X 

Incêndio  da  Trafaria. — Morte  de  D.  José. — 
Symptomas  de  reacção  politica. — Consi- 
derações geraes  sobre  o  reinado  d'este 
monarcha  e  administração  do  seu  minis- 
tro. 

.\Qtcs  de  assistirmos  aos  últimos  momentos 
d'el-rei,  daremos  conta  de  mais  um  acto  que 
reforça  a  opinião  geral,  de  quanto  o  coração  do 


marquez  era  duro  e  bravio.  Dissemos,  ha  pouco, 
baver-se  decretado  o  recrutamento  cora  a  vio- 
le ncia  do  desespero,  mas  agora  veremos  até  que 
bárbaros  delírios  essas  violências  chegarura.  O 
exercito  era  pequeno,  e  urgia  augmentai-o.  Na 
terra,  ao  todo,  tínhamos  só  quarenta  mil  ho- 
mr-ns.  Xo  mar,  a  nossa  inferioridade  era  também 
manifesta.  Como  poderíamos  luctar  contra  duas 
nações  poderosas? — Os  válidos  para  a  milícia 
desertavam  aos  magotes,  havendo  organisado 
na  Trafaria  uma  espécie  de  estado  independente. 

Sabendo  d'isto  o  marquez,  resolveu  punir  os 
refractários,  e  n'este  sentido  deu  ordem  ao  de- 
sembargador Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique 
para  que  os  fosse  haver  às  mãos,  ou,  sendo  ne- 
cessarío,-que  destruísse  a  povoação  toda.  .Mani- 
que pediu  logo  sessenla  homens  a  cada  ura  dos 
quatro  regimentos  de  infanteria  da  corte  e  aos 
trez  de  cavallaria,  e  com  elles  se  passou  pai-a 
alem  do  Tejo  na  noute  de  23  de  janeiro  de 
1777.  Chegados  á  Trafaria,  pozeram-lbe  cerco 
em  regra,  e  ao  amanhecer  do  dia  seguinte,  an- 
tes que  os  sitiados  tivessem  noticia  do  occor- 
rido,  as  chammas  eram  as  primeiras  a  darem-lhes 
aviso.  Contava  a  povoação  cinco  mil  choupanas  e 
uma  ermida  para  a  administração  dos  sacramen- 
tos. Pois  tudo  se  tornou  pasto  das  labaredas, 
salvaado-se  a  custo  os  vasos  sagrados.  Ima- 
gine-sc  o  que  seria  aquella  queimada  formi- 
dável. Muilaj  forara  as  victimas  do  incêndio,  e 
mais  seriam  ainda  se  os  soldados,  commovídos, 
não  lhes  dessem  escapula.  Sobre  o  tumulo,  já 
meio  aberto,  d'el-rei  D.  José,  projcctava-se  a 
claridade  sinistra  de  tão  pavoroso  crime. 

Não  o  tornaremos  a  elle  responsável,  que  a 
essas  hoi-as  se  conturbava  na  agonia;  porem  la- 
mentamos que  o  marquez  de  Pomba!  quízesse 
dar  remate  ao  seu  governo  com  esta  atrocidade 
infame. 

Xo  dia  2;^  de  fevereiro  firmara  el-rei  um  p;ipel 
no  qual  encommcndava  ã  sua  herdeira  o  cum- 
príraeuto  das  suas  ultimas  vontades,  .\lguem  as- 
signala  a  este  documento  a  da'a  de  11.  mas 
parece  haver  n'is50  equivoco.  ■  A  2i  do  mesmo 
mez,  na  primeira  hora  do  dia,  depois  de  haver 
recebido  os  sacramentos,  e  as  absolvições  e  ben- 
ção apostólica,  lançada  pelo  núncio,  D.  José  i 

'  Qmuiru  clemenlar,  8.  inirod.  pat'.  ol. 
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rendia  o  seu  espirito  ;i  Deus,  contando  sesteula 
e  trez  annos  de  edade,  dos  quaes  vinte  e  seis  e 
meio  do  reinado.  Apenas  se  soltou  a  noticia,  o 
infante  D.  Pedro  fêl-a  constar  a  sua  mulher,  e 
como  preito  e  reconhecimento  pela  sua  auctori- 
dadc,  de  joelho  em  terra  Ibe  beijou  a  mão. 

N'um  despacho  de  Mr.  Walpole,  do  dia  26  se- 
guinte, leem-se  estas  palavras:  «O  rei  de  Portu- 
gal expirou  segunda  feira,  entre  a  meia  noute  e 
a  uma  hora. 

« Sua  Mageslade  soffreu  muito  durante  algumas 
semanas  por  causa  da  sua  (locn(,a,  que  nos  últi- 
mos dias  tinha  degenerado  n'uma  hydropisia,  e 
que  augmenlara  consideravelmente  até  domingo, 
não  havendo  então  já  esperanças  de  salval-o. 

«A  princcza  do  Brazil,  que  se  tinha  recolhido 
ao  seu  aposento  para  descaaçar,  sendo  logo  in- 
formada da  morte  do  rei,  preparou-se  para  rece- 
ber os  ministros  de  estado,  e  admittiu-os  á  sua 
presença  para  lhe  beijarem  a  mão  como  sobe- 
rana. 

«Ayres  de  Sá,  que  tem  a  pasta  dos  negócios 
estrangeiros,  informou  no  mesmo  dia,  por  or- 
dem da  rainha,  os  ministros  estrangeiros  d'este 
successo,  como  também  de  que  a  corte  deitava 
lucto  por  um  anno,  como  vereis  na  carta  indu- 
za. O  funeral  do  rei  fez-se  esta  tarde  com  a  pompa 
e  ceremonias  do  eslylo. 

«Não  se  nos  fez  declaração  alguma  relativa- 
mente ao  tratamento  que  deverá  dar-se  ao  in- 
fante D.  Pedro,  marido  da  rainha,  apesar  de  se 
dizer  que  os  de  sua  casa  lhe  dão  o  de  mageslade, 
e  que  nas  orações  da  missa  o  rei  é  mencionado 
juntamente  com  a  rainha,  mas  em  segundo  le- 
gar; também  se  presume  que  a  rainha  lhe  dará 
parte  no  governo  como  rei.»  ' 

Ao  marquez  de  Pombal,  como  mordomo-múr, 
pertencia  o  encargo  das  disposições  do  enterro; 
mas  deram-n'o  ao  marqutz  de  Tancos, — o  que 
foi  o  primeiro  symptoma  da  nova  ordem  de  cou- 
sas que  se  iam  encetar. 

Na  noute  de  27,  pelas  onze  horas,  o  real  ca- 
dáver era  depositado  no  jazigo  de  S.  Vicente. 
Na  manhã  de  28  deu  a  rainha  beija-mão  á  corte; 
sendo  no  dia  10  de  março  a  ceremonia  da  que- 
bra dos  escudos. 

O  papel  que  D.  José  deixara  para  ser  entregue 

'  Memorias,  cit.  pag.  280  e  281. 


a  sua  filha,  foi  dado  à  estampa,  e  n'elle  se  con- 
tinham as  seguintes  declarações:  1.° — Em  pri- 
meiro logar  confio  muito  dos  conhecimentos  e 
virtudes  da  princeza,  que  governará  o  meu  povo 
com  muita  suavidade,  paz  e  justiça,  promovendo 
a  sua  felicidade,  assim  temporal  como  eterna, 
zelando  a  observância  das  leis  divinas  e  huma- 
nas, protegendo  a  verdadeira  religião,  conser- 
vando as  regalias  da  minha  coroa,  concordando 
sempre  o  império  com  o  sacerdócio. — 2.°  Em 
segundo  logar  da  mesma  sorte  confio  da  sua 
grande  virtude  tratará  sempre  com  o  mesmo 
amor  c  respeito  sua  mãe  e  irmãs,  e  lhes  fará 
todo  o  bem  que  eu  lhes  faria,  segundo  o  grande 
amor  que  sempre  lhes  tive  e  lhes  tenho. — 3.° 
Em  terceiro  logar  lhe  recommendo  que  acabe  a 
conslrucção  da  egreja  da  Memoria,  que  prometti 
a  Deus  fazer,  e  se  acha  meia  feita,  cm  agiadeci- 
meuto  do  beneficio  que  me  fez,  e  que  em  todo  o 
reino  foi  notório. — 4.°  Em  quarto  logar  en- 
carrego-a  de  pagar  as  minhas  dividas,  o  que 
eu  até  agora  não  pude  fazer,  por  temer  uma 
guerra  próxima  e  violenta,  e  serem-me  precisas 
grandes  sommas  para  os  aprestos  d'ella. — 5.° 
Em  quinto  logar  recommeudo-lhe  que  ue  lembre 
dos  meus  cieados,  especialmentL-  d'aquelles  que 
sabe  que  me  tem  servido  com  amor  e  fideli- 
dade.—  G.°  Em  sexto  logar  rccommendo-lhe 
egUolmente  que  perdoe  a  pena  legal  áquelles 
criminosos  de  estado  que  julgar  dignos  de  per- 
dão. Emquanto  á  culpa  que  commetteram  con- 
tra a  minha  pessoa,  ou  contra  o  estado,  a  todos 
lhe  tenho  já  perdoado,  para  que  Deus  me  perdoe 
os  meus  peccados.» 

Este  papel  corrobora  o  que  já  dissemos,  e 
o  que  vários  testemunhos  abonam, — isto  é,  que 
o  rei,  prostrado  no  Itito  da  dôr,  ficara  privado 
de  toda  a  influição  do  marquez.  Ha  n'elle  um 
completo  reviramento  de  idéas,  se  não  quizcr- 
mos  dizer  a  sem-rasão  d'uma  alma  pouco  agra- 
decida. 

Diz  o  sr.  Latino  Coelho  n'uma  das  notas  do  seu 
monumental  trabalho  histórico,  (por  vezes  cita- 
do) que  é  plausível  o  admitlir  que  no  paragra- 
[ilio  5."  o  soberano  recommendava  á  princeza  do 
lirazil  o  mais  fiel  e  mais  zeloso  dos  servidores, 
o  marquez  de  Pombal.  Não  admittimos  a  plau- 
sibilidade, a  não  querermos  vèr  n'ella  um  des- 
primor. Pois  o  seu  primeiro  ministro,  o  seu  lo- 
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gar-tenente,  o  homem  que  lhe  levantara,  não  só 
uma  cidade  cahida,  mas  uma  nação  exhausta,  o 
amigo  das  ioliinidades  inaccessiveis,  o  seu  pen- 
samento e  o  seu  braço,  a  sua  gloria  e  a  sua  força; 
pois  tudo  isto  seria  levado  de  mistura  na  onda 
dos  seus  creados? — Não.  D.  Josí'  poderia  lem- 
brar-se  n'aquelle  momento  do  cocheiro,  Custo- 
dio da  Costa,  ou  do  alcovito  Pedro  Teixeira; 
mas  não  enfeixaria,  em  sua  mente,  a  estes  nomes 
o  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello. 

Antes  o  esquecimento  ingrato,  do  que  o  me- 
nospreço  villão. 

Verdade  é,  que,  quanto  á  authenticidade  d'este 
papel,  ainda  algumas  duvidas  se  levantam.  A 
falta  de  data,  e  o  não  ser  autografa  a  rubrica,  in- 
duziram a  que  o  considerassem  apocrypho;  e  se 
quasi  todos  os  representantes  das  potencias  es- 
trangeiras o  tomaram  como  a  expressão  da  ul- 
tima vontade  do  rei,  o  enviado  de  Inglaterra, 
Roberto  Walpole,  serve-se  de  ura  delgado  cendal, 
que  nem  de  todo  vela  a  sua  fina  incredulidade.  ' 

Morlo  o  rei,  o  niarquoz  continuou  ainda  á 
frente  dos  negócios  de  que  eslava  incumbido; 
mas  o  seu  poderio  era  já  nominal  e  ficticio.  Os 
negócios  corriam  sob  a  direcção  de  Ayres  de  Sã, 
sem  que  ofBcialmente  o  houvessem  encarregado 
de  qualquer  substituição,  li  que  a  nobreza,  o 
clero  e  o  próprio  povo  a  quem  elle  tanto  bem  fi- 
zera, davam-se  a  levedar  o  fermento  da  reacção; 
e  ainda  que  a  rainha  lhe  não  fosse  de  seu  natu- 
ral hostil,  mal  poderia  reprimir  os  que  eram 
açulados  contra  o  grande  homem. 

Martinho  de  Mello  e  o  Cardeal  da  Cunha  eram 
os  principaes  instigadores  d'esta  cruzada. 

A  5  de  fevereiro  de  1777,  o  marquez  apresen- 
tara uma  supplica  à  rainha  D.  Marianna  Victo- 
ria,  na  qual  lhe  pedia  fosso  servida  nomear-lhe 
sem  perda  de  tempo  substitutos,  aos  quaes  desde 
logo  informasse  dos  princípios,  progressos  e  úl- 
timos estados  de  tudo  o  que  tocava  a  todas,  e  a 
cada  uma  das  importantíssimas  repartições  de 
que  estava  encarregado. 

Allegava  para  isso  o  estar  perto  dos  oitenta 
annos,  e  ver-se  tanto  mais  rendido  e  quebrado 
nas  forças  naturaes,  e  na  actividade  ministerial, 
que  não  podia  já  fazer  n'um  dia  o  que  d'ante5 
lhe  reclamava  apenas  uma  hora. 

1  Memorias,  cit.  pag.  290, 


Concluiu,  rogando  que  lhe  escuzassem  o  in- 
terpor parecer  sobre  a  eleição  dos  que  deveriam 
substituil-o:  addicionando,  em  nota,  para  desva- 
necer cuidados,  quanto  ao  estado  da  fazenda  pu- 
blica, que,  no  real  erário  havia  settenta  e  oito 
milhões  de  cruzados,  sendo  basto  o  thesouro  de 
diamantes  que  D.  José  deixara  no  seu  gabinete. 

Em  1  de  março  de  1777  renovou  o  marquez 
a  sua  supplica  n'uma  petição  cheia  de  phrases 
levantadas,  e  onde  ainda  transpareciam  os  seus 
altos  espíritos.  Concluía  elle  com  este  formosís- 
simo período: 

"Não  pretendo,  senhora,  comparar-me  com  o 
duque  de  Sully  no  merecimento.  E  porem  certo 
e  publico,  em  todo  o  paço  de  S.  M.  e  em  toda  a 
cidade  de  Lisboa,  que  me  acho  egual  com  elle 
na  desgraça,  e  nos  motivos  com  que  recorro  á 
real  clemência  de  S.  M.,  supplicando-lhe  que  se 
sirva  de  me  verificar  a  escuza  que  tenho  pedido 
de  todos  os  logares  que  occupei  até  agora,  e  de 
me  permittir  a  licença  de  ir  passar  em  Pombal  o 
ultimo  espaço  de  tempo  que  me  resta  de  vida. 
Tendo  por  certo  que  na  superioridade  incompa- 
rável com  que  as  reaes  virtudes  de  S.  M.  se 
exaltam  sobre  as  da  rainha  Maria  de  Medicis, 
não  poderia  deixar  de  encontrar,  pelo  menos, 
aquelles  mesmos  effeitos  de  benignidade,  que 
n'aquella  princesa  acharam  os  rogos  do  duque 
de  Sully.»  ' 

Pois  enganaste-le  em  mentidas  fantasias ! 

Assim  como  o  duque  de  Sully  entregaria  o  po- 
der ao  aventureiro  florentino,  que  depois  foi 
marquez  d'.\ncre  e  marechal  de  França;  tu  en- 
tregarias o  teu  eslylete  de  bronze  ao  pusilâ- 
nime visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira. 

O  decreto  de  4  de  março  de  1777  é  concebido 
n'estes  termos: 

«Tendo  consideração  à  grande  e  distincta  es- 
timação, que  El-rei  meu  pae,  que  santa  Gloria 
haja,  fez  sempre  da  pessoa  do  marquez  de  Pom- 
bal; e  representando-me  o  mesmo  marquez  que 
a  sua  avançada  edade  e  moléstias  que  possuia, 
lhe  não  permittiam  continuar  por  mais  tempo  no 
meu  real  serviço,  pedindo-me  licença  para  de- 
mittir  todos  os  logares  e  empregos  de  que  se 
achava  encarregado,  para  poder  retirar-se  á  sua 
quinta  de  Pombal:  Attendendo  ao  referido,  sou 

•  Memorias,  cit.  pag.  288, 
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serviíla  accoitar-lhe  a  dita  demissão,  c  concc- 
dtr-lbe  a  liceni^a  que  pcdu;  c  Hei  outrosim  por 
bem,  que,  durante  a  sua  vida,  Qquc  conser- 
vando os  mesmos  ordenados  que  linba  como  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Reino;  e  alem 
d'ellcs  llie  faço  mercê  por  graça  especial,  da 
Commenda  de  S.  Thiago  de  Lanhozo  do  arcebis- 
pado de  liraga  da  ordem  de  Chrislo,  que  se  acha 
vaga  por  fallecimenlo  de  Francisco  de  Mello  e 
Castro. »  fCvm  a  rubrica  de  Sua  Marje&lade.) 

Com  esles  eufemismos  de  redacção  ollicial  lhe 
iam  adoçando  o  amargo  fruclo  do  desterro. 

Parece  que  os  preceitos  rigorosos  da  historia 
DOS  forçariam  a  terminar  aqui  este  capitulo,  por 
isso  que  D.  José  dorme  o  somno  da  morte  no 
seu  pantheon  real.  A  apreciação  do  seu  reinado  fi- 
caria, porém,  incompleta,  se  á  beira  do  ataúde 
nos  arredássemos  da  figura  superior  do  marquez. 
Este  homem,  depois  de  cabido,  pertence  ainda 
ao  periodo  do  seu  rei.  Na  sua  mlrainistração  re- 
side a  historia  da  soberania  de  D.  .lo?é  i.  É  poi'- 
tanto  indespensavel  acorapanhal-o  ao  desterro, 
e  ahi,  com  o  olhar  tranquillo  dos  que  observara 
factos  remotos,  compendiar  esse  cyclo,  talvez  ura 
dos  mais  brilhantes  dos  nossos  annaes  pátrios. 

O  marquez,  logo  que  fui  aceita  a  demissão, 
partiu  para  o  seu  retiro,  onde  chegou,  como  diz 
o  enviado  britânico,  depois  d'algumas  diflicul- 
dades  provenientes  do  mau  estado  dos  caminhos. 
O  duque  de  Chatelèt,  que  o  visitou  por  esse  tem- 
po, encontrou-o  sereno  na  adversidade,  resi- 
gnado no  abatimento,  em  paz  .na  consciência 
pelo  muito  que  havia  feito  pela  pátria,  embora 
o  seu  animo  impetuoso  mais  de  uma  vez  tivesse 
cabido  em  [>égos  de  cruelissima  atrocidade. 

D.  José  entrara  no  tumulo,  e  o  marquez  no 
exilio.  Eram  duas  solidões  egualmente  tristes, 
raas  a  primeira  mais  remançosa. 

«Os  últimos  responsos,  diz  o  sr.  Latino  Coelho, 
— recitados  sobre  o  féretro  do  nionarcha  entre- 
gavam á  historia  ao  mesmo  tempo  o  rei  e  o  mi- 
nistro, que  o  Bzera  grande  e  respeitado.  Com  o 
derradeiro  alento  do  soberano  começaram  a  re- 
velar-se,  já  sem  temor  de  repressão,  asanima- 
dversões  por  tantos  annos  comprimidas  pela  du- 
reza de  Pombal,  e  pelas  repelidas  execuções  da 
sua  justiça  politica.  Advinhava-se  desde  alguns 
dias  que  esse  governo  de  um  só  homem,  que 
por  tantos  annos  trouxera  assoberbadas  as  classes 


mais  eminenteíi  da  nação,  eslava  terminado,  e 
que  Iodas  as  paixões  e  vindictas,  que  se  enfrea- 
vam pelo  terror,  haveriam  de  ruir  em  torrente 
impetuosa,  para- mostrar  ao  filho  mimoso  da  for- 
tuna o  reverso  das  suas  prosperidades.» 

O  insigne  académico,  a  cuja  obra  arrancamos 
este  eloquente  periodo,  accrescenla,  porem,  que 
na  breve  regência  da  rainha  ainda  se  [mbli- 
caram  alguns  actos,  últimos  lampejos  do  esta- 
dista, que  nas  vésperas  da  sua  queda  se  desve- 
lava em  melhorar  a  administração. 

Persistimos  em  crêi',  que,  em  seguida  ao  con- 
vencimento de  ser  inevitável  o  trespasso  do  rei, 
a  plenitude  do  mando  do  marquez  entrou  rapi- 
damente no  seu  occaso.  Pois  que  lampejos  são 
os  que  nós  vemos  no  lapso  que  vae  de  29  de 
novembro  de  177C  a  4  de  março  de  1777?  Por 
mais  que  perlustreraos  a  legislação  nenhum  en- 
contramos que  dê  já  a  medida  d'aquelle  poderoso 
alento  doutros  tempos. 

São  tudo  disposições  pequenas,  mandados  de 
simples  expediente,  como  por  exemplo  isentar 
de  decima  os  serventes  do  hospital  de  S.  José,  ' 
ou,  quando  muito,  promulgar-se  o  regimento  do 
Terreiro  publico.  - 

A  obra  que  se  tinha  operado  n'esta  vintena  de 
annos,  era  de  solidez  bastante  para  resistir  às 
vaias  da  prosa  e  ás  objurgatorias  rimadas.  Os 
que  o  tinham  exaltado,  movidos  por  uma  inspi- 
ração tão  mareada  quanto  interesseira,  buscavam 
agora  no  carcaz  o  farpão  ervado  com  que  mais 
lancioanleraente  o  haviam  de  pungir.  O  que  ha- 
via,] porem,  em  todo  esse  tribunal  de  apodos, 
que  conseguisse  derrubar  uma  das  figuras  mais 


gigantes  do  scculo  xvm? 


Por  mais  que  os  fundibularios  a  apedrejas- 
sem, não  poderiam  nunca  diminuir-lhe  as  suas 
proporções  esculpturaes. 

Nunca  a  baixesa  miserável  se  ostentou  mais 
dcspeitorada  e  nauseante.  L'ni  fr.  Francisco  Ro- 
ballo,  monge  cistercicnse,  que  ua  egreja  de  Odi- 
vellas  recitara  um  discurso  encomiástico,  por 
occasião  do  marquez  escapar  á  supposta  conju- 
ração de  Pele,  retratava-se  depois  n'urn  soneto, 
em  que  dizia: 

1  Dec.  de  2  Je  janeiro  de  1777. 

2  Dec.  de  2't  de  janeiro  de  1777.  hul.  Chronnl. 
tom.  3.  pag.  122.  Mapp.  Chroml.  pag.  370. 


T)p,    rua  Nu*3  lio  AIniaila.  ;ífi. 

Attentado  contra  a  vida  d'el-rei  D.  José,  na  noute  de  3  de  setembro  de  175S 
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'Digo  já  que  o  manjurz,  alma  damnada. 
Foi  tmno  da  lisuiija  e  da  mentira. 
Foi  fumo  que  passou,  já  não  ê  nada. 

Outro  padre,  Manuel  de  Macedo  Pereira,  que 
em  17GÍ)  recitara  na  egreja  de  Santa  .loanna 
uma  oraçcão  gratulatoria  pela  continuaçíio  da 
vida  de  Pombal,  íiliara-se  aos  seus  mais  aversos 
contrários.  Nicolau  Pagliarini,  director  da  im- 
pressão regia,  e  que  lhe  devia  as  mais  assigna- 
ladas  mercês,  escrevia  depois  da  queda,  com 
uma  insigne  impudência:  •• — IJodiosilà  di  lutto 
il  passato  íjoverno  cadde  addosso  aí  marchcsc, 
chi  non  sà  pcrsuadersi  cli  il  su  regno  è  finito 
e  clic  dovrá  rendere  strette  conte  delia  sua  arn- 
ministrazione.n 

Assim,  na  hora  da  adversidade,  era  o  marquez 
desamparado  pelos  que  mais  favores  haviam  re- 
cebido da  sua  mão,  outrora  omnipotente.  Os  que 
elle  tinha  humilhado,  vingaram-se  ennodoando- 
Ihe  a  honra.  A  plebe, — essa  fazia  o  que  sempre 
faz, — acompanhava  inconscientemente  os  que 
entoavam  o  coro  das  blasfémias  e  dos  impro- 
périos. 

A.  contra-revolução  não  parava  cm  tachai -o  de 
concussionario  e  depredador  dos  dinheiros  públi- 
cos; chegava  a  accusal-o  de  traidor,  que  preten- 
dera vender  a  pátria  a  Castella. 

E  comtudo,  vejamos,  a  quem  deve  Portugal 
mais  do  que  a  elle? — Os  actos  da  sua  adminis- 
tração, se  n'um  ou  n'outro  ponto  participam  das 
falsas  idéas  da  época,  são,  no  seu  conjuncto, 
d'estes  que  por  sua  naluresa  se  impõem  e  ra- 
dicam. 

A  soberania  temporal,  a  secularisação  do  en- 
sino, a  liberdade  da  terra,  a  reforma  do  direito 
civil,  o  desenvolvimento  da  riquesa  nacional,  a 
prosperidade  das  industrias,  a  organisação  do 
exercito,  em  tudo  isso  elle  poz  mão, — e  onde 
está  pousava,  o  cunho  era  profundo  e  indelével. 
As  theorias  económicas  do  tempo  nem  sempre  o 
dirigiram  pelos  cammhos  que  as  escolas  moder- 
nas preconisam;  mas  também  vimos  que  muitas 
das  suas  providencias  commerciaes  obedeciam  a 
um,  pensamento  politico. 

Entendendo,  como  SuUy,  que  a  agricultura 
era  o  manancial  das  nações, '  exagerou  o  princi- 

1  'Labourage  et  páturage  sont  les  deux  mamelles 
qui  nourrissent  la  France.  SuUy.  Économies  royales. 
VOL.  V  —  38. 


])io  em  favor  dos  cereaes,  decretando  a  celebre 
extincção  dos  vinhedos.  Comtudo,  nobilitando  o 
trabalho,  chamou  a  elle  os  que  até  alli  o  tinham 
como  desprimoroso.  A  nação,  enervada  por  um 
governo  de  syburitismo  religioso,  accordou  ao 
impulso  que  elle  lhe  deu,  e  entrou  n'uma  qua- 
dra em  que  todas  as  suas  energias  pompearam. 

Ao  abatimento  das  classes  privilegiadas  suc- 
cedia  o  alevantamento  das  infiinas.  A  razoura 
liberal  começava  a  nivelar  o  terreno.  Homens  de 
côr  e  christãos  novos,  deixaram  de  ter  a  igno- 
minia dos  leprosos.  Na  couimunlifio  social  todos 
tinham  os  mesmos  direitos,  conforme  seus  mé- 
ritos. 

Foi  porem  bárbaro,  foi;  exerceu  o  seu  poder 
dictatorial  com  uma  severidade  que  confrange; 
em  torno  de  si  espadanou  muito  sangue,  e  o 
hymno  que  a  posteridade  vota  aos  immortaes, 
tem,  para  elle,  muitas  dissonâncias  que  são  ge- 
midos; mas  superior  aos  maiores  homens  de 
estado  que  illustram  a  segunda  metade  do  sé- 
culo xviii — ,  o  marquez  de  Pombal,  como  se  ex- 
pressa o  sr.  Pinheiro  Chagas,  é  a  encarnação 
no  governo  e  na  dictadura  da  revolução  que  se 
aproximava. 

No  capitulo  seguinte  daremos  termo  á  árdua 
tarefa  de  que  nos  incumbimos,  tratando  do  mo- 
vimento litterario,  e  dos  principaes  homens  que 
o  symbolisam. 

Em  seguida,  e  por  congruência  com  o  plano 
iniciado,  fecharemos  o  volume  com  um  ap- 
pendice  em  que  resumidamente  exporemos  os 
factos  de  que  até  aqui  temos  dado  noticia.  A  dy- 
nastia  bragantina,  tão  vulgarmente  começada 
por  D.  João  IV,  e  depois  cahindo  successivamente 
da  demência  de  D.  Affonso  vi  na  torpidade  de 
D.  Pedro  ii,  e  d'ahi  nas  freirices  de  D.  João  v, 
apenas  tem  para  a  ennobrecer  este  periodo  em 
que  a  nação  se  sentiu  grande,  e  em  que  a  Eu- 
ropa toda  a  respeitou. 

CAPITULO   XI 

Artes  e  letras. — A  Arcádia  de  Lisboa. — Ho- 
mens insignes  da  época. — Revolução  ope- 
rada nos  espíritos. 

As  reformas  que  o  marquez  de  Pombal  levara 
a  cabo,  tinham  dado  curso  novo  ás  intelligen- 
cias,  desembaraçando-as  de  pôas  molestas.  A 
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todas  ellas,  cjmo  vimos,  fobreleva  a  da  Univer- 
sidaiio.  Alem  de  uma  cabal  rectificação  no  modo 
de  ensinar  tanio  as  sciciicias  de  theologia,  como 
do  direito,  da  medicina  e  da  lilteratura,  ha- 
viamse  fundado  as  duas  faculdades  de  malhe- 
matica  e  de  pliilosopliia.  A  mingua  de  homens 
competentes  no  paiz,  linbam-se  convidado  os 
estrangeiros  mais  eruditos  e  preclaros. 

"Aos  textos  escolásticos  e  invariáveis  dos  je- 
suítas,— diz  o  sr.  D.  António  da  Costa,— succe- 
diam  Dão  só  as  prelecções  e  exercícios  práticos 
de  todo  esle  respeitável  corpo  docente,  mas  tam- 
bém os  compêndios  dos  nossos  professores,  con- 
formes ao  que  de  melhor  então  se  conhecia  nas 
sciencias  e  letras.» 

O  plano  do  reformador,  homogéneo  e  com- 
pleto, abrangia  todos  os  pontos  que  podiam 
colligar-se  em  prol  da  instrucção  nacional.  Ar- 
rancado o  ensino  da  mão  dos  jesuítas,  as  con- 
gregações e  os  mosteiros  abriam  as  suas  portas, 
seguindo  no  ensino  que  ministravam  os  raelho- 
dos  olíicialmente  prescríptos.  O  grande  fr.  Ma- 
nuel do  Gi'nacuIo  [lublii.ou,  n'fste  sentido,  o  seu 
Plano  das  reformas  da  terceira  or.lcni  de  S. 
Francisco,  approvado  por  alvará  de  3  de  junho 
de  176'J,  e  o  Plano  dos  esludos,  approvado  por 
alvará  de  3  de  janeiro  de  1774. 

Foi  elle  o  nomeado  presidente  da  commissão 
encarregada  de  reformar  os  estudos  e  da  cen- 
sura; e  de  parceria  com  o  padre  António  Pereira 
de  Figueiredo  redigiu  os  estatutos  de  theologia 
da  Universidade. 

Os  espirites  dilatavam-se,  portanto,  n'um  meio 
mais  desafogado  e  amplo.  As  velhas  leis  pseu- 
do-aristotelicas  desabavam  sob  o  machado  in- 
novador.  As  modernas  ídéas  e  as  modernas 
conquistas  invadiam  as  fronteiras  de  Portugal, 
desterrando  para  longe  os  macrobios  e  invete- 
rados preconceitos.  Ao  lado  dos  estrangeiros  que 
cora  o  seu  sabrr  illustravam  a  Universidade, 
justiça  è  dizel-o,  também  alguns  portuguezes 
realçam. 'José  Monteiro  da  Rocha  e  José  Anastácio 
da  Cunha  resistem  aos  mais  apertados  confrontos. 

O  marquez  seguia  o  movimento  dado  aos  es- 
tudos com  o  mais  paternal  desvello.  Era  aquillo 
a  sua  obra  mimosa,  o  seu  filho  dilecto.  Indagava 
o  progressivo  augmento  das  matriculas,  e  ale- 
grava-se  com  o  lluxo  de  estudantes,  que  de  anão 
[lara  anno  se  tornava  maior. 


É  mais  um  assignalado  serviço  que  Portugal 
lhe  deverá  sempre. 

Este  benéfico  despertar  da  modorra,  com- 
municou-se  dos  espíritos  exactos  aos  espíritos 
fantasiosos.  Assim  como  nas  sciencias  se  pos- 
tergavam os  systemas  archaicos  para  se  adopta- 
rem outros  mais  racionaes  e  positivos;  assim  na 
litteratura  se  condemnavam  os  ritos  até  então 
seguidos,  pretendendo-se  encaminhar  os  que 
andavam  transviados  por  barrocaes  de  mau  pizo. 

Descrevemos  nos  reinados  anteriores  a  Índole 
e  alcance  das  academias,  que  constituíam  o  foco 
dos  entendimentos  da  época;  veremos  agora  que 
uma  outra  instituição,  de  caracter  grave  e  de 
propósito  firme,  forceja  em  restaurar  a  arte  de- 
cabida,  se  não  por  um  tentamen  original  e  au- 
daz, ao  menos  por  uma  salutar  recondução  ás 
normas  clássicas  e  eternas  da  naluresa. 

«A  torrente  das  hipérboles  e  conceitos,— diz 
um  escriptor  de  chorada  memoria, — ia  arrazando 
8  engolindo  lodo  o  nosso  Parnaso,  quando  para 
lhe  pôr  a  cila  diques,  e  a  elle  salval-o  e  repo- 
voai-o  de  natureza  appareceu  a  Arcádia.  Deten- 
çosa  e  árdua  se  representava  a  obra,  como 
aquella  em  que  a  rasão  ima  linha  de  lutar  com 
a  imaginação  delirante.  Para  anteparar  Ímpe- 
tos de  vèa  tão  engrossada  com  as  continuas 
nascentes  e  tão  copiosas  de  Itália,  Hesfianha  e 
Portugal,  já  tão  senhora  do  leito  e  dominadora 
das  margens,  era  mister  que  braços  fortes  lhe 
levantassem  muralhas  solidas  de  grossa  e  pesada 
cantaria.  Viram  os  árcades  como  lhes  estavam  á 
mão  as  obras,  não  todas  primorosas,  mas  quasi 
todas  massiças  dos  nossos  quinhentistas  e  dos 
romanos  clássicos:  eram  accommodadas  ao  in- 
tento, diziam  com  seu  gosto  e  costume;  vale- 
ram-se  d'ellas,  accrescentaram-lhe  as  suas  pró- 
prias, levantaram  o  muro;  bramiu,  quebrou  e 
escoou-se  a  inundação.  Haro  é  o  bem,  que,  só 
porque  o  é,  não  traga  outros  comsigo;  dos  tra- 
balhos, que  haviam  tido  por  fira  acabar  com  os 
nojos  e  puerilidades  do  falso  engenho,  nasceu 
um  conhecimento  mais  profundo  da  linguagem, 
mais  estremoso  amor  á  sua  pureza,  e  o  começo 
do  encarniçado  e  ainda  não  findo  pleito,  entre 
a 'puridade  e  o  gallicismo.  Verdade  é  que  n'este 
segundo  campo  se  não  guerreou  com  tão  favo- 
rável Marte  como  no  primeiro,  porque  se  as 
maravilhas  da  Fénix  Renascida  passaram,  os 
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gallicismos  foram  era  sucessivo  crescimento, 
sendo  já  boje  ião  cauJaes  e  trasbordados,  que 
principio  a  desconSar  não  bavtrã  remédio  senão 
rendermo-nos,  encruzar  os  braços,  e  deixarmo- 
nos  ir  ao  fundo:  tanto  estou  convencido  de  que 
nera  a  [^iropria  rasão  é  poderosa  contra  o  espirito 
de  um  povo:  e  afinal  de  contas,  Deus  sabe,  até 
n'Í5to,  o  que  ê  rasão!»  ' 

Assim,  n'e3tas  saudosas  vozes,  historiava  o 
poeta  os  serviços  da  Arcádia,  lamentando  o  de- 
cahimenfo  da  linguagem  vernácula.  De  feito, 
n'este  ultimo  ponto,  como  que  se  tornou  ele- 
gante aEfeiar  e  poUuir  o  idioma.  Escriptores, 
aliás  de  entendimento  subido,  põem  de  banda 
como  fútil  o  velho  e  sisudo  preceito  de  Boileau: 

Siins  la  langue,  en  im  mot,  l'aute>ir  Ic  plus  divm. 
Est  toujours.  qmi  quil  fasse,  un  mcchant  ecrirain. 

Mo  é  dizer  que  as  linguas  se  fixem  e  perma- 
neçam immolas;  como  qualquer  outro  organismo 
tem  ellas  o  seu  periodo  de  desenvolvimento;  o 
que  é  necessário,  porem,  é  não  as  eivar  de  joio 
inútil,  quando  temos  de  casa,  e  em  fartos  gra- 
neis, tão  copiosa  somma  de  bom  trigo.  - 

No  prefacio  dos  seus  Estudos  ou  discursos  his- 
tóricos, Chateaubriand  diz,  com  extrema  ver- 
dade, que,  quando  as  iioguas  atlingem  o  seu 
periodo  de  maturação,  ou  se  conservam  n'este 
estado,  ou  então  perdem-se.  Ksta  falta  de  res- 
peito e  de  amor  pela  lingua  pátria  é  talvez,  mais 
do  que  muila  gente  pensa,  um  deplorável  sym- 
ptoma  de  degeneração  moral.  A  ultima  cousa  a 
que  uma  nação  se  agarra,  como  o  naufrago  ao 
madeiro,  é  á  lingua  que  lhe  ensinaram  no  berço. 
(Juando  a  despreza  ou  a  conspurca,  é  que  re- 
nega do  leite  materno. 

Ninguém  pense  que  a  Arcádia  era  apenas  um 
estabelecimento  para  a  deleitação  dos  consócios; 
alli  não  se  poetava  para  simples  regalo  dos  ou- 
vidos, nem  se  matavam  as  horas  do  ócio  archi- 
tetando  dissertações  facundas;  a  Arcádia  era  um 
centro  de  regeneração  litteraria,  era  um  cadinho 

1  A.  F.  Castilho.— .4  Primavera  pag.  lio  e  116. 

2  .Totite  langue  etant  imparfaite,  il  ne  s'ensuit 
pas  quoH  doive  la  changer.  llfattt  absolument  s'en 
tejúr  á   la  maniére   dont   Ics   bons  ntiteurs  Vont 

parleé.' 

Voltaire— Dícííonnníre  philosophiípte.  tom.  tí, pair. 
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onde  se  buscava  depurar  o  gosto,  era  um  protesto 
vivo  contra  a  decadência  da  prosa  e  do  metro.  ' 
II  Verdadeiro  Mcthodo  de  estudar,  de  Luiz 
António  Verney,  preparara  o  caminho  para  a  res- 
tauração da  lilteratura  pátria,  e  dois  anoos  de- 
pois, Francisco  José  Freire,  publicando  a  sua 
Arte  poética,  continuava  no  mesmo  propósito 
salutar.  Assim  como  a  Arcádia  de  Roma,  fun- 
dada no  fim  do  século  xvn  por  João  Mário  Cres- 
cimbeni  declarava  guerra  de  morte  ás  academias 
dos  Melancólicos,  dos  Enredados,  dos  Niglegen- 
tes,  e  dos  Infecundos;  assim  a  de  Lisboa  balia 
era  brecha  os  Generosos,  os  Instantâneos,  e  os 
Singulares.  U  Inutilia  truncai,  deitava  o  seu 
podão  implacável  à  arvore  luxuriante  do  gongo- 
risnio.  Em  cada  mcz  havia  uma  sessão  parti- 
cular, havendo  alem  d'eslas  duas  publicas  no 
anno,  sem  mencionar  as  extraordinárias.  As 
obras  apre.--entadas  eram  depois  de  lidas,  sujei- 
tas á  apreciação  d'algura  dos  censores,  discuti- 
das entre  elle  o  auctor  impugnado,  deliberando 
o  presidente  e  os  árbitros,  e  fazendo-se  as  emen- 
das prescripias  na  presença  da  sociedade. 

Este  regimen  tendia  a  barmonisar  as  regras 
e  preceitos  não  só  para  a  reforma  da  poesia, 
mas  também  da  eloquência  e  da  linguagem. 
Os  árcades  eram  uma  espécie  de  arroteadores  e 
cultivadores  corajosos.  «—Ousaram  clles,  como 
diz  um  dos  maiores,  trazer  ás  margem  do  Tejo 
as  despresadas  naturaes  graças  da  prisca  Roma, 
e  antiga  Grécia;  ousaram  também  renovar  a 
fama  amortecida  dos  nossos  bons  poetas,  se- 
gando animosamente  as  silvas,  que  havia  mais 
de  um  século  cobriam  o  Parnaso  Lusitano,  e 
traçando  por  este  modo  o  caminho,  que  depois 
houvessem  de  seguir  gloriosamente  outros  no- 
vos espíritos,  que  pretendessem  lavrar  tão  fértil 

terreno.»  - 

0  theatro  também  deveu  à  Arcádia,  se  não 
ura  impulso  decisivo,  pelo  menos  um  afaga- 
mento  carinhoso.  Manuel  de  Figueiredo  foi  o 
que  mais  labutou  n'este  sentido;  e  se  o  seu 
extenso  theatro  não  é  hoje  um  primor  que  des- 
lumbre, pelo  menos  ha  nVlle  algum  ouro  que 

1  Memoria  sobre  o  estabelecimento  da  Arcádia  de 
Lisboa,  ele,  por  Francisco  Manuel  Trigoso  d'Ara- 
gão  Morato.  Mem.  da  Academia,  l.'  serie,  tom.  6.» 

2  Poesias  de  Elpino,  tom.  3."  Dithyr.  1. 
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os  bons  talentos  poderão  separar  das  fezes,  e 
affeiçoar  e  brunir  em  mimosos  lavores. 

São  estes  os  importantes  serviços  que  a  nossa 
liltiTatura  moderna  ficou  devendo  à  Arcádia. 
Quundo  ella,  celebrando  as  suas  ultimas  sessões 
em  casa  do  morgado  d'Oliveira,  resvalava  pelo 
declive,  cedendo  logar  a  outra  instituição  mais 
ampla  (jue  deveria  substituil-a,  as  venenosas 
plantas  que  cobriam  o  vasto  campo  da  nossa 
litleralura,  com  se  expressa  o  académico  ci- 
tado, já  baviam  sido  e.xpungidas  com  mão  vigo- 
rosa; c  flores  de  novas  galas  e  pomos  de  delicado 
sabor  começavam  a  recrear-nos  os  sentidos  e  a 
inlevar-nos  docemente  os  espiritus.  A  academia 
real  das  Sciencias  sae,  directa,  d'este  principio 
de  renovação  para  as  letras  portuguezas. 

«A  Arcádia  de  Lisboa,~úh  Freire  de  Carva- 
lho,— cujo  primeiro  projecto  fora  devido  ao  ce- 
lebre António  Diniz  da  Cruz  e  Silva,  c  a  Manuel 
Nicolau  E.steves  JN'cgrão,  e  cujos  primeiros  actos 
regulares  de  associação  datana  do  dia  IDde  ju- 
Ibo  do  anno  de  1757,  é  que  se  deve  o  vulga- 
risar-se  entre  nós  a  theoria  da  boa  litteratura 
clássica,  mostrando  os  membros  d'aquella  iitte- 
raiia  associação,  até  com  o  exemplo,  que  a  re- 
forma da  poesia  e  da  eloquência  se  não  devia 
reduzir  a  uma  imitação  servil  dos  antigos  exem- 
plares, mas  antes  á  imitação  ou  copia  da  bella 
natureza:  e  foi  o  principal  objecto  d'esta  socie- 
dade formar  uma  escola  de  sãos  dictames  e  de 
bons  exemplos  em  assumptos  de  eloquência  e 
de  poesia,  a  qual  servisse  de  modelo  aos  man- 
cebos estudiosos,  e  dilTundisse  por  toda  a  nação 
o  ardor  de  restaurar  a  antiga  bclleza  d'estas  es- 
quecidas artes.»  • 

De  feito,  as  leltras  pátrias  deveram  immensa- 
nienle  á  Arcádia.  Acabando  com  a  praga  nefasta 
das  academias,  reconduzia  os  espíritos  e  o  gosto 
aos  límpidos  mananciaes  dos  bons  séculos. 

Infelizmente,  a  discórdia  começou  a  lavrar  no 
seio  dos  árcades,  até  que  no  anno  de  1776  a 
inslituição  desmoronou-se  de  lodo.  Os  benefi- 
cies, porem,  que  ella  havia  derramado,  conti- 
nuavam a  germinar  e  a  produzir  seus  fructos. 

A  Arcádia  celebrava  as  suas  sessões  na  real 
casa  das  Necessidades  e  na  sala  da  Junta  do 

•  rrimeiro  ensaio  sobre  a  Uisloi-in  littrrnria  ilo 
Portugal,  eto.  pag.  194. 


Commercio.  A  uma  d'ellas  consta  que  assistiu  o 
grande  marquez  de  Pombal.  Este  nome  de  Arcá- 
dia não  é  mais  do  que  uma  suave  recordação 
dos  risonhos  tempos  da  Grécia.  O  Monte  Menalo, 
(Menalus  monsj  era  o  logar  escolhido  para  as 
conferencias  dos  novos  pastores. 

O  que  succedia  em  Portugal  era  o  mesmo  que 
já  se  havia  realisado  em  Roma. 

Explanemos  um  tanto  este  facto  litterario. 

Em  1690,  passeavam  alguns  mancebos  nos 
subúrbios  de  Roma,  recitando  versos  alterna- 
dos; ura  d'elles  suspendendo  o  passo  exclamou: 
«Não  seria  bom  que  fizéssemos  reviver  a  Arcá- 
dia?» A  idéa  foi  acolhida  com  applauso,  e  a 
h  de  outubro  havia  a  primeira  sessão  no  bos- 
quete  de  um  convento  do  monte  Janículo.  Eram 
quatorze  os  inauguradores,  dos  quaes  os  pri- 
meiros se  chamavam  Crescimbeni,  Gravina  e 
Zappi.  Como  já  dissemos,  D.  João  v  foi  protector 
d'esta  academia,  tomando  o  nome  de  Pastor  Al- 
bano. Do  mesmo  modo  que  nós  combatíamos  a 
turgidez  ridícula,  assim  elles  procuravam  de- 
bellar  o  mai-inismo  impertinente.  O  verdadeiro 
titulo  da  Arcádia,  aos  olhos  da  posteridade,  é 
ter  saneado  o  talento,  subordínando-o  a  uma  pro- 
filaxia methodica.  '  Frugoni  e  Metastasio  são  os 
que  mais  acepilharam  a  estrada  que  havia  de 
levar  á  época  de  Parini,  passando  por  Varano  e 
Forteguerri.  D'estes  trabalhos  preparatórios  sa- 
hiu,  mais  tarde,  uma  época  de  renascimento,  de 
affouteza  e  de  individualidade,  para  a  qual  con- 
tribuíram lambem  algumas  modificações  pro- 
veitosas na  atmosphera  em  que  pairavam  os 
entendimentos.  - 

A  nossa  Arcádia,  retemperando  o  gosto  pela 
lição  dos  velhos  clássicos,  se  regrou  demasiado 
03  espíritos,  ensinou-os,  todavia,  a  serem  mais 
prudentes  nos  seus  voos,  e  a  percorrerem  com 
mais  donaire  as  luminosas  regiões  do  ideal. 

Nos  seus  estatutos  dizía-se: 

"Cap.  1." — Ghamar-se-ha  a  esta  nova  acade- 
mia: Arcádia,  e  o  logar  de  suas  conferencias  o 
monte  Menalo,  bastantemente  celebrado  das 
frautas  dos  pastores.  Os  seus  alumnos  se  fingi- 
rão árcades,  e  escolherá  cada  um  nome  e  sobre- 
nome de  pastor  adequado  a  esta  ficção,  para  por 

•  Étienne — Hist.  de  la  iitter.  ilal.  pag.  498. 
2  Sisnioiidi— LiHcr.  du  Midi.  tom.  2."  pag,  347. 


Historia  de  Portugal 


301 


elle  ser  conhecido  e  nomeado  em  lodos  os  exer- 
cícios e  fuacções  da  Arcádia. 

«Gap.  "2. "—Um  moio  braço  pegando  era  um 
podão  com  a  epigraplie  Inulilia  truncai,  será 
a  erapreza  da  academia,  por  ser  este  o  instru- 
mento com  que  os  agricultores  cortam  das  arvo- 
res os  ramos  seccos  e  viciosos:  e  o  emprego  da 
Arcádia  examinar  com  uma  exacta  critica  as 
obras  dos  seus  pastores  e  separar  o  bom  do  de- 
feituoso. Esta  empreza  se  conservará  gravada  no 
legar  das  conferencias,  e  no  sello  do  Secretario, 
o  qual  terá  de  mais  na  sua  circumferencia  esta 
inscripção:  Sigillum  Mwnali  paslorum. 

«Gap.  3.° — A  divisa  que  trarão  os  árcades  nos 
dias  das  conferencias  será  um  lyrio,  no  qual 
mysticamente  se  Dgura  a  Virgem  Senhora  Nossa, 
(|ue  a  Arcádia  toma  immediatamentc  por  sua 
protectora  com  o  titulo  da  Conceição,  em  cujo 
dia  haverá  sempre  uma  sessão,  e  n'ella  serão  to- 
dos os  árcades  obrigados  a  repelir  composições 
em  louvor  d'este  mysterio.» 

A  arcádia  italiana,  apesar  de  todo  o  senti- 
mento pagão  que  fora  beber  nas  fontes  da  Grécia 
e  de  Roma,  lambem  se  collocara  sob  a  protecção 
do  Meniuo  Jesus,  il  Gesú  Bambino. 

O  numero  dos  árcades  portuguezes  não  era 
fixo.  Os  sócios  eram  admiiiidos  peio  consenti- 
mento unanime  de  todos,  sendo  a  votação  se- 
creta, lançando  cada  árcade  na  urna  a  Ittra  P 
fplacelj,  ou  a  letra  D,  (displicetj. 

As  composições  dos  árcades  poderiam  ser 
também  em  castelhano,  francez,  ou  italiano,  pre- 
ftrindo-se,  comtudo,  as  que  fossem  em  liogua 
portugueza,  pois  alem  desta  ser  muito  capa: 
para  qualquer  género  de  composição,  a  irão 
cultivando,  e  dando  aquelle  grau  de  perfeição 
em  que  hoje  vemos  outras  muitas,  nem  Ião  sua- 
ves nem  tão  abundantes. 

São  estas,  integralmente,  as  palavras  dos  es- 
tatutos. ' 

No  catalogo  que  anda  annexo  á  Memoria  de 
Trigoso,  vera  os  nomes  d'alguns  dos  sócios  da 
Arcádia  de  Lisboa.  Transcreveremos  os  priíi- 
cipaes.  António  Dmiz  da  Cruz  e  Silva,  Elpino 
Nonacriense,  Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão, 
Almcno  Sincero,  Thcolonio  Gomes  de  Carvalho, 
Tirse  Mintco,  Pedro  António  Corrêa  Garção,  Co- 

'  Hist.  dos  Estab.  Scicnt.  ctc.  tom  1."  pag.  272. 


rydon  Erymantheo,  Domingos  dos  Reis  Quita, 
Alcino  Micenio,  .Manuel  de  Figueiredo,  Lycidas 
Cyntheo,  Francisco  José  Freire,  Cândido  Luzi- 
tano,  José  Caetano  de  Mesquita,  Metalesio  Cles- 
menio,  Luiz  Corrêa  de  França  e  Amaral,  Mclizeu 
Cylenio,  Marianno  Corgonsooi  Martelii,  Mirtilo 
Felsineu,  e  outros,  cujos  nomes  talvez  muito 
gabados  na  sua  época,  não  conseguiram  ser 
ungidos  pelos  bálsamos  da  posteridade. 

Os  nomes,  também  arcadicos,  d'a!guns  do  poe- 
tas da  Academia  de  Humanidades,  convertida 
dipois  em  Academia  das  Bellas  Letras  de  Lis- 
boa, tem  indusido  em  erro  muitos  escriptores  de 
boa  nota.  Os  que  deixamos  citados  são,  porem, 
os  instituidores  e  fundadores  da  Arcádia  Ulyssi- 
poncnse.  Daremos  noticia  dos  que  se  tornaram 
mais  notáveis. 

Francisco  José  Freire,  da  congregação  do  Ora- 
tório, foi  o  primeiro  que  entrou  na  pugna  res- 
tauradora. Conhecendo  os  vicios  e  desprimores 
que  affeiavam  a  litteratura,  e  notando  mesmo 
nos  seus  escriptos  de  principiante  uma  feição  de 
mal  avisados  traços,  empenhou-se  com  devotado 
zelo  a  melhorar  e  a  corrigir  o  que  se  lhe  anto- 
lhava defeituoso.  As  fontes  clássicas  devijm  ser 
a  piscina  dos  neophitos.  N'esse  intuito  lidou 
cora  afan,  e  as  suas  obras  dão  testemunho  do 
seu  propósito.  Não  era  um  génio,  mas  era  um 
trabalhador  sincero.  Pode  hoje  não  ser  de  e.-pai- 
recimento  a  sua  leitura,  mas  foi  de  aproveita- 
mento a  sua  doctrina.  As  suas  Re/Jexõcs  sobre  a 
língua  portugueza  são  de  incontestável  mérito 
e  interesse. 

A  traducção  da  Arte  poética  de  Horácio,  se 
não  tem  a  elegância  e  o  colorido  original,  de- 
monstra comtudo  o  muito  saber  e  a  muita  appli- 
cação  d'eíte  erudito  philologo. 

Entre  as  suas  obras,  ainda  manuscriptas,  fi- 
gura uma  traducção  da  Eneida,  de  que  José  Bo- 
nifácio de  Andrade  e  Silva  dá  conta  no  discurso 
hiítorico  recitado  na  sessão  publica  da  academia 
a  24  de  junho  de  1819. 

„_Por  fira,  diz  elle.  desejando  a  academia 
tirar  do  esquecimento,  e  fazer  vir  á  lui  (mblica 
as  boas  obras  de  nossos  litteratos,  que  sem  este 
soccorro  seriam  pasto  da  traça,  comprou  a  tra- 
ducção de  Virgílio,  que  em  verso  portuguez  dei- 
xara Cândido  Luzitano,  em  cinco  volumes  em 
oitavo,  ijuiz  a  academia  mostrar  assim  a  vene- 
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ração  e  apreço  que  faz  de  ura  litterato,  que  tanto 
concorreu  em  o  seu  tempo  para  desterrar  o  mau 
gosto  de  estudos  que  reinavam  em  Portugal;  e 
que  tanto  traballiou  por  difundir  o  gosto  da 
belia  litleralura  com  as  suas  numerosas  obras, 
que  infelizmente  ainda  se  conservam  a  maior 
parte  manuscriptas  e  espalhadas  por  diversas 
mãos,  e  livrarias. » 

Nas  obras  que  se  conservam  inéditas  in- 
cluem-se  as  Elegias  Iristes  de  Ovidio,  o  Pcwlo 
da  Virgem  de  Sanazzaro,  a  Mérope  de  iMaíTei, 
varias  tragedias  de  Euripcdes  e  de  Séneca,  e  o 
Édipo  de  Sophocles.  Todos  estes  manuscriptos 
existem,  com  imperdoável  esquecimento,  na 
bibliotheca  de  Evcra,  ã  espera  que  o  tempo  os 
extravie  ou  consuma.  • 

António  Diniz  da  Cruz  e  Silva,  um  dos  vultos 
mais  proeminentes  da  Arcádia,  nasceu  em  Lis- 
])oa  a  4  de  julho  de  1731  e  morreu  no  Rio  de 
Janeiro  pelos  fins  do  anno  de  1799,  como  se 
conjectura.  A  collecção  das  poesias  que  nos  dei- 
xou, attesta  a  superioridade  do  seu  engenho. 
Entre  ellas,  porem,  sobreleva  o  Hyssopc,  poema 
heroi-comico  em  oito  cantos,  escripto  ao  sabor 
do  Lutrin  de  Boileau,  mas  de  tal  modo  primo- 
roso e  abundante  em  graças  naiuraes,  que  o 
nosso  Garrett  o  considerava  o  mais  perfeito 
poema  do  seu  género  que  ainda  se  compoz  em 
lingua  nenhuma.  Depois  d'esta  excellente  obra, 
que  fez  seu  nome  perdurável,  tem  logar  de 
honra  as  odes  pindaricas.  Ha  n'ellas  fogo,  en- 
thusiasmo,  por  vezes  uma  certa  magestade  que 
se  impOe  á  nossa  admiração;  mas  a  versificação 
nem  sempre  acompanha  as  pompas  da  idéa,  e  o 
metro  claudica  ao  seguir  o  vuo  rápido  da  inspi- 
ração. António  Diniz,  escreveu  também  sonetos, 
éclogas  e  idyllios;  porem  esses,  como  os  dilhy- 
rambos,  elegias  e  varias  odes,  de  pouco  servi- 
riam para  recommendar  o  seu  nome  á  veneração 
da  posteridade. 

Os  heroes  porluguezes  devem-lhe  mais  de 
uma  comniemoração  honrosa.  Vasco  da  Gama, 
Heitor  da  Silveira,  Duarte  Pacheco,  D.  João  de 
Castro,  e  muitos  outros,  incitaram-lhe  o  lampejo 
d'aquelles  accesos  turbilhões  que  elle  desatava 
com  Ímpeto,  quando  se  sentia  agitado  pelo  calor 
da  inspiração. 

'  Diir.  hibUoijr.,  tom.  2."  pag.  410. 


Entre  os  muitos  versos,  mais  ou  menos  chil- 
ros, que  apareceram  por  occasião  da  inaugura- 
ção da  estatua  equestre,  figura  uma  ode  de 
António  Diniz,  que  na  collccção  é  a  vigessima 
nona. 

Daremos  a  antístrofe  2.%  como  amostra  da 
sua  versificação  magestosa: 

'Estende,  pois,  oh  Musa, 
As  azas  imviortaes,  e  ao  Pindo  voa: 
Alli  á  fronte  da  cidade  lusa 

Teçamos  nova  c'rôa. 
De  áureas  settas  a  ebúrnea  aljava  enchamos. 

Com  que  a  real  Lisboa, 
Qiiaes  de  Dirce  o  frecheiro  scintiUante, 
Ferindo,  de  serena  luz  cubramos. 
Que,  da  ineeja  apezar,  arda  brilhante. 
Vejo,  OU  deliro!  ah,  não!  eu  vejo,  eu  vejo 

Meus  ve7'sos  sonorosos 
Brilliar  suspensos  sobre  o  pátrio  Tejo, 
Qiiaes  na  alta  noite  os  astros  luminosos.' 

Por  isto  se  avalia  quanto  o  génio  de  António 
Diniz  era  remontado  e  potente. 

Pedro  António  Correia  Garção  é  dos  vultos  liltc- 
rarios  cuja  craveira  anda  alta.  Nos  48  annos  que 
viveu,  dos  quaes  o  ultimo  foi  em  grande  parte 
consummido  na  clausura,  a  actividade  das  suas 
faculdades  poéticas  quasi  sempre  se  mostrou  pro- 
ductiva.  Pena  é  que  um  basto  numero  d'esses 
trabalhos  ainda  permaneça  inédito.  Garção,  como 
um  dos  fundadores  da  Arcádia,  deu-se  a  expun- 
gir  da  poesia  o  mau  gosto  dos  seiscentistas. 
Dotado  de  fértil  imaginação,  subordinava-a,  coni- 
tudo,  á  forma  esmerada.  Horácio  foi  seu  mestre, 
e  d 'elle  aprendeu  a  escrever  com  graça  e  opu- 
lência. Bocage,  que  não  era  pródigo  em  conferir 
diplomas  aos  camaradas  no  officio,  não  duvidou 
escrever  n'um  dos  seus  bellos  sonetos,  congra- 
çando  vários  poetas  do  tempo: 

t— Encantador  Garção,  tu  me  arrebatas, 
'Audaz  vibrando  o  plectro  venuzino.  >  — 

Alem  dos  sonetos,  odes,  e  muitas  outras  poe- 
sias ligeiras  que  compoz,  ha  d'clle  dois  dramas, 
e  as  Dissertações  sobre  os  preceitos  e  caracter 
da  tragedia,  lidos  em  sessões  da  Arcádia. 

Domingos  dos  lieis  Quita  encontrou  n'elle  um 
mentor  dedicado. 

Agora,  que  citámos  o  nome  de  Quita,  diremos 
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ser  ura  dos  nossos  poetas  idyllicos  mais  delica- 
dos e  suaves.  O  seu  drama  pastoril  Lycorc,  é  no 
entender  de  Pato  Moniz  uma  composição  divina, 
a  que  nenhuma  ha  superior  se  não  for  a  Aminta 
do  Tasso.  Ihi  d'elle  ainda  as  tragedias  Astarto, 
Megara,  Hermione  e  Castro,  da  qual  J.  B.  Go- 
mes tirou  a  sua  Nova  CaslrO.  ' 

Quita  era  cabelleireiro,  não  conseguindo  nun- 
ca, a  despeito  do  seu  talento  mimosissirao,  me- 
recer as  distincções  sociaes  a  que  tinha  direito. 
Morreu  aos  42  annos,  victima,  ao  que  se  suppõe, 
da  vindicta  de  um  marido  ultrajado. 

José  Maria  da  (josta  e  Silva,  n'uma  das  notas 
ao  seu  poema  o  Passeio,  diz  que  um  sobrinho  de 
(Juita  lhe  affirmara  que  o  marido  da  sr.°  D.  The- 
resa  Theodora  de  Aloim,  que  era  medico,  en- 
venenara o  poeta,  para  vingar  os  zelos  que  d'elle 
concebera.  A  esta  suspeita  é  que  se  referem  os 
versos  epicedicos  de  Domingos  Maximiano  Tor- 
res. Na  opinião  de  Costa  e  Silva  cabe-lhe  o 
primeiro  logar  entre  os  nossos  poetas  campes- 
tres. 

Na  Epistola  d'este  mesmo  poeta,  que  acom- 
panha a  Braziliada  de  Thomaz  António  dos  San- 
tos e  Silva,  diz  elle,  em  versos  que  dão  a  medida 
do  seu  enthusiasmo: 

■  O  Gessner  portugueZj  o  amável  Quita, 
De  cuja  boca  em  faceiSj  fartas  ondas 
Correm  mágicos  versos  que  realisam 
Sonhados  dias  da  Saturnia  edade; 
E  em  Cythera  os  mimosos  amorinhos 
Nas  festas  annuacs  da  Cijpriu  drosa 
A  divina  Lycore  itida  recitam.' 

Com  estas  prendas  de  suavíssima  inspiração, 
não  é  de  admirar  que  elle  houvesse  sabido  con- 
quistar as  boas  graças  de  alguma  pessoa  de  co- 
ração brando.  Os  mimos  da  fantasia  idyllica  não 
excluem  uns  certos  prosaismos  inevitáveis. 

Demais,  nem  todos  os  poetas,  como  o  auctor 
do  Camoniere,  se  limitam  a  uma  adoração  pla- 
tónica e  aérea;  alguns  ha  que  menos  contempla- 
tivos, não  dei.\am  de  se  abeirar  da  arvore  da 
tentação,  para  ver  se  dão  rebates  de  peccado  no 
animo  das  Evas  impolutas. 

Dizia  o  Tolentino  que  os  versos  são  fracas  ar- 
mas para  similhantes  conquistas;  mas,  quando 

1  Dicc.  bibliogr.  tom.  2.°  pag.  196. 


a  mão  é  certeira,  até  cora  seixos  se  derrubam 
gigantes ! 

.Manuel  de  Figueiredo,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  e  olTicial  de  secretaria  dos  negócios 
estrangeiros  e  da  guerra,  chamado  entre  os  ár- 
cades Lycidas  Ciníliio,  é  muito  digno  de  apreço, 
não  só  pelo  que  buscou  fortificar  a  scena  pátria, 
mas  também  pelos  sisudos  conselhos  que  a  tal 
respeito  deixou  nas  suas  Dissertações  sobre  a 
comedia. 

Apesar  de  Garrett  dizer  d'elle  estas  palavras 
pouco  laudatorias:  «bom  homem  e  de  bastantes 
luzes,  mas  de  nenhum  talento  poético,  e  perfei- 
tamente ignorante  até  das  mais  simples  leis  do 
melro,» — comtudo,  Manuel  de  Figueiredo  não  é 
para  ser  completamente  desdenhado.  N'um  dos 
discursos  que  vem  comprehendidos  nas  suas 
Obras  posthumas,  diz  elle  de  peito  abei'to: — «O 
meu  theatro  tem  o  maior  defeito  que  podem  ter 
os  poemas  dramáticos;  não  o  teria,  porem,  se 
eu  escrevesse  d'aqui  a  cem  annos.  Este  defeito 
é  a  parte  didáctica,  que  n'elle  ha;  sempre  insup- 
portavel  na  scena  (e  sem  desculpa  nos  que  hoje 
compõe  para  outra  nação,  e  que  tanto  mais  do 
que  ena  carregaram^;  não  pude  porem  accomo- 
dar  aos  meus  espectadores  o  provérbio  que  diz: 
Inlelligcnti  pauca;  eu  não  sou  como  aquelles 
mestres  de  grammatica  que  passam  para  a  re- 
thorica  os  rapazes,  que  não  sabem  construir  nem 
missal,  por  fazer  o  gosto  ás  mães. 

«E  para  os  fazer  rir  a  lluxo,  tem  elles  dramas 
como  nenhuma  outra  nação.  Não  cuidem  que 
isto  é  uma  reflexão  que  me  suggeriu  a  critica  de 
dizerem  que  o  meu  theatro  é  secco  e  pesado;  mas 
foi  a  grande  necessidade  em  que  me  achava, 
abrindo  o  theatro  a  uma  nação,  ao  mesmo  tempo 
que  se  lhe  metliam  nas  mãos  os  primeiros  docu- 
mentos da  vida  civil,  a  ethica,  e  obrigações  do 
homem  a  uma  nação  ainda  sem  idéas  nem  do 
solido,  nem  do  ridículo,  mas  apenas  do  sério  e 
do  burlesco:  vejão  a  dedicatória,  e  desenganar- 
se-hão  de  que  eu  já  sabia  qual  era  o  ênfase  có- 
mico digno  da  arte,  e  próprio  d'um  auditório 
instruído,  e  que  disse  da  grande  parle  do  nosso: 
Nem  compara,  nem  infere,  nem  entende  se  lhe 
não  faliam  no  seu  caso,  se  a  não  chamam  pelo 
seu  nome.  Eu  ouço-a  discorrer.  Isto  é  quanto 
ao  theatro  cómico;  que  quanto  ao  trágico,  es- 
crevi como  se  o  fizesse  para  o  theatro  de  Athe- 
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nas,  sem  mais  coasideração  que  me  atasse,  ou 
eoDlivrsse  para  contar  os  s;us  trágicos,  do  que 
a  falta  de  magnificência  rios  thcatios  modernos. 
Kão  fiz  melliores  tragedias  por  que  não  soui)e; 
mas  eu  sou  vão,  pois  ainda  me  parece  que  se 
algum  poriuguez  as  escrevesse  boas,  a  emula- 
ção poderia  ser  fizesse  algum  dos  seus  milagres 
no  meu  juizo,  e  que  eu  era  capaz  de  as  fazer 
inelbores  do  que  as  quatro  que  imprimi,  e  tal- 
vez do  queelle.» 

Assim  se  procura  justificar  o  nosso  Lycidas 
Cynthio,  com  um  certo  mixto  de  ingenuidade  e 
de  orgulho;  o  que  ú,  porem,  indubitável,  é  que 
se  não  o  podemos  considerar  na  elevada  espbera 
do  talento  poético  ha  mais  de  uma  composição 
sua  que  lhe  abona  os  méritos.  Manuel  de  Figuei- 
redo também  poetava  em  castelhano.  A  isso  al- 
lude  elle,  na  satyra  em  que  diz  de  si  mesmo: 
t  Dizem  todos  que  os  versos  lêem  defeitos 
Difficeis  de  emendar  já  nessa  edade; 
Tu  conheces  que  a  linrjua  tens  infecta 
Da  castelhana  frase,  sem  vercionha 
Confessas  qnc  perdeste  a  acção  da  própria.' 

As  obras  posthumas  são  um  repositório  de 
curiosas  noticias. 

São  estes  os  principaes  poetas  filiados  na  Ar- 
cádia. Como,  porem,  alguns  outros  ha,  que,  não 
obstante  o  não  haverem  feito  parte  d'aquella  ins- 
tituição se  tornaram  illustres,  indical-os-heraos 
era  rápido  bosquejo,  que  a  isso  nos  está  incitando 
a  vontade.  São  ellcs,  em  rigor,  o  lustre  e  a  honra 
do  período  que  se  succede;  mas  pelas  suas  ma- 
nifestações opulentas  pertencem  thmbem  a  este. 
Insistamos  ainda  n'um  ponto  que  anda  confuso, 
c  por  desgraça  cm  escriptores  de  grande  aucto- 
ridade.  Os  nomes  arcadicos  dos  poetas  de  que 
vamos  fazer  mensão  não  querem  dizer  que  elles 
assim  se  chamassem  entre  os  árcades.  Elniano, 
Filinto,  Elmiro  e  tantos  outros,  nunca  foram 
consócios  de  Garção  ou  de  António  Diniz. 

Obedeciam  á  moda  do  tempo,  que  assim  greci- 
sava  os  poetas;  mas  a  Arcádia  de  Lisboa  nunca 
os  teve  no  apparato  luzido  <las  suas  conferencias. 

Posto  isto,  que  é  bom  saber-se,  para  evitar  o 
erro  a  que  muitos  teem  sido  induzidos,  tratare- 
mos ainda  dos  homens  insigaes  d'esta  época, 
tanto  nas  letras  como  nas  artes  superiores. 

António  Ribeiro  dos  Santos  é  varão  cuja  no- 
meada illustra  o  período  de  que  tratamos.  Nas- 


cido a  30  de  março  de  1745,  já  aos  vinte  a  seis 
annos  era  doctor  em  direito  canónico,  e  opposí- 
tor  ás  cadeiras  d'aquella  faculdade.  A  sua  longa 
vida  de  73  annos,  foi  abundante  em  valiosíssi- 
mos productos  de  erudição  e  de  talento.  Do  dic- 
cionario  bibliographico  extrahiremos  uma  parte 
da  resenha  das  suas  obras. 

Na  traducção  da  Poética  de  Aristóteles,  que  se 
suppõe  devida  a  Ricardo  Raymundo  Nogueira,  é 
sua  a  prefação  ou  introdução  da  pag.  viiaLV.  A 
verdade  da  Religião  Cristã,  sonetos  a  Dona  Ignez 
de  Castro,  Memoria  da  litleratura  sagrada  dos 
judeos  portugueses  desde  os  primeiros  tempos 
da  monarchia,  até  os  fins  do  século  xv.  Este 
trabalho,  bem  como  a  sua  continuação,  que 
abrange  os  séculos  xvi,  xvii  e  xvm  andam  in- 
sertos nas  Mcm.  de  hist.  da  Acad.  R.  das  Sc. 
Memoria  sobre  o  malhematico  Francisco  de 
Mello,  e  outra  relativa  a  Pedro  Nunes.  Alem 
d'úutras  memorias  importantes,  taes  como  as  que 
se  referem  á  origem  das  typographias  em  Por- 
tugal, Ribeiro  dos  Santos  tradusiu  a  Lyrica  de 
Quinto  Horácio  Flacco  e  deixou-nos  varias  ou- 
tras producções  métricas,  firmadas  com  o  nome 
de  Elpino  Duriense. 

As  suas  obras  manuscriptas,  existentes  no  ar- 
chivo  da  academia,  e  na  bíbliotheca  nacional, 
são  todas  de  largo  folègo  e  de  elevado  alcance. 
Pena  é  que  a  imprensa  as  não  tenha  vulgari- 
sado.  Entre  ellas  mencionaremos  as  que  tratam 
das  Origens  célticas  da  antiga  povoação  de  Hcs- 
panha  e  de  seus  actuaes  dialectos.  Origens  cél- 
ticas da  mesma  lingua  declaradas  pelo  vas- 
conço,  Origens  gregas  da  mesma  lingua,  Origens 
latinas  c  visigodas  da  mesma  lingua,  Origens 
arábicas  da  lingua  castelhana  e  portugucza,  e 
as  Origens  orienlaes  e  indialicas  da  mesma  lin- 
gua. Na  língua  latina  escreveu,  alem  de  vários 
epigrammas  que  andam  no  tom.  3."  das  suas 
poesias,  7  volumes  em  4.°,  ms.  que  existem  na 
bibliotheca  nacional,  intitulados:  De  antiquila- 
tibus  hispania. 

António  Ribeiro  dos  Santos,  é,  sem  duvida 
alguma,  (como  se  expressa  o  bíbliographo  a 
que  devemos  estes  apontamentos)  um  dos  mais 
respeitáveis,  eruditos  e  fecundos  escriptores  que 
Portugal  produziu  no  século  passado.  ' 

•  J.  F.  da  Silva,  Dicc.  bibliogr.  tom.  l.°pag.  247. 
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Dominfros  Maximiano  Torres,  conhecido  por 
Alfeno  Cyiithio,  faz  também  parte  da  brilhante 
pleyade  de  cantores,  que,  embora  pertençam 
pela  florescência  do  talento  ao  periodo  sub- 
sequente, já  n'este  deram  de  si  testemunho 
auspicioso.  Francisco  Manuel  do  Nascimento, 
Nicolau  Tolentino,  Bocage,  o  padre  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  c  outros,  soltaram  já  os  seus 
requebros  melodiosos  ao  tempo  em  que  o  sol 
d'este  reinado  sobredourava  as  artes  e  as  letras. 

Domingos  Maximiano  Torres,  nascido  era 
1748,  veio  a  expirar  aos  62  annos  n'um  presidio 
da  Trafaria.  Accusado  de  jacobino,  pagou  na 
clausura  a  imprudência  das  suas  palavras.  Menos 
feliz  que  o  seu  intimo  amigo,  Filinto,  não  con- 
seguiu fugir  ás  mãos  dos  que  viam  n'elle  um 
partidário  das  idéas  e  das  cousas  francezas. 

Os  versos  que  nos  deixou,  compõem-se  de  so- 
netos, éclogas,  cançonetas  e  quintilhas,  a  maior 
parte  dos  quaes  são  dedicados  a  senhoras,  cujo 
nome  é  apenas  indicado  pelas  iniciaes.  Entre  os 
sonetos  aponta-se  como  modelo  no  género  o  que 
se  intitula  Amor  magico.  A  écloga  2.'  á  morte 
de  Quita  é  também  de  suave  conceito  e  de  ver- 
sificação esmerada.  H  ella  que  confirma  as  sus- 
peitas de  haver  o  poeta  sido  envenenado  por 
um  marido  que  via  n'elle  um  rival.  As  passagens 
mais  frisautes  são  estas: 

•  Ceara  um  dia  (dia  desgraçado  !J 

Dos  seus  fnictos  alegre  o  grande  Alcino, 

Aos  ecos  rendendo  qruçns  e  louvores: 
Come  um  pomo,  talvez  envenenado . . .  ■ 

E  mais  adiante  prosegue: 

tJaz  trabalhado  do  letal  veneno. 
Fitos  os  olhos,  fitas  as  pestanas 
No  ceo  resplandecente  e  crystallino.» 

Na  cançoneta  4.°  A  Visão,  a  propósito  d'estes 
versos: 

f  Chego  á  murta,  e  nm  cysne  vejo 
De  purpúrea  e  cega  alvura,' 

O  poeta  alardra  a  sua  erudição  n'uma  nota, 
que,  segundo  a  opinião  do  auctor  do  Dicciona- 
rio  Bibliographico,  deveria  ser  presente  aos  que 
tivessem  de  definir  o  vocábulo  questionado. 

Gomo  este  capitulo  é  principalmente  consa- 
grado às  letras,  e  como  as  obras  de  Alfeno  não 
YOL.   V— 39. 


são  tão  conhecidas  quanto  deviam,  acompa- 
nhal-o-hemos  na  sua  explanação  lexicographica. 
O  epitheto  purpúrea,  dado  á  alvura,  fundase 
nas  rasões  seguintes: 

Purpureus,  a,  um,  entre  os  poetas  latinos  e 
gregos  significa  cousa  brilhante,  nítida,  pura, 
formosa,  e  de  côr  viva.  qualquer  que  ella  si'ja. 
Por  azul  ou  verde  o  ein[)reguram  Virgílio,  Pro- 
percio  e  Valério  Flacco;  outras  vezes  apparece- 
nos  no  sentido  de  louro  ou  ruivo,  abonado  pelos 
mesmos  auctores;  depara-se  nos  eguulinentc  na 
significação  de  cousa  brilhante  e  nítida,  e  Plínio 
usou  o  vocábulo  purpúreo  por  livido,  fallando 
das  barbas  do  murice,  ou  ostra,  quando  diz: 
Ostreorum  purpureus  crinis,  às  quaes  barbas 
chama  Marcial  lívidas  no  liv.  7,  epigr.  19, 
quando  diz:  El  ostreorum  rapere  lividos  cirros. 
E  finalmente  Luciano  dá  o  mesmo  epilheto  ao 
cabello  louro,  quando  diz:  «O  placamos  porphu- 
reos,  etc. 

Tornemos  ainda  a  Domingos  Maximiano. 

Vimos  os  seus  extremos  pelas  desventuras 
de  Quita, — o  que  dá  prova  da  brandura  do  seu 
caracter,— e  sabemos  também  quunto  os  infor- 
túnios de  Garção  o  magoaram.  Absorto  pelos  ex- 
pleudores  de  tão  notáveis  engenhos,  a  sua  alma 
era  commuuicativa  e  ingénua. 

Na  canção  que  começa: 

'Desce  do  céo,  Melpomcne  benigna.» 

sabe  elle  dar  à  amisade  as  vozes  mais  lastimo- 
sas e  sonoras. 

Seria  esquecimento  imperdoável  não  citar  o 
auctor  da  Caramuru,  Fr.  José  de  Santa  Rita 
Durão,  comquanto  o  Brazil  o  conte  hoje  entre 
os  primeiros  do  seu  Parnaso.  Este  poeta,  que 
tomou  o  grau  de  doctor  em  theologia,  na  uni- 
versidade de  Coimbra,  deu-se  a  cantar  o  des- 
cobrimento da  sua  pátria,  traçando  para  isso  o 
grande  quadro  da  epopéa.  O  Caramuru  é  uma 
das  primeiras  manifestações  da  poesia  verdadei- 
ramente americana.  Ha  n'elle  o  colorido  local, 
a  feição  característica  dos  personagens.  Aparte 
vários  senões  de  mau  gosto,  o  poema  tem  ras- 
gos que  os  desculpam. 

Descreve-nos  elle  a  formosa  Praguassu,  ador- 
mecida sob  as  ramas,  e  diz-nos  em  singela  melo- 
pôa: 
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» Dormindo  estava  Pi-aguassu  formosa 
Onde  um  claro  ribeiro  á  sombra  corre. 
Languida  está  como  ella  a  branca  rosa, 
E  nas  plantas  co'a  calma  o  vigor  morre. » 

Continua  na  descrípção,  toda  ella  de  uma 
toada  nielodiofa,  e  ainda  nos  regalam  os  ouvi- 
dos eslescudecassyllabos  cuja  cadencia  é  irrepre- 
hcnsivel: 

'Respira  tão  t.ranquilla  e  tão  serena, 
E  em  langor  tão  suave  adormecida. 
Como  quem  livre  de  temor  ou  pena 
Repousa  dando  pausa  á  doce  vida.» 

Ha  n'islo  uma  brandura  que  condiz  com  o  as- 
sumpto. 

Nos  lances  de  vigor,  o  poela  encontra  quasi 
sempre  a  nota  enérgica  e  vibrante.  O  combate  de 
Jacaré  e  Jeraracaé  e.^cripto  em  versos  incisivos. 

O  Caramuru,  e  o  Uraguaij,  de  José  Basilio  da 
Gama,  são  dois  monun:entos  notáveis  das  bei- 
jas letras  americanas. 

Com  relação  ao  primeiro,  diremos  como  cir- 
cumstancia  curiosa,  que  o  poeta  o  ditou  e  José 
Agostinho  de  Macedo  o  escreveu.  O  auctor  do 
Oriente  estava  por  esse  tempo  era  Coimbra,  de- 
gredado pelo  prelado  da  Graça,  era  attenção  aos 
escândalos,  que  são  um  dos  lados  mais  volu- 
mosos da  sua  e.xistencia. 

Continuemos  travando  relações  com  alguns 
poetas  que  viram  declinar  o  sol  d'este  reinado, 
e  sejam  elles  dos  maiorep. 

.^0  que  mais  popular  se  tornou,  e  que  é,  pela 
expontaneidade  da  sua  veia  abundante,  e  pela 
musica  da  sua  versificação  iinipidissiiua,  um  dos 
primeiros  de  que  nos  podemos  jactar,  dizia  ou- 
tro de  não  somenos  quilates,  mas  de  predicados 
distinclos: 

'Depõem,  Filinto,  a  lijra. 
.lá  velha,  já  cansada. 
Que  este  mancebo  vem  tomar-te  os  louros 
■  Ganhados  com  teu  canto  na  áurea  quadra. 
Em.  que  ao  honi  Coridon,  n  Elpino,  a  Alfeno 
Applauãia  Ulysséa.» 

Bocage,  negado  e  combatido  pelos  que  mal 
podiam  fitar  o  explendor  dos  seus  raios,  ao  es- 
cutar estas  palavras  do  mestre  venerando,  pro- 
rompia  n'um  cantar  em  que  se  espelha  o  seu 
orgulho  e  o  seu  jubilo: 


•  Adejai,  versos  meus,  ao  Sena,  ufano 
De  altos,  fastosos,  marciaes  portentos, 
E,  ganhando  amplo  voo  apoz  Filinlo, 
Pousai  na  eternidade,  em  torno  a  Jove. 
Eis  os  tempos,  a  inveja,  a  morte,  o  Lethes 
Da  mente,  que  os  temeu,  desapparecem. 
Fndou-me  o  grão  Filinto,  um  vate,  um  nume: 
Zoilos!  Tremei.  Posteridade !  És  minha. 

E  foi,  como  elle  o  presagiava. 

Manuel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  conhe- 
cido pelo  cognome  de  Elmatw,  é  das  mais  feli- 
zes inspirações  que  a  natureza  Icm  produzido. 
Na  primeira  quadra  da  vida  parece  que  a  pró- 
pria febre  do  estro  o  conduzia  ao  desvario.  Ao 
diante,  começando  a  entrar  n'um  periodo  mais 
remançoso,  os  Ímpetos  da  sua  imaginação  não 
sendo  menos  vigorosos,  eram  comtudo  mais  or- 
denados. 

Nascido  em  épocas  posteriores,  isto  é,  quando 
a  poesia  adoptou  novas  formas  e  buscou  outros 
ideaes,  Bocage  teria  sido  notado  entre  os  poetas 
eminentes  da  Europa. 

O  que  escreve  estas  palavras,  disse  d'elle  ha 
oito  annos: — "Que  fez  Bocage,  a  alma  de  fogo? 
Succumbiu,  bem  o  sei,  succumbiu  muitas  vezes 
ao  poder  irresistível  do  século,  sacrificou  aos 
falsos  Ídolos:  mas  quando  o  estro  se  lhe  de- 
satava em  turbilhões  insotfridos,  adeus  Menal- 
cas,  adeus  Tytiros  embalsamados,  ficae-vos  á 
sombra  das  vossas  faias,  entalhando  no  tronco  o 
nome  das  pegureiras,  e  deixae  cantar  o  poeta, 
solto  e  livre,  como  a  rajada  canta  nas  folhas  do 
pinheiral  copado  ! »  ' 

E,  realmente,  n'este  homem  portentoso,  sen- 
tem-se  as  anciãs  de  quem  aspira  a  um  meio 
mais  vasto  e  melhor.  Ha  n'elle  as  impaciências 
de  ura  Byron  transviado.  Percebe-se  que  o  abafa 
uma  atemosphera  demasiadamente  saturada;  que 
a  envergadura  das  suas  azas  demanda  um  hori- 
soníe  menos  restricto.  Estas  contrariedades  irri- 
tam-n'o.  D'ahi  provem  elle  ser,  como  o  confessa 
n'um  dos  seus  sonetos: 

'Mais  propenso  ao  furor  do  que  ã  ternura.' 

Quando,  porem,  o  bafejam  auras  de  tépida 
caricia,  a  sensibilidade  domina-o,  a  commoção 
invade-o,  o  enternecimento  subjuga-o,  e  o  ho- 


>  Contos  da  sesta,  pag.  1.3  e  14. 
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mem  do  metro  iracundo,  dos  furores  retumban- 
tes, encontra  na  sua  lyra,  afinadíssima  sempre, 
as  notas  ílebeis  da  elegia: 

'Longe  do  raro  esposo,  Iijnez  formosa. 
Na  margem  do  Mondego, 

As  amorosas  faces  aijofravn. 
De  mavioso  pranto.' 

E  continua  n'este  som  cadenciado  e  brando; 
até  que  ao  descrever  a  aggressão  dos  algozes,  a 
musa  lhe  segreda  estes  trez  versos  pathelicos: 

'Ella  grita,  ella  treme,  ella  descora. 
Os  fructos  da  ternura  ao  seio  aperta. 
Invocando  a  piedade,  os  ceos,  o  amante.  • 

Ha  n'esle  rasgo  uma  verdadeira  explosão  de 
dôr  e  de  ternura.  Aquelle  grilar,  aquelle  tremer, 
aquclle  descorar;  o  apertar  os  filhos  ao  seio, 
como  quem  pede  aos  anjos  que  a  defendam  dos 
monstros;  o  pungenlissirao  appelio  para  o  que 
se  lhe  afligura  supremo  e  uiiico  no  mundo,  tudo 
isto  prova,  n'um  rápido  traço,  de  quantos  subli- 
mes quadros  elle  não  seria  capaz. 

Quando  se  acaba  de  ler  este  trecho,  para  o  qual 
as  lagrimas  se  fizeram:  quando  ao  cahir  Ignez, 

Dos  olhos  se  lhe  some  o  doce  lume, 

E  no  fatal  momento 
Balbucia,  arquejando:  ^Esposo,  Esposo!  • 

parece-nos  estar  ouvindo  um  ecco  remoto  d'a- 
quelles  adoráveis  e  amantíssimos  queixumes: 

•  Ah!  mheram  Eurgdicen,  anima  fugiente,  rocabat; 
Eurydicen  totó  referebant  flumine  ripa'.'  ' 

Como  traductor  tem  Bocage  um  logar  notá- 
vel. As  suas  intrepretações  de  Delille,  de  Gastei, 
de  Voltaire,  e  outros,  são  todas  ellas  primorosas. 
Ovídio  é,  porem,  o  poeta  que  de  moldo  lhe  qua- 
drava á  sua  Índole.  As  Melamorphoscs  tiveram 
um  translactor  de  cunho.  Basta  o  modo  porque 
elle  abre  o  canto  primeiro,  fazendo  o  mais  bello 
transplante  para  o  idioma  pátrio  da  magestosa 
descripção  do  cabos: 

»ljnus  erat  totó  naturaw  vultus  in  orbe,' 

que  Bocaje  faz  reQectir  com  todas  as  pompas 
n'estes  sonoros  endecassyllabos: 

'  Georgicon,  I.  iv. 


lAntes  do  mar,  da  terra,  e  cèo  que  os  cobre. 
Não  tinha  mais  que  um  rosto  a  natureza: 
Este  era  o  ctios,  etC' 

Uuanto  à  excellencia  da  metrificação,  não  sa- 
bemos de  quem  lhe  possa  arrancar  a  palma.  Ura 
mestre  em  tal  assumpto, — Castilho, — depois  de 
lhe  negar  com  excessivo  rigor  tunio  a  faculdade 
inventiva  como  a  sensitiva,  concedcndo-lhe  ape- 
nas que  a  sua  língua  era  senhoril  e  pollída,  e 
muito  egual  e  ao  meio,  entre  o  usual  e  o  sublime, 
entre  a  penúria  e  a  prodigalidade,  não  pode  dei- 
xar de  dizer,  no  tocante  a  harmonia,  que,  nem 
antecessor  teve,  nem  ainda  até  hoje  successor. 

iMais  teríamos  para  dizer  de  Ião  graduado  es- 
criplor,  se  a  natureza  d'este  trabalho  nos  permít- 
tisse  um  estudo  de  critica  lilteraria  mais  delida. 

Proseguiremos,  comtudo,  bosquejando  a  fei- 
ção d'estes  homens,  que  nos  hão  de  honrar  sem- 
pre; e  seja  o  seguinte  Francisco  Manuel  do  Nas- 
cimento, conhecido  por  Filinio  Ely.sio. 

Nascera  em  Lisboa,  e,  comquanlo  ecclesias- 
lico,  viu-se  obrigado  a  fugir  das  perseguições  da 
Inquisição,  o  que  fez  em  1778,  na  companhia 
do  seu  amigo  Brotero.  ' 

Filinto  Elysio  vale  de  per  si  uma  academia. 
Era  este  o  pensar  de  (jarrett.  Basta  simílhante 
enunciado  para  se  ver  que  temos  de  sercircum- 
scríptos  na  apreciação  de  tamanho  vulto. Fílínto  é, 
na  poesia  lyrica,  um  dos  nossos  poetas  que  so- 
brelevam e  resistem  ao  tempo.  Horácio  portu- 
guez  lhe  lem  chamado  alguns.  Não  queremos 
entrar  na  discussão  do  parallelo;  mas  é  indubi- 
tável que  nas  suas  odes  ha  elevação,  enthusias- 
mo,  abundância  e,  como  observa  Sismondi, 
pensamentos  mais  enérgicos  e  desafogados  do 
que  é  costume  encontrar  nos  escriptores  do 
meio-día. 

Seja  ainda  o  poeta  da  Primavera  quem  nos 
diga,  de  ura  modo  atrabiliário,  qual  a  opinião 
que  formava  d'este  poeta  era  objecto  de  harmo- 
nia métrica. 

"Em  nenhuma  das  quatro  ou  cinco  parles  do 
globo,  e  em  nenhuma  era,  se  metrificou  jamais 
tão  dura,  desleixada  e  insolentemente.  Se  al- 
guma vez  se  esquece  com  dois  ou  trez  versos 
bons,  logo  se  vinga  com  duas  ou  trez  dúzias,  que 

'  João  Ferreira  Campos. — Apontamentos  relativos 
a  instruerão  publica. 
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se  os  reduzissem  a  linhas  eguaes,  não  seriam  ^ 
mais  nem  menos  que  desaceiada  prosa.  E  ainda 
é  para  agradecer  quando  só  lhe  falta  melodia, 
porque  algumas  vezes  nos  dispara  versos  em  que 
as  pauzas  vem  todas  desconjuntadas,  e  outros 
em  que  sobejam  syllabas,  por  mais  que  a  maço 
as  pi'ocuremos  eniallar  e  embeber  umas  por  ou- 
tras. A  sua  rima  é  por  via  de  regra  desnaturai  e 
pobre;  os  seus  sonetos  e  toda  a  sua  jyrica  de 
consoantes  enxabimenlos  ou  arripios.  Bem  se  al- 
cança como  eram  arrufos  de  maltratado  as  inju- 
rias que  em  muita  parte  vomitou  contra  a  rimii, 
e  não  como  as  de  Boileau,  vozes  só  de  um  juizo 
rigoroso,  que  de  dentro  das  letras  as  media.  Nos 
defeitos  de  versiBcador  fez  de  edade  para  edade 
successivos  e  notados  progressos,  sendo  assim 
que  ou  por  desleixo,  ou  por  certa  petulância  em 
que  engenhos  gramk-s  muitas  vezes  caem,  to- 
mando por  timbre  o  escarnecer  do  publico, 
quanto  mais  ia  usando  do  officio  tanto  mais  des- 
primoroso se  foi  mostrando,  até  ganhar  tão  duro 
callo  na  consciencid,  que  nem  a  deliciosa  har- 
monia dos  versos  de  Racine  lhe  podia  já  ao  cabo 
inspirar  um  só  verso  tolerável  de  tradução.» 

Nunca  juizo  algum  se  fez  mais  desabrido  e 
radical.  Verdade  é  que,  em  tempos  posteriores, 
o  poeta  encurtou  a  mão  nas  contumelias,  e  Fi- 
linto  e  Bocage  reconquistaram  no  seu  animo  af- 
fectos  mais  amoraveis. 

Longe  de  nós  o  diziT  que  Francisco  Manuel 
prima  pela  harmonia;  a  sua  versificação  é  real- 
mente dura  e  o  metro  nem  sempre  caminha  com 
pé  cadenciado;  mas  é  injustiça  dizer  que  na  sua 
vastíssima  obra  não  ha,  a  espaços,  como  que 
uns  claros  bem  assombrados  e  aprasiveis. 

Esta  pecha  de  duresa  já  no  seu  tempo  lhe  era 
censurada,  e  tanio  que  elle,  n'uma  nola  ao 
hymno  A  noite,  (composição  deveias  remonta- 
da), diz  a  propósito  de  um  verso,  realmente  de- 
testável, que  é: 

'Aqui   Leda,   alli  Io,  alem  Calixlu,' 

diz,  repetimos:  «Bem  poderá  eu,  a  (|uerer  seria- 
mente rcsponder-lbes,  disculpar-me  ailegando 
versos  mais  duros  de  Gamões,  Ferreira,  etc,  e 
ainda  dos  mais  illusires  modernos,  que  ninguém 
crilica;  que  não  sei  eu  que  fado  mau,  fortuna 
escura  faz,  que  sendo  muitos  os  culpados  d'e8tc 


erro,  só  em  mim  venha  a  cair  o  raio.  Creio  que 
é  porque  me  sentem  mais  bojo,  e  que  as  mais 
desatinadas  criticas,  as  mais  aguçadas  satyras 
não  fazem  mossa  na  minha  gorda  pachorra, 
amiga  velha.» 

O  que  muito  lhe  deve  é  a  lingua  pátria.  Todo 
o  seu  empenho  estava  em  escorraçar  os  tarelos 
que  a  maculavam. 

'Loucos,  que  o  tempo  esperdiçaes  sem  fruelo. 
Em  descompor  da  língua  o  molde  e  a  graça, 
Cançai-vos  antes  em.  lavrar  os  campos 
Da  clássica  abastança,  achareis  barras 
De  ouro  mais  puro  e  rico,  que  esse  cobre 
Que  baixos  gnndaiaes  em  sujos  regos.' 

lí  ainda  o  nosso  Castilho  que  diz  d'elle  a  tal 
respeito:  « — Por  toda  a  jjarte  lhe  estão  pullu- 
lando  luzitanismos  em  vocábulos,  frases,  collo- 
cações,  inversões,  geilo  e  feição  de  períodos, 
que  se  houver  gò^lo  em  quem  lè  para  os  joeirar 
e  limpar  de  alguma  mistura  chocha  ou  sediça, 
farão  muito  bom  sustento  para  poetas  e  prosa- 
dores. » 

E  mais  adiante  conclue:  "Fez  serviço  talvez 
maior  que  nenhum  dos  clássicos,  mas  é  de  todos 
o  menos  para  seguir  ás  cegas.»  A  estes  reparos 
é  o  próprio  Filinto  que  accode,  dizendo-nos  em 
uma  outra  nota:  «Pobre  de  mim,  que  ha  mais 
de  vinte  annos  que  perdi  o  trato  lusitano,  que 
apenas  tenho  quatro  alfarrábios  portuguezes, 
como  a  Novena  de  S.  Gonçalo  de  Lagos,  o  En- 
tremez dos  Malaquécos  e  outros  clássicos  d'essa 
estofa !  Perdão  mereço,  quando  dou  cincas  na 
lingua  que  desaprendi  com  o  desuso.» 

Em  conclusão,  Francisco  Manuel  é  um  poela 
de  bom  loque,  digno  de  ser  estudado  pelo  arrojo 
de  muitos  dos  seus  versos,  por  muitas  formas 
engenhosas  e  pittorescas,  e  pelo  bom  sabor  da 
sua  linguagem  castiça.  Trabalhou  muito  e  sof- 
freu  muito.  Longe  da  pátria,  sempre  teve  n'ella 
os  olhos  e  o  coração.  Na  ode  que  escreveu  em 
23  de  dezembro  de  1760,  dia  dos  seus  annos, 
patentèam-se,  na  effusão  de  um  sonho,  a  melan- 
colia e  os  desejos  que  em  si  ti^azia  de  continuo: 

•  ]'erei  os  mp?(S  penates  tão  queridos. 
A  areia  beijarei  do  Tejo  ovante, 
E  saudando  as  muias 
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Que  infante  me  emballaram. 
Com  divinas  ca/ijucs,  no  chão  nativo 
Contente  e  parco  viverei  ditoso.' 

Taos  eram  as  anciãs  da  sua  alma. 

D'este  scismar  com  a  terra  da  palria,  lhe  vi 
nli.im  brumas  de  saudade,  e  com  a  saudade  a 
nota  melodiosa  e  terna.  È  que  não  ha  nada  para 
destender  e  amaciar  cordas  de  lyra,  como  o  fio 
sentido  das  lagrimas. 

Castilho  não  poude  furtar-se  a  escrever,  com 
respeito  a  Filinto,  que,  «as  amarguras  e  sauda- 
des que  em  tão  larga  vida  e  desterro  lhe  não  fal- 
taram, alguma,  e  não  rara  vez,  lhe  sopraram  ver- 
sos amoraveis  e  deliciosos  de  tristeza.» 

Nicolau  Tolentino  de  .Mmeida  é  poeta  que  me- 
rece especial  reverencia.  Sismondi  trata-o  como 
o  adulador  estipendiado  dos  nohres;  e  accres- 
centa  que  os  seus  versos  não  tem  outro  Hm  se- 
não mendigar  posição  ou  dinheiro.  Verdade  si'ja 
que  a  poesia  d'outros  tempos  não  se  sentia  des- 
lustrada por  sagrar  demasiado  o  canto  aos  pró- 
ceres mais  ou  menos  agradecidos;  mas  isto  era 
um  modo  de  carear  vontades  por  musica,  do 
mesmo  modo  que  hoje  se  mendigam  sem  ella. 

O  maior  homem  que  Portugal  produziu  n'este 
século,  dizia,  referindo-se  a  esses  velhos  hábitos: 

•  Mal  haja  o  trovador  que  vae  sentar-se 

A  porta  do  abastado, 
O  qual  com  ouro  paga  a  alheia  infâmia, 

O  cântico  aditado. > 

Felizmente  a  moda  passou,  e  se  o  Parnaso  Lu- 
sitano tem  ganhado  pouco  era  dar  domicilio  a 
novos  habitadores,  ha,  comtudo,  n'elle  menos 
exluilações  de  lisonja  e  utn  certo  bom  ar  de  in- 
di  pendência. 

ijuanto  ao  merecimento  poético  de  Nicolnu  To- 
lentino, discordamos  sb,-olulam(  nte  da  opinião 
do  critico.  Ribeiro  dos  Santos  dizia  com  patente 
inlevo: 

'Primores  cortezuos,  ricos  fatiares^ 
Plautinas  graças,  joviaes  donaires. 
Flores  de  toda  a  varia  cor  lançaram 
Em  seu  regaço  as  musas.' 

Não  nos  admira  que  um  critico  estrangeiro  não 
se  saborèe,  como  nós  outros,  nas  quintilhas  do 
nosso  mestre  de  rethorica.  Elle  é  Ião  nacional, 


6  tanto  da  sua  época;  as  suas  digressões  facetóS 
e  as  suas  morJacidades  espairecidas,  tem  de  tal 
modo  o  cunho  da  sociedade  que  lhe  foi  contem- 
porânea, que  porventura  nos  hão  de  escapar,  aos 
que  vivemos  agora,  muitos  chistes  de  occasião, 
que  faziam  cócegas  em  nossos  avós. 

O  torneado  das  suis  quintilhas  é  feito  com 
cuidadoso  esmero.  Nos  sonetos  alguns  ha  que 
hão  de  andar  sempre  na  memoria  dos  que  pre- 
zam as  boas  letras.  Também  cultivou  a  satyra 
com  desfastio  cáustico:  e  mais  de  uma  seita  es- 
corchava  o  dor.so  dos  iniseros,  deixando-os  aes- 
escorrer  sangue,  entre  as  gargalhadas  dos  leito- 
res. 

São  estes  os  que,  fechando  a  período  clássico, 
antecederam  a  transição  para  o  chamado  roman- 
tismo, que  não  foi  mais  do  que  uma  espécie  de 
89  na  litteratura.  Assim  os  litteratosd'agora  ten- 
teassem as  veredas  sulcadas  pelos  revolucioná- 
rios de  então,  como  parece  que  o  buscam  fazer 
os  políticos! 

Nesta  quadra  floresceu  também  a  pintura. 
Dois  homens  sobr(  pujam  na  época:  Pedro 
Alexandrino  de  Carvalho  e  Francisco  Vitira 
Poituense.  O  primeiro  dittingue-se  por  uma 
facilidade  nativa,  e  que,  melhor  dirigida,  teria 
redundado  em  fama  egrégia.  Ha  graça  nas  suas 
creuções, — e  tão  numerosas  são  ellas! — osten- 
tando esse  quid  inefável  que  prende  os  olhos  e  o 
espirito.  Fez-se  elle  a  si;  e  quem  tanto  poude, 
é  que  era  de  estofa  para  muito  mais. 

Vieiía  Portuense,  com  quanto  ao  finalisar  este 
reinado  tivesse  apenas  doze  annos,  como  desde 
menino,  sob  a  direcção  de  Glania,  artista  ita- 
liano, desse  logo  mostras  do  que  síria  de  fu- 
turo, merece  ser  citado  entre  os  que  ennobrece- 
ram  a  pintura. 

Tfudo  em  Roma  estudado  os  grandes  mode- 
los, guiado  pelos  conselhos  de  Domingos  t^orvi, 
fez  de  Albano  e  de  (luido  llheni  os  seus  auctorcs 
dil'  ctos  e  validos.  Depois  de  ter  percorrido  toda 
a  lialia,  observando  os  monumentos,  aprendendo 
no  e.Name  imniciiiato  das  maravilhas,  conimen- 
tando,  recolhendo,  colligindo  toda  a  farta  messe 
das  regras  que  se  impõem  e  dos  prodígios  que 
avassallam,  Francisco  Vieira  passou  a  examinar 
a  galeria  de  Dresda,  e  d'ahí  traosportouse  a  In- 
glaterra, sempre  no  mesmo  afan  de  aperfeiçoar 
I  a  sua  forma  e  estylo. 
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Ahi  (iiMxou  a  mciiiiia  cio  seu  talento  no  qua- 
dro do  Uescimenio  da  Cruz.  O  Veriato,  que  o 
burel  de  Bartolozzi  popularisou,  é  padrão  e  glo- 
ria que  se  não  extingue.  D.  Ignez  de  Castro,  ro- 
gando piedade  a  D.  AlTonso  iv,  D.  Filippa  de 
A'illiena,  armando  os  Cibos  cavalleiros,  perten- 
cem laniliem  ao  numero  d"essas  telas  raras  e 
prodigiosas,  (jue  fazem  o  desespero  de  uns,  com 
quanto  sejam  o  estimulo  do  muitos. 

O  galardão  onioial,  .<eja  dito  á  boa  parle,  não 
se  tornou  esquivo;  o  artista  insigne  foi  nomeado 
director  da  cadeira  de  desenho,  na  cidade  do 
Porto,  com  o  ordenado  de  seiscentos  mil  reis,  e 
depois,  como  primeiro  pintor  da  Real  Camará, 
pensionado  annualmente  com  cinco  mil  cruzados, 
sem  perda  de  nenhuns  outros  redditos. 

A  inveja,  porem,  que,  se  roe  a  si  pi-opria  tam- 
bém não  poupa  os  estranhos,  causou-lhe  mais 
de  um  dissabor  na  vida;  o  as  organisações  hu- 
manas, quanto  mais  priviligiadas  são,  tanto  mais 
delicadas  se  confrangem. 

.\os  40  annos,  quer  dizer,  quando  a  força  i 
discreta,  quando  as  llores  se  agomam  em  fruclo, 
este  sublime  espirito  desprendia-se  do  corpo 
atrophiado,  e  a  terra  da  Madeira  aceitava  o  des- 
pojo do  que  seria  immortal.  ' 

Ouando  tratámos  da  inauguração  da  estatua 
equesire  citámos  rapidamente  os  nomes  de  .loa- 
quim  .Machado  de  Castro  e  de  IJartbolomeu  da 
Cosia;  mas  devemos  ainda  accrescentar  algumas 
palavras,  no  tocante  ao  monumento,  e  com  re- 
ferencia ao  que  o  modelou  e  ao  que  o  fundiu. 

.Murphy,  commentando  a  estatua,  expressa-se 
deste  modo; 

•Darlholoraeu  da  Cosia,  que  fundiu  a  estatua, 
merece  elogios  na  parte  que  lhe  loca.  Fundiu-a 
de  um  só  jacto,  sem  lhe  faltar  ura  só  membro, 
circumslancia  que  desde  a  restauração  da  arte  de 
fundir  as  estatuas  equestres  em  bronze,  e  com 
relação  a  monumentos  da  grandeza  d"esle,  só 
porventura  se  verificara  uma  vez.  • 
Ouando  ã  estatua  em  si,  o  illusire  viajante  diz; 
«A  figura  e  o  cavallo  são  duas  nobres  pro- 
ducções:  mas  nas  obras  d"este  género  é  necessá- 
rio não  olhar  muito  para  os  detalhes,  perdendo-se 


>  José  da  Canha  Taliorda.— .Wcrnofía  dns  mais  fn- 
moíos  pititoirs  )m-tti.iiirsf!:  c  dos  melhores  qtmdros 
snis. 


sempre  os  toques  do  cinzel  na  fundição.  De- 
vem pois  considerar-se  as  massas,  e  sobre  estas 
deve  recahir  a  critica.  Debaixo  d'este  aspecto, 
Castro  nada  tem  que  recear,  porque  desenvolveu 
o  talento  de  um  grande  mestre.» 

Joaquim  Machado  de  Castro  escreveu  um  li- 
vro intitulado  Descripçáo  atwlylica  da  estatua 
equestre,  no  qual  relata  meudamente  a  historia 
do  seu  trabalho  e  os  estudos  a  que  procedeu. 

No  Appendke  ao  Diseurso  preliminar,  res- 
pondendo ao  viajante  Link,  que  achara  dureza 
no  cavallo  e  no  cavalleiro,  refere,  que.  num 
gabinete  da  aula  que  regia,  estava  um  modelo  da 
estatua,  em  gesso,  do  tamanho  de  quatro  pal- 
mos, e  que  entrando  um  cão  no  gabinete,  logo 
que  viu  o  modelo  começou  a  ladrar  e  a  querer 
arremetter  com  o  cavallo. 
Machado  conclue: 

«Ku  estmio  mais  o  elogio  que  u'isto  me  fez 
aquelle  cão,  do  que  os  louvores  dos  mais  sábios 
artistas:  porque,  em  taes  casos,  é  mais  diílicil 
enganar  os  brutos,  que  os  racionaes.» 

lia  n'isto  um  certo  vislumbre  anedoclico, 
muito  parecido  com  o  dos  pássaros  que  foram 
debicar  nas  uvas  pintadas  por  Zeuxis;  mas, 
seja  porem  o  que  fór,  a  estatua  equestre  da 
Praça  do  Commercio,  ha  de  ser  sempre  um  mo- 
numento de  subida  honra,  tanto  para  Joaquim 
Machado  de  Castro,  como  para  liarlholomeu  da 
Cosia. 

Se  das  artes  e  leiras  passarmos  ao  campo  da 
erudição  e  da  scieucia.  avultado  numero  de  sá- 
bios encontramos,  e  tão  disiiuctos,  que  poucos 
na  sua  época  lhes  podem  frisar  pela  estatura.  O 
abbade  Corrêa  da  Serra,  n"uma  Memoria  ou 
vista  rapiiia  sobre  o  estado  das  scicucias  c  das 
bellas  letras  cm  Portwíal,  durante  a  ultima  me- 
tade do  secuh  xviii.  memoria  escripta  no  idioma 
francez.  e  trasladada  a  vulgar  por  Freire  de  Car- 
valho, diz,  referindo-se  á  deletéria  iutluição  dos 
estudos  jesuíticos: 

«Por  mais  de  um  século  durou  este  estado  de 
aviltameuio.  El-rei  D.  José  i  veio  finalmente  dis- 
sipar este  nevoeiro  malfasejo,  e  restítuir  aos 
porluguczes  as  sciencias  e  o  bom  gosto.  Os  ca- 
tástrofes fysicos  e  moraes  que  alTligiram  o  seu 
reinado  e  illustraram  o  seu  caracter,  deram  á 
sua  marcha  um  passo  algum  tanto  vagaroso, 
nunca  porem  o  suspenderam.  ■ 
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Aâ  instituições  que  no  (iecurso  do  tempo  fru- 
ctearam  mais  e  melhores  abundancias.  nasce- 
ram da  arvore  que  havia  sido  plantada  com 
mão  vigorosa,  e  em  terreno  que  se  desmoiíara 
a  preceito,  e  que  fora  puchado  a  cultura. 

Vejamos  algumas  destas  snmmidades  vene- 
randas. 

Na  Medicina,  depois  do  nome  de  .lacob  de  Cas- 
tro Sarmento,  de  que  já  fizemos  mensão  oppor- 
tona,  '  accodem  logo  os  de  João  Mendes  Sacheiti 
Barbosa  e  o  de  .\ntonio  Nunes  Ribeiro  Sanches. 
Este  ultimo,  sobretudo,  ganhou  fama  duradoura 
pelo  seu  Tratado  da  conservação  da  saúde  dos 
povos  e  pelo  Melhodo  para  apprender  a  estudar 
a  medicina. 

Ribeiro  Sanches  foi  durante  trez  annos  disci- 
palo  de  Boerhaave,  e  por  este  indicado  á  auto- 
cratriz  das  Russias  como  um  dos  mais  abalisados 
na  sua  sciencia.  Buffon  cita-o  com  elogio  no  vo- 
Jome  III  da  Historia  natural,  e  Vic-d'-.\?,ir,  sob 
cuja  direcção  se  encaminhou  Brotero,  escreveu 
o  seu  elogio,  que  foi  traduzido  por  Francisco  Ma- 
nuel do  Nascimento. 

Era  a  opinião  do  doctor  Sanches,  que  o  clima 
de  Lisboa  havia  melhorado  em  condicções  hy- 
gienícas  depois  do  terramoto  de  1755.  As  soas 
obras  serviram  de  muito  para  a  reforma  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  com  relação  á  faculdade 
medica. 

Tão  notável  pelo  saber  como  pela  caridade, 
mereceu  que  Catharina  ii  lhe  mandasse  addicio- 
nar  ás  armas  a  seguinte  legenda: — «JVon  sibi, 
sed  toli  fjenilum  se  credere  mundo.  •> 

Um  homem,  que,  sem  duvida  alguma,  en- 
grandece o  paiz  a  que  pertenceu  é  o  padre  An- 
tónio Pereira  de  Figueiredo.  (1725-1797)  O  ca- 
talogo das  obras  que  este  famoso  erudito  escreveu, 
é  dos  mais  extensos  que  possuímos.  •  Eoire  eJlas, 
as  que  mais  conhecido  o  tem  tornado  são:  Ten- 
taíioa  Theolof/ica,  na  qual  se  pretende  mostrar 
que  impedido  o  recurso  á  Sé  Apostólica,  se  de- 
volve aos  bispos  a  faculdade  de  dispensar  nos 
impedimentos  públicos  do  matrimonio,  e  de  pro- 
ver espiritualmente  em  todos  os  mais  casos  re- 
servados ao  Papa,  todas  as  vezes  que  assim  o 

•  Pagina  206  a  507  d'este  volume. 

•  J.  F.  da  Silva.— Díeííonarib  Bibliográfico  Por- 
tugnez  tom.  1."  pag.  224. 


pedir  a  publica  e  urgente  necessidade  dos -ubdi- 
tos:  e  a  traducção  da  Santa  Jiiblia,  contendo  o 
Velho  e  Novo  Testamento. 

No  renhido  pleito  que  durante  dez  annos  se 
debateu  entre  o  marquez  de  Pombal  e  os  curiaes 
de  Roma,  o  padre  António  Pereira  de  Figueiredo 
foi  um  dos  batalhadores  de  mais  pulso.  As  con- 
quistas da  egreja  lusitana  saem  em  grande  parte 
do  seu  esforço  despreoccupado  e  da  sua  cons- 
tância indefessa.  Era  piedo.so,  mas  não  queria 
ser  reaccionário;  estava  dentro  da  orthodoxia, 
mas  não  se  queria  bandear  com  o  ultramonla- 
nismo.  À  similhança  dos  mais  excelsos  do  clero 
de  França,  que  haviam  sustentado  e  defendido 
as  liberdades  gallicanas,  elle  sustentava  e  defen- 
dia intemerato  as  liberdades  da  nossa  egreja. 

Na  reforma  da  Universidade,  uma  das  cousas 
que  o  marquez  teve  mais  em  mira  foi  imprimir 
á  legislação  o  espirito  de  nacionalidade.  '  Um 
homem  que  em  tal  matéria  sobreleva  é  o  illustre 
Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis,  lente  de 
direito  pátrio  na  Universidade  de  Coimbra.  As 
obras  que  atteslam  a  sua  muita  sciencia  e  o  seu 
critério  superior,  inlilulam-se  Insliluliones  .Júris 
civilis  lusiíani,  cum  publici,  tum  privati;  ínslilu- 
timies  Júris  criminalis  lusitani;  sendo  ambas 
precedidas  de  uma  Historia  Júris  civilis  lu-úiani. 

Estas  obras,  que  pela  elevação  da  sua  do- 
ctrina  foram  escolhidas  e  adoptadas  pelas  fa- 
culdades jurídicas  da  Universidade,  recommen- 
dam-se  alem  d'Í3S0  pela  pureza  da  sua  lalinidade. 

Coelho  da  Rocha,  que  n'estes  assumptos  faz 
fé,  declara  em  termos  cathegorios  o  alcance  e 
influencia  das  obras  d'este  jurisconsulto: 

•  Possuído  das  vastas  idéas  do  marquez,  ap- 
plicou  a  philosophia  á  jurisprudência;  e  despre- 
sando  os  prejuisos,  com  notável  ousadia  inlre- 
pretou  as  leis  antigas,  não  pelo  espirito  do 
século  que  as  diclara,  mas  pelo  do  século  em 
que  existia,  e  em  que  tinham  de  ser  execu- 
tadas.» 

É  portanto,  sem  desvelado  amor  á  justiça, 
que  o  abbade  Serra  escreveu: 

«Em  jurisprudência  não  appareceu  obra  al- 
guma notável;  porem  El-rei  pode  ser  conside- 
rado como  um  auctor  muito  insigne  em  matérias 

•  Coelho  da  Rocha. — Ensaio  sobre  a  historia  do 
governo  e  da  legislação  em  Portugal,  pag.  194. 
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de  legislação;  e  grande  numero  do  suas  siiLias 
leis,  que  íizeram  mudar  a  face  do  paiz,  forma 
uma  collerção  de  muito  maior  valer,  do  que  os 
mais  liellos  tratados  escriptos  pelos  juriscon- 
sullos.» 

Ilealmunle,  as  leis  que  sahiram  a  publico,  e 
que  trazem  o  cunlio  do  marquez,  tem  a  feição 
extraordinária  e  nova  que  este  homem  imprimia 
em  tudo  o  que  era  modelado  pelos  seus  dedos  de 
ferro;  mas  não  se  pode  negar  a  competência  e  o 
saber  de  tantos  vaiões  abalisados  na  profunda 
sciencia  do  direito. 

Um  periodo,  que,  alem  de  Paschoal  de  Mello, 
teve  José  de  Seabra,  e  o  procurador  da  coroa 
João  Pereira  Ramos,  não  é  decerto  vasio  de  ho- 
mens e  de  trabalhos  notáveis. 

]\Iuitos  outros  se  recommendaram  ainda  aos 
vindouros,  pela  magnitude  da  sua  illustração  ou 
pela  alteza  do  seu  engenho.  Quem  não  sabe,  que, 
Bento  de  Moura  Portugal,  uma  das  victimas  do 
forte  da  Junqueira,  foi  o  primeiro  explicador  da 
bypolhese  de  Newton,  sobre  o  fenómeno  das 
marés?  Gomo  poderá  esquecer-se  António  Soa- 
res Barbosa,  auclor  do  Tralado  ekmmtar  de 
Filosofia  moral? 

A  revolução  nos  estudos,  o  renascimento  da 
Universidade,  a  investigação  nas  línguas  sabias, 
o  tracto  com  os  homens  conspícuos  dos  diversos 
paizes,  tudo  isso,  pondo  em  ebulição  os  espíri- 
tos e  incitando  convidativamente  os  ânimos,  pre- 


parou uma  época  nova,  cujos  lineamentos  ainda 
hoje  são  dignos  de  applauso. 

Chegámos  ao  remate  da  tarefa  de  que  nos  in- 
cumbimos, e  n'egte  lapso  de  cento  e  trinta  selte 
annos  que  percorremos,  buscámos  ser  verdadei- 
ros, soccorrendo-nos  sempre  aos  documentos  e 
desanuviando  a  rasão  de  paixões  caliginosas.  À 
distancia  em  que  estamos  dos  fados  relatados, 
parece-Dos  que  os  podemos  apreciar  com  a  frit  za 
e  sisudez  que  a  historia  rtquer.  Talvez  tachem 
de  severa  a  condemnação  de  muitos  successos 
expostos,  e  queiram  inferir  que  a  dynastia  im- 
plantada era  1640  não  é  da.s  que,  aos  nossos 
olhos,  mais  se  recommendam  aos  lauréis  da 
apotbeose;  na  verdade,  se  em  uma  ou  outra  con- 
junclura,  a  nação  deveu  alguma  cousa  a  seus 
príncipes,  quasi  sempre  tolerou  n'elles  a  serie 
variada  de  deformidades  moraes, — que  princi- 
piando na  libiesa  vulgar,  e  passando  successi- 
vamenle  por  cambiantis  diversos,  vem  a  parar 
no  despoiismo  sem  travame. 

Em  todo  o  caso,  se  este  despotismo,  á  simi- 
Ihança  da  lava,  destruiu  e  assollou  palácios  e 
tugúrios,  fecundou,  comludo,  o  terreno,  enrique- 
ceu-o  a  frouxo,  e  dos  escombros  tri,<tonhos  para 
que  muitos  só  apontavam,  rebentou  a  ceara 
abundante,  viçosa,  a  ondear  frcsquidões  e  ver- 
duras,—farta  ceara  de  idéas  e  de  doctrinas  que 
havia  de  ser  o  alimento  sadio  da  geração  mo- 
derna. 
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Vimos  no  principio  d'este  livro,  que,  as  extor- 
sões e  vilipendies  de  que  durante  sessenta  annos 
havíamos  sido  vlctlmas,  tinham  chegado  a  irritar 
os  ânimos,  de  modo  que  a  conflagragão  era  im- 
pendente. 

Fillppe  II  fazia  sentir  demasiado  o  seu  pulso 
de  conquistador;  e  as  diversas  classes,  offendi- 
das  ou  expoiiadas,  começavam  a  dar  mostras  de 
impaciente  azedume.  O  reino,  quasi  queexhausto 
pelas  constantes  sucções  da  Hespanha,  entendeu, 
que,  não  saccudir  o  jugo,  seria  deixar-se  assas- 
sinar. Os  nossos  terços,  que,  por  conta  da 
dominadora,  se  batiam  em  Flandres  e  na  Cata- 
lunha, era  bom  que  prestassem  a  vida  em  com- 
bales melhores. 

Em  1G3Õ  a  cidade  de  Évora  dera  um  grito  de 
sedição;  até  que  no  1."  de  dezembro  de  1640, 
os  leões  castelhanos  eram  escorraçados  de  Por- 
tugal para  não  mais  o  lacerarem.  Consuinmada 
a  obra  da  restauração,  e  reunidas  as  cortes  a 
28  de  janeiro  de  1641,  D.  João  iv  entrava  na 
posse  dos  seus  dominios,  para  a  qual,  digamol-o 
ainda,  não  concorrera  nem  com  o  braço,  nem 
com  o  entendimento. 

Desde  então,  procedeu-se  com  afan  no  sen- 
tido de  organisar  o  paiz  desmembrado.  Expedi- 
ram-se  agentes  diplomáticos  para  os  diversos 
reinos,  crearam-se  as  juntas  e  conselhos  que 
deviam  ter  a  seu  cargo  o  meneio  interno,  rcgu- 
lou-se  a  forma  do  lançamento  e  cobrança  das 
decimas,  estabeleceu-se  o  imposto  do  real  d'a- 
gua  para  occorrer  aos  gastos  da  guerra,  emfim, 
apparelharam-se  os  elementos  de  resistência,  de 


que  tanto  carecíamos  para  defensão  e  integri- 
dade da  palriu. 

Ainda  bem  se  não  haviam  assente  os  alicerces 
d'esta  nova  obra,  e  já  os  discolos  e  conspirado- 
res trahiam  a  causa  commura.  O  arcebispo  de 
Braga,  tendo  por  adeptos  o  marquezde  ViilaReal, 
o  conde  de  .\rmamar,  e  o  infeliz  duque  de  Ca- 
minha, pagaram,  com  outros,  a  sua  tentativa  de 
regicídio. 

Xo  entanto,  as  fronteiras  iam  já  sendo  o  palco 
de  notáveis  correrias. 

Felizmente,  o  systema  de  guerra  adoptado 
pelos  hespauhoes,  parecia  feito  de  industria  para 
disciplinar  as  nossas  tropas.  As  escaramuças 
e  sortidas  adestravam  gradualmente  os  soldados 
bisonhos. 

O  nosso  primeiro  feilo  d'armas,  cuja  impor- 
tância é  incontestável,  succedeu  a  26  de  maio 
de  1644,  quer  dizer,  foi  no  dia  em  que  Mathias 
de  Albuquerque  desbaratou  os  hespanhoes  em 
Montijo. 

O  titulo  de  conde  de  Alegrete,  e  uma  pensão 
annual  de  1  ;600^000  réis,  foi  o  galardão  d'esta 
victoria,  para  a  qual  elle  concorreu  com  a  sua 
inquebrantável  energia  e  com  a  sua  fina  intelli- 
gencia. 

Por  esse  tempo  D.  Luiz  de  Haro  havia  substi- 
tuído em  Hespanha  o  conde-duque  de  Clivares. 
Homem  fumoso  e  trivial,  entendeu  que  com 
um  golpe  de  mão  nos  poderia  avassallar,  e  com 
esse  intuito  fez  que  o  marquez  de  Torrecusa 
marchasse  contra  Elvas,  a  cuja  praça  poz  si- 
tio, devendo-se  ainda  a  Mathias  de  Albuquerque 
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o  prompto  levantamento  d'elle.  Dava-se  isto  em 
dezembro  de  1644. 

No  estudo  desenvolvido  que  6zemos  do  rei- 
nado de  D.  João  iv,  tivemos  occasião  de  observar 
as  maculas  do  seu  caracter.  Se  havia  sido  frouxo 
quando  lhe  oílereciam  o  throno,  ainda  cercado 
de  riscos,  tornara-se  cruel  e  despótico,  ao  ver-se 
bem  Í3rme  n'elle.  Era  ingrato  e  despiedoso.  Os 
que  mais  lhe  haviam  feito,  foram  os  que  menos 
lhe  mereceram.  Que  o  diga  por  todos  o  heroede 
Montijo,  que  acabou  a  vida,  aggravada  de  repe- 
lidas seni-rasões,  como  se  expressa  o  auctor  do 
^orlw/al  Restaurado. 

Attentemos  agora  no  modo  porque  elle  pre- 
miou o  seu  secretario  de  estado,  Francisco  de 
Lucena. 

Accusado  este  de  negociar  com  Hespanha, 
inslaurou-se  desde  logo  o  processo  mais  tumul- 
luario  e  iniquo  de  quantos  se  tem  noticia. 

No  meio  de  todas  as  torpezas  dos  juizes,  e  de 
todos  os  insidiosos  depoimentos  dos  calumnia- 
dores,  uma  cousa  realça  com  distincrão  infa- 
missima.  O  próprio  rei,  fornecendo  uma  carta, 
escripta  de  Madrid,  na  qual  se  dizia  que  causara 
espanto  n'aqui'lla  corte  o  não  ter  entrado  Fran- 
cisco de  Lucena  na  conspiração  do  arcebispo  de 
Braga,  dava  o  signal  manifesto  de  que  não  lhe 
agradaria  a  condolência  no  julgamento. 

E  torpe;  mas  a  historia  tem  de  registar  simi- 
Ihantes  torpezas. 

Este  rei  vulgarissimo,  que  nada  soubera  fazer 
pela  pátria,  sabia  trazer  a  seu  estipendio  ocutello 
do  verdugo.  A  28  d'abril  de  1643,  o  homem  que 
nos  primeiros  tempos  d 'este  reinado  havia  es- 
clarecido o  soberano  com  as  luzes  do  seu  enten- 
dimento e  do  seu  caracter,  era  decapitado  como 
réo  (falta  traição;  e  D.  João  iv  dormiria  certa- 
mente no  seu  almadraque  real  com  a  Iranquil- 
lidade  das  consciências  inaccessiveis. 

Emquanto  estes  successos  se  iam  effectuando 
no  continente,  os  negócios  d'alem-mar  não  nos 
corriam  de  feição  auspiciosa.  Os  hollandezes, 
que  nos  haviam  tomado  Angola,  S.  Thomó  e  o 
Maranhão,  dispunham-se  a  attacar  Pernambuco, 
onde  João  Fernandes  Vieira  tomara  a  voz  d'el- 
rei  de  Portugal.  Este  appellidado  Caslvloto  Lusi- 
tano, mas  cujo  verdadeiro  nome  é  Francisco 
d'Ornellas  Moniz,  tem,  na  historia  da  nossa  res- 
tauração, um  dos  logares  mais  luminosos.  En- 


i  tendendo-se  com  o  governador  da  Bahia,  foi  dei- 
tando as  primeiras  linhas  da  revolta  com  a  cau- 
tella  que  a  tentativa  requeria;  mas  sendo  notados 
os  seus  passos  e  começando  a  fazer-se  rumor 
em  torno,  deliberaram  havel-o  ás  mãos,  para 
o  que  se  passaram  ordens  de  captura. 

Fernandes  Vieira  refugiou-se  no  engenho  das 
Covas;  porem  como  Henrique  Hus,  capitaneando 
os  hollandezes,  não  tardasse  em  ir-lhe  no  en- 
calço, tomou  com  o  seu  pequeno  exercito  posi- 
ção no  monte  das  Tabocas,  por  conselho  do  sar- 
gento-mór,  António  Dias  Cardoso.  Dado  o  ataque, 
os  hollandezes  tiveram  de  retirar,  ficando  me- 
morável a  data  de  3  d"agosto  de  1643. 

Embora  o  governador  da  Bahia,  António  Tel- 
les da  Silva,  andasse  desde  muito  no  segredo 
da  conspiração,  condemnava-a  ostensivamente, 
para  com  prudência  e  manha  lograr  o  fim  ape- 
tecido. Destacando  André  Vidal  de  Negreiros  e 
Marlim  Soares  Moreno  para  o  porto  de  Taman- 
daré,  a  titulo  de  castigar  o  chefe  da  insurreição, 
não  tinha  outro  fim  senão  mandar-lhe  um  bom 
reforço.  E  assim  o  demonstraram  os  successos. 
Os  soldados  pozeram-se  sob  as  ordens  de  Vieira, 
e  a  lucta  assumiu  proporções  heróicas.  Já  não 
eram  pequenas  contendas  sem  gravidade  ou  al- 
cance; era  uma  guerra  formal  em  que  de  parle 
a  parte  se  empenhavam  todos  os  esforços,  com 
a  mais  galharda  energia. 

O  cerco  do  Recife  é  um  dos  principaes  cantos 
d'esta  epopêa.  O  novo  governador  gt^ral  de  Per- 
nambuco, Sigismundo  Van  Schopp,  estava  de 
animo  feito  para  dirimir  a  questão  de  um  só 
golpe. 

Estamos  a  dois  passos  dos  montes  Gararapes, 
esse  outro  ponto  memorável,  onde  Francisco 
Barreto  de  Menezes  ganhou  a  l'J  d'abril  de  1648, 
uma  assignalada  victoria. 

O  predomínio  dos  hollandezes  ia  começando 
a  ter  o  seu  occaso. 

No  Maranhão  também  as  nossas  cóleras  tinham 
tido  resfolego.  A  partir  do  ataque  aos  engenhos 
hollandezes,  a  carnilicina  lornara-se  de  um  e  ou- 
tro lado  brutal.  Por  ultimo,  os  nossos  contrários 
não  se  pendendo  manter  n'um  terreno  todo  co- 
berto de  ciladas,  abandonaram  a  guarnição  de 
S.  Luiz,  depois  de  haverem  semeado  a  devasta- 
ção e  a  ruina. 

Se  na  America  algumas  vantagens  tínhamos 
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'coibido,  na  Ásia  iamos  perdendo  gradualmente 
aquelle  velho  inlluxo  que  tanto  renome  nos 
trouxera.  Os  homens  da  tradição  indiana  haviam 
cedido  os  postos  a  quem  por  feito  algum  os  me- 
recera. O  enredo,  a  indisciplina  e  a  incompetên- 
cia, aggravavam  os  males,  onfraquecendo-nos 
os  recursos. 

''  O  assedio  de  Colombo  é  a  grande  pagina  do 
valor  indómito. 

Assaltada  a  praça  pelos  hollandezes,  capita- 
neados por  Gerardo  d'lluld,  resistarara  os  nossos 
cora  a  mais  insigne  bravura.  António  de  Sousa 
Coutinho  é  como  que  o  Heitor  d'esta  llion  formi- 
dável. 

João  Vlaas,  que  pela  morte  de  Gerardo  d'nuld, 
havia  tomado  o  commando  supremo,  não  que- 
rendo delongar  um  cerco,  em  que  a  nossa  resis- 
tência fazia  o  deslustre  das  suas  armas,  investio 
com  desespero,  jorrando  sobre  as  muralhas  de- 
fendidas por  um  punhado  dos  nossos,  e  ao  cabo 
levava-nos  a  capitular,  mas  capitulação  honrosa, 
que  se  podia  assignar  com  punho  firme,  e  sem 
temer  os  juizos  da  historia,  quando  cada  um  po- 
dia mostrar  a  sua  espada  sangrenta,  e  já  bola 
de  vibrar  golpes. 

A  província  de  Angola,  graças  á  temerária  fa- 
çanha de  Salvador  Corria  de  Sá  Benevides  havia 
tornado  ao  nosso  poder,  e  juntamente  S.  Thomé 
e  Benguella. 

Eis  como  iam  correndo  os  negócios  nos  nossos 
domínios  d'alem-mar. 

No  continente  proseguiam  elles  sem  nenhumas 
consequências  decisivas.  O  príncipe  D.  Theodo- 
sio  partira  para  a  fronteira,  sem  consentimento 
de  seu  pae,  o  que  causara  a  este  um  desprazer 
manifesto.  A  corte  quasi  que  se  tornara  um 
i^rmo,  por  isso  que  a  fidalguia  viçosa  se  encorpo- 
rara  no  séquito  do  príncipe;  mas  a  sorte  das 
armas  não  ganhara  com  o  luzimento  do  cortejo. 
Tornado  á  corte,  depois  d'esta  digressão  inútil, 
D.  Theodosio  fui  mal  recebido  pelo  pae,  cabindo 
logo  na  enfermidade  de  que  veio  a  sucrumhir. 
O  auctor  da  Anli-CatasVrophe  não  tem  duNÍda 
em  escrever:  «Este  o  motivo  de  se  suppor  que 
o  pae  foi  o  auctor  da  morte  do  filho. » 

Não  perfilhamos  nem  regeitamos  estas  pala- 
vras. Sabemos,  porem,  que  D.  João  iv  era  cioso 
do  mando,  e  fácil  em  punir  com  rigor  os  que 
se  atrevessem  a  conlestar-llie  a  plenitude.  O  [la- 


dre  António  Vieira  diz  que  Sua  Alteza  morrera 
de  se  querer  curar  a  si  mesmo,  lendo  por  Dypo- 
crates  e  (jaleno. 

Fosse  porem  o  que  fosse,  Portugal  nada  per- 
deu, como  rei,  n'e5te  moço  de  dezenove  annos, 
beato  e  pedante, — tão  digno  do  regimento  de 
uma  nação  como  os  outros  progenitores  do  ramo 
bragantino. 

No  anuo  de  1653  reuniram-se  de  novo  as  cor- 
tes, sendo  n'ellas  jurado  o  príncipe  D.  Affonso, 
e  reorganisando-se  ao  mesmo  tempo  a  adminis- 
tração da  fazenda  publica. 

Era  esta  a  quarta  vez  que  os  trez  braços 
do  estado  se  reuniam.  As  duas  ultimas  haviam 
sido  em  setembro  de  1642  e  em  dezembro  de 
1645. 

O  tratado  de  paz  e  allianca  entre  Portugal  e 
Inglaterra  é  também  acontecimento  memorável 
d'esta  época.  Nas  suas  estipulações  senle-se  a 
rudeza  dictatorial  de  Oliveiro  Crorawell.  O  tra- 
tado foi  assignado  em  Westminster  a  10  de  julho 
de  16.54. 

Chegamos,  finalmente,  aõ  limite  d'este  bos- 
quejo, com  relação  a  D.  João  iv.  Desde  fins  de 
1651,  que  o  rei  ia  dando  mostras  de  enfermi- 
dade, comquanto  buscasse  illudir-se  ou  desfar- 
çal-a.  Applicava-se  aos  exercícios  de  taça,  com 
insistente  frequência;  mas  o  corpo  mal  podia 
com  estas  deliberações  da  vontade.  A  6  de  no- 
vembro de  1656,  descançava  na  morte  o  primeiro 
rei  da  actual  dynastía.  com  53  annos  de  edade 
e  16  de  pouco  louvável  governação. 

Talvez  haja  quem  pretenda  entrever  nas  nos- 
sas apreciações  um  certo  fundo  de  má  vontade, 
e  comtudo,  nada  ha  com  menor  fundamento, 
tjue  mal  nos  fez  esse  monarcha,  ha  mais  de  du- 
zento.>  annos  amortalhado  na  sua  purpura? — O 
que  dizemos  e  concluímos  sae  directamente  da 
verdade  dos  factos.  Não  pode  haver  espirito  de 
bando  ou  de  partido  a  uma  distancia  tamanha. 
A  historia,  chamando  Restaurador  ao  duque  de 
Bragança,  não  fez  mais  do  que  conferir-lhe  um 
titulo  gratuito.  Bestauradores  foram  os  que  o 
assentaram  no  throno,  e  o  defenderam  com  os 
seus  corpos.  Esses  batiam-se  nas  fronteiras  do 
reino  e  nos  baluartes  das  conquistas,  emquanto 
que  elle  dava  curso  ás  suas  inclinações  melódi- 
cas, se  não  forjava  na  mente  o  conspirar  contra 
a   immunidade   nacional.    Restauradores,   hou- 
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ve-os,  de  certeza;  mas  não  é  nas  recamaras  do 
paço  que  os  havemos  de  ir  topar. 


Pela  morte  de  D.  João  iv  ficou  a  rainha  D. 
Maria  Francisca  de  Gusmão,  regente  do  reino  e 
tutora  de  seus  filhos.  No  dia  15  de  novembro  de 
1G56,  D.  ACFonso  vi  tomava  a  coroa  de  seus  rei- 
nos, ficando  sob  a  tutclla  de  sua  mãe.  Deram- 
Ihe  por  aio  o  conde  de  Odemira,  D.  Francisco 
de  Faro,  e  para  mestre  seu  e  de  seu  irmão,  o 
dr.  Nicolau  Monteiro,  que  depois  foi  bispo  de 
Portalegre,  da  Guarda  e  do  Porto.  D.  AfTonso  vi 
contava  então  treze  annos;  porem  os  naluraes 
instintos  iam-se  dei.xando  presentir. 

A  guerra  cora  a  Ilespanha  continuava  com 
mais  calor,  por  elTeito  da  morte  de  D.  João  iv; 
cuidando  aquella  najão  que  seria  isto  ensejo 
para  nos  achar  em  menos  accôrdo.  A  tentativa 
importante  foi  a  do  circo  posto  a  Elvas,  cujo 
governador  e  mestre  de  campo  general  era  D. 
Sancho  Manuel,  conde  de  Villa  Flor.  D.  António 
Luiz  de  Menezes,  conde  de  Canlanhfde,  sahira 
de  Extremoz  com  um  pequeno  exercito  de  oito 
mil  infantes  e  dois  mil  e  novecentos  cavallos, 
no  intuito  de  accommetter  os  cercadores,  facili- 
tando uma  sortida  dos  cercados.  No  dia  14  de 
janeiro  de  1659  assim  se  fez;  e  D.  LuizdeHaro, 
que  em  pessoa  commandava  o  exercito,  vio-se 
obrigado  a  fugir  para  Dadajoz,  depois  de  baver 
assistido  ao  desbarato  dos  seus  soldados. 

Esta  batalha  das  linhas  de  Eivas  não  era,  in- 
felizmente, o  reflexo  de  todas  as  outras  em  que 
o  reino  andava  empenhado. 

Na  província  de  Entre  Douro  e  Minho  os  ne- 
gócios corriam  desfavoráveis.  A  França  ia,  no 
entanto,  aproximando-se  da  Hespanha;  de  modo 
que  o  tratado  dos  Pyreneos  não  se  fez  por  muito 
tempo  aguardar.  Mazariíio  entregava-nos  ao  des- 
amparo absoluto.  Estávamos  sós  contra  todo  o 
poder  de  Castella.  A  rainha,  na  esperança  de 
conciliar  as  dilEculdades  supervinientes,  man- 
dou como  embaixador  extraordinário  á  corte  de 
França,  D.  João  da  Costa, ?condc  de  Soure,  o 
qual  partiu  no  dia  13  dabril  de  1659,  levando 
por  secretario  o  dr.  Duarte  Ribeiro  de  Macedo. 
As  suas  diligencias  foram,  todavia,  infructiferas. 
Foi  então  que^^o  nosso  representante  fez  publicar 
um  manifesto,  em  que  destruía  as  rasões,  alle- 


gadas  pelo  cardeal.  Quando  o  senhor  de  Brienne 
procurou  o  conde  de  Soure,  pedindo-lhe  da 
parte  de  Mazarino  que  sobrestivesse  na  diffusão 
dos  exemplares,  este  respondeu  que  apenas  ti- 
nha oito,  que  supprimiria  como  demonstração 
de  deferência.  O  cardeal  queixou-se  então  á  rai- 
nha, D.  Maria  Francisca  de  Gusmão,  mas  esta 
respondeu  que  tivera  particular  gosto  em  saber 
por  um  modo  tão  authentico  que  o  seu  embai- 
xador fizera  o  seu  dever. 

O  conde  de  Soure,  terminada  a  missão  de  que 
fora  incumbido,  voltou  a  Portugal,  trazendo  com- 
sigo  muitos  oíliciacs  que  ajustara,  entre  elles  o 
conde  Frederico  Schomberg,  chegando  a  Lisboa 
no  dia  11  de  novembro  de  1660. 

D.  Affonso  VI  contava  dezeseis  annos  quando 
sua  mãe  lhe  estabeleceu  casa  própria,  .\verso  a 
estudos,  e  de  modo  algum  contrariado  em  suas 
tendências,  o  moço  príncipe  foi-se  empégando 
cada  vez  mais  no  aguaçal  que  havia  de  submer- 
gil-o  de  todo.  Os  vadios,  que  sabiam  espairecer 
as  horas  apredejando-se  no  Terreiro  do  Paço,  já 
se  haviam  introduzido  no  patco  da  capella  real, 
c  ahi  faziam  palco  de  seus  exercícios,  para  delei- 
tação e  aprazimento  da  real  vergontea. 

Hoje.  que  os  costumes  são  outros,  e  que  a 
civilisação  impoz  leis  que  não  é  licito  postergar, 
não  se  com  prebende  como  o  herdeiro  de  um 
tbrono,  descia  dos  degraus  d'elle,  para  capitanear 
um  bando  de  valdevinos. 

Entre  elles,  o  primeiro  logar  cabia  a  dois  ge- 
novezes,  António  e  João  Conti,  originários  de 
\'íntimiglia. 

Sagazes  de  entendimento,  e  explorando  fa- 
cilmente o  geiíío  do  príncipe,  foram-se  incutindo 
sem  esforço,  crescendo  em  valimento,  de  modo 
que  António,  o  mais  solerte  dos  dois,  não  tardou 
em  se  hospedar  no  paço.  Como  é  natural,  estas 
distincções  tão  imprevistas  quanto  extraordiná- 
rias, levantaram  descontentamento  entre  os  no- 
bres, que  assim  se  viam  humilhados  por  um 
birbante  de  feira.  A  própria  rainha,  que  mais 
de  uma  vez  encontrara  em  António  Conti  um 
travame  ao  seu  poder,  alliou-se  á  machinação, 
a  qual  linha  por  fim  lançar  mão  dos  Contis, 
(o  que  se  fez  sob  a  direcção  do  duque  de  Cada- 
val) e  embarcal-os  n'um  navio  que  estava  de 
vela  para  o  Brazil.  Ao  mesmo  tempo,  D.  Af- 
fonso VI  ouvia  no  conselho  de  estado  a  leitura 
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de  um  papel,  em  que  se  punham  em  relevo  os 
desconcertos  e  demasias  da  sua  vida.  (Juando, 
terminado  este  acto,  soube  do  que  succedera  ao 
valido,  arrebatou-se  em  cólera,  e  lançando-se 
nos  braços  do  conde  de  Castello-Melbor,  seu  ca- 
marista, protestou  desforrar-se  de  tão  insólita  per- 
fídia. O  conde  foi  de  parecer  que  deveria  mudar 
a  sua  residência  para  o  palácio  d'Âlcantara,  e 
d'ahi  resolver  conforme  a  exigência  dos  acon- 
tecimentos. Feito  isto,  D.  Affonso  chamou  todos 
03  que  tinham  mando  na  governação  publica,  e 
declarou-Ihes  que  a  regência  de  sua  mãe  estava 
concluida.  Esta,  para  quem  o  infante  D.  Pedro 
era  o  predilecto,  ainda  tentou  por  meio  de  uma 
carta  affecluosa,  reconquistar  a  obediência  do  fi- 
lho; mas  o  conde  de  Castello-Melbor  já  havia 
tratado  de  organisar  ministério,  tornando  effe- 
ctivo  o  poder. 

No  dia  23  de  junho  de  1662  D.  Luiza  de  Gus- 
mão entregava  a  seu  filho  os  grandes  sellos  do 
estado,  contando  elle  18  annos  e  10  mezes  de 
edade. 

Por  este  tempo  já  a  infante  D.  Catharina,  ir- 
mã d"el-rei,  havia  desposado  Carlos  ii  de  Ingla- 
terra. Exactamente  dois  annos  antes  do  facto  que 
deixamos  relatado,  firmava-se  o  ajuste  de  paz  e 
casamento  da  nossa  princeza  com  o  monarcba 
britânico.  O  dote  que  ella  levou,  bem  como  as 
bazes  de  todo  este  contracto,  não  são  dos  que 
mais  lustre  dão  á  regência.  Dois  milhões  de 
cruzados,  a  praça  de  Tanger  e  o  porto  e  ilha  de 
Bombaim  constituem,  mais  que  muito,  fastosos 
brindes  esponsalicios.  Pela  sua  parte,  Carlos  n 
obrigava-se  a  trazer  no  coração  as  cousas  e  con- 
veniências de  Portugal  e  lodos  os  seus  domínios. 
Tornando,  porem,  aos  sucessos  internos,  acha- 
mo-nos  cm  frente  de  um  novo  systema  de  go- 
vernação, ao  qual  imprimia  movimento  o  conde 
de  Castello  Melhor,  nomeado  escrivão  da  puri- 
dade. Gomo  vários  fidalgos,  taes  como  o  duque 
de  Cadaval,  o  conde  de  Soure,  e  outros,  se  hou- 
vessem declarado  pelo  infante  D.  Pedro,  o  mi- 
nistro fèl-os  sahir  de  Lisboa,  incluindo-sen'estes 
desterros  o  do  Secretario  de  estado  Pedro  Vieira 
da  Silva,  o  qual  foi  substituído  por  António  de 
Sousa  de  Macedo. 

Os  negócios  da  guerra  haviam  tomado  uma 
feição  mais  temerosa.  D.  João  d'Austria,  que 
comnaandava  os  hespanhoes,  não  era  homem 


para  ser  mirado  de  soslaio.  Cumpria  tomal-o  a 
serio,  como  ura  verdadeiro  cabo  de  guerra.  A 
perda  de  Évora,  que  lhe  cahira  nas  mãos,  por- 
nos-ia  a  dois  dedos  da  ruina,  se  o  conde  de  Villa- 
Flor,  D.  Sancho  Manuel,  tomando  o  passo  aos 
contrários,  nos  não  bordasse  nos  estandartes  da 
pátria  a  quella  grande  data  de  8  de  junho  de  1063, 
que  quer  dizer  a  batalha  do  Ameixial.  Ao  conde 
de  Schomberg  cabe  um  immenso  quinhão  d'esla 
gloria. 

Depois  d'esta  victoria  estrondosa,  e  de  nos 
avermos  reapossado  de  Évora,  novos  perigos 
se  nos  antolhavam;  mas  o  espirito  nacional,  re- 
temperado um  tanto  pela  confiança,  achava-se 
em  condições  de  resistir  com  vantagem.  O  mar- 
quez  da  Carracena,  que  tomara  o  commando 
das  hostes  castelhanas,  entrara-nos  pelo  Alem- 
tejo,  indo  cercar  Yilla-Viçosa.  O  marquez  de 
Marialva,  então  governador  das  armas  n'aquella 
província,  partiu  logo  de  Estremoz,  aceitando 
batalha  ao  inimigo  no  campo  de  Montes-Claros, 
a  17  de  junho  de  1665. 

O  resultado  sabemol-o  todos  com  orgulho. 
Quatrom  ii  hespanhoes  mortos  e  seis  mil  prisio- 
neiros, altestaram  á  Europa  que  não  se  maniata 
um  povo  que  tem,  no  fundo  da  alma,  o  senti- 
mento austero  da  independência. 

As  desavenças  entre  os  dois  irmãos  iam,  no 
entanto,  seguindo  seu  curso.  De  um  lado  um  de- 
mente e  do  outro  um  infame. 

A  historia  tem  que  enrugar  severamente  o 
sobr'olbo  quando  se  vi?  obrigada  a  defrontar 
com  estas  pústulas  moraes.  A  morte  de  D.  Luiza 
de  Cusmão,  occorrida  a  27  de  fevereiro  de 
1660,  talvez  viesse  accelerar  o  desfecho  da 
contenda.  O  casamento  d'el-rei  com  a  princesa 
D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia,  filha  do 
duque  de  Nemours  e  Aumale,  foi,  todavia,  a 
causa  determinativa  de  todos  os  acontecimentos 
que  sobrevieram.  Apenas  chegada  a  Lisboa,  a  9 
d'agosto  do  mesmo  anuo,  parece  que  os  espíri- 
tos se  lhe  atearam  com  as  exterioridades  do 
cunhado. 

Senhora  de  boa  disposição  natural,  e  educada 
na  corte  sensualíssima  do  grande  rei,  não  é  muito 
que  fantasiasse  espairecimentos  de  sabor  agradá- 
vel, quando  ao  p6  de  um  marido  enfesado  e 
trôpego,  dava  com  um  mocetão  trigueiro,  largo 
de  espáduas,  e  promettedor  de  energias  viris. 
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A  impudência  dá  n'este  caso  a  mão  à  felonia. 
A  esposa  começa  por  atraiçoar  o  marido,  e  acaba 
por  descoroar  o  rei.  ííão  contente  em  manchar 
os  lençoes  do  thaiamo,  quer  também  dilacerar 
os  brocados  do  throno.  Na  historia  dos  reis  ha 
muita  sugidade  repugnante;  mas  não  sabemos  de 
mais  despeitorada  lascívia,  nem  de  mais  nausea- 
bunda ignominia.  Ao  aproximarmo-nos  d'estes 
actos,  sentimos  o  movimento  de  repulsão  de  quem 
se  abeira  de  um  palude  infecto. 

Não  podendo  reprimir  as  fervenças  do  apetite 
incestuoso,  a  rainha,  d'accôrdo  com  o  infante  D. 
Pedro,  deu  começo  ao  trabalho  indispensável 
de  excluir  do  poder  o  conde  de  Gastello  Melhor. 
Allegando  uma  supposta  propinação  de  veneno, 
por  parte  do  conde,  o  infante  urdiu  a  têa  de 
modo  que  o  valido,  achando  que  o  terreno  se  lhe 
ia  tornando  cada  vez  menos  firme,  se  deliberou 
a  sahir  de  Lisboa,  para  não  ser  viclima  do  con- 
luio que  o  rodeava.  A  queda  d'este  homem  emi- 
nente, e  a  quem  Portugal  deve  algumas  das  suas 
paginas  mais  brilhantes,  succederam  as  de  Hen- 
rique de  Miranda  e  a  de  António  de  Sousa  de 
Macedo. 

O  terreno  achava-se  desobstruído. 

N'estas  circumstanclas  não  havia  que  trepidar 
nem  temer. 

O  infante,  acompanhado  dos  seus  apanigua- 
dos, dirigiu-se  ao  paço  pela  manhã  do  dia  õ  de 
outubro  de  1GG7,  e  dispondo  as  cousas  como 
necessário  era,  prendeu  o  rei,  que  então  estava 
na  cama  dormindo.  Este,  ao  vèr-sc  em  tal  cou- 
junctura,  entrou  nos  arrebatamentos  a  que  com 
frequência  estava  sujeito,  mas,  percebendo  a  fa- 
tal realidade  das  cousas,  resignou-se  á  obra  da 
vileza. 

A  carta  regia  de  26  de  novembro  de  1667  con- 
vocava cortes  para  o  1.°  de  janeiro  de  1668,  de- 
clarando que  os  procuradores  deveriam  trazer 
poderes  para  jurarem  o  infante  D.  Pedro,  con- 
firmando a  renunciação  do  governo  dos  reinos. 

A  princeza  de  Nemours,  que  se  havia  reco- 
lhido no  convento  da  Esperança,  tratava  de  pro- 
mover a  nuUidade  do  seu  casamento.  Pela 
provisão  de  9  de  dezembro  de  1667  o  cabido 
nomeou  os  juizes  da  causa,  apresentando  a  rai- 
nha o  seu  libello  a  11  de  janeiro  seguinte, 
sendo  declarado  nullo  o  matrimonio  pela  sen- 
tença de  24  de  março.  Trez  dias  depois  cele- 


brava ella  novas  núpcias,  nas  mesmas  condições 
em  que  as  realisara  com  D.  AEfonso  vi. 

Estava  próximo  o  momento  em  que  podería- 
mos depor  as  armas.  Depois  de  varias  negocia- 
ções ajustava-se,  concluia-se  e  assignava-se  no 
convento  de  Santo  Eloy,  a  13  de  fevereiro  de 
1668,  o  tratado  de  paz  entre  Portugal  e  a  Hes- 
punha.  Uma  das  consequências  que  d'ali  nos  de- 
rivou foi  o  podermo-nos  aproximar  da  côrle  de 
Roma. 

O  desconcerto  diplomático,  até  então  existente, 
começou  a  ter  um  gradual  esmorecimento;  e  o 
conde  do  Prado,  ao  diante  marquez  das  Minas, 
sendo  nomeado  nosso  embaixador  extraordiná- 
rio, era  recebido  pelo  papa  Clemente  x  com  as 
mais  significativas  demonstrações  de  bem-que- 
rença. 

Relanceemos  ainda  a  vista  pelas  nossas  coló- 
nias, antes  de  cerrarmos  os  olhos  d'esse  rei, 
que  os  contemporâneos  tacharam  de  feroz,  e  ao 
qual  as  malaventuras  de  que  foi  victima,  quasi 
que  entreteceram  uma  aureola  de  martyr. 

Os  negócios  das  conquistas  andavam  em  pé  de- 
sastrado. Portugal,  no  dia  dos  seus  esplendores 
bellicos,  havia  alargado  em  extremo  a  área  dos 
seus  domínios.  Emquanto  a  espada  dos  heroes 
reluziu  ao  sol  dos  triumphos,  ninguém  calculou, 
que,  mais  tarde,  o  elemento  chatim  substituiria 
o  desinteressado  e  brioso,  e  que,  pouco  apouco, 
todos  esses  nossos  torpheos  desabariam ,  sem  que 
a  metrópole  os  podesse  estear.  Não  tínhamos 
braços  para  cingir  tão  vasto  território.  Quando  os 
aborígenes  quizessera  rechaçar  os  que  os  haviam 
subjugado  pelo  pânico,  nós  seriamos  constrangi- 
dos a  aceitar  a  repulsão,  e  entregaríamos  aos 
naturaes  o  que  lhes  havíamos  extorquido. 

Na  Índia  governava  João  Nunes  da  Cunha, 
conde  de  S.  Vicente,  o  qual  em  1667  substituíra 
António  de  Mello  e  Castro. 

Era  este  exactamente  o  período  em  que  a  in- 
influencia  mahratta  ia  ganhando  rapidamente 
corpo.  A  par  d'ella,  a  França  e  a  Inglaterra  fir- 
mavam e  estendiam  o  seu  poder  colonial. 

Se  assim  estávamos  na  índia,  na  Africa  não 
nos  surtiam  as  cousas  melhor. 

O  trafico  da  escravatura  era  o  ideal  da  nossa 
industria.  Não  se  amanhavam  terrenos,  não  se 
desmoitavam  baldios,  não  se  puchavam  os  cam- 
pos a  plantios  honrados;  veudiam-se  os  mísera* 
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veis  de  còr,  e  eis  até  onde  chegava  o  nosso 
regimen  administrativo.  No  Brazil,  a  avidez  se- 
guia as  betas  auríferas.  Âs  naus  vinham  pejadas 
dos  quintos  recolhidos,  e  o  paiz  julgava-se  pros- 
pero quanto  mais  se  avisinhava  da  decadência. 

D.  Affonso  VI,  depois  de  desthronado,  perma- 
necia no  seu  quarto  em  rigorosa  clausura.  Este 
homem,  comquanto  inútil,  era  uma  constante 
preoccupação  para  D.  Pedro.  Bem  sabia  elle  que 
o  fermento,  que  ó  trigo  azedo,  também  faz  leve- 
dar um  barranhão  de  farinha. 

N'este  sentido,  e  para  se  furtar  a  sobresaltos 
incommodos,  resolveu  transferil-o  para  a  ilha 
Terceira,  declarando  ás  cortes  estrangeiras  que 
assim  o  fazia,  por  ser  aquelle  clima  saudável,  e 
farto  em  mimos  de  campo.  Para  este  fim  appa- 
relharam-se  quatro  naus,  partindo  el-rei  para  a 
ilha,  onde  abordou,  sem  que  os  habitadores  sou- 
bessem da  sua  chegada. 

Como,  porem,  a  Hespanha  andasse  receiosa 
de  que  nós  lhe  movêssemos  guerra,  por  sugges- 
tões  da  França,  o  seu  embaixador  em  Lisboa,  o 
conde  de  Humanes,  planeou  um  tentamen  de 
conjuração,  cujo  remate  seria  enthronisar  D.  .Af- 
fonso VI,  depois  do  assassínio  do  regente,  da 
rainha  e  da  infante.  Mal  a  trama  foi  descoberta, 
prenderam-se  os  principaes  d'ella,  que  foram 
e.xecutados  no  Rocio,  á  excepção  de  António 
Cavide. 

D.  Pedro,  para  maior  cautella,  tirou  da  ilha 
D.  Affonso,— chegando  este  a  Lisboa  a  14  de 
setembro  de  1674.  Sendo  transportado  para 
term  numa  chalupa,  foi  dahi  levado  para  Cin- 
tra u'uma  liteira.  Trezentos  infantes  o  vigiavam 
n'est'outro  cárcere,  sob  o  mando  do  sargento- 
mór,  Paulo  Caetano. 

Gomo  o  reino  andasse  em  complicações  em- 
baraçosas, D.  Pedro  convocou  cortes  em  janeiro 
de  1674.  N'ellas  foi  jurada  a  princeza  D.  Izabel 
como  herdeira  presumptiva  do  throno.  Em  1679 
reuniram-se  outra  vez  os  trez  Estados,  sendo  um 
dos  pontos  em  que  cuidaram  o  respectivo  á  pra- 
gmática sumptuária,  e  outro,  o  do  projectado 
casamento  da  infante,  para  o  que  se  derogou 
um  dos  artigos  das  fabuladas  cortes  de  Lamego. 
Este  consorcio  frustrou-se,  comtudo,  cm  resul- 
tado da  pouca  lealdade  do  duque  de  Sabóia. 

No  dia  12  de  setembro  de  1683,  D.  Affonso  vi 
estando  a  ouvir  missa,  perdeu  inesperadamente 
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o  accôrdo,  e  logo  depois  a  vida.  Seu  irmão,  que 
estava  em  Palhavan,  em  casa  do  conde  de  Sarze- 
das,  deu  mostras  de  se  haver  contristado;  porem 
é  de  crír  que  no  rosto  se  lhe  não  espelhassem 
as  commoções  internas.  O  préstito  veiu  de  Cin- 
tra para  o  mosteiro  de  Belém;  e,  por  detraz  do 
altar  mór,  ao  lado  de  seu  irmão  D.  Theodosio  e 
de  sua  irmã  D.  Joanna,  repousa  o  segundo  rei 
da  dynastia  bragantina. 

D'este  olhar  retrospectivo,  em  que  tentámos 
compendiar  os  factos  principaes  da  época,  re- 
sulta o  conhecimento  de  muitos  achaques  moraes. 
Se  o  palácio  dos  reis  tinha  enfermos  d'estc  lote, 
as  camadas  humildes  não  viviam  em  cheiros  de 
robustez  mais  sadia.  As  próprias  creaturas  da 
egreja  escandalisavam  os  poderes  públicos  com 
os  seus  actos  pouco  austeros. 

Se  do  sentimento  do  justo  passamos  ao  senti- 
mento do  bello,  notamos  a  mesma  ausência  de 
puresa.  A  epidemia  académica  grassava  com  tal 
Ímpeto  que  não  havia  pôr-lhe  duplo  cordão  sa- 
nitário. Varões  de  merecimento  real  se  impõem 
â  nossa  consideração;  porem  esses,  apresen- 
tam-se,  como  todos  os  demais,  eivados  do  mau 
sestro  reinante.  E  que  a  arte  vive  sempre  do 
meio  social  em  que  se  agita;  e  para  ella  perder 
os  ares  contrafeitos  e  ridículos  que  a  afeiam,  ca- 
rece de  entrar  n'um  ambiente  mais  lavado  e 
amplo.  Ao  tempo  de  D.  José  i,  pertence  a  recon- 
dução dos  espirites  para  horisontes  de  menos 
rosicler  postiço.  O  terramoto,  que,  no  dizer  do 
dr.  Ribeiro  Sanches,  tornou  o  clima  de  Lisboa 
mais  sadio,  parece  haver  também  influído  na 
atmosfera  litteraria. 

No  grande  impulso  dado  por  esse  tempo  á 
nação,  os  cérebros,  como  os  fios  de  uma  harpa 
eolca,  haviam  de  ter  os  seus  estremecimentos 
sonoros. 


Morto  D.  Affonso  vi,  cabia  a  D.  Pedro  a  abso- 
luta posse  d'estes  reinos.  A  morte  encarrega- 
ra-se  de  legalisar  um  facto  já  consummado. 
Quando,  porem,  tudo  se  ante-mostrava  risonho 
para  este  príncipe,  que  levara  a  cabo  os  seus  de- 
sejos, parece  que  a  fatalidade,  senão  a  vindicta 
suprema,  era  chamada  a  liquidar  os  seus  nefan- 
dos delictos.  A  lenda  popular  dizia,  que,  o  rei 
defunto  havia  emprazado  a  adultera  para  com- 
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parecer,  dentro  de  um  anno,  perante  o  tribunal 
de  Deus,  e,  por  notável  coincidência,  a  27  de  de- 
zembro quebrava  ella  os  liames  da  vida,  talvez 
sentindo,  com  terror,  um  lancinante  remordi- 
mento. 

D.  Pedro  II  via  ante  si  a  solidão  da  viuvez, 
aggravada  no  que  o  affeclo  pode  ter  de  mimoso 
pelo  que  a  carnalidade  pode  ter  de  insoffrido. 
Por  isso,  quatro  annos  depois,  dava  a  mão  de 
esposo  a  D.  i\laria  Sopbia  Isabel  de  Neuburg,  fi' 
lha  do  eleitor  Palatino  do  Rbeno. 

A  guerra  da  successão  de  Hespanka  havia-se 
tornado  inevitável.  Em  volta  do  leito  quasi  mor- 
tuário de  Carlos  ii,  congregavam-se  os  que  ti- 
nham pretensões  a  quinhoar-lhe  a  purpura.  Luiz 
XIV,  d'accôrdo  com  Guilherme  iii  haviam  as- 
signado  em  Ilaya  uma  espécie  de  formal  de 
partilha,— ficando-se  sabendo,  por  elle,  que  o 
delfim  teria  os  reinos  de  Nápoles  e  da  Sicília,  sem 
excluir  varias  cidades  hespanholas,  o  duque  de 
Lorena  teria,  por  transferencia,  o  ducado  de  Mi- 
lão, e  o  archiduque  Carlos,  filho  segundo  do  im- 
perador, teria  as  vastas  sobras  do  espolio.  D. 
Pedro  II  firmara  o  seu  acto  de  accessão,  com- 
promettendo-se  á  plena  e  pura  execução  de  to- 
das as  obrigações  e  fianças. 

Uuando  o  moribundo  priucipe  hespanhol  teve 
noticia  de  que  assim  lhe  desmembravam  o  rei- 
no, sentio  alTrontar-se-lhe  o  animo,  e  estendeu  o 
diadema  de  que  era  senhor  para  o  priucipe  de  Ba- 
viera. Este,  não  sobrevivendo  ao  rei,  punha  a  con- 
tenda entre  as  ambições  ria  França  e  da  Áustria. 
O  desenlace  de  todas  as  manhas  e  argucias  di- 
plomáticas foi,  que,  tendo  Carlos  ii,  por  induzi- 
mento  do  cardeal  Portocarrero,  pedido  ao  papa 
Innocencio  xii,  o  nome  do  seu  suc(;essor,  este 
deu  rasão  a  Luiz  xiv,  e  assim,  quando  no  pri- 
meiro de  novembro  de  1700,  o  anjo  dos  desen- 
ganos dava  o  beijo  da  morte  em  Carlos  ii,  o  das 
vaidades  terrenas  dava  o  amplexo  da  saudação 
ao  duque  de  Aiijou,  então  Filippe  v.  Portugal  re- 
conheceu logo  o  rei  de  Hespanha,  firmando  com 
esta  nação  e  com  a  França  um  tratado  de  mu- 
tua amisade  e  soccorro 

Emquanto  a  scena  europea  se  ia  armando 
para  sanguinolentas  tragedias,  D.  Pedro  ii,  alem 
das  inquietações  de  rei,  ia  amargando  os  des- 
consolos de  pae.  A  21  d'oulubro  de  1690,  D. 
Izabel  Luiza  Josefa  expirava  nos  paços  da  Ri- 


beira, contando  apenas  21  annos  de  edade.  Para 
que  o  luto  não  desse  tréguas,  a  infante  D.  Ca- 
tharina,  então  viuva  de  Carlos  ii  de  Inglaterra, 
havia  regressado  para  Portugal.  A  sua  vida  em 
Londres  tinha  sido  um  longo  capitulo  de  soflri- 
montos,  que  ella  aceitara  com  a  mais  resignada 
paciência.  Em  Lisboa,  passava  os  dias  retirada 
de  bulícios  cortezãos,  ainda  que  reverenciada 
por  quantos  sabem  aquilatar  a  virtude. 

É  a  este  reinado  que  pertence  um  dos  convé- 
nios coramerciaes  que  mais  lesivos  nos  foram;  o 
celebre  tratado  de  Methuen,  que  foi  a  ruina  da 
nossa  industria  de  laniScios. 

la-se  entrar  n'um  período  de  reviramento  ou, 
se  quizerem,  de  evolução  politica.  Luiz  xiv, 
que,  pelo  tratado  de  Ryswyk  reconhecera  Gui- 
lherme III,  não  duvidou,  pela  morte  de  Jacques 
II,  reconhecer  seu  filho  como  soberano  ligitimo. ' 
Portugal,  que  assellara  o  reconhecimento  de  Fi- 
lippe v,  não  duvidou  bandear-se  com  os  que 
acceitariam  o  repto  dos  seus  antigos  alliados. 
De  uma  parte  D.  Pedro,  a  rainha  Anna  e  os  Es- 
tados-Geraes  dos  Paizes  Baixos;  d'outra  a  França 
e  Castella.  O  imperador  Leopoldo  mantinha  o 
direito  da  casa  d'Austria  à  monarchia  liospa- 
nhola. 

A  guerra  estava  peremptoriamente  declarada. 
D.  Pedro  II,  pretendendo  justificar-se  ante  a  Eu- 
ropa, allegava  as  ribuldarias  francezas,  e  con- 
cluía proclamando  a  legitimidade  de  Carlos  iii, 
—não  diremos  tanto  por  encontrar  argumentos 
que  destruíssem  os  que  o  haviam  levado  a  reco- 
nhecer o  duque  d'Anjou,  como  por  se  inlevar 
patrioticamente  nos  artigos  secretos  de  13  de 
setembro  de  1703,  que  nos  davam  um  conside- 
rável augmento  de  território. 

No  dia  7  de  março  de  1704  o  archiduque  Car- 
los chegava  a  Lisboa,  sendo  recebido  com  todos 
os  acatamentos  que  a  sua  alta  posição  exigia. 

Depois  de  trinta  c  seis  annos  de  tregoas,  vol- 
víamos a  cruzar  os  nossos  ferros  com  os  da 
Hespanha.  Eram  estes  dirigidos  pelo  duque  de 
Berwick,  general  de  tacto  superior,  e  que  muito 
poderia  fazer  em  nosso  detrimento,  se  acaso 
dispozesse  dos  meios  que  a  sua  iniciativa  acon- 
selhava. Logo  de  principio,  os  golpes  que  elle 
nos  vibrou  foram  de  mestre.  Entrando  pela  Beira, 
batendo  o  general  Fagel  e  atravessando  o  Tejo, 
quasi  que  nos  punha  a  lamina  sobre  o  coração; 
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mas  o  enredo  palaciano  levando-o  a  entregar  o 
commando  ao  marquez  de  Bay,  libertava-nos  de 
um  contrario  péderoso.  Ainda  em  reforço  d'esta 
imprevidência  de  Castella,  o  nosso  exercito  ia 
ter  á  sua  frente  o  marquez  das  Minas,  D.  João 
de  Sousa.  As  nossas  bandeiras  não  tardariam 
em  se  desfraldar  ovantes,  e  as  patas  ferradas  dos 
nossos  cavallos  accordariam  estrepitosamente  os 
eccos  nas  ruas  tristonhas  de  Madrid. 

Acompanhando  os  movimentos  do  marquez 
das  Minas  temos  os  do  conde  de  Peterboroujjh. 
O  alvo  d'este  inglez  notável  foi  exclusivamente 
a  Catalunha.  Partindo  para  esta  província  com 
o  arthiduque  Carlos,  ahi  soltou  o  grilo  da  revolta, 
e  apesar  da  resistência  de  Barcelona,  o  preten- 
dente de  Hespanha  era  acclamado  rei.  A  França 
marchou  em  soccorro  de  Filippe  v;  mas  este  teve 
de  desamparar  o  ihrono,  entrando  o  marquez 
das  Minas  na  capital  dos  seus  reinos. 

Emquanto  as  nossas  tropas  estadeavam  trium- 
phantes,  D.  Pedro  ii  continuava  a  esgotar  o  cálix 
das  provações,  que  parece  ter  sido  o  dos  casti- 
gos. A  4  d'agoslo  de  1699,  sua  segunda  mulher 
deixava  a  terra,  contando  apenas  trinta  e  trez 
annos.  Decorridos  mais  seis,  a  infante  D.  Catha- 
rina,  que  duas  vezes  regera  o  reino  no  impedi- 
mento de  seu  irmão,  succumbia  lambem  no 
paço  da  Bemposta. 

(t  que  fazia,  porem,  o  archiduque  Carlos,  ao 
tempo  que  o  marquez  das  Minas  era  dominador 
da  sua  apetecida  corte?  —  Inerte,  periclitante, 
sem  decisão  alguma,  permanecia  em  Barcelona, 
dando  margem  a  que  as  operações  do  seu  rival 
frustrassem  as  primeiras  e  tão  auspiciosas  vi- 
ctorias.  Com  o  crescimento  da  sublevação  dos 
povos  circumstantes,  D.  João  de  Sousa  corapre- 
hendeu  que  ficar  em  Madrid  era  acceitar  as 
consequências  de  uma  illaqueação  em  forma. 
Querendo  esquivar-se  a  ella,  tomou  o  caminho 
de  Valença;  porem  esta  retirada,  comquanto  não 
desmereça  os  seus  créditos,  não  foi  beijada  pelo 
claror  d'aquella  cstrella  que  tão  amiga  o  condu- 
zira. A  relação  d'estes  acontecimentos  deve  ter 
cabida  cbronologica  no  bosquejo  do  reinado  se- 
guinte. 

Nos  primeiros  dias  de  dezembro  de  1706, 
D.  Pedro  ii  começou  a  fazer  caminho  para  o 
tumulo.  Curta  lhe  foi  a  jornada,  e  de  bastantes 
desalentos  para  o  espirito;  porque,  perlustraudo 


o  lapso  do  seu  reinado,  nem  como  soberano  nem 
como  homem  se  podia  vangloriar.  Deixara  a  na- 
ção a  braços  com  uma  guerra  desastrada:  e  se 
nas  chronicas  officiaes  não  haveria  penna,  por 
mais  aparada,  que  lhe  traçasse  o  justo  encómio, 
nas  memorias  familiares,  que  a  tradição  con- 
serva sempre,  havia  de  sobejo  com  que  a  poste- 
ridade o  ennodoar. 

Nas  cortes  que  se  celebraram  em  1697  ainda 
se  volveram  os  cuidados  para  as  suppositicias 
cortes  de  Lamego,  no  tocante  à  successão.  Que- 
riam remover  duvidas,  quanto  ao  direito  do  in- 
fante D.  João  a  herdar  o  sceptro  de  seu  pae; 
parecia  aos  cortezãos  d'aquella  época  que  era 
indispensável  converter  em  disposição  perem- 
ptória de  uma  lei,  que,  os  filhos  e  descendentes 
do  rei  que  legitimamente  succedesse  a  seu  irmão, 
fallecendo  este  sem  elles,  succederiam  por  sua 
ordem  sem  mais  confirmação  dos  Trez  Estados. 
Tinham  vontade  de  esponjar  a  preceito  e  em 
rigor  toda  essa  torpeza  do  esbulho,  effectuada 
por  D.  Pedro.  Havia  só  uma  cousa  que  escapara 
à  sagacidade  d'estes  causidicos, —  é  que  o  rei 
defunto  não  succedera  legitimamente  a  seu  ir- 
mão, porque  não  pode  haver  legitimidade  na 
extorção,  nem  se  pode  affirmar  que  succede  na 
posse  do  que  quer  que  seja,  quem  emprega  a  força 
e  a  violência. 

Emfim,  tudo  estava  consummado,  e  era  mister 
aceitar  as  naturacs  consequências. 

la  entrar  na  governação  um  moço  de  17  an- 
nos, de  seu  natural  fumoso,  e  que  ainda  com 
os  beiços  mal  seccos  do  leite,  jà  dizia  nada  de- 
ver Viem  temer. 

No  decurso  do  reinado  de  D.  Pedro  ii,  encon- 
tra-se  na  feição  moral  da  nação  o  mesmo  traço 
impuro  das  épocas  antecedentes. 

O  latrocínio,  a  vadiagem,  a  incontinência, 
tudo  isso  afestoa  um  periodo  cm  que  não  é 
muito  para  estranhar  que  não  ardam  caçoulas 
de  arómatas  em  casebres  obscuros,  quando  o 
perfume  da  virtude  não  embalsama  as  recama- 
ras dos  próceres. 

Na  escravidão  é  que  principiam  a  adoçar-se  al- 
gumas normas  vetustas.  Os  pretos  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário  e  S.  Salvador,  podiam  res- 
gatar os  seus  irmãos  de  còr  com  os  dinheiros 
da  confraria.  Xinguem  os  poderia  baptisar  con- 
tra fua  vontade,  nem  coagil  os  a  trabalho  em 
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dias  festivos.  Ainda  mais:  a  toga  já  pendia  d'al- 
guns  d'esses  hombros,  onde  d'antes  a  ferocidade 
impunha  o  seu  ferro  candente,  e  um  decreto  de 
1696  pcrmitlia  a  ura  bacharel  preto  ser  advo- 
gado da  Supplicação. 

É  já  isto  reconhecer  a  lei  do  progresso. 

Nas  manifestações  do  gosto  litterario  conti- 
nuara os  mesmos  desvios;  nem  poderiam  eiles 
deixar  de  manter-se,  quando  nos  ares  se  bebiam 
as  mesmas  idéas  e  os  mesmos  sentimentos. 
Ha  homens  que  ainda  boje  se  recommendam 
pelo  seu  saber,  mas  poucos  ha  que  sejam  iulevo 
e  deleitação  de  horas  bem  logradas.  Por  ura 
padre  Manuel  Bernardes, — todo  elle  amenidades 
de  estylo  e  profundezas  de  philosophia  moral, 
temos  centenas  de  anonymos,  pueris  e  fuieis; 
ou  então  a  bandada  dos  poetas  freiraticos,  es- 
pécie de  gansos  d'esse  Capitólio  que  se  appelli- 
dava  omímVo,— porem  gansos  roufenhos,  que  em 
vez  de  impedirem  a  invasão  dos  barbiiros,  afu- 
gentavam as  boas  deusas  da  inspiração, — mais 
dadas  a  enebi-iurem-se  com  as  rosas  de  Gnido, 
do  que  com  os  fartes  de  qualquer  rodeira  gulosa. 
* 
*    • 

O  século  de  D.  João  v,  como  assim  poderemos 
chamar  o  seu  reinado,  visto  o  muito  que  elle 
teve  em  mente  arremedar  Luiz  xiv,  representa 
a  juxta-posição  dos  elementos  mais  contrários. 
Muita  degeneração  e  muita  freirice;  muita  ron- 
caria e  muila  tibieza.  Por  ura  lado  o  ouro  dos 
quintos  a  despenhar-se  era  catadupas;  pelo  ou- 
tro a  miséria  contaminando  todas  as  ÍJbras. 
(juaiido  D.  Pedro  ii  expirou,  o  nosso  exercito 
vira-se  obrigado  a  recolher  á  fronteira.  lialido 
era  Almanza,  aclarava  os  horisontcs  de  Filippe  v, 
até  alii  indecisos.  O  marquez  das  Minas  e  lord 
Galloway  haviara  chegado  a  Lisboa  a  bordo  da 
esquadra  do  almirante  llicks,  deixando  em  seu 
logar  na  província  catalan,  o  primeiro  o  conde 
d"Atalaya,  e  o  segundo  lord  Stanhope.  As  nossas 
armas,  andavam,  realmente,  infelizes.  Os  annos 
de  1707  e  1708  haviam  deslisado  turvos. 

A  24  de  junho  d'este  ultimo,  assignara-se  em 
Vienna  o  tratado  de  casamento  d'el-rei  cora  a 
princezaD.  Maria  Anna  d'Austria,  filhado  impe- 
rador Leopoldo,  e  irmã  do  imperador  José  i,  che- 
gando esta  senhora  a  Lisboa  a  26  d'outubro. 

A  guerra  com  a  llespanha  continuava  no  en- 


tanto.  Os  alliados  haviam  imposto  â  França 

condições  dolorosas;  mas  esta,  considerando-as 
inaceitáveis  para  a  sua  dignidade,  respondera 
enviando  cem  mil  homens  sob  o  coramando  de 
Villars.  O  desbarato  de  Malplaquet  foi  a  resposta 
a  este  feito  heróico.  Se  a  França  se  via  d'este 
modo  abatida,  nos,  pela  nossa  parte,  não  nos 
achávamos  em  condições  melhores.  Batidos  no 
Caia  pelo  marquez  de  Bay,  tivemos  que  procurar 
era  debandada  o  caminho  de  Campo-Maior,  com 
a  perda  de  soldados  inuraeros. 

As  campanhas  de  1710  começaram  estando 
no  logar  do  marquez  de  Fronteira  o  conde  de 
Villa-verde.  A  tomada  de  Xerez,  de  Alcanizas  e 
de  Puebla  de  Senabria,  foram,  todavia,  vanta- 
gens ephemeras.  Em  troca  o  governador  de  Mi- 
randa, Carlos  Pimentel,  capitulava  cedendo  ao 
peso  das  armas  contrarias,  e  mais  ainda  ao  de 
seis  mil  dobrões  com  que  esmagavam  o  seu  ani- 
mo de  chatim. 

Em  Hespanha  o  conde  de  Villadarias  tomara  o 
logar  do  duque  de  Berwick,  sendo  os  alliados 
commandados  por  Stahremberg  e  lord  Stanhope. 

Depois  da  facção  de  Saragoça,  e  da  segunda 
marcha  theatral  com  a  mira  em  Madrid,  temos 
o  duque  de  Vendome  capitaneando  o  exercito 
franco-hespanhol,  e  com  elle  o  memorável  de- 
sastre de  Villa-Viçosa.  Não  queremos  deitar  a 
absoluta  responsabilidade  ao  vanglorioso  gene- 
ral inglez;  mas  é  certo  que,  se  elle  resiste,  como 
lhe  cumpria,  em  Brihuega,  Stahremberg  poderia 
haver  levado  a  bom  cabo  o  seu  plano. 

A  pugna  dilutava-se,  comtudo;  e  as  nossas 
circunislancias  não  parecia  lerem  remate  pro- 
picio. D.  José  I  fallecera,  e  seu  irmão  o  arcbi- 
duque  tlarlos  ascendia  ao  throno  da  Allemanha. 
Lady  Malborougb  cabia  no  desagrado  da  rainha 
Anna,  c  o  duque,  seu  esposo,  era  também  pre- 
cipitado com  o  ministério  whig.  Villars,  sahin- 
do-se  victorioso  em  Denain  e  por  ultimo  em  Ques- 
noy,  marcava  o  termino  da  guerra,  escorando  o 
throno  de  Filippe  v. 

Estávamos  de  novo  entregues  ao  nosso  ex- 
clusivo exforço.  Os  interesses  parciaes  haviam-se 
retrahido,  e  cada  qual  tomava  por  norte  o  fumo 
dos  seus  penates.  Continuarmos  a  guerra  seria 
o  phrenesi  da  loucura.  Para  ultima  prova  do 
nosso  valor, —  se  precisássemos  d'essa  alem  de 
tantas,  ainda  tivemos  o  cerco  de  Campo-Maior, 


Historia  de  Portugal 


325 


que  o  marquez  de  Bay  mandou  levantar,  depois 
de  lhe  havermos  causado  perdas  enormes. 

Depois  de  Ião  bizarro  proceder,  podia-se  lar- 
gar a  espada  e  pegar  na  penna  para  assiguar 
quaesquer  legitimas  estipulações.  Foi  o  que  se 
fez  em  Utrecht  a  7  de  novembro  de  1712, 
para  suspensão  de  armas,  entre  D.  João  v,  de 
uma  parte,  e  Luiz  xiv  e  D.  Filippe  v  da  outra. 
O  tratado  de  paz  sólida  e  perpetua,  foi  firmado 
a  6  de  fevereiro  de  1715. 

A  retirada  das  nossas  tropas,  que  estavam  na 
Catalunha,  deu  opportunidade  a  D.  Pedro  d'.'^^ 
meida,  futuro  conde  de  Âssumar,  de  pôr  em  boa 
luz  a  braveza  indómita  do  seu  caracter.  Marchar 
desde  Barcelona  até  a  fronteira  pelo  meio  de 
gente  que  nos  odiava,  era  perigoso  e  temivel, 
mesmo  a  despeito  das  ordens  prudentes  das  au- 
ctoridades.  iSinguem  deve  suppôr  que  as  terras 
que  Íamos  pizando  eram  dantemão  semeadas 
de  rosas;  muitas  villanias  se  praticavam  com- 
quanto  rebuçadas  em  plausível  desfarce;  mas 
D.  Pedro  d'.-Mmeida  que  não  era  homem  para 
trepidar  em  meio  do  caminho,  procedia  coutra 
os  seus  com  o  rigor  de  quem  estivesse  em  terra 
própria,  por  elle  vencida  e  conquistada.  Não  era 
o  caudilho  de  umas  relíquias,  que  vinham  de 
fronte  abatida  procurar  o  refugio  da  pátria;  era 
o  general  de  um  troço  de  batalhadores  que  reco- 
lhia a  quartéis,  sem  querer  saber  cujo  era  o 
terreno  que  pizava. 

Se  na  península  iam  abonançando  as  procel- 
las,  não  acontecia  o  mesmo  alem  dos  mares.  Du 
Guay  Trouin,  com  o  pretexto  de  vingar  Du  Clerc 
dii'igiu-se  ao  Rio  de  Janeiro,  forçou  a  barra,  vare- 
jou a  cidade,  metteu-a  a  sacco,  esbulhou  quanto 
podia,  e  regressou  depois  a  Brest,  corsário  glo- 
rioso,— pondo-lhe  Luiz  xiv,  como  se  fosse  em 
peito  honrado,  a  cruz  de  S.  Luiz. 

Assim  se  galardoavam  as  piraterias  arroja- 
das, como  se  fossem  dedicações  heróicas. 

Asserenados  os  ânimos  com  os  primeiros  al- 
bores da  paz,  entregouse  D.  João  v  a  cuidados 
mais  remançosos.  A  creação  da  Academia  real 
da  historia  portuf/ueza  c  fdha  legitima  da  sua 
iniciativa.  Não  contente  em  collcccionar  e  arcbi- 
var  o  muito  que  possuíamos  de  casa,  deuse 
elle  com  empenho  a  adquirir  os  monumentos  de 
maior  valia  dissiminados  pela  Europa.  Os  seus 
enviados  no  estrangeiro  tinham,  portanto,  um 


duplo  caracter.  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello  se  ponderava  os  altos  negócios  diplomá- 
ticos em  Londres,  ia  ao  mesmo  tempo  fazendo 
remessa  das  bíblias  hebraicas  mais  raras,  e  de 
outras  preciosidades  no  género. 

Volvendo  aos  successos  políticos,  não  deixa- 
remos de  rememorar  a  batalha  de  Matapan,  em 
que  a  nossa  esquadra  soccorreu  os  venezianos 
contra  os  turcos.  É  d'ahi  que  partem  as  nossas 
intimidades  com  a  corte  de  Roma.  Clemente  xi 
captívado  pela  insigne  piedade  de  D.  João  v,  es- 
treitou com  elle  os  santos  laços  d'amisade,  que 
nós  teríamos  de  pagar  em  caudaes  a  .montes. 

A  cathedral  de  Lisboa  foi  o  primeiro  sorve- 
douro ao  divino. 

JS^omeado  para  patriarcha  H.  Thomaz  d'Al- 
meida,  que  era  então  bispo  do  Porto,  começa- 
ram desde  então  as  mais  fastosas  prodigalidades. 
Os  princípaes  e  os  monsenhores  tumultuavam 
em  cachoeira  lusida;  os  cónegos  e  os  beneficia- 
dos perpassavam  em  batalhões  compactos;  os 
músicos  apinhoavam-se  nas  bancadas  do  coro. 

Esta  boa  avença  entre  as  duas  cortes  não  ex- 
cluía, comtudo,  um  ou  outro  amuo  de  namora- 
dos. O  contlícto  Bicchi,  a  propósito  do  capello 
cardinalício,  ia  turbando  as  chancellarías.  A  apre- 
sentação dcs  bispos  fora  também  motivo  de 
complicações  maiores.  Ao  celebre  Alexandre  de 
Gusmão  se  deve  o  desenlace  d'este  pleito,  cuja 
solução  foi  que  todos  os  bispados  se  declarassem 
do  padroado  régio. 

Chegamos  agora  aos  esponsaes  entre  as  infan- 
tes de  Portugal  e  Castella.  O  príncipe  D.  José  de- 
via celebrar  o  tratado  matrimonial  com  D.  Maria 
Anna  Vicloria,  e  o  príncipe  das  Astúrias,  D.  Fi  r- 
nando,  com  D.  .Maria  Barbara.  O  Caia  foi  o  ponto 
para  a  entrevista  e  troca  das  infantes,  e  nas  Ven- 
das Novas  se  erigío  para  esse  fim  um  palácio, 
que  absorveu,  com  as  demais  sumpluosidades, 
uma  sorama  fabulosa. 

Esta  ligação  entre  as  duas  coroas  não  se  tor- 
nou seguro  abono  de  concórdia.  O  nosso  embai- 
xador em  Madrid,  Pedro  .Alvares  Cabral,  foi 
insultado  e  o  seu  palácio  invadido,  sob  o  fallaz 
pretexto  de  que  dera  refugio  a  ura  preso;  e  como 
liquidação  de  represálias  o  marquez  de  Capece- 
latro  era  expulso  do  nosso  paço  c  os  seus  fâmu- 
los encarcerados.  As  vias  diplomáticas  não  eram 
decerto  aquellas  para  que  haviam  de  ser  trazi- 
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dos  estes  assumptos.  D.  João  v  assim  o  percebeu, 
e  tanto,  que,  reunindo  conselho,  procurou  ex- 
clarecer-se  quanto  ao  alvitre  cuja  adopção  seria 
melhor.  FaJtava-nos  o  mais  necessário,  que  era 
o  exercito.  Tínhamos  pluviaes  em  abundância, 
mas  as  fardas  em  mau  estado.  As  alfaias  do  cullo 
podiam  apostar  primasias  com  as  mais  luxuosas 
do  mundo;  mas  o  armamento  era  velho,  e  os 
petrechos  inúteis. 

A  fé,  só  per  si,  não  salva  os  reinos,  com  quanto 
possa  salvar  as  almas. 

Batemos,  então,  ás  portas  da  Inglaterra,  com- 
prámos armas,  apercebemo-nos  ijuanto  possível 
para  o  recontro  provável,  e  n'ísto  andávamos 
sob  o  olhar  espraiado  das  nagões,  que,  involtas 
fatalmente  na  guerra  da  successão  da  Áustria, 
de  bom  grado  nos  quereriam  ver  fora  do  terreno 
neutral. 

A  morte  de  Filíppe  v,  e  a  asceução  ao  throno 
de  seu  fiibo  Fernando  vi,  casado  com  a  princeza 
Maria  Barbara,  estorroava  entre  os  dois  povos 
da  península  quaesquer  difficuldades  em  se  apro- 
ximarem. 

A  paz  d'Aix-la-Chapeile  seria  em  breve  uma 
realidade;  e  nós,  que  em  tal  conjunctura  pode- 
ríamos ter  tido  uma  interferência  honrosa,  per- 
demol-a  por  desleixo  do  rei,  que  mais  se  impor- 
tava com  o  rendimento  das  esmolas  pelas  almas, 
como  pondera  Alexandre  de  Gusmão  com  extrema 
dicacidade,  do  que  com  as  altas  combinações 
da  politica. 

E,  de  feito,  em  que  espairecia  elle  as  horas, 
melhor  a  seu  contento  e  regalo?— No  convento 
do  Odivellas,  porventura  saboreando-se  no  Ca- 
minho da  Perfeição  de  Santa  Thereza  de  Jesus, 
em  parceria  com  a  madre  Paula,  um  tanto  pelo 
geito  com  que  Lancelote  fazia  as  suas  leituras 
ao  pé  de  Francisca  de  Uiminí. 

Os  curiaes  ameigavam  este  piedoso  frascario, 
que  lhes  emborcava  tanto  a  pino  a  cornucopia 
dos  dinheiros  públicos,  e  o  papa  Benedicto  xiv, 
outorgava-lhe  para  tile  e  seus  successores  a  de- 
nominação de  Fidelissimo. 

Era  isto  um  acicate  com  que  lhe  estimulavam  a 
bossa  perdulária. 

O  templo  de  Mafra  ahi  está  como  documento 
authentico  do  seu  pendor  criminoso.  Desangrava 
a  nação,  para  engrandecer  a  mole  indigesta.  Não 
linbamos  o  indispensável,  e  sobrava-nos  o  su- 


pérfluo. Os  homens  prestadios  eram  arredados 
dos  lavores  importantes,  e  arrigimentados  para 
a  obra  babilónica.  Não  se  sabe,  de  positivo,  o 
que  aquella  monstruosidade  custou;  o  que  nin- 
guém duvidará  é  que  está  alli  muito  ouro  con- 
vertido em  argamassa.  A  obra  das  Aguas-livres 
é,  talvez,  a  principal  circumstancia  attenuante  a 
que  os  defensores  d'este  monarcha  se  podem 
soccorrer. 

Se  assim  proseguiam  as  cousas  na  metrópole 
as  colónias  sempre,  mais  ou  menos,  nos  traziam 
de  sobreaviso.  A  do  Sacramento,  nomeadamente, 
é  um  perpetuo  pomo  de  discussão  e  de  contenda. 
A  fixação  de  limites  na  America,  por  nossa  parte 
e  de  llespanha,  foi  sempre  negocio  dúbio  e  con- 
travertído.  Os  missionários  jesuítas  eram  os  pri- 
meiros a  encarregar-se  de  suggerir  estorvos  e 
pendências. 

O  descobrimento  das  minas  dera  azo,  como  é 
de  suppor,  a  que  a  avidez  dos  exploradores  se 
manifestasse  por  meio  de  vias  de  facto  sangren- 
tas. Paidistas  e  laubatenos  chegaram  a  promo- 
ver uma  guerra  civil,  a  ponto  que  o  governador, 
D.  Fernando  Martins,  foi  obrigado  a  retirar-se  das 
Minas.  Esta  fome  de  ouro  que  se  havia  desen- 
volvido em  proporções  assustadoras,  desviava  os 
olhares   de  qualquer  outra   occupação   menos 
lucrativa.   A  terra,  essa  mãe  creadora,  via-se 
desamparada  por  seus  filhos.  Os  seios  que  ella 
offerecia,   para  beiços  menos  sôfregos  e  mais 
amoraveis,    seccavam    sem   que  ninguém  lhes 
fosse  haurir  o  sangue  da  vida.  A  agricultura  era 
um  objecto  vedado,  como  profano,  para  espíritos 
superiores;  e  o  mais  que  se  fazia,  attentando  na 
escacez  do  pão,  era  pregar  a  destruição  da  vinha. 
Não  somos  nós  dos  que  querem  afinar  pelo 
diapasão  das  actuaes  idéas  económicas,  o  modo  de 
pensar  de  tempos  que  vão  longe.  Mesmo  nos  dias 
que  ainda  correm,  os  mais  fervorosos  apóstolos 
do  credo  liberal,  divergem,  em  principio,  quanto 
ás  applicações  praticas  d'esta  sciencia  ainda  nova. 
Se  em  épocas  posteriores  se  nos  deparam  fa- 
ctos, que,  n'este  ponto,  bem  pouca  sympathia 
nos  despertam;  não  é  muito  que  o  reinado  de 
D.  João  V  seja  completamente  vasio  d'essas  pro- 
videncias que  dão  o  justo  quilate  dos  homens 
creadores.  A  Riquesa  das  nações  de  Adam  Smith, 
mal  começava  a  ser  manuseada  pela  escola  dos 
modernos  economistas. 
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Hestringimos,  quanto  possível,  a  apreciação 
syathetica  d'este  período.  Na  mais  larga  expla- 
nação que  d'elie  fizemos,  sobrou-nos  occasião 
para  ver  o  muito  que  encerra  para  a  severa  re- 
criminação dos  posleros. 

D.  João  V,  este  monarcha  debuxado  na  ima- 
ginação do  povo,  como  o  symbolo  da  travessura 
regia,  não  é  apenas  a  mescla  incomprebensivel 
do  fulil  e  do  arrogante,  do  piccaresco  e  do  so- 
lemne.  U  príncipe  que  se  comprasia  com  o 
Camões  do  Rocio  em  aventuras  nocturnas,  e  que 
ao  mesmo  tempo  olbava  de  6cto  em  ficto  para 
questões  de  magnitude  europea,  com  uma  so- 
branceria destemida,  cerceou  á  prerogativa  na- 
cional quanto  ella  tem  de  mais  respeitável  e 
in  auferi vel.  As  assembléas  do  povo  foram  para 
elle  uma  nullidade  ridícula.  A  intervenção  dos 
Estados  do  reino,  nos  negocies  que  mais  lhes 
respeitavam,  foi  proscripta  como  uma  audácia 
impertinente.  O  motu  próprio  e  a  sciencia  certa, 
despediram  com  magestatica  hombridade  o  con- 
selho dos  procuradores  dos  povos.  A  theoria  do 
absoluto  poder  real  nunca  teve  campeão  mais 
denodado  e  estrénuo. 

Para  desbaratar  as  rendas  do  paiz  e  apropín- 
qual-o  do  abysmo,  não  era  mysler  que  fizessem 
leis,  os  que  unicamente  as  deviam  acatar. 

Os  decretos  e  alvarás  eram  diplomas  bastantes 
para  a  administração  e  regimento  da  communi- 
dade. 

Acercamo-nos  do  termo  d'esle  reinado  de  qua- 
renta e  quatro  annos,  em  que  tanto  se  podia 
haver  feito  de  verdadeira  e  benéfica  utilidade, 
e  em  que  tão  desastradamente  se  malijarataram 
as  enormes  riquesas  que  nos  allluiam  do  Brazil. 
A  10  de  maio  de  174C  o  rei  havia  sido  accora- 
mettido  de  paralysia,  no  fado  esquerdo,  e  este 
ataque  havia-o  quasi  que  tolhido,  obrigando-o  a 
andar  de  cadeirinha.  Os  médicos  indicaram  o 
uso  dos  banhos  das  Caldas  como  de  seguro  apro- 
veitamento, mas  a  doença  era  rebelde,  e  apenas 
com  as  estadas  do  rei  n'aquelle  sitio  ganharam 
as  irmandades  e  conventos,  e  bem  assim  o  hos- 
pital. 

Em  principies  de  julho  de  1750  e  estado  do 
enfermo  foi  tomando  um  aspecto  desanimador,  e 
ainda  que  no  dia  4  elle  houvesse  assistido  na  pa- 
triarchal  aos  officios  divinos,  era  isto  mais  um  tes- 
temunho da  sua  devoção  do  que  um  symptoma 


do  seu  restabelecimento.  Parece  que  a  morte  do 
jesuíta  Garbone,  seu  conselheiro  privado,  e  a  do 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra, 
Marco  António  de  Azevedo  Coutinho,  concorre- 
ram para  que  o  animo  se  lhe  conturbasse  mais, 
accelerando  a  prostração  geral,  e  com  ella  um 
completo  estado  de  inanidade.  Ali,  sacramen- 
tava-o  o  cardeal  patriarcha,  ungindo-o  no  dia  30, 
que  foi  o  da  véspera  do  seu  passamento.  No  dia 
1.°  d'agosto  el-rei  D.  José,  participava  a  morte 
de  seu  pae  aos  juizes,  vereadores  e  procuradores 
dos  povos,  e  a  2  nomeava  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Meilo  para  ministro  e  secretario  d'Es- 
tado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  e  a 
Diogo  de  Mendonça  Corte-Real,  para  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar. 

Antes,  porem,  de  darmos  começo  á  resumida 
exposição  do  reinado  seguinte,  relanceemos 
ainda  a  vista  pelo  paiz,  adensando  os  factos  que 
prepararam  a  revolução  operada  nas  ídéas.  D. 
João  V,  se  não  era  um  devotado  amador  das  le- 
tras, concorreu  em  extremo  para  o  seu  desen- 
volvimento. 

É  possível  que  o  fizesse  por  vaidade  ostentosa, 
o  que  não  impediu  que  as  consequências  fossem 
altamente  salutares.  A  Academia  real  da  histo- 
ria portugueza,  marca  um  estádio  notável  na 
nossa  vida  litteraria.  As  sommas  gastas  com  as 
livrarias  de  Mafra,  das  Necessidades  e  do  Paço 
da  Ribeira,  desculpam  um  tanto  as  que  se  atira- 
ram a  mãos  cheias  para  canonisarumEstanislau 
Koska  ou  um  Camillo  de  Leiis. 

O  importante  acontecimento  da  época  é  a  mu- 
dança levada  a  cabo  nos  estudos.  .A  congregação 
do  Oratório  sequestranJo-os  ao  poder  dos  jesuí- 
tas, dava  o  primeiro  golpe  para  a  sua  ulterior 
secularisação.  Aquelles  varões  atilados  que  ha- 
viam enfeixado  todas  as  rédeas  da  governação 
social,  e  que  no  púlpito,  no  confessionário  e  na 
cathedra  imperavam  nas  consciências,  tanto  com 
a  força  da  astúcia  como  com  a  do  engenho,  iam 
assistir  ao  desmoronamento  da  sua  obra,  tão  co- 
lossal e  tão  firme.  A  controvérsia  encetada  não 
fez  mais  do  que  allumiaroshorisontes,  determi- 
nando uma  prompta  desição. 

Pouco  se  fez  ella  esperar,  desde  que  nos  con- 
selhos da  coroa  se  apresentou  um  dos  primeiros 
estadistas  da  Europa. 
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o  reinado  de  D.  José  constitue  um  período 
distincto  nos  annaes  da  historia  portugueza.  Não 
ha  n'elle  como  que  a  prosenução  habitual  dos 
successos  antei'iores;  os  defensores  das  praxes 
consagradas  defrontam  horrorisados  com  uma 
solução  de  continuidade  medonha.  Houve  ampu- 
tação no  corpo,  decepou-so  o  que  elle  tinha  de 
mórbido  ou  gangrenado,  puzerom-se  de  banda 
os  panchrestos  soezes,  e  outros  principies  de 
vida  se  inocularam  no  sangue  descorado  e  po- 
bre. 

Uma  occorrencia,  das  que  o  povo  encara  como 
de  ruim  agouro,  foi  o  inicio  d'esta  quadra  go- 
vernativa. O  incêndio  no  hospital  de  Todos  os 
Santos,  no  dia  10  de  agosto,  parece  ser  como 
que  um  grande  facho  acceso  ao  portal  d'este  mo- 
numento, planeado  e  erecto  pelo  futuro  ditador. 
A  consternação  geral,  por  tamanha  calami- 
dade, não  impedio  que  os  negócios  seguissem  o 
seu  curso  ligitimo. 

A  7  de  setembro  era  el-rei  D.  José  acclamado 
e  jurado  senhor  d'estes  reinos,  indo  em  seguida 
á  Basílica  Patriarcbal,  onde  se  intoou  o  Te-Deum 
laudamiis. 

Contava  elle  então  trinta  e  seis  annos  de  edade. 
Tínhamos,  emf3m,  no  poder  o  homem  que 
havia  de  imprimir  no  reino  um  cunho  novo  e 
profundo.  Sabia  elle  quanto  valia  e  podia,  e  não 
tratava  de  occultal-o.  Quem  mais  ao  diante  es- 
crevia a  lord  Chatam,  a  propósito  da  probibição 
da  sabida  da  moeda:  «Se  eu  fiz  com  que  se  es- 
trangulasse vivo  um  duque  de  Aveiro,  por  que 
altentou  contra  a  vida  d'tl-rei  nosso  senhor, 
mais  facilmente  farei  enforcar  um  dos  vossos 
capitães  por  levar  a  sua  eíiigie  contra  o  deter- 
minado por  lei»;— quem  escrevia  isto,  é  porque 
tinha  bem  radicado  o  convencimento  da  força  c 
da  energia. 

Um  dos  primeiros  actos  governativos  de  Sebas- 
tião de  Carvalho  é  a  instituição  da  companhia 
do  Grão  Pará  e  Maranhão.  Os  que  syslematica- 
mente  a  condemnam,  por  verem  n'ella  um  mero 
erro  económico,  não  querem  ao  mesmo  tempo 
observar,  que,  o  privilegio  commercial  involve 
o  pensamento  politico.  A  influencia  jesuítica, 
manifestada  na  rebeilião  dos  índios,  era  motivo 
para  serias  preoccupações.  Declarando  que  os 


religiosos  da  Companhia  nada  tinham  que  inter- 
vir em  negócios  tcmporaes,  alargava  a  jurisdi- 
ção espiritual  a  todos  os  religiosos  que  assistissem 
n'aquelles  estados.  Chamando  os  naturaes  á  vida 
civil,  e  desenfeudando-os  do  patronato  da  Com- 
panhia, Sebastião  de  Carvalho  criava  uma  arma 
em  seu  proveito,  a  qual  poderia  ser  decisiva 
quando  elle  a  quízesse  manejar.  Por  isso,  um 
dos  da  sociedade  de  Loyola,  o  padre  Ballester, 
vociferando  do  alto  do  pulpilo,  alfirmava  que  os 
que  entrassem  na  Companhia  do  Grão  Pará  e  Ma- 
ranhão, não  entrariam  na  companhia  de  Christo. 
Este  ardor  era  desconceituar  a  nova  instituição, 
não  era  provavelmente  alimentado  por  nenhu- 
mas considerações  de  ordem  económica.  O  su- 
percilío  jesuítico  não  se  franzia  por  ver  campear 
o  privilegio  commercial.  É  porque,  segundo  re- 
petimos ainda,  a  sua  fina  sagacidade  já  presen- 
tia  a  lamina  do  ferro  por  bai.xo  d'aquelles  capí- 
tulos e  condições  de  apparencía  exclusivista. 

A  mesa  do  Bem  Commum,  é  que,  represen- 
tando contra  a  Companhia,  via  n'ella  um  at- 
tentado  contra  a  liberdade  do  commercío ;  a 
representação  foi-lhes,  porem,  fatal, —  por  isso 
que  o  ministro,  dando  como  menoscabadas  as 
prerogativas  da  coroa,  fez  prender  os  que  julgou 
delinquente?,  sendo  o  advogado  d'elles  degre- 
dado para  Mazagâo  por  oito  annos,  tendo  tam- 
bém varias  penas  de  desterro  alguns  deputados 
da  Meza.  Esta  foi  supprimida,  e  em  seu  logar 
reorganisada  a  antiga  Junta  do  Commercío. 

Era  assim  que  este  déspota  voluntarioso  re- 
solvia os  pleitos  e  acepilhava  os  estorvos.  Quem 
ousasse  impugnar  as  suas  deliberações  teria  de 
saber  quanto  era  pesado  o  seu  braço.  Achava-se 
como  que  um  ser  olympico,  tendo  em  punho  o 
feixe  dos  raios.  Por  isso  elle  dizia  com  um  or- 
gulho, que  seria  despresivel  em  qualquer  outro, 
mas  que  fica  bemn'estes  génios  hercúleos.  «Ha 
tempos  em  que  nas  monarchias  um  só  homem 
pode  muito. » 

Elle,  que  se  via  talhado  pelos  moldes  severos 
de  Richelíeu,  sabia  que  teria  de  empregar  esse 
poderio  em  esmagar  muitas  cabeças  que  se  ha- 
viam de  erguer  arrogantes.  O  coração  era-lhe 
unicamente  o  centro  de  uma  operação  circu- 
latória; podia  aCfoutamente  empunhar  o  ferro, 
sem  medo  de  se  lhe  descolorir  a  face  quando 
principiasse  a  espadanar  o  sangue. 
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Era  cruel,  dissemos;  era  feroz,  insistimos. 
Qual  tem  sido,  porem,  a  transformação  verda- 
deiramente grande  que  não  tenba  sido  cimen- 
tada em  crimes  ? — A  maior  de  todas  as  revolu- 
ções politicas  é  incompleta  sem  a  guilhotina;  a 
maior  de  todas  as  revoluções  moraes  é  imper- 
feita sem  a  cruz. 

Um  succedimenlo  dos  que  fazem  rumor  na 
historia,  e  que  pode  dar  azo  a  que  qualquer  pa- 
tenteie a  sua  energia  ou  confesse  a  sua  impotên- 
cia, veio  definir  peremptoriamente  o  ministro 
portuguez. 

O  terramoto  do  1."  de  novembro  de  ITãõ,  se 
não  houvesse  encontrado  um  homem  como  Se- 
bastião de  Carvalho  e  Mello,  não  seria  apenas  a 
queda  de  uma  cidade,  o  incêndio  d'alguns  bair- 
ros, a  desgraça  de  muitas  famílias;  seria  mais 
do  que  isso,  porque  havia  de  trazer  a  procrasti- 
nação do  remédio, — filha  natural  do  pânico, — e 
porque  d'ahi  derivariam  todas  as  consequências 
funestas,  que  são  sempre  o  lúgubre  cortejo  de 
similhantes  misérias.  O  terramoto  significava  o 
naufrágio. 

Perdida  a  esperança,  havia  para  uns  o  desa- 
lento, e  para  outros  a  vertigem.  Do  meio  das 
ruinas  em  que  gemiam  os  moribundos,  sabia  a 
bandada  feroz  dos  malfeitores.  A  gente  dispersa, 
tétrica,  sinistra,  não  cuidava  senão  em  fugir  ao 
desabamento  geral.  A  familia  desmembrara-se, 
a  ordem  desapparecera,  o  terror  dilTundira-se,  e, 
pairando  como  corvos  sobre  um  montão  de  ca- 
dáveres, revoavam  todos  os  crimes  e  todas  as 
abominações  possíveis.  Urgia  deliberar,  porem 
deliberar  com  certeza.  Era  um  d'estes  momentos 
de  temporal  desfeito,  em  que  a  manobra  tem  de 
ser  rápida  e  hábil.  A  hesitação  no  movimento  de 
um  cabo,  pode  determinar  a  perda  do  navio. 
Olho  attento,  capacidade  superior,  conhecimento 
do  meio  em  que  se  opera,  coragem  sem  reticen- 
cias, nenhumas  presumpções  de  subornar  a  ca- 
tastrophe,  ser  radical,  sem  temer  a  responsabi- 
lidade do  golpe,  eis  o  que  em  tal  conjunctura  se 
requeria,  e  foi  isso  o  que  elle  teve,  de  um  modo 
que  ainda  hoje  faz  o  assombro  de  todos. 

O  regedor  da  Justiça  teve  ordem  de  tratar  da 
remoção  dos  cadáveres,  e  de  eleger  procurado- 
res para  o  abastecimento  de  viveres. 

O  clero,   sahindo  processionalmente,  devia, 
pela  sua  parte,  insufflar  alento  nas  consciências 
voL.  y— 42, 


tibias,  elevando-as  á  confiança  em  Deus.  Os  in- 
digentes recebiam  alimento,  os  fracos  apoio,  os 
facinorosos  castigo. 

Seis  forcas  erguidas  attestavam  também  pre- 
vidência. 

A  cidade,  como  que  a  um  aceno  d'este  minis- 
tro prodigioso,  desempégava-se  do  abysmo,  qual 
naufrago  das  ondas,  para  ostentar  em  breve  as 
gallas  e  louçaiohas  que  até  alli  desconhecera. 
Os  homens  do  commercio,  estimulados  pelo  afan 
que  se  desenvolvia,  offercceram  o  donativo  de 
quatro  por  cento  imposto  no  direito  de  todas  as 
mercadorias  que  entrassem  no  reino.  D'ahi  tira- 
ram os  aleivosos  substancia  para  infamar  o  mi- 
nistro, acoimando-o  de  depredador  dos  dinhei- 
ros públicos.  Verdade  é,  que,  até  certo  ponto, 
se  estribavam  eUes  em  factos  incontrastaveis, 
porem,  de  uma  ou  de  outra  tibieza  na  austeri- 
dade, até  a  lesão  enormissma,  apontada  por 
Mendanha,  a  distancia  é  sensível.  Demais,  não 
podemos  aferir  pelas  praticas  hodiernas  os  cos- 
tumes d'aqueUas  épocas.  Os  supremos  estadistas, 
como  Richelieu  e  Sully,  não  desdenhavam  os  mi- 
mos com  que  os  monarchas  lhes  iam  abaste- 
cendo o  solar. 

Estas  favoranças  e  mercês  representavam  os 
naturaes  precalços  do  oíBcio. 

Vinte  oito  dias  depois  do  terramoto,  decre- 
tava-se  o  novo  plano  de  reedificação  da  cidade. 
Disposições  ulteriores  foram  regulando  o  subse- 
quente adiantamento,  e  removendo  as  difficul- 
dades  suscitadas. 

Como  a  par  das  renovações  materiaes  era  in- 
dispensável reconstruir  a  parte  espiritual,  que 
também  ruira,  restabeleceram-se  os  officios  di- 
vinos e  com  elles  todos  os  mais  exercícios  re- 
ligiosos. 

O  trespasso  de  Pedro  da  Motta  e  Silva,  que  era 
de  facto  o  primeiro  ministro,  veiu  investir  Se- 
bastião de  Carvalho  e  Mello  no  poder  illimitado 
e  discricionário.  Erguendo  um  baluarte  contra 
as  arremettidas  dos  inimigos  criava  o  Juiso  da 
Inconfidência.  Estas  devassas  e  averiguações  se- 
cretas, para  cujos  effeitos  bastava  apenas  a 
vehemente  presiimpção,  repugnam  hoje.  como 
inquisitoriaes  e  inaceitáveis.  Serviam  ellas  para 
se  exercitar  a  vingança  sob  color  de  justiça. 

A  creação  da  companhia  dos  vinhos  do  Alto- 
Douro,  amontoando  privilégios  que  se  tomavam 


330 


Historia  de  Portugal 


odiosos,  promoveu  o  motim  de  23  de  fevereiro 
de  1757,  em  que  aos  gritos  de  viva  o  povo, 
morra  a  companhia,  foi  invadida  a  casa  do 
juiz  do  povo  e  do  provedor  Luiz  Bellesa,  expe- 
dÍQdo-se  ordens  para  a  livre  compra  e  venda  de 
vinhos.  Nada  mais  foi  preciso  para  que  o  go- 
verno mandasse  ao  Porto  uma  alçada,  não  para 
desfazer  agravos  e  castigar  insultos,  como  fa- 
ziam aquellas  de  que  nos  falia  fr.  Luiz  de  Sou- 
sa; mas  para  proceder  com  a  mais  desaforada 
insolência.  U  desembargador  João  Pacheco  Pe- 
reira de  Vasconcellos  foi  o  encarregado  da  dili- 
gencia. A  camará  da  cidade  foi  intimada  a  dar 
quartel  ás  tropas  residentes,  sendo  o  maior  peso 
dos  boletos  a  cargo  dos  bairros  d'onde  tinham 
sabido  os  primeiros  gritos  sediciosos.  A  12  de 
outubro  a  alçada  proferiu  sentença,  e  a  14  fo- 
ram os  rcos  justiçados.  Vinte  e  um  homens  e 
cinco  mulheres  ficaram  involvidos  na  condem- 
nação  geral.  Os  açoutes,  as  galés,  o  degredo  e 
a  confiscação  de  bens,  puniram  os  auctores  d'esta 
assuada,  como  lhe  chamaram  os  desembarga- 
dores da  Relação.  O  total  dos  presos  e  con- 
demnados  subiu  ao  numero  de  quatrocentos  e 
settenta  e  oito. 

No  meio  d'este  quadro  lastimoso  resalta  a  fi- 
gura hedionda  do  escrivão  da  devassa,  José 
Mascarenhas.  Tudo  quanto  a  maleza  ferina  pode 
inventar  de  torpe  e  desalmado,  tudo  isso  fez 
este  homem,  que,  abusando  da  sua  posição,  e  a 
titulo  de  inquerir  teslemunbas,  aforciava  as  es- 
posas e  filhas  que  iam  em  defesa  de  seus  mari- 
dos ou  pães.  Quando  regressou  a  Lisboa,  de  tal 
modo  eram  quahficadas  as  suas  abominações, 
que  o  ministro  teve  de  o  nomear  para  uma  com- 
missão  no  Brazil,  a  pretexto  de  syndicar  de 
certos  actos  dos  jesuítas.  O  galardão  das  suas 
proesas  foi  ser  encarcerado,  apenas  chegou,  por 
ordem  superior,  recebida  de  Lisboa,  permane- 
cendo na  clausula  até  que  por  effeito  de  provi- 
dencias geraes  foi  posto  em  liberdade. 

Sebastião  de  Carvalho  e  Mello  ia,  de  dia  a  dia, 
crescendo  em  valimento.  D.  José  i  era,  real- 
mente, o  simulacro  da  realesa;  mas  a  soberania 
deliberativa  e  operosa  estava  no  seu  primeiro 
ministro.  Diogo  de  Mendonça  Côrte-Real  deixara 
o  poder  para  se  acolher  ao  desterro,  sem  que 
ainda  iioje  se  saiba,  de  certeza,  a  verdadeira 
causa  do  seu  infortúnio. 


Entremeando  estas  ordens  severas,  c  talvez 
injustas,  com  outras  de  cariz  mais  suave,  en- 
contramoi-o  patrocinando  a  Real  Fabrica  das 
Sedas,  e  promovendo  o  adiantamento  e  radica- 
ção d'esta  industria.  Se  ella  não  vingou,  a  culpa 
não  foi  do  agricultor,  mas  do  solo.  Os  estatutos 
da  aula  do  commercio  pertencem  á  mesma  or- 
dem de  cuidados. 

É  agora  que  temos  de  suspender  o  nosso  rá- 
pido caminhar,  batendo  de  frente  com  um  patí- 
bulo. O  supplicio  dos  Tavoras  vem  emmoldurar 
de  negro  uma  pagina  d'este  reinado.  Será  acaso 
esta  a  única?  —  Infelizmente  esse  homem  san- 
guinário, digamol-o  com  tristeza,  fez  baixar 
muitos  crepes  sobre  faces  marejadas  de  lagri- 
mas. Tentamos  a  miude  buscar  na  nossa  lin- 
guagem o  epitheto  mais  pungente,  com  que  se 
possa  qualificar  a  sua  feridade  brutal,  e  de  re- 
pente vemo-nos  constrangidos  a  engastar  em 
preito  seu  a  phrase  mais  alindada  e  encomiás- 
tica. É  que  elle  teve  a  sublimidade  do  génio 
d'accòrdo  com  a  braveza  do  tigre. 

A  historia,  no  ponto  que  resumimos,  está  mais 
que  muito  esclarecida.  Os  Tavoras,  careados 
pelo  duque  de  Aveiro,  haviam  entrado  na  cons- 
piração contra  o  rei.  Não  os  levava  a  isso  uni- 
camente o  desejo  de  prostrarem  o  monarcha, 
para  com  elle  derribarem  o  ministro;  não  havia 
tão  pouco,  a  atiçar  as  vontades,  as  suggestõcs 
malévolas  dos  jesuítas;  a  culminação  do  desejo 
residia  sobretudo  n'uma  questão  de  honra.  Luiz 
Bernardo  de  Távora,  casado  com  sua  tia  ma- 
terna D.  Thereza  de  Távora  e  Lorena,  sabia  que 
D.  José  I  não  lhe  acatava,  impoUutos,  os  seus 
brazões  heráldicos.  Ferido  na  honra,  tomou  a 
mão  na  conjura,  com  o  propósito  firme  de  quem 
queria  detergir  o  seu  nome  era  sangue.  Os  de- 
mais entraram  alliciados  ou  inconscientes.  A 
noite  de  3  de  setembro  foi  a  marcada  para  a  ten- 
tativa. 

Parece,  comludo,  que  em  frente  da  velha  tra- 
dição realenga  ainda  os  braços  estremecem.  Os 
punhaes  republicanos  de  Cassio  e  de  Marco-Bruto 
ferem  á  justa  no  coração  de  César;  mas  os  tra- 
bucos das  monarchias  raras  vezes  acertam  no 
alvo  que  tem  em  mira.  Mallogrado  o  attentado, 
ainda  que  el-rei  ficara  mal  ferido  do  lado  direito, 
cada  qual  tratou  de  se  pôr  a  coberto  de  suspei- 
tas. A  voz  geral  começou,  todavia,  a  correr  con- 
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tra  os  verdadeiros  auctores  do  malefício;  e  estes 
davam  rasão  aos  boatos,  pelas  mostras  de  in- 
quietação que  se  tornavam  bem  visíveis. 

Sebastião  de  Carvalho  afivelara  no  rosto  a  mas- 
cara da  esfinge.  Fez  divulgar  que  a  doença  do 
rei  provinha  de  uma  queda,  e  n'esle  mesmo  sen- 
tido deu  explicações  ao  corpo  diplomático. 

O  marquez  de  Távora,  D.  Francisco  de  Assis, 
tendo  ido  ao  paço  olferecer  a  sua  espada  para 
defesa  e  manutenção  do  Ihrono,  foi  recebido  com 
as  aparências  da  mais  benévola  estima.  O  pró- 
prio duque  d'Aveiro  teve  licença  para  se  ausen- 
tar da  corte. 

Assim  estavam  as  cousas  á  superficie,  á  ma- 
neira de  ura  sorvedouro  tranquillo.  Nem  uma 
ruíra  na  face  da  onda,  e  comtudo  já  nos  recessos 
tumultuavam  as  borrascas.  !N'um  credo,  quando 
menos  se  cuidava,  na  manhã  de  13  de  dezem- 
bro, os  criminosos  eram  cercados  em  sua  casa. 
O  patco  da  quinta  de  Belém,  que  então  se  cha- 
mava dos  bichos,  foi  o  oratório  abominando  d'es- 
tas  victimas  lastimáveis. 

Cabidos  todos  na  rede,  á  excepção  de  José 
Polycarpo  de  Azevedo,  podia  o  ministro  arrancar 
o  rebuço,  e  dar  ampla  effusão  á  sua  nequicia.  A 
sentença  da  Junta  da  Inconfidência,  confirmada 
|ior  alvará,  teria  em  breve  cumprimento. 

Depois  de  havermos  desenhado  por  miúdo 
todas  as  circumstaucias  e  peripécias  d'eslasccna 
lúgubre,  seja-nos  licito  não  demorar  de  novo  a 
attenção  em  tão  calamitoso  desfecho.  Primeiro 
D.  Leonor  de  Távora,  e  em  seguida  a  ella  todos 
os  mais  restantes  infelizes,  pagaram  com  a  tor- 
tura o  seu  louco  desvairamento. 

No  dia  seguinte  el-rei  dava  beijamão  á  corte, 
e  no  outro  erguia  as  mãos  a  Deus, — as  mãos 
enrubescidas  de  sangue, — para  lhe  agradecer  o 
salvamento  de  sua  vida,  pago  liberalmente  com 
a  perda  de  onze.  Não  applaudimos  a  conspiração 
dos  Tavoras,  como  nunca  applaudiremos  nenhum 
acto  criminoso;  o  que  sabemos,  porem,  é  que  o 
manio  dos  imperantes  tem  sido  mortalha,  e  mais 
do  que  devia,  dos  que  não  o  crêem  intangível. 
Se  os  bacamartes  da  Porta  do  Meio  merecem  a 
nossa  execração,  o  cadafalso  do  cães  de  Belém 
não  pode  merecer  o  nosso  applauso. 

A  19  de  janeiro,  e  continuando  na  sua  obra 
de  excidio,  Sebastião  de  Carvalho  ordenava  o 
sequestro  de  todos  os  bens  que  os  jesuítas  pos- 


suíam. Em  galardão  de  quanto  havia  feito  em 
conjunctura  Ião  ominosa,  D.  José  i  conferia-lhe 
o  titulo  de  conde  de  Oeiras,  fazendo-lhe  também 
mercê  da  villa  de  Pombal  e  mais  da  commenda 
de  S.  Miguel  das  Três  Minas. 

A  egreja  da  Memoria  foi  inaugurada,  como 
voto  gratulatorio,  entoando-se  ahi  o  Veni  Crea- 
lor  Spiriluís.  sendo  o  festejo  rematado  pelas  ora- 
ções pro  graíiarmn  aclione. 

Descarregado,  assim,  o  cutello  sobre  a  cerviz 
dos  que  primeiro  a  haviam  entumecido,  o  novo 
conde  de  Oeiras  não  depoz  o  instrumento,  dan- 
do-se  já  por  cansado.  Os  jesuítas  estavam-lhe  no 
alvo.  D.  José  confrangia-se,  pávido,  sanccío- 
nando  as  determinações  do  seu  valido;  mas 
considerando-o  como  um  ser  priviligiado,  en- 
tregava-se-lhe  lodo,  e  de  peito  aberto.  Os  seus 
confessores  foram  banidos  do  paço,  por  serem 
filhos  da  companhia  de  Loyola,  e  substituídos 
por  ministros  de  outras  religiões.  As  censuras 
acoguladas  sobre  os  jesuítas  deram  causa  ao 
breve  de  Bencdiclo  xiv,  nomeando-lhes  um  vi- 
sitador e  reformador  geral.  Com  a  exaltação  de 
Clemente  xin  ao  sólio  ponlificio  a  causa  havia 
perdido  um  tanto  das  suas  conquistadas  vanta- 
gens; que  tinha,  porem,  isso,  para  um  homem 
que  havia  feito  do  extermínio  da  ordem  o  seu 
ideal  absoluto  e  dilecto? 

A  carta  regia  de  3  de  setembro  de  1759  ex- 
pulsava-os  de  Portugal  e  seus  domínios,  sendo 
embarcados,  e  conduzidos  uns  a  Civíta-Vecchia 
e  outros  a  Génova.  Os  subterrâneos  da  torre  de 
S.  Julião  souberam  também  as  excruciantes  an- 
gustias de  muitos  d"estes  míseros. 

Entre  a  corte  portugueza  e  o  Vaticano  pai- 
rava um  bulcão  medonho.  O  mais  pequeno 
incidente  o  poderia  inflammar.  Não  tardou  elle 
em  dar-se,  por  cccasião  do  casamento  da  prin- 
ceza  do  Brazil,  com  seu  lio  o  infante  D.  Pedro, 
a  que  o  núncio  não  correspondeu  com  as  de- 
monstrações de  galla  festiva.  Nove  dias  depois 
do  occorrido,  era  elle  intimado  a  sahir  do  reino. 
O  conde  de  Oeiras  rompia  decididamente  com  a 
cúria. 

Para  não  escandalísar  os  fieis,  o  astuto  minis- 
tro fez  com  que  se  evocassem  as  antigas  immu- 
nidades  das  egrejas  particulares.  Os  escriptores 
mais  doutos  do  tempo  o  abroquelaram  com  as 
sciencias  divinas  e  profanas,  introduzindo  no 
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nosso  direito  ecclcsiastico  os  mais  beneQcos 
principios. 

Os  jesuítas  ainda  não  tinham  recebido  quita- 
tação  de  suas  culpas.  O  padre  Gabriel  Malagrida 
foi  o  que  teve  por  sorte  expiar  os  velhos  e  in- 
transigentes rancores.  A  pretexto  das  doutrinas 
contidas  no  seu  livro  Vida  da  Gloriosa  Santa 
Amia,  transferiram-no  do  forte  da  .lunqucira 
■  para  os  cárceres  da  Inquisição,  soCfrendo  ahi  os 
mais  horrorosos  tratos;  e  por  ultimo,  declarado 
confilente,  revogante,  impenitente,  e  ainda  mais 
qualificativos  maculosos,  o  infeliz  jesuita  era 
pasto  da  fogueira  inquisitorial. 

Este  combate  de  morte  empenhado  entre  o 
conde  de  Oeiras  e  os  tenazes  curiaes,  havia  de 
ter  seu  inevitável  desfecho,  k  proscripção  dos 
índices  expurgatorios  e  da  bulia  In  Cocna  Do- 
mini,  não  era  tudo  quanto  attestava  a  destimidez 
do  ministro.  O  clero  pátrio,  que  á  sombra  de 
antigas  tolerâncias  se  havia  alargado  em  dema- 
sias de  poder,  foi  também  sopeado  e  contido 
em  seus  justos  limites.  O  poder  temporal  arrin- 
coava  o  espiritual,  não  lhe  concedendo  invasões 
no  seu  campo. 

Gomo  novo  freio  para  conter  quaesquer  impa- 
ciências da  turba,  foi  creada  a  Intendência  geral 
da  policia,  com  ampla  jurisdicção  sobre  todos 
os  ministros  criminaes  e  civis.  O  primeiro  inten- 
dente nomeado  foi  o  desembargador  Igiiacio 
Ferreira  Souto.  Lisboa,  graças  a  esta  providen- 
cia salutar,  viu-se  desinçada  da  praga  dos  ladrões 
e  dos  armadores.  Diogo  Igoacio  de  Pina  Manique, 
um  dos  que  exerceu  este  cargo,  foi  o  que  esta- 
beleceu a  illuniínação  da  cidade. 

A  chamada  Guerra  dos  sele  annos  ia-nos  por 
esta  occasião  envolvendo  em  suas  malhas.  O 
exercito,  que,  D.  João  v  havia  deixado  cahir  no 
maior  abatimento,  foi  pouco  a  pouco  adquirindo 
os  meios  que  mais  urgentes  se  tornavam;  e  como, 
depois  de  apercebido,  carecia  de  quem  o  sou- 
besse dirigir  e  encaminhar,  foram  chamados 
dois  generaes  estrangeiros,  o  duque  de  Meck- 
lemburg  Estrelilz,  e  o  conde  Guilherme  de  Lip|ic. 
A  Inglaterra  niandara-nos  um  corpo  de  exercito 
auxiliar,  ao  passo  que  a  Ilespanha  nos  invadia 
por  Traz-os-Montes.  A  desproporção  numérica 
era  sensível,  por  isso  nos  devíamos  limitar  a 
uma  guerra  de  defesa.  O  marechal  Lippe  esta- 
belecera o  seu  quartel  general  em  Abrantes, 


ordenando  a  concentração  das  tropas  que,  por 
assim  dizer,  se  haviam  trasmalhado  no  paiz. 
No  logar  próprio  fizemos  a  narrativa  dos  princí- 
pacs  acontecimentos  d"esta  guerra,  que  termi- 
nou pela  aceitação  de  um  armistício,  ao  qual 
se  seguiram  os  artigos  preliminares  de  paz  fir- 
mados entre  Luiz  xv,  Jorge  iii  e  D.  Carlos  iii,  e 
assignados  em  Fontaineblcau,  cora  accessão  de 
D.  José,  assentando  sobre  elles  o  tratado  defini- 
tivo de  10  de  fevereiro  de  1763. 

Como  sabemos,  o  dcsaguisado  com  a  corte 
de  Roma,  mantinha-se  no  m^sino  plano  inclinado. 
Se  uns  ou  outros  longes  de  conciliação  se  debu- 
xavam no  horisonte,  eram  logo  afastados  por 
qualquer  incidente  imprevisto.  Finalmente,  a 
enthronisaçâo  de  Ganganelli,  com  o  nome  de 
Clemente  xiv,  veiu  remover  os  cmpeços  que  alé 
ahi  nos  allastavam.  O  nosso  embaixador  foi  re- 
cebido no  Vaticano  com  as  mais  significativas 
demonstrações  de  acatamento,  e  do  mesmo  modo 
era  acolhido  em  Lisboa  o  núncio  Conty.  O  de- 
creto de  23  d'agosto  de  1770  declarava  abertas 
as  communicações  entre  as  duas  cortes,  salva- 
guardando comtudo  as  leis  ou  louváveis  costu- 
mes e  privilégios  d'estes  reinos.  En)  premio  de 
tantos  serviços  o  conde  de  Oeiras  recebeu  o  ti- 
tulo de  marquez  de  Pombal. 

Dispondo  mais  a  seu  alvedrio  dos  purpurados 
de  Roma,  o  lòrvo  inimigo  da  Companhia  de 
Jesus  proseguiu  na  sua  obra  de  exicio.  A  con- 
clusão das  suas  instancias  e  babillissimas  ma- 
chinações,  em  que  lhe  serviu  de  grande  auxilio 
o  arguto  conde  de  Florida  Rlanca,  foi  a  publi- 
cação da  bulia  Dominiií,  ac  Redcmplov,  a  qual 
abolia  e  abrogava  todos  os  ollicios,  ministérios 
e  administrações  da  Companhia. 

Estava  terminada  a  lucta,  e  para  o  absoluto 
poder  temporal  com  o  mais  completo  e  ruidoso 
triumpho.  Essa  instituição  que  fora  o  pasmo  do 
mundo,  e  que  o  dominara  por  tanto  tempo,  suc- 
cunibia  ao  poderoso  golpe  que  lhe  vibrava  o 
chefe  da  egreja.  As  raízes  da  arvore  eram,  po- 
rem, bastante  fundas,  para  que  alguém  presu- 
misse havel-as  extirpado  todas.  Quando  auras  de 
feição  beijassem  a  terra,  o  lóro  rebentaria  de 
novo,  e  em  suas  varas  opulentas  emhastecidas 
folhas  chegariam  a  verdejar. 

Empenhado  na  sua  tarefa  de  reconslrucção 
social,  o  marquez  não  descurava  os  mínimos 


Historia  de  Portugal 


333 


capítulos.  A  Real  meza  censória  linha  por  in- 
cumbência approvar  e  reprovar  os  livros  e  pa- 
peis que  pretendesse  m  circular  no  reino.  Era  isto 
ainda  um  meio  de  destruir  muitas  máximas  per- 
niciosas que  o  jesuitismo  havia  dissimiuado  com 
mão  pródiga. 

Como  ainda  vários  tortulhos  de  obscurantismo 
se  levantavam  aqui  e  alli,  o  indeffesso  ministro 
tratou  de  os  razourar,  aplanando  de  todo  o  ter- 
reno era  que  uma  nova  sociedade  se  havia  de 
bazear.  .\  disliiicção  entre  purilanos  e  infectos, 
e  entre  christàos  novos  e  chrisíãos  velhos,  foi 
abolida  sob  penas  severas.  A  seita  dos  Jacobeos, 
Beatos  ou  Reformados,  acabou  também  por  et- 
feilo  de  uma  carta  regia.  A  extincção  d'ella  se 
prende  o  infortúnio  do  bispo  de  Coimbra,  D.  Mi- 
guel da  Annunciação,  por  isso  que,  tendo  publi- 
cado uma  pastoral  que  a  Mesa  Censória  capitulou 
de  infame  e  sediciosa,  foi  mandado  prender  pelo 
marqucz,  e  encerrado  no  cárcere  de  Pcdrouços, 
onde  jazeu  oito  annos  e  dois  mezes. 

D.  José  tenteava  já  o  sceptro  com  mão  débil, 
e  o  esmorecer  d'esta  vida  era  ao  mesmo  tempo 
a  decadência  do  poder  do  seu  primeiro,  se  não 
único  ministro. 

Muito  havia  este  feito,  e  muito  nos  conquistou 
para  o  direito  e  para  a  liberdade.  A  lei  que  re- 
gula os  morgados  ú  uma  funda  enxadada  na 
terra.  O  vidente  arroteador  bem  sabia  como  ella 
tinha  de  fructear  ao  diante. 

Temos  ponderado  no  decurso  d'este  trabalho 
que  sobejas  rasões  ha  de  censura  em  muitos 
actos  administrativos  e  económicos  do  nuirquez 
de  Pombal;  devemos,  porem,  não  só  lembrar  o 
tempo  a  que  elles  pertencem,  mas  egualmente 
attenual-os  por  outros  que  tanto  se  rccommen- 
dam.  (Jue  o  periodo  d'esta  dictadura  muito  fez 
cm  proveito  das  nossas  industrias,  é  isso  comple- 
tamente indubitável.  A  nobilitação  d'ellas,  foi  ura 
meio  de  convidar  os  que,  por  entranhado  precon- 
ceito, as  tinham  por  menosdignas  ou  primorosas. 
Se  não  chegaram  a  perfeita  maturação,  é  porque, 
no  nosso  piiz,  talvez  sejam,  raalavciilurada- 
mente,  plantas  de  condição  exótica. 

Assistimos  ao  desbarato  da  companhia  de 
Loyola,  e,  de  todos  os  revezes  que  illa  sotVreu,  o 
que  lhe  havia  de  calar  no  intimo,  era  o  que  consis- 
tia na  reforma  dos  estudos,  iioinpia  uma  aurora 
esplendida  desvanecendo  as  brumas  do  espirito. 


k  revolução  material  correspondia  a  intellectual, 
quer  dizer,  à  libertação  da  terra  succedia  a  li- 
bertação do  entendimento. 

No  fasligio  de  quanto  se  operou  em  sentido  de 
tamanha  monta,  sobreleva  o  restabelecimento 
das  sciencias  na  Universidade  de  Coimbra.  As 
faculdades  de  malheraatica  e  de  philosophia  fo- 
ram creadas  de  novo.  Sábios  naturaes  e  estran- 
geiros vieram  honrar  e  engrandecer  aquella  ins- 
tituição. O  Compendio  histórico  dera  motivo  á 
elaboração  dos  estatutos  reformadores. 

A  indagação  positiva,  a  critica  franca,  o  exer- 
cício da  rasão  despreoccupada,  enifim,  a  analyse 
racional  e  livre,  tomaram  o  logar  que  até  então 
fora  occupado  pelo  fanatismo  jesuítico,  de  com- 
padrio com  os  invulneráveis  commcntarios,  glo- 
sas cu  escólios  dos  praxistas. 

Depois  de  haver  feito  cm  nome  do  seu  rei  Ião 
notáveis  e  grandiosas  cousas,  o  marquez  de 
Pombal  entendeu  que  se  lhe  polia  erigir  uma 
estatua. 

Quando  se  terraplenou  o  Terreiro  do  Paço  de- 
pois do  terramoto,  logo  se  pensou  no  futuro  mo- 
numento, e  tanto  que  se  lhe  preparou  o  alicerce. 
O  architccto  da  cidade,  Eugénio  dos  Santos,  d'- 
lineou  a  obra  no  seu  complexo,  mas  o  projecto 
fui  consideravelmente  alterado  e  modificado  por 
Joaquim  Machado  de  Castro. 

As  festas  que  se  fizeram  celebrando  a  inaugu- 
ração tiveram  como  que  um  caracter  de  des- 
perdício asiático.  Trez  dias  duraram,  e  em  todos 
elles  a  cidade  se  entregou  às  distrações  vistosas 
que  lhe  offereciam,  e  que  ella  tão  caro  pagava. 
D.  José.  em  todos  estes  regosijos  se  mostrou  al- 
quebrado e  tristonho.  É  que  a  doença  andava-lhe 
a  solapar  o  corpo,  e,  porventura,  se  ainda  se 
lhe  agitavam  restos  d'essa  vaidade  que  é  peccado 
de  todos  os  homens,  não  sabia  elle  que  esse 
monumento  havia  de  contar  antes  a  administra- 
ção do  ministro  do  que  o  reinado  do  soberano? 
Por  isso  o  marquez  se  ostentava  com  um  orgulho 
que  fazia  plausível  a  inscripção  maliciosa:  statua 
slalux. 

Vera  nos  agora  o  imperioso  e  fatal  dever  de 
rememorar  cruezas  d'esle  animo  ferocíssimo. 
O  degredo  de  José  de  Seabra  da  Silva,  seu  in- 
timo no  trato  familiar  e  nos  negócios  públicos, 
testifica  a  sua  Índole  rude.  Os  affectos,  que  para 
todos  são  fogo  amoravel,  não  conseguiam  em- 
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brandecer  a  sua  alma,  tão  aversa  ás  malleabili- 
dades  da  cera. 

Que  seria,  pois,  com  os  ininiigos,  quem  tão 
severamente  procedia  com  os  seus  dilectos? 
Que  o  diga  esse  mesquinho  genovez,  João  Ba- 
pUbta  Pele,  que  por  indicies  de  tentativa  de  as- 
sassínio foi  condemnado  a  ser  estrangulado  por 
quatro  cavallos.  Como  alguém  o  denunciara  ao 
marqucz,  e  como  varias  suspeitas  se  congregas- 
sem em  desfavor  do  accusado,  sem  comtudo 
evidenciarem  nenhum  propósito  definido,  o  algoz, 
que  o  foi,  e  não  juiz,  mandou  que  na  praça  da 
Cordoaria  se  repelisse  o  que  havia  sido  visto  na 
praça  de  Créve,  com  escândalo  do  mundo. 

Aproximamo-nos  do  termo  n'este  rápido  es- 
tudo, onde  os  acontecimentos  se  agglomeram 
era  matiz  tão  variado.  D.  José,  achacado  e  me- 
lancólico, seutia-se  resvalar  para  o  seu  ultimo 
leito,  k  morte  do  patriarcha  de  Lisboa,  D.  Fran- 
cisco de  Saldanha,  aggravarn-lhe  os  padeci- 
mentos, trazendo-lhe  os  desconfortos  do  desani- 
mo. Como  succedera  a  seu  pae,  um  cadáver 
parecia  chamar  por  outro  cadáver.  Uin  ataque 
apophitico  havia-o  prostrado  de  todo;  privado  da 
falia,  deu  por  escripto  as  suas  ultimas  ordens, 
assistiu  ao  casamento  de  seu  neto,  o  príncipe 
da  Beira,  com  a  infante  D.  Maria  Francisca 
Benedicla,  e,  exteriormente  tranquillo,  prepa- 
rou-se  para  morrer. 

No  dia  23  de  fevereiro  de  1777  firmava  cl-rei 
um  papel,  no  ijual  encommendava  â  sua  her- 
deira o  cumprimento  das  suas  ultimas  vontades. 
No  dia  seguinte  recebia  os  sacramentos  e  as 
absolvições  e  benção  apostólica,  lançada  pelo 
núncio,  e  contando  sessenta  e  trez  annos  de 
edade,  entregava  o  seu  espirito  a  Deus. 

O  marquez  havia  jA  apresentado  uma  sup- 
plica  à  rainha  D.  Maiianna  Victoria,  pedindo 
escusa  do  serviço,  e  no  1."  de  março  a  renovou, 
em  phrase  levantada  e  nobre:  trez  dias  depois 
era-lbe  concedida  a  mercê,  partindo  elle  para  o 
seu  retiro. 

Fechámos  este  reinado,  era  que  se  secularisou 
o  ensino,  em  que  se  libertou  a  terra,  em  que  se 
reformou  o  direito  civil,  em  que  se  etfectuaram 
as  Iransformações  do  maior  alcance  social;  pas- 
sando agora  em  bosquejo  celebre  o  estado  geral 
da  littiTalura  e  da  arte,  concluiremos  a  nossa 
afadigadu  incumbência. 


Da  reforma  da  Universidade  havia  derivado, 
como  consequência  impreterível,  um  bem  as- 
sombrado e  communícativo  impulso.  Do  mesmo 
modo  que  nas  sciencias  se  corrigiam  os  vícios 
macrobios,  introduzindo  n'ellas  outros  methodos 
e  outros  princípios,  também  nos  campos  da  arte 
se  iam  desbravando  asperezas,  plantando  n'um 
ou  n'outro  alfoufe  algum  mimo  de  boa  cor  e  per- 
fume. 

A  Arcádia  veio  prestar  um  grande  serviço  ás  le- 
tras. O  que  Crescimbcni  fizera  na  Iialia,  fel-o  An- 
tónio Diniz  em  Portugal.  As  fontes  eternas  do  sim- 
ples, que  í  o  bello,  foram  apontadas  como  as 
verdadeiras  para  dessedentar  impaciências  fe- 
bris. Volveram-se  os  olhos  para  os  nossos  qui- 
nhentistas, compulsaram-se  os  bons  romanos  de 
Augusto,  concluio-se  que  o  gosto  andava  esquer- 
deado  e  erradio,  e  tratou-se  de  o  encaminhar 
pelas  veredas  directas.  Os  Generosos,  os  Instan- 
Inneos,  e  os  Singulares,  tinham  de  recolher  a 
sua  bagagem,  ou,  para  melhor  dizer,  o  seu  es- 
tendal variegado,  para  se  desdobrarem  tapeça- 
rias de  mais  puro  desenho  e  mais  esmerados  re- 
cames. 

A  turgidez,  a  fatuidade,  a  ausência  de  delica- 
deza no  pensar  e  no  sentir,  tinham  de  ser  bani- 
dos como  escalracho  nocivo.  A  língua,  deturpada 
pelos  bonifrates  inscientes,  carecia  de  um  trata- 
mento radical,  como  enfermo  em  perigo  immi- 
nente.  Foi  isto  a  que  se  deram  os  árcades,  e 
andaram  no  empenho  com  o  maior  enthusiasmo 
e  desvelo.  Francisco  José  Freire,  tão  lançado 
hoje  cm  esquecimento,  foi  um  dos  mais  pi^esti- 
mosos  operários.  Não  era  um  talento,  com  cer- 
teza; mas  era  um  obreiro  dedicado.  Não  linha 
lumes  divinos  no  entendimento;  mas  trabalhou 
como  um  homem  para  que  a  litteralnra  da  sua 
pátria  não  fosse  um  enxurdeiro  pestífero. 

Nas  circumstancias  que  se  davam,  estas  enti- 
dades são  precisas. 

A  demolição  lambem  tem  suas  regras.  Não 
hasta  solapar  para  que  o  edificio  caía;  urge  sa- 
ber como  os  paredões  virão  a  terra,  para  que 
não  haja  desastre.  Ao  pé  dos  que  destroem,  con- 
vém andar  os  que  edificam.  Interpretando  Oví- 
dio, Virgílio  e  até  o  próprio  Euripedes,  Cândido 
Lusitano  apontava  para  os  modelos  da  áurea 
antiguidade,  e  se  não  conseguia  transplnntal-os 
incólumes,  entremostrava,  comtudo,  as  suas  fei- 
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ções  sympathicas.  Não  escarneçamos  soberba- 
menle  dos  que  não  se  libram  nas  azas  iriadas 
da  inspiração;  se  as  águias  nos  assombrara  com 
os  seus  voos  rápidos  e  seguros,  ba  muita  avesi- 
nha  de  menos  esclarecida  estirpe,  que  também 
serve  para  alegria  dos  campos  e  para  doce  cs- 
pairecimento  das  almas. 

Frisando  por  uma  craveira  mais  alta,  defrontá- 
mos com  o  auctor  do  Hyssope,  e  com  o  do  drama 
Lycore.  Garção  occupa  logar  de  honra  entre  os 
dois,  apesar  de  nos  não  ter  legado  uma  vasta 
copia  de  lavores.  O  Plcctro  vcnusino  foi  por  eile 
vibrado  com  lauta  audácia  como  fortuna.  Por  isso 
Bocage  se  sentia  arrebatado,  quando  lhe  ouvia  os 
sons  opulentos  e  melodiosos. 

Como  poetas,  foram  estes  o  que  melhor  conta 
deram  de  si.  Alguns  mais  trataram  em  atfectuoso 
convívio  com  as  musas;  mas  estas  nem  sempre 
se  entregam  aos  que  mais  fagueiros  as  reques- 
tam. 

Seja-nos  permitlido,  como  reparação  devida, 
incluir  na  resenha  dos  poetas  que  mais  figura- 
ram na  época  a  que  nos  reportamos,  um  que, 
por  involuntário  oblivio,  deixamos  de  mencionar 
no  capitulo  antecedente.  Depois  de  haver  citado 
Ribeiro  dos  Santos  e  Maximiano  Torres,  cumpria 
não  remetter  para  os  limbos  quem  tão  apre- 
ciado foi  no  seu  tempo,  e  de  que  hoje  bem  raros 
críticos  se  lembram.  Trata-se  de  João  Xavier  de 
Mattos,  aquelle  suave  Albano,  de  quem  o  génio 
da  Pena  de  Talião  nos  falia,  emparceirando-o 
com  os  melhores,  no  mais  enthusiastico  lou- 
vor. 

Bem  sabemos  que  o  género  por  elle  culti- 
vado dessabe  agora  aos  cultores  de  uma  poesia 
tronchuda  e  rebarbativa;  mas  quando  tanto  se 
falia  no  sabor  camoniano,  e  por  vezes  se  tenta 
filiar  na  escola  d'este  divino  alguns  que,  pelo 
geito,  nem  de  longe  o  rastreara,  bom  é  saber-se 
que  Xavier  de  Mattos  é  talvez  dos  seus  discípulos 
o  que  mais  se  lhe  avisinha  na  expressão  e  no 
contorno.  A  sua  écloga  Albano  e  Damiana,  é  das 
que  ainda  rememoram  os  entendidos. 

Este  poeta,  de  cuja  existência  nem  talvez  des- 
confiem os  modernos,  se  mereceu  o  applauso  dos 
contemporâneos,  foi  a  seu  turno  viclima  de  mui- 
tas frechadas  pungentes.  Francisco  Manuel  asse- 
teava-o  com  frequência,  e  José  Basílio  da  Gama 
também  o  não  poupava  a  seus  tiros.  Foi  a  este 


ultimo  que  elle  replicou,  n'um  soneto  a  que  não 
falta  acrimunia: 

« Em  relaihos  de  prosa  alinliavasle 
O  que  tens  dos  francezes  recolhido.» 

Encetada,  como  temos  visto,  a  revolução  litle- 
raria  e  artística,  não  tardaria  muito  que  se  ma- 
nifestassem os  signaes  do  reviramento.  Bocage, 
pela  alteza  do  seu  talento,  pela  harmonia  da  sua 
versificação,  pela  abundância  da  sua  veia,  é  o 
que  mais  se  impõe  á  admiração  e  ao  respeito. 
Nascido  alguns  annos  mais  tarde  seria,  talvez, 
depois  de  GamOes,  o  mais  característico  e  notá- 
vel de  todos  os  poetas  portuguezes.  A  atmos- 
phera  em  que  viveu  ainda  não  era  suíBciente- 
meale  azada  para  os  seus  pulmões  robustos. 

A  vida  porcellosa  que  arrastou  também  lhe 
destruiu  muitas  sementes  ingenitas.  Era  um 
vate,  no  sentido  estriclo  e  rigoroso  da  palavra. 
Tinha  o  sacro  fogo  que  põe  em  ebulição  os 
espíritos.  Ninguém,  nem  antes  nem  depois, 
descobriu  o  segredo  da  melodia  cólica  das 
suas  notas.  Quando  morreu,  cantando  como  o 
cysne,  é  que  as  faculdades,  amadurecidas  e  cul- 
tivadas, podiam  desentranhar-se  em  perduráveis 
monumentos. 

A  par  da  poesia,  tivemos  a  pintura  represen- 
tada por  Vieira  Portuense,  e  a  estatuária  por  Ma- 
chado de  Gastro. 

Se  das  artes  passarmos  ás  sciencias  temos  de 
reverenciar  nomes  conspícuos.  Â  medicina  da- 
nos Sacchetti  e  Ribeiro  Sanches,  a  Iheologia  Pe- 
reira de  Figueiredo,  o  direito  pátrio,  Paschoal  de 
Mello,  a  mathematica,  José  Anastácio  e  Bento  de 
Moura,  a  philosophia,  Soares  Barbosa. 

Mas  para  que  havemos  de  recapitular  o  que  já 
tão  largamente  expozemos? 

O  reinado  de  D.  José  marca  a  transição  na 
nossa  historia. 

Podem  nos  dias  subsequentes  apparecer  algu- 
mas tentativas  de  recondução  ao  passado;  mas 
as  conquistas  feitas  pelo  génio  potentíssimo  do 
marquez  de  Pombal,  são  das  que  resistem  aos 
embates,  porque  trazem  em  si  as  condições  eter- 
nas do  progresso.  Uma  vez  plantados  no  solo  es- 
tes marcos,  a  sociedade  tem  de  partir  d'elles  em 
demanda  de  horisontes  novos.  Foi  o  que  impe- 
riosamente nos  succedeu. 
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Os  giTiiiens  que  elle  deitou  ú  leria,  c  que  or- 
valhou de  sangue  basto,  foraiB  os  que,  desabro- 
cbaiido  com  iinpeto,  cresceram,  floriram,  e  ao 
diante  coparam,  deitando  sobre  as  nossas  cabe- 
ças a  sombra  consoladora  da  liberdade. 

Homens  d'aquella  estatura,  digamol-o  com  in- 
sistência, são  indcspensaveis  de  vez  em  quando, 
para  remodelamento  da  sociedade,  (.lausam  dam- 
nos,  mas  semeiam  bene6cios.  São  amplos  de 
mais  para  o  ambiente  que  os  cerca,  por  isso  lem 
de  o  quebrar  com  violência.  Como  em  certas  cor- 
poraturas  musculosas  se  esgarça  e  fende  o  te- 
cido, não  podendo  conter  a  dilatação  do  arca- 


bouço; assim  eslcs  génios  formidáveis,  quando 
respiram,  como  os  litãos,  despedaçam  o  meio 
em  que  vivera. 

Depois,  a8'eiçoam-n'o  ao  seu  molde  e  impri- 
mem-lbe  o  seu  cunho.  Os  que  viram  despedaçar 
a  obra,  lamentam  um  ao  outro  lanço  perdido; 
porem  quando  a  nova  fabrica  se  ostenta,  me- 
dida pela  grandeza  de  quem  a  reedificou,  têm  de 
dar  testemunho  ao  mundo  de  que  ella  é  mais 
espaçosa  e  melhor. 

O  marquez  de  Pombal,  por  mais  que  lhe  neguem 
ou  reprovem,  ha  de  significar  sempre  na  nossa 
h'sloria  o  grandioso  revolucionário  do  futuro. 
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Pag.    91,  col.  í.',  lin.  28  — Onde  se  lê:  escoras,  lêa-se  escorias. 

Pag.    96,  col.  [.',  lio.  42. — Onde  se  lê:  Oriente,  lêa-se:  Oratório. 

Pag.    99,  col.  2.',  lin.  47. — Onde  se  lê:  no  Corpo  de  Deus,  lêa-se:  na  de  Corpo  de  Deus. 

Pag.  100,  col.  1.%  lin.  37. — Depois  da  palavra  ahjmna,  accrescente-se:  outra  pessoa  necessária. 

Pag.  1.00,  col.  1.°,  lin.  40.— Onde  se  lê:  pagarem,  lêa-se:  passarem. 

Pag.  100,  col.  1.%  lin.  49. — Onde  se  lê:  uso,  lêa-se:  eiTO. 

Pag.  103,  col.  2.^  lin.    2.— Onde  se  lê:  seu,  lêa-se:  meii. 

Pag.  103,  col.  2.',  lin.  33.— Onde  se  lê:  de  mais,  lêa-se:  de  que  mais. 

Pag.  111,  col.  J.°,  lin.    1.— Onde  se  lê:  /luxuosas,  lêa-se:  ficxuosas. 

Pag.  130,  col.  1.",  lin.  31.— Onde  se  lê:  fortes,  lêa-se:  fartas. 

Pag.  152,  col.  2.%  lin.  29.— Onde  se  lê:  Villa  Viciosa,  lêa-se:  Villa  Viçosa. 

«       «       «      »      «    43. — Idem. 
Pag.  213,  col.  l.",  lin.  49. — Onde  se  lê:  natural,  lêa-se:  naturalmente. 
Pag.  285,  col.  1.%  lin.  30. — Onde  se  lê:  encontrava,  lêa-se:  encontrara. 
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CAPITULO   I 

Reacção  contra  a  politica  do  marquez  de 
.Pombal. — A  sahida  dos  presos. — Perse- 
guição aos  amigos  e  parentes  do  marquez. 
— Versos  satyricos. — Demissão  do  grande 
ministro.  —  Humilhações  e  insultos.  —  O 
medalhão  do  Terreiro  do  Paço. — Os  jesuí- 
tas.— Principio  de  uma  contra-reacção. 

Hoje,  decorrido  pouco  inais  de  um  século  de- 
pois da  queda  do  marquez  de  Pombal,  ao  contem- 
plaruios  os  innumeros  benefícios  que  o  governo 
do  grande  estadista  fez  ao  paiz,  ao  admirarmos 
a  sua  obra  de  regeneração  social,  ao  pasmarmos 
do  modo  como  Portugal  se  transformou  debaixo 
das  suas  mãos,  para  recair  depois  na  atonia  de 
que  o  arrancara  aquelle  privilegiado  espirito, 
mal  comprehendemos  o  jubilo  immenso  que  se 
apoderou  do  paiz  todo,  quando  a  morte  do  rei, 
que  o  protegera,  deixou  presenlir  que  eslava  pró- 
xima também  a  queda  do  intelligente  ministro. 

E  comludo  é  esta  a  eterna  historia  da  huma- 
nidade. Us  grandes  vultos,  que  a  fazem  progre- 
dir, e  melhoram  a  sua  situação,  nunca  encontram 
plena  justiça  no  juizo  dos  seus  contemporâneos. 
Homo  a  perfeição  é  vedada  á  natureza  humana, 
como  é  impossível  que  se  façam  as  grandes  re- 
formas sem  se  ferirem  muitos  interesses  creados 
e  estabelecidos,  como  a  energia  é  inielizmente 
inseparável  da  rudeza  e  do  despotismo,  os  que 
padecem  com  isso  não  vêem  senão  a  dôr  imme- 
diata  e  não  os  proveitos  futuros.  .\s  nódoas,  que 
de  longe  apparecem  como  as  manchas  invisíveis 


do  sol,  ao  pé  tomam  proporções  gigantes,  os  de- 
feitos pequeninos  .escondem  a  grandeza  do  astro, 
porque  são  mais  perceptíveis  aos  olhos  das  me- 
diocridades, do  que  as  grandes  obras  e  os  gran- 
des pensamentos,  da  mesma  forma  que  uma 
pequeníssima  rodela  pode  esconder  aos  nossos 
olhos  a  vista  do  Monte  Branco,  unicamente  por- 
que se  approxima  da  nossa  pupilla. 

(Juem  comprehende  ainda  hoje  a  obra  bené- 
fica de  Napoleão? 

Por  ora  vè-se  apenas  o  oppressor,  o  lyranno, 
o  conquistador  implacável,  e  ninguém  quer  vêr 
que  esses  princípios  da  revolução  franceza,  que, 
cspalhando-se  pelo  mundo  inteiro,  transforma- 
ram em  breves  annos  o  estado  social  da  huma- 
nidade, só  elle  os  podia  levar  nos  rellexos  scin- 
tillantes  das  suas  bayonetas.  Se  elle  se  limitasse 
a  ser  um  official  fiel  á  Republica,  a  Republica 
dissolver-se-bia  no  sangue  do  Terror  e  na  lama 
do  Directório,  e  uma  reacção  formidável  apngaria 
por  muito  tempo  a  immensa  luz  que  principiara 
a  raiar  em  178'J.  Se  se  limitasse  a  ser  um  .Monk, 
repetir-se-hiam  as  scenas  da  lleslauração  íngleza. 
Assim  foi  ura  déspota,  mas  foi  um  déspota  de- 
mocrático. Com  o  Código  Napoleão  salvou  a 
igualdade,  com  a  Concordata  salvou  a  liberdade 
religiosa,  a  liberdade  do  pensamento,  c  essas  ó 
que  eram  sobretudo  as  duas  grandes  conquistas 
da  Hevolução. 

Ah  !  de  certo  seria  mil  vezes  mais  apreciável 
o  marquez  de  Pombal  se  fizesse  tudo  o  que  fez 
de  grandioso,  sem  ter  levantado  os  cadafalsos 
de  Relem,  e  sem  ter  praticado  os  assassínios  ju- 
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diciarios  que  mancham  a  sua  memoria.  Mas,  se 
elle  não  quebrasse  como  um  vime  diante  de  si 
todas  as  resistências,  se  elle  não  expulsasse  os 
jesuítas,  se  eiie  não  decapitasse  a  nobreza,  nem 
uma  só  das  suas  reibrniíis  teria  vingado,  porque 
enconlrariti  a  cada  insliuite  a  resistência  dos  cor- 
pos privili'giados,  [i;)i'qui'  os  jcsuilas  continuariam 
senliorcs  omnipotcuits  da  instrucção.  Mas,  dir-sc- 
ba,  era  indispensável  que  elle  derraraa?se  em  tor- 
rentes o  sangue,  e  enchesse  os  cárceres  com  as  vi- 
ctimas  do  seu  despotismo?  Não  de  certo,  mas  quem 
pode  marcar  limites  ú  energia  de  um  homem?  To- 
dos tíem,  dizem  os  francezes,  les  défauts  de  ses 
qualitcs,  e  a  energia,  que  é  um  predicado,  tem 
um  defeito  correspondente  que  é  a  crueldade. 

Na  visinhança  é  isso  o  que  mais  avulta,  por- 
que ú  isso  o  que  mais  se  sente.  Os  grandes  ho- 
mens são  como  as  montanbas;  vistas  ao  pé,  não 
patenteiam  senão  as  asperezas  e  rugosidade?, 
parecem  negras  e  sinistras,  de  longe  é  que  se 
lhes  aprecia  o  vulto  severo  e  magestoso,  ao  longe 
é  que  ellas  se  azulam  como  o  firmamento,  onde 
immergem  os  píncaros  altivos. 

Por  isso,  quando  el-rei  D.  José  se  achava  pró- 
ximo a  expirar,  todos  saudavam  a  sua  morte  como 
um  livramento,  viam  todos  n'ella  o  fim  de  Uín 
longo  despotismo.  Havia  tempo  já  que  D.  José  i 
estava  gravemente  doente.  No  fim  de  1776  a 
doença  tornou-se  tão  perigosa  que  foi  indispensá- 
vel chamar  á  regência  do  reino  a  rainha  D.  Ma- 
rianna  Victoria.  Era  inimiga  pessoal  do  grande 
ministro,  mas  isso  em  nada  influio  no  seu  animo. 
Ou  porque  julgasse  do  seu  dever  conforraar-se 
em  tudo  com  as  intenções  d'el-rei  seu  marido, 
(]ue  ella  conhecia,  ou  porque  receiasse  mesmo 
que,  voltando  el-rei  ao  seu  estado  normal,  desse 
de  novo  todo  o  poder  ao  seu  inteiligenie  favorito, 
e  este  aproveitasse  a  auctoridade  de  que  tornaria 
a  gosar,  para  se  vingar  de  quaesquer  desconside- 
rações que  tivesse  recebido,  é  certo  que  a  rainha 
durante  o  curto  periodo  da  sua  regência  não  fez 
mais  do  que  assignar  de  cruz  os  decretos  que  o 
grande  ministro  lhe  apresentava.  Os  despachos 
do  ministro  francez,  marquez  de  Blosset,  para  o 
seu  governo  confirmam  plenamente  este  facto 
(jue  era  conhecido  por  outras  fontes. 

k  doença  de  D.  José,  porem,  aggravou-se  de  dia 
paradia,eorei,cahindoemme]anchoiiaprofunda, 
começou  a  sentir  que  o  seu  fim  estava  próximo. 


A  morte  do  patriarcha  de  Lisboa  entristeceu-o 
profundamente.  Parece  que  murmurou:  Sou  eu 
que  me  hei  de  seguir.  Apesar  das  perturbações 
da  sua  consciência,  nem  uma  só  vez  se  mostrou 
menos  alíciçoado  ao  marquez  de  Pombal,  nem 
procnr('n  atlribuir. an  sou  grande  ministro  a  res- 
ponsabilidade exclusiva  das  atrocidades  que  no 
seu  reinado  se  haviam  praticado.  A  proximidade 
da  morte  inspirou- Ibe  sem  duvida  alguns  actos 
de  clemência,  e  foi  um  d'elles  a  ordem  que  deu 
para  que  fosse  solto  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Mi- 
guel da  Annunciação  que  jazia  encarcerado  ha- 
via largos  annos.  Este  facto,  desconhecido  até  ha 
pouco  tempo,  foi-nos  revelado  pelo  sr.  Latino 
Coelho  n'uma  nota  final,  no  1."  volume  íunico 
publicado)  da  sua  Historia  politica  e  militar  de 
Portugal  desde  os  fins  do  século  xviii  até  1814. 
Diz  o  eminente  escriptor: 

«Appendice.  Nota  á  pagina  88. ^Depois  de 
estampadas  as  reflexões  criticas  sobre  a  authen- 
ticidade  das  Rccommendarões  d'el-rei  D.  José  de- 
parou-se-nos  no  archivo  do  ministério  do  reino, 
em  um  maço  com  o  titulo  de  Decretos,  relativo 
ao  anno  de  1777,  confundido  com  innumeraveis 
diplomas  de  mercês,  conferidas  pela  rainha  nos 
primeiros  tempos  do  seu  governo,  a  ordem  em 
que  el-rei  D.  José  manda  soltar  o  bispo  de  Coim- 
bra e  os  seus  cúmplices.  É  toda  escripta  pelo  pró- 
prio punho  dosoiíerano,  com  letra  que  denuncia, 
pela  incerteza  dos  seus  traços,  a  mão  tremula  do 
enfermo.  É  datada  de  21  de  fevereiro  e  diz  tex- 
tualmente o  seguinte: 

«Perdoo  ao  bispo  de  Coimbra,  e  mando  que 
«se  solte  logo  com  todos  os  cúmplices  que  estão 
«presos  pelas  culpas  por  que  se  prendeu  o  bispo. 
«Rubrica  de  el-rei.  21  de  fevereiro  de  1777.» 

« No  mesmo  maço  está  a  portaria  assignada  pelo 
marquez  de  Pombal,  mandando  dar  execução  á 
ordem  do  soberano.  Fica  pois  demonstrado  que 
o  próprio  D.  José  ordenou  que  se  soltasse  o  bispo 
de  Coimbra  e  os  seus  cúmplices,  e  mais  se  con- 
firma a  plausibilidade  de  que  as  recommcnda- 
rões  exprimissem  realmente  a  ultima  vontade  do 
monarcha. » 

Que  recommendações  eram  estas  a  que  se  re- 
fere o  sr.  Latino  Coelho?  Elle  mesmo  noi-o  vae 
dizer: 

"Pouco  depois  que  se  publicara  na  cidade  ser 
fallecido  el-rei  D.  José,  fez  o  governo  dar  à  es- 
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tampa  um  escripto,  em  que  ollicialmente  se  dizia 
cslarera  formulados  os  coaselhos  (■  direcções  i|uc 
o  moiiarcba  moribundo  legara  á  sua  herdeira, 
para  que  melhor  podesse  iniciar  o  seu  reinado. 
Era,  por  assim  dizer,  o  testamento  politico  do  ho- 
mem, que,  prestes  a  deixar  o  mundo,  intentara 
premunir-se  com  tardia  clemência  contra  a  severa 
condeninação  da  posteridade.  Continha  seis  ar- 
tigos o  papel  attribuido  a  D.  José.  No  primeiro 
confiava  el-rei  da  virtude  e  religião  da  princeza 
que  ella  haveria  de  reger  em  paz  os  seus  vassal- 
los,  no  seu  bem  espiritual  e  temporal,  observando 
zelosamente  as  leis  divinas  e  humanas,  mantendo 
as  regalias  da  coroa,  e  enlaçando  a  Egreja  e  o  Es- 
tado pelos  vínculos  da  sua  protecção  á  verdadeira 
fé  que  professava.  A'o  segundo  artigo  recomraen- 
dava  el-rei  ã  filial  piedade  e  ao  affecto  fraternal 
da  princeza  do  Brazil  a  rainha  viuva  e  as  infan- 
tas, fiando  da  sua  virtude  que  lhes  faria]  tanto 
bera  quanto  fora  sempre  o  amor  do  soberano  à 
sua  familia.  No  terceiro  pedia  el-rei  a  D.  Maria 
que  entendesse  em  concluir  a  egreja  da  Memo- 
ria, que  estava  jà  meia  edificada  e  que  elle  fizera 
voto  de  erigir  pela  mercê  com  que  Deus  lhe 
salvara  a  vida  na  conjuração  dos  fidalgos  re- 
bellados.  No  quarto  artigo  queria  D.  José  que  a 
filha  solvesse  varias  sommas  que  elle  não  poderá 
até  então  satisfazer  porque  o  receio  de  uma  guerra 
próxima  e  violenta,  a  qual  exigia  graves  quan- 
tias de  dinheiro,  lhe  não  deixara  occasião  ao  pa- 
gamento. A  quinta  verba  d'este  singular  e  piedoso 
testamento  recommendava  á  rainha  es  servidores 
do  soberano  agonisante,  e  principalmente  os  que 
ella  sabia  lhe  haviam  tido  sempre  devoção  e  fide- 
lidade. O  sexto  artigo  finalmente  aconselhava  a 
D.  Maria  que  concedesse  perdão  áquelles  réus  de 
Estado,  a  quem  houvesse  por  merecedores  da  sua 
clemência.  El-rei  terminava  o  seu  escripto,  afir- 
mando que  por  todos  os  crimes  e  offensas  que 
d'estes  culpados  recebeu,  elle  próprio  lhes  havia 
perdoado  para  que  Deus  lh'o  tomasse  em  conta 
na  remissão  dos  seus  peccados.» 

Estas  recommendações  constituíam  um  dos 
problemas  da  historia  politica  d'esse  tempo. 
Eram  realmente  authenticas  ou  tinham  sido  for- 
jadas para  tirar  ao  movimento  de  reacção  o  ca- 
racter de  condemnação  posthuma  do  próprio 
soberano?  Estava  até  hoje  incerto  o  nosso  juizo. 
AUegara-se  de  um  lado  que  todos  os  represen- 


tantes das  potencias  estrangeiras  não  tinham 
posto  a  iniiiiiua  duvida  era  considerar  como  ge- 
nuíno esse  testamento  politico,  dizia-se  poroulro 
que  o  representante  da  Inglaterra,  um  dos  raais 
finos  membros  do  corpo  diplomático,  Roberto 
Walpole,  se  ria  maliciosamente  da  ingenuidade 
dos  crédulos.  Notava-se  que  os  escriptores  je- 
suítas eram  os  próprios  a  acreditar  na  aulhen- 
ticidade  do  documento,  quando  elles  tinham 
inleresse  em  mostrar  que  até  ã  hora  da  morte 
fora  D.  José  cruel  e  violento.  Dizia-se  por  outro 
lado  que  mais  interesse  tinham  em  fazer  suppur 
que  elle  se  arrependera,  e  reconhecera  humi- 
lhado e  contricto  os  seus  erros  e  os  seus  crimes. 
De  um  lado  e  do  outro  se  equilibravam  as  razões. 

Havia  só  um  ponto  em  que  realmente  não  en- 
contravam fácil  resposta  os  defensores  da  genuini- 
dade das  Recommendações.  Aquelle  paragrapho, 
era  que  el-rei  recommendava  à  munificência  de 
sua  filha  os  seus  leaes  servidores,  encerrava  in- 
contestavelmente uma  transparente  allusão  ao 
marquez  de  Pombal,  e  os  inimigos  do  ministro 
de  certo  não  inventariam  uma  verba  que  não 
faria  senão  prender-lhes  as  mãos.  Ainda  a  isso  se 
respondia,  que  attribuir  a  D.  José,  sempre  inalte- 
ravelmente affecto  ao  marquez  de  Pombal,  um  tes- 
tamento sem  essa  verba,  seria  de  uma  inverosi- 
milhança  palpável.  O  que  vem,  emquanto  a  nós, 
dissipar  todas  as  duvidas  é  incontestavelmente  o 
papel  descoberto  pelo  sr.  Latino  Coelho.  Por  elle 
se  vé  que  tão  poderosamente  actuara  no  espirito  do 
moribundo  a  necessidade  de  clemência,  que  nem 
o  marquez  de  Pombal  se  atrevia  a  resistir-lhe, 
pois  que  elle  próprio  assignara  a  portaria  que 
mandava  pòr  em  execução  a  ordem  d'el-rei. 

Não  teve  tempo  de  se  cumprir.  Foi  a  morte 
mais  rápida  do  que  a  clemência  do  soberano. 
A  22  de  fevereiro  quizera  D.  José  que  se  cele- 
brasse o  casamento  do  seu  auspicioso  neto, 
príncipe  D.  José,  o  discípulo  querido  do  mar- 
quez de  Pombal,  com  sua  tia  Maria  Benedicta. 
A  24  de  fevereiro  fallecia  el-rei,  e  a  publicação 
das  Recommendações,  cujo  caracter  era  essen- 
cialmente privado,  parecia  não  ter  outro  fim 
senão  desviar  do  cadáver  do  monarcha  as  mal- 
dições dos  sobreviventes. 

Ao  mesmo  tempo  abriam-se  as  portas  das 
prisões,  e  sabiam  as  innumeraveis  victimas  que 
ali  accumulãra  o  marquez  de  Pombal.  O  espe- 
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cliiculo  era  iristc  o  miserantlo,  e  não  podia  dei- 
xar de  im|iressionar  profundamenle  os  qun  o 
preseiiciavaai;  subiam  defecados,  veibos,  trôpe- 
gos, os  que  tinb-im  entrado  para  esses  cárceres 
cheios  de  mocidade  e  de  vida.  Muitas  vezes  as 
famílias,  que  esperavam  tornar  a  vi'r  um  pariMile 
estremecido,  fo  recebiam  ura  cadáver.  Não  i^ue- 
renios  attenuar  em  nada  as  culpas  do  mar(|uez 
de  Pombal,  nem  podemos  deixar  de  nos  associar 
francamente  aos  que  se  revoltam  contra  o  seu 
procedimento  áspero  e  cruel,  mas  devemos  con- 
fessar tambcm  que  a  paixão  politica  exaggerava 
a  tragedia  verdadeira  e  dava  ccbos  sem  fim  ás 
queixas  dos  desgraçados. 

Quando  annos  depois,  todos  os  cúmplices  da 
revolução  de  MiuasGeraes  foram  punidos  com  a 
morte,  a  prisão  eterna,  ou  o  degredo,  ninguém 
ousou  compadecer-se  dos  infelizes,  e  agora  era 
pelo  contrario  o  governo  que  provocava  as  mani- 
festações. Houve  portanto  os  exaggeros  babi- 
tuaes.  Hoje  por  exemplo  sabe-se,  pela  narrativa 
de  um  dos  presos,  e  de  um  dos  presos  mais  irri- 
tados 8  mais  justamente  irritados,  o  marquezde 
Alorna,  que  o  forte  da  .lunqueira  não  era  uni  er- 
gástulo tão  cruel  como  o  pintavam,  e  que  o  pão 
e  agua,  d'esse  cárcere  infecto  de  melodrama,  se 
traduziam  n'uni  regimen  de  sopa,  vacca,  arroz  e 
prato  de  meio,  que  não  seriam  cosinhados  por  um 
discípulo  de  Vatel,  mas  que  offereciam  aos  pre. 
SOS  ura  passadio  regular.  Reflecte-se  lambem  que 
as  prisões  arbitrarias  não  eram  no  século  xviii 
privilegio  do  marquez  de  Pombal,  que  a  França 
tinba  as  suas  lettres  de  cachei,  que  também  lá 
fora  como  aqui,  e  em  regimen  mais  tolerante,  se 
esqueciam  os  presos  nos  cárceres,  de  forma  que 
homens  presos  por  culpas  insigniBcanles  passa- 
vam larguíssimos  annos  nas  cadeias,  completa- 
mente olvidados. 

N'essa  occasião  não  se  pensava  em  coisa  al- 
guma. Estavam  todos  empenhados  em  affeiar  as 
culpas  do  marquez,  e  o  clamor  de  piedade  pelas 
suas  victimas  era  universal  c  alti-sonante.  Os 
poetas  populares  crivavam-ii'o  de  seitas  cruéis. 
Um  dizia: 

Mandou  soltar  da  masmorra 
Os  iniseros  prisioneiros. 
Que  sem  culpa  padeciam 
A  força  de  um  ódio  cego. 


Oiiant.is  misérias  então 
Vê  o  mundo,  sente  o  peito. 
Porque  todos  vão  caindo 
Uns  mirrados  esqueletos. 
A  mocidade  já  velha 
Os  anciãos  já  decrépitos. 

Outro  dizia  que  elle  nem  deixava  que  o  povo 
chorasse  o  rei  fallecido,  porque  tudo  desappare- 
cia  anie  o  supremo  jubilo  da  queda  do  ministro. 

Pois  não  coiilente  do  que  tinba  junto, 

Até  tirou  as  laiirimas  ao  povo 

r.ouj  que  chorar  devia  ao  rei  defunto. 

Os  principaes  da  corte  eram  os  primeiros  a 
excitar  o  povo  a  essas  manifestações,  e  faziam 
da  sabida  de  cada  novo  preso  uma  ovação,  que 
não  tinha  outro  fim  senão  insultar  o  marquez 
de  Pombal.  D.  Miguel  da  Annunciação,  o  bispo 
de  Coimbra,  foi  quasi  canonisado  em  vida,  ape- 
sar das  doutrinas  da  seita  que  elle  protegera, 
serem  das  mais  immoraes  e  perversas.  O  mar- 
tyrio  bastaria  para  o  purificar,  mas  o  ódio  a  Pom- 
bal é  que  lhe  valia  os  Iriumphos  de  que  era 
objecto.  O  desembargador  Encerrabodes,  preso 
principalmente  por  ser  amigo  dos  jesuítas,  sahia 
com  oitenta  annos  do  cárcere,  e  todos  louvavam 
o  seu  desembaraço,  a  viveza  do  seu  espirito  em 
annos  tão  adiantados  e  depois  de  tantos  infortú- 
nios. Aos  que  estavam  presos  como  cúmplices 
no  attentado  dos  Tavoras  e  Aveiro  não  ousou  a 
rainha  liberlal-os  desde  logo,  mas  ordenou  que 
sahissem  da  prisão  e  fossem  para  longe  da  corte, 
até  que  a  sua  ionocencia  fosse  regularmente 
provada.  José  de  Seabra  da  Silva  foi  mandado 
chamar  do  desterro  onde  estava,  e  isso  antes 
ainda  da  morte  d'el-rei  e  durante  a  breve  regên- 
cia da  rainha  D.  Marianna  Victoria.  Foi  Martinho 
de  Mello  e  Castro,  porem,  que  expediu  a  ordem 
ao  governador  de  Angola,  provavelmente  sem  o 
marquez  de  Pombal  o  saber.  A  o-dem  era  conce- 
bida nos  seguintes  termos:  «A  rainha  nossa  se- 
nhora me  manda  participar  a  v.  s."  para  que,  logo 
que  receba  esta,  và  sem  perda  de  tempo  buscar 
José  de  Seabra  da  Silva,  seu  ministro  e  secretario 
d'Estado,  e  o  faça  conduzir  para  o  seu  governo 
e  residência,  onde  o  tratará  com  a  decência  que 
merece  um  ministro  do  seu  caracter  e  estima- 
ção; e  o  fará  v.  s."  conduzir  a  este  reino  com 


OUic.  Tjp.  lia  Emprcza  Lilleraria. 
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todas  as  coinmodidades  e  despeza  que  fOr  pre- 
cisa para  o  seu  Iran.-porle.  V.  p.'  assim  o  lenba 
entendido  e  a  execute,  por  ludo  ser  do  seu  real 
agrado.  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em 
15  de  dezembro  de  1776. — .Marlitibo  de  Mello  e 
Castro. — Sr.  D.  .Aolonio  de  Lencastre.» 

Esta  ordem  foi  reiterada,  cora  instancias  no- 
vas, assim  que  el-rei  morreu. 

Os  meninos  de  Palbavâ,  os  bastardos  reconbe- 
cidos  d'el  rt-i  D.  Juão  v,  que  tinham  querido  af- 
■  fronlar  o  marquez  de  Pombal,  e  que  por  elle 
tinham  sido  desterrados  para  o  Bussaco,  regres- 
saram também  assim  que  a  nova  rainha  princi- 
piou a  reinar.  Concedeu-se  licetija  a  D.  João  de 
Bragança,  depois  duque  de  Lafões,  para  que  re- 
gressasse a  Portugal,  porque  estava  servindo  no 
exercito  austríaco,  o  que  era  ura  exilio  disfar- 
çado, a  que  elle  próprio  se  votara,  para  escapar 
ás  perseguições  do  iraplacavel  ministro. 

A  reacção  contra  a  obra  do  marquez  affirma- 
vase  assim  de  um  modo  completo,  e,  se  parasse 
n'isso,  só  elogios  se  poderiam  fazer  á  clemente 
soberana.  Infelizijiente  a  clemência,  nas  mãos 
dos  inimigos  de  Pombal,  era  apenas  uma  arma 
de  ódio  e  de  vingança.  A  sensibilidade,  que  af- 
feclavam,  era  uma  coiuedia  de  hypocrisia.  Cho- 
ravam lagrimas  de  crocodilo  sobre  a  desgraçada 
sorte  das  victimas  do  marquez  aquelles  mesmos 
que  assistiriam  com  alegria  a  um  auto  de  fé, 
como  os  que  se  celebravam  no  tempo  de  D,  João  v, 
se  já  fosse  possível,  quando  se  publicava  a  En- 
cyclopedia,  reaccender  na  Europa  as  fogueiras 
inquisitoriaes.  .\ccusavam  a  crueMade  do  mar- 
quez e  tinham  razão,  mas  não  se  lembravam  que 
fora  elle  quem  arrancara  os  dentes  e  as  garras 
ao  monstro  odioso  do  Santo-Officio,  citavam  os 
prezos  que  morriam  encerrados  nos  cárceres, 
sem  culpa  verdadeira,  mas  não  diziam  que  o 
marquez  de  Pombal  acabara  com  a  escravatura 
no  continente  do  reino,  raostravam-se  horrorisa- 
dos  com  as  atrocidades  dos  supplicios  de  Belém, 
mas  não  estranhavam  que  historiadores  corte- 
zãos  dessem  a  Luiz  xv  o  epitheto  de  Bem-Amado, 
apesar  d'elle  ter  consentido  que  um  pobre  louco, 
Damiens,  que  tentara  feril-o  com  um  canivete, 
fosse  esquartejado,  depois  de  ter  sido  posto  a 
tormentos,  e  de  lhe  deitarem,  nas  feridas  abertas 
das  torturas,  jorros  de  chumbo  derretido,  E  este- 
jam certos  que  esses  mesmos  que  diziam  que 

VI  YOL.— 2. 


Sebastião  Jo.^é  de  Carvalho  e  ilrllo  tinha  cabellos 
no  coração,  se  alguém  tentasse  contra  a  vida  de 
D.  Maria  i,  aconselbariara  su[iplicios  idênticos, 
porque  era  assim  que  se  punia  em  pleno  século 
XVIII  o  crime,  considerado  como  altamente  sacrí- 
lego, de  Ifsa-raagestiide. 

.Mas  eniquanlo  se  fazia  tudo  isto,  eiuquanio  se 
davam  or.iens  contrarias  a  tudo  o  que  o  aiarqui  z 
de  Pombal  deiermiiias.«e,  não  se  demillia  o  mar- 
quez, apesar  das  suas  instancias.  Já  no  tempo 
da  r^•g^ncia  do  D.  .Marianna  Victoria  o  marquez 
insistira  pela  sua  demissão,  e  o  estado  del-roi 
não  cons''ntita  que  se  tratasse  d'este  assumpto, 
agora  o  marquez  instava  de  novo,  allegando  a 
sua  provecta  idade,  e  os  seus  longos  e  ímprobos 
trabalhos.  Não  lhe  respondiam,  e  não  lhe  res- 
pondiam, porque  ainda  a  sua  sorte  não  estava 
decidida,  e  reciiavam  dar-lhe  a  deoiissão  assim 
de  prompto,  temendo  que  a  demissão  tivesse  de 
ser  concebida  em  termos  taes  qije  prejudicasse 
qualquer  procedimento  ulterior. 

No  espirito  da  rainha,  naturalmente  clemente, 
predominava  talvez  o  desejo  de  satisfazer  as 
recommendaçOes  d'el-rei  seu  pae,  affastando  o 
marquez  do  governo  sem  desconsideração  nem 
aggravo,  mas  por  outro  lado  também  não  podia 
deixar  de  actuar  no  seu  animo  o  rancor  ao  mar- 
quez, já  porque  na  sua  extrema  devoção  o  con- 
siderava um  ímpio,  já  porque  suspeitava  com 
miras  de  verosimilhança  que  o  marquez  de  Pom- 
bal se  esforçara  por  introduzir  na  legislação  do 
reino  a  lei  salíca,  aGmde  aaffastaraelladothrono 
dando  a  coroa  a  seu  tilho  primogénito,  que  o 
marquez  considerava  como  seu  predilecto  discí- 
pulo. 

Esta  questão,  que  ainda  até  hoje  não  está  per- 
feitamente elucidada,  é  tratada  com  bastante  in- 
dividuação na  Historia  politica  e  militar  de  Por- 
tugal. Vamos  pois  substituir  a  nossa  humilde 
prosa  por  essa  prosa  de  oiro. 

"II  duque  de  Chátelet,  que  viajou  em  Portugal 
em  1777,  e  cujo  testemunho,  pela  habitual  leveza 
do  seu  juízo,  e  pela  inexacção  das  suas  informa- 
ções, se  não  pode  admittir  sem  todas  as  precau- 
ções da  crítica  severa,  relata  no  seu  livro  que  o 
marquez  de  Pombal,  buscando  emancipar  o  reino 
da  tutella  da  Grã-Bretanha,  e  querendo  appro- 
ximar-se  da  França  e  dos  Bourbons,  concebera 
o  desígnio  de  cazar  o  príncipe  da  Beira  com  uma 


10 


Historia   de  Portugal 


das  firincozas  d'aquella  dynaslia,  e  qm-  nVssf 
sentido  havia  dirigido  as  suas  propostas  á  corte 
de  Versaiiles.  Refere  mais  que,  por  desatar  a 
principal  objecção  levantada  pelo  gabinete  fran- 
cei!  contra  a  alliança  projectada,  o  marquez  de 
Pombal  determinara  el-roi  a  induzir  a  princeza 
do  iirazil  a  Grmar  uma  solemne  rcnunciação  do 
seu  direito  á  soberania  em  favor  do  prinripe  da 
Beira.  Allirma  (Ibàielet  i]Ue  se  rlipgara  a  formu- 
lar o  acto  da  renuncia,  que,  eslaiido  a  ponto  de 
levar-se  a  bom  tei-aio  o  plano  do  marqurz,  de  <|Uc' 
eram  apenas  sabedores  o  monarclia,  o  embaixa- 
dor da  França  e  o  ministro  ajudante  de  Pombal, 
viera  a  inGdelidade  de  Seabra  desconcertar  aquella 
traça  e  attrabir  ao  delator  a  severa  expiação.  Esta 
antdocla,  na  parte  pelo  menos  em  que  interessava 
o  gabinete  de  Versaiiles,  não  parece  verosímil, 
pelas  circurastancias  de  que,  se  o  marquez  de  Pom- 
bal era  bem  avaliado  quanto  aos  seus  talentos  e 
predicados  de  estadista  pelo  governo  francez,  pe- 
los seus  representantes  em  Lisboa,  não  era  con- 
ceituado por  seu  amigo  e  partidário,  como  resulta 
claramente  da  correspondência  olficial  entre  a  le- 
gação de  França  e  o  ministério  dos  negócios  es- 
trangeiros em  Paris.  Em  1774,  futurando  o  conde 
de  Vergennes,  que  dirigia  então  aquella  secreta- 
ria, a  próxima  queda  de  Pombal,  por  se  julgar 
inevitável  o  fallecimento  do  soberano,  asseverava 
com  formal  antipatbia  que  a  desgraça  do  marquez 
não  podia  ser  lastimada  pela  França  e  pela  Grã- 
liretanha,  porque  o  estadista  pprtuguez  só  cau- 
sava damno  ás  duas  narOcs. 

«Não  é  para  estranhar  que  os  jesuilas,  ou  os 
que,  sob  o  seu  dictado,  registravam  os  factos 
contemporâneos,  dessem  por  demonstrada  a  ten- 
tativa do  marquez.  Rnlata  um  escriptor  da  Com- 
panhia que  el-rei  D.  José  urgira  com  instancias 
a  princeza  do  Brazil  para  que  desistisse  da  suc- 
cesrão,  e  eila  respondeu  que  sem  o  conselho  e 
assentimento  do  marido  não  podia  nem  queria 
renunciar  ao  seu  direito  hereditário. 

«O  poder  absoluto  do  Pombal  pendia  inteira- 
mente da  vida  do  monarcha.  A  família  real, 
excepto  el-rei  e  por  ventura  o  príncipe  da  Beira 
(ainda  que  alguns  testemunhos  contemporâneos 
certificam  a  débil  affeição  do  moço  infante  ao 
ministro  de  seu  avô)  era  não  somente  desaffecta, 
mas  hostil  ao  ministro  omnipotente.  A  nobreza 
urdia  contra  elle  a  perpetua  conspiração  de  ma- 


levoleneias  e  de  intrigas.  O  clero,  afora  alguns 
clientes  e  feitorias  do  marquez,  tinha-o  na  conta 
de  um  Juliano  o  Apóstata,  ou  de  um  Cranmer,  tão 
impenitente  e  obdurado  nas  perseguições  contra 
a  egreja  como  o  severo  arcebispo  de  Cantuaria. 
O  marquez  de  Pombal  já  tivera  occasião  de  ex- 
perimentar mais  de  uma  vez  que  os  seus  inimi- 
gos espiavam  anciosos  as  occasiões  de  grave 
doença  do  monarcha,  para  erguer  o  collo  e  has- 
tear uffbitamente  a  bandeira  da  reacção.  Se  o 
tlirono  viesse  a  pertencer  á  princeza  do  Brazil, 
tendo  a  seu  lado  o  fanático  D.  Pedro,  como  seu 
guia  e  conselheiro,  podia  o  marquez  ter  por  se- 
guro que  findaria  o  seu  poder,  e  haveriam  de  co- 
meçar contra  elle  as  mais  acerbas  humilhações. 
É  pois  não  só  plausível,  mas  naiural,  que  o  astuto 
ministro  de  D.  José  empregasse  o  seu  poder  e 
valimento  para  tentar  uma  solução  que  lhe  desse 
maiores  probabilidades  de  repouso  senão  de 
iiilluencia,  depois  que  el-rei  tivesse  failecido. 
Se  o  marquez  de  Pombal  buscava  antes  de  tudo 
premunir  a  sua  pessoa  e  a  sua  família  contra  os 
golpes  futuros  dos  seus  adversários,  não  é  me- 
nos certo  que  o  haveria  de  magoar  profundamente 
a  certesa  de  que,  sob  o  reinado  da  princeza  do 
Brazil,  lhe  iriam  pouco  a  pouco  derrocando  o 
edificio  grandioso,  que  nas  leis  e  no  governo 
estivera  alevantando  por  tão  dilatados  annos  de 
estudo  e  de  trabalho.  V.,  por  muito  que  sejam 
egoístas  os  grandes  homens  que  dirigem  os  ne- 
gócios das  nações,  e  por  mais  que  os  incite  a 
ambição  e  a  cubica,  ainda  tem  alto  império  nos 
seus  espíritos  esta  vaidade  generosa  com  que 
amimam  e  defendem  as  obras  que  o  seu  talento 
conitdieu  e  a  sua  audácia  realisou.  No  marquez 
de  Pombal  a  defensão  do  poder  civil,  contra  as 
invasões  do  sacerdócio,  tinha  já  ultrapassado  as 
raias  de  uma  necessidade  politica  para  quasi  de- 
generar n'uma  paixão  individual.  Não  somente 
a  sua  convicção,  mas  o  seu  amor  próprio  de  esta- 
dista, andavam  empenhados  em  que  não  viesse  a 
reacção  clerical  e  aristocrata  annullar  os  seus  es- 
forços, e  repor  no  seu  pristíno  vigor  todos  os  abu- 
sos que  havia  condemnado.  E  esta  resurreição, 
ao  menos  parcial,  era  certa  com  o  governo  da 
rainha;  menos  provável  se  o  príncipe  da  Beira 
succedesse  immediatamente  a  D.  José.  Educado 
o  moço  príncipe  sob  os  auspícios  do  marquez, 
dirigido  por  mentores  da  sua  escolha,  e  nutrido 
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pelas  máximas  do  seu  governo,  bem  pudera  ser 
que,  ao  empunhar  o  sceptro,  não  desmentisse 
por  seus  actos  os  priocipios  regalistas,  em  que 
fora  industriado  por  seu  venerável  preceptor.  D. 
fr.  Manuel  do  Cenáculo.  Ainda  quando  Pombal, 
O|)presso  pelos  achaques  e  apertado  pelos  anoos, 
houvesse  de  largar  os  altos  officios  que  exercia, 
scr-lbe-liia  fncil  conservar  a  influencia  e  reger 
pelos  seus  princípios  e  doutrinas  o  Estado,  que 
havia  regenerado,  se  nos  conselhos  do  soberano 
juvenil  e  inexperiente  se  mantivessem  alguns 
dos  ministros  que  fizera  entrar  no  gabinete  como 
genuínos  representantes  da  sua  política,  e  obe- 
dientes executores  da  sua  vontade.  Estes  eram 
principalmente  José  de  Seabra  e  o  cardeal  inqui- 
sidor: o  primeiro  em  quem  os  talentos  haviam 
madrugado,  e  a  erudição  fora  crescendo  com  o 
trato  dos  negócios,  seria  no  governo  a  intelli- 
gencia,  a  energia  e  a  palavra;  o  segundo,  pro- 
cedente das  mais  nobres  estirpes  de  todo  o  reino, 
alliado  com  a  mais  eminente  fidalguia,  condeco- 
rado com  a  purpura  cardinalícia,  igualmente  agra- 
dável á  coroa,  eminente  na  egreja,  e  insuspeito 
á  aristocracia,  jubilado  nas  artes  palacianas  e  nos 
enredos  de  ante-camara,  haveria  de  ser  no  mi- 
nistério a  astúcia  e  a  artimanha.  Emquanto  Sea- 
bra velasse  no  gabinete  para  imprimir  à  admi- 
nistração o  movimento  segundo  as  normas  de 
Pombal,  estaria  o  cardeal  de  sentioella  ás  reca- 
maras do  novo  rei,  para  assegurar  a  confiança 
do  monarcha,  desenlaçar  as  intrigas  dos  contrá- 
rios e  ganhar  pela  adulação  o  que  não  poderia 
conquistar  pelo  talento.  O  desembargador,  com 
a  auctoridade  do  seu  engenho  e  pela  energia  do 
seu  espirito,  seria  o  estadista;  o  cardeal,  pela  no- 
breza do  seu  sangue  e  pela  alteza  da  sua  digni- 
dade, o  cortezão  da  monarchia.  E  que,  elevando 
Seabra  a  seu  ajudante  e  futuro  successor,  e  dando 
entrada  no  governo  ao  arcebispo,  levava  Pombal 
os  intentos  que  traçámos,  demonstram-n'o  os  tes- 
temunhos contemporâneos  e  era  parte  os  pró- 
prios depoimentos  do  marquez. 

Do  exame  que  acabamos  de  fazer,  dos  do- 
cumentos jà  citados,  confrontados  com  os  princí- 
pios dominantes  na  longa  vida  ministerial  do  pre- 
vidente valido  de  D.  José,  parece  que  a  historia 
pode  inferir  sem  temeridade:  1 .°  Que  o  ministro, 
que  soube  iniciar  a  revolução  no  alto  do  tbrono, 
leria  affagado  a  idéa  de  transplantar  a  lei  salíca 


a  Portugal,  excluindo  da  successão  uma  prin- 
ceza,  cujo  animo  devoto  e  inteira  submissão  a 
um  esposo  fanático  e  inimigo  de  Pombal  seria  a 
negação  de  todas  as  doutrinas  governativas  do 
marquez:  2.°  Que  não  é  fácil  estribar  nos  do- 
cumentos até  hoje  conhecidos  uma  plausível 
conjectura  acerca  de  ter  chegado  a  formularse 
por  escripto  e  com  o  pleno  assentimento  do  mo- 
narcha o  acto  de  renuncia  em  que  a  princeza 
do  lirazil  cedesse  dos  seus  direitos  heridilarios 
em  favor  do  príncipe  da  Beira.» 

Fossem  ou  não  verdadeiras  as  tentativas  do 
marquez,  o  que  é  incontestável  é  que  passavam 
por  certas,  e  que  a  rainha  D.  Maria  i  não  podia 
deixar  de  ter  conhecimento  de  boatos  que  laoto 
a  molestariam.  O  seu  espirito  estreito,  incapaz 
de  comprehender  os  elevados  planos  do  marquez, 
collocava-a  naturalmente  entre  os  inimigos  do 
grande  reformador,  a  injuria  pessoal  de  certo 
ainda  mais  a  exacerbava  contra  o  ministro  de 
seu  pae.  O  respeito  pela  memoria  do  soberano 
impedia-a  de  atacar  directamente  o  ministro, 
mas,  assim  como  por  um  lado  os  actos  de  cle- 
mência eram  a  tacita  condemnação  da  politica 
severa  do  marquez  de  Pombal,  por  outro  lado  a 
perseguição  atroz  movida  aos  parentes  e  parciaes 
do  grande  homem  revelava  o  intento  firme  de  o 
desgostar  por  todos  os  modos,  e  de  o  obrigar  a 
retírar-se  do  palácio,  onde  teria  que  desempe- 
nhar um  papel  incompatível  com  a  dignidade  do 
illustre  ministro. 

A  cólera  popular  applaudia  as  medidas  do  novo 
governo.  O  povo  não  via  enião  senão  o  tim  da 
tyrannia  suspeitosa  e  severa  que  trazia  a  todos 
sobresaltados  e  inquietos.  A  musa  satyrica  do 
povo  festejava  a  queda  dos  apaniguados  do  mar- 
quez, da  mesma  forma  que  applaudia  a  liberdade 
das  tuas  viclimas. 

Três  foram  logo  victimados,  dois  parentes  do 
marquez,  e  um  siu  amigo  muito  parcial  e  muito 
dedicado.  O  primeiro  foi  fr.  Manuel  de  Mendonça, 
parente  próximo  do  marquez  de  Pooibal,  dom 
abbade  de  Alcobaça,  esmoler-raór  e  reformador 
da  ordem  de  S.  bernardo  em  Portugal  e  seus  do- 
mínios. O  núncio,  que  podia  emSm  vingar  as 
injurias  da  ròrte  de  Roma,  que  o  marquez  de 
Pombal  soubera  affrontar  com  tão  inquebrantá- 
vel energia,  começava  por  fulminar  o  parente  do 
marquez  de  Pombal,  mandando-o  prender,  cora 
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beneplácito  régio,  por  uma  ordem  concedida 
nVstes  aspérrimos  termos: 

«Vistos  os  péssimos  procedimentos  com  que  o 
padre  fr.  Manuel  de  Mendonça,  se  tem  portado 
no  governo  da  congregação  de  S.  Bernardo,  que 
administrara  por  indulto  do  nosso  antecessor,  o 
cardeal  Conti,  conformaudonos  cora  a  tenção 
da  rainha  nossa  senhora,  depomos  o  dito  padre 
de  todos  os  cargos  e  ministérios  que  occupava, 
e  o  degradámos  de  todos  os  privilégios,  gradua- 
ções e  preeminências  que  tinha,  ficando  em  re- 
clusão debaixo  de  cbave,  commettido  ao  padre 
fr.  Francisco  de  Sá,  que  d'elle  dará  conta,  ao 
qual  commettemos  todo  o  nosso  poder  temporal 
e  espiritual  para  governar  a  religião  interina- 
mente até  segunda  ordem. — Em  25  de  fevereiro 
de  1777.» 

Reparem  bem  na  data  que  é  eloquente:  no  dia 
25  de  fevereiro  de  1777,  logo  no  dia  imraediato 
à  morte  d'el-rei  D.  José.  Qual  era  o  motivo  pois 
de  tão  insólita  severidade?  Se  fr.  Manuel  de 
Mendonça  era  um  sacerdote  indigno,  como  é 
que  transigira  com  a  sua  devassidão  e  os  seus 
vicios  o  representante  da  Santa  Sé.  que  até  ahi 
não  formulara  uma  queixa  única  contra  o  dom 
abbade  de  Alcobaça,  que  exercia  o  elevado  cargo 
de  esmoler-mór?  Porque  não  protestara  contra  o 
facto  indecoroso  de  estar  confiado  a  homem  tão 
pouco  digno  de  o  exercer  um  cargo  tão  elevado 
e  tão  importante  na  hierarchia  ecclesiastica? 
Se  as  culpas  do  dom  abbade  eram  ignoradas  do 
núncio,  como  é  que  de  um  dia  para  o  outro  ti- 
vera tempo  de  colher  informações  tão  completas 
e  tão  seguras  que  o  habilitavam  a  pronunciar 
tão  rigorosa  sentença';' 

Diziam  que  o  dom  abbade  pouco  se  importava 
com  a  clausura,  que  vivia  com  demasiado  luxo, 
que  roubara  ao  convento  de  (Jdivellas  uma  ex- 
plendiíla  custodia,  e  ás  freiras  de  Almoster  um 
pesado  bordão  de  oiro,  que  protegia  escanda- 
losamente os  desregramentos  das  freiras  da  sua 
ordem,  ordem  a  que  pertencia  o  famigerado  con- 
vento de  (Jdivellas.  Tudo  isso  podia  ser  verda- 
deiro, e  não  vamos  agora  quebrar  Janças  pela 
virtude  do  frade;  mas  é  singular  que  a  tal  cus- 
todia e  o  tal  bordão  tão  promplaraente  se  desco- 
brissem, e  é  mais  singular  ainda  que  os  escrupu- 
losos súbditos  da  rainha  D.  Maria  i  accusassem 
de  pompa  e  de  luxo  o  dom  abbade  de  Alcobaça, 


como  se  estas  vaidades  fossem  novidade  no  cp- 
lebre  convento,  e  que  ainda  para  mais  lançassem 
á  conta  de  fr.  Manuel  de  Mendonça  e  da  sua  cul- 
pada condescendência  as  fragilidades  das  freiras 
de  Odivejlas,  convento  onde  effeclivamente  rei- 
navam, antes  d'este  Ímpio  fr.  .Manuel  ter  em- 
punhado o  báculo  regedor  dos  monges  negros,  a 
castidade  e  a  modéstia  chrislã. 

Embora  !  O  seu  crime  era  ser  parente  do  mar- 
quez  de  Pombal.  Foi  punido  por  isso.  A  rainha 
D.  Maria  i  concedeu  com  delicias  o  beneplácito 
á  ordem  do  núncio,  o  núncio  assignou  com  es- 
tremecimentos de  jubilo  a  ordem  severíssima,  a 
musa  [lopular  applaudiu  com  frenesi  a  punha- 
lada que  feriu  Manuel  de  MiMidonça,  mas  que  era 
vibrada  ao  coração  de  Pombal. 

Foi  iiiettido  no  segredo 

Do  Desterro  o  grande  abbade; 

Enti'e  as  cidpas  que  apparecem 

Faz  borror  á  cliristandade 

Não  escapar  a  custodia 

Ás  unhas  do  tal  abbade. 

O  melhor,  dizem,  tirou 
Para  ornar  a  divindade 
Em  cujo  aliar  oífrecia 
A  brutal  sensualidade. 

A  25  de  fevereiro  expediu-se  a  ordem  que 
mencionámos  contra  fr.  Manuel  de  Mendonça, 
a  1  de  março  era  encarcerado  no  convento  de 
S.  Domingos  e  sempre  por  ordem  do  núncio  fr. 
João  de  Mansilha.  Este,  procurador  em  Lisboa 
da  companhia  de  vinhos  do  Alto-Douro,  para  cuja 
fundação  muito  contribuíra,  provincial  da  ordem 
de  S.  Domingos,  era  accusado  de  ser  mais  mer- 
cador que  frade,  e  de  viver  com  grande  luxo  in- 
compatível com  a  modéstia  religiosa.  Factos  tam- 
bém desconhecidos  em  Portugal  até  essa  época. 
Tudo  isto  foram  culpas  queoillustrenunciosoube 
de  repente,  com  grande  surpreza  sua,  logo  que 
subiu  ao  poder  D.  Maria  i.  Tudo  ignorava  aquelle 
santo  varão  !  Tinha  fr.  João  de  Mansilha  na  conta 
de  um  verdadeiro  asceta,  nem  de  outra  forma  se 
explica  a  tolerância  com  que  assistia,  sem  pro- 
testo, em  Lisboa,  a  actos  tão  escandalosos.  Ape- 
nas, porem,  caiu  o  poder  das  mãos  do  marquez 
de  Pombal  caíram  também  as  escamas  dos  olhos 
do  núncio.  Tudo  se  aclarou,  e  fr.  João  de  Man- 


Historia  de  Portugal 


13 


silha  foi  preso  immodiatamente.  Mais  vale  tarde 
que  nunca. 

U  povo  applaudio  a  pi-iíão  de  fr.  João  de  Man- 
silha, como  applaudira  a  de  fr.  Manuel  de  Men- 
doni;a.  Dava-lhe  isso  alú  nm  pretexlo  para  uma 
alliíeração  engenhosa.  U  ultimo  verso  de  muitas 
das  salyras  populares  vibradas  por  esse  tempo, 
era  quasi  sempre  o  seguinte: 

Marquez,  Mendonni  c  Mansilha. 

Finalmente,  passados  poucos  dias,  foram  ata- 
car a  irmã  querida  do  marquez  de  Pomlwil,  soror 
Magdalena  de  Mendonça,  prioreza  do  convento 
de  Santa  Joanna.  .\s  accusações  eram  pouco  mais 
ou  menos  as  mesmas  que  se  dirigiam  contra  os 
outros:  falta  de  cumprimento  de  votos,  e  protec- 
ção dada  aos  peccaminosos  galanteios  das  suas 
freiras.  Accrescentava-se  que  era  usurária,  que 
tinha  loja  no  convento  e  que  fazia,  como  hoje 
diríamos,  bazar  dentro  da  clausura.  Todas  estas 
iniquidades  as  tolerara  com  evangélica  mansi- 
dão o  núncio  apostólico,  emquanto  viveu  el-rei 
D.  José.  Depois  rompeu  contra  ellas  com  inau- 
dita severidade,  dando  um  salutifero  exemplo  ao 
clero  e  á  fradaria,  que  a  irmã,  o  parente  e  o 
amigo  do  marquez  tinham  escandalisado  com  o 
seu  desregrado  procedimento.  Expungidos  das 
seraphicas  corporações  a  que  pertenciam  estes 
três  peccadores,  reinou  a  virtude  nos  claustros 
portuguezes,  como  já  reigára  nos  tempos  auste- 
ros, em  que  o  marquez  de  Pombal  não  conse- 
guira ainda  introduzir  o  peccado  e  o  crime  no 
aprisco  do  Senhor,  e  em  que  o  santo  monarcha 
o  sr.  D.  João  V  pastoreava  docemente,  a  con- 
tento da  cúria,  da  nobreza,  clero  e  povo,  as  ove- 
lhas de  Odivellas. 

Como  de  costume  a  salyra  popular  acompa- 
nhava a  sentença  da  nunciatura.  Foram  innume- 
ros  os  versos  vibrados  contra  a  infeliz  prioreza. 
O  nome,  como  se  pode  imaginar,  era  de  grande 
auxilio  para  os  poetas,  que  lodos  pouco  mais  ou 
menos  glosavam  este  mole: 

A  triste  Magdalena  arrependida 

Também  havia  salyras  em  prosa,  e  n'uma 
espécie  de  drama  satyrico,  em  que  figurava 
como  um  dos  personagens,  o  conde  de  Oeiras, 
punham  na  boca  do  ministro  as  seguintes  pala- 
vras: 


«E  a  tia  Magdalena,  fora  do  logar  de  prioreza, 
e  feita  outra  para  logo  lhe  tomar  contas  do  que 
recebeu  das  casas  de  sortes  que  já  se  fecharam, 
querem  contas  das  terças  da^  freiras  porque  tudo 
mettia  em  si,  e  dava  só  dois  vinténs  a  cada  uma 
e  mais  nem  agua.  Diziam  que  mandava  vir  carne 
de  Oeiras  por  ser  mais  barata  que  em  Lisboa,  e 
a  vendia  ás  freiras  pelo  mesmo  preço  de  cá,  não 
consentindo  que  a  mandassem  buscar  aos  açou- 
gues da  cidade.» 

Do  credito,  que  podem  merecer  estas  accusa- 
ções, facilmente  se  pode  julgar  por  outras  que 
se  dirigiam  a  personagens  cujo  mérito  e  cujas 
virtudes  perfeitamente  conhecemos,  como  acon- 
tece por  exemplo  com  o  douto  e  virtuoso  Cená- 
culo. Esse  e  seu  irmão,  provincial  da  ordem  ter- 
ceira da  Penitencia,  foram  também  das  victimas 
escolhidas.  A  condemnação  do  bispo  de  Beja  era 
lavrada  n'uma  parapbrase  cómica  do  Padre  Nosso 
e  posta  pelo  auctor  na  boca  de  dois  desembarga- 
dores da  Casa  da  Supplicação.  Lá  se  diz,  alludin- 
do-se  á  residência  de  Cenáculo,  bispo  de  Beja,  em 
Lisboa. 

De  que  serve  na  cidade 
De  Lisboa  a  Sé  de  Beja? 
Xem  o  príncipe  deseja 
Para  seu  mestre  a  um  frade 
Ouvi,  senhores,  a  nenhuin 
E  fareis  se  veja  um 
Paraíso. . .  assim  na  terra. 

O  que  indigna  mais  n'este  desencadeiamento  de 
salyras  é  a  certeza  que  temos  de  que  muitos  dos 
poetas,  que  assim  doestavam  o  marquez  c  os  seus 
amigos,  eram  os  mesmos  que  o  tinham  exaltado 
enlbusiasticamente  nos  dias  de  prosperidade. 
Por  occaíião  da  inauguração  da  estatua  equestre, 
publicaram-sc  infinitas  poesias,  em  que  o  mar- 
quez de  Pombal  era  adulado  por  todas  as  formas 
e  feitios.  Pois  muitos  d'efses  poetas  foram  os  que 
mais  implacáveis  se  mostraram  com  o  ministro. 
Um  ingenuamente  o  confessava  n'um  soneto,  que 
abre  com  o  seguinte  quartetto: 

Dei  louvor  ao  marquez,  mas  com  violência, 
Temendo  da  Junqueira  o  duro  trato; 
Fui  forçado  a  fallar,  já  me  retrato 
Por  descarco  da  minha  consciência. 


E  termina  com  o  seguinte  tercetto: 
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Digo  já  que  o  niarqiipz,  alma  damnada, 
Foi  termo  da  iisonja  e  da  mentira, 
Foi  fumo  que  passou,  já  não  é  nada. 

Ab  uno  disce  omnes.  Eis  o  que  era  e  o  que  valia 
a  ralé  de  insultadores  que  escoucinhavam  á  von- 
tade no  leão  moribundo,  e  entretanto  o  marquez 
de  Pombal,  sorrindo  com  desdém,  assistia,  sereno 
e  impassível,  ao  espbacelamento  completo  do  seu 
poder  e  da  sua  influencia. 

Pois  havia  golpes  que  deviam  ferir  profun- 
damente um  espirito  menos  elevado,  e  menos 
conhecedor  das  paixões  que  turvam  a  alma 
humana.  Os  seus  mais  obsequiosos  aduladores 
eram  agora  os  que  mais  o  asseteavam.  A  ingra- 
tidão chegara  a  ponto  que  até  n'essa  época  de 
desenfreada  reacção  conlra  o  marquez  de  Pom- 
bal houve  quem  fustigasse  a  ingratidão  e  a  im- 
pudência dos  insultadores.  O  padre  Manuel  de 
Macedo  Pereira  foi  um  dVstes  ullimos,  e  por  isso 
recebeu  condigno  castigo  n'um  soneto  em  que  se 
lhe  dizia: 

Hontem  n'essa  cadeira  da  verdade 
Por  maior  dos  berocs  o  conheceste, 
E  no  mesmo  logar  logo  o  fizeste 
O  monstro  mais  cruel  da  iniquidade. 

Não  havia  nada  que  perturbasse  o  marquez. 
Conhecia  os  homens  e  sabia  tanto  o  que  valiam 
as  suas  adulações  como  as  suas  injurias.  Com  a 
serenidade  do  seu  porte,  e  com  o  prestigio  da 
sua  velha  auctoridade  dominava  ainda  os  seus 
inimigos  no  paiz.  Espantam-se  os  historiadores 
de  que  a  rainha,  ao  passo  que  auctorisava  todas 
estas  perseguições  indirectas,  não  ousasse  de- 
mittil-o.  É  que  se  não  toca  n'um  homem  como 
o  marquez  de  Pombal,  tão  facilmente  como  se 
loca  n'um  Olivares  ou  num  príncipe  da  Paz. 
Emquanio  ferviam  por  toda  a  parte  os  insultos 
conlra  elle,  o  marquez  de  Pombal,  recostado  se- 
renamente no  fundo  da  sua  carruagem,  seguido 
pela  sua  escolta  de  dragões  que  o  acompanhava 
sempre  como  alé  ahi,  dirigia-se  ao  [laçoda.^juda, 
apeiava-se  tranquillamente,  dizia  a  algum  dos 
raros  cortezãos  da  desgraça,  que  ainda  ousavam 
cbegar-se  a  elle,  uma  pbrase  aguda  com  que 
respondia  às  insolências  da  plebe,  e  entregava 
á  rainha  o  memorial  em  que  pedia  a  sua  demis- 
são. Esse  memorial  era  respeitoso  na  forma,  di- 


gno e  altivo  no  fundo.  Âlludia  sem  se  queixar 
ao  que  se  passava  em  torno  de  si,  lembrava  os 
serviços  de  Sully  e  as  injurias  com  que  llfos  ti- 
nham pago,  logo  que  a  morte  de  Henrique  iv 
deixara  o  grande  ministro  desprotegido,  e,  acu- 
dindo immediatamente  a  prevenir  a  accusação  de 
vaidade,  accrescentava:  «Não  pretendo,  senhora, 
comparar-me  coqj  o  duque  de  Sully  no  mereci- 
mento. É  porem  certo  e  publico  em  todo  o  paço 
de  vossa  magestade  e  em  toda  a  cidade  de  Lis- 
boa que  me  acho  igual  com  elle  na  desgraça  e 
nos  motivos  com  que  recorro  á  real  clemência 
de  vossa  magestade,  supplicando-lhe  que  se  sirva 
de  verificar  a  escusa  que  tenho  pedido  de  todos  . 
os  logares  que  occupei  até  agora,  e  de  me  per- 
mittir  a  licença  de  ir  passar  em  Pombal  o  ultimo 
espaço  de  tempo  que  me  restar  de  vida;  tendo 
por  cerlo  que  na  superioridade  incomparável, 
com  que  as  reaes  virtudes  de  vossa  magestade 
se  exaltam  sobre  as  da  rainha  Maria  de  Medicis, 
não  poderei  deixar  de  encontrar  pelo  meuos 
aquelles  mesmos  afTectos  de  benignidade,  que 
n'aquella  princeza  acharam  os  rogos  do  duque 
de  Sully.» 

A  demissão  foi  logo  acceila,  mas  não  do  modo 
que  desejavam  os  inimigos  de  Pombal.  A  rainha, 
cedendo  em  parte  ás  recommendações  de  seu 
pae,  em  parle  ao  respeito  que  involuntariamente 
sentia  pelo  vulto  do  grande  ministro,  em  parle 
ãs  recommendações  e  conselhos  do  seu  confessor 
D.  Ignacio  de  S.  Caetano,  bispo  de  Penafiel, 
mandou  lavrar  o  decreto  de  demissão  nos  se- 
guintes termos: 

«Tendo  em  consideração  a  grande  e  distincta 
estima  que  el-rei  meu  pae,  que  santa  gloria  haja, 
fez  sempre  da  pessoa  do  marquez  de  Pombal,  e 
representando-me  o  mesmo  marquez  que  a  sua 
avançada  idade  e  moléstias  que  pa<lecia  lhe  não 
permittiam  continuar  por  mais  tempo  no  meu 
real  serviço,  pedindo-me  licença  para  se  demil- 
lir  de  todos  os  logares  e  empregos  de  que  se 
achava  encarregado  e  para  poder  relirar-se  à 
sua  quinta  de  Pombal;  e  attendendo  ao  referido 
sou  servida  acceitar-lhe  a  dita  demissão  e  con- 
ceder-lhe  a  dita  licença  que  pede;  e  hei  outrosim 
por  bem  que,  durante  a  sua  vida,  fique  conser- 
vando os  mesmos  ordenados  que  tinha  como 
secretario  de  Estado  dos  negócios  do  reino:  e 
além  d'elles  lhe  faço  mercê  da  graça  especial  da 
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coramenda  de  S.  Thiago  de  Lanhoso  no  arcebis- 
pado de  Biaga,  que  vagou  por  falleciraento  de 
Francisco  de  Mello  e  Castro. — Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  4  de  mar(;o  de  1777.» 

(Juando  este  decreto  foi  conhecido,  houve  uma 
explosão  de  cólera  geral.  Não  era  isso  o  que 
esperavam  os  inimigos  do  ministro;  não  era  isso 
o  que  queria  sohretudo  Martiobo  de  .Mello  e 
Castro,  o  illusire  ministro  que  não  souberu  ser 
superior,  apesar  de  tudo,  ao  baixo  sentimento 
da  inveja,  e  que,  homem  bastante  notável  para 
que  o  não  deslumbrasse  a  superioridade  de 
Pombal,  não  era  comtudo  de  tal  esphera  que 
não  fosse  accessivel  aos  sentimentos  vis.  Esse 
luctou  quanto  pôde  para  que  o  decreto  da  de- 
missão do  marquez  não  fosse  lavrado  em  se- 
melhantes termos,  .\llegava  que  esse  decreto 
proporcionava  ao  ministro  de  D.  José  uma  reti- 
rada triumphal,  pois  que  nem  sequer  o  desterro 
era  da  iniciativa  da  rainha;  n'isso  mesmo  não 
fazia  senão  conformar-se  com  o  pedido  do  mar- 
quez. Só  conseguio  porem  que  juntamente  com 
esse  decreto  fosse  entregue  ao  ministro  demittido 
um  papel  em  que,  entre  outras  coisas,  se  di- 
zia o  seguinte:  «Que  sua  magestade,  não  se 
achando,  nem  podendo  ainda  ser  exactamente 
informada  do  que  contém  as  memorias  que 
V.  Ex."  levou  à  sua  real  presença,  relativas  aos 
empregos  e  lugares  que  el-rei,  seu  augusto  pae 
e  senhor,  lhe  conQou,  nem  do  preciso  e  indivi- 
dual estado,  em  que  ficam  todas  e  cada  uma  das 
repartições  de  que  V.  Ex."  teve  a  administração, 
entendeu  que  ainda  n'esla  incerteza  era  da  sua 
innala  e  real  benignidade  honrar  a  V.  Ex.'  na 
forma  em  que  presentemente  o  honra.»  Assim 
procurava  o  ministro  salva-guardar  o  futuro,  e 
preparar  a  transição  para  procedimento  mais 
violento. 

A  satyra  popular  porem  desencadeiou-se  mais 
à  larga,  e  manifestou  a  sua  indignação  pela  be- 
nignidade com  que  o  marquez  era  tratado.  Um 
dizia: 

Pois  mil  coisas  diz  o  povo 
Que  não  tem  legalidade 

Diz  que  o  carrasco  terá 

Três  becas,  que  é  juro  e  herdade 

Possuir  os  bens  d'aquelles 

A  quem  impõe  auctoridade. 


Qui'  sac  livre  Catilina 
(Jiiriíiiaiido  o  reino  e  a  cidade; 
Se  assim  é,  está  bem  provado, 
Mão  ha  rei  de  mais  bondade. 

Õuiro  exclamava: 

O  ar  te  falte,  a  terra  te  apedreje 
O  mar  te  afogue,  e  o  fogo  te  sepulte. 

liradava  outro,  dirigindose  á  rainha: 

Ao  povo  que  vos  ama  sempre  assusta 
A  vida  do  marquez,  inda  distante. 
Porque  já  conspirou  contra  essa  augusta. 

Outro  ainda  gritava  em  brados  descompostos: 

Todo  o  perjuro,  falso,  simulado, 
Convicto,  pertinaz  e  impenitente 
Segundo  as  leis  será  vivo  queimado. 

Tu  d'isto  não  escapas  certamente 
Vae,  vae  para  o  Pombal,  ó  desgraçado, 
Que  o  povo  cá  te  espera  brevemente. 

Um  outro  dizia  com  um  gracejo  lúgubre: 

Não  te  ausentes  ainda,  por  quem  és,  r 

Poren],  se  á  força  intentas  ausentar-te, 
A  cabeça  nos  deixa  de  penhor. 

Outro  emfim  traduzia  em  maus  versos  o  bené- 
volo desejo  do  povo. 

Pois  quer  que  este  dragão  Ião  vingativo 
Para  servir  de  exemplo  á  impia  gente 
Ao  menos  seja  emfim  queimado  vivo. 

Mas  não  era  só  em  satyras  que  desaffogava 
o  ódio  inconsciente  do  populacho  que  apedreja 
por  gosto  os  grandes  homens,  como  apedreja  os 
monumentos,  d'esse  populacho  que  no  tempo  da 
Revolução  apupava  indifferentementeas  victimas 
que  subiam  ao  cadafalso,  quer  a  victima  se  cha- 
masse Luiz  XVI,  Danton  ou  Robespierre.  Iam 
mais  adiante  os  insultadores.  Já  que  não  po- 
diam ter  o  gosto  de  ver  satisfeito  o  desejo  ma- 
nifestado em  seu  nome  pelo  auctor  da  ultima 
poesia  que  citámos,  já  que  não  podiam  ver  o 
marquez  de  Pombal  queimado  vivo,  queima- 
vam-n'o  em  elTigie,  e  o  rapazio  fazia  manequins 
à  semelhança  do  Judas  da  Alleluia,  represen- 
tando porem,  em  vez  do  discipulo  traidor,  o  ce- 
lebre ministro,  e  queimavam-n'o  depois  de  lhe 
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siM-em  liilas  umas  senteoças  burlescas.  A  |i  lieia 
deixava. 

Não  refleciia  porem  que  estas  liberdades  são 
perigosas,  e  que  o  povo,  desde  que  o  deixam  to- 
mar gosto  por  estas  coisas,  vae  sempre  muito 
mais  adiante  do  que  desejam  os  que  o  inritam. 
É  bom  que  todos  se  lemlirem  que  os  priuieiros 
incitadores  dos  tuujultos  da  Revolução  foram  até 
os  príncipes  de  sangue,  e  Fiiippe  Igualdade,  o 
duque  de  Oricans,  foi  um  dos  fautores  impru- 
dentes do  terror  de  que  tiiilia  de  ser  victima.  .As- 
sim ia  acontecendo,  em  grau  menor,  na  anar- 
chia  que  reinava  era  Lisboa  e  que  o  governo 
favorecia.  Assim  como  das  pedras  que  o  popula- 
cho atirava  no  Terreiro  do  Paço,  com  applauso 
dos  agentes  do  governo,  ao  medalbão  do  mar- 
quez  de  Pombal  insculpido  no  pedestal  da  estatua 
equestre,  alguma  iria  bater  no  vulto  do  soberano, 
assim  também  de  tantos  versos  e  de  tantas  saty- 
ras  que  se  vibravam  contia  o  marquez  de  Pom- 
bal alguma  corria  perigo  de  ir  bater  mais  alto. 
Já  se  podia  ver  por  exemplo  que  esses  doestos 
e  injurias,  que  a  reacção  clerical  excitara  e  fa- 
vorecera, começavam  a  resvalar  do  marquez  de 
Pombal  para  os  mesmos  que  lhes  tinham  dado 
largas  e  incitamento.  N'uma  poesia,  por  exem- 
plo, dirigida  contra  o  cardeal  da  Cuuha,  regedor 
das  justiças  e  creatura  do  marquez  de  Pombal, 
dizia-sc-lhe: 

Este  alarve  regedor 

Vil  como  a  carne  de  cabra. 

.Vté  abi  tudo  ia  bem,  e  os  frades  inimigos 
de  Pombal  e  dos  seus  apaniguados  sorriam, 
mas  o  sorriso  começava  a  ser  amarello,  quando 
percorriam  os  versos  immediatos  em  que  se 
dizia: 

Sirva  o  clérigo  a  egreja 
Governe  o  bispo  o  bispado, 
Todo  o  frade  clausurado 
Com  os  seus  ÍJ'ades  esteja. 


Qualquer  mais  agudo  ena 
No  que  não  é  seu  oflicio, 
Tenha  o  padre  o  exercício 
No  claustro,  o  pastor  na  serra, 
Na  corte  o  fidalgo,  e  então 
Haverá  justa  união 
No  reino  como  uo  ceu. 


.V  corte  sentiu  o  p-jrigo  d'estas  manifestações, 
e  o  que  n'ellas  havia  de  indecoroso,  lauto  mais 
que  não  davam  seuão  ensejo  para  fazer  mais 
admirado  de  todos  a  grandeza  de  alma  do  mar- 
quez de  Pombal,  que  se  conservava  perfeitamente 
sobranceiro  a  todas  essas  injurias.  Õ  marquez  de 
Âlmodovar,  esi-revtudo  a  seu  tio  marquez  de  Lo- 
zado,  dizia-lhe:  "Estos  fuertes  y  continuados  gol- 
pes no  haii  hccbo  todavia  en  este  ministro  mas 
huelle  eonsiderable,  lo  que  hace  verei  grau  tera- 
pia de  su  espiritu:  aunque  no  despacha  prosigue 
en  presentarse  ú  palácio  nadie  le  obsequia  ni  mira 
y  el  dissimula  y  calla.» 

Esses  desatinos  não  podiam  continuar.  O  ape- 
drejamento do  medalhão  do  marquez  tomara  pro- 
porções assustadoras.  Uma  bella  noite  o  governo 
mandouo  arrancar,  dirigindo  esses  trabalhos 
muito  em  segredo  o  próprio  Bartholomeu  da 
Costa  que  em  tempos  mais  felizes  fundira  a'es- 
tatua  e  o  medalhão,  symbolo  curioso  da  situa- 
ção. (J  honrado  militar  fazia,  por  dever  de  cargo 
e  ordem  da  soberana,  o  que  os  outros  faziam  por 
villania,  apeiava  do  pedestal  o  Ídolo  que  elle 
mesmo  exalçara  e  insensàra. 

No  dia  seguinte  houve  espanto  geral  na  cidade. 
Cl  medalhão  desapparecera  e  fora  substituído  pe- 
las armas  da  cidade  de  Lisboa — o  navio!  Mas 
estava  escripto  que  tudo  quanto  se  quizesse  fa- 
zer em  desabono  do  marquez  de  Pombal  havia 
de  redundar  em  maior  gloria  do  estadista.  Essa 
■desappariçâo  do  medalhão  deu  origem  a  dois 
ditos  que  ficaram,  um  foi  o  de  um  gordo  e  ga- 
lhofeiro frade,  que,  ao  ver  a  novidade,  disse 
entre  os  risos  dos  circumstantes,  julgando  escar- 
uecer  muito  o  marquez:  «Olá!  este  eclipse  não 
estava  previsto  uo  almanach.»  E  não  reparava  o 
bom  do  frade  que,  querendo  insultar  o  marquez, 
o  comparava  nem  mais  nem  menos  que  ao  sol ! 

O  outro  dito  foi  do  próprio  marquez.  Esse,  ao 
saber  do  novo  iusulto,  sorriu-se,  e  brincando 
com  a  luneta,  quando  lhe  disseram  que  estava 
no  pedestal  o  navio  heráldico  de  Lisboa,  disse 
rindo:  «.\gora  sim !  agora  é  que  Portugal  vae  à 
vella. « 

E  encolhia  os  hombros  com  supremo  desdém. 
E  não  tinha  razão?  Para  demolirem  a  sua  gloria, 
não  bastava  arrancar  o  busto,  era  necessário  ar- 
razar  de  novo  Lisboa  que  elle  erguera  das  ruínas 
mais  bella  do  que  nunca,  era  necessário  derru- 
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bar  a  estatua  que  ellu  erigira  ao  rei  que  só  fura 
grande  porque  o  tivera  a  elle  ao  seu  la^lo,  era 
necessário  euifiin  arraocar  as  próprias  armas  lie 
Lislioa  que  tinham  substituído  ao  seu  busto, 
porque,  se  não  fosse  a  Fua  energia,  a  sua  ini- 
ciativa e  a  sua  intclligencia,  esse  navio  que  re- 
presentava a  cidade  teria  ido  a  pique  uas  vagas 
da  terrivel  catastrophe. 

Assim  como  o  governo  procurava  pôr  cobro 
aos  desatinos  da  plebe,  assim  também  não  dei- 
xava de  applaudir  secretamente  alguns  bons 
espíritos,  que  principiavam  a  reagir  contra  a 
torrente  de  injurias  que  em  prosa  e  verso  se  ar- 
rojavam ao  marquez.  Nasendeixas  que  teem  por 
titulo  Agua  7ia  fervura  das  salyras  alambicadas 
dÍE-se  já: 

Á  casa  dos  Vinte  e  Quatro 
Antes  tu  sugeito  fOras, 
Que  o  carpinteiro  de  seges 
Não  se  niette  a  fazer  noras. 


Consullae  as  leis  da  honra, 
E  vereis  que  em  peito  honrado 
Nunca  entrou  a  vil  acção 
De  abater  um  desgraçado. 
Mas  tenho  maior  reparo 
Nas  baboseiras  escriptas, 
Injurias  era  verso  ou  prosa 
Nem  aos  maus  devem  ser  ditas. 

No  escripto  era  prosa  intitulado  Sebastião  José 
de  Carvalho,  no  meio  da  sua  afjlicçâo.  faz  a 
presente  exclamação  a  Deus,  põem-se  na  boca 
do  marquez  as  seguintes  palavras: 

"E  assim   esquecido  das  minhas  maldades 
somente  vos  lembreis  que  edifiquei  cidades  e 
povoações  para  habitarem  os  vossos  filhos,  erig: 
fabricas  para  a  sua  conservação,  occupei  os  po 
bres  no  trabalho  para  adquirirem  o  sustento 
abri  aulas  para  o  adiantamento  de  seus  filhos, 
vigiei  sobre  a  agricultura,  não  me  entreguei  à 
ociosidade,  nem  a  divertimentos  illicitos.» 

Essa  contra-reacção  não  tardou  também  a  ma- 
nifestarse  em  muitas  outras  coisas.  Por  mais 
cruéis  que  sejam  os  ódios  que  desperte  um  ho- 
mem como  o  marquez  de  Pombal,  por  mais 
violenta  e  por  mais  completa  que  seja  a  reacção 
contra  os  seus  actos,  o  terreno  por  onde  elle 
passou  é  que  já  não  pode  de  modo  algum  tornar 
VI  voL. — ;í. 


u  sei'  o  (|ui'  era  d'antes.  Homens  assim,  que 
incarnam  no  seu  enérgico  vulto  uma  revolução 
inteira,  transformam  de  tal  modo  a  sociedade 
em  que  actuara,  que  esta,  mesmo  inconsciente- 
mente, imaginando  ás  vezes  que  está  anciosa 
por  voltar  ao  regimen  antigo,  repara,  quando  vae 
realisar  essas  suppostas  aspirações,  que  (;  incom- 
pletamente incompatível  com  elle.  Foi  o  que 
succedeu  cm  França  com  a  Restauração.  Os 
fidalgos  realistas  imaginavam  sinceramente  que 
iam  ver  tudo  em  França  collocado  de  novo  no 
pé  era  que  e»tava  em  1788.  Apenas  pozeram 
mãos  á  obra,  reconheceram  que  se  tinham  creado 
n'eàse  meio  tempo  incompatibilidades  insuperá- 
vel? da  nova  sociedade  com  a  sociedade  antiga. 
Elles  mesmos,  fieis  adeptos  da  velha  monarchia, 
não  veriam  com  bons  olhos  a  resurreição  de 
Versailles,  e  a  reconstrucção  da  Bastilha. 

Succedia  o  mesmo  em  Portugal.  Abominava- 
se  a  politica  pombalina,  mas  quando  o  velho 
Portugal  de  D.  João  v  tentava  renascer,  todos  o 
repelliam.  A  reapparição  da  antiga  influencia 
clerical  produziria  o  effeito  da  reapparição  das 
antigas  ruas  labyrinticas  da  baixa,  n'um  quartei- 
rão ali[ihado  da  rua  ;Vugusta. 

Portanto  a  alegria  que  muitos  sentiram  pela 
queda  do  marquez  de  Pombal  não  tardou  a  es- 
vair-se.  Quem  mais  folgara  com  essa  queda  ti- 
nham sido  os  jesuiias.  Entre  elles  e  Pombal 
havia  effectivamente  guerra  de  morte.  Eram 
elles  a  preoccupação  constante  de  Pombal,  e  de 
nada  se  gloriava  tanto  como  de  os  ter  expulso  e 
de  ter  conseguido  extinguil-os.  «A  aversão  que 
tinha  aos  jesuítas,  escrevia  Saint-Priest  ao  go- 
verno francez,  e  a  gloria  que  se  dava  por  os  ter 
expulsado  era  tal  que  se  tornava  em  mania, 
assim  que  a  torto  ou  a  direito  não  fallava  em 
outra  matéria.»  O  marquez  de  Clermont,  seis 
annos  depois  (1771)  dizia  ao  duque  de  Choiseul: 
«Era  impossível  fallar  com  o  marquez  de  Pom- 
bal em  negocio  algum  sem  que  elle  entabolasse 
uma  longa  conversação  sobre  o  assumpto  dos 
jesuítas. »  Dizia  pitlorescamente  outro  diplomata 
que  o  marquez  de  Pombal  tinha  sempre  um 
jesuíta  escarranchado  em  cima  do  nariz,  o  que 
queria  dizer  que  à  sua  luneta  e  ao  mundo  real 
se  interpunha  sempre  aquella  odiada  imagem. 
Em  tudo  via  jesuítas. 

O  que  é  certo  é  que  tinha  razão.  O  jesuíta  do- 
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minava  na  socied.idi' porlugueza,  o  jesuiia  vasava  ^ 
nos  seus  moMps  a  nova  socirdailc,  o  jcsiiila  in-  | 
terviíiha  na  organisa^'ão  ilo  ctiíiiio  em  Portugal, 
dera  ás  grrações  poiluguezas,  que  successiva- 
menle  Ibe  tiuliain  passado  pelas  ináos,  pontos 
de  vista  cúiiipletaineiUe  falsos,  e  ( ITei-livameiíle 
a  grande  obra  do  inarquez  du  Pombal  f  ji  arran- 
car o  paiz  a  fissa  influencia  deletéria. 

Sabem  todos  o  que  era  e  o  (|ue  valia  o  ódio 
do  raarquez  de  Pombal.  Muitos  jesuítas  estavam 
presos  nas  torres  de  S.  Julião  da  Barra  como 
implicados  no  crime  dos  liros  contra  o  rei,  ne- 
nhuns houve  que  tão  maltratados  fossem,  trinta 
e  oito  tinham  morrido  de  dòr  e  de  miséria  n'es- 
sas  horríveis  prisões.  Quando  os  sobreviventes 
sairam,  famintos,  enfermos  e  andrajosos,  o  povo 
fez-lhes  uma  ovação,  para  que  contriliuiram  o 
ódio  ao  marquez,  e  sobretudo  a  commiserajão 
que  inspiravam  as  viclimas  da  sua  incontestável 
lyrannia.  Isto  animou  os  jesuítas,  que  esperavam 
poder  recobrar  o  perdido  senhorio,  animou  o 
papa,  a  quem  o  núncio,  arcebispo  de  Pelra,  di- 
zia que  havia  de  dirigir  a  seu  bel-prazer  a  poli- 
tica porlugueza.  Os  testemunhos  de  affeição  dados 
pelo  povo  aos  jesuítas  e  ao  bispo  de  Coimbra,  e 
sobretudo  a  devoção  extrema  da  rainha,  anima- 
vam immenso  a  reacção  clerical;  mas  a  atmos- 
phera  de  1777  não  era  a  de  1750.  Não  fora  impu- 
nemente que  passara  pela  administração  do  paiz 
o  sopro  enérgico  do  marquez  de  Pombal.  As 
tendências  da  rainha  começaram  logo  a  encon- 
trar serias  resistências,  e  quem  primeiro  se 
mostrou  inquieto  foi  o  conde  de  Florida- lilanca, 
primeiro  ministro  do  rei  de  Hespanha.  O  intel- 
ligente  ministro  hespanhol  folgara  com  a  queda 
do  marquez  de  Pombal,  como  os  generaes  aus- 
tríacos na  Itália  em  1796  folgariam  se  soubes- 
sem que  acabava  de  ser  demittido  o  general 
Bonaparte.  O  conde  tinha  um  serio  negocio  di- 
plomático a  tratar  em  Portugal,  e  n'essa  partida 
de  xadrez  preferia  que  não  fosse  ura  grande  jo- 
gador o  seu  adversário,  mas,  quando  viu  o  ca- 
minho que  ia  tomando  o  governo  da  rainha, 
sobresaltou-se.  Florida-Blanca  fora  ura  dos  acti- 
vos cooperadores  na  extincção  da  ordem  dos 
jesuitas,  e  não  queria  de  modo  algum  que  elles 
tomassem  pé  ouira  vez  em  plagas  calholicas. 

Era  esta  a  maior  homenagem  que  se  podia 
prestar  a  Pombal.  Podiam  apelar  o  seu  busto. 


insultal-o,  tentar  demolir  a  sua  reputação.  A  sua 
obra  ei'a  iiuuiortal;  reconstruirá  a  sociedade  por- 
tugueza  como  reconstruirá  Lisboa.  Fizera  entrar 
a  jorros  a  luz  tanto  nos  mais  intiiBos  recessos 
sociaes,  cumo  nas  mais  recônditas  ruas  lisbo- 
nenses.  Podiam  fazer  o  que  quizessem,  o  que 
não  podiam  era  fazer  com  que  voltasse  a  treva. 
Não  resuscilava  a  sociedade  portugueza  de  D. 
João  v,  como  não  resuscitavam  as  viellas  e  a 
Rua  Nova. 

CAPITULO   II 

O  novo  ministério. — Angeja  e  Villa  Nevada 
Cerveira. — Martinho  de  Mello  e  Ayres  de 
Sà. — O  cardeal  da  Cunha. — Biographia  do 
confessor  da  rainha,  arcebispo  de  Thes- 
salonica. 

As  injurias  com  que  o  povo  asseteára  a  admi- 
nistração do  marquez  de  Pombal  iam  ser  punidas 
em  breve.  O  povo  ia  saber  à  sua  custa  o  que  era 
o  talento  do  marquez  de  Pombal,  e  que  immenso 
e  irreparável  vácuo  elle  deixara  na  administra- 
ção do  Estado.  O  seu  vingador  era  o  ministério, 
que  lhe  succedia  formado  a  sabor  da  reacção  que 
lavrava  em  toda  a  parte  contra  as  medidas  e 
contra  o  syslema  politico  do  marquez  de  Pombal. 
Accusavam-n'o  de  ser  pouco  affecto  á  nobreza  ? 
A  rainha  D.  Maria  i  chamava  immediatamente 
ao  poder  o  marquez  de  Angeja,  chefe  de  uma 
das  casas  mais  nobres  de  Portugal,  a  casa  dos 
Noronbas.  Não  tinha  o  marquez  outro  titulo  que  o 
indigitasse  para  o  poder  senão  o  de  sua  illustre 
ascendência,  e  tinha  muitos  que  o  deviam  af- 
fastar  de  tão  alta  situação.  Um  certo  gosto  que 
manifestava  pelas  sciencias  naturaes,  uma  tal  ou 
qual  viveza  de  engenho,  não  eram  motivos  suffi- 
cientes  para  se  lhe  confiar  a  gerência  suprema 
dos  negócios  públicos;  a  sua  idade  jà  adiantada, 
a  absoluta  falta  de  pratica  de  coisas  administra- 
tivas não  o  recommendavam  de  certo  para  tão 
difficil  cargo.  Tinha  numerosos  partidários,  e 
esse  era  ura  mal  e  um  grande  mal  para  o  paiz. 
Sebastião  de  Carvalho  governara  sempre,  e,  acima 
de  tudo,  com  a  mira  no  interesse  publico;  o  mar- 
quez de  Angeja  ia  governar  sobretudo  para  fa- 
zer do  património  da  nação  o  morgado  dos  seus 
amigos.  Assim,  ao  passo  que  o  marquez  de  An- 
geja, accumulando  com  os  numerosos  cargos  que 


Historia   de  Portugal 


19 


já  tinha,  e  que  eram  o  de  conselheiro  de  Estado 
e  conselheiro  de  guerra,  gentil-homem  da  Real 
Camará,  tenente-general,  governador  da  torre  de 
lieleni,  inspector  geral  dos  armazéns  de  Guiné  e 
da  índia  e  do  arsenal  real  de  marinha,  e  inspe- 
ctor geral  das  obras  publicas  e  do  plano  de  re- 
eiliíicação  da  cidade,  capitão  general  da  armada, 
o  logar  de  presidente  do  real  erário,  juntava  [lor 
esse  facto  mais  vinte  e  quatro  mil  cruzados  de 
ordenado  annual  aos  numerosos  honorários  que 
já  recebia,  ao  passo  que  logo  a  12  de  março  de 
1777  se  mandavam  pagar  ao  marquez  de  Va- 
lença, com  vários  pretextos,  mais  de  vinte  mil 
cruzados,  uma  das  primeiras  medidas  que  o  mar- 
quez de  Angeja  adoptava  era  a  de  mandar  sus- 
pender as  obras  de  reedificação  da  cidade,  em 
que  o  marquez  de  Pombal  trabalhava  com  ardor, 
e  que  não  só  aproveitavam  á  capital,  mas  davam 
sustento  a  milhares  de  operários,  que  ficavam 
de  ura  dia  para  o  outro  sem  pão  e  sem  trabalho. 
As  salyras  da  véspera  converliam-se  depressa 
em  lagrimas  de  desespero,  e  quasi  no  dia  se- 
guinte áquelle  em  que  o  povo  mostrava  desejo 
de  ver  queimado  vivo  o  grande  marquez,  prin- 
cipiou a  correr  nas  ruas  de  Lisboa  um  proloquio 
novo,  verdadeira  transição  para  o  reviramento 
que  se  ia  operar  na  opinião  publica.  O  proloquio 
era  o  seguinte;  Mal  por  mal,  antes  Pombal. 

Se  o  marquez  de  Angeja  representava  no  po- 
der a  nobreza  de  sangue  tão  maltratada  por  Pom- 
bal, o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  depois 
marquez  de  Ponte  de  Lima,  podia  dizer-se  que 
era  um  penhor  dado  pela  rainha  ao  clero  de  que 
os  seus  interesses  não  seriam  descurados  peio 
novo  governo.  Extremamente  devoto,  conside- 
rado pelos  religiosos  do  seu  tempo  como  theologo 
distincto,  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira 
dava  todas  as  garantias  de  que  não  seguiria  na 
secretaria  do  reino  de  que  fora  incumbido  as 
tradições  regalislas  e  anti-reaccionarias  do  mi- 
nistério antecedente.  Passava  elle  e  com  razão 
por  honesto,  mas  tudo  é  relativo,  e  n'um  minis- 
tério como  e.ste.  que  não  tinha  outro  fim  em 
vista  senão  satisfazer  a  cubica  dos  parciaes,  não 
podia  parecer  estranho  que  o  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira  beneficiasse  seu  filho  com  uma 
tença  de  quinhentos  mil  réis,  a  pretexto  dos  re- 
levantes serviços  que  uma  lia  do  agraciado  pres- 
tara ás  instituições  como  dama  da  rainha-mãe. 


Inhahilissimo  administrador,  manso  de  condição 
apparentemenle,  mas  no  fundo  rancoroso,  tendo 
também  uma  porçãosinha  daquelle  fel,  que,  no 
dizer  do  poeta  francez,  se  aninha  no  coração  dos 
devotos,  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira 
dava  como  documentos  da  sua  brandura  de  animo 
as  perseguições  por  elle  movidas  ao  bispo  de 
(Coimbra  e  a  fr.  Juaquim  de  Santa-Clara  que  se 
tinham  mostrado  affectos,  ainda  mesmo  no  infor- 
túnio, ao  marquez  de  Pombal,  e  do  seu  tacto 
administrativo  não  precisava  apresentar  outro 
documento  senão  o  modo  como  estavam  sendo 
geridos  os  tiegocios  da  sua  casa. 

Os  outros  dois  ministros  l.inham-n'o  sido  com 
o  marquez  de  Pombal,  e  deviam  as  pastas,  um 
á  sua  rivalidade  conhecida  com  o  grande  esta- 
dista, e  ao  desabrido  rancor  que  sempre  lhe 
votara,  o  outro  á  sua  insignificância  politica  e  á 
necessidade  que  sentia  o  novo  governo  de  con- 
servar no  seu  seio  alguém  que  até  certo  ponto 
conhecesse  os  negócios  do  Estado  e  principal- 
mente as  suas  relações  com  as  potepcias  es- 
trangeiras. O  primeiro  d'estes  ministros  era 
Martinho  de  Mello  e  Castro,  o  segundo  era  Ay- 
res de  Sá  e  Mello. 

Martinho  de  Mello  e  Castro,  a  quem  tanto  deve 
a  nossa  marinha,  fora  descoberto  e  apreciado 
pelo  marquez  de  Pombal,  que  sempre  mostrou 
desejo  de  se  rodeiar  de  homens  de  provada 
capacidade  e  de  reconhecido  talento.  Servira  o 
paiz,  principalmente  como  ministro  em  Londres, 
com  grande  habilidade.  O  marquez  de  Pombal 
recommendára-o  fervorosamente  a  el-rei,  este  co- 
nhecera-o  e  agradára-se  muito  d'ellc,  quizera  que 
elle  entrasse  no  ministério,  mas  o  marquez  de 
Pombal,  que  lhe  conheceu  logo  o  orgulho  e  a 
ambição,  preferia  aproveitar  em  mis.^ões  fora  do 
reino,  onde  realmente  era  necessário,  o  talento 
do  nosso  representante  em  Londres.  Mas,  quando 
luorreu  i"rancisco  Xavier  de  Mendonça,  irmão  do 
marquez,  e  secretario  dos  negocies  da  marinha, 
el-rei  mandou  chamar  a  Londres  Martinho  de 
Melln,  e  o  maríjuez  sanccionou  immediatamenle 
a  deliberação  do  soberano.  Cheio  de  orgulho  por 
esta  prova  estrondosa  do  valimento  régio,  Mar- 
tinho de  Mello  julgou  que  facilmente  supplaniaria 
Pombal,  e  para  isso  trabalhou  cora  tanta  mais 
facilidade  quanto  era  elle  o  ministro  que  ia  des- 
pachar cora  el-rei,  quando  el-rei  estava  cm  Sal- 
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Viitcrra,  e  tinba  por  conseguinte  muitos  ensejos 
de  minar  a  influencia  cie  Pombal.  Este  porém, 
um  (iia,  fez-llie  sentir  duramente  a  sua  superio- 
ridade, e  de  modo  lai  que  Martinlio  de  Mello 
j)assou  a  ser  o  mais  submisso  de  todos  os  bo- 
mens,  mas  o  rancor  profundo  que  lavrava  no  seu 
peito  só  anelava  por  uma  occasião  de  se  satisfa- 
zer. Por  isso  tão  resoluto  se  mostrou  por  occasião 
da  queda  do  marquez,  instando  pela  sua  demis- 
são, 8  indignando-se  quando  a  via  formulada 
em  lermos  que  eram  para  o  illustre  ministro  um 
ultimo  triumpbo.  Homem,  porém,  activo,  zeloso, 
intelligenle  e  sabedor,  seguindo  as  tendências 
reformadoras  do  inimigo  que  tanto  odiava,  mas 
de  quem  afinal  era  discípulo,  prestou  incontes- 
táveis e  relevantes  serviços  á  marinba  porlu- 
gueza. 

Ayres  de  Sá  e  Mello  era  o  ministro  da  guerra 
e  dos  negócios  estrangeiros.  Ghamara-o  a  esse 
cargo  o  marquez  de  Pombal  que  o  estimava,  e 
que  n'essa  pasta  queria  simplesmente  um  bomem 
dedicado  e  fiel,  por  que  o  verdadeiro  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  era  elle.  Negociações 
havia  de  que  Ayres  de  Sá  tinha  pouquíssimas 
informações,  sendo  todas  travadas  directamente 
pelo  marquez.  Verdadeiro  sub-secretario  de  Es- 
tado ou  menos  ainda,  conservou-se  no  poder, 
em  parte  porque  era  bemquisto  das  cortes  estran- 
geiras por  quem  Portugal  precisava  ter  mais  de- 
ferência, em  parte  porque  representava  a  tradição 
governativa  do  ministério  antecedente,  com  a 
qual  em  negociações  com  as  potencias  estran- 
geiras se  não  podia  facilmente  lompcr,  em  parle 
porque  a  sua  extrema  devoção  o  tornava  bem- 
(juisto  da  rainha,  fazendo  até  com  que  esta  lhe 
perdoasse  a  deferência  que  elle,  com  rara  intei- 
reza de  animo,  continuava  a  mostrar  pelo  seu 
antigo  chefe  no  governo.  Succedia  o  inverso  com 
Martinho  de  Mello  e  a  esse  era  a  inimisade  im- 
jilacavel  que  mostrava  [lelo  marquez  de  Pombal 
(|Ui.'  fazia  com  que  a  rainha  llie  perdoasse  a  ex- 
li-enia  tibieza  da  sua  fé,  o  que  era  devido,  obser- 
vavam os  dicazps,  á  longa  residência  de  Martinho 
de  Mello  na  còrle  herética  de  Inglaterra.  Esse 
perdão  comtudo  uão  ia  tão  longe  que  permittisse 
à  devota  rainha  elevar  Martinho  de  Mello  à  pre- 
eminência que  elle  ambicionava. 

Outro  ministro  do  novo  gabinete  era  o  cardeal 
da  Cunha,  relíquia  também  do  gabinete  Pombal. 


O  cardeal  da  Cunha  era  um  dos  vultos  mais  ignó- 
beis d'essa  época.  Tudo  devia  ao  marquez,  e  tudo 
alcançara  à  força  de  subserviência  e  de  adula- 
ção. Chegara  a  renegar  o  nome  de  sua  família, 
que  era  a  dos  Tavoras,  para  obter  as  boas  gra- 
ças do  omnipotente  ministro,  fora  por  tal  forma 
complacente  seguidor  do  cardeal  Paulo  de  Car- 
valho, irmão  do  marquez  de  Pombal,  que  este 
rindo  dizia  de  Paulo  de  Carvalho  e  de  João 
Cosme  da  Cunha  que  eram  «S.  Roque  e  o  seu 
cão.»  Chamado  ao  ministério,  como  ministro 
assistente  ao  despacho,  fora  o  espião  e  o  instru- 
mento de  Pombal.  Tinha-o]  este  na  devida  con- 
ta, mas  cuidava  que  podia  confiar  na  sua  cega 
dedicação.  Constante  illusão  dos  poderosos  que 
voem  na  baixeza  dos  que  o  servem  uma  garan- 
tia de  fidelidade,  sem  se  lembrarem  que  o  cão 
fraldiqueiro,  symbolo  da  lisonja  servil,  é  o  que 
mais  de  prompto  revira  o  dente,  quando  pode, 
contra  a  mão  que  o  encheu  de  mimos.  O  cardeal 
da  Cunha  não  esperou  que  D.  José  tivesse  cer- 
rado os  olhos;  para  se  antecipar  a  lodos  na 
evolução,  apenas  viu  que  el-rei  perdei'a  a  falia, 
e  que  a  sua  morte  era  infallivel,  atreveu-se  a 
prohibir  ao  marquez  de  Pombal  que  entrasse  no 
Paço,  dizendo-lhe,  sem  ordem  nem  auctorisação 
de  ninguém,  que  estavam  acabadas  as  suas  func- 
ções.  Ao  mesmo  tempo  insinuava-se  no  animo 
de  D.  Pedro  in,  denunciava-lhe  os  planos  do 
marquez  de  Pombal  relativamente  à  successão 
da  monarchla,  e  conseguia  salvar  assim  os  em- 
pregos e  as  sinecuras.  Não  porque  se  deixassem 
illudir  pela  nova  altitude  do  cardeal;  já  todos 
lhe  conheciam  as  manhas,  e  a  sua  ultima  evo- 
lução fora  tão  brusca  e  impudente,  que  os  maio- 
res inimigos  de  Pombal  se  tinham  sentido  eno- 
jados cora  ingratidão  tão  feia.  Mas  o  espirito 
imbecil  de  D.  Pedro  iii  dei.\ou-se  illaquear  pelos 
ardis  do  cardeal,  e  tomou  talvez  compromissos 
que  sua  esposa  não  quiz  descumprir.  (J  que  é 
certo  é  que  o  cardeal  da  Cunha  conservou  lodos 
os  seus  cargos  e  rendimenios,  e  apenas  recebeu 
da  rainha  o  aviso  de  que  escusava  de  ir  ao  Paço 
todos  03  dias,  porque  o  mandaria  chamar,  quando 
fosse  necessário  o  seu  voto  no  conselho.  Era  unia 
«despedida  cortez»,  observava  com  razão  ura  di- 
plomata estrangeiro;  mas  o  cardeal  da  Cunha  im- 
porlava-se  pouco  com  isso.  Continuava  a  ser  rege- 
dor das  justiças,  inquisidor  geral,  commissario 
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da  bulia  da  cruzada  e  presidentR  da  raeza  cen- 
sória, inspector  de  reedificação  da  cidade  e  da 
junta  das  confirmações  geracs.  De  todos  estes 
cargos  recebia  opulentos  reditos  a  que  juntava 
ainda  os  niagnificos  piovenlos  da  sé  de  Évo- 
ra, de  que  era  arcebispo  e  onde  nunca  pozera 
pó.  Tudo  continuava  a  ter,  juntamente  com  as 
lionras,  preeminências  e  ainda  ordenados  de 
ministro,  só  o  que  faziam  era  dispensal-o  do 
serviço,  e  nem  sequer  o  obrigavam  em  troca 
a  ir  pastorear  as  suas  ovelhas  eborenses.  Achava 
bom. 

Um  novo  personagem  vae  agora' entrar  em 
scena  e  dominal-a.  Temos  de  demorar  n'elle  os 
olhos  com  mais  attenção  porque  a  sua  influencia 
vae  ser  decisiva  n'um  reinado  devoto  como  o  de 
D.  Maria  i.  Esse  vulto  é  o  do  confessor  da  rainba, 
e,  para  o  desenhar,  recorreremos  à  habilissima 
penna  do  sr.  Latino  Coelho,  que  lhe  traçou  com 
mão  de  mestre  a  singular  physionomia. 

«Nascera  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano  na  praça 
de  Chaves  aos  31  de  julho  de  1719,  em  que  a 
egreja  celebra  o  memorável  instituidor  da  Com- 
panhia de  Jesus.  Pelo  santo  d'aquelle  dia  lhe 
irapozeram  os  pães  o  nome,  ajuntando-lhe  o  co- 
gnome por  haver  sido  baptisado  na  egreja  coUe- 
giada  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  aos  7  de 
agosto  era  que  se  reza  de  S.  Caetano  Tieneu,  fun- 
dador dos  clérigos  regulares  da  Divina  Provi- 
dencia. Os  pães  foram  pessoas  de  estado  com- 
mum,  posto  que  não  de  todo  o  ponto  obscuro?, 
e  cbaraavam-se  Pedro  Alvares  Teixeira  e  Isabel 
Rodrigues.  Eram  lavradores  e  abastados.  Parece 
que  a  piedade  os  inclinara  a  consagrar  ao  serviço 
de  Deus  e  da  sua  egreja  os  filhos  varões,  que  do 
matrimonio  lhe  nasceram.  Trez  d'elles  professa- 
ram no  Carmello  reformado,  os  outros  dois  ves- 
tiram o  habito  de  S.  Pedro.  Fr.  I-nacio,  antes  de 
encerrar-se  na  clausura,  seguio  a  principio  o  ofli- 
cio  das  armas,  sentando  praça  no  resimento  de 
infanteria,  que  em  Chaves  tinha  enião  o  seu  quar- 
tel. Empenharara-se  os  pães  em  o  fazer  soldado, 
fiando  que  n'essa  profissão  se  levantaria  aos  pos- 
tos eminentes,  e  viria  a  ser  a  honra  da  f.imilia. 
Não  quadrava  porem  a  frei  Ignacio  o  estrépito 
das  armas.  Já  por  ventura  suspeitava  que,  ves- 
tidos de  estamenha  e  de  burel,  se  podiam  os  ho- 
mens exaltar  ás  mais  altas  dignidades,  e  que  o 
cilicio  não  era  impedimento  a  que  os  mimosos 


da  fortuna  encontrassem  favor  e  patrocínio  nas 
cortes  dissipadas  e  mundanas.  Lm  dia  o  futuro 
carmelita  deixa  improvisamcnte  o  seu  regimento, 
e  acolhe-se  a  Salamanca,  provavelmente  com  o 
propósito  de  cursar  os  estudos  n"aquella  univer- 
sidade, então  mais  celebrada  ptlas  suas  antigas 
tradições  do  que  pela  fama  actual  da  sua  dou- 
trina. Volvendo  a  Chaves  era  obediência  ás  ordens 
severas  de  seu  pae,  e  conclusos  os  primeiros  es- 
tudos de  humanidades,  determinou  de  seguir  a 
railicia  espiritual  para  que  'no  dizer  do  seu  bio- 
grapho).  o  eslava  desde  muito  convidando  a  voca- 
ção. Aos  õ  de  janeiro  de  1735,  vestiu  o  futuro 
arcebispo  o  saial  da  reforma  carmelitana  no  con- 
vento de  Nossa  Senhora  dos  Piemedios  em  Lisboa, 
não  tendo  ainda  completado  dezeseis  annos  e 
meio  de  idade.  Um  anno  depois,  a  6  de  janeiro 
de  1736,  fez  solemne  profissão  o  novo  carmelita, 
cursou  o  que  então  se  chamava  as  Artes  no  col- 
legio  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios  em  Évora, 
onde  florescia  no  seu  funesto  esplendor  a  desna- 
turada e  corruptíssima  philosophia,  a  que  davam 
impropriamente  o  nome  de  aristotélica.  Ali,  se 
houvermos  de  ter  plena  confiança  no  seu  biogra- 
pho,  se  adelgaçou  por  tal  maneira  a  subtileza  do 
seu  engenho  juvenil,  que  veio  a  lograr  a  mais 
indisputável  reputação  de  arguto  dialéctico,  o 
que,  nas  trevas  pbilosophicas  d'aquelle  século 
era  Portugal,  era  elogio  bera  suspeito.  l"m  1739 
trasladou-se  ao  collegio  de  S.  José  da  universi- 
dade de  Coimbra  para  seguir  o  curso  Ibeologico, 
em  cujas  difficuldades  se  exercitou  durante  dois 
triennios.  Parece  que  eram  havidos  em  bom  con- 
ceito, sequer  na  religião  carmelitana,  os  talentos 
de  fr.  Ignacio,  porque  em  1 74.5  mandou-o  seu  pre- 
lado ler  theologia  como  substituto  no  collegio 
que  a  ordem  tinha  em  Braga,  onde  regeu  por  um 
bifunio  a  cadeira  de  escriptura.  Em  1748  ascen- 
deu á  dignidade  de  leitor  da  sagrada  pagina.  Aqui 
se  não  são  demasiado  hyperbolicas  as  expres- 
sões do  seu  panegyrista/  se  começou  a  difundir 
melhor  a  sua  fama  na  cathedra  e  no  púlpito, 
o  que  lhe  conciliou  o  favor  e  o  valimento  de 
D.  Jo>é  de  Bragança,  que  então  occupava  a  ca- 
deira primacial.  Em  1754,  o  elegeu  prior  do  col- 
legio bracbarense  o  capitulo  geral  da  sua  ordem 
celebrado  aquelle  anno  em  S.  Pedro  de  Pastrana. 
Era  certamente  divulgada  entre  os  confrades  a 
sua  competência  na  theologia  dogmática  e  na 
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polemica,  porque  no  definilorio  reunido  em 
Braga,  sob  a  presidência  do  geral  fr.  José  de 
Jesus  Maria  Josú,  que  então  regia  toda  a  ordem 
em  llcspanha  e  Portugal,  se  commetteu  a  fr. 
Igiiacio  o  elucidar  algumas  duvidas,  que,  acerca 
da  predestinação,  tinbam  vindo  propostas  da 
Allemanba. 

Foi  por  esta  occasião  que  o  primaz  o  nomeou 
para  seu  director  espiritual.  Acompanhou  o  pre- 
lado era  sua  visitação  ã  diocese,  até  que,  sal- 
teiado  o  arcebispo  pela  ultima  enfermidade  em 
Ponte  de  Lima,  em  princípios  de  julbo  de  1776 
deixou  viuva  a  egreja  bracharense.  Devendo  reu- 
nir-se  em  1759  o  capitulo  gerai,  recaiu  era  fr. 
Ignacio  a  eleição  de  substituto.  Abalou  se  para 
Castella,  e  no  convento  de  S.  Pedro  de  Pastrana, 
onde  o  capitulo  estava  congregado,  o  deputaraoi 
para  prior  do  convento  de  Garnide,  em  que  en- 
trou a  governar,  sendo  quasi  meiado  o  anno 
de  1757.  Entre  os  notáveis  melhoramentos  cora 
que  engrandeceu  aquella  casa,  não  se  esqueceu 
de  fornecer  e  enriquecer  uma  copio.sa  livraria, 
empenho  em  que  depois  o  ajudaram  com  suas 
dadivas  el-rei  D.  Pedro  n.i  e  seus  irmãos  illegiti- 
mos,  D.  António  e  D.  José. 

Dcliciando-se  (como  nota  o  seu  biographo)  na 
esperança  que  o  retiro  e  solidão  do  sitio  lhe 
consentissem  a  lição  interrompida,  começava 
apenas  o  novo  prior  a  entender  no  meneio  e  me- 
lhoria da  sua  casa  religiosa,  quando  graves  suc- 
ccssos  o  forçaram  a  sair  do  recesso  obscuro  da 
cella  coiiventuiil  para  a  luz  do  mundo  e  para  os 
enredos  da  politica.  O  decreto  de  19  de  setembro 
de  1757,  ante[)rologo  da  guerra  sem  quartel  que 
o  marquez  de  Pombal  aparelhava  contra  a  Com- 
panhia de  Jesus,  expulsava  do  paço  os  sócios 
d'aquelle  instituto  ambicioso,  defeudendo-lhes 
severamente  que  mais  não  podessem  acercar-se 
do  soberano.  Urgia  preencher  os  logares  de  con- 
fessores, que  os  jesuítas  exerciam  junto  d'el-rei 
e  dos  raemhros  da  família  real.  Elegeu  o  mar- 
quez os  novos  directores  espirituaes  nas  religiões 
de  maior  recollecção.  O  padre  mestre  fr.  António 
de  SanTAnna,  ex-provincial  da  reformada  reli- 
gião da  Arrábida,  teve  o  encargo  de  reger  a  cons- 
ciência d'el-rei  D.  José.  A  princeza  do  Brazil  e 
as  infantas  tiveram  por  confessor  o  padre-mestre 
doutor  fr.  José  Pereira  de  Sanl'Auna,  que  fora 
chronista  e  provincial  dos  carmelitas  observan- 


tes. Vindo  porem  este  religioso  a  fallecer  em  Sal- 
vaterra, onde  se  achava  a  corte,  em  princípios 
de  1759,  entrou  o  marquez  no  cuidado  de  prover 
o  logar  vago  em  sujeito  que  não  fosse  desaffecto 
à  sua  facção.  Refere  o  biographo,  a  cujas  pala- 
vras nos  vamos  acostando,  que  a  cl  rei  acorrera 
espontaneamente  o  nomear  a  fr.  Ignacio  para 
confessor  da  princeza  do  Brazil,  por  lhe  ser  já 
então  familiar  a  fama  das  suas  boas  qualidades 
e  talentos.  Escrevia  porem  o  panegyrisla  em  oc- 
casião pouco  propicia  a  citar  com  insistência  de- 
masiada o  nome  de  Pombal  e  a  alludir  ao  seu 
absoluto  ministério.  Era  necessário,  para  respon- 
der ás  obrigações  de  panegyrico,  esconder  no 
silencio  as  maculas,  que  no  retrato  verdadeiro  do 
seu  heroe  poderiam  descobrir  os  detractores,  ta- 
xando-o  de  haver  cooperado  nas  que  chamavam 
impiedades  e  sacrilégios  do  terrível  dictador. 
Pode  ter-se  como  certo  que  a  escolha  do  confes- 
sor para  amaciar  os  escrúpulos  da  princeza,  tão 
propensa  a  fanáticas  aberrações,  não  a  deixaria 
facilmente  o  ministro  de  D.  José  á  incerta  inspi- 
ração do  fraco  rei.  A  mystica  devoção  da  prin- 
ceza do  Brazil  haveria  de  suggerir-lhe  lastimosos 
commentarios  a  cada  providencia  cora  que  o  mar- 
quez vibrava  um  novo  golpe  á  ambiciosa  theo- 
cracia.  Não  primava  a  rainha  por  affecta  ao 
ministro  omnipotente,  e  exercia  sobre  a  6lha 
o  império  moral  de  mãe  e  a  solercia.  A  cons- 
ciência de  D.  Maria  era  um  elemento  politico 
fundamental,  que  a  prevenção  e  solercia  do  es- 
tadista não  podia  deixar  ao  desamparo.  Era  uma 
fortaleza,  que  cumpria  aperceber  com  presidio 
seguro  e  obediente.  A  eleição  do  confessor  signi- 
ficava para  o  marquez  um  negocio  de  Estado  de 
gravíssima  importância.  Os  testemunhos  con- 
temporâneos confii-mam  plenamente  que  o  mi- 
nistro deputara  um  parcial  para  o  collocar  de 
sentinclla  ao  animo  timorato  e  escrupuloso  da 
princeza  do  Brazil.  E  de  crer  que  Pombal  tivesse 
já  absoluta  confiança  no  carmelita,  e  que  este, 
pelos  seus  actos  anteriores  e  pela  despreoccupa- 
ção  do  seu  espirito,  se  houvesse  manifestado 
addicto  á  politica  revolucionaria  do  marquez. 

E  fiicil  acreditar  que  não  seria  a  nomeação  aco- 
lhida por  quantos  no  animo  d'el-rei  desejavam 
contrariar  as  decisões  do  seu  ministro.  Não  fal- 
tariam porventura  cortezãos,  dos  que  ainda  em 
secreto  podiam  aventurar  algum  conselho  ou  en- 
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caminhar  alguma  intriga,  para  dissuadirem  o 
sobirano  de  approvar  a  eleição  do  confessor. 

Desempenhou  fr.  Igaacio  de  S  Caetano  as  du- 
ras obrigações  do  seu  novo  ministério  espiritual, 
anrumulando-as  com  o  priorado  de  Carnide,  até 
que  no  capitulo  geral  de  1760  o  exoneraram 
d'este  encargo  para  que  podesse  vagar  com  maior 
desassombro  e  liberdade  ás  occupações  de  con- 
fessor, as  quaes  tornava  mais  custosas  a  crescente 
devoção  da  regia  penitente.  Se  o  publico  não  era 
unanime  em  attestar  as  muitas  letras  do  ventu- 
roso carmelita,  apesar  dos  escriptos  que  deixou, 
continuava  a  sua  ordem  a  tel-o  na  conta  de  be- 
nemérito, e  a  fiar  grandes  emprezas  da  sua  eru- 
dição, porque  no  mesmo  anno  ibe  commetteu  o 
cuidado  de  escrever  a  historia  da  província. 

O  marquez  de  Pombal,  para  ter  de  sua  mão 
um  instrumento  poderoso  e  efBcaz  com  que  tor- 
nasse uniforme  em  lodo  o  reino  a  opinião  era  fa- 
vor dos  seus  actos  e  doutrinas,  instituirá  em  abril 
de  1768  a  real  meza  censória,  alfandega  intelle- 
ctual  onde  haviam  de  ser  cuidadosamente  exa- 
minados todos  os  escriptos  e  idéas,  antes  que  lhes 
fosse  permittida  a  livre  circulação.  A  meza  cen- 
sória era  um  alto  tribunal  politico,  uma  inquisi- 
ção civil,  cujas  terríveis  censuras  haviam  de  vi- 
brar-se  principalmente  contra  a  reacção  religiosa. 
Os  mais  puros  adeptos  do  marquez  eritrarara  a 
constituir  aquella  nova  jurisdição.  O  presidente 
era  o  famoso  arcebispo  de  Évora,  D.  João  Cosme 
da  Cunha.  Deu-lhe  Pombal  por  companheiros  os 
homens  que  mais  primavam  pela  sua  dedicação 
pessoal  ao  ministro  omnipotente  e  pela  sua  reso- 
luta profissão  das  doutrinas  regalistas.  Fr.  Igna- 
cio  de  S.  Caetano  teve  um  dos  logares  n'aquelle 
tribunal,  onde  entrava  por  Iheologo. 

Determinara  a  piedade  do  monarcha  ou  antes 
a  politica  do  seu  ministro,  erigir  seis  novas  dio- 
ceses no  continente  portuguez.  Chegou  a  instancia 
ao  sólio  pontiScio,  em  que  já  presidia  o  memo- 
rável Lourenço  Ganganelli,  sob  o  nome  de  Cle- 
mente XIV.  Eram  então  cordiaes  as  relações  entre 
a  cúria  e  Portugal.  Deferio  á  supplica  o  pontífice. 
Crearam-se  novamente  os  bispados  de  Penafiel, 
de  Beja,  de  Pinhel,  de  Castello  Branco,  de  .\veiro 
e  de  Bragança.  Teve  a  munificência  do  marquez 
mitras  bem  dotadas,  com  que  galardoar  os  seus 
mais  prestadios  parciaes.  .apresentou  elrei  a  31 
de  julho  de  1770  na  cadeira  de  Penafiel  o  con- 


fessor da  printeza  do  Brazil.  Na  sede  episcopal 
de  Beja  resplandeceram  os  talentos  de  Cenáculo. 
k  IO  de  novembro  d'aquelle  anno  foi  sagrado 
o  novo  bispo  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano  na 
capella  da  .\juda  pelo  patriiircha  de  Lisboa  D. 
Francisco  de  Saldanha,  assistindo  a  familia  reul 
áquelle  acto  por  lhe  accrescentar  o  luzimento  e 
mostrar  mais  uma  vez  o  apreço  cm  que  era  ha- 
vido o  dilecto  carmelita. 

A  princeza  temia  a  cada  passo  os  perigosos  lan- 
ces da  sua  consciência,  se  viesse  a  fallar-lho  o 
esteio  espiritual.  Reiterava  o  bi.-:po  íseguado  af- 
firma  o  seu  biographo)  as  instancias  para  que  a 
princeza  o  desatasse  das  obrigações  palacianas. 

Os  encargos  de  confessor  e  as  conveniências 
da  politica  poderam  mais  no  seu  espirito  do  que 
os  escrúpulos  da  residência.  D.  fr.  Ignacio  conti- 
nuou crusando  a  corte  sem  que  as  ovelhas  o  vis- 
sem nunca  no  redil.  Acercava-se  o  termo  do  feliz 
e  dilatado  ministério,  a  que  fr.  Ignacio  havia 
dado  tantas  mostras  de  afeição  e  de  obediência. 
Presentia  porventura  que,  cora  a  idade  provecta 
do  ministro  e  os  achaques  do  soberano,  vinha 
próxima  a  reacção  do  clero  e  da  nobreza,  e  pen- 
sava em  forrar-se  no  retiro  da  sua  diocese  aos 
forçados  dissabores  de  uma  violenta  metamor- 
phose  no  governo. 

Apenas  tomou  o  sceptro  a  princeza  do  Brazil, 
renovou  o  confessor  as  suas  rogativas.  Não  era 
propicia  a  quadra  para  que  andassem  na  corte 
os  que  no  conceito  universal  eram  havidos  por 
amigos  do  marquez.  Parecia  talvez  ao  carmelita 
que,  se  a  protecção  da  regia  penitente  lhe  era 
escudo  impenetrável  contra  os  golpes  dos  seus 
declarados  inimigos,  não  podia  evitar-lhe  a  hu- 
milhação de  ver  severamente  leprehendidos  mui- 
tos actos,  que  exercera  como  agente  de  Pombal. 
A  parte,  que  tivera  era  1768  na  condemnação  do 
bispo  de  Coimbra,  assignavalbe  um  logar  pre- 
eminente entre  os  que  haviam  perseguido  a  D. 
Miguel  da  Annunciaçào.  O  benévolo  acolhimento, 
que  a  soberana  havia  feito  ao  prelado  conimbri- 
cense, cuja  fronte  o  fanatismo  circumdára  da 
aureola  dos  martyres,  era,  por  mais  que  o  dissi- 
mulasse o  aEfecto  da  rainha  para  com  o  seu  pa- 
dre espiritual,  a  terrível  confirmação  das  vozes 
descompostas,  com  que  a  clerezia  e  os  fidalgos 
acoimavam  de  impios  e  cruéis  o  marquez  e  os 
seus  sequazes.  Os  que  mais  queriam  a  D,  fr,  I"- 
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nacio  não  podiam  escurecer  inleiramciile  a  ma- 
cula supposla,  que  no  burel  do  carmelita  ou  no 
rocliele  do  prelado  linhara  lançado  os  actos  do 
politico  e  os  erros  do  censor. 

Toriiára-se  dilliril  e  escabrosa,  sob  o  novo 
reinado,  a  siluayáo  do  confessor.  Se  a  rainha 
Ibe  dava  ai,'ora  niosiras  mais  ardentes  da  sua  af- 
feição  e  inuniticencia,  odiavam-n'o  os  corlezãos 
e  todos  aquelles  que  o  reseulimento,  o  interesse 
ou  a  vingança  traziam  exacerbados  e  violentos 
contra  o  governo  de  Pombal.  O  vulto  de  D.  fr. 
Ignacio  linba  sido  tão  notável  no  séquito  do  es- 
tadista, que  £ó  de  um  milagre  de  tolerância, 
pouco  frequente  n'aquelle  tempo,  se  poderia  es- 
perar a  inteira  absolvição  do  clero  e  da  nobreza 
para  cora  o  invejado  confessor. 

Ainda  que  seguro  na  confiança  da  rainba,  o  po- 
deroso influxo  que  exercia  no  animo  da  sua  regia 
penitente  não  podia  de  todo  o  ponto  derivar  a 
corrente  caudalosa,  que  impulsava  fatalmente  o 
governo  n'uma  du-ecção  diametralmente  opposta 
&  politica  de  Pombal.  Era  inevitável  a  reacção. 
Nas  mãos  do  confrssor  estava  apenas  o  impedir 
que  não  cbegasse  a  converter-se  era  completa 
restauração.  O  áspero  carmelita  assistiu  á  con- 
demnação  de  muitos  actos  do  marquez,  de  cuja 
responsabilidade  lhe  cabia  quinhão  avantajado. 
Para  navegar  em  os  novos  mares  que  lhe  depa- 
rava a  sua  e  a  fortuna  de  todo  o  reino,  era  força 
mudar  rumo  e  accommodar-se  ao  que  exigia  a 
situação.  São  frequentes,  em  politica,  estas  que 
chamam  prudentes  variações.  Não  raro  a  historia 
nos  apresenta  exemplos  de  homens,  que,  depois 
de  haverem  participado  nos  actos  de  um  governo, 
com  elles  se  comprazem  para  o  proveito  e  para 
a  gloria,  e  depois  tacitamente  os  desconfessam 
quando  engrossa  a  torrente  dos  opprobi'ios  contra 
o  ministro  a  quem  serviram.  N'um  ponto  parece, 
porem,  haver-se  conservado  inabalável  o  espirito 
do  carmelita:  a  sua  resistência  ás  doutrinas  e  às 
invasões  ultramontanas.  E  quando  a  reacção  cle- 
rical intentou  de  novo  levantar  em  todo  o  reino 
os  seus  Iropheus,  deveu-se  porventura  aos  avisa- 
dos conselhos  de  fr.  Ignacio  que  os  jesuítas,  que 
lhe  eram  hostis  em  summo  grau,  não  volvessem 
à  sua  influencia  primitiva. 

O  que  é  certo  é  que,  apesar  de  todas  as  con- 
dições desfavoráveis  que  parecia  diíTicultarera  a 
valia  do  confessor,  a  rainha  não  somente  revali- 


dou a  sua  estima,  senão  que  lambem  o  adraittiu 
á  sua  mais  estreita  intimidade  penitencial,  e  pelo 
confessionário  Ibe  continuou  fácil  accesso  ã  in- 
fluencia nos  as.^uroplos  de;  governo.  Accedcu  a 
.'olierana  finalmente  a  qui'  D,  fr.  Ignacio  renun- 
ciasse a  prelazia.  Arceilou-a  o  [lapa  Pio  vi  que, 
su|i|iriniindo  ao  mesmo  tempo  o  ephemero  bis- 
pado de  Penafiel,  nomeou  o  prelado  resignatario 
arcebispo  titular  de  Tbessalonica,  reservando-lhe 
nas  rendas  da  extincla  diocese,  a  instancias  da 
rainha,  a  pensão  annual  de  dez  mil  cruzados,  a 
quinta  do  Prado  e  a  residência  episcopal. 

Alé  ao  fim  do  reinado  antecedente  fora  serapre 
o  convento  de  Carnide  a  morada  habitual  do 
confessor,  o  qual  somente  frequentava  o  Paço 
quando  o  exigia  o  seu  oílicio.  Apenas  D.  Maria 
entrou  a  reger  os  seus  Estados,  impoz  ao  carme- 
lita o  dever  de  trasladar  para  o  palácio  o  seu 
continuo  domicilio,  afim  de  que  a  soberana,  no 
meio  das  graves  dilTiculdad.cs  de  um  governo  in- 
cipiente e  borrascoso,  podesse  achal-o  ao  pi5  de 
si  em  qualquer  occasião.  A  rainha,  empunhando 
agora  o  sceptro,  mais  se  affervorúra  nas  praticas 
de  uma  ardente  devoção  e  de  uma  piedade  en- 
thusiastica. 

Os  seus  exercícios  religiosos,  frequentes  e  de- 
morados, tinham  por  director  o  arcebispo,  em 
quem  a  musa  dos  pregadores  contemporâneos 
figurava  um  novo  Moysôs,  esforçando  a  timida 
soberana  no  deserto  d'este  mundo  para  que  lus- 
trasse um  dia  a  terra  da  promissão.  Emquanlo 
o  seu  patrono,  o  decaído  e  decrépito  marquez, 
era  vão  buscava  anteparar-se  contra  os  tiros  da 
perseguição  e  da  vingança  no  obscuro  recesso 
do  Pombal,  o  antigo  censor  régio,  o  que  fora 
confidente  do  estadista,  crescia  mais  e  mais  na 
confiança  da  rainha,  que,  com  affectuosa  libe- 
ralidade, lhe  accrescentava  os  beneficies  e  as 
graças,  o  consultava  nos  negócios  de  maior  pon- 
deração, o  tinha  por  oráculo  no  genuflexório  e 
no  bufete,  sem  que  no  dizer  do  seu  biographo 
se  desviasse  ura  ponto  dos  conselhos  acertados 
com  que  o  arcebispo  a  dirigia. 

A  sua  Índole  era  de  lodo  o  ponto  avessa  às 
graças  e  priraores  de  uma  educação  gentil  e  pri- 
morosa; as  maneiras  desconformes  ao  ofTicio  de 
cortezão.  As  suas  qualidades  moraes  não  tinham 
sido  demudadas  e  corrompidas  pelo  trato  pala- 
ciano. Â  sua  honestidade  era  testificada  pelas 
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mais  insuspeitas  informações,  apesar  de  que  os 
tiros  da  caiumnia  o  puniam  de  prevaricador  e 
cubiçoso.  A  austera  simpleza  do  seu  viver  não 
aPTrontava  com  demasiadas  pompas  aulicas  o  ri- 
gor do  instituto  carmelitano.  O  seu  caracter  era 
compassivo  e  generoso.  Apesar  da  aridez  das 
suas  maneiras  (assim  nolo  descreve  Beeiifordi 
a  bondade  do  coração,  transluzindo  na  expressão 
jovial  e  benévola  dos  seus  olhos,  insinuava-se 
sem  que  elle  o  advertisse  nos  alheios  corações, 
e  temperava  a  aspereza  imperativa,  que  ás  vezes 
revelava  na  voz  e  nos  meneios.  Erguendo-se 
desde  a  plebe  até  á  mais  alta  influencia  e  valia 
com  os  soberanos,  levantado  nos  extremos  an- 
nos  da  sua  vida  á  primeira  dignidade  no  governo, 
lendo  parle  considerável  na  amplíssima  colheita 
de  baixas  adulações,  com  que  interesseiros  cor- 
lezSos  propiciavam  a  coroa  e  o  poder,  os  seus 
lábios,  accentuados  de  ironia,  descerravam-se 
para  soltar  algum  d'esses  incisivos  epigrammas, 
com  que  sabia  retribuir  as  lisonjas  de  agaloados 
pretendentes  e  humilhar  os  vultos  mais  illustres 
da  nobresa.  O  rude  e  pobre  leigo  carmelita  que 
linha  o  máximo  quinhão  na  privança  do  arce- 
bispo, via  muitas  vezes  humilhados  ante  si  os 
grandes  e  os  fidalgos,  os  quaes  no  fâmulo  sabiam 
cortejar  as  graças  do  valido  confessor,  cujo  ac- 
cesso  apenas  ao  mais  feliz  era  dado.  O  humo- 
rista Beckford,  que  tão  profundamente  conheceu 
os  segredos  e  os  costumes  da  còrle  de  Portugal 
nos  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Maria,  e 
nos  deixou  delineados  os  perfis  dos  seus  perso- 
nagens principaes,  attesta  a  reluctancia  com  que 
o  arcebispo  confessor  trocara  pelas  pompas  e 
grandezas  da  corte  o  obscuro  retiro  da  cella  de 
Carnide,  e  sacrificara  ao  serviço  da  rainha  os 
hábitos  da  sua  vida  modesta  e  remansada.  Apren- 
dera com  o  marquez,  seu  amigo  e  seu  patrono, 
a  ter  em  menosprezo  a  piedade  viciosa.  As  bea- 
tas da  corte  achavam  n'elle,  sempre  disposto  para 
a  correcção,  o  látego  da  sua  palavra  severa  e 
despolida.  As  cabalas  do  paço  vinham  quebrar-se 
sem  effeito  no  animo  agreste  do  carmelita,  que, 
sem  ser  um  espirito  incrédulo  e  philosophico, 
acatava  a  religião  castigando  o  fanatismo.  No 
aspecto  e  compostura,  segundo  noi-o  allesta  o 
seu  retrato,  não  destoava  da  gravidade  austera 
de  um  prelado.  Avantajado  na  corpulência,  es- 
tranhavam 08  maledicos  que  s.  ex.'  reverendis- 
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sima  ai'crescenlasse  cada  dia  as  espessas  camadas 
do  tecido  cellular,  e  mantivesse  a  sua  rústica 
jovialidaile  ao  compasso  dos  infortúnios  que  ve- 
xavam a  nação,  e  todavia,  apesar  do  seu  modesto 
e  singelo  epicurisnjo.  o  arcebispo  de  Tbessalo- 
nica  doia-se  intimamente  dos  males  que  amea- 
çavam a  (tynastia  e  a  nação.  Nada  se  fazia  na 
corte  e  no  governo  sem  a  audiência  do  omnipo- 
tente confessor,  a  quem  a  rainha  fidelíssima  de- 
pois veio  a  delegar,  como  penitente,  a  suprema 
instancia  que  nos  negócios  lhe  cabia.  .\  sua  hom- 
bridade e  isenção  se  deveu  talvez  em  grande 
parte  que  o  animo  frouxo  da  soberana  não  ce- 
desse ás  pertinazes  obsessões  para  que  uma 
reacção  aberta  e  ambiciosa  viesse  annullar  in- 
teiramenie  os  benéficos  influxos  da  passada  ad- 
ministração.» 

Ahi  esiá  o  que  era  o  novo  governo  que  ia 
succeder  ao  marquez  de  Pombal.  Quem  impri- 
mia o  cunho  ao  ministério  eram  os  dois  fidalgos 
marquez  de  Angeja.  e  visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  profundamente  reaccionários,  e  in- 
capazes de  comprehender  o  alcance  das  refor- 
mas do  marquez  de  Pombal:  Martinho  de  Mello 
e  Castro,  excellente  ministro  nos  negócios  da 
sua  repartição,  havia  de  dar  á  marinha  uma 
direcção  excellente,  mas  em  nada  contribuiria 
para  que  o  governo  geral  do  paiz  proseguisse 
pelo  caminho  por  onde  o  impellira  o  braço 
robusto  de  Pombal;  Ayres  de  Sá  e  Mello,  sim- 
ples ministro  de  expediente,  em  nada  alterava 
a  feição  do  governo.  Fora  do  ministério  a 
pbysionomia  original  do  arcebispo  de  Tbessa- 
lonica,  tão  brilhantemente  descripta  pela  penna 
eximia  de  Latino  Coelho,  offerecia  ao  paiz 
uma  garantia  de  que  não  ruiriam  por  terra 
todos  os  monumentos  pombalinos.  Roma  es- 
perava readquirir  a  sua  antiga  influencia,  e 
o  núncio  cuidava  que  teria  de  novo  em  Lisboa 
quasi  o  poder  supremo.  Os  jesuítas  contavam 
regressar  a  Portugal,  o  clero  reconquistar  a 
sua  preponderância.  Seria  elle,  elle  o  confes- 
sor da  rainha,  quem  poria  um  prego  na  roda  da 
reacção,  e  coisa  singularissima,  a  essa  influencia 
ecclesiastica  é  que  Portugal  ia  dever  o  não  retro- 
gradar para  os  tempos  nefastos  de  D.  João  v,  e  o 
não  cair  de  novo  debaixo  do  jugo  humilbanle, 
tyrannico  e  aviltante  do  jesuitismo  e  da  inqui- 
sição. 
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CAPITULO   III 

Acclamação  da  rainha.  —  Erros  da  nova 
administração. — Algumas  medidas  úteis. 
— Politica  económica  do  marquez  de  Pom- 
bal.— A  meza  censória. — Pina  Manique  e 
serviços  prestados  por  elle  à  civilisação 
portugueza. 

l<'oi  a  13  lie  maio  quu  se  celebrou  a  ceremo- 
uia  da  acclaiiia^'ãu  ila  rainha  D.  Maria  i,  jierto 
de  Ires  luezes  depois  da  iiiorle  de  seu  pau. 
Fez-se  com  grande  pompa.  Os  inimigos  do  mar- 
quez de  Pombal  tinham  preparado  para  esse  dia 
uma  manifestação  popular,  em  que  se  devia  pe- 
dir a  cabeça  do  ministro.  Essa  manifestação  fa- 
Ibou  completamente,  bastou  para  a  reduzir  ao 
silencio  um  oUicial  de  cavailaria.  .V  rainha,  bon- 
dosa DO  fundo,  era  incapaz  de  assignar  a  sen- 
tença de  morte  do  ministro  de  seu  pae,  e  demais 
essas  manifestações  já  não  euconlravam  echos 
sinceros  no  povo,  que  principiava  a  perceber 
que  antes  perdera  do  que  lucrara  com  a  mudança 
do  ministério. 

Se  elle  soubesse  o  que  se  passava  nas  altas 
regiões!  O  marquez  de  Pombal  governara  [irin- 
cipalmente  para  dar  gloria  ao  seu  nome.  Tinha 
as  altas  ambições  dos  grandes  espíritos.  Os  que 
se  lhe  seguiram  tinham  as  mesquinhas  ambições 
dos  espíritos  rasteiros.  O  marquez  de  Pombal 
queria  regenerar  o  paiz,  os  seus  successores 
queriam  despachar  afilhados.  Suspendiam-se  as 
ol)ras  da  reediUcação  da  capital;  ao  mesmo 
tempo  distribuiram-se  com  mão  farta  pela  no- 
breza as  tenças  e  as  pensões  rendosas.  As  tenças 
decretadas  logo  n'esse  primeiro  momento  ascen- 
diam a  mais  de  um  milhão  de  cruzados,  somma 
já  hoje  avultadíssima,  enorme  para  esse  tempo. 

Todas  as  medidas  que  tomava  o  novo  governo 
mostravam  que  Portugal  ia  retroceder  um  século 
com  a  sabida  do  poder  do  marquez  de  Pombal. 
A  Santa  Sé  tratialhava  audaciosamente  na  reac- 
ção. Os  ministros  dominantes  no  conselho  eram 
o  que  sabemos.  Ayres  de  Sú,  ridiculamente  de- 
voto, empregava  o  seu  tempo  em  e.xpedir  ordens 
para  que  as  tropas  rezassem  o  terço,  o  rei  D.  Pe- 
dro nr,  homem  de  60  annos,  de  intelligencia 
menos  que  medíocre,  e  de  uma  ignorância 
crassa,  passando  o  dia  a  ouvir  missas  não  podia 
aproveitar,  senão  em  favor  do  clero,  a  grande 


inlluencia  que  devia  ao  extremoso  affecto  conju- 
gal que  D.  Maria  i  llie  votava.  O  que  valia  para 
que  a  reacção  não  excedi'ssc  todos  os  limites 
eram  a  illustração  do  confessor  de  D.  Pedro  iii,  o 
celebre  e  doutíssimo  padre  fr.  José  Mayne,  e  as 
tendências  abertamente  císmontanas  do  confes- 
sor da  rainha.  Assim  mesmo  o  modo  como  se 
procedeu  com  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da 
Annunciaçãú,  dera  azo  a  que  a  cúria  concebesse 
a  justificada  esperança  de  recuperar  todo  o  do- 
mínio que  outr'oi'a  exercera  n'este  paiz.  Effecti- 
vanitnte  a  rainha  não  só  se  desfazia  era  com- 
primentos ao  bispo,  condemnado  por  seu  pae 
como  rebelde,  mas  alé  mandou  cancellar  a  or- 
dem regia  que  condemnára  o  bispo.  Animada 
por  esta  noticia,  a  cúria  romana  já  queria  alcan- 
çar do  novo  governo  a  suppressão  da  meza  cen- 
sória, pela  qual  o  marquez  de  Pombal  arrancara 
ao  poder  ecclesiastíco  o  exame  e  censura  dos 
livros.  Ahi  porem  encontrou  mais  resistência  do 
que  esperava.  Em  compensação  pôde  deliciar-se 
recebendo  dos  reis  de  Portugal  o  instante  pedido 
para  que  a  festa  do  Coração  de  Jesus,  de  que  a 
rainha  era  muito  devota,  como  depois  mostrou 
com  a  erecção  da  basílica  da  Estrella,  fosse  de 
rito  duplex  de  primeira  classe,  etc.  O  papa  devia 
sentir  um  vivo  jubilo,  tornando  a  ter  com  Por- 
tugal estas  graves  negociações,  a  que  tanto  o 
habituara  a  devoção  pueril  d'el-rei  D.  João  v. 

E  eniquanto  se  tratava  d'estes  mesquinhos  as- 
sumptos, emquanto  se  restabeleciam  no  agíolo- 
gio  portuguez  os  santos  jesuítas,  proscríptos  por 
Pombal,  que  no  seu  rancor  á  ordem,  a  fora  per- 
seguir até  ao  calendário,  emquanto  se  distribuíam 
pela  nobreza  com  mão  pródiga  as  mercês  rendo- 
sas, ínterrompía-se  a  reconstrucção  de  Lisboa, 
despediam-se  operários  de  toda  a  parte  e  espe- 
cialmente do  arsenal,  onde  demais  a  mais  lhes 
ficavam  a  dever  semanas  e  semanas.  Comtudo, 
como  dissemos,  a  reacção  não  foi  completa,  o 
retrocesso  não  foi  absoluto.  Não  negaremos  ao 
governo  de  D.  Maria  a  justiça  que  lhe  devemos 
prestar. 

Effectivamenle  achavara-se  ainda  occupando 
cargos  públicos  os  homens  que  tinham  sido 
discípulos  do  marquez,  porque  é  digno  de  se 
notar  que  a  maior  parte  dos  homens  que  exer- 
ceram inlluencia  benéfica  no  reinado  de  D. 
Maria  i.  eram  os  que  tinham  sido  auxiliares 
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efficazes  de  Pombal.  Martinho  de  Mello  e  Cas- 
tro fora  indicado  por  elle  ao  soberano,  José 
de  Seabra  fora  o  seu  predilecto  discípulo,  D.  fr. 
Ignacio  de  S.  Caetano  fora  escolhido  por  elle 
para  o  coadjuvar  nos  seus  grandes  projectos. 
Não  era  possível  por  conseguinte  retroceder  se 
corapletameQle  para  o  tempo  de  D.  João  v.  Tra- 
tou-se  por  exemplo  de  pôr  em  ordem  a  legislação 
portugueza,  que  estava  sendo  perfeitamente  ura 
chãos,  principalmente  desde  que  as  numerosas 
reformas  do  marquez  de  Pombal  tinham  alterado 
tudo,  tinham  mexido  em  tudo.  Uma  commistão 
composta  dos  príncipaes  agentes  de  Pombal  na 
magistratura,  José  Ricalde  Pereira  de  Castro, 
Bartholomeu  José  Nunes  Geraldes  de  .\ndrade, 
Gonçalo  José  da  Silveira  Preto,  Manoel  Gonnes 
Ferreira,  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Couti- 
nho foi  encarregada  dVsse  trabalho.  Faltava-lhe 
porém  o  impulso  supremo,  e  o  trabalho  protra- 
hio-se  de  um  modo  espantoso. 

Algumas  outras  reformas  vantajosas  se  fize- 
ram, porque  nem  a  tudo  podéra  acudir  o  braço 
reformador  do  marquez  de  Pombal,  e  as  suas 
reformas,  como  obras  humanas,  não  eram  isen- 
tas de  erros,  .\ssim  por  exemplo  o  marquez  de 
Pombal  supprimira  a  relação  de  Gôa,  cuja  ne- 
cessidade era  incontestável;  o  governo  de  D.  Ma- 
ria I  restabeleceu-a. 

Raras  vezes  porem  acertavam,  e  as  novas  re- 
formas obedeciam  sobretudo  a  dois  princípios, 
primeiro  destruir,  quanto  possível,  o  que  Pom- 
bal fizera,  segundo  favorecer  a  nobreza  e  asse- 
gurar-lhe  os  largos  proventos  de  que  Pombal  a 
privara.  Foram  estes  pensamentos  os  que  dicta- 
ram  a  absurda  medida,  pela  qual  se  restabele- 
ceram como  cargos  vitalícios  o  da  presidência  e  o 
da  vereação  do  senado  de  Lisboa.  Estes  cargos 
tinham  sido  declarados  triennaes  no  tempo  de 
Pombal. 

Houve  principalmente  uma  medida  do  mar- 
quez de  Pombal,  que  o  governo  da  rainha,  com 
applauso  da  opinião  publica,  pôde  revogar,  foi 
a  do  estabelecimento  de  companhias  commer- 
ciaes  com  monopólios.  Não  ha  com  certeza  in- 
stituição mais  condemnada  pela  economia  politica 
moderna,  e  mesmo  pela  economia  politica  já  do 
tempo  do  marquez  de  Pombal;  mas  o  grande 
ministro  n'esse  ponto  eslava  ainda  afferrado  ás 
doutrinas  de  Colbert,  e  não  sabemos  se  não  le- 


ria uma  certa  razão.  A  livre  concorrência  é  um 
elemento  excellente  n'um  paiz  onde  ha  activi- 
dade; mas  n'um  paiz  leihargico  e  dormente  como 
estava  sendo  Portugal,  quando  o  marquez  de 
Pombal  o  foi  arrancar  ao  seu  somno,  sabem  o  que 
havia  a  esperar  da  iniciativa  individual.  O  mar- 
quez de  Pombal  creou  duas  fortes  companhias, 
a  do  Pará  e  Maranhão,  a  de  Pernambuco  e  Para- 
byba,  8  não  ha  duvida  que  se  estivesse  mais 
tempo  no  poder,  enfeudaria  a  companhias  podero- 
sas o  commercio  de  todas  as  nossas  colónias.  Isto 
era  contrario  a  todas  as  boas  doutrinas  theoricas, 
mas  na  pratica  deu  resultados  benéficos.  O  sr. 
Latino  Coelho,  muito  adverso  á  politica  econó- 
mica do  marquez  de  Pombal,  é  o  primeiro  a 
confessar  que  effectivamente  a  companhia  do 
Grão-Pari  e  do  Maranhão  contribuiu  muito  para 
desenvolver  a  agricultura  brazileira.  Extingui- 
rara-se  as  companhias,  extinguiram-se  os  mo- 
nopólios. Que  resultados  colheram  as  colónias 
d'essas  benéficas  medidas?  Era  que  estado  foram 
legadas  pelo  governo  absoluto  ao  governo  libe- 
ral? Nós  todos  infelizmente  o  sabemos. 

.Mas,  coisa  singular,  ao  passo  que  as  compa- 
nhias do  Grão-Pará  e  do  Maranhão,  e  de  Pernam- 
buco e  Parabyba  eram  supprimidas  com  alguns 
annos  de  intervallo,  a  mais  poderosa  de  todas, 
a  que  excitara  a  animadversão  publica,  a  ponto 
de  levantar  motins  que  foram  reprimidos  pelo 
marquez  de  Pombal  com  aspérrima  severidade, 
essa  permanência,  n'essa  não  se  locava.  Vejam 
bem  se  era  (ffectivamente  aos  sãos  dictames  de 
economia  politica  que  obedeciam  os  ministros 
de  D.  Maria  i  revogando  as  leis  de  Pombal.  Ape- 
nas, com  relação  â  Companhia  dos  Vinhos,  o 
que  o  governo  de  D.  Maria  i  fez  foi  revogar  a 
providencia  de  Pombal,  que  mandara  arrancar 
as  vinhas  do  Kiba-Tejo,  appropriando  esses  cam- 
pos á  cultura  dos  cereaes.  A  essa  providencia  do 
marquez  chama  o  sr.  latino  Coelho  iníqua  e 
absurda. 

Não   a   defendemos,    como    não   defendemos 
nem  applaudimos  o  systema  económico  do  mar- 
quez de  Pombal,  mas  o  marquez  subordinava 
essas  differentes  medidas  a  um  plano  geral  e 
completo,  incompatível  com  as  idéas  modernas, 
mas  que,  para  as  circumstancias  em  que  Portu 
guai  SP  achav.T  no  sou  tempo,  não  se  podia  dizer 
completamente  defeituoso,  taulu   mais  que  um 
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plano,  qualquer  que  elle  seja,  desde  o  momento 
que  é  plenamente  methodico  e  organisador,  sem- 
pre dá  resultados  benéficos. 

()  marquez  de  Pombal  queria  que  o  Estado 
fosse  o  iniciador  e  o  fomentador  da  agricultura, 
da  industria  e  do  comraercio.  Organisava  e  regu- 
lamentava tudo,  como  regulamentava  c  alinhava 
as  ruas  da  cidade  baixa.  Organisava  o  commer- 
cio  por  meio  das  companhias,  organisava  a  agri- 
cultura com  providencias  como  esta,  organisava 
a  industria  por  meio  das  fabricas  do  E.-iado.  Ora 
um  plano  d'esta  ordem  dá  sem  duvida  péssimos 
resultados  n'um  paiz  cheio  de  vida  e  iniciati- 
va. Mas  em  Portugal  e  no  Portugal  do  século 
xvin?. . . 

Fazer  uma  cidade-balcão,  como  lhe  chamou 
Lopes  de  Mendonça,  subordinar  a  um  plano  ge- 
ral, correcto  e  frio  embora  monumental,  todas 
as  edificações  particulares  devia  dar  um  resul- 
tado pouco  artístico.  O  marquez  de  Pombal  fez  a 
cidade  baixa,  e  não  pôde  ir  mais  adiante.  O  que 
se  fez  durante  um  século  depois  da  sua  morte? 
O  que  não  era  cidade' balcão  foi  cidade-pocilga, 
e  por  muito  tempo  estiveram  frente  a  frente  as 
ruas  alinhadas  e  magestosas  do  Chiado,  symbolo 
de  um  lado  da  organisação  governamental,  como 
o  grande  marquez  a  entendia,  do  outro  os  case- 
bres do  Loreto,  symbolo  da  iniciativa  individual, 
que  D.  Maria  i  deixou  expandir-se  á  vontade. 

Era  horroroso  enfeudar  a  poderosas  compa- 
nhias o  commercio  das  colónias,  .\boliram-se  as 
companhias. . .  o  que  foi  o  commercio  das  coló- 
nias depois  de  Pombal?  Podemos  sabel-o  pelo 
que  é  ainda  hoje. 

Era  um  absurdo  regulamentar  a  industria,  e 
fazer  do  Estado  um  industrial.  Que  progressos 
teve  a  industria  nacional  entregue  a  si  própria? 

Obrigar  os  lavradores  do  Ribatejo  a  cultivar 
cereaes  em  vez  de  cultivar  a  vinha  era,  segundo 
diz  o  sr.  Latino  Coelho,  uma  medida  iniqua  e  re- 
voltante. Era,  bera  o  sabemos.  Mas  que  fonte  de 
riqueza  e  de  prosperidade  para  o  paiz  tcem  sido 
os  vinhos  do  Uibatejo?  Temos  conseguido  ale 
hoje  fazelos  acceitar  em  mercados  estrangeiros? 
Vem  aqui  agora  os  negociantes  francezes  com- 
pral-as  para  a  lotação  dos  seus  vinhos  de  Bor- 
déus. E  ao  mesmo  tempo  continuamos  a  impor- 
tar cereaes  do  estrangeiro  n'uma  abundância 
immensa. 


O  visconde  de  Almeida  Garrett,  com  o  seu  fino 
e  intelligente  espirito,  já  prestara  humoristica- 
mente jusliç.a  ao  grande  marquez,  quando  evocou 
a  sua  sombra  nas  Viagens  na  minha  terra  e  lhe 
poz  na  boca  esta  irónica  pergunta:  «Quem  bebe 
agora  por  lá  tanto  vinho?» 

Mas,  ao  mesmo  tempo  que  revogavam  estes 
actos  do  marquez  de  Pombal,  seguiam  servil- 
mente, mas  non  passibus  a:quis,  a  politica  do 
marquez,  no  que  dizia  respeito  á  industria,  pro- 
curando como  elle  fomental-a  com  a  multiplica- 
ção dos  privilégios  e  das  peias  commerciaes, 
desenvolvendo  de  um  modo  espantoso  o  systema 
proteccionista,  e  levando-o  a  taes  extremos  que 
prohibiam  no  Brazil  o  estabelecimento  de  manu- 
facturas, exceptuando  o  das  fabricas  de  fazendas 
grossas  de  algodão! 

Havia  pois  uma  diflerença  profunda  entre  o  mar- 
quez de  Pombal  e  os  seus  successores.  Âquelle 
obedecia  a  ura  systema,  que  podia  ser  defeituoso, 
mas  que  era  completo  e  calculado  nos  seus  mi- 
nimos  pormenores.  D.  Maria  i  supprimia  a  com- 
panhia do  Grão-Pará  e  Maranhão  e  prohihia  o 
estabelecimento  de  manufacturas  no  Brazil!  Re- 
vogava a  lei  que  substituía  no  Ribatejo  as  vinhas 
pelos  cereaes,  e  ao  mesmo  tempo  prohihia  a 
entrada  «das  farinhas  estrangeiras,  quando  o 
reino  carecia  annualmente  de  uma  copiosa  pro- 
visão de  alheios  cereaes!» 

N'uma  coisa  porem  seguiu  excellenteraente  o 
governo  de  D.  Maria  i  as  pisadas  do  seu  anteces- 
sor, desenvolveu  o  seu  pensamento,  e  em  parle 
seguio  seu  exemplo — a  inslrucçâo  publica. 

Em  capitulo  especial  nos  occuparemos  d'esle 
assumpto,  o  que  devemos  dizer  comtudo  desde 
já  é  que  mesmo  n'este  ramo  em  que  o  governo 
de  D.  Maria  i  effectivamente  foi  proveitoso  e  fe- 
cundo, mais  se  deve  louvar  a  extensão  que  se 
deu  à  instrucção  do  que  o  espirito  que  a  ella  pre- 
sidiu. Effectivamente  fundaram-se  muitos  ins- 
titutos novos  e  importantíssimos,  creou-se  quasi 
de  novo  o  ensino  das  sciencias  physicas  e  mathc- 
maticas,  mas  a  orthodoxia  voltou  a  imperar,  ainda 
com  bastante  força,  no  ensino,  e  a  inquisição  re- 
cuperou uma  parle  do  poder,  que  o  marquez  de 
Pombal  lhe  arrancara.  Jà  não  suppliciava,  mas 
vexava.  As  prisões  de  José  Anastácio  da  Cunha, 
de  José  Manuel  de  Lima  e  Abreu,  de  Manuel  do 
Espirito  Santo  Limpo,  de  Bocage,  o  exilio  de  Fi- 
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linlo  Elysio  mostravam  bem  que  de  novo  pezava 
a  mão  severa  da  Egreja  sobre  o  desenvolvimento 
do  pensamento  humano.  A  Egreja  demais  a  mais 
recuperou  uma  regalia  importante,  o  direito  de 
probibir  e  censurar  os  livros,  regalia  que  o  mar- 
quez  de  Pombal  lhe  arrancara,  passando-a  para 
a  meza  censória,  tril)unal  com  um  caracter  pu- 
ramente secular,  e  que  em  si  conciliava  as  attri- 
buições  da  censura  do  Ordinário,  do  Paço  e  do 
Santo-Officio.  A  meza  foi  primeiro  substituída  por 
um  outro  tribunal  em  que  o  elemento  ecclesias- 
tico  voltou  a  dominar,  e  finalmente  foi  suppri- 
mida  de  todo,  restabelecendo-se  as  antigas  três 
censuras. 

Ao  mesmo  tempo  a  piedade  da  rainha  mani- 
festava-se  de  um  modo  que  podia  fazer  temer 
que  Portugal  voltasse  ao  antigo  regimen  de 
D.  João  V.  O  marquez  de  Pombal  não  só  pro- 
curava diminuir  e  muito  o  numero  de  pessoas 
que  se  destinavam  à  vida  monachal,  mas  pro- 
curava lambera  diminuir  o  numero  de  congrega- 
ções religiosas.  D.  Maria  i  admittiu  logo  a  nova 
congregação  freiratica  das  monjas  da  Visitação 
conhecidas  pelo  nome  de  Salesias.  O  marquez 
de  Pombal  fora  e.ttremamente  parco  era  con- 
strucções  religiosas.  D.  Maria  i  era  1779  lançava 
os  fundamentos  do  convento  do  Coração  de  Jesus 
(Estrella)  em  que  gastava  cinco  milhões  de  cru- 
zados, além  de  dotar  largamente  as  freiras  car- 
melitas reformadas  a  quem  doou  o  convento. 
E  entretanto  despediam-se  das  obras  do  arsenal, 
sem  se  lhes  pagar,  centenas  de  operários. 

Apesar  comtudo  das  tendências  reaccionárias 
da  rainha,  a  força  das  idéas  novas,  que  circula- 
vam por  Ioda  a  Europa,  que  precediam  e  annuo- 
ciavam  a  Revolução,  e  de  que  Pombal  fora 
talvez  no  seu  tempo  a  mais  brilhante  e  mais 
completa  expressão,  era  mais  poderosa  do  que 
todas  as  peias  que  intentavam  pôr-lhe.  As  trans- 
formações sociaes  haviam  de  fazer-se  por  força, 
e  a  escola  de  Pombal  havia  de  continuar  a  do- 
minar a  administração.  Um  dos  homens  da  sua 
confiança,  um  dos  seus  agentes  mais  dedicados, 
ia  continuar,  n'uma  esphera  mais  modesta,  o 
seu  trabalho  civilisador.  Esse  homem  era  o  in- 
tendente da  policia  Diogo  Ignacio  de  Pina  Mani- 
que. 

Executor  fiel  das  vontades  de  Pombal,  fora 
investido  por  elle  n'essa  alta  magistratura,  e  fora 


elle  o  encarregado  da  crudelissima  execução  da 
Trafaria,  que  levou  a  cabo  com  odiosa  rispidez. 
E  não  foi  simplesmente  para  obedecer  ás  ordens 
do  ministro,  foi  porque  Pina  Manique  era  perfei- 
tamente da  sua  escola,  áspero  como  elle,  impla- 
cável, profundamente  igualitário,  e  foi  perante 
a  Revolução  o  que  Pombal  seria,  um  adversário 
inexorável,  assim  como  foi  também,  da  mesma 
fórina  que  Pombal,  um  dos  seus  inconscientes 
agentes. 

k  situação  de  Lisboa  depois  da  queda  do  mar- 
quez de  Pombal  era  perfeitamente  semelhante  ao 
que  fora  depois  do  terremoto.  Então  a  energia 
de  Pombal  reprimira  todos  os  crimes,  agora  a 
energia  de  Manique  procurava  reprimil  os,  mas 
encontrava  obstáculos  insuperáveis  na  desorga- 
nisação  do  poder  supremo.  Ao  exercito  faltava  a 
severa  disciplina  prussiana  que  o  conde  de  Lippe 
lhe  ensinara,  e  que  de  todo  se  dissolvera  nas 
mãos  débeis  e  senis  do  aliás  illustradissimo  du- 
que de  Lafões.  D'ahi  resultava  que  os  soldados  e 
ató  os  oíBciaes,  pagos  de  mais  a  mais  com  uma 
irregularidade  odiosíssima,  constituíam  ban- 
dos de  malfeitores  que  infestavam  as  ruas  da 
capital.  A  nimia  clemência  da  rainha  assegurava 
a  impunidade  dos  criminosos,  comtanto  que  es- 
tes tivessem  o  cuidado  de  respeitar  as  egrejas, 
porque  os  sacrilégios  encontravam  a  rainha  im- 
placável, como  o  poderam  experimentar  os  au- 
thores  do  desacato  de  Palmella,  que  morreram 
nos  mais  atrozes  supplicios.  Lisboa  á  noite  era 
só  comparável  a  uma  garganta  da  Sierra  Morena, 
íioubava-se  e  assassinava-se  em  plena  rua.  A 
noite  as  ruas  eram  infestadas  de  cães,  de  ladrões, 
de  mendigos,  de  frades  devassos  e  de  mulheres 
perdidas,  e  quera  fazia  a  policia  era  a  ronda, 
verdadeira  ronda  de  opera  cómica,  semelhante 
aos  carabineiros  de  Offenbach,  que  chegava  sem- 
pre trop  lard,  e  que,  mesmo  se  chegasse  mais 
cedo,  fó  lograria  fazer  rir  os  criminosos  a  ban- 
deiras despregadas  com  o  seu  aspecto  burlesco. 
O  descaramento  chegara  a  ponto  que  não  só  se 
roubava  nas  ruas  de  Lisboa,  mas  já  também  se 
pirateava  no  Tejo.  Foi  necessário  uma  vez  em- 
prehendcr  uma  verdadeira  campanha  em  Lisboa, 
pondo  em  armas  toda  a  guarnição  da  capital. 

Manique  achava-se  em  presença  d'esta  situa- 
ção, podia  ler  no  gabinete  de  abertura,  o  nosso 
cabinet  noir,  as  cartas  era  que  os  ministros  es- 
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trangeiros  participavam  aos  seus  governos,  às 
vezes  cbacoleando,  o  estado  miseraado  de  Lis- 
boa. Emprehendeu  fazer  da  nova  capitai  uma  ci- 
dade civilisada,  e  como  possuia  uma  grande  ener- 
giae  uma  forçadevontadeinexcedivel,  empregou 
logo  [lara  isso  todos  os  moios  que  julgou  neces- 
sários. O  primeiro  dá-lhe  realmente  honra,  e 
excita  cora  justo  motivo  o  enthusiasmo  dos  mo- 
dernos historiadores.  Percebendo  que  o  exer- 
cito do.s  salteadores  se  recrutava  principalmente 
na  vadiagem  infrene  que  atulhava  as  ruas  de  Lis- 
boa, vindo  de  todos  os  pontos  do  reino,  entendeu 
que  devia  cortar  o  mal  pela  raiz,  procurando  fa- 
zer d'esses  embryões  de  criminosos,  homens 
trabalhadores  e  honrados,  derivar  para  a  vida 
honesta  a  corrente  de  vadios  que  ia  natural- 
mente para  o  crime,  e  fundar  um  estabeleci- 
mento, verdadeira  casa  de  correcção,  onde  se 
educassem  cidadãos  ou,  como  então  se  dizia, 
vassallos  honrados  e  leaes,  aproveitando  para 
isso  os  mesmos  elementos  da  criminalidade  lis- 
bonense. Essa  casa  de  correcção  foi  a  casa  pia. 

No  capitulo  que  havemos  de  consagrar  à  in- 
strucção  publica  no  tempo  de  D.  Maria  i  trata- 
remos d'esle  admirável  estabelecimento,  agora, 
depois  de  termos  posto  em  relevo  esta  idéa  de 
Manique,  uma  coisa  nos  cumpre  fazer,  é  pro- 
testar contra  as  accusações  de  inépcia  que  se 
dirigem  contra  o  intendente  Manique.  Não  se- 
rei um  erudito,  mas  não  era  de  certo  a  um  ho- 
mem inintelligente  que  podia  occorrer  urna  idéa 
tão  luminosa. 

Um  dos  historiadores,  que  reputam  Pina  Ma- 
nique homem  de  curto  entendimento,  6  o  sr.  La- 
tino Coelho.  A  elle  porem  iremos  pedir  novas 
provas  da  illustrada  iniciativa  do  intendente,  e 
ao  mesmo  tempo  o  fecho  d'este  capitulo  para  que 
o  seu  magico  estylo  nos  dê  a  chave  d'oiro  de  que 
precisamos. 

"Uma  dasexcellentes  innovações  inauguradas 
pelo  chefe  de  policia  foi  a  illuminação  da  capi- 
tai. Principiou  a  17  de  dezembro  de  1780,  em 
que  se  festejava  o  anniversario  da  soberana.  Im- 
poz  o  intendente  a  cada  morador  uma  arbitraria 
contribuição  para  que  sem  despender  os  dinhei- 
ros da  policia  ou  do  senado  apparecessem  illu- 
minadas  as  ruas  e  as  praças  da  cidade.  Continuou 
este  serviço  até  179-2,  em  que  Lisboa,  por  falta 
de  recursos  sufficientcs,  em  vão  solicitados  por 


Manique  ao  indolente  ministério,  volveu  ás  suas 
trevas  habituaes. 

Convenceu-se  o  intendente  de  que,  sem  uma 
força  policial,  regularmente  organisada  resulta- 
riam improfícuos  os  esforços  para  manter  a  se- 
gurança, onde  tantos  elementos  conspiravam 
para  a  sua  frequente  perturbação.  Tratou  de  al- 
cançar do  gabinete  que  decretasse  uma  guarda 
de  policia,  tomando  por  modelos  as  que  então 
havia  nas  mais  cultas  e  regradas  capitães.  Foram 
porem  então  infructuosas  n'este  ponto  as  dili- 
gencias do  magistrado,  .\indaem  1789  o  governo 
pediu  ao  representante  de  Portugal  em  Madrid 
lhe  enviasse  informações  sobre  o  modo  por  que 
estava  instituída  a  policia  n'aquella  povoação. 

Raras  foram  as  obras  publicas  de  incontestá- 
vel utilidade,  que  no  reinado  effectivo  de  D.  Ma- 
ria I  se  mandassem  executar,  e  essas  mesmas 
se  viram  realisadas  com  o  intento  principal  de 
facilitar  o  transito  à  rainha  e  ao  seu  séquito  nas 
suas  excursões  às  Caldas,  aos  palácios  reaes,  ou 
às  festas  religiosas  e  populares  da  sua  devoção 
nas  cercanias  de  Lisboa.  De  quasi  todos  aquelles 
escassos  progressos  económicos  foi  o  intendente 
da  policia  diligente  promotor.  O  mérito  d'estas 
emprezas  ficava  porém  offuscado,  em  grande 
parte,  pelos  singulares  expedientes  administra- 
tivos, a  que  recorria  o  chefe  de  policia  para 
levar  a  cabo  os  seus  melhoramentos.  Assim  em 
1781,  vendo  o  intendente  que  os  alveos  de  al- 
guns rios  nas  visínhanças  de  Lisboa  estavam 
areiados,  e  que  d'ahi  provinham  grandes  perigos 
e  damnos  á  viação,  porque  as  estradas  no  in- 
verno se  inundavam,  obrigou  os  propWetarios 
marginaes  a  fazer  as  obras  neces3ai'ias,  com  a 
severa  comminação  de  que,  não  obedecendo, 
seriam  as  reparações  executadas  á  custa  d'el- 
les,  e  ficariam  sequestrados  os  rendimentos  dos 
seus  prédios  até  completa  satisfação  das  som- 
mas  despendidas.  Para  que  a  rainha  fizesse 
cominodamente  a  sua  jornada  até  ás  Caldas, 
quando  ia  ali  usar  das  aguas,  forçavam-se  os 
indefezos  vassallos  da  soberana  a  trabalhar  acti- 
vamente, como  servos,  na  reconstrucção  da  via 
publica. 

Entre  as  regias  diversões,  porque  alliava  a  pie- 
dade com  o  prazer,  tornara-se  predilecto  da  so- 
berana o  sitio  de  Nossa  Senhora  do  Cabo.  Era 
faustosa  a  romaria,  luzidissinio  o  concurso  dos 
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fidalgos  e  mechaaicos.  Era  ao  mesmo  t(,'mpo  i 
desenfadameiUo  cortezâo  e  festividade  popular.  Us  í 
camiiibos  eiam  ásperos,  dispendiosos  os  trans- 
portes, infinitos  os  descommodos,  o  logar  solitário 
e  desprovido.  Porque  se  não  sentissem  na  jor- 
nada os  contratempos,  na  estancia  as  privações 
com  maior  providencia  que  humanidade  se  or- 
denava que  os  villãos  ao  longo  do  trajecto,  à 
pressa  reparassem  as  estradas;  embargavam-se 
carros  e  alfayas;  mandava-se  que  os  vendedores 
com  suas  tendas  ambulantes  se  trasladassem  ao 
sitio  da  romaria.  Cobria-se  de  purpura  a  pobre- 
za, e  compunba-se  o  rosto  da  miséria  para  que 
parecesse  feliz  a  servidão.  A  melaacbolica  sobe- 
rana espairecia  d'esta  arte  as  suas  penas,  o  som- 
brio D.  Pedro  iii  resfolegava  de  suas  incessantes 
macerações,  os  Marialvas  luziam  o  seu  esplen- 
dido cortejo  e  o  intendente  accrescentava  os  seus 
quilates  na  valia. 

U  zelo  de  Manique  descaia  muitas  vezes  nas 
mais  intoleráveis  oppressòes.  Apesar  de  que  os 
direitos  individuacs  não  eram  nem  ainda  tacita- 
mente reconhecidos  pelo  poder  absoluto,  o  go- 
verno todavia  reprovava  as  providencias  do 
inquieto  magistrado,  quando  eram  demasiado 
attentatorias  dos  costumes  e  das  leis. 

Se  Diogo  Ignacio  como  chefe  da  policia,  e 
principalmente  como  perseguidor  politico,  dei- 
xou um  nome  odioso  á  justiça  e  á  liberdade,  os 
seus  deméritos  de  togado  ficaram  em  parte  com- 
pensados pelo  muito  que  se  empenhou  em  pm- 
mover  a  beneficência,  a  industria,  a  educação. 
A  sua  energia  e  actividade,  o  seu  espirito  ousa- 
damente innovador,  o  inslincto  cora  que  soube 
anlicipar  muitas  idéas  e  innovações  do  nosso 
tempo,  entro  elias  a  do  ensino  industrial  e  a  da 
expiação  moral  pelo  trabalho,  contrastam  singu- 
larmente cora  a  frouxidão  e  inércia  do  governo, 
sob  o  qual  urapreheudeu  e  acabou  as  suas  úteis 
reformações.  É  pois  justo  conferir-lhe  um  dos 
primeiros  logares  na  galeria  dos  que  buscaram 
ampliar  até  ás  ultimas  camadas  sociaes  os  bene- 
ficies da  nova  civilisação.» 

Assim  Portugal  seguia,  como  todos  os  outros 
paizes,  pela  senda  das  reformas  philanthropicas. 
O  espirito  do  século  xviii  penetrara  nos  gover- 
nos, que,  ainda  que  fizessem  guerra  á  philoso- 
phia,  deixavam-se  involuntariamente  conquistar 
por  muitas  das  suas  máximas. 


CAPITULO    IV 

Sentença  rehabilitadora  dos  Tavoras. — Em- 
bargos do  procurador  geral  da  coroa. — 
Os  jeauitas. — Pio  VI  e  Catharina  da  Rús- 
sia.— Processo  do  marquez  de  Pombal. 
— O  libello  de  Mendanha. — Condemnação 
do  marquez. — Morte  do  grande  ministro. 

É  doce  o  prazer  da  vingança,  mas  tem  amargu- 
ras no  fundo,  km  senlil-o  os  que  se  rejubilavam 
com  a  queda  do  marquez  de  Pombal  IJ  governo 
da  rainha  ia  vêr-se  nos  mais  sérios  embaraços, 
os  que  imaginavam  resarcir-se  completamente 
das  perdas  que  o  marquez  lhe  inlligira,  iam  cora- 
prehender  o  seu  engano.  O  desencadeiaraento 
da  reacção  contra  o  marquez  animou  as  espe- 
ranças, e  os  que  tinham  sido  condeninados  como 
regicidas  pediam  o  reconhecimento  da  sua  inno- 
cencia  e  a  rehabilitaçào  dos  seus  parentes  mor- 
tos no  cadafalso.  Ao  marquez  de  Alorna,  á  con- 
dessa de  Athouguia,  e  ao  conde  de  S.  Lourenço 
foi  logo  concedida;  rehabilitou-se  a  memoria  do 
visconde  de  Villa  Nova  da  (Cerveira,  mas  a  rai- 
nha hesitava  era  ir  mais  longe.  Rehabilitar  uns 
poucos  de  condemnados  pouco  valia,  era  reco- 
nhecer simplesmente  que  a  justiça  se  enganara 
a  seu  respeito,  mas  illibar  a  todos  era  quasi  re- 
conhecer que  não  houvera  crime,  e  pelo  menos 
que  D.  José  derramara  torrentes  de  sangue  in- 
nocenle. 

Comludo  a  rainha  deliberousugeitar  essa  ques- 
tão magna  a  uma  junta  de  jurisconsultos  que 
foram  logo  nomeados.  Alguns  d'elles  tinham  as- 
signado  a  sentença  cuja  revista  deviam  agora 
julgar.  Podu-se  imaginar  a  vontade  com  que 
iriam.  Demorou-se  immenso  a  sentença,  e  tanto 
que  D.  Martinho  de  Mascarenhas,  filho  do  duque 
de  Aveiro  sahiu,  ou  antes  sahiu  por  elle  o  seu  ad- 
vogado Francisco  da  Costa  com  uma  memoria 
em  que  condemuava  asperamente  essas  delon- 
gas, e  em  que  a  propósito  da  sentença  discutia 
as  origens  do  poder  real  com  um  desassombro 
quasi  republicano.  Essa  espécie  de  manifesto 
produziu  sensação  e  escândalo,  indignou  a  rai- 
nha e  não  contribuiu  pouco  para  que  tivesse  esta 
questão  O  resultado  que  teve. 

Um  dia  a  rainha,  mais  pungida  pelos  remor- 
sos, acordou  firmemente  decidida  a  acabar  com 
as  delongas  que  impediam  a  publicação  da  sen- 
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tença  revisoria.  Chamou  ao  Paço  os  membros 
do  tribunal  especial,  que  fora  encarregado  d'esse 
trabalho,  e  exigiu-lhes  peremptoriamente  que 
não  sahissein  do  Paço  sem  lerem  promulgado  a 
sentença.  (Juizeram  elles  reagir,  a  vontade  sobe- 
rana manilestou-se  absoluta!  Bellezas  do  sys- 
tema  despótico!  O  tribunal  esteve  reunido  até  á 
madrugada,  mas  nem  um  só  dos  juizes  d'uli 
sahiu  sem  ter  lavrado  a  sentença,  que  absolvia  a 
memoria  dos  Tavoras  e  do  conde  de  Athouguia, 
deixando  apenas  como  culpados  do  crime  de  re- 
gicídio o  duque  de  Aveiro  e  os  plebeus  que  o 
tinham  acompanhado. 

Foi  grande  o  jubilo  dos  inimigos  do  marquez 
de  Pombal  ao  terem  conhecimento  d'esle  facto, 
principalmente  por  saberem  que  a  rainha,  sa- 
bendo que  a  sentença  se  pronunciara,  pergun- 
tara immedialamenle  que  pena  se  arbitrara 
ao  marquez  de  Pombal,  réu  de  tão  nefando  crime 
como  era  o  de  ter  derramado  sangue  innocente. 
Mas  a  sentença  tropeçou  logo  em  embaraços  gra- 
ves. O  procurador  geral  da  coroa,  João  Pereira 
Ramos  de  Azeredo  Coutinho,  cumprindo  desas- 
Bombradamente  o  seu  dever,  poz  embargos  à 
sentença.  O  bom  senso  do  confessor  da  rainha  co- 
meçou a  fazer  sentir  a  D.  Maria  i  os  inconve- 
nientes do  que  se  fizera,  Aquelles  que  eram 
implicitamente  condemnados  na  sentença  reha- 
bilitadora  dos  réus,  começaram  a  minar  surda- 
mente contra  a  sua  publicação;  os  que  não  tinham 
sido  rebabilitadosauxiliaram-n'osn'esse  trabalho. 
Uns  achavam-n'a  amplíssima,  outros  incompleta 
e  uns  e  outros  tinham  razão,  porque  a  sentença 
era  principalmente  absurda.  Condemnava,  pri- 
meiro, a  condemnatoria,  e  tinha  razão  porque 
estava  cheia  de  nullidades  insanáveis,  porque 
n'ella  se  tinham  postergado  todas  as  formulas 
que  garantem  o  direito  e  asseguram  a  justiça; 
mas  essas  formulas  tinham  sido  postergadas 
com  relação  a  todos.  Como  podia  pois  a  sentença 
revisora  dividir  os  réus  em  cathegorias,  e  achar 
detestável  a  mesma  sentença  no  ponto  em  que 
condemnava  os  Tavoras  e  excellente  no  ponto 
em  que  condemnava  o  duque  de  Aveiro?  Era 
perfeitamente  illogico  e  absurdo,  e  os  princípios 
salutares  que  a  sentença  revisora  estabelecia 
perdiam  todo  o  seu  valor  e  toda  a  sua  aucto- 
ridade  quando  se  via  que  só  os  applicavam  a 
capricho  da  vontade  do  soberano. 


Se  era  portanto  perfeitamente  absurdo  decla- 
rar iniquo  um  julgamento,  por  n'elle  se  terem 
desprezado  todas  as  garantias  de  justiça,  e  con- 
firmal-o  comiudo  na  parte  que  dizia  respeito  a 
alguns  dos  réus,  annullando-o  na  que  respeitava 
a  outros  mais  favorecidos,  não  o  era  menos  de- 
clarar innoceotes  os  Tavoras,  contra  os  quaes 
havia  as  mais  fortes  presumpções,  embora  não 
houvesse  provas,  e  não  proclamar  innocentes  os 
jesuítas,  que  o  eram  com  toda  a  evidencia. 

A  companhia  de  Jesus  tem  bastantes  culpas  na 
historia  para  que  lb'as  não  aggravemos  com  im- 
putações gratuitas.  O  marquez  de  Pombal  apro- 
veitara um  ensf-jo  favorável  para  vibrar  o  pri- 
meiro golpe  á  Companhia  de  Jesus,  mas  ninguém 
acreditava  que  realmente  os  jesuítas  incrimi- 
nados tivessem  sido  cúmplices  do  duque  de 
Aveiro.  Parecia  portanto  que,  subindo  ao  poder 
uma  rainha  piedosa  e  animada  do  mais  vivo 
desejo  de  reparar  as  impiedades  do  reinado  an- 
tecedente, e  revendo-se  a  sentença  condemnato- 
ria de  1759  fossem  os  jesuítas  os  primeiros 
rehabilitados,  porque  eram  elles  incontestavel- 
mente os  mais  innocentes  no  crime  especial  de 
quese  tratava.  Mas  a  rehabilitação  dos  jesuítas,  que 
a  esperavam  anciosamente  como  o  primeiro  passo 
no  caminho  do  triumpho,  trazia  consequências 
tão  graves  que  o  governo  da  rainha  e  a  própria 
rainha  trepidaram. 

Entretanto  os  jesuítas  refugiados  em  Roma 
concebiam  as  mais  vivas  esperanças  de  poderem 
regressar  á  pátria  e  regressar  triumphantes.  Logo 
que  tinha  subido  ao  poder  D.  Maria  i,  tinham 
sido  enviados  soccorros  pecuniários  aos  exila- 
dos. Seis  jesuítas  dos  expulsos  não  tinham  he- 
sitado em  regressar  a  Portugal  n'um  navio  dina- 
marquez.  Contavam  com  a  piedade  da  rainha, 
com  a  protecção  de  D.  Pedro  iii,  com  a  devoção 
de  Ayres  de  Sà.  A  benevolência  com  que  estes 
seis  foram  acolhidos  ainda  mais  os  animou. 
O  governo  da  rainha  consentiu  no  desembarque, 
embora  ordenasse  ao  mesmo  tempo  que  elles 
fossem  reclusos  no  convento  de  Belém.  Em  Itália 
espalhava-se  a  noticia  de  que  a  rainha  dava  ins- 
trucções  ao  seu  ministro  em  Roma  para  que  ins- 
tasse pela  revogação  do  breve  de  Ganganelli  e 
pela  resurreição  da  Companhia  de  Jesus. 

O  novo  pontífice.  Pio  vi,  não  lhe  era  adverso, 
desejava  até  muito  restabelecer  a  Companhia  de 
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Jesus,  mas  esbarrara  na  aniniadversão  ria  França 
e  da  Ilespanha.  O  conde  de  Florida  Blanca  preoc- 
cupava-se  nauito  cora  a  auitude  do  governo  por- 
luguez,  e  ordenava  ao  seu  ministro  em  Lisboa, 
marquez  de  Almodovar,  que  obstasse  o  mais  pos- 
sível á  reacfâo  que  se  ia  manifestando. 

Succedia  entretanto  na  Europa  um  fado  sin- 
gular, ou  que  assim  o  parece  p>-lo  menos  a  quem 
encara  os  acontecimentos  um  pouco  superficial- 
mente. Os  grandes  protectores  dos  jesuítas  esta- 
vam sendo  dois  monarcbas  bereticos  Frederico 
da  Prússia  e  Catbarina  da  Rússia.  O  primeiro 
declarava  a  d'.^lembert,  inimigo  capital  dos  je- 
suítas, que  estes  eram  os  melbores  educadores 
da  mocidade  que  elle  conbecia;  Catbarina  da 
Rússia  animava  o  bispo  calbolico  do  Mobilov  na 
sua  resistência  ás  ordens  de  Clemente  xiv,  no- 
meava para  coadjutor  d'esse  prelado  um  jesuita, 
6  instava  com  Pio  vi  para  que  o  papa  sanccionasse 
todas  estas  medidas. 

Pois  isto  percebe-se.  Frederico  ii  e  Catba- 
rina II  eram  ambos,  um  herético,  outro  scisma- 
lico,  e  qualquer  d'elles  livre  pensador,  mas  um 
e  outro  também  monarcbas  essencialmente  des- 
póticos. A  educação  jesuítica  era  muito  segundo 
o  seu  coração.  Frederico  ii  principalmente  devia 
admirar  esses  bomens  que  faziam  dos  seus  dis- 
cípulos verdadeiros  autómatos,  como  elle  fazia 
dos  seus  granadeiros,  que,  advinhanJo  o  génio 
militar  do  vencedor  de  Rosbach,  disciplinavam 
os  espíritos  pelo  mesmo  systema  que  elle  em- 
pregava para  disciplinar  os  reginienlos.  e  que 
introduziam  nos  melbodos  de  ensino  como  que 
CS  doze  tempos  do  manejo  d'armas  prussiano. 
Catbarina  ii  também  devia  estimar  que  os  catbo- 
licos  da  Rússia  Branca,  e  em  geral  todos  os  ca- 
tholicos  do  seu  império,  tivessem  as  consciências 
disciplinadas  de  forma  tal  que,  por  intermédio 
do  seu  director  jesuita,  Ibe  consagrassem  a  ella 
8  consagrassem  aos  seus  successores  uma  devo- 
ção Ião  profunda  como  a  que  por  ella,  como  chefe 
visível  da  sua  egreja,  sentiam  os  seus  súbditos 
a  um  tempo  espirítuaes  e  temporaes. 

Frederico  ii  limitàra-se  a  acceítal-os,  como  ho- 
mens que  realísavam  o  seu  ideal  do  educador, 
CatbarÍDa  ii  ia  mais  adiante,  e  queria  que  o  papa 
sanccionasse  o  procedimento  do  bispo  de  Mobi- 
lov, o  que  realmente  se  não  podia  fazer  senão 
restabelecendo  a  ordem  dos  jesuítas,  porque 
VI  vOL. — 5. 


conservar  vigente  a  lei  de  Ganganelli  e  approvar 
e  louvar  os  que  a  ella  desobedeciam  era  um  ver- 
dadeiro coiitra-scnso. 

Pio  VI  achava-se  extraordinariamente  emba- 
raçado, e  a  questão  da  Hussia  Branca  tomava 
o  aspecto  de  uma  questão  euro[iéa.  Se  Pio  vi  se 
mostrava  resolvido  a  approvar  o  procedimento 
do  bispo  de  Mobilov,  acudiam  logo  a  protestar 
conlra  semelhante  procedimento  os  embaixado- 
res de  Fiaíiça  e  de  Ilespanha.  Se  se  mostrava 
dísposlo  a  condemnal-o,  Galbarína  da  Hussia 
ameaçava-o  com  a  expulsão  dos  ealholicos  dos 
seus  Estados.  Passou  verdadeiras  angustias  o  in- 
feliz pontífice  a  quem  estavam  reservadas  ainda 
maiores  amarguras  no  fim  da  sua  vida. 

O  procedímeiílo  dos  dois  successívos  embai- 
xadores de  Portugal  em  Roma,  D.  Diogo  de  No- 
ronha e  D.  Henrique  de  Menezes,  rtfleclia  fide- 
lissimamente  as  incertezas  e  hesitações  da  rôrle 
de  Lisboa.  Us  ministros  de  Ilespanha  e  de  França 
instavam  com  os  nossos  representantes  para  que 
os  ajudassem  nos  seus  protestos  contra  o  proce- 
dimento <lo  bispo  de  iMohílov,  e  nas  suas  instan- 
cias com  a  Santa  Sé  para  que  não  accedesse  aos 
pedidos  da  imperatriz  da  Rússia.  Os  nossos  mi- 
nistros hesitavam,  respondiam  que  iam  pedir 
instrucçôes  para  Lisboa,  e  tomavam  uma  atlí- 
tude  dúbia-  que  animava  os  jesuítas,  mas  ao 
mesmo  tempo  não  tratavam  nem  por  sombras  de 
exigir  o  restabelecimento  da  ordem. 

N'estas  circumstancias  era  perfeitamente  im- 
possível, como  bem  se  pode  imaginar,  pronun- 
ciar em  Lisboa  a  rehabilítação  dos  jesuítas 
condemnados;  rehabilitar  os  Tavoras  sem  os 
rebabílitar  a  elles,  era  uma  injustiça  flagrante. 
Portanto  a  questão  teve  a  eterna  solução  de  todas 
as  questões  portuguezas:  poz-se-lhe  pedra  em 
cima. 

Estas  dilliculdades  imprevistas,  que  se  oppu- 
nbam  a  que  se  levasse  por  diante  a  reacção 
ambiciosa,  ainda  tnais  exacerbavam  os  ânimos 
conlra  o  auctor  de  tantas  coisas  odiadas,  e  os 
odíos  accumulados.  que  não  tiubam  podido  des- 
abafar em  occasião  opportuna,  agora  irritados 
pela  impossibilidade  de  se  conseguirem  as  re- 
parações das  olTensas,  ameaçavam  o  marquez 
de  Pombal  com  uma  tremenda  explosão.  O  que ! 
Pois  seria  impossível  arrancar  aquelle  homem 
nefasto  da  nossa  historia  e  da  nossa  politica ! 
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Em  loila  a  parte  sf  havia  de  enroiilrar  aquella 
grande  sombra,  que  parecia  ler  licado  pegada 
às  paredes  olliciaes,  coiuo  a  sombra  do  moiro 
Hegis  ii'um  romance  de  Carolina  Coronado!  Este 
sentimento  ainda  mais  fundo  calou  no  animo 
dos  inimigos  do  inarquez  de  Pombal,  quando 
appareceu  um  fullielo  em  Luinlres  defendendo  e 
a|ipliiudindo  os  actos  da  adn]inislra(,:uo  do  niar- 
qucz.  Entenderam  que  era  necessário  arrancar 
o  vuiio  do  niar(|Uiz  da  histoi'ia  de  Portugal, 
como  se  arrancara  o  seu  medaibão  da  estatua 
equesire.  A  cam[ianba  rompeu  logo. 

Ouem  primeiro  a  iniciou  foi  Francisco  Josú 
Caldeira  Soares  Calbardo  de  Mendanha,  lidalgole 
de  Abrantes,  que  comprara,  dizia  elle,  ao  mar- 
quez  de  Pombal  uma  quinta  em  Villa  Velha  de 
Itodão,  chamada  quinta  do  Prado,  por  25:000 
cruzados,  que  fora  o  preço  que  o  marquez  pe- 
dira, e  que  elle  agora  allegava  que  era  immen- 
saraente  exaggerado.  Instaurou  processo  ao 
marquez,  allegando  estas  razões  n'ura  Libello 
■por  lesão  enonnissima,  di-i  como  auctor  Fran- 
cisco José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Menda- 
nha contra  os  réus  o  ex.'"°  marquez  de  Pombal 
e  a  ex.""  marqueza  sua  mulher,  por  csíe'e  pelo 
meio  melhor  de  direito.  Abi  se  queixava  não  só 
dos  factos  apontados,  mas  também  de  que  o 
marquez,  por  elle  não  ter  querido  completar  o 
pagamento  dos  2õ;UU0  cruzados,  o  deportara 
preso  para  a  illia  Terceira,  e  lhe  arrancara  a  ad- 
ministração da  sua  casa.  Aproveitava  alem  d'isso 
o  ensejo  para  formular  contra  a  politica  geral  do 
raarquez  as  mais  violentas  accusações,  e  para 
lhe  lançar  em  rosto  o  ter  enriquecido  ú  custa  do 
Estado,  e  ter  feito  com  extorsões  e  peculatos 
uma  casa  esplendida. 

Surprehenderam  o  marquez  no  seu  retiro  de 
Pombal,  onde  esperava  passar  em  plácido  re- 
manso o  resto  da  sua  vida,  longe  das  tempesta- 
des da  corte,  esta  e  outras  aggressões,  porque 
muitos  credores  de  Pombal  seguiram  o  exemplo 
de  Mendanlia,  e  se  arrojaram  iniquamente  a  in- 
sultal-o  e  a  crival-o  de  retaliações  odientas. 

Não  pôde  conter-se,  e  resolveu  resistir  energi- 
camente á  aggressão.  Pegou  na  penna  e  escreveu 
uma  Contrariedade,  cuja  substancia  encontramos 
habilmente  extractada  no  livro  do  sr.  Latino  Coe- 
lho: 

«Em  seis  partes  dividia  Pombal  a  sua  extensa 


allegação.  Na  primeira  respondia  juridicamente 
;i  questão  forense,  em  que  o  citavam  perante  os 
iribunacs,  e  buscava  demonstrar  que  o  seu  an- 
tagonista comprara  livremente  por  um  preço 
moderado  a  propriedade  litigada.  Na  segunda  rei- 
vindicava a  probidade  e  rectidão  do  seu  caracter, 
e  adduzia  como  testemunho  de  sua  boa  reputa- 
ção, a  honra  e  applauso,  em  que  durante  os  seus 
dilatados  ministérios  o  haviam  tido  os  maisemmi- 
nentes  personagens:  os  summos  pontiíices,  os 
imperadores  germânicos,  os  reis  de  Portugal  e  de 
Inglaterra,  os  estadistas  mais  illustres,  a  voz  pu- 
blica em  Ioda  a  Europa.  Respondia  na  terceira 
parte  á  gravíssima  imputação  de  ter  fundado 
uma  casa  tão  poderosa  e  opulenta,  qual  jamais 
se  estabelecera  em  Portugal,  e  de  se  ter  locuple- 
tado á  custa  de  alheios  cabedaes.  Presuppunha 
como  axioma,  em  seu  parecer  irrefragavel,  que 
para  engrandecer  e  auctorisar  os  primeiros  mi- 
nistros não  somente  exigia  a  conveniência  publica 
que  elles  fossem  irresponsáveis  em  juizo  pelo  que 
houvessem  feito  no  serviçodeseus príncipes,  mas 
pedia  também  a  razão  de  Estado  que  de  sua  ri- 
queza derivassem  novo  lustre  à  eminência  de 
seu  cargo.  Referia  que  durante  os  vinte  e  sete 
annos  do  seu  governo  vivera  sempre  isento  de 
quanto  aos  juízos  mais  temerários  poderia  aíS- 
gurar-se  ambição  de  adquirir.  Ponderava  que, 
havendo  exercido  tantos  oilicios  eminentes,  e 
sendo  que  el-rei  pelo  favorecer  e  opulenlar  accu- 
mulãra  em  sua  pessoa  as  mais  rendosas  presi- 
dências, inspecções  e  tenencias  immediatas  á 
real  pes.soa,  quaes  a  do  erário  régio,  a  do  exer- 
cito e  suas  administrações,  da  mineração  de  dia- 
mantes, das  vedorias  da  fazenda  e  da  marinha, 
do  coramercio  e  das  fabricas  do  reino  e  seus  do- 
mínios, da  reedificação  da  capital  e  da  nova  ins- 
tituição da  universidade,  como  seu  reformador 
e  logar-tenente  do  soberano,  de  nenhum  d'este3 
empregos  e  dignidades  recebera  os  valiosos  ho- 
norários, com  que  eram  legalmente  remunerados, 
antes  se  contentara  com  os  salários  de  ministro 
e  os  de  secretario  da  casa  e  estado  de  Bragança. 
Não  acceilára  da  real  fazenda  nenhum  subsidio 
extraordinário,  nem  mesmo  quando  em  1762 
por  occasião  da  guerra  com  a  llespanha  fora  ao 
exercito,  nem  quando,  decorridos  já  dez  annos, 
passara  á  universidade  para  inaugurar  solemne- 
mente  a  sua  nova  reformação.  Abonava  mais  o 
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seu  desambicioso  proceder,  rememorando  o  ter 
regeilado  as  grandes  mercòs  com  que  cl-rei  qui- 
zera  accrescentar-lhe  o  património,  doando-llie 
fazendas  confiscadas  aos  jesuitas,  ou  conceden- 
do-lhe  bens  da  coroa  e  ordens,  d'entre  os  muitos 
que  se  haviam  devolvido  ao  régio  fisco.  Alfir- 
mava  que  nunca  fizera  negocio  mercantil,  nem 
em  livro  de  casa  commercial  se  escrevera  junto 
do  seu  nome  ou  de  pessoii  com  clle  apparenlada 
o  menor  donativo  pecuniário.  Referia  que  fora 
sempre  modesto  em  seu  viver,  albeio  a  todo  o 
fausto  corlezão,  e  temperado  em  seus  dispêndios, 
quanto  o  consentia  o  decoro  dos  altos  cargos 
que  exercera.  Explicava  depois  successivamente 
quaes  bens  lhe  haviam  accrescido  por  herança, 
e  como  pela  sua  economia  podéra  eflectuar  as 
obras  e  realisar  as  acquisiçues.  com  que  aug- 
mentou  sua  fazenda  no  decurso  de  seu  longo  mi- 
nistério. 

A  quarta  parte  da  sua  aliegação  era  a  mais 
concisa  e  cifrava  a  apologia  dos  seus  actos  de 
rigor.  Buscava  desaggravar-se  da  nota  de  oppres- 
sor  e  deshumano,  com  que  Mendanha  o  infamara 
no  seu  libello.  Memorava  as  lastimáveis  circum- 
stancias  em  que  el-rei  D.  José  entrara  a  governar 
os  seus  estados;  os  bandos  em  que  vira  dividida 
a  sua  corte;  as  conspirações  e  sacrilégios  que  lhe 
funestaram  o  reinado;  a  previdência,  com  que 
se  haviam  atalhado  tão  perigosas  turbações  sem 
que  se  multiplicassem  os  exemplos  do  ultimo  sup- 
plicio,  e  se  pozessem  a  lanço  de  perder-se  muitas 
casas  e  famílias.  E  d'ahi  concluía  que  o  ultimo 
soberano  não  tivera  junto  a  si  um  primeiro 
ministro,  resoluto  a  inclinal-o  à  deshumanidade 
e  á  sevícia,  antes  a  influir-lhe  a  clemência  e  a 
piedade.  Ministro  de  um  raonarcha  absoluto  e  ir- 
responsável, segundo  as  theses  fundamentaes  das 
velhas  monarchias,  o  marquez  de  Pombal  andava 
consoante  ao  direito  publico  reconhecido  pelos 
seus  luais  duros  antagonistas,  e  dizia  singelamente 
uma  verdade  quando  atíirmava  na  sua  apologia 
que  todos  os  encerres  e  prisões  effectuadas  na 
sua  administração  tinham  sido  prescriplas  era 
decretos  firmados  pela  mão  do  imperante,  e  que 
as  sentenças  capitães,  durante  o  seu  governo  exe- 
cutadas, haviam  sido  proferidas  pelos  régios  tri- 
bunaes. 

A  quinta  parte  da  aliegação  era  consagrada  a 
recontar  osefTeilos  escandalosos,  que  infamavam 


o  caracter  do  maldoso  litigante  e  tiravam  lodo  o 
credito  ás  im[iutaçrifs  por  elle  diiigidas  ao  mar- 
(]uez.  Referia  Pombal  ennegrecendo-as  as  mal- 
feitorias de  Mendanha,  a  quem  nenhum  tribunal 
havia  condemnado.  Impulava-llie  uma  atroci- 
dade tão  conlra-naiural  e  tão  nefanila  que  por 
ella,  em  seu  dizer,  o  soberano,  precavendo  a  ruina 
total  d'aquelle  homem  e  de  sua  casa  e  família 
desgraçada,  antes  que  o  horrendo  crime  viesse 
a  cair  na  alçada  judicial,  determinara  de  arran- 
car ao  pátrio  poder  as  duas  filhas  de  Mendanha, 
fazendo-as  clausurar  em  mosteiros  de  religiosas 
nas  villas  de  Abrantes  e  de  Thomar,  subtraíra 
aos  maus  exemplos  de  um  pae  desnaturado  ura 
filho  ainda  menor,  ao  réu  fizera  encarcerar  na 
cadeia  de  Lisboa,  até  que  o  exterminara  para  o 
castello  da  ilba  Terceira,  e  nomeara  administra- 
dores à  sua  casa.  Adduzía  o  marquez  em  sua 
defeza  que  não  fora  parte  nos  procedimentos  ha- 
vidos com  o  seu  adversário,  porque  todo  o  ex- 
pediente d'este  caso  tinha  corrido  à  conta  do 
ministro  Ayres  de  Sã. 

A  se.xla  e  ultima  parle  da  defeza  liraitava-se 
a  accumular  epíthetos  mais  ou  menos  affrontosos 
contra  o  auctor  da  lite  escandalosa,  e  concluía 
asseverando  chrísiãmente  que  dos  vitupérios  e 
calumnías  se  dava  por  bem  pago  em  lh'as  retor- 
quir e  perdoar. 

Não  ficava  encerrada  n'estes  lermos  a  apologia 
do  marquez  quanto  aos  seus  feitos  públicos  e  ao 
seu  proceder  individual.  A  semelhança  de  De- 
mosthimes,  accufado  indirectamente  como  esta- 
dista n'um  pleito  rancoroso  por  um  inexorável 
contendor,  o  marquez  de  Pombal  via  com  justo 
fundamento  enlaçadas  aos  provarás  de  um  libello 
cível  as  mais  tremendas  exprohações  à  sua  po- 
litica. Pedia-se  ostensivamente  aos  tribunaes  a 
reparação  de  um  ilamno  particular.  Quem  Jião 
via  porem  que  n'aquella  acção  odiosíssima  se 
e.stava  tacitamente  reclamando  a  cabeça  do  es- 
tadista? Quem  não  adivinhara  que  Mendanha  era 
a  personilicação  dos  ódios  políticos,  afiando 
n'uin  liiigio  o  gladio  da  justiça  criminal? 

O  decrépito  mirii?tro,  com  o  seguro  juizo  que 
os  aiinos,  os  achaques,  os  revezes  não  tinham 
logrado  annuvíar,  sentiu  que  o  tiro  apontado  ao 
alvo  da  sua  fazenda  ia  encaminhado  a  mais  dam- 
nado  fim.  Era  aquelle  o  ensejo  próprio  de  sahir 
com  mais  larga  apologia  e  acceilar  a  luva  que  os 
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spus  perseguidores  políticos  lhe  atiravam,  aco- 
bertados com  um  nome  quasi  obscuro.  Na  con- 
trariedade ao  libeilo  de  Mendanha  julgara  não 
terem  sido  explanados  alguns  dos  pontos  princi- 
paes.  Buscou  elucidal-os  nos  appensos  que  ser- 
viam de  commentario  áquelle  papel  judicial  e 
suppriam  a  forçada  concisão  das  razões  forenses. 

Eram  seis  os  appendices  que  completavam  a 
defeza. 

D'elles  o  segundo  e  o  quarto  eram  attinentes 
aos  pontos  mais  graves  da  accusação  contra  Pom- 
bal. No  Epilome  Chronologico  historiava  o  mar- 
quez  os  seus  longos  e  trabalhados  ministérios, 
desde  que  sahira  de  Lisboa  a  tratar  as  mais  sérias 
negociações,  até  que  depois  de  concertar  em 
Vienna  de  Áustria  pela  sua  mediação  as  dif- 
ferenças  entre  a  cúria  e  o  governo  imperial, 
volvera  á  corte,  e  entrara  a  gosar  da  honrosa 
confiança  de  D.  José  no  offlcio  de  secretario  de 
Estado  e  nas  varias  inspecções  e  presidências  em 
que  o  investira  a  confiança  do  soberano. 

Individuava  os  eminentes  serviços  que  fizera 
nas  mais  calamitosas  conjuncturas  e  as  mercês 
com  que  el-rei  justificara  a  sua  fidelidade  e  o 
seu  trabalho.  Summariava  as  relações  de  Portu- 
gal com  o  Vaticano,  de  quanto  n'este  ponto  ha- 
via bem  merecido  do  Estado  e  da  Egreja,  invocava 
por  testemunhas  as  palavras  solemnes  e  aíTectuo- 
sas  com  que  o  papa  Clemente  xiv  lhe  tinha  signi- 
ficado a  sua  benevolência.  O  quarto  appenso  era 
consagrado  a  referir  e  justificar  as  severas  pro- 
videncias com  que  o  marquez,  durante  o  seu 
governo,  se  vira  forçado  a  refrear  e  punir  as  re- 
helliões  e  atlenlados  conlra  a  soberana  auctori- 
dade.  Principiava  lembrando  os  estragos  padeci- 
dos pelo  reino  com  a  violência  das  facções  nas 
épocas  mais  lachrymosas  de  sua  historia;  as 
discórdias  e  turbações  civis,  emquanto  D.  Af- 
fonso  v  não  chegara  ú  maioridade,  o  desastroso 
fim  do  infante  D.  Pedro  nos  campos  de  Alfarro- 
beira, a  anarchia  de  Portugal,  rotos  os  vínculos 
da  potestade  regí.i,  as  conspirações  conlra  D. 
João  II,  e  os  extremos  de  rigor  a  que  o  levara  a 
sedição  dos  grandes,  seus  conjunclos  pelo  san- 
gue; as  contenções  que  tristemente  assignalaram 
a  minoridade  do  governo  d'el-rei  D.  Sebastião, 
as  sren.is  tumultuosas  que  tornaram  lastimosa- 
mente memorável  o  reinado  de  D.  An'onso  vi. 
Epilogava   as  facciosas  contestações,  com   que 


duas  ambiciosas  parcerias  haviam  litigado  a 
preeminência  em  redor  do  leito  onde  por  muitos 
annos  D.  João  v  agonisára,  e  com  elle  chegara 
ú  derradeira  decadência  a  administração  de  Por- 
tugal. Contava  como  D.  José,  emquanto  príncipe, 
assistira  aos  actos  com  que  o  reino  se  desgover- 
nava e  se  perdia,  sem  que  empecesse  nem  ainda 
com  uni  só  reparo  as  fraquezas  de  um  rei  sem 
energia  e  sem  vontade.  Referia  (e  n"esta  parte 
era  mais  cortezão  que  verdadeiro)  como  o  suc- 
cessor  de  D.  João  v  se  estivera  applicando  ás 
sciencias  do  governo,  buscando  apparelhar  os 
remédios  que  estorvassem  a  ruina  total  de  seus 
Estados.  Lmubrava  como,  depois  de  assumpto  ao 
sólio,  se  esquivara  ao  jugo  dos  bandos  antago- 
nistas, elegendo  ministros  alheios  a  taes  parcia- 
lidades, e  tomando  de  sua  mão  o  governo  até 
então  desamparado.  Trazia  á  memoria  os  ódios 
8  as  vindictas  em  que  haviam  rompido  as  facções 
desapossadas  da  influencia  e  da  valia,  e  derivava 
d'esta  origem  as  calumnias  propaladas  contra  a 
sua  administração,  as  revoltas,  os  motins,  as 
conjurações,  os  regicídios,  que  tinham  agitado 
a  monarchia  sob  a  dominação  de  D.  José.  Seguia 
particularisando  as  violências  cora  que  se  inten- 
tara coagir  ou  offender  a  magestade,  a  sediciosa 
representação  dos  homens  de  negocio,  a  agita- 
ção popular  do  Porto  contra  a  instituição  da  com- 
panhia do  Alto  Douro,  exalçava  a  clemência  com 
que  el-rei  impozera  á  jusia  severidade  os  limi- 
tes da  forçosa  expiação.  Encarecia  com  os  epi- 
tbetos  sesquipedaes  tão  communs  no  seu  estylo 
politico  o  altentado  commeltido  conlra  o  sobe- 
rano à  3  de  setembro  de  1758.  Recontava  e 
altribuia  a  D.  José  todas  as  providencias  e  man- 
dados que  para  prender  e  castigar  os  regicidas 
se  tinham  executado,  e  demittia  de  si  a  respon- 
sabilidade ministerial,  que  a  monarchia  absoluta 
não  deixava  n'aquelle  tempo  nem  sequer  advi- 
iihur.  Justificava  a  expulsão  dos  jesuilas,  que  a 
seu  aviso  eram  os  chefes  e  motores  do  sacrilégio 
contra  el-rei,  e  a  necessária  repressão  com  que  o 
monorcha,  ouvido  o  parecer  dos  mais  authorisa- 
dos  tribunaes,  encarcerando  o  bispo  de  Coimbra, 
atalhara  clemente  as  penas  severíssimas  a  que  as 
justiças  o  teriam  condemnado. 

Defendia  a  razão  e  a  humanidade  com  que  se 
tinham  multiplicado  no  reinado  de  D.  José  os 
extermínios  e  os  encerros,  prevenindo  por  esta 
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forma  as  innumeras  sentenças  rapilaes,  que  se 
haveriam  proferido  e  executado,  se  o  rei  benigno 
não  frustrasse  pelas  suas  camarárias  decisões  a 
acyão  dos  magistrados. 

Allestava  que  nas  prisões  de  Estado  sempre 
se  assistira  aos  ent^arcerados  cora  quanto  cumpria 
a  seu  bom  provimento  e  commoiliiiade,  exaltando 
a  este  propósito  a  caridade  e  a  brandura  do  car- 
cereiro da  Junqueira  o  desembargador  Oliveira 
Machado. 

Se  eram  graves  as  imputações  dirigidas  a  Pom- 
bal quanto  aos  feitos  políticos  do  seu  governo, 
eram  ignominiosas  as  publicas  afSrmações  de 
que  se  linha  opulentado  com  actos  de  concussão, 
se  as  primeiras  o  deslustravam  como  ministro, 
infamavam-n'o  as  segundas  como  ho<nem  par- 
ticular. Das  censuras  politicas  podia  appellaraf- 
foulamente  para  o  juizo  da  posteridade,  a  quem 
deixava  por  eloquentes  defensores  do  seu  systema 
os  immorredouros  monumentos  da  sua  adminis- 
tração, mas  o  republico  eminente  bem  poderá 
ter  luzido  aotes  pelo  vigor  do  entendimento 
do  que  pelo  fervor  da  abnegação,  mais  pela  au- 
daz vehemencia  da  vontade  que  pela  restricta 
observância  da  moral,  .\inda  que  ficasse  absolto 
como  estadista  e  legislador,  ievantar-se-iam  con- 
tra elle  as  suspeições  da  improbidade. 

Podia  triumpbar  dos  maaes  das  suas  victimas. 
Era  porem  difíicil  escapar  à  turba  dos  credores  e 
litigantes,  que  vinham  lançar-lhe  em  rosto  a  sede 
insaciável  de  riquezas  e  a  consciência  relaxista 
nas  mais  lucrativas  negociações.  Impor  silencio 
a  estes  duros  articulados  era  o  ponto  mais  árduo 
de  defeza.  Intentou-o  o  marquez  no  terceiro  ap- 
penso  da  sua  contrariedade. 

Não  podia  negar  a  grandeza  e  explendor  de  sua 
casa,  que,  sendo  no  principio  de  sulBciente,  po- 
rem não  opulento  património,  agora  empare- 
lhava com  algumas  das  bem  medradas  entre  as 
das  famílias  principaes.  Bem  sentia  o  marquez, 
segundo  era  perspicaz  de  sua  Índole,  quanto  na 
demonstração  de  sua  inteireza  ministerial  era 
resvaladiço  o  terreno  que  pisava,  por  isso  dava 
por  exórdio  á  sua  apologia  uma  ihese,  que  n'a- 
quelles  tempos  era  vulgar  entre  os  ministros  da 
mooarchia  absoluta,  e  que  hoje  na  boca  de  um 
estadista  medianamente  honesto  se  haveria  a  cy- 
nismo  e  devassidão. 

Provava  com  exemplos  das  historias  alheias  e 


iiacionaes  quanto  os  monarchas  se  haviam  empe- 
nhado em  enriquecer  os  grandes  homens  que 
tiveram  o  primeiro  logar  na  sua  confiança  e  va- 
limento. Citava  as  riquezas,  que  deixara  o  car- 
deal de  Ricelieu,  as  quantiosas  acquisições  do 
duque  de  Sully,  os  thesouros  accumulados  por 
Mazarin  durante  o  seu  governo,  a  inuniBcencia 
illimitada  cora  que  a  rainha  Anna  de  Inglaterra 
premiara  com  mercês  extraordinárias  o  duque  de 
.Marlborough,  tornando  a  sua  casa  uma  das  maio- 
res da  GrãBretanba;  os  bens  com  que  os  reis  de 
Parlugal  tinham  sempre  accrescenlado  os  seus 
ministros.  Dizia  que  a  todos  os  soberanos  portu- 
guezes  se  avantajava  D.  José  nos  prémios  com 
que  havia  galardoado  os  serviços  do  seu  intimo 
e  mais  graduado  conselheiro,  o  qual  com  a  sua 
natural  moderação  e  desinteresse  cm  muitas  oc- 
casiões  refusàra  os  preciosos  donativos,  quando 
os  via  pendentes  nas  mãos  duvidosas  do  monar- 
cha. 

Reiterando  o  seu  tão  predilecto  e  cançado  pa- 
rallelo  entre  o  ministro  de  D.  José  e  o  de  Henri- 
que IV,  auctorisava  com  o  exemplo  de  Sully  a 
obrigação  em  que  se  via  de  contestar  as  calura-  ^ 
nio.=as  imputações,  abrindo  ao  publico  o  mais 
secreto  de  sua  casa,  e  patenteando  as  origens 
d'onde  houvera  os  bens  que  possuía.  Fazia  mi- 
nuciosa relação  de  como  lhe  tinham  advindo  as 
grandes  propriedades,  que  não  eram  de  seu  pri- 
mitivo património.  Referia  como  vendera  muitos 
prédios  de  seus  morgados,  e  empregara  o  seu 
produclo  em  largas  c  mais  rendosas  edificações. 
,\pontava  a  legitima  procedência  das  riquezas 
que  lhe  baviam  accedido  emquanto  exercera  o 
ministério. 

Allegava  a  economia  e  diligencia  com  que  al- 
cançara construir,  a  preço  de  módico  dispêndio, 
as  casas  que  levanlára  sem  dolo  nem  prejuízo  de 
pessoas  particulares  ou  da  fazenda  real.  Altes- 
tava  o  marquez  a  sua  honestidade  ministerial 
com  varias  contas  dos  bens  que  adquirira,  das 
obras  que  fizera,  e  das  dividas  que  o  oneravam, 
quando  sahira  do  governo. 

Os  appensos  quinto  e  sexio  eram  apenas  a  pa- 

raphraseada  repetição  das  mesmas  retaliações 

com  que  o  marquez  havia  redarguido  na  sua 

contrariedade  ás  tremendas  aflirmações  do  seu 

!  accusador. » 

Assim  resume  com  a  perfeita  lucidez  do  seu 
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eslylo  e  a  formosa  vernaculidade  da  sua  lingua- 
gem, o  sr.  Latino  Coelho,  a  resposta  dada  pelo 
marquez  de  Pombal  ús  violentas  atrgressões  de 
Francisco  Soares  (baldeira.  Se  o  marquez  perdeu 
n'esse  momento  a  serenidade  com  quo  até  ahi 
aUroniára  as  injurias  e  doestos,  foi  pela  mesma 
razão  por  que  o  leão  de  Lafonlaine  não  pôde  dei- 
xar de  se  irritar  com  o  coice  do  asno. 

Era  tudo  verdadeiro  nas  allegações  do  mar- 
quez de  Pombal?  O  sr.  Latino  Coelho  entende 
que  o  marquez,  sem  ser  propriamenteura  minis- 
tro desbonesto,  não  tinha  essa  flor  de  delicadeza 
que  desejariam  ver  n'elle  os  seus  admiradores. 
Cita  a  esse  propósito  muitos  fados  conhecidos 
dos  contemporâneos  do  grande  ministro.  A  apre- 
ciação d 'esses  factos  não  nos  pertence,  como  nos 
não  pertence  também  a  historia  do  periodo  a  que 
elles  se  referem.  Parece  incontestável  que  o  mar- 
quez de  Pombal  alugava  as  suas  casas  por  pre- 
ços fabulosos,  pagos  com  enthusiasmo  pelos 
negociantes,  que  procuravam  ter  por  raodico 
preço  alguns  monopólios  rendosos  e  emfim  que 
o  marquez  recebia  mais  ou  menos  directamente 
luvas  por  vários  contractos.  O  que  pedimos  po- 
rem licença  para  ponderar  é  que  a  moral  de  então 
não  se  pode  avaliar  pelas  idéas  de  hoje,  que 
n'esse  tempo  em  que  os  empregos  públicos  eram 
considerados  como  uma  propriedade  que  os  seus 
possuidores  vendiam  quando  isso  lhes  aprazia, 
eram  tão  differentts  as  noções  de  moralidade 
politica  que  realmente  não  se  pode  formular  um 
juizo  seguro  a  esse  respeito.  Nada  temos  porem 
com  isso.  Não  nos  compete  narrar  a  historia  da 
administração  do  marquez  de  Pombal. 

O  que  entra  no  nosso  dominio  é  a  narrativa 
da  impressão  que  esta  publicação  produzio. 

«Chegada  que  foi,  diz  ainda  o  sr.  Latino  Coe- 
lho, à  noticia  do  governo  a  desaffronla  do  mar- 
quez, e  divulgadas  as  accusações,  que,  mal 
cobertas  pelo  véu  transparente  da  allusão,  diri- 
gia aos  seus  contrários,  cresceu  n'clles  o  des- 
peito e  o  furor.  Persuadiram  a  D.  Maria  i  que 
aproveitasse  a  occasião  para  lhe  dar  um  publico 
testemunho  do  seu  desagrado  pelo  que  julgavam 
imperdoável  rebeldia.  O  decreto  de  3  de  setem- 
bro de  1779  foi  o  terrível  precursor  dos  vexames 
e  oppressões,  que  se  estavam  apparelhando.  Di- 
zia este  diploma  que  fora  presente  á  rainha  o 
libello  formulado  por  Mendanha,  e  que  n'elle 


havia  muitos  artigos  ditfamatorios  do  marquez, 
os  quaes  não  eram  precisamente  necessários 
para  os  fins  que  se  propunha  o  seu  auctor.  Fora 
a  soberana  informada  de  que  o  réu,  em  vez  de 
recorrer  á  coroa  para  alcançar  a  justa  e  devida 
reparação,  se  tinha  valido  de  tal  pretexto  para 
compor  uma  obra  dictada  pelo  ódio,  a  qual  ha- 
via feito  correr  e  perpetuar  por  meio  de  sete 
exemplares  authenticamente  copiados.  Declarava 
que  n'esta  apologia  o  marquez,  não  só  tornava 
publicas  as  secretas  negociações  do  ultimo  rei- 
nado, senão  também  aflirmava  mani.festas  falsi- 
dades com  o  propósito  de  pôr  em  duvida  a  inno- 
cencia  de  muitas  pessoas  de  alto  nascimento  e 
virtude  qualificada,  cuja  fnma  a  rainha  lhes  ha- 
via maiidado  restituir.  O  marquez,  proseguia  o 
decreto,  havia  proferido  muitas  proposições  in- 
toleráveis, reprovadas  e  a!é  injuriosas  à  memo- 
ria saudosíssima  d'el-rei,  juntando  a  isso  outros 
excessos  e  absurdos  que  eram  dignos  da  mais 
severa  demonstração.  Com  estes  fundamentos  a 
rainha,  conformando-se  com  o  parecer  do  desem- 
bargo do  Paço  e  das  pessoas  que  tinha  ouvido 
sobre  o  caso,  e  emquanto  não  tomava  mais  effi- 
cazes  providencias,  ordenava  que  o  libello  e  a  apo- 
logia se  separassem  do  processo,  e  fossem  pi^a 
sempre  cancellados  e  supprimidos  na  secretaria 
d'estado  dos  negócios  do  reino.  Mandava  final- 
mente queimar  todas  as  cópias,  e  que  os  advo- 
gados, que  tinham  subscripto  os  dois  papeis 
escandalosos,  fossem  presos  na  cadeia  da  cidade 
até  mercê  real. » 

la-se  praticar  a  grande  iniquidade.  O  marquez 
de  Pombal  ia  ser  julgado.  .\  rainha  D.  Maria  i 
ia  pedir  severas  contas  ao  marquez  de  Pombal 
do  motivo  porque  elle  ousara  arrancar  o  paiz  à 
vergonhosa  decadência  em  que  cairá,  do  motivo 
porque  se  atrevera  a  levantar  Portugal  ao  nivel 
das  primeiras  nações  da  Europa,  das  razões  que 
o  tinham  levado  a  quebrar  com  a  tradição  roti- 
neira e  a  fazer  surgir  de  um  momento  para  o 
outro  uma  Lisboa  formosíssima  das  ruínas  do 
terremoto,  a  reorganisar  com  tal  promptidão  o 
exercito  que  era  1762  alTrontára  com  vantagem 
o  poder  da  Ilespanha,  a  restaurar  a  marinha,  a 
reformar  os  estudos,  a  estabelecer  a  oídem  na 
administração  fiscal,  a  dar  um  poderoso  impulso 
á  industria,  ao  commercio  e  á  agricultura.  Os 
pygmeus  iam  julgar  e  condemnar  o  gigante. 


Ullic    Ty|).   ih  Biiiprczj  Lillt^raria. 
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porque  elle  se  atrevera  a  ser  grande,  os  lillipu- 
liaiios,  leudo  Gulliver  amarrado  agora,  reu- 
niam-se  em  tribunal  para  julgar  o  homem  que 
se  atrevera  a  ter  uma  estatura  sobreburaana. 

Os  juizes  eram  dois:  José  Luiz  de  Fraii(;a  e 
Bruno  Manuel  Monteiro.  O  primeiro  devia  ser  o 
interrogante,  o  segundo  o  escrivão  do  processo. 
Os  juizes  chegaram  a  Pombal  a  9  de  outubro  de 
177'J,  leram  ao  marquez  o  decreto  de  3  de  se- 
tembro (coisa  singular!  era  a  data  do  attentado 
contra  el-rei  D.  José)  arrestaram-lhe  os  papei?  e 
procederam  ao  interrogatório.  Este  interrogató- 
rio foi  uma  longa  e  crudelissima  tortura  para  o 
octogenário  marquez.  Abatido,  doente,  receioso 
de  que  a  punição,  que  para  si  não  temia,  re- 
caísse sobre  seus  filhos,  o  marquez  mostrou-se 
digno  e  intrépido  n'esse  longo  combate  contra 
os  seus  perseguidores.  Muitas  vezes  os  embara- 
çou com  as  sus  respostas  sempre  lúcidas  e  vigo- 
rosas. Não  pouparam  comtudo  todos  os  meios 
de  Ibe  quebrantar  o  espirito. 

Prolongavam  horas  e  horas  os  interrogatórios 
de  cada  dia,  apesar  de  não  poder  o  marquez 
supportar  tamanha  fadiga,  apesar  dos  seus  pa- 
decimentos physicos.  Chegou  a  desmaiar  de 
cançado,  physica  e  moralmente,  na  sua  cadeira 
de  tormentos.  Uma  carta  que  escreveu  a  seu 
filho  revela  bem  o  estado  em  que  se  achava  o 
seu  espirito.  «Agora  me  acho,  dizia  elle  a  8  de 
dezembro,  em  uma  crise  que  faz  com  que  eu, 
sem  ser  cruel,  te  não  possa  deixar  na  ignorância 
do  estado  em  que  fico.  Havendo  mais  de  dois 
annos  e  meio  que  padeço  tantos  insultos  e  tan- 
tos vexames  n'aquella  honra,  de  que  sempre  fiz 
Ídolo,  sem  outro  desafogo  mais  que  o  de  estar 
perdoando  caritativamente,  não  faltou  aquella 
resignação  christà  para  que  a  sensibilidade  da 
naturesa  deixasse  de  formar  a  congestão. . .  que 
me  tem  causado  tantas  e  tão  penosas  moléstias. » 

O  enorme  volume  que  forma  o  processo  do 
marquez,  guardado  no  archivo  do  ministério  da 
justiça,  attesla  a  crueldade  e  a  duração  da  tor- 
tura. O  primeiro  interrogatório,  interrompido 
nos  Qns  de  1779,  porque  os  médicos  declararam 
que  punha  em  risco  a  vida  do  marquez,  prose- 
guiu  apenas  houve  algumas  melhoras,  como  os 
castigos  de  knout  na  Rússia,  que  também  se  in- 
terrompem quando  a  victima  está  prestes  a  sol- 
tar o  ultimo  supplicio.  Terminou  a  15  de  janeiro 


de  1780.  Seguiu-se  depois  o  interrogatório  con- 
fidencial que  durou  alé  abril.  Na  corte  e  no  reino 
não  se  fallava  n'outra  coisa.  Esperavam  todos 
com  anciedade  o  resultado  do  processo.  N'uma 
das  ultimas  sessões,  o  marquez,  emfim  quebrado 
pelas  angustias  e  pelos  tormentos  pbysicos,  bu- 
milhou-se  e  pediu  perdão  á  rainha  dos  erros  que 
commettera.  Lamenta  o  sr.  Latino  Coelho  que  a 
victima  não  conservasse  até  ao  fim  o  nobre  estoi- 
cismo de  que  dera  tão  notáveis  provas.  Para  nós 
esse  grito  de  angustia  exprime  talvez  o  lance 
mais  trágico  e  terrível  d'aquelle  longo  infortúnio. 
•  A  natureza  humana  não  púJe  mais,  exclama 
Luiz  XVI  na  Maria  Anloniela  de  Giacometti. 
Pudia  dizel-o  também  o  marquez  de  Pombal 
n'este  drama  verdadeiro.  A  tortura  era  incom- 
portável, e  o  marquez  soltou  o  doloroso  gemido 
da  angustia.  Se  alé  o  Redemplor  drsfalleceu  na 
cruz!. . .  Mas  sente-se  que  era  deveras  incom- 
portável o  supplicio  para  que  aquelle  enérgico 
espirito  se  despedaçasse  emfim  ! 

Bem  sabemos  que  se  pode  alligar  que  o  mar- 
quez de  Pombal  não  merece  compaixão,  porque 
bastantes  torturas  inQigiu  elle  a  viclimas  inno- 
centes  durante  os  vinte  e  sete  annos  da  sua  longa 
e  despiedosa  administração.  Também  Napoleão 
foi  implacável,  fez  chorar  muitas  lagrimas  e  or- 
phanou  milhares  e  milhares  de  mães,  e  comtudo 
não  ha  ninguém  que  se  não  sinta  profundamente 
commovido,  ao  ler  a  historia  do  seu  martyrio  de 
Santa  Helena.  É  porque  os  bomens  d'esta  esta- 
tura não  se  podem  julgar  pelos  processos  vul- 
gares. É  porque  a  natureza  humana  é  de  si  tão 
imperfeita  que  não  ha  grandes  qualidades  que 
pelo  excesso  se  não  transformem  em  defeitos. 
Não  ha  energia  sem  aspereza,  não  ha  reforma 
sem  cautério  nem  revolução  sem  sangue. 

As  victimas  de  Pombal  eram  desculpáveis  se 
o  flagellassem,  se  o  torturassem,  se  o  apunha- 
hssem,  mas  o  paiz,  representado  pelo  seu  go- 
verno, o  paiz  que  tudo  devia  a  Pombal,  é  que  lhe 
não  podia  infiigir  essa  punição  severa.  As  nações 
teem  de  dizer  dos  homens,  a  quem  devem  tanto, 
o  que  dizia  Lamarline  de  Bonaparte  na  sua  ode 

celebre 

Qui  sait  si  le  génie 
N'est  pas  une  de  vos  vertus? 

O  interrogatório  do  marquez  não  conslituia 
ainda  processo,  é  claro,  e  a  rainha  encarregou 
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de  o  examinar  uma  junta  composta  dtí  Jofé  I.uiz 
da  França,  José  Ricalde  Pereira  de  Caslro,  Josó 
de  Vasconcfllos  e  Sousa,  José  Joaquim  Rmauz,  I 
Bruno  Manuel  Monteiro,  Manuel  Gumes  Ferreira, 
José  Alb(rlo  Leilão,  e  Juão  Pereira  Ramos  de  , 
Azeredo  CouiinLo.  lieunida  ajunta  a  22  de  maio  j 
de  1780,  di\idiram-se  os  votos;  queriam  uns  que  i 
proseguisseni  ainda  os  interrogatórios  e  mais  di- 
ligencias para  se  averiguarem  os  crimes  de  Pom- 
bal, outros  que  se  tomasse  uma  prompta  reso- 
lução castigando-se  o  delinquente. 

Decorreram  largos  mezes  sem  a  rainha  tomar 
a  miniraa  resolução.  Protrahia  assim  as  angus- 
tias e  torturas  moraes  do  marque/,,  preoccupado 
sobre  tudo  cora  a  sorte  que  a  sua  familia  viria  a 
ter.  Não  havia  idéa  alguma  de  commiseraçâo 
n'esle  adiamento.  Pelo  contrario.  Rem  o  fazia 
sentir  a  cada  instante  o  governo,  porque  até  in- 
deferiu uma  supplica  feita  pelo  marquez  de  Pom- 
bal para  que  lhe  fosse  permiltido  mudar  de  ares, 
como  reclamava  a  sua  saúde  completamente  es- 
tragada. 

«Rompia-se  ao  cabo  de  tantos  mezes  o  silen- 
cio, diz  ainda  o  sr.  Latino  Coelho,  cora  o  decrito 
datado  do  palácio  de  (Jueluz  a  10  de  agosto 
de  1781. 

Memorava  a  soberana  em  termos  breves  mas 
affrontosos  á  honra  de  Pombal,  a  deraissão  que 
dera  e  o  desterro  que  ordenara  ao  rainistro  de 
seu  pae.  Referia  como  o  marquez  com  a  a/fectada 
e  frívola  orcasião  de  uma  conlraricdadc  em  um 
pleito  eivei  se  atrevera  a  fazer  uma  apologia  do 
seu  passado  ministério,  a  qual  a  rainha  havia 
desapprovado  em  seu  decreto  de  3  de  setemliro 
de  177'J.  Recontava  como  havia  mandado  ouvir 
e  interrogar  o  estadista  sobre  vários  casos  que 
contra  elle  resultaram,  e  dos  quaes  não  somente 
se  Dão  tinha  exonerado,  antes  com  as  suas  res- 
postas e  differenles  averiguações  a  que  se  man- 
dara proceder,  mais  se  haviam  aggravado  *as 
suas  culpas.  Dizia  que,  tendo  mandado  ver  este 
negocio  em  uma  junta  de  ministros,  fora  por 
elles  resolvido  que  o  marquez  de  Pombal  era  réu 
e  merecedor  de  exemplar  castigo.  Acudia  a  fin- 
gida piedade  e  a  simulada  compaixão,  accres- 
centando  que  lembrando-se  mais  da  clemência 
que  da  justiça,  attendendo  às  graves  moléstias  e 
decrépitos  annos  do  marquez,  e  a  que  elle  havia 
impetrado  o  seu  perdão,  detestando  o  temerário 


excesso  commellido,  não  Bzera  a  soberana  appli- 
carlhe  a  rigorosa  punição.  Dignava-se  a  rainha 
de  remiltir-lhe  as  penas  corporaes,  que  deveriam 
serlhc  impostas.  Ordenava  que  o  réu  se  conser- 
vasse a  \inte  léguas  da  corte  emquanto  o  con- 
trario lhe  não  fosse  determinado.  Deixava  salvos 
e  illesos  os  direitos  e  justas  pretençôes,  que  po- 
dessem  ter  a  coroa  e  a  fazenda,  e  igualmente  os 
que  tivessem  alguns  dos  seus  vassallos  para  con- 
seguir era  juizos  corapetentes  o  serem  indemni- 
sados  das  perdas  e  interesses  em  que  o  marquez 
os  houvesse  prejudicado;  porque,  dizia  o  de- 
creto, a  intenção  da  rainha  era  perdoar  unica- 
mente ao  réu  a  pena  a/JUcliva  da  satisfação  da 
justiça,  e  não  a  satisfactoria  das  partes  e  do 
real  património,  por  cujos  damnos  responderia 
a  casa  do  marquez  em  sua  vida  e  depois  da 
morte  d'elle.  O  diploma  era  expedido,  para  que 
se  lhe  desse  execução,  ã  meza  do  desembargo  do 
Paço,  a  qual  faria  a  devida  intimação  aos  procu- 
radores da  coroa  e  da  fazenda  para  que  podessem 
intentar  as  acções  convenientes.» 

lista  sentença  era  um  triumpho  para  a  nobresa 
e  para  o  clero,  e  ião  alegres  andavam  já  com  o 
resultado  do  processo  que  julgavam  próxima 
a  hora  da  n  habilitação  e  da  victoria  definitiva. 
Os  jesuítas  tinham  ousado  propor  13  quesitos 
para  que  o  marquez  de  Pombal  fosse  sobre  elles 
interrogado,  c  tinham  feito  entregar  esses  que- 
sitos a  D.  Pedro  iii  por  mão  do  padre  Timotheo 
de  Oliveira.  Enganavam-se  porem.  Nem  elles  fo- 
ram chamados,  nem  foram  rehabililados  osTavo- 
ras.  Ao  primeiro  d'esses  dois  successos  obstaram 
os  embargos  das  cortes  européas  inimigas  da 
companhia  de  Jesus,  ao  segundo  os  embargos 
do  procurador  geral  da  coroa. 

O  que  conseguiram  unicamente  foi  apressar  a 
morte  do  seu  grande  inimigo.  A  sentença  fora 
effectivamente  o  golpe  mortal  para  aquella  ro- 
busta organisação.  Pouco  tempo  lhe  sobreviveu 
o  grande  rainistro. 

Entendendo  que  se  tornaria  cúmplice  de  um 
assassínio  se  persistisse  em  negar  provimento  ás 
supplicas  do  marquez  de  Pombal,  a  rainha  D.  Ma- 
ria I  consentiu  emfim  em  que  o  illustre  ministro 
podesse  ir  ás  Caldas  da  Rainha.  Já  era  tarde.  A 
8  de  maio  de  1782  morreu  o  grande  homem. 

«Dedicaram-lhe  os  seus  parentes,  diz  ainda  o 
sr.  Latino  Coelho  cuja  formosíssima  prosa  que- 


OlEc.   Tvp.  (la  Empreia  LiUcraria. 

Tentativa  de  regicídio  do  jesuita  Cardoso 


Historia  de  Portugal 


41 


remos  ainda  aproveitar  mais  iimi  vpz,  porqiii"' 
eslú  a  lindar  o  spu  único  mas  exceliente  volume, 
pomposo  funeral.  Alguns  raros  amigos  tomaram 
parte  na  dôr  o  no  obsequio.  O  bispo  de  Coimbra, 
D.  Francisco  de  Lemos,  honrou  as  cinzas  do 
marque?  olficiando  nas  exéquias.  Recitou  a  ora- 
ção fúnebre  ura  dos  mais  eminentes  oradores 
d'aquelle  tempo,  o  monge  benedictino,  fr.  Joa- 
quim de  Santa  Ciara,  exaltando  os  méritos  e  as 
virtudes  do  prestante  cidadão.  E  porque  se  não 
dissesse  que  os  ódios  da  côrle  e  da  nobreza  se 
haviam  apagado  junto  ao  tumulo  do  famoso  le- 
gislador, reprovou  o  governo  em  termos  ásperos 
as  pompas  que  se  baviam  consagrado  á  sua  me- 
moria. Desataram-se  as  linguas  maldizentes  con- 
tra a  família  de  Pombal,  accusando-a  de  ter  feito 
celebrar  exéquias  regias,  e  de  não  demittir  de 
8i  a  soberba  que  tivera  na  prospera  fortuna. 
Ao  bispo  estranhou  o  ministério  as  honras  que 
íijudára  a  tributar  ao  seu  patrono.  Ao  monge 
benedictino,  porque  no  sentir  dos  cortezãos  se 
deixara  arrebatar  sobejamente  do  seu  enthu- 
siasmo  partidário  na  contextura  da  oração,  des- 
terrou-o  para  o  mosteiro  de  Tibães.» 

Eram  baldados  todos  estes  esforços  para  an- 
nuilar  a  memoria  do  marquez  de  Pombal,  para 
castigar  os  que  a  essa  memoria  ousavam  render 
culto  e  homenagem.  O  marquez  de  Pombal  su- 
mira-se  na  sombra  do  sepulchro,  mas  o  traço  de 
luz  que  deixara  na  historia  portugueza  ninguém 
conseguio  apagal-o.  Quanto  mais  densas  torna- 
vam as  trevas  os  seus  mesquinhos  inimigos, 
mais  punham  em  relevo  o  esplendor  que  pro- 
curavam extinguir  carregando  as  sombras.  Cas- 
tigavam fr.  Joaquim  de  Santa  Clara  por  ter  ousado 
dizer  duas  palavras  eloquentes  sobre  o  tumulo 
do  grande  homem.  Faziam  hem;  perseguindo-o, 
transformavam  n'um  actu  de  heroísmo  o  que  po- 
dia ser  simplesmente  o  cumprimento  de  um  de- 
ver chrislão,  castigando-o  ainda  mais  exalçavam 
O  pedestal  do  homem  que  tivera  a  coragem  de 
se  inclinar  piedoso  diante  de  uma  memoria  pros- 
cripta.  Foi  um  eminente  orador  fr.  Joaquim 
de  SantaClara,  mas  quem  o  conheceria  hoje, 
se  elle  não  tivesse  escripto  a  oração  fúnebre 
do  marquez  de  Pombal  ?  Em  troca  de  uma 
commemoração  de  um  instante,  deu-lhe  o  mar- 
quez de  Pombal  um  quinhão  na  sua  immortali- 
dade. 

VI  VOL.  — G. 


CAPITULO  V 

Luctos  da  corte. — Morte  de  D.  Pedro  III,  do 
príncipe  D.  José,  do  arcebispo  de  Thes- 
salonica  e  da  rainha  mãe.^Novos  minis- 
tros.— A  guerra  da  independência  doíi  Es- 
tados-Unidos. — A   conspiração  de  Minas. 

Antes  que  o  vento  da  loucura  ennublasse  com- 
pletamente o  fraco  espirito  da  pobre  rainha  D. 
Maria  i,  teve  ella  que  vestir  lucto  pelos  entes  a 
quem  maior  alTecto  consagrava.  Foram  de  certo 
a  causa  principal  da  sua  loucura  as  preoccupa- 
ções  devotiis,  com  que  lhe  perturbaram  a  con- 
sciência, mas  não  podiam  deixar  de  concorrer 
para  tão  funesto  resultado  as  angustias  que  a  sal- 
leiarara  e  os  terrores  e  anciedades  que  por  mais 
de  uma  vez  a  [lungiram. 

Nos  fins  de  outubro  de  1781  succedeu  um  es- 
tranho caso. 

Ura  ex-jfsuita,  chamado  padre  Manuel  da  Ro- 
cha Cardoso,  conhecido  pífia  denominação  de  car- 
deal, appareceu  diante  da  rainha  com  duas  pisto- 
las carregadas  e  escondidas  debaixo  da  batina. 
Violh'as  a  própria  rainha,  mandou-o  apalpar,  e, 
tendo  sido  logo  preso,  foi  parece  que  desterrado 
do  reino  e  transportado  para  Génova,  a  bordo  do 
navio  Orion. 

Na  sua  família  tivera  a  rainha  D.  Maria  i  suc- 
ccssivos  e  pungentes  desgostos.  No  dia  1.5  de  ja- 
neiro de  1781  morrera,  com  perto  de  63  annos, 
sua  mãe  D.  Marianna  Victoria  de  Bourbon.  Logo 
no  fim  do  anno  seguinte,  seu  filho  segundo  D. 
João  foi  atacado  de  bexigas  chamadas  confluen- 
tes. Esteve  em  imminenie  perigo  de  vida  dando 
mostras  de  ucna  devoção,  que  encantou  seu  pae 
e  sua  mãe,  porem  que  revelou,  n'esse  espirito 
fraco,  as  tendências  que  haviam  de  fazer  d'elle 
um  bom  collega  para  os  frades  de  Mafra,  um  pés- 
simo governante  para  o  paiz. 

Emfim,  depois  de  luctar  mais  de  dois  mezes 
com  a  doença,  melhorou,  podendo  ir  no  dia  14 
de  fevereiro  de  1783  à  egreja  da  Senhora  do 
Carmo  para  agradecer  à  Virgem  o  seu  restabeb;- 
cimento. 

Em  1785,  no  raez  de  maio.  celebrou-se  o  ca- 
samento do  príncipe  com  a  infanta  hespanhola 
D.  Carlota  .loaquina,  e  o  casamento  do  infante 
hespanhol  D.  Gabriel  com  a  infanta  portugueza 
D.  Marianna  Victoria.  O  casamento  do  infante 
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D.  João  não  Ibi  iiiuiio  propicio  para  o  reino,  de- 
baixo do  ponto  de  vista  politico,  nem  para  o  ma- 
rido debaixo  do  ponto  de  vista  da  ventura  do- 
mestica. 

A  25  de  maio  de  178G  morreu  el-rei  D.  Pe- 
dro III,  lio  e  marido  da  rainha.  Tinha  perto  de  GO 
annos  de  idade.  I''ra  Loniem  de  espirito  muito 
acaniiado,  irresoluto,  ignorante  e  cornpietamenle 
incapaz  de  esclarecer  o  es[)iiiio  da  rainha  nus 
graves  negócios  de  Estado  que  Ibeeram  subníet- 
lidos.  A  rainha  scnliu  coniludo  muito  a  sua  per- 
da, que  só  foi  preliminar  de  uma  oulra  muito 
mais  pungente  para  ella  e  muito  mais  dolorosa 
para  o  reino,  a  do  príncipe  D.  José,  herdeiro  da 
coroa,  educado  pelo  marquez  de  Pombal  com 
grande  affeclo  e  predilecção,  e  que  parecia  re- 
velar uma  Qna  intelligencia,  um  espirito  serio  e 
justo. 

Foi  também  atacado  de  bexigas  que  tinham 
respeitado  seu  irmão,  mas  que  o  não  pouparam 
a  elle.  Nascera  no  dia  2!  de  agosto  de  1761,  e 
morreu  no  dia  21  de  setembro  de  1788,  com 
vinie  e  sete  annos  de  idade. 

Era  o  príncipe  D.  José  altamente  popular  e 
querido  de  todo  o  reino.  Lamentaram  a  sua  morte 
os  homens  intelligentes,  e  os  poetas  vieram  es- 
pargir sobre  o  seu  tumulo  os  lyrios  da  sua  poesia, 
murmurando  o  Tu  Marccllus  eris  de  Virgílio. 
Teve  notável  semelhança n'esse  pontoo  príncipe 
D.  José  com  o  filho  de  D.  João  iii,  pae  de  D.  Se- 
bastião. Assim  como  a  morte  d'esse  malfadado 
príncipe  Inspirou  a  António  Ferreira  uma  das 
suas  mais  sentidas  elegias,  também  a  morte  do 
prini-ipe  D.  José  mereceu  ú  musa  de  Bocage,  que 
então  estava  em  Macau,  algumas  das  suas  mais 
plangentes  e  melodiosas  estropbes.  O  sentimento 
foi  universal.  O  reino  todo  lamentou  a  morte  do 
desditoso  mancebo,  que  dava  esperanças  de  con- 
tinuar a  obra  reparadora  do  marquez  de  Pombal. 

A  morte  feriu  D.  Maria  i  em  todas  as  suas  af- 
felçòes. 

Viuva,  privada  do  filho  estremecido,  via  me- 
zes  depois  fallecer  o  seu  conselheiro  favorito,  o 
arcebispo  de  Thessalonica  D.  Ignacio  de  S.  Cae- 
tano, que  era  dotado  de  certo  bom  senso  e  que 
se  não  sabia  dirigir  a  nau  do  estado  com  extremo 
acerto,  se  não  se  oppoz  com  a  auctoridade  que 
exercia  na  consciência  da  rainha  á  reacção  que 
se  manifestava  em  todos  os  ramos  da  adminis- 


tração publica,  também  é  certo  que  a  não  quiz 
favorecer,  e  que,  longe  de  aproveitar  os  ger- 
mens de  devoção  que  existiam  tão  vividos  no 
animo  da  rainha,  procurou  pelo  contrario  com- 
batel-os. 

Era  homem  incivil  e  houve  quem  affirraasse 
que  às  suas  grosserias  deveu  a  sua  morte.  Diz-se 
que  vários  fidalgo-;,  que  elle  molestara,  o  man- 
daram esperar  na  matlinlia  de  Queluz,  para 
onde  la  frequentemente  tomar  o  fresco,  e  que 
ahi  uns  assalariados  o  moeram  cora  saccos  de 
areia.  D'lsso  se  dizia  que  lhe  proviera  a  morte. 
Foi  substituído  DO  seu  cargo  por  D.  José  Maria 
de  Mello,  bispo  do  Algarve,  homem  devoto  e 
ambicioso,  e  que  demais  a  mais  não  pensava 
senão  na  reliabilltação  da  memoria  dos  Tavoras, 
de  quem  ainda  era  parente.  Como  a  rainha  por 
um  lado  tinha  escrúpulos  de  acceder  às  suas 
instancias,  porque  graves  conselheiros  lhe  tinham 
asseverado  que  assim  infamava  a  memoria  de 
seu  pae,  como  pur  outro  lado  o  s(  u  novo  con- 
fessor a  ameaçava  com  as  penas  do  inferno 
se  não  rehabilitasse  a  memoria  dos  innocentes, 
d'ahi  resultou  travar-se  no  débil  espirito  da 
rainha  uma  lucta  por  tal  forma  violenta  que 
a  pouco  e  pouco  lhe  foi  alterando  as  faculdades 
mentaes  e  lhe  produziu  emfim  a  loucura  com- 
pleta. 

N'esse  mesmo  aiino  de  1788  falleceu  também 
o  marquez  de  Angeja,  D.  Pedro  José  de  Noronha, 
conde  de  Villa  Verde  e  presidente  do  Erário  o  que 
equivalia  um  pouco  a  ser  o  que  nós  boje  chama- 
mos a  presidência  do  conselho.  Estava  o  marquez 
doente  desde  o  anno  de  1783,  e  fora  interina- 
mente substituído  nos  ministérios  que  regia  pelo 
seu  collega  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira. 
Logo  que  o  marquez  morreu,  o  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira  foi  nomeado  definitivamente 
presidente  do  real  erário,  deixando  a  pasta  do 
reino,  para  a  qual  foi  chamado  a  15  de  dezem- 
bro de  1788,  José  de  Seabra  da  Silva.  O  visconde 
de  Villa  Nova  da  Cerveira,  al^i  da  presidência 
do  erário,  teve  também  a  nomeação  de  mordo- 
mo-mór  da  casa  real  e  a  17  de  dezembro  de  1790 
foi  nomeado  marquez  de  Ponte  de  Lima.  A  aceu- 
ipulação  dos  cargos  e  dignidades  n'uma  só  pes- 
soa era  um  dos  grandes  vícios  da  monarcbia 
absoluta. 

No  dia  10  de  maio  de  1786  fallccera  lambem 
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o  ministro  da  guerra  e  dos  negócios  estrangeiros 
Ayres  de  Sá  e  Mello,  e  fora  provido  interinamente 
no  seu  cargo  o  ministro  da  marinha  Martinho  de 
Mello  e  Castro.  Quando  se  fez  a  recomposição 
ministerial  de  15  de  dezembro  de  1788  foi  cha- 
mado a  gerir  a  pasta  da  guerra  Luiz  Pinto  de 
Sousa  (joutinho,  que  estava  ministro  em  Londres, 
sendo  substituído  na  embaixada  por  Cypriano 
Ribeiro  Freire. 

N'esse  tempo  estava,  como  nosso  ministro  em 
Madrid,  D.  Diogo  José  .António  de  Noronha,  fi- 
lho segundo  do  marquez  de  Angeja,  e  em  Paris 
D.  Vicente  Hoque  José  de  Sousa  Coutinho  Mon- 
teiro Paim. 

N'essa  recomposição  ministerial,  a  unira  pes- 
soa lie  verdadeiro  merecimento,  que  fora  cha- 
mado pela  rainha  fora  José  de  Seabra  da  Silva. 
O  marquez  de  Ponte  de  Lima  era  uma  nullidade 
completa,  ainda  mais  incapaz  talvez  do  que  o 
marquez  de  Angeja,  o  que  já  não  é  dizer  pouco. 
Durante  o  seu  ministério  não  se  occupou  senão 
de  coisas  frívolas  ou  de  prodigalidades  condem- 
naveis.  Tratou  de  fixar  a  côr  das  fitas  das  con- 
decorações das  ordens  de  Christo,  Aviz  e  San- 
tiago, e  tratou  de  erigir  um  edificio  monumental 
para  o  Erário,  que  nunca  levou  a  cabo,  lançando 
apenas,  na  praça  da  Patriarchal  Queimada,  os  for- 
midáveis alicerces,  que  custaram  2  ou  3  milhões 
de  cruzados  e  que  ainda  se  viam  nos  nossos  dias, 
antes  de  ter  sido  terraplenado  e  ajardinado  esse 
largo  que  se  chama  hoje  do  Príncipe  Real.  Alem 
d'isso  procurou  destruir  uma  das  principaes  re- 
formas do  marquez  de  Pombal,  distrahindo  de 
novo  da  coroa,  para  onde  tinham  revertido,  mui- 
tas commendas  que  distribuio  pelos  seus  affei- 
çoados.  Este  funesto  e  insignificante  personagem 
foi  presidente  do  real  erário,  membro  do  conse- 
lho de  Estado,  grã-cruz  da  ordem  de  Christo, 
mordomo-mór  da  real  casa,  presidente  do  con- 
selho de  fazenda,  da  junta  provisional  do  erário, 
da  junta  da  administração  dos  fundos  applicados 
ao  pagamento  do  novo  empréstimo  presidente 
da  real  junta  do  commercio,  da  do  posto  me- 
dico, da  junta  plena  e  ordinária  da  revisão  e  cen- 
sura do  novo  código,  inspector  geral  das  obras 
publicas,  director  e  inspector  do  real  collegio  dos 
nobres,  inspector  geral  da  real  bibliotheca  pu- 
blica, sócio  honorário  da  academia  real  das  scien- 
cias  de  Lisboa  e  um  dos  presidentes  honorários 


da  sociedade  real  marítima,  militar  e  geogra- 
phica. 

O  ministro  do  reino  foi  José  de  Seabra  da  Silva, 
homem  dislin;;to,  que  conservava  as  tradições  do 
marquez  de  Pombal,  e  que  1  flecti  vãmente  algumas 
coisas  úteis  fez,  como  foi  proceder  àconslrucção 
da  estrada  nova,  que  ligou  Lisboa  com  Coimbra, 
passando  por  Leiria,  e  que  devia  ir  terminar  no 
Porto.  A  José  de  Seabra  também  se  devem  algu- 
masjmedidas  importantes  n'um  sentido  re.~trictivo 
dos  velhos  privilégios  da  nobreza,  tão  combati- 
dos pelo  marquez  de  Pombal  e  de  que  daremos 
conta  em  occasião  opportuna. 

O  outro  homem  de  merecimento  que  subiu  ao 
poder  na  recomposição  ministerial  de  dezembro 
de  1788  foi  Luiz  Pinio  de  Sousa  Coutinho,  que 
foi  posteriormente  agraciado  com  o  titulo  de  vis- 
conde de  Balsemão.  Era  tenente  coronel  do  regi- 
mento de  artilheria  do  Porto,  quando  foi  chamado 
a  exercer  esse  primeiro  cargo  publico  importante, 
o  de  governador  da  capitania  de  Matto-Grosso. 
Uma  doença  grave  impediu-o  de  se  demorar  no 
seu  governo,  e,  voltando  a  Lisboa,  foi  hospede 
de  José  de  Seabra.  O  marquez  de  Pombal,  apesar 
da  amizade  que  ligava  Luiz  Pinto  com  Jo.h'  de 
Seabra,  como  reconheceu  merecimento  no  futuro 
ministro,  nomeou-o  embaixador  em  Londres  em 
substituição  de  Martinho  de  Mello  e  Castro.  Veio 
em  1788  com  licença  a  Lisboa,  e  achava-se  n'esta 
cidade  quando  foi  nomeado  para  substituir  Ayres 
de  Sá. 

Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  e  José  de  Sea- 
bra eram,  como  dissemos,  os  dois  homens  de 
certo  valor  que  tinham  subido  ao  poder  n'essa 
recomposição  ministerial.  Luiz  Pinto,  segundo 
se  diz,  tinha  o  defeito  de  se  deixar  dominar  por 
homens  que  haviam  conquistado  o  seu  vali- 
mento, e  que  d'elle  se  serviam  para  venderem 
os  logares  de  que  o  ministro  dispunha. 

Contam  alguns  historiadores  certos  factos  real- 
mente escandalosos.  Parece  que  havia  em  Lis- 
boa dois  homens,  ura  chamado  Sarmento  e  outro 
Costa,  que  tinham  loja  aberta  de  logares  do  Es- 
tado. Cita-se  o  logar  de  sargenlo-mór  de  orde- 
nanças da  villa  do  Fundão,  que  custou  ao  pre- 
tendente a  quantia  de  cinco  mil  cruzados. 

Uma  freira,  conhecida  pelo  nome  de  freira  de 
Luiz  de  Vasconcellos,  era  um  dos  empenhos  mais 
valiosos  que  se  podiam  encontrar,  mas  que  por 
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isso  mesmo  fazia  pagar  caro  a  sua  interces- 
são. 

A  administração  de  Luiz  Pinto  não  foi  comtudo 
absolutamente  desacertada  e  a  elle  se  deve  a 
fundação  da  academia  de  fortificação  e  desenho 
militar,  que  se  inaugurou  solemriemente  no  dia 
20  de  janeiro  de  1790. 

Com  estes  ministros  é  que  Portugal  ia  assistir 
á  tremenda  crise  da  revolução  franceza:  um  con- 
fessor essencialmente  reaccionário  e  omnipotente 
no  fraco  espirito  de  D.  Maria  i  e  ministros,  ou 
ineptos,  ou  costumados  pela  sua  residência  em 
Londres  a  seguirem  a  tradição  da  politica  ingleza, 
porque  effectivamente  a  embaixada  de  Portugal 
na  Inglaterra  parecia  ser  o  viveiro  dos  ministros 
de  Estado ! 

O  marquez  de  Pombal,  i\Iartinho  de  Mello  e 
Castro,  Ayres  de  Sá,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Couti- 
nho e  outros  ainda  tinham  sido  plenipotenciários 
um  Londres,  antes  de  serem  chamados  aos  con- 
selhos da  coroa. 

Approximava-se  pois  a  revolução  franceza,  o 
maior  acontecimento  da  historia  moderna. 

Antes  de  referirmos  a  impressão  e  os  effeitos 
que  ella  produziu  no  nosso  paiz,  temos  de  referir 
o  eífeito  produzido  pela  emancipação  dos  Esta- 
dos-Unidos,  que  tanto  influio  directa  e  indirecta- 
mente no  grande  movimento  da  França.  Por  mais 
que  os  governos  procurassem  cerrar  a  porta  ás 
novas  idéas,  essa  empreza  era  completamente 
impossível  e  Portugal  não  se  podia  consprvar  es- 
tranho nem  indilTerente  ás  tempestades  que  tudo 
revolviam  lá  fora. 

A  insurreição  dos  Estados-Unidos  agitou  pro- 
fundamente o  nosso  paiz,  que  era  demais  a  mais 
também  um  paiz  colonial,  e  que  não  podia  es- 
perar que  no  Brazil  se  não  repercutisse  mais 
ou  menos  o  grande  movimento  da  America  do 
Norte. 

Alem  d'isso  essa  revolução  dera  origem  a  uma 
guerra  em  que  a  Inglaterra  tomava  parte,  o  que 
sempre  forçosamente  nos  havia  de  interessar. 

O  governo  porluguez  seguio  n'este  caso  o 
único  caminho  que  tinha  a  seguir,  que  foi  o  da 
neutralidade.  Não  lhe  custou  pouco  a  mantel-a, 
e  o  nosso  embaixador,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  teve 
um  trabalho  immenso  para  conseguir  que  a  In- 
glaterra a  reconhecesse,  principalmente  depois 
que  a  llespauha  se  lançou  na  lucta,  como  ulliada 


da  França,  pela  declaração  de  guerra  de  16  de 
junho  de  1779,  e  juntou  uma  esquadra  de  22 
navios,  commandada  jpor  D.  Luiz  de  Córdova,  á 
esquadra  franceza  do  conde  dUrvilliers.  Mas, 
ainda  que  não  militassem  outras  razões  que  nos 
aconselhussem  a  neutralidade,  bastava  o  proce- 
dimento que  a  Inglaterra  tivera  comnosco  em 
1777,  quando  nos  estivera  imminente  uma  guerra 
com  a  Hespanha,  para  que  não  commettessemos 
a  loucura  de  nos  associarmos  á  Inglaterra.  Esta 
acceitou  emfim  as  razões  que  o  nosso  embaixador 
lhe  dava  e  reconheceu,  ainda  que  com  repugnân- 
cia, a  nossa  neutralidade,  mas  nem  por  isso  a  res- 
peitou, e  o  nosso  governo  com  a  sua  fraqueza  deu 
origem,  por  mais  de  uma  vez,  ás  reclamações  das 
outras  potencias  belligerantes. 

Os  navios  de  guerra  inglezes  e  os  seus  corsá- 
rios entravam  em  Lisboa  e  nos  outros  portos  do 
reino,  quando  e  como  queriam,  trazendo  comsigo 
prezas  que  aqui  vendiam,  sem  que  o  governo 
abrisse  os  olhos  para  não  tolerar  semelhante  es- 
cândalo. Fazia-se  mais  ainda;  aqui  armavam  os 
inglezes  corsários,  até  cora  marinheiros  nossos, 
e  o  governo  não  tomava  providencias.  As  recla- 
mações da  França  e  da  Hespanha  produziram  afi- 
nal um  certo  resultado,  e  o  governo  não  teve 
remédio  senão  mandar  sair  do  reino  os  negocian- 
tes inglezes  Thomaz  Mayne,  João  Bulkley  e  João 
Montgommery,  que  armavam  corsários,  tripulan- 
do-oscom  marinheiros  portuguezesesahiam  a  mo- 
lestar o  commercio  francez.  Outros  muitos  porem 
continuaram  a  fazer  o  mesmo,  e  o  embaixador 
hespanhol  queixava-se  sobretudo  de  um  José 
llalte,  cujo  abuso  era  manifesto,  porque  armara 
successivamente  três  corsários,  que  todos  três 
tinham  caido  successivamente  nas  mãos  do  cru- 
zeiro francez,  o  qual  podéra  saber  perfeitamente 
a  sua  proveniência.  Incitado  pelos  ministros  de 
França  e  de  Hespimha,  o  governo  de  D.  Maria  i 
promulgou  emlim  um  decreto,  datado  de  30  de 
agosto  de  1780,  que  prohibiu  entrarem  nos  por- 
tos do  reino  os  navios  corsários  de  qualquer  po- 
tencia, e  da  mesma  maneira  os  navios  prezas, 
ainda  mesmo  os  conduzidos  pornaviosdeguerra, 
a  não  ser  no  caso  da  mais  extrema  necessidade 
e  de  imminente  perigo  de  vida. 

Foram  tacs  os  abusos  e  as  prepotências  dos 
inglezes  por  aquella  occasião,  não  se  importando 
para  nada  com  a  situação  em  que  nos  colloca- 
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vam,  ou  antes  parecendo  que  de  propósito  n'ella 
nos  queriam  coliocar,  que  o  governo  portuguez 
se  vio  obrigado  a  recorrer  áquelle  decreto  para 
evitar  as  justas  queixas  que  as  cortes  de  Paris  e 
de  Madrid  lhe  dirigiam  por  semelliante  motivo. 
U  caso  mais  desagradável  que  bouve  por  causa 
d'essa  insolência  dos  inglezes  foi  o  que  se  deu 
com  a  Arlois.  Era  um  navio  que  fora  tomado  aos 
francezes  e  que  os  corsários  inglezes  tripularam 
com  marinheiros  nossos,  e  quizeram  depois  fazer 
sahir  lio  Tejo.  O  mesmo  acontecia  a  um  outro  na- 
vio chamado  Pérola.  Houve  denuncia  e  no  dia  4 
de  setembro  de  1780,  o  governo  mandou  a  bordo 
um  magistrado  escoltado  por  algumas  barcas  ca- 
nboneiías,  para  verificar  se  effectivamente  esta- 
vam, como  se  dizia,  marinheiros  portuguezes 
escondidos  no  fundo  do  porão.  O  commandante 
da  Pérola  não  consentiu  que  se  fizesse  a  visita  e 
declarou  que  se  defenderia  a  tiro  de  bala.  O  ma- 
gistrado não  insistiu;  lavrou  auto  de  resistência, 
e  o  governo  mandou  pôr  embargos.  A  Pérola 
quiz  sahir  a  barra,  mas  a  torre  de  Belém  fez-lhe 
um  tiro  de  pólvora  secca,  e,  não  a  vendo  dis- 
posta a  obedecer  a  esta  intimação,  fez-lhe  um 
tiro  de  bala  que  Ibe  matou  um  homem  e  lhe  fe- 
riu outro.  Protestou  o  ministro  inglez,  e  teve, 
para  apoiar  o  seu  protesto,  a  esquadra  de  sete 
navios  de  guerra,  commandada  pelo  commodoro 
Johnstons,  que  estava  eniâo  fundeada  no  Tejo. 
O  ministro  da  marinha,  Martinho  de  Mello  e  Cas- 
tro, sustentou  que  não  levantaria  os  emliargos, 
emquanto  os  inglezes  não  fizessem  sahir  dos 
seus  navios  os  marinheiros  portuguezes  que  là 
estavam.  Não  se  conservou  porém  essa  energia, 
e  chegou-se  a  um  accordo,  em  que  os  inglezes 
consentiram  que  se  fizesse  aos  navios  uma  vi- 
sita, que  foi  de  pura  formalidade,  sahindo  os  na- 
vios com  os  marinheiros  portuguezes  que  os 
tripulavam. 

O  que  succedia  em  Lisboa  repetia-se  com  mais 
violência  nos  outros  portos  do  reino.  Em  Faro 
um  corsário  inglez,  vendo  um  navio  bollandez 
passar  á  vista  do  porto,  levantou  ferro,  aprezou 
o  navio,  e  trouxe-o  de  novo  muito  socegadaraenie 
para  Faro,  sem  para  nada  se  importar  com  a  li- 
nha de  respeito. 

Nos  Açores  ura  navio  americano  fugindo  u 
um  corsário  inglez,  veiu  refugiar-se  em  Angra, 
e,  debaixo  da  protecção  do  casteilo  de  S.  João 


Baptista;  o  corsário  porem  entrou  no  porto  e 
apresou  o  navio,  chegando,  segundo  se  diz,  a 
disparar  a  .sua  arlilheria  contra  a  fortaleza. 

No  tempo  do  marquez  de  Pombal,  o  enérgico 
ministro  reclamaria  uma  satisfação  que  a  Ingla- 
terra lhe  não  poderia  negar,  como  lh'a  nâo  negou 
quando  succedeu  o  caso  do  almirante  Boscawcn. 
Mas  iofel-izmente  reinava  D.  .M.iria  i,  e  o  mar- 
quez de  Pombal,  exilado  na  sua  quinta,  pungido 
pelas  torturas  do  interrogatório,  havia  de  sabo- 
rear pelo  menos  uma  vingança  amarga,  quando 
soubesse  das  insolências  que  Portugal  agora  ac- 
ceitava  com  resignação. 

A  França  mandou  a  Lisboa  um  embaixador 
especial,  mr.  Augnac,  a  reclamar  contra  esta 
protecção  que  os  inglezes  encontravam  no  nosso 
reino,  mas  o  embaixador  não  exigiu  satisfação 
porque  comprebendeu  que  havia  n'este  caso 
não  connivencia  do  governo  de  Portugal  com  o 
de  Inglaterra,  mas  fraqueza  d'aquelle  e  abuso 
da  força  da  parte  d'este  ultimo.  Esta  resolução 
era  para  nós  a  mais  humilhante  de  todas.  Assim 
éramos  considerados  como  um  povo  sem  impu- 
tação. Foi  d'e3sa  época  em  diante  que  a  Europa 
nos  tomou  verdadeiramente  como  uma  colónia 
ingleza,  o  que  auctorisou  o  imperador  Napoleão  a 
proceder  comnosco  de  ura  modo  tão  desprezador. 

A  paz  de  1783  poz  termo  a  estes  incidentes, 
mas  o  grande  acontecimento,  que  então  se  rea- 
lisou,  não  podia  deixar  de  se  repercutir  senão 
em  Portugal,  pelo  menos  nas  nossas  colónias, 
onde  havia  de  se  sentir  a  influencia  da  emanci- 
pação da  America. 

Apesar  da  censura,  apesar  do  cuidado  escru- 
puloso com  que  os  nossos  governos  procuravam 
impedir  a  entrada  em  Portugal  e  no  Brazil  de 
livros  estrangeiros,  era  impossível  completa- 
mente que  os  homens  illustrados  d'estes  dois 
paizes  não  tivessem  conhecimento  das  idéas 
que  circulavam  no  seu  tempo,  era  im|>ossivel 
que,  pelo  menos,  aquelles  que  viajavam  não 
lessem  o  livro  de  Raynal  sobre  a  Revolução  da 
America,  e  n'esse  livro  encontrariam  a  refu- 
tação dos  argumentos  da  Inglaterra  contra  os 
seus  súbditos  das  colónias  e  n'essa  refutação  os 
seguintes  períodos: 

«Nós  somos  a  mãe  pátria. . .  o  que !  sempre 
os  nomes  mais  santos  para  servirem  de  véu  á 
ambição  c  ao  interesse !  A  mãe  pátria !  Cum- 
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pram-lhe  cnlão  os  deveres !  Demais  a  colónia  ó 
formada  de  differentes  nações,  entre  as  quaes 
umas  vos  concederão,  outras  vos  recusarão  este 
titulo,  e  todas  vos  dirão:  ha  um  tempo  em  que 
a  auctoridade  dos  pães  e  das  mães  sobre  os  seus 
filLios  cessa,  e  esse  tempo  é  aquelle  em  que  os 
íiilios  podem  cuidar  de  si.  Que  termo  fixaram  á 
nossa  emancipação  y  Sede  de  boa  fé,  e  confessa- 
reis que  tiiibeis  tencionado  conservar-vos  de- 
baixo de  uma  tutella  que  não  teria  fim!  Se  ao 
menos  essa  lutella  se  não  mudasse  para  nós 
n'um  constran;,'imento  insupportavel !  Se  as  nos- 
sas vantagens  não  fossem  constantemente  sacri- 
ficadas ás  vossas,  se  não  tivéssemos  que  solTrer 
uma  multidão  de  oppressOes  minuciosas  da  parte 
dos  governadores,  dos  juizes,  dos  recebedores, 
dos  militares  que  nos  enviaes.  Se  a  maior  parte, 
chegando  aos  nossos  climas,  nos  não  trouxessem 
caracteres  aviltados,  riquezas  estragadas,  mãos 
ávidas  e  a  insolência  de  tyrannos  subalternos, 
que,  fatigados  na  sua  pátria  de  obedecerem  ás 
leis,  vem  desforrar-se  no  Novo  Mundo,  exer- 
cendo n'elle  um  poder  muitas  vezes  arbitrário! 
Sois  a  mãe  pátria,  mas,  longe  de  animardes  os 
nossos  progressos,  temeis-nos,  encadeiais  os  nos- 
sos braços,  sulTocáis  as  nossas  forças  nascentes. 
A  natureza,  favorecendo-nos,  engana  os  vossos 
votos  secretos,  ou  antes  queríeis  que  ficássemos 
n'uma  eterna  infância  para  tudo  que  pôde  ser-nos 
útil  e  que,  comtudo,  fossemos  escravos  robustos 
para  vos  servirmos,  e  apresentar-mos  sem  cessar 
á  vossa  avidez  novas  fontes  de  riqueza,  li  esta  a 
mãe  í"  é  esta  a  pulria  ':'  Ah  !  nas  florestas  que  nos 
rodeiam  a  natureza  deu  um  instincto  mais  suave 
à  fera,  que,  em  sendo  mãe,  não  devora  aquel- 
les  a  quem  deu  a  existência.» 

Esta  discripção  das  colónias  inglezas  applica- 
va-se,  palavra  por  palavra,  ás  colónias  portugue- 
zas.  Era  impossível  que  os  homens  illustrados  do 
brazil  se  não  deixasseoi  captivar  pelas  reflexões 
do  abbade  de  Kaynal,  que  não  era  por  fim  de 
contas  senão  o  echo  fidelíssimo  da  opinião  pu- 
blica inlelligente  em  toda  a  Europa.  Estas  idéas 
por  força  haviam  de  ir  calando  nos  ânimos,  e 
deviam  manifestur-se  de  algum  modo.  Manifes- 
laram-se  em  Minas  (leraes,  seis  annos  depois  de 
se  ter  proclamado  a  independência  dos  Estados 
Unidos. 

Viviam  em  Minas  Geracs  dois  boiueus  illustra- 


dos que  tinham  viajado  pela  Europa  e  pela  Ame- 
rica do  Norte,  e  que  tinham  portanto  haurido 
as  idéas  que  circulavam  então  por  essas  regiões 
acerca  de  colónias.  Um  d'elles  era  um  moço  de 
trinta  e  dois  annos,  otficial  do  exercito  e  filho 
de  uma  familia  rica.  Gbamava-se  José  Joaquim 
da  Silva  Xavier,  mais  conhecido  pela  alcunha 
de  Tiradeníes.  O  outro  chamava-se  José  Alves 
Maciel,  e  nos  Estados  Unidos  convivera  muito 
com  o  celebre  Thomaz  JeB"erson,  auclor  da  cele- 
bre Declaração  de  direitos,  que  o  Congresso  de 
Philadelpbia  adoptara  e  publicara,  depois  de  Ibe 
ter  modificado  algum  pcriodo  mais  audacioso, 
em  que  o  inlelligenle  democrata  lavrara  o  seu 
protesto  contra  a  escravatura.  Foi  o  Tiradeníes 
que  concebeu  a  idéa  de  fazer  uma  revolução  para 
proclamar  nas  Minas  Geraes  a  independência  do 
Brazil;  communicoua  a  Maciel  que  a  acolheu 
com  enihusiasino,  e  ambos  conseguiram  associar 
á  sua  idéa  muitos  dos  homens  principaes  da  ca- 
pitania, entre  os  quaes  se  contavam  o  comman- 
dante  das  forças  de  Villa-Rica,  Francisco  de  Paula 
Freire  de  Andrade,  o  doutor  em  medicina  Do- 
mingos Vidal  Barbosa,  homem  de  trinta  e  oito 
annos  e  poeta  distincto,  o  coronel  de  milícias  de 
Diamantina  Domingos  de  Abreu  Vieira,  o  ouvidor 
da  camará  Thomaz  António  Gonzaga,  que  tinha 
então  os  seus  quarenta  e  cinco  annos,  poeta  emi- 
nente, auctor  da  celebre  Marilia  de  Dirceu,  o 
tenente  coronel  de  milicias  da  campanha  de  ilio- 
Verde  Ignacio  José  de  Alvarenga  Peixoto  que 
também  fora  ouviíior  da  comarca  e  era  auctor  de 
delicadíssimas  poesias,  sendo  ainda  considerado 
como  um  dos  vultos  notáveis  da  litteratura  bra- 
ziieira,  e  finalmente  Cláudio  Manuel  da  Gosta, 
ex  secretario  do  governo,  homem  então  de  perto 
de  sessenta  annos,  admirável  poeta,  uma  das  glo- 
rias da  nossa  litteratura,  e  que  juntamente  com 
as  bellas-letras  se  entregara  também  a  sérios  es- 
tudos, relativos  à  scieocia  nova  da  economia  po- 
litica, tendo  traduzido  o  celebre  tratado  de  Adão 
Smilh. 

A  conjuração,  portanto,  como  se  vé,  era  for- 
mada principalmente  ou  por  poetas  ou  por  ho- 
mens que  nas  suas  viagens  se  tinham  enamorado 
das  idéas  novas. 

Era  uma  conjuração  de  theoricos  enthusias- 
mados  pela  revolução  dos  Estados-Unidos,  inca- 
pazes de  perceberem  a  diferença  que  havia  na 
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pratica  enlre  a  situação  da  America  Ingleza  e  a 
situação  do  Brazil  e  muito  principalmente  das 
Minas  Geraes. 

O  seu  Gm  era  portanto  crear  em  Minas  (le- 
racs  uma  republica  independente  de  Porlugal, 
republica  a  que  viriam  de  certo  aggregar-se, 
seguindo  o  seu  exemplo,  as  capitanias  visiiihas, 
franquear  o  districto  dos  diamantes,  até  abi 
reservado  para  a  coroa,  libertar  de  direitos  o 
oiro  e  as  pedras  preciosas,  perdoar  os  tribu- 
tos devidos  pelos  particulares  na  contribuição 
da  derrama  de  oiro;  estabelecer  em  ViUa-Hica 
uma  universidade,  escolas  manufactureiras,  mu- 
dar a  capital  para  a  villa  de  S.  João  d'El-rei, 
e  Gnalmente,  para  mostrarem  que  nada  lhes  es- 
quecia, usar  de  uma  bandeira  que  tivesse  por 
insígnia  um  génio  quebrando  as  algemas. 

Foram  elles  comtudo  tão  imprudentes  na  exe- 
cução como  tinham  sido  levianos  na  concepção 
do  seu  plano.  Não  occultavam  os  seus  projectos, 
como  tinham  conquistado  ura  grande  numero  de 
adherentes,  julgavam  que  a  capitania  toda  estava 
nos  seus  interesses. 

Fiavam-se  também  um  pouco  os  conjurados 
na  fraqueza  do  governador  da  capitania,  visconde 
de  Barbacena.  Começaram  a  espalhar  noticias 
falsas  para  irritar  o  povo.  .\ssim  diziam  que 
o  governo  de  Lisboa,  para  enfraquecer  o  Brazil, 
decretara  que  nenhum  habitante  da  colónia  po- 
desse  ter  mais  de  dez  escravos,  e  ao  mesmo 
tempo  que  ia  apertar  a  cobrança  da  contribuição 
do  oiro,  afim  de  recolher  o  atrazado  que  não 
montava  a  menos  de  setecentas  arrobas,  o  que 
importava  a  mina  de  Minas  Geraes.  Qualquer 
d'estas  noticias  bastaria  para  excitar  a  cólera  do 
povo.  Para  mais  o  exacerbar,  Thomaz  António 
Gonzaga,  que  recebera  a  sua  nomeação  de  des- 
embargador da  Relação  da  Bahia,  aconselhou  ao 
iniendeute  e  á  junta  de  fazenda  que  procedessem 
à  cobrança  dos  impostos  atrazados.  Declarou  de- 
pois no  seu  interrogatório  no  processo  que  dera 
este  conselho  para  que  se  visse  bem  a  impossi- 
bilidade da  cobrança.  A  desculpa  não  era  muito 
para  acceitar. 

Devemos  confessar  que  este  procedimento  do 
auctor  da  Marília  de  Dirceu  não  abona  muito  a 
sua  lealdade,  mas  esta  culpa  e  outras  ainda  maio- 
res foram  cruelmente  expiadas  pelo  doloroso 
supplicio  que  lhe  infligiram. 


Era,  como  dissemos,  grande  a  ini[)rudencia 
dos  conjurados.  Paliavam  livremente  nos  seus 
projectos,  alliançavam  que  contavam  com  o  auxi- 
lio dos  negociantes  ricos  do  Rio  de  Janeiro,  c 
com  soccorros  da  França  e  dos  Eslados-Tnidos. 
Singular  iUusão  de  espíritos  inebriados  de  uto- 
pias ! 

O  coronel  Joaquim  Silvério  dos  Reis  foi  o  pri- 
meiro que  os  denunciou  ao  visconde  de  Bar- 
bacena. 

Entendeu  o  bondoso  governaiior  que  devia 
antes  prevenir  a  revolta  do  que  punir  os  revol- 
tosos, e  por  isso,  vendo  que  os  motivos  que 
mais  podiam  incitar  o  povo  a  rebellar-se,  eram 
a  cobrança  dos  tributos  atrazados  e  o  lançamento 
da  derrama,  ordenou  que  tudo  isso  se  suspen- 
desse. Effeclivamente  José  Alves  Maciel  e  Tho- 
maz António  Gonzaga,  entenderam  que  Bcava 
mallograda  a  revolta  se  a  intentassem,  não  po- 
dendo levantar  esse  grito  de  guerra.  Mais  entbu- 
siasta,  Silva  Xavier  o  Tiradentes,  não  recuou 
e  partiu  para  o  l'.io  de  Janeiro  a  fazer  propaganda, 
e  a  ver  se  assegurava  o  successo  da  revolução. 

As  denuncias  seguiram-n'oá  capital  do  Brazil, 
e  Ignacio  Correia  Paniplona,  e  o  coronel  Bazilio 
de  Brito  Malheiros  logo  revelaram  ao  vice-rei 
Luiz  de  Vasconcellos  o  que  se  passava.  Deu  este 
ordem  que  se  prendesse  imraediatamente  o  au- 
dacioso revolucionário,  e  ordenou  também  para 
Minas  que  fossem  presos  os  outros  conjurados. 
Execulou-se  a  ordem,  e  a  27  de  maio  de  1789 
foram  todos  os  conjurados  presos  em  suas  casas. 
Cláudio  Manuel  da  Gosta  desaiiimou  imraediata- 
mente, e,  respondendo  no  dia  2  de  julho  ao  in- 
terrogatório feito  pelo  deserabai'gador  Pedro  José 
de  .\raujo  Saldanha,  não  fez  senão  contradizer-se 
mostrando  o  terror  de  que  se  achava  possuído. 
Voltando  para  a  cadeia,  caiu  doente.  Os  seus 
co-reus  partiram  para  o  Rio  de  Janeiro,  mas  elle, 
impossibilitado  de  os  seguir,  ficou  em  Villa-Rica. 
Um  dia  que  o  carcereiro  entrou  na  prisão  encon- 
trou-o  morto.  Suicidára-se  estrangulando-se  com 
uma  liga. 

Entretanto  chegavam  os  seus  companheiros  ao 
Rio  de  Janeiro,  e  logo  se  lhes  instaurava  proces- 
so. Participara  Luiz  de  Vasconcellos  o  succedido 
para  Lisboa,  e  o  governo  de  D.  Maria  i  enviou 
ao  Brazil  o  desembargador  António  Diniz  da  Cruz 
e  Silva  e  outro  collega  seu,  para  juntamente  com 
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o  chiinreller  da  Relação  Schastião  X;ivier  de  Vas- 
coiicellos  Couiinlio.  e  outros  magistrados  indigita- 
dos pelo  vice-rei,  julgarem  em  alçada  extraordi- 
nária o  crime  (la  premeditada  rebollião  de  Minas. 

Partiram  a  bordo  da  fragata  Golphinho  os  dois 
desembargadores  enviados  pela  metrópole,  e 
chegaram  quando  já  eslava  de  posse  do  governo 
do  Brazil  o  novo  viee-rei  conde  de  Rezende  que 
succedera  a  Luiz  de  Vasconcellos,  a  9  de  julho 
de  1790. 

António  Diniz  da  Cruz  e  Silva  era  o  celebre 
poeta  conhecido  na  .\rcadia  pelo  nome  pastoril 
de  Klpino  Nonacriense.  Tendo  de  julgar  dois  poe- 
tas distinctissimos  como  Gonzaga  e  Alvarenga 
Peixoto,  parecia  que  esta  confraternidado  o  de- 
via dispor  á  indulgência,  e  que  elle  devia  saber 
melhor  do  que  ninguém  como  os  poetas  são  fá- 
ceis de  se  deixarem  arrebatar  pelo  entbusiasmo 
que  as  idéas  da  liberdade  inspiram.  Náo  sucre- 
deu  porem  isso.  A  alçada  foi  rigorosíssima.  Es- 
tava longe  de  ser  bom  o  caracter  de  António 
Diniz.  Auditor  cm  Elvas,  escreveu  o  celebro 
poema  o  Hijssope  motivado  por  uma  dissensão 
pueril  que  houvera  efTecti vãmente  entre  o  deão 
Lara  e  o  bispo  D.  Lourenço  de  Lencastre.  O  bispo 
furioso  pretendeu  vingar-se,  fallou  n'esse  sentido 
ao  marquez  de  Poml)al,  queixando-se  da  audácia 
do  poeta,  mas  o  marquez  de  Pombal  protegia 
António  Diniz,  e  rira-se  com  os  versos,  e,  não 
querendo  desacatar  o  bispo  nem  punir  o  satyrico, 
enviara  António  Diniz  para  o  Brazil,  mas  enviã- 
ra-o  com  o  cargo  de  desembargador. 

António  Diniz  não  se  mostrou  reconhecido  ao 
ministro,  e,  quando  este  caio,  tratou  antes  de 
conciliar  as  boas  graças  do  governo  de  D.  Ma- 
ria I  do  que  de  prestar  homenagem  ao  seu  pro- 
tector. Não  era  homem  portanto  que  ousasse 
incorrer  no  desagrado  da  soberana,  sendo,  já 
não  diremos  indulgente  mas  ao  menos  justo  com 
os  rí'us  da  conjuração. 

Durou  o  processo  dois  annos  e  a  alçada  não 
julgou  que  essa  conspiração,  que  existira  apenas 
em  vago  gérmen  na  mente  de  uns  poucos  de 
conspiradores  utopistas,  podesse  ser  expiada 
com  menor  castigo  do  que  a  pena  ultima  para 
doze  réus,  degredo  perpetuo  para  cinco  e  de- 
gredo temporário  para  os  outros.  A  memoria  de 
Cláudio  Manuel  da  Costa  foi  declarada  infame. 
A  IS  de  abril  de  1792  é  que  se  promulgou  a 


sentença,  que  não  só  punia  com  varias  penas  as 
pessoas  dos  culpados,  mas  ainda  infamava  os 
seus  descenilentes,  confiscava-lhes  os  bens,  or- 
denava que  fossem  arrazadas  as  suas  casas,  e 
salgados  os  terrenos  onde  ellas  se  levanta- 
vam. 

Quando  se  falia  no  marquez  de  Pombal  esty- 
gmatisa-se  e  cstygmatisa-se  com  razão  a  sentença 
que  puniu  com  tanta  crueldade  os  martyres  de 
Relem,  mas  attribue-se  exclusivamente  á  bar- 
baridade do  marquez  o  que  ora  o  característico 
da  legislação  do  seu  tempo.  Estes  brazileiros, 
réus  de  um  simples  devaneio,  incorreram  em 
penas  não  menos  severas  no  tempo  da  clemente 
soberana  a  senhora  D.  Maria  i.  Faltavam  as  tor- 
turas porque  o  crime  não  era  de  lesa-magestade, 
se  o  fosse  não  esqueceriam  de  certo. 

A  verdade  é  que  a  historia  tem  ainda  involun- 
tariamente uns  velhos  preconceitos  aristocráti- 
cos. A  morte  do  duque  de  Aveiro  lera  longos 
echos  na  historia;  quem  pensa,  quem  se  lembra 
da  morte  do  obscuro  Tiradentes,  executado  no 
Rio  de  Janeiro? 

Foi  esse  o  único  dos  conjurados  que  padeceu 
pena  capital.  Aos  outros  dez  foi-lhes  coramutada 
a  sentença  de  morte  em  sent(!nça  de  degredo. 

A  população  do  Rio  de  Janeiro  assistiu  muda 
e  espantada  ao  supplicio  do  Tiradentes,  que  se 
realisou  n'nm  campo  então  deserto  e  que  hoje  é 
a  praça  da  Constituição.  Silva  Xavier  mostrou  a 
maior  coragem.  Era  o  primeiro  martyr  da  inde- 
pendência do  Rrazil.  O  seu  sangue,  humedecendo 
a  terra,  ia  regar  as  ténues  radiculas  da  arvore 
que  hoje  projecta  a  sua  vasta  sombra  no  conti- 
nente meridional  da  America.  Não  sabemos  se 
o  município  do  Rio  de  Janeiro  pensou  em  Silva 
Xavier  quando  deu  ao  campo  em  que  elle  foi 
suppliciado  o  nome  de  praça  da  Constituição. 
Consciente  ou  inconscientemente  fez  um  acto  de 
justiça  e  pagou  uma  divida  sagrada. 

«Admirável  contraste,  diz  o  sr.  Pereira  da 
Silva  nos  seus  Varões  illustres  do  Brazil,  for- 
mam estas  coisas  no  mundo!  No  mesmo  anno 
de  1792  em  que  os  republicanos  de  França  jul- 
gavam e  condemnavam  os  raonarchistas  do  seu 
paiz,  julgavam  lambem  e  igualmente  condem- 
navam os  monarchistas  de  Portugal  os  republi- 
canos do  Brazil.  No  mesmo  anno  de  1793  em 
que  em  Paris  subia  ao  cadafalso  o  monarcba  des- 
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ccddenle  do  glorioso  S.  Luiz,  igual  sorte  piidecia 
110  llio  dl"  .idueiro  .Joaquim  Josí  da  Silva  X;i- 
vieiv  • 

«Tem  tudo  porem  o  seu  ?y#tertia  de  compen- 
sa(;õ  ■•■J." 

Tbomaz  António  Gonzaga  foi  rondemnado  a 
desterro  perpetuo  para  as  Pedras  de  Angoche. 
Commutou-se-lbe  a  pena  em  desterro  de  dez  an- 
nos  para  Moçambique.  A  lyra  de  Dirceu,  que  des- 
prendera carmes  anacreonticos  na  quadra  alegre 
da  sua  vida,  soltou  melancholicas  endechas 
quando  a  desgraça  o  veio  prostrar.  Segue-se  na 
segunda  parte  do  seu  formoso  livro  a  historia  da 
sua  desventura. 

Partiu  para  Moçambique  e  ali  se  lhe  gelou  a 
inspiração,  e  se  lhe  paralysou  a  intelligoncia. 
Morreu  louco  em  1807. 

Ignacio  José  de  Alvarenga  Peixoto  foi  condem - 
nado  a  degredo  perpetuo  para  o  presidio  de  Ani- 
baca,  onde  morreu  pouco  depois  de  ter  chegado 
ao  seu  destino  em  17í)3.  Não  se  percebe  como 
este  distincto  poeta  se  mostrou  partidário  das 
idéas  republicanas  e  da  independência  do  Bra- 
zil,  porque  as  suas  poesias  attestam  uma  grande 
devoção  á  mãe  pátria  e  um  verdadeiro  culto  pela 
pessoa  do  soberano.  As  suas  duas  odes  talvez 
mais  notáveis  são  as  que  dirigiu  ao  marquez  de 
Pombal  e  à  rainha  D.  Maria  i. 

Os  padres,  que  se  tinham  envolvido  na  cons- 
piração e  os  doutores  Domingos  Vidal  Barbosa, 
José  de  Rezende  Costa,  que  sobreviveu  a  todas 
estas  desventuras,  e  pôde  d'abi  a  trinta  annos 
saudar  o  Brazil  independente,  e  outros  degre- 
dados foram  para  Cabo  Verde.  O  navio  Nossa 
Senhora  da  Conceição  foi  dispersando  ao  longo 
da  costa  da  Africa  oriental  e  Occidental  todos 
os  que  mais  ou  menos  remotamente  haviam  to- 
mado parte  na  conspiração.  Era  cruel  o  cas- 
tigo para  uma  revolução  Ião  mallograda  como 
fora  a  de  Minas  Geraes,  simples  sonbo  de  poe- 
tas e  de  devaneadores  de  utopias.  Se  mais  lar- 
gamente nos  occupámos  d'ella  do  que  parecia 
raerecel-o  a  sua  importância,  foi  por  ter  sido 
a  primeira  manifestação  das  tendências  separa- 
tistas do  Brazil;  foi  porque  n'esta  revolução 
se  manifestou  claramente  a  influencia  que  teve 
e  não  podia  deixar  de  ter  nas  nossas  colónias 
a  gloriosa  revolução  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica. 

VI  VOL. — 7. 


CAPITULO    VI 

As   idéas  da  Revolução.  —  Pina  Manique  e 
03   lilieraes. — A  maçonaria  em  Portugal. 

—  Os  emissarics  da  França.  —  Os  livros 
prohibidos— Filinto  Elyriio,  Brotero,  Cor- 
reia  da  Serra,  Bocage,  José  Anastasio. 

—  A  Medicina  Theologica. —  Loucura  da 
rainha.— Politica  deplorável  de  Luiz  Pinto 
de  Sousa  Coutinho. 

As  idéas  teem  uma  força  natural  de  expansão, 
e  a  Revolução  Franceza,  com  a  largueza  das  suas 
vistas,  não  podia  deixar  de  ser  propagandista. 
Foi-o  involuntariamente  e  foi-o  intencionalmente. 
Involuntariamente  pela  noticia  do  que  se  passava 
era  França  e  que  ia  exaltar  os  ânimos  dos  iibe- 
raes  de  lodo>  os  paizes.  intencionalmente  pelos 
emissários  que  o  Club  Social,  filiado  no  Club  dos 
Jacobinos,  expedia  para  todas  as  nações,  com  o 
fim  de  esfialhareni  as  novas  doutrinas,  e  de  tor- 
narem os  povos  sympalhicos  á  causa  da  França 
contra  a  qual  se  mostravam  a  cada  instante  mais 
enfurecidos  os  reis. 

Portugal  não  esqueceu  aos  revolucionários 
francezes,  e  o  embaixador  portuguez  em  Paris, 
D.  Vicente  José  de  Sousa  Coutinho  Monteiro 
Paim,  participou  ao  seu  governo  em  officio  de  "29 
de  dezembro  de  1791  que  para  Portugal  tinham 
partido  em  missão  ignota  Laclos,  auctor  do  ce- 
lebre livro  Liaiso7is  dangereuses,  secretario  do 
duque  de  Orlèans,  e  mais  três  indivíduos  des- 
conhecidos. Estes  homens  parece  que  deviam 
fretar  um  navio  com  o  pretexto  de  irem  procurar 
La  Peyrouse,  mas  na  realidade  para  fazerem  uma 
viagem  de  propaganda  pelo  sudoeste  da  Europa 
e  pelas  colónias  hespanholas  e  portuguezas. 

Em  Portugal  havia  então  o  homem  mais 
competente  para  obstar  a  essas  tentativas  dos  re- 
volucionários francezes,  cujo  nome  se  tornou 
celebre  como  o  do  ílagello  dos  que  tentaram  em 
Portugal  plantar  uma  vergontea  da  arvore  da  li- 
berdade. Era  esse  o  intendente  Diogo  Ignacio  de 
Pina  Manique,  de  quem  já  largamente  falíamos. 

As  primeiras  sociedades  que  elle  perseguiu 
foram  as  sociedades  maçónicas  que  então  aqui 
se  principiaram  a  querer  estabelecer.  Quem  ten- 
tou inicial-as  foi  Francisco  Gilós  que  o  não  con- 
seguiu. Veiu  depois  João  José  de  Irigny,  munido 
rio  diploma  de  grãocommendador  assignado  pelo 
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grão-mesire  lio  Grande  Oriente  do  Paiis,  que  era 
o  duque  de  Orléans.  Esse  com  grande  dilBcul- 
dade  fundou  uma  loja  na  Madeira,  quiz  depois 
trans|jiant;il-a  p;ira  Lisboa,  uias  a  policia  deu 
com  elle,  prendeu-o  nos  cárceres  da  Inquisição, 
e  depois  expulsou-o  para  o  istrangeiro.  Final- 
mente veiu  a  Lislioa  o  celelire  José  li;ilsamo  co- 
nhecido por  differentes  nomes  nas  (li\ersas  cortes 
da  Europa,  e  que  em  Lisboa  se  aprcsintou  cuin 
o  titulo  de  conde  de  Stepliens.  D'a|ui  foi  também 
expulso  por  diligencias  do  intendinte  da  policia, 
e  assim  conseguiu  por  muito  tempo  obstar  Pina 
Manique  á  introducção  das  sociedades  secretas 
em  Portugal,  quando  veiu  um  acontecimento 
que  o  desarmou.  Foi  a  vinda  de  tropas  auxilia- 
res britannicas  para  o  reino  cm  1797. 

Antes  d'isso  porém  algumas  lojas  tinham  con- 
seguido estabelecer-se  de  um  modo  muito  ephe- 
mero.  Manique  suspeitou,  quando  foi  prezo  um 
Alexandre  Gonçalves  Lecor,  official  que  fora  da 
guarnição  de  Gôa,  d'onde  desertara  alliciando 
outros  desertores,  que  entre  os  papeis  que  lhe 
foram  apprehendidos  e  rfuma  carta  (]uc  lhe  era 
dirigida  pelo  marechal  de  campo  Landei'set,  go- 
vernador de  Faro,  vinham  indícios  da  existência 
de  uma  loja  maçónica  em  Portugal.  Estes  indi- 
cies porem,  se  existiam,  eram  demasiadamente 
vagos. 

No  Porto  parece  que  lambem  se  achava  esta- 
belecida uma  loja  maçónica  em  1795,  pelo  que 
se  depreliende  de  um  ollicio  do  intendente  Ma- 
nique ao  ministro  do  reino  de  G  de  março  d'esse 
anno,  em  que  se  diz  o  seguinte: 

«Da  conta  que  me  dá  o  corn-geiior  da  comarca 
do  Porto  em  resposta  ao  aviso  que  lhe 'dirigi, 
pedindo  o  summario  a  que  havia  mandado  pro- 
ceder pela  noticia  que  havia  n'esla  intendência 
de  estar  uma  loja  de  pedreiros  livres  na  cidade 
do  Porto,  e  que  nos  cafés,  bilhares  e  em  algumas 
assembléas  se  fallava  com  liberdade  nas  maté- 
rias mais  sagradas  dos  santos  myslerios  da  nossa 
religião  que  temes  a  fortuna  de  professar,  e  na 
soberania  com  pouco  respeito,  abonando  os  pro- 
cedimentos iniquos  da  Assembléa,  se  vè  que  se 
achou  alguma  coisa  e  se  prenderam  com  effeito 
alguns  réus,  constantes  da  relação  que  accusa 
o  mesmo  corregedor  na  dita  conta,  e  dois  dos 
ditos  réus  que  em  virtude  dVsta  diligencia  se 
haviam  preso  foram  reclamados  pelo  Santo  Of- 


ficio  de  Coimbra,  para  onde  foram  removidos  da 
Relação  do  Porto.» 

Em  todo  o  caso  é  fó  em  1797  que  se  encon- 
tram positivamente  lojas  maçónicas  em  Purtu- 
gal,  fundadas  pelos  cdliciaes  inglezes  das  tropas 
auxiliares.  O  intendente  da  policia  conseguiu 
saber  que  elles  linbam  formado  um  plano  para 
a  organisação  da  maçonaria  em  Portugal,  e  ti- 
nham pedido  á  loj.i  de  Londres  auctorisação 
para  fundar  em  Lisboa  uma  filial,  dando  a  mui- 
tos portuguezes  os  diversos  graus  da  ordem. 
O  encarregado  de  ir  buscar  a  Londres  a  patente 
foi  James  Gordon,  que  voltou  com  ella  em 
março  de  1799.  O  intendente  deu  ordem  ao  cor- 
regedor do  Bairro  Alto  José  Anastácio  Lopes  Car- 
doso que  procedesse  a  investigações,  em  virtude 
das  quaes  se  descobriu  que  os  maçons  portugue- 
zes já  se  reuniam  em  assembléas,  legalisadas 
maçonicamente  pela  authorisação  das  lojas  dos 
ofBciaes  inglezes,  em  casas  á  Boavista,  Bue- 
nos-Ayres  e  Boa-Morte.  A  policia  pôde  apanhar 
patentes,  insígnias  e  ornatos.  «A  interceptação 
das  suas  correspondências  e  dos  seus  papeis, 
diz  n'um  dos  seus  ollicios  o  intendente  da 
policia,  mostra  estas  sociedades  dispostas  e 
liga  las  por  segredos,  juramentos,  palavras  e 
signa,'S  externos  a  unirem-se  entre  si  para  o 
fim  da  rebellião,  e  nada  é  tão  justificado  como 
a  sua  existência  o  o  seu  plano  comprovado  com 
testemunhos  irrefragavtis  na  relação  feita  á  ca- 
mará dos  pares  sobre  este  objecto  pelo  governo 
inglez.» 

A  perseguição  da  policia  não  se  dirigia  sim- 
plesmente contra  as  sociedades  secretas,  mas 
contra  os  indivíduos,  principalmente  estrangei- 
ros, suspeitos  de  sympalhisar  com  as  novas 
idéas,  que  estavam  sendo  proclamadas  e  ensina- 
das em  França.  Pedro  Noel,  pintor  francez,  o  in- 
glez Kerce  foram  postos  fora  do  reino  por  esse 
motivo.  O  mesmo  succedeu  a  Pedro  Luiz  Fontaine 
por  dizer  mal  do  governo  portuguez,  e  por  sus- 
tentar uma  correspondência  activa  com  alguns 
membros  da  Assembléa  Nacional.  João  Sábio, 
Luiz  André  Desclays,  João  Pedro  de  Segri,  Antó- 
nio Barli,  João  Baptista  Devereste,  e  Miguel  Da- 
me,  todos  francezes,  foram  lambem  expulsos  do 
reino,  por  andaretn  exaltando  os  beneficies  que 
gosava  a  França  com  a  sua  forma  de  governo 
liberal,  João  Baptista  Champeaux  porque  fazia 
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propaganda  revolucionaria  no   seu   quarto   do 
hospital  de  S.  Luiz,  onde  era  cirurgião. 

A  entrada  de  livros  em  que  viessem  expendi- 
das as  novas  idéas  não  era  menos  severamente 
probibida,  nem  castigada  cora  menos  crueldade 
a  audácia  dos  que  ousavam  introduzil-os  em 
Portugal.  Parece  que  se  usava  comtudo  de  todos 
os  meios  possíveis  para  que  as  publicações  re- 
centes corressem  no  nosso  paiz.  Por  exemplo  na 
noite  de  8  de  junho  de  1792  um  navio  francez 
chamado  Modesto,  commandado  por  João  Miguel 
.Asselin,  foi  assaltado  por  um  bote  com  quatro 
homens,  que  feriram  o  marinheiro  que  estava 
de  quarto,  e  roubaram  quatro  ou  cinco  fardos  de 
dentro  do  navio,  sem  que  sentissem  coisa  alguma 
os  guardas  da  alfandega  que  estavam  a  bordo. 
O  intendente  da  policia  suspeitou  cora  alguma 
verosimilhança  que  o  roubo  fora  ficticio,  tendo 
apenas  por  Bm  mascarar  a  entrada  subrepticia 
em  Lisboa  de  fardos  contendo  livros  e  impressos. 
No  Porto,  na  Figueira,  também  se  fazia  activa- 
mente contrabando  de  livros.  D.  Vicente  de  Sousa 
Coutinho  participava  de  Paris  que  um  tal  Jacques 
Borel  mandara  imprimir  12:000  exemplares  da 
constituição  franceza  traduzida  era  portuguez.  e 
outros  12:000  da  Folhinha  do  prre  Girard,  pu- 
blicação revolucionaria.  Em  janeiro  de  1793  foi 
preso  Francisco  Coelho  da  Silva  por  ser  aucíor 
de  umas  obras  manuscriptas  que  espalhava  por 
meio  de  cópias  e  que  se  intitulavam  Censura  d 
constituição  franceza.  Declararão  dos  direitos 
do  homem  e  do  cidadão  e  Noticia  curiosa  e  che- 
gada de  fresco  que  eu  faço  gosto  de  participar 
ao  publico  antes  que  saiba  d'ella  o  correio  da 
Europa.  Em  janeiro  de  179-4  foi  preso  e  expulso 
do  reino  José  Dubié,  accusado  de  vender  livros 
sediciosos,  com  elle  foram  expulsos  .\ugustoCar- 
senak  e  Pedro  Gard,  que  eram  tidos  como  emi- 
grados realistas,  mas  que  aBnal  sairam  republi- 
canos. 

Mesmo  depois  de  declarada  a  guerra  entre  Por- 
tugal e  a  republica  franceza,  entravam  em  Por- 
tugal muitos  homens  d'essa  nação,  dando-.se 
como  americanos,  e  seudo  como  taes  abonados 
pelo  ministro  dos  Estados-Unidos  e  pelo  seu  côn- 
sul. Manique  desconSava  muito  d'estts  dois 
diplomatas,  e  a  respeito  do  cônsul  dizia  n'um 
officio  a  Martinho  de  Mello.  «Tenho  como  certo 
e  indubitável  pelo  que  se  passa  na  praça  mer- 


cantil de  Lisboa  que  o  cônsul  americano  Duarte 
Church  é  auclorisado  pela  assembléa  nacional 
franceza  para  não  .'^ó  com  a  sua  firma  poder  au- 
ctorisar  lodos  aquelles  papeis  que  são  do  expe- 
diente do  consulado,  como  se  fosse  uma  nação 
reconhecida,  mas  lambera  de  lhe  dirigir  os  of- 
ficios  que  julgar  convenientes,  corao  se  fosse  o 
ministro  de  uma  nação  amiga,  sendo  elle  por- 
lanio  um  dos  caoaes  por  onde  se  communicam  as 
noticias  do  que  se  passa  era  Lisboa  à  sobredita 
Assembléa,  e  a  todos  aquelles  chefes  encarrega- 
dos por  ella  de  cooperarem  contra  as  potencias 
coalisadas,  e  tudo  como  se  fosse  um  ministro 
reconhecido  e  authorisado  pelo  governo  portu- 
guez. 

Manique  desconfiava  de  tudo  e  de  todos.  As- 
sim tinha  também  coroo  agentes  da  Convenção 
a  famillia  Poppe  e  o  próprio  Jacome  Ualton  que 
aqui  residia  havia  tanto  tempo,  e  que  estava  já 
mais  portuguíz  do  que  estrangeiro.  A  esse  sus- 
peiíava-o  até  de  avisar  os  corsários  francezes 
dos  navios  de  coramercio  que  sabiam  do  porto  de 
Lisboa,  e  que  eiles  podiam  aprezar.  Por  isso 
também  recommendava  que  se  tivesse  toda  a 
cautella  com  os  viajantes,  e  que  os  que  se 
apresentassem  como  emigrados  francezes  fossem 
internados  no  Alentejo  e  Traz-os-Montes.  onde 
se  lhes  marcasse  residência  fixa,  ainda  que  se 
tivesse  de  os  sustentar  á  custa  do  Estado. 

Vimos  que  a  palavra,  que  a  escripta  eram 
ferozmente  períeguidas;  não  escapavam  nem  o 
gesto,  nem  o  canto,  nem  o  vestuário.  Eis  o  que 
diz  por  exemplo  o  sr.  Soriano: 

«Era  principio  de  junho  de  1794,  jà  o  mesmo 
Manique  dava  parte  de  que  algumas  pessoas  de 
um  e  de  outro  sexo  e  de  todas  as  gerarchias  se 
apresentavam  com  luvas  e  laços  que  as  tornavam 
suspeitas,  de  que  resultava  a  necessidade  de  taes 
coisas  se  prohibirem,  por  se  lhes  dar  o  nome 
de  cocares  da  liberdade.  Também  havia  quem 
usasse  de  uma  piteira  semelhante  ás  espada- 
nas de  duas  cores  aue  havia  nos  jardins  sele- 
ctos, a  que  tambera  chamavam  fita  da  liberdade. 
O  próprio  conde  de  Assuraar,  depois  bem  conhe- 
cido peio  titulo  de  marquez  de  Alorna,  se  tor- 
nou já  por  aquelle  tempo  alvo  da  murmuração 
do  povo,  porque  nas  guarnições  das  espadas  que 
mandara  fazer  [lara  os  otficiaes  do  seu  regimento 
ou  legião,  se  encontravam  emblemas  que  se  tor- 
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navam  suspeitos,  como  era  sahir  de  uma  barre- 
lÍQa  um  penacho,  e  n'ella  igualmente  um  laço 
a  que  chamavam  cocar  da  liberdade.  Viase  mais 
nas  ditas  guarnições  uma  seita  que  ia  atravessar 
uma  cobra  que  se  achava  enroscada,  ouiro 
motivo  porque  o  povo  comeyou  a  fazer  do  conde 
idéas  negras,  que  deniais  a  mais  se  aggravaiam 
quando  viu  as  fardas,  pelo  mesmo  conde  adopia- 
das  para  a  sua  dita  legião,  feitas  à  semelhança 
dos  fardamentos  francezes,  alterando  com  isto  o 
que  mandava  o  regulamente  e  o  padrão  do  exer- 
cito que  se  achava  no  Arsenal.» 

Manique  não  descançava.  (^onstou-lhe  que  ha- 
via na  rua  Formosa  uma  casa  de  pasto  dirigida 
por  dois  italianos,  onde  se  juntavam  estrangei- 
ros que  diziam  em  alta  voz  que  era  melhor  que 
estivesse  no  Terreiro  do  Paço  uma  arvore  da 
liberdade  do  que  a  estatua  de  D.  José.  Mandou 
fechar  a  casa  e  prender  os  italianos.  A  mesma 
sorte  tiveram  dois  francezes  que  possuíam  uma 
casa  de  pasto  ao  Ralo.  (Juando  operou  estas 
prisões,  mandou  ao  mesmo  tempo  Manique  ao 
marquez  mordomo-mór  duas  listas  de  jacobinos, 
uma  lista  A  contendo  os  nomes  dos  indivíduos 
que  deviam  ser  postos  immediatamente  fora  do 
reino,  outra  a  lista  B  encerrando  os  nomes  dos 
que  deviam  ser  vigiados  de  perto. 

Quando  homens  insignificantes  eram  assim 
perseguidos  só  pelo  simples  facto  de  repetirem 
pela  toada  os  nomes  de  Revolução  e  de  Liber- 
dade, imagine-se  o  que  succederia  aos  homens 
intelligentes,  que  Manique  bem  suspeitava  que 
deviam  ser  partidários  das  idéas  novas,  e  que 
pela  elevação  do  seu  espirito  não  podiam  deixar 
de  ser  indigitados  às  iras  de  um  governo,  que 
via  na  livre  expansão  do  pensamento  humano 
um  perigo  e  ura  crime.  Para  esses  foi  muitas 
vezes  a  Inquisição,  transformada  depois  do  mar- 
quez de  Pombal  na  humilde  serva  do  poder  civil, 
ella  que  por  tanto  tempo  a  dominara,  o  instru- 
mento de  que  Manique  usou  para  punir  e  domar. 

Antes  de  principiar  a  revolução  francesa,  jà 
pelo  crime  de  livre  pensamento,  fora  proscriplo 
de  Portugal,  um  dos  varões  mais  prestantes,  um 
dos  homens  que  maior  honra  deram  ú  pátria  e 
ao  nome  portuguez.  (Jueremos  fallar  em  Fran- 
cúsco  Manuel  do  Nascimento,  bem  conhecido 
pelo  pseudonymo  arcadico  de  Filinto  lílysio  cujo 
longo  desterro  e  cujas  continuadas  queixas  bem 


alto  bradaram  contra  o  estúpido  despotismo  do 
governo  de  D.  Maria  i.  Iiinocencio  da  Silva  conta 
do  seguinte  modo  no  seu  Diccionario  Bihlioijra- 
pliko  o  infortúnio  do  illustre  poeta: 

«Era  thesoureiro  collado  na  egreja  das  Chagas 
de  Christo  pertencente  á  confraria  dos  mareantes, 
quando  em  22  de  junho  de  1778  foi  denunciado 
ao  Santo  offiuio  por  um  clérigo  do  arcebispado  de 
liraga  residente  então  em  Lisboa,  chamado  José 
Manuel  de  Leiva,  que  ouvira  ter  elle  proferido 
certas  proposições  heterodoxas  ou  mal  soantes. 
O  tribunal  passou  as  ordens  necessárias  para  a 
sua  captura,  e  elTeclivamente  foi  procurado  em 
casa  pouco  depois  das  5  horas  da  manhã  no  dia 
4  de  julho  por  um  dos  familiares,  a  quem  se  en- 
carregara a  diligencia.  A  sua  boa  fortuna  depa- 
rou-lhe  a  facilidade  de  escapar-se  mediante  uma 
escada  interior  pela  qual  conseguiu  evadir-se 
para  a  rua  a  seu  salvo,  e  suhtrahir-se  ás  pes- 
quizas  dus  seus  perseguidores. 

Buscou  primeiraínenle  guarida  nu  palácio  do 
conde  da  Cunha,  que  lhe  ficava  próximo,  e  de- 
pois em  casa  do  seu  amigo  Timotheo  Verdier, 
negociante  francez,  onde  esteve  homiziado  du- 
rante cnze  dias. 

Ao  fim  d'e]les  em  l.i  do  dito  mez  obteve  pas- 
sagem em  um  navio  destinado  para  o  llavre  de 
Grace,  entrando  para  bordo  disfarçado,  e  condu- 
zindo ás  costas  um  grande  cesto  de  laranjas. 
Chegado  ao  llavre  depois  de  vinte  e  sete  dias  de 
navegação  trabalhosa,  e  transporlaiido-se  depois 
para  Paris,  onde  entrou  em  15  de  agosto,  viveu 
ahi  por  alguns  annos,  até  que  no  anno  de  1792 
Antouio  de  Araújo  de  Azevedo  (depois  conde  da 
Barra)  então  ministro  de  Portugal  em  Hollanda, 
o  chamou  para  junto  de  si,  offerecendo-lhe  o 
cargo  de  seu  secretaiio  particular.  Francisco  Ma- 
nuel residiu  cinco  annos  na  Ilaya  em  continuo 
dissabor,  pois  não  tinha  com  quem  fallar  senão 
com  os  judeus  porluguezes,  porque  da  língua 
hollandeza,  ainda  que  alli  vivesse  cem  annos, 
nem  palavra!  Em  1797  restiluiu-se  á  França  e 
ahi  permaneceu  o  resto  dos  seus  dias,  vivendo 
fuccessi vãmente  em  Puris,  Versailles  e  Cboisy. 
Posto  que  o  seu  amigo  Araújo  lhe  obtivesse  em 
tempo  a  reintegração  nos  foros  de  cidadão  por- 
tuguez, que  perdera  pela  fuga,  não  quiz  utili- 
sar-EO  do  decreto,  que  lhe  permiltia  voltar  para 
a  pátria   pondo  condição  para  o  fazer  a  restitui- 
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ção  (los  bens  que  llie  linhara  siiio  confiscados 
em  seguida  á  sua  evasão  do  reino.  Us  últimos 
vinte  annos,  que  passou  em  Paris  e  seus  subúr- 
bios, correram  para  elle  com  varia  fortuna,  per- 
dendo por  duas  vezes  todo  o  fructo  das  suas 
economias.  Teve  duas  serventes,  das  quaes  a 
primeira  (diz  eiiej  o  fez  penhorar  pelo  que  não 
devia,  e  a  segunda,  que  lhe  devia  tudo,  o  dei- 
xou nu  e  cru.  Conservou  alé  ao  Dm  o  mesmo 
fogo  poético  que  sempre  o  animara,  as  mesmas 
saudosas  recordações  da  pátria  e  o  desejo  de  vir 
acabar  entre  os  portuguezes.  O  seu  maior  empe- 
nho ídizia  elle  nos  últimos  annos  do  seu  exilio) 
fora  formar  na  sua  visinhança  uma  colónia  de  pa- 
tricics  com  quem  sempre  fallasse  e  convivesse. 
Dotado  de  compleição  physica  assaz  vigorosa, 
prolongou  a  sua  vida  alé  aos  85  annos,  porem 
aSnal,  atacado  de  moléstia  que  o  dr.  Constâncio, 
seu  facultativo,  capitulou  de  hydropisia  de  peito, 
succumbio  aos  2õ  ile  novembro  de  1819.  Fize- 
ram-se-lbe  decentes  exéquias  na  igreja  parocbial 
de  S.  Filippe  de  Roule,  em  cujo  districto  assistia, 
e  correndo  as  despezas  por  conta  do  marquez  de 
Marialva,  então  embaixador  n'aquella  corte,  o 
qual,  durante  a  moléstia,  o  socorrera  abundan- 
temente. O  seu  espolio  foi  vendido  pela  quantia 
de  réis  Í2i5000,  que  o  cônsul  portuguez  em 
Paris  mandou  publicar  na  Gazeta  de  Lisboa, 
convidando  para  receber  este  producto  as  pes- 
soas que  a  elle  se  mostrassem  com  direito.» 

O  celebre  botânico,  Félix  de  .Avellar  Brolero, 
um  dos  mais  notáveis  homeiís  de  sciencia  de 
Portugal  e  da  Europa,  teve  que  emigrar  da  sua 
pátria,  compellido  também  pelos  rigores  da  In- 
quisição. Foi  no  anno  de  1778  que  Félix  de 
Avellar  lirotero  leve  também  que  deixar  a  pátria 
que  honrou,  e  onde  só  encontrava  algozes,  em 
vez  de  apreciadores. 

Outro  distinctissimo  botânico,  José  Correia  da 
Serra,  amigo  intimo  do  duque  de  Lafões  e  um 
dos  iniciadores  da  nova  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  Dão  escapou  também,  esse  não  já  ao  furor 
do  Santo  UíTicio  como  Avellar  Broiero,  mas  á 
cólera  do  intendente  Pina  Manique.  Vejamos 
como  Teixeira  de  Vasconcellos  conta  i^as  Glorias 
porluí/uczas  a  p(  rseguição  que  se  moveu  ao  il- 
lu.^tre  sábio: 

«O  seu  animo  bondoso  e  pbiianthropico  offe- 
receu  logo  occasião  ojiporluna,  que  os  seus  ini- 


migos lambem  aproveitaram  itnmediatamente. 
O  celebre  naturalista  Broussonel  chegou  a  Lisboa 
das  costas  da  Barbaria,  lendo  fugido  de  França 
onde  o  império  do  Terror  não  pouparia  a  vida 
de  um  homem  de  principies  moderados  e  envol- 
vido na  perseguição  movida  aos  girondinos.  José 
Correia  da  Serra,  que  o  conhecera  e  tratara  em 
França,  recommendou-o  ao  duque,  e  sob  sua 
protecção,  pôde  conserval-o  escondido  em  um 
quarto  da  Academia,  onde  pequeno  numero  de 
homens  de  letras  era  admiilidu  a  visital-o. 

«Soube-o  o  governo,  e  o  visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  por  occasião  de  fallarem  em  negó- 
cios de  outra  natureza,  disse-lhe  que  a  rainha 
não  eslava  satisfeita  com  os  seus  serviços.  Quer 
fosse  que  estas  expressões  bastassem  para  lhe 
causar  desgosto  e  receio,  ou  que  realmente  o 
intendente  Manique,  desejoso  de  mostrar  u  sua 
pouca  affeição  ao  duque,  mandasse  passar  ordem 
de  prisão  contra  José  Correia  da  Serra  e  o  seu 
protegido,  é  certo  que  elle  sabiu  ^le  Lisboa  para 
o  Algarve  e  d'ahi  para  Gibraltar,  donde,  acom- 
panhado por  Broussonet,  se  embarcou  para  In- 
glaterra sem  passaporte  nem  licença  do  governo, 
e  sem  que  bastassem  a  dissuadil-o  da  resolução 
de  sahir  de  Portugal  e  de  se  conservar  exilado, 
nem  as  satisfações  que  ainda  de  cã  lhe  deu  o 
visconde  de  Villa  JNova  da  Cerveira,  nem  as  que 
depois  lhe  enviaram  para  Londres. » 

O  grande  poeta,  Manuel  Maria  Barbosa  du  Bo- 
cage, foi  lambem  perseguido  a  um  tempo  pelo 
intendente  Manique  e  pela  inquisição. 

Elle  e  o  cadete  André  da  Ponte  do  Quental, 
em  cuja  casa  vivia,  furam  presos  a  7 'de  junho 
de  1797,  sendo  o  motivo  principal  d'essa  prisão 
tanto  a  celebre  poesia  de  Bocage  que  principiava: 

Pavorosa  illusão  da  eternidade 

e  terminava  com  o  verso 

Opprimii-se  os  mortaes  com  férreo  jugo 

e  onde  se  lia  este  dislico  celebre: 

Céus  não  existem,  não  existe  inferno; 
O  premio  da  virtude  é  a  virtude, 
O  castigo  do  vicio  o  próprio  vicio.  . 

como  pelo  salyrico  soneto  que  Bocage  escrevera 
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a  propósito  da  derrota  das  tropas  pontifícias  pelas 
tropas  da  republica,  que  terminava  com  o  ter- 
cetto  seguinte; 

O  rápido  francez  vai-lhe  ás  canellas, 
Dá,   fere,   mata,    íicaiii-lhe   em   despojo 
Tiaras,  mitras,  bulias,  bagatellas. 

A  satyra  dirigida  cunlra  os  poderes  espirituaes 
da  terra  era  considerada  mais  offensiva  da  mo- 
ral 6  da  religião  do  que  a  vehemente  profissão 
de  scepticismo,  formulada  em  versos  ardentes. 
Docage  porem  tinha  amigos,  invocou  em  versos 
magníficos  a  protecção  do  marquez  de  Ponte  de 
Lima,  do  marquez  de  Abrantes,  de  José  de  Sea- 
bra, e  todos  Ibe  acudiram  e  a  Inquisição  d'esta 
vez  largou  a  sua  preza,  condemnando  simples- 
mente Bocage  a  alguns  mezes  de  reclusão  no 
convento  de  S.  Bento  da  Saúde,  onde  esteve  em 
doce  convivência  com  os  frades  que  eram  instruí- 
dos e  lelrados,  e  que  lhe  deram  conselhos  queelle 
aproveitou,  devendo-se  talvez  á  salutar  influen- 
cia d'esse  tempo,  furtado  ás  inspirações  detestá- 
veis e  frívolas  dos  botequins  e  dos  outeiros, 
algumas  das  mais  elevadas  composições  do  emi- 
nente e  melodioso  poeta. 

Foi  depois  da  sua  reclusão  eru  S.  Bento  que 
Bocage  fez,  para  assim  dizermos,  uma  confissão 
publica  das  suas  culpas,  escrevendo  uma  admi- 
rável poesia  em  que  se  li  o  seguinte  tercetto: 

Sim  erros  comnietti,  mas  erros  cbóro, 
>"ão  com  pranto  fallaz  que  a  vista  diude. 
Da  abjecta  bypocrisia  ardis  ignoro 

Apesar  d'esses  protestos  de  emenda,  parece  que 
Bocage  não  cumpriu  a  promessa,  porque  de  novo 
e  d'essa  vez  no  leito  da  morte,  fez  acto  de  con- 
tricgâo  no  magnifico  soneto  que  termina: 

Prazeres  sócios  meus,  e  meus  tyrannos, 
Esta  alma,  que  sedenta  em  si  não  coube, 
No  abysmo  vos  sumio  dos  desenganos. 

Deus.  oh !  Deus,  quando  a  morte  a  luz  me  roube. 
Ganhe  um  momento  o  que  perderam  annos. 
Saiba  morrer  o  ijue  viver  não  soube. 

Seria  longo  enumerar-mos  todas  as  victimas 
das  desconfianças  do  intendente  Pina  Manique. 
Mandou  prender  Manuel  Telles  Negreiros,  como 
Icdor  de  livros  incendiários  e  sectário  das  dou- 
trinas revolucionarias  da  Franga,  Francisco  Igna- 


cio  Cid  de  Mello  e  Castro,  o  capitão  reformado 
Alexandre  Josí  de  Haro  Lacueva,  o  ourives  da 
prata  Francisco  de  Salles,  o  padre  Lucas  de  Cam- 
pos antigo  religioso  dominicano,  o  cirurgião  de 
embarque  Simão  Gomes,  e  o  bacharel  António 
José  Ferreira  da  Nóbrega  por  «andarem  em  clubs 
com  outros  pela  praça  do  Commercio,  onde  se 
juntavam  todas  as  tardes,  bem  como  pelos  cafés, 
boticas  e  algumas  lojas  de  mercadorias. » 

Estes  homens  foram  presos  em  1797,  c  a  pro- 
pósito d'elles  dirigiu  o  intendente  Pina  Manique 
um  oOicio  ao  marquez  mordomo- mór,  em  que 
lhe  pedia  que  usasse  de  severidade  com  os  pre- 
sos para  exemplo  dos  muitos  que  poderiam  ter 
os  mesmos  sentimentos  dVstes  infames  reús.  ' 
Também  u'esse  anno  de  1797  foi  preso  Francisco 
Simões  Margiochi,  porque  o  suppozeram  auctor 
de  um  papel  destinado  a  incitar  o  povo  á  revolta. 

Antes  porem  de  deixarmos  este  assumpto,  de- 
vemos referir  um  facto  bastante  singular,  foi  a 
publicação  de  um  livro  intitulado  jWerf/cí/ia  í/ieo- 
loijica,  ou  supplka  humilde  feita  a  lodos  os  se- 
nhores  confessores  e  directores  sobre  o  modo  de 
proceder  com  seus  penitentes  na  emenda  dos 
pcccados,  principalmente  da  lascivia,  cólera  e 
bebedice.  Este  livro,  escripto  pelo  celebre  medico 
brazileiro  Francisco  de  Mello  Franco,  mas  que 
sahioanonymo,  foiapprovadodistrahidamente  C!*) 
pela  Real  Meza  da  Commissáo  Geral  sobre  o 
exame  e  censura  dos  livros  composta  dos  seguin- 
tes membros:  Presidente  D.  Miguel  José  de  No- 
ronha, principal  Abranches,  dcpuíados  Francisco 
Feliciano  da  Costa  .Mesquita  Castello- Branco,  des- 
embargador, fr.  José  da  Hocha  da  ordem  de  S. 
Domingos,  deputado  do  conselho  geral  do  Santo 
Oílicio,  José  Bernardo  da  Gama  e  Atbayde  des- 
embargador do  Paço,  António  Pereira  de  Fi- 
gueiredo ex-congregado  do  oratório,  António  de 
Santa  Martha  Lobo  da  Cunha  cónego  secular  de 
S.  João  Evangelista,  fr.  Luiz  de  Santa  Clara  Po- 
voa, provincial  dos  franciscanos,  fr.  Matbias  da 
Conceição  franciscano  confessor  do  príncipe  de- 
pois rei  D.  João  vi,  Pasclioal  José  de  Mello  Freire 
dcs  Reis,  desembargador  ele,  Francisco  Pires 
de  Carvalho  e  Albuquerque  Cavalcanti  desembar- 
gador, João  Guilherme  Christiano  Muller,  Fran- 
cisco Tavares  medico  da  camará.  Mas  já  elle 
estava  á  venda  quando  se  percebeu  que  era  ura 
livro  anti-religioso.  Tralou-se  immcdialameate 
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de  suspender  a  venda,  e  de  procurar  saber  quein 
o  escrevera.  A  Real  ileza  da  Commissão  de  Exame 
foi  dissolvida  com  severa  reprehensão,  e  Pina 
Manique  fez  as  máximas  diligencias  para  desco- 
brir o  auctor.  O  oCfirio  que  a  esse  respeito  diri- 
giu ao  marquez  inordomo-mór  é  exlremameute 
interessante.  Damol-o  em  seguida: 

•  III."'"  e  Ex."'°  Sr.  Tendo  noticia  que  em  uma 
taberna  que  6ca  numa  travesssa  da  Rua  Direita 
dos  Romulares,  que  sáe  ao  cães,  se  juntavam 
uns  estrangeiros,  cantando  ao  som  de  uma  re- 
beca todas  as  noites  e  que  as  cantigas  eram  as 
revolucionarias,  e  que  nos  intervallos  conversa- 
vam em  voz  alta  em  francez,  approvando  os  pro- 
cedimentos da  convenção,  e  tendo  por  justa  a 
morte  do  infeliz  rei  Luiz  xvi  e  da  rainha  e  da  in- 
fanta e  applaudindo  isto  ao  som  da  rebeca  e  das 
cantigas,  e  não  faltavam  noite  alguma  na  mesma 
taberna  a  executar  o  que  referi.  Mandei  averi- 
guar estes  factos  por  meio  d'um  sumraario,  pelo 
corregedor  do  bairro  dos  Romulares,  e  d'elle 
verá  V.  Ex.'  o  que  consta  e  se  verifica  ser  certo 
o  facto  das  cantigas  que  cantavam  cinco  france- 
zes  e  de  irem  á  mesma  taberna  todas  as  noites; 
ainda  que,  como  eram  cantadas  em  francez,  as 
testemunhas  não  depõem  do  que  ellas continham, 
e  só  sim  a  primeira  do  summario,  que  é  o  me- 
dico que  foi  da  camará  de  Sua  .Magestade  o  in- 
feliz rei  Luiz  xvi,  que  especificadamente  depõe 
serem  as  mesmas  cantigas  dos  revolucionários, 
e  que  as  conversas  que  estes  cinco  francezes  ti- 
nham entre  si  eram  sediciosas. 

«Das  perguntas  que  o  sobredito  mmistro  ffZ 
aos  ditos  cinco  francezes  que  passo  ás  mãos  de 
V.  Ex.%  se  vê  que  confessam  irem  áquella  ta- 
berna todas  as  noites  e  cantarem  as  cantigas  ao 
som  da  rebeca,  negando  porem  serem  das  revo- 
lucionarias, e  negam  as  conversas  que  tinham 
sediciosas. 

«Devo' notar  a  V.  Ex.'  que  dois  d'estes  fran- 
cezes confessam  nas  ditas  perguntas  que  assis- 
tem em  casa  do  cônsul  da  America  do  Norte,  e 
trago  à  memoria  aqui  o  que  tenho  referido  a  V. 
Ex."  em  repetidas  contas  da  errada  conducta 
d'este  cônsul  e  o  quanto  se  faz  temível  este  pe- 
dreiro livre  com  grau  de  mestre  e  seus  sócios. 
Deve  V.  Ex.'  combinar  também  que  o  preto  fran- 
cez que  tocava  a  rebeca  assistia  em  casa  de  Hen- 


rique Gallwey,  irlandez,  ao  Sequeiro  das  Chagas, 
e  que  este  é  jacobino  do  partido  do  cônsul  da 
America,  e  que  um  irmão  dVlle  está  para  casar 
com  a  filha  do  mesmo  cônsul,  e  chegou  ha  cinco 
dias  de  Bordéus,  tendo  sabido  d'aqui  haverá  seis 
mezes  pouco  mais  ou  menos,  cora  passaporte  da 
secretaria  de  Estado  dos  negócios  estrangeiros, 
na  intelligencia  de  ir  para  Hamburgo,  quando  o 
seu  destino  era  em  direitura  para  a  Franya. 
Ha  mais  de  notar,  para  não  haver  hesitação, 
que  esta  casa  irlandeza  í  do  partido  dos  jaco- 
binos, que  é  do  canal  com  que  arranca  da  sua 
pátria — a  Irlanda— innumeraveis  famílias  de  ar- 
tistas que  manda  para  a  America  do  Norte,  e, 
arribando  a  Lisboa  haverá  três  annos  um  na- 
vio carregado  de  fabricantes  e  de  artistas,  quiz 
eu  ver  se  ganhava  alguns  para  ficarem  em  Por- 
tugal, e  vim  a  saber  que  o  sobredito  irlandez  era 
o  commissario,  que  cheguei  a  tratar  com  elle 
sobre  este  particular,  e  que  m'o  confessou. 
Este  homem,  por  estes  reiterados  factos,  dá  a 
conhecer  que  é  capaz  de  concorrer  para  tudo  o 
que  é  mau. 

«Devo  igualmente  notar  a  V.  Ex.'  para  combi- 
nar, como  digo,  com  o  que  tenho  dado  contas  a 
V.  Ex.'  nas  datas  de  5  e  6  de  novembro  e  7  de 
agosto  do  presente  anno  e  outras  mais,  que  te- 
nho feito  presentes  a  V.  Ex.'  sobre  os  factos 
d'esta  natureza  em  os  quaes  entra  o  ccnsul  da 
America  e  os  seus  sequazes,  o  quanto  é  temível 
este  cônsul  da  America;  agora  tenho  averiguado 
que  este  papel  que  sahio  impresso  denominado 
Medicina  theologica  foi  levado  à  imprensa  por 
Caetano  Bragace,  o  qual  escreve  e  assiste  em 
casa  do  cônsul  da  America,  e  é  de  reflectir  tam- 
bém que  este  Caetano  Bragace  é  aquelle  que  eu 
prendi  por  sedicioso,  e  que  fez  o  outro  papel  de 
que  dei  conta  e  remetti  o  original  que  lhe  achei 
em  sua  casa,  á  rainha  que  Deus  guarde,  que  se 
intitulava  Dissertação  sobre  o  estado  passado  e 
presente  de  Portiif/al,  e  caracter,  que  a  seu  ar- 
bilrío  inventou,  pouco  favorável  dos  seus  minis- 
tros e  do  seu  confessor,  ao  qual  lambem  achei  o 
numero  de  quesitos  da  copia  inclusa  que  passo 
ás  mãos  de  V.  Ex.',  das  perguntas  feitas  pelo 
ministro  residente  da  America  e  as  respostas 
dadas  ao  mesmo  papel;  tendo  este  igualmente 
ganhado  a  um  francez  chamado  Vautier  para  de 
commum  accordo  satisfazerem  as  respostas,  que 
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servia  lie  secretario  Braz  Francisco  de  Li  mu, 
casatio  com  a  sobriuba  do  marechal  de  caiii(io 
ISarlLoloiiicu  da  Cosia,  que  dava  as  reiações  dns 
eslados  em  (]Ue  se  achavam  os  arsenaes  e  as 
forças  do  exercito. 

"MoslraDtlo  eu  a  letra  do  papel  intitulado  Dis- 
sertação sobre  o  estado  passado  e  presente  de 
Portugal  que  obriguei  iiulirectamente  a  rí'stituir 
o  ministro  residente  da  America,  quiindo  fiz  exe- 
cutar a  (iili^'encia  e  prisões  do  dito  veneziano, 
Caetano  liragace,  e  do  francez  Vautier  de  que 
fallo,  ao  im[>ressor  .António  Rodrigues  Galhanlo, 
declara  sem  duvida  ser  a  letra  própria  do  origi- 
nal do  papel  intitulado  Medicina  Iheologica  que 
está  na  Heal  Meza  da  Commissão  Geral. 

"Aqui  tem  V,  Ex.'  combinados  estes  dois  pa- 
peis perigosos,  e  que  ameaçam  tristes  conse- 
quências d'onde  snhem;  c  coadjuve  V.  Ex.'  o  que 
eu  lenho  informado  a  V.  Ex."  nas  contas  das 
datas  que  accuso,  e  que  param  na  secretaria  de 
V.  Ex.'  e  de  outras,  que  tendem  ao  mesmo  fim, 
e  se  formará  um  juiso  das  tristes  consequências 
que  podem  acontecer  infelizmente;  e  nestes  dois 
papeis  sediciosos  que  aqui  accuso  —  Medicina 
Iheologica  e  Dissertação  sobre  o  estado  passado 
e  presente  de  Portugal,  com  ornais  de  que  tenho 
dado  conta  a  V.  Ex.%  como  lenho  dito,  nas  so- 
breditas contas,  verá  V.  Ex.'  o  quanto  vão  avan- 
çando os  passos  para  por  uma  parte  atacarem 
a  religião  que  temos  a  fortuna  de  professar,  na 
parte  mais  essencial;  e  no  outro  papel,  o  throno 
e  os  ministios  de  Estado  ! 

«Confesso  a  V.  Ex."  que.  lembrando-me  do 
que  acontecia  em  Paris  e  em  toda  a  França, 
cinco  annos  antes  do  anno  de  89,  pelas  tabernas, 
pelos  cales,  pelas  praças  e  pelas  assemblías;  a 
liberdade  e  indecencia  com  que  se  fallava  nos 
niysterios  mais  sagrados  da  religião  catholica 
romana  e  na  sagrada  pessoa  do  infeliz  rei  e  da 
rainha;  e  lendo  as  Memorias  do  Delpliim  o  pae 
d'este  infeliz  rei,  Memorial  que  apresentou  a  seu 
pae  Luiz  XV,  já  no  anno  de  1755,  que  fúi  estampado 
em  1777,  digo  a  V.  Ex.'  que  julgo  necessário  e 
indispensável  que  Sua  Magestade  haja  de  tomar 
algumas  medidas,  para  que  de  uma  vez  se  tire 
pela  raiz  este  mal  que  está  contaminando  o  todo 
e  insensivelmente. 

«Não  mortifico  mais  a  V  Ex.'  com  as  minhas 
reflexões  e  combitiaçOes,  porque  V.  Ex.'  melhor 


do  que  eu  e  com  outras  luzes  dará  o  peso  e  a 
furça  que  merecerem  a  estas  minhas  reflexões  e 
conibin:ições  na  presença  de  Sua  Magestade,  que 
eu  saii>f.iço  a  minha  commissão,  cheio  dp  zelo 
qne  tenhcj^  rio  real  serviço  e  da  re.il  família;  e 
estes    mesmos    motivos    me    obrigam    a    repe- 
tir a  V.   Ex.'  que  em  Lisboa  ainda  (me  infur- 
maiii)  se  acha  Brcssoiift  sócio  de  Robespierre, 
e  iguahnenle  dizem  que  este  terrível  homem  6ca 
algumas  vezes  na  casa  do  Espirito  Santo  de  Lis- 
boa com  o  padre  Theodoro  de  Almeida  e  outras 
com  o  abbade  Correia  e  me  suscitam  novas  idéas 
de  que  o  dito  francez,  com  as  suas  mal  intencio- 
nadas intenções,  queria  por  este  lado  entrar  a  ga- 
nhiir  o  conceito  de  algumas  pessoas  de  sexo  frá- 
geis, com  o  fim  de  que  seja  este  o  meio  d'elle 
disseminar  as  suas  erróneas  e  sediciosas  doutri- 
nas, e  contaminar  o  todo:  e  não  posso  passar  em 
silencio  e  de  marcar  a  V.  Ek.'  que  o  Pode  correr 
que  pára  na  mão  do  impres-or  António  Rodri- 
.gues  Galhardo  que  eu  vi.  do  infame  papel  que 
saiu  á  luz  approvado  pela  Real  Meza  da  Commis- 
são Geral,  é  rubricado  só  pelo  principal  presi- 
dente e  pelos  dois  deputados  António  Pereira  de 
Figueiredo  e  João  Guilherme  Muller;  qualquer 
d'estes  dois  suspeitos  e  conhecidos  por  muita 
gente  por  sediciosos  e  perigosos:  e  do  ultimo 
em    outras    diversas    passagens    lenho    infor- 
mado  a  V.    Ex.'  já  que  o  seu  espirito  é  re- 
publicano, e  para  prova  d'isso  leiam-se  as  Ga- 
zetas portuguezas,  que  em  algumas  passagens 
de  algumas  d'eHas  se  conhecei á  o  referido  pelo 
que  põe  e  deixa  passar,  de  quanto  são  bem  tra- 
tados e  contemplados  os  prisioneiros  porluguezes 
pelos  francezes,  e  as  cores  vivas  cora  que  pintam 
as  acções  dos  francezes;  e  a  morte-côr  com  que 
refere  na  Gazeta  as  acções  dos  hespanhoes  e 
dos  portuguezes  em  lodo  o  sentido,  que,  ainda 
a  serem  verdades,  se  deviam  omillir,  e  não  re- 
pito inais  a  V.  Ex.°  quanto  é  pouco  favorável  ao 
serviço  de  Sua  Magestade  que  corra  uma  Gazeta 
nacional,  pondo  em  temor  aos  vassallos  e  dizer- 
Ihes  por  outra  parte  o  bem  que  são  tratados  pe- 
los francezes  e  malquistar  o  alliado  no  tratamento 
que  faz  a  nação:  porque  as  consequências  são  as 
mais   tristes  e  podem   produzir   ePfeilos  ainda 
mais  desagradáveis,  e  o  certo  é  que  o  revisor 
devia  ter  politica  e  critica  para  rever  este  papel 
que  gira  por  todo  o  reino  e  suas  colónias,  e  não 
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é  Ião  insigni(ÍR;mte  csUí  olijecto  qui;  não  deva 
Sua  Mageslade  lomal-o  em  consideração,  porque 
ha  algumas  noiicias  que  não  O  neces^jario  que  as 
saibam  os  povos,  e  ha  oulras  que  dfvem  ser 
animadas  de  um  colorido  tal  que  altraiam  a  si  o 
conceiío  e  a  allen^ulo. 

«V.  Ex.°,  levando  tudo  á  presença  de  Sua  Ma- 
geslade, queira  a  mesma  senhora  ilar  o  peso  que 
lhe  parecer  merece  o  de  que  acabo  de  dar  conta 
a  V.  Ex.» 

«Deus  Guarde  V.  Ex.' — Lisboa,  17  de  dezem- 
bro de  1794. 

"111."'°  e  Ex.'""  Sr.  marquei;  mordomo-mór. 
D.  I.  de  Pina  Manique.» 

Teriamos  ainda  que  narrar  a  perseguição  sof- 
frida  por  .Io>é  Anastácio  da  Cunha,  João  Manuel 
de  Lima  .M)reu,  Manuid  do  Espirito  Santo  Limpo 
etc,  que  a  Inquisição  directamente  puniu  por  sen- 
tença de  15  de  setembro  de  1778,  começada  a 
cumprir  ali  de  outubro  do  mesmo  anno,  em 
que  José  Anastácio  da  Cunha  nppareceu  em  aulo 
publico  com  habito  penitencial,  sendo  depois  re- 
cluso por  três  annos  na  casa  das  Necessidades  da 
congregação  do  Oratório.  Entre  os  vários  crimes 
que  se  lhe  imputavam  apontava  se  o  da  leitura 
de  livros  prohibidns,  provando-se  que  empres- 
tara ao  conde  de  Linhares  o  Système  de  lana- 
lurc. 

É  que  os  livros  prohibidos  peneiravam  por 
toda  a  parle,  apesar  de  lodos  os  cuidados.  Na 
bibliothcca  do  conde  de  Castello  Mrlhor  recente- 
mente vendida,  encontraram-se  exemplares  dos 
periódicos  revolucionários  francezes,  de  que  era 
evidentemente  assignante  o  representante  da 
casa  Castello  Melhor  que  n'esse  tempo  vivia. 
Apontaremos  enlre  esses  perio  licos  o  Poinl  du 
Joiír  que  tinha  por  principal  redactor  o  celebre 
BarrOi'e,  cognominado  depois  o  Anacreonte  da 
Guilhotina. 

O  ódio  que  o  governo  portuguez  votara  ás 
doutrinas  da  revolução  franceza  levava-o  a  pra- 
ticar inconveniências  de  toda  a  ordem.  Antes  dos 
acontecimentos  do  anno  de  1792,  Luiz  xvi  escre- 
vera uma  carta  a  todos  os  soberanos  da  Europa, 
participando-lhes  que  acceilára  a  Constituição 
votada  pela  Assembléa.  Todos  os  gabinetes  da 
Europa  responderam  a  Luiz  xvi  umas  cartas  de 
pura  formalidade.  Só  a  Hespanha,  Suécia  e  Por- 
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tuga!  seguiram  caminho  diverso.  A  Suécia,  diri- 
gida loucamente  pelo  seu  cavalleiroso  rei  Gus- 
tavo, nem  quiz  acreitar  a  carta  de  Luiz  xvi  nem 
os  papeis  (]ue  a  acompanhavam;  Portugal  accei- 
tou  a  carta  e  repelliu  os  documentos,  a  Hespanha 
respondeu  altivamente  quit  não  admittia  a  possi- 
bilidade de  estar  Luiz  xvi  na  posse  do  seu  livre 
arbítrio  quando  acccitou  a  Consliluição. 

Pois  a  politica  de  Portugal  estava  bem  clara- 
mente indicada  pelo  seu  estado  interno:  devia 
ser  pura  e  simplesmente  uma  politica  de  absten- 
ção. Percebemos  perfeitamente  que  os  ministros 
de  uma  rainha  absoluta  não  quizessem,  nem 
podessem  proceder  como  procederiam  ministros 
liberaes.  Percebemos  que  o  governo  porluguez 
não  sympalhisasse  cora  os  acontecimentos  da 
França,  que  empregasse  todos  os  meios  para 
que  as  doutrinas  da  revolução  se  não  propagas- 
sem no  rídno,  mas  que  o  governo  de  D.  Maria  i 
quizesse  tomar  a  iniciativa  na  hostilidade  ã 
França  e  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  fosse 
o  iuítigador  nunca  atlendido  da  guerra,  que  se 
obstinasse  em  representar  o  ridículo  papel  de 
mouche  du  coche  è  o  que  na  verdade  dilíicilmente 
se  comprebende.  Pois  não  cessava  de  propor 
tratados  de  triplico  alliança  entre  Portugal,  Hes- 
panha e  Inglaterra,  e  as  duas  potencias,' a  quem 
elle  se  dirigia,  negociavam  entre  si,  sem  parti- 
ciparem coisa  alguma  ao  irrequieto  Luiz  Pinto 
de  Sousa  Coutinho.  É  assim  que  um  ministro 
inhabil  põe  em  grave  risco  a  dignidade  de  uma 
nação,  Luiz  Pinto  conhecia  isto,  desesperava-se 
e  não  fazia  então  senão  bradar  que  não  accederia 
a  ajustes  em  que  não  fosse  ouvido. 

Em  toda  a  parte  se  achava  riiiiculo  que  o  mi- 
nisiro  de  uma  nação  como  Portugal  se  estivesse 
querendo  fazer  o  rhefe  e  o  iniciador  de  uma  cru- 
zada contra  a  Revolução  Franceza.  e  d'ahi  nascia 
facilmente  o  enfastiareni-Fc  com  os  seus  ofiicios 
e  não  lhe  responderem,  e  terminarem  por  não 
fazer  caso  algum  da  nação  portugueza,  unicyi  e 
simplesmente  por  causa  do  homem  que  a  repre- 
sentava. 

Era  assim  qne  a  Inglaterra  negociava  com  a 
Hespanha  tratados  de  alliança  sem  attender  a 
Portugal,  era  assim  que,  dirigindo  o  gabinete 
austríaco  uma  noia  a  todos  os  governos  da  Eu- 
ropa a  fiin  de  entrarem  ri'uma  colligação  contra 
a  França,  nem  em  Portugal  pensou,  coisa  com 
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que  Luiz  Pinto  se  mostrou  suininamcntí  oITon- 
dido. 

Ao  mesmo  tempo  que  se  via  assim  tratado  de 
resto  pelos  ministros  das  [jotciicias  inimigas  da 
França,  desprezava  para  com  iste  ultimo  paiz, 
que  ainda  então  era  moiiareliia,  os  usos  diplo- 
máticos, olislinanilo-se  a  não  responder  á  cjrta 
de  Luiz  XVI,  lanto  que  o  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  de  Franga,  mr.  Delessert,  estranhou 
esta  falta,  e  d'isso  se  queixou  a  D.  Vicente  de 
Sousa  Coulinbo.  Foi  então  que  Luiz  Pinto  for- 
mulou o  seguinte  projecto  de  resposta  que  devia 
ser  enviada  a  Luiz  xvi  por  D.  Maria  i.  «Recebi  a 
carta  que  Vossa  Magestade  houve  por  bem  diri- 
gir-me  na  data  de  29  de  septembro  de  1701,  ma- 
nifestando-me  a  intenção  e  segurança  de  fazer 
rada  vez  mais  inalteráveis  a  boa  baraiania  e  per- 
feita intelligencia  que  subsistem  entre  mini  e 
Vossa  Magestade,  e  entre  os  nossos  respectivos 
vassallos  e  Estados.  A  sincera  e  constante  arai- 
sade  que  sempre  professei  a  Vossa  Magestade 
será  o  mais  seguro  garante  do  vivo  interesse  que 
me  animou  e  que  me  animará  stnipre  por  tudo 
quanto  possa  dizer  respeito  â  felicidade  da  sa- 
grada pessoa  de  Vossa  Magestade,  e  á  pros- 
peridade de  sua  real  familia,  e,  fazendo  Vossa 
Magestade  a  devida  justiça  a  estes  meus  senti- 
mentos, espero  que  ficará  persuadido  da  perfeita 
perseverança  com  que  desejo  dar  em  todo  o 
tempo  a  Vossa  Magestade  as  mais  constantes  e 
mais  convincentes  provas.  Muito  alto  etc.» 

Luiz  Pinto  não  quiz  porem  njandar  a  carta  sem 
a  submetttr  á  approvação  das  cóiles  de  Madrid 
e  de  Londres.  Us  ministros  ingl^z  e  hespanhol, 
que  tinham  porem  coisas  mais  importantes  em 
que  occupar-se,  e  que  estavam  já  costumados  ás 
importunidades  repetidissimas  de  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho,  não  lhe  responderam,  e  a  carta 
de  Luiz  xvi  veio  tambeui  afinal  a  licar  sem  ics- 
posta. 

O  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  tluulinho  fez  foi 
officiar  ao  nosso  embaixador  em  Paiis  no  dia  18 
de  fevereiro  de  1792:  «A  moléstia,  ijue  acom- 
metteu  a  rainha  nossa  senhora  desde  o  principio 
de  novembro  de  1791,  e  que  depois  d'isso  se 
lhe  tem  aggravado,  não  permittiu  que  respon- 
desse a  Sua  Magestade  (Uiristianissima,  como 
era  de  sua  intenção  e  obsequio  devido  a  (ão  au- 
gusto príncipe.  A  sua  situação  presente,  infeliz- 


mente Ião  notória,  exclun  (jualquer  acção  da 
parte  de  Sua  Magestade,  e  n'e8tas  cirnumstancias 
tenho  ordem  para  assim  ocommunicar  a  V.  Ex.', 
afim  de  que,  sendo  constante  a  esse  ministério, 
possa  Sua  Magestade  Ghristianissima  ser  secre- 
tamente informado  dos  motivos  e  ao  mesmo 
tempo  do  apreço  com  que  Sua  Magestade  rece- 
beu os  novos  testemunhos  de  amisade  d'aqiielle 
monarcha,  e  da  perseverança  com  que  esta  corte 
deseja  dar  a  Sua  Magestade  Ghristianissima  as 
mais  sinceras  e  as  mais  convincentes  provas. » 

A  desculpa  era  frívola,  porque,  se  a  rainha 
adoecera,  substiluira-a  decerto  seu  filho,  e  seu 
filho  podia  responder  por  eila,  mas  ao  mesmo 
tempo  era  verdadeira  porque  elíectivamente  as 
preoccupações,  que  tinham  sempre  feito  vacillar 
a  intelligencia  da  rainha,  afinal  tinham  produzido 
um  verdadeiro  e  bera  característico  ataque  de 
loucura.  Dotada  de  uma  intelligencia  pouquís- 
simo robusta,  fanática,  cheia  de  escrúpulos, 
incumbida  di;  governar  um  reino  que  fora  pro- 
fundamente revolvido  pela  mão  potente  do  mar- 
quez  de  Pombal,  e  onde  por  todos  os  lados  se 
desencadeiavam  as  mais  contrarias  paixões,  a 
rainha  tivera  alem  d'isso  a  desgraça  de  cair  nas 
mãos  de  um  confessor  fanático,  o  bispo  do  Al- 
garve, D.  José  Maria  de  Mello,  que  succedeu  ao 
arcebispo  de  Thessalonica,  sem  herdar  o  seu 
bom  senso  grosseiro  mas  seguro. 

Foi  este  que  principiou  a  aterrar  a  sua  con- 
sciência para  ver  se  d'este  modo  conseguia  que 
cila  condemnasse  de  todo  o  procedimento  do  an- 
terior reinado,  e  restituísse  aos  Tavoras  ashonras 
e  os  bens  confiscados,  mas  por  outro  lado  es- 
crúpulos de  consciência  também,  receio  de  con- 
citar contra  si  mesma  as  iras  do  céo,  indo  ata- 
car os  actos  e  condemnar  a  memoria  de  seu  pae, 
inipediam-n'a  de  satisfazer  as  pretenções  dos 
Tavoras.  Esta  lucta  que  se  travou  no  seu  débil 
espirito,  e  que  as  paixões  politicas  acirraram 
cada  vez  mais,  sem  se  importarem  com  os  re- 
sultados que  cila  podia  ter,  produziu  afinal  um 
ataque  de  loucura,  que  a  accometteu  no  dia  1.° 
de  fevereii'0  de  1792,  quando  sahia  do  theatro 
em  Salvaterra.  Logo  ali  foi  sangrada  duas  vezes, 
e  no  dia  3  de  fevereiro  partiu  para  Lisboa,  mas 
o  seu  estado  era  por  tal  forma  grave  que  o  go- 
verno escreveu  logo  para  Londres,  ordenando 
ao  nosso  ministro  que  ajustasse  por  todo  o  preço 
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o  celebre  medico  dr.  Wiliis,  que  Wra  quem  tra- 
tara ura  outro  doido  coroado,  Jorge  iii. 

O  dr.  Wiilis  ajustou-seelTectivainentepor  uma 
somma  para  esíe  tempo  fabulosa:  dez  mil  libras 
pagas  por  uma  só  vez,  e  mil  libras  mensaes  em- 
quanlo  (ralasse  da  rairiba,  meza  lauta,  carrua- 
gem, e  viagem  de  ida  e  volta  paga.  O  dosso 
ministro  tudo  acceitou,  e  no  dia  8  de  março  de 
1792  partiu  de  Falmoulb  para  Lisboa  a  bordo 
do  paquete  Hanovre  o  dr.  Francisco  Wiilis. 

Cbegando  a  Lisboa,  o  dr.  Wiilis  teve  por  alo- 
jamento o  palácio  das  Necessidades,  e  com  elle 
se  cumpriram  íielmente  as  condições  do  contracto, 
o  que  Dão  impediu  que  elle  partisse  no  dia  5  de 
agosto  para  Inglaterra,  descontente  porque,  se- 
gundo parece,  os  escrúpulos  cortezãos  não  Ibe 
deixaram  plena  liberdade  no  tratamento  que  de- 
sejava seguir,  e  principalmente  impediram-n'o 
de  fazer  que  a  rainha  fosse  vi;ijar  a  Inglaterra, 
expediente  com  o  qual  contava  muito.  E.-isa  via- 
gem não  se  chegou  a  realisar  dizem  uns  que 
pela  opposição  da  corte,  outros  que  pela  repu- 
gnância da  rainha  em  ir  para  bordo.  Se  a  teve, 
os  cortezãos  não  empregaram  grandes  esforços 
para  a  debellarem;  era  1807  manifestou  ella  tam- 
bém repugnância  cm  embarcar  para  o  Brazil, 
mas  então  não  estiveram  com  ceremonias,  e  não 
obedeceram  á  sua  vontade. 

Assim  continuou  louca,  e  louca  morreu  a  po- 
bre rainha  D.  Maria  i.  Julgava-se  condemnada 
no  tribunal  da  justiça  divina,  dizia  que  estava 
morta,  que  não  tinba  entranhas  dentro  de  si. 
Foi  indispensável  que  o  príncipe  seu  6lho  assu- 
misse o  governo,  mas  não  officialmente  a  re- 
gência, e  para  fazer  isso  mesmo,  tornou-se  neces- 
sário que  os  ministros  exercessem  sobre  elle 
enérgica  pressão,  porque  tinha  a  maior  repu- 
gnância em  tomar  conta  da  direcção  do  Estado. 
Não  nascera  para  essas  coisas  o  príncipe  D.  João, 
esperara  sempre  ter  a  vida  socegada  dos  infan- 
tes, achava-se  de  repente,  por  morte  de  seu  ir- 
mão, príncipe  herileiro,  e  agora  via-se  obrigado 
a  tomar  a  coroa  antes  do  tempo,  elle  que  era  o 
Gel  companheiro  de  seu  pae  D.  Pedro  iii  nas 
suas  excursões  religiosas  ao  convento  de  Mafra, 
elle  que  se  ufanava  mais  de  salier  cantochão  do 
que  de  saber  afinar  a  sua  politica  pelo  diapasão 
europeu ! 

Entretanto  passavam  se  terríveis  acontecimen- 


tos na  Europa.  A  Hespanha  e  a  Inglaterra  es- 
tavam decididíssimas  a  manter  a  neutralidade, 
mas  as  scenas  de  10  de  agosto  de  1792,  a  pro- 
clamação da  republica  e  finalmente  a  morte  de 
Luiz  XVI  no  cadafalso,  mudaram  completamente 
a  face  dos  negócios,  k  morte  de  Luiz  xvi  suece- 
dida  em  21  de  janeiro  de  1793  foi  conhecida  em 
Portugal  a  4  de  fevereiro,  e  logo  tomou  luto  a 
corte  por  um  mez,  e  ordenou  que  os  theatros 
estivessem  fechados  por  dois  dias.  Este  aconte- 
cimento quebrou  as  ultimas  hesitações  da  Hes- 
panha, que  affrouxára  nas  suas  idéas  bellicosas, 
porque  um  agente  secreto  de  Luiz  xvi  fizera  sen- 
tir ao  rei  de  Hespanha  que  as  suas  ameaças  á 
França  peioravam  a  sorte  do  infeliz  monarcha 
francez.  Agora  já  não  havia  esses  escrúpulos. 

Tanto  a  Hespanha  como  a  Inglaterra  trata- 
ram pois  de  reclamar  os  auxílios  de  Portugal, 
aproveitando  a  elTervescencia  bellícosa  de  Luiz 
Pinto,  de  que  tanto  se  tinham  rido.  Luiz  Pinto 
logo  accedeu,  e  ainda  n'essa  occasião  devorou 
absurdamente  humilhações  sem  conto.  Nem  a 
Inglaterra,  nem  a  Hespanha  nos  quizeram  con- 
siderar como  alliados,  coosideraram-nos  sim- 
plesmente como  auxiliares.  A  Hespanha  queria 
que  lhe  mandássemos  uma  divisão,  como  um 
paiz  vassallo  que  presta  o  seu  contingente  ao 
seu  suzerano,  a  Inglaterra  exigia  que  lhe  en- 
viássemos uma  esquadra,  mas  nem  a  Hespanha 
nos  dava  a  honra  de  figurarmos  numa  triplica 
alliança,  nem  a  Inglaterra  consentia  que  nós 
fizéssemos  guerra  marítima  à  França  como  en- 
tendêssemos. Qniz  que  a  nossa  esquadra  fosse 
para  a  Mancha.  Objectava-se  que  ficavam  assim 
as  nossas  colónias  desprotegidas.  Offererecia-se 
então  a  Inglaterra  para  nos  ir  guarnecer  as  coló- 
nias! Era  inacreditável! 

Mas  o  mais  curioso  ainda  é  que  não  houve 
verdadeiramente  declaração  de  guerra  entre  Por- 
tugal e  a  França.  A  guerra  achou-se  declarada 
de  facto.  Pois  a  França,  a  quem  convinha  muito 
a  nossa  neutralidade,  procurava  tratar-nos  com 
deferência,  dar-nos  foros  de  nação  independente, 
e  negociar  directamente  comnosco. 

Para  conseguir  isso.  enviou  a  Lisboa  mr.  d'Ar- 
baud,  como  encarregado  de  negociar,  trazendo 
umas  credenciaes  de  mr.  Lebrun.  Atravessou 
elli'  a  Hespanha,  ainda  antes  de  estar  declarada 
definitivamente  a  guerra,  e  chegou  a  Elvas  em 
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março  de  1793.  Hesitou  o  governador  iressa 
praça  em  o  deixar  proseguir  o  seu  caminho, 
maái-uiz  Pinto  mandou-lhc  a  licença  pedida  «para 
evitar,  dizia  elle  para  Madrid,  recrirainaçõPS, 
bem  ou  mal  fundadas,  contra  a  violação  das  leis 
da  hospitalidade,  mas,  tanto  ijue  se  apresentar, 
recusarei  a  recepção  de  todos  os  papeis  que  me 
pretender  entregar,  c  lhe  direi  que  leni  promptos 
os  passaportes  para  poder  partir  (lara  França, 
visto  Dão  ter  objecto  algum  aqui  para  se  deter, 
estando  sua  magestade  firmemente  i-esoluta  a 
Dão  admiltir  pessoa  alguma  caracterisada  da 
parte  da  republica  franceza,  emquanto  as  mais 
potencias,  e  principalmente  as  suas  alliadas,  a 
não  tiverem  precisamente  reconhecido.» 

Mr.  d'Arbaud  chegou  a  Lisboa  no  dia  23  de 
março,  encontrou  diUicilmente  uma  estalagem 
que  se  quizesse  contaminar  coin  a  sua  presença, 
sendo  a  audaciosa  que  a  tanto  se  arriscou  a  es- 
talagem dos  Caldas.  DVs.^-a  estabigeni  pas.^ou  elle 
para  casa  de  um  cabelleireiro  francez,  morador 
na  rua^do  Carvalho.  Durante  loiio  o  tempo  da 
sua  residência  em  Lisboa,  esteve  sempre  vigiado 
pela  policia,  consignando  cuidadosamente  o  in- 
tendente Pina  Manique  os  nomes  dos  francezes 
que  o  iam  visitar,  e  que  foram  entre  outros  os 
Lequens  negociantes  de  filas,  que  tinham  grande 
influencia  e  que  davam  trabalho  a  muita  gente, 
o  que  fez  com  que  Manique  receiasse  que  hou- 
vesse algum  tumulto  em  Lisboa  provocado  por 
elles.  Um  movimento  jacobino  em  Lisboa  em 
1793  devia  ser  coisa  curiosa! 

Luiz  Pinto  recebeu-o  com  muita  polidez,  mas 
nem  sequer  quiz  abrir  a  carta  credencial  que 
elle  lhe  apresentou,  declarando-lhe  que  nada 
podia  ter  a  Iralar  com  um  representante  da  re- 
publica franceza.  Apesar  d'isso  ainda  alguns 
dias  mr.  d'Arbaud  se  demorou  em  Lisboa,  insis- 
tindo para  ser  recebido,  até  que  no  dia  16  de 
abril  o  intendente  Pina  Manique  o  intimou  com 
certa  grosseria  para  que  partisse  para  o  llavre 
deGrace,o  que  o  sr.  d'Arbaud  se  viu  obrigado  a 
fazer,  sendo  Ião  infeliz  na  viagem  que  cahiu  nas 
mãos  dos  inglezes,  e  esteve  prisioneiro  em  Guer- 
nesey. 

Qual  foi  o  resultado  d'esta  politica  perfeita- 
mente absurda  e  inepta? 

"Não  quizemos  tratar  com  a  republica  franceza, 
cila  depois  não  quiz  tratar  comnotco;  e.xpulsá- 


iiios  o  seu  representante,  ella  prendeu  o  nosso. 
Fizemos  pesados  sacrifícios  no  Roussillon,  e  a 
Hespanlia  fez  muito  tranquillamente  a  paz  sem 
nada  nos  communicar,  deixando-nos  a  braços 
com  a  republica  franceza,  que  nos  ]iisou  aos  pés. 
A  Inglaterra  aproveitou  os  serviços  da  nossa  es- 
quadra, e  ainda  por  cima  nos  ia  ficando  com  as 
colónias  para  as  defender.  Ali  ao  menos  não  se 
perde  a  tradição.  O  que  no  principio  do  século 
queria  fazer  comnosco  com  a  Madeira,  1'él-o  agora 
qaasi  no  fim  com  a  Turquia  com  a  ilha  de  Ghypre. 
Vamos  entiar  na  narrativa  d'csse  vergonhoso 
periodo,  que  apenas  atravessa,  como  o  lampejo 
de  luz  que  scintilla  n'uma  folha  de  espada,  o 
episodio  épico  do  lloussillon. 

CAPITULO  VI  1 
A  guerra  do  Roussillon 

No  dia  20  de  setembro  uma  esquadrilha  com- 
posta de  Ires  naus  Medusa,  Bom  Successo  e  D. 
Sfbaslião  e  de  uma  fragata  Vénus,  esquadrilha 
commandada  pelo  chefe  de  divisão  Pedro  Mariz 
de  Sousa  Sarmento,  sahiu  da  foz  do  Tejo  es- 
coltando qualorze  navios  de  transporte,  onde 
ia  embarcada  a  divisão  expedicionária  debaixo 
do  commando  do  tenente-general  João  Forbes 
Skellater. 

A  divisão  constava  de  5:400  homens  e  de  22 
bocas  de  fogo.  Levava  6  regimentos  de  infante- 
ria  e  8  companhias  de  artilheria.  Eram  aquelles 
os  regimentos  de  Peniche,  Freire  de  Andrade  e 
o  de  Gascaes,  o  1 .°  e  o  2.°  do  Porto  e  o  1 .°  de 
Olivença.  Estes  seis  regimentos  formaram  duas 
brigadas  de  lusileiros  commandadas  pelos  ma- 
rechaes  de  campo  D.  João  Correia  de  Sá  e  José 
Correia  de  Mello;  uma  terceira  brigada,  formada 
pelas  doze  companhias  de  granadeiros  (cada  re- 
gimento linha  duasj  devia  ser  commandada  pelo 
coronel  Gomes  Fi'eire  de  Andrade. 

Dois  marechaes  de  campo  D.  António  de  No- 
ronha e  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha  iam 
como  generaes  subalternos;  era  ajudante  general 
(ou  chefe  do  estado- maior),  o  conde  de  Assumar, 
e  ijuarlel-mestre-general  o  coronel  de  engenhei- 
ros José  de  Moraes  Dantas  Machado. 

Numerosos  volunlarios  nobres,  estrangeiros 
(principalmente  francezes  emigrados)  e  portu- 
guczes  acom(ianhavam  a  expedição;  foi  D'essa 
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qualidade  que  nVlla  tomaram  parte  o  duque  de 
Norlliuiiiberland,  o  príncipe  de  Uontmorency  e 
o  manjuez  de  Niza. 

Foi  triste  a  viagem  da  esquadra:  ventos  pon- 
teiros, tempestades,  doenças  a  bordo  a  fizeram 
prolongada  e  faligadora.  Sabindo  de  Portugal  a 
20  de  setembro,  só  a  9  de  novembro  desembar- 
earam  os  nossos  soldados  em  Rosas  na  Catalunha 
n'um  estado  miserando.  Alii  estabeleceram  um 
acampamento  junlo  da  praga,  á  espera  que  o 
general  Ricardes  Ibes  desse  destino.  As  intem- 
péries da  estação  invernosa  augmentaram  as 
misérias  da  divisão  expedicionária,  e  essas  tro- 
pas frescas  chegaram  ao  acampamento  bespanhol 
no  dia  25  e  21)  de  novembro  como  se  tivessem 
terminado  uma  guerra  desastrosa.  Isso  não  as 
impediu  comtudo  de  mostrarem  o  mais  brilhante 
valor. 

Quando  a  divisão  portugueza  entrava  em  li- 
nha, respirava  iam  pouco  a  republica  franceza 
graças  aos  esforços  sobre-humanos  da  Conven- 
ção; comtudo  ainda  numerosos  desastres  tinham 
assignalado  a  segunda  metade  do  anno  de  1793. 
O  exercito  do  Norte,  depois  de  abandonar  o 
acampamento  de  Tamars,  fortificára-se  no  acam- 
pamento de  César.  Tinha  feito  este  exercito  um 
immenso  consumo  de  generaes.  Dumouriez  ma- 
culara a  gloria  adquirida  em  Valmy  e  em  Jem- 
mapes  com  a  sua  deserção  para  o  inimigo. 
Dampierre  tomara  o  commando  e  morrera  no 
campo  da  batalha.  Succedera-lhe  Custine,  que 
fora  guilhotinado,  victima  da  sanguinária  des- 
confiança dos  terríveis  representantes  do  povo. 
Kilmaine  fora  chamado  a  esse  posto  duplamente 
perigoso  pelas  poucas  forças  de  que  dispunha  e 
pela  sombria  fiscalisação  dos  emissários  do  go- 
verno. Ameaçado  a  um  tempo  de  frente  pelo 
príncipe  de  Coburgo  e  no  flanco  direito  pelo 
duque  de  York,  lendo  apenas  trinta  e  cinco  mil 
homens  para  se  defender  contra  setenta  mil, 
Kilmaine  fez  uma  bella  retirada  e  veio  fortificar- 
se  no  acampamento  de  Gavrelle.  Cambray  cáe 
no  poder  do  inimigo,  Dunkerque  é  sitiada  pelos 
inglezes;  em  presença  d'estes  novos  perigos  jul- 
ga-se  indispensável  um  novo  general  para  esse 
exercito  que  já  devorou  quatro,  llouchard  subs- 
litue  Kilmaine,  a  victoria  de  Hondschoote,  cujo 
resultado  foi  o  levantamento  do  cerco  de  Dun- 
kerque e  a  retirada  do  exercito  inglez,  justificou 


a  escolha,  mas  entretanto  o  príncipe  de  Coburgo 
tomava  a  praça  de  Quesnoy,  fiouchard,  prose- 
guindo  no  curso  dos  seus  successos,  repelle  os 
holiandezes  do  príncipe  de  Orange  de  Werwick, 
Roanne,  llalluyn  e  Menin.  Mas  em  Bissegbem, 
n'um  combale  contra  os  austríacos  de  Beaulíeu, 
apodera-se  um  terror  pânico  do  exercito  da  re- 
publica, que  foge  em  desordem  até  Lille.  Os 
fructos  da  batalha  de  Hondschoote  perdiam-se 
antes  de  sazonados. 

Como  de  costume,  foi  demiltido  o  general 
infeliz  e  o  exercito  do  Norte  recebeu  um  sexto 
chefe:  era  Jourdaii.  Moço  e  ardente,  favoreceu-o 
a  fortuna.  A  victoria  de  Watlignies,  ganha  a  16 
de  outubro,  muito  mais  decisiva  que  a  de  Honds- 
choote, salvou  a  França. 

Na  fronteira  oriental  houvera  as  mesmas  alter- 
uativas  de  victoriase  derrotas.  Os  três  exércitos 
de  Mosella,  do  Rheno,  e  dos  Vosges  comgloba- 
dos  n'um  só  linbam-se  fortificado  nas  linhas  de 
Weíssemburgo  onde  se  quebrara  a  impetuosi- 
dade do  general  inimigo  Wurmser.  A  11  de 
setembro  os  commandantes  dos  três  exércitos 
reunidos  tinham  tentado  repellir  o  inimigo  e 
haviam  soffrido  uma  derrota  em  Pirmasens.  No 
dia  13  de  outubro  as  linhas  de  Weíssemburgo 
foram  perdidas,  o  exercito  austríaco  de  Wurmser 
e  o  prussiano  de  Bruns-wick  invadiram  a  Alsacia 
e  os  Vosges,  e  fizeram  tremer  a  França,  já  in- 
vadida pelo  Norte  e  pelo  Sudoeste.  O  joven  ge- 
neral Hoche  salvou  a  fronteira,  repelliu  os 
invasores,  desbloqueou  l.andau  e  foi  formar  os 
seus  quartéis  de  inverno  no  território  inimigo. 

Na  Iialia  os  piemontezes  haviam  tentado  ata- 
car em  setembro  o  acampamento  do  exercito  dos 
Alpes.  Tinham  sido  repcllidos.  O  general  aus- 
tríaco Dewins  quizera  com  três  ou  quatro  mil  ho- 
mens fazer  uma  ligeira  tentativa  contra  o  exercito 
do  Var;  fora  repellido  em  Isola  e  voltara  para  os 
seus  quartéis.  D'esse  lado  não  só  a  fronteii'a  não 
fora  profanada,  mas  até  mesmo  a  Saboya  con- 
servàra-se  sugeita  às  armas  francezas. 

Os  trinta  mil  revoltados  do  Lozère  tinham  sido 
batidos  pelo  representante  do  povo  Favre,  que 
se  encaminhava  para  o  exercito  dos  Pyreneus 
Orieiílaes.  Eísa  insurreição,  que  poderia  ser  ter- 
rível, dissipára-se  com  um  sopro. 

Lyão,  depois  de  prodígios  de  heroísmo,  prati- 
cados pelos  seus  defensores,  caíra  no  poder  do 
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exercito  republicano.  Carteaux  dispersara  com 
dois  tiros  de  peça  os  insurgentes  meridionaes, 
entrara  triumphante  em  Marselha,  e  fora  sitiar 
Toulon.  A  ejiheniera  insurreição  federalista  ago- 
nisava,  e  nas  provinrias  do  sul  as  vinganças  bar- 
baras dos  convencionaes  mancliavara  a  gloriosa 
victoria  dos  soldados. 

A  formidável  guerra  da  Vendóa  terminava  a 
sua  primeira  phase  A  guarnição  de  Moguncia, 
transportada  paia  o  poente,  lançara  na  balança 
o  peso  das  espadas  de  Kléber  e  de  AubertDu- 
bayet,  dirigindo  vinte  mil  soldados  e.xperinien- 
tados  por  todas  as  provações  de  um  anno  de 
guiTra  conlra  os  njelhores  exércitos  da  Europa. 
Comiudo  fora  terrível  o  embate.  A  entrada  tm 
campanha  dos  Mayençais  (nome  pelo  qual  eram 
designados  os  valentes  de  Moguncia)  assigiia- 
lou-se  pela  victoria  de  Luçon.  Mas  as  livalidades 
dos  generaes  favoreceram  a  insurreição  realista, 
por  um  momento  desanimada.  À  voz  dos  seus 
heróicos  chefes,  Bonchamp,  D'Elbée,  Laroche- 
jacquelin,  Lescure,  marcham  de  novo  os  ven- 
dèanos  contra  os  o[ipressores  do  infeliz  Luiz  xvi. 
As  tropas  republicanas  são  derrotadas  em  Caron. 
Canclaux  retira  sobre  Nantes.  O  perigo  da  repu- 
blica chega  ao  seu  auge,  porem  a  victoria  de 
Chollet,  e  a  morte  dos  principaes  chefes  da  re- 
volta fazem  parar  os  insurgentes  no  caminho  de 
Paris.  A  insurreição  é  repellida  para  o  sitio  onde 
nascera.  Mas,  como  Anteu,  tomava  novas  forças 
tocando  no  solo  da  pátria. 

Larochejacquelin  e  Stolllet  reanimam  os  restos 
mutilados  das  suas  heróicas  phalanges,  derrotam 
o  general  Tribout  em  Ponteréon ,  Westermann  era 
Dol,  e  obrigam  o  valente  Marceau,  que  vem  em  seu 
auxilio,  a  recuar  até  aos  arredores  de  Trans.  No 
dia  seguinte  Westermann  6  de  novo  batido  jun- 
tamente com  o  general  Marigny.  Deixando  estes 
em  plena  derrota,  os  vendéanos  voltam-se  con- 
tra Marceaji  e  Kléber,  batem-n'os  apesar  da  sua 
hábil  e  intrépida  resistência,  perseguem-n'os  até 
Antrain,  desalojam-n'os  d'este  ponto,  e  forçam- 
n'os  a  refugiarse  em  Rennes.  O  exercito  repu- 
blicano está  desorganisado;  Kléber  e  Marceau, 
os  dois  heroes  d'esta  guirra,  conseguem  resta- 
belecer a  ordem,  suffocar  as  dissensões  entre  os 
generaes,  retomam  a  offensiva,  batem  os  insur- 
gentes no  Mans,  perseguem-n'os  até  Savenay, 
derrotam-n'os  de  novo,  e  terminam  a  campanha 


com  a  destruição  quasi  completa  do  exercito  ven- 
déano. 
Entretanto  nos  Pyreneus,  e  antes  ainda  da 
I  chegada  da  divisão  portugueza,  continuava  a 
:  fortuna  a  bafejar  as  armas  he.-^panbolas,  sem 
conitudo  lhes  assegurar  as  vant.igens  decisivas 
que  se  deviam  esperar  da  sua  magnifica  entrada 
em  campanha.  No  dia  17  de  junho  atacou  Hi- 
cardos  o  acampamento  francez  e  foi  repeilido. 
Esta  victoria,  pequena  em  si,  teve  sobre  o  exer- 
cito francez  nm  immenso  elTeito  moral,  reani- 
mou os  espíritos  desalentados,  e  irispirou-lhes 
até  idéas  de  retomarem  a  offensiva.  O  general 
em  chefe,  Barbantane,  que  succedêra  a  Deflers, 
envia  o  bravo  general  D:igobert  para  invadir  a 
Herdenha,  e  ameaçar  d'essa  forma  o  flanco  es- 
querdo e  as  communicações  do  exercito  hespa- 
nhol.  Oppozeram-se-lhe  os  marechaes  de  campo 
D.  Diogo  de  la  Pena  e  D.  Raphael  Velasco,  sem 
conseguirem  deter  a  marcha  do  destacamento 
francez,  mas  lambem  sem  que  os  successns  ob- 
tidos pelos  republicanos  embaraçassem  de  forma 
alguma  Ricardos  que  proseguiu  a  sua  marcha, 
enviou  o  general  i^respo  contra  Villefranche,  que 
lhe  abriu  as  portas,  ameaçou  o  acampamento 
trancez,  a  abrigo  de  uma  diversão  que  illudiu  os 
republicanos,  atravessou  o  rio  Tet  próximo  de 
Soler,  torneou  o  exercito  de  Barbantane,  elevou 
adiante  de  si  a  ala  direita,  que  foi,  recuando, 
refugiar-se  em  Salces,  a  poucas  léguas  de  Per- 
pignan.  (jora  esta  hábil  manobra  operara  Ricar- 
dos e  fizera  operar  ao  inimigo  uma  mudança 
de  frente  toda  em  desvantagem  d'estes.  Com  ef- 
feito  os  republicanos,  com  a  ala  es()uerda  em 
Perpignan  e  a  direita  em  Salces,  com  o  mar  na 
reclaguarda,  deixavam  aberto  o  caminho  do  in- 
terior, e  achavam-se  collocados  de  modo  que 
uma  derrota  seria  para  elles  a  destruição  com- 
pleta. 

N'isto  chega  Dagoberl,  e  intenta  proseguir  a 
successos  obtidos,  investindo  o  acampamento 
inimigo.  Perdendo  a  22  de  setembro  a  batalha 
de  Truillàs,  o  exercito  francez  torna  em  desor- 
dem para  os  seus  acampamentos  de  Perpignan. 
Vem  um  quarto  general  commandar  a  força 
republicana.  É  este  o  general  Turreau.  Um  re- 
forço de  quinze  mil  homens  habilita-o  a  reparar 
as  perdas  de  Truillàs.  Retoma  Villefranche,  e 
Ricardos,  prudente  e  hábil,  retira  cm  boa  ordem 
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sobre  Ceret.  Soguem-QO  os  republicanos  e  são 
balidos.  Imaginam  tornear  o  exercito  hespanliol, 
mas  esse  movitiit-nto,  confiado  a  ires  coluninas 
pouco  numerosas,  não  dá  em  resukado  senão  a 
derrota  d'essas  três  columnas.  Turrt-au  (■  enviado 
á  Vendéa,  e  o  general  Doppet,  que  se  distinguira 
no  cerco  de  Lyão,  vem  substituil-o. 

Gomtudo  os  be^panboes  viamse  n'uma  situa- 
ção melindrosa.  Chegara  o  mez  de  novembro, 
e  as  chuvas  invernosas,  os  rios  alagando  as  planí- 
cies, tinham  interrompido  as  communicações 
dos  vários  acampamentos  bespanhoes.  O  exer- 
cito francez,  ainda  que  desorganisado  pela  der- 
rota, e  todo  composto  de  recrutas,  era  numeroso. 
O  imprevidente  governo  de  Madrid  não  enviava 
reforços  aos  seus  briosos  soldados  e  ao  seu  babil 
general,  fticardos,  apesar  das  ultimas  viclorias, 
via-se  nas  mais  terríveis  círcumstaocias  de  toda 
esta  campanha  quando  entrou  em  linha  a  divi- 
são auxiliar  portugueza. 

Foi  este  um  reforço  importante  para  o?  bes- 
panhoes, tanto  assim  que  habilitou  o  general 
Ricardos  a  emprehender  um  movimento  off^n- 
sivo,  afim  de  segurar  as  suas  po.~içGes  anies  de 
entrar  em  quartéis  de  inverno.  l!icardo.>  enviou 
quatro  regimentos  portuguezes  de  reforço  ao 
conde  da  União,  que  occupava  a  posição  de 
Ceret.  os  quaes,  no  mesmo  dia  em  que  chega- 
ram, eraprebenderam  juntamente  com  os  bes- 
panhoes um  ataque  ás  linhas  francezas.  A  estreia 
das  tropas  portuguezas  na  campanha  do  rtous- 
sillon  foi  altamente  fatigadora.  Na  própria  noite 
da  sua  chegada  sahirara  do  acampamento  bespa- 
nbol  três  columnas,  em  cuja  vanguarda  marcha- 
vam o  segundo  regimento  do  Porto,  o  primeiro 
de  Ulivença,  e  algumas  forças  dos  regimentos  de 
Cascaes  e  Freire  de  .Andrade.  Extenuados,  tre- 
mentes de  frio,  desejosos  de  repouso,  os  solda- 
dos portuguezes  entraram  em  linha  sem  um 
murmúrio.  .\  inundação  das  planícies  e  as  tor- 
rentes trasbordadas  impediraío  que  a  expedição 
se  realisasse.  Regressaram  as  tropas  de  madru- 
gada, mas,  ainda  mal  tinham  cerrado  os  olhos 
os  soldados  rendidos  de  fadiga,  quando  as  cor- 
netas, tocando  por  toda  a  parte  a  assembléa,  os 
despertaram  em  sobresallo.  As  sete  horas  da 
manhã  rompia  o  fogo  em  toda  a  linha  atacada 
com  impetuosidade  pelo  inimigo.  Corre  o  acam- 
pamento às  armas;  os  bespanhoes,  surprehen- 


didos  pelo  inesperado  e  vigoroso  ataque,  os  por- 
tuguezes, alem  de  surprehendidos,  quasi  mortos 
de  cançasso,  como  quem  havia  dois  dias  só  mar- 
chava e  pelejava,  depois  de  breve  combate  aban- 
donam uma  grande  parle  das  posições.  Pareciam 
os  franrezes  querer  fulminar  de  vez  no  primeiro 
encontro  o.s  soldados  d'essa  vetusta  realeza  Occi- 
dental, que  ousava  ir  profanar  o  território  da  sua 
juvenil  republica.  Dagob^rt,  o  velho  guerreiro, 
cuja  senectude  se  retfmperára  no  fogo  da  liber- 
dade, queria  mostrar  ao  seu  collega  em  annos 
adiantados,  o  venerando  Forbes,  como  sabe  domar 
as  fraquezas  do  ultimo  quartel  da  vida  a  energia 
dos  defensores  de  uma  causa  santa.  Não  preci- 
sava da  lição  o  commandante  da  divisão  portu- 
gueza, e  n'esse  mesmo  dia  lhe  demonstrou  que 
os  brios  militares  e  o  sentimento  do  dever  bas- 
tam para  dar  á  velhice  o  ardor  da  mocidade. 
Com  efitito,  recobrado  da  surpreza,  o  conde  da 
União  forma  as  tropas  alliadas  em  columnas  de 
ataque,  e  lança-as  contra  os  reduclos  republica- 
nos. Kslavam  irritadas  igualmente  as  paixões 
dos  Ires  povos  rivaes:  combatiam  os  portuguezes 
ao  lado  e  ã  vista  dos  seus  velhos  inimigos,  que- 
riam os  francezes  mostrar,  aos  seus  novos  adver- 
sários, quanto  valiam  as  suas  heróicas  recrutas. 
Foi  longa  e  mortífera  a  peleja;  mas,  depois  de 
seis  horas  de  combate  violentíssimo,  as  tropas 
republicanas  desamparavam  as  baterias,  e  o  re- 
gimento de  Peniche,  chegando  a  marchas  for- 
çadas, animado  pelo  desejo  de  tomar  parte  na 
batalha,  escutava,  ao  entrar  em  linha,  os  últi- 
mos echos  dos  tiros,  e  via,  atravez  da  cortina 
densa  de  fumo  que  se  ia  lentamente  rareando, 
os  seus  companheiros  de  armas  tomando,  de- 
pois de  dois  dias  de  fadiga,  o  primeiro  descanço 
nas  plataformas  dos  canhões  inimigos  conquis- 
tados. 

Livre  do  receio  de  perder  as  suas  communica- 
ções, Ricardos  ordenou  ao  general  Courten  que 
marchasse  sobre  Víllelongue.  Para  cobrir  o  mo- 
vimento, leve  ordem  o  general  barão  de  Kesei 
de  chamar  para  outro  ponto  a  altenção  do  ini- 
migo. Essa  diversão  operou-a  elle  à  testa  de  seis 
mil  homens,  em  cujo  numero  entraram  dois  regi- 
mentos portuguezes.  Três  regimentos  da  divisão 
figuraram  ás  ordens  do  general  Courten  no  ata- 
que e  tomada  de  Víllelongue,  de  La  Roca  e  de 
Saint-Genís,  Pouco  depois  caiam  em  poder  dos 
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hespanhoes  Banyuls  e  Argelás.  O  exercito  repu- 
blicano retirava  sem  cessar. 

Para  corôur  (iigiiainenle  a  campanha  rpptava 
conquistar  as  posições  importantes  de  S;iint- 
lilne,  Port-Vcnilre  e  Collioure.  Foi  encarregado 
da  expedição  o  gi'neral  D.  Gregório  de  ia  Cuesta. 
llin  regimento  porluguez  fazia  parte  do  corpo 
de  assedio.  Era  o  regimento  de  (llivença. 

Formam  Saint-EIne,  Port-Vemire  e  Collioure 
uma  linha  não  interrompida  de  fortificações  no 
littoral.  Aproveitando  a  desordem  e  desanimação 
dos  republicanos,  D.  Gregório  de  la  Cuesta  in- 
vestira com  energia.  No  dia  20  de  dezembro 
Port-Vendre  6  tomada  de  assalto,  retiram  os 
francezes  para  Saint-EIne,  seguem-n'os  as  tro- 
pas alliadas.  A  chuva,  caindo  cm  torrentes,  não 
lhes  affrouxa  a  resolução,  Dão  hesitam  sequer 
diante  das  baterias  de  Saint-EIne,  quebram  as 
correntes  da  ponte  levadiça  d'eslc  forte,  expul- 
sam os  francezes,  viram  contra  Collioure  os  ca- 
nhões do  forte  conquistado,  e  o  general  Solano 
intima  o  governador  dVste  ultimo  refugio  dos 
republicanos  para  lhe  entregar  a  praça. 

Hesita  o  governador  na  resposta,  mas  uiua 
agitação  immensa  reina  na  cidade.  A  divisão 
Delatlre,  que  n'esse  dia  soffrera  duas  derrotas 
consecutivas  em  Port  Vendre  e  em  Saint-EIne, 
estava  inteiramente  desorganisada,  os  jacobinos 
fugiam  ou  escondiam-se,  o  povo,  irritado  pelo 
despotismo  dos  cliihs  que  tinham  organisado  o 
terror  ali  como  em  toda  a  parte,  reagia  violen- 
tamente, assassinava  os  S(ííis-cií/oí/M,  e  ameaçava 
o  governador  de  abrir  as  portas  aos  hespanhoes, 
se  não  capitulasse  immediatamente. 

Sobreviera  a  noite,  noite  escura  e  tormentosa. 
O  mar  bramia  furioso  no  seio  das  trevas,  c 
quebrava  nos  rochedos. 

Por  entre  o  negrume  via-se  alvejar  a  crista 
das  vagas  espumosas  que  balouçavam  os  navios 
fundeados  no  porlo. 

Súbito  um  clarão  imnienso  espanca  as  trevas 

eilluminaum  quadro  terrível.  Surgem  do  seio  da 

escuridão  o  castello  de  Saint-EIne  erriçado  de 

canhões,  a  cidade  de  Collioure  e?praiando-se  á 

^v]jft'ír  á''òiMgí^''^''''^Deo  com  os  seus  cães  onde  se 

"eneraes,  reton"^'^'''*^'*^   alvorotada,   onde  alguns 

gentes  no  ManíP'^^''''''"^^  velavam,  tristes  e  des- 

derrotam-n'os  di'°'^n°  '^°^  canhões  adormecidos. 

iões  das  tropas  alliadas,  descendo 


do  forte  de  Saint-EIne,  ameaçavam  com  os  hor- 
rores do  incêndio  a  cidade  cercada.  Cada  soldado 
levava  um  facho,  e  essas  três  es|iiraes  de  cbam- 
mas,  que  incendK-im  as  bayoneias,  davam  a  esse 
qualro  pavoroso  um  sinisii'o  relevo. 

Era  um  pouco  lh''atral  este  systema  de  ataque, 
mas  produziu  o  eITeito  desejado. 

Aterrados  por  essa  nianife,>-'ta(;ão,  os  republi- 
canos abriram  as  portas  da  cidade  e  constituí- 
ram se  prisioneiros.  Ouniido  rompeu  a  alvorada 
do  dia  21  de  dezembro,  a  tibia  luz  d'essa  manhã 
de  invi'rno  illuminou  os  leões  de  Castella,  tre- 
mulando ao  vento  nos  fortes  de  Collioure. 

A  campanha  íiadára  definítívameute,  as  armas 
republicanas  haviam  sido  vencedoras  em  toda  a 
parte,  excepto  no  Roussillon.  Ao  norte  as  victo- 
rias  de  Jourdan ,  no  llheno  as  de  Hoche,  nos  Alpes 
as  de  Kellermann,  na  Vendéa  as  de  Marceau  e 
Kléber  haviam  tirado  a  Republica  do  perigo  maior 
que  ella  até  ahi  correra.  Lyão  fora  tomada;  Tou- 
lon  caíra  no  poder  do  general  Dugommier,  gra- 
;  ças  á  perií-ia  de  Bonaparte;  as  insurreições 
I  parciaes  dos  dcpartameulos  haviam  sido  ou 
i  aplacadas  ou  vencidas;  nos  Pyreneus  Occiden- 
1  laes,  sem  ter  havido  resultados  decisivos,  pen- 
dera comtudo  um  ponco  a  babinça  para  o  lado 
dos  francezes,  gniças  aos  feitos  de  armas  do  ge- 
neral Moncey.  Só  nos  Pyreneus  Orientaes,  o 
talento  do  gi-neral  D.  António  Rícardos  Carrillo 
infligira  aos  republicanos  as  mais  humilhantes 
derrotas.  A  campanha  protrahira-se  até  aos  fins 
de  dezembo.  lira  tempo  de  invernar,  mas  os 
francezes,  desaflVontados  em  todas  as  fronteiras, 
haviam  de  querer  tomar  vingança  dos  desastres 
succedidos  n'esla.  Já  fora  demittido  o  general 
Doppet,  voltara  o  commando  ás  mãos  senis  po- 
rem nada  frouxas  do  veterano  D.igobert;  o  ge- 
neral Dugommier,  o  vencedor  de  Toulon,  estava 
já  a  caminho  para  vir  pôr-se  á  testa  das  phalau- 
ges  desbaratadas.  Chegavam  de  todos  os  lados 
reforços;  os  hespanhoes  não  podiam  dormir  á 
sombra  dos  seus  loiros,  e  precisavam  de  vigi- 
lância activíssima  se  queriam  passar  tranquilla- 
mente  o  inverno. 

Não  havia  que  receiar  pela  direita;  apoiada  no 
mar  e  na  linha  fortificada  do  littoral  era  comple- 
tamente inexpugnável.  Mas  a  esquerda  eslava 
no  ar,  apoiaiido-se  apenas  nos  entrincheiramentos 
de  Ceret,  de  Tolosa,  ele,  exposta  ás  incursões 
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das  gucrrillias  fraiic.«zas  e  ilo.í  destai-amenlos  áô 
exercito  regular. 

Sefiunilu  o  coíIihik;  ("oiisUimiMiieiite  adoptado 
pelos  nosíos  alliadm,  foram  as  tropa-;  porlusue- 
zua  solirei:arri'i;uila-!  eoiii  ii  servido  mais  pesado. 
A  divisão  auxiliar  foi  ríuifiada  a  esquerda  dos 
acantoiíaiiieiilos,  e,  quando  o  general  Forbes, 
vendo  as  suas  tropas  [)rivadas,  durante  o  inverno 
lodo,  dos  commodos  e  do  repouso  de  que  os 
bespaulioes  gosavain,  prostradas  pelas  fadigas  de 
incessantes  combates,  pedia  que  as  viessem  ren- 
der por  algum  tempo,  dizia-se-lhe  muito  cortez 
e  lisongeiraraente  que  perigaria  a  segurança  do 
fcxerciio  bespanhol,  se  as  tropas  portuguezas  fos- 
sem por  outras  suljsliluidas.  Modo  engenhoso  de 
doirar  a  pilula  com  que  o  governo  hespanbol  ia 
illudindo  os  inexperientes,  e  economisando  o 
sangue  dos  seus  próprios  soldados  à  custa  da 
nação  visinha. 

líntretanlo  D.  António  Ricardos  era  chamado 
a  Madrid,  e  ali  morria,  ficando  interinamente  o 
commando  do  exercito  ao  marquez  de  las  Ama- 
rillas,  general  inhabil,  que  deixou  os  acamfia- 
mentos  dispersos  quando  era  indispensável  um 
movimento  de  concentração  em  virtude  da  che- 
gada do  general  Dugommier,  que  viera,  acom- 
panhado por  bastantes  reforços,  tomar  o  com- 
mando do  exercito  republicano,  e  que  preparava 
uma  acção  enérgica.  Em  combates  estéreis  e 
inglórios  se  consumiu  o  piincipio  da  campanha 
de  1794,  vindo  finalmente  o  conde,  da  União  to- 
mar o  commando  supremo  do  exercito  hispauo- 
porluguez. 

O  novo  commandante  em  chefe  era  pouquis-  t 
sirao  próprio  para  dirigir  operações  militares, 
como  essas  que  tinham  de  se  emprehender 
em  tão  imporianle  campanha.  Infelizmente,  ao 
mesmo  tempo  que  o  conde  da  União  tomava  o 
commando  do  exercito  hespauhol  e  portuguez, 
tomava  o  general  Dugommier  o  commando  das 
forças  republicanas,  e  tratava  sem  perda  de  tempo 
de  tornear  essa  longa  linha  dos  acampamentos 
hespanhocs,  ílanqueando-a  pela  direita. 

Só  no  dia  28  de  abril  o  conde  da  União  perce- 
beu, pelo  acaso  de  um  reconhecimento,  qual  era 
o  piano  dos  francezes,  e  logo  na  noite  de  28  a 
29  de  abril  começava  Dugommier  a  executal-o. 
Ura  ataque  simulado,  realisado  por  ilnas  co- 
lumnas  de  três  mil  homens  cada  uma  sobre  a 
VI  VOL.— 9. 


esquenld  da  iiiilia  liespaniiola,  serviu  a  Dugom- 
mier para  cobrir  o  atai|ue  sério  que  se  dirigia 
contra  a  direita.  O  ('onde  da  União  deixou-se 
comtudo  iliudir  por  esse  alaijue,  tanto  mais  que 
elle  foi  dirigido  com  bastante  energia.  Durou 
nove  horas  a  lucta  em  que  muito  se  distingui- 
ram os  regimentos  de  iJlivença,  (lascaes.  Freiri; 
de  Andrade  e  o  2.°  do  Porto,  e  principalmente  a 
artilheria  dirigida  pelo  sargento-raór  António 
Teixeira  Heludlo,  qui-  levou  duas  peças,  dizia 
nos  seus  despachos  o  conde  da  União,  aonde 
nunca  se  imaginara  que  podesse  subir  a  arti- 
lheria. 

Mas,  einquanto  os  hespanhoes  e  os  portuguezes 
se  batiam  briosamente  em  Oret  na  esquerda 
da  linha,  os  francezes,  flanqueando  a  direita  dos 
acanifiamentos  hespanhoes,  investiam  com  raro 
vigor  as  posições  de  .Montesquiou  e  Trompette. 
NVste  ultimo  ponto  commandava  o  general  D.  Il- 
defonso Árias  e  no  primeiro  D.  Francisco  Vene- 
gas,  mas,  ap'.\sar  de  se  defenderem  cora  certa 
tenacidade  e  de  serem  reforçados  pelo  príncipe 
de  Monforte,  foram  obrigados  a  retirar  sobre  Bel- 
legarde.  abandonando  aos  francezes  as  posições 
que  defendiam;  Rellegarde  porem  estava  já  oc- 
cupada  pelos  francezes,  e  o  príncipe  de  Monforte 
retirou-se  para  o  porio  de  Potcdl,  d'onde  debalde 
procurou  recuperar  a  Qosição  de  liellegarde. 

A  noticia  de  que  Bellegardi;  e  Montesquiou  es- 
tavam occupadas  pelos  francezes  espalhou  um 
profundo  terror  nas  fileiras  dos  alliados,  porque 
viram  logo  que  tinham  a  retirada  cortada.  O 
conde  da  União  reuniu  em  conselho  os  gcne- 
raes.  A  opinião  do  commandante  da  divisão  por- 
tugueza  era  pela  oUensiva.  Allegava  ej'le  que 
se  podia  perfeitamente,  abandonando  a  linha 
do  Boulon,  concentrar  o  exercito  alliado  com 
grandes  forças  na  rectaguarda  dos  francezes  e 
ameaçar-lhes  a  seu  turno  as  communicações. 
Este  movimento  era  audacioso,  mas  tinha  a  van- 
tagem de  restabelecer  a  força  moral  do  exercito, 
e  que  não  era  mesmo  inhabil  estrategicamente 
mostra-o  o  conde  de  Clonard,  escriptor  militar 
hespanbol  de  primeira  ordem  que  applaude  e 
partilha  a  opinião  de  Forbes,  opinião  que  o  conde 
da  União  infelizmente  não  seguiu. 

Deu-se  comtudo  a  ordem  de  retirada,  e  nunca 
a  houve  mais  desastrosa.  Logo  à  primeira  mar- 
cha o  exercito  debandou  em  grande  parle,  lor- 
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nando  trislemante  celebre  para  as  armas  bespa- 
iiholas  o  dia  1."  de  maio  de  1794. 

Os  francezes  tiiibam  oceupado  a  Trompette  e 
logo  em  seguida  Morellas,  o  que  fez  com  que  um 
corpo  hespaubol,  que  marcbava  n'essa  direc- 
ção, encoiilranilo-se  corlado,  retrocedesse,  espa- 
lhando a  confusão  no  exerciío  que  retirava.  .\ 
maior  parle  dos  regimentos  liespanhoes  deban- 
daram e  extraviaram-se  pelas  montanhas,  caindo 
muitos  dVlles  prisioneiros  nas  mãos  do  inimigo. 
Portaram-se  admiravelmente  n'essa  retirada  tanto 
as  tropas  portuguezas  como  o  seu  brioso  geueral 
ForDes  Skellater,  aquellas,  porque,  sustentando 
a  retirada,  conservaram  uma  formatura  relativa- 
mente óptima,  e  deram  um  exemplo  de  brio  e 
de  disciplina  aos  seus  pávidos  alliados,  o  gene- 
ral Forbes  porque,  sendo  encarregado  de  dirigir 
a  retirada  da  esquerda  da  linha,  o  fez  com  tal 
habilidade  n'essas  criticas  circumstancias  em 
que,  demais  a  mais,  já  ninguém  sabia  o  que  era 
feito  do  general  em  chefe  o  conde  da  União,  que 
não  só  manteve  em  ordem  as  tropas  portuguezas, 
mas  conseguiu  reunir  em  S.  Lourciifo  de  Cerda 
alguns  batalhões  hespanhoes,  ordenal-os  e  pro- 
seguir  com  elles  a  retirada  alé  S.  Sebastião  de 
la  Muga  e  depois  até  á  praça  de  Figucras. 

Para  que  se  veja  que  effeclivaniente  coube  in- 
contestável gloria  às  nossas  tropas  a'essa  me- 
morável occasião,  basta  (|ue  se  saiba  que,  tendo 
perdido  o  conde  da  União  cento  e  vinte  peças, 
obuses,  morteiros,  tudo  emfim.  a  divisão  portu- 
gueza  conseguiu  salvar  a  sua  arlilberia,  [)erdeu 
poucos  prisioneiros,  e  as  perdas  ilc  mais  impor- 
tância foram  mil  e  tantas  mochilas  e  os  livros 
deescripturação  dosreginienlos,  não  se  perdendo 
porem  nem  uma  só  niocliila  no  regimenio  de 
Peniche,  que  foi  um  dos  que  mais  se  distingui- 
ram n'c5sa  retirada,  tão  fat;i.l  ás  armas  hespa- 
nholas  e  tão  gloriosa  para  a  iliviíãn  |iorln;,'U>-z;;. 

A  Hespanba  não  se  mostrava  muiio  grala  a 
estes  serviços  prestados  pela  nossa  divisão,  li  in- 
crível o  modo  como  ella  se  portava  comnosco. 
Chegava  o  governo  a  mandar  cortar  nas  parti- 
cipações dos  generaes,  que  se  pui)licavam  na 
Gazeta,  os  elogios  que  ali  se  faziam  ás  tropas 
portuguezas.  chegando  a  proteslur  contra  seme- 
lhante injustiça  o  ministro  |iorluguez  em  Madrid. 
-Nem  o  conde  da  União,  nem  o  primeiro  ministro 
duque  de  Alendia  queriam  consentir  ao  mesmo 


tempo  que  embarcassem  para  Portugal  4 1 1  solda- 
dos doentes  das  nossas  tropas,  que  o  general  For- 
bes reputava  inválidos,  allegando  os  hespanhoes 
que  alguns  d'esses  doentes  se  poderiam  ir  restabe- 
lecendo e  voltar  ás  fileiras,  límíim  exigia  o  go- 
verno bespanbol  que  Portugal  elevasse  á  força 
de  5:0U0  homens  effectivos  a  divisão  porlugueza, 
ni'gando-Stí  a  isso  o  uosso  governo  pela  necessi- 
dade urgente  que  tinha  de  guarnecer  as  colónias 
e  as  costas  do  continente  portuguez.  Eram  tanto 
mais  escandalosas  estas  exigências  quanto  ao 
mesmo  tempo  se  achava  n'um  abandono  completo 
o  recrutamento  do  exercito  hespanhol. 

O  conde  da  União  reorganisára  como  poderá 
o  seu  exercito  que  estava  sendo  composto  de 
14:t)U0  homens  de  infanteria,  4:500  cavallos  e 
14:000- milicianos.  Estabelecera  uma  nova  linha 
de  defesa,  cuja  direita  cobria  Banyuls,  e  cuja 
esquerda  se  apoiava  na  montanha  da  Magdalena. 
Não  era  porem  Dugommier  homem  que  assim 
deixasse  respirar  o  inimigo;  no  dia  G  de  maio 
avançou  sobre  Aries,  e  logo  em  seguida  apode- 
rou-se  da  fundição  de  S.  Lourenço  de  Muga, 
posição  onde  incommodava  muito  os  hespa- 
nhoes. No  dia  18  de  maio  tentou  o  conde  da 
línião  desalojal-o,  mas  as  suas  tropas  estavam 
ainda  muito  desmoralisadas,  e  não  tardou  a  es- 
palhar-se  entre  ellas  úm  pânico  iranienso,  que 
deu  em  resultado  uma  nova  debandada.  (Juem 
ainda  d'esta  vez  cobriu  a  fuga  do  exercito  foi  o 
intrépido  official  portuguez  Gomes  Freire  de  An- 
drade, que  primeiro  com  duas  companhias  de 
granadeiros  depois  com  o  regimento  de  Olivença 
que  pôde  reunir,  alfronlou  audaciosamente  o  Ím- 
peto dos  francezes. 

Ficou  [lorlanto  o  exercito  bespanbol  em  con- 
dições peiores  do  que  aquelbis  em  que  eslava 
antes  de  18  de  maio.  Alem  d'isso  a  doença  la- 
vrava no  exercito,  e  só  no  hospital  de  Gerona 
havia  cinco  mil  enfermos  hespanhoes  e  mil  e 
duzentos  poriu^mezes.  Port-Venilres,  Sainl-EIne 
e  llollioure  ca[iitularaiii  Ião  vergonhosamente, 
que  o  governo  hespanhol  viu-se  obrigado  a  cas- 
tigar com  extrema  severidade  os  olliciaes  que 
tinham  assignado  a  capitulação. 

O  conde  da  União  percebia  porem  que  a  sua 
posição  era  insustentável,  e  que,  se  não  in- 
vestisse cora  vigor  os  francezes,  que  se  esta- 
beleciam solidamente  nas  montanhas,  e  que 
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sitiavam  Bellegarde  que  se  defendia  corajosa- 
mente, ver-se-bia  obripado  dentro  em  pouco 
tempo  a  retirar  para  o  interior  da  Calalunlia. 
No  dia  13  de  agosto  ordenou  portanto  um  ataque 
vigoroso  ás  linhas  francezas,  cluiinando  a  atten- 
ção  dos  inimigos  principaimenie  para  a  sua  es- 
querda, eraquanto  que  era  sobre  a  direita  repu- 
blieana  que  o  ataque  principal  se  emprchcndia, 
dirigido  por  D.  João  Goustero,  que  levava  no  seu 
corpo  de  exercito  dois  regimentos  portuguezes, 
o  1."  do  Porto  e  o  de  Gomes  PVeire  de  Andrade. 
Mas  o  ataque  mallogrou-se  completamente,  por 
isso  mesmo  que  era  muito  dividido.  Não  tinha  o 
conde  da  União  forças  bastantes  para  poder  fazer 
assim  investidas  simuladas  e  investidas  reaes. 
As  tropas  hespanholas  tiveram  um  novo  pânico, 
e  o  corpo  de  reserva,  em  que  6guravam  os  ou- 
tros quatro  regimentos  portuguezes  com  as  seis 
peças  de  arlilberia,  foi  que  lhe  sustentou  a  re- 
tirada. 

■  N'este  ataque  do  dia  13  de  agosto  parece  que 
se  esgotou  a  energia  do  conde  da  [Iniâo,  porque 
nos  três  mezes  seguintes  não  f-ó  não  fez  mais 
do  que  travyr  escaramuças  cora  o  inimigo,  per- 
dendo no  dia  18  de  setembro  a  praça  de  Belle- 
garde, mas  até  mesmo  se  guardou  com  tal  des- 
cuido que  d'ahi  lhe  resultou  a  terrivel  derrota 
da  Montanha  Negra,  que  foi  a  perda  total  do 
exercito. 

Foi  pela  esquerda  hespanhola  onde  comman- 
■dava  o  general  l^/Ourten  que  no  dia  17  de  novem- 
bro começou  o  ataque  dos  francezes,  e  tão  pouco 
preparadas  estavam  para  o  receber  as  tropas  al- 
iiadas  que  a  maior  parte  dos  regimentos  tiveram 
que  retirar  immediatamente,  sem  sustentar  por 
um  instante  a  investida  inimiga.  O  regimento 
portuguez  de  Olivença  teve  de  se  formar  no 
seu  abarracamento  debaixo  de  fogo,  e  de  re- 
tirar logo  em  seguida,  felizmente  sem  experi- 
mentar grandes  perdas,  o  que  succedeu  também 
ao  segundo  regimento  do  Porto.  O  regimento  de 
Peniche,  commandado  pelo  intrépido  tenente- 
coronel  Bernardim  Freire  de  Andrade,  procurou 
segurar-se  n'umas  alturas,  mas,  não  tendo  for- 
ças que  o  sustentassem,  viu-se  obrigado  a  retirar 
com  graves  perdas,  sendo  ferido  n'um  braço  o 
próprio  Bernardim  Freire. 

O  primeiro  regimento  do  Porto,  esse,  quando 
jà  estavam  todas  as  tropas  em  retirada,  recebeu 


ordem  para  avançar  e  apoiar  o  batalhão  hespa- 
nhol  do  duque  de  .Mahon.  Obedeceu  o  coronel 
Ernesto  Frederico  de  Werna,  mas  logo  se  vio 
cercado  por  quatro  columnas  francczas.  Tenta- 
ram os  portUíiuezes  resistir,  formando-se  em 
quadrado,  e  procurando  romper  atravez  da  massa 
dos  inimigos,  mas  eram  tão  superiores  as  forças 
republicanas  que  o  nosso  regimento  viu-se  obri- 
gado a  renderse,  entregando-se  em  numero  de 
duzentos  e  setenta  e  oito  homens,  sendo  vinte  e 
cinco  olRc.iaes. 

O  regimento  de  Freire  de  Andrade  e  o  de  Oas- 
caes  poiieram  relirar-se  mais  a  salvo,  mas  os 
nossos  otliciaes  de  artilheria  viram-se  obrigados 
a  abandonar  as  peças  por  causa  das  dilíiculdades 
do  caminho  que  tinham  que  seguir  na  retirada. 
Os  hespaidioes  esses  perderam  trinta  e  quatro 
peças  de  artilheria  e  os  abarracamentos,  en- 
trando tambrm  os  da  divisão  portugueza. 

N'esta  batalha,  ou  antes  n'esta  surpreza  de  17 
de  noveml)ro,  morreu  o  general  francez  Dugom- 
mier,  atravessado  por  um  estilhaço  de  bomba, 
quando  eslava  no  alto  da  Montanha  Negra  ob- 
servando com  o  seu  óculo  de  campanha  a  reti- 
rada do  exercito  hespanhol.  A  morte  foi  muito 
sentida  pelos  seus  soldados,  mas  em  nada  pre- 
judicou os  movimentos  do  exercito,  cujo  com- 
mando  logo  foi  assumido  pelo  general  Pérignon, 
que  fui  depois  marechal  do  império.  Mas  no  dia 
20  de  novembro,  quando  o  exercito  hespanbol, 
em  plena  retirada,  foi  atacado  de  novo  pelos 
francezes  em  Col-de-Banyguls,  foi  lambem  morto 
por  uma  bala,  na  occasião  em  que  pretendia  de- 
fender a  bateria  de  Bonne,  o  conde  da  União. 
A  morte  deste  general,  que  era  comtudo  bem 
inhabil  e  bem  desastrado,  acabou  de  anniquilar 
o  seu  exercito,  já  desmoralisadissimo.  Tomando 
o  commando  interino  o  marquez  de  las  Amarillas, 
chamou  a  um  conselho  de  guerra  os  generaes 
seus  subalternos,  e  n'esse  conselho  se  decidiu 
que  proseguisse  a  retirada,  lançando-se  guarni- 
ção na  praça  de  Figueras,  cujo  governo  foi  con- 
fiado ao  brigadeiro  D.  André  Torres. 

A  retirada  continuou  portanto  na  direcção  de 
I  Gfrona,  cada  vez  mais  desastrosa.  I^omo  não  ha- 
via   n'aquelie    desgraçado    exercito   nem   com- 
I  mando,  nem  direcção,  nem  previdência,  ficou 
'  Figueras  abarrotada  de  -nuniçoes.  de  bagagens 
e  de  muitas  coisas  necessárias.  Pjra  rehaver  ai- 
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gUDS  d'esses  objectos,  procurou  avançar  até  Fi- 
gueras  com  seis  mil  hespanboes,  auxiliados  por 
umas  companhias  de  granadeiros  portuguezes 
que  Gomes  Freire  comraandava,  o  general  Cour- 
ten,  mas  já  os  francezes,  que  se  mostravam  sem- 
pre vigilantes  e  activos,  lhe  tinham  tomado  o 
passo,  e  Courten  não  pôde  passar  de  Baseara. 

Para  cumulo  de  desgraças,  no  dia  í?  de  no- 
vembro, Figueras  rendeu-se  covardemente,  ha-  i 
vendo  recebido  apenas  quatro  bombas  do  inimigo,  j 
lendo  nove  a  dez   mil  homens  de  guarnição,  i 
mantimentos  para  seis  ou  s^te  mezes,  duzentas  j 
peças  de  artilheria  de  grosso  calibre,  dez  mil 
quintats  de  pólvora,  e  uma  immensa  quantidade 
de  projeclis.  Eotregou-se  a  guarnição  prisioneira 
de  guerra,  entrando  n'esse  numero  cento  e  se- 
tenta e  cinco  soldados  portuguezes,  pela  maior 
parle  d'artilheria,  que  o  general  Forbes  para  lá 
enviara. 

D.  André  Torres,  governador  de  Figueras,  foi 
depois  condemnado  à  morte,  sendo-lhe  a6nal 
commulada  essa  pena  na  de  desterro  perpetuo 
para  fora  de  Hespanba,  por  causa  da  sua  vergo- 
nhosa entrega.  listas  capitulações  não  eram 
senão  o  symptoma  do  profundo  abatimento  e  da 
completa  desmoralisação  que  reinava  em  todo  o 
exercito. 

Senhor  de  Figueras,  Pérignon  invadiu  depois 
o  Ampourdan,  e  poz  cerco  a  Rosas.  Mas  D.  Do- 
mingos Izquierdo,  que  defendia  essa  praça  com 
uma  guarnição  de  cinco  mil  homens,  não  imi- 
tou o  desbonroso  exemplo  de  D.  André  Tor- 
res. Defendeu-se  briosamente  até  ver  destruídas 
todas  as  suas  fortificações  e  ainda  assim  não  ca- 
pitulou. Metteu-se  a  bordo  da  esquadra  de  Cra- 
vina, e  foi  desembarcar  em  Palames,  onde  os 
seus  compatriotas  o  acolheram  e  aos  seus  solda- 
dos com  grande  enthusiasmo. 

Entretanto  o  exercito  alliado  acampava  diante 
de  Gerona,  vindo  tomar  o  seu  commando  o  ge- 
neral Urrutia,  ollicial  de  bastante  merecimento. 
Não  era  já  porem  possível  reparar  os  desastres 
da  campanha.  Tantas  desgraças  tinham  desmora- 
jisado  as  tropas,  e  azedado  os  ânimos  dos  olli- 
ciaes.  Na  própria  divisão  portugueza  lavravam 
discórdias  gra\es,  principalmente  entre  o  gene- 
ral em  chefe  e  Gomes  Freire  de  Andrade. 

Havia  muitd  tempo  já  que  o  general  Forbes 
mostrava   uma   grande   má  vontade   a  Gomes 


Freire,  talvez  por  motivos  particulares  e  talvez 
também  porque  era  Gomes  Freire  o  que  mais 
indignado  se  mostrava  contra  o  procedimento 
dos  generaes  hespanboes  com  as  tropas  porlu- 
guezas,  censurando  também  com  mais  ou  menos 
moderação  a  fraqueza  com  que  Forbes  accedia  a 
todas  as  exigências,  não  sabendo  manter  a  sua 
posição  de  comnaandante  era  chefe  de  um  exer- 
cito alliado. 

Dividiu-se  logo  a  ollicialidade  portugueza  em 
duas  parcialidades,  uma  que  defendia  os  erros 
do  general,  outra  que  lhe  fazia  opposição  e  que 
tinha  por  chefe  Gomes  Freire.  Tanto  se  acirra- 
ram as  discussões,  que  chegou  a  haver  desa6os, 
piincipalmente  entre  Gomes  Freire  e  o  coronel 
João  Jacob  de  Mestral,  que  estiveram  para  se  ba- 
ter, sendo  necessário,  para  que  isso  se  evitasse, 
que  o  general  Forbes  prendesse  Gomes  Freire  no 
castello  de  Figueras. 

O  echo  d'estas  discussões  chegou  á  côrle  de 
Lisboa,  e  ha  uma  carta  de  D.  Miguel  Forjaz  a 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  que  bem  mostra 
os  rancores  que  se  tinham  creado  no  acampa- 
mento portuguez.  É  um  escripto  cheio  de  male- 
volencia  e  repassado  de  fel. 

A  carta  diz  assim: 

«Meu  primo  amigo  e  senhor  do  coração,  e  do 
meu  mais  particular  respeito. 

«No  correio  passado  fiz  presente  a  V.  Ex.'  con- 
fidencialmente, e  com  o  maior  sentimento  da 
minha  parte,  do  acontecimento  estranho  entre 
os  coronéis  Comes  Freire  e  João  Jacob  Mestral; 
perguntando  eu  ao  Pamplona  se,  quando  estive- 
ram na  Rússia,  Gomes  Freire  fazia  semelhantes 
estaladas,  por  me  parecer  que  teriam  sido  de 
mais  péssima  consequência,  me  disse  que  não 
e  que  o  seu  animo  andava  sempre  socegado, 
desconhecendo  elle  semelhantes  excessos  do  seu 
génio,  o  que  mais  e  mais  faz  pensar  que  a  ima- 
ginação anda  esquentada  ao  ultimo  ponto.» 

Gomes  Freire  servira  como  voluntário  nos 
exércitos  da  imperatriz  Calharina  da  Rússia,  mi- 
litara contra  os  turcos,  distinguira-se  muito  no 
cerco  de  Oczakof,  recebendo  provas  de  apreço 
da  soberana  moscovita.  Não  contribuiria  isso 
pouco  para  que  lhe  tivessem  má  vontade  os  in- 
vejosos 6  aduladores  que  cercavam  o  general 
Forbes. 

Esta  desintelligencia  entre  o  general  e  o  seu 
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subordinado  rebentou  cmGin  quando  se  teve 
conhecimento  da  partieipução  dada  pelo  general 
Forbes  ao  governo  áeerca  da  retirada  de  20  de 
novembro.  Tanto  Gomes  Freire  como  o  general 
Pamplona,  cujo  testemunho  D.  Miguel  Forjaz  in- 
vocava, queixarara-se  de  injustos  esquecimentos 
commettidos  pelo  general  Forbes.  Este  deu  uma 
prova  de  que  se  prestava  muito  ás  intrigas  que 
se  agitavam  em  torno  d'elle,  porque,  em  vez  de 
proceder  energicamente  contra  os  officiaes  que 
se  insubordinavam,  ordenou  ao  intendente  de 
policiada  divisão  e  ao  ouvidor  que  se  constituís- 
sem em  alçada  e  tirassem  devassa  acerca  do  pro- 
cedimento dos  ofBciaes  da  divisão,  a  começar 
pelo  procedimento  d'elle  próprio  general.  Era 
esta  realmente  uma  prova  de  fraqueza,  inadmis- 
sível n'um  commandante  em  chefe,  e  que  mestra 
que  reconhecia  a  necessidade  de  dar  uma  satisfa- 
ção aos  seus  subordinados,  e  que  elle  entrava 
n'aquelles  enredos,  desprestigiando  o  seu  cara- 
cter de  commandante. 

Em  Lisboa  viu-se  que  era  necessário  provi- 
denciar, e  o  ministro  da  guerra  mandou  recolher 
ao  reino  Gomes  Freire,  enviando  ao  general 
Forbes  o  seguinte  officio: 

«Sua  Magestade  Geou  inteirada  pela  relação  de 
V.  Ex.'  das  commoções  excitadas  n'esse  exercito 
contra  a  sua  authorídade,  e  do  péssimo  exemplo 
que  uma  semelhante  conducta  deve  inQuir  na 
tropa,  da  necessidade  que  ha  de  sustentar  a  au- 
thoridade  de  V.  Ex.',  a  quem  a  mesma  senhora 
tem  conGado  o  mando  do  seu  exercito,  e  de  cor- 
tar de  uma  vez  pela  raiz  semelhantes  exemplos; 
porem  não  deixou  de  ser  sensível  a  Sua  Mages- 
tade que,  tendo  V.  Ex.°  na  sua  mão  lodos  os  meios 
de  castigar  taes  coisas,  prostituísse  de  algum 
modo  a  sua  authoridade,  mandando  proceder  a 
uma  inquirição  judicial  a  respeito  do  seu  próprio 
procedimento,  o  que  não  í  nem  podia  ser  com- 
patível com  a  preeminência  do  seu  posto,  em- 
quanto  Sua  Magestade  o  não  determinasse  muito 
expressamente;  e  fazendo  a  mesma  senhora  a 
devida  justiça  ao  seu  caracter  e  á  conOança  que 
de  V.  Ex.'  faz,  lhe  ordena  que,  apenas  receber 
esta,  mande  suspender,  sem  perda  de  tempo, 
qualquer  ulterior  procedimento  na  referida  de- 
vassa, remettendo  tudo,  no  seu  próprio  original, 
á  competente  secretaria  de  Estado,  para  de  se- 
melhante coisa  não  existir  mais  vestígio  algum. 


E  para  Sua  Magestade  dar  a  V.  Ex.'  uma  satis- 
fação completa  e  evitar  nov(.s  riscos  a  que  não 
deseja  expor  qualquer  olBcial  do  seu  exercito, 
poupaodo-se-lhe  o  mais  severo  castigo,  ordena 
outrosim  a  V.  Ex.'  que,  apenas  receber  esta, 
intime  da  parte  de  Sua  Magestade  ao  coronel 
Gomes  Freire  de  Andrade  que  parta  para  este 
reino  sem  a  menor  perda  de  tempo,  entregando 
ao  tenente-coronel  do  seu  regimento  o  mando 
d'elle,  devendo-o  substituir  nVste  emprego  o 
tenente-coronel  graduado  D.  Thomaz  de  Noro- 
nha, que  d'aquí  partiu  ha  poucos  dias.  Igual  or- 
dem mandará  V.  Ex.' intimar  ao  tenente-coronel 
Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona,  que  Sua  Ma- 
gestade ha  por  dispensado  das  funcções  que  lhe 
havia  commellído.  Y.  Ex.'  fará  passar  igual- 
mente á  ordem  do  dia  que  6  du  intenção  de  Sua 
Magestade  fazer  castigar  e  cohibir  qualquer  falta 
de  subordinação  e  obediência,  que  se  divisar  nas 
suas  tropas,  e  espera  a  mesma  senhora  que  com 
estes  meios  de  precaução  e  suavidade  se  possam 
evitar  para  o  futuro  novas  dissensões,  sem  redu- 
zir a  mesma  senhora  ás  circumstancias  de  um 
castigo  mais  severo,  que  não  pode  deixar  de  ser 
penoso  para  o  seu  coração.» 

Entretanto  começava  com  muito  pouco  calor 
a  campanha  de  1795.  Os  hespaohoes,  fatigados, 
começavam  a  tratar  secretamente  da  paz  com  a 
França.  Nos  mezes  de  março,  abril,  maio  e  ju- 
nho não  houve  senão  reconhecimentos  e  escara- 
muças sem  importância.  No  dia  17  de  julho  o 
general  D.  Gregório  de  La  Cuesta,  cora  uma  pe- 
quena força  em  que  entravam  oitocentos  portu- 
guezes  commandados  pelo  coronel  António  José 
de  Miranda  Henriques,  marchou  contra  a  praça  de 
Puigcerdá  que  tomou  á  viva  força,  du  mesma  for- 
ma que  Viilet.  De  súbito  no  dia  5  de  agosto  che- 
gou a  ordem  de  se  suspenderem  as  hostilidades, 
porque  estava  assignada  a  paz  entre  aHespanha 
e  a  republica  franceza. 

Não  foi  pequeno  o  espanto  da  nossa  divisão 
auxiliar,  [lorque  nenhum  aviso  recebera  de  Lis- 
boa o  general  Forbes,  que  o  prevenisse  de  que 
se  tratava  da  paz.  Effecti vãmente  em  Lisboa  tudo 
se  ignorava. 

Tanto  Portugal  como  a  Hespanha  estavam  fa- 
tigados da  guerra  desastrosa  que  sustentavam, 
era  incontestável.  O  governo  porluguez  chegara 
a  ofFerecer  o  subsidio  annual  de  4UO:0Q0  cruza- 
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dos  com  a  condição  de  poder  mandar  recolher  a 
Lisboa  a  divisão  auxiliar.  Não  acceitou  a  Hespa- 
nba  a  proposta,  apesar  de  estar  também  tão 
exhaufta  de  dinheiro  que  já  nem  pagava  aos 
seus  soldados  e  aos  arsenaes,  a  ponto  que  no 
Ferrol  houvera  uma  sublevação.  Os  vales  para 
substituir  dinheiro  já  chegavam  a  cento  e  cin- 
coenta  milhões  de  cruzados,  e  tinham  um  rebate 
de  13  7o- 

Havia  muito  tempo  que  circulavam  boatos  de 
paz,  e  comtudo  o  embaixador  porluguez  em  Ma- 
drid nada  sabia.  O  duque  de  Mahon,  que  cahira 
prisioneiro  dos  francezes  no  dia  17  de  novembro 
de  1794,  fora  com  licença  a  Hespanha,  e  diziase 
que  viera  entabolar  negociações  de  pa?,;  nos  úl- 
timos dias  de  março  passou  pelo  acampamento 
hespanbol  um  official  francez,  que  foi  tratado 
com  muita  distincção  por  D.  José  Urrutia,  e  que 
chegou  a  Madrid  no  dia  1.°  de  abril,  causando  a 
sua  chegada  grande  novidade.  D.  Diogo  de  No- 
ronha perguntou  ao  duque  de  Alcudia  o  que  si- 
gnificava a  chegada  d'este  official,  e  se  se  tratava 
de  paz  ou  de  troca  de  prisioneiros;  porque  o  ga- 
binete de  Lisboa  tinha  direito  de  ser  informado 
de  quaesquer  passos  que  se  dóssem  no  sentido 
da  terminação  da  guerra.  O  duque  respondeu 
que  «de  nada  d'isso  se  tratava,  que  pororainda 
não  era  tempo  de  tratar  da  paz.  Verdade  é  que 
se  fallava  d'e]la  em  toda  a  parte  e  até  mesmo 
nas   fronteiras   onde   era  voz  constante  que  a 
havia,  e  o  próprio  official  francez,  queixando-se 
de  se  ter  espalhado  e.sta  noticia  falsa,  dizia  que 
os  seus  soldados  recusavam  combater  por  seme- 
lhante motivo.» 

Insistia  D.  Diogo  de  Noronha  dizendo  que  era 
impossível  que  um  official  francez  viesse  a  Ma- 
drid sem  motivo  algum,  e  D.  Manoel  Godoy  tor- 
nava: 

•  Que  por  ora  não  julgava  ainda  ser  tempo  de 
tratar  d"isso,  mas  que,  no  caso  de  querer  tratar 
essa  negociação,  tinha  quasi  a  certeza  de  a  po- 
der concluir,  que  o  que  desejava  saber  era  se 
chegasse  a  este  ponto,  o  que  pensaria  f:izer  a 
corte  de  Lisboa,  sendo  bom  que  elle,  emhaixa- 
dor,  tocasse  n'isso  na  sua  correspondência  com 
ella.» 

D.  Diogo  de  Noronha  dizia  a  isto  que  não  pre- 
cisava de  perguntar  coisa  alguma  para  Lisboa, 
que  Portugal  havia  de  ir  sempre  de  accordo  com 


os  gabinetes  de  Madrid  e  de  Londres.  A  resposta 
do  duque  de  Alcudia  era  a  seguinte:  "Que  isso 
seria  bom  se  a  Inglaterra  tivesse  procedido  de 
boa  fé,  porem  que  o  não  tinha  feito  assim,  e  que 
as  coisas  se  tinham  posto  em  estado  de  ser  ne- 
ce.^sario  tomar  algum  pai  tido.» 

Não  podia  portanto  haver  duvida  que  a  Hes- 
panha tencionava  encetar  negociações  com  a 
França,  sem  a  Inglaterra  o  saber,  e  que,  receiando 
que  a  corte  de  Lisboa  lhe  não  guardasse  o  se- 
gredo, receio  que  a  resposta  de  D.  Diogo  de  No- 
ronha confirmou  no  animo  do  duque  de  Alcudia, 
nada  communicou  também  a  Portugal. 

Andava  receioso  d'isto  m-esmo  o  embaixador 
inglez,  mr.  Jackson,  e,  apesar  dos  protestos  do 
duque  de  Alcudia,  ia  participando  para  Londres 
todos  os  boatos  que  circulavam  em  Madrid,  com- 
mentando-os  com  mais  perspicácia  do  que  o 
nosso  embaixador,  a  quem  finalmente  no  dia  5 
de  agosto  o  duque  de  Alcudia  disse  a  verdade, 
confessando  que  estava  negociando  a  paz  com 
a  França,  mas  dizendo-lhe  ainda  a  11  de  agosto 
que  não  estava  coisa  alguma  concluída,  quando 
a  verdade  era  que  no  dia  22  de  julho  o  pleni- 
potenciário hespanbol,  D.  Domingos  de  Yriarte, 
assignára  a  paz  entre  a  Hespanha  e  a  França  na 
cidade  de  Basiléa,  e  que  a  9  de  agosto  partira  o 
correio,  que  levava  a  ratificação  do  tratado  por 
parte  da  Hespanha. 

O  nosso  inhabil  embaixador  D.  Diogo  de  No- 
ronha magoou-se  suramamente  com  esta  burla 
de  que  fora  viclima,  tanto  que  d'abi  a  pouco 
tempo  pediu  a  sua  demissão  que  lhe  foi  conce- 
dida. 

Mas  a  paz  concluiu-se  de  um  modo  pouco  hon- 
roso para  a  Hespanha,  livrando  a  França  de  uma 
guerra  que  a  estava  incommodando  nas  suas 
fronteiras  de  sudoeste,  e  assegurando-lhe  as 
vantagens  que  sempre  cabem  ao  vencedor.  Foi 
a  suspensão  das  hostilidades  annunciada  primeiro 
ao  exercito  francez  do  que  ao  hespanbol,  e  a 
pressa  com  que  os  republicanos  ahandonaram  as 
posições  que  occupavam  e  as  praças  hespanbolas 
de  que  estavam  de  posse,  e  com  que  permitti- 
rarn  aos  prisioneiros  que  regressassem  aos  seus 
corpos,  mostrou  bem  a  anciedade  com  que  dese- 
javam, apesar  de  vencedores,  vér-se  livres  d'a- 
quellas  luctas. 
Em  Madrid  a  paz  annunciou-se  no  dia  15  de 
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setembro,  no  dia  17  já  os  prisioneiros  portugue- 
zes  estavam  reunidos  á  divisão  auxiliar,  vindo 
ordem  do  governo  hespanlioi  para  se  dissolver  o 
exercito,  regressando  os  diversos  corpos  que  o 
compunham  ás  suas  guarnições.  O  general  For- 
bes  tratou  também  de  reunir  os  seus  regimentos 
acantonados  em  dilferentes  sitios  e  no  dia  i8de 
setembro  marchou  para  Barcelona,  aonde  deviam 
ir  buscar  a  divisão  para  a  trazer  a  Portugal 
alguns  navios  fretados  pelo  governo  líespanbol, 
mas  que  depois  foram  pagos  pelos  portuguezes. 

Antes  de  partir  a  divisão  que  tão  bons  servi- 
ços prestou  aos  hespaaboes,  Carlos  iv,  para  se 
não  mostrar  de  lodo  ingrato,  contemplou  o  ge- 
neral Forbes  com  a  grã-criiz  da  ordem  de  Car- 
los III  e  a  nomeação  de  tenente-general  dos  seus 
exércitos. 

As  tropas  portuguezas  embarcaram  crafim  no 
dia  28  de  outubro,  navegaram  para  Portugal, 
escoltadas  pela  fragata  hespanhola  Diana  e  por 
dois  brigues,  e  no  dia  10  e  11  de  dezembro  de 
1795  entraram  emtim  na  foz  do  Tijo. 

U  príncipe  regente  D.  João  vinha  de  Queluz 
para  as  Necessidades,  afim  de  dar  audiência, 
quando  fundearam  diante  de  Belém  os  transpor- 
tes que  traziam  a  bordo  a  divisão  auxiliar.  Im- 
mediatamente  apeiou-se  da  carruagem,  metteu-se 
n'um  barco  e  foi  visitar  os  seus  briosos  soldados, 
demorando-se  tanto  na  visita,  que  mandou  des- 
pedir as  pessoas  que  nas  Necessidades  espera- 
vam por  elle  para  terem  audiência. 

No  dia  immediato  tanto  o  príncipe  D.  João 
como  sua  esposa  a  princeza  D.  Carlota  Joaquina 
foram  assistir  das  varandas  do  palácio  de  Belém 
ao  desfilar  das  tropas  que  desembarcavam.  De- 
pois desceu  elle  das  varandas,  e  veiu  fallar  com 
vários  otliciaes  dos  que  mais  se  tiiibaiii  distin- 
guido na  campanha. 

Poucos  dias  depois  os  três  seguintes  decretos 
mostravam  como  o  governo  apreciava  a  insigne 
bravura  dessas  magnificas  tropas,  que  nas  va- 
rias peripécias  da  campanha  se  tinham  portado 
sempre  heroicamente. 

«Huerendo  dar  a  todos  os  otliciaes,  generaes, 
coronéis,  e  mais  officiaes  inferiores,  cadetes  e 
soldados  do  meu  exercito  auxiliar,  que  [)assou 
a  iiespanha,  uma  prova  authenlica  da  minha 
real  satisfação  pela  distincção  e  valor  com  que 
procederam,  sou  servido  ordenar  que  todos  os 


olíiciaes  generaes  que  passaram  á  dita  expedição 
tragam  bordados  sobre  o  braço  direito  uma  gra- 
nada de  oiro,  e  os  mais  pllii/iaes  e  cadetes  uma 
de  prata  em  signal  de  distincção;  e  oulrosim  sou 
servido  ordenar  que  os  officiaes  inferiores  usem 
das  mesmas  insígnias  bordadas  de  seda  branca, 
e  os  soldados  de  lã  da  mesma  côr,  exceptuando 
d'esta  regra  a  minha  brigada  de  artilheria  á  qual 
lenho  mandado  usar  outro  distiuctivo. — Palácio 
de  Oueluz,  17  de  dezembro  de  1795.— Com  a 
rubrica  do  príncipe  nosso  senhor.» 

«Para  mostrar  a  minha  real  satisfação  ao  be- 
nemérito corpo  da  minha  brigada  de  artilheria 
que  passou  a  Hespanha,  sou  servido  ordenar  que 
os  otliciaes  do  mesmo  corpo  possam  usar  para 
o  futuro  de  uma  peça  de  artilheria  bordada  de 
prata  sobre  o  braço  direito  em  signal  de  distinc- 
ção e  do  mesmo  modo  os  cadetes  do  dito  corpo, 
os  officiaes  inferiores  a  trarão  bordada  a  seda,  e 
os  soldados  de  lã  branca. — Palácio  de  Queluz, 
17  de  dezembro  de  1795  etc.» 

«Querendo  eu  dar  aos  seis  regimentos  de  in- 
fanteria  do  meu  exercito  auxiliar  que  passaram 
á  Hespanha  provas  manifestas  da  minha  real  sa- 
tisfação pelo  valor  com  que  serviram  em  toda  a 
guerra,  e  com  que  sustentaram  a  gloria  do  nome 
porluguez,  sou  servido  ordenar  que  nas  bandei- 
ras dos  mesmos  regimentos  se  descreva  para  o 
futuro  a  letra  seguinte:  Ao  valor  do  1.°  regi- 
mento do  Porto  (o  mesmo  para  os  outros  regi- 
iiientosj.  E  ordeno  que,  enlregando-se  aos  ditos 
i'egimentos  novas  bandeiras  com  as  referidas  le- 
lr>is,  se  publique  em  frente  d'elles  o  presente 
decreto. — Palácio  etc.» 

E  curioso  saber  qual  foi  o  destino  d'estas  bri- 
lhantes iodividualiilades  gueireiras,  que  se  inti- 
tulam regimentos,  e  que  subsistem  alravez  das 
mudanças  de  organisação  militar,  como  uma  es- 
pécie de  bellicas  famílias,  que  leera  as  suas  tra- 
dições e  as  suas  glorias.  D'esses  seis  regimentos 
cinco  subsistem  no  exercito  actual,  só  um  foi 
dissolvido: 

Eis  a  lista  dos  seis  regimentos  e  dos  corpos 
actuaes  que  os  substituíram: 

1.°  Regimento  de  Olivença— Infanteria  3. 

Regimento  de  Freire  de  Andrade— Infanteria  4. 

1."  do  Porto— Infanteria  6. 

Regimento  de  Peniche— Infanteria  13. 

2."  do  Porto— Infanteria  18. 
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Regimento  de  Cascaes— IiifaiUcria  19. 
Esta  campanha  do  Uoussillon  foi  por  todos  os 
modos  funesta:  eustou-nos  muitas  vidas  e  muito 
dinheiro,  foi  collocar-nos  em  conlliclo  com  a  re- 
publica franceza  e  nem  ao  menos  nos  valeu  a 
alliança  cordial  do  pertido  governo  de  Mailrid. 
Tratados  por  elle  com  uma  desconsider;n,'ão  no- 
tável e  com  uma  deslealdade  incrível,  não  >ò  nos 
abandonou  seis  ânuos  depois,  mas  até  o  vimos 
voltar  coutra  nós  as  suas  armas,  alliando-se  com 
a  França  e  invadindo  o  nosso  território,  e  coii- 
quistando-nos  01iven(,'a,  que  nunca  mais  nos 
quiz  restituir!  K  o  maior  exemplo  de  impu- 
dência politica  de  que  ha  memoria  na  historia 
contemporânea. 

Por  aqui  se  pode  ver  o  que  valem  para  as  na- 
ções pequenas  a  amizade  e  alliança  das  na(,ões 
mais  fortes. 

A  Hespanha  não  devemos  então  senão  des- 
considerações e  injustiças.  Trafou-nos  sempre  ou 
unida  a  nós  ou  simplesmente  alliada  com  a  mais 
insigne  perfídia,  e  com  a  mais  infame  violência. 
Os  sessenta  anãos  do  captiveiro  do  século  xvii  e 
a  guerra  de  1801  são  as  duas  provas  mais  com- 
pletas do  que  podemos  esperar  dos  nossos  visi- 
nhos  peninsulares,  ou  como  senhores  insolentes 
ou  como  alliados  desleaes. 

CAPITULO    VIM 

Situação  embaraçosa  de  Portugal.— A  di- 
plomacia ing-ieza  e  hespanhola.— Confe- 
rencia das  famílias  reaes  de  Portugal  e 
Hespanha.— Vinda  de  uma  divisão  ingle- 
za.— Tratado,  de  1797  com  a  Frauça.— 
Prisão  do  nosso  embaixador  no  Templo. 

Em  l"í>7  a  situação  politica  européa  era  a 
seguinte.  A  Franga  destruirá  coraplcianieiite  em 
cinco  annos  a  grande  colligação;  a  Hespanha  pe- 
dira paz,  seguira-se-lhe  logo  a  Prússia,  capitu- 
lara a  Hollanda,  depois  o  Piemonte  depozéra  as 
armas,  finalmente  a  Áustria  cedia  também.  Só 
ficavam  em  campo  contra  a  republica  franceza 
a  l^irã-Kretauha  e  Portugal. 

Apesar  de  ter  enviado  para  o  Rouísillon  uma 
divisão  expedicionária,  apesar  de  ter  encor[iorado 
as  suas  esquadras  com  as  esquadras  inglezas,  que- 
ria Portugal  ser  considerado  pela  França  como 
potencia  neutral.  Para  isso  allegava  que,  dando 


tropas  ã  lle.^panha  e  navios  á  Inglaterra,  não 
fizera  senão  cumprir  as  obrigações  que  os  trata- 
dos lhe  impunham,  e  que  procedera  simples- 
nii^nie  como  (loieiícia  auxiliar  e  não  como  poten- 
cia belligeianie!  De  forma  que  fó  faltava  que 
exigisse  que  os  soldados  de  Dugomraier  recebesr 
sem  o  fogo  das  nossas  tropas  sem  lhes  responder, 
porque  nós  eiamos  neulrats^  que  os  navios  fran- 
cezes  se  deixassem  aprisionar  pelos  nossos  sem  re- 
sistência para  respeitareni  a  nossa  neutralidade. 
Fosse  em  consequência  de  tratados  antigos  ou 
de  tratados  modernos,  com  declaração  de  guerra 
ou  sem  declaração  de  guerra,  desde  o  momento 
que  as  nossas  tiopas  se  juntavam  ás  tropas  lies- 
paiiholas  para  hosiilisarem  a  França,  manifesla- 
vamo-nos  em  guerra  com  esta  nação,  desde  o 
momento  que  os  nossos  navios  se  juntavam  para 
o  nn-smo  fim  aos  inglezes,  o  estado  de  guerra 
acceiítuava-se  mais,  e  expunhamo-nos  inevita- 
velmente às  represálias  dos  francezes.  Isto  é 
claro,  simples  e  lógico,  e  só  nos  espanta  que 
houvesse  um  diplotiiata  que  recorresse  a  argu- 
mentos tão  desprovidos  de  senso  commum  para 
sahir  de  uma  situação  falsa. 

Achavamo-nos  pois  isolados  e  em  guerra  con- 
tra a  França  e  os  nossos  meios  de  defeza  eram 
os  seguintes: 

Tínhamos  no  Brazil  doze  regimentos  deinfan- 
teria,  a  saber,  dois  no  Pará,  um  no  Maranhão, 
dois  em  Pernambuco,  um  ua  Bahia,  quatro  no 
liio  de  Janeiro,  um  em  Santa  Catharina,  um  em 
S.  Paulo.  Três  regimentos  de  artilheria,  um  no 
Pará,  um  em  Pernambuco,  um  no  Hio  de,Ianeiro 
e  algumas  companhias  francas  no  Hio  (jrande; 
no  liio  Cirande  lambem  um  regimento  de  dra- 
gões, e  em  S.  Paulo  uma  legião  de  voluntários 
estrangeiros,  de  infanteria  e  cavalleria. 

A  guarnição  de  Portugal  compunha-se  de  de- 
zenove  regimentos  de  infanteria,  cinco  de  caval- 
leria c  quatro  de  artilheria.  D'estes  ao  todo  vinte 
e  oito  regimentos,  dez  estavam  em  Lisboa,  qua- 
tro de  cavalleria,  cinco  de  infanteria,  e  um  de 
artilheria. 

A  marinha,  graças  aos  esforços  de  Martinho 
de  Mello  e  Castro,  estava  em  muito  melhores 
circumslancias.  Tínhamos  uma  esquadra  cru- 
zando no  estreito  de  Gibraltar  por  causa  dos  ar- 
gelinos, commandada  por  Pedro  Mariz  de  Sousa 
Sarmento  e  composta  de  sete  navios  de  guerra, 
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e  outra,  commandada  por  Bt-niardo  Ramires 
Es(juivel,  composta  de  dez  navios,  ás  ordens  do 
governo.  Ainda  estavam  no  Ti-jo,  prumptospara 
qualquer  serviço,  quatro  brigues,  Ires  fragatas  e 
duas  naus. 

Assim  como  em  terra  o  papel  representado 
pelo  nosso  paiz  se  limitou  a  enviar  uma  divisão 
au.^iliar  paru  o  Jloussilluii,  onde  licou  ás  ordens 
do  governo  hespanLiol,  que  a  não  poupou,  tam- 
bém no  mar  se  resumiu  em  enviar  a  Plymouth 
uma  esquadra  de  sete  navios  commandados  por 
José  Sanches  de  Brito,  que  6cou  ás  ordens  do 
governo  britannico.  Esta  esquadra  foi  auxiliar  a 
do  almirante  Ilowe  no  bloqueio  das  costas  de 
França.  A  nossa  marinhagem,  porem,  pela  cora- 
municação  com  a  iogleza,  adquiriu  uma  doença 
epidemicatão  intensa  que  a  esquadra  leve  de  re- 
gressar ao  Ttjo,  porque  estava  quasi  impossibili- 
tada lie  navegar  por  falta  de  tripulação. 

No  anno  seguinte  de  179-i,  cinco  naus,  uma 
fragata  e  dois  bergantins  voltaram  a  Inglaterra, 
commandados  pelo  chefe  de  esquadra  António 
Januário  do  Valle.  Foi-se-lhe  depois  juntar  uma 
fragata,  S.  Rapliael  e  Princeza  do  Brazil,  que 
naufragou  á  entrada  de  Portsmoutb.  Esta  esquadra 
sotTreu  muito  com  os  temporaes  e  as  epidemias, 
não  entrou  porem  na  batalha,  em  quelord  Howe 
bateu  os  navios  francezes,  e  que  foi  assignalado 
pela  heróica  perda  do  Vengcur.  No  principio  de 
1795  regressou  a  esquadra  ao  Tejo;  dizimára- 
Ihe  as  tripulações  não  a  guerra,  mas  o  naufrágio 
e  a  doença. 

Nole-se  que  a  Inglaterra  não  só  pediu  e  accei- 
tou  este  au.xilio  das  forças  navaes  portuguezas, 
mas  ainda  estranhou  muito  que  António  de 
Araújo,  nosso  embai.xador  na  Ilollanda,  se  ti- 
vesse deixado  ficar  na  Haya,  quando  lá  entrou 
o  general  Pochegru,  e  não  tivesse  protestado 
com  a  sua  retirada,  como  fizeram  os  ministros 
das  outras  potencias,  contra  a  invasão  dos  exér- 
citos francezes. 

Veremos  d'aqui  a  pouco  o  modo  como  o  go- 
verno inglez  entendeu  cumprir  os  deveres  de 
uma  alliança,  cujos  direitos  fazia  valer  com  tanta 
energia. 

Devemos  confessar  que  em  grande  parte  a 

culpa  do  procedimento  que  seguiam  comnosco 

as  nações  nossas  alliadas  estava  na  inépcia  dos 

ministros  e  dos  diplomatas  porluguczes.  Nunca, 
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em  época  alguma  da  nossa  historia,  desceu  tão 
baixo  Portugal.  Querem  saber  em  que  é  que  o 
governo  portuguez  empregava  o  seu  embaixador 
em  Madrid?  Oiçam  este  trecho  de  um  dos  des- 
pachos do  nosso  agente  diplomático: 

« Era  todos  os  meus  ollicios  antecedeiit(  s  lenlio 
ponderado  a  V.  Ex.""  que  as  circumstancias 
actuaes  são,  em(|uanto  a  mim,  muito  mais  criti- 
cas que  as  em  que  estávamos  até  agora;  e,  per- 
suadido d'islo,  tenho  posto  todo  o  cuidado  possível 
em  conduzir-me  com  muita  indiÊferença  e  deli- 
cadeza, para  evitar  quanto  possa  o  compromet- 
ter  nos.  Este  é  o  motivo  porque  não  despachei 
immediatamcnte  um  correio  com  u  noticia  da 
paz,  porque  vi  que  n'islo  não  adiantava  senão 
vinie  e  quatro  hoias  a  noticia,  e  ganhava  o  com- 
prazer com  o  dui|ue,  que  não  de.sejava  que  se 
fizesse  grande  bulha  com  a  expedição  de  muilos 
correios,  e  ao  mesmo  tempo  fazia  ver  ao  embai- 
xador de  Inglaterra  e  aos  mais  ministros  que  a 
minha  corte  não  tiiilja  tido  n'esta  negociação  in- 
lluencia  ou  interesse  pai'ticular;  porem,  como 
agora  devo  expedir  um  correio  que  de  lã  me 
veiu  dirigido,  encarregando-me  o  fazer  ir  uns 
músicos  e  uns  capinhas  que  desejam  para  as 
festas  que  se  devem  fazer  em  septerabro,  se- 
gundo o  que  me  dizem,  aproveito  esta  occasião 
para  escrever  a  V.  Ex.^  com  mais  liberdade.» 

Ora,  emquanto  D.  Diogo  de  Noronha  se  occu- 
pava  d'este  importante  negocio  dos  capinhas,  a 
Hespanha  concluía  com  a  França  o  tratado  de 
Basiléa,  sem  n'elle  nos  comprehender  e  sem  nos 
avisar.  É  effectivamente  o  ultimo  grau  de  impu- 
dência a  que  poile  chegar  a  diplomacia  de  uma 
nação,  e  vé-se  que  a  Hespanha  já  ha  muito  tempo 
praticava  a  theoria,  que  uai  dos  seus  estadistas 
mais  importantes,  o  sr.  Martos,  formulava  ha 
annos  no  congresso.  «A  ingratidão  é  uma  das  con- 
dições esscnciaes  da  boa  politica.»  A  Hespanha 
d'esta  vez  porem  não  se  contentava  em  ser  in- 
grata, era  impudente,  como  se  vê  pelo  seguinte 
artigo  do  tratado  de  Basiléa:  «Artigo  15.° — A 
Republica  Franceza,  desejando  dar  um  testemu- 
nho de  amizade  a  Sua  Magestade  Catholica,  ac- 
ceita  a  sua  mediação  a  favor  do  reino  de  Por- 
tugal, do  reino  de  Nápoles,  do  rei  da  Sardenha, 
do  infante  duque  de  Parma  e  dos  mais  Estados 
da  Itália  para  o  restabelecimento  da  paz  entre  a 
mesma  republica,  e  cada  um  dV.-les  me.'^mns 
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priacipes  e  Estados.»  De  fórma  que  a  Hespanha, 
que  aproveitara  exclusivamente  com  a  nossa  al- 
liança,  que  nos  levara  á  guerra  como  simples 
auxiliares,  ainda  mostrava  uma  benevolência, 
que  era  a  mais  insolente  das  zombarias,  paraal- 
cauçar  da  França  que  nos  concedesse  a  paz.  Foi 
eniào  que  o  governo  portuguez,  vendo-se  aban- 
donado e  traido  pela  alliadii  que  servira,  quiz  re- 
correr ao  sophisma  de  não  ser  considerado  como 
belligerante,  por  isso  que  fora  simplesmente  po- 
tencia auxiliar,  e  que  não  violara  portanto  a  neu- 
tralidade que  tinlia  de  observar  para  com  a  França. 

Esta  mesma  mediação  porem  teve  Puriuj,'al  de 
a  regeilar,  j)ara  ser  liei  aus  compromissos  que  to- 
mara com  a  outra  potencia  sua  alliada,  a  Grã- 
Dretanba,  a  quem  promeltera  não  acceiíar  nem 
ouvir  propostas  de  paz  com  a  França,  sem  pré- 
vio consentimento  do  governo  inglez.  lista  fide- 
lidade era  recompensada  pela  Inglaterra  simples- 
mente cora  o  exigir  que  as  nossas  esquadras  a 
fossem  auxiliar  no  bloqueio  das  costas  francezas, 
uão  nos  protegendo  as  nossas,  e  pelo  contrario 
desviando  os  nossos  próprios  navios  de  as  pro- 
tegerem. Assim,  emquanto  a  nossa  esquadra  pa- 
decia com  as  doenças  e  com  os  temporaes  dos 
mares  de  Inglaterra,  uma  esquadrilha  franceza 
de  seis  velas,  commandada  pormr.  llubin,  apre- 
zava  nas  nossas  aguas  doze  embarcações  portu- 
guezas,  tolbia-nos  o  commcrcio,  hostilisava-nos 
por  lodos  os  modos. 

Portugal  collocára-se,  graças  ao  tino  do  seu 
governo  n'uma  situação  por  tni  modobumillianle, 
que  Luiz  Pinto,  vendo  que  a  Inglaterra  nos  não 
protegia  ellicazmente,  vendo  que  a  Ilespanlia 
nos  abandonava  e  começava  até  a  mostrar-se-nos 
ho-^til,  baseou  toda  a  sua  esperança  em  conven- 
cer a  França  de  que  o  nosso  governo  nunca  vio- 
lara a  neutralidade,  e,  para  ter  argumentos  que 
fizesse  valer,  prohibio  aos  nossos  oiriciaes  de  ma- 
rinha que  usassem  de  qualquer  represália  con- 
tra os  navios  francezes !  E  assim  ficou  o  nosso 
commercio  abandonado  pelo  próprio  governo ! 
Se  Martinho  de  Mello  e  Castro  vivesse,  estamos 
convencidos  que  uma  ordem  por  tal  fórma  hu- 
milhante para  a  dignidade  nacional,  por  tal  modo 
inc-ompativel  com  o  decoro  da  nossa  marinha, 
não  teria  sido  dada;  mas  Martinho  de  Mello  e 
Castro  morrera,  com  83  annos,  no  dia  24  de 
março  de  17'J5,  e  fora  Luiz  Pinto  quem  ficara, 


para  cumulo  de  desgraças,  encarregado  interina- 
mente da  pasta  da  marinha. 

A  diplomacia  portugueza  estava  completamente 
desnorteada;  ao  mesmo  tempo  que  pretendia  ne- 
gociar com  a  França  para  reconhecer  a  sua  neu- 
tralidade, pedia  á  Hespanha  os  soccorros  estipu- 
lados pelos  antigos  tratados,  os  mesmos  que  a 
Hespanha  invocara  para  que  lhe  enviássemos  a 
divisão  do  Roussillon,  mas  esses  soccorros  eram- 
nos  negados. 

Pedimos  ao  menos  que  se  nos  restituísse  o 
navio  portuguez  Medusa,  que  fora  ajirezado  pe- 
los cruzadores  francezes  e  levado  para  Cadiz  com 
manifesta  violação  da  neutralidade  hcspanhola, 
porque  p.-ircce-nos  que  a  Hespanha  ao  menos  se 
devia  conservar  neutral;  respondiam-nos  com 
evasivas  I 

Começava-se  a  presentir  em  Lisboa  que  a 
Hespanha,  apesar  de  se  dar  como  mediadora  nas 
negociações  entre  Portugal  e  a  republica  fran- 
ceza,  se  preparava  para  nos  fazer  a  guerra  de 
accordo  com  a  França.  Negava-nos  soccorro,  re- 
cebia nos  seus  portos  as  prezas  que  os  francezes 
nos  faziam,  dava  n'elles  abrigo  aos  corsários  re- 
publicanos, que  sabiam,  como  3l  Andorinha,  dos 
portos  da  Galliza,  vinham  saltear-nos  os  navios 
de  commercio,  e  recolhiam-se  de  novo  a  esse 
asylo  inviolável.  A  Inglaterra  obstinava-se  tam- 
bém a  não  fazer  grande  caso  das  nossas  recla- 
mações. Foi  então  que  o  gabinete  bespanhol, 
para  melhor  dissimular  os  seus  projectos  de  con- 
quista, [ilaneou  uma  entrevista  enlre  as  duas  fa- 
mílias reaes,  a  [)ortugueza  e  a  hespanhola,  que 
o  gabinete  portuguez  acceitou  com  jubilo  por 
julgar  que  d'essa  entrevista  sahiria  alguma  reso- 
lução favorável  aos  interesses  de  Portugal. 

No  dia  22  de  janeiro  de  179G  realisou-se  effe- 
ctivamente  a  entrevista  entre  as  duas  famílias 
reaes  em  Elvas  e  Badajoz.  Houve  troca  de  jan- 
tares, de  visitas,  de  brindes,  mas  a  situação  po- 
litica não  teve  a  mínima  alteração. 

O  único  resultado  da  entrevista  entre  os  dois 
soberanos  e  os  dois  mítiistros  foi  o  activar-se  a 
negociação  da  paz  entre  Portugal  e  a  França, 
com  a  mediação  de  D.  Manuel  Godoy.  Era  mi- 
uistro  francez  em  Madrid  o  general  Perignon  que 
foi  depois  marechal  do  império.  Quiz  o  ministro 
portuguez  convencel-o  de  que  Portugal  nunca 
violara  a  neutralidade  e  se  limitara  a  enviar  ús 
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potencias  com  quem  tinha  tratados,  que  a  isso 
o  obrigavam,  corpos  auxiliares.  O  general  Péri- 
gnon  Dão  admittiu  o  scphisma,  prestou-sc  po- 
rem a  assignar  a  paz  com  as  seguintes  condi- 
ções: Hctroccssão  do  todas  as  terras  e  iilias  ao 
norte  do  Amazonas,  que  d'ahi  por  diante  seria  o 
limite  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  franceza;  livre 
navpgaç;rio  do  mesmo  Amazonas  para  os  porlu- 
guezes,  liespanhoes  e  francezes;  iiideninisação 
de  25  miltjões  de  francos;  admissão  dos  navios 
francezes  nos  porlos  de  Portugal  no  mesmo  pé 
em  que  fossem  adíniltidos  os  da  na(;ão  mais  fa- 
vorecida, tendo  era  especial  a  França  as  mesmas 
vantagens  que  o  tratado  de  Metbwen  concedia 
á  Inglaterra. 

Estas  condições  eram  completamente  inaccei- 
taveis,  e  a  mediação  do  príncipe  da  Paz  já  se  vê 
que  de  pouco  servia.  A  sua  deslealdade  lornou-se 
bem  notória,  quando  propoz  ao  governo  portu- 
guez  que  entrasse  n'uma  alliança  que  se  pro- 
jectava entre  a  França  e  a  llespanha^  contra  a 
Inglaterra. 

A  situação  ficava  sendo  d'este  modo  para  Por- 
tugal a  mais  critica  possível.  Se  entrava  na  al- 
liança que  lhe  oíTereciam,  estava  em  guerra  com 
a  Inglaterra,  e  o  primeiro  resultado  d'essa  lucta 
era  de  certo  a  perda  das  colónias;  se  não  adhe- 
ria  ã  alliança,  estava-lhe  imminente  uma  guerra 
contra  a  França  e  a  llespanha,  cujo  resultado  se- 
ria de  certo  a  invasão  do  paiz  por  um  exercito 
franco-hespanhol. 

Foi  então  que  Portugal  se  resolveu  a  negociar 
directamente  com  o  poder  executivo  da  repu- 
blica franceza,  e  para  esse  fim  enviou  a  Paris  o 
novo  embaixador  na  Ilaya,  António  de  Araújo. 
As  condições  do  contra-projecto  eram  as  seguin- 
tes: Portugal  renunciava  na  America  á  posse  das 
terras  entre  a  foz  do  rio  Calmene  e  as  do  Oya- 
pock,  ficando  o  rio  Calmene  a  servir  de  limite 
entre  as  possessões  portuguezas  e  as  francezas, 
renunciava  igualmente  à  reclamação  de  quaes- 
quer  indemnisações;  adraittia  todos  os  navios 
francezi'S,  menos  os  corsários,  los  seus  portos, 
no  mesmo  pé  em  que  eram  admittidos  os  navios 
da  nação  mais  favorecida;  concedia  aos  súbditos 
francezes  todas  as  vantagens  de  que  gosavam  os 
inglezes,  menos  a  da  livre  introdução  de  lani- 
ficios. 

Este  contra-projecto  resumia  effectivamente  as 


ultimas  concessões  que  Portugal  podia  fazer, 
mas  não  podemos  lambem  deixar  de  confessar 
que  tinba  razão  o  embaixador  francez  em  Ma- 
drid quando,  ao  aprcsentarem-se-lhe  as  propos- 
tas do  gabinete  de  Lisboa,  respondia  que  tudo 
isso  fra  inútil,  porque  jã  se  não  podia  admiltir 
mais  do  í|Uu  uma  de  duas  resoluções,  ou  a  de- 
claração de  guerra,  se  Portugal  continuava  na 
alliança  ingleza,  ou  a  da  alliariça  com  a  llespa- 
nha I!  a  França  conlra  a  llrã-Bretanba. 

Pareceria  oppressiva  esla  exigência,  que  não 
nos  permitlia  sermos  neutraes,  se  Portugal  não 
entendesse  a  neutralidade  de  um  modo  tão  es- 
tranho que  julgava  que  essa  neutralidade  lhe  não 
iiihibia  auxiliar  a  llespanha  com  os  seus  exér- 
citos e  a  Inglaterra  com  as  suas  esquadras!  A 
França  tinha  n'este  caso  plenissima  razão  de  nos 
obrigar  a  collocarino-nos  n'uma  posição  defini- 
da, a  llespanha  é  que  a  não  tinha  de  certo  para 
não  só  nos  abandonar  depois  de  se  ter  servido 
de  nós  em  exclusivo  proveito  seu,  mas  até  para 
se  alliar  cora  os  nossos  inimigos  e  conspirar  a 
nossa  perda. 

Vendo  portanto  que  nada  conseguia  com  as 
negociações  diplomáticas  e  observando  a  attitude 
de  Hespanha  que  nos  ameaçava  com  uma  guerra 
próxima,  o  governo  portuguez  resolveu-se  em- 
fim  a  preparar-se  como  podesse  para  a  lucta. 
Recebeu  o  intendente  de  policia  Pina  Manique 
ordem  para  recrutar  em  Lisboa  4:280  homens 
para  os  regimentos  da  Extremadura,  ordem  de 
dillicil  execução,  porque  não  fó  eram  isentos  os 
lavradores,  mas  também  possuíam  privilégios, 
que  eximiam  do  serviço  militar  os  seus  mem- 
bros ou  os  seus  familiares,  uma  immensidade  de 
corporações  e  de  indivíduos.  Para  se  juntar  pois 
o  numero  de  homens  necessário  com  todos  estes 
obstáculos,  foi  preciso  praticar  as  maiores  vio- 
lências e  os  maiores  vexames,  dando-se  buscas 
ás  casas  particulares,  que  eram  muitas  vezes  uns 
verdadeiros  assaltos. 

Mas  a  attitude  da  Hespanha  estava  cada  vez 
mais  ameaçadora;  accumulavam-se  nas  nossas 
fronteiras  tropas  que  eram  comraandadas  na 
Extremadura  hespanhola  por  D.  José  Maria  Al- 
vares, tio  do  príncipe  da  Paz,  e  na  Galliza  por 
D.  Vicente  Scarlatti.  O  embaixador  portuguez 
debalde  pedia  ex[ilicaçues  a  este  respeito  ao 
gabinete  bespauhol,   que   lhe   dava  respostas 
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evasivas  e  ia  entretanto  augraentando  as  forças 
concentradas  em  Badajoz,  que  já  subiam  a 
28:000  homens,  cm  que  entravam  0:600  de 
cavallaria. 

Terrivelmeultí  embaraçado  com  esta  situarão, 
o  gabinete  [lorluguez  re.solveu-íe  a  maiiiiai'  a  Pa- 
ris um  ni';;oçiador  Laiiil,  que  podesse  conjurar 
a  tempestade  que  nos  ameaçava.  O  escolbido 
para  esta  missão  foi,  como  dissemos,  o  nosso  mi- 
nistro na  Eaya,  António  de  Araújo  e  Azevedo, 
que  recebeu  os  seus  plenos  poderes  com  data  de 
6  de  julho  de  1796,  fixando-se-lhe  para  ordenado 
a  somma  annual  de  20:000  cruzados,  fora  uma 
ajuda  de  custo  de  5:000  cruzados  paraasdcspezas 
da  viagem.  António  d'Araujo  devia  procurarobler 
do  Directório:  primeiro  que  desistisse  de  exercer 
pressão  no  governo  da  republica  hollandeza  para 
que  também  nos  declarasse  guerra,  e  em  segundo 
logar  que  aceitasse  o  nosso  contra-projecto  de  paz 
cora  mais  um  artigo  secreto,  peio  qual  Portugal 
se  obrigava  a  pagar  á  França  uma  inderanisação 
de  2  ou  3  milhões  de  cruzados.  O  governo  por- 
tuguez  propunha  que  esse  artigo  fosse  secreto, 
não  tanto  porque  era  indecoroso  para  Portugal, 
que  assim  offerecia  uma  indemnisação,  depois  de 
ler  sido  prejudicado  pela  marinha  franceza  em 
perlo  de  26  milhões  de  cruzados,  como  porque 
esperava  d'este  modo  tentar  a  avidez  bem  co- 
nhecida dos  mfti:bros  do  Directório  executivo, 
que  podiam  farilmonle  appropri:ir-se  d'iima  som- 
ma de  uns  poucos  de  milhões  de  francos,  cujo 
pagamento  secretamente  se  estipulava. 

Ora,  emquanto  Portugal  assim  se  humilhava 
diante  da  França,  não  se  esquecia  o  seu  governo 
de  recommendar  a  António  de  Araújo  que  tudo 
acceitasse  menos  uma  condição  qualquer  que 
podessc  derogar  a  alliança  que  existe  entre 
o  reino  portuguez  e  a  Grã-Bretanha,  e  como 
nos  pagava  o  governo  britannico  esta  prova  de 
fidelidade?  Abandonando-nos  completamente. 
Pois  não  é  realmente  de  pasmar  que  n'csta  época 
em  que  as  esquadras  inglezas  estavam  sendo 
completamente  senhoras  dos  mares,  n'essa  época 
em  que  a  França,  tão  venturosa  em  terra,  não 
tinha  senão  desastres  marítimos,  n'essa  época 
em  que  a  marinha  britannira  bloi]ueavp.  e  paraly- 
sava  nos  portos  os  navios  de  guerra  fiancezes, 
nós,  fieis  alliados  da  Inglaterra,  padecêssemos 
tantos  insultos  dos  corsários  da  França,  quando 


bastava  uma  pequena  esquadra  cruzadora  des- 
tacada das  frotas  victoriosas  dos  almirantes  hri- 
tannicos  para  nos  proteger  i  Ificazmenle  ? 

Porlngal  preparava-se  o  melhor  que  podia  para 
unialucta  que  parecia  immincnte,, principalmente 
di':sde  que  no  diaSdeoutubrode  1700  a  llespanha 
de(darou  deíinilivameiíle  guerra  á  Inglaterra.  Per- 
guntava ao  gabinete  de  Londres  se  podia  contar 
com  o  seu  auxilio,  e  o  gabinete  de  Londres  respon- 
dia que  só  podia  dar  soccorros  navaes;  mandava  o 
marquez  de  Pombal  como  embaixador  para  Ingla- 
terra a  fim  de  insistir  cora  o  gabinete  britannico 
para  que  nos  não  desamparasse.  Procurava  con- 
tractar  cora  o  landgrave  de  Ilesse,  rauito  conhe- 
cido por  vender  os  seus  súbditos  como  soldados 
ás  potencias  que  d'elles  precisavam,  a  formação 
de  quatro  batalhões;  ordenava  ao  nosso  embai- 
xador em  Londres  que  procurasse  negociar,  com 
a  garantia  do  governo  bricannico,  um  empréstimo 
de  500:000  libras  sterlinas  para  compra  de 
munições  de  guerra  e  de  boca,  e  dizia-lhe  tam- 
bém que  lançasse  as  suas  vistas  para  alguns 
marechaes  de  campo  allemães,  que  quizessem 
passar  ao  serviço  portuguez  com  o  posto  de  te- 
nentes generaes  e  o  soldo  de  9:000  cruzados.  Se 
a  Inglaterra  se  mostrava  remissa  em  nos  auxi- 
liar, devemos  dizer  ao  menos  que  era  fértil  em 
boas  palavras,  e  que  não  se  cangava  de  elogiar  a 
nossa  fidelidade,  assegurando-nos,  quiindo  houve 
uma  e.<perança  de  paz  européa,  quando  chegou  a 
dirigir-se  a  Paris  um  emissário  britannico,  para 
tratar  de  ajuste  de  paz  entre  a  Inglaterra  e  a 
França,  que  Sua  Magestade  Britannica  não  se- 
pararia os  seus  interesses  dos  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima. 

Entretanto  ia  para  Paris  António  de  Araújo,  e 
no  dia  12  de  outubro  de  1796  começou  as  suas 
negociações  com  o  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, Carlos  Lacroix.  Encontrou  logo  immensas 
dilliculdades,  e  poude  perceber  cm  primeiro  lo- 
gar que  a  França  contava  arrancar  soramas 
avultadas  a  Portugal,  em  segundo  logar  que  a 
Hespanha  nos  atraiçoava,  era  terceiro  logar  que 
a  corrupção  dos  membros  do  Directório  tornava 
necessário  que  o  governo  portuguez  os  amaciasse 
com  dadivas  generosas. 

Em  vista  do  procedimento  do  governo  hespa- 
nhol,  Luiz  Pinto  que  já  desistira  de  tratar  a  paz 
com  a  França  em  Madrid,  recommendava  lambem 
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a  António  de  Araújo  que  se  abstivesse  de  entrar 
em  relações  com  o  ministro  hespanho!  em  Paris 
para  a  negociarão  da  paz,  mas  que  se  entendesse 
era  tudo  com  lord  MalmesLury.  O  governo  in- 
glez  porem  não  nos  tratava  com  mais  considera- 
ção do  (|Utí  o  í»overno  bespanhol,  e  lord  Malmes- 
bury  a  cusio  ooramunicava  ao  ministro  portuguez 
o  que  se  passava  a  respeito  de  Portugal  nas  suas 
negociações  com  o  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros do  Directório.  Ao  mesmo  tempo  o  príncipe 
da  Paz,  mostrava-sc  summamante  irritado  com 
o  [irocedimento  do  gabinete  de  Lisboa.  Entretanto 
rompiam-se  as  negociações  entre  a  Inglaterra  e  a 
França,  lord  Malmesbury  era  mandado  sair  de  Pa- 
ris onde  Qcava  António  de  Araújo  completamente 
desamparado  d'essa  mesma  pouca  protecção  que 
lhe  dispensava  o  enviado  do  governo  britannico. 
ííoião  Luiz  Pinto  voltou-se  de  novo  para  a 
Hespaoha,  e  começou  a  negociar  com  o  gabinete 
de  .Madrid  um  tratado  que  nos  garantisse  contra 
qualquer  invasão.  As  negociações  iam  seguindo 
ura  caminho  solTrivel,  e  talvez  alguma  coisa  se 
conseguisse,  se  não  fossem  a  confiança  que  mos- 
trávamos nos  inglezes  e  a  desconside.fação  que 
esses  mesmos  inglezes  nos  mostravam.  Assim 
por  um  lado  a  Ilespanha  queria  que  se  inscre- 
vesse no  tratado  o  seguinte  extravagante  artigo 
que  era  o  2.°: 

"Sua  Magestade  Fidelissima  não  auxiliará  por 
modo  algum  a  Inglaterra  para  que  faça  guerra 
à  Uespanha,  porem,  como  o  commercio  d"este 
reino  decairia  emquanto  os  inglezes  mantives- 
sem postos  de  vigia,  cruzeiros  e  navios  de  resi- 
dência era  Lisboa  ou  suas  immediações,  a  não  se 
tomarem  de  ante-mão  algumas  precauções  lici- 
tas, convém  às  duas  altas  partes  contractantes 
em  que,  sem  se  faltar  por  modo  algum  ao  di- 
reito de  neutralidade  publicada  por  Sua  ilages- 
tade  Fidelissima  em  17  de  septembro  do  anno 
próximo  passado,  se  pcrmittirà  dentro  do  mes- 
mo porto  dois  navios  hespaiihoes  a  mais  do 
numero  permillido  aos  inglezes,  quando  estes 
foçam  residência  n'elle,  observando-se  rigoro- 
samente as  leis  do  direito  das  gentes  sobre  a 
inviolabilidade  do  território.» 

O  governo  portuguez  regeitou,  como  era  na- 
tural, esta  absurdíssima  condição. 

Mas  por  outro  lado  os  inglezes  não  concorriam 
menos  para  tornarem  impossível  a  manutenção 


da  neutralidade  porlugueza;  por  mais  reclama- 
ções que  o  nosso  governo  fizesse,  nunca  os  cru- 
zadores  inglezes  se  abstiveram  de  entrar  no 
nosso  porto  com  as  prezas  feitas  aos  hespanhoes, 
levando  a  insolência  a  ponto  de  ousar  a  fragata 
ingleza  Aurora  aprezar  defronte  da  fortaleza  de 
Caminha  a  goleta  bespanliola  5.  Braz.  Ut-balde 
a  fortaleza  fez  fogo;  a  fragat.i  despii'zuu  i'8la  in- 
timação para  respeitar  a  ntu'ialidade  das  agu.is 
portuguezas. 

Isto  tudo  deu  em  resultiulo  que,  apesar  dos 
esforços  de  António  de  Araújo  em  Paris  e  dos 
gastos  que  o  nosso  governo  bz  para  conciliar  a 
boa  vontade  de  alguns  dos  membros  e  mini.stros 
do  Directório,  muito  accessiveis  á  corrupção, 
como  é  geralmente  sabido,  nada  se  conseguiu. 
Pelo  contrario,  o  gabinete  besp^inljol  e  o  minis- 
tro da  França  em  Madrid  assignaram  uma  con- 
venção secreta,  pela  qual  combinavam  a  conquista 
de  Portugal,  e  ao  mesmo  tempo,  no  dia  26  de 
abril  de  1797,  António  de  Araújo  era  mandado 
sahir  de  Paris  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas, 
o  que  elle  se  viu  obrigado  a  fiizer. 

Estava-nos  portanto  immiatnte,  e  em  grande 
parte  por  nossa  culpa,  uma  das  maiores  tempes- 
tades que  tem  ameaçado  a  nossa  nacionalidade, 
e  era  isto  tanto  mais  grave  quanto  a  Hespanha 
estava  justamente  irritada  contra  nó-s.  Fora  o 
caso  que  uma  fragata  portuguesa  Tritão,  com- 
mandada  pelo  capitão  de  fragata  Donald  Camp- 
bell, levara  o  esquecimento  das  leis  da  neutra- 
lidade a  ponto  de  avisar  a  esquadra  ingleza  de 
sir  John  Jervis  da  approximação  da  frota  hespa- 
nbola  de  D.  José  Córdova,  encorporando-se  de- 
pois com  a  armada  britannica,  e  servindolhe  de 
descobridora.  D  este  aviso  resultou  a  batalha  na- 
val do  cabo  de  S.  Vicente,  que  foi  para  os  hes- 
panhoes uma  terrível  derrota,  e  que  valeu  ao 
almirante  ínglez,  sir  John  Jervis,  o  titulo  de 
conde  de  S.  Vicente,  e,  como  se  isto  não  bas- 
tasse, a  esquadra  ingleza  recolbeu-se  trauquil- 
lamente  à  bahia  portugueza  de  Lagos  com  as 
prezas  que  fizera.  A  má  vontade  do  governo 
bespanhol  traduziu-se  logo  no  augmeoto  do 
exercito  da  Extremadura  e  na  chegada  a  Bada- 
joz dos  generaes  Urrutia  e  0'Farríll,  que  vinham 
organisar  as  forças  que  se  achavam  na  fronteira 
portugueza. 
Junte-se  a  isto  que  a  França,  vencedora  na 
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Itália  graças  aos  talentos  militares  de  Bonaparte 
e  havendo  assignado  com  a  Áustria  a  paz  em 
Léoben,  tinha  uma  grande  parte  das  suas  tropas 
disponíveis  e  podia  empregal-as  contra  Portugal. 
Tudo  isso  tornava  tão  criticas  as  nossas  circums- 
tancias,  que  as  reclamações  do  ministro  portugucz 
tm  Londres  e  as  suas  allegarões  de  que  Portu- 
gal não  corria  todos  estes  perigos  senão  por  causa 
lia  sua  nimia  fidelidade  á  Inglaterra  influiram 
finalmente  no  gabinete  britonnico,  e  fizeram  com 
que  clle  enviasse  a  Lisboa  n'um  comboyo  de  trinta 
e  nove  navios,  que  entrou  no  Tejo  no  dia  21  de 
junho  de  17'J7,  um  exercito  de  seis  mil  homens, 
commandado  pelo  marechal  de  campo  sir  Charles 
Slewart  e  composto  de  quatro  regimentos  de  emi- 
grados francezes  ao  serviço  da  Inglaterra,  a  sa- 
ber: 3  de  infanleria  (Castries,  Mortemar,  e  Le 
Ghàtre)  e  1  de  artilheria  (Rotalier)  e  de  ura  re- 
gimento de  cavallaria  inglez  de  sir  James  St.  Clair 
Erslvine.  Alem  d'isso  o  governo  inglez  propoz 
também  ao  parlamento  que  se  votasse  um  sub- 
sidio a  Portugal  de  200:000  libras  sterlinas. 

Luiz  Pinto  achou  pequena  a  força  de  6:000 
homens,  e  pediu  20:000.  Effectivamente,  ao 
passo  que  o  exercito  hespanhol  se  compunha  de 
33  batalhões  de  infanteria,  de  22  esquadrões  de 
cavallaria  e  de  700  homens  de  artilheria,  o  exer- 
cito portugucz  todo  compunha-se  de  38:400  ho- 
mens, a  saber,  de  23  regimentos  de  infanteria, 
6:000  homens  de  cavallaria  e  4  regimentos  de 
artilheria.  O  exercito  hespanhol  de  Badajoz  subia 
entretanto  a  28:000  homens  e  estava  sendo  a 
cada  instante  reforçado. 

Ainda  Portugal  podia  contar  com  a  segunda 
linha,  mas  estava  muito  desorganisada  e  não 
dava  mais  de  32:000  soldados.  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho  tratou  lambem  de  obter  da  viuva 
do  conde  de  Lippe  os  planos  e  os  papeis  de  seu 
marido,  relativos  á  defesa  de  Portugal.  Encarre- 
gou além  d'issoD.  Lourenço  de  Lima,  nosso  mi- 
nistro na  corte  de  Vienna  de  Áustria,  de  fazer  um 
contracto  com  o  general  Mack,  para  vir  tomar  o 
commando  do  exercito  portuguez,  e  com  o  co- 
ronel Melfeld  para  o  vir  auxiliar  na  organisação 
das  suas  tropas. 

O  general  Mack  era  um  general  que  obtivera 
uma  grande  reputação  estratégica  sem  nunca  se 
saber  porque.  Não  veio  d'esta  vez  para  Portugal, 
porque  jà  o  rei  de  Nápoles  o  convidara  a  ir  to- 


mar o  commando  do  seu  exercito.  Livrámo-nos 
de  boa  !  Mack,  a  frente  dos  napolitanos,  foi  ver- 
gonhosamente derrotado  em  Civita-Caslellana 
por  um  pequeníssimo  exercito  francez,  comman- 
dado pelo  general  Champiounet.  Entregou-se 
depois  aos  francezes  e  esteve  prisioneiro  por 
bastante  tempo.  Voltou  a  commandar  o  exercito 
austríaco,  c  confiou-se-lhe  nada  menos  em  1805 
do  (]ue  a  Ímproba  tarefa  de  se  o[ipôr  a  Napo- 
leão. O  resultado  foi  cahir  prisioneiro  em  Ulm 
com  lodo  o  seu  exercito.  Então  dcsappareceu 
para  sempre  da  scena  militar. 

Como  não  pôde  vir  o  general  Mack,  ajustou-se 
em  Vienna  o  príncipe  Chrisliano  de  Waldeck,  ge- 
neral de  cavallaria  dos  exércitos  austríacos,  o 
qual  devia  ter  o  posto  de  marechal  do  exercito, 
com  o  vencimento  annual  de  26:000  cruzados. 
Partiu  elle  effectivamente  para  Lisboa,  aonde 
chegou  no  dia  17  de  maio  de  1797,  mas  logo 
adoeceu,  fallecendo  no  dia  24  de  setembro  de 
1798.  O  seu  magnifico  tumulo,  mandado  cons- 
truir a  expensas  do  governo  portuguez,  ainda  hoje 
se  pode  ver  no  cemitério  protestante  á  Estrella. 

Entretanto  achava-se  o  governo  portuguez 
muito  inquieto  com  os  preparativos  d'uma  expe- 
dição mysteriosa,  que  o  general  Bonaparte  diri- 
gia e  a  respeito  da  qual  se  guardava  o  mais 
inviolável  segredo.  Era  a  expedição  do  Egypto, 
mas  a  seu  respeito  se  fizeram  as  mais  estranhas 
supposiçõcs,  8  uma  das  mais  verosímeis  era  a 
que  dava  como  destino  da  esquadra  que  se  for- 
mava em  Toulon  a  invasão  de  Portugal.  Outros 
suppunham  que  o  secreto  fim  da  expedição  era 
um  desembarque  na  Inglaterra,  e  esta  nação  pre- 
parava-se  por  todos  os  modos  para  repellir  a  ag- 
gressão.  Não  deixou  também  a  Inglaterra  de 
fazer  novas  tentativas  para  entabolar  negocia- 
ções de  paz  com  a  iTança,  e  por  isso  lambem  o 
governo  portuguez,  tremendo  de  se  ver  desam- 
parado, expedia  immediatamente  ordens  a  An- 
tónio de  Araújo,  que  voltara  para  a  IIo!!anda,afim 
de  que  pedisse  de  novo  os  seus  passaportes  ao 
Directório  para  poder  recomeçar  as  suas  nego- 
cíaçõps  de  paz  em  Paris.  Mas  no  tratado,  que  pp 
assignára  cm  Lcjbeu  entre  a  França  e  a  Áustria, 
convencionára-se  que  se  reunisse  um  congresso 
em  que  se  podessem  discutir  as  condições  da  paz 
geral,  e,  desejando  Portugal  ser  com[irehendido 
na  pacificação  da  Europa,  designou  para  seus 
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plenipotenciários  n'esse  congresso,  que  devia 
reunir-se  em  lierne,  D.  Lourenro  de  Lima,  nosso 
inioislro  em  Vieniia,  D.  Domingos  Anlonio  de 
Sousa  Coutinho  nosso  ministro  em  Turim  e  An- 
tónio de  Araújo. 

U  governo  portuguez  estava  resolvido  a  con- 
cluir a  paz  a  todo  o  custo,  ainda  mesmo  sepa- 
rando-se  da  Inglaterra,  e,  como  suspeitava  que 
ainda  d'essa  vez  se  mallograriam  as  negociações 
entre  o  governo  inglez  e  a  republica  franceza, 
dizia  nas  suas  inslrucções  a  D.  Lourenço  de  Lima 
que  assignasse  a  paz  mesmo  com  separação  da 
Inglaterra,  propondo  á  França,  além  das  condi- 
ções já  propostas,  o  pagamento  de  quatro  milhões 
de  cruzados  e  a  introducção  dos  lanilicios  fran- 
cezes. 

iN'ào  se  realisando  porem  o  congresso  de  Ber- 
ne, tornou  o  governo  portuguez  a  mandar  os 
seus  plenipotenciários  para  Paris;  as  instrucçues 
que  recebeu  António  de  Araújo  foram  para  não 
consentir  na  cessão  do  território  ao  norte  do  Ama- 
zonas, mas  para  offerecer  em  troca  as  ilhas  de 
Solor  e  de  Timor  e  maior  quantia  de  dinheiro. 

Mas  a  Inglaterra,  não  podendo  mandar  os 
seus  plenipotenciários  a  lierne,  não  quiz  tamhem 
mandal-os  a  Paris,  e  fi.xou  o  local  das  conferen- 
cias em  Lille,  para  onde  logo  se  dirigiram  lord 
Meluicsbury  e  mr.  Ellis,  sendo  os  negociadores 
francezes  M.  .\.  Pléville,  Letourncur  e  Maret.  (.) 
governo  portuguez  ordenou  então  a  António  de 
Araújo  que,  em  vez  de  se  dirigir  para  Paris,  se 
dirigisse  para  Lille,  e  pouco  depois  ollii'iou-lhe 
de  novo  que  nera  mesmo  a  Lille  era  necessário 
que  fosse,  porque  o  governo  portuguez  commet- 
tera  inteiramente  a  direcção  dos  seus  interesses 
ao  zelo  e  cuidado  de  sua  magestade  brilannica. 

António  de  Araújo  porem  dirigira-se  a  Paris, 
não  só  antes  de  receber  este  despacho,  que  lhe 
ordenava  que  ficasse  na  Ilollanda,  mas  ainda 
antes  de  receber  a  ordem  de  se  dirigir  para  Lille. 
Apressara  a  sua  partida,  desde  que  soubera  que 
houvera  uma  mudança  no  pessoal  do  governo 
francez,  passando  mr.  de  Talleyrand  a  ser  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  do  Directório, 
em  substituição  de  mr.  Lacroix. 

António  de  Araújo  conhecia  a  fundo  os  homens 
8  as  coisas  de  França,  e  sabia  que  era  a  corru- 
pção a  melhor  de  todas  as  diplomacias  com  a  cor- 
rupta sociedade  politica  do  Directório.  Mr.  de 


Talleyrand  parccera-ihe  ainda  mais  apto  para  se 
deixar  seduzir  do  que  o  seu  antecessor;  já  se  vâ 
que  António  de  Araújo  apreciava  bem  em  1797 
o  homem  que  havia  de  ser  ainda  príncipe  de  Be- 
neveiito  e  alto  dignatario  do  império. 

Que  António  de  Araújo  empregou  o  suborno 
e  a  corrupção  para  conseguir  a  paz  de  que  Por- 
tugal tanto  carecia,  vè-se  pelo  oílicio  que  elle 
enviava  para  Lisboa  a  25  de  junho  e  em  que  re- 
fere que  tem  gasto  muito  dinheiro  para  comprar 
os  membros  do  Directório  e  outros  adherentes 
seus,  que  é  preciso  destinar  três  ou  quatro  mi- 
lhões de  francos  para  essa  despeza,  que  dimi- 
nuirá um  pouco  ainda  assim  com  a  sabida  de  Le- 
tourncur, que  era  um  dos  mais  corruptíveis. 

Lmpregou  de  novo  António  de  Araújo  esses 
meios  de  que  já  se  servira,  empenhando-se 
d'esta  vez  com  a  maior  diligencia  para  conse- 
guir uma  paz  que  estava  sendo  tão  necessária  a 
Portugal.  As  despezas  secretas  que  fez  para  esse 
fim  subiram  a  um  milhão  cento  e  sessenta  mil 
libras  tornezas  que  correspondiam  pelo  cambio 
do  tempo  que  eram  160  réis  cada  libra  toroeza, 
a  cento  e  sessenta  contos  vinte  e  cinco  mil  e 
seiscentos  róis;  mas  conseguiu  emfim  assignar 
o  tratado  de  10  de  agosto  de  1797  que  era  o 
mais  favorável  que  Portugal  podia  conseguir  nas 
tristes  circumstancias  em  que  se  achava. 

As  principaes  condições  d'es3B  tratado  eram 
que  Portugal  pagaria  uma  indemnisação  de  dez 
milhões  de  libras  tornezas  (mil  e  seiscentos  con- 
tos); que  a  respeito  dos  territórios  contestados 
na  America  não  seria  o  Amazonas  a  fronteira, 
como  até  ahi  a  França  queria,  mas  que  nos  ser- 
tões ao  norte  do  grande  rio  se  traçaria  uma  li- 
nha divisória,  reconhecendo  o  governo  francez 
os  direitos  de  Portugal  á  posse  dos  territórios  da 
margem  septemtrional  do  Amazonas  que  Qcassem 
ao  sul  d'esta  linha;  conseguiu  Anlonio  de  Araújo 
também  que  fosse  reciproca  a  neutralidade. 
Obteve  que  a  França  não  insistisse  na  admissão 
em  Portugal  dos  seus  lanifícios,  para  não  ferir 
os  interesses  inglezes,  sem  que  fossem  por  isso 
repellidos  do  mercado  francez  os  nossos  vinhos. 

Havia  porem  no  tratado  dois  artigos,  4.°  e  5.°, 
que,  sem  serem  injustos,  antes  pelo  contrario 
sendo  justíssimos,  haviam  de  excitar  por  força 
a  cólera  e  o  resentimento  da  Inglaterra. 

O  artigo  4.°  estipulava  que  Portugal,  sem 
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romper  a  sua  alliança  com  a  Grã-Bretanhã,  Dão  a 
auxiliasse  comludo  na  guerra  contra  a  França  nem 
com  tropas,  nem  com  dinheiro,  nem  com  man- 
timentos para  as  suas  esquadras. 

O  artigo  5.°  dizia  que  noi  portos  da  nossa 
costa  não  podiam  estar  mais  de  seis  navios  de 
guerra  de  cada  uma  das  nações  belligerantes. 

Apenas  a  conclusão  d'esie  tratado  chegou  á 
noticia  do  ministério  inglez,  lord  Grenviile  rom- 
peu em  violentas  recriminações  contra  o  governo 
porluguez,  accusando-o  de  quebrar  todos  os  tra- 
tados que  o  obrigavam  a  auxiliar  a  Inglaterra,  e 
O  tratado  de  Methwen  que  estipulava  que  nos 
portos  de  Portugal  podessem  entrar  até  doze  na- 
vios de  guerra  iuglezes. 

As  queixas,  que  lord  Grenviile  fazia  em  Lon- 
dres a  D.  João  de  Almeida,  repetia-as  em  Lisboa 
mr.  Robert  Walpole  ao  ministério  portuguez, 
dizendo  que,  ainda  que  não  houvesse  os  artigos 
offensivos  da  alliança  com  a  Grã-Bretanha,  ainda 
assim  o  tratado  era  inconveniente  para  Portugal, 
e  que  os  plenipotenciários  portuguezes  lhe  con- 
seguiriam em  Lille  muito  mais  favoráveis  con- 
dições. 

Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  apressou-se  a 
escrever  para  Londres,  e  a  dizer  ao  ministro  in- 
glez na  nossa  corte  que  António  de  Araújo  exce- 
dera as  suas  instrucçOes,  e  que  o  governo  por- 
luguez não  ratificaria  os  artigos  do  tratado  de 
10  de  agosto,  que  excitavam  as  queixas  do  go- 
verno britannico,  ainda  que  se  não  podia  dizer 
que  o  artigo  5."  fosse  contrario  ao  tratado -de 
Methwen,  porque  este  fixava  o  numero  de  na- 
vios britannicos  que  podiam  estar  nos  portos  por- 
tuguezes em  tempo  de  paz,  e  não  os  que  podiam 
ali  estar  em  tempo  de  guerra,  e  quando  fosse 
necessário  manter  neulralidade  entro  potencias 
belligerantes. 

Apesar  de  dever  eslar  convencido  no  intimo 
das  grandes  vantagens  que  o  tratado  de  10  de 
agosto  trazia  para  Portugal,  apesar  de  prever 
que  as  negociações  da  Inglaterra  cora  a  França 
se  romperiam  em  breve,  e  que  ficaria  de  novo  o 
nosso  paiz  abandonado  na  guerra  com  a  repu- 
blica, Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  resolveu-se 
a  não  ratificar  o  tratado  assignado  por  António 
de  Araújo.  Também  n'elle  exerciam  para  isso 
pressão  as  tropas  inglezas  que  estavam  em  Por- 
tugal  e  os  navios  inglczes  que  estavam  nas 


margens  do  Tejo.  EBeclivamenle,  como  sa- 
bemos, quando  a  Oespanha  mostrou  sympto- 
mas  de  hostilidade  contra  nós,  a  Inglaterra 
enviou-nos  seis  mil  homens.  Para  nos  defen- 
der contra  as  ameaças  da  fronteira  do  Alem- 
tejo,  entendeu  o  governo  inglez  que  a  melhor 
situação  que  as  suas  tropas  podiam  adoptar 
era  nos  fortes  de  S.  Julião  e  do  Bugio,  e  pediu 
ao  nosso  governo,  que  teve  a  fraqueza  de  ceder, 
que  consentisse  que  as  tropas  hritaunicas  guarne- 
cessem as  duas  fortalezas.  Com  a  esquadra  de 
lord  Saint-Vincent  no  rio,  tinha  a  Inglaterra  o 
porto  de  Lisboa  nas  suas  mãos. 

Luiz  Pinio  sabia  que  o  tratado  era  vantajosís- 
simo para  nós,  não  só  porque  António  de  Araújo 
comprara  a  peso  de  oiro  os  negociadores,  mas 
porque  a  França,  desejosa  de  separar  da  alliança 
iogleza  a  ultima  nação  do  continente  que  lhe 
ficara  Bel,  se  mostrava  menos  áspera  nas  con- 
dições. Sabia  que  as  próprias  camarás  tão  van- 
tajoso o  tinham  achado  para  nós  que  só  o  haviam 
approvado  depois  de  grande  opposição;  mas  re- 
ceiou  uma  guerra  com  a  Grã-Bretanha,  e  com- 
prometteu-se  a  não  ratificar  os  artigos  4."  e  5." 
do  tratado  assignado  por  António  de  Araújo,  o 
que  fez  com  que  o  governo  inglez  se  desfizesse 
em  protestos  de  amisade,  estima  e  reconheci- 
mento ao  nosso  governo. 

António  de  Araújo  é  que  se  mostrava  já  sum- 
mamente  inquieto  com  a  demora  da  ratificação 
do  tratado,  quando  recebeu  emfim  ura  despacho 
do  governo  portuguez  datado  de  20  de  setembro, 
no  qual  se  lhe  estranhava  que  houvesse  excedido 
as  suas  instrucções,  e  se  lhe  dizia  que  o  governo 
de  Portugal  ratificava  o  tratado,  com  exclusão 
dos  artigos  4.°  c  5.°  que  ficariam  reservados  para 
se  ajustarem  definitivamente  no  congresso  de 
Lille,  donde  elle,  António  de  Araújo,  era  excluí- 
do, de  certo  por  não  agradar  o  seu  nome  ao  go- 
verno inglez,  sendo  esta  conjectura  confirmada 
pelo  facto  de  ser  nomeado  para  o  mesmo  con- 
gresso o  nosso  ministro  em  Londres  D.  João  de 
Almeida. 

As  consequências  d'este  erro  grave  de  Luiz 
Pinto  não  tardaram  a  fazer-se  sentir.  O  Directó- 
rio recusou-se  positivamente  a  acceitar  a  ratifi- 
cação parcial  do  tratado  de  10  de  agosto,  e  as 
negociações  de  Lille  entre  a  Inglaterra  e  a  França 
romperam-se,  e  assim  ficou  Portugal  de  novo 
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n'uma  situação  deplorabilissiraa,  graças  á  loura 
subserviência  do  seu  governo  para  com  a  Ingla- 
terra que  Ião  mal  nos  pagava  esta  inútil  fideli- 
dade. O  mal  iinmenso  que  ella  nos  fez,  ohrigan- 
do-nos  a  não  ratificar  puia  e  simplesmente  o 
tratado  de  paz  com  a  França,  não  tardou  a  sen- 
tir se.  .António  de  .Araújo,  n'um  veliemente  olíicio 
em  que  respondeu  a  Luiz  Pinto  de  Sousa  Couti- 
nho, mostrou  com  vigorosa  argumentação  todos 
os  erros  da  politica  seguida  pelo  gabinete  por- 
tuguez. 

O  tratado  de  10  de  agosto  de  1797  devia  ser 
ratificado  no  praso  de  dois  mezes,  e,  como  o 
Directório  não  acceitou  a  ratificação  parcial  do 
governo  portuguez,  e  o  dia  10  de  outubro  passou 
sem  vir  a  ratificação  completa,  no  dia  26  de 
outubro  o  Directório  declarou  rotas  as  oegocia- 
ções,  e  ordenou  a  António  de  Araújo  que  sahisse 
immediatamente  de  Paris.  O  nosso  ministro  con- 
seguiu porem  ainda  que  lhe  dessem  um  mez  de 
espera,  afim  de  ter  tempo  de  mandar  um  correio 
a  Lisboa  pedir  a  ratificação  do  tratado  sem  res- 
tricções. 

Em  Lisboa  reinava  um  grande  terror  e  Luiz 
de  Sousa  Coutinho  escreveu  a  D.  João  de  .Al- 
meida, ordenando-lhe  que  dissesse  a  mr.  Gren- 
ville  quanto  o  governo  portuguez  sentia  o  rom- 
pimento das  negociações  de  Lille  e  a  triste 
situação  em  que  por  esse  facto  ficara  collocado, 
e  que  lhe  fizesse  sentir  que  a  Hespanha,  com- 
pletamente dominada  pela  França,  não  ousaria 
recusar  ao  Directório  a  entrada  de  um  exercito 
francez  na  península;  que  Portugal  não  tinha 
forças  para  rt-sisiir,  ainda  mesmo  auxiliado  pe- 
los seis  mil  homens  de  nir.  Charles  Stewart, 
que  Fó  teria  algumas  probabilidades  de  successo 
a  sua  resistência,  se  a  Inglaterra  se  resolvesse  a 
mandar  25:000  homens  de  boas  tropas  para 
Portugal,  e  a  dar  ao  nosso  governo  os  indispen- 
sáveis subsídios  pecuniários. 

No"Caso  porem  da  Inglaterra  não  poder  ou  não 
querer  auxiliar  assim  eOicazmente  a  resistência 
de  Portugal,  D.  João  de  Almeida  devia  pedir  a 
mr.  Grenville  que  consentisse  em  que  o  nosso 
governo  ratificasse  absolutamente  o  tratado  de 
10  de  agosto.  Para  fazer  mais  força  no  animo  do 
ministro  inglez,  mandou  o  gabinete  de  Lisboa  a 
Londres  o  conde  de  Pombeiro  como  enviado  ex- 
traordinário, encarregado  de  reforçar  cora  as 
VI  vor.. — II. 


suas  instancias  os  pedidos  de  D.  João  de  Almeida. 
É  que  as  coisas  iara-se  tornando  cada  vez  mais 
férias.  Estava  definitivamente  assignada  a  paz 
da  França  com  a  Allemanha,  e  a  republica  tinha 
disponíveis  forças  para  nos  esmagar.  O  Directó- 
rio n'Í8S0  eITectivamente  pensava,  tanto  que  já 
designara  o  general  Scherér,  o  vencedor  de  Loano, 
para  commandante  do  exercito  que  devia,  atra- 
vessando a  Hespanha,  vir  invadir  Portugal. 

Só  no  fim  de  novembro  é  que  a  Inglaterra 
consentiu  emfim  que  Portugal  ratificasse  sem 
reslricções  o  tratado  de  10  de  agosto,  quer  dizer 
quando  já  passara  o  novo  prazo  concedido  por 
mr.  Talieyrand  a  António  de  Araújo,  e  Luiz  Pinto, 
assustado  com  as  consequências  da  demora,  of- 
Bciou  no  dia  17  de  novembroa  António  de  Araú- 
jo, dizpndo-lhe  que  se,  quando  recebesse  esse 
officio,  não  lhe  tivesse  ainda  chegado  ás  mãos  a 
ratificação  do  tratado,  desse  a  sua  palavra  ao  Di- 
rectório de  que  Portugal  estava  prorapto  a  dal-a. 
Annunciava-lhe  alem  d'isso  que  estava  prompta 
para  ser  remettida  a  primeira  prestação  era  di- 
nheiro da  indemnisação,  e  todos  os  diamantes 
que  importavam  em  dois  milhões.  EITectivamente 
a  indemnisação  devia  ser  paga,  metade  em  di- 
nheiro, metade  em  diamantes  e  pau  brazil.  Luiz 
Pinto  ato,  para  que  não  houvesse  a  minima  du- 
vida que  demorasse  a  conclusão  da  paz,  man- 
dava, era  vez  de  dois  milhões,  três  milhões  em 
diamantes.  Deviam  ser  entregues,  segundo  .An- 
tónio de  Araújo  dissera,  ao  banqueiro  Gildmees- 
ter  em  Amsterdam.  Foram  efFectivamenleremet- 
tidos  na  sorama  de  157:000  quilates,  sendo  seus 
condurlores  Anselmo  Dias  da  Costa  e  Veríssimo 
Thoniaz  Carneiro.  Os  diamantes  atravessaram, 
debaixo  de  escolta,  Portugal,  Hespanha,  França, 
Bélgica  e  Ilollanda;  mas  todos  esses  trabalhos 
foram  inúteis,  porque  o  Directório  annullou  defi- 
nitivamente o  tratado  de  10  de  agosto  por  não 
ter  sido  ratificado  dentro  do  praso  Sxo. 

Debalde  Luiz  Pinto  procurou  allegar  maisou 
menos  sophisticamcnte  que  a  ratificação  fora 
feita  pelo  governo  portuguez  dentro  do  limite 
marcado;  o  Directório  respondeu  que  a  annulla- 
ção  do  tratado  já  fora  participada  oíficialmente 
aos  dois  conselhos  dos  Quinhentos  e  dos  Anciãos, 
e  que  por  conseguinte  já  nada  se  podia  fazer. 
Estava  de  novo  era  guerra  Portugal  com  a  repu- 
blica fraoceza. 
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Alem  do  dissabor  que  sentiu  António  de  Araújo , 
por  vêr  maliogrados  todos  os  seus  esforços  para 
chegar  à  conclusão  da  paz,  teve  ainda  o  desgosto 
não  menos  grave  de  ser  preso  na  própria  prisão 
do  Templo,  em  que  estivera  encerrado  Luiz  xvi. 
Apesar  de  ter  já  passado  o  Terror,  não  era  ainda 
a  clemência  comtudo  a  norma  do  procedimento 
da  republica  franceza;  não  era  então  extrema- 
mente respeitado  o  direito  das  gentes,  e  o  que 
se  passou  depois  no  congresso  de  Rastadt  provou 
que  não  era  só  a  França  que  tinha  o  privilegio 
de  tratar  os  plenipotenciários  estrangeiros  com 
tanta  sem-ceremonia.  Foi  no  dia  28  de  dezem- 
bro de  1797  que  António  de  Araújo  foi  preso  em 
virtude  da  seguinte  ordem: 

«Ministério  da  policia  geral  da  Republica  Fran- 
ceza-Liberdade-Igualdade-Traslado  dos  registos 
das  deliberações  do  Directório  Executivo.  Paris, 
8  de  nivose,  anno  6.°  da  Republica.  O  Directório 
Executivo,  em  virtude  do  artigo  145."  da  Con- 
stituição, e  considerando  que  o  sr.  Araújo  de 
Azevedo,  ex-ministro  plenipotenciário  da  rai- 
nha de  Portugal  em  França,  é  indiciado  de 
ter  durante  a  sua  residência  em  França  conspi- 
rado contra  a  segurança  interna,  e  especialmente 
de  haver  urdido  um  trama,  por  meio  do  qual 
se  pretendia  comprometter  alguns  membros  do 
governo. 

«Determina  que  o  dito  Araújo  de  Azevedo  seja 
preso,  que  se  ponham  os  sellos  nos  seus  papeis, 
em  todos  os  seus  moveis,  oiro  e  prata,  depois 
de  separados  aquelles  dos  ditos  papeis  ou  moveis 
que  poderem  parecer  suspeitos;  e  que  sejam  im- 
mediatamente  remettidos  ao  ministro  da  policia 
geral: 

«Ordena  a  todos  os  executores  de  mandados 
de  justiça  que  conduzam  sem  demora  o  dito 
Araújo  de  Azevedo  ao  Templo,  na  Communa  de 
Paris,  e  ao  director  d'esta  casa  de  detenção  que 
o  receba,  tudo  em  conformidade  cora  a  lei: 

«Encarrega  a  qualquer  commandante  da  força 
publica  que  preste  auxilio  em  caso  de  necessi- 
dade para  a  execução  do  presente  mandado  de 
prisão. 

«Os  ministros  da  policia  geral  e  da  justiça, 
cada  um  no  que  lhe  toca,  executem  a  presente 
resolução  que  não  se  imprimirá.  Conferido  com 
o  original.  O  Presidente  do  Directório  Executivo, 
Barras.  Pelo  Directório  Executivo  o  Secretario  Ge- 


ral, I;agarde.  Está  conforme.  O  ministro  da  poli- 
cia geral,  Sotin».  ' 

Era  tanto  mais  extranha  esta  ordem  quanto  o 
nosso  ministro  sempre  conseguira  conquistar  as 
syrapathias  do  governo  francez,  e  todos  sabiam 
que  fora  quem  mais  instara  com  a  sua  corte  para 
que  ratiflcasse  pura  e  simplesmente  o  tratado  de 
10  de  agosto.  Quando  elle  pediu  a  prorogação 
por  um  mez  do  prazo  fixado  a  Portugal  para  ra- 
tificar o  tratado,  Talleyrand  deu-lhe  parte  da  an- 
nuencia  aos  seus  desejos  no  seguinte  bilhete  cujo 
fac-simile  é  apresentado  pelo  sr.  Bicker  no  fim 
do  tomo  XI  da  sua  preciosa  collecção. 

«Paris,  25  de  vendemiario  do  anno  6  da  Re- 
publica franceza  uma  e  indivizivel: 

«Fez-me  conhecer,  senhor,  o  seu  desejo  de 
enviar  hoje  mesmo  um  correio  a  Portugal,  em 
vista  da  demora  que  tem  a  noticia  da  ratifica- 
ção do  tratado.  Tendo  expirado  os  GO  dias  pede 
ao  mesmo  tem[io  uma  prorogação  de  praso:  au- 
thorisa-me  o  Directório,  senhor,  a  conceder-lhe 
o  passaporte  para  o  seu  correio,  e  um  mez  de 
praso  a  datar  de  hoje;  mas  quer  que  saiba  que  è 
por  consideração  pessoal  para  comsigo,  com  a 
sua  lealdade  conhecida,  com  o  seu  caracter  que 
deve  estar  estranhamente  ferido  por  um  tal  si- 
lencio, muito  mais  do  que  por  um  sentimento  de 
confiança,  que  se  enfraquece  necessariamente 
quando  tem  de  se  prolongar,  mas  a  que  todavia 
não  fazemos  á  sua  corte  a  injuria  de  renunciar 
inteiramente. 

Receba,  senhor,  a  segurança  da  minha  alta 
consideração. — Carlos  Maurício  Talleyrand» . 

Eflectivamente  António  de  Araújo  foi,  sem  du- 
vida alguma,  o  nosso  mais  notável  diplomata 
d'esse  tempo,  e  as  observações  que  elle  fazia  a 
Luiz  Pinto  são  perfeitamente  sensatas,  e  ainda 
para  hoje  encerram  proveitosa  lição. 

Participando  a  António  de  Araújo  a  partida  do 
conde  de  Pombeiro  para  Londres  afim  de  soUici- 
tar  do  governo  inglez  o  seu  beneplácito  para  a 
ratificação  do  tratado,  dizia-lhe  Luiz  Pinto: 

«Porém  em  caso  de  repulsa  considere  v.  ex.' 
a  nossa  situação,  ficando  exposta  esta  capital  e 
as  suas  colónias  á  sua  ultima  ruina,  o  reino  todo 

i  Publicado  pelo  sr.  Bicker  no  Supplemento  á 
CoUecnio  dos  tratados,  convenções,  contractos  e  actos 
públicos,  etc,  t.  XII,  pag.  39. 
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a  uma  fome  e  o  povo  por  consequência  a  uma 
revolução,  que  a  paixão  dominante  do  mesmo 
povo  a  favor  da  nação  ingleza  fará  mais  arris- 
cada e  terrível. 

«Rcsta-me  dizer  a  v.  ex."  que  os  inglezes  se 
não  apoderaram  dos  nossos  fortes  como  ahi  se 
tem  publicado.  Estas  tropas  vieram  como  ami- 
gas e  ailiadas  para  nos  defenderem;  chegaram 
no  inverno  e  não  podiam  ficar  acampadas.  Mui- 
tas razões  politicas  embaraçaram  que  partissem 
para  a  fronteira;  aboletal-as  n'esta  capital  ou  em 
quesquer  outras  povoações,  seria  opprimir  os  ha- 
bitantes e  expôl-os  a  continuas  desordens;  era 
pois  necessário  alojal-as  em  quartéis  próprios,  e 
todos  os  d'esla  capital  não  eram  bastantes,  e  por 
isso  se  aquartelaram  em  Cascaes,  e  na  torre  de 
S.  Julião  da  Barra,  aonde  ainda  permanecem. 

«Porém  não  devo  dissimular  a  v.  s.'  que  os 
seus  ciúmes  crescem  todos  os  dias;  que  tomam 
todas  as  precauções  militares  para  se  manterem 
Qos  logares  que  occupam,  e  que  são  apoiados 
por  uma  esquadra  de  dezesete  naus  de  liiiba  den- 
tro n'este  porto,  alem  das  fragatas  e  outras  bar- 
cas canhoneiras.  Em  similhantes  circumstancias 
que  partido  podemos  tomar  se  não  fôr  o  da  ne- 
gociação? V.  s.'  poderá  avaliar  o  nosso  risco  fa- 
cilmente, e  até  se  poderá  prevalecer  d'estas  cir- 
cumstancias para  advogar  sinceramente  a  7wssa 
causa!» 

A  este  oíBcio  realmente  incrível  pela  fraqueza 
que  revelava,  e  pelo  deplorável  systema  politi- 
co de  que  era  testemunho  flagrante,  respondia 
António  de  Araújo,  dizendo  que  não  podia  alle- 
gar  similhantes  coisas  sem  desaire  completo  para 
a  nação  que  representava,  e  citando  exemplos 
de  outras  nações,  ainda  menos  fortes  do  que  a 
nossa,  e  que  tinham  procedido  com  muiio  mais 
hombridade. 

«Ha  pouco  me  referio  o  príncipe  Orsini,  minis- 
tro da  Toscana,  um  facto  que  me  consternou,  fa- 
zendo parallelo  entre  elle  e  a  nossa  actual  situa- 
ção. O  grão-duque  da  Toscana,  não  obstante  a 
nullidade  de  forças  d'aquelle  Estado,  mandou 
publicarem  Liorne  no  dia  1.°  de  março  de  1795  o 
seu  tratado  de  paz  com  a  França  e  a  sua  neutra- 
lidade, em  presença  de  toda  a  esquadra  ingleza, 
commandada  pelo  vice-almirante  Rotham.  O  go- 
vernador exigio  sua  palavra  de  honra  de  a  res- 
peitar. A  Inglaterra,  que  havia  anno  e  meio  tinha 


insultado  o  grão-duque,  e  feito  expulsar  o  mi- 
nistro de  França,  não  tevecommunicaçãod'esta 
paz  senão  depois  de  estar  concluida.  Escrevendo 
este  paragrapho,  não  pude  conter  as  lagrimas, 
que  muitas  rezes  me  tem  arrancado  a  situação 
politica  a  que  Portugal  se  acha  reduzido;  des- 
culpeme  v.  ex."  o  faltar  em  lagrimas  em  um  of- 
ficio,  e  concorra  para  que  estas  sejam  as  ultimas 
que  derrame  um  vassallo  fiel,  que  ama  o  seu  so- 
berano e  a  sua  pátria,  e  que  zela  o  decoro  e  a 
dignidade  da  corte  que  representa.» 

Ah!  estas  lagrimas  não  foram  as  ultimas  que 
leve  de  derramar  não  só  António  de  Araújo,  mas 
todo  o  bom  portuguez  que  também  e  como  elle 
se  dóe  das  humilhações  a  que  nos  expõem  a  fra- 
queza e  a  covardia  de  successivos  governos,  e 
ainda  boje,  e  bem  recentemente. . .  Não  prosi- 
gàmos,  á  historia  futura  cumprirá  estygmatisar 
o  que  se  passa  no  momento  em  que  escrevemos, 
como  nós  eslygmatisamos  o  que  se  passava  em 
1797. 

N'esse  mesmo  ofRcio,  que  é  o  de  22  de  novem- 
bro de  1797,  e  que  vem  publicado  de  paginas 
542  a  556  do  tomo  xi,  2.'  parte  da  collecção  do 
sr.  Bicker,  apresentou  António  de  Araújo  os  ver- 
dadeiros princípios  que  devem  reger  a  diploma- 
cia de  uma  nação  pequena,  sobretudo  com  re- 
lação à  Inglaterra,  e  n'essa  exposição  muito 
teriam  também  que  aprender  os  nossos  diploma- 
tas contemporâneos: 

«O  caracter  inglez  é  imperioso  quando  acha 
condescendência,  c  ordinariamente  modera  o  seu 
orgulho  quando  se  lhe  nwstra  firmeza,  d'isso 
mesmo  tem  ibulo  provas  frequentes  o  actual  mi- 
nistério britannico.  Ameaçou  cora  arrogância  os 
governos  de  Génova,  da  Toscana,  da  Suissa,  de 
ninamarca  e  Suécia  e  a  todos  adonde  cuidava 
achar  fraqueza.  No  tempo  em  que  lord  Malmes- 
bury  negociou  na  Haya  o  tratado  de  subsídios 
com  a  Prússia,  eu  lhe  ouvi  proferir  este  execra- 
vel  principio:  Quem  não  c  pornós,  é  contra  nós. 
(^■omtudo  os  governos,  que  se  determinaram  a 
resistir  á  prepotência  britannica,  executaram  o 
que  mais  lhes  convinha.  Mr.  de  RernstorfT con- 
servou a  neutralidade  da  Suécia  e  da  Dinamarca, 
apesar  de  todas  as  diligencias  em  contrario  da 
parte  da  Grã-Bretanha  e  da  Rússia;  a  constância 
de  um  só  homem  produzio  este  beneficio  para  a 
sua  pátria;  e  nós  não  effectuamos  uma  paz  bon- 
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rosa  e  conveniente,  que  não  ollende  em  coisa 
alguma  os  tratados  com  Inglaterra,  expondo-nos 
pela  ruptura  d'elles  às  maiores  calamidades». 

Os  acontecimentos  justificaram  plenamente  as 
sensatíssimas  observações  de  António  de  Araújo. 
O  governo  portuguez,  quando  o  Directório  fallou 
alto,  viu-se  obrigado  a  enviar,  sem  mais  con- 
descendências com  a  Inglaterra,  aratiBcação  pura 
e  simples;  mas  a  sua  indecisão  perdeu  tudo.  Nem 
satisfez  a  Inglaterra  porque  afinal  teve  de  dis- 
pensar o  seu  consentimento,  nem  satisfez  a  França 
que  se  irritou  profundamente  com  a  demora  da 
ratificação  e  que  afinal  anullou  o  tratado! 

Mas  porque  foi  prezo  emfim  António  de  Araújo, 
apesar  da  estima  que  por  elle  tinham  os  gover- 
nantes francezes,  apesar  da  sinceridade  com  que 
defendia  perante  a  sua  corte  a  resolução  que  a 
França  sobre  tudo  desejou  que  se  tomasse?  Foi 
prezo  em  consequência  das  intrigas  internas  da 
França. 

António  de  Araújo,  como  temos  dito,  conhecia 
a  extrema  corrupção  do  Directório  e  aproveitou-a. 
Para  conseguir  o  tratado  de  paz,  prometteu  ao 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  Carlos  Dela- 
croix,  umas  barras  de  oiro,  que  depois  teve  de 
trocar  a  dinheiro. 

«Não  foi  possível  apromptarem-se  a  tempo, 
diz  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  no  seu  officio 
de  17  de  novembro  de  1797,  as  barras  de  ouro 
•para  mr.  de  Lacroix,  mas  em  breves  dias  fi- 
carão promptas» . 

«Não  fallei  a  Carlos  de  Lacroix  sobre  o  'pre- 
sente em  dinheiro  em  logar  de  barras  de  oiro, 
porque  nas  circumslancias  presentes  esta  per- 
gunta c  repugnante ,  mas  completando -se  aqui  o 
maior  valor  do  oiro,  para  elle  é  rquivaleiítc.» 

No  oilicio  de  17  de  junho  de  1798,  em  que 
António  de  Araújo  conta  circutnstanciadamenle 
a  historia  da  sua  prisão,  encontrámos  elementos 
preciosos  tanto  para  a  historia  portugueza  como 
para  a  historia  do  Directório. 

«N'este  tempo,  escreve  António  de  Araújo,  ap- 
pareceu  uma  carta  de  Quirini  sobre  o  dinheiro 
que  elle  tinha  oíTerecido,  afim  de  salvar  da  re- 
volução a  terra  firme  de  Veneza,  e  que  não  foi 
paga,  porque  logo  depois  se  seguiu  a  occupação  da 
capital.  Não  obstante  isto,  pretendia-se  sempre 
o  pagamento,  e  Quirini,  resistindo,  compromet- 
lia  na  sua  carta  não  só  Barras,  mas  Rewbell. 


Este,  por  vingança  ou  para  sejustificar  para  com 
o  publico,  suscitou  a  barbara  resolução  de  se 
prender  Quirini  em  Veneza,  d'onde  foi  transfe- 
rido a  Milão,  e  igualmente  se  prendeu  em  Paris 
um  veneziano  chamado  Viscovici,  que  é  um  ilos 
principaes  agentes  de  Barras,  e  que  tinha  sido 
corretor  n'este  negocio. 

«Jorge  Poppe,  que  se  perdeu  em  todo  o  sen- 
tido com  a  associação  de  gente  corrupta,  tinha 
tratado  em  outro  tempo  da  minha  parte  com  este 
mesmo  Viscovici.  Depois  de  voltar  a  Paris  lhe 
ajustei  as  contas,  como  v.  ex.'  sabe,  evitando 
quanto  pude  os  roubos  que  elle  queria  fazer. 
Para  fingir  melhoro  seu  desembolso,  e  de  accordo 
provavelmente  com  Viscovici,  queria,  depois  das 
contas  justas,  mostrar-me  recibos  d'elle  e  o  re- 
pelli,  dizendo-lhe  que  me  não  tornasse  a  appa- 
recer  mais.  Foi  n'este  tempo  prezo  Viscovici. 
Poppe,  julgando-o  perdido,  pensou  que  lhe  pode- 
ria arrancar  as  sommas  em  totalidade  ou  em  parte, 
que  estavam  expressadas  nos  recibos  fingidos,  e 
que  apresentou  para  este  fim  à  policia.  Là  é  que  eu 
vi  um  d'estes  recibos,  que  dizia  pago  por  conta 
de  mr.  A. . .  sem  mais  designação  alguma.  Nada 
mais  vi  a  este  respeito,  e  ioda  esta  intriga  de 
Poppe  se  me  mostrou  por  vários  indícios,  porque 
jamais  se  me  disse  qual  era  o  motivo  verdadeiro 
de  me  haverem  prendido. 

«Poppe,  tendo  feito  immensos  calotes,  dizia  a 
todos  os  seus  credores  qne  lhes  não  pagava,  por 
eu  lhe  não  satisfazer  despezas  que  fez  por  mi- 
nha ordem,  não  tendo  elle  alguma  por  escripto, 
antes  lhe  prohibindo  toda  a  despeza  que  não  fosse 
anteriormente  por  mim  approvada.  Com  estes 
ditos  de  Poppe  se  serviram  d'elle  agentes  secre- 
tos do  governo  estrangeiro  que  se  oppuoha  à 
nossa  paz,  e  que  tinha  fomentado  igualmente 
contra  ella  a  opposição  do  conselho  dos  Anciãos. 
Estas  diligencias  não  cessaram  ainda  depois  da 
minha  prisão,  de  que  o  mesmo  Directório  alcan- 
çou indícios  evidentes. 

«Por  uma  accumulação  extraordinária  de  in- 
cidentes, não  fui  somente  victima  d'esta  intriga, 
mas  de  uma  desconfiança  do  Directório,  do  que 
tive  algumas  noções  durante  a  minha  prisão,  por 
conversação  cavilosa  do  ministro  da  policia,  e 
por  avisos  que  me  deram  os  meus  amigos,  mas 
de  que  só  alcancei  informações  exactas  depois 
que  sahi  da  prisão.  Esta  desconfiança  consistia 
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em  que  a  nossa  corte  trabalhava  na  de  Londres 
contra  os  interesses  da  França,  e  sollicilava  na 
de  Madrid  o  desunir-se  da  sua  alliança.  Ji  depois 
de  me  retirar  a  Hollanda,  tive  novas  informações 
de  haverem  os  agentes  francezes  em  Inglaterra 
participado  estas  imposturas,  que  eiles  assevera- 
ram saber  de  pessoas  que  teem  intimidade  com 
o  ministério.  Qualquer  coisa  d'esta  natureza  causa 
suspeitas  ao  governo  francez,  ainda  que  sejam 
informações  tão  improváveis  como  as  que  acabo 
de  referir;  e  o  ministro  da  policia  que  servia 
quando  eu  sahi  da  prisão  me  disse  estas  notáveis 
palavras:  "Vós  fostes  victima  de  uma  descon- 
•  flança  do  governo,  cujo  motivo  veio  de  longe, 
«porque  um  governo  em  tempo  de  revolução  é 
«desconfiado  e  deve  sêl-o;  o  Directório  está  per- 
«suadido  da  vossa  innocencia,  mas  deve,  de- 
«pois  do  que  obrou,  fazer- vos  sair  para  fora  da 
«Republica.»  Accresce  mais  que  no  Templo 
mesmo  um  preso  me  veio  propor  se  eu  queria 
mandar  cartas  para  Inglaterra,  porque  elle  linha 
as  vias  mais  seguras  por  expressos;  e  de  tantas 
maneiras  instou  sobre  esta  matéria,  que  logo 
desconfiei  d'elle  e  repelli-o  constante.  Participei 
o  facto  a  um  dos  meus  amigos,  que  me  mandou 
dizer  que  era  cilada  certa,  e  depois  me  disse  o 
carcereiro  em  segredo  que  aquelle  homem  fin- 
gido preso  era  um  espia,  do  que  já  estava  acau- 
tellado  também  o  commodoro  Smith,  que  me 
asseverou  o  mesmo.  A  desconfiança  assim  refe- 
rida foi  declarada  na  ordem  para  eu  ser  transfe- 
rido a  casa  do  ministro  da  policia,  antes  de  ser 
preso;  allegava-se  n'eila  o  motivo  de  eu  ser  sus- 
peito de  tratar  de  negócios  contra  os  interesses 
da  França.  iSunca  pude  alcançar  cópia  d'este 
mandai  damener,  não  obstante  dever-se  dar 
em  virtude  de  uma  lei,  e  o  desejava,  porque 
este  motivo  é  diffiTente  do  que  se  allega  no  ar- 
reie do  Directório,  o  qual  não  tem  auctoridade 
para  prender  senão  por  suspeitas  de  conspiração; 
mas  serve-se  frequentemente  d'este  prete.xto  para 
prisões  arbitrarias. 

•  Taes  foram  as  causas  da  minha  prisão,  e  Mer- 
lin  linha  preparado  immensos  capitules  contra 
Barras,  para  o  accusar  perante  os  conselhos:  pro- 
jectou mesmo,  se  faltassem  provas  contra  elle, 
fazer-me  servir  em  juizo  para  esla  accusação; 
mas  quando  succedesse  semelhante  atrocidade, 
eu  eslava  preparado  para  a  inulilisar,  negando 


simplesmente  e  com  anlicipação  lodo  o  fucto 
d'estn  natureza,  de  que  não  havia  provas,  e  ob- 
servando em  tudo  o  mais  o  maior  silencio:  de- 
clararia, quanto  ao  que  me  respeita,  que  eu  não 
queria  outra  defeza  senão  a  do  juizo  publico,  e 
que  deixava  á  Europa  toda  o  ser  arbitra  d'aquella 
indignidade. 

«Não  era  só  contra  Barras  que  se  diriíiia  a  in- 
triga, mas  também  Merlin  de.sejava  expulsar  Tal- 
leyrand  como  partidista  de  Barras.  Bonaparte 
congraçou  por  fira  estes  dois  directores,  ainda 
que  a  reconciliação  não  seja  senão  apparenle. 
Rewbel  eslava  também  contrario  a  Talleyrand, 
porque  este  fez  uma  traficancia  com  o  dinheiro 
secreto  da  nossa  corte,  não  ihe  dando  tudo  o 
que  se  lhe  destinava,  do  que  elle  se  escandali- 
sou;  sem  que  eu  lhe  podesse  fazer  constar  a 
verdade.  Rewbel  é  brutal,  e  quanto  aTulleyrand 
basta  este  facto  para  provar  a  sua  iramoralidade; 
mas,  como  todos  são  da  mesma  natureza,  Talley- 
rand  ao  menos  sabe  servir,  e,  à  excepção  d'esla 
velhacaria,  em  todo  o  tempo  me  foi  fiel;  deixará 
de  o  ser  quando  o  seu  ioterrsse  lli'o  inspirar.» 

O  futuro  príncipe  de  Benevento,  o  ministro  de 
Napoleão,  que  lambem  o  soube  servir,  que  tam- 
bém lhe  foi  fiel.  e  que  o  deixou  de  ser  quando 
o  seu  interesse  lh'o  inspirou  está  aqui  pintado 
com  mão  de  mestre. 

Mas  completemos  para  os  nossos  leitores  o  que 
ainda  pode  ter  para  elles  de  obscuro  o  officio  de 
António  de  Araújo.  António  de  Araújo  servia-se 
de  Poppe,  um  irlandez  a  quem  já  dos  referimos, 
para  as  despezas  secretas  que  tornava  inevitáveis 
em  qualquer  negociação  a  corrupção  profunda 
do  Directório.  Este  Poppe  relarionára-se  com  Vis- 
covici,  agente  da  republica  veneziana,  republica 
que  acabava  de  succumbir  ás  mãos  do  general 
Bonaparte.  As  reclamações  do  dinheiro  ajustado, 
feitas  descaradamente  pelos  membros  do  Dire- 
ctório que  não  tinham  suspendido  a  marcha  do 
general  Bonaparte,  fizeram  com  que  um  tal  Qui- 
rini  revelasse  os  escandalosos  ajustes  que  se  ti- 
nham feito.  D'ahi  resultaram  a  prisão  de  Visco- 
vici,  a  descoberta  das  suas  relações  com  Poppe, 
e  as  revelações  em  parte  mentirosas  feitas  por 
este  ultimo.  O  Directório,  ou  antes  a  parte  do 
Directório  em  que  influía  Merlin  de  Douai,  vio 
n'isso  uma  excellenle  occasião  para  perder  Bar- 
ras e  Talleyrand,  que  um  e  outio  se  suppunha 
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com  rasão  que  rerebiam  dinheiro  de  Portugal. 
António  de  Araújo  foi  preso  em  sua  casa,  estando 
até  doente  de  cama,  e  em  uso  de  remédios  que 
reclamavam  grande  resguardo.  Não  se  impor- 
tando com  isso  arraslaram-n'o  a  casa  do  minis- 
tro da  policia,  Sotin,  e  depois  para  o  Templo 
onde  Ibe  d(5ram  para  elle  e  para  o  criado  um  cu- 
bículo de  dez  pés  onde  mal  podiam  respirar. 
D'ahi  a  algum  tempo  lá  o  mudaram  para  uma 
sala,  onde  tinba  por  companheiros  uns  dez  pre- 
sos políticos  todos  estimáveis.  Esperava  o  Dire- 
ctório que  António  de  Araújo  fizesse  importantes 
revelações.  Elle  porem  não  fazia  senão  protestar 
contra  a  violência,  e  violação  do  direito  das  gen- 
tes que  se  praticava  na  sua  pessoa.  Barras  eTal- 
leyrand  protegiam-n'o  á  socapa,  como  se  pode 
imaginar,  e  o  próprio  general  Bonaparte,  ainda 
ligado  a  Barras  pelos  laços  de  gratidão,  e  que 
principiava  já  a  ter  grande  influencia,  se  lhe 
mostrava  favorável.  Talleyrand,  apesar  de  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros,  e  de  dissimu- 
lado como  era,  chegou  a  dizer  palavras  ásperas 
ao  marquez  dei  Campo,  ministro  hespanhol  em 
Paris,  por  este  não  reclamar  com  energia  contra 
a  inaudita  violência  que  se  praticava,  e  entre- 
tanto Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  tremendo 
sempre,  escrevia  um  officio  a  Talleyrand,  um 
ofiicio  muito  tiraido,  muito  vergonhoso,  a  res- 
peito do  qual  dizia  muito  moderadamente,  mas 
com  secreta  amargura,  António  de  Araújo  no 
citado  ofRcio  de  17  de  junho  de  1798:  «A  pri- 
meira reclamarão  de  V.  Ex.'  foi  julgada  pelo 
Directório  como  um  abandono  da  minha  c<>rte 
a  meu  rcspeito«. 

Vamos  transcrever  essa  primeira  reclamação: 

«Lisboa,  22  de  janeiro  de  1798. 

«Cidadão  Ministro. — Um  acontecimento  tão 
extraordinário  como  o  da  prisão  do  cavalheiro 
de  Araújo,  ministro  acreditado  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  junto  do  governo  da  republica  fran- 
ceza,  deve  merecer  por  todos  os  respeitos  a  at- 
tenção  mais  constante  da  corte  de  Lisboa. 

«Por  isso  é  que  tenho  ordem  da  Rainha  minha 
soberana  para  reclamar  do  mesmo  governo,  com 
a  mais  viva  instancia,  a  liberdade  do  sobredito 
ministro,  e  contando  infinilamerite  com  a  jus- 
tiça do  Directoria  executivo,  e  com  as  attenções 
que  se  devem  aos  representantes  públicos,  tenho 
motivo  de  esperar  que  tão  infeliz  negocio  não 


possa  deixar  de  ter  um  resultado  prompto  e 
equitativo. 

«Longe  de  tão  triste  acontecimento  poder  res- 
friar os  desejos  ardentes  de  Sua  Magestade  pela 
conclusão  de  uma  paz  ambicionada,  Sua  Mages- 
tade está  prompta  a  accelerar-lhc  a  volta,  no- 
meando sem  demora  um  novo  mÂnistro  com  um 
conselheiro  de  legação  junto  da  republica  fran- 
ceza;  c  para  poder  executar  as  suas  maternaes 
intenções  a  rainha  fidelissima  só  espera  a  an- 
nuencia  do  Directório  Executivo. 

«Tenho  a  honra  de  ser  com  profundo  respeito 
«Cidadão  Ministro. 

"Muito  humilde  e  muito  obediente  criado 

"  Pinto » . 

Excede  realmente  quanto  se  pode  imaginar 
da  fraqueza  de  um  governo  semelhante  humi- 
lhação. Pois  o  governo  da  republica  pratica  a 
mais  atroz  violação  do  direito  das  gentes  que  se 
pode  praticar,  e  a  corte  de  Lisboa  promette  seguir 
com  attenção  esse  negocio,  que  espera  que  tenha 
uma  solução  equitativa ! !  Apressa-se  a  declarar 
que  não  só  esse  acontecimento  não  esfriou  o 
amor  de  sua  magestade  pela  republica  franceza, 
mas  que  até  pelo  contrario  ainda  mais  activou  o 
desejo  que  tem  de  fazer  a  paz,  tanto  que  vae 
enviar  outro  ministro  para  substituir  o  que  está 
preso,  e  continuar  as  negociações  muito  tran- 
quillamente,  como  se  não  se  tivesse  passado 
coisa  alguma  de  importância!  Razão  tinha  de 
sobra  António  de  Araújo  para  declarar  que  o  Di- 
rectório deduzira  d'aquelle  ofRcio  que  o  plenipo- 
tenciário portuguez  fora  abandonado  pelo  seu 
governo,  e  que  era  essa  a  opinião  geral  em  Pa- 
ris !  Nunca  se  vio  na  historia  da  diplomacia  um 
procedimento  mais  indigno  !  Chegou  ao  extremo 
limite  da  decadência  moral  o  governo  que  assim 
procede.  Subserviência  com  a  Inglaterra,  con- 
sentindo em  submetter  ao  seu  beneplácito  os 
tratados  que  celebrávamos  no  nosso  plenissimo 
direito  de  nação  independente!  Acceitar  depois, 
como  a  coisa  mais  natural  e  mais  simples  d'este 
mundo,  a  prisão  do  nosso  embaixador  e  pro- 
metter  mandar  outro !  Compare-se  isto  com  a 
altitude  enérgica  de  António  de  Araújo,  que, 
apesar  de  poder  temer  as  ultimas  violências, 
nunca  cessou  de  protestar  contra  o  procedimento 
inaudito  do  Directório,  recusando-se  a  assignar 
os  seus  interrogatórios,  quando  lhe  não  acceita- 
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vam  os  protestos,  e  chegando  a  dizer  que  um 
procedimento  d'esscs  só  se  poderia  esperar  em 
Constantinopla !  Era  necessária  uma  grande  força 
de  animo  a  António  de  Araújo  para  resistir  as- 
sim, quando  estava  abalidissinio  pela  doença,  e 
via  em  torno  de  si  nos  seus  amigos  e  nos  seus 
familiares  um  terror  tamanho,  que  um  dos  seus 
mais  Íntimos,  José  Maria  dos  Santos  Branco,  teve 
um  accesso  de  loucura. 

Finalmente  a  29  de  março  de  1798,  António 
de  Araújo  foi  solto,  com  ordem  porém  de  sair  de 
Paris  dentro  de  seis  horas  e  do  território  da  Re- 
publica dentro  de  dez  dias:  António  de  Araújo 
partiu  então  para  a  Hollanda.  As  negociações  di- 
plomáticas para  um  novo  tratado  de  paz  foram 
entaboladas  em  Madrid,  o  que  António  de  Araújo 
considerava  um  novo  erro,  porque  entendia  que 
a  reacção  que  se  produzira  na  opinião  publica 
parisiense  a  seu  favor,  reacção  que  reverteria 
em  favor  de  Portugal,  influiria  muito  na  direc- 
ção das  negociações. 

Nada  d'isso  se  fez.  Acceitou-se  a  negociação 
em  Madrid,  e  teve  de  se  acceitar  ainda  coisa 
peior  que  foi  a  negociação  da  paz  em  Paris,  sem 
a  presença  de  qualquer  ministro  portuguez !  Foi 
o  cavalheiro  Azara,  ministro  bespanhol  quesuc- 
cedera  em  Paris  ao  marquez  dei  Campo,  o  encar- 
regado de  negociar  por  parte  de  Portugal,  e  a 
isto  teve  de  se  resignar  a  nossa  corte !  A  França 
pedia  agora  uma  indemnisação  enorme,  23  mi- 
lhões de  libras  tornezas,  quer  dizer  mais  de  9 
milhões  de  cruzados,  a  cedência  de  toda  a  Guyana 
portugueza  até  ao  Amazonas,  e  a  iatroducçâo 
dos  lanificios  fraucezes  sem  restricções  de  espé- 
cie alguma.  A  Ilespanba,  é  claro,  achava  excel- 
lente  este  tratado,  e  instava  com  Portugal  para 
que  o  acceitasse,  fazendo  sentir  ao  mesmo  tempo 
que  no  caso  contrario  estava  disposta  a  alliar-se 
com  a  França  contra  nós. 

Mas  de  repente,  e  quando  isso  menos  se  espe- 
rava, a  França  declarou  que  acceitava  em  Paris 
um  negociador  portuguez.  D.  Diogo  de  Noronha, 
que  estava  em  Madrid  seguindo  de  longe  a  ne- 
gociação, partiu  immediatamente  para  a  capital 
da  França.  O  motivo  da  resolução  do  Directório 
não  era  dilBcil  de  coraprehender.  D.  Diogo  de 
Noronha  fora  para  Madrid  encarregado  secreta- 
mente de  negociar  a  paz  entre  a  Hespanha  e  a 
Inglaterra.  Teve  informações  a  esse  respeito  Tal- 


leyrand,  e,  não  lhe  convindo  de  forma  alguma  o 
proseguimento  d'essas  negociações,  deliberou 
arrancar  o  negociador  de  Madrid,  quebrando  as- 
sim de  súbito  as  negociações.  Foi  por  isso  que 
auctorisou  repentinamente  a  presença  em  Paris 
de  um  diplomata  portuguez,  estipulando  comtudo 
que  esse  diplomata  nunca  poderia  ser  António 
de  Araújo,  o  que  tornava  indispensável  que  fosse 
D.  Diogo  de  Noronha. 

Não  vale  a  pena  referirmos  minuciosamente  as 
vergonhosas  peripécias  do  resto  das  negociações 
entre  Portugal  e  a  França.  O  governo  portuguez, 
que  se  mostrara  ancioso  porque  fosse  admittido 
em  Paris  um  diplomata  nosso,  apenas  conseguio 
que  D.  Diogo  de  Noronha  partisse  para  a  capital 
franceza,  ordenou-lhe  que  se  retrahisse,  na  es- 
perança de  que  os  desastres  navaes  dos  france- 
zes  no  Egyplo  permittissem  a  conclusão  de  uma 
paz  mais  auspiciosa.  Esla  politica  refalsada  deu 
os  resultados  que  eram  de  esperar.  O  embai.Ka- 
dor  portuguez  foi  mandado  sair  de  Paris  e  a 
França  ficou  duplamente  irritada  comnosco. 

Emquanlo  Portugal  se  empenhava  n'estas  in- 
felizes negociações,  houvera  em  Lisboa  uma  pe- 
quena modificação  ministerial.  Martinho  de  Mello 
e  Castro  morrera  a  24  de  março  de  1795. 

Succedeu  a  este  ministro  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  que  estava  sendo  embaixador  em  Tu- 
rim, e  que  foi  depois  primeiro  conde  de  Linha- 
res. Era  este  ministro  partidário  da  alliança  de 
Portugal  com  a  Inglaterra,  e  foi  elle  um  dos  que 
mais  se  oppozeram  á  ratificação  do  tratado  de 
10  de  agosto  de  1 797,  sendo  por  isso  duplamente 
fatal  a  morte  de  Martinho  de  Mello  e  Castro,  não 
só  porque  assim  perdemos  um  dos  mais  babeis 
ministros  da  marinha  que  temos  tido,  como  tam- 
bém porque,  ainda  que  elle  fosse  partidário  da 
alliança  ingleza,  tinha  comtudo  bom  senso  bas- 
tante para  ver  que,  no  desamparo  em  que  a  In- 
glaterra nos  deixava,  convinha-nos  acima  de 
tudo  obtermos  a  paz  com  a  França. 

Não  o  conseguimos,  e  a  Inglaterra  de  novo 
nos  arrastou  na  sua  orbita  como  vassallos  hu- 
mildes, exigindo  e  recebendo  de  nós  todos  os 
serviços  possíveis,  e  não  nos  concedendo  nem  o 
mais  leve  auxilio.  Effectimamcnte  a  23  de  fe- 
vereiro de  1798  ofBciava  Luiz  Pinto  ao  nosso 
ministro  em  Londres,  mostrando-lhe  a  necessi- 
dade que  o  governo  portuguez  linha  de  ser  au- 
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xiliado  pelo  gabinete  britannico,  com  tropas  e 
com  ura  subsidio  que  não  podia  ser  inferior  a 
000:000  libras  slerlinas. 

Pois  o  governo  inglez,  em  vez  de  dar  a  Portu- 
gal os  auxílios  que  Luiz  Pinto  pedia,  declarava 
ao  nosso  ministro  em  Londres,  que  não  fó  nos 
não  podia  dar  nem  soldados,  nem  armas,  nem 
dinbeiro,  mas  que  al6  se  via  obrigado  a  retirar 
de  Portugal  dois  regimentos  inglezes  dos  que 
formavam  a  divisão  auxiliar. 

Ficou  assim  a  força  ingleza  reduzida  a  4:665 
homens  o  que  era  realmente  insignificante  não 
só  pelo  numero  mas  pela  qualidade  das  tropas, 
porque  os  regimentos  emigrados,  que  foram  os 
que  ficaram  em  Portugal,  compunhamse  em 
grande  parte  de  aventureiros,  muitos  dos  quaes 
nem  se  quer  tinham  sabido  de  França  por  moti- 
vos polilicos,  que  seriam  provavelmente  nas  ba- 
talhas alliados  pouco  úteis,  e  que  eram  em  tempo 
de  paz  homens  indisciplinados  e  desordeiros. 

Ao  passo  que  a  Inglaterra  procedia  d'este  modo 
comnosco,  insistíamos  nós  em  a  auxiliar  com 
todos  os  nossos  recursos,  dando  cada  vez  maio- 
res e  mais  justos  motivos  à  animadversão  da 
republica  franceza. 

Luiz  Pinto  entontecera  perfeitamente  com 
as  victorias  que  os  alliados  tinham  ganho  contra 
os  fraucezes  em  1799,  e  a  nossa  attitude  contra 
a  França  assumira  proporções  de  hostilidade  in- 
críveis. A  esquadra  do  marquez  de  Niza  mano- 
brava no  Mediterrâneo  debaixo  das  ordens  de 
Nelson;  os  marinheiros  porluguezes  tomavam 
Capua  e  Gaeta  aos  francezes  de  Macdonald,  ao 
lado  dos  inglezes,  e  mereciam  ató  elogios  cspe- 
cialisados  de  Nelson;  o  marquez  de  Niza  bio- 
queiava  Malta  occupada  pelos  francezes  que 
Bonaparte  ali  deixara;  um  oOBcial  porluguez 
Moreira  Freire  juntava-se  com  uns  400  homens 
ao  exercito  napolitano,  que  destruía  a  republica 
parthenopúa,  alhada  intima  da  França  e  por  fran- 
cezes defendida.  Quando  Bonaparte  voltou  do 
Egypto,  quando  se  poz  á  testa  do  governo  da  re- 
publica franceza  com  o  titulo  de  primeiro  cônsul, 
quando  restabeleceu  a  fortuna  das  armas  fran- 
cezas,  destruindo  rapidamente  com  as  victorias 
de  Montebello  e  .Varengo  a  lembrança  dos  desas- 
tres de  Trebbia  e  de  Novi,  Luiz  Pinto  percebeu 
a  serie  de  erros  que  commettera.  Incitado  pelos 
francezes,  o  ministro  hespanhol  apresentou  a 


Portugal  um  ultimalum  impossível.  A  guerra  era 
inevitável. 

CAPITULO  IX 
A  campanha  de  1801 

Vejamos  agora  qual  era  a  situação  militar  de 
Portugal:  O  commandante  em  chefe  do  exercito 
era  o  marecbal-general  duque  de  Lafões,  pria- 
cipe  intelligente  e  instruído  que  militara  como 
voluntário  nos  exércitos  estrangeiros,  o  que  não 
é  de  certo  bastante  para  se  adquirir  a  experiên- 
cia do  commando  e  para  se  penetrarem  os  se- 
gredos da  estratégia.  .\s  suas  poucas  habilitações 
militares  juntava  o  duque  de  Lafões  uma  grande 
falta  de  energia,  sendo  certo  que  durante  o  seu 
commando  lavrou  de  um  modo  pasmoso  a  indis- 
ciplina no  exercito. 

O  general  de  infantcria  era  o  marquez  das  Mi- 
nas, que  não  herdara  os  brilhantes  talentos  do 
seu  antepassado  o  conquistador  de  Madrid,  ge- 
neral de  cavallaria  o  conde  de  Sampaio,  de 
artilheria  o  conde  de  Aveiras,  predominando 
sempre  e  em  tudo  o  alto  nascimento  às  sérias 
habilitações.  Inspector  de  infanteria  era  o  te- 
nente-general  João  Forbes  Skellater,  que  jà 
estava  bastante  velho  quando  commandou  a  ex- 
pedição do  Roussillon,  e  que,  oito  annos  depois, 
devia  estar  portanto  incapaz  do  serviço  activo; 
de  cavallaria  era  inspector  João  Dordaz  e  Quei- 
roz, de  artilheria  o  brigadeiro  Quiefdeville. 
Forbes  e  marqncz  de  Marialva  eram  ajudantes 
generacs  do  duque  de  Latões,  era  alem  d'isso 
quarlel-mestre  general  mr.  Carlet  deLaRosière, 
secretario  do  exercito  o  coronel  de  artilharia 
Francisco  de  Borja  Garção  Stockler. 

O  estado-maior  general  do  exercito  constava 
de  64  cfficiaes  generaes,  sendo  10  tenentes-ge- 
neraes  eCfcctivos,  15  graduados,  10  marechaes 
de  campo  effectivos  e  3  graduados.  A  infanteria 
tinha  24  regimentos,  7  na  Estremadura,  7  no 
Alemtejo,  2  no  Algarve,  2  na  Beira,  2  no  Minho, 
2  em  Traz-os-Montes  e  2  no  Porto.  A  força  total 
d'estcs  24  regimentos  era  38:400  homens.  A 
cavallaria  tinha  12  regimentos,  4  na  Estrema- 
dura, 4  no  Alemtejo,  1  na  Beira  e  3  em  Traz-os- 
Montes,  na  força  de  5:544  homens.  A  artilheria 
compunha-se  de  5  regimentos:  2  na  Estrema- 


Historia  de  Portugal 


89 


dura,  1  no  Porto,  1  no  Alemtejo  e  1  no  Algarve, 
na  força  de  6:000  homens.  Havia  alem  d'isso 
uma  legião  commandada  pelo  raarquez  de  Alorna, 
que  linha  18  pessoas  de  estado-maior,  8G4  pra- 
ças de  infanleria,  396  de  cavallaria,  40  de  arti- 
Iheria,  ao  lodo  1:318.  Assim  as  tropas  de  primeira 
linha  chegavam  á  força  de  51:262  homens,  mas 
isso  não  correspondia  à  realidade,  porque  esse 
calculo  é  feito  na  supposição  de  que  os  regimen- 
tos tivessem  a  força  determinada  pelas  ordenan- 
ças, quer  dizer  1:600  homens  os  de  infanleria, 
462  08  de  cavallaria  e  1:200  os  de  arlilheria. 
Era  isso  o  que  estava  muito  longe  de  acontecer, 
e  a  verdade  era  que  o  numero  lolal  dos  soldados 
do  exercito  porluguez  apenas  ascendia  a  30:000. 
É  verdade  que  devemos  accrescenlar  a  esta  força 
as  tropas  de  segunda  linha,  que  constava  de  43 
regimentos  de  milícias,  que,  a  800  homens  cada 
um,  deviam  ter  na  totalidade  34:400  homens. 
Havia  lambem  3  regimentos  de  emigrados  fran- 
ceses e  1  de  cavallaria  ingleza,  restos  da  divisão 
auxiliar  que  estivera  em  Portugal. 

N'este  tempo  chegou  a  Hespanha  o  general 
Berlhier,  que  veio  activar  as  disposições  da 
corte  de  Madrid  contra  o  governo  porluguez, 
aconselhando  a  guerra,  e  cfferecendo  15:000 
granadeiros  francezes  para  auxiliarem  o  governo 
hespanhol  na  conquista  de  Portugal.  O  primeiro 
ministro  de  Carlos  iv  era  n'esse  tempo  D.  Ma- 
rianno  LuizUrquizo,  que  não  parecia  inuilo  dis- 
posto a  favorecer  a  alliunça  franceza;  mas  esse 
ministro  perdeu  o  valimento  e  quem  lhe  succe- 
deu  foi  D.  Pedro  Cevallos,  queassignou  com  am- 
bas as  mãos  o  tratado  com  a  republica  franceza, 
negociado  pelo  novo  embaixador  republicano, 
que  era  o  próprio  Luciano  Bonaparte,  irmão  do 
primeiro  cônsul.  Esse  tratado,  datado  de  29  de 
janeiro  de  1801,  estipulava  que  o  rei  catholico 
fixasse  ura  praso  de  quinze  dias  ao  governo 
porluguez  para  fazer  a  paz  com  a  França  ou 
para  se  considerar  em  guerra  com  a  Bespanha; 
que  a  paz  não  seria  concedida  a  Portugal,  senão 
com  a  condição  de  abandonar  a  Inglaterra,  abrir 
os  seus  portos  aos  navios  francezes  e  hespanhoes 
e  fechal-os  aos  inglezes;  entregar  ao  rei  de  Hes- 
panha uma  ou  mais  províncias  que  servissem 
de  garantia  à  restituição  pela  Inglaterra  da  Trin- 
dade, Mahon  e  Malta,  indemnisar  a  Hespanha  e 
a  França  e  rectificar  os  seus  limites  com  a  Hes- 
YI  VOL.— 12. 


panha,  que  no  caso  de  se  não  fazer  a  paz,  a 
França  daria  á  Hespanha  um  corpo  auxiliar  de 
1.5:000  homens  que  seria  augmcolado  no  caso 
de  necessidade,  que,  se  fizesse  a  conijuisla  de 
Portugal  e  este  reino  Geasse  sendo  uma  provín- 
cia de  Hespanha,  o  rei  catholico  seria  obrigado 
a  executar  o  tratado  que  a  França  propunha  agora 
a  Portugal. 

Estas  eram  as  condições  principaes  detratado 
iniquissimo  com  que  a  Hespanha  nos  pagava  o 
auxilio  desinteressadíssimo  que  lhe  déramos  na 
campanha  do  fioussillon.  Mostrava-se  mais  uma 
vez  o  que  fora  e  ha-de  ser  sempre  uma  verdade 
em  to<los  os  tempos:  que  a  Hespanha,  acima  de 
todas  as  considerações  e  de  todos  os  interesses 
tem  posto  constantemente  a  sua  ambição  supre- 
ma— a  annexação  de  Portugal.  Nem  deveres  de 
gratidão,  nem  communidade  de  interesses  polí- 
ticos, nem  respeito  pelo  sagrado  direito  dos  po- 
vos a  teem  suspendido  ou  hão  de  suspender. 

Estava  então  em  Madrid  encarregado  de  tratar 
da  nossa  paz  com  a  França  D.  José  Maria  de 
Sousa;  procurou  este  desviar  o  terrível  golpe  que 
eslava  imminente  sobre  Portugal,  ainda  assim 
cora  pouca  esperança  de  o  conseguir.  Procurou 
D.  Pedro  Cevallos,  procurou  o  príncipe  da  Paz, 
procurou  Luciano  Bonaparte,  fazendo-lbes  sentir 
a  impossibilidade  de  acceder  ás  condições  impos- 
tas pela  França  e  pela  Hespanha,  que  nos  força- 
vam a  ura  rompimento  com  a  Inglaterra,  então 
senhora  dos  mares.  Todos  se  mostraram  intran- 
sigentes com  o  ministro  porluguez,  e  a  resposta 
que  este  teve  foi  receber  os  seus  passaportes,  ao 
mesmo  tempo  que  o  duque  de  Frias,  ministro 
em  Lisboa,  recebia  também  do  seu  governo  or- 
dem de  pedir  os  seus  passaportes,  e  de  sair  de 
Lisboa.  Nos  fins  de  fevereiro  saiu  de  Madrid 
Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  nosso  ministro 
em  Madrid,  no  principio  de  março  D.  José  Maria 
de  Sousa,  encarregado  das  negociações  com  a 
França,  e  no  dia  2  de  março  foi  publicada  com 
todas  as  formalidades  a  declaração  de  guerra  en- 
tre Hespanha  e  Portugal. 

Pois  foi  exactamente  n'esta  occasião,  que  o  go- 
verno inglez  escolheu  para  retirar  quatro  dos  re- 
gimentos que  ainda  tinha  no  nosso  território. 
As  razões  que  allegava  eram  em  primeiro  logar 
ser  impossível  que  a  Hespanha  rompesse  as  hos- 
tilidades em  pleno  inverno,  em  segundo  logar 
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precisar  de  tropas  |iara  segurança  e  defesa  da 
Irlanda.  O  verdadeiro  motivo  era  o  velho  egoísmo 
britaniiico.  Suppoado  Portugal  pouco  em  estado 
de  se  defender,  não  queria  a  Inglaterra  expor-se 
a  ter  que  empregar  aqui  grandes  esforços.  Os 
despachos  do  conde  de  Pombeiro,  que  fora  en- 
carregado em  Londres  da  missão  especial  de  pe- 
dir auxilio,  esclareceram  bastante  a  situação. 

Vendo  que  o  governo  inglez  em  nada  nos  au-_ 
xiliava,  quiz  ao  menos  o  nosso  ministro  em  Lon- 
dres saber  se  poderíamos  negociar  um  tratado 
de  paz  cora  a  França.  Deu-nos  essa  certeza  lord 
Hawkesbury,  mas  já  era  tarde.  Perdera-se  a  oc- 
casião  propicia.  Agora  a  guerra  era  inevitável. 

Certo  de  que  não  podia  contar  com  o  auxilio 
da  Inglaterra,  emfim  resolveu-se  o  governo  por- 
tuguez  a  fazer  preparativos  militare.';.  Ordenou  a 
Pina  Manique,  intendente  da  policia,  que  apre- 
sentasse 2:000  recrutas  de  Lisboa.  Ainda  assim 
já  a  guerra  nos  fora  declarada  pelos  hespanhoes, 
e  ainda  os  nossos  preparativos  militaras  estavam 
atrazadissimos. 

Acampanhade  ISOl  foi  vergonhosíssima,  mas, 
se  os  hespanhoes  começassem  as  hostilidades  logo 
em  seguida  á  declaração  de  guerra,  entrariam  de 
certo  em  Lisboa  sem  queimarem  uma  escorva. 

Os  generaes  portuguezes  eram  todos  velhos, 
sem  actividade  nem  energia.  O  marechal  gene- 
ral duque  de  Lafões  contava  82  aunos,  e  o  ge- 
neral Forbes  Skellater,  commandante  em  chefe 
do  exercito  do  Alemlejo,  já  muito  velho  no  tempo 
da  campanha  do  Roussillon,  perdera  n'esses  úl- 
timos oito  annos  a  energia  que  ainda  em  17',I3  o 
animava.  Um  e  outro  nem  tinham  força  para 
cohibircm  as  negligencias  dos  olliciaes  e  dos  en- 
genheiros, nem  a  indisciplina  dos  soldados.  Só 
em  meiados  de  abril  é  que  recolheu  a  dlivença 
O  seu  governador  Júlio  Chermonl.  Estremoz  es- 
tava n'um  estado  deplorável,  e  os  regimentos 
por  tal  forma  desorganisados,  que,  devendo  ter 
1:000  homens  segundo  o  systema  de  Lippe,  raro 
era  o  que  chegava  a  ter  mil  homens.  A  praça  de 
Mertola  nem  ao  menos  tinha  portas.  Os  soldados 
da  divisão  do  Alemtejo  appareciam  ao  pé  de 
Lisboa,  dizendo  que  tinham  licença  dos  comman- 
dantes,  mas  sem  guias  nem  documentos  de  espé- 
cie alguma,  e  não  havia  nem  quem  os  prendesse. 
Tudo  fazia  prever  o  resultado  deplorável  que  a 
campanha  teve  effectivamente. 


O  exercito  portuguez  fora  dividido  em  dois 
corpos,  um  ao  norte  do  Douro,  commandado  pelo 
marquez  de  La  Rosiére,  tendo  por  mestre  de 
campo  o  general  Gomes  Freire  de  Andrade,  ou- 
tro ao  sul  do  Douro  commandado  pelo  tenente- 
general  João  Forbes  Skellater.  Alem  d'isso  uma 
divisão  do  exercito  do  Alemlejo  manobrava  com 
certa  independência  na  Beira,  commandada  pelo 
tenentc-general  João  Dordaz  de  Queiroz,  que 
tinha  debaixo  das  suas  ordens  o  marquez  de 
Alorna. 

Apesar  das  más  circumstancias  do  thesouro 
hespanhol,  o  governo  de  Carlos  iv,  muito  agui- 
Ihoado  por  Bonaparte,  conseguiu  reunir  um  exer- 
cito relativamente  respeitável,  composto  de  sete 
divisões,  uma  na  Galliza,  outra  na  Andaluzia,  e 
as  cinco  restantes  na  Exlremadura.  D'estas  cinco 
a  primeira  commandada  por  D.  Diogo  Godoy, 
irmão  do  principe  da  Paz,  contava  7:200  homens, 
a  segunda  commandada  [inr  D.  Ignacio  de  Len- 
castre, tinha  9:G00  homens,  a  terceira  do  com- 
mando  do  marquez  de  Castellar  era  de  12:000 
homens,  a  quarta,  commandada  por  D.  Francisco 
Xavier  de  Negrete,  era  de  12:800  homens,  a 
quinta  do  commando  do  marquez  de  Solano  com- 
punha-se  de  13:200  homens.  O  exercito  que  ia 
operar  contra  as  nossas  forças  do  Alemtejo  ele- 
vava-se  portanto  á  força  respeitável  de  54:800 
homens,  sendo  40:G00  de  infanteria  e  14:200 
de  cavallaria,  mas,  como  a  Hespanha  não  eslava 
muiio  menos  desorganisada  do  que  Portugal,  a 
este  numero  que  se  ostentava  nos  documentos 
olliciaes  não  correspondia  a  realidade  que  não 
excedia  muito  a  30:000  homens.  Tomara  o  com- 
mando em  chefe  o  próprio  [irincijie  da  Paz. 

O  exercito  portuguez  do  Alemtejo,  comman- 
dado pelo  general  Forbes,  tendo  por  tenente-ge- 
neral  o  conde  de  Soure,  por  marechal  de  campo 
Paulo  José  Lopes,  e  por  brigadeiro  Francisco 
Borges  da  Veiga,  constava  de  Ires  divisões;  a  da 
direita  com  o  quartel-general  em  Monforte,  com- 
mandada pelo  tenente-general  D.  António  Soares 
de  Noronha,  constava  apenas  de  4  batalhões  de 
infanteria,  6  esquadrões  de  cavallaria  e  três  pe- 
ças de  artilheria;  a  do  centro  com  o  quartel-ge- 
neral era  Portalegre,  commandada  pelo  tenente- 
general  conde  de  S.  Lourenço,  tinha  4  batalhões 
de  fusileiros,  2  batalhões  de  granadeiros,  2  ba- 
talhões de  caçadores  e  3  peças  de  artilharia;  a 
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da  esquerda,  commandada  pelo  tenente-general 
marquez  de  Angeja,  constava  de  5  batalhões  de 
infanteria,  6  esquadrões  de  cavallaria  e  3  peças. 
Alem  d'isso  marclicu  já  muito  tarde  para  o  Alem- 
tejo  a  divisão  auxiliar  iiigleza  do  general  Frazer, 
que  constava  de  um  regimento  de  dragões  in- 
glezes  e  de  três  regimentos  de  emigrados  traii- 
cezes. 

O  que  tornou  esta  campanha  principalmente 
desgraçada  foi  a  coDvicção  em  que  estavam  os 
generaes,  e  que  transmilliam  [lortanto  aos  seus 
subordinados,  de  que  as  hostilidades  não  podiam 
ser  sérias,  tanto  que  ainda  ellas  não  se  tinham 
rompido  e  já  Luiz  Pinto  de  Sousa  marchava  para 
Badajoz,  afim  de  tratar  da  paz,  ficando  muito 
espantado  quando  D.  Manuel  Godoy  se  recusou 
obstinadamente  a  recebel-o.  O  duque  de  Lafões 
também  foi  para  a  campanha  mais  como  diplo- 
mata do  que  como  general,  o  seu  pensamento 
acerca  da  guerra  resumiu-o  elle  depois  n'uma 
phrase  espirituosa  que  dirigiu  ao  marquez  de 
Solano.  "Para  que  nos  havemos  de  bater?  dizia 
elle,  Portugal  e  Hespanha  são  duas  bestas  de 
carga.  A  Inglaterra  nos  e.xcita  a  nós,  e  a  França 
vos  aguilhôa  a  vós.  Agitemos  e  toquemos  pois 
os  nossos  guizos,  mas,  por  amor  de  Deus,  não 
nos  façamos  mal  algum.  Muito  se  ririam  em  tal 
caso  à  nossa  custa.»  A  phrase  podia  ser  engra- 
çada, mas  o  que  é  certo  O  que  o  tilintar  dos  taes 
guizos  fez-nos  perder  Olivença  para  sempre. 

Romperam-se  no  dia  20  de  maio  as  hostilida- 
des, e  logo  de  um  modo  vergonhoso  para  nós. 
O  marquez  de  Castellar  avançou  com  4:000  ho- 
mens contra  Olivença,  intimou  o  governador  .lu- 
lio  César  Augusto  Chermont  a  que  se  rendesse, 
e  Chermont,  sem  dar  ura  tiro,  entregou  esta  im- 
portante praça.  No  mesmo  dia,  D.  João  de  Ca- 
raffa,  com  3:000  homens,  investiu  Juromenha,  e 
o  commandante  d'essa  praça,  Veríssimo  António 
da  Cama  Lobo,  entregou-a  não  menos  vergo- 
nhosamente, não  só  sem  dar  um  tiro,  mas  pro- 
hibindo  até  aos  seus  soldados,  que  estavam 
accesos  em  certo  ardor  bellicoso,  que  praticas- 
sem o  minimo  acto  de  hostilidade. 

Para  que  esse  dia  20  de  maio  não  fosse  de  todo 
ignóbil  para  as  armas  portuguezas,  D.  Francisco 
Xavier  de  Noronha,  governador  da  praça  d'Clvas, 
respondeu  energicamente  à  intimação  que  Ibe  fi- 
zeram para  se  render,  e  os  hespanhoes,  vendo 


isso,  não  se  atreveram  a  sitiar  tão  importante 
praça.  Também  Mathias  José  Dias  Azedo,  gover- 
nador da  praça  de  Campo-Maior,  respondeu  que 
se  não  entregava,  e  resistiu  com  energia  a  um 
cerco  apertado  e  a  um  terrível  bombardeamento 
por  espaço  de  dezoito  dias,  que  foi  também  o 
tempo  que  durou  a  guerra,  porque  a  capitulação 
de  Campu-Maior  foi  assignada  nodia  6  de  junho, 
quando  também  se  assignaram  em  Badajoz  os 
preliminares  da  paz. 

li  cerlo  que  não  se  pode  pôr  em  parallelo  a 
defeza  de  Campo-Maior  em  1801  com  as  brilhan- 
tes defezas  de  praças,  que  em  differentes  épocas 
illustraram  os  nossos  annaes  militares,  mas  em- 
fira,  attendendo  a  que  Dias  Azedo  teve  de  resis- 
tir sempre  ás  instancias  do  povo  e  de  uma  parte 
da  guarnição,  que  lhe  pediam  que  capitulasse,  e 
a  que  se  viu  cortado  do  exercito  que  fugira  ver- 
gonhosamente para  Abrantes,  e  a  que  não  rece- 
beu um  único  soccorro,  e  a  que  foi  ameaçado 
brutalmente  pelo  príncipe  da  Paz  de  que  seria 
passada  a  fio  da  espada  a  guarnição,  e  saqueada 
a  villa  se  se  não  rendesse,  ameaça  a  que  elle 
respondeu  com  dignidade  e  energia,  não  sendo 
isso  o  que  o  obrigou  a  capitular;  attendendo  tam- 
bém a  que  tinha  apenas  1:400  homens  de  guar- 
nição, dos  quaes  200  eram  milicianos,  a  que 
soffreu  um  bombardeamento  violento  relativa- 
mente, pois  que  foram  10:875  os  projectis  arro- 
jados contra  a  praça,  e  emfim  a  que  o  inimigo 
tanto  reconheceu  o  brio  e  valor  com  que  se  de- 
fendera, que,  apesar  das  ameaças  que  primeiro 
lhe  fizera,  lhe  coiiccdeu  uma  capitulação  honro- 
sissima,  não  podemos  negar  que  o  procedimento 
de  Dias  Azedo  destaca  de  um  modo  notável  do 
espirito  geral  d'aquella  nefasta  campanha,  que 
foram  justas  portanto  as  recompensas  que  se  lhe 
deram,  pois  que  elle  e  só  elle  sustentou  no  Alem- 
lejo  a  honra  das  armas  portuguezas  manchada 
por  tantos  actos  covardes. 

Emquanto  as  praças  portuguezas  davam  em 
geral  o  mais  triste  espectáculo  de  covardia,  o 
exercito  não  se  mostrava  mais  valoroso.  Encer- 
radas em  seus  quartéis,  as  tropas  deixavam  os 
castelhanos  fazer  quantos  estragos  queriam.  Nos 
dias  24  e  27  de  maio  entraram  elles  em  Santa 
Eulália,  S.  Vicente,  Barbacena,  Monforte,  sem 
que  os  porluguezes  que  estavam  em  Arronches 
fizessem  as  mais  leves  demonstrações  para  se 
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opporem  á  devastação,  que  por  toda  a  parte 
acompanhava  as  tropas  hespanholas.  Apenas  uns 
lavradores  de  Monforte,  exasperados,  maltrata- 
ram alguns  soldados  inimigos,  pelo  que  foram 
logo  cruelmente  punidos.  No  dia  29  de  maio  mar- 
charam os  castelhanos  contra  Arronches,  onde 
estava  o  coronel  do  1."  regimento  de  Olivença, 
D.  José  Carcome  Lobo,  commandando  771  ho- 
mens de  primeira  linha,  426  de  milícias  e  82  de 
cavallaria,  ao  todo  1:269  homens. 

Apenas  o  coronel  soube  da  approximação  do 
inimigo,  saiu  da  villa,  e,  não  sabendo  aproveitar 
a  corrente  do  Caia  para  se  defender,  foi  postar-se 
n'um  campo  dominado  por  posições,  que  o  ini- 
migo occupou  logo,  sem  ter  os  flancos  apoiados, 
nem  a  retirada  segura,  sem  ter  avisado  Bernar- 
dim Freire  de  Andrade  que  estava  com  dezeseis 
companhias  de  granadeiros,  a  pouca  distancia 
de  Arronches.  Superior  em  numero  e  em  posição, 
o  general  hespanhol  Solano  não  fez  mais  do  que 
mandar  um  troço  de  cavallaria  cortar  a  retirada 
aos  nossos.  Apenas  viu  os  cavalleiros  hespanhoes 
próximos,  a  cavallaria  portugueza  deitou  a  fugir 
vergonhosamente,  atropellando  anossainfanteria 
que  foi  também  abandonada  pelos  seus  ofRciaes, 
sendo  aquella  escaramuça  de  Arronches  uma 
escaramuça  opprobriosa,  porque,  sem  fazerem 
quasi  a  mais  leve  resistência,  fugiram  os  portu- 
guezes,  deixando  230  prisioneiros  nas  mãos  dos 
inimigos,  1.5  mortos,  45  feridos.  Os  hespanhoes 
perderam  10  mortos  e  12  feridos,  todos  do  regi- 
mento de  hussards  de  Maria  Luiza,  que.  tendo 
querido  cortar  a  retirada  à  nossa  infanteria, 
ainda  tiveram  que  soffrer  algum  fogo.  O  destroço 
foi  tão  rápido  que  Bernardim  Freire,  que  estava 
muito  próximo  de  Arronches,  e  que  se  pôz  logo 
em  marcha  apenas  ouviu  o  estrondo  dos  tiros, 
já  encontrou  occupada  pelos  inimigos  a  atalaia 
da  Coutada,  e  teve  i|ue  retirar. 

Arronches  entregou-se  immediatamenie  ao 
inimigo,  que  tomou  todo  o  gado  que  havia  na 
villa,  e  que  devastou  de  um  modo  incrivel  as 
terras  circumvisinlias. 

O  pânico  produzido  pelo  desastre  de  Arron- 
ches no  exercito  portuguez  foi  inconcebível.  O 
exercito,  que  o  general  Forbes  linha  ás  suas  or- 
dens, constava  apenas  de  8:500  homens,  mas, 
bem  commandados,  podiam  ainda  assim  fazer 
uma  resistência  honrosa.  Mas  estavam  comple- 


tamente desmoralisados.  Ao  passo  que  as  tropas 
castelhanas,  que  tinham  ganho  o  combate  de 
Arronches,  só  d'alli  saíram  no  dia  1  de  junho, 
espalhava-se  que  o  inimigo  marchara  logo  de- 
pois do  combate  sobre  Portalegre,  que  Campo- 
Maior  se  rendera,  que  o  corpo  de  exercito  sitiante 
vinha  cortar-nos  de  Marvão,  que  vinha  outro 
cortar-nos  de  Niza.  Logo  depois  do  combate  de 
Arronches,  na  noite  de  29  para  30,  as  nossas 
guardas  avançadas  bateram-se  umas  contra  as 
outras,  tomando-se  reciprocamente  pelo  inimigo. 
Os  generaes  portuguezes  reuniram-se  em  conse- 
lho de  guerra  e  deliberaram  retirar  para  Abran- 
tes, abandonando  assim  a  defeza  de  toda  a  pro- 
víncia do  Alemtejo,  devendo  reunir-se  o  exercito 
nas  alturas  de  Gavião.  Estas  resoluções  indigna- 
ram a  toda  a  gente  que  ainda  tinha  um  resto  de 
patriotismo,  e  o  procedimento  do  duque  de  La- 
fões, que  fugiu  ainda  antes  do  exercito  começar 
a  sua  retirada,  logo  na  madrugada  do  dia  30  de 
maio,  foi  assumpto,  não  de  censura  porque  se 
não  podia  esperar  grande  heroísmo  de  um  velho 
de  82  annos,  mas  de  escarneo.  Appareceu  nos 
muros  de  Lisboa  um  pasquim  em  que  se  dizia: 
«Perdeu-se  entre  Portalegre  e  Abrantes  um  me- 
nino de  82  annos  pouco  mais  ou  menos  com 
umas  botas  de  veludo  negro;  roga-se  portanto 
aos  que  o  achassem  que  o  entreguem  no  escri- 
ptorio  dos  annuncios.»  O  duque  de  Lafões  não 
podia  usar  senão  de  botas  de  veludo  por  causa 
da  gota. 

No  dia  30  de  maio  começou  pois  a  retirada 
do  exercito  portuguez,  que  abandonou  em  Por- 
talegre as  munições  de  boca  e  as  munições  de 
guerra,  que  ali  existiam  em  grande  quantidade. 
No  dia  1  de  junho  appareceu  em  Portalegre  a 
vanguarda  do  exercito  hespanhol,  e  logo  o  gover- 
nador da  cidade,  Malheus  de  Faria  Pereira  de 
Mourão,  lh'a  entregou  sem  intentar  a  mais  leve 
resistência.  No  dia  seguinte  rendeu-se  Gastello 
de  Vide,  e  ahi  até  o  governador  foi  para  a  povoa- 
ção entregar  as  chaves  ao  governador  hespanhol, 
mas  o  que  haviam  de  fazer  osofficiaes  subalter- 
nos, quando  os  generaes  lhes  davam  um  exemplo 
de  fraqueza  e  de  pusillanimidade? 

Fora  lai  a  imprevidência  no  estado  maior  do 
duque  de  Lafões,  que,  ao  passo  que  ficavam  em 
Portalegre  bastantes  provisões  de  boca,  haven- 
do-as  lambera  no  Crato  e  em  Flor  da  Rosa,  pas- 
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savam  os  nossos  soldados  em  Gavião  verdadeira 
fome,  chegando  a  ser  a  ração  de  pão  de  '/(  e  Ve 
do  que  era  habitualmente.  Só  depois  de  estarem 
algum  tempo  n'estas  deploráveis  circumstancias  é 
que  os  generaes  se  lembraram  de  recolher  as  sub- 
sistências que  havia  no  Grato  e  era  Flor  da  Rosa. 
Foi  commandada  essa  expedição,  que  já  então 
podia  ser  inquietada  pelo  inimigo,  senhor  de  Por- 
talegre, pelo  mesmo  D.  José  Carcome  Lobo,  que 
fora  Ião  vergonhosamente  derrotado  no  combate 
de  Arronches,  e  que  ahi  dera  provas  de  tão  com- 
pleta incapacidade!  Levou  elle  seis  companhias 
de  granadeiros,  duas  de  caçadores,  quarenta  sol- 
dados de  cavallaria  portugueza,  e  vinte  e  oito 
dragues  inglezes.  Deram-lhe  alem  d'isso  ses- 
senta carros  para  trazer  os  mantimentos. 

Sairam  as  tropas  portuguezas  de  Gavião  ás  7 
horas  da  tarde  do  dia  3  de  junho,  e  no  dia  se- 
guinte de  manhã  também  saía  de  Portalegre  na 
direção  de  Flor  da  Rosa  um  corpo  de  2:500  ca- 
vallos  hespanhoes  e  3  batalhões  de  infanteria, 
commandado  pelo  marechal  de  campo,  marquez 
de  Mora.  Se  D.  José  Carcome  marchasse  com  ra- 
pidez, teria  chegado  á  Flor  da  Rosa  muito  antes 
do  inimigo.  E  poderia  ter  cumprido  as  suas  or- 
dens muito  antes  de  poder  o  inimigo  inquietal-o. 
Mas  não  succedeu  assim;  marchou  com  todo  o 
vagar,  e,  chegando  á  Flor  da  Rosa,  mandou  ensa- 
rilhar armas  e  deu  um  largo  descanço  ás  tropas. 
Houve  ainda  depois  outra  demora  por  falta  de 
sacos  para  transporte  do  trigo.  Tudo  isso  prolon- 
gou-se  de  tal  modo  que  aõnal  deram  as  vedetas 
signal  da  approxiinação  dos  hespanhoes.  As  tro- 
pas correram  ás  armas,  e  D.  José  Carcome,  sempre 
infeliz  nos  seus  planos,  em  vez  de  retirar  imme- 
diatamente,  saiu  ao  encontro  do  inimigo,  postou 
como  julgou  melhor  as  duas  peças  de  artilheria, 
e  mandou  as  duas  companhias  de  caçadores  es- 
tender em  atiradores,  apoiadas  pela  cavallaria, 
para  incommodarem  o  flanco  do  inimigo.  .\  ca- 
vallaria, segundo  o  seu  costume,  destroçou  logo, 
e  não  foram  os  últimos  a  fugir  os  dragões  in- 
glezes. Os  caçadores  portaram-se  decentemente, 
mas  tiveram  lambem  que  retirar  á  pressa,  unin- 
do-se  aos  granadeiros  que  estavam  em  colum- 
na,  commandados  por  D.  José  Carcome,  e  que 
logo  retiraram,  perseguidos  de  perto  pela  caval- 
laria inimiga,  com  muito  trabalho,  perdendo  sol- 
dados a  cada  instante,  perdendo  a  artilheria,  até 


que  chegaram  a  um  bosque  próximo  da  aldeia 
de  Malta  onde  se  fortiQcaram  e  sustentaram  o  fogo 
duas  horas.  Mas  as  tropas  castelhan;is  foram  che- 
gando a  pouco  e  pouco.  Três  batalhões  de  infan- 
teria e  quinze  esquadrões  de  cavallaria  involve- 
rara  o  bosque,  e  D.  José  Carcome  foi  intimado 
para  se  render,  o  que  fez  immodiatamente,  en- 
tregando-se  prisioneiro  de  guerra  com  os  homens 
que  ainda  mandava. 

As  operações  estratégicas  de  D.  José  Carcome 
Lobo  são  de  fazer  pasmar.  Para  que  esperou  elle 
o  inimigo?  Para  ter  o  gosto  de  retirar  com  a  es- 
pada dos  cavalleiros  inimigos  nos  rins!  Não  po- 
dia ser  outra  coisa.  Elle  não  tentou  em  Flor  da 
Rosa  nem  um  simulacro  de  resistência.  Esten- 
deu em  atiradores  duas  companhias,  e,  apenas 
ellas  recolheram,  retirou  logo.  Porque  não  reti- 
rou antes?  Ignora-se. 

Esta  escaramuça,  menos  vergonhosa  que  a 
de  Arronches,  mas  ainda  mais  infeliz,  tomou  o 
nome  de  Flor  da  Rosa,  apesar  de  se  haver  tra- 
vado principalmente  na  aldeia  de  Malta.  Produ- 
ziu no  exercito  portuguez  a  mesma  impressão 
de  terror  pânico.  O  duque  de  Lafões  não  se  jul- 
gou seguro  em  Gavião,  e  retirou  com  o  exercito 
para  Abrantes,  onde  também  os  soldados  passa- 
ram fome,  emquanto  não  vieram  soccorros  de 
Lisboa.  O  Alemtejo  ficou  abandonado  aos  inimi- 
gos, que  roubaram,  saquearam,  e  lançaram  a  to- 
das as  povoações  fortes  contribuições  de  guerra. 
Portalegre  teve  de  pagar  60:000  cruzados.  Alter 
do  Chão  40:000  e  assim  succei=sivamenle. 

No  dia  20  de  maio  tinham  os  hespanhoes 
rompido  as  hostilidades,  tomando  Olivença  e 
Juromenha,  e  sitiando  Campo-Maior,  no  dia  29 
ganharam  o  combate  de  Arronches,  no  dia  30 
retirou  o  exercito  portuguez  para  Gavião,  no  dia 
4  de  junho  foi  o  combate  em  Flor  da  Rosa,  no 
dia  5  retirou-se  o  exercito  portuguez  em  desor- 
dem para  Abrantes,  no  dia  G  rendeu-se  Campo- 
Maior  e  assignaram-se  em  Badajoz  os  prelimina- 
res da  paz.  A  campanha  fora  rápida,  vergonhosa 
para  nós,  sem  ser  gloriosa  para  os  hespanhoes, 
que  era  parle  nenhuraa  encontraram  resistência 
séria. 

Se  alguma  coisa  pode  resgatar  os  opprobrios 
d'esta  campanha  do  Alemtejo,  foram  os  successos 
da  guerra  de  Trazos-Montes.  Ainda  que  n'ura 
campo  muito  mais  limitado.  Gomes  Freire  de 
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Andrade  honrou  ali  as  armas  portuguezas.  As 
tropas  ao  norte  do  Douro  eram  commandadas  por 
um  emigrado  francez,  marquez  de  La  Rosiére,  e 
as  tropas  bespanholas  na  Galliza  obedeciam  a 
outro  emigrado  francez,  o  marquez  de  Saint-Si- 
mon.  Estes  dois  fidalgos,  provavelmente  conhe- 
cidos u  talvez  amigos,  por  uma  convenção  tacita, 
não  abriram  as  hostilidades,  e  só  Gomes  Freire 
de  Andrade,  a  quem  La  Kosiére  dera  o  commando 
das  forças  de  Traz-os-Montes,  tentou  algumas  in- 
cursões no  território  hespanhol.  (juiz  surprehcn- 
der  a  praça  de  Moiiterey,  e  pôz-se  em  marcha 
com  1:787  homens  e  duas  peças,  força  que  ia 
dividida  em  dois  corpos,  um  commandado  pelo 
próprio  (joraes  Freire,  que  seguia  a  margem  di- 
reita do  Tâmega,  o  outro  commandado  pelo  te- 
nente-coronel  Pamplona,  que  seguiu  a  esquerda. 
A  columna  de  Gomes  Freire  chegou  ao  seu  des- 
tino, repellindo  os  postos  avançados  dos  hespa- 
nhoes,  a  de  Pamplona  intimidou-se  com  o  fogo 
do  inimigo,  e  recuou.  Os  hespanhoes  prevenidos, 
formavam  jà  um  corpo  de  4:000  homens.  Estava 
mallograda  a  surpreza,  e  Gomes  Freire,  bem 
contra  vontade,  viu-se  forçado  a  retirar  para 
Villa-Velha,  povoação  portugueza  da  fronteira. 
Ali  repelliu  os  ataques  do  inimigo,  e  depois, 
invadindo  no  dia  14  de  junho  a  Hespanha,  tomou 
a  aldeia  de  Bosaens,  a  que  lançou  tributo,  e  no 
dia  18  conquistou  a  povoação  de  Fizera,  cujos 
habitantes  se  declararam  súbditos  do  rei  de  Por- 
tugal. Occupando  assim  uma  parte  do  território 
hespanhol,  que  tornava  mais  vantajosa  a  sua 
posição  defensiva,  apesar  das  forças  superiores 
do  inimigo,  o  general  Gomes  Freire  recebeu 
n'esse  mesmo  dia  18  de  junho,  nas  terras  de 
Hespanha  conquistadas  pelas  suas  tropas  a  noti- 
cia dos  desastres  do  Alemtejo  e  do  armisticio 
que  se  lhes  seguira. 

Houve  também  no  Algarve,  no  dia  8  de  junho, 
um  pequeno  combate  sem  importância,  no  qual 
ainda  assim  não  deixou  de  ficar  a  vantagem  do 
lado  dos  portuguezes.  O  conde  de  Castro-Marim 
commandava  no  Algarve  e  acampara  cm  S.  Bar- 
tholomeu  um  esquadrão  de  cavallaria  e  alguma 
arlilheria.  (Juizeram  os  hespanhoes  de  Ayamonte, 
valendo-se  de  umas  canhoneiras  que  tinham, 
atravessar  o  Guadiana.  O  condede  Castro-Marim 
porem  reforçou  as  tropas  que  defendiam  a  mar- 
gem do  rio,  e  sustentou  com  o  inimigo  um  com- 


bate de  bastantes  horas,  damnificando-lhe  algu- 
mas canhoneiras,  e  impedindo-o  em  conclusão 
de  passar  para  a  margem  portugueza. 

Tratava-se  porem,  já  a  esse  tempo,  de  paz  em 
Badajoz.  Desde  o  principio  da  campanha  nós  a 
sollicitavamos,  mas  só  no  dia  28  de  maio  é  que 
Carlos  IV,  que  viera  a  Badajoz  assistir  aos  trium- 
phos  do  favorito  de  sua  mulher,  commandante 
era  chefe  do  exercito,  D.  Manuel  Godoy,  só  a 
28  de  maio  é  que  Carlos  iv  consentiu  em  rece- 
ber o  negociador  portuguez  Luiz  Pinto  de  Sousa 
(Coutinho.  Luciano  Bonaparte  estava  também  pre- 
sente à  entrevista. 

As  condições  que  Luciano  Bonaparte  e  D.  Ma- 
nuel Godoy  apresentaram  primeiro  eram  durís- 
simas. Só  em  dinheiro  pediam  30  milhões  de 
francos,  e  queriam  alem  d'isso  que  Portugal  ce- 
desse á  Hespanha  Elvas,  Campo- .Maior,  Olivença, 
todo  o  território  para  alem  do  Guadiana  e  a  for- 
taleza de  Sagres.  Luiz  Pinto  viu-se  obrigado  a 
repellir  formalmente  essas  condições  e  a  romper 
as  conferencias.  Mas  n'isto  veiu  a  noticia  da 
queda  de  Campo-Maior,  e  de  se  ter  dado  ordem 
definitiva  às  tropas  francezas  para  marcharem 
sobre  Portugal,  isto  mudou  logo  o  aspecto  das 
coisas. 

O  governo  portuguez,  comtudo,  para  vêr  se 
obtinha  condições  mais  favoráveis,  enviou  Antó- 
nio de  Araújo  a  Lorient  para  tratar  directamente 
com  o  primeiro  cônsul,  e  o  marquez  de  Niza  a 
S.  Petersburgo  para  tratar  de  alliança  cora  a 
Rússia,  e  D.  José  Maria  de  Sousa  (o  morgado  de 
Matheus)  a  Madrid.  Essas  Ires  missões  foram  ou 
inúteis  ou  prejudiciaes.  As  condições  que  Napo- 
leão Bonaparte  impôz  eram  muito  mais  rigorosas 
do  que  as  que  seu  irmão  Luciano  estava  disposto 
a  acceitar,  e  isso  era  fácil  de  prever,  conhecen- 
do-se  o  caracter  inflexível  do  futuro  imperador. 
O  primeiro  cônsul  queria  que  se  fizesse  um  em- 
bargo em  todos  os  navios  inglezes  que  estivessem 
nos  portos  de  Portugal,  que  se  prohibisse  a  sua 
entrada  para  o  futuro,  que  as  tropas  francezas  e 
bespanholas  occupassem  as  províncias  do  Minho, 
Beira  e  Traz-os-Monles,  que  Portugal  pagasse 
uma  indemnisação  de  vinte  e  cinco  milhões  de 
libras  tornezas,  e  finalmente  que  acceitasse  as 
clausulas  que  lhe  eram  impostas  como  prelimi- 
nares de  quaesquer  negociações. 

Um  expresso  partiu  immediatamente  de  Lo- 
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rient  para  Badajoz,  com  ordem  a  Luciano  de  não 
acceitar  outras  condições  que  não  fossem  estas. 
Felizmente  para  Portugal,  o  correio  deslocou  um 
braço  no  caminho,  teve  de  se  demorar  em  Me- 
rida,  e,  quando  cbegou,  já  Luciano  Bonaparte 
acceijãra  condições  mais  favoráveis  para  a  nação 
vencida,  e  teve  a  honradez  de  não  retirar  a  sua 
palavra,  apesar  do  receio  que  tinha  da  cólera  de 
seu  irmão.  O  que  fez  foi  anie-datar  o  tratado, 
que  fora  concluido  no  dia  7  de  junho,  e  que  teve 
a  data  de  G.  Por  esse  tratado  Portugal  teve  que 
dar  Olivença  com  o  seu  território,  condição  a 
que  Luiz  Pinto  só  accedeu,  salvando  a  ratitlcação 
do  príncipe  regente. 

Mas  essas  condições,  apesar  de  serem  tão  do- 
lorosas, ainda  pareciam  suaves  em  comparação 
das  exigências  do  primeiro  cônsul,  e  todo  o  re- 
ceio do  governo  portuguez  era  que  Bonaparte 
não  ratificasse  o  tratado  feito  por  seu  irmão.  Foi 
O  que  succedeu.  Quando  soube  do  que  se  pas- 
sara em  Badajoz,  o  primeiro  cousul  eEfectiva- 
mente  mostrou-se  muito  indignado,  não  só  com 
seu  irmão  Luciano,  mas  também  com  a  corte  de 
Hespanha.  Luciano  tentou  reatar  negociações 
sobre  a  base  da  occupação  de  três  provindas  e 
cedência  à  França  dos  navios  que  tinham  blo- 
queado Malta  e  comparecido  em  .\bonkir.  Luiz 
Pinto  declarou  que  o  príncipe  regente  preferia 
sepultar-se  debaixo  das  ruínas  do  seu  reino  a 
acceitar  semelhantes  condições  como  base  da 
negociação.  (Juizera  taiiibein  Luciano  Bonaparte 
que  a  Hespanha  não  ralifi.:asse  o  tratado  queas- 
signára  com  Portugal.  O  príncipe  da  Paz  resistiu 
a  esta  exigência. 

A  irritação  do  primeiro  cônsul  foi  extrema. 
O  governo  portuguez,  aterrado  com  este  proce- 
dimento de  Bonaparte,  e  vendo  que  Luciano  se 
retirava  para  Madrid,  sem  querer  reatar  nego- 
ciações, enviou  logo  para  a  capital  da  Hespanha 
um  novo  plenipotenciário,  Cypriano  Ribeiro 
Freire.  Passou  este  ainda  ali  bastantes  amargu- 
ras, e  não  foram  menores  as  do  príncipe  da  Paz, 
porque  via  o  primeiro  cônsul  irritadíssimo  con- 
tra elle  e  contra  a  Hespanha,  chegando  até  a 
ameaçar  a  corte  de  Madrid  de  que  lhe  faria 
guerra.  Finalmente,  depois  de  uma  longa  lucta, 
e  quando  já  estava  para  se  assignsr  o  tratado 
de  Amiens  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  assi- 
gnou-se  também  em  Madrid  o  tratado  entre  Por- 


tugal e  a  França  no  dia  2'J  de  setembro  de  1801, 
tratado  que  tornava  mais  pesada  a  indemnisação 
pecuniária,  que  devíamos  pagar  à  França,  mas 
que  não  fallava  nem  na  occupação  das  provín- 
cias, nem  na  cedência  dos  navios. 

O  motivo  da  irritação  do  primeiro  cônsul,  e 
da  sua  não  ratificação  do  tratado  de  Badajoz  era 
simplesmente  o  seguinte:  discutiam-se  entre  a 
França  e  a  luglaterra  as  bases  do  tratado  de 
Amiens,  e  eram  motivo  de  grande  debate  as  ce- 
dências de  território.  A  França  insistia  para  que 
a  Inglaterra  cedesse  as  colónias  conquistadas,  a 
Inglaterra  queria  con.serval-as;  Napoleão  Bona- 
parte, já  pelo  tratado  com  a  corte  de  Nápoles 
fizera  occupar  por  uma  divisão  franceza  a  pro- 
víncia de  Otranto,  e  essa  occupação  do  território 
de  um  alliado  da  Inglaterra  servira-lhe  de  base 
para  exigir  a  saída  das  tropas  inglezas  da  ilha 
de  Malta  e  da  ilha  d'Elba,  condição  única  pela 
qual  elle  se  compromettia  a  fazer  retirar  as 
suas  tropas  de  Nápoles.  A  occupação  das  pro- 
víncias portuguezas  era  base  também  para  ou- 
tra negociação,  em  favor  da  Hespanha.  Queria 
a  Inglaterra  conservar  a  ilha  da  Trindade, 
uma  das  Antilhas  hespanholas,  insistia  Bona- 
parte em  fazer-lh'a  ceder,  e  argumentava  com 
a  ccoupação  das  províncias  portuguezas.  Re- 
cebe então  a  noticia  do  tratado  de  Badajoz,  que 
lhe  quebra  nas  mãos  a  arma  de  que  se  estava 
servindo  nas  suas  negociações  com  a  Inglaterra. 
A  sua  íri  ilação  era  comprebensivel,  natural  e 
lógica. 

Comtud.o,  "Bonaparte  estava  ainda  no  período 
generoso  da  sua  carreira,  e,  fiel  ã  sua  alliança 
com  a  Hespanha,  chegou  a  propor  á  Inglaterra 
ceder-lhe  a  ilha  franceza  de  Tabago,  em  troca 
da  ilha  hespanhola  da  Trindade.  A  Inglaterra  não 
acceitou  a  troca. 

O  que  é  certo  também  é  que  a  salvação  das 
províncias  portuguezas  não  levaria  a  Inglaterra 
a  ceder  nem  um  ápice  de  terreno  que  tivesse 
conquistado.  A  resposta  de  lord  Hawkesbury  a 
mr.  Otto,  negociador  francez,  a  esse  respeito, 
prova  bem  o  modo  como  a  Inglaterra  nos  trahia 
e  o  desprezo  que  ella  tinha  por  nós.  Essa  res- 
posta foi  a  seguinte:  «Se  o  primeiro  cônsul  inva- 
dir os  Estados  de  Portugal  na  Europa,  a  Inglaterra 
invadirá  os  Estados  ultramarinos  de  Portugal. 
Tomará  os  Açores,  o  Brazíl,  e  arranjará  penho- 
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res  que  uas  suas  mãos  valerão  mais  do  que  o 
coniinentc  portuguez  nas  mãos  da  França.» 

Islo  não  se  coinmenta,  mas  explica  o  procedi- 
mento que  teve  comnosco  o  nosso  fiel  alliado, 
procedimento  que  vamos  narrar.  Vimos  que  a 
Inglaterra  allegava  que  não  podia  soccorrer-nos, 
porque  Ibe  eram  necessárias  as  suas  tropas  para 
se  defender  a  si  mesma;  pois,  ao  passo  que  man- 
dava retirar  os  seus  regimentos  de  Portugal ,  onde 
eram  tão  necessários  ã  nossa  defeza,  mandou 
occupar  as  nossas  possessões  pelos  seus  solda- 
dos para  as  defenderem  contra  os  francezes,  mos- 
trando um  tão  singular  zelo  pela  nossa  integri- 
dade colonial  que  fazia  o  sacrificio  de  dispensar 
tropas  para  defender  as  nossas  colónias  contra  os 
insultos  da  marinha  franceza,  que  não  ousava 
sahir  dos  portos,  porque  os  navios  francezes  se- 
nhoreavam os  mares,  da  marinha  franceza  anni- 
quilada  em  Aboukir!  E  entretanto  achava  que 
menos  riscos  corria  a  nossa  integridade  conti- 
nental, ameaçada  pelas  forças  reunidas  de  Hes- 
panha  e  de  França. 

No  dia  24  de  julho  de  1801,  appareceu  diante 
da  ilha  da  Madeira  uma  esquadra  ingleza  com- 
posta de  uma  nau  de  linha,  uma  fragata,  um 
brigue  e  cinco  navios  de  transporte,  commanda- 
dos  pelo  commodoro  Bowen,  levando  a  seu  bordo 
três  ou  quatro  mil  homens  de  desembarque,  com- 
maodados  pelo  coronel  Clinton. 

Estes  dois  officiaes  mandaram  dizer  ao  gover- 
nador da  ilha,  D.  José  Maria  da  Camará,  que  tra- 
ziam ordem  do  governo  inglez  para  defenderem 
aquella  possessão  porlugueza  contra  qualquer 
ataque  dos  francezes  ou  dos  hespanhoes,  e  pe- 
diam-lhe  portanto  que  mandasse  aproraptar  quar- 
téis para  a  tropa  de  desembarque. 

O  governador,  surprehendido,  reuniu  conse- 
lho, e  todos  foram  de  opinião  que  se  recebessem 
as  tropas,  visto  não  haver  meio  de  resistência, 
porque;  se  percebeu  que  os  officiaes  não  teriam 
escrúpulo  em  tomar  uma  attitude  hostil,  se  não 
fossem  racebidos  como  alliados.  O  governador, 
lavrou  um  termo  de  decisão  do  conselho  e  re- 
metteu-o  para  Lisboa  em  officio  de  26  de  julho. 
Depois  as  tropas  inglezas  desembarcaram  e  to- 
maram logo  posse  da  fortaleza. 

O  governo  portuguez,  apenas  teve  conheci- 
mento de  significante  facto,  officiou  logo  para  o 
seu  ministro  em  Londres,  queixando-se  energi- 


camente de  semelhante  violência  completamente 
inesperada,  não  podendo  admittir-se  o  pretexto 
de  que  as  tropas  inglezas  iam  para  defender  a 
ilha,  por  isso  que  o  governo  da  Grâ-Bretanha 
nem  ao  menos  prevenira  dos  seus  intentos  o  go- 
verno portuguez.  Apesar  d'estas  reclamações, 
só  muito  depois  de  concluída  a  paz  de  Amiens, 
só  no  anno  seguinte  de  1802,  se  deram  as  or- 
dens para  a  evacuação  da  ilha. 

Na  índia  succediam  por  esse  tempo  factos  ainda 
mais  escandalosos.  Também  a  pretexto  de  defen- 
derem as  nossas  possessões  contra  os  francezes, 
quizeram  as  tropas  britaiinicas  introduzir-se  em 
Gôa;  Francisco  da  Cunha  e  Menezes,  porem,  que 
governou  a  Índia  de  1785  a  1793,  regeitou  o 
soccorro.  Em  1798,  sendo  governador  o  tenente- 
general  Francisco  António  da  Veiga  Cabral,  o 
almirante  inglez  Hainer  appareceu  era  Gôa  com 
uma  esquadra  de  três  naus,  e  uma  fragata,  de- 
clarando ao  governador  que  elle,  com  os  navios 
do  seu  commando,  tinha  ordem  de  coadjuvar 
a  defeza  de  Gôa,  quando  isso  fosse  necessário. 
Agradeceu  Veiga  Cabral  a  oíTerta,  e  o  almirante 
saiu  do  porlo,  depois  de  ter  sido  muito  obse- 
quiado; mas  d'ahi  a  pouco  tempo  appareceu  em 
Gôa  um  commissario  do  governo  inglez  das  ín- 
dias chamado  Josué  Uiholf,  que  vinha  a  pretexto 
de  tratar  de  alguns  negócios  com  o  governador 
e  para  residir  na  capital  da  índia  portugueza, 
como  uma  espécie  de  enviado  plenipotenciário. 
Finalmente,  a  pretexto  de  que  viera  noticia  de 
que  saíra  de  Brest  uma  poderosa  esquadra  fran- 
ceza, veio  de  Bombaim  e  chegou  a  Gôa  no  dia  G 
de  setembro  de  1799,  sem  requisição  nem  pe- 
dido do  governo  portuguez,  um  batalhão  do  84 
de  linha,  um  destacamento  do  77,  outro  de  arti- 
Iheria  e  dois  batalhões  de  cipayos,  tudo  comman- 
dado  pelo  coronel  sir  William  Clarke  baronnet. 

O  governador  Veiga  Cabral  era  um  pobre  ho- 
mem dotado  de  pouca  intelligencia  e  de  muita 
vaidade.  Ficou  primeiramente  muito  espantado 
e  afllicto  com  a  apparição  dos  regimentos  ingle- 
zes;  mas  sir  William  Clarke  principiou  a  aETa- 
gar-lhe  a  vaidade,  de  modo  que  elle  eslava  jà 
satisfeitíssimo  cora  as  tropas  inglezas,  e  não  fa- 
zia senão  elogial-as  para  Lisboa.  O  governo  por- 
tuguez, porem,  desgostoso  com  este  facto,  orde- 
nou a  Veiga  Cabral  que  fizesse  quanto  podesse 
para  que  as  tropas  inglezas  saíssem  de  Gôa, 
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sem  quelira  ila  aniisade  existente  ciilrc  I'orHi;,'al 
e  a  Inglaterra.  O  marquez  de  Wellesley,  que  era 
então  o  governador  da  índia,  vendo  que  a  aca- 
uhadissima  iritelligeneia  de  Veiga  Cabral  e  a  sua 
desmedida  vaidade  o  punham  á  disposição  de 
qualquer  homem  astucioso,  e  que  se  podia  con- 
seguir muito  melhor  pela  manha  o  que  era  ul- 
timo recurso  se  obteria  pela  força,  mandou  reti- 
rar algumas  tropas,  mas  o  batalhão  do  84  ficou 
sempre  debaixo  do  commando  de  sir  William 
Clarke. 

Não  tardaram  porem  a  voltar  essas  tropas  ainda 
mais  augmentadas,  porque  vieram  juntar-se  ao 
batalhão  do  84  o  regimento  do  77  todo,  dois 
batalhões  de  cipayos,  um  regimento  de  grana- 
deiros indígenas,  e  100  soldados  de  artilheria. 
Ao  mesmo  tempo  Damão  e  Diu  eram  também 
occupadas  por  200  soldados  inglezes  cada  uma 
das  praças.  Havia  na  situação  do  pobre  Veiga 
Cabral  um  certo  elemento  cómico.  Assustado 
por  esta  invasão  de  alliados,  Veiga  Cabral  offi- 
ciava  ao  marquez  deWellesley,  dizendo-lhe  que 
por  noticias  que  recebera  da  Europa  sabia  que  a 
índia  portugueza  não  corria  o  mínimo  perigo,  e 
que  portanto  podiam  retirar-se  as  tropas  ingle- 
zas.  O  marquez  de  Wellesley  respondia-lhe  se- 
renamente: «Está  enganado,  nunca  esteve  a 
índia  em  maior  perigo,  nem  nunca  foram  mais 
necessárias  as  tropas  inglezas».  Veiga  Cabral 
resignou-se  emfim  a  ser  soccorrido  contra  von- 
tade, e  a  final  resignou-se  facilmente,  porque 
se  lisonjeava  muito  vendo  as  tropas  inglezas 
fazer-lhe  continência,  e  sir  William  GlarLe  pe- 
dir-lhe  todos  os  dias  o  santo  e  a  senha,  como 
seu  subordinado.  Sir  William,  abusando  da  in- 
genuidade d'este  pobre  homem,  arrancou-lhe 
successivas  concessões:  primeiro  que  as  tro- 
pas portuguezas  se  encorporassem  com  as  tropas 
inglezas,  e  depois  que  fosse  nomeado,  elle  Wil- 
liam Clarke  governador  de  Gôa  e  major-general 
do  exercito  portuguez,  o  que  não  só  era  uma 
inconveniência,  mas  que  nem  o  governador 
portuguez  podia  fazer,  porque  não  podia  dar 
patentes  de  coronéis  quanto  mais  de  generaes. 

A  pouco  e  pouco  porem  começaram  os  planos 
d'elles  a  tornar-se  mais  patentes,  e  alguns  trai- 
dores, que  acariciavam  a  idéa  de  subir  rapida- 
mente em  riqueza  e  posição  social,  com  o  dorai- 
nio  britannico,  um  tal  Biester  e  uns  Godinhos  de 
\I  YOI..— 13. 


Mira,  favoreceram  abertamente  os  planos  de  sir 
William.  Veiga  Cabral  acordou  do  sonho  vaidoso 
em  que  se  enlevara,  quando  se  lhe  propoz  aber- 
tamente abdicar  o  poder,  e  retirar-se  á  vida 
particular,  mediante  70:000  rupias  annuacs. 
Seguiam  os  inglezes  com  o  nosso  governador  o 
mesmo  systema  que  seguiam  com  os  rajabs  in- 
dianos, a  quem  tiravam  o  tbrono  a  troco  de 
uma  forte  pensão.  Veiga  Cabral,  digâmol-o  cm 
sua  honra,  apenas  percebeu  o  que  d'elle  exigiam 
e  o  laço  em  que  estivera  caindo,  repelliu  a 
proposta  com  energia,  mas  não  se  sabe  o  que 
viria  a  succeder,  se  o  paquete  de  Bassorah  não 
trouxesse  a  noticia  da  paz  de  Amiens.  Ainda  as- 
sim 08  inglezes  não  pareciam  muito  decididos  a 
abandonar  Gôa;  mas,  em  presença  dos  ofBcios 
instantes  que  Veiga  Cabral  dirigiu  ao  marquez 
de  Wellesley,  e  não  havendo  motivo  plausível 
para  se  continuar  a  occupação,  o  governador 
geral  da  índia  ingleza  resolveu-se  emfim  a  man- 
dar retirar  as  suas  tropas. 

O  mesmo  que  fizeram  em  Gôa  tinham  querido 
os  inglezes  fazer  em  Macau,  mas  o  senado,  que 
governava  interinamente  a  cidade,  resistiu  ener- 
gicamente a  isso,  e  ainda  se  estava  em  negocia- 
ções a  esse  respeito,  quando  chegou  também  á 
Cbina  a  noticia  da  paz  de  Amiens. 

Ao  narrarmos  estes  factos,  impressiona-nos 
sem  duvida  a  deslealdade  ingleza,  deslealdade 
que  tantas  vezes  se  repetiu  em  casos  taes,  que 
a  palavra  da  diplomacia  ingleza  chegou  a  ser 
considerada  entre  os  povos  modernos  como  a  fé 
púnica  entre  os  antigos;  mas  o  que  mais  que 
tudo  nos  impressiona  e  nos  impressiona  doloro- 
sissimamente,  é  o  estado  de  aviltamento  a  que 
chegara  Portugal.  Para  que  uma  nação  fosse 
tratada  por  outra  com  a  sem-ceremonia,  com  o 
desprezo  com  que  a  Inglaterra  nos  tratou,  era 
necessário  que  tivesse  baixado  muito,  e  efecti- 
vamente assim  succedera.  As  humilhações  da 
diplomacia  portugueza  e  a  vergonhosa  campa- 
nha de  1801  tudo  justificavam.  Nunca  em  época 
alguma  da  nossa  historia  descemos  tanto,  por 
isso  estivemos  realmente  na  situação  de  se  não 
fazer  caso  algum  de  nós,  de  nem  sermos  consi- 
derados quasi  como  nação,  de  se  não  terem 
comnosco  as  mais  leves  attenções,  nem  aquellas 
que  por  pura  etiqueta  se  podem  conceder  ás  nacio- 
nalidades lilliputianas  de  Mónaco  e  de  S.  Marinho. 
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CAPITULO  X 

Guerra  peninsular.  —  Primeira  invasão 
franceza 

Esta  campanha  de  1801 ,  realraento  miseranda, 
em  que  os  generaes,  oíficiaes  e  soldados  tinliam 
dado  provas  de  uma  c-ovardia  que  contrastava  de 
um  modo  notável  com  as  nossas  gloriosas  tradi- 
ções militares,  as  vergonhosas  negociações  di- 
plomáticas em  que  andávamos  empenhados,  e 
em  que  o  nosso  gabinete  acceitára  com  a  mais 
humilde  subserviência  todas  as  desconsiderações 
da  Inglaterra,  todos  os  desprezos  da  Hespanha, 
sem  cessar  ao  mesmo  tempo  de  implorar  humil- 
demente o  perdão  da  França,  fizeram-nos  descer 
de  um  modo  incrivel  na  consideração  da  Europa. 
Já  quasi  que  não  éramos  tidos  como  nação  inde- 
pendente, mas  sim  como  uma  colónia  ingleza,  ou 
como  um  d'esses  reinos  vassallos  da  Índia,  cujo 
soberano  exerce  ura  poder  complelamente  licticio 
ao  lado  de  um  residente  britannico  que  concentra 
nas  suas  mãos  a  verdadeira  auctoridade.  Por  isso 
também  Bonaparte  não  fazia  ceremonia  comuos- 
co;  o  embaixador,  que  para  aqui  nos  maudou, 
foi  não  um  dos  seus  diplomatas,  mas  o  general 
que  tinha  menos  próprio  para  esse  mister,  que 
nunca  o  exerceu  senão  aqui,  um  dos  seus  olíi- 
ciaes  mais  valentes,  mais  dedicados,  mas  tam- 
bém dos  mais  rudes  e  dos  mais  soldadescos,  o 
general  Lannes  einfim.  É  que  o  primeiro  cônsul 
não  queria  em  Lisboa  embaixador  que  represen- 
tasse a  França,  queria  ura  delegado  que  intimasse 
com  aspereza  as  suas  vontades  e  que  soubesse 
fazer-se  obedecer  por  essa  corte  que  elle  despre- 
sava  ainda  mais  do  que  despresava  a  da  Hespa- 
nha, o  que  não  é  dizer  pouco. 

Lannes  foi  effectivamente  em  Lisboa  o  fiel 
executor  d'essa  missão.  A  insolência  com  que 
tratava  o  príncipe  regente  e  os  seus  ministros, 
as  suas  disparatadas  exigências  excederam  to- 
dos os  limites,  mas  também  passou  de  todas  as 
raias  a  subserviência  da  corte  portugueza.  Insul- 
tado a  cada  instante  pelo  ministro  francez,  que 
nem  lhe  chamava  príncipe  do  Brazil,  mas  sim- 
plesmente mr.  du  Brèsil,  o  futuro  D.  João  vi 
condescendeu  apesar  d'isso  em  ser  padrinho  de 
um  tllho  de  Lannes,  presenteando  por  essa  oc- 
casião  com  valiosas  dadivas  o  atrevido  general ! 
Lannes  fez  descaradamente  contrabando,  mas 


ainda  em  cima  foi  demittido  por  exigência  sua 
do  logar  de  director  da  alfandega  o  intendente  da 
policia  Pina  Manique.  O  governo  que  olvida  a 
tal  ponto  a  sua  dignidade,  que,  para  evitar  um 
rompimento  com  uma  nação  poderosa,  sacrifica 
d'este  modo  todos  os  direitos  e  todas  as  regalias 
da  sua  independência,  não  faz  mais  que  addiar 
vergonhosamente  a  sua  catastrophe.  A  sua  torpe 
condescendência  torna  cada  vez  mais  exigente 
e  altivo  o  estrangeiro  que  se  habitua  a  despre- 
sal-o,  e  a  nação,  que  não  sabe  reagir  contra  o 
insulto,  cae  do  mesmo  modo,  mas  coberta  de 
opprobrio,  em  vez  de  cair  com  dignidade. 

E  essa  a  triste  historia  da  politica  portugueza 
em  presença  das  violências  de  Bonaparte.  Quan- 
do, depois  de  concluída  a  paz  de  Amiens,  rom- 
peram de  novo  as  hostilidades  entre  a  Inglaterra 
e  a  França,  de  novo  começaram  para  Portugal 
as  angustias  da  fraqueza.  Sem  ler  coragem  de 
se  lançar  francamente  no  partido  da  Inglaterra 
ou  da  França,  começou  a  negociar  uma  neutra- 
lidade que  Bonaparte  nunca  quiz  tomar  a  sério^ 
e  que  só  consentiu  em  reconhecer  a  troco  de  um 
subsidio  de  dezeseis  milhões  de  francos.  Mas  um 
governo  não  se  pode  considerar  neutral,  desde 
o  momento  que  soccorre  com  fortes  quantias 
uma  das  nações  belligerantes  e  a  Inglaterra  ti- 
nha todo  o  direito  de  protestar.  Não  protestou 
comtudo,  não  por  compaixão  pela  nossa  fraquesa 
como  se  podia  suppôr,  mas  porque  lhe  convinha 
ter  os  nossos  portos  abertos  para  refresco  e 
abrigo  das  suas  esquadras,  e  receber  aqui  todos 
os  soccorros  de  que  havia  mister.  Mas  d'esse 
modo  também  violava  a  sua  fictícia  neutrali- 
dade, favorecendo  a  outra  nação  belligerante. 
Este  systema  tinha-nos  simplesmente  à  merco 
da  primeira  das  duas  nações,  que  se  lembrasse 
de  protestar  contra  as  violações  da  neutralidade, 
que  a  cada  instante  coramettiamos,  ou  pagando 
tributo  á  França,  ou  fornecendo  de  tudo  quanto 
lhes  era  necessário  as  esquadras  inglezas. 

A  que  havia  de  protestar  primeiro  era  natu- 
ralmente a  França.  Não  só  Bonaparte  sabia  bem 
que  Iodas  as  nossas  sympathias  eram  pela  In- 
glaterra, mas  também  os  constantes  desastres 
da  marinha  franceza  irritavam-no  contra  um 
paiz,  que  os  facilitava,  abastecendo  as  victorio- 
sas  esquadras  inglezas,  e  dando-lhes  muitas 
vezes  indicações  e  avisos  preciosos.  Alem  d'isso 
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a  ílespanha,  alliada  com  a  França,  ambicionava 

qualquer  ensejo  de  conquistar  a  sempre  cubicada 
presa.  Comludo  o  raio,  que  por  mais  de  uma 
vez  nos  ameaçou,  só  veio  a  estalar,  quando 
Bonaparte,  já  então  imperador  dos  francczes 
com  o  nome  de  Napoleão  i,  concebeu  a  arroj;i'la 
mas  impraticável  idéa  do  bloqueio  continental. 

Foi  em  I80G  quL  elle  primeiro  imaginou  esse 
plano  gigante,  origem  principal  talvez  das  suas 
desgraças.  Irritado  com  a  invulnerabilidade  da 
Inglaterra,  em  cujo  território  não  podiam  entrar 
os  seus  exércitos,  porque  o  defendia  o  mar, 
dominado  pelas  esquadras  britannicas,  Napoleão 
lembrou-se  um  dia  de  excluir  o  commercio  in- 
glez  de  todo  o  continente  da  Europa,  de  lhe 
fechar  lodos  os  portos,  de  proscrever  emfim,  a 
Grã-Bretanha  da  communiiiade  das  nações  eu- 
ropeas.  O  plano  era  colossal,  mas  de  uma  diffi- 
culdade  pasmosa  na  sua  realisação.  Para  o 
executar  precisava  de  arrastar  a  Europa  toda  na 
orbita  da  sua  politica  violenta,  de  obrigar  a 
Europa  toda  a  supportar  os  vexames  e  os  incom- 
modos  de  uma  fiscalisação  apertadíssima,  de 
forçar  todas  as  nações  a  isolarem-se  não  só  da 
Inglaterra,  mas  da  America,  privando-se  dos 
géneros  eoloniaes  que  só  podiam  vir  pelo  mar 
que  as  esquadras  inglezas  senhoreavam.  Preci- 
sava de  levar  a  Europa  toda  não  só  a  pedir  a  paz 
á  França,  mas  a  romper  as  hostilidades  com  a 
sua  eterna  inimiga.  Napoleão  concebera  a  idéa 
de  unir  todo  o  continente  n'uraa  formidável 
cruzada  contra  a  Inglaterra. 

O  orgulho  da  victoria  desvairara  o  grande  ca- 
pitão; o  habito  de  ver  os  reis  a  seus  pés  inspi- 
rava-lhe  um  despreso  profundo  por  todos  os 
governos,  ou  mais  ainda  por  lodos  os  homens. 
Não  via  que  as  nações  por  elie  vencidas  e  hu- 
milhadas não  só  não  podiam  partilhar  os  seus 
sentimentos,  esposar  as  suas  sympathias  e  os 
seus  ódios,  mas  deviam  conservar  um  secreto 
fermento  de  cólera  e  um  desejo  ardente  de  vin- 
gança. Como  podia  suppor  que  a  Turquia,  a 
Áustria,  vencidas  na  véspera,  se  uniriam  since- 
ramente com  elle  para  fazer  uma  guerra  de 
morle  á  Inglaterra.  O  imperador  da  Kussia,  li- 
songeado  por  Bonaparte,  acariciado  nos  seus 
desejos  ambiciosos,  foi  por  algum  tempo,  é  certo, 
seu  sincero  alliado,  mas  a  interrupção  das  rela- 
ções com  a  Inglaterra  prejudicava  os  interesses 


da  Rússia,  e  o  czar  tinha  forçosamente  de  fechar 
os  olhos  ao  contrabando,  que  fazia  por  esse  lado 
do  bloqueio  continental  uma  verdadeira  chimera. 
Succedia  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo  cm 
toda  a  parle,  as  leis  económicas  violadas  rea- 
giam com  força,  e  não  havia  violências,  ar- 
bitrariedades que  podessem  obrigar  a  Europa 
civilisada  a  privar-se  do  seu  commercio  marítimo 
para  obedecer  ã  vontade  de  um  homem. 

Enlevado  porem  na  sua  gigante  chimera,  Na- 
poleão não  recuava  diante  de  coisa  alguma  para 
se  tornar  uma  realidade.  O  que  primeiro  que 
tudo  lhe  era  indispensável  era  obrigar  todas  as 
nações  da  Europa  a  romperem  com  a  Inglaterra. 
Isto  só  por  si  era  uma  violação  incrível  do  di- 
reito das  gentes.  Que  tinham  as  outras  nações 
que  ver  com  as  discórdias  entre  a  Inglaterra  e  a 
França?  O  que  é  que  auctorisava  um  dos  belli- 
gerantes  a  coagir  os  outros  povos  a  entrarena 
n'uma  lucta  que  os  não  interessava?  Desvairado 
pelo  successo  constante  das  suas  armas,  Napoleão 
não  conhecia  no  mundo  lei  superior  ã  sua  von- 
tade. Não  era  já  só  o  imperador  da  França,  era 
o  déspota  da  Europa;  todos  os  povos  haviam  de 
reconhecer  a  sua  supremacia.  Assim,  com  estas 
extravagantes  violências  ia  Napoleão  lentamente 
preparando  os  elementos  da  procella,  onde  tinha 
de  desapparecer,  anniquilada  n'uma  tremenda 
catastropbe,  a  sua  espantosa  fortuna. 

Não  ticou  pouco  surprehendido  e  pouco  ater- 
rado o  governo  portuguez,  quando  recebeu  a 
intimação  de  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes 
e  de  confiscar  os  bens  dos  súbditos  britannicos 
residentes  em  Portugal.  Isto  era  incontestavel- 
mente uma  arbitrariedade  indigna,  e  comtudo, 
devemos  dizel-o,  de  todas  as  nações  da  Europa, 
viclimas  n'essa  época  da  insolente  politica  de 
Napoleão,  era  o  nosso  paiz  o  que  tinha  menos  di- 
reito de  queixar-se.  Cumprira  elle  por  acaso  os 
deveres  da  neutralidade?  Não,  bem  o  sabemos. 
Mais  dia  menos  dia,  havíamos  de  ser  obrigados 
a  tomar  uma  altitude  decidida,  logo  que  a  nossa 
neutralidade  estava  sendo  perfeitamente  phan- 
taslica. 

Em  presença  d'isto,  julgar-se-hia  que  emSm 
Portugal  sairia  do  seu  miserável  sy^tema  de  hu- 
milhante condescendência  e  reagiria  contra  as 
insólitas  exigências  do  governo  francez.  Não  suc- 
cedeu  porem  assim,  o  governo  do  príncipe  re- 
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gente  D.  João  resolvera  fazer-nos  beber  até  ás 
fezes  o  cálice  de  todas  as  humilhações.  Era  vez 
de  se  rebellar  contra  a  Inqualificável  medida  que 
Napoleão  lhe  impunha  obrigando-oa  prender  os 
inglezes  residentes  em  Portugal  e  a  confiscar  as 
suus  propriedades,  o  príncipe  D.  João  accedeu  ás 
exigências  do  governo  francez,  reforçadas  pelo 
governo  hespanhol,  mas  ao  mesmo  tempo  per- 
mittiu  secretamente  que  saíssem  de  Portugal  os 
súbditos  inglezes  que  o  quizessém  fazer  com  lo- 
dos os  seus  haveres,  compromeííendo-se,  tam- 
bém em  segredo,  a  indemnisal-os  dos  prejuízos 
que  se  visse  obrigado  a  causar-lhes.  Depois  d'isto 
promulgou  o  decreto  de  20  de  outubro  de  1807, 
em  que  declarava  que,  adherindo  á  causa  do 
continente  e  alliando-se  com  a  França,  fechava 
03  seus  portos  aos  navios  inglezes.  Emfira,  por 
decreto  de  8  de  novembro  do  mesmo  anno,  de- 
terminou que  fossem  presos  os  súbditos  inglezes 
ainda  residentes  em  Portugal  e  sequestradas  as 
suas  propriedades.  Ao  mesmo  tempo  o  embaixa- 
dor inglez,  lord  Strangford,  recolhia-se  a  bordo 
da  esquadra  da  sua  nação,  que  cruzava,  com- 
mandada  por  sir  Sidney  Smitb,  diante  da  foz  do 
Tejo. 

Este  ultimo  decreto,  arrancado  á  pusillanimi- 
dade  da  corte  portugueza  pelas  ameaças  de  Na- 
poleão, furioso  ao  saber  que  tinham  saido  sãos 
e  salvos  de  Portugal  muitos  súbditos  inglezes 
que  aqui  risidiam,  irritou  a  Inglaterra,  que  até 
abi  condescendera  em  que  o  nosso  governo  obe- 
decesse apparentemente  ás  ordens  do  imperador 
de  França. 

Ficámos  então  n'uma  situação  curiosa,  graças 
á  fraqueza  da  nossa  diplomacia;  Nupok-ào,  irri- 
tado por  não  se  terem  cumprido  ao  pé  da  letra 
as  suas  determinações,  sequestrava  nos  portos 
de  Fi'ança  os  navios  portuguezes;  o  governo  bri- 
lannico,  irritado  por  termos  levado  ao  ultimo 
ponto  a  nossa  condescendência  com  as  exigên- 
cias francczas,  aprezava  nos  mares  os  nossos  na- 
vios mercantes,  apossava-sc  da  ilha  da  Madeira, 
e  considerava-se  em  guerra  comnosco.  A  co- 
varde duplicidade  do  nosso  gabinete  não  servira 
senão  para  chamar  contra  nós  a  cólera  dos  dois 
belligerantes. 

E  evitava-se  por  acaso  assim  a  catastrophe  su- 
prema—conquista de  Portugal?  Era  claro  que 
não,  e  os  acontecimentos  vieram  logo  demons- 


tral-o.  Napoleão  não  podia  esperar  que  o  governo 
portuguez  o  ajudasse  sinceramente  no  seu  plano 
de  bloqueio  continental.  Elle  que,  para  assegu- 
rar o  êxito  da  sua  idéa,  não  hesitara  em  forçar 
indirectamente  seu  irmão  Luiz,  rei  da  Hollanda, 
a  abdicar  e  a  reunir  os  seus  Estados  ao  impé- 
rio francez,  ainda  menos  hesitaria  em  se  asse- 
nhorear de  Portugal.  Tinha  alem  d'isso  a  ávida 
llespanha  a  instar  com  elle  para  que  assim  pro- 
cedesse, e  em  especial  o  primeiro  ministro,  prín- 
cipe da  Paz,  que  alimentava  a  respeito  da  nossa 
terra  arrojados  e  ambiciosos  pensamentos.  O  in- 
terprete dos  seus  desejos  em  Paris  era  um  agente 
diplomático  bastante  hábil,  D.  Eugénio Izquierdo. 
As  suggestões  d'este  agente  encontraram  echo 
facilmente  nas  tendências  da  politica  napoleonica 
e  no  habito  que  o  imperador  contrahira  de  re- 
volver a  seu  capricho  a  carta  européa.  Por  isso, 
emquanto  o  governo  portuguez  se  desfazia  em 
concessões  humilhantes  e  em  tímidos  estratage- 
mas para  satisfazer  as  exigências  do  altivo  con- 
quistador, o  general  Duroc,  munido  dos  plenos 
poderes  do  imperador  dos  francezes,  e  o  agente 
hespanhol  Izquierdo,  representando  o  rei  Car- 
los IV,  assignavam  em  Fontainebleau,  no  dia  29 
de  outubro  de  1807,  um  tratado  pelo  qual  Por- 
tugal era  dividido  em  três  porções. 

A  primeira,  que  recebia  o  nome  de  reino  da 
Lusitânia  Septemtrional  e  que  se  compunha  da 
província  de  Entre-Douro  e  Minho,  era  dada  á 
infanta  de  llespanha,  que,  por  munificência  de 
Napoleão,  reinara  com  o  titulo  de  rainha  de  Etru- 
ria  nas  provincias  italianas  que  posteriormente 
constituíram  o  grão-ducado  da  Toscana,  e  que, 
retrocedendo  agora  essas  províncias  ao  impera- 
dor dos  francezes,  recebia  em  compensação  esse 
fragmento  de  Portugal;  o  segundo  lote  compu- 
nba-se  das  provincias  do  Alemtejo  e  do  Algarve, 
e  formava  o  principado  dos  Algarves,  que  cons- 
tituía o  apanágio  do  príncipe  da  Paz;  a  Beira,  a 
Estremadura  e  Traz-os-Montes  ficavam  nas  mãos 
da  França,  podendo  estas  provincias,  dizia  o  tra- 
tado, ser  restituídas  á  casa  de  Bragança,  por  oc- 
casião  da  paz  geral.  Para  executar  estas  decisões 
soberanas,  poz-se  immediatamente  em  marcha 
atravez  da  llespanha  um  exercito  de  vinte  e  tan- 
tos mil  homens,  que  se  forraára  em  Bayona,  com 
o  nome  de  exercito  da  Gironda,  e  cujo  commando 
foi  dado  ao  general  Junot,  primeiro  ajudante  de 


Historia  de  Portugal 


101 


campo  do  imperador;  governador  militar  de  Pa- 
ris, 8  que  estivera  algum  tempo  em  Lisboa  como 
ministro  da  França,  depois  de  se  ter  retirado  o 
marechal  Lannes. 

A  noticia  do  tratado  de  Fontainebleau  veio  en- 
cher de  espanto  e  de  terror  a  corte  porlugueza, 
que,  Bel  ao  seu  systeraa  de  timida  duplicidade, 
esperava  conquistar  as  boas  graças  de  Napoleão 
com  supplicas  humilhantes,  e  ao  mesmo  tempo 
conferenciava  em  segredo  com  o  ministro  ioglez, 
que  se  retirara  ostensivamente  para  bordo  da  es- 
quadra de  sir  Sidney  Smith.  Quando  o  Monitor 
francez  revelou  ao  príncipe  francez  essa  conven- 
ção de  Fontainebleau,  deshonrosa  para  os  seus 
signatários  que  assim  repartiam  entre  si  uma 
nação  independente,  mil  resoluções  encontradas 
se  atropellaram  no  seu  timido  e  pouco  esclarecido 
espirito.  As  opiniões  dos  seus  conselheiros  diver- 
giam profundamente;  no  seio  do  próprio  minis- 
tério havia  partidários  da  alliança  franceza  e  da 
alliança  ingleza.  O  embaixador  inglez,  cujo  voto 
pesava  muito  nos  conselhos  de  um  príncipe,  cos- 
tumado a  seguir  cegamente  as  ordens  da  Ingla- 
terra, lembrava  que  a  família  real  fugisse  para 
o  Brazíl,  para  evitar  o  cabir  nas  mãos  do  exer- 
cito de  JuDot,  que  avançava  a  marchas  forçadas. 
Hesitava  o  príncipe  em  seguir  este  conselho,  que 
entregava  o  reino  aos  francezes  e  lançava  a  fa- 
mília real  nos  braços  da  Inglaterra,  cuja  esqua- 
dra seofferecia  para  escoltar  os  régios  fugitivos, 
e  que  ia  vôr  assim  abertos  ao  seu  commercio  os 
portos  da  America  porlugueza.  Mas  as  notícias 
da  marcha  rápida  de  Junot,  que  voava  atravez 
da  Beira,  influiram  de  um  modo  decisivo  no  es- 
pirito pusillanime  do  príncipe  regente.  Publi- 
cando uma  proclamação,  em  que  ordenava  ao 
povo  que  acolhesse  como  amigos  os  soldados  do 
imperador  dos  francezes,  nomeando  uma  regên- 
cia para  governar  o  reino  na  sua  ausência,  o 
príncipe  annuncíou  a  sua  intenção  de  transferir 
para  o  Brazíl  a  residência  da  corte. 

Esta  noticia  encheu  de  verdadeiro  assombro  a 
população  de  Lisboa.  Eram  inimigos  os  france- 
zes? Porque  se  lhe  dizia  então  que  os  recebesse 
amigavelmente  ?  Eram  alliados  'í  N'esse  caso  por- 
que fugia  o  príncipe?  Se  chegara  a  hora  da  lucta 
suprema  e  inevitável,  porque  é  que  fugia  o  des- 
cendente de  D.  João  i?  Havia  de  se  entregar  aos 
francezes  e  hespanhoes,  sem  se  queimar  uma 


escorva  ao  menos,  o  velho  Portugal  de  Aljubar- 
rota? Que  vergonha!  que  o[iprobrio  I  que  tris- 
tíssima e  deplorável  época! 

Foi  no  dia  27  de  novembro  de  1807  que  a 
família  real  embarcou  em  Bflem  nos  navios  da 
esquadra  porlugueza  surta  no  Tejo,  e  que  foi 
seguida  por  um  grande  numero  de  navios  mer- 
cantes, porque  ínuumeraveis  pessoas  acompa- 
nharam a  família  real,  tanto  íunccionarics  como 
fidalgos  e  gente  que  queria  seguir  os  destinos  da 
côrle.  .\lguns  regimentos  reielitram  ordem  tam- 
bém para  embarcar,  e  uma  ínBuidade  de  obje- 
ctos preciosos,  que  nunca  mais  voltaram  do 
Brazíl,  furam  transportados  para  bordo  da  es- 
quadra. Innumera  multidão  de  povo,  agglome- 
rado  no  cães,  contemplava  com  espanto  esta  fuga 
sem  precedentes,  e  por  mais  de  unia  vez  soltou 
gritos  ameaçadores.  O  tempo  estava  chuvoso  e 
triste;  na  passagem  dos  coches  para  bordo  dos 
escaleres,  as  pessoas  reaes  foram  acolhidas  com 
gritos  de  amor  e  lagrimas  por  esse  pobre  povo 
que  ainda  votava  aos  seus  reis  um  affecto  que 
elles  já  lhe  não  mereciam.  «Não  nos  abandone», 
diziam  os  tristes  populares,  e  o  príncipe  real, 
fraco,  pouco  íntelligente  mas  bondoso,  respondia 
com  prantos  ás  supplicas  dos  súbditos  que  des- 
amparava. Â  rainha  louca,  D.  Maria  i,  soltou 
grilos  dilacerantes  quando  a  transportaram  do 
coche  para  bordo  da  embarcjção.  Os  seus  bra- 
dos selvagens  de  doída,  gelando  de  tt  rror  os  que 
a  ouviam,  tornavam  ainda  mais  trágico  esse  es- 
pectáculo miserando.  O  vento  contrario  impediu 
a  esquadra  de  seguir  viagem,  e  transes  morlaes 
salteiaram  por  dois  dias  o  príncipe  regente,  que 
a  cada  instante  julgava  escutar  da  sua  camará, 
a  bordo,  os  brados  de  vicloria  dos  soldados  de 
Junot.  Finalmente  no  dia  29  pôde  a  esquadra 
levantar  ferro,  e  só  no  dia  immediato  é  que  en- 
traram em  Lisboa  dois  regimentos  de  granadeiros 
francezes,  esfarrapados,  descalços  e  desarmados, 
rendidos  de  fome  e  de  fadiga,  diante  dos  quaes 
fugia  a  todo  o  panno  a  esquadra,  que  levava  a 
seu  bordo  os  soberanos  de  Portugal. 

i\ão  se  descreve  o  estado  em  que  Ocou  Lisboa 
depois  da  partida  da  real  família.  A  confusão  era 
inexprimível;  não  havia  polícia,  não  havia  go- 
verno, ninguém  sabia  o  que  tinha  a  temer,  nem 
o  caminho  que  havia  de  seguir.  A  côrle  levara 
comsigo  todo  o  dinheiro  que  podéra  juntar,  e 
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entretanto  íicava  devendo  mezes  de  soldo  ao 
exercito,  os  seus  ordenados  aos  funccionarios 
públicos,  e  aos  credores  do  Estado  o  pagamento 
de  dividas  sagradas !  Nunca  se  mostrara  de  um 
modo  mais  odioso  o  egoísmo  da  monarchia  ab- 
soluta, que  considerava  o  paiz  como  propriedade 
sua.  Estava  em  segurança  a  família  real;  o  que 
importava  o  resto?! 

Consummára-se  a  vergonha  suprema  que  co- 
roava dignamente  a  opprobriosa  historia  de  Por- 
tugal durante  as  grandes  luctas  da  revolução  e 
do  principio  do  império.  Negociações  diplomáti- 
cas sempre  humilhantes,  falta  absoluta  de  digni- 
dade para  repellir  insultos  que  nenhum  governo 
deve  soffrer,  duplicidade  politica  que  nos  attra- 
hia  o  desprezo  dos  contendores,  cujas  boas  gra- 
ças queríamos  conciliar,  eis  o  que  caracterisou 
a  attitude  do  nosso  paiz  em  presença  da  grande 
crise  européa.  Éramos  pequenos  e  fracos,  é  certo, 
mas  fraca  e  pequena  era  também  a  Dinamarca, 
e  representou  com  dignidade  o  seu  papel  na 
grande  tragedia  em  que  foi  uma  das  victimas. 
Fiel  á  sua  alliança  com  o  governo  francez,  por 
ella  padeceu  sem  andar  a  curvar-se  humilde- 
mente diante  do  poderoso  governo  britannico. 
Foi  atrozmente  bombardeada  Copenhagne,  e 
maiores  desgraças  ainda  a  ameaçaram,  mas  o 
rei  da  Dinamarca  não  fugiu  diante  dos  navios 
inglezes  como  o  príncipe  regente  de  Portugal 
diante  dos  soldados  de  Junot. 

O  príncipe  D.  João,  abandonando  os  seus  Es- 
tados aos  francezes  sem  a  mais  leve  tentativa  de 
resistência,  assígnou  verdadeiramente  a  sua  ab- 
dicação. Na  hora  da  crise  abandonava  o  povo  que 
linha  obrigação  de  guiar  e  defender,  abandona- 
va-o  simplesmente  para  pôr  a  salvo  a  sua  pre- 
ciosa pessoa,  não  para  ir  congregar  em  sitio 
mais  seguro  os  elementos  de  resistência  ao  es- 
trangeiro. Quando  rebentou  a  heróica  insurrei- 
ção portugueza,  o  príncipe  D.  João  recebeu  com 
pasmo  a  noticia,  elle  que  não  julgara  sequer 
possível  o  sonho  da  resistência.  Seguro  no  liio 
de  Janeiro,  nem  ao  menos  se  lembrou  de  man- 
dar um  navio  da  sua  esquadra  cruzar  nas  costas 
de  Portugal  para  dizer  aos  seus  súbditos  que  o 
seu  príncipe  os  não  olvidava.  Elle  sim  !  Desde  o 
momento  que  a  coroa  de  Portugal  tinha  espinhos, 
arrancava-a  da  cabeça,  arrojava-a  aos  pós  de  Ju- 
not, e  atravessava  o  Atlântico  para  ir  reinar  com 


soccgo  á  sombra  das  bananeiras  americanas. 
Coitado  !  Deviam  pungil-o  de  vez  em  quando  as 
saudades  do  cantochâo  de  Mafra !  E  o  povo  com- 
ludo,  quando,  abandonado,  inerme,  soltou  o 
grito  heróico  do  pronunciamento,  proclamou  de 
envolta  D.  João!  Era  a  força  do  habito!  A  mo- 
narchia tinha  felizmente  gloriosas  tradições  que 
o  povo  não  olvidava;  mas  esse  povo  fiel  aos  seus 
reis,  vendo-se  obrigado  pela  força  das  circum- 
stancias  a  despertar  do  lethargo  em  que  o  ador^ 
mecêra  o  regimen  do  throno  e  do  altar,  conhe- 
ceu a  sua  força,  e  percebeu  que,  logo  que  sabia 
cumprir  lealmente  os  seus  deveres,  podia  tam- 
bém fazer  respeitar  os  seus  direitos.  O  povo, 
para  defender  a  terra  do  seu  berço,  erguera-se 
de  súbito  com  as  armas  em  punho;  era  já  difli- 
cil  obrigal-ò  a  ajoelhar  de  novo.  A  realeza,  que 
sabira  d'aqui  absoluta,  teve  de  pedir  á  Consti- 
tuição que  lhe  abrisse  as  portas  de  Portugal.  A 
realeza  tradicional  e  despótica  fugira  covarde- 
mente do  inimigo;  não  foi  pequeno  o  seu  es- 
panto quando,  ao  regressar  á  terra  que  abando- 
nara, se  encontrou  face  a  face  com  o  vulto 
luminoso  da  Liberdade. 

Dissemos  que  o  exercito  de  Junot  atravessava 
a  marchas  forçadas  a  Hespanha  para  vir  exe- 
cutar em  Portugal  as  disposições  do  tratado  de 
Fontainebleau.  Começara  o  inverno  com  insólito 
rigor,  e  o  exercito  francez,  para  cumprir  as  or- 
dens de  Napoleão,  tinha  de  vencer  innumeras 
difficuldades.  Já  em  Hespanha,  apesar  de  terra 
alliada,  principiou  a  sentir  os  incommodos  das 
marchas  violentas  por  ásperos  caminhos.  Falta- 
vam-lhe  por  toda  a  parte  os  viveres;  a  invernia 
salteiouo  nas  terras  do  reino  de  Leão  que  tinha 
de  atravessar,  e  as  divisões  francezas  viram-se 
perdidas  n'essas  medonhas  solidões,  perseguidas 
pela  tempestade  e  pela  fome.  Três  exércitos  hes- 
panhoes  deviam  auxiliar  Junot  no  cumprimento 
da  sua  missão:  um,  commandado  pelo  general 
Solano,  devia  tomar  posse  do  principado  dos 
Algarves;  outro,  commandado  pelo  general  Ta- 
ranco,  devia  occupar  a  Lusitânia  septemtrional,  o 
terceiro  finalmente,  commandado  pelo  general 
Caraffa,  devia  acompanhar  Junot  na  sua  marcha 
sobre  Lisboa. 

Esta  ultima  divisão,  precedendo  o  exercito 
francez  no  seu  caminho  para  a  fronteira  portu- 
gueza, esgotara  por  tal  forma  os  recursos  do  paiz 
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que  atravessava,  que  isso  ainda  tornou  mais  des- 
graçada a  situação  de  Junot.  Os  fraocezes  che- 
garam á  nossa  fronteira  já  com  graves  perdas  e 
completamente  desordenados. 

Não  hesitou  comtudo  nem  um  instante  o  seu 
general,  e,  depois  de  reorganisar  o  melhor  que 
pôde  as  suas  divisões,  internou-se  na  Beira  para 
chegar  a  Lisboa  pelo  caminho  mais  curto.  Os 
serros  d'essa  província,  n'uma  época  em  que 
não  havia  nem  rudimentos  de  viação  publica, 
tornar-lhe-biam  sempre  difficultosa  a  marcha, 
mas  quasi  lh'a  impossibilitavam  completamente 
n'esse  áspero  mez  de  novembro,  em  que  as 
chuvas  copiosas  tinham  transformado  em  tor- 
rentes os  regatos,  e  tornado  intransitáveis  as 
veredas  Ínvias  e  pedregosas,  Junot  chegou  a  Cas- 
tello  Branco  arrastando  comsigo  um  punhado  de 
soldados  extenuados  e  famintos.  Proseguiu  com- 
tudo, marchando  de  Gastello  Branco  para  Abran- 
tes por  essas  estéreis  solidões,  que  ainda  hoje 
entristecem  o  olhar  do  viajante.  O  desespero  já 
salteiara  os  seus  soldados,  que,  depois  de  um 
dia  de  marchas  forçadas  e  penosíssimas,  em  que 
tinham  de  vadear  torrentes,  descer  e  subir  des- 
penhadeiros, não  encontravam  os  mínimos  re- 
cursos nas  miseráveis  aldeias  em  que  pousavam. 
Não  havia  disciplina  que  os  contivesse,  as  al- 
deias eram  saqueadas,  Sarzedas  e  Sobreira  For- 
mosa foram  victimas  da  fúria  dos  invasores.  Mas 
as  tropas  nessas  marchas  desordenadas  apre- 
sentavam um  aspecto  miserando,  e  atravessavam 
comtudo  incólumes,  por  deslejxo  e  depois  por 
ordem  do  príncipe  regente,  sítios  onde  um  pu- 
nhado de  camponezes,  armados  de  varapaus,  dis- 
persariam facilmente  esses  míseros  representan- 
tes do  grande  exercito. 

Assim  chegaram  a  Abrantes  no  dia  24  de  no- 
vembro, onde,  depois  de  se  refazerem  um  pouco, 
de  concertarem  as  armas  arruinadas,  e  de  se 
fornecerem  de  sapatos,  seguiram  na  marcha  para 
Lisboa,  que  se  lhes  aíligurava  agora  mais  fácil, 
porque  a  vista  do  ridente  valie  do  Tejo  os  con- 
solava das  passadas  fadigas.  Não  succedeu  assim; 
a  passagem  do  caudaloso  rio  Zêzere  e  as  inun- 
dações dos  campos  da  Gollegã,  foram  novos  obs- 
táculos que  não  venceram  sem  custo,  e  só  no 
dia  30  de  novembro,  ás  7  horas  da  manhã,  é  que 
Junot  pôde  finalmente  entrar  na  capital  do  reino. 
Mas  quaes  eram  as  tropas  que  entravam  em 


Lisboa?  O  exercito  francez  estava  todo  espalhado 
pelo  caminho,  e  Junot,  que  formara  em  Santa- 
rém um  corpo  de  4:000  homens  escolhidos, 
ainda  deixara  pelos  campos  alagados  a  maior 
parte  d'essa  pequena  divisão;  e  entrava  com 
dois  regimentos  de  granadeiros  esfarrapados,  des- 
calços, desarmados,  exhaustos  de  fome  e  de 
caoçasso,  n'uma  cidade  populosissima  cujos  ha- 
bitantes olhavam  com  pasmo  para  os  seus  estra- 
nhos vencedores. 

Sem  descançar  um  momento  e  sem  se  impor- 
tar com  as  impressões  dos  lisbonenses,  Junot 
correu  á  torre  de  S.  Julião  da  Barra.  Queria  ver 
com  os  seus  próprios  olhos  se  ainda  havia  espe- 
ranças de  fazer  voltar  ao  Tejo  a  esquadra  fugiti- 
va. Já  não  era  tempo.  O  fogo  da  fortaleza  apenas 
fez  retrogradar  alguns  navios  mercantes,  que 
tentavam  juntar-se  ao  comboyo  que  velejava  para 
o  Brazil. 

Mostrou-se  Junot  extremamente  irritado  com 
a  salvação  do  príncipe  regente.  De  nada  lhe  ser- 
vira a  rapidez  da  sua  marcha.  Conhecendo  o 
imperador  e  sabendo  quanto  elle  se  encolerísava 
quando  as  suas  vontades  não  eram  cumpridas, 
receiou  por  algum  tempo  o  general  francez  ter 
incorrido  na  ira  de  seu  amo.  Não  succedeu  as- 
sim. A  ousadia  da  sua  marcha  temerária,  a  in- 
quebrantável energia  com  que  Junot  superou 
todos   os   obstáculos,    impressionaram    de  um 
modo  agradável  o  animo  audacioso  de  Napoleão. 
Em  vez  de  punir,  recompensou.  Como  Abrantes 
fora  o  objectivo  da  marcha  de  Junot,  foi  com  o 
título  de  duque  de  Abrantes  que  Bonaparte  pre- 
miou a  feliz  temeridade  do  seu  logar-tenente. 
Illudir-se-hía  estranhamente  quem  suppozesse 
que  Junot  foi  recebido  em  Lisboa  com  a  hostili- 
dade que  todos  os  portuguezes  depois  manifes- 
taram. O  povo  não  via,  6  certo,  com  bons  olhos 
os  soldados  estrangeiros;  mas  as  altas  classes 
acolheram-n'os  servilmente;  os  membros  da  re- 
gência deixada  em  Portugal  pelo  príncipe  D. 
João,  e  que  eram  o  marquez  do  Abrantes,  o 
principal  Castro,  D.  Pedro  de  Mello  Breyner,  os 
tenentes-generaes  Francisco  da  Cunha  e  Menezes 
c  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  procuraram 
com  a  humildade  da  sua  altitude,  conquistar  o 
direito  de  continuar  a  flcar  á  testa  do  governo, 
e  não  tiveram  duvida  em  admiltír  no  seu  seio 
um  agente  francez,  mr.  Hermann,  que  exerceu 
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depois  as  funrções  de  ministro  da  fazenda  no 
goverDO  organisado  por  Junot,  e  que  foi  um  dos 
poucos  francezes  que  deixaram  de  si  gratas  re- 
cordações em  Portugal.  Os  prelados,  e  entre 
elies  o  próprio  bispo  do  Porto,  que  depois  tanto 
excitou  contra  os  invasores  o  fanatismo  da  plebe, 
publicaram  pastoraes  em  que  exaltavam  o  génio 
de  Napoleão,  e  em  que  aconselhavam  a  obediên- 
cia aos  seus  dictames.  Por  outro  lado,  o  nascente 
partido  liberal,  representado  principalmente  pe- 
los aQliados  na  maçonaria,  via  nos  soldados  do 
império  os  Qlbos  da  Revolução,  e  se  não  espe- 
rava das  mãos  de  Junot  um  regimen  constitu- 
cional, esperava  pelo  menos  que  elle  introduzisse 
em  Portugal  os  benefícios  sociaes  do  movimento 
de  1789,  consagrados  pelas  instituições  do  im- 
pério francez,  onde  só  faltava  o  elemento  que 
vivifica  as  sociedades  democráticas — a  liberdade. 
Todos  tiveram  em  pouco  tempo  o  mais  cruel 
desengano.  Junot,  de  todos  os  generaes  de  Na- 
poleão, era  o  menos  próprio  para  exercer  uma 
missão  politica  importante.  Não  tinba  a  illustra- 
çâo  de  Marmont  para  administrar  sabiamente 
Portugal,  como  o  duque  de  Ragusa  administrou 
a  lllyria;  era  apenas  um  soldado  valente,  mas 
ignorante  e  rude.  Tratou  logo  Portugal  como 
paiz  conquistado,  segundo  o  proloquio  francez; 
sequestrando  as  propriedades  e  manufacturas 
inglezas,  não  fazia  senão  cumprir  as  ordens  do 
seu  governo,  mas  excedia-as  de  certo,  quando 
impunha  mil  vexames  aos  habitantes  de  I^isboa 
com  o  aboletamento  dos  seus  soldados,  entre  os 
quaes  estava  muito  relaxado  o  laço  da  disciplina. 
E  como  não  haviam  elles  de  saquear  as  casas 
onde  iam  morar  quando  os  generaes  lhe  davam 
o  exemplo,  quando  o  próprio  Junot  mostrava  uma 
sórdida  cubica,  fazendo  torpe  negocio  com  os 
passaportes,  com  as  licenças  aos  navios  para 
saírem  de  Lisboa,  trahindo  assim  a  peso  de  oiro 
os  próprios  interesses  do  bloqueio  continental, 
idía  querida  de  seu  amo?  Os  generaes  francezes, 
com  excepção  do  general  de  brigada  Charlot,  e 
do  general  de  divisão  Travot,  foram  em  Portu- 
gal uns  verdadeiros  salteadores.  A  contribuição 
de  dois  milhões  de  francos,  imposta  aos  habi- 
tantes de  Lisboa  por  Junot,  as  riquezas  tomadas 
nos  palácios  da  coroa  e  nos  dos  particulares  que 
tinham  partido  para  o  Brazil,  sobre  os  quaes  se 
pôz  sequestro,  as  pratas  da  Patriarchal  appre- 


bendidas,  não  foram  enriquecer  exclusivamente 
o  thesouro  francez,  ficaram  em  grande  parte  nas 
algibeiras  dos  agentes  militares  e  civis  de  Na- 
poleão. 

Mas  o  que  irritou  mais  o  povo  de  Lisboa  do 
que  todas  estas  exacções,  foi  a  ceremonia  de  13 
de  dezembro  de  J807,  a  que  Junot  deu  Ioda  a 
solemnidade.  Formando  o  exercito  em  parada, 
Junot  mandou  arriar  no  castello  de  S.  Jorge  a 
bandeira  das  quinas  e  substituil-a  pela  bandeira 
tricolor.  Presenciando  este  insulto  supremo,  a 
população  lisbonense  não  pôde  conter  a  sua  dôr 
e  a  sua  raiva.  Rebentou  nas  ruas  uma  verdadeira 
sublevação;  mas  Junot,  para  fazer  desapparecer 
o  symbolo  sagrado  da  nacionalidade  portugueza, 
esperara  que  se  houvesse  reconstituído  o  seu 
exercito  disseminado  pelas  estradas  de  Portugal, 
e  que  levou  dias  e  dias  a  entrar  em  Lisboa  a 
pouco  e  pouco.  Estava  por  conseguinte  em  força, 
e  facilmente  reprimiu  essa  expontânea  explosão 
da  ira  popular.  O  divorcio  porem  entre  os  portu- 
guezes  e  os  seus  conquistadores  ficou  definitiva- 
mente sanccionado,  e  debalde  Junot  depois, 
extinguindo  o  tribunal  já  sem  força  da  Inquisi- 
ção, procurou  acariciar  as  esperanças  dos  li- 
beraes,  debalde  prometteu  ao  paiz  nas  suas 
ridículas  proclamações  utn  Camões  para  cada 
província,  o  sentimento  da  independência  nacio- 
nal, tão  vivo  sempre  no  coração  dos  filhos  d'este 
paiz,  fora  profundamente  ferido,  e  nunca  mais 
Junot  viu  ao  seu  lado  senão  os  portuguezes  de- 
generados, que  não  escrupulisavam  no  modo  de 
saciar  a  sua  ambição,  os  portuguezes  pusíllani- 
mes  que  tremiam  diante  da  dictadura  militar,  que 
tinha  na  polícia  um  implacável  agente,  o  celebre 
Lagarde. 

Effectívamente  Junot  vira  que  a  regência  por- 
tugueza, desprestigiada  entre  os  seus  compatrio- 
tas, não  podia  servir  o  seu  domínio,  e  que  os 
altos  funccionarios  nacionaes,  ou  lhe  fariam  uma 
guerra  surda  ou  não  teriam  authoridade  no  paiz. 
Organisou  portanto  francamente  um  ministério 
francez,  e  deu  a  intendência  de  policia  a  um  tal 
Lagarde,  que  exerceu  o  seu  cargo  de  um  modo 
verdadeiramente  inquisitorial. 

Ao  mesmo  tempo  tratava  Junot  de  levar  a  ef- 
feito  uma  medida,  que  não  devia  contribuir  me- 
nos do  que  a  desapparição  da  bandeira  nacional 
para  despopularisar  o  seu  governo.  Em  cumpri- 


Historia  de  Portugal 


105 


luciUo  das  ordens  de  Napoleão,  i|Ut',  preeisaiido 
de  formidáveis  exércitos  para  as  suas  gigantes 
eniprezas,  pedia  primeiro  que  tudo  soldados  aos 
paizes  que  conquistava,  tratou  de  enviar  para 
França  o  exercito  portuguez,  que,  disperso  pelo 
paiz,  humilhado,  lendo  perdido  a  força  moral, 
apresentava  um  aspecto  miserando.  Apurando 
apenas  os  soldados  e  olliciaes  mais  próprios  para 
as  fadigas  da  guerra  e  mandando  os  outros  para 
suas  casas,  Junot  reduziu  o  nosso  exercito  a  uma 
pequena  divisão  debaixo  do  commando  do  mar- 
quez  de  Abrantes  e  de  Gomes  Freire  de  Andrade, 
que,  com  o  nome  de  legião  lusitana,  foi  manda<la 
servir  no  exercito  francez.  Innumeros  soldados 
e  bastantes  olficiaes  desertaram  para  voltar  de 
novo  á  pátria,  principalmente  quando  souberam 
que  rebentara  a  insurreição,  mas  ainda  assim  a 
legião  portugueza,  posto  que  reduzida,  desem- 
penhou um  papel  importante  nas  pugnas  gigan- 
tes dos  últimos  annos  do  império.  A  honra  da 
bandeira  souberam-n'a  elles  manter  brilhante- 
mente n'esses  prélios  onde,  como  em  jogos  olym- 
picos  mais  terríveis  do  que  os  que  Pindaro  can- 
tou, havia  representantes  de  lodos  os  povos  da 
Europa.  Nas  campanhas  de  1809  e  1812  distiii- 
guiram-se  muito  as  nossas  tropas,  e  sobretudo 
em  Wagram  e  na  Moskowa  mereceram  os  applau- 
sos  dos  seus  companheiros  de  armas  e  do  próprio 
imperador  Napoleão,  que  elogiou  sem  reserva 
a  sua  esplendida  bravura. 

Como  se  ludo  isto  não  bastasse,  o  decreto  de 
Bonaparte,  que  impunha  a  Portugal  uma  contri- 
buição de  cem  milhões,  como  resgate  das  pro- 
priedades particulares,  levou  ao  seu  auge  os  pa- 
decimentos do  paiz.  k  razão  com  que  o  decreto 
pretendia  justificar-se  era  verdadeiramente  sel- 
vagem. Pois  nos  tempos  modernos  o  direito  de 
conquista  implica  o  direito  de  saque  das  proprie- 
dades particulares,  para  que  um  povo  tenha  de  as 
resgatar  com  uma  contribuição  enorme?  Parece 
que  o  imperador  Napoleão  tomara  a  peito  ver 
at6  que  ponto  chegava  a  paciência  dos  porlu- 
guezes ! 

Alem  de  ludo  o  mais,  a  contribuição  era  pe- 
sadíssima. Correspondem  cem  milhões  de  francos 
a  18:000  conlos  de  réis,  que  hoje,  pela  diffe- 
rença  no  valor  do  dinheiro,  corresponderia  tal- 
vez a  36:000.  Como  é  que  um  paiz  arruinado, 
privado  dos  rendimentos  do  Brazil,  cujo  tbe- 
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souro  fora  nos  últimos  tempos  saqueado  por 
lodos  aquelles  que  tiveram  na  mão  as  chaves 
dos  seus  cofres,  primeiro  pelo  príncipe  regente, 
depois  pelos  generaes  francezes,  como  6  que 
este  desgraçado  paiz  podia  pagar,  alem  das  í^nii- 
tribuições  habituaes,  uma  somma  tão  fúrti!V  Era 
niaterialmente  impossível.  Junot  comtudo  desco- 
briu o  meio  pratico  de  o  conseguir,  mandando 
recolher  á  Casa  da  Moeda  o  oiro  e  prata  das 
egrejas,  capellas  e  confrarias.  Esta  exacção  in- 
tolerável mais  ainda  exacerbou  a  cólera  do  povo, 
qu(í  via  ao  mesmo  tempo  Junot  mandar  picar  as 
armas  reaes  porluguezas,  na  frontaria  de  todos 
os  (ídificios  públicos.  Para  tornar  implacável  [lO- 
rem  a  reacção,  o  general  franc^ez  mandava  ao 
mesmo  tempo  desarmar  as  milícias.  Isto  não  fazia 
si-não  exacerbar  os  ânimos  dos  portuguezes,  e 
preparar  uma  explosão  que  estava  sendo  inevi- 
tável. 

Alguns  dos  nossos  compatriotas  comtudo  ac- 
ceítaram  o  regimen  estrangeiro  com  submissão 
e  curvaram-se  humildemente  ás  vontades  de  Ju- 
not. No  governo  organisado  pelo  general  francez 
entraram,  com  o  titulo  de  conselheiros,  Ires  dos 
membros  da  antiga  regência,  que  foram  Pedro 
de  Mello  lireyner,  o  conde  de  Sampaio  (um  dos 
secretários  no  governo)  e  o  principal  Castro.  Uma 
deputação  composta  dos  principaes  fidalgos  do 
reino,  entre  outros  o  marquez  de  Abrantes,  o 
marquez  de  Marialva,  o  bispo  de  Coimbra,  o 
bispo  do  Algarve,  etc,  foram  a  Bayona  comprí- 
mentar  o  imperador  Napoleão  e  pedir-lhe  que 
reduzisse  o  imposto  de  cem  milhões  que  lançara 
a  Portugal.  Essa  deputação  emfim  ia  implorar  a 
clemência  do  vencedor,  mas  oulra  que  a  junia 
dos  Três  Estados,  inspirada  pelos  cortezãos  de 
Junot,  elegeu,  estava  destinada  a  representar  um 
papel  ainda  mais  aviltante:  devia  pedir  a  Napoleão 
que  desse  um  rei  a  Portugal.  Não  foi  sem  repu- 
gnância que  os  membros  da  junta  assignaram  a 
supplíca,  e  até  a  modiBcaram  primeiro  de  um 
modo  essencialissimo,  porque  introduziram  no 
requerimento  dois  novos  pedidos:  um  para  que 
o  rei  nomeado  fosse  da  família  imperial,  outro 
para  que  se  outhorgasse  ao  nosso  paiz  uma  cons- 
tituição semelhante  à  do  grão-ducado  de  Var- 
sóvia. Era  o  sentimento  revolucionário,  que  por 
toda  a  parte  se  inoculava  no  animo  dos  povos, 
que  se  manifestava  timidamente  na  humilde  re- 
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presentação,  mas  Juiiot  irrilou-se  em  extremo. 
Nem  quiz  que  se  fallasse  em  constituição,  nem 
que  se  coarctasse  a  liberdade  da  escolha  do  impe- 
rador! Poderá !  se  elle  acariciava  o  sonbo  de  cin- 
gir a  coroa  portugueza !  Afinal  a  represenlação 
não  partiu,  porque  a  insurreição  de  liespanha 
interceptou  a  comraunicação  entre  Portugal  e  a 
França. 

Não  daremos  conta  agora  dos  acontecimentos 
que  precederam  a  sublevação  liespanbola,  nem 
contaremos  os  insidiosos  tramas  de  Napoleão  de- 
sejoso de  conglobar  a  Ilespanba  no  vasto  syslema 
do  império  francez,  cercado  de  Estados  vassallos, 
de  realezas  subordinadas,  não  diremos  como  o 
vergonhoso  espectáculo  dado  pela  corte  de  Ma- 
drid, inspirando  a  Napoleão  um  profundo  des- 
prezo pelos  homens  que  ali  governavam,  lhe  fez 
parecer  facillima  a  conquista.  As  dissensões  da 
família  de  Carlos  iv,  a  abdicação  forçada  d'este 
soberano,  a  subida  ao  thronode  seu  filho  D.  Fer- 
nando, a  fraqueza  de  todos  estes  príncipes  que 
foram,  lançando-se  aos  pés  de  Napoleão,  encher 
as  salas  do  palácio  de  Bayona  com  os  clamores 
ignóbeis  das  suas  discórdias  familiares,  levaram 
Napoleão  a  comraclter  um  acto  vergonhoso  lam- 
bem, a  arrancar  a  esses  degenerados  sucoesso- 
res  de  Carlos  v  uma  abdicação  sem  valor,  e  a 
uma  junta  de  hidalrjos  sem  coragem,  improvisa- 
dos sem  mandato  em  representantes  do  paiz,  a 
eleição  de  José  Bonaparte  para  rei  das  Hespa- 
nhas.  Mas,  por  traz  d'esta  corte  sem  dignidade, 
d'estes  grandes  de  liespanha  sem  brios,  estava  a 
massa  confusa  e  adormecida  do  povo,  immerso 
em  desbonroso  lethargo,  mas  zeloso  ainda  da 
sua  independência.  A  dôr  do  insulto  despeitou-o 
n'um  momento.  Com  o  bico  da  sua  bota  de  mon- 
tar, o  imperador  desmoronara  rindo  o  edificio 
carunchoso  do  governo  da  Hespanba,  mas  viode 
súbito  no  terreno  aplainado  erguerem-se  diante 
d'elle  os  serros  de  Baylen  e  as  muralhas  de  Sa- 
ragoça. 

Não  podia  deixar  de  ter  echo  em  Portugal  a 
insurreição  visinha.  A  Hespanba  alliára-se  com 
a  França  para  nos  opprimir,  mas  o  povo  hespa- 
nbol,  que  rasgava  as  abdicações  de  Carlos  iv  e 
de  Fernando  vii,  rasgava  juntamente,  no  seu 
Ímpeto  sublime,  os  nefastos  e  iniquos  tratados 
que  esse  governo,  renegado  pela  nação  generosa 
a  quem  por  tanto  tempo  deshonrára,  concluirá 


com  o  estrangeiro  dominador.  Quando  Junot  en- 
trara em  Portugal  pela  Beira,  trazendo  comsigo 
a  divi-ião  hespanhola  de  Carafla,  entrara  pelo 
Minho  o  exercito  de  Taranco  e  pelo  Aleuitejo  o 
exercito  de  Solano.  Estes  dois  generaes  tinham 
estabelecido,  o  primeiro  o  seu  quarlel-general  no 
Porto,  o  Segundo  em  Setúbal.  Aquelle governara 
com  moderação  e  tornára-se  bemquisto  das  po- 
pulações; este  exercera  uma  verdadeira  tyran- 
nia.  Ambos  porem  hão  tardaram  a  reconhecer 
que  Junot  os  considerava  como  seus  subordina- 
dos. Irritaram-se  com  isso;  o  príncipe  da  Paz, 
magoado  também,  mandou-os  sair  de  Portugal, 
ilepois,  levado  pelas  hesitações  da  sua  politica 
fiuctuanle,  enviou  contra-ordem.  Solano  não  obe- 
deceu, e  atravessou  a  fronteira;  Taranco.  ou  an- 
tes o  gcnei-al  Balleslá  que  o  substituíra  no  com- 
mando,  retrocedeu  para  o  Porto;  mas  d'ahi  a 
pouco  tempo,  rebentavam  os  acontecimentos  de 
Hesparrba,  e  as  juntas  ínsurreccíonaes  chama- 
vam em  defeza  da  pátria  os  soldados  emprega- 
dos no  estrangeií-o. 

Foi  esto  o  signal  da  insurreição  |iortugueza. 
O  nosso  povo  já  estava  fremente  e  inquieto  havia 
muito.  Uma  desordem,  um  pr'0testo  rebentava 
aqui  ou  alem,  chamma  isolada  que  se  apagava 
logo,  mas  que  denunciava,  como  essas  labare- 
das subitaneas  e  ephemeras,  que  ondeiam,  avi- 
sos de  desastre,  no  cimo  do  Vesúvio,  a  próxima 
erupção. 

Junot,  para  dominar  o  paiz,  repartira  assim  o 
seu  exercito: 

O  general  Delaborde  occupou  Lisboa  com  a 
sua  divisão,  o  general  Travot,  cora  outra  divisão, 
guarneceu  Oeiras  e  Cascaes,  e  as  fortalezas  da 
barra;  as  tropas  da  divisão  Loison  espalharam-se 
pelo  littoral  ao  norte  de  Cascaes.  Almeida  teve  a 
guarnição  de  um  batalhão  suisso,  em  Almada,  Pal- 
mella,  etc,  postaram-se  dois  batalhões.  Quando 
o  general  Solano  abandonou  o  principado  dos 
Algarves,  Junot  tratou  logo  de  estabelecer-se  nas 
duas  províncias  do  sul,  e  mandou  para  Setúbal 
o  general  Kellermann,  que  até  ahi  estivera  em 
Santarém  com  a  cavallaria,  para  o  Algarve  o  ge- 
neral Maurin  e  para  Elvas  o  coronel  Michel. 

De  todos  estes  generaes,  poucos  eram  os  que 
não  tornavam  odioso  o  nome  francez.  Excedia 
comtudo  Loison  a  todos  em  crueldade;  por  isso 
o  seu  nome  ou  antes  a  sua  alcunha  de  Maneta 
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ficou  para  sempre  em  execração  entre  o  nosso 
povo.  Os  seus  generaes  de  brigada  parece  que  o 
tomavam  por  modelo,  e  Thomiéres  em  especial 
não  se  mostrou  menos  execrando.  .\  exeouyão 
summaria  de  um  pobre  camponez  em  Mafra  por 
ordem  de  Loison,  o  castigo  atroz  de  uma  deíor- 
dem  uas  Caldas  da  Rainha,  inUigido  por  Loison 
e  Tbomiéres,  que  entraram  em  som  de  guerra 
na  villa  á  testa  de  4;0Q0  homens,  estas  e  muitas 
outras  intoleráveis  violências  n5o  faziam  senão 
ateiar  em  todos  os  espirites  o  desejo  ardente  de 
viugaiii,a. 

Por  isso,  apenas  rebentou  o  primeiro  grito  de 
revolta,  foi  pasmosa  a  rapidez  com  que  se  foi 
repercutindo  de  echo  em  echo  por  lodo  o  Portu- 
gal. O  brado  salvador  quem  o  soltou  foi  o  Porto. 
As  tropas  hespanholas.  chamadas  á  íua  pátria 
pelos  acontecimentos,  iiim  marchar  para  a  Gal- 
Jiza.  Balleslá,  que  já  recusara  reconhecer  a  au- 
thoridadc  do  general  Quesnel  queJunot  mandara 
para  o  Porto  como  enviara  Kellermann  para  Se- 
túbal, quando  uma  ordem  do  príncipe  da  Paz, 
revogada  por  um  aviso  posterior,  mandara  reti- 
rar Taranco  e  Solano,  Balleslá  pois,  antes  de  re- 
tirar definitivamente  para  Galliza,  prende  no  dia 
6  de  junho  de  1808  o  general  (Juesnel,  e  reúne 
os  principaes  habitantes  do  Porto,  que  proclamam 
com  enthusiasmo  a  restauração  da  casa  de  Bra- 
gança. 

Mas  a  partida  das  tropas  hespanbolas  deixava 
desprotegido  o  movimento  do  Porto,  filho  de  um 
impulso  de  enthusiasmo  e  que  não  podia  contar 
nem  sequer  com  os  mais  ligeiros  elementos  de 
vida,  por  isso  o  brigadeiro  Luiz  de  Oliveira  da 
Costa,  para  evitar  as  vinganças  de  Junot,  tratou 
immediatamente  de  affogar  essa  manifestação 
que  lhe  parecia  insensata.  Com  effeiío  a  autho- 
ridade  dos  francezes  foi  logo  restabelecida.  Bas- 
tara porem  este  grito  único  para  despertar  mil 
echos  em  todo  o  paiz;  a  8  de  junho  pronuncia-se 
Braga  e  logo  em  seguida  Melgaço,  Villa  Pouca 
de  .\guiar  e  Chaves;  no  dia  11  o  governador  das 
armas  de  Bragança,  Manuel  .Jorge  Gomes  de  Se- 
púlveda, acclama  o  príncipe  regente,  e,  sem 
perda  de  tempo,  organisa  a  insurreição,  chama 
ás  armas  Trazos-Montes,  e  entra  em  relações 
com  os  insurgentes  hespanhoes;  a  16  subleva-se 
Guimarães,  a  17  Vianna,  a  18  Torre  de  Mon- 
corvo. Não  lavra  com  mais  rapidez  o  fogo  n'um 


rastilho  de  pólvora  do  que  lavrou  a  insurreição 
pelo  norte  de  Portugal. 

Presenciava  o  Purto  com  surpreza  os  resulta- 
dos da  sua  iniciativa.  .\ssuslára-o  o  som  da  sua 
própria  voz,  vibrando  no  silencio  do  paiz  oppri- 
mido.  \o  inij.iulso  do  enthusiasmo  succedera  logo 
o  desalento  da  reflexão,  e  era  com  espanto  su- 
premo que  ouvia  de  todos  os  pontos  das  provín- 
cias do  norte  responderem  mil  brados  sympathi- 
cos  ao  seu  clamor  isolado.  Esse  grito  voltava  a 
reboar  nos  seus  muros,  amplificado  pelos  echos 
das  serranias  de  Traz-os-Montes.  A  1'J  de  junho 
de  novo  se  proclamou  no  Porto  a  independência 
portugueza,  organisando-se  logo  uma  junta  pro- 
visória de  que  foi  presidente  o  bispo.  Braga  se- 
guira em  tudo  os  tramites  do  Porto;  á  revolução 
de  6  de  junho  logo  respondera  no  dia  8;  como 
no  Porto,  viera  a  reacção  immediatamente,  como 
no  Porto  também  de  novo  se  insurgia  Braga  no 
dia  20  de  junho.  Seguiam-se  a  Braga,  Barcellos, 
Mirandella,  Alfandega  da  Fé.  O  reino  da  Lusitâ- 
nia septemtrional,  como  dizia  o  tratado  de  Fon- 
tainebleau,  estava  em  plena  insurreição. 

Apenas  Junot  tivera  conhecimento  da  prisão 
do  general  (Juesnel  pelas  tropas  hespanholas  de 
Balleslá,  e  do  movimento  de  6  de  junho  do  Porto, 
cuidou  immediatamente  em  abafar  a  revolta. 
Começou  por  prender  os  soldados  hespanhoes 
que  tinha  em  Lisboa;  por  sua  ordem,  Loison  di- 
rigiu-se  com  mil  e  oitocentos  homens  para  Al- 
mtida,  (oraça  que  linha  guarnição  franceza) 
onde  devia  rtforçar-se,  marchando  em  seguida 
sobre  o  Porto.  De  Almeida  até  Lamego  foi  tudo 
bem,  mas  d'ahi  por  diante  a  insurreição  minara 
cada  palmo  de  terreno.  Loison  ainda  avançou  até 
Mesão-Frio  no  dia  21  de  jnnho,  mas,  vendo  o 
caracter  que  tomara  essa  insurreição  repentina, 
achando-se  com  poucas  forças  para  a  reprimir, 
retirou  perseguido  pelos  camponezes,  perdendo 
munições,  bagagens,  artilheria,  e  entrando  no 
dia  1  de  julho  em  Almeida,  furioso  com  o  resul- 
tado da  sua  pouco  venturosa  campanha,  que, 
em  vez  de  esmagar  a  revolta,  não  fizera  senão 
desenvolvel-a  pelo  effeito  moral  que  a  sua  reti- 
rada produzira. 

Effectivamente  agora  a  insurreição  envolvia-o 
por  todos  os  lados,  mas  desordenada,  quasi 
inerme,  sem  elementos  de  força.  Loison  atra- 
vessou a  Beira  sublevada  como  um  meteoro 
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devastador.  O  saque,  o  incêndio,  o  niorlicinio 
assigualavara  a  passagem  dos  seus  batalhões. 
Us  insurgentes,  levados  ao  combate  pelos  padres, 
pelos  frades,  não  podendo  luctar  face  a  face  com 
soldados  aguerridos  e  disciplinados,  respondiam 
aos  fusilamentos  com  os  assassinios.  De  parte  a 
parte  banira-se  a  piedade.  Era  a  guerra  selva- 
gem em  toda  a  sua  hediondez. 

Era  a  lucta  das  represálias;  era  a  vingança 
implacável.  Guarda,  .\lpedrinha,  Sarzedas  foram 
saqueadas  sem  compaixão,  mas  a  sexia  parte  do 
exercito  de  Loison  ficou  estendida  nas  agruras 
da  Beira,  victima  da  defeza  desesperada  dos 
montanhezes. 

E  a  insurreição  progredira.  A  11  de  julho  Loi- 
son chegara  a  Santarém,  e  deixara  as  provín- 
cias, que  atravessara,  devastadas  sim,  mas  er- 
guidas em  massa  contra  os  invasores.  A  22  de 
junho  sublevava-se  Aveiro,  a  23  Coimbra  onde 
eram  aprisionados  100  soldados  francezes,  e  os 
estudantes,  organisando-se  em  corpo  militar, 
iam  sublevar  a  Figueira,  Tentúgal,  Carapinheira, 
Montemór-o-Vclho,  Ega,  Soure,  Condeixa,  Pom- 
bal, Leiria,  S.  Martinho  e  Nazarelh,  onde  se 
aprisionava  outro  destacamento  francez.  Pelo 
lado  do  norte  a  insurreição  estava  quasi  às  por- 
tas de  Lisboa. 

Mas  do  lado  do  norte  para  cima  de  Leiria 
havia  apenas  um  ou  outro  fraquíssimo  desta- 
camento francez,  ao  passo  que  no  sul  circum- 
stancias  especiaes  tinham  empregado  quatro  mil 
e  quinhentos  soldados  na  fronleirs  do  Aleratejo. 
Junot  recebera  ordem  de  apoiar,  como  podesse, 
os  movimentos  dos  exércitos  francezes  no  sul  da 
Hespanha.  Em  virtude  d'essa  determinação,  en- 
viara para  os  lados  de  Elvas  os  generaes  Keller- 
mann  e  Avril.  Luclou  por  isso  com  mais  emba- 
raços a  insurreição  do  Algarve  e  do  Alemtcjo, 
mas  nem  por  isso  rebentou  com  menos  força. 
A  16  de  junho  estalava  a  revolta  em  Olhão;  os 
francezes  sairara  de  Faro  para  a  reprimir,  revol- 
tou-se  Faro.  O  general  Maurin  caiu  nas  mãos  dos 
insurgentes,  que  aprisionavam  também  a  guar- 
nição de  Tavira.  A,  guarnição  franceza  de  Villa 
Real  de  Santo  António  batia,  é  certo,  os  portu- 
guezes  em  Oueifes,  mas  oolFicial  que  substituíra 
o  general  Maurin,  vendo  todo  o  Algarve  em  fogo, 
ordenou  ás  suas  tropas  um  movimento  de  con- 
centração, e  retirou  com  ellas  para  o  Alemtejo. 


N'esta  província  a  insurreição  já  rebentara 
atravez  de  mil  desastres,  vencida  aqui,  brotando 
logo  alem,  fecundada  pelo  sangue  de  centenares 
de  martyres. 

Villa  Viçosa  insurgiu-se,  o  general  Avril  cas- 
tigou-a  com  rudeza,  Beja  sublevou-se,  Keller- 
maun  lançou- lhe  fogo  e  passou  ao  íio  da  espada 
03  seus  habitantes;  mas,  apenas  os  francezes 
saíam,  deixando  atraz  de  si  a  devastação  e  o  in- 
cêndio, rebentava  outra  vez  a  revolta.  Os  insur- 
gentes da  Estremadura  hespanhola  atravessavam 
a  fronteira  e  vinham  auxiliar  os  seus  inimigos 
de  outro  tempo,  unidos  agora  pelo  ódio  aos  ty- 
rannos  da  península.  Os  generaes  francezes  não 
sabiam  já  como  haviam  de  prostrar  esta  hydra 
de  cem  cabeças,  a  cada  instante  rcnascentes. 

Junot,  com  o  joelho  sobre  o  peito  de  Lisboa 
subjugada  mas  fremente,  escutava  com  assom- 
bro esta  explosão  sut)ita  que  lhe  rebentava  de 
todos  os  lados.  A  onda  da  insurreição  já  chegava 
por  um  lado  a  Leiria,  por  outro  a  Alcácer  do  Sal. 
Alem  d'isso  uma  esquadra  ingleza,  commandada 
por  sir  Charles  Cotton,  e  que  não  cessara  de  cru- 
zar nas  costas  do  reino,  espreitava  ensejo  favo- 
rável para  tentar  um  desembarque.  Era  mister 
tomar  uma  resolução  enérgica.  Junot  começou 
por  ordenar  às  suas  tropas  que  se  concentrassem 
em  torno  de  Lisboa. 

A  insurreição  aproveitava  também  esse  mo- 
mento de  respiro  para  se  organisar  o  melhor  que 
podia.  Ao  norte  a  junta  do  Porto,  que  tomara  a 
direcção  suprema  da  revolta  para  esse  lado,  sol- 
licitava  dons.  lançava  tributos,  entrava  era  rela- 
ções com  as  juntas  hespanholas,  ao  sul  o  general 
Francisco  de  Paula  Leite  e  o  arcebispo  de  Évora 
entendiam-se  com  o  general  hespanhol  Moretti, 
chefe  da  insurreição  de  Badajoz,  e  procuravam 
organisar  a  resistência  do  Alemtejo.  A  subleva- 
ção do  Algarve  escolhera  para  a  dirigir  uma  junta 
de  que  foi  nomeado  presidente,  primeiro  o  conde 
de  Castro-Marim,  depois  o  bispo  da  diocese.  Foi 
então  que  se  praticou  um  d'esses  actos  de  audá- 
cia marítima  que  não  são  raros  nos  fastos  por- 
tuguezes.  O  mestre  Manuel  Martins  Garrocho  e 
o  piloto  Manuel  de  Oliveira  Nobre  metteram-se 
em  Olhão  n'um  pequeno  cahique,  e  determina- 
ram levar  a  noticia  da  revolução  de  Portugal  ao 
Rio  de  Janeiro.  Là  foram  atravez  das  solidões  do 
Oceano  no  seu  frágil  batei,  e  tomando  na  Madeira 
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um  piloto  mais  pratico,  chegaram  emtim  ao  lira- 
zil,  onde  o  espanto  e  o  jubilo  produzidos  pela 
feliz  noticia  de  que  erara  portadores  só  iguala- 
ram a  admiração  e  o  pasmo,  que  a  todos  inspi- 
rava a  audácia  dos  alviçareiros.  Recompensou-os 
o  príncipe,  mandando-lhes  dar  melhor  navio  para 
regressarem  íi  pátria,  e  encarregou-os  de  traze- 
rem a  noticia  de  que  era  elevado  a  marquez 
de  Olhão  o  conde  de  Castro-Marim,  e  de  que 
a  villa  do  Algarve  onde  primeiro  rebentara  o 
movimento  se  chamaria  d'ahi  em  diante  villa 
de  Olhão  da  Restauração. 

Estas  mercês  importantes  e  os  seus  votos  ar- 
dentes pelo  feliz  êxito  da  insurreição  portugueza 
foram  todos  os  soccorros  que  o  príncipe  D.  João 
enviou  aos  seus  fieis  vassaljos.  Podia  ser  menos ! 

E,  para  sermos  justos,  devemos  dizer  também 
que  é  mais  que  provável  que  no  Rio  de  Janeiro 
se  cantasse  um  Te  Deum  pela  feliz  nova  e  se  fi- 
zessem preces  nas  igrejas  pelo  successo  da  revo- 
lução. 

Entretanto  Junot  tratava  de  debellar  systema- 
ticamente  o  movimento  portuguez.  Querendo  em- 
pregar o  terror,  entendeu  que  o  homem  mais 
competente  para  executar  as  suas  ordens  era 
Loison.  Entregou  portanto  ao  celebre  Maneta  as 
brigadas Thoraiéres,  Margaron,  Kellermann,  Bre- 
nier  e  Solignac,  e  encarregou-o  de  limpar  de  ini- 
migos os  arredores  septemtrionaes  de  Lisboa. 
Margaron  marchou  contra  Leiria  á  frente  de  4  ou 
5:00Ú  homens;  oppozeram  os  lisbonenses  a  re- 
sistência intrépida  mas  desordenada  das  popu- 
lações em  anarchia,  sempre,  apesar  do  seu  valor, 
mais  perigosas  para  os  seus  chefes,  do  que  para 
o  inimigo.  Foi  o  que  succedeu  em  Leiria.  Em- 
quanto  o  tenente  coronel  Rodrigo  Barba  fugia 
para  que  os  seus  soldados  o  não  assassinassem, 
Margaron  vencia  com  facilidade  a  resistência  co- 
rajosa dos  guerrilheiros,  e,  entrando  em  Leiria, 
consentia  que  as  suas  tropas  praticassem  atroci- 
dades sem  nome. 

Passando  d'ali  a  Thomar,  impunha  a  esta  villa 
uma  contribuição  de  20:000  cruzados,  e  mar- 
chava emfim  a  reunir-se  a  Loison  em  Santarém. 
Ao  mesmo  tempo  Thomiéres  entrava  na  Nazare- 
th,  e  ali  praticava  atrocidades  ainda  mais  odio- 
sas que  as  de  Margaron,  porque  nem  sequer  tinha 
a  desculpa  da  exaltação  da  lucta.  O  general  fran- 
cez  entrou  na  villa  sem  resistência. 


Subjugados  assim  os  arredores  da  capital,  que 
era  o  que  Junot  desejava  principalmeiíle,  Keller- 
mann e  Margaron  espalharam  as  suas  tropas  por 
Santarém,  Abrantes  e  Rio-Maior;  Tbomiércs  di- 
vidio  a  sua  brigada  entre  Santarém  e  Óbidos,  e 
Loison,  voltando  a  Lisboa,  atravessou  o  Tijo  e 
dirigiu-se  para  Lisboa  com  6:000  homens  de  in- 
fanteria,  e  600  de  cavallaria.  O  general  bespa- 
nhol  Moretti  commandava  as  tropas  collecticias 
que  defendiam  a  capital  do  Alemtejo,  e  que  se 
compunham  principalmente  de  populares  desor- 
denados, dois  regimentos  hespanhoes  que  furam 
os  que  se  portaram  peior,  e  umas  companhias 
dos  antigos  regimentos  porluguezes  reorganisa- 
das  à  pressa.  Destroçados  facilmente  em  campina 
rasa,  os  defensores  de  Évora  ainda  se  sustenta- 
ram por  algum  tempo  nas  portas  da  cidade,  mas 
os  francezes  não  tardaram  a  iiToiíiper  pelas  mu- 
ralhas arruinadas,  impondo  á  desgraçada  Évora 
a  dura  lei  dos  vencedores.  O  saque  em  todo  o  seu 
horror  dominou  por  mais  de  três  dias  na  desven- 
turosa  cidade.  O  incêndio  das  casas,  a  profanação 
das  igrejas,  o  fusilamenlo  dos  padres,  a  violação 
das  freiras,  o  morticínio,  o  roubo,  as  violências, 
todos  os  infamissimos  crimes  que  aulhorisava  a 
conquista,  quando  as  tropas  victoriosas  erara 
commandadas  por  generaes  com  os  perversos 
instinctos  e  com  a  brutalidaile  de  Loison,  todos 
esses  crimes  se  praticaram  em  Évora!  Depois 
Estremoz,  Elvas,  Arronches  e  Portalegre  sentiram 
o  peso  da  espada  de  Loison;  o  Alemtejo  pôde 
ver,  como  a  Beira  já  vira,  o  que  eram  as  repre- 
sálias do  feroz  otficial  de  Napoleão. 

Mas  entretanto  soava  no  relógio  do  destino  a 
ultima  hora  do  dominio  francez  em  Portugal.  i\o 
dia  i  de  agosto  principiaram  a  desembarcar  os 
inglezes  na  bahia  de  Lavo.s,  junto  de  Buarcos,  ao 
sul  da  foz  do  Mondego. 

A  insurreição  portugueza  não  merecia  uma 
grande  confiança  ao  governo  britannico;  o  pro- 
cedimento do  nosso  exercito  na  campanlia  de 
1801  tinba-nos  desacreditado  completamente  na 
Inglaterra.  A  Hespanha  não  gosava  de  melhor 
reputação,  mas  a  victoria  de  Baylen,  primeiro  e 
formidável  revez  que  se  infligira  ás  armas  im- 
periaes,  produzira  uma  reacção  em  favor  dos 
hespanhoes,  que  fora,  como  todas  as  reacções, 
muito  alem  do  justo.  O  valor  hespanbol  era  exal- 
tado extraordinariamente,  julgava-se  que  a  for- 


110 


Historia  de  Portugal 


tuna  de  Baylen  sempre  os  acompanharia,  que  o  i 
valor  dos  seus  guerrilheiros  seria  sulliciente  para 
destruir  os  disciplinados  batalhões  do  impera- 
dor. Esta  illusão  custou  aos  iuglezes  centenas  de 
milhares  de  espingardas,  canhões,  dinheiro  e  a 
perda  do  exercito  do  general  Moore.  Os  hespa- 
nhoes  nunca  mais  se  encontraram  com  os  fran- 
cezes  em  campo  de  batalha  que  não  fossem  es- 
pantosamente batidos.  As  armas  com  que  os 
inglezes  os  presenteavam,  foram  enriquecer  os 
arsenaes  do  império  francez,  e  sem  se  contestar 
a  bravura  dos  nossos  visinhos,  teve  de  se  reco- 
nhecer que  nuo  bastava  para  compensar  a  falta 
de  disciplina. 

Em  1808  ainda  o  gabinete  inglez  depositava 
grande  confian(;a  na  insurreição  hespanhola,  e 
todos  os  seus  desejos  eram  fazer  desembarcar  um 
exercito  em  Cadiz.  Mas  os  nossos  visinhos  não 
acolhiam  de  bom  grado  as  tropas  hritannicas; 
o  movimento  portuguez  limpara  de  francezes  uma 
grande  parte  do  nosso  littoral;  havia  n'esse  mo- 
mento uns  poucos  de  corpos  do  exercito  inglez 
disponíveis:  9:000  homens  commaodados  por  sir 
Arthur  Wellesley,  que  estavam  destinados  pri- 
meiro para  uma  invasão  das  colónias  hespanho- 
las;  5:000  commaudados  pelo  general  Speíiser 
que  tinham  tencionado  desambarcar  em  Cadiz; 
10:000  homens  commandados  por  sir  John  Moore 
que  voltava  do  Báltico  onde  nenhuma  tentativa 
tinham  podido  fazer;  duas  brigadas  commanda- 
das  pelos  generaes  Anstruther,  e  Ackland  que 
estavam  promptas  a  marchar  para  onde  fosse  ne- 
cessário. O  ministério  inglez  deu  ordem  a  todos 
esses  corpos  que  convergissem  para  a  corte  de 
Portugal,  intimou  o  general  Beresford,  que  ainda 
occupava  a  Madeira,  a  que,  sem  desguarnecer 
completamente  a  ilha,  tomasse  a  mesma  direcção 
com  as  tropas  de  que  podesse  dispor,  deu  o  com- 
mando  supremo  de  todas  estas  forgas  ao  tenente- 
general,  sir  Ilew  Dalrymple,  governador  de  Gi- 
braltar, e  nomeou  sir  Ilarry  Burrard  seu  chefe 
de  estado-maior. 

A  primeira  d'estas  divisões  que  chegou  ao  seu 
destino  foi  a  de  sir  Arthur  Wellesley;  passando 
por  diante  da  Corunha,  deixou  á  junta  insurrec- 
cional  da  Galliza  um  subsidio  de  duzentas  mil 
libras,  e,  passando  por  diante  do  Porto,  confe- 
renciou com  o  bispo  que  lhe  prometteu  auxilio 
de  tropas  portuguezas.  A  noticia  da  chegada  de 


Wellesley,  que  não  tardou  a  ser  reforçado  pelos 
5:000  homens  de  Spenser,  encheu  de  alegria  o 
paiz.  O  auxilio  de  um  e.vercito  disciplinado  es- 
tava-se  tornando  indispensável;  a  anarchia  prin- 
cipiava a  neutralisar  o  heroísmo  das  insurreições. 
Como  os  soldados  de  Cadmo  os  guerrilheiros  bro- 
tavam do  solo  onde  semeara  os  dentes  o  dragão 
da  tyrannia  invasora,  mas  tan^bem  como  os  sol- 
dados de  Cadmo  dilaceravam-se  uns  aos  outros. 
O  movimento  portuguez  ia  suicidar-se  por  falta  de 
disciplina.  Passavam-se  a  cada  instante  as  mais 
deploráveis  scenas  no  Porto,  onde  n  bispo  antes 
animava  do  que  reprimia  os  tumultuarios,  em 
Bragança  onde  os  soldados  de  cavallaria  12  aca- 
bada de  reorganisar  matavam  o  seu  coraman- 
dante,  em  Vizeu  onde  era  a  plebe  que  dominava 
prendendo  as  auctoridades,  e  praticando  toda  a 
espécie  de  desatinos,  em  Villa  Nova  de  Foscôa, 
em  Guimarães  e  em  muitas  outras  terras  do  Mi- 
nho, Traz-os-Montes  e  Beira. 

Os  inglezes,  se  não  encontravam  aqui  a  deci- 
dida hostilidade  que  os  repellia  na  llespanha, 
se  eram  pelo  contrario  recebidos  com  enlhusias- 
mo  por  quem  via  n'elles  a  sua  única  esperança 
de  salvação,  nem  por  isso  inspiravam  sympalbias 
nem  ao  povo,  nem  principalmente  aos  seus  che- 
fes, que  sempre  se  receiavam  do  espirito  de  do- 
minação ingenita  nos  nossos  alliados.  Por  isso 
também,  apenas  Wellesley  desembarcou,  reben- 
tou logo  discórdia  entre  elle  e  os  generaes  por- 
tuguezes,  Manuel  Pinto  Bacellar  e  Bernardim 
Freire  de  .Andrade,  encarregados  pela  junta  do 
Porto  de  lhe  apoiarem  os  movimentos. 

O  motivo  d'estes  dissentimentos  era  fácil  de 
imaginar.  Os  inglezes  vinham  a  Portugal  tratar 
dos  seus  interesses  e  não  dos  dos  seus  alliados, 
queriam  portanto  assegurar  aqui  um  ponto  de 
desembarque,  tomar  Lisboa  que  era  para  elles  o 
essencial,  e,  em  caso  de  revez,  ter  a  seu  alcance 
a  esquadra  para  se  refugiarem  n'ella.  N'esta  ulti- 
ma hypolhese,  pouco  lhes  importava  a  desastrosa 
posição  em  que  ficariam  as  tropas  portuguezas, 
que  ao  seu  lado  combatessem.  Bacellar  e  Bernar- 
dim Freire  queriam  que  os  inglezes  auxiliassem 
seriamente  a  insurreição,  internando-se  no  paiz, 
e  ligando  entre  si  as  forças  do  norte  ás  forças 
do  sul.  Wellesley  não  accedeu;  depois  de  umas 
conferencias,  bastante  acres,  Bernardim  Freire  e 
Bacellar  abandonaram  os  inglezes,  que  marcha- 
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ram  sobre  Lisboa  pelo  littoral,  acompanhados 
apenas  por  dois  mil  e  tantos  soldados  porluguezes. 

Foi  então  que  se  mostrou  que,  se  eram  fracos 
09  talentos  políticos  e  administrativos  do  duque 
de  Abrantes,  não  eram  muito  superiores  os  seus 
talentos  militares.  Assim  que  soube  do  desem- 
barque dos  inglezes,  chamou  Loison  do  Alemtejo, 
é  certo,  e  ordenou  um  movimento  de  concentra- 
ção; mas,  em  logar  de  juntar  o  seu  exercito, 
deixar  em  Lisboa  uma  guarnição  que  podesse 
domar  qualquer  tentativa  de  revolta  e  lançar  os 
inglezes  rapidamente  ao  mar,  perdeu  um  grande 
numero  de  soldados  em  guarnições  inúteis  n'a- 
quelle  momento  supremo,  e  enviou  ao  encontro 
dos  inglezes  o  general  Delaborde  com  seis  mil 
homens,  quando  Wcllesley  dispunha  de  qua- 
torze  mil,  que  succumbiriam  de  certo  ao  ataque 
impetuoso  de  dezesete  ou  dezoito  mil  francezes, 
que  Junot  podia  reunir  sem  custo  no  campo  da 
batalha  da  Roliça. 

Ter  sempre  forças  mais  numerosas  no  mo- 
mento decisivo  e  no  ponto  importante  eis  o  se- 
gredo da  maravilhosa  táctica  de  Napoleão,  c  a 
rapidez  dos  movimentos  o  segredo  da  sua  prodi- 
giosa estratégia.  Nem  Junot  nem  os  seus  subordi- 
nados se  mostraram  dignos  discípulos  do  grande 
imperador;  Junot  perdia  em  Lisboa  a  occasião 
de  infligir  aos  inglezes  uma  derrota  cruel,  Loi- 
son marchava  com  todo  o  vagar  de  Abrantes 
para  Otta,  aonde  chegava  no  dia  17  de  agosto, 
quando  a  14  desse  mez  devia  estar  em  Alcoen- 
tre para  se  ligar  com  Delaborde.  O  resultado  de 
tudo  isso  foi  que  este  general  teve  de  sustentar 
no  dia  17  de  agosto  o  peso  das  forças  britanni- 
cas.  O  combate  da  Roliça  foi  muito  honroso  para 
as  armas  francezas.  Ameaçados  a  cada  instante 
de  ser  envolvidos  pelas  três  columnas  de  sir 
Arthur  Wellesley,  que  aproveitava  a  sua  grande 
superioridade  numérica,  os  soldados  de  Dela- 
borde sustentaram-se  apesar  d'isso  com  rara 
intrepidez  em  três  posições  successivas.  Ro- 
liça, Columbeira  e  Zambujeiro  dos  Carros,  e 
retiraram  em  boa  ordem  pela  estrada  de  Tor- 
res Vedras,  quando,  veodo-se  completamente 
isolados  em  presença  de  um  inimigo  que  tinha 
mais  do  dobro  da  sua  força,  perderam  de  todo  a 
esperança  de  poder  demorar  a  marcha  dos  in- 
glezes. Foi  em  Torres  Vedras  no  dia  18  de  agos- 
to, immediato  ao  da  batalha  da  Roliça,  que  se 


reuniram  os  seis  mil  homens  de  Delaborde,  que 
retiravam  sem  ser  perseguidos,  os  seis  mil  sol- 
dados de  Loison  que  vinham  do  Alemtejo,  e  os 
dois  mil  e  tantos  de  Junot  que  saia  de  Lisboa. 
Se  Junot  não  tivesse  querido  festejar  na  capital  o 
anniversario  do  imperador,  se  Loison  não  tivesse 
mostrado  de  súbito  uma  indolência  inexplicável, 
a  batalha  da  Roliça  não  se  daria  nas  condições 
em  que  se  deu. 

Mas  Junot  comprehendia  tão  pouco  a  situação 
que  não  via  que  cada  momento  perdido  lhe  era 
prejudicial  a  elle  e  favorável  aos  inglezes.  As  bri- 
gadas Anslruther,  e  Ackland  estavam  para  des- 
embarcar; já  se  approximavam  das  costas  de  Por- 
tugal, pelo  norte  a  divisão  de  sir  Jobn  Moore, 
pelo  sul  as  tropas  de  Beresford  que  vinham  da 
Madeira.  A  situação  de  Wellesley  na  Roliça, 
privado  de  todos  estes  reforços,  podia  ser  tão 
perigosa  que  o  general  inglez,  sem  pensar  em 
perseguir  Delaborde,  seguiu  pelo  caminho  da 
Lourinhã,  afim  de  se  approximar  da  costa  e 
pôr-se  debaixo  da  protecção  da  esquadra.  Se  Ju- 
not o  persegue  immediatameiíte  com  os  seus 
quatorze  mil  homens,  ainda  o  podia  collocar  em 
posição  critica.  Mas  perdeu  loucamente  dois  dias 
em  Torres  Vedras,  ao  passo  que  Wellesley  se  ia 
postar  no  Vimeiro,  onde  apoiava  a  sua  esquerda, 
apoiando  a  direita  na  praia  da  Macieira,  prote- 
gida pelo  fogo  da  esquadra  ingleza.  Ali  recebeu 
com  todo  o  socego  os  reforços  que  lhe  vieram,  e 
da  estranha  inacção  de  Junot  resultou  que  no  dia 
17,  Delaborde  teve  na  Roliça  seis  mil  homens 
contra  perlo  de  quatorze  mil,  quando  podia  ter 
quatorze  mil  também,  se  Junot,  em  vez  de  fes- 
tejar em  Lisboa  o  dia  15  de  agosto,  o  aprovei- 
tasse em  marchar,  e  depois  que  no  dia  21  teve 
o  duque  de  Abrantes  de  se  bater  com  quatorze 
mil  homens  escassos  contra  vinte  e  oito  mil  du- 
zentos e  noventa  e  um  inglezes  e  porluguezes, 
quando,  se  não  fossem  os  dias  de  demora  em 
Torres  Vedras,  combateria  com  os  seus  quatorze 
mil  homens  contra  treze  mil  quatrocentos  e  se- 
tenta soldados,  que  eram  os  que  Wellesley  com- 
mandava  no  dia  18,  desfalcadas  as  perdas  da 
batalha  da  Roliça. 

Mas  não  só  Junot  ia  ter  contra  si  a  superiori- 
dade do  numero,  como  também  ia  atacar  louca- 
mente magnificas  posições  em  que  Wellesley, 
com  a  habilidade  que  sempre  o  distinguia  para 
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escolher  linhas  defensivas,  poslára  as  suas  tro- 
pas. 

Foi  no  dia  21  a  batalha,  que  é  conhecida  pelo 
nooie  de  batalha  do  Vimeiro.  Atacou  impetuo- 
samente Delaborde  as  posições  da  direita  do  ini- 
migo, mas  este,  superior  era  força,  bera  postado, 
e  podendo  desenvolver  na  resistência  as  qualida- 
des solidas  mais  do  que  brilhantes  que  distin- 
guiam os  soldades  inglezes,  repelliu  sempre  os 
ataques  de  Delaborde,  que  umas  poucas  de  vezes 
voltou  à  carga.  Ao  mesmo  tempo  os  generaes 
Brenier  e  Solignac  eram  igualmente  rcpellidos 
pela  esquerda  ingleza. 

Em  toda  a  parte  encontravam  os  assaltantes 
trcs  linhas  profundas  de  soldados,  que  oppu- 
nbam  aos  seus  esforços  como  que  uma  tríplice 
muralha  de  ferro. 

Tendo  deixado  nas  mãos  do  inimigo  treze  ca- 
nhões e  uma  gi-ande  parte  das  bagagens,  Junot 
retirou  para  Torres  Vedras,  protegido  contra  a 
perseguição  dos  vencedores  pela  sua  cavallaria, 
que  destroçara  n'uma  carga  brilhante  os  dragões 
inglezes. 

As  perdas  successivas  de  duas  batalhas,  o  cres- 
cente augmento  das  forças  britannicas,  o  êxito 
da  insurreição  nacional,  aconselharam  Junot  a 
negociar  uma  convenção,  que  o  livrasse  do  passo 
diíBcil  em  que  eslava.  Kellermann  foi  ao  quartel 
general  inglez  tratar  da  conclusão  de  ura  armis- 
tício, que  se  assignou  no  dia  23  de  agosto,  obri- 
gando-se  o  novo  general  em  chefe  do  exercito 
britannico,  sir  Hew  Dalrymple,  a  fazer  respeitar 
esse  armislicio  pelas  tropas  porluguczas.  ^'o  dia 
30  de  agosto  assignou-se  em  Cintra  a  celebre 
convenção,  honrosissima  para  os  francezes,  que 
estipulava  que  entregariam  aos  vencedores  as 
fortalezas  de  que  estavam  de  posse,  que  seriam 
transportados  com  armas  e  bagagens  para  a  sua 
pátria  a  bordo  de  navios  inglezes,  sem  condição 
de  espécie  alguma,  e  que  garantia  lambem  não 
só  a  tranquillidade  dos  francezes  que  residiam 
em  Portugal,  como  a  dos  porluguezes  que  tinham 
seguido  o  seu  partido. 

Apenas  esta  convenção  foi  conhecida,  levan- 
tou-se  contra  ella  um  clamor  unisono  em  Portu- 
gal e  na  Inglaterra.  Aqui  os  generaes  porluguezes 
protestavam  contra  a  insolência  com  que  os  seus 
alliados  tinham  negociado  armislicio,  convenção, 
sem  03  ouvir,  nem  consultar  nem  chamar  ás  con- 


ferencias. Em  Inglaterra  a  opinião  publica  revol- 
tava-se  contra  a  suavidade  das  condições  impostas 
aos  vencidos.  AUegavam  os  signatários  inglezes 
que  Junot  ameaçara  arrazar  Lisboa,  se  a  conven- 
ção não  se  assignasse.  Pouco  importaria  isso 
aos  nossos  alliados;  mas  o  que  é  certo  é  que  Ju- 
not, com  a  impetuosidade  que  o  caracterisava, 
ameaçava  romper  as  negociações  e  defender-se 
palmo  a  palmo  nas  ruas  de  Lisboa  arrazando 
tudo  que  fosse  sendo  obrigado  a  abandonar. 

O  duque  de  Abrantes,  inhabil  general  mas 
heróico  soldado,  era  capaz  de  executar  a  sua 
ameaça,  e  a  perspectiva  não  sorria  aos  generaes 
inglezes,  que  não  queriam  arriscar  o  fructo  das 
suas  victorias,  quando  principalmente  se  tratava 
só  de  sacrificar  os  interesses  do  seu  alliado.  Por 
isso,  nem  se  estipulou  indernnisação  para  Portu- 
gal saqueado  pelos  francezes,  nem  se  tratou  de 
obter  a  reintegração  na  sua  pátria  da  legião  lu- 
sitana, nem  se  pensou  em  arrancar  aos  generaes 
de  Junot  o  fructo  das  suas  rapinas,  que  descara- 
damente transportaram  comsigo  para  bordo  dos 
navios  inglezes.  Comtudo  sobre  os  generaes  si- 
gnatários da  convenção  de  Cintra  caiu  o  desfavor 
do  ministério  inglez,  desfavor  mais  ou  menos 
passageiro.  Sir  Arthur  Wellesley  deveu  á  propi- 
cia estrella,  que  nunca  o  desamparou,  a  fortuna 
de  exercer  o  commando  emquanto  se  ganharam 
victorias,  e  de  o  ceder  ao  general  em  chefe,  sir 
Hew  Dalrymple  no  dia  seguinte  ao  da  batalhado 
Vimeiro,  e  quando  ia  assumir  a  terrível  respon- 
sabilidade da  convenção.  Por  isso,  Dalrymple 
nunca  mais  exerceu  commando,  Wellesley,  de- 
pois de  estar,  menos  de  um  anno,  ausente  do 
exercito,  voltou  a  exercer  o  commando  superior 
que  o  devia  tornar  tão  celebre,  e  eleval-o  ao  fas- 
tígio da  gloria,  da  riqueza  e  do  poder. 

Não  foi  esse  ainda  o  único  dissabor  dos  por- 
luguezes; o  sentimento  nacional  irritou-se,  vendo 
tremular  a  bandeira  ingleza  no  castello  de  S.  Jor- 
ge. O  motivo  allegado  era  comtudo  rasoavel;  es- 
tava no  Tejo  uma  esquadra  russa,  commandada 
pelo  almirante  Siniavin;  apesar  de  serem  alliados 
dos  francezes,  os  russos  nunca  tinham  querido 
auxiliar  Junot,  declarando  que  o  czar  não  estava 
em  guerra  com  Portugal.  Se  Lisboa  não  fosse 
considerada  por  alguns  dias  cidade  ingleza,  Si- 
niavin, fundando-se  na  neutralidade  que  manti- 
vera, sairia  incólume.  Para  ser  forçado  a  capitu- 
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lar  lambem,  era  indispensável  que  a  bandeira 
britannica  projectasse  a  sua  sombra  no  Tejo,  e 
que  o  almirante  russo  visse  bem  que  estava  em 
aguas  inimigas. 

Entretanto  os  soldados  francezes  concentra- 
vam-se  em  Lisboa,  e  despediam-se  cruelmente  de 
nós.  As  suas  sentinellas  faziam  fogo  sem  pieda- 
de, assim  que  viam  appro.ximar-se  algum  babi- 
tante  das  praças  onde  acampavam,  límbarcaram 
emfim  no  dia  15  de  setembro,  e  os  portuguezes, 
que  se  viam  livre.'?  com  jubilo  da  dominação  es- 
trangeira, não  poderam  ocruliar  o  seu  desgosto, 
ao  presenciarem  o  embarque  tranquillo  e  orgu- 
lhoso dos  seus  tyrannos  que  levavam  comsigo 
todo  o  fructo  dos  seus  roubos.  Não  succedeu  o 
mesmo  no  Porto.  Ahi  a  população  amotinou-se, 
chegou  a  ir  assaltar  os  navios  onde  embarcara  a 
guarnição  franceza  de  Almeida,  e  o  seu  comman- 
dante  viu-se  forçado  a  consentir  que  lhe  revis- 
tassem as  bagagens,  sendo-lhe  arrancadas  as 
preciosidades  que  levava  comsigo  como  suprema 
consolação. 

Estava  terminada  a  primeira  invasão  franceza. 
Se  as  armas  britannicas  nos  tinham  libertado, 
6  certo  que  o  ptimeiro  elemento  de  victoria  fora 
a  heróica  insurreição  do  povo  portuguez.  Sem 
ella  não  teriam  os  inglezes  um  tranquillo  desem- 
barque, sem  ella  não  estariam  disseminadas  pelo 
paiz  as  forças  francezas.  O  intrépido  levanta- 
mento do  povo  restringia  o  dominio  de  Junot  ao 
terreno  onde  se  projectava  a  sombra  das  suas 
bayonetas.  A  fraqueza  do  príncipe  fora  resgatada 
pelo  heroísmo  do  povo;  tinham  voltado  os  tem- 
pos de  Aljubarrota  !  C»3  camponezes,  que  punham 
em  fuga  Loison,  eram  es  legítimos  descendentes 
d'esses  populares,  que,  mal  armados  e  ventres 
ao  sol,  segundo  a  enérgica  e  pittoresca  expres- 
são de  Fernão  Lopes,  tomavam  de  assalto  os 
castellos  onde  tremulava  a  bandeira  castelhana. 
Não  faltavam  os  soldados  do  mestre  de  Aviz,  fal- 
tava apenas. . .  D.  João  i. 

capítulo  XI 

Guerra  peninsular. — Segunda  invasão 
franceza 

Não  se  podia  suppôr  que  Napoleão  desistisse 
da  conquista  de  Portugal,  tanto  mais  quanto  lhe 
era  ella  indispensável  para  se  manter  em  Iles- 
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panha,  sem  recfio  di'  ser  tuniadn  de  llaiicn  pdci 
exércitos  inglezes.  Tornava  se  necessário  por- 
tanto organisar  miiitaraiente  o  paiz,  para  se  man- 
ter a  independência  que  tão  heroicamente  se 
reconquistara.  Mas  antes  de  tudo  lambem  se  pre- 
cisava de  se  estabelecer  um  governo  central  a 
que  obedecessem  as  juntas  provinciaes.  Não  dera 
a  esse  respeito  o  príncipe  regente  as  mais  leves 
instrucçOe.>;  como  já  não  pensava  em  Pi.rtugal, 
nem  queria  incommodar-se  com  os  embaraços 
da  lucla  curopéa,  não  fizera  aju.^te  algum  com  o 
governo  inglez,  de  modo  a  salva-gu.irdar  os  seus 
direitos  e  a  sua  auctoridade  no  paiz,  onde  ia 
combater  os  exércitos  da  Grã-Bretanba,  nem  en- 
viara ordens  aos  seus  fieis  súbditos,  da  mesma 
forma  que  lhes  não  enviara  soccorros.  Portanto  em 
Portugal,  livre  dos  francezes,  estavam  apenas  de 
pé  duas  auctoridades,  a  do  general  em  chefe  do 
exercito  inglez  que  libertara  o  reino,  e  a  das 
juntas  provinciaes  que  tinham  dirigido  a  insur- 
reição, e  entre  ellas  principalmente  a  do  Porto, 
como  a  mais  poderosa  e  como  aquella  que  se  en- 
tendera directamente  com  o  general  britannico. 
Queria  esla  ultima  assumir  o  governo  supremo; 
mas  entendeu  o  general  Dalrymple  que  devia  sim- 
plesmente restituir  os  poderes  á  regência  que  o 
príncipe  D.  João  deixara  em  Lisboa  e  que  Junot 
demitlira.  Promptamente  reconheceram  a  sua 
auctoridade  as  juntas  provinciaes,  dissolvendo-se 
logo  e  dando  assim  uma  honrosa  prova  de  abne- 
gação e  de  patriotismo. 

A  junta  do  Porto,  ou  antes  o  bispo  seu  presi- 
dente, mostrou-se  porem  magoada  com  a  reso- 
lução do  general  inglez.  Julgava  ter  conquistado 
o  direito  de  dirigir  o  paiz,  agora  que  essa  direc- 
ção era  uma  recompensa,  elle  que  não  hesitara 
em  a  assumir  quando  era  apenas  um  perigo.  Âc- 
cusava  a  regência  de  Lisboa  de  se  ter  curvado 
humildemente  ao  mando  de  Junot.  Excitiva  as- 
sim as  paixões  que  naturaluicnte  se  acendem 
no  animo  dos  povos,  que  acabam  de  se  vêr  livres 
de  uma  compressão  iuiqua.  Brota  sempre  uma 
inevitável  reacção,  e  a  obediência  ao  governo 
caldo  torna  se  nos  altos  funccionarios  como  que 
uma  cumplicidade  e  uma  tyrannia.  A  es.^a  mani- 
festação da  opinião  publica  foi  necessário  sacri- 
ficar, senão  lodos  os  membros  da  regência,  pelo 
menos  aquelles,  que,  não  se  limitando  a  perma- 
necer no  governo  att';  que  Junot  os  demittiss?., 
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tinham  ainda  acceitado  cargos  das  mãos  do  in- 
vasor. Taes  eram  o  principal  Gaslro  (irmão  do 
bispo  do  Porto),  D.  Pedro  de  Mello  Breyner,  e  o 
conde  de  Sampaio.  Estes  foram  substituídos  pelo 
marquez  das  Minas,  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  e 
o  bispo  do  Porto,  que  fora  ulem  d'isso  nomeado 
patriarcha  de  Lisboa.  Assim  procurava  a  regên- 
cia abrandar-lhe  o  résentiraenlo.  Um  outro  mem- 
bro da  regência,  que  o  príncipe  D.  João  nomeara, 
estava  impossibilitado  de  reassumir  as  suas  func- 
ções,  porque,  tendo  ido  a  Bayona  na  deputação 
enviada  ao  imperador,  Bcára  prisioneiro  em 
França;  era  o  marquez  de  Abrantes.  Foi  substi- 
tuído pelo  conde  de  Castro-Marim,  já  marquez 
de  Olhão,  mas  que  ainda  não  tinha  conhecimento 
da  mercê  que  se  lhe  fizera.  Esta  regência  esly- 
gmatisada  com  o  nome  de  regência  Dalrymple, 
por  ter  sido  feitura  do  general  inglez,  foi  com- 
tudo  obedecida,  em  primeiro  logar  porque  as 
vontades  de  sir  Ilew  tinham  de  ser  respeitadas, 
em  segundo  logar  porque  não  tardou  a  ser  con- 
firmada a  sua  nomeação  pelo  governo  do  Kio  de 
Janeiro.  U  bispo  do  Porto  é  que  se  não  resignou 
facilmente,  e  mostrou  o  seu  descontentamento, 
não  vindo  assumir  as  suas  funcções  de  membro 
do  governo,  e  de  patriarcha,  senão  mais  de  seis 
mezes  depois  da  sua  nomeação.  Dois  sentimentos 
poderosos  dominavam  n'esse  momento  as  popu- 
lações: um  era  a  reacção  contra  os  francezes  e 
seus  partidários,  outro  era  o  enlhusiasmo  pela 
resistência.  Em  Lisboa  tumultuava  a  plebe,  ac- 
cusando  de  jacobinismo  aquelles  que  os  chefes 
dos  motins,  por  quaesquer  motivos  torpes,  desi- 
gnavam ás  suas  iras.  Os  francezes  aqui  residen- 
tes não  estavam  ern  segurança  em  Lisboa,  e  a 
regência,  não  se  julgando  capaz  de  cumprir  o 
artigo  da  convenção  de  Cintra  que  estipulava  a 
segurança  das  suas  pessoas  e  bens,  viu-se  obri- 
gada a  fazel-os  sair  de  Lisboa.  O  próprio  exer- 
cito inglez  teve  de  intervir,  pondo  peças  nas 
embocaduras  das  ruas  para  conter  os  tumultos, 
que  por  mais  de  uma  vez  contra  os  inglezes 
eram  dirigidos,  porque  os  nossos  alliados  não 
nos  impunham  com  os  aboletamentos  menos  ve- 
xames e  violências  do  que  nos  tinham  imposto 
os  nossos  inimigos.  Os  governadores  do  reino, 
se  por  um  lado  procuravam  reprimir  os  desati- 
nos da  plebe,  pelo  outro  lado,  deixando-se  arras- 
tar por  paixões  odientas  e  também  pelo  desejo 


de  se  livrarem  do  estygma  de  jacobinos,  que 
pesava  sobre  alguns  dVlles,  excitavam  os  ex- 
cessos, tanto  pelo  edital  do  intendente  de  policia 
que  provocava  o  povo  a  denunciar  os  jacobinos, 
como  pela  systematica  perseguição  que  intentara 
contra  os  homens  conhecidos  por  ter  idéas  libe- 
raes,  e  principalmente  contra  os  aíTiliados  na 
maçonaria.  A  reacção  contra  os  invasores,  nobre 
reacção  do  sentimento  nacional,  ia-se  transfor- 
mando assim  em  reacção  absolutista  e  theocra- 
tica  contra  as  idéas  francezas  de  igualdade  e 
liberdade,  que  os  officiaes  de  Junot,  muitos  d'el- 
les  antigos  republicanos,  aqui  tinham  desenvol- 
vido. 

O  que  tornava  mais  grave  a  situação  de  Lis- 
boa era  o  decreto  que  pozera  em  armas  toda 
a  população  masculina  valida,  dividindo-a  era 
dezeseis  legiões,  que,  em  vez  de  manterem  a  po- 
licia, eram  elemento  de  desordem,  antes  de  o 
serem  de  resistência  ao  inimigo.  Este  decreto 
fora  consequência  de  outro  de  1 1  de  dezembro 
de  1808,  que  ordenava  o  levantamento  em  mas- 
sa. Essas  ordens  do  governo  d  que  encontravam 
prompta  obediência.  O  sentimento  nacional  es- 
tava excitado  em  supremo  grau.  O  exercito  de 
primeira  linha  reorganisava-se  com  presteza, 
apesar  da  falta  que  havia  de  armas,  de  munições 
e  de  dinheiío.  Iodas  as  pessoas  abastadas  con- 
corriam com  avultados  dons  para  a  santa  causa 
da  independência.  Distribuiam-se  os  comman- 
dos,  creavam-se  seis  batalhões  de  caçadores, 
restabeleciam-se  os  vinte  e  quatro  regimentos  de 
infanteria,  os  doze  de  cavallaria,  e  os  quatro  de 
artiiheria,  creados  pela  organisação  militar  de 
180G.  Mas  infelizmente  essas  tropas  eram  biso- 
nhas, coUecticias  e  não  tínhamos  general  que 
soubesse  disciplinal-as  e  adestral-as.  A  única 
força  com  que  se  podia  contar  era  a  leal  legião 
lusitana,  que  se  organisára  em  Londres  com  os 
emigrados  portuguezes,  que  podiam  escapar  á 
tyrannia  de  Junot,  e  que  era  commandada  por 
bons  olliciaes  britannicos,  taes  como  Wilson  e 
Mayne.  E  certo  pois  que,  apesar  de  todos  os  es- 
forços, era-nos  ainda  indispensável  o  auxilio  do 
exercito  inglez  para  resistirmos  a  Napoleão.  Des- 
ajudados, não  podíamos  fazer  senão  a  guerra 
terrível,  mas  ineíficaz,  das  guerrilhas.  Ora  n'esse 
momento  ainda  critico  ia-nos  faltar  tão  necessá- 
rio auxilio.   A  opinião  publica  em  Inglaterra 
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acha-se  perfeitamente  reflectida  nos  magníficos 
versos  de  lord  Byron.  O  enlhusiasmo  pela  resis- 
tência hespanhola  e  o  desprezo  pela  insurreição 
portugueza  eram  os  sentimentos  predominantes 
no  publico  inglez.  Como  nos  versos  do  poeta  fa- 
zia-se  uma  differença  enorme  entre  o  allivo  cos- 
telhano  e  o  lusitano  escravo. 

O  heroismo  de  Saragoça  e  os  succcssos  de 
Baylen  inspiravam  admiráveis  estropbes  ao  som- 
brio tlbilde-IIarold;  Porlugal  só  lhe  inspirava 
desprezo.  Assim  pensava  a  Inglaterra.  Foram 
necessários  o  desastre  de  tlorunba  e  a  retirada 
de  Talavera  para  lhe  mostrar  o  que  valiam  em 
campina  rasa  os  hespanhoes. 

Ainda  não  soara  porem  a  hora  do  desengano, 
e  sir  John  Moore,  tomando  o  commando  do  exer- 
cito inglez  de  Portugal,  internava-se  na  Hes- 
panba,  deixando  em  Lisboa  menos  de  dez  mil 
homens,  commandados  por  sir  John  Craddock. 
Fiavam-se  no  apoio  dos  exércitos  hespanhoes. 
Deixaram-se  porem  estes  derrotar  com  tal  rapi- 
dez que,  ainda  mal  sir  Jobn  Moore  tinha  feito 
algumas  marchas  cm  Hespanba,  e  já  estava  ex- 
posto a  ser  cortado  de  Portugal  pelos  francezes 
victoriosos. 

Digamos  rapidamente  o  que  succedera  na 
Hespanba,  desde  que  Napoleão,  arrancando  em 
Bayona  a  Carlos  iv  e  a  Fernando  vii  uma  abdica- 
ção forçada,  chamara  seu  irmão  José  do  throno 
de  Nápoles,  onde  dois  annos  antes  o  assentara, 
para  o  throno  mais  opulento  dos  reis  catholicos. 

-\penas  a  infame  comedia  de  Bayona  fora  co- 
nhecida, a  Hespanba,  já  surdamente  indignada 
com  a  presença  dos  exércitos  francezes,  correu 
ás  armas.  Madrid  sublevou-se  no  celebre  dia  2 
de  maio,  e  Murat  viu-se  obrigado  a  affogar  em 
sangue  a  insurreição.  Comtudo  pouco  difficil  foi 
aos  exércitos  francezes  domar  por  toda  a  parte 
a  revolta;  as  péssimas  tropas  de  Hespanba  eram 
sempre  destroçadas;  Bessierès  infligia-lbes  em 
Rio-Secco  uma  terrível  dçrrota;  Dupont  disper- 
sava-os  na  ponte  de  Alcoléa,  mas,  internando-se 
na  Andaluzia,  manobrava  mal,  deixava-se  cer- 
car em  Baylen  com  o  seu  exercito  enfraquecido 
pelo  caiiçasso,  pelos  ardores  do  sol  do  Meio  Uía 
e  pelas  febres,  e  rendia-se  à  díscripção.  Esta 
inesperada  victoria  enchia  de  enthusiasmo  os 
hespanhoes,  de  assombro  a  Europa,  e  forçava  os 
outros  exércitos  francezes  a  um  movimento  re- 


trogrado. Pouco  duraram  os  júbilos  do  triompho. 
Napoleão  veiu  em  pessoa  à  Hespanba  com  pode- 
rosos reforços;  n*um  momento  os  exércitos  hes- 
panhoes foram  envolvidos  pelos  logares-tenentes 
do  imperador  e  batidos  em  Zornoza,  em  Gamo- 
nal,  em  F.s(iinosa,  em  Cardedeu.  O  imperador 
marchava  sobre  Madrid,  passando  em  Somosierra 
por  cima  do  corpo  dos  inimigos  que  procuravam 
di'tcl-0.  Depois,  sem  perder  tempo,  que  era  esse 
um  dos  segredos  do  seu  génio,  fazia  convergir 
as  suas  tropas  contra  os  ioglezes,  e  ameaçava 
cortal-os  de  Portugal.  Surprebendido  por  esta 
fulminante  serie  de  viclorias,  não  esperando  che- 
gar a  tempo  ao  Minho,  sir  John  Moore  mudou  a 
sua  linha  de  retirada,  e  poz-se  precipitadamente 
em  marcha  para  a  Corunha,  onde  esperava  em- 
barcar. Foi  desastroso  esse  movimento;  metade 
do  exercito  ficou  pelas  estradas,  e,  se  os  succes- 
sos  da  Europa,  as  ameaças  de  guerra  com  a  Áus- 
tria, não  chamam  o  imperador  a  Paris,  se  6  elle 
e  não  Soult  quem  se  encarrega  de  completar  a 
perseguição,  è  mais  que  provável  que  o  exercito 
inglez  fosse  obrigado  a  depor  as  armas.  Ainda 
assim  essa  deplorável  retirada  terminou  com  a 
derrota  da  Corunha,  em  que  morreu  o  próprio 
sir  Jobn  Moore,  e  a  esquadra  ingleza  transpor- 
tou para  a  sua  pátria  as  míseras  relíquias  d'esse 
exercito,  que  ganhara  ao  lado  dos  portuguezes 
as  batalhas  da  Roliça  e  do  Vimeiro,  e  que  fora 
emSm  ser  anníquilado  à  Hespanba. 

Mas  o  desastre  de  sir  John  Moore  ia  ter  para 
nós  as  mais  terríveis  consequências.  Ficava-nos 
aberta  a  fronteira,  e  Soult,  depois  de  ter  obri- 
gado os  inglezes  a  embarcarem,  voltava  de  certo 
contra  Portugal  as  suas  forças  victoriosas.  Eram 
essas  as  ordens  que  recebera  de  Napoleão.  Por 
isso  também  havia  grande  terror  em  Lisboa;  sir 
Jobn  Craddock  pensava  já  em  embarcar  com  os 
seus  soldados,  e  os  governadores  do  reino  pro- 
curavam apressar  quanto  podiam  a  organisação 
das  tropas  nacionaes.  Estávamos  effectivamente 
em  sério  perigo;  o  marechal  Victor,  depois  de  der- 
rotar mais  uma  vez  o  duque  do  Infantado  em 
Uclés,  marchava  sobre  a  Estremadura  hespa- 
nhola,  e  parecia  ameaçar  o  nosso  Alemlejo.  Uma 
das  divisões  do  seu  corpo  de  exercito,  a  divisão 
Lapisse,  manobrando  em  Salamanca,  parecia 
também  que  nos  ameaçava  de  uma  invasão  pela 
Beira,  Soult  marchava  sobre  o  Minho.  Para  re- 
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sistir  à  invasão,  tínhamos  apenas  no  Alemtejo 
um  punhado  de  tropas  collecticias,  commanda- 
das  pelo  general  Francisco  de  Paula  Leile,  na 
Beira  uma  parle  da  leal  legião  lusitana,  debaixo 
do  commando  do  seu  general  Roberto  Wilson, 
o  general  Silveira  commandava  as  tropas  de 
Traz-os-Monles,  e  as  do  Minho  estavam  debaixo 
do  commando  de  Bernardim  Freire  de  Andrade. 
Entre  todas  estas  forças,  não  havia  ao  lodo  qua- 
tro mil  homens  bem  disciplinados  e  organisados, 
capazes  portanto  de  resistir  aos  veteranos  de 
Âusterlitz  e  de  Friedland. 

Salvou-nos  o  desprezo  que  tinham  por  nós  os 
francezes,  da  mesma  forma  que  nos  ia  perdendo 
o  desprezo  que  os  inglezes  nos  votavam.  Napo- 
leão entendera  que,  privados  do  exercito  de  sir 
John  Moore,  não  podíamos  oppôr  a  minima  re- 
sistência às  suas  tropas,  e,  julgando  rápida  e 
íacillima  a  conquista  de  Portugal,  ordenara  a 
Soult  que,  assim  que  chegasse  a  Lisboa,  enviasse 
uma  divisão  a  Victor,  para  este  operar  contra 
os  exércitos  bespanhoes,  de  forma  que  Victor, 
em  vez  de  invadir  o  Alemtejo  para  soccorrer 
Soult,  esperava  os  soccorros  de  Soult  para  in- 
vadir a  Andaluzia.  Lapisse,  em  vez  de  entrar  na 
Beira  para  se  unir  a  Soult,  marchava  a  unir-se 
a  Victor,  que,  antes  de  receber  esse  reforço,  já 
destroçava  com  a  maior  facilidade  em  Medellin 
o  exercito  hespanhol  de  D.  Gregório  de  LaCuesla. 
Também  os  francezes  pagaram  caro  esse  des- 
prezo. A  retirada  de  Soull  para  iJrense,  que  fui 
quasi  tão  desastrosa  como  a  retirada  de  Muore 
para  a  Corunha,  eusinou-lhes  a  tomar  d'ahi  por 
diante  mais  precauções  quando  tentassem  a  in- 
vasão de  Portugal. 

A  primeira  dilliculdade,  que  o  marechal  Soult 
encontrou  na  sua  marcha,  foi  a  passagem  do  rio 
Minho.  Imaginou  atravessal-o  próximo  da  em- 
bocadura, mas  um  batalhão  portugui'z  do  21 
de  infanteria,  commandado  pelo  lenente-coronel 
Champalimaud,  de  tal  modo  lhe  molestou  as 
tropas,  que,  junlando-se  a  isso  a  força  da  cor- 
rente que  arrastava  os  barcos,  tornando  diffi- 
cullosissimu^a  passagem,  desistiu  Soult  do  seu 
intento,  não  sem  ter  deixado  nas  mãos  dos  por- 
iuguezes  uns  50  soldados,  que,  tendo  conseguido 
atravessar  o  Minho,  e  achando-se  isolados  na 
margem  esquerda,  foram  obrigados  a  render-se. 
Passava-se  isto  no  dia  10  de  fevereiro  de  180'J, 


e  o  successo  da  resistência  de  tal  modo  enthu- 
siasmou  os  portuguezes  que  a  população  corria 
toda  á  margem  do  Minho,  preparando-se  para 
disputar  a  passagem  com  energia,  mas  Soult 
passou  o  rio  na  Galliza,  próximo  da  nascente,  e 
invadiu  Portugal  pela  província  de  Traz-os-Mon- 
tes.  Com  facilidade  repelliu  as  tropas  do  general 
Silveira,  tanto  mais  que  o  marechal  de  La  Ro- 
mana, com  os  restos  do  seu  exercito,  que  ainda 
eram  16:000  homens,  depois  de  ter  promeltido 
auxiliar-nos,  não  ousou  esperar  os  francezes,  e 
preferiu  andar  pela  Galliza  e  Leão  durante  todo 
o  anuo  de  1809,  fazendo  guerra  de  guerrilhas, 
e  fugindo  logo  que  apparecia  uma  brigada  de 
Ney,  que  fora  encarregado  por  Napoleão  de  man- 
ter na  obediência  as  províncias  do  noroeste  da 
Ilespanha. 

O  general  Silveira,  assim  desamparado,  deter- 
minou retirar  diante  de  Soult,  mas  a  indisciplina 
das  suas  tropas  e  a  anarchia  das  turbas  armadas, 
que  se  lhe  aggregavam,  obrigou-o  a  deixar  em 
Ghaves  uma  forte  guarnição,  porque  uns  turbu- 
lentos, vendo  que  elle  queria  desamparara  praça, 
começaram  a  soltar  gritos  de  «traidor»,  e  a  pro- 
metter  que  saberiam  deter  diante  dos  muros  de 
Chaves  todo  o  exercito  francez.  Como  sempre 
succede,  os  anarchistas,  que  sabem  matar  os 
seus  generaes,  e  accusai-os  de  pusillanimídade, 
são  sempre  os  mais  pusíllanimes  diante  do  ini- 
migo. Chaves  rendeu-se  a  Suult  sem  disparar 
um  tiro,  e  a  sua  guarnição  caiu  toda  prisioneira 
de  guerra.  Silveira,  entretanto,  retirando  para 
as  montanhas,  deixava  livres  aos  francezes  as 
duas  estradas  do  Porto,  a  de  Villa  Real  e  a  de 
Braga.  Foi  esta  ultima  a  que  Soult  escolheu,  não 
só  porque  era  a  melhor  para  a  arlilhería,  mas 
também  porque  elle  não  queria  deixar  atraz  de 
si  as  turbas  armadas  de  Bernardim  Freire. 

O  Minho  achava-se  n'aquelle  estado  de  exal- 
tação em  que  o  patriotismo  se  desvaira,  e  em 
que  as  más  paixões,  começando  a  exploral-o,  o 
tornam  mais  fatal  do  que  proveitoso.  E  então  que 
o  povo  chama  traidores  aos  homens  que  o  que- 
rem disciplinar,  aproveitando-lhe  a  bravura,  é 
então  que  elle  suppõe  que,  arroja"ndo-se  louca- 
mente ao  inimigo,  pode  destroçar  os  mais  sóli- 
dos batalhões,  c  é  também  então  que  os  desen- 
ganos do  campo  da  batalha  dão  origem  a  uma 
reacção  violenta,  e  fazem  com  que  o  povo  espu- 
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Invasões  francezas.— O  povo  de  Braga  amotinado  assassina 
o  general  Bernardim  Freire 
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mante  da  véspera,  os  exaltados  patriotas,  os 
temerários  que  não  querem  que  se  retroeeda  um 
passo,  ainda  que  seja  para  escolher  posição,  aban- 
donem com  a  maior  facilidade  as  suas  armas,  e 
fujam  fulminados  por  um  terror  pânico  ião  intenso 
como  a  sua  exaltação  epheniera.  As  Kis  eternas 
que  regem  o  mundo  moral,  semelhantes  ás  que 
regem  o  mundo  physico,  e  quasi  sempre  tão  in- 
falliveis  como  ellas,  fazem  com  que  estes  mes- 
mos factos  se  repitam  a  cada  instante  na  historia, 
sem  que  aproveite  aos  filhos  a  lição  que  recebe- 
ram os  pães.  Bernardim  Freire  não  exercia  im- 
pério nem  no  povo  armado,  que  commettia  por 
toda  a  parte  os  maiores  desatinos,  nem  nas  suas 
tropas  que  lhe  pediam  voz  era  grita  que  os  levasse 
ao  inimigo,  e  que  tumultuavam  em  torno  d'elle 
desordenadas  e  insolentes.  Esperanças  de  deter 
os  francczes. . .  desde  o  principio  só  bera  frou- 
xas as  tinha,  nias  perdeu-as  de  todo  quando 
soube  o  modo  como  Soult  entrara  em  Chaves  a 
12  de  março  de  18U9,  e  como  destroçara  facil- 
mente as  tropas  que  por  sua  ordem  defendiam 
os  passos  de  Ruivães  e  Salamonde.  As  noticias 
d'este  desastre  e  da  approximação  dosfrancezes 
desvairaram  verdadeiramente  o  povo  e  a  tropa. 
Bernardim  Freire  a  custo  pôde  voltar  para  Braga, 
onde  entrou  no  dia  17;  mas  quando,  vendo  a  im- 
possibilidade de  se  defender  ali,  começou  are.ii- 
rar  na  direcção  do  Porto,  o  furor  da  turba  não 
conheceu  limites.  Eram  desobedecidas  as  suas 
ordens,  insultada  a  sua  pessoa,  e  as  milícias  de 
Taboca,  mais  descomedidas,  prenderam- n'o  e 
levaram-n'o  para  Braga.  Estavam  desencadeiadas 
8  infrenes  todas  as  más  paixões.  Confundia-se 
com  o  fanatismo  patriótico  o  fanatismo  religioso, 
as  prédicas  dos  frades  inflammavam  a  Índole  sel- 
vagem do  povo.  Apenas  tiveram  nas  mãos  o  ge- 
neral, esse  insliacto  de  feras,  que  vive  no  fundo 
das  almas  da  multidão,  e  que  ruge  ás  soltas 
quando  paixões  communs  a  inflammam,  desper- 
tou com  energia.  Debalde  um  ofíicial  hanoveria- 
no,  o  barão  de  Eben,  tentou  salvar  o  seu  infeliz 
chefe.  Aos  insultos  succederara  os  maus  tratos, 
ás  pancadas  os  golpes,  e  d'ahi  a  pouco  o  desgra- 
çado Bernardim  Freire  era  dilacerado  por  esses 
tigres  sem  dó.  O  cheiro  do  sangue  accendeu, 
como  sempre  succede,  a  febre  da  matança. 

Muitos  outros  otliciaes  foram  vilmente  truci- 
dados, e  entretanto  a  multidão,  que  deshonrava 


com  o  assassínio  a  resistência  patriótica,  nem  ao 
menos  sabia  morrer  pela  pai  ria,  e  fugia  em  Car- 
valho d'Este  diante  dos  franctzes  de  Soult.  O  ba- 
rão de  Eben  a  custo  podia  guiar  algumas  tropas 
na  direcção  do  Porto.  Ainda  assim  o  general 
francez  gastara  dois  dias  diante  de  Braga.  Tam- 
bém na  passagem  do  Ave  fizeram  algumas  tro- 
pas portuguezas  uma  brilhante  resistência,  mas, 
superando  estes  débeis  esforços,  Soult  conseguiu 
apresentar-se  diante  do  Porto  no  dia  24  de  março. 

Era  terrível  o  espectáculo  que  ollerecia  a  se- 
gunda cidade  do  reino;  as  scenas  de  Chaves  e 
de  Braga  repetiam-se  ali  ainda  em  maior  escala. 
A  plebe  tumultuava  à  solta  nas  ruas,  commettia 
as  maiores  barbaridades,  presenciadas  cora  in- 
differença  pelo  bispo,  que  exercia  de  facto  o  go- 
verno supremo. 

A  accusação  de  jacobinismo  estava  sendo  uma 
sentença  de  morte,  lavrada  e  executada  summa- 
riamente  por  uma  espécie  de  tribunal  revolucio- 
nário que  a  mesma  plebe  improvisara  na  rua  do 
Olival.  Assim  foi  morto  e  arrastado  pelas  ruas  o 
brigadeiro  Luiz  de  Oliveira,  que  estava  na  ca- 
deia por  ter  restabelecido  o  governo  francez  no 
Porto  depois  do  pronunciamento  de  6  de  junho. 
As  prisões  arrombadas  davam  aos  tumultuarios 
o  reforço  dos  assassinos  que  saiam  para  a  rua, 
e  entregavam  à  sua  ferocidade  os  infelizes  pre- 
zos  políticos.  Preparativos  militares  ningucm  os 
fazia;  mais  de  24:000  homens  armados  estavam 
dentro  das  muralhas  do  Porto;  poucos  eram  os 
de  primeira  linha,  e  entre  esses  m>'smos  só  se 
podia  contar  com  um  batalhão  da  leal  legião  lu- 
sitana. Duzentas  peças  guarneciam  as  baterias, 
mas  o  bispo,  omnipotente  no  espirito  da  pkbe, 
deixava-a  encher  de  terror  a  cidade,  e  não  se 
lembrava  de  a  empregar  em  levantar  á  pressa 
nessas  baterias  parapeitos  que  resguardassem 
os  seus  defensores. 

Todos  os  homens  sensatos  previam  a  queda 
da  cidade  e  receiavam  as  represálias  do  vence- 
dor, porque  o  povo  não  respeitava  os  parlamen- 
tados, e  o  celebre  general  Foy,  o  brilhante  his- 
toriador da  guerra  peninsular,  a  custo  foi  salvo 
das  mãos  dos  furiosos. 

Três  dias  durou  ainda  assim  o  ataque  dos  fran- 
cezes,  mas  a  29  de  março  penetraram  na  cidade 
pelo  lado  da  bateria  da  Prelada,  levando  essa 
noticia  o  terror  às  outras  baterias,  cujos  defen- 
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sores  fugiram,  assassinando  ainda  na  fuga  um 
dos  seus  generaes. 

O  quadro,  que  a  isto  se  seguiu,  foi  verdadei- 
ramenle  afflictivo.  O  bispo  já  se  pozera  a  salvo, 
e  fora  estabelecer,  na  serra  do  Pilar,  uma  bate- 
ria que  mais  prejudicava  os  portuguezes  do  que 
os  inimigos.  Os  dragues  de  Delaborde  percorriam 
a  galope  as  ruas  da  cidade,  aculilando  os  fugiti- 
vos, que  se  precipitavam  na  direcção  da  ponte 
de  barcas,  que  então  ligava  o  l'orto  com  Villa 
Nova  de  Gaya.  Ali  os  esperava  então  o  mais 
horroroso  desastre.  Ou  porque  ura  dos  alçapões 
se  rompesse,  ou  porque  o  tivessem  levantado  os 
primeiros  fugitivos  para  cortar  o  caminho  aos 
francezes,  o  que  é  certo  é  que  de  subilo  soou 
nos  ares  um  brado  horrendo,  composto  de  cera 
gritos  de  afilicção.  Baqueavam  no  Douro  as  pri- 
meiras victimas;  a  multidão,  sem  perceber  o  que 
se  passava,  desvairada  pelo  terror,  impellindo-se 
a  si  mesma,  atropellada  pela  cavallaria  portu- 
gueza,  que,  fugindo,  abria  caminho  à  cutilada, 
ia  incessanteraente  sumir-se  na  escancarada  vo- 
ragem. A  artilheria  da  serra  do  Pilar  troava  de 
continuo,  e  as  suas  balas  empregavam-se  tam- 
bém na  turba  que  fugia.  Cora  a  pressão  dos  que 
se  retraíam  da  abertura  abateu  ura  dos  parapei- 
tos da  ponte,  accrescentando  novo  horror  ao 
quadro.  Por  outro  lado  viravam-se  no  rio  botes 
carregados  de  gente.  Era  um  concerto  horrisono 
o  de  tantos  gritos  de  agonia  !  Era  ura  espectáculo 
horrível  o  d'essa  catastrophe  immensa  em  que 
triumphava  a  morte  debaixo  das  mais  diversas 
formas!  Tal  era  o  quadro  que  os  francezes,  que 
vinham  no  encalço  da  turba,  pararam  assombra- 
dos e  só  pensaram  em  salvar  os  infelizes.  N'um 
momento  repararam  a  ponte,  lançando  pranchas 
sobre  o  abysmo,  correram  a  Villa  Nova  de  Gaya 
e  á  serra  do  Pilar,  onde  logo  fizeram  eramude- 
cer  a  artilheria.  Mas  já  eram  innumerasas  victi- 
mas: alguns  as  calcularam  em  vinte  mil;  ainda 
que  façamos  muito  mais  modesto  o  computo, 
sempre  encontraremos  uma  d'essas  catastrophes 
tremendas,  que  para  sempre  enluctam  os  annaes 
de  uma  cidade  ou  de  um  povo.  Este  desastre 
projecta  uma  negra  sombra  no  quadro  da  guerra 
peninsular,  enche  de  trágico  horror  essa  belli- 
cosa  epopéa. 

Soult  estabeleceu-se  no  Porto,  estendendo  as 
suas  guardas  avançadas  até  ás  margens  do  Vouga, 


e  procurou  quanto  possível  cicatrisar  as  feridas 
da  cidade.  Estabelecendo  no  seu  exercito  uma 
rigorosa  disciplina,  mostrando-se  tolerante  e  affa- 
vel,  conseguiu  até  certo  ponto  captar  as  sympa- 
thias  dos  portuguezes.  Enlevado  nos  sonhos  de 
ambição  que  ferviam  na  mente  de  todos  os  ge- 
neraes do  império,  Soult,  sentindo-se  estimado 
pela  população,  chegou  a  conceber  a  esperança 
de  cingir  a  coroa  portugueza.  Acariciaram-lhe  a 
idéa  alguns  torpes  lisongeiros  que  não  eram  com- 
patriotas seus,  e  chegaram  a  cobrir-se  de  milha- 
res de  assignaturas  as  representações  que  pediam 
a  Napoleão  um  rei.  Soult  dirigia  circulares  aos 
seus  subalternos,  pedindu-lhes  que  favorecessem 
esse  movimento  dos  espíritos,  Soult  recebia  de- 
putações, Soult  emSm  pensava  em  tudo  menos 
em  cumprir  as  ordens  de  seu  amo,  e  Victor  de- 
balde o  esperava  na  fronteira  do  Alemtejo. 

É  certo  que  o  marechal  francez  gastara  tanto 
tempo  da  Galliza  ao  Porto,  perdera  tanta  gente 
n'csses  ataques  de  aldeias  onde  era  fácil  avicto- 
ria,  mas  que  todos  os  dias  se  renovavam,  re- 
ceiava  tanto  estender  as  suas  linhas  de  operações 
era  presença  da  hostilidade  dos  povos,  que  jul- 
gou necessário  eslabelecer-se  solidamente  no 
Porto,  antes  de  proseguir  na  campanha.  Devia 
pensar  porem  que  o  objectivo  da  sua  marcha  era 
Lisboa,  que  o  mais  iraportante  era  pôr  fora  do 
reino  as  tropas  inglezas  e  impedir  que  estas  se 
reforçassem.  O  hábil  mas  vaidoso  marechal  ador- 
meceu deveras  nas  delicias  de  Capua,  e  essas  de- 
licias foram-lhe  fataes.  É  incontestável  que  a 
província  do  Minho  estava  agitada,  que  o  gene- 
ral Silveira  logo  depois  da  passagem  de  Soult 
baixara  das  suas  montanhas,  sitiara  e  tomara 
Chaves,  aprisionando  a  guarnição  franceza;  mas 
é  provável  tarabem  que,  se  não  fossem  os  régios 
sonhos,  Soult  perceberia  raelhor  do  que  perce- 
beu que  lhe  competia  n'essa  campanha  não  esta- 
belecer-se  em  Portugal  como  Junot,  mas  occupar 
os  pontos  estratégicos,  expulsar  os  inglezes,  e 
cooperar  com  os  outros  corpos  do  exercito  na 
campanha  geral  da  Península. 

Mais  de  um  mez  se  demorou  Soult  na  cidade 
do  Porto,  occupando-se  em  subjugar  o  Minho  e 
Traz-os-Montes.  Os  generaes  divisionários  Heu- 
delet  e  Lorges  percorreram  a  fértil  província  do 
Mmho,  não  sem  encontrarem  por  toda  a  parte 
uma  resistência  intrépida,  tornando-se  notável 
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a  da  villa  de  Ponte  de  Lima,  cujo  heroísmo  foi 
cruelmente  punido  pelos  francezes  cora  as  atro- 
cidades que  lá  corametleram.  Silveira,  senhor 
de  Chaves  desde  25  de  março,  fazia  audaciosas 
correrias  até  às  proximidades  do  Porto,  chegando 
a  entrar  em  Penafiel  occupado  por  um  destaca- 
mento francez.  Para  o  reprimir,  poz-se  Delaborde 
em  marcha.  Silveira  forti6cou-se  em  Amarante, 
auxiliado  pela  dedicação  e  patriotismo  dos  habi- 
tantes da  villa.  Comtudo  os  francezes  entraram 
facilmente  na  povoação,  destroçando  o  povo  e  as 
tropas  que  a  defendiam;  mas,  quando  quizeram 
passar  a  ponte  do  Tâmega,  acharam  que  era 
mais  diíEcil  a  empreza.  Não  se  tratava  já  de  uma 
batalha  campal,  onde  é  tudo  a  organisação  e  a 
disciplina,  tratava-se  da  conquista  de  uns  redu- 
ctos  para  cuja  defeza  valem  muito  a  constância, 
a  intrepidez  a  a  abnegação.  E  tão  brilhantemente 
desenvolveram  Silveira  e  os  seus  soldados  essas 
qualidades  militares  que  Delaborde,  todos  os  dias 
reforçado  pelos  regimentos  disponíveis,  e  depois 
o  duque  da  Dalmácia  (Soult)  que  veiu  tomar  o 
commando  em  pessoa,  quatorze  dias  gastaram 
em  bombardeamentos  e  assaltos  infructiferos,  e 
só  no  dia  2  de  maio  conseguiram  atravessar  a 
ponte,  apossar-se  de  uma  trincheira  eaffugentar 
o  exercito  que  a  defendia.  Silveira  retirou  então 
depois  d'esta  gloriosa  defeza  cuja  recordação  o 
governo  portuguez  quiz  perpetuar,  associando-a 
ao  nome  do  valente  general  que  elevou  á  digni- 
dade de  conde  de  Amarante;  e  Soult,  depois  de 
confiar  a  Loison  as  forças  que  deviam  preservar 
pelo  lado  de  Villa  líeal  o  exercito  francez  dos 
insultos  dos  portuguezes,  voltou  ao  Porto,  onde 
o  esperava  dahi  a  pouco  tempo  a  mais  desagra- 
dável de  todas  as  surprezas. 

O  mez,  que  Soult  empregara  em  cuidar  das 
suas  ambições  e  em  entreter  o  exercito  com  es- 
tas desnecessárias  luctas,  não  foi  igualmente  per- 
dido nem  para  Portugal  nem  para  a  Inglaterra. 
O  governo  portuguez  tomara  a  resolução  utilís- 
sima de  confiar  ao  general  Beresford  o  commando 
das  suas  tropas  bisonhas,  como  outr'ora  o  mar- 
quez  de  Pombal  encarregara  o  conde  de  Lippe  de 
reorganisar  e  disciplinar  o  exercito  desmorali- 
sado  e  enfraquecido  por  sessenta  annos  de  paz  e 
de  relaxação  no  serviço.  Com  Beresford  tinham 
vindo  uns  poucos  de  generaes  e  bastantes  olfi- 
ciaes  superiores  e  subalternos,  que  deviam  aju- 


dal-o  na  sua  empreza.  Sentiram-se  feridos  os 
no.^isos  officiaes  no  seu  amor  próprio  e  nos  seus 
interesses  com  esta  introducção  de  officiaes  es- 
trangeiros; mas  é  certo  que  nos  prestaram  os 
intrusos  um  valioso  serviço.  A  disciplina  impla- 
cável, que  introduziram,  deu  ao  nosso  exercito  a 
consistência  que  lhe  faltava  e  que  lhe  assegurou 
tão  brilhante  papel  na  guerra  da  Península. 
Emendando  os  vicios  inveterados  da  nossa  or- 
ganisação militar,  castigando  sem  piedade  as 
roais  leves  faltas,  fosse  qual  fosse  a  gerarchia  do 
culpado,  perseguindo  sem  trégua  e  nas  suas  mais 
insignificantes  manifestações  a  negligencia  e  a 
tolerância  pelos  abusos,  que  foram  sempre  os  vi- 
cios radicaes  da  disciplina  portugueza,  Beresford 
poz  em  pouco  tempo  o  nosso  exercito  a  par  do 
exercito  britannico,  e  habilitou-o  a  medir-se 
vantajosamente  com  as  tropas  francezas,  ao  passo 
que  os  hespanhoes,  valentes  sim  mas  sem  ordem 
nem  disciplina,  nunca  se  encontravam  com  os 
fi'ancezes  em  campo  de  batalha  que  não  fossem 
vergonhosamente  destroçados.  O  regimen  de  Be- 
resford era  sem  duvida  extremamente  rude,  ti- 
nha os  excessos  da  disciplina  britannica;  mas  os 
males  do  exercito  eram  também  tão  profundos 
e  inveterados  que  precisavam  para  se  curar  de 
uma  cauterisaçâo  violenta. 

Emquanto  Beresford  aproveitava  o  descanço 
que  os  francezes  nos  davam  para  organisarmos 
as  tropas,  a  Inglaterra  mandava  para  Lisboa  re- 
forços importantes  e  dava  a  sir  Artbur  Wellesley 
o  commando  de  um  exercito,  que  nos  fins  de 
abril  subia  já  a  vinte  e  tantos  mil  homens:  Wel- 
lesley foi  recebido  com  enthusiasmo  pelos  lis- 
bonenses  que  não  olvidavam  a  sua  victoria  do  Vi- 
meiro. Apenas  chegara,  combinara  com  Beresford 
um  plano  de  operações,  e,  sem  perda  de  tempo, 
o  exercito  inglez  e  o  exercito  portuguez  marcha- 
ram para  Coimbra,  afim  de  abrir  a  campanha. 

Coimbra  não  ficara  inactiva  quando  soubera 
da  presença  dos  francezes  no  Porto,  e  quando 
receiára  com  fundados  motivos  que  teria  tam- 
bém de  repellir  uma  invasão.  A  mocidade  aca- 
démica alistava-se  com  enthusiasmo;  tinham  af- 
fluido  voluntários  e  o  coronel  Trant,  official 
inglez  ao  serviço  de  Portugal,  conseguira,  á  frente 
d'essa  pequena  mas  resoluta  força,  inquietar  os 
francezes  e  impedir  os  seus  postos  avançados  de 
passar  para  aquém  do  Vouga.  Também  elles  es- 
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tavam  mais  occupados  com  as  suas  discórdias 
intestinas  do  que  com  os  movimentos  do  ini- 
migo. Os  sonhos  ambiciosos  de  Soult  não  encon- 
travam ecbo  no  seu  exercito,  e  despertavam  uma 
surda  opposição  que  affrouxava  os  laços  da  dis- 
ciplina, e  que  prejudicava  o  zelo  do  serviço.  Este 
fermento  de  discórdia  acordara  nas  almas  dos 
officiaes  as  paixões  politicas  adormecidas  pelo 
prestigio  pessoal  do  imperador;  n'ilns  os  senti- 
mentos republicanos,  n'outro3  os  sentimentos 
realistas  começaraoi  a  manitestar-se.  Vendo  o 
descontentamento  que  lavrava  nas  fileiras,  um 
ciliciai  atrevido,  o  capitão  d'Argpnton,  concebeu 
o  audacioso  plano  de  depor  o  marechal,  de  vol- 
tar a  França  com  o  exercito,  de  accender  pelo 
caminho  o  fogo  da  insurreição  nas  divisões  da 
Hespanha  onde  se  fazia  sentir,  mais  do  que  nas 
outras,  a  fadiga  da  guerra,  e  desthronar  o  impe- 
rador. Para  isso  precisava  de  entender-se  com  o 
inimigo,  e  com  tal  relaxação  se  fazia  o  serviço 
no  exercito  de  Soult,  que  Argenton  pôde  vir  a 
Coimbra  por  mais  de  uma  vez,  e  fallou  emfim  a 
Wellesley,  cuja  presença  ali  era  completamente 
ignorada  no  quarlel-general  do  Porto.  Wellesley 
teve  bom  senso  bastante  para  responder  com  eva- 
sivas às  loucas  propostas  d'Argenton,  mas  dedu- 
ziu de  tudo  o  que  se  passava  que  os  francezes 
estavam  embebidos  em  dissensões  profundas,  e 
que  nada  seria  mais  fácil  do  que  surprehendel-os. 
A  conspiração  d'Argeiiloii  íoi  logo  descoberta,  e 
o  seu  auelor  pouco  tempo  depois  fusilado;  mas 
jà  era  tarde,  as  tropas  inglezas  avançavam  rapi- 
damente, e  iam  surprebender  os  francezes  em 
flagrante  delicto  de  disseminação. 

Soult  tinha  com  effeito  no  Porto  apenas  qua- 
tro mil  e  quinhentos  homens,  cinco  mil  e  duzen- 
tos entre  o  Douro  e  o  Vouga,  debaixo  das  ordens 
de  Franceschi  e  outros,  Loison  com  cinco  mil  e 
setecentos  para  os  lados  de  Villa  Real,  dois  mil 
e  tantos  guardando  as  suas  communicações  com 
o  Porto,  mil  e  tantos  do  commando  de  Lorges 
na  província  do  Minho.  Wellesley  saiu  de  Coim- 
bra com  dezeseis  mil  e  quinhentos  homens,  em 
que  iam  intercalados  alguns  regimentos  porlu- 
guezes;  no  dia  9  de  maio,  Beresford  saiu  ao 
mesmo  tempo  na  direcção  de  Vizeu  e  Lamego 
cora  cinco  mil  e  tantos  portuguezes,  que  iam 
elevar-se  a  doze  mil  com  a  adjuncção  das  tropas 
do  general  Silveira. 


Passando  o  Vouga,  repelliudo  os  francezes  em 
dois  pequenos  combates  em  Albergaria  e  em 
Grijó,  onde  o  regimento  portuguez,  IG  de  irifan- 
teria,  merecera  ser  elogiado  na  ordem  do  exer- 
cito, Wellesley  chegou  diante  do  Porto  no  dia  11. 
Era  dillicil  a  passagem  do  Douro  em  presença  do 
inimigo;  Wellesley  ousou  lental-a;  os  francezes 
tinham  passado  todas  as  barcas  para  a  margem 
direita  do  rio;  Wellesley  deu  ordem  à  divisão 
Murray  para  ir  passar  em  Avintes.  Mas  um  acaso 
providencial  traz  uns  poucos  de  barcos  a  Villa 
Nova  de  Gaya;  na  manhã  do  dia  12  um  punhado 
de  soldados  passam  o  rio  sem  que  os  francezes 
dêem  por  tal,  e  vão  estabelecer-se  na  magnifica 
posição  do  Seminário,  (juando  os  francezes  des- 
pertam do  seu  imperdoavtl  descuido,  jà  ha  bas- 
tantes inglezes  no  Porto;  protpge-os  a  artilheria 
postada  por  Wellesley  na  serra  do  Pilar;  os  por- 
tuenses, ébrios  de  alegria,  aproveitam  a  surpreza 
dos  seus  dominadores  para  levar  quantos  barcos 
encontram  a  Villa  ísova  de  Gaya,  passa  a  divi- 
são Sherbrooke,  vem  a  passo  accelerado  de  Avin- 
tes a  divisão  Murray,  e  Soult  vè-se  forçado  a 
retirar  abandonando  os  feridos  e  os  doentes  á 
generosidade  britannica. 

Esta  passagem  do  Douro  em  presença  do  ini- 
migo é  uma  das  glorias  mais  brilhantes  da  car- 
reira militar  do  vencedor  de  Waterloo,  e  uma 
nódoa  na  gloria  do  duque  da  Dalmácia.  A  saga- 
cidade de  Wellesley  torna-se  aíjui  tão  notável 
como  a  negligencia  verdadeiramente  inexplicá- 
vel de  Soult. 

Tencionara  este  retirar  na  direcção  de  Ama- 
rante para  se  unir  a  Loison,  e  marchar  com 
elle  para  Hespanha.  Mas  Beresford  não  ficara  in- 
activo. Os  soldados  portuguezes  tinham  passado 
audaciosamente  o  Tâmega  à  vista  do  inimigo,  e 
Loison,  julgando  ter  na  sua  presença  todo  o 
exercito  anglo-luso,  retirara  para  Amarante,  e  de 
Amarante  para  Guimarães,  sem  d'isso  prevenir 
o  seu  general  em  chefe.  Teve  este  a  noticia  em 
Penafiel  a  tempo  de  não  ir  esbarrar  com  Beres- 
ford, que  lhe  interceptaria  a  retirada.  Toma  logo 
uma  resolução  audaz,  destróea  artilheria,  queima 
as  bagagens,  faz  uma  súbita  conversão  á  esquer- 
da, metlese  pela  serra  de  Santa  Gatharina,  e 
vae  direito  a  Guimarães;  une-se-lhe  ahi  Loison, 
mais  adiante  aggrega-se-lhe  a  divisão  Lorges,  e, 
com  todo  o  exercito  junto  emfim,  marcha  em 
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direcção  a  Braga,  mas  já  ali  apparecem  as  co- 
lumnas  de  Wellesley,  obliqua  portanto  á  esquer- 
da, passa  por  Carvalho  d'Kste,  quasi  costeando 
as  tropas  inglezas,  e  chega  a  Saiamonde.  D'ahi 
hade  seguir  para  Ruivães,  que  foi  o  caminho  que 
trouxe,  mas  vai-se  encontrar  com  Beresford. 
Então  vclta  ã  esquerda,  interna-se  nas  agruras 
do  Barroso,  tão  Ínvias  como  no  tempo  do  D.  fr. 
Bartbolomeu  dos  Marlyres,  passa  por  caminhos 
impossíveis,  atravessa  pontes  reparadas  n'uma 
noite,  por  baixo  das  quaes  rugem  impetuosas 
torrentes,  e  chega  emfim  a  Oronse  na  Galliza, 
tendo  destruído  a  sua  artilheria  e  as  suas  baga- 
gens, mas  tendo-se  insinuado  com  o  seu  exer- 
cito, como  uma  cobra,  por  entre  os  apertados 
anneis  com  que  pretendiam  cingil-o  ii'um  circulo 
de  ferro  as  tropas  de  Wellesley  e  as  de  Beres- 
ford. 

Esta  hábil  retirada,  que  o  próprio  \Yellesley 
citava  depois  com  admiração,  resgata  um  pouco 
os  gravíssimos  erros  militares  em  que  Soult  in- 
correu na  sua  campanha  de  Portugal,  da  mesma 
forma  que  o  seu  procedimento  benévolo  e  justi- 
ceiro attenúa  o  que  havia  de  íiisultante  para  a 
nossa  dignidade  nacional  nos  seus  sonhos  da 
realeza.  Não  quer  isto  dizer  que  os  francezes  não 
praticassem  excessos  também  então,  mas  estive- 
ram bem  longe  das  tyrannias  de  Junot,  e  das 
devastações  de  Masséna.  Loison,  íiel  ao  seu  ca- 
racter, consentiu  que  os  seus  soldados  destruís- 
sem tudo  quanto  encontravam  na  sua  retirada 
de  Amarante  para  Guimarães;  como  havemos  de 
queixar-nos  porem  acerbamente  dos  nossos  ini- 
migos, quando  os  nossos  alliados  nos  não  trata- 
vam melhor !  O  próprio  Wellesley  declara,  nos 
seus  oflicios  a  Casttereagh,  que  são  inauditas  as 
violências  que  os  seus  soldados  praticam  contra 
um  povo  que  os  recebe  como  amigos.  Francezes 
e  ÍDgiezes  pisaram  aos  pés,  quasi  com  o  mesmo 
desdém  e  com  a  mesma  brutalidade,  esta  nobre 
terra  de  Portugal. 

Pois  n'essa  campanha  começáramos  já  a  mos- 
trar o  que  valíamos,  e  a  opinião  da  Inglaterra  ia 
mudando  a  nosso  respeito,  a  ponto  do  governo 
inglez  tomar  a  seu  soldo  dez  mil  portuguezes, 
que  successivamente  foram  subindo  até  trinta 
mil.  A  defeza  de  Amarante,  o  combate  de  Grijó, 
a  marcha  de  Beresford,  já  honravam  não  só  o 
valor,  mas  também  a  disciplina  dos  nossos  regi- 
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mentos.  O  milagre,  que  o  principe  regente  jul- 
gara impossível,  realisára-sc  n'um  momento.  A 
politica  humilhante  dos  príncipes  respondera  a 
politica  generosa  dos  povos,  á  neutralidade  hy- 
pocrita,  comprada  a  peso  de  ouro  pela  fraqueza 
dos  governos,  respondera  a  luva  arrojada  auda- 
ciosamente ás  faces  de  Napoleão  por  um  povo 
quasi  inerme;  aos  cálculos  do  egoísmo  a  descui- 
>dosa  loucura  da  intrepidez,  loucura  santa  que 
tinha  as  suas  origens  na  dignidade  nacional !  Por 
isso  não  nos  trahira  a  fortuna.  O  amor  da  inde- 
pendência fizera  dois  prodígios:  despertara  uma 
nação  do  lethargo  e  o  exercito  do  aviltamento. 

CAPITULO   XII 

A  Guerra  Peninsular. — Terceira  invasão 
franceza 

Vimos  que  o  marechal  Victor  esperava  pró- 
ximo da  nossa  fronteira  do  Alemlejo  a  chegada 
de  Soult  a  Lisboa.  A  cada  instante  uma  ordem 
do  quartel-general  de  Madrid  podia  fazer  entrar 
Victor  cm  Portugal;  por  isso  sirArthur  Wellesley, 
que  commandava  em  chefe  o  exercito  anglo-por- 
tuguez,  não  deixara  de  tomar  as  suas  precauções 
para  qualquer  incidente  d'esse  género,  e  algu- 
mas tropas  portuguezas,  commandadas  pelo  ge- 
neral Miranda  Henriques,  e  inglezas  debaixo  das 
ordens  do  general  Mackenzie,  tinham  ficado  a 
cobrir  Lisboa.  O  coronel  Mayne,  com  um  bata- 
lhão da  legião  lusitana,  e  o  regimento  de  milícias 
de  Idanha-a-Nova,  occupava  para  alem  da  fron- 
teira a  cidade  hespanhola  de  Alcântara,  que  nos 
servia  assim  de  posto  avançado.  No  dia  14  de 
maio  Victor,  n'um  dos  seus  movimentos,  repel- 
líu  essa  pequena  força  n'um  combate  em  que  os 
nossos  soldados,  com  excepção  dos  milicianos 
da  Idanha,  que  entravam  pela  primeira  vez  em 
fogo,  se  portaram  brilhantemente. 

Julgou-se  que  este  movimento  de  Victor  seria 
indicio  de  invasão,  mas  não  se  tardou  a  perce- 
ber que  o  marechal  francez  quízera  apenas  ap- 
proximar-se  da  linha  do  Tejo.  Comtudo  Welles- 
ley apenas  acabou  de  expulsar  do  reino  o  duque 
da  Dalmácia,  voltou  a  Abrantes,  e,  attrahido 
apesar  do  exemplo  de  sir  John  Moore  pelas  pro- 
messas e  convites  dos  hespanhoes,  sabendo  que 
estes  tinham  reunido  debaixo  das  ordens  do  ge- 
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neral  La  Cuesla  trinta  e  oito  mil  homens,  se- 
duzido pela  esperança  de  entrar  como  ti  iumpha- 
dor  em  Madrid,  para  o  que  tinha  apenas  de 
vencer  o  corpo  de  exercito  de  Victor,  e  o  de  Se- 
Lastiani,  que  tempo  antes  ganhara  a  batalha  de 
Ciudad-Real,  resolveu-sea  entrar  em  llespaube, 
e  a  oCferecer  batalha  a  Talavera  de  la  Reyna  aos 
dois  corpos  de  exercito  francez,  commandados 
pelo  rei  José  em  pessoa.  A  batalha  teve  de  ser 
puramente  defensiva,  porque  os  hespanhoes  de- 
bandaram vergonhosamente.  Wellesley  mante- 
ve-se  três  dias  nas  suas  posições  e  os  francezes 
retiraram,  mas  o  general  inglez,  sabendo  que 
Soult,  que  promplamente  se  reBzera  da  sua  der- 
rota, marchava  para  o  Tejo  aQm  de  o  cortar  de 
Portugal,  retirou  precipitadamente,  de  forma  que 
essa  victoria,  que  fez  com  que  o  seu  governo  lhe 
outhorgasse  o  titulo  de  lord  visconde  de  Wel- 
lington, teve  as  mesmas  consequências  que  po- 
deria ter  uma  derrota. 

O  exercito  portuguez  não  entrou  na  campanha, 
e  ficou  de  reserva  em  Gastello  Branco,  tendo  a 
satistisfação  de  assistir  de  perto  a  mais  um  des- 
engano dos  ioglezes,  a  mais  um  naufrágio  do 
seu  enthusiasmo  pelos  hespanhoes.  Wellesley 
vinha  furioso,  e  jurava  n3o  tornar  a  6ar-se  nas 
promessas  dos  nossos  visinhos.  O  peior  foi  que 
estes,  persistindo  em  atacar  os  francezes,  foram 
derrotados  em  Almonacid  por  Sebastiani,  em 
Alba  de  Tormes  por  Marchand,  e  em  Ocana  por 
Soult;  esta  ultima  derrota  entregou  a  Andaluzia 
ao  rei  José,  e  a  junta  suprema,  que  dirigia  o  mo- 
vimento insurreccional,  fugindo  de  Sevilha,  teve 
de  se  refugiar  em  (^ladiz,  num  dos  extremos  da 
Hespanha.  No  oriente  as  coisas  não  caminhavam 
melhor,  e,  se  as  defezas  de  Saragoça  e  Gerona 
por  exemplo  immorlalisavam  a  constância  hes- 
panhola,  nem  por  isso  deixa  de  ser  verdade  que 
os  exércitos  hespanhoes  eram  ali  tão  batidos 
como  no  poente  e  no  centro,  e  que  os  francezes 
doininavam  também  nas  províncias  de  Aragão  e 
da  Catalunha.  A  situação,  portanto,  no  principio 
do  1810  não  se  mostrava  còr  de  rosa  para  os  ini- 
migos de  Napoleão  na  península. 

Lord  Wellington  é  que  estava  mais  do  que 
nunca  decidido  a  manter-se  em  Portugal  a  todo 
o  custo,  mas  a  não  passar  a  fi'onteira  senão 
quando  as  circumstancias  o  favorecessem  mui- 
tíssimo. Aqui,  em  vez  dos  deploráveis  soldados 


da  Hespanha,  tinha  tropas  que  haviam  adqui- 
rido já  uma  admirável  firmeza;  em  vez  das  eter- 
nas desconfianças  da  junta  hespanhola,  tinha  um 
governo  que  se  lhe  lançara  completamente  nos 
braços,  a  ponto  de  ter  assento  elle  mesmo  no  con- 
selho da  regência,  assim  como  o  embaixador 
inglez.  Isto  já  era  um  excesso  de  condescendên- 
cia da  parte  do  nosso  governo,  mas  essa  condes- 
cendência ultrapassou  todas  as  raias,  quando 
evou  o  conde  de  Linhares  a  assignar  o  celebre 
tratado  de  commercio  de  1810,  que  nos  punha 
completamente  na  dependência  da  Inglaterra, 
como  se  não  fossem  bastantes  ainda  os  laços  do 
tratado  de  Methuen.  Era  sina  !  Emquanto  o  povo 
dava  aqui  exemplos  de  heroísmo,  e  de  dignidade, 
o  governo  impunha-nos  as  maiores  humilhações. 
A  bandeira  nanional,  que  o  príncipe  regente  lan- 
çara como  um  tapete  aos  pés  de  Junot,  o  invasor 
de  1807,  levantára-a  o  povo  n'um  Ímpeto  su- 
blime e  desfraldára-a  ao  vento  das  batalhas,  e  o 
príncipe  regente  de  novo  lh'a  tirava  das  mãos 
para  a  rojar  aos  pés  de  Strangford,  o  negocia- 
dor do  tratado  de  1810! 

Mas  einQm  Portugal  estava  sendo  um  precioso 
recurso  para  o  governo  inglez;  dava-lhe  boas 
tropas  quando  já  escasseavam  recrutas  na  Ingla- 
terra, entregava-lhe  sem  condições  o  seu  terreno 
para  campo  de  batalha.  Por  isso  o  governo  bri- 
tannico  elevou  o  subsidio  de  guerra  que  dava  a 
Portugal  a  dois  milhões  de  libras  esterlinas,  to- 
mando a  seu  soldo  trinta  mil  soldados  nossos, 
e  lord  Wellington  tratou  de  arranjar  as  coisas 
de  forma  que  não  fosse  obrigado  a  abandonar 
este  canto  da  Península,  quando  a  possível  mar- 
cha victoriosa  dos  francezes  o  repellisse  até  á 
beira-mar. 

Foi  com  esse  intento  que  levantou  as  famosas 
linhas  de  Torres  Vedras,  aproveitando  para  isso 
03  primeiros  mezes  de  1810;  a  inaudita  felici- 
dade de  lord  Wellington  ainda  n'c3te  momento 
o  favoreceu.  Napoleão,  livre  da  Áustria,  Dzera 
convergir  para  a  Hespanha  reforços  importantes, 
pozcra  um  dos  mais  famosos  generaes  francezes 
á  testa  do  exercito  que  devia  operar  em  Portu- 
gal; esse  general  era  Masséna,  a  quem  chama- 
vam o  anjo  da  victoria,  porque  nunca  a  fortuna 
militar  lhe  voltara  as  costas,  e  que  ainda  na  ul- 
tima campanha  se  cobrira  de  gloria,  merecendo 
que  Napoleão  lhe  mudasse  o  titulo  de  duque  de 
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Rivoli  no  de  príncipe  d'Essling.  Mas,  ao  mesmo 
tempo,  o  imperador,  receiando  os  perigos  de  uma 
campanha  de  verão  n'estes  climas  ardentes,  or- 
denara que  as  operações  activas  só  principias- 
sem em  setembro,  e  que  até  uhi  os  vários 
exércitos  francezes  se  occupassem  em  tomar  as 
praças  onde  não  tremulava  ainda  a  bandeira  tri- 
color. Nem  em  1808,  nem  em  1809  tomara  o 
imperador  essa  precaução;  tomava-a  em  1810, 
exactamente  quando  lord  Wellington  precisava 
de  alguns  mezes  de  tranquillidade  para  levantar 
as  linhas  de  Torres  Vedras ! 

Temos  de  dar  uma  rápida  noticia  d'essas  for- 
tificações, onde  veiu  quebrar-se  a  impetuosidade 
do  exercito  francez,  e  diante  das  quaes  parou 
estupefacto  Masséna,  o  defensor  de  Cenova,  o 
vencedor  de  Galdiero ! 

A  espécie  de  península,  formada  pelo  oceano 
e  peio  Tejo  espraiado  na  parte  da  sua  corrente 
que  segue  de  Santarém  para  baixo,  apresenta 
ura  certo  numero  de  obstáculos  naturaes,  e  po- 
sições importantes,  que  vários  engenheiros  por- 
tuguezes,  francezes,  e  inglezes,  tinham  successi- 
vamente  indicado  como  aproveitáveis  para  a 
defeza  de  Lisboa.  Wellington  concebeu  o  plano 
gigante  de  as  tranformar  n'um  vasto  campo  en- 
trincheirado, onde  o  exercito  anglo-portuguez 
podia  desafiar  os  ataques  do  inimigo,  e,  a  abrigo 
das  quaes  podia  o  exercito  britannico  embarcar 
tranquillamente,  se  a  isso  fosse  forçado.  Essas 
magestosas  fortificações  compunhani-se  de  três 
linhas  successivas;  a  primeira  começava  nas 
margens  do  Tejo  nas  alturas  de  Alhandra,  e  ia 
terminar  na  cosia  na  ambocadura  do  rio  Sizan- 
dro.  Dividia-se  em  três  distritos:  o  de  Alhan- 
dra, o  de  Sobral  de  Monte-Agraço,  e  o  de  Torres- 
Vedras.  Dava  este  o  nome  ás  linhas  por  serem 
importantíssimas  as  fortificações  agrupadas  em 
torno  d'essa  villa. 

A  segunda  linha  começava  no  Tejo  um  pouco 
acima  da  Povoa,  passava  pelas  alturas  de  Monta- 
cbique  e  Mafra,  e  expirava  na  costa  ao  norte  da 
Ericeira.  Eram  os  seus  três  districtos  o  de  Via- 
longa, o  de  Cabeça  de  Montachique  e  o  de  Mafra. 

A  terceira  linha,  destinada  exclusivamente  a 
cobrir  o  ponto  de  embarque  do  exercito  inglez ,  de- 
fendia a  parte  septemtrional  da  barra  do  Tejo,  e 
linha  o  nome  de  districto  de  Oeiras,  porque  em 
torno  d'esta  villa  desenrolava  o  seu  pequeno  pe- 


rímetro. Estas  linhas,  qnando  se  completaram 
de  todo,  que  foi  em  1812,  compunhara-sedel52 
reductos  e  fortes,  armados  com  534  peças  de  ar- 
tilhería,  e  precisando  para  sua  defeza  e  guarnição 
de  trinta  e  quatro  mil  cento  e  vinte  e  cinco  ho- 
mens. Quando  porém  as  veio  occupar  o  exercito 
de  lord  Wellington,  as  duas  primeiras  linhas 
comprehendiam  126  reductos  e  estavam  armadas 
com  297  peças  de  artilheria.  A  terceira,  como 
sabemos,  era  apenas  um  recurso  extremo. 

Depois  de  ter  delineado  estas  obras  gigantes, 
Wellington  tornou  para  o  seu  exercito  que  es- 
tava acampado  nas  margens  do  Côa.  Duas  briga- 
das portuguezas  e  duas  inglezas  debaixo  do  com- 
mando  supremo  do  general  Hill,  vigiavam  em 
Elvas  os  movimentos  do  inimigo. 

É  que  effectivamente  Napoleão  queria  que  Por- 
tugal fosse  invadido  por  ambos  os  lados  do  Tejo. 
Havia  em  1810  nove  corpos  de  exercito  fran- 
cezes na  Península.  Macdonaldcomo7.°occupava 
a  Catalunha,  Suchet  com  o  3.°  o  Aragão,  Soult 
com  o  1.°  (Victor),  o  4.°  (Sebastiani)  e  5.°(Mor- 
tier)  a  Andaluzia,  Masséna  com  o  2."  (Régnier), 
6.°  (Ney) ,  e  8.°  (Junot)  devia  invadir  Portugal  pela 
Beira.  O  9.°  (Droucl  d'Erlon)  formava  a  reserva, 
não  faltando  já  era  divisões  isoladas  como  as  de 
líonnet,  Kellermann  e  Dcrsenne,  que  procuravam 
manter  as  communicações,  e  dispersar  as  guerri- 
lhas. 

Os  dois  principaes  exércitos,  de  Masséna  e 
Soult,  deviam,  no  pensamento  de  Napoleão,  con- 
correr para  a  conquista  de  Portugal.  Mas  as  dis- 
córdias dos  generaes  transtornavam  sempre  a 
execução  dos  planos,  e  a  falta  de  um  commando 
supremo  c  enérgico  tornava  impossível  o  remédio 
d'esscs  males.  Masséna  acceitou  constrangido  o 
commando  do  exercito  de  Portugal.  Tinha  a  re- 
putação de  ser  o  primeiro  general  dos  exércitos 
francezes;  conhecia  as  difficuldadades  enormes 
da  guerra  da  Península,  as  intrigas  que  paraly- 
savam  a  acção  militar,  e  os  obstáculos  insuperá- 
veis que  o  clima,  a  insurreição  e  o  desespero 
dos  povos  levantavam  diante  dos  invasores,  e 
não  queria  jogar  era  tão  arriscada  partida  a  sua 
velha  gloria.  Elle  mesmo  estava  já  desejoso  de 
descanço,  fatigado  de  tão  incessantes  luctas.  Dois 
dos  seus  logares-tenentes  não  lhe  podiam  obede- 
cer, nem  lhe  obedeciam  na  verdade,  senão  com 
extrema  repugnância.  Um  d'elles  era  Ney,  orga- 
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nisarão  indomável,  espirito  indisciplinado,  dese- 
joso de  coramandaf  em  chefe,  e  irritado  por  servir 
como  subalterno,  elle  que  também  tinha  o  bastão 
de  marechal  do  império;  o  segundo  era  Junot 
que  exercera  em  Portugal  o  commando  supremo, 
c  que  não  se  podia  resignar  a  entrar  de  novo 
neste  paiz,'onde  fôra,  por  assim  dizermos,  rei, 
subordinado  ás  ordens  de  outro.  De  isto  resul- 
tavam attritos,  indisposições,  discórdias,  que 
deviam  concorrer  muito  para  a  molleza  dos  mo- 
vimentos do  exercito,  para  a  falta  de  unidade 
no  ataque. 

Segundo  as  ordens  do  imperador,  Masséna 
occupou-se  até  ao  fim  de  agosto  no  cerco  e  to- 
mada de  Ciudad-Rodrigo  e  Almeida.  Ambas  as 
pragas  se  defenderam  valorosamente;  Wellington 
conservou-se  immovel.  O  general  Silveira  em 
Traz-os-Montes,  Wellington  e  Beresford  na  Beira, 
o  general  lliU  no  Alemtejo  escaramuçavam  ape- 
nas com  o  inimigo,  eraquanto  este  proseguia  nas 
suas  operagões  de  assedio.  De  todos  estes  peque- 
nos combates  foi  o  mais  importante  de  certo  a 
enterpreza  do  general  Silveira  contra  Puebla  de 
Senabria,  que  obrigou  a  capitular,  aprisionando 
um  batalhão  suisso  que  a  defendia,  e  quasi  à 
vista  da  divisão  Serras,  que  o  corpo  de  exercito 
de  Junot  destacara  para  a  fronteira  de  Traz-os- 
Montes  para  cobrir  as  communicações.  Entre- 
tanto Masséna  tomava  Ciudad-Rodrigo  nos  pri- 
meiros dias  de  junho,  e  entrando  em  Portugal 
punha  cerco  a  Almpida.  Defendeu-se  briosamente 
esta  praça,  governada  pelo  brigadeiro  inglez  Cox, 
e  por  mais  tempo  ainda  resistiria,  se  a  explo- 
são de  um  paiol  de  pólvora,  promovido  por 
uma  bomba  franceza,  não  arruinasse  as^  fortifi- 
cações da  villa,  e  não  espalhasse  um  profundo 
terror  entre  os  habitantes.  Capitulou  no  dia  27 
de  agosto. 

Perto  de  vinte  dias  perdeu  Masséna  antf-s  de 
entrar  em  operações  activas,  compellido  pela  ne- 
cessidade de  dar  descanço  ás  tropas  e  organisar 
para  o  exercito  serviço  de  viveres  e  de  commu- 
nicações. Poz-se  emfim  em  marcha  no  dia  IG  de 
setembro,  e  Wellington,  que  assistira  fleugma- 
licamente  á  tomada  das  duas  praças,  retirou 
diante  d'elle  em  boa  ordem,  e  na  sua  retirada 
acompanhava-o  a  população  portugueza,  que 
obedecendo  com  heróica  e  patriótica  abnega- 
ção a  uma  ordem  da  Regência,  abandonava  os 


seus  lares,  queimava  as  suas  habitações,  devas- 
tava as  suas  searas,  para  deixar  atraz  de  si  um 
deserto  que  devorasse  os  audaciosos  profanado- 
res  da  nossa  pátria. 

Espantados  com  este  systema  de  defesa,  que 
dois  annos  depois  devia  também  destruir  naa 
steppes  da  Rússia  os  exércitos  imperiaes,  os  fran- 
cezes  avançavam  lentamente  pela  Beira-Alta, 
entravam  em  Vizeu,  e,  seguindo  a  margem  di- 
reita do  Mondego,  dirigiam-se  para  Coimbra. 
A  estrada  que  tomavam  conduzia-os  às  alturas 
do  Bussaco,  onde  Wellington,  que  na  retirada 
fôra  concentrando  as  suas  forças  e  chamara  a  si 
os  dez  mil  homens  do  general  Ilill,  os  esperava 
para  lhes  apresentar  uma  batalha  defensiva.  De- 
sejaria Masséna  tornear  os  inglezes,  e  acceilar- 
Ihes  só  em  campina  rasa  a  batalha  que  elles 
mostravam  querer  travar.  Mas,  tendo  estudado 
superficialmente  os  terrenos,  e  julgando  que  a 
posição  occupada  pelos  inglezes  fechava  comple- 
tamente a  estrada  de  Coimbra,  decidiu-se  a  ata- 
cal-o  impetuosamente  no  dia  27  de  setembro. 

Foram  os  dois  corpos  de  exercito  de  Régnier 
(2.°)  e  de  Ney  (6.°)  os  que  se  encarregaram  do 
assalto.  A  divisão  Merle  do  2.°  corpo  investiu  as 
alturas  de  Alcoba  no  direito.  É  a  divisão  Picton 
que  a  defende,  e  o  8  de  infanteria  portugueza  o 
primeiro  que  recebe  o  choque.  Abalado  um  ins- 
tante pelo  Ímpeto  dos  assaltantes,  logo  torna  a 
si  da  primeira  surpresa,  e,  auxiliado  por  dois  regi- 
mentos inglezes,  repelle,n'uma  brilhante  carga  de 
bayoneta,  os  seus  valorosos  inimigos.  Vem  a  bri- 
gada Foy  da  divisão  Heudelet  do  2."  corpo  em 
auxilio  dos  soldados  de  Merle,  mas  a  brigada 
portugueza  commandada  pelo  coronel  Champa- 
limaud  (9  e  21)  despenha-os  pelas  fragas.  A  di- 
visão Leith  reforça  a  divisão  Picton;  os  francezes 
teera  perdas  enormes,  o  general  de  brigada  Grain- 
dorge  recebe  uma  ferida  mortal,  tem  uma  grave 
ferida  o  general  Foy.  O  ataque  á  nossa  direita 
mallogrou-se  completamente. 

Na  esquerda  não  são  mais  felizes  as  tropas  de 
Ney,  que  demais  a  mais  entram  já  tarde  em  li- 
nha. É  na  matta  do  convento  que  se  apoiam  as 
nossas  tropas.  A  brigada  Simon  '  da  divisão  Loi- 
son  do  0.°  corpo,  depois  de  um  primeiro  e  ephe- 
mero  successo,  é  repellida  pela  brigada  portu- 

i  Este  general  foi  aprisionado  pelos  portuguezes. 
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gueza  Pack  (1  e  16),  a  brigada  Ferrey  pela  divisão 
ligeira  ingleza  e  pela  brigada  portugueza  Cole- 
man  (7  e  19).  A  segunda  divisão  (Marcband) 
enconlra  os  nossos  victoiiosos,  e  é  igualmente 
repellido,  distinguindo-se  o  7  de  infanteria  por- 
tugueza pela  intensidade  do  seu  fogo  e  o  19  por 
uma  brilhante  carga  de  bayoneta.  Ney  é  com- 
pellido  a  retirar  como  o  seu  collega  Régnier. 
Masséna  nem  chama  a  si  o  corpo  de  exercito  de 
JuQOt,  nem  manda  ao  assalto  as  divisões  de  re- 
serva dos  corpos  de  Ney  e  de  Rígnier;  a  terrível 
perda  de  4:500  homens,  entre  mortos  e  feridos, 
adverte-o  de  inexpugnabidade  das  posições  que 
ataca.  Wellington,  tendo  perdas  relativamente 
insignificantes,  manlém-se  nas  alturas  da  serra, 
esperando  um  novo  ataque  possível,  e  os  portu- 
guezes,  que  pela  primeira  vez  depois  de  discipli- 
nados por  Beresford,  affrontam  em  grande  batalha 
os  soldados  de  Napoleão,  deixam  transluzir  nos 
rostos  o  enthusiastico  orgulho,  que  os  elogios  dos 
inglezes  plenamente  justificam.  Só  no  dia  28  é 
que  Masséna  descobriu  em6m  o  que  lhe  pouparia 
na  véspera  uma  sanguinolenta  batalha  a  estrada 
de  Boialvo.  Os  três  corpos  de  exercito  francezes 
escaparam-se  em  silencio,  e  tornearam  a  serra 
onde  Wellington  se  mantinha.  Este,  apenas  per- 
cebeu a  marcha,  abandonou  precipitadamente  as 
suas  posições,  receiando  que iUassína  conseguisse 
cortal-o  das  linhas  de  Torres  Vedras;  atravessou 
Coimbra  sem  descançar,  seguido  de  perto  pelo 
inimigo.  .\  devastação  das  terras  e  a  fuga  das 
populações  continuavam;  Coimbra  estava  em 
parte  abandonada.  Empenhava-se  Masséna  em 
que  fossem  bem  tratados  os  portuguezes,  para 
ver  se  conseguia  que  elles  não  deixassem  as  suas 
casas  e  podessem  dar  alguns  recursos  ao  exercito 
invasor;  mas  a  falta  de  mantimentos  produzia  a 
indisciplina,  e  o  exemplo  dos  generaes  concorria 
para  que  não  fossem  cumpridas  as  ordens  do 
marechal.  Era  lloimbra  foi  o  próprio  Junot  que 
abriu  as  portas  da  cidade  á  soldadesca.  D'ahi  por 
diante  a  retirada  de  Wellington  e  a  marcha  de 
Masséna  tomaram  um  caracter  verdadeiramente 
doloroso  para  os  povos.  O  exercito  anglo-portu- 
guez  levava  adiante  de  si  uma  multidão  chorosa 
que  engrossava  a  cada  momento,  e  que,  entrou- 
xando os  objectos  mais  preciosos,  abandonava 
os  humildes  lares  ao  desespero  do  invasor.  Os 
excessos  dos  nossos  próprios  soldados,  que  foi 


necessário  punir  com  severidade,  aggravavam 
a  triste  condição  dos  fugitivos.  Depois,  quando 
desapparecia  no  horisonle  aquella  confusa  massa 
de  povo,  comboiada  por  assim  dizermos  pelas 
tropas  portuguezas  e  pelos  soldados  inglezes,  cu- 
jas fardas  vermelhas  brilhavam  com  rellexos  san- 
guinolentos ú  luz  do  sol  de  outono,  surgia  o 
exercito  de  Masséna,  exasperado  pela  falta  de  re- 
cursos, pela  aspereza  das  marchas,  pela  violên- 
cia da  insurreição;  o  que  o  exercito  de  Wellington 
não  destruirá,  destruiam-n'o  ou  roul)avam-n'o 
os  francezes;  aos  desgraçados,  que,  por  velhice 
ou  fraqueza  não  tinham  podido  acompanhar  os 
seus  compatriotas  na  fuga,  infligiam  tormentos 
sem  nome,  umas  vezes  para  lhes  arrancarem  o 
segredo  dos  thesouros  escondidos  e  das  subsis- 
tências sonegadas,  outras  vezes  apenas  para  sa- 
tisfazerem a  ferocidade  dos  seus  inslinctos.  Mas- 
séna jà  não  tinha  força  para  disciplinar  o  exercito, 
não  só  pelas  resistências  que  encontrava  nos  seus 
orgulhosos  subordinados,  mas  também  porque 
era  obrigado,  pela  necessidade  fatal,  a  fazer  vi- 
ver o  seu  exercito  à  custa  do  paiz  que  atraves- 
sava, e  a  tolerar  por  conseguinte  todos  os  exces- 
sos e  todos  os  actos  de  ferocidade  que  nasciam 
da  desorganisação  dos  regimentos,  da  sua  inevi- 
tável dissolução  em  bandos  de  salteadores. 

.\quelles  primeiros  dias  do  mez  de  outubro  de 
1810  ficaram  sendo  de  sinistra  recordação  para 
Portugal.  A  marcha  de  Masséna  e  de  Wellington 
não  parece  um  episodio  das  guerras  modernas, 
lembra  essas  terríveis  invasões  dos  bárbaros  no 
século  V,  que  deixaram  nos  livros  dos  historiado- 
res dos  primeiros  tempos  do  christianismo  um 
longo  echo  de  terror  e  de  lamentos.  Lembra  as 
invasões  de  Atlila  ou  uma  razzia  de  musulmanos 
nas  províncias  chrislãs  de  Ilespanlia,  quando,  ao 
verem  Quctuar  ao  longe  os  brancos  albornozes 
dos  filhos  do  Propheta,  as  populações  fugiam  era 
desordem  para  que  o  alfange  não  trucidasse  os 
velhos,  para  que  o  harém  não  profanasse  as  vir- 
gens. A  turba  fugitiva  veio  abrigar-se  em  Lisboa, 
augracntando  com  um  grande  numero  de  bocas 
inúteis  a  po[iulaçao  da  cidade.  Entravam  com 
ellas  o  terror  e  a  miséria.  Era  necessário  que  se 
provesse  ã  sustentação  de  tantos  milhares  de  des- 
graçados por  medidas  governativas  e  por  actos  de 
caridade,  que  encontraram  echo  em  Inglaterra, 
onde  se  reuniram  por  subscripção  milhares  de 
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libras  esterlinas  para  se  distribuirem  pelas  victi- 
raas  da  guerra  terrível,  que  Wellington  aconse- 
lhara, que  a  regência  portugueza  exigira  do  povo, 
e  a  que  este  se  sugeilára  com  sublime  abnegação. 
Felizmente  eslava  o  mar  livre  e  na  margem  es- 
querda do  Tejo  não  havia  nem  sombra  de  inimi- 
gos. O  que  succederia,  se  o  marechal  Soult, 
cumprindo  as  ordens  do  imperador,  invadisse 
o  Alemtejo  desprovido  de  tropas,  que  todas 
eram  poucas  para  a  dcfeza  das  formidáveis  linhas 
de  Torres  Vedras,  e  atacasse  Lisboa  pelo  lado  me- 
ridional? É  difficil  prevel-o,  porque,  apesar  das 
instancias  do  nosso  governo,  Wellington  pouco 
attendera  ás  fortificações  de  Almada.  Não  o  preoc- 
cupava  muito,  é  certo,  o  destino  de  Lisboa,  a  elle 
que  tinha  o  seu  embarque  protegido  e  indepen- 
dentemente da  cidade,  pela  terceira  linha  das 
suas  colossaes  fortificações;  comtudo  a  tomada 
de  Lisboa  fazia  cair  a  resistência  das  linhas  de 
Torres  Vedras  e  aniquilava  o  seu  bem  combi- 
nado plano,  e  todo  o  fructo  da  sua  prudente  es- 
tratégia. A  negligencia  de  Wellington  baseava-se 
porem  no  seu  profundo  conhecimento  das  dispo- 
sições moraes  do  exercito  francez.  A  vinda  de 
Soult  não  lhe  deu  cuidado,  porque  bem  suspei- 
tou que  elle  não  viria.  As  rivalidades  dos  mare- 
chaes,  a  falta  de  um  commaudo  supremo  e  forte, 
faziam  com  que  tratasse  cada  um  da  missão  que 
lhe  era  especialmente  confiada,  e  pouco  se  impor- 
tasse com  os  stus  coUegas,  ainda  que  essa  indifle- 
rença  prejudicasse  o  conjuncto  das  operações  mi- 
litares. 

Masséna  entretanto  parara  estupefacto  diante 
das  linhas  de  Torres  Vedras,  cuja  existência  elle 
nem  sequer  suspeilára,  tão  inviolavelmente guar- 
dara Portugal  todo  o  segredo  recommendado  por 
Wellington.  Essa  imponente  massa  de  reductos 
erriçados  de  artilheria,  que  se  flanqueavam  uns 
aos  outros,  que  entre  si  comraunicavam  por  te- 
legrapho  e  por  traz  das  quaes  scintillavam  as 
bayonetas  do  exercito  alliado,  encheu  de  assom- 
bro o  intrépido  marechal.  Wellington  reunira 
nas  linhas  todas  as  forças  de  que  podia  dispor. 
Os  seus  ioglezes,  os  porluguezes  de  Beresford, 
o  povo  armado,  os  batalhões  de  milícias  de  Ton- 
della,  Vizeu,  Castello-Branco,  Covilhã,  Idanha, 
Feira,  Thomar,  Santarém,  Leiria,  Setúbal,  Alcá- 
cer, Termo  de  Lisboa  Occidental,  Torres  Vedras, 
Lisboa  Oriental,  Lisboa  Occidental,  e  ainda  8:000 


hespanhoes,  commandados  pelo  marquez  de  La 
Romana,  a  quem  Wellington  pedira  para  refor- 
çar a  guarnição  dos  entrincheiramentos,  eleva- 
vara-n'a  ao  numero  de  mais  de  1 10:000  homens 
organisados.  Com  os  seus  00:000  homens  escas- 
sos, Masséna  não  as  podia  forçar.  Tentou  reco- 
nhecimentos, experimentou  a  inexpugnabilidade 
das  fortificações;  procurou  attrahir  para  fora  das 
linhas  Wellington,  o  fleugmatico  inglez  não  accu- 
diu  ao  reclamo;  esperou  Soult,  Soult  não  appare- 
ceu;  pediu  reforços,  veiu-lheo  9."  corpo  de  exer- 
cito (Drouet  d'Erlon)  reduzido  a  menos  de  10:000 
homens;  mandou  pedir  a  Napoleão  um  exercito 
supplementar  de  60:000  homens  para  fazer  cair 
as  linhas,  e  Napoleão  precisando  de  reunir  forças 
na  Allemanha,  não  lh'os  mandou !  Entretanto  a 
fome,  as  doenças  devoravam-lhe  os  soldados; 
a  vida  de  rapina,  a  que  eram  forçados,  desmo- 
ralisava-os.  Queria  passar  para  a  outra  margem 
do  Tejo,  os  barqueiros  da  Chamusca  queimavam 
os  barcos,  seu  único  recurso,  para  lh'os  não  en- 
tregarem; o  general  Éblé  teve  de  improvisar 
uma  equipagem  de  ponte  e  a  ponte  afinal  nunca 
serviu,  porque  se  reconheceu  o  inconveniente 
de  se  dividir  o  exercito,  e  se  resolveu  esperar  a 
chegada  de  Soult  que  nunca  veiu! 

Entretanto  passou-se  o  inverno,  Masséna  mal 
podia  manter  as  communicações.  As  divisões 
francezas,  que  vinham  reforçal-o,  eram  obrigadas 
a  deixar  metade  do  seu  etTeclivo  no  caminho 
para  resistirem  ás  guerrilhas  e  ás  milícias  por- 
tuguezas,  que,  debaixo  das  ordens  de  Silveira  e 
de  Trant,  faziam  ao  inimigo  uma  pequena  guerra 
tenaz  e  enérgica.  Silveira  três  vezes  se  batera 
com  êxito  em  Valverde,  em  Garaella  e  em  Pe- 
reiro. Trant,  logo  depois  da  partida  de  Masséna, 
retomara  Coimbra  e  aprisionara  o  destacamento 
francez  que  ali  ficara  para  guardar  os  doentes 
e  os  feridos.  Diante  de  Torres  Vedras  o  exercito 
francez  era  constantemente  incommodado  pelas 
sortidas  do  exercito  anglo-luso.  Para  evitar  este 
tiroteio  incessante,  Masséna,  no  dia  14  de  no- 
vembro, retrogradou  um  passo,  e  estabeleceu-se 
nas  solidas  posições  de  Santarém,  a  fim  de  es- 
perar os  reforços  que  julgava  indispensáveis 
para  fazer  alguma  tentativa  sobre  as  linhas  de 
Torres  Vedras  ou  sobre  Lisboa.  Wellington  se- 
guiuo  passo  a  passo  com  o  fim  de  lhe  diíficultar 
a  passagem  'do  Tejo,  se  elle  a  quizesse  empre- 
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hender,  e,  estabelecendo  o  seu  quartel-gene- 
ral  no  Cartaxo,  esperou  lambem  os  aconteci- 
mentos. 

Entrou  o  anno  de  1811  sem  que  Masséna  de- 
sistisse da  empreza.  Soull,  forçado  pelas  ordens 
do  imperador,  sairá  emfim  da  sua  inacção,  e 
com  o  5.°  corpo  de  exercito  (Mortier)  e  algumas 
forças  destacadas  do  1.°  e  4.°  corpo,  marchara 
pura  a  fronteira  do  Alemtejo,  raas,  em  logar  de 
ir  unir-se  rapidamente  a  Masséna,  entreteve-se 
demoradamente  com  os  cercos  de  Badajoz  e  Oli- 
vença. Então,  perdendo  a  esperança  de  ser  soc- 
corrido,  Masséna  resolveu-se  a  retirar.  A  sua 
posição  eslava  sendo  diílicillima;  o  syslema  de 
abastecimento  das  suas  tropas  desmoralisava-as, 
sem  que  ao  menos  as  fizesse  viver  na  abundân- 
cia; era  incommodado  a  cada  momento  pelas 
escaramuças  de  guardas  avançadas,  e  n'uma 
d'ellas  fora  Junot  ferido  na  face.  Os  seus  logares- 
tenentes  indisciplinados  não  fallavam  senão  em 
retirar.  No  dia  4  de  março  efftíclivaraenle,  co- 
meçou o  exercito  francez  o  seu  movimento  re- 
trogrado. Se  estava  indisciplinado  á  vinda,  mais 
o  estava  no  seu  regresso.  As  atrocidades  que 
praticou  enchiam  de  sombrio  horror  a  historia 
da  campanha.  Os  generaes  agora  deixavam-n'o 
completamente  á  vontade,  e,  umas  vezes  para 
dilTicullar  a  marcha  de  Wellington,  outras  por 
um  sentimento  de  baixa  vingança,  ordenavam 
devastações  selvagens,  mandando  queimar  villas, 
aldeias  e  até  monumentos  nacionaes  como  o  con- 
vento de  Alcobaça.  Estas  crueldades  mancham 
mais  a  memoria  de  Masséna,  do  que  as  que  se 
praticaram  na  primeira  marcha  do  exercito  fran- 
cez. Então  era  a  indisciplina  que  o  marechal 
debalde  procurara  cohibir,  agora  era  a  irritação 
do  seu  amor  próprio  magoado,  que  lhe  aconse- 
lhava actos  de  vandalismo  e  uma  tolerância  com- 
pleta com  os  excessos  dos  soldados. 

No  dia  6  de  março  pôz-se  \Yellington  em  mar- 
cha para  seguir  o  inimigo.  De  Abrantes  destacou 
o  marechal  Beresford  com  uma  forte  divisão  de 
tropas  inglezas  e  portuguezas  para,  se  podesse, 
soccorrer  a  praça  de  Badajoz,  e  observar  os  mo- 
vimentos de  Soult.  Ficou  debaixo  das  ordens  de 
Wellington  o  grosso  das  nossas  tropas,  que  mar- 
chavam com  a  parte  principal  das  forças  britan- 
nicas  em  seguimento  de  Masséna.  E  devemos 
aqui  dizer  que  o  exercito  portuguez,  apesar  de 


ser  commandado  especialmente  pelo  marechal 
Beresford,  não  formava  um  corpo  distincto,  mas 
entremeiava-se  com  os  seus  alliados,  forman- 
do-se  as  divisões  com  brigadas  portuguezas  e 
inglezas. 

Retirava  Masséna  com  a  intenção  de  fazer  alto 
em  Coimbra;  Ney  sustentara  com  a  reclaguarda 
um  combate  em  Pombal  e  outro  em  Redinha, 
desenvolvendo,  principalmcnle  no  ultimo,  as 
mais  brilhantes  qualidades  militares;  em  Con- 
deixa porem  retirou  precipitadamenlesem  accei- 
tar  combate;  em  Foz  de  Arouca  uma  das  suas 
divisões  foi  destroçada,  e  Masséna  viu-se  forçado 
a  desistir  de  se  estabelecer  sobre  o  Mondego; 
ainda  pretendeu  sustentar-se  no  Alva,  mas  d'esta 
vez  parece  que  foi  Régnier  que  não  cumpriu  as 
suas  ordens,  e,  em  todo  o  caso,  depois  do  com- 
bate infeliz  de  Ponte  de  Murcella,  o  príncipe 
d'Essling  (Masséna)  viu-se  obrigado  a  abandonar 
Portugal  e  a  parar  na  fronteira  entre  Ciudad- 
Rodrigo  e  Almeida,  praças  que  tinham  guarni- 
ções francezas. 

Não  queria  porem  Masséna  dar-se  definitiva- 
mente por  vencido,  e,  com  a  constância  que  o 
caracterisava,  pretendeu  recomeçar  de  novo  a 
campanha.  Encontrou  porem  decidida  opposiçâo 
nos  seus  subalternos,  que  a  tal  ponto  se  mostra- 
ram insubordinados  que  Masséna  teve  de  demit- 
tir  o  marechal  Ney  do  commando  do  6."  corpo. 
Ainda  assim,  forçado  pelas  circumstancias  dos 
soldados  e  pela  má  vontade  dos  generaes,  reli- 
rou-os  definitivamente  de  Portugal,  onde  os  con- 
servava ainda  acampadosem  Celorico,  Belmonte  e 
Guarda,  e  foi  a  Salamanca  refazer-se,  o  melhor 
que  pôde,  dos  desastres  da  campanha.  Entretanto 
Wellington,  julgando-se  livre  de  Masséna,  fora 
ao  Alemtejo  vèr  o  exercito  de  Beresford  que  prin- 
cipiava o  cerco  de  Badajoz,  e  reconhecer  a  si- 
tuação. Masséna,  sabendo  isto,  prepara-se  para 
tirar  uma  desforra,  descercando  Almeida,  que  o 
exercito  anglo-portuguez,  commandado  por  Spen- 
cer, na  ausenciade  Wellington,  ficàrabloqueando. 
Não  perde  tempo,  apressa  os  preparativos,  mas 
o  marechal  Bessiéres,  que  governa  no  norte  de 
llespanha,  demora-lhe  munições,  artiiheria  e 
alguns  reforços  da  guarda  imperial.  Chega  em- 
fim no  principio  de  maio  e  Masséna,  que  o  espe- 
rava com  impaciência,  põe-se  logo  em  marcha, 
mas  já  encontra  os  anglo-portuguezes,  debaixo 
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do  com  mando  de  Wellington,  q\v  volliira  ilo 
AloQílcjo,  fiostuilos  u'uiiia  boa  posigâo  por  traz 
do  rio  Doa-Casas,  tendo  na  sua  rectaguarda  a 
fronteira  portugueza,  na  direita  a  aldeia  de  Fuen- 
tes  de  Oiioro,  que  dá  o  nome  á  batalha,  na  es- 
querda o  forte  arruinado  da  Conceição. 

Masséna  projecta  tornear  a  direita  de  Wel- 
lington no  dia  3  de  maio,  mas  encontra-a  soli- 
damente fortificada;  no  ataque  porem  observa 
que,  prolungando-se  mais  à  direita,  pode  achar 
terreno  favorável;  no  dia  4  conserva-se  iminovel, 
e,  á  noite,  quando  principia  a  escuridão,  ordena 
ao  exercito  uma  conversão  à  esquerda,  de  forma 
que  no  dia  5  pela  manhã  um  ataque  impetuoso 
contra  Fuentes  de  Onoro  põe  em  serio  perigo  as 
tropas  de  Wellington. 

As  cargas  da  cavallaria  franceza,  accummu- 
lada  n'aquelle  ponto,  eram  sobretudo  terríveis, 
e  os  alliados  iam  perdendo  terreno  a  cada  mo- 
mento; mas  Wellington,  não  se  deixando  illudir 
com  o  ataque  simulado  de  Régnier  na  sua  es- 
querda, enviava  a  cada  momento  reforços  á  di- 
reita; os  porluguezes  e  es  inglezes  rivalisavam 
em  intrepidez,  uma  brigada  nossa  (Ashwortb) 
sustentava  desde  pela  manhã  todo  o  peso  do  ini- 
migo. Emfim,  ao  cair  da  noite,  os  anglo-portu- 
guezes  na  direita  haviam  recuado  um  pouco, 
mas  mantinham-se  era  boas  posições,  que  a 
sua  constância  tornava  inexpugnáveis.  No  dia  6 
Masséna  não  recomeçou  o  ataque,  ou  porque 
lhe  faltassem  cartuxos  como  assevera  Thiers, 
ou  porque  a  fadiga  e  a  desanimação  dos  soldados 
e  dos  officiaes,  como  o  mesmo  historiador  deixa 
enlrevt'r,  obrigassem  Masséna  a  desistir  de  nova 
tentativa. 

Não  podendo  desbloquear  Almeida,  Masséna 
resolveu  destruil-a.  Mandou  ordem  ao  governa- 
dor da  praça,  por  um  emissário  intrépido  para 
que  fizesse  saltar  as  muralhas  e  se  reunisse  com 
a  guarnição  ao  exercito.  Alguns  dias  se  manteve 
nas  suas  posições  para  dar  tempo  a  que  se  cum- 
prissem as  suas  ordens.  Executou-as  com  rara 
intrepidez  o  general  Brenier;  fez  voar  pelos  ares 
as  fortificações  de  Almeida,  e  atravessando  com 
os  seus  1:500  homens  o  exercito  anglo-por- 
tuguez  logrou  reunir-se  a  Masséna  deixando 
apenas  uns  200  homens  da  rectaguarda  nas 
mãos  do  inimigo.  Foi  appiaudida  esta  façanha 
pelos  próprios  adversários,  e  ainda  hoje  é  citada 


roíiio  um  dos  actos  mais  arrojados  da  historia 
militar. 

Eslava  terminada  definitivamente  a  terceira  e 
ultima  invasão  franceza.  As  tropas  de  Marmont, 
successor  de  Masséna,  atravessaram  por  vezes  a 
nossa  fronteira,  mas  nunca  mais  os  soldados 
francezes  se  estabeleceram  como  conquistadores 
no  nosso  território. 

Esta  ultima  invasão  fora  a  mais  terrível  de 
todas.  Os  povos,  fugindo  diante  do  invasor,  os 
inglezes  executando  friamente  o  seu  plano  de 
campanha,  os  francezes  compellidos  pela  neces- 
sidade, pela  indisciplina  e  pela  vingança,  todos 
tinham  devastado  cruelmente  a  terra  portugueza. 
A  construcção  das  linhas  de  Torres  Vedras  não 
fora  menos  ruinosa;  as  expropriações  feitas  pe- 
los engenheiros  eram  sempre  forçadamente  gra- 
tuitas; os  materiaes  lomavam-se  e  não  se  paga- 
vam. Quando  Wellington  obrigou  emfim  Masséna 
a  retirar,  grangeiou  gloria  immortal,  mas  que 
a  um  povo  inteiro  custava  a  fome  e  a  miséria. 
Wellington  manobrou  aqui  como  se  manobrasse 
n'um  deserto.  Não  tratou  senão  da  victoria,  e 
cuidou  pouco  da  salvação  do  paiz,  que  era  para 
elle  simplesmente  um  campo  de  batalha. 

í  tocante  a  resignação  dos  nossos  compatriotas, 
é  horrível  o  plano  de  campanha  de  Wellington. 
Portugal  foi  a  victima  sacrificada  à  salvação  da 
Europa.  Wellington  em  Torres  Vedras  não  defen- 
deu Portugal,  defendeu  a  Inglaterra,  entregou  o 
reino  todo  devastado  aos  francezes,  o  que  não  é 
de  certo  o  melhor  modo  de  o  salvar.  Os  russos 
entregaram  a  Napoleão  as  províncias  da  estrada 
de  Moscow  para  salvarem  o  resto,  Wellington 
entregou  Portugal  todo  aos  francezes  para  salvar 
não  Lisboa,  mas  o  seu  exercito,  porque  a  sua 
linha  de  retirada,  coberta  pelas  fortificações, 
não  era  a  capital  do  reino,  era  a  praia  de  S. 
Julião  da  Barra! 

Mas  estava  por  tal  forma  vigoroso  o  senti- 
mento da  nacionalidade  no  animo  do  nosso  po- 
bre povo  que  tudo  sacrificou  sem  hesitação, 
quando  o  general  inglez  lhe  disse  que  o  único 
modo  de  salvar  a  sua  independência  e  c  seu 
pundonor  e  a  sua  dignidade  era  refugiar-se, 
com  as  armas  na  mão,  n'um  palmo  de  terra  for- 
tificado á  beira  do  Oceano,  á  sombra  querida  da 
bandeira  nacional,  que  fluctuava  impoiluta  ás 
auras  da  batalha. 


t.  Tjp.  lia  F.raprcia  LiUer..ria. 


A  invasão  franoeza. — Aldeãos  fugindo  ao  exercito  invasor 
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CAPITULO    XIII 

Ultimas  campanhas  da  guerra  da  Península 

Emquanto  estivera  o  grosso  das  nossas  forças 
poncenlrado  nas  linhas  de  Torres  Vedras,  a  de- 
feza  do  resto  do  paiz  fora  entregue  exclusiva- 
mente a  alguns  batalhões  de  milícias,  alguns  re- 
gimentos de  cavallaria,  e  ás  ordenanças,  dom 
estas  diminutas  forças,  Silveira,  Bacellar,  Trant, 
Wilson,  Madden,  etc,  incomniodavam  bastante 
os  exércitos  francezes.  Madden,  com  três  regi- 
mentos de  cavallaria  portugueza,  operava  no 
Alemtejo  de  combinação  com  as  forças  hespa- 
nholas  do  exercito,  que  fora  commandado  pelo 
marquez  de  La  Romana  antes  de  este  acompa- 
nhar Wellington  para  as  linhas  de  Torres  Vedras. 
Madden  não  duvidara  medir-se  com  as  tropas  do 
marechal  Morlier,  e  em  Fuentes  de  Cantos  sus- 
tentara um  brilhante  combate.  Chegou  entretanto 
o  principio  de  1811,  e  Soult,  muito  contra  von- 
tade, reunia  ao  corpo  do  exercito  de  Mortier  (5.°) 
algumas  forças  do  1.°  e  do  4.°,  e  marchou  para 
a  fronteira  do  Alemtejo  com  o  fim  ostensivo  de 
se  unir  ao  marechal  Masséna.  Em  vez  de  o  fazer, 
sitiou  e  tomou  Olivença,  e  poz  cerco  a  Badajoz, 
que  se  defendeu  bem  ao  principio.  Um  pequeno 
exercito  hespanhol,  commandado  por  Mendizabal, 
approximou-se  com  o  fim  de  soccorrer  a  praça; 
Soult  destroçou-o  completamente  na  batalha  de 
Xevora,  e  continuou  o  cerco  de  Badajoz  que  se 
rendeu  emBm  no  dia  11  de  março  quando  o 
exercito  de  Masséna  estava  já  em  plona  retirada. 

A  pequena  força  portugueza,  que  existia  no 
Alemtejo,  auxiliara  os  hespanhoes  n'estas  pu- 
gnas com  um  destacamento  de  artilheria  na 
defeza  de  Badajoz,  com  alguns  esquadrões  de 
cavallaria  na  batalha  do  Xevora.  Iam  ter  que 
defender  agora  o  seu  território,  porque  Mortier 
expedira  uma  columna  importante  para  tomar 
Campo  Maior,  emquanto  Soult  voltava  para  a 
Andaluzia  chamado  por  noticias  inquietadoras 
de  Cadix.  Esta  cidade  continuava  a  resistir  ao 
bloqueio  de  Victor;  tropas  inglezas  auxiliavam 
os  hespanhoes  na  defeza  da  praça,  e  um  regi- 
mento portuguez,  o  20  de  infanteria,  também 
ali  militava  e  se  cobria  de  gloria.  Os  sitiados,  de 
combinação  com  tropas  vindas  de  Gibraltar,  fi- 
zeram uma  sortida,  de  que  resultou  a  batalha 
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de  Chiclana,  pouco  feliz  para  Victor,  mas  que 
o  não  obrigou  a  levantar  o  cerco.  Eram  estas 
noticias  as  que  chamavam  Soult  á  Andaluzia. 

Erilretanto  Mortier,  como  dissemos,  confiava  a 
Girard  a  tomada  de  Campo  Maior.  Esta  villa, 
quasi  desmantellada,  foi  defendida  com  raro 
heroísmo  pelo  major  Talaya,  que  só  capitulou 
honrosissimamente,  depois  de  ter  resistido,  com 
um  punhado  de  homens,  a  dez  dias  de  horro- 
roso bombardeamento.  Poucos  dias  esteve  Campo 
Maior  nas  mãos  dos  francezes.  Beresford,  que  se 
separara  em  Abrantes,  como  vimos,  do  grosso 
do  exercito  anglo-portuguez,  aproximava-se  ra- 
pidamente, e  entrava  na  villa,  que  os  francezes 
abandonavam  sem  resistência.  Encontrando  Ba- 
dajoz nas  mãos  do  inimigo,  e  defendida  por  um 
brilhante  official,  o  general  Pbilippon,  foi-lhn 
pôr  cerco,  depois  de  ter  retomado  Olivença. 

Os  generaes  hespanhoes  mais  considerados 
entre  os  seus,  Castailos,  o  vencedor  de  Baylen  e 
Black  o  obstinado  defensor  da  Catalunha,  saindo 
de  (ladix,  vieram  tomar  o  commando  de  forças 
hespaiibolas,  que  podessem  auxiliar  Beresford 
na  sua  importante  empreza.  Mas  Soult,  mais 
tranquillo  na  Andaluzia,  quiz  desbloquear  Bada- 
joz. Trazendo  comsigo  alguns  reforços,  veiu 
pôr-se  á  frente  do  5."  corpo  de  exercito  com- 
mandado agora  pelo  general  Latour-Manbourg. 
Ao  saber  da  sua  approximaçâo,  Beresford  levan- 
tou o  cerco  de  Badajoz,  mandou  para  Elvas  o 
material  do  sitio,  e  foi  postar-se  em  Albuera 
para  impedir  Soult  de  abastecer  a  praça. 

Beresford,  a  convite  dos  generaes  hespanhoes, 
assumira  o  cominando  supremo  das  forças  afila- 
das. Discípulo  de  Wellington,  soubera  escolher 
uma  boa  posição  deffensiva,  mas,  menos  hábil 
do  que  o  seu  general  em  chefe,  accumulára  for- 
ças demasiadas  no  centro,  desguarnecendo  a 
direita.  Soult  descortinara  habilmente  o  ponto 
fraco  do  adversário,  e  simulando  um  ataque  ao 
centro,  carregara  com  impetuosidade  o  flanco 
direito  onde  estavam  os  hespanhoes.  Logo  Be- 
resford reforçou  o  ponto  ameaçado  com  a  divisão 
ingleza  Stewart,  mandando  para  sustental-a  a 
divisão  portugueza  Hamilton.  Ainda  assim  o 
combate  conservava-se  indeciso,  e  até  mesmo  a 
brigada  ingleza  Colburne  fôra  envolvida  pelos 
dragões  de  Latour-Manbourg  e  deixaram-lhes 
nas  mãos  800  prisioneiros,  três  peças  e  uma 
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bandeira.  Beresford  teve  de  cbamar  da  extrema 
esquerda  à  direita  uma  brigada  da  divisão  Cole. 
Era  a  brigada  portugueza  Hervey,  composta  dos 
regimentos  II  e  23.  Coube-lbe  a  bonra  de  de- 
cidir a  sorte  da  batalha.  Repellindo  cora  raro 
denodo  as  cargas  da  cavailaria  polaca,  a  nossa 
brigada  faz  pender  a  balança  para  o  lado  dos 
alliados.  Os  francezes  repcllidos  passam  em  des- 
ordem a  ribeira  de  Albuera.  Soult,  vendo  frus- 
trados os  seus  esforços,  cobre  com  a  reserva  a 
retirada  das  columnas  de  ataque,  e  depois  de  se 
conservar  um  dia  nas  suas  posições,  retira  sem 
ser  perseguido.  Esta  victoria,  sem  consequências 
brilhantes,  como  Bussaco,  Talavera,  Fuentes  de 
Ouoro,  como  todas  as  batalhas  defensivas,  cus- 
tara-nos  muito  sangue.  Entre  mortos,  feridos  e 
extraviados  perdia  oito  mil  homens  o  exercito 
alliado,  mas  podia,  sem  obstáculo  algum,  tornar 
a  pôr  cerco  a  Badajoz,  o  que  fez  immediatamenle. 
Entretanto  porem  o  marechal  Marmont  substi- 
tuía Masséua  no  commando  do  exercito  denomi- 
nado de  Portugal,  e  Soult  recebia  o  reforço  do 
9.°  corpo,  commandado  por  Drouet.  Entrando 
pela  primeira  vez  em  Hespaoha,  sem  resenti- 
mentos  contra  os  seus  collegas,  resolvido  a  fazer 
tudo  o  que  podesse  concorrer  para  o  bem  do  ser- 
viço, Marmont  apressou-se  a  marchar  em  soc- 
corro  de  Soult.  Wellington  deixara  o  exercito  da 
Beira  debaixo  do  commando  de  Spenser,  viera 
com  três  divisões  unir-se  a  Beresford,  e  tomara 
a  direcção  do  cerco  de  Badajoz.  Defendia-se  he- 
roicamente o  general  Philippon,  os  a[iglo-[iorlu- 
guezes  atacavam  com  denodo,  mas  não  queriam 
abrir  brecha  emquanto  não  tomassem  o  forte  de 
S.  Christovão  que  resistia  admiravelmente.  Mar- 
mont entretanto  illudia  Spenser  com  um  movi- 
mento simulado,  passando  com  rapidez  o  Tejo, 
vinha  reunir-se  a  Soult,  e  os  dois  marechaes,  á 
frente  de  um  numeroso  exercito,  iam  em  soc- 
corro  de  Badajoz.  Wellington,  sabendo  isto,  le- 
vantou o  cerco  a  8  de  junho,  e  veiu  a  collocar-se 
ii'uma  forte  posição  em  Portalegre,  receiando 
que  os  dois  exércitos,  reunidos  pela  primeira 
vez  na  força  de  uns  sessenta  mil  homens,  pen- 
sassem em  perseguil-o.  Mas  Soult  e  Marmont 
logo  se  separaram,  o  primeiro  para  tornar  á  An- 
daluzia, o  segundo  para  tornar  ao  valle  do  Tejo. 
Badajoz  ficava  bem  fornecida  de  viveres  e  mu- 
nições, com  a  guarnição  reforçada,  e  na  Extre- 


madura  hespanhola  deixara  Soult  o  5.°  corpo  do 
exercito,  commandado  agora  por  Drouet  d'Erlon, 
e  encarregado  de  vigiar  os  movimentos  dos  iu- 
glezes  e  os  do  general  Castaíios,  porque  Blake 
partira  para  o  oriente  da  Hespanha  para  dirigir 
a  defeza  de  Valência. 

Estava-se  em  pleno  verão  e  os  calores  exces- 
sivos convidavam  os  dois  exércitos  a  entrar  em 
quartéis  de  estio.  Os  mezes  de  julho  e  agosto 
passaram-se  de  parte  a  parte  na  inacção.  No 
meiado  de  setembro,  Marmont  junto  com  o  ge- 
neral Dorsenne,  que  substiluia  Bessiéres  no  com- 
mando das  províncias  do  norte,  logrou  abastecer 
Ciudad-llodrigo.  Wellington,  que  voltara  à  Beira 
deixando  no  Alemtejo  ilill  com  quatorze  mil  in- 
glezes  e  portuguezes,  tinha  ainda  os  seus  acan- 
tonamentos dispersos.  Marmont,  vendo  a  facili- 
dade com  que  abastecera  Ciudad-Rodrigo,  quiz 
apalpar  o  inimigo,  mas  no  reconhecimento  que 
fez  encontrou  em  Bodon  e  Alfayates  uma  resis- 
tência séria  nos  dias  25  e  27  de  setembro.  O 
exercito  de  lord  Wellington  não  se  deixava  sur- 
prehender.  Já  não  succedia  o  mesmo  aos  france- 
zes, que  estavam  fazendo  com  muita  negligencia 
o  serviço,  em  Hespanha,  onde  se  pagava  tão  caro 
esse  desleixo  I  Foi  o  que  aconteceu  a  uma  das 
divisões  de  Drouet  d'Erlon,  a  divisão  Girard,  sur- 
prebendida  em  Arroyo-Molinos  pelo  general  Hill, 
e  completamente  destroçada,  perdendo  as  ba- 
gagens, a  artilheria,  e  cerca  de  dois  mil  homens 
entre  mortos,  feridos  e  prisioneiros.  Figuraram 
n'este  brilhante  combate  ao  lado  dos  inglezes  e 
de  algumas  forças  hespanholas  quatro  regimen- 
tos de  infanteria  portugueza,  ura  de  artilheria, 
e  ura  de  caçadores.  Encheu  este  feito  d'armas  de 
enthusiasmo  os  alliados,  e  de  desgosto  os  fran- 
cezes, mas  não  teve  influencias  na  sorte  da  cam- 
panha. Wellington,  desejando  tomar  Ciudad-Ro- 
drigo e  Badajoz,  espreitava  ancioso  o  momento 
opportuno  para  qualquer  surpreza;  Marmont  se- 
guia-lhe  os  movimentos  com  atlenção,  promplo 
a  soccorrer  Ciudad-Rodrigo  se  para  ahí  se  diri- 
gisse o  general  inglez,  a  unir-se  a  Soult  para 
acudir  a  Badajoz,  se  fosse  esse  o  ponto  de  mira 
do  general  britannico. 

O  momento  esperado  por  lord  Wellington  não 
tardou  muito.  No  oriente  da  Hespanha,  Suchet, 
depois  de  uma  brilhante  campanha  de  cercos  em 
que  tomara,  entre  outras  praças  Tarragona  que 
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Bzera  uma  defeza  honrosa,  preparava-se  para  en- 
trar no  reino  de  Valência,  cuja  conquista  era  sum- 
mamentc  desejada  por  iSapoleão,  que,  para  a  fa- 
cilitar a  Suchet,  a  quem  acabava  de  dar  o  bastão 
de  marechal,  ordenou  que  todas  as  forças  dispo- 
niveis  em  Elespanha  convergissem  para  aquelle 
ponto.  Suchet  efrectivamente  derrotou  na  batalha 
de  Sagunto  o  exercito  de  Blalie,  tomou  essa  for- 
taleza celebre  na  historia  romana,  e  entrou  logo 
depois  na  cidade  de  Valência,  mas  os  reforços 
que  recebera  tinham  diminuído  o  effectivo  dos 
ouiros  exércitos  da  Península,  Wellington,  apro- 
veitando o  ensejo,  correu  no  principio  de  1812, 
a  pôr  cerco  a  Ciudad-Rodrigo. 

A  concentração  de  vários  destacamentos  dos 
exércitos  francezes  da  península  para  o  lado  de 
Valência,  a  retirada  de  bastantes  batalhões,  que 
Napoleão  chamava  a  si  para  os  levar  à  fatal  cam- 
panha da  Rússia,  tinham  diminuído  o  effectivo 
das  forças  francezas  que  se  achavam  demais  a 
mais  espalhadas  n'um  immenso  espaço.  Come- 
çou-se  então,  por  iniciativa  de  Mormont,  a  aup- 
primir  a  repartição  das  tropas  em  corpos  de 
exercito,  e  conservaram-se  simplesmente  as  di- 
visões. Cinco  grandes  exércitos  ficaram  subsis- 
tindo: o  do  marechal  Suchet,  no  Aragão,  em 
Valência,  e  na  t^-atalunha  occupada  por  um  des- 
tacamento especial;  o  do  Norte  commandado  por 
Dorsenne,  que  foi  d'ahi  a  pouco  tempo  substi- 
tuído pelo  general  Caffarelli;  o  do  Centro  nos  ar- 
redores de  Madrid,  debaixo  das  ordens  especiaes 
(io  rei  José;  o  de  Portugal,  commandado  pelo 
marechal  Marmont;  o  de  Andaluzia  debaixo  das 
ordens  do  marechal  Soult  com  as  divisões  de 
Drouet  d'Erlon  na  Estremadura  hespanhola  afim 
de  vigiar  os  movimentos  do  general  Eill,  pro- 
tege Badajoz,  e  manter-se  contra  as  forças  hes- 
panholas  de  Castanos  e  de  Bellesteros.  Estes 
cinco  exércitos  podiam  ainda  fazer  prodígios, 
apesar  das  guerrilhas,  da  sublevação  do  povo  e 
de  todas  as  outras  diíTiculdades  que  os  france- 
zes encontravam  na  Península,  porque  afinal  de 
contas  o  único  exercito,  que  deveras  os  moles- 
tava, era  o  exercito  anglo- portuguez  de  Wellin- 
gton, se  um  commandante  único  e  intelligente 
fizesse  convergir  para  o  mesmo  fira  estas  forças, 
que  se  tornavam  inúteis  umas  às  outras  pelas 
rivalidades  dos  generaes  em  chefe.  Um  momento, 
Napoleão,  percebendo  esse  inconveniente  e  par- 


tindo para  a  Rússia  concentrou  toda  a  auctori- 

dade  militar  nas  mãos  do  rei  Josó,  tutellado  pelo 
marechal  Jourdan;  mas  nem  um  nem  outro  ti- 
nham prestigio  bastante  para  se  fazerem  respei- 
tar pelos  marechaes  que  commandavam  os  di- 
versos exércitos. 

Wellington,  como  vimos,  entrara  bruscamente 
em  campanha,  e,  atacando  com  impetuosidade 
Ciudad-Rodrigo,  defendida  pelo  general  Barrié, 
tomava-a  de  assalto  no  dia  18  de  janeiro,  tendo 
começado  o  cerco  a  8,  e  destinguindo-se  muito 
n'este  assedio  terrível  e  brilhante,  onde  morreu 
o  general  Crareford,  um  destacamento  portuguez 
de  artilheria,  que  entrou  pela  brecha  com  he- 
roísmo notável.  Marmont,  que  a  esse  tempo  ia 
occupar  o  valle  do  Douro  por  ordem  do  impera- 
dor, que  desejava  concentrar  mais,  nas  provin- 
das próximas  da  França,  os  seus  exércitos, 
soube  com  immensa  surpreza  da  tomada  de 
Ciudad-Rodrigo.  Suspendeu  logo  o  seu  movi- 
mento para  o  norte,  receiando  que  os  inglezes 
quizessem  entrar  em  Hespanha,  mas  Wellington 
voltou  para  os  seus  acantonamentos. 

Não  tardou  porem  a  entrar  de  novo  em  cam- 
panha, e  com  uma  rapidez  fulminante  unia-se 
ao  general  HiU  e  appareceu  de  súbito  diante  de 
Badajoz  no  dia  16  de  março  de  1812.  Aprovei- 
tando com  rara  sagacidade  as  circumstancias, 
Wellington  abandonara  a  sua  circumspecção  ha- 
bitual, e  arrojava-se  aos  assaltos  temerários  das 
praças,  para  não  perder  tempo  e  aproveitar  a 
disseminação  do  inimigo.  O  cerco  de  Ciudad- 
Rodrigo  já  fora  audacioso,  o  de  Badajoz  foi  for- 
midável, porque  o  general  Philippon  defendeu 
admiravelmente  a  praça.  Gonquistaram-se,  palmo 
a  palmo,  as  obras  exteriores  e,  quando  emfim  as 
brechas  foram  praticáveis,  Wellington  ordenou 

0  assalto  que  não  podia  deixar  de  ser  sanguino- 
lento. Duas  columnas  arrojadas  á  brecha,  com- 
mandadas  pelo  general  Coleville  acharam-se  na 
posição  mais  critica.  Os  soldados  de  Philippon 
defendiam-se  como  desesperados,  e  no  fosso 
explosões  terríveis,  preparadas  pela  engenharia 
franceza,  envolviam  os  assaltantes  n'um  turbi- 
lhão de  fogo  e  de  metralha.  Os  regimentos  por- 
tuguezes  II,  15  e  23  de  infanteria,  os  batalhões 

1  e  8  de  caçadores  portaram-se  com  um  denodo 
admirável;  quasi  todos  os  seus  officiaes  cairam 
mortos  ou  feridos  na  brecha.  Ao  mesmo  tempo 
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a  divisão  Pion,  onde  figurava  a  brigada  portu- 
gueza  Champoiiíuaud  (9  e  21)  escalava  intrepi- 
daniente  o  castpllo,  surprehendia  e  expulsava  os 
defensores,  e  estabelecia-se  com  solidez  no  forte 
conquistado.  Então  a  defeza  deixou  de  ser  pos- 
sível; esta  diversão  poderosa  fora  um  acto  deci- 
sivo; d'abi  a  pouco  Philippon  rendia-se  com  os 
seus  soldados,  tendo  com  a  sua  bravura  inimor- 
talisado  a  resistência  da  praça,  que  Ibe  fura  con- 
fiada. 

E  o  que  faziam  entretanto  os  francezes?  Drouet 
não  tinha  força  para  se  oppòr  a  Wellington.  Soult 
estava  retido  na  Andaluzia  pela  insurreição  hes- 
panboLa.  Marmont  invadia  a  Beira  para  ver  se 
com  essa  ameaça  obrigava  Wellington  a  voltar 
ao  norte.  Mas  as  milícias  porluguezas  bastaram 
para  resistir  recuando  lentamente  diante  de  Mar- 
mont, que  enviou  até  Gastello  Branco  partidas 
de  cavallaria,  e  Wellington,  depois  da  tomada  de 
Badajoz,  voltando  rapidamente  ao  norte,  fez  com 
que  Marmont,  ao  saber  da  sua  marcha,  abando- 
nasse Portugal. 

Era  claro  que  Wellington  não  tomava  as  duas 
portas  de  Uespanha,  Giudad-liodrigo  e  Badajoz, 
para  permanecer  inactivo.  Effectivamente,  dei- 
xando de  novo  no  Alemtejo  o  general  Iliil,  a 
quem  mandou  tomar  no  dia  18  de  maio  uma 
ponte  fortificada,  estabelecida  por  Marmont  em 
Almaraz  sobre  o  Tejo,  a  fim  de  cortar  as  com- 
municações  entre  os  e.xercitos  francezes,  voltou 
á  Beira,  e  pronunciou  o  seu  movimento  para 
o  norte.  As  divisões  dos  inimigos,  foram-lbes 
agora  mais  fataes,  porque  cada  marechal  se  jul- 
gava ameaçado,  Soult  teimava  que  Wellington 
ia  invadir  a  Andaluzia,  e  d'esta  forma  não  se  con- 
centravam forças  no  ponto  que  ia  ser  verdadeira- 
mente o  objectivo  do  general  inglez. 

Este  eutrou  na  província  de  Salamanca  á  frente 
de  um  exercito  de  cincoeata  mil  homens,  con- 
tando alem  dos  anglo-portuguezes,  uma  divisão 
auxiliar  hespanhola.  No  dia  27  de  junho  fez  ca- 
pitular Salamanca,  e  Marmont,  que  até  ahi  se 
conservara  por  traz  do  Douro  resolveu-se  então 
a  tomar  a  ofensiva.  Passando  o  Douro  em  Tor- 
desillas,  diante  do  inimigo,  começou  a  manobrar 
para  o  compellir  a  entrar  em  Portugal,  ameaçan- 
do-lhe  as  communicações.  Wellington,  prudente 
sempre,  foi  retirando  devagar,  e  parou  a  pouca 
distancia  de  Salamanca,  na  altura  dos  Arapi- 


les.  Marmont  parou  também,  e,  receiando,  pelo 
exemplo  dos  seus  antecessores,  atacar  o  ini- 
migo em  boas  posições,  postou  os  seus  soldados 
n'uma  posição  excellente,  que  fez  desistir  Wel- 
lington da  idéa  de  dar  batalha.  Preparava-se 
pois  para  continuar  a  retirada  no  dia  22  de  julho, 
quando  Marmont  imaginou  preparar  as  coisas  de 
forma  que  lhe  podesse  destroçar  a  retaguarda. 
A  impetuosidade  das  tropas  parece  que  precipi- 
tou o  movimento,  e  é  certo  que  Wellington,  em 
vez  de  retirar,  acceitou  a  batalha.  O  centro  onde 
estava  na  divisão  Gole  a  brigada  portugueza  Har- 
very  (11  e  23)  repelliu  energicamente  duas  di- 
visões francezas  que  tinham  imprudentemente 
avançado;  a  direita  onde  havia  a  brigada  portu- 
gueza Bradford,  repelliu  as  divisões  Thomiéres 
e  Brenier  que  depois  a  cavallaria  alliada,  em  que 
entravam  os  nossos  regimentos  1  e  11,  destro- 
çou completamente.  Na  esquerda  a  brigada  por- 
tugueza Pack  investia  o  monte  Arapile,  e,  à 
custa  de  perdas  enormes,  occupava  a  altura  em 
que  estava  postada  a  divisão  Bonoet.  A  não  ser 
em  Albuera,  nunca  fora  nas  guerras  peninsula- 
res tão  encarniçado  o  combate.  Peiejava-sequasi 
braço  a  braço,  e  os  generaes  caiam  feridos  como 
os  simples  soldados.  Marmont  recebia  logo  ao 
principio  do  combate  um  ferimento  grave,  Bon- 
net,  que  lhe  succedeu  no  commando,  foi  egual- 
mente  derrubado,  Clausel  que  se  seguiu  aos  dois 
recebeu  uma  ferida  mais  ligeira  que  o  não  im- 
pediu de  dirigir  a  batalha.  Da  nossa  parte  Beres- 
ford.  Cole,  Leith,  Cotton  foram  também  feridos. 
Foi  em  Salamanca  que  morreu  o  general  Tho- 
miéres tão  tristemente  celebre  entre  nós  pelas 
atrocidades  da  Nazaretb. 

O  exercito  francez  estava  em  plena  retirada, 
e  a  sua  derrota  collocavaem  deplorável  situação 
todos  os  exércitos  inimigos;  ficava  descoberto 
Madrid,  ameaçada  a  retirada  do  exercito  de  Soult. 
Foi  então  que  se  resolveram  os  francezes  a  fazer 
o  que  deviam  ter  feito  ha  mais  tempo,  a  con- 
centrar as  suas  forças  espalhadas. 

O  rei  José,  com  o  exercito  do  centro  abando- 
nou Madrid,  Soult,  com  as  forças  da  Andaluzia, 
deixou  esta  província,  levantando  emfimocerco 
de  Gadix,  e  ambos  foram  a  Valência  unir-secom 
o  marechal  Suchet,  o  mais  feliz  de  todos  os  ge- 
neraes francezes  na  llespanba,  que  nunca  tivera 
um  revez,  e  que,  admiuislrando  com  habilidade 
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as  províncias  que  governava,  vivia  na  abundân- 
cia, e  nem  linha  que  subjugar  insurreições,  por- 
que a  população  moslrava-se  satisfeita  com  o  seu 
domínio. 

Wellington  commettera  um  erro  capital,  tão 
raro,  como  as  arções  brilhantes,  na  carreira  d'este 
general  correcto,  prudente,  que  substituía  o  gé- 
nio que  não  tinha  por  um  supremo  bom  senso, 
que  muitas  vezes  vale  mais  que  o  génio,  como 
Waterloo  veio  provar.  Em  vez  de  perseguir  por- 
tanto o  exercito  de  Portugal  e  acabar  de  o  des- 
truir, não  se  eximia  ao  jubilo  de  entrar  Irium- 
phalmente  em  Madrid,  donde  tornou  a  sair  pouco 
tempo  depois  para  continuar  a  perseguição  do 
ÍDimigo.  As  tropas  de  IliU  tinham  vindo  unir-se- 
Ihe,  desde  que  desapparecera  da  Extremadura 
hespanhola  o  corpo  de  Drouet  d'Erlon,  rliamado 
por  Soult  que  concentrava  as  suas  forças  para 
retirar.  Foi  Hill  que  ficou  em  Madrid,  emquanto 
Wellington  fazia  recuar  até  ao  Ebro  o  general 
Clausel  que  succedera  a  Marmont.  Um  castello 
insignificante,  o  de  Burgos,  demorou  diante  das 
suas  muralhas  por  trinta  dias  o  general  ioglez. 
Defendeu-o  heroicamente  o  general  Dubreton; 
Wellington,  obstinando-se  nos  assaltos,  sacrificou 
debalde  os  seus  valentes  soldados,  sendo  os  por- 
tuguezes  os  que  padeceram  mais,  por  isso  mes- 
mo que  mais  longe  os  arrojava  a  sua  impetuosi- 
dade meridional.  Wellington  dera  o  primeiro 
assalto  no  dia  19  de  setembro  o  ultimo  a  19  de 
outubro,  e  levantou  emfim  o  cerco,  ao  saber  que 
os  exércitos  da  ,\ndaluzia  e  do  Centro  unidos 
saiam  de  Valência  e  marchavam  sobre  o  Tejo. 
Ao  mesmo  tempo  o  exercito  de  Portugal,  rapi- 
damente reconstituído  por  Clausel.  retomava  a 
offensiva,  apoiado  pelo  exercito  do  Norte  do  com- 
mando  de  Caffarelli.  Wellington ,  vendo-se  a  ponto 
de  ser  completamente  envolvido,  retirou  para  traz 
do  Douro,  ordenando  a  Hill  que  se  lhe  fosse  unir 
a  Salamanca.  Mas  os  exércitos  da  Andaluzia  e 
do  Centro,  depois  de  terem  reoccupado  Madrid, 
juntavam-se  ao  exercito  de  Portugal,  e  appare- 
ciam  em  Salamanca  também  com  uma  imponente 
massa  de  tropas,  Wellington,  muito  inferior  em 
numero  correu  ali  o  mais  sério  perigo  da  sua 
vida  de  general;  as  hesitações  dos  francezes,  jâ 
pouco  habituados  em  Hespanha  aos  sorrisos  da 
fortuna,  salvarara-n'o.  Escorregando-lhes  por  en- 
tre as  mãos  no  dia  14  de  novembro,  Wellington 


chegou  emfim  a  Ciudad-Rodrigo,  e  cobriu-se  de- 
pois com  o  rio  Águeda,  tendo  perdido  apenas 
uns  dois  mil  prisioneiros,  mas  tendo  escapado 
por  um  verdadeiro  milagre  ao  naufrágio  da  sua 
esplendida  fortuna. 

lista  campanha  de  1812,  começada  pelo  exer- 
cito angloportusuez  com  tão  felizes  auspicies, 
acabava  de  um  modo  altamente  desfavorável. 
Wellington  ganhara  a  batalha  de  Salamanca, 
entrara  em  Madrid,  mas  este  profundo  golpe  dado 
aos  francezes  era  Hespanha,  levara-os  emfim  a 
concentrar  as  suas  forças,  o  que  podia  ser  fatal 
aos  alliados,  que  até  ahi  tinham  lucrado  sempre 
muito  com  a  disseminação  dos  adversários;  a 
retirada  desastrosa  de  Burgos  ao  Águeda  fora  o 
primeiro  resultado  da  união  do  inimigo.  Grandes 
acontecimentos  europeus  vieram  porem  mudar 
a  face  dos  negócios  de  Hespanha.  A  fortuna  de 
Napoleão  desabava  de  um  modo  espantoso  na 
fatal  expedição  da  Rússia;  a  Allen:anha  subleva- 
ra-se  contra  elle.  Para  defender  as  fronteiras  dos 
seus  vastos  domínios  leve  o  imperador  de  con- 
centrar todos  os  seus  recursos  militares,  e  foi 
obrigado  por  isso  a  diminuir  o  effeclivo  do  seu 
exercito  de  Hespanha.  Ao  mesmo  tempo  a  junta 
de  Cadix  nomeava  Wellington  generalíssimo  das 
suas  tropas  e  juntava  aos  soldados  anglo-lusos  o 
exercito  da  Gallíza;  e  os  generaes  francezes,  em- 
quanto Wellington  preparava  para  a  campanha 
de  1813  um  forte  corpo  de  tropas  inglezas,  por- 
luguezas  e  bespanholas,  dísseminavam-se  de 
novo  para  combater  guerrilhas.  Soult  partira  de 
Hespanha:  e,  não  fallando  em  Suchet,  que  con- 
tinuava a  occupar  tranquíllamente  as  províncias 
orientaes,  os  quatro  exércitos  em  campanha 
contra  Wellington,  eram  agora  commandados: 
o  do  Norte  por  Clausel,  o  de  Portugal  pelo  ge- 
neral Reille,  o  do  Centro  por  Drouet,  o  da  An- 
daluzia pelo  general  Gazan.  O  rei  José,  ou  antes 
o  seu  major-general  Jourdon,  exercia  o  cora- 
maudo  supremo. 

Mas  Clausel,  com  o  seu  exercito  e  a  maior 
parte  das  divisões  do  de  Portugal,  perseguia  as 
guerrilhas  muito  ao  norte,  de  forma  que  Wel- 
lington, entrando  de  súbito  em  campanha, 
encontrou  outra  vez  o  inimigo  disseminado. 
Abandonando  Madrid,  depois  Valladoli,  José  foi 
recuando,  a  fim  de  ir  aggregando  a  si  as  tropas, 
tão  imprudentemente  afastadas,  de  Clausel,  a 
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quem  chamava  agora  com  repetidas  instancias. 
Algumas  se  Ibe  uniram,  mas  Wellington  conti- 
nuou a  impellir  os  francezes,  procurando  sem- 
pre lorneal-os  pela  esquerda.  O  rei  José  dera, 
a  Clausel,  Victoria  como  ponto  de  reunião,  po- 
rém Wellington  seguia-o  tão  de  perlo  que  esteve 
quasi  logrando  fazer  chegar  a  sua  esquerda  a 
essa  cidade  antes  dos  francezes.  Um  reconheci- 
mento do  general  Reille  saivou-os  de  tal  desas- 
tre, mas  foi-lhes  forçoso  dar  batalha  no  dia  21 
de  junho  de  1813  sem  ainda  se  lhes  ter  unido 
o  general  Clausel.  Wellington  atacou  por  três 
columnas:  a  da  direita  commandada  pelo  gene- 
ral Hill,  a  do  centro  por  Beresford,  a  da  esquerda 
por  Graham.  Hill  postou-se  bem  e  repelliu  todos 
os  assaltos  do  general  Gazao,  que  se  retirou 
para  um  lado,  emquanlo  Beresford,  avançando 
debaixo  de  uma  verdadeira  tempestade  de  fogo, 
porque  o  general  da  attilheria  franceza  organi- 
sara  contra  as  suas  divisões  uma  formidável 
bateria  de  45  peças,  repellia  para  outro  lado 
Drouet  d'Erlon;  pela  abertura,  resultante  d'esta 
retirada  divergente,  engolphou-se  a  cavallaria 
ingleza,  que  foi  aprisionar  em  Victoria  um  im- 
nienso  comboyo  que  partia  para  França  debaixo 
da  protecção  do  exercito.  As  tropas  de  Gazan  e 
Erlon,  vendo-se  cortadas  pela  cavallaria,  deban- 
daram; quem  sustentou  a  retirada  foi  o  pequeno 
exercito  de  Reille,  que  fora  atacado  pela  es- 
querda ingleza  depois  de  outros,  e  que  portanto 
estava  ainda  solido  quando  se  deu  ordem  de 
retirada. 

A  maior  parte  dos  regimentos  portuguezes 
figuravam  nas  columnas  de  Beresford;  tiveram 
perdas  graves,  mas  portaram-se  com  tal  bravura 
que  Beresford,  enthusiasmado,  para  os  regimen- 
tos 9,  11,  21  e  23,  caçadores  7  e  11,  pediu  ao 
regente  um  distinctivo  de  honra  especial,  e  elo- 
giou largamente  os  regimentos  1,  3,  15,  16,  e 
caçadores  4  e  8.  A  victoria  fora  explendida;  o 
rei  José,  cortado  de  Clausel  que  por  milagre  es- 
capou a  tempo  a  um  desastre  semelhante,  per- 
deu 200  peças,  bagagens,  munições,  e  até  o 
carro  especial  dos  seus  papeis.  U  cffeito  moral 
foi  immenso;  a  colligação  européa  estava  já  des- 
animada com  os  succcssDS  de  N^ipoleão  na  Al- 
lemanha,  a  batalha  de  Victoria  restabeleceu  o 
equilíbrio. 

O  imperador  furioso  tirou  ao  rei  José  o  com- 


mando,  começou  a  pensar  em  tirar-lhe  a  coroa 
e  a  negociar  com  Fernando  vii,  e  entregou  esse 
exercito,  composto  das  relíquias  de  quatro  exér- 
citos, ao  marechal  Soult,  encarregado  não  já  de 
conservar  a  Hespanha,  mas  de  salvar  a  França 
de  uma  invasão  pelos  Pyrineos. 

O  novo  general  em  chefe  encontrou  os  solda- 
dos já  por  traz  do  Bidassoa,  pequeno  rio  que 
separa  a  França  da  Hespanha.  Ficara  uma  guar- 
nição em  Pampiona,  e  outra  em  S.  Sebastião, 
praça  cujo  cerco  logo  o  exercito  alliado  empre- 
hendera.  Soult  retomou  a  offensiva  para  soccor- 
rer  Pampiona,  precisando  para  isso  de  forçar  os 
desfiladeiros  dos  Pyrineos.  Começou  o  seu  ata- 
que no  dia  25  de  julho,  e  o  exercito  alliado  re- 
cuou lentamente  diante  d'elle,  até  que,  tendo 
reunido  todas  as  suas  forças,  pôde  obrigar  a  seu 
turno  os  francezes  a  retirarem  no  dia  31.  Um 
dos  desfiladeiros  mais  importantes  e  atacado  com 
mais  vigor  era  o  das  Mayas,  occupado  pelo  ge- 
neral Hill  com  a  divisão  Stewart  e  a  divisão 
chamada  portugueza,  porque  se  compunha  exclu- 
sivamente de  brigadas  nossas,  que  fora  com- 
mandada pelo  general  Homilton,  e  que  estava 
agora  debaixo  das  ordens  do  general  Silveira, 
já  conde  de  Amarante.  Cobriram-se  de  gloria  as 
nossas  tropas  n'esses  combales  dos  Pyrineos, 
principalmente  nos  de  28  a  30. 

Entretanto  continuava  o  cerco  de  S.  Sebastião 
debaixo  da  direcção  do  general  inglez  sir  Tho- 
maz  Grabam,  em  enjas  tropas  militavam  fortes 
destacamentos  portuguezes.  A  guarnição  defen- 
dia-se  heroicamente;  no  dia  25  de  julho  repel- 
liu um  assalto  com  tal  energia  que  Graham  trans- 
formou o  cerco  em  bloqueio.  No  dia  31  de  agosto 
estando  as  cousas  melhor  que  preparadas,  deu-se 
novo  assalto.  Foi  intrépida  a  defeza,  maravilhoso 
o  ataque;  os  francezes  improvisavam  fortifica- 
ções por  traz  das  brechas,  faziam  jogar  as  mi- 
nas, nada  demorava  o  irapeto,  dos  alliados.  Os 
regimentos  portuguezes  3,  15,  caçadores  5  e  8 
cobriram-se  de  gloria.  Um  batalhão  portuguez 
passou  a  váo  um  rio  debaixo  de  uma  chuva  de 
balas  com  um  sangue  frio  que  enthusiasmou  os 
inglezes.  A  guarniçãr,  expulsa  emfim  da  cidade, 
depois  de  um  assalto  mais  terrível  talvez  do  que 
o  de  Badajoz,  retirou-se  para  o  castello,  onde  se 
manteve  ainda  por  algum  tempo,  rendendo-se, 
depois  de  um  bombardeamento  do  duas  horas, 
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no  dia  9  de  setembro.  Pamplona,  que  fora  ape- 
nas bloqueada,  enlregou-se  quando  se  lhe  aca- 
baram os  viveres. 

O  exercito  francez  procurara  também  soccor- 
rer  S.  Sebastião,  mas  fora  repellido  pelas  divi- 
sões que  cobriam  o  cerco.  Senhor  d'esta  impor- 
tante praça,  Wellington  não  hesitou  mais,  e  no 
dia  7  de  outubro  atravessou  o  Bidassoa,  repel- 
lindo  as  tropas  inimigas  que  defendiam  a  fron- 
teira, e  entrou  em  França,  quando  ainda  Napo- 
leão se  mantinha  no  coração  da  .-Mlemanba. 
Foram  portanto  as  tropas  inglezas  e  as  peninsu- 
lares as  que  tiveram  a  honra  de  ser  as  primeiras 
a  pisar  triumphaimente  o  solo  d'esse  império, 
cujos  soldados  tinham  profanado  todas  as  capi- 
tães da  Europa.  Mereciam  essa  honra  as  três 
nações  que  mais  energicamente  haviam  resistido 
á  ambição  napoleonica. 

A  campanha  de  Soult  no  meio  dia  da  França 
é,  apesar  dos  seus  desastres,  uma  das  mais  bri- 
lhantes da  sua  carreira.  Napoleão,  vencido  em 
Leipsick,  pedia-lhe  a  cada  instante  reforços, 
substituia-lhe  os  veteranos  por  soldados  novos, 
e  Soult,  apesar  d'isso,  recuando  passo  a  passo, 
vencido  em  batalhas  successivas,  mas  perseve- 
rante sempre,  consegue  paralysar  os  movimen- 
tos do  exercito  alliado,  de  forma  que  se  Wellin- 
gton entrara  em  França  uns  poucos  de  mezes 
antes  das  tropas  do  norte,  já  estas  tinham  oc- 
cupado  Paris,  já  Napoleão  abdicara,  e  ainda  o 
general  inglez  estava  em  Tolosa,  ganhando  so- 
bre os  francezes  uma  batalha  pouco  decisiva  ! 

Repellido  de  Bidossoa,  Soult  foi  abandonando 
a  um  e  um,  e  depois  de  sangrentas  batalhas,  os 
outros  rios  que  banham  o  sudoeste  da  França. 
O  primeiro  que  defendeu  foi  o  Nivelle.  A  10  de 
novembro  atravessou-o  Wellington  na  sua  posi- 
ção, procurando  forçar-lhe  o  centro  e  a  esquerda 
para  o  obrigar  a  abandonar  Bayona,  ameaçando- 
Ihe  as  communicações.  No  ataque  do  centro  dis- 
tinguiu-se  muito  a  divisão  portugucza,  no  da 
esquerda  a  7."  divisão  anglo-portugueza,  com- 
mandada  n'esse  dia  pelo  nosso  compatriota  o 
general  Lecor.  Perderam  os  inimigos  ciocoenta 
peças,  mil  e  quinhentos  prisioneiros,  mas  não 
abandonaram  Bayona,  e  fortificaram-se  por  traz 
do  rio  Nive.  Ali  foram  de  novo  atacados  nos 
dias  9,  10,  11,  12  e  13  de  dezembro.  A  9  os 
inglezes  passaram  o  rio  sem  encontrar  grande 


resistência,  mas  a  10  Soult  atacou  a  esquerda 
com  lai  vigor  que  a  fez  recuar  precipitadamente 
e  a  retirada  principiava  a  transformar-se  quasi 
em  fuga  quando  um  batalhão  portuguez  caiu, 
com  temerária  bravura,  sobre  a  retaguarda  do 
inimigo;  logo  os  inglezes  o  auxiliam,  e  a  columna 
victoriosa  é  obrigada  a  retrogradar. 

Três  dias  durou  ainda  a  lucta  obstinada,  e 
afinal  Soult,  cedendo  a  posição  passou  a  cobrir-se 
com  o  Adour.  Sastentou-se  ali  até  ao  dia  24  de 
fevereiro  de  1814,  em  qu»,  depois  de  alguns 
combates  infelizes  da  sua  esquerda  em  Saint- 
Palais,  Gavc  de  Mauléon,  e  Gave  d'Oleron, 
achando-se  de  novo  ameaçado  nas  suas  commu- 
nicações, abíndonou  Bayona  ás  suas  próprias 
forças,  e  foi  postar-se,  coberto  com  o  rio  Pau, 
em  Ortbez.  Batido  no  dia  25  de  fevereiro  na  ba- 
talha d'esse  nome,  ainda  no  dia  26  fez  frente  ao 
inimigo,  com  duas  divisões  coUocadas  na  altura 
d'Aire.  Assaltou-a  a  brigada  portugueza  do  ge- 
neral Ilypolito  da  Costa,  conhecida  pelo  nome 
de  brigada  do  Algarve,  e  tão  denodado  foi  o  ata- 
que e  tão  intrépida  a  defeza,  que  os  portuguezes 
desalojaram  o  inimigo,  mas  ficaram  tão  desor- 
denados pela  resistência  que  encontraram  que 
foi  necessário  que  viesse  uma  brigada  da  divi- 
são Sterwart,  não  soceorrel-os,  completar-lhes  a 
victoria.  Soult  retirou  emfim  sobre  Bordéus,  mas 
resolvido  a  não  deixar  um  instante  de  tréguas 
ao  inimigo,  apenas  reorganisou  o  seu  exercito, 
fez  um  movimento  sobre  a  direita  de  Wellington, 
I  para  lhe  amciçar  as  communicações,  e  procurar 
j  ao  mesmo  tempo  dar  a  mão  ao  marechal  Suchet, 
I  que  fora  obrigado  a  seguir  a  retirada  dos  outros 
I  exércitos  francezes,  mas  que,  feliz  até  ao  fim 
n'essa  terra  de  Hespanha  tão  fatal  aos  seus 
collegas,  não  entrara  na  fronteira  franceza,  se- 
não depois  de  ter  destroçado  n'uns  poucos  de 
recontros  os  hespanhoes,  e  de  ter  obrigado  duas 
vezes  a  embarcar,  sempre  batido,  um  exercito 
composto  de  inglezes  e  sicilianos,  commandado 
primeiro  pelo  general  Murray  e  depois  por  lord 
Btntinck. 

Mas  o  movimento  de  Soult  não  assustou  Wel- 
lington que  sabia  Suchet  ainda  longe,  e  que 
jà  tinha  bastante  confiança  na  sua  superioridade 
numérica  c  moral,  e  descobriu  Bordéus.  Logo 
uma  força  anglo-portugueza,  commandada  por 
Beresford,  foi  occupar  esta  cidade,  cujos  habi- 
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tantes,  fatigados  da  guerra  e  muitos  d'elles  li- 
gitimistas,  a  acolheram  de  braços  abertos,  e 
proclamaram  a  realeza  dos  Bourbons.  Entretanto 
Soult,  esperando  chamar  Wellington  a  si,  mar- 
chou sobre  Tolosa.  Foi  n'esta  cidade  que  se 
travou  a  ultima  batalha  d'esta  prolongada  guerra. 
Wellington,  sem  abandonar  Bordéus,  seguiu  o 
marechal  francez  com  o  grosso  das  tropas,  e  no 
dia  10  de  aljril  atacou  os  intrincheiramentos  da 
cidade,  defendidos  com  valor,  mas  que  o  exer- 
cito alliado  tomou  emfim,  com  graves  perdas 
que  os  escriptores  inglezes  avaliam  em  sele 
mil  e  quinhentos  homens.  Durante  a  batalha  as 
divisões  hespanholas  foram  destroçadas  pelos 
francezes;  salvou-os  a  divisão  ligeira  anglo- 
portugueza  do  barão  de  Alten,  ultimo  acto  de 
bravura  d'esse  magnifico  exercito,  em  que  en- 
travam em  proporção  egual  os  inglozes  e  os 
porluguezes,  e  que  foi  inabalável  baluarte  onde 
se  quebraram  durante  seis  annos  todas  as  forças 
de  Napoleão,  e  que  salvou  a  Hespanha  do  su- 
premo desastre,  porque  as  suas  guerrilhas  intré- 
pidas não  bastavam  de  certo  para  impedir  a 
conquista. 

Soult  retirou  ainda  imponentemente  na  direc- 
ção de  Corcassona  para  se  unir  ao  marechal  Su- 
chet,  e  apresentar  de  novo  batalha  aos  invasores, 
quando  os  correios  de  Paris  trouxeram  a  noti- 
cia da  abdicação  do  imperador  da  conclusão  da 
guerra  e  da  restauração  dos  Bourbons.  O  ultimo 
acto  de  hostilidade  foi  n'esta  campanha  uma 
sortida  feliz,  em  que  a  guarnição  franceza  de 
Bayona  surprehendeu  os  inglezes,  e  aprisionou 
o  tenente-general  sir  John  Hope.  Logo  depois  as- 
signou-se  a  paz,  embarcaram  os  inglezes,  e  atra- 
vessaram os  Pyrineus  para  voltar  à  sua  pátria  os 
portuguezes  e  os  hespanhoes.  Foram  recebidos 
com  enthusiasmo  os  nossos  soldados  pelos  seus 
compatriotas;  as  brigadas  que  mais  se  tinham 
distinguido,  a  brigada  do  Algarve  (2  e  14)  a  do 
9  e  21,  a  do  11  e  23  e  outras  ainda  eram  ap- 
plaudidas  com  frenético  delirio. 

O  sangue  dos  nossos  soldados,  derramado  he- 
roicamente para  regar  os  virentes  loiros  de  lord 
Wellington,  não  modificou  as  velhas  disposições 
da  diplomacia  ingleza  a  nosso  respeito.  Abando- 
nados por  ella  no  congresso  de  Vienna,  não 
obtinhamos  na  paz  geral  as  vantagens  a  que 
nos  dava  direito  o  nosso  papel  na  guerra;  sacri- 


ficados á  Hespanha,  que,  apesar  do  seu  valor, 
quasi  que  só  contava  derrotas  nos  fastos  da 
grande  lucta,  nem  conseguíamos  que  se  nos 
dósse  Olivença,  cuja  restituição  era  para  a  Hes- 
panha um  dever  de  consciência. 

CAPITULO    XIV 

A  família  real  no  Brazil.— Congresso  de 
Vienna.— Morte  de  D.  Maria  I.— Reinado 
de  D.  João  VI. — A  guerra  de  Montevideu. 
— A  revolução  de  Pernambuco. 

Depois  de  traçarmos  rapidamente  o  quadro  da 
guerra  da  Península,  sem  nos  desviarmos  para 
outro  assumpto,  afim  de  não  interrompermos  a 
sequencia  dos  suceessos  militares,  iremos  referir 
agora  o  que  se  passava  no  Brazil,  onde  se  refu- 
gicára  a  família  real,  emquanto  se  desenrolavam 
nos  campos  da  Europa  os  cantos  d'essa  magni- 
fica epopéa. 

A  11  de  dezembro  de  1807  avistara  a  esquadra, 
que  conduzia  a  familia  real,  a  ilha  da  Madeira, 
e  já  no  anno  seguinte  de  1808  appareceu-lhe  o 
brigue  de  guerra  portuguez  Dois  Corações  enviado 
pelo  capitão-general  de  Pernambuco,  Caetano 
Pinto  de  Miranda  Montenegro,  que  fora  avisado 
por  um  navio  veleiro  saido  de  Lisboa,  da  re- 
solução do  príncipe  regente.  Uma  tempestade 
dispersou  os  navios,  e  o  príncipe,  chegou  no 
dia  19  de  janeiro  ao  porto  da  Bahia,  onde  o  go- 
vernador conde  da  Ponte  se  apressou  a  recebel-o 
com  todo  o  respeito  e  honras  devidas  á  sua  gerar- 
chia,  mas  ao  mesmo  tempo  também  com  grande 
espanto  pelo  inesperado  do  caso.  O  mesmo  succe- 
deu  aos  colonos,  mas  o  que  n'elles  predominava 
era  o  contentamento,  porque  todos  presentiam  o 
immenso  beneficio  que  ia  resultar  para  o  Brazil 
da  vinda  da  familia  real  e  da  sua  transformação 
portanto  em  metrópole  da  monarchia.  Effectiva- 
mente  a  primeira  medida  que  o  príncipe  regente 
tomou,  aconselhado  pelo  celebre  economista  bra- 
zileiro,  José  da  Silva  Lisboa,  depois  visconde  de 
Cayria,  foi  a  promulgar  um  decreto  que  abria 
aos  estrangeiros  os  portos  do  Brazil.  Terminava 
para  este  paiz  o  seu  estado  dependente  de  coló- 
nia, nem  isso  podia  deixar  de  succeder,  porque, 
fechados  os  portos  de  Portugal  pela  usurpação 
estrangeira,  continuar  a  fechar  também  os  por- 
tos do  Brazil  era  o  mesmo  que  matar-lhe  com- 
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pletamente  o  commercio.  A  mediíla  tornava-se 
urgenlissima,  e  com  clTeito  foi  pruiiiulgada  logo 
no  dia  28  de  janeiro  de  1802.  Debalde  denomi- 
nou o  príncipe  regente  esse  decreto  provisório  e 
interino.  Ebtas  liberdades,  quando  uma  vez  se 
concedem,  nunca  mais  se  annullam. 

Instaram  muito  os  povos  da  Bahia  com  o  prín- 
cipe D.  João  para  que  Dxasse  a  sua  residência 
n'aquella  cidade,  que  fora  outr'ora  capital  da  co- 
lónia, e  que  ainda  conservava  magníficos  restos 
do  seu  antigo  es()lendor,  insistiu  porem  o  prín- 
cipe em  partir  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  o  go- 
vernador geral  do  Brazil,  condados  Arcos,  Bzera 
para  o  receber  os  maiores  preparativos,  alguns 
d'elles  não  pouco  vexatórios,  porque  obrigara 
muitos  moradores,  que  não  queriam  ceder  volun- 
tariamente as  suas  casas,  a  despejal-as,  afim  de 
serem  occupadas  por  pessoas  da  corte.  Não  era 
effectivamente  pouco  embaraçoso  para  uma  ci- 
dade pequena,  como  era  então  o  Rio  de  Janeiro, 
ver  augmentada  de  súbito  a  sua  população  com 
mais  de  quinze  mil  pessoas.  Para  occorrer  a  es- 
sas necessidades  seguiu  o  conde  dos  Arcos,  no 
que  respeitava  a  habitações,  o  procedimento  ar- 
bitrário que  narrámos,  e  no  que  respeitava  a 
alimentação,  deu  as  ordens  necessárias  para  que 
de  todos  os  pontos  da  colónia  aflluissem  rapida- 
mente viveres  em  abundância  á  capital.  Para  ha- 
bitação regia  dispôz  o  seu  próprio  palácio,  que 
ampliou,  ligando-o  por  um  passadiço  ao  convento 
do  Carmo  cuja  cedência  obteve. 

A  7  de  março  de  1808  ohegou  o  príncipe  re- 
gente ao  Rio  de  Janeiro,  aonde  tinham  já  arri- 
bado alguns  navios  da  frota  em  que  vinham  as 
princezas  que  o  esperavam  em  terra.  Foi  o  prín- 
cipe recebido  com  o  mais  vivo  enlhusiasmo;  os 
governadores  das  provincia.s  e  os  bispos  ou  vie- 
ram pessoalmente  comprimental-o,  ou  enviaram 
08  seus  representantes.  Logo  em  seguida  tratou 
de  formar  ministério,  afim  de  que  se  tomassem 
as  medidas  necessárias  para  se  fazer  do  Rio  de 
Janeiro  o  centro  da  vasta  monarchia  porlugueza, 
reduzida  agora  ás  suas  possessões  ultramarinas, 
mas  ainda  extensíssima.  Era  necessário  crear 
na  nova  capital  as  repartições  que  existiam  em 
Lisboa;  mas,  em  vez  de  se  crearem  com  a  possí- 
vel economia,  e  de  se  lhes  dar  o  caracter  provi- 
sório que  deviam  ter,  crearain-se  pelo  contrario 
com  a  maior  ostentação,  nâo  só  porque  era  essa 
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em  geral  a  tendência  dos  governos  absolutos, 
mas  porque  era  forço.-o  lambem  acrommodar  os 
emigrados  que  tudo  haviam  abandonado  para 
acompanhar  a  família  real,  e  que  pediam  em 
altos  gritos  pão  para  si  e  para  os  seus.  Ora  a 
torrente  da  emigração  não  parara  ainda,  os  por- 
tuguezes  que  fugiam  ao  domínio  de  Junot  não 
ficavam  todos  em  Inglaterra,  muitos  vinham  até 
ao  Brazil  e  augraentavam  o  numero  dos  preten- 
dentes. • 

O  ministério  compoz-se  com  D.  Fernando  José 
de  Portugal,  depois  niarquez  de  Aguiar,  que  ficou 
gerindo  as  pastas  do  reino  e  da  fazenda,  D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho  depois  conde  de  Linha- 
res, que  recebeu  as  pastas  da  guerra  e  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  e  finalmente  visconde  de 
Anadia  a  quem  coube  a  pasta  da  marinha. 

Grearam-se  logo  em  seguida  as  secretarias  de 
Estado  indispensáveis,  supremo  conselho  militar 
e  de  justiça,  academia  de  guardas  marinhas,  re- 
partição de  contadoria  naval,  fabrica  da  pólvora, 
hospital  militar,  archívo  militar,  desembargo  do 
Paço,  raeza  da  consciência  e  ordens,  tribunal  de 
conservatória  dos  inglezes,  intendência  de  poli- 
cia, sendo  o  primeiro  nomeado  para  esse  cargo 
um  Paulo  Fernandes  Vianna,  natural  do  Rio  de 
Janeiro,  juízo  de  privilégios,  chancellarias,  su- 
perintendências de  novos  direitos  e  da  camará 
real  no  regimento  das  mercês,  ele.,  etc. 

Ao  mesmo  tempo  ampliou-se  o  arsenal  de  ma- 
rinha, que  já  existia  na  capital  do  Brazil,  elevou- 
se  a  Casa  de  Supplicação  a  Relação  do  Rio  de 
Janeiro,  reorganisou-se  também  o  Erário  exis- 
tente n'essa  cidade,  mudou-se  a  calhedral  da 
egreja  do  Rosário  para  a  do  Carmo,  a  fim  de 
ficar  próximo  do  Paço,  e  reorganisou-se  com 
muito  mais  explendor  o  cabido  da  Sé,  extingui- 
ram-se  as  mezas  de  inspecção  do  commercio, 
real  de  agricultura,  e  passaram  as  suas  attribui- 
ções  para  uma  junta  geral  de  agricultura,  fabri- 
cas e  navegação. 

Desde  o  momento  em  que  se  abria  o  Brazil  ao 
commercio  estrangeiro,  era  indispensável  tam- 
bém quebrar  as  peias  que  até  ahi  prendiam  em 
beneficio  da  industria  da  metrópole  a  instituição 
de  manufacturas.  Foi  permitlido  conseguinte, 
mente  aos  súbditos  portuguezes  do  Brazil  con- 
struir fabricas,  depois  foi  indispensável  dar-se- 
Ibes  a  protecção  que  a  industria  reclama  na  susi 
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infância.  Também  fui  indispensável  proteger  a 
lavoura  e  acabar  com  as  prohibições  que  pesa- 
vam sobre  a  cultura  de  alguns  vegetaes  que 
constituiara  uma  parte  qualquer  da  exportação 
porlugueza.  Da  mesma  fúrma  teve  que  se  esta" 
belecer  uma  typographia  no  Rio  de  Janeiro' 
depois  outra  na  Bahia,  não  só  porque  era  neces- 
sário que  houvesse  uma  Gazela  ofiicial  em  que 
se  desse  publicidade  aos  actos  do  governo,  mas 
porque  era  litteralmente  impossível  que  não  hou- 
vesse em  toda  a  extensão  dos  dominios  da  rai- 
nha a  senhora  D.  Maria  i  uma  só  válvula,  por 
onde  podesse  expandir-se  a  intelligencia  dos 
seus  súbditos. 

O  ministério  do  príncipe  regente  reconheceu 
com  tristesa  a  impossibilidade  de  manter  n'um 
completo  obscurantismo  a  população  de  tão  vasto 
império,  e  a  custo  consentiu  que  na  typographia 
regia,  de  novo  estabelecida  com  prelos  que  se 
mandaram  vir  de  Inglaterra,  se  imprimissem  as 
obras  cuja  publicação  fosse  auctorisada  por  todas 
as  mezas  censórias.  Era  impossível  também  que, 
durante  o  tempo  todo  que  o  príncipe  regente 
fosse  obrigado  a  demorar-se  no  Brazil,  não  po- 
dessem  os  seus  súbditos  frequentar  escolas  supe- 
riores logo  que  não  podiam  ir  a  Coimbra.  Não 
houve  remédio  portanto  senão  abrir  uma  escola 
de  medicina  no  Rio  de  Janeiro,  mesmo  porque  o 
príncipe  regente,  o  sr.  D.  João,  não  desejava  que 
a  níocidade  dos  seus  reinos  fosse  frequentar  uni- 
.versidades  européas,  onde  bebesse  as  máximas 
perversas  da  Revolução  franceza.  ' 

Assim  por  motivos  que  se  encadeavam  logica- 
mente com  o  facto  da  transferencia  da  corte  para 
o  Rio  de  Janeiro,  vira-se  D.  João  obrigado  a  con- 
ceder à  sua  colónia  todas  as  prerogativas  de  que 
até  ahi  só  gosava  a  metrópole;  e,  com  extrema 
repugnância,  mas  arrastado  pela  engrenagem 
fatal  da  lógica,  abria  todas  as  janellas  n'esse 
paiz,  que  elle  desejava  manter  na  mais  completa 
obscuridaie,  e  via  depois  com  terror  entrar  a 
luz  a  jorros. 

Mas  para  occorrer  a  todos  estes  serviços  luxuo- 

'  Foi  só  estabelecida  comtudo  cni  1813.  Deu  o 
plano  para  ella  Vicente  iNavario  de  Andrade,  lente 
de  Coimbra,  que  fura  iiiaiulado  pela  uni\ crsidade  es- 
tudar a  Paris,  e  que  do  estrangeiro  partira  duTcta- 
Diente  para  o  Brazil. 


SOS,  e  ao  mesmo  tempo  ás  despezas  da  guerra  e 
à  sustentação  da  corte  não  bastavam  decerto  os 
rendimentos  do  Brazil,  que  não  figuravam  na 
receita  geral  do  Estado  senão  na  importância  de 
4:000  contos.  Tralava-se  portanto  de  os  augmen- 
tar,  aggravando  os  tributos.  Assim  se  fez,  carre- 
gando nos  direitos  de  exportação  do  tabaco  e  do 
assucar,  do  algodão  e  dos  couros,  creando  o  tri- 
buto da  siza  sobre  compras,  vendas  e  arremata- 
ções, o  imposto  do  sêllo  e  um  tributo  especial 
sobre  os  navios  que  entravam  nos  portos  com 
destino  também  especial;  mas  isso  não  cegava 
o  abysmo  do  de/icil,  e  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho, grande  aiimirador  da  Inglaterra,  e  co- 
nhecendo o  importante  auxilio  que  o  Banco  de 
Londres  prestava  ao  governo  d'esse  paiz,  conce- 
beu o  plano  gigante  de  fundar  no  Rio  de  Janeiro 
um  Banco  de  emissão,  que  eflectivamente  se 
constituiu  com  um  capital  de  mil  e  duzentos  con- 
tos de  réis,  mas  em  cuja  organisação  entraram 
todos  os  defeitos  da  velha  economia  politica  e 
das  decisões  dos  governos  despóticos.  Assim  por 
exemplo  concedeu-se  ao  Banco  o  privilegio  de 
emissão  de  notas  sem  limite  algum,  não  se  lhe 
impôz  a  obrigação  de  ter  um  fundo  de  reserva 
para  garantia  do  pagamento  das  notas.  Mas  o 
governo  o  que  desejava  era  ter  um  estabeleci- 
mento de  credito,  onde  podesse  levantar  os  em- 
préstimos de  que  annualmente  carecia,  e  tão 
satisfeito  ficou  o  príncipe  regente  com  a  realisa- 
ção  da  idéa  do  seu  ministro  que  distribuiu 
largamente  recompensas  honorificas  pelos  capi- 
talistas que  o  auxiliaram  na  creação  do  Banco. 
Os  recursos  financeiros  do  Brazil  cresceram 
porem  rapidamente  com  a  influencia  do  novo 
regimen.  U  seu  commercio  transformou-se  n'um 
momento.  O  commercio  estrangeiro  atlluia  pres- 
surosamente ao  novo  e  opulento  mercado  que  se 
lhe  abria.  Em  toda  a  parte  se  fundavam  associa- 
ções para  se  negociar  com  o  Brazil.  Na  Inglatera 
logo  se  juntaram  103  casas  que  formaram  uma 
companhia  com  um  conselho  fiscal  de  16  mem- 
bros, e  fundaram  sucursaes  no  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e  Para!  No  Rio 
de  Janeiro  logo  em  1808  entraram  90  navios 
estrangeiros,  mas  em  1810  já  esse  numero  su- 
bia a  422.  Em  181 1  já  havia  no  Rio  de  Janeiro 
75  casas  inglézas.  A  importação  da  Bahia,  que 
em  1807  fora  ainda  de  perto  de  3:000  contos 
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de  réis,  em  1809  subira  a  4:'200  contos  de  róis. 
A  exportação  crescera  também  immenso.  Em 
1810  o  rendimento  das  alfandegas  dos  cinco  por- 
tos abertos  aos  estrangeiros,  Pará,  Maranbão, 
Pernambuco,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  subia  a 
1:G00  contos,  e  a  receita  total  do  Brazil  já  n'esse 
auno  subia  a  mais  de  5:500  contos.  Apesar  d'isso 
o  deficit  chegara  a  2:000  contos.  Para  o  reme- 
diar, recorria-se  aos  empréstimos  do  Banco,  que, 
escravo  do  governo,  já  não  podia  com  a  carga, 
e  a  um  empréstimo  de  600:000  libras  sterlinas, 
que  se  contrahiu  em  Londres  debaixo  dos  aus- 
pícios do  governo  inglez. 

Apenas  chegado  ao  Rio  de  Janeiro,  o  príncipe 
regente  D.  João  tratara  de  notificar  ás  differen- 
tes  nações  da  Europa,  com  as  quaes  se  conser- 
vava em  harmonia,  a  resolução  que  adoptara  e 
os  motivos  que  a  isso  o  haviam  compellirto,  e 
declarara  guerra  ao  imperador  dos  francezes. 
Tinha  o  príncipe  regente  um  melo  fácil  de  tornar 
effectiva  a  sua  declaração  de  guerra,  bastante 
em  contradicção  cora  a  proclamação  que  deixara 
em  Lisboa  aos  seus  povos.  Esse  meio  era  o  de 
emprehender  a  conquista  da  Guyana  franceza, 
colónia  pouco  importante,  que,  não  podendo  ser 
soccorrida  pela  metrópole,  por  isso  que  as  es- 
quadras inglezas  dominavam  os  mares,  estava 
completamente  á  mercê  do  Brazil  que  lhe  era 
limitrophe. 

Logo  ordenou  portanto  o  príncipe  regente  ao 
governador  geral  do  Pará,  José  Narciso  de  Ma- 
galhães Menezes,  que  organisasse  uma  força 
expedicionária  para  se  dirigir  contra  a  Guyana 
franceza,  o  que  elle  fez  confiando  ao  lenente-co- 
ronel  de  artilheria,  Manuel  Marques  de  Sousa,  o 
commando  de  900  homens  de  differenles  armas 
que  marcharam  sobre  Cayenna  por  terra,  em- 
quanto  por  mar  os  apoiava  uma  esquadrilha  de 
dois  brigues,  uma  escuna,  dois  cutters  e  três  bar- 
cas canhoneiras,  todos  portuguezes;  alem  d'isso 
uma  corveta  ingleza,  cujo  capitão,  James  Lucas 
Joé,  exercia  também  o  commando  supremo  da 
esquadrilha  com  os  seus  300  homens  de  desem- 
barque. Os  francezes  retiraram  diante  da  tropa 
portugueza,  e  só  em  Cayenna  fizeram  resistência 
mais  vigorosa,  que  foi  debellada  pelos  nossos, 
propondo  uma  capitulação  no  dia  12  de  janeiro 
de  1809  o  governador  de  Guyana,  Victor  Hugues, 
que  abandonou  com  as  suas  tropas  a  colónia. 


da  qual  ficaram  os  portuguezes  senhores,  sendo 
nomeado  intendente  e  governador  geral  d'essa 
nova  província,  o  desembargador  João  Severiano 
Maciel  da  Costa,  que  teve  depois  o  titulo  de  mar- 
quez  de  Queluz. 

Por  esse  tempo  chegou  ao  Bio  de  Janeiro,  pelo 
cahique  do  Algarve,  a  ooiicia  da  sublevação  de 
Portugal,  contra  os  francezes,  e  logo  depois  por 
um  brigue  S.  José  Americano  a  noticia  do  feliz 
resultado  de  insurreição  do  norte.  Foi  immenso 
o  jubilo  com  que  se  receberam  estas  noticias  no 
Brazil  e  o  reconhecimento  que  o  príncipe  D.  João 
votou  ao  governo  inglez,  o  qual  se  pagou  com- 
tudo  com  usura  pelo  tratado  de  1810  de  todos 
os  serviços  que  nos  prestara.  Não  tardaram  ao 
mesmo  tempo  as  difficuldades  com  a  regência  de 
Lisboa,  que  muitas  vezes  se  dispensava  de  obe- 
decer ás  ordens  do  governo  do  Rio  de  Janeiro, 
quasi  que  sobremaneira  irritava  D.  Uodrigo  Cou- 
tinho. 

Uma  das  coisas  que  o  governo  do  Rio  de  Ja- 
neiro pretendia,  e  a  que  o  governo  de  Lisboa 
nunca  obedeceu,  foi  que,  logo  que  terminaram 
as  invasões  francezas,  cessassem  algumas  con- 
tribuições extraordinárias  que  opprimiam  im- 
mensamente  o  povo,  e  que  se  supprissem  os 
recursos  que  d'esse  modo  deixariam  de  exis- 
tir, cobrando-se  a  terça  dos  bens  ecciesiasticos, 
das  comuiendas  e  bens  da  coroa;  ora,  como  isso 
ia  primipalmenle  eiilender  cora  o  clero  e  us  fidal- 
gos, a  regência  de  Lisboa  não  cumprio  a  ordem. 
Pois  entre  o  povo  havia  uma  miséria  ciiornie,  a 
emigração  para  o  Brazil  augmentava  de  um  modo 
espantoso,  sendo  os  emigrantes  principalmente 
proletários  famintos. 

Algumas  providencias  acertadas  tomou  então 
o  governo  do  Rio  de  Janeiro;  já  mandando  a  Por- 
tugal soccorros  em  géneros  alimentícios,  já  nego- 
ciando uma  trégua  com  o  dey  de  Argel,  cujos  na- 
vios insolentes  com  a  impossibilidade  de  se  manter 
a  esquadra  no  estreito,  vinham  a  terras  portugue- 
zas  tomar  captivos,  tanto  que  foi  necessário  em- 
pregar uma  somma  de  674  conlos  em  pagamento 
de  re.ígates.  O  mesmo  succedia  com  os  piratas  da 
Ásia,  e,  como  os  habitantes  de  Macau  se  tinham 
distinguido  repellindo-os  briosamente,  concedeu 
o  governo  a  essa  cidade  vários  privilégios  e  isen- 
ções. Instituíram -se  dois  portos  francos  em  Gôa 
e  na  ilba  de  S.  Miguel,  fundou-se  no  Rio  de  Ja- 
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neiro  uma  academia  militar  e  ura  instituto  vac- 
cinico.  Não  se  cohibiram  comtudo  os  excessos 
dos  governadores  das  proviocias  brazileiras,  que, 
graças  á  fraqueza  do  priucipe  regente,  continua- 
ram a  praticar  as  máximas  tyrannias  como  no 
tempo  em  que  estava  longe  o  governo  central. 

Apesar  d'isso  era  tal  a  importância  para  o  Bra- 
zii  da  residência  da  familia  real  no  seu  território 
que  a  antiga  colónia  prosperava  rapidamente. 
Introduziam-se  novas  culturas,  transportavam-se 
chinas  de  Macau  para  industriar  os  lavradores 
brazileiros  na  cultura  do  chá.  A  legislação  rela- 
tiva ás  minas  de  oiro  e  aos  terrenos  diamantinos 
soflreu  modificações  nem  sempre  acertadas,  vislo 
que  as  falsas  idías  económicas,  que  predomina- 
vam n'e3se  tempo  nos  conselhosdogoverno,  mui- 
tas vezes  contrariavam  mais  do  que  beneficiavam 
a  producção.  Creou-se  a  industria  do  ferro  em 
consequência  de  se  terem  descoberto  minas,  cuja 
exploração  foi  logo  emprehendida  pelo  governo, 
ÍQstituindo-se  fundições,  abrindo-se  as  estradas 
necessárias  para  o  transporte  dos  produclos,  con- 
Iratando-se  na  Suécia  um  mineralogista  celebre, 
Gustavo  lledberg,  transferindo-se  para  o  Brazil, 
de  Portugal  onde  serviam  debaixo  das  ordens  de 
José  Bonifácio  de  Andrade  e  Silva  os  engenheiros 
allemâes  Varnhagen,  Eschwegge,  Feldner,  e  fun- 
dando-se  uma  companhia  anonyma  em  que  foi 
o  governo  o  principal  accionista  para  a  explora- 
ção de  algumas  dVssas  minas  de  ferro. 

Tratou-se  igualmente  de  se  levantarem  cartas 
hydrographicas  do  Brazil,  de  se  melhorar  a  na- 
vegação dos  rios,  de  se  favorecer  a  colonisação, 
ainda  que  por  meios  improficuos,  e  entre  outras 
medidas  o  governo  portuguez  mandou  ir  colonos 
dos  Açores,  a  quem  deupassagem  paga,  terras  e 
instrumentos  de  lavoura  e  uma  pensão  alimentí- 
cia por  espaço  de  dois  annos;  vigiou-se  o  trafico 
da  escravatura  para  se  cohibirem  as  barbarida- 
des que  se  praticavam  com  os  pretos  a  bordo 
dos  navios;  deu-se  algum  impulso,  ainda  que  pe- 
queníssimo, á  instrucção  publica,  abriu-se  uma 
livraria  no  Rio  de  Janeiro,  a  que  serviram  de  base 
as  bibliothecas  da  coroa  e  do  infantado  enviadas 
de  Portugal;  alguns  governadores  de  províncias, 
estimulados  pelo  bom  exemplo  do  governo,  tra- 
taram também  de  favorecer  a  prosperidade  dos 
territórios  que  lhe  eram  confiados,  e  sobretudo  o 
conde  dos  Arcos  deixou  de  si  louvável  memoria 


na  Bahia,  cujos  estaleiros  floresciam  immenso 
n'esse  tempo,  havendo  anuo  em  que  entre  navios 
de  guerra  e  mercantes  ahi  se  construíram  vinte 
e  tantos  navios. 

Entretanto  a  corte  constituia-se  no  Rio  de  Ja- 
neiro, chegavam  os  ministros  estrangeiros,  sendo 
o  primeiro  lord  Strangford,  que  foi  exercer  no 
Rio  de  Janeiro  o  logar  e  a  influencia  que  exercia 
era  Lisboa,  depois  o  núncio,  que  foi  acolhido 
com  onlbusiasmo,  não  só  porque  representava  o 
papa,  mas  porque,  para  partir  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, tivera  de  fugir  escondidaraente  de  Lisboa. 
O  príncipe  regente  e  a  princeza  viviam  no  Rio  de 
Janeiro  separados  como  era  Portugal,  cada  um  no 
seu  palácio,  sendo  o  companheiro  da  princeza  o 
infante  D.  Miguel.  Só  se  juntavam  para  as  cere- 
raonias  publicas.  A  princeza  porem  é  que  se  não 
resignava  á  inacção  politica  a  que  a  condemna- 
vam  as  suas  más  relações  com  seu  marido. 
Começavam  então  a  lavrar  no  Rio  da  Prata  os 
primeiros  symplomas  de  emancipação.  Atacada 
pelos  inglezes,  Buenos-Ayres  fora  covardemente 
abandonada  pelo  governador,  e  devera  a  sua 
salvação  a  um  homem  escolhido  para  seu  chefe 
pelos  moradores,  D.  Santiago  Liniers,  que  ata- 
cara as  tropas  invasoras  commandadas  por  Be- 
resfurd  e  as  obrigara  a  capitular.  Depois  os 
acontecimentos  deHespanha  repercutiram-se  nas 
colónias  que  nem  quizeram  reconhecer  José  Bo- 
naparte, nem  aceitaram  governadores  enviados 
pela  junta  de  Sevilha,  antes,  sem  deixarem  de 
allegar  a  sua  fidelidade  a  Fernando  vii,  elegeram 
juntas  que  as  governassem  em  nome  do  rei  de 
Hespanha.  Em  presença  d'estes  aconteciraentos, 
D.  Carlota  Joaquina  concebeu  a  idéa  de  ou  le- 
vantar para  si  um  throno  nas  províncias  hespa- 
nholas  da  America,  ou  pelo  menos  de  as  gover- 
nar como  regente  em  nome  de  seu  irmão.  Não 
se  mostrou  seu  marido  adverso  ao  pensamento, 
e  o  vice-almirante  inglez  sir  Sídney  Sraith  ap- 
phiudiu  a  idéa  e  auxiliou  a  princeza.  Logo  se 
enviaram  agentes  ao  Rio  da  Prata,  que  formaram 
um  partido  numeroso  a  favor  das  pretenções  de 
D.  Carlota  Joaquina.  Aos  argentinos  ainda  domi- 
nados por  idéas  monarchicas,  desejosos  ao  mesmo 
tempo  de  fundar  a  sua  independência,  sorria  a  idéa 
de  erguerem  um  throno  nas  margens  do  Prata, 
em  que  se  sentasse  a  filha  dos  seus  antigos  reis. 
Queriam  fazer  com  D.  Carlota  Joaquina  o  que 
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realisou  depois  o  Brazil  com  o  príncipe  D.  Pedro 
de  Alcântara.  Mas  as  idéas  do  príncipe  regente 
estavam  absolutamente  mudadas.  Nem  o  seu  mi- 
nistério, nem  iord  Strangford  applaudiara  o  pen- 
samento da  prínceza.  O  embaixador  inglez  dizia 
a  D.  João  que  a  prínceza,  apenas  se  visse  sen- 
tada n'um  throno,  procuraria  arrancar-lhe  a  co- 
roa a  elle.  Ao  mesmo  tempo  comtudo  o  partido 
de  D.  Carlota  Joaquina  ganhava  terreno,  até  que 
um  enviado  argentino  foi  declarar  ao  Rio  de  Ja- 
neiro à  filba  de  Carlos  iv  que,  se  ella  partisse 
ímmediatamente  para  o  Rio  da  Prata,  seria  sem 
demora  proclamada  rainha.  Foi  porem  a  licença 
de  seu  marido  para  partir  o  que  D.  Carlota  Joa- 
quina não  conseguiu  de  modo  algum,  por  mais 
que  insistisse. 

Rebentou  então  no  Rio  de  Janeiro,  nas  altas 
regiões  governativas,  uma  furiosa  intriga  euma 
discórdia  absoluta.  Guerreavam-se  o  embaixador 
inglez  Iord  Strangford  eoalmiranteSidneySmith. 
D.  Carlota  Joaquina  estava  em  lucta  constante 
com  seu  marido  e  com  os  ministros.  No  próprio 
ministério  havia  graves  divergências:  ha  pasta 
da  marinha  succedêra  ao  conde  de  Anadia  D. 
João  de  Almeida  depois  conde  das  Galveias,  este 
não  se  ligava  por  coisa  alguma  com  o  conde 
de  Linhares,  e  o  príncipe,  fraco,  indeciso,  pro- 
curando manter  a  balança  entre  os  dois  conten- 
dores, não  se  atrevendo  sequer  a  sustentar  os 
seus  ministros  contra  sua  mulher,  e  aconselhando 
ao  conde  de  Linhares  que  cedesse,  sempre  que 
as  exigências  de  D.  Carlota  Joaquina  não  fossem 
completamente  impossíveis  de  satisfazer,  passava 
a  mais  atribulada  vida  que  é  possível  imagi- 
nar-se. 

Entretanto  os  insurgentes  do  Rio  da  Prata, 
perdendo  a  esperança  de  se  constituírem  monar- 
chicamente  com  D.  Carlota  Joaquina  á  sua  frente, 
deliberaram  separar-se  da  metrópole.  A  isso  mos- 
trou-se  D.  Carlota  Joaquina  adversa,  e  esforça- 
va-se  agora  por  alcançar  que  lhe  dessem  em 
Hespanha  a  regência.  O  governo  inglez  pelo  con- 
trario favorecia  a  independência  das  colónias 
hespanholas,  porque  assim  lhe  convinha  para  o 
seu  commercio.  D'ahi  resultou  uma  lucta  aberta 
entre  D.  Carlota  Joaquina  e  iord  Strangford.  Este, 
para  tirar  á  sua  adversaria  um  alliado,  aconse- 
lhou ao  príncipe  D.  João  que  pedisse  ao  governo 
inglez  a  transferencia  de  sir  Sidney  Smith,  por- 


que este  mantinha  com  a  princeza  relações 
adulteras.  D.  João  assim  fez  e  sir  Sidney  foi 
substituído  pelo  almirante  Courcy. 

Mas  ao  mesmo  tempo  D.  Carlota  Joaquina  con- 
venceu seu  marido  do  perigo  que  havia  em  con- 
sentir que  se  fortalecesse  a  revolução  de  Ruenos- 
Ayres  porque  essas  idéas  poderiam  penetrar  no 
Brazil,  conseguiu  que  elle  lhe  permittisse  o  en- 
viar, apesar  dos  protestos  do  ministro  inglez, 
viveres,  munições  e  armas,  ao  general  hespa- 
nhol  Elío  que  estava  cercado  em  Montevideu  pe- 
los insurgentes.  Pouco  tempo  depois,  fez  mais  o 
príncipe  regente.  Sendo  invadida  por  uns  cau- 
dilhos de  Buenos-Ayres  a  província  brazileira  do 
Kio  Grande  do  Sul,  onde  commetteram  depre- 
dações, o  governador  da  província  D.  Diogo  de 
Sousa  recebeu  ordem  para  entrar  no  território 
hespanhol    (e  effectivamente  occupou  a  Banda 
Oriental),  mas  o  embaixador  hespanhol,  instigado 
secretamente  pelo  inglez,  protestou,  receiando, 
no  momento  em  que  a  Hespanha  ia  perder  as  suas 
colónias  americanas,  que  Portugal  lhe  arrancasse 
dois  palmos  de  território!  Então  o  governo  por- 
tuguez  teve  de  fazer  um  convénio  com  a  junta- 
de  Buenos-Ayres,  para  que  esta  não  íncommo- 
dasse  o  general  Elío,  conservando-se  assim  a 
Banda  Oriental,  occupada  pelos  hespanhoes  como 
uma  espécie  de  cordão  sanitário  entre  o  Brazil  e 
a  insurreição  amerícano-hespanhola;  mas  o  gene- 
ral portuguez  D.  Diogo  de  Sousa  é  quedeclarou  que 
não  accedia  a  semelhante  convénio  eraquanto  a 
guerrilha  de  Ârtigas,  que  fora  a  que  invadira  o 
Rio  Grande  do  Sul,  se  não  dissolvesse.  O  go- 
verno inglez  interveio,  o  conde  das  Galveias, 
novo  ministro  do  príncipe  regente,  obedeceu  ás 
ordens  de  Inglaterra,  D.  Diogo  de  Sousa,  que  já 
por  sua  conta  batera  Artigas,  teve  de  retirar,  e 
D.  Carlota  Joaquina,  que  continuava  a  fazer  em 
Buenos-Ayres  e  na  Hespanha  politica  própria,  vio 
deportado,  como  conspirador  e  como  revolucio- 
nário, o  seu  secretario  D.  José  Prezas. 

Entretanto  em  Portugal  a  situação  económica 
era  atroz.  Não  havia  commercio,  os  impostos 
arruinavam  a  população,  o  recrutamento  das  tro- 
pas de  Beresford,  das  milícias  e  das  ordenanças 
privava  de  braços  a  agricultura.  Morria-se  lit- 
teralraente  de  fome  no  reino.  O  governo  estava 
sem  recursos;  o  que  lhe  valia  eram  as  annuida- 
des  pagas  pelo  contracto  de  tabaco  e  sabão,  e  que 
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estavam  adiantadas  até  1816,  as  contribuições 
extraordinárias  de  guerra  que  eram  tanto  mais 
ruinosas  para  o  povo  quanto  presidia  á  sua  re- 
partição a  mais  flagrante  injustiça.  Para  supprir 
ainda  o  deficit  enorme  que  o  assoberbava,  lan- 
çava na  circulação  uma  quantidade  grande  de 
papel-moeda;  atrazadissirao  em  economia  poli- 
tica, prohibia  a  saida  da  moeda  metallica,  o  que 
não  impedia  o  facto  e  aggravava  a  situação  fi- 
nanceira; depois  de  grandes  instancias  do  governo 
do  Rio  de  Janeiro,  lançara,  com  summa  re- 
pugnância, e  no  meio  dos  clamores  geraes  das 
classes  privilegiadas,  o  imposto  da  terça  sobre 
os  bens  ecciesiasticos  e  da  coroa,  mas  não  qui- 
zera  vender,  como  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinbo 
ordenara,  as  capellas  e  as  lezírias.  Por  conse- 
guinte faltou  a  grande  somma,  que  se  receberia 
junta,  e  com  a  qual  contava  o  ministro  portuguez 
para  garantia  dos  juros  de  um  empréstimo  que 
se  devia  contrahir  em  Londres.  Gomo  sabemos, 
ajustára-se  paz  com  o  dey  de  Argel  a  troco  de 
uma  somma  de  468  contos  de  réis,  fora  os  600 
e  tantos  contos  pedidos  para  resgate  dos  portu- 
■guezes  captivos.  Esta  ultima  somma  pagára-a  o 
Brazil;  para  pagar  a  primeira  não  tinba  o  governo 
de  Portugal  dinheiro,  e  foi  necessário  contrahir 
um  empréstimo  forçado  a  que  chamou  ro/uíí/arío, 
e  que  fez  cobrar  por  execuções  judiciacs  contra  os 
negociantes,  que  se  não  prestaram  promptamente 
a  pagar  a  somma  que  se  lhes  pedia.  A  economia 
única  que  o  governo  fazia  no  meio  de  todas  estas 
necessidades  gravíssimas  era  a  suppressão  da 
casa  dos  três  Estados,  ninho  de  sinecuras  eíTe- 
ctivamcnte,  mas  que  foi  abolido  mais  por  ser 
ainda  uma  memoria  das  antigas  cortes  geraes  tão 
antipalhicas  aos  ministros  do  príncipe  regente. 
O  despotismo  era  cruel;  a  deportação  de  mui- 
tos homens  importantes  em  setembro  de  1810 
para  os  Açores,  Gabo  Verde,  ele,  medida  que 
tomou  o  nome  de  setembrisada,  dava  bem  a  me- 
dida da  índole  da  regência  de  Lisboa.  As  perse- 
guições contra  os  homens  que  se  suppunham 
affeiçoados  á  França,  contra  os  que  serviam  na 
legião  lusitaita,  e  até  contra  suas  famílias  resi- 
dentes em  Portugal,  não  se  poupando  as  mu- 
lheres e  as  crianças,  excediam  todos  os  limites. 
A  imprensa  estava  completamente  amordaçada. 
Emquanto  se  tratou  de  incitar  o  povo  contra  os 
francezes,  consenliu-se  na  publicação  de  muitos 


folhetos  e  jornaes,  mas,  apenas  cessou  esse  mo- 
tivo, cassaram-se  todas  as  licenças,  e  só  se  con- 
sentiu que  fallassem  no  meio  do  silencio  geral  a 
Gazeta  de  Lisboa  e  o  Mercúrio  que  pagava  uma 
somma  avultada  ao  thesouro. 

A  nossa  subserviência  para  com  a  Inglaterra 
era  cada  vez  maior.  Em  consequência  dos  trata- 
dos de  1810,  excluiam-se  os  negociantes  ingle- 
zes  em  Portugal  das  contribuições  de  guerra,  ao 
passo  que  em  Inglaterra  os  portuguezes  estavam 
sugeitos  a  todos  os  ónus,  que  pesavam  sobre  os 
súbditos  da  Grã-Bretanha. 

Mas  emfim,  como  vimos,  succumbira  Napo- 
leão aos  esforços  da  Europa  colligada,  e  em 
abril  de  1814  abdicara,  recebendo  em  compen- 
sação do  império  que  abandonava  a  posse  da  ilha 
de  Elba",  para  onde  partiu  immedíatamente  acom- 
panhado por  alguns  fieis.  Os  plenipotenciários 
das  nações  alhadas  reuniram-se  era  Paris,  e  ali 
concluíram  o  tratado  de  30  de  maio  de  1814, 
pelo  qual  o  governo  portuguez  se  compromeltia 
no  prazo  de  três  mezes  a  entregar  á  França  a 
Guyana,  tal  como  ella  existia  em  1792,  e  sem 
recebermos  ao  menos  a  compensação  de  Oli- 
vença !  E  verdade  que  não  estávamos  represen- 
tados em  Paris,  pois  que  a  Inglaterra  assumira 
a  missão  de  representar  Portugal,  a  Hespanba  e 
a  Suécia!  E,  ao  passo  que  em  Paris  não  tínha- 
mos um  plenipotenciário  que  zelasse  os  nossos 
interesses,  tínhamos  em  Londres  dois.  Effectiva- 
mente  em  1812  o  conde  do  Funchal  fora  cha- 
mado ao  Rio  de  Janeiro  para  substituir  seu  irmão 
fallecido  no  ministério.  Não  aceitou,  e  deixou-se 
ficar  em  Londres  á  testa  da  embaixada,  apesar 
de  ter  chegado  para  o  substituir  o  conde  de  Pal- 
mella,  que  fora  nosso  ministro  em  Cadix.  Assim 
subsistiram  ao  lado  uma  da  outra  duas  embaixa- 
das, sem  que  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  ousasse 
reprehender  o  conde  do  Funchal  nem  proceder 
energicamente  contra  elle.  O  que  é  mais  curioso 
é  que,  partindo  o  conde  de  Palmella  para  Vienna, 
foi  substituído  por  Cypriano  José  Freire,  conti- 
nuando o  conde  do  Funchal  a  permanecer  em 
Londres,  até  que  lhe  aprouve  ser  transferido 
para  Roma  onde  morreu 

Em  consequência  do  tratado  de  1814  regres- 
saram a  Portugal  os  membros  da  deputação  que 
fora  a  Bayona  em  1808,  e  que  ficara  prisioneira 
-em  França,  desde  que  rebentara  a  insurreição  de 
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Portugal  e  as  diminutíssimas  relíquias  da  legião 
portugueza  que  partira  para  o  exercito  de  Napo- 
leão por  ordem  de  Juiiot. 

Tinham  desempenhado  ellas  um  papel  brilhan- 
tíssimo nas  fileiras  do  exercito  francez.  Quando 
rebentara  a  insurreição  hespanhola,  alguns  dos 
seus  regimentos  haviam  sido  empregados  no 
cerco  de  Strasburgo.  Bateram-se  bem,  mas  as 
deserções  multiplicavam-se  de  tal  modo,  pela 
facilidade  que  tinham  os  soldados  de  passar  para 
Portugal,  que  A'apoleão  resolveu-se  a  internal-os 
em  França,  empregando-os  depois  na  campanha 
contra  a  Áustria. 

Não  entrou  a  legião  portugueza  nas  primeiras 
operações  d'essa  immortal  campanha.  Partindo  de 
Strasburgo,  só  fez  parle  dos  reforços  que  iam  pre- 
encher no  exercito  de  Napoleão  as  vagas  dos 
campos  de  peleja.  Chegada  a  Augsburgo,  foi  em- 
pregada em  destroçar  guerrilhas  tyrolezas  que 
infestavam  as  estradas.  Em  Augsburgo  teve  no- 
ticia da  batalha  d'Essling,  e  marchou  logo  depois 
para  Vienna,  juntamente  com  outras  tropas  fres- 
cas chegou  á  capital  da  Áustria  no  dia  28  de  ju- 
nho, reuiiiu-se  ao  corpo  de  exercito  do  marechal 
Oudinoi,  e,  atravessando  o  Danúbio,  entrou  em 
linha  de  combate  na  véspera  da  batalha  de  Wa- 
gram. 

Foi  então  que  o  marechal  Oudinot  tentou  levar 
de  assalto  a  posição  de  Baumersdorff,  emquanto 
Bernadotte  investia  Wagrara,  e  Macdonald  atra- 
vessava o  pequeno  riacho  de  Russbach;  mas  os 
austríacos  defendiam-se  briosamente.  Duas  ba- 
terias suas  cobriam  de  metralha  a  encosta.  Uma 
divisão  franceza  investe  com  ímpeto,  dois  bata- 
lhões portuguezes  acompanham  o  ataque.  Mas  a 
chuva  de  metralha  é  horrível.  Apesar  da  sua 
intrepidez,  os  regimentos  francczes  hesitam,  re- 
cuam, e  são  os  dois  batalhões  portuguezes  os  que 
primeiro  entram  no  reducto,  dando  o  exemplo 
aos  seus  companheiros  d"arma3,  e  merecendo  os 
applausos  de  Oudinot  e  os  públicos  elogios  do 
imperador.  No  dia  seguinte,  na  batalha  de  Wa- 
gram,  sustentavam  as  tropas  portuguezas  a  sua 
brilhante  reputação.  «Não  ha  melhores  soldados 
na  Europa,  dizia  o  imperador  ao  conde  da  Ega. 

Na  campanha  da  Rússia  militaram  com  honra 
também  os  soldados  portuguezes.  Na  tomada  de 
Smolensko,  na  batalha  da  Moskowa,  distingui- 
ram-se  do  modo  mais  esplendido.  Mas  a  retirada 


anníquílou-os,  a  legião  portugueza  ficou  redu- 
zida a  algumas  centenas  de  homens,  que  dei- 
xaram de  ter  em  1816  organisação  especial,  e 
se  dispersaram  pelas  divisões  francezas,  donde 
Luiz  XVIII  os  mandou  sair,  para  regressarem  à  sua 
pátria.  Foram  exceptuados  d'essa  medida  aquel- 
les  que  tinham  servido  nas  fileiras  de  Massena 
ou  de  Marmont  contra  a  sua  pátria,  taes  como  o 
general  Paniplona  e  outros,  aos  quaes  só  a  revo- 
lução de  18"20  abriu  as  portas  de  Portugal. 

As  nações  alhadas  que  não  tinham  podido  en- 
tender-se  em  Paris  acerca  da  repartição  dos  des- 
pojos, deliberaram  reunír-se  em  Vienna  n'um 
congresso,  a  que  enviámos  os  seguintes  plenipo- 
tenciários: conde  de  Palmella  que  estava  ministro 
em  Londres,  Joaquim  Lobo  da  Silveira  ministro 
em  S.  Petersburgo,  António  Saldanha  da  Gama 
empregado  no  Rio  de  Janeiro. 

No  congresso  fomos  como  sempre  sacrificados. 
Cedemos  á  França  a  Guyana  que  lhe  tínhamos 
tomado,  sem  recebermos  a  mínima  compensação, 
e  sem  ao  menos  se  marcarem  definitivamente, 
para  evitar  a  repetição  das  antigas  complicações, 
os  limites  entre  a  Guyana  e  o  Brazil. 

Da  indemnisaçâo  de  700  milhões  de  francos, 
paga  pela  França  e  repartida  pelas  nações  alhadas, 
couberam  a  Portugal  2  milhões!  Não  quiz  a  In- 
glaterra de  modo  algum  annullar  os  tratados  de 
1810,  como  Portugal  pretendia  por  causa  das  in- 
numeras  queixas  que  de  toda  a  parte  se  levan- 
tavam contra  elles,  arbitrou  apenas  em  300:000 
libras  a  indemnisaçâo  que  devia  pagar  pelos  apre- 
samentos illegaes  feitos  pelas  esquadras  dos  seus 
cruzeiros  em  navios  mercantes  portuguezes, 
sendo  estas  sommas  apenas  metade  da  quantia 
reclamada  justissimamente  pelos  interessados; 
e,  emquanto  á  restituição  de  Olivença,  acto  de 
altíssima  justiça,  apenas  se  compromelteu  a 
empregar  os  seus  bons  oflicios  para  que  a  Hes- 
panha  nos  restituísse  a  praça.  O  cumprimento 
dessa  mesma  promessa,  apesar  de  insignificante 
como  era,  sabemos  nós  qual  foi. 

Pactuou-se  também  no  tratado  de  Vienna  a 
abolição  do  trafico  da  escravatura.  Também  ahi 
as  condições  foram  taes  que  se  tornaram  onero- 
síssimas para  as  colónias  portuguezas  e  só  van- 
tajosas para  a  Inglaterra. 

Era  assim  que  a  Inglaterra  nos  remunerava  a 
alliança  fiel  e  os  sacrificios  que  por  ella  fizéramos. 


144 


Historia  de  Portugal 


Mas,  quaiiilo  sôa  a  hora  fatal  dos  grandes  cata- 
clysinos  da  historia,  parece  que  ascircurnstaocias 
mais  diversas  consiiiram  para  os  apressar.  O  tra- 
tado de  1810,  a  entrada  e  permanência  dos  cffi- 
ciaes  ingiezcs  no  exercito  portuguez,  a occupação 
da  ilba  da  Madeira  que  fó  em  1814  nos  foi  resti- 
tuída, e  o  vergonhoso  desamparo  em  que  a 
Inglaterra  nos  deixou,  vieram  exacerbar  os  âni- 
mos contra  os  nossos  alliados,  e  tomaram  mais 
odiosa  a  preponderância  que  Beresford  continuou 
a  exercer  nos  conselhos  do  governo.  Foi  essa  mais 
uma  das  causas  da  revolução  de  1820. 

Entretanto  no  Brazil  morria  D.  Maria  i,  e  ele- 
vava-se  essa  possessão  ultramarina  á  cathegoria 
de  reino.  D.  João  vi  affeiçoára-se  por  tal  forma 
á  nossa  possessão  americana  que  já  nem  pen- 
sava em  regressar  para  Portugal,  por  mais  que 
instassem  com  elle  os  seus  súbditos  europeus  e 
as  potencias  estrangeiras,  inclusivamente  a  pró- 
pria Inglaterra.  Quem  mais  contribuirá  para  que 
o  Brazil  fosse  elevado  á  cathegoria  de  reino  fora 
o  novo  ministro  António  de  Araújo  que  succe- 
dera  ao  conde  das  Galveias,  e  que  mostrou  no 
governo  a  energia  e  a  illustraçâo  de  que  dera 
tantas  provas  quando  estivera  era  França  como 
nosso  ministro.  António  de  Araújo  vio  pois  que 
■  as  idéas  de  independência,  que  levantavam  as 
colónias  hespanholas  contra  o  jugo  da  metró- 
pole, não  podiam  deixar  de  actuar  também  no 
Brazil,  e  preferiu  ir  ao  encontro  d'ellas  tanto 
quanto  podesse  a  ter  de  reprimir  alguma  ex- 
plosão. Assim  não  só  elevou  o  Brazil  á  cathego- 
ria de  reino,  mas  continuou  a  tomar  medidas 
emancipadoras  para  a  industria  e  para  o  com- 
mercio  do  Brazil,  permittindo  a  industria  da 
ourivesaria,  desenvolvendo  a  viação  publica, 
fazendo  do  Rio  de  Janeiro  uma  capital  perfeita- 
mente européa,  mandando  para  isso  contractar 
cantores  à  Itália,  a  fim  de  que  houvesse  também 
no  Brazil  um  Iheatro  lyrico,  pintores  e  esculpto- 
ras  a  Paris  para  fundar  no  Rio  de  Janeiro  uma 
academia  de  bellas  artes. 

Ao  mesmo  tempo  dava  António  de  Araújo  ou- 
tras provas  do  seu  espirito  liberal  e  illustrado, 
recusando-se  tenazmente  a  receber  nos  domínios 
portuguezes  a  companhia  dos  jesuítas  que  Pio 
\ii  restabelecera,  reprimindo  a  Inquisição,  e 
aconselhando  até  a  D.  João  vi  que  a  extinguisse 
por  auctoridade  própria,  já  que  Pio  vii  perzislia 


em  lhe  não  conceder  auctorisação  pontifícia  para 
o  fazer.  D.  João  vi  não  se  atreveu  a  tanto,  mas 
consentiu  ao  menos  que  António  de  Araújo  se 
mostrasse  extremamente  enérgico  na  questão  de 
nomeação  do  arcebispo  de  Bvora,  D.  Fr.  Joaquim 
de  Santa  Clara,  que  Pio  vii  não  queria  confirmar, 
por  causa  d'uraas  idéas  que  elle  expendera  na 
oração  fúnebre  do  marquez  de  Pombal.  António 
de  Ai-aujo  insistiu  e  a  corte  de  Roma  teve  de  ce- 
der. Se  hoje  ainda  se  procedesse  assim ! 

Infelizmente  Portugal  é  que  continuava  a  ser 
abandonado  completamente  pelo  governo  de  D. 
João  VI.  Beresford  fora  ao  Rio  de  Janeiro,  e  vol- 
tara de  lá  cora  o  titulo  de  marechal-general  e 
com  poderes  verdadeiraraente  proconsulares  e 
independentes  dos  da  regência.  Era  mais  uraa 
alTronta  aos  brios  de  Portugal,  que  demais  a 
mais  continuava  a  carregar  com  todos  os  ónus 
da  posse  do  Brazil,  sem  ter  nenhuraa  das  suas 
vantagens.  Como  Artigas,  o  famoso  caudilho  de 
Montevideu,  continuava  a  devastar  as  terras  bra- 
zileiras,  toriiou-se  necessário  recomeçar  a  guerra 
a  que  a  intervenção  ingleza  pozera  termo.  Pois 
foi  ainda  à  custa  de  Portugal  que  se  expediu  para 
o  Brazil  uma  expedição  magnifica  de  5:000  sol- 
dados aguerridos,  commandados  por  um  dos  nos- 
sos mais  babeis  generaes,  Carlos  Frederico  Lecor. 

Facilmente  conquistou  Lecor  o  território  da 
Banda  Oriental.  As  suas  forças  subiram  a  cerca 
de  11:000  homens  com  os  reforços  que  lhe  le- 
vou o  marquez  de  Alegrete,  governador  da  pro- 
víncia do  Rio  Cirande  do  Sul.  Com  essa  pequena 
força  bateu,  no  dia  19  de  janeiro  de  1817,  Fru- 
tuoso Ribeiro,  um  dos  subalternos  de  Artigas, 
entrou  em  Maldonado  e  logo  em  seguida  em 
Montevideu,  que  lhe  abriu  pacificamente  as  suas 
portas.  Na  fronteira  do  Rio  Grande  é  que  foi 
mais  accesa  a  lucta.  Ahi  commandava  o  pró- 
prio Artigas,  mas  foi  destroçado  n'uns  poucos 
de  combates  pelo  marquez  de  Alegrete  e  os 
seus  subalternos  Menna  Barreto,  José  de  Abreu 
e  tenente-general  Curado.  Audacioso  e  per- 
tinaz não  desistiu  Artigas  da  lucta,  armou 
corsários  na  colónia  do  Sacramento  que  mo- 
lestavam o  nosso  commercio,  foi  até  armal-os 
aos  Estados-Unidos,  e  ao  mesmo  tempo  incom- 
modava-nos  cora  uma  guerra  de  guerrilhas 
verdadeiramente  terrível.  Mas  as  tropas  portu- 
guezas  compunham-se  de  veteranos  da  guerra 
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peninsular,  e  de  filhos  do  Rio  Grande  do  Sul 
muito  habituados  ás  escaramuças  de  frouteira, 
verdadeiros  gaúchos  brazileiros.  Manuel  Jorge 
Rodrigues,  Manuel  Marques  de  Sousa,  António 
José  Ferreira  de  Brito,  Caetano  Alberto  da  Silva, 
Francisco  das  Chagas  dos  Santos,  Menna  Bar- 
reto, e  Bento  Manuel  Ribeiro  batiam  em  todos 
03  recontros  as  tropas  de  Artigas,  e  occupavam 
Paysandu  e  a  colónia  do  Sacramento.  Ficámos 
pois  de  posse  pacifica  da  antiga  colónia  hespa- 
Dhola  e  de  posse  tanto  mais  pacifica,  quanto  em 
Montevideu  cstimava-se  o  nosso  dominio,  e  sym- 
patbisava-se  com  o  nosso  exercito. 

A  Hespanha  porem  protestava  vivamente  con- 
tra a  invasão  de  territórios  que  só  nominal- 
mente eram  seus.  António  de  Araújo  respon- 
dia-lhe  energicamente  que  fizesse  effectivo  o 
seu  dominio  se  queria  que  o  i-espeitassemos. 
Fernando  vii  porem  appellava  para  as  grandes 
potencias  européas,  e_  a  Rússia,  a  Áustria,  a 
Prússia,  a  França  e  a  Inglaterra  ameaçavam- 
nos  com  a  sua  cólera  se  não  saíssemos  imme- 
diatamente  das  terras  de  Montevideu. 

Sustentou  enérgica  e  habilmente  os  nossos 
direitos  o  conde,  depois  duque  de  Palmella,  e 
conseguiu  que  os  representantes  das  cinco  gran- 
des potencias  reconhecessem  a  sem-razão  da 
Hespanha.  Chegouse  erafim  a  um  accordo,  que 
seria  vantajosíssimo  para  nós,  se  se  tivesse 
realisado.  A  Hespanha  compromettia-se  a  entre- 
gar-nos  no  praso  de  um  anuo  Olivença  e  uma 
indemnisação  tm  dinheiro  e  a  enviar  à  Ame- 
rica, uma  expedição  para  receber  das  nossas 
mãos  Montevideu.  Nunca  se  realisou  esse  ac- 
cordo, e  afinal  perdemos  Montevideu,  quando 
perdemos  o  Brazil,  e  Olivença  continuou  a  ser 
uma  praça  hespanhola. 

Não  entregámos  Montevideu  á  Hespanha,  mas 
devolvemos  a  Guyana  á  França,  sem  que  de 
França  obtivéssemos  nem  ao  menos  a  restitui- 
ção das  preciosidades  que  nos  tinham  sido 
roubadas  pelos  seus  generaes.  A  muito  custo 
nos  veio  parar  ã6  mãos  a  famosa  Bíblia  dos 
Jeronymos,  que  nos  fora  levada  por  Junot,  e 
que  Luiz  xviii  teve  de  comprar  à  viuva  do 
general  francez.  A  indemnisação  que  a  França 
nos  concedia  pelo  damno  que  os  seus  corsá- 
rios tinham  feito  ao  nosso  commercio  subiu 
apenas  a  49  mil  francos,  e  ainda  o  duque  de 
YI  \0L. — 19. 


Ricbelieu  pretendia  que  fizéssemos  algum  aba- 
timento na  indemnisação  de  dois  milhões  de 
francos,  mísero  quinhão  que  nos  compelira  na 
somma  de  700  milhões  que  o  congresso  de 
Vienna  exigira  dos  vencidos.  Ainda  então  se 
estava  longe  como  se  vè  dos  famosos  5:000 
milhões  de  1871  ! 

A  isso  porem  resistiu  energicamente  António 
de  Araújo  que  pouco  depois  morreu,  sendo  jà 
conde  da  Barca.  Nomeou  D.  João  vi  para  o  sub- 
stituir o  conde  de  Palmella,  que  não  folgou  muito 
com  a  escolha,  apesar  delisongeira.  Custava-lhe 
arrancar-se  d'este  grande  centro  intellectual  da 
Europa  para  ir  enterrar-se  no  Brazil,  e  por  isso 
protrahiu  o  mais  que  poude  a  partida  para  o  Rio 
de  Janeiro. 

Como  tudo  isto  revelava  da  parte  de  D.  João  vi 
o  desejo  cada  vez  mais  intenso  de  permanecer 
na  America,  o  descontentamento  em  Portugal 
augmentou.  Para  consolar  os  seus  súbditos  euro- 
peus, D.  João  VI  passou  de  Londres  para  Lisboa 
a  síde  da  administração  do  monopólio  da  urzella, 
marfim  e  páu-brazil,  favoreceu  com  direitos  pro- 
tectores nas  alfandegas  americanas  as  mercado- 
rias portuguezas,  e  impôz  ao  bey  de  Tunis  o  cum- 
primento das  condições  da  paz,  que  elle  estava 
violando  com  grave  prejuízo  do  nosso  commercio. 

Entretanto  no  Brazil  graves  acontecimentos  se 
passavam.  Apesar  das  vantagens  que  essa  nossa 
antiga  colónia  auferia  da  residência  da  família 
real  no  Brazil,  os  acontecimentos  da  America 
hespanhola  não  deixavam  de  influir  no  animo 
da  população  brazileíra.  Demais  houvera  sempre 
desde  tempos  remotos  uma  grande  rivalidade  en- 
tre os  reinóes,  portuguezes  oriundos  da  Europa 
e  os  portuguezes  filhos  do  Brazil.  Essa  rivalidade 
que  existia  também  no  exercito  entre  otficiaes  e 
soldados  de  difi"erentes  origens,  tornou-se  mais 
violenta  em  1817  nas  províncias  do  norte,  que 
as  necessidades  da  guerra  de  Montevideu  tinham 
desguarnecido  de  tropas  de  linha,  e  onde  o  ser- 
viço estava  sendo  feito  por  milicianos  quasi  to- 
dos brazileiros.  Em  Pernambuco  havia  sobretudo 
grandes  elementos  de  agitação.  Os  filhos  d'essa 
província  sempre  foram  republicanos.  Vivia  no' 
Recite  um  negociante  íllustrado  e  de  grande  ini- 
ciativa, que  estivera  em  Londres,  que  voltara  de 
lã  com  ídéas  liberaes,  e  em  cuja  casa  se  reuniam 
os  descontentes.  Chamava-se  este  homem  Do* 
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mingos  José  Martins.  Uma  oniem  áo  dia  um 
pouco  inconveuiente  do  governador  de  Pernam- 
buco, Caelano  Pinlo  de  Miranda  Montenegro, 
irritou  os  olliciaes  de  origem  brazileira.  Heuni- 
ram-se  em  casa  de  Domingos  Martins,  e  formu- 
laram projectos  sediciosos.  Cbegando  a  noticia 
do  facto  aos  ouvidos  da  auctoridade  superior  re- 
solveram-se  algumas  prisões,  a  que  se  procedeu 
no  dia  6  de  março.  Um  oíTicial  braziieiro  de  Ín- 
dole arrebatada,  Barros  Lima,  resiste,  e  mata  o 
general  que  lhe  dera  voz  de  preso.  Percebendo 
que  estava  perdido  se  não  promovesse  uma  re- 
volta, corre  aos  quartéis,  amotina  os  soldados 
hrazileiros.  Trocam-se  alguns  liros.  Caetano  Pin- 
lo, possuído  de  um  inexplicável  terror  pânico, 
foge  para  o  forte  do  Brum  sem  dar  ordens  ne- 
nhumas, as  tropas  fieis  não  teem  quem  as  dirija, 
de  forma  que  os  revoltosos  assenhoreiam-se  do 
Recife  com  a  maior  facilidade,  só  por  não  encon- 
trarem na  sua  frente  um  homem  enérgico  que 
os  contivesse. 

Caetano  Pinto  parte  para  o  Rio  de  Janeiro,  os 
insurgenles  proclamam  a  independência  de  Per- 
nambuco, e  elegem  um  governo  provisório  com- 
posto do  padre  João  Ribeiro,  do  capitão  Domingos 
Theotonio,  do  negociante  Domingos  Martins,  do 
coronel  de  milícias  Manuel  Correia  de  Araújo  e 
do  advogado  José  Luiz  de  Mendonça. 

A  capitania  não  eslava  nem  por  sombras  pre- 
parada para  a  revolução,  os  homens  que  a  diri- 
giam não  tinham  o  mais  leve  conhecimento  dos 
negócios.  Senhores  de  400  contos  que  encontra- 
ram no  Erário,  tendo  tirado  de  bordo  dos  navios 
ancorados  no  porto  as  armas  e  as  munições  que 
lá  havia,  os  governadores  trataram  de  prohibir  a 
saida  da  capitania  a  quem  não  tivesse  licença 
especial  do  governo,  e  de  embargar  a  proprie- 
dade dos  filhos  de  Portugal  residentes  em  Per- 
nambuco, depois  prohibiram  os  tratamentos, 
tornando  obrigatório  o  vós  como  a  republica  fran- 
ceza  tornara  obrigatório  o  tu;  decretaram  uma 
promoção  geral,  augmentaram  os  soldos  ús  tro- 
pas, aboliram  alguns  tributos  mais  antipathicos, 
e  para  obter  recursos  apoderaram-se  das  dividas 
da  extincta  companhia  de  Pernambuco,  tratando 
de  as  cobrar  para  o  thesouro;  resolveram  procla- 
mar plena  liberdade  de  commercio,  acabando 
com  os  monopólios  do  Estado,  isentando  de  di- 
reitos de  importação  as  munições  de  guerra  e  de 


búca.  Chamaram-se  ú  capital  os  corpos  de  milí- 
cias da  jjrovincia,  decretou-se  que  todos  os  mo- 
radores que  possuíssem  armas  as  recolhessem 
aos  armazéns,  permittiu-se  aos  particulares  que 
levantassem  companhias  de  cavallaria,  finalmente 
entrou-se  em  relações  com  o  cônsul  inglez,  que 
foi  dos  agentes  estrangeiros  o  único  que  reconhe- 
ceu o  governo  republicano,  sendo  logo  desappro- 
vado  pelo  gabinete  dç  Londres  que  ímmedíata- 
mente  o  demittiu. 

Adheriram  ao  movimento  de  Pernambuco  as 
capitanias  da  Parahyba  e  do  Rio  Grande  do  Norte, 
mas  a  republica  de  Pernambuco  tinha  um  terrí- 
vel vísinho  na  Bahia,  onde  governava  o  enér- 
gico e  absoluto  conde  dos  Arcos.  Este  prendeu, 
fez  julgar,  sentenciar  e  executar  o  padre  Abreu 
Lima,  que  fora  à  Bahia  fazer  p.^opaganda  revolu- 
cionaria, organisou  promptamente  uma  esqua- 
drilha que  bloqueou  Pernambuco,  e  aprisionou 
um  navio  dos  revolucionários  que  fora  á  ilha  de 
Fernando  de  Noronha  vêr  se  conseguia  alliciar 
as  tropas  que  a  guarneciam  e  soltar  os  presos,  e 
mandou  contra  Pernambuco  um  exercito  com- 
mandado  pelo  marechal  de  campo  Cogominho, 
que  immediatamente  fez  entrar  na  ordem  as  ca- 
pitanias da  Parahyba  e  do  Rio  Grande  do  Norte, 
e  entrou  na  de  Pernambuco  levando  adiante  de 
si  as  tropas  republicanas.  Entretanto  o  governo 
provisório  no  Recife  já  pensava  em  capitular; 
mas  o  almirante  Uodrigo  Lobo  recusou  formal- 
mente acceitar  qualquer  proposta,  e  o  governo 
abandonou  a  cidade  com  as  suas  tropas,  desem- 
barcando logo  Oá  marinheiros  de  Rodrigo  Lo- 
bo, e  desencadeiando-se  immediatamente  uma 
reacção  ferocíssima.  Ao  mesmo  tempo  as  tropas 
de  Cogominho  destroçavam  com  uma  facili- 
dade surprehendente  o  exercito  republicano, 
e  os  chefes  do  movimento  eram  todos  enforca- 
dos. Esta  punição  atroz,  com  que  se  pretendia 
affogar  em  sangue  uma  revolução  que  ainda  não 
tinha  raízes,  teve  um  effeito  contraproducente, 
e  indignou  o  Brazil  todo  contra  o  governo  portu- 
guez.  Da  repressão  sanguinolenta  da  revolução 
pernambucana  sahiu  em  parte  a  independência  do 
Brazil,  como  do  supplicio  de  Gomes  Freire  em 
parte  brotou  a  revolução  de  1820. 

É  tempo  de  voltarmos  a  Portugal  para  narrar- 
mos os  acontecimentos  importantes  que  ali  se 
passavam  n'esse  mesmo  anno  de  1817. 
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CAPITULO    I 

Conspiração  de  1817.— Supplicio  «ie  Gomes 
Freire. — Revolução  de  1820. 

Os  acontecimentos  qup  referimos  no  fira  do 
capitulo  anterior  pertencem  já  ao  reinado  de 
D.  João  VI,  mas  como  entre  a  regência  e  o  rei- 
nado lio  filho  du  D.  Maria  i  não  ha  a  rainima 
solução  de  continuidade,  não  fizemos  d'e.--sa  mu- 
dança de  reinado  o  ponto  exacto  da  divisão  de 
dois  livros,  tanto  mais  que  D.  João  vi,  só  depois 
de  terminar  a  revolução  de  Pernambuco,  quiz  ser 
coroado  e  acclamado  e  fó  agora  pois  começa 
verdadeiramente  este  reinado  novo. 

A  regência  que  continuava  a  dirigir  os  negó- 
cios de  Portugal,  parecia  empenhada  em  alienar 
os  ânimos  o  mais  possível.  Apesar  de  ler  rece- 
bido ordens  positivas  do  Rio  de  Janeiro  para  que 
fizesse  regressar  á  pátria  os  homens  que  tinham 
sido  deportados  para  os  Açores  em  lUiO,  demo- 
rava quanto  podia  a  execução  d'essa  ordem  e 
molestava  por  todos  os  modos  os  homens  que 
mostravam  as  mais  leves  tendências  liberaos.  Não 
queria  restituir  ás  suas  cadeiras  os  lentes  da  uni- 
versidade, que  entravam  no  numero  das  viclimas 
da  sctembrisada,  nem  dar  passaporte  a  José  lio- 
nifacio  de  Andrade  e  Silva,  que  tão  celebre  se 
tornou  depois  no  movimento  da  independência 
do  Brazil,  apesar  de  o  chamarem  ao  Rio  de  Ja- 
neiro ordens  expressas  do  governo. 

Esta  perseguição  systematica  tornava  odioso 
o  governo  da  regência,  mas  a  sua  administração 


financeira  é  (|ue  era  acima  de  tudo  horrorosa. 
A  fraude  campeava  por  toda  a  parle.  O  listado 
não  recebia  senão  uma  parte  minima  dos  rendi- 
mentos das  alfandegas,  que  se  escoavam  quasi 
todos  para  a  algibeira  dos  empregados.  Andavam 
atrazados  todos  os  pagamentos,  chegando  a  de- 
ver-se  trinta  mezes  aos  officiaes  reformados,  mas 
pagavam-se  pontualmente  e  alé  cora  anticipaçâo 
os  ordenados  dos  altos  funccionarios. 

Ora,  ao  passo  que  reinava  a  miséria  pnr  todo 
o  paiz,  porque  nas  provindas,  principalmente  na 
Extremadura  e  Beira,  iheatro  da  campanha  de 
1810,  ainda  a  agricultura  se  não  poderá  levantar 
dos  golpes  que  padecera  com  as  devastações  dos 
exércitos  contendores,  via  o  povo  partir  por  lo- 
dos os  navios  para  o  Rio  de  Janeiro  grossas 
quantias  que  representavam  os  rendimentos  das 
muitas  pessoas  que  tinham  acompanhado  até  ao 
Rrazil  a  família  real.  A  revolução  de  Pernam- 
buco, fazendo  nascer  no  espirito  do  governo  a 
ídéa  do  que  teria  que  sustentar  uma  lucla  longa 
c  dispendiosa,  ainda  veio  agpravar  os  padeci- 
mentos do  reino,  porque  D.  João  vi  logo  tratou 
de  pedir  á  regência  o  saldo  de  lodos  os  cofres. 

Depois  as  idéas  liberaes  fermentavam  em  toda 
a  Europa,  e  na  Hespanha  principalmente,  que  che- 
gara a  reunir  cortes,  e  a  proclamar  uma  consli- 
luiçao  democrática.  Era  natural  que  essas  idéas 
se  cominunícassem  a  este  paíz  tão  vísínbo,  e 
natural  também  que  os  liberaes  hespanhoes  pro- 
curassem abrir  communicação  com  os  liberaes 
portuguezes  para  juntos  trabalharem  na  empreza 
da  regeneração  dos  povos.  Beresford  tivera  to- 
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nhecimento  vago  d'esses  movimentos,  sabendo 
até  que  se  dizia  que  um  revolucionário  hespa- 
nhol,  o  general  Cabanas,  estava  disfarçado  em 
Lisboa.  lira  só  contra  elle  que  se  dirigiam  as 
suas  pesquizas,  e  de  modo  nenhum  contra  uma 
conspiração  exclusivamente  porlugueza,  cuja 
existência  nem  sequer  suspeitava. 

No  dia  15  de  abril  de  1817,  achando-se  era 
Lisboa  o  capitão  Pedro  Pinto  de  Moraes  Sar- 
mento, ajudante  de  campo  do  brigadeiro  Vahia, 
governador  militar  da  província  de  Traz-os-.Mon- 
les,  encontrou-se  no  botequim  do.  Marrare  com 
uns  amigos  seus,  o  tenente  da  policia  António  de 
Pádua,  o  bacharel  Gameiro,  e  um  António  Ca- 
bral Calbeiros  que  elle  não  conhecia  ainda.  Este 
manifestou-se  ardente  revolucionário,  e  mostrou 
a  Moraes  Sarmento  uma  proclamação  que  se 
devia  espalhar  quando  a  revolução  rebentasse. 
Moraes  Sarmento,  apenas  o  largou,  contou  tudo 
a  José  António  Corvo,  ajudante  de  Bereeford,  e 
este  foi  referil-o  ao  seu  general,  que,  mandando 
chamar  immediataraente  Moraes  Sarmento,  e 
ura  bacharel  de  Santarém  .loão  de  Sá  Pereira, 
lhes  ordenou  que  fingissem  entiar  na  conspi- 
ração para  a  poderem  denunciar.  Foram  estes 
portanto  os  Judas  que  se  prestaram  a  vender 
os  desgraçados  liberaes  e  não  José  de  Andrade 
Corvo,  que  nem  leve  conhecimento  da  conspira- 
ção senão  pela  denuncia  de  Moraes  Sarmento, 
nem  se  fingiu  conspirador  para  denunciar  os 
seus  cúmplices. 

Assim  industriados  por  Beresford,  Pedro  Pinio 
e  João  de  Sá  entraram  na  conspiração,  lorani 
recebidos  D'uma  casa  da  rua  de  S.  Bento  n.°  õl , 
pertencente  ao  sargento  de  brigada  Henrique 
Garcia,  e  Pedro  Pinio  foi  escolhido  para  espa- 
lhar proclamações  na  Beira.  O  marechal  ordenou 
também  ao  capitão  António  Pinnentel  Maldonado 
e  ao  alferes  Manuel  llicardo  Groot  da  Silva  Pombo 
que  fingissem  entrar  na  conspiração,  para  mais 
facilmente  se  juntarem  os  documentos  e  as  pro- 
vas necessárias  para  a  prisão  dos  verdadeiros 
conjurados. 

O  marechal  encarregou-se  de  todas  estas  in- 
vestigações, sem  cOmmunicar  coisa  alguma  ao 
conselho  da  regência,  e  parece  que  estava  dis- 
posto a  proseguir  no  mesmo  caminho,  fazendo 
julgar  os  réus  pela  justiça  militar,  mas,  pedindo 
a  esse  respeito  no  dia  2"2  de  ninio  o  parecer  de 


Cypriano  Ribeiro  Freire,  visconde  de  Santarém 
e  José  António  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  que 
foi  depois,  o  famigerado  conde  de  Basto,  estes, 
informados  pelo  marechal  do  que  se  passava, 
entenderam  que  elle  o  devia  communicar  ao  go- 
verno para  que  se  procedesse  regularmente. 

Assim  o  fez  o  marechal,  e  logo  se  passaram 
as  ordens  para  serem  presas  as  pessoas  indica- 
das por  Beresford. 

No  dia  2b  elTectuaram-se  as  prisões,  tendo 
primeiro  occupado  as  tropas  vários  pontos  da 
cidade  para  o  caso  de  rebentar  algum  movimento, 
e  tendo  transportado  Beresford  o  seu  quartel- 
general  do  palácio  do  Saldanha  para  Alcântara. 
Em  infanteria  1  foram  presos  dois  otBciaes,  o 
capitão  Victorino  Soares  Serrão,  e  o  tenente  Tei- 
xeira, em  infanteria  A  o  alferes  José  Joaquim 
da  Silva  Pinto.  O  major  assistente  do  ajudante 
general,  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  prendeu 
o  capitão-mór  da  Alhandra,  João  Carlos  Palmei- 
ro;  os  encarregados  de  prender  Gomes  Freire 
foram  o  desembargador  ajudante  do  intendente 
e  o  teoenle-coronel  do  corpo  de  policia,  Joaquim 
José  Maria  Tavares  de  Sousa,  que  levaram  para 
esse  fim  uma  escolta  forte  de  policia.  Gomes 
Freire  fora  n'esse  mesmo  dia  avisado  de  que  ia 
ser  preso;  o  quartel-meslre  do  corpo  de  policia, 
Francisco  Zacharias  de  Araújo,  tendo  visto  no 
quartel  a  ordem  de  prisão,  communicou  isso  a 
José  de  Vasconceilos  que  foi  depois  general  ba- 
rão de  Albufeira,  pedindo-lhe  que  transmittisse 
o  aviso  a  Gomes  Freire.  Assim  o  fez  Vasconcei- 
los, e  Gomes  Freire  recebeu  o  aviso,  e  parece 
(]ue  tauibem  algumas  cartas  aaonymas  em  que 
se  lhe  dizia  o  mesmo,  tanto  que  o  infeliz  tenenle- 
general,  estando  em  casa  do  conde  de  Rio-Maior, 
disse-lhe:  «Vou  ser  preso  hoje.»  Apesar  d'isso, 
não  procurou  fugir,  e  antes  voltou  mais  cedo  para 
casa,  tal  era  a  tranquillidade  da  sua  consciência, 
e  a  certeza  que  tinha  de  que  lhe  não  poderiam 
achar  culpa. 

O  tenente-coronel  parece  que  esperava  resis- 
tência e  que  não  estava  muito  tranquillo,  porque, 
depois  de  ler  ido  arrombando  successi vãmente 
as  portas  até  chegar  ao  sitio  onde  estava  Gomes 
Freire,  foi  só  por  detraz  dos  soldados  que  lhe 
deu  a  ordem  de  prisão.  «Assim  se  entra  com 
tanta  insolência  e  desaforo  em  casa  de  um 
leneiile  general  !    exclamou    Gomes    Freire  in- 
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espectadores,  reuniram-se  numerosas  tropas  de- 
baixo do  commando  do  brigadeiro  José  de  Vas- 
concellos.  Receiava-se  que  a  vista  do  supplicio 
despertasse  a  indignação  dos  espectadores;  mas 
não  succedeu  coisa  alguma,  flouve  um  grande 
barulho,  e  um  instante  se  temeu  que  rebentasse 
o  motim.  Averiguado  porem  o  caso,  soube-se  que 
era  um  aguadeir»  que,  soífrego  de  ver  o  horrivel 
espectáculo,  trepara  ao  seu  barril  e  caíra,  occa- 
sionando  assim  algum  reboliço.  Este  reboliço, 
transmittindo-se  de  grupo  a  grupo,  poude  fazer 
suppôr  que  haveria  alguma  desordem,  mas  logo 
se  acalmou,  terminando  pacificamente  as  execu- 
ções depois  das  9  horas  da  noite,  com  o  serem 
lançadas  as  ultimas  cinzas  ao  mar. 

O  povo  retirou-se  horrorisado,  e  a  regência 
suppôz  que  este  cruel  supplicio  extirpara-  para 
sempre  as  aspirações  liberaes  dos  portuguezes. 
Três  annos  depois  d'essas  cinzas  fecundas  bro- 
tava a  revolução  de  1820. 

Comes  Freire  de  Andrade  fora  tratado  na  torre 
cruelmente,  e  só  quando  foi  mandado  por  ordem 
de  Beresford  commandar  a  torre  sir  Archibald 
Campbell  é  que  houve  mais  benevolência  com 
elle,  porque  o  digno  official  inglez  não  era  feliz- 
mente da  raça  dos  Hudson  Lo-we.  Ainda  assim 
nãose  poupavam  tormentos  ao  infeliz  general,  che- 
gando-se  a  recusar  a  Gomes  Freire  o  fazer-se  bar- 
bear, apesar  de  ter -declarado  o  physico-mór  do 
exercito,  José  Carlos  Barreto,  que  um  incommodo 
na  cara  de  que  Gomes  Freire  se  queixava  provi- 
nha de  se  não  ter  barbeado  havia  muito  tempo, 
mas  o  governo,  aCfectando  uma  grande  sollicitude 
pela  vida  de  Gomes  Freire,  não  consentiu  que 
entrassem  navalhas  no  calabouço,  temendo  que 
elle  as  aproveitasse  para  se  suicidar.  Não  envia- 
ram a  el-rei  uma  representação  de  Gomes  Freire, 
e  aquella  infamissima  regência,  que  se  dizia  ex- 
traordinariamente monarchica,  privou  assim  D. 
João  VI  do  exercício  do  direito  mais  sagrado  dos 
reis,  o  direito  de  perdoar. 

Condemnado  a  ser  enforcado,  Gomes  Freire 
revoltou-se  contra  esse  pensamento,  e  pediu  para 
ser  fusilado.  Recusou-se-lhe  essa  ultima  conso- 
lação, como  lambem  se  lhe  recusou  escrever  aos 
parentes,  e  Gomes  Freire,  que  se  fardara  com 
grande  soccgo,  animado  pela  idéa  de  que  cairia 
como  um  bravo,  dando  elle  mesmo  a  voz  de 
fogo,  teve  uma  impressão  tão  profunda,  quando 


lhe  mandaram  que  se  despisse  para  enfiar  a  alva 
infamante  dos  enforcados,  que  desmaiou.  Uuize- 
ram  attribuir  isso  a  fraqueza,  mas  a  serenidade 
de  animo  que  até  ali  mostrara  e  a  que  mostrou 
depois  quando  conseguio  resignar-se  ao  vilissimo 
supplicio,  mostraram  bem  que  não  fora  o  medo 
da  morte,  mas  o  abalo  produzido  pela  ultima 
affronta  que  lhe  cuspiram  nas  faces,  que  o  im- 
pressionou profundamente. 

Estava  de  guarnição  á  fortaleza,  e  formou  na 
esplanada  para  assistir  á  execução  de  Gomes 
Freire,  o  regimento  19  de  infanteria  comman- 
dado  pelo  tenente-coronel  Haddock.  Este  mos- 
trar.! grande  sympathia  pelo  preso,  e  chegára-se 
a  espalhar  que  lhe  offerecêra  auxiliar  a  sua  eva- 
são. Tudo  isto  fez  com  que  o  desembargador 
Pedro  Duarte  da  Silva  e  outros  que  assistiam  á 
execução,  tivessem  ou  fingissem  ter  grande  re- 
ceio de  alguma  revolta  do  regimento,  parece  que 
unicamente  para  obrigarem  a  estar  Gomes  Freire 
em  pé,  descalço  e  á  espera,  perto  de  uma  hora, 
que  foi  o  tempo  necessário  para  se  avisar  o  gover- 
nador e  para  elle  se  responsabilisar  pelo  socego 
do  regimento.  Ainda  Pedro  Duarte  da  Silva  quiz 
que  o  regimento  fizesse  meia  volta  á  direita  para 
estar  de  costas  voltadas  emquanto  Gomes  Freire 
era  suppliciado.  Haddock  repelliu  energicamente 
este  pedido,  e  procedeu-se  emfim  á  execução, 
que  Gomes  Freire  esperava  impassível,  apesar 
de  o  incomraodar  immenso  pela  falia  de  habito 
o  estar  descalço.  Devia  ser  para  elle  uma  hora 
angustiosa  n'essa  manhã  de  outono  fria  e  lúgu- 
bre, ouvindo  o  vento  gemer  e  soluçar  as  va- 
gas, vendo  a  dois  passos  o  instrumento  infame 
do  supplicio,  e  sentindo  passar-lhe  pela  memoria 
a  sua  vida  gloriosa,  a  brecha  de  Oczakoff,  a 
retirada  dos  Pyreneus.  as  batalhas  do  primeiro 
império,  com  o  vulto  épico  de  Napoleão  entre  a 
fumarada  da  peleja,  toda  a  sua  existência  tu- 
multuosa e  heróica,  terminada  vilment-e  como  a 
de  um  salteador  ou  de  um  bandido. 

Eram  9  horas  da  manhã  quando  o  carrasco  se 
apoderou  emfim  de  Gomes  Freire;  queria  o  gene- 
ral dizer  o  seu  ultimo  adeus  á  pátria  e  á  vida  e 
dirigir  aos  soldados  algumas  palavras;  mas,  da 
mesma  forma  que  os  tambores  abafaram  a  voz 
de  Luiz  xvi,  assim  os  padres  rezando  em  altos 
grilos  as  suas  orações  abafaram  a  voz  de  Gomes 
Freire ! 
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Consummúra-se  o  crime  sem  um  protesto  como 
SR  coiisummjra  o  do  Campo  de  SaDt'AnDa,  e  os 
basbaques  de  Belém  iam  ver  de  longe  as  cbain- 
raas  da  fogueira  que  reduzia  a  cinzas  o  corpo  de 
Gomes  Freire,  como  os  de  Lisboa  tinham  pre- 
senciado até  ao  Dm  o  borroroso  espectáculo  do 
Campo  de  Sant'Aana! 

Assim  esse  anno  de  1817  foi  assignalado  em 
Portugal  e  no  Brazil  pelos  prenúncios  do  cata- 
clysmo,  que  em  breve  devia  subverter  o  regimen 
absolutista  e  colonial,  e  dar  ao  Brazil  a  indepen- 
dência e  a  Portugal  a  liberdade.  Revoluções  pre- 
maturas, tinham  de  se  mallograr  forçosamente, 
mas  o  que  fez  com  que  ellas  fossem  fecundas  foi 
exactamente  a  repressão  violenta.  O  governo 
absolutista,  com  as  suas  próprias  mãos  prepa- 
rava a  sua  queda;  a  conjuração  de  Lisboa,  a  re- 
volução de  Pernambuco  pouco  significavam  em 
si,  não  tinham  echos  entre  o  povo,  nem  acorda- 
vam sympatbias;  o  que  lhes  deu  força  e  signifi- 
cação foram  as  fogueiras  do  Campo  de  Sant'Anna 
e  os  cadafalsos  da  Bahia.  Foi  o  próprio  governo 
que  fez  dos  levianos  conjurados  do  conselho  rege- 
nerador e  dos  fracos  revolucionários  brazileiros 
os  primeiros  martyres  da  liberdade. 

Continuava  entretanto  a  guerra  com  Artigas 
na  liaiida  Oriental,  e  continuava  com  successos 
prósperos  para  os  portuguezes.  O  general  Jorge 
de  Avilez,  o  major  Bento  Manuel  Ribeiro,  e  o 
conde  da  Figueira  governador  do  Rio  Grande  do 
Sul,  derrotaram  Artigas  e  os  seus  subalternos  e 
firmaram  o  dominio  portuguez  em  Montevideu. 
No  Rio  de  Janeiro,  depois  da  morte  de  António 
de  Araújo,  estava  governando  o  novo  ministério 
composto  simplesmente  de  Thomaz  António  de 
Villa  Nova  Portugal  e  do  conde  dos  Arcos,  porque 
o  conde  de  Palmella  protrahia  quanto  podia  a 
sua  demora  na  Europa,  e  João  Paulo  Bezerra 
morrera  pouco  depois  de  subir  ao  poder.  Augmen- 
tavam  as  discórdias  entre  D.  João  vi  e  sua  esposa; 
o  rei,  que  só  depois  de  apaziguada  a  revolução  de 
Pernambuco  ordenara  que  se  celebrasse  a  cere- 
monia  da  sua  coroação  e  acclamaçâo,  vivia  pun- 
gido por  terrores  continuados  e  mostrava-se  cada 
vez  mais  fraco.  De  súbito  vê-se  surprehendido 
pela  noticia  da  revolução  de  1820. 

O  pensamento  liberal  na  Europa  estava  com- 
primido, mas  não  suffocado  pela  reacção  impu- 
dente, que  se  seguira  a  Waterloo.  NaHespanha, 


que  lograra  uma  constituição  democrática  pro- 
mulgada no  meio  das  angustias  da  sua  revolução 
nacional,  era  onde  naturalmente  havia  de  reben- 
tar primeiro  a  revolução.  Foi  o  que  succedeu,  e 
quem  proporcionou  para  isso  ensejo  foi  o  próprio 
Fernando  vii.  Irritado  com  a  occupação  de  Mon- 
tevideu pelas  nossas  armas,' pela  pouca  attenção 
que  tivera  pelas  suas  reclamações  o  congresso 
de  mediadores  reunido  em  Paris,  Fernando  vn 
determinara  vingar-se,  e,  não  podi  ndo  invadir 
Portugal,  protegido  pela  declaração  positiva  do 
gabinete  inglez,  resolveu  ir  atacar  os  nossos  sol- 
dados na  America,  e,  ajuntando  tropas  e  navios 
na  ilha  de  Leão  junto  de  Cadix,  tratou  de  pre- 
parar uma  expedição  que  fosse  conquistar  a  ilha 
de  Santa  Catharina,  d'onde  devia  partir  para  ata- 
car as  tropas  de  Montevideu.  Foi  entre  esses  re- 
gimentos que  lavrou  o  fogo  revolucionário.  A 
Hespanha  padecia  muito  com  o  dominio  absolu- 
tista do  filho  de  Carlos  iv.  Três  generaes,  Qui- 
roga,  Riego  e  Miranda,  deliberaram  promover  a 
insurreição,  fallaram  aos  ofEciaes  e  aos  soldados, 
e  no  dia  1  de  janeiro  de  1820  os  soldados  expe- 
dicionários proclamaram  na  ilha  de  Leão  a  cons- 
tituição de  1812,  pegaram  em  armas,  marcharam 
sobre  Cadiz  que  lhes  fechou  as  portas;  mas  em- 
quanto  Quiroga  permanecia  diante  da  cidade, 
fortiScando-se  na  ilha,  Riego  encaminhava-se 
para  Málaga,  e,  sublevando  as  populações,  propa- 
gava o  movimento  que  em  breve  lançou  taes 
raizes  que  Fernando  vii,  abandonado  pelos  pró- 
prios generaes  que  enviava  contra  os  rebeldes, 
teve  de  acceitar  a  constituição  de  1812,  e  con- 
vocar cortes  para  cumprir  os  seus  preceitos. 

Assustou-se  com  esta  explosão  a  Europa  mo- 
narchica,  e  mais  ainda  quando  a  revolução  de 
Hespanha  respondeu  como  um  echo  do  outro 
lado  do  Mediterrâneo  á  revolução  de  Nápoles. 
Formou-se  então  a  Santa  Alliança,  mas  os  seus 
eíTeitos  não  se  poderam  produzir  senão  algum 
tempo  depois,  e  entretanto  o  grito  da  liberdade 
ia  soando  por  toda  a  Europa,  agitando  os  povos, 
e  incitando-os  a  levantar-se  para  reconquista- 
rem os  seus  foros  e  as  suas  garantias. 

Portugal,  como  tão  próximo  da  Hespanha, 
não  podia  deixar  de  sentir  a  repercussão  do  que 
lá  se  passava,  principalmente  quando  as  cir- 
cumstancias  peculiares  do  paiz,  a  ausência  da 
corte,  a  existência  na  fileira  de  um  grande  nu- 
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mero  de  olliciaes  inglezes,  e  o  proconsulaJo  de 
Beresford  excitavam  os  animes  ainda  exacerba- 
dos pelo  péssimo  regimen  financeiro  e  econó- 
mico da  regência,  congregavam  outros  tantos 
materiaes  combustiveis  que  a  mais  leve  faisca 
incendiaria.  A  repressão  violenta  da  conspiração 
de  1817  não  conseguira  suffocar  os  fermentos 
revolucionários,  antes  os  desenvolvera  fecun- 
dando-os  com  o  sangue  das  victimas.  A  regência 
bem  o  sabia,  e,  por  isso,  assim  que  viu  que 
triumphava  na  Hespanha  a  causa  da  revolução, 
pediu  instantemente  a  Beresford  que  partisse 
para  o  Rio  de  Janeiro  afim  de  pedir  providencias 
que  tranquillisassem  os  ânimos,  e  especialmente 
dinheiro  com  que  se  podesse  pagar  ;ls  tropas, 
cujos  soldos  andavam  atrazadissimos.  A  sua  au- 
sência produziu  comtudo  o  eEfeito  de  animar 
os  conjurados  e  de  lhes  dar  ensejo  propicio  para 
a  revolução.  O  foco  da  conspiração  surda,  que 
se  tramava  contra  as  instituições  era  no  Porto. 
Iniciado  por  Manuel  Fernandes  Tbomaz  e  José 
da  Silva  Carvalho,  o  primeiro  homem  ardente  e 
arrebatado,  verdadeiro  temperamento  de  re- 
volucionário, o  segundo  homem  moderado  e 
prudente,  verdadeiro  typo  de  organisador,  fora 
successivamente  conquistando  adherencias  entre 
os  homens  mais  illustrados  que  amavam  natu- 
ralmente a  liberdade,  e  entre  os  chefes  das  tro- 
pas magoados  pela  situação  precária  dos  seus 
soldados  e  pela  preponderância  do  elemento  in- 
glez  nos  quadros  regimentaes.  Quando  rebentou 
a  revolução  de  Hespanha,  as  attenções  dos  cons- 
piradores já  numerosos  concentraram-se  todas 
n'um  pensamento  único  —  transplantar  para 
Portugal  a  constituição  democrática  dos  nossos 
visinbos.  Vanos  partidos  se  agitavam  no  seio 
das  secretas  assembléas  revolucionarias,  não  re- 
cuando alguns  deante  do  desthronamento  de  D. 
João  VI,  não  chegando  comtudo  a  pensar  em  repu- 
blica, antes  cuidando  em  levantar  como  rei  um  pa- 
rente próximo  da  casa  de  Bragança — o  duque  de 
Cadaval;  no  que  todos  concordavam  porem  era  na 
necessidade  de  se  fazer  a  revolução  e  de  se  con- 
vocarem as  antigas  cortes,  que  era  moda  n'esse 
tempo  considerar  como  constituindo  ura  verda- 
deiro systema  representativo,  de  forma  que  pa- 
recia simples  restauração  de  antigas  instituições 
o  que  não  era  senão  uma  applicação  das  idéas 
modernas. 


A  regência  entretanto  redobrava  de  cuidados 
c  desvelos  para  que  não  penetrassem  em  Portu- 
gal as  idéas  subversivas  do  reino  visinho.  Da- 
vara-se  as  mais  severas  instrucções  à  policia, 
que  existia  em  Lisboa  e  Porto,  e  que  se  estabe- 
leceu também  em  terras  inferiores;  formou-se 
na  fronteira  como  que  ura  cordão  sanitário.  Silva 
Carvalho  viera  a  Lisboa  procurar  estabelecer  na 
capital  ramificações  do  movimento  portuense, 
mas  encontrou  uma  vigilância  tão  severa  que 
entendeu  que  era  impossível  fazer  qualquer  tra- 
balho útil,  e  voltou  iramediatamente  para  o 
Porto. 

N'este  meio  tempo  partiu  Beresford  para  o  Rio 
de  Janeiro,  e  os  conspiradores  do  Porto  julgaram 
que  era  este  o  momento  favorável  para  darem  o 
signal  da  revolução.  Os  coronéis  Bernardo  Cor- 
reia de  Castro  Sepúlveda,  Sebastião  Drago  Va- 
lente de  Brito  Cabreira,  António  da  Silveira  Pinto 
da  Fonseca  e  outros  oííiciaes  de  bastante  impor- 
tância entravam  no  conluio.  Resolveu-se  tentar-se 
a  sorte  das  revoluções,  nomear-se  um  governo 
provisório,  e  convocar-se  cortes  que  elaboras- 
sem a  Constituição.  Para  grangear  adeptos, 
foi  enviado  a  Lisboa  um  outro  agente,  Manuel 
Fernandes  Thomaz,  mas  esse  também,  vigiado 
de  perto  pela  policia,  teve  de  sahir  para  o  Porto, 
da  mesma  forma  que  o  seu  predecessor,  sem 
poder  fazer  coisa  alguma.  A  sua  vinda  porem 
despertara  as  suspeitas  da  regência,  que  enviou 
ao  governador  das  justiças  do  Porto,  desembar- 
gador Ayres  Pinto,  ordem  de  prender  Fernandes 
Thomaz  e  os  cúmplices,  que  elle  tivesse.  Esta 
ordem  precipitou  os  acontecimentos.  Avisado, 
Fernandes  Thomaz  viu  que  era  necessário  jogar 
o  lance  decisivo;  dirigiu-se  a  casa  de  Ayres  Pinto, 
e  ousou  dizer-lhe  que  não  cumprisse  as  ordens 
da  regência  que  já  vinham  tarde,  porque  a  revo- 
lução ia  rebentar  no  dia  seguinte,  e  já  não  ha- 
via prisões  que  a  reprimissem.  Ayres  Pinto, 
assustado,  declarou  que  não  poria  embargos  á 
revolução,  e  que,  se  a  cidade  a  acceitasse,  a 
acceitaria  elle  também. 

Dirigiu-se  d'ali  o  audacioso  revolucionário  a 
casa  do  general  Canavarro,  governador  das  ar- 
mas, e  fallou-lhe  da  mesma  fúrma,  mostrando 
que  toda  a  guarnição  do  Porto  estava  compro- 
mettida  no  movimento,  e  que  não  haveria  forças 
humanas  que  o  impedissem.  Em  presença  d'esta 
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declaração  calhegorica,  o  general  Canavarro  pro- 
iMcUeu  (jue  se  fingiria  doente  e  partiria  para 
ÍA'ssa,  deixando  a  revolução  seguir  o  seu  cami- 
ubo. 

Passava-se  isto  no  dia  23  de  agosto  de  1820, 
e  no  dia  seguinte,  24  de  agosto,  rebentava  effe- 
etivamente  a  revolução,  sem  encontrar  quem  se 
lhe  oppozesse.  Prenderam-se  em  suas  casas  os 
oITiciaes  inglezes,  e  os  regimentos  6  e  18  de  in- 
funleria,  4  de  artillieria,  policia,  milicias  do  Porto 
8  da  Maia,  sabiram  para  a  rua  dando  vivas  á  Cons- 
tituição futura  e  às  cortes.  Reuoiram-se  mago- 
tes de  povo  numeroso  nos  largos  e  nas  ruas, 
procurando  saber  o  que  significava  aquelle  mo- 
vimento, e  na  sala  do  senado  as  pessoas  mais 
importantes  da  cidade,  congregadas  por  cartas 
dos  coronéis  Sepúlveda  e  Cabreira,  juntaram-se 
para  dar  uma  direcção  e  um  6m  á  revolta.  To- 
mou a  presidência  da  assemblía  o  juiz  de  fora, 
6,  entrando  na  sala  os  cbefes  do  movimento, 
declararam  estes  os  motivos  que  os  tinham  levado 
a  laiiçar-se  n'aquella  senda  aventurosa,  e  propo- 
zeram  que  se  nomeasse  uma  junta  provisória  que 
governasse  o  reino  até  voltar  do  Brazil  el-rei  D. 
João  VI,  e  convocasse  entretanto  as  cortes  que 
haviam  de  promulgar  a  constituição  da  raonar- 
cbia. 

Âdoptou-se  unanimemente  a  proposta,  e  logo 
se  nomeou  a  junta  cuja  presidência  foi  dada  ao 
coronel  Silveira,  sendo  escolhido  para  vice-pre- 
sidente o  coronel  Cabreira,  e  vogaes  Luiz  Pedro 
de  Andrade  de  Brederode,  Pedro  Leite  Pereira 
de  Mello,  Francisco  de  Cirne  Sousa  de  Madureira, 
Manuel  Fernandes  Thomaz,  fr.  Francisco  de  S. 
Luiz,  João  da  Cunha  Soutomayor,  José  Maria 
Xavier  de  Araújo,  José  Manuel  Castro  Abreu. 
Roque  Ribeiro  de  Abranches  Gastello-Branco,  José 
Joaquim  Ferreira  de  Moura,  José  Manuel  de  Sousa 
Ferreira  e  Castro,  e  Francisco  José  de  Barros 
Lima.  Para  secretários  db  governo  com  voto  fo- 
ram nomeados  José  da  Silva  Carvalho,  José  Fer- 
reira Borges  e  Francisco  Gomes  da  Silva. 

Adheriram  immcdiatamente  ao  movimento  o 
povo  e  as  tropas  das  províncias  do  norte.  A  prin- 
cipal nobreza  se  alistou  á  sombra  das  bandeiras 
revolucionarias;  o  mesmo  succedera  em  França, 
e  tanto  lá  como  aqui,  vendo  depois  o  caminho 
que  tomava  o  movimento  que  tinham  contri- 
buído para  robustecer,  arrependeram-se  e  foram 
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dos  mais  ardentes  campeões  do  absolutismo. 
Em  França  eram  os  fidalgos  excitados  em  pri- 
meiro logar  pela  moda  que  tornava  de  bom  tom 
o  ser  philosopho,  e  pelo  ódio  á  corte,  composta 
de  um  pequeno  numero  de  fidalgos  privilegiados 
entre  lodos;  em  Portugal  o  que  impellia  a  fidal- 
guia eram  os  resentimentos  dos  nobres  da  pro- 
vinda contra  os  de  Lisboa  e  do  Rio  de  Janeiro, 
o  ódio  aos  inglezes,  e  o  desejo  de  ver  D.  João  vi 
regressar  do  Brazil.  O  povo  esse  applaudia  acima 
de  tudo  a  novidade,  e  realmente  era  tão  mísero 
o  seu  estado  que  se  podia  considerar  como  um 
verdadeiro  allivio  qualquer  mudança  na  sua 
sorte. 

Foram  immensos  o  assombro  e  o  furor  da 
regência  quando  chegaram  a  Lisboa  as  noticias 
da  revolução  portuense.  Proclamou-se  logo  ao 
povo,  dizendo-se-lhe  que  era  illegal  a  convoca- 
ção das  cortes,  digno  do  mais  severo  castigo  o 
procedimento  dos  revolucionários,  e  que  as  quei- 
xas legitimas  que  o  reino  tivesse  podiam  ser 
manifestadas  ao  soberano  em  representações  que 
se  lhe  dirigissem,  mas  nunca  pelos  meios  illegi- 
timos  da  revolta.  Em  seguida  nomeou  o  conde 
de  Amarante  para  tomar  o  commando  das  tropas 
do  norte,  e  confiou  ao  general  Victoria  o  com- 
mando das  tropas  do  sul. 

Apesar  da  altitude  que  a  regência  tomava, 
é  certo  que  estava  possuída  de  immenso  receio, 
não  só  porque  via  o  movimento  do  Porto  di- 
lalar-se  e  espraiar-se  nas  províncias,  mas  até 
porque  sentia  que  os  espíritos  em  Lisboa  lhe  es- 
tavam sendo  favoráveis.  Começou  portanto  por 
declarar  que  não  mais  enviaria  para  o  Rio  de 
Janeiro  os  cincoenta  contos  de  réis,  que  de  lá 
mensalmente  se  sacavam,  a  pretexto  de  servi- 
rem para  a  sustentação  da  divisão  de  Monte- 
videu, o  que  era  um  dos  grandes  motivos  de 
queixa  dos  porluguezes,  e  em  seguida  ciliciou 
ao  conde  de  Palraella,  que  enlão  se  achava  em 
Lisboa  de  passagem  para  o  Rio  de  Janeiro,  vindo 
de  Londres,  e  pediu-lhe  que  demorasse  algum 
tempo  a  sua  viagem,  afim  de  poder  aconselhar 
a  regência  na  situação  ditlicil  que  estava  atra- 
vessando. Accedeu  o  illustre  diplomata,  e,  cha- 
mado a  emittir  a  sua  opinião,   declarou  que 
entendia  que  a  regência  seguia  um  caminho 
errado,   tentando  comprimir  o  movimento  já 
impossível  de  dominar,  que  era  melhor  que  se 
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pozesse  antes  á  sua  frente  para  o  regularisar 
e  dirigir,  que  Ozesse  portanto  as  concessões 
todas  que  ajunta  provisória  reclamava,  e  affian- 
çasse  aos  povos  que  convocaria  cortes,  que  sus- 
pendesse do  serviço  os  officiaes  inglezes,  levan- 
tasse um  empréstimo  para  pagar  ás  tropas  os 
soldos  alrazados,  e  finalmente-  que  promettesse 
tudo  que  a  junta  proinettia,  e  accedesse  aos  vo- 
tos dos  revolucionários  para  que  a  revolução, 
encontrando  barreira  a  impedir-lhe  o  curso,  não 
formasse  cachão  impetuoso,  e  subvertesse  n'um 
abysmo,  de  envolta  com  instituições  decrépitas, 
a  própria  realeza,  e  até  quem  sabe?  a  própria 
independência. 

A  proclamação,  que  a  regência  fez  n'esse  sen- 
tido, surpreheudeu  e  aterrou  a  um  tempo  os 
membros  da  junta,  entre  os  quaes  houve  as  mais 
tempestuosas  discussões.  Ijueriara  uns  que  se 
desse  por  terminada  a  revolução,  logo  que  se  lhe 
concedia  tudo  quanto  ella  reclamava,  outros, 
suppondo  que  depois  d'essas  concessões  seriara 
desamparados  por  todos  quantos  os  apoiavam, 
e  vendo  portanto  em  muito  sério  perigo  a  sua 
cabeça,  trataram  de  pôr-se  a  salvo,  mas  entre 
todos  esses  três  perseveravam  com  intrepidez 
nos  seus  primeiros  desígnios  José  da  Silva  Car- 
valho, Manuel  Fernandes  Thoraaz  e  Sepúlveda. 
Esses  queriam  que  se  não  fizesse  caso  da  procla- 
mação da  regência,  e  se  marchasse  immediata- 
mente  sobre  Lisboa.  A  eloquência  dos  dois  stre- 
nuos  caudilhos  arrastou  os  indecisos,  resolveu  os 
tibios,  electrisou  a  todos. .  .  « Lisboa  I»  bradaram 
os  membros  da  junta  ao  separarem-se.  Logo  se 
tratou  de  se  tornar  essa  idéa  realisavel.  As  bri- 
gadas do  Minho  e  de  Traz-os-Montes,  coraman- 
dadas  pelos  brigadeiros  Joaquim  Telles  Jordão, 
e  António  Lobo  Teixeira  de  Barros  tinham  adhe- 
rido  ao  movimento  do  Porto  com  o  seu  general 
em  chefe  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  Lacerda, 
com  essas  tropas  e  as  do  Porto  contava  a  junta 
provisória  às  suas  ordens  perto  de  vinte  mil  ho- 
mens. Uma  grande  parte  d'elles  encaminharam-se 
para  Lisboa,  repartidos  em  duas  divisões:  uma 
commandada  pelo  general  Gaspar  Teixeira,  ou- 
tra pelo  general  Cabreira.  A  junta  provisional,  á 
excepção  de  três  dos  seus  membros  que  ficaram 
no  Porto,  acompanhou  as  tropas. 

Âffastou-se  do  seu  caminho  o  conde  de  Ama- 
rante que  commandava  o  exercito  da  regência, 


e  Coimbra  abriu  as  portas  á  junta,  adherindo 
com  enthusiasmo  á  revolução.  Vendo  isto,  pro- 
curou a  regência  entrar  em  negociações  com  esse 
novo  poder,  que  se  tornara  de  repente  Ião  forte. 
Enviou-lhe  como  parlamentario  o  general  Álvaro 
Xavier  Fonseca  das  Povoas,  mas  ajunta  não  o 
quiz  receber  e  as  suas  tropas  continuaram  a  sua 
marcha  triumphal  sobre  a  capital. 

Chegara  entretanto  o  dia  l.õ  de  setembro,  dia 
então  de  gala  em  Lisboa,  por  ser  o  anniversario 
da  partida  dos  francezes.  Não  quiz  a  regência 
porem  festejal-o  n'esse  anno,  por  não  ter  con- 
fiança nas  tropas,  e  receiar  algum  pronuncia- 
mento por  occasião  das  paradas.  Isso  comtudo 
não  impediu  que  pelas  cinco  horas  da  tarde  sa- 
hisse  do  seu  quartel  o  regimento  16  de  infan- 
teria,  e  marchasse  para  o  Rocio  acclamando 
enlhusiasticamente  a  Constituição  e  as  cortes. 
Applaudiu  o  povo  freneticamente  o  pronuncia- 
mento, adheriram  a  elle  outros  corpos  da  guar- 
nição, o  general  conde  de  Rezende  tomou  partido 
pelos  amotinados,  e  a  regência,  abandonada  por 
todos,  eclipsou-se,  e  foi  substituída  por  um  go- 
verno provisório  que  os  chefes  do  movimento 
escolheram  tumultuariamente  e  que  se  compu- 
nha do  conde  de  llezende,  e  conde  de  Penafiel, 
o  tenente  general  Mathias  José  Dias  Azedo,  e  Her- 
mano José  Braamcamp  da  Cruz  Sobral.  Esta  junta 
era  menos  democrática  do  que  a  do  Porto,  e  entre 
ella  e  a  que  tomara  a  iniciativa  e  a  direcção  su- 
prema da  revolução  ia  travar-se  dentro  em  pouco 
o  mais  vivo  contlicto. 

Etlectivamente  a  junta  lisbonense  a  primeira 
coisa  que  fez,  assim  que  tomou  posse  do  governo, 
foi  ofiiciar  á  junta  do  Porto,  agradecendo-lhe  os 
serviços  que  prestara  ao  paiz,  e  o  patriotismo  de 
que  dava  provas,  e  convidando-a  a  demittir-se. 
A  junta  portuense,  que  se  achava  então  em  Coim- 
bra, respondeu  n'um  tom  azedo,  reivindicando  o 
direito  que  lhe  assistia  de  conservar  a  direcção 
dos  negócios,  visto  que  fora  ella  que  tomara  a 
iniciativa  da  revolução,  que  lhe  dera  impulso  e 
que  a  fizera  triumphar. 

Trocaram-se  ainda  entre  os  dois  governos  re- 
volucionários alguns  ollicios  e  despachos  acri- 
moniosos, até  que  um  e  outro  resolveram  não 
fundir-se,  mas  igualar-se  em  numero  e  formar 
duas  secções  governativas  que  juntas  deliberas- 
sem. U  de  Lisboa,  que  era  o  menos  numeroso, 
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escolheu  para  seus  membros  complementares  o 
barão  de  Mollelos,  Filippe  Ferreira  de  Araújo 
e  Castro,  Manuel  Vicente  Teixeira  de  Carvalho, 
Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  Bento  Pe- 
reira de  Carvalho,  José  Nunes  da  Silveira,  Luiz 
Monteiro  e  Francisco  de  Lemos  Bettencourt. 

Conciliadas  assim  as  coisas,  fez  a  junta  do 
Porto  a  sua  entrada  solemne  em  Lisboa  no  dia 
4  de  outubro  entre  as  mais  clamorosas  mani- 
festações do  enthusiasmo  popular.  A  aurora 
da  liberdade  raiava  emBm  no  hjrisonte  portu- 
guez. 

Tinha  o  governo  lido  tempo  apenas  de  pro- 
mulgar alguns  decretos  financeiros  quando  no 
dia  10  de  outubro  enirou  no  Tejo  a  nau  ingleza 
Vengeur,  trazendo  a  bordo  Beresford,  que  vol- 
tava do  Rio  de  Janeiro  revestido  de  poderes  ainda 
mais  largos  do  que  os  que  tinha  alé  ahi.  Causou 
essa  chegada  uma  grande  agitação,  mas  a  junta 
resolveu  proceder  com  energia  e  intimou  Beres- 
ford para  que  não  desembarcasse  e  se  ausentasse 
immediatamente  do  reino.  Persistiu  o  irascivel 
inglez  e  ameaçou  a  junta  revolucionaria  com  a 
cólera  do  monarcha;  a  junta  respondeu-lhe  que, 
se  desembarcasse,  não  respondia  nem  pela  sua 
vida  nem  pela  ordem  publica.  Então  Beresford, 
depois  de  ter  trocado  ainda  com  a  junta  alguns 
despachos  azedos,  vendo  que  nada  conseguia 
com  a'  sua  teima,  passou  Curioso  para  bordo  do 
paquele  inglez  Arabella  e  ausentou-se  para  sem- 
pre do  reino,  ao  qual  a  sua  espada  prestara  va- 
liosos serviços,  mas  onde  exercera  também  um 
despotismo  cruel. 

Ainda  n'estas  negociações  foi  exlremamenle 
valiosa  a  intervenção  do  conde  de  Palmella.  Be- 
resford trazia  a  bordo  do  Vengeur  dinheiro  ne- 
cessário para  pagar  ás  tropas  os  soldos  atraza- 
dos,  e  foi  o  conde  de  Palmella  quem  o  persuadiu 
a  não  reenviar  essa  quantia  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Estava  consolidada  a  revolução  e  fundado  o 
regimen  liberal  que  tinha  de  durar  comtudo  três 
annos  apenas,  mas  a  reacção  não  poude  arran- 
car do  solo  as  raizes  da  liberdade  que  tornaram 
a  rebentar  annos  depois  e  que  bracejaram  os  ra- 
mos floridos  da  arvore  constitucional,  regada  pelo 
sangue  generoso  que  se  derramou  por  espaço  de 
seis  annos  nos  cadafalsos  e  nos  campos  de  ba- 
talha. 


CAPITULO   II 

A  revolução  de  Vinte  no  Brazil  e  nas  coló- 
nias.— Acontecimentos  do  Rio  de  Janeiro. 
—  Vinda  da  familia  real  para  Lisboa. — 
Acontecimentos  de  Portugal. — A  Marti- 
nhada. — A  eleição  das  cortes. —  As  suas 
primeiras  deliberações. — Vinda  do  rei. — 
Juramento  da  Constituição. 

Propagou-se  tão  rapidamente  como  era  possí- 
vel com  os  meios  de  communicação  que  então 
existiam  a  noticia  da  revolução  de  Portugal.  Le- 
vou-a  ao  Rio  de  Janeiro  o  bergantim  mercante 
Providencia.  Havia  pouco  tempo  que  o  marechal 
Beresford  regressara  para  a  Europa  com- os  ple- 
nos poderes  que  sollicitára,  e  com  os  meios  que 
pedira  para  occorrer  às  mais  urgentes  necessi- 
dades do  paiz  e  serenar  o  descontentamento  que 
se  manifestava.  Não  se  podia  por  conseguinte 
considerar  completamente  imprevista  a  noticia. 
Sabia-se  no  Rio  de  Janeiro  que  lavrava  profundo 
descontentamento  no  animo  das  tropas  e  no 
publico  em  geral.  Comtudo  o  sobresalto  foi  im- 
menso.  Convocando  á  pressa  o  conselho  de  mi- 
nistros, D.  João  VI  aterradissimo  achou-se  em 
presença  de  duas  opiniões  oppostas,  a  de  Thomaz 
António  de  Villa-Nova  Portugal,  que  aconselhava 
medidas  de  repressão  enérgica  e  fulminava  o 
procedimento  covarde  da  regência,  e  a  do  conde 
dos  Arcos  que  sustentava  a  necessidade  de  se 
transigir  com  o  movimento  liberal.  Pois  o  conde 
dos  Arcos  já  dera  provas  evidentes  de  que  lhe 
não  faltava  a  energia;  mas,  espirito  perspicaz  e 
atilado,  percebei  que  o  movimento  do  Porto  não 
era  um  motim  sem  raizes  como  o  de  Pernam- 
buco, era  uma  verdadeira  revolução,  que  sabia 
das  entranhas  do  paiz,  e  em  que  se  traduziam 
todos  os  aggravos  accumulados  do  paiz  contra  a 
corte. 

D.  João  VI  acceilou  a  opinião  do  conde  dos 
Arcos,  mas  transigiu  com  a  de  Thomaz  António 
Portugal,  deliberando  que  se  censurasse  como 
illegal  o  procedimento  da  regência,  acceilando 
porem  os  factos  consummados.  Resolveu  lambem 
D.  João  VI  que  se  convocassem  cortes  pelo  antigo 
systema  usado  em  Portugal,  e  que  seu  Blho  D. 
Pedro  partisse  immediatamente  para  a  Europa. 
A  isto  queria  D.  João  vi  limitar  as  suas  conces- 
sões e  ainda  Thomaz  António  de  Villa-Nova 
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Portugal  as  acbava  deaiasiadas.  No  dia  23  de 
dezembro  de  1820  cbegava  porem  ao  rio  de  Ja- 
neiro o  conde  de  Palmella.  Depois  do  ter  auxi- 
liado com  os  seus  conselhos  tanto  a  regência 
como  o  novo  governo  que  se  eslabelerera  em 
Lisboa,  composto  das  duas  juntas  revoluciona- 
rias, o  conde  de  Palmella  uiettera-se  a  bordo  de 
um  paquete  ingliz  e  partira  [lara  o  Brazil;  o 
paquete  tivera  de  arribar  a  Gibraltar,  onde 
Palmella,  devorado  por  uma  verdadeira  impa- 
ciência, esperava  com  anciedade  o  momento  de 
partir,  quando  passou  por  aquelle  porto  a  fragata 
auslriaca  Carolina  que  seguia  para  o  Rio  de 
Janeiro,  onde  uma  arcbiduqueza  de  Auílria  vi- 
via então  com  seu  marido,  o  príncipe  D.  Pedro. 
O  conde  de  Palmella  aproveitou  o  ensejo,  e  par- 
tiu para  a  capital  do  lirazil,  onde  foi  encontrar 
os  ânimos  ainda  embalados  por  doces  illusões. 

Tentou  Palmella dissipar-lb'as,  mostrando-lhes 
os  factos  como  elles  na  realidade  eram,  dizendo- 
Ibes  que  todo  o  reino  adheria  rapidamente  ao 
movimento  do  Porto,  que  a  Madeira  logo  lhe  se- 
guira o  exemplo,  que  a  Babia  por  onde  passara 
estava  tremente  e  agitada,  que  o  movimento  de 
24  de  agosto  não  era  um  movimento  isolado  do 
paiz,  que  se  ligava  com  o  movimento  geral  da 
Europa,  principalmente  da  Europa  meridional, 
que  jà  era  impossível  deixar  de  fazer  largas 
concessões,  que  era  indispensável  outhorgar  uma 
Carta  (^iOnstitucional,  como  Luiz  xvin  ouihorgára 
em  França,  e  que  era  melbor  que  D.  João  vi  a 
concedesse  espontaneamente  dó  que  viesse  a  re- 
volução arrancar-lb'a. 

Apesar  das  informações  de  Palmella  terem  du- 
plicado o  terror  de  D.  Juão  vi,  comtudo  os  ho- 
mens que  o  rodeiavam  moslraram-se  tão  hostis 
a  qualquer  reforma  liberal,  o  pruprio  conde  dos 
Arcos,  que  fora  de  opinião  que  se  transigisse  cora 
o  movimento,  considerava  tão  inopportuna  a  con- 
cessão de  uma  (larta  Constitucional  que  D.  João  vi 
viu-se  nos  mais  terríveis  embaraços  e  entregue 
às  mais  cruéis  hesitações.  Disse  que  queria  re- 
flectir maduramente,  e  deixou  correr  o  tempo 
sem  tomar  deliberação  alguma,  esperando  talvez 
que  o  acaso  se  encarregasse  de  o  libertar  de  to- 
das estas  apprehensões. 

Mas  os  acontecimentos  caminhavam  n'um  sen- 
tido bem  diverso  daquelle  que  D.  João  vr  ainda 
queria  suppôr.  A  Madeira ,  como  Palmella  dissera, 


proclamara  logo  com  enthusiasmo  a  Constituição. 
Os  Açores  tinham-lbe  seguido  o  exemplo.  Só  na 
ilha  Terceira  é  que  ogovernadormilitar,Stockler, 
não  consentira  que  se  proclamasse  o  novo  estado 
de  coisas.  N'essa  occasião  porem  chegou  á  ilha 
Terceira  a  visitar  a  sua  familia,  depois  de  con- 
cluído o  seu  curso  de  direito  o  futuro  visconde 
de  Almeida  Garrett,  que  jà  n'esse  tempo  se  reve- 
lara grande  escriplor  e  liberal  ardente.  Stockler, 
apenas  soube  da  sua  chegada,  mandou-o  vigiar, 
e  avisou  a  família  de  que  o  prenderia  á  mais 
leve  tentativa  agitadora  que  elle  fizesse.  Garrett, 
apesar  d'isso,  fez  uma  tal  propaganda  que,  quando 
chegou  a  fragata  constitucional  Pérola,  cujo  com- 
maudante  ia  encarregado  de  proclamar  na  Ter- 
ceira o  novo  regimen,  Stockler  viu  que  a  opinião 
da  Terceira  era  toda  adversa  ao  caminho  que 
elle  lhe  quizera  fazer  seguir,  e  no  dia  lõ  de 
maio  de  1821  teve  de  ceder.  Entregou  o  governo 
e  tempos  depois  foi  conduzido  preso  para  Lis- 
boa. Em  1823  o  titulo  de  barão  da  Villa  da 
Praia  recompensou  a  sua  attitude.  Garrett  recom- 
pensàra-lh'a  também  a  seu  modo,  vibrando-lhe 
um  engraç'ado  poema  heroi-comico,  de  que  só 
conhecemos  alguns  trechos  publicados  pelo  sr. 
Gomes  de  Amorim  no  precioso  livro  que  ultima- 
mente publicou.  ' 

Ao  Pará  chegou  a  noticia  da  revolução  no  dia 
1  de  dezembro,  e  logo  ficaram  os  aninaos  em 
grande  etlervescencia.  Governava  a  capitania 
uma  junta  provisória,  porque  o  conde  de  Villa 
Flor,  capitão-general,  acabava  de  ser  transferido 
para  a  Bahia.  A  fraqueza  d'este  governo  ainda 
mais  animou  os  revolucionários.  Foram  dois  co- 
ronéis que  resolveram  proclamar  a  adbesão  da 
capitania  ao  movimento  do  Porto.  N'uma  revista, 
que  passaram  no  dia  1  de  janeiro,  excitaram  os 
soldados,  e  Gzeram  com  que  se  proclamasse  a 
nova  ordem  de  coisas,  que  não  encontrou  a  nii- 
nima  resistência,  constituindo-se  desde  logo  um 
governo  provisório,  em  que  entrava  o  vigário 
capitular  do  bispado,  Romualdo  António  de  Sei- 

'  Garrett,  Memorias  biograpliicas,  pag.  210.  O  poe- 
ma intitulava-se  X  ou  a  himgniía,  porque  Siockler 
era,  como  se  sabe,  um  niatheiíiatico  eminente.  D'esse 
livro  tandjcni  colhemos  as  informações  documenta- 
das em  que  baseámos  a  nossa  narrativa  do  papel 
representado  por  Almeida  Garrelt  na  ilha  Terceira 
em  1821. 
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xas,  que  depois  desempenhou  um  papel  im- 
portante na  historia  politica  e  ccclesiastica  do 
Brazil  independente. 

A  Babia  procedeu  da  me.-ma  forma;  foram  os 
coronéis  de  três  reíjirnentos  que  sahirara  para  a 
rua  com  as  suas  tropas,  proclamando  a  adhesão 
ao  movimento  de  Portugal  no  dia  1  de  fevereiro. 
Au.\iliaram-n'o.s  os  Lrazileiros  Cypriano  Barata 
8  Lino  Coutinho,  que  depois  representaram  um 
papel  importante  no  movimento  da  independên- 
cia. O  conde  da  Paltna  governador  da  Bahia  quiz 
resistir,  mandou  o  official  brazileiro  Felisberto 
Brant,  que  foi  depois  marquez  de  Barhacena, 
intimar  os  revolucionários  a  que  entrassem  na 
ordem.  Felisberto  Brant,  que  ia  á  frente  de  uma 
pequena  força  commandada  por  um  major,  re- 
cebeu uma  descarga  que  lhe  matou  o  major  e 
nove  soldados.  Retirou  apressadamente.  O  conde 
da  Palma  ofBciou  ao  presidente  do  Senado  que 
lhe  respondeu  que  já  adherira  á  revolução. 
Vendo  que  a  sua  auctoridade  perdera  com- 
pletamente o  prestigio  embarcou  para  o  Rio 
de  Janeiro,  acompanhado  por  Felisberto  Brant, 
dei.xando  a  Bahia  nas  mãos  de  uma  junta  de 
governo  nomeada  pela  municipalidade,  e  que  se 
limitou  comtudo  a  adherir  á  constituição  que  as 
cortes  fizessem,  acceitando  provisoriamente  uma 
constituição  modelada  pela  constituição  hespa- 
nhola  de  1812. 

Recebendo  estas  noticias  no  Rio  de  Janeiro,  o 
conde  de  Palmella  ofTiciou  immediatamente  a  el- 
rei,  moslrando-lhe  os  inconvenientes  que  resul- 
tavam de  se  não  terem  seguido  os  seus  conselhos, 
e  de  se  estar  protiahiodo  indefinidamente  a  re- 
solução de  uma  crise  grave  e  séria.  D.  João  vi, 
assustado  ao  sentir  tão  perlo  de  si  a  revolução, 
convocou  de  novo  o  conselho  de  ministros,  e  ali 
se  achou  de  novo  face  a  face  com  as  idéas  abso- 
lutistas de  Thomaz  .\ntonio  de  Villa-Nova  Por- 
tugal e  cora  o  pensamento  liberal  do  conde  de 
Palmella.  Como  de  costume,  tergiversou,  pro- 
curou conciliar  as  opiniões  oppostas,  e  afinal 
promulgou  dois  decretos,  ordenando  n'um  d'elles 
que  seu  filho  D.  Pedro  partisse  para  a  Europa  a 
tomar  conta  do  governo  de  Portugal,  e  no  outro 
que  se  reunisse  no  Rio  de  Janeiro  uma  commis- 
sâo  que  podesse  propor  as  reformas  de  que 
carecesse  o  Rrazil.  Esies  decretos  que  nada  re- 
mediavam indignaram  por  tal  forma  o  conde  de 


Palmella  que  pediu  immediatamente  a  demissão. 
O  que  elle  previa  realisou-se  logo.  A  24,  dia  da 
publicação  dos  decretos,  pediu  o  conde  de  Pal- 
mella a  demissão,  a  26  rebentava  a  insurreição 
no  Rio  de  Janeiro.  D.  João  vi,  que  alé  ahi  sem- 
pre mantivera  seu  filho  D.  Pedro  alTastado  dos' 
conselhos  do  governo,  resolvendo  appellar  agora 
para  a  popularidade  que  elle  tinha,  encarregou  o 
de  serenar  os  ânimos.  Com  a  coragem  que  sem- 
pre o  distinguiu,  D.  Pedro  dirigiu-se  ao  sitio 
onde  estavam  os  regimentos  em  armas  e  o  povo 
amotinado,  e  perguntou  o  que  desejavam.  Res- 
pondeu-lhe  o  advogado  Macamboa  que  se  queria 
a  demissão  dos  ministros  reaccionários,  e  que 
el-rei  jurasse  promulgar  a  constituição  que  fi- 
zessem as  cortes  de  Lisboa.  Os  applausos  unani- 
mes do  povo  e  da  tropa  mostraram  bem  que  era 
esse  desejo  o  que  eslava  no  animo  de  todos,  e 
D.  Pedro  viu  que  não  seria  prudente  a  resistên- 
cia. Declarou  que  voltava  a  conferenciar  com  seu 
pae,  e  effeciivamente  fez-lhe  sentir  que  no  es- 
tado dos  espíritos  já  não  era  possível  procurar 
subterfúgios,  era  necessário  ceder.  Não  hesitou 
um  momento  D.  João  vi,  que  via  constantemente 
diante  dos  seus  olhos  pávidos  o  espectro  de 
Luiz  XVI.  Demitiiu  o  ministério,  nomeando  outro 
em  que  entravam  o  celebre  publicista  Sylvesire 
Pinheiro,  cujo  nome  era  uma  garantia  de  sen- 
sato liberalismo  e  de  respeitabilidade  incontes- 
tável, ocondedaLouzã,  Monteiro  Torres  elgnacio 
Ouintella,  promelteu  jurar  emfim  quantas  consti- 
tuições quizessem.  Esta  noticia  foi  acolhida  pelos 
insurgentes  com  vivo  enthusiasmo,  e  D.  Pedro, 
com  fina  perspicácia,  quiz  que  revertesse  em 
proveito  da  monarchia  este  enlhusiasmo  liberal. 
A  ovação  feita  a  D.  João  vi  está  descripta  com 
Ião  vivas  cores  pelo  sr.  Pereira  da  Silva,  que 
não  resistiremos  ao  desejo  de  transcrever  esse 
formoso  quadro: 

«Communicou  (D.  Pedro)  a  seu  pae  o  que  effe- 
cluàra,  e  exhoriou-o  a  apresentar-se  immedia- 
tamente ao  povo,  dando  publicas  demonstrações 
da  boa  fé  e  sinceridade  com  que  acceitava  a 
nova  ordem  de  coisas  para  que  não  desmere- 
cesse das  affeições  que  os  súbditos  lhe  consagra- 
vam. Posto  que  o  dia  estivesse  demasiadamente 
calmoso  e  o  sol  espalhasse  raios  ardentíssimos, 
decidiu-o  a  seguir  para  os  paços  da  cidade.  No 
momento  em  que  D.  João  vi,  pelo  príncipe  acom- 
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panbado,  chegou  ao  Rocio  e  avistou  a  multidão 
de  populares,  atirando-se  como  ondas  do  mar 
sobre  a  sua  carruagem,  estrugindo  os  ares  com 
vozerias  estrepitosas,  gritos  descompassados  e 
repelidos  vivas,  pensou  que  era  chegado  o  seu 
ultimo  dia  de  vida,  e,  pallido,  desfigurado,  tré- 
mulo, silencioso,  atormentada  a  imaginação  com 
a  lembrança  do  desditoso  Luiz  xvi  de  França, 
quando  arrastado  á  prisão  e  ao  cadafalso,  não 
poude  vôr  nem  ouvir  o  que  em  torno  d'elle  se 
passava.  Nem  se  apercebeu  de  que  o  povo  lhe 
tirava  os  cavallos  do  coche  e  o  puxava  até  ao 
Paço,  carregando-o  depois  nos  braços  e  deposi- 
tando-o  no  topo  das  escadas.  Mais  morto  que 
vivo,  deixou-se  ainda  conduzir  aos  andares  su- 
periores, e  ás  janellas  do  palácio,  e  abi,  chorando 
como  uma  criança,  e  impellido  pelo  filho,  bal- 
buciou apenas  palavras  inarticuladas  que  signi- 
ficavam a  sua  annuencia  aos  acontecimentos  e 
á  desejada  constituição. 

«Salvaram  as  fortalezas  e  navios  de  guerra 
ancorados  no  porto.  Desfilou  a  tropa  da  guarni- 
ção pelo  largo  do  palácio,  e  á  vista  do  soberano 
e  da  família  real  reunida.  Teve  logar  um  beija- 
mão  que  acabou  pela  entrada  da  noite.  Illumi- 
nou-se  a  cidade  e  preparou-se  o  tbeatro  para 
uma  representação  patriótica.  Deixou-se  el-rei 
levar  ainda  á  sala  do  espectáculo,  ouviu  com 
paciência  recitações  multiplicadas  de  versos  alle- 
goricos,  e  agradeceu  os  vivas,  os  bravos,  os 
applausos  e  as  saudações  que  lhe  eram  dirigidas. 
Gastou  o  resto  da  noite  em  insomniase  em  vigí- 
lias que  lhe  atribularam  o  espirito  de  terror  e 
lhe  legaram  nas  faces  macilentas  indícios  vebe- 
mentes  de  estrago  que  se  diria  derivado  de  maio- 
res trabalhos  e  do  correr  de  annos  calamito- 
sos. 1 

Sanada  esta  diíSculdade,  levantaram-se  logo 
outras.  Acontecia  effectivamente  a  D.  João  vi  o 
mesmo  que  succedcra  a  Luiz  xvi.  Como  não  ia 
de  vontade  para  a  nova  ordem  de  coisas,  como 
estava  sempre  prompto  a  fazer  concessões  á  re- 
volução, mas  procurando  ao  mesmo  tempo  fugir- 
Ihe  quanto  podia,  essas  concessões  de  nada  lhe 
valiam,  e  a  revolução  tomava  como  hostilidade 
o  que  era  simplesmente  medo.  D.  João  vi  não 

'  Historia  da  (uwhiçnn  do  império  briizileiro,  tom. 
2.",  pHK'.  274  {%'  ediçiln). 


fazia  o  mais  leve  empenho  em  conservar  os  seus 
direitos  inauferíveis,  e  se  lh'os  arrancassem  ga- 
rantindo-lhe  seriamente  que  o  deixariam  viver 
tranquillo,  entregal-os-hía  com  o  máximo  pra- 
zer. Acceitára  as  cortes  com  a  melhor  vontade, 
mas  lerabrava-se  das  torturas  que  a  Assembléa 
Nacional  infligira  a  Luiz  xvi,  e  a  viíão  do  cubí- 
culo do  logograpbo  onde  o  infeliz  soberano  pas- 
sara horas  tão  angustiosas  no  dia  10  de  agosto 
de  1792  esvoaçava  a  cada  instante  por  diante  da 
mente  de  D.  João  vi.  Emquanto  suppôz  que  o  Bra- 
zil  estaria  socegado,  afferrava-se  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, quando  viu  que  a  revolução  também  lhe 
principiava  a  rugir  em  torno  dos  paços,  princi- 
piou também  a  não  sentir  o  mesmo  allecto  pela 
capital  do  Brazil.  Alem  d'isso  os  seus  novos  mi- 
nistros entendiam  que  o  seu  logar  era  em  Lis- 
boa, e  todos  menos  Sylvestre  Pinheiro  vota- 
ram pela  partida  ímmedíata  de  toda  a  família 
real. 

Assim  se  resolveu,  mas  imagine-se  a  impres- 
são que  essa  notícia  produziu  no  Rio  de  Janeiro. 
A  partida  da  família  real  significava  tornar  o 
Brazil  ã  situação  de  colónia.  N'esse  momento 
começou  a  lançar  raízes  o  partido  da  indepen- 
dência brazíleíra  que  até  abi  se  confundira  com 
o  partido  liberal. 

Ijuiz  primeiro  resistir  o  ministério,  e  chegou 
a  prender  homens  importantes  que  se  mostravam 
descontentes  com  a  partida  da  família  real;  mas 
D.  Pedro,  que  estava  sendo  agora  mais  ouvido 
por  seu  pae,  lembrou  a  el-rei  que  podia  perfei- 
tamente deíxal-o  Bear  a  elle  no  Brazil,  como  pri- 
meiro resolvera  mandal-o  para  Portugal.  Accedeu 
D.  João  VI  a  essa  proposta-,  e  o  decreto  em  que 
o  communícou  ao  povo  serenou  de  novo  o  tem- 
poral que  rebentara.  Contribuíram  para  pacificar 
os  ânimos  varias  medidas  benéficas  para  o  Bra- 
zil tomadas  pelo  governo  de  D.  João  vi;  mas  essa 
pacificação  era  e  linba  de  ser  forçosamente  tran- 
sitória. Para  o  Brazil  chegara  o  momento  psy- 
chologico,  segundo  a  pbrase  allemã,  da  sua 
independência.  Tudo  havia  de  contribuir  para 
esse  facto  se  realisar. 

O  movimento  revolucionário  propagava-se  por 
toda  a  parte;  cm  Pernambuco  o  governador  Luiz 
do  Rego,  que  tinha  por  secretario  um  homem 
que  fni  depois  um  dos  maiores  estadistas  porlu- 
guezes  liodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  tomara 
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ellc  mesmo  a  direcção  do  movimento,  sem  dei- 
xar de  reprimir  eoergicameote  os  apressados; 
nomeara  uma  junta  de  governo  para  o  auxiliar, 
e  fundara  um  jornal  a  Aurora  Pernambu- 
cana de  que  foi  redactor  Rodrigo  da  Fonseca  ', 
como  foi  este  também  o  secretario  da  nova 
junta  do  governo.  Sentem-sc  os  consellios  e 
a  direcção  occulta  de  Rodrigo  da  Fonseca  na 
politica  babil  de  Luiz  do  Rego.  No  Maranbão 
Bernardo  Finto  da  Silveira  conseguiu  também 
que  o  pozessem  á  frente  do  movimento,  accei- 
tando-o  para  presidente  da  junta  de  governo  que 
se  elegeu.  Ao  mesmo  tempo  o  jornalismo,  ainda 
mesmo  antes  de  haver  lei  de  liberdade  de  im- 
prensa, irrompera  por  toda  a  parte,  sem  que  nin- 
guém podesse  oppôr-se-lbe.  Rodrigo  da  Fonseca, 
prevendo  isso  mesmo,  pozera-se  também  em 
Pernambuco  á  frente  d'esse  movimento,  fun- 
dando e  redigindo  a  Aw'ora  Pernambucana. 
Mas  em  geral  os  jornaes  que  se  fundavam  eram 
todos  violentos,  como  o  indicavam  os  seus  títu- 
los Cegarrega,  Palmatória,  Matraca,  etc. 

Antes  porem  de  darmos  conta  dos  graves  acon- 
tecimentos do  Rio  de  Janeiro,  precisamos  tam- 
bém de  dar  noticia  do  modo  como  a  revolução 
fora  acolhida  no  resto  da  monarchia  porlugueza. 
Na  índia,  onde  governava  o  conde  do  Rio  Pardo, 
apenas  chegou  a  noticia  dos  acontecimentos  de 
Lisboa  e  do  Rio  de  Janeiro,  o  que  succedeu  só 
mais  de  um  anno  depois,  rebentou  uma  revolu- 
ção que  depoz  o  governador  conde  do  Rio  Pardo, 
e  elegeu  uma  junta  governativa  composta  de 
Manuel  José  Gomes  Loureiro,  secretario  do  go- 
verno, Manuel  Godinho  da  Maia  e  Joaquim  Ma- 
nuel Correia  da  Silva  e  Gomes,  marechaes  de 
campo,  Gonçalo  de  Magalhães  Teixeira  Pinto, 
ouvidor  da  Relação  de  Gôa,  Manuel  Duarte  Lei- 
tão desembargador  da  mesma  Relação.  Esta  junta 
foi  deposta  d'ahi  a  mezes  por  uma  nova  revolu- 
ção, e  substituída  por  outra,  em  que  teve  apenas 
jogar  de  presidente  o  governador  D.  Manuel  da 
Gamara  nomeado  pela  junta  de  Portugal  para 
substituir  o  conde  de  Rio  Pardo. 

Em  Moçambique  succedeu  o  mesmo.  Apenas 
chegou  a  noticia  do  movimento  insurreccional, 
insurgiram-se  também  o  povo  e  as  tropas,  de- 

*  Diccimario  Popular,  art.  Magalhães  (Rodrigo 
da  FonsecaJ,  tom.  vn,  pag.  379,  col.  2.' 


pozeram  o  governador  Brito  Sanches,  e  nomea- 
ram uma  junta  governativa  composta  do  prelado 
da  diocese,  do  brigadeiro  Gardina,  do  capitão- 
niòr  lie  ordenanças  Sousa  e  lirito,  de  Joaquim 
António  Ribeiro  e  de  Francisco  de  Paula.  Quando 
chegou  o  novo  governador  nomeado  por  D.  João 
VI,  João  .Manuel  da  Silva,  não  conseguiu  mais  do 
que  ser  acceito  presidente  da  nova  junta  gover- 
nativa que  foi  eleita.  Em  Angola  o  povo  depoz 
também  o  governador  Joaquim  Ignacio  de  Lima, 
e  elegeu  uma  junta  governativa  de  sete  membros, 
presidida  pelo  bispo. 

Assim  por  toda  a  parte  era  acolhida  cora  en- 
thusiasmo,  a  noticia  da  revolução  de  24  de  agosto, 
e  em  parte  nenhuma  encontrava  resistência.  No 
Rio  de  Janeiro  os  ânimos  estavam  cada  vez  mais 
excitados,  e  as  concessões  arrancadas  ao  rei 
não  faziam  senão  aguçar  o  appetile  dos  revolu- 
cionários. Já  se  começava  até  a  pronunciar  um 
movimento  republicano.  Tratou-se  de  eleições, 
que  em  Lisboa  se  determinara,  como  veremos 
depois,  que  fossem  em  dois  graus,  escolhendo 
os  eleitores  de  parochia  os  eleitores  de  comarca 
e  escolhendo  os  eleitores  de  comarca  os  depu- 
tados. Reuniram-se  na  praça  do  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro  a  29  de  abril  de  1821  os  eleitores 
de  parochia.  O  governo  teve  a  desastrada  idéa 
de  mandar  communicar  a  estes  eleitores  a  noti- 
cia da  partida  da  familia  real,  ficando  o  príncipe 
D.  Pedro  no  Brazil,  permiltindo-lhes  que  mani- 
festassem as  suas  opiniões.  Transformar  uma 
assembléa  eleitoral  em  assembléa  deliberativa 
era  uma  idéa  deplorável  que  não  podia  deixar 
de  ter,  como  teve,  funestas  consequências.  Os 
tribunos  mais  exaltados  começaram  a  fazer  pro- 
postas mais  subversivas.  Começavam  por  exigir 
do  rei  que  acceitasse  desde  já  e  provisoriamente 
a  constituição  hespanhola.  O  rei  cedeu.  «A  lei- 
tura do  ultimo  decreto  d'el-rei,  diz  ainda  o  sr. 
Pereira  da  Silva,  augmentou  a  audácia  dos  mais 
exaggerados  pelo  considerarem  triumpho  seu,  e 
pretenderem  mais  ainda  adiantar  idéas  e  conse- 
guir reformas  politicas.  Propozeram-se  providen- 
cias sobre  providencias  que  julgavam  apropriadas 
aos  seus  desígnios.  Tomava  a  palavra  quem 
queria.  Ali  erguia-se  um  tribuno  tratando  lar- 
gamente de  politica.  Respondia-lhe  outro,  in- 
sultando o  rei,  a  familia  real  e  as  medidas  do 
governo. »  A  assembléa  constituira-se  em  permas 
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nencia,  e  com  as  portas  franqueadas  a  quem 
queria  entrar  acolhia  no  seu  seio  os  elementos 
mais  tempestuosos  da  cidade,  figurando  como 
deliberautes  na  assembiéa  dos  eleitores  muitos 
que  nem  eleitores  eram.  Tinham  passado  ali  a 
noite,  ji  propunham  que  essa  assembléa  assu- 
misse o  direito  de  nomear  os  ministros  de  Estado. 
Tudo  isto  se  votava,  e  os  próprios  tribunos,  que 
dirigiam  ao  principio  o  movimento,  sentiam-n'o 
escapar-se-lhe  das  mãos,  e  passar  por  cima  d'el- 
les  a  onda  da  multidão. 

Era  impossível  que  as  coisas  continuassem 
n'esse  estado.  O  próprio  príncipe  D.  Pedro  fez 
sentir  a  seu  pae  a  impossibilidade  de  se  consen- 
tir semelhante  anarchia,  e  arrancou-lhe  aordem 
de  dissolver  a  assemblúa,  empregando  a  força 
se  necessário  fosse.  Munido  d'essa  ordem,  o  bri- 
gadeiro Caula,  governador  das  armas  do  Rio  de 
Janeiro,  ordenou  á  meza  da  assembléa  que  le- 
vantasse a  sessão.  Obedeceu  a  moza,  retirando-se 
logo  com  muilos  dos  eleitores.  O  resto  da  assem- 
bléa, vociferando  contra  o  governo,  fechou  as 
portas.  Arrombou-as  um  regimento  de  caçado- 
res, que  fez  depois  evacuar  as  salas  a  tiro  e  á 
bayonetada.  O  sangue  derramado  n'essa  occa- 
sião,  foi  muitas  vezes  arrojado  à  cara  de  D. 
Pedro;  mas  a  verdade  é  que  era  impossível  pro- 
ceder-se  de  outro  modo,  que  não  pode  haver 
governo  constituído,  por  mais  democrático  e  mais 
liberal  que  elle  seja,  sempre  que  se  permitia  a 
uma  assembléa  illegal  e  tumultuariamente  con- 
stituída deliberar  e  impor  a  sua  vontade.  Dissol- 
vel-a,  por  meios  de  brandura  ou  por  meios  de 
força,  era  uma  necessidade  inexorável,  mas  ine- 
vitável também. 

Logo  se  revogou  o  decreto  arrancado  à  fra- 
queza de  D.  João  vi  pela  assembléa  tumultuaria, 
e  no  dia  26  partia  D.  João  vi  para  Lisboa  com  a 
família  real,  deixando  apenas  no  Brazil  o  prín- 
cipe D.  Pedro,  sua  esposa  D.  Leopoldina  e  seus 
Blhos.  A  lembrança  d'esse  dia  de  sangue  e  de 
lucto  amargurava  mais  ainda  a  partida  do  pobre 
soberano.  Chorava  como  uma  criança  ao  sepa- 
rar-se  dos  seus  súbditos  brazileiros,  como  cho- 
rara quando  se  apartara  quatorze  annos  antes 
dos  seus  súbditos  portuguezes.  Ao  abraçar  D.  Pe- 
dro, parece  que  lhe  dissera:  «liem  vejo  que  o 
Brazil  não  tardará  a  separar-se  de  Portugal.  N'esse 
caso,  se  me  não  poderes  conservar  a  coroa, 


guarda-a  para  ti,  e  não  a  deixes  cair  em  mãos 
de  aventureiros.»  ' 

Foi  agitada  a  viagem,  não  pelos  temporaes  do 
oceano,  mas  pelos  que  perturbavam  a  alma  tran- 
quilla  do  rei.  .\  situação  para  elle  era  completa- 
mente nova,  e  D.  João  vi  tinha  sempre  diante 
dos  olhos  a  visão  aterradora  do  cadafalso  de 
Luiz  XVI.  Se  o  paiz  estivesse  em  outras  circum- 
stancias,  seria  esse  provavelmente  o  destino  que 
o  esperaria,  porque  as  hesitações  do  seu  espirito 
eram  maiores  ainda  do  que  as  do  infeliz  monar- 
cha  francez,  porque  as  cortes  de  1820  estavam 
dominadas  pelo  mesmo  espirito  que  presidira  ás 
discussões  e  ás  deliberações  da  assembléa  fran- 
ceza,  e  porque  motivos  idênticos  haviam  de  pro- 
duzir idênticos  resultados.  O  terror  de  que  vinha 
possuído  o  pobre  D.  João  vi  manifestava-se  de 
todos  os  modos.  Trocavam-se  a  cada  instante 
despachos  entre  o  navio  que  conduzia  D.  João  vi 
e  o  seu  ministro  Sylvestre  Pinheiro  Ferreira  e 
aquelle  que  transportava  o  conde  de  Palmella, 
que  D.  João  vi  respeitava  como  homem  de  bom 
conselho.  Perguntava-lhe  o  rei  se.devia  tocar  na 
Dahia  para  fazer  com  que  a  junta  d'esta  provín- 
cia reconhecesse  a  regência  do  príncipe  D.  Pe- 
dro, e  o  conde  de  Palmella  aconselhava-lhe  que 
fosse  primeiro  a  Pernambuco,  onde  Luiz  do  Rego 
se  mantinha  Bel  ao  governo  do  soberano  para 
ahi  melhor  deliberar  o  que  lhe  conviria  fazer  com 
relação  à  Bahia.  Perguntava-lhe  depois  como 
havia  de  proceder  em  Lisboa  com  relação  ás 
cortes.  Respondia-lhe  o  conde  de  Palmella  que 
adherisse  franca  e  lealmente  ás  reformas  liberaes, 

1  Cita-as  o  sr.  Pereira  da  Silva  na  Hist.  da  fun- 
dação do  iiiip.  hraz.,  e  accrescenta  em  nota:  «D.  Pe- 
diti  asseverou  estas  palavras  em  uma  carta  que 
escreveu  a  seu  pae  em  1822,  e  que  foi  apresentada 
nas  cortes  de  Lisboa  com  outra  de  D.  João  que  as 
negava.  Mas  o  marquez  de  Rezende  nos  seus  Édair- 
cissements  Itistoriques  sur  mes  nègociations  relatives 
aux  aljaires  du  Portugal,  publicados  em  Paris  em 
1832,  declara  que  as  confirmou  D.  João  vi  em  outra 
carta  de  12  de  maio  de  1822,  que  el-rei  lhe  mandara 
para,  na  qualidade  de  seu  diplomata  em  Vienna, 
entregar  confidencialmente  ao  imperador  de  Áustria. 
Deve-se  portanto  acreditar  que  a  negativa  d'el-reL 
ás  cortes  procedera  das  circumstancias  apertadas  em 
que  se  achava  em  Lisboa,  e  do  susto  de  confessar- 
hles  a  verdade.» 
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mas  que  regeitasse  energicamente  o  que  fosse 
demagógico  e  incompalivel  com  a  dignidade  da 
coroa,  e  D.  João  vi,  indeciso,  não  saL)ia  a  reso- 
lução que  havia  de  tomar,  e  continuava  a  sua 
viagem  sem  tomar  deliberação  alguma,  não  indo 
nem  á  Babia  nem  a  Pernambuco;  e,  sem  saber 
ainda  ao  certo  como  havia  de  proceder,  entrava 
no  dia  3  de  julho  a  barra  de  Lisboa,  passando 
por  entre  as  torres  de  S.  Julião  e  do  Bugio,  tão 
trémulo  e  tão  assustado  como  se  visse  ainda  no 
eirado  da  primeira  d"essas  fortalezas  o  vulto  au- 
dacioso de  Junot  ordenando  aos  seus  artilheiros 
que  assestassem  as  suas  peças  contra  os  navios 
que  conduziam  a  familia  real  portugueza. 

Antes  porém  de  darmos  conta  do  modo  como 
foi  recebido  pelo  Congresso,  e  dos  successos  sub- 
sequentes, é  necessário  que  voltemos  um  pouco 
atraz  e  que  vejamos  o  que  se  passara  em  Portu- 
gal, desde  que  triumphára  em  toda  a  extensão 
do  continente  o  movimento  revolucionário  de  24 
de  agosto  de  1820. 

Organisára-se,  como  dissemos,  ura  governo 
constitucional  com  a  fuíão  das  duas  juntas  go- 
vernativas do  Porto  e  de  Lisboa,  despedira-se  o 
marechal  Beresford,  e  tratava-se  de  se  proceder 
á  eleição  de  uma  assembléa  nacional  que  pro- 
mulgasse uma  constituição.  Divergiram  n'esçe 
ponlo  as  opiniõfs  dos  membros  do  governo,  mas 
só  no  modo  de  convocação  e  de  eleição.  Queriam 
uns  que  se  convocassem  os  três  Estados  do  reino, 
segundo  os  antigos  usos  portuguezes,  queriam 
outros  que  se  adoptassem  na  eleição  os  metbo- 
dos  e  processos  modernos.  .Vppellaram  para  os 
homens  de  letras  do  paiz,  e  convidaram-n'os  a 
dar  o  seu  parecer  sobre  o  assumpto;  alguns  res- 
ponderam, e  entre  ellos  o  padre  José  .\gostinho 
de  Macedo,  que  escreveu  o  Parecer  sobre  a  ma- 
neira mais  fácil,  simples  e  exequível  da  convo- 
cação das  cáries  geraes  do  reino,  no  actual 
systema  da  monarchia  represenlaliva  e  consti- 
tucional. *  Prevaleceu  a  opinião  dos  que  votavam 
pelos  novos  mcthodos  eleitoraes,  e  d'ahi  se  origi- 
naram desde  logo  muitas  dissidências  graves. 
No  primeiro  momento  tinham  contribuído  todos 
para  a  victoria  da  revolução,  porque  todos  a 
queriam  debaixo  de  um  ponto  de  vista  especial, 

1  Y.  Dircionario  bibliographico,  de  Innoce;.cio  da 
Silva,  art.  José  Agoslinho  de  Macedo,  t.  4.»,  pag.  196. 
VI  VOL.— 21. 


uns  porque  desejavam  vêr-se  livres  do  jugo  dos 
inglezes,  outros  porque  queriam  que  voltasse  o 
rei  para  a  Europa,  outros  porque  queriam  fundar 
uma  monarchia  constitucional,  outros  finalmente 
porque  desejavam  ir-até  ú  republica.  Todos  por- 
tanto cooperaram  para  que  se  derrubasse  o  re- 
gimen existente;  quando  porem  se  tratou  da 
reediScaçâo,  as  divergências  começaram  logo. 

Triumphou  pois  a  idéa  dos  que  desejavam 
que  as  cortes  se  elegessem  pelos  novos  metho- 
dos,  e  estabeleceu-se  o  systema  de  eleição  indi- 
recta em  dois  graus.  O  povo  elegia,  por  suflragio 
universal,  os  eleitores,  e  estes  os  deputados. 
Portugal  devia  dar  cem  deputados,  seis  as  ilhas 
dos  Açores  e  Madeira,  setenta  e  seis  o  Brazil. 
Para  tratar  de  todos  estes  assumptos  nomeara  o 
governo  uma  junta  denominada  junía  prepara- 
tória das  cortes,  e  logo  se  organisaram  por  todos 
os  lados  clubs  e  associações,  e  se  fundaram  jor- 
naes  para  dirigir  o  movimento  eleitoral. 

Mas  as  revoluções  não  param,  nem  se  acal- 
mam, tão  depressa  como  se  imagina,  as  multidões 
convocadas  para  o  primeiro  movimento.  Havia 
descontentes  no  seio  da  junta,  eram  os  vencidos 
na  questão  eleitoral,  sabiam  que  um  movimento 
reaccionário  seria  n'es3a  occasião  impossível. 
Queriam  comtudo  levantar  obstáculos  ao  governo, 
e  aCfagaram  para  isso  uma  preoccupação  domi- 
nante do  povo  portuguez  n'('ssa  época.  Xinguem 
pedia  uma  constituição  accommodada  ao  paiz, 
ninguém  queria  uma  constituição  que  tivesse 
em  si  os  "elementos  necessários  para  se  poder 
governar,  o  que  se  queria  era  uma  consti- 
tuição pelo  menos  tão  liberal  como  a  hespa- 
nhola.  Com  este  grito  resolvia-se  tudo.  O  au- 
ctor  dos  Apontamentos  da  vida  de  um  homem 
obscuro,  livro  curioso  e  recentíssimo,  narrando 
as  scenas  da  proclamação  da  revolução  de  20  em 
Lisboa,  scenas  a  que  assistira,  conta  o  seguinte; 

«Em  certa  occasião  ouvio-se  uma  voz  que  gri- 
tava: 

— Queremos  uma  constituição — o  que  foi  por 
todos  estrondosamente  repetido.  Veio  então  á 
varanda  o  conde  de  Sampaio,  com  o  seu  chapéu 
na  mão,  e  disse: 

— Sim  senhores,  ha-de  fazer-se,  ha-de  fa- 
zer-se. 

Estas  palavras  foram  acclamadas  com  grandes 
applausos. 
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Logo  em  seguida,  porem,  surgio  outra  voz, 
gritando: 

— Queremos  uma  constituirão  como  a  de  Iles- 
panha. 

Ao  que  0  conde  respondeu  mui  afíavel mente: 

— íla-de  fazer-se,  ha-de  fazer-sc.n  • 

Esta  6  que  era  a  furniuia.  Uma  constituição 
Ião  liberal  como  a  de  llespanba.  li  alguns  grita- 
vam lambem:  uma  constituição  mais  liberal  que 
a  de  Uespanha. 

Foi  em  nome  pois  d'esta  idéa  que  sabirara  para 
a  rua  no  dia  11  de  novembro  de  1820  em  Lis- 
boa uns  poucos  de  regimentos  a  bradar  que 
queriam  que  se  pozesse  desde  logo  em  execução 
a  constituição  bespanbola.  Em  nome  d'essa  mes- 
ma idéa,  e  sem  se  terem  combinado  entre  si,  tu- 
multuavam no  Rio  de  Janeiro  os  eleitores.  A 
junta  fez  o  que  fizera  D.  João  vi,  cedeu.  Mas  esse 
liiumpbo  rápido  obtido  por  um  motim  militar, 
que,  por  ser  em  dia  de  S.  Martinbo,  se  ficou  cba- 
mando  martinhada,  assustou  e  inquietou  muita 
gente.  I!eliraram-se  alguns  dos  membros  da  junta, 
muitos  olliciaes  pediram  a  demissão,  e  a  17  de 
novembro  uma  nova  sedição  destruiu  o  que  se 
fizera  seis  dias  antes. 

Tratou-se  immediatamente  de  se  proceder  ã 
eleição  das  curtes.  Deram-se  novas  instrucções 
eleiloraes,  e  no  dia  8  de  dezembro  procedeu-se 
á  eleição  das  primeiras  cortes  constituinle.í  que 
teve  Portugal.  Só  a  24  de  janeiro  de  1821  se 
poderam  reunir,  achando-se  eleitos  apenas  os 
deputados  de  Portugal  e  Algarve.  Tomou  a  pre- 
sidência o  arcebispo  da  Bahia,  D.  Fr.  Vicente  da 
Soledade,  logo  em  seguida  nomeou-sc  a  regência 
composta  do  conde  de  Castello-Melhor,  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz,  Silva  Carvalho,  conde  de 
Sampaio  e  Souto-Maior,  e  foram  escolhidos  para 
ministros:  do  reino,  Francisco  de  Sousa  liarra- 
das,  que  deu  parte  de  doente  e  foi  substituído 
por  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira;  da  fa- 
zenda, Francisco  Duarte  Coelho;  dos  negócios 
estrangeiros,  Anselmo  Braamcamp:  da  guerra, 
António  Teixeira  Rebello;  e  da  marinha,  Fran- 
cisco Maximiano  de  Sousa. 

Começaram  em  seguida  as  discussões,  c,  como 
acontece  sempre  nas  assembléas  revolucionarias, 

•  Apontwnmios  da  vida  de  um  homem  oltscnro, 
pa?.  'lO.  (I,islin,r  1880). 


predominaram  logo  os  mais  exaltados,  e  aquel- 
les  sobretudo  que  se  faziam  écco  das  paixões 
mais  violentas  que  rugiam  lá  fora.  Gomo  o  ódio 
ao  Brazil  foi  um  dos  motivos  da  revolução,  al- 
guns dos  deputados  manifestavam  para  com  a 
nossa  colónia  uma  hostilidade  perfeitamente  im- 
politica.  Assim  Ferreira  Borges  contestou-lhe  o 
direito  de  eleger  deputados,  direito  que  Bento 
Pereira  do  Carmo  reclamava  para  essa  e  para  as 
outras  colónias.  Os  erros  amiudavam-se  e  a  in- 
experiência manifeslava-se  de  ura  modo  assom- 
broso. 

Seguiu  o  Congresso  constituinte  exactamente 
o  mesmo  caminho  que  tinha  seguido  em  França 
a  assembléa  revolucionaria.  Concentrou  em  si 
todos  os  poderes,  (ez-se  despótico,  e  tornou-se 
tyrannico.  Não  dava  direito  aos  ministros,  nem 
de  serem  deputados,  nem  sequer  de  terem  voto 
em  matérias  estranhas  aos  assumptos  das  suas 
differenles  repartições.  Como  as  cortes  se  atlri- 
buiram  o  direito  de  tudo  resolver  em  virtude  do 
principio  da  soberania  do  povo,  viram-se  assal- 
tadas por  memoriaes,  pedidos,  requerimentos, 
memorias  sobre  'todas  as  questões  imagináveis. 
Mousinho  de  Albuquerque  mandava  de  França, 
onde  eslava,  uma  memoria  sobre  a  instrucção 
publica,  Henrique  Palyart  apresentava  memorias 
sobre  memorias,  pedindo  o  estabelecimento  de 
portos  francos  em  toda  a  costa  de  Portugal,  Luiz 
António  Ribeiro,  depois  barão  de  Palma,  apre- 
sentava memorias  sobre  todos  os  assumptos 
desde  a  liberdade  de  imprensa  aléáorganisação 
do  commissariado,  fr.  José  Possidonio  Estrada, 
um  famoso  organista  do  convento  da  Trindade 
que  atirou  com  o  habito  ás  ortigas,  e  que  se 
mostrou  o  mais  exaltado  dos  liberaes,  mandou 
memorias  sobre  as  ordens  militares,  as  ordens 
religiosas,  a  inquisição,  etc,  João  Pereira  da 
Silva  Sousa  e  Menezes  mandava  memorias  sobre 
as  minas,  João  da  Rocha  Ribeiro  mandou  dos 
Açores  uns  estudos  sobre  a  exportação  de  ce- 
reaes,  '  emfim  uma  verdadeira  febre  se  apoderara 
de  todos  os  cérebros  portuguezes,  efabricavam-se 

'  V.  o  Diccionario  bihlioçjrapbico,  de  Innocencio, 
nos  artigos  relativos  a  cada  um  dos  escriptores  que 
citamos,  o  Elogio  histórico  de  Mousinho  de  Albu- 
querque, pelo  visconde  de  Villa-Maior,  e  no  Diccio- 
nario Popular  os  artigos  correspondentes  aos  escri- 
pfnros  ciladns. 


Historia  de  Portugal 


163 


planos  de  reforma  de  toda  a  admÍDÍslração  do 
paiz.  Essas  memorias  apresentadas  ás  cortes  se- 
riam assumpto  de  uma  liibliograpliia  curiosa,  se 
o  limitado  espaço  de  que  dispomos  nos  não  im- 
pedisse completamente  de  nos  entregarmos  a 
esse  estudo  curioso  e  novo. 

Ao  mesmo  tempo  a  imprensa  aproveitava  lar- 
gamente a  sua  liberdade,  e  os  prelos  gemiam 
todos  os  dias  com  a  Iraducção  dos  livros  estran- 
geiros que  mais  prohibidos  tinham  sido,  com  as 
publicações  mais  incendiarias  e  exaltadas.  Sa- 
biam á  luz  jornaes  de  todos  os  matizes,  publica- 
vam-se  folhetos  violentos,  declamatórios,  tradu- 
2iam-se  as  obras  dos  philosoplios  do  século  xviii, 
dos  escriptores  da  Uevolução,  travava-sc  guerra 
accesa  entre  os  pamphletarios  liberaes  cos  reac- 
cionários. No  theatro  representavam-se  também 
dramas  allusivos  aos  acontecimentos  políticos, 
dramas  que  ioflammavam  os  ânimos  no  santo 
amor  da  liberdade.  Esse  movimento  de  1820, 
ainda  mal  estudado  e  mal  conhecido,  tem  perfeita 
semelhança  com  o  movimento  revolucionário 
francez,  e  seguiria  exactamente  os  mesmos  tra- 
mites, se  Portugal  não  fosse  uma  nação  pequena, 
sugeita  por  conseguinte  á  influencia  das  grandes 
nações. 

Nas  cortes  havia  muito  talento,  muila  inexpe- 
riência, muita  declamação.  Se  não  se  tomavam 
os  nomes  de  Graccho,  de  Themistoclcs,  como 
se  fazia  em  França,  tomavam-se-lhes  as  idéas,  e 
as  citações  de  Grécia  e  de  Roma  appareciam  a 
cada  momento  nos  debates.  Havia  também  muita 
integridade,  muita  sinceridade,  mas  o  desejo 
que  todos  tinham  de  não  ser  servis,  de  garantir 
a  liberdade,  conduzia-os  a  verdadeiros  absurdos 
e  a  flagrantes  contradicções. 

Dava  isto  em  resultado  coisas  profundamente 
cómicas.  Emquaoto  ura  honrado  major,  .losé  Má- 
ximo da  Fonseca  Pinto  ll^^igel,  escrevia  um  fo- 
lheto intitulado  Guerra  ás  guerras,  que  enviava 
a  todos  os  chufes  de  Estados  europeus,  um  de- 
putado n'uma  sessão  secreta,  em  que  o  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  communicava  as  noti- 
cias que  tinha  da  provável  intervenção  da  Áus- 
tria contra  o  movimento  liberal  dos  Estados  me- 
ridionaes  da  Europa,  levantava-se  para  ameaçar 
com  toda  a  seriedade  essa  insolente  potencia. 

A  commissão  nomeada  para  apresentar  as  ba- 
ses da  futura  constituição  levou  euifim  á  camará 


um  projecto,  que  se  dividia  em  duas  secções, 
uma  que  dizia  respeito  aos  direitos  dos  cidadãos, 
outra  áorganisação  dos  poderes  públicos.  Quando 
esse  projecto  entrou  no  debate,  foram  brilhantes 
as  discussões,  mas  quasi  sempre  pouco  praticas. 
José  .Maria  Xavier  de  Araújo,  Trigoso  e  Pereira 
da  Silva,  sustentaram  a  idéa  da  existência  de 
duas  camarás,  ambas  electivas,  mas  em  condi- 
ções diversas  para  os  eleitores  e  para  os  eleitos. 
A  idéa  do  uma  camará  única  foi  sustentada  por 
Fernandes  Thomaz,  Ferreira  Borges,  Ferreira  de 
Moura  e  Borges  Carneiro.  Este  ultimo,  que  con- 
quistou justa  reputação  pelo  seu  patriotismo, 
pelo  seu  talento  e  pelos  seus  sentimentos  libe- 
raes, era  comtudo  um  theoricode  tal  ordem,  que 
não  queria  admittir  ao  rei  o  direito  do  veto,  nem 
o  direito  de  adiar  nem  de  dissolver  as  cortes. 
Para  que  servia  então  o  soberano?  E  claro  que 
o  papel  importantíssimo  que  elle  tem  a  represen- 
tar no  mecbanismo  constitucional  é  o  do  exercí- 
cio do  poder  moderador.  Se  não  tiver  o  direito 
de  appellar,  para  o  povo,  de  uma  decisão  injusta 
das  cortes,  se  não  poder  impedir  a  promulgação 
de  uma  lei  iniqua,  para  que  serve  elle  ?  Na  ques- 
tão do  velo  n3o  triumphou  Borges  Carneiro. 
O  congresso  votou  o  veto  suspensivo,  mas  tam- 
bém votou  por  59  votos  contra  ■}&  a  existência 
de  uma  camará  unlca,  que  não  podia  ser  nem 
dissolvida  nem  adiada. 

Emquanto  a  direitos  individuaes,  consignou-se 
o  de  se  fazer  tudo  o  que  a  lei  não  prohibisse,  a 
igualdade  civil  e  jurídica,  a  segurança  pessoal  e 
de  propriedade,  o  direito  de  liberdade  de  pensa- 
mento expresso  pela  palavra  e  pela  escripta,  o 
de  representação  ao  governo;  extinguiam-se  fi- 
nalmente todos  os  privilégios  de  classe  e  de 
sangue.  Votou-se  a  continuação  da  realeza,  de- 
clarando-se  comtudo  que  a  soberania  residia  na 
nação,  e  a  da  religião  calholica  como  relifiião  do 
Estado.  Proclamou-se  a  inviolabilidade  dos  depu- 
tados. Creou-se  um  conselho  de  Estado,  sendo 
os  membros  escolhidos  pelo  soberano  de  uma 
lista  tríplice  apresentada  pelas  cortes.  A  camará 
devia  reunir-se  uma  vez  por  anno,  mas  no  inter- 
vallo  das  sessões  deixaria  junto  do  governo  uma 
coraniissão  de  permanência,  que  teria  o  direito 
de  convocar  as  cortes  quando  as  circumstancias 
o  reclamassem. 

Esta  constituição,  que  tinha  alguns  artigos 
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perfeitamenie  justos  e  sensatos,  era  comtudo  ex- 
tremamente demagógica.  A  organisação  do  con- 
selho de  Estado  era  óptima,  indispensável  a  da 
commissão  de  permanência,  mas  a  da  camará 
única,  indissolúvel  e  inadiável,  tinha  os  mais 
graves  perigos.  Era  uma  Convenção  com  todos 
os  inconvenientes  d'essas  assembléas,  e  sobre- 
tudo incompativel  cora  a  existência  de  um 
rei.  Os  conQiclos  eram  inevitáveis,  como  tinham 
sido  inevitáveis  em  França,  mas  ahi  resolvera-os 
a  revolução  republicana  de  10  de  agosto,  em 
Porlugal  tinha  de  os  resolver  a  contra-rovolução 
reaccionária  de  ViUa  Franca. 

Em  seguida  procederam  as  cortes  com  acerto 
a  indispensáveis  reformas  económicas,  civis  e 
adrainislrativas.  Supprimiram  as  coutadas,  o  tri- 
bunal da  Inquisição.  Lançaram  as  bases  d»  uma 
reforma  financeira.  A  administração  da  fazenda 
achava-se  n'um  cabos  inacreditável..  Não  havia 
contas  de  espécie  alguma  da  emissão  de  papel- 
moeda,  sendo  completamente  impossível  reco- 
nhecer-se  a  falsificação  de  notas,  se  alguém  a 
cmprehendesse. 

Um  dos  decretos  que  foram  acolhidos  com 
mais  enthusiasmo  foi  o  da  abolição  da  inquisi- 
ção. «Ao  abrirera-se  os  cárceres  do  Santo  Officio, 
escreve  o  sr.  Pereira  da  Silva,  e  ao  sahirem  das 
suas  escuras  e  merencórias  cellas  os  presos  que 
ali  ainda  se  retinham,  ondas  bastas  e  encapel- 
ladas  de  povo  se  precipitaram  após  as  auctori- 
dadcs  incumbidas  da  execução  da  lei  promulgada 
pelas  cortes.  Divisaram-se  montões  de  ossos  hu- 
manos, espargidos  pelo  chão  manchado  de  san- 
gue; paredes  ennegrecidas  e  borrifadas  de  signaes 
gastos  dos  soffrimentos  dasvictimas;  inapagadas 
inscripções  de  gemidos  e  dores  humanas;  ins- 
trumentos e  ferros  de  tortura.  íjevaulava-se  iio 
alto  da  grande  escada  a  estatua  colossal  da  Fé, 
sob  cujo  innocente  nome  se  haviam  commettido 
os  maiores  horrores.  Quadros  symbolicos  dos 
triumphos  da  religião  catholica  sobre  o  atheisrao, 
e  sobre  os  schismas  e  erros  do  entendimento; 
pinturas  gigantescas  das  penas  reservadas  no 
inferno  aos  incrédulos  e  deshavidos  dos  dogmas 
acceitos  pela  Igreja  romana,  assustavam  os  olhos 
e  perturbavam  os  sentidos.  Jaziam  pela  sala  as 
mezas  era  que  se  lavravam  as  sentenças  de  san- 
gue e  de  fogo;  as  cadeiras  em  que  se  assentavam 
u^  bárbaros  juizes,  os  bancos  de  pau  c  de  ferro 


em  que  se  collocavam  os  accusados.  Tinham 
frestas  as  paredes  das  cellas  estreitas  e  incommo- 
das  em  que  se  guardavam  os  presos,  afira  de 
que  os  guardas  e  empregados  do  tribunal  vissem 
e  ouvissem  o  rnenor  gesto  ou  palavra  escapada 
aos  desgraçados  no  intimo  dos  seus  escondrijos. 
Escadas  soturnas,  passadiços  tenebrosos,  e  gua- 
ritas secretas,  andavam  semeados  por  toda  a 
parte. 

«Avivaram-se  por  tal  feitio  os  ânimos  da  mul- 
tidão, em  presença  de  objectos  que  lhe  memo- 
ravam os  horrores  do  tribunal  que  se  deixou 
arrastar  pelo  furor  e  pela  exasperação,  e  ati- 
rou-se  era  tumultuosa  confusão  contra  os  moveis, 
as  estatuas,  os  quadros,  as  pinturas,  as  insígnias, 
os  symbolos,  despedaçando  tudo  o  que  ponde 
colher  á  mão,  e  carregando  para  a  praça  e  para 
as  ruas  os  restos  e  fragmentos  partidos.  Maltra- 
tou despiedadamente  os  velhos  e  decrépitos  em- 
pregados que  não  lograram  evadir-se.  Accendeu 
luzes  e  archotes,  e  lançou  fogo  em  varias  partes 
do  edificio.  Ao  som  de  gritos  estrepitosos,  e  atri- 
buladas vozerias,  arrastou  a  estatua  da  Fé,  des- 
locada do  seu  pedestal;  os  ferros,  instrumentos 
e  ossos  das  victimas  que  se  encontraram;  e  as 
vestes  rotas,  insígnias,  e  bandeiras  arrancadas 
dos  depósitos,  mostrando-as  em  procissões  tu- 
multuosas por  toda  a  cidade  de  Lisboa.» 

Proseguiodo  n'esse  caminho,  supprimiu  o  Con- 
gresso o  juizo  da  inconfidência,  os  direitos  ba- 
naes,  os  serviços  pessoaes  nascidos  de  títulos 
onerosos,  recebendo  estes  últimos  indemnisação, 
os  juizes  de  commissão  ou  administração  con- 
cedidos a  casas  nobres,  capitães-mures,  milí- 
cia e  ordenanças,  direitos  de  aposentadoria, 
exceptuando  os  que  se  achassem  marcados  era 
pactos  internacionaes,  ou  fossem  inherentes  ás 
diligencias  e  rommisíOes  de  magistrados  ou  de 
militares.  Finalmenti,e  votou  que  se  applicasse 
uma  parte  dos  dizimos  ao  pagamento  da  divida 
nacional. 

Entre  essas  medidas  havia  algumas  extre- 
mamente racionaes,  outras  porém  irreflectidas. 
A  desorganisação  do  nosso  magnifico  systema 
militar,  que  por  tantas  vezes  nosdéraa  victoria, 
era  um  exemplo  fatal,  que  havia  de  ser  infeliz- 
mente seguido  em  1834.  Ao  mesmo  tempu  a 
j  suppressão  de  direitos  e  privilégios  feudaes, 
i  perfeitamente  justa  e  sensata,  seria  sempre  le- 
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Ira  morta  emquanto  se  não  quebrasse  a  immensa 
for5;a  de  que  dispunham  no  reino  as  casas  nobres 
e  os  mosteiros. 

Aprenderam-n'o  á  sua  custa  os  homens  de 
1820.  A  incoherencia  do  seu  procedimento  leve 
severa  punição.  Umas  vezes  volava-se  a  D.  João 
VI  o  titulo  de  pae  da  pátria,  e  logo  em  seguida 
se  lhe  dirigiam  as  mais  ásperas  censuras,  por- 
que elle  declarava  approvar  e  sanccionar  a  con- 
stituição que  as  cortes  fizessem.  "Jure-a  simples- 
mente», dizia  Fernandes  Tbomaz,  e  propunha 
um  voto  de  censura  contra  a  redacção  do  oflicio 
real.  Com  relação  ao  Brazil,  tomavam-se  as  re- 
soluções mais  contrarias,  procedia-secom  a  maior 
severidade  para  se  cohibir  a  emigração  para  a 
America  portugueza,  c  ao  mesmo  tempo  aco- 
Ihia-se  com  enthusiasmo  a  noticia  de  que  no 
Brazil  encontrara  écco  a  revolução  de  "24  d'a- 
gosto.  Tinham  começado  por  fazer  a  nova  consti- 
tuição a  túda  a  pressa,  sem  esperar  os  represen- 
tantes das  outras  partes  da  monarchia,  e  agora 
declaravam-se  promptos  a  receber  no  seu  seio 
os  deputados  do  Brazil.  Acabando  de  votar  uma 
constituição,  que  reconhecia  no  rei  a  qualidade 
de  chefe  do  poder  executivo,  auctorisavam  as 
províncias  do  Brazil  a  nomear  as  suas  juntas 
governativas,  desligando-as  assim  da  obediência 
ao  chefe  do  Estado,  que  aliás  acabava  de  reco- 
nhecer, de  votar,  e  de  sanccionar  a  nova  con- 
stituição. Ao  mesmo  tempo  ainda  rçcusava-se  a 
sanccionar  os  decretos  pelos  quaes  el-rei  man- 
dara levantar  um  empréstimo  para  acudir  ao 
Banco  do  Brazil,  e  revogava  as  commendas  e 
outras  mercês  concedidas  por  el-rei,  antes  de 
sahir  do  Rio  de  Janeiro,  a  varias  pessoas.  E,  em- 
quanto se  desprestigiava  completamente  o  poder 
real,  a  linguagem  usada  continuava  a  ser  a  lin- 
guagem humilde  dos  antigos  vassallos.  "O  nosso 
bum  rei,  dizia  Fernandes  Thomaz,  continua  a 
estar  rodeiado  de  aulicos. » 

Isto  tu<lo  era  extravagante,  mas  inevitável. 
Nenhum  paiz  evila  estes  excessos  nos  primeiros 
momentos  da  sua  emancipação.  Ao  despotismo 
do  rei  succedia  naturalmente  o  despotismo  da 
assembléa  eleita  pelo  povo.  O  ódio  ao  Brazil  vi- 
nha também  complicar  a  situação  e  arrastar  ú 
assembleia  a  novas  conlradicções.  Não  nos  esque- 
çmnos  de  que  uma  das  causas  capitães  da  revd 
liição  lie  1820  tinha  sido  a  iniligoação  cooj  q 


Portugal  vira  sumir-se  no  sorvedouro  do  Brazil 
todo  o  stu  dinheiro,  o  desgosto  de  se  vêr  privado 
dos  seus  foros  e  regalias  de  metrópole.  Estes 
sentimentos  predominavam  no  espirito  dos  revo- 
lucionários, o,  se  o  amor  da  liberdade  fazia  com 
que  irrompessem  em  vivas  enthusiasticos,  ao 
saberem  que  no  Brazil  também  rebentara  a  in- 
surreição, o  longo  resentimento  fazia  com  que 
logo  em  seguida  se  negassem  á  nossa  antiga  co- 
lónia os  seus  direitos  mais  sagrados.  Essas  im- 
prudenciaíí  apressaram  a  emancipação  do  Brazil, 
como  as  imprudências  demagógicas  do  Congresso 
apressaram  também  a  reacção  de  Villa  Franca. 

Oa  sentimentos  dos  portuguezes  continuavam 
a  ser  profundamente  monarcbicos,  de  forma  que, 
apenas  constou  a  noticia  de  que  D.  Juão  vi  re- 
gressava a  Portugal,  essa  noticia,  communicada 
em  pleno  theatro  de  S.  Carlos  pelo  ministro 
da  inai.-inha,  produziu  um  tal  enthusiasmo  que 
resoarara  os  mais  clamorosos  vivas  e  que  vários 
poetaij  improvisaram  poesias  em  honra  d'esse 
feliz  acontecimento,  sendo  um  d'elles  o  joven 
Ântoaio  Feliciano  de  Castilho,  que  foi  depois  o 
grande  visconde  de  Castilho.  '  Ao  mesmo  tempo 
discutia-se  puerilmente  nas  cortes  o  ceremonial 
conri  que  o  rei  havia  de  ser  recebido,  forraavam-se 
listas  de  proscripção  contra  os  aulicos  que  o 
acompanhavam,  e,  ao  votar-se  alista  civil,  re- 
cusava-se  dotação  ao  príncipe  real,  mandando-se 
recolher  ao  erário  os  rendimentos  da  casa  de 
B.-agança  que  lhe  pertenciam,  ao  passo  que  o 
infante  D.  Miguel  ficava  com  os  da  casa  do  Infan- 
tado. Já  era  ler  perspicácia!  A  lista  civil  do  rei 
foi  de  365  contos,  a  da  rainha  de  42:835!5000 
réis,  a  da  infanta  D.  Thereza  e  de  seu  filho  U. 
Sebastião  de  12  contos,  o  apanágio  de  D.  Maria 
Benedicta  foi  de  80  contos,  a  cada  uma  das  três 
infantas  concedeu-se  emfim  a  quantia  de  róis 
4:800,3000. 

Três  cartas  tinham  escripto  as  cortes  a  el-rei 
D.  João  VI,  participando-lhe  os  acontecimentos 
successivos  que  se  iam  passando,  e  fazendo 
constantes  votos  pela  prosperidade  da  monarchia, 
assegurando-lhe  que  em  todas  as  occasiões  da 
regosijo,  o  seu  retrato  nas  cortes  fora  logo  des- 

1  Mnnorifís  de  Castilho,  por  JiiHo  di>  Ciplillio,  t.  t. 
A  oper.1  quo  ?o  fanlav;i  nVssn  nriil^'  niii  S.  Carlos  era 
a  Cencrentnla. 


166 


Historia  de  Portugal 


coberto,  e  saudado  pelos  deputados  e  pelos  espe- 
ctadores das  galerias  com  as  mas  signiGcalivas 
provas  de  amor  e  de  respeito,  líBançando-lhe 
que  na  constituigão  eram  resalvados  os  di- 
reitos essenciaes  e  as  prerogativas  da  coroa, 
encontrando  emfim  as  formulas  mais  humildes 
para  explicar  a  invasão  pelas  côrt5S  de  algumas 
das  antigas  attribuições  magestaticas.  '  Poderia 
dizer-se  que  a  meza  não  fazia  mais  do  que  pro- 
curar cortezraente  as  formulas  raai;'.  suaves  jiara 
doirar  a  pilula  amarga  que  em  cada  nova  caria 
faziam  tomar  a  D.  João  vi?  Mas  a  meza  compu- 
nha-se  na  data  das  duas  primeiras  c;.rtas,  do  ar- 
cebiàpo  da  Bahia,  presidente,  de  Luiz  António 
ilebello  da  Silva,  João  Baptista  Felgteiras,  José 
Joaquim  Rodrigues  Bastos  e  José  Ferreira  Borges, 
secretários,  e  na  data  da  terceira,  de  Hermano 
José  Braamcamp,  presidente,  João  Baptista  Fel- 
gueiras, Agostinho  José  Freire,  António  Bibeiro 
da  Costa,  Agostinho  de  Mendonça  Falcão,  secre- 
tários. Estando  pois  na  meza  Ferreira  Borges, 
não  era  natural  que  deixasse  passar  expressões 
que  não  fossem  conformes  com  o  volo  das  cortes, 
e  comtudo  o  cstylo  dos  oíBcios  não  cslà  nada  em 
harmonia  cora  as  declamações  demagogicis  pro- 
feridas nas  sessões.  É  que  nas  sessões  estavam 
em  publico,  em  presença  das  galerias  apinhadas 
de  gente,  estavam  representando  de  trib.anos; 
quando  se  achavam  face  a  face  com  o  papel,  na 
dura  necessidade  de  transraittirem  ao  soberano 
mensagens  que  lhe  deviam  ser  desagradáveis, 
predominavam  as  velhas  tradições  de  respeito 
e  de  deferência  e  eram  de  novo  súbditos  que,  se 
dirigiam  a  um  monarcha,  e  não  cidadãos  ijue 
coniraunicavam  com  o  chefe  do  poder  executivo. 
Mas  o  caracter  demagógico  afinal  de  contas 
prevalecia  nas  deliberações,  e  d'ahi  iam  resul- 
tar conllictos  permanentes  entre  a  coroa  e  o  Con- 
gresso, em  que  era  sempre,  pela  sua  Índole 
Irouxa,  o  rei  quem  cedia,  que  se  transformavam 
cm  outras  tantas  humilhações  á  realeza,  e  qui? 
iam  accunmlando  resenlimentos  na  alma  don 
seus  partidários.  Esses  resentimentos  transfor- 
mavara-se  em  ódios  profundos  que  dariam  uma 

•  V.  estas  tn's  cartas  no  Snpplemmlo  á  colkcruo 
dos  tratados,  convenções,  contractos  e  actos  jmblims, 
etc,  por  Judico  Bicker,  tom.  xx,  respectivamente  a 
pp.  7,  IS  p  27.  (Lisboa.  1827). 


Vendéa,  se  Portugal  fosse  a  França  e  se  se  esti- 
vesse em  1792,  que  deram  a  villafrancada,  e 
depois  ainda  a  abrilada  e  o  governo  de  D.  Mi- 
guel. Em  França  foi  por  esse  caminho  de  humi- 
lhações que  Luiz  xvi  chegou  ao  cadafalso,  porque 
foi  infeliz  na  fuga  de  Varennes.  Mais  feliz  do 
que  o  marido  de  Maria  Antonieta,  D.  João  vi 
leve  também  a  sua  fuga  de  Varennes,  foi  a  par- 
tida para  Villa  Franca,  mas  voltou  de  lá  victo- 
rioso  para  dispersar  a  assembléa,  era  vez  de  vir 
humilhado  e  captivo  na  companhia  de  dois  com- 
missarios  da  Assembléa  legislativa. 

CAPITULO   III 

Chegada  da  família  real. — D.  João  VI  nas 
cortes. — Deliberaçõea  demagógicas  eanti- 
tjrazilicas. — Acontecimentos  do  Brazil. — 
Proclamação  da  independência  da  nossa 
antiga  colónia. 

Entretanto  findava  el-rei  a  sua  viagem,  e  en- 
trava no  porto  de  Lisboa  ás  1 1  horas  da  manhã 
do  dia  3  de  julho  de  1821.  Estavam  as  cortes 
reunidas  em  sessão  quando  receberam  a  noticia 
da  chegada  d'el-rei.  Suspenderam  logo  os  seus 
debates  para  se  occuparem  exclusivamente  das 
medidas  que  se  deviam  adoptar  para  recebimento 
de  D.  João  vi.  Trataram  em  primeiro  logar  de  pro- 
hibir  que  desembarcassem  algumas  das  pessoas 
que  o  acompanhavam,  e  entre  ellas  o  conde  de 
Palmella,  o  que  era  uma  insigne  ingratidão  por- 
que Palmella,  tanto  nos  conselhos  do  rei,  como 
em  Lisboa  quando  assistira  á  revolução,  se  mos- 
trara sempre  propugnador  das  idéas  liberaes.  Esse 
recebeu  ordem  para  se  recolher  a  Borba,  outros 
regressaram  ao  Brazil,  outros  foram  para  diffe- 
rentes  pontos  da  Europa.  Em  seguida  resolveu-se 
que  os  deputados  seguissem  exactamente  o  pro- 
cedimento do  rei,  que  se  sentassem  quando  elle 
se  sentasse,  que  se  cobrissem  quando  ellc  se 
cobrisse.  Depois  nomeou-se  a  deputação  de  doze 
membros  que  devia  ir  receber  el-rei,  e  que  foi 
presidida  pelo  arcebispo  da  Bahia.  No  dia  se- 
guinte ás  oito  e  meia  estavam  as  cortes  reuni- 
das, e  ás  dez  era  a  deputação  recebida  por  cl-rci 
a  bordo  da  nau  D.  João  Yl.  O  pobre  soberano 
j  reccbeu-a  trémulo,  mas  com  o  melhor  agrado 
I  que  poude,  escutou  um  longo  e  luassador  dis- 
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curso  do  arcebispo  da  Bahia,  e  respondeu-ihe  em 
poucas  e  balbuciantes  palavras.  A  ordena  do  con- 
gresso, probibiado  o  desembarque  do  conde  de 
Palmella,  agora  seu  conselheiro  dilecto,  descon- 
ccrtava-o  profundamente.  Outras  deliberações, 
tomadas  na  véspera,  e  pelas  quaes  as  cortes  lhe 
inhibiam  que  nomeasse  outro  intendente  de  po- 
licia e  outros  commandantes  militares,  inquieta- 
vam-n'o  e  perturbavam-n'o.  Entretanto  a  rainha 
recebia  a  deputação  com  o  desembaraço  próprio 
da  sua  Índole,  chamava  as  infantas,  e  travava 
larga  conversação  com  os  deputados.  Prepara- 
va-se  então  para  governar  com  as  cortes  contra 
el-rei;  quando  viu  o  marido  lodo  submisso  ás 
vontades  d'essa  assembléa,  resolveu  governar 
contra  o  rei  e  contra  as  cortes.  Os  deputados 
coratudo  foram-se  encantados  com  ella,  e  no  re- 
latório que  publicaram  no  Diário  do  Governo  de 
14  de  julho  de  1S"21  davam  conta  das  mais  li- 
geiras minuciosidades  da  sua  entrevista  com  os 
reaes  personagens.  Decididamente  pouco  era 
necessário  ainda  em  1820  para  transformar  os 
mais  rudes  demagogos  nos  cortezâos  mais  ílexi- 
veis. 

Desembarcou  emlim  o  pobre  D.  .loão  vi,  e, 
quando  ouviu  um  dos  vereadores  do  Senado  fa- 
zer-lhe  cm  nome  da  cidade  de  Lisboa  um  discurso 
de  boas  vindas,  quando  se  encontrou  em  face 
d'essa  reminiscência  do  passado,  quando  ouviu 
um  d'esses  discursos  que  sempre  ouvira,  dis- 
cursos do  Senado,  e  não  discursos  do  (^.ongresso, 
scntiu-se  tão  cornmovido  que  desatou  a  chorar 
perdidamente.  Contam  o  facto  os  próprios  depu- 
tados que  o  acompanhavam. 

Atravessando  por  meio  da  multidão  que  o 
acclamava,  por  entre  os  regimentos  que  se  for- 
mavam era  alas  debaixo  do  commando  do  ge- 
neral Sepúlveda,  D.  João  vi  chegou  emfim  ao  paço 
das  Necessidades,  que  era  onde  o  Congresso  ce- 
lebrava as  suas  sessões,  apeiou-se  encostando-se 
aos  hombros  de  dois  criados,  e  assim  subiu, 
pállido  e  trémulo,  as  escadas  do  palácio.  Entrou 
na  sala,  separando-se  então  dos  infantes  que  o 
tinham  acompanhado,  e  a  quem  estavam  desti- 
nados logares  especiaes  fora  do  recinto  da  sala, 
tomou  assento  no  throno  que  se  lhe  preparara, 
perturbadíssimo  em  presença  d'essa  scena  tão 
nova  para  elle— uma  sala  em  que  se  apinhavam 
os  eleitoá  do  povo,  graves  e  serenos,  com  a  ma- 


gpstade  dos  legisladores;  e  elles  também,  elles 
deviam  sentir-?t'  orgulhosos  ao  verem  diante  de 
si  o  representante  d'essa  despótica  realeza  que 
durante  uns  poucos  de  séculos  possuirá  em  Por- 
tugal o  supremo  arbítrio  e  o  poder  supremo, 
dispozera  a  seu  bel-prazer  da  vida  e  dos  bens 
dos  cidadãos,  arrogara  a  si  própria  o  direito  de 
ser  a  única  a  pensar  e  a  fallar  livremente, 
humilhado  e  tremente  diante  de  alguns  plebeus, 
que  o  voto  dos  seus  concidadãos  levara  a  essa 
assembléa,  e  cuja  voz  soava  mais  alto  agora  do 
que  a  voz  do  filho  dos  monarchas. 

Quando  o  presidente  acabou  o  seu  discurso, 
D.  João  VI,  cada  vez  mais  perturbado,  balbuciou 
algumas  palavras  e  sabiu,  encarregando  Sylvestre 
Pinheiro  Ferreira  de  ler  ao  Congresso  o  seu  dis- 
curso de  resposta.  Convidado  a  entrar  na  sala  da 
assembléa.  Sylvestre  Pinheiro  leu  o  discurso  que 
elle  mesmo  evidentemente  escrevera,  e  que  en- 
cerrava um  certo  numero  de  máximas  de  direito 
publico  constitucional,  hoje  reconhecidas  por 
todos,  hoje  consideradas  como  base  indispensá- 
vel das  monarchias  conslilucionaes,  mas  que 
soavam  mal  aos  ouvidos  d'esse  Congresso,  que 
resolvera  positivamente  avocar  a  si  todos  os  po- 
deres e  que  recusara  até  dar  ao  governo  a 
iniciativa  das  leis;  que  nem  consentia  que  os 
ministros  pertencessem  á  camará  c.  sú  lhe  dava 
voto  nos  assumptos  da  sua  repartição.  As  pala- 
vras lidas  por  Sylvestre  Pinheiro,  e  que  affirma- 
vam  a  existência  do  poder  legislativo  na  camará 
e  no  rei,  indignaram  os  deputados  e  os  espe- 
ctadores, e  logo  se  decidiu  que  se  protestasse 
contra  ellas.  O  secretario  do  Congresso,  João 
Baptista  Felgueiras,  ofliciou  n'esse  sentido  ao 
novo  ministro  do  reino  que  era  Igna:io  da  Costa 
Quintella,  e  este  respondeu  que,  tendo  o  rei 
jurado  as  bases  da  Constituição,  não  podia  ao 
mesmo  tempo  proferir  palavras  que  lhe  fossem 
contrarias. 

Efftíclivamente  el-rei  dera  immediatamente  a 
demissão  ao  ministério  que  trouxera  do  Rio  de 
Janeiro,  e  organisára  da  seguinte  forma  o  novo 
gabinete:  ministro  do  reino,  Ignacio  da  Costa 
Quintella;  dos  negócios  estrangeiros,  conde  de 
Barbacena;  da  guerra,  António  Teixeira  Rebello; 
da  fazenda,  Francisco  Duarte  Coelho;  da  mari- 
nha, Joaquim  José  Monteiro  Torres.  Da  lista 
apresentada  pelo  Congresso  para  a  nomeação  dos 
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conselheiros  de  Estado  escolhei  el-rei  lo  conde 
de  Penafiel,  o  conde  de  Sampaio,  o  bispo  do 
Vizeu,  João  da  Cunha  Soulo-Muyor,  Joí;é  Maria 
Dantas  Pereira,  João  António  Ferreira  dti  Moura, 
Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira. 

Estes  ministros  acharam-se  logo  em  conlli- 
clo  com  o  Congresso  como  os  seus  anteces- 
sores. A  situação  era  realmente  insustentável 
para  os  ministros.  O  Congresso  não  lhes  dava 
outro  papel  senão  o  de  simples  escravos.  O  conde 
de  Barbacena  sobretudo  excitava  e  muito  a  cólera 
do  Congresso.  Não  consentira  o  conie  de  Bar- 
bacena que  se  fizessem  publicações  na  gazeta 
olficial  sem  ser  por  onlem  do  governo.  Accusa- 
vam-n'o  por  isso  vebementementeof  deputados. 
Chamado  á  barra,  o  conde  de  Barbacena  sustentou 
com  energia  o  seu  procedimento.  yavei'dade  ti- 
nha razão,  principalmente  na  situação  em  que  se 
achava  a  Europa.  As  grandes  potencias  já  mal 
disfarçavam  a  nià  vontade  que  tinham  ás  insti- 
tuições liberaes.  Qualquer  pretexto  lhes  servia 
para  fazerem  reclamações.  N'estat  circumstan- 
cias  permillir  que  na  Gazela  se  publicasse  tudo 
quanto  se  lembrasse  de  para  lá  mandar  o  Con- 
gresso irresponsável  seria  uma  loucura.  Por  isso 
o  conde  de  Barbacena,  vendo-se  censurado  por 
esse  facto,  pediu  e  obteve  immedia'.amente  a  sua 
demissão,  sendo  nomeado  para  o  substituir  Syl- 
vestre  Pinheiro  Ferreira. 

Encontrou  o  novo  minislro  logo  aprova  da  má 
vontade  das  grandes  [lotencias  contra  Portugal. 
Fora  em  junho,  no  momento  em  que  era  mais 
foite  a  agilação  contra  a  politica  austríaca,  a[ie- 
drejuda  a  essa  do  cônsul  de  Áustria  Herks,  que 
n'um  dia  deregosijo  publico  por  uraa  data  libi;- 
ral  não  |iozera  luminárias.  O  governo  dera  por 
este  insulto  iodas  as  satisfações  justas,  mas  Berks 
queria  e  pedia  mais,  allegando  que,  se  não  fosse 
attendido,  pediria  os  seus  passaportes,  líespon- 
deu  admiravelnienle  Pinheii'o  Ferr<  ira,  n'um  tom 
ffloderado  mas  firme,  mostrando  até  â  evidencia 
que  o  governo  dera  todas  as  satisfações  que  se 
lhe  poderiam  legilimamenle  exigir,  mas  termi- 
nando por  dizer  que,  se  insistisse  em  receber  os 
passaportes,  estavam  ás  suas  ordens.  O  que  prova 
porém  que  havia  aqui  propósito  firme  de  hosti- 
lidade í  que  logo  em  seguida  veio  o  ministro  de 
Áustria  barão  Slurmer  pedir  satisfação,  e  final- 
mente o  barão  Thuyll,  miaistro  da  Rússia,  alle- 


gando o  que  se  passara  com  o  ministro  de  Áus- 
tria, pediu  igualmente  os  seus  passaportes.  A 
todos  respondeu  Pinheiro  Ferreira  com  muita 
energia  e  muita  dignidade,  e,  quando  o  conde 
Avogado,  que  fora  aqui  ministro  do  Piemonte,  e 
que  residia  como  simples  particular  em  Lisboa, 
desde  que  se  tinham  declarado  interrompidas 
as  relações  diplomáticas  entre  os  dois  reinos,  se 
dirigiu  de  um  modo  pouco  attencioso  ao  gover- 
no, foi  mandado  sair  de  Lisboa  em  vinte  e  qua- 
tro horas  e  do  reino  em  oito  dias. 

Em  presença  d'esta  situação  gravíssima,  cada 
vez  tomavam  as  deliberações  do  Congresso  um 
caracter  mais  exclusivamente  demagógico.  Pies- 
tringiam-se  cada  vez  mais  as  attribuições  do  so- 
berano. Já  lhe  não  era  licito  nomear  os  bispos  e 
os  magistrados  senão  em  lista  tríplice  apresen- 
tada pelo  conselho  de  Estado.  Com  relação  ao 
Brazil  a  politica  das  cortes  foi  toda  de  hostilidade. 
Su|iprimiam-se  os  tribunaes,  escolas  e  reparti- 
ções existentes  no  Rio  de  Janeiro,  desde  que  para 
ali  se  mudara  a  sede  do  governo.  Algumas  d'es- 
sas  medidas  seriam  necessárias,  mas  outras  eram 
absurdas  e  todas  inopportunas.  Era  absurdo  por 
exemplo  que  houvesse  recurso  de  revista  dos 
tribunaes  de  ultima  instancia  do  Brazil  para  o 
de  Lisboa  em  causas  excedentes  a  dois  contos  de 
ruis.  O  que  mais  offendia  as  cortes  era  a  logar- 
tenencia  dada  ao  príncipe  D.  Pedro,  e  uma  das 
medidas  que  arrancaram  ao  rei  foi  a  demissão  de 
seu  filho,  e  ordem  expressa  para  vir  viajar  pela 
Europa.  Ao  mesmo  tempo  aconselhava-se  ás 
jaulas  provinciaes  que  não  reconhecessem  o  go- 
verno (lo  Rio  de  Janeiro,  ^'omeavam-se  governa- 
dores para  as  differentes  províncias,  e,  para 
reforçar  estas  ordens,  mandavam-sc  tropas  por- 
tuguezas  para  o  Brazil,  apesar  dos  protestos,  uua- 
nimes  dos  deputados  brazileiros. 

A  occasiáo  não  era  das  mais  azadas  para  pro- 
mover conllictos,  porque  o  orçamento  apresen- 
tava em  péssimo  estado  as  finanças  do  paiz. 
Pouco  excedia  a  7:000  contos  a  receita  total  do 
Estado,  e  só  a  despeza  com  o  exercito  era  supe- 
rior a  5:000. 

Ora  emquanto  as  cortes,  obedecendo  a  um 
impulso  apaixonado,  multiplicavam  os  decretos, 
que  iam  ferir  os  interesses  e  as  pretenções  do 
Brazil,  D.  Pedro  no  Rio  de  Janeiro  via-se  pelo 
contrario  na  necessidade  de  transigir  com  as 


Historia  de  Portugal 


1Õ9 


preteuções  dos  brazileiros,  e  era  compelliJo  por 
todas  as  formas  a  estar  em  desaccordo  com  o 
(iongresso.  Muitas  das  províncias  recusavam  obe- 
decer-ihe,  e  eram  animadas  a  seguir  esse  cami- 
nho pelo  Congresso  de  Lisboa;  as  tropas  portu- 
guezas,  em  constante  agitação,  obrigavam-n'o 
a  demitlir  o  conde  dos  Arcos  e  a  envial-o  para 
Lisboa,  porque  elle  aconselhara  que  se  não  ju- 
rassem as  bases  consliiucionaes  emquanloel-rei 
D.  João  VI  não  enviasse  de  Lisboa  instrucções 
mais  circumstanciadas.  Emquanto  todos  os  de- 
cretos que  vinham  de  Lisboa  eram  nocivos  ao 
Brazil,  D.  Pedro  tomava  no  Rio  de  Janeiro  todas 
as  medidas  que  lhe  podiam  ser  úteis.  As  coisas 
preparavam-se  de  forma  tal  que  eram  pela  con- 
servação do  Brazil  como  colónia  todos  os  que 
reconheciam  o  governo  das  juntas  provinciaes, 
organisadas  segundo  as  ordens  do  Congresso,  e 
que  a  causa  da  independência  do  Brazil  já  se 
consubstanciava  no  animo  de  todos  os  patriotas 
com  a  idéa  de  se  conservar  no  Brazil  á  testa  da 
regência  o  príncipe  D.  Pedro,  l.naginese  pois  a 
situação  em  que  ficaram  todos,  quando  che-- 
garam  de  Portugal  os  decretos  que  suppriniiam 
um  grande  numero  de  tribunaes,  e  o  que 
(iemiítia  D.  Pedro  e  o  mandava  viajar  pela 
Europa. 

O  erro  fora  capital,  e  se  as  cortes  quizessem 
forçar  o  lirazil  a  proclamar  a  sua  independência 
não  podiam  proceder  de  outro  moiio.  Eia  dilli- 
cil  ser-se  mais  injusto  e  mais  inhabil.  Podia  aca- 
riciar o  amor- próprio  brazileira  o  pensamento 
de  conBar  o  governo  das  províncias  is  juntas 
eleitas,  desligando-as  da  obediência  ao  príncipe 
D.  Pedro,  podia  ser  isso  mesmo  uma  medida 
babil,  dado  o  estado  de  effervescencia  do  lirazil, 
para  impedira  sua  ligação,  para  separar  umas  das 
outras  as  dífferenies  províncias,  era  porem  ne- 
cessário que  ao  mesmo  tempo  se  tomassem  todas 
as  medidas  que  podiam  agradar  aos  brazileiros; 
mas  em  primeiro  legar  não  se  tinham  esperado 
os  deputados  americanos  nem  para  se  votarem 
as  leis  consiítucionaes,  nem  para  se  votarem  as 
leis  que  mais  directamente  interessavam  ao  Bra- 
zil, não  se  consentira  que  se  levantasse  na  Europa 
um  empréstimo  para  acudir  ás  urgências  do 
Banco  do  Brazil,  que  estava  agonisante  em  con- 
sequência dos  empréstimos  que  fizera  ao  Bra- 
zil, e  entretanto  creava-se  em  Portugal  outro 
VI  VOL.  — ?2. 


Banco  denominado  o  Banco  de  Lisboa,  sem  se 
fazer  o  mínimo  caso  do  Banco  do  Rio  de  Janeiro 
e  dos  compromissos  que  o  governo  com  elle  to- 
mara, persistía-se  em  se  mandarem  tropas  por- 
tuguezas  para  o  Brazil,  apesar  da  resistência  dos 
deputados  brazileiros;  fazia-se  do  exercito  do 
Brazil  e  do  de  Portugal  um  exercito  só  para  se 
poderem  transferir  para  outros  pontos  da  monar- 
chia  os  regimentos  americanos,  o  que  era  uma 
medida  prudente,  mas  que  forçosamente  exacer- 
bava os  filhos  do  Brazil;  impedia-se  por  todos  os 
modos  a  emigração  portugueza  para  a  nossa  an- 
tiga colónia;  discutia-se  um  projecto  de  lei  apre- 
sentado por  Bento  Pereira  do  Carmo  que  tinha  o 
fim  disfarçado  de  dar  de  novo  a  Portugal  o  mo- 
nopólio do  commercio  do  Brazil;  não  se  entrega- 
vam aos  negociantes  brazileiros  os  saldos  que 
lhes  pertenciam  de  uma  indemnisação  de  300:000 
libras  pagas  pela  Inglaterra  em  beneficio  do  com- 
mercio lesado  durante  a  guerra  pela  marinha 
britannica,  saldos  que  o  Congresso  applicàra  ao 
pagamento  do  corpo  consular  e  diplomático; 
mantinham-se  na  prisão  todos  aquelles  que  as 
juntas  das  províncias  brazileiras  do  norte  ha- 
viam mandado  presos  para  Lisboa,  mesmo  os 
que  tinham  sido  absolvidos  pelos  tribunaes  de 
segunda  instancia;  e,  como  de  todas  as  juntas 
das  províncias  do  norte,  a  que  se  mostrava  mais 
desaflerta  ao  domínio  portuguez  era  a  junta  de 
Pernambuco,  e,  como  o  governador  d'esla  pro- 
vinda, Luiz  do  Bego,  chegara  a  Lisboa,  e  se 
pozéra  ã  disposição  do  Congresso,  este.  para  o 
recompeiiíar,  declarara  válidas  as  suas  promo- 
ções e  nullas  as  da  junta;  exigia  que  as  provín- 
cias brazileiras  pagassem  as  despezas  da  expe- 
dição militar  que  ellas  repelliam  com  toda  a 
energia;  finalmente  supprimia  os  tribunaes  e  re- 
partições creadas  por  D.  João  vi,  sem  escolha 
nem  discernimento.  Ora  tudo  isto  exacerbava  os 
brazileiros  de  um  modo  incrível,  e  conduzia-os 
fatalmente  a  um  rompimento  com  Portugal.  E, 
como  as  cortes,  ao  passo  que  por  todas  as  for- 
mas se  manifestavam  hostis  ao  Brazil,  mostravam 
uma  grande  hostilidade  ao  príncipe  D.  Pedro,  e 
como  este  durante  o  seu  governo  não  tomara 
senão  medidas  que  satisfaziam  o  Brazii,  resultou 
d'ahi  que  todos  se  congregaram  em  volta  do 
príncipe,  e  que  este  se  viu  forçado,  ainda  que 
não  fosse  essa  a  sua  primitiva  intenção,  a  resis- 
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tir  ás  ordens  das  cortes  de  Lisboa,  e  a  pôr-se  ú 
testa  do  movimento  insurreccionai  do  Brazii. 

Bem  sabemos  que  D.  Pedro,  depois  de  escre- 
ver a  seu  pae  u'um  certo  sentido,  não  podia  de 
modo  algum  proceder  como  procedeu.  1*1  certo 
porem  que,  se  não  seguisse  o  caminho  que  se- 
guiu, o  Brazii  passaria  por  cima  dV-lle  e  cami- 
nharia da  mesma  forma  para  a  independência. 
É  certo,  é  incontestável,  que  foram  as  cortes 
porluguezas  que  mais  do  qu3  ninguém  contri- 
buíram para  o  desenlace  que  teve  a  questão  bra- 
zileira;  mas  é  mais  certo  ainda  que  chegara  o 
«momento  psycbologico»,  segundo  a  phrase  ce- 
lebre aliemã,  e  que  de  um  modo  ou  de  outro, 
por  este  ou  por  aquelle  motivo,  a  independência 
do  Brazii  forçosamente  se  havia  de  proclamar. 
Esperou  D.  Pedro  preparar  para  o  futuro  um 
dualismo  como  o  que  tem  hcje  a  .\ustro-Ilungria  ? 
Obedeceu  ás  ordens  secretas  de  seu  pae,  que 
lhe  dissera  á  hora  da  partida,  segundo  se  affirma, 
que  se  não  podesse  salvar  a  união  de  Portugal  e  i 
Brazii,  que  salvasse  ao  menos  a  coroa?  Não  sa- 
bemos, o  que  é  certo  porém  é  que  o  homem, 
que  escreve  as  cartas  enérgicas  que  abaixo  tran- 
screvemos, não  podia  por  modo  algum  transigir 
com  a  revolução.  I 

«Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1821.  j 

«Meu  pae  e  meu  senhor. — Com  bem  desgosto 
pego  na  penna  para  communicar  a  V.  M.  do  mo- 
tim e  boatos  mui  fortes  que  correm  de  plano 
pela  cidade. 

«A  independência  tem-se  querido  cobrir  com- 
migo  e  com  a  tropa,  com  nenhum  conseguiu  nem 
conseguirá,  porque  a  minha  honra  e  a  d'ella  é 
maior  que  lodo  o  Brazii;  queriam-me  e  dizem 
que  me  querem  acdamar  imperador;  protesto  a 
V.  M.  que  nunca  serei  perjuro,  que  nunca  lhe 
serei  falso,  e  que  elles  farão  essa  loucura,  mas 
será  depois  de  eu  e  de  todos  os  portuguezes  es- 
tarem feitos  em  postas,  é  o  que  juro  a  V.  M., 
escrevendo  n'esta  com  o  meu  sangue  estas  se- 
guintes palavras:  «Juro  sempre  ser  Bel  a  V.  M., 
«á  nação  e  á  Constituição  portugueza.» 

«Hio  de  Janeiro,  10  de  dezembro  de  1821. 

"Meu  pae  e  vieii  senhor.— lionleva  pelas  três 
horas  da  tarde  entrou  o  brigue  Infante  D.  Se- 
bastião trazendo-me  cartas  de  V.  M.  de  20  de 


outubro,  e  algumas  ordens  e  decretos,  os  quaes' 
logo  se  passaram  a  pôr  em  e.xecução.  Assim  que 
abri  o  sacco,  achei  o  decreto  n.°  124.  Mandei 
chamar  os  ministros,  para  lhes  participar  as  or- 
dens recebidas,  e  mandar-lhes  passar  as  porta- 
rias necessárias  para  serem  convocados  os  elei- 
tores de  parochia  para  elegerem  a  junta  que  ha 
de  ficar  eleita,  na  forma  decretada  pelo  soberano 
Congresso,  no  dia  10  de  fevereiro  de  1822,  por 
se  completarem  os  dois  mezes  depois  do  recebi- 
mento da  lei. 

«No  mesmo  dia  em  que  a  junta  for  eleita, 
tomará  entrega  do  governo,  porque  acaba  im- 
mediatamente  aquella  aucloridade,  de  antes  con- 
sliiuida,  e,  assim  logo  que  seja  eleita,  vou 
dar  sem  demora  prompta  execução  ao  decreto 
que  me  manda  partir  quanto  antes,  partindo 
ainda  que  seja  na  União,  porque  eu  desde 
esse  dia  não  quero  influir  mais  nada  no  Bra- 
zii; e  como  não  o  posso  fazer  (quero  dizer 
deixar  de  influir)  de  outro  modo  que  partindo, 
razão  porque  não  espirro  para  partir  que  a 
installução  do  novo  governo  na  fúrma  orde- 
nada. 

"Não  cessarei  de  tomar  medidas  para  tudo  se 
cumprir  com  socego. 

«ijuaiito  á  promptificação  das  embarcações  de 
guerra  surtas  n'esle  porto  nada  mais  posso  fazer 
que  redobrar  a  minha  pouca  actividade. 

«Existe  por. ora  socego,  porque  a  tropa  está 
unida  e  mui  obediente,  apesar  de  ser  pouca  para 
o  serviço;  ella  tem-se  feito  merecedora  que  eu 
participe  a  V.  M.  o  quanto  elia  é  aQ'errada 
á  constituição  c  á  causa  nacional,  mas,  não 
achando  eu  que  esta  parte  dada  por  mim  a  V. 
M.  seja  sufliciente  paga  de  tão  constante  adhesão 
e  serviços  por  ella  praticados,  desejaria  que 
V.  M.  o  fizesse  saber  ao  soberano  Congresso, 
e  implorasse  da  minha  parte  um  agradeci- 
mento privativo  a  esta,  visto  ter  trabalhado 
tanto  e  com  tanto  proveito  geral  e  nenhum  par- 
ticular. 

«Emquanto  eu  tiver  forças  conte  V.  M.  e  a 
nação  com  a  minha  pessoa,  que  será  incansável 
nos  dois  serviços,  isto  é  o  que  a  minha  alma 
sente  c  diz  sem  lisonja  nem  interesse. 

«Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  V. 
W.,  como  todos  os  portuguezes  o  hão  mister,  e 
igualmente  este  seu  súbdito  fiel  e  filho  obe- 
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dienlissimo  que  lhe  beija  a  sua  real  mão. — 
Pedro.»  ' 

Quem  escrevia  eslas  cartas  liulia  obrigarão 
moral  de  não  praticar  o  acto  que  inezes  depois 
praticou;  mas  quantas  altenuantes  cJle  podia  in- 
vocar para  desculpar  o  seu  procedinionto,  Iodas 
lh'as  proporcionaram  as  cortes  portuj^uezas.  Tra- 
tado com  a  maior  insolcncia  nos  debates'  privado 
dos  rendimentos  que  sempre  tinham  pertencido 
aos  priniogenilos  dos  reis,  devia  ser  naturalmente 
levado  a  reagir,  e  quimdo  se  vm  rodeiado  do 
Senado  do  Rio  de  Janeiro,  (juando  recebeu  as 
represeotatões  dos  povos  de  S.  P.iuio  e  de  Mi- 
nas-Geraes,  quando  se  viu  rodeiado,  acclamado, 
incitado  a  desobedecer  ás  cortes,  cuja  prepotên- 
cia Ião  profundamente  o  teria,  não  resistiu  á 
tentação,  e  no  dia  9  de  janeiro  de  1822  proferiu 
em  presença  do  Senado  da  camará  as  celebres 
palavras:  «Como  é  para  bem  de  todos  e  felici- 
dade geral  da  nação,  estou  prompto;  diga  ao  povo 
que  Qco. »  Assim  o  disse  efffclivamenle  o  presi- 
dente do  Senado  de  uma  janella,  eosenthusias- 
ticos  vivas  com  que  a  noticia  foi  acolhida  bem 
mostravam  quanto  já  estava  consubstanciada  a 
causa  do  príncipe  D.  1'edro  com  a  causa  do  Brazil. 

A  divisão  porlugueza,  comraandada  por  Jurge 
de  Avilez,  e  composta  n'essa  occasião  do  regi- 
mento 15  de  infaiiteria,  dos  batalhões  1  e  11, 
de  um  destacamento  de  arlilheria  e  de  um  des- 
tacamento de  artifices,  [)roteslou  contra  os  actos 
que  se  estavam  praticando,  e  chegou  a  asseaho- 
rear-se  do  castello,  mas  a  auctoridade  do  prín- 
cipe e  a  attitudc  da  população  e  das  tropas 
brazileiras,  obrigarani-n'a  a  transigir  e  a  partir 
para  a  Praia  Grande,  d'onde  por  ordem  de  D.  Pe- 
dro embarcou  para  Lisboa. 

Devemos  dizer  agora,  imparcialmente  como 
sempre  temos  feito,  que,  se  foram  as  violências 
e  disparates  das  cortes  de  Lisboa  que  obrigaram 
D.  Pedro  a  tomar  a  atlitude  que  tomara  e  que 
impellirara  o  Brazil  a  proclamar  a  sua  indepen- 
dência, depois  de  dado  o  golpe  decisivo,  depois 
de  tomada  a  resolução  de  9  de  janeiro  de  1822, 
passa  a  ser  altamente  condemnavel  o  procedi- 
mento de  D.  Pedro.  Está  em  rebcllião  aberta 
contra  o  governo  do  seu  paiz,  nd)i'llião  que  pode 

'  Pidilii-adas  no  Stipplemento  etc,  do  sr.  15iflver, 
tom.  XXI.  pag.  lii  e  '.t?.. 


explicar-sc  e  até  juslificar-se,  mas  que  emDm 
existia,  e  comtudo  continua  a  servir-se  dos  po- 
deres que  já  não  tem  para  desarmar  a  auctori- 
dade da  metrópole  dos  meios  de  que  dispõe  para 
reprimir  a  revolta.  O  seu  caracter  de  príncipe,  a 
auctoridade  que  até  ahi  exercera  actuaram  no 
animo  das  tropas  portuguezas  e  levaram-n'a3  a 
obedecer  em  parte  às  suas  ordens.  Pelo  mesmo 
motivo  a  esquadra  porlugueza  de  Francisco  Ma- 
ximiano, que  chegou  d'ahi  a  pouco  tempo  ao  Uio 
de  Janeiro,  conduzindo  tropas  expedicionárias, 
e  que  D.  Pedro  mandou  retirar,  não  se  atreveu 
a  empregar  a  forra,  e  assim  o  Brazil  nos  foi  fu- 
gindo das  mãos,  sem  lucla,  sem  combale.  O  único 
olTicial  porluguez  que  procedeu  cora  acerto  e  com 
desembaraço  foi  o  general  Madeira.  Queixem-se 
embora  os  brazileiros  das  atrocidades  que  elle 
praticou;  é  possível  que  não  se  mantivesse  nos 
limites  exactos  da  energia  sem  a  ferocidade;  mas 
o  que  é  incontestável  é  que  tomou  uma  atiítude 
lógica.  A  junta  da  Bahia  mostrou-se  rebelde  ás 
ordens  do  governo  de  Lisboa,  o  general  Madeira, 
que  não  conhecia 'culro  governo  legitimo  senão 
o  que  funccionava  na  capital  da  monarcbia,  oc- 
cupou  a  cidade  militarmente,  e  tratou  a  junta  e 
os  seus  partidários  como  rebeldes. 

Bradaram  muito  os  brazileiros  contra  o  gene- 
ral Madeira,  declara  ram-n'o  bárbaro,  deshumano, 
traidor,  queixaram-se  os  deputados  nas  cortes, 
fizcram-se  enérgicos  protestos  no  Rio  de  Janeiro, 
e  ainda  boje  os  escríptores  iirazileiros  fulminam 
sevcramcDlc  o  procedimento  do  general.  Não 
teem  razão.  Seria  excellente  c  humanitário  que 
a  separação  do  Brazil  se  tivesse  effecluado  sem 
o  mais  leve  derramamento  de  sangue,  mas  não 
é  assim  que  habitualmente  se  realisam  as  gran- 
des transformações  sociaes.  O  general  Madeira 
viu  o  Brazil  em  plena  revolta  contra  o  governo 
porluguez,  não  lhe  cumpria  investigar  se  o  go- 
verno procedera  bem  ou  procedera  mal,  não  quiz 
também  saber  da  situação  especial  de  D.  Pedro, 
era  soldado,  cumpria  o  seu  dever.  Resistiram-lhe, 
quebrou  as  resistências.  Não  fez  politica,  nem 
entrou  em  negociações,  nem  esteve  com  ceremo- 
nias.  Obedeceu  ao  governo  e  obrigou  os  povos 
da  Bahia  onde  governava  a  obedecerem  também. 
Os  brazileiros,  que  esperavam  ír-se  separando 
da  metrópole  sorrateiramente,  pondo  fora  as  tro- 
pas portuguezas,  e  continuandu  a  protestar  a  sua 
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obediência  ás  côrles,  achandose  em  frente  d'este 
rude  soldado,  que  não  altendia  a  subtilezas,  que 
não  se  importava  com  manhas,  e  que  subjugava 
a  revolução  cora  a  forga,  gritaraai  e  iiidigna- 
ram-se.  li  certo  porem  que,  se  todos  os  olTiciaes 
porluguczes  tivessem  procedido  como  o  general 
Madeira,  a  separação  do  Ijrazil  não  seria,  tão  de- 
pressa como  foi,  um  facto  consummado. 

A  noticia  dos  acontecimentos  do  Brazil  sur- 
prehendeu  as  cortes  brazileiras  exactamente 
quando  estavam  tratando  de  hurailbar  e  de  sub- 
jugar a  nossa  antiga  colónia.  N'esse  pauto  esta- 
vam todos  accordes,  liberaes  e  absolutistas.  iNos 
debates  relativos  á  coustiluição  não  se  btíendia 
ao  que  pediam  os  deputados  brazileiros.  Não  se 
lhes  concedia  a  independência  judicial  que  re- 
clamavam, e  exlgia-se  que  fos,'^em  julgadas  em 
Lisboa  em  ultima  instancia  as  causas  um  pouco 
mais  importantes.  1^'este  debate  Fernandes  Tho- 
maz  perguntou  a  Villela  Barbosa  se  queria  uma 
relação  para  cada  frcguezia  do  Brazil.  O  deputado 
paulista  Vergueiro  proferiu  então  algumas  pala- 
vras, em  que  transluzia  a  ameaça  da  separação. 
Apuparam-n'o  as  galerias.  Queixou-fo  das  arbi- 
trariedades do  governo,  que  supprimira  sem 
auctorisaçâo  a  Academia  de  Bellas-Artes  e  a 
Academia  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro,  man- 
dando vir  os  professores  para  Lisboa.  Não  fez  o 
tlongresso  caso  dessa  reclamação,  apesar  de  ser 
tão  cioso  dos  seus  poderes  que  logo  no  fim  de 
agosto  obrigara  o  ministério  a  demittir-se,  sendo 
substituído  por  um  que  se  compunha  de  Filippe 
Ferreira  de  Araújo  e  Castro,  José  da  Silva  Car- 
valho, José  Igoacio  da  Cosia  e  Manuel  Martins 
1'dmplona. 

Estavam  na  camará  accesos  os  debates  quando 
chegou  a  noticia  dos  acontecimentos  do  Brazil. 
O  Congresso  teve  enião  como  que  um  pi'esi'nti- 
raeolo  do  que  veio  a  acontecer,  e  nomeou  uma 
commissão,  composta  de  seis  portuguezes  e  de 
seis  brazileiros,  para  pro[:ôr  as  medidas  necessá- 
rias em  presença  d'esse  eslaiio  de  coisas.  Deu  a 
commissão  ura  parecer  conciliador,  (]ue  Borges 
Carneiro  e  Ferreira  de  Moura  assignaram  venci- 
dos. As  principaes  disposições  do  parecer  eram  a 
da  revogação  do  decreto  de  demissão  de  D.  Pedro, 
a  que  modiQcava  a  execução  do  decreto  que  sup- 
primia  va-ios  tribunaes  e  secretarias,  a  que  de- 
clarava divida  nacional  a  que  fora  contrabida  com 


I  o  Banco  do  Brazil,  a  que  subordinava  ás  juntas  go- 
vernativas de  que  passavam  a  ser  membros  natos 
com  voto  nas  questões  militares  os  governadores 
das  armas,  a  que  prohibia  que  se  enviassem  tro- 
pas ao  Brazil  sem  serem  reclamadas  pelas  respe- 
ctivas auctoridades,  a  que  promeltia  que  só  se 
faria  a  revisão  dos  artigos  da  constituição  rela- 
tivos aoMirazil  quando  estivessem  presentes  os 
deputados  brazileiros,  etc. 

Este  parecer  foi  vivamente  combatido  do  Con- 
gresso, houve  scenas  violentas.  Leu-se  na  meza 
um  requerimento  de  António  Carlos  de  Andrade 
e  Silva,  deputado  brazileiro,  pedindo  a  sua 
demissão  de  membro  da  commissão,  Anlonio 
Carlos  protestou  declarando  que  oão  fizera  tal 
requerimento.  Borges  Carneiro  declarou  que  o 
fizera  elle  em  seu  nome  por  lhe  [)arecer  incrivt  I 
que  António  Carlos  quizesse  ser  membro  de  uma 
commissão  que  tinha  de  julgar  o  procedimento 
de  José  Bonifácio  e  de  Marlim  Francisco,  seus 
irmãos;  António  Carlos  retrucou,  taxando  de  in- 
digno esse  acto  de  Borges  Carneiro.  A  sessão 
tor[iou-se  tumultuosa,  as  galerias  intervieram 
apupando  os  brazileiros.  Na  rua  as  ameaças  con- 
tinuaram, alguns  deputados  brazileiros  deixaram 
de  ir  ao  Congresso  allegando  que  tinham  a  vida 
em  perigo.  U  parecer  da  commissão  comtudo  foi 
votado  por  maioria,  prova  evidente  de  que  o 
Congresso  já  começava  a  perceber  o  perigo  da 
situação. 

k  situação  era  perigosa  não  fó  com  relação  ao 
Brazil,  mas  também  com  relação  a  Portugal. 
A  absoluta  inexperiência  das  cortes  Gzera  com 
que  não  tivessem  sabido  ponderar  os  differentes 
poderes  do  listado,  prejudicando  em  benelicio  de 
um  só  lodos  os  oulros  poderes,  com  grave  damno 
taniliem  para  o  serviço  publico.  ()  ministério  não 
tinha  força,  e  não  podia  por  conseguinte  manter 
a  ordem.  Nada  se  fizera  para  se  melhorar  a  fa- 
zenda publica,  por  conseguinte  a  miséria  era 
extreina,  os  ladrões  campeavam  impunes  por 
toda  a  ])íiile,  o  povo  anarcbisado,  depois  de  in- 
sultar os  brazileiros,  começava  agora  a  insultar 
03  gallegos,  e  entretanto  a  rainha  conspirava 
com  o  infante  D.  Miguel,  e  nos  Congressos  do 
estrangeiro  conspiravam  os  governos  das  gran- 
des potencias  par;i  pôr  termo  aqui  e  em  toda  a 
parte  ao  regiinen  liberal. 

Nas  cortes  agora  não  se  tratava  senão  doBrazIl, 
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e  chegava  a  vez  de  terem  razão  os  deputados 
portuguezes  depois  de  lerem  tido  tão  absurdo 
e  tão  coDdemnavel  procedimento,  -os  deputa- 
dos do  Drazil  tinham  vindo  com  intenções  ami- 
gáveis, enthusiasmados  pelo  pensamento  de 
collaborar  com  os  seus  coilegas  portuguezes  na 
feitura  de  uma  constituição  liberai.  Tinham 
sido  acolhidos  na  ponta  das  bayonetas.  Desconsi- 
derados como  deputados,  desconsiderados  como 
representantes  da  mais  vasta  região  da  monar- 
chia  portugueza,  tinham  visto  predominar  sem- 
pre DO  congresso  o  voto  mais  hostil  e  mais  norivo 
ao  Brazil.  Sentindo-se  porem  apoiados  pelos  seus 
compatriotas,  vendo  que  o  lirazil  reagia  cada 
vez  com  mais  força  contra  as  prepotências  por- 
tuguezas,  começavam  também  no  Congresso  a 
levantar  mais  a  voz.  Ainda  eram  combatidcs  ener- 
gicamente mas  já  oblitiham  algumas  concessões 
da  maioria,  assustada  ao  ver  o  aspecto  que  as 
coisas  iam  tomando  do  lado  de  alem  do  Atlântico. 
E  comtudo  as  propostas  dos  deputados  brazilei- 
ros  não  estavam  já  sendo  razoáveis.  Primeiro  não 
queriam  que  se  enviassem  reforços  ao  general 
Madeira,  ao  único  otficial  porluguez  que  cumpria 
o  seu  dever  embora  cora  excessos  lamentáveis. 
Finalmente  a  commissão  de  deputados  brazilei- 
ros,  encarregada  de  propor  alguns  artigos  addi- 
cionaes  á  constituição  relativos  á  administração 
do  Brazil,  propunha  verdadeiramente  uma  orga- 
nisação  mais  separatista  do  que  a  que  a  Austro- 
Hungria  hoje  tem. 

A  discussão  provocada  por  este  parecer  foi 
violenta  e  brilhante.  Entraram  na  liça  os  mais 
notáveis  oradores  dos  dois  partidos. 

«luiciou-se  um  debate  preliminar,  diz  o  sr. 
Pereira  da  Silva,  era  sessão  de  17  de  junho  a 
respeito  da  proposta  da  comraissão  mixta  portu- 
gueza e  brazileira  apparecida  em  28  de  março. 
Borges  Carneiro  abriu  a  discussão  começando 
por  infamar  o  procedimento  de  D.  Pedro  no  ca- 
racter e  funcções  de  regente,  iiititulando-o  ver- 
gonhoso e  selvagem  e  requerendo  que  se  lhe 
applicasse  condigno  e  rigoroso  castigo.  Lem- 
brou o  que  praticara  a  nação  portugueza  contra 
D.  Allbnso  IV  e  perguntou:  «Que  diriam  os  con- 
selheiros de  AffoDso  IV  se  tivessem  que  julgar 
hoje  o  príncipe  real?»  liste  depois  de  immensas 
cartas  em  que  protestava  adhesão  ao  syslema 
constitucional  a  ponto  de  jurar  pelo  seu  sangue 


que  o  manteria,  passou  a  ser  rebelde,  insultando 
a  divisão  auxiliadora,  injuriando  os  membros  do 
Supremo  Congresso  com  os  litulos  de  facciosos, 
e  acabando  por  dizer  que  honrassem  ao  rei,  se 
quizessem  ser  honrados,  calumnia  atroz,  como 
se  as  cortes  tivessem  jamais  deixado  de  honrar 
o  magnânimo  rei  D.  João  vi.  Becebeu  com  mur- 
rões  accesos  e  peças  carregadas  uma  expedição 
mandada  para  o  conduzir,  como  se  fossem  forças 
inimigas.  Tem  suspendido  a  vinda  dos  deputados 
da  Africa  e  do  Brazil  que  se  acham  no  Rio  de 
Janeiro.  As  leis  do  soberano  Congresso  são  de- 
moradas na  cbancellaria  do  Rio  de  Janeiro  para 
esperar  a  sancção  do  príncipe.  Mandara  se  até 
seductores  a  varias  províncias  do  Brazil  para  fa- 
zerem que,  debaixo  da  mascara  dos  povos,  se 
cubra  o  despotismo  com  que  a  corte  do  Rio  quer 
escravisal-os.  •  Affiançava  por  fim  o  fogoso  orador 
que  as  provindas  do  Brazil,  havendo  adherido 
ao  novo  pacto  social,  não  tinham  mais  direito  de 
se  desviarem  dVlle.  Não  quiz  Ferreira  de  Moura 
ceder-lhe  em  linguagem  vehemente.  Entrando 
na  questão  ventilada,  censurou  até  com  Ímpetos 
de  cólera  os  actos  do  príncipe,  posto  que  insi- 
nuasse que  o  reputava  illudido  e  dominado  por 
conselheiros  traidores  sobre  os  quaes  devia  com 
mais  rigor  racair  o  devido  castigo.  «Não  quero, 
disse,  insistir  mais.  Observarei  fomente  as  inso- 
lentes palavras  com  que  ousaram  insultara  nação 
inteira  represerttada  n'esle  soberano  Congresso. 
Chama  aquella  rebelde  junta  um  roubo...  ura 
roubo ! . .  .  o  haverem  as  cortes  tirado  a  logar- 
tenencia  ao  príncipe  real!.  . .  Dizem  que  é  um 
despotismo  inaudito,  ura  prejuíso  politico  o  le- 
gislarem as  cortes  para  o  Brazil !  Mas  deixemos 
isto  que  mais  não  é  senão  uma  rhapsodia  de 
tudo  quanto  ha  de  mais  baixo  e  de  mais  pueril. 
Eu  mo  proponho  a  buscar  o  crime,  eslà  perto, 
vae  a  ser  presente.  Proscriptos  sejam  sempre 
da  lerra  homens  tão  malvados  e  perversos, 
mas  que  por  desgraça  ainda  existem,  e  por 
cumulo  de  calamidades  existem  ainda  e  gover- 
nando !  Tal  é  o  enorme  crime  d'aquella  rebeldís- 
sima junta!  Senhores!  o  príncipe  real  na  sua 
conducta  politica  tem  feito  por  merecer  a  cen- 
sura das  cortes.  Ora,  se  dle  tem  feito  tudo  isto 
sendo  príncipe,  que  fará  quando  fôr  rei !  Deve-se 
mandar  já  proceder  contra  a  rebelde  junia  de 
S.  Paulo,  contra  o  bispo,  contra  os  culpados  de 
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haverem  assignado  representações  ao  príncipe 
real,  insligando-o  a  desobedecer  ao  Congresso. 
Venha  desde  já  elle  para  Lisboa.  Venha  aprender 
a  ser  conslitucicnai,  dentro  dos  muros  da  quinta 
de  Ijueluz,  ouvindo  diariamente  os  dictames  de 
seu  augusto  pae,  e  diligenciando  iinital-o  para 
ser  como  elle  amado  de  todos  os  seus  súbditos 
porluguezes,  ou  n!esta  capital  ouvindo  as  discus- 
sões e  deliberações  das  cortes.  Deixe  a  quinta 
de  S.  (Ibiistovão  onde  respira  somente  o  empes- 
tado hálito  de  vis  e  aduladores  conselheiros,  ve- 
nha o  príncipe  para  a  Europa  e  el-rei  seu  pae 
nomeie  uma  delegação  do  sru  poder  como  me- 
lhor entender,  e  dê-se-lhs  as  altribuições  mais 
amplas.» 

O  deputado  brazileiro  Bueno  levantou-se  para 
declarar  que  as  representações  da  junta  de  S. 
Paulo,  do  bispo  e  auctoridades  da  província  e  as 
do  povo  e  senado  da  camará  do  Rio  de  Janeiro, 
significavam  o  direito  de  petição  e  não  podiam 
ser  laxadas  de  criminosas.  Goadjuvou-o  Vei;- 
gueiro  e  com  a  sua  costumada  emphase  aggre- 
diu  liorgcs  Carneiro  e  Moura,  e  defendeu  os  povos 
do  Brazil,  que  não  deviam  sugeitar-sc,  e,'nunca  se 
compromettcrem  a  obedecer  a  todas  as  leis  e  or- 
dens expedidas  de  Lisboa,  quando  juraram  as 
bases  constitucionaes,  e  elegeram  representantes 
ás  cortes.  Arrojou-se  a  dizer  que  se  não  subor- 
dinariam os  brazileiroá  a  uma  constituição,  e 
nem  a  decretos  [iromulgados  pelo  Congresso, 
quando  os  seus  deputados  os  não  tivessem  ado- 
ptado. 

Alargou  Ferreira  Borges  os  limites  da  discus- 
são travada,  exigindo  que  se  processass(in  e 
castigassem  os  membros  da  junta  de  S.  Paulo, 
e  o  bispo  e  auctoridades  da  proviacia,  perdoan- 
do-se  somente  ao  Senado  da  camará  do  Rio  de 
Janeiro  por  constituir  uma  mera  corporação  do 
povo.  Accusou  a  José  Bonifácio  de  haver  com- 
metlido  crimes  c  horrores  em  Portugal,  quando 
intendente  interino  da  policia  do  Porto,  nomeado 
pelo  coronel  Tranl.  Trigoso  de  Aragão  preten- 
deu acalmar  os  excessos  do  debate,  e  advogou  a 
idéa  de  deixar-se  o  príncipe  no  Rio  de  Janeiro, 
e  de  se  votarem  algumas  providencias  reclama- 
das pelos  brazileiros,  como  os  únicos  meios 
capazes  de  prevenir  luctas  desesperadas,  e  cala- 
midades desastrosas  a  ambos  os  reinos  da 
nionarchia.    Terminou   pidimlo  ao.)  deputados 


portuguezes  que  se  lembrassem  que  o  príncipe 
D.  Pedro  era  o  filho  mais  velho  d'El-rei,  e  o  suc- 
cessor  presumptivo  do  throno  e  da  coroa. 

Não  quiz  António  Carlos  prescindir  de  fallar  em 
defesa  âe  seu  irmão,  dos  seus  amigos,  e  do  prín- 
cipe D.  Pedro.  Os  acontecimentos  realisados  no 
líio  de  Janeiro  eram,  em  sua  opinião,  naturaes 
e  legítimos,  e  as  representações  das  auctoridades 
e  do  povo  resultados  necessários  de  um  direito 
constitucional.  O  Brazil  se  não  queria  de  todo 
destacar  de  Portugal,  preferia  a  união  sincera  de 
ambos  os  Estados,  mas  reclamava  a  liberdade  in- 
teira e  havia  de  conseguil-o  apczar  de  todos  os 
pezares.  Fernandes  Thomaz,  substituindo-o  na 
tribuna,  pretendeu  demonstrar  que  havia  crime 
nas  representações,  e  que  cumpria  punil-o  com 
rigor  para  que  não  continuassem  no  Brazil  as  ten- 
dências anarchicas  e  desorganisadoras.  Oppoz  a 
linguagem  actual  dos  deputados  brazileiros  às 
suas  primeiras  palavras  pronunciadas  no  Con- 
gresso; as  carias  ultimas  do  príncipe  às  que  es- 
crevera ac  principio;  as  declarações  que  se  repe- 
liam no  Congresso  e  no  Brazil  de  desejar-se  a 
união  dos  dois  reinos  ás  novas  exigências  de  uma 
perteita  e  absoluta  independência.  Estigmatisou 
a  interpretação  dada  ao  vocábulo  pátria,  quando 
não  havia  senão  uma  para  todos,  e  o  Brazil  e 
Porlugal  formavam  uma  só  nação  e  monarchia. 
Opinou  que  se  mandasse  vir  o  príncipe  para  Lis- 
boa, afim  de  se  acalmar  no  Brazil  a  agitação  que 
o  atormentava,  e  de  se  cumprirem  as  leis  do 
Congresso  e  as  ordens  do  governo  supremo  da 
monarchia.  Fallaram  ainda  vários  deputados  por- 
tuguezes '  e  brazileiros.  ^  Encerrou-se  a  discus- 
são depois  de  muitos  dias  de  continuado  e  azedo 
debate.  Foi  o  parecer  da  commissão  regeitado 
[)or  grande  maioria,  e  em  seu  logar  adrailtido 
para  a  discussão,  que  se  reservou  para  mais  tar- 
de, ura  substitutivo  assignado  por  vários  mem- 
bros porluguezes  para  se  mandar  proceder  á 
installaçâo  de  juntas  em  todas  as  províncias  bra- 
zileiras,  conforme  a  lei  em  vigor,  ordenar  a  res- 
ponsabilidade dos  membros  da  junta  e  do  bispo 

'  Entre  elles  Freire,  Serpa  Machado,  Correia  d« 
Seabra,  BarrHo  Feio,  Xavier  Monteiro,  Pessanha, 
Soares  Franco,  etc. 

2  Lino  Coutinho,  Barata,  Moniz  Tavares,  Villela 
Barbosa.  Padre  Man'os,  etc. 


Historia  de  Portugal 


176 


do  S.  Paulo  signatários  de  felicilaçõiís  dirigidas 
ao  principe  '  e  dos  ministros  e  secretários  d'Es- 
tado  de  D.  Pedro,  que  subscreveram  o  decreto 
de  16  de  fevereiro,  convocando  procuradores  ao 
Rio  de  Janeiro,  continuan(io  todavia  D.  Pedro  a 
conservar-se  no  Rio  até  á  publicação  da  constitui- 
ção politica  da  monarchia,  sendo  porém  os  seus 
ministros  nomeados  por  el-rei  em  Lisboa.  - 

Depois  de  novos  e  larguíssimos  debates  foram 
regeitados  os  artigos  addicionaes  á  constituição 
propostos  pelos  deputados  brazileiros,  e  appro- 
vado  o  parecer  que  propunha  que  fossem  castiga- 
dos lodos  os  que  tinham  dirigido  representações 
ao  principe  contra  as  deliberações  das  cortes. 
Estas  medidas  impoliticas  e  violentas  foram  ap- 
plaudidissiraas  pela  população  lisbonense,  que 
assim  festejou  com  musicas  e  applausos  ura  dos 
factos  mais  graves  da  historia  contemporânea 
de  Portugal,  a  separação  do  Brazil,  separação 
tornada  inevitável  pela  deliberação  do  Congresso. 

EffectivameQte  D.  Pedro,  em  presença  da  si- 
tuação anarchica  do  Brazil,  resolvera-se  a  con- 
vocar uma  junta  de  procuradores  das  províncias. 
Não  appareceram  na  convocação  senão  os  pro-  ] 
curadores  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Montevideu  , 
que  resolvera  unir-se  ao  Brazil;  estes  mesmos,  j 
apenas  se  reuniram,  dirigiram  uma  representa- 
ção a  D.  Pedro  a  pcdir-lbe  que  convocasse  uma 
assembléa  constituinte.  Quanto  mais  as  cortes  de 
Lisboa  aggrediam  o  principe,  mais  enthusiastica 
adhesão  Ibe  manifestava  o  povo  brazileiro.  Pro- 
cedendo com  eijcrgia,  e  seguindo  os  conselhos 
do  seu  principal  ministro  José  Bonifácio,  conse- 
guia domar  a  anarchia  rias  Minas-Geraes  aonde 
fora  em  rapidíssima  viagem  que  a  todos  surpre- 
hendcu,  e  d'onde  voltou  em  viagem  não  menos 
rápida  depois  de  deixar  tudo  tranquillo  para  re- 
ceber no  Rio  de  Janeiro  uma  extraordinária  ova- 
ção. S.  Paulo  que  também  se  mostrava  indepen- 
dente viu  o  governo  do  principe  real  arrebatar- 
Ihe  os  membros  da  sua  junta  governativa,  que  se 
mostrava  cm  desacordo  com  a  politica  do  Rio  de 
Janeiro.  A  Bahia  mandou  D.  Pedro  um  emissa- 


1  Foram  José  Bonifácio,  António  Leite  da  Gama 
e  José  Arouclie  de  Toledo  de  S.  Paulo  e  José  Tei- 
xeira da  Fonseca  Vasconcellos  de  Minas-Goracs. 

2  llkt  da  fiindiinlo  do  império  brazilciroj  t.  3.°, 
pag.  29  (2.»  ed.  1871). 


rio  a  ordenar  ao  general  Madeira  (jue  se  retiras- 
se: Madeira  nobremente  recusou  obedecer.  Sal- 
danha, o  futuro  duque  de  Saldanha,  que  gover- 
nava o  Rio  Grande  do  Sul,  pediu  a  sua  demisgão 
apenas  viu  D.  Pedro  convocar  os  eleitores  brazi- 
leiros para  se  organisar  uma  assembléa  consti- 
tuinte no  Brazil.  Eis  o  que  diz  a  esse  respeito  o 
mais  recente  biograpbo  do  celebre  duque,  o  sr. 
D.  António  da  Gosta: 

"Chegado  ao  Rio  Grande  do  Sul  o  decreto  do 
principe,  João  Carlos  de  Saldanha,  que  a  nenhum 
dos  três  requerimentos  de  demissão  dirigidos 
a  Sua  Alteza  recebera  resposta,  pede  ajunta  go- 
vernativa (cujo  presidente  era)  em  3  de  julho  do 
mesmo  anno  lhe  acceite  a  renuncia  de  todos  os 
empregos  e  lhe  conceda  passaporte  aBm  de  re- 
gressar para  Portugal,  «por  se  deduzir  do  decreto 
«de  3  de  junho  o  intento  de  desligar  o  Brazil  da 
«monarchia  portugueza  sem  se  terem  consultado 
«as  cortes  geraes  de  Lisboa.  Allegava  como  razão 
« principal  o  ter  prestado  juramento  de  fidelidade 
«ao  rei,  às  cortes  e  ás  bases  da  Constituição,  não 
«podendo  nem  devendo  como  portuguez  adherir 
«a  um  systema  que  se  oppunha  inteiramente  aos 
«princípios  adoptados  pela  nação,  concluindo  por 
«expor  que  se  aproveitava  da  faculdade  que  o 
«principe  concedia,  na  sua  proclamação,  aos  que 
«se  quizessein  retirar  por  serem  de  opinião  con- 
« traria  á  independência.»  ' 

«Assombrada  a  junta  com  a  exposição  do  seu 
presidente,  não  lhe  acceiíou  a  renuncia,  dando- 
Ibe  como  rasão  o  ter  elle  jurado  dirigir  a  pro- 
víncia emquanto  durasse  o  governo  ainda  exis- 
tente, e  a  junta  accresccntava  que  tendo  ellc 
sido  superior  era  bravura  nos  combates  da  guerra, 
em  que  ostentou  o  seu  heroismo  (palavras  tex- 
tuaes)  se  devia  lembrar  quão  perigoso  seria  para 
o  bem  estar  da  província  a  sua  retirada,  que  po- 
deria occasionar  a  anarchia,  tornando-o  respon- 
sável, dado  o  caso  de  se  retirar,  por  todas  as 


'  Officio  de  Saldanha  de  3  de  julho  de  1822  á 
junta  governativa  do  Rio  Grande.  Toda  esta  precio- 
síssima correspondência  entre  o  presidente  da  junta, 
João  Carlos  de  Saldanha,  e  a  mesma  junta,  mandada 
passar  por  cópia  authenlica  por  despacho  da  referida 
corporac.-ão  a  2'.)  de  agosto  de  1822,  a  requerimento 
de  Salilardia,  e  que  é  a  fonte  histórica  para  o  conhe- 
cimento dos  factos,  acha-se  impressa. . . 
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calamidades  que  sobreviessem  á  mesma  pro- 
víncia. • 

«Antes  de  patenlear-mos  a  resposta  do  general 
Saldanha,  seja-nos  licito  notar  a  singularidade 
das  instancias  da  junta,  votada  à  independência 
do  Brazil,  para  que  não  deixasse  a  provinda, 
quem?  o  influente  governador  administrativo  e 
militar  que  não  annuia  á  mesma  independência  ! 
A  junta  accrescentava  que  enviaria  ao  príncipe 
regente  o  pedido  da  exoneração,  sollicitado  pelo 
general. 

«Saldanha replicou  desde  logo,  declarando  que 
o  seu  juramento  ao  príncipe  regente  fora  pres- 
tado em  harmonia  com  a  auctoridade  que  el-reí 
seu  pae  conferira  a  elle  príncipe,  em  obediência 
á  Constituição,  e  não  segundo  as  determinações 
do  mesmo  príncipe,  contrarias  aos  decretos  das 
cortes  e  do  soberano. 

»E,  não  se  embaraçando  com  o  perigo  que 
lhe  adviria  das  suas  expressões,  achando-se  por 
assim  dizer  em  terra  inimiga,  accrescentava  es- 
tas palavras:  «Como  porem  sua  alteza  real,  pelo 
«decreto  de  3  de  junho  ultimo,  parece  usurpara 
«parte  do  poder  executivo  que  el-reí  tem  no  Bra- 
«zíi  e  igualmente  o  poder  soberano  das  cortes, 
«emquanto  elle,  príncipe  regente,  manda  convo- 
«car  uma  assembléa  legislativa  e  constituinte  no 
«Brazil,  sem  ouvir  nem  attender  a  vontade  dos 
«povos  do  mesmo  Brazil,  nem  os  seus  deputados 
«já  reunidos  em  Portugal,  violando  o  principio 
«sagrado  de  que  a  soberania  reside  em  toda  a 
«nação  em  geral,  assim  como  a  sua  promessa  de 
«saber-a  vontade  dos  povos  antes  de  dar  lãu  pre- 
«cipitado  passo,  parece-me  que  em  tão  criticas 
«circumstancias,  não  me  resta  outro  partido  se- 
«não  o  de  ser  fiel  á  minha  palavra,  aos  meus 
«juramentos,  á  minha  nação,  ao  meu  rei,  e  às 
«cortes,  abandonar  o  Brazil  e  voltar  para  Porlu- 
ogal.»  * 

«Na  presença  d'este  notabilissímo  documento 
que  não  se  pode  ler  sem  commoção,  notou  já 
decerto  o  leitor  o  arrojo  com  que  Saldanha  ex- 
põe taes  sentimentos  a  uma  junta  partidária  da 

>  OfEcio  da  junta  governativa  ao  general  Salda- 
nha. . .  de  15  de  juliio  de  1822. 

2  OíDcio  de  Saldanha  á  junta  de  16  de  junho  de 
1822,  na  série  dos  documentos  citados  e  existentes 
na  secretaria  da  marinha. 


independência,  no  seio  da  terra  já  de  facto  in- 
dependente, no  meio  da  effervescencia  contra 
tudo  o  que  era  portuguez,  e  nas  vésperas  de  se 
ir  apresentar  ao  sr.  D.  Pedro  no  regresso  para 
Lisboa.»  1 

Eílectivamenle  por  decreto  do  dia  3  de  junho 
D.  Pedro,  adherindo  á  representação  dos  pro- 
curadores das  províncias,  convocara  uma  assem- 
bléa constituinte.  Recusou-se  Saldanha  como 
vimos  a  executar  esse  decreto,  e  veio  preso  para 
o  Rio  de  Janeiro;  recusou-se  igualmente  a  cum- 
pril-o  a  junta  militar  que  governava  em  Monte- 
videu. Madeira  na  Bahia  esse  continuava  a 
recusar  toda  e  qualquer  obediência  às  ordens 
de  D.  Pedro.  A  noticia  d'estes  acontecimentos 
produzira  em  Lisboa  grande  sensação.  Entre  os 
deputados  portuguezes  e  os  deputados  brazílei- 
ros  chegára-se  quasi  a  vias  de  fado.  Guerreiro 
alcunhara  energicamente  de  rebelde  o  príncipe 
real,  António  Carlos  reagira  indignado.  As  ga- 
lerias applaudiram  o  primeiro  e  insultaram  o 
segundo,  e  entretanto,  apesar  dos  protestos  dos 
deputados  brazileiros,  depois  de  se  deliberar  que  • 
o  Brazil  fosse  governado  por  uma  regência  em 
que  não  podia  entrar  o  príncipe  real,  e  que  teria 
o  tratamento  de  mageslade,  foi  nomeado  presi- 
dente d'essa  regência  o  arcebispo  da  Bahia  que 
fora  o  primeiro  presidente  do  Congresso,  D.  Fr. 
Vicente  da  Soledade.  Ao  mesmo  tempo  en- 
viavam-se  novos  reforços  ao  general  Madeira, 
ainda  apesar  dos  novos  protestos  das  cortes. 

0  que  ha  de  curioso  na  historia  da  indepen- 
dência do  Brazil,  ti  que  ella  se  foi  fazendo  lenta- 
mente, e  no  meio  de  uma  serie  de  equívocos 
verdadeiramente  singulares.  D.  Pedro  estava  ef- 
fectivamente  em  plena  rebellião,  não  fazia  caso 
dos  decretos  de  Lisboa,  repellia  as  tropas  que  de 
cà  se  lhe  mandavam,  e  ao  mesmo  tempo  quei- 
xava-se  a  seu  pae  do  general  Madeira,  por 
este  lhe  não  obedecer.  O  general  Madeira,  repe- 
timos, era  o  único  que  tinha  uma  consciência 
clara  e  limpída  da  situação.  Havia  muito  tempo 
que  elle  seguia  o  caminho  direito,  havia  muito 
tempo  que  elle  percebia  que  D.  Pedro  estava  era 
plena  rebellião  contra  o  governo  de  Lisboa,  e 
não  havia  subtilezas  que  o  convencessem  de  que 

1  D.  António  da  Costa  Historia  do  marrchal  Sal- 
danlia,  t.  i,  cap.  ix,  pag.  120  (Lisboa  187Í)). 
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se  podia  a  um  tempo  ser  fiel  a  um  e  a  outro. 
Declarúra-se  pelo  governo  da  metrópole,  não 
obedecia  a  mais  ninguém. 

íi  verdade  que,  da  mesma  forma  que,  em  Por- 
tugal, só  a  pouco  e  pouco  se  iam  convencendo  os 
espíritos  da  necessidade  de  romper  abertamente 
com  o  Brazil,  também  no  lirazil  só  a  pouco  e 
pouco  se  iam  habituando  os  espirites  ú  idéa  da 
independência.  José  Bonifácio,  chamado  depois 
o  palriarclia  da  independência,  não  queria  pri- 
meiro senão  uma  separação  administrativa,  seu 
irmão  .'António  Carlos,  o  fogoso  orador,  que  se 
media  Intrepidamente  com  Fernandes  Thomaz  e 
Borges  Carneiro,  estava  primeiro  profundamente 
convencido  de  que  ainda  era  cedo  para  o  Brazil 
se  proclamar  Independente.  Por  Isso  Fernan- 
des Thomaz  notava  com  razão  o  contraste  en- 
tre os  últimos  discursos  dos  oradores  brazilei- 
ros  e  as  suas  primeiras  palavras  no  Congresso, 
por  isso  accusavam  com  certa  razão  de  perjuro 
o  príncipe  D.  Pedro,  que,  depois  de  affirmar 
que  nunca  consentiria  em  adherlr  à  Independên- 
cia do  Brazil,  a  estava  comtudo  promovendo. 
Tudo  tinham  feito  as  circumstancias. 

Julgando  terminada  a  questão  brazileira,  pas- 
saram as  cortes  immediatamente  a  ultimar  o 
projecto  de  constituição,  e,  approvada  a  sua  ul- 
tima redacção,  tratou-se  de  se  assignar,  marcan- 
do-se  para  isso  o  dia  23  de  setembro.  Protestaram 
os  deputados  brazileiros,  allirmando  que  não 
podiam  assignar  uma  constituição,  em  que  o 
governo  do  Brazil  era  determinado  de  um  modo 
contra  o  qual  tinham  votado.  EHecti vãmente  o 
capitulo  II  do  titulo  IV  da  Constituição  tratava  da 
delegação  do  poder  executivo  no  Brazil,  e  deter- 
minava o  seguinte: 

«Artigo  128. " — Haverá  no  reino  do  Brazil  uma 
delegação  do  poder  e.xecutivo,  encarregada  a 
uma  regência,  que  residirá  no  logar  mais  con- 
veniente que  a  lei  designar.  D'ella  poderão  ficar 
independentes  algumas  províncias  e  sugeitas  im- 
mediatamente ao  governo  de  Portugal. 

«Art.  129.° — A  regência  do  Brazil  se  comporá 
de  cinco  membros,  um  dos  quaes  será  o  presi- 
dente, e  de  três  secretários;  nomeados  uns  e 
outros  pelo  rei,  ouvido  o  conselho  d'Estado.  Os 
príncipes  e  infantes  (artigo  133.°)  nâo  poderão 
aer  membros  da  regência. 

«Art.  130.° — Um  dos  secretaries  tratará  doa 
VI  VOL.— 23. 


negócios  do  reino  e  fazenda;  outro  dos  da  justiça 
e  ecclesiasticos;  outro  dos  de  guerra  e  marinha. 
Cada  um  terá  voto  nos  da  sua  repartição;  o  pre- 
sidente o  terá  somente  em  caso  de  empate.  O 
expediente  se  fará  em  nome  do  rei.  Cada  secre- 
tario referendará  os  decretos,  ordens  e  mais  di- 
plomas pertencentes  á  sua  repartição. 

«Art.  131.° — Assim  os  membros  da  regência, 
como  os  secretários,  serão  responsáveis  ao  rei. 
Em  caso  de  prevaricação  de  algum  secretario,  a 
regência  o  suspenderá,  e  proverá  interinamente 
o  seu  logar,  dando  logo  conta  ao  rei.  Isto  mesmo 
fará  quando  por  outro  modo  vagar  o  logar  de  se- 
cretario. 
•  «Art.  132.° — A  regência  não  poderá: 

1 — Apresentar  para  os  bispados,  porem  pro- 
porá ao  rei  uma  lista  de  três  pessoas  as  mais 
idóneas,  e  referendada  pelo  respectivo  secreta- 
rio; 

II— Prover  lognres  do  Supremo  Triliunal  de 
Justiça,  e  de  presidentes  das  Relações; 

111 — Prover  o  posto  de  brigadeiro  e  os  supe- 
riores a  elle,  bem  como  quaesquer  postos  da 
armada; 

IV — Nomear  os  embaixadores  e  mais  agentes 
diplomáticos  e  os  cônsules; 

V— Fazer  tratailos  políticos  e  commerciaes 
com  os  "estrangeiros; 

VI— Declarar  a  guerra  offensiva,  c  fazer  a 
paz: 

Vil — Conceder  títulos,  mesmo  em  recom- 
pensa de  serviços,  ou  outra  alguma  mercê,  cuja 
applicação  não  esteja  determinada  por  lei; 

VIII— Conceder  ou  negar  beneplácito  aos  de- 
cretos dos  concílios,  letras  pontifícias,  e  quaes- 
quer outras  constituições  ecdesiasticas,  que  con- 
tenham disposições  geraes. « 

Nâo  acceitarain  as  cortes  o  protesto  dos  depu- 
tados brazileiros,  e  determinaram  que  todos  as- 
signassem  a  Constituição  oodia  23  de  setembro. 
Assim  se  fez  e  a  Constituição  foi  assignada  por 
136  deputados,  entre  os  quaes  se  contavam  35 
brazileiros.  A  Constituição  de  23  de  setembro  de 
1822  foi  assignada  portanto  pelos  seguintes  de- 
putados: Agostinho  José  Freire,  Agostinho  de 
Mendonça  Falcão,  Agostinho  Teixeira  Pereira  de 
Magalhães,  Alexandre  Gomes  Ferrão,  Alexandre 
Thomaz  de  Moraes  Sarmento,  Álvaro  Xavier  da 
Fonseca  Coutinho  e  Povoas,  André  da  Ponte  de 
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Quental  da  Camará  e  Souza,  António  Camollo 
Fortes  de  Pina,  António  José  Ferroira  de  Souza, 
António  José  Moreira,  António  José  de  Moraes 
Pimentel,  António  Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Tei- 
xeira (jyrão,  António  i\Iaria  Osório  Cabral,  Antó- 
nio Pereira,  António  Pereira  Carneiro  Canavarro, 
António  Pinheiro  de  Azevedo  e  Silva^  António 
Hibeiro  da  Cosia,  arcebispo  da  Fíabia,  barão  de 
Molellos,  Bento  Ferreira  Cabral  Paes  do  Amaral, 
Bento  Pereira  do  Carmo,  Bernardo  António  de 
Figueiredo,  Bernardo  Correia  de  Castro  e  Sepúl- 
veda, Luiz,  bispo  de  Beja,  Joaquim,  bispo  de 
Castello  Branco,  Uomualdo,  bispo  do  Pará,  Cae- 
tano Bodrigues  de  Macedo,  Carlos  Honório  de 
Gouveia  Durão,  Custodio  Gonçalves  Ledo,  Do- 
mingos Borges  de  Barros,  Domingos  da  Con- 
ceição,  Domingos  Malaquias   de   Aguiar   Pires 
Ferreira,  Felisberto  José  de  Sequeira,  Félix  José 
Tavares  Lira,  Francisco  António  de  Almeida  Mo- 
raes Pessanba,  Francisco  João  Moniz,  Francisco 
Barroso  Pereira,  Francisco  de  Lemos  Bettencourt, 
Francisco  deMagalbães  de  Araújo  Pimentel,  Fran- 
cisco Manuel  Martins  liamos,  ['rancisco  Manuel 
Trigoso  de  Aragão  Morato,  Francisco  Moniz  Ta- 
vares, Francisco  de  Paula  Travassos,  Fr:incisco 
Simões    Margiochi,    Francisco    Soares  Franco, 
Francisco  de  Souza  Moreira,  Francisco  Van-Zel- 
ler,  Francisco  Villela  Barbosa,  Francisco  Xavier 
Calbeiros,  Fi^aiicisco  Xavier  Monteiro.  Francisco 
Xavier   Monteiro   da  França,  ]'ranciscu  Xavier 
Leite    Pereira   Lobo,    Francisco   Xavier  de  Al- 
meida   Pimenta,    Francisco    Xavier   Soares   de 
Azevedo,  Henrique  Xavier  Baeta,  Hermano  José 
Braamcamp  de  Sobral,  Jerooymo  José  Carneiro, 
Basilio  Alberto  de  Souza  Pinto,  João  Baptista 
Felgueiras,    Francisco   de  Assis  Barbosa,  João 
Ferreira  da  Silva,  Ignacio  da  Costa  Brandão, 
Ignacio    Pinto   de   Almeida  e  Castro,   Ignacio 
Xavier    de    Macedo    Caldeira,    innocencio    An- 
tónio de  Miranda,  João  Alexandrino  de  Souza 
Queiroga,    João    Bento   de   Medeiros   Mantua, 
João  de  Figueiredo,  João  José  de  Freitas  Ara- 
gão, João  Lopes  da  Cunba,  João  Maria  Soares 
de   Castello   Branco,  João  Bodrigues  de  Brito, 
João  Soares  de  Lemos  Brandão,  João  de  Souza 
Pinto  de  Magalhães,  João  Vicente  Pimentel  Mal- 
donado, Joaquim  Pereira  Annes  de  Carvalho, 
Joaquim    José   dos   Santos    Pinheiro,    Joaquim 
Thtíotonio  Segurado,  José  António  de  Faria  de 


Carvalho,   José   António  Guerreiro,  José  Antó- 
nio da  Bosa,  José  da  Costa  Cirne,  José  Ferrão 
de  Mendonça  e   Souza,   José  Ferreira  Borges, 
José  Homem  Correia  Telles,  José  João  Beckmann 
e  Caldas,  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura,  José 
Joaquim   Bodrigues  de  Bastos,  José  Lino  Couti- 
nho, José  Lourenço  da  Silva,  José  Manuel  Affonso 
Freire,  José  Maria  Xavier  de  Araújo,  José  Mar- 
tiniano  de  Alencar,  José  de  Mello  e  Castro  de 
Abreu,  José  de  Moura  Coutinho,  José  Pedro  da 
Costa   Bibeiro  Teixeira,  José  de  Magalhães  de 
Menezes,    José  Peixoto  Sarmento  de    Queiroz, 
José  Bibeiro  Saraiva,  José  Feliciano  Fernandes 
Pinheiro,  José  Vaz  Correia  de  Seabra  da  Silva 
Pereira,  José  Vaz  Velho,  José  Vicíorino  Barreto 
Feio,  Isidoro  José  dos  Santos,  Lourenço  Bodri- 
gues de  Andrade,  Luiz  António  Rebello  da  Silva, 
Luiz  Martins  Basto,  Luiz  Monteiro,  Luiz  Nicolau 
Fagundes  Varella,  Manuel  Alves  do  Rio,  Manuel 
António  de  Carvalho,  Manuel  António  Gomes  de 
Brito,  Manuel  António  Martins,  Manuel  Borges 
(jarneiro,   Manuel  1'Vrnandes  Thomaz,   Manuel 
Filippe  Gonçalves,  Manuel  Gonçalves  de  Miran- 
da, Manuel  Félix  de  Veras,  Manuel  Ignacio  Mar- 
tins Pamplona  Corte  Real,  Manuel  José  de  Arriaga 
Brum  da  Silveira,  Manuel  José  Plácido  da  Silva 
Negrão,    Manuel    Marques    Graogeiro,    Manuel 
Martins  do  Couto,  Manuel  do  Nascimento  Castro 
e  Silva,  Manuel  Patrício  Correia  de  t)aslro,  Ma- 
nuel de  Serpa  Machado,  Manuel  de  Vasconcellos 
Pereira  de  Mello,  Manuel  Zeferino  dos  Santos, 
Manuel  Marcos  António  de  Souza,  Marino  Miguel 
Franzini,  Maurício  José  de  Castello  Branco  Ma- 
nuel, Miguel  Souza  Borges  Leal,  Pedro  de  Araújo 
Lima,  Pedro  José  Lopes  d'Almeida,  Pedro  líodri- 
gues  Bandeira,  Pedro  de  Sande  Salema,  Roberto 
Luiz  de  Mesquita  Pimentel,  Rodrigo  Ferreira  da 
Costa,  Rodrigo  de  Souza  Machado,  Thomé  Rodri- 
gues Sobral,  Vicente  António  da  Silva  Correia. 
Alguns  dos  deputados  brazileiros  que  faltaram 
mandaram  parte  de  doentes,  outros  não  deram 
a  minima  satisfação,  outros  emfim,  em  numero 
de  sete,  que  foram  António  Carlos,  Feijó,  Bueno, 
Lino  Coutinho,  Cypriano  Barata,  Gomes  e  Costa 
Aguiar  embarcaram  secretamente  no  paquete  in- 
glez  Marlborough  e  partiram  para  Inglaterra. 
Apenas  chegaram  a  Falmouth,  António  Carlos  e 
Costa  Aguiar  escreveram  um  manifesto,  em  que 
declararam  os  motivos  porque  não  tinham  que- 
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rido  assignar  a  (íonstiluição,  e,  narrando  a  his- 
toria apaixonada,  mas  no  fundo  verdadeira,  do 
que  se  passara  em  cortes  com  relação  ao  Brazil. 
O  mesmo  fizeram  logo  depois  os  outros  cinco 
deputados. 

Entretanto  no  Brazil  a  situação  continuava 
ainda  duvidosa.  D.  Pedro,  em  plena  dissidência 
com  o  governo  de  Lisboa,  tomava  para  com  este 
uma  altitude  cada  vez  mais  ameaçadora,  altitude 
que  se  manifestava  claramente  nas  cartas  que 
dirigia  a  seu  pae,  e  nas  proclamações  que  diri- 
gia ao  povo,  e  onde  se  conhecia,  pela  incorrec- 
ção extraordinária  do  estylo,  a  mão  principesca 
que  as  Iraçava;  as  provindas  desejavam  conci- 
liar a  independência  que  os  decretos  de  Lisboa 
lhes  asseguravam  com  o  desejo  de  não  enfraque- 
cer a  resistência  á  metrópole.  Mas  o  movimento 
separatista  accenluava-se  cada  vez  mais.  O  Ma- 
ranhão, o  Pará  e  o  Piauhy  continuavam  a  obe- 
decer ao  governo  de  Lisboa,  mas  frequentes 
insurreições  mostravam  que  também  ali  havia 
um  grande  movimento  favorável  á  causa  com- 
mum  do  l^razil;  na  Babia  rebentavam  por  todos 
os  lados  as  insurreições,  que  o  general  Ma- 
deira comprimia  energicamente,  em  Pernam- 
buco a  junta  provisória,  que  se  mostrava  mais 
disposta  a  obedecer  ao  governo  de  Lisboa,  foi  dis- 
solvida violentamente,  em  Montevideu  a  parte 
portugueza  da  divisão  assenboreouse  da  cidade, 
debaixo  do  commando  de  D.  Álvaro  da  Costa,  e 
declarou  que  não  obedeceria  senão  às  ordens 
do  governo  de  Lisboa;  mas  o  commandanie  da 
divisão  Lecor  chamou  a  si  os  brazileiros  e  os 
montevideanos,  occupou  Canclones,  e  ameaçou 
a  cidade  occupada  por  D.  Álvaro  da  Costa.  Em 
S.  Paulo  reinava  a  anarchia,  que  D.  Pedro  foi 
pessoalmente  subjugar,  o  que  effecti vãmente  con- 
seguio  com  o  seu  immenso  prestigio.  No  fim  de 
agosto  partiu  o  príncipe  para  S.  Paulo,  c,  depois 
de  ter  apaziguado  tudo,  regressava  ao  Rio  de 
.laaciro  quando  se  passou  a  scena  cuja  descripção 
em  seguida  vamos  pedir  ao  sr.  Pereira  da  Silva: 
"Pemorou-se  alguns  dias  em  S.  Paulo,  victo- 
riado  sempre  e  festejado  enthusiasticamenie  pelo 
povo.  Dirigiu-se  a  Santos,  e  visitou  o  porto,  as 
repartições,  e  as  fortalezas.  Voltando  para  S. 
Paulo,  encontrou  na  manhã  de  7  de  setembro, 
a  pequena  distancia  da  cidade,  numerosos  gru- 
pos de  fuuccionarios,  auctoridades,  e  pessoas  da 


primeira  importância  e  das  melhores  famílias  da 
provinda,  que  o  tinham  ido  receber,  e  cumpri- 
mentar. Raiara  esplendida  a  atmospbera.  Posto 
que  raios  brilhantes  do  sol  dourassem  o  firma- 
mento, e  o  inundassem  de  luz  peregrina,  o  cli- 
ma mostrava  sempre  as  suas  frescas  faceiíices, 
e  a  sua  pureza  tão  agradável  e  suave  quanto  tra- 
dicional em  todo  o  paiz. 

«Dirigiu-se  o  príncipe  para  o  lado  oriental  da 
immensa  planície  que  se  estende  sobre  os  altos 
píncaros  das  serras  procurando  o  sitio  da  cele- 
brisada  povoação  de  Piratinínga,  cuja  historia 
primitiva  lhe  acendia  a  curiosidade.  Ao  appropin- 
quar-se  do  ribeirão  do  Ypiranga,  assentou  em 
descançar,  descendo  do  cavallo,  e  acolhendo-se 
ã  sombra  das  arvores  que  amenisam  as  margens 
do  pequeno  rio  pobre  de  aguas,  que  deixam  ver 
o  seu  leito  alcatifado  de  conchas  e  pedrinhas 
miúdas. 

•  1/ançcu  os  olhos  sobre  o  vasto  horizonte.  Es- 
tendiam-se  por  Ioda  a  parle  campinas  viçosas  e 
immcnsas,  avassalladas  apenas  por  pequenos  ou- 
teiros, que  se  espalhavam  pitlorescamente,  e  des- 
appareciam  no  céo  azulado,  a  perder  de  vista. 
Para  as  bandas  do  occidente  mostravam-se  os 
morros  mais  levantados  da  penha,  que  variavam 
o  painel,  formando  um  amphithealro  de  natural 
archiiectura.  Ia  o  Ypiranga  sumir-se  no  seio  do 
rio  Tieié,  um  dos  importantes  galhos  do  famoso 
Paraná.  Extasiava-se  D.  Pedro  com  o  maravilhoso 
panorama  que  o  sítio  desdobrava.  A  natureza 
superior  dos  trópicos  espantava  com  as  suas 
galas,  e  eicctrisava  com  a  sua  magnificx-ncia.  So- 
bre eminências  ião  crescidas,  a  uma  altura  ex- 
traordinária do  nível  do  mar,  por  cima  de  serras 
poderosas,  vegetação  robusta  provava  a  força  e 
uberdade  da  terra;  a  perfumada,  ligeira  e  dia- 
phana  almosphera  patenteava  a  amenidade  e  salu- 
bridade do  (lima;  a  aura  prazenteira  que  brincava 
com  as  folhas  das  arvores;  o  bulício  das  aguas 
do  ribeiro;  e  o  desdobrar  das  opulentas  campi- 
nas, que  pareciam  correr  parelhas  com  o  borisonte 
interminável,  encantavam  todos  os  sentidos. 

«Avistou-se  de  repente  ao  longe  um  cavalleíro 
que  corria  á  rédea  solta  para  o  logar  onde  repou- 
sava D.  Pedro.  f>  cavalleíro  atravessou  o  espaço 
com  a  rapidez  do  raio.  Approximou  se  do  prín- 
cipe, saltou  de  cima  do  cavallo,  e  atirou-se  ao3 
pés  de  D.  Pedro,  quasi  desfallecido,  apresentaa- 
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do-lhe  um  maço  de  papeis  lacrado,  que  trouxera 
do  !iio  de  Janeiro  com  ordens  expressas  da  prin- 
ceza  de  vingar  as  distancias  no  mais  curto  prazo, 
e  de  entregal-o  nas  próprias  mãos  do  seu  augusto 
esposo,  iiecebel-os  o  principe,  rasgar-lhes  os  fe- 
cLos,  ler-lhes  o  conteúdo,  foi  trabalho  de  mo- 
mentos. 

"Anuviou-se-lbe  depois  o  semblap.'e,  muda- 
ram-se  as  cores  da  sua  physionomia,  cerráram-se 
os  seus  olhos,  e  manifestaram  os  lábios  os  mais 
evidentes  signaes  de  descontentamento. 

«Eram,  de  feito,  novidades  que  o  irritavam. 
Haviam  chegado  de  Lisboa  ao  liio  de  .laneiro, 
durante  a  ausência  de  D.  Pedro,  os  quatro  decre- 
tos das  cortes  do  1.°  de  agosto,  annullando  a 
convocação  de  procuradores  das  provindas  bra- 
zileiras,  mandando  responsabilisar  os  ministros 
do  principe,  os  membros  da  junta  de  S.  Paulo  e  os 
signatários  das  representações  de  janeiro;  orde- 
nando completa  sujeição  às  leis  e  deliberações  das 
cortes  e  nomeando  novos  secretários  do  estado 
para  seus  conselheiros.  Entre  as  ordens  do  gover- 
no portuguez  se  iucluia  a  carta  de  5  de  agosto  es- 
cripta  por  D.  João  vi,  da  qual  mais  atraz  tratámos. 

«O  principe  permanecu  perplexo  por  algum 
tempo.  Tomou  pela  segunda  vez  conhecimento 
de  lodos  os  despachos  que  recebera.  Hebenta- 
ram-lhe  dos  olhos  lagrimas  visíveis  ao  notar  e 
posar  a  linguagem  desusada  de  seu  pae,  que  Ião 
amigo  sempre  se  lhe  mostrara,  eo  tratava  agora 
em  termos  tão  ríspidos  e  azedos.  Posto  que  llie 
não  falhasse  a  perspicácia,  dormitava  ainda  com 
sonhos  de  conservar  juntos  os  dois  reinos  da  casa 
de  Bragança,  fundando  apenas  no  lirazil  uma  in- 
dependência mais  administrativa  que  politica. 
Não  era  D.  Pedro  herdeiro  da  coroa  e  da  monar- 
chia  portugueza,  e  não  lhe  devia  agradar  e  in- 
teressar a  união  inteira  de  todos  os  Estados  que 
a  formavam  sob  o  sceplro  e  domínio  da  casa  de 
Bragança,  para  governal-as  no  dia  em  que  a  Provi- 
dencia o  chamasse  ao  ihrouo  ?  Nunca  D.  Pedro 
se  convencera  de  que  as  cortes  portuguezas  con- 
centrassem e  dominassem  por  tanto  tempo  a 
auctoridade  suprema  em  Portugal,  e  nem  que 
lograssem  firmar  instituições,  que  roubassem  ao 
soberano  os  seus  direitos  magestatinos,  a  ponto 
de  assoberbarem  com  o  seu  domínio  o  paiz  in- 
teiro, apoderando-se  do  exclusivo  do  poder  po- 
iili(  11,  ('  da:;  funcçõcs  da  ani'toriilade  suprema. 


As  communicações,  que  recebia  nas  margens 
do  ^pi^aDga,  abriram-lhe  de  todo  os  olhos,  des- 
fazendo-lhe  os  sonhos.  Perdeu  incontinente  as 
illusões  que  nutrira.  Resolveu-se  a  de  uma  vez 
cortar  os  obstáculos  que  se  lhe  antepunham, 
marchando  também  para  diante.  Não  trepidou 
entre  Brazil  e  Portugal.  Abandonou  a  idéa  de 
ser  futuro  monarcha  d'aquelle  reino,  para  prefe- 
rir-lhe  a  soberania  de  uin  novo  Estado.  Não  o 
amavam,  e  respeitavam  os  brazileiros  mais? 
Não  passara  na  America  a  melhor  e  mais  riso- 
nha quadra  da  sua  vida?  Todos  os  seus  prazeres, 
desejos,  inspirações  o  não  prendiam  ao  Brazil? 
Não  se  devia  considerar  mais  brazileiro  que  por- 
tuguez, lendo,  é  verdade,  nascido  em  Portugal, 
mas  só  ahi  decorrido  os  primeiros  annos  da  in- 
fância, que  nem  umas  impressões  duradouras  e 
fortes  deixa  gravadas  no  espirito?  Que  devia  es- 
perar dos  povos  europeus,  após  lodos  os  seus 
feitos  em  pró  do  continente  brazilico,  que  elles 
encaravam  leviana  e  injustamente  como  o  ini- 
migo de  Portugal?  Não  lhe  annunciavam  já  um 
processo  no  caso  de  desobediência  ás  cortes,  e 
a  perda  dos  seus  direitos  á  coroa  e  throno  da 
monarchia?  Não  seriam  capazes,  pela  exaltação 
dos  ânimos  e  desvairado  das  paixões,  de  levar  a 
effeilo  as  suas  ameaças? 

«Atribularam-lhe  o  pensamento  cslas  cogita- 
ções. Firmou  por  tim  o  seu  parecer,  e  traçou  logo 
realisal-o,  respondendo  como  homem  de  brios  e 
pundonores  ao  desafio  que  lhe  era  de  Lisboa  ex- 
pedido. Chamou  para  torno  de  si  toda  a  co- 
mitiva que  ali  se  achava  espalhada.  Arrancando 
do  chapéo  o  laço  portuguez,  e  alirando-o  ao 
chão,  grilou  com  energia:  "Independência  nu 
morte  ! »  Eccoaram  applausos  geraes,  e  foram 
repelidas  enthusiasticamente  as  suas  palavras. 
Despiram-se  todos  os  espectadores  do  laço  por- 
tuguez. D.  Pedro  montou  logo  depois  a  cavallo, 
deixou  o  Ypiranga,  e  encaminhou-se  para  a 
cidade,  no  meio  de  vivas  estrondosos  que  por 
todo  o  caminho  a  sua  comitiva  repelia,  e  que 
o  acolheram  no  seio  da  população  de  São  Paulo, 
augmentando  o  jubilo,  contentamento  e  gratidão 
dos  habitantes  da  capital  da  província.»  ' 

Pouco  tempo  se  demorou  em  S.  Paulo,  e  logo 

'  Historia  da  fundarão  do  império  brazileiro, 
t.  .1.",  I.  Ml,  spc.  IV.  pao.  H9  (Rio  de  Janfiro,  1871). 
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no  dia  9  de  setembro  partiu  para  o  Rio  de  Janeiro, 
aonde  chegou  no  dia  17,  e  onde  foi  recebido 
com  extraordinário  entbusiasmo.  Todos  perce- 
biam bavia  muito  tempo  que  era  chegado  o  mo- 
mento da  independência  do  Brazil,  mas  ninguém 
esperava  que  fosse  D.  Pedro  quem  tomasse  a  ini- 
ciativa. Arrastou-o  um  pouco  o  seu  génio  impe- 
tuoso, mas  o  que  primeiro  fizera  a  cólera,  sanc- 
cionou-oeconfirmou-o depois  a  reflexão.  Entrado 
n'esse  caminho,  não  recuou  e  foi  até  ás  extre- 
mas consequências.  Foi  elie  quem  promulgou, 
logo  que  chegou  ao  Rio  de  .laneiro,  os  três  de- 
cretos celebres  pelos  quaes  deu  ao  Brazil  um 
escudo  d'armas  diíferente  do  de  Portugal  com  as 
cores  verde  e  encarnado,  ordenou  o  uso  d'um 
laço  no  braço  com  o  lemma  «independência  ou 
morte»,  e  chamou  os  portuguezcs  residentes 
no  Brazil  aadherirem  á  causa  da  independência, 
.losé  Clemente,  Januário  Barbosa,  e  Ledo,  os  três 
grandes  promotores  da  independência,  aprovei- 
taram logo  o  ensejo,  e  trataram  de  fazer  com 
que  o  Senado  da  Gamara  offerecesse  a  D.  Pedro 
o  titulo  de  imperador  constitucional  do  Brazil. 
Assim  se  fez  no  meio  do  maior  entbusiasmo. 
Logo  se  marcou  o  dia  12  de  outubro  de  1822, 
dia  dos  annos  do  príncipe  regente,  para  a  cere- 
monia  da  acclamação,  e  a  festa  celebrou-se  com 
delírio. 

Estava  proclamada  a  independência  do  Brazil, 
estava  consunimado  o  facto  mais  importante  do 
século  XIX  em  Portugal.  U  nosso  paiz  ia  entrar 
n'um  periodo  completamente  novo,  n;as  em  que 
a  perda  do  Brazil,  que  parecia  dever  ser-lbe  fatal, 
se  não  tornou  comtudo  muito  sensível.  Pelo  con- 
trario, lucrámos  mais  com  a  perda  do  Brazil  do  que 
lucraríamos  com  a  sua  conservação.  Continuou 
a  ser  para  o  nosso  commercio,  para  a  nossa  in- 
dustria, para  a  nossa  agricultura,  ura  grande 
elemento  de  riqueza,  e  a  sua  perda  não  nos  ti- 
rou uma  importância  que  na  Europa  nunca  nos 
podia  dar  essa  possessão  longiqua;  mas  n'esse 
primeiro  momento  nada  se  percebia  d'essas  re- 
motas consequências,  e  a  noticia  da  proclamação 
da  independência  do  Brazil  foi  um  golpe  profundo, 
que  sobretudo  feriu  mortalmente  a  revolução  de 
20.  Lançaram-lhe  lodos  em  rosto  esse  desastre, 
c  a  resistência,  que  o  novo  systema  começava  a 
encontrar  no  seio  das  massas  populares,  revigo- 
risou-se  de  um  modo  notável. 


CAPITULO   IV 

A.  Constituição  de  1822 

Entretanto  em  Portugal  promulgava-se  a  Con- 
stituição de  23  de  setembro  de  1822,  que  se 
compunha  de  (>  títulos  e  de  240  artigos,  pre- 
cedidos de  um  breve  preambulo,  que  dizia 
assim : 

Em  nome  da  Santíssima  e  mãivisivel  Trindade 

«As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Consti- 
tuintes da  Nação  Portugueza,  intimamente  con- 
vencidas de  que  as  desgraças  publicas,  que  tanto 
a  teem  opprimido  e  ainda  opprimem,  tiveram  a 
sua  origem  no  desprezo  dos  direitos  do  cidadão 
e  no  esquecimento  das  leis  fundamentaes  da  Mo- 
narchia;  e  havendo  outrosim  considerado  que 
somente  pelo  restabelecimento  d'estas  leis,  am- 
pliadas e  reformadas,  pode  conseguir-se  a  pros- 
peridade da  mesma  Nação,  e  precaver-se  que 
ella  não  torne  a  cair  no  abysmo,  de  que  a  sal- 
vou a  heróica  virtude  de  seus  filhos;  decretam  a 
seguinte  Constituição  Politica,  afim  de  segurar 
os  direitos  de  cada  um  e  o  bem  geral  de  todos 
os  portuguezes.» 

Este  preambulo  já  era  característico;  uma 
(Constituição  promulgada  em  nome  da  Santíssima 
Trindade,  e  tendo  por  fim  restabelecer  as  antigas 
leis  da  monarchia,  era  já  bastante  original.  Si- 
gamos agora  na  analyse  dos  seus  differentes  tí- 
tulos: 

O  titulo  I,  que  tratava  dos  direitos  e  deveres 
individuaes  dos  portuguezes,  consignava  a  liber- 
dade de  se  não  ser  obrigado  a  fazer  o  que  a  lei 
não  manda,  e  de  se  fazer  tudo  o  que  ella  não 
prohibe  (artigo  2.°),  o  direito  de  segurança  pes- 
soal, de  inviolabilidade  de  domicilio,  de  proprie- 
dade, de  livre  communicação  do  pensamento 
(artigos  3.°,  5.°,  6.°  e  7.°),  igualdade  da  lei  para 
todos,  abolição  de  confiscos  e  de  penas  cruéis  e 
infamantes  (artigos  9."  e  11."),  responsabilidade 
dos  empregados  públicos  (artigo  14.°),  admissi- 
bilidade de  todos  os  portuguezes  aos  empregos 
públicos,  sem  outra  dislincção  que  não  seja  a 
dos  seus  talentos  e  virtudes  i artigo  12.°,  tran- 
scripto  textualmente  na  Carta  de  1826),  direito 
de  petição  (artigo  16."),  segredo  das  cartas  (ar- 
tigo 18.°) 
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o  lilulo  II  tratava  da  nação  portugueza  e  seu 
território,  religião,  governo  e  dynastia.  Reconhe- 
cia só  treá  poderes:  legislativo,  executivo  e  judi- 
cial, declarando-se  que  o  legislativo  reside  nas 
cortes  com  dependência  da  sancçâo  do  rei  (artigos 
29.°  e  30.°) 

O  Titulo  III  trata  do  poder  legislativo,  e  no  ca- 
pitulo I  occupa-se  da  eleição  de  deputados.  É 
muito  curioso  o  artigo  33.°  que  declara  quaes  são 
os  cidadãos  que  teem  voto: 

«Na  eleição  dos  deputados  teem  voto  os  por- 
luguezes  que  estiverem  no  exercício  dos  direitos 
de  cidadão  (artigos  21.*,  22.°,  23.°  e  24.°),  tendo 
domicilio,  ou  pelo  menos  residência  de  ura  anno, 
em  o  concelho  onde  se  fizer  a  eleição.  U  domi- 
cilio dos  militares  da  primeira  linha  e  dos  da 
armada  se  entende  ser  no  concelho  onde  teem 
quartel  permanente  os  corpos  a  que  pertencem. 

Da  presente  disposição  se  exceptuam: 

I— Os  menores  de  vinte  e  cinco  annos,  entre 
os  quaes  comtudo  se  não  comprehendem  os  ca- 
sados que  tiverem  vinte  annos,  os  otficiaes  mi- 
litares da  mesma  idade,  os  bacharéis  formados, 
e  os  clérigos  de  ordens  sacras; 

11 — Os  filhos-familias  que  estiverem  no  poder 
e  companhia  de  seus  pães,  salvo  se  servirem 
oíScios  públicos; 

111 — Os  criados  de  servir,  não  se  entendendo 
n'esta  denominação  os  feitores  e  abegOes  que 
viverem  em  rasa  separada  dos  lavradores  seus 
amos; 

iV — Os  vadios,  isto  é,  os  que  não  teem  em- 
prego, ofticio,  ou  modo  de  vida  conhecido; 

V— (Is  regulares,  entre  os  quaes  se  não  com- 
prehendem os  das  ordens  militares,  nem  os  se- 
cularisados; 

VI — Os  que  para  o  futuro,  em  chegando  à 
idade  de  vinte  e  cinco  annos  completos,  não  sou- 
berem ler  e  escrever,  se  tiverem  menos  de  deze- 
sete  quando  se  publicar  a  Constituição.» 

Declaravam-se  inelegíveis  os  secretários  e  con- 
selheiros de  Estado,  e  reconhecia-se  além  de 
outras  inelegibilidades  consignadas  nas  legisla- 
ções subsequentes,  a  dos  parochos  nas  suas 
freguezias,  e  a  dos  bispos  nas  suas  dioceses.  As 
eleições  eram  directas,  o  escrutínio  era  o  cha- 
mado de  lista,  e  cada  legislatura  durava  apenas 
dois  annos.  As  cortes  reuniam-se  em  junta  pre- 
paratória no  dia  15  de  novembro. 


N'este  capitulo  havia  os  seguintes  dois  artigos: 

«Artigo  91.° — Ao  rei  não  é  permittido  assistir 
ás  cortes,  excepto  na  sua  abertura  e  conclu- 
são. Elias  não  poderão  deliberar  em  sua  pre- 
sença, indo  porém  os  secretários  de  Estado  em 
nome  do  rei,  ou  chamados  pelas  cortes,  propor 
ou  explicar  algum  negocio,  e  poderão  assistir  á 
discussão,  e  fallar  n'ella,  em  conformidade  do 
regimento  das  cortes,  mas  nunca  estarão  pre- 
sentes á  votação. 

«Art.  92.°— O  secretario  de  Estado  dos  negó- 
cios da  guerra,  na  primeira  sessão  depois  de 
abertas  as  cortes,  irá  informal-as  do  numero  de 
tropas  que  se  acharem  acantonadas  na  capital,  e 
na  distancia  de  doze  léguas  em  redor,  e  bem 
assim  das  posições  que  occuparem  para  que  as 
cortes  determinem  o  que  convier.» 

O  capitulo  III  trata  dcs  deputados  de  cortes, 
consigna  a  sua  inviolabilidade,  arbilra-lhes  um 
subsidio,  e  insere  no  artigo  29.°  uma  disposição 
que  foi  reproduzida  nas  constituições  seguintes, 
mas  sem  uma  disposição  especial  que  julgamos 
curiosa.  O  artigo  é  o  seguinte: 

«Nenhum  deputado,  desde  o  dia  em  que  a  sua 
eleição  constar  na  deputação  permanente  até  ao 
fim  da  legislatura,  poderá  acceitar  ou  sollicitar 
para  si  nem  para  outrem,  pensão  nem  conde- 
corarão alguma.  Isto  mesmo  se  entenderá  dos 
empregos  providos  pelo  rei  salvo  se  lhe  compe- 
tirem por  antiguidade  ou  escala  na  carreira  da 
sua  profissão. » 

O  capitulo  IV  é  por  tal  forma  importante  que 
vamos  transcrevel-o  todo.  Trata  das  attribuições 
das  cortes. 

«Art.  102.° — Pertence  às  cortes: 

1— Fazer  as  leis,  interpretalas  e  revogal-as; 

II— Promover  a  observância  da  Constituição  e 
das  leis,  e  em  geral  o  bem  da  nação  portu- 
gueza. 

«Art.  103.° — Competem  ás  Cortes,  sem  depcn- 
dem-ia  da  sancráo  real,  as  attribuições  seguintes: 

I — Tomar  juramento  ao  rei,  ao  príncipe  real, 
e  á  regência  ou  regente; 

II — Reconhecer  o  príncipe  real  como  successor 
da  coroa,  e  approvar  o  plano  da  sua  educação; 

111— Nomear  tutor  ao  rei  menor; 

IV— Eleger  a  regência  ou  o  regente  (artigo 
148."  e  150.°),  e  marcar  os  limites  da  sua  aucto- 
ridade; 
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V — liesolver  as  duvidas  que  occorrerein  sobre 
a  successão  da  coroa; 

VI— Approvar  os  tratados  de  allianra  offensiva 
ou  defensiva,  de  subsidies,  e  de  commercio, 
antes  de  serem  ratificados; 

Vil— Fixar  todos  os  annos,  sob  proposta  ou  in- 
formação do  governo,  as  forças  de  terra  e  mar, 
assim  as  ordinárias  em  tempo  de  paz  como  as 
extraordinárias  em  tempo  de  guerra; 

VIII— l^onceder  ou  negar  a  entrada  de  forças 
estrangeiras  de  terra  ou  mar  dentro  do  reino  ou 
dos  portos  d'elle; 

IX— Fixar  annualmente  os  impostos  e  as  des- 
ppzas  publicas;  repartir  a  contribuição  directa 
pelos  districtos  das  juntas  administrativas  íar- 
tigo  228.°),  fiscalisar  o  emprego  das  rendas  pu- 
blicas e  as  contas  da  sua  receita  e  despeza; 

X — Auctorisar  o  governo  para  contrahir  em- 
préstimos; as  condições  d'elles  lhes  serão  pre- 
sentes, excepto  nos  casos  d'urgencia; 

XI — Estabelecer  os  meios  adequados  para  o 
pagamento  da  divida  publica; 

XII — Regular  a  administração  dos  bens  na- 
cionaes,  e  decretar  a  sua  alienação  em  caso  de 
necessidade; 

XIII— Crear  ou  supprimir  empregos  e  ofBcios 
públicos  e  estabelecer  os  seus  ordenados; 

XIV — Determinar  a  inscripção,  peso,  valor, 
lei,  lypo  e  denominação  das  moedas; 

XV — Fazer  verificar  a  responsabilidade  dos 
secretaries  de  Estado  e  dos  mais  empregados 
públicos; 

XVI— Regular  o  que  toca  ao  regimen  interior 
das  cortes.» 

O  capitulo  V,  que  tratava  do  exercício  do  poder 
legislativo,  inseria,  a  respeito  da  apresentação 
e  discussão  dos  projectos  de  lei,  disposições  se- 
melhantes às  das  outras  Constituições  e  concedia 
ao  rei  simplesmente  o  velo  suspensivo  (artigo 
110.°) 

O  capitulo  VI  tratava  da  deputação  permanente 
e  da  reunião  extraordinária  das  cortes.  A  depu- 
tação compunha-se  de  sete  membros,  e  só  a  ella 
competia  convocar  extraordinariamente  as  cortes. 
Esta  disposição  muito  sensata  e  muito  racional 
tem  sido  adoptada  em  muitas  Constituições  mo- 
dernas. Na  Constituição  franceza  esta  deputação 
cbama-se  commissão  de  permanência. 

U  titulo  IV  tratava  do  poder  executivo  do  rei, 


e  o  capitulo  i  da  auctoridade,  juramento  e  invio- 
labilidade do  rei.  As  attribuições  do  rei,  como 
chefe  do  poder  executivo,  eram  as  que  lhe  con- 
fere o  artigo  75. °  da  Carta  Constitucional,  com  as 
seguintes  excepções  e  modificações: 

Não  convocava  as  cortes. 

A  nomeação  dos  bispos  era  precedida  de  pro- 
posta tríplice  do  conselho  de  Estado. 

Emquanto  ás  nomeações  dos  commandantes 
da  força  armada  podiam  as  cortes  fazel-as  em  vez 
do  rei,  quando  estivesse  em  perigo  a  liberdade 
da  nação. 

Na  nomeação  dos  embaixadores  tinha  de  ou- 
vir o  conselho  de  Estado. 

(^ora  relação  á  concessão  de  beneplácito  às 
bulias,  decretos  de  concílios,  etc,  tinha  de  ouvir 
o  conselho  de  Estado  se  versassem  sobre  negó- 
cios de  interesse  particular  que  não  fossem  con- 
tenciosos, e  no  caso  de  o  serem  lioba  de. os 
remetter  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Como  não  existia  poder  moderador,  conce- 
dia-se  também  ao  rei,  como  chefe  do  poder  exe- 
cutivo, a  faculdade  de  perdoar  ou  de  minoraras 
penas. 

O  artigo  126."  correspondia  quasi  integral- 
mente ao  artigo  76.°  da  Carta. 

Com  relação  á  sabida  do  rei  para  fora  do  reino, 
ao  passo  que  o  artigo  77.°  da  Carta  diz  o  se- 
guinte: «O  rei  não  poderá  sahir  do  reino  de  Por- 
tugal sem  o  consentimento  das  cortes  geraes,  e, 
se  o  Gzer,  se  entenderá  que  abdicou  a  coroa»; 
a  Constituição  de  1822  era  mais  explicita  e  dizia 
no  §  II  do  artigo  125.°  que  não  podia,  sem  con- 
sentimento das  cortes,  «sahir  do  reino  de  Portu- 
gal e  Algarves,  e,  se  o  fizer  se  entenderá  que 
abdica;  bem  como  se,  havendo  sabido  com  li- 
cença das  cortes,  a  exceder  quanto  ao  tempo  ou 
logar,  e  não  regressar  ao  reino  sendo  chamado. » 

O  artigo  127.°  consignava  a  inviolabilidade 
regia. 

O  capitulo  II  tratava  da  delegação  do  poder 
executivo  no  Brazil. 

U  capitulo  III  referia-se  á  família  real  e  sua 
dotação. 

As  dilTerenças  mais  importantes  entre  a  Carta 
de  1826  e  a  Constituição  de  1822  eram  as  se- 
guintes: 

O  artigo  81.°  da  Carta  diz: 

«As  cortes  assigoarão  também  alimentos  ao 
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príncipe  real  e  aos  infantes  desde  que  nasce- 
rem.» 

O  artigo  137."  da  Constituição  dizia: 
«As  cortes  assignarão  alimentos,  se  forem  ne- 
cessários, aos  príncipes,  infantes  e  infantas  desde 
os  sele  annos  de  sua  idade,  e  à  rainha  logo  que 
viuvar.» 

Emquanto  a  Carta  Constitucional  diz  no  artigo 
85."  que  «os  palácios  e  terrenos  reaes,  que  teem 
sido  até  agora  possuídos  pelo  rei,  ficarão  perten- 
cendo aos  seus  successores,  e  as  cortes  cuidarão 
das  acquisições  e  construcções  que  julgarem 
convenientes  para  a  decência  e  recreio  do  rei", 
a  Constituição  de  2í  dizia  simplesmente  no  seu 
artigo  140."  que  «as  cortes  designarão  os  palá- 
cios e  terrenos  que  julgarem  convenientes  para 
habitação  e  recreio  do  rei  e  da  sua  família.» 

O  capitulo  IV  trata  da  successâo  da  coroa,  e  a 
differença  essencial  é  a  seguinte: 
Diz  a  Carta  no  artigo  90.°: 
«O  casamento  da  princeza  herdeira  presum- 
ptiva  da  coroa  será  feito  a  aprazimento  do  rei, 
e  nunca  com  estrangeiro.  Não  existindo  o  rei  ao 
tempo  em  que  se  tratar  este  consorcio,  não  po- 
derá elle  eBectuar-se,  sem  approvação  das  cortes 
geraes. » 

Este  artigo  permittiu  o  subterfúgio,  graças  ao 
qual  a  rainha  D.  Maria  ii  casou  cora  dois  prínci- 
pes estrangeiros,  o  príncipe  D.  Augusto  e  el-rei 
D.  Fernando.  Effectivamente,  como  o  artigo  da 
Carta  só  se  referia  á  princeza  herdeira,  e  D.  Ma- 
ria II  era  já  rainha,  casou  a  abrigo  d'essa  subti- 
leza. O  artigo  145.°  da  Constituição  de  1822  era 
muito  mais  explicito: 

«Se  a  successâo  da  coroa  cair  em  fêmea,  não 
poderá  esta  casar  senão  com  um  portuguez, 
precedendo  approvação  das  cortes.» 

O  capitulo  V  tratava  da  menoridade  do  succes- 
80r  da  coroa  e  do  impedimento  do  rei.  A  carta 
confere  no  artigo  92.°  a  regência  ao  parente  mais 
chegado  do  rei,  que  seja  maior  de  vinte  e  cinco 
annos.  A  Constituição  no  artigo  141.°  dava  ás 
cortes  a  altribuição  exclusiva  da  eleição  da  re- 
gência. A  carta  dá  essa  eleição  às  cortes  no  caso 
de  falta  de  parente  próximo.  Na  Constituição  a 
regência  provisória,  que  se  estabelecia  em  quanto 
se  não  podia  proceder  á  eleição  da  definitiva, 
compunha-se  da  rainha  mãe,  de  dois  membros 
da  deputaçiio  permanente  e  de  dois  conselheiros 


de  listado,  na  Carta  compõe-se  da  rainha  mãe, 
de  dois  conselheiros  de  Estado,  dos  ministros  do 
reino  e  da  justiça. 

Havendo  impedimento  physico  ou  moral  do 
rei,  a  Carta  confere  logo  a  regência  ao  príncipe 
real,  a  Constituição  de  22  dava-a  á  regência 
eleita,  e,  só  no  caso  d'esse  impedimento  se  pro- 
longar por  mais  de  dois  annos,  é  que  a  conferiam 
ao  príncipe  real. 

O  capitulo  yi  tratava  dos  secretários  de  Es- 
tado. A  Carta  não  fixa  o  seu  numero,  a  Consti- 
tuição determinava  que  houvesse  seis:  Reino, 
Justiça,  Fazenda,  Guerra,  Marinha,  Estrangeiros. 
A  Carta  marca  seis  casos  de  responsabilidade,  a 
Constituição  só  quatro,  mas  em  que  estão  vir- 
tualmente incluídos  os  seis  da  Carta. 

O  capitulo  VII  tratava  do  conselho  de  Estado. 
Abi  as  differenças  eram  essenciaes.  O  artigo  162." 
determinava  que  houvesse  um  conselho  de  Es- 
tado composto  de  treze  membros,  seis  das  pro- 
víncias da  Europa,  seis  das  do  lltramar,  e  o 
decimo-terceiro  da  Europa  ou  do  Ultramar  con- 
forme a  sorte  decidisse. 

Não  podiam  ser  conselheiros  de  Estado  nem 
os  cidadãos  que  tivessem  menos  de  trinta  e  cinco 
annos,  nem  os  deputados  (artigo  163.°) 

Os  conselheiros  de  Estado  não  eram  de  no- 
meação regia,  escolhia-os  o  rei,  mas  em  pre- 
sença de  listas  tríplices  de  cidadãos  eleitos  pelas 
cortes  lartigo  164."i 

U  cargo  Dão  era  vitalício,  durava  apenas  qua- 
tro annos   art.  165. °i 

Além  das  attríhuições  fixadas  na  Carta,  exce- 
ptuando as  que  se  referem  ao  exercício  do  poder 
moderador  que  não  existia  no  systema  da  Con- 
stituição de  1822,  tinham  os  conselheiros  de  Es- 
tado de  propor  ao  rei  os  magistrados,  bispos,  e 
embaixadores. 

0  capitulo  VIII  tratava  da  força  militar.  O  ar- 
tigo 173.°  confirmava  a  existência  das  milícias, 
e  no  artigo  174."  ordenava  a  creação  de  guardas 
nacionaes.  ' 

Õ  título  V  tratava  do  poder  judicial,  e  o  capi- 
tulo I  dos  juizes  e  tribunaes  de  justiça.  Estabe- 
lecia os  jurados,  com  o  nome  áe  juizes  de  facto. 

1  Devemos  notar  que  pelo  artigo  134."  da  Consti- 
tuirão era  prohibido  aos  príncipes  e  infantes  exer- 
cerem commando  de  forca  armada. 
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Chamava  aos  juizes  de  direito  Juíres  letrados  de 
primeira  insta7icia,  determinava  também  que 
existissem  Juizes  electivos,  com  as  attribuiçúes 
dos  juizes  ordinários,  juizes  eleitos  e  juizes  de 
paz. 

Ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  dava  algumas 
das  attribuiçOes  que  a  Carta  foi  conceder  á  ca- 
mará dos  pares,  porque  Ibe  dava  o  direito  de 
conbecer  dos  erros  de  oflicio  de  que  fossem  ar- 
guidos os  secretários  e  cooselbeiros  de  Estado, 
e  os  regentes  do  reino. 

Ao  passo  que  o  S^  20.°  do  artigo  145."  da  Carta 
diz  simplesmente: 

'<ks  cadeias  serão  seguras,  limpas  e  bem  are- 
jadas, havendo  diversas  casas  para  separação 
dos  réus,  conforme  suas  circumstancias  e  natu- 
reza do  seu  crime. » 

O  artigo  208."  da  Constituição,  muito  mais 
explicito,  dizia: 

«As  cadeias  serão  seguras,  limpas  e  bem  are- 
jadas, de  sorte  que  sirvam  para  segurança  e  não 
para  tormento  dos  presos.  N'ellas  haverá  diver- 
sas casas  em  que  os  presos  estejam  separados, 
conforme  as  suas  qualidades  e  a  natureza  dos 
seus  crimes,  devendo  haver  especial  contempla- 
ção com  os  que  estiverem  em  simples  custodia, 
e  ainda  não  sentenciados.  Fica  comtudo  permit- 
tido  ao  juiz,  quando  assim  fôr  necessário  para  a 
indagação  da  verdade,  ter  o  preso  incommuni- 
cavel  em  logar  commodo  e  idóneo,  pelo  tempo 
que  a  lei  determinar.» 

O  titulo  VI  tratava  do  governo  administrativo 
e  económico,  e  o  capitulo  i  dos  administradores 
geraes  e  das  juntas  de  administração.  Os  admi- 
nistradores geraes  correspondiam  aos  nossos  go- 
vernadores civis,  e  as  juntas  de  administração  ás 
juntas  geraes.  O  capitulo  ii  tratava  das  camarás, 
que  seriam  compostas  de  um  certo  numero  de 
vereadores,  e  de  um  procurador  eleitos  pelo  povo. 

O  capitulo  III  tratava  da  fazenda  publica,  e 
não  tinha  disposições  muito  diversas  das  da 
Carta. 

Tratava  o  capitulo  iv  dos  estabelecimentos 
de  instrucçâo  publica  e  de  caridade,  e  como 
não  tem  disposições  que  lhe  correspondam  na 
Carta  Constitucional  vamos  transcrevel-o  textual- 
mente. 

•  Artigo  237." — Em  todos  os  legares  do  reino 
onde  convier  haverá  escolas  sufficientemente  do- 
VI  voL.— 24. 


tadas,  em  que  se  ensine  a  mocidade  portugueza 
d'ambos  os  sexos  a  ler,  escrever  e  contar,  e  o 
cathecismo  das  obrigações  religiosas  e  civis. 

«Art.  238.°— Os  actuaes  estabelecimentos  de 
instrucçâo  publica  serão  novamente  regulados,  e 
se  crearão  outros  onde  convier,  para  o  ensino  das 
sciencias  e  artes. 

«Art.  239.°— É  livre  a  todo  o  cidadão  abrir 
aulas  para  o  ensino  publico,  comtanto  que  haja 
de  responder  pelo  abuso  d'esta  liberdade  nos 
casos  e  pela  forma  que  a  lei  determinar. 

"Art.  240.° — .As  cortes  e  o  governo  terão  par- 
ticular cuidado  da  fundação  e  conservação  e  au- 
gmento  de  casas  de  misericórdia  e  de  hospitaes 
civis  e  militares,  especialmente  d'aquelles  que 
são  destinados  para  os  soldados  e  marinheiros 
inválidos;  e  bem  assim  de  rodas  de  expostos, 
monte-pios,  civilisação  dos  Índios,  e  de  quaes- 
quer  outros  estabelecimentos  de  caridade.  •> 

Esta  Constituição  tinha  algumas  disposições 
muito  louváveis  e  muito  aproveitáveis.  Tinha 
porem  o  defeito  capital  de  não  ser  monarchica, 
e  de  ser  feita  comtudo  para  funccionar  junta- 
mente com  um  rei.  A  faltado  poder  moderador, 
a  falta  do  direito  de  dissolução  que  tem  por  força 
de  ser  concedido  ao  rei  em  qualquer  constituição 
monarchica,  tudo  isto  fazia  com  que  a  constitui- 
ção não  fosse  viável.  Havia  de  quebrar  forçosa- 
mente para  um  dos  lados,  e  Portugal  ou  havia 
de  cair  para  a  republica  como  succedeu  em  Fran- 
ça, ou  para  a  reacção  como  por  fim  veiu  a  .succe- 
der  entre  nós.  As  cortes  eram  uma  verdadeira 
Convenção,  e  as  Convenções  são  incompatíveis 
com  a  realeza. 

O  elTeito  produzido  pela  Constituição  foi  deplo- 
rável. Debalde  as  cortes  tinham  procurado  tran- 
sigir com  o  clero  promulgando  a  Constituição  em 
nome  da  Santíssima  Trindade,  exceptuando  dos 
privilégios  da  liberdade  do  pensamento  as  opi- 
niões religiosas,  e  não  permittindo  outras  religiões 
senão  aos  estrangeiros.  O  clero  bem  via  que  toda 
a  escola  liberal  lhe  era  profundamente  adversa, 
e  não  se  deixava  caplivar  pelas  suas  blandícias. 
Ora  o  clero  era  ainda  omnipotente  no  paiz.  A  no- 
bresa,  que  também  exercia  grande  dominio  e 
gozava  de  grande  prestigio,  via  os  seus  privi- 
légios annullados,  o  rei,  seu  chefe  natural,  re- 
duzido a  um  papel  insigniíicantissimo,  e  o  povo, 
que  nada  comprehendia  de  todas  essas  coisas, 
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via  apenas  que  não  tinha  nem  o  mais  leve  allivio 
nos  seus  males,  e  que  se  perdera  o  lirazil.  Isto 
sobreludo  impressionava  fatalmente  o  povo  e 
tornava-lbe  profundamente  odiosa  a  Constituição. 
(J  Brazil  era  o  EIDorado,  o  sonho  querido 
do  povo  portuguez.  A  revolução  íidera-se  em 
grande  parte  porque  o  povo  não  queria  que  dei- 
xassem de  vir  para  Portugal  os  reudiraentos  do 
lirazil,  agora  via  que  o  resultado  da  revolução  lura 
perder-se  o  lirazil  de  todo,  e  portanto  a  sua  in- 
dignação era  profunda. 

A  rainba  D.  (Jarlota  Joaquina,  vendo  seu  ma- 
rido completamente  nas  mãos  dos  iiberaes,  apro- 
veitava gostosamente  o  ensejo  para  se  pôr  á  frente 
do  movimento  reaccionário.  Uedionda  e  devassa, 
Corlota  Joaquina  linlia  conitudo  um  prestigio  se- 
melhante ao  de  Maria  Antonieta,  e  davam-lh'o 
não  só  o  esplendor  do  Ihrono  que  sempre  des- 
lumbra os  mais  rudes  democratas,  mas  a  energia 
e  desembaraço  do  seu  caracter.  Vimos  ijue  ella 
soubera  fascinar  completamente  os  pobres  depu- 
tados que  tinham  ido  a  bordo  da  nau,  em  que 
ella  vinha  do  Rio  de  Janeiro,  como  lalaria  Anto- 
nieta deslumbrara  o  tribuno  liiriiave,  quando 
voltava  da  viagem  de  Vareimes.  Vaiiio-i  vel-a 
agora  desmascarar  as  bateriam  e  levantar  auda- 
ciosamente a  bandeira  da  reacção. 

A  primeira  manifestação  d'esse  papel  foi  a  re- 
cusa que  fez  de  prestar  juramento  á  t^onsliluição. 
l)etermináni-se  que  todos  os  cidadãos  reve.<tidos 
de  qualquer  auctoridade  publica  jurassem  a  Con- 
stituição, sob  pena  de  serem  deporlados  per- 
dendo os  seus  empregos.  O  ministro  do  reino, 
Filippe  Kei-reira  de  Araújo  e  (Jastro,  convidou  a 
rainba  a  jural-a.  D.  Carlota  Joaquina  recusou 
aberlameiíle.  O  ministro  embaraçadissimo  não 
teve  remédio  senão  insistir,  a  rainha  respondeu- 
Ihe  que  preferia  sugeitar-se  á  pena  imposta.  Le- 
vado a  este  ponto,  o  ministro  não  pouile  recuar, 
e  declarou-llie  que  eslava  um  navio  de  guerra  á 
sua  disposição  para  a  transportar  para  o  sitio  que 
ella  escolhesse.  Vendo  que  o  marido  a  dei.xava 
assim  retirar  sem  gratides  proleilos,  D.  Carlota 
Joaquina  escreveu-lhe  a  seguinte  carta  datada 
de  26  de  novembro  de  1822,  e  em  que  trans- 
luzia de  um  modo  claro  o  profundo  despreso  que 
tinha  pelo  consorte: 

«Senhor,  recebi  a  noite  passada  por  mão  de 
um  dos  vossos  ministros  a  ordem  para  sair  dos 


vossos  Estados.  Eu  vos  perdoo.  Eu  me  compa- 
deço de  vós  do  fundo  do  meu  coração.  Tudo  o 
meu  desprezo,  lodo  o  meu  ódio  serão  reservados 
para  aquelles  que  vos  cercam.  Eu  serei  mais  li- 
vre 110  iiieu  de.sterro  do  que  vos  no  vosso  palá- 
cio. Levo  comigo  a  liberdade.  Meu  coração  não 
eslá  escravisado.  Eile  nunca  se  humilhou  na 
presença  ifaquelles  vassalios  rebeldes,  que  ou- 
saram impór-nos  leis,  e  que  queriam  forçar-me 
a  um  juramento  i\a,í  em  minha  consciência  re- 
geitara.  U  mundo  diru:  .\  rainha  conservou 
intacta  a  magesiade  do  diadema.  Partirei  breve- 
ine.Tte,  mas  para  achar  o  logar  do  descanço, 
onde  dirigirei  meus  passos.» 

Apesar  do  tom  soberano  d'e5ta  carta,  a  i'ainba 
não  pensava  em  partir.  Pelo  contrario.  Não  era 
isso  o  que  lhe  convinha.  Também  D.  João  vi, 
percebendo  a  situação  humilhantissima  em  que 
ficaria,  se  consentisse  no  e.xilio  de  sua  mulher, 
empregou  lodos  os  meios  para  demover  os  seus 
uiinialros  do  propósito  de  executarem  a  lei.  Con- 
vencioiiuu-se  que  se  espaçasse  a  e.xecuçáo  do 
decreto,  alé  se  \(Sr  se  umas  doenças  que  ;.i  rainha 
allegava  eram  ou  não  impeditivas  da  sua  par- 
tida. Os  médicos  disseram  que  sim.  Foi  então  a 
rainha  para  o  llamalhão  cuidar  da  sua  saúde,  e 
D.  João  licuu  mais  socegado. 

Ijem  desejaria  elle  interpor  a  si  e  a  sua  mu- 
lher uns  centos  de  léguas,  mas  percebia  que  o 
effeito  moral  seria  deplorável.  Já  elle  se  sentira 
profundameole  humilhado,  porque  os  seus  mi- 
nistros o  obrigaram  a  supprimir  os  festejos  pú- 
blicos pelo  anniversario  de  D.  Pedro,  que  era  no 
dia  12  de  outubro.  Também  foi  um  presenti- 
nienlo  que  os  ministros  portuguezes  tiveram, 
porque  eQectivamenle  mal  sabiam  elles  que 
n'esse  mesmo  dia  estava  sendo,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, U.  Pedro  proclamado  imperador  do  Brazil 
independente. 

Procedeu-se  ás  eleições  das  novas  cortes,  as 
primeiras  cortes  ordinárias  de  Portugal,  e  logo 
por  ellas  se  ponde  prever  que  estavam  próximos 
grandes  acontecimentos.  Os  Iiberaes  moderados 
retrahiam-se,  e  todos  os  que  constituíam  esse 
centro,  que  Ião  altos  serviços  prestara  na  Con- 
stituinte, começando  por  Trigoso  de  Aragão, 
todos  esses  ficaram  sem  um  logar  na  camará. 
Ganhavam  muitas  cadeiras  os  absolutistas,  e  o 
próprio  José  Agostinho  de  Macedo,  que  se  decla- 
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rára  inimigo  ferreobo  da  CoQslituigão,  foi  eleito 
deputado  substituto  pelo  circulo  de  Beja.  Actia- 
vaiu-se  frente  a  frente  estes  alisolutislas  com 
uma  pbalange  de  liberaes  exaltados,  i)ue  haviam 
de  concorrer,  mais  ainda  do  que  os  seus  adver- 
sários, para  a  perda  da  revolução.  Entre  os  ho- 
mens novos,  que  vinham  reforçar  a  phalan^e 
(los  exaltados,  conlava-se  Nuno  Alvares  ['ereira 
Pato  Moniz,  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Setú- 
bal, cabeça  doida,  (iro-npto  para  todas  as  loucu- 
ras, e  adorador  de  todas  as  utopias,  (|ue  suíten- 
làra  por  muitos  auaos  com  José  Agostinho  na 
impreusa  uma  lucta  feroz  e  encarniçada,  e  que 
ia  ser  um  dos  mais  ardentes  tribunos  dVssa  nova 
camará,  e  um  dcs  que  mais  liaviau)  de  concor- 
rer lambem  para  que  a  liberdade  se  perdesse. 

Tudo  a  ameaçava.  O  povo  descontente,  e  que 
mais  descontente  havia  de  licar  ainda  (|uando 
soubesse  que  o  Brazil  proclamara  dtCaitivamente 
a  sua  independeucia,  a  rainha  liosiíl  e  servindo 
de  núcleo  a  todas  as  hostilidades  que  a  revolu- 
ção encontrava  no  seio  do  cleru,  d.i  nobreza,  do 
alto  commercio,  e  do  exercito,  a  Europa  amea- 
çadora porque  já  se  principiavam  a  executaras 
decisões  do  congresso  de  Verona  e  de  outros,  a 
Áustria  esmagara  a  revolução  no  Piemonte  e  em 
Nápoles,  a  Frauça  ia  esmagal-a  na  Hespaiiha.  e 
lodos  os  homeos  sensatos  percebiam  que  a  Con- 
stituição portugupza  não  poderia  escapar  incó- 
lume DO  meio  da  ruina  de  todas  as  outras.  Porá 
cumulo  de  infortúnio  em  novembro  de  1822 
morria  Fernandes  Thcmaz.  Era  uma  perda  grave 
para  a  revolução.  De  todos  os  chefes  do  partido 
exaltado  era  o  que  tinha  mais  bom  ,'enso  e  o 
que  se  mostrava  mais  homem  de  governo.  Não 
contribuirá  pouco,  é  certo,  para  o  rompimento 
com  o  Brazil,  promovêrii  algumas  resoluções  no- 
civas, mas  tinha  um  immenso  prestigio,  um 
grande  e  sincero  patriotismo,  resolução  c  ener- 
gia, era  ura  pensador  e  ura  homem  de  acção. 
A  revolução  nas  suas  mãos  poderia  seguir  mui- 
tas vezes  um  caminho  perigoso,  mas  havia  de 
ter  sempre  uma  direcção  certa  e  lógica.  Depois 
da  sua  morte,  seguiu  os  mais  encontrados  im- 
pulsos e  perdeuse. 

Era  de  triste  agouro  para  o  futuro  das  novas 
cortes  a  morte  de  Fernandes  Thomaz;  logo  todos 
sentiram  i)orém  o  que  perdiam  e  a  sua  morte 
produziu  uo  paiz  a  sensação  mais  profunda.  Fo 


ram  ionumeras  as  poesias,  foram  inriumeros  os 
discursos  que  se  pronunciaram  por  essa  occasião. 
Ilarretl  obtivera  um  dos  seus  primeiros  trium- 
phos  oratórios  na  sessão  solemne  celebrada  em 
honra  do  grande  patriota,  do  patriarcha  da  liber- 
dade, como  era  então  uso  charaar-se-lhe.  Fez  se- 
lhe  uma  verdadeira  apotheose,  mas  todos  mais 
ou  menos  sentiam  que  as  exéquias  de  Fernandes 
Thomaz  eram  ao  mesmo  tempo  as  exéquias  da 
liberdade. 

Abriram-se  as  cortes  no  dia  1  de  dezembro,  e 
logo  tiveram  que  deliberar  sobre  dois  assumptos 
em  que  mostravam  grande  incoherencia — a  ques- 
tão do  Brazil  e  a  questão  da  rainha.  Com  relação 
ao  Brazil,  acbavara-se  em  presença  d"esta  situa- 
ção: o  Brazil  proclamara  a  sua  independência, 
D.  Pedro  fora  acciamado  imperador;  em  .Monte- 
videu D.  Álvaro  da  l^osta,  na  Bahia  o  general 
Madeira  sustentavam  ainda  os  direitos  de  Portu- 
gal; as  províncias  septentrionaes  do  Brazil  con- 
servavam-se  ainda  alTastadas  do  movimento  co- 
lonial. O  que  havia  a  fazer?  Ou  reforçar  consi- 
deravelmente Madeira,  transportar  para  o  norte 
do  puiz  as  forças  de  D.  Álvaro,  e  emprehender 
era  regra  uma  campanha  contra  o  Brazil,  o  que 
era  ditficil  pela  falta  do  recursos  com  que  se 
iuctava,  ou  deixar  o  Brazil  proclamar  tranquilla- 
mente  a  sua  independência,  mandando  retirar 
immediataraente  as  tropas  portuguezas,  e  fazen- 
do ás  províncias  do  norte  concessões  tão  largas 
que  ellas  podessem  continuara  ser  colónias  por- 
tuguezas, como  o  Canadá  continuou  a  ser  colónia 
ingleza  depois  da  emancipação  dos  Estados-Uni- 
dos.  Nem  uma  nem  outra  coisa  se  fez;  prepa- 
raram-sc  expedições,  mas  isso  não  servia  senão 
para  descontentar  o  exercito,  porque  todos  viam 
que  era  impossível  fazel-as  partir,  e  para  aucto- 
risar  todas  as  medidas  hostis  do  governo  do  Bra- 
zil, que  fechou  os  seus  pertos  ao  coramercio  por- 
tuguez,  com  grave  prejuízo  dos  nossos  agricul- 
tores que  viram  fechado  de  súbito  esse  mercado 
importante,  principalmente  para  os  seus  vinhos 
de  inferior  qualidade.  Accrescente-?e  a  isto  o 
tristíssimo  resultado  das  leis  sobre  cercaes  pro- 
mulgadas pelas  cortes,  e  filhas  de  uma  economia 
politica  perfeitamente  errada  e  absurda  que  ten- 
tava impor  leis  ao  mercado,  c  que,  procuran- 
do proteger  os  lavradores,  não  fazia  senão 
prcjudicalos,  obrigando  o.s  a  uma  longa  arma- 
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zenagem  de  trigos,  armazenagem  com  que  el- 
les  não  podiam;  juntera-se  a  isso  ainda  os  vexa- 
mes do  recrutamento,  que  não  tinham  deminuido, 
apesar  da  suppressão  doscapitães-móres,  e  iraa- 
gine-se  a  surda  hostilidade  que  lavrava  no  seio 
das  classes  agrícolas  contra  a  Revolução  de  que 
auferiam  tão  tristes  resultados. 

V,  entretanto  a  linguagem  dos  deputados  por- 
luguezes  era  cada  vez  mais  violenta  contra  o 
Brazil.  Taxavam-se  de  rebeldes  as  províncias 
brazíleíras,  e  dírigiara-se  contra  D.  Pedro,  contra 
os  brazileiros  as  mais  acerbas  injurias,  declama- 
ções vãs  e  perigosas  que  não  tinham  outro  re- 
sultado senão  o  de  exacerbar  os  ânimos  sem 
vantagens  de  género  algum. 

Igualmente  incoherente  era  o  procedimento 
das  cortes  com  os  frades.  Sem  terem  coragem 
de  supprimir  de  vez  as  ordens  religiosas,  como 
fez  Joaquim  António  de  Aguiar  em  1834,  o  go- 
verno de  Vinte  quiz  seguir  com  os  frades  o  sys- 
tema  que  se  está  seguindo  hoje  com  as  freiras; 
diminuir  o  numero  de  conventos  aggregando  n'al- 
guns  o  maior  numero  possível  de  frades.  D'essa 
forma  feriram-n'os  mortalmente,  sem  ao  mesmo 
tempo  lhes  tirarem  a  força.  Gomo  os  conventos  ri- 
cos eram  exactamente  os  que  se  não  supprimiam, 
a  influencia  monástica  augmentava  em  vez  de 
diminuir,  e  as  rôrles  commetiiarao  erro  de  for- 
talecer o  inimigo,  ao  mesmo  tempo  que  o  feriam 
cruelmente.  • 

Com  relação  á  rainha  o  caso  era  peior  ainda. 
Submcltida  ás  cortes  a  questão  do  juramento, 
03  deputados  ullra-liberaes  trovejarara  contra  a 
soberana,  encheram-n'a  de  impropérios,  que  a 
feriam  a  ella  e  que  feriam  indirectamente  o  rei. 
Pato  Moniz  foi  um  dos  mais  ardentes  lucladores 
n'essa  peleja.  Mas  nas  cortes,  como  dissemos, 
havia  d'esta  vez  um  forte  partido  absolutista  que 
defendeu  energicamente  a  rainha,  distinguindo- 
se  pela  sua  vehemencia  o  famigerado  José  Accurcio 
das  Neves.  Triumphou  comtudoa  opinião  liberal, 
e  o  ministério  foi  auctorisado  a  obrigar  a  rainha 
a  prestar  juramento.  Mas  ao  mesmo  tempo  José 
da  Silva  Carvalho,  revelando  as  conspirações  que 
por  toda  a  parte  se  tramavam  contra  a  Constitui- 
ção, pedia  auctorisação  para  tomar  medidas  ener- 

'  State  of  the  Portugal,  livro  escripto  por  um  ofD- 
cial  inglez  entãn  residente  em  Portugal,  rnp.  ii. 


gicas,  e  a  camará  negava-lh'a  !  Pois  entretanto  a 
rainha  conspirava  tão  abertamente  no  líamalhão, 
que  recebia  lá  a  todos  os  momentos  seu  íilho  o  in- 
fante D.  Miguel,  o  duque  de  Cadaval,  o  marquez 
de  Abrantes  ele,  mas  a  camará  nada  d'isso  via, 
e  não  pensava  agora  senão  em  fazer  cair  o  ga- 
binete. 

K  entretanto  a  tempestade  accumulava-se. 
As  tropas  do  duque  de  Angouléme  tinham  final- 
mente atravessado  os  Pyrineus,  e  estavam  com 
toda  a  facilidade  destruindo  em  Hespanha  o  sys- 
tema  constitucional.  As  cortes  portuguezas  ti- 
nham protestado  contra  este  facto,  o  ministro 
|iortuguez  fora  mandado  sair  de  Paris,  mas  isso 
não  impedia  que  esse  acontecimento  despertasse 
as  esperanças  dos  absolutistas  portuguezes.  Ha- 
via uma  effervescencia  geral  no  reino:  o  povo,  es- 
magado por  leis  oppressivas,  excitado  pelo  clero, 
pela  nobreza,  que,  privada  dos  seus  privilégios, 
dos  seus  interesses,  se  mostrava  cada  vez  mais 
contra-revolucionaria,  ameaçava  sublevar-se.  O 
exercito  não  estava  menos  descontente;  conti- 
nuavam a  andar  atrazados  os  seus  soldos,  e  nas 
promoções  manifestava-se  um  grande  favoritis- 
mo. O  conde  de  Amarante,  que  estava  em  Villa 
Real,  julgou  chegado  o  momento  propicio,  levan- 
tou o  estandarte  da  revolta,  a  que  adheriram 
logo  muitas  terras  de  Traz-os-Montes  e  vários 
generaes,  como  Gaspar  Teixeira  e  outros,  exa- 
ctamente os  que  tinham  tomado  mais  activa 
parte  na  revolução  de  Vinte. 

Surprehendidas  com  a  noticia,  fizeram  as  cor- 
tes muito  mais  do  que  se  lhes  pedira  ao  principio, 
e  muito  mais  do  que  era  necessário  e  razoável. 
Concederam  ao  governo  todas  as  auctorisaçõcs 
que  elle  pedia,  e  ainda  lhe  deram  a  suspensão 
das  garantias,  etc,  etc.  Entretanto  Silveira  fazia 
em  Traz-o5-Montes.  uma  proclamação  que  o  au- 
ctor  do  Stalc  of  Portugal  justamente  classifica 
de  extravagante.  "Portuguezes,  dizia  elle  em 
substancia,  pois  ainda  não  é  tempo  de  quebrar 
os  infames  e  vergonhosos  ferros  que  vos  alge- 
mam? Consentireis  ainda  em  ser  tratados  com 
opprobrio  e  ignominia?  Consentis  que  o  throno 
do  vosso  monarcha  seja  profanado  por  um  pu- 
nhado de  rebeldes  destruidores,  inimigos  da 
nossa  santa  religião?  Pois  sereis  tão  covardes 
que  não  derrubareis  este  ediõcio  vergonhoso  que 
a  fraude  erigiu  no  território  portuguez?  Kscon- 
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dei-vo3  nas  entranhas  da  terra,  que  desbonraes 
o  nome  porluguez,  vereis  dentro  em  pouco  a  fa- 
mília real  decapitada,  o  paiz  nadando  em  san- 
gue, que  tal  foi  o  destino  da  França  com  os  ja- 
cobinos e  tal  será  o  destino  de  Portugal  com  os 
pedreiros-livres.  Mas  que  ouço?  que  multidão  é 
esta?  É  o  som  da  trombeta  guerreira?  As  armas 
portuguezes !  Segui-me  e  limparemos  a  terra  d'es- 
tes  monstros,  tyrannos  e  sacrílegos  déspotas!» 

Era  n'este  estylo  que  o  conde  de  Amarante  se 
dirigia  às  tropas  e  aos  camponios,  que  vinbam 
abrigarse  á  sombra  da  sua  bandeira !  Era  este 
o  tom  bombástico,  declamatório  e  ôco  adoptado 
n'aquelle  tempo,  e  se  os  absolutistas  se  serviam 
d'elle  nada  lhe  6cavara  a  dever  os  liberaes,  que 
empregavam  sempre  nas  cortes  aquella  lingua- 
gem altisonante  e  pomposa! 

Não  tinham  as  cortes  muitos  generaes  em 
quem  podessem  confiar,  lançaram  mão  de  Luiz 
do  Rego,  que  voltara  havia  pouco  tempo  de  Per- 
nambuco e  que  se  lhes  mostrara  muito  dedicado, 
e  deram-lhe  três  mil  homens  com  que  marchou 
a  encontrar  as  forças  rebeldes. 

Encontraram-se  os  dois  exércitos  em  Santa 
Barbara,  e  n'esse  primeiro  recontro  foram  infe- 
lizes as  tropas  liberaes  que  eram  inferiores  em 
numero.  A  sua  vanguarda  ficou  destroçada  com- 
pletamente, cairam  muitos  prisioneiros  nas  mãos 
do  inimigo,  e  entre  elles  o  próprio  brigadeiro 
Pamplona  que  a  commandava.  Foi  este  combate 
DO  dia  13  de  março  de  1823.  Se  o  conde  de 
Amarante  aproveita  este  sopro  de  fortuna,  e 
marcha  rapidamente  sobre  o  Porto,  é  possível 
que  a  contrarevolução  se  tivesse  feito  dois  me- 
zes  mais  cedo,  mas  dormiu  sobre  os  seus  fáceis 
louros,  e  acordou-o  d'essesomno  a  espada  de  Luiz 
do  Rego,  que,  concentrando  todas  as  forças  de 
que  podia  dispor,  atacou  o  conde  de  Amarante 
na  própria  terra  que  lhe  deu  o  titulo,  na  própria 
ponte  que  dera  a  seu  pae  a  sua  grande  gloria,  e 
bateu-o  completamente  no  dia  25  de  março, 
obrigando-o  a  passar  a  fronteira  e  a  refugiar-se 
em  Hespanha,  perseguido  por  cinco  regimentos, 
que  pararam  comtudo  quando  viram  que  o  ge- 
neral hespanhol  Morillo,  longe  de  auxiliar  os  li- 
beraes, acolhia  com  boa  sombra  o  conde  de 
Amarante,  que  iaã  frente  ainda  de  dois  mil  ho- 
mens, apresentar-se  ao  duque  de  Angoulème, 
commandante   do  exercito  francez,  que  então 


acabava  de  invadir  a  Hespanha.  O  príncipe  não 
quiz  attendel-o,  e  não  lhe  deu,  como  o  conde 
esperava,  forças  que  o  auxiliassem  no  restabe- 
lecimento do  absolutismo  em  Portugal,  mas  con- 
sentiu que  elle  permanecesse  ao  seu  lado,  sus- 
tentando as  suas  tropas  como  se  fizessem  parte 
do  exercito  francez. 

Entretanto  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães, 
genro  de  Luiz  do  Rego,  nomeado  commissario 
do  governo  para  a  pacificação  da  província,  em- 
pregava a  sua  muita  habilidade  em  tranquillisar 
os  povos  e  em  fazel-os  voltar  à  obediência  do 
governo  constitucional.  As  ideas  que  o  conde  de 
Amarante  espalhara  na  província  eram  de  que 
se  devia  voltar  á  constituição  das  cortes  de  La- 
mego, idéas  que  eram  por  assim  dizer  confirma- 
das pelas  próprias  cortes,  que  não  diziam  senão 
que  a  liberdade  não  era  mais  do  que  a  resurrei- 
ção  das  velhas  instituições  nacionaes. 

Folgava  D.  Carlota  Joaquina  com  a  noticia 
d'estes  acontecimentos,  assustava-se  D.  João  vi, 
qua  se  considerava  verdadeiramente  como  ca- 
ptivo  das  cortes,  e  como  estando  em  reféns  nas 
mãos  dos  liberaes.  A  entrada  do  duque  de  An- 
goulème em  Hespanha  alerrára-o  profundamente, 
ainda  mais  a  revolta  do  conde  de  Amarante.  O 
duque  de  Angoulème  lembrára-lhe  o  duque  de 
Brunswicli,  o  conde  de  Amarante  o  marquez  de 
Bonchamp,  Traz-os-Montes  a  Vendéa,  e  pensava 
que  tudo  isso  concorrera  para  a  morte  de  Luiz 
XVI,  e  que  lhe  podia  vir  a  elle  a  acontecer  o 
mesmo.  Não  arrojara  a  convenção  a  cabeça  en- 
sanguentada de  Luiz  XVI  como  um  desafio  á  Eu- 
ropa e  íi  Vendéa?  ^ão  faria  o  mesmo  e.sse  terrível 
Congresso  Lisbonense,  cujas  discussões  apai- 
xonadas o  intimidavam !  Por  isso  D.  João  vi 
procurava  dar  áí  cortes  quantas  provas  ellas 
desejassem  do  seu  perfeito  constitucionalismo. 
Por  isso  prohihia  no  dia  12  de  outubro  os  feste- 
jos pelo  aiiniversario  de  seu  filho  D.  Pedro,  por 
isso  enviara  sua  esposa  para  o  Ramalhão,  e  com 
que  intimo  prazerelleo  fizera !  por  isso  supportára 
risonho  todas  as  grosserias,  todos  os  insultos. 
Luiz  XVI  no  fatal  dia  '20  de  junho  vira-se  com- 
pellido  a  pôr  na  cabeça  o  barrete  vermelho,  e, 
quando  ficara  só  com  a  rainha  e  reparara  no 
odioso  tmblema,  arrojarão  ao  chão  desesperado. 
D.  João  VI,  n'essa  situação,  iria  elle  mesmo  pe- 
dir o  barreie  vermelho,  e,  como  as  cortes  não 
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tinLiam  mostrada  uma  predilecção  especial  pelo 
famoso  barreie  pbrygio,  D.  João  vi  resolveu-se 
pelo  menos  a  vestir  o  uniforme  da  guarda  na- 
cional, um  uniforme  de  saragoça  côr  de  casta- 
nha muito  simples.  Conta  o  ollicial  inglez,  a  que 
nos  temos  referido  frequentes  vezes,  que,  fal- 
lando  com  el-rei  pouco  tempo  depois  de  o  ler 
visto  assim  uniforraisado,  D.  João  vi  mostrara 
envergonbar-se  um  pouco  de  que  um  official 
inglez  tivesse  presenciado  essa  mascarada,  e 
dissera:  «Vivemos  em  tempos  maus  e  sou  obri- 
gado a  conformar-me  com  elles.»  ' 

N'essa  occasião  porem  era  curioso  o  que  se 
passava.  O  rei  tremia  das  cortes,  e  as  cortes 
tremiam  não  do  rei  que  bem  Ibe  conbeciam  a 
fraqueza,  mas  dos  realistas  cuja  força  se  mani- 
festava a  cada  instante.  Approxiniava-se  o  dia 
de  Corpo  de  Deus,  dia  seiíipre  propicio  a  qual- 
quer movimento  irvolucionario  ou  militar  ou 
popular,  e  as  cortes  entenderam  que  precisavam 
de  poder  coiityr  com  a  guarnição  de  I^isboa. 
Havia  n'essa  guarnição  um  regimento  que  sem- 
pre se  mostrara  pouco  alTeclo  ás  idéas  liberaes, 
era  o  23  de  infanteria,  único  de  todos  os  regi- 
mentos da  guarnição  de  Lisboa  que  no  dia  15 
de  setembro  se  não  pronunciara,  e  que,  sem 
protestar  contra  o  movimento,  mostrara  com- 
ludo  pouco  entbusiasmo  por  elle. 

instigado  pelas  cortes  ordenou  o  ministro  da 
guerra  ao  23  que  marcbasse  para  Almeida:  offi- 
ciaes  e  soldados  obedeceram  de  má  vontade,  e 
mostráram-se  profundamente  indignados.  A  or- 
dem na  realidade  era  imprudente.  Quando  an- 
dara no  ar  vagos  fermentos  de  revolta  não  se 
dão  estas  ordens,  sem  se  terem  á  mão  todos  os 
meios  necessários  para  as  fazer  cumprir.  (J  regi- 
mento partiu,  mas  offlciaes  e  soldados  já  iam 
alliciados  e  comprados  para  fazerem  o  movi- 
mento. Era  no  dia  26  de  maio.  Apenas  cbega- 
ram  a  VillaFranca,  pararam,  assenhorearara-se 
da  povoação,  e  começaram  a  dar  vivas  ao  rei 
absoluto.  N'essa  mesma  noute,  o  infante  D.  Mi- 
guel, convenientemente  industriado  por  sua  mãe, 
partiu  de  Lisboa,  disfarçado  e  cm  segredo,  e 
acompanbado  por  uns  poucos  de  otliciaes  e  por 
uni  esquadrão  de  cavallaria  que  em  breve  se 
Ibe  1'oi  unir,  appareceu  em  Villa  Franca  aos  sol- 

'  í^hile  ijf  PiDiídjiil,  pas.   101  (Loiídivs,  18á7). 


dados  do  23,  que  a  sua  presença  encbeu  de  en- 
tbusiasmo. D.  Miguel  tinba  um  typo  aventuroso 
próprio  para  estes  casos  extraordinários.  Era  um 
bello  rapaz  a  cavallo,  e  as  tropas  deixavam-se 
facilmente  inflammar  pelo  prestigio  da  sua  pre- 
sença. 

A  noticia,  chegando  a  Lisboa,  causou  a  todos  o 
mais  profundo  terror.  O  rei  julgou  que  chegara  fi- 
nalmente a  sua  ultima  hora;  as  cortes  ficaram  pro- 
fundamente fulminadas  por  esta  consequência 
inesperada  das  suas  deliberações.  De  todos  os  mi- 
nistros o  único  que  mostrou  verdadeira  decisão 
foi  Silva  Carvalho.  Pediu  a  el-rei  que  proclamasse 
aos  povos  protestando  contra  o  que  acabava  de 
succeder,  o  que  el-rei  fez  immediatamente,  e, 
seguindo  para  as  cortes,  commuiiicou-lbes  os 
acontecimentos  e  pediu-lhes  um  voto  de  con- 
fiança. Como  sempre  succede  nas  assembléas 
que  estão  para  ser  victimas  de  um  golpe  de 
Estado,  os  deputados  cúmplices  d'efse  acto  vio- 
lento permaneceram  silenciosos  e  apoiaram  sim- 
plesmente com  o  seu  voto  quantas  medidas 
desastrosas  a  exaltação  dos  outros  propunha. 
Assim  o  ministério  pedia  um  voto  de  confiança, 
alguns  grupos  dos  deputados  liberaes  negavam- 
lh'o,  logo  os  absolutistas  apoiaram  com  o  seu 
voto  essa  resolução,  e  o  ministério  foi  compel- 
lido  a  demittir-se,  e  o  rei  chamou  ao  poder 
Braamcamp  de  Sobral,  Neves  Costa,  Faria  de 
Carvalho,  D.  Manuel  José  .Losio,  Mousinho  da 
Silveira  e  José  António  Guerreiro.  Outros  depu- 
tados propozeram  que  fosse  encarregado  o  ge- 
neral Sepúlveda  de  manter  a  ordem  e  a  tran- 
quillidade  em  Lisboa.  Ferreira  Borges,  Borges 
Carneiro,  e  Ferreira  de  Moura  deram  Sepúlveda 
por  suspeito,  [pram  apoiados  ainda  pelos  depu- 
tados abíolutislas,  e  Sepúlveda  não  recebeu  tam- 
bém o  voto  de  confiança  que  esperava.  Assim  as 
cortes  se  separaram,  sem  terem  tomado,  por  as- 
sim dizer,  senão  resoluções  negativas,  tendo 
feito  cair  um  ministério  para  o  substituir  na  hora 
da  crise  por  outro  compktamentc  inexperiente, 
havendo  oCfendido  o  governador  das  armas  de 
Lisboa  (|ue  logo  esfriou  no  seu  zelo  pela  defeza 
da  causa  liberal.  A  situação  ainda  se  aggravou 
quando  o  povo,  em  tumulto,  sabendo  do  que  se 
passava,  pediu  armas  a  Sepúlveda.  Este  recusou- 
lh"as.  o  povo  arraou-se  como  poude,  insultou  o 
general,  e  tel-o-bia  morto  se  tião  fosse  a  inter- 
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vent;ão  lio  general  Jorge  (te  Avilez.  Esta  gola  de 
agua  fez  trasbordar  o  vaso,  Sepúlveda  reco- 
Iheu-se  ao  caslello,  conferenciou  com  os  com- 
mandantis  dos  corpos  de  Lisboa,  e  n'essa  mesma 
noite  partiu  cora  o  resto  da  guarniçãa  a  apresen- 
tar-se  a  D.  Miguel  I  Só  Ocava  na  capital  o  regi- 
mento 18,  que  fazia  guarda  de  honra  ao  Paço  da 
Bemposta. 

Quando  no  dia  30  rebentou  esta  noticia  em 
Lisboa,  o  terror  redobrou,  José  António  (iuer- 
reiro  arrancou  de  novo  ao  trémulo  D.  João  vi 
uma  nova  proclamação  que  foi  a  seguinte: 

«Portuguezes: — Meu  tilho  o  Infante  D.  Miguel 
fugiu  dos  meus  Reaes  Paços,  e  uniuse  ao  regi- 
mento n.°  23.  Eu  já  o  abandonei  como  pae,  e 
saberei  punil-o  como  Hei. 

«Pouco  a  pouco  algumas  das  tropas  da  guar- 
nição d'esta  cidade,  mandadas  por  seus  otRciaes, 
se  teem  escapado  e  me  teem  desobedecido.  Aquel- 
les,  que  ainda  ha  pouco  ratificaram  o  juramento 
de  guardar  e  fazer  guardar  a  Constituição  Politica 
da  Monarchia  Portugueza,  que  representantes 
seus  e  por  elles  escolhidos  fizeram,  acabam  de 
perjurar. 

«Fiel  ao  meu  juramento,  fie!  à  religião  de  nos- 
sos pães,  eu  saberei  manter  aquella  Constituição, 
que  mui  livremente  acceitei.  E  eu  ainda  não  fal- 
tei uma  só  vez  à  minha  palavra.  Se  quereis  ser 
livres  e  continuar  a  merecer  o  nome  que  por  tan- 
tos séculos  conservastes,  sede  fieis  a  vosso  jura- 
mento. Ninguém  tolhe  nem  tolheu  até  hoje  a 
minha  liberdade.  Ninguém  desacatou  ainda  a  mi- 
nha authoridade  Real.  Nâo  deis  ouvidos  aos  alei- 
ves  com  que  pretendem  alhear-vos  de  vossos 
deveres  e  da  vossa  fidelidade.  Quem  vos  attrahe 
ao  perjúrio,  deseja  lançar-vos  ferros.  GonBaenas 
Cortes;  descançae  sobre  o  meu  Governo:  obede- 
cei à  lei;  só  assim  fareis  a  minha  e  a  vossa  fe- 
licidade. 

«Palácio  da  Bemposta,  em  30  de  maio  de  18í3. 
— El-rei,  com  guarda.» 

Respondia  em  parte  esta  proclamação  a  uma 
proclamação  de  Miguel,  que  affirraava  a  necessi- 
dade de  arrancar  o  rei  ao  captiveiro  em  que  o 
tinham  posto.  Mas  a  proclamação  não  tranquil- 
lisou  pessoa  alguma ,  nem  as  cortes,  nem  o  povo. 
As  noticias  de  Villa-Franca,  ou  antes  de  Santa- 
rém, porque  D.  Miguel  estabelecera  em  Santarém 
o  seu  quartel-general,  eram  de  gelar  o  animo 


dos  liberaes  que  discutiam  luniulluariamente,  e 
que  viam  a  cada  instante  rarear  as  suas  fileiras. 
Entre  os  muitos  personagens  que  se  tinham  ido 
apresentar  a  D.  Miguel  figuravam  três  dos  minis- 
tros novamente  nomeados:  Braamcamp,  Faria 
Carvalho  e  Neves  Costa. 

Suppriu-se  a  sua  falta  cora  a  nomeação  de  Mar- 
ciano de  Azevedo,  de  Fonseca  Rangel  e  de  Fran- 
cisco de  Oliveira,  nomeou-se  Jorge  de  Avilez 
governador  das  armas  de  Lisboa,  o  que  tudo  se 
fazia  com  o  consenlimento  quasi  inconsciente  do 
rei,  que  o  marquez  de  Loulé  debalde  aconselhava 
a  que  tomasse  a  resolução  de  se  libertar  do  jugo 
despótico  das  cortes,  e  de  ir  ter  com  seu  filho, 
que  estava  defendendo  a  causa  da  realeza.  De- 
balde Loulé  lhe  pintava  com  vivas  cores  a  sorte 
que  o  esperava,  debalde  lhe  mostrava  que  o  plano 
da  rainha  e  do  infante  era  de  o  desterrarem  para 
Villa- Viçosa  e  de  governarera  era  seu  norae.  Nada 
conseguia  abalar  a  fatal  irresolução  do  rei ,  quando 
um  acontecimento  imprevisto  para  elle  o  veio 
arrancar  das  suas  hesitações.  Cedamos  a  palavra 
a  José  António  Guerreiro,  ministro  da  justiça, 
que,  a  pedido  das  cortes,  os  informou  era  officio 
dos  acontecimentos  da  Bemposta: 

«III.'""  e  Ex.'""  Sr. —Satisfazendo  ao  que  pelas 
Cortes  E.Ktraordinarias  foi  resolvido  era  data  de 
hoje,  tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.\  para 
ser  presente  ás  Cortes,  que  na  manhã  de  hontem 
jà  depois  da  evasão  dos  corpos  de  primeira  linha 
da  guarnição  d'esta  capital,  o  ("omraindanle  em 
chefe  sahiu  com  os  da  segunda  até  ao  Campo 
Pequeno  com  o  fim  de  exercital-os  a  fazerem  al- 
gumas obras  que  cobrissem  a  capital;  além  d'estas 
tropas  havia  uma  parle  do  regimento  n."  18,  por 
terem  três  companhias  ficado  de  guarda  ao  paço 
da  Bemposta.  Quando  sobre  a  tarde  voltava  o 
Commandante  em  chefe  com  a  sua  tropa  para  a 
cidade,  mandou  a  quartéis  no  sitio  de  Valle  de 
Pereiro;  porém  o  regimento  n.°  18  tomou  o  ca- 
minho, da  Bemposta,  onde  se  foi  unir  com  aguar- 
da, e  ali  deram  todos  exaltado?  vivas;  houve 
ajuntamento  de  povo;  foram  arrancados  alguns 
laços  nacionaes,  e  esmurrados  os  portadores.  Foi 
n'este  acto  que  Sua  Magestade  sahiu  com  a  sua 
Real  Farailia  pela  porta  da  quinta.  Não  posso  afir- 
mar que  motivos  determinaram  Sua  Magestade 
a  esta  repentina  resolução;  quanto  se  diz  é  in- 
certo. O  meu  dever  chamava-me  ao  paço;  não 
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achando  El-Rei  no  da  Bemposta  fui  procural-o  a 
(Jueluz,  onde  também  não  estava.  Acbei  n'este 
mais  de  cem  pessoas  armadas,  paizanos  e  mili- 
tares do  regimento  n.°  19;  foi-me  arrancado  o 
laço  constitucional;  deram-se  vivas  ao  Rei  nosso 
Senhor,  à  Rainha  nossa  Senhora,  ao  Senhor  In- 
fante, á  Senhora  Princeza,  etc.  As  patrulhas  che- 
gavam a  Bemfica.  Tal  6  a  exposição  do  facto. 

«Agora  quanto  ao  actual  espirito  da  capital  só 
digo  que  tem  sido  mantido  pelos  heróicos  esfor- 
ços da  Camará  Constitucional  e  mais  authorida- 
des,  pela  firmeza  e  honra  dos  cidadãos  e  guardas 
nacionaes,  e  das  milicias  e  corpo  do  commercio, 
dignos  todos  dos  maiores  elogios;  e  pela  coope- 
ração elTicaz  do  Commandante  em  chefe;  mas 
todos  os  espíritos  andam  receiosos,  desconfiados, 
e  encarando  cora  um  futuro  incerto. 

«A  tropa  e  guardas  estão  fatigadíssimas,  e  os 
sentimentos  suHocados  rebentam  com  violência. 

«As  continuadas  interrupções  de  outros  ileve- 
res  teem  retardado  esta  informação,  que  V.  Ex." 
levará  ao  conhecimento  das  Cortes  Extraordiná- 
rias. 

«Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Secretaria  d'Estadodos 
Negócios  da  Justiça,  em  31  de  Maio  de  1823. 

«111.'"°  e  Ex.'"°  Sr.  António  Vicente  de  Carva- 
lho e  Sousa.— Jos('  António  Guerreiro. k 

O  pobre  D.  João  vi  era  em  tudo  isto  perfeita- 
mente o  joguete  d'aquelles  que  o  rodeiavam. 
Quando  começaram  debaixo  da  sua  janella  os 
vivas  do  18,  D.  ,loão  vi  pensou  que  era  chegado 
aquelle  terrível  20  de  junho,  cuja  visão  constan- 
temente o  perseguia.  Levaram-n'oá  janella  suas 
filhas  e  o  marquez  de  Loulé.  O  rei  foi  e  quiz  pri- 
meiro repetir  o  recado  que  trazia  sempre  ua 
ponta  da  lingua,  e  que  consistia  na  apologia  da 
Constituição.  Responderara-lhe  gritos  formidá- 
veis de  «Viva  o  rei  absoluto.»  O  marquez  de 
Loulé,  lodos  os  que  o  rodeavam  lhe  diziam  que 
não  havia  outro  caminho  a  seguir  senão  o  de 
Villa  Franca,  notavam-lbe  que,  se  ficasse  em 
Lisboa  desguarnecida  completamente  de  tropa, 
correria  os  maiores  perigos.  Entre  dois  perigos, 
D.  João  VI  escolheu  o  que  lhe  pareceu  menor,  e 
metteu-se  na  sua  carruagem  não  sem  ter  derra- 
mado muitas  lagrimas,  e  sem  se  ter  despedido 
de  todos  com  tanta  commoçâo  como  se  tivesse 
de  se  ausentar  de  novo  para  o  Brazil,  com  a  es- 
pada de  Junot  nos  rins.  Escoltado  pelo  regimento 


18,  e  por  muitos  officiaes  e  personagens  de  dif- 
ferentes  cathegorias,  partiu  D.  João  vi,  saudado 
clamorosamente  no  caminho,  e,  ao  chegar  a 
Villa  Franca,  mandou  chamar  o  infante  D.  Mi- 
guel, que  eslava  em  Santarém,  e  que  veiu  logo, 
um  pouco  descontente  pelo  caminho  que  as  cou- 
sas tinham  tomado.  O  que  lhe  sorria  a  elle,  o  que 
sorria  a  sua  mãe  era  a  abdicação  de  D.  João  vi. 
A  apparição  de  seu  pae  transtornava  completa- 
mente os  seus  planos. 

O  rei  recebeu-o  bondosamente,  nomeou-o  ge- 
neralíssimo do  exercito,  e  ao  mesmo  tempo  diri- 
giu uma  proclamação  ao  povo  de  Lisboa.  Pobre 
D.  João  vi!  Ouantas  proclamações  perfeitamente 
contrarias  fez  elle  em  dois  dias  immediatos  affir- 
mando  constantemente  que  nunca  faltava  á  sua 
palavra !  Vontade  teria  elle  d'isso,  mas  a  sua  as- 
signatura  estava  sempre  ás  ordens  de  quem  lh'a 
pedia  energicamente.  A  nova  proclamação  que 
elle  dirigia  aos  habitantes  de  Lisboa  era  conce- 
bida nos  seguintes  termos: 

«Habitantes  de  Lisboa: — A  salvação  dos  povos 
é  sempre  uma  lei  suprema,  e  para  mim  uma  lei 
sagrada.  Esta  convicção,  que  ha  sido  o  meu  pha- 
rol  nos  arriscados  lances  em  que  a  Providencia 
me  tem  collocado,  dictou  imperiosamente  a  re- 
solução que  tomei  hontera,  com  mágua  minha, 
de  separar-me  de  vós  por  alguns  dias,  cedendo 
aos  rogos  do  povo  e  ao  desejo  do  exercito,  que 
ou  me  acompanha  ou  me  precede. 

«Habitantes  de  Lisboa:  tranquillisae-vos;  eu 
nunca  desmentirei  o  amor  que  vos  consagro; 
por  vós  me  sacrifico,  e  em  pouco  tempo  os  vos- 
sos mais  caros  desejos  serão  satisfeitos. 

«A  experiência,  esta  sabia  mestra  dos  povos  e 
dos  governos,  tem  demonstrado,  de  um  modo  bem 
doloroso  para  mira  e  funesto  para  a  Nação,  que 
as  instituições  existentes  são  incompatíveis  com 
a  vontade,  usos  e  persuasões  da  maior  parte 
da  Monarchia;  o  Brazil,  esta  interessante  parte 
da  Monarchia,  está  espedaçado;  no  Reino  a 
guerra  civil  tem  feito  correr  o  sangue  dos 
portuguezes  ás  mãos  de  outros  portuguezes;  a 
guerra  estrangeira  está  imminente,  e  o  Estado 
fluctua  assim  ameaçado  de  uma  ruina  total,  se 
as  mais  promptas  e  efficazes  medidas  não  fo- 
rem rapidamente  adoptadas.  N'esta  crise  me- 
lindrosa cumpre-me,  como  Rei  e  como  pae  dos 
meus  súbditos,  salval-os  da  anarchia  e  da  in- 
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vasâo,  conciliando  os  partidos  que  os  [ornam 
inimigos. 

«Para  conseguir  Ião  desejado  finí  (■  mister  mo- 
dificar a  constituição;  se  ella  tivesse  feito  a  ven- 
tura da  Nação,  eu  continuaria  a  ser  o  seu  primeiro 
garante;  mas,  quando  a  maioria  de  um  povo  se 
declara  ião  aberta  e  hosiilmenie  contra  as  suas 
instituições,  estas  instituições  carecem  de  re- 
forma. Cidadãos:  eu  não  desejo,  nem  desejei 
nunca  o  poder  absoluto,  e  boje  mesmo  o  regeito; 
os  sentimentos  do  meu  coração  repugnam  ao  des- 
potismo e  á  oppressão;  desejo  sim  a  paz,  a  honra 
e  a  prosperidade  da  Nação. 

«Habitantes  de  Lisboa:  não  receieis  por  vossas 
liberdades;  ellas  serão  garantidas  por  um  modo, 
segurando  a  dignidade  da  Coroa,  que  respeite  e 
mantenha  os  direitos  dos  cidadãos. 

«Entretanto  obedecei  ás  aulhoridades,  esque- 
cei vinganças  particulares,  suffocae  o  espirito  de 
partido,  evitae  a  guerra  civil,  e  em  pouco  vereis 
as  bases  de  um  novo  Código,  que,  abonando  a 
segurança  pessoal,  a  propriedade,  e  empregos 
devidamente  adquiridos  em  qualquer  epocha  do 
actual  governo,  dê  todas  as  garantias  que  a  so- 
ciedade exige,  una  todas  as  vontades  e  faça  a 
prosperidade  da  Nação  inteira. 

«Villa  Franca  de  Xira,  31  de  maio  de  1823. 

«João  VI,  El-Rei  com  guarda.  Publicada  por  or- 
dem escripta  e  assignada  por  Sua  Magestade,  e 
remettida  á  Secretaria  dos  Negócios  da  Fazenda 
n'este  dia.  Fica  o  original  em  meu  poder.— Lis- 
boa, 31  de  maio  de  1823.— /osc  Xavier  Mousi- 
nho da  Silveira.» 

«Quando  a  nova  da  partida  d'el-rei  para  Villa 
Franca,  diz  o  sr.  Pereira  da  Silva,  se  espalhou 
em  Lisboa,  um  pânico  geral  assoberbou  a  todos. 
Ninguém  se  julgou  mais  seguro,  posto  que  co- 
nhecessem a  proverbial  bondade  do  soberano. 
Reuniu-se  a  camará  municipal,  e  enviou  uma 
deputação  a  D.  João  vi,  pedindo-lhe  que  regres- 
sasse à  capital,  e  atfiançando-lhe  a  dedicação 
dos  povos.  Juntaram-se  as  cortes  em  sessão  no 
dia  1  de  junho,  apparecendo  apenas  sessenta  e 
um  deputados  mais  corajosos.  Propôz  Ferreira 
de  Moura  que  se  suspendessem  os  seus  trabalhos, 
e,  caso  fosse  necessário,  se  transferisse  a  sede 
do  Congresso  para  outra  cidade  do  reino.  Ambas 
as  idéas  foram  regeitadas,  após  uma  curta  dis- 
cussão que  provou  unicamente  o  estado  de  inde- 
VI  voL.— 25. 


cisão  e  de  sustos  de  lodos.  Assentou-se  porém  no 
dia  immediato  em  levantar  as  sessões  e  votar 
agradecimentos  á  camará  municipal  de  Lisboa, 
aos  voluntários  do  commercio,  milicia  e  povo  da 
capital,  e  assignar-se  um  protesto  solemne  con- 
tra os  motivos  que  obrigavam  o  parlamento  a 
interromper  as  suas  funcções,  ficando  a  cargo  da 
commissão  permanente,  e  do  presideoten  obriga- 
ção de  novo  convocal-o  quando  o  entendessem 
conveniente.» 

Ao  mesmo  tempo  Agostinho  José  Freire,  em 
nome  das  curtes,  perguntava  a  José  António 
Guerreiro,  se  el-rei  não  teria  incapacidade  politica 
ou  moral  para  governar,  José  António  Guerreiro 
respondia  que  todos  reconheciam  o  alto  discer- 
nimento e  excellenle  juizo  de  sua  magestade, 
mas  que  não  sabia  se  elle  estaria  n'essa  occasião 
livre  ou  capiivo  no  sitio  em  que  se  achava.  Ao 
mesmo  tempo,  para  saber  se  poderia  conside- 
rar-se  demittido,  escrevia  a  el-rei  para  Villa- 
Franca  a  seguinte  carta: 

"Senhor. — Na  correspondência  vieram  as  duas 
cartas  que  tenho  a  honra  de  enviar  a  vossa  ma- 
gestade. 

"Senhor. — Os  ministros  de  vossa  magestade 
nada  desejam  tanto  como  receber  as  suas  reaes 
ordens. 

"Lisboa,  31  de  Maio  de  1823. — José  Anlonio 
Guerreiro. » 

Com  a  habitual  dissimulação,  D.  João  vi,  que 
bem  sabia  que  havia  de  demittir  immediatamente 
o  ministério,  respondia-lhe  comtudo  com  o  se- 
guinte bilhete,  extremamente  familiar: 

«Authoriso  ao  Guerreiro,  e  aos  seus  compa- 
nheiros, para  dar  as  providencias  que  julgarem 
necessárias,  emquanto  não  mando  o  contrario. 

Paço  de  VillaFranca,  em  31  de  maio  de  1823. 
— Com  a  rubrica  de  sua  magestade.» 

Mas,  logo  depois  recebia  José  António  Guer- 
reiro a  proclamação  que  acima  transcrevemos,  e 
em  consequência  d'isso  apressava-se  a  enviar  a 
el-rei  a  sua  demissão  concebida  na  seguinte 
forma: 

«Senhor. — Alterado  o  syslema  de  governo  em 
que  Vossa  Magestade  me  tinha  nomeado  seu  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, deve  considerar  que  cessaram  hoje  todas  as 
funcções  do  meu  cargo,  em  consequência  do  que 
hoje  deixo  a  Secretaria  e  a  direcção  dos  negócios; 
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o  qutí  tenho  a  honra  de  levar  á  presença  de  Vossa 
Magestade.  com  os  mais  sinceros  votos  pela  vida 
de  Vossa  Magestade  e  felicidade  de  seus  suhdi- 
tos. 

"Lisboa,  I  de  .luiilio  de  1823. — Josi'  António 
Guerreiro.  1 

El-rei  organisou  immediatamente  em  Villa- 
Franca  ixm  novo  ministério,  composio  do  conde 
de  Palmella  nos  negócios  estrangeiros,  de  Mar- 
tins Pamplona  na  guerra  e  marinha,  de  Joaquim 
Pedro  Gomes  de  Oliveira  no  reino,  de  Falcão  de 
Castro  na  justiça  e  de  Mousinho  da  Silveira  na 
fazenda,  e  dirigia  ao  paiz  esta  nova  proclamação: 

«Portuguezes!— Em  logar  de  uma  Constitui- 
ção que  sustentasse  a  Monarchia  e  em  logar  de 
Representantes  escolhidos  por  \úi,  appareceu 
debaixo  d'aquelle  titulo  sagrado  um  tecido  de 
máximas  promulgadas  com  o  fim  de  encobrir  prin- 
cípios subversivos  e  insubsistentes,  que  Imham 
o  fim  occulto  de  sepultar  cora  a  dyoastia  reinante 
a  Monarchia  Portugueza;  e  appareceram  Repre- 
sentantes, quasi  todos  eleitos  pelas  próprias  ma- 
chinações  e  subornos. 

,  "Os  cidadãos  de  conhecida  virtude  eram  op- 
primidos  debaixo  do  peso  das  facções,  e  a  qua- 
lidade de  fiel  ao  rei  foi  inculcada  e  considerada 
por  criminosa  no  systema  de  princípios,  que  ho- 
mens corrompidos  e  exaltados  afferrada  e  teme- 
rariamente  seguiam. 

"Obra  de  taes  elementos  não  podia  ter  duração 
mais  longa:  a  experiência  os  reprovou,  e,  se  seus 
authores  se  mantiveram  por  algum  tempo,  ape- 
sar dos  vossos  desejos,  foi  em  consequência  de 
promessas  que  não  podiam  realisarse  pelos  meios 
adoptados.  Desenganados  de  seus  erros,  elle.s 
mesmos  se  dissolveram  de  facto,  como  de  facto 
se  congregaram:  e  eu  os  dissolvo  de  direito. 

«Cuidadoso  de  vossos  interesses  determinei 
salvar  a  minha  dignidade  Real,  fazendo  renascer 
a  Monarchia,  que  deve  ser  a  base  e  não  9  ludi- 
brio de  toda  a  Constituição:  e  então  se  manifes- 
tou ainda  mais  a  lidelidade  Portugueza  ali'"  entre 
os  fabricadores  de  tantos  males,  que  em  grande 
parte  chegaram  a  reconhecer  a  sua  illusão. 

«Portuguezes  !  O  vosso  Rei  collocado  era  liber- 
dade no  throno  de  seus  predecessores,  vae  fazer 
a  vossa  felicidade:  vae  dar-vos  uraa  Constituição, 
em  que  se  prescreverão  princípios  que  a  expe- 
riência vos  tem  mostrado  incompatíveis  com  a  du- 


ração pacifica  do  Estado;  e  porque  só  se  considera 
feliz  quando  tiver  reunidos  todos  os  Portuguezes, 
esquece  as  opiniões  passadas,  exigindo  fideli- 
dade no  comportamento  futuro. 

«Villa  Franca  de  Xira,  em  3  de  Junho  de  1823. 
—João  VI,  El-líel  com  guarda. — Joaquim  Pe- 
dro Gomes  d'Olweira.» 

Garrett  nos  seus  papeis  manuscriptos  declara, 
não  sabemos  com  i)ue  fundamento,  mas  assim  o 
aífirma  o  sr.  Gomes  de  .\morim  uas  suas  Memo- 
rias biographicas  do  grande  poeta,  que  esta. pro- 
clamação, referendada  por  Joaquim  Pedro  Gomes 
de  Oliveira,  fora  escripta  toda  pelo  próprio  punho 
do  grande  liberal  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 
E  bem  possível,  e  não  seria  esse  o  único  exem- 
plo de  grandes  evoluções  politicas  n'esse  tempo! 

Foi  publicada  esta  proclaiDação  no  dia  3  de 
junho,  logo  no  dia  5  saiu  el-rei  de  Villa  Franca, 
e  partiu  para  fazer  em  Lisboa  a  sua  entrada 
triumphai.  São  bera  conhecidos  esses  tristes  e 
ridículos  acontecimentos.  Muitos  fidalgos  tiraram 
as  mulas  do  coche  de  D.  João  vi,  e  arrastaram-n'o 
elles  mesmos  no  meio  de  um  enthusiasmo  deli- 
rante. O  espectáculo  era  deveras  lamentável,  e 
mais  lamentável  ainda  a  anciã  com  que  se  apre- 
goavam esses  serviços,  como  os  mais  altos  que 
se  podiam  prestar  ao  rei  e  ao  paiz  !     . 

Na  Gazeta  de  Lisboa  de  9,  de  10,  de  11,  de 
12  e  de  13  de  junho  d'esse  anno  appareceram 
muitas  d'essas  curiosas  e  vergonhosíssimas  re- 
clamações. Mas  a  própria  Gazeta  se  encarregou 
inconscientemente  de  llagellar  esse  servilismo, 
inserindo  entre  outros  annuncios  o  seguinte,  que 
fez  rir  Lisboa  inteira,  a  começar  pelo  rei:  «Ven- 
dem-se  as  parelhas  que  puxavam  a  carruagem 
d'el-reí  no  seu  regresso  de  Villa  Franca;  quem 
as  quizer  comprar  và  a  Belém  ou  ao  campo  de 
Sant'Anna,  onde  estarão  á  venda.» 

A  policia,  apenas  teve  conhecimento  d'esse 
annuncio,  recolheu  immediatamente  quantos  nú- 
meros poude  apanhar,  mas  o  que  não  poude  foi 
descobrir  o  auc.ior  d 'esse  motejo  cruel,  motejo 
que  se  attribuiu  a  um  bibliothecarlo  do  Porto. 

Aflirma  o  sr.  Gomes  de  Amorim,  nas  Memorias 
biographicas  muitas  vezes  citadas,  que  um  ar- 
tista fui  incumbido  de  pintar  este  Interessante 
facto  do  regresso  d'el-rei  de  Villa  Franca,  e  que 
o  desenho  existia  ainda  ha  tempos  no  ministé- 
rio da  justiça. 
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As  primeiras  ordens  que  o  rei  promulgou  fo- 
ram as  que  chamavam  a  Lisboa  o  palriarcba  que 
fora  deportado  por  não  ter  querido  jurar  a  Con- 
stituição, 6  a  rainha  que  estava,  como  sabemos, 
fora  de  Lisboa,  e  que  el-rei  foi  em  pessoa  buscar 
ao  Ramalbão,  com  grandes  provas  de  affecto 
conjugal.  Foi  o  único  desgosto  que  teve  o  bom 
do  rei.  Restituirem-lhe  juntamente  com  os  seus 
direitos  inauferiveis  a  sua  meiga  esposa! 

immedialamante  o  conde  de  Palmella,  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros,  expediu  aos  nossos 
embaixadores  junto  das  diversas  cortes  a  se- 
guinte circular: 

«Transmilto  a  v.  por  ordem  de  sua  magestade 
o  manifesto  que  o  mesmo  senhor  dirigiu  á  na- 
ção porlugueza,  para  que  v.  à  vista  d'este  im- 
portantíssimo documento  fique  inteirado  da 
grande  e  feliz  mudança  que  elTecluou  n'este 
reino  o  unanime  e  espontâneo  movimento  de  to- 
das as  ciasses  da  nação,  reslnurando  a  el-rei  no 
livre  exercido  d'aquellas  faculdades,  sem  as 
quaes  não  pôde  haver,  nem  estabilidade  na  mo- 
nárchia,  nem  dignidade  no  throno,  nem  traa- 
quillidade  para  os  povos. 

"Parece  conveniente  acompanhar  esta  fausta 
noticia  com  uma  succinta  narração  dos  principaes 
acontecimentos  que  a  produziram.  Ha  muito  que 
os  povos  de  Portugal,  já  desenganados  da  fallaci- 
dade  das  promessas  que  lhe  haviam  sido  feitas 
pelos  fautores  da  revolução  de  1820,  manifesta- 
vam evidentes  symptomas  de  descontentamento; 
porém  sua  magestade,  religioso  observador  da 
promessa  que  havia  feito,  quando  se  resolveu  a 
jurar  a  Constituição  diclada  pelas  cortes,  julgou 
dever  difTerir  alé  á  ultima  extremidade  qualquer 
resolução  que  podesse  dar  impuL-o  á  mudança 
que  a  maioria  da  nação  desejava,  receioso  por 
uma  parte  da  effusão  de  sangue,  que  uma  tal 
resolução,  se  fosse  prematura,  poderia  occasio- 
nar,  e  reconhecendo  por  outra  na  sua  alia  pru- 
dência, que  uma  sabia  temporisação  era  o  mais 
seguro  meio  de  provar  que  el-rei  não  desejava 
violar  a  sua  sagrada  palavra,  e  que  só  a  retiraria 
quando  fosse  sollicitado  pela  totalidade  da  nação, 
já  convencida  pela  experiência  dos  fataes  resul- 
tados da  forma  anarchica  do  governo  que  havia 
adoptado. 

"Com  effeito,  aconteceu,  como  sua  magestade 
e  todos  05  homens  prudentes  d'e?te  reino  ha  .iam 


antecipado;  os  povos  foram  reconhecendo  palpa- 
velmente  que  todas  quantas  promessas  lhes  ha- 
viam sido  annunciadas  no  principio  da  revolução , 
eram  desmentidas  pelos  factos  e  diametralmente 
contrarias  aos  resultados.  Uma  serie  de  desgra- 
ças precursoras  ainda  de  outras  maiores,  se 
amontoavam  sobre  os  portuguezes  com  a  mais 
espantosa  rapidez.  O  Brazil  separado  da  metró- 
pole, a  divida  publica  enormemente  augmenlada, 
o  commercio  decadente,  as  propriedades  desafo- 
radamente violadas,  o  território  portuguez  co- 
berto de  desterrados  e  opprimidos,  a  religião 
ludibriada,  o  throno  vilipendiado  na  pessoa  da 
augusta  consorte  de  sua  magestade,  as  nossas 
relações  com  a  maior  parte  dos  governos  estran- 
geiros inlerrompidas,  e  por  ultimo,  para  não 
prolongar  inutilmente  uma  lista  interminável  de 
males,  a  guerra  civil  ateada  no  reino  e  o  perigo 
imminente  de  uma  guerra  estrangeira,  temera- 
riamenle  emprehendida  pela  cega  facção  que  do- 
minava, acabaram  de  abrir  os  olhos  aos  mais 
incrédulos,  e  produziram  uma  geral  fermenta- 
ção, que  já  não  era  dado  conter. 

"Foi  n'este  momento  decisivo  que  a  briosa 
resolução  do  Senhor  Infante  D.  Miguel  fez  levan- 
tar o  grito  unanime  de  resistência  contra  a  facção 
oppressora,  a  voz  d'este  joven  príncipe,  modelo 
de  nobreza  e  Gdelidade,  resoou  instantaneamente 
por  todo  o  Portugal,  e  foi  repetida  com  geral  en- 
thusiasmo  desde  o  Tejo  ao  Douro  e  ao  (luadiana. 
As  tropas  de  todas  as  guarnições,  a  nobreza  in- 
teira do  Reino,  os  povos  das  cidades  e  aldeias 
proclamaram  a  rest-iuração  do  throno,  e  correram 
em  chusma  a  reunir-se  debaixo  do  estandarte 
Real  que  o  augusto  Infante  levantara. 

"Todavia  as  Cortes  e  alguns  revolucionários, 
fracos  em  numero,  porém  temíveis  pelo  espirito 
vertiginoso  e  pela  temerária  ousadia  que  os  ca- 
racterisa,  inspiravam  ainda  receio,  e  emprega- 
vam os  últimos  recursos  para  resistir  á  vontade 
nacional  e  para  submergir  esta  capital  em  sangue 
e  em  lucto;  quando  El- Rei,  conhecendo  o  immi- 
nente perigo  que  nos  ameaçava,  impellido  pelo 
mesmo  amor  aos  seus  súbditos,  que  o  induzira 
a  acceitar  a  Constituição  que  em  nome  d'clles 
lhe  havia  sido  apresentada,  se  resolveu  a  annuir 
segunda  vez  aos  votos,  agora  indubitáveis,  da 
Nação  Portugueza,  e,  escoltado  pelas  tropas  que 
fcsta.am  de  guarda  ao  ^eu- palácio,  et  traníput- 
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tou  a  uma  curta  distancia  da  capital.  Este  passo 
acertado  decidiu  repentinamente  todas  as  duvi- 
das, e  esmagou  de  um  golpe  a  revoiugão.  O  (Con- 
gresso que  se  intitulava  Soberano  e  Nacional, 
achando-se  abandonado  por  todos,  não  teve  ou- 
tro remédio  senão  dissoiver-se:  cessaram  n'um 
só  dia  todas  as  contendas,  e  o  Senhor  Infante  D. 
Miguel,  laoçando-se  rodeado  de  todos  os  fieis 
Porluguezps,  aos  pés  do  raelbor  dos  Reis,  e  aco- 
lhido nos  braços  de  seu  augusto  Pae,  apresentou 
um  dos  mais  sublimes  e  memoráveis  espectácu- 
los que  possa  mencionar-se  na  historia. 

« Assim  se  completou  no  breve  decurso  de  pou- 
cos dias  esta  restauração  tanto  mais  gloriosa, 
quanto  os  seus  resultados  foram  conseguidos  sem 
o  derramamento  de  uma  só  gota  de  sangue,  sem 
que  o  exercito  a  promovesse  mais  do  que  as  ou- 
tras classes  da  Niiçâo,  c  sem  intervenção  dos 
governos  estrangeiros.  Bastaram  três  anãos  do 
reinado  da  demagogia  para  demonstrar  á  sisuda 
e  leal  Nação  Portugueza,  que  aquelle  Governo 
que  se  acclaraava  a  si  mesmo  liberal,  não  era 
senão  uma  facção  intolerante,  ambiciosa  e  ávida, 
que  pretendia  substituir  doutrinas  abstractas  á 
experiência,  illudir  com  palavras  o  exercer  de 
facto  a  mais  insupportavel  tyrannia. 

«Sua  Mageslade,  collocado  agora  de  novo  no 
livre  exercício  da  autboridade,  e  revesiiilo  da 
força  (|ue  lhe  confere  o  amor  dos  seus  súbditos, 
e  a  plena  confiança  que  lodos  teem  nas  suas  vir- 
tudes, está  determinado  a  recompensar  a  lideli- 
dade  Portugueza,  com  o  mais  nobre  e  mais 
permanente  premio  que  lhe  pode  conceder.  Vae 
a  dar-lhe  uma  (larla  de  Lei  fundamental,  que  con- 
cilie no  mais  alto  grau  possível  o  império  da  lei 
e  a  felicidade  dos  povos,  com  a  dignidade  (■  a 
firmeza  do  throno,  e  que  afiance  os  direitos  do 
cidadão,  affastando-se  prudentemente  dos  dois 
extremos  do  poder  absoluto  e  da  anarchia  revo- 
lucionaria. A  intenção  de  El-Rei  é  que  esta  caria 
seja  traçada  e  promulgada  com  toda  a  brevidade, 
fundada  quanto  [lossivel  por  sobre  as  antigas  leis 
d'este  líeino,  aperfeiçoadas  como  pede  o  século, 
em  que  vivemos,  e  lendo  em  vista  as  instituições 
das  outras  Monarchias  Constilucionaesda  Europa. 

"Ordena  Sua  Magestade  qu^j,  communicaudo 
V.  o  conteúdo  n'este  despacho  ao  governo  junto 
do  qual  se  acha  acreditado,  manifeste  o  sincero 
desejo  que  o  anima  de  renovar  as  relações  de 


amisade  que  existiam  entre  esta  Coroa  e  todas  as 
de  mais  da  Europa,  antes  das  circumstancias 
extraordinárias  que  temporariamente  as  inter- 
romperam, e  que  por  felicidade  já  se  acham  des- 
vanecidas. 

«Para  completar  as  noções  que  devo  subminis- 
trar  a  V.  sobre  os  acontecimentos  occorridos, 
remetlo  inclusa  a  proclamação  do  Senhor  Infante 
D.  Miguel  e  vários  decretos  promulgados  por  Sua 
Magestade  depois  da  dissolução  das  Cortes. 

«Deus  guarde  a  V.  Lisboa,  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  9  de  Junho 
de  182n. — Conde  de  Palmella.» 

Assim  terminou  depois  de  um  curto  período  de 
três  annos  incompletos  o  primeiro  ensaio  liberal 
que  houve  no  nosso  paiz.  Tinham-se  commettido 
muitos  erros  como  se  commettem  sempre  nos 
inicios  das  Revoluções,  mas  a  fortuna  não  dera 
aos  fundadores  da  liberdade  tempo  para  remediar 
os  males  que  tinham  fsito  e  para  mostrar  o 
muito  que  valiam.  Apontámos  imparcialmente  os 
defeitos  da  Constituição,  os  absurdos  a  que  se 
deixaram  arrastar  na  sua  paixão  declamatória 
peia  liberdade  e  no  seu  ódio  rhetorico  á  tyran- 
nia, mas  devemos  notar  que  no  fim  de  tudo 
foram  sinceros,  foram  ardentes,  foram  enthusias- 
tas,  que  a  tribuna  de  1820  deu,  como  disse  Cha- 
pelain  no  prologo  do  Resumo  da  Historia  de 
Poríiii/al  de  Alpbonse  liabbe,  lições  de  eloquên- 
cia á  Europa,  que  foram  rectas  as  suas  inten- 
ções, levantadas  as  suas  aspirações,  grandes  os 
seus  talentos  e  o  seu  procedimento  nobilíssimo. 
Vultos  como  o  de  Borges  Carneiro  e  de  Fer- 
nandes Thomaz  illustram  para  todo  o  sempre  a 
historia  de  um  povo  e  a  historia  da  liberdade. 
Fossem  quaes  fossem  os  seus  erros,  tudo  resga- 
taram pela  sua  abnegação,  pela  convicção  sincera 
com  (]ue  serviram  a  causa  da  liberdade.  Foram 
demasiadamente  theoricos,  mas  hão  de  sei-o 
sempre  os  transformadores  sociaes.  O  senso  pra- 
tico t-ó  da  pratica  pode  nascer,  e  não  é  de  certo 
na  escola  oa  tyrannia  que  se  pode  encontrar  a 
experiência  da  liberdade.  Modelaram-se  pelos 
exemplos  clássicos  das  republicas  da  Grécia  e  de 
Roma,  não  tinham  outros  que  seguir,  a  não  ser 
os  da  republica  franceza,  que  em  muitas  coisas 
fora  o  pallido  reflexo  d'essas  republicas  antigas. 
Forjaram  elles  mesmos  os  ferros  que  os  escra- 
visaram,  é  o  que  sempre  succede  quando  ao  lado 
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dos  reformadores  de  boa  lé  estão  os  especulado- 
res que  Dão  procuram  senão  aproveitar  os  seus 
erros. 

CAPITULO    V 

Promessa  de  uma  constituição. — Assassí- 
nio do  marquez  de  Loulé. — A  abrilada. — 
Negociações  com  o  Brazil. — Reconheci- 
mento da  sua  independência. — Morte  de 
D.  João  VI. 

Quaudo  D.  João  vi  dizia  nas  suas  proclamações 
que  nunca  faltara  à  sua  palavra,  não  exprimia 
decerto  um  facto  da  sua  existência,  mas  exprimia 
uma  aspiração  da  sua  alma.  D.  João  vi  odiava  o 
perjúrio,  e  comtudo  jurou  tratados,  jurou  consti- 
tuições, e  violou  tratados  e  violou  constituições, 
mas  sempre  contra  vontade  própria,  impellido 
pela  fatalidade  da  sua  fraqueza  ingenita.  Assim 
o  pobre  rei  não  se  resignava  a  entrar  de  novo  na 
posse  dos  seus  direitos  inauferíveis,  depois  de  ter 
tantas  vezes  advogado  as  vantagens  e  os  bene- 
ficios  da  liberdade.  Accedendo  aos  deseJ3s  dos 
príncipes,  das  princezas  que  o  rodeiavam,  da 
tropa  que  o  acclamava,  e  um  pouco  ao  seu  desejo 
intimo,  porque  emfim  elle  não  podia  deixar  de 
resentir-se  da  situnçâo  em  que  as  cortes  ocollo- 
cavam,  D.  João  vi  acceitou  de  novo  a  realeza 
absoluta,  mas  com  a  firme  intenção  de  oulborgar 
espontaneamente  ao  paiz  uma  Carta  que  lhe  dei- 
xasse a  elle  uns  certos  direitos  magestaliccs,  ao 
povo  as  liberdades  necessárias,  que  Ibe  tirasse  a 
elle  os  cuidados  e  as  perturbações  dogovtrno,  e 
onde  estivessem  consignadas  a  sua  querida  irres- 
ponsabilidade tí  a  sua  querida  inviolabilidade. 
A  escolha  que  Dzera  do  conde  de  Palinella  para 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  era  uma 
prova  de  sinceridade  com  que  promellia  uma 
constituição  ao  paiz.  Palmella  era  um  verdadeiro 
liberal,  liberal  da  escola  ingleza,  doutrinário, 
moderado,  inimigo  capital  do  radicalismo,  mas 
liberal  de  convicção.  Na  carta  que  logo  enviou  a 
Chateaubriand,  então  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros de  Luiz  xviii,  participandolhe  que  o 
governo  portuguez  se  apressava  a  renovar  as  re- 
lações diplomáticas  com  a  França,  que  el-rei  ia 
enviar  a  Hespanba  um  ollicial  general  compri- 
menlar  o  duque  de  Angoulème,  accrescentava 
logo  que  D.  João  vi  ia  tratar  immediatamente  de 


oulborgar  uma  Carta,  em  que  se  consignassem 
as  liberdades  essenciaes  no  século  xix  a  todas  as 
nações. 

lílTectivamente  logo  no  dia  18  de  junbo  de 
1823  se  assignou  o  decreto  que  nomeava  uma 
junta  de  quatorze  membros  encarregada  de  redi- 
gir um  projecto  de  Constituição.  Esses  quatorze 
membros  não  tidham  sido  decerto  escolhidos  en- 
tre a  nata  dos  liberaes,  comtudo  lá  havia  uns 
poucos  de  membros  importantes  do  Congresso 
Constituinte,  como  Rodrigues  de  Bastos,  Pinto 
de  Magalhães,  Trigoso,  etc.  A  relação  dos  no- 
meados era  a  seguinte;  António  José  Guião, 
arcebispo  de  Évora,  Francisco  de  Borja  Garção 
Stockler,  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão 
Morato,  João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  José 
António  Faria  de  Carvalho,  Jcé  António  de  Oli- 
veira Leite,  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos, 
José  Maria  Dantas  Pereira,  D.  Manuel  de  Portu- 
gal, Manuel  Vicente  Teixeira  de  Carvalho,  mar- 
quez de  Uibão,  monsenhor  Gordo,  líicardo  Ray- 
mundo  Nogueira.  Celebrou  essa  junta  a  sua 
primeira  sessão  em  7  de  julho  de  1823,  fazendo 
o  conde  já  então  marquez  de  Pdlmella  um  dis- 
curso notável  de  inauguração.  Não  trabalhou  a 
junta  muito  de  afogadilho,  e  os  acontecimentos 
posteriores,  que  leremos  de  narrar,  vieram  li- 
vral-a  de  mais  largas  fadigas. 

Ao  mesmo  tempo  porém  moviam-se  persegui- 
ções contra  os  homens  que  se  tinham  tornado 
mais  notáveis  nas  suas  aggressões  ao  rei  eà  rai- 
nha, contra  os  corypheus  do  movimento  liberal. 
Garrett,  réu  de  ter  escriplo  a  tragedia  Catão,  que 
excitara  tão  vivamente  os  enlhusiasiuos  liberaes, 
leve  de  se  refugiar  em  Inglaterra  com  muitos  ou- 
tros deputados  e  ministros  da  Revolução,  Pato 
Moniz  foi  sem  tardar  desterrado  para  a  ilha  do 
Fogo  era  Cabo-Verde.  A  liberdade  de  imprensa 
foi  immediatamente  supprimida.  O  palriarcha, 
voltando  do  exilio,  pôz  logo  no  Index  todos  os 
escriptos  liberaes  que  haviam  fervilhado  durante 
o  curto  periodo  revolucionário,  e  tudo  mos- 
trava emQm  que  a  reacção  havia  de  passar 
por  cima  dos  ministros  que  sinceramente  lhe  de- 
sejavam pôr  um  dique,  por  cima  do  próprio  rei, 
para  obedecer  ao  impulso  da  rainha  e  dos  seus 
apaniguados.  Formãra-se  effectivamente  na  corte 
um  forlissimo  partido,  que  reconhecia  como  che- 
fes a  rainha  e  os  infantes,  e  que  representava 
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como  inimigos  do  rei  e  da  realeza  os  ministros 
que  mais  liberaes  se  manifestavam,  taes  como 
Pampiona,  conde  de  Subserra,  e  o  marquez  de 
l'aimella.  Outro  homem  odiado  peio  partido  da 
rainha  era  o  marquez  de  l.oulé,  que  dir,iam  crea- 
tura  de  Subserra,  e  que  tinha  sobretudo  o  crime 
imperdoável  de  ter  aconselhado  a  el-rei  que  par- 
tisse para  Vilia  Franca,  e  de  ter  assim  transtor- 
nado completamente  os  planos  da  rainha  e  do 
infante. 

U  conde  de  Amarante,  que  voltara  de  Flespa- 
nha  logo  depois  da  villafrancada,  fora  acolhido 
muito  amavelmente  por  el-rei,  foi  feito  marquez 
de  Chaves,  recebeu  muitas  outras  mercês,  mas 
apesar  d'isso  queixava-se  amargamente  de  que 
Pampiona,  o  conde  de  Subserra,  tivesse  tomado 
tudo  para  si  e  para  os  seus  apaniguados,  e  era 
um  dos  chefes  dos  descontentes.  Dava-lhes  lam- 
bem muita  força  o  marechal  Beresford.  que  veiu 
de  Inglaterra,  assim  que  poude,  logo  no  princi- 
pio de  1824,  e  que  foi  um  dos  mais  efficazes 
auxiliares  dos  projectos  de  D.  Miguel. 

Já  no  fim  de  1823  se  planeara  derrubar  o  rei, 
e  entregar  ao  infante  o  governo  do  reino,  apro- 
veitandose  o  infante  para  isso  da  sua  qualidade 
de  generalíssimo.  A  policia  descobriu  essa  con- 
spiração, mas,  encontrando-se  em  face  de  nomes 
tão  importantes  como  o  da  rainha  e  o  do  infante, 
recuou,  e  D.  João  vi  também  quiz  que  se  pozesse 
pedra  em  cima  d'esse  assumpto. 

Esta  impunidade  animou-os,  a  chegada  de  Be- 
resford e  a  sua  plena  adhesão  aos  seus  projectos 
encheu-os  de  coragem.  Os  seus  partidários  co- 
meçaram a  raostrar-se  insolentes.  Os  pedreiros- 
livres  eram  ameaçados  de  morte.  Em  fevereiro 
de  1824  um  crime  horrível  veiu  sobrcsaltar  a 
corte  e  a  nação  e  mostrar  até  aonde  tinha  che- 
gado a  audácia  dos  facciosos.  O  marquez  de 
Loulé,  muito  favorito  d'el  rei  e  amigo  rio  odiado 
conde  de  Subserra,  fora  convidado  para  ir  estar 
alguns  dias  no  palácio  real  de  Salvaterra,  para 
onde  o  rei  e  a  rainha  tinham  ido  pássaro  período 
carnavalesco.  Na  manhã  de  2'J  de  fevereiro  de 
1824  foi  encontrado  no  entulho  do  velho  palácio 
o  cadáver  do  infeliz  marquez  de  Loulé.  Espa- 
Ihou-se  logo  que  fora  assassinado,  e  que  fora 
assassinado  por  validos  do  infante,  por  um 
celebre  cocheiro  Leonardo  e  por  outros  de  igual 
tempera,  tlontavase  que,  na  véspera,  ao  sahi- 


rem  do  thealro,  ficaram  atraz  o  infante  D,  Mi- 
guel, o  marquez  de  Abrantes  e  o  marquez  de 
Loulé.  Estavam  também  por  ali  o  cocheiro  Leo- 
nardo e  um  campino  seu  amigo.  Eram  dez  para 
as  onze  horas  da  noite.  Ao  passarem  próximo 
do  quarto  d'el-rei,  n'um  corredor  bastante  es- 
curo, o  Leonardo  que  trazia  ao  hcmbro  um  co- 
brejão  dobrado  segundo  a  moda  dos  campinos, 
atirou-o  de  subilo  ao  marquez,  afogou-lhe  com- 
pletamente os  gritos  e  suíTocou-o.  Receiando  que 
elle  (ornasse  a  si  da  aspbyxia,  e  para  o  acaba- 
rem de  matar,  déram-lhe  fortes  pancadas  na  ca- 
beça, levaram  o  cadáver  para  aentulho  do  palácio 
velho,  e  ainda  ahi  por  bárbaro  divertimento  lhe 
metterain  uma  choupa  pela  boca  dentro,  rasgan- 
do-lhe  um  beiço,  e  mallratando-lhe  o  céu  da  boca. 

Segundo  esta  versão,  o  infante  D.  Miguel  e  o 
marquez  de  Abrantes  teriam  sido  testemunhas 
do  assassínio,  senão  cúmplices.  Tal  alBrmação  é 
por  tal  forma  arriscada  que  nem  por  sombras  a 
faremos.  Diz-se  que  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina, 
logo  que  soube  da  morte  do  marquez,  correu  ao 
capellão  a  dizer-lhe  com  muita  alegria:  "Morreu 
o  marquez  de  Loulé,  vá  já  applicar-lhe  por  alma 
a  missa  de  hoje. » 

Disse-se  por  outro  lado  que  o  marquez  de 
Loulé  ceiára  bem,  que  ia  um  pouco  tonto,  que 
se  mettera  por  esse  corredor  que  tinha  ao  fundo 
uma  sacada  sem  guardas,  e  que  o  marquez  se 
precipitara  involuntariamente  d'ali  abaixo.  Não 
nos  parece  muito  verosímil  a  versão. 

Oue  só  o  cocheiro  Leonardo  e  o  campino  com- 
mettessem  o  crime  não  o  duvidamos,  que  não 
fossem  ajudados  nem  peio  infante  nem  pelo 
marquez  de  Abrantes,  é  muitíssimo  possível, 
mas  que  o  infante  e  a  rainha  foram  os  incitado- 
res,  08  conselheiros  e  talvez  os  organisadores  do 
attentado  isso  é  mais  (jue  provável.  Vimos  o 
modo  como  D.  Carlota  Joaquina  recebeu  a  noti- 
cia da  morte  do  marquez.  Pode  ser  essa  emfim 
uma  versão  mais  ou  menos  legendaria;  mas  um 
dos  indícios  mais  terríveis  que  temos  encontrado 
contra  a  rainha  e  contra  o  infante  n'este  negocio 
tenebroso  é  o  modo  como  d'elle  falia  o  official 
inglez,  aurlor  do  Slale  of  Portiifial,  livro  escripto 
de  propósito  para  fazer  a  apotbeose  da  rainha, 
apresentada  sempre  como  uma  victima  dos  li- 
beraes. e  do  infante  cujo  espirito  cavalheiresco 
te  exaltí)  a  cada  instante,  livro  escripto  emfim 
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evidentemente  debaixo  das  inspirações  de  Ik'- 
resford,  que  contava  rehaver  o  seu  antigo  poder 
e  a  sua  antif;a  influencia  á  somlira  d'esses  dois 
augustos  personagens. 

Em  primeiro  logar  vejamos  como  o  escriptor 
inglez  falia  do  marquez  de  Loulé: 

"Havia  na  casa  real  outro  favorito,  que,  como 
Subserra,  trahira  a  causa  do  seu  paiz,  e  se  li- 
gara aos  interesses  da  França;  mas  que,  apresen- 
tando-se  ao  rei  no  Brazil,  com  as  aflirmações  do 
maior  arrependimento,  fora  perdoado  e  tornado 
a  collocar  n'uma  situação  de  alto  favorna  corte. 
Este  homem,  o  marquez  de  Loulé,  era  o  princi- 
pal sustentáculo  de  Subserra,  e  prestava  aos  seus 
projectos  importantíssimo  auxilio  que  a  sua  si- 
tuação lhe  dava  abundante  ensejo  de  tornar 
effectivo.»  ' 

fieferindo-se  ao  crime,  observa:  «Disse-se  que 
se  o  assassino  tivesse  tido  occasião  de  executar 
o  seu  primeiro  desígnio,  o  próprio  Subserra  e 
outro  caracter  obnoxio,  teriam  partilhado  o  des- 
tino d'este  infeliz  fidalgo. . .» 

Referindo-se  emfim  ás  suspeitas  que  recaíram 
sobre  a  rainha  e  o  infante,  escreve  o  seguinte: 

«Affirmou-se  que  estes  assassínios  tinham  sido 
planeados  pela  rainha,  e  que  o  infante  devia  di- 
rigir a  execução  do  seu  projecto  sanguinário.  Mas 
nenhuma  prova  se  adduziu  de  semelhante  cousa. 
Se  algumas  circumstancias  comtudo  podesseni 
allenuar  o  crime  abjecto  de  assassínio,  as  pro- 
vocações prodigamente  accumuladas  contra  es- 
tas pessoas  rcaes  podiam  ter-lhes  dado  uma  certa 
desculpa  ao  seu  espirito;  mas  não  se  pode  sup- 
pôr  que,  se  houvesse  coisa  que  se  parecesse  com 
uma  prova,  e  de  que  se  tivessem  assenhoreado 
os  seus  accusadores,  elles  tivessem  hesitado 
em  os  accusar  publicamente.»  - 

Transparece  o  ódio  ao  marquez  em  cada  linha 
d'este  trecho,  vè-se  que  o  assassínio  do  iinfor- 
tunate  nobleman  era  considerado  como  uma 
justa  vingança,  e  que  essa  vingança  seria  com- 
pleta, se  o  assassino  podesse  ter  dado  cabo  tam- 

«  Slale  of  Portugal,  pag.  121. 

í  <//■  (J/í;/  rircumstnnces  could  erfr  patliate  the 
foxii  crime  of  murder,  the  provocations  wisparinrjly 
heaped  against  these  royal  personages  miglit  have 
fiirnisked  them  íoilli  something  like  au  excuse  for 
the  crime  in  their  oton  minds.'  State  of  Portugal, 
pag.  lâã. 


bem  do  conde  de  Subserra  e  de  outro  ohnoxions 
character.  D'ahi  a  confessar  o  crime,  a  distancia 
é  pequena.  Não  se  invocam  circumstancias  atte- 
nuanles  para  se  desculpar  um  innocente. 

Emquanto  á  razão  que  dá  para  mostrar  que 
era  impossível  que  a  rainha  e  o  infante  fossem 
criminosos,  porque,  se  o  fossem,  os  seus  inimi- 
gos não  teriam  deixado  de  os  accusar  publica- 
mente, sabemos  todos  que  é  essa  uma  razão 
completamente  falsa.  D.  João  vi  hesitaria  decerto 
muito  em  consentir  que  sua  mulher  e  seu  filho 
fossem  publicamente  accusados  de  cúmplices  de 
um  assassínio;  e  como  se  havia  de  conduzir  esse 
processo?  Exactamente  a  provade  que  se  encon- 
traram elementos  de  accusação  foi  o  terem  parado 
as  inquirições  num  certo  ponto,  quer  dizer, 
quando  a  policia  deu  de  frente  com  o  nome  das 
pessoas  reaes.  O  marquez  de  Abrantes  fugiu  para 
Inglaterra,  queixando-se  muito  de  lodos  os  seus 
amigos  que  o  desamparavam.  Effecti-amente  foi 
elle  um  pouco  a  victima  expiatória  de  todo  este 
sinistro  enredo. 

f.amiohavam  pois  as  coisas  no  sentido  que 
desejavam  o  infante  e  a  rainha.  Tinbam-se  des- 
embaraçado, ou  tinbam-n'os  desembaraçado  do 
marquez  de  Loulé,  o  principal  supporter  de 
Subserra.  O  trama  progredia.  Tratava-se  de  se 
desembaraçarem  de  Subserra.  No  dia  29  de  abril 
dera  uma  soirée  o  ministro  inglez,  Eduardo 
Thornton,  e  eslavam  em  sua  casa  reunidos  todos 
os  membros  do  corpo  diplomático,  e  alguns  dos 
ministros  de  Estado,  entre  elles  o  conde  de  Sub- 
serra. i\"esta  occasião  recebeu  elle  um  aviso  se- 
creto de  que  o  esperavam  para  o  assassinar. 
Hyde  de  Neuville,  embaixador  francez,  imme- 
diatameote  lhe  propòz  levai  o  a  casa  na  sua 
carruagem,  e  assim  effectivamente  o  salvou. 
Tendose  mallogrado  o  crime,  resolveu  D.  Mi- 
guel não  esperar  mais  tempo,  e  sair  á  rua  com 
a  revolução.  Esperava-se  que  no  dia  Í9  se  liqui- 
dariam as  contas  com  Subserra,  já  não  havia 
tempo  de  dar  contraordem  a  todos  os  que  de- 
viam entrar  no  espectáculo;  o  marquez  de  Cha- 
ves trabalhara  largamente  nos  quartéis  para 
dispor  as  tropas  a  fazerem  o  desejado  movimento, 
o  infante  D.  Miguel  empregara  lodosos  meios  de 
augmentar  a  sua  popularidade  no  exercito.  No 
dia  30  pela  manhã  saiu  da  Bemposta,  dirigiu-se 
aos  quartéis  e  chamou  as  tropas  ás  armas  em 


soo 
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deleza  do  rei  contra  quem  os  pedreiros  livres 
Iramavaru  uma  conspiração,  a  cuja  frente  estava 
Subserra  e  que  tinba  por  fim  assassinar  o  mo- 
narcha.  A  proclamação  que  D.  Miguel  espalhava 
era  concebida  nos  seguintes  termos: 

«Portuguezes!— Pela  segunda  vez  appareço  en- 
tre vós  ;i  frente  do  brioso  exercito  Porluguez,  não 
para  oBender  os  Reaes  e  primitivos  direitos  do 
throno,  e  de  meu  augusto  pae  o  Senhor  D.  João 
VI  (longe  de  mim  tão  temerário  pensamento,)  mas 
sim  para  dar  aqu(lle  tom  e  energia  á  grande  obra 
começada  no  memorável  dia  27  de  maio  de  1-823, 
que  viera  encher  de  assombro  e  admiração  a 
Europa  inteira,  como  vós  outros  sois  testemunhas 
oculares,  já  que  por  fatal  desgraça  se  não  lera 
dado  ã  causa  publica  a  importância  que  a  ordem 
das  cousas  exigia,  depois  de  derribado  o  infa- 
me colosso  que  comsigo  trouxera  o  detestável  dia 
24  de  agosto  de  1820.  O  excelso  Hei,  o  Senhor 
D.  João  VI,  cercado  dos  facciosos,  não  tem  tido 
vontade  livre,  antes  em  continua  oppressão  tem 
sido  trahido  por  aquelles  que  em  rigor  estavam 
ligados  pelo  bem  geral  do  listado  e  da  Nação, 
não  cogitando  mais  do  que  de  seus  interesses  pes- 
soaes  para  darem  calor  a  uma  reacção  violeuta, 
em  que  houvesse  de  acabar  para  todo  o  sempre 
a  reinante  Casa  de  Bragança,  para  a  seu  salvo 
se  assenhorearem  do  Reino,  tornando-se  árbitros 
da  vontade  dos  Portuguezes:  causal  esta  que  me 
reanimará  a  novos  esforços  para  atalhar  o  rompi- 
mento da  mais  pérfida  cabala,  apoiada  pelas aucto- 
ridades  que  tinham  a  seu  cargo  o  reprimila. 

«Portuguezes! — Fazei  justiça  ao  vosso  infante 
D.  Miguel,  Gommandaiite  em  Chefe  do  exercito 
Portugupz,  reconhecendo  a  sua  linguagem  como 
pura  e  filha  da  ventura,  e  sobejas  provas  tendes 
da  minha  singeleza  e  da  candura  do  meu  Real 
coração,  sendo  os  factos  acontecidos  desde  a 
exaltação  do  Real  throno  e  da  queda  d'essas  ar- 
bitrarias Cortes,  documentos  irrefragaveis  que 
afiançam  a  boa  fé  com  que  vos  fallo;  e  quando 
Dão  seja  bastante,  empenhar  minha  Real  palavra 
para  ser  por  vós  acreditado,  invoco  a  Deus  de 
AlTonso,  e  perante  o  mesmo  Deus  juro  de  todo  o 
meu  Real  coração,  que  minhas  vistas  não  são 
ambiciosas;  que  meu  Real  desejo  somente  é  tri- 
lhar o  caminho  da  virtude,  salvar  o  Rei,  a  Real 
Família,  a  Nação,  sustentar  a  santa  religião  de 
nossos  maiores,  e  para  tão  justos  fins,  apesar  de 


toda  a  casta  de  sacrificios,  estabelecer  o  mais 
necessário  effeito,  verdade  que  em  curta  analyse 
vos  apresento  demonstrada. 

«cVós  vedes  a  franqueza  dos  clubs  maçónicos 
aonde  se  trata  do  destino  do  Rei,  da  Real  Famí- 
lia e  da  Nação,  sem  se  tomarem  medidas  para 
apagar  este  contagioso  incêndio;  vedes  que  a 
redacção  das  leis,  como  objecto  de  primeira  ne- 
cessidade, não  tem  apparecido;  vedes  que  a 
administração  da  justiça,  de  que  depende  a  segu- 
rança publica,  se  acha  na  ultima  decadência; 
vedes  que  estabelecendo-se  uma  coramíssão  cri- 
minal para  castigar  os  inimigos  da  realeza,  do 
altar  e  da  Nação,  se  tem  deixado  impunes,  e 
apenas  decretado  contemplativas  condemnações; 
vedes  que  o  estado  das  finanças  se  acha  no  ul- 
timo apuro,  tendo-se  augmentado  o  monojjolio 
nos  Reaes  contractos;  vedes  o  commercio  agoni- 
sanle,  a  agricultura  ao  desamparo  por  falta  de 
meios  do  cançado  e  empobrecido  lavrador;  ve- 
des sem  exercício  as  artes,  as  fabricas,  e  final- 
mente a  perda  do  precioso  Brazil  com  absoluto 
abandono  dos  meios  necessários  para  a  sua  res- 
tauração; nem  que  os  Portuguezes  que  existem 
sobre  a  terra  não  fossem  descendentes  dos  heroes 
que  fizeram  a  conquista,  e  só  agora,  depois  de 
engrossados  os  partidos  e  de  um  milhão  de  des- 
graças, é  que  viera  à  luz  do  dia  o  pérfido  plano 
de  uma  expedição  forjada  nos  clubs  maçónicos, 
não  para  fazer  tornar  á  obediência  os  habitantes 
d'aquella  vasta  porção  do  globo  terrestre,  mas 
sim  para  consumar  a  obra  da  sua  completa  se- 
paração, abrindo  d'esta  sorte  franca  porta  a  uma 
nova  reacção,  que  viesse  pôr  remate  ao  cumulo 
de  nossas  desgraças:  e  no  meio  de  tão  espantosa 
situação  o  que  nos  resta,  ó  Portuguezes  ?  Ou  aca- 
bar na  gloriosa  lucla  em  que  estamos  empenha- 
dos, ou  cortar  pela  raiz  o  mal  que  nos  affronta, 
acabando  de  uma  vez  com  a  infernal  raça  maçó- 
nica antes  que  ella  acabe  comnosco.  Ria  Portu- 
guezes !  A  estrada  da  honra  está  franca,  o  seguila 
é  virtude,  e  o  desviar  d'ella  cahir  em  infâmia. 
Vosso  Infante  D.  Miguel,  seguido  do  immortal 
exercito  Portuguez,  não  tornará  a  embainhar  a 
espada  sem  vos  deixar  em  segurança.  Confiae 
em  mim,  que  eu  me  acho  convencido  da  vossa 
lealdade:  sejaes  tranquillos,  deixando  operar  as 
authoridades  constituídas  como  meio  da  melhor  ■ 
e  mais  efficaz  segurança. 


Historia  de  Portugal 


201 


«Viva  El- Rei  o  Senhor  D.  João  vi!  Viva  a  He-  | 
iigião  Calholica  Romana!  Viva  a  Rainha  Fide-  ■ 
lissima!    Viva  a  Real  Família!  Viva  o  brioso 
exercito  Portuguez !  Viva  a  Nação !  Morram  os  j 
malvados  pedreiros  livres. 

«Palácio  da  Bemposta,  30  de  abril  de  1824. 
— Infante,  Commandanie  em  Chefe. » 

Sem  hesitação  sairam  para  o  meio  da  rua  os 
differentes  regimentos,  marcharam  para  o  Rocio, 
dando  vivas  ao  rei,  à  rainha  e  ao  infante.  Exci- 
lavam-n"os  á  revolta  todos  aquelles  que  estavam 
costumados  a  respeitar:  o  infante  D.  Miguel,  com- 
mandante  em  chefe  do  exercito,  Beresford,  o  seu 
antigo  e  respeitado  generalíssimo,  o  marquezde 
Chaves,  um  dos  seus  generaes,  que  no  Rocio 
percorria  as  suas  fileiras  de  chapéu  na  mão, 
bradando:  «Morram  os  pedreiros-livres!»  Imme- 
diatamente  D.  .Miguel  se  dirigiu  ao  paço  da  Bem- 
posta e  lez  entregar  a  el-rei  a  seguinte  carta: 

«Senhor. — Meu  rei,  augusto  pae  e  senhor: 
Estremecido  com  os  horrores  da  mais  pérfida 
traição,  machioada  por  terríveis  associações  ma- 
çónicas de  accordo  com  as  de  Hespanba,  que,  a 
brotarem  os  raios  da  sua  malvada  impiedade, 
abrasariam  a  reinante  casa  de  Bragança,  redu- 
zindo a  cinzas  o  mais  bello  paiz  do  universo, 
me  resolvi  (depois  de  ouvir  os  sinceros  e  mais 
fieis  votos  dos  bons  portuguezesi  a  chamar  ás 
armas  o  brioso  e  immortal  exercito  portuguez, 
para  à  frente  d'elle  fazer  triumphar  a  grande 
obra  começada  no  sempre  meracravcl  dia  "27  de 
maio  de  1823,  já  que,  por  fatalidade  não  espe- 
rada, seu  êxito  não  tem  correspondido  à  expe- 
ctação dos  viventes.  Vossa  Magestade,  cujas  su- 
blimes virtudes  excedem  alem  do  pensar  dos 
homens,  constituindo  o  melhor  dos  reis  que  tem 
reinado  sobre  a  terra,  não  pode  deixar  de  ap- 
provar  minha  heróica  resolução,  por  isso  que 
tem  por  fim  salvar  a  Vossa  Magestade  das  gar- 
ras dos  infames  que  o  cercam  e  teem  conduzido 
às  margens  do  precipício;  e,  salvando  a  Vossa 
Magestade  de  tão  imminente  perigo,  salva  fica 
a  real  família  e  a  nação.  A  proclamação  que  te- 
nho a  honra  de  transmittir  a  Vossa  Magestade, 
defende  qualquer  falsa  accusação  que,  de  pre- 
sente ou  de  futuro,  os  malvados  me  pretendam 
arguir,  e  imploro  a  Vossa  Magestade  queira  be- 
nigno lançar  sobre  ella  suas  paternaes  vistas, 
para  reconhecer  as  puras  verdades  que  em  si 
VI  ¥01,.— W. 


encerra,  como  único  meio  de  fazer  justiça  a  um 
filho,  que,  para  salvar  o  augusto  rei  e  senhor,  e 
conservar  iliesos  os  primitivos  direitos  da  rea- 
leza, não  duvidou  expor  o  peito  aos  revezes  da 
fortuna;  porém  na  firme  certeza  que  um  príncipe 
portuguez,  quando  sae  a  campo  para  empreza 
tão  gloriosa,  não  é  para  embainhar  a  espada, 
sem  concluir  uma  lucta  sobremaneira  injuriosa 
a  quem  como  Vossa  Magestade  nasceu  para  rei- 
nar; e  antes,  Senhor,  morrer  às  mãos  da  iniqui- 
dade do  que  arrastar  os  duros  ferros  que  a 
maçonaria  nos  tem  preparado.  Praza  a  Vossa 
Magestade  approvar  meu  nobre  e  real  procedi- 
mento, fazendo  vtV  á  nação  que  não  encontra 
seu  real  agrado;  dignando-se  Vossa  Magestade 
conceder-me  ampla  licença  para  o  seu  progresso, 
para  d'este  modo  resolver  qualquer  impedimento 
que  possa  sobrevir  á  grande  empreza  em  que  me 
acho  envolvido. 

«Ancioso  e  mais  que  impaciente,  fico  espe- 
rando a  real  resolução  de  Vossa  Magestade  á 
frente  do  exercito,  rodeado  dos  bons  portuguezes, 
verdadeiros  amigos  de  Vossa  Magestade,  que 
igualmente  esperam  e  confiam  das  sublimes  vir- 
tudes de  Vossa  .Magestade  vèr  approvada  a  mi- 
nha deliberação;  lembrando  a  Vossa  Magestade 
que  não  ha  tempo  a  perder,  e  que  nunca  foi  mais 
preciso  aproveitar.  O  omnipotente  Deus  prospere 
a  vida  de  Vossa  Magestade  por  larga  carreira  de 
annos,  como  ha  de  mister. 

«Bemposta,  30  de  abril  de  1824. — Miguel." 

Mais  uma  vez  o  pobre  D.  João  vi  acordava  no 
meio  dos  clamores  da  revolta,  e  o  que  não  dei- 
xava de  ser  profundamente  cómico  é  que  era 
sempre  chamando-lhe  o  melhor  dos  reis  que  o 
torturavam,  que  o  prendiam,  que  o  humilha- 
vam. Cantava  os  seus  louvores  Fernandes  Tho- 
maz  quando  lhe  arrancava  todas  as  prerogativas 
regias,  chamava-lhe  o  melhor  dos  soberanos 
D.  Pedro  quando  lhe  arrancava  o  Brazil,  chatoa- 
va-lhe  o  melhor  dos  reis  que  teem  reinado  sobre 
a  terra  seu  filho  D.  Miguel  quando  o  prendia  na 
Bemposta  com  sentinellas  á  vista. 

Effectivamente,  ao  passo  que  lhe  dirigia  essa 
carta  respeitosa,  encerrava-o  nos  aposentos  in- 
teriores do  paço  da  Bemposta,  punba-lhe  senti- 
nellas à  porta,  e  dava  ordem  para  que  ninguém 
fosse  admíttido  à  sua  presença.  Ao  mesmo  tempo 
procedia-se  em  toda  a  parte  a  um  numero  infi» 
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niln  de  prisões.  O  conde  de  Subserra,  ()ue  esti- 
vera [jara  ser  assassinado  na  véspera,  e  que 
ll;jJe  de  Neuville  salvara,  levando-o  na  sua  car- 
lua^em  para  sua  casa,  conseguira  fugir  para 
boidj  de  uina  fragata  iugleza,  a  Livelij  que  se 
adiava  no  porlo,  o  marquez  de  Palmeiia  esse  foi 
encontrado,  preso  e  conduzido  a  uma  fortaleza 
segundo  diz  o  auctor  do  Siale  of  Porlugal,  n'este 
ponio  perfeitamente  insuspeito;  as  ordens  de 
prisão  foram  18:000  !  Keinava  o  Terror,  não  era 
Sn  1).  João  VI  que  se  sentia  profundamente  as- 
sustado, havia  em  Lisboa  toda  um  verdadeiro 
sentimeuto  de  pavor.  Combinavam-se  em  doses 
iguaes  n"aquelle  movimento  sinistro  o  despotismo 
e  a  anarebia;  o  povo  apinhado  nas  praças  repetia 
o  grito  fatal;  Morram  os  pedreiros  livres!  que 
era  o  que  dava  também  como  senha  aos  seus 
soldados  o  infante  D.  Miguel  numa  das  suas  pro- 
clamações, o  marquez  de  Chaves  nos  seus  dis- 
cursos do  Kocio.  E  que  admirava  que  assim  suc- 
cedesse,  quando  o  principal  ministro  do  governo 
organisado  por  D.  Miguel,  o  ministro  da  justiça 
e  da  guerra,  era  o  famigerado  desembargador 
José  António  de  Oliveira  Leite  de  liarros,  depois 
conde  de  liasto ! 

Chegou  a  noticia  de  todos  estes  acontecimen- 
tos ao  ministro  francez  Hyde  de  Neuville,  homem 
politico  jã  então  importante,  que  no  tempo  do 
império  mostrara  uma  extraordinária  energia  e 
que  se  interessava  muito  pelas  coisas  portugue- 
zas,  entre  outros  motivos  pela  amisade  que  o 
ligava  uo  conde  de  Subserra.  Com  a  resolução 
que  sempre  mostrara  desde  o  dia  celebre  do  pro- 
cesso de  l.uiz  XVI,  em  que  teve  a  coragem  rarís- 
sima de  dar  o  braço  a  Malesberbes  para  o  fazer 
sair  da  Convenção,  depois  de  ler  acabado  de 
defender  o  rei,  llyJe  de  Neuville  não  hesitou  ura 
segundo,  e  convidou  todos  os  representantes  das 
potencias  estrangeií^as  a  reunir-se  sem  perda  de 
tempo  na  nunciatura,  e,  ali,  expondo  a  situação 
com  vivas  cores,  e  mostrando  que  scenas  d'esta 
ordem  eram  indignas  de  um  paiz  culto,  e  não 
podiam  passar  sem  protesto  dos  paizes  civilisa- 
dos,  que  elle  regeitára  a  embaixada  de  Constan- 
tinopla para  acceitar  a  de  Lisboa,  e  que  afinal 
viera  aqui  encontrar  verdadeiras  scenas  de  ser- 
ralho, conseguiu  que  os  principaes  ministros  es- 
trangeiros se  Ibe  aggregassem  para  ir  procurar 
D.  João  VI  e  liberial-o.  O  ministro  inglez,  Edward 


Thornton,  estava  perfeitamente  nas  idéasdeHyde 
de  Keuville,  o  núncio,  arcebispo  de  Nazianzo, 
excellente  homem  por  todos  estimado,  declarou 
que  acompanharia  o  embaixador  francez  e  o  em- 
baixador inglez  aonde  elles  o  quizessem  levar. 
Só  o  mioislro  dos  Estados-Unidos  é  que  disse 
que  o  seu  paiz  nada  linha  que  ver  com  as  usur- 
pações e  as  revoluções  da  Europa,  mas  Hyde  de 
Neuville,  com  a  fogosa  eloquência  que  fazia  d'elle 
um  dos  deputados  mais  brilhantes  da  tribuna 
franctza,  observou-lhe  que  se  tratava  simples- 
mente de  salvar  o  homem  mais  honrado  de  Por- 
tugal, de  impedir  um  filho  de  assassinar  seu  pae. 
— Estou  prompto,  redarguiu  serenamente  o  ho- 
nesto Yankee.  E  partiram  lodos. 

Aquella  procissão  de  cariuageos,  que  atraves- 
sou o  Rocio  para  ir  à  Bemposta,  causou  grande 
surpreza  ã  multidão  que  se  apinhava  no  largo. 
Logo  correu  voz  de  que  era  o  corpo  diplomático, 
c  a  turba  começou  a  clamar:  Viva  o  rei !  viva  a 
rainha!  viva  o  infante  ! — «Viva  o  rei !  redarguiu 
serenamente  Hyde  de  Neuville  debruçando-se  da 
portinhola,  viva  D.  João  vi !» 

Ao  chegarem  à  Bemposta,  apeiaram-se  e  qui- 
zeram  subir  pela  escada  principal,  mas  os  solda- 
dos cruzaram  bayoneta.  Os  rbetoricos  da  historia, 
que  desejam  fazer  sempre  scenas  Iheatraes,  di- 
zem que  Hyde  de  Neuville  bradara:  «Logar  ao 
rei  de  França»  e  que  diante  d'este  nome  todas 
as  portas  se  abriram.  Não  é  com  soldados  que 
semelhantes  scenas  podem  produzir  elTeito.  As 
sentinellas  não  obedeciam  senão  á  senha  que 
tinham  recebido.  Cbamou-seocfficial  da  guarda, 
e  este  declarou  ao  ministro  francez  que  os  não  po- 
dia deixar  passar  sem  lhe  apresentarem  um  bi- 
lhete escripio  do  infante.  Foi  então  que  Hyde  de 
Neuville  deu  a  resposta  celebre:  «Sua  alteza  é  um 
vassallo,  e  nós  não  reconhecemos  senão  o  rei,  e 
lembre-se  que  se  perdoam  aos  filhos  dos  reis  os 
seus  desvarios,  mas  que  se  enforcam  os  seus 
cúmplices.»  Ou  o  official  era  bastante  boçal  para 
não  comprehender  o  alcance  deste  dito  profundo, 
ou  era  bastante  resoluto  para  não  deixar  de  cum- 
prir as  ordens,  que  recebera,  em  quaesquer  cir- 
cumslaniias.  O  que  é  certo  é  que  foi  necessário 
que  apparecesse  D.  Thomaz  de  Mascarenhas,  que 
era  então  ajudante  de  ordens  de  D.  Miguel,  para 
que  tiles  entrassem.  Para  isso  diclarou  D.  Tbo- 
maz  de  Mascarenhas  ao  commandante  da  guarda 
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que  tomava  a  completa  responsabilidade  d'esse 
facto. 

Ao  entrarem  nos  aposentos  de  D.  João  vi,  os 
ministros  estrangeiros  encontraram  o  rei  acompa- 
nhado apenas  pelo  marechal  Beresford,  pallido, 
alllicto,  convulso.  Deram-lhe  animo,  mostraram- 
Ihe  que  protestariam  contra  qualquer  aclo  de 
violência  que  se  praticasse  em  seu  prejuizo,  que 
desembarcariam  as  tripulações  dos  navios  das 
suas  naçnes  surtas  no  Tejo  para  o  protegerem. 
Animou-se  o  rei  com  estas  palavras  consoladoras, 
mandou  chamar  o  infante  á  sua  presença,  re- 
prebendeu-o,  mas  nem  assim  se  atreveu  a  ar- 
rancar-lbe  o  commando  do  exercito,  a  revogar 
as  ordens  de  prisão  que  elle  dera,  a  reassumir 
emfim  o  poder  que  lhe  fora  arrebatado.  Conten- 
tou-se  com  uma  satisfação  que  lhe  foi  dada  pelo 
infante  D.  Miguel  na  presença  dos  ministros  es- 
trangeiros, por  o  ter  deixado  incommunicavel. 
Tudo  continuou  no  mesmo  estado,  continuou  a 
reinar  o  terror  nas  terras  portuguezas,  as  famí- 
lias perseguidas  continuaram  a  sel-o,  de  forma 
que  os  ministros  estrangeiros  quasi  julgaram  que 
fora  inútil  a  sua  intervenção. 

D.  João  VI  fora  sempre  assim.  Quando  em 
1823  as  tropas  que  o  vinham  libertar  do  jugo 
das  irôrtes  o  acclamavam  e  o  queriam  arrastar 
para  a  tontra-revolução,  elle  teimara  em  que 
vivia  muito  a  seu  gosto  com  as  cortes  e  com  o 
regimen  liberal.  Agora  queriam-n'o  livrar  do  in- 
fante, e  elle  quasi  affirmava  que  fora  muito  por 
sua  vontade  que  a  abrilada  se  fizera.  E  porque 
o  seu  espirito  hesitava  muito  em  perder  o  medo 
aos  tyrannos  que  o  opprimiam  em  certo  mo- 
mento, e  em  confiar  na  força  e  na  protecção  dos 
que  se  declaravam  seus  amigos. 

Entretanto  as  prisões  continuavam  de  um 
modo  desbragado,  doido;  D.  Miguel  reputava-se 
victorioso.  e  como  victorioso  dirigira  aos  solda- 
dos uma  nova  proclamação.  No  dia  :'  de  maio 
submetteu  á  assignatura  de  seu  pae,  que  prom- 
ptamente  se  prestou  a  dar-lh"a,  um  decreto  pelo 
qual  D.  João  vi  o  descarregava  da  responsabili- 
dade em  que  incorrera  por  ter  praticado  um 
grande  numero  de  actos  sem  auctorisação  do  le- 
gitimo soberano.  Tudo  parecia  consolidara  oèr/"- 
lada,  mas.  no  dia  'J  de  maio,  D.  João  vi  que  fora 
amadurecendo  este  pn  jt^cto  no  seu  espirito,  por- 
que elle  DO  fundo  não  queria  de  modo  algum  vi- 


ver num  regimen  em  que  sua  mulher  predomi- 
nasse, declarou  que  desejava  ir  jantar  a  Caxias. 
O  rei  já  dera  tantas  provas  de  obediência  ás 
ordens  de  seu  filho  que  este  não  viu  que  hou- 
vesse o  mioimo  inconveniente  R'esse  passeio. 
Arranjoase  a  galeota  real,  e  D.  João  vi  seguiu 
Tejo  ab.iixo  no  dia  3  de  maio,  um  dia  de  prima- 
vera. Estavam  fundeadas  no  rio  duas  grandes 
embarcações  de  guerra  inglezas.  a  nàu  117/irfsor- 
Castle,  commandada  pelo  capitão  Itashwood.  c 
a  fragata  lAvel;/,  commandada  portíeorge  l''.lliot. 
Ao  passar  junto  do  H  indsor-Caslle,  D.  João  vi 
mostrou  desejos  de  visitar  o  navio.  Entrou.  Ja 
ali  estavam  reunidos  os  principaes  membros  do 
corpo  diplomático,  o  marquez  de  1'almella,  que 
fora  sollo,  graças  ã  dedicação  e  as  instancias  de 
sua  mulher.  Içou-se  immediatamente  no  topo  a 
bandeira  porlugueza,  e  D.  Miguel  foi  intimado  a 
comparecer  a  bordo  da  nàu,  intimação  a  que 
procurou  esquivar-se,  até  que,  recebendo  se- 
gundo e  terceiro  recado,  e  vendo  que,  desde  o 
momento  que  D.  João  vi  estava  recolhido  a  bordo 
de  uma  nau  ingleza,  isso  provava  que  a  Ingla- 
terra não  teria  duvida  em  recorrer  á  força  para 
sustentar  os  direitos  do  seu  hospede,  partiu  para 
bordo  da  nau,  onde  encontrou  seu  pae,  cercado 
dos  seus  ministros  e  dos  ministros  estrangeiros. 
Recebeu-o  D.  João  vi  de  um  modo  carrancudo, 
mas  apressou-se  a  dizer-lhe  que  lhe  perdoava  os 
excessos  de  zelo  commettidos,  como  já  tizera 
no  decreto  de  3  de  maio,  mas  que  lhe  ordenava 
que  se  conservasse  a  bordo  danáu,  demittindo-o 
ao  mesmo  tempo  do  logar  de  commandante  em 
chefe  do  exercito,  e  mandando  soltar  todos  os 
cidadãos  que  tinham  sido  arbitrariamente  encar- 
cerados durante  essa  nefasta  semana.  Não  saiu 
porém  da  ^yindsor-Castle  el-rei  D.  João  vi,  em- 
quanto  não  tomou  todas  as  providencias  que 
podiam  assegurar  o  seu  regresso.  O  infante  foi 
insinuado  para  que  pedisse  a  el-rei  licença  para 
viajar  na  Europa,  licença  que  por  el-rei  lhe  foi 
concedida  immediatamente,  ê  claro;  a  rainha  que 
não  fo  não  fora  visitar  seu  marido  a  bordo  da 
Windsor-Cnsite,  mas  que  nem  ao  menos  o  man- 
dara comprimentar  no  dia  dos  seus  annos,  que  era 
o  dia  1 3  de  maio,  recebeu  ordem  para  se  recolher 
ao  convento  da  Estrella,  permittindo-se-lhe  de- 
pois transferir  a  sua  residência  para  Queluz.  O  pa- 
triarcha,   cúmplice  da  abrilada,  foi  mandado 
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para  o  Uussaco.  Em  seguida  tratou-se  das  recom- 
pensas. Eyde  de  Neuville  recebeu  o  tiiulo  de 
conde  da  Bemposta;  Eduardo  Thornton,  minis- 
tro inglez,  o  de  conde  de  Cacilhas;  o  duque  de 
Viilabermosa,  ministro  da  Hespanha,  o  de  conde 
da  Moita;  o  núncio  e  o  ministro  de  Áustria,  ba- 
rão de  Binder,  a  grã-cruz  da  Conceição;  o  encar- 
regado de  negócios  da  Áustria,  Ptlugl  e  o  vis- 
conde de  Uuabec,  a  comraenda  honorária  da  Torre 
e  Espada;  o  ministro  da  Dinamarca,  Dal  Borgo 
di  Primo,  a  da  Conceição;  o  ministro  da  Rússia, 
Francisco  de  Borel,  o  titulo  de  barão  de  Palença; 
o  general  inglez  Dearborn  o  retrato  d'el-rei  cer- 
cado de  diamantes;  o  capitão  Carlos  Dashwood, 
capitão  da  nau  Windsor-Castle,  a  grã-cruz  da 
Torre  e  Espada  com  placard  de  diamantes;  ao 
commandante  da  fragata  Livèly,  G.  Elliot,  a 
commenda  honorária  da  Torre  e  Espada  com 
placard  de  diamantes;  ao  capitão  Decurcy  a  com- 
menda honorária  da  mesma  ordem;  a  Samuel 
Eduardo  CooK,  immediato  da  Windsor-Caslle,  e 
ao  major  Thomaz  Adair,  commandante  dos  sol- 
dados de  marinha  da  mesma  nâu,  o  habito  da 
ordem  da  Torre  e  Espada  em  diamantes;  aos 
tenentes  Guilherme  Walker,  João  Somerville, 
Eduardo  Pitts,  Roberto  Scharpe,  Carlos  R.  Dash- 
wood,  João  Courcy  Djshwood,  Estevão  Gill, 
Eduardo  Augusto  Parker,  Henrique  Koowlles,  H. 
IStnnett  Cook,  Jorge  Read,  John  Seaton,  Kit^ardo 
Crosier  e  Roberto  Kellen,  e  aos  cirurgiões,  pilo- 
tos e  pagadores  da  náu  Windsor-Caslle  e  da  fra- 
gata Livelij,  a  cruz  de  cavalleiros  da  Torre  e 
Espada;  ao  commandante  do  brigue  francez  Ze- 
bre a  commenda  honorária  da  Torre  e  Espada; 
aos  mais  otliciaes  e  guardas-raarinhas  dos  três 
navios  de  guerra,  Windsor-Castle,  Liveh/  e  Zr- 
hrc,  o  retraio  do  rei  cercado  de  diamantes;  final- 
mente, recebeu  o  capitão  Carlos  Dashwood,  para 
distribuir  pelas  guarnições  da  Windsor-Castle  e 
da  Livehj,  a  quantia  de  .'^:750i5000  réis  em  qui- 
nhentas peças  de  l^oOO.  A  esposa  do  ministro 
inglez,  lady  Thornton,  e  a  esposa  do  capitão 
l)ash'.vood  |-eceberam  das  infantas  um  magnifico 
presente  de  pedras  preciosas. 

U.  Miguel  passou  no  dia  V.i  da  Wi7idsor-Cas- 
tlc  para  bordo  da  fragata  portugueza  Pérola, 
que,  comboyada  pela  Livcly  e  pelo  Zebre,  par- 
tiu para  Rrest.  la  como  seu  camarista  e  um  pouco 
lutnr  o  rnnde  de  Rio  Maior.  No  dia  1  i  ;is  seis  e 


meia  da  tarde  desembarcou  D.  João  vi  e  diri- 
giu-se  para  o  paço  da  Bemposta  no  meio  de 
grandes  acclamações.  O  corpo  diplomático  foi 
logo  comprimental-o,  e  muitos  foram  ali  também 
deixar  os  seus  nomes.  Mas  o  coração  do  rei  es- 
tava profundamente  ulcerado,  e  tanto  que  logo  no 
dia  seguinte  escreveu  a  seu  cunhado  Fernando 
vil  a  seguinte  carta  que  é  um  preciosíssimo  do- 
cumento: 

«Meu  bom  irmão,  primo,  cunhado  e  genro. 
— As  expressões  que  Vossa  Magestade  fez  ao  meu 
Embaixador,  quando  lhe  constou  o  inaudito  acon- 
tecimento do  dia  30  de  abril  passado,  são  bera 
dignas  de  um  alliado  e  de  um  Soberano  que  co- 
nhece quanto  devem  ser  sagrados  os  direitos  da 
realeza,  e  quanto  é  necessário  que  todos  os  Mo- 
narchas  se  unam  para  os  manter  illesos.  O  que 
mais  me  amargura  nas  presentes  circumstancias 
é  ver  que  os  attentados  contra  mim  commettidos 
emanam  das  pessoas  que  me  são  unidas  pelos 
mais  estreitos  vínculos,  e  a  confiança  que  Vossa 
Magestade  me  merece  não  me  permitte  occultar- 
Ihe  que  considero  a  Rainha  minha  mulher,  e 
irmã  de  Vossa  Magestade,  como  a  mais  culpada, 
e  a  primeira  motora  das  intrigas  e  conspirações 
que  se  teem  tramado. 

«Desde  o  anno  de  1806  tive  provag  convin- 
centes dos  projectos  ambiciosos  da  Rainha  e  dos 
indig[i03  meios  que  ella  procurava  para  os  promo- 
ver, chegando  ao  ponto  de  querer  que  eu  fosse 
declarado  inhabil  de  continuar  no  governo.  Não 
fatiarei  nos  multiplicados  indícios  de  desalTeição 
e  de  traição  que  subsequentemente  nella  lenho 
reconhecido  alé  a  estes  últimos  tempos,  em  que, 
seduzindo  a  incauta  mocidade  de  meu  filho  o  In- 
fante D.  Miguel,  o  induziu,  segundo  todas  as  ap- 
pareiícias,  a  tentai'  os  actos  de  rebeliião  que  são 
bem  notórios,  e  que  á  custa  do  maior  sacrifício 
consegui  sullocar.  Vossa  Magestade  mesmo  tem 
na  sua  mão  cartas  escriptas  pela  Rainha,  as  quaes 
lhe  foram  entregues  por  um  seu  emissário  cha- 
mado Fonseca,  e  que  bem  claramente  demons- 
tram o  seu  cul|)avel  intromettimenio  nos  negocies 
do  governo,  cujo  conhecimento  por  nenhum  ti- 
tulo lhe  pertencia,  e  com  vistas  manifestas  de 
usurpação. 

"Não  podendo  eu,  portanto,  nem  devendo  em 
consciência  soffrer  a  continuação  de  Ião  perni- 
ciosas intrigas,  resolvi  abrir  a  Vossa  Mageslade 
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o  meu  coração  com  franqueza,  e  declarar-lhe 
que  necessito  para  a  tranquillidade  do  meu  Reino 
e  dos  meus  vassallos,  tolher  á  Rainha  os  meios  de 
as  renovar;  mas  repugnando  comtudo,  pela  justa 
contemplação  que  Vossa  Magestade  me  merece, 
a  adoptar  aquelias  medidas  que  em  qualidade  de 
Hei  e  de  marido  sem  duvida  me  seriam  licitas, 
lerabra-me  pedir  a  Vossa  iMagestade  que,  se  as- 
sim o  julgar  conveniente,  escreva  a  sua  irmã 
para  lhe  propor  a  necessidade  de  ir  viver  retirada 
em  alguma  província  dos  seus  Estados,  ou,  se  a 
Vossa  Magestade  melhor  parecer,  para  França 
ou  Itália,  e  lhe  dirija  essa  proposição  como  a 
mais  adequada  para  me  poupar  qualquer  outra 
resolução  severa,  a  que  necessariamente  deverei 
recorrer  para  poder  restituir  a  tranquillidade  á 
minha  Real  Familia  e  aos  meus  Estados.  Vossa 
Magestade  não  duvidará  do  muito  que  me  custa 
o  ver-me  obrigado  a  requerer  da  sua  amizade  um 
tão  penoso  serviço. 

«Sou  com  o  mais  sincero  affecto,  meu  bom 
irmão,  primo,  cunhado  e  genro 

«De  Vossa  Magestade  bom  irmão,  primo,  cu- 
nhado e  sogro. — João.» 

Esta  carta,  escripta  toda  pelo  próprio  punho 
d'el-rei  D.  João  vi,  ia  incluída  n'outra  do  marquez 
de  Palmella  dirigida  ao  conde  de  Porto-Santo, 
nosso  ministro  em  Madrid,  em  que  lhe  ordenava 
que  entregasse  a  carta  d'el-rei  de  Portugal  pes- 
soalmente a  Fernando  vii,  e  era  que  lhe  dava 
mais  largas  informações  a  respeito  do  incrível 
procedimento  da  rainha. 

Logo  no  dia  26  de  maio  pormulgou  D.  João  vi 
um  decreto  pelo  qual  mandava  metter  em  processo 
todos  os  cúmplices  de  D.  Miguel,  todos  aquelles, 
que,  segundo  a  formula  monarchica,  eram  «infa- 
mes e  perversos  traidores  que  tinham  abusado 
da  inexperiência  e  falta  de  reflexão  do  infante 
D.  Miguel,  a  ponto  de  chegarem  a  surprehender 
a  sua  religião  e  recpeito  Glíal.»  Foi  o  encarre- 
gado da  devassa  o  corregedor  do  crime  da  côrle 
e  casa,  coadjuvado  pelo  desembargador  José  Joa- 
quim de  .\lmeída  Araújo  Correia  de  Lacerda. 
Ao  mesmo  tempo  queixava-se  para  Londres  da 
attitude  hostil  que  Reresford  tomava  em  Portu- 
gal, e  estranhava  não  ter  sido  ainda  approvado 
completamente  o  procedimento  do  ministro  in- 
glez  Eduardo  Thornton.  Entretanto  o  infante  D. 
Miguel,  desembarcando  em  França  eapresenlan- 


do-se  em  Pariz,  era  bem  recebido  por  Luiz 
xviii,  e,  animado  pela  aimosphera  d'aquella 
corte,  que  n'esse  anno  de  1824,  em  que  Luiz 
xviii  morreu,  se  manifestava  jà  profundamente 
reaccionária,  ousava  dirigir  ao  rei  de  França 
uma  apologia  do  seu  procedimento.  O  mar- 
quez de  Palmella,  cuja  attitude  n'este  período 
é  verdadeiramente  admirável,  porque  soube  de- 
fender sempre  quanto  poude  o  que  ainda  se  podia 
salvar  da  liberdade,  sem  se  oppôrde  frente  á  reac- 
ção, que,  apesar  do  mallogro  da  abrilada,  cam- 
peava em  Portugal,  o  marquez  de  Palmella  pois 
fez  com  que  D.  João  vi  dirigisse  a  Luiz  xviii  uma 
carta  em  que  censurava  o  procedimento  de  D. 
Miguel,  e  em  que  inseria  as  seguintes  palavras 
que  são  uma  prova  bem  evidente  do  modo  como 
era  considerado  por  lodos  n'esse  tempo  a  morte 
do  marquez  de  Loulé: 

«A  instrucç.âo  do  processo  dos  rebeldes  de  30 
de  abril  prova  que  não  houve  denuncia  feita  a 
21  desse  mez.  Existia,  certamente,  uma  conspi- 
ração seguida  ha  muitos  mezes  por  sociedades 
secretas,  mas  essa  conspiração  era  de  um  género 
inteiramente  opposto  ao  que  meu  Olho  suppõe  na 
sua  memoria;  essa  conspirarão  tramada  pelos 
próprios  individuas  que  seguiram  o  infante  na 
occasião  de  30  de  abril  teve  por  primeiro  resul- 
tado o  assassínio  do  marquez  de  Loulé,  meu 
estribeiro-mór,  no  momento  em  que  esse  leal 
servidor,  deixando  o  infante  e  as  pessoas  do  seu 
séquito,  entrava  nos  meus  aposentos;  o  assassí- 
nio do  marquez  de  Loulé  foi  o  preludio  da  facção 
de  30  de  abril,  e  a  revolta  rebentou  no  momento 
em  que  a  justiça  estava  a  ponto  de  aijarrar  os 
lios  d' este  horrível  trama. » 

O  que  6  certo  porém  é  que  o  infante  D.  Miguel 
encontrava  no  estrangeiro,  da  |)arte  dos  repre- 
sentantes da  reacção  européa,  um  acolhimento 
muito  favorável.  A  própria  Inglaterra,  apesar  de 
dirigida  então  pelo  liberal  Canning,  tão  pouco 
adversa  se  mostrava  ao  infante  que,  longe  de  ap- 
plaudir  o  procedimento  do  seu  ministro  Eduardo 
Thornton,  não  o  censurava,  mas  tirava-o  de  Por- 
tuf;al.  Tudo  isto  faz  com  que  tenb;imos  de  ap- 
plaudir  Palmella  e  o  próprio  rei  U.  João  vi,  que, 
em  presença  d'estes  symptomas  reaccionários, 
perseveravam  no  seu  projecto  de  reunir  cortes. 
Ja  se  contentavam  agora  com  a  simples  convoca- 
ção das  antigas  cortes  portuguezas,  e  punham 
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de  parte  o  projecto  da  nova  constituição,  mas 
essa  mesma  medida  provocava  da  parte  das  cor- 
tes estrangeiras  e  principalmente  da  Hespanha  a 
roais  decidida  animosidade. 

Manifestava  o  governo  portiiguez  a  intenção 
também  de  modificara  legislação  existente,  a  res- 
peito de  regência,  de  forma  que  D.  João  vi  po- 
desse  no  seu  testamento  excluir  da  regência 
D.  Carlota  Joaquina  ou  o  infante  D.  Miguel,  e 
as  cortes  da  Santa  Alliança  também  a  isso  se 
mostravam  adversas.  Encontrando  assim  tão  al- 
tas sympathias,  D.  Miguel  emancipãra-se  a  ponto 
de  sabir  de  França  sem  auctorisação  de  seu  pae, 
o  que  D.  João  vi  muito  lhe  estranhava  n'uma  das 
suas  cartas. 

E  tempo  porém  que  voltemos  a  tratar  da  ques- 
tão do  Brazil  que  era  uma  das  mais  importantes 
que  se  debatiam  n'esse  agitado  periodo. 

Â  primeira  coisa  que  D.  João  vi  fizera  apenas 
se  vira  restabelecido  na  posse  de  seus  direitos 
inauferíveis,  fora  escrever  a  seu  filho  e  a  sua 
nora  as  seguintes  aíTectuosas  cartas: 

"Meu  filho  —Tempo  é  já  de  se  pôr  termo  ás 
funestas  discórdias  i|ue  tem  desunido  os  dois  Rei- 
nos de  Portugal  e  do  Krazil,  que  tantos  damnos 
tem  causado  aos  seus  habitantes,  e  que  tão  pro- 
fundamente tem  magoado  o  meu  coração.  Us 
grandes  successos  ultimamente  aqui  acontecidos, 
restituindo-me  a  Coroa  com  o  mesmo  explenrior 
que  d'antes  tinha,  me  dão  a  feliz  opportunidade 
de  ser  o  primeiro  a  procurar-te  com  os  braços 
abertos,  e  prompto  a  recolher  em  meu  peito  os 
filiaes  sentimentos  de  que  por  certo  estás  ani- 
mado. 

«Já  enviei  ordem  para  immediata  suspen- 
ção  de  hostilidades  na  Bahia;  removi  todos  os 
obstáculos  que  as  Cortes  oppozeram  á  commu- 
nicação  reciproca  dos  dois  fieinos;  con.«ervo  os 
exclusivos  favoráveis  ao  commercio  do  Brazil: 
nenhuma  alteração  existe  da  niinba  parte  que 
possa  fazer  variar  as  anteriores  relações  dos  Por- 
tuguezes  de  ambos  os  hemispberios,  e  espero  que 
concorras  da  lua  parle  para  ellas  se  restabelece- 
rem promptameote  em  beneficio  deites  bons  po- 
vos que  algum  dia  deves  reger,  que  muito  nos 
merecem,  e  cuja  prosperidade  deve  ser  o  objecto 
dos  nossos  votos  e  dos  nossos  cuidados,  c  ate 
dos  nossos  sacrificios. 

«Confio  que  rx)rre8poaderàs  com  gosto  e  fran- 


queza a  estes  meus  sentimentos,  e  te  prestarás 
a  tudo  que  fôr  em  beneficio  dos  dois  Reinos,  e 
conforme  com  a  dignidade  de  nossas  pessoas,  da 
nossa  casa  e  familia,  c  com  os  verdadeiros  inte- 
resses de  todos  os  Porluguezes. 

«Deus  te  abençoe  para  que  continues  a  mere- 
cer a  benção  que  com  prazer  te  lanço  como  pae 
que  muito  te  estima. 

«Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade. — Paço  da 
Bemposta,  era  23  de  julho  de  1823.» 

"Minha  filha  do  meu  coração:  Tenho  recebido 
varias  cartas  tuas,  que  estimei  muito  por  ter  a 
certeza  que  estás  bôa,  e  que  tiveste  uma  filha 
com  muito  bom  successo;  não  tenho  respondido, 
porque  as  circurastancias  me  não  permittiam; 
agora  que  me  é  possível,  não  quero  faltar  a  si- 
gnificar-te  o  quanto  te  estimo,  e  quanto  sinto  a 
nossa  separação.  O  portador  desta  carta  é  o  Conde 
de  Bio  Maior.  Eu  estou  com  bastante  incommodo 
nas  pernas;  o  resto  da  familia  está  boa. 

«Desejarei  que  esta  te  ache  disfructando  uma 
vigorosa  saúde  e  toda  a  tua  familia,  nascidos  os 
meus  desejos  do  muito  que  te  preza  teu  pae  que 
muito  te  ama. 

"Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade. — Paço  da 
Bemposta  em  23  de  julho  de  1823." 

Junlamente  com  estas  cartas  devia  ir  uma  ou- 
tra carta  particular  do  conde  de  Subserra  para 
António  Carlos,  de  quem  fora  amigo  intimo 
quando  eram  ambos  deputados  na  Constituinte. 
Não  foi  por  omissão  da  secretaria,  mas  partiu 
depois.  As  instrurçOes  secretas  que  acommissão 
levava  eram  as  seguintes: 

«1.» — A  commissão  enviada  por  S.  M.  F.  no 
Rio  de  Janeiro  é  encarregada  de  entregar  a  Sua 
Alteza  uma  carta  de  seu  augusto  pae  e  de  asse- 
gurar publicamente  que  o  desejo  de  Sua  Mages- 
tade e  o  de  Portugal  é  de  se  reconciliar  com  Sua 
Alteza  Real  e  com  o  Brazil,  pois  que  Sua  Mages- 
tade se  acha  livre  do  jugo  da  facção  revoluciona- 
ria, que  fez  tantos  ultrages  a  Sua  Alteza  Real,  e 
que  procurou  indispor  os  brazileiros,  com  a  in- 
tenção assaz  notória  de  apressar  a  separação  dos 
dois  paizes  para  chegar  a  fins  igualmente  fu- 
nestos a  Portugal  e  ao  Brazil.  O  desejo  d'aquella 
reconciliação  evidenceia-se  pelas  primeiras  or- 
dens, que  Sua  Magestade  deu  logo  que  reassu- 
miu a  plenitude  da  sua  auctoridadee  ainda  mais 
pela  evacuação  da  Bahia  que  logo  se  determinou. 
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Os  commissarios  poderão  fazer  um  prudenli^  uso 
(los  jornaes  ou  de  oulros  impressos  para  fazerem 
publicar  e  divulgar  estas  mesmas  idéas.  No  caso 
de  achar  a  comraissâo  disposições  para  entrar 
em  negociações,  poderá  admittir  como  mimmum 
para  ellas  o  seguinte: 

"Uue  Sua  Magestade  será  novamente  reco- 
nhecido como  soberano  dos  reinos  de  Portugal, 
Brazii  e  Algarves;  que  o  iirazil  terá  uma  Oarta 
particular,  accommodada  á  sua  localidade  e  mais 
circumstancias;  que  as  leis  do  Iirazil  serão  feitas 
pelo  modo  que  fòr  regulado  pela  Carta,  que  se- 
rão necessariamente  sauccionadas  por  Sua  Alteza 
Real,  dependentes,  ao  menos  pro/brma,  da  con- 
firmação de  Sua  Magestade;  que  os  súbditos  dos 
dois  reinos  poderão  servir  promiscuamente  em 
um  ou  em  outro;  que  a  dotação  de  Sua  Mages- 
tade, as  despezas  da  marinha,  do  corpo  diplo- 
mático e  a  divida  publica,  ficarão  a  cargo  de 
Portugal  e  do  Brazii. 

«3.'' — Para  explicar  o  artigo  antecedente,  a 
commissão  deve  saber  que  o  diploma,  qualquer 
que  venha  a  ser,  da  regência  de  Sua  Alteza  Real, 
será  o  mais  amplo  possivel,  salva  a  soberania  de 
Sua  Magestade;  e  os  mesmos  brazileiros  poderão 
sobre  este  ponto  explicar  as  suas  idóas.  O  corpo 
diplomático  portuguez  será  nomeado  por  Sua 
Magestade,  e  receberá  ordem  de  estar  também 
em  correspondência  com  a  corte  do  Brazii.  Não 
haverá  difficuldade  em  ser  feita  pelo  Brazii  a 
nomeação  dos  seus  cônsules. 

«4." — A  commissão  evitará  toda  a  questão  a 
respeito  da  sede  da  monarchia  durante  a  vida  de 
Sua  Magestade, 

«5." — No  caso  porém  de  não  achar  disposi- 
ções para  obter  algum  arranjo  pela  maneira 
supra-mencionada,  a  commissão  procurará  per- 
suadir o  governo  do  Rio  de  Janeiro  a  enviar  a 
Poitugal  negociadores  munidos  de  plenos  pode- 
res sufficientes.  Se  o  governo  do  Brazii  fizer  al- 
gumas proposições  á  commissão,  esta  poderá 
acceital-as  ad  referendum,  comtanto  que  não 
tenham  por  base  ou  condição  sine  qua  non  a 
independência  ou  a  separação  total  de  Portugal 
e  do  Brazii.  Não  ha  inconveniente  em  que  os 
negociadores  do  Brazii  venham  conjuntamente 
com  os  commissarios  de  Sua  Magestade. 

«6.' — Se  nenhuma  das  alternativas  menciona- 
das tiver  logar,  os  negociadores  portuguezes  re- 


gressarão, dando  por  terminada  a  sua  commissão. 
A  commissão  vae  munida  do  diploma  necessário 
assignado  por  Sua  .Magestade,  auctorisandoa  para 
concluir  uma  convenção  para  a  evacuação  da 
Bahia  e  para  os  arranjos  principaes  conformes  ás 
suas  iustrucções. 

"Paço  da  Bemposta,  22  de  julho  de  1823. — 
Conde  de  Subserra.»  ' 

Ao  mesmo  tempo  dava-se  ordem  ao  marechal 
de  campo  f^uiz  Paulino  Pinto  da  França  para  que 
seguisse  também  viagem  para  o  Brazii,  indo  á 
Bahia  dar  ordem  a  Madeira  e  a  João  Félix,  com- 
mandantes  das  forças  de  terra  e  mar  portuguezas 
que  occupavam  aquella  cidade  e  o  seu  porto, 
para  regressarem  á  Europa,  e,  como  se  tinha 
empenho  em  que  a  commissão  composta  do  conde 
de  Hio-Maior  e  de  Francisco  José  Vieira  fosse  bem 
recebida,  Luiz  Paulino  partiu  antes,  atim  de  que 
a  noticia  da  evacuação  da  Bahia  já  estivesse  no 
Rio  quando  chegassem  as  cartas  de  D.  João  vi, 
e  garantisse  assim  a  lealdade  das  promessas  por- 
tuguezas. 

Participara  se  logo  á  corte  de  Londres  a  reso- 
lução que  se  tomara,  porque  Jorge  Canning  com- 
municára  a  Cbristovão  de  Moraes  Sarmento  que  o 
ministério  do  Rio  de  Janeiro  estava  disposto  a 
entrar  em  negociações  sobre  a  base  do  reconhe- 
cimento da  independência  do  Brazii.  <)  marquez 
de  Palmella  comtudo  não  só  não  linha  a  mais 
leve  confiança  na  Inglaterra  com  relação  ao  Bra- 
zii, mas  acreditava  pelo  contrario  que  a  nossa 
Gel  alliada  faria  tudo  quanto  podesse  para  nos 
arrancar  essa  coipnia.  Por  isso  procurou  na  Eu- 
ropa um  esteio  qualquer.  Metternich  seria  de- 
certo favorável  á  causa  portugueza  porque  elle 
odiava  as  emancipações  dos  povos,  mas  o  facto 
de  estar  uma  princeza  austríaca  no  throno  do 
Brazii  impedia-o  de  tomar  a  iniciativa  n'esse  im- 
portante assumpto.  Outro  diplomata  havia,  Ião 
adverso  ás  emancipações  populares  como  Metter- 
nich, muito  mais  adverso  do  que  elle  á  politica 
ingleza,  e  representante  de  um  paiz  que  prepon- 
derava pelo  menos  tanto  como  a  Áustria,  esse 
diplomata  era  o  celebre  conde  de  Nesselrode, 
ministro  omnipotente  do  imperador  da  Rússia,  e 
que  devia  ter  pessoalmente  uma  certa  sympathia 

•  aicker.—Supplemento  d  Convenção  dos  Trata- 
dos, nnnvmções  eic,  tomo  xxi,  pag.  1 73 (liisboa  1879.) 
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pela  causa  portugueza,  porque  era  nosso  palri- 
cio,  iiascíVa  em  Lisboa  em  1780,  sendo  filbo  do 
miuislro  da  Rússia  em  Portugal.  ' 

A  elle  se  dirigiu  pois  o  nosso  ministro  em  S. 
Petersburgo,  Luiz  António  de  Abreu  Lima,  de- 
pois conde  da  Carreira,  fallando-lbe  desaffoga- 
damente  a  respeito  da  Inglaterra,  com  um 
azedume  de  apreciações  que  não  estamos  costu- 
mados a  encontrar  no  estylo  official  dos  diplo- 
matas porluguezes  para  com  a  Inglaterra  n'esse 
e  no  nosso  tempo. 

Luiz  António  de  Abreu  Lima  começava  di- 
zendo: 

"Ainda  que  não  podesse  demonstrar-se  com  o 
raciocínio  o  interesse  da  Inglaterra  na  emanci- 
pação do  Brazil  e  no  desmembramento  da  mo- 
narcbia  portugueza,  não  seria  possível  p61-o  em 
duvida  pela  evidencia  dos  factos.» 

Historiava  então  a  insistência  extraordinária 
com  que  a  Inglaterra  pedia  ao  príncipe  regente 
que  regressasse  a  Portugal,  apesar  de  saber  que 
seria  esse  forçosamente  o  signal  de  uma  revolu- 
ção no  Brazil.  Procurando  quaes  poderiam  ser 
os  motivos  d'esse  interesse,  encontrava-o  no  po- 
der que  Portugal  teria  cmquanto  estivessem  li- 
gadas as  duas  coroas  portugueza  e  americana, 
na  maior  independência  que  o  governo  portu- 
guez  assumira  para  com  a  Inglaterra  desde  que 
assentara  residência  no  Rio  de  Janeiro,  na  com- 
petência em  que  poderíamos  entrar  com  a  Ingla- 
terra relativamente  ao  commercio  da  Asía  se 
continuássemos  unidos. 

«Abreviemos,  dizia  emfim  o  diplomata  portu- 
gutz.  O  Keíno  Unido  Portuguez  na  sua  integri- 
dade, possuindo  posições  muito  vantajosas  nas 
quatro  partes  do  mundo,  quer  se  considerem 
politicamente  como  pontos  marítimos  e  milita- 
res, quer  se  encarem  pelo  lado  commercial,  pôde 
algum  dia  prejudicar  o  systema  de  domínio  dos 
mares  e  de  commercio  exclusivo,  que  a  Ingla- 
terra prosegue  sem  descanço  e  que  determina  o 
caracter  essencial  da  sua  politica. 

«Na  mesma  bypotbese  perderá  a  Inglaterra  em 
Portugal  um  alliado  forçadamente  dócil  e  sub- 
misso a  todas  as  suas  vontades;  e  arríscar-se-ba 


1  Galerie  des  contemporains  par  un  homme  de 
rien  (M.  de  Jjoménie),  tomo  n,  pag.  330  (Edition  de 
Brnxelles,  1848). 


lambem  a  ter  um  rival  temível  no  seu  commer- 
cio das  Índias  Orientaes. 

«A  divisão  do  Reino  Unido,  e  especialmente  a 
separação  absoluta  do  Brazil  dos  outros  Estados 
da  nionarcbia  portugueza,  evitará  á  Inglaterra 
os  perigos  remotos  que  acabamos  de  apontar,  e 
adquírir-lhe-ha  as  vantagens  próximas  e  imme- 
diatas: 

1.' — De  conservar  Portugal  sob  a  sua  tutella; 

2." — De  se  assenhorear  de  todo  o  commercio 
do  Brazil  com  a  mãe  pátria; 

3.^ — Finalmente  de  dominar  o  Brazil  por  uma 
longa  successão  de  annos,  e  retalhar  esse  reino 
para  não  ter  que  receiar  do  seu  poder  nascente. 

«A  separação  absoluta  do  Brazil  trará  também 
á  Europa  consequências  que  seria  conveniente 
evitar  a  tempo.  Aquelle  reino  deixará  de  estar 
ligado  à  politica  européa.  A  Europa  perderá  a 
garantia  que  tinha  no  Brazil,  como  alliado  e 
associado  poderoso  da  sua  confederação.  Ficará 
privada  de  um  meio  de  recobrar  a  liberdade  dos 
mares  e  defender  essa  mesma  liberdade,  se  vier 
algum  dia  a  ser  atacada  pelo  desenvolvimento 
das  forças  marítimas  da  America.  Finalmente  o 
Brazil  com  interesses  na  Europa  nunca  será  seu 
inimigo,  mas  se  vier  a  separar-se  do  seu  único 
ponto  vulnerável,  tornando-se  então  a  sua  poli- 
tica inteiramente  americana,  não  deixará  já 
guiarse  ao  arbítrio  dos  interesses  europeus.»  * 

Razão  tinha  de  sobra  effectivamente  o  governo 
portugu?z,  para  desconfiar  da  Inglaterra  na  ques- 
tão da  emancipação  do  Brazil.  A  historia  das 
tentativas  para  fazer  voltar  a  Portugal  o  príncipe 
regente  é  uma  das  paginas  mais  notáveis  da 
historia  púnica  da  Inglaterra,  e  causa  ledio  real- 
mente ver  o  modo  como  o  governo  inglez,  por 
cujos  interesses  tínhamos  derramado  o  mais 
puro  do  nosso  sangue  e  feito  os  mais  cruéis  sa- 
crifícios, procurava  apunhalar-nos  dando-nos  os 
maiores    testemunhos    de    vivíssima  amisade, 


'  Considerações  feitas  por  Luiz  António  de  Abreu 
e  Lima,  encarregado  de  ner/ocios  de  Portugal  em  S. 
Petersburgo  s^^bre  a  opposição  da  Inglaterra  contra 
a  reconstrucção  da  monarchia  portugueza,  e  entre- 
gues ao  conde  de  Nesselrode  no  mez  de  agosto  de 
1823  publicadas  no  Snpplemento  á  Colleeçáo  de  Tra- 
tados etc.  de  Júdice  Bicker,  tomo  xxi,  pag.  194  a 
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como  al)r;iç;aiido-iius  eailiin  não  procurava  senão 
suffocar-iios. 

Fôra  DO  dia  "21  de  noveiiibro  de  1813  que  o 
príncipe  regente  de  Inglaterra  se  dirigira  ao 
príncipe  regente  de  Portugal,  congratulando-se 
com  elle  pelo  successo  commura  das  armas  de 
um  e  de  outro  e  pela  próxima  libertação  defini- 
tiva da  Península,  e  lembrando-lhe  ao  mesmo 
tempo  a  conveniência  de  regressar  com  sua  fa- 
mília para  a  Europa.  A  "2  de  abril  de  1814  res- 
pondia o  príncipe  D.  João,  agradecendo  muito 
essa  nova  prova  de  aiVecto  do  seu  bom  irmão  e 
primo,  declarando  porém  que  não  regressaria  á 
Europa  emquanto  os  acontecimentos  não  se  acla- 
rassem definitivamente.  Como  entretanto  se  iam 
passando  grandes  coisas  na  Europa,  poude  o 
príncipe  regente  de  Inglaterra  logo  em  27  de 
julho  de  1814  redarguir  dando  a  noticia  da 
queda  de  Napoleão  e  da  assignatura  da  paz, 
mostrando  assim  que  nada  mais  podia  desejar 
D.  João,  e,  para  não  perder  tempo,  ia  também 
logo  informando  o  seu  bom  irmão  e  primo  de 
que  tomara  todas  as  providencias  para  facilitar 
o  seu  regresso. 

A  resposta  era  ciara  e  terminante,  e  comtudo 
o  governo  inglez  mandou  preparar  uma  esquadra, 
cujo  commaudo  confiou  ao  almirante  Beresford, 
irmão  do  celebre  commandanle  em  chefe  do 
exercito  portuguez,  esquadra  que  recebeu  ordem 
de  partir  para  o  Rio  de  Janeiro.  O  nosso  minis- 
tro em  Londres,  conde  do  Funchal,  eslava  sur- 
prehendidissimo  com  essa  resolução  do  príncipe 
regente,  resolução  de  que  não  tivera  o  mínimo 
conhecimento,  e  o  governo  inglez,  receioso  de 
que  fosse  descoberta  a  sua  má  fé,  recuou,  di- 
zendo Castlereagh  ao  conde  do  Funchal  que 
relera  com  mais  attençâo  o  despacho  de  lord 
Strangford,  e  que  vira  então  que  d'elle  se  não 
podia  deprehender  uma  auctorisaçâo  explicita 
para  a  partida  da  esquadra,  que  esta  ficaria 
entretanto  prompta  à  primeira  voz.  Passava-se 
isto  no  dia  19  de  julho  de  1814,  em  agosto  ex- 
pedia Castlereagh  uma  fragata  a  pedir  á  corte  do 
Rio  de  Janeiro  informações  mais  amplas,  mas 
em  setembro,  sendo  provavelmente  instado  por 
lord  Strangford  para  tomar  uma  resolução  enér- 
gica, declarou  que  recebera  aviso  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  mandar  partir  a  esquadra.  Ficou 
deveras  espantado  o  conde  do  Funchal,  tanto 
VI  voL.— 27. 


mais  que,  tendo  conversado  com  António  de  Sal- 
danha lia  (jaraa,  sabia  que  o  príncipe  regente 
não  pensava  nem  por  sombras  em  voltar  á  Eu- 
ropa. Não  poude  eximir-se,  n'uma  audiência  que 
teve  do  príncipe  de  Galles,  a  dizer-lhe  isso  mes- 
mo, e  o  príncipe  de  Galles  respondeu-lhe  ligei- 
ramente: «Ah  !  decerto  !  sempre  se  ha  de  levar 
lerapo  a  escovar  o  falo»,  como  quem  diz: 
«Haverá  ainda  umas  certas  hesitações,  mas  o 
negocio  eslá  resolvido.-  Calou-se  o  conde  do 
Funchal,  porém,  como  era  amigo  do  almirante 
Bei'effoi'd,  pediu-lhe  para  lhe  levar  para  o  Rio 
despachos  seus.  Accedeu  proraptamente  Be- 
resford, mas  pretextou  haver  recebido  as  ordens 
mais  urgentes  para  partir  precipitadamente  para 
Portsmoulh,  sem  se  despedir  do  ministro  portu- 
guez. De  Portsmouth  escreveu-lhe  muito  affe- 
ctuosamenle,  dizendo-lhe  que  o  avisaria  logo 
que  estivesse  prompto  para  se  fazer  de  vela. 
Confiou  o  conde  do  Funchal  n'esta  carta,  mas, 
com  grande  surpreza  sua,  soube  no  dia  4  de 
outubro  que  o  almirante  ia  partir.  Correu  ao 
almiraniado  a  saber  se  era  verdadeira  a  noticia, 
e  disse-lhe  o  almirante  Hope  que  «assim  lhe  es- 
crevia o  almirante  Beresford,  impaciente  de 
aproveitar-se  do  vento  leste  que  reina  agora.» 
Volta  para  casa  desesperado  e  encontra  uma 
carta  de  Beresford,  que  lhe  diz  o  seguinte: 

«Meu  caro  conde. — Acabo  de  chegar  aqui,  e 
encontro,  con}  grande  surpreza  minha,  ordem 
do  almirante  que  me  manda  sahir  immediata- 
mente  com  um  comboyo."  ' 

A  contradicção  entre  as  duas  informações  era 
evidente  e  clara,  e  o  trama  era  manifesto.  Não 
queriam  que  a  esquadra  levasse  os  despachos  do 
conde  do  Funchal,  para  que  se  não  soubesse  no 
Rio  de  Janeiro  que  em  Londres  se  forjara  um 
aviso  do  príncipe  regente,  aviso  que  não  existira, 
para  se  fazer  partir  a  esquadra.  Ao  mesmo  tempo 
Jorge  Canning,  o  ministro  depois  celebre,  rece- 
bera ordem  para  partir  imraediatamente  para 
Portugal,  como  embaixador  extraordinário,  afim 
de  receber  ali  o  príncipe  regente.  Esperava  o 
governo  inglez  que  o  príncipe  regente,  com  a  sua 
habitual  subserviência,  vendo  uma  esquadra  in- 

'  «J/l/  dear  conde. — I  Iwre  onhi  jiist  reachedlliis, 
andj  to  my  great  surprize,  l  find  thattlieadmirallij 
tcish  to  hurry  me  to  sea  toith  a  convoy  immediately.t 
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gleza  no  seu  porto,  sabendo  que  partira  ura  em- 
baixador para  Portugal  u6in  cie  o  receber,  não 
ousasse  negar-se  a  partir,  e  entregava  á  liabili- 
dade  diplomática  de  lorJ  Stratigíord  o  cuidado 
de  persuadir  o  príncipe  regente  a  partir  para 
Portugal,  como  jà  o  persuadira  em  Lisboa  a  par- 
tir para  o  Brazil. 

íiío  Ibe  convinha  porém  que  os  despachos  do 
conde  de  Funchal  esclarecessem  o  príncipe  acerca 
do  trama  do  ministério  inglez.  Uuando  esses 
despachos  chegassem,  indo  pelas  vias  ordiná- 
rias, esperava  o  governo  que  já  o  príncipe  re- 
gente houvesse  dado  o  seu  consentimento. 

Felizmente,  como  dizia  depois  \breu  Lima  a 
Nesselrode,  o  governo  portuguez  no  Rio  de  Ja- 
neiro mostrava  muito  mais  independência  em 
presença  da  Inglaterra  do  que  em  Lisboa,  e  além 
d'isso  lord  Strangford,  por  causa  das  suas  intri- 
gas constantes  com  a  raioba,  não  estava  sendo 
bem  visto  na  corte  do  Rio  de  Janeiro.  O  marquez 
de  Aguiar,  ministro  desembaraçado  da  escola  de 
António  de  Araújo,  expediu  uma  nota  muito 
secca  a  lord  Strangford,  pedindolhe  explica- 
ções sobre  o  motivo  da  vinda  da  esquadra  ingle- 
za,  depois  das  respostas  positivas  e  terminantes 
dadas  pelo  príncipe  regente  de  Portugal  ao  prin- 
cipe  regente  de  Inglaterra. 

Lord  Strangford,  um  pouco  desconcertado  pelo 
tom  do  ministro  portuguez,  respondeu  com  eva- 
sivas, consagrando  a  maior  parte  do  seu  officio 
a  demonstrar  as  vantagens  da  volta  do  príncipe 
regente  para  Portugal,  mas  o  marquez  de  Aguiar 
manteve  energicamente  a  resolução  manifestada, 
e,  com  grande  dissabor  de  lord  Strangford,  a 
esquadra  íngleza  teve  de  voltar  para  a  Europa, 
sem  trazer  o  príncipe  regente,  e  Ganning,  depois 
de  esperar  debalde  em  Lisboa,  teve  também  de 
voltar  para  Londres.  Não  nos  perdoou  a  Ingla- 
terra este  procedimento,  e  logo  se  sentiu  isso  em 
primeiro  logar  no  abandono  completo  em  que 
nos  deixou  no  congresso  de  Vieuna,  abandono 
de  que  resultou  recebermos  apenas  uma  indem- 
nisação  de  2  milhões  de  francos  na  distribuição 
da  contribuição  de  guerra  paga  pela  França,  e 
não  conseguirmos  de  modo  algum  recuperar 
Olivença,  sendo  obrigados  a  restituir  à  França 
a  Guyana  que  lhe  tínhamos  tomado.  E  ainda  por 
cima,  lord  Strangford,  n'uma  nota  muito  secca, 
sem  esperar  sequer  o  resultado  das  deliberações 


do  congresso  de  Víenna,  exigia  a  22  de  feve- 
reiro de  1815  que  o  governo  do  Rio  de  Janeiro 
déíse  sem  (lerda  de  tempo  as  ordens  necessárias 
«para  a  proinpta  entrega  da  Guyana  Franceza 
ás  uuihoridades  nomeadas  para  isso  por  Sua 
Magt^stade  Christianissíma !»  O  resentimento  da 
Inglaterra  trahia-se  de  um  modo  manifesto  e 
claro. 

Mas  confessemos  que  nada  ha  menos  honroso 
para  a  Inglaterra  do  que  esta  negociação,  em  que 
se  vé  um  paiz  grande  e  forte  empregar  os  es- 
tratagemas e  os  enganos  mais  mesquinhos  para 
arrancar  a  ura  paiz  que  tão  dedicado  se  lhe  mos- 
trara a  sua  mais  bella  possessão;  ora  era  eviden- 
tíssimo para  quem  seguisse  com  olhar  attento  os 
acontecimentos  americanos,  que  o  regresso  do 
príncipe  real  para  a  Europa  seria  o  signal  ímme- 
diato  da  proclamação  da  independência  brazi- 
leira.  Por  isso  razão  tinha  Abreu  Lima  em  se 
dirigir  ao  conde  de  Nesselrode  para  lhe  pedir 
auxilio  numa  questão  em  que  a  Inglaterra  nos 
era  profundamente,  ainda  que  encobertamente, 
hostil.  ' 

Razão  de  sobra  tinha,  repetimos,  Abreu  Lima 
paraappellar  para  Nesselrode,  que  aliás  pouco  lhe 
podia  fazer,  ponjue  a  Rússia  era  certamente  de 
todas  as  naçõis  da  Europa  a  que  menos  se  podia 
preoccupar  com  os  acontecimentos  do  Brazil. 
Emfim  o  marechal  Luiz  Paulino  Pinto  da  França 
partiu  a  bordo  do  brigue  Treze  de  Mato  para  a 
tíahia,  onde  não  encontrou  já  o  general  Madeira, 
e  d'alí  spguiu  para  o  Rio  de  Janeiro,  aonde  che- 
gou primeiro  que  o  conde  de  Rio  Maior  e  Fran- 
cisco José  Vieira,  que  saíram  de  Lisboa  vinte 
dias  depois  a  bordo  da  corveta  Voadora.  Os 
acontecimentos  do  Brazil  tinham  tomado  no 
entretanto  um  aspecto  que  tornava  pouco  prová- 
vel que  fosse  bem  acolhida  a  missão  portugueza. 

Reuníra-se  a  assembléa  constituinte  brazi- 
leira,  e  entre  todos  os  sentimentos  que  se  mani- 
festavam u'essa  assembléa  cheia  de  talento  e  de 
inexperiência  predominava  sobre  tudo  o  da  hos- 
tilidade aos  portuguezes.  Os  hábitos  voluntarío- 

'  Esta  narrativa  deduz-se  de  um  modo  evidente 
da  serio  de  oíTicios  publicados  por  Júdice  Bicker  no 
seu  importantíssimo  Sniiplemento  á  Collecçuo  de 
Tratados  ete.  de  pag.  33  a  100  do  tomo  xx  (Lisboa, 
1879). 
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SOS  de  D.  Pedro,  os  actos  da  sua  vida  particular 
um  pouco  libertina,  o  exagero  quasi  ridiculo  com 
que  elle  distribuirá  commendas  e  títulos  n'um 
paiz,  como  todos  os  paizes  novos,  essencialmente 
democrático,  tinbam-lhe  ido  alienando  as  vivíssi- 
mas syiupathias  de  que  ao  principio  gosára.  A  dis- 
cordância entre  o  imperador  e  os  seus  ministros 
Andradas  tornava-se  também  cada  vez  mais  ma- 
nifesla.  Já  tinham  estado  demittidos  algum  tem- 
po, tinham  voltado  ao  ministério  levados  perfei- 
tamente por  um  pronunciamento  popular,  e 
tinham  inaugurado  contra  os  seus  adversários 
uma  politica  de  perseguição  que  o  imperador 
não  approvava.  Para  fazer  pressão  sobre  elle, 
resolveram  explorar  o  sentimento  predominante 
da  camará  n'um  sentido  hostil  ao  imperador. 
Quem  tomou  a  iniciativa  foi  o  único  Andrada 
que  não  era  ministro.  António  Carlos: 

«Tornaram-se  mais  acreditadas  no  publico, 
diz  o  sr.  Pereira  da  Silva,  estas  divergências  ao 
sustentar  António  Carlos  na  assembléa  um  pro- 
jecto expulsando  do  território  brazileiro  os  por- 
tuguezes  adoptivos,  suspeitos  de  hostis  à  causa 
da  independência,  chegando  a  dizer  que  de  todos 
os  nascidos  na  Europa  nutria  desconfianças. 
D.  Pedro  desejara  sempre  organisar  o  seu  reino 
com  naturaes  e  porluguezes  que  se  lhe  unissem 
em  communs  interesses  e  idéas.  Nascido  em  Por- 
tugal, e  abraçando  a  causa  do  Brazil,  não  podia 
pensar  que  os  oriundos  como  elle  de  terra  euro- 
péa  se  devessem  excluir  da  communhão  brazi- 
leira,  quando  a  adoptassem  espontaneamente  e 
preferissem  permanecer  na  America.  Não  se  ha- 
via na  acclamaçâo  do  Império  decretado  que 
saíssem  os  portuguezes  que  não  quizessera  per- 
tencer ao  novo  Estado?  Os  que  se  conservavam 
no  paiz  não  tinham  constantemente  dado  provas 
dos  seus  sentimentos  brazileiros  e  alguns  até 
prestado  serviços  relevantes?  Não  occupavam 
Caetano  Montenegro  e  José  Vieira  de  Carvalho 
cargos  de  ministros?  Vergueiro,  Lecor,  Rodrigo 
Lobo,  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  o  conde  de 
Palma  e  outros  adoptivos  não  exerciam  funcções 
publicas?  Não  estavam  ligados  ao  solo  pelo  san- 
gue, pelas  famílias  e  pelas  propriedades?  Não 
bastava  que  contra  um  ou  outro  suípeilo,  brazi- 
leiro ou  portuguez,  tivesse  o  governo  empregado 
medidas  arbitrarias,  exigidas  pelas  circurastan- 
çias  e  perigos  felizmente  já  passados?  Mo  era, 


além  de  cruel  e  bárbaro,  igualmente  inútil  a 
providencia  sustentada  por  António  Carlos?  Não 
o  oíTeiidiam  até  pessoalmente  as  suas  palavras 
no  parlamento  atacando  todos  os  nascidos  na 
Europa? 

«A  infeliz  lembrança  do  projecto  levantou 
grande  celeuma  nos  cidadãos  adoptivos,  pela 
odiosa  distincção  que  d'elles  se  fazia.  Começou  a 
organisar-se  então  um  partido  de  adoptivos,  con- 
trario aos  Andradas,  e  que  se  engrossou  com  a 
união  de  Brazileiros  natos  e  importantes,  uns  que 
nutriam  princípios  liberaes,  e  aspiravam  ao  sys- 
teraa  constitucional  e  regimen  representativo,  e 
outros  dedicados  pessoalmente  ao  imperador,  que 
consideravam  a  única  base  de  salvação  do  Im- 
[lerio.  Manuel  lacinlho,  José  Joaquim  líarneiro 
de  Campos,  Pedro  de  Araújo  Lima,  (iarvalho  e 
Costa,  Estevão  Ribeiro  de  Rezende,  Silva  Lisboa 
e  vários  deputados  alistaram-se  logo  na  opposi- 
ção,  procurando  até  entender-se  e  conformar-se 
cora  os  desejos  e  sentimentos  de  D.  Pedro.  Este 
partido  ganhou  forças  importantes  com  a  juncção 
dos  restos  espersos  da  antiga  phalangc  de  Ledo, 
de  José  Clemente,  de  Oeynhausen,  e  de  Costa 
Carvalho."  ' 

Vendo  assim  já  organisado  um  outro  partido 
para  a  rotação  constitucional,  o  imperador  não 
hesitcu  por  mais  tempo  em  fazer  sentir  aos  An- 
dradas que  lhe  era  pouco  sympathica  a  sua  poli- 
tica, e,  como  José  Bonifácio  eMartim  Francisco  lhe 
apresentassem  as  suas  demissões,  o  imperador 
acceitou-lb'as  immediatamente,  nomeando  para 
os  substituir  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos 
e  Manuel  Jacyntho  Nogueira  da  Gama.  Passando 
para  a  opposição,  os  Andradas  começaram  a  le- 
vantar os  maiores  obstáculos  ao  gabinete  que 
lhes  succedeu,  e  foram  sempre  as  questões  re- 
lativas aos  adoptivos,  como  as  mais  populares,  as 
que  serviram  de  campo  de  batalha.  Assim  a  me- 
dida tomada  pelo  ministro  da  guerra,  ordenando 
que  se  encorporassem  nos  regimentos  brazileiros 
os  prisioneiros  portuguezes  que  quizessem  ficar 
ao  ser\ico  do  império,  levantou  vivas  tempesla- 
des  na  camará.  A  accusação  feita  ao  governo  de 
pagar  ainda  pensões  a  alguns  empregados  da  an- 
tiga corte  portugueza  levantou  grilos  de  indigna- 

'  Historia  da  jundação  do  império  brazileiro, 
tomo  m,  pag.  215. 
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ção  contra  esse  ministério,  que  era,  no  dizer 
violento  de  António  Carlos,  o  mais  corrupio  que 
elle  vira. 

Foi  n'esta  occasião  que  appareceu  no  Bio  de 
Janeiro  o  marechal  de  campo  Pinto  da  França, 
quando  o  ministério,  esmagado  debaixo  das  ac- 
cusações  apaixonadas  dos  adversários,  se  via 
também  gravemente  prejudicado  na  opinião  pu- 
blica. Se  o  ministério  e  o  imperador  prestassem 
ouvidos  às  propostas  de  Pinto  da  França  estavam 
perdidos.  Apenas  elle  chegou  ao  Rio,  ferveram 
logo  as  interpellaçôes.  António  Carlos,  na  lin- 
guagem violenta  que  usava  e  que  era  realmente 
indigna  do  seu  talento,  chamou  a  Pinto  da  França 
«infame,  traidor,  e  indigno  de  que  o  Brazil  tra- 
tasse com  elle».  O  ministro  Carneiro  de  Campos 
declarou  que  não  permittiria  a  Pinto  da  França 
desembarcar,  senão  no  caso  de  trazer  plenos  po- 
deres para  reconhecer  a  independência  do  Bra- 
zil. A  camará  applaudiu  e  o  ministério  obteve 
emfim  uma  certa  popularidade.  Pinto  da  França, 
que  o  governo  não  deixara  desembarcar,  e  que 
se  conservava  a  bordo  do  brigue  Treze  de  maio, 
veiu  para  terra  doentíssimo,  e  poucos  dias  de- 
pois apparecia  à  entrada  da  barra  a  corveta 
Voadora,  que  trazia,  como  sabemos,  a  bordo,  o 
conde  de  Hio-Maior  e  Francisco  José  Vieira.  ' 

Chegavam  em  boa  occasião  os  commissarios ! 
A  corveta  Voadora  entrou  a  barra  do  Rio  de  Ja- 
neiro, com  a  bandeira  portugueza  içada,  e,  ao 
passar  por  diante  da  fortaleza  de  Santa  Cruz, 
recebeu  intimação  da  fortaleza  para  que  fun- 
deasse a  alcance  dos  seus  canhões.  Obedeceu,  e 
deu  a  salva  de  vinte  e  um  tiros,  a  que  a  fortaleza 
não  correspondeu.  Surprehendidos  jà  com  esta 
prova  de  hostilidade,  os  commissarios,  que  sup- 
punham  realisada  a  missão  de  Pinto  da  França, 
viram  chegar  um  escaler  do  paço,  cujocomman- 
dante  lhes  declarou  que  não  poderiam  desembar- 
car pessoa  alguma,  nem  consentir  que  atracassem 
junto  da  corveta  escaleres  que  não  fossem  do  ar- 
senal. Foi  então  que  o  commandante  da  corveta 

'  O  sr.  Pereira  da  Silva  diz  erradamente  que  Pinto 
da  França  iriorreu  antes  de  chegar  o  conde  de  Rio- 
Maior;  este  diplomata,  porém,  nos  seus  despachos 
affirma  que  Pinto  da  França  ainda  ficava  vivo,  posto 
que  moribundo,  no  Rio  de  Janeiro,  quando  elle, 
conde,  regressou  á  Europa. 


declarou  que  não  içara  bandeira  parlamentaria, 
porque  não  considerava  em  estado  de  guerra 
Portugal  e  Brazil,  e  o  conde  de  Rio-Maior  diri- 
giu ao  mesmo  tempo  uma  carta  ao  príncipe  D. 
Pedro,  dando-lhe  noticias  da  família  real,  e  pe- 
dindo-Ihe  licença  para  lhe  entregar  pessoalmente 
as  cartas  d'el-rei.  Estavam  sollregos  os  ministros, 
e  o  próprio  imperador,  de  grangear  popularidade 
fácil,  mostrando  uma  grande  hostilidade  a  Por- 
tugal. Por  isso  procederam  de  um  modo  inqua- 
lihcavel.  Entendemos  lealmente  que  eram  ab- 
surdas quaesquer  tentativas  de  nova  juncção,  e 
que  se  teria  poupado  sangue  e  dinheiro  se  se  ti- 
vesse reconhecido  desde  logo  a  independência  do 
Brazil  que  era  um  facto  inevitável,  mas  isso  não 
auctorisava  de  modo  algum  o  governo  brazileiro 
a  tratar  com  tão  evidente  má  fó  os  emissários 
do  governo  portuguez,  nem  D.  Pedro  a  tratar 
com  tanto  desprezo  as  cartas  de  seu  pae.  Decla- 
rou o  ministro  dos  estrangeiros.  Carneiro  de 
Campos,  que  nem  D.  Pedro  receberia  as  cartas 
de  D.  João  vi,  nem  se  deixaria  desembarcar  o 
conde  de  Rio-Maior,  sem  elle  reconhecer  in  li- 
mine  a  independência  do  Rrazil.  Era  uma  exi- 
gência disparatada.  Os  emissários  portuguezes 
vinham  exactamente  discutir  esse  assumpto;  o 
ministro  brazileiro  tinha  pleno  direito  de  repel- 
lir  as  propostas,  mas  tinha  obrigação  de  as  ou- 
vir. Não  podia  exigir  que  os  plenipotenciários 
poriuguezes  dessem  por  terminadas  as  negocia- 
ções antes  de  começadas.  Aggravaram  ainda 
este  procedimento,  mandando  tirar  o  leme  á 
fragata,  considerando-a  presa  de  guerra,  e  obri- 
gando o  conde  de  Rio-Maior  e  Francisco  José 
Vieira  a  regressarem  a  Portugal  a  bordo  do  ber- 
gantim Treze  de  Maio,  apesar  dos  seus  jus- 
tíssimos protestos.  Allegava  o  ministro  brazileiro 
que  a  corveta  portugueza  ofifendera  o  porto,  apre- 
sentando-se  com  bandeira  inimiga;  mas  o  conde 
de  Rio-Maior  não  tinha  nem  podia  ter  noticia  dos 
acontecimentos  da  Bahia,  suppunha  portanto  que 
o  general  Madeira  evacuara  o  território  brazi- 
leiro em  virtude  das  ordens  de  Pinto  da  França, 
e  que  jà  não  havia  hostilidades  entre  os  dois 
paizes.  Mas  a  condemnaçâo  do  governo  brazi- 
leiro é  formulada  pelo  notável  escriptor  d'esse 
paiz,  a  cuja  obra  tantas  vezes  temos  recorrido. 
O  testemunho  é  insuspeito: 

«Cumpre  confessar,  diz  o  sr.  Pereira  da  Silva, 
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que  na  defeza  do  procedimento  do  governo  em 
relação  à  corveta  Voadora,  fraca  foi  e  debilitada 
a  argumentação  do  ministro.  Os  fados  de  estar 
ella  artilhada  e  petrechada,  e  de  arvorar  a  ban- 
deira portugueza,  não  davam  direito  a  tralal-a 
por  modo  tão  desabrido,  mas  infelizmente  o  exi- 
giam as  circumstaocias  criticas  e  melindrosas 
do  paiz,  e  até  do  imperador,  em  presença  dos 
acontecimentos,  que  se  realisavam  no  Brazil, 
e  das  tendências  dos  espíritos  contrarias  a 
qualquer  accordo  e  mesmo  consideração  com 
Portugal. »  ' 

li  um  escriptor  brazileiro  que  assim  falia,  e 
esse  testemunho  consciencioso  6  mais  eloquente 
do  que  tudo  o  que  podessemos  dizer  para  esly- 
gmatisar  o  procedimento  do  governo  do  Brazil. 
A  paixão  politica,  e  a  sóde  da  popularidade  des- 
vairavam por  tal  forma  todos  os  espíritos,  que,  ao 
passo  que  o  imperador  devolvia  sem  as  abrir  as 
cartas  de  seu  pae,  António  Carlos,  o  famoso  ora- 
dor, que  recebera  do  seu  amigo  conde  de  Sub- 
serra,  uma  carta  particular,  vendo  oenthusiasmo 
que  causara  no  Brazil  o  procedimento  do  governo 
para  com  a  corveta  portugueza,  não  hesitou  em 
publicar  no  seu  jornal  o  Tamoyo  a  carta  do 
conde,  com  a  resposta  insolente  que  lhe  enviava, 
e  em  que  se  liam  estas  curiosas  phrases,  depois 
de  se  declarar  offendido  pelo  fado  de  se  Ibe  ter 
dirigido  o  conde  de  Subserra  para  elle  procurar 
restabelecer  a  união  de  Portugal  e  Brazil: 

«Todavia,  como  ainda  o£fendendo-me,  mos- 
trou-me  V.  Ex.'  consideração,  a  seumodo,  quero 
pagar-lhe  na  mesma  moeda,  e  incumbil-o  de  ta- 
refa, que,  não  custando  á  sua  delicadeza,  lhe 
ganhará  o  amor  da  pátria.  Consiste  o  que  pro- 
ponho em  que  V.  Ex.",  como  ministro  assistente 
ao  despacho,  e  da  particular  confiança  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  persuada-lhe  para  remé- 
dio do  pobre  Portugal  o  reconhecer  quanto  antes 
a  independeocia  do  Brazil,  e  merecer  por  este 
modo  as  r/raças  de  M??!a  nação  generosa,  que 
muito  bem  pode  fazer  a  Portugal,  e  nenhum 
mal  pode  temer  d'elíe.  Este  passo,  destruindo  as 
desconfianças  dos  brazileiros,  e,  cortando  os 
liraços  à  rivalidade,  melhorará  a  sorte  dos  por- 
tuguezps  residentes  no  Brazil,  e  só  alcançará 

i  Hist.  da  fundação  do  império  brazileiro,  tom. 
Ill,  pag.  232. 


vantagens  e  esperanças  aos  habitantes  d'e88e 
reino.»  ' 

Não  teremos  a  puerilidade  de  nos  offender 
agora  com  estas  fanfarronadas  de  António  Carlos, 
mas  realmente  era  bem  feito  que  os  governos 
porluguezes  recebessem  estes  desdéns  e  estas 
affrontas,  porque,  graças  às  discórdias  internas, 
ás  constantes  rivalidades  entre  o  partido  realista 
e  o  partido  liberal,  tioha-se  seguido  com  o  Bra- 
zil a  mais  vergonhosa  de  todas  as  politicas. 
D.  Pedro,  encarregado  do  governo  do  Brazil, 
fora  o  próprio  que  proclamara  a  sua  independên- 
cia, desarmando  por  conseguinte  a  metrópole  de 
todos  os  meios  que  tinha  para  subjugar  o  par- 
tido separatista.  As  tropas  de  Jorge  de  Avilez, 
que  se  tinham  mostrado  fieis  á  causa  do  seu 
paiz,  tinham  sido  tratadas  como  rebeldes  e  como 
desordeiras,  e  os  seus  commandantes,  hesitando 
entre  o  desejo  de  conservar  no  Kio  de  Janeiro  a 
bandeira  portugueza  e  o  receio  de  desobedecer 
ao  príncipe  que  estava  legalmente  investido  pela 
metrópole  no  governo,  tinham  paralysado  a  cólera 
dos  seus  soldados  e  dos  seus  offlciaes.  Madeira 
de  Mello,  que,  sem  se  importar  com  subtilezas 
politicas,  se  mantinha  fiel  ao  governo  que  o  no- 
meara, era  primeiramente  insultado  nas  cortes, 
e  recebia  depois  ordem  para  se  retirar,  em  vez 
de  receber  reforços.  D.  Álvaro  da  Gosta  em  Mon- 
tevideu via-se  em  perigo  de  ser  demittido,  D. 
Pedro  prendia  Fidié  e  os  outros  officiaes  porlu- 
guezes  que  defendiam  com  as  armas  na  mão  a 
causa  da  metrópole,  e  recebia  era  recompensa 
cartas  affectuosas  de  seu  pae;  era  por  conse- 
guinte muito  bem  feito  que  D.  Pedro  devolvesse, 
sem  as  abrir,  as  taes  cartas  affectuosas,  e  que 
António  Carlos  dissesse  que  o  Brazil  nada  tinha 
que  temer  do  pobre  Portugal.  Podéra!  se  o  go- 
verno hespanhol  tivesse  alagado  a  pólvora  dos 
seus  generaes,  também  o  México  e  o  Peru  ele. 
nada  teriam  que  temer  da  pobre  Hespanha,  e  se 
um  governador  de  New-Vork  pela  Inglaterra, 
pozesse  fora  como  rebeldes  e  desordeiras  as  tro- 

1  Publicada  por  Júdice  Bicker  no  tom.  xxi  do 
Siippicmento  á  coHecrão  dos  tratados,  etc,  pag.  176, 
(Lisboa.  1879).  Os  documentos,  em  que  nos  baseá- 
mos para  historiar  esta  curiosa  negociação,  vêm 
compilados  n'esse  mesmo  volume  debaixo  d'este  ti- 
tulo genérico  Origem  da  independetuia  do  BrazU. 
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pas  dos  generaes  Hope,  Gage  e  Burgoyne,  lam- 
bem os  Estados-Unidos  nada  teriam  que  temer 
da  pobre  Inglalerra ! 

É  tempo  agora  de  referirmos  o  modo  como  as 
tropas  porluguezas  se  viram  obrigadas  a  abando- 
nar definitivamente  as  terras  brazileiras. 

Durante  aquelle  periodo  de  transição  em  que 
se  não  fallava  ainda  em  movimento  separatista, 
mas  em  que  uns  obedeciam  ás  ordens  das  cor- 
tes de  Lisboa,  outros  ás  de  D.  Pedro,  outros  nem 
ao  principe,  nem  ás  cortes,  continuou  Pernam- 
buco em  grande  anarcbia,  mas  tendo  como  com- 
mandante  das  armas  um  general  porlugucz— o 
brigadeiro  José  Correia  de  Mello.  Ninguém  po- 
rém reconhecia  a  suaauctoridade,  e  o  presidente 
da  junta,  Gervásio  Pires  Ferreira,  depois  de  ter 
reconhecido  a  aucloridadede  D.  Pedro,  procu- 
rou separar-se  de  novo.  O  povo  irritado  dissol- 
veu a  junta  revolucionariamente,  elegeu  outra, 
e  Gervásio  Pires  fugiu  precipitadamente  no  pa- 
quete inglez  que  seguia  para  o  Rio  de  Janeiro. 
Ao  passar  pela  Babia,  commetteu  a  imprudência 
de  desembarcar,  e  o  general  Madeira,  que  con- 
tinuava sempre  fiel  á  sua  linha  de  proceder, 
pre.ndeu-o  sem  mais  ceremonias,  apesar  dos  pro- 
testos do  vice-consui  brilannico  e  remetteu-o 
preso  para  Lisboa.  IJuebravam-se  todas  as  sub- 
tilezas na  fria  e  imperturbável  serenidade  do 
enérgico  general.  Não  queria  saber  de  príncipes, 
nem  de  juntas.  Na  vasta  monarchia  portugueza, 
entendia  elle,  e  entendia  com  toda  a  razão,  que 
não  havia  senão  um  governo — o  de  Lisboa.  Po- 
dia ser  bom  ou  podia  ser  máu,  commetter  im- 
prudências ou  deixar  de  as  commetter.  Isso  não 
o  discutia  elle,  obedecia-lhe  e  tratava  como  re- 
beldes os  que  lhe  desobedeciam.  Assim  fosse  elle 
menos  áspero  no  cumprimento  do  seu  dever. 
As  suas  violências  deslustram  a  sua  memoria  ! 
Depois  da  fuga  de  Gervásio  Pires,  José  Corroa 
de  Mello  entendeu  e  entendeu  bem  que  nada  fa- 
zia em  Pernambuco,  e  retirouse  para  Lisboa. 
Porem  os  desgraçados  portuguezes  residentes 
n'aquella  cidade  foram  victimas  da  agitação  po- 
pular e  muitos  d'elle8  barbaramente  as.sassina- 
dos. 

No  Piauby  o  governador  João  José  da  Cunha 
Fidié  sustentava  briosamente,  como  Madeira  de 
Mello  na  Bahia,  a  causa  da  metrópole.  Na  pró- 
xima província  do  Ceará  triumpbava  u  movi- 


mento separatista,  e  Fidié  que  mantinha  na 
obediência  a  província  em  que  governava  pre- 
parou-se  para  invadir  a  província  liraitrophe. 
Teve  porém  que  luctar  com  uma  revolta  que  re- 
bentou em  Oeiras,  revolta  que  subjugou  energi- 
camente pondo  os  rebeldes  em  fuga,  mas,  ten- 
tando depois  invadir  a  província  de  Ceará, 
encontrou  junto  da  villa  de  Campo-Maior  forças 
numerosas,  muito  superiores  ás  suas,  que  o  força- 
ram a  retirar-se  para  a  comarca  de  Parnabyba. 
Metteu-se  depois  dentro  da  villa  de  Caxias,  que 
defendeu  com  vigor,  mas,  isolado  completa- 
mente, vendo  as  suas  forças  a  diminuírem  lodos 
os  dias  e  as  dos  sitiantes  a  augmentarem,  te^e 
de  capitular.  Feito  prisioneiro,  foi  conduzido  no 
meio  de  uma  escolta  para  Oeiras,  d'onde  foi 
transferido  para  a  Bahia  e  da  Babia  para  o  Hio 
de  Janeiro,  onde  esteve  preso  n'uma  fortaleza, 
até  que  D.  Pedro  lhe  mandou  restituir  a  liberdade 
e  lhe  consentiu  que  regressasse  para  a  Europa,  i 

Vejamos  agora  o  que  succedia  a  Madeira  de 
Mello  na  Babia. 

Desde  que  elle  manifestara  abertamente  a  in- 
tenção de  obedecer  ao  governo  de  Lisboa  e  só  ao 
governo  de  Lisboa,  a  provinda  toda  se  revolu- 
cionara, estabelecera-se  na  villa  da  Cachoeira 
uma  junta  independente,  e  Madeira,  dispondo  de 
forças  pouco  numerosas,  e  não  querendo  des- 
guarnecer a  cidade,  limitava-se  a  occupar  a  Ba- 
hia, mas  a  mantel-a  energicamente  debaixo  dum 
jugo  de  ferro. 

O  chefe  de  divií-ão  João  Félix  Pereira  de  Cam- 
pos recebera  de  Portugal  alguns  navios  em  que 
tinham  vindo  mil  e  quinhentos  homens  de  tro- 
pas, k  esquadra,  fundeada  nas  aguas  da  Bahia, 
ficou,  depois  d'este  reforço,  composta  da  nau  D. 
João  VI,  das  fragatas  Diana  e  Constituição,  das 
corvetas  Principe  do  Brazil,  Princcza  Real,  Res- 
tauração, Urania,  Galathéa,  Calypso  c  Gualtcr, 
das  charruas  Princeza  Real  e  Orestes,  do  brigue 
Audaz  e  da  charrua  Conceição.  Apesar  d'esse  re- 
forço as  tropas  de  terra  eram  muito  pouco  nu- 
merosas. D.  Pedro,  que  debalde  ordenara  ao 
brigadeiro  Madeira  que  evacuasse  a  Bahia,  reuniu 
as  forças  que  poude,  collocou-as  debaixo  das  or- 

'  Historia  da  fundação  do  império  brazileiro,  tomo 
Ml,  p.i;;.  152.  e  Diccionnrio  popular,  íirl.  Fidié  f João 
José  da  Cunha),  tomo  v,  pag.  318. 
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dens  do  general  de  brigada  Pedro  Labatlut,  oUi- 
cial  IVaDcez  que  servira  debaixo  das  ordens  de 
Napoleão,  metteu-as  a  bordo  de  unia  esqua- 
drilha brazileira  commandada  por  um  oflicial  de 
marinha  também  francez  ou  de  origem  fraaceza 
Laraare  e  mandouas  contra  a  Bahia.  Pereira  de 
Campos,  apenas  a  esquadrilha  se  approximou  no 
dia  4  de  agosto,  saiu  ao  seu  encontro,  e  Lamare 
fugiu  tão  desapoderadamente  que  só  parou  no 
dia  18  diante  do  porto  das  Alagoas.  A  força  de 
instancias  conseguiu  Labattut  que  Lamare  o 
de?embarcasse  nas  Alagoas,  onde  se  reforçou 
com  uma  brigada  de  Pernambuco,  seguindo  de- 
pois para  o  Sergipe,  e  do  Sergipe  para  a  província 
da  Bahia,  onde  estabeleceu  os  seus  arraiaes  no 
campo  da  Feira,  dividindo  o  seu  exercito  em  duas 
brigadas,  commandada  uma  pelo  coronel  Felis- 
berto Gomes  Caldeira,  outra  pelo  major  José  de 
Barros  Falcão  de  Lacerda. 

Se  o  general  Madeira  fosse  general  tão  hábil 
como  era  enérgico,  Pedro  Labattut  teria  pago  caro 
a  sua  imprudência.  As  forças  brazileiras  esta- 
vam ainda  completamente  desorganisadas,  e 
os  sólidos  regimentos  portuguezes  facilmente 
as  destroçariam;  Madeira  porem  limitou-se  a 
conservar  a  sua  posição,  desprezando  as  amea- 
ças e  intimações  de  Labattut,  que  foi  entretanto 
disciplinando  e  aguerrindo  as  suas  duas  briga- 
das, recebendo  reforços  e  occupando  posições. 
Para  cumulo  de  desventuras  o  general  Madeira 
começou  em  sérias  desintelligencias  cora  João 
Félix,  e  d'ahi  resultou  que,  suppondo  não  poder 
contar  com  a  cooperação  da  esquadra,  commet- 
teu  a  imprudência  de  abandonar  a  magnifica 
posição  da  ilha  de  Iiaparica,  que  os  brazileiros 
imniediatamente  occuparam.  Tarde  se  lembrou 
o  general  Madeira  de  occupar  Pirajá,  sendo  re- 
pellido  um  ataque  que  fez  com  forças  insuffi- 
cientes;  depois  de  ler  abandonado  Itaparica, 
intentou  retomal-a,  mas  não  podia  ser  feliz  a 
enterpreza  senão  com  muito  segredo,  e  na  Ba- 
hia contava  o  general  brazileiro  milhares  de 
sympathias,  e  era-lhe  fácil  saber  o  que  se  pas- 
sava dentro  da  praça.  «As  consequências  da  pre- 
cipitação foram  desastrosas,  diz  o  talentoso  offi- 
cial  de  marinha  o  sr.  João  de  Carvalho  Ribeiro 
Vianna  n'um  interessante  estudo  que  consagrou 
•d  guerra  da  independência  do  Brazil  e  que  vem 
publicado  D'um  dos  seus  livros.  Â  bravura  foi 


viclima  da  temeridade.  Não  obstante,  entrados 
n'agua  até  á  cintura,  os  destemidos  marinheiros 
avançavam  sempre  para  a  brecha,  cuidando  ape- 
nas em  salvar  o  resto  do  cartuxame  que  se  não 
havia  molhado. 

"Três  peças  assestadas  no  alto  da  montanha 
vomitavam  fogo  e  metralha,  sem  retardarem  os 
denodados  assaltantes,  já  de  ha  muito  habituados 
a  encarar  a  morte  no  vigor  da  procella. 

As  alturas  que  era  preciso  escalar  subiam  com 
a  rapidez  com  que  no  mar  investem  as  enxárcias 
para  amainar  as  velas. 

«Os  inimigos,  aterrados  por  tanta  coragem, 
tugiram  espavoridos,  causando-lbes  grande  es- 
trago as  balas  dos  três  canhões  que  ainda  pouco 
antes  obedeciam  à  sua  voz.  Caiam  feridos  pelas 
costas  como  os  covardes. 

« Encostado  á  borda  do  Audaz  via-se  um  bravo 
official,  radiante  de  alegria,  indicando  com  o 
braço  que  lhe  não  fora  mutilado,  o  glorioso  trium- 
pho  obtido  pela  sua  gente; — era  o  guarda-mari- 
nha  João  Maria  Ferreira  do  Amaral.»  ' 

Apesar  de  tudo,  Itaparica  não  foi  retomada,  e 
os  brazileiros  gloriaramse  muito  por  lerem  re- 
pellido  as  forças  portuguezas.  Labattut  deu  aos 
itaparicanos  uma  bandeira  nacional,  António  de 
Sousa  Lima  que  governava  a  ilha  foi  coberto  de 
applausos. 

"Mais  critica  se  tornou  então  a  situação  do 
general  Madeira,  diz  o  sr.  Pereira  da  Silva,  com 
o  frustrado  de  seus  planos  militares  na  recon- 
quista de  Itaparica.  Começou  a  fome  a  despertar 
os  defensores  e  a  população  dà  cidade.  Sentiu-se 
falta  e  carestia  de  géneros  alimentícios.  ^  Crescia 
a  emigração  dos  brazileiros,  e  as  milícias,  que 
contavam  anteriormente  cinco  mil  praças  dimi- 
nuíram a  três  mil  e  quinhentas  pelas  continuas 
deserções.  Evadiram-se  até  dois  membros  da 
junta  governativa,  Francisco  Carneiro  de  Cam- 
pos e  José  Cardoso  Pereira  de  Mello.  Muitas  re- 
partições publicas  foram  abandonadas  pelos  seus 
empregados,  particularmente  a  Casa  di  Moeda, 

'  J.  CR.  Vianna. — Recordações  histwico-mm-iti- 
mas,  pag.  83  (Lisboa,  1868). 

2  «A  libra  de  carne  fresca  chegou  a  lálOOO  réis, 
o  alqueire  de  farinha  a  19^200  réis;  a  gallinha  a 
8^000  réis;  e  os  mais  géneros  á  proporção  d'es- 
tes.» 
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o  Trem,  arsenaes  e  védoria.  Espalhavatn-se  os 
sustos,  perdiam  animo  os  siliados,  e  temiam  a 
todos  os  instantes  que  os  inimigos  penetrassem 
nas  próprias  trincheiras.  Repetiam  os  brazileiros 
os  seus  assaltos,  e  três  d'entre  elles,  de  24,  29 
de  janeiro  e  1 5  de  fevereiro,  posto  que  ainda  in- 
fruetiferos,  accrescerara  extremamente  os  terro- 
res da  população  portugueza.  Deliberou-se  em- 
fim  Madeira  a  diminuir  o  numero  de  pessoas 
inúteis,  para  mais  facilmente  resistirá  fome  que 
o  ameaçava,  lavrando  ordens  para  a  saida  franca 
de  mulheres,  velhos  e  crianças  que  quizessem 
deixal-o.  ' 

«Scientificado  Labattut  das  Decorrências  da  ci- 
dade, escreveu  de  novo  a  Madeira,  intimandoo  a 
abandonar  a  Bahia  e  a  embarcar-se  para  Lisboa. 
"General,  exprimia-se  Labattut,  ("^  chegado  final- 
mente o  momento  terrível  de  decidir-mosà  força 
de  armas  a  árdua  questão.  Para  que  o  mundo  in- 
teiro e  a  posteridade  sempre  imparcial  me  não 
taxe  de  tyranno,  eu  vos  intimo  que  intento  en- 
trar á  viva  força  na  cidade  que  occupaes,  e  para 
que  já  tomei  as  necessárias  medidas,  e  hei-de 
eumprilas  e  para  que  se  não  julgue  em  nós  fra- 
queza vos  declaro  que  sabemos  por  boas  noticias 
dos  immensos  enfermos  que  enchem  os  vossos 
hospícios,  a  falta  de  viveres  e  a  diminuição  dos 
vossos  soldados,  nos  continuados  ataques  de  Pi- 
rajá  e  Itapuan,  em  especialidade  no  ultimo  de 
29  de  dezembro  passado  e  no  da  sempre  inven- 
cível ilha  de  Itaparica  nos  dias  7,  8,  e  O  do  cor- 
rente. Tropas  pernambucanas,  e  armamento  do 
Kio  de  Janeiro  acabam  de  reunir-se  a  este  exer- 
cito. Elias  desejam  beber  a  longos  sorvos  o  san- 
gue lusitano.  Decidi  portanto!  Dentro  de  três  dias 
ou  embarcar,  ou  morrer  nas  pontas  das  bayone- 
tas  brazileiras,  que,  ainda  que  eu  quizesse,  vos 
não  dariam  quartel.»  - 

Confessemos  que  é  ridiculissima  esta  carta  do 
general  Labattut.  Estas  tropas  pernambucanas 
que  querem  beber  a  longos  sorvos  o  sangue  lu- 
sitano, são  impagáveis ! . . .  Não  o  estranhe- 
mos porem;  era  o  estylo  do  tempo.  O  que  é 
certo  é  que  esta  perspectiva  de  matar  a  sede 

•  Dp  dala  de  30  de  janeiro  de  1828. 

^  'OCDcio  de  30  de  janeiro  de  1823. >  Pereira  da 
Silva  Historia  da  fundação  do  império  hraziUiro, 
t,  lii,  pag.  162. 


aos  soldados  de  Pernambuco  nem  por  isso  im- 
pressionou extraordinariamente  o  general  Ma- 
deira. Como  o  sr.  Pereira  da  Silva  declara,  o 
general  portuguez  repellira  energicamente  os 
amiudados  assaltos  dos  brazileiros,  especialmente 
Ires  que  tinham  sido  mais  terríveis,  perdera  muita 
gente  em  differentes  combates,  eslava  apertado 
pela  fome,  tinha  os  hospitaes  cheios  de  doentes, 
via  desfazerem-se-lhes  nas  mãos,  em  virtude 
das  deserções,  as  milícias,  cujo  serviço  Ibe  de- 
via ser,  aliá-i,  mais  prejudicial  do  que  útil,  não 
só  tinha  de  repellir  os  assaltos  do  inimigo,  mas 
também  de  conter  a  população  da  cidade  que  lhe 
era  profundamente  hostil,  e  apesar  d'isso  não 
pensava  em  capitular.  É  um  bello  exemplo  de 
constância  e  de  coragem  bellica,  que  deveria 
ser  dado  como  exemplo  a  todos  os  commandan- 
tes  militares.  Madeira  não  sabia  se  o  premio  da 
sua  tenacidade  não  viria  a  ser  uma  masmorra 
na  torre  de  S.  Julião  da  Barra,  ou  no  forte  de 
Villegagnora,  não  sabia  se  D.  João  vi  e  o  prín- 
cipe D.  Pedro  não  se  conciliariam  á  sua  custa, 
não  o  sabia  nem  lhe  importava  sabel-o.  Cum- 
pria simplesmente  e  austeramente  o  seu  dever 
de  soldado.  Se  Bazaine  tivesse  procedido  assim, 
se  se  tivesse  limitado  a  cumprir  este  dever  sim- 
plisissimo,  defender  Metz,  não  teriam  as  coisas 
corrido  para  a  França  tão  desastrosamente  como 
correram;  mas  o  que  p  deplorável,  é  que  tal- 
vez seja  pela  primeira  vez  n'este  livro  que  o 
general  Madeira  encontra  a  justiça  que  lhe  é 
devida.  Os  brazileiros  apresentam-n'o  como  um 
lyranno  sanguisedento,  os  portuguezes  nem 
faliam  n'elle ! 

Pondo  fora  as  bocas  inúteis,  conservando  de- 
baixo de  um  jugo  de  ferro  a  cidade  fremente, 
repellindo  por  assim  dizer  cada  dia  ura  novo 
ataque  do  exercito  brazileiro,  Madeira  conser- 
vava-se  firme  no  seu  posto,  quando  felizmente 
viu  apparecer  uma  esquadra  que  lhe  trazia  re- 
forços. Mandàra-os  ainda  o  major-general  niar- 
quez  de  Vianna  por  ordem  do  ministro  Ignacio 
Quintella.  Foi  este  o  reforço  conhecido  pelo  nome 
de  expedição  dos  cinco  batalhões,  porque  se  com- 
punha de  quatro  batalhões  dos  regimentos  de 
infanteria  3,  4,  .5  e  6  e  de  um  batalhão  de  ca- 
çadores composto  de  contingentes  de  caçadores 
1  e  4,  com  alguma  artilheria.  Vinha  em  onze 
navios  de  transporte,  comboyados  pela  fragata 
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Pèrolu.  sfiido  us  iropas  dislriòuidas  da  seguinte 
forma: 

NaTlos  Olhciaes  Cmcia.-s  inlerioics 

e  soldados 

Príncipe  Real 10 1G4 

Leal  Portugiiez 13 183 

Príncipe  do  Brazíl. ...  ]  5 231) 

GrãoPará II 187 

Ulysses 10 110 

Harmonia 14 2'23 

Mentor 4 106 

5.  José  Félix -21 198 

Canoa 22 317 

liÕ  1:718 

"Disposlas  assira  as  coisas,  diz  o  sr.  Vian- 
na  nas  suas  Recordações  historico-mariíimas, 
d'onde  extraímos  os  elementos  d'esta  parle  da 
narrativa,  saio  a  expediç;ão  de  terra  fura  a  15  de 
fevereiro,  comíjoyada  peia  fragata  Pérola,  sob  o 
commando  do  capitão  de  mar  e  guerra  graduado 
Manuel  de  Va.>concellos  Pereira  de  Mello,  e  guar- 
necida por  378  praças. 

"Fez-se  a  viagem  sem  contratempo  e  aporta- 
ram os  expedirionarios  i'i  liabia  em  29  de  março, 
com  grande  alvoroço  dos  seus  companheiros  de 
armas. «   ' 

U  frete  dos  onze  navios  de  transporte,  feito  em 
virtude  do  aviso  ministerial  de  4  de  dezembro  de 
1822,  importara  em  14:957SG00  réis  por  mez. 
A  30  de  março  de  1823  desembarcaram  na  Ba- 
hia as  tropas  portuguezas;  Gearam  com  isso  des- 
concertados os  brazileiros,  tanto  mais  que  no 
seio  do  exercito  sitiador  lavravam  fundas  dis- 
córdias. Vamos  referil-as. 

A  existência  de  uma  junta  governativa  da 
provincia  a  pouca  distancia  do  quartelgeneral 
de  Labatlut  era  a  causa  principal  das  dissidên- 
cias que  a  cada  instante  se  levantavam.  U  go- 
verno do  liio  de  Janeiro  procurou  conciliar  os 
ânimos,  enviando  ao  mesmo  lempo  consideráveis 
reforços  a  Labuttut,  que  poude  assim  organisar 
Ires  brigadas,  commandadas  uma  por  Felisberto 
Caldeira,  outra  por  Lima  e  Silva,  e  a  terceira  por 
Barros  Falcão.  Mas  as  dissidências  não  eram  já 
só  entre  o  general  Labattul  e  a  junta  da  Ca- 
choeira, eram  também  entre  o  general  e  os  seus 

1  Recordações  historico-maritimas.  pag,  8á. 
VI  voL.— 2H. 


subalternos.  Felisberto  (iajdeira  tramava  macbi- 
naçOes  contra  Labattut.  Este  raandou-o  preso 
para  a  fortaleza  de  Itaparica;  a  brigada  de  Fe- 
lisberto Caldeira  revoltou-se.  Labattut  deu  ordem 
para  que  as  outras  brigadas  a  fizessem  entrar  na 
ordem.  Os  commandantes  e  olliciaes  d'essas  bri- 
gadas, em  vez  de  obedecerem,  lavraram  um  auto, 
e  lizcram  uma  representação  ao  general,  pedin- 
do-lbe  que  não  armasse  brazileiros  uns  contra  os 
outros.  Como  este  os  não  atlendesse,  participa- 
ram á  junta  da  Cachoeira  que  não  podiam  con- 
tinuar a  servir  debaixo  das  ordens  de  Labatlut. 
Xão  queria  a  junta  da  Cachoeira  ouvir  oulra  coisa, 
por  isso  demittiu  logo  o  general  Labattut,  pren- 
deuo  juntamente  com  o  seu  secretario  dr.  Cam- 
bussi  do  Valle  na  villa  de  Maragogipe,  e  entie- 
gou  o  commando  interino  do  exercito  ao  coronel 
Lima  e  Silva.  Se  Madeira  tivesse  aproveitado  es- 
tas discórdias,  e  tivesse  feito  n'essa  occasião 
umas  sortidas  enérgicas,  teria  conseguido  muito: 
mas  era  primeiro  logar  os  talentos  militares  de 
Madeira  não  estavam  á  altura  da  sua  energia, 
era  segundo  logar  é  pussivel  que  não  tivesse 
conhecimento  do  que  se  passava,  porque  o  pa- 
triotismo brazileiro  tornava  fácil  a  espionagem 
dentro  da  Bahia,  dillicil  no  acampamento. 

Tratava  entretanto  o  imperador  de  organisar  a 
sua  esquadra,  e  chamava  para  isso  do  Chili  o 
oflicial  iiiglez  Cochrane,  que  linha  uma  grande  e 
justa  reputação  de  intrépido  oUicial  do  mar  e  de 
verdadeiro  pirata.  Merecia,  devemos  confessal-o, 
tanto  uma  como  outra. 

Cochrane  nascera  em  1775,  e  era  o  decimo 
conde  de  Cochrane,  servira  com  muita  distinc- 
ção  na  marinha  ingleza  debaixo  das  ordens  de 
seu  tio,  o  almirante  Cochrane.  Nomeado  mem- 
bro do  parlamento,  durante  a  sua  au-encia, 
tomou  parte,  no  fim  das  campanhas  contra  Na- 
poleão, na  lucla  politica  de  que  foi  alvo  lord  Cast- 
leieagb.  Accusado  de  ter  entrado  numas  espe- 
culações de  Bjlsa  fraudulentas,  fui  riscado  da 
lista  dos  officiaes  inglrzes,  e  teve  de  procurar 
emprego  no  estrangeiro.  Diz  um  dos  seus  biogra- 
phos  que  se  reconheceu  depois  que  Cochrane 
estava  innocente,  e  que  fôru  victima  da  sua  de- 
dicação cavalheiresca  por  seu  tio  que  era  o  ver- 
dadeiro culpado.  O  procedimento  que  Cochrane 
teve  depois  no  Brazil  não  justifica  de  modo  algum 
essa  reputação  de  cavalheirismo.  Pirata  na  Ame- 
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rica,  não  admira  nada  que  o  tivesse  fido  também 
na  Inglaterra. 

O  que  é  certo  é  que  a  re[iuta(;ão  que  linha  cie 
brilhante  ollicial  lez  cem  que  o  governo  chileno 
o  conlractasse  para  cominandar  a  sua  pequena 
esquadra,  na  lucla  que  sustentava  pela  sua  in- 
dependenci  i  contia  a  Hespanha.  Logo  muitos 
ollii:iaes  e  marinheii'0S  inglezes,  atlrahidos  pela 
sua  laii.a,  foram  servir  debaixo  das  suas  or- 
dens. Chegara  em  novembro  de  1818.  Em  fe- 
vireiro  de  I8lit  entrou  em  campanha,  stacou 
audaciosamente  por  umas  poucas  de  vezes  o 
Gallau,  tomou  em  Guyaquil  um  grande  numero  de 
navius  hespanhoes,  tomou  Valdivia  por  uma  au- 
daciosíssima enterpreza,  e  assenhoi'eou-se  ao 
mesmo  tempo  de  toda  a  província.  1'iOnieve  de- 
pois os  Diarinheiros  da  sua  esquadra  que  se  re- 
voltavam para  serem  pagos,  e,  organisando  uma 
pequena  esquadra,  partiu  para  Callau,  onde  fun- 
deou na  llabia.  "Estavam  na  enseada,  diz  um 
dos  biographos  de  Cochraiie,  a  Esmeralda, 
grande  fragata  de  40  canhões  e  duas  chalupas 
de  guerra,  collocadas  debai.xo  da  protecção  de 
um  forte  di-feodiíio  por  300  peças  de  artilheria, 
e  garantidas  por  uina  foi  te  barra,  uma  corrente 
amarrada  e  muitas  chalupas  armadas,  o  que  tudo 
subia  a  vinte  e  sele  navios.  Lord  Cochrane  re- 
solvi u  efnprebender  a  tarefa  difficil  de  separar 
a  fragata  das  fortificações  e  de  a  atacar  elle 
mesnio.  (Js  hespanhoes.  apesar  de  surprehendi- 
dos,  fizeram  uma  vigorosa  resittencia,  mas  ern 
menos  de  um  quarto  de  hora  viram-se  comple- 
lamenle  batidos,  a  sua  fragata  capturada,  trium- 
phalmente  rebocada  e  levada  par-a  a  enseada 
debai.xo  do  fogo  das  baterias  do  forte.  O  próprio 
lord  iJochrane  fora  gravemente  ferido  no  com- 
liitc;  mas  tinha  apenas  1 1  mortos  e  30  feridos, 
ao  [lasso  que  o  inimigo  tivera  mais  de  120  ho- 
mens i)U3tos  tora  de  combate.  Os  hespanhoes, 
que  tinham  denominado  Cochrane  El  diablo,  fi- 
caram aterrados  com  esta  audaciosa  empreza. »  ' 

Accfescenla  o  biographo  que  Cochrane,  irri- 
tado com  a  bai.xa  ingratidão  dos  republicanos 
chilenos  e  peruvianos,  acceilára  as  propostas  de 
IJ.  Pedro.  Pelo  que  elle  fez  no  Brazil,  podemos 
avaliar  o  que  teria  feiío  iia  America  hespanhola. 

'  Larousse. — Grand  Diclionnaire  du  XÍX"^'  su- 
cie, t.  IV,  pag.  S12  (Paris,  1869). 


Não  havia  concessões  que  saciassem  a  sua  cubica 
insupportavel.  Era  um  heró  :  sem  duvida  alguma, 
um  Jistinctissimo  clficial  de  inarinlia,  mas  um 
pirata  dos  peiores. 

l"oi  o  cônsul  portuguez  em  Buenos-Ayres  quem 
fez  a  lord  Cochrane  propostas  que  elle  acceilou, 
e,  trazendo  comsigo  vários  otligaes  inglezes,  e 
marinheiros  da  in>'sma  nação,  velo  n'um  navio 
(]Ue  freiãra  aportar  ao  Rio  de  .laiieiío  iio  dia  13 
de  maivo  de  1823. 

Começou  logo  por  se  não  querer  entender  com 
o  ministro  da  marinha  Luiz  da  Cunha  Moreira, 
e  por  tratar  directamente  com  José  Bonifácio. 
Reunindo  os  navios  de  que  o  lirazil  dispunha, 
achou-se  com  uma  nau  de  74  peças  Pedro 
Primeiro,  que  escolheu  para  capitania  e  cujo 
commando  deu  ao  capitão  Grosby,  com  três  fra- 
gatas Piranga  cujo  commando  deu  ao  capitão 
Juvttt,  Nillieroy  cujo  cominando  leve  o  capitão 
Tayler,  União  que  leve  comraandante  brazileiro. 
Ires  corvetas  Maria  da  Gloria  (|ue  foi  comman- 
daiia  ptr  Beaurefiaire,  Liberal  e  Carolina,  que 
tiveram  cominandantes  brazileiros,  da  mesma 
forma  que  os  brigues  Guaramj  e  fico/  e  a  es- 
cuna Leopoldina.  A  bordo  da  náu  conservou 
Cochrane  o  ajudante  iiiglez  Greenfcll  que  ja 
servia  antes  delle  na  marinha  brazileira  e  que 
dera  provas  sempre  de  grande  capacidade.  A 
União  e  a  Leopoldina  não  poderam  sair  |)or  não 
estarem  capazes  de  navegar,  a  Nilheroy  e  a  Caro- 
lina ficaram  a  concertar,  mus  com  os  restantes 
navios,  quer  dizer  uma  nàu,  uma  fragata,  duas 
corvetas,  e  dois  brigues  saiu  Cochrane  do  llio 
de  Janeiro  a  7  de  abril  e  seguiu  no  rumo  da 
Bahia. 

A  4  de  maio  de  1823  intentava  Cochrane  au- 
daciosamente atacar  a  esquadra  portugueza,  mas 
ou  porque  não  fosse  secundado,  como  elle  af- 
Grma  na  sua  Narrativa,  por  dois  navios  bra- 
zileiros, ou  porque  a  intrepidez  com  que  se 
portou  a  charrua  portugueza  Princeza  Real  lhe 
mallograsse  o  plano,  o  que  é  incontestável  é  que 
não  poude,  como  desejava,  e  segundo  a  manobra 
predilecta  de  Nelson,  cortar  do  resto  da  '.'squa- 
dra  portugueza  quatro  navios  que  estavam  mais 
distantes.  E  certo  que  elle  refere  na  sua  Narra- 
tiva que  o  mau  serviço  dos  navios  brazileiros  o 
paralysou,  mas  lambem  é  certo  que  no  próprio 
dia  do  combate  fez  os  maiores  elogios  ao  oílicial 
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porluguez,  Fraíicisco  de  liorja  PiTeira  de  Sá,  di- 
zendo: 

"li  um  bravo  ollicial  o  coramandaDle  da  char- 
rua |iortugueza  !  Sinto  não  o  ter  podido  aprisio- 
iiiir  para  llie  dar  o  conimaiido  do  nii'llior  navio 
da  miniia  esquadra. »  ' 

Infelizmente  se  Cochrane  não  colheu  na  Bahia 
loiros  semelhantes  aos  que  ceifara  em  Caliau,  se 
encontrou  na  charrua  portufjueza  Princeza  Real 
adversário  mais  ferio  do  que  encontrara  na  fra- 
gata hes(>anhola  Esmeralda,  José  Félix  Pereira 
de  Campos  é  que  não  soube  aproveitar  o  sopro 
da  fortuna,  e  deixou  os  navios  brazileiros  reti- 
rarem se  em  paz  para  irem  fora  da  barra  sus- 
tentar o  bloqueio  da  praça. 

Para  cumulo  de  desventuras,  introduziu-sc 
também  a  discórdia  nas  fileiras  portuguezas. 
A  marinha  accusava  o  exercito  pela  sua  inacção, 
o  exercito  accusava  a  marinha  pela  falta  de  co- 
operação que  d'ella  recebia.  Na  cidade  os  por- 
tuguezes  não  encontravam  senão  inimigos.  Ao 
passo  que  saiam  as  portas  da  cidade  em  abun- 
dância munições  de  guerra  e  de  boca,  Madeira 
nem  sabia  onde  eram  os  armazéns  do  inimigo. 
Pereira  de  Campos  accusava  o  general  Madeira 
por  não  querer  intentar  um  novo  ataque  so- 
bre o  Pirajá,  sem  ver  que  elle  não  tinha  tropas 
bastantes  para  essas  sortidas,  iMadeira  accusava 
Pereira  de  (lampos  por  não  atacar  lord  Cochrane. 
A  20  de  maio  chegou  mesmo  e  general  Madeira 
a  pensar  em  tirar  o  coramando  a  Pereira  de 
Campos.  E  entretanto  as  forças  do  exercito  bra- 
zileiro  augmentavam,  apertavase  o  bloqueio,  os 
navios  brazileiros  animavam-se  a  vir  apresar 
navios  mercantes  (^uasi  debaixo  do  fogo  da  es- 
quadra portugueza,  prezas  que  lord  Cochrane 
convertia  em  brulotas  como  fizera  também  aos 
brigues  Rcnl  e  Gurainj  que  para  nada  mais  ser- 
viam. Na  noite  de  12  de  junho  a  náu  Pedro 
Primeiro  e  as  corvetas  Maria  da  Gloria  e  Unido 
chegaram  a  entrar  na  Bahia,  e  cortarianç  as 
amarras  das  fragatas  portuguezas,  se  por  um 
acaso  não  fossem  presentidos,  retirando-se  de- 
pois muito  a  seu  salvo. 

,\inda  hoje  nos  livros  que  tratam  d"estes  acon- 
tecimentos so  escuta  o  echo  das  recriminações 
(|ue  se  trocavam  entre  os  comma^da^lesdasfor- 
l  Recordações  historico-maritimasj  pag.  87. 


ças  de  terra  e  mar.  Culpa  rauito  o  sr.  Vianna  o 
general  Madeira;  não  o  defendemos  em  absoluto, 
e  já  dissemos  que  era  infelizmente  destituído  de 
talentos  militares;  mas  elle  estava  em  condições 
mui'o  peiores  do  que  o  seu  collega  da  armada. 
Para  fazer  sortidas  faltavam-lhe  tropas  numero- 
sas e  faltava  lhe  a  confiança  na  milícia  e  na  po- 
pulação da  cidade';  as  suas  forças  eram  inferiores 
ás  do  exercito  assaltante,  e  cada  passo  que  desse 
teria  de  ser  n'um  paiz  radicalmanie  hostil;  Pe- 
reira de  Campos  commandava  uma  esquadra 
superior  em  numero  e  qualidade  de  vasos  e  em 
disciplina  e  inslrucção  de  tropas  á  esquadra  ini- 
miga: além  d'isso  manobrava  n'um  terreno  sem- 
pre neutral  nVstas  luctas  da  huiBanidadeo — mar. 
Accusava  Pereira  de  Campos  o  general  Madeira 
da  negligencia  com  que  deixava  sair  da  cidade 
petrechos  e  provisões,  mas  o  general  linha  para 
Ibe  neutraiisarem  a  vigilância  os  habitantes  da 
cidade,  todos  mais  ou  menos  cúmplices  do  ini- 
migo, emquanto  Pereira  de  ('ampos  deixava  os 
navios  inimigos  entrar  no  porto,  aprisionar-lbe 
qua.'i  debaixo  dos  olhos  os  navios  mercantes,  e 
quasi  picar-lhe  as  amarras,  sem  ter  a  mesma 
desculpa  para  a  sua  falta  de  vigilância,  tendo 
pelo  contrario  intelligencias  na  esquadra  inimiga, 
a  ser  verdade  o  que  lord  Cochrane  affirroa.  Ac- 
cusava-o  ainda  Pereira  de  Campos  da  negligencia 
com  que  eram  tratados  no  hospital  os  doentes  e 
os  feridos;  mas,  se  a  esquadra  consentia  que  os 
navios  brazileiros  mantivessem  um  bloqueio 
apertadíssimo,  como  podia  haver  na  Bahia,  onde 
escasseiavam  todas  as  coisas  necessárias  à  vida, 
os  mimos  e  remédios  necessários  nas  en- 
fermarias? 

A  situação  era  na  realidade  insustentável,  e, 
desde  o  momento  que  nem  a  esquadra  podia 
romper  o  bloqueio,  nem  o  exercito  romper  o 
assedio,  desde  o  momento  que  era  muito  proble- 
mática toda  e  qualquer  esperança  de  soccorro,  e 
que  era  incontestável  que  o  Brazil  estava  lodo 
unido  em  torno  de  P.  Pedro,  é  claro  que  se 
não  podia  pensar  senão  na  retirada.  «A  22  de 
junho,  diz  o  sr.  Vianna,  estando  reunidos  todos 
os  olliciaes  chamados  a  conselho  fde  terra  e  mar) 
foram-lhes  apresentados  os  seguintes  quesitos: 

« 1 .°  -  Se  o  estado  em  que  eslá  a  província  é  do 
ultiiuo  apuro,  e  se  por  isso  deve  ser  evacuada 
pelas  tropas  portuguezas? 
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1(2.° — Se  deve  eU'ecluar-se  a  sabida,  sem  pri- 
meiro se  tentar  alguma  operação  terrestre';" 

«3.° — Se,  decidido  affirmativamente  o  pri- 
meiro quesito,  deverá  a  esquadra  sahir  a  cruzar 
por  alguns  dias,  ou  conservar-se  fundeada  para 
accelerar  a  promptificação  dos  transportes? 

«O  conselho,  apreciando  as  gravíssimas  ques- 
tões que  linha  de  resolver,  reconheceu: 

«Que  apenas  se  podia  contar  com  1 :800  bayo- 
netas  da  primeira  linha  em  estado  de  combater; 
que  os  milicianos  haviam  deixado  os  seus  postos, 
tornando-se  por  isso  suspeitos;  que  existiam  em 
deposito  mantimentos  para  quarenta  e  três  dias; 
e  que  os  officios  da  junta  provisória  do  governo 
patenteavam  a  difficuldade  de  se  cumprirem  de 
promplo  as  requisições  feitas  pelo  general  em 
chefe,  inclusive  a  de  enormes  sommas  em  limi- 
tadíssimo prazo.»  ' 

Deliberaram  portanto  que  se  não  protrahisse 
a  lucta,  votando  contra  esta  decisão  apenas  os 
commandantes  da  fragata  Pérola,  Manuel  de  Vas- 
concellos  Pereira  de  Mello,  da  corveta  Princeza 
Regente,  Isidoro  Francisco  Guimarães,  da  sumaca 
Conceição,  João  Macário  da  Silva  Figueiró,  do 
commandante  de  caçadores  12,  tenente-coronel 
Pereira,  do  commandante  do  batalhão  5,  coronel 
Brito,  do  capitão  de  artilheria.  Lima,  e  do  capitão 
da  Legião  Lusitana,  Leão.  Também  votou  contra 
Victorino  José  Serrão.  Isidoro  Francisco  Guima- 
rães chegou  até  a  exceder-se  no  seu  protesto 
corajoso  contra  a  idéa  de  retirada  ou  de  capitu- 
lação. Mas  a  voz  do  bom  senso  fallava  mais  alto. 
A  causa  estava  perdida,  k  junta  do  governo  pro- 
visório, composta  de  portuguezes  e  de  brazileiros 
dedicados  à  causa  da  metrópole,  promptiSca- 
vam-se  a  apresentar  175  contos  para  as  despezas 
da  lucta,  e  o  deão  da  Sé  lembrava  que  se  tomasse 
a  prata  das  egrejas  que  podia  valer  500  contos. 
De  que  servia  o  dinheiro,  se  não  havia  man- 
timentos? Se  a  esquadra  portugueza  fosse  com- 
mandada  energicamente,  se  em  frente  de  Co- 
chrane  estivesse  Napier,  podia  eITectivamenIe 
prolongar-se  a  lucta,  mas  assim  era  impossível. 
E  de  que  serviam  tantos  e  tamanhos  sacriGcios ! 
Se  CS  fizessem,  depois  de  mais  uns  dias  de  cons- 
tância, de  padecimentos,  receberiam  da  metró- 
pole,  em   vez  de  reforços  ou  de  palavras  de 

'  Recordações  historim-maritimas,  pag.  93. 


animação,  a  ordem  que  Luiz  Paulino  Pinto  da 
França  lhes  levava  para  entregarem  a  praça  e  a 
província  ás  tropas  brazileiras. 

Não  quiz  porém  Madeira  capitular,  e  apenas 
mandou  sondar  o  general  brazileiro  pelo  tenenlc- 
coronel  de  milicias  brazileiras  Brito  e  Menezes, 
que  foi  depois  visconde  de  Rio- Vermelho,  para 
saber  se  consentiriam  na  sua  simples  retirada. 
Como  viu  porém  que  se  exigiu  que  capitulasse, 
resolveu  partir  sem  accordo  prévio,  apesar  das 
ameaças  do  general  brazileiro.  (jomtudo  a  ten- 
tativa era  difficil.  Muitos  súbditos  portuguezes 
tinham  de  partir  na  esquadra,  e  nas  ruas  da 
Bahia  passavam-se  scenas  de  desordem  que  a 
custo  se  reprimiam.  A  bordo  da  esquadra  os  ba- 
hianos  tinham  conseguido  alliciar  parte  da  ma- 
rinhagem descontente,  chegando  a  haver  uma 
conspiração  com  o  Sm  de  se  deitar  fogo  aos  na- 
vios, fogo  que  em  alguns  d'elles  se  chegou  a 
manifestar. 

Comtudo,  apesar  do  exercito  brazileiro  ter  co- 
nhecimento perfeito  dos  preparativos  do  general 
Madeira,  e,  apesar  de  Cocbrane  cslar  vigiando 
perfeitamente  os  movimentos  da  esquadra,  não 
ousaram,  nem  um  nem  outro,  impedir  o  embar- 
que das  tropas  portuguezas  e  a  sabida  da  nossa 
esquadra,  que  ia  escoltando  os  navios  de  trans- 
porte. A  2  de  julho,  ao  raeiodia,  partia  a  ar- 
mada portugueza  escoltando  o  comboyo.  A  es- 
quadra brazileira,  commandada  pelo  habilissimo 
Gochrane,  começou  logo  a  dar-nos  caça,  a 
fazer-nos  guerra  de  guerrilhas,  a  imitar  no  mar 
o  processo  dos  cossacos  durante  a  retirada  da 
Rússia.  Guando  os  navios  de  guerra  portuguezes 
se  preparavam  para  a  investir,  a  esquadra  bra- 
zileira desapparecia,  mas  navio  desgarrado  que 
os  brazileiros  encontrassem,  cahia-lhes  nas  mãos. 
Foi  assim  que  tomaram  o  bergantim  Promptidão, 
a  galera  Leal  Portugueza,  o  Pizarro,  o  Conde 
de  Peniche,  e  um  navio  russo,  aprisionando 
dVsta  forma  cerca  de  oitocentos  e  cincoenta  sol- 
dados. '  Vendo  que  um  navio  grande  se  separava 
do  comboyo  e  seguia  para  o  norte,  o  activíssimo 
Cocbrane  foi  sobre  elle,  e  aprisionou  o.  lira  o 
Grão-Parâ,  que  levava  despachos  para  o  Mara- 
nhão. Cocbrane  abandonou  o  navio  desarvorado 

1  Historia  da  fmidaçuo  do  império  honzUeiro.  I. 
ni,  pag. 
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no  meio  do  mar,  encontraodo-o  depois  os  porlu- 
guezes;  encarregou  Taylor  de  continuar  a  perse- 
guição da  esquadra,  e  eJle  seguiu  imrnediala- 
mente  para  o  Maranhão.  Ainda  se  QEeram  mais 
prezas,  porque  Taylor  mi  largou  os  portuguezes 
não  muito  longe  da  harra  de  Lisboa,  .\inda  lhe 
cahiram  nas  mãos  o  Orestes,  o  (Jonceição  e  OU- 
i-eira,  o  brigue  Vinagre,  etc.  k  corveta  Cahjpso 
apanhara  um  rombo  ao  lume  de  agua.  EmBm  a 
16  de  julho,  dos  oitenta  navios  do  comboyo  só 
vinte  continuavam  a  acompanhar  a  esquadra. 
Os  outros  ou  se  tinham  desgarrado,  ou  tinham 
cahido  nas  mãos  do  inimigo.  Cochraoe  vinga- 
va-se  do  màu  exilo  das  suas  emprezas  maríti- 
mas na  Bahia,  tomava  a  sua  desforra,  mostra- 
va-se  um  hábil  marinheiro,  tanto  como  Pereira 
de  Campos  se  mostrava  um  deplorável  comman- 
dante.  A  16  de  setembro  entravam  finalmente  a 
barra  de  Lisboa  os  navios  de  guerra  portugue- 
zes, e  os  batalhões  do  general  Madeira,  dizimados 
não  tanto  pela  guerra  como  pelo  aprisionamento 
a  bordo  de  navios  de  transporte,  onde  não  po- 
diam combater. 

O  Maranhão  e  o  Pará  não  tardaram  também  a 
submeller-se  á  auctoridade  do  imperador.  As 
juntas,  que  governavam  aquellas  duas  provín- 
cias, governavam-n'as  em  nome  da  metrópole 
porlugueza,  e  as  províncias  mostravam  até  uma 
certa  tendência  para  virem  a  ser  o  Canadá  d'aquel- 
les  Estados-Uoidos  da  America  do  Sul.  Mas 
o  governo  portuguez  abandonáraas  completa- 
mente. Não  tinham  as  juntas  um  batalhão  que 
as  apoiasse  com  energia.  Cochrane,  depois  de 
largar  a  perseguição  da  esquadra  porlugueza, 
seguiu  para  o  Maranhão,  appareceu  diante  de  S. 
Luiz  a  26  de  julho,  e,  para  illudir  as  auctorída- 
des  arvorou  bandeira  portugueza.  Correu  logo  a 
encontral-o  o  brigue  portuguez  D.  Miguel,  que 
Cochrane  aprisionou  intimando  em  seguida  as 
auctcridades  de  Maranhão  a  reconhecerem  o 
governo  imperial.  Não  fez  a  cidade  nem  a  mais 
leve  resistência,  o  brigue  D.  Miguel,  com  o  nome 
agora  mudado  em  Maranhão,  foi  ao  Pará  esta- 
belecer a  nova  ordem  de  coisas,  o  que  fez  com  a 
maior  facilidade.  Acabara  nos  estaleiros  do  Pará 
de  se  construir  uma  fragata  destinada  á  esquadra 
portugueza;  passou  para  a  braziieira  com  o  nome 
de  Imperatriz.  Como  ao  mesmo  tempo  Fidié, 
(jue,  depois  de  vários  combates  muitas  vezes 


victoriosos,  se  mettera  em  Caxias  e  se  defendia 
energicamente,  era  obrigado  a  capitular.  Lm  toda 
a  extensão  da  antiga  colónia  do  Brazii  não  tre- 
mulava a  bandeira  porlugueza  n'um  único  ponto. 

Keslava  porém  Montevideu  occupado  ainda 
pelas  tropas  portuguezas  de  D.  Álvaro  da  Costa 
Sousa  de  .Macedo,  c,  se  elogiamos  o  g-^neral  Ma- 
deira pela  firmeza  com  que  soube  manter-se  no 
seu  posto,  mais  devemos  elogiar  ainda  D.  Álvaro 
da  Costa,  porque  esse  precedeu  com  raro  acerto, 
bom  senso  e  energia.  Uuando  chegou  a  Monte- 
videu, occupado  pelas  tropas  luso  brazileiras  do 
commando  do  general  barão  de  Laguna,  a  nolicia 
da  independência  do  Brazii,  proclamoua  logo  o 
barão  de  Laguna,  mas  as  tropas  portuguezas  to- 
maram uma  altitude  hostil,  e  o  barão  de  Laguna 
viu-se  forçado  a  abandonar  precipitadamente  a 
cidade  com  as  tropas  brazileiras,  ao  passo  que 
D.  Álvaro  da  Costa  assumiu  o  commando  das 
forças  restantes,  sem  praticar  porém  nem  o 
mais  leve  acto  de  hostilidade.  Vt-io  o  barão  de 
Laguna  atacal-o,  D.  Álvaro  da  Costa  repelliu-o  de 
forma  que  o  barão  de  Laguna  houve  por  bem  con- 
servar-se  socegado  no  seu  acampamento  sem  ten- 
tar novas  aggressões.  Note-se  que  toda  a  divisão 
porlugueza  estava  anciosa  por  voltar  para  Por- 
tugal, mas  D.  Álvaro  entendtu  que  era  do  seu 
dever  conservar  a  praça  que  as  tropas  do  rei  de 
Portugal  tinham  occupado,  e  onze  mezes  ali  se 
manteve,  isolado,  sem  receber  nem  o  mais  pe- 
queno soccorro,  e  sem  ceder  ao  inimigo  um 
palmo  de  terreno.  Quando  a  5  de  setembro  de 
1823  o  barão  de  Laguna  o  intimou  para  que  se 
retirasse,  mandandn-lbe  nolicia  dos  acontecimen- 
tos de  Portugal,  da  queda  das  cortes,  e  da  res- 
tauração da  monarchia  absoluta,  D.  Álvaro  da 
Costa  respondeu-lhe  com  a  seguinte  notabilissima 
carta  que  em  seguida  transcrevemos: 

"111.'°°  e  Kx."'°  Sr.— Cumprindo-rac  responder 
ao  officio,  que,  acompanhando  os  Diários  do 
Governo  do  Rio  de  Janeiro,  V.  Ex."  achou,  em  5 
do  corrente,  preciso  dirigir-me,  eu  o  vou  fazer 
com  aquella  firmeza  e  fidelidade  que  até  hoje  ha 
sido  meu  guia.  Em  1817  Sua  .Magestade  ei-rei  o 
?r.  D.  João  VI  mandou  que  a  divisão  de  voluntá- 
rios reaes  que  commando;  entrasse  em  Monte- 
videu; desde  1821  que,  apesar  das  promessas 
feitas  e  de  repetidas  sollicitações,  Sua  Magestade 
não  se  ba  dignado  ordenar  o  seu  regresso,  e 
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apenas  com  data  de  4  de  outubro  do  anno  pró- 
ximo passado  me  fez  saber  que  receberia  trans- 
portes e  a  competente  ordem   para  embarcar, 
ordem  que  íez  baldar  as  minhas  intenções  de 
retirar-me.  Que  di/fereiíça  pois  ha  hoje  para  que 
eu  me  arrede  do  que  me  cumpre  fazer  como 
soldado?  Eu,  se  não  tenho  com  as  tropas  do 
meu  commando  alcançado  concorrer  para  a  feli- 
cidade da  nação,  tenbo  ao  menos  seguido  cons- 
tante o  seu  voto  e  obedecido  aos  régios  precei- 
tos, 6  é  meu  dever  executar  as  ordens  de  Sua 
Magestade,  até  que  o  mesmo  augusto  Senhor  as 
contra-mande.   Se  V.  Ex.'  quer  f-^zcr  valer  os 
novos  destinos  que  as  Gazetas  do  Rio  de  Janeiro 
annunciara  em  Portugal,  e  se  lhes  dá  credito, 
aquelles  mesmos  laços  nos  deviam  a  todos  unir, 
por  sermos  todos  filhos  do  mesmo  tronco;  mas 
V.  Ex.'  trabalha  por  desmembrar  a  monarcbia, 
e  eu  por  cumprir  as  ordens  d'el-rei,  como  hei 
feito  e  farei.  Se  V.  Ex/  lamenta  as  consequên- 
cias da  minha  conducta,  eu  não  lamento  menos 
que  sangue  de  irmãos  se  haja  vertido  e  conti- 
nue, e  é  testemunho  irrefragavel  d'esta  verdade 
toda  a  minha  correspondência  com  V.  Ex.' A  pos- 
teridade, este  juiz  imparcial,  julgará  qual  de  nós 
tem  a  culpa  de  se  baver  na  província  de  Monte- 
videu quebrantado  aquella  harmonia,  que,  seis 
annos,  entre  essas  e  estas  tropas  reinou,  e  que 
ainda  hoje  reinaria,  se  V.  Ex/,  surdo  ás  minhas 
preces  em  janeiro,  não  me  declarasse  inimigo 
era  sitio  e  bloqueio,  e  não  viesse  provocar  estas 
tropas  era  seus  próprios  ou  antigos  quartéis.  O  dia 
23  de  fevereiro,  este  dia  fatal  para  lodos  nós,  foi 
testemunha  d'esia  verdade!!  Foi  desde  então, 
V.  Ex."  bem  o  sabe,  que  um  tal  procedimento 
me  collocou  na  necessidade  de  rebater  a  força 
com  a  força,  ficando  sempre  em  meu  abono  o 
procedimento  de  irmãos  que  minhas  tropas  tive- 
ram, quando  V.  Ex.'  desdobrou  n'aqup|le  dia  as 
suas  a  menos  de  tiro  de  fusil,  do  quartel  de  Ca- 
savalle.   Mas  recorde  V.   Ex."  que  passou  das 
ameaças  aos  feitos,  e  nas  immediaçôes  dVsia 
praça  suas  tropas,   os   portuguezes-brazileiros, 
acutilaram  seus  irmãos  de  armas  inermes,  e  fize- 
ram do  mesmo  modo  três  prisioneiros.  .\s  des- 
graças d'esse  e  dos  subsequentes  dias  eu  as  de- 
ploro, c  oxalá  que  V.  Ex."  como  eu  as  sentisse, 
p  as  quizesse  fazer  parar.  Uma  lucla  que  só  no 
território  brazileiro  apenas  poderia  ter  lagar 


nunca  ríeste  paiz  devia  haver  tido  principio  e 
mídlo  menos  proseguir.  Se  estes  infelizes  habi- 
tantes, que  a  mira,  sem  que  os  chamasse,  se 
hão  reunido,  quizerem  abraçar  o  partido  que 
V.  Ex."  lhes  otlerece,  mui  breve,  ú  de  esperar, 
se  decidirão,  pois  que,  se  é  certo  o  annuncio 
que  V.  líx."  me  fez,  já  desappareceu  o  mo- 
tivo que  deu  logar  á  funesta  lucta,  e  Sua  Ma- 
gestade, que  sabe  a  minha  conducta,  e  que  só  a 
obediência  a  suas  ordens  me  demora  aqui,  ha 
de  sem  duvida  mandar-me  retirar,  e  estas  tro- 
pas, sempre  fieis,  sempre  obedientes  ao  monar- 
cha  e  á  noção,  fó  se  demorarão  em  embarcar 
aquelle  tempo  que  lhe  fôr  mister  para  o  faze- 
renj  com  a  honra  e  dignidade  que  pede  o  seu 
caracter,  cumprindo  á  risca  as  intenções  e  ordens 
soberanas. 

"O  Supremo  .Arbitro  do  Universo  permitta  que 
a  voz  da  razão  cale  no  coração  de  V.  Ex."  e  no 
de  todos  os  brazileiros,  e  os  faça  persuadir  que 
não  6  a  minha  vontade,  mas  o  meu  dever,  que 
me  incumbe  guardar  Montevideu. 

"Se,  depois  do  que  deixo  ponderado,  a  des- 
graça ou  o  capricho  quizer  ainda  fazer  verter 
mais  sangue,  e  se  por  fatalidade  a  sorte  fortuita 
da  guerra  me  fôr  funesta,  todos  dirão:  «Acabou, 
«mas  acabou  com  honra.» 

«Deus  guarde  a  V.  Ex." — Quartel  General  de 
Montevideu.  'J  de  setembro  de  1823. 

"111."'"  e  Ex."'"  Sr.  Barão  de  Laguna.— D.  Ál- 
varo da  Costa  Sousa  de  Macedo. »  ' 

E  muiio  digno  e  muito  honroso  este  oíficio  de 
D.  Álvaro  da  Costa,  e  merece  menção  especial  o 
período  que  sublinhámos,  e  em  que  fez  sentir  ao 
barão  de  Laguna,  que,  embora  no  Brazil  ardesse 
a  guerra  civil,  no  estrangeiro  conviria  que  por- 
tuguezes  da  Europa  e  portuguezes  da  America 
se  não  dilacerassem  uns  aos  outros.  Fiel  a  este 
principio,  que  o  barão  de  Laguna  não  respeitava, 
D.  Álvaro  da  Costa,  quando  abandonou  Montevi- 
deu, não  consentiu  que  a  cidade  fosse  entregue 
aos  argentinos,  como  queria  o  cabildo,  entre- 
gou-a  ás  tropas  brazileiras.  Pois,  se  não  fosse 
Ião  nobre  o  seu  caracter,  podia  vibrar,  á 
despedida,  uma  setta  de  Partha  ao  Brazil,  que 
realmente  acabava  de  dar  na  questão  da  missão 

'  Publicada  no  Supplemento  ás  convenções,  trata- 
dos, etc,  tom.  XX,  pag.  301. 


Historia  de  Portugal 


223 


do  condrt  lie  HioMaior,  e  do  aprezauiento 
da  corveta  Voadora,  provas  de  menos  leal- 
dade. 

D.  Álvaro  da  Costa  só  consentiu  em  abando- 
nar Montevideu,  quando  teve  noticias  das  ordens 
positivas  que  a  esse  respeito  D.  João  vi  enviara 
por  intermédio  de  Luiz  Paulino  Pinto  da  bran- 
ca; fi-z  uma  convenção  muito  bonrosa  com  o 
barão  de  Laguna,  convenção  pela  qual  não  só 
trouxe  para  a  Europa  todo  o  seu  armamento  e 
equipamento  e  ainda  mais  alguns  armamentos 
de  reserva,  mas  também  uma  peça  que  tomara 
no  combate  da  índia  Morta.  O  que  é  mais  que 
tudo  honroso  para  D.  Álvaro  da  Gosta  é  o  do- 
cumento que  Ibe  foi  dirigido  pelo  cabildo  de 
Montevideu,  em  resposta  ao  officio  de  despedida 
que  elle  lhe  dirigira.  É  o  seguinte: 

«Chegado  o  momento  de  embarcar  de  volla 
para  a  Europa  a  divisão  de  voluntários  reaes  de 
El-rei,  não  sabe  a  camará  de  Montevideu  decidir 
se  mais  poderá  gloriar-se  a  divisão  do  pezar  que 
demonstra  o  povo  pela  sua  ausência,  se  pelos  con- 
tínuos triumpbos  que  o  seu  valor  e  disciplina  lhe 
deram  á  face  de  toda  a  Jíuropa  na  guerra  penin- 
sular e  no  que  se  viu  obrigado  a  emprebender 
para  arrancar  esta  província  do  poder  da  anar- 
chia  que  a  devorava  no  anno  de  1816. 

«V.  Ex."  se  empenha  em  manifestar  sua  grati- 
dão e  a  da  divisão  [lara  com  estes  habitantes  cm 
sua  mui  honrosa  comraunicação  do  dia  de  hon- 
tem,  e  certo  que  só  um  excesso  de  urbanidade 
parece  ()ue  podia  ler  feiío  esquecera  V.  Ex."  das 
virtudes  d'estas  tropas  para  o  mover  a  ponderar 
uma  bospicalidade  e  confiança  que  jamais  poderia 
ser  exactamente  dig[ia  d'estes  guerreiros.  Mas 
não,  a  camará  de  Montevideu,  nem  estes  mo- 
radores, nem  todo  este  Estado,  mas  sim  a  fama 
e  a  mais  terna  memoria  dVstas  tropas  serão  as 
que  hão  de  fazer  o  seu  maior  elogio,  para  que, 
aos  pés  do  throno  de  S.  M.  el-rei  o  sr.  D.  João 
VI  se  não  possa  levar  maior  recommendação  do 
que  ter  tido  a  honra  de  pertencer  à  divisão  de 
Voluntários  Heaes  d'EI-Rei.  N'esie  conceito  parta 
V.  Ex.\  conduzindo  esta  divisão,  a  colher  os  loi- 
ros que  tem  ganhado;  parla  V.  Ex.'  e  ella,  acom- 
panhados da  nossa  mais  grala  memoria,  e  seja 
a  maior  demonstração  de  felicidade  que  lhe 
deseja  este  povo  as  lagrimas  de  ternura  que 
geralmente  verte  ao  ver-se  separado  de  tão 


honrados  porluguezes,  cujas  virtudes  o  tinham 
levado  a  dar-lhes  os  doces  títulos  de  compa- 
nheiros e  irmãos. 

«Deus  guarde  a  V.  Ex."  muitos  annos.  Sala  ca- 
pitular (Casa  da  Camarai  de  Montevideu,  em  27 
de  fevereiro  de  1824. — Filippe  Coniuccí,  José 
.\rtecona,  Salazar,  Santiago  Saens  de  La  Masa, 
Ildefonso  Carcia,  Ramon  Masini,  Eusébio  IjOii- 
zalez."  ' 

Abandonada  pois  definitivamente  a  idéa  da 
reconquista  do  Brazil  pelas  armas,  não  podia  o 
governo  poriugutz  fazer  mais  do  que  activar  as 
negociações  que  podessem  conduzir  o  paiz  a  um 
accordo,  que  pozesse  termo  aos  males  que  estava 
padecendo  o  nosso  commercio  com  o  encerra- 
mento dos  portos  do  Brazil,  e  até  mesmo  com  as 
perseguições  dos  navios  brazileiros,  que,  dirigi- 
dos pelo  almirante  Cochrane,  que  não  pensava 
senão  em  fazer  prezas,  como  ura  verdadeiro  cor- 
sário, perseguiam  em  toda  a  parte  a  nossa  mari- 
nha mercante.  Desconfiado  com  a  Iirglaterra, 
quiz  o  marquez  de  Palmella,  como  vimos,  ap- 
pellar  para  a  Kussia,  mas  em  primeiro  iogar  foi 
acolhido  com  frieza,  em  segundo  Iogar  viu  que 
em  Londres  ?ó  a  idéa  de  semelhante  tentativa 
irritava  por  tal  íórma  os  ânimos,  que  o  celebre 
Canning  declarou  ao  conde  de  Villa  Real  que  jã 
dissera  em  tempo  ao  governo  de  Madrid  que  «se 
este  consentisse  que  a  França  ou  os  alliados  ga- 
nhassem a  menor  influencia  nas  suas  colónias, 
a  Inglaterra  ju!gar-se-hia  com  direito  de  tomar  a 
respeito  destas  as  j)rovidencia3  que  tivesse  por 
mais  conforme.'!  aos  seus  interesses  particulares, 
sem  attenção  ás  vontades  do  governo  h-^spa- 
nbol»  -  e  que  procederia  da  mesma  forma  com 
Portugal.  O  conde  de  Villa  Keal,  que  primeiro 
lhe  fallára  vagamente  na  Santa  Alliança.  precisou 
um  pouco  mais  os  termos,  e  observoulbe  que, 
se  a  Rússia  e  a  Áustria  interviessem,  não  have- 
ria motivo  para  a  indignação  da  Inglaterra.  '  Can- 


>  Publicado  na  Gazeta  de  Lisboa  de  19  de  junho 
de  1824  e  no  Supplemento  etc.  t.  xx.  pag.  31a. 

'  Memorandum  do  conde  de  Villa  Real,  pag.  217 
do  tom.  XXI  do  Supplemento  á  coUecrão  dos  trata- 
dos, etc. 

'  «Mostrei-lhe  então  que,  se  a  Rússia  se  juntasse 
á  Áustria,  para  que  os  imperadores  fo.«sem  os  úni- 
cos mediadores  entre  Portugal  e  o  Brazil,  seria  posto 
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ning  declarou  injiiiediatamenie  «que  nãondmit 
lia  a  ulitidade  nem  a  necessidade  da  mediação 
da  ftussia,  não  itiiilo  csla  interesses  no  Itrazil,»  ' 
mas  acceilou  a  idéa  ila  mediação  da  Ausiria.  n 
jogo  da  Inglaterra  descobria-se  de  uni  modo 
Iransparenle.  Não  queria  a  mediação  da  Rússia, 
porque  esta  não  tinba  interesses  no  Brazil.  Pois 
parere  claro  que  seria,  exactiuacnte  por  isso,  a 
nielbor  mediadora,  porque  julfjaria  exaclamenle 
nas  mais  rigorosas  condições  de  imparcialidade. 
Acceitava  pelo  coutrario  a  mediação  da  Áustria, 
porque  bem  sabia  que  o  imperador  não  quereria 
arrancar  a  sua  filba  Leopoldina  o  throno  em  que 
estava  sentada. 

Apesar  (fisso  o  governo  porluguez  estava  tão 
desconfiado  da  Inglaterra  na  questão  do  Urazil 
que  acceitou,  com  ambas  as  mãos,  a  idéa  da  me- 
diação da  Áustria.  Desconfiava  e  desconfiava 
Een.?alamenle,  porque  a  Inglaterra  estava  nego- 
ciando com  o  governo  do  Brazil,  por  intermédio 
do  seu  cônsul  no  Rio  de  Janeiro,  o  sr.  Cbainber- 
lain.  Quando  se  lhe  fallavan'isso,  Canning  rispon- 
di.i  que  fora  obrigado  a  proceder  assim  porque 
os  cônsules  portuguezes  se  recusavam  alegalisar 
as  cargas  dos  navios  inglezes  que  sabiam  para  o 
lirazil.  Era  fácil,  como  o  conde  de  Villa  Real 
affirmava  n'um  seu  officio,  -  apenas  punham 
dilllculdade  em  despachar  os  navios  que  despa- 
chavam munições  de  guerra  para  os  portos  do 
Brazil.  Effectivameate  seria  curioso  que  os  côn- 
sules portuguezes  visassem  os  papeis  dos  navios 
que  levavam  ao  lirazil  as  armas  com  que  os  in- 
surgentes  tentavam  expulsar  do  solo  brazileiro 
as  tropas  do  rei  de  Portugal. 

Portanto  o  governo  porluguez,  certíssimo  de 
que  a  Inglaterra  não  procurava  em  tudo  isto  se- 
não conseguir  a  independência  do  Brazil,  e  não 
tendo  força  sutTiciente  para  se  desembaraçar 
d'esses  falsos  bons  cilícios,  e  d'essa  incommoda 
alliada,  appellou  com  ardor  para  a  idéa  da  me- 
diação da  Áustria,  mas  Metteruich  demorou  muito 
a  sua  resposta.  Hesitava.  O  marquez  de  Palmella 

de  parte  o  principio  da  opposição  da  Inglaterra.' 
Ibid.,  ibid. 
>  Supplemento  ó  collecção  dos  tnitados,  etc,  tom. 

XXI. 

2  OíTicio  do  conde  de  Villa  Real,  de  i  de  outubro 
de  1823.  Ibid..  pag,  239. 


instava  constantemente  por  intermédio  do  barão 
de  liinder,  ministro  austríaco  em  Lisboa,  de  Ro- 
drigo Navarro  de  Andrade,  ministro  portuguez 
em  Vienna.  Afinal  a  Áustria  deu  instrucções  ao 
seu  ministro  era  Londres  para  entrar  na  nego- 
ciação. Estava  perdido  tudo.  As  duas  cortes  ti- 
uham-stí  entendido.  E  Portugal  achavase  outra 
vez  nas  mãos  da  Inglaterra. 

Não  era  dilBcil  de  prever  o  resultado  das  nego- 
ciações. Tinham  chegado  a  Londres  dois  agentes 
brazileiros,  Felisberto  Brant  e  Gameiro  Pessoa,  e 
tinham  sido  excellentemente  acolhidos  por  Jorge 
(knning.  Dos  protestos  do  governo  portuguez 
contra  os  actos  pelos  quaes  o  governo  do  Brazil 
affirmava  todos  os  dias  na  Europa  a  sua  indepen- 
dência, não  se  fazia  o  minimo  caso.  O  emprés- 
timo brazileiro  foi  emittido,  por  um  preço  não 
muito  desfavorável  para  o  novo  império,  pelos 
banqueiros  de  Londres  Baret,  Tarquahr,  Fletcher 
and  Alexander  e  Thoinaz  Wilson.  A  situação  era 
clara. 

A  abrilada  veio  interromper  o  curso  d'estes 
acontecimentos.  Apenas  D.  João  vi  se  encontrou 
de  novo  na  posse  do  governo,  voltou-se  a  tratar 
do  assumpto.  N'eumann,  embaixador  da  Áustria, 
Canning,  o  conde  de  Villa-Real  e  os  dois  agentes 
brazileiros  encetaram  as  conferencias.  Era  quasi 
impossível  entenderem-se.  Villa-Real  não  accei- 
tava negociações,  que  não  principiassem  pelo 
reconhecimento  da  soberania  de  Portugal,  os 
agentes  brazileiros  não  as  acceitavam  se  ellas 
não  começassem  pelo  reconhecimento  da  inde- 
pendência do  Brazil.  Canning  imaginou  um  for- 
mulário, que  dissipou  os  escrúpulos,  e  poude-se 
conversar,  mas  sem  resultado.  Canning  apresen- 
tou emfim  um  projecto,  que  os  agentes  brazilei- 
ros acceitaram  logo,  e  que  se  cifrava  no  que  veio 
afinal  a  realisar-se,  a  separação  definitiva,  e  a 
successâo  do  throno  de  Portugal  garantida  a  um 
dos  filhos  de  D.  Pedro  iv.  Villa-Real  nem  quiz 
mandar  esse  projecto  ao  seu  governo.  Mandou-o 
Cauning  directamente.  Palmella  respondeu  com 
um  contra-projeclo,  que  os  agentes  brazileiros 
nem  queriam  admittir  à  discussão.  Ao  mesmo 
tempo,  o  nosso  ministro,  desesperado  por  não 
poder  fazer  entrar  na  negociação  as  outras  po- 
tencias, dirigia-lhesum  manifesto,  expondo-lhes 
a  situação.  Canning  declarou-se  com  isso  alta- 
mente offendido,  rompeu  as  negociações,  e  de- 
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clarou  que  ia  recontípcer,  sem  maisceremnniâs, 
a  independência  do  lirazil,  e  enviar  ao  Rio  de 
Janeiro  um  diplomata,  sir  Carlos  Sluart,  que  ne- 
gociasse cora  D.  Pedro  um  traiado  de  amisade  e 
de  commercio  entre  o  Brazil  e  a  Inglaterra. 

Esla  deliberação  da  Inglaterra  aterrou,  como 
se  pode  imaginar,  o  governo  iiorlugupz.  A  In- 
glaterra mostrava-se  comnosco  d'uma  friesa  gé- 
lida. Tirara  de  Lisboa  o  ppu  ministro  Eduardo 
Tbornton,  ião  sympalhico  a  D.  .loão  vi,  que  o 
fizera  conde  de  Cacillias,  e  substituirá  o  por  sir 
William  A'Court,  ministro  em  Hespanha,  que  já 
o  fora  em  Napole.s,  e  que  em  qualquer  das  duas 
cortes  se  mostrara  altamente  reaccionário.  En- 
viava por  conseguinte  para  Lisboa  um  homem, 
que  não  podia  senão  crear  embaraços  a  ura  mi- 
nistério em  que  dominava  o  marquez  de  Pal- 
mella,  cujos  sentimentos  liberaes,  posto  que 
moderados,  eram  bem  conhecidos.  Effectiva- 
mente  sir  William  A'Court  exigia  duas  coisas, 
a  readmissão  de  Beresford  como  comraandante 
em  chefe  do  exercito  porluguez  e  a  demissão  do 
conde  de  Subserra,  ministro  da  guerra.  D'estas 
duas  coisas  a  primeira  era  impossível.  Encon- 
trava resistências  insuperáveis.  A  segunda  afinal 
fez-?e.  D.  João  VI  já  tremia  de  descontentar  os 
inglezes,  conservando  um  ministro  que  a  facção 
de  Beresford  guerreava  de  um  modo  atroz.  Conta 
o  ciliciai  inglez,  auctor  do  State  of  Portugal, 
que,  estando  uma  vez  em  Mafra,  encontrara  el- 
rei  que  lhe  perguntara  se  já  estivera  cm  Mafra 
anteriormente. 

"A  minha  resposta  foi  allirmativa;  e  accres- 
centei  que  a  minha  primeira  visita  fora  porocca- 
sião  de  uma  festa  dada  pelo  duque  de  Wellington, 
quando  os  nossos  exércitos  tinham  a  honra  de 
defender  as  linhas  contra  os  inimigos  da  coroa  e 
do  reino  de  Sua  Magestade,  e  n'um  tempo  em 
que  eu  mal  previa  a  felicidade  de  conteraplar 
aquelle  palácio  tornado  outra  vez  pacifica  habi- 
tação do  seu  legitimo  e  régio  dono. «  ' 

Estas  palavras  tão  simples  tinham  uma  inten- 
ção especial.  Queriam  lembrar  ao  rei  que  era 
Massena  quem  estava  do  outro  lado  das  linhas, 
e  que  no  exercito  de  Massena  servia  o  conde  de 
Subserra.  Como  havia  elle  de  resistir  a  esse  ódio 
tenaz  que  lhe  votavam  os  ingleEes?  Foi  demit- 

1  State  of  Portugal,  pag.  156. 
VI  VOL.— 29. 


tido  e  nomeado  logo  depois  nosso  embaixador 
em  Madrid. 

Conia  o  mesmo  rancoroso  inglez  que  lhe  suc- 
cedeu  em  Hespanha  ura  curioso  desastre;  man- 
dara fazer  umas  librés  esplendidas  para  os  seus 
lacaios,  mas  o  alfayate,  a  quem  faltavam  os  bo- 
tões necessários,  foi  compral-os  a  um  mercador 
que  aproveitou  a  occasião  para  se  desfazer  do 
resto  de  uma  carregação  de  bolões,  que  com- 
prara e(n  1821,  e  que  linha  gravada  a  seguinte 
letra:  Viva  a  Constituição.  Lá  os  arranjou  de 
forma  que  escondeu  a  letra  o  mais  possível,  e 
os  lacaios  do  conde  de  Subserra  partiram  para  a 
corte  de  Fernando  vii  com  estes  botões  revolu- 
cionários. Logo  houve  amigo  Bel  do  throno  e  do 
altar  que  denunciasse  o  que  se  passava,  e  o  conde 
de  Subserra  esteve  para  ser  demittido.  Seria 
cómico. 

Não  foi  fó  o  conde  rie  Subserra  que  sahiu  do 
governo,  fui  o  ministério  todo  que  sabiu.  Se  os 
inglezes  da  facção  Beresford  em  Portugal  detes- 
tavam sobretudo  o  conde  de  Suhserra,  Canning 
quem  desejava  sobretudo  ver  fora  do  governo 
era  o  marquez  de  Palmella,  que,  apesar  de  o 
accusarem  muito  de  inglezado,  '  procurou  em 
toda  esla  negociação  arrancar  Portugal  á  influen- 
cia ingleza,  já  tentando  chamar  a  uma  mediação 
as  grandes  potencias  continentaes,  já  querendo 
negociar  directamente  com  o  Brazil,  como  fez 
enviando  ao  Rio  de  Janeiro  José  António  Soares 
Leal,  que  nem  sequer  foi  recebido. 

O  marquez  de  Palmella  foi  portanto  exonerado, 
e  substituído  pelo  conde  de  Porto-Santo,  o  conde 
de  Subserra  na  guerra  pelo  conde  de  Barbacena, 
e  na  marinha  por  José  Joaquim  .Monteiro  Torres, 
os  outros  ministros  que  cntrarara  foram  D.  Miguel 
\ntonio  de  Mello,  elevado  depois  á  dignidade  de 

'  N'uiii  livro  inepto  que  se  publicou  em  Lisboa 
em  18u2.  intitulado  D.  Miguel  em  Porlurjal,  e  que 
apenas  é  aproveitável  por  alguns  documentos  que 
insere,  lê-se  a  seguinte  anedocta,  traduzida  de  um 
livro  francez,  que  não  parece  ser  menos  inepto.  «A 
anglo-niania  d'este  fidalgo  era  tão  celebre  que.  es- 
tando sua  esposa  em  Paris  em  1818  próximo  a  ter 
um  parto,  sahiu  precipitadamente  para  Londres, 
abandonando  os  negócios,  de  que  estava  encarre- 
gado, alim,  dizia  elle,  de  que  seu  filho  não  nascesse 
em  França,  mas  sim  em  Inglaterra.»  D.  Miguel  em 
Portugal,  t.  I,  pag.  217. 
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conde  de  Murça,  Fernando  Luiz  de  Sousa  Barra- 
das e  José  Joaquim  Corrêa  de  Lacerda.  Estes  dois, 
fúiiio  os  ministros  mais  iíilluentes,  deram  o  nome 
a  esse  ministério  de  lõ  de  janeiro  de  1825,  que 
Doou  sendo  coniiecido  peio  nome  de  ministério 
Lucerda-Barradas,  e  que  nieibor  podia  cliamar-se 
ministério  A'(!ourl,  porque  era  o  ministro  in|j;lez 
quem  deveras  nVlle  dominava. 

Contentava  este  ministério  em  parle  os  intran- 
sigentes absolutistas,  porque  lintiam  lá  o  conde 
de  Barbacena,  desagradavam-lhes  porém  La- 
cerda, Barradas,  e  Monteiro  Torres.  U  conde  de 
Porto-Santo,  que  estava  ministro  em  Madrid, 
logar  em  que  fora  substituído  pelo  conde  de 
Subserra,  era  exclusivamente  um  diplomata. 
D.  Miguel  de  Mello  tinha  muitas  allinidades  ab- 
solutistas, fora  porém  membro  da  junta  no- 
meada para  elaborar  um  projecto  de  Carla 
Constitucional,  e  trabalhara.  Tudo  isso  descon- 
tentava D.  Carlota  Joaquina  e  os  seus  sequazes, 
que  também  não  podiam  ver  ainda  na  inten- 
dência da  policia  o  barão  de  Renduffe,  e  assim 
continuaram  a  amargurar  o  pobre  D.  João  vi, 
que  se  refugiava  tanto  quanto  possível  na  sua 
querida  Mafia,  e  que  em  Lisboa  se  aterrava  com 
qualquer  coisa,  a  ponto  de  se  proliibir  ás  musi- 
cas regimenlaes  que  tocassem  nos  arredores  da 
Bemposta,  porque  elle  ficava  logo  assustado,  ima- 
ginando que  seria  alguma  nova  abrilada. 

Satisfeito  pois  com  a  obediência  do  governo 
porluguez,  Canning  teve  a  inagiianiinidadií  de 
consiiitir  que  Carlos  Sluart,  de  passagem  para  o 
Brazil,  se  entendesse  em  Lisboa  com  o- governo 
portuguez  para  as  negociagões  que  se  deviam 
travar  com  o  governo  do  Brazil.  ílbegou,  no  dia 
25  de  março  de  1825,  a  Lisboa,  e  D.  João  vi, 
que  estava  em  Mafra,  demorou-se  o  mais  que 
poude,  parecendo  desejar  esqui var-se  a  fallar  com 
sir  Carlos  Sluart.  Diz-se  mesmo  que  desejara 
pretextar  uma  viagem  ás  províncias  do  norte, 
para  se  escapar,  mas  os  ministros  tinham  acon- 
selhado que  não  Qzesse  tal. 

ElTectivamente  era  uma  loucura.  Chegadas  as 
coisas  á  situação  em  que  estavam,  não  havia 
outro  caminho  a  seguir  senão  acceitar  a  media- 
ção de  Inglaterra.  Não  se  luctára.  .Uiandonára-se 
Madeira  na  Bahia,  D.  Álvaro  da  Costa  em  Mon- 
tevideu, e  Fidié  no  Plauhy.  Os  regimentos  por- 
luguezes,  em  vez  de  auxiliarem  os  seus  irmãos 


de  armas,  faziam  a  Villaf rançada  e  a  Abrilada, 
i)  Brazil  estava  firmemente  resolvido  a  querer  a 
sua  independência.  Era  absolutamente  impossí- 
vel negar- lh'a.  l'ortanto  o  melhor  era  acceitar  a 
intervenção  ingleza  para  ura  tratado  razoável, 
tratado  que  elTectivaniente  Carlos  Sluart  obteve. 

Deu  D.  João  VI  plenos  poderes  ao  diplomata 
inglez,  mas,  pre.-iislindo  em  sustentar  a  sua  so- 
berania, dava-lhe  três  cartas  patentes  dirigidas 
a  D.  Pedro,  todas  de  iheor  ditferente,  para  que 
sir  Carlos  Stuart  podésse  servir-se  da  que  jul- 
gasse mais  accomodada  ao  seu  propósito.  Queria 
conceder  elle  a  independência  do  Brazil,  e  não 
reconhecer-ih'a.  Foi  logo  n"esse  embaraço  que 
Carlos  Sluart  tropeçou,  e  depois  de  repetidas 
conferencias  não  poude  senão  obter  os  dois  se- 
guintes artigos,  que  foram  os  primeiros  do  tra- 
tado. 

«Artigo  1."— Sua  Magestade  Fidelisssima  re- 
conhece o  Brazil  na  calhegoria  de  império  inde- 
pendente e  separado  dos  reinos  de  Portugal  e 
Algarves,  e  o  seu  sobre  todos  muito  amado  e 
prezado  filho  D.  Pedro  por  imperador,  cedendo 
e  transferindo  de  sua  livre  vontade  a  soberania 
do  dito  império  ao  mesmo  seu  filho,  e  a  seus 
legítimos  successores.  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima toma  comludo  e  reserva  para  sua  pessoa  o 
mesmo  titulo. 

«Art.  3." — Sua  Magestade  o  Imperador,  em 
seu  reconhecimi  nto  de  respeito  e  amor  a  seu 
augusto  pae,  o  senhor  D.  João  vi,  annue  a  que 
Sua  Mygestade  Fidelissiina  tome  para  sua  [lessoa 
o  titulo  de  Imperador.» 

Estes  dois  artigos  levantaram  uma  opposição 
incrível  tanto  em  Portugal  como  no  Brazil.  Em 
Portugal  censurava-se  acremente  o  diplomata 
inglez  por  ter  abandonado  as  cartas  regias,  e 
ter  negociado  com  D.  Pedro  como  se  negoceia 
com  um  chefe  de  Estado.  Censuraram-n'o  por 
ter  acceilado  a  declaração  de  annuencia  de  D. 
Pedro.  No  Brazil  clamavam  contra  Luiz  José  de 
Carvalho  e  Mello  e  Villela  Barbosa  por  terem 
concedido  que  se  dissesse  que  D.  João  vi  trans- 
feria a  seu  filho,  por  sua  livre  vontade,  a  sobe- 
rania do  Brazil.  Quando  dois  paizes  querem  duas 
coisas  diametralmente  oppostas,  o  diplomata,  que 
negoceia  um  tratado  entre  elles,  conseguiu  o 
mais  que  se  podia  obter,  se  conseguiu  Bear  mal 
com  ambas  as  partes  contractantes. 
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Esse  descontentamento  de  Portugal  e  esse 
(iescontentaiiento  do  Brazil  í  o  maior  elogio  que 
se  pode  fazer  ;i  habilidade  diplomática  de  Carlos 
Stuart. 

O  resto  do  tratado  não  teve  opposição,  apesar 
de  encerrar  disposições  importantes,  p  que  de- 
pois levantaram  também  grande  celeuma  nos 
dois  paizes.  No  artigo  3.°  corapromettia-se  o 
lírazil  a  não  acceitar  as  propostas  que  lhe  fizes- 
sem quaesquer  colónias  portuguezas  para  se  Ihé 
unirem.  No  4.°  affirmava-se  que  haveria  paz, 
alliança,  e  perfeita  amizade  enire  os  dois  paizes, 
esquecendo-se  completamente  as  passadas  discór- 
dias. No  5.°  declarava-se  que  os  súbditos  de  am- 
bas as  nações,  portugueza  e  brazileira,  seriara  tra- 
tados no  Brazil  e  em  Portugal  como  os  súbditos 
da  nação  mais  favorecida,  garantindo-se  as  suas 
propriedades,  etc.  No  6.°  ordenava-se  que  se  res- 
tituíssem aos  seus  legítimos  proprietários  os  bens 
sequestrados  com  os  rendimentos  atrazados;  ou 
que  seriam  indemnisados  segundo  as  regras  es- 
tabelecidas no  artigo  8.°  No  7.°  arbitrava-se  o 
mesmo  com  relação  a  navios  capturados.  O  ar- 
tigo 8."  instituía  uma  comraissão  nomeada  pelos 
dois  governos  para  julgar  as  reclamações  dos 
proprietários  lesados,  determinando  se  que  se 
fizessem  as  reclamações  no  prazo  de  um  anno 
depois  de  constituída  a  coramissão,  e  que  deci- 
disse as  questões,  no  caso  de  perfeita  divisão  de 
opiniões  e  igualdade  de  votos,  o  representante 
do  soberano  mediador,  quer  dizer  o  represen- 
tante de  Inglaterra.  O  artigo  í).°  declarava  que 
se  faria  uma  convenção  especial  para  se  regula- 
rem quaesquer  reclamações  dos  dois  governos. 
O  artigo  10."  affirmava  que  se  restabeleciam  as 
relações  commerciaes  entre  os  dois  povos,  pa- 
gando as  mercadorias  de  nm  e  de  outro  proviso- 
riamente um  direito  de  consumo  de  15  "/oi  ^ 
mantendo-se  os  antigos  direitos  de  transbordo 
e  de  reexportação.  O  artigo  1 1."  marcava  o  praso 
de  cinco  mezes  para  a  Iroca  das  ratificações  do 
tratado  em  Lisboa.  Assignavam  o  tratado  Carlos 
Stuart,  como  representante  do  rei  de  Portugal, 
Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  barão  de  Santo- 
.\maro,  e  Villela  Barbosa  como  representantes 
do  imperador  do  Brazil. 

O  tratado  tinha  a  data  de  íí)  de  agosto  de 
]S-2õ,  e  appareceu  na  folha  otlicial  do  Rio  de 
Janeiro  no  dia  7  de  setembro  do  mesmo  anno. 


No  mesmo  dia  20  de  agosto  se  procedeu  á 
assignalura  da  convenção  de  que  fallava  o  ar- 
tigo 9."  para  ajuste  de  reclamações  pecuniárias 
feitas  pelos  governos  das  duas  nações.  O  governo 
portuguez  queria  que  o  Brazil  tomasse  a  si  uma 
parte  da  divida  nacional  que  a\é  então  fora  com- 
mum.  Acceitaram  os  plenipotenciários  brazilei- 
ros  o  principio,  e  assignaram  um  arcordo  pelo 
qual  o  Brazil  se  exonerava  d'esse  encargo,  pa- 
gando sem  demora  a  somma  de  dois  milhões  de 
libras  esterlinas  (nove  mil  contos),  que  valeriam 
hoje  de  cerlo  o  dobro.  Esses  nove  mil  contos 
pagava-os,  assumindo  a  responsabilidade  com- 
pleta do  empréstimo  contrabido  por  Poriucal  era 
Londres  em  outubro  de  1829,  e  comprometiia-se 
a  pagar  o  resto,  no  prazo  de  um  anno,  era  pres- 
tações trimestraes.  Não  eram  incluídas  n'essa 
conta  as  quantias  que  qualquer  dos  Est;idos  de- 
vesse ao  outro  por  transporte  de  tropas,  despezas 
com  essas  tropas,  etc.  Para  resolver  esses  assura- 
ptos  devia-se  nomear  uma  coramissão  especial. 
Os  últimos  artigos  do  tratado  e  esta  convenção 
supplementar  levantaram  os  mais  vivos  clamo- 
res. Os  portuguezes  queixavam-se  de  não  terem 
obtido  nem  o  minimo  favor  commercial,  e  de  ser 
pequena  a  somma  (|ue  o  Brazil  se  coaipromettia 
a  pagar.  No  Brazil  pelo  contrario  achava- se  a 
somma  enormíssima,  e  por  muito  tempo  essa 
convenção  foi  lançada  era  rosto  a  D.  Pedro  como 
um  acto  de  traição.  N'esse  ponto  tinham  mais 
razão  os  brazileiros  do  que  os  portuguezes.  Car- 
los Stu-  rt  obtivera  o  mais  que  se  podia  obter. 
Note-se  que  o  Brazil  estava  completamente  livre 
da  nossa  pressão,  nada  tinha  a  temer  de  Portu- 
gal. Não  estava  no  território  brazileiro  nem  um 
único  soldado  portuguez,  os  nossos  navios  não 
podiam  de  modo  algum  ameaçar  as  costas  bra- 
zileiras.  O  Brazil  dispensava  perfeitamente  o 
nosso  reconhecimeuto  da  sua  independência. 
Com  esses  dois  milhões  de  libras  esterlinas  não 
comprava  etíectivamente  a  sua  tranquillidade 
porque  já  a  tinha,  o  emiiarque  das  tropas  portu- 
guezas,  porque  já  tinham  embHrcailo  havia  muito, 
a  restituição  de  algumas  das  suas  cidades,  por- 
que neuhuina  havia  que  estivesse  era  poder  das 
tropas  porluguezas.  Se  até  abi  Portugal  poderá 
queixar-se  da  diplomacia  ingleza,  que  o  não  au- 
xiliara como  devia,  e  que  seguira  sempre  uma 
!  politica  dúbia  e  tortuosa,  agora  não  tiuha  senão 
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a  agradecer-lhe  a  sua  inlervenção.  O  que  espe- 
rava mais?  Porque  ó  que  o  governo  de  D.  João 
VI  hesitou  lauto  tempo  em  dar  a  sua  ratificação 
que  foi  necessário  que  Ganuiag  o  ameaçasse  de 
novo  de  reconhecer  isoladamente  a  independên- 
cia do  Brazil  para  se  decidir  emfim  a  ratificar  o 
tratado?  Em  que  se  fiava?  Suppunha  que  a  In- 
glaterra lhe  iria  reconquistar  o  Brazil  para  lh'o 
entregar  nas  mãos?  Contava  rehavel-o  com  a 
esquadra  que  sairá  da  liahia.  acossada  até  Lis- 
boa pelos  navios  de  lord  Cochrane?  Vêem  os 
leitores  que  não  poupamos  aos  nossos  antepassa- 
dos estas  amargas  verdades.  Se  achámos  ridícula 
a  fanfarronada  de  António  Carlos,  gahando-se 
de  que  o  lirazil  nada  tinha  que  temer  das  forças 
porluguezas,  depois  de  Jorge  de  Avilez  ter  sido 
recambiado  para  a  Europa  por  não  ousar  desobe- 
decer ao  príncipe  real  de  Portugal,  depois  do 
general  Madeira  ler  abandonado  a  Bahia  por  se 
ver  abandonado  e  sem  reforços,  depois  de  D. 
Álvaro  da  Costa  ter  deixado  Montevideu,  por 
assim  lhe  ordenar  D.  João  vi,  também  achamos 
ridículas  essas  pretenções  de  Portugal  a  querer 
dictar  a  lei  ao  Brazil,  quando,  por  culpa  do  go- 
verno, estava  desiituido  de  todos  os  meios  de 
lhe  poder  impor  a  sua  vontade. 

Ratificou-se  emfim  o  tratado,  e  realisou-se  por 
isso  em  Lisboa  uma  ceremonia  bem  triste  e  bem 
ridícula.  Houve  parada  em  Belém  para  D.  João 
VI  ser  proclamado  imperador  do  Brazil.  For- 
maram as  tropas  de  grande  gala  e  deram  os  vi- 
vas do  eslylo !  li  extraordinário!  I<'es.tejar-se  a 
perda  do  Brazil  cora  uma  parada  !  Ser  acclaraado 
D.  João  VI  imperador  do  Brazil,  exactamente  por 
ter  perdido  o  Brazil!  D'esta  vez  é  que  os  brazi- 
leiros  tinham  razão  para  se  rirem  a  bandeiras 
despregadas;  porque  realmente  não  ha  em  toda 
a  historia  espetaculo  mais  cómico. 

Já  dissemos  e  provámos  que  D.  João  vi  imnra 
era  chamado  o  melhor  de  todos  os  reis  e  a  pé- 
rola dos  soberanos,  senão  quando  premeditavam 
prendei- o,  ou  desthronal-o.  Podemos  accrescen- 
tar  também  que  estava  fadado  para  receber 
accrcscenlamento  de  títulos  quando  perdia  o  que 
esses  tiiulos  representavam.  Em  qffanto  reinou 
n'um  canto  da  Europa  e  n'uma  porção  immensa 
do  continente  americano  foi  apenas  rei,  quando 
perdeu  essa  [larte  immensa  da  monarchia,  passou 
a  ser  imperador  e  rei.  Triste  annexação  que  não 


compensava  de   modo  algum  a  desannexação 
das  dezoito  províncias  brazileíras. 

Todos  estes  abalos  comtudo  tinham  aggravado 
as  doenças  do  monarcha.  Estava-se  no  anuo  de 
18215.    Ja   se   ratificara   e  jurara  o  tratado  da 
independência   do   Brazil,    que    fora   remettido 
para  a  Europa  pelo  paquete  inglez  Sparliale. 
D.  João  VI  sentia-se  triste  e  enfermo.  O  seu  filho 
predilecto   D.    Pedro   estava  ausente,   separado 
dVIle  por  toda  e  extensão  do  Oceano,  soberano 
de  um  paiz  senão  inimigo,  pelo  menos  pouco 
sympathico;  o  outro,  que  tantas  amarguras  lhe 
causara,  estava  longe  lambem,  separado  d'elle 
por  toda  a  extensão  da  Europa,  e  via-se  obrigado 
a  conserval-o  longe,  para  tranquillidade  sua.  D. 
Pedro  exilára-se  voluntariamente,  a  D.  Miguel 
exilara  o  elle.  Sua  mulher,  D.  Carlota  Joaquina 
detestava-o,  e  elle  pagava-lhe  cordialmente  na 
mesma  moeda.  As  infantas,  que  viviam  junto 
d'elle,  não  lhe  tornavam  a  existência  muito  agra- 
dável, D.  Anna  de  Jesus  não  tinha  olhos  senão 
para  o  marquez  de  Loulé,  que  havia  deserd'ahi 
a  pouco  tempo  seu  marido,  D.  Isabel  Maria  já 
então  era  secca  e  reservada,  D.  Maria  da  Assum- 
pção ralava-se  de  saudades  pelo  seu  estremecido 
irmão,  D.  Miguel.  Não  tinha  família,  não  tinha 
nem  sombras  de  conchego  domestico  o  desgra- 
çado monarcha.  Os  seus  bons  frades  de  Mafra, 
que  tanto  o  entretinham  com  o  seu  cantochão,  a 
esses  nem  os  podia  ir  ver,  porque  já  lh'o  não 
permittiam  as  suas  pernas  inchadas.  O  futuro 
entre-moslrava  se-lhe  tenebroso  e  nefasto.  Sen- 
tindo a  morle  que  seapproximava,  nomeou  uma 
regência  para  governar  o  reino  durante  a  sua 
doença,  e  depois  da  sua  morte,  se  elle  viesse  a 
fallecer,  até  que  o  legitimo  herdeiro  da  coroa 
providenciasse  como  lhe  aprouvesse.  Essa  re- 
gência, presidida  pela  infanta  D.  Isabel  Maria, 
compunha-se  do  patriarcha  eleito  D.  Patrício,  do 
marquez  de  Vallada,  do  conde  dos  Arcos,  e  do 
duque  de  Cadaval,  fora  os  seis  ministros  de  Es- 
tado que  eram,  como  sabemos,  os  condes  de  Porto 
Santo,  de  Barbacena  e  de  Murça,  Monteiro  Tor- 
res, Sousa  Barradas,  e  Correia  de  Lacerda.  Pouco 
tempo  sobreviveu  á  promulgação  d'este  decreto, 
porque  falleceu  no  dia  10  de  março  de  1826, 
contando  de  idade  59  annos  incompletos. 

Chegando  ao  fim  d'este  longo  governo,  senão 
d'este  longo  reinado,  porque  D.  João  vi,  se  go- 
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veri:ou  trinta  e  quatro  annos,  fó  reinou  dez, 
pouco  realmente  podemos  dizer  que  não  Decor- 
resse ao  espirito  do  leitor  durante  a  nossa  nar- 
rativa. Ludibrio  dos  acontecimentos,  não  sabendo 
dirigilos,  tendo  comtudo  intelligencia  bastante 
para  os  comprehender  e  muitas  vezes  para  os 
prever,  D.  João  vi  representou  o  papel  menos 
conforme  com  a  sua  Índole  que  pode  imaginar- 
se.  Havia  n'elie  o  que  quer  que  fosse  de  Luiz  xvi, 
e  talvez,  se  estivesse  destinado  a  supportar  a 
ultima  provação,  mostrasse  a  mesma  coragem 
passiva  que  mostrou  o  marido  de  Maria  Anto- 
nietta.  Mas  no  decurso  da  sua  vida  o  que  é  certo 
é  que  não  mostrou  nunca  senão  uma  fraqueza 
que  foi  a  causa  principal  de  Iodas  as  suas  des- 
venturas: fraqueza  perante  a  Hespanha,  que  Ibe 
Dão  evitou  a  guerra  de  1801,  fraqueza  perante 
a  França,  que  Ibe  não  evitou  a  invasão  de  1807, 
fraqueza  perante  as  cortes,  que  lhe  não  evitou  a 
constituição  de  1822,  fraqueza  perante  os  ultras 
que  Ibe  não  evitou  a  abrilada,  fraqueza  perante 


os  brazileiros  que  lhe  não  evitou  a  separação  do 
lirazil.  Os  acontecimentos  parecia  que  escarne- 
ciam d"elle.  IJuando  aconselhava  aos  seus  povos 
que  recebessem  os  francezes  como  amigos,  fugia 
dVIles  e  das  dadivas  que  elles  lhe  enviaram 
ainda  pela  boca  dos  canbões  de  S.  Julião.  Õuando 
se  declarava  liberal  exaltado,  era  arrastado  para 
a  villafrancada.  Pobre  rei  sempre  muito  mais 
ministerial  do  que  os  seus  ministros,  e  condem- 
nado  sempre  a  deraittil-os  quando  menos  o  es- 
perava! Tinha,  segundo  se  diz,  sérias  qualidades 
pessoaes,  e  é  certo  que  inspirou  viva  sympathia 
a  quantos  o  rodeiaram,  pela  sua  ingenita  bon- 
dade, mas  era  um  rei  de  decndencia,  um  dVstes 
reis  cujo  governo  fecha  sempre  os  cyclos  de 
um  regimen  nefasto,  reis  fracos,  muitas  vezes 
bondosos;  reis  como  Jayme  ir,  cujo  reinado  foi 
o  precursor  da  constituição  ingleza,  como  Luiz 
XVI  cujo  reinado  foi  o  precursor  'do  novo  regi- 
men, coroo  D.  João  vi,  cujo  reinado  foi  precursor 
da  liberdade  em  Portugal. 


LI-VK.O    III 
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CAPITULO   I 

Outhorga  da  Carta  Constitucional  e  abdica- 
ção de  D.  Pedro.— Regência  da  infanta 
D.  Isabel  Maria.  — Suas  hesitações,— Ju- 
ramento da  Carta. 

O  ultimo  documenlo  official  firmado  pela  mão 
desfallecida  d'el-rei  D.  João  vi  não  designava, 
pelo  seu  nome,  o  successor  da  coroa,  porque  es- 
tava subenlendido  que  o  seria  sempre  e  em  to- 
dos os  casos  o  príncipe  D.  Pedro,  então  imperador 
do  Brazil.  Subentendido,  dizemos  nós?  Estava 
também  claramente  expresso  em  documentos 
anteriores;  nas  cartas  patentes  que  el-rei  D.  João 
VI  confiara  a  sir  Charles  Stuart,  quando  o  incum- 
bira de  ir  tratar  com seufilboasquesiões relativas 
á  independência  do  Brazil,  dizia  expressamente: 

«...  Cedo  e  transfiro  para  a  sua  pessoa ...  o 
exercício  pleno  e  inteiro  da  soberania  do  impé- 
rio do  Hrazil  com  a  denominação  de  imperador 
do  Brazil  e  príncipe  real  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves.»  ' 

Pôde  allegar-se  que  o  negociador  sir  Charles 
Stuart  não  poude  servir-se  d"estas  cartas  paten- 
tes porque  os  brazileíros  não  admittiram  o  direito 
de  soberania  que  ellas  subentendiam,  mas  na  lei 
de  15  de  novembro  que  ratifica  o  tratado  assi- 
gnado  entre  Portugal  e  Brazil  a  29  de  maio  de 

'  Documento  citado  no  livro  La  Legende  et  fliis- 
tnire  dans  las  affaires  -poliliques  et  linaneiéres  de 
VorUKjal,  oscriplo  em  francez  pelo  sr.  Mendes  Leal. 
pag.  '30  (Lisbonne,  1881). 


1825,  lã  se  diz  de  novo  que  D.  João  vi  reconhece 
como  imperador  do  Brazil  seu  filho  D.  Pedro, 
principe  real  de  Portugal  e  Algarves,  e  que 
transmitte  os  seus  direitos  sobre  o  Brazil  ao 
mesmo  D.  Pedro,  herdeiro  e  successor  destes 
reinos.  '  Tudo  isto  t5  suilicientemente  explicito, 
e  não  houve,  nem  podia  haver  a  minima  duvida 
a  esse  respeito. 

E  certo  porém  que  D.  João  vi  receiava  que  não 
corressem  as  coisas  tão  regularmente  como  seria 
para  desejar  depois  da  sua  morte,  e  por  isso  o 
marquez  de  Palmella,  que  fora  retomar  em  Lon- 
dres o  seu  logar  de  ministro,  officiava  a  mr. 
Canning,  dizendo-lbe,  depois  de  varias  conside- 
rações: 

"No  que  o  abaixo  assignado  tem  dito  já  S.  Ex.^ 
mr.  Canning  terá  sem  duvida  conheciíio  que  o 
objecto  da  presente  nota  6  pedir  rormalmenle 
em  nome  de  S.  M.  F.  que  S.  M.  B.  haja  de  ga- 
rantir a  successão  da  coroa  de  Portugal,  na  pessoa 
de  seu  filho  e  seu  legitimo  herdeiro,  o  impera- 
dor D.  Pedro:  e  o  abaixo  assignado,  executando 
as  ordens  que  recebeu  para  este  fim  de  seu  au- 
gusto amo,  aproveita,  etc.»  - 

Não  havia  a  minima  duvida.  O  partido  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina  e  por  conseguinte  o 
partido  de  D.  Miguel  abstinha-se  de  se  pronun- 
ciar n'Qm  sentido  favorável  ao  infante,,  porque 
via  contra  si  a  opinião  publica  e  a  opinião  euro- 
péa.  Em  Portugal  ainda  se  sonhava  a  possibili- 

1  Ilml.,  ibid. 

-  Citado  no  livro  D.  Miguel  em  Portugal,  pag.  208. 
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dade  de  se  renovar  a  união  cora  o  Brazil  debaixo 
do  sceptro  de  D.  Pedro.  Na  Europa  nem  os  go- 
vernos liberaes  podiam  apoiar  a  causa  do  fautor 
da  villafrancada,  nem  os  reaccionários  podiam 
decentemente  desprestigiar  o  principio  da  legi- 
limidade  representada  por  D.  Pedro.  De  mais  a 
mais  D.  Miguel  achava-se  em  Vienna  de  .\ustria, 
onde  reinava  a  sogra  de  seu  irmão  D.  Pedro  e 
bem  sabia  que  não  podia  de  modoaigum  contar 
com  a  protecção  do  imperador,  que  não  iria  de 
certo  expulsar  sua  filba  do  tbrono  europeu  a  que 
tinha  direito  para  satisfazer  as  ambições  de  ura 
príncipe  cujo  caracter  e  espirito  podia  apreciar.  ' 

Por  isso  também  o  infante  porluguez  apres- 
sou-se  a  escrever  ao  imperador  as  cartas  mais 
tranquillisadoras.  Enviando  a  Francisco  José  có- 
pia da  carta  que  dirigia  a  sua  irmã,  a  regente 
D.  Isabel  Maria,  accrescentava: 

«Ouso  lisongear-me  que  Vossa  Magestade  Im- 
perial se  dignará  approvar  este  passo  que  dou  e 
que  tem  o  duplo  fim  de  manifestar  os  meus  ver- 
dadeiros sentimentos,  e  de  mallograr  as  intrigas 
de  alguns  indivíduos  mal  intencionados  que  po- 
deriam atrever-se  a  abusar  do  meu  nome  para 
desvairar  a  opinião  e  perturbar  a  tranquillidade 
publica  em  Portugal. »  - 

Na  carta  dirigida  à  infanta  dizia-se  entre  ou- 
tras coisas  o  seguinte: 

«Rogo-lbe  pois,  minha  querida  mana,  que  no 
caso  pouco  provável  que  alguém  temerariamente 
se  arroje  a  abusar  do  meu  nome  para  servir  de 
capa  a  projectos  subversivos  da  boa  ordem,  e 
da  existência  legal  da  Junta  de  Governo,  esta- 
belecida por  quem  tinha  o  indisputável  direito, 
se  façam  públicos  e  declarem,  quando,  como  e 
onde  convier,  em  virtude  da  presente  carta,  os 
sentimentos,  que  ella  contem,  emanados  espon- 
taneamente do  meu  animo,  e  inspirados  pela 
fidelidade  e  respeito  devidos  á  memoria  e  ;i  der- 
radeira vontade  de  nosso  amado  pae  e  senhor.  ■'  ' 

'  -Ainda  não  nos  chegou  ás  mãos  infelizmente  o 
volume  das  Memorias  do  príncipe  de  Metternich, 
que  trata  de  D.  Miguel.  Deve  lançar  muita  luz  sobre 
este  período  da  nossa  historia. 

2  Júdice  Bícker,  Supplemento,  etc,  tom.  xxiv, 
pag.  164.  Mendes  Leal,  La  Legende  et  1'Histoire, 
pag.  31. 

3  Bicker,  ibid.,  pag.  161;  Mendes  Leal,  i6iii.,  pag. 
33;  D.  Miguel  em  Portugal,  pag.  2âO. 


A  carta  ao  imperador  da  Áustria  era  datada  de 
"2  de  abril,  a  4  de  abril  respondia  lhe  o  impera- 
dor applaudindo  muito  os  seus  sentimentos,  ap- 
provando  a  carta,  e  cooferindo-lhe,  como  prova 
da  sua  satisfação,  a  grã-cruz  da  ordem  de  Santo 
Estevão.  A  6  de  abril  partia  para  Lisboa  a  carta 
para  D.  Isabel  Maria. 

Depois  de  D.  Pedro  iv  outorgar  a  Carta  Con- 
stitucional, depois  de  morrer  a  archiduqueza 
Leopoldina,  rainha  de  Portugal  e  imperatriz  do 
Brazil,  03  sentimentos  da  corte  de  Áustria  ha- 
viam de  mudar  completamente,  como  haviam  de 
mudar  também  as  disposições  do  infante  D.  Mi- 
guel. N'esse  primeiro  momento  porém  era  tuJo 
concórdia,  e  a  idéa  de  que  D.  Pedro  poderia  sfr 
esbulhado  da  coroa  portugueza  não  passou  nem 
por  sombras  pela  mente  de  pessoa  alguma  das 
que  lidavam  então  nos  negócios  políticos  de  Por- 
íugal. 

Apenas  morreu  el-rei  D.  João  vi,  tratou  logo 
a  regência  de  nomear  uma  commíssão  que 
fosse  levar  ao  Brazil  a  noticia  da  morte  d'el-rei 
a  D.  Pedro,  e  prestar-lhe  homenagem  como  ao 
legitimo  successor  e  herdeiro  da  coroa  portu- 
gueza. Essa  commissão  era  composta  do  duque 
de  Lafões,  de  Francisco  Eleulherio  de  Faria  e 
Sousa  e  do  arcebispo  de  Lacedemonia.  Mandou- 
se  apromptar  a  nàu  D.  João  VI  para  a  levar  ao 
Rio  de  Janeiro,  mas  a  noticia  da  morte  do  rei 
chegou  primeiro  ao  Brazil  que  a  commissão  que 
otricialmente  a  devia  levar,  e  foi  collocar  D.  Pe- 
dro nas  maiores  preplexidades. 

Entretanto  D.  Pedro  era  proclamado  em  Lisboa, 
e  davam-se  as  ordens  convenientes  para  que  fos- 
sem promulgados  em  seu  nome  todos  os  actos 
officiaes.  Não  havia  nas  cortes  da  Europa  nem  a 
mais  leve  hesitação. 

O  sr.  Soriano  diz  na  sua  Historia  do  cerco  do 
Porto  que  a  Hespanha  se  mostrou  remissa  em 
acceitar  a  nova  ordem  de  coisas  em  Portugal 
"duvidando  e  recusando  reconhecer  D.  Pedro 
como  legitimo  soberano  de  Portugal.»  * 

A  affirmaçâo  não  é  perfeitamente  exacta,  por- 
que Fernando  vii  não  recusou  reconhecer  D.  Pe- 
dro, mas  mostrou-se  effectivamente  remisso  em 
fazel-o,  porque  só  no  dia  6  de  junho  de  l&2r)  é 

'  Soriano,  Historia  do  cerco  do  Porto,  tom,  i, 
part.  II,  cap.  ii,  pag.  189  (Lisboa,  18i6). 
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qae  Fernando  vii  enviou  a  D.  Pedro  uma  carta 
de  pezaraes,  e  foi  taffibem  n'essa  dala  que  acre- 
ditou como  ministro  de  Hespanba  junto  da  in- 
fanta D.  Isabel  Maria  o  conde  de  Casa-Flôres. 
N'essas  cartas  explicitamente  reconhece  a  legi- 
timidade da  realeza  de  D.  Pedro,  mas  a  demora 
torna  extremamente  cómicas  as  expressões  da 
dôr  official  manifestada  por  Fernando  vii  com 
relação  a  seu  cunhado  e  ísogro.  Só  perlo  de  três 
mezes  depois  é  que  Fernando  vn  se  senie  pos- 
suído de  uma  dôr  pungentíssima  pela  morte  d'a- 
quelle  excellente  monarcha.  ' 

Soube  D.  Pedro  a  noticia  da  morte  de  seu  pae, 
primeiro  por  um  navio  mercante,  que  espalhara 
a  noticia  no  Rio  de  Janeiro,  depois  por  outro  que 
já  trazia  as  gazetas,  que  davam  conta  d'esse  fu- 
nesto acontecimento.  Profundas  duvidas  salteia- 
ram  o  espirito  de  D.  Pedro.  Que  havia  de  fazer? 
Acceitar  a  coroa  de  Portugal,  reunil-a  com  a  do 
Brazil  e  restabelecer  a  antiga  ordem  de  coisas, 
apenas  modificada  pelo  advento  do  regimen  libe- 
ral? Era  completamente  impossível.  Cioso  da 
sua  recente  independência,  o  Brazil  manifestara 
n'eBSe  momento,  e  em  virtude  de  uma  reacção 
natural,  si  ntinienios  de  ódio  profundo  pela  sua 
antiga  metrópole.  Imaginar  um  dualismo  como 
O  que  tem  hoje  a  AuslroHungria?  As  conside- 
rações geographicas,  ainda  que  não  fossem  ou- 
tras, tornavam  impraticável  o  systema.  D.  Fedro 
meditou  amargamente,  porque  ao  mesmo  tempo 
sentia  que  o  fólo  no  Brazil  lhe  fugia  um  pouco 
debaixo  dos  pés.  Teve  por  confidente  n'este  mo- 
mento angustioso  da  sua  vida  o  embaixador  in- 
glez,  que  negociara  o  tratado  da  independência, 
sir  Charles  Stuart.  Resolveu  emfim  abdicar  a 
coroa  de  Portugal  em  sua  filha,  dando  assim  ao 
Brazil  uma  garantia  do  seu  amor  pela  indepen- 
dência do  povo,  que  lhe  cingira  a  coroa  impe- 
rial, e  como,  na  sua  vida  ainda  curta  mas  já 
cheia  de  acontecimentos,  podéra  reconhecer  bem 
os  homens  e  as  coisas,  quiz,  ao  passo  que  abdi- 
cava a  coroa  porlugueza,  dar  a  Portugal  uma 
Gonstiiuiçào  como  dera  outra  ao  Brazil.  Dissol- 
vendo a  Constituinte  brazileira,  D.  Pedro  pro- 
mettera  e  outhorgàra  effectivamente  uma  Consti- 

'  As  cartas  vêem  publicadas  no  Supplemenlo,  etc, 
de  Bicker,  tom.  xxiv,  pag.  183  e  18S,  por  extracto 
na  Legende  el  histoire,  de  Mendes  Leal,  pag.  3o. 


tuição  ao  império.  Constituição  que  acabava  de 
ser  promulgada;  dissolvendo  as  cortes  portugue- 
zas,  D.  João  VI  promettera  igualmente  uma  Con- 
stituição outorgada  por  elle;  era  seu  filho  quem 
cumpria  a  promessa. 

Não  queremos  de  modo  algum  attenuar  a  muita 
gratidão  que  devemos  a  D.  Pedro  iv  que  fez  ludo 
quanto  poude  para  nos  poupar  ás  agruras  da  tran- 
sição do  systema  absolutista  para  o  systema  li- 
beral. 

E  certo  porem  que  se  não  pôde  apreciar  o 
acto  espontâneo  de  D.  Pedro  sem  se  estudarem 
bem  todas  as  circumstancias  que  o  rodeiavam. 
Governava  esse  soberano  um  paiz  em  que  es- 
tava estabelecido  o  systema  liberal,  não  podia 
manter  em  Portugal  para  si  ou  para  sua  filha  as 
prerogativas  de  que  se  despojara  ao  Brazil. 
A  revolução  liberal  era  inevitável  na  antiga  mo- 
narchia  européa.  D.  Pedro,  que  acabara  de  assu- 
mir dictatorialmenle  o  papel  de  legislador  liberal 
no  Brazil,  não  podia  de  modo  algum  deixar  de 
representar  papel  idêntico  em  Portugal.  Se  o  não 
fizesse,  todos  veriam  que  elle  concedera  ao  Bra- 
zil o  que  sabia  que  lhe  arrancavam,  que  se  fin- 
gira liberal,  mas  que  o  não  era  no  intimo  da 
consciência,  porque,  em  não  tendo  a  pressão 
popular,  forcejava  por  manter  as  antigas  prero- 
gativas. Tudo  isto  o  collocava  n'uma  posição 
falsa  e  conlradictoria.  D.  Pedro  percebia-o  bem, 
mais  claramente  ainda  lh'o  fazia  perceber  o  mi- 
nistro da  Inglaterra  liberal,  que  tomara  como  seu 
confidente  e  seu  conselheiro  n'esla  grave  con- 
junclura.  Tudo  concorreu  para  que  D.  Pedro, 
resolvido  emfim  a  dar  um  passo  decisivo,  assi- 
gnasse  a  29  de  abril  a  Carta  que  outhorgava 
aos  portuguezes,  e  a  2  de  maio  o  seu  acto  de 
abdicação. 

A  Carta  Constitucional,  oulhorgada  no  Rio 
de  Janeiro  a  29  de  abril  de  182G,  escripta  por 
Francisco  Gomes  da  Silva,  official  maior  do  ga- 
binete imperial,  constava  de  8  títulos  com  145 
artigos. 

Tratava  o  primeiro  título  do  reino  de  Portugal, 
seu  território,  governo,  dynaslia  e  religião,  o  se- 
gundo dos  cidadãos  portuguezes,  o  terceiro  dos 
poderes  e  representação  nacional,  o  quarto  do 
poder  legislativo  e  divídiase  em  5  capítulos, 
tratando  o  primeiro  dos  ramos  do  poder  legisla- 
tivo e  suas  atlribuíções,  o  segundo  da  camará 
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(los  deputados,  o  terceiro  da  camará  dos  pares, 
o  qnurto  da  proposição,  discussão,  sancção  e 
proaiulgação  das  leis,  o  ijuiiito  das  eleições;  o 
titulo  V  Iralava  do  rei,  e  dividia-se  em  8  capítu- 
los, tratando  o  primeiro  do  poder  moderador,  o 
segundo  do  poder  executivo,  o  terceiro  da  famí- 
lia real  e  sua  dotação,  o  quarto  da  successão  do 
reino,  o  quinto  da  regência  na  menoridade  ou 
impedimento  do  rei,  o  sexto  do  ministério,  o  sé- 
timo do  coDselko  de  Estado,  o  oitavo  da  força 
militar;  tratava  o  titulo  vi  do  poder  judicial,  o 
VI!  da  administração  e  economia  das  províncias 
e  dividia-se  em  três  capítulos,  occupando-so  o 
primeiro  da  administração,  o  segundo  das  ca- 
marás, o  lerctiro  da  fazenda  publica.  Finalmente 
o  titulo  VIII  inseria  as  disposições  geraes  e  ga- 
rantias dos  direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos 
portuguezes. 

Improvisada  perfeitamente  no  decurso  de  pou- 
cos dias,  ora  copiando  a  Constituição  de  1822, 
ora  copiando  a  Carta  franceza  de  1815,  o  novo 
código  porlugucz  era  extremamente  defeituoso, 
consagrava  o  principio  hereditário  na  camará  dos 
pares,  quando  não  bavia  no  paiz  para  que  era 
destinada  uma  forte  nobreza  territorial,  que 
desse  alguma  razão  de  ser  a  essa  camará  aris- 
tocrática; concedia  ao  rei  sem  limites  o  direito  do 
velo  e  o  da  dissolução  das  camarás,  armava-o 
emBm  de  poderes  taes  que  só  a  interpretação  li- 
beral dos  soberanos  que  se  teem  succedido  no 
throim  portuguez  tem  impedido  que  esse  código 
de  liberdade  se  transforme  em  instrumento  de 
despotismo. 

Não  nos  alargaremos  em  considerações  mais 
amplas,  porque,  quando  tratámos  da  Constituição 
de  1822,  fizemos  ao  mesmo  tempo  o  confronto 
entre  essa  Constituição  e  a  Carta  Constitucional 
que  nos  rege. 

No  dia  immedialo  promulgava  D.  Pedro  um 
decreto,  que  é  um  verdadeiro  acto  addicional. 
EÍIectivamente  os  artigos  39.°  e  40."  da  Carta 
diziam  apenas  a  respeito  da  constituição  da  ca- 
rama  dos  pares  o  seguinte: 

«A  camará  dos  pares  (•  composta  de  membros 
vitalícios  e  hereditários,  nomeados  pelo  rei  e  sem 
numero  fixo. 

«O  príncipe  real  e  os  infantes  são  pares  por 
direito,  e  terão  assento  na  camará  logo  que  che- 
guem à  idade  de  vinte  e  cinco  annos. » 
VI  VOL,— 30, 


D'e8ta  forma  não  podiam  ser  pares,  senão  por 
nomeação  regia,  os  prelados,  o  que  não  eslava 
no  pensamento  do  dador  da  Carta.  Promulgou 
por  conseguinte  um  decreto  assim  concebido: 

«Estando  determinado  que  sejam  hereditários 
os  pares  do  reino  de  Portugal:  hei  por  bem  que 
o  patriarcha  e  todos  os  arcebispos  e  bispos  do 
meu  reino  fiquem  igualmente  sendo  pares,  pelo 
simples  acto  da  sua  elevação  às  referidas  digni- 
dades. 

"As  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  pertencer,  o  tenham  assim  entendido  e  o 
executem.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
abril  de  1826.  Com  a  rubrica  do  Senhor  Hei  D. 
Pedro  IV.  i> 

Assim  um  simples  decreto  modificara  o  orga- 
nismo da  constituição  de  um  dos  altos  poderes 
do  Estado,  revelando-se  no  desconnexo  d'esta3 
determinações  o  modo  precipitado  e  leviano  com 
que  se  procedia  em  assumpto  de  tanta  magni- 
tude. 

Dois  dias  depois,  a  2  de  maio  de  1826,  assí- 
gnava  D.  Pedro  iv  o  seu  acto  de  abdicação  que 
era  concebido  da  seguinte  forma: 

«Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portu- 
gal e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em 
Africa,  senhor  de  Guiné,  da  conquista,  navega- 
ção e  commercio  da  Elhiopia,  Arábia,  Pérsia  e 
Índia,  etc,  faço  saber  a  todos  os  meus  súbditos 
portuguezes,  que,  sendo  incompatível  com  os  in- 
teresses do  império  do  lirazil  e  os  do  reino  de 
Portugal  que  eu  continue  a  ser  rei  de  Portugal, 
Algarves  e  seus  domínios,  e  querendo  felicitar 
aos  ditos  reinos  quanto  em  mim  couber,  hei  por 
bem,  de  meu  motu  próprio,  e  livre  vontade,  ab- 
dicar e  ceder  de  todos  os  indisputáveis  e  inaufe- 
ríveis direitos  que  tenho  á  coroa  da  monarchia 
portugueza  e  á  soberania  dos  mesmos  reinos,  na 
pessoa  da  minha  sobre  todas  muito  amada,  pre- 
zada e  querida  filha,  a  princeza  do  Grão-Pará, 
D.  Maria  da  Gloria,  para  que  ella,  como  sua  rai- 
nha regente  os  governe  independentes  d'esle 
império,  e  pela  Constituição  que  eu  houve  por 
bem  outhorgar,  dar  e  mandar  jurar  por  minha 
Carta  de  lei  de  29  de  abril  do  corrente  anno  e 
outrosim  sou  servido  declarar  que  a  dita  minha 
filha,  rainha  regente  de  Portugal,  não  sairá  do 
império  do  Rrazíl,  sem  que  me  conste  official- 
mente  que  a  Gonstituísão  foi  jurada  conforme  eu 
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ordenei,  e  sem  que  os  esponsaes  lio  cusamento 
que  [iiolendo  lazer-lbe  com  meu  muito  amado  e 
prezado  irmão,  o  infante  D.  Miguel,  estejam  fei- 
tos, o  casamento  coucluido,  e  esta  minha  abdi- 
caçiko  e  cessão  não  se  verificará,  se  faltar  qual- 
quer d'estas  duas  condições. 

«Peio  que  mando  a  todas  as  auctoridades,  a 
quem  o  conhecimento  d'esta  minha  carta  de  lei 
pertencer,  a  fjgam  publicar  para  que  conste  a 
todos  os  meus  súbditos  portuguezes  esta  minha 
deliberação.  A  regência  d'esses  meus  reinos  e 
dominios  assim  o  tenha  entendido  e  a  faça  im- 
primir e  publicar,  do  modo  mais  authentico  para 
que  se  cumpra  inteiramente  o  que  nella  se  con- 
têm, e  valerá  como  carta  possada  pela  chancel- 
laria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  sem 
embargo  da  ordenação  em  contrario,  que  so- 
mente para  este  eíTeito  hei  por  liem  derogar, 
ficando  aliás  cora  seu  valor,  não  obstante  a  falta 
de  referenda  e  mais  formalidades  do  eslylo,  que 
igualme iiie  sou  servido  dispensar. 

«Dada  nu  palácio  do  liio  de  Janeiro  ao.s  dois 
do  mez  de  maio  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  1826.  Ml-Kei  com  guarda.» 

Entretanto  em  Portugal  nada  se  sabia  com 
relação  á  ('.arta,  nem  se  suppunbd  mesmo  que 
D.  Pedro  desse  semelhante  passo.  A  infanta 
D.  Isabel  acbava-se  rodeiada  dos  membros  da 
regência,  em  grande  parte  alTectos  ao  partido  da 
rainha,  que  evidentemente  não  fora  estranha  à 
nomeação.  '  Trocavam-se  cartas  e  olíicios  entre 
a  infanta  regente  e  seu  irmão,  o  príncipe  D.  Mi- 
guel, e  a  infanta  mandava  publicar  na  folLa 
oBicial  as  cartas  do  infante  para  mostrar  que 
reinava  a  melhor  harmonia  na  familia  real,  e 
que  o  infante  reconhecia  da  melhor  vontade  a 
realeza  de  seu  irmão.  Ouaes  eram  os  planos 

1  O  sr.  (Clemente  dos  Santos,  que  está  escrevendo 
uma  Kstalislica  liistorico-parlamenlar^  livro  que 
deve  ser  valiosissinio,  porque  o  auctor  conhece  a 
fundo  o  assumpto  que  se  incumbiu  de  tratar,  mos- 
tra sem  coniiiienlarios  a  differença  notavt'1  que  lia 
entre  o  lioletim  de  saúde  de  D.  João  vi  datado  de  o 
de  março,  e  os  boletins  posteriores  a  6  de  março. 
No  primeiro  affirriiain-se  as  melhoras  do  rei,  nos  ou- 
tros a  marcha  rapidíssima  da  doença  para  a  catas- 
trophe  final.  Ora  o  decreto  que  nomeia  a  regência  é 
dabdo  de  6  de  março.  Seria  D.  João  vi  que  real- 
mente o  fez? 


do  futuro  usurpador  ninguém  o  pode  saber; 
mas  não  podemos  deixar  de  citar  as  pbrases  que 
em  junho  de  1827  escrevia  o  otíicial  inglez  au- 
ctor do  State  of  Portugal,  que  se  mostra  muito 
alleiçoado  ao  infante,  muito  affeiçoado  á  rainha 
D.  Carlota  Joaquina,  e  grande  inimigo  dos  libe- 
raes  portuguezes,  posto  que,  na  sua  qualidade 
de  cidadão  inglez,  não  deixe  de  declarar  incom- 
patível com  o  estado  da  civijisação  a  persistência 
do  antigo  regimen  absolutista  c  clerical.  O  ollicial 
inglez,  a  que  alludimos,  publicava  em  junho  de 
1827,  quasi  um  anno  antes  do  golpe  de  Estado 
de  D.  Miguel: 

«A  carta  conclue  pedindo  que  tome  a  seu  cargo 
a  casa  de  D.  Miguel,  e  que  proceda  á  divisão  da 
propriedade  particular  que  diz  lhes  coubera  por 
morte  do  rei,  e  para  isso,  lhe  mandou  poderes 
de  bastante  procurador.  Aquelles,  que  querem 
sanccionar  o  procedimento  sedicioso  com  o 
nome  do  infante,  dizem,  é  claro,  que  tudo  isto 
é  uma  sinípies  manobra  politica  para  mascarar 
desígnios  que  ainda  não  estavam  sulficiente- 
mente  maduros  para  se  poderem  confessar.  Sn 
assim  é,  deve-se  reconhecer  que  a  carta  é  uma 
obra  prima  no  seu  geuero,  porque  dillicilmente 
pode  haver  em  qualquer  documento  um  tom  mais 
simples  ou  mais  natural  do  que  o  que  parece  pre- 
valecer na  epistola  a  que  nos  referimos,  e  cuja 
auibenticidade  é  indiscutível. 

«O  príncipe  applica  a  si  mesmo  os  epithetos 
de  61ho  respeitoso  e  de  súbdito  fiel,  como  aquel- 
les que  mais  deseja  que  reconheçam  que  elle 
merece;  falia  no  legitimo  herdeiro  do  reino,  a 
quem  lodos  nós  devemos  submissão  e  agradece 
muito  penhorado  a  bondade  cora  que  sua  irmã 
se  encarrega  de  lhe  arranjar  a  casa,  pedindo-lhe 
que  continue  a  superintender  em  tudo  e  collo- 
cando  nas  suas  mãos  os  poderes  necessários  para 
o  representar  na  divisão  dos  bens  de  seu  pae. 
Encontramos  continuamente  na  historia  das  na- 
ções exemplos  de  regia  duplicidade;  taes  finuras, 
quando  o  bolo  é  uma  coroa,  são  consideradas 
como  perfeitamente  confessáveis,  apesar  de  se- 
rem acompanhadas  a  tal  ponto  de  torpeza  mo- 
ral que  estamparia  no  caracter  de  qualquer 
individuo  particular  uma  bem  merecida  infâ- 
mia. 

"Mas  é  difficil  imaginar  que  um  homem  de 
vulgar  honestidade,  em  qualquer  situação  que  se 
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ache  collocado,  se  abaixe  a  compor  um  tecido 
semetlianíc  de  hijpocrila  falsidade  como,  de- 
baixo d' esse  aspecto,  a  carta  acima  indicada  se 
deve  confessa^-  que  seria,  ou  mesmo  a  pôr-lhc  a 
sua  assignalura,  se  essa  caria  fosse  devida  a  ca- 
beça mais  pratica  nas  artes  da  dissimularão.»  ' 

0  mais  ardente  constitucional  nunca  poderia 
ter  estyiçmatisado  mais  cruelmente  D.  Miguel,  do 
(|ue  o  fez  este  homem  que  se  lhe  mostra  seni- 
(ire  ai]'eii;oado.  Na  sinceridade  do  seu  cora- 
ção, o  digno  oflicial  inglez  repelle  a  suspei:a  de 
i|ue  estas  cartas  de  D.  Miguel  possam  esconder 
uma  simulação  qualquer,  attrihue  essas  calum- 
iiiíis  i|ue  se  espalham  aos  absolutistas  que  pre- 
tendem escudar-se  com  o  nome  do  infante,  e, 
fulminando  a  suppotta  calumnia,  fulmina  afinal  de 
coutas  o  próprio  infante,  que  um  anno  depois,  - 
provava  que  se  abaixara  a  compor  esse  tecido  de 
falsidade  hypocrita,  que  um  homem  de  vulgar 
honestidade  nunca  poderia  compor  nem  assignar. 

Estava  tudo  porém,  como  dissemos,  Iranquillo. 
O  partido  da  rainha  mostrava-se  perfeitamente 
satisfeito  com  a  situação.  A  demissão  do  barão  de 
liendulTe  do  logar  de  intendente  da  policia  agra- 
dãra-lhe  completamente,  (jorriam  os  negócios 
perfeitamente,  quando  de  súbito  no  mez  de  junho 
começou  a  espalliar-se  em  Lisboa  vagamente  a 
noticia  de  que  D.  Pedro  ia  conceder  uma  Carla 
(Constitucional.  Como  se  presentiu  isto?  Ainda 
não  chegara  navio  algum  do  Rio  de  Janeiro.  Não 
se  sabe;  é  certo  que  no  dia  2  de  julho  entrava 
em  Lisboa  a  corveta  Lealdade,  trazendo  em  se- 
gunda via  o  decreto  da  abdicação  e  o  decreto  da 
outhorga  da  Carta,  no  dia  7  entrava  o  navio  que 
conduzia  sir  Charles  Stuart  com  os  originaes  d'es- 
ses  dois  documentos.  ' 

.Apenas  se  espalhou  essa  noticia,  foi  immensa 
a  alegria  dos  liberaes,  e  a  fúria  dos  absolutistas. 
Eram  tanto  maiores  quanto,  entre  as  noticias  va- 
gas que  tinham  corrido  em  Lisboa,  avultava  prin- 
cipalmente a  noticia  de  que  D.  Pedro  abdicara 
cm  seu  irmão  D.  Miguel,  o  que  tanto  alegrara  os 

1  Stiitc  iif  Vorlvíjid,  jiag.  2i:j. 

-  .\  dedicatória  ao  tonente  general  sir  Horhert 
Taylor  e  á  memoria  do  duque  di;  York  c  ilatada  de 
á7  de  junho  de  1827. 

'  Historia  do  marechal  duque  dr  Saldanha,  t.  i, 
pag.  143. 


absolutistas,  que  já  alguns  liberaes  tinham  sido 
espancados  pelos  seus  inimigos  em  signal  de  re- 
gosijo  por  láo  fausta  nova.  De  França  viera  pri- 
meiro essa  noticia.  Um  navio  chegado  do  liiode 
Janeiro  a  Urest  fora  portador  ou  da  noticia  com- 
pleta e  verdadeira,  ou  simplesmente  da  noticiada 
abdií^ação  de  D.  Pedro.  No  primeiro  caso  mutila- 
ra a  o  ministério  francez,  ao  transmittil-a  ao 
ministro  portuguez  Pedro  de  Mello  iireyner,  no 
segundo  caso  transmiltira-a  textualmente,  c 
Iireyner  assim  a  communicára  ao  seu  governo. 
Ampliára-se  a  noticia  em  Portugal,  dizendo-se 
que  fora  D.  Miguel  o  escolhido  para  cingir  a  coroa 
porlUKUeza.  '  l'>lavam  pois  n'estas  disposições  os 
espíritos,  quando  a  chegada  da  Lealdade  e  ligo 
em  seguida  da  Diamond,  que  trazia  o  ministro 
inglez,  mudou  completamente  o  estado  das  coi- 
sas, e  produziu  uma  reacção  tão  violenta  como 
a  acção  já  o  fora.  O  desanimo  dos  liberaes  deu 
logar  a  uma  immoderada  alegria,  o  jubilo  dos 
ruiguelistas  a  uma  prostração  profunda,  seguida 
por  accessos  de  fúria.  Não  foram  moderados  os 
liberaes,  como  o  não  podiam  ser,  depois  dos  in- 
sultos que  já  haviam  soffrido.  Tinham  sido  es- 
pancados, espancaram;  os  que  se  condecoravam 
com  a  famosa  medalha  da  poeira,  medalha  da 
campanha  de  Villa  Franca,  foram  espancados 
também.  -  Reinava  em  Lisboa  e  logo  depois  em 
todo  o  reino  a  maior  agitação. 

Sir  Charles  Stuart  desembarcou,  soube  do  que 
se  passava,  e  partiu  immediatamente  para  as 
Caldas  da  Rainha,  onde  estava  a  regente,  para 
lhe  communicar  os  decretos  e  as  instrucçOes  de 
seu  irmão.  O  conselho  de  ministros  já  lá  estava, 
e  os  membros  da  regência  também,  e  todos  pro- 
testavam contra  a  execução  dos  decretos  que 
consideravam  nefastos;  o  conde  de  Porto  Santo 
declarava  que  não  ficaria  no  ministério,  o  conde 
de  Barbacena  sustentava  que  a  proclamação  da 
Carta  seria  muito  mal  recebida  pelo  exercito.  ' 
Â  infanta  viu-se  em  cruéis  anciedades,  mas  dc- 
ve-se-lhe  fazer  a  justiça  de  se  reconhecer  que  pa- 
recia empenhada  em  cumprir  as  ordens  de  seu 
irmão,  e  em  proclamar  a  nova  Constituição. 

.Mas  a  final  a  Regência  publicou  a  IC  de  julho 

'  Historia  do  cerco  do  Porto,  t.  i,  pag.  191. 

-  State  of  Portugal,  pag.  226. 

^  Hixtoria  do  Cn-ro  do  Porto,  tomo  i,  pag.  192. 
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na  Gazeta  Official  uma  declaração,  om  que  se 
(iizia  que  dentro  em  pouro  seriam  publicados  os 
decretos  de  D.  Pedro  e  a  Carla  Constitucional,  e 
em  que  se  affirmava  que  esta  differia  essencial- 
mente da  Consliluiçãode  1822,  que  a  Carta  man- 
tinha om  vigor  a  religião,  os  principies  de  um 
governo  moral,  e  os  direitos  soberanos  da  mo- 
narchia.  '  A  demora  na  publicação  revelava  com- 
tudo  as  hesitações  que  iam  no  espirito  da  pobre 
infanta  regente.  Os  inimigos  das  instituições  li- 
beraes  trabalhavam  activamente,  espalhavam  em 
Lisboa  folhetos  com  trechos-mutilados  da  Carta, 
intitulados  Extracto  de  alguns  artigos  da  Carta 
Constitucional  dada  á  nação  portugueza  pelo 
seu  único  e  legitimo  rei,  o  sr.  D.  Pedro  IV,  e  an- 
nunciada  na  Gazeta  de  Lisboa  de  1 1  do  corren- 
te. -  Estes  folhetos  foram  mandados  apprehender 
pela  policia,  e  ao  mesmo  tempo  a  Gazeta  de  15 
de  julho  publicava  os  primeiros  artigos  da  Carta. 

Qual  fora  o  motivo  d'essa  súbita  mudança';' 
Como  é  que  a  Regência  se  resignava  a  praticar 
um  acto  tão  contrario  ás  suas  intenções?  Em 
primeiro  logar  o  Porto  movera-se,  o  general  das 
armas  João  Carlos  de  Saldanha,  depois  duque  de 
Saldanha,  mandara  a  Lisboa  de  propósito  um 
dos  seus  melhores  officiaes  Rodrigo  Pinto  Pizar- 
ro, para  mostrar  ã  regente  qual  era  o  estado  dos 
espíritos  no  Porto,  e  para  lhe  fazer  sentir  que  a 
população  e  a  guarnição  do  Porto  não  tolerariam 
que  por  muito  tempo  se  adiasse  a  proclamação  e 
juramento  da  Carta,  ^  o  dr.  Bernardo  José  de 
Abrantes  e  Castro  animou  a  infanta  na  resolução 
que  ella  no  intimo  formara  de  cumprir  as  ordens 
de  D.  Pedro. 

Assim  a  1 1  de  julho  appareceu  a  promessa  da 
Carta  na  Gazeta,  a  13  chegava  a  noticia  ao  Porto, 
sendo  acolhida  com  enthusiasmo  frenético,  e 
sendo  o  general  Saldanha  alvo  das  mais  ruido- 
sas ovações,  recitando-se  em  sua  honra  e  em 
honra  da  liberdade  sonetos  delirantes,  decimas 
ferventes.  ^  N'esse  mesmo  dia  apparecia  em  Lis- 

1  State  o/'  Porlmial,  pag.  217. 

-  D.  Miguel  em  Portugal,  pag.  227. 

^  Historia  do  marechal  duque  de  í^aldanha,  t.  i, 
pag.  144. 

^  A  relação  d'esses  festejos  vem  circumstanciada- 
mente  nos  jornaes  portuenses  Borboleta  e  Imparcial 
de  julho  de  1826. 


boa  a  proclamação  da  regente,  datada  de  12,  a 
15  publicava-se  a  Carta  e  o  acto  de  abdicação,  a 
rj  publicava-se  emQra  o  decreto,  mandando-se 
que  a  31  de  julho  se  jurasse  a  Carta  Constitucio- 
nal. No  intervallo  entre  o  dia  I!)  e  o  dia  31  pa- 
rece que  ainda  se  tentou  impedir  que  a  Carla  se 
promulgasse,  parece  que  ainda  o  conde  de  Bar- 
bacena  fallou  no  descontentamento  do  exercito, 
mas,  como  protestando  contra  essa  affirmação  do 
ministro  da  guerra,  foi  enviada  á  regente  uma 
exposição  dos  commandanies  dos  corpos  de 
guarnição  em  Lisboa,  que  dizia  a  D.  Isabel 
Maria:  «Vossa  alteza,  em  nome  d'el-rei  (D.  Pe- 
dro) e  a  bem  dos  direitos  de  sua  filha,  a  senhora 
D.  Maria  ii,  rainha  de  Portugal,  pode  dispor  das 
nossas  vontades  e  das  nossas  vidas,  que  mui 
gostosa  e  voluntariamente  sacrificaremos  pela 
defeza  do  rei,  da  pátria  e  da  Carta  Constitucio- 
nal.«  '  «A  regente,  observa  o  sr.  D.  António  da 
Costa,  depois  de  transcrever  este  trecho  da  re- 
presentação, respondeu  agradecendo-lhes  a  sua 
dedicação,  mas  ainda  assim  fnão  se  acreditaria 
se  não  estivesse  impresso  ollicialmcnle!)  o  go- 
verno para  levar  até  ao  extremo  a  sua  má  von- 
tade e  repugnância  ao  juramento  e  á  execução 
do  nascente  código  liberal,  referindo-se  a  el-rei 
D.  Pedro  e  á  rainha  D.  Maria  ii,  sua  filha,  na 
resposta  assignada  pela  regente,  não  inseriu  uma 
única  palavra  relativamente  á  Carta,  objecto 
principal  da  representação  dos  commandantes 
dos  corpos.»  - 

O  ciliciai  inglez.  a  quem  devemos  o  interes- 
sante livro  denominado  State  of  Portugal,  depois 
de  notar  que  havia  trcs  causas  principaes  adver- 
sas á  proclamação  da  Carta:  a  altitude  irrequieta 
de  Silveira,  o  marquez  de  Chaves,  prompto  sem- 
pre a  aproveitar  lodos  os  ensejos  para  manifes- 
tar a  sua  constante  ambição  e  o  seu  allerro  ás 
despóticas  instituições  do  antigo  regimen,  a  ten- 
dência do  exercito  para  o  príncipe  cora  quem 


'  Exposição  dos  coiuniaiidantes  dos  corpos  da 
guarnição  de  Lisboa,  de  21  de  julho  de  1826,  pu- 
blicada na  Gazeta  de  Lisboa  de  25  d'aquelle  iiiez  e 
anno. 

-  «Veja-se  esta  resposta  da  infanta  regente  aos 
commandantes  dos  corpos  na  Gazeta  de  Lisboa  de 
2o  de  julho  de  182fi.>  I).  António  da  Costa,  Histo- 
ria do  marechal  Salilanha,  pag.  146. 
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eympathisára  e  que  estivera  por  algum  tempo  à 
sua  frente,  e  finalmente  a  attituiie  do  governo 
da  Uespanha,  manifestamenlc  hostil  a  todo  o 
progresso  liberal,  depois  de  nolar  tudo  isto,  con- 
tinua : 

«k  própria  lealdade  estava  sendo  agora  tam- 
bém uma  das  causas  que  incitavam  à  reliellião 
muitos  homens  sensíveis  c  muilos  hoos  porlu- 
guezes.  Considerando  o  assumpto  desapaixona- 
damente, insistiam  nns  males  que  acompaiibam 
a  incerta  menoridade  de  uma  criança  de  sete 
annos,  menina  de  mais  a  mais,  e  estrangeira,  ao' 
passo  que  entendiam  que  um  homem  nascido 
entre  clles,  filbo  do  seu  rei,  conhecedor  dos  seus 
povos  e  affeiçoado  á.  sua  nação,  devia  ler  prefe- 
rencia por  justo  direito,  já  que  o  não  tinha  pela 
lei.  Argumentavam  que,  tendo  estado  as  duas 
nações  separadas  durante  a  vida  do  fallecido, 
não  podiam  reunir  se  de  novo  na  pessoa  de  D. 
Pedro.  O  imperador,  na  verdade,  reconhecera 
esta  ultima  clausula,  e  por  conseguinte  abdicara 
a  coroa  portugueza,  mas  sustentavam  que  não 
podia  tèl-a  herdado  justamente,  e  o  que  elle  não 
podia  gosar  não  o  podia  conceder. 

«Homens  d'esta  opinião  igualmente  se  queixa- 
vam de  que  a  Carta  que  elle  oulliorgára  era 
completamente  estrangeira,  e  imposta  a  uma 
nação,  sem  se  lhe  consultar  a  inclinação,  nem 
se  perguntarem  os  sentimentos  de  um  só  portu- 
guez.  Consideravam  isto  como  um  procedimento 
tyrannico,  que  tendia  a  aviltar  a  dignidade  da 
nação  em  vez  de  a  exaltar.  Se  deviam  ter  uma 
Constituição,  diziam  elles,  renove-se  eponha-sc 
em  execução  a  que  existia  desde  a  fundação  da 
monarchia.  Notavam  que  essa  constituição  exis- 
tia, e  facilmente  se  podia  adaptar  á  situação  da 
i'poca  presente;  atí  1812  houvera  em  Lisboa 
uma  Deputação  dos  Três  Estados— Clero,  Nobreza 
e  Povo — ,  o  que  provava  que  essa  Constituição 
so  havia  muito  pouco  tempo  que  cairá  era  des- 
uso, lira  esse  o  Iheor  das  suas  observações,  e 
havia  entre  estes  argumentos  alguns  plausíveis 
R  justos,  que  bastavam  para  confirmar  um  gran- 
díssimo numero  de  membros  da  classe  mais 
elevada  de  Portugal  na  causa  de  D.  Miguel,  sem 
se  importarem  (jue  elle  a  sanccionassc  ou  não  a 
sanecionasse. 

«A  combinação  também,  pela  qual,  ao  passo 
que  em  ampla   proporção  os  chefes  da  Igreja 


obtinham  cadeiras  na  camará  dos  Pares,  todo  o 
poder  legislativo  era  arrancado  apparentemente 
ao  clero,  como  corpo  separado,  estimulou  na 
classe  inferior  e  mais  violenta  do  sacerdócio  uma 
grande  animosidade  contra  a  nova  Carta,  que  foi 
representada  com  grande  indignação  ao  povo 
como  um  ataque  audacioso  á  honra  da  religião, 
ura  grave  insullo  aos  seus  directores  efpirituaes, 
e  chamaria  vingança  divina  sobre  a  nação,  se 
se  permillisse  que  ella  subsistisse. 

"A  semelhança  era  enorme  entre  os  aconteci- 
mentos de  1823  e  os  de  I82G,  pelo  que  respeita 
aos  meios  empregados  e  aos  agenlea  e  instru- 
mentos de  que  se  usou  para  se  conseguir  a  sub- 
versão do  governo  constilurioiíal,  apesar  de  tão 
largamente  e  tão  essencialmente  dilTerente  na 
forma  d'aquelle  que  fura  Ião  rapidamente  odiado 
e  destruído.  A  rainha,  o  exercito,  e  o  povo  dos 
campos,  estavam  já  actuando  ou  sondo  actuados 
como- em  1823,  e  pode-se  accrescentar  a  isto  a 
população  feminina,  que,  habitualmente  guiada 
e  conduzida  pelo  clero,  estava  ainda  mais  prom- 
pia  a  abraçar  a  sua  causa,  agora  que  um  moço 
príncipe  de  caracter  cavalheiresco,  e  de  român- 
ticas aventuras,  estava  nominalmente  collocado 
à  sua  frente.  A  influencia  hespanhola,  e  o  di- 
nheiro que  de  lã  vinha  operavam  lambem  n'um 
progresso  seguro,  posto  que  invisível;  e  a  agita- 
ção, excitada  em  Madrid,  espalhava-se  desde  esse 
ponto  central  até  ás  provindas  mais  distanles  de 
Portugal.  Assim  jà  vimos,  quando  o  exercito 
francez  avançava  por  Hespanha,  que  o  marquez 
de  Chaves  levantou  em  Traz-os- Montes  o  estan- 
darte da  revolta,  e  que  o  primeiro  Ímpeto  para 
um  movimento  d'esse  género,  que  levou  Portu- 
gal outra  vez  a  prostrar-se  diante  do  velho  des- 
potismo, etfectuára-se  exactamente  no  momento 
em  que  o  governo  constitucional  fora  derrubado 
no  visinho  reino. "  ' 

A  agitação  absolutista  começou  effectivamente, 
logo  que  se  percebeu  que  a  infanta  regente  es- 


'  State  o/"  Portugal,  pag.  â2ti.  Não  fazemos  nos- 
sas, i;  claro.  Iodas  as  i.leas  d'esle  oíiicial,  que,  não 
podendo,  como  inglez.  sympalhisar  com  a  causa 
anli-lihornl,  fr,i  ao  mesmo  tempo  afTeiçoado  não  só 
,i  It.  Migiii^l.  mas  lambem  a  .sua  mãe,  a  grande  agi- 
tadora no  sentido  absolutista.  Por  isso  mesmo  as 
suas  considerações  são  muitas  vezes  preciosas. 
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tava  firmemente  decidida  a  fazer  jurar  a  Carla, 
quando  se  soube  que  ella  escrevera  a  D.  Miguel, 
instando  com  eJie  para  que  não  acreditasse  se- 
não no  que  ella  lhe  escrevia,  carta  datada  de  'J3 
de  julbo.  A  infanta,  assumindo  a  regência  indi- 
vidual, que  aliús  lhe  fora  confiada  por  seu  ir- 
mão, ferira  profundamente  o  ministério,  que  lhe 
pediu  a  demissão  logo  que  no  dia  3 1  de  julho  se 
jurou  a  Carla.  A  esse  tempo  porem  já  rebentava 
em  diversos  pontos  do  paiz  o  descontentamento 
dos  absolutistas.  O  24  de  infanteria,  comman- 
dado  pelo  visconde  de  Montalegre,  rcvoltou-se 
em  Bragança,  presidindo  o  bispo,  o  governador 
militar  e  os  ofliciaes  que  nâo  quizeram  adfierir 
ao  movimento. 

Em  Lisboa  entretanto  jurava-se  a  Carta  no  dia 
31  de  julho,  e  a  infanta  escrevia  immediata- 
mente  a  Saldanha,  pedindo-lhe  que  viesse  tomar 
conta  da  pasta  da  guerra,  emquanto  confiava  ao 
almirante  (Juintella  a  pasta  da  marinha,  mas  o 
resto  do  ministério  tinha  um  caracter  demasiada- 
mente moderado  para  as  circumstancias.  Apesar 
d'isso  o  ministério  fora  nomeado  em  1  de  agosto, 
e  logo  no  dia  2  se  revoltava  no  Âlemtejo  o  bri- 
gadeiro Maggessi  com  o  17  de  infanteria.  Infeliz- 
mente Trigoso,  ministro  do  reino,  parecia  pouco 
disposto  a  reprimir  energicamente  este  movi- 
mento, apesar  da  proclamação  da  regente,  pu- 
blicada logo  em  seguida  ao  juramento  da  Carta, 
mostrar  a  mais  pura  dedicação  à  causada  Carla, 
mas  a  chegada  de  Saldanha  que  partira  do  Porto 
no  meio  de  uma  frenética  ovação,  para  vir  to- 
mar conta  da  pasta  da  guerra,  mudou  desde  logo 
a  face  dos  acontecimentos.  O  ministro  tomou  as 
mais  enérgicas  medidas;  tanto  o  visconde  de 
Montalegre  ao  norte,  como  o  brigadeiro  Maggessi 
ao  sul  foram  compellidos  a  entrar  em  Ilespanha 
que  lhes  oflerecia  seguro  asylo,  e,  como  Trigo.so 
parecia  continuar  a  ser  pouco  enérgico  e  impri- 
mia mesmo  ú  Gazeta  uma  linguagem  pouco  em 
harmonia  com  o  seu  papel  de  periódico  ollicial 
de  um  governo  liberal,  Saldanha  conseguiu  da 
infanta  regente  que  o  demiltisse  e  que  chamasse 
para  o  seu  logar  José  António  (iuerreiro,  que 
offerecia  a  um  tempo  garantias  de  liberalismo  e 
de  monarchismo. 

Mas,  apesar  de  tudo,  a  agitação  continuava,  e 
os  germens  da  revolta  lavravam  na  própria  ca- 
pitai. O  corpo,  de  policia  premeditou  fazer  um 


pronunciamento  no  Campo  Pequeno  '  em  favor 
de  D.  Miguel,  rei  absoluto,  sendo  instigado  para 
isso,  no  dizer  do  ollicial  inglez  a  cuja  obra  nos 
temos  frequentemente  referido,  por  olíiciaes  es- 
tranhos ao  corpo.  -  O  governo  foi  avisado  e  pro- 
cedeu cora  energia,  no  dia  21  de  agosto  prendeu 
os  chefes  de  motim,  e  mallogrou  a  intentada  re- 
volta. 

Logo  rebentou  mais  longe.  A  cumplicidade  de 
Ilespanha  tornava  quasi  imposivel  suQbcar  estas 
tentativas,  o  visconde  de  Monte-Alegre,  que  en- 
trara em  Hespanba  pela  fronteira  de  Tras-os- 
Montes,  vintia  pela  fronteira  da  lieira  sublevar  o 
1 1  de  infanteria  que  estava  de  guarnição  em  Al- 
meida, o  marquez  de  Chaves  incitava  a  um  pro- 
nunciamento uma  força  de  caçadores  9,  era 
Villa-Pouca  revoltava-se  caçadores  7.  e  todos 
estes  revoltosos  encontravam  logo  era  Ilespanha, 
e  próximo  da  fronteira,  o  asylo  mais  seguro  e 
mais  Iranquillo. 

Mas  o  ministério,  onde  predominava  Saldanha, 
portava-se  cora  energia.  O  futuro  marechal  che- 
gara a  Lisboa  no  dia  4,  logo  em  seguida  escrevia 
uma  circular  notável  que  appareceu  na  Gazeta 
de  ÍÃsboa  do  dia  7.  Exonerava  os  militares  que 
lhe  não  mereciam  confiança,  nomeava  o  gene- 
ral Stubbs  governador  das  armas  do  Porto,  fazia, 
como  já  dissemos,  com  que  fosse  nomeado  mi- 
nistro do  reino  José  António  Guerreiro,  publicava 
no  dia  30  de  agosto  um  decreto  substituindo  ao 
recrutamento  vexatório  pelo  systema  de  prisão 
o  recrutamento  voluntário,  -^  e  tão  enérgicas  me- 
didas tomava  que  todas  essas  revoltas  do  vis- 
conde de  Montalegre,  do  marquez  de  Chaves,  do 
brigadeiro  Maggessi,  se  raallogravam,  e  os  revol- 
tosos eram  obrigados  a  refugi ar-se  em  Ilespa- 
nha. Mas  o  gérmen  das  revoltas  permanecia, 
continuava  a  favorecel-as  o  bafo  protector  da 
Ilespanha,  e  por  conseguinte  a  insurreição,  sub- 
jugada n'um  ponto,  renascia  logo  n'outro.  A  5 
de  outubro  rebentava  uma  sublevação  mais  se- 
ria no  Algarve,  sublevação  em  que  tomaram 
parte  o  regimento  de  infanteria  14  e  o  batalhão 

'  Soriano  Historia  do  Cnro  do  Porto,  tomo  i. 
pag.  200. 

-  State  of  Portugal,  pAg.  236. 

'  Historia  do  marechal  Saldanha,  tomo  i,  pag. 
165  e  166. 
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de  caçadores  4.  Tomou  esla  revolta  um  caracter 
mais  ameaçador,  e  por  isso  Saldanha  deliberou 
sulijugal-a  pessoalmente.  A  revolta  rebentara  no 
dia  5  de  outubro,  logo  no  dia  6  apparecia  o  de- 
creto nomeando  o  general  Saldanha  comman- 
dante  da  divisão  encarregada  de  reprimir  a 
revolta,  e  Saldanha,  entregando  o  ministério  da 
guerra  ao  seu  collega  da  marinha,  Ignacio  da 
Costa  (Juinlella,  organisava  com  uma  rapidez 
maravilhosa  uma  divisão  e  marchava  para  o  Al- 
garve. 

Os  insurgentes  nem  o  esperaram,  apenas  os 
viu  de  longe  em  Ayamonte,  e  entretanto  o  mi- 
nistro da  guerra  adoecia  gravemente,  no  mo- 
mento em  que  era  mais  indispensável  a  sua 
acção  no  seio  do  governo,  quando  a  regente  o 
chamava  por  uma  caria  alTectuosa.  que  se  con- 
servava autographa  no  archivo  do  duque  de 
Saldanha,  e  que  o  sr.  D.  António  da  Costa  pu- 
blicou no  seu  valioso  livro,  '  quando  emfim  se 
abriam  as  camarás,  cxaclamente  no  dia  seguinte 
áquelle  em  que  se  celebravam  era  Vienna  de  Áus- 
tria os  esponsaes  do  infante  D.  Miguel  com  sua 
sobrinha  D.  Maria  da  Gloria.  Achavam-se  pre- 
sentes á  ceremouia  o  infante,  os  archiduques 
Fernando,  Francisco  Carlos,  Carlos  e  José,  o 
príncipe  de  Tranllmansdorff,  o  príncipe  de  Czer- 
nin,  monsignor  Ostini,  barão  de  Wacken,  barão 
de  Villa-Secca,  ministro  de  Portugal  que  repre- 
sentava a  rainha,  visconde  de  Rezende  ídepois 
marquez;,  ministro  do  lirazil,  e  D.  Luiz  da  Ga- 
mara, secretario  da  legação  portugucza.  .Ás  seis 
horas  da  tarde  do  dia  29  de  outubro  de  1826, 
logo  que  appareceu  o  imperador,  o  secretario 
da  legação  portugueza  leu  o  decreto  de  D.  Pe- 
dro que  auctorisava  o  casamento  de  D.  Miguel 
e  de  D.  Maria  da  (lloria,  os  plenos  poderes 
d'esta  princeza  para  ser  repsesentada  pelo  ba- 
rão de  Villa-Secca,  o  breve  latino  do  papa 
dando  a  dispensa  necessária  para  o  casamento, 
e  em  seguida  assignou-se  o  auto  dos  espon- 
saes. - 

A  infanta  não  podia  conhecer,  quando  abriu 
as  cortes,  a  celebração  d'esse  auto  de  esponsaes, 
mas  conhecia  o  juramento  prestado  por  D.  Mi- 

•  Historia   do  marechal   Saldatiha,  pag.  167. 

*  Supplemento  á  CoUecçwa  dos  tratados,  etc,  tom. 
XXIV,  pag.  21o.  Legende  et  VHistoire,  pag.  38. 


guel  ú  Carta  Coostitucional  e  u  elle  se  referia  no 
discurso  da  coroa. 

Esse  discurso  era  muito  curioso,  e  devemos 
publical-o  pela  sua  importância  excepcional.  Éo 
primeiro  discurso  da  coroa  pronunciado  perante 
as  duas  camarás  reunidas: 

"Dignos  pares  do  reino  e  senhores  deputados 
da  nação  portugueza:  Vendo-vos  reunidos,  neste 
memorável  dia,  á  roda  do  ihrono  do  meu  augusto 
irmão  e  rei,  D.  Pedro  iv,  regozijo-me  comvosco 
e  com  toda  a  nação,  porque  aprouve  à  Divina 
Providencia  de  um  modo  tão  aulhentico  e  tão 
solemne  consolidar  esUs  sabias  instituições  que 
em  differentes  periodos  constituíram  a  felicidade 
de  muitas  nações,  e  que  rapidamente  hão  de  pro- 
duzir a  prosperidade  na  nossa  querida  pátria. 

'Sabeis  bem  que  o  paiz,  que  hoje  se  chama 
Portugal,  nunca  reconheceu,  nem  nos  mais  re- 
motos séculos,  nenhum  outro  governo  senão  o 
da  monarchia  representativa,  mas  os  prelados  e 
grandes  do  reino  formavam  o  corpo  representa- 
livo,  o  povo  não  tinha  voz  nem  parte  n'estas  in- 
stituições, que  eram  quasi  feudaes.  Foram  os  reis 
de  Portugal  que,  algum  tempo  depois  do  princi- 
pio da  monarchia,  concederam  ao  terceiro  Gstado 
aquelles  direitos  e  aquella  dignidade  que  tempos 
bárbaros  tinham  negado  ao  povo.  Portugal  então 
lloresceu  pela  primeira  vez,  e  debaixo  da  protec- 
ção de  um  governo  puramente  representativo. 

«Não  existiam  leis  comtudo  que  dessem  esta- 
bilidade às  instituições  adoptadas  só  pelo  uso  e 
sustentadas  pela  tradição;  esla  constituição  caiu 
por  conseguinte  em  desuso,  e  as  cortes  foram 
esquecidas  pela  nação  que  outrora  representa- 
vam. 

«Estava  reservado  para  os  nossos  dias  ressus- 
citar as  assemblóas  representativas  com  leis  sa- 
bias e  estáveis,  tal  foi  o  desígnio  que  teve  em 
vista  o  régio  espirito  de  meu  augusto  irmão,  cuja 
memoria  será  sempre  cara  a  Portugal;  tai  é  o  de- 
sígnio que  para  sua  honra  immortal  meu  augusto 
irmão^  consummou,  conferindo  a  esta  nação  a 
dadiva  da  Carta  Constitucional.  Somos  chamados 
aos  mais  altos  destinos —  fazer  a  felicidade  do 
nosso  paiz.  Tal  prosperidade  levar-nos-ia  com 
esperança  pelo  nosso  caminho,  e  suavisaria  as 
agruras  da  jornada,  que  tem  por  nobre  termo  a 
honra  e  a  gloria.  Nunca  se  pode  esperar  que  as 
opiniões  do  vasto  numero  de  ladividuos,  que  com- 
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põem  uma  uaçâo,  sejam  uniformes  acerca  dos 
princípios  em  que  se  fuuda  a  arte  do  governo  dos 
listados,  nem  acerca  da  escolha  dos  meios  que 
assegurem  a  sua  felicidade. 

«Esla  verdade  manifesta-se  claramente  ao 
nosso  espirito,  no  momento  em  que  instituições 
politicas  progressivas  se  estão  enraizando  no 
paiz;  mas  o  povo  ponuguez,  pela  fua  Índole  na- 
turalmente tranquilla  e  moderada,  e  pelo  vivo  af- 
fecto  que  consagra  aos  stus  legítimos  reis,  nunca 
pode  amar  por  muito  tempo  estas  diUerenças  de 
opinião,  e  muito  menos  impeliil-a  a  resultados 
fataes.  Na  verdade  levantaram-se  entre  nós  al- 
guns indivíduos  perversos  e  traidores,  que  nem 
são  tieis  a  sfu  antigo  valor  e  lealdade  nem  a  si 
próprios.  Comtudo  fó  com  difíiculdade  conse- 
guiram arredar  do  caminbo  da  honra  e  do  de- 
ver uns  poucos  dos  seus  fracos  e  imprudentes 
compatriotas,  pela  diíTusão  des  erros  mais  gros- 
seiros, e  pela  pratica  rias  mais  criminosas  impo- 
sições. 

«Felizmente  o  numero,  quer  dos  seductores, 
quer  dos  seduzidos,  não  augmenta;  a  grande 
maioria  da  nação  porlugueza  permanece  firme 
na  sua  fidelidade  ao  seu  rei  e  á  sua  pátria.  Não 
posso  senão  tirar  os  mais  favoráveis  augúrios 
das  disposições  que  nos  raoslraram  as  nações 
estrangeiras;  e  tenho  a  certeza  que  o  tempo  con- 
firmará esse  augúrio.  Unidos  pela  fé  dos  trata- 
dos e  pelas  mais  indubitáveis  provas  de  amisade 
com  uma  das  grandes  potencias  européas  e  em 
paz  com  as  outras,  conto  com  o  decidido  au.KÍlio 
da  primeira  e  cora  a  benevolência  e  com  a  frater- 
nal reciprocidade  das  restentes.  Todos  saberão 
rapidamente  por  experiência  que  o  governo  re- 
presentativo de  Portugal  é  verdadeiramente  justo 
e  moderado;  que  não  procura  inquietar  nenhum 
outro  Estado  por  causa  da  diversidade  das  insti- 
tuições, mas  limita  o  seu  propósito  à  enérgica  e 
firme  defeza  das  suas.  .lá  os  factos  mais  do  que 
as  palavras  mostraram  a  prudência  e  a  boa  fé 
d'este  governo.  Dissiparam  em  grande  parte  as 
apprehensões  de  uma  nação  visinha;  o  governo 
d'essa  nação  está  hoje  convencido  de  que  a 
differença  das  instituições  não  devia  diminuir 
aquella  amisade  e  njulua  confiança  que  as  so- 
lemnes  obrigações  dos  tratados,  os  vínculos  do 
sangue  e  a  vieiDhaDça  do  território  desde  muito 
consolidaram. 


"Mas  faltava  uma  circumslancia  para  confir- 
mar as  nossas  esperanças  de  futura  felicidade;  já 
hoje  não  falta.  Ha  poucas  horas  recebi  noticia  de 
Vienna  de  que  o  meu  muito  prezado  irmão  pres- 
tou juramento  á  Carta  Constitucional,  sem  con- 
stituição nem  reserva  no  dia  4  do  corrente  mez, 
e  que,  logo  depois  d'esse  acto,  se  dirigiu  a  Sua 
Santidade,  afim  de  obter  a  necessária  dispensa 
para  solemnisar  o  seu  casamento  com  a  minha 
augusta  sobrinha  e  ,=oberana,  a  rainha  a  senhora 
D.  Maria  ii. 

«.^s  nossas  disposições  legislativas  concorre- 
rão pode^rosamente  para  a  manutenção  da  tran- 
quillidade  publica  e  para  a  estabilidade  do  sys- 
tema  politico  confirmado  pela  Carta;  estabelece- 
rão na  solida  Lase  da  justiça,  os  Códigos  civil  e 
criminal  do  reino  e  daião  regularidade  às  nossas 
corporações  municipaes  e  aos  nossos  tribunaes 
provinciaes,  dando  ao  mesmo  tempo  novo  im- 
pulso ao  commercio  e  á  agricultura,  fontes  da 
nossa  jirosperidade  nacional.  Mencionando  o 
commercio,  não  posso  deixar  de  communicar- 
vos  as  muito  lisongeiras  esperanças  que  ali- 
mento de  \ér  a  sua  actividade  duplicada  entre 
Portugal  e  o  Brazil.  Os  tratados  concluídos  entre 
esse  império  e  algumas  das  potencias  da  Europa 
dão  mais  força  a  essa  esperança  e  temos  ainda 
mais  seguro  penhor  na  bem  conhecida  alTeição 
do  imperador  do  Brazil  e  do  paiz  que  lhe  foi 
berço,  e  sobre  o  qual  reinaram  os  seus  augustos 
antepassados. 

i<.\  vossa  attenção  sem  duvida  se  dirigirá  com 
muito  especial  cuidado  para  os  planos  de  educa- 
ção e  de  instrucção  publica,  que  devam  cflicaz- 
mente  contribuir  para  purificar  os  costumes  d'um 
povo  da  corrupção,  gerada  por  ura  periodo  de 
perturbações  nacionaes.  Nem  o  restabelecimento 
da  educação,  fundada  nos  princípios  da  santa  re- 
ligião que  professamos  e  que  sempre  defendere- 
mos contribuirá  menos  para  a  estabilidade  da 
monarchia  e  para  produzir  aquella  harmonia  per- 
feita, em  que  devem  cooperar  todos  os  membros 
d'esla  grande  família. 

«Dignos  pares  do  reino!  na  vossa  qualidade 
de  legisladores  sois  chamados  a  tomar  parte 
n'este3  importantes  trabalhos,  mais  sois  tam- 
bém chamados  a  exercer  as  altas  funcções  da 
magistratura.  Pela  sabedoria,  firmeza  e  patrio- 
tismo, que  distinguirão  os  vcssos  esforços,  ser- 
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vireis  d'expmpio  áquelies,  que  vos  podem  succe- 
der  na  vossa  dignidade  hereditária. 

«li  na  vossa  camará,  senhores  deputados  da 
nação  porlugueia,  que  deverão  ter  origem  as 
medidas,  que  dizem  respeito  ao  recrutamento  do 
exercito  e  aos  tributos,  dois  assumptos  que  po- 
dem concorrer  muito  díicazmente  para  consoli- 
dar a  nossa  geral  felicidade,  assim  como  a  nossa 
independência  e  segurança,  de  que  essa  felici- 
dade absolutamente  depende.  O  estabelecimento 
do  nosso  crediío  publico  também  reclama  a  vossa 
mais  séria  attenção.  Os  ministros  d'Estado  vos 
darão  todas  as  indicações,  a  que  os  obriga  a 
Carta. 

«Finalmente  de  lodos  vó3  reunidos,  dignos 
pares  do  reino  e  senhores  deputados  da  nação 
portugueza,  espero  eu,  e  toda  a  nação  espera  a 
consummação  dos  nossos  brilhantes  destinos. 
O  throno  em  vós  confia  como  no  seu  mais  firme 
esteio,  e  tendes  diante  de  vós,  como  a  grande 
recompensa  dos  grandes  trabalhos  em  que  ides 
entrar,  a  deleitosa  satisfação  de  poderdes  um  dia 
dizer  aos  vossos  compatriotas:  «Achámos  Portu- 
«gal  fraco  e  desfallecido,  deixamolo  vigoroso  e 
«Qorescente.»  ' 

A  historia  d'esses  dois  annos  de  regimen  fin- 
gidamente  constitucional  6  uma  das  historias 
mais  curiosas  que  podem  imaginar-se.  Havia 
em  toda  a  Europa  uma  conspiração  contra  o  re- 
gimen liberal,  e  essa  conspiração  tinha  á  sua 
frente  muitas  vezes  a  própria  Inglaterra.  A  Santa 
AUiança  conseguira  apagar  com  um  sopro  a  cham- 
ma  revolucionaria  de  1820,  e  esperava  fazer  vol- 
tar a  Europa  toda  ao  regimen  anterior  a  1789.  O 
único  paiz  continental  onde  havia  uma  constitui- 
ção era  a  França,  mas  ahi  mesmo,  desde  que  em 
1824  subira  ao  throno  Carlos  x,  os  governos  que 
se  succediam  eram  profundamente  hostis  à  pró- 
pria constituição  em  cujo  nome  governavam. 
Quando  rebentou  a  noticia  de  que  o  pequeno 
Portugal  conseguira  obter  um  regimen  livre,  o 
espanto  e  a  indignação  foram  geraes  em  toda  a 
Europa  reaccionária.  CoUocados  porém  entre  a 
necessidade  de  acceitarem  o  estabelecimento  de 
um  regimen  constitucional  na  Europa  e  a  neces- 
sidade de  negarem  o  principio  de  legitimidade, 

•  Publicado  no  State  of  Portugal,  cap.  vi,  de  pag. 
243  a  251. 
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os  governos  da  Europa  acbavam-se  muito  en- 
leiados,  por  isso  tanto  se  demorou  o  reconheci- 
mento por  Fernando  vii  do  governo  constitucio- 
nal, por  isso,  ao  passo  que  a  Carta  se  estabeleceu, 
não  cessaram  todos  os  governos  de  lhe  serem 
uniformemente  hostis. 

Hysterica,  falia  de  intelligencia  notável  e  de 
séria  instrucçâo,  a  infanta  era  um  joguete  nas 
mãos  do  ministro  inglez,  sir  William  A'Court,  e 
dos  homens  que  a  rodeiavam,  todos  pertencentes 
á  facção  absolutista.  Se  jurou  a  Carta  e  mandou 
proceder  ás  eleições,  foi  por  ter  medo  de  uma 
sedição  militar,  e  por  causa  da  altitude  enérgica 
do  general  Saldanha.  Viu-se  pois  compellida  a 
mandar  vigorar  a  Carta,  e  a  dar  a  demissão  ao 
ministério  que  lhe  era  hostil  e  que  não  podia 
conservar-sc  no  poder,  depois  da  resolução  que 
a  infanta  tomara. 

Uma  dopiiça  gravíssima  do  general  Saldanha, 
doença  que  veiu  tão  a  propósito  que  houve 
quem  a  suppozesse  resultado  de  um  envene- 
namento, deixou  o  campo  livre  às  inlrigas  dos 
absolutistas.  Logo  se  introduziram  surcessivas 
modificações  no  ministério,  modificações  que 
o  tornavam  cada  vez  menos  liberal.  José  Antó- 
nio Guerreiro  fora  demittido  e  substituído  por 
Carlos  Honório  Gouveia  Durão,  para  ministro 
do  reino  enirou  Francisco  Trigoso  e  depois  o 
bispo  de  Vizeu  D.  Francisco  Alexandre  Lobo, 
um  dos  noi-pos  mais  notáveis  escriptores,  mas 
também  um  dcs  nosros  mais  decididos  reaccio- 
nários. 

Era  a  camará  dos  pares  a  fortaleza  da  reac- 
ção. Compunha-se  ella  dos  seguintes  membros: 

Cardeal-patriarcha  D.  Patrício,  arcebispo  de 
Braga  D.  fr.  Miguel  da  Madre  de  Deus,  arcebispo 
de  Évora  D.  Francisco  da  Mãe  dos  Homens  An- 
nes  de  Carvalho,  bispo-conde  de  Coimbra  D.  fr. 
Joaquim  da  Nazareth,  o  bispo  do  Algarve  D.  Ber- 
nardo António  de  Figueiredo,  o  de  Aveiro  D.  Ma- 
nuel Pacheco  de  Rezende,  que  resignou,  o  de 
Beja  D.  Luiz  da  Cunha  Abreu  e  Mello,  o  de  Bra- 
gança D.  fr.  João  Maria  de  Sant'Annae  Noronha, 
o  de  Castello-Branco  D.  Joaquim  José  de  Miranda 
Coutinho,  o  de  Elvas  D.  fr.  Joaquim  de  Menezes 
e  Athayde,  o  da  Guarda  D.  fr.  Carlos  José  de 
Azevedo  e  Sousa,  o  de  Lamego  D.  José  Moura 
Coutinho,  o  de  Leiria  D.  João  Ignacio  da  Fon- 
seca Manso,  o  de  Pinhel  D.  Bernardo  Beltrão,  o 
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de  Porlalegre  D.  José  Valério  da  Cruz,  o  do  Porlo 
D.  João  de  Magalhãts  e  Avellar,  o  de  Villa  Viçosa 
D.  Mauuel  da  EncarDação  Sobriuho,  o  de  Vizeu 
D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  o  duque  de  Cada- 
val, o  de  Lafões,  o  marquez  de  Louló,  o  de  Pal- 
tnella,  o  conde  de  Villa-Flôr,  o  marquez  de 
Abrantes  D.  Pedro,  o  de  Alegrete,  o  de  Alvito, 
o  de  Angeja,  o  de  Bellas,  o  de  Borba,  o  de  Cas- 
tello  Melbor,  o  de  Chaves,  o  conde  de  Ficalbo, 
o  marquez  de  Lavradio,  o  de  Louriçal,  o  de 
Niza,  o  de  Olhão,  o  de  Penalva,  o  de  Pombal,  o 
de  Ponte  de  Lima,  o  da  Ribeira  Grande,  o  de 
Sabugosa,  o  de  Santa  Iria,  o  de  Tancos,  o  de 
Torres-Novas,  o  de  Vagos,  o  de  Valença,  o  de 
Valiada,  o  de  Vianna,  o  marquez  de  Ferreira 
D.  Jayme,  o  arcebispo  de  Adriauopolis,  os 
condes  de  Almada,  de  Anadia,  dos  Arcos,  de 
Barbacena,  de  Belmonte,  de  Bobadella,  de  Car- 
valhaes,  de  Ceia,  da  Cunha,  de  Ega,  da  Fi- 
gueira, lius  tialveias.  da  Lapa,  de  Linhares, 
da  Louzã,  de  Lumiares,  de  Mesquitella,  de 
Murça,  de  Óbidos,  de  Paraly,  de  Penaliel,  de 
Peniche,  da  Ponte,  de  Porto-Sanlo,  da  Povoa, 
de  Rezende,  de  RioMaior,  de  Rio  Pardo,  de 
S.  Miguel,  de  Sampaio  António,  de  S.  Vicente, 
da  Taipa,  de  Villa-Real,  viscondes  da  Asseca  e 
de  Balsemão.  ' 

De  loJos  estes  pares  os  que  tomaram  assento 
no  dia  31  de  outubro  de  18"J6  foram  o  duque  de 
Cadaval,  nomeado  presidente  da  camará,  o  conde 
de  Villa-Flôr,  os  marquezes  deAbraules,  de  Ale- 
grete, de  Bellas,  de  Borba,  de  Lavradio,  do  Lou- 
riçal, de  Olhão,  de  Pombal,  de  Saliugosa,  de 
Tancos,  de  Torres-Novas,  de  Vagos,  de  Valiada, 
de  Vianna,  condes  de  Anadia,  dos  Arcos,  de  Bel- 
monte, de  Carvalhaes.  de  Ceia,  da  Cunha,  da 
Ega,  da  Figueira,  das  Galveias,  da  Lapa,  de  Li- 
nhares, da  Louzã,  de  Mesquitella,  de  Paraty,  da 
Povoa,  de  Rio  Pardo,  de  S.  Miguel,  de  Sampaio, 
cardeal-patriarcha,  bispos  do  Algarve,  de  Elvas, 
da  Guarda,  de  Villa-Viçosa,  e  de  Vizeu.  Depois 
ainda  tomaram  assento  n'e8se  primeiro  período 
constitucional  mais  alguus  pares,  mas  foi  com 

1  Estalistica  melhodka  do  pariato  civil  e  eede- 
siastico  desde  a  sua  fundação  até  8  dejmiho  de  1870, 
pag.  1  a  4  6.15  a  17  (Lisboa,  1870).  É  um  folheto 
bastante  resumido  mas  utíl  ainda  assim,  publicado 
pelo  conselheiro  Constâncio. 


estes  40  pares,  na  sua  grande  maioria  profunda- 
mente lio.-tis  á  Carla,  que  a  camará  alia  princi- 
piou a  funccionar. 

A  camará  dos  deputados,  apesar  de  ter  aido 
eleita  de  um  modo  muito  irregular,  encerrava 
alguns  homens  de  incontestável  valor,  mas  todos 
os  seus  esforços  se  quebravam  no  baluarte  in- 
expugnável da  camará  dos  pares.  Não  havia 
projecto  importante  que  saisse  da  camará  dos 
deputados  que  fosse  approvado  na  camará  dos 
pares.  Os  projectos  de  lei  tendentes  a  regula- 
mentar 03  artigos  da  Carta,  como  o  da  liberdade 
de  imprensa,  de  inviolabilidade  do  domicilio,  da 
prisão  sem  culpa  formada,  da  eleição  das  cama- 
rás municipaes,  da  organisação  do  conselho  de 
Estado,  ou  eram  regeitados,  ou  inuiilisados  pelas 
modilicações  que  se  lhes  introduziam,  ou  então 
adiados,  systema  que  se  adoptava  com  grande 
predilecção,  e  que  o  próprio  conde  da  Ponte,  um 
dos  inimigos  da  Carla,  na  sessão  de  11  de  feve- 
reiro de  1828,  considerava  escandaloso.  '  A  lei 
do  sèllo,  e  a  do  cura  de  caniços,  dizia  Garrett 
no  Porlugal  na  balança  da  Europa,  foram  as 
únicas  que  passaram  nas  duas  casas  do  parla- 
mento. * 

O  governo  perseguia  os  liberaes,  apoiava  às 
occultas  os  movimentos  dos  revolucionários  ab- 
solutistas, a  maioria  da  camará  dos  pares  e  a 
maioria  da  camará  dos  deputados  abafavam  as 
reclamações  de  alguns  dos  seus  membros,  e  as- 
seguravam a  impunidade  do  governo,  sem  ao 
menos  respeitarem  as  formulas  constitucionaes. 
Pediamse  documentos,  os  documentos  não  vi- 
nham. Um  par  do  reino  queixava-se  de  que  se 
não  procedesse  contra  os  cabecilhas  da  revolta 
absolutista,  fazia  um  requerimento  no  sentido  de 
convidar  o  governo  a  dar  as  explicações  neces- 
sárias, nem  lhe  admittiam  o  requerimento  á  dis- 
cussão. Outro  queixava-se  dos  insultos  que  os 
liberaes  soffriam  n'alguns  pontos.  Geando  impu- 
nes os  seus  auctores,  a  sua  voz  era  abafada  pela 
dos  energúmenos  que  bradavam  que  acima  de 
tudo  o  que  era  necessário  era  defender  o  throoo. 
Um  ministro,  Pedro  de  Mello  Breyner,  expunha 

'  D.  António  da  Costa,  Historia  do  marechal  Sal- 
danha, t.  I,  pag.  171. 

*  Citado  por  F.  Gomes  de  Amorim  no  Garrett, 
Memorias  biographicas,  1. 1,  pag.  415. 
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á  infanta  regente,  a  necessidade  de  accommodar 
a  politica  do  governo  às  coQdi(;ões  normaes  de 
um  paiz  constitucional,  recebia  em  paga  a  de- 
missão; Trigoso,  ministro  do  reino,  não  se 
mostrava  bastante  absolutista,  apesar  dos  seus 
princípios  serem  muito  pouco  liberaes,  aprovei- 
tava-se  uma  manifestação  popular,  em  que  o 
povo  de  Lisboa  injuriara  e  aló  apedrejara  alguns 
ministros,  para  se  dar  a  demissão  ao  ministro  do 
reino,  que  foi  substiluido  por  ouiro  muito  mais 
ferrenhamente  absolutista,  o  bispo  de  Vizeu.  * 
O  deputado  Gama  Lobo  propunha  que  se  det-ar- 
massem  os  corpos  de  milicianos  que  faziam  a 
agitação  absolutista,  não  se  fazia  caso  de  seme- 
lhante proposta.  Debalde  o  brigadeiro  Claudino 
se  queixava  de  que  o  tivessem  forçado  a  vir  to- 
mar assento  na  camará  como  deputado,  quando 
estava  perseguindo  os  rebeldes  à  frente  de  uma 
divisão  victoriosa.  Joaquim  António  de  Maga- 
lhães, indignado,  formulava  n'um  discurso  cele- 
bre as  queixas  do  paiz  contra  a  politica  seguida 
pelo  governo,  e  que  parecia  não  ter  por  fim  se- 
não a  destruição  da  Carta,  terminando  por  man- 
dar para  a  meza  a  proposta  de  uma  mensagem 
que  deveria  ser  dirigida  á  infanta  regente,  afim 
de  que  ella  organisasse  o  seu  ministério  de  um 
modo  que  offerecesse  mais  garantias  aos  liberaes. 
Essa  proposta  só  obtinha  parecer  da  commissão 
na  véspera  do  encerramento  das  camarás,  e  era 
regeitada,  sem  poder  ao  menos  usar  da  palavra 
para  a  defender  o  auctor  da  proposta.  ''■ 

A  imprensa,  nominalmente  livre,  estava  su- 
jeita a  um  regimen  completamente  arbitrário. 
Garrett,  que  andava  exilado  depois  da  reacção 
de  1823,  conseguira  voltar  ao  reino  logo  depois 
da  morte  de  D.  João  vi,  mas  exigindo-se-lhe  to- 
das as  garantias  de  que  renegara  os  princípios 
liberaes,  que  tinham  jà  dado  um  immenso  pres- 
tigio ao  auctor  do  Calão.  A  proclamação  da  Carla 
Constitucional  dispensara  Garrett  de  assignar  na 
policia  o  termo  que  anteriormente  lhe  exigiam, 
e  permittira-lhe  usar  de  novo  da  sua  penna  de 
publicista.  Não  tardou  porém  a  perceber  que  o 
regimen  era  só  liberal  de  nome  Depois  de  escre- 
ver a  sua  Carla  de  guia  para  eleitores,  fundou 

1  Soriano,  Historia  do  cerco  do  Porto,  tom.  i, 
pag.  207. 
*  Historia  do  marechal  Saldanha,  t.  i,  pag.  174. 


dois  jornaes,  o  Portuguez  e  o  Chronista.  A  cen- 
sura começou  logo  a  pesar  sobre  elle  rudemente. 
Ao  passo  que  José  Agostinho  de  Macedo  podia 
impunemente  vibrar  as  mais  sórdidas  calumnias 
aos  redactores  do  Portuguez,  periódico  que  elle 
chamava  lençol  de  ttes  ramos,  por  ser  impresso 
em  Ires  coluranas,  o  Portuguez,  apenas  por  ler 
desmentido  com  energia  uns  artigos  do  jorna- 
lismo legilimista  francez,  viu-se  privado  do  seu 
censor,  o  que  podia  firoduzir  a  morte  do  jornal. 
Effectivamenle  a  portaria  de  18  de  agosto  de 
1826  fixara  provisoriamente  as  condições  da  li- 
berdade de  imprensa.  Organisàra  uma  commis- 
são de  censura,  mas,  como  essa  raríssimas  vezes 
se  reunia,  concedia-se  a  cada  jornal  um  censor 
privativo  que  via  a  folha  a  tempo  dVlla  se  poder 
imprimir  e  distribuir.  Tirar  o  censor  a  um  jornal 
equivalia  indirectamente  a  supprimil-o,  pela  im- 
possibilidade de  ser  revisto  a  tempo.  '  A  inQuen- 
cia  pessoal  de  Garrett,  confrade  em  litteralura 
do  ministro  do  reino,  bispo  de  Vizeu,  conseguiu 
que  esse  primeiro  golpe  fosse  evitado,  mas  não 
tardariam  a  vir  mais  sérios  desgostos. 

Effectivamenle,  emquanto  isto  se  passava,  o 
conde  de  Saldanha  melhorava  da  gravíssima 
doença  que  o  estivera  quasi  levando  ás  portas 
da  morte,  e  apresentàra-se  de  novo  em  conselho. 
Immediatamente  as  coisas  politicas  tomaram  um 
aspecto  diverso.  Mandava  o  ministro  da  guerra 
pagar  às  tropas  que  tinham  andado  na  campanha 
contra  os  absolutistas  os  soldos  alrazados,  man- 
dava proceder  a  uma  promoção  geral  e  fazia  além 
d'isso  promoções  por  distincção,  premiando  os 
serviços  prestados  nas  batalhas  que  tinham  des- 
feito a  insurreição  anti-liberal.  Fazia  ao  mesmo 
tempo  com  que  fossem  abonadas  as  faltas  aos 
estudantes  de  Coimbra,  que,  organisando-se  em 
batalhão  académico,  tinham  prestado  relevantís- 
simos serviços  á  causa  da  Carta,  e  por  assim  di- 
zer a  tinham  salvado  como  adiante  veremos, 
finalmente  fez  nomear  redactor  da  Gazeta  offi- 
cial  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  homem 
imbuido  nos  princípios  liberaes.  -  Quiz  proseguir 
na  sua  contra-reacção,  propondo  a  demissão  do 
presidente  da  relação  de  Lisboa,  do  regedor  das 

1  Veja-se  Garrett,  Memorias  biographicas,  tom.  i, 
pag.  420  a  423. 
^  Historia  do  marechal  Saldanha,  tom.  i,  pag.  177. 
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justiças  do  Porto,  e  do  intendente  geral  da  poli- 
cia, homens  reconhecidamente  absolutistas,  mas 
a  infanta  regente,  que  estava  nas  Caldas  da  Rai- 
nha, rodeiada  e  influenciada  por  uma  camariiha 
a  cuja  frente  campeiava  sir  William  A'Court, 
depois  iord  Heytesbury,  não  quiz  assignar  os 
decretos,  e  Saldanha  pediu  a  sua  demissão,  que 
lhe  foi  concedida,  no  dia  23  de  julho  de  1827. 
Era  a  ultima  esperança  da  liberdade  que  se 
perdia. 

0  povo  de  Lisboa  perctbiu  iiso  perfeitamente 
e,  apenas  a  noticia  da  demissão  do  general  Sal- 
danha foi  conhecida  cm  Lisboa,  coim  çou  logo  a 
haver  uma  certa  agitação  dos  espíritos,  que  se 
não  traduziu  comludo  por  motins.  Não  convinha 
isso  aos  absolutistas  que  precisavam  de  assustar 
a  infanta,  e  de  a  levar  a  medidas  de  rigor.  Por 
isso  no  ília  24  de  julho  trataram  elles  mesmos 
de  provocar  agitação.  «Tm  dos  agentes  apostóli- 
cos, d  z  o  .«r.  Gomes  de  Amorim,  era  o  prior  do 
Barreiro,  que  se  pôz  a  gritar  no  Rocio  contra  a 
demissão  de  Saldanha,  asseverando  que  atraz 
d'este  iiiiim  todos  os  constilucionaes  e  a  Carta 
com  e]|i's.))  '  O  povo  absteve-se  de  os  seguir 
n'('S3e  caminho,  mas  quan^io  no  dia  25  se  soube 
geralmente  por  toda  a  cidade  que  tinham  sido 
agentes  provocadores  os  que  unhara  feiío  na 
véspera  uma  tal  ou  qual  algazarra,  indignou  se, 
e,  sem  querer,  servíu-lhes  a  causa,  porque  fez 
então  uma  manifestação  pacifica  mas  imponente 
á  poria  da  casa  rio  general.  No  dia  26  apinhou-se 
a  tuiba  no  Terreiro  do  Paço  para  saber  se  estava 
revogado  o  decreto  da  demissão,  e  â  noite  foi  a 
casa  do  juiz  do  povo,  exigindo  que  elle  levasse 
à  infanta  regente  nas  Caldas  a  expressão  dos 
sentimentos  do  povo  de  Lisboa.  O  juiz  do  povo 
promelleu  partir  de  madrugada. 

Como  em  parte  estas  manifestações  tinham 
sido  fritas  á  noite  e  á  luz  dos  archotes,  ficou 
sendo  conhecido  esse  pacifico  movimento  popu- 
lar pelo  nome  de  archotada.  Pacifico  foi  elle,  e  a 
sua  parle  mais  violenta  foi  tomada  pelos  agentes 
absoluiistas.  ^  Os  ministros  comludo  affectaram 

1  fiomes  de  Amorim,  Garrett,  t.  i.  pag.  V29. 

*  N'uiii  livro  curioso,  publicado  em  187',),  e  inti- 
tulado Apontamentos  da  rida  de  um  homem  obscnro, 
conta  o  auctor  (Francisco  José  de  Almeida),  fallecido 
ha  mezes,  que  viu  n'unia  d'essas  noites  um  padre 


dar  grandes  proporções  a  este  movimento,  e, 
reunidos  no  Terreiro  do  Paço,  expediam  correios 
quasi  de  hora  a  hora  á  infanta  regente.  Comtudo, 
como  na  noite  de  27  a  tropa  recebeu  ordem  de 
dispersar  os  grupos,  jà  nos  dias  28  e  29  não 
houve  nem  a  mais  leve  manifestação.  Pois  ser- 
viu isso  de  pretexto  para  as  medidas  mais  ex- 
traordinárias e  mais  severas  de  repressão  1 

Foram  pronunciados  um  sem  numero  de  cida- 
dãos, e  entre  elles  a'guns  pares  do  reino,  con- 
stituindo-se  a  camará  em  tribunal  de  justiça  para 
os  julgar.  Lm  d'esses  pares  pronunciados  foi  o 
famoso  conde  da  Taipa.  A  Relação  promulgou  jà 
no  tempo  do  governo  de  D.  Miguel  as  sentenças 
condemnatorias,  que  foram  severas,  como  era  de 
esperar.  Assim  encontramos  na  collecção  de  sen- 
tenças publicada  por  Innocencio  no  seu  Diccio- 
nario  bibliographico,  uma  condemnando  Joeé 
Felisberto  Bosciou  a  degredo  perpetuo,  outra 
condemnando  a  degredos  perpétuos  e  temporá- 
rios Manuel  Gomes  Barata  Feio  e  outros  réus, 
outra  condemnando  a  degredo  perpetuo  o  padre 
Fabião  Clariano  de  Sousa,  outra  impondo  a  mesma 
pena  a  Lourenço  .losí  Teixeira  de  Queiroz,  outra 
punindo  igualmente  Manuel  José  de  Araújo,  todos 
como  réus  dos  tumultos  nocturnos  de  24  a  27  de 
julho  de  1827.  '  Para  se  avaliar  bem  a  altitude 
do  governo  e  dos  Iribunaes  durante  esse  periodo 
pseudúconstitucional,  vejam-se  na  mesma  col- 
lecção as  sentenças  da  Relação,  de  13  de  janeiro 
de  1827,  absolvendo  o  prior-mór  da  ordem  de 
Christu  e  outros  réus  do  crime  de  coiispiruçâo 
contra  a  Carta,  ouira  de  13  de  março  do  mesmo 
anno  absolvendo  igualmente  Joaquim  Guilherme 
da  Cesta  Posser  accusado  do  mesmo  crime,  outra 
absolvendo  o  barão  de  Porteila  e  outros  pronun- 
ciados pila  mesma  causa!  ^  O  contraste  é  fla- 
grante, tis  conspiradores,  que  procuravam  clara- 
mente derrubar  a  Carla,  eram  absolvidos  logo, 
os  cidadãos  que  faziam  uma  manifestação  paci- 
fica a  favor  de  um  ministro  liberal  eram  conser- 
vados nas  prisões,  até  que  era  occasião  ainda 

absolutista  fazendo  grande  gritaria,  fugindo  quando  a 
tropa  veiíi  dispersar  o  grupo,  e  dizendo  depois  muito 
tranquillamente,  como  se  fosse  um  simples  especta- 
dor: «Quem  as  armou  que  as  desarme. > 

'  Dicfioiiario  biblinçfrnjihiro,  t.  vn,  pag.  250  (Lis- 
boa, 1862). 

2  Ibid.,  ibid. 
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mais  prospera  para  o  despotismo  foram  condem- 
nados. 

A  tyrannia  não  parou  ainda,  e  os  reaccionários 
aproveitaram  o  ensejo  para  darem  o  ultimo  golpe 
na  liberdade  de  imprensa.  Em  primeiro  logar 
José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  que  na  Gazeta 
contara  simplesmente  e  veridicamenie  os  fartos, 
foi  demitlido  não  sú  do  logar  de  redactor  princi- 
pal da  Gazeta,  mas  também  do  logar  de  ofíicial 
da  secretaria  dos  negocies  estrangeiros,  o  Por- 
tuguez,  o  Chronisla  e  o  Periódico  dos  pobres 
foram  suspensos  e  os  seus  redactores  presos.  Os 
redactores  do  Porluguez,  que  deram  entrada  no 
Limoeiro  foram  o  negociante  Joaquim  Larcher, 
o  escrivão  do  ecclesiastico  António  Maria  Cou- 
ceiro, os  officiaes  de  secretaria  Paulo  Midosi, 
Luiz  Francisco  Midosi,  e  João  Baptista  Leitão  de 
Almeida  Garrett,  o  empregado  do  hospital  de  S. 
José,  Carlos  Morato  Roma.  •  Pouco  tempo  depois 
da  archolada  os  pronunciados  eram  jà  cento  e 
quarenta,  e  entre  elles  contavam-se  o  ex-minis- 
tro  José  António  Guerreiro,  desembargador  Lei- 
tão, o  conde  de  Alva,  [{odrigo  Pinto  Pizarro,  o 
bispo  de  Elvas,  ele.  Debalde  na  camará  dos  de- 
putados se  clamava  contra  as  arbitrariedades 
praticadas,  debalde  se  propunha  a  accusação  do 
ministro  da  justiça,  tudo  era  baldado  !  A  reacção 
triumphava  em  toda  a  linha! 

Onde  porém  esta  situação  tomava  um  aspecto 
verdadeiramente  extraordinário  era  no  exercito. 
Rebentavam  revoluções  absolutistas  por  toda  a 
parte,  enviavam-se  contra  ellas  as  tropas  consti- 
lucionaes,  pro  forma,  e  as  victorias  que  o  go- 
verno obtinha  eram  para  elle  cousa  de  grande 
dissabor  e  despeito.  Os  generaes,  que  não  esta- 
vam no  segredo  da  comedia,  viam-se  com  grande 
espanto  reprehendidos  e  castigados,  sempre  que 
obtinham  uma  victoria  sobre  os  rebeldes.  Fran- 
cisco de  Paula  Azeredo,  depois  conde  de  Samo- 
dães,  era  reprehendido  e  preterido,  por  ter 
mantido  a  Beira-Alta  na  obediência  do  governo, 
o  brigadeiro  Claudino  era  demittido  por  ter  ga- 
nho uma  batalha  1  A  situação  seria  realmente 
cómica  senão  fosse  odiosa. 

Vimos  jà  que  logo  depois  de  jurada  a  Carta 
Constitucional,  o  general  Bacellar,  visconde  de 
Montalegre,  se  insurgira  era  Bragança  com  o  24 

»  Garrett,  1. 1. 


de  infanteria,  e  não  conseguindo  arrastar  com- 
sigo  mais  tropas,  emigrara  para  llespanba  onde 
fora  acolhido  com  a  maior  hospitalidade. 

No  Alemtejo  o  brigadeiro  Maggessi  revoltou-se 
lambem  com  o  17  de  infanteria,  e  com  parte  do 
2  de  cavallaria,  estacionado  em  Villa-Viçosa. 
Felizmente  nem  caçadores  1,  aquartelado  em 
Mourão,  nem  a  guarnição  de  Elvas  adheriu  ao 
movimento.  O  governador  de  Elvas  era  o  gene- 
ral Caula,  francamente  liberal,  o  governador  do 
forte  de  Santa-Luzia  era  o  general  Francisco  de 
Pdula  Azeredo,  depois  conde  de  Samodães,  ho- 
mem incapaz  de  atraiçoar  o  governo  a  quem 
prestara  juramento.  A  sua  guarnição  compu- 
nha-se  de  um  destacamento  de  infanteria  17,  e 
de  um  destacamento  de  artilberia.  Azeredo  con- 
seguiu impedir  a  revolta  da  guarnição,  mandando 
embora  o  destacamento  do  17,  que  se  foi  logo 
reunir  ao  corpo  que  já  emigrara  para  Hespanha, 
e  subjugando  os  artilheiros  com  auxilio  de  uma 
força  de  caçadores  1.  '  Em  Elvas  lambem  Caula 
comi  vera  a  guarnição.  Vendo-se  isolado,  vendo 
que  Elvas  e  o  forte  da  Greça  se  mantinham  fieis 
à  causa  constitucional,  Maggessi  partira  para  Hes- 
panha. O  ministro  da  guerra,  general  Saldanha, 
tomara  logo  rápidas  providencias,  deu  o  governo 
das  armas  do  Alemtejo  ao  visconde  de  Beire,  e 
nomeou  o  general  Azeredo  para  commaodante 
de  uma  coiumna  movei  de  operações  n'essa 
mesma  província.  No  Algarve  sublevára-se  in- 
fanteria 14  e  caçadores  4,  mas  Saldanha,  como 
sabemos,  marchara  contra  elles  e  nem  chegara 
a  vòl-os,  porque  tinham  fugido,  apenas  souberam 
do  mallogro  das  outras  revoltas,  e  da  rápida  re- 
solução do  ministro  da  guerra. 

N'um  momento  ficou  por  conseguinte  livre  de 
insurgentes  o  Portugal  da  Carta,  mas  os  regi- 
mentos fugidos  formavam  na  Hespanha,  que  os 
protegia  abertamente,  uma  forte  divisão,  prom- 
pla  a  voltar  a  Portugal  no  momento  propicio,  e 
que  augmenlava  successivamente,  porque  den- 
tro em  pouco  tempo  se  lhe  juntaram  o  regimento 
de  infanteria  11,  que  o  brigadeiro  Manuel  Pinto 

'  Apontamentos  biographicos  de  Francisco  de  Paula 
de  Azeredo,  conde  de  Samodães.  pag.  1.51  a  lai  (Por- 
to, 1866).  O  inleressanlissimo  opúsculo,  que  citamos 
agora,  foi  escripto  pelo  segundo  conde  de  Samodães, 
nibo  do  biograpliado,  que  tirou  apenas  um  pequeno 
numero  de  exemplares. 
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da  Silveira,  governador  da  praça  de  Almeida,  le- 
vou comsigo,  e  o  batalhão  de  caçadores  7,  que 
também  emigrou  a  instigações  do  seu  cirurgião- 
mór,  quando  vinha  de  Villa  Pouca  de  Aguiar 
para  Vizeu  afim  de  formar  um  dos  píementos  da 
columna  de  operações,  que  Saldanha  mandara 
organisar,  confiando  o  commando  ao  brigadeiro 
Claudino,  e  ( rdenandolhe  que  mandbrasse  nas 
duas  Beiras  e  era  Traz-os-Montes  conforme  as 
circumstancias  o  exigissem.  Constava  pois  o 
exercito  reaccionário  de  quatro  regimentos  de 
infanteria,  o  11,  o  14,  o  17  e  o  "24,  dois  bata- 
lhões de  caçadores,  o  4  e  o  7,  o  esqueleto  de 
um  regimento  de  cavallaria,  o  2  e  alguns  mili- 
cianos. 

Se  elles,  aproveitando  as  boas  disposições  da 
Hespanba,  se  unissem  dentro  das  suas  fronteiras, 
e  formassem  um  corpo  que  invadisse  Portugal  só 
por  um  ponto  qualquer,  a  causa  constitucional 
estava  irremediavelmente  perdida,  mas  não  o 
fizeram.  O  marquez  de  Chaves  com  as  tropas  que 
O  visconde  de  Montalegre  levara  comsigo,  amea- 
çava Traz-os-Montes,  Telles  Jordáo  ameaçava  a 
Beira,  e  Maggessi  o  Alemtejo.  Foi  o  marquez  de 
Chaves  que  primeiro  invadiu  o  reino.  Cercou 
Bragança,  onde  se  mettera  com  o  regimento  21 
o  brigadeiro  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  depois 
conde  de  Bomfim,  saqueou  a  cidade,  e  obrigou 
José  Lúcio  a  capitular.  '  Marchando  depois  sobre 
Lamego,  alli  proclamou  a  realeza  de  D.  Miguel, 
organisando  uma  junta  governativa  de  que  se 
fez  presidente.  Na  Beira  os  regimentos  de  milí- 
cias sublevavam-se  uns  após  outros.  Primeiro 
proclamava  a  realeza  de  D.  Miguel  o  regimento 
de  milícias  de  Lamego,  seguiam-se  os  da  Guarda 
e  Trancoso,  depois  o  de  Tondella,  em  seguida  o 
de  Vizeu,  o  de  Arganil,  parte  do  de  Arouca,  o  de 
Covilhã,  etc.  Os  capitães-móres  reuniam  as  or- 
denanças para  o  mesmo  fim.  A  Beira  toda  estava 
em  plena  revolta.  Felizmente  os  rebeldes  não  se 
entendiam  uns  com  os  outros:  havia  uma  junla 
governativa  em  Tondella,  outra  em  Vizeu,  outra 
em  Lamego.  Aqui  quem  commandava  era  o  vis- 
conde de  Mollelos,  além  o  da  Várzea,  mais 
adiante  o  marquez  de  Chaves.  A  falta  de  uni- 
dade DOS  seus  esforços  inutilisava-os. 

'  Apútitamrntos  hiogrnphicni:  iln  m/KÍc  ile  Samo- 
dães,  pag.  161. 


Francisco  de  Paula  Azeredo  desguarnecera  a 

província  para  organisar  a  columna  movei  do 
brigadeiro  Claudino,  que  depois  da  perda  de 
Bragança  retrocedera  rapidamente  sobre  o  Douro, 
e  debalde  pedia  ao  ministro  da  guerra,  que  já 
não  era  o  general  Saldanha  porque  esse  estava 
então  gravemente  enfermo,  que  lhe  mandasse 
reforços.  Não  lhos  mandavam,  e  raandavam-n'os 
para  a  Beira-Baixa  onde  não  havia  o  mais  leve 
perigo  !  Já  antes  de  rebentar  a  revolta,  Azeredo 
mostrara  ao  governo  a  necessidade  de  demittir 
alguns  coronéis  de  milícias  e  o  governo  não  qui- 
zera,  coroo  não  quiz  ainda  depois,  quando  o  de- 
putado Gomes  Lobo  o  propunha  na  camará.  Era 
ou  não  era  cúmplice  da  insurreição? 

Entretanto  D.  Maria  Thereza,  mulher  do  prín- 
cipe D.  Carlos,  e  filha  de  D.  João  vi,  que  era 
quem  tratava  em  Hespanba  dos  negócios  do  ab- 
solutismo porluguez,  procurava  tentar  Azeredo 
offerecendo-lhe  o  posto  de  tenente-general,  o  lo- 
gar  de  ministro  de  Estado,  etc.  '  Azeredo  nem 
queria  ouvir  semelhantes  propostas,  apesar  de 
se  achar  nas  mais  criticas  circumstancias.  Fora 
obrigado  a  sair  de  Vizeu,  que  o  regimento  de 
milícias  d'essa  cidade,  commandado  por  um  dos 
fidalgos  mais  respeitados  da  província,  António 
de  Albuquerque,  occupàra  triumphalmente.  Acha- 
va-se  para  combater  a  insurreição  com  alguns 
contingentes  de  diversos  regimentos  e  um  grande 
numero  de  ofBciaes.  O  governo  promettia  man- 
dar-lhe  o  coronel  Alvares  Pereira  com  um  regi- 
mento composto  de  diversos  destacamentos  de 
tropas  de  linha;  o  coronel  appareceu,  mas  solda- 
dos nem  um  !  Bemettiam-lhe  uma  meia  bateria 
de  artilheria,  que  elle  mandava  parar  em  Pom- 
bal, porque  não  tinha  forças  sufBcientes  para 
guardar  e  defender  as  peças! 

Então  teve  a  feliz  idéa  de  appellar  para  os  es- 
tudantes de  Coimbra,  que  resjionderam  com  en- 
tbusiasmo,  formando  um  batalhão  académico  de 
seis  companhias,  que  os  officiaes  de  caçadores  7 
foram  commandar,  a  pedido  dos  estudantes. 

Entretanto  Telles  Jordão  entrava  na  Guarda,  e 
Maggessi  com  as  forças  sublevadas  do  Alemtejo 
e  do  Algarve  procurava  reunir-se-lhe.  As  forças 

•  Apontamentos  btographicos  do  conde  de  Samo- 
dães,  i)ag.  161. 

*  Historia  do  cerco  do  Porto,  pag.  210, 
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constitucionaes  do  conrte  de  Villa-Flôr,  general 
que  se  seguira  ao  ministro  da  guerra  Saldanha 
DO  commaodo  da  divisão  de  operações  do  sul, 
marcbava  para  a  Bilra  a  uair-se  a  Azeredo. 
O  brigadeiro  Claudino,  que  em  Amarante  susten- 
tara um  pequeno  combate  com  os  miguelistas, 
impedindo-os  de  marcbar  sobre  o  Porto  e  que 
continuava  cobrindo  esta  cidade,  recebeu  aviso 
de  Azeredo,  mostrando-lbe  a  necessidade  de  vir 
juntar-se  com  as  suas  tropas,  para  depois  um  e 
outro  se  unirem  com  Villa-Flôr.  ' 

0  marquez  de  Angeja,  que  commandava  to- 
das as  forças  constitucionaes  ao  norte,  e  que  já 
conseguira  recuperar  uma  boa  parte  de  Traz-os- 
Montes,  declarou  que,  sem  ordem  superior,  não 
auctorisava  a  partida  do  brigadeiro  Claudino; 
mas  a  urgência  do  perigo  determinou  os  gene- 
raes  Azeredo  e  Claudino  a  tomarem  a  respon- 
sabilidade da  sua  desobediência;  e  a  sua  juncção 
realisou-se  em  Mortágua  no  dia  26  de  dezembro 
de  1826. 

Reunidas  as  forças  do  general  Azeredo  com 
as  de  Claudino,  sommavam  1:700  homens  de 
infanteria,  150  cavallos,  e  quatro  peças  de  arti- 
Iheria.  Pondo-se  à  frente  d'esta  pequeníssima 
divisão,  poude  Azeredo  obrigar  o  inimigo  a  eva- 
cuar Tondella  e  em  seguida  Vizeu,  que  o  mar- 
quez de  Chaves  abandonou  à  pressa,  para  ir 
juntar-se  a  Telles  Jordão.  Este  unira-se  a  Mag- 
gessi,  e  diante  das  forças  reunidas  dos  dois  ge- 
neraes  absolutistas,  vira-se  o  conde  de  Villa-Flor 
obrigado  a  retroceder;  mas,  sabendo  da  juncção 
de  Azeredo  e  Claudino,  que  marchavam  a  unir- 
se-lhe  também,  fez  alto  em  Gallizes.  Sabendo 
que  Azeredo  marchava  por  Neilas  sobre  Ceia, 
marchou  também  sobre  esta  villa,  e  abi  se  en- 
contraram o  conde  de  Villa-Flor,  Claudino,  e 
Azeredo,  que  já  trazia  o  reforço  do  batalhão 
académico  que  se  lhe  juntara  em  Neilas.  Tomou 
Villa-Flor  o  commando  de  todas  estas  tropas. 

Atravessando  o  Mondego,  marchou  o  conde 
sobre  Mangualde,  depois  de  ter  guarnecido  a 
ponte  da  Murcella  com  um  batalhão  provisório 
formado  com  alguns  contingentes  do  5  e  do  22, 
que  tinham  apparecido  em  Coimbra,  pelo  gover- 
nador militar  d'e3ta  cidade  o  coronel  Pinto  Al- 

.11  sh  .]\-  A   .'.''VuiV.i", 

1  Apontamentos  biographicos  do  conde  de  Samo- 
dães,  pag.  173. 


vares  Pereira,  e  por  elle  entregue  ao  commando 
do  tenente  coronel  João  Uozendo  de  Mendonça. 
No  dia  9  de  janeiro  de  1827  eocontraram-se 
constitucionaes  e  absolutistas  em  Coruche,  e  ahi 
se  travou  a  batalha  em  que  o  conde  de  Villa- 
Flor  destroçou  completamente  as  tropas  inimi- 
gas commandadas  por  Bernardo  da  Silveira, 
visconde  da  Várzea.  A  gloria  d'esta  batalha  cabe 
principalmente  ao  brigadeiro  Claudino,  que  foi 
quem  delineou  o  plano  de  ataque,  em  virtude 
do  qual  as  tropas  do  visconde  da  Várzea  foram 
obrigadas  a  abandonar  uma  após  outra  as  altu- 
ras da  serra  de  Aguiar,  que  6ca  por  traz  de 
Coruche,  retirando  em  verdadeira  debandada, 
porque  tiveram  até  de  evacuar  Almeida,  dissol- 
vendo-se  muitos  regimentos  na  fronteira,  e  vindo 
apresentar-stí  um  grande  numero  de  soldados 
aos  vencedores,  entre  elles  100  de  infanteria  6, 
com  a  musica  d'esse  regimento. 

Estavam  completamente  batidos  os  revoltosos, 
mas  a  cumplicidade  da  Hespanha  inutilisava  as 
victorias  dos  liberaes.  As  tropas  absolutistas  que 
entraram  em  Hespanha  correram  muito  á  sua 
vontade  ao  longo  da  fronteira,  e  foram  entrar 
em  Trazos-Montes,  onde  manobravam  contra 
as  guerrilhas  o  marquez  de  Angeja,  e  José  Cor- 
reia de  Mello  governador  militar  da  província. 
Achava-se  este  em  Villa  Pouca  de  Aguiar  e  o 
marquez  de  Angeja  em  Villa-Real.  Passaram 
os  absolutistas,  commandados  pelo  marquez  de 
Chaves,  entre  as  tropas  dos  dois  generaes  consti- 
tucionaes, encontrando  o  coronel  Zagallo  postado 
nas  alturas  do  Barroso,  obrigaramn'o  a  retirar 
sobre  o  Minho,  e  marcharam  atraz  d'elle  para 
essa  provinda,  logo  que  souberam  que  o  conde 
de  Villa-Flor  reforçara  a  guarnição  do  Porto  com 
tropa  que  mandara  embarcada  pelo  rio  abaixo. 
O  marquez  de  Chaves  occupou  Braga,  e  tratou 
immedialamente  de  fortificar  a  ponte  do  Prado, 
que  fica  sobre  o  Cávado  na  confluência  deste  rio 
com  o  Homem,  seu  affluente.  Levantou  á  pressa 
um  parapeito  com  abalizes,  fez  uma  cortadura, 
guarneceu  essas  fortificações  com  duas  peças  de 
artilheria,  e  alli  esperou  os  constitucionaes,  que 
vinham  a  marchas  forçadas  de  Traz-os-Montes. 
No  dia  5  de  fevereiro  a  divisão  ligeira  do  mar- 
quez de  Angeja  atacou  as  posições  absolutistas, 
foi  repellida,  mas,  quando  todas  as  tropas  consti- 
tucionaes, que  iam  chegando  de  Traz-os-Moutes 
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entraram  em  linha,  o  marquez  de  Chaves  foi 
derrotado,  e  rftirou  ain.la  em  boa  ordem  sobre 
a  PoDte  da  Barca.  Seguirara-n'o,  apesar  da  fa- 
diga das  suas  tropas  o  conde  de  Villa  Flor  e  o 
marquez  de  Angeja,  que  ainda  n'esse  mesmo  dia 
ao  cair  da  tarde,  atacaram  de  novo  o  inimigo  na 
Ponte  da  Barca,  que  fica  a  distancia  de  quatro 
léguas  do  sitio  em  que  se  travara  o  primeiro 
combale.  Estavam  exaltadas  as  paixões  de  um 
lado  e  de  outro;  foi  tão  violenta  a  lucta  que  es- 
tava jà  fechada  a  noite  e  ainda  durava  o  fogo. 
Finalmente  uma  carga  à  bayoneta  pôz  termo  á 
ultima  resistência  dos  absolutistas,  que  fugiram 
em  debandada  para  Galliza,  deixando  mais  de 
200  prisioneiros  nas  mãos  dos  constitucionaes; 
distinguio-se  muito  n'este  ultimo  combate  o  re- 
gimento 16,  commandado  por  Jeronymo  Pereira 
de  Vasconcellos,  que  recebeu  por  isso,  tempos 
depois,  o  titulo  de  barão  da  Ponte  da  Barca. 
Telles  Jordão,  com  a  tenacidade  que  sempre  o 
caracterisou,  ainda  entrou  em  Traz  os-Montes 
com  algumas  tropas,  mas  os  soldados,  vendo 
que  não  encontravam  apoio  no  povo  já  fatigado 
d'esta  lucta  de  guerrilhas,  revoltaram-se  contra 
elles,  e  Telles  Jordão  teve  de  fugir  para  llespa- 
nba.  O  governo  bespanhol,  então,  vendo  lambem 
que  a  Inglaterra  se  pronunciara  a  favor  da  sus- 
tentação das  instituições  liberaes  em  Portugal, 
resolveu-se  finalmente  a  cumprir  o  seu  dever, 
desarmando  os  insurgenles  absolutistas,  e  inter- 
nando-os  no  Aragão.  A  lucta  eslava  finda.  Houve 
no  dia  30  de  abril  em  Elvas  uma  pequena  insur- 
reição absolutista,  mas  foi  debellada  facilmente, 
e  os  inimigos  da  Carta  passaram  a  combalel-a 
n'oulro  terreno,  onde  lhes  foi  mais  fácil  e  mais 
prompta  a  victoria. 

Effeclivamente,  como  dissemos,  a  Inglaterra 
resolvera-se  a  intervir.  Sollicitado  pelo  governo 
da  infanta  D.  Isabel  Maria,  o  ministério  Canning, 
que  então  presidia  aos  destinos  da  Inglaterra, 
enviara  para  Portugal  uma  divisão  de  seis  mil 
homens  commandada  pelo  general  Clinton,  e 
tanto  à  pressa  a  enviara  que  só  depois  d'ella 
partir  é  que  se  fez  a  convenção  relativa  á  sua 
permanência  em  Portugal,  *  convenção  que  le- 

^  Esse  convénio  deu  logar  a  uma  viva  discussSo 
entre  o  nosso  ministro  em  Londres,  marquez  de  Pal- 
mella  e  o  famoso  mr.  Canning,  discussSo  que  se  pôde 


vantou  bastantes  dificuldades,  por  quererem  os 
inglezes,  ã  viva  força,  como  conseguiram,  oc- 
cupar  as  torres  de  S.  Julião  e  do  Bugio,  o  que 
realmente  não  parecia  muito  indispensável  para  1 
defender  Portugal  contra  uma  invasão  da  Hespa- 
nha,  ou  contra  uma  revolta  miguelista  em  Traz- 
os-Monles,  mas,  como  sempre,  a  nossa  fiel  alliada 
com  que  menos  se  preoccupava  era  com  a  nossa 
protecção.  Se  annuiu  rapidamente  ao  pedido  do 
governo  da  infanta,  se  enviou  tropas,  cuja  pre- 
sença effectivamente  foi  favorável,  porque  obri- 
gou a  Hespanha  a  abandonar  a  sua  altitude  equi- 
voca, e  a  cumprir  as  leis  da  neutralidade,  foi 
simplesmente  porque  a  França  lambem  occupava 
enlão  a  Hespanha  com  as  suas  tropas,  e  o  go-  , 
verno  inglez  aproveitou  o  ensejo  de  se  apresentar 
lambem  em  armas  na  Península  para  qualquer 
eventualidade  que  podesse  occ  orrer,  para  não  ser 
surprehendida  por  qualquer  combinação  politica, 
que  de  um  momento  para  o  outro  podesse  dar-se 
entre  Portugal  e  a  Hespanha,  e  a  prova  de  que  era 
esse  o  pensamento  occulto  da  Inglaterra  está  nos 
boatos  que  corriam  em  Londres  em  fevereiro  de 
1827,  e  que  o  marquez  de  Palmella  communica 
ao  conde  de  Lavradio:  «Ha  quem  supponba  que 
entre  este  gabinete  e  o  de  Paris  existe  actual- 
mente uma  inlelligencia  secreta  e  mais  intima, 
cujo  objecto  seria  o  convir  na  evacuação  simul- 
tânea das  suas  respectivas  tropas  de  Hespanha 
e  de  Portugal".  '  Isto  simplesmente  significava 
que  todos  sentiam  em  Londres  o  motivo  verda- 
deiro e  secreto  da  partida  da  divisão  Clinton. 
Iam  tropas  inglezas  para  Portugal,  porque  esta- 
vam tropas  francezas  em  Hespanha,  e  não  que- 
riam retirar  umas  sem  que  as  outras  retirassem 
ao  mesmo  tempo.  Que  papel  fazia  em  tudo  isto 
a  Carta  Constitucional  ? 

Vae  porem  grande  distancia  d'este  papei  des- 
empenhado pela  Inglaterra  ao  que  lhe  altribue 
o  sr.  Soriano,  que  confunde  na  sua  Historia  do 
cerco  do  Porto  a  politica  do  gabinete  de  Canning, 
com  a  politica  dos  gabinetes  que  se  lhe  segui- 
ram. Diz  o  sr.  Soriano  que  a  Inglaterra  enviou 
para  aqui  uma  divisão  de  seis  mil  homens  «com 

ver  nos  Despachos  e  correspondência  do  marquez  de 
Palmella,  t.  ni,  de  pag.  18  a  34  (Lisboa,  1854). 

1  Despachos  e  correspondência  do  marquez  de  Pal- 
mella, t.  III,  pag.  67. 
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que  de  facto  se  assenhoreou  d'este  paiz,  para 
ler  os  porluguezes  em  dócil  respeito  e  completa 
obediência  á  usurpação  de  D.  Miguel.  Esta  divi- 
são, chegando  a  Portugal,  nem  uraa  só  escorva 
queimou  a  favor  da  rainha  e  da  Carta,  e  quando 
mais  ao  diante  o  mioistro  da  guerra  quiz  conve- 
nientemente dispor  e  collocar  onde  melhor  lhe 
parecia  as  tropas  de  que  tila  se  compunha,  o 
geueral  Ciinton  resistiu  a  isso,  desfazendo  assim 
Ioda  a  illusão  dos  muitos  que  então  acreditavam 
D'esla  força  a  sustentação  da  rainha  e  a  segu- 
rança da  Carta.»  ' 

É  tão  injusto  como  grammaticalmente  incor- 
recto o  sr.  Soriano  no  periodo  que  transcreve- 
mos. O  ministério  Liverpool,  de  que  fazia  parte 
como  ministro  predominante  Jorge  Canning,  não 
era  favorável  nem  ao  absolutismo,  nem  a  D.  Mi- 
guel. K  certo  que  as  tropas  inglezas  não  quei- 
maram uma  escorva,  e  talvez  a  não  queimassem 
se  fosse  necessário,  mas  é  ceito  também  que 
todos  os  homens  sensatos,  e  entre  elies  e  mais 
do  que  todos  elles  o  marquez  de  Palmelia  deseja- 
vam que  a  divisão  ingleza  podesse  manter-se 
completamente  estranha  à  lucta,  e  não  ha  du- 
vida que  a  sua  presença  poz  termo  mais  eílicaz- 
mente  à  insurreição  do  que  as  victorias  de 
Villa-Flôr. 

Assim  D.  Pedro  iv  mandou  à  França  a  náu 
portugueza  D.  João  vi  com  ordem  de  lhe  levar 
para  o  llio  de  Janeiro  seu  irmão  o  infante  D. 
Miguel.  Esta  náu  vinha  por  isso  á  disposição  de 
João  da  Rocha  Pinto,  veador  do  imperador  do 
Brazil.  D.  Miguel  demorou  largamente  a  sua 
resposta,  a  nau  fazia  grande  despeza  em  Brest, 
e  houve  idéa  de  a  mandar  recolher  a  Lisboa,  mas 
logo  Rocha  Pinto  declarou  que  o  commandante 
da  nàu  trazia  ordem  de  lhe  obedecer  a  elle,  e 
que  elle  é  que  não  voltava  senão  para  o  Bio  de 
Janeiro  com  o  infante  ou  sem  o  infante.  Mas  por 
outro  lado  a  nàu,  como  dissemos,  fazia  grandes 
despezas  em  Brest,  despezas  que  era  necessário 
pagar.  O  commandante  pedia  ao  ministro  portu- 
guez  em  Paris  que  lhe  abonasse  o  dinheiro  neces- 
sário, o  ministro  portuguez  em  Paris  consultava 
o  marquez  de  Palmelia,  e  este  respondia  di- 
zendo-lhe  que  se  entendesse  em  tudo  com  o 
commandante  da  náu  D.  João  vi,  mas  que  não 

•  Historia  do  cerco  do  Porto,  t.  [.  pag.  208. 
VI  yoL.-32. 


satisfizesse  as  reclamações  de  João  da  Rocha 
Pinto,  que  era  um  súbdito  brazileiro  !  ' 

Podiam  continuar  as  cousas  em  similhante 
confusão  í*  Estavam  era  Vienna  de  Áustria  o 
ministro  portuguez  barão  de  Villa-Secca  e  o 
ministro  brazileiro  marquez  de  Rezende.  As 
negociações  com  o  infante  D.  Miguel  eram  di- 
rigidas umas  vezes  por  um,  outras  vezes  por 
outro.  Não  se  prestava  tudo  isto  às  mais  es- 
tranhas complicações? 

Ora,  ao  passo  que  D.  Pedro  iv  descontentava 
assim  os  seus  súbditos  portuguezes,  que  não 
podiam  resignar-se  facilmente  a  ser  governa- 
dos de  longe,  descontentava  ainda  mais  os 
seus  súbditos  brazileiros,  que  se  queixavam  e 
com  razão  de  que  estavam  pagando  a  um 
corpo  diplomático  numeroso  quasi  exclusiva- 
mente para  elle  se  occupar  dos  negócios  por- 
luguezes. Pieparava  assim  a  um  tempo  o  golpe 
de  Estado  de  D.  Miguel  em  Portugal,  e  a  re- 
volução de  7  de  abril  de  1831  no  Brazil. 

O  golpe  de  Estado  de  D.  Miguel  estava-se 
preparando  lentamente  na  Europa.  A  Carta, 
como  dissemos,  era  mal  vista  por  todas  as  po- 
tencias européas:  a  Áustria  de  Metlernich,  a 
defensora  a  todo  o  transe  do  velho  absolutis- 
mo, a  Rússia,  a  terra  clássica  dos  déspotas,  a 
França  da  Restauração,  que  com  a  subida  de 
Carlos  X  ao  throno  se  tornara  verdadeiramente 
a  França  da  reacção,  a  Hespanha  de  Fernando 
VII,  não  podiam  deixar  de  envidar  todos  os 
esforços  para  que  desapparecesse  da  Europa 
essa  faisca  de  liberdade  que  podia  facilmente 
propagar  se;  mas  o  que  era  necessário  também 
era  conciliarem  o  seu  ódio  à  liberdade  com  o 
seu  respeito  da  legitimidade.  Por  isso  hesitavam, 
e  Metternich,  que  dirigia  completamente,  até 
por  consenso  dos  outros  gabinetes,  o  procedi- 
mento de  D.  Miguel,  aconselhára-lhe  que  não 
partisse  para  o  Rio  de  Janeiro,  que  ganhasse 
tempo,  que  enviasse  Neumann,  e  finalmente  a 
Rússia,  já  n'esse  anno  de  1827,  aventou  a 
idéa  de  que  se  poderia  chegar  a  um  accordo 
sobre  os  negócios  portuguezes,  accordo  que  ti- 
vesse por  base  a  regência  de  D.  Miguel. 

Ahi  temos  pois  a  scentelha,  d'onde  brotou  a 

*  Despachos  e  correspondência  do  duque  de  PaU 
mella,  tom.  iii,  pag.  83,  193,  213,  etc. 
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labareda  que  devastou  Portugal  diiianif  seis  an- 
n  is.  A  mà  voiiiade  dos  absolutistas  em  Pjrtugal 
e  a  má  vodtadtí  dos  ulisululislas  na  Europa,  o 
procediíiiPMio  dij  miiii.^ti.Tio  puitugucz,  que  fazia 
tudo  qujiito  podia  para  que  a  Daita  não  tomasse 
raizes  iio  pai?,  a  altitude  da  Inglaterra,  que,  se 
por  uui  lado  parecia  proteger  a  Carta  cora  a  di- 
visão de  (dinton,  por  outro  lado  a  renegava,  re- 
cusando garantir  o  einprestioio  porluguez  e  dei- 
xando a  Áustria  a  iniciativa  na  direcção  do 
procedimento  do  infante  D.  Miguel,  e  os  incon- 
venient(s  resultantes  da  concentração  do  go- 
verno de  Portugal  e  do  Rrazil  no  Rio  de  Janeiro, 
com  inevitável  ccnfufã:o  e  pri  juizo  dos  negócios 
de  um  e  de  outro  paiz,  tudo  islo  concorria  para 
fazer  cora  que  não  fosse  viável  o  governo  con- 
stitucional da  infanta  D.  Isabel  Maria.  A  sobe- 
rana vontade  da  Rússia  determinou  a  explosão; 
o  seu  ronselbo,  de  que  se  procurasse  uma  solu- 
ção que  tivesse  por  base  a  regência  do  infante 
D.  Miguel,  não  tardou  a  ser  omol  cfordre  dv  to- 
das iii  chancellarias.  D'abi  a  pouco  tempo  o  in- 
fante D.  Miguel  era  regente,  e  entre  a  sua  regên- 
cia em  nome  da  Carta  e  a  sua  realeza  contra  a 
Carta,  não  foi  mais  espaço  do  que  o  que  mediou 
entre  a  sua  saida  de  Vienna  de  Austiia  e  a  sua 
chega  ia  a  B  dem. 

CAPITULO    I  I 

Causas  que  tornavam  inevitável  a  regência 
de  D.  Miguel. — Decreto  que  o  nomeia  re- 
gente—D. Miguel  em  Londres.— O  casa- 
mento do  marquez  de  Loulé — Chegada  de 
D.  Miguel  a  Lisboa. — Dissolução  das  cor- 
tes.—O  movimento  de  25  de  abril. 

Na  sua  Htstoria  do  circo  do  Porto,  censura  o 
sr.  Soriano  asperamente  a  D.  Pedro  iv  por  ter 
confiado  a  D.  Miguel  a  regência  do  reino,  e  ao 
marquez  de  Palmella  por  não  ter  protestado 
energicamente  contra  as  deliberações  dos  gabi- 
netes de  Londres  e  de  Vienna,  que  linbara  aíBr- 
mado  o  direito  que  D.  Miguel  tinha  á  regência, 
era  virtude  do  artigo  92.°  da  Carta  Constitucio- 
nal. É  fácil  censurar  a  imprevidência  depois  de 
realisados  os  factos  que  se  não  previram.  Sobre- 
tudo, porém,  o  que  é  necessário  vtírmos  é  se  a 
questão  portugueza  tinha  n'esse  momento  uma 
outra  solução  que  não  fosse  a  regência  de  D.  Mi- 


guel, embora  não  podessetn,  os  que  conheciam  o 

infante,  occultar  a  si  mesmos  os  perigos  d'essa 
solução. 

(J  governo  de  Portugal,  conforme  D.  Pedro  iv 
o  organisára,  era  impossível.  A  infanta  D.  Isabel 
não  tinha  nem  capacidade  intellectual,  nem  mo- 
ral, nem  pbysica,  para  luctar  com  as  innumeras 
dilliculdades  que  lhe  surgiam.  A  meia  abdicação 
de  D.  Pedro  iv  trazia  as  mais  extravagantes  com- 
plicações. Já  vimos  o  que  succedera  com  a  nàu 
D.  João  VI.  Factos  semelhantes  repetiam -se  a 
cada  instante.  Os  corsários  deBuenos-Ayres,  re- 
publica era  guerra  com  o  Brazil,  vinham  apresar 
os  navios  mercantes  portuguezes,  como  se  nós 
também  estivéssemos  era  guerra  com  a  repu- 
blica araericano-hespanbola.  Por  causa  do  apre- 
samento do  brigue  de  coramercio  o  Vigilante 
Africano,  foi  necessário  que  a  Inglaterra  inter- 
viesse energicamente,  fazendo  sentir  que  era  um 
abuso  intolerável  tornar  Portugal  solidário  com 
a  sua  antiga  colónia  nas  suas  contendas  ameri- 
canas. '  O  cônsul  [jortuguez  das  Canárias,  tendo 
arribado  a  essas  ilhas  um  navio  carregado  de 
colonos  irlandezes,  que  iam  para  o  Brazil,  e  que 
chegaram  n'um  estado  incrível  de  miséria,  va- 
leu-lbes  quanto  poude,  gastou  com  elles  qui- 
nhentas libras,  e  para  se  embolsar  d'essa  quan- 
tia sacou  sobre  o  marquez  de  Palmella,  que 
pagou,  mas  que  lhe  fez  sentir  que  o  thesouro 
portuguez  não  podia  estar  a  pagar  as  despezas 
da  coloiiisação  brazileira.  ^  Ninguém  se  entendia 
com  este  dualismo  estranho,  que  irritava  os  dois 
povos,  mas  que  sobretudo  se  tornava  intolerá- 
vel para  Portugal,  transformado  outra  vez,  como 
antes  de  18"20,  em  colónia  brazileira,  sem  ter 
ao  menos  as  vantagens  da  antiga  união  dos  dois 
paizes. 

Era  indispensável  acabar  com  islo;  D.  Pedro 
irritava-se  porque  a  infanta  não  se  atrevia  a 
cumprir  os  decretos  que  elle  lhe  enviava  do  Rio 
de  Janeiro;  a  opinião  em  Lisboa  mais  se  irritava 
ainda  com  essa  prelenção  de  D.  Pedro,  de  conti- 
nuar a  datar  dos  paços  imperiaes  do  Brazil  as 
leis  que  queria  dar  a  Portugal. 

0  gabinete  de  Vienna,  de  certo  com  o  pensa- 

1  Despachos  e  correspondência  do  duque  de  Pal- 
mella, tom.  m. 

2  Ibid. 
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mento  reservado  de  animar  uma  reacção  absolu- 
tista, depois  de  demorar  por  muito  tempo  o 
exprimir  a  sua  opinião  âcérca  da  questão  portu- 
gueza,  acalnira  por  declarar,  como  dissemos, 
que  o  infante  D.  Miguel  tinha  direito  de  assumir 
a  regência,  logo  que  chegasse  á  sua  maioridade. 
O  marquez  de  Palmella  combatia  essa  doutrina, 
notando,  com  toda  a  razão,  que  a  Carta  provi- 
denciava para  o  caso  de  menoridade,  e  que  não 
havia  menoridade  em  Portugal,  porque  a  rainha 
D.  Maria  ii  ainda  não  fora  proclamada,  quem 
reinava  era  D.  Pedro  iv,  e  esse  conferia,  não 
propriamente  a  regência,  como  erradamente  se 
dizia,  mas  o  governo  do  reino  e  sua  logarte- 
nencia  a  pessoa  da  sua  confiança.  ^  Concordava 
comtudo,  e  n'is30  tinha  plena  razão,  que  a  única 
solução  da  questão  portugueza  era  ou  a  vinda  de 
D.  Pedro,  ou  a  regência  de  D.  Miguel  por  dele- 
gação de  seu  irmão.  A  primeira  das  hypolbeses 
era  a  mais  favorável,  mas,  como  não  podia  rea- 
lisar-se,  não  havia  remédio  senão  recorrer-se  á 
segunda. 

Os  perigos  ninguém  os  desconhecia,  mas  como 
haviam  de  evitar-se,  dada  a  situação  absurda  em 
que  D.  Pedro  iv  collocára  o  paiz?  D.  Miguel  não 
podia  ficar  indefinidamente  fora  de  Portugal; 
não  podia  conservar-se  como  proscripto  um 
príncipe  que  se  destinava  para  esposo  da  ju- 
venil soberana.  Partir  para  o  Brazil  seria  uma 
solução  razoável,  mas  a  essa  oppunha-se  o  im- 
perador de  Áustria.  Então  o  que?  Viver  em 
Portugal  como  súbdito?  Impossível;  a  situação 
era  falsa.  E  demais  o  que  se  poderia  fazer, 
desde  o  momento  que  as  principaes  potencias 
da  Europa  declaravam  ofScialmente  a  sua  opi- 
nião? O  que  se  havia  fazer  desde  o  momento 
que,  desprezado  o  conselho  da  Inglaterra  e  da 
Áustria,  estas  potencias  se  abstivessem  de  in- 
tervir nos  negócios  porluguezes,  e  a  Áustria 
soltasse  D.  Miguel,  e  a  Inglaterra  chamasse  as 
suas  tropas  ?  As  consequências  eram  fáceis  de 
prever;  D.  Miguel  apparecia  na  fronteira  portu- 
gueza, como  por  mais  de  uma  vez  se  suppôz 
que  eile  faria,  acolhido  por  uma  insurreição 
absolutista,  que  então  seria  apoiada  franca  e 
abertamente  pela  Hespanha,  atravessaria  trium- 

•  Despachos  e  correspondência  do  duque  de  Pal- 
mella, tom.  ui. 


phalmente  Portugal,  e  assenhorear-se-ia  do  go- 
verno, tendo  então  uma  força  iramensa  para 
derrubar  a  Carta,  e  conseguindo  talvez  ser  re- 
conhecido pela  própria  Inglaterra;  assim  para  se 
assenhorear  do  governo,  teve  de  jurar  vinte  ve- 
zes que  sustentaria  a  Carta,  e  leve  de  faltar  a 
todos  os  seus  juramentos. 

Não  fora  sem  um  certo  remorso  que  o  governo 
inglez,  depois  da  morte  de  Canning,  se  resol- 
vera a  associar  se  ao  gabinete  de  Vienua  de 
Áustria  para  impor  a  Portugal  a  regência  de  D. 
Miguel.  Por  isso  ficou  satisfeitíssimo,  quando 
chegou  a  Inglaterra  um  emissário  do  Prazil, 
chamado  Carlos  Mathias  Ptreira,  que  trazia  a 
noticia  de  haver  sido  nomeado  regente  de  Portu- 
gal, por  D.  Pedro  iv,  o  infante  D.  Miguel.  O  de- 
creto fora  promulgado  antes  de  D.  Pedro  ter 
conhecimento  da  resolução  das  duas  potencias. 
Caía  portanto  sobre  elle  a  responsabilidade  plena 
e  inteira  de  tudo  quanto  podesse  vir  depois  a 
acontecer.  Mas  a  verdade  é  que  se  D.  Pedro  não 
houvesse  promulgado  o  decreto,  levado  por  ou- 
tras considerações,  não  teria  remédio  senão  vir 
a  promulgalo,  em  presença  da  altitude  das  duas 
potencias  européas. 

Chegou  pois  o  decreto  nomeando  D.  Miguel 
regente  do  reino,  e,  devemos  dizel-o,  apesar  de 
todas  as  desconfianças,  não  houve  quem  no  pri- 
meiro momento  se  não  mostrasse  satisfeitissimo. 
X  situação  era  intolerável,  como  dissemos.  Tor- 
nava-se  indispensável  sair  d'ella  a  todo  o  custo. 
O  marquez  de  Palmella,  de  seu  motu-proprio  e 
a  instancias  do  governo  inglez,  mandava  o  conde 
de  Villa-Keal  para  Vienna,  afim  de  acompanhar 
o  infante,  e  de  afastar  ou  neutralisar  quaesquer 
influencias  absolutistas,  que  sobre  elle  quizessem 
actuar.  O  conde  de  Villa-Real  achava-se  então 
em  Londres  pela  seguinte  circumstancia:  o  mar- 
quez de  Palmella  fora  nomeado  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  e  fora  nomeado  para  o  sub- 
stituir na  embaixada  de  Londres  o  conde  de 
Villa-Real.  O  marquez  de  Palmella  aceitara  com 
repugnância,  e  demorava  o  mais  possível  a  sua 
partida,  apesar  da  presença  do  seu  substituto 
que  estava  já  em  Londres,  quando  o  governo  in- 
glez e  o  ministro  austríaco  lembraram  a  conve- 
niência de  lhe  mandar  um  pedagogo,  aconse- 
lhando o  príncipe  Esterhazy,  para  esse  effeito,  o 
conde  de  Villa-Real,  que  eEfectivamenle  partiu. 
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Na  sua  presença,  na  presença  do  barão  de  Villa- 
Sícca,  nosso  mioislro  em  Vicnna,  do  príncipe 
de  iMetleruicb,  conde  de  Bombelles,  ele,  se  as- 
signou  um  protocolo,  pelo  qual  o  infante  se 
compromettia  a  manter  as  instituições  constitu- 
ciooaes. 

Ao  mesmo  tempo  o  infante  repelia  a  promessa 
nas  carias  que  escrevia  a  seu  irmão  D.  Pedro,  a 
sua  irmã  D.  Isubel  e  ao  rei  de  Inglaterra.  Melter- 
nich,  em  ollicio  dirigido  ao  príncipe  d'Esterhazy, 
ministro  ausiriaco  era  Lonilres,  fallava-lbe  da 
sinceridade  do  príncipe,  e  o  imperador  de  Áus- 
tria encarregava  o  mesmo  Esterbazy  de  alBançar, 
sob  sua  garantia,  ao  marquez  de  Palmella,  que 
D.  Miguel  sempre  teria  por  elle  a  máxima  con- 
sideniçâo.  Esia  noia,  resposta  de  cerio  a  alguma 
carta  de  P.dmella,  que  não  vem  nos  seus  Dcspa- 
clws  e  coricspondencia,  mostra  que  o  finíssimo 
,mari;uez  nau  linlia  tanta  ronfiança  no  infante 
como  I  llicialuieiiie  ;:ppkirentava. 

Dl  pois  t\v.  varias  delongas  partia  o  infjnie  para 
Paris,  e  segui.i  logo  para  Inglaterra.  Ahí  foi  re- 
cebido cum  a  máxima  cordialidade,  o  rei  bospe- 
dou  o  Ires  dias  (mWindsor,  deu  caçadas  em  sua 
bonra,  o  duque  de  t^larence  foi  recebel-o  ao  cães, 
e  convidou-o  para  ura  jantar  em  sua  casa,  o  mar- 
quez de  Palmella  deu  bailes  e  jantares  em  sua 
bonra,  o  duque  de  Wellington  veiu  apresentar- 
Ibe  as  suas  bomenagens  como  marecbal-general 
do  exercito  portuguez,  e  convídouo  para  umas 
caçadas  nas  suas  propriedades  de  Sirathfieldsaye, 
os  jornaes  inglezes  louvaram  a  sua  bella  pre- 
sença e  a  sua  elegância  de  cavalleíro;  os  portu- 
guezes  residentes  em  Londres  apressaram-se  a 
apresentar-lbe  as  suas  homenagens,  e  foram  re- 
cebidos, pelo  menos  os  liberaes,  com  a  máxima 
frieza.  ' 

Ha  uma  nota  curiosa  n'esta  sua  residência  em 
Londres.  Andava  então  a  construir-se  o  famoso 
lunnel  do  Tamisa,  aquella  rua  sub-lluvíal  que  ú 
obra  do  engenheiro  francez  lirunel.  O  infante  foi 
vêl-o,  e  dcram-lhe  lá  um  almoço,  estando  a  ga- 

•  Dffjiarlws  e  corres j>ondeiirla,  etc,  tom.  iii. 
A  noticia  da  frieza  com  que  os  portuguczes  foram 
recebidos,  é  resultado  de  uma  informação  particular 
qne  me  foi  dada  por  Fiancisco  Zaclmriris  di;  Araújo, 
um  dos  portuguezes  que  o  infante  recebeu;  este  di- 
gno liberal  e  honrado  patriota  falleceii  já  ha  mais 
de  dez  ou  doze  annos. 


leria  toda  illuminada.  No  dia  seguinte,  ou  d'ahi 
a  dois  dias,  de  súbito  as  aguas  do  rio,  como  já 
tinham  feito  por  mais  de  uma  vez,  irromperam 
pelo  tunnel  dentro,  alagaram-n'o  e  afogaram  seis 
trabalhadores.  Referindo  este  caso  n'um  ofFicio, 
diz  o  marquez  de  Palmella:  «Não  posso,  sem 
uma  espécie  de  anciedade,  fazer  menção  de  um 
accidente,  occorrido  hontem,  pelo  perigo  irami- 
nente  em  que  devemos  reconhecer  agora  que 
o  sereníssimo  senhor  infante  D.  Miguel  se 
achou. »  ' 

(Juando,  uns  annos  depois,  o  marquez  dj  Pal- 
mella se  achava  dentro  do  Porto,  ouviído  o  es- 
trondear  do  bombardeamento  miguelista,  e  pres- 
tes a  sentir  os  horrores  da  fome,  se  por  acaso  se 
lembrou  da  scena  do  lunnel,  que  tanta  anciedade 
lhe  causara,  devia  diz°r  de  si  para  si,  em  lin- 
guagem muito  menos  diplomática: 

« — Que  diabo!  afinal  de  contas  era  uma  sim- 
plificação.» 

A  situação  de  Portugal  n'esse  curioso  período 
estava  sendo  na  verdade  notavelmente  extrava- 
gante. A  maior  parte  dos  mínistios  eram  anti-li- 
beraes,  mas  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
D.  Francisco  de  Almeida,  defendia  sinceramente 
a  causa  da  Carta  que  tinha  também  um  firmís- 
simo esteio  no  marquez  de  Palmella.  O  ministé- 
rio inglez,  que,  depois  de  uma  evolução  politica 
do  principio  de  1827,  fieira  presidido  por  mr. 
Ganning,  desejava  também  sustentar  as  institui- 
ções liberaes  em  Portugal,  mas  a  existência 
d'esse  ministério  era  o  mais  precária  possível, 
porque  recebia  xeques  umas  vezes  da  maioria 
whig  na  camará  dos  communs,  outras  vezes  da 
maioria  tory  na  camará  dos  pares,  onde  domi- 
nava lord  Wellington,  profundamente  hostil  á 
causa  liberal  portugucza. 

Resultava  d'ahi  portanto  o  seguinte:  Queixa- 
va-se  ollicialmente  o  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros da  altitude  da  llespanha  que  favorelfe 
abertamente  os  nossos  emigrados  absolutistas,  e 
ao  mesmo  tempo  alguns  do.s  outros  ministros  ti- 
nham intelligencias  secretas  com  a  llespanha.  O 
gTieral  Azeredo,  depois  conde  de  Samodães, 
tomando  a  responsabilidade  de  chamar  a  si  o 
general  tllauJino,  salvara  a  causa  ronslilucional; 
pois  por  esse  fado  não  fó  foi  reprebendido  pelo 

•  Despachos,  etc,  tom.  ui,  pag.  402. 
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governo,  mas  ale  foi  preterido  n'uraa  promoção 
que  bouve  (l'»hi  a  tempo,  seiuio  necessário  que 
eiie  protestasse  energicauienle  e  appiíllasse  para 
a  infanta  para  conseguir  que  se  reparasse  a  in- 
justiça.' 

Sir  Jamés  Marivintosb,  o  famoso  publicista  in- 
glez,  escreví^ra  na  Ikvista  de  Erlimbwgo  um 
artigo  notável  a- è.ea  da  Carta  (Constitucional 
porliigueza,  e  o  marque?,  de  Palmella  lembrara 
ao  governo  a  coiiv(  niencia  de  recompensar  este 
escriptor  com  al^uin  presente,  que  valesse  pelo 
menos  400  libras,  e  que  deveria  ser  acompa- 
nhado de  uma  carta  da  iiif.inta.  A  muito  custo, 
e  depois  de  repelidas  instancias  de  Palmella, 
conseguiu  esie  obter  auctorisação  para  comprar 
a  caixa,  e  para  a  oííerecer,  nias  a  carta  nunca 
foi  enviada,  e  o  uiarquez  de  Palmella  teve  de  se 
resigfiar  a  oíIerec(r  a  caixa  a  Markintosb,  sem 
a  acompanhar  senão  com  a  declaração  verbal 
de  que  era  esse  um  presente  do  govern  >  por- 
luguez.  ^ 

Entretanto  a  divisão  ingleza  de  tilintou  conti- 
nuava a  subsistir  em  Portugal  á  nossa  custa, 
occupando  as  nossas  fortalezas,  sem  \antagem 
alguma  elíectiva,  porque  nunca  disparou  ura  tiro. 
O  que  nós  estávamos  pagando  era  o  desejo  da 
Inglaterra  de  ler  na  Península  algumas  forças, 
que  podessem  contrabalançar  perante  a  Europa 
a  influencia  da  estada  das  tropas  francezas  em 
llespanba,  e  a  França  lanto  sentia  isso,  que  já 
declarava  que  não  retiraria  as  suas  tropas  das 
terras  bespanliolas  sem  a  Inglaterra  retirar  as 
suas  das  terras  porluguezas.  As  duas  grandes 
potencias  tinham  caprichos  umas  com  as  outras 
e  éramos  nós  que  p  igavamos  as  despezas. 

Ao  mi  smo  tempo  a  Inglaterra,  i)ue  tanto  se 
interessava  a[ip;ireotemente  pela  conservação  da 
Carta,  que  aié  mantinha  cm  Portugal  uma  divi- 
são de  tropiís  inglezas,  pnra  a  qual  o  parlamento 
votava  um  crediio  de  500  mil  libras  que  nó>.  ha- 
víamos de.  pagar,  recusava-se  positivamente  a  ga- 
rantir de  um  ujodo  mais  ou  iiienos  dirccio  um 
empréstimo  que  nós  precisávamos  de  contrabir. 
Obrigar- nos  a  despezas  importantíssimas  e  re- 
cusar-se  a  ajudarnos  quando  se  tratava  de  le- 

'  Apontamentos  biofifdiiliiros  dn  roíulc  de  Saino- 
dães. 
2  Despachos,  etc,  tom.  ni. 


vantarmos  os  meios  necessários  para  lb'as  pagar, 
era  realmente  brutal. 

O  que  nos  valeu  n'essa  occasião  foi  o  Brazil, 
que,  derendo-nos,  pelo  tratado  que  firmara  a  sua 
independência,  dois  milbõ''S  de  libras,  nos  ia 
dando  prestações  com  que  occorriaraos  ás  des- 
pezas mais  esseneiaes. 

Devemos  confessal-o  comtudo:  a  culpa  princi- 
pal d'essa  situação  devemos  ailribuil-a  a  D.  Pedro 
IV.  Fora  desaslroíissima  a  sua  idéa  de  abdicar 
em  sua  filha,  conservando  dle  ao  mesmo  tempo 
a  soberania  tfr.M-tiva.  Os  porlugmzis  não  gosta- 
vam de  se  achar  outra  vez  na  siluação  em  que 
tinham  vjvido  aié  1820,  quasi  colonos  de  uma 
metrópole  americana,  liem  affeiçoado  á  realeza 
constitucional  e  a  D.  Pedro  iv  era  o  marquez 
depois  duque  de  Palmella,  mas  não  poude  deixar 
de  protestar  contra  o  pensamento  que  D.  Pedro 
IV  manifestou  de  prolongar  o  seu  reinado  o  mais 
possível.  Ellectivamenle  a  situação  assim  era  im- 
possível, e  não  havia  meio  de  se  fazerem  as  dis- 
tinrçõ  s  convenientes  entre  os  negócios  do  Brazil 
e  os  nf'gocios  de  Portugal,  desde  o  momento  que 
quem  governava  no  Brazil  era  o  rei  de  Portugal 
e  quem  governava  em  Poitugal  era  o  imperador 
do  Brazil. 

No  dia  9  de  fevereiro  de  1828,  depois  de  se 
ler  demorado  perto  de  Ires  semanas  em  Piymouth, 
por  causa  do  máu  tempo,  que  o  não  deixava 
partir,  embarcou  finalmente  o  infante  D.  Miguel, 
e  seguiu  viagem  para  Portugal,  acompanhado 
pi  les  votos  oUiciaes  do  marquez  de  Palmella. 
Cruzou-se  talvez  com  o  navio  que  levava  o  in- 
fante de  lufilaterra  para  Portugal,  o  navio  que 
levava  de  Portugal  para  Inglaterra  a  infanta  D. 
Anna  da  Jesus,  em  condições  que  causavam  o 
mais  profundo  horror  aos  personagens  olliciaes 
da  nossa  corte. 

Como  o  facto  é  curioso  e  caracteristico,  refe- 
rilo  hemos  para  os  nossos  leiloics  \érem  que 
força  tinham  ainda  os  velhos  preconceitos,  que 
aié  obscureciam  o  espirito,  aliás  lucidissimo,  do 
marquez  de  Palmella. 

Era  o  marquez  de  Loulé,  n'esse  tempo,  era  que 
completara  23  annos,  não  íó  um  dos  mais  gen- 
i.is  fidalgos  da  rôrie  portugueza.  mas  lambem 
um  d<'s  homens  mais  gentis  da  Europa.  Ale  ú 
hora  da  morte  conservou  os  profundos  e  claros 
vestígios  d'essa  belleza  varonil,  que  o  lornára  na 
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sua  mocidade  o  enlevo  das  dama?.  Apaixonára-se 
ardentemente  por  elle  a  infanta  D.  Anna  de  Je- 
sus, irmã  de  D.  Pedro,  de  D.  Miguel  c  da  infanta 
regente.  Tão  viva  se  tornou  essa  paixão  que  a 
infanta  D.  Isabel  Maria  percebeu  que  não  bavia 
remédio  senão  casar  os  dois  namorados,  apesar 
do  abysmo,  que,  no  entender  dos  puristas  do 
tempo,  separava  um  simples  fidalgo,  embora 
marquez,  embora  pertencente  á  velba  aristocra- 
cia, de  uma  filha  e  neta  de  reis.  Casou  pois  a 
infanta  D.  Anna  de  Jesus  com  o  marquez  de 
Loulé  no  dia  1  de  dezembro  de  18-27.  Celebiou 
o  casamento  o  vigário  geral  de  Lisboa,  no  impe- 
dimento do  cardeal- patriarcha  D.  Pairicio,  e  os 
noivos,  que  tinham,  elle  23  e  ella  21  annos,  fo- 
ram passar  a  lua  de  mel  para  Monlecuche  na 
estrada  do  Galhariz  de  Bemfica.  •  Ali  os  foi  com- 
primentar  o  corpo  diplomático,  presidido  pelo 
seu  decano,  que  era  n'essa  occasião  o  represen- 
tante da  Suécia.  A  infanta  não  o  recebeu,  porque 
o  seu  melindroso  estado  de  saúde  não  lhe  per- 
mittia  sair  do  quarto.  Evidentemente  queria-se 
evitar  uma  recepção  official,  porque  esse  casa- 
mento fora  causa  de  profundo  desgosto  na  regia 
familia  !  Deus  do  céu  !  parecia  que  se  estava 
ainda  no  tempo  de  Luiz  xiv,  quando  o  casamento 
da  grande  mademoiselle  com  o  marquez  de  Lau- 
zun  inspirava  a  madame  de  Sévigné  aquella 
celebre  carta,  em  que  ella  conta  à  filha,  como 
um  caso  extraordinário,  absurdo,  impossível  de 
adivinhar,  o  casamento  de  uma  «filha  de  Fran- 
ça», como  se  dizia,  com  um  simples  gentil- 
homem  francez.  Bem  enfronhada  nos  seus  régios 
pergaminhos  é  a  casa  real  de  Inglaterra,  e  com- 
tudo  sem  esse  barulho  todo  casou  a  princeza  Luiza 
com  o  marquez  de Lorne,  hoje  vice-rei do  Canadá! 
Ao  receber  a  noticia,  o  marquez  de  Pulmella 
licou  perfeitamente  aterrado.  Nem  sabia  como 
havia  de  confessar  tão  grave  e  doloroso  aconte- 
cimento ao  infante!  O  que  diria  elle  quando 
soubP!se  que  D.  Anna  de  Jesus,  uma  infanta, 
uma  infanta  de  Portugal,  casara  à  face  de  Deus 
e  do  mundo  com  um  fidalgo  da  sua  corte,  for- 
moso e  intelligente,  de  nobre  coração  e  de  nobre 
gerarchia!    , 

'  Duque  de  Loulé,  biographia  escripla  pelo  sr. 
Cunha  Bellein,  e  que  faz  parte  da  collecção  dos 
Contemporâneos. 


Mas  quando  o  caso  se  torna  extraordinaria- 
mente cómico  é  quando  o  marquez  e  a  marqueza 
de  Loulé  partem  para  Inglaterra. 

«Constando-me,  diz  o  marquez  de  Palmella, 
fulminado  por  esta  noticia,  a  Cândido  José  Xa- 
vier, constando-me,  por  cartas  de  Lisboa  ulti- 
mamente recebidas,  que  o  marquez  de  Loulé 
embarcara  em  um  navio  mercante,  dirigindo-se 
a  um  rios  portos  d'este  reino,  lembra-me  rogar 
a  V.  ex.',  no  caso  de  que  esta  noticia  seja  verí- 
dica, que  se  digne  transmittir-me  as  noções  ne- 
cessárias (e  com  a  maior  brevidade  possível), 
para  que  eu  saiba  como  hei  de  haver-me,  tanto 
a  respeito  da  concessão  de  passaporte,  como  nas 
demais  relações  que  possam  occorrer  com  a  Au- 
gusta Personaçjem  que  o  marquez  traz  em  sua 
companhia. . . »  ' 

A  «Augusta  Personagem  que  o  marquez  traz 
em  sua  companhia»  será  uma  fórmula  muito 
respeitosa,  mas  não  deixa  de  parecer  um  pou- 
cochinho equívoca.  Em  que  qualidade  vem  en- 
tão essa  augusta  dama  em  sua  companhia?  Vem 
na  bagagem  ?  Vem  como  criada  de  quarto  ?  Sua 
mulher  de  certo  que  não  é,  porque,  emfim,  se  o 
fosse,  dizía-se. 

Este  despacho  é  datado  de  20  de  fevereiro  de 
1828.  A  22  partia  para  Lisboa  outro  despacho, 
em  que  se  participava  o  seguinte:  «Tenho  a 
honra  de  remetter  inclusa  a  cópia  de  um  bilhete 
que  acabo  de  receber  de  lord  Howard,  annun- 
ciandome  a  chegada  á  ilha  de  Scilly  íonde  sup- 
ponho  que  entraria  arribada  por  causa  do  màu 
tempo)  da  escuna  ingleza  Vénus,  a  bordo  da 
qual  vieram  o  marquez  de  Loulé  e  a  sua  famí- 
lia. •>  • 

O  pobre  marquez  de  Palmella  via-se  grego 
para  encontrar  uma  fórmula  que  o  dispensasse  de 
empregar  esta  phrase  tão  boa,  tão  honesta,  tão 
simples:  «a  mulher  do  marquez  de  Loulé».  Esta 
fórmula,  o  marquez  de  Loulé  e  a  sua  familia, 
parece  que  foi  a  que  mais  lhe  sorriu,  porque  é 
também  a  que  mais  vezes  emprega. 

Mas  o  bilhete  de  lord  Howard  de  Walden  é 
que  é  simplesmente  adorável.  Sub-secretario  de 
Estado  dos  negócios  estrangeiros,  e  não  tendo 
conhecimento  oUicial  do  casamento  da  infanta, 

'  Despachos,  etc,  tom.  ni,  pag.  420. 
2  Ibid.,  pag.  423. 
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Dada  sabe  a  esse  respeito,  por  conseguinte  não 
hesita  em  dar  da  seguinte  fornia  a  noticia  da 
chegada  a  Sciily,  a  bordo  da  Vénus  de  Penzan- 
ce,  da  infanta  D.  Anna  de  Porlugal: 

"S.  A.  R.  desembarcou  ali  no  dia  seguinte, 
com  apparencias  de  bôa  saúde  e  animação,  e 
jantou  com  o  governador  da  ilha. 

"S.  A.  K.  partiu  para  Falmouth  no  dia  19  pela 
volta  das  oito  horas  da  manhã;  porém,  à  partida 
da  mala  d'aquella  cidade,  âs  seis  da  tarde,  ainda 
não  havia  chegado'. 

«^  Infanta  traz  em  sua  companhia  o  mar- 
quez  de  Louh',  duas  damas  e  outros   crea- 

DOS.»   ' 

Realmente  uma  infanta  que  viaja  por  esse 
mundo,  levando  na  sua  companhia  ura  marquez 
bonito,  não  é  lá  extremamente  correcta;  mas  o 
que  dá  mais  pico  e  mais  realce  ao  caso  é  a  sem- 
ceremonia  com  que  lord  Howard  de  Walden  in- 
clue  o  marido  no  numero  dos  creados ! 

Note-se  que  todas  estas  insolências  teem  por 
único  motivo  o  respeito,  o  respeito  profundo  c 
supersticioso  que  todos  votam  à  filha  de  D.  João 
VI.  Como  respeitam  muito  a  infanta,  por  isso  lhe 
chamam  «augusta  personagem  que  anda  cor- 
rendo mundo  na  companhia  de  um  marquez», 
«infanta  peregrina,  que  traz  comsigo  um  mar- 
quez, que  passa  por  ser  o  homem  mais  bonito 
da  Europa»,  etc,  etc,  etc. 

Mas  n'isto  apparecc  um  bruto  de  um  offieial 
de  marinha,  um  selvagem  que  tem  por  nome 
William  King,  e  que  comraanda  a  Astréa.  Este 
King,  homem  evidentemente  mal  educado,  diz 
com  toda  a  brutalidade  o  seguinte:  «Desde  que 
enviei  a  minha  carta  d'esta  manhã,  por  expresso, 
vi  uma  carta  de  aviso,  endereçada  a  um  nego- 
ciante d'esta  cidade,  por  nome  Ricardo  James, 
a  quem  é  consignada  a  escuna  Vénus  de  Pen- 
zance,  na  qual  se  diz  que  o  marquez  e  marqueza 
de  Loulé  embarcaram  em  Lisboa,  etc.»  - 

O  marquez  e  a  marqueza!  hein !  que  bruto! 

Voltemos  aos  despachos  do  marquez  de  Pal- 
mella!  Esse  sim,  esse  é  que  sabe  tratar  com 
respeito  uma  princeza. 

Escrevendo  a  lord  Howard  de  Walden,  em 
fraacez,  pede-lhe  que  apresse  o  despacho  das 


bagagens  pertencentes  «au  marquis  de  Loulé, 
ainsi  quà  sa  famille. »  ' 

Ciliciando  de  novo  a  Cândido  José  Xavier, 
participa-lbe  que  chegaram  a  Londres  «o  mar- 
quez de  Loulé  e  a  illustre  personagem  que  vem 
com  elle».  ^  Em  porlnguez,  segundo  os  nossos 
usos,  a  phrase  -Fulano  está  com  sicrano»,  in- 
dica sempre  uma  maoctbia.  Pois  era  essa  a 
phrase  que,  pelo  respeito  que  tinha  á  infanta,  o 
marquez  de  Palraella  empregava  para  classificar 
a  ligação  existente  entre  o  marquez  de  Loulé  e 
uma  princeza  de  Portugal !  .1 

•  Acho-me,  como  é  natural,  continua  o  mar- 
quez de  Palmella,  e  já  tive  a  honra  de  expor  a 
V.  Ex.',  em  bastante  perplexidade  sobre  o  modo 
porque  me  hei  de  haver  no  raeu  caracter  offieial, 
não  me  podendo  por  um  lado  esquecer  nunca  do 
sangue  que  corre  nas  veias  da  senhora  infanta 
D.  Anna,  e  ignorando  por  outra  parte  até  que 
ponto  seja  licito  aos  embaixadores  e  ministros 
de  S.  M.  F.  praticarem  para  com  ella  os  actos 
de  respeito  que  pediria  o  seu  nascimento,  mas 
que  são  incompaiiveis  com  a  actual  situação. 
Espero  pois  com  anciã  as  instrucçOes  que  a  este 
respeito  sollicitei  de  V.  Ex.',  e  entretanto  pro- 
curarei seguir,  o  que  não  é  fácil,  um  termo 
médio.  . .  •  •■ 

Lá  fácil  não  era,  elTectivamente.  Como  a  tra- 
taria o  marquez  de  Palmella?  Se  lhe  desse  al- 
teza, considerava-a  ainda  infanta,  se  lhe  desse 
excellencia  acceitava  o  seu  titulo  de  marqueza. 
Só  tinha  o  recurso  de  a  tratar  por  «você». 

O  marquez  de  Palmella  conta  ainda  que  acon- 
selhou à  infanta  que  vivesse  retirada,  lembrou- 
Ihe  até  que  alugasse  uma  casa  de  campo,  onde 
fosse  passar  dias  felizes  com  esse  marquez  de 
Loulé,  que  vinha  na  sua  companhia.  Notava  com 
louvor  que  elles  não  iam  ao  theatro  senão  para  ca- 
marotes particulares.  Vé-se,  portanto,  que  o  mar- 
quez e  a  marqueza  de  Loulé  representavam  o 
papel  de  duas  pessoas  que  andavam  n'uma  aven- 
tura de  amor,  retirados  idyllicaraente  no  campo, 
ou  vindo  com  todo  o  recato  ao  theatro  para  uão 
serem  conhecidos,  e  o  marquez  de  Palmella  pro- 
tegia estes  amores,  e  ao  mesmo  tempo  convidava 


1  Despachos,  etc,  tom,  ni,  pag.  423. 
í  Ibid.,  ibid. 


•  Despachos,  etc,  tom.  ni,  pag.  423. 
2  Ibid.,  pag.  426. 
1  Ibid.,  ibid. 
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para  jantar  a  infanta,  sem  se  lembrar  que,  de- 
baixo do  seu  ponto  de  vista,  a  infanta  estava 
siujpiesiiieiiltí  amancebada  com  o  marquez  de 
Loulé. 

()  etiqueta,  a  que  obrigas ! 

Desculpem-nos  os  leitores  este  pequeno  epi- 
sodio, que  foi  apenas  uma  digressão,  a  que  ncs 
não  podemos  esquivar,  porque  mostra  bera  como 
estavam  ainda  pouco  educados  na  escola  liberal 
moderna  os  mais  illustrados  espíritos,  e  sigamos 
D.  Miguel  na  sua  viagem  que  ião  desastrosas 
consequências  ia  ter  para  Portugal. 

Não  era  difficil  de  previV  o  que  succederia,  e 
é  pena  que  se  não  publicasse  a  correspondência 
particular  do  marquez  de  Palmella,  porque  de  certo 
lá  encontraríamos  previiões  que  ofiBdalmente 
elle  não  podia  formular.  Os  absolutistas  não  oc- 
cultavum  as  suas  esperanças  de  que  D.  Miguel 
fisesse  triumpbar  a  sua  causa,  e  o  modo  como 
D.  Miguel  tratara  em  Londres  os  liberaes,  bem 
claramente  o  confirmava.  Em  Londres  distri- 
buiam-se  impressos  que  se  remettiam  para  Por- 
tugal, e  em  que  se  liam  os  seguintes  períodos: 

«É  preciso  que  o  nosso  amado  príncipe,  o  se- 
nhor D.  Miguel  I,  que  vae  apparecer  eutre  nós, 
nos  encontre  digoos  d'elle.  Elle  nos  chama  a 
apoiar  os  seus  Íntimos  e  nobres  desejos,  que  as 
cadeias  em  que  o  teem  retido,  e  pretenderam 
continuar  a  reter,  lhe  não  teem  permittido  mani- 
festar. Se  a  perfidia  e  a  oppressâo  quizerem  ainda 
ousar  dictar-lhe  leis  no  meio  de  nós,  e  fazer-lbe 
tragar  uma  sujeição  que  elle  detesta  em  ionova- 
ções  illegaes.  Gibas  da  traição  dos  nossos  inimi- 
gos, 6  preciso  raostrar-lhe  que  no  meio  de  nós 
não  consentiremos  que  se  avilte  o  nosso  sobe- 
rano, que  sabemos  defender  a  sua  dignidade 
como  a  nossa  honra,  a  sua  pessoa  como  os  nos- 
sos direitos. »  • 

N'outro  dizia-se  ainda  com  mais  desassombro 
e  impudência: 

«Portuguezes!  Sereis  sujeitos  ao  império  do 
Brazii,  e  dependentes  do  seu  governo?  Ficará 
degradada  da  ordem  das  nações  aquella  que  ou- 
tr'ora,  respeitada  na  Europa,  atravessava  victo- 
riosa  a  requecida  zona,  e,  arbitra  da  paz,  e  da 
guerra,  demandava  guerreira  todos  os  golphose 
enseadas  nos  mares  da  Africa,  da  America  e  da 

•  Despachos,  ele,  tom.  iii. 


Ásia,  formando  estabelecimentos  n'uma  e  n'ou- 
tras  costas  ?  Seiá  colcnia  do  império  do  Brazii  a 
metrópole  de  tantos  Estados? 

nVereis  com  indifferença  que  se  usurpem  ao 
vosso  legitimo  rei,  o  sr.  U.  Miguei  i,  seus  incon- 
testáveis direitos  á  coroa  de  Portugal,  para  se 
cumprirem  os  planos  da  bydra  revolucionaria, 
apoiados  pelo  fementido  gabinete  da  aleivosa 
Inglaterra?  Vereis  com  indiDerença  que  se  ul- 
trage  vossa  independência,  rt'correndc-se  ao  ca- 
sus  fwderis,  que,  posto  não  foi  reconhecido  para 
se  au.\iliar  com  tropas  o  senhor  D.  João  vi,  ao 
tempo  da  sua  partida  para  o  Brazii,  comludo  é 
admittido  hoje  nas  discussões  que  vos  dividem, 
para  vos  imporem  as  bayonetas  inglezas  uma 
Carta  Constitucional,  destructora  da  religião  dos 
vossos  pães,  das  regalias  da  coroa,  e  dos  privi- 
légios da  nação?  Vereis  com  indifferença  que  se 
approprie  a  Inglaterra  das  vossas  possessões  ul- 
tramarinas, resto  da  vossa  antiga  grandeza,  e 
monumento  da  vossa  antiga  gloria,  para  ter 
n'ellas  umas  novas  ilhas  Jónicas?  Vereis  com 
indifferença  que  se  faça  de  Lisboa,  antigo  empó- 
rio das  riquezas  do  mundo,  e  de  Portugal,  reino 
sempre  livre  e  sempre  independente,  uma  nova 
Irlanda?  Vereis  com  indifferença  que  se  empre- 
gue o  nome  do  augusto  imperador  do  Brazii  para 
se  realisarem  os  projectos  concebidos  ha  mais  de 
um  século,  e  principiados  a  executar  por  John 
Mflbwen,  de  fazer  de  vós  uns  servos  adscripti- 
cios  da  Inglaterra?»  ' 

0  que  fazia  D.  Miguel  para  desmentir  estes  pa- 
peis, para  os  condeinnar,  para  illibar  a  sua  res- 
ponsabilidade? Nada  absolutamente. 

Aqui  porém  se  desenha  já  o  erro  politico  mais 
grave  de  D.  Miguel,  erro  apontado  justamente 
por  um  dos  seus  partidários  como  uma  das  cau- 
sas immediatas  da  sua  perda.  Havia  alguns  par- 
tidários do  infante  que  á  viva  força  queriam  mal- 
quistal-o  com  a  Inglaterra.  Era  uma  loucura, 
porque,  sendo-lhe  favorável  o  ministério  Wel- 
lington, facilmente  podia  conseguir,  se  proce- 
desse com  tacto,  mesmo  derrubando  a  Carta, 
mesmo  restabelecendo  o  absolutismo,  que  fosse 
reconhecido  pela  Inglaterra,  o  que  seria  um  passo 
enorme  para  a  sua  conservação. 

1  Despachos,  etc,  tom.  iii. 
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A  22  de  fevereiro  de  1828  chegou  D.  Miguel 
a  Lisboa,  e  começou  logo  a  praticar  erros  gra- 
ves, que  os  seus  próprios  partidários  depois  Ibe 
lançaram  em  rosto.  Estava  preparado  no  Ter- 
reiro do  Paço  ura  pavilhão,  em  que  a  camará 
municipal  se  preparava  para  lhe  entregar  as 
chaves  da  cidade.  D.  Miguel,  em  vez  de  seguir 
o  programma  dos  festejos  do  seu  regresso,  des- 
embarcou em  Belém, '  e  deixou-se  ir  alé  á  Ajuda, 
entre  vivas  e  clamores  da  plebe,  que  gritava 
Viva  D.  Miguel  absoluto,  sem  que  o  príncipe 
Gzesse  mais  do  que  sorrir-se  para  os  vociferado- 
res.  Foi  a  esse  primeiro  erro,  que  foi  origem  de 
muitos  outros,  que  alludiu  a  conhecida  cantiga 
popular,  que  foi  o  Ca  ira  da  demagogia  reaccio- 
nária portugueza: 

.     Rei  chegou, 
Rei  chegou, 

Em  fieleni  desembarcou, 
JVa  barraca  não  mirou,  etc. 

Esse  governo  nefasto,  que  foi  durante  seis 
annos  a  vergonha  de  Portugal,  teve  a  curiosi- 
dade de  reunir  aos  viciog  do  absolutismo  os  ví- 
cios da  mais  desenfreada  demagogia. 

Recebido  com  enthusiasmo  por  lodos,  D.  Mi- 
guel, que  instara  muito  com  o  governo  inglez 
para  que  demorasse  mais  algum  tempo  i  s  tropas 
de  Clinton  em  Lisboa,  teve  a  imprudência  de  se 
esquecer  de  ir  passar  revista  á  divisão  ingleza, 
que  o  esperava  formada  nas  terras  do  Desem- 
bargador, 2  esquecimento  que  de  cerlo  agradou 
muito  aos  demagogos  apostólicos  que  redigiram 
os  papeis  incendiários  de  Londres,  mas  que  offen- 
deu  profundamente  o  orgulho  britannico.  Ao 
mesmo  tempo  consentia-se  que  a  plebe  se  agru- 
passe em  torno  da  Ajuda,  gritando  «Viva  D. 
Miguel  absoluto!»  e  que  chegasse  a  maltratar 
homens  conhecidos  pelas  suas  opiniões  liberaes. 

Ora  D.  Miguei  jurara  effectivamente,  du  buut 
des  lévres,  como  dizia  ha  pouco  tempo  o  defen- 
sor francez  dos  portadores  do  empréstimo  D.  Mi- 
guel, Qdelidade  á  Carta  Gonslitucional,  ^  a  D.  Pe- 
dro IV  e  a  D.  Maria  ii,  em  presença  das  cortes 

1  D.  Miguel  em  Portugal,  3."  época  ín  fine. 
^  Ibid. 

'  H.  Becker,  LEmprunt  D.  Miguel  (Paris,  1874). 
VI  voi..— 33. 


reunidas,  mas  lodos  os  seus  aclos  lhe  eram  ad- 
versos. Mo  mesmo  dia  em  que  prestara  jura- 
mento, demittia  o  ministério  de  sua  irmã,  e 
nomeava  outro  composto  de  indivíduos  todos 
bem  conhecidos  pelas  suas  opin-iOes  anti-consti- 
tucionaes:  o  duque  de  Cadaval,  ministro  assis- 
ttnle  ao  despacho,  ministro  do  reino  e  interina- 
mente da  marinha  Oliveira  Leile  de  Barros,  que 
foi  depois  o  famigerado  conde  de  Basto,  ministro 
dos  ecclesiasticos  e  da  justiça  Luiz  de  Paula 
Furtado  de  Castro  Rio  de  Mendonça,  ministro  da 
guerra  e  interinamente  dos  negócios  estrangei- 
ros, emquanto  não  chegava  o  visconde  de  Santa- 
rém, o  conde  de  Villa-Real,  ministro  da  fazenda 
o  conde  da  Louzã,  D.  Diogo.  A  única  nomeação, 
que  não  era  positivamente  reaccionária,  era  a 
do  conde  de  Villa-Real,  que  rfomeára  era  atten- 
çâo  a  ter  sido  elle  quem  o  acompanhara  desde 
Vienna  de  Áustria  até  Lisboa.  Logo  em  seguida 
mudou  os  governadores  das  armas,  fazendo  do 
visconde  de  Veiros  o  governador  das  armas  da 
corte  e  província  da  Estremadura,  do  visconde 
de  Pezo  da  Régua  o  governador  das  armas  de 
Traz-os-Montes,  Agostinho  Luiz  da  l^onseca  go- 
vernador das  armas  da  Beira,  Ayres  Pinto  de 
Sousa  governador  das  justiças  e  da  Relação  da 
Casa  do  Porto.  Mudaram-se  os  commandantes 
de  corpos,  trarisfcriram-se  ofliciaes,  demittiram- 
88  magistrados,  e  Gnalmente  a  13  de  março  dis- 
solveu-se  a  camará  dos  deputados,  promulgan- 
do-se  na  mesma  data  o  seguinte  decreto: 

«Sendo  actualmente  impraticável  aimmediata 
convocação  de  unia  camará  de  deputados  que 
sub-litua  a  que  fui  servido  dissolver  por  decreto 
da  data  de  hoje,  por  isso  que  se  não  acha  feita 
a  lei  regulamentar  sobre  as  eleições,  e  que  as 
disposições  mandadas  observar  por  decreto  de  7 
de  agosto  de  1826  são  reconhecidamente  defei- 
tuosas, como  a  pratica  provou,  hei  por  bem,  em 
nome  d'e-rei,  derogar  o  referido  decreto  de  7  de 
agosto  de  1826,  e  mandar  immedialamente  pro- 
ceder à  organisação  de  novas  instrucções,  que, 
sendo  conformes  ao  que  se  acha  disposto  na 
Carta  Constitucional,  sejam  igualmente  análogas 
aos  antigos  usos  e  louváveis  costumes  d'estes 
reinos,  próprias  de  uma  monarchia  e  isentas 
quanto  é  possível  de  serem  illudidas  e  frauda- 
das, facilílando-se  por  este  modo  á  leal  nação 
portugueza  um  meio  de  ser  dignamente  repre- 
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sentada,  e  devendo  otijtcto  de  Ião  alta  transcen- 
dência ser  encarregado  a  pessoas  tementes  a 
Deus,  fieis  ao  throno  e  amantes  da  palria;  liei 
ouirosira  por  bem,  em  nome  dM-rei,  nomear 
para  este  effeito  fomente  uma  junta  de  que  será 
presidente  o  bispo  de  Vizeu,  par  do  reino,  e 
membros  o  visconde  de  Santarém,  António  Go- 
mes Ribeiro,  Juão  de  Mattos  e  Vasccnoellos  Bar- 
bosa de  Magalhães,  Anionio  José  (iuião,  José 
Ribeiro  Saraiva,  José  Joaquim  da  Cruz  e  Carva- 
lho, José  Barata  Freire  de  Lima,  João  de  Figuei- 
redo, e  o  conselheiro  Manuel  José  Maria  da  Costa 
8  Sã.  que  servirá  de  secretario,  o  qual  fará  subir 
á  minha  presença  os  seus  trabalhos  em  forma 
de  consulta.  Ji^é  Anionio  de  Uliveira  Leite  de 
Barros,  ministro  e  secretario  de  Estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar,  expedindo  para  esse  fim  as  participa- 
ções e  (ird^ns  necessárias.  Pjjacio  de  Nossa  Se- 
nhoia  da  Ajuda,  era  13  de  março  de  1828.  Com 
a  rubrica  do  sereníssimo  senhor  infante  regente. 
— Josfi  António  de  Oliveira  Leite  de  Barros.  • 

O  partido  liberai  portuguez  deve  afinal  de  con- 
tas uoi  grande  reconhecimento  a  D.  Miguel.  Ao 
passo  que  elle  commetlia  esta  série  de  desacer- 
tos, o  governo  inglez  e  o  governo  austriaco  tra- 
tavam energicamente  de  insistir  com  D.  Pedro 
para  que  consummasse  completamente  a  sua 
abdicação  e  entregasse  a  coroa  a  sua  filha  D. 
Maria  ii,  mandando-a  sair  logo  depois  para  a 
Europa.  Os  inconvenientes  da  situação  em  que 
D.  Pedro  procurava  manter-se  tornavam-se  cada 
vez  mais  sensíveis.  Não  havia  muito  que  o 
commandanie  de  um  navio  de  commercio  por- 
tugucz,  fundeaiio  no  Tamisa,  pedira  aoniarquez 
de  Palmella  que  o  protegesse  de  algum  modo 
contra  um  corsário  de  Kuenos-Ayres  que  o  es- 
perava. '  Ura  que  tinha  Portugal  com  a  guerra 
que  ardia  entre  Buenos-Ayres  e  o  Brazil?  Nada 
absolutamente,  mas  o  serem  ambos  os  paizes 
apanágio  do  mesmo  soberano  servia  de  pretexto 
aos  corsários  argentinos  para  ampliarem  aos  na- 
vios portuguezes  as  suas  depredações. 

Se  L).  Miguel  pois  se  tivesse  resolvido  a  espe- 
rar mais  algum  tempo,  não  tardaria  a  poder-se 
acciamar  soberano  de  Portugal  como  marido  de 

'  nespnchns  e  correspondência  do  duque  de  Pal- 
mella, tom.  ni,  pag.  460. 


D.  Maria  ii,  e  em  seguida,  favorecido  pelo  nume- 
roso partido  que  o  absolutismo  contava  effectiva- 
mtnte  em  Portugal,  peia  tacita  adhesão  do  go- 
verno inglez,  pela  sympalhia  bem  pronunciada 
dos  governos  francez  e  russo,  peia  protecção  da 
Áustria,  e  pela  cumplicidade  da  Hespanha,  facil- 
mente passaria,  por  meios  quasi  regulares,  do 
regimen  da  Carta  para  o  regimen  absolutista. 
Mas  chegar  a  Portugal,  depois  de  ter  jurado  vinte 
vezes  a  Carta  por  toda  a  parte,  e  logo  no  princi- 
pio violar  a  Carta,  sem  mais  ceremonia,  era  real- 
mente absurdo.  Nenhum  dos  governos,  que  lhe 
eram  sympatbicos,  se  atreveu  a  acceitar  a  res- 
ponsabilidade de  semelhante  despauterio. 

Isto  que  acabamos  de  dizer  é  plenamente  con- 
firmado por  um  Memorandum  do  governo  de 
Áustria  dirigido  ao  governo  da  Prússia.  Ahi  re- 
vela Metternich  todo  o  seu  plano.  «O  infante,  diz 
elle,  devia,  quando  chegasse  a  Lisboa,  e  quando 
tomasse  as  rédeas  do  governo,  collocar-se  n'uma 
attilude  legal  e  imparcial  entre  os  differentes 
partidos.  Devia  empregar  todos  os  seus  desvelos 
em  contel-os  a  todos  com  igual  severidade,  e 
devia  começar  emfim  por  fazer  respeitai  a  sua 
auctoridade.  N'essa  attitude  socegada  e  firme, 
poderia  esperar  tranquillamente  as  decisões  defi- 
nitivas do  imperador  D.  Pedro  seu  irmão;  enão 
as  esperaria  muito  tempo,  porque  esse  soberano, 
pelo  seu  édito  de  3  de  março  dVste  anno,  con- 
firmou, do  modo  mais  explicito,  a  sua  abdicação 
em  favor  da  joveti  rainha  D.  Maria  ii,  os  poderes 
de  regente  que  anteriormente  conferira  ao  in- 
fante seu  irmão,  e  a  separação  total  e  defini- 
tiva das  duas  coroas.  Era  o  momento  que  o 
infante  deveria  ter  esperado,  para  proceder  de- 
pois com  sensatez,  moderação,  e  em  formas 
iegaes,  ás  mudanças  de  Çjoverno  que  as  cir- 
cumslancias.  as  necessidades  de  Portugal,  e  os 
votos  e  o  espirito  da  noção  poderiam  exigir. 
Esse  príncipe  estava  aulhorisado  a  isso  pela 
própria  Carta,  e,  se  tivesse  seguido  essa  mar- 
cha que  lhe  era  tão  claramente  indicada  pelas 
transacções  de  Vienna,  e  que  o  conduziria  còm 
muito  mais  segurança  ao  fim  que  deve  ter  em 
vista,  todas  as  potencias,  sem  excepção,  longe 
de  se  opporem  a  isso,  tel-o-hiam  francamente 
applaudido».  ' 

'  Transcripto  na  Legende  et  1'hisloire,  pag.  90. 
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Ora,  em  vez  de  seguir  este  caoiiobo,  o  infante 
conlinuava  a  praticar  loucuras  sobre  luucuras. 
Dissolvera  as  camarás  sem  tratar  logo  deman- 
dar proceder  as  novas  eleições  sob  o  pretexto 
que  indicámos.  Depois  não  se  hesitou  em  se 
prohibir  que  su  cantasse  o  bymno  dedicado  a 
D.  Pedro  IV  porque  era  estrangeiro,  '  em  se 
probibir  que  se  dessem  vivas  a  D.  Pedro  iv  a 
D.  Maria  ii  e  á  Carta.  Gomo  o  corpo  de  policia 
de  Lisboa  inspirava  confiança,  elevou-se  o  seu 
effectivo  a  2:0UO  bomens,  o  effectivo  da  policia 
do  Porto  a  600.  Ao  mesmo  tempo  dissolviam-se 
em  Lisboa  os  corpos  do  commercio,  atiradores 
e  ariilbeiros  naciooaes,  no  Porto  os  voluntários 
de  D.  Pedro  iv  e  de  D.  Maria  ii,  por  serem  alTe- 
ctos  à  causa  constitucional.  - 

Esta  série  de  desconcertos  produziam  no  es- 
trangeiro a  mais  desfavorável  impressão.  Os 
liberaes  iam  emigrando  e  a  sua  chegada  a  Paris 
e  a  Londres  era  causa  da  mais  profunda  inquie- 
tação. As  narrativas  feitas  pelo  conde  da  Taipa 
e  pelo  conde  de  Villa-Flor  produziram  o  cffeilo 
mais  desagradável,  era  o  marquez  de  Palmtlla 
quem  o  dizia  accrescentando  que  os  fundos  por- 
tuguezes  desciam  com  uma  velocidade  aterra- 
dora. Sir  Frederick  Lamb,  ministro  inglez  em 
Portugal,  fazia  debalde  representações  a  D.  Mi- 
guel sobre  o  caminho  errado  que  seguia;  lord 
Dudley  dirigia  notas  ao  marquez  de  Palmella, 
estranhando  o  procedimento  do  infante,  obser- 
vando que  demais  a  mais,  a  Inglaterra  garantira 
um  pequeno  empréstimo,  para  que  D.  Miguel 
podesse,  chegando  a  Portugal,  cuidar  da  paci- 
ficação dos  ânimos,  sem  se  ver  importunado 
logo  por  embaraços  financeiros,  e  que  D.  Miguel 
não  fazia  pelo  contrario  senão  accender  as  pai- 
xões, exacerbar  as  resistências  e  entrar  n'um 
caminho  de  desordem  e  de  illegalidade.  ' 

A  nada  se  attendia  em  Lisboa.  Soprara  um 
vento  de  loucura  na  corte  de  D.  Miguel,  e  sua 
mãe,  D.  Carlota  Joaquina,  não  era  a  menos  ata- 
cada pela  epidemia  reinante. 

'  Soriano,  Historia  do  rérco  do  Porlo,  tom.  i, 
pag.  230. 

-  Despachos  e  correspondência  do  duqtie  de  Pal- 
mella, tom.  Hl. 

3  Despachos  c  correspondência  do  duque  de  Pal- 
mella, t.  ni.  Nota  de  lord  Dudley,  de  H  de  março. 


No  dia  25  de  abril  fazia  ella  annos.  N'e88e 
dia  os  agentes  miguelistas  começaram  a  agi- 
tar o  povo,  e  magotes  de  pessoas  pelas  rua? 
começaram  a  grilar:  Viva  D.  Miffuel  1,  rei 
absoluto.  Como  o  brigadeiro  commandante  da 
policia  Joaquim  José  Maria  de  Sousa  Tavares, 
ou  porque  não  estivesse  no  segredo  da  comedia, 
ou  porque  não  fosse  favorável  a  esse  systema 
tumultuario,  entrasse  a  dispersar  brandamente 
os  magotes  mais  atrevidos,  correram  outros 
para  a  Ajuda  e  ahi  entraram  a  vicloriar  todas  as 
pessoas  que  se  encaminhavam  para  o  beija-mão, 
e  a  soltar  vivas  à  realeza  de  D.  Miguel  absoluto, 
que  iam  acariciar  nas  salas  do  Paço  a  loucura  do 
infante  e  de  sua  mãe. 

Com  esta  eEfcrvescencia  da  Ajuda  tomaram 
animo  na  cidade  os  agentes  miguelistas.  De 
novo  se  reuniram  no  Terreiro  do  Paço  bandos 
de  populares,  que  diante  do  palácio  do  senado 
da  camará  começaram  a  grilar  que  se  accla- 
masse  a  realeza  de  D.  Miguel.  Promptamente 
accederam  os  vereadores,  que,  chegando  á  ja- 
nella  do  palácio  do  senado,  agitaram  o  estan- 
darte, bradando;  Real!  real!  real!  por  cl-rei 
de  Portugal  o  senhor  D.  Miguel  I!  Grande  en- 
tbusiasmo,  grande  gritaria,  e  ahi  parte  para  a 
Ajuda,  onde  a  esperavam  já  com  impaciência, 
uma  deputação  do  senado  a  levar  a  noticia. 
Echoam  vivas  ahi  também  a  D.  Miguel,  que, 
sem  mais  demora,  promulga  o  seguinte  decreto: 

«Sendo-me  presente  a  representação  que  em 
data  de  hoje  fez  subir  à  minha  augusta  presença 
o  senado  de  Lisboa  como  representante  d'esta 
nobre  e  sempre  leal  cidade:  sou  servido  respon- 
der-lhe  que,  exigindo  a  minha  própria  digni- 
dade e  a  honra  da  nação  portugueza,  que 
objectos  tão  graves,  como  o  que  faz  o  assumpto 
da  referida  representação  sejam  tratados  pelos 
meios  legaes,  que  estabelecem  as  leis  funda- 
mentaes  da  monarchia,  e  não  pela  maneira  tu- 
multuosa que  infelizmente  teve  logar  em  1820, 
tenho  por  certo  que  o  senado  e  os  honrados 
habitantes  d'esta  cidade,  depois  de  haverem  re- 
presentado nos  termos  que  somente  lhes  cum- 
pria, darão  ao  mundo  e  á  posteridade  mais  uma 
prova  da  sua  fidelidade  esperando  tranquillos 
era  suas  casas  as  ulteriores  medidas  que  só  a 
mim  pertence  dar». 

Expozeram-se  çntão  nas  salas  da  camará  ca- 
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dercos  de  papel  em  branco  para  ser  coberta  de 
assignaturas  a  representação  em  que  se  pedia  a 
D.  Miguel  que  assumisse  a  realeza.  ' 

Os  meios,  de  que  se  serviam  para  arranja- 
rem com  rapidez  um  grande  numero  de  assi- 
gnaturas, eram  incríveis.  Apennavam-se  à  força 
todos  os  transeuntes,  e,  para  que  não  houvesse 
a  minima  velleidade  de  resistência,  não  fó  inter- 
vinbam  no  convite  os  soldados  de  policia,  mas 
populares  armados  que  percorriam  impunemente 
as  ruas,  insultando  não  fó  lodos  os  que  eram 
suspeitos  de  libtraes,  mas  aié  as  fenhoras  que 
trajavam  cores  constitucionaes,  sem  intenção 
politica  de  espécie  alguma.  Diz  o  sr.  íl.  Becker, 
e  o  seu  testemunho  é  curioso  por  ser  o  defensor 
enérgico  dos  portadores  do  empréstimo  D.  Mi- 
guel, que  chegavam  a  cobrir  de  sarcasmos  ine- 
ptos, nos  braços  das  suas  mães,  as  crianças  que 
a  natureza  dotara  de  olhos  azues.  - 

Um  [lobre  veterano,  chamado  José  Duarte,  era 
condemnado  por  ter  dito  que  não  podia  deixar 
de  recohfcer  como  legitimo  soberano  o  sr.  D. 
Pedro  IV.  Começaram  os  urbanos,  corpo  de  poli- 
cia novamente  organisado,  a  praticar  lodo  o  gé- 
nero de  atrocidades,  e,  para  melhor  se  esclarecer 
a  consciência  popular,  tinham  ordem  os  gover- 
nadores militares  das  differenles  províncias  para 
intimarem  as  camarás  municipaes  a  que  repre- 
sentassem a  D.  Miguel  no  mesmo  sentido  em  que 
representara  a  camará  de  Lisboa.  Os  governado- 
res das  armas  avisavam  apenas  as  camarás  mu- 
nicipaes de  que  já  algumas  outras  se  tinham  diri- 
gido ao  sr.  D.  Miguel,  pedindo-lhe  que  assumisse 
a  realeza  e  destruísse  as  novas  instituições,  e 
então  que  não  seria  bonito  que  ellas  Beassem 
atraz  das  suas  companheiras  na  expressão  d'esses 
patrióticos  sentimentos.  '  As  camarás  entendiam, 
segundo  a  expressão  hancezn,  ce  que  parlei-  i^eul 
dire,  e  as  representações  atlluiam. 

Em  presença  d'essas  manifestações  tão  espon- 
taneas,  e  devemos  dizer  que  n'esse  ponto  mais 
uma  V(  z  se  manifestava  a  inépcia  do  governo  de 
D.  Miguel,  porque  elle  n'esse  momento  effectiva- 
mente  dispunha  da  maioria  di  nação,  e  não  pre- 
cisava por  conseguinte  destas  farçidas,  em  pre- 

'  D.  Miipie!  em  Porliirjal,  4."  época,  pay.  2o7. 
2  II.  JSecker  Lcmprunl  D.  Miguel,  pag.  37. 
^  La  Legende  et  VRistoire,  pag.  71. 


sença  pois  d'essas  manifestações  esponlaneas, 
D.  Miguel  não  poude  resistir  por  mais  tempo  a 
tão  evidentes  provas  de  alTecto,  e  a  3  de  maio 
promulgou  o  seguinte  def^reto: 

•  Tendo-se  accrescentado  muito  mais,  em  ra- 
zão dos  successos  posteriores,  a  necessidade  de 
convocar  os  três  Estados  do  reino,  já  reconhe- 
cida por  el-rei,  meu  senhor  e  pae,  que  santa 
gloria  haja,  na  carta  de  lei  de  4  de  junho  de 
1824,  e  querendo  eu  satisfazer  ás  urgentes  re- 
presentações que  sobre  esta  matéria  tem  feito 
subir  á  minha  real  presença  o  clero  e  a  nobreza, 
os  tribunaes  e  todas  as  camarás,  sou  servido, 
conformando-me  com  o  parecer  de  pessoas  dou- 
tas e  zelosas  do  serviço  de  Deus  e  do  bem  da 
nação,  convocar  os  ditos  três  Estados  do  reino 
para  esta  cidade  de  Lisboa,  dentro  de  trinta  dias 
contados  desde  a  data  das  cartas  de  convocação, 
a(im  de  que  elles,  por  modo  solemne  e  legal,  se- 
gundo os  usos  e  estylo  d'esta  monarchia,  e  na 
forma  praticada  em  semelhantes  occasiões,  reco- 
nheçam a  applicação  de  graves  pontos  de  direito 
portuguez,  e  por  este  modo  se  restituam  a  con- 
córdia e  socego  publico,  e  possam  tomar  assento 
e  boa  direcção  os  importantes  negócios  do  Es- 
tado.» ' 

Logo  a  6  de  maio  se  expedia  a  circular  às  ca- 
marás para  que  tratassem  de  eleger  procurado- 
res, recommendando-lhes  caridosamente  que  não 
acceitassem  voto  que  não  recaísse  em  procurador 
zeloso  pelo  serviço  do  tbrono  e  do  abar. 

Eslava  consummado  o  crime.  Regente  cm 
nome  do  rei,  D.  Miguel  acabava  de  violar  todos 
os  seus  juramentos,  e  de  atraiçoar  a  confiança 
que  n'elle  haviam  depositado  para  destbronar  a 
princeza  que  desposara,  para  desobedecer  ao  rei 
legitimo,  que  n'esse  mesmo  momento  comple- 
tava a  sua  abdicação,  e  lhe  dava  assim  a  prova 
mais  absoluta  de  confiança !  Podem  allegar 
como  quizerem,  que  os  juramentos  políticos  não 
ligam  os  que  os  prestam.  Ha  aqui  ura  sopbisma 
transparente,  que  é  fácil  patentear.  Pôde  o  ho- 
mem que  prestou  juramento  a  uma  constiluição 
politica  entender  que  é  indispensável  que  essa 
ronsliluição  se  transforme  ou  se  modifique,  nem 
ha  consliluição  alguma  que  se  proclame  perpe- 
tua. Se  pelos  meios  pacíficos  e  legaes  não  pôde 

'  D.  Miguel  em  Portugalj  4."  époci,  pag.  297. 
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conseguir  essa  modificação  que  reclama,  pôde 
recorrer  á  força  das  armas  e  derrubar  essa 
mesma  constituição  que  jurou;  mas  jural-a  pre- 
meditadamente só  com  o  fim  de  a  atraiçoar, 
fazer  as  mais  cordeaes  promessas  de  sinceri- 
dade, só  para  obter  hypocritamente  o  mando 
supremo  que  lhe  6  indispensável  para  satisfazer 
o  fim  que  tem  cm  vista  e  jural-a  única  e  exclu- 
sivamente para  empolgar  os  meios  de  a  destruir, 
é  o  que  realmente  não  pôde  deixar  de  estygma- 
ti?ar-?e  e  foi  comtudo  o  que  D.  Miguel  fez. 
Não  tardaria  a  araargal-o. 

CAPITULO   III 

Resistência  ao  governo  de  D.  Miguel. — A.s- 
sassinio  dos  lentes  de  Coimbra. — Proce- 
dimento dos  diplomatas.— Revolução  no 
Porto    e   em   Coimbra. -Breve   campanha 

■'  do  exercito  literal. — A  expedição  do  -Bel- 
fasii. — Retirada  da  divisão  constitncio- 

i'   nal    para    Galliza,  —  A.  reunião    dos   Três 

-    Estados. — Acclamação  de  D.  Miguel. 

Em  toda  a  parte  se  levantou  desde  logo  resis- 
tência, e  em  toda  a  parte  se  mostrava  indigna- 
ção pelo  procedimento  de  D.  Miguel.  Comtudo  o 
partido  absolutista  era  muitíssimo  numeroso,  e 
as  nomeações,  demissões,  e  transferencias  de 
emigrados  e  de  militares,  ainda  em  nome  da 
Carta,  haviam  posto  completamente  nas  mãos 
do  governo  de  D.  Miguel  todos  os  elementos  da 
organisação  nacional. 

Logo  as  diversas  potencias  trataram  de  man- 
dar retirar  os  seus  ministros  de  Lisboa,  inter- 
rompendo as  suas  relações  com  Portugal.  Lord 
Dudley,  depois  de  uma  nota  enérgica  ao  embai- 
xador inglez,  nota  que  o  auctorisa  a  communi- 
car  ao  visconde  de  Santarém,  e  em  que  censura 
asperamente  o  procedimento  do  regente,  orde- 
na lhe  que  se  retire  de  Lisboa,  se  D.  Miguel 
tomar  o  titulo  de  rei,  e  é  isso  tfTectivamente  o 
que  succede.  .\ntes  de  chegarem  porém  estas 
notas  do  gabinete  inglez,  jâ  o  ministro,  sir  Fre- 
dcrick  Lamb,  declarara  n'uma  nota  de  8  de  maio 
as  suas  funcções  diplomáticas  interrompidas.  O 
arcebispo  de  Petra,  núncio  de  S.  S.,  procede  do 
mesmo  modo,  e  o  mesmo  caminho  seguem  o 
conde  de  Bombelles,  ministro  de  Áustria  e  todos 


os  outros  ministros  estrangeiros.  Era  o  primeiro 
resultado  do  erro  capiíal  qne  o  infante  acabava 
de  commetter. 

Em  Portugal  a  agitação  era  grande,  mas  co- 
meçara antes  mesmo  dos  últimos  actos  de  D. 
Miguel.  A  mocidade  académica  de  Coimbra,  por 
exemplo,  estava  excitada  vivamente  contra  o 
infante,  cujos  sentimentos  anti-liberaes  lhe  eram 
bastante  conhecidos,  e  cuja  chegada  ao  reino 
não  foi  saudada  por  elles  com  grande  in'hu- 
siasmo. 

Dera  isso  origem  a  um  acontecimento  lamen- 
tável, que  estampou  uma  nódoa  bem  escu-sada 
na  causa  liberal,  e  que  até  certo  pcnto  absolveu 
os  primeiros  excessos  dos  miguelistas.  Referimo- 
nos  ao  famoso  assassínio  dcs  lentis  de  Coimbra 
pelos  estudantes. 

Deuse  da  seguinte  forma  esse  Iristissimo  acon- 
tecimento: ' 

Quando  D.  Miguel  chegou  a  Porlugal,  a  Uni- 
versidade deliberou  mandal-o  comprimentar  pela 
sua  feliz  chegada.  Aconteceu  porém,  ou  por  aca- 
so, ou  porque  fosse  isso  exactamente  que  mais 
euthusiasmasse  os  lentes  reaccionários,  que  só  a 
deputação  resolveu  pôr-se  a  caminho,  depois  de 
promulgado  o  decreto  de  13  de  março,  que  ver- 
dadeiramente suspendia  a  Carta  Constitucional. 
Este  decreto  produzira  grande  excitação  na  mo- 
cidade académica,  então  filiada  toda,  com  a  exal- 
tação natural  de  ânimos  juvenis,  nas  sociedades 
secretas,  entre  as  quaes  se  tornava  mais  conspí- 
cua a  dos  divodignos,  oo  ie  se  uão  hesitava  era 
prégjr  e  determinar  o  assassínio  cu  tyratmicidio, 
como  se  lhe  chamava  então,  e  que  infelizmente 
era  nVssa  época  muito  em  voga.  como  hoje 
outra  vez  o  está  sendo.  Na  exaltação  produzida 
pela  noticia  do  decreto  de  13  de  março,  os  estu- 
dantes que  faziam  parte  d'essa  associação  dos 
divodignos  resolveram  não  consentir  de  modo 
algum  que  os  lentes  fossem  aviltar  a  Universi- 
dade, rojando  as  ."^uas  togas  aos  pés  dus  lyrannos. 
A  sorte  designou  es  que  deviam  tomar  a  seu 
cargo  impedir  esse  acto  nefando,  e  ainda  hoje  se 

1  Seguimos  n'esta  narrativa  o  erudito  sr.  Joaquim 
Martins  de  Carvalho,  redactor  do  Conimbricense,  no 
artigo  da  sua  lavra  Assassinato  dos  lentes  de  Coim- 
bra, inserto  no  Diccionario  iwpular,  tom.  ii,  pag. 
3ãi,  (Lisboa,  1877). 
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não  sabe  se  elles  levavam  ordem  simplesmente 
de  Ibes  tirar  as  felicitações  e  a  relação  que  se 
dizia  que  levavam  também  dos  lentes  e  estudan- 
tes liberaes,  se  tioham  incumbência  de  commet- 
ter  o  crime.  Não  nos  parece  realmente  provável 
a  primeira  bypothese.  Que  faziam  elles  tirando 
as  felicitações  e  a  relação?  No  dia  seguinte  tira- 
va-se  outra  cópia.  Provavelmf nie,  segundo  a 
rhetorica  dcciamaroria  do  tempo,  os  divodignos 
devotaram  os  lentes  ao  sacrificic  do  altar  da  li- 
berdade, e  os  estudantes  prestaram  se  a  ser  os 
sacrificadores. 

No  dia  17  saíram  de  Coimbra  os  estudantes 
que  iam  praticar  esse  crime  e  esse  erro,  t;  que 
eram  Bento  Adjuto  Soares  Couceiro,  de  Tentúgal, 
Delpbino  António  de  Miranda  e  Mattos,  de  Bar- 
cellos,  Domingos  Joaquim  dos  Heis,  filbo  do  ca- 
pitão-mór  de  Cintra,  Urbano  de  Figueiredo,  de 
Donas,  Francisco  do  Amor  Ferreira  Rocha,  de 
Faro,  António  Correia  Megre,  do  Porto,  Domin- 
gos Barata  Delgado,  de  Pezinho,  Garloi  Isidoro 
de  Sousa  Pinto  Bandeira,  de  Mancellos,  Manuel 
lonocencio  de  Araújo  Mansilha,  de  VillaUial, 
António  Maria  das  Neves  Carneiro,  do  Fundão, 
Francisco  Stdano  Dento  de  Mello,  das  Caldas  da 
Rainha,  e  mais  dois,  que  nunca  foram  desco- 
bertos. 

No  dia  17  de  março  pernoitaram  os  treze  es- 
tudantes n'uma  quinta  próxima  de  Condeixa,  que 
pertencia  a  um  negociante  de  Coimbra,  chamado 
Manutl  José  de  Freitas.  No  dia  18  foram  para  o 
Cartaxinho  onde  esperaram  a  deputação,  que 
appareceu  effectivamente  das  7  para  as  8  da 
manhã.  Compunha-se  dos  lentes  Malheus  de 
Sousa  Coutinho,  Jerenymo  Joaquim  de  Figuei- 
redo e  António  José  das  Neves  e  Mello,  que  con- 
stituíam a  delegação  da  Universidade,  do  deão 
António  de  Brito  e  do  cónego  Pedro  Falcão  da 
Cotta  e  Menezes,  que  compunham  a  delegação 
do  cabido,  e  finalmente  de  José  Cândido  de  Sá 
Pereira  e  Castro,  sobrinho  do  dr.  Matheus,  de 
António  Augusto  Neves  e  Mello,  filho  do  dr.  Ne- 
ves e  Mello,  e  de  Estevão  Falcão  Cotta  e  Mene- 
zes e  Manuel  Falcão  Cotta  e  Menezes,  sobrinhos 
do  cónego  Pedro  Falcão. 

Surprehendidos  pelos  estudantes,  que  se  ti- 
nham mascarado  ou  que  haviam  escondido  o 
rosto  de  um  modo  qualquer,  os  lentes,  e  cóne- 
gos e  os  seus  parentes  foram  obrigados  a  apeiar- 


se,  levados  para  um  sitio  mais  affastado  da 
estrada,  e  abi  barbaramente  assassinados  os 
lentes  dr.  Matheus  e  Figueiredo,  sendo  feridos 
os  dois  cónegos  e  o  sobrinho  do  dr.  Matheus.  Se 
os  outros  escaparam,  foi  porque  os  gritos  de 
uma  mulher,  que  do  alto  de  ura  outeiro  viu  o 
crime,  assustaram  os  assassinos  e  obrigaram- 
n'os  a  dispersar  se.  Mus  logo  appareceu  muita 
gente  porque  era  uma  terça  feira,  dia  de  mercado 
em  Condeixa.  Deu-se  a  coincidência  de  passar 
n'essa  occasião,  com  uma  escolta  de  cavallaria, 
o  general  Agostinho  Jjsé  da  Fonseca  que  ia  su- 
bstituir o  general  Azeredo  no  commando  da 
Beira-Âlta.  Os  soldados  correram  em  persegui- 
ção dos  estudantes,  e  capturaram  nove. 

(Is  capturados  foram  os  nove  primeiros  que 
mencionámos  na  nossa  lista.  N'essa  mesma  noite 
ficaram  quatro  na  cadeia  do  Rabaçal,  e  na  ca- 
deia de  Condeixa  cinco.  Esperaram  ali  que  viesse 
buscalos  uma  força  militar,  que  os  escoltasse  até 
Coimbra,  e  que  foi  um  troço  de  caçadores  com- 
mandado  pelo  capitão  Cirne.  A  19  entraram  em 
Coimbra,  atravessando  a  ponte.  Esperava-os  im- 
raensa  multidão,  profundamente  consternada.  O 
pae  de  quem  escreve  estas  linhas  era  n'essa 
occasião  estudante  da  Universidade,  e  muitas 
vezes  contou  a  quem  agora  a  vai  fixar  no  papel 
a  impressão  estranha  e  profunda  causada  por 
esse  lamentável  acontecimento.  A  consternação 
entre  os  académicos  era  geral.  A  causa  da  liber- 
dade fora  deshonrada  por  esses  rapazes,  que  os 
seus  collegas  se  não  atreviam  comtudo  a  con- 
demnar,  porque  os  assassinos,  desvairados  pelas 
declamações  do  republicanismo  greco-romano, 
tinham  julgado  praticar  um  acto  heróico,  e  um 
sacriBcio  sublime.  Um  d'elles,  principalmente, 
Bento  Couceiro,  entrava  na  cidade  com  um  as- 
pecto triumphal,  estranhando  talvez  que  os  seus 
collegas  lhe  não  fizessem  uma  ovação,  mirando 
com  ares  orgulhosos  e  um  pouco  enfatuados  as 
senhoras  que  se  apinhavam  ás  janellas  para  os 
vôr  passar. 

Por  isso  também  não  houve  nem  a  mais  leve 
tentativa  para  arrancar  os  presos  á  tropa,  para 
os  tirar  da  cadeia  universitária,  onde  foram  en- 
cerrados. Ah  !  se  não  fosse  tão  deplorável  o  mo- 
tivo da  sua  prisão,  como  a  força  do  capitão  Cirne 
se  veria  num  instante  rodeiada,  desarmada,  es- 
magada por  essa  intrépida  mocidade,  que  d'ahi 
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a  dois  annos  havia  de  dar  provas  tão  incontestá- 
veis da  sua  bravura  em  todos  os  campos  de  ba- 
talha da  guerra  da  liberdade. 

Mas  assim!  Que  vergonha,  e  que  tristeza  sen- 
tiam todos  por  fim,  até  os  próprios  divodignos, 
que  tinham  ordenado  o  crime,  e  cujo  presidente 
era  Francisco  Cesário  Itodrigues  Moacho,  de 
Campo-Maior,  que  depois  emigrou  e  morreu  no 
estrangeiro!  E  era  uma  pena  porque  eram  todos 
uns  magnificos  rapazes  entre  19  e  24  annos, 
cheios  de  torça  e  de  futuro.  Um  d'eiles  Domin- 
gos dos  Reis  era,  como  dissemos,  filho  do  opu- 
lentíssimo capilão-mór  de  Cintra,  afilhado  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  e  estremecido  por 
seu  pae.  Este  empregou  todos  os  raeios  para  o 
salvar,  mandou  um  procurador  a  Coimbra,  en- 
carregado de  distribuir  dinheiro  com  mão  pro- 
fusa, comtanto  que  o  arrancasse  á  morte.  Nada 
se  conseguiu;  n'esse  momento  não  havia  empe- 
nhos que  valessem.  A  madrinha  do  réu  foi  a 
primeira  que  não  quiz  dar  nem  um  t-ó  passo 
para  conseguir  a  salvação.  O  governo  de  D.  Mi- 
guel estava,  no  fundo,  radiante  de  contenta- 
mento. Podia  castigar  asperamente  a  Uòr  dos 
liberaes,  e  castigala  com  razão,  podia  dizer  ao 
paiz:  «Vejam  o  fructo  das  perniciosas  doutrinas 
liberaes!  Vejam  o  que  resulta  do  regimen  da 
Carta  Constitucional!  São  liberaes  os  académi- 
cos, e,  por  serem  liberaes,  assassinam  os  seus 
lentes,  que  deviam  considerar  como  os  seus  se- 
gundos pães,  como  os  pães  do  seu  espirito!  Que 
lhes  parece  o  fructo  das  novas  theorias?  Querem 
a  continuação';'  E  querem  que  uuj  governo  de 
ordem  e  de  moralidade  acceite  doutrinas  tão 
perversas,  e  deixe  impune  tão  odioso  crime?» 

Esse  fúnebre  desenlace  do  ccnilicto  que  havia 
em  Coimbra  entre  os  estudantes  e  os  lentes  não 
podia  ser  mais  lamentável.  ECTectivamente  já 
durante  a  breve  existência  do  regimen  da  Carta 
se  dava  o  caso  de  serem  absolutistas  a  maioria 
dos  lentes  da  Universidade  e  liberaes  a  maioria 
dos  estudantes.  ' 


•  Ura  correspondente  do  Diário  da  Manhã,  es- 
crevendo acerca  da  questSo  académica,  que  n'este 
momento  se  debate,  conta  um  facto  que  encontrou 
relatado  nos  documentos  da  secretaria  da  Universi- 
dade, e  que  comprova  o  que  dizemos.  Em  1826, 
n'un)a  das  aulas  da  faculdade  de  direito,  um  estu- 


Pouco  tempo  estiveram  os  estudantes  na  ca- 
deia universitária.  Foi  ordem  logo  do  ministro 
da  justiça  aos  corregedores  de  Coimbra  ede  Lei- 
ria, aos  juizes  do  povo  de  todos  aquelles  conce- 
lhos da?  cercanias,  para  que  tratassem  de  averi- 
guar promptamente  tudo  o  que  dizia  respeito  a 
tão  nefando  crime,  e  para  que  remettessem  im- 
mediatamente  para  Lisboa  os  presos.  Receian- 
do-se  que  houvesse  preparada  na  estrada  real 
alguma  emboscada,  que  tivesse  por  fim  soltar  os 
estudantes,  vieram  estes  embarcados  pelo  rio 
abaixo,  e  com  tantas  precauções  que,  além  de 
irem  algemados  nos  barcos  e  acompanhados  por 
uma  força  militar,  ainda  pelas  margens  do  riò 
seg«ia  parallelamente  uma  força  de  cavallaria, 
para  evitar  qualquer  assalto. 

Na  Figueira  estava  um  navio  que  os  recebeu 
e  conduziu  para  Lisboa.  Aqui  logo  se  lhes  instau- 
rou processo,  mas,  como  este  se  demorava,  e 
rebeoiàra  no  entretanto  a  revolução  liberal  do 
Porto  de  1G  de  maio,  o  governo,  que  queria  ati- 
rar as  cabeças  dos  criminosos  aos  liberaes  que 
se  insurgiam,  apressou  os  desembargadores,  e 
estes  effectivamente  a  12  de  junho  condemna- 
ram  à  morte  os  estudantes,  que  no  dia  20  foram 
enforcados  no  cáes  do  Tojo,  ficando  expostas  no 
instrumento  de  supplicio  as  cabeças  e  as  mãos 
dos  três  estudantes  Couceiro,  Megre  e  Delfino  que 
eram  considerados  os  promotores  do  crime. 

António  Maria  das  Neves  Carneiro  fora  um 
dos  que  se  tinham  evadido.  Fugira  para  o 
Fundão,  d'onde  era  natural,  escondeu-se  em 
casa  de  seu  pae,  que  foi  logo  revistada.  Não  o 
encontraram,  porque  elleescondera-se  bem;  mas 
logo  no  dia  seguinte  o  pae  e  o  filho  fugiram  para 
Hespanha,  e  refugiaram-se  no  logar  de  Zarza  na 
Estremadura  hespanhola,  onde  estiveram  cerca 
de  dois  annos;  mas  um  bespanhol,  com  quem 
António  Maria  Neves  Carneiro  tivera  algumas 
desintelligencias,  denunciou-os.  Eram  tão  inti- 
mas as  relações  que  uniam  entre  si  o  governo 

dante,  cónego  de  S.  Joáo  Evangelista,  de  accordo 
com  o  lente,  deu  uma  liçáo  em  que  pretendia  pro- 
var a  superioridade  do  governo  absoluto.  No  dia 
seguinte,  o  sr.  José  Sylvestre  Ribeir(r  sustentdu 
these  contraria,  mantendo  o  seu  direito  de  a  sus- 
tentar, apesar  do  lente  o  querer  interromper.  Vej. 
Diário  da  Manhãi  13  de  janeiro  de  1883. 


264 


Historia  de  Portugal 


de  D.  Miguel  e  o  governo  hespanhol  que  succe- 
deu  logo  o  que  era  de  esperar.  Não  se  fez  a  ex- 
tradi^-ão  eni  regra,  mas  Neves  Carneiro  foi  ex- 
pulso de  Hespanba  e  collorado  na  fronteira,  ao  pé 
de  Segura.  O  governo  de  D.  Miguel,  convenien- 
temente informado,  ji  tinba  n'esse  sitio  um  cor- 
dão de  tropas.  Neves  Carneiro  e  seu  pae  foram 
facilmente  presos,  e  conduzidos  para  Lisboa,  onde 
Dão  tardaram  a  ser  condemnados,  o  estudante  a 
ser  enforcado,  o  pae  a  ser  degredado  para  o  sul 
do  reino.  A  sentença  de  morte  executouse  no 
dia  9  de  julho  de  183U. 

Entretanto,  auxiliada  de  certo  por  estas  im- 
prudências, continuava  a  radicar-se  a  usurpação 
de  D.  Miguel.  Os  decretos  de  3  e  de  6  de  maio 
convocavam  os  três  E5lados  segundo  a  antiga 
constituição  porlugueza,  e  mandavam  proceder 
ás  eleições  pelo  syslema  antigo,  derogando  por- 
tanto desde  logo  a  Carta  Constitucional.  Apenas 
o  conhecimento  d'este  decreto  chegou  ás  cortes 
estrangeiros,  immediatamente  os  diplomatas  por- 
luguezes,  pelo  menos  na  sua  grande  maioria, 
protestaram  contra  os  aclos  do  infante  regente, 
uns  dando  a  sua  demissão,  como  fez  o  marquez 
de  Palmella,  ouiros  declarando  que  não  reco- 
nheciam o  novo  governo,  e  continuando  a  con- 
siderarse  como  representantes  legítimos  do  le- 
gitimo governo  porluguez,  como  fez  Luiz  António 
de  Abreu  Lima,  depois  conde  da  Carreira.  Eis  a 
nota  que  este  ultimo  dirigiu  ao  governo  dos  Pai- 
zes-Baixos,  junto  do  qual  estava  acreditado,  e 
que  enviou  por  cópia  ao  visconde  de  Santarém, 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  D.  Miguel: 

«O  abaixo  assignado,  enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, esperara  receber,  mais  dia  menos  dia, 
communicações  olTiciaes  àcôrca  dos  aconteci- 
mentos que  ultimamente  succederam  em  Por- 
tugal, e  por  isso  adiara  a  manifestação  dos 
sentimentos  que  o  animam  e  que  nunca  se  des- 
mentiram sobre  a  Índole  d'estes  acontecimentos 
tão  deploráveis  como  imprevistos.  Todavia  a  no- 
toriedade que  os  actos  illegaes  do  governo  actual 
de  Portugal  adquiriram,  e  especialmente  o  de- 
creto de  3  de  maio,  a  quasi  certeza  de  que  S.  M. 
o  rei  dos  Paizes-Baixos  recebeu  do  seu  ministro 
em  Lisboa  a  communicaçâo  d'esles  aclos,  pare- 
cem ao  abaixo  assignado  poder  supprir  a  falta 
de  qualquer  formalidade  oificial,  e  auctorisai-o 


a  dar,  sem  mais  demora,  publico  testemunho  dos 
seus  princípios  inabaláveis  de  lealdade,  alli- 
viando  o  seu  coração  oppresso  e  impaciente  de 
cumprir  um  dever  que  a  honra  e  a  inviolabili- 
dade dos  mais  soleranes  e  mais  sagrados  jura- 
mentos lhe  pregurevem  imperiosamente.  E  para 
isso  que  o  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  se 
dirigir  a  S.  Ex.",  o  sr.  barão  Verstolk  deScBlen, 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  S.  M.  o  rei 
dos  Paizes  Baixos,  afim  de  lhe  communicarque, 
decidido,  sejam  quaes  forem  os  resultados,  a 
manter  inviolável  o  juramento  de  fidelidade  que 
prestou  a  Sua  Magestade  Pedro  Quarto  e  à  Carta 
outborgada  por  este  monarcha  á  nação  portu- 
gueza,  e  persuadido  de  que  toda  e  qualquer  com- 
municaçâo ulterior  com  o  governo  actual  de  Por- 
tugal poria  em  perigo  este  mesmo  juramento, 
acaba  de  romper  todas  as  ligações  e  correspon- 
dência com  esse  mesmo  governo,  lijou-jího"  "•. 
«Considerando-se  sempre  o  mandatário  legiti- 
mo d'el-rei,  o  abaixo  assignado  esperará  com  sub- 
missão e  confiança  as  suas  ordens  soberanas,  e 
entretanto  não  cessará,  na  sua  posição,  de  de- 
fender com  todas  as  suas  forças  os  direitos  here- 
ditários e  irrefragaveis  de  Sua  Magestade,  e  a 
Carta  por  elle  outborgada  á  nação  portugueza, 
contribuindo  assim  para  a  consolidação  dos  prin- 
cípios salulares  de  legitimidade  e  de  jurispru- 
dência politica,  universalmente  reconhecidos 
pelos  Estados  europeus,  e  que  a  sabedoria 
universal  consagrou  como  as  garantias  mais 
seguras  da  felicidade  e  da  tranquillidade  d,OB 

povos.  „,„„,.,     ,; 

kO  abaixo  assignado  pede  a  S.  Ex."  o  sr.  barão 
de  Verstolk  Sn3len  que  queira  communicar  o 
coiithf  údo  desta  nota  a  S.  M.  o  rei  dos  Paizes- 
Baixos,  exprimindo-lhe  a  doce  e  lisongeira  es- 
perança de  que  S.  M.  se  dignará  acolher  favora- 
velmente este  passo,  assim  como  os  sentimentos 
que  o  dictaram.  Aproveito  esta  occasião,  etc. — 
Bruxellas,  9  de  junho  de  1828.  O  cavalheiro 
d' Abreu  e  Lima.»  ' 

Entretanto  o  marquez  de  Palmella  procedia  de 
um  modo  um  pouco  diverso,  enviando  a  lord 
Dudley  a  seguinte  nota,  que  logo  communicou  a 

•  Correspondência  official  de  Luiz  Antónia  de 
Ahreu  Lima,  actualmente  conde  da  Carreira,  etCi 
pag.  19  (Lisboa,  1874).     ,.,     . i,    ,;i,i,   -,,,   ,„i(i : 
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todos  os  agentes  diplomáticos  portu^uezcs,  con- 
vidando-os  a  seguirem  o  seu  exemplo: 

•  O  ahaixo  assignuilo,  embaixador  extraordi- 
nário e  plenipotenciário  de  Sua  Mageslude  Fi- 
delíssima, vt^-se  na  necessidade  de  levar  ao 
conhecimento  de  S.  Ex.*  o  sr.  conde  Dudley, 
principal  secretario  dlíslado  de  Sua  Magestade 
Brilanoica  na  repartição  dos  negócios  estran- 
geiros, a  cópia  inclusa  de  um  decreto  publicado 
era  Lisboa  com  data  de  3  do  corrente  mez,  que 
acaba  de  lhe  ser  officialmente  tran?mittido  por 
ordem  de  S.  A.  R.  o  infante  regente  de  Por- 
tugal. 

«O  tbeor,  e  a  forma  d'e3te  decreto,  não  per- 
mittem  já  ao  abaixo  assignado  conservar  a  mais 
leve  illusão  sobre  a  natureza  dos  acontecimen- 
tos, que  se  passam  em  Portugal,  nem  de  tomar 
parte  n'elles,  a  não  transgredir  o  juramento  que 
prestou  a  Sua  Magestade  el-rei  D.  Pedro  iv,  aos 
seus  legitimes  successores,  e  à  Carta  Constitu- 
cional outhorgada  por  esse  monarcha  á  nação 
portugueza.  Não  lhe  resta  outra  resolução  a  to- 
mar senão  a  de  deixar  de  se  considerar  como 
mandatário  do  governo  que  rege  actualmente 
Portugal,  até  que  possa  receber  as  ordens,  que 
vae  sollicitar  directamente  d'el-rei  seu  amo,  ao 
dar-lhe  conta  d'e3ta  resolução.  O  sr.  conde  Du- 
dley não  poderá  duvidar  do  pezar  profundíssimo 
com  que  o  abaixo  assignado  se  vê  obrigado  a 
fazer  esta  penosa  communicação  a  S.  Ex.'  O 
abaixo  assignado  pede-lhe  que  queira  exprimir 
esse  pezar  a  S.  M.  B.  e  assegurar  a  este  augusto 
soberano  do  infinito  valor  que  o  abaixo  assignado 
liga  a  que  S.  M.  se  digne  fazer  justiça  a  estes 
sentimentos. 

«O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  renovar 
a  S.  Ex.",  etc. »  ' 

Este  documento  foi  expedido  a  23  de  maio  de 
1828. 

Abreu  Lima  foi,  como  era  natural,  demittido 
immediatamente  pelo  governo  de  D.  Miguel.  Con- 
tinuando a  não  reconhecer  a  auctoridade  d'esse 
governo,  Abreu  Lima  limitou-se  a  accusar  ao 
visconde  de  Santarém  a  recepção  do  officio  em 
que  era  demittido. 

Discutiu-se  muito  depois  o  procedimento  dos 

1  Despachos  e  correspondência  do  duque  de  Pai- 
tnella,  tom.  iii,  pag.  534, 
YI  VOL.— 34. 


dois  ministros,  e  o  conde  da  Carreira  no  prologo 
da  sua  Correspondência  official  lamenta  que  o 
marquez  de  Palmella  seguisse  o  caminho  que  se- 
guiu, atlribuindo  a  esse  procedimento  errado  to- 
das as  diíficuldades  que  encontrou  depois  a  causa 
constitucional.  Parecenos  effectivamenle  que  o 
procedimento  do  conde  da  Carreira  foi  mais  ba- 
bil  e  mais  correcto  do  que  o  do  marquez  de  Pal- 
mella; mas  os  resultados  práticos  do  seu  procedi- 
mento seriam,  com  pouca  differença,  os  mesmos. 
Se  Palmella  declarasse  que  continuava  a  repre- 
sentar o  governo  portuguez,  apesar  de  não 
reconhecer  a  aiictoridade  de  D.  Miguel,  que 
fora  quem  lhe  assignára  as  credenciaes,  como 
havia  de  acceital-o  o  governo  inglez,  quen'essa 
mesma  occasião  ordenava  ao  seu  representante 
em  Lisboa  que  desse  por  suspensas  as  suas  func- 
ções?  Emquanto  o  marquez  não  recebesse  novas 
credenciaes  do  soberano  legitimo,  não  podia  ser 
considerado  legitimo  representante  de  um  sobe- 
rano qualquer.  Se  a  Inglaterra  não  quizesse  se- 
guir o  caminho  que  seguiu,  teria  readmittido 
Palmella,  depois  da  sua  demissão,  como  lhe  te- 
ria acceitado  as  novas  credenciaes,  se  elle  se 
houvesse  continuado  a  considerar  como  repre- 
sentante legitimo  de  Portugal.  A  questão,  que  se 
levantou  a  esse  respeito,  parece-nos  um  pouco- 
chinho fútil,  e  foi  o  conde  da  Carreira,  en- 
tendendo, como  era  natural  e  como  era  ver- 
dadeiro, que  fora  elle  quein  seguira  melhor 
caminho,  quem  ligou  a  esse  caso  maior  impor- 
tância do  que  tinha. 

Entretanto  os  ministros  estrangeiros  declara- 
vam todos  sem  excepção,  uns  que  se  retiravam, 
o  que  f  FFeCnaram  logo  em  seguida,  outros,  como 
o  núncio  arcebispo  de  Petra,  e  o  ministro  inglez, 
sirFrederick  Lamb,  que  consideravam  suspensas 
as  suas  funcções,  dizendo  o  primeiro  que  conti- 
nuava a  residir  em  Lisboa  com  o  caracter  de 
agente  particular  de  sua  santidade,  o  segundo 
que  ficava  esperando  ordens  ulteriores  do  seu 
governo,  mas  já  sem  caracter  official.  Essas  or- 
dens não  tardaram.  Lord  Dudley  approvava  o 
procedimento  de  sir  Frederiek  Lamb,  e  dizia-lhe 
que  informasse  o  governo  de  D.  Miguel  pelo 
modo  que  julgasse  mais  conveniente  de  que  o 
visconde  de  Asseca,  enviado  por  D.  Miguel  a 
Londres,  não  seria  recebido  por  sua  magestade. 

Não  tinham  passado  sem  protestos  energicoa 
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no  paiz  todos  estes  actos  do  infante  D.  Miguel. 
Em  Aveiro,  logo  depois  da  dissolução  das  cortes, 
formira-se  um  pequeno  núcleo  de  liberaes,  que 
foi  o  primeiro  centro  de  resistência.  No  dia  16 
de  maio  sublevou-se  o  batalhão  de  caçadores 
10,  que  estava  de  guarnição  n'aquella  cidade  e 
marchou  para  o  Porto.  N'esta  ultima  cidade 
sublevàra-se  exactamente  no  mesmo  dia  o  regi- 
mento de  infanteria  6,  marchara  para  Santo 
Ovidio,  onde  se  achavam  aquartelados  o  regi- 
mento de  infanteria  18  e  o  regimento  de  arti- 
Iheria  4,  e,  depois  de  algumas  hesitações,  os 
dois  regimentos  uniram-se-lhe  e  o  mesmo  fez 
um  contingente  de  cavallaria  12.  O  governador 
militar  da  cidade  era  o  general  Gabriel  António 
Franco  de  Castro.  Vendo  a  cidade  toda  suble- 
vada, e  confraternisada  com  os  regimentos  in- 
surreccionados  da  guarnição  e  com  o  batalhão 
de  caçadores  que  chegava  de  Aveiro,  vendo  que 
podia  apenas  contar  com  o  corpo  de  policia,  fu- 
giu da  cidade  e  partiu  para  Traz-os-Montes.  Os 
commandaiites  dos  corpos,  reunidos,  redigiram 
no  dia  18  de  maio  um  manifesto  em  que  decla- 
ravam os  motivos  do  seu  procedimento,  mani- 
festo que  enviaram  aos  cônsules  de  todas  as 
nações  que  residiam  no  Porto,  pedindo-lhes  que 
o  transmittissem  aos  seus  governos. 

Tratou-se  logo  de  se  constituir  um  governo 
provisório  com  os  homens  de  mais  prestigio  e 
capacidade  que  n'esse  tempo  se  achavam  no 
Porto,  e  a  junta  compôz-se  dos  seguintes  mem- 
bros: António  Hypolilo  da  Costa,  general  da  di- 
visão do  Minho,  e  depois  visconde  de  Ahos 
Vedros,  presidente,  Duarte  Guilherme  Ferreri, 
coronel  de  artilheria  4,  depois  barão  de  S.  Mar- 
tinho de  Durae,  vice-presidente,  Francisco  da 
Gama  Lobo  Botelho,  coronel  de  cavallaria  12, 
depois  barão  de  Argamassa,  José  Joaquim  Ge- 
rardo de  Sampaio,  Alexandre  Thomaz  de  Moraes 
Sarmento,  Francisco  Ignacio  Van-Zeller,  Chris- 
tiano  Nicolau  Kopke,  e  dos  secretários  Manuel 
António  Vellez  Caldeira  Gastello-Branco,  Joaquim 
José  de  Queiroz,  José  Baptista  da  Silva  Lopes, 
depois  barão  de  Monte-Pedral,  e  Joaquim  An- 
tónio de  Magalhães. 

Cinco  eram  jurisconsultos  como  Gerardo  de 
Sampaio  que  foi  depois  visconde  de  Laborim, 
Moraes  Sarmento  que  depois  foi  visconde  do 
Banho,  Queiroz,  Vellez  Caldeira  e  Magalhães 


que  vieram  a  ser  ministros  no  regimen  consti- 
tucional. 

Rapidamente  lavrou  por  toda  a  parte  o  fogo  da 
insurreição.  Uma  boa  parte  do  exercito  seguiu  o 
impulso  do  Porto,  onde  não  tardaram  a  appare- 
cer  o  batalhão  de  caçadores  6  que  estava  de 
guarnição  em  Penafiel,  o  3  e  o  9  de  infanteria 
que  estavam  em  Braga,  e  o  12  de  caçadores, 
que  seguiu  também  o  general  da  divisão  do  Mi- 
nho, António  Hypolito  da  Costa,  que  fora  demit- 
tido  pelo  governo  de  D.  Miguel,  e  substituído  por 
D.  Álvaro  da  Costa,  mas  que,  antes  de  ser  sub- 
stituído, tivera  tempo  de  adherir  ao  movimento 
do  Porto.  Em  Traz-os  Montes  sublevou-se  o  3  de 
caçadores  com  os  esquadrões,  que  estavam  n'essa 
província,  de  cavallaria  6  e  9. 

Em  Coimbra,  a  22  de  maio,  também  rebentou 
a  insurreição.  Os  estudantes  acclamaram  as  idéas 
da  junta  do  Porto,  e  deliberaram  organisar-se 
de  novo  em  batalhão  académico,  fazendo  o  mes- 
mo exactamente  que  tinham  feito  no  anno  ante- 
rior para  defender  a  Carta  contra  as  tentativas 
miguelistas.  Nomearam  logo  para  seu  comraan- 
dante  o  lente  de  prima  de  mathematica  dr.  Ma- 
nuel Pedro  de  Mello,  e  esperaram  os  aconteci- 
mentos. 

Entretanto  chegavam  de  Santarém  a  Coimbra 
o  regimento  de  infanteria  n.°  10,  e  parte  do  re- 
gimento de  cavallaria  10,  a  que  se  unira  o  bata- 
lhão de  caçadores  2,  que  estava  em  Thomar, 
tropas  estas  que  marchavam  todas  debaixo  do 
commando  do  general  Saraiva  de  Refoyos.  As 
circumstancias  que  tinham  investido  do  com- 
mando este  official  são  bastante  curiosas.  Sa- 
raiva Refoyos  fôia  nomeado  pela  infanta  D.  Isabel 
Maria  governador  das  armas  do  Porto.  Quando 
D.  Miguel  subiu  ao  poder,  foi  logo  demittido  e 
substituído  por  Gabriel  António  Franco  de  Castro 
que,  apressando-se  a  tomar  o  governo,  instou 
quasi  impertinentemente  com  Saraiva  Refoyos 
para  que  partisse  logo  para  Lisboa,  e  teimando 
também  em  lhe  dar  para  o  acompanhar  uma  es- 
colta de  cavallaria.  Saraiva  Refoyos  percebeu  que 
ia  quasi  preso,  e  por  isso,  apenas  chegou  a 
Coimbra,  percebendo  que  o  commandante  da 
escolta  não  levava  instrucções  claras  e  determi- 
nadas para  desobedecer  às  suas  ordens,  despe- 
diu a  escolta,  e  seguiu  para  Santarém  por  atalhos 
e  caminhos  desviados.  Em  Santarém  esperou  que 
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lhe  viesse  de  Lisboa  a  noticia  da  chegada  de  al- 
gum paquete  inglez,  em  que  podesse  partir  para 
Londres.  Estava  esperando  com  aaciedade  essa 
communicação,  quando  cliegou  a  Sautarem  a  no- 
ticia do  movimenlo  do  Porto.  Saraiva  Refoyos 
adheriu  logo  a  elle,  e  partiu  para  o  norte  com  as 
tropas  que  ponde  reunir. 

Na  Beira-Alta  haviam  adherido  lambem  ao 
movimento  do  Porto  os  batalhões  de  caçadores 
7  e  9.  Era  Francisco  de  Azeredo,  depois  conde 
de  Samodães,  quem  exercia,  como  sabemos,  o 
governo  militar  da  Beira-Aita;  mas  D.  Miguel 
demittira-o,  e  subslituira-o  por  Agostinho  Luiz 
da  Fonseca,  que  passara  por  Condeixa  a  tempo 
de  poder  a  sua  escolta  prender  os  estudantes 
de  Coimbra  que  tiuham  acabado  de  assassiuar 
os  lentes.  Azeredo  partira  para  o  Porto,  onde 
já  estava  commandando  Franco  do  Castro,  e, 
vendo  o  aspecto  que  as  cousas  tomavam,  resol- 
veu embarcar  immediatamenle  para  Inglaterra. 
Comtudo,  as  tropas  da  sua  divisão,  apenas  tive- 
ram noticia  da  legitima  insurreição  do  Porto, 
insurreccionaram-se  lambem  e  obrigaram  Agos? 
linho  Luiz  da  Fonseca  a  fugir.  Teve  assim  a  junta 
do  Porto  á  sua  disposição  mais  dois  batalhões, 
caçadores  7  e  9.  A  guarnição  de  Almeida  adhe- 
riu igualmente  ao  movimento  portuense.  Com- 
punha-se  de  um  batalhão  do  23  de  iftfanteria,  e 
do  regimento  de  infanteria  15. 

No  sul  do  reino  tivera  lambem  éccos  o  movi- 
mento do  Porto;  pode  dizer-se  até  que  o  movi- 
mento do  Algarve  precedeu  o  do  Porto.  O  se- 
gundo batalhão  de  infanteria  2,  que  eslava  em 
Tavira,  já  em  fins  de  março  começara  a  mos- 
Irar-se  descontente  cora  os  actos  de  D.  Miguel. 
Algumas  familias  miguelistas  de  Tavira  linbam 
fugido,  e  o  general  da  divisão,  Luiz  Ignacio  Xa- 
vier Palmeirim,  procurara,  por  meio  de  uma 
ordem  do  dia,  manter  a  ordem  e  serenar  o  bata- 
lhão. Mas,  depois  de  conhecido  o  movimento  de 
25  de  abril  em  Lisboa,  os  realistas  do  Algarve 
pronunciaram-se  ardentemente  a  favor  da  accla- 
mação  de  D.  Miguel,  e  os  constilucionaes  come- 
çaram a  tentar  a  resistência. 

Estavam  de  guarnição  no  Algarve  o  regimento 
de  infanteria  n.°  2,  commandado  pelo  tenenle- 
coronel  Luiz  Maldonado  d'Eça,  e  o  regimento  de 
arlilheria  2,  commandado  lambem  então  pelo 
major  Cbateauneuf.  O  regimento  de  infanteria 


estava  ilividido  em  dois  batalhões,  o  primeiro, 
a  cuja  frente  se  achava  o  lenente-coronel,  de 
guarnição  em'  Lagos,  o  segando,  commandado 
pelo  major  Manuel  Bernardo  de  Mello,  em  Ta- 
vira. Us  officiaes  superiores  dos  dois  regimentos 
eram  affectos  à  causa  constitucional,  mas  ne- 
nhum d'elles  podia  contar  com  os  soldados.  Mal- 
donado, porque  linha  no  regimento  um  grande 
numero  de  soldados  do  14,  regimento  que  emi- 
grara para  Hespanha  durante  o  regimen  con- 
stitucional e  que  fora  dissolvido,  que  estavam 
por  conseguinte  eivados  do  espirito  absolutista, 
Cbateauneuf,  porque  a  sua  nimia  severidade 
fazia-o  pouco  estimado.  Em  Lagos.  Maldonado 
procurou  acciamar  de  novo  D.  Pedro  iv,  mas  o 
governador  da  praça,  Ludovice,  deu-lhe  a  voz 
de  preso,  e  facilmente  domou  um  pronuncia- 
mento que  não  encontrara  éccos  no  batalhão. 
Em  Tavira,  Manuel  Bernardo  de  Mello  não  foi 
mais  feliz,  e  apenas  conseguiu  sair  da  cidade 
com  uma  porção  de  soldados,  a  que  vieram  jun- 
tar-se  umas  seis  companhias  das  milícias  de 
Lagos;  com  essa  força  tentou  entrar  em  Faro, 
mas  as  praças  de  arlilheria  2  que  estavam  na 
cidade,  obedecendo  à  voz  de  alguns  officiaes 
absolutistas,  entre  elles  do  tenente  Landerset,  e 
não  à  voz  do  major  Cbateauneuf,  resistiram,  au- 
xiliados pelo  povo  armado,  e  sustentaram,  victo- 
riosamente,  um  tiroteio  de  três  horas  com  as 
tropas  constilucionaes,  mal  commandadas  por 
Manuel  Bernardo.  O  desastre  foi  completo.  O  ba- 
talhão debandou,  apenas  uns  80  soldados  reti- 
raram debaixo  de  forma  para  Olhão.  Quizeram 
sair  d'ahi  para  Beja;  mas  foram  aprisionados  no 
caminho,  conduzidos  para  Faro,  onde  foi  assas- 
sinado o  infeliz  major  Cbateauneuf,  e  onde  prin- 
cipiaram para  os  constilucionaes  as  longas  amar- 
guras d'essa  lyrannia  atroz  e  implacável  que  o 
governo  de  D.  Miguel  fez  loucamente  pesar  so- 
bre o  paiz.  Mais  de  mil  habitantes  do  Algar- 
ve, diz  João  Baptista  da  Silva  Lopes,  foram 
presos,  ou  se  homisiaram  ou  emigraram,  e 
accrescenta  em  nota  que  elle  pela  sua  parte 
começou  n'e8sa  occasião  o  seu  captiveiro  que 
durou  1888  dias,  quasi  sempre  em  S.  Julião 
da  Barra. 

Assim,  passado  o  primeiro  momento  de  sur- 
preza  e  de  terror,  o  governo  de  D.  Miguel,  forte 
com  o  apoio  do  paiz,  e  sabendo  que  a  hostili- 
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dade  da  Europa  nunca  passaria  de  mera  forma- 
lidade, preparava-se  para  reagir  energicamente 
contra  a  insurreição  do  Porto.  A  junta  do  Porto 
dispunha  dos  seguintes  regimentos  de  linha:  3, 

6,  9,  10,  15,  18,  21  e  23  de  infantaria,  2,  3,  6, 

7,  9,  10,  11  e  12  de  caçadores,  6,  9,  10,  11  e 
12  de  cavailaria,  4  de  artilheria;  mas,  íó  o  3  e  o 
9  de  infanteria,  que  formavam  a  guarnição  de 
Braga,  o  6  e  o  18,  que  estavam  no  Porto,  o  21, 
que  guarnecia  Valença,  o  2  de  caçadores,  que 
saíra  completo  de  Thoraar,  o  3  de  caçadores, 
que  viera  de  Villa-Real,  o  G,  que  guarnecia  Pe- 
nafiel, o  10,  que  estava  em  Aveiro,  o  12,  que 
guarnecia  Ponte  de  Lima,  e  o  4  de  artilheria, 
que  estava  no  Porto,  se  achavam  inteiros  e  dis- 
poníveis. O  10  de  infanteria  sairá  de  Santarém 
sem  o  coronel  Joíó  líeiíedicto  de  Mello,  e  dei- 
xando atraz  de  si  bastantes  praças,  o  15  e  um 
batalhão  do  23  estavam  em  Almeida,  e  não  po- 
diam sp.ir  porque  os  bloqueiavam  as  guerrilhas,  o 
7  e  o  9,  que  se  tinham  sublevado  em  Viztu,  vi- 
nham em  pequena  força,  eem  menor  força  viriam 
ainda,  se  o  major  Menezes  não  tivesse  corrido  em 
perseguição  do  general  Fonseca,  que  saíra  de  Vi- 
zeu  com  1.50  praças  de  caçadores  9,  e  não  os 
tivesse  chamado  a  si,  o  1 1 ,  que  estava  no  Porto, 
perdera  alguns  destacamentos,  como  o  de  Coim- 
bra, que  não  adberira  ao  pronunciamento,  dos 
regimentos  de  cavailaria  havia  apenas  alguns 
esquadrões.  Não  eram  muitos  os  regimentos  de 
milícias  que  tinham  tomado  o  partido  constitu- 
cional. U  batalhão  académico  era  um  corpo 
d'ãile,  mas  não  muito  numeroso.  E  entretanto 
o  governo  de  D.  Miguel  dispunha  das  milícias, 
dos  numerosos  batalhões  de  voluntários  realis- 
tas que  por  Ioda  a  parte  se  organisavam,  da  es- 
quadra, e,  além  d'isso,  dos  seguintes  regimentos, 
quasí  todos  fortes  e  completos:  1,  2,  4,  5,  7,  8, 
12,  13,  16,  19,  20  6  22  de  infanteria,  1  e  8  de 
caçadores,  1,  3,  4,  5,  7  e  8  de  cavailaria,  1,  2e 
3  de  artilheria,  e  ainda  dos  dois  corpos  de  poli- 
cia de  Lisboa  e  Porto  e  de  uma  nuvem  de  guer- 
rilhas. Note-se  que  o  batalhão  de  caçadores  5 
estava  de  guarnição  na  Terceira,  e  que  os  regi- 
mentos II,  14,  17  e  21  de  infanteria,  2  de  ca- 
vailaria, e  batalhão  de  caçadores  4,  dissolvidos 
por  uioii\os  de  insurreição,  ainda  se  não  tinham 
reorganisado. 

Peior  que  tudo  porém  era  a  falta  de  geaeraes 


que  a  junta  do  Porto  linha  ao  seu  serviço.  Os 
corpos  eram  commandados  pelos  olliciaes  mais 
brilhantes  que  constituíram  o  núcleo  do  heróico 
generalato  liberal,  mas  que  eram  ainda  simples 
ojriciaes  superiores,  como  Victorino  Serrão,  de- 
pois barão  do  Valle,  que  commandava  o  15, 
Henrique  da  Silva  da  Fonseca,  depois  barão  de 
Alcobaça,  que  commandava  o  18,  llomão  Soares, 
o  heroe  da  Cova  da  Piedade,  o  futuro  barão  de 
Cacilhas,  que  commandava  o  2  de  caçadores, 
Scbwaiback,  o  destemido  general,  depois  vis- 
conde de  Setúbal,  que  commandava  o  3,  Manuel 
Joaquim  de  Menezes,  o  futuro  coronel  dos  deno- 
dados voluntários  da  liainha,  o  futuro  barão  do 
Gabo  da  Praia,  que  commandava  o  9,  Xavier, 
que  foi  depois  o  heróico  conde  das  Antas,  que 
commandava  o  12,  José  de  Barros  Abreu,  de- 
pois conde  de  Gazal,  tenentecoronel  do  12  de 
cavailaria,  Ferreri,  depois  barão  de  S.  Marti- 
nho de  Dume,  que  commandava  o  4  de  artilhe- 
ria, e  entre  os  officiaes  sem  commando  conta- 
vara-se  o  major  de  cavailaria  8,  Silva  Torres, 
que  foi  depois  o  denodado  visconde  da  Serra  do 
Pilar,  e  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  que  foi  depois 
o  famoso  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  o  Bayard 
das  campanhas  da  liberdade.  Mas  generaes? 
Uns  como  Povoas,  Gaspar  Teixeira,  visconde  de 
Veiros,  esiavam  com  D.  Miguel,  outros  como 
VillaFlôr,  Saldanha,  Azeredo  tinham  emigrado, 
Valdez,  depois  conde  de  Bomfira,  governava  a 
Madeira,  e  Claudino  Pimentel,  o  fan)oso  briga- 
deiro Claudino  que  tão  alta  reputação  conquis- 
tara nas  campanhas  de  1826,  o  verdadeiro 
vencedor  de  Coruche,  estava  na  sua  quinta  de 
Maiorca,  esperando  debalde  e  anciosamente  que 
a  junta  do  Porto  o  chamasse.  A  occas  ão  real- 
mente não  era  para  ceremonias,  e  Claudino  teria 
procedido  melhor  se  tivesse  montado  a  cavallo, 
sem  esperar  mais  coisa  alguma,  e  tivesse  ido 
offerecer  a  sua  espada  à  junta  do  Porto,  mas 
como  foi  que  esta  o  esqueceu,  como  foi  que 
só  á  ultima  hora,  Joaquim  António  de  Maga- 
lhães, que  fora  seu  collega  na  camará,  que 
apreciara  alli  a  energia  da  sua  palavra  tão  bri- 
lhante como  a  energia  da  sua  acção,  só  á  ul- 
tima hora  se  lembrou  de  lhe  mandar  dizer: 
Venha  que  carecemos  do  sou  auxilio';'  E  Clau- 
dino partiu,  mas  já  tudo  acabara,  e  o  brigadeiro, 
que  descia  o  Douro  n'um  barco,  preso  como 
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suspeito,  foi  conduzido  a  um  cárcere,  d'onde 
uuDca  mais  saiu. 

(Juem  restava  então?  Quevedo  Pizarro,  gene- 
ral que  linha  apenas  51  annos,  mas  que,  tendo 
servido  muito  tempo  na  America,  sempre  sem 
prestigio,  fatigado  e  exbausto,  se  reformara  já, 
e  estava  governando  a  praça  de  Chaves,  '  Saraiva 
Refoyos,  depois  barão  de  Ruivoz,  general  que 
não  linha  a  miiiima  experiência  da  guerra,  que 
fora  ciliciai  de  marinha  até  1807,  que  depois 
passara  para  o  exercito,  mas  que,  durante  os 
ânuos  da  guerra  da  Península,  estivera  no  Brazil 
a  tratar  da  fundação  dacoloniadeiNova-Friburgo, 
e  assim  ganhara  o  seu  posto  de  brigadeiro?  Pois 
era  este  por  desgraça  quem  ia  ser  encarregado 
de  tão  árduo  e  tão  diflicil  commando,  como  era 
o  do  exercito  constitucional  em  tão  apuradas 
circumstancias.  - 

(Juiz  além  d'isso  o  aca? o  que  fosse  o  brigadeiro 
Saraiva  Refoyos  o  official  de  mais  graduação  que 
se  encontrou  em  Coimbra,  quando  alli  se  reuni- 
ram as  tropas  de  que  a  junta  poude  dispor.  O  que 
a  junta  deveria  ter  feito  era  fazer  seguir  imme- 
diatamente  para  Lisboa  as  tropas  que  reunisse, 
porque  assim  poderia  ir  aggregando  no  caminho 
as  tropas  que  guarneciam  as  povoações  intermé- 
dias ao  Porto  e  a  Lisboa.  As  medidas  de  rigor 
tomadas  por  D.  Miguel,  ainda  antes  de  se  des- 
mascarar, as  demissões  e  as  transferencias  de 
officiaes  tinham  irritado  o  exercito,  e  o  exemplo 
da  guarnição  do  Perto  haveria  sido  seguido  sera 
duvida  alguma  (lor  muitos  corpos.  O  13  e  o  22, 
que  se  acbavauí  em  Peniche  e  Leiria,  teriam 
adherido  ao  movimento,  e  o  governo  de  D.  Mi- 
guel tanto  o  suspeitava  que  os  mandou  recolher 
a  Lisboa  o  mais  rapidamente  que  poude.  O  mes- 
mo teria  feito  o  20,  que  estava  em  marcha  para 
Lisboa,  e  que  mostrava  hesitações.  Demais  um 
movimento  rápido  sobre  Lisboa,  que  se  não 
achava  de  modo  algum  em  estado  de  defeza, 
teria  o  apoio  moral  dos  ministros  estrangeiros, 
que,  indignados  com  o  procedimento  de  D.  Mi- 
guel, e  não  havendo  recebido  ainda  instrucções 
moderadoras  do  seu  governo,  poderiam  ter  con- 

•  V.  Diocionario  pojiulnr,  art.  Bobeihi  (Visconde 
de),  tom.  Ill,  pas;.  37i.  (Lisboa,  1878). 

2  Ibid.,  art.  Ruivoz  (Barão  de),  torii.  x,  pag.  457. 
(Lisboa,  1882). 


Iribuido  de  um  modo  efficaz  para  a  restauração 

do  governo  liberal.  Em  logar  de  proceder  assim, 
a  junta  fez  partir  para  Coimbra,  logo  que  se 
constituiu,  o  batalhão  de  caçadores  10,  só  seis 
dias  depois,  quer  dizer  a  22  de  maio,  6  que  fez 
seguir  a  mesma  direcção  a  infanteria  6  e  ú  bri- 
gada de  artilheria,  e  em6m  só  quasi  no  fim  do 
mez  é  que  saiu  do  Porto  a  brigada  composta  do 
3  e  9  de  infanteria  e  de  caçadores  12!  Lenta- 
mente iam  chegando  tropas  de  differentes  pon- 
tos, e  o  brigadeiro  Refoyos  achou-se  à  frente 
de  um  pequeno  exercito  composto  do  3,  6,  9 
e  10  de  infanteria,  dos  batalhões  de  caçadores 
2,  3,  7,  9,  10,  11  e  12,  de  cavailana  C, 
9,  10,  11  e  12,  e  de  três  brigadas  de  artilheria, 
do  corpo  de  voluntários  académicos,  e  dos  regi- 
mentos de  milícias  de  Coimbra,  Louzã  e  Figueira. 
Uuinze  corpos  de  infanteria,  cinco  de  cavallaria 
e  três  brigadas  de  artilheria  constituem  em  geral 
uma  força  respeitável,  mas,  como  todos  os  regi- 
mentos estavam  incompletíssimos,  succedia  que 
todo  este  exercito  não  contava  afinal  roais  de 
quatro  mil  homens. 

A  inacção  d'este  pequeno  exercito  foi  apesar 
d'isso  o  que  o  arruinou.  Cônscios  do  erro  prati- 
cado, todos  os  que  podiam  ter  a  responsabilidade 
de  tão  fatal  irresolução  quizeram  attribuil-a  aos 
outros,  confissão  d'onde  resulta  que  todos  tive- 
ram culpa.  Jçronymo  Pereira  de  Vasconcellos, 
depois  barão  da  Pinte  da  Barca,  affirma,  n'um 
folheto  que  publicou,  o  seguinte:  «O  general  ' 
t  m  confessado  ^  lembrar-se  de  uma  carta  mi- 
nha, escripta  de  propósito  para  lhe  ser  mostrada, 
e  que  lhe  foi  apresentada  por  meu  primo  Joa- 
quim José  Dias  Lopes  de  Vasconcellos  no  dia  31 
de  maio  ou  1.°  de  junho  de  1828,  na  presença 
dos  srs.  deputados  Bernardo  José  Vieira,  e  Antó- 
nio Camello  Fortes,  na  qual  eu  mostrava  a  ne- 
cessidade e  conveniência  de  marchar  immedia- 
tamente  a  tropa  estacionada  em  Coimbra  a  occu- 
par  as  posiçõ.s  de  Redinha  e Pombal». '  Saraiva 


•  Saraiva  Refojos. 

2  Confessou.  O  tem  confessado  do  texto  é  um  gal- 
licisino  que  altera  o  sentido. 

5  A'oííí,s'  f/o  inijirrsso  denominado  •Esclarecimentos 
do  general  Sarairii,  bnrão  de  Ruivaz.  sobre  a  apo- 
logia do  coronel  de  infanteria  Jeronymo  Pereira  de 
Vasconcellos',  pag.  6.  (Lisboa,  1836). 
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Refoyos  declara  pela  sua  parte  que  era  essa  a 
sua  opinião,  que  pediu  instrucções  para  o  Perlo, 
enviando  successivamente  a  pedir  ordens  e  mais 
tropas  os  seguintes  officiaes;  D.  Fernando  de  Al- 
meida, António  César  de  Vasconcellos,  e  D.  An- 
lonio  de  Mello,  e  que  a  resposta  da  junta  foi  a 
seguinte:  «que  o  resto  das  tropas,  queseacbava 
no  Porto,  não  podia  ainda  marchar  para  Coimbra, 
por  terem  ido  parle  d'ellas  bater  as  guerrilhas 
que  infestavam  o  Minho;  que  Almeida  se  achava 
sitiada  por  tal  modo  pelas  guerrilhas  da  Beira,  que 
não  era  possível  fdzer  chegar  um  officio  á  guar- 
nição d'aquella  praça.»  '  O  que  é  mais  curioso 
é  que  o  sr.  Soriano,  que  censura  todos  a  torto 
e  a  direito,  com  o  seu  mau  humor  haliilual,  de- 
pois de  accusar  a  junta  do  Porto  por  não  ler  con- 
centrado as  suas  forças  em  Coimbra,  fazendo-as 
marchar  sobre  Lisboa,  accusaa  lambem  de  não 
mandar  tropas  ao  Minho  para  destroçar  as  guer- 
rilhas! As  duas  accusações  não  deixam  de  ser 
bastante  conlradictorias. 

0  que  é  certo  porém  é  que,  se  a  juula  foi 
deveras  culpada  em  não  mandar  rapidamente 
para  Coimbra  todas  as  tropas  de  que  podesse 
dispor,  ficando  apenas  com  uma  pequena  guar- 
nição no  Porto,  não  foi  menos  culpado  Saraiva 
Uefoyos  pela  sua  inacção  em  Coimbra,  onde  se 
demorou  a  pedir  ordens,  como  se  um  general 
em  chefe  podesse  estar  á  espera  de  ordens  do 
governo  para  qualquer  movimento  que  tenha  de 
fazer.  Demais  a  mais  a  marcha  sobre  o  Pombal 
não  tinha  nem  o  mais  leve  perigo.  Ia  occupar 
uma  posição  melhor,  não  deixava  na  sua  reta- 
guarda nem  um  só  regimento  miguelista,  por- 
que o  governo  de  D.  Miguel,  d'essa  vez  com 
mais  habilidade  do  que  o  governo  constitucio- 
nal, chamava  tudo  a  Lisboa,  e  finalmente  re- 
forcava-se  com  as  tropas  que  esse  movimento 
determinaria  a  pronunciarem-se  a  favor  da  junta 
do  Porto. 

Entretanto,  como  dissemos,  o  governo  de 
D.  Miguel  desenvolvia  actividade  muito  superior 
á  dos  adversários.  Nomeou  commandante  do 
exercito  de  operações  o  marechal  de  campo  Ál- 
varo Xavier  da  Fonseca  Povoas,  e  entregou-lhe 

1  Esclarecimentos  sobre  alguns  pontos  referidos 
na  apologia  do  coronel  Jeronymo  Pereira  de  Vascon- 
cellos, pag.  9.  (Lisboa,  1833), 


a  1."  e  a  3.'  divisão  do  exercito  miguelista, 
coramandadas  a  I.'  pelo  visconde  de  Souzel,  a 
3."  pelo  visconde  de  S.  João  da  Pesqueira  e 
compostas  dos  regimentos  1,  4,  7,  8,  16,  19, 
20  e  22  de  iofanteria,  do  batalhão  8  de  caçado- 
res, dos  regimentos  de  cavallaria  1,  7  e  8,  de 
duas  brigadas  de  arlilheria  e  dos  regimentos  de 
milícias  de  Leiria,  Aveiro,  Soure  e  Tondella, 
sem  fallar  nas  guerrilhas,  comprehendendo  tudo 
uma  força  de  oito  mil  homens  de  primeira  linha 
pouco  mais  ou  menos.  A  25  de  maio  saía  logo 
a  primeira  divisão  de  Lisboa,  e  no  dia  2  de  ju- 
nho tinha  Saraiva  Kefoyos  noticia  de  que  o 
general  Povoas  estava  em  Leiria,  com  guarda 
avançada  no  Pombal.  Marchou  elle  então  he- 
sitante sobre  Condeixa,  fazendo  proclamações 
inúteis.  N'essa  occasião  estavam  já  delimitados 
os  campos,  e  cada  um  escolhera  a  bandeira  que 
havia  de  seguir.  Já  nada  se  decidia  senão  com 
as  armas  na  mão.  Mas  Saraiva  Refoyos  entendia 
que  a  estratégia  a  empregar  era  a  estratégia  de 
Cunctator.  Se  havia  ao  menos  de  marchar  sobre 
Povoas,  antes  que  este  reunisse  todas  as  suas 
forças,  apenas  chegou  a  Redinha,  retirando  logo 
para  Condeixa,  e  dispersou  as  tropas,  mandan- 
do-as  bater  guerrilhas,  que  desappareciam  ra- 
pidamente deixando  nas  mãos  dos  excellenles 
batalhões,  occupados  n'esle  mister  inglório,  um 
ou  outro  prisioneiro.  Seguindo  sempre  uma  es- 
tratégia hesitante.  Saraiva  Uefoyos,  depois  de 
ter  parado  em  Condeixa,  retirou  de  novo  sobre 
Coimbra.  Sabendo  que  o  inimigo,  que  ia  avan- 
çando sempre,  já  occupava  Soure  com  algumas 
tropas,  quiz  surprebendel-as  mandando  sobre 
ellas  uma  pequena  força,  que,  tendo  noticia 
de  que  os  miguelistas  se  achavam  prevenidos, 
preferiu  marchar  sobre  Ega  que  tomou  a  um 
destacamento  miguelista,  depois  de  pequeno 
combate. 

Este  insignificante  e  inútil  feito  de  armas 
realisava-se  já  no  dia  20  de  junho,  tendo-se 
perdido  trinta  e  quatro  dias,  e  tendo-se  dado 
tempo  à  larga  a  D.  Miguel  para  se  recobrar  da 
primeira  surpreza,  para  reunir  todas  as  suas 
forças,  para  appellar  para  todas  as  dedicações, 
para  consolidar  na  fé  realista  os  ânimos  abala- 
dos. Uma  revolução  que  se  colloca  na  defensiva, 
apenas  rebenta,  dá  um  exemplo  novo  na  histo- 
ria politica  e  militar  do  mundo ! 
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Entretanto  a  junta  do  Porto,  depois  de  unn 
tnez  perdido,  resolvia  mandar  para  Coimbra 
uma  delegação  composta  de  quatro  dos  seus 
membros,  Duarte  Guilherme  Ferreri,  Francisco 
Gama  Lobo  Botelho,  Queiroz  e  Gerardo  de  Sam- 
paio, acompanhados  pelos  secretaries  Silva  Lo- 
pes e  Joaquim  António  de  Magalhães.  Não  fez 
senão  tornar  mais  hesitante  ainda  a  direcção 
das  operações. 

Se  o  exercito  constitucional  não  foi  todo  en- 
volvido e  aprisionado  n'essa  occasião,  deve-se 
isso  unicamente  á  inhabilidade  do  general  Po- 
voas, que  adquiriu,  não  sabemos  como,  repu- 
tação de  general  distincto.  No  dia  23  de  junho 
achavam-se  frente  a  frente  os  dois  exércitos. 
A  delegação  da  junta  não  fazia  senão  reunir  em 
sessões  consecutivas  os  generaes  e  os  comman- 
dantes  dos  corpos,  sem  que  d'essa8  sessões 
saísse  uma  resolução  qualquer.  As  tropas  libe- 
raes,  apesar  da  approximação  do  inimigo,  não 
estavam  perfeitamente  concentradas,  e  apesar 
d'isso  Povoas,  dispondo  de  um  magnifico  exer- 
cito, nada  conseguiu!  No  dia  24  de  junho  ata- 
cou o  inimigo  ao  mesmo  tempo  na  direita,  na 
esquerda,  e  no  centro.  É  muito  hábil  como  se 
vé.  Na  direita  foi  repellido  por  infanteria  6  e 
10,  e  caçadores  lU,  que  defenderam  brilhante- 
mente a  aldeia  de  Antauhol,  na  esquerda  foi 
ainda  repellido  por  caçadores  3,  infanteria  3  e 
9  que  mantiveram  a  posse  de  uma  collina  que 
cccupavam,  no  centro  conseguiu  obrigar  caça- 
dores 7  e  12  a  abandonarem  a  Venda  do  Cego, 
mas  estes  dois  intrépidos  batalhões  o  que  fize- 
ram foi  ir  occupar  a  posição  da  Cruz  de  Merou- 
ços,  d'onde  Povoas  não  conseguiu  desalojalos, 
8,  depois  de  dez  horas  de  um  combate  morlifero 
6  inútil,  ficaram  as  coisas  como  estavam  antes 
da  batalha,  occupando  cada  um  a  sua  posição 
anterior ! 

Pois  não  era  possível  merecer  mais  qualquer 
desastre  do  que  o  tinham  merecido  os  chefes 
constitucionaes.  Saraiva  Refoyos  queixa-se  de 
que  Jeronymo  Pereira  de  Vasconcellos,  que  elle 
nomeara  commandante  de  brigada  ligeira,  não 
estivesse  à  frente  da  sua  brigada.  Pereira  de 
Vasconcellos  responde-lhe  que  elle  bem  sabia 
que  n'esse  dia  o  mandara  observar  o  campo! 
explicação  realmente  pouco  satisfatória.  Silva 
Maia  pela  sua  parte  chama  à  batalha  da  Cruz 


de  Merouços  a  batalha  dos  capitães,  porque  eó 
capitães  estiveram  á  frente  dos  regimentos, 
achando-se  os  otficiaes  superiores  n'uma  das 
celebres  conferencias  que  a  delegação  da  junta 
do  Porto  reunia! 

Depois  d'est3  batalha  tão  vergonhosa  para 
Povoas,  que  atacara  sem  plano,  marrando  para 
diante,  como  um  toiro,  e  para  Saraiva  Refoyos, 
que  se  pôde  dizer  que  não  commandàra,  porque 
mesmo  assim  o  único  general  que  cumpriu  o 
seu  dever  foi  (Juevedo  Pizarro,  batalha  só  hon- 
rosa para  os  soldados  que  se  bateram  brilhante- 
mente, a  incapacidade  de  Saraiva  Refoyos,  a 
intervenção  desassizada  da  delegação  da  junta 
iam  dar  a  Povoas  os  louros  que  elle  Dão  sou- 
bera ganhar. 

Effecti vãmente  Saraiva  Refoyos  achava-se  pos- 
suído de  um  terror  pânico  tão  profundo  como  se 
tivesse  perdido  a  batalha  e  não  fallava  no  dia 
25  senão  em  retirar,  dando  ale  ordem  logo  ao 
anoitecer  do  dia  25  para  que  o  batalhão  de  ca- 
çadores 12  abandonasse  Cruz  de  Merouços  e 
partisse  para  Coimbra.  Tanto  elle  como  Jero- 
nymo Pereira  de  Vasconcellos  eram  de  opinião 
que  o  exercito  liberal  corria  sério  perigo  de  ser 
cortado.  Depois  de  34  arrojaramse  um  ao  outro 
a  accusação  de  lerem  proposto  a  retirada.  A  ver- 
dade 6  que  ambos  a  aconselhavam,  porque  um 
o  outro  estavam  de  má  vontade  na  campanha. 
Saraiva  Refoyos,  cônscio  da  sua  incapacidade 
para  commandante  em  cbefe,  pedia  que  o  sub- 
stituíssem, Pereira  de  Vasconcellos  só  muito  vio- 
lentado saíra  da  quinta  de  Verride,  pertencente 
ao  seu  parente  o  ex-ministro  Barradas,  e  onde  o 
coronel  passava  agradavelmente  os  dias  de  um 
exílio  bastante  suave.  Eslava  o  conselho  pois 
deliberando  e  ainda  não  tomara  resolução  algu- 
ma quando  o  alferes  Narciso  de  Sá  Nogueira, 
irmão  de  Bernardo  de  Sá,  entrou,  enviado  pelo 
tenenle-coronel  Schwaibach,  a  annunciar  que 
um  trcço  de  cavallaria  inimiga  atravessara  o 
Mondego.  Não  foi  preciso  mais  nada.  O  pânico 
foi  geral.  A  retirada  decidiu-se  precipitadamente 
e  á  energia  e  sangue- frio  de  Bernardo  de  Sá 
é  que  o  vice-reitor  e  secretario  da  Universi- 
dade e  muitos  outros  empregados  civis  e  mili- 
tares, que  se  tinham  pronunciado  abertamente 
pela  causa  liberal,  e  que  portanto  correriam 
sério  perigo  se  caíssem  nas  mãos  de  Povoas, 
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deveram  o  ser  avisados  a  tempo  e  poder-se  pôr 
a  salvo. 

Mas  a  retirada  foi  tão  precipitada  e  desorde- 
nada, que  se  abandonaram  quarenta  rarros  de 
pão,  e  que,  se  os  commandantes  de  alguns  cor- 
pos de  caçadores  não  tomassem  a  resolução,  de 
accôrdo  com  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  de  fazer 
alto  no  Vouga,  para  demorar  a  perseguição  do 
inimigo,  este  haveria  entrado  no  Porto  de  envolta 
com  os  liberaes.  Mas  no  dia  28  de  junho  alguns 
corpos  constitucionaes  fizeram  alto  na  ponte 
de  Mamei  sobre  o  Vouga,  e  ahi  combateram 
intrepidamente  por  espaço  de  nove  horas,  re- 
tirando em  seguida,  depois  de  haverem  cum- 
prido o  seu  dever  demorando  o  inimigo.  Sa- 
raiva Refoyos,  esse  nem  parara  no  Vouga,  conti- 
nuara o  seu  caminho  até  Grijó,  onde  fez  alto 
e  aonde  se  lhe  foram  reunir  os  outros  regimen- 
tos que  tinham  sustentado  a  acção  da  ponte  do 
Mamei. 

O  exercito  estava  completamente  desmorali- 
sado,  a  junta  abatida,  porque,  alóm  d'estes  de- 
sastres, lambem  n'uma  outra  lucta  que  sustentava 
com  as  guerrilhas  das  províncias  do  norte  sof- 
frera  alguns  revezes.  A  náu  D.  João  VI,  que 
vinha  do  Rio  de  Janeiro,  e  a  cujo  comman- 
dante  ella  ofBciára,  não  fizera  caso  da  intimação 
e  seguira  para  Lisboa.  Âchavam-se  todos  os 
espíritos  n'este  estado  de  desalento  profundo, 
quando  se  soube  no  Porto  e  em  Grijó  que  ti- 
nham chegado  no  Belfast  a  Mattosinhos  um 
grupo  de  emigrados,  entre  os  quaes  vinham 
Saldanha  e  Villa-Flor. 

Este  desgraçado  episodio  das  nossas  luctas 
civis  é  ainda  hoje,  pôde  dizer-se,  profunda- 
mente mysterioso.  Procuraremos  nairal-o  com 
a  mais  perfeita  imparcialidade,  soccorrendo- 
nos  tanto  quanto  possível  aos  documentos  es- 
criptos  pelos  próprios  actores  d'essa  singular 
tragi-comedia. 

Apenas  constou  em  Londres  que  a  junta  pro- 
visória estabelecida  no  Porto  se  coliocàra  em  re- 
lações officiaes  com  o  marquez  de  Palmella, 
immedialamente  os  principaes  emigrados,  que 
alli  se  achavam,  declararam  ao  marquez  que 
estavam  promptos  a  empenhar  os  seus  esforços 
e  as  suas  vidas  na  defeza  da  causa  liberal.  O  vis- 
conde de  Itabayana,  ministro  do  Brazil  em  Lon- 
dres, prestou-se  a  favorecer  os  8eus  intentos,  e, 


reunidos  em  sua  casa  o  marquez  de  Palmella,  o 
conde  de  Villa-Flôr,  o  conde  de  Sampaio,  João 
Carlos  de  Saldanha,  depois  duque  de  Saldanha, 
o  conde  da  Taipa,  Cândido  José  Xavier,  o  gene- 
ral Stubbs,  e  Francisco  de  Paula  Azeredo,  depois 
conde  de  Samodães,  deliberaram  partir  imme- 
diatamente  para  o  Porto  a  bordo  do  vapor  Bel- 
fast, que  o  visconde  de  Itabayana  mandara 
fretar. 

A  precipitação  com  que  se  fizeram  os  prepara- 
tivos, a  incerteza  e  confusão  que  naturalmente 
resultavam  da  surpreza  de  tão  inesperados  acon- 
tecimentos, fizeram  com  que  desde  o  principio 
corressem  mal  os  negócios.  Primeiro  fretára-se 
uma  escuna,  mas  logo  se  viu  que  fora  absurda 
semelhante  resolução,  quando  já  havia  navios  a 
vapor,  mas  para  a  rescissão  do  aluguer  da  escuna 
foi  necessário  dar  sessenta  libras,  o  que  não  era 
indifferente  quando  era  necessária  a  máxima 
economia,  e  quando  se  estava  na  dependência 
do  ministro  brazileiro,  que  era  quem  adiantava 
os  fundos. 

Alugou-se  depois  o  Belfast  nas  seguintes  con- 
dições: deviam-se-lbe  pagar  47  libras  por  cada 
dia  de  viagem  de  ida  e  volta,  a  principiar  do 
dia  em  que  saísse  de  Londres,  que  foi  no  dia  7 
de  junho.  D'esta  somma  se  descontariam  15  li- 
bras por  cada  dia  que  estivesse  fundeado  no 
porto  do  seu  destino.  Ora  a  expedição  saiu  ape- 
nas de  Falmoulh  no  dia  16,  foram  por  conse- 
guinte 423  libras  que  se  atiraram  ao  mar  sem 
necessidade  alguma.  Juntando-se  a  esta  quantia 
a  das  60  libras  pela  rescisão  do  contrato  da  es- 
cuna, temos  que  logo  antes  da  partida  de  Ingla- 
terra se  gastaram  inutilmente  483  libras,  ou 
íilTSiSSOO  réis.  Para  a  grandeza  do  assumpto 
de  que  se  tratava,  a  quantia  é  insignificante, 
mas  o  desperdício  é  que  é  significativo  como 
symptoma. 

O  marquez  de  Palmella  pedira  ao  visconde  de 
Itabayana  que  se  encarregasse,  durante  a  sua 
ausência,  da  legação  de  Portugal;  lord  Aberdeen, 
porém,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  do 
novo  gabinete  inglez  é  que  se  não  mostrou  dis- 
posto a  acceitar  a  substituição.  O  ministério  in- 
glez, n'essaoccasião  completamente  reaccionário, 
estava  firmemente  disposto  a  manter  entre  os 
dois  contendores  a  mais  absoluta  neutralidade, 
que  depois  se  modificou,  mas  a  favor  de  0.  Mi- 
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puil.  (kimiuilo  o  marquoz  du  ['almella  nulria  taes 
IIIUMM's  a  reppfiio  do  esiaclo  dos  espiriíos  eoi 
Poriugal,  o  que  não  ailmirava,  porque  estava 
iiu.-iTile  do  S(  u  pai7.  havia  ires  ou  qualro  annos 
(xiiiava  lunlo  com  o  rápido  i  xilo  da  sua  expe- 
d'^íiu,  que  lieixou  inslrur^ões  ao  visconde  de 
Iialiiiy;iiia  solire  o  modo  roíno  havia  de  proceder 
lio  c.aío  em  que  D.  Miguel  se  refufíiasse  a  t)Ordo 
lie  alfiuiii  iiuvio  de  guerra  inglez,  e  viesse  ler  a 
Inglaterra.  iNVsse  caso  devia  instar  com  o  go- 
verno hritamiico  para  que  o  remeltesse  para  o 
iiraíil,  afim  (rnlli  ir  rectber  as  ordens  de  seu 
augusto  irmão. 

l'ensando  em  tudo,  irRÇàra  também  a  si  pró- 
prio como  que  o  roteiro  do  procedimento  politico 
que  devia  adoptar,  logo  que  chegasse  a  i'orlugal. 
Devemos  notur  que  a  idéa  dos  emigrados,  mani- 
festada a!é  n'um  documt  nto  assignado  peloconde 
da  Taipa  e  pelo  conde  de  Villa  V.òr,  era  que  o 
luarquez  de  Palinella  devia  assumir  o  governo 
supremo,  por  ser  o  que  mais  facilmente  podia 
organisar  u  direcção  politica  do  paiz  D'um  sentido 
que  agradasse  ãs  grundes  potencias. 

Uueria  pois  o  luarquez  de  Palmella  evitar  que, 
por  manejo  dos  ministros  estrangeiros,  D.  Mi- 
guel reassumisse  a  regência  que  seu  irmão  lhe 
coiiliárii,  e  de  que  tinha  abusado; 

Coiisiguir  que  fosse  chamada  á  presidência 
do  govi  rno  provisório  a  velha  infanta  D.  Maria 
Benedicta,  tia-a\ó  de  b.  1'edro  e  de  D.  Miguel, 
muito  considerada  e  estimada  no  reino,  e  que 
sempre  se  conservara  escrupulosamente  estra- 
nha à  politica; 

tluncteder  uma  amnistia; 

Fazer  saliir  do  reino  o  regrnle,  vislo  não  o 
podi  r  processar,  por  elle  ser  irresponsável; 

Pôr  em  accusagão  os  ministros  e  conselheiros 
de  líílado; 

Suspender  das  suas  funcções  os  pares  que  as- 
signaram  a  representação  ao  infante  para  elle 
tomar  o  titulo  e  auctoridade  ri^gia; 

Nomear  pares  vitalícios,  tirados  da  nobreza 
da  provinda  e  ilhas,  e  alta  magistratura,  assim 
como  das  nolabilidades  que  existiam  em  Portu- 
gal; 

Confeccionar  um  projecto  de  lei  declarando 
que  certos  empregos  de  magistratura  são  inbe- 
rentes  á  qualidade  de  par; 

Uma  Dova  lei  de  eleições  coaa  a  clausula  de 
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que  nenimm  par  vitalício  poderíi  ter  essa  digni- 
dade sem  ter  sido  préviamt  iiie  deputado; 

Uma  lei  de  reforma  munícíp;il  <K'i\ando  os 
juizes  de  fora  de  presidir  ãs  iMinnras; 

Uma  lei,  d(clarando  os  meios  de  dur  |.ul/lici- 
daiie  aos  processos  criíninaes; 

Nomeação  de  commiss-ues  para  pro[ór  ao  go- 
verno melhoramentos  sohre  agriculiura,  comrner- 
cio  interno  e  externo,  vias  de  communicação,  n 
administração  de  colónias  e  impostos; 

Emissão  de  bilbftes  do  Tbesouro  com  venci- 
mento de  juro,  assignados  pelo  ibesoureiro-iEór; 

Obrigar  os  devedores  morosos  a  assignar  le- 
tras a  longos  prazos  para  se  poderem  descontar.  ' 

lista  lista  dà-nos  uma  curiosa  indicação  para 
80  interpretar  um  ponto  duvidoso  da  Carta  Con- 
stitucional ii'uin  senti. lo  opposlo  áquelle  que  até 
hoje  se  lhe  attribuia.  Tem-se  dito  sempre  que  a 
Carta,  quando  falia  em  pares  vitalicio<.  e  here- 
dilarios,  quer  dizer  tue  os  pares  do  reino  serio 
uma  e  outra  coisa.  Pois  não  ó  assim;  Pilmeila, 
cuja  auctoridade  como  interprete  da  Carta  em 
1828  ninguém  de  certo  contestatà,  mostra-nos 
que  a  Carta  insliiuia  pares  vitalícios  c  pans  he- 
reditários, porque  premeditava  a  nomeação  de 
pares  só  vitalício^  sem  julgar  paia  isso  indis- 
pensável o  reformar  a  Cart.i. 

Mas  voltemos  á  expedição.  A  16  de  junlo  de 
1828  saii  de  Falmouth  o  Belfast,  commandado 
pelo  capitão  Wiltingham,  que  era  um  excellente 
homem,  mas  que  não  commaudava  um  ixrel- 
lente  navio.  Umas  poucas  de  vezes  rebentaram 
as  caldeiras.  A  24  de  junho  achavam-se  na  al- 
tura do  cabo  Ortegal,  e  perguntavam  ao  capitão 
Wjltingbam  se  tinha  combustível  fufficiente, 
manlínieiíios  bastantes,  e  o  navio  cm  estado  de 
poder  navegar.  O  capitão  respondeu  allirmativa- 
menle,  e.  tendo  arribado  á  Corunha  o  Belfast, 
foi  a  terra  o  ronde  da  Taipa  saber  noticias  do 
que  se  passava  em  Portugal.  Não  eram  desaní- 
ujadoras.  Para  o  norte  do  Poiío  ainda  tudo  se 
ai  hava  em  poder  dos  miguelistas,  mas  o  Porto 
continuava  ^A  (i  causa  liberal,  e  sujeito  ao  go- 
verno da  junta  provisória.  O  exeriiio  da  junta 
achava-se  já  em  Coimbra.  Prosi'guíu-se  pois 
com  redobrada  es[n-rança.  Mas  o  bloqueioi*  Es- 
peravam ainda  ou  que  o  bloqueio  não  fosse  muito 

'  Despachos  e  correspondência  etc,  t.  tu. 
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apertado,  ou  que  houvesse  calmaria  que  não 
permiltisse  aos  navios  de  guerra  da  esquadra 
miguelista  perseguir  o  vapor.  Não  bouve  nem 
uma  nem  outra  coisa.  A  esquadra  miguelista 
cruzava  diante  da  barra  do  Douro  roín  perfeita 
vigilância  e  era  servida  pelo  vento.  Não  ousou 
pois  o  BdfiUl  approximar-se  da  Foz,  mas,  cbe- 
gando-se  a  iMattosinhos,  ecosemlo-se  com  aterra, 
alli  desembarcou  os  seus  passageiros,  que  se  en- 
caminharam iniraediatameute  para  o  Porto,  onde 
foram  recebidos  com  uma  alegria  indescriptivel. 
Caíra  bem  o  patino  sobre  este  primeiro  acto  um 
pouco  oscillante;  mas  o  desenlace  da  peça  6  que 
tinha  de  ser  funesto  para  todos  os  adores. 

A  noticia  da  chegada  dos  generaes,  que  vi- 
nham no  Belfast,  e  em  especial  a  do  general 
Saldanha,  foi  acolhida  com  grande  enibusiasmo 
tanto  no  Porto  como  no  exercito,  e  Ijernardo  de 
Sã  Nogueira  enviou  seu  irmão  Nirciso  rom  uma 
carta  a  Saldanha  em  que  lhe  dizia:  «Eu  dou  os 
parabéns  á  nossa  justa  causa  pela  feliz  chegada 
de  V.  Ex."»  '  No  Porto  o  eiilhusiasmo  não  co- 
nhecia limites,  porque  demais  a  mais  a  noticia 
da  chegada  do  Belfast  produzira  uma  viva  reac- 
ção coutra  o  eíleito  das  noticias  da  retirada 
do  exercito.  De  um  momento  para  o  outro  api- 
Dhou-so  o  povo  nas  ruas,  cobriram-se  de  col- 
chas ricas  as  janellas,  e  entre  as  girandoias  de 
foguetes,  os  repiques  dos  sinos,  e  os  repetidis 
vivas  do  povo,  entraram  no  Porto  os  generaes, 
que  se  dirigiram  immediatamente  á  Casa  Pia, 
onde  a  junta  celebrava  as  suas  sessões. 

Não  se  apressaram  muito,  í  certo,  a  resolver 
os  graves  problemas  que  se  ajiresentavam,  mas 
é  porque  a  resolução  também  não  era  fácil. 
A  causa,  que  imaginavam  a  caminho  de  trium- 
pho,  encontraram-n'a  a  pique  de  se  perder.  Ti- 
veram de  pedir  informações,  de  reclamar  os 
inappas  das  forças  existentes  no  Porto,  no  Vouga 
e  em  Vallongo,  mandaram  o  conde  da  Taipa 
tomar  informações  directas  da  situação  do  exer- 
cito, e  trataram  de  organisar  o  commando.  Era 
este  seguramente  o  ponto  mais  dillicil.  Todos 
desejavam  no  fundo  d'alma  que  Saldanha  o 
exercesse,  porque  elle,  como  se  vê  pela  carta 
de  liernardo  de  Sá,  era  quem  tinha,  como  teve 
sempre,  maior  prestigio  no  exercito;  mas  acha- 

•  Despachos  c  correspondência  etc.  t.  m  in  fine. 


va-se  também  no  Porto  o  conde  de  Villa-Flôr, 
que  poderia  julgar-se  preterido,  e  que  demais 
a  mais  não  audava  n'essa  occasião  em  boas  aven- 
ças com  Saldanha.  Além  d'isso  Saldanha  pas- 
sava por  demagogo,  e  os  moderados  hesitavam 
e  hesitavam  muito  em  pôr-lhe  nas  mãos  a  di- 
recção suprema  dos  negócios  militares. 

Afinal  optou-se  pelo  seguinte  expediente:  o 
marqueíí  de  Palmella,  nomeado  presidente  da 
junta,  foi  nouieado  também  commandante  em 
chefe  do  exercito,  graças  a  um  posto  militar, 
puramente  nominal,  que  elle  possuia,  porque 
Palmella  nunca  tivera  occasião  nem  de  desem- 
bainhar a  sua  espada  ornamental,  nem  sequer 
de  ouvir  as  balas.  Diante  porém  da  sua  auctori- 
dade  calar-se-hiam  todas  as  rivalidades,  e  des- 
appareceriam  as  queixas  de  prelerição.  Saldanha 
recebeu  o  commando  de  uma  das  divisões  bas- 
tante nominaes  do  exercito,  que  se  batera  na 
Cruz  dos  Morouços  e  na  ponte  do  Mamei,  e  que 
retirava  sobre  o  Poito,  debaixo  da  frouxa  direc- 
ção do  general  Saraiva,  Villa-Flôr  foi  nomeado 
commandante  da  outra,  Stubbs  governador  das 
armas  do  Porto,  P>ancisco  de  Azeredo  com- 
mandante da  divisão  que,  tendo  retirado  do 
Minho,  estacionava  em  Vallongo.  O  tencnte-ge- 
neral  conde  de  Sampaio,  Cândido  José  Xavier  c 
D.  Filippe  de  Sousa  llolstein  pasjaram  a  fazer 
parle  da  junta  de  governo,  o  conde  da  Taipa  e 
liodrigo  Pizarro  foram  aggregados  com  Ber- 
nardo de  Sã  Nogueira  ao  estado-maior  do  gene- 
ral era  chefe. 

Partiram  todos  então  no  dia  28  a  tomar  conta 
dos  seus  diversos  commandos.  A  desillusão  para 
todos  foi  cruel.  O  conde  da  Taipa  trouxe  para  o 
Porto  as  mais  desagradáveis  noticias  a  respeito 
da  situação  do  exercito,  noticias  exageradas 
ainda  pela  facmdia  proverbial  do  conde.  Sal- 
danha, ao  chegar  a  Grijó,  escrevia  ao  marquez 
de  Palmella,  afiançando-lhe  que  nunca  na  sua 
vida  vira  similhante  chãos.  Azeredo,  a  quem 
tinham  dito  que  ia  commandar  mil  bayone- 
las,  acha  va-se  apenas  com  seiscentas  praças  de 
infanteria  de  linha,  sendo  o  resto  um  confuso 
aggregado  de  quinhentos  soldados  e  milicianos. 
Tinha  ainda  ás  suas  ordens  setenta  cavallos  e 
três  peças  de  artilharia;  mas  próximo  estava 
Gaspar  Teixeira  com  um  regimento  de  linha  e 
dois  de  milícias,  em  Canavezes  estava  Franco 
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de  Castro  com  os  excellentes  regimentos  de  po- 
licia do  Porto,  infanteria  e  cavailaria,  e  as  milí- 
cias de  PenaQel.  Marchava  de  Braga  sobre  o 
Porto  D.  Álvaro  da  Costa  com  as  milícias  do  Mi- 
nho, e  assim  se  estreitava  cada  vez  mais  o  cir- 
culo de  (erro  dos  miguelistas,  porque  Gaspar 
Teixeira  não  tardaria  a  dar  a  mão  ao  general 
Povoas,  visto  que  as  forças  de  Saraiva  não  ti- 
nham podido  parar  na  ponte  do  Vouga,  haviam 
retirado  para  Oliveira  de  Azeméis,  e  para  Grijó, 
perdendo  sempre  no  caminho  dezenas  e  dezenas 
de  extraviados,  sendo  apenas  de  admirar  que 
alguns  regimentos  se  conservassem  intactos  em 
tão  desastrosa  retirada. 

Entendia  Saldanha  que  poderia  sustentar-se 
em  Grijó,  apesar  da  situação  extremamente  me- 
lindrosa dos  negocies,  mas  para  isso  carecia  de 
que  a  junta  do  Porto  lançasse  mão  de  todos  os 
recursos  e  lhe  enviasse  promplos  reforços.  Não 
succedia  assim.  A  aggiomeração  de  forças  mi- 
guelistas ao  norte  fazia  com  que  a  junta  re- 
ceiasse  enfraquecer  a  divisão  de  Azeredo,  que, 
não  se  julgando  seguro  em  Vallongo,  indicara  a 
necessidade  de  se  retirar  para  Rio  Tinto.  O  Porto 
continuava  animado,  mas  nas  altas  regiões  da 
governança  é  que  o  desalento  era  completo.  O 
marquez  de  Palmella  escrevera  ao  official  in- 
glez  Mildmay,  commandante  da  esquadra  ingleza 
surta  no  Douro,  a  pedir-lhe  asylo  no  caso  muito 
provável  de  entrarem  no  Porto  os  miguelistas 
vencedores.  '  Gomo  se  haviam  de  enviar  reforços 
em  taes  circumstancias ?  Saldanha  por  isso  não 
pôde  parar  em  Grijó,  onde  as  tropas  entraram 
no  dia  30  e  onde  Palmella  lhes  passou  revista, 
e  retrogradou  ainda  para  Santo  Ovidio-o-Novo, 
posição  jà  de  si  forte  e  que  Bernardo  de  Sã 
ainda  fortificou  rapidamente. 

Povoas  entretanto  marchava-lhes  constante- 
mente no  encalço.  Occupando  Uliveira  de  Aze- 
méis tomara  as  suas  disposições  para  envolver 
os  constilucionaes  em  Grijó;  apenas  soube  que 
elles  haviam  retirado  sobre  o  Porto,  rapidamente 
tomou  também  novas  medidas,  e  ordenou  ao 
visconde  de  S.  João  da  Pesqueira  que  tomasse 
uma  posição  que  lhe  permittisse  atacar  o  tlanco 
esquerdo  dos  ronslilucionaes,  ao  tenente-coronel 

1  Desiiar.hos  e  correspondência  do  diKfiie  de  Pal- 
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António  Guedes  que  marchasse  de  modo  que  no 
dia  3  de  julho  estivesse  no  llaiico  direito  do  ini- 
migo. Tal  era  a  situação  no  dia  1  de  julho  à 
tarde,  quando  Saldanha  pedia  a  Palmella  uma 
conferencia  urgente. 

Nada  ha  até  aqui  absolutamente  de  incorrecto 
e  de  censurável,  a  não  ser  a  demora  de  dois  dias 
no  Porto,  originada  ainda  assim  pela  necessidade 
de  se  colherem  informações;  mas  os  movimentos 
militares  de  Saldanha  são  irreprehcnsiveis.  (Jue 
podia  elle  faztr  cora  ura  execito  diziujado  e  des- 
alentado, contra  as  ires  magnificas  divisões  dege- 
nerai Povoas,  animadas  pelo  êxito,  reforçadas 
por  milícias,  ordenanças  e  voluntários,  que  em 
toda  a  parle  se  lhes  aggregavani  ?  Com  uma  le- 
gião, intrépida  de  certo,  masconiplelainentedes- 
organisaria,  e  que  nem  cm  Ulivoira  de  Azeméis, 
nem  em  Grijó  linha  elementos  de  resistência? 
Napoleão,  se  se  achasse  na  situação  de  Salda- 
nha, não  poderia  proceder  de  outra  forma,  e  pa- 
rece impossível  que  o  sr.  Soriano,  que  aliás 
respeitamos  pela  sua  idade  e  pelo  seu  indefesso 
trabalho,  desate,  sem  mais  nem  menos,  n'um 
dos  últimos  volumes  da  sua  Historia  da  tjuerra 
civil,  a  insultar  Saldanha  de  todos  os  modos  e 
de  todos  os  feitios,  chamando-lhe  covarde,  des- 
carado, indecente,  e  cuspindo,  emfim,  sobre  a 
campa  do  heroe,  as  mais  inconcebíveis  inju- 
rias ',  só  porque  elle  teve  o  bom  senso  de  não 
arriscar  uma  batalha  impossível  em  condições 
lamentáveis,  com  um  exercito  desfeito  de  que 
elle  tomara  no  dia  28  a  direcção  e  não  pro- 
priamente o  coinraando,  porque  o  commandante 
em  chefe  era  Palmella,  e  que  o  sr.  Soriano 
queria  que  elle  levasse  a  combate  no  dia  29 
ou  31)  contra  inimigos  víctoriosos,  muito  supe- 
riores em  numero  e  solidamente  organísados ! 
li  espantoso !  Esta  exigência  feita  pelo  sr.  So- 
riano a  Saldanha  de  chegar,  vèr  e  vencer,  nem 
Gesar  a  satisfaria,  porque  o  grande  general  ro- 


1  .Trnipo  houve,  diz  o  sr.  Soriano,  eni  que  ti- 
nhaiiios  Saldanli.i  por  incapaz  de  fazer  asserções 
catnmniosas,  c!i'stituidas  de  verdade  e  boa  íé:  mas, 
desde  que  vimos  não  duvidar  olle  fazel-as  com  o 
maior  dcsrarnmniln .  . .  pasiàmos  a  ti^l-o  por  falto 
de  verdade  c  de  wn  caracter  de  não  merecer  fc.  .. 
Historia  da  çiuerra  civil,  etc,  lom.  li,  p.  n,  da  3.' 
época,  pag.  388,  mta.  (Lisboa,  188Í). 
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mn),  quaiiilo  íonnulou  o  seu  famoso  boletim 
dos  Ires  v(  rlios,  ruMii  cxeculou  essos  prodígios 
dois  dias  drpuis  de  cliegar,  nem  tinha  para  se 
bater  os  elemintif  deploráveis  de  que  Saldanha 
dispunba. 

li,  diga-se  entre  parenibesi.-,  o  que  é  realmente 
lamentável  é  que  o  òr.  Soriano  se  esqueça  das 
coiidi^'Oes  em  que  escreve  a  sui  obra.  Subsidiar 
o  governo  com  uina  quauiia  qualquer  mensal 
uma  obra,  que  lem  este  caracter  indecorosa- 
menle  pamphlclario,  e  em  que  os  bomens  mais 
eminentes  da  nossa  i  popéa  liberal  são  airo?.- 
raenle  injuriados  e  insultados  á  custa  do  Tbe- 
souro,  é  caso,  devemos  dizei  o,  complelamenie 
uovo.  PóJe  o  sr.  Sor  ;iui>  avaliar  como  entender 
08  acontecimentos;  lego  que  o  seu  temperamento 
lhe  não  permitte  a  imparcialidade,  sfja  p.Mc.ial 
U  seu  bel-prazer,  porque  emSm  o  governo  já 

0  conhecia  quando  o  incumbiu  d'essa  missão, 
mas  o  que  poderia  re..liiitnie  f.izer  seria  ci/bi- 
bir  a  sui  linguagem,  pura  que  o  livro  sabisse 
digno  do  caracter  líli  ial,  que  o  sr.  Soricuo  lhe 
imprimiu.  ' 

Tinha  chegado  o  f.lal  dia  2  de  julho  de  18Í8. 
As  tropas  constilucionaes,  concentradas  por  um 

1  do  em  Sinto  Ovidio  o  Novo,  pelo  outro  lido 
era  Vallong  i,  não  se  achavam  realmente  (  ni  es- 
tado de  sustentar  combate  em  campo  aberto 
com  as  tropas  miguelistas.  Havia  porém  uma 
cousa  a  fazer,  era  rapidamente  fortificar  o  Porto, 
fazer  em   1H28  o  que  se  fez  tm  18:12,  e  dar 

'  D(!srulpe-nos  o  laborio.io  iiislni-iador,  a  ipifiii 
l)rc.-tainos  por  isso  iiiuilo  sinccianieiite  d  mais  ics- 
pc  tosa  liiiiiiiMiajieiii,  se  indicamos  aos  nofsos  Pilo- 
ros um  facto  curiosissimo.  Om'  o  dmine  do  Saldanha 
seja  desi-nmposlo,  j,i  ipio  teve  a  dos|,'rai;a  di'  \ívit 
n'nm.a  cpora  hiítciriaila  p^lo  .«r.  Sniiano,  \á!  Mas 
i|nr  11  ,>ír.  Mi'nili's  Leal,  ipip  .«iippomos  i|iii'  nunca 
olcM'  iiii  HflfiiU,  seja  iiicspoiailamenle  viclima  do 
uma  MMiiiia  a  pmposilo  dos  a^onlocimoiilos  do  maio 
do  \HÍH,  o  n'imi  Iímo  .siilisidiailo  polo  f;ovorno,  qno 
.ao  mesmo  liMiqio  tom  o  sr.  Mondos  Ijoal  no  alto 
caifio  do  nosso  minislro  cin  Paris,  é  a  cousa  ii>ais 
ori.Liinal  do  qno  lonios  cnnliociínenlo!  Pois  ellectiva- 
moiil.\  a  pafj.  :):tl)  do  rilmlo  voliuiie.  como  o  sr.  So- 
vi.Tiic  diiia.  qiii'i\s  SI'  n  rcsjif ila\ d  liisloiiadnr  do 
f|U''  o  sr.  Mondes  l.ial  o  não  llviss"  dospacliailo, 
quando  foi  nunislio  da  marinha,  e  cubre-o  por  isso 
i]ti  injurias. 


principio  quatro  pdqos  mais  cedo  a  epopéa  da 
cidade  invicta.  Mas  faltava  então  um  cbtfe  su- 
premo. A  junta  domasiadameiíle  numerosa,  o 
marquez  de  Palmella  pouco  enieudido  em  cousas 
militares,  pouco  habituado  á  guerra,  e  perdendo 
por  conseguinte  n'esse  campo  deseonhecido  para 
rlle  as  qualidades  de  energia,  que  o  distinguiam 
na  arção  dipluinalica  e  politica,  eram  completa- 
mente inra[tazis  de  tomar  uma  iniciativa  arro- 
jada. H  o  tempo  corria  com  uma  rapidez  implacá- 
vel, e  cada  minulo  que  se  perdia  tornava  mais 
impossível  •-'  exeeução  do  um  plano  resoluto. 

No  dia  2  de  julho  reuniu  se  a  junta  em  ul- 
tima sessão.  Appareceram  os  gotioraes  que  não 
faziam  parle  do  governo,  e  reinou  por  alguns 
instantes  na  assembléa  ura  gélido  silencio.  Mi- 
nai os  geu-raes  disseram  o  que  pensavam  a  res- 
peito da  situuçã')  militar,  e  c  )íicordaram  lodos 
em  que  era  impossível  acceiíar-se  batalha  ao  sul 
do  Djuro.  Saldanha  não  se  aíTistou  da  opinião 
dos  seus  coilegas,  e  por  esso  motivo  o  cobre,  de 
injurias  iucriveis  o  sr.  Sunauo,  pondo  de  parte 
completamente  a  gravid:ide  do  esiylo  de  um 
historiador,  para  arregaçar  as  mangas  da  sua 
cormagnolc  de  pamnbletarin.  Saldanbi  dissera 
elTectivamenie  dias  autes  que,  reorganisando  as 
tropas  a  abrigo  de  algumas  ligeiras  foriilicações, 
podiam  depois  retomar  a  offonsiva.  É  verdade; 
mas  o  que  se  fizera  D'esses  dias?  Tinham-se  por 
acaso  reforçado  as  tropas  de  Santo  Ovidio?  Po- 
zera-se  em  armas  a  população  do  Purlo?  A  divi- 


Não  accusainos  o  sr.  Soriano,  que  deixa  correr  a 
ponna  livremente,  ohedecendo  ás  inspirações  do  sou 
mán  humor,  estranhamos  que  não  haja  no  nosso 
fiiiiccionalismo,  tão  numeroso,  (pioni  ,so  dô  ao  Ira- 
liallio  do  tlscalisar  estas  cmisas,  e  do  saber  qual  6  a 
ntilidads  ipie  o  Estado  lira  do  diiili"iro  (pio  pasta 
com  siniilhantes  livros.  Deus  nos  defenda  de  (pn-- 
lormos  prejudicar  o  sr.  Soriano,  cjuo  padeceu  p''l,-i 
liberdade,  e  (jue,  em  amios  adianlados,  iiio  aliaii- 
dona  a  meza  du  lialiallio;  mas  emíim  o  que  c  iiecos- 
sario  é  qno  liaja  alguom  que  Itio  diga  que  púdn 
doscomiiôr  quem  qnizer,  mas  que  os  descomponha 
á  sua  custa.  Heahuenle  pôr  a  Imprensa  Nacional, 
por  ordem  superior,  á  sua  disposição,  para  elle  ver- 
berar n  nnssn  minislrn  om  Paris,  e  pa.e.ir-lbe  ainda 
[Kir  cima  monsahiionto  essa  boa  obra,  é  um  facto 
(|uo  nos  revela  a  profunda  anarchia  que  está  lavrando 
nos  e.spirilos  c  na  administraiião. 
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são  de  Azeredo,  loii^'e  de  poder  auxiliar  as  divi-  , 
^Ot's  dl!  Saldanha  e  Villa-Flôr,  não  precisava  pelo 
coQlrario  de  ser  reforçada  lambtíoii'  Sjidanba 
não  tivera  occasião  de  conhecer  n'e8se  intervailo 
que  o  estado  das  tropas  era  muilo  peior  do  que 
8u  EUppunbã,  que  a  causa  miguelista  estava 
muito  mais  solidaniinie  radicada  do  que  se  iiiia- 
t;inava'í'  Coirio  se  |  ó  le  censurar  e  muito  mais 
iojuriar  uru  general,  porque,  n'e3lB  vario  e  in- 
certo drama  da  guerra,  tem  uma  opinião  muilo 
diversa  n'um  dado  momento  da  que  formulou, 
qUaiido  eram  outras  as  circumstancias  ? 

limtim,  renonbeccndo  todos  que  um  dos  gran- 
des males  d'eâse  desastroso  episodio  fura  a 
falta  de  unidade  de  direrção,  e  cedendo  todos 
os  inlercàses  e  todas  as  vaidades  pessi  aes  ú 
consideração  suprmia  do  perigo  immiainie,  ins- 
taram á  uma  cora  Saldanha  para  que  acceitasse 
o  commando  das  tropas  e  o  governo  supreoío. 
i'ermaneceu  t.ilencioso  o  inlrepido  general  com  a 
sua  hella  caleça  mcoslada  aos  copos  da  espada. 
tJu;:iilos  p(  nsamenlos  \\íí  tumultuaram  u'esse 
iustanle  no  certbro  !  l.i  jogar  não  tú  a  vida,  mas 
a  tua  reputação  militar  e  a  sua  gloria  n'esfa  lucta 
impoísivtl.  Tinha  alii  sua  iLUlber  que  Ireuxera 
lomsigo,  e  que  ou  linha  de  voltar  fó^inha  no 
lidfasl  para  Inglaterra,  ou  tinha  de  ficar  no 
Torto  exposta  a  todas  as  inclemências  de  uma 
guerra  sem  piedade  e  sem  tréguas.  Mas  uegar 
o  Seu  concurso  à  causa  da  pátria  e  ú  causa  da 
liberdade,  quando  lhe  diziam  que  fó  elle  podia 
ser  eflicaz!  Saldanha  ufiiial  ergueu  a  cabeça  e 
disse  estas  formaes  palavras:  «Parece  que  o 
máu  fado  me  tem  talhado  para  ser  o  que  tome 
sobre  mim  esse  encargo;  eu  me  oílereço  pois  a 
ficar,  apesar  do  desjmparo  da  minha  familia.»  ' 

Apenas  tllu  ilisse  isio,  cobriram  m'o  de  louvo- 
res, abraçaram-ii'o,  asseguraramlbe  que  a  ^ua 
íjiuilia  não  (içaria  desamparada,  no  caso  d'rlle 
surcuMjbir  n'essj  tiemendi  empreza,  e  tomaram 
ii'go  alli  por  esccipio  o  solemne  compromisso 
de  valerem  aos  si  us,  de.  não  cun-!*ntirem  que 
imtica  lhes  f,ill,is.se  cousa  r.lgunia.  Tudo  quiinlo 
elle  quizesse  lhe  dariam  en  ã),  porque  ettavam 

'  Snrinno.  Histririn  ih  (jiierrn  liril  etr.,  3."  cpo- 
clia,  l.  II,  p.  II,  piij;.  4(19.  Nanatix.i  baseada  n'um 
íoUielo  com  quo  Joaquim  António  de  Magalhães 
respondeu  a  outro  de  Saldaniia. 


lodos,  08  mais  valentes  e  os  mais  dignos,  ancio- 
803  por  se  escapartm  d'essa  lamentável  armadi- 
lha em  que  tinham  cai  lo.  Só  os  prendia  ainda 
no  Porlo  a  idéa  de  não  deixarem  sem  commando 
e  sem  direcção  o  exercito  que  adherira  ã  causa 
da  legitimidade  liberal.  Saldanha  prestou-se  a 
dar-lbea  o  pretexto  que  cll -s  todos  desejavam 
para  se  poderem  escapar  sem  remorsos.  Em  paga 
d'isso  não  havia  concesfões  que  lhe  nào  fizes- 
sem. Saldanha  exigiu  aindi  que  Ibe  dessem  dois 
adjuntos  para  o  governo,  embora  fosse  elle  fó  O 
cummandanle  em  c hi  fe  do  exercito.  Mais  dois 
se  sacrfi -aram:  Joaquim  .\alonio  de  Magalhães 
e  G  ima  L  bo,  e  outros  aiu  la  se  sacriíi.^ariam,  se 
necessário  fosse,  porque  lodos  os  que  alli  esta- 
vam eram  honi<ns  de  brio  e  de  coragem.  Consi- 
iieravam  purém  uma  verdadeira  immolação  o 
Iharem  no  Porio,  e,  se  não  hesitavam  em  servir 
tie  holocausto  quando  assim  lb'o  exigissem,  an- 
ciavam  lambem  pelo  instante  cm  que  podessem 
deceiítcmeoie  esquivar-se  a  novas  tribulações, 
partindo  para  iuglaterra. 

Sdianba,  como  vimos,  acccitou  constrangido 
e  de  má  vonlad«  um  commando  em  que  sabia 
que  não  podia  fazer  cousa  alguuia  ulil,  e  em 
que  podia  pelo  contrario  perder  a  reputação  que 
Ião  legitimamente  adquirira;  mas,  acceitou  uni- 
camente o  comman  io  em  chefe  do  exercito,  e 
não  o  governo  supremo  e  único.  Pois  o  sr.  So- 
riano  também  o  injuria  dizendo  que  o  He  6ngia 
depois  não  saber  que  fora  nomeado  commau- 
dante  (in  chefe,  porque  dissóra  que  não  tinha 
sabido  que  lhe  haviam  conferido  aucioridaJes 
inúteis,  quando  lhe  bastava  ler  a  carta  escripla, 
logo  depois  dos  acontedmentos,  por  Saldanha  ao 
marquez  de  Palmella,  e  que  vem  publicada  nos 
Despachos  e  correspondcncia,  '  para  ver  que  Sal- 
danha, longe  de  negar  que  fora  encarregado  do 


'  Perguiila-llie  <se  até  ao  moniento  d 'aquclla  reu- 
nião era  ou  o  coiiinjandanlc  do  exercito,  ou  se  foi 
rm  innsequencia  dai  consiãera^ves  qiie  alli  se  fizeram 
que  eu  me  prestei  a  tomar  o  commando  para  o  7inico 
fim  de  ejfectuar  a  retirada  eiti  que  se  havia  assen- 
tado. '  Palinella  responds  que  .-.lé  ahi  ttra  elle  Pal- 
nn'lla  (|neiii  exorc('ia  o  cominaniln,  e  que  n'essa 
iiltiiiia  reunião  a  junta  encarreftnu  Saldanha  do  com- 
mando  em  chefe  de  todas  asiropasiífcsfaeko*  etc, 
l.  IV,  pag.  46  e  47.      .>mi\hi>i\.(v!A  ,,,\,v\mn\ii.    ; 
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commaodo,  invocava  ai6  o  testemunho  dos  ou- 
tros para  que  dissessem  que  esse  commando  só 
então  lhe  fora  confiado. 

Não  defendemos  o  procedimento  de  Saldanha 
n'rsse  nefasto  dia,  mas  entre  reconhecermos  que 
Saldanha  não  levou  o  sacrificio  até  ao  fim  c  adhe- 
rirmoá  ao  julgamento  injurioso  do  sr.  Soriano, 
que  chega  a  accusar  Saldanha  de  covardia  (!) 
vue  uma  distancia  enorme. 

Saldanha  saiu  pois  da  reunião  da  junta  para 
ir  tomar  o  commando  das  tropas,  e  ao  mesmo 
tem[)0  para  saber,  de  accôrdo  com  Bernardo  de 
Sà,  se  os  commandantes  dos  corpos  estavam  re- 
solvidos a  retirar  para  Hespanha.  Aqui  levanta 
ainda  o  sr.  Soriano  uma  questão  byzanlina,  sus- 
tentando que  a  junta  deliberara  que  o  exercito 
retirasse  para  o  Minho,  e  só  em  ultimo  recurso 
para  Gjiliza!  li  curioso.  Desde  o  momento  que 
se  resolvia  que  se  abandonasse  o  Porto,  era  claro 
que  a  divisão  tinha  de  recolber-se  a  ("ialliza.  Ha- 
via de  parar  no  Minho  coberto  de  tropas  migue- 
listas, quando  alé  Valença  já  caíra  lambem  nas 
mãot  do  inimigo  ? 

Os  commandantes  dos  corpos,  por(''m,  ainda 
exaltados  pelos  combates  recentes,  levados  pelas 
palavras  ardentes  dos  três  audaciosos  que  falla- 
ram  primeiro,  Schwalbach,  Xavier  e  Bernardo  de 
Sã,  declararam  ser  indispensável  que  se  travasse 
batalha  com  o  inimigo,  antes  de  se  intentar  a 
retirada.  Em  presença  d'csta  deliberação,  Salda- 
nha retirou-se,  e  partiu  para  o  Porto  à  procura 
do  niarquez  de  Palmella  e  de  llypolito  da  Costa. 
Não  os  encontrou,  porque  já  estavam  no  Belfast. 
Desesperado  com  este  facto,  collocado  entre  os 
commandantes  dos  regimentos,  que  declaravam 
querer  combater  contra  a  sua  opinião  e  contra  a 
opinião  da  junta,  e  a  fuga  dos  presidentes  da 
junta,  que,  depois  de  o  collocarem  em  tão  dilli- 
cil  situação,  o  abandonavam,  escreveu  a  Joaquim 
António  de  Magalhães  e  a  Gama  Lobo,  declaran- 
do-lhes  que  se  demittia  do  commando  em  chefe 
do  exercito,  e  embarcou  igualmente.  Já  estavam 
a  bordo  também  o  general  Stubbs  e  o  general 
Axercdo,  e  não  tardaram  a  vir  em  seguida  Joa- 
quim António  de  Magalhães  e  Gama  Lobo,  des- 
orientados com  o  cilicio  do  Saldanha.  A  dcban 
dada  era  completa. 

Nole-se  que  o  sr.  conde  de  Samodães  nos 
Apontamentos  biographicos  de  seu  pae,  escriplos. 


sobre  os  documentos  que  elle  lhe  deixou,  conta 
que  Stubbs  oíliciàra  ao  general  Azeredo  chaman- 
do-o  ao  Porto,  que,  assim  que  elle  chegou,  lhe 
dissera  que  a  junta  se  dissolvera,  nomeando  Sal- 
danha para  commandar  o  exercito  e  conduzU-c 
pela  Galiíza,  que,  instando  Azeredo  com  Stubbs 
para  que  este  lhe  dissesse  onde  estava  Saldanha, 
cujas  ordens  queria  ir  receber,  Stubbs  lhe  res- 
pondeu que  não  sabia,  mas  que  era  inútil  pro- 
cural-o,  porque  era  resolução  assente  que  elle 
dirigiria  o  exercito  para  a  Galliza.  ' 

Stubbs  linha  já  um  bote  preparado  para  o  le- 
var para  o  Belfast,  e  Azeredo  só  teve  tempo  de 
mandar  uma  ordenança  a  Vallongo  para  que  a 
força  que  alli  estacionava  retirasse  para  o  Rio- 
Tinto  e  do  Rio-Tinto  para  o  Porlo,  afim  de  não 
correr  perigo  de  ser  esquecida  na  retirada  para 
Galliza. 

N'esta  situação  incrível,  em  que  um  terror 
pânico  se  apoderara  de  todos,  em  que  Stubbs  e 
Azeredo  e  Palmella  e  Villa-Flôr  se  apressaTam 
a  partir,  porque  não  sabiam  mesmo  o  que  ha- 
viam de  fazer  ficando,  por  falta  de  uma  deter- 
minação superior,  pôde  alguém  espantar-se  de 
que  Saldanha,  vendo-se  abandonado  pelos  com- 
mandantes dos  corpos  que  lhe  diziam  que  não 
queriam  retirar,  pelos  membros  da  junta  que  lhe 
tinham  ordenado  que  retirasse,  tendo  demais  a 
mais  sua  mulher  alli  também  a  supplicar-lhe 
talvez  que  a  não  desamparasse  para  se  expdr  a 
perigos  inglórios  e  inúteis,  atirasse  para  fora  dos 
hombros  uma  carga  que  acceitàra  contra  vontade, 
e  que  lhe  tinham  imposto  à  força  de  supplicas  e 
de  louvores,  reconhecendo,  na  occasião  do  perigo 
inglório  e  obscuro  o  que  não  tinham  reconhecido 
cinco  dias  antes  quando  havia  esperança  ainda 
de  triumpho,  e  de  gloria !  Pôde  espantar-se  al- 
guém de  que  Saldanha,  que  não  tivera  a  respon- 
sabilidade de  toda  a  errada  direcção  da  campanha 
desde  a  acção  da  liga  alé  á  retirada  para  Grijó, 
a  quem  não  tinham  querido  dar  o  commando 
supremo,  quando  o  general  em  chefe  podia  ainda 
illustrar  o  seu  nome  e  conquistar  merecida  in- 
fluencia, se  não  mostrasse  resolvido  ou  a  com- 
bater contra  a  sua  opinião,  ou  a  impor  aos  seus 
subordinados  a  ordem  de  retirada  como  se  fosse 

'  Aponlamentoi  biographicos  de  Francisco  de  Pauta 
de  Azeredo,  paR.  203. 
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uma  deliberação  própria,  visto  que  os  membros 
da  junta  já  se  tinham  furtado  á  responsabilidade 
das  suas  decisões!  O  grande  erro  que  Saldanha 
sobretudo  commetteu  n'essa  occasião  foi  ter  ac- 
ceitado  o  commando  do  exercito.  Quando  tudo 
eram  esperanças,  e  glorias  possíveis,  tomava  o 
commando  o  marquei  de  Palraelia,  para  evitar 
melindres,  que  se  levantariam  se  se  desse  o 
commando  a  Saldanha.  Quando  tudo  eram  peri- 
gos e  perigos  inglórios,  já  não  havia  melindres, 
e  todos  pediam  a  Saldanha  que  commandasse! 
e  em  paga  d'elle  ter  acceitado  esse  espinhoso 
encargo,  que  não  tinha  a  minima  obrigação  de 
acceitar,  não  teve  senão  amarguras  e  dissabores, 
c,  ainda  por  cima,  osr.  Soriano  vem,  por  conta 
do  governo,  e  nos  typos  da  Imprensa  Nacional, 
arrojar  à  campa  do  heróico  marechal  este  insulto 
indigno:  «Foi  Saldanha,  que,  por  fugir  a  um 
combate  com  o  inimigo,  imo  obstanle  a  sua  pre- 
sumpçáo  de  valentia,  pbantasiou  a  immediata 
retirada  para  Galliza!»  '  É  perfeitamente  revol- 
tante. 

Não  devia  ter  acceitado  o  commando,  mas, 
depois  de  o  acceitar,  melhor  faria  se  tivesse  be- 
bido até  ás  fezes  o  cálix  da  amargura.  Não  o  fez, 
e,  partindo  para  bordo  do  Belfast,  nem  quiz  fal- 
lar  a  Schwaibach,  e  a  Xavier,  que  foram  ao  vapor 
declarar-lhe,  em  seu  nome,  e  em  nome  dos  seus 
camaradas,  que  estavam  promptos  a  seguil-o 
para  Galliza,  mas  que  os  não  abandonasse.  Sal- 
danha, fatigado  physica  e  moralmente,  rendido 
de  cansaço,  nem  quiz  ouvil-os,  e  o  que  é  mais 
curioso,  é  que,  em  presença  d'isso,  nem  Schwai- 
bach nem  Xavier  voltaram  para  terra,  partiram 
no  Belfast  também ! 

Assim,  pela  falta  de  direcção  suprema,  por 
falta  de  accôrdo,  por  não  poderem  contar  uns 
com  os  outros,  o  que  deu  origem  a  um  verda- 
deiro pânico,  os  homens  mais  bravos,  os  cara- 
cteres mais  respeitáveis  d'esse  tempo,  deram  o 
tristíssimo  exemplo  de  uma  verdadeira  deban- 
dada, desamparando  os  soldados  que  lhes  ti- 
nham con6ado  os  seus  destinos,  a  cidade,  cujos 
habitantes,  mal  suspeitando  o  que  se  passava, 
cantavam  ao  som  da  guitarra,  por  essa  linda 
noite  de  julho,  segundo  aÇQrmava  uma  teste- 

'  Historia  da  guerra  civil  etc.  t.  ii  da  3.'  época, 
pag.  U4. 


munba  ocular,  '  emquanto  se  dirigiam  para  os 
botes  os  fugitivos  do  Belfast.  Palmella  arras- 
tara os  outros  membros  da  junta,  e  Villa-Klôr 
e  Stubbs.  Stubbs  arrastara  Azeredo,  que  tinha 
a  consciência  de  que  não  andava  bem,  mas  que 
não  sabia  o  que  liavia  de  fazer  logo  que  Stubbs 
e  Villa-Flôr  partiam.  A  partida  de  todos  estes 
desesperava  Saldanha,  e  fazia-o  partir  também. 
A  impossibilidade  de  demoverem  Saldanha  do 
seu  propósito  levava  Schwaibach  e  Xavier  a  par- 
tirem igualmente.  E  assim  fugiram  esses  bra- 
vos, que  depois  se  mordiam  de  desespero  pelo 
que  tinham  feito,  por  esse  acto  irreflectido,  que 
foi  origem  de  discussões  intermináveis,  desde 
o  folheto  de  Saldanha,  que  provocou  uma  res- 
posta de  Joaquim  António  de  Magalhães  até  a 
um  duello  em  Inglaterra  entre  o  conde  de  Li- 
nhares e  fíodrigo  Pinto  Pizarro.  '■'  Tal  foi  o  triste 
fim  d'essa  mal  pensada  e  mal  dirigida  expedi- 
ção do  Belfast. 

Partia  o  Belfast  para  Inglaterra,  quando  os 
oCRciaes,  que  haviam  ficado,  se  reuniram  para 
resolverem  o  que  haviam  de  fazer  em  tão  apu- 
radas circumstancias.  O  official  mais  graduado 
e  mais  antigo  era  o  brigadeiro  reformado  Que- 
vedo Pizarro,  e  a  esse  pediu  Sá  Nogueira  que 
tomasse  o  commando.  Mais  uma  vez  as  exigên- 
cias fataes  da  hierarchia  militar  punham  o  com- 
mando era  mãos  inhabeis  para  o  exercer. 

Que  havia  de  fazer-se  agora?  Propunbam-se 
dois  alvitres:  ou  dar  batalha  na  margem  ef- 
querda  do  Douro,  ou  atravessar  o  rio,  levantar 
a  ponte  de  barcas,  defender  a  cidade  com  uma 
parte  da  força,  e  marchar  com  a  outra  unida  á 
divisão  de  Vallongo  para  o  Minho  e  Traz-os-Mon- 
tes,  descer  depois  ã  Beira,  recolher  a  guarnição 
de  Almeida,  e  voltar  depois  para  o  norte.  Este 
projecto,  que  foi  adoptado,  ao  que  parece,  era 
admirável  pelo  heroísmo  que  revelava  em  quem 
o  propunha,  tanto  mais  que  se  declarava  e  estava 
realmente  prompto  a  executal-o,  mas  era  abso- 
lutamente inexequível.  Bernardo  de  Sá  comtudo 
não  hesitou  a  dar-Ihe  um  começo  de  execução. 

>  Francisco  Zacharias  de  Araújo.  Coramunicaçío 
de  seu  filho  o  nosso  excellente  amigo,  o  sr.  Zacha- 
rias d'Aça. 

*  CommunicaçSo  do  sr.  marquez  de  Ficalho,  que 
foi  uma  das  testemunhas  do  duello. 
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Tratou  logo  lie  ir  procurar  a  Vallongo  a  divisão 
que  Francisco  rif  Azeredo  commandára,  '  e  que 
estava  já  em  iUo-Tinlo,  dtbjixo  do  commaiido 
do  coronel  Gayola.  Quando  voltou,  tnronlrou  a 
divisão  em  pltna  r(  tirada  para  Braga.  Assim  o 
resolvera  um  conselho  militar,  a  que,  presidira  o 
general  Pizarro  e  (ffHctivameiíle  oulra  coisa  se 
não  podia  fazer. 

Não  se  imagina  o  terror  de  que  se  stnliraai 
possuídos  os  habitantes  do  I'orlo,  quando  virara 
que  os  ia  abandonar  a  dlvi^ão  bber;il  formada 
no  camfo  de  Santo  Ovidio  na  inailiug;;da  do  dia 
3  de  julho!  Grande  multidão  chorosa  e  itllicta 
se  reuniu  ás  tropas  para  as  acompanhar  tam- 
beoi,  receiosa  e  justamente  receiosa  das  vin- 
ganças dos  miguelistas,  que  jà  tinham  mostrado 
em  Lisboa  e  iruuiros  pontos  de  quanto  eram 
capazes.  Nes^a  tarde,  o  general  Povoas,  avi- 
sado por  um  liijiíete  rio  cônsul  jonl'fif;io  no 
Porto,  lia  retirail.i  das  tropas  hberaes,  apressa- 
ra-se  a  entrar  na  pà\ida  cidade,  que  n'esfe 
primeiro  momento  ao  menos  deveu  à  energia  e 
CtrJura  do  general  Povoas  não  ter  que  soíTrer 
as  violências  que  receiava,  mas  que  não  tarda- 
iam  a  apparecer,  quando  tempos  depois  a  al- 
çada sini^tra  de  I).  Miguel  veiu  kvanlar  nas 
praça.^  portuenses  o  infam'ssimo  patíbulo. 

Deixemos  aí  tropas  liberaes  proseguir  até 
ú  lialliza  na  sua  di'S?.strosa  retirada,  que  n'ou- 
tro  capitulo  contaremos,  e  vamos  \ér  como 
D.  Miguel,  desa.-scmbrado  dos  terrores  que  pri- 
meiro lhe  infundira  a  revolução  do  Porto,  apro- 
i.inii 

'  O  sr.  Soriaiin  diz  que  Francisco  de  Paula  Aze- 
redo •  lambem  nii  pres-ença  do  inimigo  abraçou  o 
vergonhoso  expediente  de  abnndnn.ir  ;)"/■  arbiti-io 
jn-úprin  a  posiçito  militar  que  se  lhe  confiara!'  Ilis- 
loria  da  çiiierva  civil,  ele,  tom.  ni,  p.  i,  época  ni 
pag.  9  {Lisboa,  ^H^3.)  Pois  o  sr.  Soriano  deixou  di' 
lêr  os  Apontamentos  biooraphir.os  do  conde  de  Sa- 
modães,  folheto  imporlaiilissimo  para  o  assumpto 
que  tratava?  I  Se  o  lt*;sse,  lá  encontraria  o  seguinte 
bilhete  de  Slnbbs  a  Francisco  de  Azeredo;  •Confi- 
dencial.— V.  Éx."  se  apresentará  no  meu  quartel  na 
llandeirinha,  para  conferenciarmos  sobre  um  ponto 
de  alta  consideraçSo.— Quartel-general  no  Porto,  2 
de  julho  de  1828.'  Tendo  lido  este  documento,  como 
poderia  o  sr.  Soriano  aflirmar  que  Francisco  de 
Azeredo  abandonara  o  seu  posto  por  arhitrin  pro- 
priof  -■,..,ii.M,  ,   ■.  -  .    ■,.  .■  .-I 


veita  a  victoria,  e  assume  emfim  a  cubicada 

realeza. 

Foi  no  dia  23  de  junho  de  1828  que,  segundo 
o  formulário  antigo,  se  reuniram  os  tr(S  Fstados 
em  Lisboa  no  palácio  da  Ajuda.  Achavam-se  re- 
presentados: o  braço  do  clero  pelo  patriarcha, 
bispos  de  Coimbra,  de  Vizeu,  defiastello  llranco, 
de  Bugia,  vigaiio  ciipiíularde  lívora,  bispo  dtâo, 
bispo  de  Leiria,  principaes,  decano.  Silva,  Me- 
nezes, Lencastre,  Gamara,  Côrte-Beal,  Funado, 
fr.  José  Douiel,  dom  abbade  de  Alcobaça,  prior- 
mòr  de  Aviz,  de  Palmella,  vice-reitor  da  Univ,-r- 
sidade,  substituto  geral  da  congregação  dos  cru- 
zios;  o  da  nobreza  pelos  duques  de  Cadaval  o 
Lafões,  marquezes  de  Lnuiiçal,  Tancos,  Pombal, 
mordomo-ffiór  e  monteiro-uiór,  de  Penalva,  de 
Vagos,  de  Sabugosa,  lie  Vianna,  de  Alvito,  d(í 
Brllas,  de  Vallada,  condes  de  Povolide,  de  Ceia, 
de  Cintra,  de  S.  Miguel,  de  Porto-Santo,  dos  Ar- 
cos, de  Penaliel,  de  Vulladares,  de  Carvalbaes, 
deS.  Lourenço,  do  Hio  Pardo,  de Murça,  porteiro- 
naór,  de  Mesquitella,  de  Sampayo  (António),  da 
Povoa,  de  Peniche,  condes  d^  Louzã,  da  Figueira, 
do  Pombeiro,  de  Anadia,  de  Castromarim,  ilas 
Gtilveias,  de  liarbacma,  da  Lapa,  de  Bio  Maior, 
de  S.  Vicente,  de  Bobadella,  conde-barão  de  Al- 
vito, de  Almada,  da  Ega,  de  Belmonte,  de  Caraa- 
rido,  de  lledondo,  de  Soure,  da  Atalaya,  de 
Alhandra,  da  Redinha,  viscondes  da  Bahia,  de 
Jurumenha,  de  Santarém,  de  Azurara,  de  Mago, 
de  Porto  Covo  da  Bandeira,  de  Manique  do  Inten- 
dente, de  lísiremôz,  de  Villa-Nova  da  Rainha, 
barões  da  Villa  da  Praia,  de  Sande,  de  Villa- 
Franca,  do  St-bral,  de  Queluz,  de  Quintella,  de 
Albufeira,  do  Zambujal,  de  Beduido,  D.  José 
Francisco  de  Leucaslre,  Manuel  Jo.-é  Sarmento, 
Joaquim  José  Monti  iro  Torres,  os  chancelleres- 
mór  do  rtino,  e  da  Casa  da  Supplicação,  o  inten- 
dente geral  da  policia,  D.  Francisco  de  Mello  Ma- 
nuel da  Camará,  Francisco  Peixoto  Pinto  Coelho, 
João  Manuel  Plácido  de  Moraes,  Manuel  José  Maria 
da  Costa  e  Sã,  Ignacio  da  Costa  Quintella,  juiz  da 
coroa  e  fazenda,  José  Joaquim  da  Cruz  e  Carva- 
lho, António  Pedro  Sã  Lopes,  J^  ão  José  Mascare- 
nhas de  Azevedo  e  Silva,  alcaide-iEiir  de  Geia, 
Marcos  Caetano  de  Abreu  Menezes,  António  Xa- 
vier de  Moraes  Teixeira  Homem  António  Avelino 
Serrão  Diniz,  José  Anselmo  liorreia  llt-oriques, 
João  de  Carvalho  Mártens  da  Silva  Ferrão,  Lucas 
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da  Silva  Azevedo  Cominho,  José  Pedro  da  Cofta 
Ribeiro  Teixeira,  Joi-é  de  Mello  l"reire,  Diogo 
Vieira  Tovar,  João  de  Piguiirrdo,  Luiz  de  Paula 
Furlado  Mendonça,  Joaquim  E.stanislau  Ganha- 
do, Jcronyino  Caetano  Bessa,  Joaquim  Pedro 
Gomes  de  Oliveira,  José  Ignaoio  Memionça  Fur- 
tado, Sampayo  e  Pina,  João  António  Rodrigues 
Ferreira,  Carlos  M  ^y,  José  António  da  Silva  Pe- 
drosa, Faria  Guião,  Manuel  José  de  Arriaga 
Brum  da  Silveira,  Jofé  Joaquim  liodrigups  de 
Bastos,  Domingos  José  Cardoso,  António  José 
Guião,  o  alcaide-mór  de  Alvalade,  conselhei- 
ros Moraes  Carvalho.  Jjsé  Ignacio  PiTeira  de 
Campos,  Quintella,  Piccaluga,  Leite  de  Barros, 
Thomaz  António  Portugal,  Manuel  Vicente  Tei- 
xeira de  Carvalho,  Joaquim  Guilherme  Posser, 
Silva  Leite,  Pedro  Alvares  Diniz,  Francisco  José 
Vieira,  Dantas  Pereira,  José  Riheiro  Saraiva;  o 
braço  do  povo  pelos  representantes  de  Lisboa, 
de  Évora,  de  Coimbra,  Santarém,  Tavira,  La- 
mego, Silves,  Elvas,  Bfja,  Leiria,  Faro,  Lagos, 
Exlreraoz,  Montenróro-Novo,  Thomar,  Bragan- 
ça, Portalegre,  Cov'lbã,  Setúbal,  Villa-Real, 
Vianna  do  Minho,  Ponte  de  Lima,  Moura, 
Alemquer,  Torres-Novas,  Cintra,  Óbidos,  Alcá- 
cer do  Sal,  Almada,  Torres-Vedras,  Niza,  Cas- 
tello-Branco,  Serpa,  Mourão,  Villa  do  Conde, 
Trancoso,  Pinhel,  Arronches,  Aviz,  Abrantes, 
Loulé,  Alter  do  Chão,  Alegrete,  Penamacor,  Cas- 
tello  de  Vide,  Gastello  Rodrigo,  Marvão,  Cer- 
ta, Monforte,  Fronteira,  Crato,  Veiros,  Campo- 
Maior,  Caslromarim,  Moncorvo,  Palmella,  Cabeço 
de  Vide,  Monsanto,  Coruche,  Barcellos,  Cami- 
nha, Gar\ão,  Panoias,  Ourem,  Chaves,  Albu- 
feira, Ourique,  Arrayolos,  Borba,  Portel,  Villa- 
Viçosa,  Monsaraz,  Athouguia,  Penella,  S.  Thiago 
de  Cacem,  Eixo,  Villa-Nova  de  Cerveira,  Vianna 
do  Âlemtejo,  Porto  de  Moz,  Pombal,  Alvito,  Mer- 
tola,  Villa  Real  de  Santo  António,  Lagoa,  Freixo 
d'Espada  à  Cinta,  Montalegre,  Gôa.  ' 

Era  tão  completamente  inhabil  o  governo  de 
D.  Miguel,  que,  podendo  n'essa  occasiâo  contar 
com  uma  grande  popularidade,  graças  ã  influen- 
cia do  clero,  que  por  toda  a  parte  fanatisava  as 
turbas,  podendo  por  conseguinte  garantir,  sem 

'  Extraiamos  a  lista  do  livro  D.  Miguel  em  Por- 
tugal, que  só  serve  pelos  documentos  que  encerra, 
e  onde  vem  de  pag.  288  a  291. 
VI  voL.— 36 


receio,  uma  certa  liberdade  aos  eleilnres,  recor- 
reu apesar  d'isso  a  todas  as  violi  ncia^.  a  todas 
as  illegalidades,  e  a  todas  as  falsificações,  para 
conseguir  que  se  reunisse  uma  assembléa,  onde 
não  houvesse  nem  a  mais  leve  tentativa  de  op- 
posição.  Não  só  as  (lamaras  municipaes  ficaram 
auctorisadas  a  regeitar  lodo?  os  voics  que  enten- 
dessem que  podiam  ser  GIbos  de  tuborno,  não 
só  os  juizes  de  fora  receberam  a  esse  ref[icito  as 
mais  apertadas  instrucçõe,'*,  que  haviam  de  cum- 
prir á  risca,  pori]uc  eram  todos  fa(;ciosissiraos, 
não  só  as  camarás  municipaes  ficaram  comple- 
tamente na  dependência  do  governo,  pelaaucto- 
risação  que  se  dtu  ao  governo  para  e||e  remover 
a  seu  bel-prazcr  os  vereadores;  mas,  ainda  de- 
pois de  passados  por  lodos  e>tes  crivos,  tiveram 
de  se  apresentar  ao  desembargo  do  paço  o.í  elei- 
tos, para  este  lhes  verilcaros  [lodere.-*,  o  quedeu 
logar  ainda  a  novas  annulluções.  '  D';.bi  resultou 
que  um  grande  numero  de  villas  porluguezas  não 
tiveram  representantes  nas  rôrles.  Segundo  asse- 
vera o  sr.  Mendes  Leal,  foram  38  as  cidades  e 
villas  que  se  não  acharam  representaiias.  ^ 

Houve  ainda  outro  facto  curio-^o.  Gôa  elegera 
como  seu  representante  ás  cortes  de  1826  o 
mesmo  deputado  que  fora  eleito  para  a  repre- 
sentar nas  cortes  constituintes  de  1820,  Ber- 
nardo Ptres  da  Silva.  Este,  que,  por  causa  da 
demora  da  viagem  já  chegara  a  Lisboa,  no 
tempo  da  revolução  de  Vinte,  pouco  antes  da 
villa-francada,  também  d'esta  vez  só  chegou  a 
L'sboa,  para  tomar  asstnlo  nas  cortes  de  1826, 
por  occasiâo  do  golfe  de  Estado  de  D.  Miguel, 
tanto  que  teve  de  homiziar-se.  Era  evidente  por- 
tanto que  era  completamtnte  impossível  não  só 
que  houvesse  t(  mpo  de  se  mandar  a  Gôa  a  noticia 
da  convocação  dos  Estados  do  reino,  de  se  fazer  a 
eleição,  e  de  vir  a  noticia  do  n  sultado.  mas  tam- 
bém que  houvesse  em  Lisboa  quem  se  julgasse  au- 
ctorisado  para  representar  a  capital  da  índia  por- 
tugueza,  visto  que  o  único  representante  que 
Gôa  escolhera  era  o  liberal  Bernardo  Peres  da 
Silva,  que  andava  homiziado,  e  que  já  conse- 
guira até  fugir  para  Plymouth.  Po's  um  tal  fr. 
Joaquim  de  Carvalho,   que  estava  em  Lisboa 

•  Soriano,  Historia  da  guerra  ciril,  época  ni 
tom.  III,  parte  i,  pag.  122.  fLisboa,  1883). 
í  La  legende  et  l'hiUoire.  pag.  87  (Lisboa,  1881). 
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tratando  de  demandas,  e  de  outros  assumptos 
de  iuteríiàse  particular,  não  teve  duvida  em  se 
arvorar  a  si  próprio  era  representante  de  Gôa,  e 
o  desembargo  do  pago  não  duvidou  acceital-o ! 
É  verdadeiramente  vergonhoso !  Bernardo  Peres 
da  Silva,  apenas  tal  Ibe  constou,  publicou  em 
PJymouth  um  manifesto  fulminante  contra  seme- 
ILante  falsificação.  '  Esse  manifesto  espalhou  se 
dillusauiente  por  todos  os  paizts,  mas  o  governo 
de  D.  Miguel  nem  por  isso  deixou  de  continuar 
a  considerar  como  representante  de  Gôa  o  tal  fr. 
Joaquim  de  Carvalho,  que  fora  eleito  exclusiva- 
mente por  si  próprio. 

Só  a  muita  inbabilidade  dos  ministros  do  in- 
fante D.  Miguel  podia  explicar  siniilhàntes  incon- 
gruências. De  que  lhes  servia  este  deputado  de 
Gôa?  (Jue  mal  lhes  fazia  a  falta  dVlle?  Para  que 
manchavam  desde  logo  a  acta  da  reunião  das  for- 
tes com  tão  evidente  e  impudente  falsificação? 

Pois,  ainda  depois  de  não  terem  recuado 
diante  de  escrúpulo  algum  para  reunirem  uma 
assembléa  que  votasse  tudo  quanto  lhe  ordenas- 
sem, ainda  assim  não  tiveram  paciência  de  es- 
perar que  as  cortes  conferissem  a  D.  Miguel  o 
titulo  real.  «D.  Miguel,  diz  o  sr.  Thomaz  Ri- 
beiro, assignou-se  Rei  antes  de  ser  acciamado, 
e  esta  assignatura  produziu  delírios  de  enthu- 
siasmo  nos  membros  dos  três  Estados».  ^  E  fun- 
damenta a  sua  asserção,  citando  a  Gazeta  de 
Lisboa  n."  lf)4  de  terça  leira  1  de  julho.  ^ 
É  diflicil  imaginar-se  uma  série  mais  completa 
de  erros  políticos. 

Foi  no  dia  23  de  junho  de  1828  que  se  reu- 
niram no  palácio  da  Ajuda  os  três  Estados,  e  o 
bispo  de  Vízeu  proferiu  o  chamado  discurso  de 
proposição  em  que  disse  que  o  motivo  da  reu- 
nião dos  três  Estados  era  declarar  se  tinham 
procedido  acertadamente  aquelles  que,  dirigin- 
do-se  a  D.  Miguel,  lhe  tinham  representado  para 
que  elle  assumisse  a  realeza,  se  effeciivamente 
pelas  leis  do  reino  lhe  cabia  a  elle  a  successão 
ao  throno,  porque,  dizia  o  bispo,  D.  Miguel  «das 
leis  quer  tudo,  e  recusa,  sem  hesitar,  tudo  o 

'  Diccionario  Popular  tom.  xi,  voe.  Silva  [Der- 
nnnto  Peres  da)  (Lisboa,  1883). 

*  D.  Míijiiel,  a  sua  realeza  e  o  seu  empréstimo  Ou- 
trequin  e  Juuge  pag.  133  (Lisboa,  1880J. 

'  Ibid..  ibid..  nota  118. 


que  lhe  não  íôr  atlribuido  pelas  kis.»  '  Era 
singular  que  o  bispo  de  Vizeu  dissesse  simi- 
Ihanles  coisas,  quando  esse  príncipe  acabava  de 
destruir  a  Carta  Conslitucional,  que  o  mesmo 
prelado  no  anno  anterior  considerava  «a  no- 
bre fabrica  das  presentes  instituições  politicas  dst 
monarchia,  dadiva  memorável  de  um  rei  gran- 
dioso, de  que  sua  alteza  (a  infanta  regente/ 
nunca  poderá  consentir  ainda  o  mais  pequeno 
desvio.»  ^ 

Como  o  erudito  bispo  tinha  grande  riqueza 
de  vocabulário,  servia-se  d'elle  para  exprimir 
sempre  vernaculamente  as  mais  contradictorias 
idéas.  Assim  a  23  de  junho  de  1828  dizia  elle 
em  boa  e  castiça  linguagem: 

«O  enthusiasmo  dos  patriotas  e  o  ardor  dos 
amigos  menos  soffridos  assim  a  dão  já  por  aflir- 
mativamenle  resolvida  (a  qucslão  da  successdoj, 
que  se  impacientam  de  todas  as  medidas  de  cir- 
cumspecção  discreta,  com  ijue  a  inteireza  pre- 
tende desvanecer  toda  a  duvida.  Mas  seria  coisa 
muilo  imprópria,  e  com  grande  razão  estra- 
nhada, dar  ouvidos,  sobre  negocio  tão  grave, 
unicamente  ao  voto  das  paixões,  que  nem 
sempre  desacertam,  mas  que  são  sempre  sus- 
peitas nos  seus  julgados.  Verdade  ú  que  as 
representações  das  classes  e  dos  corpos,  cujo 
voto  é  menos  suspeito  de  arrojo  e  de  preoc- 
cupação,  dizem  substancialmente,  n'este  ponto, 
com  as  acclamações  do  amor  e  exaltado  patrio- 
tismo.» 

Isto,  como  voem,  é  portuguez  de  lei,  oiro 
dos  quilates  mais  clássicos,  mas  não  é  menos 
clássica,  nem  se  póJe  ter  como  menos  portu- 
gueza  a  flagellação  com  que  no  anno  anterior, 
no  dia  2  de  janeiro  de  1827,  ao  abrir  a  segunda 
sessão  das  cortes  constitucionaes,  o  mesmo  bispo 
verberava  estes  ardentes  patriotas: 

•  A  desunião  que  n'ella  se  observou  fna  na- 
ção/, nascida  das  perversas  astúcias  de  sedi- 
ciosos e  de  erros  dos  incautos,  vae  caminhando 
ao  seu  termo.  Espera  sua  alteza  a  sr.'  infanta 
regente  que  dentro  em  pouco  tempo  não  ha- 

'  Publicado  no  D.  miguei  em  Portugal,  pag.  262. 

-  Discurso  no  encerramento  das  cortes  de  1827. 
Vem  publicado  em  dilTeretites  livros.  Transcrevemos 
este  trecho  das  notas  do  formoso  romance  Mário  de 
Silva  Gayo,  tom.  n,  pag.  370 (2,«  ediç.  Coimb 
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verá  mais  que  uma  opinião  entre  os  portugue- 
zes  sinceros,  e  os  falsos  scrãõ  rcdvzidos  ao 
estado  de  não  perturbarem  de  novo  o  socerjo 
da  pátria.' 

Esics  falsos  eram  agora  os  patriotas,  e  os 
porluguezes  sinceros  estavam  sendo  agora  os 
sediciosos  do  Belfast;  as  perversas  asliicias  eram 
agora  exaltado  patriotismo. . .  S.  ex.*  rev.""  real- 
mente podia  talvez  esperar  mais  algum  tempo 
antes  de  modificar  tão  radiralmenle  as  Fuas  opi- 
niões. 

Ao  discurso  do  bispo  respondeu  cora  grande 
violência  Jo<ú  Accursio  das  Neves,  rscriptor  dis- 
lincto,  que  se  tornara  ccltlire  principalmente 
pela  sua  Historia  da  invasão  f rance: a,  e  que 
nas  cones  ordinárias  de  1822,  dt fendera  energi- 
camente o  direito,  que  a  rainha  D.  Carlota  Joa- 
quina dizia  ter,  de  não  prestar  juramento  á 
Constituição.  N'este  discurso,  que  proferiu  cm 
resposta  ao  bispo  de  Vizeu,  como  procurador  de 
Lisboa,  e  orador  dos  três  Estados,  atacou  ^io- 
lentamente  a  legitimidade  dus  direitos  (1e  D.  Pe- 
dro e  de  D.  Maria,  ameaçou  lodos  os  que  nos 
Ires  Estados  ousassem  pôr  era  duvida  os  direitos 
de  D.  Miguel,  e  instou  vivamente  cora  D.  Migud 
para  que  tomasse  a  coroa,  citando- lhe  o  vcrfo 
virgiiiaoo  do  Sic  ilur  adaslra.  Foi  acolhido  esse 
discurso  com  frenético  enthusiasmo,  e  logo  alli 
se  acclamaria  D.  Miguel,  se  alguns  mais  pruden- 
tes não  lembrassem  a  necessidade  de  respeitar 
um  pouco  as  fórmulas.  Keuniu-se  portanto  o 
braço  do  povo  cm  S.  Francisco  da  Cidade,  o  do 
clero  em  Santo  António  da  Só  e  o  da  nobreza 
em  S.  Roque.  Na  reunião  do  braço  do  povo  pro- 
feriu o  marquez  de  Lavradio,  procurador  de 
Torres- Vedras,  um  discurso  engenhoso,  em  que 
pretendeu  provar  que  D.  Pedro  perdera  a  sua 
qualidade  de  porluguez,  desde  que  se  proclamara 
brazilciro,  c  pegara  em  armas  contra  oscupaiz, 
que  D.  Maria,  como  filha  de  porluguez  desnalu- 
ralisado,  se  desnaluralisára  também,  e  por  isso 
nenhum  d'elles  podia  reinar  em  Portugal.  '  Era 
esta  a  summula  de  lodos  os  argumentos  que  se 
empregaram  nas  deliberações  dos  três  Estados, 
e  mostrava  mais  uma  vez  a  inhabilidade  pro- 
funda dos  miguelistas. 

•  Publicado  de  pag.  2C3  a  268  do  D.  Migud  cm 
Portugal. 


EfTectivamente  esses  argumentos  seriam  va- 
lio;^i.<simos,  se  o  rcronhecimenlo  geral  da  rea- 
leza de  D.  Pedro  iv  em  1826  lhes  i;ão  tivesse 
tirado  toda  a  força.  EfTectivamente  D.  Pedro 
desnaturalisára-se,  ma?,  como  em  I'orlugal  se 
nutria  a  esperança  secreta  de  se  rchavrr  o  I!ra- 
zil  quando  D.  João  vi  morresse,  coníer\ára  se 
sein(ire  a  D.  Pedro  a  qualiilade  de  principia  real, 
e  por  morte  de  D.  João  vi  não  houvera  a  mais 
pequena  duvida  era  o  reconhecer  como  herdeiro 
do  ihrono.  D.  Miguel  claramente  acceiíára  a  so- 
berania de  seu  irmão,  e  de  seu  irmão  recebera 
os  próprios  poileres  de  que  eslava  abu.^ando. 
Todos  o  tinham  jurado  em  1826  como  rei  de 
Por'Ugal,  e  tinham  realmente  levado  tempo  a  re- 
lltclir  que  elle  afinal  de  contas  era  estrangeiro. 
Tudo  quanto  dissesfem  nVsse  sentido  era  a  sua 
própria  rondemn;ição. 

E  não  havia  argumentos  com  que  se  podesse 
fjzi  r  valer  a  pretenção  de  D.  Miguel?  Havia, 
mas  ninguém  os  empregou.  Podia  dizcr-se  que 
era  impossível  que  Portugal  continuasse  sugeito 
a  uma  união  com  o  Brazil,  de  que  lhe  nãu  re- 
sultavam senão  desvantagens,  qne  o  povo,  no 
pleno  uso  da  sua  soberania,  [lodia  declarar  D. 
Pedro  IV  apelado  das  suas  regias  funcções,  e 
eleger  como  soberano  D.  Miguel.  Mas,  para  em- 
pregar esses  argumentos  que  eram  os  únicos  de 
valor,  tinha  de  se  reconhecer  o  dogma  da  sobe- 
rania popular,  e  isso  estava  era  contradirção  ma- 
nifesta com  os  princípios  que  os  miguelistas  ad- 
vogavam. Procuravam  por  conseguinte,  demons- 
trar a  legitimidade  de  D.  Miguel,  e  tinham  todos 
de  renegar  os  seus  juramentos,  e  de  reconhecer 
abo  e  bom  som  que  tinham  mentido  a  sua  con- 
sciência quando  haviam  proclamado  D.  Pedro  iv. 

í)3  Ires  Estados  previram  efla  objecção  e  pro- 
curaram responder-lhe.  Oiçamos  a  sua  argumen- 
tação no  assento  definitivo  que  lavraram  a  1 1  de 
julho  de  1828.  e  cm  que,  depois  de  lerem  de- 
clarado D.  P.  (iro  excluído  do  throno,  continua- 
vam ifeFia  forma: 

«Como  enlão  o  teve  fPortiKjall  por  seu  rei  logo 
em  março  de  1826?  Como  aceeitou.  jurfii  e  deu 
à  execução  a  Carla  de  2'J  de  abril  ?  Como  se  man- 
leve  na  posse,  governando-se  o  reino  em  seu 
nome,  e  segundo  a  lei  que  elle  dera,  ai6  maio  ou 
abril  de  1828?  A  resposta  6  fácil.  Dn  mesmo 
modo  porque  leve  por  seus  reis  três  filhos  de 
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Gastella,  e  se  conservou  na  sua  sugeitação  por 
sessenta  aonos.  Chegou-se  ao  mesmo  termo  por 
caminbos  diveríos. 

«Os  tresEstados  quereriam  dispensar-se  dedes- 
cer  às  aslucias  baixas,  aos  criminosos  arbitrios, 
aos  occultos  e  iuiquos  meios  de  que  se  valeu 
uma  lacgão  para  perder  o  reino,  presumindo  com 
discuríO  bem  pouco  acertado  que  se  acharia  na 
ruina  gerai  a  sua  própria  elevação.  Mas  assim 
é  necessário  para  defender  a  honra  da  pátria;  e 
todas  as  considerações  devem  ceder  em  presença 
d'este  sagrado  motivo.  Não  se  postou  nas  fron- 
teiras portuguezES  um  bern  disciplinado  exercito 
ás  ordins  de  um  famoso  general,  mas  talvez  não 
faltou  oiro,  nem  faltaram  promessas,  e  laboiou 
de  certo  a  negociação  ardilosa  de  D.  Cbristovão 
de  Moura,  alliciando  uns,  adormentando  outros, 
allucinando  com  razões  apparentes,  e  com  ex- 
pressões equivocas,  e  aié  mesmo  allegando  fal- 
samente com  o  concurso  e  interposição  de  gran- 
des potencias. 

«A  boa  fé  inseparável  de  ânimos  verdadeira- 
mente reaes  foi  surprebeudida,  foi  embargada  a 
sincera  voz  de  um  sábio  e  zeloso  conselho,  o 
esforço  contrario  de  alguns  honrados  foi  torna^^o 
vão  por  raacbinaçõos  e  expedientes  desleaes.  e 
renovou-se  a  seu  mojo  a  sentença  de  Ayamonte. 
Que  faria  n'este  caso  a  triste  nação  ponugueza? 
O  legitimo  hiTdeiro,  posto  por  antecipação  a  400 
léguas  do  reino,  mal  poderia  dirigir-nos.  Os  três 
Estados,  a  quem  compHia  pugnar  pelas  nossas 
liberdades,  não  se  convocaram.  O.-i  povos  sem 
conductoV,  sem  um  ponto  legal  de  reunião,  não 
podiam  senão  íluctuar  em  anciedade  e  incer- 
teza. Os  bons  poiluguezes,  sim,  se  lamentavam 
em  segredo,  e  alguns  mais  determinados  foram 
protestar  para  lá  di  fronteira;  mas  prevaleceu  a 
obra  de  escândalo,  e  o  reino  foi  arrastado,  foi 
forçado  a  submettcr-se  ao  jugo,  e  abonará  ludo 
isto  melhor  os  direitos  do  sr.  D.  Pedro  do  que 
03  successos  de  1580  abonaram  os  direitos  do 
rei  de  Gasttlla? 

«Os  três  Eftados  olham  para  a  religião  do  jura- 
mento com  o  profundo  res[ieilo  que  ae  deve  ao 
soberano  senhor,  que  é  n'elle  invocado,  e  que 
requer  a  sua  gravíssima  importância  no  governo 
das  sociedades  bumanas,  lastimam  se  bem  sin- 
ceramente de  o  vôr  nos  nossos  tempos  prostituido 
e  por  isso  mesmo  desprezado  com  tão  sacrílega 


irreverência  para  com  a  magestadc  divina-,  e  com 
tão  enorme  prejuízo  dos  homens  e  das  republi- 
cas. Não  podem  comtudo  conceder  que  deixe  de 
ser  irrito  ou  nullo  quando  recáe  sobre  a  maté- 
ria illicita,  quando  é  extorquido  pela  violência, 
quando  da  sua  observância  resultaria  necessa- 
riamente violação  de  direitos  das  pi  ssoas  e  dos 
povos,  e  sobretudo  a  completa  ruina  de  n-ições. 
E  tal  foi  o  juramento  a  que  allude  csia  objecção. 
Guardal-o  não  importaria  menos  que  arrancar  a 
vida  dd  pátria,  e  nenhuma  religião  do  juramento 
pode  obrigar  ao  parricidio  da  pátria. 

«Porém,  se  os  portugueses  receberam  por  vio- 
lência, e  soffreram  com  repugnância  um  jugo 
que  aborreciam,  não  foi  violentado  ou  coado  o 
sr.  D.  Miguel  para  fazer  em  paizesi  si  ranhos  de- 
clarações de  não  ter  direito  à  coroa  de  Portugal, 
e  promessas  de  vir  governar  o  reino  como  re- 
gente e  em  nome  de  seu  irmão?  Fazer  declara- 
ções e  promessas  em  paizes  estranhos?  Porque? 
e  para  que?. . .  Parece  aos  três  Estados, que  í^ó 
com  estas  interrogações  se  confunde  tão  valente 
objecção.  Esperam  que  não  hão  de  achar  res- 
posta; mas,  se  contra  o  que  esperam  lhes  fôr 
dada,  Portugal  romperá  o  silencio,  a  que  agora 
obriga  os  seus  representantes  o  respeito  devido  a 
illustres  nações.  Accrescenlam  todavia:  embora 
o  sr.  D.  M'guel  quizesse  cortar  pelos  interesses 
pro[irios,  por  não  se  empenhar  em  disputas,  que 
poderiam,  ainda  que  injustamente,  ser  notadas 
de  ambição;  embora  guardasse  moderação  muito 
subida,  a  sua  moderação  podia  aniquilar  os  seus 
direitos?  Tel-os  ou  não  por  aniquilados  em  vir- 
tude da  sua  moderação  não  tocava  á  nação  por- 
lugurza,  e  só  á  nação  porlugueza?»  ' 

Não  se  encontra  facilmente  na  historia  teia 
tão  emmaranhada  de  falsidades,  de  sophismas, 
de  erros,  de  contradicções,  de  desacertos  e  de 
inconveniências!  Não  se  lembravam  os  três  Es- 
tados de  que  entre  os  seus  membros,  entre  os 
que  assignavam  esse  singular  manifesto,  esta- 
vam o  duque  de  Lafões  como  procurador  do 
braço  da  nobreza  e  Francisco  Eleutcrio  de  Karia 
e  Mello,  procurador  por  S.  Thiago  de  Cacem,  eo 
arcebispo  de  Lacedemonia  procurador  por  Cha- 

'  Putilicado  1)0  D.  Mitjnel  em  PovUigal.  Como  se 
vê  pelo  estjlo,  o  documento  é  escriplo  pelo  bispo 
de  Vizeu. 
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ves,  que  tinham  ido,  assim  que  expirou  D.  João 
VI,  levar  ao  Rio  de  Jaaeiro  ao  imperador  D.  Pe- 
dro a  noticia  de  que  estava  rei  de  Portugal? 
Não  eram  membros  dos  três  Estados  o  cardeai- 
palriarcha  D.  Patrício,  o  duque  de  Cadaval,  o 
marquei  de  Vallada  e  o  conde  dos  Arcos,  que 
ficaram  constituindo  a  regência,  logo  depois  da 
morte  de  D.  João  vi,  e  que  n'e3sa  qualidade 
proclamaram  immedialamente  a  realeza  de  D. 
Pedro,  e  o  mandaram  comprimentar  pela  sua 
ascensão  ao  Ihrono?  E  o  patrianba,  e  o  duque 
de  Cadaval,  c  o  duque  de  Lafões,  e  o  arcebispo 
de  Lacedemonia,  e  o  marquez  de  Vallada,  e  o 
conde  dos  Arcos,  e  Francisco  Eleuterio,  e  os 
ministros  que  formaram  com  a  regência  desi- 
gnada o  governo  provisório  depois  da  morte  de 
D.  João  VI,  e  que  tinham  também  pela  maior 
parte  assento  nos  Ires  Estados,  não  se  envergo- 
nharam de  assignar  um  papel  em  que  se  insi-  I 
nuava  que,  se  D.  Pedro  fôia  reconhecido  como 
rei  em  1826,  isso  se  devia  não  á  força  armada 
de  certo,  raas  ao  oiro  e  âs  promessas,  âs  nego- 
ciações de  um  novo  Christuvão  de  Moura !  E 
assim  não  hesitavam  em  vibrar  a  si  próprios 
eslygmatisadoras  accusaçõ  s,  julgando  cohones- 
tar  assim  a  irregularidade  do  seu  procedimento ! 
Exemplo  iristissimo  do  que  podtm  nos  ânimos 
as  paixõ<'s  politicas,  as  mais  ruins  de  todas  I 

Mas  não  paravam  aqui  as  ioconvcninncias ! 
Pois  não  insinuavam  os  trrs  Estados  que  D.  Mi- 
guel escrevera  coacto  em  Vieuna  de  Áustria  to- 
das as  cartas  em  que  protestava  a  .'ua  fi.leli- 
dade  a  seu  irmão  !  Que  loucura  !  Não  \iain  esses 
políticos  inhabeis  que  era  com  a  côrle  de  Áus- 
tria qu3  mais  seriamente  podia  coutar  a  realeza 
de  D.  Miguel?  Que  este  soberano  era  o  instru- 
mento predilecto  da  politica  de  Metteruicb?  IJue 
só  muito  contra  vontade,  e  só  por  inhabilidade 
de  D.  Miguel,  é  que  o  famoso  estadirla,  campeão 
ardente  e  detotado  do  absolutismo  na  Europa, 
deixara  de  reconhecer  o  seu  governo,  que  reali- 
sava  os  seus  mais  ardentes  e  mais  sinceros  de- 
sejos? E  não  era  uma  (lerfeila  loucura  acrusar 
Meiternich— reparem  bem,  Metlernich — de  favo- 
recer de  qualquer  modo  a  implantação  de  um 
regimen  liberal  rm  qualquer  dos  paizes  da  Eu- 
ropa ? ! 

Estes  e  outros  despauterios  favoreciam  mais  a 
causa  da  liberdade  porlpgueza  do  que  podiam 


favorecela  umas  poucas  de  victorias.  Derrubando 
violentamente  a  Carta  e  a  realeza  legitima  reco- 
nhecida por  toda  a  Europa,  pozera  D.  Miguel  os 
gabinetes  que  mais  sympathisavara  com  a  sua 
causa  na  impossibilidade  de  o  reconhecerem, 
e  aggravbva  a  sua  siiuaçâo,  consentindo  que 
n'um  documento  que  tinha  de  ser  a  b;ise  da  sua 
ascensão  ao  throno  se  Gzessera  taes  affirmaçõe^.    . 

Se  fosse  necessário  demonstrar  ainda  qual  era. 
o  erro  dos  Ires  Estados  em  procurarem  aílirmar 
que  o  infante  D.  Miguel  em  Vienna  de  Áustria, 
procedera  coacto  em  tudo  quanto  fizera,  bastar- 
nos-hia  citar  ainda  um  trecho  inten  síanilssimo 
de  um  despacho  do  marqurz  de  Palraella  para 
o  imperador  do  Brazil:  .^ 

«A  Áustria,  dizia  esse  illustre  diplomata,  é 
decerto  a  mais  efficaz,  a  mais  perseverante  ç  a 
mais  astuciosa  de  todas  as  que,  por  d(sgraça 
nossa,  teem  intervindo  nos  negócios  de  Portu- 
gal. Perfeitamente  servida  pelo  seu  ministro  no 
Rio  de  Janeiro,  dirigida  com  finura  ^umnia  pelo 
ministro  que  preside  aos  ?i  us  ciHi.selhos,  ella 
não  deixou  nem  um  fó  instante  de  Irubalhar  di- 
recta ou  indirectamente  para  a  ruina  da  causa 
constitucional.  Quereria  talvez  salvar  o  throno 
para  a  augusta  priuceza  a  quem  6  destinado, 
mas  não  lhe  importa  em  ultimo  caso  sat-riGial-a, 
nem  entra  esse  objecto  cm  oompanição  cone  o 
outro. 

«DignR-se  Vossa  Magestade  recor.lar  os  con- 
selhos, que  lhe  foiam  succissivaUiCMle  dados. 
Os  elogios  e  as  promi  s.^as  do  sr.  infante  D.  Mi- 
guel, as  instancias  para  o  casammlo,  [lara  a 
abdlc;jçâo,  para  que  Sua  Alt'  za  não  f^-sse  para  o 
Brazil,  para  que  fosse  nomeado  regente,  lem- 
brt  -se  Vossa  Magestade  de  tudo  que  lhe  foi  nVstes 
dois  annos  iscripto  e  dito  pi  lo  ministro  d'Austria, 
e  veja  agora  o  remate  do  seu  plano,  com  as  insi- 
nuações que  já  sem  duvida  Ibe  ti  râ  feito  para 
que  supporie  com  paciência  o  mal  qu"  elle  ha 
de  representar  como  irremediável  •  ' 

Aqui  está  qual  era  a  politica  do  governo  que 
08  três  EMados  acrusavam  de  ler  exercido  pres- 
são sobre  o  infante  D.  Miguei! 

Fosse  como  fosse,  o  passo  estava  dado,  e  D. 
Miguel,  violando  todos  os  seus  juramentos,  col- 

1  Despachos  e  Corresponde ncia  do  duque  de  PaU 
mella.  tom.  iv,  pag.  89  {Lisboa,  1869). 
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locando-se  era  opposição  absurda  com  os  pro-  > 
prios  gabinetes  que,  f  retcmliam  auiparal  o  e 
ajudiíl-o,  fazia-se  acrlamar  cm  virtude  d'esla  : 
deliberação  dos  três  listados,  e  no  dia  30  de  ju- 
ubo  de  1828  ctblirava  se  a  cenmoni.i  da  sua  I 
corôíição,  Ferviíidii  de  condtsiavtl  o  duijue  de  ! 
Gadav.il.  O  eiiibusiasmo  verdadeiriirii' nie  deli-  i 
rantf  cum  ijiie  i>  povo  o  aniimava  não  iseondia 
aos  cibus  de  todus  os  bomens  snisuios  e  r(  fle- 
(tidos  os  prriyos  da  avciiiuía.  O  piedoininio  in- 
coiílcflavi  I  I  III  lodo  o  reino  do  partido  niiijue- 
lis'a,  o  f.  natisino  rom  que  abraçavam  a  sua 
causa,  rlerijjos,  nobres  t'.  popul  ires,  a  bcnevo- 
jiiieia  coui  qut!  os  priiir,i[iaes  gabincles  da  Eu- 
rop;i,  ainda  apesar  de  Iodas  as  loueuras  de  D. 
M'f.'uel,  estavam  dispostos  a  urolber  o  seu  go- 
verno, loyo  que  podcs.-em  ler  uni  jireiexto  airoso 
pira  o  reeunbefiT,  presagiaviim  realmente  um 
exilo  compbMo  à  causn  que  o  priípijir  deft  iidia; 
m;is  a  vit  b  ncia  de  muitos  enir^'Unifnos  que  o 
rodciavuiii,  a  f.ilia  de  liumens  vt  rdadeiraiinnte 
nolaviis  n,is  Rbiias  do  seu  [larlido,  os  actos  de 
vrnladeira  insensati  z  pratiiados  tanlo  na  ronvo- 
cução  lias  ri^rtes,  rumo  nas  suas  ses.'-õ''S,  indica- 
vam bem  por  ouiro  lado  que  D.  Migutl  não  po- 
di'ria  aproseitíir  os  ejrmiiiios  favoroveis  de  que 
dispunba  e  liavia  de  ser  eon  luzido,  de  erro  em 
erro,  de  vitilfiiria  ciii  violência,  de  crime  em 
crime,  i.li''  A  luiiia  Int. d.  S'  assim  não  bouvesse 
procedido,  não  impediria  de  certo  a  marcba  das 
ide. IS,  (•  iTu;!!  fuiuio  mais  nu  mrnns  próximo 
a  lilieribidc  liavia  dr  iiiipl,inlar-se  no  nofso  pii'i'., 
mas  i|Ui'lii  .s.jIi  •  I  III  ijur  periodo? 

CAPITULO    IV 

A  Alçada  do  Porto.  —  Punição  dos  impli- 
cados na  <archotnda>.  —  O  regimen  do 
Terror.  —  Demagogia  e  despotismo.  —  Os 
oaootelroa.-  Devoção  fanática  por  D.  Mi- 
guel.^Oa  pamphlotarios. — Prisões,  exe- 
cuções, confiscos.  —  A  conspiração  de  Mo- 
reira Freire.  —  Recrudescência  do  Terror. 
. — As  finanças.— Empréstimo  voluntirio. 
— As  poteoolris  e.-ítrangeir»». — A  Madeira 
e  a  Terceira. 

(>i  il  foi  o  prlmf-iro  acto  do  governo  de  0.  Mi- 
gUi  I  ?  (,)"al  fid  a  Mia  primiir;i  iiispir.ição,  ii'esíe 
IDOmenlu  em   que  o  povo  inteiro  o  acclauiava 


com  delirio,  em  que  elle  podia  ter  quasi  a  cer- 
teza completa  de  que  nem  a  mais  leve  nuvetn 
en.sorabrava  o  seu  horisonte?  Foi  por  acaso  um 
pensamento  de  clemência,  como  os  que  o  jubilo 
e  a  satisfação  completa  dos  desejos  da  alma  hu- 
mana naiuralmenle  inspirara?  Não!  Foi  um  de- 
creto do  proscripção  e  de  sangU'',  foi  um  decreto 
p.ira  se  levantarem  cadafalsos,  foi  o  decreto  que 
nomeou  a  famosa  Alçada  que  foi  julgar  os  impli- 
cados nos  acontecimentos  do  Porto. 

Já  a  10  dejunbode  1828  D.  Miguel,  assigoan- 
dose  ainda  infante  regente,  enviara  a  Ayres 
Pinto  de  Suu.sa,  governador  da  Relação  e  Casa 
do  Porto,  uma  cana  em  que  lhe  mandava  que 
riscasse  do  real  serviço  os  desembargadores  Mo- 
raes Sarmento,  Vellez  Caldeira,  Sunpaio  e  Joa- 
quim lo.-(t  de  Queiroz  «emquanto  [ndos  meios 
judiciaes  lompeunles  se  lhes  nSo  impo'  a  pena 
que  seus  crimes  exigem.»  Essa  carta,  extrahida 
peio  sr.  Thoma?  Rd)eiro  dos  archivos  do  minis- 
tério da  justiça,  e  por  cUe  pela  primeira  vez  pu- 
blicada, '  tem  de  rurioso  assignar-sc  ainda  D. 
Miguel  regente,  mas  não  foliar  nem  uma  fó  vez 
no  S(d)erano  que  lepri  senta. 

Proclamado  rei  pelos  Ires  listados,  D.  Miguel 
não  descançou  um  momento,  e  logo  a  14  de  ju- 
lho de  1828  foi  nomeada  uma  Alçada  composta 
dns  deseiLibargadores  Vicloi  ino  Josó  Butelho  Cer- 
veira de  Amaral,  Manuel  José  Calbeiros  Bezerra 
de  Araújo,  Constaniiiio  José  Ferreira  de  Almeida, 
Jo.«6  Vicente  Cableira  do  C  isal  Uiheiro,  Joaijuim 
Gomes  da  S  Iva  fielfort,  João  Anionio  Ribeiro  de 
Suusa  Almeida  e  Vasconcellos,  indo  lambem 
como  ,su[qileiiti  s  os  desembargadores  iot-é  Patrí- 
cio de  Sdxas  Diniz,  João  da  Cunha  Neves  Car- 
valho e  JosÍ!  Joaquim  de  Abn  u  Vieira.  A  Alçada 
levava  inslrue(,ões  para,  sem  limitação  de  tempo, 
nem  determinado  numero  de  testemunhas,  jul- 
gar em  ultima  instancia  os  ríus,  (lodendo  lam- 
bem [iti  nder  ainda  antes  da  prenuncia  lodos  os 
indivíduos  que  entendesse  conveniente.  O  que! 
Pois  não  devia  es perar-se  que,  subindo  ao  Ihrono, 
não  encontrando  já  re.-islencia  em  parle  alguma, 
senão  lã  ao  lonj;e,  n'umas  ilhas,  onde  ninguém 
poderia  suppôr  que  ella  se  mantivesse  por  muito 
lempo,  o  primeiro  acto  de  D.  Migue  I  fosse  a  pro- 
clamação de  uma  amnistia?  Se  era  a  revolução 

'  D.  Miguel  e  a  sm  realeza,  pag.  I3i. 
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dos  Ires  Esiailoá,  quç,  no  riiieiuler  dts  pariida- 
rios  áii  U.  M'gui,'l,  úò.rd  K'j.'alal.uii'  á  fíu.i  iialcza, 
podia  ilití  iui;.'!niu  cunsitlurar  ciiinino.so.s  us  que 
antes  d'essu  revolução  iiho  linhana  querido  ucuui- 
paiibar  D.  Miguel  no  caraiiibo  que  eile  seguira? 
Gollocando.-.<e  no  seu  poiílo  de  visla  especial, 
não  podia  D.  Miguel  dizer  aos  iosurgenles  do 
Porlo:  Procuraíles  zelar  os  interesses  de  D.  Pe- 
dro IV  e  da  Llaila  Constitucional,  einquanto  sup- 
pozestes  que  a  vontade  do  paiz  era  manter  essa 
constituição  e  reconhecer  essa  realeza,  nias  hoje 
que  o  paiz  declarou  qual  era  a  sua  vontade, 
obedecei -Ibii  e  obedecei-me?  O  caminho  estava 
claramenie  traçado,  não  era  nem  podia  ser  ou- 
tro. Mas  a  Providencia  euloui]ue.ce  aqui  lles  cuja 
perda  decreta,  e  D.  M'guel  era  como  que  irapel- 
lido  pela  fatalidade  a  apressar  a  sua  queda. 

Apressou-se  a  Alçada,  mas,  por  mais  summa- 
riamenle  que  procede.<se,  cmno  precisava  de  fa- 
zer uiua  larga  hecatombe,  íó  a  9  de  abril  do  anno 
immedialo  proferiu  a  sentença  final,  que  con- 
demnou  à  moi  te  na  forca  o  desembargador  Fran- 
cisco Manuel  Gravito  da  Veiga  e  Lima,  o  tenen- 
te-coronel  Joaquim  Manuel  da  Fonseca  LjIk),  o 
contador  da  fazenda  António  Bernardo  de  Brito 
e  Cunha,  o  fiscal  do  tabaco  Magalhães  Serrão,  o 
advogado  Manuel  Luiz  Nogueira,  o  guarJa-livros 
José  António  de  Oliveira  Silva  Ramos,  o  juiz  de 
fora  da  Feira  Clemente  da  Silva  Mello  Soares  de 
Freitas,  o  teneote-cçronel  Victorino  Telles  de 
Menezes  e  Vasconcellos,  o  bacharel  Jofé  Maria 
Marliniano  da  Fonseca,  e  o  capitão  Bernardo 
Francisco  Pinheiro.  Foram  conderanados  a  as.^is- 
tirem  às  e.\ecuções  e  a  serem  depois  degredados 
o  corregedor  de  Aveiro  Francisco  António  de 
Abreu  e  Lima,  José  Ferreira  Pestana,  que  ainda 
vive  e  que  foi  governador  geral  da  índia,  o  ci- 
rurgião Manuel  José  Peixoto,  e  o  capitão  de  mi- 
licias  de  Pena6el  VictoriDO  José  da  Silva  Teixeira 
de  Queiroz. 

Foram  também  condemnados  platonicamente 
à  morte,  porque  estavam  fora  do  alcance  de  tão 
misericordiosas  Justiças,  o  marquez  de  Palmelia, 
os  condes  de  Sampaio,  da  Taipa  e  de  Villa-Flôr, 
D.  Filippe  de  Sousa  Holstein,  João  Carlos  de  Sal- 
danha, Alexandre  Marcellino  de  Maia  e  Brito,  o 
desembargador  Moraes  Sarmento,  António  da 
Costa  e  Silva,  depois  visconde  de  Ovar,  António 
Correia  Leilão,  António  Hyppoiito  da  Costa,  An- 


tónio Jghé  da  Silva  P<iulele,  barão  de  RendufTe, 
Cindido  Juí-é  Xavier,  Christino  Nicolau  Kopke, 
Duarte  Guilherme  Ferreri,  Fr.jncisco  di  Gjina 
Lobo  Botilho,  Francisco  José  Pireipa,  Francisco 
de  Paula  .\z>  redo,  Fraticisco  de  S.impaio,  fjene- 
rul  Saraiva  llefoyos,  Francisco  Zacbarias  F<  r- 
rei^a  de  Araújo.  Henrique  da  Silva  da  Fonseca, 
João  da  Costa  .\  nier,  Joaquim  Anioiíio  de  Ma- 
galhães, Joaquim  José  de  Queiroz,  Jj.-é  Baptista 
da  Silva  Lopes,  José  ile  Barros  c  Abreu,  José 
Joaquim  (jrrurdo  de  S  impaio,  José  Júlio  de  Car- 
valho, José  Maria  de  Sousa,  José  Viciori.io  Bar- 
reto Feio,  Manuel  Alexandrino  Pereira  da  Silva, 
Manuel  António  Vellez  Caldeira  Caítello  Branco, 
D.  Manuel  da  Camará,  Manuel  Joaquim  Berredo 
Praça,  Manuel  José  Mendes,  depois  barão  do 
Caodal,  Manuel  Correia  de  Mesquita,  depois  ba- 
rão de  Mesquita,  Pedro  António  H -bocho,  de- 
pois visconde  de  Santo  António,  llodrigo  Pinto 
Pizarro.  Thomaz  Guilherme  Stubbs,  Thomaz 
Pinto  Saavedra,  depois  bário  de  SaaveJra. 

Estas  sentenças  não  fi  rain  loií  s  proferidas  a 
9  de  abril.  Durou  até  1830  a  faina  da  Alçada.  A 
9  de  outubro  de  1829  foram  ainia  enforcados 
Clemente  de  Moraes  Sarmento,  sargento  de  ca- 
çadores 10  e  João  Ferreira  da  Silva  Júnior. 

Foram  açoutados  em  diversos  dias,  deram 
voltas  á  roda  da  forca,  assistiram  a  execuções  e 
depois  soffreram  outras  penas  o  proprietário 
Thiago  António  Xavier  de  Azevedo,  o  trabalha- 
dor João  António  Teixeira  Torga,  o  caixeiro  Luiz 
Luzano,  o  negociante  Polycarpo  José  da  Silva 
Pessoa,  o  negociante  marroquino  Samuel  Safarly, 
o  estudante  Adriano  Augusto  da  Silva  Pereira, 
o  escrivão  José  de  Sousa  Bandeira,  que  foi  de- 
pois o  famoso  Braz  Tizaua,  o  académico  Je- 
ronymo  Dias  de  Azevedo,  o  bacharel  Manuel 
Teixeira  Leomil,  foi  preso  e  morreu  na  prisão 
o  brigadeiro  Claudino. 

O  sr.  Pinho  Leal  no  seu  Portugal  antigo  e 
moderno  dà  conta  minuciosa  de  lodos  estes  fa- 
ctos, e  é  da  sua  obra  que  tiramos  ainda  a  se- 
guinte estatística: 

«A  Alçada  condemnon: 


A  pena  ultima  de  garrote  ou  forci. , 


42 


«Mas,  como  acabamos  de  ver,  só  12  d'estaa 
sentenças  se  executaram;  os  30  restantes  coa- 
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(Icmiiaiios  pslivcram  presos  i  m  diversas  ca- 
deias, (lide  alfíUíig  falliMerani,  e  ouiroá  foram 
lil)eilyiios  I"  los  Puis  do  aiino  de  1833,  e  até 
inaiu  dt;  183i. 

A  oulras  diversas  penas 30 

Alisdlveu  por  seiítt  n^a  ou  jior  lhe  apro- 
veitar o  léfiio  iníiullo (..  i-S'-'."i).  C8 

Mandou  dizer  de  facto  e  direito,  mas  nâo 

consta  que  senleiíciasse 23 

Remetli  u  aos  juízos  privile};iados 3 

Mandou  cilar,  para  se  defenderem,  mas 

não  Louve  mais  procedimento 1:930 

Foram  presos  i  m  divc  rsas  terras  do  reino     1  ;474 
Somma  tolal  de  lodos  os  indiviíiuos  que 
estiveram  presos  por  libei aes,  incluin- 
do os  que  furam  executados 1 :040 

«A  Alçada  condtmncu,  fó  por  sentença  de  9 
de  abril  de  1829,  a  pena  ultima,  23  liberaes,  os 
10  infelizes  que  foram  justiçados  em  7  de  maio, 
e  13,  aos  quaes  foi  commutada  a  sentença  em 
defjredo  perpeluo  para  diversas  possessões  por- 
tuguezas  do  ultramar !  Não  tinbam  mSos  a  me- 
dir.» ' 

Era  litteralmente  assim  !  Ao  mesmo  tempo  em 
Lisboa  (iraticavam-se  iguacs  atr(.cidades.  Eslava 
inaugurado  um  regimen  de  sangue  e  de  terror. 
Porque?  Não  se  sabe.  A  revolução  do Poi to  fora, 
por  ura  concurso  de  circumstancias,  facilmente 
vencida.  D.  Pedro  no  Brazil  mandava  para  Por- 
tugal manifestos  estéreis,  e  ninguém  previa  n'esse 
momento  que  três  annos  depois  a  abdicação  do 
Ihrono  imperial  o  deixaria  livre  para  vir  tomar 
a  direcção  da  insurreição  liberal.  Os  gabinetes 
dominantes  na  politica  européa,  o  inglez,  o  fran- 
cez,  o  austríaco,  o  prussiano,  o  russo,  o  hespa- 
nhol,  manifestavam  todos  bera  claramente  as  suas 
Bympalhias  pela  causa  miguelista,  e,  se  não  re- 
conbeciam  D.  Miguel  officialmente,  estavam  ar- 


>  Portugal  antigo  e  modet-no,  tom.  vn,  pag.  336. 
(Lisboa,  1876).  Em  qualquer  outro  assumpto  nâo 
citaríamos  o  sr.  Pinho  Leal,  porque  é  um  escriplor 
nimiamente  apaixonado,  mas  n'este  é  insuspeito. 
Quem  ler  a  'sua  obra  percebe  logo  a  exaltada  e  in- 
transigente sympatbia  que  elle  manifesta  a  cada  ins- 
tante pela  causa  de  D.  Miguel,  causa  que  serviu  como 
ofliciai  do  exercito  miguelista.     '^^^  ^  i.».^i.u.. ar- 


dendo em  desejo  de  ter  motivo  para  o  reconhecer. 
Tanto  assim  era  que  nos  dois  únicos  paizes  eu- 
ropeus oníle  então  havia  insliiuiçõesconslitucio- 
naes,  a  Inglaterra  e  a  Erança,  as  opposições 
faziam  da  defeza  da  causa  nonsiitucional  portu- 
jjueza  arma  de  aggressào  violenta  contra  os  res- 
pectivos governo?.  N'efses  paizes  quem  erguia  a 
voz  a  nosso  favor  na  tribuna  do  parlamento  eram 
em  Inglaterra  Mackinlosli,  visconde  Palraerston, 
os  leaders  do  [lartido  liberal,  nn  Erança  Benja- 
min Constant,  Lafayette,  gene'-al  Lamarque,  os 
chefes  da  opposição.  Tudo  sorria  por  conseguinte 
ao  novo  governo  portuguez,  e  era  n'essa  occa- 
sião,  quando  podia  dar  à  Europa  exemplos  de 
serenidade  e  de  cordura,  que  elle  levantava  o 
cadafalso  nas  praças  publicas,  e  que  o  empregava 
de  tal  forma  que  o  ministro  da  justiça,  segundo 
conta  o  sr.  Thomaz  llibeiro,  que,  pela  sua  posi- 
ção ciliciai,  pi  ude  consultar  documentos  inéditos 
que  a  outros  escriptores  não  It  ni  sido  possível 
manusear,  «o  ministro  da  justiça,  Joaquim  de 
Mattos  Vaz  B.írb  sa  de  Magalhães,  oíTiciava  ao 
presidente  da  Relação  do  Porto,  dizrndo-lhe  que, 
tendo-se  mandado  para  alli,  a  requerimento  do 
pnsidt  nte  da  Alçada,  ura  dos  executores  das  pe- 
nas de  alia  justiça,  ficando  só  outro,  que  eslava 
quebrantado  de  forças,  ao  passo  que  constava 
que  nas  cadeias  da  Relação  do  Porlo  bavia  ante- 
riormente dois,  informasse  dle,  presidente,  se 
era  preciso  que  o  referido  executor  se  conser- 
vasse alli,  ou  se,  sem  iuconveniente,  podia  vol- 
tar para  a  capital.  A  faina  era  suada.»  ' 

Curiosa  coincidência !  Em  presença  d'esles 
factos  horrorosos,  uma  exclamação  idêntica  sàe 
dos  lábios  indignados  de  dois  escriptores  de 
opiniões  diametralmente  oppostas,  mas  ambos 
honestos  e  sinceros.  «Não  tinham  mãos  a  me- 
dir», exclama  o  sr.  Pinho  Leal.  >A  faina  era 
suada !  »  diz  o  sr.  Thomaz  Ribeiro. 

Em  Lisboa  a  insensatez  dos  ministros  de  D. 
Miguel  chegara  a  tal  ponto  que  se  lembraram  de 
fazer  condemnar  os  que  tinham  tomado  parte  na 
archolada  !  Na  occasião  d'este  motim,  ou  antes, 
d'esta  manifestação,  governava  a  infanta  D.  Isa- 
bel Maria  em  nome  da  Carta  e  era  nome  de  D. 
Pedro  IV.  Como  é  que  D.  Miguel  se  julgava  tam- 
bém constituído  na  obrigação  de  punir  os  que  o 

>  D.  Miguel  e  a  sua  realeza,  pag.  167,  nota  1. 
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tinham  precedido  na  tentativa  de  demolir  o  go- 
verno de  seu  irmão  ? 

Os  argumentos  empregados  no  preambulo  da 
sentença  de  7  de  outuíjro  de  1828  são  realmente 
curiosíssimos,  apresentados  no  tempo  de  D.  Mi- 
guel com  relaçfto  a  um  acto  praticado  no  tempo 
da  regência  da  infanta  D.  Isabel  Maria.  Allega- 
va-se  pois  -que  nos  citados  tumultos  se  davam 
vivas  a  um  mihislro  demillido  pelo  governo,  se 
proclamava  a  morte  a  algumas  das  principaes 
auctoridades  civis,  invadindo  as  suas  próprias 
casas,  e  sendo  apedrejadas  as  vidraças  das  ja- 
nellas,  indo  muitos  indivíduos  dos  ditos  tumul- 
tos armados  e  ati^  munidos  de  alguma  tropa  in- 
Gel,  tendo  até  a  ousadia  de  resistirem  á  tropa 
que  o  governo  mandara  para  dispersar  os  ditos 
tumultos,  os  quaes  sem  duvida  não  eram  um 
precipitado  alvoroto  popular,  mas  um  plano 
muito  premeditadamente  disposto  como  espon- 
taneamente se  manifesta  do  escandaloso  con- 
curso de  pessoas  ecclesiasticas,  assim  seculares 
como  regulares  e  de  outra  gerarchia,  em  os 
mesmos  tumultos  que  em  circulação  do  mesmo 
plano  rebentaram  ao  mesmo  tempo  na  cidade  do 
Porto,  exhalando-se  d'aquelles  incendiários  tu- 
multos as  faiscas  que  pareciam  reduzir  a  cinzas 
o  governo  monarchico  para  estabelecer  uma 
republica,  já  annunciada  em  libellos  e  pasquins 
atfixados  na  capital  e  era  tantas  partes  d'estes 
reinos,  e  manifestada  no  numero  dos  ditos  tu- 
multos âs  janellas  do  dito  ex-general  Saldanha, 
clamando  que  viesse  ver  o  seu  povo.» 

Foram  assim  condemnados  a  dez  annos  de 
cárcere  no  seu  convento  de  Évora  o  cónego  de 
S.  João  Evangelista,  Manuel  Joaquim  Delgado, 
o  jornalista  Joaquim  Manuel  de  Faria  e  Lima 
(que  passou  depois  para  o  Brazil  e  ahi  foi  escri- 
píor  conhecido)  a  dez  annos  de  degredo  para  o 
presidio  das  Pedras  Negras,  e  a  multa  de  róis 
1005000,  António  Luiz  Galina  e  seu  irmão  Joa- 
quim Galina  a  quatro  annos  de  degredo  para 
Angola  e  multa  de  50^1000  réis,  Carlos  Bernardo 
Cbãcon  a  degredo  perpetuo  para  Moçambique  e 
multa  de  4005000  réis,  Manuel  José  Henriques 
a  degredo  perpetuo  para  Angola,  e  a  mul'a  de 
1005000  léis,  o  padre  Manuel  Jofé  de  Araújo  a 
cinco  annos  de  degredo  para  Angola,  e  a  réis 
505000  de  multa,  o  padre  Fabião  Chrisliano  de 
Sousa  a  degredo  para  Bissau  com  prisão  no  pre- 
vi voL.— 37. 


sidio  e  a  2005000  réis  de  multa,  José  Felis- 
berto Boscion  a  dez  annos  de  depredo  para 
Angola  e  a  multa  de  1005000  réis,  finalmente, 
Lourenço  José  Teixeira  de  tjueiroz  a  degredo 
por  toda  a  vida  para  o  presidio  das  Pedras  de 
Angoche  com  2005000  réis  de  multa. 

Ora,  emquaulo  o  governo  de  D.  Miguel  assim 
mostrava  zelar  tão  energicamente  a  auctoridade 
da  regente  D.  Isabel  Maria  que  o  precedera, 
castigando  com  penas  severíssimas  os  que  ti- 
nham tomado  parte  n'uma  manifestação  pacifica 
a  favor  de  um  ministro  que  a  regente  demittira, 
os  que  tinham  tomado  parte  n'unia  revolta  ii 
mão  armada  contra  o  governo  da  mesma  re- 
gente, eram  recebidos  com  as  honras  que  se 
devem  a  cidadãos  illustres,  e  considerados, 
como  se  dizia  no  assento  dos  três  Estados,  por- 
tuguezes  mais  determinados  do  que  os  outros, 
que  tinham  ido  protestar  para  além  das  frontei- 
ras contra  a  iniquidade  do  estabelecimento  dVsse 
mesmo  governo  regencial  I  Que  série  de  inacre- 
ditáveis disparates! 

Como  se  explica  a  altitude  violenta  assumida 
pelo  governo  de  D.  Miguel  em  1828,  quando 
ninguém  o  atacava  ainda,  quando  a  fuga  dos  ex- 
pedicionários do  Belfast,  quando  a  saída  da  di- 
visão liberal  para  Galliza  tinham  desmoralisado 
completamente  os  partidários  da  Carta,  quando 

0  novo  regimen  se  achava  assente  em  bases  só- 
lidas, quando  as  principaes  potencias  estrangei- 
ras se  achavam  dispostas  a  acolher  o  novo 
governo,  cujos  principies  absolutistas  estavam 
plenamente  de  accôrdo  com  as  idéas  sustentadas, 
defendidas  e  favoneadas  pela  Santa  Alliança? 
A  explicação  única  é  a  da  engrenagem.  E  a  que 
se  exprime  no  velho  proloquio  hi\no  úo  Ahyssus 
abyssum  invocai.  A  brutalidade  com  que  D.  Mi- 
guel se  assenhoreou  do  poder,  lançouo  n'esse 
pendor  faial  da  violência,  onde  não  conseguiu 
pai  ar.  Depois  todos  os  partidos  extremos  são 
violentos  e  intransigentes,  e  o  partido  de  D.  Mi- 
guel, para  maior  desventura,  ajrupava  no  seu 
grémio  os  fanáticos  da  realeza  e  os  fanáticos  da 
demagogia.  Os  princípios  de  liberdade  de  pensa- 
mento, sustentados  pelos  consiitucionae.^,  tinham 
inflammado  a  cólera  reaccionária  dos  frades. 
Estes,  pelo  si  u  afcendente  sobre  as  turbas,  ha- 
viam accendido  no  coração  do  povo  as  cólcra.s 

1  infrenes  do  fanatismo,  e  o  governo  de  D.  Miguel 
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dava  e  recebia  o  impulso  feroz  que  o  lançou 
n'esse  caminbo  insensato  que  o  não  podia  con- 
duzir senão  á  absoluta  e  irremediável  ruina. 

O  fanatismo  tomava  realmente  proporções  in- 
acrenitaveis.  Havia  o  fanatismo  da  adoração  e  o 
fanatismo  da  violência.  Deificavam  D.  Miguel,  e 
aos  pés  dos  altares  derramavam  sem  remorsos  o 
sangue  de  viclimas  humanas.  Os  defensores  do 
regimen  eram  principalmente  José  Agostinho  de 
Macedo  e  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  os 
pamphlelarios  desbragados  que  não  conheciam 
limites  ã  violência  delirante  da  sua  linguagem, 
os  agentes  predilectos  d'esse  regimen  nefasto 
eram  Leite  de  Uarros  e  Telles  Jordão,  a  Musa 
d'essa  politica  descomposta  era  D.  Caikita  Joa- 
quina. Portugal  entrou  perfeitamente  n'um  pe- 
ríodo orgiaco,  semelhante  ao  dVssas  festas  bac- 
chicas  da  antiguidade  em  que  se  perdia  a  razão 
no  n)('io  das  ceremonias  mais  atrozes,  e  dos  ritos 
mais  sanguinolentos.  Oiçam  José  Agostinho  de 
Macedo: 

«Grande  desengano  para  os  reis  !  Vacillam  os 
thronos,  emquanto  não  perniarem  nas  forcas  os 
pedreiros...  Deus  não  perdoa  aos  que  volun- 
tariamente querem  morrer  do  seu  peccado. . . 
vós  quereis  morrer  impenitentes,  pois  morrei. 
Os  encurralados  D'uma  ilha  e  os  entalados  nos 
Pyreneus  querem  que  lhes  façamos  bem  porque 
DOS  não  podem  fazer  mal;  transigir  com  elles  é 
ahar-lhes  e  aguçar-lhes  os  punhaes. . .  Ora  pois 
o  governo  não  dorme,  e  menos  dormirá  em  seu 
regaço  a  justiça;  mas  os  cães  também  não  dor- 
mem e  não  deixam  de  ladrar  e  de  morder.  Um 
dente  só  que  lhes  reste,  hão  de  teimar  e  dar 
uma  dentada...  Muitos  d'estes  cães  estão  la- 
drando e  mordendo  ao  longe,  procurando  que 
aqui  se  oiçam  os  seus  latidos  e  vejam  as  suas 
mordeduras...  Os  canhões,  assestados  pelos 
nossos  surgidouros  e  ancoradouros,  devem  ser 
forcas,  e  os  revelins  e  bastiões  que  formamos 
sejam  levantados  de  cadáveres  dos  nossos  in- 
ternos inimigos,  que  não  são  quatro  ancoretas 
de  melaço  vindas  dos  matagaes  das  terras  de 
Sanla-Gruz.»  ' 

Eis  a  linguagem  com  que  se  ateiavam  no  povo 
as  paixões  mais  ferozes,  com  que  se  incitava  o 

'  Citado  pelo  sr.  Thomaz  Ribeiro,  no  seu  livro 
D.  Alifjuel  e  a  stM  realeza,  pag.  166. 


governo  a  proseguir  n'um  caminho  de  violência 
perfeitamente  absurda. 

«E  o  direito  do  cidadão?  dizia  n'outro  pam- 
phlelo  José  Agostinho  de  Macedo.  É  o  rabo  d'esta 
chuça.  E  a  inviolabilidade  de  domicilio?  Pois, 
se  não  entramos,  vá  a  sua  alma  dar  um  passeio. 
E  a  Carta  que  nos  foi  outhorgada  ?  Dê-lhe  lá  mui- 
tas saudades !  Amnistia,  amnistia  ! !  Isso  morreu. 
Os  ingbzes  dizem  que  sim!  Pois  nós  dizemos 
que  não  !  Dizem  os  mais  seguros  expositores  das 
Eácripturas,  que,  quando  Ueus  quiz  dar  a  morte 
aos  primogénitos  do  Egypto,  mandara  o  archanjo 
S.  Miíiud  fazt-r  esta  operação,  e  que  para  des- 
aísonibiar  Jerusalém  do  cerco  dos  assyrios,  o 
exercito  expedicionário  fora  o  mesmo  archanjo 
S.  Miguel,  que  em  uma  só  noite  aviou  cento 
sessenta  e  cinco  mil  dos  mesmos  assyrios.  Este 
archanjo  não  morreu,  ainda  está  vivo  e  Deus  o 
guarda  para  grandes  coisas,  e  não  é  pequena  dar 
cabo  e  cabo  completo  de  todos  os  pedreiros,  mais 
Ímpios  que  os  egypcios  e  mais  bárbaros  que  os 
assyrios.  • 

Era  esia  a  linguagem,  e  era  um  padre  que  a 
empregava '  Menos  brutal,  fr.  Fortunato  de  S. 
Boaventura  não  era  menos  violento  !  E  o  próprio 
bispo  de  Vizeu,  cora  todas  as  doçuras  da  sua 
linguagem  mellillua,  também  achava  excellenle 
a  violência. 

"Bem  era  du  julgar,  escrevia  tile  uns  poucos 
de  annos  depois,  na  sua  biograpbia  do  duque  de 
Cadaval,  que  um  real  animo  devia  estar  prom- 
pto,  não  só  inclinado,  a  esquecer-se  de  aggravos, 
a  relevar  offensas,  e  a  querer,  por  suavidade  e 
brandura,  chamar  lodos  os  porluguezes  ao  res- 
peito e  submissão  ú  sua  auctoridade.  Mas  podia 
elie,  salvo  o  seu  decoro,  salvo  o  proveito  do  Es- 
tado, salva  a  intima  segurança  de  animo  dos 
mesmos  amnistiados,  dar  uma  amnistia  imposta 
como  condição  por  estrangeiros?  A  sua  clemên- 
cia, em  tal  caso,  necessariamente  se  olharia  como 
effeito  da  força:  e  d'aqui  dois  resultados:  a  bem 
fundada  desconfiança  dos  agraciados,  e  a  des- 
união por  isso  mesmo  e  opposição  mais  ou  me- 
nos declarada,  mas  sempre  perigosa  entre  os 
agraciados  e  os  mais  concidadãos.  Só  uma  am- 
nistia espoulanea  e  nascida  da  alma,  podia  es- 
capar áquelles  resultados;  e  é  de  toda  a  evidencia 
que  não  podia  parecer  bem  espontânea,  em- 
quanto se  representasse  como  cumprimento  de 
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uma  condição.  Deixo  outras  ponderações  muito 
graves,  «  (6  a  estas  me  limito  agora:  altamente 
admirado  de  que  os  que  propozerara  a  amnistia, 
se  eram  sinceros  e  entendidos,  não  as  fizessem 
por  anticipação;  e  mais  admirado  ainda  de  que, 
quando  a  administração  as  expendeu  na  resposta, 
como  julgo  que  faria,  as  desprezassem  como  in- 
suílicieates,  ou  antes  as  traduzissem  (que  foi  o 
que  fizeram)  por  uma  declaração  de  intenções 
barbaras  e  inexoráveis  !  Mas  a  verdade  é  que  em 
lai  proposta  não  houve  sinceridade,  nem  enten- 
dimento, foi  irrisão,  foi  mero  jogo,  de  que  se 
quiz  tirar  novo  pretexto  de  mais  blasphemar  e 
calumniar;  pois  que  perfeitamente  se  conhecia 
que  a  condescendência  era  impossível,  e  que  a 
falta  d'ella  dava  mais  uma  occasião  a  invectivas 
virulentas. 

Assim  foram  mero  jogo  e  irrisão  as  lamenta- 
ções de  soffrimenlo,  as  accusações  de  atrocidade, 
só  dirigidas  a  reforçar  sympathias  nos  seus 
parciaes,  e  asco  e  ódio  contra  os  discretos  e 
honrados,  que  em  serviço  da  pátria,  procuraram 
romper  a  trama  aleivosa  de  uma  facção  alta- 
mente iramoral.  Que!  os  prcpugnadores  da  or- 
dem Dão  podiam  assegurar  a  sua  obra?  Não 
deviam  usar  precauções,  para  que  se  não  tor- 
nasse vã  e  inútil  a  sua  victoria?  Mas  excederam, 
dizem,  o  que  requeria  a  sua  segurança,  foram 
muito  além  das  justas  precauções.  E  quem  o 
atlesta  ?  Não  é  a  mesma  parte  que  se  queixa  de 
olTendiíia  ?.  . .  O  tempo  mostrou  que  se  ficou 
muilo  para  cá  das  justas  precauções!  li  a  reac- 
ção de  1828  póie  comparar-se,  em  atrozes 
violências  com  a  de  1834?  Mais:  a  facção  com- 
primida em  1828  não  procurou  desde  logo,  e 
não  continuou  a  provocar,  por  movimentos  se- 
diciosos e  formaes  conspirações,  a  vindicta  pu- 
blica? A  espada  da  justiça,  que  se  emprega  em 
manter  a  boa  ordem,  quando  esla  o  requer, 
poderá  ser  alguma  vez  severa,  mas  nunca  in- 
justa. ' 


•  Resumida  noticia  da  vida  de  D.  Nuno  Caetano 
Ahnrrs  Pereira  de  Mello,  se.rto  dtiqiic  do  Cadmal, 
pag.  402  do  tom.  ii  das  Obras  completas  de  D. 
Francism  Alexandre  Lobo,  bispo  de  Vizrn  (Lisboa, 
IH49).  Ksla  biograpliia  fura  eícripla  e  impressa  Pin 
Paris,  1837. 


(Juando  o  mavioso  biographo  de  fr.  Luiz 
de  Sousa  entendia  que  ainda  tinham  sido  pou- 
cas as  atrocidades  praticadas  pelo  governo  de 
D.  Miguel,  imaginese  quaes  seriam  os  con- 
selhos e  os  dictames  dos  padres  que  escre- 
viam a  Besta  esfolada  e  a  Conlra-minn !  Ura 
um  delirio  bestial  de  conselhos  sanguinolentos, 
de  proclamações  violentas  e  ferozes,  de  in- 
vectivas doidas  contra  a  facção,  como  elles 
diziam  no  seu  estylo  assoprado.  Fr.  {'"ortu- 
nato  de  S.  Boaventura  escrevia  na  sua  Contra- 
mina: 

«K  igualmente  simples  e  fácil  o  remédio  para 
os  mações,  todas  as  vezes  que  se  queiram  reba- 
nhar,  e  que  zumindo  levantem  a  grimpa  contra 
os  verdadeiros  realistas.  E  o  cacete,  que  anda 
Ião  impresso  nas  costas  de  uns,  e  na  imagina- 
ção de  outros,  que  jà  por  vezes  conseguiu  pa- 
cificar este  reino.»  ' 

Este  benévolo  frade  foi  feito  arcebispo  d'E- 
vora,  outro  menos  caridoso,  o  gallego  Al- 
vito liuela  de  Miranda  não  poude  subir  tão 
alto,  mas,  depois  de  ter  estado  alguns  mezes, 
como  prior  encommendado,  na  parochia  de 
Santa  Marinha  de  Lisboa,  foi  provido  na  rica 
abbadia  de  S.  Miguel  de  Rebordosa  do  conce- 
lho de  Paredes.  ^  Era  elle  o  redactor  da  De- 
feza  de  Portugal,  semanário  periódico,  politico 
e  moral,  como  elle  se  intitulava,  onde  se  liam 
as  seguintes  máximas  perfeitamente  evangéli- 
cas: 

«Alguém  ha  que  se  recorda  com  horror,  ou- 
tros com  prazer,  da  carniceria  que  teve  logar, 
ao  toque  de  sinos,  à  hora  de  véspera,  na  Sicília, 
a  ^0  de  março  de  1282,  à  qual  nem  um  só 
francez  escapou,  fosse  militar  ou  paisano,  ca- 
sado ou  solteiro,  ecciesiastico  ou  secular,  velho 
ou  moço.  Até  as  mulheres  não  foram  privile- 
giadas, sendo  assassinadas  com  pariicuhir  cui- 
dado as  que  se  achavam  prenhes,  para  que 
a  raça  dos  francezes  deixasse  de  existir  na  Si- 
cília. 

•  Logo  das  vésperas  sicilianas,  se  cilas  fossem 
justas,  não  devera  escapar  as  malhadas,  ou  ve- 
lhas, ou  novas,  ou  desembaraçadas  ou  gravidas, 

•  Contra-minit.  n  "  29.  pag.  8. 

2  V.  Iiinocenrio,  Diccionario  Bibliographicn,  vol. 
vni,  pag.  54. 
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e  estas  não  só  em  razão  de  si  meíinas,  como 
pelos  fetos  lia  iriiquiiiade,  marcados  já  no  ventre 
com  o  ferrete  da  malhadice.» 

N'outros  poDtos  iia-se  o  seguinte: 

«Uue  todas  as  fêmeas,  [lertencentes  a  famílias 
constitucionaes,  devem  ser  fúrias  ou  prostitutas, 
e  então,  tanto  por  suas  abomináveis  opiniões, 
como  por  essas  paixões  e  prostituição  merecem 
a  morte.»  ' 

Era  insensato,  como  vêem,  era  a  estultícia 
suprema  do  fanatismo.  Era  a  mesma  paixão 
implacável  que  em  épocas  aniif;as  ateiára  as 
fogueiras  da  inquisição,  que  inQammára  lam- 
bem o  cérebro  delirante  de  Marat,  que  accendeu 
era  todas  as  épocas  as  violências  dos  intransi- 
gentes. São  sinceras  em  alguns,  mas  exploram 
lambem  essa  paixão,  que  no  6m  de  contas  é 
respeitável,  as  paixões  vilissimas  e  os  ânimos 
atrabiliários.  Era  o  que  succedia  com  os  ires 
padres  pamphletarios.  Alvito  Buila  era  um  es- 
peculador, e  bem  o  provou  quando  foi  o  primeiro 
a  reconhecer  o  goveroo  de  D.  Maria  ii,  para 
conservar  a  freguezia;  José  Agostinho  de  Macedo 
era  um  atrabiliário,  um  bomem  de  maus  Ggados 
que  extravasava  nos  seus  pampbletos  políticos 
o  mesmo  fel  que  outr'ora  se  maniftslára  em 
todos  os  afus  antigos  ódios  lillerarios.  Mas  esta 
imprensa  feroz  exaltava  o  povo  de  um  modo 
insensato.  Vinha  depois  o  medo  também,  o 
medo  que  fazia  com  que  todos  receiassem  ser 
accusados  de  tibios,  e  que  inspirava  aos  mais 
covardes  as  propostas  mais  sanguinolentas.  E 
assim  dessa  iutta  imbecil  que  levava  os  pam- 
phletarios a  quererem  ser  mais  violentos  uns  do 
que  os  outros,  resultava  uma  propaganda  odiosa, 
que  punha  em  ebullição  Iodas  as  más  paixões 
do  povo,  que  o  fwzia  vrr  vermelho,  e  que 
desbonrou  para  sempre  em  Portugal  a  causa 
absolutista,  como  uma  propaganda  semelhante 
e  actos  idênticos  deshonraram  em  França  a  li- 
berdade. 

Ora  o  povo  não  precisava  d'isso,  porque  es- 
tava já  fanatisado,  fanatisado  moralmente  por 
D.  Miguel,  fanatisado  pelo  si  u  espirito  religioso, 

1  Estes  mesmos  Irechns  snn  citailos  iii  Hislniia 
de  PortuQiil  (lo  Sousa  Monleiro,  vnl.  iv,  [;,ig.  íKít 
(nota),  e  no  Mnrio  de  Silva  Gayo,  toni.  i,  pag.  182 
e  183  (2,"  edição,) 


fanatisado  pelo  seu  ódio  aos  pedreiros-livres, 
cujo  estranho  e  mysterioso  symbolismo  bastava 
para  inspirar  ao  povo  rude  e  ignorante  o  mais 
sagrado  hoTor.  D'esse  fanatismo  ha  os  mais 
curiosos  exemplos:  O  juiz  de  fora  de  Canta- 
nhede, Pedro  de  Sousa  Pmto  de  Uarros  Ga- 
chapuz,  organisava  uma  espécie  de  procissão 
civica,  que  desfilava  diante  do  retraio  de  D.  Mi- 
guel, o  qual  estava  exposto  n'uma  galeria  de  oito 
columnas,  com  quatro  cherubins  de  carne  e  osso 
a  seus  pés,  e  que  depois  foi  transportado  n'um 
carro  triumphal  puxado  por  oito  granadeiros 
vestidos  á  romana.  Houve  freiras  que  puzeram 
o  retrato  de  D.  Miguel  n'um  aliar  e  que  o  ado- 
ravam como  se  fosse  uma  imagem  divina.  A 
comparação  de  D.  Miguel  com  o  archanjo  S.  Mi- 
guel era  vulgarissima.  O  seu  partido  estava 
extático  diante  d'elle.  Inspirava  delirio,  paixão, 
mais  ainda  do  que  enthusiasmo. 

Quando  passava  nas  ruas,  sempre  a  galope, 
ajoelhavam  todos  na  sua  passagem.  Havia  gritos 
de  amor,  loucuras  apaixonadas.  Espalhou-se 
uma  vez  que  na  casa  da  guarda  do  palácio  da 
Bemposta,  que  ficava  exactamente  por  baixo  da 
sala  de  audiência,  se  tinham  encontrado  uns  bar- 
ris de  pólvora.  Manifestou-se  logo'  por  toda  a 
parle  grande  anciedade,  e  pediu-se  com  muita 
instancia  ao  príncipe  que  não  desse  audiência. 
O  príncipe  não  deixou  de  a  dar,  e  os  seus  par- 
tidários gabam  muito  por  isso  a  coragem  por  elle 
manifestada.  Não  era  caso  para  tanto  enthusias- 
mo. Se  se  tinham  descoberto  os  barris  de  pól- 
vora, evidentissimamenle  não  se  tinham  deixado 
lá  ficar.  Apesar  d'isso  o  povo  accumulava-se  an- 
cioso  no  campo  de  Sanl'Aona  e  nas  outras  cir- 
cumvisinhanças  do  palácio.  Quando  D.  Miguel 
saiu  incólume  houve  uma  explosão  louca  de  pra- 
zer, e  o  povo  acompanbou-o  até  à  baixa,  gritando 
constantemente,  n'um  delirio  de  vivas  e  de  ap- 
plausos. 

Outra  vez  saindo  da  audiência,  desceu,  no  seu 
carrinho,  a  Carreira  dos  Cavallos,  para  sc  dirigir 
a  Queluz.  Saiu-lhe  ao  encontro  uma  multidão  de 
gente,  que  quiz  á  viva  força  puxar  o  carro.  Ape- 
sar da  resistência  do  príncipe,  que  preferia  de 
certo  os  cavallos  aos  seus  súbditos,  não  houve 
remédio  senão  ceder.  O  povo  tirou  as  bestas, 
substiluiu-as,  desceu  a  calçada  dos  Carros,  e  foi 
até  ao  quartel  de  Valle  de  Pereiro,  onde  eslava 
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CDlào  o  regiraenlo  de  infaotaria  16,  e  onde  D. 
Miguel  conseguiu  etcfim  que  o  deixassem.  ^ 

ISo  dia  '.)  de  novembro  de  1828  saiu  D.  Miguel 
com  as  infantas  suas  irmãs,  D.  Isabel  Maria  e 
D.  Maria  da  Assumpção,  de  Queluz  para  Caxias, 
n'um  carro  puxado  por  umas  mulas.  Era  o  prín- 
cipe quem  guiava.  Segundo  o  costume,  saiu-lhe 
povo  ao  caminho,  a  gritar:  Viva  el-rei  absoluto ! 
As  mulas  espantaram-se,  e  por  mais  esforços  que 
D.  Miguel  fizesse  para  as  suster,  não  o  conseguiu. 
O  carro  vollou-se,  as  iufantas  ficaram  levemente 
contusas,  e  D.  Miguel  quebrou  uma  peraa.  Ima- 
gine-se  a  consternação  do  povo.  O  desastre  re- 
dundara apenas  n'uma  fractura  simples,  mas, 
como  houve  alguma  febre,  espalhou-se  que  ha- 
via perigo,  e  a  angustia  foi  geral.  ^  Bisa  angus- 
tia tomou  logo  o  caracter  de  fúria  contra  os 
constitucionaes.  D'ahi  lhes  proveiu  o  nome  de 
malhadoi,  por  serem  malhadas  as  irreverentes 
mulas,  que  assim  tinham  atuiitado  contra  tão 
preciosa  vida. 

Este  fanatismo,  este  delirio  demagógico,  jun- 
tamente com  esta  insensatez  de  lyrannia,  este 
desvairamento  completo  dos  espiritos  mais  escla- 
recidos lembram  uma  época  perfeitamente  seme- 
lhante na  historia  da  França — a  época  da  Lí(ja. 
Também  então  o  ódio  profundo  votado  pelos  ca- 
iholicos  aos  protestantes  incendeu  por  tal  forma 
as  paixões  do  populacho,  que  chegaram  às  mais 
loucas  manifestações.  No  tempo  de  D.  MigutI  o 
ódio  dos  catbolicos  aos  protestantes  era  substi- 
tuído pelo  odío  dos  catbolicos  aos  pedreiros  livres 
e  aos  jacobinos.  Mas  havia  no  mais  o  mesmo  des- 
enfreamento  de  paixões  demagógicas  e  fanáticas, 
a  mesma  organisaçâo  bellica  dos  frades,  e  o  po- 
pulacho estava  prompto,  como  bem  o  mostrou 
por  varias  vezes,  a  cooperar  n'a]guma  matança 
de  noite  de  S.  Bartholomeu.  Por  isso  achamos 
curioso  que  os  defensores  do  governo  de  D.  Mi- 
guel o  apresentem  como  um  governo  de  ordem. 
Tinha  esse  rotulo,  porque  se  entendia  que  o  go- 
verno absolutista  se  devia  contrapor,  como  um  re- 
gimen de  ordem,  ao  governo  constitucional,  que 
era  um  regimen  de  liberdade.  Mas  o  governo  de 
D.  Miguel  é  que  era  um  governo  essencialmente 

'  O.  Miçiuel  em  Pnitiiqal,  paR.  276.  (Lisboa,  1832.) 
*  Soriano,   Historia  (lo  çér{V  (/o  Parto^  loiíi.  l, 
pag.  333. 


revoluc.onario,  como  o  fora  no  seu  tempo  o  go- 
verno da  Liga,  como  o  fora  em  1792  o  governo 

do  Terror.  Em  nome  do  caiholicismo  em  158'.(os 
frades,  em  nome  da  democracia  em  17'J,!  os 
clubs,  em  nome  da  monarchia  absoluta  em  1828 
os  caceteiros  faziam  exactamente  a  mesma  obra. 
Eia  a  demagogia  que  reinava  dictaloriul  como 
sempre,  tendo  à  sua  frente  um  fidalgo  como 
Mayenne,  um  plebeu  como  Robespierre,  ou  um 
príncipe  como  D.  Miguel.  As  fogueiras  da  Liga, 
a  guilhotina  do  Terror,  as  forcas  das  Alçadas 
completavam  o  quadro.  Os  Pamphletos  da  Liga, 
o  Anwjo  do  Povo  de  Marat  e  o  fere  Duciíéne  de 
llébert,  a  Besta  esfolada  de  José  Agostinho  e  a 
Defeza  de  Portugal  de  Alvito  Buela,  escriptos 
exactamente  no  mesmo  tom,  com  a  mesma  lin- 
guagem, e  debaixo  das  mesmas  inspirações  san- 
guinárias, mostravam  na  semelhança  do  producto 
litlerarío  a  semelhança  das  paixões. 

D.  Miguel  era  o  chefe  predestinado  para  esta 
situação.  Era  um  Masaníello  que  nascera  no 
throno.  Estranham  e  lamentam  os  historiadores 
que  elle  não  convivesse  e  não  tratasse  senão  com 
homens  da  infima  espécie,  o  Sedvem,  o  Leonar- 
do, o  José  Veríssimo.  Já  dissemos  uma  vez,  a 
propósito  de  AfFonso  vi,  que  os  espiritos,  como 
as  aguas,  procuram  o  seu  nível.  O  que  distingue 
os  homens  uns  dos  outros  é  a  educação  e  não  o 
nascimento.  Que  imporia  que  um  nasça  príncipe 
e  o  outro  cavalleiro  de  touradas?  A  educação ni- 
vellaos.  A  ínlelligencía  inculta  de  D.  Miguel, 
afastando  do  seu  espirito  as  altas  preoccupações 
do  homem  que  estuda  e  pensa,  fazia  com  que 
iiivencivelmente  se  afastasse  da  conversação  e  do 
trato  dos  homens  de  estudo  e  de  saber.  A  com- 
munidade  das  predilecções  chamava-o  natural- 
mente para  a  convivência  dos  espiritos  grosseiros. 
Plebeu  de  insiinctos  partilhava  as  paixões  da 
plebe,  e  a  plebe  adorava-o,  como  se  fosse  ella 
mesma  que  o  tivesse  exaltado  ao  throno.  Se  as 
forcas  agradavam  ao  conde  de  Basto,  educado  na 
escola  inflexível  de  Beresford,  e  que  queria  dis- 
ciplinar o  paiz,  como  Beresford,  de  quem  fora 
auditor  militar,  disciplinara  o  exercito,  os  cace- 
teiros eram  muito  do  agrado  de  D.  Miguel,  que 
achava  bem  que  os  seus  homens  varressem  a 
feira  politica,  como  uns  pimpões  de  Traz-os- 
Munles  varrem  uma  feira  de  gado,  quando  estão 
dispostos  para  valentias, 
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Assim  o  espirito  systemalicamente  implacável 
do  conde  de  Basto,  levantando  as  forcas  e  en- 
chendo os  cárceres,  o  fanatismo  soprado  pelos 
painphletarios  fradescos  excitando  os  crimes  e  os 
assassínios,  o  espirito  afadistado  de  D.  Miguel  e 
dos  seus  sequazes  mais  íntimos  animando  a  ca- 
cetada, e  Bnaimente  a  inépcia  financeira  dos  mi- 
nistros e  as  urgências  implacáveis  do  thesouro, 
aconselhando  os  confiscos,  deram  em  resultado 
esse  regimen  a  um  tempo  despótico  e  anarchico, 
que  a  Europa  liberal  estygmaiisava  com  indigna- 
ção, '  que  a  Europa  absolutista  comtemplava  tam- 
bém com  despeito,  porque  percebia  que  um  re- 
gimen d'esta  ordem  não  fazia  senão  prejudicar  a 
causa  do  antigo  regimen. 

Os  apuros  financeiros  eram  effeclivaraenle  uma 
das  grandes  difliculdades  com  que  luctavaacausa 
de  D.  Miguel.  Como  adiante  veremos,  tralavase 
de  debellar  as  duas  ilhas  da  Madeira  e  da  Ter- 
ceira, onde  se  conservara  fluctuando  a  bandeira 
liberal,  tratava-se  de  orgaoisar  fortemente  um 
exercito,  capaz  de  conter  em  respeito  os  liberaes 
que  se  agitavam. 

Ora  o  estado  financeiro  do  paiz  era  verdadei- 
ramente lamentável.  As  cortes  conslitucionaes 
tinham  auctorisado  por  lei  de  31  de  março  de 
1827  o  levantamento  de  um  empréstimo  de  2:000 
contos.  Aproveitou-o  o  governo  de  D.  Miguel,  mas 
cobrára-se  ditricilmente.  Dão  testemunho  d'isso 
as  carias  de  lei  de  13  de  novembro  de  1830,  de 
15  de  janeiro  de  1831,  e  de  27  de  agosto  de 
1831,  concedendo  moratórias  pata  a  cobrança 
das  subscripçóes.  Foi  necessário  reforçar  de  al- 
gum modo  o  thesouro.  Foi  então  que  se  decre- 
taram ou  promoveram  os  donativos  voluntários. 
«l'or  dois  decretos,  diz  o  sr.  Thomaz  Ribeiro, 
um  de  25  de  junho  de  1828,  outro  de  29  de  ju- 
lho de  1831,  haviam  sido  creados  os  donativos 
voluntários.  Estes  donativos  encheram  as  culum- 
nas  do  jornal  official  até  à  chegada  do  duque  da 

>  Em  França  os  poetas  liberaes  amarravam  ao 
pelourinho,  e  apontavam  á  execração  publica  o  nome 
íle  I).  Miguel.  Victor  Hugo  escrevia  nas  Folhos  de 
outono: 

Quaiid  Lisbonne,  jadis  belle  et  tnujours  eii  fèie, 
Pfiid  au  gibel,  les  pk-ds  de  Miguel  sur  sa  iHe. 

Barlhelémy  e  Mèry  escreviam  na  Némêsis  uma  poe- 
sia sanguinolenta  de  iropia:  //«í  mules  de  D.  Miguel, 


Terceira  a  Lisboa.  Milho,  feijão,  cevada,  lenha> 
carvão,  carneiros,  cabras,  bois,  machos,  mulas, 
cavallos,  madeira,  couros  de  vitella,  atanados, 
dinheiro  em  metal  e  em  papel,  soldos  atrazados, 
calçado  feito,  capotes  feitos,  palha  de  cevada, 
fenos,  pregos,  tudo  se  davae  todos  contribuíam, 
e  não  eram  somente  os  juizes,  os  provedores,  os 
padres  e  esses  homens  que  se  assignavara  Cava- 
cos e  Farofias,  eram  também  as  irmandades  e 
confrarias.  Todos  os  santos  e  santas  domiciliados 
n'estes  reinos,  o  Santíssimo  Sacramento  e  as 
bemditas  almas  do  purgatório,  to^íos  contribuíam 
para  o  mariyrio  dos  ímpios  e  para  a  sustentação 

«Do  anjo  tutelar  da  lusa  gente.»  ' 

Publicou-se  em  1833  um  mappa  dVsses  do- 
nativos, e  o  auctor  (miguelista,  como  sabem)  do 
livro  D.  Miguel  em  Portugal  dâ  a  esse  respeito 
em  nota  a  pag.  295  as  seguintes  informações, 
acompanhadas  com  reflexões  curiosas  que  sub- 
linharemos: «Este  curioso  documento  foi  im- 
presso em  1833,  e  se  alguém  a  quem  isto  pareça 
impossível  nos  disser  que  a  grande  parte  d'este8 
donativos  foram  «extorquidos  sob  vários  pretex- 
«tos  e  pelas  aucloridades  d'aquelles  tempos», 
responderemos  já  pela  pratica:  E  qual  é  o  governo 
que  não  abusa  da  palavra  «espontânea"  ! 

Depois  de  mencionar  os  iromensos  donativos 
cm  géneros,  roupas,  madeira,  ferragens,  medi- 
camentos, embarcações  grátis,  ao  serviço,  etc. , 
etc,  vem  a  totalidade  em  dinheiro  da  maneira 
seguinte: 

Era  títulos 83:717^859 

Dinbeiro-papel 151:751^800 

Dinheiro-metal  ....  240:825^290 

Total 476:2945949 

Depois  em  baixo  tem  a  seguinte  observação: 
«Além  d'estes  donativos,  ba  muitos  outros  que 
importam  perto  de  150  contos  de  réis,  prove- 
nientes de  soldos  cedidos  por  diversos  corpos 
militares  e  empregados  civis,  beo)  como  em  do- 
cumentos de  varias  naturezas,  e  muitos  outros, 
que,  por  serem  eventuaes,  se  não  pôde  descre- 

'  Thomaz  Ribeiro,  D.  Miguel  e  a  sva  realeza, 
pag.  193. 
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ver  o  seu  valor,  como  se  v<?  das  Gazetas  de  Lis- 
boa desde  1828  até  20  de  fevereiro  de  1833. 
Adverte-se  que  a  cooducção  da  maior  parte  dos 
donativos  loi  feita  á  custa  dos  ollerentes. 

'Nota-Bene. — Eui  o  anno  de  1831  Louve  um 
donativo  da  importância  de  4:4870200  réis,  que 
reverteu  a  favor  das  familias  que  ficaram  em  des- 
graça em  consequência  da  rebeiliâo  do  extincto 
regimento  n."  4  de  infantaria.» 

b  curiosa  a  conQssão  de  que  esses  donativos 
nem  sempre  eram  espontâneos,  confissão  acom- 
panhada com  a  desculpa  tirada  da  generalidade 
do  facto.  iSós  porém  é  que  estamos  conveticidos 
de  que,  se  havia  alguns  donativos  extorquidos, 
a  maior  parte  d'elles  eram  eflectivamenle  espon- 
tâneos. O  fanatismo  inspirado  por  D.  Miguel,  e 
que  já  analysámos  detidamente,  explica  esses 
factos;  mas,  como  se  \é,  por  muito  importantes 
que  fossem,  desappareciam  no  abysmo  enorme 
das  despezas.  Quatrocentos  e  tantos  contos  em 
cinco  annos,  quer  dizer  cerca  de  oitenta  contos 
por  anno,  chegavam  talvez,  atleiídendo-se  á  dif- 
ferenga  no  valor  do  dinheiro,  para  sustentar  dois 
mil  homens  em  armas,  e  o  exerciío  comtudo 
chegou  a  ter  oitenta  mil.  Demais  a  administra- 
ção miguelista  era  por  tal  forma  esbanjadora  e 
inbabil  que  tornava  ainda  mais  improfícuos  estes 
donativos  feitos  muitas  vezes  com  verdadeiro  sa- 
crifício dos  entbusiastas.  Os  couQscos  que  se  mul- 
tiplicavam, as  perseguições  que  por  toda  a  parte 
se  moviam,  não  só  aos  que  eram  liberaes,  mas 
a  quaesquer  suspeitos,  começaram  a  promover 
uma  natural  reacção. 

Vimos  como  procedera  a  alçada  do  Porto,  a  1 ! 
de  agosto  de  1828  creou  o  governo  em  Lisboa 
um  conselho  militar  que  linha  ordem  de  propor 
a  expulsão  do  exercito  de  todos  os  officiaes  sus- 
peitos de  adherencia  à  revolução  do  Porto.  A  15 
de  agosto  foi  nomeada  uma  commissão  criminal, 
adjunta  á  Casa  da  Supplicação,  para  condemnar 
os  implicados  na  archoíada,  como  jà  dissemos, 
mas  também  todos  os  outros  criminosos  políticos. 
Era  juiz  relator  o  desembargador  Bernardino  An- 
tónio do  Soveral  Tavares,  adjuntos  os  desembar- 
gadores José  de  Ornellas  da  Fonseca  Nápoles  e 
Silva,  José  Joaquim  Carneiro  de  Carvalho,  Bento 
José  de  Macedo  de  Araújo  e  Castro,  Francisco  de 
Castro  Henriques,  José  Pereira  Palba  de  Faria, 
Ântooio  de  Sá  Lopes,  Francisco  Koberto  da  Silva 


Ferrão  de  Carvalho  Mártens,  Francisro  Xavier 
Borges  Pereira  Forjai,  e  Anthtro  Jusé  da  Maia. 
Além  d'isso  ordenou -se  que  em  todos  os  bairros 
de  Lisboa,  e  nas  terras  da  província,  se  tirassem 
devassas  para  se  descobrirem  os  im[)licado3  na 
revolução  do  Porto,  consagrando-se  a  essa  faina 
cruenta  os  liez  dias  de  18  a  "28  de  agosto,  ecom 
tal  anciã  e  fúria  que  se  mandaram  tirar  de  novo 
devassas  que  já  se  haviam  tirado,  para  que  não 
podesse  escapar  um  uoico  dos  supposlos  crimi- 
nosos, e  determioava-se  que  para  estas  devassas 
não  houvesse  nem  prazos,  nem  numero  certo  de 
testemunhas.  Fstas  devassas  eram  tiradas  por 
magistrados  especiaes,  e  d'esta  determinação 
[óde  imaginarse  bem  o  que  resultaria,  porque 
em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  paizes  a  crea- 
ção  de  tribunaes  ou  de  magistrados  especiaes 
tem  sido  synonima  de  creaçâo  de  tribunaes  de 
sangue. 

O  intendente  de  policia,  José  Barata  Freire  de 
Lima,  ainda  mais  apertou  a  malha.  Animavase 
a  denuncia,  prohibia-sc  por  todas  as  formas  a 
publicação  de  quaesquer  papeis  e  noticias  ainda 
as  mais  innocentes,  de  forma  que,  certos  e  se- 
guros da  impunidade,  á  sombra  da  causa  migue- 
lista, praticavam  os  magistrados  toda  a  qualidade 
de  violência,  satisfazendo  vinganças  e  intuitos 
particulares.  Os  presos  entravam  aos  magotes 
nas  cidades.  Eis  o  que  diz  com  relação  ao 
Porto,  por  exemplo,  a  Gazela  de  Lisboa  de 
22  de  agosto: 

•  Estes  dias  continuaram  a  entrar  diversos  pre- 
sos nas  cadeias  da  Belaçio,  uns  da  cidade,  ou- 
tros vindos  de  fora,  captupidos  nos  arredores, 
incluindú-se  n'elles  vários  indivíduos  dos  que 
pegaram  em  armas,  e  serviram  ro  no  voluilarios 
os  rebeldes.  De  Villa-Real  chegou  também  bon- 
lem  uma  escolta  com  17  presos  de  ambas  as 
classes,  e  boje  oulra  de  Coimbra  com  29,  e  ainda 
mais  se  esperam,  resultados  das  devassas  a  que 
se  está  procedendo  por  motivo  da  extincta  re- 
bellião.» 

Na  Gazeta  de  30  de  agosto  dizia-se  o  se- 
guinte: 

•  Hontem  chegou  a  esta  cidade  (Porto)  uma 
leva  de  30  indivíduos  presos,  que  se  achavam 
em  difTerentes  cadeias,  comprehendendo-se  n'el- 
les  alguns  dos  chamados  voluntários,  que  servi- 
ram com  oâ  rebeldes.  O  ex.""  general  Franco, 
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que  foi  governador  das  armas  n'este  partido, 
cbegou  a  Lisboa  em  a  noite  de  26  do  correute.» 

Vendo  o  que  se  passava  em  Portugal,  notando 
que  a  emigração  crescia  de  um  modo  espantoso, 
os  constitucionaes,  completamente  desalentados 
com  o  caso  do  Belfast,  começaram  a  animar-se. 
Deu  isso  origem  à  primeira  tentativa  de  insur- 
reição contra  D.  Miguel,  que  vamos  rapidamente 
contar,  porque  serviu  apenas  para  levar  esse 
governo  verdadeiramente  inepto  e  feroz  a  redo- 
brar de  perseguições,  tornando  se  verdadeira- 
mente incompatível  com  a  civiljsação  européa. 
Em  todo  o  mundo  se  levantou  um  brado  de  in- 
dignação e  de  cólera  contra  o  proceder  sangui- 
nário do  príncipe. 

D.  Pedro  tivera  conhecimento  do  que  se  pas- 
sava na  Europa,  do  procedimento  de  seu  irmão 
dissolvendo  as  cortes  constitucionaes,  e  convo- 
cando as  do  antigo  regimen.  Já  a  esse  tempo  elle 
completara  a  sua  abdicação,  mas,  como  pae  da 
rainba  D.  Maria  ir,  dirigiu  aos  portuguezes  uma 
proclamação,  datada  do  Rio  de  Janeiro  de  25  de 
julho  de  1828,  em  que,  declarando  seu  irmão 
coacto,  convidava  todos  os  pojiuguezes  a  susten- 
tarem a  Carta  Constitucional,  e  a  regarem  com 
O  seu  sangue,  como  se  dizia  no  esiylo  declama- 
tório do  tempo,  a  arvore  da  liberdade. 

Esta  proclamação  reanimou  os  emigrados,  e 
incilou-os  a  tentarem  alguma  coisa  a  favor  da 
causa.  O  marquez  de  Palmella,  sabendo  que  os 
ânimos  em  Lisboa  estavam  agitados,  aproveitou 
o  desejo  que  tinha  um  coronel  de  milícias.  Igna- 
cio  Perestrello  Marinho  Pereira,  de  vir  a  Lisboa 
vér  uma  senhora  que  muito  estimava,  para  o 
incitar  a  que  aproveitasse  os  elementos  que  hou- 
vesse em  Lisboa  para  uma  revolta.  • 

José  Ferreira  Borges  trabalhava  lambem  então 
vivamente  para  o  mesmo  fim.  Refugiára-se  a 
bordo  da  fragata  franceza  Thelis  fundeada  no 
Tejo,  2  e  d'ahi  principiou  a  animar  os  libe- 

•  «Não  perco  de  vista,  dizia  o  marquez  de  Pal- 
mella ao  conde  de  Sabugal,  em  oíDcio  de  6  de  de- 
zembro dii  1828,  o  emprego  de  meios  indirectos 
p.ira  me  pór  em  coinmunieaç5o  com  os  indivíduos 
que  podem  em  Portugal  servir  a  nossa  causa.  Para 
esse  fim  partiu  d'agui  ha  poucos  dias,  um  officíal, 
determinado  a  expôr-se  a  quaesquer  riscos,  etc>. 
Desjtaihos  e  rorrespmulenrins,  tom.  iv,  pag.  262. 

2  Em  188U  esteve  em  Lisboa  no  Congresso  Lilte- 


raes,  que  se  viam  já  era  Lisboa  n'uma  situa- 
ção lamentável.  Espalhou  se  algum  dinheiro, 
mas  sobretudo  manifestaranisc  muitas  dedica- 
ções. Manifestaram-se  imprudentemente,  porque 
a  conspiração  fez-se  ás  claras,  por  assim  dizer, 
8  sabiam-n'a  todos.  O  auctor  dos  Aponlamentos 
da  vida  de  um  homem  obscuro,  rapaz  muito  novo 
então,  achou-se  também  meitido  no  segredo,  e 
isso  basta  para  manifestar  a  leviandade  com  que 
se  conspirava.  Conta  elle  que  se  reunia  com  mais 
uns  poucos  em  casa  de  um  francez  chamado 
Lartigues,  que  depois  viram  que  não  era  muito 
affecto  á  causa  constitucional.  «\  conspiração, 
escreve  Silva  Maia,  estava  assoalhada  até  pelos 
garotos  de  Lisboa:  em  Plymouth  sabiam-se  as 
mais  pequenas  circumstancias,  ora  espalhadas 
pelos  indiscretos  agentes  de  Palmella,  ora  pelas 
cartas  que  se  apresentavam  de  Lisboa,  e  ora  pelo 
que  contavam  os  passageiros  que  vinham  nos 
paquetes,  alguns  mesmo  dos  que  tinham  sido 
enviados  de  Londres.»  ' 

Pois  as  circumstancias  não  deixavam  de  ser 
favoráveis.  D.  Miguel  estava  ainda  doente  da 
quéja  que  dera  da  carruagem,  e  tanto  que  se 
receiava  ainda  pela  sua  vida,  e  pensava-se  na 
successão.  Indicava-se  a  infanta  D.  Isabel  Maria, 
pensavam  outros  no  infante  D.  Sebastião,  e  al- 


rarío  Internacional,  um  velho  officíal  da  marinha 
tranceza,  reformado,  que  lôra  aspirante  a  bordo 
d'essa  fragata.  ]No  discurso  que  pronunciou  n'uma 
sessão  do  Congresso,  contou  que  José  Ferreira  Bor- 
ges estivera  a  bordo  da  fragata  umas  poucas  de  se- 
manas, que  o  tratara  intimamente,  e  que,  quando  se 
separaram,  José  Ferreira  Borges  dera  ao  moço  aspi- 
rante uma  traducção  portugueza  manuscrípta  do 
Hi/mno  a  Vénus,  de  Casimiro  Delavigne.  Este  officíal 
que  se  chamava  o  sr.  Gríchon  de  Grandpont,  lem- 
brava-se  com  verdadeira  saudade  dVssas  horas  de 
intimidade  com  o  illustre  portuguez.  O  seu  discurso 
onde  encoiitr.imos  o  nome  da  fragata  franceza,  que 
em  nenhum  outro  livro  achámos,  vem  no  Bulletm 
de  l'Association  Lillèraire  Internationale,  n.*  10 
pag.  27  (Pari.s,  1880). 

'  Joaquim  José  da  Silva  Maio,  Memoriai  históri- 
cas, poliltcas  e  philosnphirMs  da  revolução  do  Porto 
em  maio  de  1828  e  dos  emigrados  portuijuezes  pela 
Hespanha,  Inglaterra,  França  e  Bélgica,  obra  pos- 
Ihuma,  parte  rir,  cap.  v,  pag.  189  (Rio  de  Janeiro, 
1841.) 
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guas  lembravam  D.  Maria  ir,  mas  spni  Carla. 
Nesta  diviíão  em  que  se  achava  o  partido  aijso- 
lutisla,  parecia  fácil  tentar  uma  insurreição,  que 
até  contava  com  sympathias  na  própria  aristocra- 
cia miguelista.  Faiiou-sc  ao  i)rigadeiro  Alexan- 
dre José  Moreira  Freire,  que  fora  commandante 
dat)rigada  de  marinba,  e  que  tinha  uma  carreira 
militar  de  certo  brilho,  porque  fora  elle  quem 
desembarcara  em  Nápoles  com  marinheiros  e 
soldados  de  marinha  portuguezes  da  esquadra  do 
marquez  de  Niza,  e  ajudara  o  cardeal  RufTo  a  es- 
tabelecer no  ihrono  das  Duas-Sicilias  o  rei  Fer- 
nando, e  a  destruir  a  republica  partbenopOa.  Os 
quartéis  da  brigada  real  da  marinha  estendiam-se 
pela  rua  da  Boa-Vista,  no  sitio  onde  hoje  se  v<5 
o  edificio  da  companhia  do  gaz.  «Coincidência 
notável,  diz  o  visconde  Júlio  de  Castilho,  aquelle 
mesmo  canto  à  borda  do  Tejo,  d'onde,  vinte 
annos  depois',  havia  de  abastecer-se  Lisboa  de 
uraa  luz  rutilante,  foi  o  praso  dado  aos  que  pri- 
meiro tentaram  accender  os  fachos  da  liberda- 
de.. » 

Entravara  na  conspiração  senhoras,  alguns 
inglezes,  e  estes  sobretudo  foram  imprudentis- 
Bimos,  porque  davam  dinheiro  aos  que  se  apre- 
sentavam como  constitucionaes,  e  que  afinal  de 
contas  eram  simplesmente  espias  disfarçados. 

O  plano  dos  conjurados  consistia  em  arranca- 
rem do  paço  a  infanta  D.  Isabel  Maria,  procla- 
marem-n'a  de  novo  regente,  appellarera  para  a 
tropa  e  para  o  povo  de  Lisboa,  indignado  com  a 
oppressào  que  o  esmagava,  e  expulsarem  D.  Mi- 
guel. O  marquez  de  Palmella  seguia  de  Londres 
com  auciedade  as  peripécias  da  conjuração,  mas 
em  carta  ao  conde  de  Sabugal,  ministro  portu- 
guez  no  Brazil,  lamentava  profundamente  que  a 
revolta  marcada  para  o  dia  22  de  dezembro  se 
tivesse  adiado,  porque  até  já  em  Inglaterra  a  no- 
ticia corria  os  joroaes.  ^ 

Foi  só  no  dia  9  de  janeiro  que  a  projectada 
revolução  rebentou;  mas  o  brigadeiro  Moreira 

•  Memorias  de  Castilho,  tom.  ii,  cap.  xvi,  pag. 
146  (Lisboa,  1881). 

*  Tanto  na  sua  Historia  do  cerco  do  Porto  como 
na  Historia  da  guerra  civil,  n'este  ponto  cópia  fiel 
d'aquella,  o  sr.  Soriano  diz  que  a  revoluçSo  estava 
marcada  para  o  dia  t9.  É  de  certo  engano.  Ninguém 
O  devia  saber  melhor  que  Palmeila. 

TI  WL.— 38. 


estava  já  vtlho  para  esses  movimentos  enérgicos, 
e  titubeou,  apeiias  viu  que  a  conspiração  não  era 
completamente  ignorada,  .\presenlou-se  á  meia- 
noite  no  quartel  da  brigada  de  marinha,  mas  viu 
logo  com  surpreza  que  nem  o  commandante  da 
guarda,  nem  o  offirial  de  estado-maior  eram  os 
que  esperava.  Perguataram-lhe  aioda  respeito- 
samente o  que  desejava.  Respondeu  com  hesita- 
ção, recuou.  Foi  o  bastante.  Já  havia  efectiva- 
mente prevenção.  Deram-lhe  logo  voz  de  preso, 
e  em  seguida  passaram  a  prender  nas  ruas  visi- 
nhas  quantas  pessoas  appareciam  que  podessem 
ser  consideradas  como  suspeitas.  A  colheita  foi 
abundante,  e  alli  se  preparou  gramle  faina  para 
o  carrasco,  para  os  carcereiros  e  para  os  assas- 
sinos. 

Espalhou-se  logo  a  noticia  do  mallogro  da  con- 
juração, e  o  terror  mais  profundo  se  assenhoreou 
de  todos  os  que  se  achavam  n'ella  envoltos. 
Conta  o  auctor  dos  Apontamentos  da  vida  de 
um  homem  obscuro  que  elle  estava  prompto 
para  sair  para  a  rua,  reunido  na  rua  do  Carva- 
lho em  casa  de  Ricardo  Lartigues  com  os  dois 
irmãos  Lane,  DoíTmann,  António  JuIio  da  Silva 
Pereira  e  Balate.  Era  este  ultimo  o  encarregado 
de  proteger  os  conspiradores,  e  de  vigiar  que 
elles  não  fossem  surprehendidos.  De  repente 
entrou  elle  na  sala  da  reunião,  exclamando: 
Está  tudo  perdido!  Já  está  preso  o  brigadeiro 
Moreira.  Fugiram  todos,  e  não  pouco  trabalho 
tiveram  HoíTmann  e  Francisco  José  de  Almeida 
em  esconderem  debaixo  dos  capotes,  ao  retira- 
rem-se  para  suas  casas,  um  d'elles  uma  clavina 
e  o  outro  um  florete.  ' 

As  marquezas  de  Alvito  e  de  A-ngeja,  que  eram 
das  fidalgas  mais  enleiadas  no  trama  das  denun- 
cias, porque  se  encontraram  cartas  que  lhes  eram 
dirigidas,  tiveram  de  se  esconder,  emquantonão 
conseguissem  emigrar.  A  feroz  Alçada,  que  se 
organisou  em  Lisboa,  correu  depressa  com  o 
processo,  tão  depressa  que  ainda  passou  adiante 
dos  seus  coliegas  do  Porto,  precedendo  as  exe- 
cuções do  cies  do  Sodré  as  da  Cordoaria.  No  dia 
9  de  março,  dois  mezes  exactos  depois  do  mal- 
logro da  revolta  eram  enforcados  em  Lisboa  o 
brigadeiro  Alexandra  José  Moreira  Freire,  José 

'  Apontamentos  da  vida  de  um  homem  obscuror 
pag.  159.  (Lisboa,  1880). 
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Gomes  Ferreira  Braga,  Jayme  Chaves  Scarnichia, 
António  Bernardo  Pereira  de  Chaby  e  Ignacio 
Pereslrello  Marinho  Pereira.  Esle  uiiimo  foicon- 
demnado  não  com  o  seu  próprio  nome,  mas  com 
o  de  Joaquim  Veilez  Barreiros.  Quando  o  prende- 
ram foi  o  nome  que  deu,  e,  como  Joaquim  Veilez 
Barreiros  era  um  otlicial  emigrado  e  linha  por 
isso  culpas  conlra  o  governo  de  D.  Miguel,  que 
estas  paternaes  auctoridades  se  empenhavam  cm 
lhe  fazer  expiar,  juDlaram-n'as  às  que  attribuiam 
ao  oificial  que  fora  preso,  e  que  pagou  por  am- 
bos, por  si  próprio  e  pelo  outro  cujo  nome  to- 
mara e  que  nem  eslava  em  Lisboa.  No  fundo  o 
caso  não  tinha  importância,  porque  Ignacio  Pe- 
reslrello estava  com  toda  a  certeza  condemnado, 
mas  serve  isto  para  mostrar  a  leviandade  com 
que  se  procedia  em  tão  graves  assumptos. 

Recrudesceram  as  perseguições,  recrudesceu 
a  lyranoia  demagógica.  Praticaram-se  crimes  de 
toda  a  espécie.  Em  Lisboa  os  caceteiros  perse- 
guiram implacavelmente  os  liberaes.  Transferi- 
dos de  umas  para  outras  prisões  eram  viclimas 
de  assassínios  horrorosos.  Contaremos  mais  de- 
moradamente, em  occasião  opportuna,  esta  nova 
phase  do  governo  de  D.  Miguel.  Urge  agora 
dar  conta  do  protesto  que  se  levantou  em  dois 
pontos  do  reino  contra  esse  nefasto  governo, 
e  do  núcleo  de  resistência  que  n'um  d'esses 
pontos  se  formou,  e  deu  origem  á  restauração 
liberal. 

O  capilão-general  da  ilha  da  Madeira  era  o 
brigadeiro  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  que  foi 
depois  conde  de  Bomfim,  e  que  nas  campanhas 
de  1827  jà  combatera  nas  fileiras  liberaes.  Quando 
recebera  a  noticia  do  golpe  de  Estado  de  D.  Mi- 
guel, conservàra-se  hesitante,  e  sem  se  pronun- 
ciar abertamente,  mas,  apenas  leve  conhecimento 
do  movimento  do  Porto,  adheriu  logo  à  junta  pro- 
visória e  no  dia  22  de  junho  proclamou  o  go- 
verno de  D.  Pedro.  '  Não  tinham  corrido  as  coi- 
sas tão  simplesmente  na  Terceira.  Ahi,  a  18  de 
maio  o  capilão-general  dos  Açores,  Manuel  Vieira 
Tovar  de  Albuquerque,  acclamàra  rei  D.  Miguel, 
com  manifesto  desprazer  do  batalhão  de  caçado- 
res .'),  que  guarnecia  a  ilha,  tendo  sido  para  alli 
como  que  deportado  em  1823  pelos  seus  senti- 
mentos liberaes.  Também  entre  os  morgados  da 

'  Soriano,  Historia  do  cerco  do  Porto,  tom.  i. 


ilha  lavrava  bastante  descontentamento.  Theoto- 
nio  de  Ornellas  Bruges  de  Ávila,  e  os  Homem 
de  Noronha  maniíeslavam-se  contrários  à  reac- 
ção miguelista.  Quando  chegou  a  noticia  da  in- 
surreição do  Porto,  morgados  e  militares  facil- 
mente seentenderam.  O  capilão-general,  receioso 
da  elTervescencia  que  sentia  em  todos  os  anidos, 
ordenou  no  dia  21  de  junho  a  prisão  deTheoto- 
nio  de  Bruges  e  de  Manuel  Homem  da  Costa  No- 
ronha; mas  os  dois  morgados  esconderam-se,  e 
no  dia  22  rebentou  o  pronunciamento.  Uma  com- 
panhia do  batalhão  de  caçadores  5  desceu  do 
castello  de  S.  João  Baptista,  e,  auxiliada  pelo 
povo,  prendeu  o  capilão-general  e  os  principaes 
que  o  tinham  auxiliado  na  proclamação  do  go- 
verno intruso.  Tentaram  os  miguelistas  alguma 
resistência,  que  foi  logo  suffocada  por  uma  sim- 
ples descarga,  indo  o  capitão-general  e  os  seus 
adherentes  presos  para  o  castello,  oôde  estiveram 
até  serem  postos  fora  da  ilha.  Participou-se  o 
acontecimento  á  junta  do  Porto,  nomeou-se  ura 
governo  provisório,  em  conformidade  da  lei  vi- 
gente para  os  casos  de  impedimento  do  capitão- 
general,  escolheu-se  uma  nova  camará  munici- 
pal, e  o  capitão  José  Quintino  Dias,  que  era  quem 
estava  commandando  interinamente  o  batalhão 
de  caçadores  5,  officiou  lambem  ao  marquez  de 
Palmella,  collocando-se  debaixo  da  sua  direc- 
ção, e  pedipdo  soccorro.  '  Estava  hasteada  a 
bandeira  constitucioDal  n'esse  heróico  baluarte 
d'onde  nunca  mais  se  arriou,  e  que  foi  o  ninho  e 
o  refugio  da  águia  liberal,  que  voou  depois  lam- 
bem, segundo  a  phrase  napoleonica,  de  campaná- 
rio em  campanário,  até  poisar  nas  torres  de  Lis- 
boa. 

Era  por  esse  tempo  que  D.  Pedro  iv  declarava 
completa  a  sua  abdicação,  e  mandava  para  a 
Europa  sua  filha  D.  Maria  ii  para  ser  educada, 
como  rainha  de  Portugal,  na  corte  de  Vienna  de 
Áustria,  emquanto  D.  Miguel,  seu  esposo,  gover- 
naria o  reino  como  regente.  Mal  suppunba  a  in- 
fantil rainha  de  nove  annos  que  ia  começar  o  seu 
reinado  no  exilio  e  que  as  salvas  que  festejariam 
a  sua  subida  ao  ihrono  seriam  as  descargas  mor- 
tíferas da  campanha  liberal.  Aqui  se  fecha  por- 
tanto o  reinado  de  dois  anãos  de  D.  Pedro  iv, 

•  Despachos  t  correspondência  do  marquez  de  Pal- 
mella ele,  tom.  IV,  pag.  67. 


Historia  de  Portugal 


299 


aqui  principia,  sem  súiução  de  continuidade,  u 
reinado  de  D.  Maria  ii.  Graças  á  heróica  liba 
Terceira,  nem  por  um  só  iustunte  deixou  de  rei- 
nar de  fado  na  monarcbia  portugueza  a  dynas- 
tia  constitucional.  Estavam  os  rebeldes  senhores 
da  maior  parte  do  reino  e  de  todas  as  suas  coló- 
nias, mas  a  legalidade  campeiava  na  ilha  Ter- 
ceira. Era  alli  a  capital  e  era  alli  o  reino  todo; 
era  aquelle  o  baluarte  e  era  aquelíe  o  património 
que  passava  das  mãos  de  D.  Pedro  iv  para  as  mãos 
de  D.  Maria  ii.  Passava  a  Madeira  também,  mas 
essa  por  pouco  tempo.  A  Terceira  é  que  foi  o  sa- 


crário da  religião  liberal,  o  tabernáculo  onde  se 
encerrou  a  arca  da  alliança.  Embora  errante  pelo 
estrangeiro,  nunca  chegou  a  ser  rainha  sem  reino 
a  joven  D.  Maria  ii.  Tinha  o  seu  throno  e  a  sua 
coroa,  a  sua  bandeira  e  as  suas  esperanças  n'esse 
ninho  de  rochedos;  por  exercito  um  l»atalhão  de 
caçadores,  por  monarcbia  uma  ilha  pequena,  por 
capital  uma  pequena  cidade;  mas  esse  batalhão 
era  o  legendário  õ  de  caçadores,  essa  ilha  era  a 
que  mantivera  três  annos  depois  da  queda  de 
Portugal  a  idéa  da  independência,  essa  capital 
era  Angra  do  lleroismo. 


LI"V"I^O    IV 


Xí^eiiiíx<lo  tle  13.  3Iai*ia  II 


CAPITULO  I 

Abdicação  definitiva  de  D.  Pedro  IV.— Pro- 
clamação de  D.  Maria  11. — Lord  Strang- 
ford  no  Brazil.— O  corpo  diplomático  por- 
tuguez. — Vinda  da  rainha  para  a  Europa. 
—A  emigração — A  divisão  liberal  na  Gal- 
liza.— Chegada  a  Inglaterra.— Queda  da 
ilha  da  Madeira. 

Aponiáraos  lealmente  os  graves  inconvenien- 
tes do  syslema  de  governo  adoptado  por  D.  Pe- 
dro IV.  Sentiu-os  elle  mesmo  por  tal  forma  que, 
como  dissemos  já,  resolveu  tornar  completa  e 
definitiva  a  sua  abdicação.  Infelizmente  deu  isso 
logar  a  que  D.  Miguel  assumisse  o  poder  de  que 
fez  o  uso  que  sabemos. 

Fora  no  dia  31  de  março  de  1828  que  D.  Pe- 
dro IV  declarara  completa  a  sua  abdicação,  mas 
Palmella  entendera  que  devia  sobre-eslar  no  re- 
conhecimento da  realeza  definitiva  de  D.  Maria  ii, 
emquanto  se  não  soubesse  se  D.  Pedro  iv  confir- 
mava a  sua  resolução  depois  de  ter  conhecimento 
dos  graves  acontecimentos  que  se  haviam  pas- 
sado cm  Portugal.  '  D.  Pedro  efi'ectivamente  fi- 
cara irritadíssimo  quando  soubera  do  procedi- 
mento seguido  por  D.  Miguel,  mas  attribuiu-o 
principalmente  a  instigações  de  sua  mãe;  -  com- 

'  (lircular  do  niarquez  de  Palmella  a  7  do  outu- 
bro de  1828  na  Correspondência  o/jicial  do  conde 
da  Carreira,  pag.  122.  (Lisboa,  1874). 

^  Pereira  da  Silva,  Serjundo  período  do  reinado  de 
D.  Pedro  I  no  Brnzil.— Narrativa  histórica,  pag. 
334.  (Rio  de  Janeiro,  1875). 


tudo  na  famosa  proclamação  que  dirigiu  aos  por- 
tuguezes  a  Í5  de  julho  de  1828,  continuou  a 
declarar  que  mantinha  a  sua  abdicação,  e  que 
se  dirigia  aos  portuguezes,  não  como  seu  rei, 
mas  como  pae  e  tutor  da  sua  rainhai  • 

Mas  as  primeiras  noticias  que  tinham  che- 
gado não  davam  ainda  como  completa  a  usurpa- 
ção, e  apenas  faziam  suspeitar  a  D.  Pedro  iv 
que  D.  Miguel  tencionava  estabelecer  o  governo 
absoluto,  mas  sem  separar  a  sua  causa  da  causa 
de  D.  Maria  ii.  Determinou  portanto  enviar  esta 
princeza  para  a  Europa,  e  para  acôrte  de  Vienna 
de  Áustria,  coii6ando-a  ã  protecção  do  impera- 
dor seu  a\ô,  que  cuidaria  da  sua  educação  e  que 
faria  entrar  no  bom  caminho  o  infante  D.  Miguel, 
em  cujo  espirito  possuia  bastante  inlluencia. 
Essa  deliberação  foi  tomada  antes  das  noticias 
que  dictaram  a  proclamação.  O  que  actuava 
também  no  seu  espirito  era  odesejode  Iranquil- 
lisar  a  opinião  publica  braziieira,  profundamente 
irritada  pela  intervenção  do  seu  imperador  nos 
negócios  portuguezes,  e  receiosa  de  que  a  união 
das  duas  raonarchias  viesse  de  novo  a  eíTe- 
ctuar-se. 

Encarregou  pois  o  marquez  de  Barbacena  de 
levar  para  a  Europa  a  infantil  rainha,  e  de  cele- 
brar alli,  ao  mesmo  tempo,  como  procurador  do 
imperador,  os  seus  esponsaes  com  a  nrinceza 
.^nitlia  de  Leuchtemberg  que  escolhera  para  sua 
segunda  esposa.  Duas  fragatas  brazileiras  rece- 

'  Publicada  nas  Peças  documenlaes  das  Memorias 
histoiicasj  ctc,  de  Silva  Maia,  pag.  339  a  343. 
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beram  a  missão  de  transportar  para  a  I^uropa  e 
de  escoltar  a  rainha  purtuyueza.  iirauí  essas  fra- 
gatas a  Imperatriz  e  a  D.  [•'runcisca. 

Hotretaulo  os  gabiiiulcs  da  Europa,  desejosos 
de  comLiiiiar  o  seu  re8()eiio  pela  legiiiiiiidade, 
com  o  desejo  de  coiisolidareiu  eui  i'oriUf,'al  o  sys- 
tema  absoluto,  procuravam  levar  D.  l'i!ilro  e  D. 
Miguel  a  uma  transacção,  que  salistízesse  as  as- 
pirações da  Santa  Allianya,  e  não  pozesse  os 
gabinetes  europeus  na  dura  necessidade  de 
sanccionarem  ao  mesmo  tempo  o  irregular  pro- 
cedimento de  D.  Miguel.  O  plano,  que  imagina- 
ram, foi  o  de  manterem  o  casamento  de  D.  Mi- 
guel com  D.  Maria  ii,  e  a  suppressão  da  Carla 
com  a  proclamação  de  uma  amnistia.  Na  Europa 
procurava-se  obter  de  D.  Miguel  o  seu  assenti- 
mento a  essa  idéa,  para  conseguir  o  mesmo  no 
Brazil  foi  enviado  ao  líio  de  Janeiro,  em  missão 
especial,  pelo  governo  inglez,  lord  Strangford. 

Não  fora  bem  eícolhido  o  embai.xador.  Ao 
nome  de  lord  Strangford  andavam  associadas 
em  Portugal  tristes  recordações.  Fora  elle  que 
acoQselbàra  a  D.  João  vi  que  fugisse  para  o  Bra- 
zil, e  depois  no  Rio  de  .laneiro  procedera  de  tal 
forma  que  o  governo  portuguez  fora  obrigado  a 
sollicitar  a  sua  remoção  da  corte,  junto  da  qual 
estava  acreditado,  e  o  governo  inglez  condescen- 
dera com  esse  desejo.  Tudo  isso  lembrava  o  mar- 
quez  de  Palmella  a  D.  Pedro  iv,  precavendo-o 
contra  as  olTertas,  porque  a  separação  da  causa 
de  D.  Maria  ii  da  causa  da  liberdade  seria  uma 
fatalidade  terrível.'  ' 

Felizmente  nem  D.  Miguel  nem  D.  Pedro  es- 
tavam dispostos  a  dar  ouvidos  a  semelhantes 
propostas:  D.  Miguel  pela  inépcia  do  seu  gover- 
no, D.  Pedro  porque  bem  sabia  que  semelhante 
transigência  daria  em  resultado  a  sua  annullação 
histórica  e  a  sua  queda  iromediata  no  Brazil. 
D.  Miguel  regeitou  sempre,  allegando  as  fúteis 
razões  que  o  bispo  de  Vizeu  allega  na  sua  bio- 
graphia  do  duque  de  Cadaval  e  que  já  mencio- 
námos; D.  Pedro,  quando  Strangford  chegou  ao 
Uio  de  Janeiro,  logo  na  primeira  audiência  lhe 
declarou  que  não  ouviria  nem  uma  só  palavra  a 
respeito  das  questões  de  Portugal. 

Vejamos  entretanto  quaes  eram  os  elementos 

'  Despachos  e  correspondência  etc,  tom.  iv,  pag. 
109.  Carta  de  14  de  agosto  de  18:28. 


com  que  a  joven  rainha  D.  Maria  ii  podia  contar 
quando  chegasse  á  Europa.  Ijuasi  todos  os  che- 
fes das  legações  porluguizas  no  estrangeiro 
tinham  seguido  a  sua  causa.  •)  ministro  em 
Londres,  marquez  de  Palmella,  tomara  até, 
como  vimos,  por  consenso  unanime  e  quasi 
tacilo  de  todos  os  que  reconheciam  a  sua  incoD- 
lestavel  superioridade,  a  direcção  de  resistência. 
A  elle  se  dirigiram  Joté  Ijuintino  Dias  e  José 
Lúcio  Travassos  Valdez,  depois  de  terem  pro- 
clamado na  Terceira  e  na  Madeira  a  realeza  de 
D.  Maria  ii,  com  elle  se  entenderam  os  ministros 
brazileiros.  O  nosso  minittro  na  Uaya,  Abreu  e 
Lima,  depois  conde  da  Carreira,  íôra  ainda 
mais  adiante  do  que  Palmella  e  tomara  a  reso- 
lução de  não  se  considerar  demiliido,  visto  não 
reconhecer  como  legal  o  governo  que  o  demit- 
tia.  Os  ministros  portuguezes  em  Vieuna  de 
Áustria  e  cm  S.  Pctcrsburgo,  barão  de  Villa 
Sueca  e  Kaphael  da  Cruz  Guerreiro,  pediram 
immediatamente  a  sua  demissão.  O  mesmo  fez 
o  conde  de  Funchal,  miiiistro  portuguez  em 
Iloma.  Procederam  de  igual  lõrma  os  ministios 
em  Turim,  Copenhague,  Madrid  e  Paris.  Sú  dois 
ministros  portuguezes  no  estrangeiro  reconhe- 
ceram D.  Miguel,  foram  António  Lopes  da  Cu- 
nha, ministro  portuguez  em  Stockbolmo,  e  o 
conde  de  Oriola,  ministro  portuguez  em  Berlim. 
Este  ultimo  era  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira, 
filho  do  marquez  de  Alvito,  que  fora  um  dos  re- 
presentantes de  Portugal  no  congresso  de  Vienna, 
e  que,  agraciado  com  o  titulo  de  conde  de 
Oriola,  depois  de  ter  assistido  em  França  á 
coroação  de  Carlos  x,  fora  como  nosso  minis- 
tro para  Berlim.  Oermanisára-se  muito  e  até 
publicara  um  livro  em  allemâo  a  respeito  do 
Brazil.  Quando  veiu  a  usurpação,  reconheceu-a 
logo,  mas  não  lhe  quiz  seguir  o  txemplo  o  se- 
cretario da  legação,  Ildefonso  Leopoldo  Bayard, 
que  tão  desgraçadamente  morreu  muitos  annos 
depois  assassinado  em  Lisboa.  Este  saiu  de  Ber- 
lim e  apresentou-se  em  Londres.  Para  não 
termos  de  fallar  de  novo  no  conde  de  Oriola, 
diremos  que,  depois  da  queda  do  governo  de 
D.  Miguel,  naturalisou-se  prussiano,  e  morreu 
em  Berlim  em  1846.  ' 

1  Dkcionurio  Popular,  tom.  ix,  pag.  63  (Lisboa, 
1881). 
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o  secretario  da  legação  cm  Vienna  de  Auslria, 
D.  Luiz  da  Camará,  que  se  acbava  com  licença 
em  Lisboa,  quando  se  deu  o  golpe  de  Estado, 
emigrou  logo  e  também  foi  apresentar-se  ao 
marquez  de  Palmelia. 

A  situaiiâo  dos  cônsules  era,  como  reconhecia 
Palmelia,  mais  melindrosa.  Não  representavam 
03  interesses  políticos  de  um  paiz,  representa- 
vam 03  seus  interesses  commerciaes,  sempre 
independentes  da  forma  de  governo.  Comtudo 
Bernardo  Daupias  protestou  logo  contra  os  factos 
Decorridos  era  Lisboa,  o  mesmo  fizeram  Pedro 
Gabe  de  Massarellos,  cônsul  em  Hamburgo  e 
António  Cândido  de  Faria,  cônsul  em  Marselha. 
De  Francisco  Teixeira  Sampayo,  cônsul  portu- 
guez  em  Londres,  6  que  Palmelia  se  queixa 
amargamente  por  elle  não  ter  besitado  em  no- 
ticiar oflicialmente  o  bloqueio  miguelista  do 
Porto.  1 

Vejamos  entretanto  o  que  era  a  emigração,  as 
forças  de  que  dispunha  e  os  elementos  de  victo- 
ria  que  residiam  no  seu  seio. 

Vimos  que  no  dia  3  de  julho  começara  a  reti- 
rada da  divisão  leal,  como  se  lhe  ficou  chamando, 
para  Calliza.  Essa  retirada  constituía  realmente 
um  espectáculo  estranho  e  lamentável.  Com  os 
regimentos  desanimados  e  irritados  pelo  desam- 
])aro  em  que  os  seus  generaes  e  os  seus  coronéis 
os  tinham  deixado,  caminhava  uma  turba  con- 
fusa de  mulheres,  crianças  e  velhos,  de  famílias 
inteiras  que  fugiam  das  terríveis  e  bem  previstas 
vinganças  do  governo  de  D.  Miguel.  As  tropas, 
que  o  general  Azeredo  commandára,  uns  poucos 
de  batalhões  incompletos  de  voluntários,  entre 
os  quaes  se  contava  o  batalhão  académico,  alguns 
de  milícias,  se  tinham  aggregado  a  essa  divisão, 
que,  precedida  por  um  grupo  immenso  e  confuso 
de  carros  e  de  cavalgaduras,  caminhava  apressa- 
damente na  direcção  da  Galliza.  Dirigia  o  gene- 
ral Quevedo  Pizarro  aquella  verdadeira  migra- 
ção, que  mais  parecia  alguma  d'essas  columnas 
confusas,  que,  nas  regiões  do  Far-West,  foge 
aterrada  quando  se  annuncia  uma  invasão  dos 
índios  selvagens,  do  que  um  exercito  vencido  a 
retirar  diante  de  compatriotas  vencedores.  For- 
çado pelas  circumstancias  a  tomar  essa  grave 


M. 


'  Despachos  e  correspondência,  ele.  tom.  iv,  pag. 


responsabilidade,  Quevedo  Pizarro  não  compre- 
bendera  o  alcance  do  encargo  que  acceilára,  e, 
collocando-se  ua  frente  da  columna,  seguia  ca- 
minho de  Galliza  sem  lhe  importar  saber  quem 
o  seguia.  Foi  então  que  prestou  realmente  rele- 
vantíssimos serviços  o  major  liernardo  de  Sá  No- 
gueira, que,  vindo  na  retaguarda,  ia  impedindo 
como  podia  as  deserções  e  a  debandada.  Alguns 
commandantes  dos  corpos,  como  Henrique  da 
Silva  Fonseca,  Romão  José  Soares  e  D.  Bartho- 
lomeu  de  Salazar  Moscoso  auxiliavam-n'o  efficaz- 
mente,  mas  a  estranha  fuga  dos  bravos  Schwal- 
bach  e  Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  depois 
conde  das  Antas,  desmoralisára  profundamente 
não  íó  os  batalhões  que  commandaram,  mas  o 
resto  da  divisão. 

Na  noite  de  3  parou  a  divisão  em  Santo  Thyrso 
sem  ser  inquietada.  Bernardo  de  Sá  organisou  o 
acampamento  da  melhor  forma  que  poude,  mas 
não  conseguiu  impedir  que  o  batalhão  de  caça- 
dores 6  desertasse  em  massa  para  o  Porto,  com- 
mandado  por  dois  alferes.  No  dia  seguinte,  quando 
a  divisão  voltou  a  pôr-se  em  marcha,  instaram 
lodos  os  officiaes  com  Sá  Nogueira  para  que  se 
deixasse  ficar  á  retaguarda  sob  pena  de  fugirem 
todos  os  caçadores.  Accedeu  a  esses  rogos  o 
intrépido  official,  e  límitou-se  a  mandar  pedir  ao 
general  Pizarro  que  lhe  enviasse  alguns  solda- 
dos de  cavallaria.  Quevedo  Pizarro  assim  fez,  e 
mandou-lhe  uns  cincoenta  cavalleiros  comman- 
dados  por  Simão  da  Cunha  Pessoa,  que  foi  depois 
conde  de  Vinhaes.  A  isso  se  limitou  a  sua  inge- 
rência na  manutenção  da  ordem  e  da  disciplina. 

Para  impedir  que  a  divisão  se  desfizesse  com- 
pletamente, operou  Sá  Nogueira  verdadeiras  ma- 
ravilhas. Só  o  seu  grande  prestigio  pessoal  e 
a  índole  excellente  das  tropas  poderam  conseguir 
que  se  não  dispersasse  completamente  uma  divi- 
são, que  realmente  não  tinha  motivos  para  fazer 
os  sacrificios  que  se  lhe  exigiam.  Os  soldados 
deixavam-se  ficar  atraz,  allegando  cançasso,  e 
Sá  Nogueira,  ora  recorrendo  á  energia,  ora  ás 
supplícas,  lá  a  ia  forçando  a  marchar  para  diante, 
procurando  sempre  manter  a  sua  auciorídade, 
mas  exercela  só  dentro  de  certos  limites,  para 
evitar  qualquer  explosão  manifesta  de  indisci- 
plina que  inevitavelmente  se  propagaria.  Para 
pôr  obstáculo  a  qualquer  ataque  da  cavallaria 
miguelista,  lembrára-se  Bernardo  de  Sá  de  recla- 
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mar  em  Santo  Tbyrso  machados  com  que  armou 
alguns  dos  seus  caçadores,  pensando  e  pensando 
bem  que  n'essas  estradas  do  Minbo,  tão  cobertas 
de  arvoredo,  e  tão  estreitas,  facilmente  se  impro- 
visariam uns  abalizes,  que  levantariam  um  sério 
obstáculo  á  marcba  da  cavaiiaria,  mas  felizmente 
nem  um  soldado  miguelista  apparecia  no  hori- 
zonte. Os  habitantes  da  província,  que  partilha- 
vam as  opiniões  triumphantes  em  Portugal,  li- 
nbam-se  limitado  a  deixar  desertas  as  casas. 
É  verdade  que  isso  era,  sem  elles  o  preverem, 
um  novo  elemento  de  desorganisação  para  a  co- 
lumna  que  retirava,  porque  os  soldados  arrom- 
bavam as  portas,  saqueavam  as  casas  abando- 
nadas, e  era  necessário  um  trabalho  enorme  para 
os  fazer  entrar  de  novo  na  ordem.  ' 

No  estado  de  desorganisação  em  que  iam  as 
tropas,  entendeu-se  e  entendeu-se  bem  que  não 
se  devia  parar  em  Braga,  cidade  essencialmente 
miguelista,  onde  a  divisão  facilmente  se  poderia 
desfazer  completamente,  se  tivessem  os  inimi- 
gos a  esperteza  sufBcienle  para  captivar  os  sol- 
dados, e  oEFerecer-lhes  soccorros  e  tranquillidade. 
Não  tinham,  felizmente,  eem  wz  de  procederem 
assim,  tentaram  pelo  contrario  impedir-lbes  a 
entrada  em  Braga  com  uma  força  de  uns  oito- 
centos homens  de  primeira  e  segunda  linha, 
commandados  pelo  coronel  Raymundo  José  Pi- 
nheiro. Foi  necessário  púr  em  ordem  alguns  re- 
gimentos, e  forçar  a  passagem,  á  custa  de  um 
tiroteio  que  durou  mais  de  duas  horas,  e  de  que 
resultaram  mortos  e  feridos.  Mas  a  divisão  entrou 
em  Draga  furiosa  contra  os  miguelistas,  e,  longe 
de  fraternisar  com  os  habitantes,  praticou  até 
alguns  e.xce3sos,  matando  os  paizanos  que  encon- 
trava armados  e  desabafando  assim  a  sua  indigna- 
ção. Os  frades  do  convento  do  Populo  não  se  enver- 
gonharam de  fazer  fogo  das  suas  janellas  sobre 
a  tropa  constitucional,  excitando  assim  a  cólera 
dos  soldados  que  tomaram  violento  desforço. 
Abençoados  frades  e  abençoada  estupidez,  que 
presidiu  sempre  aos  actos  dos  inimigos  da  liber- 
dade !  Se  em  Braga  os  frades,  longe  de  fazerem 

"*^  Seguimos  n'esla  narrativa  a  do  sr.  Soriano,  de 
pag. '!6  do  seu  vol.  hr,  parte  i,  em  diante,  porque  se 
limila  a  transcrever  e  a  resumir  a  Memoria  a  res- 
peito da  marcha  da  Galliza;  escripta  por  Sá  da  Ban- 
deira. 


fogo  das  janellas,  vcem  ao  encontro  dos  solda- 
dos com  vinho  e  comestíveis,  apesar  de  todos 
os  esforços  de  Bernardo  de  Sú,  bem  limitado  se- 
ria o  numero  de  soldados  que  atravessariam  a 
fronteira  de  llespanha,  e  limitadíssimo  por  con- 
seguinte o  numero  dos  bravos,  que  tinham  de 
constituir  o  núcleo  principal  dos  exércitos  expe- 
dicionários da  emigração  ! 

Mas  assim  o  exercito  constitucional  atravessou 
Braga,  como  um  turbilhão,  e  foi  parar  na  ponte 
do  Prado,  onde  se  fez  ainda  uma  distribuição  de 
bolacha  de  embarque.  Foi  a  ultima.  Na  ponte 
do  Prado  começou  a  haver  noticia  de  tropas  mi- 
guelistas, que  marchavam  lentamente  em  perse- 
guição dos  liberaes.  A  terceira  divisão,  com- 
mandada  pelo  visconde  de  S.  João  da  Pesqueira, 
marchava  pelo  Minho,  a  quarta  divisão,  com- 
mandada  pelo  visconde  de  Peso  da  Régua,  mar- 
chava por  Tras-os-Montes.  Só  esta  noticia  bastou 
para  espalhar  na  divisão  um  verdadeiro  pânico. 
Deliberãra-se  primeiro  que  a  retirada  se  fizesse 
sobre  Valença,  que  se  tomasse  posse  d'essa 
praça,  e  que  se  mantivesse  a  guerra,  tanto 
quanto  possível  fosse,  no  Minho,  mas  a  noticia 
da  approximação  do  inimigo  fez  com  que  se  mu- 
dassem todos  os  planos,  e  que  se  tratasse  de 
marchar  immediatamenle  para  a  Galliza,  pelo 
caminho  mais  próximo,  embora  esse  caminho, 
correndo  ao  longo  do  Gerez,  fosse  em  grande 
parte  intransitável.  Foi  por  conseguinte  neces- 
sário abandonar  a  artilberia,  que  se  deixou 
parle  no  Prado  e  parle  em  Valdeste,  e  acabar 
d'essa  forma  de  desmoraliaar  o  exercito,  que 
viu  definitivamente  que  se  não  tratava  de  uma 
simples  retirada  estratégica,  mas  de  uma  fuga, 
e  de  uma  fuga  para  fora  do  paiz,  para  o  estran- 
geiro. Foi  então  que  redobrou  o  trabalho  de  Ber- 
nardo de  Sá,  que  mal  podia  organisar  uma  guarda 
da  retaguarda,  que  a  cada  instante  se  lhe  desfa- 
zia nas  mãos.  Ameaças,  supplicas,  instancias,  a 
tudo  recorria  para  manter  os  soldados  na  ordem, 
e,  ainda  que  ás  vezes  os  tratava  rudemente,  el- 
les, reconhecendo-o  como  um  bravo  e  como  um 
companheiro  fiel,  obedeciam  quasi  sempre  ás 
suas  determinações,  e  moslravam-lhe  um  cari- 
nho, um  respeito  verdadeiramente  commovedo- 
pss  n'essa  situação  em  que  todos  os  laços  de 
disciplina  se  tinham  partido.  Uma  ver,  dirigin  >■ 
do-se  a  uns  soldados  que  três  vezes  fizera  map« 
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char  para  diante,  e  que  tres  vezes  haviam  arro- 
jado ao  cLão  as  mochilas,  disse-lhes  finalmente: 
«Não  DOS  querem  acompanhar?  Não  nos  acom- 
panhem, listão  alli  as  vedetas  do  inimigo;  apre- 
sentem-se  a  ellas  e  vão  lhes  pedir  perdão  de  te- 
rem defendido  a  causa  da  honra  e  da  legitimidade; 
eu  6  que  não  peço  perdão  do  que  fiz,  porque 
sempre  cumpri  o  mpu  dever.»  Estas  palavras 
enérgicas,  e  tão  características  do  genío  de  Sá  da 
Bandeira,  clectrisaram  os  soldados  que  se  levan- 
taram, e  não  fó  seguiram  para  diante,  mas  aju- 
daram tllicazmente  o  bravo  major  na  sua  árdua 
tarefa. 

Mas  Bernardo  de  Sá  não  podia  estar  em  toda 
a  parte,  e  onde  elle  não  estava,  a  não  ser  no  18 
e  no  batalhão  académico,  a  debandada  era  ex- 
traordinária. E  não  era  só  a  debandada,  era  a 
dissolução  de  todos  os  laços  militares.  Eása  mar- 
cha da  ponte  do  Prado  até  Hespaoha  foi  verdadei- 
ramente um  destroço.  Aqui  fugiam  uns  soldados 
com  a  caixa  do  regimento,  acolá  travava-se  um 
combate  sanguinolento  a  tiros  de  espingarda 
entre  uns  regimentos  que  debandavam  e  outros 
que  se  conservavam  Géis.  Este  foi  o  ultimo  golpe. 
Quando  se  soube  que  já  lavrava  a  discórdia  a  esse 
ponto,  que  já  no  pequeno  exercito  fugitivo  os  re- 
gimentos faziam  fogo  uns  contra  os  outros,  jul- 
gou-se  tudo  perdido.  Quevedo  Pizarro  não  parou 
senão  em  Galliza,  emquauto  Bernardo  de  Sá,  com 
alguns  coronéis  de  tropas  leaes,  conseguiam  em- 
fim  organisar  uma  guarda  da  retaguarda  com  que 
se  podesse  contar.  Se  os  generaes  miguelistas 
houvessem  sabido  cumprir  o  seu  dever,  se  tives- 
sem arrojado  toda  a  sua  cavallaria  contra  os  libe- 
raes,  nem  um  só  escapava  de  ser  morto  ou 
prisioneiro. 

Os  regimentos,  que  tinham  feito'  fogo  con- 
tra os  seus  caraarailas,  aos  grilos  de  Viva 
D.  Miquel  1,  foram  infanleria  21  e  caçadores 
11.  Quem  lhes  respondeu  ao  fogo  com  intre- 
pidez e  lealdade  que  nunca  se  desmentiu  foi 
o  regimento  de  infanteria  18,  commandado  por 
Henrique  da  Silva  Fonseca.  Este  regimento  foi 
um  dos  que  ficaram  legendários  durante  esta 
rude  campanha.  Quando  saiu  do  Porto,  o  coro- 
nel, chamando  os  soldados,  disse-lhes  que  iam 
retirar,  que  iam  talvez  sair  de  Portugal,  que  se 
Dão  julgava  codq  direito  para  ibes  impor,  em 
Dome  da  discipliaa,  a  emigra£ão  e  o  exilio;  por- 


tanto que  os  desligava  dos  seus  juramentos,  e 
que  lhes  permillia  o  relirarem-sc  para  suas  ca- 
sas. Nem  um  fó  acceitou  a  otTerta,  e,  unidos  to- 
dos em  volta  do  seu  bravo  commaudante,  deram 
até  ao  fim  da  lucta  o  exemplo  de  todas  as  virtu- 
des militares. 

Esiava-se  a  6  de  julho.  Havia  quatro  dias  que 
durava  essa  penosa  marcha;  dormira-se  no  pri- 
meiro dia  em  Santo  Thyrso,  no  segundo  na  ponte 
do  Prado,  no  terceiro  n'uma  encosta  do  Gerez, 
e  no  quarto,  que  era  esse  dia  G  de  julho,  cami- 
nhava-se  tristemente  para  essa  portella  do  Ho- 
mem, ou  portella  do  Lsonte,  por  onde  Portugal 
confina  também  com  a  Galliza,  província  hespa- 
nhola  de  que  o  separa  apenas  uma  ponte  lançada 
sobre  o  rio  Homem.  A  portella  é  áspera  e  triste, 
eslá  apertada  entre  duas  serras  altas  que  alli  con- 
frangem as  suas  aguas  n'um  valle  pedregoso  e 
estéril.  Do  lado  de  Portugal  pôde  dizerse  quasi 
completamente  deshabitado.  Do  lado  de  Ilespa- 
nha  vèem-se  espalhadas  no  valle  algumas  povoa- 
ções humildes  e  pobres:  Lobios,  Torneros,  Villa- 
iMean,  S.  Martinho  de  Grau,  etc.  Estava-se  em 
julho,  mas  alli  o  frio  era  intenso,  e  os  pobres 
emigrados,  sem  abrigo  contra  as  intempéries, 
padeciam  como  se  estivessem  em  pleno  inverno. 
Os  miguelistas  continuavam  a  não  os  perseguir, 
mas  do  alto  das  serras  que  rodeiavam  a  portella, 
os  soldados  do  21  de  infanteria,  que  só  n'esse 
mesmo  dia  se  tinham  separado  dos  seus  cama- 
radas, não  tiveram  pejo  de  vir  traiçoeiramente 
fazer  fogo  sobre  elles.  Infames  lhes  chama,  e  com 
sobeja  razão,  Silva  Maia,  que  emigrava  também 
então  de  Portugal;  '  porque  esse  procedimento 
demonstrava  que  não  fora  a  fadiga  e  o  desejo  de 
não  deixarem  a  pátria  que  os  impellira  a  sepa- 
rarem-se  dos  seus  companheiros  de  armas,  fora 
a  cubica,  que  já  lhes  inspirara  a  idéa  de  roubar 
a  caixa  do  regimento,  e  que  os  trazia  agora, 
como  sinistros  corvos,  a  procurarem  banque- 
tear se  n'esse  valle  de  desolação  e  de  miséria. 

Do  lado  de  lá  da  fronteira  bespanbola,  que 
Pizarro  atravessou  para  se  entender  com  a  pri- 
meira auctoridade  que  lhe  apparecesse,  estavam 
muito  espantados  e  um  pouco  atemorisados  um 
alferes  de  voluntários  com  alguns  homens.  Disse- 
Ihe  Pizarro  que  as  tropas  portuguezas  vinham 

i  Memorias  históricas,  etc,  parte  ii, 
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pedir  a  hospitalidade  hcspanhula,  e  que  esta- 
vam proiuptas  por  conseguinte  a  depor  as  armas, 
como  ordenavam  as  leis  do  direito  das  gentes. 
O  alferes  declarou  que  não  se  julgava  com  au- 
clorldade  para  dar  uma  resposta,  mas  que  ia 
participar  o  caso  ao  governador  de  Orense,  terra 
que  ficava  a  pouca  distancia.  Achou-se  justa  a 
observação,  e  deliberou-se  esperar-se  a  resposta 
do  governador  de  Orense.  Foi  o  primeiro  erro. 
Para  um  exercito  n'aquella  deplorável  situação, 
a  fronteira  estava  no  primeiro  sitio  onde  houvesse 
quem  o  recebesse  e  o  fizesse  respeitar  pelo  ini- 
migo. Se  o  alferes  não  se  julgava  bastante  para 
representar  a  Hespanha  e  n'isso  commeltia 
um  erro,  porque  não  seguiu  a  divisão  para 
diante,  até  encontrar  alguém  que  se  incumbisse 
de  acceitar  a  sua  submissão?  Esses  mal  cabidos 
escrúpulos  foram  causa  de  bastantes  padeci- 
mentos. 

Aqui  temos  pois  os  emigrados  portuguezes 
acampados  na  portella  do  Homem,  vendo  ao 
longe  as  povoações  bespanholas,  mas  sem  terem 
um  tecto  debaixo  do  qual  se  accommodassem. 
O  tempo  ennublára-se,  e  o  vento  frio,  impre- 
gnado nas  gélidas  emanações  das  neves  do  Ge- 
rez,  cortava  as  carnes  das  tropas  fatigadas,  (l 
que  seria  aquella  desolada  portella  de  Leonte,  se 
a  emigração  tivesse  começado  no  inverno !  Cor- 
taram-se  ramos  das  arvores  magras  que  veceja- 
vam  entre  as  fendas  d'aquellas  rochas,  e  com 
elles  se  fizeram  algumas  improvisadas  barracas. 
Bem  necessária  fora  essa  resolução,  porque  no 
dia  7  não  chegou  resposta  alguma,  o  frio  redo- 
brou de  intensidade,  e  uma  chuva  gelada  e  co- 
piosa começou  a  inundar  o  solo.  Inquieto,  Pi- 
zarro ofíiciou  a  D.  Narciso  d'Eguia,  capitão- 
general  da  Galliza,  e  mandou-lbe  o  ofiBcio  por 
uma  ordenança  gallega.  Desceu  a  noite  de  7 
e  não  houvera  mudança  alguma  na  sorte  dos 
emigrados.  Rompeu  o  dia  8,  chuvoso  e  triste 
como  o  anterior,  e  de  Orense  ou  de  Santiago 
nem  as  mais  leves  noticias ! 

O  frio,  a  fome,  a  tristeza  e  o  desalento  ator- 
mentavam atrozmente  os  pobres  emigrados.  Não 
havia  viveres,  e  nas  miseráveis  povoações  gal- 
legas  d'além  da  fronteira  esses  viveres  era  im- 
possível obtel-os.  Houve  factos  lamentáveis  e 
deshonrosos,  que  a  historia  deve  estygmatisar 
com  energia,  porque,  sendo  censuráveis  sempre, 
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tomara  um  caracter  odioso  pelas  circumstancias 
em  que  se  deram.  Cominissarios  houve,  que, 
recebendo  do  general  Pizarro  dinheiro  para  com- 
prar viveres,  voltaram  \\?.ri  Portugal  com  esse 
dinheiro,  roubando  assim  e  abandonando  os  seus 
camaradas  na  alllicção  e  na  angustia.  Um  d'es- 
ses  commissarios  foi  José  Gonçalves  Mamede, 
que  recebeu  do  general  Pizarro  sele  contos  de 
réis  e  que  nunca  mais  appareceu  com  elles.  Se 
fosse  só  o  sr.  Soriano  que  formulasse  essa  accusa- 
ção,  hesitaríamos  em  acredital-a  porque  bem  sa- 
bemos com  quanta  leviandade  forma  os  seus 
juízos  e  formula  as  suas  opiniões  o  citado  histo- 
riador, para  empregarmos  o  seu  participio  pre- 
dilecto; mas  essa  accusação  já  se  baseava  na 
declaração  de  José  Joaquim  da  Silva  Maia,  e  o 
próprio  sr.  Soriano  a  con6rma  citando  o  seguinte 
documento  official:  um  ollicio  do  commissario 
em  chefe  visconde  deCastelIões,  datado  de  21  de 
março  de  1842,  em  que  declara  que  o  commis- 
sario José  Gonçalves  Mamede  até  essa  data  ainda 
não  explicara  o  emprego  dos  sete  contos  de  réis, 
que  no  principio  de  julho  de  1823  lhe  tinham 
sido  confiados  pelo  general  Quevedo  Pizarro,  e 
de  que  este  lhe  pedira  contas,  quando  ministro 
da  guerra  e  visconde  de  Boveda,  por  ordem  de 
16  de  julho  de  1837.  O  sr.  Soriano,  que  accusára 
este  commissario  nas  Revelações  da  sua  vida,  pro- 
cedeu  depois  às  investigações,  em  que  poude 
colher  este  documento,  para  responder  ao  filho 
do  accusado,  que  accudia  em  defeza  do  nome  de 
seu  pae,  o  que  é  sempre  um  acto  summamente 
respeitável.  Dando  conta  d'e8sas  investigações, 
o  sr.  Soriano  termina  triumphantemente,  dando 
por  comprovado  o  roubo  praticado  por  José  Gon- 
çalves Mamede,  e  declarando  que  «assim  o  par- 
ticipei depois  ao  filho,  que  me  queria  dar  por 
calumniador  de  seu  honrado  pae.» 

Esta  alegria  como  que  selvagem  é  verdadeira- 
mente repugnante.  Comtudo,  pondo  de  parte  o 
feitio  singular  deste  nosso  bilioso  historiador, 
devemos  reconhecer  que  a  accusação  que  fazia 
era  justa,  e  o  acto  praticado  por  esse  commissa- 
rio na  critica  situação  em  que  se  achava  o  exer- 
cito liberal  não  pôde  deixar  de  ser  apontado  á 
vindicta  da  posteridade. 

Caiam  sobre  a  infeliz  divisão  desgraças  cada 
vez  maiores;  apertado  pelas  circumstancias  que 
a  demora  ia  aggravando  cada  vez  mais,  o  gene- 
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ral  Pizarro  pediu  ao  alferes  gailego  que  ao  menos 
Ibe  perniittisse  aquartelar  os  seus  Lomens  n'essas 
aldeias  da  raia.  Accedeu  ao  pedido  o  pobre  oUi- 
cial,  exigiado  comludo  que  se  entregasse  o  arma- 
mento. Não  foi  entregue,  foi  aisandonado  ou  que- 
brado. Os  pobres  emigrados  linbam  cbegado  ao 
auge  da  desesperação. . .  pois  podia  dizer-se  que 
era  agora  que  iam  começar  os  seus  infuilunios. 

Estavam  os  emigrados  aprovtíitando  o  con- 
chego problemático  das  casas  das  aldeias,  quando 
chegou  no  dia  10  uma  força  de  100  homens, 
commandada  por  um  tenente-coronel,  que  an- 
nuQciou  a  próxima  vinda  de  um  commissario 
especial,  que  o  general  152uia  ia  mandar  á  fron- 
teira. A  atlitude  d'este  ollicial  e  dos  seus  solda- 
dos era  muito  pouco  tranquillisadora.  Vinham, 
não  para  proteger  os  emigrados,  mas  para  Ibfs 
reprimir  as  suppostas  insuli-ncias.  Por  outro 
lado  caiu  sobre  as  aldeias  ura  enxame  de  pa- 
dres gallegos,  que  iam  de  casa  em  casa  alliciar 
03  solilados  para  que  voltassem  para  Portugal 
servir  D.  Miguel,  engodando  os  com  promessas 
de  amnistia  e  de  recompensas  e  assustando-os 
ao  mesmo  tempo  com  a  perspectiva  da  possível 
chegada  de  guerrilhas  de  Traz-os-Montes,  que 
não  respeitariam  as  fronteiras  e  viriam  perse- 
gui!-os  ali''  ao  território  hespanhol.  Kffectiva- 
meniií  na  noite  de  10  par;'  11  acordaram  os 
emigrados  em  sobresalto,  ouvindo  um  tiroteio 
vivifsimo.  Suppozerara  naturalmente  que  eram 
os  guerrilhas  que  apparcciam,  e  suspeitando  que 
a  tropa  hespanhola,  longe  de  fazer  respeitar  a 
fronteira,  coadjuvaria  os  aggressores,  Ingiram 
em  desordem,  abaudonando  em  grande  parte  as 
suas  bagagens,  no  meio  da  noite,  por  esse  paiz 
desconhecido,  até  que  todos  se  juntaram  no  valle 
de  T^obins,  logar  que  lhes  foi  marcado  pelo  te- 
nente-coronel hespanhol  para  ser  d'abi  em  diante 
o  seu  acampamento.  Imaginese  qual  seria  o  es- 
panto e  a  indignação  destes  infelizes,  quando 
souberam  que  tinham  sido  ludibriados,  e  que  os 
tiros  os  haviam  disparado  de  cerlo  os  gallegos 
exactamente  para  poderem  roubara  seu  salvo  os 
seus  aterrados  hospedes  ! 

A  chuva  terminara,  e  cessara  o  frio;  mas  ti- 
nham-se-lhe  seguido  sem  transição  os  ardentes 
calores  de  julho,  que  os  emigrados  tiveram  de 
supportar  n'esse  árido  valle  de  Lobios,  requei- 
mado  pelo  sói,  emquanto  não  chegou  o  commis- 


sario nomeado  por  D.  Narciso  Eguia,  que  era  o 
Iristemtnie  celebre  tenente-coronel  D.  Manuel 
Pereira,  antigo  guerrilheiro  das  campanhas  pe- 
ninsulares, e  fervente  apaniguado  do  partido 
apostólico  e  absolutista.  A  sua  chegada  foi  an- 
nunciada  pela  appariçâo  de  umas  duas  centenas 
de  soldados  que  coroaram  as  alturas,  que  ro- 
deiavam  o  campo.  Appareceu  elle  erafim  no  dia 
11  de  julho,  ás  1 1  horas  da  manhã,  percorrendo 
com  desdenhoso  e  insolente  olhar  as  Oleiras  dos 
emigrados,  e  não  foi  menor  a  insolência  com  que 
se  dirigiu  ao  general  Pizarro,  tratando-o  como 
rebelde,  e  fallaudo-lhe  altaneiramente.  Bernardo 
de  Sá,  que  estava  junto  do  general,  inlerveiu  na 
conversação,  e  respondeu  a  D.  Manuel  Pereira 
com  o  desembaraço  que  lhe  era  peculiar.  Enfu- 
receu-se  por  tal  forma  com  as  respostas  de  Ber- 
nardo de  Sá  o  desabrido  tenente-coronel,  que 
lhe  chegou  a  dizer:  «O  senhor  falia  assim,  em- 
quanto eu  lhe  não  mando  cortar  a  cabeça. — 
E  o  senhor  falia  assim,  tornou-lbe  logo  Ber- 
nardo de  Sá,  porque  eu  não  tenho  a  minha  es- 
pada á  cinta.  Perdeu  a  cabeça  o  covarde,  e  quiz 
precipitar-se  sobre  o  intrépido  offlcial,  de  espada 
em  punho.  Mas  Bernardo  de  Sá  cruzou  os  bra- 
ços, e  disse  lhe  serenamente:  É  uma  coisa  glo- 
riosa realmente  desembainhar  a  espada  contra 
um  homem  desarmado ! 

O  negocio  ia  tendo  consequências  sérias,  por- 
que os  soldados  portuguezes,  desarmados  mas 
numerosos,  já  se  acercavam  do  grupo;  então  D. 
Manuel  Pereira  entendeu  e  entendeu  bem  que 
devia  abaixar  o  tom,  e  communicou  a  Quevedo 
Pizarro  as  ordens  do  capilão-general.  Tinham  o 
merecimento  de  ser  claras:  ou  voltarem  os  emi- 
grados para  Portugal,  ou  entregarem  se  á  dis- 
cripção  ás  tropas  hespanholas,  devendo  saber  já 
que  não  podiam  esperar  era  llespanha  senão  o 
simples  alojamento  I 

E,  depois  d'este  piogramma,  não  hesitou  em 
apprehender  o  cofre  militar,  d'onde  se  estava 
fazendo  o  pagamento  de  dois  mezes  de  soldo 
aos  odiciaes  e  aos  soldados.  O  dinheiro  chegou 
para  mais,  porque  subia  a  130  contos  de  réis, 
mas  Pizarro  quizera  guardar  algum  para  poder 
fretar  navios  que  levassem  a  divisão  para  In- 
glaterra. Podia  ter  feito  isso  tudo  em  Portugal 
n'essa  portella  de  Leoate,  aonde  os  miguelistas 
o  não  foram  perseguir.  Fazendo-o  em  Vai  de 
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liObios  não  fó  perdeu  o  dinheiro,  que  não  es- 
tava ainda  distribuido,  mas  também  al^juiis  ofli- 
ciaes  i]ue  não  pertenciam  aos  regimentos  que  a 
divisão  conservava,  ficaram  sem  receber  coisa 
alguma,  por  não  Ibes  ter  chegado  ainda  a  sua 
vez! 

Esse  dinheiro  foi  entregue  ao  visconde  de  S. 
João  da  Pesqueira,  que  o  reclamava  das  aucto- 
ridades  bespanholas,  em  ol^cio  de  Kldejulbo 
datado  da  porlella  do  Homem?  iS'ão  o  podemos 
saber.  É  natural  que  ficasse  muito  [lelas  mãos 
dos  transmissores,  e  que  os  revolucionários  car- 
regassem com  a  responsabilidade  de  o  ler  gasto. 
Não  eram  fáceis  de  fazer  as  contas,  e  D.  Manuel 
Pereira  procedia  tão  expediti vãmente  que  não 
bavia  tempo  de  se  fazer  escripturafão. 

Aqui  temos  a  pobre  divisão  emigrada  entre- 
gue nas  garras  desse  verdadeiro  abutre,  que 
empregava  todos  os  meios  para  torturar  e  per- 
seguir esses  infelizes,  procurando  lirar-lhes  a 
vontade  de  6carem  em  Hespanba,  e  fallando- 
Ibes  sempre  na  conveniência  de  regressarem  a 
Portugal.  Não  conseguindo  coisa  alguma,  enten- 
deu que  podia  estar  á  vontade,  e  não  houve 
expoliação  e  perseguirão  que  não  inventasse 
para  atormentar  os  emigrados. 

Os  cavallos  e  as  espadas,  que  eram  proprie- 
dade dos  olíiciaes,  foram-lhes  roubados  por  este 
digno  satellite  do  absolutismo,  que  o  mesmo 
fez  também  às  cavalgaduras  dos  paizanos,  as 
quaes  evidentemente  não  podiam  pertencer  ao 
Estado.  Chegou  a  deixar  senhoras  a  pé,  rou- 
bando a  seus  maridos  as  cavalgaduras  em  que 
iam.  Depois  vendeu  tudo  a  vista  dos  donos, 
ficando  apenas  elle  e  os  seus  ofliciaes  com  os 
cavall  s  melhores,  em  que  andavam  passeiando 
por  entre  os  porluguezcs  espoliados.  Malcreado 
e  insolente,  chegou  a  bater  n'um  ofikial,  e  va- 
leu-lhe  encontrar  um  covarde,  que  não  só  sup- 
portou  a  aCfronla,  mas  regressou  pouco  depois  a 
Portugal.  Não  teve  a  mesma  fortuna  com  um 
frade  franciscano,  que  também  quiz  maltratar; 
mas  o  bom  do  franciscano  traçou  o  habito  e  de- 
clarou-lbe  que  o  desancava.  Pereira  calou-se, 
como  já  se  calara  lambem  em  presença  da  atii- 
lude  de  Bernardo  de  Sá  Nogueira. 

Não  havia  entretanto  meio  de  que  não  lan- 
çasse mão  para  obrigar  os  emigrados  a  regres- 
sarem a  Portugal,  e  tanto  fez  que  eíeclivamenle 


conseguiu  que  muitos  assim  procedessem.  Se- 
parou os  soldados  dos  clliciaes  inferiores,  mas 
muitos  sargentos  arrancaram  as  divisas,  para 
passarem  por  simples  soldados,  e  poderem  acom- 
panhar e  dirigir  as  praças  do  seu  commando. 
l!m  dos  sargentos  que  assim  procederam  foi 
João  da  Costa  Simões  de  infanteria  10.  Tendo 
sido  denunciado,  foi  preso  por  esse  facto  e  re- 
mellido  para  Portugal.  Outros  regimentos  elege- 
ram soldados  para  os  commandarem,  como  fez 
infanteria  18  que  elegeu  para  seu  commandante 
António  Pereira  de  S.  José.  Separou  Pereira  in- 
fanteria 3  dos  outros  regimentos,  e  disse-lhe 
i|ue  a  divisão  regressara  toda  a  Portugal.  Os 
soldados  acreditaram  e  iam  a  voltar  para  a  fron- 
teira, quando  um  d'elles  descobriu  o  engano. 
Resistiram  immediatamente  ã  ordem  que  ti- 
nham recebido,  e  foram  unir-se  aos  seus  cama- 
radas. 

Vendo  que  nada  conseguia,  tentou  vencel-os 
pela  força,  c  probibiu  aos  gallegos  que  levas- 
sem viveres  ao  acampamento  de  Lobios.  Ainda 
assim  continuaram  os  heróicos  soldados  a  per- 
severar na  sua  resolução.  Houve  ofliciaes  como 
nenri(|ue  da  Silva  Fonseca  e  Romão  José  Soares, 
que  gastaram  quanto  dinheiro  tinham  em  sus- 
tentar os  soldados,  estes  mesmos  vendiam  tudo 
quanto  possuíam  paia  alcançar  comida,  mas  não 
transigiam  com  a  vergonha  que  se  lhes  propu- 
nha. Tinham  chegado  a  esse  estado  de  exalta- 
ção, que  no  tempo  das  cruzadas  se  classificava 
com  o  nome  de  loucura  da  cruz,  e  que  é  o  que 
explica  e  inspira  as  acções  heróicas. 

A  caixa  militar  estava  nas  mãos  dos  bespa- 
nboes,  mas  o  pagador  militar  Manuel  Alberto 
Collaço  nunca  a  desamparou,  e  conseguiu  mesmo 
tirar,  sem  os  hespanboes  o  suspeitarem,  asomma 
de  vinte  e  quatro  contos  de  réis  em  papel,  com- 
municando  honradamente  o  que  fizera  a  Ber- 
nardo de  Sá  Nogueira,  e  dizendo-lhe  que  podia 
o  "eoeral  dispor,  em  proveito  da  divisão,  d'essa 
quantia  importante.  Foi  effectivamente  o  que 
valeu  a  Pizarro  para  obter  traosportes  que  o  le- 
vassem a  Inglaterra. 

Com  tantas  perseguições  e  tormentos  conse- 
guiu fffectivamente  D.  Manuel  Pereira  que  mui- 
tos emigrados  descoroçoassem  e  voltassem  a  Por- 
tugal. O  regimento  de  artilheria  n.°  4  esse  foi 
até  mandado  para  o  reino  pelos  seus  officiaes, 
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que  nem  podiam  já  sustentar  os  soldados,  nem 
podiam  vel-os  morrer  de  fome.  Os  soldados  es- 
gotaram todos  os  seus  recursos,  antes  de  toma- 
rem essa  resolução  suprema,  e,  quando  emfim 
na  aldeia  de  Ghautada  se  viram  forçados  a  ce- 
der, conta  Silva  Maia  que  os  viu  chorar  como 
crianças  por  não  poderem  continuar  a  partilhar 
as  misérias  dos  seus  camaradas. 

Partiram  emfim  os  emigrados  para  Orense,  em 
pequenas  partidas,  escoltadas  cada  uma  por  uns 
poucos  de  soldados  hespanhoes,  e  em  Orense  fo- 
ram recebidos  com  a  máxima  brutalidade  pelo 
governador  militar  Mário  de  Pont,  façanhudo  ab- 
solutista, que  fazia  gala  de  fazer  esperar  os  emi- 
grados á  porta  de  sua  casa,  recebendo-os  depois 
com  a  mais  altiva  sem-ceremonia,  tratando  o  ve- 
lho general  Gaspar  Pizarro  com  um  sobre-cenho 
ignóbil,  porque  devia  respeito  não  só  ao  posto, 
mas  também  aos  cabellos  brancos  do  emigrado. 
Depois  mandava  os  pobres  portuguezes  passar  a 
noite  no  claustro  térreo  dos  dominicanos,  sem  o 
mais  leve  abrigo  e  consentia  que  elles  fossem 
insultados  impunemente  pela  canalha  de  Orense, 
que  os  acoimava  de  negros  e  de  pedreiros  livres. 
Distribuídos  emfim  por  differentes  terras  da 
Galliza,  como  Chantada,  Sarria,  Monforte,  etc, 
03  emigrados  tiveram  communicação  de  que  te- 
riam de  sair  de  Hespanha  no  praso  fatal  de  trinta 
dias,  sob  pena  de  serem  entregues  ásauctorida- 
des   portuguezas.    Isto   era  tanto   mais   infame 
quanto  o  decreto  só  foi  communicado  aos  emi- 
grados, quatro  dias  depois  da  sua  data.  Eram 
lodos  obrigados  a  ir  primeiro  a  Lugo  receber 
instrucçOes  do  governador,  em  vez  de  se  dirigi- 
rem immediatamente  aos  portos  de  mar,  e  assim 
tinham  de  fazer,  sem  a  mioima  necessidade,  em 
cinco  dias,  uma  viagem  que  podiam  fazer  per- 
feitamente n'um  ou  dois.  E  emfim,  despojados 
completamente  de  todos  os  seus  haveres,  priva- 
dos da  sua  caixa  militar,  não  só  roubados  por 
D.  Manuel  Pereira  de  tudo  quanto  elle  poude  apa- 
nhar, mas  ainda  completamente  esgotados  de 
recursos  pela  necessidade  que  tinham  lido  de 
comer  á  sua  custa,  sem  haverem  recebido  nem 
o  mais  leve  subsidio,  eram  agora  obrigados  á 
viva  força  a  fazer  uma  viagem  dispendiosa  á 
sua  custa  também,  liecoohecia-se  evidentemente 
que  o  único  fim  que  o  governo  beapanhol  tinha 
era  vista  era  obrigar  a  todo  o  custo  os  emigrados 


a  submelterem-se  a  D.  Miguel,  e  era  tanto  mais 
revoltante  esse  procedimento  quanto,  poucos  me- 
zes  antes,  tinha-se  visto  na  Galliza  o  marquez 
de  Chaves  com  a  sua  divisão  de  emigrados  tam- 
bém, mas  emigrados  absolutistas,  tratado  com  o 
maior  carinho  por  esses  mesmos  que  violavam 
abertamente  para  com  os  liberaes  as  leis  mais 
elementares  da  hospitalidade. 

Teriam  conseguido  as  auctoridades  hespanho- 
las  o  seu  fim,  se  a  honradez  do  thesoureiro  Col- 
laço  não  tivesse  habilitado  o  general  Pizarro  a 
fretar  navios  com  o  dinheiro  que  elle  salvara  da 
caixa  militar.  Gomo  dissemos,  tirara  esse  digno 
homem  vinte  e  quatro  contos  de  réis,  mas  infe- 
lizmente em  papel-moeda,  de  modo  que  foram 
rebatidos  em  Corunha  com  um  desconto  de  65  "/„, 
recebendo-se  apenas  em  dinheiro  8:400iS000 
réis.  Fez-se  um  requerimento  a  Fernando  vn,  ex- 
pondo-lhe  a  impossibilidade  em  que  se  achavam 
de  cumprir  as  suas  ordens,  mandarem-se  me- 
morias ao  ministro  de  Portugal,  José  Guilherme 
Lima,  e  aos  ministros  de  França,  de  Inglaterra 
e  da  Áustria,  em  Madrid,  a  pedir-se-lhes  que 
obtivessem  do  governo  hespanhol  uma  concessão 
reclamada  evidentemente  pelas  leis  da  humani- 
dade e  pelo  mais  simples  sentimento  da  justiça. 

Ao  mesmo  tempo  o  marquez  de  Palmella,  che- 
gado a  Londres,  e  informado  do  que  se  passava 
em  Hespanha,  pedia  também  a  todos  os  gover- 
nos a  sua  intervenção,  e  em  todos  encontrava 
reluctancia.  Em  Inglaterra  lord  Aberdeen,  em 
França  o  príncipe  de  Polignac  continuavam  a 
mostrar-se  muito  mais  sympathicos  á  causa  de 
D.  Miguel  do  que  á  causa  da  liberdade  portu- 
gueza.  Accusavam  sempre  de  exageração  as 
queixas  constitucionaes;  mas  o  marquez  de  Pal- 
mella, inllammado  deveras  por  uma  santa  cólera, 
failou  com  tal  energia,  com  tal  calor  que  os  go- 
vernos francez  e  inglez,  instados  também  pela 
opinião  publica  dos  seus  paizes,  resolveram  in- 
tervir até  certo  ponto,  lord  Aberdeen,  escre- 
vendo para  Madrid  a  pedir  a  revogação  da  ordem 
cruel  que  se  dera,  o  príncipe  de  Polignac  man- 
dando aprestar  transportes  para  irem  buscar  os 
emigrados  portuguezes  aos  portos  da  Galliza.  Ao 
mesmo  tempo  os  ministros  das  suas  respectivas 
nações  e  da  austríaca,  demovidos  em  parte  pelas 
notas  de  Pizarro,  em  parte  pelas  instancias  de 
José  Guilherme  Lima,  que  fora  até  então  repre- 
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seotanle  de  Portugal  em  Madrid,  mas  que  jà 
n'essa  occasião  D.  Miguel  substituirá  pelo  conde 
da  Figueira,  resolveram  actuar  também  do  go- 
verno hespanhol.  Nada  conseguiriam  comt«do, 
se  não  fosse  a  generosidade  de  alguns  dos  emi- 
grados, que  possuíam  mais  alguns  recursos,  o 
desembaraço  de  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  a  bem- 
aventurada  somma  que  Manuel  Collaço  desviara 
da  caixa  militar,  e  o  bom  senso  de  que  o  ge- 
neral Pizarro  deu  provas,  reservando  essa  quantia 
exactamente  para  esse  apuro  em  que  se  viam. 
Além  d'isso  deve  diíer-se  que,  desde  que  se 
tinham  internado  na  Galliza,  tinham  achado 
completamente  mudadas  as  disposições  da  po- 
pulação. Em  muitas  partes  eram  quasi  fraternal- 
mente acolhidos,  em  Betanzos,  onde  havia  um 
club  maçónico,  os  irmãos  soccorreram  os  maçons 
portuguezes,  dando-lhes  cincoenta  patacas  a  cada 
um,  finalmente  os  próprios  soldados  e  otliciaes 
das  escoltas  os  tratavam  com  humanidade,  con- 
fessando-lbes  que  tinham  ordem  expressa  de  os 
maltratar  de  todos  os  modos,  que  lhes  fossem 
possíveis.  O  governador  de  Lugo  também  se 
mostrou  caritativo  e  bom,  mas  em  geral  as  au- 
cloridades  superiores  pertenciam  todas  ao  partido 
absolutista  e  apostólico,  e  essas  não  faziam  se- 
não torturar  os  emigrados,  chegando  ao  ponto 
de  prohihir  ás  mulheres  que  lhes  dessem  agua 
quando  elles  lh'á  pedissem.  Nunca  se  viu  tão 
infame  e  tão  covarde  procedimento,  e  percebe-se 
que  o  raarquez  de  Palmella,  abandonando  por 
um  pouco  o  estylo  secco  e  impertigadameute  di- 
plomático das  suas  cartas,  escrevesse  ao  impera- 
dor do  Brazil  estas  palavras  indignadas,  e,  o  que 
é  mais,  propheticas: 

•  E  faz-se  este  acto  de  crueldade  e  de  inhospi- 
lalidade  nunca  visto  contra  os  defensores  da  legi- 
timidade do  throno,  quando  os  rebeldes  que 
seguiram  o  marquez  de  Chaves  foram  recebidos 
com  braços  abertos,  e  se  conservaram  tranquil- 
lamenle  em  Hcspanha  por  mais  de  dois  annos ! 
E  de  esperar  que  a  Providencia  não  deixe  sem 
castigo  tão  atroz  alcivosia;  e  que  o  Senhor  In- 
fante Ú.  Carloi  demonstre  ainda  ao  Senhor  D. 
Fernando  VII  que  não  se  pode  inipuiicmente  dar 
o  exemplo  de  protegei-  e  recompensar  a  rebel- 
Hão.»  ' 

1  Deipachos  e  correspondência,  lom.  iv. 


Felizmente,  como  dissemos,  a  actividade  de 
Bernardo  de  Sá  Nogueira  e  a  precaução  do  gene- 
ral Pizario  fizeram  maravilhas,  tíernardo  de  Sà 
escreveu  circulares  para  todos  os  pontos  onde  se 
suppunha  que  estariam  emigrados,  indicando- 
Ihes  o  modo  de  declararem  que  queriam  partir 
para  Inglaterra,  e  o  modo  de  se  dirigirem  a  Fer- 
rol  ou  à  Corunha,  onde  se  lhes  daria  transporte; 
Piíarro  dirigiu-âe  at(  cOnsUl  ingieí  ria  Corunha  e 
ao  cônsul  portuguez  e  delles  obteve  excellentes 
auxílios:  mas  ainda  até  na  Corunha,  até  ao  mo- 
mento de  embarque,  os  perseguiu  a  hostilidade 
do  governo  hespanhol.  O  governador  da  Coru- 
nha, o  tenente-coronel  Lopez  dei  Pan,  era  do  gé- 
nero de  Mário  de  Pont,  d'Eguia  e  de  Pereira,  e 
não  houve  vexame  que  não  infligisse  aos  emi- 
grados. O  governador  do  Ferrol,  o  general  Miche- 
lena,  era  muitíssimo  mais  humano.  Tanto  no 
Ferrol  como  na  Corunha  mostrava  a  população  ô 
maior  affecto  pelos  emigrados.  Fretarara-se  na- 
vios, primeiro  dois  italianos,  depois  uma  galera 
sueca,  uns  poucos  de  barcos  hespanhoes,  tudo 
pela  quantia  de  13:000  duros  il  1:7000000  réis) 
sendo  necessário  em  todos  os  navios,  menos  na 
galera  sueca,  pagar  á  parte  as  lações,  que  impor- 
taram em  4:224  duros  (3:801-3600  réísi.  Eise 
dinheiro  saiu  em  grande  parte  dos  restos  da 
caixa  militar  salvos  por  Collaço,  em  parte  da  al- 
gibeira dos  emigrados  mais  ricos,  ou  que  tinham 
podido  receber  mesmo  na  Galliza  alguns  soccor- 
ros  das  suas  famílias.  Os  officiaes  continuaram 
n'esse  ponto  a  mostrar  o  maior  desinteresse,  sa- 
crificando os  seus  últimos  recursos  para  não  dei- 
xarem ficar  nem  um  só  homem  em  Hespanba, 
como  Sá  Nogueira  dizia  ao  general  Pizarro. 

Os  navios  fretados  foram  na  Corunha  o  bergan- 
tim hespanhol  Esperança,  os  brigues  napolitanos 
Brilhante  e  Fortuna  e  a  galera  sueca  Aurora, 
no  Ferrol  os  navios  hespanhoes  Buslellu,  Tulla, 
S.  Francisco  de  Paula,  Maria  Francisca,  iíimi, 
e  os  navios  inglezes  Aurora  e  Harrieil. 

Entretanto  o  governo  hespanhol  mandava,  por 
uma  verdadeira  ironia,  declarar  que  concedia  a 
cada  emigrado,  sem  dislincção  de  classes  nem 
de  postos,  o  subsidio  diário  de  60  réis.  Muitos 
Dão  o  acceitaram,  revoltados  com  esta  ^erda- 
deira  zombaria,  outros  nem  souberam  que  seme- 
lhante ordem  se  chegara  a  dar,  como  succedeu 
com  o  8r.  Soriano,  segundo  elle  próprio  refere. 
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A  emigraf;rio  [lorlugueza  foi,  deaiais  a  mais,  uma 
fonte  fecunda  de  ladroeiras  para  a  turba  apostó- 
lica e  absolutista,  que,  segundo  se  diz,  preme- 
ditava por  esse  tempo  uma  revolução  reaccio- 
nária na  Galiiza,  revolução  que  a  entrada  dos 
emigrados  porluguezes  veio  completamente  frus- 
trar, o  que  ainda  mais  irritou  os  chefes  do  par- 
tido, e  fez  com  que  eiles  exagerassem  as  ordens 
recebidas  de  Madrid.  Ao  mesmo  tempo  locople- 
tavam-se  tanto  quanto  podiam  á  custa  dos  por- 
tuguezes,  já  saqueaudo-os  descaradamente  como 
fizera  D.  Manuel  Pereira,  já  fazendo  desappare- 
cer,  sem  grandes  formalidades,  a  maior  parte  do 
que  encerrava  a  caixa  militar,  já  emfira  confis- 
cando em  seu  proveito  o  subsidio  ridículo,  que 
o  governo  mandara  dar  aos  emigrados,  mas  que 
naturalmente  se  vencia  desde  que  tinham  en- 
trado na  (ialliza,  o  que  não  impediu  que  os 
emigrados  só  o  recebessem  (quando  o  recebe- 
ram) nos  últimos  dias  da  sua  estada  era  Hes- 
panba. 

Na  Corunha  descobriu  ainda  Lopez  dei  Pan 
um  modo  de  torturar  os  emigrados,  uma  vin- 
gança mesquinha  e  estulta,  porque  já  nem  ao 
menos  podia  suppôr  que  os  obrigaria  com  as 
suas  perseguições  a  voltar  a  Portugal.  Terminara 
no  dia  18  de  agosto  o  prazo  de  30  dias,  conce- 
dido por  el-rei  Fernando  vii  aos  emigrados  para 
sahirem  de  flespanha.  Estavam  os  navios  freta- 
dos promptos  a  fazer-se  de  vela,  mas  não  havia 
vento  e  os  emigrados,  por  conseguinte,  esperavam 
que  os  deixariam  esperar  na  cidade,  que  podessem 
levantar  ferro,  como  aconteceu  aos  que  tiveram  a 
felicidade  de  ser  governados  pelo  general  Miche- 
lena.  Mas  Lopez  dei  Pan  não  era  do  mesmo 
género.  Intimou-os  a  que  embarcassem  imme- 
diatamente.  Debalde  elles  lhe  observaram  que 
não  podia  haver  a  minima  duvida  a  respeito  da 
sua  partida,  porque  tinham  jà  fretado  e  pago  o 
navio,  que  assim  iam  gastar  as  rações  que  ti- 
nham comprado,  correndo  perigo  depois  de  que 
lhes  faltassem  viveres  no  mar,  que,  accumula- 
dos  como  iam,  porque,  segundo  a  phrase  de 
Silva  Maia,  fizeram  a  viagem  como  negros  que 
vão  para  o  Brazil,  e  com  os  calores  ardentíssi- 
mos da  estação,  podiam  ser  victimas  de  algu- 
ma epidemia  que  se  desenvolvesse  a  bordo.  A 
nada  attendeu  Lopez  dei  Pan.  Estava  irritado 
demais  a  mais  pqr  um  erro  que  commettera. 


Como  a  Corunha  sempre  se  mostrara  liberal, 
para  castigar  os  seus  habitantes  Lopez  dei  Pan 
aboletara  os  emigrados  em  suas  casas,  sem  de- 
signar nos  boletos,  como  se  liiilia  feito  em  outras 
cidades,  que  só  deviam  dar  aos  seus  hospedes 
el  simples  cobierto,  de  forma  que  tiveram  de  os 
sustentar  não  só  três  dias,  como  manda  a  lei 
hespanhola,  mas  todo  o  tempo  que  estiveram. 
Os  corunhenses,  porém,  desejosos  de  manifestar 
a  sua  sympalhia  aos  liberaes  portuguezes,  accei- 
taram  com  prazer  esse  encargo,  e  esmeraram-se 
em  receber  cordial  e  generosamente  os  seus  hos- 
pedes. 

Errara  o  tiro  o  déspota,  e  agora  tinha  tanta 
pressa  de  pôr  termo  a  essa  hospedagem  forçada, 
como  primeiro  desejara  protrahil-a.  Por  isso  foi 
implacável,  e  mostrou  verdadeiramente  o  sinis- 
tro intento  de  torturar  os  liberaes,  de  os  expor 
á  morte  e  ás  angustias  da  fome,  ló  pelo  prazer 
de  lhes  fazer  mal.  Com  poucos  meios,  não  pode- 
riam comprar  novas  rações,  se  as  que  tinham 
comprado  se  lhes  esgotassem  antes  de  se  faze- 
rem ao  mar,  ao  passo  que,  estando  em  terra, 
continuariam  a  comer  de  graça,  e  conservariam 
intactas  as  rações. 

Tudo  isso  foi  previsto  por  Lopez  dei  Pan,  e  tudo 
isso  mais  o  incitou  ainda  a  persistir  na  sua  ordem 
diabólica.  Podia  desenvolver-se  uma  epidemia  a 
bordo?  Bem  o  sabia,  e  era  isso  mais  uma  razão 
para  a  sua  insistência,  e  tão  claramente  o  de- 
monstrou que,  tendo  ido  uns  emigrados  a  tomar 
banho  n'uma  praia  deserta,  logo  saiu  de  um  forte 
próximo  uma  patrulha  de  seis  homens  armados 
que  os  ameaçou  de  lhes  fazer  fogo  se  não  se  re- 
colhessem immediatamente  a  bordo. 

Parece  impossível  que  chegue  Ião  longe  a  per- 
versidade dos  delegados  de  um  governo  civili- 
sado  em  pleno  século  xix,  mas  os  facto?  são 
assim  narrados  textualmente  pelo  marquez  de 
Sá,  por  Silva  Maia,  pelo  sr.  Soriano,  todos  teste- 
munhas oculares  dos  successos,  e  victimas  que 
foram  d'essa  tyrannia  verdadeiramente  digna  dos 
dominicanos. 

Finalmente  no  dia  27  de  agosto  principiou  a 
soprar  o  vento,  e  os  últimos  navios  que  estavam 
na  Corunha  poderam  emfim  levantar  ferro  e  se- 
guir viagem  para  Inglaterra,  abandonando  essa 
terra  inhospita,  onde  os  delegados  de  um  governo 
nefasto  não  se  tinham  envergonhado  dedeshon- 
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rar  com  o  seu  proceiiiinenio  as  irniligões  gene- 
rosas e  cavalheirescas  d'essa  Uespaoba  esseocial- 
meote  bospilaleira. 

«O  numero  tolal  dos  que  se  deviam  embarcar 
n'estes  navios  para  Inglaterra  era  2:386,  porque 
dos  4:000  que  entraram  em  Hespanha  no  campo 
de  Lobios,  depois  das  violências  do  guerrilheiro 
D.  Ignacio  Pereira,  muitos  voltaram  para  Portu- 
gal da  villa  de  Cbantada,  Monforte  e  Sarria,  como 
disse;  e  da  Corunha  e  Ferrei  ainda  voltaram  mais, 
particularmente  criados  de  servir,  e  outros  foram 
para  França:  aquelles  2:386  se  compunham  pois 
das  seguintes  classes:  1  brigadeiro,  36  coronéis 
de  primeira  e  segunda  linha,  52  tenentes-coro- 
neis  de  primeira  e  segunda  linha  ecapiíães-mó- 
res,  60  majores  ditos,  154  capitães  de  primeira 
e  segunda  linha  e  voluntários,  142  tenentes  e 
quarteis-mestres  ditos,  136  alferes  ditos  e  aju- 
dantes, 702  praças  de  pret  da  primeira  linha  de 
diversos  corpos,  e  610  ditas  de  voluntários,  fa- 
zendo o  numero  de  militares  de  primeira  e  se- 
gunda linha  e  voluntários  de  1:890.  Paizanos,  2 
desembargadores,  36  juizes  de  fór.i,  e  correge- 
dores, 4  lentes  e  oppositores  da  universidade  de 
Coimbra,  52  bacharéis  formados  em  differentes 
faculdadas,  32  advogados,  14  médicos,  28  cirur- 
giões, 10  boticários,  52  frades  de  diversas  or- 
dens, 25  padres  seculares,  inclusive  um  cónego 
e  alguns  abbades,  51  empregados  civis  como  es- 
crivães, ofBciaes  de  fazenda  econimiísariado  etc, 
66  proprietários  e  negociantes,  90  mulheres,  27 
filhos  menores  e  41  criados,  que  todos  faziam  o 
numero  de  496  e  que,  unido  este  áquelle  numero, 
monta  ao  de  2:386.  Na  classe  dos  voluntários  se 
comprehendiam  mais  proprietários,  negociantes, 
académicos  de  estudos  maiores,  inclusive  25  bra- 
zileiros  que  se  alistaram  no  batalhão  académico, 
e  seguiram  o  destino  dos  seus  condiscípulos  por- 
luguezes.  D'estes  emigrados  876  pagaram  a  pas- 
sagem para  a  Inglaterra  á  sua  custa,  e  1:510 
vieram  pagos  pelo  general  Pizarro.  ' 

Durou  bastantes  dias  a  viagem.  Os  que  saíram 
primeiro  gastaram  só  oito  dias,  é  verdade,  e  fo- 
ram a  Portsmouth,  mas  os  que  tiveram  de  se  de- 
morar na  Corunha,  esses  só  conseguiram  chegar 
a  Inglaterra  entre  7  e  12  de  setembro,  indo  pela 

1  Silva  Maia,  U^morias  históricas,  etc.  Parte  i\, 
cap.  VIII,  pag.  142. 


maior  parte  desembarcar  em  Falmoutb.  A  misé- 
ria, a  accommodação  lamentável  doa  transportes 
tinham  reduzido  ao  mais  deplorável  estado  esses 
pobres  emigrados,  que,  sendo  em  grande  parle, 
Glhos  de  famílias  que  em  Portugal  gosavam  de 
certo  bem-estar,  desembarcaram  em  Plymouth, 
como  uns  verdadeiros  mendigos,  esfarrapados, 
sujos,  litteralmente  cobertos  de  piolhos,  porque 
havia  emigrado  que  nem  mudara  de  camisa, 
nem  conseguira  dormir  nunca  n'uma  cama  desde 
o  malfadado  dia  em  que  entraram  na  Galliza. 

(Jueixaram-se  os  emigrados  em  geral  do  mau 
acolhimento  dos  inglezes.  Ha  talvez  um  pouco 
a  descontar  nas  suas  apreciações. 

Ainda  que  levemos  em  conta  a  natural  irrita- 
ção produzida  no  animo  dos  emigrados  pelas 
torturas  successivas  que  os  pungiam  sem  tré- 
guas desde  o  principio  de  julho,  e  a  estranheza 
que  havia  de  causar  a  todos  esses  meridionas 
expansivos  e  loquazes  a  frieza  e  a  reserva  habi- 
tual dos  inglezes,  é  certo  que  a  recepção  feita 
pelos  habitantes  de  Falmoutb,  de  Plymouth  e  de 
Porismouih  aos  emigrados  não  foi  muito  confor- 
me à  velha  reputação  da  hospitalidade  britanni- 
ca.  Para  isso  contribuiu  a  indifferença  com  que 
a  Inglaterra  então  contemplava  a  causa  da  liber- 
dade em  Portugal,  o  aspecto  repellente  dos  emi- 
grados cuja  triste  odysséa  da  Galliza  era  em 
geral  ignorada  pelo  povo  inglez,  e  a  falta  de 
protecção  da  imprensa,  que  Palmella  não  podéra 
ainda  angariar.  O  povo  inglez  cede  como  poucos 
ao  reclame;  quando  o  Daily-News  no  nosso 
tempo  começou  a  fazer  barulho  com  as  atrocida- 
des da  Bulgária,  o  povo  inglez  tratou  immedia- 
tamente  de  se  indignar  com  as  mesmas  atroci- 
dades. Emquanto  a  imprensa  ingleza  não  começou 
a  pôr  em  relevo  os  crimes  de  D.  Miguel  e  a  pre- 
conisar  o  heroísmo  e  a  dedicação  dos  emigrados, 
o  povo  inglez  conservou-se  indiffere*nte,  e  mos- 
trou por  conseguinte  pelos  emigrados  o  desdém 
secco  e  rude  do  seu  orgulho  britannico.  Uma  das 
provas  capitães  do  grande  engenho  de  Palmella, 
e  um  dos  maiores  serviços  que  eJle  prestou  á 
causa  que  servia  foi  o  ter  sabido  assenhorear-se 
da  imprensa  ingleza,  um  dos  actos  profunda- 
mente inepios  do  governo  de  D.  Miguel  foi  em 
primeiro  logar  ter  dado  motivo  a  que  podesse  o 
seu  reinado  ser  apresentado  ao  publico  europeu 
como  o  reinado  de  um  Nero,  e  ter-ee  malquis- 
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tado  cie  todiís  as  formas  com  a  opinião  publica 
iogleza,  que  afinal  superou  as  evidentes  sympa- 
thias  do  governo  pela  causa  absolutista  em  Por- 
tugal. 

Entretanto  porém  nem  em  Plymouth  e  Fal- 
moutb,  nem  em  Portsmouth,  nem  cm  Saint- 
Yves,  '  aonde  arribaram  os  navios  que  não 
poderam  montar  o  cabo  Lizard  eram  os  porlu- 
guezes  bem  recebidos.  Conta  Silva  Maia  que  nem 
mesmo  os  maçons  inglezes,  que  na  (^  jlliza  tinham 
auxiliado  tão  efficazmente  os  seus  irmãos  portu- 
guezes,  se  mostraram  caridosos  com  os  maçons 
emigrados.  Deram  um  baile  em  beneficio  d'elles, 
mas  esse  baile  foi  concorrido  quasi  unicamente 
pelos  portuguezes,  e  o  dinheiro  que  elle  rendeu 
nunca  os  beneficiados  o  viram.  Ma  uma  nota 
profundamente  cómica  e  ao  mesmo  tempo  dolo- 
rosa, porque  mostra  o  estado  de  espirito  a  que 
se  achavam  reduzidos  os  emigrados.  Todos 
se  mostram  muito  reconhecidos  aos  quakers, 
porque  foram  os  únicos  inglezes  que  fizeram  caso 
d'elles.  É  verdade  porém  que  lhes  mostraram  a 
sua  attenção  de  um  modo  muito  original:  irapin- 
gindo-lhes  toda  a  qualidade  de  folhetos  religio- 
sos, e  de  Biblias,  que  não  seria  realmente  aquillo 
de  que  elles  mais  careciam,  h  verdade  que  de- 
pois, manifestando  de  um  modo  mais  pratico  a 
sua  caridade  cbristã,  quizeram  dar  sapatos  e  fato 
às  pobres  mulheres  dos  emigrados,  e  educar  as 
crianças  que  vinham  em  escolas  a  que  pozeram 
mestres  portuguezes.  No  principio  porém  limi- 
taram-se  a  querer  salvar  a  alma  dos  emigrados, 
quando  o  corpo  é  que  estava  em  perigo.  A  al.ma 
tinham-se  encarregado  de  a  purificar  os  atormen- 
tadores da  Galliza  e  o  desdém  dos  inglezes. 

Entretanto  o  marquez  de  Palmella  tinha  co- 
nhecimento em  Londres  da  chegada  dos  emigra- 
dos, e  tratava  de  tomar  providencias  para  a  sua 
sustentação.  O  marquez  e  os  seus  companheiros 
do  Belfast  haviam  chegado  a  Londres  depois  de 
uma  tormentosa  viagem  de  vinte  dias,  em  que 
não  faltara  nem  um  só  dos  contra-tempos  que 
podem  salteiar  um  navio  em  viagem.  O  piloto 
inglez  embriagára-se  e  batera  com  o  vapor  n'um 
dos  cachopos  do  cabo  Finisterra,  vendo-se  obri- 
gado o  vapor  a  arribar  à  Corunha,  onde  as 

i  O  sr.  Soriano  estropia-lhe  o  nome  chainando- 
Ihe  Saniuves. 


auctoridadfs  hespanholas  o  trataram  immedia- 
tamente  como  navio  pestífero,  tendo-o  incom- 
municavel  com  a  terra,  e  cercando-o  de  embar- 
cações cheias  de  gente  armada.  Só  por  muito 
favor  se  consentiu  que  as  senhoras  saissem  do 
vapor  para  bordo  de  um  escaler,  emquanto  se 
concertava  um  rombo  que  o  vapor  tinha.  Afinal, 
feitos  os  concertos  indispensáveis,  seguiu  o  va- 
por para  Plymouth  e  seguiu  d'ahi  para  Londres. 

Diz  o  sr.  Gomes  de  Amorim  nas  suas  interes- 
santíssimas memorias  ácérca  de  Garrett,  que  tan- 
tas vezes  temos  citado  n'estas  paginas,  que  será 
melhor  não  se  escrever  a  historia  da  emigração, 
para  não  trazer  á  luz  as  vergonhas  que  macula- 
ram então  a  nobre  causa  liberal.  Estamos  em 
plenissimo  desaccôrdo  cora  o  iilustre  escriptor. 
E  necessário  sempre  dizer-se  a  verdade,  embora 
ella  vá  ferir  profundamente  reputações  venera- 
das. Se  gosavam  d'uma  fama  usurpada,  arraa- 
quem-se-lhes  as  glorias  postiças,  porque  não  ha 
vantagem  alguma  em  se  continuar  a  prestar  ho- 
menagem a  Ídolos  mentiroso.s,  e  a  causa  da  li- 
berdade não  perde,  quando  se  mostra  que  algum 
dos  que  a  posteridade  tinha  na  conta  de  desinte- 
ressados sacerdotes  eram  apenas  exploradores 
indignos.  O  que  prejudica  deveras  a  causa  da  li- 
berdade são  estas  reticencias  que  confundem  na 
mesma  suspeita  os  que  prestaram  altos  serviços 
e  os  que  poderam  fazer  à  sombra  d'el!a  torpes 
especulações. 

Era  bem  necessário,  repetimos,  que  se  fizesse 
a  luz  n'este  periodo,  e  que  se  soubesse  a  ver- 
dade, toda  a  verdade.  Era  bem  necessário  que  o 
governo  não  praticasse  a  vergonha  suprema  de 
fazer  publicar  por  sua  conta,  como  a  historia 
otficial  das  lutas  da  liberdade,  o  pamphleto  de- 
ploravelmente  escripto  que  o  sr.  Soriano  firma 
com  o  seu  nome,  e  em  que,  a  respeito  da  emi- 
gração por  exemplo,  não  fez  senão  reproduzir 
textualmente  o  que  escrevera  sobre  o  joelho  na 
sua  Historia  do  cerco  do  Porto,  ou  copiar  não  me- 
nos textualmente  as  Memorias  de  Silva  Maia,  sub- 
sidio importante  sem  duvida  alguma,  a  que  devem 
porém  fazer-se  reservas  importantes,  porque  foi 
escripto  no  calor  da  lucta,  com  a  penna  molhada 
no  fel  de  tantas  amarguras,  e  com  a  parcialidade 
inevitável  de  quem  vê  só  um  lado  da  questão. 
Elle  e  os  outros  emigrados  queixavam-se  dos  que 
dirigiam  a  causa,  3Ccusavam-n'os  não  só  de  com- 
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metterem  erros  sobre  erros,  mas  de  se  comple- 
tarem à  custa  dos  infelizes  que  deixavam  morrer 
de  fome.  Ha  de  haver  razão  nas  suas  queixas, 
mas  ha  de  haver  também  injustiças.  O  historia- 
dor tem  obrigação  de  vir  os  factos  no  seu  con- 
junclo,  de  comparar,  de  cotejar  os  depoimentos 
de  UDS  e  de  outros.  Não  eram  poucas  as  diflicul- 
oades  com  que  luctavam  esses  chefes  que  os  emi- 
grados suppunham  que  nadavam  em  dinheiro. 
Uue  recursos  tinha  o  marquez  de  Palmella,  por 
exemplo,  para  soccorrer  os  emigrados,  para  sus- 
tentar o  corpo  diplomático  constitucional  em  to- 
das as  cortes  da  Europa,  para  subsidiar  a  im- 
prensa, cujo  concurso  era  tão  indispensável,  para 
preparar  soccorros  para  a  ilha  Terceira  e  para  a 
ilha  da  Madeira?  Vamos  vèl-o.  O  Brazil,  pelo 
tratado  que  firmara  a  sua  independência,  obri- 
gàra-se  a  pagar  a  Portugal  a  quantia  de  dois  mi- 
lhões de  libras,  garantindo  assim  o  pagamento 
de  um  empréstimo  de  1.400:000  libras  contra- 
bido  na  praça  de  Londres,  e  pagando  a  prazo  em 
dinheiro  C00;000,  das  quaes  jà  se  tinham  pago 
400:000.  Como  o  governo  brazileiro  não  reco- 
nhecia o  governo  de  D.  Miguel,  entendeu  o  mar- 
quez de  Palmella  que  podia  elle  embargar  nas 
mãos  do  ministro  brazileiro  as  200:000  libras 
restantes,  e  o  juro  do  emprestimosito,  '  appli- 
cando-as  para  as  necessidades  da  lucta.  Tinha 
a  dupla  vantagem  de  embaraçar  o  governo  de 
D.  Miguel  pondo-lhe  às  costas  os  credores  do 
empréstimo  de  1823,  e  de  dar  à  causa  da  rainha 
os  únicos  recursos  com  que  se  podia  sustentar. 
Era  isto,  que  orçaria  por  pouco  mais  de  mil  con- 
tos de  réis,  o  recurso  de  que  o  marquez  de 
Palmella  podia  dispor  para  tantas  e  tão  variadas 
applicações.  Contar  com  outros  auxilies  do  Brazil 
seria  perfeitamente  illusorio.  A  opinião  publica 
brazileira,  jà  profundamente  agitada,  revolta- 
va-se  contra  qualquer  acto  que  significasse  a 
intervenção  do  Brazil  nos  negócios  de  Poriugal. 
Essa  mesma  resolução  do  visconde  de  Itabayana 
foi  acremente  censurada  pelo  jornal  que  maior 
influencia  possuía  então  no  Brazil,  a  Aurora  Flu- 
minense. 

«Quem  auctorisaria  a  este  diplomata,  dizia  a 
Aurora,  referindo-se  ao  visconde  de  Itabayana, 


■  Despachos  etc,  tom.  ir,  pag.  99. 
VI  VOL.— 40, 


a  suspender  o  dividendo  de  um  empréstimo  a 
que  a  nação  eslava  obrigada  ?  Não  podemos  ser 
agora  accusados  de  devedores  fraudulentos?. . . 
Se  a  constituição  não  fosse  um  nome  vão,  o  mi- 
nistério seria  de  certo  responsabilisado  por  todas 
estas  violências  e  disposições  dos  dinheiros  pú- 
blicos?» ' 

liste  artigo  produziu  uma  sensação  enorme. 
Não  havia  coisa  que  mais  excitasse  o  ciúme  e  a 
indignação  dos  brazileiros  do  que  eram  os  esfor- 
ços empregados  por  D.  Pedro  para  sustentar  os 
direitos  de  sua  filha  ao  throno  de  Portugal.  Con- 
tar com  o  thesouro  brazileiro  para  a  sustentação 
da  causa  da  rainha  era  impossível.  Não  vinham 
recursos  de  mais  parte  alguma.  Se  não  fosse  esse 
verdadeiro  acaso  nem  d'ease  oinheiro  poderia 
dispor  o  governo  liberal. 

Com  tão  limitados  recursos  pôde  imaginar-se 
as  angustias  em  que  se  veria  o  marquez  de  Pal- 
mella, obrigado  a  sustentar  o  corpo  diplomático 
portuguez,  e  a  sustental-o  decentemente,  a  pagar 
aos  militares  e  empregados  civis,  a  subsidiar  os 
emigrados  que  chegavam  a  cada  instante,  e  que 
vinham  quasi  sempre  sem  meios,  por  lhes  fica- 
rem sequestrados  os  bens  em  Portugal,  obrigado 
a  alistar  soldados  estrangeiros,  a  comprar  armas 
e  munições,  a  fretar  navios,  etc.  Accrescente-se 
ainda  que  tinha  a  obrigação  de  manter  n'umas 
cerlo  grau  de  decência  as  pessoas  mais  notáveis 
do  partido.  Representante  de  uma  causa  que  se 
dizia  monarchica  e  que  precisava  bem  de  affir- 
mar  o  seu  monarchismo  para  que  a  Europa  se 
não  colligasse  contra  ella,  não  podia  consentir 
que  os  príncipes  da  casa  real  porlugueza  estives- 
sem vivendo  no  estrangeiro  miseravelmente.  Por 
isso  dava  ao  marquez  de  Loulé  e  a  sua  mulher  a 
infanta  D.  Anna  de  Jesus,  a  titulo  de  empréstimo, 
uma  pensão  mensal  de  duzentas  libras,  porque 
D.  Miguel  cortára-lhes  as  mezadas.  Os  repre- 
sentantes das  primeiras  famílias  de  Portugal  ap- 
parecíam  em  Inglaterra  a  pedir  subsídios.  O  mar- 
quez estabelecera  uma  tabeliã  para  a  concessão 
d'elles,  que  era  a  seguinte: 

•  1.° — Ao  corpo  diplomático,  porque  sem  orde- 


'  Citado  pelo  sr.  Pereira  da  Silva  no  Segundo  pe- 
ríodo do  remado  de  D.  Pedro  I,  livro  m,  secçSo  i, 
pag.  337. 
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nados  não  se  pôde  conlinuar  a  representar  o  go- 
verno portuguez; 

«2.° — Aos  militares  porluguezes  que  fazem 
parle  da  divisão  que  entrou  em  Hespanba,  e  só 
a  esses  se  ministram  soccorros  para  se  transpor- 
tarem a  Inglaterra; 

»3.° — Aos  funccionarios  militares  ou  civis  que 
88  forem  apresentar  no  deposito  de  Plymouih, 
bem  entendido  que  a  todos  que  não  são  militares 
só  póJem  distribuir-se  os  soccorros  indispensá- 
veis para  a  subsistência,  e  por  modo  nenbum 
ajudas  de  custo  para  os  transportar  de  outros 
paizes  para  Inglaterra.  Por  outro  lado,  V.  S." 
bem  vô  que  a  continuação  d'estes  auxilies  é  bas- 
tante precária,  e  que  é  necessário  pôr  um  termo 
á  admissão  de  novos  indivíduos  na  lisla  dos  fa- 
vorecidos, porque,  por  mais  que  se  deseje  acu- 
dir a  todos,  não  é  possível  fazel-o  aos  que  suc- 
cessivamenle  hão  de  vir  emigrando  de  Portugal. 
Veja  pois  V.  S.'  se  se  exime  de  enviar  novos 
recrutas  para  o  deposito,  allegando  que  não  Um 
meios,  e  deixe  que  em  todo  o  caso  os  que  pre- 
tenderem vir  o  façam  á  sua  custa,  excepto,  jà se 
sabe,  os  que  pertencerem  à  divisão  do  Porto. 

«Fsta  mesma  resposta  se  applica  aos  estudan- 
tes que  assignaram  termo  para  sair  do  deposito, 
e  agora  querem  regressar  para  lá.  Não  estamos 
em  tempo  de  admiltir  estudantes,  nem  de  estar 
a  pagar  viagens  para  cá  e  para  lá  sem  motivo 
sulliciente. »  ' 

Abi  esta  qual  era  a  situação  embaraçosíssima 
dos  homens  que  dirigiam  os  negócios  da  emi- 
gração. Que  elies  muitas  vezes  errassem,  que  os 
seus  agentfis  prevaricasssm,  que  bouvcsse  quem 
tivesse  coragem  de  especular  com  a  miséria  dos 
emigrados  como  bouvera  na  Galliza  quem  tivera 
animo  de  roubar  o  dinheiro  com  que  devia  com- 
prar o  pão  dos  infelizes  divisionários  liberaes, 
não  nos  admira,  mas  não  pôde  dizer-se  por  isso 
que  seria  vergonhosa  a  historia  da  emigração. 
Não.  Ha  vergonha  para  muitos,  mas  muita  honra 
para  bastantes. 

Percebemse  facilmente  as  queixas  formuladas 
n'esse  tempo  pelos  emigrados,  que  tanto  pade- 
ciam, que  se  sentiam  amargurados  e  azedados 

1  Officio  de  10  de  outubro  de  1828  a  Nuno  Bar- 
bosa de  Figueiredo,  representante  do  governo  libe- 
ral em  Madrid  nos  Despachos,  tom.  iv,  pag.  187. 


pelos  revezes  e  pelos  infortúnios.  Percebe-se  que 
elli's  desabafassem  em  livros  e  em  pampbletose 
em  satyras  e  em  versos,  que  accusassem  o  mar- 
quez  de  Palmella  e  Cândido  José  Xavier  de  se 
locupletarem  á  custa  dos  emigrados;  mas,  boje 
que  jà  decorreram  cincoenta  e  cinco  annos  de- 
pois de  todos  esses  successos,  quejàse  apagaram 
as  paixões,  que  jà  se  quebraram  nos  túmulos  de 
quasi  todos  os  ódios  e  as  mal-quereiíças,  era 
justo,  era  razoável,  fra  legitimo  que  se  fizesse  a 
historia  imparcial  d'essa  época,  esludando-se 
com  seriedade  e  reflexão  os  documentos  e  as 
narrações,  e  sobretudo  que  na  historia  ofticial 
d'essts  successos  se  não  introduzisse  o  veio  pam- 
phletario,  se  não  resuscilassem  as  accusações 
d'esses  tempos,  sem  critério  nem  estudo!  Não 
queremos  de  modo  algum  estar  a  fazer  perma- 
nentemente a  critica  da  obra  do  sr.  Soriauo,  mas 
este  historiador  é  por  tal  forma  aggressivo,  tão 
facilmente  amarra  a  um  pelourinho,  que  feliz- 
mente não  desafiará  os  séculos,  os  nomes  mais 
respeitáveis  e  mais  justamente  venerados,  que 
temos  não  só  o  direito,  mas  ainda  a  obrigação 
de  mostrar  ao  publico  a  inanidade  dos  fundamen- 
tos das  suas  injurias,  e  a  falta  de  consciência  e 
a  irreflexão  com  que  escreve. 

Na  sua  Hisloria  da  guerra  civil  o  sr.  Soriano 
repete  as  accusações  de  Silva  Maia,  as  suas  pró- 
prias accusações,  as  accusações  formuladas  pelos 
emigrados,  com  o  mesmo  azedume,  e  a  mesma 
prodigalidade  de  invectivas,  com  que  saíram  da 
penna  apaixonada  dos  que  as  escreveram  n'esse 
momento  de  febre  e  de  desespero.  Pois  para  se 
vêr  a  consciência  cora  que  procedeu  o  historia- 
dor, a  seriedade  com  que  julga  os  acontecimen- 
tos, basta  apontar  o  seguinte  facto.  O  sr.  Soriano, 
em  nota  a  pag.  103  da  Hisloria  da  guerra  civil, 
parte  i  do  tomo  m  da  3."  época,  diz  o  seguinte: 

«Pela  convenção  de  29  de  agosto  de  1825, 
o  Brazil  obrigára-se  a  "pagar  annualmmle  ao 
governo  portuguez  a  somma  de  1.400:000  libras 
esterlinas,  as  quaes  se  entregavam  regularmente 
em  Londres  ao  ministro  portuguez,  o  que  o  vis- 
conde de  Itabayana,  ministro  do  Brazil  n'aquella 
corte  fez  sempre  até  ao  fim  de  1827  inclusiva- 
mente. Entendendo  (verificada  que  foi  a  usurpa- 
ção de  D.  Miguel]  que  não  podia  ter  como  legi- 
timo o  seu  governo  nem  o  seu  agente  em  Londres, 
mas  só  o  marquez  de  Palmella,  representaate  le- 
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gilimo  de  D.  Pedro  iv,  de  quem  tinha  jã  recebido 
as  credenciaes  de  embaixador,  a  es/e  conlimiou 
portanto  a  entregar  a  referida  somma,  que  o 
marquez  applicou  á  sustentação  dOs  emigrados, 
deixando  portanlo  de  pagar-se  ojuro  do  emprés- 
timo porluguez  acima  mencionado.» 

Ora,  eílectivamentp,  se  o  marque/,  dePalmelIa 
recebeu  em  1828  a  somma  de  ]. 400:000  libras 
quer  dizer  de  seis  mil  e  trezentos  contos,  e  a  ap- 
plicou ;i  sustentação  dos  emigrados,  fó  por  muita 
ladroeira  é  que  os  emigrados  não  nadariam  na 
abundância.  Mas  o  sr.  Soriano  nem  viu  a  con- 
venção a  que  se  refere,  nem  pensou  um  momento 
no  absurdo  da  fua  aflirmaliva.  O  Brazil  não  se 
obrigou  a  pagar  annualmenie  a  Portugal  a  somma 
enorme  de  um  milhão  e  quatrocentas  mil  libras, 
obrigou-se  a  pagar  na  .'ua  totalidade  uma  somma 
de  dois  milhões  de  libras,  pela  forma  que  já  dis- 
semos. A  prestação  que  o  visconde  de  Itabayana 
entregou  ao  marquez  de  Palmella  foi  simples- 
mente de  duzentas  mil  libras,  quer  dizer  de 
novecentos  contos  de  réis,  augmeníada  com  o 
juro  de  um  milhão  e  quatrocentas  mil,  somma 
bem  insignificante  para  as  immensas  despezas, 
cuja  responsabilidade  pesava  sobre  os  chefes  da 
emigração.  Gomo  se  podem  admittir  criticas  acer- 
bas, que,  escriptas  a  cincoenta  e  cinco  annosde 
distancia  dos  acontecimentos,  por  um  escriptor 
que  tem  à  sua  disposição  todos  os  documentos 
ofQciaes,  tomam  um  caracter  de  auihentic.idade 
pernicioso  e  terrível,  baseadas  em  falsidades 
desta  ordem  ?  (Jue  confiança  pode  inspirar  um 
escriptor  que  commelte  um  erro  tão  grosseiro,  e 
que  nesse  erro  se  baseia  para  invectivar,  de  en- 
volta com  muitos  miseráveis  que  haviam  de  pe- 
nar nas  aguas  turvas  da  emigração,  muitos  cara- 
cteres respeitáveis,  muitos  homens  illusires  que 
honraram  a  um  tempo  a  liberdade  e  o  paiz? 

Escreva-se  a  historia  da  emigração,  mas  a  his- 
toria jufta,  imparcial  e  honesta.  Condemnem-se 
08  culpados,  mas  apague-se  também  na  fronte  de 
muitos  calumniados  o  estygma  que  n'ella  estam- 
param a  injustiça,  a  leviandade,  a  paixão,  e  a 
bilis  de  historiadores  como  este. 

Pouco  depois  de  se  terem  estabelecido  os  emi- 
grados em  Plymouth  nas  tristes  circumstancias 
que  relaiámos  cala  nas  mãos  dos  absolutistas  um 
dos  dois  baluartes  com  que  contava  a  liberdade 
proscripta. 


Vimos  que  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  de- 
pois conde  de  Domfim,  e  então  governador  da 
Madeira,  não  reconhecera  o  governo  interino  de 
D.  Miguel,  e  permanecera  fiel  à  causa  da  legali- 
dade. Urgia  acudir-lhe,  esustental-o,e  o  marquez 
de  Palmella  tratou  logo  de  lhe  mandar  armas, 
munições  e  dinheiro,  e  alguns  dos  bons  officiaes 
que  tinha  inactivos  em  Inglaterra,  e  que  foram 
o  tenente-coronel  Schwaibach,  o  major  Xavier, 
os  capitães  José  Pedro  de  MelloeCaryde.\raujo,o 
tenente  Francisco  José  da  Motta,  o  segundo-teiien- 
te  Francisco  de  Paula  Lima,  o  alferes  D.  Diogo 
da  Gamara  Leme,  o  capitão  Jervis  de  Athou- 
guia  e  o  furriel  Pacheco  Guimarães.  Sollicitou 
em  seguida  do  visconde  de  Itabayana  que  pozesse 
à  sua  disposição  a  fragata  brazileira  Isabel,  que 
estava  a  chegar  a  Falmouth,  para  transporte  des- 
tes  soccorros.  Como  por  esse  tempo  houvesse 
chegado  a  Londres  o  brigadeiro  Palhares,  que 
Travassos  Valdez  enviara  a  pedir  soccorro,  e  a 
reclamar  certos  officiaes,  o  marquez  de  Palmella 
tratou  de  satisfazer  as  requisições.  Pela  fragata 
Isabel  não  foram  os  officiaes  indicados  acima, 
por  ella  se  ter  demorado,  e  aproveitaram  o  pa- 
quete ioglez  Galathéa;  na  fragata  partiram  outros 
que  depois  se  apresentaram,  entre  elles  o  mare- 
chal de  campo  Moura,  e  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira e  Torres;  mas  estes  deviam  ficar  em  An- 
gra, onde  a  fragata  primeiro  tocaria.  Além  de 
uma  grande  quantidade  de  munições  de  guerra, 
levava  lambem  a  Isabel  quinze  mil  libras  ester- 
linas era  dinheiro.  Pelo  paquete  Marchioness  of 
Queensberry  partiu  Bernardo  de  Sá  Nogueira, 
que  Valdez  expressamente  requisitara.  De  nada 
serviram  os  esforços  e  a  actividade  manifestados 
pelo  marquez  de  Palmella  com  o  leal  concurso 
do  visconde  de  Itabayana.  O  marquez  de  Pal- 
mella oíficiàra  a  Auffdiener,  commandante  da 
escuna  Ngmpha,  que  adherira  á  causa  constitu- 
cional e  que  estava  em  (libraltar,  para  que  se- 
guisse logo  para  a  Madeira,  fizera  os  máximos 
esforços  para  que  o  governo  inglez  não  reconhe- 
cesse o  bloqueio  do  porto  do  Funchal  declarado 
pelo  governo  de  D.  Miguel,  dera  particularmente 
dinheiro  ao  official  brazileiro  Beaurepaire,  com- 
mandante da  Isabel,  para  que  tentasse  comprar 
alguns  dos  ctliriaes  da  marinha  miguelista  que, 
com  pequenos  navios  ã  sua  disposição,  bloqucia- 
vam  o  Funchal,  conseguira  do  visconde  de  lia- 
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bayana  que  auctorisasse  o  commandante  da  Isabel 
a  forçar  o  bloqueio,  sendo  necessário.  Também 
de  accôrdo  com  Itabayana,  procurara  mandar 
para  a  Madeira  um  navio  portuguez  carregado 
de  trigo,  o  Industrioso,  que  vinha  de  Riga,  eao 
qual  Ilabayana  daria  um  pasõaporte  para  o  Bra- 
zil,  cora  auctorisaçâo  para  fazer  aguada  em  al- 
guma das  ilbas.  Ainda  mais:  conseguira  que  os 
officiaes  que  mandava  em  soccorro  de  Valdez 
fizessem  uma  declaração  voluntária  de  que,  ainda 
que  tivessem  postos  superiores,  serviriam  com 
todo  o  jubilo  debaixo  das  ordens  de  Valdez.  Este 
oíllcial  inspirava  muita  confiança,  a  sua  bravura 
era  reconhecida  por  todos,  a  sua  inbabilidade 
militar  ou  a  infelicidade  que  o  perseguiu  sempre 
nos  campos  de  batalha  ainda  não  estava  popula- 
risada.  Elle  já  capitulara  em  Traz-os-Montes,  mas 
esse  revez  não  diminuirá  o  prestigio  do  briga- 
deiro. Com  elle  e  com  a  Madeira  contavam  todos, 
da  resistência  da  ilba  Terceira  fazia-se  muito 
menos  caso.  Quem  suspeitava  então  o  papel  que 
a  Terceira  ia  desempenhar? 

Apenas  o  governo  de  D.  Miguel  tivera  conhe- 
cimento da  attitude  da  Madeira  e  da  Terceira, 
tratara  immediatamente  de  as  subjugar.  Juntá- 
ra-se  nas  aguas  do  Tejo  uma  esquadra  composta 
da  náu  D.  João  Vi,  da  fragata  Príncipe  D.  Pedro 
e  outra,  das  corvetas  Urania  e  Príncipe  Real, 
das  charruas  Oresles  e  Galathéa,  e  dos  brigues 
D.  Sebastião  e  Gloria.  A  bordo  d'esta  esquadra, 
commandada  pelo  vice-alrairante  Henrique  da 
Fonseca  de  Sousa  Prego,  embarcou  uma  força 
de  desembarque,  de  rèrca  de  dois  mil  homens, 
cujo  commando  se  confiou  ao  coronel  José  Antó- 
nio de  Azevedo  Lemos,  e  o  que  mostra  bem  a 
Índole  perfeitamente  sanguinária  do  governo  de 
D.  Miguel,  é  qu^.  logo  se  tratou  também  de  no- 
mear uma  alçada  que  acompanhasse  a  força  ex- 
pedicionária, e  que  nem  ao  menos  tinha  o  cara- 
cter de  um  tribunal,  porque  o  encarregado  da 
alçada  foi  simplesmente  o  desembargador  Fran- 
cisco António  Maciel  Monteiro,  levando  como  se- 
cretario outro  desembargador  Manuel  Luciano 
de,  Magalhães  Abreu  Figueiredo.  A^sim  a  força 
ia  acompanhando  logo  as  armas  do  rei  dos  três 
Estados;  era  mais  um  ponio  de  rontaclo  que  o 
governo  ferozmente  despótico  de  D.  Miguel  tinha 
com  a  demagogia  revolucionaria  de  1793.  O  Ter- 
ror tinha  a  sua  guillotine  roulante,  a  reacção 


miguelista  tinba  as  alçadas  que  marchavam  cora 
as  expedições.  Foi  isso  afina!  de  contas  uma  in- 
spiração excellente  para  a  causa  liberal.  Não  po- 
dia haver  melhor  idéa  para  aniraar  a  resistência 
da  Terceira.  Na  Madeira  não  teveeBeito,  porque 
se  Dão  previa  o  caso.  Mas  na  Terceira  deu  ópti- 
mos resultados  o  exemplo  da  outra  ilha.  Mostrar 
a  forca  ao  inimigo  é  dizer-lhe  claramente  que  ou 
ha  de  resistir  victoriosamente  ou  morrer,  è  trans- 
formar em  heroes  os  próprios  covardes.  Real- 
mente não  se  podia  ser  mais  hábil. 

A  expedição  saiu  de  Lisboa  a  9  de  agosto,  de- 
pois de  ter  ido  D.  .Miguel  a  bordo  assistir  a  ura 
ensaio  de  desembarque  feito  [lela  tropa  de  linha.  '• 
Chegaram  a  16  á  vista  da  Madeira,  masdemora- 
ram-se  no  ataque,  de  forma  que  ainda  deram 
tempo  a  que  desembarcassem  n'esta  ilha  os  otíi- 
ciaes  que  tinham  vindo  de  Inglaterra  a  bordo  de 
um  navio  ioglez,  auxilio  importante,  porque  vi- 
nham entre  esses  oíliciaes  o  tenentecoronel 
Scbwalbach,  e  o  major  Xavier,  que  foi  depois 
conde  das  Antas.  Finalmente,  havendo  tomado 
na  ilha  do  Porto  Santo  um  pratico,  andou  a  ve- 
lejar diante  da  ilha  da  Madeira,  mas  só  ã  22 
tentaram  o  desembarque. 

Eram  díbeis  os  meios  de  defeza  da  ilha  da 
Madeira.  Valdez  apenas  dispunha  de  um  bata- 
lhão de  infanteria  de  linha,  e  de  três  regimentos 
de  infanteria  miliciana,  o  do  Funchal,  de  S.  Vi- 
cente e  da  Calheta.  Com  estes  pouco  podia  con- 
tar Valdez,  não  só  por  serem  os  soldados  pouco 
aguerridos,  mas  porque  entre  os  seus  officiaes 
havia  muitos  que  adberiam  á  causa  de  D.  Miguel. 
Nos  vinte  e  seis  fortes,  baterias  e  reductos  das 
costas  extensas  da  ilba  havia  duzentas  e  vinte 
bocas  de  fogo,  servidas  por  artilheiros  da  costa. 
Valdez  tratou  de  aproveitar  os  oíliciaes  que  rece- 
bera da  Inglaterra,  e  deu  a  Schwaibach  o  com- 
mando da  costa  da  ilha  desde  o  Caniço  até  Ma- 
chico,  e  mandou  para  o  Caniço  com  uma  força 
de  milicianos  escolhida  o  major  Xavier. 

No  dia  22  a  náu  D.  João  VI  bombardeou  Ma- 

'  Porluíjd  desde  1828  até  183'i,  por  Francisco 
Ignacio  da  Cunha  Pina  Manique,  pag.  9ò.  (Lisboa, 
1872).  Este  livro,  escripto  debaixo  do  ponto  de  vista 
inigiirlisln.  ('  iliiínn  de  sor  consullado,  principalmente 
n'esle  ponIo,  porque  o  anctor  possuía  uma  memoria 
inédita  de.  Azfivedo  Lemos,  que  cita  e  de  que  tran- 
screve alguns  trechos. 
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chico,  e  logo  em  seguida  operou-se  n'esse  ponto 
o  desembarque.  Foi  dêliil  a  resisteneia  quo  os 
milicianos  (.ppozcram,  tanto  mais  que  lhes  faltou 
a  direcção  enérgica  de  Schwaihacb,  porque  a 
explosão  de  ura  carro  de  munições  feriu-o  gra- 
veme^nte  na  cara.  Ainda  assim  níio  ousaram  os 
miguelistas  marchar  immediatamenle  sobre  o 
Funchal,  e,  vendo  que  o  caminho  da  capital  es- 
tava bem  defendido  por  uma  força  de  artilheria 
de  linha  com  algumas  peças,  Azevedo  Lemos 
deixou  n:i  frente  das  tropas  consiitucionaes  o 
tenente-coronel  Azeredo  com  uma  cortina  de  in- 
fanteria  c  de  caçadores,  subiu  com  a  cclumna 
principal  às  alturas  que  dominam  a  cidade,  e  [lor 
alli  entrou  qua.^i  sem  encontrar  resistência.  Ven- 
do tudo  perdido,  Valdez  e  os  seus  offiriaes  aban- 
donaram a  ilha  como  poderam,  uns  fugindo  para 
bordo  de  uraa  fragata  ingleza  AUigatar,  que  es- 
tava fundeada  no  Funchal,  ouiros  para  bordo  de 
uma  embarcação  americana  que  os  levou  ás  Ca- 
nárias, d'oniie  passaram  para  o  I5razil.  Entre  es- 
tes últimos  figurava  Schwaibach,  entre  os  pri- 
meiros Valdez  e  Xavier. 

D'abi  a  pouco  chegava  âs  aguas  da  Madeira  a 
fragata  Isabel,  e,  vendo-a  em  poder  dos  migue- 
listas, seguia  logo  para  a  Terceira  onde  desem- 
barcava os  officiaes  e  os  soccorros  de  munições 
e  de  dinheiro  que  para  a  outra  ilha  eram  desti- 
nados. Alguns  dias  depois  chegava  também  á 
Madeira  o  paquete  inglez  em  que  ia  Bernardo  de 
Sá.  A  bordo  d'este  paquete  foi  um  official  da  es- 
quadra miguelista  tomar  conhecimento  da  nacio- 
nalidade dos  passageiros,  e  Bernardo  de  Sá  teve 
o  maligno  prazer  de  lhe  dizer  por  extenso  o  seu 
nome  e  as  suas  qualidades.  Pôde  imaginar-se  a 
raiva  que  se  apoderaria  do  espirito  dos  satellites 
de  D.  Miguel,  ao  verem  passar-lhes  assim,  a  al- 
cance das  garras,  mas  protegido  pela  bandeira 
ingleza,  o  homem  que  seria  a  victima  predilecta 
da  feroz  alçada  que  já  a  esse  tempo  funccionava 
na  Madeira,  prendendo,  confiscando,  perseguindo 
não  só  os  que  tinham  tomado  uma  parte  qual- 
quer na  resistência  da  ilha  e  na  sua  administra- 
ção constitucional,  mas  também  os  que  em  nada 
tinham  figurado,  como  eram  os  membros  da  fa- 
mília l^.arvalbal. 

Sá  Nogueira  quiz  vèr  se  em  Teneriffe  encon- 
trava meio  de  se  transportar  para  a  ilha  Terceira; 
não  encontrou,  e  viu-se  obrigado  a  seguir  para  o 


Brazil,  onde  a  sua  presença  não  foi  inútil  porque 
contribuiu  altamente  para  que  o  imperador  se 
mantivesse,  contra  a  pressão  da  opinião  publica 
brazileira,  na  defeza  da  causa  liberai  no  nosso 
paiz. 

Agora  porém  estavam  definidos  os  campos,  e 
contadas  as  forças.  A  ilha  Terceira  ficou  sendo 
definitivamente  o  único  núcleo  de  resistência.  A 
marcha  progressiva  do  miguelismo  chegara  ao 
seu  termo.  Em  toda  a  extensão  do  continente, 
das  ilhas  adjacentes,  e  das  províncias  ultramari- 
nas tremulava  a  bandeira  de  D.  Miguel.  Em  Gabo 
Verde  Caetano  Procopio  (lodinho  de  Vasconcel- 
los,  que  governava  o  archipelago  desde  18v6, 
proclamava  sem  resistência  o  governo  do  infante. 
Em  S.  Thomé  Joaquim  Bento  da  Fonseca,  no- 
meado em  1830,  ia  violentametite  estabelecer  o 
governo  miguelista,  que  o  seu  antecessor  Xavier 
de  Brito  nem  reconhecera,  nem  deixara  de  re- 
conhecer, conservando-se  indifferente  ás  vicissi- 
tudes da  metrópole.  Em  Angola  Nicolau  de  Abreu 
Castello  Branco  acceilára  a  nova  realeza,  e  par- 
tira logo  em  seguida  para  Lisboa,  sendo  recebido 
pelo  barão  de  Santa  Comba,  nomeado  em  1829 
por  D.  Miguel.  Em  Moçambique  foi  o  próprio 
Pdulo  José  Miguel  de  Brito  nomeado  por  D.  Mi- 
guel, apenas  se  assenhoreou  do  poder,  quem  fez 
reconhecer  a  sua  realeza.  Na  Índia  emfim  D.  Ma- 
nuel de  Portugal,  que  a  estava  governando  desde 
18-27  tranquillamente  proclamou  D.  Miguel  i. 
Em  parte  nenhuma  encontrara  resistência  a  usur- 
pação reaccionária. 

Tudo  corria  ao  príncipe.  Tinha  por  si  oentbu- 
siasmo  do  povo  e  a  dedicação  fanática  dos  frades, 
a  sympathia  profunda  dos  gabinetes  europeus  até 
da  própria  Inglaterra,  a  adhesâo  da  grande  maio- 
ria do  exercito.  O  próprio  Brazil,  onde  reinava 
seu  irmão  D.  Pedro,  cujas  vontades  postergara 
e  cujos  direitos  violara,  favorecia  a  sua  causa, 
pela  resistência  que  a  opinião  publica  alli  oppu- 
nha  à  protecção  dada  por  D.  Pedro  ao  constitu- 
cionalismo portuguez.  Na  extensão  ainda  vasta 
dos  domínios  portuguezes  apenas  se  levantava 
uma  débil  voz  de  protesto  n'esse  rochedo  da  ilha 
Terceira,  perdido  no  meio  dos  mares  e  batido 
incessantemente  pela  vaga  atlântica.  Em  toda  a 
Europa  protestavam  apenas  contra  elle  uns  po- 
bres proscriptos,  míseros  e  abatidos  por  toda  a 
casta  de  privações  e  de  perseguições,  expulsos 
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de  toJa  a  parte,  repellidos  por  todos  os  povos, 
passeiando  por  lodos  os  litioraes  europeus  a  sua 
miséria  e  o  seu  desamparo,  teudo  por  soberana 
uma  menina  de  nove  annos,  por  bandeira  as  duas 
cores  iiberaes,  que  nem  os  canhões  da  Inglaterra 
saudavam,  mas  essa  criança  de  nove  annos  e  essa 
bandeira  de  duas  côrea  representavam  o  direito 
e  a  liberdade,  eram  duas  auroras  formosissimas, 
precursoras  do  alvorocer  d'essa  idéa  generosa  e 
fecunda,  que  tinha  de  illurainar  o  mundo,  e  o 
regimen  de  D.  Miguel,  com  toda  a  sua  força, 
com  todo  o  seu  poder,  com  Iodas  as  suas  pom- 
pas, era  simplesmente  um  occaso  que  fazia  de 
purpura  os  cadafalsos  e  os  fusilamentos,  mas  oc- 
caso que  precedia  a  noite  irremediável  do  pas- 
sado, emquanto  a  aurora  débil  que  illuminava 
apenas  dos  montes  da  Terceira  precedia  o  dia 
glorioso  do  futuro.  Por  isso  foram  os  poucos  que 
venceram  e  os  grandes  os  humilhados,  porque 
os  poucos  eram  a  liberdade  e  o  direito,  os  mui- 
tos eram  a  oppressão  e  o  despotismo. 


CAPITULO 


(*) 


O  deposito  doa  emigrados  em  Plymouth. — 
Desesperada  situação  d'elles.— Vinda  de 
D.  Maria  da  Gloria  á  Europa,  com  destino 
a  Vienna;  dirige-se  para  Londres,  onde 
fixou  a  sua  residência.— Júbilos  e  espe- 
ranças dos  emigrados.  — Hostilidades  do 
gabinete  inglez  para  com  os  litieraes  por- 
tuguezes.— É  intimado  o  marquez  de  Pal- 
mella  para  fazer  dispersar  o  deposito  dos 
emigrados. — Expedições  destinadas  a  as- 
segarar  a  defeza  da  ilha  Terceira.— O  cru- 
zeiro inglez  impede  à  força  o  desembarque 
da  expedição  commandada  por  Saldanha, 
que  foi  arribar  â,  França  —Transferencia 
do  retiro  do  deposito  de  Plymouth  para  a 
Bélgica.— O  conde  de  Villa-Flôr  é  nomeado 
capitâo-generalda  ilhaTerceira,  onde  con- 
segue entrar,  illudindo  o  cruzeiro  migue- 
lista.—Victoria  da  Villa  da  Praia,  ganha 
pelas  forças  liberaes  da  Terceira. —Regres- 
sa D.  Maria  da  Gloria  ao  Brazil. 

No  meado  de  setembro  de  1828  formouse  em 
Plymouth  o  deposito  geral  dos  emigrados.  A  or- 
ganisação  que  sp  lhe  deu  foi  desde  logo  ancu- 

(*)  Sollicitado  para  continuar  esta  parte 
da  Hintoria  de  Portugal,  que  o  sr.  Pinheiro 


sada  de  viciosa,  não  só  pela  excessiva  despeza 
com  o  pessoal  empregado,  como  principalmente 
pela  má  distribuição  dos  subsídios,  da  qual  re- 
sultava poderem  alguns  viver  folgadamente,  e 
mesmo  com  luxo,  ao  passo  que  o  maior  numero 
quasi  ficava  condemuado  á  miséria.  iSão  eram 
destituídas  de  fundamento  estas  censuras;  a  ad- 
ministração poderia  ser  mais  económica;  cum- 
pria até  que  o  íosse,  em  presença  da  estreiteza 
dos  recursos  e  das  grandes  despezas  que  se  de- 
veriam prever.  A  distribuição  dos  soccorros  tam- 
bém não  era  isenta  do  defeito  que  se  lhe  notou, 
embora  as  censuras  peccassem  por  exageradas. 
Governava  o  deposito  um  director.  Cândido 
José  Xavier,  tendo  por  secretario  Paulo  Midosi, 
ex-oíficial  de  uma  secretaria  de  Estado,  e  oc- 
cupando  o  loear  de  thesoureiro  um  negociante 
fdllido  de  Lisboa,  chamado  Carvalho.  Eram  estes 
empregados  superiores  auxiliados  por  escriplu- 
rarios,  ajudantes  d'ordens.  continues,  ele,  ao 
todo  15  pessoas.  Os  emigrados  foram  divididos 
em  seis  classes,  tendo  cada  uma  d'ellas  o  seu 
respectivo  chefe:  1.',  otficiaes  generaes  e  estado 
maior;  2.",  oíBciaes  de  primeira  linha;  3.',  oDi- 
ciaes  de  segunda  linha;  4.',  empregados  civis 
de  nomeação  regia  e  que  recebiam  ordenados  do 
governo;  5.",  clérigos,  negociantes,  proprietários 
e  outros  individues,  que  não  recebiam  ordena- 
dos do  Estado;  li.',  praças  de  pret  de  primeira  e 
segunda  linha,  voluntários,  creados  de  servir, 
etc.  Para  habitação  d'esla  ultima  classe,  na  qual 
eram  incluídos  os  académicos,  alugaram-se  dois 
barracões,  por  100  lihras  mensaes,  destinando-se 
também  para  o  mesmo  fim  quatro  transportes, 
que  haviam  sido  fretados  para  irem  buscar  os 
emigrados  à  Galliza;  o  que  não  se  effectuou  pe- 
los motivos  já  mencionados  no  capitulo  antece- 
dente, mas  que  todavia  se  conservaram  ás  or- 

Cliagas  não  ponde  concluir,  por  motivos 
que  ninguém  ignora,  acceitei  com  muito 
custo  a  incumbência,  que  era  honrosa,  mas 
superior  ás  minhas  forças,  se  acaso  me 
quizesse  approximar  do  brilhante  escriptor: 
nào  é  esse  o  meu  intento,  mas  sim  limi- 
tar-rae  a  uma  simples  narrativa  dos  acon- 
tecimentos, tendo  só  em  vista  a  exactidão. 
Delfim  d'Almeida. 
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de(i8  da  udmiaistração  do  deposito,  mediante 
o  pagamento  de  200  libras  mensaes.  N'i'ssrs 
transportes  se  recolhiam  destacamentos  dos  ar- 
mazéns, rendidos  semanalmente  e  comman- 
dados,  cada  um  dVlles,  por  ura  officiai.  Se  esta 
accommodação  uão  offerecia  grande  conforto, 
muito  menos  ainda  a  dos  armazéns  desabrigados, 
sem  vidraças  nas  janellas,  e  onde  os  leitos  eram 
uma  pouca  de  palha,  que  brevemente  apo- 
drecia, por  ser  lançada  sobre  terra  húmida  e 
limosa,  renovando-se  apenas  de  quinze  em  quinze 
dias.  Não  eram  laes  condições  de  vida  muito 
próprias  para  andarem  satisfeitos  os  indivíduos 
que  as  supportavam,  e  portanto,  nada  mais  na- 
tural do  que  as  amargas  queixas  contra  as  van- 
tagens concedidas  às  outras  classes,  que  habita- 
vam em  casas  particulares  ou  em  hospedarias. 
No  entanto,  nem  todos  os  que  pertenciam  a  estas 
se  mostravam  contentes,  por  lhes  não  chegar  o 
magro  subsidio  que  recebiam  para  as  mais  ur- 
gentes necessidades  da  vida.  Estes  subsídios 
eram  assim  distribuídos,  segundo  o  testemunho 
de  um  emigrado,  que  se  não  mostra  muito  be- 
névolo com  08  chefes  da  emigração: ' 

«A  todos  os  emigrados  se  dava  iodistincta- 
mente  uma  ração  diária  de  pão,  carne,  arroz, 
etc,  avaliada  em  6  pences:  os  da  6."  classe  a 
recebiam  em  espécie;  os  das  outras  classes  em 
dinheiro:  os  militares  de  primeira  e  segunda  li- 
nha, voluntários  e  ordenanças,  além  da  ração 
diária,  venciam  mensalmente  o  soldo  que  perce- 
biam em  Portugal,  em  libras  esterlinas,  ao  cam- 
bio de  3ftí540  réis  cada  uma,  isto  é,  uma  maioria 
de  mais  de  60  por  cento,  porque  o  cambio  entre 
Inglaterra  e  Portugal  ha  muitos  annos  regula  uma 
libra  esterlina  5^000  réis.  O  mesmo  recebiam  os 
empregados  civis,  segundo  os  seus  ordenados, 
prós  e  precalsos,  como  se  estivessem  no  exercí- 
cio de  seus  empregos.  Os  voluntários,  que  não 
eram  oíBciaes,  consideravam-se  como  simples 
soldados,  e  apenas  recebiam  14  schelings  men- 
saes.  .^os  proprietários,  médicos,  negociantes, 
etc,  davam-lhes  3  libras  esterlinas  mensal- 
mente.» Se  as  primeiras  quatro  classes  estavam 
um  pouco  favorecidas,  porque  recebiam  mais  do 

1  Silva  Maia,  Mem.  hisl.  e  polit.,  pag.  162  e  se- 
guintes, d'onde  vamos  colhendo  todas  estas  infor- 
mações. 


que  em  Portugal,  não  succedia  o  mesmo  com  a 
5.',  cr.inposta,  pi  la  maior  parte,  de  homens  de 
uma  cerla  posição,  e  que  por  conseguinte  mal 
poderiam  viver  com  tão  parcos  recursos.  Em  peor 
situação  se  achavam  ainda  os  cadetes  e  ob  aca- 
démicos, comprehendidos  na  ultima  classe;  uns 
e  outros  representaram  contra  similhante  injus- 
tiça, mas  ao  pa^so  que  se  mandava  abonar  aos 
primeiros  3  libras  mensaes,  além  do  soldo,  des- 
attendia-se  o  pedido  dos  segundos. 

Não  poude  manter-se  por  muito  tempo  esta 
distribuição,  que  foi  refurmada  desde  o  primeiro 
de  janeiro  de  1829,  diminuindo-se  o  subsidio 
das  primeiras  quatro  classns,  e  elevaodo-se  a 
4  libras  mensaes  a  da  quinta.  Mezes  depois, 
quando  o  deposito  foi  transferido  para  (Jstende, 
modiCcou-se  a  classificação  e  a  respectiva  ta- 
beliã, da  seguinte  forma:  «os  capitães,  de  pri- 
meira linha  tinham  100  francos  mensaes  e  n'esta 
proporção  as  patentes  superiores  e  inferiores;  os 
de  segunda  linha,  voluntários  e  ordenanças  90 
francos  e  n'esta  proporção  as  outras  patentes:  os 
proprietários,  negociantes  e  outros  que  compu- 
nham a  5.'  classe  80  francos;  magistrados  110 
francos;  officiaes  de  justiça,  fazenda,  até  GO  fran- 
cos; voluntários  30  francos;  soldados  e  criados 
20  francos.»  '  Além  d'estas  classes  havia  certas 
pessoas  que  recebiam  subsídios  relativamente 
avultados,  dando  isso  motivo  a  murmurações  e 
acres  censuras  dos  descontentes,  sendo  accusa- 
dos  os  da  governança  de  repartirem  largamente 
pelos  seus  apaniguados  o  dinheiro  que  lhes  não 
pertencia,  e  com  o  qual  se  locupletavam.  Como 
é  natural,  as  accusações  mais  vehementes  diri- 
giam-se  contra  o  chefe  da  emigração,  o  marquez 
de  Palmella,  que  estava  prestando  relevantíssi- 
mos serviços  á  causa  liberal,  e  que  era  um  ho- 
mem honesto.  Por  certo  que  no  intimo  se  doeria 
das  offensas  com  que  eram  recompensados  os  seus 
trabalhos  e  sacrificios,  mas  lirailavase  a  res- 
ponder aos  calumniadores  com  a  sua  notória 
pobreza.  -  Recebia,  como  todos  os  membros  do 
corpo  diplomático,  os  vencimentos  que  lhe  eram 
devidos,  e  de  que  absolutamente  carecia  para 
manter  o  decoro  da  elevada  posição  ofRcial  que 
estava  occupando,  e  do  importante  papel  que 

'  Silva  Maia,  1.  c.  pag.  167. 

*  Correspond.  do  conde  da  Carreira,  pag.  38. 
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lhe  fora  con6ado,  pela  sua  alta  capacidade,  na 
regeneração  politica  do  paiz;  no  entanto,  nera 
ostentava  excessivo  fausto,   nem  desviava  em 
beneficio  próprio  os  dinheiros  que  geria,  pois 
que  até  as  propriedades  de  Sanfré,  únicas  que 
nessa  occasião  possuía,  estavam  empenhadas. 
Não  pretendemos  occultar  que  houvesse  erros 
na  sua  administração;  a  primeira  tabeliã  feita 
para  os  subsídios  dos  emigrados  era  manifesta- 
mente injusta,  mas  cumpre  advertir,  que  foi  suc- 
cessívamente  modiBcada;  muita  vezes  se  veria  o 
illustre  diplomata  coagido,  pela  força  das  cir- 
cumstancias,   a  condescender  com  exigências 
pouco  justificáveis;  precisava  também  demons- 
trar ás  cortes  da  Europa,  onde  predominava  a 
reacção  aristocrática,  e  onde  o  liberalismo  era 
confundido  com  a  demagogia,  que  o  partido  T- 
beral  portuguez,  sinceramente  devotado  á  nionar- 
chia  representativa,  atíastava-se,  comiudo,  das- 
idéas  e  dos  processos  demagógicos:  d'ahi  veio  a 
organisação  jerarchica  dos  emigrados  e  a  maior 
largueza  com  que  eram  soccorridos  os  represen- 
tantes das  mais  illustres  famílias  de  Portugal. 
Commetteram-se  erros,  é  inegável;   houve  es- 
peculadores,  miseráveis  pescadores   das  aguas 
turbas;  praticaram-se  flagrantes  injustiças,  fize- 
ram-se  roubos  escandalosos;  mas  a  par  d'esses 
desatinos  e  d'essas  vilanias,  quantos  actos  de 
abnegação  e  que  nobre  procedimento  o  da  maior 
parte  d'aqutlles  homens,  muitos  dos  quaes  ha- 
viam perdido  tudo  quanto  pcssuiam!  E  no  en- 
tanto, se  formos  hoje  compor  a  historia  pelos 
pamphletos  da  época,  escriptos  pelos  próprios 
emigrados,  necessariamente  havemos  de  repre- 
sentar estes  como  uma  horda  de  perversos,  sem 
honra,  sem  escrúpulos;  ladrões,  traidores,  dés- 
potas, opprimindo  cruelmente  os  infelizes,  per- 
seguindo os  innocentes,  compondo  a  felicidade 
própria  dos  infortúnios  e  das  lagrimas  alheias. 
Um  quadro  de  horrores,  que  felizmente  nunca  foi 
realidade;  devaneios  de  phantasias  azedadas  pelo 
soÊfrimento,  ou  desvairadas  por  más  paixões. 
Do  egoísmo  de  muitos,  e  da  inveja  d'alguns,  nas- 
ceram as  intrigas,  as  hostilidades,  as  accusaçèes 
odientas  e  calumniosas.  Formaram-se  parciali- 
dades, urdiram-se  conspirações  e  chegaram  até 
a  planearem-s'e  assassinatos:  estas  são  realmente 
as  sombras  do  quadro,  mas  a  dedicação  dos  que 
dirigiam,  e  a  leal  cooperação  do  maior  numero, 


rnesmo  apesar  das  desconfianças  mutuas,  asse- 
guraram o  bom  êxito  de  uma  empreza  rodeada 
de  immensas  difliculdades,  e  que  era  ameaçada  a 
cada  momento  de  ficar  esmagada  sob  as  podero^ 
sissimas  forças  que  se  lhe  oppunham. 

Almeida  Garrett,  o  auctor  da  celebre  carta  de 
Muliits  Scevola,  em  que  eram  Dagellados  com 
eloquência  admirável  e  desapiedada  os  directo- 
res olliciaes  da  emigração,  alludindo,  annos  de- 
pois, ás  discórdias  e  aos  rancores  d'aquelle  tempo, 
exprime-se  de  modo,  que  não  deixa  ficar  duvida 
de  que  as  accusações  e  as  injurias  com  que  en- 
tão se  atroavam  os  ares  eram  menos  inspiradas 
pela  verdade  e  a  justiça,  do  que  pela  irritação 
do  sotlrimento  e  a  excitação  das  paixões. 

«As  horas  do  desterro  são  longas,  dizia  elle;  * 
todos  nos  impacientamos  com  ellas.  iSas  cala- 
midades geraes  é  triste  e  sabido  desafogo  dos 
companheiros  de  desgraça  o  attribuirem-se  mu- 
tuamente uns  aos  outros  a  culpa  d'ella,  que  or- 
dinariamente é  de  todos  ou  não  é  de  ninguém, 
que  tanto  vale.  Sossobrada  a  náu,  e  escapas  na 
incerta  jangada  as  relíquias  da  tripulação,  cada 
qual  dos  infelizes  que  tem  a  vida  por  um  fio, 
cuida  que  é  elle  o  que  só  pôde  dirigir  aquellas 
mal  cosidas  pranchas  a  porto  e  salvamento.  Maior 
é  a  energia  de  coração,  maior  é  a  impaciência 
do  que  soffre,  mais  amargas  são  as  suas  quei- 
xas, mais  víolenlas  são  as  accusações  que  faz. 
"  Assim  nos  succedeu  longe  da  pátria  e  no  que- 
rer voltar  para  ella.  Todos  se  queixavam,  uns 
dos  outros;  com  mais  azedume  os  que  mais  de- 
sejavam e  menos  esperavam.» 

Ellectivamente,  a  situação  dos  emigrados  libe- 
raes  era  desesperada;  o  espirito  de  intolerância 
e  de  perseguição  que  se  convertera  n'uma  ver- 
dadeira demência  entre  os  partidários  de  D.  Mi- 
guel, fechava-lhes  as  portas  da  pátria;  avjctoria 
do  novo  systema  de  governo,  que  lh'as  podia 
reabrir,  quasi  se  tornava  impossível  pela  hosti- 
lidade das  cortes  européas,  onde  havia  ganhado 
predomínio  a  politica  reaccionária;  e,  finalmente, 
o  próprio  D.  Pedro,  preoccupado  com  os  negó- 
cios internos  do  Brazil,  onde  se  maDÍfestavam 
sérias  resistências  ao  seu  governo,  parecia  que- 
rer desembaraçar-se  da  questão  portugueza. 

'  Elog.  hist.  do  barão  de  RibeWa  dt  Saborosa, 
1843.— Obras  tom.  xxni,  pag.  399. 
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Apertado  pelas  exigências  do  gabinete  de 
Vienna,  assim  como  dos  governos  da  Inglaterra 
e  da  França,  o  imperador  do  Lirazil  di'u  por  com- 
pleta a  sua  abdicação  da  coroa  de  Portugal,  em 
favor  de  sua  íilba  D.  Maria  da  Gloria,  n'uma 
proclamação  em  que  exbortava  os  porluguezes 
a  sustentarem  a  constituição  oulborgada  por  elle, 
mas  em  que  todavia  não  deixava  entrever  espe- 
ranças de  que  contribuiria  efficazmente  para  o 
triumpbo  da  causa  que  recommendava.  Obede- 
cendo ainda  ás  instancias  dos  mesmos  governos, 
deliberou-se  a  mandar  sua  Qlba  para  a  corte  de 
Vienna,  onde  o  príncipe  de  Meiternich  trabalbava 
com  zelo  infatigável  a  favor  do  absolutismo,  e 
onde  por  conseguinte  a  futura  rainha  de  Portu- 
gal serviria  de  instrumento  aos  enredos  da  poli- 
tica austríaca,  embora  se  desse  como  pretexto  a 
necessidade  da  educação  da  princeza,  até  que  se 
ellectuasse  o  casamento  d'ella,  como  estava  pa- 
ctuado, com  o  infante  D.  Miguel.  No  entanto,  os 
partidários  da  rainha,  que  pela  sua  posição  po- 
diam inQuir  no  animo  do  imperador,  baviam-lbe 
exposto  o  estado  violento  em  que  se  achava  o 
reino,  e  as  intenções  de  seu  irmão,  nada  tran- 
quillisadoras;  intenções  manifestadas  de  modo  a 
não  admittir  duvidas,  nem  a  poderem-se  enco- 
brir com  a  supposta  coacção  a  que  D.  Pedro  fin- 
gidamenle  as  attribuia  nos  documentos  officiaes. 
Esse  o  motivo,  porque  confiando  do  marquez  de 
Barbacena  a  missão  de  conduzir  a  Vienna  d'Aus- 
tria  D.  Maria  da  Gloria,  deu-lbe  ao  mesmo  tempo 
instrucções  para  aportar  em  Gibraltar,  onde  de- 
veria informar-se  do  que  se  passava  em  Portu- 
gal, e  seguir  o  destino  que  julgasse  mais  conve- 
niente aos  interesses  e  aos  direitos  de  sua  filha. 
Não  foi  preciso  muito  para  o  marquez  se  con- 
vencer de  que  eram  de  todo  o  ponto  verídicas  as 
informações  anteriormente  mandadas  para  o  Rio 
de  Janeiro,  e  decidiu-se  conduzir  a  princeza  para 
Inglaterra,  onde  desembarcou,  em  Falmouth,  no 
dia  25  de  setembro  de  1828. 

Espalhou-se  rapidamente  a  noticia  entre  os 
emigrados,  cujas  esperanças  se  reanimaram,  por 
verem  n'este  facto  o  desigoio  de  não  sugeitar  a 
filha  de  D.  Pedro  a  ser  mero  instrumento  das 
intrigas  de  Meiternich.  Por  toda  a  parte  mani- 
festaram o  seu  regosijo,  e  os  voluntários  do 
deposito  de  Plymouth  abriram  entre  si  umasub- 
scripção  para  transformar  o  barracão  n'uat  thea- 
VI  TOl.— 41. 


tro,  em  que  foi  representada  a  comedia  Elvira, 
precedida  de  um  elogio  dramático  com  figuras 
alleguricas,  e  recilaudo-se  muitos  versos,  não  su 
em  louvor  da  princeza,  e  de  seu  pae,  mas  tam- 
bém elogiando  alguns  dos  principaes  personagens 
da  emigração.  Não  teve,  porém,  parte  n'estes 
elogios  o  director  do  deposito.  Cândido  José  Xa- 
vier, ãcôrca  do  qual  se  manifestou  um  silencio, 
que  era  manifesto  signal  de  descontentamento. 
Magoou-se  elle  com  esta  attitude  quasi  hostil  dos 
que  considerava  seus  subordinados,  e  ao  terceiro 
dia  mandou  fechar  o  tbeatro,  sem  que  tivesse 
para  isso  nenhum  outro  motivo,  pois  que  sem- 
pre se  havia  conservado,  a  par  do  enthusiasmo, 
a  melhor  ordem  nos  espectáculos,  a  que  assisti- 
ram muitas  famílias  inglezas.  Suscitou  este  facto 
grande  indignação  entre  os  voluntários,  que  fize- 
ram desabar  sobre  o  director  do  deposito  uma 
chuva  de  epigrammas  e  de  satyras,  nas  quaes 
também  não  era  poupado  o  marquez  de  Pal- 
mella  e  os  que  o  rodeavam.  Cremos  que  foi  por 
essa  occasião  que  appareceram  as  celebres  Noi- 
tes do  barracão,  cujo  auctor  foi  por  muito  tempo 
ignorado,  attribuindo-se  a  composição  a  diver- 
sos, mas  que  hoje  parece  averiguado  ter  sido  o 
pae  do  actual  senhor  ministro  da  marinha.  Ten- 
tou Cândido  José  Xavier  castigar  os  díscolos,  mas 
não  conseguiu  senão  dar  maiores  proporções  á 
rebelliâo,  de  modo  que  viu-se  obrigado  a  reti- 
rar para  Londres,  sendo  substituído  no  commando 
do  deposito  pelo  general  Stubbs.  Continuaram, 
com  mais  enlbusiasmo  ainda,  os  festejos  inter- 
rompidos; alugou-se  o  tbeatro  particular  do  conde 
de  Morlei,  onde  se  representou  o  Catão  de  Al- 
meida Garrett,  e  cada  emigrado  promptificou-se 
a  contribuir  com  uns  tantos  dias  do  seu  subsidio, 
para  se  mandar  imprimir  um  exemplar  luxuuso 
da  Carta  Constitucional  e  fabricar  um  sceptro  de 
ouro;  presentes  que  deveriam  ser  offerecidos  á 
joven  soberana,  a  qual  todavia  só  annos  depois 
os  recebeu. 

A  esperança  dos  liberaes  augmentou  com  a 
recepção  que  fez  à  fi.ba  de  D.  Pedro  a. corte  de 
Inglaterra.  A  demora  d'esse  acto  solemne,, ape- 
sar do  pretexto  plausível  que  se  lhe  deu  fda 
falta  de  commodos  na  casa  de  campo  em  que 
então  habitava  o  soberano  inglez),  suscitou  não 
poucas  apprehentOes  e  desconfianças  entre  os 
partidários  da  rainha,  ao  passo  que  os  absoiu- 
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tislas  exultavam,  confiados  em  que  o  ministério 
d'e  Wellington,  que  lhes  era  tão  aíTeiçoailo,  não 
consentiria  em  lai.  Enganaram-se.  Logo  que  o 
soberano  regressou  ao  castello  de  Windsor,  mar- 
cou o  dia  para  essa  solemoidade,  que  o  marquez 
de  Palmella  considerou  importante.  «Não  ha  por- 
tanto duvida  alguma,  dizia  eile  em  oflicio  de  20 
de  dezembro  {18"28)  ao  conde  de  Sabugal,  sobre 
o  reconhecimento  formal  da  mesma  augusta  Se- 
nhora, e  a  circumstancia  dVsta  visita,  ainda  que 
em  si  mesma  pareça  de  mero  cerimonial,  não 
deixa  comtudo  de  produzir  effeitos  d'alguma 
importância,  desmentindo  rumores  que  dentro  e 
fora  de  Portugal  já  começavam  a  espalharse,  de 
que  S.  M.  F.  não  seria  recebida,  e  que  se  apro- 
ximava o  reconhecimento  do  governo  intruso 
de  Portugal.» 

«Devo  notar,  acrescentava  o  illustre  diplo- 
mata, que  o  camarista  d'el-rei,  sirWilliam  Free- 
inantle,  me  disse,  em  nome  de  S.  M.,  que  o 
convite  a  mim  dirigido  não  devia  de  modo  al- 
gum prejudicar  a  questão  pendente  àcêrca  do 
reconhecimento  do  meu  caracter  diplomático 
aqui.» 

Esta  reserva  do  governo  britannico  está  de- 
nunciando a  duplicidade  do  seu  procedimento 
na  questão  sugeita:  consentia  na  recepção  so- 
lemne  da  filha  de  D.  Pedro,  para  d'algum  modo 
satisfazer  á  opinião  publica,  que  se  mostrava 
favorável  á  causa  liberal,  mas  ao  mesmo  tempo 
auxiliava  a  usurpação  de  D.  Miguel  por  todos  os 
meios,  principalmente  oppondo  repetidos  obstá- 
culos aos  emigrados,  como  indicaremos  no  de- 
curso d'esta  narrativa.  Mas  antes  de  proseguir- 
mos,  mencionaremos  ainda  um  acto  não  menos 
solemne,  que  se  havia  realisado  mezes  antes. 
Foi  a  recepção  feita  pela  rainha  aos  seus  súbdi- 
tos exilados,  como  ella,  em  paiz  estrangeiro. 
Descreve-nos  essa  commovente  scena  Almeida 
Garrett,  um  dos  mais  delicados  artistas  da  pala- 
vra que  tem  havido  em  Portugal. 

«Não  esqueceu,  não  esquecerá  jamais  a  ne- 
nhum portuguez  que  a  presenceasse,  a  scena 
que  na  manhã  de  27  d'outubro  de  1828  viram 
os  salões  do  hotel  Grillion  em  Londres.  Foi  alli 
que  uma  creança  de  dez  annos,  proscripta  de 
seu  rt'ino  e  de  seu  throno,  esbulhada  por  sua 
avó  e  por  seu  tio  da  herança  que  lhe  adjudicara 
seu  pae,  e  lhe  confirmava  seu  povo,  abandonada 


dos  soberanos  seus  parentes  e  seus  alliados, 
forte  porém  da  sua  innocencia  e  do  seu  direito, 
lirmado  em  principies,  robustecido  pelos  direitos 
de  todos  que  afiançava;  representante  no  meio 
da  Europa  estacionaria  e  retrograda,  represen- 
tante ella  creança,  mulher,  fraca  e  sem  mais 
recursos  do  que  Deus,  a  fidelidade  e  o  enthu- 
siasmo  dos  seus — a  santa  causa  da  liberdade, 
do  progresso  e  da  civilisação  das  nações — alli, 
essa  creança  coroada,  recebeu  a  primeira  ho- 
menagem dos  seus  súbditos,  sem  pátria,  como 
ella,  pobres  e  proscriptos,  mas  ricos  de  constân- 
cia, fortes  de  consciência,  e  certos  de  reconquis- 
tar, para  quem  lhe  assegurava  a  liberdade  e  lhe 
promettia  o  regimen  da  lei,  um  throno  que  ji 
não  podia  occupar  o  despotismo. 

"N'aquella  ceremonia,  a  mais  augusta  e  so- 
lemne que  nunca  celebrou  rei  algum  de  Portu- 
gal, não  appareciam  galas  nem  grandezas.  Toda 
a  pompa  do  cortejo  a  faziam  os  sentimentos 
d'alma,  a  commoção  dos  semblantes  e  as  lagri- 
mas que  custavam  a  reter.  Tenho  presente,  como 
se  fosse  n'esta  hora,  a  figura,  o  gesto,  a  expres- 
são intraduzível  de  alegria  e  de  tristeza  com 
que  a  marqueza  de  Palmella  assistiu,  no  logar' 
que  lhe  competia,  próxima  á  rainha,  a  esta 
grandtí^ ceremonia.»  ' 

Os  júbilos  a  que  deu  causa  a  chegada  da  sobe- 
rana foram  ensombrados  pela  noticia  recebida 
em  Londres,  quasi  ao  mesmo  tempo,  de  liaver 
sido  subjugada  a  ilha  da  Madeira  pelo  governo 
de  Lisboa,  como  já  se  referiu  no  capitulo  antece- 
dente; noticia  que  produziu  nos  partidários  da 
rainha  a  mais  penosa  impressão.  Pouco  de- 
pois deram-se  ainda  factos  mais  graves,  de- 
monstrando-se  à  evidencia  a  hostilidade  do 
gabinete  britannico  para  com  os  liberaes  por- 
tuguezes.  Prevalecendo-se  das  boas  disposições 
do  marquez  de  Barbacena,  e  sabendo  das  iu- 
strucções  que  lhe  havia  dado  D.  Pedro,  combi- 
nou o  marquez  de  Palmella  com  elle  e  com  o 
visconde  de  Itabayanna  a  organisação  de  uma 
força  que  podesse  desembarcar  no  reino,  ou  pelo 
menos  auxiliar  a  resistência  da  ilha  Terceira, 
como  ponto  de  apoio  para  futuras  operações  de 
guerra.  Chegou  esta  combinação  ao  conheci- 
mento do  duque  de  Wellington,  que  immediata- 

'  Obras,  tom.  xxiii,  pag.  302. 
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mente  communicou  ao  marquei  de  Itarbacena  e 
a  Palmella  a  firme  resolução  em  que  estava  de 
não  consentir  era  similhanle  expedição,  pretex- 
tando a  neutralidade  ingleza  relativamente  ás 
dissenções  internas  de  uma  nação  amiga  e  al- 
liada.  Fiearara  surprehendidos  os  dois  diploma- 
tas com  similhante  communiração,  e  o  marquez 
de  liarbacena  dirigiu  a  lord  Wellington  uma  nota 
confidencial,  pcdindo-lhe  protecção  para  a  causa 
de  D.  Maria  ii,  e  declarando-lhe  que  a  projectada 
expedição  tinha  por  fim  defender  a  Carta  Consti- 
tucional outhorgada  por  D.  Pedro  iv.  assim  como 
os  legítimos  direitos  da  senhora  D.  Maria  da  Glo- 
ria, em  quem  seu  pae  abdicara  a  coroa  de  Por- 
tugal. Persistindo  o  chefe  do  gabinete  na  sua 
negativa,  dirigiuse  então  o  diplomata  brazileiro 
ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  lord  Aber- 
deen,  declarando-se  auctorisado  pelo  imperador 
para  sollicitar  a  coadjuvação  de  S.  M.  o  rei  de 
Inglaterra,  afim  de  que,  em  virtude  dos  tratados 
existentes  entre  as  duas  nações,  fizesse  expulsar 
do  seu  reino  os  agentes  de  D.  Miguel  de  Bra- 
gança, e  ao  mesmo  tempo  se  effL-cluasse  uma 
convenção,  na  qual  se  especificassem  os  auxílios 
que  o  rei  de  Inglaterra  e  o  imperador  do  Brazil 
deviam  dar  à  causa  da  rainha  de  Portugal.  Res- 
pondeu o  ministro  ioglez,  que  a  responsabilidade 
da  Inglaterra  em  sustentar  a  independência  e  a 
integridade  de  Portugal  consistia  em  repellirag- 
gressões  de  estrangeiros,  e  não  em  envolver-se 
era  questões  internas;  que  para  defender  o  reino 
contra  a  Hespanha  enviara  em  1827  uma  divisão 
de  tropa,  e  não  para  sustentar  o  governo  da  in- 
fanta D.  Isabel  Maria;  portanto,  que  não  podia 
annuir  á  proposta  do  marquez  de  Barbacena. 

Poucos  dias  antes  d'esta  decisão,  officiára  o 
marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  mi- 
nistro portuguez  no  Rio  de.Ianeiro,  expondo-lhe 
circumstanciadaraente,  para  que  o  fizesse  constar 
ao  imperador,  uma  conferencia  que  tivera  com 
o  duque  de  Wellington  e  lord  Aberdeen,  e  na 
qual  foi  intimado  para  fazer  dispersar  o  deposito 
de  Plymouth,  em  razão  de  já  ser  um  corpo  bas- 
tante numeroso,  convindo,  por  isso,  que  os 
emigrados  se  disseminassem  por  diferentes  vil- 
las  e  cidades,  que  lhe  foram  designadas,  de- 
vendo os  oITiciaes  separarem-se  dos  soldados. 
AfRrmou  o  ministro  inglez,  que  a  resolução  do 
gabinete  era  inabalável,  e  que  estava  resolvido 


a  tomar  todas  as  medidas  necessárias  para  ella 
ser  levada  a  eITeito,  .=e  o  marquez  as  não  quizesse 
tomar.  Respondeu  este,  que  uma  intimação  de 
tal  ordem  só  por  escripto  a  podia  receber;  que 
não  desobedeceria  às  ordens  do  governo  britan- 
oico,  quando  elle  mandava  nos  seus  próprios 
domínios,  e  que  visto  a  resolução  ser  inabalável, 
não  se  lisongeava  de  que  os  seus  argumentos 
podessem  fazer  impressão  no  animo  dos  minis- 
tros: no  entanto,  que  era  obrigação  sua  repre- 
sentar, para  que  não  o  podessem  accusar  de  ter 
sido  meno,i  zeloso  no  cumprimento  dos  seus 
deveres.  Ponderou  que  a  dispersão  que  se  lhe 
exigia,  quando  se  achava  naGrâ-Rretanbaa  rai- 
nha de  Portugal,  poderia  considerar-se  como 
uma  demonstração  hostil  á  causa  da  mesma  se- 
nhora, o  que  por  certo  desanimaria  tantos  súb- 
ditos fieis  que  por  ella  sofFriam  no  exilio,  dando 
grande  força  moral  aos  adversários;  que  se  essa 
medida  houvesse  sido  tomada  no  momento  em 
que  desembarcaram  os  refugiados,  por  certo  que 
não  produziria  a  impressão,  nem  poderia  ter  a 
significação  hostil  que  se  lhe  daria  agora,  depois 
de  se  acharem  reunidos  por  uns  poucos  de  me- 
zes;  que  a  separação  dos  officiaes  e  soldados  se 
assimilhava  muito  ao  tratamento  dos  prisionei- 
ros de  guerra,  aos  quaes  todavia  era  costume 
dar-se-lhes  sustento,  o  que  se  não  praticava  cora 
os  portuguezes  refugiados,  e  que  por  conseguinte 
poderiam  estes  reclamar  contra  o  que  se  lhes 
exigia;  finalmente,  que  tendo  vindo  estes  homens 
desarmados  procurar  a  hospitalidade  ingleza,  e 
seguindo  uma  causa  que  era  geralmente  sympa- 
ihica  á  Inglaterra,  não  se  lhes  podia  negar  o  di- 
reito -de  se  retirarem,  juntos  ou  separados,  para 
onde  lhes  aprouvesse,  comtanto  que  fossem  desar- 
mados. 

Houve  sobre  este  ultimo  ponto  uma  larga  dis- 
cussão, porque  persuadido  o  duque  do  projecto 
de  uma  expedição  dos  emigrados  lontra  Portu- 
gal, não  queria  admiitir  a  distincção  sustentada 
pelo  diplomata  portuguez  entre  uma  expedição 
destinada  a  atacar,  ou  a  que  tivesse  unicamente 
por  fim  defender  territórios  ainda  sugeitos  ao 
domínio  da  soberana  portugueza,  como  era  a 
Terceira,  por  exemplo.  A  esta  objecção  respon- 
deu o  ministro  da  Grã-Bretanha,  que  a  neutrali- 
dade ingleza  ficaria  compromettida  em  qualquer 
dos  casos,  e  que  portanto  o  governo  não  podia 
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deixar  de  resentir-se,  quando  de  similhante  modo 
se  pretendesse  illudir  a  lei. 

Accrescenta  o  marquez  de  Palmella  na  sua 
exposição,   '  que  saindo  liVsta  conferencia,  se 
reunira  cora  os  plenipotenciários  brazileiros  e  os 
principaes  portuguezes  que  então  se  achavam 
em  Londres,  resolvendo  todos  de  commum  ac- 
côrdo,  que  não  deviam  sugeitar-se  os  súbditos 
portuguezes  ao  tratamento  ignominioso  que  se 
lhes  queria  dar,  e  que  portanto  era  indispensa- 
.  vel  sai'.'  da  Inglaterra:  e  como  se  não  podia  espe- 
rar que  fossem  acolhidos  n'outro  paiz  da  Europa, 
restava-lhes  a  alternativa,  ou  de  fazer  um  desem- 
barque em  alguns  dos  dominios  portuguezes,  ou 
partir  para  o  Brazil.  O  primeiro  alvitre  era  arris- 
cado, e  cfferecia  além  d'isso  o  inconveniente  de 
proporcionar  occasião  ao  governo  inglez  para  ar- 
rancar de  todo  a  mascara,  perseguir  abertamente 
os  partidários  da  rainha,  e  talvez  reconhecer  o 
governo  da  usurpação.  Adoptou-se,  portanto,  o 
segundo  alvitre,  e  n'esse  sentido  se  expediram  as 
ordens  necessárias,  partindo  para  o  deposito  de 
Plymouth  o  general  Stubbs,  o  qual  publicou  essa 
resolução  n'uma  ordem  do  dia.  Foi  muito  mal 
acolhida  pelos  emigrados  similhante  noticia,  e 
desde  logo  começaram  a  manifestarem -se  resis- 
tências taes,  que  não  deixavam  a  menor  duvida 
de  que  seriam  desobedecidas  as  ordens  da  em- 
baixada. Começou  então  a  co-rer  que  a  expedi- 
ção se  destinava  realmente  á  ilha  Terceira,  mas 
que  era  necessário  dar-lhe  ostensivamente  outro 
destino,  por  exigências  do  gabinete  de  S.  James. 
Esfa  explicação  acalmou  os  espíritos  e  prosegui- 
ram  activamente  os  preparativos  de  viagem,  con- 
tinuando todavia  a  asseverar-se  nas  folha's  de 
Londres,  que  as  tropas  portuguezas  se  retiravam 
para  o  Drazil.  Ou  fosse  porque  aos  ouvidos  do 
duque   de  Wellington   chegasse  o  rumor  que 
circulava  entre  os  emigrados  àcérca  do  verda- 
deiro destino  da  expedição,  ou  porque  o  mar- 
quez de  Palmella  e  os  ministros  brazileiros  não 
podessera  desvanecer-lhe  as  suspeitas,  6  certo, 
que  dias  depois  d'aquella  conferencia,  communi- 
cou  a  Palmella  a  intenção  do  governo  de  fazer 
comboiar  as  embarcações  portuguezas  por  vasos 
de  guerra  britannicos,  parecendo  d'efle  modo 

'  Despachos  e  correspondência .  lotii.  iv  pa^;.  â()4 
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satisfazer  ao  pedido  que  o  marquez  lhe  havia  feito 
para  que  o  governo  da  Inglaterra  protegesse  os 
emigrados  portuguezes,  no  caso  d'algum  navio 
ser  tomado  pela  esquadra  miguelista.  Recusou  o 
marquez  o  offerecimento,  porque  desde  logocom- 
prehendeu  que  se  pretendia  obstar  a  qualquer 
tentativa  de  desembarque  em  Portugal;  no  en- 
tanto, o  duque  insistiu,  declarando  que  o  governo 
estava  deliberado  a  adoptar  medidas  efficazes  para 
que  não  fossem  aggredidos  os  dominios  portugue- 
zes na  Europa.  J 

Ao  mesmo  tempo  que  no  castello  de  Windsor  ' 
era  recebida  D.  iMaria  ii  com  Iodas  as  honras 
magestaticas,  insistia  com  urgência  o  governo 
inglez  para  que  se  dispersasse  o  deposito  de  Ply- 
moulh;  houve  a  este  respeito  uma  correspon- 
dência notável  entre  o  duque  de  Wellington  e  o 
enérgico  e  hábil  diplomata  portugucz;  alcançou 
este  um  insigne  triumpho  no  campo  diplomático, 
obrigou  o  adversário  a  refugiar-se  nos  maiores 
absurdos  do  direito  internacional,  mas  por  ul- 
timo teve  de  obedecer  á  força.  Chegaram  por 
este  tempo  a  Inglaterra  uns  266  allemães,  que 
eram  destinados  a  reforçar  a  Madeira;  mas  como 
esta  ilha  já  se  achava  em  poder  dos  absolutistas, 
deliberou  o  marquez  mandal-os  para  a  Terceira, 
com  suthçiente  armamento  e  munições  de  guer- 
ra. Effectivamehte  saiu  essa  força  do  porto  de 
Plymouth  em  2  de  dezembro,  sob  o  commando 
do  tenente-coronel  Schwaibach,  e  dias  depois 
levantavam  também  ferro,  do  mesmo  porto,  os 
quatro  navios  que  conduziam  uma  divisão  de 
seiscentos  e  tantos  homens,  commandados  pelo 
general  Saldanha:  o  diplomata  portuguez,  decla- 
rou abertamente  ao  ministério  britannico,  com 
alguns  dias  de  antecipação,  que  esta  expedição 
se  destinava  a  reforçar  a  Terceira. 

Avisando  Diocleciano  Leão  Cabrera,  presidente 
do  governo  provisório  da  ilha,  dos  soccorros  que 
lhe  enviara,  o  marquez  de  Palmella  narra-lhe 
summariamente  as  incríveis  difliculdades  com 
que  tinha  luctado,  e  acrescenta:  «sem  embargo 
de  todos  os  argumentos  convincentes  de  que 
usei  (com  o  governo  inglez  àcèrca  da  dispersão 
do  deposito  de  Plymouth),  e  da  resolução  que 
por  fim  tomei  de  não  attender  as  ameaças  d'este 
ministério,  considerando  que  o  direito  eslá  todo 
(la  nossa  parte,  tenho  o  mais  fundo  receio  de 
que  o  referido  ministério  chegará  a  ponto  de 
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empregar  a  força  para  impedir  o  desembarque 
n'essa  ilba,  ao  menos  da  gente  de  que  se  compõe 
a  primeira  divisão  que  saiu  de  1'lymouth  com 
esse  destino,  debaixo  do  commando  do  gene- 
ral Saldanha.  Deus  permilta  quesenãorealisem 
as  minhas  apprehensôes,  por  quanto,  com  a  che- 
gada do  referido  general  ficaria  esse  importante 
ponto  guarnecido  de  maneira  a  não  receiar  se- 
gundo ataque.»  ' 

Infelizmente  as  apprehensões  eram  bem  funda- 
das, e  realisaram-se.  Dois  dias  antes  de  sairem 
os  quatro  transportes  de  Plymouth  (os  brigues 
Suzana  e  Lijra  e  as  galeras  Minerva  e  Delfim), 
saiam  do  porto  de  Portsmouth  as  fragatas  ingle- 
sas Ranger  e  Ninirod,  sob  o  commando  do  capi- 
tão Walpole,  com  ordem  dada  pelo  ministério 
de  Wellington  de  obstar  ao  desembarque  das 
tropas  expedicionárias.  Cumpre  advertir,  que 
n'essa  época  se  achavam  no  deposito  de  Ply- 
mouth mais  de  3:000  homens  (incluindo  a  força 
que  saíra  sob  o  commando  do  general  Salda- 
nha), porque  aos  2:300  provenientes  da  Coru- 
nha se  reuniram  depois,  não  só  os  da  Madeira, 
como  os  que  saíam  continuamente  do  reino,  em 
paquetes  ou  navios  mercantes.  Palmella,  tendo 
de  ceder  ás  intimações  repetidas  e  urgentes  do 
ministério  inglez,  resolvera  transferir  o  deposito 
para  o  lirazil,  onde  esperava,  que  sob  a  protec- 
ção do  imperador,  mais  facilmente  se  poderiam 
reorganisar  as  forças  que  teriam  de  reconquistar 
a  coroa  para  D.  Maria  ii;  no  entanto,  não  per- 
dia de  vista  a  ilha  Terceira  e  era  o  seu  maior 
empenho,  primeiro  que  tudo,  reforçar  aquelle 
ponto,  de  modo  que  podesse  suslentar-se  contra 
qualquer  aggressão  dos  miguelistas.  Contrariado 
tenazmente  pelo  gabinete  de  S.  James,  insistiu 
sempre  n'esse  desígnio,  e  apesar  das  immensas 
ditliculdades  de  toda  a  ordem  com  que  teve  de 
luctar,— a  perseguição  do  governo  inglez,  as 
discórdias  dos  emigrados,  a  falta  de  recursos 
pecuniários, — apesar  de  tantos  obstáculos,  Irium- 
phou  de  todos  elles,  e  conseguiu  realisar  o  seu 
intento. 

A  expedição  de  Saldanha  seguiu-se  logo  outra 
de  140  praças  de  infanteria  6,  que  foram  de  Ply- 
mouth para  o  llavre,  seguindo  de  lá  para  a  Ter- 
ceira. Poucos  dias  depois,  saíam  de  Falmoulh 
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varias  embarcações  pequenas  com  armamento, 
munições  de  guerra  e  praças  avulsas;  no  lim 
d'esse  mesmo  mez  (janeiro  de  1829),  levantava 
ancora  do  porio  de  Plymouth  uma  galera  ameri- 
cana, conduzindo  304  voluntários;  no  mez  de 
fevereiro  (24)  partiram  com  o  mesmo  destino 
dois  grandes  navios,  Bolívar  e  Haydn,  com  G07 
homens,  incluindo  ofíiciaes,  praças  de  pret  e 
paizanos.  Além  d'isso,  as  embarcações  que  iam 
á  ilha  carregar  fructa  levavam  sempre  a  bordo 
algumas  praças  avulsas  e  munições.  «Por  este 
modo,  diz  o  sr.  Soriano,  rtforçou  Palmella  a 
guarnição  da  Terceira  durante  os  primeiros  Ires 
mezes  de  1829  com  mais  de  l:OU0  indivíduos, 
que  nella  desembarcaram,  mandando  também 
para  lá,  além  d'islo,  4:000  espingardas,  espa- 
das, pólvora,  balas  e  talvez  que  não  menos  de  50 
bocas  de  fogo. «  ' 

Por  este  numero  de  indivíduos  que  menciona 
o  sr.  Soriano,  vê-se  que  nem  lodos  os  que  saí- 
ram de  Inglaterra  conseguiram  aportar  á  Ter- 
ceira; effectivamente  assim  succedeu:  muitos 
d"elles,  como  os  allemães,  commandados  pelo 
tenente-coronel  Schwalbach,  e  outros,  tiveram 
de  seguir  para  o  Brazil,  por  lhes  não  permitti- 
rem  o  desembarque  as  duas  corvetas  inglezas  de 
que  já  falíamos;  a  expedição  commandada  pelo 
general  Saldanha  leve  outro  destino,  mas  lam- 
bem não  poude  entrar  na  ilha.  Quando  os  qua- 
tro transportes  que  levaram  esta  expedição  se 
achavam  defronte  da  Villa  da  Praia,  foram  inti- 
mados para  que  não  entrassem  no  porto;  o  ma- 
rechal Saldanha,  despresando  a  intimação,  pro- 
seguiu  no  seu  intento,  mas  foi  aggredido  por 
uma  das  fragatas,  que  lhe  fez  fogo  de  metralha, 
matando-lhe  um  soldado  de  infanteria  18  e  um 
paizano  servente.  O  general  declarou  então  ao 
commandante  das  fragatas  que  se  constituía  seu 
prisioneiro  de  guerra;  mas,  o  official  inglez,  re- 
cusando-se  a  consideral-o  como  tal,  reiterou-lbe 
a  ordem  de  se  retirar,  accrescentando  que  lhe 
daria  comboio  para  onde  quizesse  dirígir-se. 
Saldanha  protestou  energicamente  contra  Ião  in- 
sólito procedimento,  e  navegou  para  o  norte, 
sempre  acompanhado  pelas  duas  fragatas,  que 
n;"io  deixavam  afastar  nenhum  dos  quatro  navios, 
fazendo  fogo  quando  algum  d"elles  se  desviava. 

'  Hi^t.  dn  qucrrn  livil,  parte  i,  tom.  ni.  pag.  271. 
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Chegando  à  altura  do  cabo  de  Finisterra,  nova- 
mente intimou  o  official  inglez  ao  general  para 
que  declarasse  qual  era  o  seu  destino:  se  queria 
regressar  á  Inglaterra,  ou  acolher-se  na  França; 
respondeu  o  general  que  nada  podia  decidir,  por- 
que sendo  prisioneiro  de  guerra  eslava  â  mercê 
dos  seus  guardas.  Retiraram-se  então  as  fragatas, 
e  a  expedição  seguiu  para  França,  aportando  a 
Brest. 

Este  facto,  que  encheu  de  regosijo  os  migue- 
listas, causou  sensação  em  toda  a  Europa  e  in- 
dignação profunda  na  Inglaterra,  onde  a  maioria 
dos  jornaes  censurou  acremente  o  governo,  que 
foi  também  aggredido  com  vehemencia  nas  ca- 
marás, pelos  principaes  oradores  da  opposição. 
«Em  que  caracter  chegavam  os  portuguezes  a 
Inglaterra?  perguntava  lord  Palmerston,  como 
prisioneiros  de  guerra,  ou  de  seu  motu  próprio? 
Gomo  prisioneiros  de  guerra  não,  porque  está- 
vamos em  paz  com  o  seu  soberano  e  com  elles. 
(Juizemos  considera!-os  como  um  corpo  militar 
organisado,  ainda  que  desarmado.  Exigimos  que 
partissem:  demos-lhe  por  alternativa  serem  re- 
movidos para  o  interior,  e  separados  os  ofliciaes 
dos  soldados,  o  que  em  rigor  os  obrigava  a  par- 
tir. Porque  motivo  lhes  foi  imposta  esta  alterna- 
tiva? Temia-se,  porventura,  que  cori'esse  perigo 
a  Iranquillidade  de  Plymouth,  ou  a  segurança 
do  nosso  arsenal?  Por  certo  que  não;  foi-lhes 
imposta  esta  alternativa  pelas  representações  e 
queixas  de  Hespanha,  e  a  estas  queixas  de  modo 
algum  devíamos  altender.  Hespanha  não  tioba 
direito  algum  de  dizer  á  Inglaterra  que  assim 
como  ella  exigiu  em  1826  que  removesse  e  in- 
timasse os  desertores  portuguezes  que  estavam 
refugiados  no  seu  paiz,  do  mesmo  modo  a  In- 
glaterra removesse  e  internasse  os  mesmos  por- 
tuguezes que  se  achavam  asylados  era  Plymouth. 
Os  casos  eram  essencialmente  differeiítes.  O  di- 
reito com  que  exigia  da  Hespanha  em  1826,  que 
nãoorganisasse,  fardasse  e  assoldadasse  deserto- 
res portuguezes  na  raia,  era  porque  elles  tinham 
o  fim  manifesto  de  uma  invasão  hostil  em  Por- 
tugal, apoiados  por  um  exercito  hespanhol  que 
lhe  formava  retaguarda;  por  consequência,  os 
nossos  tratados  com  Portugal  davam-nos  todo  o 
direito  de  fazer  aquella  exigência.  A  lle.^panha 
não  tem  d'esses  tratados:  isentas  de  obrigações 
para  comnosco  também  não  pode  allegar  direi- 


tos; as  suas  requisições  eram  uma  interferência 
manifesta  a  favor  de  D.  Miguel. 

«Havendo  pois  o  governo  britannico,  com  di- 
reito ou  sem  elle,  ordenado  que  os  portugue- 
zes saíssem  de  Inglaterra,  para  onde  deveriam 
elles  ir?  Portugal  era-lhes  defeso  pelas  baionetas 
de  D.  Miguel  e  pelo  interdicto  da  Grã-Bretanha: 
o  Brazil,  desde  a  sua  emancipação,  era  para  ella 
terra  estranha.  Comludo,  assim  mesmo  dester- 
rados e  proscriptos,  tinham  ainda  um  soberano 
e  uma  pátria:  um  soberano  reconhecido  que  re- 
sidia na  Inglaterra,  e  uma  pátria,  aTerceira.  onde 
a  rainha  era  reconhecida  e  obedecida;  se  na  face 
do  mundo  havia  ura  ponto  para  onde  devessem 
ir,  esse  ponto  era  a  ilha  Terceira;  mas  n'esse 
mesmo  derradeiro  ponto  os  foram  perseguir  o 
ciúme  da  Hespanha  e  a  vingança  de  D.  Miguel, 
servindo  a  Inglaterra  de  instrumento!  Oxalá  que 
se  podesse  correr  um  véo  sobre  uma  transacção 
tão  estranha  aos  sentimentos  britannico's. »  ' 

(Juando  a  expedição  de  Saldanha  aportou  a 
Brest,  ergueu-se  logo  a  favor  dos  exilados  a  voz 
eloquente  de  Benjamin  Constant:  «A  posteridade, 
o  direito  das  gentes,  as  leis  da  humanidade, 
tudo  foi  desconhecido  e  calcado  aos  pós !  -fi  sem 
duvida  uma  lição  moral  dada  á  Europa,  e  de 
hoje  em  diante  o  nome  da  ilha  Terceira  será 
unido  aos  de  Copenhague,  Ijuiberon  e  Praga. 
Eu  não  accuso  directamente  a  nação  ingleza;  o 
mesmo  facto  que  nos  faz  tremer  a  faz  gemer; 
porem  é  digno  do  nosso  governo  acolher,  soc- 
correr  e  consolar  a  illustres  infelizes.  Não  peço 
aos  ministros  um  apoio  activo  em  favor  d'estes 
defensores  da  legitimidade  contra  uma  usurpa- 
ção sanguinária;  respeito  o  amor  da  paz,  que 
repugna  com  as  guerras  mais  legitimas,  porque 
a  paz  é  a  necessidade  de  todos;  mas  ninguém 
me  censurará  por  exprimir  a  minha  reprova- 
ção de  tamanho  attentado.  O  meu  voto  é  que  a 
França,  sempre  generosa,  reanime  e  console  as 
nobres  victimas;  o  meu  desejo  é  que  este  atten- 
tado seja  para  o  nosso  governo  um  aviso  salutar 
para  desconfiar  dos  que,  desertando  da  liberdade 
portugueza,  só  podem  ser  inimigos  da  liberdade 
franceza.»  ^ 

Os  emigrados  foram  bem  acolhidos  em  França, 

1   Maia,  Mem.  hist.  c  polil.,  etc,  pag.  297. 
"-  Maia,  I.  c,  pag.  303. 
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não  f  6  (jeias  aurloriíiadcs,  cnino  pela  população; 
alguns  ibealros  de  Paris  deram  csfu^ctarulos  em 
beneficio  d'elles,  fazendo-se  lambem  para  o  mes- 
mo fim  um  baile  de  subscripçâo,  o  que  tudo 
produziu  quanlia  superior  a  10:000^000  réis 
(60:000  francos).  O  governo  abriu  um  credito 
de  30:000  fraucos  mensaes,  destinando  uma  me- 
zada  de  90  francos  para  todos  os  olliciaes,  sem 
distincção  de  patente,  e  para  os  paizanos,  com 
excepção  dos  treados  de  servir;  tanto  estes, 
como  as  praças  de  pret  foram  contemplados  com 
a  terça  parte  d'aquella  quantia.  Designaram-se- 
Ihes  três  pontos  para  onde  deveriam  retirar-se,  e 
cada  um  d'esses  depósitos  tinha  um  comman- 
dante  portuguez,  encarregado  de  receber  e  dis- 
tribuir os  subsídios. 

Logo  que  o  marquez  de  Palmella  teve  conhe- 
cimento do  destino  da  expedição,  ficou  vivamente 
contrariado,  não  só  por  faltar  á  Terceira  o  va- 
lioso soccorro  que  lhe  enviara,  á  custa  de  peno- 
sos sacrificios,  mas  também  pelas  graves  diffi- 
culdades  financeiras  com  que  teria  de  luctar,  em 
virtude  do  accrescimo  de  despeza  com  novo  trans- 
porte; era  essa  a  principal  preoccupação  revelada 
pelo  illustre  diplomata  em  numerosos  officios  e 
cartas  que  então  escreveu,  referindo-se  àquelle 
successo.  Tanto  maiores  eram  estas  diíBculdades, 
quanto  pouco  tempo  antes  lhe  havia  communi- 
cado  o  plenipotenciário  brazileiro  em  Londres,  o 
visconde  de  Itabayanna,  que  não  podia  continuar 
a  entregar-lhe  os  juros  do  empréstimo  resultante 
da  convenção  de  29  de  agosto  de  1825;  só  a 
muito  custo  é  que  Palmella  ia  obtendo  algumas 
sommas  do  marquez  de  Barbacena,  o  qual  tam- 
bém depois  facilitou  um  pequeno  empréstimo. 
Estas  contrariedades,  porém,  tiveram  uma  com- 
pensação, qual  foi  relirarem-se  das  aguas  da  Ter- 
ceira as  corvetas  inglezas,  não  sem  primeiro 
terem  intimado  a  escuna  portugueza  Santa  Lu- 
zia, a  bordo  da  qual  se  achavam  46  passageiros, 
entre  elles  14  mulheres  e  uns  6  ou  7  paizanos, 
a  que  retrocedesse  para  Inglaterra,  sob  pena  de 
ser  mettida  a  pique. 

Pouco  tempo  depois  da  arribada  dos  emigra- 
dos a  França,  mandou  Palmella  o  secretario  da 
embaixada  a  Paris  com  instrucçóes  para  sollici- 
tar  do  governo  francez  a  permissão  de  poderem 
os  mesmos  emigrados  partir  com  a  maior  brevi- 
dade para  a  Terceira,  visto  haver  abandonado 


aquellas  paragens  o  cruzeiro  inglez;  mas  como 
era  po.«sivel  que  já  lá  estivessem  vasos  de  guerra 
do  governo  de  Lisboa,  pedisse  a  prote<.'ção  du 
França  para  os  exilados,  afim  de  que  podessem 
ser  escoltados  por  um  navio  de  guerra,  ou  em- 
prehendessem  viagem  protegidos  pela  bandeira 
franceza.  Uuando  esta  sollirilação  não  fosse  at- 
teudida,  deveria  pedir-se  para  que  não  fosse  sus- 
pendido o  subsidio  generosamente  dado  peio 
governo  francez  aos  emigrados,  emquanto  as 
circumstancias  não  permittissem  que  os  agentes 
da  rainha  assumissem  esse  encargo;  obtida  esta 
concessão,  deveria  combinar-se  o  modo  porque 
seriam  distribuidos  os  emigrados,  convindo  que 
ficassem  juQtos,  ou  separados  por  pequenas  dis- 
tancias, ficando  todavia  os  soldados  com  os  seus 
respectivos  otficiaes.  Finalmente,  se  não  podesse 
obter-se  nenhum  d'estes  pedidos,  cumpria  tratar 
immediatamente  de  emprehender  viagem  para  o 
Rio  de  Janeiro. 

No  entretanto  era  necessário  dar  cumprimento 
à  ordem  de  dissolver  o  deposito  de  Plymouth,  e 
n'esse  intuito  embarcaram,  com  de.stino  ao  Brazil, 
alguns  centos  de  emigrados,  era  differentes  navios, 
entre  os  quaes  o  brigue  Industrioso,  que  levava 
a  seu  bordo  145  passageiros,  sob  o  commando 
do  tenenle-coronel  Victorino  José  Serrão.  Estes, 
porem,  salJendo  o  bom  acolhimento  que  se  fizera 
em  França  á  expedição  de  Saldanha,  amotina- 
ram-se  no  alto  mar  e  obrigaram  a  mudar  de  rumo 
o  capitão  do  navio,  que  depois  de  fazer  o  com- 
petente protesto  marítimo  se  dirigiu  para  lirest. 
Informadas  as  auctoridades  francezas  do  occor- 
rido,  não  consentiram  que  desembarcasse  nem 
uma  só  pessoa,  com  excepção  do  commandante, 
que  teve  de  responder  a  um  conselho:  regressa- 
ram todos  a  Inglaterra,  d'onde  pouco  depois  tor- 
nou outra  vez  a  sair  o  mesmo  transporte,  con- 
duzindo gente  para  o  Brazil. 

Achava-se  já  o  deposito  de  Plymouth  reduzi- 
dos a  UDs  4Õ0  homens,  quando  se  publicou  a 
noticia  de  que  ia  ser  transferido  para  Ostende,  o 
que  se  levou  a  eCfeito,  saindo  no  dia  25  de  ahril 

0  navio  Haydn,  com  300  emigrados,  e  dando-se 

1  libra  e  10  scblings  aos  que  não  foram  n'esse 
transporte,  para  que  embarcassem  à  sua  custa 
em  qualquer  outro.  Após  uma  trabalhosa  e  acci- 
dentada  viagem  de  muitos  dias,  chegaram  por 
fim  ao  porto  do  seu  destino,  oade  foram  recebi- 
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dos  com-a  maior  cordialidade.  Soffrerani,  poróiu, 
muitas  privações  pelo  grande  atrazo  com  que  lhe 
eram  pagos  oá  módicos  subaidioa  esiabulecidos 
pela  embaixada  portugueza  em  Londres,  a  qual 
luctava  então  com  as  maiores  difficuldades  pe- 
cuniárias. Ignorando  essas  dilliculdades,  os  emi- 
grados queixavam-se,  censuravam  e  attribuiam 
todas  as  culpas  ao  commandante  do  deposito,  o 
general  Francisco  de  Paula  d'Azeredo,  que  depois 
foi  conde  de  Samodães,  e  que  em  Londres  fora 
incumbido  d'aquella  missão,  a  qual  principiou  a 
desempenhar  no  dia  4  de  maio,  em  que  chegou 
á  Bélgica. 

«Tendo  estado  alguos  dias  em  Ustende,  diz  o 
seu  biograpbo,  '  pareceu-lhe  que  era  mais  con- 
veniente mudar  a  síde  do  deposito  para  Bruges, 
cidade  mais  importante,  com  mais  commodida- 
des,  e  onde  a  salubridade  era  mais  segura  na 
estação  estival,  em  que  iam  entrar. 

0  ministro  de  Portugal  na  côrle  dos  Paizes 
Baixos,  Luiz  António  d'Abreu  e  Lima  (conde  da 
Carreira),  approvou  esta  mudança,  e  começando 
a  corresponder-se  com  o  general  apertou  com 
elle  laços  de  sincera  estima  e  amisade.  O  gover- 
nador da  Flandres  occidental,  conde  de  Baillet, 
auctorisou  a  mudança  e  sempre  foi  incansável 
em  proteger  o  corpo  dos  emigrados  portuguezes 
n'estes  reinos  dos  Paizes  Baixos. 

Em  30  de  maio  veio  a  Bruges  o  mesmo  rei 
dos  Paizes  Baixos  e  recebeu  com  provas  de  dis- 
tincção  e  interesse  o  commandante  do  deposito, 
que  pediu  a  honra  de  lhe  ser  apresentado. 

Apesar  de  toda  a  prudência  empregada  pelo 
general  e  pelo  ministro  Abreu  e  Lima,  sob  a  di- 
recção do  marquez  de  Palmella,  que  residia  em 
Londres,  as  circumstancias  gravíssimas  da  emi- 
gração tornaram  muito  incommodo  o  encargo  de 
dirigir  o  deposito. 

Os  emigrados  portuguezes,  vendo-secom  pou- 
cos recursos,  e  bastante  desanimados,  estavam 
predispostos  a  azedar-se,  e  a  attribuirem  as  suas 
privações  áquelles  que  os  mandavam.  Não  pou- 
cas vezes  deixavam  de  reconhecer  a  sua  aucto- 
ridade,  fundando-se  no  principio  subversivo  de 
que  não  estando  no  seu  paiz,  não  deviam  reco- 

1  Apontamentos  bingraphicos,  compilados  e  publi- 
cados por  Francisco  de  Azeredo  Teixeira  de  Agui- 
lar,  conde  de  Samodses,  1866,  pag.  209. 


nhecer  governo  nem  aucloridade.  Esta  doutrina 
seria  admissível  se  elles  se  quizesscm  privar  dos 
subsídios  que  de  Loudres  lhes  eram  subminis- 
trados  pelo  marquez  de  Palmella,  tirados  dos 
fundos  com  que  o  Brazil  indemnisava  Portugal, 
segundo  as  estipulações  que  acompanharam  o 
reconhecimento  da  sua  independência.  Desde  que 
os  expatriados  desejavam  auferir  estas  mingoa- 
das  vantagens  para  a  sua  subsistência,  não  ti- 
nham remédio  senão  sugeitar-se  à  aucloridade 
que  lb'os  admiuistrava  e  distribuía. 

Estes  subsídios  eram  escassos,  e  apenas  o  suf- 
ficiente  para  se  porem  a  salvo  da  fome.  Havia 
uma  tabeliã  com  diversas  classes,  de  que  a  mais 
elevada,  que  eram  os  ministros  de  Estado  e  te- 
nentes-generaes  recebiam  225  francos  por  mez, 
e  d'ahi  descia  por  graduações  até  às  praças  de 
pret,  que  eram  subsidiadas  com  20  francos.  O 
general  recebia  n'esta  qualidade  160  francos,  e 
para  despezas  de  commando  mais  140  francos,  o 
que  prefazia  300  francos,  ou  12  libras  esterlinas 
por  mez.  Não  poucas  injustiças  se  fizeram  nas 
classiíàcações,  mas  de  todas  ellas  erainnocente  o 
commandante  do  deposito,  porque  a  resolução  de 
todas  as  pretensões  bubia  á  embaixada  de  Lon- 
dres, onde  se  governava  em  nome  da  soberana, 
sendo  todos  os  despachos  e  ordens  expedidos  em 
nome  de  S.  M.  F.  Addidos  ao  deposito  estavam 
não  só  os  portuguezes,  mas  alguns  estrangeiros, 
brazileiros,  piemontezes,  napolitanos  e  hespa- 
nhoes,  que  eram  os  mais  insubordinados  e  inso- 
lentes. É  fácil  de  ver  quão  espinhosa  seria  esta 
commissão,  na  presença  da  escacez  de  recursos 
e  com  taes  propensões  da  parte  dos  governados. 
Assim,  o  general  teve  desgostos  que  immereci- 
damente  lhe  proporcionavam  áquelles  a  quem 
procurava  todos  os  meios  de  lhes  tornar  menos 
acerba  a  sua  posição  desagradável.» 

Era  o  maior  empenho  de  Palmella,  como  já 
dissemos,  collocar  a  ilha  Terceira  em  condições 
de  poder  defender-se  das  forças  miguelistas,  que 
se  estavam  preparando  em  Lisboa  para  atacar 
aquelle  único  ponto  da  monarchia  onde  não  eram 
reconhecidos  os  inauferíveis.  Havia-se  alli  ins- 
taurado um  governo  provisório,  depois  de  ex- 
pulso o  governador  Tovar,  que  se  mostrara  par- 
tidário decidido  de  D.  Miguel.  O  batalhão  de 
caçadores  5,  commandado  pelo  capitão  José  Quin- 
tino Dias  foi  quem  prestou  melhores  serviços 
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para  restaurar  e  manter  a  auctoridade  da  raioba. 
Comludo,  n'esse  momento  pouco  rnthusiasmo 
causou  aquellc  farto,  porque  todas  as  esperai)(;as 
estavam  voltadas  para  a  ilba  da  Madeira,  a  qual 
pouco  depois  foi  submettida  pelas  forças  migue- 
listas, como  dissemos  no  capitulo  antecedente. 
O  luarquez  de  Palmella,  dando  conta  d'egte3  fa- 
ctos ao  imperador,  di?ia-ILe:  «Nâo  conBo  tanto 
na  possibilidade  de  se  defender  aquella  ilba  (Ter- 
ceira), no  caso  que  seja  seriamente  atacada,  nem 
creio  que  ahi  se  acbe  um  oíficial  que  possa  dar 
a  direcção  e  o  exemplo  que  dà  o  governador  da 
Madeira.»  '  Mas  n'esse  mesmo  dia  (23  de  agosto 
de  1828),  escrevendo  ao  commandante  de  caça- 
dores 5,  exprimiase  n'estes  termos:  «É  certo 
que  da  conservação  d'essa  ilha  dependerá  talvez 
o  triumpho  finai  da  legitima  causa  que  defende- 
mos, e  confio  da  pru'iencia  de  V.  S.*  e  do  valor 
da  sua  tropa,  que  farão,  para  sustentarem  esta 
empreza,  quantos  esforços  couberem  no  possí- 
vel.» -'  Breve  lhe  mostraram  os  acontecimentos, 
que  acertara  melhor  no  incentivo  com  que  pro- 
curara estimular  a  bravura  e  a  fidelidade  do 
soldado,  do  que  nas  informações  que  transmit- 
lira  ao  imperador.  A  ilha,  onde  o  absolutismo 
contava  bastantes  partidários,  não  ficou  comple- 
tamente pacificai^,  mas  depois  da  acção  do 
Pico  do  Celleiro,  em  que  o  coronel  Torres  es- 
carmentou os  miguelistas,  apenas  se  poderam 
manter  algumas  guerrilhas,  sem  grande  impor- 
tância. 

A  junta  provisória,  logo  que  se  inslallou,  tra- 
tou immediatamente  de  collocar  a  ilha  em  estado 
de  defeza;  pediu  para  Londres  auxilio  de  homens, 
de  munições  e  de  dinheiro:  chamou  para  o  seu 
grémio,  na  qualidade  de  presidente,  Diocleciano 
Leão  Gahrera,  a  quem  nomeou  commandante  da 
força  armada,  proredeu  a  um  recrutamento,  com 
a  maior  prudência,  porque  não  confiava  muito 
na  população  rural,  e  tratou  de  organisar  as 
poucas  forças  de  que  dispunha,  de  modo  que 
podessem  acudir  promptamente  a  qualquer  ponto 
que  fosse  atacado.  Mas  não  tardou  muito  que 
a  intriga  e  as  dissidências  entre  os  membros 
da  junta  começassem  a  fazer  sentir  as  ^uas 
funestas  consequências:  uma  anarcbia  mansa, 

'  Dnparhos  t  fofr«/)oitdfncio,  tom,  iv,  pag.  13o. 
i  Ibid.,  pag.  136. 
VI  voL.— 42. 


uma  actividade  desordenada,  contradictoria  e 
improficua,  ati^  que,  aggravando-se  este  mal, 
retirou-se  desgostoso  para  Londres  Diocleciano 
Leão  Cabrera,  ficando  a  occupar  o  logar  da 
presidência  seu  irmão,  o  brigadeiro  Sibastiáo 
Drago  Valente  de  Drito  Cabrera;  o  commando 
da  força  armada  foi  entregue  ao  coronel  do 
regimento  de  infanteria  n.*  20,  António  Pe- 
dro de  Brito,  que  no  mez  de  fevereiro  d'esse 
mesmo  anno  havia  desembarcado  na  ilha,  com- 
mandando  uma  força  de  voluntários,  salda 
do  deposito  de  Plymouth.  Diligenciou  o  novo 
commandante  desempenhar-se  da  diflicil  ta- 
refa que  lhe  era  incumbida;  mas  a  junta  pren- 
dia-lhe  os  braços,  insistindo  para  que  fossem 
abandonados  os  fortes  da  Villa  da  Praia,  e  que 
se  concentrasse  toda  a  defeza  no  castello  de 
S.  João  Baptista;  queria  ella  regular  e  dirigir 
todos  os  negócios  militares,  ainda  os  mais  insi- 
gnificantes. 

Coraprehende-se  facilmente  a  desordem  que 
resultaria  d'esla  pretensão  absurda,  a  que  feliz- 
mente pôz  termo  a  altitude  enérgica  do  coronel 
Brito,  o  qual,  combinando  se  com  o  major  Me- 
nezes, que  então  commandava  os  voluntários,  e 
ouvidos  03  oQJciaes  dVste  batalhão,  fez  constar 
à  junta,  em  termos  decisivos,  que  por  coisa  ne- 
nhuma este  corpo  ^ibandonaria  a  importante  po- 
sição de  Villa  da  Praia.  A  junta  cedeu,  deixando 
ao  arbítrio  do  commandante  militar  a  distribui- 
ção das  forças  e  as  obras  de  defeza.  Por  fortuna, 
chegava  a  esse  tempo  á  Terceira,  ido  directa- 
mente de  I,isboa,  com  seus  dois  filhos,  o  tenente- 
coronel  de  engenheiros  Euzebio  Cândido  Cordeiro 
Pinheiro  Furtado,  o  qual  fez  desde  logo  proceder 
a  alguns  trabalhos,  occupando-se  em  seguida  de 
um  reconhecimento  geral  militar  de  toda  a  ilha, 
e  fazendo  um  relatório  muito  circumstanciado 
das  fortificações  que  podiam  aproveitar-se,  edas 
obras  a  que  sei  ia  necessário  proceder;  trabalho 
esse,  que  posteriormente  foi  de  grande  utili- 
dade. •  No  entanto,  as  cbras  delineadas  não 
poderam  ser  construídas  por  falta  de  recursos. 
Uma  testemunha  ocular  afiírma  que:  «a  ilba 
estava  entregue  á  força  das  bayonetas,  e  con- 
tava apenas  por  muralhas  os  peitos  dos  sol- 

•  Jíem.  /iis(..  escripta  pelo  mesmo  oflicial,  pag.  17, 
(Lisboa,  183ÕJ. 
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dados;  ao  passo  que  o  terrível  cancro  da  inlriga 
e  as  conspirações  dos  ambiciosos  ameaçavam 
de  nos  lançar  no  maior  abysmo  da  desgra- 
ça.» '  A  mesma  lestemunba  accrescenla:  «A 
divisão  nos  membros  da  junta  não  podia  ser 
mais  pronunciada,  e  em  lodos  os  corpos  se 
curava  mais  ou  menos  da  sua  destituição, 
que,  se  não  cbegou  a  ser  realisada,  por  uma 
insurreição,  deveu-se  isso,  não  a  providencias 
por  ella  tomadas,  mas  a  não  se  poderem,  por 
causa  das  muitas  ambições,  accordar  os  âni- 
mos àcêrca  das  pessoas  que  a  deviam  substi- 
tuir; e  sobretudo  à  falta  do  batalhão  de  volun- 
tários, pelo  qual  debalde  se  esperou  na  cidade, 
no  dia  ultimamente  assignado  para  a  revolução; 
porque,  com  quanto  este  chegasse  a  reunir,  illu- 
dido,  ao  toque  de  assembléa,  ordenado  arbitra- 
riamente, poude  ser  dissolvido  pelos  seus  olfi- 
ciaes,  que  desenvolvendo  a  maior  energia  e 
intrepidez,  sobre  modo  arriscadas  por  causa  do. 
espirito  de  uma  boa  parte  dos  voluntários,  mos- 
traram que  sabiam  ser  militares  dignos  dos  pos- 
tos que  exerciam.»  ^ 

Etlectivamente,  as  discórdias  entre  os  mem- 
bros da  junta  tinham  recrudescido  a  ponto,  que 
se  formaram  duas  parcialidades,  as  quaes  se 
guerreavam  a  todo  o  trance,  tramando-se  conti- 
nuas conspirações,  e  trabalhando-se  activamente 
para  promover  uma  revolta  militar.  Talvez  este 
facto  explique  a  demora  do  governo  de  L'sboa 
em  mandar  uma  força  expedicionária  contra 
aquella  ilha.  K  natural,  que  iniorraado  do  que 
se  passava  pelos  dedicados  partidários  que  là 
linha,  esperasse  que  a  desordem  interna  fosse 
ainda  melhor  auxiliar,  do  que  a  força  das  armas. 
Assim  o  faz  suppòr  algumas  phrases  que  se  en- 
contram na  correspondência  do  marquez  de 
Palmella.  Escrevendo  ao  conde  de  Villn  Flor, 
poucos  dias  antes  da  batalha  da  Villa  da  Praia 
(5  d'ago3to  de  1829)  dizia-lhe:  ^  «O  desem- 
barque de  V.  Ex.'  n'essa  ilha  havia  causado 
grande  impressão  (em  Lisboa)  e  desvaneci- 
do, segundo  creio,  a  esperança  que  havia 
de  a  occupar  por  seducçáo,  ou  de  se  apro- 

•  O  ataque  da  Villa  da  Praia  na  ilha  Terceira, 
por  um  capitão  de  voluntários  da  rainha,  pag.  12. 
2  Ibid.    . 
'  Despachos  e  correspondência,  tom.  iv,  pag.  623. 


veilarem  da  anarchia  em  que  a  suppunhanx . « 
Dirigindo-se  ao  imperador  expremia-se  de  um 
modo  mais  positivo:  «Já  se  não  duvida,  diz 
elle,  de  que  a  chegada  do  conde  á  ilha 
Terceira  causou  grande  impressão  em  Por- 
tugal, e  diminuiu  as  esperanças  que  se  ha- 
viam fundado  por  parle  do  governo  intruso 
sobre  a  anarchia  que  suppunham  existir  tia 
ilha.»  ' 

Retirandc-se  para  Londres  Diocleciano  Ca- 
brera,  por  certo  informou  do  que  alli  se  passava 
o  marquez  de  Palmella,  que  temendo  as  conse- 
quências inevitáveis  e  funestíssimas  d'aquella8 
discórdias,  cuidou  logo  em  atalhar  o  perigo,  en- 
tregando o  governo  a  um  homem  que  pelo  seu 
prestigio  e  auctoridade  moral  impozesse  silencio 
às  ambições,  e  com  a  sua  tolerância  e  prudência 
apagasse  os  antigos  resentimentos  e  obstasse  a 
que  surgissem  outros.  Foi  escolhido  para  esta 
delicada  missão  o  conde  de  Villa  Flor,  que  reu- 
nia áquelles  predicados  a  lealdade  e  a  bravura. 
Nas  inslrucções  que  lhe  deu  o  marquez  recom- 
mendava-lhe,  enire  outras  coisas  relativas  ao  bom 
governo  e  á  defeza  da  ilha,  a  maior  complacên- 
cia com  os  membros  da  junta:  «V.  Ex."  reco- 
nhecerá facilmente,  são  as  suas  palavras,  quanto 
lhe  convém  acolher  e  tratar  com  estudado  cari- 
nho e  urbana  benevolência  os  membros  da  junta 
do  governo  a  quem  vae  succeder,  e  as  pessoas 
que  mais  tem  inlluido  no  leal  comportamento 
da  ilha  Terceira:  pois  que  por  este  modo  V.  Ex.* 
se  fortificará  com  o  credito  dVlles,  poupa  á  causa 
de  S.  M.  inimigos  que  a  irritação  do  amor  pró- 
prio ofTendido  não  deixa  de  crear,  e  conforma-se 
com  as  justas  intenções  de  S.  M.,  que  em  muito 
aprecia  os  serviços  por  áquelles  beneméritos 
súbditos  prestados.»  -  N'essa  mesma  data  (5  de 
abril)  foi  expedida  uma  carta  regia  á  junta  pro- 
visória do  governo  da  ilha,  communicando-lhe 
a  nomeação  do  conde  de  Villa  Flor  para  capitão- 
general  e  governador  das  ilhas  dos  Açores,  e 
manifestando  ao  mesmo  tempo  a  rainha  o  seu 
reconhecimento  pelos  relevantes  serviços  dos 
membros  da  junta,  os  quaes  linha  muito  pre- 
sentes á  sua  consideração  para  os  galardoar  e 
honrar.  Ainda  na  mesma  data,  e  para  satisfazer 

1  L.  c,  pag.  553. 
»  L.  c,  pag.  423. 
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a  um  pedido  do  próprio  liatalhão,  assim  como 
da  junta  provisória,  assignou  a  rainha  um  de- 
creto concedendo  a  caçadores  5  «como  teste- 
munho que  possa  traosmittir  A  posteridade  os 
importantes  serviços  de  tão  honrado  corpo, 
para  yloria  sua  e  para  incentivo  de  acções 
brilhantes,»  uma  bandeira,  tendo  por  campo 
esquarteladas  as  cores  azul  e  escarlate,  e  no 
centro  as  armas  reacs,  com  a  seguinte  le- 
genda: 

'Em  rós  pnssvf  a  pntrin,  em  rós  mmtempto 
Da  lealdade  o  mnis  brilhante  exemplo.' 

O  raarquez  de  Palmella,  communicando  cffi- 
ciólmente  ao  commandante  do  batalhão  este  de- 
creto, não  se  esquece  de  encarecer  a  dislincção, 
«testemunho  do  grande  apreço  que  faz  a  sobe- 
rana dos  assignalados  serviços  de  Ião  distin- 
cto  corpo,  enviando-lhe  uma  bandeira,  rm  cuja 
bordadura  trabalhou  com  as  suas  próprias 
reaes  mãos,  dom  siogularissimo  e  nunca  feito 
até  agora.»  Não  estranhe  o  leitor  demorar- 
mo-nos  n'este  incidente,  que  hoje  parece  bem 
pequeno,  mas  que  n"aquelle  tempo  excitou  o 
mais  vivo  enlhusiasmo  entre  todos  os  libe- 
raes.  Se  precizassemos  de  justificação,  bas- 
tar-nos-ia  transcrever  estas  linhas  de  Almeida 
Garrett: 

«Entre  as  recordações  da  emigração,  —  que 
tantas  são  de  saudade  —  que  tantas  vezes  se 
teem  feito  ainda  mais  doces  pelas  subsequen- 
tes amarguras  e  desapontamento  da  sorte  — 
conservo  na  memoria  a  de  uma  manhã  na 
nossa  embaixada 'de  Sout  Audley  street.  Junto 
á  marqueza  de  Palmella,  cercada  de  suas  fi- 
lhas e  sobrinhas,  a  joven  rainha  de  Portugal 
bordava  a  bandeira  que  em  seu  nome  ia  ser 
mandada  ao  leal  batalhão  5  de  caçadores... 
Kscusado  é  dizer  de  quem  foi  a  fina  lem- 
brança, e  sabido  6  o  enlhusiasmo  que  exci- 
tou. São  pequenezes  estas  para  os  que  preten- 
dem de  fortes  pensadores;  mas  grandes  coisas 
do  mundo  se  teem  obrado  por  similhantes  pe- 
quenezes.» ' 


'  Obras,  tom.  23,  pag.  304.  Na  Memoria  histórica 
ácêrca  da  Yictoria  da  Vtlla  da  Praia,  escripta  por 


Para  chefe  de  estado  maior  do  conde  de 
Villa-Flôr  foi  nomeado  o  major  de  engenheiros 
Bernardo  de  Sá  Nogueira  (marqutz  de  Sà  da 
Bandeira),  o  qual  se  apressou  a  seguir  para  o  seu 
destino,  n'um  barco  em  más  condições,  que  foi 
apresado  pelo  cruzeiro  miguelista  e  levado  para 
a  ilha  de  S.  Miguel.  Escondido  no  porão,  por 
muitos  dias,  poude  por  fim  escapar-se  com 
auxilio  do  cônsul  iiiglez  n'aquella  ilha,  que 
lhe  alcançou  transporte  para  luglaterra,  d'onde 
mais  tarde  voltou  para  a  Terceira.  Mais  feliz 
foi  a  temeridade  do  conde  de  Villa-Flôr,  que 
passou  por  entre  os  navios  inimigos,  saltando 
em  terra,  com  os  olliciaes  que  o  acompanha- 
vam, no  dia  21  de  junho  de  1821).  Llonquistou 
logo  geraes  sympathias  o  seu  nobre  caracter  e 
génio  conciliador,  e  o  governo  provisório  pro- 
cedeu então  com  a  maior  cordura,  submetten- 
do-se  à  sua  auctoridade  sem  reluctancias  nem 
reservas.  Dissolveu-se  a  junta,  cujos  membros  ' 
foram  pouco  tempo  depois  (23  de  julho)  agra- 
ciados com  o  titulo  do  conselho,  dislincção  que 
n'aquelle  lempo  ainda  tinha  alguma  impor- 
tância. 

Empregou  o  conde  a  maior  sollicitude  na  de- 
feza  da  illia,  auxiliando-se  para  isso  não  só  dos 
olliciaes  que  levou  comsigo,  como  lambem  d'al- 
guns  que  lá  encontrou.  Mandou  construir  para- 


Eusebio  Cândido  Pinheiro  Furtado,  publicada  em 
1835,  encontramos  a  seguinte  nota:  «Esta  magnifica 
e  preciosa  bandeira  foi  consumida  pelas  cliammas, 
que  devoraram  o  convento  de  S.  Francisco  da  cidade 
do  Porto,  a  que  os  próprios  frades  lançaram  fogo  na 
noute  de  24  de  julho  de  J832,  para  acabarem  com 
o  valente  batalhSo  de  èaçadores  n.°  5,  que  tendo 
recolhido  da  batalha  da  Ponte  de  Ferreira,  se  alojou 
no  dito  convento,  em  que  se  manifestou  o  incêndio 
simultaneamenlc  nos  quatro  ângulos.»  (Cumpre  no- 
tar, que  o  fado  de  serem  os  próprios  frades  quem 
lançou  fogo  ao  convento  não  está  bem  averiguado, 
mas  na  occasiSo  correu  como  certo,  e  as  circumstan- 
cias  que  se  deram  nSo  são  muito  favoráveis  á  inno- 
eencia  dos  reverendos. 

•  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabrera,  João 
José  da  Cunha  Ferraz,  José  António  da  Silva  Tor- 
res, Pedro  Homem  da  Costa  Noronha,  Theotonio 
d'Ornellas  Bruges  d'Avila  e  Alexandre  Moniz  Pam- 
plona. 
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peitos,  um  foriim  no  silio  da  Barrera  e  trÍDcbei- 
ras  de  facbina  ao  loDgo  da  praia.  A  pressa  com 
que  fram  feitas  estas  obras  não  Ibes  permillia 
grande  sclidtz,  mas,  em  todo  o  caso,  eram  um 
abrigo  para  os  defensores  e  um  obstáculo  para 
os  assaltantes.  Activou  o  recrutamento,  reorga- 
niscu  toda  a  força  e  distribuiu  esta  de  modo  que 
podcsse  acudir  com  promplidão  a  qualquer  ponto 
que  fos?e  atacado.  Em  breve  se  ccnbeceu  quanto 
eram  indispensáveis  Iodas  eslas  precauções.  O  go- 
verno de  Lisboa  resolveu-se  finalmente  a  sub- 
melier  a  Tercfira,  para  o  que  fez  sair  do  Tejo 
uma  boa  esquadra,  na  qual  teve  o  paternal  cui- 
dado de  fazer  embarcar,  conjunctamente  com  a 
tropa,  a  respectiva  alçada.  Ccmpunba-se  esta 
esquadra,  além  de  eeis  barcas  canhoneiras,  de 
uma  ráu,  D.  João  VI;  três  fragatas,  Diana,  Ama- 
zona e  Pérola;  duas  corvetas,  Princeza  Real  e 
Urania;  cinco  cbarruas,  Galalea,  Orestes,  Prin- 
ceza da  Beira,  Maia  Cardoso  e  Princeza  Real; 
quatro  brigues.  Gloria,  Iii/anle  D.  Sebastião, 
Providencia  e  Trese  de  Maio;  duas  escunas.  Di- 
vina Providencia  e  Triumpho  da  Inveja;  dois 
biates.  Bom  Despacho  e  Santa  Luzia;  dois  pata- 
chos, Bom  Jesus  e  Carmo  e  Almas.  \  força  na- 
val era  de  círca  de  2;80()  bomens,  com  340 
peças  de  arlilberia,  e  a  força  de  derembarque, 
commandada  pelo  coronel  José  António  Aze- 
vedo Lemos,  excedia  :j:OliO  bomens,  de  todas 
as  armas.  A  guarnição  da  ilba  era  de  rèrca  de 
2:400  homens,  dos  quaes  ?e  achavam  pouco 
mais  de  500  na  Villa  da  Praia  quando  rompeu 
o  ataque,  sendo  toda  a  guarnição  dos  fortr  s 
uns  cento  e  tantos  bomens,  cora  1 1  peças  de 
differentes  calibres,  e  occupando  diversos  pon- 
tos o  batalhão  de  voluntários  da  rainha,  cujo 
efreclivo  não  excedia  muito  400  praças.  No  en- 
tanto, foi  este  punhado  de  homens  que  sus- 
teve o  primeiro  Ímpeto  do  inimigo,  com  uma 
firmeza  e  uma  bravura  verdadeiramente  admi- 
ráveis. 

Na  tarde  de  29  de  julho  descobriram  os  da 
Terceira  grande  porção  de  navios  no  alto-mar, 
e  na  madrugada  do  dia  seguinte  reconheceram 
que  fra  a  esquadra  inimiga.  Iramcdiataraente 
o  conde  de  Villa-Flôr  tomou  as  disposições  que 
julgou  necessárias  para  a  resistência.  Guarneceu, 
quanto  lh"o  permittia  a  pequena  força  de  que 
dispunha,  todos  os  pontos  accessiveis  da  ilha,  e 


collocou  vigias  nos  que  eram  considerados  quasi 
como  impraticáveis.  Designou  a  guarnição  dos 
castellos  de  S.  João  Baptista  e  S.  Sebastião,  for- 
mou uma  columna  volante  de  1 15  homens,  com 
o  duplo  intento  de  conter  em  socego  os  povos  da 
ilha  e  lie  reforçar  qualquer  posto  que  fosse  ata- 
cado. Do  resto  das  tropas  fez  uma  columna  cen- 
tral, collocando-se  á  frente  dVlIa,  e  re? ervando-a 
para  acudir  onde  fosse  mais  necessário.  Todas 
estas  tropas  estavam  em  armas  desde  a  uma  hora 
da  noite  até  amanhecer  e  se  achar  o  horizonte 
bem  claro;  pratica  esta  seguida  sempre  desde  o 
dia  da  apparição  da  esquadra  aié  ao  da  batalha, 
ficando  toda  a  guarnição  da  Villa  da  Praia  no 
areal,  com  as  armas  ensarilhadas  e  os  officiaes 
nos  seus  logares.  A  esquadra  conservou-se  bor- 
dejando a  sul  e  suduéste  da  ilba  até  ao  dia  10, 
em  que  tendo  recebido  alguns  barcos  abertos, 
que  mandou  vir  da  ilha  de  S.  Jorge,  e  que  dis- 
tribuiu por  diversos  navios,  tomou  o  rumo  do 
sueste.  Por  estas  e  outras  evoluções  conheceu  o 
conde  de  Villa-Flôr  que  eslava  próximo  o  ata- 
que, e  logo  destacou  uma  columna,  com  duas 
peças  de  campanha  e  um  obuz,  mandando-a  to- 
mar posição  entre  a  Costa  de  Leste  e  a  Villa  da 
Praia,  enviando  lambem  para  este  ultimo  ponto, 
com  as  convenientes  instrucções  para  a  defeza, 
o  hábil  e  activo  capitão  Pimentel,  quartel-meslre- 
gpneral,  em  quem  o  conde  depositava  a  maior 
confiança,  e  que  se  desempenhou  da  sua  mis- 
são de  um  modo  .'uperior  a  todo  o  elogio, 
contribuindo  efficazmtiiie  para  o  glorioso  pa- 
pi^l  que  nVsse  dia  reprtseiiiaram  os  voluntá- 
rios da  rainha,  aos  quaes,  segundo  o  testemu- 
nho de  Villa  Flor,  no  relatório  ciliciai  que 
fez  da  batalha,  coube  a  principal  gloria  do 
triumpbo. 

O  dia  11  amanheceu  enevoado,  e  mais  se 
escureceu  a  atmosphera  com  a  chuva  que  por 
muitas  horas  cabiu  incessante  e  copiosa;  apro-  á 
veitou-se  a  esquadra  d'esta  circumstancia,  e  da  ' 
feição  do  venio,  para  surgir  de  improviso  na  Ba- 
hia da  Villa  da  Praia,  sem  que  os  defensores  a 
podessem  presentir,  senão  pelas  11  horas  da 
manhã  em  que  se  dissiparam  as  névoas  e  que- 
brou o  vento,  permittindo-lbes  então  avistar  jà 
muito  próxima  a  nau  D.  João  VI,  que  formava 
a  vanguarda.  «Na  sua  esquerda  lançaram  ferroas 
fragatas  Diana,  Amazona  e  Pérola,  e  para  a 
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direita  os  hrigues  Providencia  e  Infante  D.  Se- 
bastião, coiiocando-se  03  mais  vasos  era  uma  se- 
gunda linlia  á  excejição  da  escuna  Triumphu  da 
Inveja,  que  depois  desiíinavamos  pelo  nome  de 
mexeriqueira,  a  qual,  não  tendo  paragem  certa, 
corria  conslanteraente  por  todas  as  embarca- 
ções, sendo  afinal  a  que  raais  eITirazmenIe  e 
mais  de  próximo  procurou  proteger  o  desembar- 
que.» ' 

O  forte  denominado  do  Porto  rompeu  fogo,  a 
que  respondi  u  vigorosamenie  toda  a  esquadra. 
Os  voluntários  da  rainha,  com  uma  disciplina  e 
uma  bravura  admiráveis,  sustentaram  o  primeiro 
impelo  do  inimigo;  por  espaço  de  cinco  horas 
successivas  soffreram  um  canhoneio  vigoroso, 
sem  nunca  afrouxarem  na  defeza  da  extensa  li- 
nha que  lhes  estava  confiada.  Pelas  quatro  horas 
da  tarde  resolveu-se  o  commandante  da  esquadra 
a  mandar  desembarcar  a  primeira  brigada,  tudo 
gente  escolhida,  de  granadeiros  e  caçadores.  Ar- 
remetteram  denodadamente  os  assaltantes  contra 
o  forte  do  Espirito  Santo,  que.  foi  evacuado  pelos 
defensores,  em  razão  dos  estragos  causados  pelas 
balas  inimigas,  que  batendo  na  rocha  sobre  que 
estava  edificado  o  mesmo  forte,  causavam  muitos 
ferimentos  os  estilhaços  de  pedra  que  batiam  de 
revez  na  guarnição.  O  commandante  dos  volun- 
tários destacou  uma  força  para  junto  d'esse  forte, 
à  qual  fui  reunir-se  a  outra  que  tinba  acudido 
do  posto  immediato,  conseguindo  fazer  retrogra- 
dar alguns  escaleres  que  já  se  aproximavam  da 
terra;  no  entanto,  os  inimigos  arrojaram-se  in- 
trepidamente sobre  os  penedos,  chegando  mesmo 
a  subir  uma  montanha  próxima,  no  intento  de 
protegerem  d'alli  o  resto  do  desembarque  e  ulte- 
riores operações. 

A  este  tempo  chegou  o  general  com  o  corpo 
da  reserva,  sendo  recebido  com  enlbusiasticos 
vivas  á  Carta  e  á  rainha.  Mandou  immediata- 
I  mente  reforçar,  com  duas  companhias  de  caçado- 
res 5,  os  poucos  voluntários  que  defendiam  o 
alto  da  montanha,  e  d'ahi  a  pouco  eram  precipi- 
tados no  mar,  à  bayoneta,  lanto  os  granadeiros 
e  caçadores  miguelistas  que  procuravam  apode- 
rarse  d'aquelle  ponto,  como  os  que  já  occupa- 
vam  o  forte.  Wesla  primeira  investida  perdeu  a 

>  Memoria  histórica  ácêrca  do  ataque  da  Villa  da 
Praia,  por  um  capitão  de  voluntários  da  rainha,  p.  20. 


esquadra  a  ílôr  das  suas  tropas,  deixando  em 
poder  do  inimigo  perto  de  400  prisioneiros,  e 
estendidos  no  campo,  mortos  ou  feridos,  mais  de 
600  homens,  entre  os  quaes  o  commandante  em 
segundo  da  expedição  e  o  commandante  da  pri- 
meira brigada.  nOs  canhões  ria  esquadra,  diz  o 
conde  de  Villa-Flôr  no  relatório  oQicial  da  bata- 
lha, batiam  por  toda  a  parle  a  praia  e  collinas 
adjacentes,  e  os  nossos  fortins  com  um  limita- 
díssimo numero  de  canhões  servidos  por  artilhei- 
ros da  costa,  respondiam  a  centenares  de  bocas 
de  fogo  que  os  atacavam;  no  alto  da  escarpa  a 
pequena  força  de  voluntários  desenvolvia  simul- 
taneamente o  máximo  valor  e  a  mais  sublime 
generosidade. »  líffectivamente  foram  salvos  pe- 
los vencedores  muitos  infelizes  ameaçados  de 
morte  pelas  ondas,  ou  pela  metralha  da  esqua- 
dra que  balia  a  praia,  sem  aitender  a  que  o  maior 
nuniTO  de  viclimas  era  dos  seus  próprios  sol- 
dados. Quasi  todos  os  que  foram  salvos  d'esse 
modo  encorporaram-se  depois  no  exercito  li- 
beral. 

Frustrado  este  primeiro  assalto,  á  esquerda  da 
linha  de  defeza,  tentou  ain  la  o  commandante  da 
«xpcdiçào  fazer  desembarcar  uma  segunda  co- 
lumna  contra  o  flanco  direito;  mas  os  soldados 
tinham  já  perdido  toda  a  força  moral,  e  como  as 
baterias  da  praia  mettessem  a  pique  algumas 
lanchas,  retrocederam  as  outras,  acolhendo-se  ao 
abrigo  da  náu  e  das  fragatas,  que  protegiam  a 
operação.  Era  ao  entardecer;  a  esse  tempo  che- 
gava á  praia  o  reslo  da  artilheria  e  os  obuies, 
que  as  difficuldades  da  estrada  tinham  demorado, 
e  que  lançando  as  primeiras  granadas  annuncia- 
ram  á  esquadra  um  novo  perigo.  Tinha  enchido 
a  maré,  e  a  náu,  que  na  baixa-mar  havia  tocado 
no  fundo,  lluctuava  novamente;  cortou  então  as 
amarras  e  fez-se  ao  largo,  dando  sigoal  aos  ou- 
tros navios  para  que  a  seguissem,  sendo  esta 
manobra  executada  com  grande  precipitação  e 
desordem. 

Produziu  grande  enibusiasmo  entre  os  liberaes 
esta  primeira  victoria  dos  defensores  da  rainha; 
o  marquez  de  Palmella,  coramunicando  a  noticia 
d'elia  ao  imperador,  dizia-lhc:  «Ainda  não  pode- 
mos avaliar  bem  todas  as  consequências  de  ura 
tamanho  successo,  que  por  certo  seriam  trans- 
cendentes, se  a  nossa  ventura  permiltisse  que  a 
senhora  D.  Maria  ii  prolongasse  a  sua  residência 
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na  Europa,  e  se  não  fossem  tão  escassos  os  meios 
de  que  podemos  dispor  para  tirar  partido  d'esta 
victoria;  parece-nos,  porém,  que  este  é  um  favor 
singular  da  Providencia  para  contrabalançar  de 
algum  modo  os  golpes  que  temos  sotTrido,  e  que 
poderá  talvez  fazer  parar  os  galiinetes  da  Ruropa 
na  tendência,  desgraçadamente  bem  visível,  que 
teem  mostrado  ultimamente,  para  abandonar  a 
causa  da  legitimidade  em  Portugal.»  '  Pouco 
tempo  depois  atlirma  positivamente  o  illustre 
diplomata,  que  lendo  aquella  victoria  feito  grande 
sensação  na  Inglaterra,  obstara  a  que  o  gabinete 
briíannico  reconbt-cesse  o  governo  de  Lisboa, 
seguindo  a  sua  nalural  inclinação,  e  cedt-ndo  ás 
instancias  do  embaixador  bespanbol,  o  qual  se 
aproveitava  do  regresso  da  rainba  ao  lirazil,  por 
ordem  de  seu  pae,  para  insinuar  que  D.  Pedro 
abandonara  completamente  a  questão  portugueza. 
De  verdade,  foi  também  essa  a  impresfão  no 
animo  dos  emigrados,  quando  se  espalbou  a  no- 
ticia d'aquella  ordem  dada  pelo  imperador,  tal- 
vez persuadido  (como  declarou  o  marquez  de 
Palmella  na  sua  correspondência)  de  que,  em 
vista  da  hostilidade  do  governo  britannico,  seria 
mais  conveniente  mudar  a  residência  de  sua  filba 
para  a  corte  do  império.  Esta  resolução,  porém, 
causou  grande  desanimo  nos  liberaes,  e  o  pró- 
prio marquez  de  Palmella  receiou  consequências 
funestas,  que  felizmente  se  não  realisarara.  A 
rainha  partiu  emfim  para  o  Rio  de  Janeiro,  jun- 
tamente com  a  noiva  do  imperador,  e  na  compa- 
nhia do  marquez  de  Barbacena,  o  qual,  coraprc- 
hendendo  a  alta  importância  de  se  manter  na 
Terceira  a  resistência  ao  absolutismo,  e  vendo  a 
absoluta  falta  de  meios  com  que  luctava  a  regên- 
cia já  enião  [lomeada  por  D.  Pedro,  composta  do 
marquez  de  Palmella,  marquez  de  Valença  e 
Jusé  António  (iu'>'rreiro,  prestou-se  a  auxiliar  um 
empréstimo  de  25:000  libras,  entregando  ao 
mcí^nio  tempo  aos  membros  da  regência  três  or- 
dens da  importância  de  5:000  libras  cada  uma, 
a  fim  de  serem  applicadas  estas  sommas  a  soc- 
correr  e  fortalecer  a  ilha  Terceira,  bem  como  a 
occorrer  ás  mais  urgente»  despezas,  até  que  o 
imperador  podesse  tomar  as  necessárias  provi- 
dencias. 


1  Despachos  c  correspondência,  1.  c,  pag.  655. 


CAPITULO    III 

O  regimen  do  terror. — Successos  do  Brazil. — 
Conquista  dos  Açores  e  installação  da  re- 
gência na  Terceira.— A  revolução  de  julho. 
— Reclamações  estrangeiras. — D.  Pedro  e  a 
rainha  chegam  à  Europa;  como  foram  rece- 
bidos na  Inglaterra  e  na  França.— Discór- 
dias entre  os  liberaes  emigrados. — Apuros 
financeiros.  —  Preparativos  de  defeza  que 
fez  D.  Miguel.  —  Expedição  de  Belle-Isle 
para  os  Açores. — Regência  de  D.  Pedro. — 
Desembarque  no  Mindello. 

Já  n'um  dos  capítulos  antecedentes  se  men- 
cionaram as  stnlenças  df  niorle  proferidas  peia 
alçada  que  D.  Miguel  mandou  ao  Porto,  para 
punir  os  rebeldes  do  direito  divino,  k  instituição 
d'aquelie  sanguinário  tribunal  foi  apenas  o  pro- 
logo de  uma  larga  época  de  perseguições  e  de 
crueldades  inaudita».  Commetteu  muitos  erros  o 
governo  miguelista,  porque  os  homens  de  mé- 
rito, de  largas  vistas  politicas  e  de  senso  pratico, 
não  tinham  o  menor  prt domínio  na  direcção 
dos  negócios,  confiada  aos  exaltados  sem  idéas, 
com  talento,  alguns  dVIles,  mas  com  a  intellí- 
gencia  completamenie  desvairada  pelo  fanatis- 
mo, e  que  por  conseguinte  só  eram  capazes  de 
conceber  o  lios,  a  que  sempre  obedeciam  os  seus 
actos  írreflctídos  e  inhabeis;  commetteu  erros, 
mas  o  maior  de  todos  elles,  o  que  verdadeira- 
mente determinou  a  queda  de  uma  causa  que 
era  popularíssima  no  reino,  o  que  tinha  por  si 
as  sympathias  e  o  auxilio  das  principaes  poten- 
cias estrangeiras,  foi  o  regimen  terrorista  que  o 
infante  adoptou,  e  de  que  usou  sempre  com  ex- 
tremo rigor;  pó  le  mesmo  dizer-se  com  singular 
crueldade.  Prelende-se  desculpal-o,  e  ao  seu 
governo,  dizendo-se  que  eram  arrastados  pelos 
partidários  ardentes  e  irreconciliáveis,  pela  massa 
do  povo  sempre  excessiva  nas  affeições,  como 
nos  ódios;  mas  quem  entregou  o  poder  nas  mãos 
d'esses  homens,  quem  lhes  dava  a  preponderân- 
cia nas  decisões,  quem  applaudia,  animava  e  fo- 
mentava os  excessos  da  canalha?  Qne  medidas 
repressivas  se  adoptaram?  Não  partia  do  alto  o 
exemplo?  Não  eram  as  crueldades  consideradas 
como  testemunhos  de  zelo  pela  realeza  ?  O  clero, 
excitando  a  paixão  religiosa  de  um  povo  igno- 
rante e  imbuído  de  superstições,  teve  decerto 
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larguíssima  culpa  nos  terríveis  excessos  que  se 
commellerain,  mas  não  foi  elle  próprio  estimu- 
lado pelo  governo,  que  recommendou  aos  pre- 
lados para  que  instruíssem  os  seus  diocesanos 
nos  «bons  princípios?»  '  Que  admira,  pois, 
que  os  padres  entrassem  abertamente  na  iucta 
partidária,  quando  a  isso  eram  coiividadoí?  que 
do  púlpito  fulminassem  analbemas  contra  os  pe- 
dreiros-livres,  e  no  confessionário  negussem  ab- 
solvição aos  inimigos  do  aliar  e  do  throno? 
Foram  elb-s  os  principaes  incitadores  da  plebe, 
mas  com  applauso  do  príncipe  e  do  seu  governo; 
e  a  semente  de  ódios  que  lançaram  em  tão  fe- 
cundo terreno  fructiíicou  abundantemente.  Ao 
passo  que  os  tribunaes,  obedecendo  ás  ordens 
do  governo,  proferiam  innumeras  e  tumultuarias 
sentenças  de  proscripção  e  de  confisco,  os  cace- 
teiros puniam,  com  boas  dozes  de  páu,  o  crime 
abominável  de  ler  algum  parente  no  desterro 
por  motivos  políticos,  ou  de  trazer  desapertado 
o  ultimo  botão  do  colete,  sígnal  infallivel  de  ma- 
çonísmo,  ou  simplesmente  por  não  ser  tão  fer- 
voroso realista  como  cumpria  a  todo  o  bom  ci- 
dadão; muitíssima  gente  foi  desancada  por  este 
ultimo  delicio;  homens  conservadores,  aferrados 
ás  velhas  instituições  e  costumes  do  paiz,  ou- 
vindo missa  lodos  os  dias,  e  amigos  do  sr.  D.  Mi- 
guel, mas  pacatos,  desinteressados  da  politica, 
tímidos,  eram  muitas  vezes  desagradavelmente 
surprebendidos  por  uma  carga  de  bordoada, 
como  suspeitos  de  malhados !  Assim  se  fizeram 
muitos  liberaes.  Pôde  afcutamente  asseverar-se, 
que  o  cacete  fez  em  pouco  tempo  maia  prosely- 
tos  da  constituição,  do  que  poderiam  fazer,  em 
muitos  annos,  centos  de  philosophos,  procla- 
mando os  direitos  do  homem  com  boas  palavras. 
E  comiudo,  a  pacandaria  de  cacete  poderia  con- 
8Íderar-se  quasi  como  ura  brinquedo,  comparada 
com  outros  supplícios.  Uma  leva  de  presos  que 
se  recolheu  na  cadeia  <le  Estremoz  foi  assaltada 
pela  canalha  enfurecida,  que  arrombou  as  por- 

'  Pelo  ministério  da  justiça  se  expediram  ordens 
ao  patriarcha,  lembrando-ihe  a  execução  da  carta 
regia  que  em  9  de  outubro  de  1789  se  dirigira  a 
todas  as  dioceses  do  reino,  para  que  os  seus  respe- 
ctivos diocesanos,  náo  só  fossem  instruídos  nos  de- 
veres de  bons  cidadSos,  mas  igualmente  nos  de  bons 
vassallos.«  Soriano.  Hist.  da  Guerra  Civil.  Tom.  nt. 
P.  II,  pag.  39. 


tas  da  prisão  e  matou  os  desgraçados  a  golpes 
de  machado,  lira  freijueNte  serem  os  presos  as- 
saltados nos  caminhos  e  feridos  com  pedradas, 
com  chuços,  com  armas  de  fogo.  Houve  muitos 
que  não  chegaram  ao  seu  destino,  ou  porque 
foram  assassinados,  sem  que  os  guardas  lhes  po- 
dessem  vahr,  ou  porque  ao  commandante  da 
escolta  que  os  deveria  guardar  parecia  melhor 
desembaraçar-se  d'esse  encargo,  mandando-os 
fuzilar. 

Esta  feição  cruel  do  governo  miguelista  altri- 
buia-se  geralmente  á  rainha  D.  Carlota  Joaquina, 
mulher  intrigante,  dissoluta  e  ambiciosa,  chefe 
dos  ultras  do  absolutismo;  quando  ella  falleceu, 
nos  primeiros  dias  de  1830  (7  de  janeiro),  pare- 
ceu aos  liberaes  que  poderiam  respirar  mais  li- 
vremente. Eiiganaram-se;  a  perseguição  não 
afrouxou  um  momento,  antes  parece  que  recru- 
desceu. Os  cárceres  continuaram  a  encherem-se 
de  presos  políticos  de  todas  as  condições  socíaes, 
desde  a  mais  elevada  até  à  mais  Ínfima,  e  alli 
se  misturavam  com  os  criminosos,  sendo  muito 
mais  maltratados  do  que  eiles.  As  cadeias  lorna- 
ram-se  uma  especulação  rendosa:  para  que  os 
presos  podessem  ficar  nas  salas  do  Limoeiro,  exi- 
giam-lhes  os  carcereiros  avultadas  quantias,  e 
promoviam-lhes  pouco  depois,  por  meio  de  qual- 
quer denuncia  falsa,  uma  transferencia  para  a 
turre  de  S.  Julião,  a  fim  de  deixarem  o  logar  devo- 
luto para  novos  hospedes,  que  chegavam  lodosos 
dias:  os  que  não  podiam  pagar  a  somma  exigida 
eram  atirados  para  as  enxovias,  de  companhia 
com  os  maiores  facínoras,  '  e  onde  muitos  per- 

'  João  B.Tptista  da  Silva  Lopes,  que  esteve  preso 
no  Limoeiro,  donde  passou  para  a  'fnire  de  S.  Ju- 
lião da  Barra,  e  que  escreveu,  em  mau  estylo  e  pés- 
sima ortographia,  uma  interessantíssima  Historiado 
captivciro  dos  presos  do  Estado,  dá-nos  as  seguintes 
informações:  lEste  malvado  e  façanhoso  demagogo 
(o  carcereiro  da  cadeia  da  corte,  António  Luiz  Pa- 
rente) um  dos  acérrimos  heroes  do  cacete,  nem  só 
fez  encerrar  na  Torre  um  crescido  numero  de  presos 
socegados  e  mansos,  mas  até  foi  causa  de  ser  para 
a  índia  degredado  por  5  annos  o  sr.  Henrique  Telles 
da  Silva  Aiiiorim,  estudante  de  leis  em  Coimbra  e 
natural  d'Elvas,  d'onde  viera  preso  para  o  Limoeiro 
com  vários  outros,  ficando  na  sala  livre;  como,  po- 
rém, carecesse  de  7í200  réis,  que  se  exigiam,  foi 
transferido  para  a  enxovia,  da  qual  requereu  ao  re» 
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raaneceraiD  annos,  sem  ao  menos  se  lhes  dar 
nota  da  culpa;  outros  lá  fallecerara  n'aquella3 
verdadeiras  sepulturas  de  vivos.  Senhoras  hones- 
tas, e  algumas  de  classe  elevada,  eram  encer- 
radas nas  prisões  de  mistura  com  mulheres  da 
vida  airada,  ébrias,  devassas,  grosseiras,  e  que 
tomavam  como  recreação  vexai  as  e  ináultal-as 
com  a  sua  linguagem  desaforada,  com  chalaças 
canalhas,  coui  ditos  e  gestos  obscenos. 

Onde,  porém,  se  requintaram  os  maus  tratos 
dos  prisioneiros  liberaes  foi  na  Torre  de  S.  Julião 
da  Barra,  durante  o  governo  do  celebre  briga- 
deiro Joaquim  Telles  Jordão.  Este  homem  de 


gedor  das  justiças,  expondo-lhe  as  suas  desfavorá- 
veis circurnstancias,  e  o  exame  que  lhe  fora  feito. 
Foi  deferido  seu  requerimento,  mandado  restituir  á 
sala;  o  que  nSo  teve  elleito,  antes  malignamente  foi 
illudido  o  despacho,  pois  o  lai  carcereiro  o  íez  en- 
viar para  a  Torre,  forjando-lhe  a  calumniosa  accusa- 
çSo  de  ter  assobiado  uma  canção  constitucional,  do 
que  se  formou  culpa  ao  malfadado  Amorim;  e  mal 
provado  por  angariadas  testemunhas,  dos  que  por  ne- 
fandos e  horrorosos  crimes  entulhavam  as  enxovias 
desde  longo  tempo,  lhe  acarretou  a  sentença  de  5 
annos  de  degredo  para  o  Estado  da  índia,  que  em 
maio  de  1830  foi  cumprir,  lendo  sido  despronun- 
ciado  na  comarca  d'Elvas,  em  consequência  do  que 
deveria  ter  sido  posto  em  liberdade.)  Desterrar  um 
homem  para  a  Índia  pelo  crime  de  assobiar  uma 
cantiga  é  realmente  um  cumulo  de  demência.  <Im- 
possivel  seria  enumerar,  continua  o  mesmo  informa- 
dor, as  atrocidades  de  que  este  malvado  foi  auctor 
e  muito  excederia  os  limites  d'esta  digressão,  já  de- 
masiado extensa.  Concluo  com  um  calculo  que  me 
foi  fornecido  por  um  companheiro  de  credito,  que 
esteve  n'esta  cadeia  desde  3  de  dorenibro  de  1829 
até  11  de  fevereiro  de  1830,  dia  em  que  foi  remet- 
tido  para  a  Torre.  N'este  curto  prazo  tinham  entrado 
no  predito  salão  160  pessoas,  de  que  clle  se  lembrava; 
as  quaes,  a  3  moedas  cada  uma,  renderam  para  o 
carcereiro  2:304;S()00  réis,  e  os  quartos  du  mesmo 
salão  1:9604000  reis,  que  sommam  4:26ií400  réis, 
quantia  exorbitante  extorquida  a  homens,  cujos  bens 
haviam  pela  maior  parte  sido  postos  em  sequestro. 
É  incalculável  a  sonima  que  esle  novo  género  de 
extorsão  produziu  a  todos  os  carcereiros  de  Lisboa, 
era  particular  ao  da  cadeia  da  côrle,  mais  descarado, 
façanhoso  e  preverso  que  os  das  outras  cadeias,  e 
que  com  suas  devassidões  e  licenciosidades  despen- 
dia com  igual  largueza  tudo  quanto  podia  rapinar.» 


condição  humilde  elevou  se  pela  sua  bravura  na 
guerra  paninsular  á  elevada  patente  de  official 
general,  mas  nunca  perdeu  os  baixos  instinctos, 
as  más  qualidades  da  gente  da  ralú.  Seguira  em 
1820  o  movimento  liberal,  mas  toriiou-se  depois 
um  façanhudo  realista,  sanguinário  e  devoto. 
Complacente  com  os  ladrões  e  assassinos,  para 
que  elles  denunciassem,  e  mesmo  para  que  mal- 
tratassem os  presos  liberaes,  com  quem  viviam 
misturados,  f  ra  inexorável  com  o  que  c-lle  cha- 
mava a  «pedreirada»,  bastando  a  mais  insignifi- 
cante accusação,  quasi  sempre  de  coisas  ridículas, 
para  mandar  encerrar  qualquer  preso  nos  sub- 
terrâneos, onde  dentro  em  pouco  apodreciam  os 
vestidos  com  a  humidade,  e  onde  o  chão  estava 
encharcado  com  a  agua  que  resumia  das  pare- 
des. O  filho  e  os  subalternos  do  governador  não 
eram,  em  regra,  menos  brutaes  do  que  elle,  e 
alguns  tinham  além  d'isso  a  prenda  de  serem 
refinadíssimos  ladrões.  Um  tal  Maia,  tarimbeiro 
estúpido  e  de  más  entranhas,  regalava-se  de 
misturar  o  azeite  com  o  vinho,  os  ovos  quebra- 
dos com  qualquer  outra  comida,  e  mexia  a  sopa 
com  a  bengala  cheia  de  porcaria.  Um  dos  seus 
divertimentos  mais  favoritos  era  mandar  sair  os 
presos,  dizendc-lhes  que  iam  para  a  forca  a  que 
liuham  sido  sentenciados,  e  depois  de  os  ter  al- 
gum tempo  debaixo  d'esta  dolorosa  impressão, 
tornava-os  a  mandar  recolher,  mas  ia-lhes  apres- 
sando 03  movimentos  com  algumas  bengaladas. 
Os  boftíiões,  os  murros,  as  bengaladas,  a  panca- 
daria de  Ioda  a  espécie  era  alli  distribuída  a  cada 
momento  com  admirável  prodigalidade.  Uma  vez 
entrou  alli  um  preso,  Joaquim  Caldeira,  empre- 
gado da  meza  da  abertura  da  alfandega  grande; 
os  companheiros  da  masmorra  próxima  ouvi- 
ram-o  gritar  e  gemer  por  largo  espaço,  com  a 
pancadaria  que  lhe  davam,  e  exclamar  frequen- 
temente com  voz  dorida:  «Porque  éistof»  D'alli 
a  dias  entrou  no  cárcere  do  desgraçado  um  cili- 
ciai da  torre,  o  capitão  Jayme,  e  os  da  prisão 
próxima  ouviram-lhe  dizer:  «Oh!  cáeslámorlo!» 
Fechou  a  porta,  mas  voltou  momentos  depois  com 
outros  officiaes,  entre  elles  o  filho  do  Telles,  que 
fel  este  necrelogio  ao  defunrtn:  'Morreu  de 
morte  honrosa\  enforcov-sc  por  suas  jjioprias 
nmos.  Pedaço  de  maroto  ainda  aqui  escreveu 
este  verso.»  Outro  oQicial  accrescentou:  'Tem  a 
cara  bastante  roxa  e  o  pescoço;  se  lhes  udo  con- 
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sentissem  nada  com  que  elles  se  podessem  enfor- 
car já  não  aconteceria  isto.'  O  Jordãosiiibo  re- 
darguiu: ■  Nós  não  podemos  prohibir  que  entrem 
lençoes.'  Como  ultimo  responso  de  sepultura, 
outro  olljcial  resmungou:  «Rasgou  o  lençol  em 
tiras,  prendeu-o  ao  gancho,  pôz-se  em  cima  do 
barril  da  limpeza,  deu-lhe  com  os  pés  e  enfor- 
cou-se.'  Pela  tarde  levaram  alguns  grilhetas  o 
cadáver  n'uraa  padiola,  e  foram- o  enterrar  na 
praia.  ' 

Talvez  que  este  homem  fosse  de  sentimentos 
liberaes,  mas  não  os  manifestara.  Era  solteiro, 
vivia  com  uns  sobrinhos,  aos  quaes  sustentava. 
O  marido  de  uma  das  sobrinhas,  oQicial  do  exer- 
cito, acbava-se  emigrado  em  França;  o  famige- 
rado José  Veríssimo  foi  um  dia  a  casa  de  Caldeira 
fazer  busca,  encontrou  algumas  cartas  do  emigra- 
do, mas  que  tratavam  somente  de  assumptos  do- 
mésticos; isso  bastou ,  porém ,  para  que  o  Veríssimo 
fizesse  encarcerar  na  torre  de  S.  Julião  da  Barra 
aquelie  tremendo  malhado,  aproveitando  também 
o  ensejo  de  metter  na  algibeira  própria  os  obje- 
ctos de  oiro  e  prata  e  o  dinheiro  que  roubou  ao 
negregado  pedreiro  livre.  Estas  visitas  domicilia- 
rias eram  frequentes,  principalmente  para  pro- 
curar os  homiziados,  aos  quaes  se  dava  caça  nos 
montes,  como  a  feras. 

A  queda  do  ministério  ínglez  presidido  por 
Welligton,  protector  decidido  dos  absolutistas 
portuguezps,  desesperou  os  leaes  vassallos  do 
senhor  D.  Miguel,  já  muito  contrariados  com  a 
revolução  de  julho;  mais  se  e.xaltou  a  demência 
da  perseguição,  os  cacetes  redobraram  de  acti- 
vidade, e  como  se  os  tribunaes  ordinários  não 
bastassem  para  julgar  os  nefandos  inimigos  do 
throno  e  do  altar,  creou-se  um  tribunal  especial, 
composto  de  três  ecciesiaslicos,  três  desembar- 
gadores e  três  militares,  para  devassar,  julgar  e 
punir  todos  os  crimes  políticos.  Tomou  então 
grande  incremento  a  industria  dos  espiões,  que 
era  rendosa  e  fácil. 

Mas  apesar  de  toda  esta  oppressão,  ou  antes 
por  causa  d'ella,  não  deixavam  os  opprimidos  de 
promover  insurreições.  Tentou-se  uma  na  noite 
de  7  para  8  de  fevereiro  de  1831;  mas  foram 
denunciados  os  conspiradores,  tomou  o  governo 

t  Historia  do  captivtiro  dos  presos  d'Estado,  lotn. 
II,  pag.  73  e  74. 

11  yoL.— 43. 


as  providencias  necessárias,  e  logo  de  madrugada 
se  fez  larguíssima  colheita  de  prisões,  a  co- 
meçar por  todas  as  pessoas  que  se  encontraram 
nas  visinhanças  dos  quartéis.  Nem  os  estrangei- 
ros escaparam;  foi  pi-eso  um  francez,  rar.  Sou- 
vinet,  o  qual  já  encontrou  no  cárcere  outro  seu 
compatriota,  que  alli  se  achava  desde  muito  tem- 
po, como  partidário  do  regimen  constitucional. 
Dias  depois  foi  publicado  um  decreto,  creando 
commissões  especíaes  em  Lisboa  e  Porto,  com- 
postas de  três  magistrados  e  quatro  oUicíaes  mi- 
litares de  patente  superior,  para  julgarem  todas 
as  pessoas  comprehendidas  nns  crimes  de  alli- 
ciaçâo  para  revolta,  sedição  ou  movimentos  tu- 
multuarios.  Lm  dos  magistrados,  à  escolha  do 
presidente  da  commissão,  era  encarregado  de  fa- 
zer a  instrucção  summaria  e  simplesmente  ver- 
bal, sem  sujeição  a  formalidades Judiciacs,  ima 
o  respectivo  decreto,  de  que  se  tornam  indignos 
os  réus  de  tão  execrandos  crimes,  devendo  as 
respectivas  sentenças  ser  irremcssivelmente  exe- 
cutadas nas  vinte  e  quatro  horas  seguintes 
áquellas  em  que  forem  dadas.  A  commissão  de 
Lisboa  composta  já  se  vê,  de  homens  bem  co- 
nhecidos nos  annaes  da  usurpação,  taes  como  o 
desembargador  António  José  Guião,  Joaquim  Go- 
mes da  Silva  lielfort  e  Maciel  Monteiro,  reuniu-se 
no  castello  de  S.  Jorge,  e  logo  no  dia  14  de 
março  fez  executar  no  cáes  do  Sodré  sete  dos 
infelizes  presos  envolvidos  nos  acontecimentos 
do  mez  anterior,  que  foram,  Joaquim  José  Pe- 
dreira, negociante:  Vicente  Dias  de  Campos, 
sargento;  Florêncio  Pereira  da  Costa,  soldado; 
Joaquim  Lopes  Martins,  cabo;  José  de  Maga- 
lhães, criado  de  servir;  Manuel  Luiz  da  Silva, 
capitão;  António  Germano  de  Brito  Corrêa,  cai- 
xeiro. Feita  a  execução,  as  cabeças  das  victi- 
mas  foram  separadas  dos  corpos,  e  estes  quei- 
mados depois  e  arremessadas  as  cinzas  ao  mar, 
para  mais  não  haver  memoria  de  similhantes 
indivíduos.  ' 

Os  súbditos  estrangeiros  foram  também  sea- 
tenciados,  mas  dVsses  nos  occuparemos  n'outro 
logar,  passando  a  narrar  os  successos  que  seda- 
ram no  Brazil,  e  que  se  ligam  com  a  nossa  his- 
toria. 

Dirigira-se  para  aquelie  império  uma  grande 

'      •  Sorisno,  I.  c,  pag.  46. 
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parte  da  copiosíssima  emigração  porlugueza;  to- 
dos os  que  se  viam  faltos  de  recursos  e  precisa- 
vam recorrer  ao  trabalho  para  supprir  as  neces- 
sidades da  vida  preferiam  acoiher-se  n'uma  terra. 
que  podiam  quasi  considerar  como  sua,  onde  se 
failava  a  mesma  iingua,  onde  era  fácil  grangear 
relações  e  onde  muitos  encontravam  parentes  e 
amigos  que  os  recebiam  como  pessoas  de  famí- 
lia. Por  outro  lado,  esta  emigração  era  altamente 
proveitosa  para  o  Brazil,  não  su  porque  Ibe  au- 
gmentava  a  producçâo,  pelo  augmento  do  tra- 
balho, como  também  por  ser  um  elemento  civi- 
lisador,  pois  que  a  maior  parte  dos  emigrados 
pertenciam  às  classes  illustradas.  Assim  o  julga- 
ram os  brazileiros,  que  a  principio  receberam 
cordialmente  os  emigrados  portuguezes;  mas 
quando  nas  folhas  de  Londres  se  annunciou  a 
partida  para  o  lirazil  dos  emigrados  portuguezes, 
que  se  achavam  na  Inglaterra,  quando  se  soube 
dos  preparativos  de  armamentos  e  munições  a 
que  se  estava  procedendo,  e  que  o  cominando  da 
primeira  expedição  era  conBado  ao  general  Sal- 
danha, despertaram  os  antigos  ciúmes  de  inde- 
pendência, e  com  elles  um  pouco  dos  antigos 
ódios.  Agitou-se  extraordinariamente  a  opinião 
publica,  e  tanto  que  o  governo  viuse  obrigado 
a  convocar  extraordinariamente  o  parlamento, 
declarando-se  no  discurso  da  coroa  que  o  impe- 
rador se  vira  corapellido  a  dar  aquelle  passo  in- 
esperado por  dois  únicos  motivos,  um  dos  quaes 
era  a  noticia  de  que  tropas  de  emigrados  portu- 
guezes pretendiam  dirigir-se  de  Inglaterra  para 
O  Brazil.  No  mesmo  documento  se  asseverava 
que  já  haviam  sido  expedidas  as  mais  terminan- 
tes ordens  para  que  similhante  projecto  não  che- 
gasse a  executar-se.  Em  breve,  poriam,  a  opinião 
publica  se  tranquillisou  a  este  respeito,  com  a 
noticia  do  que  succedeu  á  expedição  do  ge- 
neral Saldanha,  o  que  foi  tomado  pelos  brazi- 
leiros romo  prova  do  que  já  anteriormente  havia 
sido  allirmado  pelos  órgãos  semi-ofiiciaes  do  go- 
verno; isto  é,  que  o  destino  para  o  Brazil  não 
passava  de  um  estratagema  para  illudir  o  governo 
britannico,  o  qual  se  oppunha  a  que  dos  seus  no- 
minios  saisse  qualquer  força  para  atacar  o  terri- 
tório portuguez.  No  entanto,  discutindo-se  a 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  um  orador  da 
opposição  advertiu  o  governo  de  que  os  seus 
actos,  no  tocante  aos  negócios  de  Portugal,  po- 


diam arrastar  o  Brazil  a  uma  nova  guerra  ex- 
terna. Declarou  o  orador  que  professava  decidi- 
das sympathias  pelos  lilieraes  portuguezes,  e 
desejava  a  quída  de  D.  Miguel,  verdadeiro  usur- 
pador do  throno  de  sua  sobrinha,  e  que  inaugu- 
rara o  sysiema  de  absolutismo  de  antigas  eras. 
Mas  o  Brazil,  como  nação,  devia  tornar-se  estra- 
nho á  lucta  e  neutro  na  contenda  civil  dos  por- 
tuguezes, posto  que  fizesse  votos  sinceros  pelos 
que  queriam  a  rainha  e  a  carta.  Para  que  o  en- 
volvia o  governo,  gastando  dinheiro  do  Brazil 
em  sustentar  emigrados  portuguezes  na  Europa, 
em  armal-os  para  combaterem  seus  inimigos,  em 
fretar  navios,  emuandeiral-os  como  brazileiros, 
destinando-os  a  conduzirem  os  emigrados  e  ex- 
pondo-os  aos  insultos  dos  inglezes?  Sabia-se  jà, 
felizmente,  que  a  expedição  partida  da  Inglaterra 
se  dirigira  para  a  ilha  Terceira,  e  não  para  o 
Brazil,  como  se  annunciára,  dissipandose  assim 
suspeitas  de  que  o  governo  chamava  soldados 
estrangeiros  para  o  paiz,  a  Bm  de  com  o  seu 
apoio  ou  exterminar  as  liberdades  publicas  do- 
mesticas, ou  aprestal-os  para  expedições  directas 
contra  Portugal,  o  que  tudo  era  um  attentado 
sério.  '  Perguntou  ainda  o  orador  d'onde  saiam 
os  dinheiros  brazileiros  para  se  empregarem 
contra  os  satéllites  de  D.  Miguel  de  Bragança? 
Se  por  ventura  existiria  em  Londres  alguma  caixa 
magica  e  milagrosa?  Com  que  auctorisação  le- 
gislativa fazia  o  governo  similhantes  despezas? 
Por  ultimo  affirmava  que  a  diplomacia  brazileira 
se  estava  occupando  na  Europa  mais  com  os  ne- 
gócios de  Portugal,  do  que  com  os  interesses  da 
pátria.  ^  Respondeu  um  membro  do  gabinete, 
declarando  que  o  governo  se  não  tinha  ingerido 
nos  negócios  de  Portugal;  em  vez  de  dar  ordens 
aos  diplomatas  para  sustentarem  os  emigrados, 
prohibira-lhes  qualquer  interferência  relativa- 
mente a  esse  assumpto,  reprehendera  alguns 
que  por  excessivo  zúlo,  e  antes  de  receberem 
instrurções,  haviam  saldo  dos  limites  estrictos 
da  neutralidade,  e  ató  demittira  o  visconde  de 
Itabayana,  por  exceder  as  suas  recommendações. 
Negou  que  se  houvesse  dispendido  dinheiro  bra- 
zileiro  com  a  emigração  porlugueza,  com  compra 

'  Pereira  da  Silva,  Segundo  período  do  reinado 
de  D.  Pedro  l  do  Brazil.  pag.  368  e  339. 
2  Ibid.,  pag.  360. 
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de  armamento,  com  a  expedição  de  tropas  da 
Inglaterra  para  os  Açores,  atlirmando  que  só  era 
verdade  baver-se  pago  aos  agentes  de  D.  Maria  ii 
as  soramas  a  que  o  Brazil  se  comprometlera  para 
com  Portugal  pelas  convenções  de  1825,  mas 
claro  e  obvio  se  manifestava  o  pensamento  cora 
que  se  assim  procedera,  não  reconhecendo  o 
Brazil  em  Portugal  outro  governo  que  não  fosse 
o  da  rainha.  '  Tomou  novamente  a  palavra  o  mes- 
mo orador  da  opposiçào,  e  depois  de  baver  feito 
varias  considerações  sobre  direito  publico,  rela- 
tivamente á  irresponsabilidade  aa  coroa  e  res- 
ponsabilidade dos  ministros,  perguntou  o  que 
queria  dizer  negar  o  governo  interferência  nos 
negócios  de  Portugal,  quando  os  diplomatas  bra- 
zileiros  a  publicavam  em  todos  os  seus  actos 
e  declarações?  Obedeciam  elles  ao  ministério, 
ou  á  coroa  direciamenle  ?  Além  do  ministério 
existiria  outro  gabinete,  ou  camarilha  parti- 
cular, que  exercesse  acção  preponderante  na 
politica  do  paiz?  Convinha  esclarecer-se  este 
ponto  importante  da  discussão,  por  conveniên- 
cia do  regimen  representativo,  cujas  normas  e 
condições  parecia  deixarem  de  ser  respeitadas 
a  cada  momento.  ^  Insistiu  o  vehemente  orador 
na  responsabilidade  ministerial,  e  apresentou 
uma  emenda  á  resposta  do  discurso  da  coroa, 
na  qual  se  fazia  referencia  aos  emigrados  por- 
tuguezes,  e  se  censurava  o  procedimento  do 
ministério  e  dos  diplomatas  brazlleiros  em  Lon- 
dres. 

A  maioria  da  camará  votou  a  emenda,  o  que 
deveria  determinar  a  queda  do  ministério,  mas 
D.  Pedro  despresou  o  volo  parlamentar,  susci- 
tando contra  si,  por  esse  facto,  viva  animosidade 
•do  partido  opposicionista,  que  era  então  nume- 
roso e  importante;  no  publico,  em  geral,  fez  a 
mais  deplorável  impressão  este  procedimento  do 
soberano.  Foi  então  que  verdadeiramente  come- 
çou a  manifestar-se  a  hostilidade  surda,  que  já 
desde  algum  tempo  lavrava  contra  eile.  Prosc- 
guiram  os  debates  acerca  de  vários  pontos  de 
politica  interna,  até  que  se  encerrou  a  sessão  ex- 
traordinária, deixando  a  opinião  publica  viva- 
mente agitada.  Abriu-se  quasi  em  seguida  a  ses- 

'  Pereira  da  Silva,  Segundo  perioflo  dn  reinado 
de  D.  Pedro  1  do  Brazil^  pag.  363. 
2  Ibid.,  pag.  365. 


são  ordinária,  e  na  falia  do  Ihrono,  referindo-se 
o  imperador  á  usurpação  da  coroa  portugueza 
por  seu  irmão,  manifestou  a  resolução  de  sus- 
tentar os  direitos  da  rainha,  sem  de  modo  algum 
compromelter  a  tranquillidade  e  os  interesses  do 
lirazil.  A  sessão  foi  tempestuosa,  porque  a  hosti- 
lidade contra  o  governo  ia  augmenlando  de  dia 
para  dia;  chegada  a  época  do  encerramento,  o 
soberano,  desattendendo  as  instancias  da  camará 
para  que  decretasse  a  prorogaç.ão,  afim  de  se 
concluir  a  discussão  do  orçamento,  deu  por  fin- 
dos os  trabalhos  parlamentares  de  um  modo  tão 
estranho,  que  ainda  mais  excitou  contra  si  a 
animadversão  publica. 

Augraentou  consideravelmente  a  opposição, 
até  queo  soberano  se  resolveu,  por  fim,  ademiltir 
o  ministério,  chamando  para  os  conselhos  da  co- 
roa o  marquez  de  Barbacena,  que  ficou  sendo  o 
membro  mais  influente  do  novo  gabinete.  Em- 
bora esta  solução  não  satisfizesse  completamente 
a  opinião  publica,  porque  os  ministros  não  ti- 
nham sidolirados  da  opposição  parlamentar,  onde 
havia  homens  notáveis,  comiudoacalmou-se  um 
pouco  a  agitação  dos  espíritos,  principalmente 
depois  qne  o  soberano,  por  indicações  de  Barba- 
cena, se  deliberou  a  afastar  de  si,  aconselhan- 
do-os  a  que  fizessem  uma  viagem  na  Europa, 
dois  seus  amigos  íntimos,  cuja  dedicação  sincera 
e  provada  D.  Pedro  apreciava,  e  á  qual  era  grato, 
mas  que  o  publico  via  com  maus  olhos,  julgan- 
do-os  os  motores  secretos  da  política  imperial. 
Na  seguinte  sessão  das  cortes,  em  que  appare- 
ceram  os  novos  raiuistros,  prometteu  o  impera- 
dor, no  discurso  da  coroa,  ser  sempre  fiel  á  sua 
palavra  de  não  comprometter  a  tranquillidade  e 
interesses  do  ISrazil,  em  consequência  dos  negó- 
cios de  Portugal,  recommendando  ã  philantropia 
dos  representantes  da  nação  os  emigrados  portu- 
guezes,  que  haviam  procurado  asylo  no  Brazil, 
faltos  de  lodos  os  meios  de  subsistência.  As  ca- 
marás acolheram  benevolamente  o  ministério, 
mas  quando  se  discutiu  o  orçamento  foi  o  mar- 
quez de  Barbacena  interpcilado  sobre  as  despe- 
zas  que  se  haviam  feito  em  Londres,  por  conta 
do  império,  com  a  sustentação  e  armamento  dos 
emigrados  portuguezes.  Respondeu  o  ministro 
que  a  caixa  de  Londres  marchava  regularmente, 
prestando  contas  mensaes  ao  thesouro;  afBr- 
mou  que  se  não  haviam  dispendido  dinheiros 
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do  Brazil  com  os  emigrados  portuguezes,  mas 
apenas  se  entregara  aos  agentes  do  governo  le- 
gitimo da  raiuha,  as  sommas  que  o  império  Geara 
de  pagar  á  antiga  metrópole,  em  virtude  da  con- 
venção de  1825.  Aproximando-se  o  termo  da 
sessão  ordinária,  deliberou  o  imperador  decre- 
tar a  prorogação,  afim  de  que  se  podesse  con- 
cluir a  discussão  do  orçamento,  o  que  produziu 
no  publico  muilo  favorável  impressão;  mas  ines- 
peradamente, e  quando  o  orçamento  liavia  já 
passado  para  a  camará  dos  senadores,  apparece 
na  Gazeta  o/Jicial  um  decreto,  demiltindo  o  mar- 
quez  de  Barbacena  da  pasta  da  fazenda,  decla- 
rando-se  n'esse  diploma,  que  «convindo  liquidar 
quanto  antes  a  divida  de  Portugal,  contrahida 
pelo  tratado  de  29  de  agosto  de  1825,  e  sendo 
necessário  para  esse  fira  tomarem-se  primeiro  as 
contas  da  caixa  de  Londres,  examinando  as 
grandes  despezas  feitas  pelo  marquez  de  Barba- 
cena,  tanto  com  S.  M.  Fidelíssima,  como  com  os 
emigrados  portuguezes  em  Inglaterra,  e  especial- 
mente com  o  casamento  do  imperador;  e  não  po- 
dendo ellas  verificar-se  legalmente,  exercendo  o 
marquez  o  logar  de  ministro  da  fazenda,  o  im- 
perador havia  por  bem  exoneral-o. »  i  Dias  de- 
pois, pediram  a  demissão  outros  ministros,  e  o 
marquez  publicou  um  manifesto,  no  qual  decla- 
rava que  nenhuma  responsabilidade  lhe  cabia 
pelo  estado  da  caixa  de  Londres,  porque  nunca 
regera  aquella  legação;  accrescentando,  que  havia 
gasto  35:000  libras  em  soccorros  aos  emigrados 
portuguezes  e  com  a  viagem  de  D.  Maria  ii  à  Eu- 
ropa, de  cuja  quantia  lhe  foram  passadas  quita- 
tações  regulares  e  planas,  era  1  de  dezembro  de 
1829  e  14  de  abril  de  1830,  pelo  imperador  D. 
Pedro,  como  tutor  da  rainha,  e  em  virtude  das 
contas  documentadas  que  lhe  foram  presentes. 
Todos  estes  factos,  aggravados  ainda  por  outros 
que  lhe  succederam,  fizeram  reviver  contra  D 
Pedro,  a  animosidade  publica  que  já  havia  esmo- 
recido consideravelmente,  a  ponto  de  se  julgar 
exlincla.  Augmentava  de  dia  para  dia  a  popu- 
laridade dos  chefes  da  opposição,  que  1).  Pedro 
se  obstinava  a  afastar  do  poder,  nomeando  mi- 
nistros sem  influencia  nos  círculos  políticos,  em- 
bora alguns  dVlles  de  reconhecido  mérito;  por 
ultimo,  determinou-se  a  encerrar  a  sessão  ex- 

1  Pereira  da  Silva,  I.  c.  pa;;.  411. 


traordinaria,  sem  que  as  camarás  houvessem 
concluído  os  trabalhos  a  que  se  propozeram.  Weste 
entretanto  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a  noticia  da 
revolução  de  julho,  que,  espalhando-se  rapida- 
mente por  todo  o  império,  foi  celebrada  com  ap- 
paratosas  festas  nas  cidades  da  Bahia,  Pernam- 
buco, Maranhão  e  outras,  occasionando  grandes 
aggiomerações  de  povo,  que  enthusiasticamente 
acciamava  a  liberdade.  Os  periódicos  mais  exal- 
tados e  de  idéas  demagógicas  desataram  em  in- 
sultos contra  o  imperador,  não  poupando  também 
os  mais  illustres  chefes  do  partido  liberal,  que 
haviam  combatido  energicamente  pela  execução 
leal  do  regimen  representativo. 

A  opinião  publica  estava  completamente  des- 
vairada, e  só  com  muita  prudência  e  grande  tino 
politico  se  poderia  conjurar  a  tempestade.  Infe- 
lizmente o  soberano  não  cedeu  aos  melhores  con- 
selhos, e  a  agitação  ia-se  propagando  com  rapidez 
assustadora;  havia  D.  Pedro  gosado  de  grandís- 
sima popularidade,  e  contava  com  o  seu  prestigio 
para  dominar  as  tendências  de  revolta:  fez  uma 
viagem  às  provindas,  para  avivar  sympathias 
que  outr'ora  lhe  tinham  manifestado  os  povos, 
mas  só  colheu  trisies  desenganos  do  profundo 
descontentamento  d'elles.  Quando  regressou  à 
capital,  propozeram-se  muitos  portuguezes,  tanto 
nacionalisados,  como  emigrados,  a  celebrar  com 
ruidosas  festas  a  chegada  do  imperador,  resul- 
tando d'ahi  gravíssimos  confliclos  entre  brazi- 
leiros  e  portuguezes.  O  espirito  de  insurreição 
propagou-se  ao  ext-rcilo;  D.  Pedro,  conhecendo  o 
perigo  da  situação,  e  vendo  quanto  era  impopu- 
lar o  governo,  deliberou-se  a-  proceder  a  uma 
reconslrurção  ministerial,  sem  todavia  ceder  do 
seu  capricho  de  procurar  ministros  fora  da  ca- 
mará; escolbfu  homens  intelligentes  e  hones- 
tos, mas  que  não  tinham  bastante  energia  para 
superar  as  ditliculdades  de  que  se  achava  ro- 
deado o  poder,  quando  os  partidos  exaltados 
haviam  já  conquistado  grande  força  na  opi- 
nião publica.  Houve  um  moraenio  de  calma, 
que  todavia  era  superficial;  os  agitadores  con- 
firmaram na  sua  propaganda,  tratando  activa- 
mente de  alliciar  a  força  armada,  na  qual  ef- 
tectivamente  conseguiram  grande  numero  de 
adherentcs,  entre  os  quaes  alguns  de  patente 
superior,  a  quem  o  monarcha  havia  coberto 
de  benefícios.  Convencido  D.  Pedro  que  se  en- 
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ganára  nas  nomeações  que  fizera,  pois  que  os 
novos  ministros  não  eram  capazes  de  arrostar 
com  os  perigos  da  situação,  demittiu  o  minis 
terij  e  nomeou  outro  de  feição  accentuadamente 
reaccionária. 

«Foi  geral  o  brado  de  indignação,  diz  o  ps- 
criptor  que  temos  seguido,  '  em  todos  os  grupos 
e  fracções  do  partido  liberal,  quando  os  periódi- 
cos de  6  de  abril  publicaram  a  mudança  de  mi- 
nistério. Voltava-se  ao  antigo  regimen,  restau- 
ravam se  as  decrépitas  tradições  do  governo  pes- 
soal, despresavam-se  as  máximas  do  systema 
representativo,  desfeitiava-se  a  camará  dos  de- 
putados, não  se  admillindo  nenhum  dos  seus 
membros  no  gabinete,  sacriBcavam-se  emfim  de 
novo  os  braziieiros  ao  furor  dos  portuguezes ! 
Tão  profundamente  secommoveram  os  espíritos, 
que  logo  ao  correr  a  noticia  da  mudança  minis- 
terial, e  saber-se  o  pessoa!  do  novo  gabinete, 
grupos  numerosos  começaram  a  percorrer  as 
ruas,  repetindo  gritos  sediciosos,  e  os  homens 
mais  exaltados  tomaram  a  dianteira  dos  aconte- 
cimentos, que  não  podiam  deixar  de  realisar-se. 
tjuasi  sem  combinação,  nem  plano  assentado, 
foram-se  magotes  de  povo  dirigindo,  da  uma  hora 
era  diante,  para  o  campo  de  Sant'Anna,  e  ahi 
agglomerando-se  entre  o  quartel  das  tropas  e  os 
paços  da  municipalidade.  Pelas  três  horas  da 
tarde  avaliava-se  já  o  seu  numero  em  cerca  de 
2:000  pessoas,  saídas,  na  máxima  parte,  das 
ultimas  camadas  da  sociedade.  Oa  deputados  que 
se  achavam  na  capital  nem  tiveram  tempo  de 
combinar  resoluções,  pela  celeridade  com  que  o 
movimento  se  ia  operando.  Convocados  uns  pe- 
los outros,  e  a  toda  a  pressa,  juiitaram-se  assus- 
tados, pelo  meio-dia;  mas  logo  ao  começar  a 
sessão  appareceram  divergências.  Evaristo,  Car- 
neiro, Leão  e  Paim,  propozeram  que  se  resistisse 
á  revolução,  porque  da  sua  victoria  resultaria  a 
queda  do  imperador,  a  ruina  das  instituições  e 
O  reinado  da  anarchia.  Alguns  declararam-se  re- 
solutamente em  favor  do  movimento  iniciado, 
anciosos  de  expellir  D.  Pedro  do  solo  brazileiro, 
como  portuguez  que  era,  e  não  tardaram  em  re- 
tirar-se  da  reunião,  dirigindo-se  ao  campo  de 
•  Sant'Anna,  a  ligarem-se  aos  conspiradores.  Os 
que  se  conservaram   assentaram  collocar-se  á 

1  Pereira  da  Silva,  1.  c,  pag.  446. 


sua  frente  para  o  encaminhar  no  sentido  de  sal- 
var as  instituições  e  a  sociedade  que  corriam 
imminente  perigo.» 

Mandou  o  povo  reunido  uma  deputação  ao 
paço  imperial,  pedindo  a  demissão  do  minis- 
tério  ultimamente  nomeado  e   a  reintegração 
do  anterior.  Recusou-se  D.  Pedro  a  annuir  ao 
voto  popular,  e  escreveu  \  pressa  uma  procla- 
mação no  intento  de  serenar  a  multidão;  mas 
assim  que  um  dos  juizes  de  paz  da  cidade,  mem- 
bro da  deputação  que  foi  ao  paço,  terminou  a 
leitura  d'ella,  arrancaram-!h'a  das  mãos  e  ras- 
garam-lh'a  aos  gritos  de  «abaixo  o  ministério!» 
Voltaram  novamente  ao  paço  os  juizes  a  dar 
conta  da  determinação  do  povo,  e  a  insistir  na 
exigência  já  feita,  a  que  o  imperador  respondeu 
cora  a  mesma  negativa.  No  entretanto,  ia-se  ag- 
glomerando  mais  gente  no  campo  deSanl'Anna; 
ao  povo  miúdo  reuniam-se  os  cidadãos  mais  con- 
siderados: quando  alli  foi  sabida  a  segunda  ne- 
gativa do  imperador,  houve  a  mais  violenta  agi- 
tação, sem  todavia  se  decidir  a  turba  a  seguir 
algum  dos  planos  que  se  propozeram,  até  que 
houve  quem  se  lembrasse  de  se  fazer  nova  in- 
sistência com  o  imperador,  mas  d'e8ta  vez  por 
intermédio  do  general  commandante  das  armas, 
ao  qual  se  apresentou  fazendo  essa  sollicitação 
uma  deputação  do  povo.   Procurou  o  general 
aquietar  os  ânimos,  promettendo  ir  pessoalmente 
ao  paço  expor  ao  imperante  as  circumstancias 
que  elle  decerto  ignorava;  cumpriu  com  effeito 
a  sua  promessa,  mas  ficaram  sem  resultado  os 
seus  esforços.    A  esta  obstinação  do  soberano 
correspondia  a  insistência  exaltada  da  multidão, 
4  qual  jà  a  esse  tempo  se  haviam  reunido  alguns 
corpos  da  guarnição;  o  commandante  das  armas 
mandou  ainda  um  ajudante  de  ordens  relatar 
estes  factos  ao  imperador,  e  instar  novamente 
para   que  reintegrasse  o  ministério  demittido: 
«Nunca,  respondeu  elle,  antes  abdicar.  Antes  a 
morte.»  Vendo-se,  porém,  sem  o  auxilio  da  força 
armada,  com  a  qual  contava,  e  que  se  havia 
passado  quasi  na  sua  totalidade  para  os  subleva- 
dos, perdeu  o  ar  sobranceiro  e  resoluto  que  até 
então  havia  conservado,  e  tomou  um  aspecto  som- 
brio; encerrou-se  n'um  gabinete  com  os  embai- 
xadores da  Inglaterra  e  da  França,  saindo  poucos 
minutos  depois,  pallido  e  com  as  feições  trans- 
I  tornadas.  Aproximou-se  do  ajudante  do  general 
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e  entregou-lhe  um  papel,  dizendo-lbe  com  voz 
commovida:  «Aqui  tem  a  minha  abdicação:  es- 
timo que  sejam  felizes.  Retiro-me  para  a  Europa 
e  deixo  um  paiz  que  muito  amei  e  amo  ainda.» 
O  imperador  apresentou-se  ainda  aos  seus  minis- 
tros, apparentando  a  maior  serenidade;  assignou- 
ihes  os  decretos  de  demissão  como  lhe  pediram, 
e  por  ultimo  recolheu-se  aos  aposentos  interiores 
do  palácio. 

«Aos  primeiros  indicies  da  aurora  chegou  aos 
paços  aviso  de  que  no  cáes  de  S.  Cbristovão 
estavam  às  ordens  do  imperador  os  escaleres  da 
náu  ingleza  Warspite.  Não  tardaram  bs  minis- 
tros da  Grã-Brelanha  e  da  França  em  compare- 
cer e  mais  alguns  amigos  dilectos  do  imperador. 
Acompanhados  por  elles,  pela  rainha  D.  Maria  ii, 
o  duque  e  a  duqueza  de  Loulé,  o  duque  de  Leu- 
chlemberg  e  de  vários  creados,  deixaram  pela 
ultima  vez  D.  Pedro  e  D.  Amélia  o  palácio  da 
Boa- Vista,  e  entrando  em  suas  carruagens  segui- 
ram para  o  cáes  de  S.  Cbristovão.  Os  escaleres 
britannicos  os  receberam,  e  os  levaram  para 
bordo  da  náu  Warspile,  a  cuja  bandeira  todos  se 
ampararam.»  ' 

Três  dias  se  conservaram  a  bordo  da  náu  in- 
gleza, esperando  que  se  apromplassem  os  navios 
em  que  deviam  seguir  viagem;  ao  quarto  dia 
passou  o  imperador  com  a  imperatriz  e  o  duque 
de  Leuchtemberg  para  a  fragata  ingleza  Volage, 
D.  Maria  ii  e  os  duques  de  Loulé  para  a  embar- 
cação franceza  Seine  e  velejaram  todos  para  a 
Europa. 

No  ministério  do  marquez  de  Barbacena  par- 
tiu do  Rio  de  Janeiro  para  Londres  D.  Tbomaz 
de  Mascarenhas,  que  havia  acompanhado  a  rai- 
nha como  gentil-homem  da  sua  real  camará,  e 
que  voltava  agora  com  as  ordens  de  D.  Pedro, 
tão  anciosamente  desejadas;  infelizmente  essas 
ordens  não  eram  taes  como  Palmella  esperava, 
nem  o  libertava  das  difficuldades  em  que  se  en- 
volvera com  a  remessa  de  novos  soccorros  para 
a  Terceira,  depois  da  victoria  da  Villa  da  Praia. 
Para  solver  as  dividas  contrahidas  por  esse  mo- 
tivo, e  em  que  o  illuslre  diplomata  linha  com- 
prometlido  o  seu  nome,  esperava  que  fossem 
fornecidas  40:000  lib.,  e  o  agente  de  D.  Pedro 
apenas  lhe   podia  assegurar  uma  mensalidade 

'  Pereira  da  Silva,  1.  c,  pag.  439. 


de  4:000  a  8:000  lib.,  manifestando  ao  mesmo 
tempo  o  desejo  do  imperador  de  que  a  regência 
fosse  exercer  as  suas  funcções  para  a  ilha  Ter- 
ceira. Cumpriu  o  marquez  esta  ordem,  mas  teve 
de  partir  clandestinamente  de  Inglaterra,  sendo 
acompanhado  pelo  seu  collega  José  António 
Guerreiro,  que  se  embarcou  com  elle  numa 
pequena  escuna,  e  atravessando  o  bloqueio  mi- 
guelista, chegaram  ao  porto  do  seu  destino,  no 
dia  15  de  março  de  1830.  Recusou-se  a  acom- 
panhal-o  o  outro  seu  collega,  o  marquez  de 
Valença,  que  foi  substituído  pelo  conde  de  Villa- 
Flor,  logo  que  na  ilha  se  installou  a  regência. 
Um  dos  primeiros  actos  d'esta  foi  nomear  Luiz 
António  d'Abreu  e  Lima  (que  depois  foi  conde 
da  Carreira)  para  agente  diplomático  em  Lon- 
dres, tendo  até  então  exercido  as  mesmas  lunc- 
ções  em  Rruxellas,  onde  foi  substituil-o,  na 
qualidade  de  encarregado  de  negócios,  o  secre- 
tario da  embaixada  portugueza  em  Londres,  José 
Balbino  Barbosa  d'Araujo.  Nomeou  ainda  a  re- 
gência agentes  seus  nas  principaes  cortes  da 
Europa,  aSra  de  que  sustentassem  perante  ellas 
os  direitos  da  rainha,  e  sollicitassem  o  reconhe- 
cimento da  mesma  regência,  o  que  todavia  não 
poderam  conseguir. 

Não  podemos  narrar  minuciosamente  tudo  o 
que  se  passou  com  a  regência  da  Terceira,  as 
multiplicadas  contrariedades  e  enormes  difB- 
culdades  que  o  talento,  a  actividade  e  a  per- 
serverança  do  marquez  de  Palmella  conseguiu 
superar,  até  que  auxiliado  pelo  valente  e  leal 
conde  de  Villa-Flôr  conseguiu  sugeitar  ao  domí- 
nio da  rainha  todas  as  ilhas  dos  Açores.  A  pri- 
meira foi  a  ilha  do  Pico,  para  onde  embarcaram 
em  pequenas  escunas,  sobocommando  de  Villa- 
Flôr,  uns  600  homens,  formados  de  contingen- 
tes de  todos  os  corpos.  A  expedição  entrou  na 
ilha  sem  resistência.  Não  succedeu  outro  tanto 
com  a  de  S.  Jorge,  que  teve  de  ser  conquistada 
pelas  armas,  caindo  em  poder  dos  vencedores 
muitos  prisioneiros,  assim  como  toda  a  artilhe- 
ria  e  munições.  Propunba-se  Villa-Flôr  a  passar 
ao  Fayal,  quando  inesperadamente  alli  appareceu 
a  corveta  miguelista  Isabel  Maria,  que  inspirou 
alguns  receios  ao  commanoante  da  expedição. 
N'este  entretanto  deuse  uma  occorrencia,  que 
podia  ser  fatal  para  a  causa  da  rainha.  Eram 
grandes  as  discórdias  dos  emigrados,  divididos 
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em  duas  parcialidades,  uma  das  quaes  tinha  pur 
chefe  o  marquez  de  Palmeila,  e  outra,  aiais  ou- 
sada e  turbulenta,  o  general  Saldanba.  i'oui"o 
depois  do  apparecimento  da  corveta  Jsabel  Maria 
na  bahia  do  Fayal,  o  conde  de  Villa-Flôr  entre- 
gou o  coinmando  ao  major  Pacheco,  e  partiu, 
com  todo  o  seu  estado  maior,  para  a  Terceira, 
onde  o  seu  apparecimento  causou  grande  emo- 
ção, porque  se  julgou  que  a  expedição  ficara 
completamente  perdida.  Os  membros  da  regência 
exprobraram  ao  conde  o  seu  procedimento,  e 
ohrigaram-o  a  reembarcar-se  para  S.  Jorge,  espa- 
Ihando-se  no  publico,  para  desvanecer  a  desagra- 
dável impressão  que  tinha  produzido  similhante 
acontecimento,  que  o  conde  viera  conferenciar 
com  a  regência,  a  fim  de  se  lhe  dar  um  reforço 
para  emprehender  a  conquista  do  Fayal.  Com 
effeito  levou  corasigo  mais  umas  cento  e  tantas 
bayouetas,  que  lhe  foram  dadas  para  melhor  fa- 
zer acreditar  aquelle  pretexto. 

No  entanto,  os  parciaes  do  general  Saldanha 
exploraram  a  primeira  impressão,  recordaram  os 
successos  do  Belfast,  e  tanto  intrigaram  que  con- 
seguiram formar  uma  conspiração  para  derrubar 
revolucionariamente  a  regência  e  assassinar  o 
marquez,  que  deveria  ser  substituído  pelo  refe- 
rido general.  Descohriu-se  o  trama  pela  denun- 
cia de  um  official;  instaurou-se  um  processo:  e 
para  punir  os  criminosos,  sem  fazer  escândalo,  o 
que  poderia  ser  altamente  nocivo  para  a  causa 
da  rainha,  porque  dava  a  conhecer  aos  adversá- 
rios as  discórdias  internas,  foram  mandados  sair 
da  ilha,  com  destino  a  Londres.  Informando  Luiz 
António  d'Abreu  e  Lima  do  que  se  havia  passado, 
a  regência  dizia-lhe:  «Ha  tempos  se  começava  a 
notar  n'esta  ilha  a  existência  d'algum  plano  ten- 
dente a  subverter  o  governo,  o  qual  era  diaria- 
mente atacado  por  pasquins  e  calumniado  e  inju- 
riado publicamente  nas  conversas  dos  individues 
mais  turbulentos  e  mal  dispostos.  Ultimamente 
tomou  esta  fermentação  um  maior  auge,  servindo 
para  ella  de  pretexto  a  vinda  do  general  conde 
de  Villa-Flôr,  que  no  dia  14  do  corrente  teve 
logar  para  concertar  com  os  seus  coUegas  o  pro- 
seguimento  das  operações  militares  e  que  causou 
algum  descontentamento,  o  qual  não  cessou,  não 
obstante  o  regresso  do  mesmo  conde,  no  dia  16, 
para  a  ilha  de  S.  Jorge. . .  A  regência,  desejando 
n'uma  occasião  tão  solemne  diminuir,  quanto 


possível  fosse,  a  responsabilidade  que  ia  pesar 
sobre  ella,  ouviu  a  Junta  Consultiva,  que  suppre 
as  vezes  do  conselho  d'Estado,  a  qual  deliberando 
na  presença  ita  mesma  regência  e  à  vi^ta  das 
informações,  tanto  por  escripto,  como  verhaes, 
que  lhe  foram  subministradas,  votou  unanime- 
mente, consultando  a  regência,  que  lhe  era  ne- 
cessário fazer,  sem  perda  de  tempo,  sair  para 
fora  d'esta  ilha,  não  fó  os  militares  já  presos,  e 
os  demais  indivíduos  denunciados  pelo  juiz  de 
fora.  mas  lambem  alguns  outros,  se  os  houvesse, 
que  a  regemia  julgasse  igualmente  perigosos 
para  o  soctgo  publico.  Em  consequência,  decidiu 
a  regência  mandar  embarcar  os  tnencionados  in- 
divíduos da  mesma  forma  que  havia  praticado 
cora  o  major  Quintino,  e  envial-os  para  Ingla- 
terra, indo  os  militares  munidos  das  competen- 
tes guias..  ' 

No  entretanto,  a  corveta  Isabel  Maria  havia-se 
retirado  pêra  S.  .Miguel,  levando  comsigo  o  go- 
vernador e  alguns  olliciaes,  que  antes  de  partir 
ainda  poderam  encravar  uma  boa  parte  da  arli- 
Iheria  e  lançar  ao  mar  grande  porção  de  armas  e 
de  munições.  Apoderaram-se  os  liberaes  da  ilha 
sem  a  menor  resistência,  e  pouco  depois  submet- 
leram-se  também  à  auctorídade  da  rainha  as  ilhas 
da  Graciosa,  Flores  e  Corvo.  Neste  tempo  tocou 
no  Fayal  a  fragata  em  que  vinha  D.  Pedro,  o  qual 
deixou  alli  uma  carta  para  o  conde  de  VíIIa-Flôr, 
felicilando-o  pelos  triumphos  que  havia  obtido, 
agradecendo-lhe  em  nome  da  rainha  os  relevan- 
tes serviços  que  tinha  prestado,  e  pedindo-lhe 
que  transraittisse  este  agradecimento  aos  seus 
companheiros  de  armas.  Preparou-se  logo  outra 
expedição  contra  a  ilha  de  S.  Miguel,  a  mais  im- 
portante do  archipelago.  Os  habitantes  daTerceira, 
que  já  haviam  contribuído  para  a  primeira  expe- 
dição com  um  empréstimo  de  quarenta  contos, 
sem  o  que  ella  se  não  poderia  ter  realísado,  pois 
que  os  cofres  públicos  se  achavam  completa- 
mente exhaurídos,  concorreram  ainda  para  esta 
com  outro  empréstimo  de  20:000^000  réis.  No 
dia  1  de  agosto  desembarcaram  as  tropas  expe- 
dicionárias, vencendo  facilmente  a  resistência 
que  lhe  oppozeram  os  miguelistas.  Na  madrugada 
do  dia  2  moveu-se  o  pequeno  exercito  em  direo 

•  Conde  da  Carreira,  Corrtspondencia  official.  pag. 
367  e  368, 
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ção  á  capital,  mas  leve  de  fazer  alto  no  logar  de 
Porto  Formoso,  excellente  posição  militar,  onde 
se  havia  postado  o  inimigo,  no  intento  de  obstar 
a  que  os  liberaes  seguissem  para  a  capital.  Tra- 
vada a  peleja,  combateu-se  de  ambos  os  lados 
com  igual  esforço,  e  a  victoria  esteve  por  muito 
tempo  indecisa;  percebendo,  porém,  o  general 
constitucional  que  a  sua  retaguarda  ia  siT  ata- 
cada por  uma  columna  de  500  homens,  a  qual 
havia  acudido  do  ponto  de  Villa  Franca,  mandou 
accommetter  esta  pelas  tropas  da  reserva,  com 
tão  impetuosa  carga  de  bayoneta,  que  amedron- 
tando o  inimigo,  infligiu-lhe  uma  tremenda  der- 
rota. A  regência  da  Terceira,  communicando  esta 
victoria  ao  seu  agente  diplomático  em  Londres, 
referia  que:  «Na  mesma  tarde  do  dia  2,  vendo-se 
os  leaes  habitantes  de  Ponta  Delgada  livres  da 
presença  da  guarnição  que  suffocava  os  seus 
fieis  sentimentos,  determinaram-se  a  acclamar 
espontaneamente  a  senhora  D.  Maria  ir,  arvo- 
rando no  castello  de  S.  Braz  a  bandeira  da  rainha 
6  desarmando  e  aprisionando  os  fugitivos  do 
exercito  inimigo,  á  medida  que  voltavam  do 
campo  da  batalha.  No  dia  3  entrou  o  general 
com  o  seu  pequeno  e  valente  exercito  na  cidade 
de  Ponta  Delgada,  onde  foi  recebido  no  meio  das 
acclamações  as  mais  vivas  de  todos  os  habitantes, 
acclamações  que  foram  presenciadas  pela  olíicia- 
lidade  da  fragata  ingleza  Galatea,  que  se  achava 
surta  defronte  de  Ponta  Delgada,  ecujo  commaii- 
dante  não  deixará  por  certo  no  relatório  que 
fizer  ao  seu  governo,  de  confirmar  tudo  quanto 
acabo  de  narrar  a  V.  S.',  tanto  sobre  o  valor 
das  nossas  tropas,  como  sobre  a  moderação  com 
que  ellas  usaram  da  victoria,  observando  a  mais 
estricta  disciplina,  e  preenchendo  plenamente  os 
desejos  e  as  espectações  da  regência. . .  O  gene- 
ral Prego,  que  se  intitulava  capitâo-general  dos 
Açores,  conseguiu  com  auxilio  do  cônsul  inglez 
fugir  para  bordo  de  um  navio  mercante  da  mesma 
nação,  que  immediataraente  levantou  ferro,  an- 
tes mesmo  da  entrada  das  nossas  tropas  na  cidade, 
e  foi  acompanhado  pelo  governador  D.  Pedro  de 
Alemcastro,  e  mais  dois  ou  três  officiaes  do  seu 
estado-maior,  únicos  indivíduos  de  toda  a  guar- 
nição que  não  ficaram  mortos  ou  prisioneiros  em 
poder  dos  vencedores.  O  numero  dos  olíiciaes 
aprisionados  em  S.  Miguel  passa  de  40,  e  dos 
soldados  de  linha  de  1:200,  dos  quaes  a  maior 


parte  já  entrou  ou  irá  successivamente  entrando 
nas  nossas  fileiras,  onde  animados  pela  consciên- 
cia de  seguirem  uma  melhor  causa  e  comman- 
dados  por  olficiaes  dignos  d'esse  nome,  se  com- 
portarão igualmente  bem,  como  se  comportou  já 
no  ataque  de  S.  Miguel  uma  boa  porção  das  guar- 
nições de  S.  Jorge,  Fayal  s  Graciosa,  rivalisando 
com  os  valentes  soldados  veteranos  da  guarnição 
d'esta  ilha.  Achouse  em  S.  Miguel,  além  de 
uma  porção  considerável  de  munições  e  petre- 
chos de  guerra,  para  cima  de  50  peças  de  arli- 
Iheria  de  grosso  calibre,  guarnecendo  as  fortifi- 
cações, e  3  parques  de  artilheria  de  campanha 
em  óptimo  estado,  um  de  obuzes  e  os  outros  de 
peças  de  6  a  9;  sendo  esta  conquista  devida  uni- 
camente aos  fuzis  e  bayouetas  dos  nossos  solda- 
dos, visto  que  o  general  não  julgou  opportuno 
suspender  as  operações  para  desembarcar  o  par- 
que de  campanha  que  levava.»  ' 

Como  se  vê,  a  causa  da  rainha  ia  tomando  me- 
lhor aspecto;  animavam  o  partido  liberal,  não  só 
estes  successos,  como  também  a  mudança  poli- 
tica que  se  havia  operado  na  Europa,  em  conse- 
quência da  revolução  de  julho,  que  elevou  ao 
tbrono  da  França  Luiz  Filipfe,  e  abriu  uma  nova 
época  para  o  regimeu  do  governo  representativo. 
Logo  que  essa  noticia  se  espalhou  em  Lisboa,  foi 
grande  o  alvoroço  dos  partidários  da  rainha,  que 
apesar  da  vigilância  das  auctoridades,  procura- 
ram promover  uma  insurreição,  a  qual  todavia 
foi  sufTocada  logo  no  começo,  e  punidos  cruel- 
mente alguns  dos  auctores  d'ella,  como  já  disse- 
mos n'outro  logar.  Desde  então  recrudesceram  as 
perseguições  de  um  modo  incrível,  o  que  tornava 
o  governo  do  infante  cada  vez  mais  odiado,  jus- 
tamente no  momento  em  que  mais  lhe  convinha 
grangear  sympathias,  não  só  dos  súbditos,  como 
das  cortes  estrangeiras,  perante  as  quaes  conti- 
nuava a  trabalhar  com  afinco  para  ser  otli- 
cialmente  reconhecido,  pois  que  até  esse  tempo 
só  poderá  obter  o  reconhecimento  da  corte  de 
Uespanha,  da  republica  dos  Estados-Unidos  e  do 
governo  pontificio.  No  entanto,  o  ministério  tory, 
presidido  pelo  duque  de  Wellington,  que  sempre 
se  mostrara  decidido  protector  dos  absolutistas 
portuguezes,  fez  annunciar  ao  rei  Guilherme  iv, 
no  discurso  da  coroa,  por  occasiâo  da  abertura 

1  Conde  da  Carreira,  Correspondência,  pag.  392, 
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do  parlamento,  em  2  de  novembro  de  1830,  o 
próximo  reconhecimento  do  governo  de  Lisboa 
pelo  gabinete  britannico.  Desde  muito  havia  ne- 
gociações a  este  respeito,  chegando  até  a  correr 
em  Lisboa  o  boitto  de  que  se  havia  eOectuado  o 
reconhecimento;  motivo  porque  às  10  horas  da 
noite  se  illumioou  toda  a  cidade.  '  Seguramente 
se  realisaria  aquelle  acto,  que  decerto  seria  imi- 
tado pelas  outras  nações,  se  não  fosse  a  incrivel 
obsecação  do  governo  miguelista,  que  se  recusou 
com  os  mais  especiosos  pretextos  a  conceder  uma 
amnistia,  exigida  pela  Inglaterra,  como  que  para 
atenuar  o  máu  effeito  que  podesse  produzir  na 
opinião  publica  mais  esta  manifestação  de  uma 
politica  accentuadamente  reaccionária.  «Soube 
ultimamente,  dizia  para  a  regência  da  Terceira, 
em  15  de  dezembro  de  1830,  Abreu  e  Lima, 
algumas  particularidades  das  negociações  que 
houve  entre  o  ministério  do  duque  de  Wellington 
e  o  agente  de  D.  Miguel,  tendentes  ao  reconhe- 
cimento do  usurpador.  O  ministério  inglez  exigiu 
primeiramente,  não  só  uma  amnistia,  mas  tam- 
bém uma  indemnisação  das  perdas  e  damnos  aos 
amnistiados,  â  indemnidade  tendo  sido  recusada, 
contentou-se  aquelle  ministério  com  uma  am- 
nistia cujas  clausulas  deveriam  ser  determina- 
das aqui  em  Londres;  mas  sendo-lhe  isso  tam- 
bém recusado,  satisfez-seemfim  com  a  promessa 
de  que  seria  em  Lisboa  minutado  e  publicado 
aquelle  famoso  acto  de  clemência  raigueliua.  Já 
V.  ex.'  saberá  que  o  discurso  do  rei  da  Inglaterra, 
annunciando  o  reconhecimento  de  D.  Migoel,  em 
vez  de  produzir  a  amnistia  suscitou  em  Portugal 
nova  fúria  de  prisões  e  atrocidades.  O  visconde 
d'Asseca  e  o  ministro  da  Hespanha  Zea  Bermu- 
des  tem  até  agora  procurado  em  vão  renovar  a 
negociação  do  reconhecimento.»  - 

Pouco  depois  cahiu  o  gabinete  presidido  por 
lord  Wellington,  succedendo-lhe  outro  em  que 
tomou  a  presidência  lord  Grey,  ficando  com  a 
pasta  dos  estrangeiros  o  visconde  Palmerston. 
Reanimaram-se  com  esta  mudança  os  partidários 
da  rainha,  pois  que  tendo  os  novos  ministros 
combatido  vehementemente  na  opposição  a  poli- 
tica reaccionária  do  governo  precedente,  era  de 

1  Silva  Lopes,  Hist.  do  captivriro  dos  presos  de 
Estado,  tom.  i,  pag.  43. 
'  Conde  da  Carreira,  Correspondência,  pag.  347. 

VI  VOL.— 44. 


esperar  que  se  mostrassem  agora  favoráveis  ao 
partido  liberal  portuguez.  EETectivamente,  logo 
na  primeira  conferencia  que  teve  com  lord  Pal- 
merston o  agente  da  regência,  asseverou-lhe 
aquelle  estadista,  que  os  empregados  públicos 
da  Inglaterra  não  se  prestariam  mais  a  coadju- 
var o  governo  miguelista;  mas  ao  mesmo  tempo 
ponderou  que  as  coisas  não  podiam  permanecer 
assim  indefenidameiite,  porque  o  tempo  legali- 
sava  as  usurpações,  e  o  estado  actual  de  relações 
da  Inglaterra  com  Portugal  devia  terminar.  Ma- 
nifestou desejos  de  que  os  liberaes  ganhassem 
terreno,  de  modo  a  tirar  de  embaraços  o  novo  mi- 
nistério, compromettido  por  um  lado  com  as 
opiniões  anteriores  individuaes  dos  seus  mem- 
bros, e  por  outro,  forçado  pelo  procedimento  do 
governo  antecedente  a  salvar  o  decoro  e  a  digni- 
dade da  coroa.  Empenhou-se  o  diplomata  por- 
tuguez para  que  fosse  reconhecida  pelo  novo 
ministério  a  regência  da  Terceira,  mas  o  minis- 
tro respondeu  que  era  uma  questão  muito  diíH- 
cil,  porque  se  acaso  se  attendesse  ao  facto,  a 
mesma  razão  militaria  a  favor  do  governo  de 
D.  Miguel,  e  attendendo-se  ao  direito,  surgiriam 
graves  difficuldades  em  razão  do  modo  porque 
havia  procedido  o  anterior  gabinete. 

Por  sua  parte,  o  governo  de  D.  Miguel,  apesar 
de  conhecer  que  lhe  não  era  muito  affeiçoado  o 
novo  ministério,  nem  por  isso  deixava  de  instar 
pelo  reconhecimento;  e  a  sua  insistência  não  foi 
compleiamenie  inútil,  porque,  alguns  mezes  de- 
pois da  conferencia  a  que  alludimos,  communi- 
cava  para  a  Terceira  o  agente  da  regência,  que 
da  ultima  conversa  que  tivera  com  lord  Palmers- 
ton deprehendera  que  o  governo  britannico  não 
teria  grandes  difficuldades  em  resolver  D.  Miguel, 
uma  vez  que  este  abandonasse  o  regimen  bár- 
baro que  o  desacreditava,  e  fizesse  ao  mesmo 
tempo  algumas  concessões  liberaes.  O  diplomata 
portuguez  procurava  explicar  esta  altitude  do 
gabinete  wigh  pelo  modo  porque  a  França  estava 
intervindo  na  questão  belga,  tornando-se  por 
esse  motivo  muito  conveniente  aos  interesses  da 
politica  ingleza  alliar-se  com  os  governos  abso- 
lutistas da  península,  inimigos  naturaes  da  dy- 
nastia  de  Orleans. 

Mas  a  inépcia  do  governo  miguelista  não  Bó 
deixava  de  aproveitar  as  circumstancias  favorá- 
veis, como  também  attraia  contra  si  a  hostilidade 
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dos  gabinetes  estrangeiros,  arrastado  pela  ce- 
gueira das  perseguições.  Governo  decididamente 
demagógico,  toda  a  sua  preoccupação  era  a  po- 
pularidade, essa  falsa  e  ephemera  popularidade, 
que  facilmente  se  conquista  sempre  que  se  acom- 
panham os  desvarios  das  multidões.  Reftriodo- 
nos  a  uma  tentativa  de  revolta,  jíi  n'outro  logar 
dissemos  que  nem  os  estrangeiros  podéram  esca- 
par à  cruel  intolerância  das  auctoridades,  e  citá- 
mos os  nomes  de  dois  francezes,  um  dos  quaes, 
mr.  boubomme,  foi  condemnado  a  açoites;  a  sen- 
tença executou-se,  mas  essa  barbaridade  custou 
uma  grande  bumilbação  ao  paiz.  Por  occasião  de 
ser  preso  mr.  Souvinet,  foram  eucorporados  os 
negociantes  francezes,  residentes  em  Lisboa,  a 
casa  do  cônsul  da  sua  nação,  pedir-lbe  que 
obtivesse  do  governo  portuguez  a  segurança  das 
suas  pessoas  e  bens,  a  qual  viam  seriamente 
ameaçada,  pela  arbitrariedade  com  que  o  mesmo 
governo  procedia.  Goncertou-se  o  cônsul  francez 
com  o  de  Inglaterra,  que  também  tinha  a  fazer 
reclamações  relativamente  a  prejuízos  causados 
a  súbditos  brilannicos,  e  dirigindo-se  em  se- 
guida ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  o 
visconde  de  Santarém,  exigiu  a  liberdade  dos  súb- 
ditos francezes  presos  por  motivos  políticos,  pro- 
testando contra  as  sentenças  de  morte  que  acaso 
se  proferissem  com  relação  aos  seus  compatriotas. 
O  ministro  não  admittiu  o  protesto,  nem  atlen- 
deu  ás  reclamações,  com  o  pretexto  de  que  um 
sim[iles  agente  commernial  não  era  pessoa  com- 
petente para  tratar  assuraplos  diplomáticos;  mas 
ao  mesmo  tempo,  obedecia  submisso  ás  intima- 
ções que  lhe  eram  feitas  pelo  cônsul  inglez,  o 
qual  ilie  exigiu  uma  indemnisação  pelos  prejuízos 
causados  a  súbditos  britannicos,  e  além  d'isso  a 
demissão  de  todos  os  juizes  e  auctoridades  que 
houvessLMii  contribuído  para  similhantcs  injusti- 
ças. Verdade  é,  que  estas  reclamações  só  foram 
satisfeitas  depois  que  em  frente  do  Tejo  appare- 
ceu  uma  esquadrilha  ingleza;  mas  isto  mesmo 
era  ensinar  ao  «agente  commercial»  da  França 
o  caminho  que  elle  linha  a  seguir  para  ser  atten- 
dido,  como  fora  o  «agente  commercial»  da  Ingla- 
terra. 

O  cônsul  francez  communicou  ao  seu  governo 
o  occorrido,  e  pouco  depois  annunciou  que  se  re- 
tirava de  Portugal,  confiando  do  cônsul  inglez  a 
protecção  dos  seus  compatriotas.  Chegado  a  Pa- 


ris, não  Ibe  foi  dillicil  convencer  o  governo  de 
Luiz  Filippe  a  usar  de  meios  coercitivos  para  al- 
cançar reparação  das  injustiças  com  que  foram 
opprimidos  os  súbditos  francezes,  e  da  aUronta 
feita  á  nação.  Em  breve  se  apresentaram  nas 
aguas  do  Tejo  alguns  vasos  de  guerra,  cujo  com- 
mandante  mandou  apresentar  ao  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  as  reclamações  do  seu  go- 
verno, dando-lbe  vinte  e  quatro  horas  para  de- 
cidir; e  como  o  ministro  respondesse  que  se 
trataria  o  negocio  em  Paris,  com  a  mediação  dos 
governos  alliados,  o  commandante  da  esquadrilha 
tratou  logo  de  bloqueiar  Lisboa,  destacando  tam- 
bém para  os  Açores  uma  fragata  e  um  brigue,  a 
fim  de  perseguirem  os  vasos  de  guerra  migue- 
listas, que  bloqueiavam  a  Terceira.  O  governa 
portuguez  sollicitou  o  auxilio  da  Inglaterra,  in- 
vocando os  antigos  tratados  de  alliança,  e  con- 
fiando que  a  rivalidade  entre  as  duas  nações 
seria  estimulo  sufDciente  para  excitar  a  activi- 
dade do  gabinete  de  S.  James;  dissiparam-se 
estas  gratas  esperanças  com  a  resposta  prompta 
e  decisiva  que  deu  lord  Palmerston,  de  que  nem 
o  governo  de  Lisboa  estava  no  caso  de  fazer  re- 
clamações diplomáticas,  por  isso  que  ainda  não 
tinha  sido  reconhecido,  nem  mesmo  quando  es- 
tivesse, não  poderia  invocar  para  este  caso  os 
tratados  de  alliança  entre  as  duas  nações,  visto 
não  querer  a  França  invadir  o  território  portu- 
guez, mas  simplesmente  obter  a  reparação  de 
injustiças  c  o  desaggravo  de  atíroutas  aque  tinha 
direito,  e  que  lhe  era  negado  pelos  meios  legaes 
e  pacíficos.  Em  lucta  com  um  inimigo  poderoso, 
e  vendo-se  desamparado,  parece  que  o  simples 
bom  senso  bastaria  para  aconselhar  o  governo 
miguelista  a  tentar  um  accôrdo;  mas  foi  justa- 
mente o  bom  senso  o  que  sempre  lhe  faltou: 
tendose  collocado  n'uma  situação  dillicil,  pro- 
curou ainda  aggraval-a,  preparando-se  para  uma 
defeza  que  era  impossível,  altentos  os  poucos 
recursos  de  que  podia  dispor;  ao  mesmo  tempo, 
mandou  proceder  a  numerosas  prisões,  e  excitou 
a  fúria  da  populaça,  que  andava  desenfreisda  pe- 
las ruas  de  Lisboa,  correndo  a  caceie  os  que  sus- 
peitava de  malhados.  Não  tardou  muito  a  apre- 
sentar-se  uma  boa  esquadra  franceza,  composta 
de  13  vasos  de  guerra  e  algumas  embarcações 
de  transporte,  sob  o  commando  do  almirante 
barão  de  Roussin,  o  qual  mandou  um  parlamen- 
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tario  ao  ministro  dos  negócios  eslrangeiros,  in- 
sislindo  pelas  satisfações  anteriormente  exigidas, 
mas  jà  accroscenladas  com  a  indemnisação  das 
despezas  feitas  com  a  expedição.  Como  recebesse 
uma  resposta  evasiva,  forçou  a  barra,  fazendo 
emmudecer  em  pouco  tempo  a  artilheria  dos  for- 
tes; subiu  o  Tejo,  e  encontrando  na  frente  a  po- 
bre esquailra  porlugueza,  mal  guarnecida  e  peior 
commandada,  obrigou-a  a  arriar  bandeira,  logo 
que  foram  disparados  os  primeiros  tiros.  Fluctuou 
o  pavilhão  francez  em  todos  os  navios  de  guerra 
e  no  castello  de  S.  Jorge,  sendo  saudado  com  a 
salva  real  de  vinte  e  um  tiros,  no  momento  em 
que  foi  içado. 

No  mesmo  dia  renovou  o  almirante  francez  as 
reclamações  da  sua  nação,  pedindo  resposta  im- 
mediata,  a  qual  d'esta  vez  não  se  demorou, 
submeltendo-se  o  governo  a  tudo  quanto  lhe  exi- 
giam, e  que  era:  Soltura  e  rehabilitação  de  rar. 
Bonhomme;  demissão  dos  juizes  que  proferiram 
a  sentença  e  publicação  oílicial  do  acto  de  reha- 
bilitação; uma  indemnisação  de  6:000  francos 
para  mr.  Gamby,  e  outra  de  3:000  francos  para 
mr.  Dupont,  por  haverem  sido  presos  arbitraria- 
mente e  expulsos  de  Portugal;  outra  indemnisa- 
ção de  6:000  francos  para  mr.  Duloy  pelos  pre- 
juízos que  ihe  causou  uma  prisão  injusta;  outra 
indemnisação  de  20:000  francos  a  mr.  Vallon, 
pelos  prejuízos  causados  ao  seu  commercio,  em 
consequência  da  prisão  arbitraria  que  soffreu 
de  vinte  e  sete  mezes;  outra  indemnisação  de 
20:000  francos  para  os  francezes  que  ficaram 
em  Lisboa,  depois  de  se  retirar  o  cônsul  da 
sua  nação,  e  que  houvessem  sofTrido  algum 
prejuízo;  promessa  de  estricta  observância  do 
privilegio  dos  francezes  não  poderem  ser  pre- 
sos, senão  mediante  certas  formalidades;  de- 
missão do  intendente  geral  de  policia;  annul- 
lação  de  todas  as  sentenças  proferidas  contra 
os  francezes  nos  dois  últimos  annos,  por  moti- 
vos políticos;  indemnisação  de  800:000  francos 
para  o  governo  francez  pelas  despezas  da  expe- 
dição; publicação  na  Gazeta  official  das  reclama- 
ções do  governo  francez,  com  a  declaração  de 
haver  annuido  a  ellas  o  governo  portuguez.  Além 
d'isto,  foram  considerados  como  presa  de  guerra 
os  navios  porluguezes  que  arriaram  bandeira, 
obrigados  pelo  fogo  da  esquadra  franceza.  Estes 
navios,  em  numero  de  10,  foram  levados  para 


Toulon,  onde,  tempo  depois,  se  venderam  alguns 
d'elle8  para  pagamento  das  sommas  garantidas  à 
França.  Os  resultados  obtidos  pelo  governo  com 
a  desastrada  direcção  que  deu  a  este  negocio 
foram:  despender  uma  somma  relativamente 
avultada,  e  cujo  pagamento  lhe  havia  de  ser 
oneroso,  em  consequência  do  deplorável  estado 
das  finanças;  ficar  sem  a  esquadra,  que  depois 
lhe  fez  enorme  falta  na  guerra  com  D.  Pedro; 
sugeitar  o  paiz  a  uma  aUronlosissima  humilha- 
ção. 

Ao  mesmo  tempo  que  se  davam  estes  aconle- 
cimentos  em  Lisboa,  desembarcava  em  Brest  a 
joven  rainha  I).  Maria  ii,  tendo  jà  anteriormente 
desembarcado  em  Cherbourgo  o  ex-imperador 
D.  Pedro,  que  dias  depois  seguiu  viagem  para 
Inglaterra,  voltando  depois  à  França,  para  agra- 
decer pessoalmente  ao  rei  Luiz  Filippe  o  bom 
acolhimento  que  havia  feito  a  sua  filha,  e  con- 
duzir esta  a  Londres.  Foi  recebido  na  corte  fran- 
ceza com  a  maior  dislincçâo,  e  instado  para  se 
demorar  mais  tempo  do  que  tencionava.  D'alli 
regressou  novamente  a  Londres  com  sua  esposa 
e  sua  filha,  não  tendo  muito  que  lisongear-se 
com  a  recepção  que  lhe  fizeram.  «A  rainha  nossa 
senhora,  escrevia  para  a  regência  da  Terceira 
Abreu  e  Lima,  foi  recebida  n'esta  corte  sem  ne- 
nhuma demonstração  de  realeza,  tendo-se-lhe 
somente  feito  em  Portsmouth  algumas  honras, 
que  todavia  se  reduziram  a  salvas  de  artilheria, 
e  insignificantes  comprimento?  por  parte  de  al- 
gumas auctoridades  publicas.  Eu  considero  que 
esta  fria  recepção  6  devida  a  uma  causa  análoga 
à  que  motivara  a  brilhante,  mas  estéril,  com  que 
S.  M.  fora  aqui  acolhida  em  tempo  do  ministério 
do  duque  de  Welligton,  quero  dizer  as  conces- 
sões de  vãs  apparencias  e  formalidades  com  que 
os  ministros  n"este  reino  procuram  apaziguar 
o  partido  que  lhes  6  contrario  no  parlamento, 
e  diminuir  a  matéria  dos  ataques  da  opposi- 
ção. »  * 

Repelia-se  a  representação  de  uma  comedia, 
trocando-se  os  papeis.  Da  primeira  vez  fez  o  mi- 
nistério tory  uma  recepção  apparatosa  á  rainha, 
para  evitar  os  ataques  da  opposição  na  camará, 
mas  ao  mesmo  tempo  contrariava  por  todos  os 
meios  possíveis,  como  jà  referimos  largamente, 

1  Conde  da  Carreira,  1.  c,  pag.  463. 
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a  causa  do  partido  liberal;  agora,  o  ministério 
wigh  recebia  friamente  a  soberana,  no  intento 
de  afastar  os  debates  parlamentares,  mas  conti- 
nuava a  proteger  os  interesses  d'ella.  No  en- 
tanto, a  rainha  Adelaide  escreveu  uma  affectuosa 
carta  a  D.  Maria  da  Gloria,  mandando-lbe  umas 
ricas  pulseiras  de  oiro,  cravejadas  de  brilhantes; 
foi  o  imperador  com  sua  filha  a  Windsor  agra- 
decer pessoalmente  esta  demonstração  de  ami- 
sade,  e  a  rainha  Adelaide  assegurou  a  D.  Maria, 
que  el-rei  seu  marido  não  queria  fazer  promes- 
sas que  poderia  ser  obrigado  a  não  cumprir,  fal- 
tando d'esse  modo  á  sua  honra,  mas  que  iria  tão 
longe  quanto  lhe  fosse  possível  para  proteger  a 
causa  da  rainha.  Voltando  de  Windsor,  recebeu 
a  soberana  portugueza  o  sceptro  de  oiro  e  o 
exemplar  da  Carta  Constitucional  a  que  já  nos 
referimos,  quando  narrámos  a  primeira  viagem 
da  princeza  á  Europa. 

Conhecendo  as  boas  disposições  dos  governos 
da  Inglaterra  e  da  França,  e  animado  com  a 
fortuna  das  suas  armas  nas  ilhas  dos  Açores,  de- 
liberou-se  D.  Pedro  a  formar  uma  expedição, 
collocando-se  á  frente  delia,  para  restituir  a  sua 
filha  o  throno  que  Ibe  havia  sido  usurpado.  N'esse 
intuito,  tratou  de  contrahir  um  empréstimo,  e 
voltou  para  França,  a  Sm  de  organisar  alli  as 
forças  expedicionárias,  o  que  não  podia  fazer  em 
Inglaterra  para  não  comprometter  a  neutralidade 
que  o  governo  d'esta  nação  desejava  apparentar. 
Quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  D.  Pedro  entrava 
em  Paris,  saíadaTerceiraomarquezdePalmelia, 
que  havia  sido  chamado  pelo  imperador,  e  com 
elle  uma  deputação  mandada  pela  regência,  para 
em  nome  d'ella  e  dos  habitantes  da  ilha  felicitar 
S.  M.  pelo  seu  regresso  á  Europa,  e  rogar-lhe 
que  se  collocasse  á  frente  dos  defensores  da  li- 
berdade. De  Paris,  onde  conferenciou  com  D.  Pe- 
dro, passou  o  marquez  para  Londres,  já  na  qua- 
lidade de  ministro,  e  a  fim  de  cuidar,  como  elle 
próprio  declarou  annos  depois,  '  do  armamento 
da  esquadra  que  se  preparava,  alistar  alguns 
otficiaes  de  marinha  e  de  tnrra,  tratar  do  recru- 
tamento de  alguns  auxiliares,  effectuar  remeças 
de  géneros  e  de  munições  para  os  Açores,  etc. 
Auxiliou  activamente  os  negócios  da  expedição 

*  Citado  pelo  sr.  Soriano.  Hist.  da  guerra  civil, 
tom.  ni,  part.  ii,  pag.  129. 


o  banqueiro  hespanhol  Mendizabal,  que  prestou 
relevantíssimos  serviços  à  causa  da  rainha,  che- 
gando a  comprometter  seriamente  toda  a  sua  for- 
tuna. 

Já  por  mais  de  uma  vez  nos  temos  referido  ás 
discórdias  dos  emigrados,  e  á  formação  de  duas 
parcialidades  que  foram  o  núcleo  dos  dois  parti- 
dos que  mais  tarde  se  degladiaram  vivamente  em 
Portugal ,  e  que  se  tornaram  conhecidos  pelas  desi- 
gnações de  paíuléas  e  de  chamorros.  O  impera- 
dor, apreciando  devidamente  os  relevantíssimos 
serviços  do  marquez  de  Palmella,  confiando  ple- 
namente na  sua  lealdade  e  superior  inlelligencia, 
e  vendo  a  consideração  de  que  gosava  nas  cortes 
estrangeiras,  chamou-o  para  seu  ministro,  e  deu- 
Ihe  um  logar  preponderante  na  direcção  de  todos 
os  negócios.  Isto  bastou  para  que  a  parcialidade 
que  tinha  por  chefe  o  general  Saldanha,  adver- 
sário do  marquez,  se  resentisse  de  D.  Pedro, 
aggravando  com  as  suas  intrigas  as  multiplica- 
das diíBculdades  com  que  luctava  a  causa  li- 
beral. 

Uma  d'ellas,  que  se  renovava  a  cada  momento, 
e  que  por  vezes  tomara  tão  desesperado  aspecto, 
que  parecia  estar  tudo  perdido,  era  a  falta  de 
recursos  pecuniários.  O  marquez  de  Palmella 
passou  amarguras  incríveis,  vendo-se  repetidas 
vezes  sem  meios  para  pagar  as  letras  em  que 
tinha  compromettido  o  seu  nome;  quando  se  re- 
tirou para  a  Terceira,  para  alli  installar  a  regên- 
cia, por  ordem  do  imperador,  teve  de  sair  clan- 
destinamente para  evitar  a  prisão,  não  pelas  suas 
dividas  próprias,  pois  que  a  essas  satisfizera  ven- 
dendo jóias  e  mobília,  mas  por  causa  dos  com- 
promissos que  tomara  para  ocrorrer  ás  incessan- 
tes e  avultadas  despezas  com  as  expedições,  com 
os  soccorros  de  gente,  de  munições  e  de  manti- 
mentos, e  cora  os  subsídios  ans  emigrados.  Na 
mesma  angustiosa  situação  se  viam  oscomman- 
dantes  dos  depósitos,  onde  eram  frequentes  os 
actos  de  indísciplíoa,  suscitados  pela  exaspera- 
ção da  miséria,  pois  que  os  subsidies,  além  de 
extremamente  módicos,  eram  pagos  com  grande 
irregularidade.  D'ahi  os  queixumes  e  accusações 
injustas,  como  jà  n'outro  logar  observámos,  os 
resentiraentos  e  as  intrigas,  de  que  se  aproveita- 
vam os  díscolos  e  os  ambiciosos  para  promover 
e  acirrar  as  discórdias,  que  dividiam  em  duas 
parcialidades,  cada  vez  mais  hostis,  o  partido 


Historia  de  Portugal 


349 


liberal;  de  modo,  que  mesmo  depois  do  Irium- 
pho,  ainda  a  terra  da  pátria  foi  ensanguentada 
com  a  guerra  civil,  ainda  se  desperdiçaram  em 
luctas  estéreis  largos  annos,  que  deviam  apro- 
veitar-se  em  restaurar  as  forças  do  paiz,  exte- 
nuado pela  guerra,  e  muito  mais  ainda  por  um 
longo  regimen  de  corrupção,  de  inépcia  e  de 
desmazelo. 

O  primeiro  cuidado  de  D.  Pedro,  desde  que  se 
deliberou  a  coUocar-se á  frenledos  partidários  da 
rainha,  foi  conlrahir  um  empréstimo  com  que  po- 
desse  occorrer  ás  despezas  da  expedição  que 
projectava.  Hecorreu-se  primeiramente  aos  capi- 
talistas e  proprietários  nacionaes,  que  se  achavam 
em  Londres,  porque  era  opinião  geral  e  corrente 
entre  os  emigrados  portuguezes,  que  seria  esse  o 
meio  mais  fácil  de  obter  recursos  sufficientes, 
não  se  poupando  ásperas  censuras  à  regência  e 
aos  seus  agentes,  por  andarem  a  contrahir  divi- 
das onerosas  com  os  capitalistas  estrangeiros, 
em  vez  de  appellarem  para  o  patriotismo  dos 
portuguezes  abastados,  O  próprio  D.  Pedro  entrou 
em  negociações,  convidando  alguns  capitalistas 
a  concorrerem  para  um  empréstimo,  mas  foi 
baldado  o  seu  empenho;  convocaram-se  algumas 
reuniões  de  indivíduos  que  se  suppunha  no  caso 
de  poderem  prestar  esse  serviço,  escreveu-se  aos 
que  não  compareceram,  e  sollicitou-se  de  todos 
respostas  por  escripto;  a  somma  que  se  pedia  era 
de  250  a  300  mil  libras;  apenas  um  offereceu 
1:000  libras,  outro  õOO  e  outro  200;  o  maior 
numero  respondeu  negativamente,  e  muitos  nem 
sequer  fizeram  caso  do  convite.  Um  d'elles,  José 
Fernandes  Thomaz,  deu  muitos  comdhos,  mas 
não  os  fechou  com  chave  d'oiro;  nem  uma  li- 
bra: cumpre,  porém,  não  passar  em  silencio  um 
singular  exemplo  de  abnegação,  foi  o  de  Manuel 
António  Pinto  do  Soveral  Tavares,  que  offereceu 
lodos  os  seus  bens  e  credito  e  os  bens  de  sua  mu- 
lher. Lembraremos  também  o  honrado  procedi- 
mento do  capitalista  Manuel  .loaquim  Soares,  que 
se  promptiScou  a  fazer  um  empréstimo,  caso 
houvesse  mais  algum  capitalista  que  o  quizesse 
coadjuvar,  offerecendo  elle  por  sua  parte  50:000 
libras.  Convocaram-se  então  novamente  alguns 
capitalistas  e  proprietários;  mas,  dos  primeiros 
apenas  appareceu  um,  dos  últimos  poucos  falta- 
ram, e  nenhum  deixou  de  offerecer  os  seus  bens 
para  servirem  de  hypolheca  ao  empréstimo,  dis- 


tinguindo-se  entre  todos  José  Joaquim  Gerardo 
de  Sampayo,  que  além  dos  bens  de  raiz  offereceu 
as  suas  jóias  e  pratas  que  tinha  em  Portugal  bem 
recatadas.  Mas  apesar  dejtudo,  os  capitalistas  re- 
trahiram-se,  negaram-se,  e  não  se  poude  obter 
de  tantos  esforços  o  menor  resultado.  •N'esta8 
diversas  diligencias  para  conseguir  um  emprés- 
timo nacional,  dizia  para  a  regência  Abreu  e 
Lima,  que  foi  o  mais  empenhado  n'esse  negocio, 
muito  e  precioso  tempo  se  perdeu,  porém,  tirou-se 
d'ahi  ao  menos  a  vantagem  de  impor  silencio  às 
infatuadas  basofias  de  uns,  e  malignas  criticas  de 
outros,  com  que  tanto  nos  amofinaram  os  nossos 
adversários.»  ' 

São  ainda  do  mesmo  diplomata  as  seguintes 
linhas,  que  vamos  transcrever,  porque  n'ellas8e 
revela  a  extrema  penúria  com  que  luctavam  os 
chefes  da  emigração.  «Supplico  a  V.  Ex.'  de  pon- 
derar á  regência  o  terrível  embaraço  em  que  me 
vejo  pela  imprudente  remessa  que  fiz  de  3:000 
libras,  esperando  que  ella  dará  as  providencias 
necessárias  para  o  pagamento  do  deficit  mencio- 
nado de  2:000  libras,  pouco  mais  ou  menos. 
Tenho  gasto  no  serviço  até  à  ultima  camisa  e  ha 
muito  tempo  que  vivo  á  custa  dos  meus  credo- 
res; estou  prompto  a  dar  a  vida,  mas  por  caso 
nenhum  sacrificarei  jamais  a  minha  honra;  e 
por  isso  sou  forçado  a  declarar  a  V.  Ex.',  que 
não  se  concluindo  o  empréstimo,  eu  deverei 
abandonar  esta  legação  logo  que  se  acabe  o  praso 
do  aluguel  d'esta  casa,  que  expira  em  20  ou  24 
de  setembro.»  - 

Felizmente  realisou-se  o  tão  defejado  emprés- 
timo, que  foi  contractado  com  mr.  Ardoin;  houve 
por  essa  occasião  uma  scena  em  que  D.  Pedro 
revelou  o  seu  caracter  altivo,  impetuoso,  incon- 
sequente, mas  no  qual  predominava,  apesar  de 
tudo,  a  nobreza  de  sentimentos.  Ouviu  de  Mousi- 
nho da  Silveira,  Silva  Carvalho  e  Abreu  e  Lima, 
palavras  ásperas,  próprias  a  excilarem-lhe  a  ira; 
mas  em  vez  de  se  exaltar,  cahiu  em  si,  cedeu  e 
pediu  desculpa  dos  arrebatamentos  da  sua  indole. 

Para  o  governo  de  Lisboa  não  eram  muito  mais 
prosperas  as  circumstancias  financeiras;  o  grande 
numero  de  confiscos  era  uma  boa  fonte  da  receita, 
mas  grande  parte  d'ella  sumia-se  pelas  muitas 

•  Conde  da  Carreira,  I.  c,  pag.  4S9. 
2  Ibid, 
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mãos  em  que  andavam  similhantes  negócios; 
alúm  d'isso  o  paiz  estava  exaurido,  o  commer- 
cio  estagnado,  os  campos  quasi  desertos,  as  fa- 
bricas e  oflicinas  abandonadas;  por  conseguinte, 
a  depressão  das  receitas  iribulariasera espantosa, 
e  cada  vez  maior,  sendo  ao  mesmo  tempo  tam- 
bém cada  vez  mais  avultadas  as  despezas.  Re- 
correu-se,  cm  longa  escala,  aos  «empréstimos 
voluntários»,  modo  de  dizar  gracioso,  porque 
nada  havia  menos  voluntário  do  que  os  tacs  em- 
préstimos; as  pessoas  que  se  presumia  estarem 
nas  circumstancias  de  poderem  dar  certas  quan- 
tias eram  intimadas  para  as  apresentar,  e  se  acaso 
se  recusavam,  já  sabiam  que  Geavam  incluídas  no 
rol  da  pedreirada.  Houve  muitos  donativos  espon- 
tâneos, e  avultados,  porque  D.  Miguel,  como  lodos 
os  demagogos,  tinha  adoradores  fanáticos;  mas 
ainda  assim,  a  maior  parle  dos  contribuintes  dos 
empréstimos  eram  violentados  pelo  medo.  No  en- 
tanto, esse  mesmo  recurso  era  insufficiente,  desde 
o  momento  em  que  se  tornou  necessário  organisar 
as  forças  para  resistirá  expedição  de  D.  Pedro,  que 
se  esperava.  Decretou  pois  o  governo  uma  decima 
extraordinária,  sobre  a  propriedade,  igual  á  do 
anno  anterior,  e  durante  quatro  annos  o  imposto 
de  480  róis  por  cada  janella  de  primeiro  andar 
para  cima,  e  240  réis  por  cada  uma  do  pavimento 
inferior  de  todos  os  prédios  de  Lisboa  e  Torto, 
sendo  nas  outras  povoações  do  reino  apenas  me- 
tade d'estas  taxas. 

Os  agentes  de  D.  Miguel  no  estrangeiro  se- 
guiam todos  os  passos  do  imperador,  e  comrau- 
nicavam  para  Lisboa,  quasi  sempre  com  exiigcro, 
os  preparativos  que  elle  estava  fazendo  para  in- 
vadir o  continente  do  nino;  o  governo  do  iufnnte 
cuidou  então  activamente  de  organisar  a  resis- 
lencia,  mas  concentrou  toda  a  sua  aitenção  no 
exercito  de  terra,  abandonando  completamente 
a  esquadra,  que  se  fosse  bem  guarnecida  e  com- 
mandada  por  oíBciaei  escoliiidos,  poderia  dar  um 
golpe  decisivo  na  aventura  da  expedição  de  D.  Pe- 
dro. Para  compra  d'alguns  navios  que  supprissem 
os  que  foram  apresados  pela  esquadra  franceza, 
por  inépcia  do  governo,  bastaria  uma  parte  das 
sommas  que  se  despenderam  com  o  exercito,  e 
o  qual,  n'esse  ca.so,  escusava  de  ser  tão  nume- 
roso. Compunbasi-  elle,  roniprehendrndo  as  tro- 
pas de  primeira  e  segunda  linha,  (Qleira  e  mili- 
cias),  de  córca  4.000  homens  de  infanteria,  com 


750  muares  e  36  bocas  de  fogo;  mais  de  5:000 
homens  de  cavallaria  e  perto  de  70:000  das  ou- 
tras armas.  Pouco  menos  de  50:000  homens  fo- 
ram desde  logo  empregados  no  exercito  de 
operações,  e  a  restante  gente  distribuída  era 
guarnições  de  praças,  fortalezas  etc.  Cumpre 
addicionar  a  esta  força  a  terceira  linha,  ouo?-í/e- 
tiaitças,  que  eram  impróprias  para  entrar  em 
campanha,  porque  nem  tinham  instrucção  sufTi- 
ciente,  nem  armas  apropriadas,  mas  que  serviam 
ao  menos  para  guarnição  das  diversas  terras, 
tornando  por  conseguinte  disponível  maior  nu- 
mero de  praças  da  primeira  e  segunda  linha.  No 
dia  14  de  novembro  de  1831  foi  nomeado  com- 
mandanle  da  primeira  divisão  do  exercito  o  te- 
nente-general  visconde  do  Peso  da  Régua;  da  se- 
gunda o  marechal  de  campo  Álvaro  Xavier  da 
Fonseca  Coutinho  Póvoas;  da  terceira  o  marechal 
de  campo  Augusto  Pinto  d'Alvares  Sarmento  e 
da  quarta  o  marechal  de  campo  visconde  de 
Santa  Marília.  '  Posteriormente  formòu-se  mais 
outra  divisão,  de  que  era  commandante  o  mare- 
chal de  campo  visconde  de  Mollelos,  além  de 
uma  columna  movei,  destinada  a  manobrar  ao 
sul  do  Tejo.  ^  Na  distribuição  d'esta  força  es- 
queceu guarnecer  convenientemente  a  cidade 
do  Porto,  cuja  defeza  foi  quasi  de  todo  abando- 
nada! 

No  entretanto  preparava-se  activamente  na 
Inglaterra  e  na  França  a  expedição  de  D.  Pedro, 
fazendo-se  verdadeiros  prodígios  de  actividade, 
de  energia  e  de  perseverança  para  superar  as 
innumeras  difficuldades  que  surgiam  a  cada  mo- 
mento, sendo  algumas  d'ellas  suscitadas  pelos 
próprios  liberaes  dissidentes,  invejosos  da  in- 
fluencia e  do  poder,  tão  cercado  de  espinhos, 
dos  homens  de  quem  D.  Pedro  se  acercara  para 
o  coadjuvarem  na  sua  empreza;  homens  de  mé- 
rito, pela  maior  parte,  e  que  já  haviam  prestado 
relevantes  serviços.  Mas  a  circumstancia  de  se- 
rem incumbidos  da  direcção  dos  negócios,  e  de 
por  conseguinte  se  acharem  investidos  de  aucto- 
ridade,  foi  o  bastante  para  se  desencadeiar  contra 
elles  violentíssima  aggressão,  em  pamphletos 
anonymos,  onde  também  se  nâo  poupavam  ca- 

1  Pina  Manique,  1.  c,  pag.  iM. 

2  Soriano,  Hist.  da  guerra  civil,  tom.  in,  part.  ii, 
pag.  45  e  46. 
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lumnias  e  insultos  ao  imperador,  uo  próprio  mo- 
mento em  que  elle,  sacrificando  a  sua  tranquil- 
lidade,  se  lançava  n'uma  aventura  arriscada  e 
penosa,  da  qual  dependia  a  sorte  ile  todos  os  que 
sollriam  no  exilio  e  nas  cadeias.  Mas,  apesar  de 
tudo,  a  expedição  achava-se  prompta  em  Beiie- 
Isle,  nos  primeiros  dias  do  anno  de  1832,  e  a  24 
de  janeiro  foi  o  imperador,  fardado  de  general 
portuguez,  despedir-se  do  rei  Luiz  Filippe;  no 
dia  immediato  saiu  de  Paris  com  destino  a  Beile- 
Isle,  onde  cbegou  no  dia  2  de  fevereiro,  e  jú  a  10 
d'es3e  mesmo  mez  levantava  ferro,  velejando 
para  os  Açores,  a  pequena  frota,  indo  o  impera- 
dor a  bordo  da  fragata  Rainha  de  Portugal. 

A  força  dos  temporaes  dispersou  os  navios,  e 
D.  Pedro  aportou  á  ilba  de  S.  Miguel,  onde  foi 
recebido  enlhusiasticamente,  e  onde  desde  logo 
a  aílabilidade  do  seu  trato  lhe  grangeou  geraes 
sympatbias.  Depois  de  breve  demora  em  Ponta 
Delgada  partiu  para  a  Terceira,  ancorando  no 
dia  3  de  março  em  frente  da  cidade  de  Angra. 
Wesse  mesmo  dia  recebeu  a  bordo  os  membros 
da  regência,  que  o  foram  compriraentar,  e  depor 
nas  suas  mãos  a  auctoridade  que  elle  lhes  havia 
confiado.  Alli  mesmo  nomeou  o  imperador  o  seu 
primeiro  ministério,  que  ficou  organisado  com  o 
marquez  de  Palmella,  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros e  interino  do  reino;  José  Xavier  Mou- 
sinho da  Silveira,  ministro  da  fazenda  e  interino 
da  justiça,  e  Agostinho  José  Freire,  ministro  da 
guerra  e  interino  da  marinha. 

É  uma  das  paginas  mais  memoráveis,  a  mais 
memorável  da  moderna  historia  pátria,  esta  breve 
regência  da  Terceira,  era  que  se  transformou 
completamente  o  nosso  modo  de  ser  social  e  po- 
litico. O  espirito  da  revolução,  que  até  ahi  ape- 
nas havia  pairado  nos  ares  em  nuvens  de  idéas 
abstractas,  abateu  sobre  a  sociedade  portugueza, 
abalando-a  nos  fundamentos,  e  fazendo  desmoro- 
narem-se  as  instituições  antigas.  Começou  então 
uma  época  nova,  o  laborioso  periodo  de  formação 
de  um  systema  politico  e  de  uma  organisação 
social  muito  diversa  da  que  existia  desde  séculos. 
O  que  mais  contribuiu  para  esta  obra  de  renova- 
ção foram  os  decretos  demolidores  de  Mousinho 
da  Silveira. 

«Â  expedição  com  o  regente  á  testa,  diz  Al- 
meida Garrett,  sahiu  de  França  a  organisar-se 
nos  Açores:  e  Mousinho,  que  inteiramente  se 


t  Ilha  apoderado  do  animo  de  D.  Pedro,  aprovei- 
tou esta  occasião  única,  certamente  única,  e  é 
preciso,  para  ser  justo  e  avaliar  devidamente  as 
coisas,  não  esquecer  a  circumstancia,  aprovei- 
tou, digo,  aquella  occasião  certamente  única, 
para  fazer  aceitar  e  converter  em  leis  as  suas 
reformas  radicaes  e  tremendas.  Devemos  con- 
fessalo-:  tremendas.  Tremendas  para  todo  o  paiz 
a  que  se  appliquem,  por  maiores  que  snjam  os 
bens  que  d'ellas  venham  ou  possam  vir.  Porque 
a  terra,  a  industria,  a  familia,  a  governação,  a 
administração,  toda  emfim  a  constituição  mate- 
rial e  social  do  reino  foi  revolvida  de  alto  a  baixo 
por  essas  leis  formidáveis,  que  de  uns  escolhos 
negros  de  basalto  do  meio  do  Atlântico  arreme- 
çava  sobre  a  velha  terra  de  Portugal  o  proscripto 
ministro  do  ex-imperador  doBrazil.  Admirável 
concurso  de  circumstaucias,  e  que  me  parece  não 
ter  precedente  na  historia  das  nações !  Um  rei 
que  abdicara  duas  coroas,  que  tinha  abdicado  a 
pátria  natural  por  outra  da  sua  adopção;  expulso 
agora  da  terra  adoptiva  e  volvendo-se  á  que  lhe 
dôra  o  ser— e  onde  ao  pé  do  seu  berço  tinha  de 
vir  achar  tão  precoce  sepultura— um  rei  que,  al- 
terando o  que  se  chamava  a  ordem  legitima,  ti- 
nha fundado  um  império  no  mundo  republicano 
—  esse  mesmo  rei  nos  indecisos  confins  do 
oceano,  entre  a  America  d'oode  sabia  e  a  Eu- 
ropa onde  ainda  não  vollàra,  arrojava  em  seus 
decretos  reaes,  sobre  o  antigo  hemispherio  mo- 
narchico,  tão  fortes  germens  de  democracia,  que 
nenhum  plebiscito  votado  nos  mais  turbulentos 
comícios  populares  os  conteve  ainda  tão  podero- 
sos. Isto  fez  D.  Pedro,  duque  de  Bragança,  ex-rei 
de  Portugal,  ex-imperador  do  Brazil,  regente  em 
nome  da  rainha  D.  Maria,  sua  augusta  filha,  nos 
Açores  e  depois  no  Porto.  E  emquanto  seus  outros 
ministros  corriam  com  as  difficuldades  da  diplo- 
macia, da  guerra,  luctavam  com  o  presente  uma 
verdadeira  lucta  de  gigantes,  Mousinho  pensava 
no  futuro,  e  pela  boca  do  príncipe  cuja  confiança 
alcançara,  dava  leis  ao  porvir.  Seja  qual  fôr  o 
ponto  de  que  le  considerem,  forme-se  o  conceito 
que  se  formar  d'ellas,  é  inquestionável  que  as 
leis  de  16  de  maio,  de  30  de  julho  e  de  13 
de  agosto  de  1832  são  um  grande  monumento, 
são  o  termo  onde  verdadeiramente  acaba  o  velho 
Portugal  e  começa  o  novo.  Muito  se  tem  feito, 
ou  antes  muito  se  tem  desfeito  n'este  paiz  desde 
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a  restauração  até  hoje,  mas  os  golpes  cerceos  no 
tronco  velbo  e  caduco  foram  aquelles.»  ' 

Emquanto  Mousinho  da  Silveira  ia  arrasando 
com  as  suas  leis  os  baluartes  do  systema  absoluto, 
occupava-se  D.  Pedro  com  infatigável  actividade 
de  organisar  o  exercito,  que  deveria  invadir  o 
continente  do  reino  e  assegurar  a  conservação 
do  território  jà  conquistado.  Foi  no  dia  6  de  ju- 
nho que  elle  passou  a  primeira  revista  ao  pe- 
queno exercito  expedicionário,  que  pouco  mais 
contava  de  8:000  homens,  sendo  o  numero  dos 
combatentes  pouco  superior  a  7:500  homens, 
de  todas  as  armas,  excepto  cavaliaria,  pois 
que  d'essa  não  foi  possível  organisar-se  a  mais 
pequena  força.  O  denominado  corpo  de  guias, 
formado  por  50  oíBciaes  subalternos  d'aquella 
arma,  sob  o  commando  de  um  capitão,  desti- 
nava-se  principalmente  à  futura  organisação  de 
3  corpos,  a  que  deveria  proceder-se. . .  quando 
houvesse  soldados. 

No  dia  27  de  junho  saiu  de  Ponta  Delgada  a 
expedição,  de  que  era  commandante  em  chefe  o 
conde  de  Villa-Flôr,  e  organisada  da  seguinte 
forma:  divisão  ligeira,  commandada  pelo  tenente- 
coronel  Sch-walbach  e  composta  de  3  batalhões 
de  caçadores  com  1:840  praças;  primeira  divi- 
são de  infanleria,  com  2:640  praças,  comman- 
dada pelo  coronel  António  Pedro  de  Brito  e  com- 
posta de  1  corpo  de  caçadores,  3  de  infanteria  e 
1  de  atiradores  francezes;  segunda  divisão  de 
infanteria,  commandada  pelo  coronel  Henrique 
da  Silva  da  Fonseca,  com  2:706  praças  e  com- 
posta de  3  batalhões  de  infanteria,  o  batalhão  de 
voluntários,  o  corpo  de  guias  e  uma  parte  do 
batalhão  inglez;  1  batalhão  de  ofBciaes  com  245 
praças,  além  de  54  officiaes  de  cavaliaria;  a  com- 
panhia de  artilheiros  académicos  com  130  praças, 
e  mais  370  de  artilheiros  e  conduclores. 

No  dia  8  de  junho  surgiu  a  esquadra  e  trans- 
portes defronte  de  Villa  do  Conde,  onde  se  achava 
uma  brigada  do  exercito  miguelista,  commandada 
pelo  brigadeiro  José  Gardozo  de  Menezes,  ao  qual 
o  imperador  mandou,  como  parlamentario,  o  seu 
ajudante  de  ordens,  Bernardo  José  Nogueira, 
convidando-o  a  que  adherisse,  com  a  força  do  seu 
commando,  à  causa  da  rainha.  Foi  o  parlamenta- 
rio recebido  grosseiramente,  e  regeitada  a  pro- 

1  Obras,  tom.  xxni,  pag.  365. 


posta  com  uma  negativa  formal.  Levantou  ferro 
a  esquadra,  velejando  para  o  norte,  e  na  tarde 
d'esse  mesmo  dia  desembarcaram  as  tropas  na 
praia  de  Pampelido,  muito  próxima  do  Mindello, 
sem  encontrarem  a  mais  leve  resistência. 

CAPITULO    IV 

Entrada  do  exercito  liberal  no  Porto. — Ex- 
cursões e  escaramuças. — Acção  de  Ponte 
Ferreira. — Desastre  de  Souto  Redondo. — 
O  cerco. — Assalto  geral.— Sae  D.  Miguel 
de  Lisboa  para  o  norte. — O  marquez  de 
Palmella  em  Londres. — O  general  Salda- 
nha.—  O  cholera.  ^  Sertorius  substituído 
por  Napier  no  commando  da  esquadra. — 
Expedição  do  Algarve. — Destroço  da  es- 
quadra miguelista. — Entra  em  Lisboa  o 
conde  de  Villa-Flôr. — Ultimo  assalto.  —Re- 
tirada do  exercito  que  cercava  o  Porto. — 
Matança  de  Extremoz. — Chega  D.  Pedro  â 
capital;  defeza  da  cidade. — Batalhas  d' Al- 
moster e  da  Asseiceira.  —  Convenção  de 
Evora-Monte. 

Mal  terminava  o  desembarque  do  exercito  li- 
beral, quando  a  cidade  do  Porto  foi  completa- 
mente abandonada  pela  guarnição  miguelista 
que  alli  se  achava,  sob  o  commando  do  visconde 
de  Santa  Marlha,  general  da  divisão  incumbida 
de  guardar  a  extensa  linha  de  Vianna  até  á  Fi- 
gueira. Não  sabendo  ao  certo  a  força  do  inimigo, 
suppondo-a  talvez  maior,  e  receiando  expôr-se, 
retirou  Santa  Marlha  para  a  margem  esquerda  do 
Douro,  e  cortando  a  ponte,  fez  alto  em  Villa  Nova 
de  Gaya.  Teve  D.  Pedro  conhecimento  d'e8taoc- 
correncia  na  manhã  do  dia  9,  e  ancioso  de  apo- 
derar-se  d'aquella  importante  cidade,  a  qual 
reputava,  e  com  razão,  excellente  ponto  de  apoio 
para  futuras  operações,  mandou  logo  uma  guarda 
avançada  de  dois  batalhões  de  caçadores  occupar 
a  posição  que  o  inimigo  lhe  abandonava.  Âo  meio 
dia  entrou  o  imperador,  sendo  vivamente  accla- 
mado  pelo  povo  miúdo:  mas  as  pessoas  de  maior 
consideração  não  tomaram  parte  n'este  enlhu- 
siasmo;  muitas  d'ellas  haviam-se  retirado,  e  as 
que  ficaram  não  ousavam  apparecer.  Ao  6m  da 
tarde  era  geral  o  desanimo  dos  habitantes  da 
cidade,  por  verem  a  pequena  força  com  que  os 
liberaes  pretendiam  bater  ura  exercito  numeroso 
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e  derrubar  um  throno  firmado  no  interesse  dos 
poderosoii  e  do  fanatismo  das  turbas. 

No  dia  10  lançou  ferro  defronte  de  S.  João  da 
Foz  a  esquadra  de  Sertorius,  com  o  auxilio  da  qual 
poude  a  divisão  ligeira,  commandada  por  Schwal- 
bach,  desalojar  da  posição  de  Villa  Nova  o  vis- 
conde de  Santa  Marlha,  que  retirou  para  Oliveira 
de  Azeméis,  onde  foi  reunir-se-ibe  a  brigada  de 
José  (Cardoso.  Desenganado  D.  Pedro  das  illusões 
que  trouxera  da  ilha,  onde  Ibe  foram  mostradas 
cartas  escriptas  do  reino,  e  nas  quaes  se  atíirmava 
que  bastaria  a  sua  presença  para  logo  rebentar 
uma  sublevação  em  todo  o  paiz,  que  estava  an- 
cioso  por  se  libertar  da  oppressâo  absolutista, 
procurou,  por  diversos  meios,  augmentar  o  effer- 
tivo  do  seu  exercito,  sem  todavia  saber  qual 
plano  lhe  conviria  seguir,  se  manter-se  na  defen- 
siva, ou  perseguir  o  inimigo  emquanto  as  forças 
d'este  se  achavam  dispersas.  Como  as  duas  pro- 
víncias do  norte,  Minho  e  Traz-os-Montes,  se 
achavam  desguarnecidas,  saiu  do  Porto  uma 
columna  de  400  homens,  sob  o  commando  do 
coronel  Cayola,  no  intento  de  promover  em  al- 
gumas povoações  d'aquellas  províncias  um  mo- 
vimento favorável  á  causa  constitucional.  Para 
isso  se  publicou  no  dia  16  de  julho  um  decreto 
ordenando  ás  camarás  municipaes  a  acciamação 
do  governo  legitimo,  e  declarando  como  rebel- 
des todos  os  que  não  assignassem  o  respectivo 
auto.  Entrou  a  expedição  em  Braga,  d'onde  foi 
constrangida  a  sair  horas  depois,  passando  a  Gui- 
marães, e  d'ahi  retirou  quasi  em  seguida  para 
Villa  do  Conde,  regressando  ao  Porto  no  dia  21, 
com  a  desanimadora  noticia  do  espirito  de  re- 
sistência que  encontrara  por  toda  a  parte.  Ao 
mesmo  tempo,  os  voluntários  realistas  volta- 
ram a  occupar  as  alturas  da  margem  esquerda 
do  Douro,  que  os  constitucionaes  não  tinham 
guarnecido  convenientemente  depois  que  se  apo- 
deraram de  Villa  Nova,  e  d'alli  incommodavam 
com  incessante  fuzilaria,  tanto  os  navios  surtos 
DO  Douro,  como  a  parte  da  cidade  mais  próxima 
do  rio. 

Dispondo  já  de  mais  forças,  que  se  lhe  tinham 
reunido,  e  melhor  informado  do  pequeno  numero 
dos  adversários,  o  visconde  de  Santa  Martba  re- 
trocedeu, disposto  a  obstar  a  quaesquer  operações 
que  03  constitucionaes  intentassem  na  provín- 
cia do  Minho.  Em  presença  d'e8te  movimento, 
VI   YOL.  —  45. 


pareceu  a  D.  Pedro  que  a  sua  inacção  tornaria  o 
inimigo  mais  ousado,  fazendo  perdera  força  mo- 
ral aos  seus.  Deliherou-se,  pois,  a  mandar  bater 
as  forças  miguelistas  que  se  achavam  em  Pena- 
fiel, o  que  se  elTectuou,  sendo  a  cidade  evacuada, 
após  uma  renhida  escaramuça  d'algumas  horas. 
Pouco  aproveitou  aos  liberaes  esta  victoria,  por- 
que tiveram  de  retirar-se  no  mesmo  dia,  regres- 
sando ao  Porto,  em  consequência  dos  considerá- 
veis reforços  que  chegaram  ao  inimigo.  O  visconde 
de  Santa  Martha,  desejando  interceptar  ao  exer- 
cito de  D.  Pedro  as  communicações  com  o  Minho, 
passou  à  margem  direita  do  Douro  com  toda  a 
sua  divisão,  superior  a  12:000  homens,  e  tomou 
posição  em  Ponte-Ferreira;  destacou  uma  força 
para  Vallongo,  e  ordenou  aos  viscondes  de  .Mon- 
talegre e  de  S.  João  da  Pesqueira  que  se  coJIo- 
cassem  na  Venda  da  Serra,  Alferim  e  Carneiro, 
a  fim  de  cortarem  as  estradas  de  Braga  e  de  Gui- 
marães. 

Informado  D.  Pedro  dos  movimentos  que  se 
estavam  operando,  julgou  conveniente  mandar 
fazer  um  reconhecimento,  para  o  qual  desta- 
cou alguns  batalhões,  sob  o  commando  do  coro- 
nel Uenrique  da  Silva  da  Fonseca;  dirigindo-se 
este  para  Vallongo,  teve  ahi  um  recontro  com 
o  inimigo,  obrigando-o  a  uma  retirada,  que  foi 
quasi  uma  fuga;  mas  acudindo  novas  forças  aos 
miguelistas,  tiveram  os  liberaes  de  retirar-se,  ce- 
dendo á  superioridade  do  numero.  A  fim  de  obstar 
a  que  a  divisão  do  general  Povoas  se  reunisse  á 
do  visconde  de  Santa  Martha,  deliberou  D.  Pedro 
dar  batalha  a  este,  para  o  que  saiu  tile  próprio 
do  Porto  com  a  quasi  totalidade  do  seu  exercito, 
encontranJQ-se  com  o  inimigo  em  Ponte-Ferreira. 
Eram  os  liberaes  muito  inferiores  em  numero, 
mas  arrojaram-se  com  tamanho  denodo  contra  o 
inimigo,  que  após  um  renhido  combale  de  mui- 
tas horas,  ficaram  senhores  do  campo.  Nessa 
mesma  noite  correu  no  Porto  a  noticia  da  victo- 
ria, que  produziu  grande  enlhusiasmo;  illumina- 
ram-se  as  casas,  repicaram  os  sinos,  estalaram 
os  foguetes  e  os  vivas  da  multidão  atroavam  toda 
a  cidade:  o  general  Povoas,  que  se  achava  já  no 
Alto  da  Bandeira,  persuadido  por  estas  manifes- 
tações que  Santa  Barbara  fora  derrotado,  e  re- 
ceiaodo  ser  surprehendido,  retirou  apressada- 
mente para  Oliveira  d'Azemeis.  Mas  áquelle 
eothusiasmo  succedeu  um  grande  terror  pânico. 
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A  hora  já  adiantada  da  noite  correu  o  boato, 
vindo  não  se  sabe  d'onde,  que  o  exercito  liberal 
fora  completaaiente  derrotado,  e  que  o  próprio 
D.  Pedro  fugira  a  todo  o  galope,  para  embarcar 
na  praia  de  Maltosinhos;  accrescentava-se  que  a 
divisão  do  general  Povoas  marchava  contra  a 
cidade.  Apoderou-se  de  todos  os  habitantes  um 
terror  enorme,  que  augmentou  ainda  quando  um 
ollicial,  que  fora  mandado  averiguar  se  os  migue- 
listas se  approximavam,  voltou  pouco  depois, 
confirmando  a  noticia.  Preparou-se  muita  gente 
para  fugir,  seguindo  o  exemplo  das  auctoridades, 
algumas  das  quaes  se  acolheram  ua  galera  Be- 
rodino.  Toda  a  noite  durou  esta  anciedade,  e  só 
de  madrugada  é  que  se  teve  noticia  exacta  do 
êxito  da  batalha.  Chegando  ao  acampamento  a 
noticia  d'este  pânico,  apressou-se  D.  Pedro  a  re- 
gressar ao  Porto,  deixando,  por  isso,  de  perse- 
guir o  inimigo.  Entrou  na  cidade  pela  tarde  do 
dia  24,  e  n'essa  mesma  noite  rebentou  violento 
incêndio  no  convento  de  S.  Francisco,  onde  se 
alojava  caçadores  5,  e  que  ficou  reduzido  a  cin- 
zas. Correu  n'essa  occasião  que  foram  os  pró- 
prios frades  os  incendiários;  nunca  se  poude 
confirmar  esta  suspeita,  mas  também  nunca 
poude  desvanecer-se,  porque  todos  os  indícios  a 
favorecera. 

Dois  dias  depois  do  regresso  do  imperador  ao 
Porto,  passou  o  Douro,  com  a  divisão  ligeira  de 
que  era  commandante,  o  tenente-coronel  Schwal- 
bach,  que  foi  occupar  o  convento  da  Serra  do 
Pilar,  restabelecendo-se  de  novo,  n'essa  occasião, 
a  ponte  de  barcas,  que  havia  sido  cortada.  No 
mesmo  dia  em  que  chegou  á  Serra,  perseguiu 
Schwaibach  os  piquetes  da  divisão  do  general 
Povoas,  obrigando-os  a  retirarem,  depois  de  um 
vivo  tiroteio,  de  Grijó  e  dos  Carvalhos,  sendo 
esta  ultima  localidade  occupada  pelas  tropas  li- 
beraes.  Concentrara  o  general  miguelista  as  suas 
forças  na  Gandra  de  Souto  Redondo,  onde  o  foi 
encontrar  uma  divisão  que  no  dia  6  de  agosto 
saíra  do  Porto,  commandada  pelo  conde  de  Villa- 
Flôr.  Travouse  a  peleja  e  no  primeiro  Ímpeto 
pareceu  sorrir  a  fortuna  aos  liberaes;  mas  era 
apenas  um  estratagema  do  inimigo,  que  desejava 
attrair  as  tropas  liberaes  a  um  terreno  em  que 
elle  podia  melhor  desenvolver  os  seus  recursos; 
bastou  uma  forte  carga  de  bayoneta,  reforçada 
pela  cavallaria,  que  se  achava  no  flanco  direito, 


para  infligir  uma  lerrivel  derrota  aos  aggresso- 
res,  que  debandaram  na  maior  desordem.  A  no- 
ticia d'este  desastre  fez  assomar  lagrimas  aos 
olhos  de  D.  Pedro,  que  todavia  foi  ao  encontro 
dos  fugitivos,  para  os  reconduzir  á  cidade,  onde 
dominava  o  receio  de  que  o  inimigo  viesse  no 
encalço.  Felizmente  não  veiu,  e  foi  isso  o  que 
salvou  o  Porto. 

Foi  desde  então  que  principiou  o  côrco  d'e8ta 
cidade.  Pouco  se  havia  cuidado  das  obras  dede- 
feza,  que  se  limitavam  a  alguns  reductos  ainda 
incompletos,  uns  dois  ou  três,  e  outras  tantas 
trincheiras,  mas  trabalhou-se  desde  então  com 
maior  actividade,  apesar  do  tiroteio  que  já  quo- 
tidianamente se  travava  entre  os  postos  avan- 
çados. Os  miguelistas,  especialmente  as  forças 
commandadas  pelo  general  Santa  Martha,  appro- 
ximaram-se  da  cidade  e  tomaram  posições  em 
volta  d'ella.  «Emquanto  pelo  lado  do  sul,  diz  o 
sr.  Soriano,  o  general  Povoas  se  limitou  a  esten- 
der as  suas  avançadas  até  Grijó,  pelo  lado  do 
norte  o  general  Santa  Martha  tomou  posição  em 
Baltbar,  tendo  a  sua  direita  estabelecida  em  Lou- 
reiro. Pela  sua  parte  o  coronel  de  voluntários 
realistas  de  Braga  estendia  avançadas  até  á  For- 
miga. O  coronel  de  cavallaria  do  Fundão,  Antó- 
nio Joaquim  Guedes  de  Oliveira  e  Silva,  recen- 
temente nomeado  commandante  de  uma  columna 
movei  ao  norte  do  Porto  (que  então  estava  em 
começo  de  organisaçào),  achava-se,  com  a  força 
que  d'ella  tinha  ja  debaixo  das  suas  ordens,  em 
Aliena,  estrada  de  Guimarães.  E  finalmente  pelo 
lado  de  Leça  do  Balio  tinha-se  postado  o  tenente- 
coronel  de  voluntários  realistas  de  Valença.  Por 
este  modo  se  viam  já  bem  delineados  os  primei- 
ros traços  do  cerco  do  Porto,  por  parte  dos  ge- 
neraes  miguelistas,  que  desde  então  não  só  pro- 
curaram impedir  a  entrada  de  géneros  para 
dentro  da  cidade  (não  se  embaraçando  todavia 
que  as  padeiras  de  Vallongo  a  fornecessem  de 
pão,  como  diariamente  costumam),  mas  também 
apprehender  todas  as  farinhas  que  achavam,  e 
finalmente  inutilisar  todos  os  fornos  e  moinhos, 
que  podiam  servir  para  aquelle  fabrico.»  ' 

Pouco  depois  da  batalha  de  Ponte-Ferreira, 
sahiu  do  Porto,  com  destino  a  Londres,  o  mar- 
quez  de  Palmella,  no  intento,  não  só  de  obter 

1  HisL  da  guerra  civil,  tom.  ui,  part.  n,  pag.  407. 
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recuraos  pecuniários,  por  meio  de  empréstimos, 
mas  também  de  activar  os  soccorros  de  gente  e 
de  armas,  que  d'ali  se  esperavam,  assim  como 
de  entrar  em  negociações  diplomáticas  com  o  go- 
verno inglez,  afim  de  que  este  auxiliasse  a  causa 
da  rainha.  Pretendia  elle  a  intervenção  da  Ingla- 
terra, a  favor  de  D.  Maria  ii,  mas  no  caso  de 
não  ser  isso  possível,  ao  menos  que  se  acredi- 
tasse junto  de  D.  Pedro  um  agente  diplomático, 
•  o  qual  podesse  eventualmente  desenvolver  am- 
plos poderes,  e  assumir  uma  attitude  mais  sé- 
ria.» 'Em  15  de  agosto  escrevia-lhe  o  impera- 
dor, ponderando-lhe  que  sendo  cada  vez  mais 
precária  a  situação  dos  liberaes,  pois  que,  em 
consequência  do  apparecimento  da  esquadra  mi- 
guelista nem  já  era  possível  retirar  para  os  Aço- 
res, como  se  havia  pensado,  conviria  que  um 
agente  inglez  propozesse  a  suspensão  d'armas, 
ficando  tudo  no  statu  quo,  até  que  as  cinco  gran- 
des potencias  decidissem  o  pleito.  Mas  dias  de- 
pois, voltava  D.  Pedro  a  escrever-lhe,  já  mais 
animado,  affirmando-lbe  que  o  horizonte  poli- 
tico se  mostrava  menos  carregado,  e  que  por- 
tanto a  negociação  relativa  à  suspensão  d'ar- 
mas  devia  aer  conduzida  «de  modo  que  possamos 
servir-nos  d'este  meio,  ou  deixar  de  servir-nos 
d'elle,  como  convier  melhor  ao  serviço  da  rai- 
nha e  da  causa  da  liberdade. »  ^ 

Ao  mesmo  tempo  que  se  occupava  dos  negó- 
cios diplomáticos,  não  se  descuidava  o  marquez 
de  mandar  para  o  Porto  soccorros  de  gente,  de 
mantimentos  e  dinheiro,  valendo-se  das  suas 
numerosas  relações  com  os  capitalistas,  e  con- 
tando com  o  importante  deposito  de  vinhos  da 
companhia,  os  quaes  projectava  reduzir  a  di- 
nheiro. Para  isso  pedia  instantemente  que  lh'os 
remettessem,  com  a  maior  urgência;  oppôz-se, 
porém,  Mousinho  da  Silveira,  que  de  modo  ne- 
nhum consentiu  se  attentasse  contra  a  proprie- 
dade particular.  Foi,  portanto,  constrangido  o 
marquez  a  contractar  um  empréstimo  bastante 
oneroso,  o  que  ainda  assim  só  poude  conseguir 
à  custa  das  maiores  difficuldades. 

Proseguiam  no  Porto  as  obras  da  defeza,  e  o 
inimigo  apertava  mais  o  assédio;  no  dia  8  de  se- 
tembro chegaram  as  tropas  miguelistas  a  apode- 


'  Palmella,  Despachos  e  correspondência,  pag 
í  Ib.  pag.  773. 
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rarem-se  de  Villa  Nova  de  Gaia,  e  decerto  teriam 
entrado  na  cidade,  se  não  fosse  o  valor  de  Ber- 
nardo Sá  Nogueira,  que  apesar  de  gravemente 
ferido  n'um  braço,  logo  no  começo  da  acção, 
continuou  a  commandar  a  retirada,  obstando, 
pela  regularidade  com  que  esta  se  fez,  a  que  o 
inimigo  podesse  entrar  nacidadejuntamentecom 
os  perseguidos.  Dois  dias  depois,  atacaram  vigo- 
rosamente os  miguelistas  o  convento  da  Serra, 
sendo  repellidos,  e  na  manhã  de  29  de  setembro 
foram  os  postos  avançados  do  exercito  liberal 
suprehendidos  pelo  fogo  dos  sitiantes.  Travou-se 
o  combate  em  toda  a  linha,  e  os  partidários  do 
infante,  que  se  preparavam  para  festejar-lhe  o 
dia  com  um  triumpho  decisivo,  quasi  viram  co- 
roados de  bom  êxito  os  seus  esforços;  mas  o 
denodo  dos  liberaes  transformou  a  victoria  em 
derrota;  os  miguelistas,  que  haviam  forçado  as 
linhas  e  já  combaliam  nas  ruas  da  cidade,  foram 
repellidos  e  obrigados  a  acolherem-se  nas  posi- 
ções anteriores. 

Este  assalto  havia  sido  premeditado  com  muita 
antecedência,  e  em  Lisboa  era  anciosamente  es- 
perada a  noticia  do  resultado;  conhecido  este, 
resolveu  o  infante  apresentar-se  no  theatro  da 
guerra.  No  dia  16  de  outubro  sahiu  do  paço  de 
Caxias,  acompanhado  pelas  infantas  D.  Isabel  e 
D.  Maria  da  Assumpção,  com  destino  ao  Minho, 
sendo  recebido  em  Braga,  onde  se  demorou 
mais  tempo,  com  o  maior  enthusiasmo,  pelos  ha- 
bitantes da  cidade  e  das  povoações  próximas, 
que  alli  afíluiram. 

N'este  entretanto  tentaram  os  liberaes  recupe- 
rar a  posição  da  Serra,  mas  foram  repellidos; 
fizeram  depois  de  noite  uma  outra  tentativa, 
que  ficou  também  frustrada.  Pouco  depois  fez 
Schwalbach  uma  sortida  feliz  na  margem  es- 
querda do  Douro,  conseguindo  desalojar  d'alli 
os  postos  avançados  do  inimigo.  Um  mez  depois 
fez  ainda  o  mesmo  official  outra  sortida,  tam- 
bém sobre  a  margem  esquerda,  mas  d'essa  vez 
foi  menos  bem  succedido,  porque  teve  de  reti- 
rar-se  precipitadamente  para  a  cidade,  acossado 
pelas  tropas  miguelistas,  que  lhe  fizeram  perder 
muita  gente.  Ao  tempo  em  que  ainda  se  feria 
esse  combate,  chegou  o  infante  ao  acampamento 
da  segunda  divisão  do  seu  exercito.  Nos  primei- 
ros dias  do  anno  de  1833  tomou  o  commando 
das  forças  liberaes  o  general  francez  Solignac, 
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tendo  já  a  esse  tempo  sido  agraciado  com  o  ti- 
tulo de  duque  o  conde  de  Villa-Flôr,  ao  qual 
também  se  concederam,  como  recompensa  pelos 
seus  relevantes  serviços,  100:00Oi50U0  réis,  em 
bens  nacionaes.  O  mesmo  titulo  foi  igualmente 
conferido  ao  marque?  de  Palmelia,  mas  tanto 
uma  como  outra  graça  eram  menos  uma  recom- 
pensa, do  que  o  meio  de  minorar  o  desgosto 
que  ambos  sotfreram  com  a  demissão  dos  seus 
cargos.  Depois  da  derrota  de  Souto  Redondo  per- 
deu o  conde  de  Villa-Flôr  o  prestigio  de  que  ha- 
via gosado,  a  ponto  de  mais  tarde  ser  substituído 
no  commando  eEfectivo  do  exercito  pelo  oílicial 
estrangeiro  a  que  já  nos  referimos,  embora  o 
imperador  ficasse  com  o  titulo  de  commandante 
em  chefe;  quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  se  rea- 
lisava  esta  substituição,  era  também  demittido 
da  missão  diplomática  a  que  fora  mandado  a 
Londres,  e  com  o  pretexto  de  ter  excedido  as 
suas  instrucções,  o  raarquez  de  Palmelia,  que 
pouco  antes  havia  sabido  do  ministério.  As  in- 
trigas da  emigração,  que  já  na  Terceira  haviam 
arriscado  a  causa  da  liberdade,  reproduz'am-se 
no  Porto  e  não  foram  estranhas,  nem  á  mudança 
ministerial,  a  que  alludimos,  nem  à  vinda  do  ge- 
neral Saldanha,  que  não  fizera  parte  da  expedi- 
ção, mas  ao  qual  se  dava  agora  o  commando  de 
toda  a  esquerda  da  linha  de  defeza. 

Ou  porque  o  general  francez  não  correspon- 
desse ao  que  d'elle  se  esperava,  ou  porque  as 
intrigas  conseguissem  malquislal-o,  é  certo  que 
lhe  foi  dada  a  exoneração  que  pediu,  e  o  mar- 
quez  de  Loulé,  membro  do  ministério,  noti- 
ciando esta  Decorrência  ao  agente  diplomático 
em  Londres  dizia-lhe:  «Havia  muito  tempo  que 
o  marechal  tinha  perdioo  entre  nós  todo  o  con- 
ceito. A  tropa  e  os  habitantes  d'esta  heróica  ci- 
dade, vendo  que  elle  se  occupava  unicamente 
em  dar  ouvidos  e  em  promover  intrigas,  vendo 
a  inacção  em  que  elle  conservava  o  exercito, 
sabendo  que  se  oppunha  a  qualquer  tentativa 
contra  os  rebeldes,  e  que  mesmo  aquelks  que 
tiveram  logar  contra  as  Antas  e  o  Covello  não 
haviam  merecido  a  sua  approvação,  ouvindo-lhe 
repetir  por  vezes  que  elle  sahiria  contra  o  inimi- 
go, porque  assim  lhe  era  positivamente  orde- 
nado, mas  que  tinha  a  certeza  de  ser  vencido, 
todas  estas  circumstancias  reunidas  fizeram  com 
que  òs  soldados  retirassem  inteiramente,  como 


era  natural,  a  sua  confiança  a  um  chefe  com 
taes  predicados.»  ' 

Não  havia  sido  muito  favorável  aos  sitiantes 
a  fortuna  das  armas,  mas  a  situação  dos  cerca- 
dos era  penosíssima;  ao  soffrimento  da  fome 
veiu  ainda  reunir-se  o  cholera,  que  depois  es- 
tendeu as  suas  devastações  ao  sul  do  reino. 
Este  novo  inimigo  fazia  victimas  em  ambos  os 
campos,  sendo  todavia  muito  maior  o  numero 
d'ellas  dentro  da  cidade,  onde  a  falta  de  ali- 
mentação entretinha  e  aggravava  o  terrível  fla» 
gello. 

A  demissão  de  Solignac  seguiu-se  a  de  Serto- 
rius,  que  pela  sua  inércia  estava  prejudicando 
as  operações  do  exercito  sitiado.  Para  o  substi- 
tuir foi  enviado  a  Londres  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães,  o  qual,  de  accôrdo  com  Palmelia, 
poude  obter  que  o  capitão  Napier  tomasse  o 
comniando  da  esquadra.  Este  oflicial,  com  quem 
regressava  ao  reino  o  marquez  de  Palmelia,  era 
de  opinião  que  se  fizesse  uma  expedição  a  Lis- 
boa, para  o  que  trouxera  comsigo  barcos  a  va- 
por, com  reforços  de  gente  e  de  munições,  tudo 
preparado  pelas  diligencias  e  solicitude  da  com- 
missão  de  aprestos,  organisada  em  Londres, 
como  já  n'outro  logar  dissemos.  O  governo  do 
Porto  deliberou  que  a  expedição  se  dirigisse 
antes  ao  Algarve,  para  onde  eEfectivamente  par- 
tiu, sob  o  commando  do  duque  da  Terceira,  sa- 
hindo  do  Porto  em  21  de  junho  e  desembar- 
cando em  Gacella,  três  dias  depois. 

No  dia  5  de  julho  encontraram-se  nas  alturas 
do  Cabo  de  S.  Vicente  as  duas  esquadras  inimi- 
gas; foi  breve  o  combate,  ficando  completa- 
mente destroçada  a  armada  miguelista,  para 
organisar  a  qual  havia  sido  chamado  o  capitão 
de  mar  e  guerra  Elliot;  mas  quando  chegou  a 
Portugal  nenhuns  serviços  poude  prestar,  por 
que  já  não  existia  a  esquadra.  Reforçada  com 
muitos  dos  prisioneiros  d'esta  acção,  sahiu  a 
força  expedicionária  de  Lagos,  marchando  pela 
estrada  de  Beja,  onde  se  esperava  um  pronun- 
ciamento liberal;  mas  o  visconde  de  Mollelos, 
que  commandava  a  divisão  miguelista  do  sul, 
apressou-se  a  ir  occupar  aquella  cidade,  dei- 
xando franca  a  estrada  de  Lisboa.  Aproveitou-se 
d'este  erro  o  duque  da  Terceira  e  avançou  au- 

'  Conde  da  Carreira,  1.  c,  pag.  678. 
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daciosamente  conira  a  capital,  fazendo-se  ape- 
nas seguir  por  1:500  homens  de  infanteria,  e 
deixando  alraz  de  si  algumas  tropas  de  obser- 
vação. i'ara  reforçar  a  divisão  de  Moileios  tinba 
o  governo  de  Lisboa  mandado  atravessar  o  Tejo 
alguns  corpos  de  infanteria,  sob  o  commando 
do  celebre  Telles  Jordão.  No  dia  21  de  julho 
encootraram-se  algumas  tropas  miguelistas  com 
as  liberaes,  próximo  de  Setúbal,  e  foram  obri- 
gadas a  retirar  precipitadamente;  dois  dias  de- 
pois, em  "23,  travava-se  na  Cova  da  Piedade  um 
combate,  que  terminou  em  Cacilhas,  onde  a 
tropa  miguelista,  acossada  pelos  liberaes,  pro- 
curou salvar-se  nos  barcos  que  poude  encontrar. 
Entre  os  fugitivos  foi  reconhecido  no  cães  de 
Cacilhas  o  Telles  Jordão,  que  pagou  com  a  vida 
as  atrocidades  que  tinha  commeilido.  O  Jordão- 
sinho,  o  filho,  poude  escapar-se.  A  aproximação 
dos  liberaes  havia  produzido  tamanho  pânico 
em  Lisboa,  que  já  antes  de  alvorecer  o  dia  23 
se  retirava  para  o  Campo  Grande  a  guarnição  da 
cidade,  superior  a  6:000  homens,  sabindo  tam- 
bém com  ella  o  duque  de  Cadaval,  governador 
da  cidade,  e  o  ministério.  Poude,  portanto,  o 
duque  da  Terceira  fazer  desassombradamente, 
e  sem  a  menor  resistência,  a  sua  entrada  na 
capital,  onde  os  liberaes  tiraram  cruel  vingança 
das  perseguições  que  tinham  soffrido. 

Os  revezes  que  n'estes  últimos  tempos  tinha 
sofTrido  a  causa  absolutista  determinaram  o  in- 
fante D.  .Miguel  a  empenhar  um  supremo  esforço 
contra  o  exercito  de  D.  Pedro,  cercado  no  Porto. 
Já  a  esse  tempo  bavia  chegado  ao  acampamento 
miguelista  o  marechal  Bourmont,  que  foi  no- 
meado chefe  do  estado-maior  general,  em  sub- 
stituição do  teoente-general  conde  de  Barbacena. 
Na  madrugada  do  dia  25  rompeu  um  ataque  ge- 
ral contra  a  cidade,  pelejando-se  em  toda  a  linha 
por  muitas  boras,  com  o  maior  ardor,  mas  sendo 
a  final  os  miguelistas  obrigados  a  acolberem-se 
nas  posições  que  anteriormente  occupavam,  com 
perdas  consideráveis.  Horas  depois  de  terminada 
a  lucta,  espalhava-se  no  Porto  a  noticia  de  haver 
entrado  na  capital  a  força  expedicionária  do  Al- 
garve, e  logo  no  dia  immediato  embarcou  o  im- 
perador com  todo  o  ministério  e  empregados  do 
governo,  desembarcando  no  dia  28  no  Terreiro 
do  Paço,  no  meio  das  acclamações  dos  seus  par- 
tidários. Dias  depois,  era  incumbido  o  marquez 


de  Loulé,  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  de 
ir  a  França  noticiar  á  rainha  as  viclorias  do  exer- 
cito liberal,  e  de  a  acompanhar  para  o  reino:  an- 
tes mesmo  de  chegar  a  soberana  foi  o  novo  governo 
reconhecido  pelo  gabinete  britannico,  que  acre- 
ditou como  seu  erabaixodor  na  corte  porlogueza 
a  lord  William  Russell. 

A  guarnição  de  Lisboa  seguira ,  pela  estrada  de 
Torres,  para  Coimbra,  onde  no  dia  10  de  agosto 
se  lhe  reuniram  as  forças  miguelistas,  que  aban- 
donaram o  cerco  do  Porto.  Mas  antes  de  retira- 
rem mandaram  lançar  fogo  aos  armazéns  de 
Villa  Nova  de  Gaia,  que  encerravam  umas  15  a 
20  mil  pipas  de  vinho  o  mais  de  500  de  aguar- 
dente. Pouco  depois  de  consummado  este  acto  de 
inaudita  selvageria,  comraettia-se  em  Estremoz 
um  horrendo  crime.  Por  certo  que  o  leitor  nos 
agradecerá  cortarmos  a  monotonia  da  nossa  nar- 
rativa com  a  brilhante  descripção  que  faz  d'este 
successo  o  sr.  Oliveira  Martins. 

«O  trágico  episodio  dera-se  em  27  de  julho, 
como  desforra  da  surpresa  de  Lisboa.  Havia  no 
castello  de  Estremoz  umas  dezenas  de  presos  po- 
líticos vindos  de  Villa-Viçosa;  e  a  desenfreiada 
plebe,  que  debalde  pedira  forcas,  resolveu  fazer 
justiça  por  suas  mãos.  Começaram  os  tumultos: 
os  presos  eram  reféns  e  responsáveis.  Assaltaram 
o  castello  e  as  auctoridades  da  villa  frouxamente 
enviaram  a  defendei  o  uma  escolta  de  cavallaria 
que  se  bandeou  com  o  povo.  Começou  o  ataque, 
a  tiros  e  pedradas.  Os  presos  defendiam-se  de 
dentro  conforme  podiam,  principiando  por  um 
que  ferido  de  bala  se  deitou  do  alto  da  torre  de 
menagem.  Em  baixo  despedaçaram-n'o.  O  Altu- 
ras, estalajadeiro,  commandava  a  plebe,  onde, 
como  sempre,  a  ferocidade  das  mulheres  excedia 
a  fúria  dos  homens.  Celebres  ficaram  o  Franco, 
o  José  Pepe,  o  Félix  e  o  filho  do  Chouriça,  com 
o  barbeiro  Felizardo  e  o  alfaiate  Rafael;  mais  ce- 
lebres ainda  a  Biscainha,  a  Antónia  aguadeira, 
a  mulher  do  Lançarote  e  a  terrível  Bibi  de  má 
nota.  N'um  instante  se  arrombaram  as  portas  e 
a  turba  rolou  pela  sala  ladrilhada,  onde  o  ma- 
chado linha  tanto  a  derrubar.  Imagioe-se  o  que 
as  mulheres  fariam,  quando  os  homens  deixavam 
por  terra  mutilados,  com  o  craneo  aberto,  um 
depois  d'outro  desgraçado.  N"um  quarto  separado 
estava  o  coronel  Silva  com  a  esposa  e  a  filha: 
quando  os  assassinos  investiram,  as  mulheres 
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defeQileram  o  velho.  Elles  pararam  com  um  in- 
slincto;  mas  logo  a  rapariga  ferida  desmaiou,  e 
o  instincto  cedeu  à  fúria  e  o  coronel  foi  com  os 
demais  trucidado.  Assim  a  machado  acabaram 
trinta  e  três  pessoas;  e  aiuda  hoje  quem  visitar 
a  sala  do  castello  de  Estremoz,  oude  o  trágico 
episodio  se  deu,  verá  sobre  os  tijolos  os  sulcos 
feitos  pelos  machados.  Não  vó  já  nem  o  sangue 
que  alagou  o  chão,  nem  as  lascas  de. osso,  as 
pastas  de  medullas,  os  farrapos  de  carne,  que  os 
machados  levavam  comsigo  e  cravavam  no  tijolo, 
ao  bater  de  cada  golpe.»  • 

O  exercito  miguelista  que  se  reunira  em  Coim- 
bra marchou  sobre  Lisboa,  dividido  em  três 
columnas;  a  primeira,  commandada  por  Laro- 
chejaquelin,  pela  estrada  de  Leiria;  a  segunda, 
commandada  por  Azevedo  Lemos,  pela  estrada 
de  Santarém;  a  terceira,  que  formava  a  reserva, 
sob  o  commando  de  Francisco  Nunes  d'Andrade 
e  com  a  qual  marchava  o  infante,  seguiu  tam- 
bém pela  estrada  de  Leiria.  A  lentidão  com  que 
marchou  este  exercito  deu  tempo  aos  liberaes  a 
levantarem  obras  de  defeza  na  capital, > a  for- 
marem novos  corpos  de  tropas,  al6m  dos  refor- 
ços que  receberam  do  Porto,  desde  que  foi  le- 
vantado o  assédio.  Tendo  sabido  de  Coimbra  no 
dia  10  de  agosto,  só  chegaram  ás  proximidades 
da  capital  na  tarde  de  4  de  setembro!  Logo  no 
dia  immediato  avançou  por  Campolide  a  divisão 
do  general  Lemos,  e  por  S.  Sebastião  da  Pedreira 
a  brigada  do  coronel  Dubreuil,  ferindo-se  um 
encarniçado  combale,  que  durou  até  perlo  da 
noite,  retirando-se  por  ultimo  os  assaltantes  ãs 
suas  anteriores  posições.  N'esia  acção  morreu  o 
valente  D.  Thomaz  de  Mascarenhas.  Logo  no  dia 
14  se  repetiu  novo  ataque,  menos  demorado  e 
com  o  mesmo  êxito  infeliz  para  o  exercito  mi- 
guelista, cujo  commando  foi  dado  pouco  depois 
ao  general  Macdonell,  em  consequência  de  ha- 
ver pedido  a  demissão  o  marechal  Brumont,  que 
86  retirou  para  o  seu  paiz. 

Ao  reconhecimento  da  Inglaterra  succedeu  o 

'  Portugal  Contemporâneo.  Inin.  r,  pag.  .Til. 
Aproveitamos  o  ensojo  para  reelidcar  o  que  disse- 
mos a  pag.  33S  (col.  i.'  in  fine,  e  2.»  m  prin.);  os 
presos  a  que  alli  se  alliide  foram  eíTectivamente  as- 
sassinados, mas  a  tiro,  em  Villa  Viçosa;  iam  em  tran- 
sito de  Lisboa  para  Elvas. 


da  França,  quando  já  estava  em  Lisboa  a  rainha 
D.  Maria  ii,  que  viera  acompanhada  da  impe- 
ratriz e  da  princeza  Amélia.  Não  desistiam  as 
forças  miguelistas  de  recuperar  a  capital,  e 
n'esse  intento  accommetteram  subitamente,  e 
com  grande  impele,  toda  a  linha  de  defeza,  no 
dia  1 1  de  outubro;  o  combate  prolongou-se  até 
á  noiíe,  e  continuou  ainda  no  dia  seguinte,  em 
que  o  exercito  assaltante,  se  retirou  com  des- 
tino a  Santarém,  onde  entrou  no  dia  15.  Ahi 
se  conservou  por  muito  tempo  em  completa 
inacção,  o  que  deu  motivo  a  que  se  levantas- 
sem murmúrios  contra  o  general  Macdonell, 
que  se  demittiu  do  commando,  sendo  nomeado 
para  o  substituir  o  general  Povoas,  o  qual  pediu 
também  a  sua  demissão  pouco  depois,  em  feve- 
reiro de  1834,  no  dia  seguinte  á  sanguinolenta 
e  gloriosa  balalha  d'Almofter,  em  que  obtiveram 
um  assignalado  triumpbo  os  liberaes,  comman- 
dados  pelo  general  Saldanha. 

A  este  tempo  já  havia  fallecido  Fernamio  vii, 
de  Hespanha,  cuja  politica,  havendo  sido  extre- 
mamente reaccionária,  se  tornara  por  ultimo  fa- 
vorável aos  liberaes,  de  que  resultou  ser  viva- 
mente hostilisado  pelo  partido  apostólico,  á  frente 
do  qual  se  achava  seu  irmão  D.  Carlos.  Foi  este 
constrangido  a  sahir  da  corte  de  Madrid,  reti- 
rando-se para  Portugal,  onde  conspirava  contra 
o  rei  bespaobol,  preparando-se,  auxiliado  por 
D.  Miguel,  para  levantar  a  bandeira  absolutista 
no  seu  paiz,  logo  que  Fernando  vii  expirasse. 
Por  muitas  vezes  instou  com  elle  o  monarcha 
hespanhol  para  que  sahisse  de  Portugal,  onde  a 
sua  presença  era  suspeita  e  incommoda,  e  se  re- 
tirasse para  fora  da  península;  mas  nunca  foi 
obedecido,  recebendo  sempre  respostas  evasivas 
e  dilatórias.  Esta  pertinácia  mais  convenceu  O 
soberano  hespanhol  dos  intentos  de  D.  Carlos,  e 
não  podendo  conseguir  que  sea  sobrinho,  o  in- 
fante D.  Miguel,  o  expulsasse  do  paiz,  não  só  se 
apressou  a  reconhecer  o  governo  de  D.  Maria  n, 
como  também  se  empenhou  em  effectuar  o  tra- 
tado da  «quadrupla  alliança",  que  effectivamente 
se  realisou,  mezes  depois  da  sua  morti  (22  de 
abril  de  1 834) ,  e  em  virtude  do  qual  as  quatro  po- 
tencias signatárias,  Inglaterra,  França,  Hespanha 
e  Portugal  se  promeltiam  mutuo  auxilio.  Logo  que 
o  monarcha  falleceu  (27  de  setembro  de  1833),  e 
que  a  rainha  Christina  tomou  conta  das  rédeas 
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do  governo,  como  regente,  mandou  para  Portu- 
gal uma  divisão,  sob  o  commando  do  general 
Rodil,  cujo  fim  principal  era  apoderar-se  de 
D.  Carlos,  ou  pelo  menos  expulsal-o  da  penín- 
sula, mas  que  todavia  não  deixava  de  auxiliar  a 
causa  de  D.  Maria  ii,  já  dando  força  moral  ao  seu 
exercito,  já  tomando  parte  em  algumas  acções. 
Estava  já  agonisante  a  causa  absolutista,  mas 
pôde  dizer-se  que  Ibe  deu  o  golpe  de  misericór- 
dia a  victoria  da  Asseiceira,  ganha  no  dia  16  de 
maio  pelo  duque  da  Terceira,  que  infligiu  ao 
inimigo  uma  formidável  derrota.  Logo  no  dia 
immediato  retiraram  para  o  Alemtejo  as  forças 
que  guarneciam  Santarém,  e  com  ellas  o  infante 
D.  Miguel,  que  entrou  quatro  dias  depois  em 
Évora,  e  que  do  dia  24  passou  a  ultima  revista 
ao  seu  exercito.  O  general  Saldanha,  que  havia 
perseguido  o  inimigo,  estabelecia-se,  com  a  di- 
visão do  seu  commando,  em  Evora-Monle,  em- 
quanto  que  o  duque  da  Terceira  se  dirigia  a 
Estremoz.  A  causa  de  D.  Miguel  estava  inevita- 
velmente perdida,  e  portanto,  depois  de  um  con- 
selho de  generaes,  a  que  presidiu  o  infante, 
deliberou  este  encetar  negociações  de  paz,  sendo 
incumbido  o  general  Azevedo  Lemos  de  tratar 
com  os  generaes  inimigos.  No  dia  26  de  maio 
foi  assignada  a  conveuçáo  de  Evora-Monle,  cujo 
preambulo  é  concebido  nos  seguintes  termos: 
« S.  M.  L  o  senhor  D.  Pedro,  duque  de  Bragança, 
regente  em  nome  da  rainha,  a  senhora  D.  Maria 
II,  movido  do  desejo  de  que  quanto. antes  ter- 
mine a  effusão  de  sangue  portuguez,  e  se  pacifi- 
que completamente  o  reino,  outorga  ás  forças 
reunidas  em  Évora,  e  em  todos  os  demais  pontos 
da  monarchia,  assim  como  a  todos  os  inimigos 
que  se  submetterem  à  obediência  da  rainha,  em 
nome  da  mesma  senhora,  o  seguinte. »  Seguem-se 
nove  artigos  em  que  se  dispõe:  1 .",  amnistia  para 
todos  os  delictos  políticos  commettidos  desde  31 
de  julho  de  1826,  não  envolvendo  esta  amnistia 
restituição  de  quaesquer  empregos,  nem  dos 
bens  da  coroa  e  ordens,  commendas  ou  pensões, 
e  bem  assim  não  comprehendendo  os  delictos 
contra  particulares,  nem  eximindo  da  responsa- 
bilidade por  prejuízo  de  terceiro;  2.°,  faculdade 
a  todos  os  amnistiados  de  poderem  livremente 
sair  do  reino  e  dispor  dos  seus  bens,  salvas  as 
restricções  jà  apontadas;  3.°,  garantia  das  paten- 
tes militares  legitimamente  conferidas,  obrigan- 


do-se  o  governo  a  prover  á  sub.sisleucia  dosotli- 
ciaes,  na  proporção  das  suas  graduações;  4.°, 
contemplação  com  os  empregados  civis  e  eccle- 
siasiicos  que  delia  se  tornarem  dignos  pelos  seus 
serviços  e  qualidades;  5.*,  pensão  de  60:0005000 
réis  ao  infante  D.  Miguel,  permittindo-se-lhe  dis- 
por da  sua  propriedade  particular  e  pessoal,  mas 
resliluir  as  jóias  e  quaesquer  outros  bens  perten- 
centes à  coroa  ou  a  particulares;  6.°,  faculdade 
para  o  mesmo  infante  poder  embarcar  em  qual- 
quer navio  das  quatro  potencias  alliadas,  sendo- 
Ihe  promptiticada  a  embarcação  escolhida  no 
porto  que  lhe  aprouver,  affiançando-se-lhe  toda 
a  segurança  para  a  sua  pessoa  e  comitiva,  assim 
como  todo  o  decoro  devido  ao  seu  alto  nasci- 
mento; 7.°,  obrigação  do  infante  sair  de  Portu- 
gal no  praso  de  15  dias,  não  podendo  voltar  a 
parte  alguma  da  península  nem  dos  domínios 
portugueze.s,  sob  pena  de  perder  a  pensão  que 
lhe  foi  estabelecida;  8.°,  entrega  das  armas  feita 
pelas  tropas  ao  serviço  do  infante;  9.°,  dissolu- 
ção das  mesmas  tropas,  devendo  recolher  paci- 
ficamente aos  seus  domicílios.  Foi  esta  conven- 
ção assignada  por  parte  da  rainha  pelos  marechaes 
duque  da  Terceira  e  conde  de  Saldanha;  por 
parte  de  D.  Miguel  pelo  tenente-general  graduado 
Azevedo  Lemos. 

O  exercito  miguelista  era  ainda  numeroso  e 
sinceramente  dedicado  ao  príncipe;  foi  com  lagri- 
mas de  desespero  que  muitos  officiaes  e  soldados 
ouviram  a  noticia  da  convenção,  e  preferiram 
despedaçar  as  armas  a  entregal-as  ao  inimigo. 
Em  30  de  maio,  quatro  dias  depois  de  assignado 
aquelle  convénio,  deixou  D.  Miguel  a  cidade 
de  Évora,  dirigindo-se  para  Sines,  com  os  seus 
camaristas  o  conde  de  Soure  e  D.  Bernardo  d'Al- 
meida,  e  os  generaes  Galvão  Mexia  e  Azevedo 
Lemos;  acompanhavam-o,  para  segurança  de  sua 
pessoa,  dois  esquadrões  de  lanceiros  do  exercito 
liberal  e  uma  guarda  de  honra  de  cavallaria  mi- 
guelista. Em  Sines  foi  necessário  empregar  a 
força  para  conter  a  plebe  amotinada,  que  poucos 
dias  antes  talvez  acciamasse  enthusiasticamente 
o  príncipe,  acompanhando  o  rei  chegou  com  bor- 
doada nos  malhados,  mas  que  na  hora  do  infor- 
túnio o  insultava  cruelmente.  No  dia  1  de  junho 
embarcou  o  proscripto  na  fragata  Slag,  com  des- 
tino ao  porto  de  Génova.  N'esse  mesmo  dia 
entrava  lambem  na  fragata  inglesa  Donegal, 
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fundeada  no  Tejo,  o  príncipe  D.  Carlos,  ir- 
mão de  D.  Fernando  vii  de  Hespanha,  se- 
guindo pouco  depois  para  Inglaterra.  Em  se- 
guida á  convenção  de  Evora-Monte  rendeu-se 
a  praja  de  Elvas,  onde  eslava  a  infanta  D. 
Isabel  Maria,  e  onde  se  guardaram  as  jóias 
da  coroa,  as  quaes  foram  restituídas  integral- 
mente, por  ordem  de  D.  Miguel,  que  nVste 
ponto  procedeu  com  a  máxima  probidade.  Como 
sempre  acontece,  não  agradou  a  convenção  aos 
exaltados  de  ambas  as  parcialidades,  e  por  parte 
dos  liberaes  não  se  pouparam  insultos  a  D.  Pe- 
dro, pelas  contemplações  que  tivera  com  seu 
irmão;  a  canalha  açulada  pelos  «patriolasn 
chegou  a  atirar  com  pedras  e  lama  á  carrua- 
gem em  que  eile  ia  com  sua  filha  para  S.  Car- 
los; na  mesma  sala  do  espectáculo  foi  recebido 
com  apupos:  elle  já  estava  próximo  do  tumulo, 
arrastado  pelas  violentas  commoções  da  sua  agi- 
tada existência;  mas  este  desgosto,  ao  cabo  de 
tantos  sacrifícios,  mais  lhe  abreviou  a  vida. 

Tratou  logo  o  regente  de  fazer  abrir  as  cortes, 
mas  antes  d'ispo  promulgou,  ainda  em  dictadura, 
O  decreto  da  extincção  das  ordens  religiosas,  que 
foi  referendado  por  Joaquim  António  d'Aguiar, 
mioistro  da  justiga. 

CAPITULO   V 

Fallecimento  de  D.  Pedro. — Luctas  politi- 
cas.—  A  Revolução  de  setembro. —  A  Be- 
lemzada. —  A  revolta  dos  marechaes. — 
Restauração  carlista.  —  Guerra  civil.  — 
Intervenção  estrangeira.—  Ministério  de 
Costa  Cabral.— A  Regeneração. — Acto  ad- 
dicional. — Fallecimento  de  D.  Maria  II. 

A  convenção  de  Evora-Monte  pozera  termo  à 
guerra  civil,  mas  em  todo  o  paiz  dominava  a 
anarchia,  consequência  inevitável  de  um  tão 
largo  periodo  de  desordem,  da  excitação  de  pai- 
xões accesas  na  lucta,  e  da  transformação  pro- 
funda que  se  eslava  operando  no  modo  de  ser 
social  e  politico  da  nação.  Era  necessário  entrar 
no  caminho  da  legalidade  e  da  ordem,  e  iniciar 
a  realisaçáo  do  novo  syslema  politico.  Effectua- 
ram-se  em  julho  as  primeiras  eleições,  e  as  dissi- 
dências que  haviam  começado  na  emigração,  que 
nunca  se  extinguiram,  nem  mesmo  no  maior 


ardor  da  lucla,  embora  enião  estivessem  um 
pouco  amortecidas,  como  que  abafadas  pelo  pe- 
rigo commum,  renasceram  mais  vivas,  dividindo 
o  campo  liberal  em  duas  parcialidades.  A  inex- 
periência do  syslema  representativo,  a  ignorân- 
cia dos  negócios  na  maior  parle  da  gente  nova, 
a  ambição  e  os  despeitos,  os  mútuos  aggravos  e 
resentimenlos  e  até  a  inveja,  tudo  isto  conspirava 
para  tornar  cada  vez  mais  hostis  os  dois  partidos 
que  se  estavam  formando.  Um,  agrupando-seem 
torno  do  regente,  procurava  manter  e  applicar  o 
código  politico  por  elle  outhorgado,  e  cujo  trium- 
pho  havia  custado  tamanhos  sacriScios  a  lodos; 
o  outro,  pretendia  ampliar  os  domínios  da  liber- 
dade, levando  mais  longe  as  reformas.  Estas  eram 
as  bandeiras  dos  dois  campos;  mas  à  sombra 
d'ellas,  o  que  mais  contribuía  para  exacerbar  a 
lucta  eram  as  questões  pessoaes,  os  interesses, 
os  ódios,  assim  como  lambem  as  relações  e  affei- 
ções  particulares,  e  o  desejo  do  predomínio  na 
direcção  dos  negócios  públicos.  Logo  nas  pri- 
meiras eleições,  que  se  realísaram  em  julho 
d'esse  mesmo  anno,  pretendeu  o  governo  influir 
no  resultado,  mas  a  opposíçâo  acudiu  à  urna,  e 
alcançou  victoria  em  não  poucos  collegios  elei- 
toraes.  Um  dos  seus  triumpbos  foi  a  eleição,  por 
Traz-os-Montes,  do  coronel  Pizarro,  inimigo  pes- 
soal de  D.  Pedro,  que  o  proscreveu  do  reino,  pelos 
violentos  e  insultuosos  pamphletos  que  havia  es- 
cripto  na  emigração,  e  que  o  mandou  encarcerar 
quando  elle  chegou  a  Lisboa  para  tomar  assento 
no  corpo  legislativo,  allegando  a  illegibilidade  do 
coronel,  visto  achar- se  proscripto  por  crime  de 
alta  traição.  Discutiu-se  o  assumpto  nas  cortes, 
abertas  solemnemente  pelo  imperador  no  dia  15 
de  agosto,  e  foram  dias  de  humilhação  e  de  gran- 
des amarguras  para  D.  Pedro,  o  qual  já  então  lu- 
ctava  com  a  doença,  que  em  breve  o  levaria  ao 
tumulo.  Outro  assumpto  que  se  discutiu  no  par- 
lamento, logo  que  se  abriu,  foi  a  confirmação  da 
regência  do  duque  de  Bragança;  o  ministério  ven- 
ceu, mas  a  opposíçâo  mostrou-se  forte,  sobre- 
saindo  a  todos,  na  camará  popular,  o  deputado 
Manuel  da  Silva  Passos,  que  fora  eleito  pelo  Mi- 
nho, d'onde  era  natural.  '  A  palavra  fluente  e 
arrebatada,  porque  era  convicta,  embora  nem 

i  Nasceu  em  Bouças,  aldeia  das  proximidades  do 
Porto,  em  S  de  janeiro  de  1801. 
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sempre  jusla,  e  o  nome  que  já  trazia  da  emigra- 
ção, onde  se  distinguira  pelo  talento  e  o  ardor 
do  couvifçõfs,  nas  polemicas  em  que  se  empe- 
nhara, foram  motivo  para  desde  logo  tomar  a 
direcção  do  |)ariido  avançado,  enihora  ostensi- 
vamente fosse  reconhecido  como  chefe  d'esse 
partido  o  general  Saldanha,  já  então  elevado  à 
dignidade  de  marquez,  por  decreto  de  27  de  maio 
d'aquelle  mesmo  anno. 

Aggravavam-se  de  dia  para  dia  os  padecimen- 
tos de  D.  Pedro,  e  já  toda  a  gente  previa  que  es- 
lava próximo  o  desenlace  fatal .  Mandou  o  regente 
participar  às  camarás  que  não  podia  occupar-se 
dos  negócios  puhlicos,  e  n'esse  mesmo  dia  foi 
approvado  o  parecer  da  commissão  para  que  se 
declarasse  a  maioridade  da  rainha.  Esta  resolu- 
ção, pela  qual  se  empenhou  principalmente  o  du- 
que de  Palmella,  era  realmente  a  mais  sensata, 
porque  impondo  silencio  ás  ambições,  fechava  a 
porta  ás  aventuras,  -que  não  seriam  favoráveis  à 
ordem  publica,  e  podiam  mesmo  lornarem-se 
perigosas  para  a  causa  liberal,  que  embora  ven- 
cedora, via-se  ainda  cercada  de  innumeras  diffi- 
culdades.  Votou- se  também  auctorisaçâo  para  a 
soberana  poder  casar  com  príncipe  estrangeiro. 
lim  24  de  setembro  falleceu  no  palácio  de  Queluz 
o  duque  de  Bragança,  determinando  que  o  seu 
funeral  se  fizesse  como  o  de  um  simples  general, 
e  que  o  seu  ataiide  fosse  conduzido  ao  tumulo 
por  generaes.  Legou  o  coração  á  cidade  do  Porto, 
onde  se  acha  encerrado  n'uma  urna,  na  egreja 
da  Lapa.  .\os  defeitos  da  educação  do  príncipe 
sobrelevavam  as  boas  qualidades  da  sua  índole; 
e  os  muitos  erros  que  commelteu  foram  larga- 
mente expiados  por  uma  existência  de  luclas  e 
de  sacrifícios.  Não  é  isenta  de  maculas  a  sua 
vida,  mas  ninguém  lhe  pôde  contestar  a  gloria 
de  haver  ligado  o  seu  nome  á  liberdade  de  duas 
nações.  Rei  por  direito  divino  desembainhou  a 
espada  em  dtfeza  dos  direitos  do  povo,  e  em- 
bora dominado  pelos  preconceitos  do  absolutis- 
mo, que  bebeu  com  o  leite,  não  hesitou  em 
romper  abertamente  com  o  passado,  e  lançar  os 
fundamentos  de  uma  nova  forma  de  governo. 

No  mesmo  dia  era  que  morreu  D.  Pedro  for- 
mou a  rainha  o  seu  primeiro  ministério,  que  fi 
cou  composto  do  duque  de  Palmella,  presidente 
sem  pasta;  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  reino;  Fer- 
rai e  Vasconcellos,  justiça;  José  da  Silva  Car- 
\i  voL— 46. 


valho,  fazenda;  duque  da  Terceira,  guerra;  conde 
de  Villa-Real,  estrangeiros  e  Agostinho  José 
Freire,  marinha.  Foi  breve  e  atribulada  a  exis- 
tência d'esle  ministério,  que  teve  de  luctar  com 
as  dilliculdades  provenientes  da  deplorável  situa- 
ção do  paiz,  e  ainda  em  cima  as  que  a  todos  os 
momentos  lhe  suscitava  uma  opposição  violenta 
e  audaz.  A  única  medida  d'este  governo,  que  teve 
o  applauso  unanime  do  partido  liberal,  foi  riscar 
do  orçamento  a  pensão  concedida  pelo  convénio 
de  Evora-Monte  ao  infante  D.  Miguel,  o  qual  foi 
banido  do  reino,  assim  como  os  seus  descenden- 
tes, em  consequência  do  protesto  que  lavrou,  mal 
havia  chegado  a  terra  estrangeira,  contra  a  ce- 
dência que  fizera  dos  seus  direitos,  declarando 
achar-se  coacto  quando  assignou  simílhante  do- 
cumento. 

Logo  que  se  abriu  a  cessão  legislativa,  em  2 
de  janeiro  do  anno  seguinte  (1835),  propôz  aop- 
posição  uma  mensagem  para  que  fosse  dissolvida 
a  camará  dos  deputados;  ficou  vencedor  o  go- 
verno, mas  já  nVsse  primeiro  recontro  poude 
conhecer  que  tinha  de  sustentar  uma  guerra  en- 
carniçada e  Sfm  tréguas.  Pouco  antes  havia  ca- 
sado a  rainha  com  o  príncipe  Augusto  do  Leux- 
tenberg,  que  falleceu  mezes  depois,  de  uma 
angina.  Aproveitaram-se  os  intrigantes  da  oppo- 
sição para  fazer  correr  o  boato  de  que  a  morte 
fora  produzida  por  envenenamento,  insinuan- 
do-se  a  suspeita  de  que  não  tinha  sido  estranho 
a  esse  crime  o  duque  de  Palmella,  movido  pela 
ambição  de  fazer  assentar  no  ihrono  portuguez 
um  filho  seu,  como  esposo  da  rainha.  Engros- 
sando estes  boatos,  occasionaram  um  motim  no 
dia  immedíalo  ao  do  fallecimeiíto  do  [iríncipe. 
Já  a  esse  tempo  se  achava  a  opinião  publica  vi- 
vamente agitada  contra  as  medidas  de  fazenda 
propostas  por  José  da  Silva  Carvalho,  e  a  dis- 
tribuição dos  eraprtgos,  assim  como  o  modo 
porque  se  estavam  vendendo  os  bens  nacionaes, 
offereciam  excellente  pretexto  aos  descontentes 
para  atacar  violentamente  os  devoristas,  que 
assim  eram  denominados  pelos  adversários  os 
adherentes  do  governo.  As  difficuldades  da  situa- 
ção determinaram,  por  vezes,  a  mudança  d'al- 
guns  ministros,  até  que  por  ultimo  saiu  o  duque 
de  Palmella,  sendo  substituído  pelo  conde  de  Li- 
nhares. Esta  evolução  não  quebrou  as  forças  aos 
adversários,  como  se  esperava;  pelo  contrario, 
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reconbcrpu-se  a  uecessidade  de  formar  um  ga- 
binete de  conciliação,  mas  no  qual  predomina- 
vam elementos  da  esquerda.  Entrou  para  a  pre- 
sidência o  marquéz  de  Saldanha,  que  era  então 
o  chefií  da  op|iosifão,  e  para  os  negócios  estran- 
geiros, o  duijue  de  Palmella;  Juâo  de  Sousa 
Pinto  de  Magalhães  para  o  reino,  Manuel  Antó- 
nio de  Carvalho  (que  depois  foi  visconde  de  Chan- 
celleirosj  para  a  justiça,  e  Francisco  António  de 
Campos  (que  depois  foi  barão  de  Villa  Nova  de 
Foscôa)  para  a  faienda  (27  do  maio).  Pouco 
tempo  depois  (lõ  de  julho)  tornou-se  indispen- 
sável uma  recomposição,  saindo  Francisco  Antó- 
nio de  Campos,  que  foi  substituído  por  José  da 
Silva  Carvalho,  [lassando  para  o  ministério  da 
justiça  João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  que 
foi  substituído  no  ministério  do  reino  por  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães.  Dias  depois  entregava 
também  o  marquez  de  Loulé  a  pasta  da  marinha 
a  Gervis  d'Athouguia.  lim  cumprimento  das  es- 
tipulações da  quadrupla  alliança,  mandou  esto 
governo  à  llespanha  uma  divisão  expedicionária, 
para  defender  o  Ibrono  de  kabel  ir,  contra  as 
pretensões  de  seu  tio  D.  Carlos,  que  lh'o  dispu- 
tava com  as  armas  na  mão.  «Esta  medida,  diz  o 
sr.  Pinheiro  Chagas,  '  reforçou  ainda  os  clamo- 
res da  opposição;  uma  resolução  do  duque  da 
Terceira,  commandante  em  chefe  interino  do 
exercito,  relativa  ao  papel  dos  ofliciaes  nas  elei- 
ções complementares  de  deputados,  descontentou 
o  exercito,  e  muitos  ofSciaes  dirigiram  uma  re- 
presentação ã  rainha,  pedindo  a  demissão  do  mi- 
nistério; isto  produziu  uma  crise,  e  depois  de 
grandes  oscillações  o  ministério  caia  definiliva- 
naenle.  O  gabinete  que  se  constituiu  compunha-se 
de  José  Joi'ge  Loureiro,  Mousinho  d'Albuquerque, 
Vellez  Caldeira,  Sá  da  Bandeira,  marquez  de 
Loulé  e  Francisco  António  de  Campos.  Este  go- 
verno mostrou-se,  porém,  de  pouquíssima  força; 
suppriniira  o  logar  de  commandante  em  chefe  do 
exercito,  mas  tendo  a  rainha  casado  no  dia  !)  de 
abril  de  1836  com  o  príncipe  Fernando  de  Saxe 
de  Coburgo-Gotha,  e  tendo  se  estipulado  que  o 
novo  marido  da  rainha  gosaria  das  mesmas  hon- 
ras o  consideraçõ  "s  que  o  príncipe  Augusto  des- 
fructára,  foi  necessário  nomeal-o  commandante 
cin  chefe  do  exercito.  O  niiuisterio  fez  secreta- 
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mente  a  nomeação !  Tendo-se  denunciado  tam- 
bém o  tratado  de  commercio  de  1810  com  a 
Inglaterra,  o  ministério  hesitou  de  tal  modo  no 
regimen  que  lhe  havia  de  subsiituir,  que  enten- 
deu que  o  mais  simples  era  prorogar  por  mais 
algum  tempo  o  trataiio  Qndo.  Já  isto  deu  logar  a 
violentas  censuras  feitas  ao  ministério,  mas  ac- 
cusBÇões  que  se  vibraram  ao  ministro  da  fazenda, 
difliculdades  no  pagamento  e  conversão  das  apó- 
lices e  sobretudo  o  encerramento  das  camarás 
sem  se  discutir  o  orçamento,  deram-lhe  o  golpe 
mortal.» 

Formou-se  nova  administração  composta  do 
duque  da  Terceira  com  a  pasta  da  guerra  e  a 
presidência,  Agostinho  José  F;eire  com  a  do 
reino.  Silva  Carvalho  cora  a  da  fazenda,  Joaquim 
António  d'Aguiar  com  a  da  justiça  e  Gonçalves 
de  Miranda  com  a  da  marinha.  Convocou  o  go- 
verno extraordinariamente  as  camarás,  que  se 
reuniram  em  29  de  maio,  manifestando-se  desde 
logo  uma  hostilidade  implacável  por  parte  da 
antiga  opposição.  O  thema  principal  dos  ataques 
delia  foi  a  nomeação  do  príncipe  D.  Fernando, 
segundo  marido  da  rainha,  para  commandante 
em  chefe  do  exercito;  os  debates  foram  violen- 
tos, e  não  poucas  vezes  a  galeria  tomou  parte 
n'elles,  apupando  os  oradores  governamenlaes. 
Era  impossível  ao  ministério  poder  governar  com 
simííhanle  camará,  e  após  tão  repetidas  altera- 
ções e  mudanças  de  gabinetes  pareceu  mais 
conveniente  proceder  a  novas  eleições,  dissol- 
vendo-se  a  camará,  e  convocando-se  a  nova 
assembléa  para  15  de  agosto.  O  governo  pre- 
parou-se  para  a  lucta  eleitoral,  mas  a  opinião 
publica  era-lhe  manifestamente  adversa,  e  esta 
animadversão  subiu  de  ponto  com  o  incêndio  do 
ihesouro,  em  14  de  julho  de  1836;  aproveitou-se 
desta  occorrencia  a  opposição  para  insinuar  no 
publico  que  fora  o  ministério  quem  mandara 
lançar  o  fogo,  no  intento  de  fazer  desapparecer 
os  documentos  das  suas  malversações  e  de  mui- 
tos roubos  que  se  haviam  praticado.  Apesar  de 
tudo,  o  governo  venceu  as  eleições,  excepto  em 
Vizeu  e  no  Porto,  custandc-lhe  esta  victoria  não 
poucas  violências,  cujo  resultado  foi,  como  sem- 
pre, augraentar  consideravelmente  o  numero  dos 
adversários. 

As  cortes  haviam  sido  convocadas  para  5  de 
agosto,  como  dissemos,  mas  foram  adiadas  para 
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1 1  de  setembro.  A  esse  tempo  dava-se  cm  Ma- 
drid um  successo,  que  teve  grande  influencia  na 
direcção  da  politica  portugueza.  No  dia  12  do 
agosto  dirigiram-se  uns  700  homens,  comman- 
dados  pelo  sargento  Hygino  Garcia,  ao  palácio  da 
rainha  Christina,  pedindo  em  altas  vozes,  com 
ameaças,  e  disparando  tiros,  a  constituição  de 
1812;  a  rainha,  dispondo  apenas  de  um  pequeno 
numero  de  tropas,  que  se  lhe  conservaram  fieis, 
e  que  poderiam  talvez  reprimir  a  revolta,  se  fos- 
sem commanJadas  por  otlicial  de  confiança,  o 
que  não  poude  conseguir-se  porque  as  espadas 
estavam  Iodas  do  lado  dos  sublevados,  foi  cons- 
trangida a  ceder,  declarando  em  vigor  aquella 
constituição,  emquanto  as  cortes  constituintes 
não  decretassem  outra.  Os  revoltosos  fizeram 
ainda  outras  exigências,  a  que  a  soberana  teve  de 
submetter-se.  A  noticia  d"esles  acontecimentos 
produziu  grande  agitação  em  Lisboa  e  em  todo 
o  reino.  Quando  desembarcaram  no  Terreiro  do 
Paço  os  nove  deputados  opposicionistas  do  Porto, 
entre  os  quaes  Manuel  da  Silva  Passos,  o  povo 
da  capital  recebeu-os  com  vivas  clamorosos  e 
repetidos.  Ao  mesmo  tempo,  o  toque  de  reunir 
chamava  às  armas  a  guarda  nacional,  que  mar- 
chou para  o  Rocio,  sob  o  comraando  de  Fernando 
Soares  Caldeira.  Foi  mandada  contra  os  subleva- 
dos alguma  tropa  de  linha,  mas  esta,  cm  vez  de 
os  combater,  reuniu  se-lhes.  Estava  feita  a  Re- 
volução de  setembro,  a  que  a  rainha  teve  de  sub- 
melter-se,  demittindo  o  ministério  e  nomeando 
outro  a  que  presidiu  o  conde  de  Linhares,  que 
ficou  também  com  a  pasta  da  guerra,  entrando 
o  visconde  de  Sá  para  a  fazenda  e  estrangeiros, 
Manuel  Passos  para  o  reino  e  António  Manuel 
Lopes  Vieira  de  Castro  para  a  marinha.  N'csse 
mesmo  dia  foi  publicado  um  decreto  revogando  a 
Carta,  e  proclamando-se  a  constituição  de  1822, 
emquanto  não  fosse  revista  pelas  cortes  consti- 
tuintes, que  iam  reunir-se;  no  dia  immeiiiato 
prestou  a  rainha  juramento  a  essa  constituição. 
Os  verdadeiros  motivos  d'esta  revolução  foram 
o  exclusivismo  e  a  intolerância  politica,  conforme 
depois  declarou  na  camará  dos  deputados  um  dos 
próprios  revolucionários,  o  conde  da  Taipa,  que 
respondendo  aos  adversários  dizia:  «Não  foi  a 
causa  da  revolução  o  mérito  de  qualquer  das 
duas  constituições.  A  experiência  tinha  mostrado 
que  era  impossível  a  qualquer  governo  patriótico 


manler-se  era  presença  de  uma  facção,  cujos 
membros  se  haviam  feito  a  si  próprios  artigos  da 
Carti  Constitucional.  Na  camará  dos  pares  fize- 
ram uma  maioria  dos  seus  iiiiimos;  no  conselho 
de  Estado  a  mesma  coisa  e  a  maioria  do  poder 
judiciário  compunha-se  de  creaturas  suas.  Havia 
em  todas  estas  corporações  excepçõ!  s  honrosas, 
mas  as  maiorias  dominavam  tudo  e  a  marcha  dos 
negócios  era  impossível  para  um  ministério  que 
não  pertencesse  á  facção.  Duas  vezes  S.  M.  a  rai- 
nha deu  a  demissão,  e  outra  vez  tentou  dalaao 
ministério,  queaopiniãopublicarepellia,  e  outras 
tantas  vezi  s  foi  S.  M.  obrigada  a  admittir  nos 
seus  conselhos  os  mesmos  indivíduos;  a  Ofiposi- 
ção  não  tinha  força  p;.ra  manter  um  ministério 
seu,  em  razão  do  faccioso  monopólio  que  os  seus 
adversários  fizeram  de  lodos  os  meios  constilu- 
cionaes.  Todos  os  amigos  da  ordem  publica  re- 
conheciam que  era  necessário  um  movimento, 
mas  todos  o  temiam.  Ninguém  conspirou.  A  re- 
volução de  9  de  setembro  nasceu  da  força  das 
circurastancias.  Foi  um  acto  espontâneo  da  po- 
pulação de  Lisboa.  O  seu  fim  dominante  era  aca- 
bar com  a  facção  dominante,  mas  como  esta  havia 
feito  da  Carta  Constitucional  um  escudo,  foi  ne- 
cessário despedaçar  este  para  se  alcançar  o  fim 
desejado.  A  revolução  aboliu  a  Carta  Constiiucio- 
nal.  ■ 

D'cstas  palavras  se  deprebende  com  que  mul- 
tiplicadas e  sérias  difficuldades  leria  de  lurtar  o 
novo  governo;  umas  suscitadas  pela  resistência 
dos  adversários,  outras  pelas  imprudentes  exi- 
gências dos  próprios  amigos.  Accrescia  também 
a  hostilidade  do  paço  contra  uma  revolução  que 
despojava  a  coroa  das  suas  mais  importantes 
attriliuições,  deixando-lhe  apenas  uma  sombra 
de  poder.  Arrastada  por  conselhos  imprudentes, 
diz  o  marquez  de  Sá, '  apoiada  por  algumas  cor- 
tes estrangeiras,  a  rainha  abandonou  o  palácio 
das  Necessidades  para  se  installar  no  de  Beltro, 
onde,  apenas  chegada,  logo  mandou  chamar  os 
ministros,  o  general  commandante  da  divisão 
militar  de  Lisboa  e  grande  numero  de  altos  func- 
cionarios. 

O  visconde  de  Sá  da  Bandeira  não  appareceu 
em  Belém.  N'essa  mesma  noite  foi  demitlido  o 
ministério,   nomeando-se  outro,  e  dandc-se  a 
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presidência  ao  raarqupz  de  Valença  e  a  pasla  do 
reino  an  vi:!conde  do  ISanbo.  Quando  esta  noticia 
se  espalhou  era  Lisboa,  reuniu-se  a  guarda  na- 
cional no  campo  d 'Ourique  e  na  madrugada  do 
dia  5  de  novembro  achava-se  alli  toda.  lusli- 
tuiu-se  uma  junta  para  dirigir  o  movimento  que 
se  preparava,  com  o  fim  de  obstar  ao  golpe  de 
Estado.  Ficou  composta  dos  indivíduos  mais  no- 
táveis do  partido  avançado,  entre  os  quaes  Silva 
Sanches  e  .\lexandre  de  Campos.  Duas  vezes  se 
dirigiu  esta  junta  ao  visconde  de  Sá  para  assu- 
mir o  commando  das  forças  populares,  a  fim  de 
manter  a  ordem  pul)lica  e  conter  as  paixões  exal- 
tadas; respondeu  ambas  as  vezes  que  não  podia 
acceitar  similhante  proposta,  por  causa  da  sua 
situação  excepcional.  Horas  depois,  fizeram  novas 
instancias  ao  visconde,  noticiamio  lhe  o  assassi- 
nato do  Gomes  Freire,  na  calçada  da  Pampulha, 
e  representando-lbe  a  imperiosa  necessidade  de 
obstar  a  que  se  desenvolvesse  a  anarchia.  Deli- 
berou-se  Sá  da  liandeira  a  apparecer  no  campo 
d'Ourique,  onde  teve  occasiâo  de  salvar  a  vida  a 
L.  J.  Ribeiro,  commissario  geral  do  exercito. 
Por  ultimo,  resolveu-se  a  tomar  conta  do  com- 
mando da  guarda  nacional,  mas  com  a  condição 
de  que  os  batalliões  fariam  a  prévia  declaração 
de  obedecerem  pontualmente  ás  suas  ordens,  e 
desde  que  houvesse  a  menor  quebra  d'esta  pro- 
messa retirar-se-ia  immediatamente.  Sob  o  com- 
mando de  Sá  da  Bandeira  marchou  a  guarda  na- 
cional para  Belém,  pois  que  era  esse  o  desejo 
geral,  e  seria  imprudência  contrariai  o  aberta- 
mente. No  entanto,  fez-se  a  marcha  muito  lenta- 
mente, aproveilando-se  no  caminho  todos  os 
pretextos  de  demora,  não  só  para  tlar  tempo  a 
que  as  ditTiculdades  podefsem  rcsolver-se  por 
meios  pacíficos,  mas  laml)pm  para  que  fossem 
amortecendo  os  primeiros  Ímpetos  da  irritação 
partidária. 

Vejàijios  no  entanto  o  que  se  havia  passado 
em  Belém.  Na  noite  de  4  para  õ  de  novembro 
desembarcou  na  .lunqueira,  entre  Alcântara  e 
Belém,  um  corpo  de  GOO  a  700  soldados  da  es- 
quadra ingleza,  para  guardar  o  fialario  real  e  fa- 
zer frente  á  guarda  nacional,  no  caso  que  ella 
tentasse  aggredil-o.  Mas  a  situação  das  pessoas 
que  se  achavam  dentro  do  palácio  era  pouco  se- 
gura, era  até  perigosa.  A  força  militar  alli  reu- 
nida era  pequena,  e  a  sua  obtdiencia  muito 


duvidosa.  Os  novos  ministros  e  a  corte  reconhe- 
ciam a  necessidade  de  ceder.  Na  madrugada  do 
dia  -5  mandou  o  marechal  Saldanha  convidar  o 
visconde  de  Sá  para  uma  conferencia,  a  fim  de 
se  chegar  a  um  accôrdo,  mas  o  visconde  respon- 
deu que  não  podia  entrar  em  negociações  algumas 
sem  primeiro  reembarcarem  as  tropas  ioglezas. 
Recolheram  estas  aos  seus  navios,  e  pouco  depois 
entrava  o  visconde  de  Sá  no  palácio  de  Belém, 
onde  a  rainha  lhe  assegurou  que  estava  resol- 
vida a  formar  ministério,  segundo  as  indicações 
que  elle  lhe  desse.  Apresentoulhe  o  visconde  os 
nomes  de  Manuel  Passos  e  Vieira  de  Castro,  que 
a  soberana  acceitou  sem  hesitação,  mandando 
expedir  immediaiamente  os  decretos  e  saindo 
depois,  por  indicações  do  mesmo  visconde,  do 
palácio  de  Belém  para  o  das  Necessidades.  Assim 
terminou  aquella  tentativa  de  golpe  de  Estado, 
que  ficou  conhecida  pelo  nome  de  helenizada. 

Mas  o  partido  cartista  não  cessava  de  conspi- 
rar para  readquirir  o  poJer,  e  como  contava  com 
a  adhesão  d'alguns  officiaes  superiores,  não  lhe 
foi  diflicil  preparar  uma  revolta  militar,  que  re- 
bentou primeiro  na  Villa  da  Barca,  onde  se  achava 
um  batalhão  de  caçadores,  que  se  sublevou  á  voz 
do  coronel  barão  de  Leiria.  Já  no  dia  5  de  abril 
se  tinham  aberto  as  cortes  constituintes,  para 
discutirem  a  nova  constituição,  ecomo  votassem 
contra  a  creação  dos  sub-secretarios  de  Estado, 
proposta  pelo  governo,  pediu  este  a  demissão, 
sendo  substituído  por  outro  formado  sob  a  pre- 
sidência de  António  Dias  d'Oliveira,  que  era  pre- 
sidente do  congresso,  e  que  ficou  lambem  com  a 
pasta  do  reino,  tendo  por  collegas  o  visconde  de 
Bobeda  na  guerra,  Manuel  de  Castro  Pereira  nos 
negócios  estrangeiros,  e  João  d'01iveira  (que  de- 
pois foi  nomeado  barão  do  Tojal)  na  fazenda. 
Apesar  d'esta  mudança  de  gabinete,  continuava 
a  situação  nas  mãos  dos  setembristas.  A  suble- 
vação da  Barca  succederam-se  outras  em  diver- 
sos pontos  do  paiz.  Foi  nomeado  logartenentij 
da  rainha  para  as  províncias  do  norte  o  visconde 
de  Sá,  e  sabendo,  logo  que  chegou  ao  Porto,  que 
o  barão  de  Leiria,  perseguido  pelo  baião  do  Al- 
margem,  se  havia  retirado  para  Valença,  onde 
se  achava  cercado,  partiu  para  alli,  a  fim  de  acti- 
var o  trabalho  do  cerco  e  apressar  a  conquista 
da  praça.  No  entretanto,  o  marechal  Saldanha 
havia  saído  de  Lisboa  para  Cintra,  a  fim  de  tomar 
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o  commando  do3  sublevados.  Tendo  conheci- 
mento d'esle  fado,  e  receiando  que  a  rebelliâo 
tomasse  grande  incremento,  não  fó  peio  prestigio 
que  o  marechal  tinha  no  exercito,  como  também 
[lelo  seu  talento  militar,  regressou  immediata- 
mente  de  Valença  para  o  Porto,  onde  encontrou 
grande  agitação,  temendo  se  que  lambem  alli  re- 
bentasse uma  revolta  cartista,  para  a  qual  traba- 
lhava eíTectivamente  com  a  maior  actividade  o 
visconde  de  Saraodâes.  Adoptadas  as  medidas 
que  julgou  necessárias  para  assegurar  a  tran- 
quillidade  publica,  partiu  Sà  da  Bandeira  para 
Coimbra,  seguindo  d'abi  para  Pombal,  a  fim  de 
se  encontrar  com  o  barão  de  Leiria,  que  tendo-se 
reforçado  com  algumas  tropas  do  Alemtejo,  mar- 
chava para  Castello-Branco,  onde  esperava  en- 
contrar o  marechal  Saldanha. 

Effectivamente  havia  este  saído  de  Cintra  para 
Torres  Vedras,  seguindo  d'ahi  para  Abrantes  e 
de  lá  para  Castello  Branco,  onde  apenas  se  de- 
morou três  dias.  Atravessou, a  serra  da  Estrella, 
desceu  ao  valle  do  Mondego  e  entrou  no  dia  10 
de  agosto  em  Coimbra;  partiu  para  Leiria,  d"onde 
passou  a  Torres  Vedras,  reunindo-se-lhe  abi  o 
duque  da  Terceira,  com  um  pequeno  reforço. 
Marcharam  para  Lisboa,  mas  fizeram  alto  no 
Campo  Grande,  d'onde  voltaram  para  Torres  Ve- 
dras e  Coimbra,  sem  tentarem  entrar  na  cidade. 
Encontrando-se  com  as  forças  do  governo,  pró- 
ximo da  Batalha,  deu-se  o  combate  de  «Chão  da 
Feira»,  em  que  houve  consideráveis  perdas  de 
ambos  os  lados,  ficando  a  victoria  indecisa.  Houve 
depois  d'elle  um  armistício,  como  preparação 
para  um  accôrdo,  mas,  frustrado  este,  retiraram 
os  marechaes  para  o  norte  no  dia  2  de  setembro, 
a  fim  de  se  reunirem  âs  forças  que  alli  se  acha- 
vam, e  emprehenderem  então  operações  decisi- 
vas. Seguiu -os  o  barão  de  Bomfim  e  o  visconde 
de  Sá  partiu  para  Lisboa,  onde  embarcou  no  va- 
por Porlo,  levando  comsigo  um  corpo  de  caça- 
dores. 

A  esse  tempo  jâ  o  governo  havia  dado  ordem 
para  regressar  ao  reino  a  divisão  que  estava  em 
Hespanha  sob  o  commando  do  visconde  das  An- 
tas, e  como  se  tivesse  levantado  o  circo  á  praça 
de  Valença,  poude  o  barão  de  Leiria  sair  d'alli, 
no  intento  de  se  reunir  co(n  parte  d'essas  forças 
que  haviam  adherido  à  revolta,  permanecendo 
outra  parte  fiel  ao  governo.  Mas  o  barão  de  Lei- 


ria, em  vez  de  esperar  pelos  marechaes,  tffere- 
ceu  batalha  á  força  commandada  pelo  visconde 
das  Antas  e  foi  completamente  derrotado  em 
Ruivães,  no  dia  18  de  setembro,  tornundo-se 
impossível  a  continuação  da  lucta.  Seguiu-se  uma 
convenção,  em  virtude  da  qual  as  tropas  suble- 
vadas se  collocavam  á  disposição  do  governo, 
devendo  os  chefes  priucipaes  sair  do  reino,  e 
assegurando-se  aos  ofSciaes  a  conservação  das 
suas  patentes.  Hendeu-se  a  praça  de  Valença,  e 
foi  esse  o  ultimo  acto  da  revolta,  denominada  dos 
marechaes. 

Emquanto  se  passavam  estes  factos  proseguia 
nas  cortes  ccnstiluintes  a  discussão  da  nova  con- 
stituição, sendo  approvada  no  dia  14  de  outubro 
a  organissção  de  um  senado  electivo.  Em  10  de 
agosto  havia-se  nomeado  novo  ministério,  dan- 
do-se  a  presidência  d'eile  ao  visconde  de  Sà,  que 
se  achava  ausentc^que  não  foi  consultado  e  que 
se  recusou  a  tomar  a  direcção  politica  do  governo, 
pois  era  de  opinião  contraria  á  instituição  de  uma 
camará  alta  electiva.  Para  que  elle  podesse  as- 
sumir a  presidência,  foi  necessário  que  a  maioria 
se  compromettesse  a  votar,  como  votou,  um  ar- 
tigo addicional  4  constituição,  em  virtude  do 
qual  seria  auctorisada  a  legislatura  seguinte  a 
modificar  a  organisação  do  senado.  Em  9  de  no- 
vembro reconstituiu  se  o  ministério  sob  a  presi- 
dência de  Sà  da  Bandeira,  que  ficou  também  com 
a  pasta  dos  negócios  estrangeiros  e  da  marinha, 
entrando  para  a  guerra  o  barão  de  Bomfim,  Silva 
Sanches  para  o  reino  Alexandre  de  Campos  para 
a  justiça  e  o  barão  do  Tojal  para  a  fazenda. 

Por  decreto  de  7  de  março  foi  demittido  o  go- 
vernador civil  de  Lisboa  Soares  Caldeira,  sendo 
substituído  prio  deputado  Costa  Cabral.  Manifes- 
tou-se  então  um  movimento,  já  preparado  desde 
muito  pela  parte  mais  avançada  e  turbulenta  do 
partido  setembrista.  Na  noite  de  8  para  9  de 
março  reuniu-se  uma  parte  da  guarda  nacional 
no  arsenal  de  marinha,  onde  já  se  achava  ein 
armas  o  batalhão  dos  operários  do  arsenal,  com- 
mandado  pelo  inspector  França.  O  governo  to- 
mou as  medidas  necessárias  para  farer  dispersar 
aquella  força  sem  effusão  de  sangue,  o  que  effe- 
ctivamente conseguiu,  promettendo  ás  pessoas 
compromettidas  que  não  soffreriam  perseguição 
nem  castigo.  Por  uma  espécie  de  capitulação 
permittiu-se  aos  insurgidos  sairem  armados,  mas 
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foi  dissolvido  o  batalhão  do  arsenal  e  (ieraittido 
o  ÍDspector  França.  N'esse  mesmo  dia  deu  a  rai- 
nha a  demissão  a  três  ministros,  que  lh'a  pedi- 
ram, Bomfira,  Júlio  Sanrhes  e  Alexandre  de 
Campos,  ficando  o  ministério  composto  somente 
de  dois  ministros,  o  visconde  de  Sá  e  o  barão  do 
Tojal. 

Os  decretos  abolindo  o  batalhão  do  arsenal  e 
demittindo  o  inspector  França,  foram  motivo 
para  novas  desordens.  Na  noite  de  12  para  13 
do  mesmo  mez  reuniram-se  nos  seus  respectivos 
quartéis,  sem  auctorisação  do  governo,  a  maior 
parte  dos  batalhões  nacionaes,  reclamando  a 
annullação  d'aquelles  decretos.  Marchou  contra 
elles  a  tropa  de  linha  da  guarnição,  sob  o  com- 
mando  do  visconde  de  Reguengos  e  do  barão  de 
liomfim;  engajou-se  no  Rocio  um  vivo  tiroteio, 
sendo  a  final  dispersos  os  sublevados.  Em  22  de 
março  reorganisou-se  o  mirfislerio  ainda  sob  a 
presidência  do  visconde  de  Sá,  que  ficou  comas 
pastas  da  guerra,  da  marinha  e  dos  negócios  es- 
trangeiros; Fernandes  Coelho  com  a  pasta  do 
reino;  Duarte  Leitão  com  a  da  justiça;  e  o  barão 
do  Tojal  com  a  da  fazenda.  Em  4  d'abril  (1838), 
dia  do  anniversario  natalício  da  rainha,  cele- 
brou-se  uma  sessão  solerane  dus  cortes,  em  que 
a  soberana  e  o  rei  D.  Fernando  juraram  a  nova 
constituição.  Alguns  dias  depois  que  esla  se  pro- 
mulgou concedeu-se  o  titulo  de  conde  aos  viscon- 
des de  Reguengos  e  das  Antas,  e  o  de  visconde 
ao  barão  de  Bomfim.  Em  17  do  mesmo  mez 
houve  nova  reorganisação  ministerial,  também 
sob  a  presidência  do  visconde  de  Sá,  entrando  o 
visconde  de  liomfim  para  a  guerra,  e  sahindo  da 
fazenda  o  barão  do  Tojul,  que  foi  sulistituiilo  por 
Manuel  António  de  Carvalho,  posteriormente  no- 
meado barão  de  Chancelleiros. 

Apesar  de  escarmentados,  os  agitadores  se- 
tembristas não  cessavam  de  promover  a  desor- 
dem. O  governo  foi  avisado  de  que  se  prepara- 
vam tumultos  para  o  dia  de  Corpo  de  Deus.  Effe- 
ctivamehte  appareceram  n'e3se  dia  armados  mui- 
tos indivíduos  dos  batalhões  da  guarda  nacional, 
sem  haverem  tido  ordem  para  isso.  Depois  da 
procissão  já  se  haver  recolhido  á  sé,  e  quando  o 
ex-ministro  Silva  Carvalho  pretendia'  entrar  na 
sua  carruapem,  onviram-se  morras  a  elle  e  vivas 
á  constituição  de  1822.  Costa  Cabral,  que  era  go- 
vernador civil,  como  dissemos,  fez  entrar  Silva  | 


Carvalho  para  a  sua  própria  carruagem,  no  in- 
tento de  o  conduzir  a  casa.  Mas  os  grupos  en- 
grossaram ,  e  os  dois  refugiaram-se  n'uma  casa  da 
rua  dos  Fanqueiros,  onde  pouco  depois  chegou  o 
visconde  de  Sá,  cidlocando-sc  á  porta,  com  dois 
soldados  da  guarda  municipal,  para  obstar  a  que 
a  casa  fosse  invadida.  Um  dos  aggressores  diri- 
giu uma  bayonetada  ao  peito  do  visconde  de  Sá, 
e  decerto  o  teria  morto  se  o  b  rro  não  batesse 
contra  a  insígnia  de  comraendador  da  Torre  e 
Espada  com  que  o  ministro  se  adornava  n'esse 
dia.  N'este  entretanto  (hegou  o  batalhão  de  ca- 
çadores 2,  que  dispersou  a  turba  amotinada.  No 
dia  immediato  foi  dissolvida,  por  um  decreto,  a 
guarda  nacional. 

Em  18  de  julho  publicou-se  outro  decreto,  fi- 
xando a  eleição  di'  deputados  e  de  senadores 
para  18  de  ouiubro;  em  22  de  agosto  houve 
ainda  outra  modificação  ministerial,  e  em  3  de 
dezemi)ro  abriu  a  rainha  a  sessão  extraordinária 
das  cortes  geraes,  a  qual  se  encerrou  nos  últi- 
mos diavS  do  anno,  começando  a  sessão  ordinária 
no  dia  2  de  janeiro  de  1839.  A  commissão  da 
resposta  ao  discurso  da  coroa  era  composta  de 
adversários  do  governo,  e  a  discussão,  era  que 
tomaram  parte  os  priíicipaes  oradores  de  ambos 
os  lados,  foi  sempre  acalorada  e  por  vezes  vio- 
lenta, mas  o  ministério  alcançou  victoria,  fa- 
zendo com  que  fosse  modificada  pela  camará  a 
proposta  da  commissão.  Mezes  depois,  pedia  o 
visconde  de  Sá  a  demisíão.  sendo  substituído, 
por  decreto  de  19  de  abril  pelo  barão  de  Ribeira 
de  Sibrosa,  o  qunl  formuu  novo  gabinete  com 
.lulio  Comes  da  Silva  Sanches,  Manuel  António 
de  Carvalho  e  .loào  Cardoso  da  Cunha  e  Araújo. 

Ape.-ar  de  ter  maioria  nas  camarás,  não  poude 
este  rainislcrio  superar  as  difficuldades  que  lhe 
suscitava  a  opposição  cartista,  dentro  e  fora  do 
parlamento,  a  qual  era  auxiliada  no  seu  empe- 
nho pelo  reviramento  que  já  se  ia  operando  na 
opinião  contra  o  movimento  setembrista;  em  26 
de  novembro  demittiuse  o  ministério  do  barão 
da  Ribeira  de  Sabrosa,  sendo  substituído  por 
outro  composto  do  conde  de  Bomfim,  presidente; 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  António  Bernardo 
da  Costa  Cabral,  Florido  Rodrigo  Pereira  Fer- 
raz e  visconde  da  Carreir.a.  ,Iá  a  este  tempo  se 
havia  afastado  o  marquez  de  Saldanha  dos  seus 
antigos  correligionários,  e  foi  elle  quem  Iraba- 
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Ibou  pela  organiRação  d'este  gabinete,  cuja  fei- 
ção era  acentuadamente  cartista.  Recebido  hos- 
tilmente nas  camarás,  que  haviam  sido  eleitas 
pela  situação  anterior,  o  novo  ministério  propôz 
á  soberana  a  dissolução  do  parlamento,  o  que  se 
effectuou  a  2õ  de  fevereiro  (18-40);  procedendo- 
se  a  nova  eleição  em  22  de  março,  obteve  o 
governo  considerável  maioria,  apesar  de  haver 
tido  pouco  tempo  psra  montar  a  machina,  como 
se  diz  'hoje,  na  linguagem  das  trapaças  politicas. 
D'essa  falia  de  tempo  resultou  talvez  formar-se 
em  breve  uma  scú^ão  no  gtemio  da  maioria,  afas- 
taudo-se  do  governo  um  grupo  de  despeitados, 
que  se  tornavam  mais  iocommcdos  á  politica 
ministerial  do  que  à  própria  opposição  setem- 
brista; é  o  que  se  deprehende  do  discurso  pro- 
nunciado por  Costa  Cabral  na  sessão  de  3  de 
julbo  d'aquelle  anno. 

Emquanto  no  parlamento  se  feriam  as  bata- 
lhas da  retborica,  procurava  a  opposição  setem- 
brista escalar  novamente  o  poder  por  meio  da 
força,  e  n'esse  intuito  promoveu  uma  sedição, 
que  rebentou  na  noite  de  11  de  agosto;  os  amo- 
tinadores,  que  se  reuniram  no  largo  da  Estrella, 
foram  surprehendidos  e  dispersos  por  uma  força 
de  caçadores  30,  no  momento  em  que  tenta- 
vam apoderar-se  do  arsenal  do  exercito,  k  esta 
malograda  tentativa  succedeu  logo  oulra,  em 
Castello-Branco,  onde  o  tenente-coronel  do  6  de 
infanteria  levantou  o  grito  da  revolta,  a  que  só 
adheriu  um  destacamento  que  se  achava  em 
Marvão,  e  uma  pequena  parte  de  infanteria  13. 
Faltando-lhe  outros  corpos,  coro  que  contava, 
pretendeu  Miguel  .\ugusto,  o  cbefe  da  revolta, 
refugiar-se  na  Hespanha;  mas  os  soldados  do 
seu  commando  pouparam-lhe  as  agruras  do  exí- 
lio, assassinando-o;  e  em  seguida  foram  apre- 
sentar-se  à  força  que  os  perseguia. 

Pouco  depois  de  suffocada  esta  revolta,  discu- 
tiu-se  nas  camarás  a  questão  do  regulamento  da 
navegação  do  Douro,  e  é  fácil  imaginar  como  as 
duas  parcialidades  explorariam  este  assumpto, 
e  como  procuraria  cada  uma  ri'ellas  accusar  a 
contraria  de  querer  lançar  o  paiz  «nas  garras  do 
leão  de  Gastellai  etc.  etc.  As  complicações  di- 
plomáticas, que  por  esse  motivo  se  suscitaram 
com  o  reino  visinho,  deram  pretexto  ao  governo 
para  suspender  as  garantias,  mandar  proceder 
ã  organisação  de  batalhões  nacionaes,  a  ura  re- 


crutamento forçado  e  alistamento  voluntário,  e 
ainda  outros  preparativos  que  faziam  ?u.-;peitar 
uma  guerra  eminente.  Dissipou  se  porém  a  tor- 
menta, e  o  ministério,  já  desatfrontado  d'es6e  pe- 
rigo, tratou  de  se  reforçar  com  novos  eltnienios 
cartistas,  tomando  a  presidência  Joaquim  .António 
d'.\guiar,  e  entrando  com  elle  o  conde  de  Villa- 
lUal,  .Xntúnio  José  d'\viia  e  José  Ferreira  Pesta- 
na (í)  de  junho  de  1841).  As  intrigas  dos  dissiden- 
tes, mais  talvez  do  que  os  ataques  da  opposição, 
fizeram  passar  vida  atribulada  a  este  gabinete, 
até  que  no  dia  2  de  jaiíeiro  do  anno  seguinte, 
havendo  o  partido  cartista  da  cidade  do  Porto 
vencido  as  eleições  municipaes  em  quasi  todo  o 
districto,  promoveu  no  ihealro  de  S.  João  uma 
manifestação  politica,  dando  vivas  á  rainha,  ao 
som  do  hymno  da  carta. 

Nos  dias  immediatos  os  órgãos  do  partido 
noticiavam  esta  occorrencia,  e  fallavam  aberta- 
mente da  restauração  da  carta.  Costa  Cabral, 
pretextando  razões  domesticas,  pediu  licença  ao 
governo  e  partiu  para  o  Porto,  onde  desembar- 
cou no  dia  19,  e  na  noite  do  dia  seguinte  repe- 
tiu-se  no  mesmo  theatro,  era  presença  d'elle, 
manifestação  igual  á  que  já  se  havia  ffito,  mas 
d'('sta  vez  com  muito  maior  entbusiasmo.  No 
dia  27  foi  proclamada  a  restauração  da  carta, 
nus  paços  do  concelho,  instiluindo-se  uma  junta 
provisória,  de  que  ficou  presidente  Cosia  Cabral, 
tendo  por  collegas  o  general  da  divisão,  barão 
da  Ponte  de  Santa  Maria,  que  depois  foi  conde, 
e  o  administrador  geral  (governador  civil)  Mar- 
cellino  Máximo  d'Azevedo  e  Mello  e  António  Pe- 
reira dos  Reis,  official  da  secretaria  da  justiça 
e  deputado.  Prepararam-se  as  forças  que  deviam 
marchar  sobre  a  capital,  e  no  dia  3  de  fevereiro 
sahiu  do  Porto,  pela  estrada  de  Coimbra,  uma 
brigada  commandada  pelo  barão  das  Lages;  no 
dia  5  outra,  commandada  pelo  barão  de  Val- 
longo,  e  no  dia  7  terceira,  commandada  pelo  ba- 
rão de  Vinhaes;  achando-se  já  então  aclamada 
a  carta  era  toda  a  província  do  Minho,  na  de 
Traz-os-Montes  e  em  quasi  toda  a  Beira-Alta  e 
Baixa.  Os  ministros,  tendo  opportunamente  co- 
nhecimento do  que  «e  passava,  não  tomaram 
as  menores  precauções  para  obstar  a  que  o  mo- 
vimento progredisse:  limitaram-se  a  exonerar 
Costa  Cabral  o  o  governador  civil  do  Porto,  assim 
como  a  expedir  algumas  proclamações  pelo  mi- 
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nislerio  do  reino  e  da  guerra,  recommendando  ás 
auctoridades  civis  e  mililares  estricta  obediên- 
cia às  ordens  do  governo.  No  dia  6  de  fevereiro 
pediu  Joaquim   António   d'Aguiar  a  demissão, 
conjunctamente  cora  a  de  lodo  o  ministério,  que 
foi  substituído  por  outro  a  que  presidiu  o  duque 
de  Palmeila,  tendo  por  coliegas  o  visconde  de 
Sá,  Joaquim  Filippe  de  Soure,  António  Aluizio 
Jervis  d'Alhouguia,  Joaquim  António  de  Maga- 
lhães e  António  José  d'Aviia.  Pouco  antes  ba- 
viam  também  reunido  os  partidários  de  Costa 
Cabral,  e  instituido  uma  commissão  permanente 
para  auxiliar  em  Lisboa  o  movimento  que  eile 
iniciara  no  Porto.  Costa  Cabral,  que  tinha  sabido 
d'aquella  cidade  com  a  segunda  divisão,  demo- 
rou-se  algum  tempo  em  Coimbra,  onde  foi  pro- 
clamada a  carta,  e  onde  elle  esperou  os  aconte- 
cimentos da  capital.   O  novo  ministério,  logo 
que  subiu  ao  poder,  adoptou  providencias  para 
obstar  ao  progresso  da  revolta-  nomeou  novo 
governador  civil  para  Lisboa,  mandou  organisar 
os  batalhões  não  dissolvidos  da  guarda  nacio- 
nal, formou  brigadas  e  designou-lhes  comman- 
dantes.  Resolveu  demittir  de  general  da  divisão 
o  duque  da  Terceira,  mas  não  ousou  dar  esse 
passo,  com  receio  das  tropas  da  guarnição.  No 
entanto,  a  commissão  cartista,  cu  «junta  res- 
tauradora» como  ella  se  denominava,  procurou 
alliciar  a  guarnição  do  castello  de  S.  Jorge,  a 
qual  effectivamente  levantou  o  grito  da  carta  na 
madrugada  do  dia  8,  acordando  os  habitantes 
da  capital  com  uma  salva  d'artilheria.  O  minis- 
tério ainda  pretendeu  resistir,  mas  teve  de  ceder, 
e  o  duque  de  Palmeila  pediu  a  demissão  coUe- 
ctiva,  sendo  logo  nomeado  um  novo  ministério 
interino  presidido  pelo  duque  da  Terceira,  que 
chamou  para  seus  coliegas  José  Jorge  Loureiro 
e  Mousinho  de  Albuquerque.  A  situação  de  7  de 
fevereiro,   que  apenas  durou  dois  dias,   Bcou 
conhecida  pela  denominação  de  ministério  do 
entrudo. 

No  dia  10  foi  decretada  officialmente  a  restau- 
ração da  Carla,  mas  os  partidários  de  Costa  Ca- 
bral mostraram-se  desde  logo  descontentes  com 
Mousinho  d'Albuquerque,  que  parecia  procurar 
contraminar  os  planos  dVlles;  no  entanto,  o  du- 
que da  Terceira  mandou  a  Coimbra  o  marquei  da 
Fronteira  Iranquillisar  o  caudilho  cariisla.  No  dia 
14  foi  dissolvida  a  junta,  e  Gosta  Cabral  pnrliu 


para  Lisboa,  onde  os  seus  amigos  lhe  prepararam 
uma  entrada  triumphal.  No  dia  24  reorganisou-se 
o  ministério,  continuando  na  presidência  o  duque 
da  Terceira,  que  Qcou  também  com  a  pasta  da 
guerra  e  dos  negócios  estrangeiros  interinamente; 
foram  seus  coliegas  António  Bernardo  da  Costa 
Cabral,  no  reino;  António  d'Azevedo  Mello  e  Car- 
valho, na  justiça;  António  José  Maria  Campello, 
na  marinha,  interino;  barão  do  Tojal,  na  fazenda. 
Pouco  tempo  depois  eram  galardoados  todos  os 
que  haviam  contribuído  mais  eíBcazmente  para 
a  restauração,  mencionando-se  esse,  serviço  nos 
respectivos  decretos.  O  barão  da  Ponte  de  Santa 
Maria  foi  elevado  á  grandeza  com  o  titulo  de 
conde;  ao  governador  civil  do  Porto  foi  dado  o 
titulo  de  visconde  de  Oliveira,  e  os  barões  de 
Vallongo,  de  Vinhaes  e  de  Fonte  Nova  foram  ele- 
vados a  viscondes  do  mesmo  titulo. 

Contra  o  novo  ministério  colligaram-se  todos 
os  partidos  da  opposiçâo,  que  todavia  foram  der- 
rotados na  eleição  geral  a  que  se  procedeu.  Não 
os  desanimou  a  derrota,  e  sustentaram  com  o  go- 
verno uma  lucta  tenacíssima,  até  que  por  ultimo 
recorreram  aos  meios  violentos.  Em  4  de  feve- 
reiro de  1844  levantaram  em  Torres  Novas  o 
grito  da  revolta  os  deputados  José  Estevão  Coelho 
de  Magalhães  e  António  César  de  Vasconcellos 
Corrêa,  aos  quaes  se  reuniu  uma  parte  do  regi- 
mento de  cavallaria  4;  seguiram  para  Castello 
Branco,  onde  foram  reforçados  pelo  regimento  de 
infanieria  12,  e  mais  tarde  por  caçadores  1. 
O  conde  de  Borafim  propozera-se  a  sublevar  o 
Alemtejo,  mas  nada  tendo  conseguido,  foi  jun- 
tar-se  em  Alcains  com  César  de  Vasconcellos,  ao 
passo  que  em  alguns  pontos  do  paiz  se  levanta- 
vam algumas  guerrilhas.  Costa  Cabral,  apesar  de 
doente  com  um  violento  ataque  de  rheumalismo, 
tomou  providencias  promptas  e  enérgicas;  ecom 
tal  feliz  resultado,  que  em  28  de  abril  foram  obri- 
gados a  renderem-se,  em  Almeida,  César  de 
Vasconcellos  e  o  conde  de  Bom6m,  com  todas 
as  tropas  de  que  dispunham,  sendo  pouco  depois 
dispersas  as  guerrilhas. 

«A  reacção  cartista,  escreve  o  sr.  Pinheiro 
Chagas,  fez-se  mais  rude  e  as  eleições  de  1845 
Bcaram  celebres  pelas  violências  que  se  pratica- 
ram, pelo  modo  como  se  zombou  da  liberdade 
da  urna;  mas  as  violências  deram  o  seu  resultado 
inevitavçl~a  revolução,  iim  maio  de  1846  agi- 
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lava-se  o  Minbo,  e  a  insurreição  paíuléa  priuci- 
piava,  cncontrauiio  Bympatbias  em  todo  o  reino. 
A  voz  da  Maria  da  Fonte,  como  então  se  dizia, 
que  se  erguera  para  os  lados  de  Lanhoso,  ia  re- 
pi  rcutir-se  até  ao  Alemtejo. 

•  Assustada  com  esta  insurreição  verdadei- 
ramente popular,  diz  o  sr.  Pinheiro  Chagas, 
a  rainha  D.  Maria  ii  demitliu  o  ministério 
de  Gosta  Cabral  e  chamou  ao  poder  o  duque 
de  Palmella  e  Mousinho  d'Albuquerque;  mas, 
quando  julgou  que  assim  açaimara  a  revolu- 
ção, 8  que  o  duque  da  Terceira,  que  nomeara 
seu  logar-tenente  no  norte  do  paiz,  poderia  re- 
primir as  indignações  do  povo,  deu  o  golpe  de 
Estado  de  6  de  outubro  de  1846,  e,  sem  nomear 
logo  Costa  Cabral,  formou  um  ministério  pronun- 
ciadamente  cartista,  presidido  pelo  marechal  Sal- 
danha. Esta  noticia,  transmittida  para  o  Porto 
pelo  administrador  de  Villa  Franca,  excitou  uma 
cólera  incrível  na  cidade  invicta.  Rebentou  a  in- 
surreição com  espantosa  energia,  nomeou-se  uma 
junta  provisória,  cuja  presidência  se  deu  ao  conde 
das  Antas,  e  a  vice-presidencia  a  José  da  Silva 
Passos,  irmão  do  grande  ministro  progressista. 
O  visconde  de  Sã  da  Bandeira  appareceu  no  Porto 
adherindo  à  revolução. 

«Não  fez  porém  o  mesmo  o  barão  (depois 
conde)  do  Casal,  que  commandava  a  divisão  de 
Traz-os-Montes.  O  duque  da  Terceira,  que  estava 
no  Porto,  fora  preso  pelos  revoltosos,  o  barão  do 
Casal  marchou  sobre  a  segunda  cidade  do  reino, 
esperando  que  rebentasse  dentro  dos  seus  mu- 
ros uma  contra-revolução,  que  não  rebentou.  O 
visconde  de  Sá  da  Bandeira,  à  frente  de  uma  di- 
visão de  tropas  revolucionarias,  foi  em  persegui- 
ção do  barão  do  Casal  pela  Régua  e  Sabrosa  até 
Chaves,  onde  se  abrigou  o  general  cartista.  Por 
ordem  do  visconde  de  Sá,  o  barão  de  Castro 
Daire,  que  commandava  a  esse  tempo  bastantes 
populares,  foi  occupar  Murça.  No  dia  15  de  no- 
vembro de  1846  Sâ  da  Bandeira  retirava  sobre 
Valle-Passos,  para  altrabir  o  inimigo  fora  de 
Chaves,  conseguia-o,  mas  era  batido  e  tinha  de 
recolher  ao  Porto  onde  entrou  no  dia  20  de  no- 
vembro. A  esse  tempo  comludo  jà  o  Alemtejo 
estava  em  fogo,  e  o  conde  de  BomQm,  general 
Celestino  (depois  visconde  de  Licéa)  e  conde  de 
Mello  commandavam  n'essa  província  as  forças 
liberaes;  o  conde  das  Antas,  com  a  melhor  parle 
VI  voL. — 47. 


das  forças  progressistas,  occupava  Santarém,  o 
marechal  Saldanha,  com  as  tropas  da  rainha, 
occupava  o  Cartaxo.  Ao  mesmo  tem[io  o  visconde 
de  Sá  da  Bandeira,  retirando  para  o  Porto,  en- 
contrava a  Hegua  revolucionada  no  sentido 
miguelista.  O  general  Macdonell,  antigo  com- 
mandante  do  exercito  miguelista,  levantava  guer- 
rilhas no  Minho.  A  revolução  progressista  coni- 
mettia  o  erro  de  aceitar  a  alliança  da  reacção 
absolutista. 

«Apesar  da  victoria  de  Valle-Passos  estava  a 
causa  da  rainha  em  criticas  circumstancias.  O 
barão  do  Casal  approximou-se  do  Porto,  mas  não 
conseguiu  animar  os  cartistas  da  cidade  a  tenta- 
rem a  contra-revolução;  pelo  contrario  os  pro- 
greísistas  de  Lisboa  não  esperavam  senão  um 
ligeiro  movimento  do  conde  das  Antas  para  se 
sublevarem;  no  seio  da  capital  publicava-se  um 
jornal  revolucionário  e  ardente,  o  Espectro  que 
agitava  todas  as  almas  e  inflammava  todos  os 
corações. 

O  conde  das  Antas  resolveu  tentar  um  movi- 
mento sobre  a  capital  com  uma  divisão  cujo 
commando  deu  ao  conde  de  Bomfim,  que  levava 
como  chefe  de  estado-maior  Mousinho  d'Albu- 
querque.  Ao  mesmo  tempo  José  Estevão,  Ga- 
lamba,  conde  de  Mello,  e  outros  chefes  populares 
que  minavam  o  Alemtejo,  deviam  tomar  Setú- 
bal; César  de  Vasconcellos  devia  avançar  sobre 
o  Cartaxo,  que  decerto  Saldanha  se  veria  obri- 
gado a  abandonar.  Assim  foi;  apenas  Saldanha 
teve  conhecimento  do  movimento  do  conde  de 
Bomfim  correu  ao  seu  encontro  e  deu-lhe  bata- 
lha em  Torres  Vedras,  no  dia  22  de  dezembro 
de  1846.  A  inacção  do  conde  das  Antas,  a  supe- 
rioridade dos  talentos  militares  de  Saldanha  de- 
ram a  victoria  ás  tropas  da  rainha;  depois  de 
um  combate  sanguinolento,  a  divisão  Bomfim 
cabiu  quasi  toda  prisioneira,  e  o  conde  das  An- 
tas, que  apenas  avançara  de  Santarém  para  o 
Cercal,  retirou  precipitadamente  para  o  Porto. 
Seguiu-o  o  marechal  Saldanha  que  se  estabele- 
ceu solidamente  na  posição  de  Oliveira  d'Aze- 
meis.  Entretanto  o  conde  do  Casal,  perseguindo 
no  Minho  a  insurreição  miguelista,  entrava  em 
Braga  depois  de  um  vivo  combate  no  dia  20  de 
dezembro  de  1846.  Pouco  depois,  Macdonell, 
abandonado  pelas  guerrilhas  que  se  dissolveram, 
ou  furam  aggregar-se  ao  exercito  da  junta,  era 
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morto  [)or  um  sargenlo  de  ravallaria  cias  forças 
da  rainba.  Assim  o  noticiava  o  Diário  do  Go- 
verno de  5  de  fevereiro  de  1847.  Eiiiquanto  o 
coDde  do  Casal  tomava  Braga  á  viva  força,  em- 
quaiiio  uo  Outeiro  Macdoneil  era  completamente 
batido  peias  forças  do  general  que  foi  depois 
conde  de  Vinhaes,  a  esquadra  bloqueadora  do 
Porto,  commandada  por  Soares  Franco,  desem- 
barcava as  suas  guarnições  e  tomava  as  praçus 
do  Minho.  .Mas  entretanto  o  general  Povoas,  an- 
tigo comraandante  das  tropas  de  D.  Miguel,  le- 
vantava guerrilhas  na  Beira.  Perseguido  por  tro- 
pas de  Saldanha,  conseguiu  escapar-lhes  e  vinha 
entrar  uo  Porto.  O  visconde  de  Sá  da  Bandeira 
desembarcara  com  uma  expedição  em  que  en- 
trava o  batalhão  formado  pelos  estudantes  de 
Coimbra,  no  Algarve,  ed'alli  partira  a  tomar  o 
commando  das  forças  progressistas  do  Alemlejo, 
onde  o  general  Celestino  tivera  urn  recontro  in- 
feliz em  Vianna  com  as  tropas  da  rainha,  com- 
mandadas  por  Sch-walhacb.  Aiada  a  insurreição 
era  terrível  e  o  governo  da  rainha  entendeu  que 
devia  peJir  intervenção  estrangeira.  Um  exercito 
hespanhol,  comraandado  por  D.  Miànuel  de  la 
Concha,  atravessou  a  fronteira  deTraz-os-Montes 
e  veiu  ató  Vallongo;  uma  esquadra  ingleza  apri- 
sionou no  mar  alto  a  divisão  do  conde  das  An- 
tas, que  sahira  do  Porto  para  tentar  um  movi- 
mento no  sul.  Trocavam-se  a  esse  tempo  no  Alto 
do  Viso,  ao  pé  de  Setúbal,  os  últimos  tiros  d'essa 
guerra  civil  entre  as  forças  progressistas,  com- 
mandadas  pelo  visconde  de  Sà  da  Bandeira  e  as 
forças  da  rainha,  commandadas  por  Vinhaes. 
A  essa  batalha  pôz  termo  um  armistício  devido 
à  intervenção  dos  ingleses,  que  tinham  um  na- 
vio, o  Poliphemus,  pairando  na  altura  de  Setú- 
bal. A  23  de  junho  de  18'i7,  o  marquez  de 
Loulé,  que  então  presidia  á  junta  do  Porto, 
e  António  César  de  Vasconcellos,  que  morreu 
conde  de  Torres  Novas,  assignaram  com  sir 
Thomaz  Maitland.  e  os  commandantes  das  for- 
ças inglezas  e  hespanhola?  que  tinham  inter- 
vindo, a  convenção  de  Gramido  (que  fora  redi- 
gida pelo  eminente  escriptor  portuguez  António 
Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos,  ainda  então 
muito  novoj  e  que  pôz  termo  á  lucta.»  ' 
Westa  rápida  descripção  do  illuslre  historia- 
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dor  se  acham  compendiados  os  factos  capitães, 
o  desenvolvimento  e  o  desfecho  de  uma  lucta 
civil  que  se  pioloiigou  por  muitos  mezes,  e 
cujos  promenores  não  podem  cnher  no  limitado 
quadro  da  nossa  historia;  apenas  indicaremos 
um,  que  produziu  grande  alvoroço  em  Lisboa: 
foi  o  assalto,  por  gente  do  povo,  à  cadeia  do  Li- 
moeiro, ondtí  se  achavarjn  muitos  presos  políticos, 
que  se  poderara  escapar  no  meio  d'esse  tumulto, 
fugindo  lambem  com  elles  não  poucos  malfeito- 
res. Befugiaram-se  quasi  lodos  em  Setúbal,  mas 
o  sobresalto  e  o  susto  dos  habitantes  da  capitai 
não  passou  tão  depressa  como  elies  atravessa- 
ram o  Tejo. 

Terminada  a  guerra,  procedeu-se  pouco  depois 
ás  eleições  geraes,  sahiudo  eleito  deputado  Costa 
Cabral,  já  íutào  elevado  a  conde  de  Thomar,  e 
em  18  de  junho  de  1849  assumia  a  presidência 
do  ministério,  com  a  pasta  do  reino,  levando 
para  collegas  António  .losé  d'Avila,  fazenda;  Fer- 
reri,  guerra;  Pereira  de  Magalhães,  justiça;  Fer- 
raz, marinha;  barão  do  Tojal,  estrangeiros.  Em 
breve  se  manifestou  desaccôrdo  entre  Saldanha 
e  o  conde  de  Thomar,  dando  em  resultado  ser 
aquelle  demittido  do  cargo  de  mordomo-mór  da 
casa  real,  e  em  seguida  pedir  a  exoneração  de 
lodos  os  mais  cargos  de  commissão  que  exercia. 
A  antiga  opposição  setembrista  e  os  dessidentes 
cartistas  agruparam-se  em  torno  do  marechal, 
contando  com  o  prestigio  que  elle  tinha  no  exer- 
cito. Ao  mesmo  tempo  movia-se  na  imprensa  e 
nas  camarás  violenta  guerra  contra  o  conde  de 
Tliomar,  que  pela  sua  parte  luctava  também 
com  a  maior  energia,  não  deixando  ganhar  aos 
adversários  ura  palmo  de  terreno.  Era  1851  sa- 
hiu  Saldanha  de  Lisboa  e  conseguiu  sublevar 
caçadores  1,  de  que  era  commandante  Joaquim 
Bentt)  (barão  do  Rio  Zêzere)  e  caçadores  5, 
commandado  por  Cabrera  (que  depois  foi  no- 
meado barão  da  Batalha);  conduziu  o  marechal 
estas  forças  para  a  Beira,  onde  esperava  que 
outros  corpos  se  lhe  reunissem;  mas  como  se 
não  realisassem  as  suas  esperanças,  julgou  a 
insurreição  abortada,  e  procurou  salvar-se,  re- 
fugiando-se  na  Hespanba.  No  entanto,  os  ami- 
gos do  marechal  e  os  setembristas  do  Porto 
redobraram  de  esforços  nos  quartéis;  os  dois 
Passos,  Faria  Guimarães,  José  Viclorino  Da- 
másio, Salvador  da  França  e  outros,  consegui- 
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ram  sublevar  o  regimento  de  infanti  ria  18,  o 
após  um  liroleio,  cm  que  foi  morto  um  oIBRial, 
Ioda  a  guarnijão  adlieriu  á  revolta,  reiiriíudo-sc 
da  cidade  o  general  da  divisão  conde  do  Casal, 
que  periuaneciu  fiel  ao  governo.  Partiram  logo 
emissários  a  chamar  o  marechal,  que  já  se  achava 
em  Lobios,  uma  aldeia  na  raia  da  Galliza.  Re- 
trocedendo, pasíou  por  Braga  e  levou  também 
comsigo  o  regimento  de  infanieria  8,  caminhando 
já  a  essa  hora  para  o  Porto  os  dois  batalhões  de 
caçadores  qu.;  vagueavam  na  lieira.  Murchou  con- 
tra 03  revoltosos  a  guarnição  de  Lisboa,  sob  o 
commando  de  elrei  D.  Fernando;  mas  em  Coim- 
bra, onde  a  revolução  havia  sido  acolhida  com 
grande  enlhusiasmo,  tanto  pelosesludanies,  como 
pela  maior  parte  da  população,  desertaram  para 
o  marechal  dois  regimentos  de  linha  e  um  de 
lanceiros.  O  rei  D.  Fernando  retirou  com  o  resto 
das  tropas  para  a  capital,  onde  em  13  de  maio 
entrou  o  marechal  iriumphante. 

Já  a  esse  tempo  estava  demittido  o  conde  de 
Thomar,  que  não  voltou  ao  poder.  Hoje,  que  se 
acham  extioctos  os  ódios  suscitados  no  ardor  da 
lucta,  começa  já  a  fazer-se  justiça  ao  relevante 
mérito  do  insigne  estadista,  e  aos  valiosos  servi- 
ços que  elle  prestou  ao  paiz.  O  seu  capital  defeito 
foi  seguir  uma  politica  intolerante;  mas  em  todas 
as  administrações  de  que  fez  parte  deixou  sem- 
pre o  seu  nome  ligado  a  largas  medidas  de  inte- 
resse publico. 

O  ministério  que  se  lhe  seguiu,  denominado 
da  regeneração,  foi  presidido  pelo  duque  de  Sal- 
danha, que  se  acercou  d'alguns  homens  de  valor, 
sobresaindo  a  todos  Hoilrigo  da  Fonseca  .Maga- 
lhães. Foi  principalmente  este  ministro  que  diri- 
giu a  nova  situação,  e  a  elle  se  deve  o  relevan- 
tíssimo serviço  de  haver  posto  termo  ás  guerras 
civis,  por  meio  de  uma  politica  tolerante  e  con- 
ciliadora. Inaugurando  um  novo  periodo  de  paz, 
permiltiu  o  drsenvolvimento  da  riqueza  ge- 
ral, a  diminuição  da  immoralidade.  a  propaga- 


ção da  insirucção;  fez-nos  avançar  um  grande 
lanço  no  caminho  da  civilisação,  de  qui:  tanto 
nos  haviam  afastado  as  violentas  commoçues  iu- 
ternas.  / 

Foram  decretadas  em  dictadura  numerosas 
providencias,  algumas  d^ellas  da  maior  impor- 
tância, e  coDvocaram-se  cortes  constituintes  para 
reformar  a  carta,  o  que  se  ilTecluou  no  anno  de 
1852  (5  de  julho),  promulgando-se  o  aclo  addi- 
cional,  cujas  principaes  disposições  foram  a  mu- 
dança do  systema  de  eleições,  substituindo  o 
voto  indirecto  pelo  directo;  a  sujeição  dos  trata- 
dos iolernaeionaes  á  approvoçâo  do  parlamento 
e  a  abolição  da  pena  de  morte  por  crimes  polí- 
ticos. Foi  este  ainda  um  importante  serviço  de 
Rodrigo  da  Fonseca:  dar  satisfação  aos  antigos 
setembristas,  alliados  do  governo,  e  ao  mesmo 
tempo  moderar  o  movimento  revolucionário,  de 
modo  que  não  chegasse  a  extremos,  que  seriam 
origem  de  novas  revoluções. 

No  anno  seguinte,  em  15  de  novembro  de 
1853,  falleceu  a  rainha  D.  .Maria  ii,  das  conse- 
quências de  um  parto  laborioso.  Contava  trinta 
e  quatro  annos  de  idade,  e  havia  reinado,  vinte  e 
sete.  A  noticia  da  sua  morte  voou  rápida  por 
todo  o  paiz,  e  diante  do  seu  tumulo  aberto  es- 
queceram todos  os  defeitos  da  soberana,  para  só 
lembrarem  as  virtudes  da  mulher.  Havia  sido 
atrozmente  calumniada  no  ardor  das  luctas  poli- 
ticas, mas  no  momento  que  entrava  na  eterni- 
dade começou  a  sua  memoria  a  ser  venerada 
como  de  uma  esposa  honesta  e  mãe  exemplar. 
Uma  casualidade  occorrida  no  funeral,  impres- 
sionando vivamente  as  turbas,  quasi  deu  á  prin- 
ceza  uma  aureola  de  santa.  .\o  chegar  o  préstito 
a  S.  Vicente  de  Fora,  uma  pomba  desceu  da 
frontaria  da  egreja,  pairou  no  ar  algum  tempo  e 
foi  por  ultimo  poisar  no  carro  onde  ia  o  ataúde; 
depois,  levantou  o  vôo  e  perdeu-se  no  espaço. 
Era  a  alma  da  rainha  que  voava  para  o  céu, 
dizia  o  povo. 
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CAPITULO  I 

Assume  D.  Fernando  a  regência  do  reino. 
—  Complicações  com  a  cúria  romana. — 
Viagem  do  rei. — Acclamação  de  D.  Pe- 
dro V.  —  A  febre  amarella.  —  Casamento 
do  rei. — Fallecimento  da  rainha  D.  Este- 
phania. — -Demissão  do  primeiro  ministé- 
rio regenerador.  —  O  monopólio  do  tabaco. 
— Concordata  com  a  santa-aé,  relativa  ao 
padroado  portuguez  no  Oriente. 

No  mesmo  dia  em  que  falleceu  D.  Maria  ii  era 
publicada  uma  proclamação  de  D.  Fernando  aos 
porluguezes,  na  qual  se  liam  estas  palavras: 
«obrigado  a  cumprir  os  sagrados  deveres  que  me 
impõe  a  lei  de  7  de  abril  de  1846,  confirmada 
pelo  acto  addicional  à  Carta  Constitucional  da 
monarchia,  entro  no  exercício  da  regência  d'es- 
tes  reinos,  e,  na  conformidade  da  mesma  Carla 
Constitucional,  juro  manter  a  religião  catholica, 
apostólica  romana,  a  integridade  do  reino,  ob- 
servar e  fazer  observar  a  constituição  politica  da 
nação  portugueza  e  mais  leis  do  reino,  e  prover 
ao  bem  geral  da  nação  quanto  em  mim  couber. 
Juro  igualmente  guardar  Gdelidade  a  el-rei  o  se- 
nhor D.  Pedro  v,  meu  sobre  lodos  muito  amado 
e  presado  filho,  e  entregar-lhe  o  governo  logo 
que  chegue  à  maioridade.»  A  lei  indicada  n'e8ta 
proclamação  dispunha  que,  no  caso  do  falleci- 
mento da  rainha,  se  o  successor  fosse  menor  de 
18  annos,  seria  a  regência  confiada  a  el-rei  D. 
Fernando.  O  regente  prestou  juramento  solemne 


perante  as  cortes  no  dia  19  de  dezembro  de 
1853. 

Desambicioso,  sem  a  menor  idéa  de  alongara 
duração  do  seu  poder,  antes  desejando  abrevial-a, 
se  podesse,  todo  o  seu  empenho  era  manter  a 
tranquillidade  publica  e  entregar  ao  rei  ura  Ihrono 
firmado  no  affecto  dos  súbditos,  e  superior  ao  em- 
bate das  facções.  N'este  intuito,  um  dos  seus  pri- 
meiros actos  foi  confirmar  a  situação  formada  no 
tempo  da  rainha,  vendo  quanto  seria  perigoso 
provocar  uma  crise  politica  no  momento  da 
transição  de  um  reinado.  Prolongou-se  por  seis 
mezes  a  sessão  legislativa,  que  se  abriu  no  dia  2 
de  janeiro  seguinte,  mas  em  tão  largo  espaço  de 
tempo  nada  se  fez  de  verdadeiro  interesse  pu- 
blico, com  excepção  d'algumas  providencias  re- 
lativas a  interesses  materiaes.  Houve,  porém, 
acaloradas  discussões,  e  entre  ellas  uma  que 
excitou  vivamente  a  curiosidade  publica,  porque 
era  escândalo.  Foi  o  caso,  que  um  governador  de 
Angola,  a  quem  a  amisade  pessoal  do  presidente 
do  conselho  havia  condecorado  com  o  titulo  de 
visconde,  teve  a  peregrina  idéa  de  abrir  na  coló- 
nia uma  subscripção  de  10:000«!«000  réis,  a  be- 
neficio seu,  e  da  sua  esposa.  Os  jornaes  da 
opposiçâo  puhlicaram  tremendas  filippicas,  os 
ministros  furam  interpellados  nas  carcarás  e  o 
publico  allluia  curioso  ás  galerias,  a  vôr  o  que 
d'alli  sala;  não  saiu  nada;  insinuou-se  ao  gover- 
nador que  pedisse  a  demissão,  o  que  elle  fez,  e 
a  tempestade  serenou.  Também  nVssa  sessão  se 
discutiu  muito  (e  com  uma  vivacidade  que  sus- 
citou difficuldades  ao  governo,  pois  que  lhe  creou 
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complicações  com  a  cúria  romana,  o  que  «sem- 
pre grave  n'um  paiz  catholico)  um  breve  ponli- 
ficio,  datado  de  5  de  maio  de  1853,  e  no  qual 
eram  declarados  anli-canonicos  alguns  actos  do 
bispo  de  Macau,  assim  como  os  de  alguns  eccle- 
siasticos  do  bispado  de  Gôa;  do  mesmo  diploma 
se  ameaçavam  os  auctores  dVsses  actos  de  serem 
castigados  com  as  penas  ecciesiasticas,  se  não 
prestassem  obediência  ás  ordens  da  santa  sé,  no 
prazo  de  seis  mezes.  Este  facto  causou  grande 
impressão,  porque  havia  quem  visse  n'elle  um 
altentado  contra  os  direitos  de  padroado  da  coroa 
portugueza,  e  houve  até  quem  propozesse  na  ca- 
mará dos  deputados  que  o  prelado  de  Macau  e  os 
ecclesiasticos  de  que  o  breve  seoccupava  fossem 
declarados  beneméritos,  pela  Brmeza  cem  que 
haviam  sustentado  os  direitos  e  prerogalivas  do 
rei  de  Portugal.  A  discussão  foi  violenta,  e  nem 
mesmo  a  presença  do  núncio  na  tribuna  diplo- 
mática poude  obstar  às  demasias  da  palavra. 
N'esses  excessos  viu  o  representante  da  santa  sé 
uma  offensa  ao  seu  governo,  e  expediu  uma  nota 
ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  pediudo- 
Ihe  explicações.  Declinou  o  governo  de  si  a  res- 
ponsabilidade de  taes  excessos,  e  não  duvidou 
reprovar  o  caracter  violento  que  alguns  oradores 
haviam  dado  á  discussão.  Imagine-se  a  embara- 
çosa situação  em  que  se  viu  o  ministério,  quando 
no  parlamento  lhe  foi  exigida  a  apresentação  de 
todas  as  peças  relativas  a  este  negocio.  Saiu-se 
dVsse  passo  difficil  com  a  costumada  allegação 
da  necessidade  que  havia  de  manter  toda  a  re- 
"  serva  em  questões  pendentes,  mas  tratou  logo  de 
encetar  negociações  cora  o  agente  da  cúria,  a  fim 
de  se  chegar  a  um  accôrdo,  como  eílectivamente 
succedeu,  annos  depois,  em  virtude  de  uma  con- 
cordata, a  que  ainda  teremos  de  nos  referir. 

A  este  tempo  partia  para  o  estrangeiro,  a  fim 
de  completar  a  sua  esmerada  educação  com  uma 
viagem,  o  príncipe  D.  Pedro.  Em  maio  d'esse 
anno  embarcou  cora  seu  irmão,  o  infante  D.  Luiz, 
actualmente  rei,  no  vapor  J/i;ifW/o,  sendo  acom- 
panhado pelo  seu  aio  o  visconde  da  Carreira,  e 
outras  pessoas.  Dirigiu-se  primeiro  à  Inglaterra, 
onde  foi  recebido  pela  rainha  Victoria  eo  príncipe 
Alberto  cora  a  maior  cordialidade;  seguiu  depois 
para  a  Bélgica  e  d'abi  para  a  Hollanda;  n'este  ulti- 
mo paiz  foi  comprimentado  por  uma  deputação 
dos  judeus  descendentes  das  famílias  que  n'outro  I 


tempo  haviam  sido  expulsas  de  Portugal.  Per- 
correu depois  algumas  das  principaes  cidades  da 
Allemaoha,  e  não  podendo  visitar  Paris,  em  con- 
sequência de  se  achar  infestada  pela  epidemia  do 
cholera-morbus,  foi  comprimentado  pelo  impe- 
rador Napoleão  iii  no  acampamento  de  Bolonha. 
No  anno  seguinte,  em  que  emprehendeu  nova 
viagem,  saindo  também  no  mez  de  maio,  por 
mar,  visitou  a  capital  da  França,  percorreu  a 
Itália,  fez  uma  excursão  na  Suissa,  voltou  á  Bél- 
gica e  terminou  a  sua  jornada  em  Inglaterra, 
regressando  ao  reino  no  mez  de  agosto,  pouco 
antes  de  terminar  a  regência  de  D.  Fernando. 

Durante  esta  segunda  viagem  hav:a-se  dado 
um  incidente,  que  poderia  ter  funestas  conse- 
quências, se  não  fosse  o  bom  senso  do  regente, 
a  firme  attitude  do  governo,  e  sobretuiio  o  pa- 
triotismo do  povo  portuguez.  Rebentou  uma  su- 
blevação em  Hespanha,  e  os  sublevados  procla- 
mavam a  união  ibérica,  sob  o  sceptro  da  casa 
de  Bragança.  El-rei  D.  Fernando  recusou-se  a  re- 
ceber particularmente  um  emissário  dos  revolu- 
cionários, que  veiu  a  Lisboa;  o  governo  mante- 
ve-se  na  mais  estricta  neutralidade,  sem  de  algum 
modo  favorecer  qualquer  das  parcialidades  que 
lá  se  digladiavam;  e  se  acaso  entre  nós  havia 
alguns  partidários  do  iberismo,  não  ousaram  mos- 
trar-se,  temendo  arrostar  com  a  opinião  publica, 
decididamente  contraria  a  similhante  união. 

Foi  ainda  n'esse  anno  (185õj  que  D.  Pedro  v 
entrou  no  exercício  do  poder  real,  celebrando-se 
a  solemnidade  da  acclamaçâo  no  mez  de  setem- 
bro, e  pouco  depois  insiiluiu  na  villa  de  Mafra 
uma  escola,  não  mediando  entre  a  ascenção  ao 
throno  e  a  abertura  da  aula  mais  que  o  tempo 
necessário  para  escolher  ura  professor  digno  do 
encargo.  O  soberano,  que  tinha  então  18  annos, 
foi  assistir  á  abertura  solemne  do  primeiro  curso, 
e  em  termos  concisos,  como  era  seu  costume, 
recordou  ao  professor  a  importância  da  missão 
que  lhe  era  confiada:  «confio-lhe  estes  alumnos 
para  que  faça  d'elles  bons  porluguezes  e  bons 
cidadãos.»  Decorrido  pouco  mais  de  um  anno 
abria-se,  ainda  a  expensas  suas,  outra  aula  de 
instrucção  primaria  próximo  do  palácio  das  Ne- 
cessidades. Comprazia-se  o  rei  em  assistir  aos 
exercidos  escolares  e  aos  exames,  e  era  distri- 
buir por  suas  mãos  os  prémios  aos  alumnos  mais 
distinctos.  O  povo  que  via  aqueile  rapaz  tomar 
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tanto  a  sério  o  cumprimento  dos  seus  deveres, 
afastar-se  das  grandezas  e  dos  divertimentos  da 
corte,  para  se  rodeiar  de  creanças,  com  o  des- 
vello  e  o  carinho  de  um  pae,  começou  desde 
logo  a  affeiçoar-se-lhe,  convertendo-se  maistarde 
este  atítícto  n'ama  quasi  adoração  pelos  exem- 
plos de  valor,  pelos  actos  de  heróica  abnegação 
que  elle  praiicou,  em  momentos  de  geral  desani- 
mo e  angustia. 

Mal  linba  posto  os  pés  nos  degraus  do  Ihrono, 
quando  o  tvádo  foi  assaltado  pelocbolera-morbus, 
que  fez  grande  numero  de  viclimas;  o  rei  cuidou 
immediatamente  de  organisar  soccorros,  e  era 
elle  quem  mais  frequentemente  apparecia  junto 
do  leito  dos  enfermos,  confortando-os  com  a  pa- 
lavra e  com  a  esmola.  Dispendeu  também  avul- 
tadas snramas  com  subsídios  a  órfãos  e  a  viuvas. 
Pouco  tempo  depois,  invadiu  repentinamente  Lis- 
boa um  terrível  flagello,  a  febre  amarella.  Nos 
bairros  mais  populosos  era  onde  a  morte  fazia 
maior  numero  de  victima?,  porque  a  miséria  ali- 
mentava o  contagio.  Em  4  mezes  incompletos  fo- 
ram atacadas  cerca  de  15:000  pessoas  esuccum- 
biram  5:000.  Era  grande  o  mal,  mas  era  maior 
ainda  o  terror.  Os  negócios  estavam  quasi  paraly- 
sados  e  todos  os  que  podiam  desprender-sed'el- 
les,  ou  que  tinham  meios,  fugiam  da  cidade.  O  rei 
ficou.  Abriram-se  as  cortes,  e  os  representantes  da 
nação  não  appareceram.  O  rei  apparecia  onde  mais 
acceso  andava  o  contagio;  apparecia  inesperada- 
mente nas  enfermarias  dos  hospilaes  e  nos  caze- 
bres   dos    pobres;    distribuía  e  fazia  distribuir 
soccorros  aos  necessitados,  e  algumas  vezes  en- 
costava ao  peito  a  cabi  ça  dos  moribundos,  ado- 
çando-lbes  os  trances  d'agonia  com  palavras  de 
conforto. 

«Amadurecido  e  educado  pela  philosophia,  diz 
Rebello  da  Silva  na  sua  primorosa  linguagem,  e 
allumiado  pela  fé,  «  príncipe  não  recua,  não 
foge  como  outros  monarcbas;  ofíerece-se  pelo 
contrario  a  todos  os  golpes  com  a  intrepidez  do 
valor  resignado.  O  meu  posto,  respondia  aos 
que  instavam  para  que  se  retirasse,  é  onde  a 
mão  pesada  de  estragos  ceifa  por  milhares  a  flor 
da  população.  O  meu  logar  não  pôde  ser  senão 
ao  pé  dos  que  choram  e  padecem.  Para  isto 
sou  rei. 

«Lisboa  tornou-se  uma  vasta  solidão  povoada 
de  dores.  Os  que  a  atravessam  param  e  desco- 


brem-se  a  cada  momento  diante  do  cortejo,  que 
lhes  rouba  mais  um  amigo,  mais  uma  afTeição, 
mais  uma  convivência  querida.  Na  geral  prostra- 
ção que  enfraquece  os  mais  resolutos  quem  se 
levanta  a  combater  o  inimigo  invisível,  a  incitar 
as  devoções,  a  suspender  os  que  fogem,  e  a  en- 
sinar a  todos  com   o   exemplo  e  a  palavra  as 
boas  obras  do  evangelho?  OILae,  não  para  o 
povo  que  recolhe  de  joelhos  o  ultimo  suspiro  dos 
seus;  não  para  muitos  que  perante  a  igualdade 
cega  do  castigo  buscam  um  abrigo  na  ausência; 
olbae  mais  para  cima  e  encontrareis  o  rei  man- 
cebo, que  vos  chama,  que  vos  estimula,  que  vos 
mostra,  emfira,  como  o  nada  das  vaidades  da 
vida  se  engrandece  pelo  sacrificio  e  a  caridade. 
A  juventude  do  rei,  creado  entre  mimos  e  rega- 
los, desprende-se  de  tudo  e  peleja  com  a  morte 
uma  batalha  de  mezes.   Na  idade  das  illusões 
adianta-se   ao   encontro  do  tumulo,  inspirando 
brio  aos  tibios,  constância  aos  fortes.  A  moci- 
dade, coroada  com  o  diadema  dos  príncipes  e 
com  a  luz  do  engenho,  enira  no  albergue  desva- 
lido, nos  hospilaes,  nas  enfermarias,  estende  a 
purpura  sobre  o  leito,  tocado  do  contagio,  e  une 
as  suas  lagrimas  compadecidas  às  lagrimas  con- 
geladas pela  agonia.  Este  bello  e  sublime  espe- 
ctáculo não  vos  eleva  e  arrebata  mais  do  que  o 
estrefiito  dos  campos  da  lucta,  onde  trovejam  as 
ambições,  jogando  entre  relâmpagos  de  canhão 
e  incêndios  de  cidades,  a  sorte  dos  impérios  e  a 
ruina  das  gerações?  São  rasgos  que  ficam  e  de 
que  os  súbditos  se  lembram. 

«A  cidade  de  Lisboa,  declarando  que  n'aquel-  " 
les  dias  funestos  o  rei  fora  o  seu  primeiro 
cidadão,  votou-lbe  uma  gloriosa  medalha.  A 
Sociedade  Humanitária  do  Porto  em  uma  so- 
lemnidade,  que  não  esquecerá,  lançou-lhe  igual- 
mente a  sua  medalha,  concedida  raras  vezes. 
Estas  duas  insígnias  ao  lado  do  Tosão  de  Ouro, 
e  da  Legião  de  Honra,  irradiando  o  brilho  das 
virtudes  cbristãs,  que  symbolisam,  eram  .sobre 
o  seu  peito  o  testemunho  e  a  recompensa,  que 
el-rei  mais  sabia  presar.  Devia-as  unicamente 

a  si . »  ' 

N'esse  mesmo  anno,  e  ainda  antes  da  invasão 
da  epedemia,  tinham  as  camarás  votado  as  som- 
mas  necessárias  para  a  celebração  do  casamento 

i  Elogio  hist.  do  senhor  D.  Pedro  V,  pag.  27. 


D.  Pedro  V  visitando  os  hospitaes  durante  a  epidemia  da  febre  ãmarella 


Historia  de  Portugal 


S75 


do  rei  com  a  princeza  D.  Kstcpliania  dlloben- 
zollera  Sigiiiarigen,  o  qual  jà  se  acbava  Iratailo; 
poréin,  só  no  principio  da  sessão  do  anco  se- 
guinte, é  que  foram  approvados  os  cunlralos  lua- 
trimoniaes.  Satisfeita  esta  formalidade,  partiu 
para  a  Allemanha  o  duque  da  Terceira,  incum- 
bido de  representar  o  rei  na  eerenionia  do  ca- 
samento, que  se  celebrou  em  Berlim,  em  20  de 
abril  de  18ri8;  uni  mez  depois,  em  17  de  maio, 
entrava  no  Tejo  a  esquadrilba  portugueza,  que 
fora  a  Allemanba  para  trazer  a  Portugal  a  nova 
soberana.  O  povo  provou  ao  rei  o  seu  afTecto, 
associando-se  com  sincero  jubilo  ás  festas  do 
noivado;  e  quando  no  auno  seguinte  a  bondosa 
rainha  descia  ao  tumulo,  arrebatada  na  Qúr  da 
idade  por  uma  doença  de  poucos  dias,  foi  tão 
geral  o  sentimento,  tão  verdadeiro  e  tão  sentido 
o  pesar  do  povo  pelo  luto  do  soberano,  que  este, 
escrevendo  uma  carta  ao  presidente  do  conselbo 
exprimia  o  seu  reconhecimento  ifestas  palavras, 
em  que  se  revela  uma  alma  profundamente 
amargurada  pelo  infortúnio,  c  penhorada  pela 
gratidão:  «Nos  quatro  annos  do  meu  reinado, 
eu  e  os  meus  povos  temos  sido  companheiros 
do  infortúnio.  Diz-me  a  consciência  que  nunca 
os  abandonei.  Não  me  abandonam  elles  hoje, 
que  procuro  um  conforto,  e  quasi  o  não  encon- 
tro, senão  na  religião,  que  manda  crer  e  es- 
perar, e  nas  lagrimas  que  se  confundem  com  as 
minhas.»  Sangrou  muito  tempo  a  ferida  aberta 
no  coração  do  mcnarcha  por  esta  súbita  catas- 
trophe,  e  nunca  mais  se  lhe  apagou  na  memo- 
moria  a  imagem  da  esposa  que  perdera,  e  que 
elle  adorava.  Distribuindo  os  prémios  aos  alum- 
nos  da  escola  de  Mafra,  e  recordando  que  no 
anno  antecedente  havia  ainda  presidido  áquella 
ceremonia  a  rainha,  terminou  a  sua  allocuçâo 
aos  laureados  cora  estas  palavras  tão  repassadas 
de  tristeza  e  de  saudade:  «A  solemnidade  que 
para  vós  é  uma  festa,  é  para  mim  uma  luctosa 
commemoração.  E  hoje  o  anniversario  da  única 
distribuição  de  premio?  a  que  presidiu  a  rainha, 
minha  companheira,  a  amiga  dos  pobres.  Nenhu- 
ma dôr  igual  à  de  recordar  na  desgraça  os  tem- 
pos felizes !  Orae  pelo  descanço  daquella  que 
fora  vossa  protectora,  que  hontem  ainda  flor 
pendida  sobre  o  sepulchro,  folgava  com  as  nos- 
sas alegrias,  como  eu  sei  que  folgava!» 

Quando  D.  Pedro  v  subiu  ao  tbrono  seguiu  o 


prudente  exemplo  de  seu  pae,  conservando  o 
mesmo  gabinete  que  se  achava  à  frente  dos  ne- 
gócios, e  que  era  ainda  a  situação  formada  em 
tempo  de  D.  Maria  ii,  em  virtude  do  movimento 
denominado  da  regeneração,  de  que  já  nos  oc- 
cupámos.  Empenhouse  esta  administração  em 
melhorar  a  situação  financeira  e  revigorar  as 
forças  económicas  do  paiz,  desenvolvendo  os 
melhoramenlos  materiaes.  Mas  o  ministério  ha- 
via-se  enfraquecido  com  os  rudes  combates  que 
tinha  sustentado  no  parlamento  para  levar  a  ef- 
feito  as  suas  medidas;  começava  já  a  desempa- 
ral-o  um  pouco  o  favor  da  oppinião  publica 
quando  propôz  ao  rei  uma  fornada  de  pares, 
para  supplantar  a  opposição  que  se  apresentava 
vigorosa  na  camará  alta;  o  rei  não  condescendeu 
com  a  proposta  do  governo,  e  este  demittiu-se, 
depois  de  se  haver  conservado  com  ligeiras  al- 
terações, côrca  de  cinco  annos.  Foi  chamado  0 
raarquez  de  Loulé,  um  dos  principaes  caudiidos 
da  antiga  opposição  setembrista,  ou  patnléa,  e 
chefe  do  novo  pyrlido  denominado  histórico. 
Mas  o  espirito  de  conciliação  continuou  a  presi- 
dir á  formação  do  novo  gabinete,  e  a  par  de 
Loulé  e  de  Ferrer,  que  haviam  sido  setembris- 
tas, \iam-se  também  na  banqueta  dos  ministros 
Carlos  Bento  e  António  José  d'Âvila,  que  tinham 
sido  cartistas.  É  que  o  velho  partido  progres- 
sista estava  morto;  assim  o  declarou  na  camará 
dos  deputados,  na  sessão  de  23  de  maio  de 
1857,  um  dos  seus  mais  donodados  campeões, 
José  Estevão.  «Triste,  doloroso  trance,  sr.  pre- 
sidente, deixar  o  tumulo  de  meu  pae,  para  vir 
visitar  o  tumulo  do  meu  partido!.  .  .»  e  razão 
linha  para  fallar  d'este  modo  o  eloquente  tribu- 
no, quando  via  do  outro  lado  muitos  dos  seus 
antigos  companheiros,  e  entre  elles  os  dois  Pas- 
sos. Pertenciam  estes  jà  a  uma  nova  parcialidade 
de  quem  o  mesmo  orador  dizia:  «Este  partido 
progressista  tem  um  certo  amor  às  reformas, 
mas  tem  também  um  certo  amor  aos  monumen- 
tos antigos;  é  um  partido  com  toda  a  educação 
moderna,  mas  com  certa  veneração  á  fivela  e  ao 
calção.»  O  dito  excitou  a  hilaridade  da  camará 
e  o  orador  continuou:  «Já  lhe  vem  este  vicio  dos 
seus  antepassados,  porque  o  borne  honrado  con- 
gresso de  1822  pugnou  pelo  contrato  do  tabaco; 
aquelles  grandes  revolucionários  pugnaram  pelo 
contrato  do  tabaco,  como  coisa  innocentissima; 
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Dão  lhe  tocaram.  Em  Hespanha  Dão  aconteceu 
assim,  porque  esses  revolucionários  julgarani-se 
obrigados,  em  razão  dos  seus  princípios,  a  des- 
truir radicalmente  tão  odioso  monopólio,  e  aca- 
baram logo  com  o  contrato  do  tabaco;  mas  cà 
os  nossos  antepassados,  os  nossos  homens  de 
1822,  proclamaram  ao  mesmo  tempo  a  casaca 
de  saragoça  e  o  contrato  do  tabaco,  e  não  lhe 
boliram.» 

Da  leitura  d'estas  linhas  é  fácil  de  perceber 
que  se  agitava  na  camará  a  questão  tantas  vezes 
alli  discutida  do  contrato  do  tabaco;  effectiva- 
mente  assim  era,  mas  d'esta  vez  encarava-se  a 
questão  por  uma  uova  face,  pois  que  se  tratava 
de  substituir  o  monopólio  particular  pela  reijie, 
conforme  a  proposta  apresentada  na  camará  pelos 
deputados  opposicionistas  Casal  Ribeiro  e  Fontes. 
A  commissâo  de  fazenda  oppôz-se,  e  o  assumpto 
foi  largamente  discutido  em  muitas  sessões,  to- 
mando parte  na  discussão  oradores  como  Casal 
Ribeiro,  Fontes,  Latino  Coelho,  Rebelloda  SiWa, 
além  de  José  Estevão  e  Manuel  Passos.  Prevaleceu 
a  opinião  d'este  ultimo,  que  havia  assignado  o  pa- 
recer da  commissâo,  e  que  declarou  que  votaria 
pela  liberdade,  mas  não  julgava  que  valesse 
muito  a  pena  a  aventura  de  acabar  com  o  antigo 
systema  para  o  substituir  pelo  «monopólio  com 
chapéo  de  bicos. » 

Outra  questão  que  também  se  debateu  por  esse 
mesmo  tempo,  e  de  que  resultou  uma  modifica- 
ção ministerial,  deixando  a  pasta  dos  negócios 
ecclesiasticos  o  ministro  Ferrer,  o  qual  declarou 
á  camará  que  havia  pedido  a  exoneração  por  se 
achar  n'este  ponto  em  desaccôrdo  com  os  seus 
collegas,  foi  a  concordata  celebrada  com  a  santa 
sé,  e  assignada  em  21  de  fevereiro  por  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  como  representante  do 
rei  de  Portugal,  e  o  cardeal  Camillo  di  Pietro, 
como  representante  do  pontífice.  Desde  muito 
que  havia  dissentimentos  e  conflictos  entre  a 
corte  portugueía  e  a  de  Roma,  ácôrca  do  exer- 
cício do  Dosso  direito  de  padroado  nas  cgrejasdo 
Oriente,  direito  fundado  não  só  no  dominio  ad- 
quirido pela  conquista,  como  também  na  funda- 
ção e  dotação  de  muitas  egrejas  situadas  fora  do 
território  portuguez.  A  medida  que  ia  declinando 
o  nosso  poderio  e  grandeza,  assim  lambem  íamos 
deixando  de  prover  às  necessidades  espirituaes 
(l'aquellas  egrejas,  obrigação  inbcrente  ao  direito 


de  padroado.  As  alterações  que  se  deram  no  reino 
quando  se  effectuou  a  mudança  do  regimen  po- 
litico, aggravou  ainda  esta  situação,  deixando 
de  ser  confirmadas  algumas  Domeações  de  pre- 
lados que  o  governo  de  D.  Maria  ii  fizera  às  dio- 
ceses do  Oriente.  Em  consequência  d'este  estado 
de  incerteza  e  de  desordem,  eram  frequentes  as 
invasões  da  cúria  oas  attribuiçôes  do  soberano 
portuguez.  Quando  se  deu  o  conflicto  a  que  já 
n'outro  logar  nos  referimos,  agitou-se  de  novo 
esta  questão,  à  qual  o  governo  julgou  dever  pôr 
termo,  fazendo  com  a  cúria  um  tratado  em  que 
ficassem  bem  definidos  os  nossos  direitos.  Dura- 
ram largos  mezes  as  negociações,  até  que  por 
ultimo  se  chegou  ao  seguiute  accôrdo.  Que  o 
exercício  do  direito  de  padroado  da  coroa  portu- 
gueza  na  índia  e  na  China  continuasse  nas  ca- 
thedraes  mencionadas  no  mesmo  convénio,  e 
as  quaes  eram— na  índia:  egreja  metropolitana 
e  primacial  de  Gôa;  egreja  archiepiscopal  adho- 
norem  de  Cranganor;  egreja  episcopal  de  Co- 
chim;  egreja  episcopal  de  S.  Thomé  de  Melia- 
por,  e  egreja  episcopal  de  Malaca.  Na  China: 
egreja  episcopal  de  Macau.  D'esta  ultima  era 
desmembrada  a  província  de  Quam-Si,  relativa- 
mente à  qual  cessava  o  direito  de  padroado,  as- 
sim como  com  relação  á  ilha  de  Hong-Kong, 
também  separada,  em  virtude  d'esse  convénio, 
da  jurisdicção  de  Macau,  a  qual  ficou  limitada  à 
provinda  de  Kuang-tong  (Cautao)  e  ilhas  adja- 
centes, com  excepção  da  que  acabamos  de  men- 
cionar. Separou-se  também  da  jurisdicção  do 
bispado  de  Malaca  e  do  padroado  a  ilhadePulo- 
Peiíang,  continuando  todavia  a  pertencer  ao 
mesmo  bispado  a  ilha  de  Singapura,  na  qual 
poderia  estabelecer-se  a  residência  episcopal. 
Em  vista  das  considerações  de  conveniência  re- 
ligiosa, offerecidas  por  parte  da  santa  sé,  compro- 
mettia-se  o  governo  portuguez,  como  padroeiro, 
a  contribuir  quanto  de  si  dependesse  para  que 
opportunamente  se  instituísse  um  novo  bispado 
no  território  do  arcebispado  de  Gôa.  Determina- 
va-se  mais  no  mesmo  tratado  que  se  procedesse, 
de  accôrdo  entre  as  duas  partes  contratantes,  a 
nova  circumscripção  dos  bispados,  de  forma  que 
a  extensão  d'etles  Dão  difiicultasse  o  prompto 
exercício  da  jurisdicção  episcopal,  cumprindo 
para  esse  fim  proceder  immediatamente  a  um 
acto  addicional  ao  mesmo  tratado,  no  qual  se 
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fixassem  os  limites  dos  bispados  do  padroado. 
Nas  bulias  dos  bispos  que  fossem  apresentadas 
pelo  governo  porluguez,  deveria  faxer-sc  menção 
d'esses  limites,  para  a  fixação  dos  quaes  cada 
uma  das  duas  partes  contratantes  nomearia  um 
commissario,  conhecedor  das  localidades,  e  am- 
bos de  commum  accôrdo  proporiam  as  respecti- 
vas circumscripções;  a  estes  commissarios  se 
deferia  dar  previamente  conhecimento  dos  terri- 
tórios em  que  ficaria  continuando  o  exercício 
do  padroado  da  coroa  portugueza.  Fora  dos  li- 
mites fixados  d'este  modo  poderiam  estabelecer- 
se  de  futuro  novos  bispados,  começando  o  di- 
reito de  padroado  com  o  acto  da  sua  erecção. 
O  pontiGcc!  promettia  couceder  a  instituição  ca- 
nónica á  pessoa  que  fosse  apresentada  pelo  so- 
berano para  a  egreja  metropolitana  de  Gôa, 
cumprindo,  que  logo  que  o  novo  arcebispo 
tomasse  posse,  se  procedesse  á  circumscri- 
pção  definitiva  para  o  novo  bispado,  no  territó- 
rio da  mesma  archidiocese.  O  exercício  da  ju- 
risdicção  ordinária  do  novo  arcebispo  limitar- 
se-hia  provisoriamente  às  egrejas  e  missões  que 
estivessem  de  facto  sob  a  obediência  da  sé  ar- 
chiepiscopal,  na  época  da  assignatura  do  tra- 
tado, devendo  todas  as  mais  ficar  sugeitas  à 
obedieacta  dos  vigários  apostólicos.  A  medida 
que  se  fosse  estabelecendo  a  cirrumscripção 
de  qualquer  dos  bispados  suffraganeos  da 
índia,  e  achando-se  provida  de  meios  conve- 
nientes a  sé  episcopal,  seria  admiltida  pelo 
summo-pontifice  a  apresentação  do  bispo,  feita 
pelo  real  padroeiro  portuguez;  e  logo  que 
fossem  expedidas  as  respectivas  bulias  confir- 
matórias, remover-se-hiam  successivamente  do 
território  do  bispado  o  vigário  ou  vigários 
apostólicos,  que  n'elle  existissem,  a  fim  de  que 
o  prelado  nomeado  podesse  entrar  no  regimen 
da  diocese. 

Foram  estas  as  estipulações  do  tratado,  e  não 
é  necessário  graude  sagacidade  para  logo  á  pri- 
meira vista  se  conhecer,  que  o  antigo  direito  de 
padroado  ficou  largamente  cerceado;  mas  os  de- 
fensores do  convénio  allegavam  a  necessidade  de 
ceder  uma  parte  d'esse  direito,  para  que  o  outro 
fosse  reconhecido  pelo  chefe  da  egreja,  evitando 
d'esse  modo  continuas  contestações,  á  sombra 
das  quaes  iam  dilatando  o  seu  dominio  os  pro- 
pagandistas. No  estado  em  que  se  achavam  as 
VI  voL. — 48. 


cousas  n'aquelle  momento,  e  em  que  andavam  já 
desde  longos  aonos,  não  deixava  de  ser  plausí- 
vel a  razão  allegada,  porque,  recusando-se  o 
chefe  da  egreja  a  reconhecer-nos  o  direito,  por 
mais  bem  fundado  que  este  fosse,  nunca  o  po- 
deríamos exercer  desassombradamente.  No  en- 
tanto, os  adversários,  fundando-se  na  origem 
d'esse  direito,  negavam  a  necessidade  d'elle  ser 
reconhecido  pelo  pontifico,  esquecendo-se  que  a 
questão  estava,  não  na  validade  do  direito,  mas 
sim  em  assegurar  o  livre  exercício  d'elle.  Ale- 
xandre Herculano,  n'um  vigoroso  opúsculo,  que 
escreveu  por  essa  occasião,  exclamava:  «Reco- 
nhecer o  nosso  direito !  Comprar  o  reconheci- 
mento do  nosso  direito  !  Reconhecem-o  os  câno- 
nes da  egreja  e  os  cânones  fazem  isso  de  graça. 
Quereis  o  reconhecimento  de  Roma?  Está  na 
confissão  do  facto  e  do  direito,  confissão  feita 
em  todas  as  bulias  relativas  ás  nossas  dioce- 
ses da  judia.  Se  Roma  depois  desmentiu  pelos 
seus  actos  o  que  tinha  uma  vez  aSirmado  por 
declarações  solemnes  postas  nas  bocas  dos  pa- 
pas somos  nós  os  que  devemos  padecer  as 
consequências  d'esse  procedimento  condemna- 
vel?. 

Era  justa  a  indignação  do  grande  escriptor, 
mas  ninguém  pôde  pôr  em  duvida,  que  da 
desharmonia  dos  dois  poderes  resultam  sempre 
conllictos  e  perturbações,  que  podem  ser  gra- 
ves. Cumpre,  porém,  advertir,  que  admiltindo, 
em  these,  o  principio  fundamental  do  tratado 
com  Roma,  nem  por  isso  deixamos  de  reco- 
nhecer que  elle  não  satisfazia  ao  fim  que  se 
tinha  em  vista,  pois  que  o  nosso  direito  de 
padroado  não  ficara  sufficienlemente  garantido, 
nem  bem  definida  a  designação .  dos  territó- 
rios a  que  esse  direito  se  deveria  tornar  exten- 
sivo. 

Esta  questão,  mais  ou  menos  ligada  com  o 
sentimento  e  as  idéas  religiosas,  produziu  uma 
certa  inquietação  no  paiz,  e  a  concordata  não 
poude  ser  approvadano  parlamento,  tornando-se 
necessárias  duas  leis  para  ratificar  as  negocia- 
ções. Todas  as  vezes  que  se  discutiu  este  assum- 
pto suscitou  sempre  acalorados  debates,  sendo 
diversos  ministérios  obrigados,  pela  resistência 
das  cortes,  a  exigir  da  cúria  romana  varias  modi- 
ficações à  concordata  primitiva.  Ao  cabo  de  mui- 
tas negociações,  só  nos  priucipios  do  anno  da 
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1860  (ti  de  fevereiro)  é  que  poude  effectuar-se  a 
ratificação,  referendada  pelo  duque  da  Terceira, 
que  era  n'esse  terapo  o  presidente  do  conselho. 
As  «nolas  reversaes»,  ou  explicações  dadas  olli- 
cial mente  pelo  arcebispo  de  Sida  ao  governo  por- 
tuguez,  ficaram  fazendo  parte  do  mesmo  tratado; 
as  suas  principaes  disposições  são:  ficar  enten- 
dido, que  a  verdadeira  intelligenciadas  palavras 
índia  ingleza,  é  reconhecer  a  santa  sé  o  direito 
de  padroado  da  coroa  portugueza  era  toda  aquella 
extensão  aonde  antigamente  era  exercido;  con- 
cessão de  uma  jurisdicção  extraordinária,  por 
delegação  apostólica,  durante  seis  annos,  para  os 
provimentos  feitos  pelo  governo  relativamente  às 
dioceses  suffraganeas  da  índia;  que  as  palavras 
empregadas  na  concordata  «meios  convenientes» 
de  que  devem  ser  providas  as  egrejas  sutTraga- 
neas  da  índia,  se  devem  entender — que  além  de 
um  conveniente  augmento  de  subsidio  aos  bis- 
pos, parochos  e  missionários,  das  habitações  de- 
centes para  os  prelados  e  da  obrigação  de  for- 
necer as  egrejas  dos  objectos  necessários  para 
exercício  do  culto  divino,  cumpre  ao  governo  ter 
principalmenie  em  vista  a  erecção  de  capítulos 
catbedraes  e  de  seminários.  Finalmente,  com 
relação  aos  bens  das  antigas  dioceses  de  Pe- 
kim  e  de  Nankiui,  declarava  a  santa  sé,  para 
evitar  de  futuro  qualquer  motivo  de  questão, 
que  ella  consentia  em  que,  até  que  o  governo 
se  habilitasse  a  demonstrar  que  os  alludidos 
bens  eram  elTecti vãmente  de  proveniência  por- 
tugueza, podesse  o  real  padroeiro  continuar  a 
fazer  dVlles  o  uso  que  até  então  havia  feito, 
salvos  sempre  os  direitos  de  terceiro,  a  quem 
se  provar  pertencer  no  todo  ou  em  parte,  a 
propriedade  dos  mesmos  bens;  ficando  bem  en- 
tendido, que  ainda  mesmo  quando  se  verifi- 
casse serem  de  proveniência  portugueza.  de- 
veriam de  futuro  ser  empregados  no  serviço 
das  egrejas  do  padroado,  cumprindo  que  se  pro- 
cedesse ao  inventario  dos  bens,  alfaias  e  para- 
mentos das  mesmas  egrejas,  onde  existissem  vi- 
gários apostólicos. 

No  mesmo  anno  em  que  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães  assigiiou  a  concordata,  que  levantou 
tamanha  celeuma,  surgiu  também  outra  questão 
internacional,  que  trouxe  muito  mais  sérios  em- 
baraços para  o  governo  e  produziu  muito  maior 
agitação  no  paiz,  porque  feriu  vivamente  o  senti- 


mento patriótico  e  o  brio  da  nação;  queremo-nos 
referir  ao  apresamento  de  um  navio  francez,  o 
Charles  e  Georges,  nas  aguas  de  Moçambique. 

Um  cruzador  portuguez,  visitando  este  navio, 
de  que  era  commandante  o  capitão  Rouxel,  e 
encontrando  a  bordo  uns  cento  e  tantos  pretos, 
apresou-o  e  levou-o  para  Moçambique,  onde 
se  lhe  instaurou  o  competente  processo.  Deu-se 
este  acontecimento  em  novembro  de  1857,  e 
em  março  de  1858  foi  publicada  a  sentença 
que  punha  em  liberdade  a  equipagem,  decla- 
rava bom  e  legal  o  apresamento  do  navio  e 
condemnava  o  capitão,  como  negreiro,  ao  pa- 
gamento de  uma  multa  e  a  dois  annos  de  tra- 
balhos públicos. 

O  réu  appellou  para  o  tribunal  superior  por- 
tuguez, mas  o  governo  imperial  deu  ordem  ao 
seu  ministro  em  Lisboa  para  que  protestasse 
contra  os  actos  das  auctoridades  de  Moçambi- 
que. Quando,  mezes  depois,  em  agosto,  entrou 
no  Tejo  o  Charles  e  Georges,  para  abi  esperar  a 
decisão  do  tribunal,  onde  subira  o  processo,  em 
consequência  da  appellação  do  réu,  o  embaixa- 
dor da  França  exigiu  que  se  dés."e  a  liberdade 
ao  capitão  Rouxel,  preso  a  bordo;  e  como  esta 
exigência  não  fosse  satisfeita,  allegando  o  go- 
verno que  não  podia  intervir  na  jurisdicção  do 
tribunal  para  que  o  próprio  réu  appellára,  rece- 
beu o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  em 
14  de  setembro,  uma  nota  do  embaixador,  que 
após  algumas  considerações,  concluía  n'estes 
termos: 

«U  governo  do  imperador  reserva  para  si  a 
apreciação  do  grau  de  responsabilidade  que  cabe 
ás  auctoridades  que  effectuaram  a  captura  e 
procederam  ao  julgamento  do  Charles  e  Georges, 
e  mais  tarde  apresentará  o  pedido  das  indemni- 
sações  que  forem  de  justiça.  Entretanto,  recebi 
ordem  formal  para  exigir  que  o  navio  seja  im- 
mediatamenle  entregue,  o  seu  capitão  Mathurin 
Rouxel  posto  em  liberdade,  e  folgo  de  pensar 
que  o  governo  de  sua  magestade  fidelíssima, 
comprehenderá,  que  a  recusa  de  satisfazer  a 
estas  justas  reclamações  só  servirá  para  aggra- 
var  as  difficuldades  que  deve  ter  a  peito  ter- 
minar. » 

Esta  exigência  formal,  e  feita  de  um  modo  tão 
decisivo,  era  ainda  reforçada  pela  presença  de 
duas  fragatas  de  guerra  francezas,  que  se  acha- 
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vam  fundeadas  no  Tejo.  O  governo  portuguez, 
seguro  do  seu  direito,  havendo  dcrnonslrado  que 
o  Charles  e  Georges  fora  apresado  era  aguas  por- 
tuguezas,  e  que  se  lhe  eiiconlrarara  a  bordo 
negros  obtidos  violentamente  na  rosta  de  Mo- 
çambique, onde  eram  prohibidas  similbautes 
operações,  propôz  a  mediação  de  uma  potencia 
alliada,  a  fim  de  ser  por  ella  decidido  o  pleito:  o 
governo  imperial  recusou-se,  prestando-se  so- 
mente a  admittir  a  mediação  para  a  Qxação  das 
indemnisações  aos  interessados.  Desejando  che- 
gar a  um  accôrdo,  que  não  fosse  uma  humilha- 
ção e  que  não  ferisse  o  decoro  nacional,  sollicitou 
o  nosso  governo  a  intervenção  da  Inglaterra, 
que  se  esquivou  a  envolverse  n'uma  contenda 
de  que  lhe  poderiam  resultar  grandes  emba- 
raços. 

No  entanto,  a  França  insistia,  e  em  21  de  outu- 
bro fez  scieiUe  o  governo  portuguez  do  seu  tilli- 
rnalum,  declarando  que  mantinha  na  integra  as 
reclamações  primitivas,  e  propondo  sugeitar  ao 
arbítrio  do  rei  dos  Paizes-Baixos  a  fixação  das 
indemnisações  que  fossem  devidas.  Portugal,  na- 
ção pequena,  ainda  enfraquecida  por  uma  guerra 
estrangeira  e  após  ella  muitos  annos  de  dissen- 
ções  internas,  desamparado  de  qualquer  auxilio 
estranho,  não  podia  de  modo  algum  acceitar  a 
lucla  com  uma  nação  poderosa,  e  que  procurava 
talvez  este  pretexto  para  chamar  a  terreno  um 
adversário  que  se  lhe  esquivava;  portanto,  o 
marquez  de  Loulé,  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros e  presidente  do  conselho,  communi- 
cou  por  escripto  ao  governo  da  França,  que  o 
governo  de  sua  magestade  fidelíssima;  «assu- 
mindo perante  o  paiz  a  grave  responsabilidade 
de  sugeitar-se  âs  exigências  do  governo  impe- 
rial, poria  em  liberdade  o  capitão  Rouxel,  e  en- 
tregaria a  barca  Charles  e  Georges  a  quem  fosse 
designado  para  a  receber.»  A  nota  expedida  pelo 
marquez  terminava  do  seguinte  modo: 

«Quanto  à  mediação  indicada  pelo  governo  im- 
perial, para  a  fixação  da  quantia  e.iigida  a  ti- 
tulo de  indemnisação,  é  dever  do  abaixo  assi- 
gnado  declarar  a  v.  ex.',  que  a  mediação  proposta 
pelo  governo  de  sua  magestade  fidelíssima,  em 
conformidade  com  os  princípios  estabelecidos  no 
protocolo  das  conferencias  de  Paris  de  1856, 
visto  não  ter  sido  admittida  sobre  a  questão  de 
direito,  a  única  em  que  a  dignidade  e  a  honra 


do  paiz  eram  interessadas,  o  governo  pela  sua 
parte  não  pode  acceitar  a  mediação  no  que  res- 
peita á  questão  pecuniária.  Deixa  portanto  á  dig- 
cripção  do  governo  imperial  o  proceder  a  este 
respeito  como  julgar  conveniente.  O  governo  ce- 
derá ao  que  a  França  decidir,  pelos  mesmos 
motivos  que  o  obrigam  a  ceder  às  outras  exi- 
gências.» Submettemo-nos  ao  abuso  da  força;  e 
para  que  fosse  maior  a  ignominia  do  oppressor, 
deixámos-lhe  a  amplíssima  liberdade  dos  seus 
actos. 

O  navio  Charles  e  Georges  foi  entregue  as  au- 
ctoridades  navaes  francezas.  Pouco  depois,  no- 
meou o  governo  do  imperador  uma  comniissão 
para  examinar  as  reclamações  dos  interessados 
e  determinar  a  importância  da  indemnisação, 
que  foi  fixada  na  somma  de  63:0005000  réis, 
números  redondos,  a  qual  nós  pagámos  pontual- 
mente, sem  a  menor  reluctancia  ou  duvida.  No 
parlamento  e  na  imprensa  debateu-se  largamente 
o  assumpto,  que  inspirou  a  mais  eloquente  ora- 
ção de  José  Estevão.  No  ardor  do  improviso 
acudiam-lhe  espontâneas  as  imagens,  que  elle 
revestia  com  admirável  opulência  de  linguagem. 
Citaremos  uma  d'ellas,  para  fecharmos  com  chave 
de  ouro  este  capitulo:  «As  ondas  tocadas  da  tem- 
pestade batem  furiosamente  no  penhasco,  que  as 
assoberba.  N'esta  lide  atropellam-se  e  amontoam- 
se;  sobem  umas  sobre  as  outras,  repetem  os  as- 
saltos, redobram  os  arremessos,  até  que  galgam 
á  altura  onde  a  resistência  as  levou,  e  de  lá  fati- 
gadas e  desfeitas  em  espuma,  caem  no  mar 
donde  saíram,  no  mar  d'onde  eram,  no  mar  que 
lhes  dera  força,  no  mar  em  que  se  tornam.  Os 
heroes  são  estas  cataratas  passageiras,  estes  ca- 
chões espumosos.  O  mar  é  a  humanidade,  como 
ella  largo,  vasto,  immenso,  como  ella  querendo 
sempre  saltar  fora  das  barreiras,  fugir  ás  leis, 
que  o  domesticam,  e  voltando  sempre,  apesar 
da  sua  inquietação,  aos  princípios  de  harmonia 
natural  a  que  perpetuamente  está  sugeito,  e 
para  conservar  os  quaes  foi  creado.  E  serenada 
a  tempestade,  que  resta  dos  penhascos,  em 
que  as  ondas  já  não  batem,  que  o  mar  apenas 
roça,  que  já  não  altrahem  as  nossas  vistas  pela 
lucta,  que  sobre  elles  se  travara?  Pedras  de 
irregular  conformação,  sem  bellezas  que  satis- 
façam a  nossa  curiosidade,  nem  excitem  o  nosso 
pasmo.  >  I 
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CAPITULO    II 

Creação  do  curso  superior  de  lettras.  — 
Queda  do  gabinete  Loulé  e  segundo  mi- 
nistério regenerador. — Contrato  Salaman- 
ca, para  a  construcção  do  caminho  de 
ferro  de  norte  o  leste. — Dissolução  das 
camarás. — Reorganisação  do  systema  tri- 
butário.—  Crise  ministerial  e  recomposi- 
ção do  gabinete. — Crime  de  moeda  falsa. 
—  Queda  do  gabinete  regenerador  e  se- 
gundo ministério  histórico. — Desamorti- 
sação  dos  bens  das  religionas. —  Irmãs 
da  caridade. —  Eleições. — Viagem  do  rei 
às  provindas. — Doença  e  morte  de  D.  Pe- 
dro V. 

A  rainha  D.  Maria  ii  deu  a  seus  Glhos  uma 
educação  esmeradíssima;  sem  descurar  o  desen- 
volvimento das  forcas  physicas,  applicou-se  rom 
desvelada  sollicitude  em  Ibes  formar  o  caracter, 
inspirando-lhes  sentimentos  elevados,  e  obrigan- 
do-os  a  conformarem  com  elles  os  seus  actos; 
escolheu  os  melhores  mestres  para  a  sua  instruc- 
ção,  e  sugeilou-os  a  um  estudo  severo:  ainda  em 
verdes  annos,  era  geralmente  admirada  a  illus- 
tração  dos  príncipes.  Além  dos  hábitos  adquiri- 
dos pela  educação,  D.  Pedro  v  era  de  seu  natural 
inclinado  ao  estudo  e  á  meditação;  pensando  no 
estado  do  ensino  publico,  doia-lbe  o  grande 
atrazo  em  que  se  achava  esse  serviço,  que  elle 
considerava  como  um  dos  mais  importantes,  se- 
não o  mais  importante  de  uma  nação.  Desejando 
sinceramente  remediar  esta  necessidade,  sem 
exceder  os  limites  de  attribuições  de  um  rei 
constitucional,  sem  intervir  directa  ou  indirecta- 
mente na  direcção  dos  negócios  entregues  aos 
poderes  responsáveis,  limitou-se  a  influir  na  cor- 
rente da  opinião  com  o  estimulo  do  exemplo.  .là 
dissemos  como  creàra,  a  expensas  suas,  duas  es- 
colas primarias,  em  cujo  desenvolvimento  em- 
pregou o  maior  zôlo,  não  só  indo  elle  próprio 
distribuir  os  prémios,  como  também  subsidiando 
com  livros,  com  vestidos  e  até  com  auxilies  pe- 
cuniários muitos  alumnos  pobres.  Mas,  estes 
exemplos,  embora  lhe  podessem  satisfazer  o  co- 
ração, que  tanto  se  comprazia  com  actos  de  be- 
neficência, não  eram  comtudo  apropriados  para 
imprimir  na  opinião  publica  a  direcção  que  elle 
*    desejava;  portanto,  fazendo  cedência  de  uma 


parte  da  sua  dotação  em  beneficio  do  Estado, 
applicou  essa  somma  na  creação  de  um  certo 
numero  de  cadeiras,  que  servissem  como  de  nú- 
cleo para  a  futura  organisação  de  um  curso  su- 
perior de  lettras.  Na  carta  que  por  essaoccasião 
escreveu  ao  respectivo  ministro,  vê-se  a  impor- 
tância que  elle  dava  ao  desenvolvimento  da  ins- 
trucção  publica,  e  como  encarava  esse  problema. 
E  um  documento  curioso,  que  pela  sua  extensão 
não  podemos  transcrever  na  integra,  mas  de  que 
daremos  alguns  trechos.  «Pareceu-me  sempre 
qu3  de  todos  os  defwits  o  mais  lamentável  é  o  do 
necessário...  Era  universalmente  reclamada  a 
creação  de  cursos  desenvolvidos  de  litteratura  e 
de  historia,  que  servissem  de  complemento  aos 
seccos  resumos  d'essas  disciplinas,  decorados 
em  nossos  lyceus,  e  que,  ao  mesmo  tempo,  fos- 
sem preparação  para  o  estudo  das  sciencias,  que 
tão  divorciadas  andam  com  as  lettras.  Decidi-me 
a  realisal-a.  Demandava  resolução  escolher  de 
tantas  necessidades,  que  entre  si  disputam  a  im- 
preteribilidade,  uma,  que  se  antepozesse  às  ou- 
tras. Não  digo  que,  por  esse  lado  me  encontrasse 
eu  com  a  mais  urgente  de  todas,  mas  penso  que 
não  fiz  mal  em  dar  corpo  ás  vozes,  que  ha  muito 
reclamara  isto  que  poderia  ser  principio  de  re- 
formação para  o  ensino  superior.  Não  sei  se  mui- 
tos se  preoccupam  com  o  estado  actual  e  com  o 
estudo  d'este  ultimo:  eu  muito:  vejo-o  decair 
diariamente,  vejo  que  se  lhe  seccaram  as  raízes, 
e  que  assim  se  lhe  foi  a  virtude  prolífica.  Consi- 
derada a  questão  por  esse  lado,  talvez  que  até 
certo  ponto  cu  fosse  aggravar  o  mal.  Vejo-me, 
porém,  constrangido  a  pensar  que  muito  longe 
vem  ainda  essa  reforma  harmónica  e  pausada, 
pela  qual  espera  a  preguiça.  Entretanto,  a  ex- 
crecencía  que  fui  crear  pôde  concorrer  para  exi- 
gir d'aquelles  que  fazem  mais  e  meditam  menos, 
o  adiantamento,  embora  irregular,  d'essa  mesma 
obra.  Ha  muito  tempo  que  os  homens  competen- 
tes, investidos  mesmo  com  o  mandato  popular, 
quer  dizer,  de  muita  ousadia  e  de  muita  timidez, 
põem  o  dedo  nas  chagas  da  instrucção  publica; 
mas  não  sei  por  que  sina  das  coisas  do  espírito, 
estas  mais  servem  para  alentar  disputas,  que  para 
darem  fruclos.  A  faculdade  de  lettras  ahi  a  deixo 
esboçada,  incompleta  é  verdade,  mas  tal  que  já 
não  são  capazes  de  m'a  deixar  de  completar. 
Ponho-a  a  bater-lhes  á  porta,  e  tão  de  rijo  o  ha 
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de  ella  fazer,  que  não  hão  de  poder  menos  de 
abrir-lh'a.  Pensei  um  moraenlo  que  em  tudo  isto 
havia  da  minha  parle  muito  pouca  lógica,  e  que, 
fosse  como  fosse,  não  era  eu  quem  devia  fazel-o 
— eu  que  não  queria  a  faculdade,  emquantonão 
visse  a  escola.  Heconheci,  porém,  que  contradi- 
zendo-me  apparentemente,  indo  no  rasto  de  uma 
tendência  que  cu  mais  de  uma  vez  censurei, — 
a  de  ampliar  irreflectidamente  o  ensino  superior 
—  eu  conseguia  mais  facilmente  aproximar  me 
do  ideal,  que  sonho  para  a  instrucção,  do  que  se 
me  tivesse  atrelado  às  minhas  idéas.»  Prosegue 
expondo  os  motivos  que  o  determinaram  na  es- 
colha das  cadeiras  que  instituiu,  faz  a  esse  res- 
peito largas  considerações,  e  conclue  d'este  modo: 
«Algumas  difficuldadesse  me  apresentam  quanto 
ao  provimento  das  cadeiras  em  questão.  Por  uma 
parte,  receiei  que  os  homens  que  pelas  suas 
obras,  para  ellas  como  que  se  nomeiam,  não  ac- 
ceitas3em  a  nomeação  directa.  Por  outra  não  es- 
pero ser  mais  feliz  no  concurso,  em  que  ficariam 
contendendo  as  mediocridades.  A  vida  um  pouco 
livre  da  nussa  litteratura  não  se  casa  facilmente 
com  a  sugeição  do  magistério,  e  de  mais  tenho 
visto,  que  aquelles  para  quem  o  concurso  seria 
ura  brinco,  desprezam  aquillo  em  que  não  en- 
contram gloria.  Antes  que  recorrêssemos  ao  se- 
gundo meio,  que  traz  comsigo  decepções  e  des- 
agrados, eu  quizera  que  lentassemoso  primeiro.» 
Estas  linhas  são  um  testemunho  irrefragavel 
do  quanto  preoccupava  o  espirito  do  príncipe  a 
instrucção  publica,  como  elle  pensava  seriamente 
cm  elevar  o  nivel  iotellectual  do  paiz.  Arrastado 
pela  opinião  predominante,  e  pelo  próprio  desejo, 
parecia-lhe  que  se  deveria  cuidar,  primeiro  que 
tudo,  da  instrucção  primaria,  desejava  que  a  luz 
da  sciencia  dissipasse  as  sombras  da  ignorância 
que  envolviam  o  povo;  por  isso,  «não  queria  a 
faculdade  emquanto  não  visse  a  escola.»  Mas,  ao 
mesmo  tempo,  o  habito  da  reflexão  tinha-lhe 
feito  perceber,  embora  ainda  vagamente,  que 
seria  sempre  inefBcaz  qualquer  organisação  do 
ensino  publico  que  não  assentasse  na  sólida 
base  de  uma  boa  e  larga  instrucção  superior. 
Multiplicar  as  escól.ís,  sem  esta  condição,  não  é 
levantar  o  nivel  intellectual  do  paiz,  mas  sim 
alargar  a  esphera  das  noções  incompletas  e  in- 
exactas, e  por  conseguinte,  multiplicar  a  praga 
dos  pedantes,  dos  presumpçosos  atrevidos.  Quanto 


ao  modo  porque  deveria  ser  recrutado  o  pessoal 
docente,  a  tentativa  proposta  pelo  monarcha  mos- 
tra a  pouca  fé  que  elle  linha  no  preconisado  sys- 
tema  dos  concursos,  tanto  mais  para  temer, 
quanto  maior  fôr  a  difficuldade  de  encontrar  julga- 
dores idóneos;  difiiculdade  que  necessariamente 
se  dará  emquanto  não  estiver  convenientemente 
organisada  a  instrucção  superior,  e  os  homens 
de  verdadeiro  merilo  receiarem,  com  toda  a  ra- 
zão, serem  suppiantados  pelos  parlapatões  auda- 
zes e  falladores. 

A  fundação  do  príncipe  foi,  como  elle  previa, 
posteriormente  ampliada,  mas  nem  se  deu  ainda 
á  institu'çao  o  desenvolvimento  conveniente,  nem 
tão  pouco  se  tem  cuidado  da  •  reforma  harmónica 
e  pensada»  do  ensino  publico,  embora  se  haja 
procurado,  com  sincero  empenho,  desenvolver  a 
instrucção  popular.  No  entanto,  o  interesse  eo 
exemplo  do  monarcha  não  ficou  inútil,  porque 
foi  justamente  desde  o  seu  reinado  que  princi- 
piou a  cuidar-se  mais  seriamente  d'este  impor- 
tantíssimo assumpto. 

A  administração  a  que  presidia  o  marquez  de 
Loulé  estava  gasta;  procurava  sustentar-se,  mas 
já  não  tinha  forças  para  vencer  as  diíBculdades 
que  lhe  creavam  os  adversários;  por  isso,  ao  cabo 
de  uma  longa  crise,  apresentou-se  ás  camarás, 
em  15  de  março  de  1859,  o  presidente  do  con- 
selho, declarando  que  o  governo  pedira  a  demis- 
são, ficando  encarregado  de  formar  novo  gabinete 
o  duque  da  Terceira.  Dois  dias  depois  publicava 
o  Diário  do  Governo  os  decretos  nomeando  O 
duque  da  Terceira  presidente  do  conselho,  minis- 
tro da  guerra  e  interino  dos  estrangeiros;  gene- 
ral Ferreri,  ministro  da  marinha;  Casal  Ribeiro, 
ministro  da  fazenda;  Fontes,  ministro  do  reino; 
Martens  Ferrão,  ministro  da  justiça;  e  Serpa, 
ministro  das  obras  publicas.  A  primeira  escara- 
muça que  este  ministério  teve  no  parlamento  foi 
a  rescisão  do  contrato  Petto,  para  construcção 
de  linhas  férreas,  ficando  vencedor  o  governo, 
que  obteve  da  camará  auctorisação  para  annul- 
lar  o  que  a  administração  antecedente  havia  feito. 
Terminada  essa  questão,  foram  adiadas  as  cama- 
rás; mas  antes  do  adiamento  propôz  o  ministro 
do  reino  a  extincção  do  conselho  superior  de  ins- 
trucção publica  estabelecido  em  Coimbra,  sendo 
substituído  por  outro  com  sede  em  Lisboa  e  com- 
posto de  lentes  de  diversas  escolas  superiores:  o 
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ministro  da  justiça  apresentou  também  um  pro- 
jecto, que  depois  foi  convertido  em  lei,  relativo 
ao  crime  de  moeda  falsa,  para  julgar  o  qual  era 
instituído  ura  jury  especial.  Reaberto  o  parla- 
mento, bouve  acalorada  discussão  ácôrca  da  crea- 
gão  do  novo  conselho  de  inslrucção  publica,  da 
reforma  do  ministério  do  reino  e  de  uma  nova 
lei  eleitoral,  que  na  maior  parte  ainda  hoje  se 
acha  em  vigor.  Todas  estas  propostas  foram 
approvadas,  assim  como  varias  auctorisações 
que  o  governo  sollicilou  para  reforma  de  quasi 
todas  as  secretarias.  No  interregno  parlamentar, 
os  principaeã  acontecimentos,  além  da  morte 
da  rainha  D.  Estephania,  de  que  já  nos  occu- 
pámos,  foram  o  concurso  para  a  construcção  do 
caminho  de  ferro  de  Lisboa  ao  Porto  e  à  fron- 
teira de  Hespanba,  que  foi  adjudicada  ao  ban- 
queiro hespaiihol  D.  José  de  Salamanca;  a  no- 
meação do  conde  de  Thomar  para  ministro  do 
Brazil,  que  suscitou  grande  discussão  na  im- 
prensa, bem  como  a  nomeação  df  António  Ro- 
drigues Sampaio  para  vogal  do  tribunal  de  contas, 
também  muito  discutida,  passando  como  certo 
que  o  rei  hesitara  em  assignar  o  despacho  do 
antigo  redactor  do  Espectro. 

Relendo  os  jornaea  da  época,  agora  que  já 
nos  achamos  um  pouco  distantes  dos  aconteci- 
mentos, causa  certa  estranheza  ver  a  paixão  e 
a  vio'encia  com  que  se  discutia  esta  questão  das 
nomeações,  tanto  das  que  indicamos,  como  de 
muitas  outras,  ao  passo  que  algumas  medidas 
de  verdadeiro  interesse  publico,  como  a  relórma 
do  registo  parochial,  effectuada  por  essa  occa- 
sião,  e  que  foi  como  que  uma  preparação 
para  o  registo  civil,  passavam  quasi  desaperce- 
bidas! Comtudo,  foi  ella  que  alienou  mais  sim- 
pathias  ao  governo,  não  tanto  pelas  muitas 
decepções  e  despeitos  dos  homens  que  vivem 
da  politica,  como  pelo  mau  efftito  que  pro- 
duziu LO  publico  ver-se  que  serviam  os  car- 
gos do  Estado,  ou  para  recompensar  serviços 
partidários,  ou  para  comprar  adhpsões.  N'isto 
se  differençaram  principalmente  o  primeiro  e 
o  segundo  ministério  da  regeneração;  n'aquelle 
tomava-so  por  norma  politica  a  tolerância, 
n'este  a  corrupção:  adulterava-se  o  pensamento 
de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  cuja  me- 
moria é  hoje  calumniada  pelos  que  attribuem 
ao  notável   estadista  os  erros   que  praticaram 


os  que  se  diziam  seus  imitadores  e  discí- 
pulos. 

A  adjudicação  da  construcção  do  caminho  de 
ferro  do  norte  e  leste  ao  opulento  banqueiro 
hespanhol  Salamanca,  deu  motivo  a  vivíssimas 
polemicas  na  imprensa,  insinuando  a  opposi- 
ção,  chegando  mesmo  quasi  a  affirmar,  a  exis- 
tência de  um  conluio  entre  a  rainha  Ghristina 
de  Hespanba  e  o  imperador  Napoleão  iii;  dizen- 
do-se  que  este  fornecia  os  capitães  necessários 
para  a  construcção  dos  caminhos  de  ferro,  sendo 
o  banqueiro  simplesmente  um  testa  de  ferro. 
Era  a  paixão  partidária  a  desabafar  pva  torpís- 
simas calumnias;  no  entanto,  a  imprensa  in- 
gleza,  e  nomeadamente  o  Times,  occupou-se 
também  do  assumpto,  no  mesmo  sentido;  era 
simplesmente  questão  de  dinheiro,  e  que  deu 
motivo  a  que  um  jornal  portuguez  estranhasse 
que  a  Grã-Bretanba  só  se  recordasse  de  que  era 
a  nossa  antiga  alliada  quando  se  tratavam  ques- 
tões de  interesse  pecuniário.  «Independência  e 
liberdade  portuguezas,  dizia  o  articulista,  teem 
sido  para  a  Grã-Bretanba  assumpto  de  commer- 
cio,  como  a  laranja  ou  como  o  vinho  de  Por- 
tugal.» 

Abriu-se  em  novembro  a  nova  sessão  legis- 
lativa, e  logo  na  eleição  das  commissôes  se 
mostrou  a  camará  dos  deputados  hostil  ao  gabi- 
nete, que  também  não  podia  contar  com  de- 
cidido apoio  na  camará  alta.  Era  inevitável  a 
dissolução,  que  effectívamente  se  realisou  pouco 
depois,  procedendo-se  ás  eleições  geraes  pela 
nova  lei  eleitoral.  O  governo,  depois  de  «mon- 
tada  a  machina,»  poude  fabricar  uma  rasoa- 
vel  maioria,  mas  a  opposição  conseguiu  trium- 
phar  em  muitos  círculos,  nomeadamente  em 
alguns  da  capital,  onde  o  ministro  do  reino. 
Fontes,  foi  vencido  por  um  «x-regedor,  homem 
influente  no  seu  bairro.  O  favor  publico  com 
que  o  ministério  subira  ao  poder  havia-o  com- 
pletamente desamparado,  transformandose  em 
descontentamento,  que  mais  avultou  quando  nas 
camarás  appareceram  as  propostas  de  fazenda, 
apresentadas  pelo  ministro  Casal  Ribeiro.  As 
avultadas  desperas  coro  obras  publicas,  espe- 
cialmente com  a  viação  accelerada,  de  que  o 
paiz  tanto  estava  carecendo,  obrigavam  a  re- 
correr largamente  ao  credito;  mas  a  somma 
inscripta  no  orçamento  para  satisfazer  os  juros 
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da  divida  publica  era  já  muito  considerável, 
comparada  com  a  totalidade  da  receita:  urgia, 
portanto,  augmentar  esta,  não  só  para  o  fim  in- 
dicado, como  também  para  occorrer  ás  despezas 
provenientes  do  desenvolvimento  que  se  havia 
dado  a  differentes  servidos.  Compenetrado  o 
ministro  d'e8ta  necessidade,  e  reconhecendo  que 
os  impostos  existentes  precisavam  ser  profunda- 
mente modificados,  para  se  tornarem  mais  pro- 
ductivos,  submetteu  à  apreciação  do  parlamento 
uma  remodelação  completa  e  harmónica  do  nosso 
systema  tributário.  Era  um  grande  serviço  pres- 
tado ao  paiz,  e  que  felizmente  se  realisou,  por- 
que o  successor  do  ministro,  embora  pertencesse 
a  uma  situação  politica  diversa,  teve  o  bom  senso 
de  adoptar  como  seu  aquelle  plano,  e  fazer  com 
que  fosse  aceito  e  approvado  pelo  parlamento. 
No  entanto,  além  da  natural  repugnância  que  ha 
sempre  no  publico  para  novidades  d'esta  or- 
dem, principalmente  quando  se  traduzem  n'um 
augmento  do  encargo  tributário,  repugnância 
que  as  opposições  costumam  explorar,  occul- 
tando  as  vantagens  e  exagerando  os  defeitos,  o 
ministério  estava  mal  coUocado  n'esta  questão, 
porque  além  de  alargar  excessivamente  o  qua- 
dro d'algun8  serviços,  nem  sempre  se  havia 
mostrado  escrupuloso  na  applicação  dos  rendi- 
mentos públicos.  Eram  sempre  exageradas,  e 
algumas  vezes  falsas,  as  declamações  dos  jornaes 
opposicionistas  contra  o  desperdício  governa- 
mental, mas  havia  factos  que  lhes  davam  uma 
apparencia  de  razão.  Citaremos  um,  que  provo- 
cou os  motejos  e  a  hilaridade  publica;  facto  de 
pouca  importância,  mas  que  tinha  o  grandís- 
simo inconveniente  de  predispor  a  opinião  para 
acreditar  as  exagerações  e  as  mentiras.  Foi  o 
caso  de  ter  o  ministro  da  guerra  feito  a  acquisi- 
ção  de  alguns  milhares  de  caixas  de  pós  inse- 
cticidas de  Gravelle,  com  os  respectivos  folies, 
para  serem  distribuídas  pelos  quartéis,  afim  dos 
soldados  matarem  as  pulgas.  A  idéa  pareceu 
exótica;  o  povo  riu  com  a  perseguição  ao  pul- 
guedo,  mas  ficou  a  má  impressão  de  se  querer 
metter  no  bolso  de  um  protegido,  por  meios  lí- 
citos, mas  sem  necessidade  justificada,  uma 
certa  porção  de  libras.  Porque  de  mais  a  mais, 
o  povo  não  acreditava  na  eíScacia  do  remédio, 
e  parecia-lhe  pouco  militar  a  manobra  dos  folies. 
Os  pós  insecticidas,  que  foram  motivo  de  riso, 


predispozeram  comtudo  a  opinião  para  acreditar 
nas  exagerações  da  imprensa  opposicionista  re- 
lativamante  ás  «aclarações»  do  contrato  Sala- 
manca; novas  exigências  feitas  por  este  ban- 
queiro, depois  de  lhe  haver  sido  adjudicada  a 
construcçáo  do  caminho  de  ferro  a  que  já  alludi- 
mos,  e  que  motivaram  acalorada  discussão  na 
camará  e  na  imprensa.  Não  menos  discutido  foi 
também  o  contrato  Langlois,  para  a  construcçáo 
de  uma  rede  de  estradas:  d'ambas  as  questões 
se  aproveitou  a  opposiçâo  para  insinuar  que  o 
governo  pretendia  favorecer  os  seus  protegidos  à 
custa  do  thesouro,  e  com  grave  prejuízo  d'este. 
O  povo,  sempre  propenso  a  acreditar  o  mal  que 
lhe  dizem,  imaginava  enormes  desperdícios  na 
administração  dos  dinheiros  públicos,  e  ao  passo 
que  nas  camarás  se  discutiam  as  propostas  de  fa- 
zenda, acudiam  representações  contra  ellas  de 
todas  as  partes  do  reino. 

Veíu  ainda  complicar  a  situação  uma  crise 
ministerial,  occasionada  pelo  fallecimento  do  du- 
que da  Terceira,  chefe  do  gabinete;  no  entanto 
continuou  no  poder  o  partido  regenerador,  sendo 
o  ministério  reforçado  com  três  novos  ministros: 
Joaquim  António  d'.^guiar,  que  substituiu  o  duque 
da  Terceira  na  presidência;  o  visconde  da  Luz,  a 
quem  foi  dada  a  pasta  da  guerra,  e  Sá  Vargas 
nomeado  para  a  marinha,  cuja  pasta  estava  sendo 
exercida  interinamente,  depois  do  fallecimento  do 
general  Ferreri,  que  foi  assaltado  de  uma  con- 
gestão cerebral,  no  momento  em  que  estava  res- 
pondendo a  uma  interpellação  na  camará  dos  de- 
putados. Apesar  d'esta  recomposição,  não  era 
menor  a  fraqueza  do  governo,  se  bem  que  pro- 
duziu a  melhor  impressão  no  publico  o  modo  por 
que  elle  procedeu  para  descobrir  um  crime  de 
moeda  falsa,  em  que  se  achava  muita  gente  im- 
plicada, e  algumas  pessoas  de  elevada  posição 
social.  Mas  n'essa  mesma  questão  houve  um  in- 
cidente, que  de  certo  modo  prejudicou  as  demons- 
trações de  zelo  e  de  imparcialidade  dadas  pelo 
respectivo  ministro.  Foram  exigidos  no  parla- 
lamento,  e  entregues  ao  exame  deumacommis- 
são,  os  papeis  relativos  a  este  negocio,  entre  os 
quaes  figuravam  os  do  maço  n."  16,  ácèrca  da 
publicidade  dos  quaes  houve  grande  polemica, 
sendo  por  ultimo  resolvido  que  se  não  publicas- 
sem. O  segredo  que  elles  continham  rompeu-se, 
desde  que  foram  entregues  ao  exame  de  um  certo 
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numero  de  pessoas;  mas  o  facto  de  se  negar  a 
publicidade,  motivara  a  suspeita  de  que  se  pre- 
tendia occultar  a  verdade,  para  obstar  a  que  fos- 
sem incommodadas  algumas  pessoas.  É  certo, 
porém,  que  o  governo  por  sua  parle  procedeu 
leal  e  correctamente. 

No  entanto  accumularam-se  em  torno  do  go- 
verno as  maiores  difficuldades,  vendo-se  por  isso 
constrangido  a  ceder  o  poder  aos  adversários.  Um 
homem  que  mais  tarde  desempenhou  na  politica 
porlugueza  um  papel  importante,  e  pouco  feliz, 
apreciando  as  causas  da  queda  do  segundo  mi- 
nistério regenerador,  escrevia:  «O  gabinete  Ter- 
ceira-Fontes  fez  conceber  a  muita  gente  largas 
esperanças,  porque  entraram  n'elle  quatro  moços 
de  reconhecido  talento,  e  dois  velhos  cheios  de 
prestigio  militar  e  partidário. . .  Os  quatro  moços 
que  entraram  n'esta  combinação  resumiam  em  si 
o  alpha  e  o  ómega  da  politica,  ou  os  dois  extremos 
a  tocarem-se.  Sem  a  experiência  dos  negócios, 
fallecendo-lhes  aquella  madureza  que  só  a  idade 
permitte,  apertados  por  exigências  encontradas 
das  facções  que  representavam,  aguilhoados  pelo 
desejo  de  distinguir-se,  e  finalmente  faltando-lhes 
um  palinuro,  que  fosse  sempre  ao  leme  e  mode- 
rasse 03  Ímpetos  da  mocidade  inexperiente,  o 
naufrágio  era  certo...  No  ministério  ultima- 
mente cabido  não  havia  um  homem  de  tacto  po- 
litico; e  como  todos  se  achavam  tomados  de 
falsa  popularidade,  succumbiram  debaixo  do  peso 
da  grande  tarefa  que  se  impozeram.  Queriam  fa- 
zer tudo  e  nada  levaram  ao  cabo.  Trcs  caminhos 
de  ferro;  um  longo  desenvolvimento  à  viação  or- 
dinária; reforma  tributai  ia  n'uma  escala  indefi- 
nida; mudança  radical  no  systema  militar;  no- 
vos armamentos  para  o  exercito  em  relação  ao 
adiantamento  que  n'estes  últimos  tempos  se  nota 
em  toda  a  Europa;  código  predial;  código  civil; 
emfim,  foi  uma  espantosa  accumulação  de  maté- 
rias combustíveis,  que  não  seria  dado  conjurar 
a  nenhum  governo,  por  mais  robusto  que  fosse. 
O  conjuncto  de  todas  estas  medidas,  apresenta- 
das todas  ao  mesmo  tempo,  denota  certa  levian- 
dade, que  se  não  casa  com  a  circumspecção  que 
deve  presidir  aos  destinos  de  um  povo.» 

Debaixo  d'esta  linguagem,  que  se  não  recom- 
menda  pelas  bellezas  do  eslylo,  nem  pôde  servir 
como  modelo  de  correcção  grammatical,  occul- 
ta-se  comtudo  uma  grande  verdade,  que  6  fre- 


quentemente esquecida,  e  que  deveria  estar  sem- 
pre presente  ao  espirito  dos  homens  de  Estado: 
é  a  grande  circumspecção  e  prudência  com  que 
se  deve  proceder  às  reformas  que  modificam  a 
vida  social  e  politica  d'uma  nação.  Caminhar 
lentamente,  mas  com  perseverança  e  firmeza,  é 
o  processo  que  mais  se  recommenda;  mas  infe- 
lizmente não  é  o  mais  seguido,  e  por  isso  nós 
vemos  a  cada  momento  frustrarem-se  os  melho- 
res planos.  Uma  das  causas  que  abreviou  a  exis- 
tência do  segundo  ministério  da  regeneração  foi 
indubitavelmente  o  seu  prurido  reformador,  ins- 
pirado, pelos  mais  louváveis  sentimentos,  mas 
com  desconhecimento  da  mechaoica  social,  diga- 
mol-o  assim.  Não  se  advertiu,  que  desde  que  se 
intenla  uma  reforma,  cria-se  logo  uma  resistên- 
cia, eá  proporção  que  estas  se  multiplicam,  maior 
é  o  esforço  a  empregar,  mais  diíBcil  a  victoria, 
mais  provável  a  derrota.  Com  aquellas  causas 
concorreram  ainda  outras,  taes  foram  fazer-se 
politica  por  considerações  pessoaes,  e  procurar-se 
augmentar  o  numero  de  adberentes  por  meio  de 
liberalidades  pouco  justificáveis. 

Depois  d'alguns  dias  de  crise  poude  o  chefe 
do  partido  histórico  organisar  novo  gabinete, 
que  ficou  constituído  da  seguinte  forma:  marquez 
de  Loulé,  presidente  do  conselho  e  ministro  dos 
negócios  do  reino;  Alberto  António  de  Moraes 
Carvalho,  ministro  da  justiça  e  negócios  eccle- 
siasticos;  Thiago  Augusto  Velloso  da  Horta,  mi- 
nistro das  obras  publicas;  António  José  d'Avila, 
ministro  da  fazenda  e  estrangeiros;  Carlos  Bento 
da  Silva,  ministro  da  marinha  e  ultramar;  Bel- 
chior José  Garcez,  ministro  da  guerra,  interino. 
Entrando  no  exercício  do  poder  occupou-se  este 
ministério  de  alguns  assumptos  de  interesse  pu- 
blico, entre  os  quaes  notaremos  como  o  princi- 
pal, pelo  seu  alcance  económico  e  social,  a  lei 
relativa  aos  vínculos,  em  virtude  da  qual  se  deu 
um  passo  largo  para  a  abolição  dos  morgados. 
Ficaram  extinctos  muitos  vínculos,  outros  foram 
limitados  e  concedeu-se  aos  administradores  a 
faculdade  de  lhes  tirar  a  natureza  vincular  em 
muitas  circumstancias.  N'essa  mesma  sessão  le- 
gislativa foi  apresentada  pelo  respectivo  ministro 
ao  parlamento  uma  proposta  de  lei  para  a  des- 
amortisação  dos  bens  das  religiosas,  proposta 
que  excitou  vivas  polemicas,  mas  que  não  che- 
gou a  ser  votada  D'essa  sessão.  Âbriram-se  no- 
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vãmente  as  cortes  em  janeiro  do  anno  seguinte 
(ItíGl)  e  tornou  adiscutir-seo  mesmo  assumpto, 
que  estava  causando  grande  agitarão  no  paiz, 
pois  que  os  adversários  da  proposta  ministerial 
procuravam  excitar  o  sentimento  religioso  do 
povo,  allirmando  que  ella  não  poderia  tornar-se 
effectiva,  sem  previamente  se  fazer  um  accôrdo 
com  a  santa  sé;  pela  sua  parte,  o  ministério  não 
negava  a  conveniência  do  accôrdo,  mas  protes- 
tava contra  a  necessidade  d'elle,  e  aCtirmava  que 
em  todo  o  caso  a  lei  bavia  de  ser  cumprida. 

Outra  questão  que  apaixonou  extraordinaria- 
mente o  publico,  porque  também  se  envolviam 
n'ella  os  sentimentos  e  os  preconceitos  religiosos, 
que  a  politica  se  não  descuidava  de  explorar 
activamente,  foi  a  das  irmãs  da  caridade.  Em 
virtude  de  um  alvará,  que  remontava  a  1857, 
quando  estava  no  poder  o  primeiro  ministério 
bislorico,  haviam-se  introduzido  em  Portugal  al- 
gumas irmãs  francezas  do  instituto  de  S.  Vicente 
de  Paula,  as  quaes  vieram  acompanhadas  pelos 
seus  directores  e  confessores,  os  padres  lazaris- 
tas. Logo  desde  principio  foram  mal  vistas  as 
estrangeiras,  consideradas  como  instrumentos  da 
reacção,  e  tornando-se  tanto  mais  suspeitas, 
quanto  maior  era  a  sua  repugnância  em  se  sub- 
metterem  á  jurisdicção  da  auctoridade  ecclesias- 
tica  portugueza,  continuando  a  prestar  obediência 
a  uma  auctoridade  estranha,  como  era  o  supe- 
rior geral,  residente  em  Paris.  Por  muitas  vezes 
foi  o  assumpto  discutido  nas  camarás,  e  a  pole- 
mica na  imprensa  tornava-se  cada  vez  mais  des- 
comedida e  apaixonada.  De  ambos  os  lados  se 
fallava  em  nome  da  liberdade,  mas  a  opinião 
publica,  principalmente  nos  dois  maiores  centros 
de  população,  Lisboa  e  Porto,  era  manifestamente 
adversa  ao  instituto  estrangeiro,  e  via  no  habito 
dos  lazaristas  a  roupeta  dos  filhos  de  Santo  Igna- 
cio;  o  exercício  da  caridade  era  considerado  sim- 
plesmente como  um  pretexto,  de  que  se  serviam 
os  agentes  da  reacção,  para  mais  a  salvo,  e  com 
êxito  mais  seguro,  conspirarem  contra  as  insti- 
tuições modernas,  abusando  da  simplicidade  dos 
crédulos  e  explorando  os  preconceitos  e  a  igno- 
rância das  massas.  Fizeram-se  meetings;  a  ani- 
mosidade crescia  de  dia  para  dia,  a  ponto  de 
serem  insultadas,  nas  ruas  da  capital,  algumas 
irmãs  e  os  padres  que  as  acompanhavam.  O  go- 
verno, temendo,  em  vista  da  crescente  excitação 
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dos  ânimos,  que  chegasse  a  ser  alterada  a  ordem 
publica,  ex|)ediu  um  decreto,  em  3  de  outubro 
de  186U,  intimando  as  irmãs  da  caridade  asub- 
metterem-se  absolutamente  á  jurisdicção  dioce- 
sana de  Lisboa,  desligando-se  da  auctoridade  do 
superior  geral.  Era  isto  apenas  suscitar  a  obser- 
vância das  leis  do  reino,  que  prohibem  a  exis- 
tência de  quaesquer  ordens  religiosas  dependentes 
de  auctoridades  estrangeiras;  mas  esta  medida 
foi  inefficaz,  porque  as  irmãs  francezas  nem  obe- 
deceram á  ordem  do  governo,  nem  se  retiraram 
de  Portugal,  contando  talvez  cora  a  influencia  da 
aristocracia  e  de  alguns  homens  importantes  na 
politica,  que  as  protegiam.  Recrudesceu,  por- 
tanto, a  polemica,  que  se  prolongou  ainda  por 
alguns  mezes,  até  que  o  governo  lavrou  final- 
mente, em  5  de  março  do  anno  seguinte  (1862J, 
um  decreto  dissolvendo  a  corporação  e  seques- 
trando 03  bens  d'ella.  Ao  mesmo  tempo,  apresen- 
tava nas  camarás  um  projecto  de  lei,  reorgani- 
sando  a  antiga  instituição  das  irmãs  da  caridade 
portuguezas. 

Dias  depois  d'este  decreto  foi  dissolvida  a  ca- 
mará dos  deputados,  onde  uma  opposição  nu- 
merosa e  bem  disciplinada  embaraçava  a  cada 
momento  a  acção  governamental;  no  mez  se- 
guinte procedeu-se  á  eleição  geral,  alcançando  o 
ministério  maioria  mais  avultada  e  mais  firme 
do  que  havia  tido  oa  sessão  antecedente,  sem 
que  todavia  deixasse  a  opposição  de  ficar  bem 
representada  no  parlamento,  não  só  em  quali- 
dade, como  também  em  numero.  Por  isso  o  mi- 
nistério, embora  a  coberto  de  uma  crise  immi- 
nente,  nem  por  isso  se  viu  desaCfrontado  de 
graves  embaraços,  tanto  mais  que  a  execução 
das  medidas  tributarias  encontrava  resistência, 
chegando  mesmo  a  haver  tumultos  em  algumas 
terras.  Ko  entanto,  o  ministério  conseguiu  atra- 
vessar incólume  a  sessão  legislativa,  abstendo-se 
de  propor  innovações.  Fechadas  as  camarás,  pre- 
parou-se  o  rei  para  ir  inaugurar  uma  exposição 
industrial  que  se  fez  no  Porto,  aproveitando  o 
ensejo  de  visitar  algumas  terras  das  províncias 
do  norte.  Por  toda  a  parte  foi  o  joven  soberano 
recebido  com  as  mais  enthusiasticas  e  as  mais 
sinceras  demonstrações  de  affecto;  no  dia  25  de 
agosto  abria-se  a  exposição,  dirigindo  o  monar- 
cha  aos  expositores  uma  allocução  em  que  se 
revelava  o  seu  espirito  reflexivo  e  o  verdadeiro 
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i-'?i'3.'3'!'5  '^re  lomav?.  po  desenvolvimenlo  da 
pr^'''^sri'?^?  prcÍDD?.!.  Se-''tiirido  p?,r?.  Brega, 
cA^  ."-",  éf.^^.çroi  ?.'fjnrs  ólm,  yoJíou  ao  Forto, 
j  pr-  (ífl  ínpno-srfT  í)  ?-""!?ci'?  d".  Cryst?',  regres- 
sa" ín  p'^'i>y>  à<epfún  n  Lísbc*,  onde  se  den>orou 
pit»'*?  poico  t*;:?^??,  porqáe  enprebendeu  logo 
outm  Ti.'<^e'°i;  Sfits  ón  capi;".!  em  29  de  setem- 
bro, Ckj?.  se!»f!  ÍTEiScs,  03  ÍDfat:t£3  D.  Fernando 
e  D.  ílsyísto.  *i,"igindo-3e  c.  Viila-Viçosa. 

«De3?oron-C3  po'çco,  dir:  Rebeilo  ca  Sil^a,  na 
resi(''ír!r!'n  íos  <!"íqn8s  êe  Brajpnça,  tão  risonha 
<5  fl3v''r<."í;!.  O  áeíiejo  í^^cnnhscer  o  pai"  por  seus 
olíioS;  -icsep  íi^ns  eavoivi'!  octro  nobilíssimo,  o 
de  aRx.rH».r  fotfra  es  neiborarcentos  com  visível 
Goiliciínén,  isr.pirn!!  '■?  cenhor  D.  Pedro  a  reso- 
Ivvlo  ^e  r*3  nj^.o  ^ecoiLar  "  Lisboa  sem  pricseiro 
Tíafcj  o  ('wtricío  de  Portalegre.  As  àífficuldades 
do  cy.ffiinho,  .">.  pousn  salubridade  d'a!giiD3  lega- 
res, s  o  risco  n  r"e  ia  espór-se  não  o  demove- 
ram. Inôio'i"a  n  íespeito  dos  inconvenientes  pon- 
deraíics.  T.as  c  '^turado  "zercicio  a  cavalb,  a 
carv".  e  a  bi;"3i<í?ide,  o  cansaço  e  as  exhalações 
paludosas  d'a!stms  eiíioa  suspsiíoE,  predispoze- 
z?.v\  íalvsz  o  '?r:neipe  para  es  assaltos  da  snfer- 
nidade,  ç',"!  o  PccoTsuettei'.  Só  no  dia  12  de 
cuMíbro  ocIp.  jnaobã  cbego;;  a  Santarém,  entrando 
iá  de  noiie  na  c"'.  crpiíal.  Foi  a  derradeira  jor- 
nada. O  f]':.?.  succstíea  depois,  qual  de  nós  o 
ignora?  Ai  morte  do  senhor  infante  D.  Fernando, 
a  magoa  proiimda  de  que  el!a,  assim  como  a 
doença  do  senhor  iafante  D.  Angusto,  pungiu  o 
coraçfo  d'el-reí,  e  a  ieabrança  tão  cruel  para 
aquella  extremosa  sensibilidade,  de  que  a  viagem 
para  o  Alemtejo,  promovida  para  os  distrair,  fora 
fatal  a  ambos  os  orÍBcipes,  redobranoo-lhe  ame- 
hncolia,  deram  novo  e  maior  alimento  às  funes- 
tas apprehensões,  que  em  todos  estes  lances  lhe 
representavam  as  sinistros  feições  da  sua  mà 
ventura. 

«O  ultimo  golpe  havia  esgotado  o  soffrímento, 
e  a  constituição  orgânica  jà  minada  pela  dôr  não 
teve  forças  para  resistir.  A  enfermidade  incidiosa 
só  debellada  na  appareacia  voltou  de  novo  com 
o  seu  cortejo  lúgubre  de  symptomas,  e  dentro 
em  pouco  roubava  aos  que  rodeiavam  conster- 
nados o  leito  do  soberano  a  ultima  e  desmaiada 
esperança.  Apenas  o  seu  estado  foi  sabido  co- 
meçou para  el-rei  a  verdadeira  glorificação.  A 
Voz  de  bronze  dos  sinos,  que  chamavam  o  povo 


a  orar  por  oma  existência  tão  preciosa,  respon- 
deram as  primeiras  demonstrações  de  sentimento, 
os  primeiros  cuidados,  os  primeiros  sobresaltos. 
Apesar  da  hora  adiantada  da  noite  os  templos 
povoaram-se  de  fieis.  A  fé  abraçava-secom  a  di- 
vindade, pedindo-lhe  que  desviasse  de  cima  da 
cabeça  do  rei  as  sombras  do  tumulo.  Orava  como 
se  implorasse  a  vida  de  um  pae,  de  um  esposo, 
de  um  irmão.  Poucas  vezes  se  terão  elevado  ao 
céu  tão  fervorosas  supplicas.  Debalde,  infeliz- 
mente !  A  hora  da  liberdade  estava  próxima  para 
o  príncipe,  que  no  seu  martyrio  moral  não  fazia 
senão  suspirar  por  ella.  No  paço,  o  vestíbulo  e 
as  salas  recebiam  n'e6ses  dias  de  angustia  um 
concurso  numeroso.  Ministros  estrangeiros,  per- 
sonagens de  todas  as  jerarcbias,  e  o  povo  api- 
nhado no  terreiro  e  nos  pateos,  todos  acudiam  a 
saber  noticias  do  soberano,  e  todos  se  retiravam 
com  o  triste  convencimento  de  que  os  últimos 
esforços  tinham  sido  empregados  inutilmente. 

«No  meio  dos  extremos  de  geral  dedicação, 
multiplicados  de  instante  para  instante,  o  único 
tranquillo  era  o  senhor  D.  Pedro  v.  Só  elle  se 
noostrava  sereno,  conforme  e  resignado!  Corra- 
mos o  véu  sobre  as  scenas  ternas  e  lacrimosas 
de  uma  separação,  que  a  incredulidade  do  amor 
figurava  quasi  impossível  áquelles  mesmos  que 
viam  fugir  a  vida  e  declinar  as  forças.  Mas  as 
illusões  depressa  se  desvaneceram.  Na  tarde  de 
11  de  novembro  ás  7  horas,  solta  emfim  dos 
laços  do  desterro,  voou  a  unir-se  aos  que  cho- 
rava, uma  das  mais  formosas  almas,  que  enno- 
breceram  a  purpura  real,  honrando  este  século 
e  a  humanidade.»  ' 

Não  faltaram  no  funeral  de  D.  Pedro  v  as  pom- 
pas regias,  mas  o  que  o  tornou  memorável  foram 
as  demonstrações  da  profundíssima  saudade  dos 
súbditos.  O  féretro,  onde  pendiam  as  duas  me- 
dalhas conquistadas  pelo  príncipe  n'uma  grande 
calamidade  publica,  foi  conduzido  ã  mão,  desde 
o  paço  até  ao  tumulo  dos  reis,  em  S.  Vicente  de 
Fora,  por  homens  do  povo,  que  espontaneamente 
se  offereceram  e  disputavam  entre  si  essa  honra. 
O  séquito  era  enorme,  não  dos  que  teem  por  de- 
ver ofBcial  comparecer  n'estas  solemnidades, 
mas  do  povo  em  massa,  gente  de  todas  as  clas- 
ses, os  mais  considerados  e  os  mais  obscuros 

•  Elogio  hist.  do  senhor  D.  Pedro  V,  pag.  35. 
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cidadãos,  todos  misturados  e  confundidos,  sem 
as  precedências  e  distincções  de  Jogares  que  6  de 
costume  observarem-se  n'estes  actos.  Não  obede- 
cia, Dão  podia  obedecer  ás  prescripções  do  cere- 
monial  aquella  immensa  turba  arrastada  por  um 
sentimento  único:  o  de  prestar  a  ultima  home- 
nagem a  um  moço  de  24  annos,  que  pela  serie- 
dade dos  seus  actos,  pela  nobreza  do  seu  caracter, 
pelas  virtudes  de  que  deu  provas  em  lances  an- 
gustiosos, e  até  pelos  infortúnios  que  tão  cruel- 
mente o  perseguiram,  impressionara  profunda- 
mente a  imaginação  popular  e  conquistara  o  amor 
dos  súbditos,  «k  população  da  capital,  diz  ainda 
Rebello  da  Silva,  levando  nos  braços  as  cinzas 
do  rei,  e  orvalhando-as  de  lagrimas;  a  afflicção 
silenciosa  estampada  no  rosto  de  todos;  e  até  as 
armas  dos  adversários  dyoasticos  nobremente 


inclinadas  diante  d'£quelle  féretro,  que  uma  ci- 
dadi;  inteira  acompanhava  coí-j  a  sua  presença, 
ou  com  as  suas  tristezas,  formfiú  o  ujáisi  espon- 
tâneo elogio,  que  ainda  se  deu  a  priucipes  e 
a  monarcbas.  Era  a  orimeii-a  aur(X«  à-j.  poste- 
ridade, precedendo  o  tempo  e  o  eiogio  da  his- 
toria. . .  A  coroa  vasia  sobre  o  tumuio  disse  o 
nada  das  vaidades  da  terra.  A  sajdncle  do  povo 
exprimiu  o  affecto  e  a  veneração  inspirada  pe- 
los nobres  exemplos.  A  gioria  paciíici  e  a  boa 
memoria  do  seu  reinado  legaram  ao  presente 
uma  grande  lição  e  fundaram  um  monumento 
diante  do  qual  os  secuios  hão  de  inclioar-se, 
quando  passarem,  contemplando  as  estações  do 
passado.»  ' 

i  L.  c,  pag.  38. 
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CAPITULO  I 

Tumultos  do  natal.  —  Morte  de  Manuel  da 
Silva  Passos. — Recomposição  ministerial. 
— O  ensino  e  as  congregações  religiosas, 
—Casamento  do  rei. — Revolta  de  Braga. 
^Morte  de  José  Estevão. — Extincção  dos 
vínculos. — Lei  hypothecaria. — Abolição  da 
pena  de  morte. — Nascimento  e  reconheci- 
mento do  príncipe  real. —  Exposição  de 
Braga. —  Novos  ministros. —  Abolição  do 
monopólio  do  tabaco.  —  Desordens  em 
Coimbra.  —  Reformas  de  difíerentes  ser- 
viços públicos.  —  Dissidências  no  partido 
histórico.  —  Ministério  de  5  de  março. — 
Aiada  outro  ministério  histórico. 

Quando  el-rei  D.  P^d^o  v  e  o  infante  D.  Fer- 
Duudo  adoeceram,  viajavam  pela  Europa,  e  acha- 
vam-se  então  em  Paris,  os  infantes  D.  Luiz  e 
D.  João;  os  receios  que  havia  inspirado  o  pri- 
meiro assalto  da  doenga  dissiparam-se,  porque  as 
mellioras  que  sobrevieram  faziam  acreditar  que 
a  mocidade  e  a  vigorosa  organisação  dos  princi- 
pes  tinham  triumpbado  da  enfermidade:  breve, 
porém,  reappareceram,  ecom  maior  intensidade, 
os  íiymptomas  assustadores,  tomando  a  febre  um 
caracter  mSliguo.  O  infante  D.  Fernando  falleceu 
em  6  de  novembro  e  o  nionarcha  apenas  lhe  so- 
breviveu alguns  dias.  Chamados  a  toda  a  pressa 
os  dois  infantes  que  se  achavam  no  estrangeiro, 
já  não  poderam  abraçar  o  rei,  e  encontraram  no 
leito,  prostrado  pela  mesma  doença,  o  infante 
D,  Augusto.  Pouco  depois,  enfermava  o  infante 


D.  João,  que  succumbiu  no  dia  27  de  dezembro, 
e  chegou  a  correr  no  publico  que  o  novo  sobe- 
rano sentira  também  alguns  ameaços  da  mesma 
doença.  Esta  série  de  catastrophes  como  que  alu- 
cinou os  espíritos;  o  povo  não  podia  acreditar 
que  ellas  viessem  de  uma  causa  nutural,  e  as 
paixões  politicas,  explorando  a  incredulidade 
popular,  tratavam  de  insinuar  suspeitas  e  excitar 
a  animosidade  contra  o  ministério  e  algumas 
pessoas  da  corte.  O  rei  foi  envenenado  por  Loulé, 
dizia-se,  porque  tem  ambições  de  collocar  no 
throno  um  filho  seu;  foram  os  iliericos  que  o  en- 
venenaram; foram  os  lazaristas.  A  turba,  des- 
norteada com  estas  differentes  calumnias  inven- 
tadas a  sabor  dos  rancores  e  dos  interesses  de 
vários  individuos  ou  parcialidades,  não  sabia  o 
que  acreditar;  acreditava  em  tudo,  principal- 
mente no  que  fosse  mais  inverosímil  e  absurdo. 
No  dia  25  de  dezembro  reuniu-se  um  club 
politico,  denominado  Associnção  patriótica  e 
dirigindo-se  aos  paços  do  concelho,  onde  os 
camaristas  se  achavam  em  sessão  extraordiná- 
ria, exigiu  d'estes  que  fossem  ao  paço  pedir  a 
demissão  do  ministério,  e  a  mudança  de  resi- 
dpncia  do  scberano,  para  outro  palácio.  A  pri- 
meira d'eslas  exigências  era  evidentemente  a 
que  os  patrio'as  tinham  mais  a  peito,  mas  os 
camari.'itas  que  se  prestaram  a  ir  ao  paço  limíta- 
rara-se  apenas  a  fallar  da  segunda,  que  era  já 
negocio  resolvido.  Sabedora  da  determinação  do 
rei,  a  multidão  dispersou-se,  mas  os  desordeiros 
continuaram  zelosamente  no  trabalho  ria  emprei- 
tada para  que  haviam  sido  contratados  pelos  po- 
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líticos;  espalharam-se  pela  cidade  dando  morras 
aos  ministros  e  a  varias  pessoas  da  corte;  assal- 
taram differentes  casas,  quebrandolhes  as  vi- 
draças; pretenderam  incendiar  a  casa  do  marquez 
de  Loulé;  feriram  gravemente  o  conde  da  Ponte 
quando  saia  do  paço.  Houve  alguns  dias  de  com- 
pleta anarchia,  e  a  falta  de  d»  cisão  e  de  energia 
dos  ministros  ia-lbes  saindo  cara,  porque  sendo 
assaltados  pelos  amotinarlores,  tiversra  de  esca- 
par-se  por  uma  janella.  Por  ultimo,  como  a  agi- 
tação não  linha  outro  motivo  senão  uma  explo- 
ração partidária,  como  não  achasse  o  menor 
apoio  na  opinião  publica,  a  qual,  pelo  contrario, 
começava  a  niostrar-se  indignada  contra  os  agi- 
tadores, não  foi  diííicil  restabelecer  a  ordem  e  o 
prestigio  da  auctoridade.  Bastaram  algumas  pro- 
videncias para  acabar  completamente  com  os 
denominados  tumultos  do  natal. 

Quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  se  passavam 
estas  tumultuosas  scenas,  expirava  a  muitas  lé- 
guas da  capital,  no  isolamento  da  vida  domestica, 
a  que  desde  alfiuns  annos  se  havia  retraído,  Ma- 
nuel da  Silva  Passos,  ura  dos  mais  nobres  cara- 
cteres da  política  portugueza,  pela  sinceridade 
das  suas  crenças  e  pela  sua  vida  immaculada. 
José  Estevão  foi  o  primeiro  que  na  camará  dos 
deputados  tomou  a  palavra  para  commemorar 
com  verdadeiro  sentimento  aquelle  triste  suc- 
cesso,  e  Mendes  Leal,  associaiidose  ao  lucto  do 
velbo  partido  progressist.i,  de  que  tinha  sido  ad- 
versário, honrava  também  a  m-moria  do  morto 
com  eslas  palavras:  «Não  é  preciso  fazer  aqui  o 
elogio  do  homem.  Esta  feito  no  coração  de  nós 
todos,  que  o  admiramos;  hade  confirmal-o  a  his- 
toria, aonde  tem  um  logar  indisputável  e  aonde 
o  esperam  os  louros  que  não  morrem.  Teve  an- 
tagonistas, não  teve  inimigos;  competiu  em  idéas, 
não  provocou  ódios.  Terminada  a  controvérsia, 
ou  a  lucta,  ficava  mais  vivo  o  alTecto,  que  elle 
soube  em  todos  os  lances  carear  e  manter.  Foi 
um  grande  talento,  foi  um  coração  ainda  maior. 
Cabiam  alli  á  vontade  os  mais  generosos  senti- 
mentos, como  na  sua  mente  os  mais  vastos  desí- 
gnios. Deve-Ibe  muito  esta  terra,  devemos-lhe 
muito  nó5  todos.  A  sua  morte  é  para  esta  casa 
uma  verdadeira  dôr,  é  para  esta  nação  uma  ver- 
dadeira perda. » 

Em  22  de  dezembro  prestou  el-rei  D.  Luiz  o 
juramento  prescrípto  pelas  cortes,  perante  as 


duas  camarás  reunidas.  Dias  depois  abria-se  a 
nova  sessão  legislativa,  sendo  o  ministério  vigo- 
rosamente increpado  pela  falta  de  providencias* 
com  que  deixou  de  evitar  as  scenas  tumultuosas 
e  os  insultos  de  que  foram  victimas  algumas 
pessoas.  Eram  grandes  as  responsabilidades  do 
ministério  e  os  ataques  da  opposição  violentos; 
pareceu,  portanto,  convenii.nto.  para  conjurar  o 
perigo  de  uma  queda,  recorrer  a  uma  recompo- 
sição, que  effectivamente  se  realisou,  conservan- 
do-se  apenas  dois  dos  antigos  ministros,  o  mar- 
quez de  Loulé  e  Sá  da  Bandeira,  entrando  para  a 
pasta  do  reino,  Anselmo  José  Braamcamp;  para  a 
da  fazenda,  Joaquim  Thomaz  Lobo  d'Avila  (Val- 
bom); para  a  justiça,  Gaspar  Pereira  da  Silva  e 
para  a  marinha,  José  da  Silva  .Mendes  Leal  Júnior. 
A  primeira  questão  que  suscilcu  debates  apai- 
xonados, e  que  revigorou  um  pouco  o  mÍDÍsterio, 
foi  a  de  uma  proposta  apresentada  á  camará  dos 
deputados,  em  11  de  março,  e  cujas  disposições 
eram  as  seguintes: 

I.' — Probibir,  sem  excepções,  todas  as  com- 
munidades  e  congregações  religiosas,  de  um  e 
outro  sexo.  introduzidas  ou  modificadas  depois 
da  publicação  dos  decretos  de  9  de  agosto  de 
1833,  28  de  maio  e  28  de  julho  de  1834; 

2."— Probibir  a  todos  os  estabelecimentos  pú- 
blicos e  particulares  de  instrucção  ou  de  benefi- 
cência, a  admissão,  para  o  exercício  do  ensino 
e  da  educação,  dos  indivíduos  nacionaes  ou  es- 
trangeiros, pertencentes  âs  ditas  congregações, 
excepto  quando  para  isso  fossem  auctorisados 
por  uma  lei  especial; 

3" — Probibir  os  serviços  hospilalarios  e  be- 
néficos dos  mesmos  indivíduos  nos  estabeleci- 
mentos pios  dependentes  do  Estado,  dos  muni- 
cipios,  das  juntas  de  parochia  e  de  quaesqucr 
corporações  de  mão  morta; 

4.» — Finalmente  incumbir  o  governo  da  im- 
mediata  organisação  do  ensino  e  educação  da 
infância  nos  estabelecimentos  de  beneficência, 
tanto  públicos  como  particulares,  regulando  tudo 
quanto  respeitar  á  sua  administração,  regimen 
e  direcção  moral. 

Elegeu-se  uma  commissão  especial,  cuja  maio- 
ria ficou  composta  de  adversários  do  governo; 
foi  nomeado  relator  d'essa  commissão  o  deputado 
Casal  Ribeiro,  que  na  sessão  de  26  de  abril  apre- 
sentou na  camará  um  extenso  relatório,  com 
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grande  elevação  de  idéas  e  correcção  de  forma, 
concluiudo  por  offerecer  um  projecto  de  lei  di- 
verso da  proposta  ministerial,  e  no  qual  ape- 
nas se  prohibia  a  existência  de  communidades 
e  congregações  religiosas,  de  ambos  os  sexos, 
com  sugeição  a  prelado  estrangeiro;  determi- 
navase  também  que  nenhuma  congregação  re- 
ligiosa podesse  ser  instituída  ou  introduzida  sem 
prévia  auctorisação  da  lei,  e  probibia-se  que 
os  individues  pertencentes  a  communidades  ou 
congregações  religiosas  estrangeiras  podessem 
exercer  funcções  de  ensino,  ou  educação,  nos 
estabelecimentos  mantidos  ou  subsidiados  pelo 
Estado,  pelos  districtos  ou  pelos  municípios. 
O  artigo  4.°  d'esse  projecto  era  assim  conce- 
bido: «É  garantida  a  liberdade  de  ensino  do- 
mestico e  familiar  sem  restrição  alguma.  Nos 
estabelecimentos  particulares  em  que  se  minis- 
tra o  ensino  e  a  educação,  com  retribuição  ou 
por  beneficência,  é  lambem  livre  o  ensino  me- 
diante as  habilitações  necessárias  para  garan- 
tir a  aptidão  intollectual  e  moral  dos  directores, 
mestres  ou  mestras;  e  debaixo  da  inspecção 
do  governo,  a  qual  tem  por  objecto  verificar, 
se  são  observados  os  preceitos  da  hygiene,  o 
respeito  á  moralidade,  à  constituição  e  ás  leis 
do  Estado,  e  bem  assim  prestar  as  indicações 
tendentes  á  mais  conveniente  direcção  do  en- 
sino. O  governo  fará  o  regulamento  das  habi- 
litações para  o  ensino  particular  e  apresentará 
ás  cortes  as  propostas  necessárias  para  organisar 
a  inspecção.»  Continha  ainda  mais  um  artigo  o 
projecto,  incumbindo  ao  governo  que  mandasse 
immediatamente  proceder,  por  pessoas  compe- 
tentes, a  um  inquérito  sobre  o  estado  da  ins- 
trucçâo  primaria  e  educação  popular,  compre- 
bendendo  as  escolas  publicas,  as  particulares  e 
as  de  beneficência,  tendo  em  vista  não  só  a  ex- 
tensão do  ensino,  mas  a  sua  direcção  intelle- 
ctual  e  moral,  o  seu  aproveitamento  e  influencia 
nos  costumes.  O  deputado  Ferrer,  que  pertencia 
á  commissào,  separou-se  dos  seus  collegas  e 
apresentou  um  parecer  favorável  á  proposta  go- 
vernamental. 

O  terreno  em  que  os  adversários  do  governo 
collocaram  a  questão,  o  da  ampla  liberdade  de 
educação  e  de  ensino,  era  o  mais  consentâneo 
com  os  princípios  do  actual  regimen  politico  das 
nações;  mas  a  circumstancia  de  ser  o  projecto 


applaudido  e  defendido  pelos  sectários  do  velho 
regimen  absolutista,  fez  suspeitar,  que  sob  as 
apparencias  da  liberdade,  e  com  o  auxilio  d'ella, 
pretendia  a  reacção  religiosa  e  politica,  pois  que 
ambas  são  irmãs,  promover  os  seus  interesses  e 
alargar  o  seu  domínio.  Foi  esse  precisamente  o 
motivo  que  determinou  a  proposta  ministerial, 
como  se  deprehende  das  seguintes  linhas  que  a 
precedem:  «Três  pontos  essenciaes  se  offerecem 
na  questão  de  que  se  trata,  e  a  lodos  importa 
altender  se  a  quizermos  encarar  com  decisão. 
São  estes:  tentativas  mais  ou  menos  directas 
para  restaurar,  envoltas  em  novos  hábitos,  al- 
guma ou  algumas  das  corporações  extinctas  em 
1834;  planos  perseverantes  para  attrair  o  cora- 
ção das  classes  mais  accessiveis  á  seducção, 
apoderando-se  do  espirito  e  da  intelligencia  da 
infância  e  da  juventude,  isto  é,  do  futuro;  final- 
mente o  pensamento  ainda  mais  profundo  de 
converter  em  estimulo  e  protecção  de  peculiares 
intuitos  instiluições  piedosas  consagradas  á  be- 
neficência. »  Os  debates  parlamentares,  em  que 
tomaram  parte  os  principaes  oradores  de  ambos 
os  lados,  foram  longos  e  sempre  animadíssimos; 
era  extraordinária  a  concorrência  nas  galerias,  e 
no  dia  seguinte  os  jornaes  discutiam  com  vehe- 
mencia,  cada  um  sob  o  seu  ponto  de  vista  parti- 
dário, as  opiniões  dos  oradores  da  véspera:  por 
ultimo  o  governo  alcançou  vicloria,  que  decerto 
lhe  traria  grandes  embaraços  na  execução  da  lei , 
se  não  viesse  em  auxilio  d'elle  o  governo  fran- 
cez,  que  mandou  para  o  Tejo  um  navio,  onde 
foram  conduzidas  as  religiosas  d'aquella  nação 
e  os  seus  directores. 

Já  se  haviam  encerrado  as  camarás  quando 
se  retiraram  as  irmãs  da  caridade,  e  o  que  n'esse 
momento  mais  preoccupava  a  atlenção  publica 
era  o  consorcio  do  rei,  que  todos  desejavam  vêr 
realisado,  tanto  mais,  quanto  as  recentes  catas- 
trophes  haviam  ameaçado  extinguir  a  dynastia 
reinante.  As  negociações  entaboladas  n'esse  in- 
tuito com  a  côrle  de  Turim,  e  habilmente  diri- 
gidas, tiveram  o  melhor  êxito,  obtendo-se  a  al- 
líança  da  casa  de  Bragança  com  a  de  Sabóia, 
uma  das  mais  estimadas  da  Europa  pelas  suas 
tradições  liberaes.  O  marquez  de  Loulé,  presi- 
dente do  conselho  (e  por  essa  occasião  elevado  a 
duque)  foi  encarregado  de  ir  a  Turim,  como  re- 
presentante de  el-rei  D.  Luiz,  para  em  nome 


Historia  de  Portugal 


391 


d'e8le  receber  por  procuração  a  prioceza  D.  Ma- 
ria Pia,  Glha  de  el-rei  Viclor  Manuel.  Realisou-se 
o  casamento  n'aquella  cidade  em  27  de  setembro 
de  1862,  e  findas  as  ceremonias  do  estyio,  foi  a 
rainha  de  Portugal  conduzida  por  uma  esquadri- 
lha a  Lisboa,  onde  desembarcou  no  meio  das 
mais  enthusiasticas  demonstrações,  seguindo-se 
depois  muitos  dias  de  festejos  públicos. 

Mas  dias  antes  da  chegada  da  princeza  (15  de 
setembro)  rebentou  inesperadamente  em  Braga 
uma  sedição  militar,  cujo  único  intento  era  der- 
rubar o  governo.  A  insurreição,  de  que  foi  chefe 
O  capitão  Macedo,  começou  no  quartel  de  infan- 
teria  6,  onde  também  se  achava  accommodado 
um  destacamento  de  caçadores  3.  Os  ofEciaes 
não  entraram  no  movimento,  e  o  major  Vascon- 
cellos,  chefe  do  estado-maior,  pretendendo  fazer 
entrar  os  rebeldes  na  obediência,  foi  ferido 
com  uma  estocada  de  terçado,  e  logo  morto  com 
uma  descarga  dada  por  uma  parte  da  fileira 
de  caçadores.  O  coronel  Gomes,  commandante 
do  regimento,  acudiu  com  uma  força  do  13  de 
infanteria,  que  se  achava  destacada  naquella  ci- 
dade e  accommodada  n'outro  quartel;  depois  de 
um  curto,  mas  vivo  tiroteio,  em  que  elle  foi  fe- 
rido, teve  de  retirar-se,  reconhecendo  que  lhe 
não  era  possível  com  tão  diminuta  força  dominar 
a  sublevação.  Um  destacamento  de  cavallaria, 
que  também  alli  se  achava,  aquartelado  a  pe- 
quena distancia  de  infanteria  6,  não  entrou  na 
lucta,  mas  adheriu  á  revolta,  seguindo  os  revol- 
tosos que  sahiram  de  Braga,  com  destino  a  Bar- 
cellos,  onde  esperavam  fazer  juncção  com  o  ba- 
talhão de  caçadores  7,  o  qual  por  essa  occasião 
passava  de  Valença  para  o  Porto:  no  entanto,  o 
batalhão  recebeu  ordem  para  seguir  de  Vianna 
do  Castello  pela  estrada  do  litoral,  e  quando  os 
sublevados  chegaram  a  Barcellos  viram  frustra- 
das as  suas  esperanças.  O  destacamento  de  ca- 
vallaria tomou  a  estrada  do  Porto,  com  o  fim  de 
se  apresentar  ao  general  da  terceira  divisão,  e 
os  sargentos  que  haviam  feito  a  revolta  foram  os 
mesmos  que  fizeram  a  contra-revolução,  conse- 
guindo o  capitão  Macedo  fugir  escondidamente. 
A  principio,  a  sublevação  causou  surpresa  e  re- 
ceio ao  governo,  que  suspendeu  as  garantias 
por  alguns  dias  no  districto  de  Braga,  para  onde 
mandou  immediatamente,  como  governador  mi- 
litar e  civil,  o  general  Gerardo  Passos.  Pouco  de- 


pois da  noticia  da  revolta,  recebeu  também  a  da 
espontânea  submissão  dos  revoltosos,  e  quando 
o  novo  governador  chegou  ao  districto  jà  o  achou 
completamente  pacificado,  tendo-se  evadido  para 
o  estrangeiro  o  principal  motor  da  sedição,  Ma- 
nuel Joaquim  Alves  Passos,  professor  do  lyceu 
e  redactor  de  um  jornal  opposicionista.  O  regi- 
mento de  infanteria  6  mudou  de  quartel;  grande 
numero  de  soldados  e  sargentos  foram  distribuí- 
dos por  outros  corpos,  e  o  regimento  renovado 
em  grande  parte.  O  destacamento  de  caçadores 
foi  mandado  quasi  iodo  para  Angola,  o  capitão 
Maceiio  foi  transferido  para  uma  das  ilhas,  e  Al- 
ves Passos,  depois  de  haver  andado  ainda  algum 
tempo  homisiado  no  estrangeiro,  por  se  haver 
apoderado,  para  despezas  da  revolta,  de  alguns 
contos  de  réis  que  estavam  no  cofre  central  do 
districto,  regressou  por  fim  ao  reino,  aproveitan- 
do-se  da  amnistia. 

Quando  estava  já  quasi  a  findar  o  anno  de 
1862  (lõ  de  novembro)  foi  enlutado  o  partido 
liberal  com  a  morte  de  José  Estevão.  Houve  ge- 
ral sentimento  por  esta  morte  tão  prematura,  que 
foi  considerada  como  uma  perda  nacional.  Na 
seguinte  sessão  legislativa,  que  se  abriu  em  2 
de  janeiro,  viu-se  coberta  de  crepe  a  cadeira  em 
que  se  costumava  assentar  o  grande  orador,  e 
foi  approvada  por  unanimidade  a  proposta  do 
deputado  Casal  Ribeiro  para  se  abrir  uma  sub- 
scripção  nacional,  destinada  a  erigir  um  monu- 
mento ao  insigne  tribuno.  Nomeou-se  logo  uma 
commissão  de  24  membros  para  a  realisação 
d'e3se  projecto,  e  passados  alguns  annos  inau- 
gurou-se  effectivamenle,  muito  à  capucha,  a  es- 
tatua que  vemos  hoje  levantada  no  largo  das 
cortes. 

Prestada  a  homenagem  devida  á  memoria  de 
José  Estevão,  que  foi  a  maior  gloria  da  tribuna 
portugueza,  passaram  as  cortes  a  occupar-se  de 
assumptos  importantes,  taes  como  a  da  e.xtinc- 
ção  dos  vínculos  e  a  organisação  do  regimen  by- 
pothecario.  Desde  muito  que  havia  calado  no 
animo  do  publico  a  conveniência  e  a  necessidade 
de  qualquer  d'estas  leis,  mas  ainda  nenhuma 
administração  se  havia  resolvido  a  arcar  de  frente 
com  as  resistências  e  difBcuIdades,  que  necessa- 
riamente haviam  de  oppôr  os  interesses  feridos. 
Essas  resistências  foram  menores  do  que  se  es- 
perava, e  graças  á  cooperação  da  camará  dos 
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pares,  onde  se  leiuiam  maiores  difEculdades,  o 
governo  couseguiu  desamortisar  grande  numero 
de  propriedades,  acabando  com  o  privilegio  do 
morgadio.  Infelizmente  creou  outro  privilegio, 
dando  a  uma  companbia  o  monopólio  do  credito 
predial;  mas  ainda  assim  prestou  um  relevante 
serviço  com  a  promulgação  da  lei  hypolhecaria. 
Por  occasião  de  se  discutir  o  orçamento  propôz 
um  deputado  que  fosse  eliminada  a  verba  desti- 
nada ao  carrasco;  dias  depois  apresentou  se  uma 
proposta,  que  não  chegou  n'essa  sessão  a  ser 
convertida  em  lei,  para  se  abolir  a  pena  de 
morte  nos  crimes  communs,  assim  como  já  se 
acbava  abolida  nos  crimes  políticos.  Só  na  legis- 
latura seguinte  é  que  poude  este  projecto  con- 
verler-se  em  lei,  de  que  o  paiz  se  deve  ufanar; 
mas  os  debates  que  a  acompanharam  fazem 
mais  bonra  ao  sentimentalismo  nacional  do  que 
à  scieucia.  Também  na  mesma  sessão  legislativa 
foi  apresentado,  pelo  ministro  do  reino,  um  pro- 
jecto de  código  administrativo,  que  não  logrou 
as  honras  da  discussão,  morrendo  obscuramente 
nas  gavetas  da  respectiva  commissão.  Ninguém 
mais  fallou  d'elle. 

Encerradas  as  camarás,  promulgou  o  ministro 
da  marinha  um  código  da  marinha  mercante, 
cuja  necessidade  era  desde  muito  sentida,  e  ele- 
vou Solor  e  Timor  a  governo  independente.  No 
dia  28  de  setembro  deu  a  rainha  à  luz  o  seu  pri- 
meiro filho,  que  recebeu  na  pia  baptismal  o  nome 
de  Carlos,  em  honra  ã  memoria  de  Carlos  Alberto, 
avô  da  rainha;  foram  padrinhos  o  rei  Victor  Ma- 
nuel e  a  prince?,a  Clotilde.  Por  occasião  do  nas- 
cimento e  baplisado  houve,  como  de  costume, 
festejos  públicos,  distribuição  de  graças,  perdão 
e  commutação  de  [lenas.  Governava  n'esse  tempo 
o  districlo  de  Braga,  Januário  Corrêa  d' Almeida, 
que  depois  foi  agraciado  com  o  titulo  de  visconde 
de  S.  Januário;  funccionario  illustradoe  de  larga 
iniciativa,  projectou  fazer  na  capital  do  dislricto 
uma  exposição  agrícola  e  industrial,  e  realisou 
o  seu  intento  com  êxito  tão  brilhante,  que  de 
todas  as  partes  do  paiz  acudiram  alli  innumeros 
visitantes;  o  rei  foi  condecorar  por  suas  mãos  os 
expositores  premiados,  e  n'essa  primeira  excur- 
Bão  que  fez  às  províncias  do  norte  foi  por  toda  a 
parte  recebido  com  as  mais  gratas  demonstra- 
ções, especialmente  no  Porto.  N'esse  mesmo 
anno  se  contraiu  um  empréstimo  de  5  milhões 


de  libras  eslrelinas,  com  a  casaKoules&Fosters, 
sendo  o  prrço  da  emissão  a  48,  o  que  nas  cir- 
cumslancias  da  occasião  se  podia  considerar  uma 
operação  vantajosa;  no  entanto,  foi  assumpto  de 
vivíssimas  discussões,  tanto  nos  jornaes  como  no 
parlamento,  lego  que  este  se  abriu.  Para  termi- 
narmos a  resenha  das  providencias  de  utilidade 
publica,  que  D'esse  auno  se  effectuaram,  apro- 
veilaremos  os  seguintes  períodos  do  discurso  da 
coroa,  na  abertura  da  sessão  legislativa  de  1864: 
«Regularisou-se  a  contabilidade  geral  do  Estado, 
como  era  essencial  para  tornar  possível  a  fisca- 
lisação  da  gerência  financeira  do  governo,  0  que 
decerto  concorrerá  para  a  consolidação  do  cre- 
dito. CodiBcou-se  toda  a  legislação  relativa  ã 
venda  de  bens  nacionaes,  remissão  e  venda  de 
foros  e  distrate  de  capitães.  Decretou-se  a  orga- 
nisaçâo  do  exercito,  administração  da  fazenda 
militar,  e  estabelecimentos  de  instrucção  depen- 
dentes do  ministério  da  guerra,  segundo  a  res- 
pectiva auctorisação.  Effectuou-se  na  serra  de 
Monsanto  a  inauguração  dos  Irabalbos  para  a 
fortificação  de  Lisboa.  Organisou-se  o  registo 
criminal  em  todo  o  ultramar,  estabeleceu-se  o 
registo  parochial  e  rcformou-se  em  Angola  o  ser- 
viço da  arrecadação  dos  bens  dos  defunctos  e 
ausentes.»  Não  se  menciona  n'este  documento 
um  facto  importantíssimo,  qual  foi  o  primeiro 
recenseamento  geral  da  população,  que  se  reali- 
sou no  primeiro  de  janeiro  d'esse  mesmo  anno 
(1864);  infelizmente,  não  se  proseguiu  u'esse 
trabalho,  como  enião  se  determinara,  em  perío- 
dos certos;  só  muitos  auDos  depois  é  que  se  re- 
petiu essa  operação. 

A  reforma  do  exercito,  a  que  se  alludia  na  falia 
do  throno,  foi  motivo  de  uma  votação  da  camará, 
que  determinou  a  queda  dos  ministros  da  guerra 
e  do  reino,  ambos  os  quaes  haviam  referendado 
o  respectivo  decreto.  O  deputado  Camará  Leme 
propôz  que  se  suspendesse  a  nova  reorganisação 
militar  até  se  lhe  fazerem  as  alterações  necessá- 
rias; a  camará  approvou  unanimemente  a  pro- 
posta, em  consequência  d'isso  sairam  do  minis- 
tério o  visconde  de  Sá  da  Bandeira  e  Anselmo 
José  Braamcamp;  foi  substituído  o  primeiro  pelo 
general  José  Gerardo  Ferreira  Passos,  que  não 
pertencia  a  alguma  das  camarás,  sendo  por  isso 
censurada  a  sua  nomeação  pela  ímpreo,sa  oppo- 
sicionista;  a  pasta  do  segundo  passou  para  as 
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mãos  do  marquez  de  Loulé,  presidente  do  con- 
selho, que  deixou  a  pasta  das  obias  publicas, 
entregando-a  ao  engenheiro  João  Chrysostomo 
d'Ahreu  e  Sousa,  o  qual  entrou  pela  primeira  vez 
nos  conselhos  da  coroa,  sendo  desde  muito  indi- 
gitado para  esse  alto  cargo  pela  sua  illustração  e 
elevada  intelligencia.  Interromperam-se  os  tra- 
balhos parlamentares,  logo  depois  de  ser  dis- 
cutida e  approvada  na  camará  electiva  a  resposta 
ao  discurso  da  coroa,  para  se  proceder  ao  reco- 
nhecimento do  príncipe  real,  ceremonia  determi- 
nada pela  lei  de  28  de  janeiro,  e  que  se  effectuou 
em  1 1  de  fevereiro,  no  palácio  das  cortes,  achan- 
do-se  reunidas  ambas  as  camarás.  Terminada  a 
interrupção  occasionada  pelos  festejos  d'esta  so- 
lemnidade,  occupou  a  attenção  dos  legisladores 
uma  questão  politica,  e  que  chegou  a  promover 
scenas  de  violência  no  recinto  das  sessões  da 
camará  dos  deputados;  foram  as  irregularidades 
commetlidas  pela  auctoridade,  e  correspondidas 
pela  parte  contraria,  nas  eleições  municipaes  do 
districto  de  Villa-Keal.  Terminada  essa  questão, 
que  deu  assumpto  a  muitos  discursos,  entrou  em 
discussão  um  projecto  para  a  abolição  do  mono- 
pólio do  tabaco,  que  também  occasionou  lar- 
gos debates,  e  que  tendo  passado  sem  emendas 
na  camará  electiva,  voltou  alli  para  serem  ap- 
provadas  as  que  lhe  fizeram  os  pares  do  reino. 
Foi  o  promotor  d'esta  medida  o  ministro  da  fa- 
zenda Joaquim  Thomaz  Lobo  d'Avila,  que  venceu 
com  grande  tenacidade  de  esforços  as  resistên- 
cias e  graves  dificuldades  que  levantavam  os 
interesses  feridos,  conseguindo  porfimrealisaro 
seu  intento,  de  que  resultou  considerável  au- 
gmento  da  receita  publica,  além  das  consequên- 
cias económicas,  em  que  não  insistiremos,  pois 
que  facilmente  occorrerão  a  quem  se  lembrar 
que  se  deu  liberdade  a  uma  industria  cujos  pro- 
ductos  teem  larguissimo  consumo.  Prorogou-se 
a  sessão  legislativa  para  esta  questão  poder  ser 
discutida  na  camará  alta,  e  quando  se  achava 
ainda  aberto  o  parlamento,  occorreu  em  Coim- 
bra um  successo  de  que  resultaram  não  poucos 
embaraços  para  o  governo. 

Tinham  os  estudantes  sollioitado  perdão d'acto, 
que  lhes  foi  negado  por  uma  portaria,  em  ter- 
mos um  pouco  ásperos.  Reuniram-se  muitos 
estudantes,  quasi  toda  a  academia,  no  largo 
da  Feira,  para  onde  o  governador  civil  man- 
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dou  uma  força  de  cavallaria,  afim  de  manter  a 
ordem.  Mais  se  exaltaram  os  ânimos,  e  ci?rca 
de  500  estudantes  saíram  para  o  Porto,  onde 
fizeram  reuniões  e  protestaram  que  não  volta- 
riam para  a  universidade  emquaoto  alli  se  con- 
servasse a  força  armada.  Fechou-se  a  universi- 
dade, por  ordem  do  governo,  mas  este  procedeu 
com  a  maior  moderação.  Os  estudantes  ainda 
elevaram  ao  parlamento  uma  petição,  para  que 
se  lhes  dispensasse  o  exame  final,  porém  não 
foram  attendidos.  Por  ultimo,  terminou  esta 
questão  com  a  amnistia  concedida  a  todos  os 
desordeiros,  e  pouco  tempo  depois,  tanto  o 
governador  civil,  como  o  reitor  da  universi- 
dade, o  dr.  Vicente  Ferrer  Netto  de  Paiva,  pedi- 
ram a  demissão,  que  lhes  foi  concedida. 

Os  debates  suscitados  por  esta  occorrencia  não 
prejudicaram  o  trabalho  das  camarás,  que  seoc- 
cuparam,  além  de  outras  providencias  menos 
importantes,  de  discutir  o  orçamento,  fixar  o 
contingente  para  o  exercito,  auctorisar  acreação 
de  um  banco  privilegiado  para  as  colónias,  assim 
como  outros  bancos  em  varias  terras  do  reino 
(Lisboa,  Porto  e  Braga),  reorganisar  o  serviço 
consular  do  Brazil  e  auctorisar  os  ministros  para 
proceder  á  reforma  de  diversos  serviços  públicos. 
Em  virtude  d'e8ta  ultima  auctorisação,  decretou 
o  ministro  da  fazenda  a  reforma  das  alfandegas, 
e  da  casa  da  moeda;  e  o  das  obras  publicas  creou 
um  corpo  de  engenheria  civil,  que  mais  tarde  foi 
desorganisado,  e  reformou  o  instituto  industrial 
e  o  instituto  agrícola,  assim  como  o  serviço  te- 
legraphico  e  os  trabalhos  geographicos,  estatís- 
ticos e  de  pesos  e  medidas;  como  dissemos, 
auctorisaram  as  camarás  a  creação  de  diversos 
bancos,  mas  alguns  d'elles,  como  o  dei  credere, 
no  Porto,  não  chegaram  a  consiiiuirse,  e  outros 
luctaram  com  ditliculdades  para  a  sua  institui- 
ção, a  ponto  de  que  foi  necessário  ao  governo 
decretar  algumas  providencias  em  dictadura  para 
facilitar  a  organisaçâo  do  banco  ultramarino. 
Concorreu  para  estas  diíficuldades  a  crise  com- 
mercial,  ainda  que  não  muito  intensa,  occorrida 
na  Inglaterra,  e  o  pânico  produzido  nas  duas 
principaes  praças  do  paiz,  especialmente  no 
Porto,  pela  quebra  da  importante  casa  Souto,  do 
Rio  de  Janeiro:  tinha  essa  casa  avultada  somma 
de  depósitos,  para  a  qual  muito  contribuíam 
as  economias  dos  portuguezes  que  procuram 
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u'aquelle  império  melhorar  de  fortuna;  e  como 
muitos  d'elles  regressam  à  pátria,  conlinuamio 
aliás  seus  negócios,  houve  a  principio  grandes 
receios,  de  que  se  resentiu  o  commercio,  pois 
que  os  bancos  restringiram  prudentemente  as 
operações  de  desconto:  no  entanto,  os  prejuí- 
zos não  foram  tão  consideráveis  como  se  havia 
supposto,  e  passado  o  primeiro  sobresalto,  res- 
tabeleceu-se  o  credito.  Mezes  depois  poude  o 
soberano  dizer  aos  representantes  do  paiz,  na 
falia  do  throno:  «Passou  o  grave  período  da  crise 
monetária  e  commercial,  que  vos  é  bem  notória, 
8Ustentando-se  o  credito  dos  nossos  fundos.» 

Como  houvesse  expirado  o  mandato  dos  re- 
presentantes da  nação,  procedeu-se  no  interre- 
gno parlamentar  á  eleição  geral  de  deputados, 
obtendo  o  governo  umagraude  maioria,  sem  que 
por  esse  facto  conseguisse  fortalecer-se;  pelo  con- 
trario, começaram  a  manifestar-se  desde  então 
algumas  dissidências  no  partido  ministerial,  que 
prepararam  a  queda  do  gabinete.  Os  boatos 
il'essas  desintelligencias,  que  primeiramente 
correram  nos  jornaes  opposicionistas,  sendo 
desmentidos  pelos  órgãos  da  situação,  foram 
pouco  depois  confirmados,  como  que  ollicial- 
mente,  por  uma  carta  que  escreveu  ao  presi- 
dente do  conselho,  e  mandou  para  a  imprensa, 
o  ministro  da  marinha  Mendes  Leal,  retirando-se 
do  mmisterio,  e  dando  essas  dissidências  como 
um  dos  motivos  da  sua  determinação.  «Existe 
no  próprio  grémio  do  grande  partido  que  a  situa- 
ção representa,  dizia  eile,  um  grupo  a  quem  o 
meu  systema  de  gerência  parece  não  ser  agra- 
dável. As  irritações  d'esse  grupo  são  notórias, 
não  se  occultam  e  começam  a  degenerarem  hos- 
tilidades, que  já  apenas  se  dissimulam,  onde  se 
dissimulam.  Não  me  permittindo  a  consciência 
que  me  aparte  d'aquelle  systema,  nem  me  con- 
sentindo o  sentimento  de  um  dever  igualmente 
superior  que  dt5  motivo  áminimascisão,  fica-me 
por  única  decorosa  resolução  o  resignar.»  Não 
satisfeito  com  esta  declaração,  cuja  publicidade 
nem  todos  julgaram  conveniente,  pediu  o  mi- 
nistro demissionário,  logo  que  se  abriram  as  ca- 
marás, um  inquérito  parlamentar  aos  seus  actos; 
a  camará,  porém,  não  se  prestou  a  acceitar  esta 
novidade. 

Não  podia  occultar-se  a  fraqueza  da  situação, 
minada  pelos  dissentimentos  internos,  e  por- 


tanto, redobraram  os  ataques  da  opposiçào,  em 
virtude  dos  quaes  foi  também  obrigado  a  retirar- 
se  o  ministro  da  guerra.  Ferreira  Passos,  mani- 
festando-se  enião  a  crise,  que  estava  latente. 
Na  camará  hereditária  foi  interrogado  sobre  esse 
facto  o  presidente  do  conselho,  que  respondeu 
ter  sabido  o  ministro  demissionário  sem  con- 
sultar os  seus  coUegas;  comtudo  que  o  ministé- 
rio procuraria  reconstruir-se  em  boas  condições, 
no  grémio  do  seu  próprio  partido,  e  se  não  po- 
desse  realisar  esse  intento,  daria  a  sua  demis- 
são. Effectivamente,  no  dia  1  de  março  apresen- 
tou-se  na  camará  dos  deputados  o  duque  de 
Loulé,  declarando  que  o  ministério  se  havia 
demittido,  sendo  encarregado  de  formar  novo 
gabinete  o  marquez  de  Sâ  da  Bandeira.  Baldadas 
as  diligencias  do  illustre  general,  voltou  o  du- 
que de  Loulé,  que  não  havia  sido  exonerado  da 
presidência  do  conselho,  a  formar  nova  admi- 
nistração, de  que  fizeram  parte:  o  marquez  de 
Sabugosa,  na  pasta  do  reino;  Mathias  de  Carva- 
lho e  Vasconcellos,  na  da  fazenda;  Ayres  de 
Gouvôa  Osório,  na  da  justiça  e  marquez  de  Sá 
na  da  guerra;  da  pasta  da  marinha  e  dos  negó- 
cios estrangeiros  ficou  encarregado  o  presidente 
do  conselho,  e  na  das  obras  publicas  continuou 
o  antigo  ministro  João  Chrysostomo  d'Abreu  e 
Sousa.  Este  ministério,  que  nasceu  pouco  viável, 
porque  a  maioria  que  o  sustentava  achava-se  des- 
contente e  indisciplinada,  teve  logo  de  supportar 
uma  lucta  politica  sobre  a  constitucionalidade 
da  sua  organisação;  lucta  prolongada  e  vehe- 
mente,  deixando  arrastar-se  alguns  deputados 
por  um  descomedimento  de  linguagem  impróprio 
do  decoro  parlamentar.  Vivendo  uma  vida  breve 
e  atribulada,  o  ministério  de  5  de  março  nada 
poude  fazer  a  beueficio  do  paiz,  excepto  a  pro- 
videncia que  decretou  em  dictadura,  e  já  depois 
de  haver  pedido  a  exoneração,  relativa  ao  com- 
mercio de  cereaes.  Já  o  ministro  das  obras 
publicas,  quando  ainda  fazia  parte  da  situa- 
ção transacta,  havia  apresentado  á  consideração 
do  parlamento  uma  proposta,  precedida  de  um 
extenso  relatório,  em  que  o  assumpto  era  dis- 
cutido com  a  maior  proQciencia,  para  ser  per- 
mittida  a  importação  permanente  de  cereaes; 
esta  medida  do  maior  interesse  publico,  e  que 
era  desde  muito  reclamada,  não  lograria  decerto 
passar  nas  camarás  sem  grande  opposição,  pelos 
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suppostos  interesses  que  ia  ferir;  portanto,  foi 
um  bom  serviço  prestado  ao  paiz,  emhora  irre- 
gularmente, a  resolução  tomada  pelo  ministério; 
este  testamento  politico  sempre  faz  mais  honra 
a  qualquer  situação,  do  que  a  aposentação  de 
algumas  dúzias  de  empregados  e  a  nomeação  de 
outros  que  os  substituam. 

Ao  ministério  de  5  de  março  succedeu  outro 
tirado  de  uma  fracção  do  mesmo  partido,  e  for- 
mado do  seguinte  modo:  presidente  do  consellio, 
com  a  pasta  da  guerra  e  marinha,  marquez  de 
Sá;  ministro  do  reino  e  interinamente  da  justiça, 
Júlio  Gomes  da  Silva  Sancbes;  ministro  da  fa- 
zenda e  interinamente  dos  estrangeiros,  conde 
d'Aviia;  ministro  das  obras  publicas,  Carlos  Bento 
da  Silva.  O  publico  estava  deveras  descontente 
com  tão  repetidas  mudanças,  altamente  prejudi- 
ciaes  aos  interesses  do  paiz.  O  novo  ministério, 
não  podendo  contar  com  suíBciente  maioria, 
dissolveu  as  camarás;  no  intento  de  "montar  a 
macbina»  para  novas  eleições,  demittiu  alguns 
governadores  civis,  entre  os  quaes  o  do  Porto, 
que  havia  sido  nomeado  para  aquelle  districto 
pela  grande  competência  que  havia  revelado,  na 
exposição  de  Braga,  a  que  jà  alludimos,  para 
incitar  e  coadjuvar  emprehendimentos  d'aquella 
ordem;  e  como  nesse  tempo  a  cidade  do  Porto 
estava  muito  empenhada  em  realisar  uma  expo- 
sição internacional,  para  o  que  se  andava  já 
construindo,  com  a  maior  actividade,  o  Palácio  de 
Chrystal,  protestou  contra  aquella  exoneração, 
mandando  ao  parlamento  o  governador  civil 
demittido,  que  era  o  actual  visconde  de  S.  Ja- 
nuário. O  ministro  do  reino  foi  acerbamente 
accusado  de  ter  «dirigido  mal»  as  eleições,  per- 
mittindo  pela  sua  inhabilidade  que  triumpbasse 
o  partido  da  fusão,  recentemente  formado,  e  que 
se  compunha  do  partido  regenerador  e  a  parte 
do  partido  histórico  que  se  não  havia  separado 
do  duque  de  Loulé;  este  titular  ficou  sendo  um 
dos  chefes  dos  fusionistas,  e  o  outro,  o  par  do 
reino  Joaquim  António  d'Aguiar.  Em  continua 
lucta  politica  com  uma  opposiçâo  numerosa  e 
forte  pelo  incontestável  mérito  de  alguns  dos  seus 
membros,  e  pelo  apoio  moral  que  lhes  dava  a 
opinião  publica,  era  impossível  ao  gabinete  pro- 
ver ás  necessidades  do  Estado;  despendia  todas 
as  forças  em  manter-se  no  poder,  com  manifesto 
prejuízo  do  paiz,  pois  que  os  negócios  da  admi- 


nistração e  governo  eram  sacrificados  ás  luctas 
partidárias,  irritantes  e  estéreis.  Conhecendo 
isto  mesmo,  dirigiu-se  o  honrado  chefe  do 
gabinete  ao  paço,  pedindo  a  exoneração  col- 
lectiva,  mesmo  sem  previamente  participar  aos 
seus  collegas  a  resolução  que  havia  tomado; 
Assim  terminou  esta  situação,  que  não  deixou 
de  si  outro  vestígio,  senão  uma  medida  appa- 
rentemente  insignificante,  mas  que  produziu  ex- 
cellentes  resultados  financeiros  e  económicos; 
referimo-nos  à  permissão  de  se  fazer  o  paga- 
mento dos  juros  da  divida  publica  fundada  nas 
recebedorias  de  todas  as  comarcas,  o  que  até  en- 
tão só  era  permittido  nas  capitães  dos  districto». 

CAPITULO   II 

Ministério  da  fusão. — Exposição  internacio- 
nal do  Porto.  —  O  contrato  de  14  de  ou- 
tubro.—  Código  civil. — Polemica  sobre  o 
casamento  civil. — Lei  da  liberdade  de  im- 
prensa. —  Expulsão  do  general  Prim  do 
território  portuguez. — Fallencia  da  com- 
panhia dos  caminhos  de  ferro  sndueste. 
— Reconstrucçâo  ministerial. — Tratado  do 
commercio  com  a  França.  —  Imposto  de 
consumo  e  outras  contribuições. —  Refor- 
ma administrativa  e  creação  da  policia 
civil. — Creação  dos  bancos  de  credito  pre- 
dial e  agricola  e  outras  providencias  de 
ordem  económica. — InaugHração  da  esta- 
tua de  Camões. —  Agitação  contra  o  go- 
verno.— Queda  do  ministério. 

Em  virtude  da  demissão  dada  ao  ministério 
presidido  pelo  marquez  de  Sá,  organisou-se  um 
gabinete  tirado  do  partido  fusionista,  e  que  era 
composto  da  seguinte  forma:  Joaquim  António 
d'Aguiar,  presidente  e  reino;  visconde  da  Praia 
Grande  de  Macau,  marinha;  conde  de  Castro, 
obras  publicas;  António  Maria  Fontes  Pereira  de 
Mello,  fazenda;  conde  de  Torres  Novas,  guerra; 
e  Augusto  César  Barjona  de  Freitas,  justiça. 
Apresentando-se  este  ministério  nas  camarás, 
foi  alli  recebido  com  a  maior  benevolência,  po- 
dendo desde  logo  contar  com  sufiSciente  maioria 
para  o  desaffrontar  das  rémoras  de  uma  opposi- 
çâo acintosa,  e  por  conseguinte,  emprehenderas 
reformas,  de  que  o  paiz  tanto  carecia,  na  ordem 
administrativa  e  económica.  Logo  n'essa  occa- 
sião  prometteu  o  ministro  das  obras  publicas, 
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respondendo  a  pergunta  de  una  deputado,  que 
brevemente  submetteria  à  deliberação  do  parla- 
mento uma  proposta  para  liberdade  da  barra  do 
Porto,  a  fim  de  que  por  ella  podessem  ser  expor- 
tados os  vinhos  de  todas  as  procedências;  e  bem 
jissim  uma  lei  reguladora  do  commercio  de  ce- 
reaes.  Esta  ultima  necessidade  já  eslava  satis- 
feita, em  virtude  da  medida  dictatorial  tomada 
pelo  ministro  João  Ghrysostomo,  e  que  opportu- 
namente  mencionámos;  portanto,  a  esse  respeito 
nada  fez  o  novo  ministro,  parecendo-lhe,  e  com 
razão,  que  era  arriscado  submetter  á  discussão 
um  assumpto  que  já  se  achava  resolvido;  quanto, 
porém,  á  lilierdade  da  barra  do  Douro  trouxe 
effectivamente.á  camará  uma  proposta,  que  foi 
approvada  por  grande  maioria.  Homo  o  ministé- 
rio necessitasse  preparar  alguns  trabalhos,  para 
Bubmetter  á  apreciação  das  camarás,  foram  estas 
adiadas  por  dois  mezes  (de  7  de  setembro  a  5  de 
novembro). 

No  entretanto  abriu-se  a  exposição  interna- 
cional do  Porto  (18  de  setembro),  a  cuja  inaugu- 
ração foram  assistir  o  rei,  a  rainha  e  o  ministro 
das  obras  publicas;  regressando  â  capital  suas 
magestades,  partiram,  quasi  logo  em  seguida, 
para  o  estrangeiro,  a  fira  de  visitarem  o  rei  de 
Itália  e  outros  soberanos  da  Europa;  na  ausência 
d'el-rei  D.  Luiz  assumiu  a  regência  el-rei  D.  Fer- 
nando, o  qual  na  proclamação  que  fez  para  pres- 
tar o  juramento  constitucional,  que  deveria  rati- 
ficar logo  que  se  abrissem  as  cortes,  declarou 
ler  resolvido  que  os  ministros  d'Estado  existen- 
tes continuassem  no  exercício  das  suas  fuoc- 
ções.  Pouco  antes  havia-se  dado  uma  ligeira  mo- 
dificação ministerial;  como  continuasse  a  doença 
do  ministro  da  guerra,  conde  de  Torres  Novas, 
foi  nomeado  interinamente  para  aquella  pasta, 
durante  o  impedimento  do  ministro  effectivo,  o 
visconde  da  Praia  Grande.  Aggravou-se  a  enfer- 
midade do  conde,  que  falleceu  pouco  tempo  de- 
pois, sendo  nomeado  para  o  substituir  o  major  do 
corpo  de  eslado-maior  Salvador  Pinto  da  França, 
que  falleceu  também  passados  mezes,  assumindo 
então  a  pasta  da  guerra  o  ministro  da  fazenda 
Fontes  Pereira  de  Mello. 

Terminado  o  praso  do  adiamento  reabriram-se 
as  camarás,  ás  quaes  foram  presentes  diversas 
proposta  sministeriaes,  entre  outras  o  contrato 
assignado  em  14  de  outubro  e  celebrado  entre 


o  governo  e  a  companhia  dos  caminhos  de  ferro 
de  sudueste,  alterando  e  modificando  os  con- 
tratos anteriores  feitos  com  a  mesma  compa- 
nhia, e  approvados  pelas  cartas  de  lei  de  29  de 
maio  de  1860  e  23  de  maio  de  1864.  Em  vir- 
tude d'esse  contrato  substituía  o  governo  a 
subvenção  pela  garantia  de  juro,  recebia  o  pro- 
ducto  da  venda  do  caminho  de  ferro  das  Vendas 
Novas,  na  importância  de  1.008:000^000  réis; 
reembolsava  as  subvenções  feitas  à  companhia 
de  sueste,  na  importância  de  1.970:6880000 
réis;  deixava  de  pagar  á  comphnhia  as  presta- 
ções já  liquidadas  da  subvenção,  e  cuja  impor- 
tância era  de  225:000íí000  réis.  A  somma  total 
a  favor  do  governo  era  de  3.200:000^000  réis; 
mas  a  somma  que  tinha  a  receber  da  companhia 
era  de  2.978:0005000  réis,  números  redondos, 
que  segundo  a  letra  do  contrato  deveria  ser  paga 
em  letras  a  vencer  a  3,  6  e  9  mezes  de  prazo.  Em 
compensação  garantia  o  governo  à  companhia  o 
producto  bruto  de  3.600:000^000  réis  por  kilo- 
metro,  desde  o  1.°  de  julho  de  1869,  no  caso  de 
se  acharem  concluídas  as  respectivas  obras.  Esta 
medida  era  um  expediente  financeiro,  determi- 
nado pelas  urgências  do  momento;  mas  sublevou 
grande  discussão  na  imprensa  e  nas  camarás, 
onde  por  ultimo  foi  approvado.  O  governo  trium- 
phou,  mas  sabiu  mal  ferido  da  batalha,  porque 
a  opinião  publica,  que  era  então  quasi  unanime 
a  seu  favor,  começou  a  dividir-se,  começando  a 
formar-se  a  opposiçâo,  que  desde  esse  momento 
foi  ganhando  sempre  terreno. 

Conjunctamente  com  esta  questão  appareceu 
outra  de  ordem  diversa,  mas  que  também  inte- 
ressou vivamente  o  publico.  O  par  do  reino  Vi- 
cente Ferrer  Netto  de  Paiva,  presidente  da  com- 
missão  revisora  do  projecto  do  código  civil, 
officiou  ao  ministro  da  justiça,  declarando  que  o 
alludido  projecto  se  acbava  jà  impresso  e  prom- 
pto  para  subir  á  presença  do  governo.  Por  de- 
creto de  8  de  agosto  de  1850,  havia  sido  encarre- 
gado o  dislincto  jurisconsulto  visconde  de  Seabra 
de  redigir  um  projecto  de  código  civil,  sendo  ao 
mesmo  tempo  nomeada  uma  commissão  para 
discutir  e  melhorar,  quanto  possível,  o  trabalho 
do  illu&tre  jurisconsulto.  Nove  annos  depois  apre- 
sentou o  relator  do  projecto  o  seu  trabalho  con- 
cluído e  impresso;  foi  então  reforçada  com  novos 
membros   a    primitiva  commissão  revisora,   e 
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reabriu  as  sessões,  que  havia  interrompido  de- 
pois de  discutir  e  approvar  o  plano  geral  do 
projecto.  Com  relação  aos  trabalhos  d'elia  tran- 
screveremos alguns  períodos  do  officio  que  citá- 
mos, e  nos  quaes  se  expõem  resumidamente  as 
bases  do  código  actualmente  em  vigor,  os  prin- 
cípios de  que  se  inspirou,  os  esforços  que  se  em- 
pregaram para  o  melhorar  e  os  resultados  que 
n'este  sentido  se  obtiveram. 

"A  commissão,  comquanto  tivesse  em  muito 
subido  apreço  o  projecto  do  código,  pelo  indubi- 
tável merecimento  intrínseco  d'elle,  e  pela  au- 
ctoridade  gravíssima  do  seu  auctor,  entendeu 
que  não  devia  poupar  esforÇos  para  aperfeiçoar 
a  obra,  quanto  coubesse  em  suas  forças.  E  assim 
fez  duas  revisões  doutrinaes,  e  uma  terceira  prin- 
cipalmente de  redacção,  para  que  esta,  por  al- 
guma expressão,  ou  palavra,  ou  período  pouco 
correcto  ou  obscuro,  não  desse  occasiã»  a  falsas 
interpretações  e  cavillações  dos  preceitos  do  có- 
digo. Estas  três  revisões  foram  sempre  feitas,  se- 
guindo passo  a  passo  os  artigos  do  p-ojecto. 
O  trabalho  foi  longo,  ímprobo  e  difficil,  como 
pôde  avaliar  V.  Ex."  e  aquelles  que  con  mão 
diurna  e  nocturna  estão  costumados  a  vjrsar  a 
legislação  do  paiz,  e  a  consagrar  longas  vigílias 
ao  estudo  comparado  das  legislações  3os  outros 
povos.  Não  tenho  a  vaidade  de  Interpfr  juízo  so- 
bre o  merecimento  absoluto  dos  resdtados  dos 
trabalhos  de  uma  commissão  compostidesugei- 
tos,  de  cujas  luzes,  alta  Intelligencia  (sinceros 
desejos  de  serem  uteís  á  pátria  ninguim  duvi- 
da. . .  Com  relação,  porém,  á  nossa  legislação 
civil  actual,  posso  afoutamente  asseguar  que  o 
projecto  da  commissão  lhe  é  muito  superior. 
Para  o  provar  basta  dizer,  que  no  pnjecto  fica 
codificada  toda  a  legislação  civil  commethodo, 
precisão  e  clareza;  quando  a  actual,  pr  insuffi- 
ciente,  a  que  se  acha  escripta,  é  pja  maior 
parle  controversa,  sendo  os  jurisconsulos  força- 
dos a  recorrer  nos  casos  omissos  aos  estios,  usos 
e  costumes,  aos  argumentos  de  maiorazão  ou 
de  analogia,  ás  leis  romanas  e  aos  cocgos  das 
nações  civilisadas,  como  determinam  a  m  de  17 
de  agosto  de  1769  e  os  estatutos  da  nnivtsidade 
de  1772.  Ainda  mais:  é  mister  que  o  juiscon- 
sulto  consulte,  além  das  nossas  dlversasollec- 
ções  e  dos  códigos  estrangeiros,  as  obr;  dos 
nossos  reinicolas,  para  conhecer  a  pratlcdos 


tribunaes,  as  interpretações  e  opiniões  dos  dou- 
tores, que  os  guie  n'este  cahos,  onde  pugnam 
todos  03  elementos.  O  que  produz  infelizmente 
incerteza  dos  direitos  civis,  litígios  sem  conta,  e 
dá  occasião  a  funestas  dissenções  de  famílias. 

"Apesar  d'estes  e  d'outros  defeitos  da  legisla- 
ção civil  em  vigor,  convém  notar  que  a  commis- 
são teve  por  ella  toda  a  veneração  e  respeito, 
como  base  da  nossa  vida  civil;  e  acceitou-a  em 
tudo  que  não  repugnava  ao  estado  actual  da 
sciencia  do  direito  e  das  outras  sciencias  auxi- 
liares como  pedra  de  toque  das  novas  doutrinas 
inseridas  no  projecto  do  código.  N'estas  circum- 
stanclas  a  commissão  attendeu  às  nossas  insti- 
tuições politicas  e  administrativas,  que  a  cada 
passo  brigam  com  a  legislação  civil  era  vigor,  e 
acostou-se,  sempre  que  poude,  à  experiência  das 
outras  nações,  testificada  pelos  seus  códigos  mo- 
dernos e  pelos  commentadores  d'estes.  Não  quiz 
arriscar-se  a  temerários  acommettimentos  em 
matéria  de  que  depende  a  segurança  pessoal  e 
real  dos  cidadãos.  Se  considero  agora  o  projecto 
á  luz  da  legislação  comparada,  também  me  pa- 
rece pôde  aífirmar-se,  sem  temeridade,  que  não 
tem  elle  maiores  lacunas  do  que  os  mais  adian- 
tados códigos  modernos;  e  que  não  será  menos 
conforme  aos  sólidos  jirincipios  da  philosophia  do 
direito  e  da  economia  publica.» 

Mas  o  projecto  de  código  apresentado  ao  go- 
verno continha  uma  innovação  contra  a  qual  se  le- 
vantaram grandes  clamores,  appcllando-se  para  os 
sentimentos  catholicos  da  nação:— era  reconhe- 
cer a  validade  do  casamento  civil  para  os  que  se 
quizessem  aproveitar  d'esse  meio  de  constituir 
família.  A.  Herculano,  que  havia  pertencido  á 
commissão,  escreveu  para  o  Jornal  do  Commer- 
cio  umas  notabillssimas  cartas  em  defeza  do 
principio  consignado  por  ella,  e  publicou  ainda 
sobre  o  mesmo  assumpto  mais  três  opúsculos. 
Respondeu-lhe  com  grande  vigor  de  raciocínio, 
moderação  de  phrase  e  conhecimento  da  matéria 
o  illustre  escriptor  D.  António  da  Costa.  O  vis- 
conde de  Seabra,  auctor  do  projecto  primitivo, 
pronunclou-se  também  contra  a  innovação,  e  até 
o  duque  de  Saldanha  entrou  na  liça,  pugnando 
pela  religião  catholica,  que  em  boa  verdade  nin- 
guém atacava.  Tomou  vulto  a  questão,  e  o  go- 
verno, querendo  contemporisar  com  todas  as 
opiniões,  propôz  que  fosse  obrigatório  o  casa- 
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mento  catholico  para  todos  os  súbditos  porlu- 
guezes  que  professassem  aquella  religião,  de- 
vendo os  outros  celebrar  o  contrato  perante  a 
competente  auctoridade  civil.  Com  esta  modifi- 
cação foi  approvado  o  código  submettido  á  apre- 
ciação das  camarás  na  seguinte  sessão  legislativa, 
e  precedido  de  um  extenso  e  bem  escripto  rela- 
tório do  ministro  da  justiça,  líarjona  de  Freitas. 
Antes  de  ser  submettido  á  discussão  parlamen- 
tar a  lei  que  approva  o  novo  código  civil  occupa- 
ram-se  as  camarás  de  uma  proposta,  também  da 
iniciativa  do  mesmo  ministro  da  justiça,  relativa 
á  liberdade  da  imprensa:  como  o  pensamento 
geral  das  medidas  que  se  propuubam  não  era 
reprimir  a  livre  manifestação  de  todas  as  opiniões 
sobre  os  negócios  públicos,  mas  as  demasias  e 
abusos,  sugeilando  as  publicações  periódicas  á 
lei  communi,  e  acabando  com  o  privilegio  do  jury 
de  que  gosava  sempre,  não  levantou  grandes 
resistências  e  foi  convertida  em  lei,  depois  de 
haver  soffrido  uma  emenda  na  camará  alta.  Essa 
lei  é  a  que  actualmente  vi|jora,  e  a  qual  não  foi 
bastante  ellicaz  para  o  fim  a  que  se  propunha, 
como  a  experiência  tem  demonstrado.  Pouco  de- 
pois entrava  também  uma  proposta  do  ministro 
da  fazenda  para  a  desamortisação  de  foros,  cen- 
sos, pensões  e  quinhões  pertencentes  aos  con- 
ventos e  corporações  religiosas.  Pronunciaram-se 
a  respeito  d'esta  lei,  que  foi  votada  por  conside- 
rável maioria,  excellentes  discursos,  sendo  por- 
ventura o  mais  notável  o  do  deputado  Andrade 
Corvo,  que  havia  entrado  pouco  antes  na  ca- 
mará, eleito  por  ura  circulo  da  Beira,  em  eleições 
supplemenlares.  Esta  discussão  foi  interrompida 
por  um  incidente  que  suscitou  acalorados  deba- 
tes, promovidos  pela  opposiçâo  faccio&a,  que  to- 
davia toi  infeliz  na  tentativa,  pois  que  não  só  as 
camarás  deram  força  ao  governo,  approvando  o 
seu  procedimento  por  grande  maioria,  mas  tam- 
bém a  opinião  publica  se  lhe  mostrou  favorável, 
liavia-se  dado  em  janeiro  (1866),  na  Hespanha, 
uma  revolta  militar,  à  frente  da  qualse  collocàra 
o  general  Prim;  quando  a  noticia  d'este  aconte- 
cimento chegou  a  Portugal  houve  nas  duas  ca- 
marás uma  explosão  de  patriotismo,  suppondo-se 
que  não  era  estranha  àquelle  movimento  a  idéa 
da  união  ibérica:  o  governo  associou-se  a  essas 
manifestações  a  favor  da  independência  nacional, 
e  assim  terminou  esse  incidente.  No  entanto,  a 


revolta  hespanhola  mallogrou-se,  os  partidários 
do  general  Prim  foram  dispersos,  e  elle  próprio 
refugiou-se  em  Portugal  com  alguns  bandos  fugi- 
tivos. Os  emigrados  foram  excellentemenle  rece- 
bidos,  dando-se   mesmo   em   beneScio  d'elles, 
além  dos  soccorros  officiaes,  um  espectáculo  em 
S.  Carlos,  que  foi  muito  concorrido.  Mas  o  gene- 
ral, que  se  achava  hospedado  era  casa  do  seu 
particular  amigo  o  marquez  de  Niza,  entendeu 
que  devia  «aproveitar  a  breve  trégua  que  a  sorte 
lhe  impôz»,  e  a  qual  considerava  «comootempo 
que  o  cavalleiro  gasta  em  mandar  ferrar  o  ca- 
vallo  para  continuar  em  seu  caminho  mais  veloz 
e  desassombrado» ,  fiara  expor  aos  seus  parciaes, 
n'umB  longa  proclamação,  os  motivos  que  o  de- 
terminaram a  arvorar  o  pendão  revolucionário, 
quaes  as  buas  aspirações  e  os  seus  intuitos.  Nada 
mais  natural  do  que  dar  conta  dos  seus  actos  aos 
companheiros  do  infortúnio;  mas  é  que  sob  esse 
pretexto/ o  general  incitava-os  a  continuarem  na 
sua  obra' revolucionaria,  declarando-lhes  que  elle 
proprioi  não  obstante  achar-se  n'um  paiz  estra- 
nho, ctntinuaria  a  conspirar,  como  se  depre- 
hende  dos  seguintes  períodos,  com  que  fecha 
a  famosa  proclamação:  «Termina  a  minha  obra 
por  tet  entrado  em  Portugal?  Declaro-me  ven- 
cido? Nã«,  mil  vezes  não.  Cessarão  em  breve 
os  inconvenientes  materiaes  que  nos  obrigam  a 
descançai  um  dia;  são  as  mesmas  ainda  as  for- 
ças da  reolução  em  Hespanha;  é  a  mesma  tam- 
bém a  recessidade  da  revolução.  Ainda  que  eu 
não  tomisse  parte  n'ella,  a  revolução  devia  fa- 
zer-se  e  íu  sou  incapaz  de  faltar  no  posto  de 
honra.  Aiimo,  hespanhoes !  approxima-se  o  dia 
da  redeBDÇão;  temos  do  nosso  lado  a  força  e  o 
direito,  cmeça  uma  lucta  para  o  povo,  e  o  povo 
não  pôde  morrer.  Ninguém  vacille.  Os  nossos 
adversaris  nada  podem  esperar  de  si,  mas  sim 
da  nossa  raqueza.  Para  se  sustentarem  precisara 
não  perer  um  único  encontro,  e  uma  só  victo- 
ria  nosf.  dar-nos-ia  o  triumpbo.  Hespanhoes, 
mais  fé'  mais  animo  do  que  nunca.» 

Em  isla  d'esta  attitude  tão  contraria  à  res- 
tricta  eutralidade  que  o  governo  devia  manter 
nas  diienções  internas  de  uma  nação  amiga  e  vi- 
sinha  oi  intimada  ordem  ao  general  para  se  reti- 
rar d  paiíí:  ern  ambas  as  casas  do  parlamento  foi 
o  miísterio  interpellado  por  este  motivo,  e  na  ca- 
mar electiva  apresentou  o  deputado  Santos  Silva 
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uma  moção  de  censura,  contra  a  qual  votou  uma 
enorme  maioria,  de  que  fizeram  parte  não  pou- 
cos deputados  da  opposição:  ua  camará  alta  loi 
também  approvado  o  procedimento  do  ministério 
por  55  votos  contra  4. 

Depois  de  algumas  propostas  de  pequena  im- 
portância, entrou  em  discussão  o  orçamento  para 
O  futuro  anno  económico,  apparecendo  um  defi- 
cit considerável,  para  occorrer  ao  qual  contava 
o  governo  com  as  sommas  que  tinha  a  receber 
da  companhia  do  caminho  de  ferro  de  suduesle. 
Mas  as  letras  deixaram  de  ser  pagas,  foram  pro- 
testadas, e  a  companhia  falliu;  suspensos  os  tra- 
balhos, incumbiu  o  governo  ao  engenheiro  João 
Evangelista  d'Abreu,  que  procedesse  á  avaliação 
da  parte  que  se  achava  concluída;  ao  mesmo 
tempo  era  constrangido  o  ministro  da  fazenda  a 
apresentar  nas  camarás  uma  proposta  sollici- 
tando  auctorisação  para  levantar  de  empréstimo 
a  somma  de  6.500:000^000  réis,  tendo  da  ser  re- 
vogada uma  lei  que  fora  pouco  antes  app'ovada, 
por  iniciativa  do  mesmo  ministro,  e  em  'irtude 
da  qual  não  podiam  ser  emittidos  novostitulos 
de  divida  publica  sem  ao  mesmo  tempo  stcrear 
a  receita  correspondente  ao  encargo.  Não  agra- 
dou geralmente  esta  proposta,  sendo  acíusado  o 
governo  de  se  ter  descuidado  no  estud))  e  reso- 
lução das  difBculdades  que  jà  a.ssoberiavam  o 
thesouro  quando  elle  subiu  ao  poder;  uas  o  que 
fez  ainda  mais  desagradável  impressão  no  pu- 
blico foi  a  nomeação  de  um  membro  do  Chinele 
para  conselheiro  de  Estado,   logar  quau'esse 
tempo  era  dos  mais  remunerados.  Nãoo^islante 
a  maioria  que  tinha  nas  duas  camaras/ 6 gabi- 
nete sentiu  necessidade  de  reconstruir-te,  e  na 
sessão  de  11  de  maio  apresentou-se  o  rmisterio 
constiluido  pela  seguinte  forma:  Joaquiti  Antó- 
nio d'Aguiar,  presidente  sem  pasta;  MarUns  Fer- 
rão, reino;  Casal  Hibeiro,  obras  publici  e  ne- 
gócios estrangeiros;  Fontes,  fazenda  e  luerra. 
Os  ministros  da  justiça  e  da  marinha  coiinua- 
ram  nas  mesmas  pastas.  Pouco  depois  fo^pre- 
sentada  pelo  presidente  do  conselho,  e  apprvada 
pelas  camarás,  uma  proposta  para  o  restatjeci- 
mento  do  ministério  dos  negócios  estrang^-os 
que  até  então  andava  annexo  a  outra  pastagm 
virtude  d'esta  alteração  entrou  para  o  minist»io 
das  obras  publicas  o  deputado  Andrade  Cor». 
Encerraram-se  as  cortes  em  20  de  abril  (18à 


e  no  outubro  seguinte  foi  o  rei  ao  Porto  assistir 
á  inauguração  da  estatua  de  D.  Peilro  iv,  como 
mezes  antes,  por  orcasião  do  encerramento  da 
exposição  internacional,  tinha  ido  também  as- 
sistir á  inauguração  da  estatua  de  D.  Pedro  v, 
erigida,  a  expensas  dos  operários  d'aquella  ci- 
dade, na  praça  da  I3atalha.  Mal  extincto  o  écco 
d'estas  festas,  prepararam-se  outras  na  capital, 
para  receber  a  rainha  Isabel  iideHespanha,  quê 
visitou  Lisboa  em  dezembro  d'esse  mesmo  anno, 
sendo  recebida  com  as  demonstrações  officiaes 
que  é  costume,  quasi  dever  usarem-se  com  os 
representantes  das   nações  amigas,   mas  sem 
grande   enthusiasmo   por  parte  da  população. 
Além   d'cstes   factos,  que  apontamos  somente 
«por  memoria»,  e  não  porque  tivessem  a  menor 
influencia  nos  destinos  do  paiz,  outros  se  deram, 
no  interregno  parlamentar,  de  verdadeira  impor- 
tância politica;  taes  foram:  a  convenção  com 
Hespanha,  tendente  a  facilitar  as  relações  entre 
os  dois  paizes,  franqueando-se  de  uma  e  outra 
parte  o  transito  pelos  caminhos  de  ferro,  bem 
como  a  navegação  nos  rios  que  são  coramuns  a 
ambos  os  reinos;  a  convenção  litteraria  com  a 
França,  e  principalmente  o  tratado  de  commer- 
cio  cora  a  mesma  nação,  assignado  em  11  de 
julho  d'esse  anuo.  Já  no  anno  anteccdenie  havia 
proposto  a  França  esta  negociação,  que  foi  ac- 
ceita,  em  principio,  pelo  governo  porluguez   o 
qual  tratou  logo  de  se  habilitar  com  as  indispen- 
sáveis informações,  mandando  para  isso  proce- 
der a  um  inquérito  commercial,  por  intermédio 
das  associações  competentes.  Nem  todas  satisfi- 
zeram ao  empenho  do  poder  central;  houve,  po- 
rém, algumas  que  se  não  recusaram  a  prestares 
esclarecimentos  que  lhes  eram  sollicitados,  cen- 
tre ellas  é  de  justiça  mencionar  a  «Associação 
commercial»  do  Porto,  que  apresentou  um  tra- 
balho valioso.  Serviu  também  ao  negociador  por- 
tuguez,  além  das  informações  que  tomou  parti- 
cularmente e  que  poude  encontrar  dispersas  em 
diversos  documentos,  o  inquérito  industrial  a  que 
mandou  proceder  o  conselho  geral  das  alfande- 
gas, por  occasião  da  exposição  internacional. 
Com  estes  recursos  incetou  as  negociações  o 
novo  ministro  dos  negócios  estrangeiros.  Casai 
Ribeiro,  no  intento  de  inaugurar  uma  nova  poli- 
tica commercial,   cujas  tendências  se  acham 
expressas  nos  seguintes  períodos  do  relatório 
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apresentado  ás  camarás  pelo  mesmo  ministro: 
«Apesar  das  modificações  parciaes  que  depois  da 
reforma  de  1852  teem  sido  introduzidas  nas  pau- 
tas das  nossas  alfandegas,  é  geralmente  reconhe- 
cida a  conveniência  de  novas  e  mais  profundas 
alterações  em  muitos  artigos.  Liga-se  a  questão 
aduaneira  directa  e  indirectamente  com  a  da  fa- 
zenda, por  quanto,  é  innegavel  que  os  direitos 
excessivos,  impondo  ao  consumo  limites  nimia- 
mente estreitos,  restringem  a  base  do  imposto  e 
diminuem  o  producto  d'elle.  Considerados  em 
relação  às  industrias  nacionaes,  os  direitos  pro- 
tectores, quando  exagerados,  diminuem  os  estí- 
mulos da  perfeição  e  da  barateza.  A  doutrinada 
livre  Iroca  todos  os  dias  ganha  terreno  na  legis- 
lação e  na  pratica  dos  povos  cultos.  Todavia,  em 
objectos  de  tamanha  transcendência  não  pôde  o 
legislador  guiar-se  exclusivamente  pelos  princí- 
pios absolutos,  nem  desprender-se  das  conside- 
rações que  derivam  das  circurastancias  financei- 
ras e  da  situação  económica  creada  pela  legislação 
existente.  iSão  seria  opportuno  hoje  emprehender 
uma  reforma  aduaneira  que  podessecompromet- 
ter  sensivelmente,  embora  por  algum  tempo,  a 
mais  abundante  fonte  da  receita  publica.  E  tão 
pouco  seria  prudente  retirar  ás  industrias  crea- 
das  à  sombra  da  protecção  todo  o  favor  que  teem 
gosado,  arriscando  a  existência  d'ellas.  Conce- 
bida em  termos  rascáveis,  e  sem  pretensão  de 
radicalismo,  a  reforma  aduaneira  deve  tender  a 
accrescenlar  a  renda  publica  com  vantagem  para 
o  consumidor,  sem  affectar  a  producção  nacional, 
antes  augmentando-lhe  o  vigor  pelo  incentivo  da 
concorrência,  limitado  por  direitos  moderados  na 
importação.  Desde  o  tratado  de  1860  entre  a 
França  e  a  Inglaterra,  quasi  todos  os  paizes  da 
Europa  teem  procedido,  por  meio  de  convenções 
internacionaes,  à  successiva  reforma  do  seu  regi- 
men commercial.  Isolar-nos  d'este  movimento 
seria  consentir  que  os  mercados  exteriores  se 
fossem  cada  vez  mais  fechando  aos  nossos  pro- 
ductos.  Ao  passo  que  facilitarmos  a  importação 
dos  artigos  estrangeiros  no  interesse  do  consu- 
midor e  do  thesouro,  é  indispensável  procurar 
também  ao  productor  portuguez  condições  favo- 
ráveis nos  mercados  estranhos  à  venda  dos  seus 
productos. » 

Como  se  vê,  a  politica  commercial  adoptada 
pelo  governo  tinha  a  seu  favor,  além  d'outra8, 


uma  razão  dicisiva,  era  estar  sendo  adoptada 
pelas  mais  importantes  nações  da  Europa,  e 
n'essas  circumstancias  presistir  no  isolamento 
seria  caminhar  fatalmente  para  a  decadência. 
Apesar  d'isso,  os  interesses  que  se  suppunham 
feridos  sobresaltaram-se,  representaram,  agita- 
ram, procurando  commover  a  opinião  publica 
com  o  triste  quadro  de  desgraças  que  adviriam 
ao  paiz,  e  especialmente  à  classe  operaria,  da 
inundação  dos  productos  estrangeiros,  e  por 
conseguinte  a  ruina  do  trabalho  nacional.  O  tra- 
tado foi  ratificado  pelas  camarás,  e  felizmente 
não  se  realisaram  as  fúnebres  prophecias.  Quando 
este  assumpto  se  discutiu  no  parlamento  já  lhe 
haviam  sido  presentes,  por  outros  ministérios, 
varias  propostas  de  grande  interesse  publico, 
mas  algumas  das  quaes  encontraram  viva  resis- 
tência. Eh  princípios  do  mez  de  fevereiro  expoz 
o  ministfo  da  fazenda,  n'um  extenso  relatório, 
a  situaçio  pouco  prospera  das  nossas  finanças, 
e  juntaOente  com  essa  disposição  propoz  as  pro- 
videnciís  que  lhe  parecia  indispensável  adoptar 
para  ctUocar  o  thesouro  publico  em  condições 
menosdesfavoraveis.  Além  d'outras  medidas  re- 
corria ao  imposto,  augmentando  algumas  das 
contriDuições  directas  já  existentes  e  remode- 
lando o  mposto  de  consumo  de  forma  tal,  que 
verdadeiamente  se  podia  considerar  um  imposto 
novo;  e  anto,  que  para  a  fiscalisação  e  cobrança 
d'elle  secreava  um  novo  quadro  de  empregados. 
A  impoição  não  era  exagerada  e  linha,  além 
d'isso,  a  grande  vantagem  de  regularisar  as 
contribaifões  indirectas,  pois  que  se  combinava 
com  uaii  disposição  do  novo  código  administra- 
tivo suhnettido  á  approvação  do  parlamento, 
e  em  (rtude  da  qual  não  era  permittido  ás 
camarás  municipaes  lançarem  outros  tributos 
senão  vaja  percentagem  sobre  certas  contribui- 
ções graes  do  Estado.  Mas  estas  vantagens  es- 
capamá  apreciação  dos  contribuintes,  e  o  que 
elles  iomediatamente  vêem  é  a  aggravação  do 
encaro  tributário  sobre  o  consumo  de  determi- 
nado géneros,  embora  fique  alliviado  com  rela- 
ção muitos  outros;  portanto,  não  foi  ditficil 
aos'dversarios  do  governo  excitar  contra  elle 
a  fimosidade  publica,  tanto  mais  que  este  au- 
gfinto  de  receita  era  também  acompanhado  de 
Dl  augmento  de  despeza  com  novos  eroprega- 
js.  As  outras  medidas  tributarias  propostas  pelo 
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minislro  e  approvadas  pelas  camarás,  cora  algu- 
mas modificações,  foram  um  augmtiUo  du  20 
por  ci'nto  subre  as  corilribuifões  p<'ssoal,  in- 
dustrial e  predial;  30  por  cento  sobre  a  dpcima 
de  juros;  20  por  cento  sobre  a  contribuição 
de  registo  e  10  por  cento  sobre  os  direitos  de 
merc(5.  Propoz  lambem,  e  foi  approvada,  uma 
nova  tabeliã  de  emolumentos  para  as  secreta- 
rias de  Estado,  cujo  producto  revertia  para  o 
tliesouro.  No  intuito  de  regular  a  concessão  de 
pensões  por  serviços  feitos  ao  Estado,  assegurar 
alimento  ás  famílias  dos  officiaes  militares,  e 
dos  empregados  civis,  que  fallecessem,  e  alli- 
viar  immediatamente  o  Ibesouro  de  uma  grande 
parle  do  pesado  encargo  das  classes  inactivas, 
propunba  o  ministro  a  creação  de  um  monte- 
pio oUioial,  dotado  pelo  Ibesouro  publico,  mas 
para  o  qual  concorressem  lambera  os  interes- 
sados; e  bem  assim  ,  aucloriaação  para  contratar 
com  o  B  inco  de  Portugal  ura  empréstimo,  com 
cerla  forma  de  amorlisação,  para  o  pagamento 
das  classes  inactivas;  apresentou  também  o  pro- 
jecto de  uma  nova  lei  orgânica  de  pensões. 
Todas  estas  propostas  foram  approvadas,  as- 
sim como  a  que  reorganisava  o  ministério  da 
fazenda,  e  a  que  auctorisava  o  governo  a  le- 
vantar um  empréstimo  até  à  quantia  de  réis 
3.700:000wl000,  com  applieação  à  despeza  or- 
dinária e  extraordinária  do  anno  económico  se- 
guinte. 

Quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  o  ministro  da 
fazenda  submettia  à  apreciação  dos  representan- 
tes do  paiz  estas  propostas,  apresentava  lambem 
o  ministro  do  reino  uma  série  de  medidas  ten- 
dentes a  alargar  as  bases  da  administração  lo- 
cal, a  organisar  o  serviço  da  policia  e  a  dar  mais 
amplo  desenvolvimento  á  inslrueçâo  primaria  e 
profissional.  No  projecto  do  novo  código  admi- 
nistrativo instiluia-se  a  parochia  civil,  no  intento. 
Dão  só  de  fazer  chegar  ao  ultimo  elo  social  o 
principio  da  representação  e  do  interesse  dos  ci- 
dadãos na  administração  que  mais  de  perto  lhes 
loca,  mas  lambem  como  uma  escola  de  adminis- 
tração para  o  povo,  afim  de  se  preparar  para 
fuucções  successivamenle  mais  importantes  que 
é  chamado  a  desempenhar.  Dando-se  maior  am- 
plitude à  administração  municipal,  alargava-se 
a  área  dos  municípios,  augmentando  por  conse- 
guinte a  massa  de  interesses  locaes  e  o  numero 
VI  VOL. — 51. 


dos  indivíduos  habilitados  para  a  necessária  ro- 
tação dos  cargos  públicos  da  localidade.  Heorga- 
nisavam-se  lambera  as  assembléas  districtaes 
(juntas  geraes),  alargando  a  espbera  das  suas 
attribuições  e  adoptava-se  um  novo  systeraa  para 
o  contencioso  administrativo.  «Na  ordem  dos  re- 
cursos que  são  creados  pela  proposta  da  lei  de 
administração  civil,  dizia  o  ministro  no  seu  re- 
latório, avulta  por  uma  [larte  a  extincção  do  sya- 
tema  viciosíssimo  dos  impostos  rauniei[)aes,  fi- 
cando reduzidos  a  dois  lypos;  addicionaes  sobre 
a  contribuição  geral  de  consumo  e  addicionaes 
sobre  as  contribuições  geraes  directas,  predial, 
pessoal  e  industrial.  A  revogação  da  pauta  in- 
forme de  productos  tributados  em  quasi  todas 
as  localidades  na  venda  a  retalho,  além  de  st 
siinpliGcaçâo  no  serviço,  é  um  grande  allivío 
para  as  classes  menos  abastadas.  Quem  desco- 
nhece o  beneficio  incalculável  que  é  feito  á  m^jio- 
ria  dos  consumidores  com  a  extincção  do  imposto 
sobre  o  pão,  que  hoje  se  acha  pesada  e  despro- 
porcionadamente tributado  em  quasi  todos  os 
concelhos  do  paiz?  Por  outra  parte,  a  desamor- 
tisação  dos  baldios,  valor  importantíssimo,  e 
hoje  completamente  infructífero,  será  uma  fonte 
de  riqueza  para  as  localidades.»  Esta  proposta, 
que  poderia  ler  e  linha  decerto  defeitos,  mas 
que  no  seu  pensamento  geral  significava  um 
grande  progresso  e,  que  satisfazia  ás  aspirações 
da  escola  liberal,  dando  maior  importância  c 
mais  vida  às  administrações  locaes,  como  con- 
trariava os  hábitos  inveterados  do  povo  e  feria 
muitos  interesses  individuaes,  suscitou  multi- 
plicadas resistências  no  paiz,  e  foi  talvez  uma 
das  melhores  armas  de  que  se  aproveitaram  os 
adversários  do  governo.  A  proposta  para  a  erea- 
ção  da  policia  civil,  apresentada  pelo  mesmo 
ministro,  foi  muito  mencs  impugnada,  mas  nem 
por  isso  deixou  de  se  declamar  contra  a  des- 
peza a  que  ella  obrigava,  como  se  fosse  pos- 
sível fazer-se  gratuitamente  um  serviço  publico 
d'esta  ordem. 

Não  menos  importantes  foram  as  propostas 
feitas  pelo  ministro  das  obas  publicas,  das  quaes 
daremos  apenas  uma  indicação  summaria;  bas- 
tará ella  para  se  ajuizar  quanto  terão  contri- 
buído para  o  desenvolvimento  económico  do 
paiz,  pois  que  felizmente  foram  todas  converti- 
das cm  lei.  Creação  de  bancos  de  credito  agri- 
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cola  c  industrial,  aproveitando-se  para  esse  fim 
08  capitães  das  misericórdias,  irmaudades  e  con- 
frarias, e  ajUDtando-se  a  esses  mesmos  bancos 
a  instituição  de  caixas  económicas;  extincção 
dos  pântanos  e  ariozaes,  mediante  auxilio  do 
governo,  adaptando-se  a  culturas  salubres  os 
terrenos  por  elles  occupados;  lei  orgânica  para 
a  instituição  de  sociedades  cooperativas,  per- 
mittindo  a  associação  de  numero  illimitado  de 
membros  e  de  capital  indeterminado  e  invariá- 
vel, com  o  lim  de  se  auxiliarem  mutuamente 
os  sócios  no  desenvolvimento  da  sua  indus- 
tria, do  seu  credito,  e  da  sua  economia  do- 
mestica; lei  orgânica  para  a  formação  das  so- 
ciedades anonymas,  alterando  as  disposições 
estatuídas  pelo  código  commercial,  promulgado 
em  1833,  adoptando-se  um  systema  mais  libe- 
ral, de  modo  a  facilitar  a  associação  dos  ca- 
pitães, sem  todavia  deixar  de  proteger,  por 
meio  de  regras  ou  preceitos  geraes,  os  inte- 
resses do  publico  e  dos  associados;  finalmente, 
a  construcção  das  linhas  férreas  do  Minbo  e 
Douro,  as  quaes,  por  causa  das  ulteriores 
perturbações  politicas,  só  annos  depois  come- 
çaram a  ser  coaslruidas,  mas  que  já  boje 
se  acham  abertas  ao  publico,  em  virtude  da 
mesma  lei. 

Além  d'estas,  ainda  outras  propostas  foram 
apresentadas  pelos  ministros  da  justiça,  da  mari- 
nha, da  guerra  e  dos  negócios  estrangeiros,  sendo 
approvadas  pela  maior  parte,  de  modo  que  se 
tornou  esta  sessão  legislativa  uma  das  mais  ope- 
rosas e  fecundas,  desde  que  entre  nós  vigora  o 
systema  parlamentar.  Mas  isso  mesmo,  longe  de 
fortalecer  o  governo,  foi  causa  do  seu  enfraque- 
cimento. Quanto  mais  largas  são  as  reformas, 
maior  também  é  o  numero  dos  descontentes  e  o 
das  resistências  que  se  levantam,  e  de  que  as 
opposições  se  aproveitam  para  crear  embaraços 
à  marcha  do  governo  e  desconceitual-o  perante 
o  publico.  Demais,  o  ministério  não  era  nimia- 
mente escrupuloso  na  administração  dos  dinhei- 
ros públicos;  não  porque  algum  dos  ministros 
praticasse,  ou  permittisse,  malversações,  mas 
porque  não  coDsiderayam  a  parcimonia  como 
um  indispensável  principio  de  boa  administra- 
ção; pelo  menos,  não  tinham  a  prudência  bas- 
tante para  se  absterem  de  certas  despezas,  no 
momento  em  que  se  exigiam  maiores  sacrifí- 


cios ao  contribuinte.  Uma  d'ellas,  e  a  que 
mais  clamores  levantou,  foi  a  que  se  fez  com 
o  campo  de  manobras,  em  Tancos,  onde  se 
gastaram  em  superfluidades,  diziam  os  adver- 
sários, avultadas  sommas.  Outro  motivo  de  es- 
cândalo foi  a  creação  do  ministério  dos  negó- 
cios estrangeiros,  cuja  organisação  a  imprensa 
opposicionista  accusou  de  luxuosa.  No  parla- 
mento podia  o  governo  contar  com  grande  maio- 
ria a  seu  favor,  mas  a  opposição  extraparlamen- 
tar  era  numerosa  e  activa;  em  Lisboa  e  Porto 
organisaram-se  commissões  permanentes,  que 
aproveitavam  todas  as  occasiões,  e  empregavam 
todos  os  meios,  para  guerrear  o  ministério;  n'esta 
ultima  cidade  representaram  milhares  de  pessoas 
contra  a  reforma  administrativa  e  o  imposto  de 
consumo;  porém  os  jornaes  ministeriaes  diziam 
que  boa  parte  d'essas  assignaturas  era  devida  a 
directores  de  collegios,  anciosos  de  mostrarem 
ao  publico  o  adiantamento  calligraphico  dos  seus 
meninos;  em  todo  o  caso,  as  paixões  partidárias 
andavam  alli  muito  irritadas  e  deram-se  por  ve- 
zes conflictos  sérios. 

No  meio  d'eátas  preoccupações  politicas,  pre- 
parava-se  em  Lisboa  uma  festa  nacional,  que 
era  também  uma  reparação,  embora  tardia,  de 
uma  grande  vergonha:  a  inauguração  de  uma 
estatua  ao  cantor  dos  Lusíadas.  «O  sói  inundava 
de  esplendor  as  ruas  da  cidade  tumultuosa,  diz 
na  sua  elegante  linguagem  o  sr.  Pinheiro  Cha- 
gas, commemorando  esta  festa;  tudo  eram  galas 
e  flores  e  as  amplas  bandeiras  desenrolavam 
com  ufania  as  suas  quinas  triumphaes;  o  céu 
estava  azul  e  sereno,  sereno  e  azul  o  Tejo,  nem 
uma  ruga  no  crystal  do  rio,  nem  uuia  nuvem 
na  tela  do  firmamento !  As  mós  do  povo  rede- 
moinhavam confusas,  e  a  sua  massa  cambiante 
brilhava  à  luz  clara  e  alegre  do  sói;  scintillavam 
aqui  e  além  súbitos  relâmpagos  nas  bayonetas 
luzentes,  rodavam  os  canhões  nas  praças,  e  a  vi- 
ração agitava,  ao  perpassar  a  galope  a  cavallaria, 
como  um  cardume  de  flores  aéreas,  o  turbilhão 
de  flammulas  ondulantes  no  ferro  polido  das  lan- 
ças. A  multidão  tumultuava  risonha  e  ruidosa, 
as  musicas  marciaes  arrojavam  no  ar  as  suas 
bellicas  harmonias,  e  todos  estes  rumores,  con- 
substanciados n'um  immenso  murmúrio,  subiam 
para  o  céu  como  jubiloso  cântico.  Súbito  reinou 
silencio  profundo,  e  apenas  um  vago  frémito 
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percorreu  a  turba  aggiomerada.  Mas  logo  o  ca- 
Dhão  ergueu  a  sua  voz  sonora  ira  salvas  trium- 
pbaes,  curvaram-se  os  estandartes  em  saudação 
guerreira,  o  hymDO  grave  e  magestoso  resocu 
de  todos  os  lados  em  homenagem  solemne. 
É  porque  se  rasgara  o  véu,  e  imiiiovei,  sere- 
no, grandioso,  banhado  de  sói,  fremente,  nas 
suas  vestiduras  de  bronze,  ao  contado  da 
chamma  patriótica,  surgira  aos  olhos  de  to- 
dos, erguido  no  seu  pedestal  de  mármore, 
mais  erguido  ainda  no  seu  pedestal  da  glo- 
ria, poisando  a  mão  na  espada,  apertando  ao 
peito  o  seu  immortal  pO',  n:a,  o  vullo  sublime  de 
Camões.» 

Entretanto  ia-se  approximando  o  Sm  do  anno, 
8  algumas  das  leis  promulgadas  careriam  de 
regulamento  para  serem  postas  em  execução. 
A  5  de  dezembro  foi  decretado  o  regulamento 
do  novo  ministério  dos  negócios  estrangeiros;  a 
7  o  regulamento  da  lei  relativa  ao  imposto  do 
consumo,  e  a  10  foi  approvada  a  circumscripção 
dos  districtos  administrativos,  concelhos  e  paro- 
chias  civis.  O  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo determinava  que  se  fizessem  varejos  para 
verificar  a  quantidade  dos  géneros  armazenados; 
ora,  muitos  negociantes  tinham  feito  largas  pro- 
visões dos  géneros  sugeitos  ao  imposto,  contan- 
do, por  isso,  auferir  avantajados  lucros,  pois 
que  exigiriam  do  consumidor,  no  preço  da  mer- 
cadoria, o  tributo  que  não  tinham  pago.  Levan- 
tou-se  desde  logo  grande  resistência  á  execução 
da  lei,  especialmente  no  Porto,  e  no  primeiro 
de  janeiro,  em  que  ella  começava  a  vigorar,  os 
vendedores  a  retalho,  tanto  n'aquella  cidade, 
como  n'outras  terras  do  norte,  fecharam  meia 
porta,  negando-se  a  vender  ao  publico.  Ao  mes- 
mo tempo  fazia-se  em  Lisboa  uma  manifestação, 
indo  ao  paço  uma  commissâo,  acompanhada  de 
grande  numero  de  pessoas,  pedir  ao  rei  a  demis- 
são do  ministério.  A  agitação  manleve-se  por 
alguns  dias,  até  que  em  4  de  janeiro  foi  nomeado 
novo  gabinete,  que  ficou  organisado  da  seguinte 
forma:  conde  d'Avila,  presidente  do  conselho, 
ministro  do  reino  e  dos  negócios  estrangeiros; 
José  Dias  Ferreira,  fazenda;  José  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amaral,  marinha;  visconde  de  Seabra, 
justiça;  José  Maria  de  Magalhães,  guerra;  Sebas- 
tião do  Canto  e  Castro  Macarenhas,  obras  pu- 
blicas. 


CAPITULO     II  I    ■ 

Primeiros  actos  do  ministério  de  janeiro. — 
Tumultos. —  Ministério  reformista. —  Re- 
composição ministerial. — Demissão  e  re- 
oonducção  do  ministério. —  Dictadsra.— 
Candidatura  d'el-rei  D.  Fernando  ao  thro- 
no  de  Hespanha. — Questão  de  fazenda. — 
Queda  do  gabinete  reformista. —  Ministé- 
rio histórico.-  Chegada  do  duque  de  Sal- 
danha ao  reino. — Iberismo. —  Revolta  de 
19  de  maio.—  Queda  do  gabinete  Salda- 
nha.—  Crises  ministeriaes. — Visita  do  im- 
perador do  Brazil. —  Revolta  da  índia. — 
Inauguração  dos  trabalhos  dos  caminhos 
de  ferro  do  Minho  e  Douro. — Ultima  cons- 
piração do  grupo  dirigido  pelo  conde  de 
Peniche. 

O  ministério  saído  d'esta  revolução  pacifica, 
sem  força  para  resistir  á  torrente  impetuosa  da 
opinião  publica,  deixou-se  arrastar  por  ella,  e  de- 
cretou a  revogação  da  lei  do  imposto  do  consumo, 
que  prometlia  ao  ihesouro  uma  receita  apreciá- 
vel, assim  como  a  nova  divisão  administrativa, 
em  virtude  da  qual  se  alargava  a  área  dos  con- 
celhos, como  desde  muitos  annos  reclamavam 
insistentemente  as  juntas  geraes  dos  districtos; 
revogou  também  a  lei  orgânica  do  ministério  dos 
negócios  estrangeiros,  cuja  creação  fora  determi- 
nada por  um  alto  interesse  politico,  e  finalmente 
suspendeu  a  lei  que  reorganisava  o  ministério  da 
fazenda.  Ao  mesmo  tempo  dissolvia  a  camará  e 
mandava  proceder  a  novas  eleições,  que  por  toda 
a  parte  foram  feitas  ao  brado  das  economias; 
reacção  natural  das  larguezas  que  a  op[iOsição 
tanto  havia  censurado  no  ministério  anterior. 
À  força  de  declamações,  pela  maior  parte  falsas, 
não  £ó  por  exageradas,  mas  ainda  por  inexactas, 
havia-se  formado  a  opinião  geral  de  que  era  in- 
dispensável fazer  profundos  cortes  nas  despezas 
publicas,  a  fim  de  equilibrar  o  orçamento:  não  se 
procurava  saber  quaes  eram  os  serviços  que  o 
nosso  estado  de  civilisação  exigia,  como  indis- 
pensáveis; quaes  os  recursos  do  paiz;  qual  o  meio 
de  os  aproveitar  melhor  e  de  os  desenvolver  para 
satisfazer  aquellas  exigências;  não  se  tratava  de 
averiguar,  nem  até  hoje  se  tem  pensado  n'isso, 
se  acaso  seria  possível  augmentar  os  rendimen- 
tos públicos,  sem  aggravar  o  encargo  tributário; 
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a  iiléa  prcdomioanto  era  subordinar  a  despeza  à 
receita  existenie;  o  systema  era  simples,  mas 
tiiiba  o  dtfeilo  de  ser  inexequive!;  não  tardaria 
inuilo  que  se  dissipassem  as  illusõrs,  á  custa  de 
severos  desengano?.  A  escassez  das  subsistências 
e  a  crise  operaria,  que  se  manifeslou  por  essa 
occasião,  deu  |)relexlo  a  graves  tumultos  em  Lis- 
boa, assim  como  em  diversos  pontos  das  provín- 
cias, e  o  ministério  que  havia  subido  ao  poder 
em  virtude  de  a^los  lumulluarios,  não  tinba  íovça, 
como  quasi  sempre  succedeem  tão  falsa  posição, 
de  reprimir  a  dejordem  com  mão  firme. 

No  niez  de  abril,  e  no  próprio  dia  em  que  a 
rainha  partia  com  o  príncipe  real  para  a  Italin, 
afim  de  assistir  ao  casamento  do  príncipe  Hum- 
berto, raanifestou-se  em  Lisboa  um  principio  de 
sedição;  no  dia  iramediato  percorreram  a  cidade 
bandos  do  operários,  pedindo  trabalho  e  soltando 
gritos  contra  o  governo.  Sabia-se  que  este  movi- 
mento era  dirigido  por  um  titular,  o  conde  de 
Peniche,  cujo  palácio  o  governo  mandou  á  noite 
cercar  por  um  cordão  de  tropa  e  agentes  da  po- 
licia; reuniu-se  povo,  que  atacou  os  soldados, 
mas  foi  disperso  pela  cavaliaria,  havendo  apenas 
alguns  ferimentos  e  prisões;  anies  da  meia  noite 
já  se  achava  completamente  restabelecida  a  or- 
dem. A  agitação  úos  peniclieiros,  que  assim  eram 
denominados  os  parciaes  do  conde,  prolongou-se 
ainda  por  muilo  tempo,  mesmo  depois  de  ser 
entregue  aos  tribunaes  o  julgamento  dos  sedicio- 
sos, edese  ter  debatido  vivamente  a  questão  no 
parlamenlo.  Ainda  no  mez  de  junho  se  espalha- 
ram proclamações  em  Lisboa,  chamando  o  povo 
à  revolta,  em  nome  do  duque  de  Loulí,  que  pro- 
testou na  camará  dos  pares  contra  o  abuso  que 
se  fazia  do  seu  nome,  declarando  que  não  só 
era  estranho  a  símilhantes  manejos,  mas  que  até 
os  reprovava. 

Foi  no  meio  d'aquella  agitação  que  se  reuniram 
as  camarás,  e  os  novos  eleitos,  inexperientes  dos 
negócios  públicos,  pela  maior  parle,  e  completa- 
mente absorvidos  pela  idéa  fixa  das  economias, 
Jeram-se  pressa  a  apresentar  innumeros  projectos 
de  leis  salvadoras,  tendo  prinripaimente  em  vista 
cercear  os  interesses  dos  funccionarios:  «madra- 
ços largamente  remunerados»,  como  empbatica- 
mente  os  denominou  um  deputado.  Este  prurido 
de  economias,  de  cortes  profundos  nas  despezas 
publicas,  levou  muitos  dos  representantes  a  fazer 


propostas  insensatas,  que  excitaram  a  veia  có- 
mica d'alguns  escriptores  dramáticos,  e  cobriram 
de  ridículo  a  camará  denominada  dos  «Possído- 
nios»,  prcvindo-lbe  esta  designação  de  um  per- 
sonagem de  comedia,  em  quem  to.ia  a  gente  via 
o  typo  de  um  hoia-abaixo  intrauhigt  nte,  e  tão 
audaz  como  ignorante.  Mas  esta  anarcliia  de  opi- 
niões, esta  indisciplina  de  vontades,  esta  obsti- 
nação em  procurar  cada  um  o  melhor  meio  de 
realisar  o  impossível,  causava  sérios  embaraços 
à  marcha  do  governo,  que  não  podendo  obter  da 
coramissão  de  obras  publicas  ura  parecer  favorá- 
vel ácOrca  de  um  projecto  de  convenção  cem  a 
companhia  do  caminho  de  ferro  de  sudueste, 
pediu  ao  rei  para  que  adiasse  as  camarás:  ouvido 
a  este  respeito  o  conselho  d'Estado,  deu  voto  con- 
trario, e  o  gabinete  demittiu-se. 

Após  alguns  dias  de  crise,  foi  incumbido  de 
frirmar,'nova  administração  o  niarquez  de  Sã  da 
Bandeira,  que  além  da  presidência  ficou  com  a 
pasta  da  guerra  interinamente,  distribuindo  as 
outras  do  seguinte  modo:  bispo  de  Vizeu,  reino; 
Carlos  Bento,  fazenda  e  interino  dos  estrangeiros; 
António  Pequito  Seixas  u'Andrade,  justiça;  José 
Maria  Latino  Coelho,  marinha;  Sebastião  Calhei- 
ros  Lopes  de  Menezes,  obras  publicas  Este  mi- 
nistério acceitou  o  prcgramraa  popular  das  eco- 
nomias, e  propôz  se  a  realisal-o  por  meio  de 
largas  reformas  i  m  lodos  os  serviços  do  Estado, 
de  modo  a  fazer  cessar  os  abusos  que  se  ha- 
viam introduzido  por  incúria  ou  condescendên- 
cia dos  governos;  assim  o  aQiimavam  os  parciaes 
do  aabinete,  que  a  si  próprios  se  denominaram 
o  «partido  reformista».  As  camarás  pouco  tempo 
se  conservaram  abertas;  foram  encerradas  em  28 
de  agosto,  tendo  o  ministério  sido  nomeado  em 
22  de  julho;  apenas  tiveram  tempo  de  discutir  o 
regeitar  o  contracto  feito  pelo  governo  precedente, 
e  a  que  já  alludimos,  assim  como  ura  projecto  de 
desamortisação  e  auctorisação  para  ura  emprés- 
timo. Esta  operação  era  urgente,  não  só  para 
consolidar  a  dívida  fluctuante,  como  também 
para  pa^ameiito  das  lettras  que  se  venciam  no 
dia  4  de  janeiro  seguinte;  mas  os  capitalistas 
estrangeiros  negaram-seaentrar  em  negociações, 
sem  que  previamente  se  fizesse  um  accôrdocom 
as  companhias  descaminhos  de  ferro;  no  intento 
de  tratar  esse  negocio,  partiu  para  Paris,  em  no- 
vembro, o  ministro  da  fazenda  Carlos  Bento,  B- 
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cando  interinanifnle  com  a  pasla  das  finanças  o 
ministro  das  obras  publicas,  Siíbaslião  Galheiros, 
e  com  a  dos  estrangeiros,  também  interinamente, 
o  presidente  do  conselho.  Conseguiu  ellectiva- 
mente  o  miiiislro  a  promessa  de  se  verifiiar  um 
empréstimo,  mus  sob  a  condição  de  prévio  ac- 
côrdo  com  as  companhias  que  já  mencionamos; 
ora,  siinilbante  condição  tracoiapletamenleinac- 
ceitavel  para  o  f^overno,  o  qual  linha  manifes- 
tado opinião  contraria;  portanto,  teve  de  pedir 
a  sua  exoneração  o  ministro  Carlos  Bento,  que 
dias  depois  (27  de  dezembro)  foi  substituído 
pelo  conde  de  Samodães.  Apertado  pelas  circum- 
slincias,  decidiu-se  o  governo  a  recorrer  aos  ca- 
pitalistas portuguezes,  que  o  tiraram  dos  apu- 
ros em  que  se  achava,  por  absoluta  carência  de 
recursos  pecuniários. 

Em  2  de  janeiro  abriu-se,  como  de  costume, 
a  sessão  legislativa,  e  o  discurso  da  coroa,  refc- 
rindo-S8  à  questão  de  fazenda,  exprimià-se  de 
modo,  que  parecia  recommendar  aos  capitães 
quo  83  não  aventurassem  em  negócios  com  o 
governo,  pois  que  o  thesouro  publico  eslava 
quasi  na  miséria.  «O  desiquilibrio  entre  a  re- 
ceita e  a  despeza,  continuado  e  aggravado  du- 
rante muitos  annos  successivos,  o  recurso  for- 
çado ao  credito,  quasi  sempre  em  desvantajosas 
condições,  a  multiplicação  das  despczas  publicas 
além  dos  limites  que  lhes  impõeo  augmenlo  das 
receitas,  crearam  como  inevitável  resultado  a 
situação  financeira  em  que  presentemente  nos 
achamos.»  Esta  censura  do  procedimento  de 
todas  as  administrações  passadas  fazia  acreditar 
que  o  governo  presistia  no  propósito  de  seguir 
novo  rumo.  Mas  apesar  das  suas  boas  intenções, 
a  imprensa  ingleza,  inspirando-se  talvez  dos 
terrores  do  discurso  da  coroa,  apreciava  muito 
de.sfavoravelraentc  a  nossa  situiição  financeira, 
contribuindo  poderosamente  para  mais  rebaixar 
o  nosso  credito,  já  tão  deprimido;  e  isto  n'uma 
occasião  em  que  tínhamos  necessidade  de  lan- 
çar mão  d'aquelle  recurso!  Logo  na  eleição  da 
presidência  teve  o  ministério  uma  votação  con- 
traria nr,  camará  dos  pares,  que  elegeu  para 
aquelle  cargo  o  deputado  José  da  Silva  Mendes 
Leal,  contra  os  esforços  do  governo,  cujo  candi- 
dato fora  derrotado.  Este  facto  deu  pretexto  ao 
gabinete  para  pedir  a  demissão,  que  lhe  foi  con- 
cedida, declarando  o  presidente  do  conselho  que 


S.  M.  chamara  o  duque  do  Saldanha,  que  então 
se  achava  em  Roma,  para  o  incumbir  de  formar 
novo  ministério.  No  entanto,  faziam-se  em  Lis- 
boa manifestações  a  favor  do  gabinete  demis- 
sionário, ruja  reconducção  se  pedia  a  el-rei, 
acudindo  de  vários  pontos  da  provinda  não  pou- 
cas representações  no  mesmo  sentido.  Desde  o 
tempo  do  infante  D.  Miguel  ainda  se  não  linha 
visto  em  ['ortugal  ura  governo  com  tamanha  po- 
pularidade. Em  vista  d'eslas  indicações  da  opi- 
nião, convidou  o  soberano  os  ministros  exone- 
rados a  reassumirem  a  gerência  dos  negócios 
públicos;  poucos  dias  depois  dirigia  o  sr.  D.  Luiz 
uma  carta  ao  presidente  do  conselho,  declaran- 
do-lhe,  que  tanto  elle,  como  a  rainha  e  o  prín- 
cipe real  cediam  de  uma  parte  da  lista  civil,  a 
beneficio  do  thesouro  publico:  el-rei  D.  Fernando 
fez  idêntica  declaração  no  dia  seguinte. 

Foram  dissolvidas  as  camarás  (22  de  janeiro) 
e  o  governo  assumiu  a  dicladura,  de  que  usou 
largamente  para  reduzir  as  despezas  publicas, 
demolindo  a  torto  e  a  direito.  Acabou  com  o 
corpo  de  engenheria  civil  e  corlou  amplamente 
a  verba  destinada  para  obras  publicas;  mexeu 
em  tudo,  sempre  com  o  mesmo  fito  de  gastar 
menos,  embora  retardasse  o  desenvolvimento  da 
riqueza  geral  e  fizesse  retrogradar  o  paiz  no  ca- 
minho da  civilisação.  Ainda  sob  o  mesmo  pre- 
texto de  economia  alterou,  era  dictadura,  a  lei 
eleitoral,  reduzindo  consideravelmente  o  numero 
dos  círculos  (de  197  a  107)  e  dando  por  conse- 
guinte aos  governos  maior  influencia  nas  ( lei- 
ções.  Muitos  círculos  foram  completamente  re- 
fundidos, ficando  alguns  d'elles  com  dobrado 
numero  de  eleitores:  marcou-se  além  d'isso  a 
eleição  para  breve  praso,  afim  de  que  a  opposi- 
são  não  tivesse  tempo  de  escolher  os  seus  can- 
didatos, em  conformidade  cora  a  inQuencia  de 
que  elles  pudessem  dispor  nos  novos  círculos. 
Com  estas  precauções  não  admira  que  a  eleição 
correspondesse  ás  esperanças  e  aos  desejos  do 
governo. 

•  Emquanto  Portugal  era  agitado  por  estas  oc- 
corn  ncias  internas,  diz  um  escriptor  do  reino 
visinho, '  o  governo  provisório  de  Madrid  resol- 
vera-se  a  offerecer  formalmente  a  el-rei  D.  Fer- 
nando a  coroa  de  Hespanba.  Esta  resolução  foi 

'  U.  Nemésio  Fernandes  Cuesta. 
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tomada  na  noite  de  3  para  4  de  abril;  o  rei  foi 
logo  informado  d'isto;  também  soube  que  estava 
formada  uma  commissão  para  vir  expressar-lhe 
o  desejo  da  Hespanha.  O  marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  presidente  do  conselho,  dirigiu  im- 
mediatamente  um  telegramma  ao  representante 
em  Madrid,  para  fazer  constar  ao  governo  bespa- 
nhol,  que  S.  M.  el-rei  D.  Fernando  não  aceitaria 
a  coroa  de  Hespanha,  se  lhe  fosse  offerecida 
peia  nação,  e  que  não  receberia  a  depulação  que 
estava  nomeada  para  este  fim.  Esta  resposta 
desagradou  sobremaneira  aos  bespanhoes,  e  o 
sr.  Castellar,  um  dos  chefes  do  partido  republi- 
cano, proferiu  a  este  respeito,  no  seio  das  cor- 
tes de  Madrid,  expressões  violentas  e  offensivas 
contra  el-rei  D.  Fernando.  Acalmaram-se  por 
ultimo,  pois  comprehenderam  que  o  laconismo 
telegraphico  diíBcilmente  se  presta  ás  exigências 
da  etiqueta  diplomática,  e  que  não  era  possível 
que  el-rei  D.  Fernando  tivesse  a  intensão  de  dar 
uma  resposta  descortez  a  uma  proposta  que  era 
para  elle  tão  honrosa.  Além  d'isso,  outros  des- 
pachos expedidos  de  Lisboa  continham  protes- 
tos da  gratidão  do  rei.  Quanto  aos  jornaes  por- 
tuguezes,  nos  dias  11  e  12  de  abril,  lamentaram 
que  el-rei  D.  Fernando  não  tivesse  respondido 
particularmente  a  uma  pergunta  que  era  inteira- 
mente pessoal,  e  á  qual  o  gabinete  porluguc-z 
devia  mostrar-se  completamente  estranho.  Esta 
mesma  opinião  foi  depois  emittida  na  camará 
dos  pares,  na  sessão  de  21  de  maio,  quando  o 
gabinete  foi  iuterpellado  sobre  os  factos  relati- 
vos á  candidatura  do  sr.  D.  Fernando.  (J  mar- 
quez  de  Sá  conlentou-se  com  dizer  que  obrara 
n'esla  circumstancia  como  simples  particular, 
para  ser  agradável  a  el-rei  D.  Fernando,  e  não 
na  qualidade  de  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros. Também  suspeitavam  o  gabinete  de  cer- 
tas aspirações  á  união  ibérica;  o  presidente  do 
conselho  defendeu-se  com  energia  d'esta  impu- 
tação. O  ministro  da  marinha,  o  sr.  Latino 
Coelho,  excitara  suspeitas  que  commoveram 
fortemente  o  publico.  Em  um  prefacio  que 
fez  á  obra  de  D.  Sinibaldo  Mas,  La  Ibéria, 
expendeu  opiniões  de  viva  sympathia  pela  união 
de  Portugal  com  a  Hespanha,  e  este  aclo, 
para  um  ministro,  era  de  bastante  gravidade; 
comtudo  a  camará  acceitou  sem  grande  difficul- 
dade  as  explicações  do  ministro.  Era  ainda  moço 


e  sem  experiência,  e  a  opinião  que  exprimira, 
disse  elle,  era  mais  uma  utopia  de  escriptor  do 
que  uma  idéa  bem  determinada.  A  attitude  da 
camará  dos  pares  era  coofoimc  com  o  sentimento 
popular.  Portugal  queria  a  louo  o  custo  conser- 
var a  sua  autonomia  e  evitar  tudo  o  que  po- 
desse,  de  perto  ou  de  longe,  animar  os  desejos 
do  partido  da  união  ibérica.  O  conde  de  Mont- 
pensier  estava  então  em  Porlngal,  e  fallava-se 
havia  muito  tempo  de  um  casamento  projectado 
entre  sua  filha  e  o  infante  D.  Augusto,  filho  de 
el-rei  D.  Fernando  e  irmão  de  el-rei  D.  Luiz  i. 
Mas  diiia-se  geralmente  que  este  projecto  seria 
abandonado  ou  deferido,  por  causa  da  candida- 
tura do  conde  Montpensier  à  coroa  de  Hespa- 
nha.» 

Abriram-se  as  camarás  pouco  depois  de  reali- 
sado  o  acto  eleitoral,  e  no  discurso  da  coroa 
recommendava-se  com  insistência  aos  represen- 
tantes do  paiz  o  exame  da  questão  financeira. 
O  governo  não  se  demorou  em  sollicitar  das  ca- 
luaras  ura  bill  de  indemnidade  pelas  medidas 
que  havia  tomado  em  dictadura,  e  ao  mesmo 
tempo  o  ministro  da  fazenda  apresentava,  para 
ser  ratificado,  um  contrato  de  empréstimo  de 
18.000:000^000  réis  com  a  casa  Frublin  Gos- 
chen  de  Londres,  e  uma  larga  série  de  propostas 
tributarias  (27),  destinadas  a  atenuar  o  deficit, 
cuja  importância,  apesar  de  todas  as  economias 
que  se  tinham  feito,  era  ainda  calculada  pelo 
ministro  em  somraa  superior  a  5.000:000^000 
réis.  Foi  então  que  se  maaifesiaram  as  funestas 
consequências  dos  erros  com  que  o  espirito  par- 
tidário, com  as  suas  exagerações  e  falsidades, 
havia  desvairado  o  espirito  publico.  Pregando 
resistência  ao  imposto,  no  intento  de  crear  diffi- 
culdades  aos  adversários,  mas  sob  pretexto  de 
combater  abusos  e  o  desperdício  dos  dinheiros 
do  estado,  era  natural,  como  effectivamente  suc- 
cedeu,  que  o  credito  se  ressentisse  e  abatesse, 
de  modo  que  as  sommas  economisadas  com  os 
serviços  públicos,  e  em  prejuiso  d'elles,  eram 
lançadas  no  sorvedouro  da  agiotagem.  Esta  si- 
tuação poderia  agradar  aos  argentarios  e  aos 
correctores  de  empréstimos,  porque  a  desordem 
das  finanças  favorecia  os  seus  interesses  parti- 
culares, mas  era  nefasta  para  o  interesse  geral 
e  ameaçava  seriamente  a  vida  económica  da 
nação.  As  camarás  votaram  sem  discussão  a  res- 
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posta  ao  discurso  da  coroa  e  approvaram  o  biil 
de  indemnidade  pedido  pelo  governo.  Apesar 
d'esta  altitude  pacifica,  não  deixava  a  opposição 
de  procurar  lodos  os  meios  para  derrubar  o 
governo,  sem  excluir  a  revolta;  n'este  intento 
procurou  sublevar  uma  parte  da  guarnição  de 
Lisboa,  e  bem  assim  o  balaibão  expedicioná- 
rio da  Zambezia,  que  se  achava  a  bordo  da 
náu  Vasco  da  Gama;  frustrou-se,  porém,  este 
plano,  em  consequência  de  haver  sido  des- 
coberto a  tempo  de  se  tomarem  as  medidas 
necessárias  para  inulilisar  os  esforços  dos  cons- 
piradores. 

Não  era  tão  facil  de  debelar  o  descontenta- 
mento publico,  produzido  pelas  onerosas  condi- 
ções do  empréstimo  contratado,  e  principalmente 
pelo  acréscimo  de  tributos.  Apesar  do  ministé- 
rio, cedendo  das  suas  repugnancias,  e  em  con- 
tradição com  as  suas  anteriores  affirmativas,  se 
ter  submettido  ás  exigências  da  companhia  do 
caminho  de  ferro  de  sudueste,  com  a  qual  en- 
trou finalmente  em  transacções,  nem  por  isso 
encontrou  grandes  facilidades  de  credito  nas 
praças  estrangeires,  «hermeticamente  fechadas» 
para  o  thesouro  portuguez,  segundo  a  expressão 
do  próprio  ministro.  Em  vista  d'estas  diííiculda- 
des,  deu-se  por  muito  feliz  o  governo  em  poder 
alcançar  da  casa  Fruhling  Qoschen,  de  Londres, 
um  suprimento  de  500:000  libras,  a  10  por 
cento,  conseguindo  realisar  pouco  depois  um 
contrato  com  a  mesma  casa,  em  virtude  do 
qual  receberia  o  thesouro  a  importância  de  réis 
18.000:000,?;000,  a  juro  de  12  por  cento,  com 
amortisação  em  30  ânuos,  por  prestações  de 
420:000  libras  por  anno.  Além  da  onerosa  con- 
dição de  tão  elevado  juro,  tanto  menos  justificá- 
vel quanto  maior  havia  sido  o  escrúpulo  dos 
governos,  desde  muitos  auiios,  eui  satisfazer 
pontualmente  aos  compromissos  do  thesouro, 
havia  ainda  n'esse  contrato  uma  estipulação 
humilhante,  qual  era  o  premio  de  ura  por  cento, 
para  os  banqueiros,  sobre  a  totalidade  do  em- 
préstimo, quer  este  se  realizasse,  ou  não.  Foi 
este  contrato  largamente  discutido  nas  camarás, 
que  finalmente  o  approvaram,  mas  com  notáveis 
alterações;  mantendo-se  o  praso  de  30  annos 
para  a  amortisação,  determinava-se  que  os  en- 
cargos d'esta  e  do  juro  não  deveriam  exceder 
12  V2  por  cento,  e  ao  mesmo  tempo  regulava-se 


a  applicação  que  deveria  ter  o  producto  do  em- 
préstimo. 

A  proporção  que  nas  camarás  se  iam  dis- 
cutindo algumas  leis  de  impostos  augmentava  o 
descontentamento  publico,  chegando  a  haver  al- 
guns tumultos  nas  ilhas,  onde  os  insurgidos 
queimaram  os  papeis  das  repartições  de  fazenda 
e  administração;  ao  mesmo  tempo  manifestavam- 
se  dissidências  no  partido  que  se  achava  repre- 
sentado no  poder,  e  até  no  seio  do  gabinete: 
fallava-se  na  próxima  chegada  do  marechal  Sal- 
danha, o  que  mais  animava  os  ataques  da  op- 
posição. Esperava-se  a  cada  momento  a  queda 
do  ministério,  que  todavia  ainda  procurou  for- 
talecer-se  com  uma  recomposição,  sahindo  os 
ministros  da  justiça  e  da  fazenda,  entrando  para 
o  logar  do  primeiro  o  deputado  e  lente  da  Uni- 
versidade Mendonça  Cortez  e  para  o  do  segundo 
o  deputado  Saraiva  de  Carvalho;  porém,  a  si- 
tuação estava  de  tal  modo  enfraquecida,  que 
apesar  da  maioria  que  ainda  a  sustentava  na 
camará  dos  deputados,  teve  de  retirar-se  do 
poder,  em  consequência  de  uma  moção  desfa- 
vorável, que  foi  votada  na  camará  dos  pares, 
por  uma  maioria  de  1"2  votos.  Formou-se  em 
seguida  nova  administração,  organisada  do  se- 
guinte modo:  duque  de  Loulé,  presidência  do 
conselho  e  ministro  do  reino;  José  Luciano  de 
Castro,  justiça;  Braamcamp,  fazenda;  Rebeilo 
da  Silva,  marinha;  Mendes  Leal,  estrangeiros; 
Lobo  d'Avila,  obras  publicas  e  interinamente  da 
guerra.  Para  esta  ultima  pasta  entrou  em  6  de 
setembro  o  general  Luiz  Maldonado  d'Eça,  que 
todavia  sahiu  mezes  depois  (dezembro,  \è),  vol- 
tando a  exercer  o  logar  que  elle  deixou  vago  o 
ministro  Lobo  d'Avila. 

O  novo  ministério,  depois  de  ter  augmentado 
a  receita  publica  fazendo  passar  algumas  leis 
tributarias  da  iniciativa  do  governo  antecedente, 
e  bem  assim  uma  amplíssima  lei  de  desamorti- 
sação,  pediu  e  obteve  das  camarás  auclorisação 
para  reformar  os  diversos  serviços  públicos,  rea- 
lisar as  operações  de  credito  que  julgasse  conve- 
niente e  decidir  as  reclamações  das  companhias 
dos  caminhos  de  ferro.  Encerraram  se  as  cortes 
nos  fins  de  agosto,  e  pouco  depois  fazia  o  minis- 
tro da  fazenda  um  contrato  com  a  casa  Steru, 
em  virtude  do  qual  conseguiu  realisar  um  em- 
préstimo de  18.00G:O0Ú{$Ú0O  réis,  oas  mais  fa- 
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voraveis  condigões,  e  sendo  autiullado  o  que  a 
adininislração  anterior  havia  celebrado  coin  a 
casa  Goschen,  mediante  o  pagamento  da  vexa- 
tória mulla  imposta  pelo  contratador.  Emquanto 
08  ministros  se  occupavam  das  reformas  na  ad- 
ministração geral,  para  que  estavam  auctori- 
sados,  voltou  novamente  a  agitar  a  opinião  pu- 
blica a  questão  do  iberismo,  suscitada  por  um 
artigo  de  um  jornal  de  Madrid,  no  qual  se  atlri- 
buia  a  el-rei  D.  Luiz  a  tenção  de  abdicar  no 
príncipe  D.  Carlos  a  coroa  de  Portugal,  sob  a 
regência  de  el-rei  D.  Fernando,  passando  elle  a 
cingir  a  coroa  de  Hespanha,  sendo  por  sua  morte 
reunidos  os  dois  paizes  sob  o  sceptro  do  monar- 
cha  porluguez.  Uma  carta  dirigida  pelo  rei  ao 
presidente  do  conselho,  desmentindo  cathegori- 
camente  similhante  affirmativa,  fez  cessar  a 
agitação. 

No  mez  de  outubro  chegou  a  Portugal  o  duque 
de  Saldanha,  recrudescendo  então  os  boatos  da 
união  ibérica,  e  a  agitação  produzida  por  cila: 
houve  manifestações  populares  contra  o  velho 
marechal,  ás  quaes  os  militares  oppozeram  ou- 
tras, a  favor;  o  governo  afastou  da  capital  alguns 
officiaes  superiores,  encerrou  na  fortaleza  de  S. 
Jorge  o  general  barão  de  Zêzere,  e  intimou  o 
marechal  a  regressar  immediatamente  ao  seu 
posto  de  embaixador  na  corte  da  França.  Salda- 
nha pediu  a  exoneração,  que  lhe  foi  concedida,  e 
ao  mesmo  tempo  publicou  uma  carta  nos  jornaee, 
na  qual  mencionava  os  seus  largos  serviços  e 
declarava  que  não  voltaria  para  Paris.  Pouco 
depois  escrevia  nova  carta  pretendendo  justifl- 
car-se  das  accusações  de  favorecer  o  iberismo,  e 
confessando  que  desejava  a  queda  do  ministério, 
pois  que  a  conservação  d'este  no  poder  seria  fa- 
tal ao  throno  e  à  independência  da  pátria.  Dias 
depois  ainda  nova  carta  aggressiva  ao  ministro 
dos  negócios  estrangeiros,  Mendes  Leal.  Abri- 
ram-se  as  camarás  e  foi  votada  por  unanimidade 
a  resposta  ao  discurso  do  throno,  declarando  a 
opposição  que  considerava  aquelle  acto  simples- 
mente como  homenagem  ã  coroa,  reservando-se 
para  combater  o  governo  nas  medidas  de  fa- 
zenda, que  tinham  sido  mal  recebidas,  muito 
especialmente  o  arrollamento  a  que  se  procedeu 
para  se  conhecer  o  rendimento  da  propriedade 
territorial.  Os  debates  parlamentares  foram  sem- 
pre animados  e  por  vezes  violentos,  até  que  ha- 


vendo-se  suscitado  um  conílicto,  sahiram  os  de- 
putados reformistas  da  camará  electiva,  ã  qual 
enviaram  uma  declaração,  dizendo  que  resigna- 
vam os  seus  logares.  Succedeu  este  facto  em 
maio,  e  na  madrugada  de  19  do  mesmo  mez 
apresentou-se  no  paço  d'Ajuda  o  marechal  Sal- 
danha, à  frente  do  batalhão  de  côçadores  5,  que 
se  linha  revolucionado,  assim  como  infanteria  7, 
e  pediu  a  demissão  do  ministério.  Antes  porém 
de  chegar  ao  paço  houve  um  conflicto  entre  os 
revoltosos  e  uma  força  de  artilIuTia  commandada 
pelo  capitão  Mendonça  e  Brito,  de  que  resultou 
ficarem  mortos  três  soldados  de  caçadores  5,  e 
ura  cabo  de  infanteria  7;  Gearam  também  gra- 
vemente feridos  um  primeiro  sargento  do  5,  um 
segundo  sargento  do  7  e  alguns  soldados.  Em 
breve  o  marechal  terminou  este  conflicto,  man- 
dando preso  para  a  casa  da  guarda  do  paço  o 
capitão  Mendonça,  que  não  obedeceu  á  intima- 
ção para  se  render,  porlaudo-se  briosamente.  O 
rei  cedeu  às  instancias  do  marechal,  que  ficou 
encarregado  de  todas  as  pastas,  e  após  alguns 
dias  de  laboriosa  crise  conseguiu  formar  um  mi- 
nistério, organisado  do  seguinte  modo:  duque 
de  Saldanha,  presidência  e  guerra;  António  Ro- 
drigues Sampaio,  reino;  José  Dias  Ferreira,  fa- 
zenda e  justiça,  interino;  D.  António  da  Costa, 
marinha;  marquez  d'Angeja  (conde  de  Peniche) 
obras  publicas.  Dias  depois  sabiu  do  ministério 
Kodrigues  Sampaio,  por  desinlelligenciascom  os 
seus  collegas,  sendo  substituído  por  Dias  Fer- 
reira, que  mais  tarde  entregou  a  pasta  da  fa- 
zenda ao  conde  de  Magalhães.  Sendo  nomeado 
ministro  portuguez  na  Bélgica  o  marquez  d'An- 
geja,  entrou  para  a  pasta  das  obres  publicas 
Camará  Leme,  e  tendo-se  instituído  o  novo  mi- 
nistério da  instrucção  publica,  foi  o  primeiro 
ministro  d'essa  pasta  o  conhecido  escriptor 
D.  António  da  Costa.  Mntrou  esta  adminis- 
tração francamente  no  caminho  da  dictadura, 
procurando  nas  medidas  que  adoptou  grangear 
o  favor  do  publico:  nunca  ponde  conseguir  o  seu 
intento,  principalmente  pela  suspeita  que  pesava 
sobre  o  chefe  do  gabinete  de  pretender  auxiliar 
o  iberismo-  Preparava-se  o  governo  para  fazer 
uma  eleição  geral  quando  inexperadamente  foi 
demittido  pelo  soberano,  que  encarregou  o  mar- 
quez de  Sá  de  formar  novo  gabinete.  A  opinião 
publica  applaudiu  sem  reservas  a  deliberação  do 
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monarcha,  porque  eram  nolorios  os  esforços  que 
se  empregavam  para  a  união  dos  dois  reinos  da 
Península  e  geralmente  se  considerava  como  um 
perigo  para  a  nossa  independência  a  conservagão 
do  general  Saldanha  á  frente  dos  negócios  pú- 
blicos. 

U  novo  ministério  ficou  constituído  da  se- 
guinte forma:  presidência,  guerra  e  marinha  in- 
terino, marquez  de  Sá;  reino  e  inslrucção  puhlica 
interinamente,  bispo  de  Vizeu;  fazenda,  justiça 
e  estrangeiros  inleriuamente,  marquez  d'Avila; 
obras  publicas,  Carlos  Bento.  Abertas  as  cama- 
rás em  15  de  outubro,  e  depois  de  terem  proce- 
dido á  verificação  de  poderes  e  eleição  de  com- 
missões,  occuparam-se  logo  de  uma  questão  po- 
litica, largamente  debatida,  acerca  de  um  bill  de 
indemnidade  para  os  actos  dictatoriaes  da  admi- 
nistração antecedente:  discutido  este  assumpto, 
foram  seguidamente  approvados  vários  projectos 
de  lei,  alguns  dos  quaes  tinham  por  fim  auguaen- 
tar  a  receita  publica.  Composto  de  elementos 
heterogéneos,  este  gabinete  teve  uma  série  de 
recomposições,  a  mais  importante  das  quues  foi 
a  que  se  realisou  em  janeiro  do  anno  seguinte, 
por  causa  da  nomeação  do  patriarcha  de  Lisboa: 
já  a  esse  tempo  era  presidente  do  conselho  o 
marquez  d'Avila,  que  ficou  surprehendido  com  a 
nomeação  que  fez  para  aquelle  cargo  o  ministro 
da  justiça,  Saraiva  de  Carvalho,  sem  conheci- 
mento dos  outros  ministros,  â  excepção  do  bispo 
de  Vizeu,  que  geria  a  pasta  do  reino.  Resentido 
com  este  facto,  dirigiu-se  o  marquez  immediata- 
menle  ao  paço  a. pedir  a  demissão,  que  o  monar- 
cha se  recusou  a  dar-lhe,  esperando  que  o  mar- 
quez esquecesse  o  aggravo  e  se  fizesse  uma 
reconciliação;  não  succedeu,  porém,  assim,  e  a 
crise  resolveu-se  com  a  saída  do  ministro  do 
reino  e  da  justiça,  ficando  o  marquez  d'Avila 
encarregado  de  completar  o  gabinete.  Foram  en- 
tão chamados  aos  conselhos  da  coroa  o  vis- 
conde de  Chanceileiros  para  a  pasta  das  obras 
publicas  e  Sá  Vargas  para  a  da  justiça,  general 
Rego  para  a  da  guerra,  ficando  o  marquez  com 
a  do  reino.  D'esta  mudança  resultou  separar-se 
do  governo  o  partido  reformista,  que  supposto 
não  constituísse  maioria,  era  comtudo  bastante 
numeroso  para  embaraçar  a  acção  do  goveruo,  o 
qual  só  muito  a  custo  se  podia  conservar  com  o 
apoio  do  grupo  de  deputados  históricos  e  rtgenera- 
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dores.  Por  este  motivo  foram  as  camarás  adiadas, 
e  como  depois  de  reabertas  continuasse  vigorosa 
opposição,  foram  dissolvidas,  procedendo-se  im- 
mediatamente  á  eleição  geral,  a  fim  de  que  as  no- 
vas camarás  podessem  reunir-se  em  22  de  julho. 
iS'esse  entretanto  chegou  a  Lisboa  o  imperador 
do  Brazil,  que  visitou  também  outras  terras  do 
reino,  sendo  por  toda  a  parte  recebido  com  a 
sympalhia  que  as  suas  qualidades  merecem,  e 
com  as  demoustraçues  de  reconhecimento  devi- 
das ao  singular  acolhimento  e  hospitalidade  que 
os  súbditos  portuguezes  encontiam  no  império 
brazileiío.  iSo  dia  fixado  abriram-se  as  camarás, 
e  embora  houvesse  diminuído  muito  o  numero 
dos  deputados  reformistas,  ainda  assim  era  pre- 
cária e  incerta  a  existência  do  governo,  prin- 
cipalmente depois  que  principiou  a  fazer-lhe 
opposição  o  grupo  dos  deputados  históricos. 
Reconhecendo  o  ministério  que  não  podia  con- 
servar-se  mais  tempo  no  poder,  apesar  da  al- 
llança  que  tinha  feito  com  o  grupo  dos  deputados 
regeneradores,  pediu  e  obteve  a  demissão,  sendo 
chamado  o  par  do  reino  Fontes  Pereira  de  Mello 
para  formar  novo  gabinete,  que  ficou  organisado 
do  seguinte  modo;  presidência,  fazenda  e  guerra 
interinamente,  Fontes;  reino,  António  Rodrigues 
Sampaio;  obras  publicas,  António  Cardoso  Ave- 
lino; justiça.  Augusto  Barjona  de  Freitas;  es- 
trangeiros, João  d'Audrade  Corvo;  marinha  e 
ultramar,  Jayme  Constantino  de  Freitas  Moniz. 
Foi  este  ministério  recebido  benevolamente  em 
ambas  as  camarás,  que  lhe  votaram  a  lei  de 
meios,  sendo  depois  encerrada  a  sessão  d'esse 
anno.  Pouco  depois  de  fechado  o  parlamento,  foi 
o  paiz  sobresaltado  com  a  grave  noticia  de  uma 
revolta  militar  na  Índia;  para  a  reprimir  foi  im- 
mediatumente  mandado  para  alli  o  batalhão  de 
caçadores  n."  I,  sendo  dado  o  commando  d'essa 
expediçãu  ao  infante  D.  .Augusto.  Ouando,  porém, 
as  tropas  expedicionárias  chegaram  ao  seu  des- 
tino. Já  se  achava  pacificada  a  província,  graças 
á  energia  e  acertadas  providencias  do  governa- 
dor geral,  o  visconde  de  S.  Januário.  Por  esse 
mesmo  tempo,  em  19  de  setembro,  perdeu  o 
paiz  um  dos  mais  notáveis  talentos  da  geração 
nova,  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva,  quedei.xou 
assignalado  o  seu  nome  em  obras  que  podem 
servir  de  modelo  em  quasi  todos  os  ramos  de 
Iitteratura,  na  historia,  no  romance,  na  eloquea-> 
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cia  parlamentar  e  académica.  Gomo  ministro  da 
marinha  e  das  colónias  tornou-se  também  notá- 
vel, pela  série  de  medidas  que  decretou,  no  in- 
tento de  melhorar  a  administração  colonial. 

Quando  se  abriram  as  camarás,  em  2  de  ja- 
neiro de  1872,  dizia-se  que  a  opposição,  his- 
tóricos e  reformistas,  apresentariam,  cada  um 
d'elles,  uma  proposta  para  a  reforma  da  consti- 
tuição; effeclivameute  assim  succedeu,  mas  jà  o 
governo  se  lhes  havia  antecipado,  apresentando 
também  uma  proposta  sua:  nenhuma  d'ella8, 
porém,  chegou  a  ser  discutida.  O  presidente  do 
conselho  apresentou  o  relatório  sobre  a  situação 
da  fazenda  publica,  acompanhado  de  vários  pro- 
jectos de  impostos,  que  foram  votados  com  algu- 
mas modiBcações.  Discutiu-se  também  a  reforma 
administrativa,  proposta  pelo  ministro  do  reino, 
que  sendo  approvada  em  ambas  as  casas  do  par- 
lamento foi  depois  convertida  na  lei  que  actual- 
mente vigora.  Encerradas  as  camarás,  em  maio, 
determinou  o  governo  mandar  proceder  à  cons- 
trucção  dos  caminhos  de  ferro  do  Minho  e  Douro, 
fundando-se  na  auctorisação  concedida  em  1867 
e  a  que  já  opportunameule  nos  referimos.  Inau- 
guraram-se  os  trabalhos  com  a  maior  solemni- 
dade,  assistindo  el-rei,  a  rainha  e  os  príncipes, 
queforamenthusiasticamente  recebidos  na  cidade 
do  Porto,  e  que  ao  regressarem  à  capital  se  demo- 
raram em  Coimbra,  para  assistir  ás  festas  da  rai- 
nha santa,  que  foram  n'esse  anuo  celebradas  c  im 
a  maior  grandeza. 

Poucos  dias  depois,  commemorou-se  na  capi- 
tai, com  soleraae  Te-Ueum  na  egreja  de  S.  Do- 
mingos, e  outras  manifestações  de  regosijo  pu- 


blico, o  trigésimo  nono  anniversario  da  entrada 
do  exercito  libertador  em  Lisboa.  Correram  va- 
gos boatos  de  que  um  grupo  de  descontentes 
pretendia  por  occasião  d'estas  festas  alterar  a 
ordem  publica;  o  governo  foi  avisado  no  próprio 
dia,  e  tomou  logo  as  precauções  convenientes 
para  assegurar  a  tranquillidade.  No  dia  imme- 
diato  mandou  presos  alguns  dos  conspiradores, 
que  eram  militares,  para  bordo  da  fragata  D.  Fer- 
nando e  do  vapor  Mindello.  Remetteu  os  autos 
de  investigação  a  que  tinha  mandado  proceder 
ao  poder  judicial,  que  instaurou  processo  aos 
culpados,  pelo  crime  de  conspiração.  Alguns  dos 
pronunciados  eram  pares  do  reino,  e  portanto 
reuniu-se  para  os  julgar  a  camará  dos  pares, 
consíituindo-se  em  tribunal  de  justiça.  Gomo, 
porém,  a  convocação  fosse  feita  em  época  em 
que  se  achava  fechada  a  camará  dos  deputados, 
entendeu  o  duque  de  Loulé,  presidente  da  ca- 
mará alta,  que  era  isso  uma  illegalidade  e  por- 
tanto pediu  3  demissão  d'aquelle  cargo,  que  lhe 
foi  dada,  sendo  nomeado  para  o  substituir  o  mar- 
quez  d'Avila.  A  opposição  pretendeu  insinuar 
que  simiinante  conspiração  fora  simulada  pelo 
próprio  governo,  que  não  passava  de  um  expe- 
diente de  que  elle  se  serviu  para  inculcar-se 
como  guarda  vigilante  da  ordem  publica  e  das 
instituições:  é  certo,  porém,  que  desde  então 
terminaram  as  agitações  e  desordens  promovi- 
das pelo  grupo  que  rodeava  o  conde  de  Peniche 
(que  foi  um  dos  pronunciados),  e  essa  circum- 
stancia  basta  para  fazer  emmudecer  os  epigram- 
mas  e  reconhecer  que  o  governo  prestou  ao  paiz 
um  serviço  importante. 
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Ainda  Dão  eram  bem  apagadas  as  tochas  do 
enterro  de  D.  José  i,  quando  os  adversários  do 
marquez  de  Pombal  começaram  a  sua  obra  de 
vingança;  e  muitos  dos  que  elle  bavia  levantado 
do  pó,  e  engrandecido,  juntaram-se  aos  inimigos 
para  o  Uagellar,  fazendo  gala  de  se  mostrarem  seus 
perseguidores  implacáveis.  Os  ódios  clericaes  fo- 
ram os  primeiros  a  manifestar-se.  Logo  no  dia  im- 
mediato  ao  do  fallecimento  do  soberano  era  degra- 
dado de  todas  as  suas  gradiiações  e  privilégios,  e 
preso  por  ordem  do  núncio,  o  dom  abbade  do  mos- 
teiro d'Alcobaça,  parente  do  ministro;  dias  depois, 
tinha  a  mesma  sorte  um  particular  amigo  d'elie 
e  que  o  havia  auxiliado  na  fundação  da^  compa- 
nhia dos  vinhos  do  Aito-Douro,  o  provincial  da 
ordem  de  S.  Domingos,  fr.  Manuel  de  Mendonça; 
depois  d'estes,  coube  a  sorte  à  irmã  querida  do 
marquez,  soror  Magdalena  de  Mendonça,  prio- 
reza  do  convento  de  Sant'Anna.  O  próprio  bispo 
Cenáculo,  honra  do  episcopado  portuguez,  pela 
sua  illustração  e  virtudes,  foi  também  uma  das 
primeiras  victimas.  Ahriram-se  os  cárceres  dos 
presos  políticos  e  a  piedade  que  por  elles  se  ma- 
nifestava tinha  principalmente  por  fim  excitar  a 
cólera  popular.  O  marquez  via  levantar-sea  pro- 
cella  em  torno  d'elle,  mas  continuava  o  seu  ca- 
minho sereno  e  tranquillo.  Apresentava-se  todos 
os  dias,  seguido  pela  sua  escolta  de  dragões,  no 
paço  da  Ajuda;  não  assistia  ao  despacho,  nin- 
guém se  acercava  d'eile,  não  era  comprimentado: 
elle  dissimulava  e  requeria  á  soberana  de  um 
modo  respeitoso,  mas  digno,  a  exoneração  do  car- 
go, pretextando  a  sua  idade  e  achaques.  Foi-lhe 
por  fim  deferida  a  supplica,  conservando-se-lbe 
as  honras  e  proventos.  Este  facto  mais  irritou  os 
ódios  que  poderam  emfim  saciar-se  quando  pouco 
depois  foi  processado  o  ministro  decaido,  e  obri- 
gado a  responder  a  longos  e  atormentadores  in- 
terrogatórios. Desterrado  da  corte,  calumniado  e 
perseguido,  os  últimos  dias  da  sua  vida  foram 
cheios  de  amargura. 

Os  novos  ministros  encarregaram-se  de  vingar, 
com  os  seus  desacertos,  a  memoria  do  marquez, 
e  breve  se  transformou  em  descontentamento  e 
em  lagrimas  a  alegria  que  o  povo  manifestou 
quando  elle  caiu.  Pombal  governava  despotica- 
mente no  interesse  do  paiz;  os  que  lhe  succe- 
deram  continuaram  a  exercer  o  despotismo  a  fa- 
vor dos  seus  parciaes,  e  da  classe  que  desejavam 


favorecer:  só  um  d'elle3,  Martinho  de  Mello,  que 
era  rancoroso  inimigo  do  grande  ministro,  mas 
que  era  seu  discípulo,  é  que  proseguiu  no  cami- 
nho que  elle  tiuha  aberto.  Apesar  das  novas  for- 
ças que  dominavam  nas  regiões  do  poder,  não 
poderam  os  jesuítas  nem  os  nobres  reconquistar 
a  posição  que  haviam  perdido,  porque  nunca  os 
seus  esforços  foram  auxiliados  pelo  confessor  da 
rainba,  um  frade  rude  no  trato,  mas  integro, 
despido  de  preconceitos  e  cheio  de  bom  senso, 
qualidades  que  o  fizeram  recommendavel  á  pers- 
picácia do  marquez,  por  influenciado  qual  havia 
sido  chamado  para  dirigir  a  consciência  meti- 
culosa da  filha  de  D.  José.  Logo  que  elle  morreu, 
e  que  o  seu  devoto  successor  insistiu  pela  reba- 
bilitação  da  memoria  dos  Tavoras,  a  princeza, 
espirito  fraco  e  torturado  entre  o  escrúpulo  de 
uma  injustiça  e  o  receio  de  infamar  a  memoria 
de  seu  pae,  enlouqueceu. 

(Juando  no  espirito  da  soberana  se  condensa- 
vam as  trevas  da  demência  invadiam  Portugal 
as  idéas  da  revolução  franceza,  que  faziam  pro- 
selytos  até  nas  classes  elevadas,  mas  que  eram 
principalmente  recebidas  com  a  maior  sympathia 
pela  parte  illustrada  da  classe  média;  no  governo, 
pelo  contrario,  predominavam  as  idéas  de  resis- 
tência a  tal  ponto,  .que  não  só  eram  perseguidos 
08  suspeitos  de  quaesquer  tendências  innovado- 
ras,  ou  menos  orthodoxas,  mas  até  os  ministros 
pretendiam  influir  nas  cortes  estrangeiras  para 
se  formar  uma  cruzada  contra  os  revolucionários 
francezes:  d'esta  pretensão  ridícula,  e  do  seu  pro- 
cedimento inepto,  apenas  colheu  o  ministério  des- 
déns e  humilhações,  nada  podendo  conseguir  em 
defeza  da  causa  a  que  se  volàra:  pelo  contrario, 
attraiu  sobre  si  inimisades  que  lhe  causaram 
sérios  embaraços  e  grande  prejuízo  ao  paiz.  A 
campanha  do  Roussillon,  em  que  perdemos  tan- 
tas vidas  e  despendemos  tão  avultadas  sommas, 
no  momento  em  que  o  erário  publico  estava  tão 
desfalcado  de  recursos,  foi  a  primeira,  mas  não 
foi  a  única  nem  a  mais  grave  perda  que  soffre- 
mos,  embora  tivéssemos  por  premio  dos  nos- 
sos sacrificios  e  das  victorias  alcançadas  pelos 
nossos  soldados  usarem  comnosco  os  bespanhoes 
da  maior  perfidia,  tratando  pazes  com  os  adversá- 
rios sem  cios  darem  o  menor  conhecimento  das 
suas  negociações.  A  este  desastre  succederam 
complicações  com  a  França,  de  que  nos  resultou 
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ser  a  nossa  marinha  merrante  prejudicada  em 
mais  de  20  milhões,  veiido-nos  por  ultimo  cons- 
trangidos a  fazer  um  tratado,  em  virtude  do  qual 
nos  compromettiamos  a  dar  mais  2  milhões,  a  ti- 
tulo de  indeninisação,  tragando  o  governo  portu- 
guez,  em  toda  essa  vergonhosa  negociação,  as 
mais  affrontosas  humilhações,  por  causa  da  sua 
inépcia  e  covardia  perante  as  extraordinárias  exi- 
gências da  Inglaterra  e  o  insólito  procedimento  da 
França  com  o  nosso  embaixador.  A  nossa  politica 
tímida  e  pouco  sincera,  o  servilismo  para  com  a 
Inglaterra,  que  nos  pagava  abandonando-nos  com- 
pletamente, deu  em  resultado  uma  guerra  com 
Hespanba,  que  foi  hreve,  mas  que  nos  custou, 
além  de  extraordinárias  despczas,  a  perda  de  Oli- 
vença, ainda  boje  encorporada  na  coroa  hespa- 
nhola. 

A  inépcia  e  a  timidez  dos  homens  que  dirigiam 
o  leme  do  governo  tinham-nos  feito  descer  ao 
ultimo  grau  na  consideração  das  outras  nações, 
que  nos  olhavam  como  uma  quasi  colónia  da 
Inglaterra,  pela  nossa  subservencia  às  imposições 
do  governo  d'aquelle  paiz,  e  o  primeiro  cônsul 
da  republica  franceza,  cioso  do  poder  britannico, 
decidido  a  combatel-o  e  a  dominal-o,  entendeu 
que  devia  também  impôr-nos  a  sua  vontade  para 
levar  a  bom  termo  a  obra.de  extermínio  que 
projectara;  como  a  nossa  obediência  não  fosse 
tão  prompta  e  tão  completa  como  elle  exigia, 
foi  o  reino  invadido  por  um  exercito  de  sol- 
dados famintos,  rotos,  indisciplinados,  diante 
dos  quaes  fugiu  para  o  Brazil  uma  rainha  louca 
e  a  nobreza  da  corte.  Mas  o  povo  não  tardou  a 
insurgir-se  contra  a  oppressão  dos  estrangeiros, 
com  os  quaes  travou  uma  lucta  desigual  e  sem 
tréguas,  até  que  emfim  conseguiu  expulsal-os  do 
solo  da  pátria.  N'essa  heróica  e  dilatada  guerra 
formarara-se  excellentes  soldados  dos  rudes  ha- 
bitantes dos  nossos  campos,  instruídos  e  disci- 
plinados por  ofíiciaes  estrangeiros,  pois  que  as 
instituições  militares  haviam  chegado  entre  nós 
a  tamanha  decadência,  que  apenas  podianios  fa- 
zer a  guerra  de  guerrilhas;  se  nos  aventurásse- 
mos a  uma  batalba  campal,  seriamos  necessa- 
riamente derrotados  pelas  tropas  adestradas  e 
aguerridas  da  França.  Comtudo,  desde  que  os 
nossos  valentes  guerrilheiros  receberam  a  ins- 
trucção  militar,  que  não  tinham,  e  sem  custo  se 
sugeitarara  a  unaa  disciplina  severa,  contribuíram 


poderosamente  para  as  victorias  alcançadas  na 
Península  contra  o  heroe  do  século,  e  que  foram 
as  primeiras  sombras  no  sói  da  sua  gloria. 

Terminada  a  lucta,  o  paiz  achou-se  empobre- 
cido, exhausto  e  oppresso;  as  classes  privilegia- 
das viviam  do  suor  do  povo;  o  caldo  das  porta- 
rias alimentava  a  ociosidade  dos  indigentes;  a 
fortuna  e  a  vida  dos  cidadãos  estava  á  mercê  do 
arbítrio  das  aucloridades,  e  a  justiça,  tão  severa 
para  os  humildes,  era  complacente  com  os  pode- 
rosos. Sentia-se  vagamente  a  necessidade  de  uma 
reorganisação  social  e  politica;  as  idéas  revolu- 
cionarias dominavam  todos  os  espíritos,  e  os 
conspiradores  de  1 820  foram  a  principio  acompa- 
nhados e  applaudidos  pelo  voto  unanime  do  povo, 
porque  estava  no  sentimento  geral  o  impulso 
innovador  a  que  elles  se  propozeram;  foi-lhes, 
porém,  impossível  vencer  as  resistências  que 
lhes  oppozeram  os  interesses  feridos  e  os  hábitos 
longamente  radicados,  porque  a  sua  inexperiên- 
cia politica  tornava-os  inhabeis  para  o  governo, 
e  ás  boas  inttnções  de  que  estavam  possuídos 
não  correspondia  a  sciencia  dos  negócios  públi- 
cos, a  clara  comprehensão  das  necessidades  da 
época  e  dos  remédios  que  deveriam  applicar-se- 
Ihe.  Por  falta  de  bases  sólidas,  o  edificio  consti- 
tucional, que  levantaram  com  tamanha  despeza 
de  rhetorica,  desmoronou-se  completamente  ao 
primeiro  abalo  da  reacção,  salvando-se  apenas  os 
nomes  dos  bons  revolucionários,  que  passaram 
ás  paginas  da  historia,  rccommendando-se  á 
nossa  veneração,  menos  pelas  suas  obras  do  que 
pelos  seus  bons  desejos.  Durante  o  ephemero 
domínio  dos  ingénuos  regeneradores  proclamou- 
se  independente  o  Brazil,  a  nossa  mais  vasta  e 
prospera  colónia.  O  tratado  da  separação  foi  as- 
signado  pelo  pobre  rei  D.  João  vi,  e  o  acto  da  sua 
rati  licação  festejado  com  manifestações  de  regosijo 
nacional,  porque  o  monarcha  assumia  o  titulo  de 
imperador  de  um  império  que  acabava  de  perder ! 
Esta  i-ingularissima  ceremonia  foi  a  ultima  scena 
cómica  das  muitas  que  se  viu  obrigado  a  represen- 
tar, sempre  contra  sua  vontade,  o  bondoso  rei,  jo- 
guete dos  ambiciosos  e  dos  aulicos  e  cujos  últi- 
mos annos  de  existência  foram  atribulados  pelas 
tempestades  da  politica,  que  elle,  espirito  timo- 
rato e  de  Índole  pacifica,  cordialmente  aborrecia. 
Nascera  para  o  claustro,  onde  se  refugiava  do  tu- 
multo da  corte,  e  onde  se  esquecia  das  acerbas 
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contrariedades  domesticas  rezando  as  horas  ca- 
nónicas em  coro  cóm  os  frades,  interessando-se 
muitissimo  mais  pelas  notas  do  canto  gregoriano, 
em  que  era  mestre,  do  que  pelas  notas  diplomá- 
ticas, que  eram  o  seu  martyrio;  mas  o  destino 
não  Fó  lhe  cingiu  a  fronte  com  o  diadema  régio, 
para  elle  tão  pesado,  como  também  lhe  deu  uma 
e?posa  desamoravel,  ambiciosa  e  enredadora, 
qualidades  estas  que,  juntas  a  uma  energia  varo- 
nil, fizeram  d'ella  a  alma  do  partido  absolutista, 
do  qual  foi  ostensivamente  chefe  seu  filho,  o  in- 
fante D.  Miguel. 

Fallecendo  D.  João  vi,  succedeu-lhe  seu  filho 
primogénito,  que  se  achava  regendo  o  império 
do  Brazil,  e  que  por  isso  abdicou  a  coroa  de  Por- 
tugal em  sua  filha  D.  Maria  da  Gloria,  dando  ao 
mesmo  tempo  ao  reino  uma  nova  constituição  po- 
litica, na  qual  o  systema  absoluto  era  substituído 
pelo  regimen  representativo.  Foi  jurado  o  novo 
código  politico;  mas  o  partido  reaccionário  come- 
çou desde  logo  a  agitar-se,  a  urdir  conspirações, 
a  rebellar-se;  por  ultimo,  o  infante  D.  Miguel, 
atraiçoando  os  seus  juramentos  e  a  confiança  que 
n'elle  depositara  seu  irmão  D.  Pedro,  assentan- 
do-se  n'um  throno  que  lhe  não  pertencia,  nem 
pelo  direito  hereditário,  nem  pela  vontade  do 
paiz,  que  não  poderá  manifestar-se  livremente, 
preparou  com  os  excessos  da  demagogia,  que 
elle  excitava  e  dirigia,  o  Iriumpho  da  causa  li- 
beral, após  uma  lucta  civil  que  durou  annos, 
que  fez  grande  numero  de  victimas  e  que  devas- 
tou o  paiz  jà  empobrecido  pelo  máu  regimen 
da  administração  publica  e  pelas  guerras  contra 
a  invasão  estrangeira.  Um  punhado  de  homens 
desembarcados  nas  praias  do  Mindello,  sob  o 
coramando  do  imperador,  que  tinha  abdicado 
duas  coroas,  aventuraram-se  à  empreza  quasi 
louca  de  conquistar  para  o  regimen  da  liberdade 
um  reino  onde  as  tradicções  do  absolutismo  eram 
alimentadas  pela  ignorância  popular;  mas  se  a 
fortuna  a  principio  lhes  foi  adversa,  se  não  ti- 
nham de  seu  mais  que  o  terreno  que  pisavam, 
se  foram  obrigados  a  refugiarem-se  dentro  das 
muralhas  da  cidade  do  Porto  contra  o  enorme 
poder  dos  inimigos,  por  ultimo  deu-lhes  o  tnum- 
pbo  a  barbara  intolerância  dos  adversários:  as 


forcas  da  Praça  Nova  e  do  cáes  do  Sodré,  as  in- 
numeras  prisões  arbitrarias,  os  covardes  assas- 
sinatos commetlidos  pela  canalha,  com  annuen- 
cia  do  governo,  que  não  tinha  força  para  repri- 
mir a  desordem  e  que  até  animava  com  a  saa 
intolerância  esses  excessos,  convenceram  a  Eu- 
ropa de  que  era  necessário  pôr  termo  a  este 
estado  de  barbárie;  logo  que  ficaram  vencidos 
pela  torrtnte  das  idéas  modernas  os  defensores 
da  santa  alliança,  desabou  em  Portugal  o  velho 
throno  do  al)solutismo,  indo  expiar  n'um  dila- 
tado exilio  os  seus  erros  o  príncipe,  que  para  o 
sustentar,  se  convertera  em  chefe  da  demagogia. 
Operou-se  uma  profunda  transformação  no 
modo  de  ser  social  e  politico  da  sociedade  por- 
tugueza;  mas  prolongou-se  por  muitos  annos  o 
trabalho  da  transição,  que  foi  agitada  e  cheia  de 
incidentes.  A  lucta  dos  velhos  hábitos  e  precon- 
ceitos com  as  novas  idéas  e  aspirações  foi  sem- 
pre violenta  e  por  vezes  ensanguentada;  apesar 
do  novo  regimen  politico,  continuavam  ainda  a 
prevalecer  no  governo,  embora  um  pouco  mo- 
dificadas, as  tradições  absolutistas  da  intole- 
rância, às  quaes  correspondiam  os  adversários 
com  a  intraasigencia  dos  princípios.  O  paiz  en- 
fraquecido, extenuado  por  tão  dilatadas  e  persis- 
tentes luctas,  sentia  a  necessidade  de  repouso,  e 
os  próprios  partidos,  reconhecendo  a  inutilidade 
dos  seus  esforços  para  conquistar  o  poder  e  con- 
serval-o,  sacrificaram  à  conveniência  publica  a 
sua  rigidez  de  princípios.  Com  a  tolerância  no 
governo  abriu-se  um  largo  período  de  paz,  ape- 
nas uma  ou  outra  vez  perturbada  por  algum  tu- 
multo ou  sedição  sem  importância  grave.  Desde 
então,  o  paiz  tem  caminhado  com  passo  firme  no 
caminho  da  civílísação  e  da  prosperidade;  mul- 
tiplicaram-se  os  institutos  de  educação,  de  ensino 
e  de  previdência,  alargou-se  a  área  do  solo  cul- 
tivado e  activou-se  consideravelmente  o  trabalho 
das  oíficínas  e  das  fabricas:  se  ainda  nos  acha- 
mos a  grande  distancia  das  nações  mais  cultas, 
tanto  na  somma  das  riquezas  como  no  progresso 
intelleclual,  é  porque  partimos  de  uma  profunda 
decadência,  e  só  ha  poucos  annos,  ba  pouco  mais 
de  um  quarto  de  século,  gosamos  dos  benefí- 
cios da  liberdade  e  da  paz. 
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